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AO  LEITOR 


Se  0 primeiro  livro  d’um  povo  é o diccionario  da  sua  lingua,  o segundo  deve  ser 
o da  sua  historia.  Este  é tâo  essencial  como  aquelle.  Ambos  são  de  uso  indispensável 
e quotidiano. 

Porém,  juntando  á historia  a chorographia,  que  no  presente  diccionario  constitue 
a verdadeira  base,  mais  util  ainda  será  a obra. 

O diccionario  historico  Portugal  substitue  e unifica,  com  a vantagem  da  sua 
disposição  lexicographica,  um  avultadissimo  numero  de  publicações  das  especialidades 
de  que  trata,  cuja  consulta,  nem  sempre  facil,  é offerecida  ao  leitor  nos  seus  topicos 
mais  interessantes.  ' 

Para  conseguir  este  fim  temos  envidado  os  maiores  esforços. 

E’  certo  que  um  grande  numero  das  imperfeições,  que  em  geral  se  notam  nos 
diccionarios,  são  especialmente  motivadas  por  uma  collaboração  variadissima.  Os  nomes 
dos  numerosos  collaboradores,  embora  colhidos  d’entre  os  mais  apreciados  no  meio 
litterario  e scientifico,  originam  umas  diíFerenças  de  opinião,  de  critério  e de  metbodo, 
que  tornam  a obra  inferior,  pelo  menos  na  sua  unidade.  Não  ba  direcção  que  elficazmente 
possa  obstar  a taes  defeitos,  porque  isso  reclama  muito  tempo,  grande  cautela,  a maior 
attenção  e infinita  paciência.  E’  forçoso  fazer  as  comparações  necessárias  e as  mais 
conscienciosas  investigações. 

No  diccionario  Portugal  procurámos  obviar  áquelles  inconvenientes,  confiando-o 
exclusivamente  a dois  redactores,  cujas  faculdades  de  trabalho  nos  eram  bem  conhecidas 
e penhor  de  bom  desempenho  de  tal  encargo. 

Não  occultaremos  os  embaraços  com  que  os  operosos  redactores  do  Portugal  teem 
luctado  desde  que  aunuiram  em  executar  o nosso  projecto.  Essas  diíficuldades  são  as 
peculiares  aos  emprehe  dimentos  congeneres;  já  esperadas,  não  causam  desfallecimento. 

Dos  vastos  materiaes  accumulados  por  tantos  e tão  notáveis  autores,  ácerca  de 
Portugal  e seus  dominios,  extrahiram  directamente  e cora  o maior  cuidado  os  dois 
redactores  vários  artigos  do  presente  volume.  Uma  tarefa  de  tal  magnitude  tcv^e  a 
facilital-a,  por  um  lado  os  melhores  trabalhos  similares,  sempre  com  as  devidas  citações ; 


pelo  outro  os  numerosos  estudos  históricos,  subsidios  inéditos  e apontamentos  dos 
mesmos  redactores,  colligidos  durante  alguns  annos  e que  de  ha  muito  nos  fizeram 
conhecer  a idoneidade  de  taes  cooperadores. 

Quanto  ás  cousas,  hom.ens  e instituições  modernas,  muitas  informações  se  teem 
recebido,  solicitadas  ou  espontâneas,  o que  tudo  prova  bem  o interesse  que  a obra 
despertou. 

Temos  hoje  o prazer  de  apresentar  o primeiro  volume  completo  do  Portugal 
á apreciação  do  publico,  que  em  grande  parte  conhece  já  a obra  pelos  fasciculos 
distribuidos.  Todavia  convem  declarar  que  a não  quizémos  fazer  para  eruditos,  que 
poucas  novidades  decerto  aqui  encontram,  mas  sim  um  diccionario,  que  embora  pro- 
priamente de  consulta  o fosse  também  de  vulgarisação. 

As  illustraçÕes  dão  sem  duvida  á obra  um  aspecto  novo,  suggestivo  e pittoresco; 
não  as  considerámos  apenas  um  attractivo,  tendente  a tornar  agradavel  a consulta  ou  a 
leitura;  constituem  ellas  verdadeiros  documentos  elucidativos  do  texto. 

Fazendo  a edição  do  presente  diccionario  julgamos  prestar  um  serviço  ao  publico, 
que  com  tanto  patriotismo  e illustração  nos  tem  coadjuvado.  Não  nos  poupamos  a 
esforços  para  corresponder  a esse  honroso  favor.  Oxalá  a obra  satisfaça  ás  exigências 
geraes. 


Lisboa,  25  de  março  de  1904. 


Jo.lío  Romano  Tokbes 


ABREVIATURAS 


Nào  obstante  serem  do  uso  mais  vulgar  as  abreviaturas  adoptadas  na  redaaçào  dos  artigos, 
bastando  o proprio  sentido  para  claramente  as  traduzir,  aqui  fica  a sua  interpretação  para  qualquer 
caso  duvidoso. 

Houve  sempre  em  vista  não  prejudicar  a leitura  que  deve  ser  correntia,  nem  difiicultar  a 
consulta  que  não  admitte  abreviaturas  subtis. 


A. 

Autor,  autora. 
Autores. 

est.  tel. 

estação  telegraphica. 

AA. 

est.  teleph. 

estação  telephonica. 

abr. 

abreviado,  abreviatura 

etc. 

et  coetera. 

AC. 

Antes  de  Christo. 

! e.\. 

exemplo,  exemplar. 

Acad.  R.  das  Sc. 

Academia  Real  das  Scien- 
cias. 

Ex.*  ou  Exc.' 
Ex.“® 

Excellencia. 

Excellentissimo. 

adm. 

administração. 

F.  ou  f. 

Falleceu.  ' 

adv. 

advogado. 

Fal.  ou  fal. 

Fallecido. 

alm. 

almas. 

fem. 

feminino. 

arc. 

arcebispado. 

F.“ 

Filho. 

bisp. 

bispado. 

fog. 

fogos. 

C.* 

Companhia. 

foi. 

folheto. 

cam. 

caminho. 

Fr. 

Frei,  frade. 

cap. 

capital. 

freg.  freg.* 

freguezia,  freguezias. 

cap.® 

capitulo. 

front. 

frontispicio. 

c.  c. 

centimetro  cubico. 

' front.  grav. 

frontispicio  gravado. 

chron. 

chronica. 

goth. 

gothico. 

Cod.  do  Proc.  Civ. 

Codigo  do  Processo  Civil. 

igr. 

grande. 

Cod.  Com. 

Codigo  Commercial. 

Green. 

Greenwich. 

col. 

columna. 

gray. 

gravura. 

com. 

comarca. 

1 hab. 

habitantes. 

comm. 

commentario. 

1 hec.  ou  hect. 

hectares. 

conc. 

concelho. 

í ib.  ibid. 

ibidem  (o  mesmo). 

D. 

Dom,  Dona. 

1 111.“® 

Illustrissimo. 

dec. 

decimetro. 

Imp. 

Imprensa. 

dicc. 

diccionario 

imp. 

impresso. 

Dicc.  Jur.  Com. 

Diccionario  Juridico  Com- 
mercial. 

in  foi. 

J.  C. 

in  folio. 

Jesus  Christo. 

dir. 

direito. 

Jr. 

Junior. 

distr.  dist. 

districto. 

k.  ou  kil. 

kilometros. 

div. 

divisão. 

k2 

kilometros  quadrados. 

div.  mil. 

divisão  militar. 

L- 

livro. 

doc. 

documento. 

i lat. 

latitude. 

E 

Este  ou  Leste. 

liv. 

livro. 

eccl. 

ecclesiastico. 

long. 

longitude. 

ed. 

edição. 

Eminência. 

Lx.* 

Lisboa. 

Em.* 

m. 

metros. 

esc. 

escola. 

map. 

mappa. 

ESE 

Les-Sueste. 

masc. 

masculino. 

est. 

estampa.  i 

mil. 

militar. 

est.  de  cam.  de  f. 

estação  de  caminho  de  ferro. 

Ms.  ou  ms. 

Manuscripto. 

est.  post. 

estação  postal.  1 

N 

Norte. 

N.  ou  n. 

Nasceu. 

Rei.  rei. 

Relação. 

Nasc.  ou  nasc. 

Nascido. 

Rei.  do  dist. 

Relação  do  districto. 

Nat.  ou  nat. 

Natural. 

: R.mo 

Reverendíssimo. 

N.  B. 

Nota  bene. 

; res. 

reserva. 

NE 

Nordeste. 

1 ret.  retr. 

retrato. 

NO 

Noroeste. 

RR. 

Réos. 

N.» 

Numero. 

s 

Sul. 

N.  S. 

Nosso  Senhor. 

s. 

São  (Santo). 

N.  S.* 

Nossa  Senhora. 

S.  A. 

Sua  Alteza. 

0 

Oeste. 

' SE 

Sueste. 

ob.  obr. 

obra,  obras. 

! Sen. 

Sênior. 

occ. 

oecidental. 

1 S.  M. 

Sua  Magestade. 

pag- 

pagina. 

so 

Sudoeste. 

pat.  ou  patriaich. 

patriarchado. 

Snr.  ou  Sr. 

Senhor. 

P.e 

Padre. 

Sr.* 

Senhoria. 

P.o 

Pero  ou  Pedro. 

SS.  AA. 

Suas  Altezas. 

post. 

postal. 

SS.  MM. 

Suas  Magestades. 

pov. 

povoação. 

Sup.  Tríb. 

Supremo  Tribunal. 

prof. 

prov. 

professor. 

provincia. 

Tel. 

teleph. 

Telegraphica. 

telephouica. 

Publ. 

publicou. 

1 Typ. 

Typographia. 

R. 

Réo,  ré. 

I trad. 

traducção. 

R A.  B.  A. 

Real  Ambulância 

da 

Beira  Un. 

Universidade. 

Alta. 

! 

Veja-se,  consulte-se. 

R.  A.  D. 

Real  Ambulância 

do 

Douro.  1 V.d" 

Visconde. 

R.  A.  L. 

Real  Ambulancia 

de 

Leste.  ! V.  Ex.* 

Vossa  E.xcellencia. 

li.  A.  M. 

Real  Ambulancia  do 

Minho.  1 Vol.  vol. 

Volume. 

R.  A.  N. 

Real  Ambulancia 

do 

Norte.  1 V.  M. 

Vossa  Magestade. 

R.  A.  S. 

Real  Ambulancia  do  Sul.  | V.  M.c« 

Vossa  Mercê. 

rec.  reciut. 

recrutamento. 

i V.  N.* 

Villa  Nova. 

R.do 

Reverendo. 

1 V.  s.« 

Vossa  Senhoria. 

rep. 

regimento. 

1 &c. 

Et  caetera. 
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Abação  ou  Abbaçao.  Pov.  e freg.  da  piov.  i 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga,  orago  S.  Christovam,  1G9  almas 
e 44  fogos ; dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Abbacão 
é appclíido  d’uma  familia  arabe,  composto  das 
palavras  Abi  e çam;  abi  quer  dizer  pae;  e çam 
equivale  a assignalado.  ||  Pov.  e fr.  da  prov.  do 
Minho,  situada  na  Serra  de  Santa  Cathariua, 
conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de 
Braga,  orago  S.  Thomé.  Até  ao  século  xvi  esteve 
annexada  a freg.  de  S.  Christovam.  Dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  321  almas  e 72  fogos. 

Abaças  ou  Abbaças.  Pov.  da  íreg.  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  com.  e distr.  de  Villa 
Real.  Orago  S.  Pedro.  Está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Tanlta,  eme  nasce  ao  N.  do  Valle 
de  Nogueiras,  passa  em  Ponte  Pedrinlia  e entra 
na  esquerda  do  Corgo  no  logar  de  Fervide.  Aba- 
ças é um  nome  derivado  do  arabe,  (Uhabaxa),  o 
que  equivale  a Aldeia  Negra.  Tem  1668  alm.  e 
^)9  fog.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos  e es- 
tação postal  que  permuta  malas  com  Villa  Real. 
Em  24  de  abril  de  1200,  foi-lhe  concedido  foral 
por  D.  Sancho  I.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do 
concelho. 

Abaels.  Moeda  de  prata  da  índia,  talvez  ori- 
ginaria da  Pérsia,,  e a qual  nos  fins  do  século  xvii 
o conselho  da  fazenda  mandou  fundir  para  se 
cunharem  xerafins. 

Abada.  Pov.  da  freg.  de  Carvalho  de  Rei, 
conc.  de  Amarante.  ||  Féra  das  terras  de  Sofala, 
na  África,  da  qual  o primeiro  exemplar  que  se 
viu  na  Europa  foi  o que  el-rei  D.  Manuel  mandou 
ao  papa  Leão  X. 

Abadalassa.  Jogo  usado  nas  cortes  de  D.  Af- 
fonso  V e D.  João  II. 

Abambres.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Tráz-os- 
Montes,  conc.  de  Mirandella,  distr.  e bi.sp.  de  Bra- 
gança, orago  S.  Thomé,  528  almas,  91  fogos.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.;  tem  escola  do 
sexo  masculino.  [I  Pov.  da  freg.  de  Matheus,  conc. 
de  Villa  Real. 


Abauadar  (Çaffadim).  Rei  de  Ormnz,  por  cuja 
morte  Affonso  d’Albuquerqne  auxiliou  ao  seu  suc- 
cessor  Toruxa. 

Abarca.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  descendente  de  D.  Pedro  Guevarra,  aio 
de  D.  Sancho  de  Navarra,  e que  passou  a Portu- 
gal na  pessoa  de  D.  Francisca  Abarca,  mulher  de 
Antonio  Lopes  Galhardo,  que  serviu  Portugal  no 
tempo  de  D.  João  IV,  na  guerra  da  Restauração, 
e foi  general  da  cavallaria  na  prov.  da  Ikura. 
Esta  familia  entroncou-se  com  os  descendentes 
do  infante  D.  Diniz,  filho  de  D.  Pedro  I e de 
D.  Ignez  de  Castro,  pelo  casamento  de  D.  Maria 
Francisca  Abarca  de  Boléa  Urrés  Peres  de  Men- 
donça, com  0 marquez  de  Valencina,  descendente 
directo  do  infante.  As  armas  d’esta  casa  são : em 
campo  de  oiro  uma  banda  de  cadeia  azul  dou- 
rada e em  orla,  e nos  claros  do  escudo  duas  al- 
parcas xadrezadas  de  negro  e ouro,  forradas  de 
vermelho. 

Abarinho.  Pov.  da  freg.  de  Silvares  (S.  Cle- 
mente). 

Abaritan.  Imprecação  portugueza  antiga,  que 
quer  dizer ; Sepultado  sejas  vivo  nos  infernos  como 
fôram  Abiron  e Dathan.  Era  muito  usada  nas  es- 
cripturas  dos  foraes,  e uma  ameaça  para  quem 
se  atrevesse  a infringir  as  garantias  alli  estabe- 
lecidas. 

Abasto.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza. Brazão  incompleto : em  campo  verde  cruz 
negra  firmada,  perfilada  de  prata  e cantonada  de 
uma  vieira  de  ouro. 

Abbade.  Titulo  de  dignidade  e auctoridade 
ecclesiasticas.  Começou  a usar-se  este  titulo  em 
472.  Era  um  titulo  de  respeito  de  qualquer 
monge.  Abbade  dos  Abbades  é o titulo  que  usavam 
os  superiores  dos  mosteiros  de  S.  Cueufate  e de 
S.  Vicente  de  Fóra,  no  bisp.  de  Beja.  O deão  de 
Lamego  tinha  o titulo  de  abbade  de  Almacave, 
O mestre  escola  da  collegiada  de  N.  S.*  da  Oli- 
veira, cm  Guimarães,  era  nomeado  Abbade  de 
S.  Thiago.  Os  arcebispos  de  Braga,  desde  a união 
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ABB 


ABB 


(lo  convento  dc  S.  Victor  á camara  arcliiep.  d’a- 
quella  diocese,  tiveram  o titulo  de  Ahhades  de 
/S.  Victor;  prelado  d’uma  abliadia  regular  que, 
sendo  elevado  á dignidade  episcopal,  transfor- 
mava a sua  egreja  e mosteiro  em  cathedral  e séde 
do  bisp.:  tal  foi  S.  Martinho,  bispo  de  Dume,  junto 
a I5raga.  Alhade  dvs  conegos,  os  que  precediam 
em  tudo  aos  priores  crasteiros,  prepusitos  ^yresi- 
dentes  ou  vigários.  Pertenciam  aos  mosteiros  de 
conegos  regrantes.  í>.  Theotonio  foi  em  Portugal 
o primeiro  que  trocou  este  titulo  pelo  de  prior. 
Abbade  Magnate,  abbade  da  congregação  de 
S.  Bernardo,  que  tinha  território  proprio  e isento 
de  jurisdicçào  episcopal.  Conhecia  das  cousas 
matrimoniaes  e sacrilegas.  Dava  demissorias  aps 
súbditos  seculares,  punha  vigário  geral,  etc.  Taes 
eram  os  abbades  de  S.  Pedro  das  Águias,  8.  João 
dc  Tarouca,  8.  Christovam  de  Alafòes,  8anta 
-Maria  de  Piães,  e 8anta  Maria  das  Salzedas.  Ab- 
bade do  Prelado,  titulo  que  gosavam  os  abbades 
de  egrejas  seculares  e parochias,  que  tinham 
sido  antigamente  mosteiros,  como  a de  Soalhaens, 
no  Porto,  e a de  8ebadim  em  Arcos  de  Valle  de 

Abbade.  Cabo  ou  ponta  situada-  no  extremo 
leste  da  ilha  do  1’riucipe,  na  África. 

Abbade  de  Castro.  V.  Castro  e ííotisa. 

Abbade  de  Neiva.  l*ov.  da  prov.  do  Minho, 
freg.  de  8anta  Maria,  cone.  e com.  de  Barcellos, 
distr.  e arceb.  de  13raga.  Também  é conhecida 
pelo  nome  de  Condevão,  722  alm.  e 154  fogos 
J )ista  5 k.  da  séde  do  conc.  Foi  fundada  a freguc- 
zia  em  1152  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher  de 
J).  Affonso  I,  que  começou  a construir  um  sum- 
ptuoso mosteiro,  que  ficou  incompleto.  O abbade, 
nomeado  pela  casa  de  Bragança,  era  ouvidor  per- 
petuo de  Fragoso.  Nomeava  juizes,  recebia  lu- 
etuosas,  gados  do  vento  e coimas,  sem  que  o rei 
recebesse  a terça.  N’esta  freg.  festeja-se  Santo 
Amaro,  havendo  grande  romaria  cm  15  de  janeiro. 
A antiga  egreja  parochial  é de  simples  apparen- 
cia;  tem  junto  um  adro,  que  serve  também  de 
cemiterio,  e onde  se  vôem  algumas  sepulturas, 
sendo  uma  notável  do  século  xvii,  que  tem  lavra- 
dos alguns  emblemas  de  pedreiro,  e outra,  já 
muito  arruinada,  que  evideutemente  se  vê  ser  de 
épocas  muito  mais  remotas,  conhecendo-se  ainda 
a esculptura  tosca  d’um  cavalleiro  armado,  já 
muito  corroída  pelo  tempo. 

Abbade  de  Vermoim.  Pov.  da  prov.  do  Minho, 
freg.  de  Santa  Maria,  conc.  e com.  deFamalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga.  114  alm.  e 23  fog.  Foi 
abbadia  archiep.  E’  fértil  em  cereaes,  vinho, 
azeite,  fruetas  c legumes.  Cria  muito  bom  gado 
bovino.  A pov.  dista  (5  k.  da  séde  do  conc.  e do 
rio  Ave. 

Abbades.  Pov.  da  freg.  de  Gandra,  conc.  dc 
Ponte  de  Lima. 

Abbadessa.  Primeira  dignidade  n’uma  com- 
munidade  de  religiosas.  Abbadessa  geral,  aquella 
cuja  auctoridade  se  estendia  a todas  as  abbadias 
da  mesma  ordem.  Abbadessa  secular,  aquella  a 
(}uem  era  commettido  o governo  temporal  d’uma 
parochia  com  obrigação  de  apresentar  ao  bispo 
do  logar  um  sacerdote  idonco  para  curar  as  almas. 
Assistia,  e pai-cce  que  ás  vezes  presidia,  ás  as- 
sembleias ecclesiasticas.  Citam-se  em  Portugal, 
entre  outras,  Maria  Gonçalves,  na  egreja  de  Cam- 
bres,  Larnego,  e Goina  í’ires,  na  de  8.  Julião  de 
Vai  de  Cambres,  Vizeu.  As  abbadessas  eram  ele- 
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cti\as;  havendo  abbadessas  perpetuas,  eleitas 
para  toda  a vida. 

Abbadia.  Dignidade,  direitos,  privilégios  de 
um  abbade:  egreja,  mosteiro,  jurisdicçào,  bens 
e rendas  pertencentes  ao  mosteiro  ou  egreja 
abbacial.  As  abbadias  eram  regulares  ou  em  coin- 
menda;  aquellas  tinham  por  chefe  um  religioso; 
estas  um  secular  ou  leigo.  Havia  também  abba- 
dias electivas,  que  tinham  o direito  de  nomear 
0 seu  superior;  e abbadias  madres,  que  deram 
origem  a muitos  mosteiros  da  mesma  ordem.  As 
abbadias  reaes  eram  do  padroado  do 'rei. 

Abbadia.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  jlo 
Bouro,  cone.,  com.  c arceb.  de  Braga.  O sanctua- 
rio  que  ha  u’esta  povoação  é composto  de  11  ca- 
pellas,  sendo  8 maiores  dedicadas  á Virgem,  e 3 
mais  pe<iuenas,  significando  a Paixão  de  Christo. 
A historia  d’este  sanctuario  e a da  egreja  é quasi 
a mesma  historia  do  convento  de  Bouro.  Conta  a 
lenda,  que  por  oceasião  das  guerras  com  os  aca- 
bes, os  religiosos  do  convento  de  Bouro  se  reti- 
raram d’aqui,  ficando  apenas  na  capella  de  8.  Mi- 
guel de  Abbadia  um  eremita  de  habito  negro,  a 
quem  veiu  depois  juntar-se  Pelayo  Amado,  fidalgo 
da  côrte  do  conde  D.  Henrique,  que  procurava  a 
solidão,  por  lhe  ter  morrido  sua  mulher.  Certa 
uoite,  segundo  conta  a lenda,  viram  os  dois  ceno- 
bitas na  garganta  da  serra  uma  luz  mysteriosa  c 


£gieja  da  Senhora  da  Abbadia 


viva,  e para  ahi  se  dirigiram  muito  curiosos.  En- 
contraram então  no  sitio  uma  imagem  da  Virgem, 
esculptura  em  pedra,  e desde  logo  pensaram  na 
construcção  d’uiua  capella.  Juntaram-se-lhe  en- 
tão outros  eremitas,  e assim  se  começou  o con- 
vento, que  D.  Affonso  I engrandeceu,  coucedeu- 
do-lhe  muitas  rendas  e o senhorio  (lo  couto  de 
Bouro,  em  1148.  A profissão  dos  eremitas  reali- 
sou-se  em  1159,  mas  alguns  annos  mais  tarde, 
sendo  muito  desabrigado  e áspero  o local  da  Abba- 
dia, resolveram  approximar-se  mais  da  margem  do 
Cavado  c sobre  ella  fundaram  o actual  convento, 
para  onde  transferiram  a imagem;  mas  a Virgem 
teimava  scnq)rc  em  fugir  j)ara  a Abbadia,  reali- 
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saudo-se  o milagre,  diz  a leiula,  da  Senliora,  por 
mais  diligencias  dos  frades,  desapparecer  do  con- 
vento, e reapparecer  na  Abbadia.  Foi  esta  a ori- 
gem do  convento  de  liouro  e do  Sauctiiario..  Em 
seguida  ás  capellas  segue  um  largo  com  grandes 
alpendres  avarandados,  ao  fundo  do  (jual  se  le- 
vanta 0 templo,  e em  cuja  frontaria  se  vê  o ora- 
torio  protegido  por  fios  de  ferro,  dentro  do  rjual 
está  a imagem  da  Virgem.  No  dia  15  d’agosto  ha 
grande  romaria.  Celebra-se  missa  tpie  os  romei- 
ros ouvem  ajoelhados  no  grande  largo  e quebra- 
das próximas;  a Abbadia  apresenta  n’esse  mo- 
mento 0 aspecto  d’uni  grande  acampamento  me- 
dieval. II  Pov.  nas  freg.  de  Santo  Quintino,  cone. 
de  Sobral  de  Mont’Agraço;  de  Ancede,  de  Cor- 
tes, cone.  de  Leiria;  de  Mataeacs,  cone.  de  Tor- 
res Vedras,  e de  Pinzio,  cone.  de  Penafiel.  ||  Rio 
afil.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria;  N.  na  Serra 
de  Alpedriz,  passa  a O.  da  Batalha.  Curso  25  k. 

Abbadia  Velha.  PoA^  da  freg.  de  Ucauha. 

Abbadiado.  Nome  que  davam  aos  priores  das 
freguezias  em  algumas  cidades  de  Portugal. 

Abbadim.  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de 
S.  Jorge,  cone.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
ilistr.  e arceb.  de  Braga.  5ÍW  alm.  136  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masculino.  I).  Manuel  deu-lhe  fo- 
ral cm  12  de  outubro  de  1514.  Teve  por  donatá- 
rios os  Camões,  de  Guimarães.  Foi  também  seidior 
d’este  couto  e do  de  Negrellos  o dr.  Diogo  I.opes 
de  Carvalho,  desembargador  do  paço,  que  foi 
instituidor  d’estes  dois  morgados.  As  armas  dos 
Carvalhos  são : em  campo  azul  uma  estrella  d’ouro 
(uitre  uma  quaderna  de  meias  luas  de  prata  (cres- 
centes). Timbre,  um  c}’sne  de  prata  com  uma 
estrella  de  ouro  (como  a das  armas)  no  peito,  ar- 
mado d’ouro.  Até  1834,  teve  juiz  ordinário,  os 
respectivos  escrivães,  e mais  empregados  do 
couto.  A pov.  fica  situada  no  monte  da  Canha,  e 
dista  4 k.  da  séde  do  conc.  E’  palavra  arabe  (ah- 
hadim).  E’  abundante  de  cereaes,  fruetas,  vinho, 
colmeias,  gado,  caça  e pesca.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Castellòes  de  Cepeda,  cone.  de  Paredes.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Gontinhães,  prov.  do  Minho^onc.  de 
Caminha.  Está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Ancora,  que  é aqui  atravessado  por  uma  ponte 
de  cantaria  de  um  só  arco,  construida  pelos  ro- 
manos. Chama-se  a poide  de  Ahhadim.  Esta  ponte 
pertence,  metade  ú freguezia  de  Gontinhães,  c 
a outra  metade  á de  Aucora;  ficando  metade  do 
conc.  e com.  dc  Viauna  do  Castcllo,  e metade  do 
conc.  de  Caminha,  da  mesma  comarca. 

Abbados.  Pov.  na  freg.  ile  Carvalhacs,  conc. 
dc  S.  Pedro  do  Sul,  a 20  k.  de  Vizeu. 

Abbedim.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Casfello,  arceb.^de  Braga;  orago  Santa  Maria. 
545  alm.  e 154  fog.  Teve  por  donatários  os  Ca- 
maras  Coutinhos,  de  l’ico  de  Kegala<los;  os 
Abreus,  de  Merufe  e Regalados,  que  appreseuta- 
vam  0 abbade;  e os  Magalhães,  de  Braga.  Existe 
n’csta' freguezia  a capclla  de  S.  Martiuho,  que 
tinha  dizimos.  Perto  dc  Abbedim,  entre  Coiira 
c Monsão,  e sobre  uns  montes,  ainda  se  veem  ves- 
tigios  d’uma  torre  antiquissima,  a cuja  edificação 
presidem  varias  lendas,  e que  foi  mandada  de- 
molir no  século  xv;  era  o castello  de  S.  Martinho 
de  l’enha.^  Em  torno  das  minas  entrelaçam-se 
arvoredos  seculares;  existe  no  castello  uma  ca- 
verua  que  póde  conter  dez  homens,  e dentro  uma 
fonte  dc  boa  agua,  a que  os  i)OA’os  das  iinmcdia- 


çòcs  attribuem  virtudes  therapcuticas;  mais 
acima  ha  outra  caverna,  também  com  uma  fonte, 
que  póde  conter  200  homens,  e á qual  se  seguem 
outras  mais  pequenas.  Nos  limites  d’esta  freg. 
ha  a Setulaalba  a que  chamam  na  terra  o vidueiro. 
Da  casca  d’esta  arvore,  (juo  é muito  boa  c alvis- 
sima,  se  serviram  os  antigos,  com  cspecialúhule 
os  romanos,  para  escreverem,  cmquanto  se  não 
inventou  o pergaminho.  A pov.  dista  12  k.  da 
sede  do  concelho. 

Abbella.  Pov.  e freg.  (Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção) da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  dc, 
Beja.  1055  alm.  280  fog.  A 10  kil.  da  séde  do  conc. 

Abdegas.  Nome  arabe  d’Ourem,  que  conser- 
vou aimla  por  algum  tempo  depois  de  ser  tomada 
em  1136  por  D.  Affonso  Henriques. 

Abdon.  V.  Adon. 

Abeção.  Pov.  da  freg.  de  Barbeita.,  conc.  dc 
Monsão. 

Abedim.  Pov.  na  freg.  de  Gondomil,  conc.  dc 
Valença. 

Abedon.  V.  Adon. 

Abegão.  Casal  na  freg.  d’Evora,  conc.  d’Alco- 
baça.  II  Sitio  na  freg.  de  Collas,  conc.  d’Aljustrcl. 

Abegôa.  .Logar  na  freg.  d’Areias,  conc.  dc 
Portalegre. 

Abegoaria.  Casal  na  villa  da  Certã,  conc.  de 
Belmonte.  ||  Casal  na  aldeia  da  Bemposta,  conc. 
de  Abrantes.  ||  Casal  na  freg.  de  Canha,  conc.  dc 
Aldcgallega.  ||  Casal  na  freg.  de  Gallés,  conc.  de 
Mafra.  ||  Herdade  na  freg.  de  Pigeiro,  conc.  de 
Alandroal.  ||  Quinta  ou  habitação  na  freg.  de 
Alvorge,  conc.  d’ Ancião.  ||  Herdade  na  freg.  dc 
Graca  do  Divor,  conc.  d’Evora.  ||  Sitio  na  freg. 
de  í^erreira,  conc.  do  Ferreira. 

Abegoens.  Nome  dado  antigainente  aos  enfer- 
meiros dos  hospitaes. 

Abegões.  Pov.  da  freg.  de  Germil,  conc.  dc 
Pcnalva  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  Carnota. 
conc.  dWlemquer.  ||  Casal  na  freg.  d’Almodovar, 
conc.  d’Almodovar.  ||  Sitio  na  freguezia  d’Areias, 
conc.  de  Marvão. 

Abeilã.  Herdade  na  freg.  de  Palma,  conc.  dc 
Alcácer  do  Sal. 

Abel.  Actor  muito  conhecido  nos  theatros  do 
Porto  e Lisboa.  N.  cm  Vianna  do  Castello,  cm 
22  de  janeiro  dc  1824,  f.  no  Porto  em  9 dc  se- 
tembro de  1882.  Ainda  muito  novo,  fugiu  de  casa 
com  a ideia  de  ser  actor;  e depois  de  se  apre- 
sentar no  Porto,  passou  para  o theatro  do  Gym- 
nasio  de  Lisboa,  onde  sempre  se  distinguiu,  tendo 
creaçòes  magnificas,  como  no  Lago  de  Kilamcy, 
Corarão  de  mãe,  Tio  Paulo,  lAtiza  ou  a repara- 
ção, A Grammatica,  e muitas  outras.  Sahindo  do 
Gymnasio,  escripturou-se  no  antigo  theatro  das 
Variedades,  representando  na  magica  Loteria  do 
Diabo,  em  que  muito  agradou  no  papel  de  Abada- 
lah,  apesar  d’elle  ter  sido  creado  pelo  actor  Isido- 
ro, que  alcançou  um  successo.  Tornou  depois  para 
0 Porto,  assistiu  á inauguração  do  theatro  do  Pa- 
lacio  de  Crystal;  voltou  a Lisboa,  onde  sc  con- 
servou até  1875,  seguindo  depois  outra  vez  para 
o Porto,  escripturado  na  companhia  <lo  novo  thea- 
tro da  Trindade,  que  ardeu  pouco  depois;  d’ahi 
passou  a representar  n’um  barracão  dos  Carme- 
litas c n’outras  casas  de  espectáculo.  Abel  foi 
sempre  um  actor  de  mérito  e de  muita  utilidade. 

Abel.  Pov.  na  freg.  de  Facha,  conc.  de  Ponte 
de  Lima. 
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Abelâo.  V.  Abelhão, 

Abelha.  Pov.  na  freg.  de  Burgãcs,  uouc.  de 
Santo  Thyrso.  ||  Serra  ein  Traz-os-Montes,  limi-  | 
tes  da  Villariça,  com.  de  Miranda;  2 k.  de  com- 
primento e 2 do  largura.  Tem  abuudancia  de 
matto  e de  caça.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Luzia,  couc.  d’Odemira.  ||  [Penedo  da)  Herd.  na 
freg.  da  Graça  do  Divor,  conc.  d’Evora. 

Abelha.  Jornal  publicado  em  Lisboa,  por 
D.  Catbarina  de  Andrade,  1836  a 1843.  O pri- 
meiro numero  publicou-se  em  portuguez  e os 
outros  em  francez.  |[  Jornal  publicado  no  Porto, 
em  1856. 

Abelha  (A)  de  Bombaim.  Jornal  portuguez, 
publicado  em  Hombaim,  em  1848. 

Abelha  (A)  da  China.  Jornal  portuguez,  pu- 
blicado em  Macau,  em  1823. 

Abelha  (A)  do  Meio-Dia.  Jornal  publicado 
cm  Lisboa,  1809  a 1810. 

Abelha  (A)  portugueza.  Jornal  publicado  em 
Lisboa,  em  1821. 

Abelhal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Dou- 
ro, conc.  de  Haião. 

Abelhão.  Pov.  na  freg.  de  UI,  conc.  d’01iveira 
d’Azemeis. 

Abelhas  (Serra  das).  Na  prov.  

da  Beira  Alta,  proximo  do  rio  Ta- 
vora,  conc.  d’Aguiar  da  Beira,  com. 
de  Linhares.  É sêcca,  esteril  e tem 
alguma  caça. 

Abelheira.  Serra,  no  distr.  de 
Bragança,  entre  os  rios  Tua  ou 
Tuella  é Rabaçal.  ||  Serra  no  distr. 
de  Beja,  ramificação  da  serra  de 
Adiça,  5 k. ; altura  274  m.,  cha- 
mada também  serra  da  Atalaia.  Na 
freg.  de  Montalvo,  que  esta  serra 
atravessa,  existe  um  grande  bo- 
queirão, e junto  d’elle  houve,  n’ou- 
tro  tempo,  uma  ermida  habitada 
por  dois  eremitas.  Dizem  haver 
n’esta  freg.  minas  de  ouro,  que 
não  fôran\  exploradas.  ||  Serra  no 
Algarve.  É pequena  e tem  minas 
de  carvão.  ||  Logar  em  Ponta  Del- 
gada, ilha  de  S.  Miguel.  Pomares 
de  larangeiras.  ||  Monte  que  prende  na  Serra 
d’Ossa,  no  distr.  e com.  d’Evora.  Nasce  n’este 
monte  um  pequeno  ribeiro,  que  morre  no  De- 
gebe.  Produz  matto  e algumas  arvores  silvestres. 
Tem  boas  pedreiras  de  mármore  de  cores  e 
branco.  Caça  miuda,  ||  Serra  em  Traz  os  Montes, 
conc.  de  Miranda.  E quasi  toda  cultivada.  Para 
o oeste  estende  um  ramal  até  ao  sitio  chamado 
Egrejinlia,  sitio  que  deriva  o nome  d’uma  antiga 
capclla  que  existiu  alli.  Esta  serra  continua  para 
um  sitio  chamado  Castellinhos,  onde  ainda  ha 
vestigios  de  fortificações  mouriscas.  ||  Pov.  nas 
seguintes  freg.  Abiul,  Alcofra,  Almalagues,  Amo- 
reiras (conc.  de  Odemira),  Ardegão  (conc.  de 
Ponte  de  Lima),  Boliqueime  (conc.  de  Loulé), 
Bougado,  Castellõcs,  Certã,  Cintra,  Covas,  Fer- 
meutòes,  Geraz  e Santa  Tecla,  Louredo,  Louri- 
çal,  N.  S.*  da  Salvação  (conc.  da  Lourinhã)  Ma- 
rinhas, Martim  Longo,  Oliveira  de  Azeméis,  Pa- 
ços de  Brandão,  Paradella  da  Serra,  Passos, 
Sandomil,  S.  Joanninho  (bisp.  de  Coimbra),  Santa 
{'Iara  a Velha,  Santa  Maria  Maior  de  Vianna  do 
Castello,  Senhorei,  Sobral  da  Abelheira,  Sobro- 
za,  Torgueda,  A’illa  Chã,  (conc.  d’Espozcnde), 
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Villar  Chão  (couc.  d’Altandcga  da  Fé),  Villari- 
nho  (arceb.  de  Braga). 

Abelheira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão  do 
Tojal,  na  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures, 
dist.  de  Lisboa.  Ha  n’esta  çovoação  uma  impor- 
tante fabrica  de  papel,  que  toi  fundada  n’unia  ex- 
cellente  quinta,  chamada  Quinta  da  Abelheira, 
outr’ora  pertencente  ao  mosteiro  de  S.  Vicente  de 
Fóra  de  Lisboa,  da  ordem  dos  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho.  Era  uma  das  melhores  pro- 
priedades d’este  rico  mosteiro,  tanto  pela  sua 
grande  area  como  pela  circumstancia  de  ser  atra- 
vessada por  um  rio,  que  sempre  tem  corrente, 
mais  ou  menos,  ainda  mesmo  no  verão,  circuin- 
stancia  muito  importante  em  uma  provincia  como 
a Extremadura  pouco  abundante  d’agua.  Apro- 
veitando esta  vantagem,  lembraram-se  os  cone- 
xos de  crear  na  quinta  um  estabelecimento  fabril, 
fundando  junto  do  rio  do  Tojal,  que  n’este  sitio 
toma  0 nome  de  rio  Trancão,  uma  fabrica  de  pa- 
pelão e papel  pardo,  cujos  produetos  vendiam 
por  conta  própria  em  uma  loja  do  seu  quarteirão 
no  Rocio  de  Lisboa.  Extinguiram-se  depois  as 
ordens  religiosas,  e cm  1836  o abastado  nego- 


Fabrica da  Abelheira 

ciante  João  d’01iveira,  que  mais  tarde  foi  minis- 
tro da  fazenda,  barão  e conde  do  Tojal,  comprou 
a Quinta  da  Abelheira,  conservando  o estabele- 
cimento no  mesmo  estado  em  que  o encontrou, 
até  1841,  anno  em  que  o reformou,  mandando  vir 
machinas  novas  e dando-lhe  novas  proporções. 
Começou  então  a fabricar  papel  de  escrever  e 
de  impressão,  que  mostravam  já  bastante  aper- 
feiçoamento n’este  ramo  de  industria.  Apezar  do 
to(íos  os  seus  esforços,  o conde  de  Tojal,  quando 
falleccu,  deixou  esta  empreza  fabril  ainda  longe 
de  poder  competir  com  a industria  estrangeira. 
Felizmente,  os  sens  herdeiros  continuaram  a aper- 
feiçoar a fabrica,  que  foi  progredindo,  tornando- 
se  hoje  um  dos  primeiros  estabelecimentos  do 
seu  genero.  Pertenceu  também  a fabrica  ao  sr. 
William  Smith,  cunhado  do  fundador,  e hoje  é 
propriedade  da  casa  Guilhenne  Graham  Junior 
& Ó.‘  que  lhe  tem  dado  um  desenvolvimento  ex- 
traordinário, introduzindo-lhe  grandes  melhora- 
mentos, mandando  vir  as  melhores  e mais  aper- 
feiçoadas machinas,  alargando  os  corpos  do  edi- 
ficio  e construindo  outros  novos;  cmfim  dando-lhe 
iucrcnicuto  e desenvolvimento  a ponto  de  a tor- 
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iiarcin  uina  das  primeiras  fabricas  do  paiz.  Actual- 
inente,  os  seus  produetos  são  muito  estimados  e 
procurados,  principalmente  o papel  de  impressão 
c de  escrever.  Em  cousequeucia  dos  novos  pro- 
cessos de  fabrico  de  papel  que  na  fabrica  se  tem 
introduzido,  a produceão  é grande  em  toda  a qua- 
lidade de  papeis,  desue  o papel  de  escrever  até  ao 
papel  de  embrulho.  Emprega  a fabrica,  além  do 
pessoal  do  escriptorio,  armazéns  em  Lisboa,  dire- 
ctor  technico,  engenheiros,  etc.,  perto  de  200  ope- 
rários que  d’alli  tiram  o pão  quotidiano,  conside- 
rando, como  de  facto  é,  a fabrica  o principal  ele- 
mento de  riqueza  do  sitio  da  Abelheirae  arredores. 
Tem  os  produetos  da  fabrica  obtido  diversos  prê- 
mios nas  exposições,  como  por  e.xemplo  nas  de  Lon- 
dres de  18Õ1  e 1862;  na  de  Paris,  nas  do  Porto 
de  1857  e 1861;  na  de  Lisboa  de  1863,  e ultima- 
mente na  dos  Açores.  Estes  prêmios  são  o hon- 
roso testemunho  dos  progressos  d’este  estabele- 
cimento. Os  actuaes  proprietários  teem,  com  o 
desenvolvimento  dado  á sua  fabrica,  contribuido 
muito  para  o bem  estar  dos  habitantes  da  Abe- 
Iheira  e arredores,  já  empregando  grande  nu- 
mero de  operários,  já  angariando  pelos  meios  ao 
seu  alcance,  concertos  e reparações  em  estradas, 
edifícios,  etc.,  pelo  que  são  muito  estimados  no 
sitio.  Podem  considerar-se  uns  verdadeiros  bene- 
meritos,  porque,  segundo  nos  consta,  não  é só  o 
interesse  de  auferir  grandes  lucros,  que  os  pro- 
prietários teem  em  vista  na  exploração  da  fabri- 
ca, conservando-a  ainda  a seu  cargo,  porém  sim, 
a estabilidade  do  pessoal,  que  sustenta,  e,  que  na 
maior  parte,  não  conheceram  nunca  outro  geuero 
de  trabalhos  nem  outros  superiores ; na  classe  de 
operários  teem  d’alli  vivido,  por  assim  dizer,  fa- 
milias  inteiras,  succedendo-se  paes  para  filhos, 
avós  para  netos,  considerando-se  já  como  filhos 
da  casa,  sempre  respeitadores  e fieis  cumprido- 
res dos  seus  deveres. 

Abelheiras.  Pov.  na  freg.  de  lloelhc  e Passi- 
nhos,  cone.  de  Penaficl. 

Abelheirinha.  Sitio  em  Sobral  da  Abclheira 
c Habitação  em  Amoreiras  cone.  d’Odemira. 

Abelheiro.  Pov.  na  freg.  de  Canedo,  cone.  de 
Celorico  de  Basto. 

Abelheiros.  V.  Avilheiros. 

Abelhinha.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
conc.  d’Ajustrcl. 

Abelho.  Appellido  de  familia  asturiaua,  que 
passou  a Portugal  e d’onde  procedeu  Nuno  Alva- 
res Coutinho  Barradas,  capitão-mór  da  villa  de 
Grandola,  dist.  de  Lisboa.  Esta  familia  está  boje 
no  seu  ramo  priucipal  confundida  com  a familia 
Garridos  da  casa  de  Bouça,  de  que  é represen- 
tante José  Guedes  Coutinho  Garrido  Rangel  e 
Alpoim,  tendo  por  brazão : em  campo  verde  de 
campanha  uma  arvore  de  sua  côr  perfilada  de 
ouro  e raizes  do  mesmo,  junto  d’ella  um  cortiço, 
sobre  este  uma  fouce  de  prata,  e de  roda  do  cor- 
tiço muitas  abelhas,  tudo  de  ouro. 

Abelhoa.  Logar  na  freg.  de  Pedorido,  conc. 
d’Agueda. 

Abelhões.  Herdade,  na  freg.  de  Vidigão,  conc. 
de  Arrayollos. 

AJbelhoso.  Pov.  na  freg.  de  Lavra,  conc.  de 
Bouças. 

Abelitrio.  Cidade  da  antiga  Lusitania;  boje 
Alter  do  Chão. 

A Bella.  Freg.  do  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, (N.  S.*  d’Assumpção).  V.  AbhcUa. 


Abelo  (Pero).  Fidalgo  cavallciro  port.,  (pic, 
no  aniio  ue  1507,  por  ordem  de  I).  Francisco  de 
Almeida,  se  dirigiu  na  aimada  a l*anane,  ombs 
muito  se  distinguiu,  combatendo  os  mouros  de 
Calecut. 

Abeloiras.  Logar  ou  quinta  na  freg.  de  Ma- 
ceira,  conc.  de  Fornos  d’Algodres. 

Abenoia.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Marvão,  conc.  de  Maivão. 

Abendanho.  Appellido  do  familia  nobre  por- 
tugueza,  vindo  de  Hespanha  na  pessoa  de  I).  Pe- 
dro de  Abendanho,  que  foi  alcaide  mór  da  villa 
de  Barcellos,  no  reinado  de  D.  Atfonso  V.  Brazão 
incompleto : em  campo  azul  camisa  mourisca  de 
prata,  e tres  settas  do  mesmo  n’ella  cravadas 
com  as  hastes  ensanguentadas,  duas  para  a di- 
reita 0 uma  para  a esquerda. 

Abesoucas  de  baixo,  Abesoucas  de  cima. 
Aldeias  na  prov.  da  Extremadura,  patriarch.  de 
Lisboa,  conc.  de  Santarém,  termo  e freg.  da  villa 
de  Montargil. 

Abezudes.  Pov.  na  freg.  de  Viariz,  conc.  do 
Baião. 

Abicada.  Sitio  da  freg.  e conc.  de  Portimão. 

II  Casal  da  freg.  de  Mexilhoeira,  do  mesmo  con- 
celho. 

Abiebanas.  Casal  da  freg.  e conc.  de  Rio 
Maior. 

Abicheiro  da  Lavradora.  Sitio  e quinta  da 
freg.  de  Felgueiras,  Jloncorvo. 

Abicheiros.  Logar  na  freg.  de  Riba  Tua, 
conc.  d’Alijó. 

Abicosa.  Casal  na  freg.  de  Penalva  d’Alva, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital. 

Abilheira.  Pov.  na  freg.  de  Abiul,  conc.  de 
Pombal. 

Abitonicas.  Casal  da  freg.  de  S.  Luiz,  conc. 
de  Odemira. 

Abitureira.  Pov.  na  freg.  d’.;\mieira,  conc.  de 
Oleiros ; invocação  de  S.  Francisco  d’ Assis.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Mansores,  conc.  d’Arouca.  ||  Casal  na 
freg.  de  Vide,  conc.  de  Cêa.  ||  Quinta  na  freg.  do 
Villa  do  Touro,  conc.  de  Sabugal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Scbollido,  conc.  de  Gondomar,  com.  e distr. 
do  Porto,  situada  na  margem  direita  do  Douro. 
Ha  aqui  uma  mina  de  cobre,  no  leito  d’um  regato 
chamado  Hibciro  de  Couce. 

Abitureiras.  Freg.  na  prov.  da  Extremadura, 
conc.,  com.  e distr.  de  Santarém,  patriarch.  de 
Lisboa;  1899  alm.,  4.30  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  Orago  N.  S.“  da  Conceição.  Foi  vigararia 
apresentada  pelo  prior  de  Mafra,  que  era  sem- 
pre um  conego  da  Sé  de  Lisboa.  E’  terra  muito 
fértil  e dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Foi  reguengo 
da  coroa  com  juiz  ordinário  e escrivão. 

Abismo  ou  Abysmo.  Freg.  de  Moncarapacho, 
Algarve.  E’  uma  cova  profundíssima  no  principio 
do  Monte  da  Cabeça,  do  lado  do  mar.  E entre  ro- 
chedos e está  sempre  cheia  d’agua. 

Abiul.  Villa  e freg.  (N.  S.'  das  Neves)  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  l*ombal, 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  2710  alm., 
638  fog.  Feira  no  l.“  domingo  de  agosto;  tem  es- 
cola e correio  que  permuta  malas  com  Pombal. 
A villa  está  situada  n’um  valle  cercado  de  ou- 
teiros, encostada  á ribeira  do  mesmo  nome  e 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Abiul  parece  ser  cor- 
rupção de  Ahiud,  nome  hebraico.  O primeiro  fo- 
ral d’esta  villa  foi-lhe  dado  por  Diogo  Pearis  e 
sua  mulher  Dona  Exemena,  cm  1167,  sem  outro 
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toro  mais  que  a decima  de  todo  o pão,  vinho,  li- 
nho, alhos,  cebolas  e legumes,  cultivados  nos  seus 
campos.  Oito  aunos  depois,  Diogo  Pearis  e sua 
mulher  deixaram  de  ser  os  senhores  de  Abiul, 
ignorando-se  o motivo ; passou  então  a villa  para 
a corôa.  D.  Atibnso  I,  em  1175,  fez  doafão  da  re- 
ferida villa  ao  mosteiro  <le  Lorvão,  e no  mez 
de  dezembro,  d’esse  mesmo  anno,  o abbade  João  e 
os  frades  deram-lhe  outro  foral,  que  reformaram 
um  anno  depois.  Em  15G1  e 15G2,  desenvolveu-se 
na  villa  uma  grande  peste,  em  que  morreu  muita 
gente.  Os  habitantes  fizeram  um  voto,  que  con- 
sistia u’uma  grande  festa  a N.  S.“  das  Neves,  no 
primeiro  domingo  d’agosto,  dia  da  feira.  A festa 
fez-se  muitos  annos  á custa  da  camara,  e depois 
foi  feita  por  mordomos  voluntários.  Havia  na 
praça  um  grande  forno  (jue  se  acceudia  na  sexta 
feira  antecedente,  e depois  de  arder  até  ao  do- 
mingo, em  q_ue  se  gastavam  12  ou  13  carradas  de 
lenha,  mettiam-lhe  dentro  um  bolo  (fogaça)  de 
10  ou  12  alqueires  de  trigo,  o qual  era  tirado  por 
um  homem  que  para  esse  fim  entrava  no  forno, 
comtanto  que  estivesse  preparado  com  os  sacra- 
mentos da  confissão  e communhão.  D.  Manuel 
deu-lhe  novo  foral  em  14  de  julho  de  1515,  man- 
dando reedificar  a egreja  matriz,  que  estava 
muito  arruinada.  Até  1759  pertenceu  o senhorio 
da  villa  aos  duques  d’Aveiro,  e cada  um  dos  mo- 
radores lhes  pagava  3 réis.  Dizem  que  existem 
ainda  ruinas  do  palacio  dos  duques  e d’outras 
casas  nobres.  0 palacio  fôra  mandado  construir 
por  André  da  Silva  Coutinho,  de  (]uem  os  duques 
d’Aveiro  o herdaram.  Sendo,  em  1759,  confisca- 
dos todos  os  bens  dhiquelle  ducado,  passou  o se- 
nhorio da  villa  para  a corôa,  e foi  depois  com- 
prada a maior  parte  do  que  possuiam  em  Abiul, 
pelos  fidalgos  Aboins  ou  Alvins.  Pela  freg.  passa 
a Serra  de  Sicó  e o rio  do  Seiçal.  Tinha  capitão 
com  duas  companhias  de  ordenanças. 

Abizoein.  Appellido  d’uma  antiga  familia  por- 
tugueza.  II  Pov.  na  prov.  de  Entre  Douro  e Mi- 
nho, bisp.  do  Porto. 

Abizonde.  Pov.  na  prov.  do  Entre  Douro  e 
Minho,  bi.sp.  do  Porto. 

Aboa.  Aldeia  na  prov.  de  Traz  os  Montes, 
bisp.  de  Miranda  do  Douro.  Arcyprestado  e termo 
da  villa  de  Monforte  de  Rio  Livre.  Tem  só  9 mo- 
radores, e está  fundada  sobre  o monte  da  Pico- 
nha;  pertence  á freg.  de  S.  Nicolau  de  Oandedo; 
na  aldeia  ha  uma  ermida  dedicada  a N.  S.*  da 
Encarnação. 

Aboadella.  Freg.  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  d'Amaraute,  dist.  e bisp.  do  Porto;  o seu 
jirimitivo  nome  era  Ovelha  do  Marão.  813  alm., 
212  fog.  Dista  G k.  da  séde  do  conc.  |1  Pov.  na 
freg.  de  Cepòcs,  conc.  de  Tuimego. 

Abobada  (A).  Romance  historico  de  Alexan- 
dre Ilerculano,  época  1401;  tem  por  assumpto  a 
construcção  do  convento  da  llatalha,  pelo  archi- 
tccto  Mestre  Atfonso  Domingnes,  que  a delineou, 
e que  apezar  de  cego  a concluiu,  depois  das  obras 
terem  sido  entregues  ao  architecto  francez  Mes- 
tre Ouguet;  segundo  a lenda,  Atfonso  Domin- 
gues  quiz  morrer  na  celebre  sala  do  capitulo, 
cm  cumprimento  de  um  voto  fatal.  Divide-se  cm 
5 capitulos : 0 Ce.fjo,  Mestre  Ouguet,  O Auto,  Um 
Hei  Üavalleiro,  0 voto  fatal. 

Abobada.  Pov.  da  prov.  do  Alemtejo,  orago 
S.  Marcos,  conc.,  distr.  e dioc.  dT.vora;  309  alm. 
fiO  fog.  Dista  20  k.  da  sede  do  conc.  ||  Pov.  da 
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freg.  de  S.  Domingos  de  Rana,  distr.  de  Lisboa, 
conc.  de  Cascaes.  ||  Pov.  em  S.  João  do  Monte, 
conc.  de  Tondella,  dist.  de  Vizeu.  ||  Courella  na 
freg.  de  S.  Marcos  da  Abobada,  conc.  d’Evora.  || 
Courella  na  freg.  de  Gomes  Ayres,  conc.  d’Almo- 
dovar,  distr.  de  Reja.  j[  Moinho  na  freg.  e com. 
d’Alvito,  distr.  de  Praga.  ||  Moinho  na  freg.  dc 
Paderne,  conc.  d’ Albufeira,  distr.  de  Faro.  || 
Quinta  e herd.  da  freg.  d’ Aldeia  Nova,  conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Peja.  ||  Moinho  na  freg.  de  S.  Praz 
dc  .Mattos,  conc.  d’Alandroal,  distr.  d’Evora. 

Abobadas.  Herdade  da  freg.  de  Quintas,  conc. 
de  Parrancos. 

Aboboleira.  Pov.  da  freg.  de  Mouçós,  conc. 
de  Villa  Real.  ||  l’ov.  de  Valle  d’Antaí  conc.  de 
Chaves. 

Aboboraes.  (hisal  da  freg.  da  Raposa,  conc. 
d’Almeirim. 

Aboboreira.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura, 
freg.  de  S.  Silvestre,  conc.  de  Abrantes,  com.  de 
.Mação,  distr.  de  Santarém,  bisp.  dc  Portalegre. 
Teiii  escola  do  sexo  masc.  G92  alm.  158  fog.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  ||  Logar  na  freg.  de 
Mouçós,  conc.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  da 
-Vrea,  conc.  de  Ponte  de  Lima.  ||  Logar  na  freg. 
dc  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes.  |j  Lo- 
gar na  freg.  de  Tarouguella,  conc.  de  Siufãcs.  || 
Logar  na  freg.  il’Azueira,  conc.  de  Jlafra.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Sarzedas,  conc.  de  Castcllo 
Pranco.  ||  Logar  na  freg.  de  Figueiras,  conc.  de 
Cadaval.  ||  Sitio  com  dois  casaes,  na  freg.  de 
S.  4'lieotonio,  conc.  de  Odemira.  |j  Herd.  da  freg. 
dc  Ciladas,  conc.  de  Villa  Viçosa.  ||  Azenha,  na 
freg.  de  Rio  dc  Moinhos,  conc.  de  Porba.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Arneiro,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião. 

Aboboreira  (Serra  da).  Junto  da  villa  Cahis, 
distr.  do  Porto.  Eucontra-se  aqui,  em  plena  ser- 
ra, no  vasto  plató  denominado  Chã  de  Parada,  a 


Dolnicn  da  Aboboreira 


Icndaria  casa  dos  mouros  ou  dolmen.  A situação 
d’cste  dolmen  é sobre  um  monticulo  de  terreno, 
havendo  muito  proximo,  na  mesma  linha,  duas 
outras  mamôas,  cm  uma  das  ipiaes  esj)ecialmcnto 
se  notam  evidentes  vestigios  da  existência  de 
outro  dolmen.  Este,  de  que  falámos,  está  ainda 
regularmente  conservado,  apesar  dos  lavradores 
das  ])roximidades  o terem  estragado  muito,  em 
busca  de  thesouros,  (pie  dizem  existir  alli.  Consta 
dc  9 pedr:is,  incluindo  a cobertura,  e tem  mais  5 
do  lailo  esípierdo  e 3 do  hido  direito  da  entrada, 
(pie  é voltada  ao  oriente. 

Aboboreira  Cimeira.  Pov.  da  freg.  de  01a- 
Ihas,  conc.  dc  'i'homar. 

Aboboreira  Fundeira.  Pov.  tia  freg.  de  01a- 
Ihas,  conc.  dc  Thomar. 


Abodarramam  (Cid).  Senhor  <la  cidade  de 
Satím  com  o soccorro  dos  portngnezes  ein  28  de 
setembro  de  1498. 

Abogão.  V.  Abcgão. 

Abogoaria.  A’.  Ahegnaria. 

Abogòes.  A'.  Abcgàes. 

Abohab  da  Fonseca  (Isaac).  Judeu  portuguez 
nat.  de  Castro  Daire,  educado  na  llollanda,  para 
onde  foi  aos  7 aunos;  foi  discípulo  de  Uriel  da 
Costa;  exerceu  alguns  cargos  na  Syuagoga,  e es- 
teve algum  tempo  no  lirazil,  passando  depois  a 
Anisterdam,  onde  se  relacionou  com  o padre  An- 
tonio  Amieira,  que  muito  o considerava,  dizendo, 
falando  a seu  respeito  e d’outro  famoso  rabbi 
portuguez,  Menassés  ben  Israel:  «que  este  di- 
zia 0 que  sabia,  mas  cpie  Abohab  sabia  o que 
dizia».  Morreu  em  1G98.  Escreveu  em  hebraico, 
hespanhol  e portuguez.  No  livro  das  Alabanzas 
de  JJavid,  escripto  em  castelhano  pelo  rabbi  Ja- 
cob  Jehudah,  vem  uma  approvação  de  Abohab 
em  lingua  portugueza-  Também  na  colleccão  dos 
Snmòes,  (pie  se  pregaram  na  dedicação  da  .Syua- 
goga portugueza,  Taliuud  Thorah,  em  Amster- 
dam,  no  anno  435  (era  de  Christo  1G75)  em  4.", 
vem  um  sermão  seu,  que  Innoceucio  diz  que  lhe 
parece  estar  escripto  em  portuguez.  As  obras 
que  d’elle  se  couservam  são  to(his  nas  linguas 
hebraica  e castelhana.  N’esta  nltima  é famosa 
por  mérito  e raridade  a seguinte:  Parafrasis 
commentado  sobre  el  Pentatcuco  por  cl  sehor 
Jshac  Aboab  II.  dei  K.  de  Amsterdam  estampiada 
em  casa  de  Jaacob  de  Cordova,  1541  (anno  de 
Christo,  1681),  folheto. 

Aboicinhas.  Ilerd.  da  freg.  de  Aziuheira  de 
Ilarros,  cone.  de  Grandola. 

Aboim.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza, procedente  de  IJ.  João  Paes  d’Aboim.  As 
suas  armas  são  um  escudo  esquartelado:  o pri- 
meiro e quarto  quartéis  xadrezados  de  ouro  e 
azul ; o segundo  e terceiro  com  tres  palas  de  azul 
em  campo  de  ouro;  timbre,  dois  braços  vestidos 
•le  azul,  pegando  com  as  mãos  ein  um  taboleiro 
de  xadrez  com  o primeiro  quartel  do  escudo. 

Aboim  (Diogo  Guerreiro  Camacho).  Dezem- 
bargador  da  Casa  da  Supplicação;  n.  em  Ouri- 
que,  em  1661 ; formou-se  em  Direito  Civil,  exer- 
ceu vários  logares  da  magistratura,  e morreu  em 
1709.  Escreveu:  Eschola  moral,  política,  ckristã 
e jnridica,  dividida  em  quatro  piartes,  nas  quaes 
lém  de  Prima  as  quatro  VirUules  cardeaes,  Lis- 
boa, por  Antonio  de  Souza  da  Silva,  1733,  foi. 
.Sahiu  2.*  e 3."  edição  por  Domingos  Gonçalves, 
em  1747,  e por  Bernardo  Antonio  d’01iveira,  em 
1759.  Escreveu  varias  obras  de  jurisprudência 
em  latim,  as  quaes  fôrani  reimpressas  álgumas 
vezes. 

Aboim  (.loão  Correia  Manuel).  Poeta  e jorna- 
lista, n.  em  1814.  Foi  filho  2.°  de  Antonio  Cor- 
reia Manuel  de  Carvalho  Aboim,  fidalgo  caval- 
leiro  da  casa  real,  alcaide  mór  de  Cabrella,  se- 
cretario da  meza  da  consciência  e ordens  na  re- 
partição da  ordem  de  S.  Thiago.  Começou  a es- 
tudar 0 curso  de  marinha,  e sentou  praça  como 
aspirante,  em  1830;  em  1834  pediu  baixa,  sem 
comtudo  deixar  de  cursar  algumas  aulas  superio- 
res. Protegido  pelo  padre  Marcos,  arcebispo  de 
l>acedemonia,  obteve  a nomeação  de  secretario 
da  bulia  da  Santa  Cruzada  e efepois,  em  1838,  a 
de  amanuense  de  1.”  classe  do  ministério  do 
reino,  de  que  foi  e.xonerado  por  circumstancias 


políticas,  segundo  se  disse,  sendo  aceusado  como 
tazendo  parte  da  redacção  do  jornal  satyrico  O 
Peneireiro,  jornal  humoristico,  que  elle  fundára 
cm  1855,  tendo  por  collaborador  Rodrigo  Paga- 
nino;  publicaram-se  sómente  25  numeros.  João 
d’Aboim  estivera  no  Rio  de  Janeiro  uns  quatro 
ou  cinco  annos,  na  legação  portugueza,  e dizem 
que  vivendo  também  da  sua  penna;  escreveu  en- 
tão duas  obras  poéticas:  O livro  de  minha  alma 
e Saudades  da  minha  terra.  Depois,  em  conse- 
quência das  eventualidades  das  respectivas  em- 
prezas,  foi  empregado  successivamente  na  com- 
pauliia  do  caminho  de  ferro  de  Lisboa  a Cintra 
(1857j;  na  companhia  setubalense  de  illuminação 
a gaz;  na  empreza  particular  de  construcção  de 
Louis  Longe;  e afinal  na  linha  ferrea  do  sul, 
como  fiscal  do  governo,  fallecendo  em  Setúbal, 
em  25  de  novembro  de  1861,  com  uma  congestão 
cerebral.  N’esta  cidade,  em  1859,  redigiu  um  se- 
manário, intitulado  O Improviso.  Escreveu,  além 
dos  dois  livros  de  poesias,  cm  que  já  fallámos: 
Devaneios  poéticos,  Lisboa,  1842 ; Os  meus  últimos 
versos,  Lisboa,  1854 ; A’  tarde  entre  a murta,  co- 
media em  3 actos;  O recommendado  de  Lisboa, 
cm  1 acto;  O Homem  põe  e Deus  dispõe,  em  2 
actos ; As  nodoas  de  sangue,  drama  em  3 actos ; 
Cada  louco  com  sua  mania,  em  1 acto;  Wilhel- 
mina,  romance  de  Paido  Fmieher,  trad.  do  fran- 
cez.  Collaborou  nos  seguintes  jornaes : O Purtu- 
guez,^  Correio  de  Setúbal,  Cysne  do  Sado,  Curioso 
de  Setúbal,  As  Modas,  Epoca  e Jornal  do  Com- 
mercio.  As  obras  dramaticas  representaram-se 
muito  cm  IJ.sboa  e no  Brazil. 

Aboim  (D.  João  Peres  de).  Nat.  d’Aboim  da 
Nobrega,  d’onde  lhe  veiu  o appellido;  era  filho 
de  l*ero  Ourigues,  que  foi  sempre  fiel  conq)a- 
nheiro  de  D.  Sancho  II,  serviudo-o  com  o maior 
, zelo.  Quando  D.  Afibnso  111  subiu  ao  throno,  ele- 
vou D.  João  Peres  d'Aboim,  seu  valido,  a mor- 
domo mór,  e depois  governador  do  Algarve.  Em 
resultado  das  successivas  generosidades  d’aquelle 
monarcha,  chegou  a fundar  uma  das  mais  opulen- 
tas e poderosas  casas  de  Portugal.  Abusando 
bastante  da  amisade  do  rei,  não  se  contentava 
só  com  as  dadivas  reaes,  e extorquia  aos  municí- 
pios conces.sões  valiosas.  Este  procedimento  ia 
dando  origem  a prejudiciaes  discórdias  entre 
Portugal  e a Curia  Romana.  Até  á morte  de 
I).  Atton.so  III  manteve  o seu  alto  valimento,  e 
ainda  no  reinado  de  D.  Diniz  conservou  o cargo 
que  até  alli  oceupára;  porémi  com  o tempo,  a 
casa  foi  cahindo  em  decadência,  a ponto  que  já 
em  tempo  de  D.  AfiFonso  ser  vendido  o seu 
solar.  Os  Aboius  e Nobregas  eram  grandes  fidal- 
gos, alliados  com  algumas  famílias  nobilíssimas 
de  Portugal  e Hespanha. 

Aboim  (Joaquim  da  Nobrega  Cão  de).  Presby- 
tero  secular,  n.  em  A’illa  Real  de  Traz-os-Mon- 
tes;  foi  durante  alguns  annos  prior  da  freguezia 
de  S.  Julião,  em  Lisboa,  sendo  depois  elevado  a 
monsenhor  e a conego  da  Sé  Patriarchal.  Parece 
que  jjertenceu  á congregação  do  Oratorio,  en- 
trando em  17  de  setembro  de  1757.  Acompanhou 
a familia  real  para  o Brazil,  em  novembro  de 
1807 ; mas  regressou  a Lisboa,  no  anno  de  1823. 
Publicou  0 seguinte : Oração  fúnebre  nas  exequias 
do  ser.““  sr.  D.  José,  jyrincipe  do  Brazil,  celebra- 
das na  igreja  de  S.  Julião,  Lisboa — 1788;  Oração 
panegyrica  em  acção  de  graças  pelas  melhm  as  do 
ser.‘"“  nosso  senhor,  o sr.  D.  João,  recitada 
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na  capdla  do  (juartd  do  regimento  de  cavallaria 
de  Alcantara,  Lisboa,  178Í);  Vida  de  tí.  Jidião, 
esposo  de  Sancta  liasilisa,  virgens  e martyres  de 
Antiodiia.  Com  vma  dissertação  previa  sobre  a 
2>luralidade  de  sarictos  do  mesmo  nome.  Lisboa, 
17i)0;  Junio  em  Lisboa;  Ode  jdndarica.  Canta  os 
amores  do  prrincipe  regente  7iosso  senhor,  o sr. 
1).  João.  Jjisboa,  1801 ; Elogio  histórica  do  ser."'” 
sr.  D.  Pedro  Carlos  de  Bourbon  e Bragança,  Rio 
de  Janeiro,  1813.  Parece  que  morreu  no  Jlrazil, 
mas  ignora-se  a data  do  fallecimento,  assim  como 
a do  nascimento. 

Aboim  (José  de  Brito  Guerreiro  Mascare- 
nhas'e).  Fidalgo  da  côrte  de  D.  João  VI, capitão 
da  companhia  de  cavallaria  das  Ordenanças  de 
Jjagôa.  O seu  brazão,  conferido  em  dezembro  de 
1801,  compunha-se  d’um  escudo  esquartellado  ; 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Britos,  no  se- 
gundo as  dos  Correias,  no  terceiro  as  dosMasca- 
renhas,  e no  quarto  as  dos  Aboins. 

Aboim  (José  Joaquim  Ealema  de  Andrade 
Guerreiro  de).  Fidalgo  e capitão-mór  das  orde- 
nanças de  S.  Thiago  do  Cacem,  no  anno  de  1824, 
terra  da  sua  naturalidade ; tinha  por  brazão  um 
escudo  esquartellado : no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Salemas,  no  segundo  as  dos  Camachos, 
no  terceiro  as  dos  Guerreiros  e no  quarto  as  dos 
Aboins.  ! 

Aboim.  Ribeira,  affluente  do  Lima,  onde  entra  i 

10  k.  abaixo  de  Ponte  da  Barca,  atravessando  as  , 
freg.  de  Aboim  e Covas;  distr.  de  Vianna  do  ' 
Castello.  II  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de  Santa  | 
Maria,  conc.  de  Fafe,  com.  de  Guimarães,  distr.  | 
e arceb.  de  Braga.  Dista  15  k.  da  séde  do  conc.  ||  | 
l’ov.  da  prov.  do  Douro,  freg.  de  S.  l’edro,  conc. 
e com.  d’Amarante,  distr.  do  Porto,  arceb.  de 
Braga;  335  alm.,  Í)1  fog.  O seu  nome  primitivo 
foi  tSanta  Cruz  d’Aboil.  Dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  II  Logar  da  mesma  freg.  e conc. ; 350  alm.  || 
Logar  da  freg.  de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes. 

11  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg.  de  S.  Martinho, 
com.  de  Bareellos,  distr.  e arceb.  de  Braga.  Foi 
vigararia  do  convento  de  Carvoeiro.  1|  Pov.  da 
prov.  do  Minho,  com.  de  Celorico  de  Basto,  conc. 
de  Cabeceiras  de  Basto;  150  fogos. 

Aboim  e Codeçoso.  Couto  e conc.  da  prov.  do 
Minho,  que  foi  extincto  em  1834;  pertencia  á 
com.  de  Celorico  de  Basto.  Tinha  juiz  ordinário, 
camara  e respectivos  escrivães  e meirinhos.  Era 
donataria  a collegiada  de  Guimarães. 

Aboim  das  Choças.  Pov.  e freg.  (Santo  Este- 
vam).  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
435  alm.  122  fog.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  1 
O nome  de  Choças,  dizem  os  antigos,  ser  derivado, 
por  se  terem  ali  edificado  algumas  quando  acam- 
pou na  freguezia,  D.  Aflonso  VII,  rei  de  Leão, 
com  0 seu  exercito  para  dar  a batalha  dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  em  1128,  ou  segundo  outros  em 
1130,  hatalha  em  que  ficaram  derrotados  os  cas- 
telhanos. Em  1643,  esteve  aqui  reunindo  a sua 
gente,  D.  Diogo  de  Lima,  visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  quando  foi  em  auxilio  de  Monsão, 
sitiada  pelos  hespanhoes.  Era  commandante  dos 
exércitos  o conde  de  Castello  Melhor.  Na  defeza 
de  Monsão,  illustrou-se  a condessa  D.  Marianna 
de  Lcncastre,  que  sempre  deu  provas  de  ter  varo- 
nis espirites.  D.  Manuel  deu  foral  a Aboim  das 
(Jiocas,  <iuc  estíl  iiicluido  no  dos  Arcos  de  Valle 
de  Vez. 


i Aboim  da  Nobrega.  Pov.  c freg.  da  prov.  do 
i Minho,  do  conc.  e com.  de  Villa  Verde;  até  1855, 
I foi  de  Pico  de  Regalados,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
' orago  N.  S.“  d’Assumpção;  1139  alm.  280  fog.  No 
■ Casal  do  Eioco,  d’esta  freguezia,  nasceu  o celebre 
fidalgo  João  Soares  Vives,  que  era  capitão-mór 
das  náus  da  índia,  e que  por  desgostos  com  al- 
guns fidalgos  portuguezes,  partiu  para  Castella, 
e mais  tarde  Filippe  IV  fez  conde  de  Nobrega. 

: A freguesia  é cortada  pelo  ribeiro  d’ Aboim,  que 
nasce  em  Gondomar,  e vae  precipitar-se  no  rio 
Lima.  Ha  aqui  duas  pontes  de  pedra,  uma  no 
sitio  da  Lameira,  chamada  de  Portabril  e outra 
perto  da  egreja,  chamada  Ponte  da  Ordem.  O rio 
cria  boas  trutas,  e as  suas  margens  são,  na  maior 
parte  cultivadas.  Foi  couto  e commenda  da  ordem 
militar  de  Malta,  passando  depois  para  a corôa. 
Tinha  juiz  ordinário,  dois  vereadores,  procurador, 
meirinho,  escrivão  da  camara  e do  eivei,  a cuja 
eleição  presidia  o corregedor  de  Vianna.  O juiz 
e escrivão  dos  orphãos  eram  os  da  Barca.  O com- 
meudador  servia  de  capitão-mór.  O primeiro  se- 
nhor d’este  couto  (hoje  extincto)  foi  D.  João 
d’Aboim,  que  viveu  na  aldeia  do  Outeiro.  (V. 
Aboim).  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  concelho. 

Aboinha.  Logar  da  freg.  de  Tebosa,  conc.  de 
Braga. 

Abol.  Logar  na  freg.  de  Ega,  conc.  de  Penafiel. 

Abol  de  Cima.  Logar  da  freg.  de  Ega,  conc. 
de  Penafiel. 

Aboleira.  Logar  da  freg.  de  Jou,  conc.  de  Valle 
de  Pa.ssos. 

Abolembra.  Pov.  na  freg.  de  Gandra,  conc. 
d’01iveira  d’Azcmeis.  • 

Aboloura.  Quinta  da  freg.  e conc.  da  Guarda. 

Abor.  Appellido  nobre  em  Portugal. 

Aborim.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  freg.  de 
S.  Martinho,  conc.  e com.  de  Bareellos,  distr.  e 
arceb.  de  Braga.  351  alm.  77  fog.  Dista  12  k.  da 
séde  do  concelho. 

Aborinheira.  Logar  da  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  conc.  das  Caldas  da  Rainha. 

Aborrida.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
conc.  d’Arouca. 

Abouço.  Logar  da  freg.  de  Fonte  Arcada,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso. 

Abrabanel  (Isaac).  Judeu  portuguez;  n.  em 
Lisboa  em  1437,  f.  em  Italia  em  1508.  Serviu  el- 
rei  D.  Aftbnso  V,  e passou  depois  para  o serviço 
de  Fernando  o Catholico,  e finalmente  retirou-se 
para  a Italia,  quando  rebentou  na  Peninsula  his- 
pânica a perseguição  contra  os  judeus.  Escreveu 
uns  commentarios  do  Antigo  Testamento,  que  são 
estimados. 

Abraemos.  Uma  das  muitas  e variadas  moe- 
das d’oiro,  que  correram  em  Gôa,  na  índia,  no 
século  XVI,  levadas  ali  pelo  commercio. 

Abragão.  Pov  da  freg.  de  Amiil,  conc.  de 
Fafe.  II  Pov.  das  freg.  de  Cornes  e Nogueira,  conc. 
de  Sinfãcs.  ||  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do  Porto;  1161 
alm.  278  fog.  O orago  é S.  Pedro.  Foi  fundada  a 
freguezia  nos  fins  do  século  xii,  em  1170,  pela  rai- 
nha D.  Mafalda,  mulher  de  D.  Atfouso  I.  Era  so- 
lar dos  Mouròes  Guedes,  e pertenceu  ao  couto  de 
Villa-Boa-de-Quires;  foi  dos  marquezes  de  Fon- 
tes, que  apresentavam  os  abbades.  A egreja  ma- 
triz, dedicada  a S.  Pedro,  é um  bom  templo, 
mandado  construir  cm  1200,  pela  rainha  Santa 
Mafalda,  filha  dcD.  Sancho  I.  Em  1668,  o abbatle 
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graduado  do  extincto  Regimento  de  Milícias 
Idanha,  depois  agregado  ao  regimento  de 


de  Abragâo,  dr.  Anibrosio  Yaz  Golias,  natural  de 
Guimarães,  reedificou-a,  á sua  custa,  fazendo 
também  d’alli  a sua  residência.  Antes  da  cons- 
trucção  da  egreja  de  S.  Pedro,  havia  duas,  uma 
nas  Portellas  e outra  em  Santôme.  N’este  idtimo 
sitio,  chamado  agora  Campo  Santo,  descobri- 
ram-se em  1717  algumas  sepulturas  razas  e um 
grandioso  tumulo  de  pedra.  Abragão  6 terra 
muito  abundaute  em  tudo,  e dista  10  k.  da  s6de 
do  concelho. 

Abrã  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Abran,  conc. 
de  Santarém,  1000  alm.;  tem  escola. 

^ Abralanse.  Aldeia  da  Extremadura,  patriarc. 
de  Li.sboa.  O nome  é derivado  da  palavra  arabe 
Ahralhanaxi,  composta  de  aòra  (entrada)  e lia- 
naxe  (cobra). 

Abram.  Pov.  da  freg.  de  Cividade  (S.  Tliiago), 
da  cidade  e conc.  de  Braga. 

Abran.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
e com.  de  Santarém,  patriarch.  de  Lisboa;  orago 
Santa  Margarida;  1162  alm.  273  fog.  Tem  escola 
do  se.xo  masc.  e estação  postal  que  permuta  ma- 
las com  Alcanede.  Foi  curato  do  prior  d’estavil- 
la.  A pov.  dista  20  k.  da  sede  do  concelho. 

Abrançalha  (João  José  Henrique  Trigueiros 
de  Castro  e Atliayde,  visconde  de).  Po/decretode 
24  de  jidho  de  1869.  Moço  fidalgo  com  exercido 
na  Casa  Real,  abastado  proprietário  em  Abrantes. 
N.  a 4 de  julho  de  1836.  Era  filho  de  José  Ber- 
nardo Trigueiros  do  Rego  Martel,  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  Ordem  de  Christo,  coro- 
nel 
de 

Castello  Branco;  coronel  do  5.®  Batalhão  Nacio- 
nal Movei  de  Lisboa.  Esteve  no  cerco  do  Porto 
cm  1832  e 1833,  serviu  no  deposito  militar  no 
posto  de  tenente  coronel,  gra- 
duado em  coronel  do  Regimento 
de  Milícias  da  Idanba  ; sua  mãe, 

D.  Maria  ChristinaRôino  de  Cas- 
tro e Athayde.  O visconde  de 
Abrançalha  casou  em  1867,  com 
sua  prima,  D.  Maria  Eugenia 
Rônm  de  Castro  e Athayde.  Tem 
por  brazão  escudo  partido  em 
pala:  na  primeira  as  armas  dos 
Pereiras:  em  campo  vermelho 
uma  cruz  de  prata,  florida,  vazia 
do  campo;  na  segunda  pala  as 
armas  dos  Regos:  em  campo 
verde  uma  banda  ondeada  de 
prata  e azul,  encimada  por  tres  vieiras  de  ouro. 

Abrançalha.  Ribeira  no  distr.  de  Santarém, 
aflluente  do  Tejo.  Curso  10  kilometros. 

Abrançalha  de  Baixo  e Abrançalha  de 
Cima.  Duas  pov.  da  freg.  de  S.  Vicente  ^lartyr, 
conc.  e villa  d’Abrantes;  Abrançalha  de  Baixo 
tem  39  fog.  e a de  Cima,  48. 

Abranches  (D.  Álvaro).  Fidalgo  da  corte  de 
D.  João  III,  capitão  mór  de  Azamor,  e pae  de 
D.  Maria  Abranches.  (V.  este  nome). 

Abranches  (D.  Álvaro).  Filho  do  1.®  conde  de 
Valladares,  n.  a 7 de  junho  de  1661  e f.  em  6 de 
abril  de  1746.  Foi  conego  da  Sé  de  Lisboa,  depu- 
tado do  Santo  Ofiicio,  regedor  das  justiças  e 
bispo  de  Leiria,  nomeado  em  1694.  1).  João  V 
quiz  transferil-o  para  o arcebispado  d’Evora,  mas 
elle  não  acceitou.  Foi  homem  muito  instruído  e 
um  prelado  exemplar. 

Abranches  (D.  Álvaro  Yaz  J Almada,  conde 
voi,.  I — Fi,.  2 


Brazão  do  Visconde 
d'Atjran(aIba 


Conde  de  Abrancliea 


de).  Era  filho  de  D.  João  Álvaro  d’Almada,  bis- 
neto, por  sua  avó  paterna  D.  Maria  da  Cunha, 
do  senhor  de  Pombeiro,  João  Lourenço  da  Cunha, 
primeiro  marido  de  D.  Leonor  Telles.  Esteve 
com  seu  pae  em  Inglaterra,  que  para  alli  fòra, 
por  motivo  que  se  ignora,  mas  em  1415  jã  est.a- 
vam  em  Portugal,  pois  seu  pae,  D.  João  Álvaro 
d’Almada,  assistiu  ã tomada  de  Lisboa  como  al- 
feres das  tropas  do  município  de  Lisboa,  e Ál- 
varo Vaz  d’Ãlmada  distinguiu-se  muito  n’essa 
expedição  militar, 
sendo  abi  armado 
cavalleiro  pelo  in- 
fante D.  Pedro, 
que  acabava  tam- 
bém de  receber  de 
seu  pae  a ordem 
da  cavallaria.  Vol- 
tando a Portugal, 
não  tardou  a pas- 
sar a Inglaterra, 
levado  pelo  amor 
de  aventuras,  que 
tanto  distinguiam 
então  os  cavallei- 
ro s portuguezes, 
que  se  encontra- 
vam i)or  toda  a 
parte,  ora  affron- 
tando  na  Europa 
os  perigos  das 
guerras,  ora  nos 
mares  africanos 
os  perigos  dos  temporãos.  D.  Álvaro  Vaz  d’Al- 
mada  serviu  com  tanta  distineção  nos  exerci- 
tos  dos  reis  de  Inglaterra,  Henrique  V e Hen- 
rique VI,  que  este  lhe  deu  o titulo  de  conde  de 
Avranches  na  Nonnandia.  Os  nossos  historia- 
dores dizem  que  o condado  de  Abranches  ou  de 
Avranches  foi  concedido  a D.  Álvaro  A'’az  d’Al- 
mada  pelo  rei  de  Franp,  Carlos  VII;  porém  Fi- 
Çanière  e o visconde  de  Santarém  aflirmam  que 
foi  o rei  de  Inglaterra  Henrique  VI.  Figanicre 
baseia-se  n’uns  documentos  originaes,  que  publi- 
cou, e que  diz  existirem  no  Museu  Britannico; 
n’esses  documentos  prova-se  como  o duque  sobe- 
rano da  Normandia  lhe  conferiu  o condado  de 
Avranches.  Quando  os  reis  de  França  adquiri- 
ram finalmcnte  a parte  d’essa  província  franceza, 
é que  Luiz  XI  confiimou  o titulo  de  conde  de 
Avranches  em  D.  Fernando  d’Almada,  descen- 
dente de  D.  Álvaro.  Também  militou  na  Allema- 
nha,  nos  exercitos  do  imperador  Segismundo,  en- 
contrando-se alli  com  0 infante  D.  I’edro.  Os 
reis  de  Portugal  reconheceram  e confirmaram, 
posteriormente,  o titulo  de  conde  de  Abranches. 
D.  João  I,  em  23  de  junho  de  1428,  nomeou 
D.  Álvaro  capitão-mór  das  galés,  cargo  que  se 
conservou  na  sua  casa  até  ao  reinado  de  D.  Se- 
bastião, epoca  em  que  foi  extincto.  D.  Álvaro 
Vaz  d’Almada,  voltando  a Portugal,  fez  parte  da 
. infeliz  expedição  de  Tanger,  no  exercício  do  seu 
cargo  de  capitão-mór  das  galés,  portando-se  sem- 
pre com  toda  a bravura  e energia.  Depois  da 
morte  de  D.  Duarte,  em  que  começaram  as  dis- 
córdias por  causa  da  regencia  do  reino  na  meno- 
ridade de  D.  Affonso  V,  D.  Álvaro  seguiu  o par- 
tido do  infante  D.  Pedro,  que  se  tornou  regente 
do  reino,  regencia  tão  abundante  de  intrigas  pa- 
lacianas e traições,  a que  o infante  succumbiu, 
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sendo  morto  traiçociramcute  na  batalha  d’Alfai-- 
robeira,  de  tristíssima  memória.  Foi  n’esta  bata- 
Iba,  em  20  de  maio  de  1449,  que  o conde  d’Abran- 
ches  egualmente  succumbiu,  logo  em  seguida  ao 
seu  amigo  D.  Pedro.  D.  Álvaro  Vaz  d’Almada, 
conde  d’Abranches,  teve  illustres  descendentes, 
contando-se  entre  elles  D.  Antào  Vaz  d’Almada, 
um  dos  mais  celebres  dos  quarenta  fidalgos  do 
primeiro  de  dezembro  de  1640,  que  concorreram 
para  a libertação  de  Portugal  do  jugo  castelha- 
no, sendo  em  seu  proprio  palacio  que  se  reuniam 
os  conjurados,  debaixo  do  maior  segredo.  Brazão: 
as  armas  são  as  me.smas  dos  Almadas : em  campo 
de  ouro  uma  banda  azul  na  qual  se  veem  sobre- 
postas duas  cruzes  de  ouro  abertas  e floreteadas, 
e nos  vãos,  em  outra  banda,  duas  aguias  verme- 
lhas armadas  de  negro.  Timbre,  uma  das  aguias. 
O titulo  de  conde  de  Abrancbes  terminou  na 
pessoa  de  ü.  Antão  d’Almada,  que  acompanhou 
Í>.  Sebastião  na  infeliz  jornada  d’Africa,  mor- 
rendo em  1578,  cm  Alcácer  Kibir.  Em  13  de 
maio  de  1793,  D.  Maria  I conferiu  Aquella  illus- 
tre  familia  o titulo  de  nobreza  e o de  conde  de 
Almada. 

Abrancbes  (Antonio  Joaquim  da  Silva).  Filho 
do  Dr.  José  Madeira  Abrancbes  e de  D.  Leonor 
('azimira  da  Silva  Abrancbes,  n.  em  Avô,  com. 
d'Arganil,  cm  15  de  janeiro  de  1807,  e f.  em  Lis- 
boa a 2 d’outubro  de  1868.  Bacharel  em  direito. 
Sabindo  da  Universidade,  foi  despachado,  em 
pouco  tempo,  juiz  do  crime  d’um  dos  bairros  de 
Lisboa,  depois  de  uma  leitura  feita  no  desem- 
bargo do  Paço,  e que  foi  muito  apreciada.  Até 
1833,  desempenhou  esse  diflicil  logar,  sem  gran- 
gcar  odios  dos  inimigos  políticos  do  regimen  que 
ellc  servia,e  sem  ser,  comtudo,  infiel  a quem  o 
iiomeAra,  tanto  que  em  1833,  quando  triumphou 
a causa  liberal,  logo  se  demittiu.  Então  estabe- 
leceu banca  de  advogado,  e desde  logo  adquiriu 
como  jurisconsulto  brilhante  reputação,  attestada 
pelas  provas  de  estima  que  a sua  classe  lhe  dis- 
pensou, já  nomeando-o  secretario  perpetuo  da 
Associação  dos  Advogados,  já  publicando  em 
1842  um  livro  intitulado  Bibliotheca  dos  Advoga- 
dos, como  0 affirmam  os  diplomas  de  socio  cor- 
respondente da  Academia  de  Legislação  de  To- 
losa,  e do  Instituto  dos  advogados  brazileiros,  que 
Silva  Abrancbes  recebeu.  Advogado  do  Supremo 
']'ribunal  Administrativo,  preferiu  sempre  os  es- 
tudos de  jurisprudência.  Não  quiz  nunca  encar- 
regar-sc  d’uma  causa  crime,  porque  entendia  ser 
remorso  para  a sua  consciência  o salvar  um  cri- 
minoso ou  condemnar  um  inuocente.  Foi  membro 
do  Conservatorio  Real  de  Lisboa  e d’outras  cor- 
porações scientificas  e litterarias.  Pouco  antes 
de  fallcccr,  foi  também  conunissario  regio  do 
theatro  de  D.  Maria  II.  Escreveu : Bibliotheca  do 
advogado;  Annaes  da  Associação  dos  Advogados; 
O captivo  de  Fez,  drama  em  5 actos;  O Barão 
dos  gallegos,  farça  em  1 acto ; Ensaio  sobre  o gosto 
c Amintor  no  Empyreo  (estes  dois  escriptos  da- 
tam dos  seus  primeiros  annos  da  Universidade). 
Cursando  o 2.®  anno,  escreveu  Cartas  de  Ache- 
ronte  e Verdadeira  mfluencia  da  religião  no  Es- 
tado. Diz  Innocencio,  no  supplenrento  do  seu 
J Hccionario:  No  catalogo  de  escriptores  collo- 
cado  á frente  do  tomo  i da  versão  dos  Fastos 
de  Ovidio,  pelo  visconde  de  Castilho,  a foi.  lxvi, 
vem  0 seu  nome  acompanhado  da  resenha  dos  ' 
titulos  de  varias  composições.  Não  traslado 
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para  aqui  estes  escriptos,  por  não  tel-os  preseii 
tes,  ignorando  se  são  manuscriptos,  se  impres- 
sos. Na  dita  versão  dos  Fastos,  tomo  iii,  acha-se 
uma  nota  do  Dr.  Abrancbes,  que  corre  de  pag.‘ 
244  a 251,  e tem  por  titulo : Os  Juramentos. 

Abrancbes  (D.  Antonio  Lobo  da  Costa  Bor- 
ges e).  Fidalgo  da  corte  de  D.  José.  O seu  bra- 
zão, que  data  de  1751,  contém  as  armas  dos 
Cunhas  e Nogueiras. 

Abrancbes  (Antonio  Manuel  do  Itego).  N.  cm 
Thomar,  em  1793,  f.  cm  Lisboa,  a 6 de  fevereiro 
de  1851.  Foi-mou-se  na  faculdade  de  Direito  na 
I Universidade  de  Coimbra,  e depois  de  desempq- 
i nhar  por  alguns  annos  vaidos  cargos  da  magi^ 
tratura,  passou  a exercer  a advocacia  em  que  se 
tornou  distinctissimo.  Era  um  bibliographo  aba- 
lisado,  que  não  só  timbrava  em  colleccionar  uma 
preciosa  livraria,  mas  em  estudar  com  ardor  a 
bibliographia  portugueza.  Dirigiu  na  typogra- 
phia  Rollandiana  as  reimpressões  de  vários  clás- 
sicos da  nossa  lingua,  taes  como  os  Diálogos,  de 
fr.  Amador  Arraes;  a Imagem  da  vida  christã, 
de  Heitor  Pinto  i a Ulyssipo,  de  Antonio  de  Sousa 
de  Macedo,  etc.,  escrevendo  elle  mesmo  os  prefá- 
cios. E’  auctor  de  vários  libellos,  memórias,  alle- 

S;ões,  e.vposições,  etc.  Escreveu:  Um  índice  chro- 
ogico  e remissivo  da  novissima  legislação  portu- 
gueza, que  se  imprimiu  em  Lisboa,  no  anno  de 
1836 ; O Catalogo  alpliabetico  das  obras  impressas 
de  José  Agostinho  de  Macedo,  presbytero  secular 
e pregador  regio,  c^ue  publicou  em  1849,  assi- 
gnando  o folheto  so  com  iniciacs*.  Memória  jus- 
tificativa sobre  a condueta  do  Marechal  de  Campo 
Luiz  do  fíego  Barreto,  durante  o tempo  em  que  foi 
Governador  de  Pernambuco  e Presidente  da  Junta 
Constitucional  do  governo  da  mesma  provinda. 
Lisboa,  1822  l’osto  que  não  traga  o seu  nome,  é 
fama  corrente  que  elle  a escrevera,  coordenando 
e pondo  em  ordem  os  documentos  que  a funda- 
mentavam, etc.  Defeza  ou  resposta  do  Tenente 
General  graduado  Jorge  d’ Avillez  Juzarte  de  Souza 
Tavares,  Lisboa,  1823. 

Abrancbes.  (Aristides).  N.  cm  Li.sboa  a 6 de 
' maio  de  1832,  f.  em  16  d’agosto  de  1892;  escriptor 
e funccionario  publico;  empregado  na  Secretaria 
I do  Conselho  de  Saude  Publica,  ficando  depois 
I addido  ao  ministério  do  reino;  foi  ensaiador  do 
theatro  da  Trindade,  e depois  director  de  scena 
1 no  theatro  de  D.  Maria,  cargo  que  exerceu  até  á 
data  do  seu  fallecimento.  Imitador  e traduetor, 
tem  um  longo  reportorio  de  peças  theatraes; 
fundou  0 Almanach  Taborda  e o Almanach  Bu- 
rocrático. Em  sociedade  com  Duarte  Joaquim  dos 
Santos,  foi  director  de  uma  reimpressão  nitida 
dos  Luziadas.  Relação  do  seu  theatro:  Em  1 acto: 
Mariquinhas  a leiteira.  Trovoadas  de  maio,  Como 
se  descobrem  mazellas,  Nem  todo  o mato  é ore.gãos, 
Quem  tem  medo,  Um  Agiota  em  miniatura.  Posso 
fallar  á sr.*  Queiroz,  Dois  pescadores,  Um  casa- 
mento á queima  roupa,  A mãe  dos  Gracchos,  Uma 
alma  d’ este  mundo,  Que  faria  se  o fôsse,  Tres  es- 
trellas.  Lembranças  da  menina  Aspasia,  Só  morre 
' quem  Deus  quer.  Em  2 actos : O Conde  de  Para- 
garã.  Mosquitos  por  cordas.  Em  3 actos : Stambul, 
Prodigos  e economicos.  As  Tres  rocas  de  crystal. 
Os  Médicos,  Um  Homem  politico.  Entre  a cruz  e 
a caldcirinha.  Amor  carraça,  Marquezinho,  As  Mi- 
7ihas  duas  mulheres.  Casa  <T orates,  O Dominó  preto, 
A Posa  de  sete  folhas,  Fausto  o petiz,  O liouxinol 
das  salas.  Os  Filhos  de  Adão,  Amar  sem  conhecer. 
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Ámnr  e mynlerio,  Rohinson,  0 Cajntão  neyreiro. 
Ein  4 actos : 0 Reino  das  fadas,  A Mãe  dos  es- 
cravos, Matheus  o chapelleiro.  Atirar  ao  pae  para 
caçar  a filha,  A Senhora  da  bonança,  0 Sargento 
Frederico.  Em  5 actos : A Familia  do  colono,  0 
Advogado  dos  pobres.  Os  Co7itos  de  Boccacio.  Em 
collaboração  com  os  seguintes  escriptores : Ran- 
gel de  Lima : Edmundo  Dantés,  O Conde  de  Mor- 
cerf.  Mosqueteiros  do  reino,  Calumnia,  Pena  de 
talião.  Dois  pobres  a uma  porta.  Vejam-se  n’este 
espelho,  Como  se  conhece  o villão,  Muito  padece 
quem  ama;  Eduardo  Garrido : 0 Valle  dos  encan- 
tos, Dar  corda  para  se  enforcar,  Valentim  o dia- 
brete, 0 Medico  dos  mortos;  Dr.  Guilherme  Celes- 
tino : 0 Capitão  Carlota,  A Mosqueteira,  A estrella 
do  rei  Uff;  Carlos  Borges : *4s  Pilulas  do  diabo, 
O Visconde  de  Letorières;  Manuel  de  Macedo : 0 
Diabo  coxo;  Cunha  Moniz:  O Positivo;  Duarte 
dos  Santos:  A Mosca  branca,  A creança  de  90 
annos. 

Abraxiches  (Guilherme  da  Silva).  Medico  dis- 
tincto ; n.  em  Avô,  com.  d’Arganil,  a 28  de  julho 
de  1812,  e f.  de  repente,  em  Lisboa,  a 16  de  ou- 
tubro de  1872.  Era  filho  do  dr.  José  Madeira 
Abranches  e de  D.  Lconor  Casimira  da  Silva 
Abranches,  irmão  de  Antonio  Joaquim  da  Silva 
Abranches.  Foi  bacharel  em  medicina,  provedor 
de  saude,  presidente  do  conselho  de  saude,  vice- 
presidente  da  junta  consultiva  de  saude  e director 
do  hospital  de  alienados  em  Lisboa,  onde  prestou 
valiosos  serviços,  medico  das  cadeias,  tendo  a 
felicidade  ou  o mérito  de  evitar  que  o cholera 
morbus  atacasse  os  presos  do  Limoeiro.  Quem 
souber  que  o dr.  Silva  Abranches  era  um  habil 
hygienista,  não  deixará  de  suppôr  que  esse  feliz 
resultado  sè  deve  em  boa  parte  ás  suas  preven- 
ções. Clinico  muito  habil  e estudioso,  o dr.  Silva 
Abranches  dedicava-se  especialmente  aos  estu- 
dos hygienicos  e estatísticos;  publicou  uns  rela- 
tórios sobre  o cholera  morbus  e a febre  amarella 
(1855,  1856  e 1857),  vários  artigos  em  jornaes  de 
medicina,  e o Manual  de  hygiene  da  infanda,  con- 
selhos ás  mães  de  familia  sobre  o modo  de  crear  e 
educar  os  filhos. 

Abranches  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez  e 
militar  distincto.  Serviu  na  índia  durante  o go- 
verno de  D.  João  de  Castro,  e fez  parte  da  guar- 
nição da  fortaleza  de  Diu  com  D.  João  de  Mas- 
carenhas,  em  1547. 

Abranches  (João  (VAlmada,  conde  de).  Filho 
de  D.  Álvaro  Vaz  d’Almada,  usou  d’este  titulo, 
afim  de  apagar  um  certo  odioso  que  pesava  sobre 
os  Almadas,  depois  que  seu  pac  se  fizera  parti- 
dário do  infante  I).  Pedro. 

Abranches  (Joaquim  Cândido).  Escriptor  mi- 
chaclense.  Parece  que  exerceu  a profissão  de 
ourives,  e que  residiu  por  muitos  annos  na  ilha 
de  S.  Miguel.  Collaborou  no  Diccionario  dos  Aço- 
res e no  Almanach  Insulano.  Escreveu  o Album 
michaelense.  Ponta  Delgada,  1869,  com  35  estam- 
pas lithographadas  de  vistas  de  monumentos,  pai- 
zagens  e logares  notáveis  da  ilha.  Publicou  mais : 
Locubraçòes  litterarias  e Convulsões  da  terra. 

Abranches  (.Tosé  Madeira).  Doutor  em  Direito 
pela  universidade  de  Coimbra,  homem  de  larga 
intelligencia  e vasta  erudição.  Pae  do  advogado 
Antonio  Joaquim  da  Silva  Abranches  e do  medico 
Guilherme  da  Silva  Abranches.  N.  na  villa  de 
Avô,  a 17  de  junho  de  1777  e morreu  em  Lisboa, 
a 9 d’abril  de  1845;  seus  pacs  destinavam-no  á 


vida  ccclcsiastica,  porém,  José  l^Iadeira  Abran- 
ches, não  tendo  vocação  para  aquclla  vida,  matri- 
culou-se na  faculdade  de  cânones,  em  Coimbra, 
onde  eoncluiu  o curso  em  1804.  Veiu  para  Lisboa; 
em  1813,  foi  despachado  juiz  de  Mertola,  para 
onde  partiu;  vendo,  porém,  que  o rendimento  era 
muito  diminuto,  resignou  o cargo,  e voltou  para 
a sua  terra.  Em  1818,  foi  ao  Porto,  onde,  por 
conselho  d’alguns  desembargadores,  se  resolveu 
a abrir  banca  de  advogado,  e dentro  de  pouco 
tempo  adquiriu  grande  fama.  Na  revolta  contra 
D.  Miguel,  em  1828,  protegeu  muito  os  liberaes, 
0 que  lhe  custou  ser  preso  e coudemnado  a sus- 
pensão perpetua  d’advogado,  mas  o governo  não 
approvou  a sentença.  Apenas  começou  a guerra, 
retirou-se  do  Porto,  mas  o governo  de  D.  Miguel 
0 nomeou  juiz  de  fóra  em  Vimioso,  cargo  que 
exerceu  muito  a contento  dos  povos  sujeitos  á sua 
jurisdicção.  Em  1835  veiu  para  Lisboa,  onde 
sempre  foi  muito  considerado.  Na  mocidade  fôra 
bom  poeta  lyrico ; depois,  dedicando-se  muito  á 
jurisprudência,  applicou-se  ao  estudo  especial  dos 
prazos,  deixando  sobro  esse  assumpto  algumas 
memórias  interessantes.  Foi  um  dos  socios  funda- 
dores da  Associação  dos  advogados  de  Lisboa  o 
um  dos  que  mais  trabalharam  para  que  ella  se 
engrandecesse  e consolidasse. 

Abranches  (Leandro  José  da  Costa  Pereira 
J Almeida  Noronha  e).  Fidalgo  da  côrte  d’el-rci 
D.  João  VI,  natural  da  Ilha  de  S.  Thomé.  O sou 
brazão,  concedido  em  3 de  março  de  1806,  com- 
põe-se de  um  escudo  esquartelado : no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Almeidas,  no  segundo  as 
dos  Pereiras,  no  terceiro  as  dos  Noronhas  c no 
I quarto  as  dos  Abranches. 

Abranches  (D.  Lourenço  de  Almada).  Filho  do 
ultimo  conde  de  Abranches,  D.  Antão  Vaz  de 
Almada.  Foi  captivo  na  batalha  d’ Alcácer  Ki- 
bir,  e só  conseguiu  remir-se  depois  da  morte  do 
cardeal  rei  D.  Henrique. 

Abranches  (Manuel  Côrte  Real  de).  N.  cm 
Serpa ; era  filho  de  Roque  da  Costa.  Foi  conego 
da  Sé  do  Algarve,  inquisidor  em  Evora,  deputado 
do  Santo  Ofiicio  em  Lisboa,  e o 25.“  reitor  da 
universidade  de  Coimbra,  cargo  cuja  nomeação 
recebeu  em  abril  de  1664,  e que  exerceu  até  á 
data  do  seu  fallecimento,  nos  fins  de  dezembro  de 
1666,  em  Coimbra. 

Abranches  (D.  Maria  de).  Filha  de  D.  Ál- 
varo de  Abranches,  capitão-mór  d’Azamor,  e de 
D.  Joanna  de  Mello,  dama  da  princeza  D.  Joanna, 
mãe  d’el-rei  D.  Sebastião.  Foi  a fundadora  do 
convento  de  Santa  Moniea,  de  Lisboa,  em  1586, 
empregando  toda  a sua  fortuna  n’aquella  edifica- 
ção. No  dia  1 de  janeiro  do  referido  anno,  collo- 
cou-se  a primeira  pedra  do  convento,  estando  já 
prompto  10  mezes  depois,  a 11  de  outubro,  para 
receber  o Santissimo  Sacramento.  N’esse  dia  pro- 
fessaram 12  religiosas,  sendo  eleita  prioreza 
D.  Izabel  de  Noronha.  D.  Maria  de  Abranches, 
que,  como  fundadora,  e ter  sido  a primeira  a ves- 
tir 0 habito,  contava  ser  prioreza  e recolher-se 
ao  convento,  ficou  muito  despeitada  e voltou  de 
novo  para  o mundo,  indo  fazer  as  suas  devoções 
ao  convento  da  Graça.  Quando  morreu  em  1600, 
foi  sepultada  na  egreja  da  Graça,  na  sepultura 
de  sua  mãe,  por  ter  declarado  querer  ser  alli  en- 
terrada, porque  não  queria  estar  morta  nas  Mo- 
nicas,  logar  d’onde  a haviam  repellido. 

Abranches  (Vicente  Luiz).  Bacharel  formado 
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rm  philosophia  e direito  pela  universidade  de  1 
(Joimbra.  Esereveu:  Duas  palavras  ácerca  da  Uni- 
versidade,  Lisboa,  1859.  Propòe  n’este  opusculo 
vários  alvitres  e providencias  de  melhoramentos, 
administrativos  eeconoinicos,litterariose  moraes,  j 
cofteernentes  a tornar  mais  util  e respeitável  o { 
nosso  primeiro  estabelecimento  scientifico. 

Abranches  Bizarro  (Clemente  Joaquim).  Ci- 
rurgião, approvado  pela  antiga  Escola  Cirúrgica 
do  Hospital  de  S.  José  de  Lisboa,  concluindo  o 
curso  em  1828.  Exerceu  a clinica  durante  alguns 
annos  em  Lisboa,  sendo  depois  nomeado  para 
serviço  proprio  da  sua  profissão,  para  o Ultramar, 
onde  morreu.  Desconhece-se  a data  do  falleci- 
cimento  assim  como  a do  nascimento.  Escreveu: 
Dissertação  sobre  o uso  das  suturas  nas  ahdominaes, 
apresentada  ao  Corpo  catkedratieo  da  11.  Kscola 
de  Cirurgia  de  Lisboa,  Lisboa,  1828;  Estudo  pri- 
meiro sobre  a doença  Trisplanchnasthenia  (cholera 
morbus)  feito  recentemente  no  hospital  de  S.  José, 
IJsboa,  1833.  O dr.  Lima  Leitão,  no  seu  Fra- 
gmento da  Historia  da  invasão  do  Cholera  em 
Portugal,  1833,  falia  muito  lisongeiramente  ácerca 
d’este  trabalho ; Mappa  e breve  opusculo  do  pri- 
meiro anno  no  hospital  das  Casas  d’Azylo,  no  hos- 
pício das  Filhas  da  Charidade.  Lisboa,  1837 ; A 
Consciência  d’uma  creança,  Lisboa,  1837.  No  tomo 
III  do  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas 
de  Lisboa  vem  publicados  alguns  artigos  seus. 

Abranches  da  Gamara  ( D.  Álvaro ).  Commen- 
dador  da  Castanheira,  na  Ordem  de  Christo,  e 
morgado  de  Abranches  Almada.  Foi  um  dos  ho- 
mens mais  importantes  da  sua  epoca,  que  mais 
serviços  prestaram  ao  seu  paiz,  e um  dos  bravos 
portuguezes,  que  em  1625,  cercaram  c tomaram 
a cidade  da  Bahia,  aos  hollandezcs.  f!outribuiu 
muito  para  a acclamação  de  D.  João  IV,  em  1640, 
sendo  o primeiro  que  arvorou  em  IJsboa  a ban- 
deira da  independencia  nacional,  assenhorean- 
do-se do  castello  de  S.  Jorge,  soltando  Mathias 
d’Albuquerque  e Rodrigo  Botelho,  conselheiros 
de  fazenda,  que  estavam  ali  presos  pelos  domina- 
dores castelhanos.  Depois  da  restauração,  foi  no- 
meado governador  das  armas  na  Beira,  mestre  de 
campo  general  na  Extremadura,  e conselheiro  de 
estado.  Na  provincia  da  Beira  praticou  acções  de 
valor,  e entrando  cm  Castella,  saqueou  e incen- 
diou algumas  villas  hespauholas.  Fal.  em  1660. 

Abrantes  (D.  Anna  Catharina  Ilenriqueta  de 
Lorena,  duqueza  de).  Era  filha  do  l.“  marquez  de 
Abrantes  e de  D.  Izabel  de  Lorena,  filha  de 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  1.®  duque  de 
Uadaval,  4.®  marquez  de  Ferreira  e 5.®  conde  de 
Tcntugal ; D.  Anna  casou  com  seu  tio,  1).  Rodrigo 
de  Mello,  irmão  de  sua  mãe.  Tendo  enviuvado, 
foi  feita  camareira-mór  da  rainha  D.  Marianna 
Victoria,  mulher  d’el-rei  D.  José  I,  e cm  4 de  de- 
zembro de  1753,  o soberano  a agraciou  com  o ti- 
tulo de  duqueza  (V Abrantes. 

Abrantes  (Fr.  Antonio  Baptista,  ou  Fr.  Anto- 
nio  do  Itosario  Baptista).  Franciscano  da  Ordem 
'rerceira,  n.  em  Abrantes,  cm  25  de  dezembro  de 
1737 ; embarcou  para  o Brazil  em  1807,  com  a fa- 
mília real,  e morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  1813. 
Era  professor  de  arabe,  que  aprendera  com  o Ma- 
renita  dr.  Paulo  Ilodar,  definidor  geral.  Foi  ca- 
pellão  da  annada  e confessor  da  princeza  do  Bra- 
zil, D.  Carlota  Joaquiua.  Escreveu : Instituições 
da  lingua  arábiga  para  uso  das  escholas  da  Con- 
gregação da  Terceira  Ordem,  IJsboa,  1774. 
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Abrantes  (Fr.  Christovam  de).  N.  na  villa 
d’este  nome,  foi  franciscano,  capucho,  e depois  pro- 
vincial do  convento  da  Piedade ; segundo  aflirmam 
fr.  Manuel  de  Monforte  e Diogo  Barbosa  Macha- 
do, auctoridades  em  que  se  baseia  luuocencio, 
traduziu  os  Exercidos  espirituaes  e divinos  com- 
postos por  Nicolau  Eschio,  trasladados  do  latim 
em  romance  portuguez.  Na  traducção  impressa  em 
Evora,  cm  1554  por  André  de  Burgos,  diz-se  que 
foi  feita  por  um  frade  menor  do  convento  da  Pie- 
dade. Fr.  Christovam  Abrantes  falleceu  em  5 de 
abril  de  1574. 

Abrantes  (D.  José  Maria  da  Piedade  de  Lcn- 
castre  Silveira  Castello  Branco  <T Almeida  Sá  e 
Menezes,  4.®  marquez  de).  Era  filho  do  3.®  marquez 
d’ Abrantes,  D.  Pedro  de  Lencastre;  n.  em  7 de 
fevereiro  de  1784,  f.  em  Londres  em  1827.  Acom- 
panhou 0 pae  na  commissão  portugueza  que  foi 
a França,  onde  esteve  também  prisioneiro.  Parti- 
dário c ultimo  valido  do  infante  D.  Miguel,  attri- 
buiu-se-lhe  a responsabilidade  no  assassinato  do 
marquez  de  Loulé,  cm  1824,  sendo  auxiliado  pelo 
seu  sota  Leonardo;  o marquez,  para  evitar  ser 
preso,  fugiu  para  Italia;  em  1826,  julgando  estar 
incluido  na  amnistia  promulgada  por  D.  Pedro, 
voltou  a Li.sboa,  porém  o ministério  nem  o dei- 
xou desembarcar,  fugindo  então  o marquez  para 
Londres,  onde  morreu  em  1827,  como  acima  dis- 
sémos.  Su.speita-se  que  foi  envenenado.  Havia 
casado  em  1806,  com  D.  Helena  de  Vasconccllos, 
filha  dos  marquezes  de  Castello  Melhor. 

Abrantes  (D.  Ijopo  d' Almeida,  l.°  conde  de). 
Titulo  concedido  por  D.  Affonso  V,  em  1472 ; foi 
alcaide  mór  de  Punhete,  hoje  Constaucia,  do  con- 
selho d’estado,  e exerceu  diversos  cargos  impor- 
tantes na  corte  durante  esse  reinado.  Era  filho 
de  D.  Diogo  Fernandes  d’Almeida,  alcaide-mór 
d’Abrantes,  e teve  por  filhos ; D.  Francisco  d’Al- 
meida,  1.®  vice-rei  das  índias,  D.  João  d’ Almeida, 
2.®  conde  d’Abrantes,  e D.  Diogo  Fernandes  d’Al- 
meida,  6.®  prior  do  Crato,  monteiro-mór  d’el-rei 
D.  João  II  e alcaide-mór  de  Torres  Novas.  Em 
1451,  D.  Lopo  d’Almeida  acompanhou  á Allcma- 
nha  a infanta  D.  Lconor,  que  foi  desposar  o im- 
perador Maximiliano.  Conta  a sua  viagem  em  va- 
rias cartas,  que  estão  publicadas  nas  Provas  da 
Historia  Genealógica  da  Casa  Iteal  Portugueza, 
do  padre  Antomo  Caetano  de  Sousa.  Casou  com 
1).  Brites  da  Silva,  dama  da  rainha  D.  Lconor,  mu- 
lher de  D.  Duarte,  e camareira-mór  da  rainha 
D.  Izabel.  Morreu  cm  Almeirim,  a 13  de  maio 
de  1508. 

Abrantes  (Padre  Manuel  de).  Nat.  de  Mantei- 
gas, foi  professor  publico  em  Lisboa,  domestico 
do  cardeal  da  Cunha  e eonego  na  coílegiada  de 
Santarém.  Era  poeta  latino  muito  distiucto,  e es- 
creveu u’esta  lingua  alguns  epigrammas  que  se 
publicaram  cm  1615.  Escreveu:  Fpigrammata  sa- 
cra per  singulos  ann  dies,  Juxta  ordinem  Breviarí 
liomani  incipienta  a nativitate  Domini nostri  Jesu 
Christi,  cui  opusculum  consecratur.  Accesserunt  epi- 
grammata  ad  Sanctos  Lusitanos  ad  Passionem  Do- 
mini, et  una  qàa  etiam  elegia,  e CuneLat  Emmanuel 
d’ Abrantes,  sacerdos  iMsitanus,  Ulisipone,  1685. 
Falleceu  em  10  de  janeiro  de  1717. 

Abrantes  (D.  Maria  Margarida  de  Lorena, 
duqueza  de).  Filha  da  1.*  duqueza,  D.  Anna  de 
Lorena ; era  marqueza  d’Abrantes  por  ter  casado 
com  0 2 " manjuez  d’cste  titulo,  e 8.®  conde  de 
Pcnagiiião,  D.  Joaquim  Sá  Menezes  c Almeida. 
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Ficíiiido  viuva,  cl-rci  D.  José  a elevou  a duqueza  ! 
•rAbi-antcs.  Casou  pela  segunda  vez  com  D.  João,  ! 
filho  l^itiinado  do  infante  D.  Francisco,  irmão  | 
de  1).  João  V.  O povo  chamava-lhe  o sr.  D.  João  , 
da  Bemposta,  por  ter  estabelecido  a sua  residên- 
cia no  real  paço  da  Bemposta.  Este  principe  foi 
conselheiro  de  estado,  mordomo-mor  de  1).  Ma- 
ria I,  e capitão  general  das  armas  reaes  e ga- 
leões d’alto  bordo.  Falleceu  em  1780,  e,  nãç)  ha- 
vendo successor,  terminou  o titulo  de  duque  de 
Abrantes. 

Abrantes  (D.  Pedro  de  Lencaslre  da  Silveira 
Castello  Branco  Sá  e Menezes,  3.“  marquez  de).  Era 
o 7.®  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão,  quando 
herdou  a casa  e o titulo  dos  antigos  marquezes 
d’ Abrantes.  N.  em  Lisboa,  a 28  de  julho  de  1771. 
Era  membro  da  regencia  por  oceasião  da  fuga  da 
familia  real  para  o Brazil.  Caracter  fraco  e mais  ^ 
devoto  que  político,  depois  de  ser  demittido  do 
seu  cargo,  por  Junot,  ainda  fez  parte  dacommis-  j 
são  portugueza  que  foi  a Bayona  cumprimentar 
Napoleão.  Os  outros  membros  d’esta  commissão,  i 
que  também  iam  encarregados  de  pedir  uma  at-  ; 
tenuação  da  pesada  contribuição  de  guerra  im-  , 
posta  a Portugal,  eram  os  marquezes  de  Marial- 
va, de  Penalva,  de  Valença,  os  bispos  de  Coim- 
bra e do  Algarve,  D.  Nuno,  irmão  do  duque  de 
Cadaval,  o visconde  de  Barbacena,  D.  Loureuço 
de  Lima,  o desembargador  Joaquim  Alberto 
Jorge,  Antonio  Thomaz  da  Silva  Leitão,  o conde 
de  Sabugal,  e o marquez  d’Abrantes,  filho,  D.  Jo- 
sé. A exposição  enviada  para  Lisboa,  por  es- 
tes commissarios,  não  respirava  um  grande  es- 
pirito patriótico,  e decerto  não  foi  ella  que  des- 
pertou 0 sentimento  nacional.  Estava  toda  cheia 
de  adulações  ao  imperador.  Foi  escripta  em 
Bajmna  nó  dia  27  de  abril  de  1808.  Pouco  tempo 
depois  de  ter  chegado  a Portugal,  rebentou  a 
insurreição,  que  triumphou  com  a chegada  dos 
inglezes,  e Napoleão  reteve  como  refens  os  mem- 
bros da  commissão,  que  estavam  ainda  em  Bayo- 
na, ficando  todos  prisioneiros  em  França,  visto 
que  a vergonhosa  convencão  de  Cintra,  nada  es- 
tipulava a seu  respeito.  Éegressando  á patria,  o 
marquez  D.  Pedro  foi  feito  par  do 
reino  em  1826;  ainda  foi  testemu- 
nha das  desventuras  e culpas  de 
seu  filho,  em  1824,  a quem  sobre- 
viveu, fallecendo  a 2.5  de  março  de 
1828.  (V.  D.  José  Maria  da  Pie- 
dade, etc.).  O marquez  D.  Pedro 
era  alcaide-mér  d’Abrantes,  senhor 
d’Abrantes,  Sardoal,  Bouças,  Se- 
ver,  dos  4 casaes  de  Mattósiuhos, 
e dos  Direitos  Reaes  da  Terra  de 
Gaia,  coronel  do  Regimento  de  Mi- 
lícias de  Lisboa  Occidental.  Foi 
casado  com  D.  Maria  Joanna  Xa- 
vier de  Lima,  filha  dos  marque- 
zes de  Ponte  de  Lima.  Brazão; 
as  armas  reaes  do  reino,  com  um  filete  negro  em 
contrabanda.  Timbre : um  pelicano  com  as  azas 
abertas,  picando  no  peito,  com  seis  besantes  nas 
azas  e um  no  peito.  Este  brazão  é o da  casa  dos 
duques  d’Aveiro,  de  que  usavam  os  condes  de  Fi- 
gueiró  e os  de  Villa  Nova  de  Portimão,  como  des- 
<!cndentes  do  duque  de  Coimbra,  D.  Jorge  de 
I^encastre,  commendador-mór  das  Ordens  d’Aviz 
c de  S.  Thiago,  filho  legitimado  de  1).  João  II. 

Abrantes  (D.  Pedro  José  Maria  da  Piedade 


Brazão 

(lo8  marquezes 
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de  Alcantara  Xavier  de  Lencaslre,  .5.®  marquez  de). 
Era  filho  do  4.®  marquez,  D.  José  Maria  da  Pie- 
dade, etc.  Foi  par  do  reino  em  1842,  por  succc.s- 
são  de  seu  avô,  por  já  ter  fallecido  seu  pac.  N. 
em  22  d’outubro  de  Í816  e f.  em  2 de  setembro 
do  1847.  Não  deixando  herdeiros,  ficou  o titulo 
extincto. 

Abrantes  (D.  Rodrigo  Annes  de  Sá  Almeida  e 
Menezes,  l.°  marquez  de).  Descendente  dos  condes 
de  Penaguião,  sendo  o 7.®  conde  d’este  titulo,  e 
dos  marquezes  de  Fontes,  de 
que  era  o 3.®  marquez.  N.  em 
19  d’outubro  de  1676.  Sendo  a 
villa  de  Abrantes  pertencente 
á corôa,  D.  João  V,  em  12  de 
agosto  de  1718,  a doou  a este 
distiucto  fidalgo,  com  todas  as 
suas  jurisdicções  e titulo  de 
marquezado,  de  juro  e herdade 
para  os  primogênitos  d’esta 
casa;  foi  donatario  de  muitas 
mais  villas,  governador  das  ar- 
mas da  cidade  do  Porto  e das 
fortalezas  de  S.  João  da  Foz  e i.«marqucz 

de  N.  S.*  das  Neves  em  Lessa  d’Abrantea 
de  Mattosinhos,  commenda- 
dor  de  varias  Ordens,  mestre  de  campo  de  infan- 
teria,  posto  em  que  serviu  na  guerra  da  succcs- 
são  contra  Ilespanha,  censor  da  Academia  Real 
da  Historia  em  1720,  embaixador  em  Roma  e ein 
Madrid,  por  oceasião  dos  casamentos  dos  prínci- 
pes das  duas  casas  soberanas,  D.  José  e D.  Ma- 
ria Barbara,  filhos  de  D.  João  V,  com  os  dois  fi- 
lhos de  D.  Filippe  V,  Olaria  Victoria  e D.  Fer- 
nando. Por  esta  oceasião,  o rei  de  Ilespanha 
agraciou-o  com  o collar  de  tosão  d’ouro.  Era  fi- 
dalgo de  grande  illustração  e protector  de  Vieira 
Lusitano,  durante  a sua  residência  em  Roma. 
Morreu  em  Abrantes  a 30  d’outubro  de  1733. 
Brazão  d’armas,  o mesmo  dos  condes  de  Pena- 
guião e dos  marquezes  de  Fontes:  um  escudo xa- 
drezado  de  prata  e azul,  de  6 pecas  em  facha  e 7 
em  palas.  Timbre,  um  pescoço  de  búfalo  da  eôr 
própria,  xadrezado  de  negro  e prata  com  uma  ar- 
gola de  ouro  nas  ventas. 

Abrantes.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Santarém,  bisp. 
de  Portalegre.  Tem  duas  freg. : S.  João  Baptista, 
com  1607  alm.  e 340  fog. ; e S.  Vicente  >íartyr, 
com  3409  alm.  e 884  fog.  Tem  feira  a 24  de  feve- 
reiro, que  dura  tres  dias.  Abrantes  está  situada 
na  margem  direita  do  Tejo,  em  fértil  e deliciosa 
elevação.  Do  alto  do  castello,  collocado  ao  ex- 
tremo da  villa,  desfrueta-se  um  pittoresco  pano- 
rama; em  dias  claros,  descobrem-se  sobre  uma 
enormíssima  area  diversas  terras:  Santarém, 
Sardoal,  Mação,  Castello  de  Belver,  Constância, 
a Torre  de  Gavião,  e muitas  outras  freguezias. 
Tem  Misericórdia,  hospital,  estação  telegraphica 
e postal,  estação  de  caminho  de  ferro,  correio, 
theatro  e escolas  para  ambos  os  sexos.  Praça 
d’armas  de  segunda  ordem;  a actual  guarnição 
militar  consta  do  regimento  de  caçadores  1 (novo 
batalhão),  grupo  de  baterias  de  artilheria  mon- 
i tada.  E’  séde  de  districto  do  recrutamento  e re- 
serva 22.  As  armas  d’ Abrantes  são  quatro  flôrcs 
de  lis  e quatro  corvos  com  uma  estrella  no  meio 
em  campo  azul.  A estação  telegraphica  e postal 
tem  serviço  de  emissão  e j)agamento  dc  vales  do 
, correio  c telegraphicos,  cobrança  dc  recibos,  Ic- 
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tras  c obrigações,  c serviço  rlc  pncoinmciidas 
postaes,  pertnutanflo  inalas  com  a R.  A.  L.  Dista 
(>1  k.  da  séde  do  distr.  O cone.  c composto  dc  16 
freg.  eom  21:397  habit.,  sendo  10:134  h.  e 11:193 
m.  n’uma  superfície  do  77:033  bect.  Estas  fregue- 
zias  são:  Aboboreira  ou  Abobreira,  Abrantes 
(S.  João  Uaptista),  Abrantes  (S- Vicente  Martyr), 
Aldeia  do  Matto  (Santa  Maria  Magdalena),  Al- 
vega  (S.  Pedro),  Bemposta  (Santa  Maria  Magda- 
lcna'1,  Martinxel  (S.  Miguel),  Mouriscas  (S.  Se- 
bastião), Panascoso,  Pégo  (Santa  Luzia),  Rio  de 
Moinbos  (Santa  Eupbemia), 
S.  Miguel  do  Rio  Torto,  Ro- 
cio ao  sul  do  Tejo  (N.  S.* 
da  Conceição),  S.  Facundo, 
Souto  (S.  Silvestre),  e Tra- 
magal  (N.  S.*  da  Oliveira). 
Abrantes  6 cabeça  de  uma 
com.,  que  se  divide  em  5 jul- 

fados ; Abrantes,  Constância, 
'onte  de  Sôr,  Rocio  do  Sul 
do  Tejo  e Sardoal ; é formada 
Br.izão  da  viiia  de  P^las  freguezias  do  conc.  (ex- 
Abrantes  ' cepto  Abobreira,  Sardoal  e 
Panascoso,  que  fazem  parte 
da  com.  de  Mação),  as  freg.  do  conc.  de  Con- 
stância, as  quaes  são:  Constância,  MonfAlvo  e 
Santa  Margarida  da  Coutada,  as  freg.  do  conc. 
de  Ponte  de  Sôr,  que  são:  Galveias,  Montar- 
gil  c Ponte  de  Sôr,  e fínalmente  as  freg.  de 
S.  Matliias  e S.  Thiago  do  Sardoal,  que  é ca- 
beça do  conc.  d’este  nome.  Abrantes  é pov.  im- 
portante e muito  antiga.  Foi  fundada  pelos  Gal- 
los-Ccltas,  308  annos  antes  de  Christo.  Consta 
(pie  0 pretor  romauo,  Tuho,  a recdifícou  e lhe  deu 
o seu  nome;  outros,  porém,  querem  que  fôsse  fun- 
dada pelos  Turdulos,  990  annos  antes  de  Christo. 
No  tempo  dos  romanos  foi  uma  povoação  flores- 
cente, governando  Augusto  Cezar;  o cônsul  I)e- 
eio  Juuio  Bruto  edifícou  o castello,  130  annos  an- 
tes de  Christo.  Os  godos  tomaram-na  aos  roma- 


mór;  os  arabes  por  duas  vezes  a a,ssal taram:  em 
1179,  por  Aben  Jaeob,  fílho  do  miramolim  de  ISIai'- 
rocos,  que  veiu  sobre  cila  com  um  grande  exer- 
cito, e lhe  pôz  cerco,  mas  os  habitantes  resistiram 
fortemente,  e os  mouros  viram-se  obrigados  a re- 
tirar. O segundo  assalto  foi  em  1195,  por  um  ou- 
tro exercito  commandado  pelo  celebre  Almançor, 
que  foi  também  derrotado.  Tendo  fícado  a villa 
muito  arruinada,  logo  no  primeiro  cerco  em  1179, 
D.  Aftbnso  I a mandou  reconstruir,  dando-lhe  fo- 
ral com  muitos  privilégios,  em  recompensa  do 
heroismo  dos  seus  habitantes.  I).  Diniz  deu-lhe 
novo  foral  em  dezembro  de  1279,  sendo  este  re- 
formado por  D.  Manuel,  em  1 de  julho  de  1510, 

; em  Santarém,  com  os  mesmos  privilégios.  Os  por- 
tuguezes  restituiram  á villa  o nome  que  os  Godos 
lhe  haviam  dado,  trocando-lhe  sómente  o m em  v, 
ficando  Avrantes  e depois  Abrantes.  D.  Affonso  III 
começou  as  muralhas  da  circumvallação  em  1250, 

: e D.  Diniz  as  terminou  em  1300;  este  monarcha 
melhorou  a fortaleza,  dotando-a  com  a Torre  dc 
Menagem,  e querendo  engrandecer  mais  a villa, 

I passou  aos  seus  moradores  jurisdicção  sobre  os 
de  Puuhete  (hoje  Villa  Nova  de  Constaheia),  fi- 
cando desde  então  esta  povoação  fazendo  parte 
do  termo  d’Abrantcs.  D.  Aftbnso  IV  accresccn- 
, tou-lhe  Amêndoa,  Macão,  Ponte  dc  Sôr  e a Al- 
deia de  Lagomel,  decíarando  por  sentença,  todo 
0 seu  termo  sujeito  il  ordem  de  Malta.  Anterioi- 
mente,  1).  Diniz  tinha  dado  o senhorio  da  villa"a 
sua  mulher,  a rainha  Santa  Izabel.  Mais  tarde, 
em  5 de  janeiro  de  1372,  D.  Fernando  o conce- 
deu a sua  mulher,  D.  Lcouor  Telles.  D.  Jorge, 
fílho  natural  de  D.  João  II,  nasceu  n’esta  villa, 
em  12  de  agosto  de  1481 ; foi  duque  de  Coimbra 
e grão-mestre  das  ordens  de  Aviz  e de  S.  Thiago. 
Em  1481  também  foi  elevado  a bispo  de  Coimbra 
e inquisidor-mór,  D.  Jorge  d’Almeida,  fílho  do 
1.®  conde  d’Abrantes.  Em  1483,  D.  João  II,  es- 
tando em  Evora,  foi  a Abrantes  com  a rainba  c 
toda  a côrte,  c alli  recebeu  a embaixada  do  papa 


Vista  dc  Abrantes. 


nos,  c deram-lhe  o nome  dc  Aurantes,  pelo  facto  I 
do  muito  ouro  que  se  extrahia  alli  das  areias  do 
J'cjo.  Outros  dizem,  que  fôram  os  romanos  que 
lhe  deram  o nome  dc  Tibucl-Anrantes.  Em  716, 
os  arabes,  a conquistaram  aos  godos  e lhe  chama- 
ram Libia.  D.  Aftbnso  I a tomou  d’assalto  em  8 
de  dezembro  do  1148,  c desde  então  ficou  perten- 
cendo ao  reino.  Querendo  este  soberano  remune- 
rar os  serviços  de  seu  fílho  natural,!).  Pedro  Af- 
fonso, ou  como  outros  pretendem,  sou  irmão,  deu- 
lhe  o scidiorio  do  castello,  nomeando-o  alcaide- 
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Xisto  IV,  pela  qual  era  emprazado  por  si  ou  por 
seus  procuradores  a comparecer  na  côrte  dc  Roma 
e dar  razão  do  seu  comportamento  por  se  ter  in- 
tromettido  nas  cousas  da  egreja;  c d’aqui  no- 
meou embaixadores  que  por  clle  respondessem 
perante  o ponfifíce.  Foi  também  em  Abrantes, 
que  cm  agosto  de  1483,  mandou  degolar  em  esta- 
tua, ao  marquez  dc  Montemór,  I).  João,  irmão  do 
duque  de  Bragança,  por  lhe  constar  que,  estando 
cm  llcsiianha,  conspirava  contra  elle.  Do  sé- 
culo xvi  jiara  o xvii,  esta  villa  pertencia  á corôa ; 


caliiu  taiito  em  clecadciicia,  que  chegou  a estar 
quasi  despovoada;  1).  Pedro  II,  pelos  annos  de 
lt>G8,  levautou-a  das  suas  ruinas,  reedificou  e am- 
pliou as  muralhas  c as  fortificações,  povoando-a 
de  novo.  D.  João  V deu  depois,  em  12  d’agosto 
de  1718,  a villa  de  jvro  e herdade,  com  todas  as 
jurisdicçòes  e titulo  de  marquezado,  a D.  Eo- 
drigo  Aunes  dc  Sá  Almeida  e Menezes,  alcaide- 
mór  da  mesma  villa,  3."  marquez  de  Fontes  e 6.® 
conde  de  Penaguião  (V.  Marquez  (TAlranles). 
Esta  villa,  até  então  condado,  por  morte  da  neta 
do  1."  marquez,  passou  novamente  para  a corôa. 
Data  tUesta  oceasião  a independeneia  completa 
da  comarca  d’Abrantes,  até  alli  sujeita  á com.  de 
Thomar.  O titulo  fôra  concedido  a D.  Lopo  d’Al- 
meida,  em  1472,  por  el-rei  D.  Aftbnso  V.  Quando 
este  monarcha  subiu  ao  throno,  renovou  a auue- 
xacão  dos  povos  Amêndoa  e Mação  ao  termo 
d’Ábrantes,  e separou  d’esta  villa  as  freg.  de 
S.  Pedro  d’Alvega,  S.  Matheus  c S.  Thiago  do  i 
Sardoal,  e por  fallecimeuto  do  alcaide  Diogo 
Fernandes  d’Almeida,  em  5 de  janeiro  de  1450,  [ 
deu  a alcaidaria-mór  d’esta  villa  a seu  filho  pri- 
mogênito, D.  Lopo  D’Almeida,  pae  do  1.®  vice-rei 
das  Índias,  D.  Francisco  d’Almeida.  D.  Sebas- 
tião, em  1571,  por  carta  régia  de  30  de  maio,  I 
elevou  0 logar  de  Puuhete  á categoria  de  villa,  [ 
dando-lhe  termo  separado  do  de  Abrantes.  Con- 
firmou os  antigos  privilégios  dos  moradores  da  j 
villa.  Em  1809,  a regencia  do  reino  mandou  for- 
tificar de  novo  a villa,  e em  1857  ainda  se  fize- 
ram alguns  reparos  e melhoramentos.  Em  18G0,  o 
barão  da  Batalha,  então  governador  do  Castello, 
instou  com  o ministro  da  guerra,  para  que  fôsse 
reformada  a torre,  que  estava  muito  ar- 
ruinada. Actualmente  tem  dois  pavimen- 
tos c as  paredes  reforçadas  por  grossos 
supportes.  Em  12  d’agosto  de  1810,  houve 
nas  proximidades  d’ Abrantes,  uma  bata- 
lha, dada  pelo  exercito  auglo-luso  contra 
as  hordas  francezas,  que  ficaram  derrota- 
das. Mais  tarde,  desde  9 de  outubro  do 
referido  anuo  até  7 de  março  de  1811,  o 
general  Masseua,  com  os  seus  soldados, 
cercou  a villa,  mas  a tropa  jiortugueza, 
os  habitantes  e algumas  tropas  iuglezas 
defenderam-se  energicamente,  e os  fran- 
cezes  debandaram,  fugindo  para  Ilespa- 
nha.  Filippe  IV  deu  o titulo  de  duque  de 
Abrantes  a D.  Affonso  de  Lencastre,  e 
Napolcão,  julgando-se  já  senhor  de  Por- 
tugal, concedeu  egual  titulo  ao  general 
Juuot,  porém  nenhum  d’estcs  titulos  foi 
reconhecido  pelas  auctoridades  portu- 
guezas;  no  entretanto,  Junot  continuou 
assignando-se  Duque  d’ Ahi'antes,  e sua 
mulher,  Laura  de  Saint-Martin  Pei-mon, 
que  residia  em  França,  era  conhecida  _ 
como  duqueza  d’aquelíe  titulo.  Abrantes,“no  seu 
principio  contava  apenas  duas  ruas : Rua  Nova  e 
Rua  do  Castello,  que  se  arminaram;  foi-se  es- 
tendendo pelo  monte  abaixo  até  a uns  grandes 
salgueiraes.  Em  memória  d’elles  ainda  alli  existe 
a Fonte  dos  Salgueiros.  No  meiado  do  século  xviii, 
ainda  tinha  4 neg. : V.  Vicente,  S.  João  Baptis- 
ta.  Santa  Maria  do  Castello  e S.  Pedro.  A prin- 
cipal egreja  é a de  S.  Vicente,  cuja  primitiva 
edificação  se  attribue  aos  godos.  Até  1150  cha- 
mava-se  N.  S.*  da  Conceição,  depois  é que  to- 
mou a invocação  de  S.  Vicente  Martyr,  pelareli- 


quia  que  lhe  levou  de  LisI)oa  o 1.®  alcaide-mor 
da  villa,  um  dente  de  S.  Vicente.  O templo  é ma- 
gestoso  e merece  ser  visto ; tem  collegiada  com 
G benefícios  simples.  A egreja  de  S.  João  Ba- 
ptista  é de  tres  naves,  foi  priorado ; tem  colle- 
giada, com  2 bencficios  simples.  Santa  Maria  do 
Castello  é também  templo  muito  antigo,  e igno- 
ra-se 0 nome  do  fundailor;  é pequeno,  mas  en- 
cerra muitos  objectos  d’arte  e de  grande  valor, 
sobresahindo  os  mausoléos  de  Diogo  Fernandes 
d’Almeida  e de  D.  Antonio  d’Almeida,  da  fami- 
lia  dos  marquezes  d’Abrantes.  A egreja  de  S.  Pe- 
dro é também  muito  antiga;  na  primitiva  foi 
construída  fora  da  villa,  u’um  sitfo  chamado  Ou- 
teiro de  S.  Pedro,  ou  Carrasqueiro.  Tem  2 con- 
ventos de  frades  e 2 de  freiras.  O dos  frades  domi- 
nieos,  fundado  em  1472  por  D.  Lopo  d’Almeida, 
filho  do  1.®  conde  d’Abrantes,  e por  ser  local 
doentio,  D.  Manuel  o mudou  para  dentro  da  villa, 
conckiindo-se  as  obras  em  1527,  já  depois  da 
morte  d’aquelle  monarcha.  Chamava-se  N.  S."  da 
Consolação.  Alguns  escriptores  atlirmam  que  fôra 
Diogo  1'  ernandes  d’Almeida,  pae  do  1.®  conde  de 
Abrantes,  quem  fuiidára  o convento,  no  sitio  cha- 
mado Mesteiro  Velho,  conforme  se  vê  n’um  j)er- 
gamiuho  existente  na  Torre  do  Tombo.  O con- 
vento dos  frades  de  Santo  Antonio  foi  fundado 
por  D.  Lopo  d’Almeida,  3.®  conde  d’Abrantes, 
começando  as  obras  cm  152G;  era  situado  no  si- 
tio da  Ribeira  de  Abrançalha,  no  mesmo  local 
em  que  existira  a ermida  de  N.  S.“  da  Luz.  Os 
frades  viveram  45  annos  u’este  convento,  mas 
por  falta  de  condições  hjgienicas,  ou  porque  o 
tempo  e a falta  d’aceio  o tornasse  insalubre,  o 


facto  é que  os  frades  começaram  a pensar  na 
construcção  d’outro  convento.  O sitio  escolhido 
era  proximo  da  ribeira  denominada  Valle  de  Jlãs, 
também  conhecida  pelo  nome  d’As  Biceas;  no 
fim  de  discussões  renhidas,  o terreno  para  o novo 
edifício  ficou  definitivamente  resolvido  ser  um 
sitio  mais  proximo  da  villa,  chamado  Fonte  do 
Ouro.  A mudança  do  convento  foi  auctorisada 
pelo  alvará  de  Filippe  I,  datado  de  1 de  feve- 
reiro de  1593.  As  obras  comccaram  em  1601.  No 
anno  de  1714,  I).  João  V refonnou-o.  Na  ocea- 
sião cm  (juc  se  procedia  a essa  reforma,  fr.  Fraii- 
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cisco  cie  S.  Thiago,  então  superior  do  convento, 
ordenou  que  se  abrisse  na  cerca  uma  nascente 
d’agua,  e se  fizesse  a fonte,  que  boje  se  chama 
dos  Frades,  ficando  abandonada  a Fonte  do  Ouro, 
porque  a má  qualidade  da  agua  não  permittia 
que  se  aproveitasse  para  beber.  O convento  foi 
cedido  á camara,  pela  carta  de  lei  de  10  de  ja- 
neiro de  1859,  e presentemente,  n’uma  parte  do 
edificio,  está  estabelecido  o matadouro  munici- 
pal. O convento  de  N.  S.“  da  Graça,  de  freiras 
dominicas,  construiu-o  D.  Vasco  de  Lacerda, 
bispo  da  Guarda,  em  1384.  O convento  da  Espe- 
rança, de  freiras  de  Santa  Clara,  franciscanas, 
foi  primitivameute 
orgauisado,  em  1538, 
na  ermida  da  Ribei- 
ra, fóra  da  villa,  por 
uma  senhora  natural 
de  Lisboa,  Brites  da 
Silva.  Como  fôsse 
muito  acanhado  e o 
sitio  bastante  doen- 
tio, as  freiras  pro- 
jec taram  mudar-se 
para  logar  mais  sau- 
davel;  escolheram 
então  no  ponto  mais 
elevado  da  villa, 
ilentro  da  freguezia 
de  S.  Vicente,  umas 
casas  existentes  na 
rua  de  Santa  Iria  e 
a ermida  de  San- 
CAnna,  onde  se  in- 
stai laram  proviso- 
riamente em  15  de 
mareo  de  1570.  De- 
jtois  de  muitas  dis- 
córdias que  se  se- 
guiram á morte  de 
fr.  Manuel  Travas- 
sos, <iue  fazia  parte 
d a commissão  das 
obras,  já  no  reinado 
de  Eiíippe  III,  em 
1021,  é que  se  con- 
cluiu o convento.  As 
freiras  viveram  aqui 
até  1809,  anno  em 
(pie  fòram  removi-  Egreja  de  S. 

das  para  o mosteiro 

de  Villa  Longa,  pela  circumstaucia  d’aquelle  edi- 
ficio estar  comprehendido  dentro  dos  limites  do 
traçado  das  obras  da  fortificação  da  ITaça,  mas 
como  essas  obras  não  chegassem  a realisar-se, 
o edificio  não  foi  demolido.  Actualmeute,  n’uma 
parte  do  convento  está  o theatro  Tibuciano,  e o 
resto  é oceupado  pela  escola  de  instrucção  pri- 
maria. Abrantes  é solar  dos  Themudos,  appellido 
nobre  em  Portugal.  O primeiro  que  se  assignou 
com  este  nome,  por  ordem  expressa  de  D.  Af- 
fonso  V,  foi  Ruy  Fernandes  Themudo,  natural 
d’csta  villa.  Foi  um  esforçado  capitão  que  fez 
prodigios  de  valor  nas  guerras  d’Africa.  Em  re- 
compensa, 0 mesmo  rei  D.  Aflonso,  em  provisão 
de  11  d’outubro  de  1476,  lhe  ampliou  as  armas, 
ficando : em  campo  azul  uma  aguia  de  ouro,  de 
duas  cabeças,  azas  abertas  e os  pés  firmados  so- 
bre uma  cabeça  de  mouro,  com  turbante  de  pra- 
ta, cortada  de  sangue,  e por  orla  um  cordão  de 


ouro,  0 de  S.  Francisco.  Timbre,  meia  aguia  de 
ouro.  Abrantes  foi  muito  querida  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel. Alli  nasceram  os  seus  filhos,  o infante 
D.Luiz  cm  1505,  e D.  Fernando  em  1507,  o qual 
viveu  n’aquella  terra  até  á data  do  seu  falleci- 
mento,  1535,  na  casa  que  depois  passou  para  o 
morgado  Caldeira.  Xo  tempo  de  D.  Pedro  I, 
D.  João  II  e D.  Manuel,  foi  por  vezes  residência 
real.  Abrantes  tem  progredido  muito;  proximo 
da  villa  ha  varias  nascentes  d’aguas  mineraes, 
sendo  a melhor,  a agua  ferruginosa  que  nasce  na 
quinta  do  fíileirinho.  A villa  está  a 30  gr.  e24m. 
de  lat.  e 10  gr.  e 22  m.  de  lon^.  Os  principaes 
edificios  que  hoje 
alli  existem  são  a 
casa  da  camara,  as 
duas  egrejas  paro- 
chiaes  pertencentes 
a cada  uma  das  duas 
freguezias  em  que  a 
villa  hoje  se  divide, 
confoi-me  dissémos : 
S.  Vicente  Martyr  e 
S.  João  Baptista;  o 
hospital  da  Miseri- 
córdia, 0 convento 
da  Graça;  o extincto 
convento  de  S.  Do- 
mingos, que  tem  ser- 
vido de  quartel  mili- 
tar; 0 extincto  con- 
vento da  Esperança, 
hoje  hospital  mili- 
tar e theatro;  o an- 
tigo quartel  da  le- 
gião (lo  Marquez  de 
Alorna,  que  actual- 
mente  faz  parte  do 
quartel  d’artilharia; 
o palacio  dos  Mar- 
quezes  de  Abrantes, 
reduzido  a presidio 
militar  e arrecada- 
ções annexas  ao  go- 
verno do  eastello. 
Xa  egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello, 
que  depois  foi  tor- 
nada em  palheiro,  e 
JoSoBaptuta  agora  deposito  da 

bateria  d’artilharia, 
ainda  se  adndram  os  tumulos  dos  antigos  mar- 
quezes  d’Abrantes,  em  que  já  fallámos,  porém  já 
muito  deteriorados;  principalmente,  o que  está 
collocâdo  á direita,  em  frente  da  porta  lateral,  é 
d’um  trabalho  de  ornamentação  de  raro  valor  ar- 
tistico,  é uma  peça  archeologica  que  bem  merecia 
maior  cuidado,  livrando-o  do  abandono  ein  que  se 
encontra,  entregue  a um  vandalismo  indecoroso. 
O marquez  de  Pombal,  que  tanto  trabalhou  para 
0 desenvolvimento  da  agricultura,  da  industria  e 
do  commercio,  logrou  animar  cm  Portugal  a 
cultura  da  seda.  Para  assegurar  uma  industria 
que  tanto  havia  subido  na  França  e na  Allema- 
nha,  mandou  vir  d’aquelle  paiz  39:357  plantas  de 
amoreiras,  que  mandou  distribuir  por  um  elevado 
numero  de  povoações  de  todas  as  provineias. 
Abrantes  foi  contemplada  com  2:897  eVessas  plan- 
tas que  a camara  mandou  distribuir  ijelos  pro- 
prietários do  concelho,  sendo  o maior  iminero  plan- 
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tados  nas  cercanias  da  villa,  c o resto  nos  canij)Os 
das  Jlouriscas,  liio  de  Moinhos,  Ilil)cira  d’Abran- 
çalha  e outras  povoações.  Esta  providencia  deu  cm 
resultado  o desenvolvimento  d’uma  ri((uissima  pro- 
dueçào  de  seda,  que  augmentou consideravelmente 
0 ceinmercio  da  villa.  Hoje  está  totalmente  extin- 
eta  esta  industria,  e das  amoreiras  já  poucas 
existem.  Abrantes  tomou  grande  parte  nas  luetas 
politicas  que  tem  havido  no  paiz  desde  1820,  mas 
sem  nunca  deixar  de  progredir.  Em  Abrantes  teem- 
se  publicado  os  seguintes  jornaes : O A^travtes, 

0,  agosto,  1892  a junho  1902;  O Alrantino,'2.2, 
abril,  1886,  e terminou  pouco  tempo  dcj)ois;  Avm- 
dor  Arraes,  1,  fevereiro,  19CKt,  cm  publicação 
actualmente;  Correio  ã’ Ahrantes,  9,  novembro, 
1884  a 1900,  o primeiro  jornal  publicado  em 
Abrantes;  Jornal  d’Ahrctjdes  (l.“),  16, março  a 19, 
outubro,  1884;  Jornal  d’ Ahraides,  (2."),  27,  maio, 
1900,  em  publicação;  A Nova,  4,  novembro,  1888 
a 25,  janeiro,  1891  (?);  O JHomoinhense  (!."),  4, 
setembro,  1896  a abril,  1897 ; O Jíiomoinhense  (2."), 

1,  maio  a 30  novembro,  1897 ; Semana  d’ Abrantes, 
12,  dezembro,  1897  a 12,  junho,  1898;  Voz  do  Ar- 
tista (!."),  25,  dezembro,  1896  a 19,  setembro, 
1897  (?);  A Voz  do  Artista  (2.“),  7,  setembro, 
1902,  em  publicação.  Alám  d’estes  jornaes  tam- 
bém ali  foram  ])ublicados  os  numeros  únicos,  se- 
guintes: A Caridade,  24,  junho,  1896;  Folhas  In- 
timas, 15,  abril,  1888,  o ))rimeiro,  numero  uuieo 
jHiblicado  em  Abrantes;  João  de  I)evs,  8,  março, 
1895;  A Fhilantropia,  5,  julho,  1896;  O Itiomoi- 
nhense,  1,  dezembro,  1897.  ||  l’ov.  na  freg.  de  Lo- 
beira,  eouc.  de  Guimarães. 

Abrantes  e Castro  (Bernardo  José  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  casa  real,  por  alvará  de  14 
de  janeiro  de  1824.  Doutor  eui  medieina  pela 
universidade  de  Coimbra,  medico  da  Real  Cama- 
ra,  physico-mór  do  Exercito  e honorário  do  Rei- 
no, conselheiro  de  estado,  nomeado  em  1827,  cujo 
exercieio  se  lhe  negou  depois  em  1833,  havendo 
quem  se  persuada  que  o desgosto,  que  eutão  sof- 
freu,  fòra  a causa  da  sua  morte.  N.  em  Santa  Ma- 
riuha,  com.  da  Guarda,  em  1771,  e era  filho  de 
José  Correia  de  Castro  e de  I).  Maria  d’Abran- 
tes.  Em  30  de  março  de  1809,  foi  preso  e man- 
dado para  a Inquisição,  sendo  accusa<lo  de  jaco- 
bino e maçon.  Acompanhou-o  á prisão  o desem- 
bargador José  Valente  do  Casal  Ribeiro,  então 
juiz  do  crime  do  bairro  do  Limoeiro.  Saíiiu  da 
Inquisição  em  21  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
sendo  mandado  residir  em  Faro,  para  onde  par- 
tiu debaixo  de  prisão.  Obteve  depois  passar  a 
Ingjaterra,  onde  sob  a protecção  do  conde  de 
Funchal,  embaixador  em  I.,on(lres,  e auxiliado 
pelo  I)r.  Vicente  Fedro  Nolasco,  fundou  o jornal 
politico-litterario  O Investigador  Fortvguez,  cm 
que  se  notam  20  artigos  seus.  Soôreu  ainda  va- 
rias alternativas  de  fortuna  e alguns  trabalhos, 
promovidos  pela  parte  muito  activa  que  tomára 
nos  negocios  politicos  do  paiz,  em  1826.  Voltando 
da  emigração  em  1833,  hospedou-se  em  casa  do 
seu  antigo  amigo  José  Rento  d’ Araújo,  e ahi  fal- 
leceu  em  14  de  novembro  do  mesmo  anno.  Escre- 
veu : Supplica  a Sua  Alteza  Jleal  o Frincipe  Fe- 
gente  nosso  Senhor,  Londres,  1810 ; Memória  sobre 
a condueta  do  Doutor  Bernardo  José  de  Abrantes 
e Castro,  desde  a retirada  de  Sua  Alteza  lleal 
para  a America,  Londres,  1810,  — comprehende 
esta  obra  numero.sos  documentos  justificativos. 
E’  narrativa  interessante  por  envolver  varias 
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particidaridades  relativas  á éj)oca  da  invasão 
franceza;  Historia  secreta  da  côrte  e gabinete  de 
S.  Cloud,  traduzida  em  portuguez,  Loiulres,  1810; 
Carta  do  conselheiro  Abrantes  a Sir  IF.  A’Courl, 
sobre  a regencia  de  Fortugal,  e a auctoridade.  do 
Sr.  D.  Fedro  IV  como  rei  de  Fortugal  e comojiae 
da  Senhora  D.  Maria  11,  Londres,  1827. 

Abrão.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e Mi- 
nho, arcei).,  com.,  e termo  da  cidade  de  Rraga. 
Fcrtcuce  á freg.  de  S.  Fedro  de  Maximiuos. 

Abravezes.  Fov.  da  prov.  da  Heira  Alta,  freg. 
de  N.  S.*  dos  Frazeres,  cone.,  com.,  distr.,  e bisp. 
de  Vizeu.  1891  alm.,  463  fog.  Tem  caixa  postal. 
Dista  2 k.  (la  séde  do  concelho. 

Abravia.  Logar  na  freg.  (1’Arrifana  e na  de 
Santo  André,  cone.  de  Foiares. 

Abrechoeira.  Fov.  no  cone.  do  Thomar. 

Abrecovo.  Fov.  na  freg.  de  Lever,  cone.  da 
Feira.  ||  Fov.  na  freg.  de  Gouvinhas,  cone.  de  Sa- 
brosa. 

Abregã.  Fov.  na  freg.  do  Santa  Lcoeadia, 
cone.  de  'i'aboaço. 

Abregão.  Logar  na  freg.  de  Cornes,  eouc.  de 
Villa  Mova  da  ('erveira.  ||  Logar  na  freg.  de  No- 
gueira, eouc.  de  Sinfães. 

Abrego,  Fov.  na  freg.  de  Villariuho,  cone.  de 
Santo  Thyrso. 

Abregueiro.  Fov.  da  freg.  de  Meixedo,  cone. 
de  Vianna  do  Castello. 

Abreiro.  Villa  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  cone.  e com.  de  Mirandella,  distr.  e arecb. 
de  Bragança,  orago  Santo  Estevam.  748  alm.  180 
fog.  Abreiro  fica  situada  na  margem  direita  do 
Tua,  onde  existe  uma  ponte  de  cantaria,  con- 
struida  pelos  annos  de  1760.  D.  Sancho  II  deu- 
lho  foral  em  9 de  setembro  de  1225,  que  foi  con- 
firmado por  D.  Affouso  III  cm  1250.  D.  Manuel 
deu-lhe  novo  foral  em  Lisboa,  a 2 de  agosto  da 
1514.  Fertenceu  aos  marquezes  de  Villa  Real, 
que  a perderam  por  serem  traidores  á patria,  cm 
1641.  Fassou  depois  a ser  commenda  e isento  de 
ordem  de  malta.  E’  pov.  muito  antiga,  fundada 
talvez  pelos  godos.  Os  arabes  também  apossuiram. 
O nome  de  abreiro  vem  de  âbara,  palavra  arabe. 
A pov.  dista  23  k.  da  séde  do  concelho. 

Abre-Mar.  Logar  da  costa  de  Fortugal,  entre 
Fovoa  de  Varzim  e Villa  do  Conde. 

Abreu.  Appellido  de  familia  nobre,  represen- 
tado por  diversas  casas  de  Fortugal;  vem  do  nome 
d’uma  povoação  chamada  Avreu,  na  prov.  do  Mi- 
nho, fi'cg.  de  S.  Fedro  de  Merufe,  termo  de  Mon- 
são,  onde  se  vêem  as  ruinas  d’uma  torre  chamada 
Fico  de  Fegalados.  Os  Abreus  fôram  senhores  e 
depois  eomles  de  Regalados.  Brazão : cinco  cotos 
de  aguia  de  ouro  em  aspa,  cortados  em  sangue, 
e os  cotos  virados  para  a direita  do  escudo.  Elmo 
d’aço  cerrado.  Timbre : um  dos  cotos. 

Ábreu  (Adelino  Julio  Mendes  de).  Filho  do 
doutor  Julio  Mendes  de  Abreu  e úg  D.  Emi 
lia  Candida.  Nasceu  em  Oliveira  do  Hospital, 
a 5 de  fevereiro  de  1869.  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  em 
1896.  Tem  escripto  vários  trabalhos  de  muito 
valor,  taes  como  Traços  Jlistorico-Criticos,  mo- 
nographia  sobre  a villa  de  Oliveira  do  Hospital, 
obra  prefaciada  por  Oliveira  Martins  e illustrada 
com  gravuras  da  localidade;  Serra  da  Estrella, 
monographia  importante  sobre  cthnographia  das 
soberbas  altitudes  dos  antigos  Montes  Herminios, 
illustrada  eom  gravuras  dos  pontos  mais  pitto- 
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roscos.  O primeiro  dVstcs  livros  foi  publieado 
em  1HÍ)2,  sciido  o aiietor  estudante,  do  sefçundo 
anuo  de  direito,  c o sefçuinte  ainda  (piando  es- 
tudante do  (piinto  anuo,  (in  IHltõ.  P'ste  ultimo 
livro  aelia-se  esgotado.  K’  soeio  do  Instituto  de 
Coimbra,  do  Conselho  Heráldico  de  França,  da 
Sociedade  de  (Tcograjdiia  de  Lisboa,  da  Iveal  As- 
sociação dos  Arehcologos  c tem  cscripto  artigos 
litterarios  e politieos  em  vários  jornaes.  Aetual- 
meiite  exerce  o imjiortante  cargo  de  advogado 
consultor  da  Companhia  de  Credito  Predial  Por- 
tuguez. 

Abreu  ÍAlrixn  df).  Capitão  portiiguez  que  ser- 
viu na  índia.  Commandou  uma  náu  da  armada  de 
.Manuel  de  Lacerda,  em  15'27,  sendo  governador 
Pero  de  Magalhães.  Naufragou  na  ilha  de  S.  Lou- 
renço,  onde  morreu  cheio  de  privações. 

Abreu  (Alrixo  de).  Mestre  em  artes  pela  univ. 
de  Kvora,  e lieeueeado  eu>  medicina  pela  univ. 
de  Coimbra,  cujos  estudos  seguira  á eusta  do  es- 
tipendio real,  que  se  eostuma  dar  aos  estudantes 
pobres,  diz  liarbosa.  N.  em  Aleaçovas,  em  IfiGS, 
e f.  em  Lisboa,  em  KidO.  Quando  D.  Atfouso  Fur- 
tado de  Mendonça  foi  nomeado  governador  d’An- 
gola,  pedin-lhe  (pie  o acompanhasse  como  seu 
medico.  Aleixo  d’ Abreu  partiu  então  para  Loauda, 
onde  viveu  í)  annos,  deilicando-se  cspeeialmente 
ao  estudo  das  febres  africanas,  sendo  o primeiro 
medico  (pie  escreveu  na  Europa  áeerea  d’esses  es- 
tudos, e 0 jirimeiro  (pie  tratou  d’a([uellas  doenças 
em  Portugal,  quando  regressou  d’Afriea,  em  lOOG. 
Chegando  a sua  grande  fama  a Filippe  II,  então 
de  })Osse  do  throuo  jmrtugucz,  este  monareha  o 
manilou  chamar  para  seu  medico,  em  attenção  aos 
seus  elevados  merecimentos.  Escreveu  em  caste- 
lhano: Tratado  de  las  sicte  enfermedades  de  la 
iiijhimacinn  miivorsal  dei  hiyado,  zirbo,  piloron  y 
ruimies,  y de  la  oLstrucion,  de  la  satiriasi,  y fievre 
m<dl(jna,  y pasion  hypocfíndriaca,  Lisboa,  lG2d.  No 
lim  d’esta  obra  vem  o Tratado  do  Mal  de  Loauda. 

Abreu  (I).  Álvaro  de).  N.  em  Portugal,  mas 
jiassou  á llespanha,  onde  tomou  o habito  do  car- 
melita no  convento  de  Cibralcon,  na  Andaluzia, 
eiii  (pie  veiu  a ser  in  ior.  \’oltou  á patria,  e foi 
nomeado  bispo  de  Silves  em  14ÜG,  e em  1428  I 
acomjianhou  a França  o embaixador  encarregado  I 
de  tratar  o casamento  da  infanta  D.  Izabel  com 
o duque  de  llorgouha.  Sendo  depois  transferido 
jiara  o bispado  d’Evora,  pr('“gou  na  aeclamação  de 
1).  Duarte.  Acompanhou  a expedição  a Tanger, 
e depois  da  volta  ao  reino,  esteve  nas  cortes  de 
Leiria,  oppondo-se  energicamente  a que  (-euta 
fôsse  restituida  aos  mouros.  Morreu  cm  1440. 

Abreu  (Amlrosio  Cardoso).  N.  em  Castello 
Branco.  Doutor  em  Canoues.  l’rior  de  Sauto  Au- 
di é,  em  Lisboa  nos  fins  do  século  xvr.  Escreveu : 
Allegatio  juris  pro  interdicto  jx  sito  ecclesiastico; 
Alleyatio  pro  interdicto posito  in  vrle  Olisiponemi; 
Uezões  feitas  na  causa  da  imjtosição  dos  vinhos. 

Abreu  (André  de).  Portiiguez  residente  na  ín- 
dia, que  se  toruoii  notável,  como  cabeça  dos  tu- 
multos havidos  em  Baçaim  no  anuo  de  1G17. 

Abreu  (André  Chichorro  da  Gama  Ijoho  e). 
Nat.  de  Monforte,  no  Alemtejo.  Fidalgo  da  corte  , 
de  D.  João  VI  e coronel  das  milicias  (Ic  Portale-  | 
gre.  O brazão,  conferido  em  1825,  consta  de  um  cs-  I 
eiido  esipiartelado;  no  primeiro  (piartel  as  armas  j 
dos  Soiizas,  no  segundo  as  dos  (íanias,  no  terceiro  I 
as  lios  Lobos,  e no  quarto  as  dos  Abreus.  I 

Abreu  (Autru)  Nunes  de).  Fidalgo  da  còrte  de  | 
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^ D.  João  111,  descendente  da  nobre  linhagem  dos 
I llegos  e Abreus.  Brazão,  um  escudo  de  campo 
I esqiiartelado;  ao  primeiro  quartel  de  verde  e uma 
baiida  ondada  de  prata  c nVlla  tres  vieiras  de 
ouro  riscadas  de  preto  e perfiladas  d’azul;  ao  se- 
gundo de  vermelho  e cinco  cotos  de  ouro  em  aspa, 
e por  ditterença  uma  brica  de  prata  e ii’ella  uma 
de  preto;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido  do 
oiro,  paquife  de  oiro,  verde  c vermelho,  c por 
timbre  um  dos  cotos. 

Abreu  (Antonio  de).  Fidalgo  portugiiez,  nat.  da 
ilha  da  Madeira,  capitão  dos  mais  distinetos  que 
militaram  na  índia.  Acompanhou  Afibnso  d’Albu- 
querqiie  em  1511  á conquista  de  Malaca.  Foi 
mandado  n’esse  mesmo  anuo,  pelo  grande  general 
portuguez,  com  tres  navios  reconhecer  as  Molucas, 
sendo  cajiitão  d’iim  d’esscs  navios,  c eonniiandando 
os  outros  dois  Francisco  Serrão  e Diogo  Afiomso. 
Fòram  os  tres  navios  seguindo  a costa  da  ilha  de 
Siunatra,  e passando  depois  a de  Java,  seguiram 
por  .Madura,  Bali,  Sumbava,  Solor  e Nova  ( Jiiiné. 
.\ntonio  d’Abreii  abordou  a Amboiua,  c Francisco 
Simões  perdeu  o navio  cm  'Fernate,  mas  salvou-se 
com  a tripulação.  Antonio  d’Abreu  visitou  as  prin- 
cipaes  Molucas,  voltando  d’esta  derrota  com  ri- 
quissima  carregação.  Exjilorou  também  as  costas 
(Í’Australia,  a que  se  deu  então  o nome  de  Grande 
■lava.  Regressando  a Tortugal,  voltou  a (loa  em 
1527,  como  capitão-mór  de  .Malaca,  e foi  um  dos 
juizes*  que  decidiram  a contenda  (pie  idaipudla 
cidade  houve  entre  Lopo  ^'az  de  Sanq)aio  e l’ero 
.Masearenhas,  sobre  (jual  dos  dois  tinha  direito 
ao  governo  da  índia.  Em  1.5:54  ainda  figura  valo- 
rosameute  uos  eombates  contra  Malaca,  sendo 
então  governador  das  índias  1).  Estevani  da 
Gama. 

Abreu  (Antonio  de).  Chamado  o Engenhoso, 
amigo  e companheiro  de  Luiz  do  Camões,  na 
índia,  em  155;j.  Era  filho  de  Duarte  d’Abreu  o 
Castello  Branco,  seidior  da  (Quinta  da  Charneca,  o 
de  Brites  Teixeira.  I’ublicaram-se  eiu  seu  nome, 
em  180.5:  (Jlras  inéditas  de  Antonio  de.  Ahreu, 
amigo  e cempanheiro  de  Luiz  de  Camòes  no  es- 
tado da  índia,  Jielmcnte  extrahidas  do  seu  antigo 
inanuseripto  que  j)cssuimr's  em  paqiel  asiatico. 

Abreu  (Antonio  de).  Oflieial  do  mar,  portuguez, 
do  tempo  de  Filippe  III,  de  llespaidia.  Em  IGll 
commaudou  uma  das  caravellas  mandadas  á índia 
por  aquelle  monareha,  com  o fim  de  prevenir  o 
ataipie  das  naus  do  Ilollauda  sobre  Malaca. 

Abreu  (Antonio  de).  Jesuita  portuguez;  n.  em 
I.isboa  e professou  no  collegio  de  Coimbra,  em 
1577.  Foi  bom  pregador,  sendo,  porém,  os  seus 
sermões  quasi  todos  em  latim.  Foi  lente  do  Es- 
eriptura  na  Universidade,  reitor  dos  collegios  de 
Coindira,  Evora  e Lisboa,  preposito  da  casa  de 
S.  Roque,  c finalmente  provincial.  F.  em  10  de  ju- 
nho do  1G2Í).  Fublieou  apenas : Tragédia  S.  Jcun- 
nis  Ikiptista;. 

Abreu  (Fr.  Antonio  de).  Nat.  do  Forto.  Pre- 
gador do  prineipio  de  século  xvii.  Só  mandou  im- 
juimir  um  dos  seus  sermões,  intitulado:  ISermào 
iia  festa  da  miraeulosa  imagem  de  iS.  Demingos, 
Lisboa,  IGGl. 

‘ Abreu  (Antonio  da  Cunha).  Musico  portuguez 
(juc  viveu  nos  fins  do  século  xvii.  Discipulo  do 
compositor  Fravo;  eojiiou,  emlG78,  um  dos  livros 
d’este  compositor,  intitulado:  JSreves  exjilieaçòcs 
da  musica. 

Abreu  (Antonio  Joaquim  de).  Poeta  medioere 


do  sccnlo  XIX.  Pidilicou  oiii  1815  um  livro  clia- 


nuado;  Sonclos  sobre  diversos  assumptos. 

Abreu  (Ant<mio  Joaquim  Uiheiro  Gomes  de). 
N.  em  Moreira  de  liey,  no  anuo  dc  1809  ou  1812. 
Parece  que  foi  abandonado  pelos  pacs,  ao  nas- 
cer, e encontrado  por  uma  jiobre  mullier,  clia- 
inada  Custodia  d’ Abreu,  na  noite  de  21  do  feve- 
reiro de  1812,  no  logar  de  Harboza,  freg.  de  Mo- 
reira dc  Key.  Este  nascimento  ficou  sempre  mys- 
terioso.  O facto  é que  se  formou  em  (loimbra  na 
faculdade  de  Medicina  e tomou  capello,  tornan- 
do-se um  dos  mais  brilhantes  ornamentos  da  Uni- 
versidade. Fez  parte  do  corpo  docente  até  185G, 
demittindo-se  então  por  não  querer  prestar  o ju- 
ramento politico,  ipie  0 decreto  de  5 de  março 
d’a<iuelle  anno  exi- 
gia aos  professores, 
juramento  de  obe- 
diência e fidelidade 
ás  instituições  poli- 
ticas  vigentes  c á 
dy  nas  ti  a reinante, 
líssc  golpe  de  estado 
fcz-lbc  jii^rder  a sua 
brilhante  carreira, 
ponpie  Antonio  Joa- 
quim (rAbreu,  que 
luofessava  viva- 
incnte  as  ideiaíf 
absolutistas,  prefe- 
riu antes  pedir  a de- 
missão. Mais  tarde, 
a convite  de  I).  Mi- 
guel, partiu  para 

lírombach,  onde  foi  dedicado  jirofessor  dos  seus 
filhos,  e onde  falleceu  em  15  de  junho  de  18G7. 
A sua  morte  foi  muito  sentida  em  Lisboa,  espe- 
cialmente pelo  partido  legitimista,  por  toila  a 
imprensa  nacional  c estrangeira,  que  lhe  dedi- 
caram artigos  saudosos.  Enupianto  esteve  em 
I’ortugal,  collaborou  no  Jornal  das  tSeieneias  Me- 


diras de  Lisboa;  Missão  Portuyueza;  Fé  Catholica; 
Farão  c Jievista  Acadêmica,  onde,  entre  outros, 
publicou  um  notável  artigo  a lieliyião  christã  e a 
philosophia.  Diz-se  que  o seu  melhor  trabalho  é 
um  opúsculo  de  142  paginas,  impresso  cm  Lisboa, 
em  1852,  chamado:  A orqanisação  dos  estudos  mé- 
dicos em  Portugal,  discurso  proferido  na  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  pelo  socio,  etc. 

Abreu  (Antonio  José  dr).  Cirurgião  militar; 
n.  em  1805  c f.  cm  8 de  janeiro  de  1872;  inter- 
rompeu os  seus  estudos  na  Escola  Medico  (.'irur- 
gica  do  Porto,  ipiando  rebentaram  os  aconteci- 
mentos politicos  em  1828,  jiara  se  alistar  no 
pequeno  batalhão  acadêmico  ipie  se  organisou  no 
Porto.  Acompanhava  este  jiequcno  exercito  libe- 
ral, quando  teve  dc  retirar-se  para  a Galliza,  emi- 
grando cm  seguida  para  1 nglaterra.  Tomou,  depois, 
parte  na  guerra  civil  contra  o absolutismo,  mas 
em  18.‘53,  ipiando  a guerra  terminou,  prosi-guiu  o 
curso,  que  concluiu  em  18,%.  No  anno  seguinte, 
1837,  foi  nomeado  cirurgião  de  infauteria  IG.  líe- 
formou-se  em  7 dc  setembro  de  18G7,  em  cirur- 
gião de  brigada.  Collaborou  no  Jornal  dos  facul- 
tativos militares,  em  1841.  Escreveu:  Exame  \ 
critico  da  memória  sobre  a organisaqão  do  serviço  \ 
dc  saude  do  exercito  e Analyse  do  rrlatorio  ana-  j 
Igtiro  por  J.  T.  Valladares  sobre  a administração  j 
de  justiça  militar.  No  anno  de  18:5:5,  tomou  o en-  j 
cargo  de  uma  inspecção  sanitaria  ao  regimento  I 


de  infauteria  12,  na  Guarda,  onde  cstavivm  gras- 
sando a.s  ophtahnias.  ]’arcce  que  o relatorio,  ipie 
dirigiu  á repartição  de  saude,  provocou  reparos 
do  cirurgião  dc  brigada  Sá  Mendes,  especia- 
lista no  tratamento  das  moléstias  d’olhos,  porquo 
em  18:>7  jmblicou  Antonio  José  <rAbreu  um  opús- 
culo de  112  jiaginas  com  o seguinte  titulo:  O 
rliirurgiãin  de  brigada  graduado  de.  infantrria  If), 
Miguel  Jleliodoro  de  Novaes  Sã  Mendes,  refutado 
por  elle  mesmo  ou  Historia  da  commis.são  do  inqué- 
rito sobre  a ophtalmia  do  regimento  J2.  Antonio 
José  d’Abrcu  era  cavalleiro  das  ordens  d’Aviz  e 
da  Conceição.  Foi  um  dos  homens  ipie  mais  con- 
tribuiram jiara  levantar  a classe  dos  facultativos 
militares  e para  lhe  dar  a reputaçiTo  scicntilica 
dc  que  hoje  gosa. 

Abreu  (Antonio  Julio  de  Frias  Pimentel  e).  n. 
cm  Meda,  no  1.®  dc  março  dc  1781 ; f.  em  14d’ou- 
tubro  dc  1844.  Formou-se  na  faculdade  de  Direito 
na  Universidade,  cm  1802;  foi  juiz  de  fora  de 
Mclmonte  e Sortelha  c de  Pinliel,  corregedor 
d’csta  cidade  e da  de  Praga,  desembargador  do 
Porto  em  182G,  juiz  da  Relação  de  Lisboa  em  1833 
0 conselheiro  do  Supremo’ Tribunal  dc  Justiça 
cm  183G.  Foi  deputado  ás  cortes  em  1822  e 182G. 

Abreu  (Antonio  Loqies  de).  Cirurgião,  no  jirin- 
cipio  do  século  xix,  fallecido  em  1830.  Traduziu 
do  inglez:  Exposição  anatômica  do  utrro  humano 
gravido  e dos  seus  contkeudos,  pelo  dr.  Ilanter.  Lis- 
boa, 1813. 

Abreu  (Augusto  Cesario  de  Vusconccllos).  Me- 
dico e escriptor.  Nasceu  em  Coimbra,  em  1849, 
filho  de  Madaíl  de  Abreu,  valoroso  voluntário 
do  batalhão  acadêmico,  e um  dos  lendários  bravos 
do  Mindello,  e de  D.  Guilhermina  dc  Vasconccllos 
Abreu.  Aos  19  anuos  ficou  orphão  de  pae;  não 
tendo  bens  de  fortuna  luetou  muito  para  poder 
seguir  os  estudos  superiores,  e as  horas  vagas 
empregava-as  em  dar  lições  de  mathematica;  e foi 
assim,  que  estudante  c mestre  ao  mesmo  tempo, 
conseguiu  chegar  ao  2.®  anno  da  faculdade  de  me- 
dicina na  universidade  de  Coimbra.  Motivos  par- 
ticulares o obrigaram  a sahir  dc  Coimbra  e foi 
completar  o curso  na  Escola  Medico-Cirurgica  <lo 
Porto.  Nas  férias  vinha  a Lisboa,  onde  travou 
conhecimento 
com  0 dr.  Pri- 
Ihante,  medico 
homoepatha,  de 
grande  fama  de 
sabio  e de  e.x- 
centrico.  Cesario 
-Vbreu  afiéiçoou- 
se  áquelle  medi- 
co e ao  seu  sys- 
tema,  e,  apenas 
terminou  a sua 
formatura  em 
medicina  allopa- 
thica  na  Escola 
do  Porto,  veiu 
para  Lisboa,  e 
concluiu  com  a 
pratica  os  seus 
estudos  homa-pathicos,  na  clinica  do  doutor  Pri- 
lliante.  Depois  do  fallecimento  do  distincto  me- 
dico, Cesario  Abreu  começou  a fazer  clinica 
j)or  conta  própria.  Em  1880  fundou  a pharmacia 
iiommpathica  na  rua  Augusta.  Aiiesar  da  sua 
grande  clinica,  dedica-se  com  amor  ao  estudo  e 
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tc.in  j)ul)li»  a<lo  alfíuinas  olnas  sol)rc  a sua  scicn- 
cia : Ksludos  fjeraes  sobre  a hovurpathia;  Do  Pro- 
fji-esso  da  medicina  pela  linmrrimthia ; Jlevista  por- 
tiii/iieza  de  therapcntiea  homcepathica,  jorual  (juc 
fundou  cm  1880,  em  collaboraçào  com  o dr.  Jous- 
sct,  de  1’aris;  Apontamentos  para  a historia  da 
medicina  homoejuãhica  em  rortwjal.  Os  seus  livros 
tem  sido  sempre  muito  apreciados.  Em  188G,  o 
dr.  Cesario  Abreu  fez  duas  uotaveis  confereueias 
sobre  o Cholcra  Morhns,  nas  salas  da  Sociedade 
de  (leof^rapliia.  E’  eommemlador  da  ordem  de 
N.  S."  da  Coucei^-ào.  Ha  alguns  mezes  retirou-se 
para  Afriea  por  negoeios  particulares,  não  dei- 
xando toilavia  a clinica,  que  exerce  com  especial 
aptidão. 

Abreu  ( Itcrnardino  Monteiro  de).  Viec-eonsul 
de  Portugal  em  S.  l*aulo,  no  Hrazil.  Nat.  de  Gui- 
marães, foi  muito  novo  para  o Rio  de  Janeiro, 
dedicando-se  á 
V i d a commer- 
eial;  em  1855 
passou  á cidade 
de  S.  Paulo,  on- 
de se  estabele- 
ceu. Mais  tarde 
foi  um  dos  dire- 
ctores  da  Com- 
panhia União  do 
('ommercio  de 
S.  1’aulo,  a mais 
importante  d’- 
aíjuelle  estado, 
onde  graugeoii 
bens  de  fortuna. 
São  bem  conhe- 
cidos 0 seu  gê- 
nio bemfasejo  e 
a protecção  (pie 
sempre  dispen- 
sa aos  amigos  do  trabalho.  E’  um  dos  fundado- 
res da  Sociedade  de  Keueficcucia  Portugueza  de 
S.  Paulo. 

Abreu  (Bernardo  José  de).  General  do  exercito 
portuguez;  u.  em  Papisios,  cone.  de  Carregai, 
em  JO  d’agosto  de  1790.  Estudou  em  Coindira, 
mas  cm  1809  abandonou  os  estudos  para  se  ir  alis- 
tar na  Leal  Legião  Lusitana,  mandada  organisar 
por  decreto  da  regeneia  do  reino  de  24  de  junho, 
d’csse  mesmo  anno.  Assistiu  em  Ilespanha  nos 
dias  27  e 28  de  junho  á batalha  de  Talavera  de 
la  Reina.  Voltando  a l'ortugal,  assistiu,  na  ipiali- 
dade  de  cadete,  á batalha  do  Russaco,  a 27  de 
setembro  de  1810.  A 5 de  maio  de  1811  bateu-se 
valentemente  na  batalha  de  Fuentes  de  Onoro, 
sendo  ferido.  No  cerco  de  Radajoz,  em  ocea- 
sião  de  assalto,  uma  granada  o feriu  n’um  olho, 
do  (pial  ficou  cego  jiara  sempre.  Seguiram-se  as 
dilferentes  phases  da  guerra  peninsular,  cm  cpic 
Rernardo  d’Abreu  tomou  parte  na  celebre  ba- 
talha de  Vietoria,  em  21  de  junho  de  1813  e nos 
combates  que  seguiram,  até  que  o exercito  in- 
vasor foi  coinpletamente  expulso  do  território 
hespanhol.  Estes  grandes  serviços  de  valor  e 
coragem  ganharam-lhe  as  mcdaíhas  da  guerra 
peninsular  e da  batalha  da  Vietoria.  Quando 
em  fexcreiro  c março  de  1823,  o conde  (PAma- 
rante  se  revoltou  em  Traz-os-Mont es  contra  o 
governo  e constituição  liberal,  Rernardo  de 
Abreu  entrou  na  campanha  contra  o absolutis- 
mo; em  1826  e 1827  também  se  bateu  encr- 
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gicamento  pela  liberdade.  Quando  o Porto  se 
revolucionou  no  dia  16  de  maio,  contra  o go- 
verno de  D.  Miguel,  achava-se  o distincto  militar 
eommandando  uma  companhia  de  caçadores  7,  de 
que  era  capitão.  Tomando  parte  cm  muitos  com- 
bates d’cssas  luetas  de  deplorável  memória,  Rc.r- 
nardo  d’ Abreu,  como  defensor  da  Carta,  seguiu  o 
exercito  liberal,  emigrando  pela  Galliza  para  a 
Inglaterra.  Esteve  depois  na  ilha  Terceira,  acom- 
panhando cm  junho  de  1832  a expedição  liberal, 
e desembarcando  nas  praias  do  Mindello.  Tomou 
parte  nas  batalhas  de  Ponte  Ferreira,  de  Vallon- 
go,  0 que  lhe  valeu  ser  agraciado  com  o gráu  de 
cavalleiro  da  ordem  da  Torre  c Espada.  E’  longa 
a serie  de  combates  em  (pie  entrou  este  valente 
militar;  só  diremos  que  na  batalha  d’Almoster, 
em  18  de  fevereiro  (le  1834,  se  distinguiu  como 
sempre,  sendo  então  condecorado  com  a eommen- 
da  d’Aviz.  O seu  grande  merecimento  c os  bons 
serviços  prestados  á causa  liberal  fòram  sempre 
reconhecidos  por  D.  Pedro  IV  e I).  Maria  II.  Em 
10  de  setembro  de  1844  recebeu  a carta  de  con- 
selho, e em  15  de  julho  de  1847  foi  elevado  a 
eommendador  da  orcíem  da  Torre  e Espada.  Tam- 
bém a rainha  de  Ilespanha  lhe  concedeu  a com- 
menda  da  real  ordem  de  Isabel  a Catholica.  Rer- 
nardo José  (1’Abreu  seguiu  os  postos  militares, 
tão  justameute  merecidos,  chegando  cm  12  d’ou- 
tubro  de  1857  a marechal  de  campo. 

Abreu  (Fr.  Braz  de).  Ecclesiastico  do  sé- 
culo xviir,  nat.  de  Eivas,  'rraduziu  do  castelhano 
varias  Devoções  e escreveu  uma  Vida  do  servo  de 
Deus,  Gregário  Lopes. 

Abreu  (Braz  Luiz  de).  Medico  pela  universi- 
dade de  Coimbra,  chamado  o olho  de  vidro,  em 
consequência  de  ter  perdido  um  olho,  sendo  ainda 
ereança,  o (jual  depois  substituiu  por  outro  de 
vidro.  Foi  mais  conhecido  pela  alcunha  do  que 
pelo  proprio  nome.  Rraz  Luiz  d’Abreu  era  engei- 
tado,  mas  suiipõe-so  que  nasceu  em  Coimbra,  no 
anno  do  1692.  Exerceu  clinica  no  Porto  e em 
Aveiro.  Os  primeiros  annos  da  sua  vida  são  bas- 
tante nebulosos,  mas  parece  ser  certo  que  alguém 
0 protegeu,  dando-lhe  os  meios  necessários  para 
seguir  os  estudos,  formando-se  cm  medicina  na 
Universidade.  Casou  em  1718  com  D.  Josepha 
Maria  de  Sá,  natural  de  Vizeu,  filha  de  Antonio 
de  Sá  Mourão.  l)’este  consorcio,  (pic  durante  14 
annos,  parece  ter  sido  um  dos  mais  felizes,  nas- 
ceram oito  filhos,  cinco  meninas  e tres  rapazes. 
Em  1732,  porém,  estando  cm  Aveiro,  desenca- 
deou-se  de  súbito  sobre  elles  uma  terrivel  tem- 
pestade, cujo  motivo  ficou  sempre  ignorado,  ipie 
obrigou  os  dois  esposos  a separarem-se  e a reco- 
Ihcrem-se  a um  convento;  1).  Josepha  levou  com- 
sigo  as  filhas  para  S.  Rernardino,  cm  Aveiro,  onde 
entrou  cm  25  de  março;  os  filhos  ficaram  com  o 
pae,  professando  como  clle,  um  na  ordem  de 
S.  liomingos,  outro  na  de  Jesus;  o terceiro  falle- 
ceu  muito  moço.  Viveu  21  annos,  ainda,  entre- 
gando-se a praticas  religiosas  e ao  cxercicio  da 
clinica,  fallecendo  de  apoplexia  em  10  de  agosto 
de  1756.  Escreveu  cm  portuguez  e em  hespanhol, 
sendo  as  suas  obras  mais  conhecidas  o Portugal 
medico;  o Sol  nascido  no  oceidente  e posto  ao  nas- 
cer do  sol;  Santo  Antoino  portuguez;  Kjntmte  his- 
tórico e pancggrico  da  sua  admirarei  vida  e 2>ro- 
digiosas  acròcs.  Os  seus  infortúnios  deram-lhe 
grande  cclclu  idade.  O fallecido  escri])tor  Camillo 
Castello  Rranco  consagrou-lhe  um  livro : ü olho 


ABll 


ABR 


di‘.  vidro,  cin  quo  clcscrcvc  largamciitc  a sua 
vitia. 

Abreu  (Chrislovam  Soares  de).  Descmbargaflor 
(la  Casa  da  Supj)lifa<;ào,  c-avalleiro  da  Ordem  dc 
(Miristo  e vereador  do  Senado  da  Camara  do  Lis- 
boa. N.  cm  Ponte  de  Lima,  o f.  em  Tjisboa,  em 
1(518.  Escreveu:  Oração  em  nome  da  Camara  dc 
lAshoa  a El-llei  1).  Affonso  VI c à Uainha  I).  Ma- 
ria Francisca  Isahel,  entrando  na  dita  cidade  em 
20  de  Affosto  de  lG6t>.  Lisboa,  lOfíO. 

Abreu  (Diogo  de).  Fidalgo  portuguez  da  côrte 
de  I).  Manuel.  Acompanhou  á índia  o primeiro 
viee-rei  1).  Francisco  de  Almeida,  na  armada  dc 
1).  Fernando  de  Eça,  c distinguiu-se  cm  comba- 
tes contra  os  mouros. 

Abreu  (Diogo  dc).  Fidalgo  da  corte  d’el-rei 
1).  João  III,  de.scendeute  da  geração  e linhagem 
dos  Abreus.  O brazão  constava  de  uin  escudo  de 
campo  vermelho  com  cinco  côtos  de  azas  de  ouro, 
cm  aspa,  c por  differença  uma  dobre  brica  de 
jirata  c azul;  elmo  de  prata  aberto  guarnecido 
de  ouro,  paquife  dc  ouro  c vermelho,  e por  tim- 
bre um  dos  côtos  das  armas. 

Abreu  (Diogo  de).  Ofhcial  de  mar  que  militou 
na  índia  durante  o governo  do  vice-rei  Iluy  Lou- 
renço,  sendo  capitão  de  uma  fusta  em  1G12. 

Abreu  (Diogo  Nunes  de).  Fidalgo  da  côrte  de 
1).  João  III,  n.  em  E-xtreinoz.  O seu  brazão  d’ar- 
mas  compuuha-se  de  um  e.scudo  de  campo  esquar- 
tcllado;  o primeiro  quartel  de  verde  com  uma 
banda  bordada  de  prata  e n’ella  tres  vieiras  de 
ouro  riscadas  de  ouro  e perfiladas  de  azul ; o se- 
gundo de  vermelho  com  cinco  côtos  de  ouro  cm 
aspa,  e por  differença  uma  brica  de  prata  e n’ella 
um  G em  preto ; elmo  de  prata  aberto  guarnecido 
de  ouro,  verde  e vermelho,  e por  timbre  um  dos 
côtos. 

Abreu  (Domingos  de).  Capitão  portuguez  do 
século  XVI,  que  militou  na  índia,  e foi  a Cochim 
na  armada  de  Jorge  dc  Castilho. 

Abreu  (Domingos  Manuel  Pereira  de  Carva- 
lho). líacharcl  formado  cm  uma  das  antigas  fa- 
culdades de  Direito  pela  universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Puivães,  conc.  de  Vieira,  a 23  de 
agosto  de  17í)7,  e f.  em  11  de  junho  de  1873.  Foi 
juiz  dc  fóra  de  Alijó  e de  Viila  Real,  de  1821  a 
1823.  Depois  da  reforma  da  magistratura  judi- 
cial portugueza,  exerceu  o cargo  de  juiz  de  di- 
reito dc  l.“  instancia,  de  1834  até  18G0,  anno  em 
que,  ])or  motivo  dc  doença,  se  viu  obrigado  a 
abandonal-o.  Escreveu  em  1870:  Sentenças  eiveis 
e crimes,  proferidas  nas  comarcas  em  que  serviu 
desde  I8G1  a 1863,  acompanhadas  dos  respectivos 
summarios  e juizos  criticos  da  redacção  da  «Ga- 
zeta dos  Tribunaes»  e precedidas  d' um  prefacio  do 
editor. 

Abreu  (Eduardo  de).  Medico  e democrata  con- 
temporâneo. E’  natural  do  archipelago  dos  Aço- 
res ; formou-se  na  universidade  de  Coimbra,  na  fa- 
ctddade  de  medicina.  Xa  vida  académica,  desta- 
cou-se sempre  pelas  suas  ideias  avançadas,  jicrfei- 
tamente  republicanas.  Xo  centenário  de  Camões, 
em  Coimbra,  e em  muitos  factos,  sendo  ainda  es- 
tudante, bem  se  evidenciou  a sujicrioridade  do 
seu  talento  e dos  seus  idcacs  de  progresso  social. 
Militou  por  algum  tempo  no  partido  jirogressista. 
< )s  jirogressistas  elcgcram-n’o  deputado ; então,  no 
parlamento,  os  sens  discursos  enérgicos,  destaca- 
vam-sc  dos  da  maioria  dos  seus  correligioná- 
rios ; pcreebia-sc  bem  (juc  o orador  não  estava  li- 
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gado  ao  grupo  politico,  dc  (pie  fazia  parte,  f|ue  o 
seu  esjiirito  não  se  submettera  ás  convcnçiics  e 
cxig(3ncias  partidarias.  Dirij^ia-sc  ao  povo  n’um 
tom  ironico,  como  se  (piizc.sse  tirar-lhe  as  illu- 
sòcs  c cxcital-o  á lucta  pela  moralidade  e justiça. 
Os  progressistas  consideravam-no  um  indiscipli- 
nado ; bastaria  um  acontecimento  qualquer  que  o 
(lesilludisse,  (pic  lhe  roubasse  as  ultimas  esperan- 
ças da  restauração  das  forças  do  paiz,  para  (pie 
abandonasse  denuitivamente  os  seus  correligio- 
nários c 0 rcgimeii  monarchico.  Esse  aconteci- 
mento não  se  fez  demorar.  Foi  o ultimatuin, 
de  janeiro  de  1830.  Eduardo  (1’Abreu  revol- 
tou-se  contra  a Inglaterra  e contra  os  governos. 
A estatua  de  Camões  e as  dos  distinctos  portu- 
guezes  que  a acompanham,  cobriram-se  de  crepes; 
foi  d’elle  que  par- 
tiu a ideia  e a ini- 
ciativa da  execu- 
ção. O jicdestal, 
com  aquellas  es- 
tatuas dc  heroes 
c leaes  amigos  da 
patria,  rejiresen- 
tava  0 paiz,  e o 
paiz  vestia-se  de 
luto.  De.sde  então, 

0 dr.  Eduardo 
d’ Abreu  tornou-se 
definitivamente 
republicano,  des- 
fazendo-se qual- 
quer duvida  quo 
juulcsse  ter  havi- 
do ácerca  das  suas 
convicções  politi- 
cas,  apesar  das  anteriores  manifestações  de- 
mocráticas e revolucionarias  na  academia  de 
Coimbra  c no  parlamento.  Os  seus  actos  posterio- 
res provaram  á evidencia  a sua  dedicação  á causa 
republicana,  c a cidade  de  Lisboa  o elegeu  seu 
representante  cm  côrtes  em  outubro  de  1892. 
Eduardo  de  Abreu  é um  incançavel  luctador, 
muito  eloquente,  e dc  caracter  energico. 

Abreu  (Elog  de).  Couego  secular  da  congrega- 
ção do  Evangelista  Amado,  que  viveu  nos  fins 
do  seeulo  xvi.  Escreveu:  Summa  de  Thcologia 
Moral,  1G03. 

Abreu  (Eclix  José  de).  Doutor  cm  leis  do 
meado  do  seeulo  xviii.  Fez  imprimir  em  Paris 
uma  obra  escripta  em  francez  com  o titulo: 
Traité  juridico-politique  sur  les  prises  maritimes, 
etc.,  1758. 

Abreu  ( Er.  Eeriiando  de. ).  X.  no  Porto.  Profes- 
sou na  ordem  dos  jircgadores  do  convento  dc  15cm- 
fica  cm  1G77.  Foi  (pialificador  do  Santo  Oflicio, 
examinador  das  tres  ordens  militares,  deputado 
da  junta  das  missões,  desembargador  da  Curia 
Patriarchal,  e um  dos  jnimeiros  50  académicos 
da  Academia  Real  dc  Historia,  cm  cujas  memó- 
rias, além  das  Cartas  dos  seus  estudos,  publicou 
um  catalogo  dos  bispos  de  Miranda.  F.  cm  8 dc 
março  de  1727. 

Abreu  (Ee.rnão  de).  Capitão  portuguez  (pic 
I militou  na  Índia,  para  onde  jiartiu  sob  o com- 
I mando  de  Tristão  de  Cunha  e de  Affonso  (rAlbu- 
! (pieniue,  em  1.50G,  sendo  vice-rei  das  Índias, 

' D.  Francisco  (rAlmeida.  Distinguiu-sc  na  tomada 
[ da  fortaleza  dc  Socotorá,  e morreu,  assim  como 
I seu  irmão.  Gomes  d’Abreu,  no  ataque  de  Diu,  cm 
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ir)4<),  sob  as  onlciis  dc  ]).  João  dc  Castro,  gover- 
nador da  índia. 

Abreu  (D.  Filippa  <h-).  Filha  dc  Gonealo  Vaz 
dc  Castcllo  líranco;  casou  com  I).  1’cdro  dc 
Atliaydc,  senhor  dc  Castanhcira  e dc  Clicllciros, 
o qual  foi  decapitado  por  ordem  de  I).  João  II, 
por  estar  implicado  na  conspiração  do  duque  dc 
Vizeu. 

Abreu  (Filippe  ãe).  Xat.  de  Torres  Vedras; 
filho  dc  tamilia  nobre.  Sabio  theologo  da  congre- 
gação dos  agostinhos  reformados.  Cathedratico 
dc  thcologia  da  universidade  d’Evora,  por  no- 
meação de  D.  João  IV.  F.  em  Coimbra,  em  IGãí). 
Escreveu  : C<mme7dariv7n  de  Sealo  Jacob;  De  ado- 
ratione,  e David,  Frincej>s  peifectus. 

Abreu  f Francisco  de).  Viveu  no  século  xvii,  e 
escreveu  a historia  do  naufragio  da  armada  j)or- 
tugueza  de  I).  Manuel  de  Menezes,  na  boeca  do 
canal  dJnglaterra.  Esta  obra  ficou  mamiscripta. 

Abreu  (Francisco  de).  Fidalgo  que  serviu  na 
Ilidia.  Irmão  de  Ouofrc.  d'Abreu.  Acompanhou 
Christovam  da  Gama  a soeeorrcr  o né(jns  da 
Abjssinia,  em  1541,  atacado  pelo  rei  de  Zcylá, 
levando  sob  suas  ordens  um  terço  dc  bO  homens. 
(.)  seu  brazão  d’armas  ora  um  escudo  de  campo  ver- 
melho, com  cinco  côtos  de  azas  de  ouro,  cm  aspa, 
e por  ditferença  uma  tlôr  de  lis  de  prata,  elmo  dc 
prata  aberto  guariiceido  de  ouro,  paquife  de 
ouro  e vermelho,  e jior  timbre  um  dos  côtos. 

Abreu  (Francisco  de).  Fseudouymo  de  ipic  se 
serviu  Manuel  Severim  dc  Faria  em  varias  obras : 
llelaçào  universal  do  que  succedeu  em  Fortuyal  e 
mais  provindas  do  Occidenle  e.  Oriente,  desde  o mez 
de  )na7-ço  de  G2õ,  até  todo  o setembro  det>2(>;  líela- 
ção  do  que  succedeu  em  Fortufial  e mais  qtrovin- 
eias  do  Oceidente  e Oriente,  desde  março  de  0‘2G 
até  ayosto  de  027,  e Eocereicio  de  perfeição  e dou- 
trina espiritual  quira  extinguir  vidos  e adquirir 
virtudes.  • 

Abreu  (Francisco  Ferreira  de).  Escrivão  de 
direito  110  Funchal.  F.  cm  Cabo  Verde,  em  1H42. 
Alem  d’alguns  artigos  e poesias  publicadas  em 
diversos  jornaes,  traduziu  em  portuguez  o Com- 
pendio  elementar  de  economia  politica  de  Adolpho 
Hlanqui.  Li.sboa,  18J4. 

Abreu  (Francisco  Homem  de).  N.  em  Evora; 
grande  jurisconsulto  e distincto  jihilosopho.  Sendo 
cathedratico  da  universidade  de  Salamanca,  to- 
mou jiara  argumento  das  suas  lições  o verso  das 
Epistolas  de  llorado:  Quidípiid  deliranf  reges plec- 
tunctur  Achivi,  e sobre  elle  compoz  uma  obra  cm 
latim,  (jue  se  encontra  nas  provas  da  Historia 
(lenealogica,  de  I).  Antonio  Caetano  de  Souza, 
iiivectivando  asperamente  a resolução  d’cl-rci 
1).  João  II,  mandar  matar  o ihique  dc  Ibagança, 
1).  Fernando.  Esta  obra  acdia-se  jnililicada  na 
liiigua  hespanhola,  eom  o titulo:  Desaderto  de 
2>rindpes. 

Abreu  (Francisco  Joaquim  do  Valle  d’Oliveira 
de).  X.  em  Guimarães  cm  17!)(i,  e f.  na  freg.  dc 
S.  .João  de  llrito,  craquelle  cone.  em  18G0.  Erade 
tamilia  nobre  e abastada.  Exerceu  imjiortantcs 
cargos  em  Guimarães.  Apezar  de  ter  licns  de 
fortuna,  os  seus  desvarios  o empobreceram  a tal 
jioiito,  rpie  se  viu  obrigado  a recolher-se  cm  casa 
irum  seu  parente,  ipie  o soccorreu  jtclo  resto 
da  vida.  Xo  tempo  da  sua  iirosperidade  cra 
muito  divertido  e agradavid;  improvisava  versos 
com  muita  graça,  (pie  nunca  se  publicaram.  Era 
primo  do  eclebre  fidalgo  Igiiacio  Maniqiie,  que. 
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por  ser  liberal,  fora  condemnado  a dar  tres  vol- 
tas cm  redor  do  patibulo,  indo  d’alva  vestida. 

Abreu  (Francisco  Vieira  de).  Ofiicial  do  minis- 
tério dos  negocios  estrangeiros,  em  Lisboa,  nos 
fins  do  século  xvni;  secretario  da  legação  em 
Ilespanha,  quando  alli  esteve  com  o ministro 
1 )iogo  de  Carvalho  de  Sampaio.  Escreveu : Apon- 
tamentos  j)oliticos  sobre  os  prindpaes  abusos  e de- 
feitos do  governo  de.  Portug<d,  e.  meios  jtara  se 
eftiendaretn : apresentados  ao  ministro  de  S.  A.  !{., 
conde  de  Villa  Verde  em  1801.  Lisboa,  1820. 

Abreu  (I).  Garcia  de).  Filho  illegitimo  de 
D.  João  d’Almeida,  2."  conde  d’Abrantes.  Foi' 
mestre  do  infante  D.  Duarte  e vôdor  do  prineipe 
1).  João,  filho  de  I).  João  III.  Este  soberano  no- 
ineou-o  reitor  da  Universidade,  logo  depois  da 
transferencia  d’esta  para  Coimbra. 

Abreu  (Gaspar  Rodrigues  Torres  de).  Fidalgo 
da  eôrte  de  1 ).  João  IV.  Tinlia  por  brazão : um 
escudo  csquartelado ; o 1."  quartel  dos  liodrigues 
partido  cm  chefe,  campo  azul  c n’elle  cinco  flores 
dc  liz  de  ouro  postas  em  aspa,  e ehefe  sangiiino 
com  uma  cruz  de  ouro  florida  e vazia  do  campo. 
0 segundo  de  Vaseonecllos,  campo  negro,  eom 
tres  taxas  de  veiros,  de  vermelho  e prata,  veira- 
das  e contraveiradas.  O terceiro  dos  Abreus, 
campo  sanguino  eom  cinco  côtos  de  aguia  de  ouro 
em  aspa  cotadas  de  sangue.  O ultimo  dos  Viei- 
ras, campo  vermelho,  c n’elle  seis  vieiras  dc  ouro 
riscadas  de  preto,  e por  ditferença  um  lyrio  de 
ouro,  e por  timbre  um  leão  nascente  de  sua  côr 
eom  uma  flôr  de  liz  na  mão  dil  eita,  elmo  de  prata 
aberto  guarnecido  de  ouro,  paquife  dos  mctacs  c 
das  eôres  das  armas. 

Abreu  [Gomes  de).  Capitão  que  militou  naln- 
<lia.  Irmão  de  Fernão  d’Abreu,  c proprietário  cm 
Chaul.  Esteve  na  tomada  de  Mombaça,  em  lõO.'), 
e morreu  no  ataque  de  Diu  em  l.')4G,  assim  como 
seu  irmão,  no  tempo  dc  vice-rei  D.  Francisco 
d’Almcida. 

Abreu  (Gonçalo  de).  Portuguez  muito  conhe- 
cido, proprietário  cm  Chaul,  onde  falleceu,  com- 
batendo os  mouros  cm  1G12. 

Abreu  (Guilherme  de  Vaseonecllos-).  Xatural, 
de  Coimbra,  onde  nasceu  a 20  de  maio  de  1H42, 
e filho  de  Victor  Madaíl  «le  Abreu  c de  D.  Gui- 
Ihermina  de  Vaseonecllos  Abreu  (V.  Abreu,  Vi- 
ctor). Foi  educado  ate  aos  14  annos  em  Coimbra, 
depois  no  Porto,  no  collegio  dc  Alexandre  Grant, 
até  1858.  Em  maio  iréste  anno  foi  para  o líio  de 
.lanciro  para  casa  de  parentes  seus,  a fim  de  de- 
dicar-se ao  commcrcio.  A cdtieação  esmeradis- 
sima,  (pie  seu  pae,  homem  lido  em  littcratura 
j)ortugueza,  franccza,  hesj)anhola,  italiana  e la- 
tina, lhe  dera,  foi  de  feição  contraria  á vida 
commcrcial.  Regressou  ao  reino,  a<pd  completou 
logo  os  j)r(qiaratorios  e entrou  na  faculdade  de 
mathematica,  onde  é bacharel  premiado  com  um 
accessit  e tres  distineções.  Assentou  jtraça  cm 
18G1  em  caçadores  5 e matriculou-sc,  cm  18G4, 
no  l.“  anno  da  Escola  do  Exercito  cm  Lisboa, 
mas  não  completou  o curso  da  arma  dc  artelha- 
ria  e fez  o de  engenharia  naval  na  Escola  Xa- 
val,  onde  teve  sempre  o primeiro  j)rcmio.  (guando 
estava  a ser  promovido  a 2.“  tenente,  morreu-lhe 
o pae,  o qual  era  escrivão  e tabelião  em  ('oim- 
bra.  Teve  então  Vasconcellos-Abreu  de  acccitar, 
l>ara  utilidade  da  tamilia,  o ser  nomeado  j)ara  o 
logar  (pie  seu  ))a(^  exercera  ; dois  anuos  depois  foi 
transferido  para  Lisboa,  e aqui  exerceu  o cargo 
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tio  escrivão  da  4.“  c mais  tarde  da  3.’  vara  eivei, 
até  11)00,  honrando  sempre  o nome  de  sen  pae, 
homem  honestissimo.  Apesar  d’este  emprego,  de- 
dieou-se  Vaseoneellos-Ahren  mnito  aos  estudos 
de  lingnas,  litteraturas  e religiões  orientaes.  Em 
1873  eonheeen-o  o então  marquez  d’Avila  e de 
liolama,  e ambos  com  o eonselheiro  I’ossidonio 
da  Silva  fundaram  a Associação  Promotora  dos 
Kst lidos  Orientaes  e (Jloticos,  euja  idéa  jtartiu  de 
Vaseoneellos-Abreu,  <pie  a eommnnieon  ao  eon- 
selheiro Silva.  Por  essa  oeeasião  fez  Vaseoncellos- 
Abren  um  discurso  na  sala  das  Seiencias  Medi- 
cas, no  e.dilieio  (pie  estava  no  logar  onde  existe  a 
esta^‘ão  central  do  Koeio.  Esse  discurso  foi  a 
jtedra  fundamental  da  Assoeiação  e o facto  que 
lhe  captivou  a amizade  do  marquez,  depois  du- 
(pie  d’Avila,  e levou  ao  espirito  d’este  homem  j)0- 
litico  o desejo  de  proteger  e animar,  em  estudos 
desconhecidos  em  l’ortugal  (orieiitalismo),  o moço 
(pie  lhes  dedicava  as  horas  vagas  de  trabalhos 
de  cujos  redditos  sustentava  a 
familia,  (pie  elle  criou  por  casa- 
mento com  1).  Maria  Julia  Hourdi 
Pires  Monteiro  Bandeira.  E.sse 
discurso  intitula-se : Exposição 
feita  perante,  rs  rnemLri  s da  <Join- 
missãio  Nacional  Fertugneza  do 
Congresso  Internacional  drs 
Orientalistas  (1873)  convocados 
para  constitnirem  nnia  associação 
preniotora  di  s estudos  orientaes  e 
gloticos  em  Pirtugal,  e foi  pro- 
nunciado a 21)  de  dezembro  de 
1873.  A associação  foi  ephemera 
porque  a s c o n c e 1 1 o s - A b r e u 

adoeceu  e nada  se  fez  durante 
mezes.  Em  1874,  em  fins  de  se- 
tembro, teve  \'asconcellos-Abreu 
de  ir  a França  e á Allemanha ; 
alli  conheceu  pessoahnente  Emilio 


dos  negoeios  elo  reino.  Foram  ambos  estes  rela- 
tórios impressos  na  Imprensa  Nacional  em  1878. 
A’cerea  do  1."  ha  um  artigo  escrijtto  largamente 
por  Emilio  Eittré  na  Jíevista  de  Pliilcsophia  Po- 
sitiva. Em  187'),  estando  ^'asconccllos-AI)rcu  em 
Paris,  fez  alli  parte  do  Congresso  das  Seiencias 
Geographicas  e foi  nomeado  um  dos  secretários 
geraes  d’este  Congresso  e membro  ilo  jurv ; re- 
cebeu pelos  trabalhos  cpie  executou  as  palmas  du 
ofiieial  tia  Academia  de  Paris  e uma  medalha  es- 
pecial, dada  unicamente  a (piem  tomou  jiarte 
activa  no  Congresso  pela  Sociedade  de  (ícogra- 
phia  de  Paris.  No  fim  d’esse  mesmo  anno,  e de- 
j)OÍs  de  ter  ouvido  assiduamente  as  lições  de  Abel 
Bergaigne  em  Paris,  foi  Vasconcellos- Abreu  para 
a Allemanha  e alli  estudou  com  o dr.  Martinho 
Haug,  e outros,  na  universidade  de  Munieh.  l’or 
morte  do  dr.  Ilaug,  voltou  a Paris  e continuou  a 
ouvir  em  sanscrito  Abel  Bergaigne,  Philarette 
Edouard  Foucaux,  llauvette-llcnaut,  e cm  egy- 
ptologia  Maspero ; frequentou 
outros  cursos  e entre  clles  o de 
authropologia  e teve  a honra  de 
ser  discipnio  estimado  de  Paul 
Broca.  O dmpie  d’Avila  nomeou 
Vasconcellos- Abreu  lente  no 
Curso  Superior  do  Eettras, 
creando  assim  a cadeira  de  lin- 
gua  e litteratura  sanscrita,  elas- 
sica  e vedica  cm  Portugal,  a 
(pial  tem  regido  ati;  agora  desde 
7 de  novembro  de  1877.  Em  1880 
celebrou-se  cin  Portugal  o con- 
gresso internacional  de  anthro- 
pologia  e areheologia  prehisto- 
rieas  e Vaseoneellos-Abreu  foi 
um  dos  secretários  d’este  con- 
gresso, o qual  tanta  honra  deu 
ao  paiz,  não  só  pelos  traba- 
ittré,  com  lhos  alli  apresentados,  feitos  por  portuguc- 


Guilherme  de  Vasconcellos-Abrtu 


(piem  tinha  relações  por  cartas;  este  apre-  zes,  mas  pelo  Compte  rendu,  admiravelmente 
sentou-o  a alguns  orientalistas  francezes,  os  eseripto  pelo  romanista  portuguez  Aniecto  dos 
(piaes  animaram  o nosso  conterrâneo  a (pie  pro-  i líeis  Gonçalves  Vianna.  IPesta  obra,  (pie  as- 
seguisse  nos  seus  estudos  e lhe  deram  cartas  de  signala  uma  epoca  nos  annaes  da  scie.ncia  portu- 
recommendação  para  orientalistas  allemães.  No  gueza,  consta  o (pie  Vaseoneellos-Abreu  fez  por 
regresso  a l'ortugal,  o marquez  d’Avila  promet-  , essa  oeeasião,  e especialmente  mencionamos  a(pn 
teu  a Vaseoneellos-Abreu  obter-lhe  a missão  de  o trabalho  De.  V origine  jjrohalle.  des  Totd.hares  et 
ir  estudar  por  ordem  do  governo  portuguez  em  leurs  migrations  à travers  l’Asie.  (Pag.  õlOaõdfi). 
alguma  das  universidades  estrangeiras,  onde  os  Depois  de  ter  sido  eleito  soeio  do  Instituto  de 
estudos  orientaes  são  feitos  com  tanta  vantagem  Coimbra,  da  Academia  líeal  das  Seiencias  de  Eis- 
das  letras  e da  seiencia.  E,  com  etfeito,  em  maio  boa,  foi  condecorado  por  el-rei  I).  laiiz  com  o 
de  1875,  Vaseoneellos-Abreu  era  encarregado  otHcialato  da  ordem  de  S.  Thiago.  Em  188Í)  a ins- 
pelo  conselheiro  Andrade  Corvo,  uma  das  in-  taneias  do  governo  da  Suécia  e Noruega  foi  ^'as- 
telligencias  mais  lúcidas  c mais  cultas  do  seu  ' coneellos-Abreu  nomeado  rejiresentante  (Ic  P()r- 
tempo,  de  ir  a França,  Inglaterra  e Allemanha  tugál  no  Congresso  internacional  de  orientalis- 
aperfeiçoar-sc  nos  estudos  orientaes,  especial-  tas  em  Stockolmo  e Christiania.  l’artiu  para  Pa- 
mente  em  sanscrito.  Esta  missão  durou  at(í  fins  ris,  onde  esteve  no  Congresso  de  geographia  c 
de  1877  ; e,  commissionado,  o aproveitamento  que  1 no  de  anthropologia  e foi  um  dos  secretários 
tirou  dizem-n’o  os  dois  relatórios  (pie  Vaseon-  , d’este.  Em  fins  d’agosto  apresentou-se  na  Suécia, 
cellos-Abreu  apresentou  otlicialmente.  O l.“  re-  i e,  em  uma  das  sessões  na  Uuiversida(le  dc  Chris- 
latorio  intitulasse  : Investigações  sobre  o caracter  tiania,  apresentou  e explicou  a inscrip^mo  sans- 
de  civilisação  Árga-llindu.  (Paris,  15  de  Janeiro  crita  (pie  se  vê  na  Quinta  de  Penha  Verde  em 
de  1877),  enviado  ao  eonselíieiro  João  dCVndrade  I Cintra:  a estampagem  pijrfeita  e os  factos  his- 
Corvo,  ministro  e secretario  de  estado  dos  ne-  toricos  revelados  por  esta  inseripção  mereceram 
gocios  estrangeiros  e ultramar  ; o 2."  relatorio  in-  elogios  a Vaseoneellos-Abreu  dados  publica- 
titula-se  : O Sãoskrito  e a Glottologia  Árica  no  i mente  por  Buhler,  de  Vieuna  d’Austria,  e Bnr- 
ensino  superior  das  lettras  c da  historia,  (Lisboa,  | gess  inglez  em  serviço  na  índia,  e ambos  gran- 
21  de  Janeiro  de  1878),  e foi  entregue  ao  mar-  ' des  conhecedores  da  paleographia  e eiiigraphia 
(piez  d’Avila  e de  Bolama,  presidente  do  conse-  1 indiana.  Esse  trabalho  foi  reeomjKuisado  p(  lo 
lho  de  ministros,  ministro  e secretario  de  estado  ) rei  Oscar,  da  Suécia,  com  a commenda  (2.’ 
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fiasse)  ela  ordem  de  Wasa.  Em  setembro  de 
18‘Jl  remiiu-se  em  Jjondres  um  congresso  in- 
ternacional de  orientalistas ; a i>edido  da  com- 
missão  organisadora  d’este  congresso  e por  or- 
dem do  governo  portuguez  Vascoucellos-Abreu 
(pie,  havia  sido  eouvidaelo  a tomar  pessoalmente 
parte  em  tal  congresso,  escreveu  o Hummario 
(las  investigações  em  samseritulvgia  desde  J88G  até 
ISOI.  Este  trabalho  mereceu  ao  auctor  um  dos 
nove  únicos  diplomas  ddionra  dados  j)elo  con- 
gresso a traballios  de  subido  mérito  scientifico 
e litterario  ; e mais  lhe  foi  dada  a medalha  de 
j)rata  pelos  trabalhos,  seus,  olferecidos  ao  con- 
gresso. Em  o «Speeial  Oriental  Congress  Num- 
ber>>  da  «The  Imperial  and  Asiatic  Quarterly 
lievicw,»  de  J..ondres,  lê-se  a paginas  iii  que  o 
Suwmario  é um  dos  «most  noteworhy»,  a paginas 
VI,  (pie  «1’ortugal  gave  Prof.  G.  de  Vaseoneellos’ 
iuvaluable  Summary  of  Sanserit  lieseareh»,  a 
paginas  i.xsxii  diz  (pie  é «of  an  exhaustive  eha- 
raeter  ou  Sauskrit  Jlibliography».  Annos  de- 
jiois,  recebeu  Vascoucellos-Abreu  as  insignias 
de  Grande  oilieial  da  ordem  de  Mejidie  (Tiir- 
(piia).  Pelo  duque  d’Avila  fôra  commettido  a 
Vaseoneellos-Abreu  o encargo  de  escrever  um 
Curso  de  Litteratura  e lingua  sanscrita,  classica 
e vedica.  Cuidou  então  Vaseoneellos-Abreu  em  (pie 
a Imprensa  Nacional  tivesse  o typo  devanágrico, 
usado  nas  composições  impressas  em  sanserito,  e 
logo  em  1878  apresentou  este  estabelecimento  do 
Estado,  como  specimen,  em  edição  de  luxo,  de 
uns  r>U  exemplares  apenas,  o l.“  aeto  do  drama 
de  Xacuntalá  eom  traducção  portugueza  de  Vas- 
eoneellos-Abrcu.  Foi  typographo  compositor  o 
juimeiro  disciindo  que  Vaseoneellos-Abreu  teve, 
José  Autonio  Dias  Coelho,  o impressor  João  Fran- 
cisco Saraiva.  Em  1881  vinha  a lume  agramatica 
de  sanserito;  mas  poucos  mezes  depois  era  cortado 
a ^'aseoneellos-Abreu  o subsidio  (pie  o Duque  de 
Avila  lhe  estabelecera.  Vascoucellos-Abreu  to- 
davia continuou  a obra  e escreveu  mais  três  vo- 
lumes sem  remuneração,  fòram  impressos  na  Im- 
prensa Nacional  e publicados  por  ordem  do  go- 
ve.rno  portuguez  em  1883,  188‘J,  181)8.  U ultimo 
volume  é considerado  no  mundo  scientifico  como 
trabalho  hourosissimo  não  só  para  Portugal  como 
para  os  estudos  de  sanserito  e philologia  árica. 
Em  18D8  celebrou-se  em  l’ortugal  o centenário 
do  Descobrimento  maritimo  da  Índia;  para  com- 
memorar  este  feito  grandioso  dos  nos.sos  passados, 
escreveu  Vasconeelios-Abreii  este  volume  (iv  da 
obra  a cpie  acima  nos  referimos)  c mais  escre- 
veu Texto  critico  da  Lenda  dos  santas  Jkirlaão  e 
Jvsafat,  e um  conto  em  prosa  portugueza  rithmica 
intitulado  Chand-liili,  a Svltana  Branca  de  Ame- 
•iKigara,  lenda  indiana  phantasiada  da  tradição 
histórica  do  século  xvi.  As  obras  litterarias  de 
Vaseoneellos-Abreu  até  hoje  publicadas  são,  além 
das  já  mencionadas,  Gcographia  mathematica,  XII 
1 12  paginas,  com  um  Atlas  de  67  figuras,  todas 
desenhadas  e algumas  gravadas  pelo  auctor  do 
livro;  Fragmentas  d' uma  tentativa  de  Kstudo 
Scoliastico  da  Epopeia  Fortugueza,  publicação 
esta  que  foi  muito  elogiada  em  Londres  (The 
Athenaemn,  julho  de  1880)  e por  Oliveira  Mar- 
tins (Camões,  os  Jmziadas  e a Jícnascença  em 
1'urtngal)  e de  que  Donald-Ferguson  deu  tra 
duccãü  em  inglez  da  parte  (jue  se  refere  a 
lemías  Imddhieas;  Notas  soLre  a (piestão  do  Jus  . 
jirimoe  noetis ; O critério  nomalogico ; O animismo  | 
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em  geral  e sua  representação  entre  os  Chinezes; 
1'assos  dos  Lusiadas,  estudados  á luz  damytholo- 
gia  c do  orientalismo ; A litteratura  c a religião 
des  Ar  ias  na  Jndia;  Instituto  oriental  e ultrama- 
rino portuguez,  ideas  succintas  ácerca  da  sua 
(■reação;  Jtases  da  ortograjia  pu‘i'tugueza : além 
d’isto,  tem  publicado  em  alguns  joruacs  portu- 
guezes,  franeezes,  belgas,  inglezes,  artigos  d’en- 
tre  os  quaes  mencionamos,  jior  termos  á mão,  os 
publicados  no  Boletim  da  Sociedade  de  Gec(jra- 
2>hia  de  JAsboa,  no  iJiario  de  N(  tidas,  no  C(  ni- 
mercio  de  Bírtugal,  na  Era  Nova,  no  Instituto  de 
Coimlrra,  na  Bhilosophie  Positive,  no  Muséom,  no 
l)ia,  na  The  Asiatic  Quarterly  Beview;  teve  a 
honra  de  collaborar  nas  Mélanges  Charles  de  Ilar- 
lez,  onde  escreveu  La  syndH:li(jue  des  7u  mires  dai.s 
les  recettes  magiques  des  traditions  et  des  usages 
poptdaires  en  Etiroqte;  como  orador,  além  do  dis- 
curso já  mencionado  feito  na  sala  das  Seiencias 
Medicas,  citaremos  o discurso  feito  na  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa,  A respofisalilidade 
portugueza  na  convocação  do  X congresso  iutci-- 
nacional  dos  orientalistas,  a conferencia  no  ins- 
tituto de  Coimbra,  em  181)1  intitulada  A Eeno- 
menalidade,  a Alma  e o Eu  segundo  o Budismo;  a 
conferencia  feita  em  Praga  cm  março  de  líMH 
ácerca  de  Operariado  e tuJjerculose.  l inalmente 
conhecemos  ainda  dois  trabalhos  muito  dignos 
de  menção  especial : um  d’elles  é 'Tuberculose  c 
contagio  da  tuberculose,  eseripto  de  propaganda 
(jue  publicou  em  1Í)U0  como  membro  da  Assistên- 
cia Nacional  aos  Tuberculosos,  c de  que  a Par- 
ceria Autonio  Maria  Pereira  fez  segunda  edição 
publicada  em  lt)01.  N’este  trabalho  ha  eousellios 
práticos  que  só  ultimamcntc  teem  sido  postos  em 
execução ; o outro  trabalho  6 o publicado  jielo 
centenário  de  Gil  A icente,  Os  contos,  ap<l<gos,  c 
fabulas  da  índia,  injluencia  indirecta  no  Auto  da 
Mofina  Mendes  de  Gil  Vicente.  Vasconcellos-Abreu 
é socio  correspondente  da  Société  d’ Anthrojiologic, 
de  Paris,  da  Société  Asiatique,  da  Société  Jndo- 
Chinoise,  da  Associação  dos  Engenheiros  Civis 
Portuguezes,  etc.,  e honorário  da  Associatiou 
Phonétique  Internationale,  como  Max  Mullcr, 
Storek  e outros.  No  estylo  de  Vascoucellos- 
Abreu  nota-se  sobriedade,  clareza,  vigor,  ver- 
naculidadc,  e o tom  artistico  que  é n’elle  feição 
particular  que  por  vezes  se  revela  ate  em  cs- 
eulptura.  Uma  nota  curiosa  do  caracter  de  \'as- 
concellos-Abreu,  é que,  sendo  elle  homem  paci- 
fico c que  sempre  condemnou  a guerra  e o duello, 
foi  mestre  de  sabre  de  Anthero  de  Quental  ^V. 
«In  Memoriam»  o artigo  de  Faria  e Maia),  fre- 
quenta a carreira  de  tiro,  em  Pedroiços,  onde  é 
um  dos  melhores  atiradores  com  espingarda,  pis- 
tola e revólver,  porípie  entende  que  todo  o ho- 
mem deve,  embora  velho,  estar  apto  para  defen- 
der a sua  patria. 

Abreu  (D.  Isabel  de).  Filha  de  João  Fernan- 
des d’Audrade,  chamado  o do  Arco,  e de  1).  Hea- 
triz  d’Abreu.  Estando  na  Ilha  da  Madeira,  foi  re- 
questada por  um  fidalgo,  eaçador-mór  d’el-rei 
D.  João  III,  chamado  Autonio  (.íonçalves  da  Ga- 
mara, 0 qual  fôra  defender  a ilha  dos  assaltos  dos 
corsários  franeezes.  D’estes  amores  resultou  um 
rapto,  que  deu  logar  á j^risão  de  Gonçalves  da 
Gamara,  o qual  foi  obrigado  a casar  eom  a ra- 
ptada. 

Abreu  (Irmã('s).  Esculptores  em  madeira,  no- 
j meado  do  século  XVII.  Viveram  em  Evora,  onde 
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deixaram  alguns  dos  seus  trabalhos  nos  con- 
ventos da  Cartuxa  e S.  José. 

Abreu  (Jerotiynw  de).  Mathcinatliico  ou  astro- 
logo  do  século  xvii;  n.  ein  Guimarães.  Escreveu: 
l’riiynostieo  dos  efftitos  dos  astros,  obra  otlcrccida 
a 1).  João  Lobo  de  Faro,  J>isboa  1(147. 

Abreu  (Fr.  Jcrmiymo  de).  Frade  franciscano, 
provincial  da  congregação  da  terceira  ordem; 
n.  cm  Veiros,  em  101 V,  f.  em  Lisboa  a 27  de  no- 
vembro de  1(570.  Fublicou  cm  l()(5!l,  os  Estatutos 
2>ara  as  religiosas  dos  mosteiros  da  Madre  de  JJciis 
da  Séyjmdo  á cidade  d’ Aveiro  e de  Nossa  Senhora 
do  ]A)reto  d' Almeida. 

Abreu  (Jeronymo  Pimenta  de).  Xat.  de  l’onte 
de  Lima;  ignora-se  a data  do  seu  na.scimento; 
f.  em  õ d’outubro  de  KiJl.  Era  fillio  de  Salvador 
llarros  e Abreu;  frequentou  o curso  jurídico  na 
universidade  de  Coimbra,  foi  admittitlo  a colle- 
gial  do  collegio  de  S.  Pedro  da  mesma  cidade,  c 
seguiu  a cadeira  de  Codiyo,  da  (pial  tomou  posse 
em  lüOl.  Mais  tarde  foi  desend)argador  da  Casa 
da  Supplicação,  cbanceller  do  Porto  e desembar- 
gador do  Paço.  Durante  o seu  magistério  dictou, 
entre  varias  postillas : Comment.  ad.  Tit.  Cod.de 
admiuist.  rer.  pvhlic  lib.  IJ,  etc. 

Abreu  (Jeronymo  Vieira).  Irmão,  oii  pelo  me- 
nos parente  de  Fr.  Jeronymo  d’Abreu.  Só  se  lhe 
coidiece  um  folheto,  publicado  em  Jãsboa,  em 
1802,  intitulado:  Pespostas  dadas  a algumas  ^yer- 
guntas  (pie  se  fizeram  sobre  as  novas  moendas  dos 
engenhos  d’assucar  e novos  alambújnes. 

Abreu  (João  de).  Xat.  da  ilha  da  Madeira.  Ca- 
pitão d’uma  náu  na  armada  ile  João  de  Souza 
Lima,  que  chegou  á barra  de  Gôa  em  22  de  se- 
tembro de  151J,  sendo  Alfonso  d’Albuqucrque 
governador  da  índia. 

Abreu  (João  Haptista  da  Silva  e).  Fidalgo  da 
corte  do  priucipe  regente  D.  João;  siqierinten- 
dente  das  caudelarias  de  Leiria,  llrazão  d’armas : 
escudo  esquartelado;  no  primeiro  e quarto  (piar- 
teis  as  armas  dos  Silvas,  no  segundo  as  dos  Cou- 
tinhos,  e no  terceiro  as  dos  Abreus. 

Abreu  (João  liotto  Cavalleiro  Ijobo  de).  X.  em 
Portei,  no  Alemtejo,  cm  1781);  lidalgo  da  Casa 
Kcal.  Cavalleiro  professo  da  Ordem  de  Christo, 
temente  coronel  do  extincto  regimento  de  milicias 
d’Evora,  e iiltimameute  escrivão  do  Juizo  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Coimbra;  associado  provin- 
cial da  Academia  lleal  das  Sciencias  de  Lisboa; 
foi  lilho  de  Iguacio  Cavalleiro  Lobo  d’Abren,  e 
de  D.  Michaella  Mira  liotto  d’Aguiar.  l’assou  a 
maior  parte  da  vida  em  Arrayolos.  Era  um  ge- 
nealogista euthusiasta,  e,  durante  as  investigações 
genealógicas,  foi  colhendo  apontamentos  para  as 
suas  memórias  sobre  Portei,  as  quaes  escreveu 
com  o titulo : Üollecçãio  de  menu/rias  para  a histo- 
ria da  villa  de  Portei,  ofierecida  á Academia  Peai 
das  Sciencias.  Esta  obra  começou  a inq)rimir-se 
na  typographia  da  Academia,  mas  a impressão 
só  chegou  á pag.  48;  sendo  mandada  suspender, 
couservando-se  assim  até  hoje.  Lobo  d’Abreu, 
tendo  gasto  a pequena  herança  que  tivera  de  seus 
paes,  e emigrando  para  Lisboa  en»  1833,  (piando 
SC  estabeleceu  o governo  constitucional,  foi  des- 
pachado provedor  do  conc.  d’Arrayolos,  cargo  que 
exerceu  emquanto  duraram  as  prefeituras.  Tempo 
depois,  recebeu  a nomeação  de  escrivão  do  juizo 
ordinário  de  Montemór-o-Xovo,  sendo  d’ahi  trans- 
ferido para  escrivão  da  Kelação  do  Porto;  havendo, 
pouco  depois,  mudança  ministerial,  viu-se  obri- 
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gado  a voltar  a exercer  o seu  oflicio  cm  Coimbra, 
onde  morreu  a 22  de  fevereiro  de  1858. 

Abreu  (João  Couceiro  de).  X.  cm  Santarém,  em 
lt)7f),  e f.  em  JJsboa,  a 10  de  setembro  de  1738. 
Estudou  Direito  na  universidade  de  Coimbra,  e 
chegou  a servir  alguns  logares  na  magistratura, 
mas  d('poi.s  abandonou  de  todo  a jurisprudência 
para  se  dedicar  á poesia  e a estudos  históricos; 
foi  guarda-mór  do  Archivo  Real  e acadêmico  da 
Academia  Real  de  Historia.  Na  Collecção  d’esta 
academia  encontram-se  algumas  Contas  de  Estu- 
dos de  Couceiro  d’Abreii.  1’ublicou  em  separado 
alguns  sonetos  e uma  AUegação  medico  legal  sobre, 
a defensa  de  João  Pinheiro  Pereira  Coutinho,  1121. 

Abreu  (João  Evangelista  de).  Engenheiro  que 
Horesceu  no  meado  do  seculo  xix  .X.  em  Castello 
Hranco  em  1828;  era  lilho  de  Manuel  Mendes 
d’Abrcu.  Em  184f)  sentou  praça,  como  voluntário, 
em  cavallaria  8,  e no  anuo  seguinte  matriculou-se 
na  universidade  de  Coimbra,  (jiiando  começou  a 
revolução  de  184G,  foi  apresentar-se  á junta  do 
Porto,  com  alguns  collegas,  e logo  alcançou  o 
posto  de  alferes.  Assim  fez  a campanha  que  ter- 
minou d’um  modo  infeliz  para  o seu  partido,  e 
em  abril  de  1847,  aproveitando  a amnistia,  apre- 
sentou-se, tendo  logo  baixa  de  posto.  Continuou, 
uo  entretanto,  a cursar  na  Universidade,  e rece- 
bendo a carta  de  bacharel  em  .Mathematica,  foi 
despachado  alferes  alumnó,  até  que,  tendo  con- 
cluido  o curso  de  engenheria,  foi  promovido  a 
alferes  effectivo  para  caçadores  2.  Depois  esteve 
em  commissão  na  Escola  do  Exercito,  sendo  no- 
meado lente  substituto  em  185G.  Em  junho  d’esse 
anno  foi  um  dos  escolhidos  jiara  irem  estudar  em 
França,  onde  se  distinguiu  brilhautemeute.  Re- 
gressando ao  reino,  foi  aproveitado  o seu  mere- 
cimento pela  empreza  construetora  do  caminho  de 
ferro,  onde  fez  algumas  obras  verdadeiramente 
notáveis,  que  o tornaram  celebre.  A morte,  infe- 
lizmente, veiu  surprehendel-o  ainda  na  força  da 
vida,  a 23  de  fevereiro  de  18GÍ). 

Abreu  (João  Gomes  de).  Fidalgo  iiortuguez, 
que  militou  na  índia,  sendo  vice-rei  D.  Francisco 
(l’Almeida;  era  capitão  d’um  batel  ás  ordens  de 
D.  Lourenço  d’Almeida,  no  combate  com  os  mou- 
ros quando  foi  batida  a armada  de  Calecut  na  foz 
do  rio  de  Panaue,  em  Lõ()7.  Regressou  ao  reino 
e voltou  novameute  á Índia  em  1Õ12,  onde  tomou 
parte  nas  armadas  que  sahiram  de  Goa  jiara  o 
norte  a combater  os  mouros;  também  esteve  no 
ata([ue  de  Socotorá,  sob  o cominando  de  Atfonso 
d’Albuquer(iue  e Tristiio  da  Cunha,  em  1507. 

Abreu  (1).  João  Gomes).  Ilispo  de  Vizeu.  Foi 
quem  celebrou  o casamento  do  duque  de  Bra- 
gança, que  dciiois  foi  decapitado  em  Evora,  com 
D.  Izabel,  filha  do  infante  D.  Fernando,  sobrinha 
de  D.  Afionso  V e irmã  de  D.  João  11.  tiuando 
SC  celebrou  o casamento,  cm  8 d’agosto  de  1472, 
ainda  D.  Fernando  não  herdara  a casa  de  Bra- 
gança, mas  fôra  feito  duque  do  Guimarães,  por 
el-rei  D.  Afionso  V. 

Abreu  (João  Manuel  de).  Bacharel  em  Mathe- 
matica  pela  universidade  de  Coimbra,  professor 
da  Academia  Real  de  Marinha  e do  Real  Colle- 
gio dos  Xobres,  socio  da  Academia  Real  das 
Hciencias.  X.  em  Valença,  a IG  d’abril  de  1757, 
e f.  nos  Açores,  em  1814  ou  1815.  Foi  soldado  no 
regimento  d’artilheria  do  Porto,  sendo  tenente  o 
celebre  mathcmatico  e poeta  José  Anastasio  da 
Cunha,  de  quem  foi  discípulo,  amigo  e admira- 
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dor.  Por  cau.sa  da.s  ideias  e.xaltadas  do  seu  mes- 
tre e amigo  em  religião,  jior  sustentar  doutri- 
nas, que  n’aquelle  teiiq)o  eram  eondemnadas  se- 
verameiite,  íbi  preso  juutamente  eom  clle,  cm  11 
d'outubro  de  1778,  e encerrado  na  Impiisieão, 
sendo  também  em  sua  companliia  2>euiteueiailo 
n’um  auto  de  fé,  que  se  realisou  na  sala  do  Tri- 
bunal de  Lisboa;  auto  de  fé  em  que  jánãobavia 
fogueira,  ijorque  o mar<iuez  de  Pombal  bavia-as 
ajjagado  para  senq)re.  Além  do  auto  de  fé,  foi 
também  eoudtmiuado  ao  eoníiseo  dos  seus  bens,  e 
a estar  recluso  2)or  tres  auuos  na  casa  dos  padres 
da  Congregação,  boje  hospital  de  Kilbafolles.  Ter- 
minado o praso  do  cumprimento  da  sentença,  jiar- 
tiu  jjara  França,  onde,  na  cidade  dc  Agen  pu- 
blicou em  francez : SuppUment  à la  traduction  de 
la  Géométrie  d’Kuelide,  de  Mr.  1‘eyrard,  pvLliée 
eu  1804;  et  à la  Géométrie  de  Mr.  Jjéyendre;  suivi 
d'iin  essuisur  la  vraiethéorie  des 2)aralleles, 

1801) ; Príncipes  mathématiqnes  defeu  Joseph  Ayias- 
tase  da  Cunha,  qjrofessenr  ü l’  Université  de  Coini- 
hre  (comprenant  ceux  d’urithmetique,  de  la  géo- 
métrie, de  1’ulyébre,  de  son  applicution  á la  géo- 
métrie, et  du  culeul  differentiel  et  intégral,  trai- 
tés  d' une  maniere  entiérement  nouvelle),  traduit 
litteruleme.nt  du  qíortugais.  llordeaux,  1811.  lie- 
gressou  depois  a Portugal,  onde  escreveu:  Notas 
■ sobre  vários  logares  da  Censura  dos  redaetores 
do  «Edimburg  lieview»  aos  Princípios  Mathe- 
maticos  de  José  Anastasio  da  Cunha,  j^aru  servi- 
rem de  snpplcmcnto  ao  jyrologo  da  segunda  edição 
dos  mesmos  Principias.  Sabiram  no  J nvestigador 
Portnguez,  n.“  xxx  (dezembro  de  1813),  e n.'**  xxxi 
e XXXII.  Pouco  antes  dc  fallecer,  occupava-sc  da 
Ijublicação  de  vários  opusculos  inéditos  (ao  todo 
lõ),  que  iiossuia  do  seu  tiuado  mestre  e amigo 
José  Anastasio  da  Cunha,  os  quaes  havia  colli- 
gido,  e tencionava  imprimir  com  o titulo : Kscri- 
ptos  jjosthamos  de  José  Anastasio  da  Cunha,  orde- 
nados rclativamente  ao  sgstema  dos  seus  Prineijnos 
Mathematicos,  e offerecidos  a ò'.  A.  Jí.  o senhor 
J).  João  VI,  príncipe  regente  de  Portugal,  etc. 

Abreu  (João  Nunes  de).  Artista  portnguez  do 
])riucipio  do  século  xviii,  conhecido  jielo  Aireií  do 
Castello.  Era  um  2^i>itor  quasi  gencrico,  mas  a 
sua  es2)ecialidade,  em  que  se  tornou  muito  dis- 
tiucto,  foi  em  ornatos  c arcbitectura.  Foi  mestre 
de  Feliciauo  Narciso.  Existem  vários  trabalhos 
seus:  na  egreja  da  Craça  (quadros  dc  ligura  e a 
entrada);  e na  egreja  do  Menino  lleus,  os  tectos. 
O conde  liackzinski  siqipòe  que  este  distiucto 
2)intor  seja  o mesmo  que  viveu  na  mesma  epoca, 
sob  o nome  de  João  de  Abreu  Gorjão.  (Diction- 
naire  historique  artistique  du  Portugal). 

Abreu  (Joaquim  Manuel  dc  Faria  Lima  e).  N. 
no  Hrazil,  vindo  para  Lisboa  em  1821.  Foi  empre- 
gado na  secretaria  da  guerra,  lledigiu  alguns  jor- 
naes  de  lucta  revolucionaria,  e em  1822  2mblieou 
um  periodico,  o lirazileiro  em  Portugal,  que  ter- 
minou por  causa  dos  acontecimentos  que  resulta- 
ram ila  contra-revolução  de  1823.  Em  1820,  com 
o regimen  da  Carta,  o distiucto  jornalista  voltou 
á lucta  e estabeleceu  o Fiscal  dos  abusos,  jornal 
que  muito  se  vulgarisou.  N’’estas  luctas  teve  de 
sustentar  2iolemicas  vebementes  com  o jiadre  José 
Agostinho  de  Macedo,  seu  adversário  2>olitico.  O 
governo  de  1).  Miguel,  cm  1827,  coudemuou-o,  2>e- 
las  suas  ideias  liberacs,  a 10  annos  de  degredo 
])ara  as  Pedras  Negras,  de2iois  de  ter  estado  en- 
cerrado na  Torre  de  S.  Julião  da  Parra.  Partiu  | 
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para  o degredo  a 10  de  novembro  de  1829,  onde, 
segundo  se  julga,  falleceu. 

Abreu  (Joaquim  Valerio  de).  Abridor  de  cu- 
nhos na  casa  da  moeda  de  Lisboa  nos  annos  de 
1739  a 1717.  Era  discipulo  de  Pernardo  Jorge, 
um  dos  mais  babeis  na  sua  arte. 

Abreu  (Jorge  de).  Fidalgo  portnguez,  segunda 
2)CSSoa  da  celebre  embaixada  mandada  ao  négiis 
2)or  el-rei  1).  Manuel,  embaixada  dirigida  pelo 
governador  da  Índia  ao  Preste  João  em  1;')20. 
Capitão  d’um  galeão  em  1;')27.  Foi  ferido  e feito 
ea2>tivo  n’uma  galé  eommandada  2Jor  Simão  de 
Sousa  Galvão,  n’um  combate  naval  contra  as  lan- 
chas do  sultão  de  Achem,  em  1;")28,  sendo  gover- 
nador da  índia  Lo2ies  Vaz  de  Sampaio. 

Abreu  (Jorge  da  Silva).  Fidalgo  ipie  militou 
na  Índia.  Fez  2)arte  da  armada  que,  em  dezembro 
de  Itill,  0 vice-rei  1).  Jeronymo  levou  ao  norte 
a combater  os  inglezes. 

Abreu  (José  de).  Fidalgo  portnguez  residente 
em  Paçaim.  N.  no  auno  de  1(513,  armou  á sua  custa 
uma  mauebua,  de  (jue  foi  nomeado  ea2-'itão,  2*ara 
guardar  o rio  de  Paçaim,  2JOr  causa  das  correrias 
dos  mouros. 

Abreu  (José  Antonio  de).  Distiucto  oflicial  de 
engenheiros,  major  em  1827  e tenente  corouel 
graduado  em  18;M,  por  ter  servido  a causa  de 

1) .  Miguel,  e ser  um  dos  officiaes  convencionados 

dc  Evoi'a  Monte.  N.  em  Lisboa,  nos  fins  do  seeulo 
XVIII,  e f a 11  de  fevereiro  de  1873,  sendo  gene- 
ral de  brigada  reformado.  Foi  nomeado  por  D.  Pe- 
dro V p‘H'‘T-  fazer  o tombo  das  propriedades  da 
casa  de  Pragauça,  eommissão  2>ara  ipie  estava 
muitissimo  habilitado  2>olos  seus  eonbecimcutos 
tecbnicos.  Era  poeta  de  pouca  importância.  Em 
1811 2)ublieou  um  livro  de  versos  intitulado:  iVo- 
ducçòes poéticas  de  Josino  e em  183G : Um 

Roteiro  de  Jlesjjanha,  aampunhado  dc  vários  map- 
pas.  Collabo.rou  2>or  algum  tenqio,  eom  Vilhcna 
Parbosa,  no  Universo  jjittoresco.  Tinha  a com- 
menda  d’Aviz. 

Abreu  (José  Maria  de).  Lente  eatliedratieo  de 

2) biloso2)bia  na  universidade  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  S.  M.,  de2>utado  ás  curtes,  director  geral 
de  instrucção  publica,  etc.  N.  em  Coimbra,  no  dia 
1;")  de  setembrò  de  1818,  e f em  Lisboa,  a Ib  de 
novembro  de  1871.  Foi  José  Maria  d’Abreu,  quem, 
em  1801,  começou  o utilissimo  trabalho  de  collec- 
cionar  a Legislação  académica  desde  1112,  traba- 
lho (pie  acabou  cm  18GG.  Esta  colleeção  está  2)u- 
blicada  em  4 volumes  c fórma  um  repositorio  de 
noticias  inqiortantissimas  2iara  o estudo  do  desen- 
volvimento da  universidade  de  Coimbra.  Tratou 
também  da  reforma  do  collegio  de  S.  Caetano,  de 
Praga,  destiuado  á educação  de  orphãos.  A Uni- 
versidade deve-lhe  importantes  melhoramentos, 
na  typogra2)hia,  no  jardim  botânico,  etc.  Escre- 
veu : Observações  sobre  o decreto  de  1 dc  dezembro 
de  1846  que  regulou  a habilitação  dos  candidatos 
ao  magi.sterio  da  Universidade  de  Coimbra,  181G; 
A ereação  d’ um  curso  especial  de  seiencias  econó- 
micas e administrativas  na  Universidade  de  Coim- 
b)\i,  1819;  Almanaeh  da  Instrucção  Publica  em 
Portugal  l.“  e 2.”  anuo;  c alguns  opusculos  sobre 
questões  de  seieucia.  Nos  joruacs  O observador. 
Instituto  e Conimbrieense  ha  artigos  seus,  2)oliti- 
cos,  historieos  e scientifieos ; Duas  jndavrus  sidyre 
o ]>rojecto  de  reforma  do  decreto  de  20  de  setembro 
de.  1844,  ajn  esentado  ««  Cortes  pelo  sr.  dipntado 
Jeronymo  José  de.  Mello,  Coimbra,  1848;  lireves 
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apiiiilamniins  pura  a hintfrnphia  do  rx."‘"  comr,- 
Iheirn  Antonio  Xnnen  de  Carvalho  (sahiii  na  Gazeta 
de  Por,luf/al  em  junho  de  18(!7 ) ; Jirevissima/i  con- 
siderações sobre  o opusctdo:  A (luestão  da  Instruc- 
ção  Publica  cm  1848;  Carta  ao  redactor  do  : «Lu- 
sitano» sobre  a correspondência  do  l)r.  Jeronymo 
José  de  Mello,  Coimbra,  1848 ; lireves  reflexões 
ácerca  do  projecto  de  reforma  do  decreto  de  20  de 
setemlero  de.  1844.  Coimbra,  184Í) ; lluas  palavras 
em  resposta  ás  «RcHcxões»  sobre  o projecto  da  com- 
mis.s(io  da  Faculdade  de  FhilosopMa  imra  a crea- 
riio  d’ um  curso  de  sciejicias  econômicas  e adminis- 
trativas, Coimbra,  1849;  Breves  reflexões  sobre  a 
«Resposta  do  sr.  Roque  Joarpiim  Fernandes  Tho- 
maz,  ás  Duas  palavras»,  Coimbra,  18.Õ0 ; A De- 
missão do  director  geral  de  instrucção  publica,  Lis- 
boa, 18(51.  llelatorio  da  Inspecção  extraordinária 
feita  á Academia  Foliflechuica  do  Veerto  em  1804, 
Lisboa,  18G5,  documento  interessante  pelos  es- 
clarecimentos que  encerra;  Legislação  acadê- 
mica de  1804  a 1800  e repertório  de  toda  a legis- 
lação desde  1772  até  ISfJO,  inclusive,  Li.sboa,  18(56 ; 
Parecer  apresentado  ao  conselho  geral  de  instruc- 
ção publica  e projecto  de  regimento  do  collegio  de 
S.  Caetano  em  Braga,  Lisl)oa,  18(54 ; Propriedade 
litteraria.  Parecer  sobre  a renovação  do  tratado 
de  propriedade  litteraria  com  a França,  sahiu  no 
Instituto  de  Coimbra,  vol.  xiv,  18(55. 

Abreu  ( José  líodrigues  de ).  1 )outor  em  medicina 
c mestre  em  artes,  physieo-mór  das  armadas,  c 
nuulico  da  camara  de  I).  João  V ; n.  em  Evora  cm 
1(582,  e ainda  vivia,  ao  que  parece,  em  1747.  Es- 
creveu : Luz  de  chirurgiões  embarcadiços,  que.  t ra- 
da das  doenças  epidêmicas  de.  que  costumam  enfer- 
mar os  que.se  embarcam  para  os  portos  ultramarinos, 
e Historia  lógica  medica,  Lisboa  1711;  llistorin- 
Ingia  medica  fundada  e estabelecida  nos  principias 
de  George  Ernesto  Stahl  e ajustada  ao  uso  pratico 
(Veste  paiz.  Tomo  i,  Lisboa,  1728;  Tomo  u.  Parte  i, 
1789;  Tomo  ii.  Parte  ii,  1745.  Manuel  de  Sá  .Mat-  j 
tos,  iia  Bibliotheca  cirúrgica,  chama-lhe  Doutis-  ' 
simo  naturalista  e sincero  medico.  José  Rodrigues 
d’Abreu  era  cavalleiro  da  Ordem  de  Christo. 

Abreu  (José  de  Sousa  e).  Familiar  do  Santo 
OHicio  e fidalgo  da  corte  de  1).  José.  I5razào : as 
armas  dos  Souzas  do  Prado,  Pintos,  Lopes  e 
Abreus. 

Abreu  (I)r.  Julio  Mendes  de).  Advogado  muito 
di.stincto  pertencente  a uma  antiga  familia  <le 
Oliveira  do  Hospital,  conhecida  pelos  Memles  da  ’ 
Fonte,  de  que  sairam  individuos  importantes  (jue  j 
desempcnliaram  altos  cargos  na  magistratura,  | 
como  o dr.  Pedro  Mendes  de  Abreu,  que  foi  cor-  | 
regedor  das  justiças  de  Santarém,  ctc.  (V.  Ade-  i 
Uno  Julio  Mendes  de.  Abreu). 

Abreu  (Lopo  de).  Piloto  portuguez  que  nau-  | 
fragou  na  Aguada  dc  S.  15raz,  no  i)rincipio  do 
século  XVI. 

Abreu  (Lopo  de),  Xat.  de  Vizeu,  século  xvi.  , 
Seguindo  a vida  ccclcsiastica,  chegou  a ser  deão  , 
da  cathedral  do  Porto.  Em  1.5(54  abandonou  tudo  ' 
jiara  sc  recolher  ao  noviciado  da  Compaidiia  dc  ! 
Jesus,  onde  jirofcssou.  Escreveu  em  1608  Sum-  j 
ma  de.  moral,  obra  que  ficou  manuscripta.  I 

Abreu  (Lopo  Gomes  de).  Militou  na  índia.  Ca-  i 
jiitão  d’uma  manchua,  em  1618,  andou  no  rio  dc  ! 
iSaçaim  a fazer  guerra  aos  mouros.  Foi  nomeado 
capitão  d’um  navio  na  armada  de  Luiz  de  15rito 
de  Mello,  para  ir  combater  os  mouros  em  Chaul,  i 
Baçaim  e Damão  até  á barra  de  Surrate.  ! 


' Abreu  (Luiz  do  Pego  de).  Fidalgo  da  còrte  de 
D.  João  IIT,  de.scendente  da  geração  dos  Regos 
I e Abreus.  Brazão  : Escudo  csijuartcllado ; o pri- 
meiro quartel  de  verde  com  uma  banda  oiidada 
de  prata,  e n’ella  tres  vieiras  de  ouro  riscadas 
dc  preto  e perfiladas  de  azul ; o segundo  de  ver- 
melho c cinco  côtos  dc  ouro,  em  aspa,  e por  dif- 
I ferença  uma  brica  dc  ouro  e n’clla  um  — \j  — 
preto  ; elmo  de  prata  aberto,  guarncciilo  de  ouro, 
paquife  de  ouro,  verde  e vermelho,  e por  timbre 
um  dos  côtos. 

Abreu  (Manuel  de).  Nat.  do  Crato,  século  xvi. 
Formado  em  medicina  na  universidade  de  t!oim- 
bra,  onde  também  fez  parte  do  corpo  docente  da 
me.sma  faculdade  desde  1618  até  1(542,  auno  em 
que  se  jubilou.  Escreveu:  Tractatus  de  morbis 
mulierum,  em  1(521. 

Abreu  (Manuel  de).  Jesuita  portuguez  e mis- 
sionário na  China.  Victima  da  sua  dedicação  pela 
fé  catholica,  foi  decapitado  cm  178(5,  na  cidade 
de  Touquin,  juntamente  com  tres  outros  padres 
jesuitas : Bartliolomeu  Alvares,  Vicente  da  Cunha 
e Ga.spar  Cratz. 

Abreu  (Manuel  Jgnacio  Ferreira  de  Souza  e). 
Nat.  da  villa  da  Torre  de  Moncorvo.  Fidalgo  da 
côrte  dc  D.  José  1,  e familiar  do  Santo  Oflicio.  O 
seu  brazão  tinha  as  armas  dos  Souzas  do  Pra<lo, 
Ferreiras,  Andrades  e Abreus. 

Abreu  (Manuel  llodrigues  da  Silva).  Bacharel 
em  Direito  pela  universidade  de  (loimbra,  onde 
SC  formou  em  1825.  N.  em  Ponte  dc  Lima,  em  14 
d’agosto  de  1798,  e f.  em  Braga,  a 6 de  dezenduo 
de  18(59.  Companheiro  de  Garrctt  desde  a Uni- 
versidade até  ao  exilio,  por  seguirem  as  ideias 
libcracs.  Foi  bibliothecario  de  llraga.  Entre  as 
suas  publicações  figuram  com  apjilauso,  pela  pu- 
reza de  linguagem,  uma  traducção  do  Kliezer  ou 
a ternura  fraternal,  poema  de  Florian;  outra  tra- 
ducção do  Eremita,  bailada  dc  Gold.smith,  vários 
trechos  do  Paraizo  perdido,  de  .Milton,  O Cântico 
de  Moysés,  Os  qortendeutes,  fragmento  da  Odysséa 
de  Homero,  O Encontro  de  Diomedes  e de  Glauco 
(extrahido  da  llliada),  versão  feita  cm  171  en- 
decas.syllabos  portuguezes;  Novidades  bibliothc- 
conomicas,  ou  refutação  de  cinco  absurdos,  que  ge- 
ralmente e ha  séculos  .se.  sofrem  no  serviço  das  bi- 
bliothecas  publicas,  reduzidas  todas  ellas  á obe- 
diência do  simples  sen.so  commum;  Poesias  (pie  se 
publicaram  posthumas  no  Operário,  semanario  de 
litteratura,  de  Braga,  cm  1871  c 1872:  1.’  O Cor- 
sário, poema  de  Lamartine,  trad. ; 2.*  O Homem, 
meditação  de  liamartine,  trad.;  8.“  O mérito  das 
mulheres,  poema  dc  madame  Felicic  d'Ayzac, 
trad.;  4."  Amostras  de  diversas  poesias.  Collabo- 
rou  no  Instituto,  Mercúrio,  Independente,  c outros 
jornaes.  Manuel  Rodrigues  da  Silva  Abreu  voltou 
do  exilio  cm  1882,  e,  quando  terminaram  as  luctas 
civis,  foi  nomeado  oHicial  da  prefeitura  (governo 
civil)  de  Braga.  Grande  defensor  da  Carta,  mos- 
trou-se  pouco  .sympathico  ás  ideias  avançadas  dc 
1886,  e resolveu  pedir  a demissão,  sacrificando-se 
assim  ás  suas  convicções  politicas,  não  querendo 
acceitar  emprego  algum  publico.  Almeida  Garrctt, 
seu  intimo  amigo,  procurou  fundar  uma  biblio- 
theca em  Braga  com  os  espolios  dos  extinctos 
conventos  c convidou-o  para  bibliothecario,  o rpie 
elle  acceitou,  por  ser  emprego  alheio  á politica. 

Abreu  (Marcos  de).  Oflicial  dc  latociro  sob 
cuja  direcção  se  fumliram  moedas  de  cobre  na 
regencia  do  D.  Pedro  11,  quando  por  uma  ordem 
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do  ('oiisfllio  da  Fazenda  de,  d de  jmdio  de  IdTd 
se  mandou  fazer  inoe.das  de  eobre  fundidas.  Kstas 
moedas  ainda  lioje  muito  eommuns  pela  enorme 
fpiantidade  que  (Í’ellas  se  fabricou,  são  bastante 
toseas  e irregulares.  Na  ordem  referida  diz-se 
que  em  cada  arratel  deviam  entrar  duzentos  réis, 
o que  eorresponde  a vinte  peças  de  dez  réis,  ou 


Moeda  de  real  e meio  de  D.  Pedro  II 


quarenta  de  cinco  réis,  ou  6(i  de  tres  réis,  ou  cento 
e trinta  e duas  de  real  e meio  pois  que  fòram  es- 
tas as  especies  moldadas. 

Abreu  (Maiyarida  de).  Filba  de  Cbristovam 
Kebello  d’Abreu,  da  familia  de  Regalados.  Viveu 
110  seeulo  xvii  durante  o dominio  bespanbol.  ])if- 
famada  por  um  fidalgo  castelhano  que  inutilmente 
a requestara,  vingou-se  do  ultrage  matando  o 
ealumniador  a punhal,  n’uma  egreja  do  Minho.  A 
audaciosa  desafronta  impressionou  toda  a gente 
por  tal  fúrma,  (pie  não  houve  juiz  que  se  atre- 
vesse a sentencial-a,  e Margaricia  d’Abreu  apenas 
expiou  o seu  crime,  peniteneiando-se  esponta- 
neamente todos  os  domingos  na  egreja. 

Abreu  ( Marianna  de).  Nat.  de  Abrantes;  viveu 
no  principio  do  seeulo  xviii.  Estudou,  com  apro- 
veitamento notável,  pliilosopliia,  rlietoriea,  musica 
c historia.  Jlorreu,  tendo  apenas  18  annos,  dei- 
xando escripto : l’hilosophia  moral;  Jlhetorica 
moderna;  CaUdoyo  de  todos  os  varues  illnstres 
eni  armas,  até  1).  João  de  Castro.  Era  mais  co- 
nhecida pelo  nome  familiar  de  Marianninha. 

Abreu  (Miguel  de).  Capitão  portuguez,  que 
serviu  na  índia ; eommandou  um  navio  da  armada 
de  I).  Francisco  Soutomaior. 

Abreu  (Miguel  Vicente  de).  Eseriptor  portu- 
guez-, nat.  da  índia,  muito  versado  nas  linguas 
orientaes.  Foi  empregado  na  secretaria  do  Go- 
verno Geral  da  índia  Fortugueza,  e aposentado, 
fallecendo  em  1882.  Miguel  V'ieente  d’Ahreu  era 
condecorado  com  o grau  de  eavalleiro  da  flrdem 
de  Christo.  Escreveu  o seguinte  : liosguejo  histó- 
rico de  Goa,  escripto  em  inglez  pelo  reverendo  l>i- 
niz  L.  Cottineau  de  Klogncu,-  vertido  evi  portuguez 
e accrescentado  com  algumas  notas  e rectificaf;òes. 
Nova  Goa,  1858;  Folhinha  civil  e ecclesiastica  de 
Goa  pura  o anno  de  1850,  segundo  depois  do  bis- 
sexto, com  varias  noticias  curiosas  e uteis  a toda  a 
sorte  de  pessoas,  Nova  Goa,  184!>;  Stahat  Mater, 
vertido  em  lingua  (eoncani)  e outras  oraçòes  na 
mesma  lingua,  publicadas  poi'  M.  V.  d’ Abreu,  Nova 
Goa,  18;'),’) ; Noi'as  Meditações  em  lingua  de  Goa 
(eoncani)  para  visitar  a via  sacra,  Nova  Goa, 
1855;  Freparação  da  oração  mental  seguida  de 
(juinze  myste^-ios  do  Jíosario  e da  Magnijicat,  e 
oração  a S.  Francisco  Xavier.  Nova  Goa,  1857 ; 
Cantigas  pias,  ou  orações  em  ^•erso  da  Virgem 
Maria  Nossa  iSenhiera,  c da  Senhora  Santa  Anua, 
cm  lingua  eoncani,  j)ortugueza  e latina.  Segunda 
edição  mais  nmrecta  e muito  augmentada  ]>elo  edi- 
tor da  primeira.  Nova  Goa,  18(iO;  Manual  da  missa 
e da  co7iJissão,  e varias  outras  orações,  Nova  (loa, 
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ISljO;  Memórias  dos  trabalhos  eseholasticos  do  mez 
de  Maio  de.  1847. 

Abreu  (Nicolau  de).  Fidalgo  da  eôrte  de 
I).  João  III,  descendente  da  geraição  dos  Alireus. 
Rrazão  (rarmas  : Escudo  de  campo  vermelho  com 
cinco  ccMo.s  de  azas  de  ouro  em  aspa  com  as  pon- 
tas para  baixo,  e por  ditfereiií-a  uma  brica  de  prata 
e n’ella  outra  de  vermelho;  élmo  de  prata  aberto, 
guarnecido  de  ouro,  paípiife  de  ouro  e vermelho, 
e por  timbre  um  dos  eiitos  das  armas. 

Abreu  (Nicolau  de).  Official  de  mar  no  estado 
da  índia.  Commaudou  uma  fusta  em  IG14,  e pos- 
teriormente üma  estancia. 

Abreu  f Onofre  de).  Fidalgo  portuguez  que  ser- 
viu na  índia.  Acompanhou  1).  Cbristovam  da 
Gama  a soceorrer  o négus  de  Huhe.scli  em  1.541,  con- 
tra 0 rei  Zeylá,  commandando  uma  companhia  de 
I cineoenta  homens.  Morreu  em  combate. 

I Abreu  (Pedro  Alvares  de).  Capitão  portuguez 
í que  militou  na  índia  nos  principios  do  seeulo  xvii. 

Abreu  (Peelro  Gomes  de).  5."  Senhor  de  Rega- 
lados e Valladares.  Aleaide-imh-  de  Lapella  e mem- 
* hro  do  conselho  de  el-rei  1).  Afibnso  V.  Nas  dis- 
córdias (pic  se  deram  na  menoridade  d’este  prin- 
cipe,  declarou-se  a favor  da  rainha  I).  Ijconor, 
viuva  de  I).  Duarte,  contra  o infante  D.  Redro, 
duque  de  Coimbra.  Casou  com  I).  Genebra  de 
I Souza,  filha  de  Fernando  de  Magalhães,  senhor 
do  couto  c quinta  de  Hésteiros. 

Abreu  (Pedro  llenririues  de).  Nat.  d’Evora  de 
1 Alcoha(;a.  Licenceado  em  Cânones,  e reitor  de 
I S.  Redro  de  Farinha  Ròdre,  hisp.  de  Coimbra. 
Viveu  no  seeulo  xvii,  escreveu : Vida  e martyrio 
de  Santa  Quiteria  e das  suas  oito  irmãs,  todas  nas- 
cidas de  um  parto, portuguezas  e proto-maiPjres  da 
: llespanha,  com  um  discurso  sobre  a antiguidade  de 
Cinania,  Coimbra,  1H51. 

I Abreu  (Uaymnndo  Feri-eira  de).  N.  em  IJs- 
boa,  em  17(K),  onde  também  morreu  no  meado  do 
I seeulo  xviii.  Rreshytero  ; mestre  de  cerimonias  da 
, Misericórdia.  Escreveu:  Directorio  deceremonias 
do  côro,  dividido  em  duas  partes,  1738  a 1745. 

Abreu  (Sebastião  de).  Jesuita  portuguez,  dou- 
tor em  theologia,  muito  apreciado,  com  especia- 
lidade no  estrangeiro.  N.  no  Crato,  cm  15í)4,  f a 
18  d’outuhro  em  1G74;  chanceller  da  universidade 
i d’Evora.  Escreveu:  Institutio  Parochi;  e Vida 
! e virtudes  do  admiravel  padre.  João  Cardim  da 
companhia  de  Jesus,  Evora,  1G5!1. 

I Abreu  (Simão  de).  Capitão  portuguez  que  ser- 
viu na  Índia.  Era  filho  de  Rero  Gomes  d’Ahreu 
j e foi  aleaide-mór  de  Ternate  em  1523.  Morreu 
n’um  combate  naval  com  os  mouros  de  Bintaii, 
j sendo  atacado  o navio  do  seu  cominando,  por 
j doze  lanchas  do  sultão  na  ilha  das  Naus,  em  1524. 
Depois  de  valorosa  lueta,  os  mouros  incendiaram- 
lhe  o navio,  morrendo  queimados  clle  e toda  a 
triimlação. 

Abreu  (Thomé  de  Tavora  de).  N.  em  Chaves, 
e viveu  no  seeulo  xvn;  era  filho  de  Redro  Hen- 
riques de  'Favora.  Desile  muito  creamça  mostrou 
grande  tendeneia  para  a musica  e para  a inathc- 
matiea,  e esta  ultima  teudencia  resolveu  o pae  a 
mandal-o  estudar  na  aula  de  fortiticacção  em  Eis- 
boa,  onde.  D.  Redro  II  lhe  mandou  dar  uin  partido 
sujna  numerário.  5’iajou  no  estrangeiro,  e (piando 
regressou  a Rortiigal,  sentou  praça  no  terço  do 
conde  de  S.  Vicente,  sendo  logo  nomeado  aju- 
dante de  numero,  jior  ser  um  tactico  exiniio ; tez 
algumas  camiianhas  da  guerra  da  siicccssão,  nias 
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pediu  a demissão  por  sc  julpar  preferido.  Vol- 
tando ao  reino,  foi  nomeado  oflieial  da  ouvidoria 
do  governo  dc  'rraz-os-Montes,  c depois  scere-  ; 
tario  do  governo  das  armas  da  mesma  provineia, 
logar  que  exerceu  2õ  annos.  Escreveu  uma  des- 
cripeão  da  villa  de  Chaves,  c um  livro  ácerea  do 
seu  logar  de  secretario  do  governo  das  armas, 
que  destinava  para  instrueeão  dc  seu  íillio,  que 
(pieria  que  llie  succcdesse.  Estas  obras  ficaram 
manuscriptas.  Escreveu  também  muitos  entreme- 
zes em  castelhano,  e um  poema  satyrieo  intitulado: 
Dos  (Ustnrhios,  chimnas  e 2)(it(iratas,  que  ha  no 
mundo,  eseripto  em  portuguez. 

Abreu  (Vcdentiin  de).  Oflieial  de  mar  no  estado 
da  índia.  Fez  parte  da  armada  de  I).  Francisco 
de  Menezes  Koxo  que  em  1615  foi  combater  os 
jtovos  de  Arraeão  (Arakan).  Morreu  n’esta  e.\i)c- 
dieão. 

Abreu  (Vasco  Gomes  de).  Oflieial  portuguez  dos 
mares  da  África  Oriental.  Caj)itão-mór  da  armada 
(pie  devia  guardar  o eabo  Guarda  fui,  em  1505.  i 
Assistiu  á tomada  de  Mombaea  e ao  combate  na-  , 
vai  com  as  náus  de  Calecut.  Foi  eapitão-mór  de  i 
Sofala,  onde  levantou  uma  fortaleza,  em  1507. 
Indo  depois  para  Moçambique,  uma  terrivel  tem-  ! 
pestade  o obrigou  a naufragar,  perdendo-se  com-  j 
j)letamcute  o navio  em  que  elle  ia  e comman-  ^ 
dava.  ' 

Abreu  (Vasco  Gomes  de).  Filho  de  Diogo  Soa-  j 
res  dc  Abreu,  commendador  de  Ileldigem,  com-  I 
panheiro  d’armas  do  celebre  Luiz  de  Loureiro.  I 
Foi  morto  em  Tanger  pelos  mouros.  I 

Abreu  (Vasco  Gomes  de).  Fidalgo  portuguez 
(pie  esteve  na  índia  em  1611.  Fez  parte,  da  ar-  | 
mada  mandada  a Surrate  em  soecono  de  Luiz  dc  j 
Brito,  c da  (jue  foi  a Malabar  sob  o cominando  dc  [ 
1).  Bernardo  de  Noronha. 

Abreu  ( Viceide  Ferreira  de).  N.  em  Setúbal  em  j 
1675,  f.  em  1734.  Professor  dc  medicina  e homem 
de  letras.  Escreveu  : Olmt.s  espirihuies,  e uma 
collecção  de  Sonetos  em  louvor  de.  mu  sermão  pré- 
yado  no  convento  de  S.  Francisco  de  Setúbal.  Sendo 
medico,  não  consta  que  escrevesse  obra  alguma  I 
sobre  medicina.  I 

Abreu  (Victor  Madaíl  de).  Um  dos  7:500  bra-  , 
vos  do  Mindello.  Nasceu  em  Coimbra  a 5 de  maio 
de  1811  e falleceu  ali  em  17  de  maio  de  1868.  Era  j 
filho  de  José  Joaquim  de  Abreu  Sampaio  Serra  | 
c 1).  Ignacia  Imdoviua  Ferreira  Aranha,  ambos  j 
dc  Coimbra,  aquelle  porém  descendente  da  casa  I 
dos  Abreus  (Barros  Abreu,  Conde  de  Cíisal)  do  ' 
Minho.  Victor  Madaíl  dc  Abreu  foi  sempre  de  ! 
mocrata  e um  dos  espiritos  mais  liberaes  do  seu  | 
tempo.  Aos  15  annos,  em  1826,  alistou-se  no  ba-  1 
talhão  acadêmico  e foi  jiara  Vizeu  quando  d’aqui  ^ 
SC  tinha  retirado  para  Coimbra  o general  Aze- 
vedo, depois  conde  de  Samodães,  cm  consequên- 
cia da  ortensiva  (jue  tinham  tomado  as  forças  mi- 
guelistas  revoltadas,  commandadas  pelomarquez  j 
dc  Chaves.  Em  1828,  depois  do  infeliz  resultado  j 
da  revolução  liberal,  emigrou  Victor  Madaíl  de  | 
Abreu  pela  Gailiza  para  Inglaterra,  e d’ali  foi 
para  a ilha  Terceira,  onde,  já  no  memorável  dia  j 
11  dc  agosto  de  182'J,  tomava  jiarte  com  dis-  | 
tineção  na  gloriosa  batalha  da  Vida  da  Praia,  j 
<|ue  foi  a salvação  da  causa  constitucional.  Foi 
á ilha  de  S.  Miguel  e entrou  na  brilhante  acção  : 
da  Ladeira  da  Velha.  Veiu  como  exercito  liberta-  I 
dor  para  o reino  e desembarcou  em  8 de  julho  ; 
de  1832,  no  Mindello,  com  os  bravos  seus  compa-  | 
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nheiros.  Esteve  no  cerco  do  Porto,  e nos  dias  de 
maior  refrega  na  Serra  do  Pilar.  Fez  todas  as 
campanhas  e contribuiu  quanto  ponde  iiara  que 
friumphasse  a bandeira  da  Kainha  c da  Carta. 
Apesar  de  ter  servido  esta  causa  desde  1826  até 
lt'.14  toi-lhc  dada  a medalha  n.“  7,  por  injustiça 
faeil  do  commetter  contra  quem  nada  pede  para 
recompensa.  Joa- 
quim Antouio  de 
Aguiar  era  mui- 
to seu  amigo, 

<|uiz  chamal-o  a 
Lisboa,  mas  Vi- 
efor  Madaíl  dc 
Abreu  preferiu 
ficar  em  Coim- 
bra. Foi-lhe  dado 
então  0 oflicio  de 
escrivão  e tabel- 
li<ão,  creado  dc 
proposi  to  u’- 
aquella  comarca. 

I nsistiu  Aguiar 
em  í|uerer  hon- 
rar Victor  M.  de 
Abreu  e quiz 
dar-lhe  uma 
commenda ; V.  M.  de  Abreu  não  a acceitou,  nem 
pôz  nunca  ao  peito  nenhuma  venera  nem  meda- 
lha. O seu  caracter  democrata  era  servido  por 
incxccdivel  honradez  e admiravel  c generosa 
tolcrancia.  Recolheu,  nos  annos  dc  42  a 47, 
em  sua  casa,  cllc  cartista  (mas  não  cabra- 
lista),  muitos  patuleias ; exigia  dVstcs  jiorém 
que  deixassem  ficar  armas  c muniçòcs  onde  ti- 
nham encontrado  abrigo  e defesa.  Casado  com 
1).  Guilhermina  Candida  de  Vaseoneellos,  dos 
Vasconcellos  de  Evora,  constituiu  familia  nume- 
rosa, de  que  foi  desvelado  educador  por  cuidados 
e exemplos ; e até  por  vezes  o mestre.  A ])Ouea 
saude  e a vida  que  teve  não  lhe  jiermiftiram 
dar  a todos  os  filhos  a educação  (pie  deu  ao  mais 
velho,  seu  filho  Guilherme,  cuja  biographia  fica 
dada  ant(*riormente.  Victor  Mailaíl  de  Abreu  era 
homem  lido  e versado  em  historia,  e em  littera- 
tura;  possuia  uma  livraria  de  para  cima  de  ()<H) 
volumes,  entre  os  (piacs  competiam  na  escolha 
obras  da  litteratura  latina,  portugueza,  hespa- 
nhola,  italiana,  c,  em  menor  numero,  obras  da 
litteratura  frauccza.  Era  apaixonado  dos  eucyclo- 
pedistas  c dos  girondinos.  Foi  na  leitura  d’esta 
livraria  e alumiado  pelo  ensinamento  e excnqdo 
de  Victor  Madaíl  de  Abreu  que  se  formou  o es- 
pirito de  seu  filho  G.  dc  Vasconcellos-Abreu. 

Abreu.  I^ogar  na  freg.  de  Meriifc,  conc.  de 
Mousão.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente  de  'I’a- 
vora,  eouc.  d’Arcos  de  Valle  dc  Vez.  ||  Casal  na 
freg.  dc  Almaeave,  conc.  de  Lamego.  ||  Casal  na 
freg.  de  Roliça,  cone  de  Óbidos.  ||  Quinta  da  freg. 
de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Pcnalva  do 
Castello.  II  Quinta  da  freg.  do  Lumiar,  conc.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Jordão,  conc.  dc 
Evora.  | Herdade  nas  freg.  de  Santa  Victoria  c 
de  S.  Bento  de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz.  || 
Herdade  na  freg.  dc  Forfios,  conc.  de  Portalegre. 

II  Sitio  na  freg.  c conc.  da  Moita.  ||  Sitio  na  freg. 
de  Pomares,  cone.  de  Beja. 

Abreu  Gorjão  (Joãode).  Pintor  a quem  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  attribue  um  desenho  das 
Memórias  de  Malta,  que  tem  a data  de  1734. 
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Abreu  da  Ilha  (João  Gomea).  Capitiío  (rmna 
iiaii  (lo  caifía  na  armada  de  Tristão  da  Ciinlia, 
(|iio  partiu  dc  rortupal  para  a índia  em  18  de 
ahril  de  150(),  sendo  vice-rei  D.  Francisco  d’Al- 
meida.  Sempre,  companheiro  dc  Tristào  da  Cunha, 
assistiu  com  ellc  aos  combates  contra  os  mouros 
tia  ciilailc  de  llrava  e ilha  dc  Socotorá,  e final- 
mente á descoberta  da  ilha  de  S.  Loureueo,  cm 
1Ó07. 

Abreu  da  Ilha  (Lopo  de).  Capitão  d’uma  náu 
da  armada  commandada  por  Lopo  Soares,  que 
passou  á índia  cm  1504. 

Abreu  e Lima.  Casal  da  freg.  de  Camaratc, 
conc.  de  Lourcs,  distr.  dc  Lisboa. 

Abreu  e Sousa  Chrynostomo  de).  Homem 

])olitico  muito  respeitável,  venerando  general  a 
(piem  0 paiz  deve  numerosos  serviços,  e euja 
morte  foi  geralmcnte  sentida.  Abreu  e Sousa  n. 
em  27  de  janeiro  de  1811,  eiioca  em  que  Portugal 
luctava  eom  as 
invasões  fran- 
eezas,  atraves- 
sando nm  pe-  i 
riodo  escabro- 
so, qne  só  teve  , 
fi  m e m 1814, 
(piando  Portu- 
gal se  viu  defi- 
nitivamente li- 
bertado das 
host('s  do  Na- 
poleão.  Sentou 
])raça  em  agos- 
to de  18‘3.‘l,  ou- 
tra ('‘poca  não 
menos  calami- 
tosa; os  ânimos 
ainda  estavam 

João  Chrysoslomo  dc  Abreu  0 Sousi  exaltados  pela 
guerra  fratri- 
cida (pie  durante  cinco  annos  assolou  o reino,  c 
(pie  tão  deploráveis  recordações  nos  deixou.  Em 
18:11,  Abreu  e Sousa  era  nomeado  alferes,  e,  em 
18;17,  passava  a pertencer  ao  corpo  de  engenheria. 
,\  sua  vida  militar  e jiolitica  foi  sempre  activa  e 
muito  honrosa.  Teve  o encargo  de  importantes 
commissões,  como  engenheiro,  em  que  sempre  se 
houve  com  a maior  intelligencia  e scrieda(le.  Foi 
deputado  ás  côrtes,  pela  primeira  vez,  em  18G1  ; 
miidstro  em  1804  e 18G5,  encarregando-se  da 
jiasta  das  obras  jmtilicas  e como  interino  da 
da  marinha,  no  ministério  do  durpie  de  Louh'  ; 
em  187!)  ministro  da  guerra,  no  ministério  de 
Anselmo  Itraameani]).  Em  1890  foi  o encarregado 
de  arranjar  ministério,  na  situação  difiicil  em  que 
o paiz  SC  encontrava,  depois  do  celebre  nUimotum 
de  11  de  janeiro  fpie  oceasionou  a queda  do  go- 
verno regenerador,  sem  haver  quem  qnizesse  ou 
jmdessc  formar  novo  gabinete.  N’estas  eircums- 
tancias  espeeialmente  criticas  o distincto  homem 
de  estado,  leal  amigo  do  seu  rei  e do  seu  paiz, 
não  duvidou  em  tomar  o espinhoso  cargo  de 
l»residir  a um  ministério  sem  feição  jiartidaria, 
mas  (pic  não  jionde  resistir  á ojtposição  <pie  se 
lhe  levantou,  e ás  difiiculdades  enormes  eom  (pie 
teve,  de  luetar.  N’esse  gabinete,  tomou  para  si  a 
jiasta  da  guerra,  .loão  Chrysostomo  (rAbreu  e 
Sousa  mostrou-se  então  um  estadista  habilissimo, 
conseguindo  socegar  os  ânimos  deveras  exaltados. 
Abreu  e Souza  era  general  de  divisão,  desde  18G5, 
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par  do  reino,  membro  etfectivo  do  conselho  de 
estado  c ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei, 
presidente  da  commissão  superior  de  guerra,  e 
vogal  eftectivo  da  junta  consultiva  d’obras  publi- 
cas e minas;  era  condecorado  com  a gran-cruz  da 
Torre  e Espada  e d’.\viz,  commendador  das  Ordens 
de  Christo  e d’Aviz  ; também  fòra  agraciado  eom 
as  commendas  d’algumas  ordens  estrangeiras. 
Falleceu  em  7 de  janeiro  de  1895. 

Abreus.  Dois  casaes,  um  na  freg.  de  Saphira, 
outro  na  freg.  de  S.  Christovam,  ambos  no  cone. 
de  .Montemór-o-Novo. 

Abricro.  Yilla  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
arcei),  de  llraga,  com.  de  Villa  lieal. 

Abrigada  (José  Maria  Camillo  de  Mendonea, 
visconde  de).  Proprietário  abastado  e negociante 
de  grosso  traeto  da  praça  de 
Lisboa.  N.  em  31  d’outubro  de 
1815,  f em  19  de  julho  dc  1885; 
casou  em  1849,  eom  1).  Maria 
Leonor  Ernestina  Coutinho  Sea- 
bra  Saldanha  Daun  e Mendonça, 
filha  do  2.°  visconde  da  Bahia. 
Era  commendador  da  Ordem  de 
N.  S.“  da  Conceição  dc  Villa  Vi- 
çosa, fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
ileal,  e vice-consul  da  Bélgica  em 
lãsboa.  O titulo  de  visconde  foi- 
lhe  concedido,  cm  sua  vida,  por 
®"“*<f’AbMgad.r^‘  decreto  de  17,  e carta  de  29  dc 
janeiro  de  1870.  Tem  por  brazão: 
Um  escudo  partido  cm  pala  : na  primeira  as  ar- 
mas dos  Mendonças,  escudo  franchado  e na  parte 
alta  e baixa,  em  campo  verde,  nma  banda  ver- 
melha cotieada  de  ouro ; no  segundo,  c seu  contra- 
rio, em  campo  de  ouro  um  S negro  ; na  segunda 
pala,  as  armas  dos  Cunhas,  em  campo  dc  ouro 
nove  cunhas  de  azul  postas  em  tres  palas.  Tim- 
bre, uma  aza  de  ouro  carregada  eom  um  S negro 
e por  differença  uma  brica  azul  com  um  bezante, 
dc  prata.  Este  brazão  foi  concedido  por  alvará 
de  14  de  fevereiro  de  18(58. 

Abrigada.  Freg.  da  prov.  da  Extremadura, 
conc.  c com.  d’Alcmquer,  distr.  e patriarc.  dc 
Ijisboa,  orago  de  N.  S."  da  Graça.  Tem  excellen- 
tes  quintas,  sendo  as  mais  notáveis  as  da  Ahri- 
r/ada  e do  Casal  do  Alamo,  de  F.  Raphael  Gor- 
jão  ; Casal  d' AtomjHia,  do  conde  dos  Arcos  ; Ca- 
sal do  Aíarpies,  dc  A.  P.  dhVraujo  ; Casrd  dos 
Moffos  (dos  .Marcos)  de  Antonio  Joaquim  ; Casal 
do  Vieyas  e do  Bairro,  de  .\scencio  de  Sequeira 
Freire  ; Ex- Couto,  do  visconde  (r.Vbrigada;  d<ts 
Marés,  de  D.  Joaquim  da  Silva.  egreja  matriz 
é de  proporções  acanhadas  e construeção  mo- 
derna. Ficando  muito  arruinada  pelo  terremoto 
dc  1755  foi  restaurada  em  17(58.  Na  fachada  está 
gravada  esta  data.  Em  frente  da  egreja  ha  nm 
largo,  no  centro  do  (pial  se  levantou  em  1862  um 
cruzeiro  elegante,  de  pedra  polida.  No  largo 
vêem-se  muitas  casas  modernas,  onde  se  recolhem 
os  festeiros  da  antiga  romaria  dc  N.  S.  da  .Vmei- 
xoeira,  que  se  realisa  nos  mezes  de  agosto  e se- 
tembro. Ao  lado  da  sacristia  existe  uma  campa 
onde  se  vê  (juasi  totalmente  apagado  i)clo  tempo, 
0 brazão  (rarmas  dos  .Vraujos,  da  Abrigada  ou 
de  .Vleimpier,  e por  isso  se  julga  ser  o tumulo 
d’a(piella  familia,  cujo  morgado  foi  instituido  por 
Gonçalo  Vaz  d’Aranjo,  (pie  morreu  pelos  annos 
de  1620  : o brazão  era  em  canqio  de  prata,  uma 
aspa  azul  carregada  eom  cinco  bezautes  d’ouro; 
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elmo  cie  aço,  coberto  ; e por  timbre  o tronco  crum 
corpo  humano,  com  braços  c cabeça  vestidos  de 
azul,  tendo  esta  coberta  com  um  capello  de  ouro. 
Em  185G  construiu-se  proximo  da  egreja  um  ce- 
mitério murado  e fechado  por  uma  porta  de  ferro. 
Entre  outros  jazigos  notam-se  os  do  visconde 
d’Abrigada,  e de  Domingos  José  da  Silveira 
Dias.  Abrigada  tem  escola,  serviço  postal,  tele- 
graphico  e de  encoinineudas  postacs,  permutando 
malas  a II.  A.  N.  conta  174‘J  ahn.  38ü  fog.  Apov. 
dista  lU  k.  da  sede  do  conc.  Tem  boa  exj)ortação  de 
vinho,  especialmente  para  o IJrazil ; também  se 
exporta  algum  gado.  Existe  em  Abrigada  uma 
grande  fabrica  de  tubagem  de  grés  cerâmico, 
onde  se  fabricam  manilhas  e todos  os  artigos 
destinados  á canalisação  de  exgotos,  e alguns 
produetos  refractarios  de  tijollo  e telha ; em- 
j)rega  50  operários,  todos  do  sexo  masculino.  E’ 
uma  terra  das  mais  lloresceutes  do  concelho  ; 
})riucii)iou  pobrissima  e conhecida  i)elo  nome  do 
seu  logar  mais  importante  : Athouyuia  das  Ca- 
íras. Tem  5 povoados:  Abrigada,  Atouguia,  Bair- 
ro, Cabanas  do  Chiío,  e Estribeiro,  antigameute 
JJestrabeiro.  No  Bairro  ha  a.  fonte  do  juiz,  cpie  no 
inverno  está  sccca.  A pov.  chamava-se  antiga- 
meute Amieiro;  desde  o principio  do  século  xvi 
chamou-se  Brigada  e a corrupção  do  vocábulo 
deu-lhe  o nome  de  Abrigada. 

Abrigada  {Quinta  da).  Está  situada  no  logar 
d’este  nome ; tambem  tinha  a denominação  de 
Amieiro,  assim  como  a freguezia.  No  começo  do 
século  XVI  pertencia  a Eeruão  Balones,  (pie  a , 
vendeu  depois  a Fernando  Alves  Cabral,  que  I 
mais  tarde  a passou  a Gonçalo  Vaz,  rjue  a ac- 
crescentou  e melhorou.  Seu  filho,  Gonçalo  Vaz 
d’Araiijo,  instituiu-a  em  morgado,  com  a condi- 
ção de  ser  fundada  uma  capella  e casa  para  pou- 
sada dos  passageiros  pobres.  A capella  foi  dedi-  j 
cada  a S.  lioque,  cuja  imagem  veiu  do  Monte  j 
Santo,  nas  faldas  do  Monte  Junto.  Em  1811  foi 
saipieada  pelos  francezes.  Depois  de  restaurada,  j 
teve  outra  invocação.  O terreno  é fertilissimo,  a j 
vegetação  magnifica.  Ila  ali  um  pouco  de  argilla 
refractaria,  que  já  duas  emprezas  tentaram  apro-  [ 
veitar,  um  bello  largo  com  tanque,  abundantíssimo  i 
de  agua  potável.  As  casas  dos  proprietários  são  | 
vastas  e elegantes. 

Abrigueiros.  Quinta  da  freg.  de  Sobral  da 
Abelheira,  conc.  de  Mafra. 

Abrilada.  Nome  j)or  (pie  ficou  conhecida  a re- 
volta de  30  de  Abril  de  1824,  promovida  pelo  in- 
fante D.  Miguel  contra  seu  pae,  D.  João  VI.  Os 
priucipaes  agentes  da  contra  revolução  de  1823, 
conhecida  por  Villaf rançada,  tinham  sido  D.  Mi- 
guel e sua  mãe,  D.  Carlota  Joaquina.  D.  João  VI 
adherira  a este  movimento.  D’aqui  se  derivou  a 
jircponderancia  do  infante  no  partido  absolutista, 
que  promovera  e pozera  em  acção  na  ViUafran- 
cada.  No  fim  do  anuo  de  1823,  descobriu  a poli- 
cia a conspiração  planeada  por  D.  Carlota  Joa- 
qnina  e seu  fiího  D.  Miguel,  que  fôra  nomeado 
generalíssimo  do  exercito.  Esta  conspiração  ti- 
idia  por  fim  forcar  D.  João  VI  a abdicar,  mas  por 
ter  sido  descoíierta  ficou  malograda.  A exces- 
siva tolerância  para  com  os  liberaes  e a pro- 
messa d’uma  constituição  serviam  de  fundamento 
aos  (piei.xumes  e protestos  dos  partidários  da  rai- 
nha contra  o rei.  Os  ultra-realistas  descarrega- 
vam espccialmente  os  seus  golpes  contra  o mar- 
quez  de  Pahnclla  e o conde  de  Subserra,  ministros 


de I).  João  VI,  que  rcprcsenfavain mais  i)ionuncia- 
damente  essas  tendências.  Em  2Í)  de  fevereiro  de 
1824,  0 mj-sterioso  assassinato  do  marquez  de 
Eoulé  cm  Salvaterra,  imjnitado  ai).  .Miguel  vciii 
indicar  que  o interesse  do  partido  do  infante  era 
fazer  desapparecer  os  homens  deveras  dedicados 
ao  rei.  Dois  mezes  de])ois,em3()d’abril,D.  Miguel, 
á sua  voz  de  generalissimo,  reuniu  as  tropas,  e 
mandou  jircuder  os  ministros  c outras  jiersona- 
gens  importantes,  conservando  o rei  incommuni- 
cavel  no  paço  da  Bemposta,  distribuindo  publi- 
cações ao  j)Ovo,  em  que  dizia  ter-se  descoberto 
uma  conspiração,  que  os  maçons  pretendiam  as- 
sassinar el-rei,  e elle  se  propunha  a defendcl-o  e 
a salvar-lhe  a vida.  A idéa,  porém,  continuava 
sendo  sempre  a abdicação.  O corpo  diplomático, 
presidido  pelo  ministro  de  França,  Il3-de  de  Neu- 
ville,  entrou  á força  na  Bemposta,  obrigando  as 
seutiuellas,  que  tinham  ordem  de  não  deixarem 
entrar  pessoa  alguma,  a franquearem-lhe  a en- 
trada, e protestou  contra  a violação  da  auctori- 
dade  real.  Esta  attitude  dos  representantes  das 
cortes  extraugeiras,  obrigou  a rainha  e o in- 
fante a serem  mais  moderados.  No  entretanto, 
D.  João  VI,  por  conselho  dos  embaixadores  de 
França  e da  Inglaterra,  retirou-se  para  bordo  da 
nau  ingleza  }\'indsor-Castle,  a 1)  de  maio,  simu- 
lando um  passeio  a Caxias,  para  não  despertar 
suspeitas.  Depois  de  estar  a bordo,  mandou  cha- 
mar o infante,  demittiu-o  do  posto  de  gencralis- 
simo,  reprehendeu-o  asperamente,  e exilou-o  para 
0 extrangeiro.  Cinco  dias  depois,  a 14  de  maio,  o 
rei  voltou  para  terra,  restabeleceu  o ministério, 
mostrando-se,  porém,  demasiadamente  benigno 
para  com  os  revoltosos  da  Abrilada.  A raiidia 
I continuava  sempre  conspirando,  até  que,  sendo 
! descoberta  no  dia  20  d’outnbro  do  mesmo  anno, 
uma  nova  conspiração  por  ella  dirigida,  houve 
ordens  severas  para  a encerrarem  no  palacio  de 
Queluz. 

Abrilongo.  Pequeno  rio  no  termo  da  villa 
d’Ouguella.  Mette-se  no  Xevora  (ou  Cevora), 
proximo  e em  frente  da  dita  villa ; districto  de 
Portalegre. 

Abris.  Pov.  na  freg.  e conc.  d’Aljezur,  disfr. 
de  Faro. 

Abroca.  Quinta  da  freg,  de  Valladarcs,  conc. 
de  Trancoso. 

Abroens.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro 
e Minho,  arcebisp.  de  Braga,  com.  de  Guima- 
rães, freg.  de  S.  Jorge,  da  Varzea. 

Abroens  d’Allen.  Aldeia  na  prov.  de  Entre 
Douro  e Minho,  arcebisp.  de  Braga,  com.  de 
Guimarães,  freg.  de  S.  Jorge  da  Varzea. 

Abrolhanas.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura, 
patriar.  de  Lisboa,  com.  de  Santarém,  freg.  de  N. 
S.‘  da  Conceição  de  Kio  Maior. 

Abrolho.  Logar  da  freg.  de  Vermoil,  conc.  de 
Pombal.  II  Pov.  na  freg.  de  Serro  Ventoso,  conc. 
de  Porto  de  Moz. 

Abrotica.  Pov.  na  freg.  de  Cardosas,  conc.  de 
Arruda  dos  Vinhos. 

Abrunhal.  Pov.  na  freg.  dq  Fermedo,  conc.  de 
Arouca. 

Abrunheira.  Pequena  serra,  ramificação  da 
de  Cintra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto.  ||  Logar  da 
freg.  de  S.  Martinho  de  Cortiça,  conc.  de  Arga- 
nil.  II  Logar  da  freg.  de  Assafarge,  conc.  de  Coim- 
bra. II  Logar  da  freg.  de  Kevelles,  conc.  de  Mon- 
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tcinór-o-Vclho  (tciii  caixa  postal).  ||  Ijogar  da 
tVeg.  dc  Yerride,  do  mesmo  cone.  ||  Logar  tía  frcg. 
d’Aguda,  couc.  de  Figueiró.  ||  Logar  da  frcg.  e 
couc.  de  Cintra.  ||  Logar  da  frcg.  ile  Alcaiuea, 
couc.  de  Mafra.  ||  Jjogar  da  frcg.  de  Jtamallial, 
couc.  de  Torres  Vedras.  ||  Casal  da  frcg.  de  S. 
Martiulio  do  Lispo,  cone.  de  Coiml)ra.  ||  Courella 
da  frcg.  de  Montemór-o-Xovo.  |{  Sitio  da  frcg.  da 
Jtibeira  de  Xiza,  couc.  de  Portalegre.  ||  I>ogar  da 
frcg.  e couc.  d’(Jliveira  do  Hairro,  chamado'  tam- 
bém Jlruuheira.  ||  Pov.  da  frcg.  de  Penaferrim. 

Abrunheiro.  Aldeia  na  prov.  entre  J)ouro  e 
M ilibo,  arceb.  de  Praga,  frcg.  de  S.  Miguel  de 
Vil  la  Cova. 

Abrunheiro  Grande.  Aldeia  da  prov.  da  Ex- 
trmnadura,  bisp.  da  (íuarda,  couc.  de  Tbomar, 
termo  da  Villa  do  Kei.  Tem  treze  visinbos  e per- 
tence á freg.  de  Santa  Margarida  da  Fundada  no 
logar  da  Silveira. 

Abrunheiros.  Pov.  na  frcg.  de  Fregim,  cone. 
de  Aiuaraute. 

Abrunheta.  Logar  na  freg.  de  Souto,  cone. 
d’Abrautcs,  chamado  também  Jíruuheta. 

Abrunhosa.  Pov.  da  freg.  de  ^’illa  Poa,  couc. 
dc  Satam  ||  freg.  do  cone.  e com.  de  Mangualde, 
distr.  c bisp.  de  ^’izeu,  1100  alm.  tem  escola. 

Abrunhosa  do  Ladario.  freg.  de  Santa  Ma- 
ria. E’  uma  pcíjucua  villa  da  prov.  da  Pcira  Alta, 
couc.  dc  Satam,  com.,  distr.  e bisp.  de  ^'izcu. 
Dist.  24  k.  de  Vizeu.  lõO  fog.,  GtM)  alm.  Foi  couc. 
com  camara,  juiz  ordinário.  Era  da  corôa. 

Abrunhosa  do  Matto.  l’ov.  da  frcg.  de  S.  Tlio- 
mc  da  Cunha  Paixa,  couc.  de  Mangualde.  Tem 
caixa  jiostal.  oOO  almas. 

Abrunhosa-a-Velha.  Pov.  da  prov.  da  Peira 
Alta,  frcg.  de  Santa  Cecilia,  couc.  e com.  de  ISIau- 
giiahle,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  1120  alm.  2(>0 
fog.,  dist.  a pov.  14  k.  da  sede  do  couc.  Tem  es- 
cola do  sexo  masculino,  serviço  postal,  permu- 
tando malas  com  a K.  A.  P.  A.  Foi  autigameute 
com.  de  ^’izeu.  Qnaudo  os  Paes,  de  Mangual- 
dc,  fòram  feitos  donatários  d’esta  pov.  e de 
Villa  Mciido,  no  século  xviii,  Abruuhosa-a-Velha 
foi  elevada  a villa;  estas  duas  povoaeòes  ficaram 
formando  então  um  concelho,  com  juiz  ordinário, 
camara,  os  necessários  escrivães  e ofliciaes  de  di- 
ligencias. Xo  judicial  serviam  alteruativameute  os 
tres  do  judicial  e notas,  de  Tavares,  mas  elfecti- 
vamente  o dos  orphãos.  A superintendência  das 
decimas  estava  no  juizo  de  fóra  de  Mangualde 
e Tavares,  e esteudia-se  a mais  dois  concelhos 
pequenos,  extiuctos  ha  muitos  aunos.  Um  d’estcs 
concelhos  extiuctos  pertencia  á ouvidoria  de  Li- 
nhares, outro  á de  l‘enalva  do  Castello.  Sendo 
elevaila  a villa,  Abrunhosa  ficou  ehaiuando-se 
Vílln  Aova  de  AhruvhoHa  Velha;  mais  tarde,  tor- 
nou a ter  outra  vez  o nome  autigo,  que  conserva 
ainda  hoje.  Esta  villa  tem  um  lindo  sanctuario  de 
Xossa  Senhora. 

Abrutes.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e 
Minho,  arceb.  de  Praga,  com.  de  Valcnea,  distr.  de 
\'ianua  do  Castello,  tenno  da  villa  dc  Caminha, 
fi(‘g.  de  Santa  Maria  de  Arga. 

Abul.  Jlerd.  da  freg.  de  S.  João  Paptista  dc 
Palma,  couc.  de  Alcácer  do  Sal.  Também  se  cha- 
ma Abula. 

Abul.  Appellido  de  familia  nobre  de  Portugal, 
que,  segundo  uns,  jiroccde  de  Abulhaeem  ( Abu-el- 
llassan)  rei  dc  Marrocos,  vencido  na  batalha  do 
Salado;  segundo  outros,  e com  mais  fundamento, 
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da  villa  de  Abiul,  perto  de  Pombal.  As  suas  ar- 
mas são  partidas  em  pala ; na  primeira  em  campo 
de  oiro  meia  aguia  negra  armada  dc  sanguiuho, 
na  segunda  em  campo  azul  uma  faxa  vermelha 
coticada  de  ouro  e tres  crescentes  de  prata  postos 
em  roquete,  dois  no  camjio  alto  c um  na  faxa : 
timbre,  um  crescente  do  escudo  entre  duas  azas 
pretas.  Esta  familia,  ha  mais  de  dois  séculos  que 
SC  retirou  para  os  Aeôres,  e tem  hoje  poucos  des- 
cendentes legitimos. 

Abul-Mozfor.  líajah  em  poder  de  quem  es- 
tava a cidade  de  Côa  quando,  em  1411H,  Vasco 
da  Gama  aportou  á ilha  dc  Angediva.  Snccedeu- 
Ihe  S(!U  filho  Ismael  Adil-Xá,  a quem  Albuquer- 
que tomou  aquella  cidade,  cm  2;'>de  novembro  de 
lõlO,  depois  de  gramle  resistência. 

Abutua.  l’aiz  do  interior  da  África  Oriental, 
a éste  do  rio  Zambeze,  na  parte  próxima  ás  Ca- 
choeiras de  Causala.  A serra  Fura,  ou  Afara, 
visitada  com  frequência  noutros  tempos  pelos 
portuguezes  por  causa  do  trafico  do  ouro,  está 
comprehendida  nos  limites  d’este  paiz.  Alguns 
escriptores  portuguezes  epiercm  que  esta  serra 
seja  a Ojdiir  d’onde  Salomão  mandava  extrahir  o 
ouro  para  o templo. 

Abutureira.  Pov.  na  freg.  dc  X.  S.'  da  Encar- 
nação de  Marmclete,  couc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Abuxarda.  l’ov.  da  freg.  de  S.  Vicente  d’Al- 
cabidcche,  couc.  de  Cascaes. 

Açacal.  Xome  dado  antigamente  aos  aguadei- 
ros, como  se  vê.  d’um  capitulo  das  côrtes  d’Evora, 
em  1408,  onde  se  queixaram  os  povos  a el-rei  de 
que  muitos  mancebos  jiobres  e necessários  jmra 
lavrar,  e se7'vir,  conijmtvão  hmn  asno,  e.  hnma 
(jrade  e (piatro  cantaras  e se  metteni  jior  açuijnaes; 
não  devendo  servir  nisto  senão  velhos  dc  80  an- 
nos.  Ao  que  o rei  mandou  que  os  mancebos  la- 
vrem e não  sejam  açaíjtiaes  se  nnm  homeens  de  10 
annos  a fundo,  e velhos  de  50  annos  para  cima. 

Acacia  da  Paixão  (Soror).  Freira  francis- 
(■ana,  celebre  jjelo  seu  ascetismo.  Era  natural  de 
Lisboa,  esteve  no  convento  da  Esjieranea,  e de- 
pois foi  para  o convento  d’Alem(iner,  como  jior- 
teira.  Consta  que  esta  freira  praticava  em  ex- 
cesso toda  a qualidade  de  inaceraeòes  e peniten- 
cias, amanhecendo  muitas  vezes  alagada  em  san- 
gue por  se  .ter  ferido  de  noite  com  uma  bola  dc 
ferro  erriçada  de  agudas  pontas;  mal  dormia  en- 
costada á cama,  ipiasi  nada  comia,  e passava  ho- 
ras consecutivas  com  os  braços  em  cruz.  Morreu 
no  dia  24  d’agosto  de  1.Õ78. 

Academia.  Semanario  de  litteratura,  publi- 
cado em  Coimbra,  de  18Gtí  a 18G7 ; sahiram  só 
12  numeros.  Collaboraram  n’elle  os  acadêmicos 
Emydio  Xavarro,  João  de  Deus,  Manuel  Emydio 
Garcia,  João  Penha,  Lopo  ^'az  de  Samjiaio, 
José  Joaquim  Lopes  Praça,  José  Simões  Dias, 
Theophilo  Praga  e outros. 

Academia.  Velehrada  2>elos  reliyiosos  da  Or- 
dem Terceira  de  S.  Francisco  do  convetdo  dc  X. 
S.‘  de  Jesus  de  JJsboa  no  dia  da  soUmine  inaugu- 
ração da  estatua  e<ptestre  d’ el-rei  D.  José  I,  Nosso 
Senhor.  t’outendo  ao  todo  17G  pag.  sob  varias  nu- 
merações pareiaes,  e com  uma  estampa  allegorica 
da  invenção  e buril  do  habil  professor  Joacinim 
Carneiro  da  Silva.  A collecção  consta  de  varias 
composições,  em  prosa  e cm  verso,  escriptas  cm 
francez,  inglez,  porfngucz,  grego,  arabigo  c he- 
braico, tudo  com  as  competentes  versòi^s  em  liii- 
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fçuafícm  inatorna.  A (le<Ucatoria  a el-rei  I).  José 
é <la  penua  de  1).  Fr.  Manuel  do  Cenaeido. 

Academia  de  Amadores  de  Musica.  'l’endo 
em  IXJSl  o illustre  inusieo  Filippe  Duarte  eons- 
tituido  em  Lisboa  a orehestra  (lo  Club  Guilhvrme 
Cossmtl,  oudo  começou  a exereitar-se  no  mister  de 
rcf^ente,  em  que,  tão  habil  se  tornou,  resolveu  a 
maioria  dos  soeios  d’aquelle  elub,  que  se  não  in- 
teressavam exelusivamente  pela  musiea,  e a or- 
ebestra  constituirem-se  em  nova  academia.  Fôram 
iniciadores  e prineipacs  promotores  da  sociedade 
l»rojeetada  os  drs.  Ksteves  Lisboa  e l)’Kortli,  D. 
Fernando  de  Sousa  Coutiiibo,  visconde  de  Atliou- 
«íiiia,  Auf^usto  Gerschey,  Adriano  de  Castro, 
.Agostinho  Franco,  e outros  distinctos  amadores; 
os  (piaes,  reunidos  em  casa  do  dr.  I)’Kortli,  a 17 
de  janeiro  de  1S84,  decidiram  formar  a Ueal  Aca- 
(Imia  de.  Amndores  de  Musica.  Dentro  do  mesmo 
mez  de  janeiro  se  fizeram,  discutiram  e fôram 
approvaiios,  os  estatutos,  desempenliando  desde 
a primeira  sessão  o cargo  de  presidente  da  as- 
semblea  geral  o devotadissimo  amador  sr.  duque 
de  Loulé.  Não  tardou  a academia  em  se  salien- 
tar. A <)  de  junho  de  1884  realisou  ella  no  antigo 
circo  dos  Recreios  o famoso  concerto  em  (pie  se 
ouviu  a cantata  Pairie,  jirimeira  grande,  compo- 
sição do  distiucto  maestro  Alfredo  Keil.  Abri- 
ram-se aulas,  entre  ellas  uma  de  aperfeiçoa- 
mento de  piano,  regida  a principio  pelo  professor 
José  Antouio  Vieira  e mais  tarde  por  Alexandre 
Rey  Colaço.  Em  1887  veiu  Victor  llussla,  cou- 
traetado  para  dirigir  a orehestra  e a aula  de 
violino,  e d’este  professor  se  originou  uma  ópti- 
ma escola  de  violino,  cujos  numerosos  discijmlos 
opiilentam  os  annaes  da  distincta  academia.  Pelo 
fallecimento  de  Ilussia  veiu  D.  Andrés  Goni,  que 
continua  com  egual  brilho  as  já  gloriosas  tradi- 
c(')es  d’esta  escola.  Em  1893  receberam  as  outras 
aulas  da  academia  uma  remodelação,  com  o que 
tomaram  novo  incremento,  elevamío-se  então  ex- 
traordinariamente 0 numero  de  alumnos.  Entra- 
ram para  professores : Ernesto  Vieira,  que  dirigia 
as  aulas  de  rudimentos,  harmonia  e flauta,  Eu- 
gênio Costa,  que  dirige  o curso  geral  dc  piano ; 
entrando  mais  tarde  para  o ensino  superior  d’este 
instrumento  Ernani  llraga,  todos  bem  cotados  no 
nosso  meio  artistico  e fóra  d’elle.  Dos  antigos 
professores  conserva-se  ainda  á testa  da  aula  de 
violoncello  o conceituado  artista  Cunha  e Silva. 
Numerosos  alumnos  teem  cursado  estas  aulas  com 
egual  honra  para  si  e para  a academia,  que  con- 
sidera como  a filhos  dilectos  os  que  n’ella  rece- 
beram as  primeiras  noções  de  musica.  Duas  alum- 
nas  cegas  teem  brilhantemente  seguido  os  cursos 
de  rudimentos  e piano,  fazendo  os  seus  exames 
como  se  fôssem  videntes,  estudando  por  um  sys- 
tema  graphieo  inventado  pelo  professor  Vieira, 
baseado  no  alphabeto  Mascaró.  Tem  sempre 
a academia  sido  objecto  das  mais  captivantes 
attcncòes  dos  monarchas  portuguezes  e de  ou- 
tros clesvelados  protectores.  Entre  os  soeios  mais 
dedicados  á academia  não  podemos  deixar  de  in- 
dicar 0 sr.  Domingos  de  Oliveira  Gaia,  incansá- 
vel secretario  e superintendente  das  aulas.  Em 
1902  completou  a academia  dezoito  annos  e etfe- 
ctuou  com  a maior  solemnidade  o 100.”  concerto, 
que  tem  otferecido  aos  seus  soeios.  'l'ão  impo- 
nente festa  rcalisou-se  na  sala  Portuf/al  da  So- 
ciedade de  Geographia,  assistindo  Suas  Mages- 
tades  o mais  de  tres  mil  pessoas,  que  testemu- 


nharam unauiine  admiração  pelos  trabalhos  da 
academia.  Commemorando  o seu  centesimo  con- 
certo (1884  a 1902)  publicou  a Jleol  Academia 
dos  Amadores  de  Musica  um  volume,  contendo 
numerosas  e interessantes  indicações,  d’entre  as 
quaes  extrahimos  as  que  acima  ficam.  Foi  por 
carta  régia  de  14  de  agosto  de  1884  (pie  se  con- 
cedeu á academia  o titulo  de  Peai. 

Academia  dos  Anonymos.  Sociedade  dc 
poetas,  fundada  cm  Lisboa,  nos  principios  do  sé- 
culo XVIII,  por  D.  Manuel  Telles  da  Silva, 0."  conde 
de  Villar  .Slayor,  2."marquez  de  Pcnalva.  Os  seus 
trabalhos  fôram  publicados  n’um  livro,  intitulado: 
Pe</ressos  acadêmicos  dos  anonymos  dc  Lisboa.  Esta 
-Veademia  cbaniava-se  dos  anonymos,  poniue  o,s 
soeios  não  deviam  assignar  as  suas  composições. 
Entre  os  soeios  houve  alguns  notáveis,  como  o 
cego  ,Iosé  de  Sousa,  que  por  ditfcrentes  vezes  foi 
jiresidente.  José  de  Sousa  tinha  uma  memória  pro- 
digiosa. Os  seus  versos  trazem  a assignatura  de 
Tlieologo  Eterno. 

Academia  dos  Applicados.  Fuudada  também 
110  século  xviii.  As  conferencias  eram  de  ordiná- 
rio na  cella  de  fr.  Manuel  do  Cenáculo,  mais  tarde 
bispo  de  Reja.  Em  1724  e 1734  houve  grandes 
certamens,  celebrando-se  o jirimeiro  ua  casa  do 
claustro  do  convento  da  Graça,  solemuisando  a 
Eucharistia,  e o segundo,  em  que  se  fez  o pane- 
gyrico  do  padre  Kaphael  Rluteau,  um  dos  soeios 
mais  importantes. 

Academia  Bracarense.  Foi  fundada  em  lôfil 
por  D.  fr.  Hartholomeu  dos  Martyres,(iue  escolheu 
para  seus  professores  os  padres  da  Companhia  de 
Jesus. 

Academia  Cirúrgica  Prototypo  Lusitanica 
Portuense.  Foi  fundada  no  Porto  em  1740.  O 
fim  principal  era  a discussão  dos  methodos  jiara 
o tratamento  das  doenças.  0 illustre  cirurgião 
Manuel  Gomes  de  Lima  é que  influiu  muito  jiara 
a organisação  d’esta  academia.  Os  soeios  juravam 
defender  a t'onceição  da  Virgem.  Havia  soeios 
de  numero,  de  exercicio  e de  honor.  Celebravam 
todos  os  annos  duas  sessões  solemnes.  Nas  sessões 
ordinárias  admittiam-se  doentes  pobres,  (jue  se 
tratavam  gratuitamente.  O pessoal  da  academia 
compunha-se  de  dois  directores,  dois  censores, 
um  secretario,  um  thesoureiro  e um  procurador. 
Teve  curta  duração. 

Academia  da^  Conferencias  Discretas.  Se- 
gunda denominação  que  recebeu  a Academia  dos 
Generosos.  V.  Academia  dos  Generosos. 

Academia  Dramatica.  Associação  formada 
por  estudantes  da  universidade  de  Coimbra,  em 
1837,  com  o fim  de  dirigir  os  trabalhos  do  Thea- 
tro  Acadêmico.  Por  desintelligencias  entre  os 
associados  dissolveu-se,  fundando-se  então  outra 
com  0 titulo:  Nova  Academia  Dramatica. 

Academia  Bcclesiastica.  Foi  fundada  em 
Reja,  em  1793,  pelo  bispo  d’essa  diocese,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo.  Resolvia  questões  sobre, 
assumptos  religiosos.  A morte  do  fundador  deu 
fim  a esta  academia. 

Academia  de  Estudos  Livres.  Sociedade  de. 
instrucção  fundada  em  Lisboa  no  anno  de  1889. 
Fôram  seus  iniciadores  dois  homens  tão  modes- 
tos ([uão  intelligeutes,  Rartholomeu  Rodrigues, 
empregado  da  camara  municipal  da  mesma  ci- 
dade, e Miguel  Seixas,  empregado  no  commer- 
cio.  Estabeleceu-se  esta  prestimosa  instituição 
na  rua  do  Arco  do  Randcira,  passando,  tempo 
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depois,  por  eoncessito  do  governo,  para  o pala-  | 
eio  do  eoudc  <le  Sobral,  ao  Calhariz,  onde  hoje 
está  estabeleeida  a Caixa  (íeral  dos  I >epositos.  t 
O palaeio  fòra  qnasi  totalinente  destruido  por  uni 
jtavoroso  ineeudio,  e só  á custa  de  enonnes  sa- 
erifieios  ponde  a academia  preparar  c resgiiar-  t 
dar  eonvenieuteinente  algumas  salas,  onde  se 
realisaraiu  diversos  cursos  de  liuguas,  seieneias 
e artiíS,  dirigidos  por  notáveis  professores,  taes  i 
eoino  Salomão  Saragga,  dosépli  líenoliel,  Adol-  i 
jilio  Coelho,  ete.  Conferencias  notabilissimas  ali 
se  etteetuaram,  podendo  eitar-se  entre  outras  as 
do  visconde  de  Ouguclla,  Cineinato  da  Costa,  j 
Sertorio  Moute  Pereira,  dr.  Befnardiuo  Macha-  : 
do,  ete.  Por  esse  tempo,  um  grupo  de  distinetos 
médicos,  sahidos  havia  pouco  dos  bancos  da  es-  | 
cola,  iniciaram  na  academia  cursos  de  biologia,  | 
historia  natural,  anthropólogia,  phisio-jisyeholo-  ' 
gia  e sociologia.  Eram  elles  o eminente  bacte- 
riologista dr.  Camara  Pestana,  que  mais  tarde 
falleeeu  em  tão  tragieaseircumstaneias,dr.  Sehin- 
dler,  ilr.  Silva  Telles,  dr.  José  de  Magalhães  e dr. 
Keis  Santos.  Seguiram-se  então  algumas  excur- 
sões seientiíieas  notáveis,  promovidas  pela  aea- 
tlemia,  como  as  que  se  etteetuaram  aos  arredores  I 
de  Lisboa,  dirigidas  jielo  distineto  geologo  fran-  i 
c(íz  mr.  Paul  Chottat  e pelo  sabio  areheologo  1 
portuguez  dr.  ladte  de  Yaseoneellos.  'J’empo  de-  ! 
jiois  a Aeailemia  de  Estuilos  Livres  passou  para  ' 
o jiredio  da  rua  Serpa  Pinto,  contiguo  ao  lleal 
'l’heatro  de  S.  Carlos,  de  que  hoje  é dejieudencia, 
e ainda  por  concessão  do  governo,  a quem  per- 
tencia a jiropriedade.  Ali  lieoii  alguns  annos,  até 
tpie,  ])or  ordem  do  ministro  do  reino,  n’essa  épo- 
ca, foi  exigida  a casa  em  represália  das  eoufe- 
reneias  criticas  sobre  as  modernas  leis  da  ins- 
trueeão  secundaria,  rcalisadas  ali  pelo  conhecido 
jiedagogo  sr.  José  Augusto  Coelho.  Faltando-lhe 
*-ste  recurso  esmoreceu  então  a academia  na  sua 
gemerosa  liicta.  Em  ISÜT  alguns  dos  antigos  so- 
cios  reuniram-se  para  reencetar  os  trabalhos  da 
eolleetividade.  A sua  iniciativa  foi  recebida  com 
o maior  cnthusiasmo  e nova  vida  começou  para  a 
associação.  Abriram-se  cursos  de  liuguas,  de  con- 
tabilidade, etc. ; realisaram-se  as  nossas  mais  in- 
teressantes excursões  artisticas  dos  tempos  mo- 
ilernos,  taes  como  ao  celebre  convento  da  Batalha, 
aos  monumentos  de  'J’homar,  Jeronymos  e torre 
de  Belem,  dirigidas  pelo  architeeto  sr.  Adães 
Bermudes.  Celebrando  o centenário  do  descobri- 
mento do  caminho  maritimo  da  Índia,  promoveu 
a aeailemia  as  conferencias  dos  srs.  Almeida  I 
d’Eça  e impes  de  Mendonça,  as  qnaes  fôram  pu-  I 
blicadas.  llltimamente  o facto  culminante  foi  a ! 
erudita  conferencia  do  sr.  dr.  'Jdieojdiilo  Braga,  I 
sobre.  Augusto  Comte,  celebrada  a 24  de  mariço  ! 
de  11(02,  dia  escolhido  para  a inauguração  do  i 
7uonumeuto  erigido  em  Paris  ao  eminente  j)hilo-  I 
soj)ho  francez.  Desde  o seu  inicio,  tem  sido  a ' 
Academia  de  Estudos  Livres  jiresidida  pelo  ! 
illustre  lente  da  Universidade  de  Coimbra  sr.  i 
dr.  Bernardino  Machado. 

Academia  Fenians.  Fundada  em  Li.sboa  no  j 
anno  de  lh'(55  jtelo  conhecido  professor  de  dança 
.lustino  Dias  Lima  Soares,  ijue  lhe  deu  o titulo  | 
da  sua  jirimeira  com])Osição  choreographica,  Ox  | 
Fciildtix,  uma  linda  ijuadrilha  composta  em  ISOl 
e.  que.  em  ISOl)  se  começou  a dançar  em  J’aris. 
N'esfa  acadi mia  teem  icccbido  o ensino  da  dança  , 


até  agora  cerca  de  vinte  c seis  mil  pessoas.  V. 
Jiistiiin  í^oarrs. 

Academia  dos  Generosos.  Foi  a principal 
das  academias  particulares  que  existiram  em 
Lisboa,  nos  séculos  xvii  e xviii.  Foi  fundada  em 
1041)  por  D.  Autonio  Alvares  da  Cunha.  O seu 
fim  era  a interpretação  e explicação  dos  escripto- 
res  antigos  ; depois,  quando  se  denominou  Aca- 
<lemia  das  Conferencias  JJis<retas,  discutia  ques- 
tões históricas  e scieutificas.  Atravessou  4 épo- 
cas ; a primeira  foi  uma  tentativa  de  D.  Autonio 
Alvares  da  Cunha,  de  1047  a 1007  ; a segunda  foi 
reeonstituida  j)or  D.  Luiz  Alvares  da  Cunha,  filho 
do  fundador,  108Õ  a 101)2;  a terceira  tentativa 
deveu-se  ao  conde  da  Erieeira,  D.  Francisco  Xa- 
vier de  Menezes,  ehamaudo-se  então  Academia 
das  Conferencias  Discretas,  101)0  a 1710;  a quarta 
tentativa  ainda  foi  promovida  por  diligencias 
do  mesmo  conde  da  Erieeira,  em  1717,  terminan- 
do pouco  depois,  trocando  o nome  para  o de  Aca- 
demia Portvyuesa.  Fôram  socios  os  homens  notá- 
veis d’aquelia  epoca  em  Portugal,  entre  os  quaes 
se  coutavam  os  condes  de  4'illar  Mayor,  d’Asscea, 
marquez  d’ Alegrete,  I).  Francisco  Mauuel  de 
■Mello,  Francisco  Leitão  Ferreira,  Padre  Raphael 
Blute.au,  etc.  que  passaram  depois  j)ara  a Acade- 
mia lleal  de  Historia,  fundada  por  D.  João  V.  Na 
livraria  dos  srs.  condes  de  Tarouea  guardam-se 
as  conferencias  d’esta  academia,  constituindo 
uma  preciosa  colleeção  em  que  se  eucoutraiu 
muitas  jioesias  e outras  jiroducçõcs  notáveis. 

Academia  dos  Humildes  e Ignorantes.  Dia- 
ln(jo  entre  nm  Thcoloyo,  nm  1'hilosnpho,  vin  Krmi- 
tào  e um  Soldado  no  sitio  de  N.  N'.“  du  Consolação. 
Obra  utilissima  j>ara  todas  as  pessoas  ecclesiasti- 
ens  e seculares  <jue  não  teem  livrarias  suas,  nem 
tempo  para  se  aproveitarem  das  imhlicas. ..  tomo  i 
17.õí)-17üO.  Esta  obra  começou  a publicar-se  j>e- 
riodicamente  em  folhetos  de  8 pag.,  de  que  o 
primeiro  sahiu  cm  setembro  de  17õ8.  Continuou 
nos  annos  seguintes,  e cada  f)2  numeios  ou  con- 
ferencias fórniam  um  volume.  A obra  comj)leta 
vem,  portanto,  a compôr-se  de  8 volumes  e um 
índice  <las  cousas  mais  notáveis  de  c/ue  tratam  os  ti 
tomos  da  Academia,  etc.  Lisboa,  17ü4.  Esta  obra 
é pouco  estimada,  segundo  diz  Innoeencio. 

Academia  dos  Illustrados.  Academia  parti- 
cular, fundada  em  Li.sboa  no  século  xviii. 

Academia  dos  Insignes.  Academia  parti- 
cular, fundada  em  Lisboa  nos  priucipios  do 
século  xvm. 

Academia  Instantanea.  Fundada  no  Porto 
nos  fins  do  secido  xvii  pelo  bispo  D.  Fernando 
Correia  de  Lacerda.  Chamava-se  Instantanea, 
pela  obrigação  que  os  socios  tinham  de  discorrer 
de  improviso  sobre  as  questões  ()ue  lhe  eram  pro- 
postas. Esta  academia  teve  pouca  duração. 

Academia  Instrucção  Popular.  Tendo  sido 
cxtinctos  em  181)2  os  clubs  políticos  dos  partidos 
avançados,  existentes  em  Li.sboa,  lembraram-se 
alguns  socios  d’um  d’esscs  clubs  de  fundar  esta 
academia  de  instrucção ; a qual,  apesar  das  vi- 
cissitudes por  que  tem  passado,  é sem  duvida  uma 
instituição  muito  sympathiea.  Actualmeute  sus- 
tenta uma  aula  diuina  para  meninas  c outra  no- 
cturna para  individuos  do  sexo  masculino,  esiie- 
cialmente  adultos,  sendo  ambas  extremamente 
concorridas  e.  jirestando  valiosos  serviços  ao  po- 
puloso baino  de  Alfama,  onde  está  estabelecida. 

Academia  dos  jogos.  Obra  em  5 volumes, 
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puhlicaila  na  rinjiressào  r(';/i(i,  <‘in  180(i.  '1’i  ata  tios  ' 
scpiiintfs  jopos : 'roino  i : Amoicfraila,  Zaiifia,  | 
(Quinto,  Medcator,  KspenitVtí,  T>asca,  Ham-a.  'loino 
II : Whist,  líoston,  Sueco,  Maiiillia,  'J'rein])e,  'I’res  í 
setes,  ]5isea,  lírelan,  l’i(piete,  I’illia.  Tomo  m : j 
Kcvesinho,  Hrisean,  Coininercio.  'l'runfo.  Loteria, 
ííiirimhanla.  Imperial,  ramfilio,  Mosea.  (Iriii-  : 
friietta,  Amhifíuo,  Iloe,  Iloiula.  tüllcta,  Tontina,  I 
Treze,  Sizetta,  Empréstimo,  Quatro  reis,  Cliiu-  ! 
calhão,  Tampie,  Douradinha,  Marimbo,  1’otpic,  ! 
Quinze,  Trinta  e um,  Ilella,  Fluxo,  Trinta  c tpia-  | 
renta,  Casino,  Esteiiderete,  Fapillon,  Simão,  I 
(Quinto,  Faeáo,  Vinte  e um.  'Fomo  iv  : Gamão,  . 
'Fabolas  reaes,  Descarrcdas.  l’asso  de  Koma,  ; 
Dados  de  jtarar,  Krabs,  (iuimpie  nove,  Gagáo, 
Sete  c oito,  Coelliinlio,  1‘assa  ilez,  llilhar,  'J’aeo  : 
e Caehé,  I5oIa.  Tomo  v : Damas,  Xadrez,  Dominó. 

Academia  Latina  e Portugueza.  Academia 
jiarticular  fundada  cm  Li.sboa  em  IToõ.  E’  ajie-  ' 
nas  eonhecida  )>or  uma  sessão  fúnebre  rpie  eele-  j 
brou  em  memória  do  padre  D.  Manuel  (,’aetano 
de  Souza,  cujo  retrato  estava  pendente  na  sala 
das  sessòes.  I 

Academia  dos  Laureados.  Fundada  cm  San-  | 
tarem  om  1721.  'Finha  mestre,  secretario  o een- 
sór,  e fôram  socios  os  homens  mais  eruditos  da  | 
localidatle.  ( ) fim  d’esta  academia  era  a discussão 
sobre  assumjttos  litterarios,  tpie  os  acadêmicos  . 
tratavam  em  jtrosa  ou  em  verso  nas  suas  sessões. 

Academia  Liturgica  Pontificia.  Foi  funda-  ! 
da  por  Ibmedicto  XIV,  no  mosteiro  de  Santa  ! 
Cruz  de  Coimbra,  em  1747.  A intenção  do  funda-  j 
dor  era  jirojiagar  e facilitar  o ensino  dos  sagra-  i 
dos  ritos  e da  historia  ecclesiastiea.  O dircetor  I 
era  o bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annuncia-  | 
cão,  sob  a inspeeeão  suprema  <lo  referido  líene-  : 
dicto  XIV,  e conservou  relações  intimas  eom  a 
Acadntna  dos  Stif/rados  JUtos  e Historia  ecclrsins- 
tira,  estabelecida  no  Quirinal  ]>or  este  pontifice. 
D.  Miguel  (FAnnunciação  dotou-a  com  uns  es- 
tatutos muito  desenvolvidos,  <jue  se  publicaram 
CIO  17.Õ8.  llenedieto  XIV  ofiereceu-lhe  o seu 
busto  em  mármore,  o manuserijito  da  sua  obra : 
Synodo  Diocesano,  a escrevaniuha  do  ouro  (|ue 
servira  no  Concilio  de  Trcnto  e uma  eolleeção 
das  suas  obras,  impressas  em  12  volumes,  em 
cujo  frontispício  se  lia  : Ad  vsnm  Academia  TA- 
tiiniia;  Conimhricensis.  Teve  tvpograiihia  jiro- 
jiria,  onde  se  imprimiam  annualmente  os  seus 
trabalhos.  Esta  acailemia  foi  extiueta  em  17(>7, 
jielo  maripiez  de  Fombal,  em  consequência  da 
sua  inimisade  eom  o bispo  D.  Miguel  (FAnnuii- 
eiação. 

Academia  de  Manejo  e arte  de  andar  a 
cavallo.  Foi  estabelecida  no  Kcal  Collcgio  dos 
Xobres  de  Lisboa  em  178!*.  O professor  tinha 
24i6tM)0  réis  de  ordenado;  os  cavallos  eram  for- 
necidos pelas  reaes  cavallariças. 

Academia  Marianna.  Fundada  ]»or  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  em  agosto  de  I7.õ(),  sob  a 
invocação  da  ^'irgem  Jlaria.  Tinha  por  fim  ren- 
der homenagem  á Mrgcm. 

Academia  Medico-portopolitana.  Foi  ercada 
no  1’orto  por  diligencias  de  Manuel  Gomes  de 
Lima,  sob  a protecção  do  arcebispo  de  líraga,  o 
principe  D.  José,  lilíio  natural  de  D.  João  'Fi- 
nha por  fim  a medicina  (!xi)crimental.  Era  coiis- 
tituida  ])or  G eirculos  e G mcios-eircnlos,  abran- 
gendo Fortugal  e He.sjianha,  e as  colonias  dos 
dois  i>aizes.  Us  acadêmicos,  homens  capazes  de  , 


discutir  medicina,  estavam  divididos  em  1 clas- 
ses: CoUeclorcs,  médicos  celebres  dos  dois  jiai- 
zes  ; Eruditos,  homens  que  professavam  qualquer 
.scieneia  relacionada  eom  a medicina;  Et-jiciA- 
mentaes,  médicos,  anatômicos  e pharmaeeuticos 
de  reconhecido  mérito;  lllustrcs,  jiessoas  nobres 
dos  dois  paizes,  escolhidas  pelo  arcebispo  D.  ,Iosé. 
A séde  da  academia  era  no  1’orto,  onde  havia  um 
prcsiilcnte,  um  secretario,  um  fiscal,  dois  colle- 
etores  para  coordenar  as  memórias  enviadas  á 
academia,  traduzir  as  (pie  viessem  em  lingua 
extrangeira,  etc.  e um  socio  de  universal  erudição, 
sempre  um  theologo,  para  rever  as  obras,  afim  de 
que  não  escapa.sse  alguma  doutrina  heterodoxa. 

Academia  Militar  da  Ilha  Terceira.  Foi 
creada  por  decreto  de  10  de  novembro  de  1810, 
para  instrucção  dos  militares  do  batalhão  que 
guarnecia  o eastello  de  S.  João  IJaptista,  cm 
Angra.  Até  então  esta  academia  era  apenas  uma 
aula  de  mathematica,  fundada  j(or  decreto  dc;  IG 
de  set(>mbro  de  1797,  para  ser  frequentada  pela 
oflicialidade  da  ilha.  Esta  aula  só  veiu  a abrir-se 
em  1805  c não  deu  resultado  algum  durante  os 
cinco  annos  que  existiu.  O conde  das  Galveias, 
ministro  do  principe  regente,  foi  (piem  dietou  o 
decreto  de  1810,  segundo  o ipial  estava  dividido 
por  4 annos  o curso  das  matérias  iFella  ensina- 
das. O conde  de  Fuuchal,  ministro  em  Londres, 
foi  0 cncarr(‘gado  do  arranjar  os  bustos,  e o ge- 
neral Ayres  Finto  dc  Sousa  de  arranjar  casa  no 
edifieio  do  'Ferreiro  Fublico.  A nova  academia 
foi  inaugurada  com  a maior  solemnidade,  em  4 
de  novembro  de  1811.  Este  estabelecimento  seien- 
tifico  deu  alguns  discipulos  distinctos,  entre  os 
quaes  figuram  o general  Antonio  Homem  da 
Gosta  Xoroiiha.  Os  acontecimentos  politicos  de 
1828  vieram  transtornar  os  trabalhos  da  acade- 
mia, que  em  18J2  se  extinguiu  de  todo. 

Academia  do  Nú.  Foi  creada  cm  Li.sboa 
pelo  jiintor  Cyrillo  Wolckmar  Machado,  em  1780, 
para  estudo  do  modelo  vivo  nas  artes  de  pintura 
e esculptura.  Era  a segunda  tentativa  que  iFesse 
sentido  se  fazia.  A jirimeira  fura  pensada  no 
meado  do  mesmo  século  xvin  jior  A ieira  Lusi- 
tano e André  Gonçalves,  (pie  tiveram  dc  de- 
sistir do  seu  intento  perante  a reac^ão  populai, 
pois  que  o povo  sabendo  que  os  artistas  se  reu- 
niam para  cojiiar  um  homem  nú,  ajiedrejavam  as 
jancllas  da  casa,  cm  que  estavam,  não  os  dei- 
xando trabalhar..  Cyrillo  Machado  foi  mais  feliz 
na  sua  tentativa;  depois  de  receber  muitas  res- 
postas negativas  e algumas  até  insolentes,  con- 
seguiu encontrar  um  homem  (pie  se  prestou  a 
servir  de  modelo.  A academia  (leu  priuciiiio  aos 
seus  trabalhos  a IG  dc  maio  de  1780,  jirotegida 
por  pessoas  de  elevada  posição.  Entretanto  so- 
brevieram dirticuldades  e dissensões,  que  Cyrillo 
Machado  só  poude  vencer,  auxiliado  pelos  seus 
amigos.  A 18  de  setembro  d’esse  me.smo  anuo  é 
(pie  SC  realisou  a reabertura  da  academia,  co- 
meçando então  a funecionar  definitivamente,  ajU!- 
sar  da  opposição  (pie  lhe  faziam.  Eram  directo- 
res  de  desenho  Vieira  Lusitano  c Oliveira  Her- 
nardes.  A Academia  do  Xú  estava  estabelecida, 
proximo  a 8.  José,  n’um  jialacio  pertencente  a 
Gregorio  de  Harros  e Vasconcellos,  que  obse- 
(piiosamente  o oftérecera,  e alli  existiu  até  á 
morte,  do  jiroprietario ; mudou-se  então  para  a 
rua  dos  Camillos,  em  1785.  Abriu-se  iFesta  ultima 
casa,  no  mez  outubro  d’cste  anuo,  debaixo  da 
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diref^‘ão  dc  Joaquim  ISranucl  ila  Rocha,  Joaquim  | 
Machado  dc  ('astro  c Joaquim  Carneiro.  Quando  ! 
o primeiro  falleeeu,  foi  eleito  para  o substituir 
('yrillo  AVolekmar  Maeliado.  Esta  tereeira  e ul-  , 
tima  tentativa  pouco  durou,  acabando  definiti-  | 
vamente  a Academia  em  1807.  Nos  lius  do  se-  > 
culo  xviii,  emquanto  se  preparava  a casa  da  rua 
dos  Camillos,  haviam  sido  ereadas  alp;umas  aulas 
do  mesmo  estudo  em  casa  do  intendente  Pina  | 
Manique  e na  Fabrica  das  Caixas  em  Ma  fra.  Até  , 
18'21,  (!in  que  se  fundou  o Atheneu,  por  Secpieira,  ; 
não  houve  aulas  do  Fü  em  Portugal.  Actual- 
inente  existem  diversas  na  Academia  de  liellas 
Aries  de  Lisboa  e na  do  Porto. 

Academia  do  Núncio.  'J'ambem  cbamada 
dos  iSaf/rados  Concilios.  Foi  fundada  em  IJs- 
boa,  em  1715,  ])elo  núncio  apostolico,  monsenhor 
Firráo,  <pie  veiu  a Portugal,  enviado  pelo  papa, 
]>ara  entregar  a 11.  Joào  V umas  faxas  com  cpie 
SS.  presenteava  o recem-nascido  ])rincipe  J). 
José.  Depois  de  alcançar  a benevolencia  d’el-rei, 
que  se  mostrava  muito  inclinado  a proteger  as 
seieueias,  as  letras  e as  artes,  fundou  no  seu  pa- 
lacio  uma  academia  litteraria,  de  historia,  de 
dogma  e de  cânones.  Convidou  para  fazer  i)arte 
d’esta  academia  as  pessoas  i)rincipaes  da  côrte. 
Em  cada  sessão  eseolhiam-se  á sorte  3 acadêmi- 
cos e os  assumptos  que  se  haviam  tratar.  Deu 
apenas  (5  sessões,  porque  a retirada  do  núncio 
em  13  de  novembro  de  171ü  para  a Suissa,  para 
onde  fôra  transferido,  deu  fim  á academia. 

Academia  dos  obsequiosos.  Academia  parti- 
cular, fundada  ein  Lisboa  no  j)rincij)io  do  século 
XVIII.  Não  assignalou  a sua  existeiieia  por  qual- 
quer acto  de  importância. 

Academia  dos  Occultos.  Denominação  por 
que  também  era  conhecida  a Academia  dos  Ano- 
wjmos.  As  conferencias  d’esta  academia  existem 
na  riquissima  livraria  dos  actuaes  srs.  condes  de 
Tarouea. 

Academia  Polytechnica  do  Porto.  Fundada 
em  1837  para  substituir  a Academia  Ileal  de.  Afa- 
riuha  e Covnnercio  da  Cidade  do  Porto.  'J’inha 
j)or  fim  0 ensino  das  seieueias  industriaes,  e des- 
tinava-se a formar:  1.®  engenheiros  civis  ile  to- 
das as  classes,  taes  como  os  engenheiros  de  mi- 
nas, os  engenheiros  construetores  e os  engenhei- 
ros dc  pontes  e estradas ; 2.®  os  ofliciaes  de  ma- 
rinha; 3.®  os  pilotos;  4.®  os  eommerciantes ; 5.® 
os  agricultores ; G.®  os  directgrcs  de  fabricas ; 
7.®  em  geral  os  artistas.  Tiuba  11  cadeiras : 1.* 
Arithmetica,  geometria  elementar,  trigonome- 
tria plana,  e algebra,  até  ás  equações  do  2." 
gráu  ; 2.*  Continuação  da  algebra, , sua  ajiplicação 
á geometria,  calculo  diffcrencial  e integral ; jirin- 
eijiios  dc  mechanica  ; 3.“  geometria  deseriptiva  e 
suas  applicações ; 4.®  Desenho  relativo  aos  ditfe- 
rentes  cursos  ; 5.*  'J'rigonometria  esjiherica,  juin- 
ei])ios  de  astronomia,  de  geodesia,  navegação 
theorica  e pratica;  G.*  Artilharia  e tactica  na- 
val ; 7.*  Historia  natural  dos  tres  reinos  da  na- 
tureza aj<])lic.ada  ás  artes  e oilicios ; 8.“  Physica 
e mechanica  industriaes;  íl.®  Chimiea,  artes  chi- 
micas  e lavra  de  minas;  l(t.®  Rotanica,  agricul- 
tura, economia  rural  e veterinária;  11."  Commcr- 
cio  e economia  industrial.  Estas  disciplinas  for- 
mavam 3 secções  : a secção  de  mathematiea, 
eonstituida  pelas  cadeiras  i.',  2.*,  3.",  5."  c G.";  a 
de  philo.sophia  pelas  7.",  8.*,  ít."  e 10.*;  e ade 
commercio  formada  judas  4 * e 11*.  A G."  ea«leira 
4Ü 


foi  supprimida  em  1842;  c em  1857  foi  ereada 
outra  de  economia  jwlHica  e princijnos  de  direito 
admini.strativo  e commcrcial,  c em  1883  outra  para 

0 estudo  de  mineralogia,  geologia,  melallurgia  e 
arte  de  minas.  Em  1885  foi  reformado  por  eom- 
jileto  este  estabelecimento,  por  carta  de  lei  dc 
21  de  julho,  ficando  então  com  17  cadeiras,  além 
iruma  aula  dc  desenho.  Estas  cadeiras  são  as 

I seguintes:  1.*  Geometria  analytica,  algebra  su- 
, jierior  e trigonometria  espherica ; 2."  (!alculo 
differencial  e integral ; calculo  das  difiereuças  e 
j das  variações;  3.®  Álechanica  racional  e cinemá- 
tica; 4.®  Geometria  deseriptiva  c projectiva,  gr.a- 
j)ho-estatistica ; 5.*  Astronomia,  geodesia,  e to- 
jiographia ; G.®  Fhysica  geral  e industrial ; 7.® 
j (/'himica  inorgauiea;  8.®  Chimiea  organica  e ana- 
lytica ; y.®  Mineralogia,  paleontologia  e geologia ; 
j ÍO.®  Rotanica;  11.®  Zoologia;  12.®  Resistência  dos 
j materiaes  e estabilidade  das  eonstruceões ; 13.® 
Hydraulica  e machinas ; 14.®  Construeçoes  e vias 
I de  communieação ; 15.®  Moutanistiea  e docima- 
I sia;  IG.®  Economia  politica;  17.®  Commercio-De- 
j senho.  Os  cursos  jior  este  decreto  fòram  os  de 
I engenheiros  civis  de  obras  jmblieas,  ipic  dura  5 
j annos  ; o curso  d’engeuheiros  civis  de  minas,  que 
I dura  G annos,  e o curso  de  commercio  (pie  dura  3. 
j Tem  além  d’estes,  4 cursos  preparatórios : jiara 
[ a escola  do  exercito,  que  se  faz  em  4 annos,  para 
a escola  naval  que  se  faz  em  3,  para  as  escolas 

1 medieo-cirurgieas  ipic  compreheiide  as  cadeiras 
! G.®,  7.*,  8.*,  10.®  e 11®,  e para  o curso  depharma- 
I cia,  (pie  comjirehcnde  as  cadeiras  7.®,  í).*  e 10.". 

! Academia  Portuense  de  Bellas  Artes.  Foi 
I fundada  no  Forto,  por  decreto  de  22  de  novem- 
I bro  de  183G,  duivante  o ministério  de  Passos  Ma- 
nuel. O seu  fim  é promover  o estudo  das  liellas 
artes,  ditfiindir  e applicar  a sua  pratica  ás  artes 
fabris.  'J’inha  5 aulas  : a de  desenho  historico, 
jiiutura  histórica,  esculptura,  architectura  civil 
j e naval,  e gravura  histórica.  A academia  era 
j obrigada  a celebrar  de  3 em  3 annos  uma  expo- 
I sição.  Foi  estabelecida  no  extincto  convento  de 
Santo  Antonio,  a S.  Lazaro,  onde  ainda  .se  con- 
1 .serva.  ]’ela  reforma  feita  ])or  decreto  de  22  de 
1 março  de  1881  ficou  com  estatutos  semelhantes 
I á Academia  das  liellas  Artes  de  IJshoa.  Data  de 
27  de  novembro  de  1771)  a ereação,  no  Porto,  de, 
1 uma  aula  jmblica  do  debuxo  e desenho,  que  de- 
! ])OÍs  se  converteu  na  actual  academia. 

Academia  Portugueza  em  Roma.  Foi  ins- 
tituição de  el-rci  D.  .loão  V,  jiara  os  alumnos 
I estmiarem  jiintura  e eseuljitura.  N’este  reinado 
I as  artes  jiortuguezas  tomaram  desenvolvimento 
notável.  Depois  da  jiaz  de  Ftreeht  este  sobe- 
( rano  jiensou  sériamente  em  dotar  Portugal  eom 
uma  escola  artistiea,  e,  como  faltassem  bons  pro- 
fessores, enviou  a Roma  alguns  estudantes  para 
i se  aperfeiçoarem  nas  artes  do  descnbo,  estabe- 
eendo  então  a Academia  Portugueza  idaipiella 
1 cidade.  Entre  os  estudantes  fòr:uii  Ignacio  d'01i- 
veira  Remardes,  Ignacio  Navier,  e Domingos 
Nunes,  jiintores,  c .José  d’Almeida,  eseiilptor. 
Pelo  mesmo  tenqio,  ou  pouco  dejiois,  também  es- 
tavam em  Roma,  estudando,  mas  sem  recebe- 
rem jiensão  d’el-rei.  Vieira  Lusitano,  João  P. 
^'olkmar,  Glama,  e outros,  (pie  ]>ara  alli  tinham 
sido  enviados  jielas  familias  ou  j>or  jiessoas  (pie 
os  iirotegiam.  N’essa  éjioca  era  vulgar  os  artis- 
tas serem  iiatroeinados  pela  i>rincipal  nobreza 
do  reino,  (pie  então  animava  muito  as  artes.  A 
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academia  (ístava  csfabcleeiila  no  palaeio  Ci-  1 
marra,  ju'rt(!nceiit(!  ao  cardeal  di  Piefro,  na  via 
1‘anc  e.  l’«írna,  em  eiija  tacliaila  Cyrillo  iliz  ter 
visto  em  177(i  o eseiido  das  armas  i)ortii<'iiezas. 
No  anno  dc  17tiO,  liavcndo-so  rompido  as  relaçòes  J 
entre  rortujíal  c a Santa  Sé,  os  portiifíuezes  j 
fòram  mandados  saliir  de  Ivoma,  por  ordem  do 
ministro  Almaila,  depois  visconde  de  Villa  Nova 
de  Sonto  d’El-Kci.  (>s  nossos  artistas,  (pie  estu- 
davam alli,  dispersaram-se  por  ditferentes  lofja- 
rcs,  voltando  alfíuns  para  1’ortiifral.  Restabele- 
cida a boa  harmonia  entre  D.  José  e a enria  ro- 
mana, os  artistas  portugnezes  tornaram  para 
Roma,  a eoutinnarem  o ensino  (pie  não  encon- 
travam na  patria;  ebegaram-se  a juntar  vinte ; 
Alexandre  de  Sonsa  Ilolstein  tentou  resuseitar  a 
Academia  l’ortngneza,  dirigida  então  por  I^a- 
brnzzi,  artista,  <|iie  segundo  ))areee,  não  reunia 
os  dotes  ])reeisos  para  tal  eneargo.  Entre  os 
diseipulos  eoutavam-se  Domingos  Antonio  de  Se- 
(pieira,  pensionado  pelo  real  bolsiidio,  e Vieira 
1’ortnense,  enja  mezada  era  i>aga  pela  Compaidiia 
Geral  do  Alto  Douro. 

Academia  Probíematica  de  Guimarães. 
Fundada  em  1721  por  Thaden  Ijiiiz  Antonio  liO- 
])cs  de  Carvalho  da  Fonseea  ('amõiís,  donatario 
do  conto  de  Negi-ello  e Abdadim;  tinha  por  fim 
a resolução  dc  problemas  historieos  c scienti- 
licos. 

Academia  Problemática  de  Setúbal.  Fun- 
dada em  1721.  Dava  sessões  no  fim  de.  cada  mcz, 
realisando-se  a 1.*  em  30  de  maio  d’esse  anuo. 
Assim  eomo  a Academia  l’roblematica  de  Gui- 
marães, dedicava-se  á resolução  dc  problemas 
historieos  c .seieutifieos.  Nas  suas  sessões  reei- 
tavam-sc  poesias  latinas  e portuguezas. 

Academia  Real  das  Bellas  Lettras  ou  Nova 
Arcadia.  V.  Arcadia. 

Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa. Fundada  ])or  decreto  de  20  d’outubro  de 
l.N3(),  em  sidjstituição  das  aulas  <pic  desde  160Í) 
se  tinham  estabelecido  em  IJsboa  para  o estudo 
de  Relias  Artes,  por  iniciativa  da  confraria  de 
S.  Lucas.  Em  1S(>2  é cpie  recebeu  o titulo  de 
Jíml.  Segundo  os  estatutos,  ((ue  fôram  elabora- 
dos por  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  o cardeal  Sa-  I 
raiva,  o fim  d’esta  Academia  era  facilitares  pro-  | 
gressos  das  Relias  Artes,  vulgarisar  a sua  pra-  I 
tica  e applical-as  ás  artes  fabris,  ^'a  sua  primi-  | 
tiva  organisação,  havia  professores  proprietários  ; 
e substitutos,  acadêmicos  dc  mérito,  acadêmicos  I 
honorários  e agregados.  A reforma  feita  pelo 
bispo  de  Vizeu,  em  IStif!,  sup])riiniii  os  substitu- 
tos. Os  estudos  consistem  em  Desenho  historieo, 
])intura  histórica,  j)intura  de  j)aisagem,  archite- 
etura  civil,  cseulptura,  gravm-a  histórica,  gravura 
de  paisagem,  e,  gravura  de  cunhos  e medalhas, 
estudo  do  antigo  e do  natural  e ornamentos.  A 
sua  inauguração  foi  feita  em  fevereiro  de  1887, 
sendo  inspeetor  geral  Manuel  da  Silva  Passos, 
viee-inspector  o conde  de  Farrobo,  dircctor  ge- 
ral o dr.  Francisco  de  Souza  Loureiro,  j)iofesso- 
res  ; ,loa<piim  Raphacd,  Antonio  Manuel  da  Fon- 
seea, André  Monteiro  da  Cruz,  Francisco  d’Assis 
Rodrigues,  .loão  Pires  da  Fonte,  Domingos  .losé 
ila  Silva,  Renjamim  Comte,  Caetano  Ayres  d’An- 
drade,  .losé  Francisco  Ferrtdra  <le  Freitas,  Cons- 
tantino  .losé  dos  Reis,  e .losé  da  Costa  Secpieira, 
(pie  servia  do  scert  tario.  A reforma  de  1812, 
feita  pelo  decreto  dc  28  de  novembro,  supprimiu 


as  aulíis  ile,  gravura,  d(;  paisagem  e ilc  medalhas. 
()  corpo  docente  é composto  de  (1  ])rofcssores  pro- 
jnietarios  e (1  substitutos.  Em  1810  realisou-se  a 
primeira  exposição.  Actuahnente,  ha  quasi  todos 
os  annos  exposição  de  magnificos  trabalhos  dos 
seus  professores  e disci[)ulos,  exposição  (pie  cos- 
tuma ser  sempre  muito  concorrida.  Da  biblio- 
theea  da  academia  faz  j>arte  a livraria  (pie  o 
conselheiro  .lorge  Ilmlson  da  Cíunara  lhe  legou 
em  1800.  As  suas  galerias  j)Ossuem  (piadros  de 
subido  valor,  entre  os  (piaes  sobresahem,  no  es- 
tylo  gothieo,  as  magnificas  telas  dc  Grão  \'asco. 

Academia  Real  de  Fortificação,  Artilharia 
e Desenho.  Fundada  em  Li.sboa  em  17ÍI0  e su- 
bstituída em  1887  j)ela  Escola  do  Kxei-eito.  As 
aulas  eram  no  largo  do  ('alhariz ; tinha  1 ca- 
deiras ; 1.*  e 2.'  fortificação;  8.'  artilharia;  !.■• 
hydratdica  c desenho.  'Pinha  õ lentes  propricta- 
j rios  e 4 substitutos.  Foi  eomo  (pie  a continuação 
I d.as  aulas  de  fortificação,  ercadas  em  Lisboa,  Vm 
K)47,  por  1).  João  1\’,  e da  Academia  Ueul  de  Aía- 
j riidia,  <pie  succcdcu  a estas  aulas.  Em  1701,  por 
I decreto  dc  20  dc  julho,  D.  Pedro  11  creou  aulas 
I de  fortificação  também  nas  i>rovincias,  e em  21 
I de  (lezcnd)ro  de  1782,  reinando  D.  .loão  V,  de- 
I terminou-se  que  os  cursos  d’estas  aulas  servissem 
dc  habilitação  para  a arma  de  engeidiaria.  Por 
I decreto  de  õ d’agosto  de  1770  supprimiu-se  a 
I aula  de  fortificação  e ordenou-se  <pic  os  enge- 
1 idiciros  se  habilitassem  na  Academia  Ue.al  de 
Marinha.  Como  não  ilesse  bons  residtados  este 
expediente,  deliberou-se  a ereação  da  Acinhunia 
de  Fortificação.  Os  lentes  jiropnetarios  recebiam 
4(M)|í()0ü  réis  por  anno,  e os  substitutos  2<X)í>()(K) 
réis.  Os  alumnos  variavam  entre  80  c 100. 

Academia  Real  dos  Guarda  Marinhas.  Foi 
fundaila  em  Lisboa  em  17í)(>  e extineta  por  carta 
j de  lei  dc  28  d’abril  de  184.Õ,  senilo  substituída 
pela  Escola  Naval,  (pie  se  creou  em  maio  do  mes- 
mo auno.  Só  eram  admittidos  n’csta  academia  os 
estudantes  (pic  apresentassem  provas  de  nobreza, 
assim  como  se  exigia  para  os  cadetes  no  (sxer- 
eito.  O pessoal  eompunha-se  de  um  commandante, 
um  secretario,  um  cirurgião,  4 lentes  jiroprieta- 
rios,  8 substitutos  e 2 mestres. 

Academia  Real  de  Historia  Portugueza. 
Foi  fundada  em  Lisboa,  ]ior  decreto  de  D.  .loão 
V,  de  8 de  dezembro  de  1720,  sendo  inspiraila  a 
fundação  por  D.  Manuel  Caetano  de  Souza.  Esta- 
beleceu-se n’uma  das  salas  do  j)alacio  dos  diupies 
de  Rragança.  Os  estatutos  fòram  confirmados  por 
decreto  de  4 ile  janeiro  de  1721,  c nV.lles  se  or- 
denava (pie  houvesse  ÕO  acadeinleos  de  numero, 
os  (piaes  se  encarregavam  de  escrever  a His- 
toria ecclesiastica,  militar  e civil  do  paiz.  A 
divisa  da  Academia  lieal  de.  Historia  Portn- 
tjneza  era  a jihrase  latina  liestitnet  omnia.  As 
publicações  (Peste  instituto  eram  isentas  de 
(piabpicr  censura  que  não  tosse  a dos  seus  4 cen- 
sores jirivativos.  Em  178(),  começou  esta  acade- 
mia cm  decadência,  até  (pic  terminou  de  todo. 
Entre  os  seus  soeios  contavam-se  muitos  homens 
notáveis  : D.  Manuel  Caetano  de  .8ouza,  os  mar- 
(piezcs  (PAbrantes,  de  Alegrete,  de  Fronteira,  de 
\'alença,  o conde  da  Ericeira,  D.  Antonio  Cae- 
tano de  Souza,  Mamud  'Pcllcs  da  Silva,  Diogo 
Rarbosa  .Ma(diado,  Alexandre  Ferreira,  Francisco 
Leitão  Ferreira,  .leronymo  Contador  Argote,  Ra- 
j phael  Rlutcau,  Padre  Antonio  dos  Reis,  etc.  Esta 
academia  deixou  uma  collecção  de  15  vol.  (1721- 
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(1(!  nieinorias  c (lofumcntos,  c muitas  outras 
«los  seus  socios,  ciitrc  as  quacs  a lUsloria  de. 
Mdlln,  por  Fr.  Lueas  de  Santa  Catliarina ; Me- 
viorids  de  1).  Sebastião,  por  J)iogo  líarbosa  Ma- 
«•liado  ; Historia  dos  Templários,  i)or  Alexandre 
]<’'erreira  ; Historia  clironoloyica  da  casa  re<d,  por 
1 ).  Autonio  Caetano  de  Souza,  as  obras  de  Blu- 
teau,  ete. 

Academia  Real  de  Marinha.  Foi  estabele- 
cida no  (!ollc}íio  dos  Nobres  por  alvará  de  5 
d’agosto  de  177Í)  e suppriniida  por  uin  decreto 
datatlo  de  11  de  janeiro  de  1837.  Tiuha  5 lentes 
proprietários,  3 substitutos  e 1 secretario.  U 
curso  coinpreheudia  3 aunos ; 1.“  Arithnietica, 
fíconietria,  trigonometria,  e principies  d’algebra; 
2."  anno  : calculo  e mechanica;  3.®  anuo:  elemen- 
tos de  astronomia  e tlieoria  da  navegação.  Us 
lentes  e os  estudantes  gosavam  dos  mesmos  pri- 
vilégios ((ue  os  da  universiitaite  de  Coimbra. 

Academia  Real  de  Marinha  e Commercio 
da  cidade  dó  Porto.  Fundada  j)or  alvará  de  í> 
de  fevereiro  de  1803,  por  iuiciativa  ú-a.  Junta  ad- 
ministrativa da  Companhia  Geral  da  A(jricidtura 
dos  Vinhos  do  Alto  Douro,  «jue  «lesde  1785  soli- 
citava a crcaeão  d’aulas  de  matliematica  e com- 
niercio  n’esta  cidade.  '1'inha  aulas  de  inathema- 
tica,  commercio,  c das  linguas  ingleza  e franceza. 
Em  29  de  julho  do  mesmo  anuo,  juntaram-se-llies 
as  de  philosophia  racional  e moral  e de  agricid- 
tura.  O «piadro  dos  j)rofessores  era  o seguinte  : 

3 lentes  «le  matliematica  ; 1 de  philosopbia  racio- 
nal e moral ; 2 das  linguas  franceza  e ingleza  ; 

1 de  commercio  e outro  de  desenho.  Tinha  tam- 
bém 1 mestre  de  manobras  pai'a  ensinar  tudo 
([uanto  dissesse  respeito  a exei'cieios  de  manobra 
naval.  As  aulas  inauguraram-se  a 4 de 
novembro  de  1803,  na  egreja  de  N.  S.’ 
da  Graça,  rccitamlo  a oração  inaugural 
o professor  ,Ioão  Baptista  Fetal  da  Silva 
Lisboa.  Este  estabelecimento,  por  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1837,  foi 
completainente  reforma«lo  e transfor- 
mado na  Academia  FoUtechuica  do 
Porto. 

Academia  Real  das  Soiencias  de 
Lisboa.  O mais  notável  estabeleci- 
mento scicntifico  de  Portugal.  Foi  fun- 
dado cm  1771  por  1).  .To.ão  de  Bra- 
gança, duque  de  Lafòcs,  «pie  trouxe  das 
academias  extraugeiras,  «pie  visitara,  a 
ideia  de  crear  em  Portugal  uma  insti- 
tuição da  mesma  indole.  Tendo-se  rela- 
cionado em  Roma  com  o grande  erudito 
abbade  .losé  Correia  da  Serra,  este  o 
ajudou  na  rcalisacão  do  seu  desejo ; foi 
o abb.ade  «(uem  redigiu  o plano  dos  es- 
tatutos, dividiiulo-os  em  duas  classes  : 
a primeira  de  scicncias  de  observação, 
a segunda  de  scicncias  de  cálculos  e I • 
bellas  lettras.  Josí;  Correia  da  Serra  foi 
o iirimeiro  secretario  da  academia.  Cada 
cla.sse  tinha  8 socios  etfectivos ; al«>m 
d’esta  categoria,  havia  socios  honorários,  supranu-  I 
merarios  e dignitários,  12  socios  correspondcnt(‘s, 
c KM)  socios  extrangeiros.  Eram  admittidos  21 
alumnos,  moços  nobres,  de  mais  de  12  annos, 
para  serem  dirigiilos  nos  estudos,  mas  esta  clau- 
sula, por  não  dar  bons  resultados,  foi  riscada  dos 
estatutos.  Os  socios  ctfectivos  eram  obrigados  a 
apresentar  todos  os  annos  uma  memória.  Além 
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das  classes  de  socios,  havia  o seguinte  pessoal  : 
um  presidente,  um  thcsourciro,  um  orador,  um 
secretario,  «pio  ein  breve  accumulou  as  funcçòes 
ile  orador,  um  viee-secretario,  um  director  para 
cada  classe ; cargos  estes  que  só  podiam  ser 
exercidos  por  socios  ctfectivos.  Aos  socios  que 
assistiam  ás  sessòes,  eram  distribuidas  medalhas 
da  academia  (Jetòes),  que  em  1790  fôram  subs- 
tituídas por  moedas  de  1^200  réis,  c posterior- 
mente  de  1:5920.  Morrendo  o duque  de  Latões,  que 
foi  presidente  perpetuo,  determinou-se,  em  13 
de  janeiro  de  1810,  que  se  ofterecessè  a presi- 
dência perpetua  a um  priucipe  da  casa  real  por- 
tugueza  e se  nomeasse  um  vice-presidente  por 
4 annos.  A academia  teve  uma  Jiincta  ou  Com- 
niissão  de  8 socios,  applicada  ao  estudo  e di- 
recção da  Industria,  e também  tentou  estabele- 
cer nas  provindas  sociedades  de  agricultura, 
tentativa  ([ue  foi  mallograda.  Em  1812  creou 
a Instituirão  Vuccinica,  por  diligencias  do  dr. 
Bernardiuo  Antonio  Gomes,  que  prestou  ser- 
viços muito  importantes.  0 actual  regulamento 
da  academia  divide-a  em  duas  classes : a pri- 
meira, de  sciencias  matliematicas,  pliysicas  e na- 
turaes ; a segunda,  de  sciencias  moraes  e politi- 
cas  e bellas  lettras,  c cada  uma  d’estas  cla.sses 
ainda  se  subdivide  em  4 secções : 1.*  secção 
sciencias  matliematicas,  2.*  sciencias  idiysicas, 
3.®  sciencias  liistorico-naturaes,  4.*  sciencias  me- 
dicas ; segunda  classe : 1.’  secção  de  littcratu- 
ra ; 2.“  sciencias  moraes  c jurisprudência,  3.* 
sciencias  cconomicas  e administrativas,  4.*  his- 
toria e archeologia ; cada  secção  tem  5 socios. 
O presidente  perpetuo,  actualmente,  é S.  M.  el- 
rei  11.  Carlos.  U titulo  de  real  academia  foi-lhe 


Arademia  Rcal  das  Sciencias 

concedido  cm  1793  por  1>.  Maria  I,  que  se  «lecla- 
rou  sua  jirotcctora.  A bibliotheca  da  academia 
é importaiitissima ; tem  obras  antigas  de  muito 
valor  e mamiscriptos  jircciosos,  entro  os  rpiacs 
se  contam  O Missal  de  Hsteram  Gonralccs,  (^'. 
este  nome),  e o Atlas  feito  por  Lazaro  Luiz  em  15G3 
eiic.adcrnado  em  pasta  torrada  de  seda.  o «pial 
consta  de  9 folhas  de  pergaminho  com  3 palmos 
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ile  altura  sobre  2 de  larpjura,  e merece  "rande 
apreeo  por  ser  primorosaineiite  deseultado  e illu- 
miuado  a côres  e a oiro.  Na  sua  eollceeào  de 
inauuscriptos,  eneontram-se  as  obras  completas 
de  Pedro  Nunes,  otlereeidas  por  I).  Luiz  1,  e al- 
guns mauuseriptos  arabes,  persas,  e livros  elii- 
iiezes.  A sala  da  bibliothcea  está  patente  ao  pu- 
blico todos  os  dias  nào  santifieacios  nem  feriados 
oÜiciaes,  desde  as  10  horas  da  manbà  até  ás  .‘5  da 
tarde.  Possue  também  uma  boa  typograpliia  desde 
17S0,  onde  são  impressos  os  livros  (pie  manda  pu- 


Sala  da  Bibliollieca  da  Academia  Real  das  Solencias 

bliear,  aceeitaudo  egualmente  alguns  trabalhos 
de  fóra.  A academia  possue  uin  museu  de  artefa- 
ctos, de  obras  d’arte,  utensilios  e armas  dos  sel- 
vagens, loucas  magnificas,  joias  o vários  objeetos 
artistieos,  íegados  na  maior  parte  pelo  soeio 
.Mayne,  e um  medalheiro  em  (pie  se  eneou- 
tram  muitas  moedas  raras.  Obras  jmblieadas 
desde  a sua  fundação : Diccionario  da  lingiia, 

17y;3,  1 vol.  que  não  passou  de  Az;  Memoràtn 
ecoiiomicas,  para  adiantamento  da  agricultura, 
das  artes  e da  industria  em  l’ortugal  e suas 
conquistas,  5 vol.  1782-1815 ; Memórias  de  Lit- 
teratiira  Portugueza,  8 vol.  1722-1814;  Historia 
e Meimrias  da  Academia  Ueal  das  Sciencias  de 
Lishoa,  cm  duas  séries,  a 1.’  ein  12  tomos,  1843- 
1840 ; Classe  de  Sciencias  mafhematicas,  j)hysicas 
e natiiracs,  5 tom.  em  2 vol.  1854-1874  (que  con- 
tinua) ; Classe  de  Sciencias  moraes,  polit  icas  e Ikl- 
las  Letfras,  4 tom.  em  8 vol.  1854-1874  (ipie  con- 
tinua); Actas  das  sessões  da  Academia,  3 tom. ; 

Classe  de  Sciencias  Mafhematicas,  Fhysicas  e Na- 
tiiraes,  1857-1858,  17  numeros ; Classe  de  Scien- 
cias Áíoraes,  Politicas  e liellas  IjCttras,  18.')7- 
1858,  21  numeros : lAvros  inéditos  de  Histeria 
Portugueza,  5 vol.  1720-1824;  Collecçào  de  Noti- 
cias para  a Historia  e Geographia  das  nações  ul- 
tramarinas, que  vivem  nos  donnnios  portuguezrs, 

7 vol.  1812-1850  ; Collecçào  de  opusados  reimpres- 
sos, relativos  á historia  das  navegações,  viagens  e Academia 
conepiistas  dos  Portuguezes,  1844-1875;  Porlnguliai  eular,  fundad 


I e Momimenta  Ilistoi  ica,  publicação  que  foi  diri- 
gida por  Ale.xandre  llereulauo;  Quadro  elemen- 
tar das  relações  politicas  de  Piertugal  com  as  di- 
versas potências  do  Mundo,  desde  o principio  da 
Monarchia  até  aos  nossos  dias,  12  vol.;  Corpo  di- 
jilomatico  portugnez,-  contendo  os  tratados  de  jiaz, 
alliança,  neutralidade,  ajuste  de  casamentos,  ete. 
1 vol. ; Corpo  diplomático  jmrtugnez,  contendo  os 
aetos  e as  relações  politicas  dc  Portugal  com  as 
potências  extrangeiras  desde  o prineijiio  do  se- 
I eiilo  XVI,  5 vol. ; Monumentos  inéditos  para  a His- 
toriei das  conepiistas  dos 
Portuguezes  em  África, 
Asia  e America;  ete.  A séde 
da  academia é actualmentc 
no  extiueto  convento  de 
Jesus,  onde  estão  tambem 
0 Curso  Superior  de  Letras, 
( V.  este  Curso),  e o Instituto 
Aíaynense,  antiga  aula  dc 
introdueção  á historia  na- 
tural, instituída  por  legado 
do  jiadre  Mayne,  e regida 
hoje  pelo  lente  da  Escola 
Polyteeludea  sr.  Moraes 
(rAlmeida.  Na  formosa  sala 
da  bibliotheea  da  acade- 
mia reuniram-se  ha  annos 
as  ciirtes,  jior  ter  ardido 
a sala  da  eainara  dos  de- 
jmtados  no  editicio  de  S. 
Uento. 

Academia  de  Sagres, 
Designação  da  escola  de 
astronomia  e navegação 
fundada  na  villa  de  Sagres 
pelo  infante  D.  Henrique 
cm  1470.  Ao  seu  observa- 
tório astronomieo  devem 
os  estudos  geographieos  e 
náuticos  modificações  iinportantissimas.  ü as- 
trolábio, 0 noeturiabio,  a bússola,  as  cartas  hv- 
drographicas  e mais  iustrmnentos  priiicipaes  dc 
nautica  fòram  aperfeiçoados  u’aipiella  academia, 
(pie  introduziu  tambem  na  construcção  e manobra 
dos  navios  melhoramentos  de  grande  alcance. 

Academia  dos  Singulares.  Fundada  em  Lis- 
boa a 4 d’outubro  de  1003,  acabou  cm  12  de 
fevereiro  de  1005.  Consistia  a singularidade,  a 
(pie  o titulo  se  referia,  no  excesso  Ja  applicação 
(los  associados.  Os  escriptos  eram  toôos  sobre 
assumptos  jocosos  e frivolos,  abundantes  de  tro- 
cadilhos, formando  por  isso  um  thesouro  dc  lin- 
guagem. O emblema  da  academia  era  uma  pyra- 
mide,  onde  estavam  iuseriptos  os  nomes  de  Aris- 
tóteles, Camões,  Garcilaso,  Gongora,  Homero, 
Horacio,  Lope  de  Vega,  Ovidio,  e Virgilio,  ten- 
do por  divisa  Solaqne  non  possunt  hcec  monumenta 
mori. 

Academia  dos  Singulares  de  Lisboa,  dedi- 
cados a Apollo.  Publicação  feita  em  Lisboa, 
(pie  consta  de  duas  partes,  e tem  duas  edições. 
Primeira  parte,  I.,isboa,  por  Henrique  Valente 
d’01iveira,  lGfi5  ; 2.*  edição,  Manuel  Lopes  Fer- 
reira, 1G22;  l’arte  sei/í/Híh/.  por  Antouio  Craes- 
beeck  de  .^[ello,  1G68;  2.*  edição,  Manuel  Lopes 
Ferreira,  1G28.  A primeira  edição  é a citada  no 
denominado  Catalogo  da  Academia. 

Academia  dos  Solitários.  Academia  parti- 
I cm  Santarém  em  1GG4. 
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Academia  Tubucciana.  Fundada  eni  Ahraii- 
ti;s,  ein  ISOO,  j>ara  j)roniovfr  a industria  e o coiii- 
inercio-  da  seda.  Froduziu  os  inaiore,s  resultados 
até  1<S()7,  vindo  para  Lisboa  mais  de  lOiuii  ana- 
teis de  seda  fiaiía,  e eoiu  tanto  jirimor  tjue  o jro- 
verno,  no  aviso  do  '22  de  jullio  de  mandou 

elogiar  uma  nudlier  d’Abrantes,  .Maria  <roiivei- 
ra.  pela  pertéieào  do  seu  trabalho.  Fm  1H()7  de- 
ealiiu  muito,  por  eausa  da  invasão  franeeza.  Em 
lHi;j  eomeearam  novamente  os  trabalhos,  dando 
magnitieos  resultados.  ()  1."  secretario  d'A  Acadc- 
viia  Ttü/vcA-Uina  tbi  o dr.  Rodrigo  Soares  da  Silva 
Hivar. 

Academia  dos  Unidos.  Aeademia  particular, 
fundada  em  Lisboa  no  seeulo  xviii.  Era  da  mesma 
Índole  da  Academia  dos  Applicados.  'Jomou  parte 
nas  homenagens  fúnebres  á memória  de  Uaphael 
RIuteau. 

Academias.  Além  das  academias,  descriptas 
nos  seus  titulos,  o dr.  'JMieophilo  Rraga,  no  seu 
livro  Arcadia  Lositnna,  dá  noticia  das  seguintes, 
([ue  também  floresceram  no  seeulo  .wiii;  Acade- 
tnia  dos  J Ilustrados;  dos  A(/uiliiios  (Aveiro),  dos  ! 
Vimaraue.usrs,  dos  Unidos  (Torre  de  Moncorvo),  i 
dos  Kiujenhosos  lirachareuscs,  dos  I } racha re uses  ! 
(íiue  parece  ser  a mesma,  assim  chamada  jior 
abreviatura),  dos  Escolhidos,  (jue  reunia  no  i>a-  | 
lacio  do  conde  de  Coculim,  dos  1’articulares,  da 
Palestra- Littrraria  (Fonte  de  Limai,  dos  7«/e-  j 
cuiidos,  dos  Elciif/maticos,  da  Svalal/itaua. 

Academias  Militares.  Denominação  das  au-  | 
las  de  fortificação  estabclcciilas  por  1).  Fedro  II  i 
e I).  João  V,  em  Lisboa,  Vianna  do  fastello,  El-  j 
vas  e Almeida.  j 

Acadêmica  < Federação).  Associação  de  estu-  ' 
ilant(“s,  installada  em  Lisboa  cm  1 de  novembro  j 
ile  1H71.  Fropunha-se  estabelecer  cursos  au.xilia- 
res  e livres,  escolas  para  o povo,  discussões,  bi- 
bliotheeas  e series  de  conferencias  publicas  em 
(|ue  se  e.xpozessem  e estudassem  os  ])roblemas 
scientificos  mais  imj)ortantcs  das  seiencias  natu- 
raes  c da  sociologia.  A Federação  Acadêmica  che- 
gou a crear  e manter  uma  escola  para  adultos 
i|ue  foi  concorrida  por  24  alumuos.  Deu  confei-en- 
cias  publicas,  <pie  fôram  sempre  muito  concorri- 
das, e saraus  litterarios,  em  «pie  tomaram  parte 
.loão  ile  Deus,  Rulhão  Fato,  Sousa  ^’iterbo, 
(íuerra  .lumpieiro,  (iuilherme  iTAzevedo,  (íomes 
Leal,  e outros.  Esta  Academia  foi  diminuindo 
lentamente  no  seu  enthusiasmo,  até  fpie  se  extin- 
guiu de  toilo. 

Acadêmica  (Revista).  1.’  Epoca,  lS4r>  a 184S. 
N’este  jornal  litterario  eollaboraram  ilistinctos 
cscriptorcs,  entre  os  (piaes  .loão  de  Lemos,  An- 
tonio  e José  Serpa  Fimentel,  A.  Lima,  Silva 
líruschy,  Antonio  Fereira  da  Cunha.  Alexandre 
llerculauo,  ete.  ; 2.“  epoca;  LSõJ  a IHõJ,  (pic  foi 
jn  incipalmente  escripta  por  Alexandre  Meyrelles, 
sendo  estudante,  coadjuvado  ()or  outros  acadê- 
micos. 

Acadêmica  (Sociedade  2diilosophiea).  Foi  Fe- 
liciaiio  Augusto  de  Rrito  Correia,  sendo  estu- 
dante em  Coimbra,  (piem  tomou  a iniciativa  da 
fundação  d’esfa  sociedade,  em  2.4  de  dezembro 
de  1S4Í).  Elegeu-se  uma  commissão  para  formu- 
lar os  estatutos,  a (pial  apresentou  os  seus  tra- 
balhos na  s(‘ssão  de  1.4  de  janeiro  de  ISõO  ; a dis- 
cussão, i)orém,  S(>  começou  em  27  de  fevereiro,  e 
concluiu  a IS  de  março;  elegeu-se  a direcção, 
ficando  {'residente  o dr.  Manuel  Antonio  ('oelho 
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' da  Rocha.  Infelizinente,  rpiando  a direcção  come- 
çava os  seus  trabalhos,  falleceu  o dr.  Coelho  da 
Rocha.  Este  facto  o a coincideucia  do  terem  de 
vir  para  JJsboa,  A.  J.  R.  (fomes  d’Abreu,5»or 
negocios  particulares,  e .M.  L.  de  Souza  Rocha, 
por  acabar  a sua  formatura,  causou  grandes 
, transtornos  ao  bom  andamento  da  sociedade.  No- 
. meou-se  nova  direcção,  rcforinaram-se  os  es- 
tatutos, que  torain  approvados  em  sessão  de 
! 2ã  de  janeiro  de  1851.  Apresentados  ao  governo, 

I soffrcrauí  algumas  alterações,  sendo  afinal  ajipro- 
vados  por  decreto  de  2tj  de  maio  de  18Õ2.  Teve 
í ainda  nova  reforma,  (pie  foi  approvada  por  carta 
regia  de  2õ  de  fevereiro  de  18154.  Esta  sociedade 
passou  por  diflereutes  vicissitudes,  prestando  re- 
levantes serviços  aos  acadêmicos  desvalidos.  En- 
tre os  muitos  benemeritos  que  a auxiliaram,  con- 
ta-se,  como  o principal  d’elles,  o celebre  prestidi- 
gitador Ilermann,  ({iie  deu  vários  espectáculos  no 
theatro  Acadêmico  em  dezembro  de  18f)í)  e fez 
0 importante  donativo  á sociedade,  de  2:(KM»ílOU() 
de  réis  cm  inscripções  e 4.42í’)2<)  em  metal. 

Acadêmico  (O),  .lornal  publicado  em  Coim- 
bra, em  18.4b,  sahindo  o 1.®  numero  em  11  de  ja- 
neiro e o ultimo  em  28  de  junho.  Foi  iustituido 
pela  Universidade,  por  causa  das  discórdias  tpie 
liouve  contra  o governo,  em  conseipieucia  de  re- 
formas feitas,  (pie  muito  lesavam  os  estudos 
craquelle  estabelecimento  scientifico.  O jornal 
publicava-se  duas  vezes  por  semana,  chegando 
s()iuente  a sahir  4!)  numeros.  'Linha  por  cima  do 
titulo  o emblema  de  Minerva,  da  mesma  forma 
([ue  se  usava  nos  sellos  da  Universidade.  ||  Jornal 
litterario  {(ublicado  em  Coimbra  cm  18üÜ.  Era 
mensal ; sahiram  só  os  numeros  respectivos  aos 
mezes  de  março,  abril  e maio.  Eram  seus  reda- 
ctores  : João  de  Deus,  Eduardo  José  Coelho,  An- 
I thero  do  (^ueutal,  Eugênio  Rarros  Ribeiro,  Al- 
berto da  Cunha  Sanq)aio,  Alberto  Ultra  .Machado, 
j Guimarães  Fonseca,  Severino  de  Souza  Azevedo 
j e .1.  -M.  da  Cunha  Seixas.  |1  Revista  litteraria, 

I publicada  (punzenalmeute  no  l'orto,  desde  1878. 

Acadêmico  (Grêmio).  Alguns  estudantes  das 
j escolas  de  Lisboa  organisaram,  em  1804,  uma 
1 associação  assim  intitulada.  Nos  estatutos  dizia- 
' se  (pie  o seu  unico  fim  era  promover  o desenvol- 
I vimento  da  instrucção  {tublica.  Faziam  i>arte 
! (1’este  grêmio  .loão  Cesario  de  L.accrda,  .1.  E. 

■Moraes  Sannenfo,  Alberto  F.  da  Silva  Oliveira, 

, .1.  'L.  de  Sousa  Martins,  .loaquim  Augusto  Rodri- 
gues, João  C.  Rodrigues  da  Costa,  .losé  de  .lesus 
(íoelho,  A.  M.  Cordeiro  Feio  e Domingos  .M.  Gon- 
çalves. As  sessões  do  Grêmio  Acadêmico  eram 
muito  concorridas  de  estudantes  de  todas  as  es- 
colas. N’essas  sessões  revelaram-se  alguns  bons 
talentos  na  discussão  de  ditferentes  (piestões,  ta- 
lentos (pie  não  desmereceram  depois  na  fre(pien- 
cia  dos  seus  estudos  suj)eriores  nem  nas  diversas 
posições  sociaes  (pie  souberam  compiistar.  O Grê- 
mio terminou  por  falta  de  socios  cnthusiastas  e 
dedicados  ([ue  pudessem  igualar  aos  seus  funda- 
dores. 

Acadêmico  (Theatro).  'Leve  origem  u’nm  jic- 
qiieno  theatro  fundado  em  184Õ,  judo  director 
d’uma  com])anhia  gymmvstica,  no  antigo  refeitó- 
rio dos  eonegos  regrant((S  de  Santa  Cruz  cm 
Coiudua.  Alguns  estudantes  aproveitaram-se 
(Lesse  theatro,  rei>resentando,  cm  4 de  março 
do  referido  anuo,  O Catão,  (LAlmeida  Gar- 
rett.  Em  l.N4b,  os  estudantes  fundaram  um 
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theatro  por  sua  couta,  nos  baixos  do  antigo 
collegio  das  Artes,  inaugiirando-sc  em  4 (le 
abril  do  citado  anuo  de  1835,  anuiversario 
de  I).  Maria  II,  repetiudo-se  o mesmo  dra- 
ma Catão.  Creou-se  uma  Academia  dramatica, 
com  estatutos  impressos  cm  1837,  para  dirigir  o 
theatro ; estes  estatutos  nào  chegaram  a ter  a 
approvação  regia.  Em  conscíiueiicia  de  discór- 
dias eutre  os  socios,  alguns  d’elles,  os  mais  in- 
Hueutes,  trataram  de  orgauisar  outro  theatro  no 
antigo  collegio  de  S.  J*aulo.  Este  theatro  inau- 
gurou-se  em  24  de  junho  de  1833,  com  a repre- 
sentação do  drama  em  3 actos  *4  Xodoa  de  San- 
gue, e a comedia  em  1 acto  A líoda  em  trages 
de.  frasqneira.  A sociedade  tomou  o titulo  <le  Sova 
Aeademia  Dramatica.  Os  seus  estatutos  fêram 
approvados  em  4 de  dezembro  de  1^40,  eom  o 
titulo  de  Estatutos  da  Nova.  Academia  Drama- 
tica estatjelecida  em  üoimhra.  Os  estatutos  refor- 
maram-se  em  17  de  abril  de  1843,  sendo  a j)arte 
importante  da  reforma  a creaeão  d’um  Instituto, 
encarregado  dos  trabalhos  litterarios  c artísti- 
cos, sobre  a declamação  theatral,  musica,  pin- 
tura, e outras  quaescpicr  depeudencias  da  arte 
dramatica ; e em  geral  de  tudo  cpie  estivesse  ao 
sou  alcance  para  o progresso  das  hollas  artes,  e 
letras  patrias.  Em  1852,  este  Instituto  separou-sc 
da  sociedade  do  theatro,  formando  o actual  Ins- 
tituto de.  Coimbra,  que  tem  por  fim  a cultura  das 
scicncias,  hellas  letras  e artes.  A Nova  Acade- 
mia Dramatica  reformou  os  estatutos  em  15  de 
novembro  de  1853,  ficando  com  esta  reforma  au- 
tliorisaila  a admissão  no  theatro,  de  artistas,  ou 
companhias  uacionaes  e estrangeiras  de  reco- 
nhecido mérito,  assim  como  de  artistas,  ou  com- 
panhias estrangeiras  de  fama  europeia.  Até  en- 
tão só  os  estmlantes  é (pie  podiam  representar 
110  theatro  Acadêmico.  Em  18(il  organi.sou-se  o 
Club  Acadêmico,  funccionando  em  parte  do  edifi- 
cio  do  theatro ; em  18  de  março  de  18()fi  fez-se  a 
fusão  do  Club  com  a Nova  Academia  Dramatica, 
passando  a nova  sociedade  a intitular-se : ^Ica- 
demia  Dramatica  de  Coimbra.  Este  theatro  já 
não  existe. 

Acadêmicos  (fíatalhòes).  A mocidade  estiulio- 
sa,  cursando  na  universidade  de  Coimbra,  tem  lar- 
gado por  diversas  vezes  os  bancos  escolares,  para 
se  constituir  em  batalhão  de  voluntários,  na 
defeza  da  patria  contra  o jugo  extrangeiro,  e do 
despotismo,  pugnando  jiela  liberdade  e indejten- 
dencia  da  jiatria;  o 1."  batalhão  acadêmico  <|ue 
se  fonuou  foi  na  guerra  peninsular,  (piando  os 
francezes  invadiram  Portugal ; os  seguintes  nas 
luetas  civis  do  absolutismo  de  1823  a 18.33  e dos 
cahralistas  cm  1843  e 1847. 

I."  liatalhào.  Os  francezes  haviam  invadido  l’or- 
tugal  em  1807,  e em  23  de  junho  de  1808  houve 
grande  revolução  em  Coimbra.  No  dia  seguinte  foi 
acclamado  governador  de  Coimbra  e vice-reitor 
da  Universidade,  o dr.  .Manuel  1'aes  Aragão  'Ihi- 
goso,  e em  25  sahiu  de  Coimbra  um  destaca- 
mento de  40  voluntários,  (piasi  todos  estudantes, 
commandados  pelo  sargento  de  artilharia,  e tam- 
bém escolar,  líerníirdo  Antonio  Zagallo,  na  ideia 
de  se  apoderarem  do  forte  da  villa  da  Eigueira, 
o (pie  conseguiram  com  o auxilio  de  tres  mil  or- 
denanças armadas  de  lanças  e fouces,  que  se  lhes 
reuniram  cm  'rentugal,  Carapinheira  e Monte- 
niór-o-V’elho.  'lodos  os  estudantes  (pie  estavam 
em  tJoimbra,  se  alistaram  logo  no  batalhão  aea- 
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dcinico.  ()  major  de  engenheiros,  lente  de  cal- 
culo, '1’ristão  Alvares  da  Costa  Silveira,  dividiu 
o batalhão  em  3 companhias,  e alguns  estudan- 
tes e doutores  alistaram-se  na  artilharia  e caval- 
laria  acadêmicas.  Um  descamento  de  15  estudan- 
tes com  um  furriel,  sahiu  dc  Coimbra  cm  28  do 
referido  mez  de  junho,  no  intento  de  acclamarcm 
cm  Pombal  o em  Leiria  o iirincipe  regente.  1). 
João.  O povo  auxiliou-os  inuitissimo  n’essa  ex- 
pedição; com  a maior  valentia  sitiaram  o forte 
da  Nazaré  th,  tomando-o  por  fim  aos  francezes, 
ficando  em  poder  dos  bravos  acadêmicos  50  pri- 
sioneiros. O vice-reitor  da  Universidade  conce- 
deu aos  voluntários  o uso  d’uma  insiguia,  (pie  a 
junta  provisional  do  governo  supremo  do  reino, 
presidida  pelo  bispo  do  Porto,  confirmou,  por 
desjiacho  de  22  de  julho  de  180.S.  A iusiguia  era 
uma  medalha  peiulcnte  da  fita  vermelha,  tendo 
o escudo  das  armas  jiortuguczas  com  bandeiras, 
um  mocho  cm  cima  d’um  livro,  e por  baixo  uma 
aguia  cabida.  Sobre  o escudo,  e no  meio  de  ra- 
mos de  louro,  lia-se  Andeo;  e cm  volta  da  me- 
dalha se  viam  as  palavras:  Profide.i — Pro patria 
— Pro  rege.  Estas  medalhas  são  hoje  rarissimas. 
Uma  brigada  acadêmica,  composta  de  caçadores, 
cavallaria,  artilharia  e artífices,  ficou  de  guarni- 
ção em  t’oimbra,  por  ser  um  dos  pontos  mais  im- 
portantes que  convinha  segurar,  enupianto  ipic 
o exercito  anglo-luso  marchava  contra  os  frau- 
cezes.  O commandautc  do  batalhão  acadêmico, 
coinmandantc  por  assim  dizer  honorário,  era  o 
vice-reitor  da  Universidade,  Aragão  '1'rigoso, 
porque  o tenente  de  engenheiros  Costa  Silveira 
era  o commandante  etfectivo.  tiuaudo  no  dia  23 
de  março  de  1803  entrou  no  Porto  o marechal 
Soult,  sahiu  logo  de  Coimbra,  dois  dias  depois, 
0 corpo  militar  em  direcção  da  cidade  invicta.  A 
marcha  dos  cacadores  ê da  artilharia  foi  a jic- 
dido  do  coronei  Nicolau  'Prant;  ficou  então,  na 
ausência  do  coronel, .o  governo  das  armas  em 
Coimbra  entregue  ao  tenente-coronel  Peruando 
Saraiva  de  Vascoucellos  Pragoso,  lente  de  câno- 
nes e da  fortificação  da  cidade  o lente  de  nie- 
tallurgia  José  Bonifácio  de  Andrada  e Silva.  Os 
acadêmicos  até  que  entraram  no  Porto,  reunidos 
ao  exercito  do  marechal  Wcllington  em  18  de 
maio,  prestaram  serviços  importantissimos  á cau- 
sa da  liberdade.  No  dia  23  dc  julbo  tornaram  a 
sahir  dc  Coimbra,  por  ordem  dc  Beresford,  para 
se  dirigirem  á praça  d’ Almeida,  onde  chegaram 
no  começo  do  mez  d’agosto.  Na  invasão  de  .Mas- 
sena,  em  1810,  o corpo  acadêmico  não  reuniu, 
por  não  estar  aberta  a Universidade,  c pelo  al- 
vará de  15  d’abril  de  1811,  foi  dissolvido,  rece- 
bendo todos  os  estudantes  c lentes  um  honroso 
agradecimento  pela  boa  vontade  com  que  se  ba- 
viam  alistado  para  defeza  da  patria.  O coronel 
Pragoso  de  Vascoucellos  recebeu  de  Coimbra  um 
officio  enviado  pelo  coronel  inglez  Trant,  que  es- 
tava no  Porto,  officio  datado  de  15  de  julho  de 
1809,  em  que  se  teciam  grandes  e louváveis  elo- 
gios ao  batalhão  acadêmico  do  seu  cominando; 
em  24  do  dito  mez,  Beresford  passou  uma  ordem 
do  dia,  iia  (pial  tainbcm  se  elogiavam  os  jovens 
e briosos  militares  voluntários,  rccommendaiido 
ao  comiiiandante  que  remettesse  ao  niarccbal  cm 
chefe  do  exercito  uma  relação  nominal  de  todos 
(pie  tinham  seguido  o corpo  acadêmico  desde  a 
segunda  invasão  dos  francezes,  a fim  de  (pie  os 
governadores  do  reino  os  ficassem  conhecendo  : 
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e por  ordem  dos  governadores  do  reino  foi  expe- 
dido ao  vice-reitor  da  Universidade,  Aragão 'J’ri- 
goso,  em  11  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1809, 
nm  aviso  pondo  em  relevo  o patriotismo,  valor, 
desinteresse  e heroicidade  com  (pie  o batalliào 
acadêmico  se  havia  distinguido  na  guerra  contra 
os  francezes,  recolhendo-se  depois  a Coimbra, 
jiara  os  estudantes  proseguirem  nos  estudos.  Em 
attenyào  a esses  assignalados  servi(‘os  foi  conce- 
dido perdão  d’acto,  por  aviso  n'gio  de  11  d’ou- 
tubro  seguinte,  a todos  os  estudantes  que  forma- 
ram o batalhão  dos  voluntários  acadêmicos  de 
Coimbra,  a pedido  das  congregações  das  diffe- 
rentes  faculdades. 

Batalhão.  Depois  da  revolta  do  infante  D. 
Miguel  contra  seu  pae,  I).  João  VI,  em  .‘lU  de 
abril  de  1824,  conhecida  jic.la  eeleVire  abrilada, 
(V.  Abrilada),  o infante  foi  demittido  do  posto 
que  oceupava,  de  eommaudante  em  chefe  do 
exercito,  e exilado  para  ^'ienua  d’Austria.  No 
eonie(;o  de  182G  falleceu  D.  João  VI,  nomeando 
regente  do  reino  sua  filha,  a infanta  D.  Isabel 
Maria.  As  revoltas  continuaram,  e a Inglaterra, 
jiara  manter  a ordem,  mandou  uma  divisão  de 
cinco  mil  homens,  commandada  pelo  tenente  ge- 
neral William  Clinton,  para  guarnecer  as  prin- 
cipaes  cidades  do  paiz.  I).  1’edro,  estaiulo  no 
Krazil,  subiu  ao  throno  portuguez,  e outhorgou 
a Carta  Constitucional,  lançamlo  as  bases  do  go- 
verno parlamentar  moderado,  sob  a formula  in- 
gleza.  Enviou  a Carta  para  Portugal,  e mais 
tarde  abdicou  a eorc^ia  em  sua  fillia  \).  Maria  da 
Cloria,  ipie  apenas  contava  7 annos.  A Carta  foi 
recebida  no  reino  com  o maior  entliusiasmo.  Com- 
tudo,  os  partidários  de  D.  Miguel  não  descança- 
vam, e ainda  em  182ü  começou  a revoltar-se  a 
provinda  da  Ileira.  Em  Coimbra,  receava-se  que 
os  revoltosos  viessem  também  perturbar  o soeego, 
e então  os  acadêmicos,  <pie  pertenciam  ao  bata- 
lhão cpie  já  se  andava  organisando,  reuniram-se 
espontaneamente  á noite,  muito  bem  armados, 
110  dia  1."  de  dezembro  no  adro  da  Sé  Nova.  De 
noite  rondavam  as  ruas,  jiorcm  não  aconteceu 
cousa  alguma  do  que  esperavam.  Nos  dias  e noi- 
tes seguintes  proseguiram  nas  mesmas  cautellas, 
rondando  as  ruas,  ou  observando  cm  diversas  ca- 
sas, a que  davam  o nome  de  castellos,  promptos 
scmiire  a acudir  a quahpier  ponto  omle  a rebel- 
lião  se  desenvolvesse.  Os  absolutistas  receberam 
em  Coimbra  nm  destacamento  de  JO  homens  da 
jiolicia,  os  quaes  vieram  do  1’orto ; porém  não 
tardou  (|ue  os  liberaes  recebessem  egualmente 
um  auxilio  valioso,  que  foi  o destacamento  do  re- 
gimento de  infantaria  22.  No  dia  14  de  dezem- 
bro chegou  a Coimbra  o coronel  de  cavallaria  e 
dejmtado,  A.  P.  Alvares  Pereira,  para  organisar 
as  forças  liberaes,  e logo  no  dia  seguinte  os  sol- 
ilados  fijram  desarmados  no  meio  d’iima  parada 
militar,  no  Campo  de  Santa  Clara,  por  não  ins- 
jiirarem  confiança.  0 batalhão  acadêmico  ficou, 
jiortanto,  organisado,  bem  exercitado  no  manejo 
das  armas  e prompto  a marchar  contra  o inimigo. 
O coronel,  de  aceordo  com  o general  Azeredo, 
<|ue  se  havia  retirado  para  Vizeu,  tomou  as  mais 
enérgicas  providencias  para  a defeza  da  causa 
da  liberdade.  Foi  animadora  e enthusiastica  a 
jiroclamação,  ipie  no  dia  19  do  mez  de  dezembro 
de  182(í,  o coronel  dirigiu  aos  habitantes  e aca- 
dêmicos de  (Coimbra,  incifando-os  a arrostarem  i 
todos  os  jierigos  e trabalhos  da  guerra,  coniba-  j 
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tendo  contra  os  rebeldes,  que  desprezando  os 
mais  sagrados  e honrosos  deveres,  proclamavam 
governos  adversos  a todo  o direito,  a que  nunca 
poderia  submetter-se  uma  só  provincia,  uma  só 
cidade,  nem  um  só  individuo  digno  do  nome  de 
portuguez.  0 batalhão  acadêmico  compunha-se 
de  G companhias,  e o estado  maior  era  organi- 
sado da  seguinte  fórma : commandante,  1."  e 2." 
ajudante,  1."  e 2.“  capellão,  cirurgião-mór,  cirur- 
gião-ajudante, quartel  mestre,  sargento  de  bri- 
gadas, ajudante  de  brigadas,  ajudante  agregado. 
Depois  de  formado  o batalhão,  resolveu-se  que 
marcharia  para  a lleira,  a reunir-se  ás  forças 
liberaes,  que  perseguiam  as  tropas  revoltadas 
do  general  Silveira.  No  dia  26,  pelas  9 horas 
da  manhã,  os  voluntários  acadêmicos  reuniram-se 
na  praça  de  Camões,  hoje  praça  8 de  maio,  e alli 
formaram  em  fileiras,  esperando  o coronel,  (jue 
tinha  de  vir  passar  revista,  acompanhado  d’um 
.ajudante  d’ordens  e d’uma  ordenança.  Afinal 
aijuelle  bravo  e pequeno  exercito  pôz-se  a ca- 
minho, ao  som  do  hymno  da  Carta.  Tendo,  porém, 
u’a(iuelle  mesmo  dia,  chegado  de  Lisboa  a noti- 
cia que  no  Tejo  havia  ajiparecido  os  primeiros 
transportes  da  divisão  ingleza  auxiliadora,  e que 
se  tinham  dado  vivas  á religião,  a 1).  Fedro  1\' 
e a D.  Maria  II,  á infanta  regente  e á Carta 
Constitucional,  os  voluntários  acadêmicos  para- 
ram na  rua  da  Sophia,  para  ouvirem  ler  aquella 
agradavel  participação,  e em  seguida  continua- 
rem a marclia.  São  bem  notorios  os  serviços  pres- 
tados á causa  da  liberdade  pelo  batalíião  aca- 
dêmico na  celebre  campanha  da  Beira;  os  actos 
de  heroismo  praticados  por  a<iuelles  valorosos  ra- 
jiazes,  despertaram  os  odios  dos  partidários  de  D. 
■Miguel,  os  (piaes,  para  se  vingarem,  lhes  levan- 
taram as  maiores  calumnias,  mas  em  desaggravo 
(1’essas  calumnias,  muitos  cidadãos  de  Vizeu  e de 
Coimbra,  e muit.as  authoridades  promptameute 
passaram  attestados  os  mais  dignos  a todos  os 
acadêmicos.  Apesar  dos  attestados,  as  influen- 
cias dos  absolutistas  vingaram,  obrigando  as  con- 
gregações das  dirterentes  faculdades  da  Univer- 
ilade  a não  abonarem  as  faltas  aos  estudantes,  (pie 
tanto  se  haviam  sacrificado  pela  causa  liberal. 
Alguns  dos  acadêmicos  eram  sustentados  cm 
Coimbra  por  mezadas  pagas  pela  Intendência 
e pela  Casa  l’ia,  mezadas  que  lhes  fôram  ne- 
gadas, quando  os  estudantes  as  reclamaram,  jMir 
não  poderem  prestar  certidões  de  frequência  e 
aproveitamento  nos  estudos.  Na  sessão  da  camara 
dos  deputados  de  IG  de  março  de  1827,  o presi- 
dente e alguns  deputados  defenderam  a reclama- 
ção dos  acadêmicos,  patenteando  quanto  haviam 
sido  proveito.sos  á causa  liberal  os  seus  relevan- 
tes serviços.  Ainda  assim  nada  conseguiram ; .só 
mais  tarde  é que  o general  Saldanha,  sendo  mi- 
nistro da  guerra  em  abril  de  1827,  fez  com  que 
as  faltas  lhes  fôssem  .abonadas. 

.9.“  Batalhão.  D.  Miguel  foi  declarado  regente 
cm  julho  de  1827,  e em  maio  do  1828  reuniu  côr- 
tes,  ás  ([uaes  jiresidiu  o bispo  de  Vizeu,  e em  ipie 
lhe  foi  otferccido  o throno.  0 infante  aceeitou,  c 
no  mesmo  instante  emigraram  os  principaes  che- 
fes do  partido  parlamentar,  nos  (piaes  se  conta- 
vam 0 manpicz  de  Falmella,  general  Saldanha, 
conde  de  ^'iila  Flôr,  Sampaio,  e outros,  refugian- 
do-se  todos  na  Inglaterra,  onde  a joven  rainha 
D.  .Maria  11  se  detivera,  (piando  ia  a caminho  da 
[ córte  de  Vienna  d’Aiistria,  para  alli  ser  educada. 
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Por  occasião  Has  coi  tos  do,  1S2S,  mi  (|uo  acima 
fallámos,  poucos  dias  depois  (ic  tor  rolionfado  a 
revolução,  no  dia  2ií  de  maio,  contra  a usurpação 
do  poríer  ipio  o infante  preparava,  organisou-se 
jicla  terceira  vez  o batalhão  acadêmico  de  Coim- 
bra. Fez-se  o novo  alistamento,  a ipie  concorre- 
ram quasi  todos  os  estudantes.  Adojitou-se  o an- 
tigo fardamento,  com  alpumas  peipicnas  altera- 
ções. Em  5 de  junho  sabiram  para  a Ponte  de 
>Iucella  58  acadêmicos  pertencentes  ao  novo  ba- 
talhão, juutamente  com  uma  força  de  cavallaria 
()  e 10,  eommaudada  pelo  major  das  milicias  do 
Sourc,  regressando  a Coimbra  5 dias  depois.  Xo 
mesmo  dia  do  regresso,  10  de  junho,  publicou-se 
um  edital,  ordenando  a todos  os  estudantes  rpie 
se  não  tivessem  alistado  no  batalhão  acadêmico, 
a apresentarem-sc  a dar  os  nomes,  naturalidade, 
filiação  e residência,  para  receberem  a compe- 
tente resalva,  e poderem  estar  na  cidade  sem 
causar  suspeitas.  Chegando  a Coimbra  no  dia  19 
uma  delegação  da  junta  provisória  <lo  Porto,  e 
sabendo  esta  delegação  que  muitos  estudantes  se 
não  haviam  alistado  por  não  terem  recursos  pe- 
cuniários para  a despeza  do  fardamento,  visto  es- 
tarem interrompidas  as  eommunicações,  o que  os 
impossibilitava  do  receber  au.xilio  das  familias, 
deliberou  que  o vice-reitor  da  Universidade  no- 
measse uma  commissão  de  mcimbros  para  arbi- 
trar a importância  de  cada  fardamento,  e se  en- 
tregasse a cada  um  d’csses  estudantes  o dinheiro, 
devendo  elles  obrigarem-se  a assentar  jiraça  den- 
tro de  8 dias.  Os  estudantes  tinham  de  passar 
recibo  d’esse  dinheiro  fornecido  como  adeanta- 
inento,  para  o restituirem  apenas  terminasse  a 
falta  das  eoinmunicaçòes.  O thesoureiro  geral  das 
tropas,  Manuel  Alberto  Colaço,  foi  quem  a com- 
missão encarregou  de  distribuir  essas  quantias. 
Dois  dias  depois,  cm  21,  a mesma  commissão  no- 
meou commandante  do  batalhão,  o lente  de  pri- 
ma de  Mathematica,  o dr.  Manuel  Pedro  de 
Mello,  c 2.“  commaudaiite  o lente  substituto  em 
leis,  0 dr.  Joaquim  Autonio  d’Aguiar.  1 )epois  da 
batalha  da  Cruz  dos  Moronços,  dada  em  24  de 
junho,  o e.xercito,  por  deliberação  da  junta  pro- 
visória reunida  em  Coimbra  no  dia  25,  marchou 
na  madrugada  de  2G,  em  direcção  da  eiilade  do 
Porto ; os  voluntários  acadêmicos  também  acom- 
panharam o exercito  n’essa  marcha.  Do  Porto 
seguiram  todos  para  a Galliza,ondc  sotfreram bas- 
tantes vexames  por  parte  das  auctoridades  lies- 
panbolas.  D’alli  embarcaram,  uns  para  França  e 
outros  para  Inglaterra,  eonservando-se  estes  no 
deposito  de  Plymouth  até  1829,  em  que  então 
partiram  para  a ilha  Terceira ; os  emigrados 
actademicos  que  se  tinham  refugiado  na  França, 
fòram  successivamente,  transportando-se  para 
aquella  ilha,  até  que  todos  ficaram  retinidos.  O 
1.'*  tenente  de  artilharia,  José  Maria  Ilaldy,  foi 
o 1."  commandante  do  batalhão  acadêmico  na 
ilha  Terceira.  Para  facilitar  o exereieio  da  arti- 
lharia, publieou-sc  em  1829  a Colleceào  dos  exer- 
cidos, que  por  ordem  do  governador  e capitão 
general  das  ilhas  dos  Açores,  o conde  de  Villa 
Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira,  tora  ado- 
ptada  para  a instrueção  do  batalhão  de  artilha- 
ria da  cidade  de  Augra.  Em  18J0,  mez  d’outubro, 
tomou  conta  do  cominando  do  batalhão,  o major 
d’artilharia.  João  P.  Soares  Luna.  Na  expedição 
mandada  ás  ilhas  açorianas  foi  também  uma 
força  dos  acadêmicos  eommaudada  pelo  2.®  te- 


nente d’artilharia,  Francisco  Jacqiics  da  Cunha. 
Na  fornada  da  ilha  de  S.  Miguel,  a 1 d’agosto  ile 
18J1,  os  acadêmicos  portaram-se  heroi<;ameute. 
N’esta  expedição  foi  commandante  J.  P.  Soares 
Eiiiia.  Em  2 iragosto,  no  combate  da  Ladeira  da 
Velha,  também  os  acadêmicos  se  portaram  com 
toda  a bravura.  Depois  d’estas  batalhas  volta- 
ram para  a ilha  Terceira.  Em  março  de  18.92,  D. 
Pedro  IV  chegou  á ilha,  c uo  fim  d’iim  mez  d’alli 
pcirmaneeer,  passou  revista  ao  batalhão  acadê- 
mico, e ficou  admirado  da  fiírma  como  ellc  se 
apresentou,  da  bella  disciplina  c bom  exereieio. 
Em  seguida,  expediu  uma  ordem  ao  marechal  de 
campo,  conde  de  Villa  Flôr,  em  que  agradecia  ao 
batalhão  dos  bravos  acadêmicos  os  seus  bons 
serviços,  tecendo-lhe  os  maiores  elogios.  Esta  or- 
dem tem  a data  de  29  de  março  de  1832,  c está 
assignada  pelo  ajudante  de  campo.  Cândido  José 
Xavier.  Preparando-se  a expedição  para  vir  a 
Portugal,  as  tropas  liberacs  partiram  para  S. 
-Miguel,  e o batalhão  acadêmico  acompanhou-as. 
p.  Pedro  passou  revista  ás  tropas,  no  dia  23  de 
junho  do  referido  anno,  no  Campo  do  Itelvão, 
onde  cgualmcnte  ouviu  missa.  Foi  o brigue  Con- 
córdia que  trouxe  a seu  bordo  os  heroicos  estu- 
dantes commandados  pelo  capitão  Thomé  Mar- 
tins ; ao  desembarque  nas  praias  do  Mindello,  o 
batalhão  contava  115  praças,  porém,  durante  o 
cerco  do  I’orto  alistaram-se  mais  45  acadêmicos. 
Aquelles  destemidos  guerreiros  distinguiram-se 
também,  como  sempre,  na  defeza  da  Serrado  Pi- 
lar, c em  todos  os  outros  ponto.*  onde  se  comba- 
tia. Na  expedição  que  do  Porto  partiu  para  o 
Algarve,  em  junho  de  1833,  commandada  pelo 
duque  da  Terceira,  foi  também  uma  parte  do  ba- 
talhão, eommaudada  pelo  major  Luna.  1 )e,sembar- 
caram  cm  24  em  Cacclla,  entre  Tavira  e Villa  lleal 
de  Santo  Autonio;  marchando  o exercito  liber.al 
para  Lisboa,  o batalhão  acadêmico  reuniu-se-llu!, 
ficando,  porem,  o commandante  Soares  Luna  go- 
vernando a cidade  de  Faro,  por  ordem  do  duque 
da  Terceira.  Durante  o cerco  do  Porto  até  ao  fim 
da  campanha,  os  acadêmicos  continuaram  sem- 
pre defendendo  a causa  liberal  com  todo  o he- 
roismo  c dedicação.  Depois  da  conquista  da  ca- 
j)ital,  alistaram-se  mais  G7  estudantes  no  bata- 
lhão dos  acadêmicos,  o qual  foi  dissolvido  passada 
a Convenção  d’Evora  Monte,  por  decreto  de  Ki  dc 
junho  de  1834.  Este  decreto,  muito  honroso  para 
os  estudantes,  declarava  que  tendo  terminado 
as  circiunstancias  extraordinárias  que  deram  lo- 
gar  á orgauisação  do  batalhão  acadêmico,  era 
muito  justo  que  as  praças  que  o compunham  fôs- 
sem  dispensadas  do  serviço  militar,  para  poderem 
regressar  ás  suas  casas,  e proseguirem  depois  nos 
cursos  que  tinham  abandonado  para  defenderem 
a causa  da  raiidia  D.  Maria  II.  O decreto  or- 
denava que  o batalhão  ficasse  dissolvido  cm  20 
d’outubro,  louvando  as  provas  decididas  do  valor 
e patriotismo  dos  acadêmicos,  provas  (pie  seriam 
tomadas  na  devida  consideração.  Por  carta  (h; 
lei,  dc  20  (1’outubro  de  1834,  foram  conccdiilos 
certos  favores  e gai-antias  aos  estudantes  que  es- 
tavam matriculados  na  Universidade,  ou  no  Col- 
Icgio  das  Artes,  antes  de  D.  Miguel  se  declarar 
rei  absoluto,  c <pic  tinham  tomado  parte  no  exer- 
cito liberal,  ou  que  não  haviam  tomado  parte, 
por  serem  presos  ou  perseguidos  como  constitu- 
cionaes.  A carta  de  lei  determinava  mais  que, 
não  tendo  meios  para  continuar  os  estudos,  os 
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po<U;riam  continuar  c acahar,  scnclo  soccorrulos 
cin^todo  esse  tempo  pela  fazenda  nacional  eoni  a 
l)restaeão  mensal  tle  14|()()()  réis,  entrando  as  fe- 
rias, e,  I se  lhes  subministrariam  gratnitamente 
pela  l^uiversidade,  além  d’isso,  as  matriculas  e 
os  compêndios  precisos. 

4."  Batalhão.  Xo  mez  de  setembro  de  1836, 
houve  uma  revolta  cm  Lisboa,  capitaneada  por 
Fernando  Soares  Caldeira,  a (jiial  tinha  por  fim 
0 restabelecer  a constituição  de  1822.  Segniram- 
se  novas  escaramuças,  travando-se  encarniçada 
j)eleja  entre  os  partiilarios  da  constituição  e os 
defensores  da  Carta  Constitucional,  outíiorgada 
em  1826,  j)or  D.  Pedro  1\'.  Os  influentes  d’cste 
jiartido  eram  o diupie  da  4’erccira,  o marcpiez  de 
Saldanha,  o barão  de  Leiria,  e outros  ofiiciaes 
generaes.  Foi  então  que  se  orgauisou  pela  quarta 
vez  o batalhão  acadêmico,  por  ordem  ilo  visconde 
de  Sá  da  Landeira.  Foi  commandante  o major 
.Manuel  doaquim  Fernandes  Thomaz,  n’essa  épo- 
ca administrador  geral  interino  do  districto,  e 
aunos  mais  tarde  secretario  da  Universidade.  A 
jiortaria  de  Sá  da  Landeira,  passada  no  Porto  a 
11  de  setembro  de  1837,  ordenava  (pie  todos  os 
estudantes  se  alistassem  no  batalhão  acadêmico, 
se  apresentassem  no  quartel  até  ao  dia  l-“  do 
mez  de  outubro  seguinte,  sob  pena  de  não  serem 
admittidos  á matricula  ; porém,  os  estudantes  ipie 
estivessem  residiudo  na  distancia  de  um  dia  de 
jornada  de  Coimbra,  ficavam  obrigados  a ajire- 
sentar-se  immediatamente.  Os  estudantes  ipie 
não  pcrtencessitu  ao  batalhão,  eram  obrigados  a 
alistar-se  sob  pena  de  perderem  as  suas  presta- 
ções. Fernandes  Thomaz  jmblicou  um  edital,  da- 
tado de  Coimbra,  a lõ  de  setembro  de  1837,  tor- 
nando publica  esta  determinação.  A guerra  civil 
terminou  pouco  depois,  em  seguida  ao  combate 
de  líuivães,  em  18  de  setembro,  em  (jue  as  tropas 
do  governo  ficaram  'vencedoras.  Afinal  procla- 
mou-se  uma  nova  constituição  em  1838,  que  era 
a mesma  de  1822,  com  algumas  modificações,  e 
(pie  vigorou  até  1842.  Ü batalhão  acadêmico  limi- 
tou-se  siimente  a algumas  guardas  e rondas  cm 
Coimbra,  sendo  dissolvido  pouco  depois. 

Batalhão.  Fm  1842,  Costa  Cabral,  mais  tarde 
conde  de  Thomar,  proclamou  repentinamente  a 
Carta  de  1826,  no  l’orto,  (piando  menos  se  esjie- 
rava.  O duque  da  Terceira  p(iz-se  á frente  d’uma 
revolução  cm  Lisboa  a favor  da  Carta,  subindo 
ao  jioder,  tendo  jior  collega  Costa  Cabral,  (pie  de 
facto  era  o l.“  ministro.  Costa  Cabral,  interpre- 
tando a Carta  no  sentido  o mais  realista,  conse- 
guiu até  enfrear  a liberdade  da  imprensa.  Os 
setembristas  revolucionaram-se  então,  e depois 
d’um  golpe  de  estado,  (pie  levou  Saldanba  ao  po- 
der, a opposição  revoltou-se,  tendo  á frente  Sá 
da  Landeira  c os  condes  das  Antas  e de  Lomfim. 
Fis  a revolução,  conhecida  pela  .Maria  da  Fonte. 
Fm  maio  de  1846  houve  graude  movimento  po- 
jmlar  no  Minho,  e Coimbra  correspondeu  a essa 
revolta,  i>ronuuciando-se  cm  1(>  do  referido  mez. 
Creou-se  logo  uma  junta  governativa,  presidida 
jielo  (ir.  .losé  Ale.xaudre  de  Campos.  l’rocedeu-se 
em  seguida  á organisação  das  forças  pojuilares, 
e com  especialidade  do  batalhão  acadêmico.  Xo 
dia  18,  começou  o novo  alistamento,  assentando 
]»raça  183  acadêmicos,  e se  a Universidade  não 
estivesse  fechada,  muitos  mais  se  alistariam. 
l’ela  C>.‘  vez  se  organisava  o batalhão,  sendo 
commandante,  com  a graduação  de  tenente  coro- 
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ncl,  0 membro  da  junta  governativa,  Fernando 
F.  Vasques  da  Cunha,  depois  visconde  de  Maiorca, 
e major  o capitão  de  caçadores  8,  L.  A.  Osorio. 
O batalhão  chegou  a marchar  na  direcção  de 
Lisboa,  mas  a queda  do  miuisterio  obrigou-o  a 
voltar  )>ara  Coimbra.  O novo  gabinete  era  presi- 
dido pelo  duque  de  Palmella,  e ofterecia  grandes 
garantias  ao  movimento  popular.  Ajunta  gover- 
nativa de  Coimbra,  dissolvendo  o batalhão,  diri- 
giu aos  acadêmicos  uma  jiortaria  muito  honrosa. 

6‘.“  Batalhão.  Couservou-se  o jiaiz  socegado  al- 
guns mezes  ; em  6 d’outubro,  tendo  sido  demit- 
tido  0 miuisterio  Palmella,  e subindo  ao  poder  o 
miuisterio  Saldanha,  a guerra  civil  se  tornou  a 
acceuder,  e com  toda  a força,  conservando-se  o 
conde  de  Thomar  ao  lado  da  rainha.  Xo  dia  í) 
deu-se  a reacção  no  Porto,  e não  tardou  que  a 
maior  jiarte  do  paiz  se  revoltasse.  Foi  então  (pie 
pela  6.“  vez  se  orgauisou  o batalhão  acadêmico. 
O manpiez  de  Loiilé,  governador  civil  d’aquelle 
districto,  determinou,  j)or  um  edital  datado  de 
11  d’outubro  de  1846,  (pie  se  abrisse  novo  alista- 
mento, sob  a vigilaucia  de  um  dos  seus  antigos 
ofHciaes,  e que  todos  os  estudantes  que  estives- 
sem cm  Coimbra  fôssem  reforçar  as  fileiras  do 
valoroso  batalhão  acadêmico,  (pie  pouco  tempo 
antes  havia  poderosamente  concorrido  para  o 
bom  exito  do  movimento  nacional  espontâneo, 
(jue  principiara  na  provincia  do  Minho,  e se  es- 
tendera a todo  o reino,  combatendo  pelos  direitos 
do  povo  com  o maior  patriotismo.  A junta  provi- 
sória do  governo  supremo  do  reino,  estabelecido 
no  Porto,  reconhecia  tanto  a justiça  que  assistia 
a todos  os  estudantes  que  formavam  o batalhão 
jielos  seus  relevantes  serviços  já  jirestados  ante- 
riormente,  e pelos  que  se  esperava  da  sua  nova 
organisação,  (pie  lhes  concedeu,  em  porta^^ia  de 
11  de  outubro,  o perdão  dos  exames  do  anuo  le- 
ctivo de  184,6-1846.  Fm  23  de  dezembro  do  1846 
deu-se  a batalha  de  Torres  Yedras,  cm  que  ven- 
ceu 0 governo  da  rainha,  e esse  desastre  fez  com 
que  as  forças  populares,  reunidas  em  Coimbra, 
liartisscm  jiara  o Porto  jimtamente  com  os  aca- 
dêmicos. Em(|uanto  esteve  no  Porto,  o batalhão 
fez  serviço  de  guardas,  com  especialidade  no 
castcllo  da  Foz,  onde  estava  prisioneiro  o duque 
da  Terceira,  hiui  2ít  de  março  de  1847  partiu  para 
0 Algarve  uma  expedição  commandada  por  Sá 
da  Jiandeira ; os  vapores  Mindello  e Porto  de- 
viam ficar  fazendo  serviço  no  sul,  porém  a Juuta 
provisória,  receando  que  as  guarnições  d’a(juel- 
les  vapores  se  entregassem  ao  partido  da  rainha, 
resolveu  ajuoveitar  a lealdade  e o bom  serviço 
dos  voluntários  acadêmicos,  mandando  para  bordo 
do  Mindello  26  praças,  e do  Porto,  14.  Fm  Setú- 
bal, no  combate  do  Alto  do  Viso,  cm  1 de  maio 
de  1847,  dos  acadêmicos  só  deixaram  de  entrar 
cm  fogo  alguns  (jue  estavam  doentes,  e dos  que 
entraram  morreram  4,  ficando  8 feridos.  Dejiois 
(faipielle  combate,  as  juaças  das  guarnições  do 
Mindello  e do  Porto,  voltaram  jiara  a cidade  in- 
victa a reunirem-se  ao  batalhão.  Fm  31  de  maio 
sahiu  do  Douro  em  direcção  a Lishoa,  uma  expe- 
dição commaudada  pelo  coude  das  Antas,  da  (pial 
tambem  fazia  parte  o batalhão  acadêmico,  c sendo 
todas  as  forças  ajirisionadas  ao  sahir  da  liarra 
j)cla  cs(piadra  inglcza,  os  briosos  voluntários 
egualmente  ficaram  prisioneiros,  jiartindo  em  se- 
guida para  a Torre  de  S.  .lulião.  Os  estudantes, 
jiorém,  que  tinham  embarcado  na  fragata  inglcza 
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Ameririf,  jmitaiiH^nt.d  com  o commandantc,  do  lia- 
talhão,  voltaram  para  o 1‘orto.  As  Im  tas  popula- 
res coiitiimaram  encarniçadamente  até  (pie  os 
governos  estrangeiros,  intervieram,  assignando-se 
em  2!)  de  jnnlio  de  lt<47  a convenção  de  (íramido, 
em  (pie  se  concedeu  nma  amnistia  geral,  licando 
Saldanha  no  poder.  Em  seguida  o batalhão  dis- 
solveu-se, imío  os  estudantes  para  suas  casas, 
por  estar  fechada  a Universidade. 

Acadêmicos  de  mérito.  São  nas  nossas  aca- 
demias os  artistas  nacionacs  ou  estrangeiros  (jue 
«se  tízeram  dignos  pelo  seu  merecimento  de  se- 
rem membros  da  Academia.»  (Estat.  da  Acade- 
mia de  Eisboa,  art.  32.®).  São  eleitos  pelo  corpo 
acadêmico  em  escrutinio  secreto.  Devem  offere- 
cer  á academia  alguma  obra  da  sua  composiição 
e e.xecução,  e pódem  na  falta  dos  jirofessores  ser 
chamados  a substituil-os.  A c.xistencia  d’esta 
classe  (3  peenliar  ás  nossas  academias  e ás  outras 
semelhantes,  (pie,  sendo  c.sseucialmente  e.seolas, 
são  ao  mesmo  temjio  supremo  corpo  artistico  do 
pai/.. 

Acadêmicos  honorários.  São  os  .socios  da 
Academia  Kcal  das  Bellas  Artes  de  Li.sboa  e da 
Academia  Portuense,  não  artistas.  Devem  ser  es- 
colhidos d’entre  as  pessoas  mais  insignes  pela 
sua  litteratura,  credito  juiblico  e amor  ás  bellas 
artes.  (Estatutos  da  Academia  de  Lisboa  c da  do 
l'orto).  U acadêmico  honorário  deve  ser  proposto 
por  tres  acadêmicos  e eleito  em  conferencia  geral 
(reunião  de  todos  os  professores  e acadêmicos, 
sendo  conferencia  ordinaria  a reunião  tão  s(')iuente 
dos  professores  para  tratarem  de  assumptos  con- 
cernentes ao  ensino).  Os  acadêmicos  honorários 
só  teem  voto  nas  discussiães  cpie  disscrc-m  respeito  ! 
immediato  ás  sciencias,  litteratura  e bellas  artes.  ^ 

Açafata.  Antiga  dignidade  feminina  no  paço,  | 
também  conhecida  por  moça  do  açafate.  Mulher 
do  serviço  da  rainha,  tendo  por  oÀicio  de  a aju- 
dar a vestir  e despir,  a guarda  dos  vestidos,  ou 
toucados,  etc. 

Açafroeira.  l*ovoaeão  da  freguezia  de  Gafa- 
nhoeira,  cone.  de  Arraiollos. 

Açareyra.  Aldeia  na  prov.  de  Entre  Douro  e 
Minho,  arceb.  de  Hraga,  com.  e termo  da  Villa 
de  Guimarães,  freg.  de  Santa  Maria  de  Corvite. 

II  Aldeia  na  prov.  da  E.xtremadum,  patriarch.  de 
Lisboa,  com.  de  Santarém. 

Aceadó.  Pov.  da  regedoria  de  Santo  Estevasi, 
no  cone.  das  Ilhas,  distr.  de  Gim,  na  Índia. 

Aceas.  Especie  de  soldo  concedido  aos  dessaes 
e.  sar-desmes  da  índia,  jielo  governo  do  mesmo 
estado,  em  coíiformidade  com  outras  garantias 
fpie  se  lhes  tem  conservado. 

Acenheiro  (Christovam  l{odrl;iues).  Bacharel 
cm  cânones;  n.  em  Evora,  cm  1491.  .Vdvogou  na 
sua  patria  at(3  (pie  morreu.  As  Chronicas  de  Aee- 
nheiro  publicaram-se  pela  primeira  vez  no  tomo 
v da  Collecção  de  inéditos  da  Jlist.  Port.  da  Aca- 
demia Kcal  das  Sciencias,  impresso  cm  1824, 
onde  oecupam  de  pag.  1 a 304,  com  o titulo  se- 
guinte : Chronicas  dos  senhores  Jieis  de  Portiiífíd 
])or  Christovam  J{odri(jurs  Acenheiro.  E a folha 
seguinte  começa  como  se  segue,  com  a própria 
orthographia  : ProUogno  da  Irene  cryaçam  donde 
tem  seu  oryginal  os  sercnicymos  líeis  de  Portnyal, 
e dytos  Aíacahens  por  swi.  valentia  (pic  (jner  dizer 
deffemçores,  conu)  elles  deffemderam  e yauharam 
parte  destes  Iteinos  aos  Atonros,  i.sto  ]>era  emneço 
dos  sumaries  e allemlrança  das  Co7'oniquas  dos 


Jíeis  de  Portnyal  : e he  o seyninte,  lodo  rojiillado 
e nllendirado  cm  este  vollnme  per  o Itarharel  Cris- 
tovam  Hodriynez  Acenheiro,  pi-ocin-ador,  morador 
e natnral  da  cydade  dEvora,  e nella  fes  esta  hre- 
viaçam  eni  Mayo  de  mil  e yuinhentos  e trimta  e 
sinco  anos,  bom  Iteinamte  em  Portnyal  Jíey  Dom 
Joam  Terceiro  do  nome,  yninizeno  dos  líeis  de  l'or- 
tnyal.  Lê-se  no  Diccionario  de  Innoeencio  : «Cum- 
pre advertir  a(]ui,  tpie  de  memórias  antigas  e 
veridicas  me  consta,  cpie  esta  obra  tal  como  de- 
pois se  publicou,  não  pa.ssava  de  mero  resumo  ou 
epitome  de  outra  mui  mais  volumosa  e e.xtensa, 
que  0 mesmo  auctor  escrevera,  c na  qual  se  acha- 
vam tratados  os  succcssos  com  maior  individua- 
ção e miudeza.  Tinha  este  por  titido  : Xora  de- 
claração á oriyinal  criaçam  dos  líeis  de  Portnyal, 
e eomprehendia  as  vidas  dos  reis  j)ortuguezes  até 
1).  João  111,  não  trazendo  porem  a respeito  d’este 
mais  (pic  0 auto  do  seu  levantamento,  e a narra- 
ção do  funeral  por  elle  mandado  fazer  a seu  i(ae 
el-rei  D.  .Manuel.  Annexas  a esta  obra  estavam 
mais  outras  do  proprio  auctor  com  as  seguintes 
rubricas  : Oriyinal  e mui  antiípilssiina  criaçam 
, da  Kspatdta  ipie  se  pemleu  depois  da  morte  delrei 
j I).  liodriyo  ; Alynmas  mentorias  de  Kspaidia,  e de 
Cnstella  e Arayão,  etc.;  Lembranças  de.  cmtsas  de 
Portnepd,  (pie  Jicam  por  memória,  em  ejue  traeta, 
de  Centa,  da  mndança  da  ei-a  de  Ces<tr,  etc.;  Ta- 
voada  de  Aíafamede,  e.  batalhas  de  mouros  com 
\ christãos,  e criação  oriyinal  dos  Turcos  e seus  em- 
' pei-adores  the  hoje  Mayo  de  lõ2  f,  <pie  se  acaba  este 
I liiTO,  etc.  A reunião  de  todo  o referido  formava 
I um  grossissimo  volume  de  folio  original,  de  (|iie 
Barbosa  não  houve  noticia,  e (|ue  se  guardava 
na  bibliotheca  (rd-rci  D.  João  V.  Ficou  este  re- 
duzido a cinzas  pelo  incêndio  sid)se((uente  ao 
terremoto,  com  uma  bella  coj)ia,  que  pouco  antes 
se  mandara  fazer  em  letra  corrente  das  referidas 
obras.» 

Acha  (Jcronymo  de).  Escriptor  portuguez,  nat. 
de  Lisboa.  'Fraduziu  do  latim  A vida  de  íd.  Jirnito, 
de  Pedro  Sutor. 

Acha.  Villa  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
couc.  e com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castcllo 
Branco,  bisp.  de  Portalegre.  Está  situada  a ])0- 
quena  distancia  da  ribeira  de  Ceife,  a 18  k.  da 
séde  do  cone.;  1.277  alm.  e 270  fog.  O orago  é 
S.  Miguel. 

Achada.  Pcípicna  serra  (pie  passa  proximo 
a Caseaes,  na  ramificação  da  serra  do  Monte 
.lunto.  Fica  no  distr.  de  Lisboa.  ||  T.ogar  na 
freg.  (le  Vermoil,  cone.  de  Pombal.  ||  Logar  na 
freg.  de  Esj>ite,  conc.  d’Ourem.  j Pov.  da  freg.  e 
cone.  de  .Mafra.  ||  Sitio  da  freg.  e couc.  de  Castro 
Verde.  ||  .Moinho,  na  freg.  de  SanfAnna  de  Cam- 
bas, conc.  de  Mertola.  Pov.  na  freg.  do  Serro 
Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Moz.  ||  Pov.  e freg. 
(N.  S."  da  Annunciação)  do  conc.  do  Nordeste, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  com.  da  Povoação,  bisp. 
do  Angra  do  lleroismo,  1.G79  alm.  Tem  serviço 
postal  e t(dephonico,  cereaes  e legumes. 

Achada  das  Furnas.  Serra,  ua  Ilha  de  S.  Mi- 
guel, no  planalto  das  (íraminhas,  ao  O.  do  Pico 
da  Vara. 

Achada  dos  Gamos.  Sitio  na  freg.  de  Sau- 
t’Auna  de  Cambas,  conc.  de  .Mertola. 

Achadas,  llerd.  na  freg.  (rAzinheira  dos  Bar- 
ros,  couc.  de  (irandola. 

Achadas  da  Cruz.  Pov.  e freg.  do  conc.  de 
Porto  Moniz.  (N.  S.‘"  do  Livramento)  com.  de 
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S.  VicíMitc  ilistr.  c hisp.  do  P’iiiiclial.  Fica  na 
costa  norte  da  illia  da  .Níadeira.  153  alin.  c !)() 
topos. 

Achadego.  Prcniio  quo,  antipainente  sc  dava 
a (piein  acliava  c restituía  cousas  ])erdidas.  8e- 
piindo  as  Ordenações  só  se  podia  pedir,  n.ão  tendo 
sido  ])romettido,  achadcpo  de  aves  ou  de  esera- 
vos.  No  seeido  xvn  o achadego  do  escravo  negro 
era  de  trezentos  réis  e do  escravo  branco,  ou  iii- 
dio,  de,  mil  réis.  Sc  o escravo  andasse  fugido  ha 
mais  de  oito  dias  de  Lisboa,  sen<lo  o dono  aqui 
morailor,  o aehailego  era  apenas  de  cem  réis. 
(iuem  acliasse  um  aeôr  fugido  tinha  cem  réis ; 
nm  falcão,  eincoenta,  e um  gavião,  vinte. 

_ Achadinha.  (N.  S.’  do  Uosario).  l*ov.  á beira- 
mar,  com.  da  Povoação,  eonc.  do  Nordeste,  distr. 
de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  lleroismo, 
na  ilha  de  S.  Miguel,  no  archipelago  dos  Açores. 
l.H()-2  alm.  e 41Í)  fog.  Cereaes  e legumes.  |j  Casal 
na  freg.  de  S.  Luiz,  cone.  d’(ldemira. 

Acharrua.  Casal  na  freg.  e cone.  da  Louriuhã. 
II  Casal  na  fi'eg.  e cone.  de  Almodovar. 

Achas.  No  termo  de  .lalles  (Traz-os-Moutes) 
ha  uma  herdade  d’este  nome,  que  era  tão  impor- 
tante no  século  xin,  que  D.  Atlbnso  111  lhe  deu 
foral,  datado  de  Lisboa  a 28  de  maio  de  1270. 

Acheiras.  Casal  na  freg.  de  Palmas,  cone. 
d’01iveira  d’Azemeis. 

Achem.  Na  historia  i)ortugueza  este  estado 
da  ilha  de  Sumatra  é referido  pedos  ataípies  (pie 
os  seus  soldados  fizeram  por  mais  de  uma  vez  a Ma- 
laca,  mas  sem  que  as  nossas  armas  soffresscm  des- 
douro, pois  os  cercos  de  15G7,  1(517  e 1(528  fòram 
levantados  sempre  com  perdas  para  as  tropas  do 
.\chein.  Nos  séculos  xvi  e xvn  era  muito  estimado 
o benjoim  trazido  d’(‘.ste  estado  pelo  commercio 
jiortuguez.  No  anno  de  1(51(5  fez  o rei  do  Achem 
uma  armada  composta  de  duzentos  navios  e ses- 
senta galés  em  que  embarcou  sessenta  mil  ho- 
mens para  combater  os  portuguezes  de  Malaca. 
Na  cidade  do  Achem,  pouco  depois  do  seu  desco- 
brimento, padeceram  tormentos  e martyrio  20 
portuguezes. 

Achete.  I’ov.  e freg.  (Santa  Maria)  na  prov. 
da  Kstremadura,  distr.,  cone.  e com.  de  Santarém. 
Fica  a 05  k.  ao  nordeste  de  Lisboa  e a 0 k.  da 
séde  do  cone.  Deriva  da  palavra  arabe  Axxat 
(ovelha)  e significa  jiovoação  da  ovelha. 

Achombene.  Cidade  na  costa  da  Guiné,  perto 
da  ipial  os  portuguezes  em  tempo  de  D.  Manuel 
fundaram  uma  fortaleza,  sobre  um  rochedo,  aban- 
donando-a depois,  por  serem  alli  os  ares  muito 
doentios. 

Acima.  Logar  na  freg.  d’Aboiin,  cone.  de  Villa 
Verde. 

Aço  i Dôres).  Actriz  portugueza  ; n.  em  Silves, 
em  18(5(5,  f.  uo  Porto  a 1!>  de  Junho  de  1893. 
.Vconqianhou  sua  irmã,  a actriz  3'hereza  Aço,  e 
sen  euidiado,  o actor 'Cavei ra,  ao  Porto,  estreian- 
do-se  no  theatro  llaipiet,  em  1885,  no  drama  O 
Cardeíd  Dnhois,  traducção  de  Horges  (TAvellar  ; 
desde  então  ficou  sendo  a ingénua  rdaipielle  thea- 
tro. Km  1888  foi  aos  .Xçiues,  n'nma  companhia 
organisada  pelo  actor  'Caveira,  representando  ali 
com  muito  agrado,  no  Kean,  Medico  das  Creanças, 
Mari/iiez  de  ta  Seif/liere,  Caho  Simào,  etc.  Vol- 
tando para  o Porto,  continuou  a fazer  parte  da 
companhia  do  theatro  Harpiet,  representando  .1 
^íarl;/r,  Tres  mulheres  para  ma  marido,  etc.  De- 
pois jiassou  para  o theatro  de  D.  Atfoii.so,  e em 
ãü 


seguida  ao  incêndio  do  theatro  llafpiet,  seguiu 
novamente  com  a compaidiia  para  os  .\ç(')res,  al- 
cançando grandes  applausos  no  Paralylica,  Mar- 
h/r  da  Vietoria,  Morfiadinha  de  Valjiôr,  Milhões 
(lo  criminoso,  Honra  por  honra,  etc.  Na  volta  dos 
AeiVes,  entrou  jiara  a empreza  de  Alves  Riuite, 
no  theatro  do  Principe  Real  do  Porto,  e em  1892 
veiu  a Lisboa  com  a companhia  que  deu  algumas 
recitas  no  Real  Colyscu.  'Ciuha  casado  com  o 
actor  .losé  Ricardo.  Pouco  tempo  sobreviveu  a 
sua  irmã,  'Chereza  Aço,  que  falleeeu  no  bospital 
Kstcphania,  em  resultado  d’uma  dolorosa  ojiera- 
ção  que  sotfreu.  Foi  sepultada  no  Porto,  em  ja- 
zigo, juntamente  com  sua  irmã. 

Aço  ( Thereza).  Actriz  portugueza,  n.  em  Sil- 
ves, a 18  de  maio  de  1852,  f.  em  Li.sboa,  a 13  de 
maio  de  1892.  Repre.sentou  pela  primeira  vez, 
em  Lagos,  n’um  theatro  d’amadores  ; em  seguida 
representou  em  Faro,  no  theatro  Lcthes,  onde 
fez  jirogressos,  desempenhando  com  muito  agrado 
diversos  papeis,  e com  especialidade,  na  Morya- 
dinha  de.  Valflôr.  N’uma  digressão  riue  o actor 
'Caveira  fez  ao  Algarve,  sx-mpathisou  com  a no- 
vel artista,  e casando  com  cila,  partiram  andios 
jiara  Lishoa  em  1881,  entrando  no  theatro  de 
D.  Maria,  fazendo  parte  da  companhia  d’aquelle 
theatro  durante  uma  epoca.  Seguiram  depois 
para  o Porto  e províncias,  em  que  'Chereza  Aço 
sempre  se  distinguiu,  no  desempenho  de  diversos 
jiapcis  do  seu  longo  niportorio  : Martyr,  'Panada 
da  Uastilha,  Mar([nez  de  la  Seiyliere,  Fididyos  da 
Casa  Monrisca,  Prineeza  de.  llaydad,  Caho  Simào, 
Filho  da  noite.  Falsa  adnltera,  etc.  Foi  duas  ve- 
zes aos  Açióres,  em  companhias  organisadas  por 
seu  marido,  representando  sempre  com  o maior 
applauso  e sympathia  das  plateias.  Fma  horrivcl 
doença  se  lhe  declarou  então,  e vindo  a Li.sboa 
em  1892,  viu-se  obrigada  a entrar  no  hospital 
Estephania  para  sofiVer  uma  operação  dolorosa, 
a (pie  succumbiu. 

Acob.  Nome  de  uma  das  cabílas  (pie  fòram  ao 
cerco  de  Safim  contra  os  portuguezes,  em  27  de 
dezembro  de  1511. 

Acomane.  Antigo  reino  na  África  Occidental, 
na  (íuiné,  cujo  xerife  fez  pazes  com  Portugal  em 
1503. 

Acontiado.  *C'idalgo  ipie  recebia  paga  do  rei 
para  servil-o  na  guerra  com  certo  numero  de 
lanças,  (^ue  recebia  eontia.  Obrigado  a ter  certas 
armas  ou  eavallo  segundo  o aconfiamento  ou  va- 
lor da  sua  fazenda.  Acontiado  significava  pois 
recenseado,  avaliado  e obrigado  a ter  cavallos  c 
armas  segundo  o valor  da  sua  fazenda  ou  aeon- 
tiamento.  Não  podia  soffrcr  penhora  nas  armas 
nem  nos  cavallos;  só  jiodia  instituir  herdeiros 
seus  naturaes  com  permissão  do  desembargo  do 
jiaço.  Km  Portugal  deu-se  mais  particularmenti! 
este  nome  aos  senhores  illustres,  (pie  por  alguma 
razão  iiarticular  possuiam  por  mercê  (Cel-rei  cas- 
tellos  ou  villas.  No  tenqio  de  D.  Atlbnso  V cha- 
mavam-se aeontiados  os  vassallos  que  recebiam 
certa  quantia  de  dinheiro  para  servirem  a el-rei 
em  tenqio  de  guerra  ou  em  (piabpier  outra  ne- 
eessidaiíe  para  bem  do  reino. 

Acontiador.  Kra  antigamenti!  o recenseador 
das  rendas  ou  c(ndias  jiara  segundo  cilas  impór 
a obrigação  de  ter  armas,  eavallo,  bésta  ou  lança 
]iara  o serviço  do  rei  em  tempo  de  guerra.  A’ 
avaliação  da  fazenda  de  cada  um  para  esse  fim 
chamava-se  acontiamento,  bem  como  ao  assenta- 
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mento  das  quantias  que  o soberano  dava  a cer- 
tas j)essoas  para  estarem  providas  de  eavallos  ou 
armas. 

Açôr.  Serra  no  districto  de  ('oimbra;  exten- 
são ;J0  k.,  altura  1..‘330  m.  ||  l*ov.  na  fref;.  e eone. 
de  Moucliique.  ||  Casal  na  freg.  de  Colmeal,  eone.  | 
de  (ioes..||  Sitio  na  freg.  e eone.  de  Silves.  ||  (.'a-  i 
sal  na  freg.  de  Castellejo,  cone.  de  Futulão. 

Açôr.  Jla  no  Algarve  uma  serra  eom  este  nome,  ; 
tem  IS  k.  de  eomprimeiito  a 15  k.  de  largo.  Se-  1 
gundo  os  sitios  por  oiide  passa,  toma  os  nomes  | 
de  Serra  de  Dobra  e serra  de  l*ero  Janeiro.  O j 
rio  Delouea  nasce  ao  Oeste  da  serra  e o rio  Eu-  | 
elierim  a Este.  l’ossue  mattas  de  asinbeiios,  e 
muita  eaea  em  que  antigamente  predominavam  os 
javalis.  ||  fASVrm  (h>)  na  beira  baixa,  tem  k. 
de.  comprido  e 12  de  largo,  j)rineipia  no  logar  de 
.Sobral  e aeaba  em  Arganil.  1’roximo  d’esta  serra 
íieam  as  villas  de  (-oja  e Avô  e muitas  aldeias. 
Veiu-lhe  o nome  da  palavra  Aeôr,  (pie  (pier  dizer 
ave  de  rapina.  E’  cultivada  "em  grande  parte  e 
possue  bons  pastos  para  o gado. 

Açôr  ou  Foz  do  Açôr.  Casal  na  freg.  e eone. 
da  l'ampilliosa. 

Açôr  e Foz  do  Bossim.  Sitio  na  freg.  e cone^ 
de  Alonebique. 

Açoreira.  1’ov.  e freg.  (S.  João  Evangelista) 
da  prov.  de  'J'raz-os-AIontes,  eone.  e eom.  de  Alon- 
eorvo,  dist.  e bispo  de  liraganea.  Tem  escola  do 
sexo  ma.seidino.  õiUi  alm.  e H;4'fog.  Dista  a pov. 
f)  k.  da  séde  do  coueellio.  ()  bov.  na  freg.  de  Er- 
mello,  eone.  de  Mondim  de  basto.  ||  J’ov.  na  freg. 
de  Eiães,  eone.  de  Alelgaeo.  ||  l’ov.  na  freg.  de 
Aureade,  eone.  de  Kesende.  ||  l*ov.  na  freg.  e 
cone.  de  Sinfães.  |j  Casal  na  freg.  de  Cerva,  eone. 
de  Jiibeira  de  Pena.  I|  Quinta  na  freg.  Aguas 
Erias,  eone.  de  Chaves,  [j  Quinta  na  freg.  de  Ca- 
pelludos,  eone.  de  A'illa  Pouca  d’Aguiar.  |j  l’ov. 
na  freg.  de  Castro  Laboreiro,  cone.  de  Alelgaeo. 

II  Pov.  na  freg.  d’Alvites,  cone.  de  Aliraiulella." 

Açoreiras.  Log.  da  freg.  de  Sedielos,  eone. 
de  Pe.so  da  Kegua. 

Açoreiras  de  Baixo,  Açoreiras  do  Meio, 
Açoreiras  do  Porto.  Logares  na  freg.  d’Aguas 
Erias,  eone.  de  Chaves. 

Açôres,  V'illa  e freg.  da  prov.  da  beira  baixa, 
eone.  e eom.  de  Celorieo  (la  beira,  dist.  e bisp. 
da  Guarda;  GIM)  alm.  e lã2  fog.  Dista  11)  k.  da 
séde  do  eone.  Tem  escola  do  sexo  masculino.  A 
egreja  matriz,  que  ainda  hoje  existe,  era  em  Al- 
deia Iliea,  freg.  que  actualmente  está  unida  a 
esta  villa ; era  autiquissima,  de  arehit(;etura  gó- 
tica, tinha  tres  naves.  Esta  egreja,  estando  muito 
arruinada,  foi  demolida,  e reedificada  (piasi  pelos 
alicerces,  no  anno  de  17ÍI0.  E’  seu  orago  Santa 
Alaria  ou  N.  S.“  dos  Acmres.  Existe  na  eapella- 
imir  um  tumulo  com  a seguinte  inscripção  : «lle- 
((uievit  famula  xv  pi.  in  pace.  Svintilivba  sub 
meuse.  Xovembres.  Era  dcciih.»  Deduz-se  d’esta  ' 
inscrip(;ão  que  se  sepultou  na  era  de  Cesar.  7ü4  [ 
(GGG  de  Jesus-Christo).  Svintiliuba,  serva  do  Se-  | 
nhor.  Ilouve  aqui  um  mosteiro  da  ordem  de  Santo 
Agostinho.  Descobriram-se  no  fim  do  século  xviu 
as  eolumnas  do  claustro  e as  paredes  das  oftiei-  j 
nas,  nos  amplos  passaes  dos  priores,  d’mn  eon-  I 
vento  duples,  cpie  existiu  n’este  logar  em  tempos 
remotissimos.  lla  acpd  o nobre  e antiípdssiino 
Sanetuario  de  N.  S.“  dos  Aeôres,  (pie,  como  se 
disse,  é hoje  a matriz.  Conservam-se  n’ella  4 va-  | 
liosos  quadros : U appareeiniento  da  Senhora  ao  , 


rústico  da  Vacea;  O filho  do  rei  resuscitado;  0 
açôr;  c o da  Victoria  (pie  os  portuguezes  alcan- 
çaram aos  castelhanos  proximo  d’aqui.  Parece 
(pie  estas  jiinturas  são  tiradas  da  tradição  po- 
pular, pois  (pie  não  teem  outro  fundamento,  não 
havendo  ninguém  ([ue  saiba  (piem  é a persona- 
gem filha  do  rei  (pie  ivsuseitou,  (pie  deu  o assum- 
pto ao  ((uadro.  Egual  conclusão  se  tira  eom  res- 
peito á batalha  cpie  parece  lendaria.  'riveram  os 
nossos  reis  este  sanetuario  em  grande  devoção  e 
fizeram-lhe  importantes  doa(;ò(‘s.  No  foral  (p*ie  D. 
.Manuel  deu  a Celorieo,  em  1512,  manda  este  rei 
(pie  a terça  parte  dos  montados  e maninhos  se 
gaste  eom  os  eavalleiros  e escudeiros  (pie  furem 
uma  vez  por  anno  em  romaria  a N.  S.“  dos  Aço- 
res. Esta  romaria  fazia-se  a .‘5  de  maio.  A villa 
(TAçores  não  teve  nunca  foral  projirio.  Perten- 
ceu á eorôa.  Veiu-lhe  o nome  do  milagre,  (pie  se- 
gundo a tradição,  fez  N.  S.“  a um  caçador  do  rei 
de  Castella.  |,  Uma  pequena  serra  na  freg.  de 
Santa  Alaria  das  Aledas,  eone.  de  Gondomar,  a 
24  k.  a nordeste  do  Porto,  com  1:500  metros  de 
comprimento  e 1:(MM)  de  largo.  Nasce  u’esta  serra 
o ribeiro  de  Villa  Cova,  (jue  desagua  no  Douro. 
Existem  aqui  12  poços  profundos,  que  se  julga 
serem  minas  de  ouro  dos  romauos  ou  arabes.  Se- 
gundo a tradição,  foi  uma  cidade  no  tempo  dos 
godos,  ([ue  pretendem  alguns  ser  a antiga  Pena- 
fiel.  A Lagoa  da  Eisga,  situada  nVsta  serra,  tem 
1:;')(H)  metros  de  comprimento  e SOO  de  largura  e 
dá  optimo  milho  no  verão  (piando  o leito  está 
seeeo.  Tem  matto,  caça  e arvores  silvestr(‘s.  j 
Logar  na  freg.  e eone.  da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Valle  Alaior,  eone.  dWlliergaria.  [ Quinta  na 
freguezia  de  Sc(iueiros,  eone.  (1’Aguiar  da  beira. 
jl  Habitação  na  freg.  de  Sul,  eone.  dc  S.  Pedro 
do  Sul. 

Açôres.  Arehipedago  situado  no  Oceano  Atlân- 
tico, composto  de  nove  ilhas  orientaes  a sa- 
ber : Santa  Alaria,  S.  Aligucl,  Terceira,  Gra- 
ciosa, S.  .lorge.  Pico,  Eayal,  Elôres  e Corvo.  Di- 
videni-se  em  tres  grupos  no  rumo  O.  N.  O.  eom- 
prehendidos  entre  JG"  .‘57’  e 3ÍP  41’  de  Lat.  N.  e 
15"  .50’  e 22"  10’  I.ong.  O.  Dista  do  Cabo  da  boca 
1 :2.50  k.,  1 :50o  do  Cabo  Contin  ao  N.  O.  de  África, 
7(K)  da  ilha  da  Aladeira  e 1:800  do  arehipelago 
de  Cabo  Verde.  A sua  supei-fieie  é aproximada- 
mente de  2:5ü7  k.  quadrados.  Eicam  no  grupo 
oriental  as  ilhas  de  Santa  Alaria,  S.  Aligucl,  e as 
ilhotas  denominadas  Eorinigas,  que  são  uns  es- 
colhos p(‘iigosos  para  a navegação  e impróprios 
para  habitação  humana,  espalhados  em  mais  de 
10  k.  e distantes  25  k.  N.  E.  de  Santa  Alaria  e 
40  S.  O.  de  S.  Aligucl : o mais  alto  eleva-se  acima 
do  uivei  do  mar  cerca  de  20  metros  e é apartado 
dos  outros  ; visto  de  longe  assemelha-se  a um  na- 
vio á vela.  O outro  grupo,  isto  é,  o grupo  cen- 
tral, comprchende  as  ilhas.  Terceira,  Graciosa, 
S.  Jorge,  Pico  c Eayal.  As  ilhas  Elôres  e Corvo 
fórmam  o griqio  Occidental.  Estes  grupos  estão 
resjiectivamente  distanciados  : o primeiro  do  se- 
gundo, 175  k.,  e 0 segundo  do  terceiro  lí)5  k.  A 
derivação  da  palavra  Açôres,  que  deu  o nome  ao 
arehipelago,  jirovém  da  grande  quantidade  de 
aves  de  rapina  que  ali  se  encontraram  quando 
foi  descoberto.  Suppoz-se  que  estas  ilhas,  provi- 
nham da  celebre  ilha  .\tlantida  que  um  violento 
terremoto  fragmentou.  A sua  formação  é de  ori- 
gem viileanica  o (pie  não  é s(j  demonstrado  pelas 
rochas  basaltieas,  lavieas  ou  traehytieas  de  que 
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são  coiistituidas,  c pelos  phcnoincuos  vulcânicos 
(pie  desde  1441  ali  se  tecin  dado,  coiuo  tainbcin 
pelo  actual  vulcão  da  ilha  do  Pico.  Kxccptiiando 
as  ilhas  de  Sauta  Maria,  Flòrcs  e Corvo,  todas 
as  outras  tccin  sido  abaladas  j)or  tremores  de 
terra.  Este  arcbipclago  contém  abundantes  e ex- 
ccllcntcs  fontes  de  aguas  mineraes,  thermaes  ou 
frias,  sendo  as  mais  importantes  as  do  Valle  das 
Eurnas,  em  S.  Miguel,  sulphunms ; as  do  Pico,  e 
as  da  (íraeiosa  e Flòrcs.  Tem  nm  solo  feraeissi- 
mo,  e aproveitado  para  a cultura,  2>roduzindo 
abundaneia  de  legumes,  trigo,  milho,  e vinho.  Ali 
se  dão  a eauna  de  assucar,  o ananaz,  tabaco,  al- 
godão, linho  e madeiras.  O clima  é excellente, 
suave,  sem  calores  ardentes  nem  frios  intensos, 
de  ar  2>oro  e saudavel.  As  armas  d’estas  ilhas 
eomj)õeni-se  d’um  a(;òr  cercado  de  nove  estrellas, 
(pie  correspondem  ás  nove  ilhas  do  arcbipclago. 
Foi  a ilha  de  Santa  Maria  a jirimcira  descoberta, 
por  Con(;alo  Velho  Cabral,  a lõ  de  agosto  dc  14d2, 
o (pial,  110  anno  anterior,  tinha  infruetuosamente 
seguido  a mesma  derrota,  dejiarando  ajienas  com 
um  griijio  de  rochedos  a (pie  deu  o nome  de  For- 
migas. Depois  de  explorar  a ilha,  regressou  a 
J’ortiigal  e recebeu  do  infante  D.  Henri(pxe,  em 
doa(;ão,  a capitania  d’ella.  A 8 de  maio  de  1444, 
foi  descoberta  a ilha  do  S.  Miguel  também  por 
Velho  Cabral,  rpie  lhe  deu  o nome  do  dia  em  (pie 
se  rcalisou  o descobrimento.  U infante  D.  Ilen- 
riipie  egualmeute  lhe  fez  a doa(;ão  da  capitania. 
Seguiu-se  successivamente  entre  1444  a 14b4  a 
descoberta  das  sete  restantes  ilhas : 'Perecira,  S. 
Jorge,  (Jraciosa,  Fayal,  Pico,  Flòrcs  e Corvo. 
Fòram  os  ilamengos  cm  1400  os  jirimeiros  colo- 
nisadores  das  illias,  não  jionpie  elles  as  desco- 
brissem, como  erradamente  se  julgou,  mas  por- 
(pu!  (d-rei  I).  Duarte  fez  doação  d’ellas  a sua  irmã, 
D.  Isab(4  de  Ilorgonha,  condessa  de  Flaudres, 
mãe  de  Carlos,  o Temerário.  D’a(jui  vem  cha- 
mar-se-lh(ís  também  ilhas  jiamengas.  1’assaram 
(lej)ois  a ser  habitadas  jior  portuguezes  que  as 
fòram  iiovoando.  Õ arcbipclago  descobriu-se  no 
reinado  de  el-rei  D.  João  1,  apesar  de  alguns 
historiadores,  e entre  elles  o sabio  inglcz  liicar- 
do  llenriipie  Major,  siqiiiòrem  (juc  foi  descoberto, 
não  por  (íonçalo  Velho  Cabral,  mas  por  mari- 
nheiros portuguezes  no  reinado  de  D.  Affonso 
i\’,  levados  a essas  paragens  por  capitães  geno- 
vezes  que  vieram  a Portugal  contractados  por 
D.  Diniz,  (piando  este  rei  qiiizera  dar  um  grande 
inqmlso  á nossa  marinha.  Nos  mappas  genovezes, 
no  iiortiilano  Medieis,  de  l.-jõl,  dos  irmãos  Pizzi- 
gani  de  P3G7,  no  mappa  catalão  de  IJT.'),  na  carta 
de  Parma  do  século  xiv,  tigiiram  umas  ilhas  na 
latitude  dos  Açòriís  com  o nome  dc  insula  <li  Cor- 
vimqrine,  Le  Üuniyi,  San  Zurzo,  Insula  fie  Ilraz, 
etc.,  variando  por  vezes  os  nomes  das  ilhas  e o 
numero.  Diz  o (uniuente  escriptor  Ibnhciro  Cha- 
gas: (I  Prova-se  que  os  Açores  fòram  descobertos 
por  marinheiros  iiortiiguezes  com  cajutães  geno- 
vezes, poripie  dão  jirimeiro  noticia  d’cssas  ilhas 
os  mappas  de  origem  genoveza,  e porque  tendo 
as  Canarias,  (pie  figuram  nos  mesmos  majipas,  o 
escudo  geuovez  ao  lado,  em  signal  de  ([ue  a re- 
publica pretendia  ter  direitos  sobre  ellas,  não  fi- 
gura o mesmo  escudo  ao  lado  dos  Aeôrcs,  prova 
de  (pie  a rejmbliea  não  se  arrogava  direitos  so- 
bre essas  ilhas,  descobertas  jmr  armadas  estran- 
geiras.» O arehiiielago  dos  A(;òres  constitiie  um 
bisjiado,  iiistif Ilido  em  1').‘14  jiclo  jiontilice  Paulo 
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III,  a pedido  de  D.  João  III.  O primeiro  bispo 
foi  Agostinho  Kibeiro.  E’  siifiraganeo  do  patriar- 
chado.  O bispo  não  é par  do  reino  nato,  como  os 
do  continente.  Quanto  ao  mais,  gosa  de  todas 
as  jirerogativas  do  iqiiscopado  portiiguez.  V.  as 
ditVerentcs  ilhas. 

Acorga  ou  Corga.  Logar  na  prov.  da  Beira 
Alta,  distr.  de  Vizeii,  conc.  de  I’enalva. 

Acouce.  J..ogar  na  jirov.  da  Beira  Baixa,  bisp. 
eoni.  e termo  da  cidade  de  Coimbra,  arcediago  de 
Penella;  pertencente  á freg.  de  «S.  Pedro  de  Villa 
Seeca. 

Açougagem.  Direito  que  se  pagava  antiga- 
mente  de  (piaesqucr  vendas  ou  conqiras,  não  só 
nos  logares  onde  se  vendiam  carnes  frescas,  mas 
ainda  em  todo  o logar  e jiraça,  em  que  sc  viui- 
diam  fruetas,  pão,  hortaliças,  jieixe,  pauellas,  etc., 
e jior  isso  ás  ruas  dos  vendedores  se  chamaram 
algumas  vezes  açougues. 

Açougue.  Logar  na  freg.  dc  Britcllo,  conc.  de 
Celorico  de  Basto.  j|  Logar  na  freg.  de  S.  Loii- 
renço  de  Selho,  conc.  de  Guimarães. 

Açoutes.  Castigo,  pena  vil  que  sc  dava  anti- 
gamente. Segundo  as  Ordenações  do  reino  não  se 
podia  dar  açoutes  a pagens  dc  fidalgos',  juizes 
e vereadores,  ou  a seus  filhos,  ncin  a jirociirado- 
res  das  villas  e concelhos.  A jicua  de  açoutes  j»o- 
dia  ser  substituída  por  um  até  dois  aunos  de  de- 
gredo liara  Brazil  ou  África.  Ao  escravo  fugi- 
tivo, para  ipie  declarasse  o nome  de  seu  senhor, 
não  se  podia  dar  mais  de  (piarcnta  açoutes.  Alem 
das  isençòes  aeima,  prescreviam  ainda  as  Orde- 
nações mais  as  seguintes  pessoas:  escudeiro  a 
eavallo  de  prelados  e fidalgos,  moços  das  estre- 
barias reacs  e das  dos  titulares,  mestres  e pilo- 
tos dos  navios  da  gavea,  os  collaeos  dc  desem- 
bargadores ou  de  cavallciros  dc  liiiíiagem,  ipiaes- 
qiier  individuos  que  tivessem  eavallo  de  estado. 

Acroamas.  J^anegyricos  com  qm  a Sanefa  Ca- 
thedral  Igreja  de  Coimbra  recebeu ...  a sagrada 
relíquia  de  S.  Thomaz  de  Villa  Nova,  Coimbra, 
Iü‘JU.  Comprchende  varias  poesias  em  portugiiez, 
latim  e hespanhol,  e tres  sermões  na  primeira 
(bestas  linguas. 

Açude.  Logar  na  freg.  de  Bairros,  conc.  de 
Castello  de  Paiva.  ||  Casal  da  freg.  d’Alfeizão, 
conc.  de  Alcobaea.  j|  Herdade  na  freg.  do  Cercal, 
conc.  de  8.  Thiago  do  Cacem,  j Fazenda,  na  freg. 
de  Escoiiral,  conc.  de  Montemor-o-Novo.  (|  Sitio 
na  freg.  de  8.  Domingos,  conc.  de  8.  Thiago  do 
Cacem.  ||  Moinho,  na  freg.  de  Meriige,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital.  ||  Moinho,  na  freg.  de  Ca- 
ranguejeira, conc.  de  Leiria. 

Açuiie  de  Baixo,  Açude  de  Cima.  Nome  de 
4 hortas;  2 na  freg.  (1’Alter  Pedroso,  conc.  d'Al- 
ter  do  Chão,  e 2 na  freg.  e conc.  d’Elvas. 

Acypreste  ou  Cypreste.  Casal  na  freg.  de 
Erra,  conc.  de  Coruche.  ||  Casal  na  freg.  de  8. 
Miguel  de  Machede,  conc.  de  Evora.  ||  Quinta 
na  freg.  da  8é,  conc.  e cid.  cbEvora.  Quinta, 
na  freg.  de  Aiitanhol,  conc.  de  Coimbra.  (|  Lo- 
gar na  freg.  d’Evora,  conc.  d’Aleobaea.  ||  Pov. 
na  freg.  d’Evora  d’Alcobaça,  conc.  d’Aleobaça.  || 
Pov.  na  freg.  de  Paião,  conc.  do  Figueira  da  Foz. 

Acyprestes  ou  Cyprestes.  Casal,  na  freg.  de 
Paul,  cone.  de  Santarém.  ||  Casal,  na  freg.  de  'bor- 
j rão,  cone.  ibAlc.aeer  do  8al.  ||  tiuinta,  na  freg. 
1 \’illa  Nogueira  de  Azeitão,  eonc.  de  Setúbal. 

A da  Beja.  (V.  Dabcja). 

I Adães.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho,  eonc, 


ADA 


ADI': 


c com.  (le  IJarcellos,  distr.  e arceb.  de  Uraga.  377 
alm.  e iS9  fog.  Dista  7 k.  da  sédc  do  couc.  Orago 
S.  Pedro,  apostolo.  Era  curato  do  mosteiro  do 
couto  de  Villar  de  Frades,  cliamado  vulgarmente 
fj/ms  homens  de  Villar.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
jurge,  conc.  de  Chaves.  ||  Pov.  nas  freg.  de  Lou- 
reiro e Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  e Santa 
Leocadia,  couc.  de  Chaves.  ||  llerd.  na  freg.  De- 
gollados,  conc.  d’Arronches. 

Adafroya,  Anfragía.  Valle  na  prov.  da  Bei- 
ra, bisp.  de  Coimbra,  limites  da  freg.  de  S.  Paio 
de  Farinha  Podre. 

Adagoi.  Pov.  da  freg.  de  Alliariz,  cone.  do 
Valle  Passos.  [|  Logar,  na  freg.  do  Capelludos, 
conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar.  Também  se  cha- 
ma Adegos. 

Adail.  Antigo  oflici<al  que  conduzia  o e.vercito 
por  caminhos  occultos.  Tambcm  era  do  seu  offi- 
cio  governar  os  almocadens  e os  almogavares  e 
toda  a gente  que  fazia  as  correrias  nas  terras 
dos  inimigos.  O oflicio  de  adaü  em  Portugal  c 
bastante  antigo,  mas  no  principio  teve  o nome 
de  znga,  e os  venezianos  ainda  lioje  chamam  zago 
ao  mestre  de  cerimonias  que  precede  a todos  os 
mais.  No  Foral  de  Thomar  no  anuo  de  1GG2  se 
falia  do  zaga;  e,  porque  este  ia  sempre  na  van- 
guarda, parece  que  d’ahi  veiu  chamar-se  anti- 
gameute  çaguão  ao  pequeno  atrio  coberto  ou  pa- 
teo  que  havia  dcaute  e nas  frentes  das  casas;  e 
çagitate  ao  presente  ou  brinde,  que  se  mandava  a 
alguém,  primeiro  que  fòsse  visitado,  o que  nas 
colonias  africanas  é muito  seguido  pelos  chefes 
iiuligenas  quando  pedem  audiência.  O primeiro 
adaü,  que  houve  cm  Portugal,  foi  Diogo  de  Bar-  j 
ros,  lilho  de  Gonealo  Nunes  de  Barros,  senhor  de  : 
Castrodayre  c outras  terras  em  tempo  d’el-rei 
1).  João  I.  Para  a cerimonia  da  eleieào  úo  adail, 
juntavam-se  doze  adais,  os  ípiaes  debai.xo  de  ju- 
ramento diziam  se  o eleito  tinha  os  devidos  rc- 
([uisitos  para  aquelle  othcio;  jurando  que  sim, 
armavam-n’o,  e um  dos  priucijtaes  cavallciros  lhe 
cingia  a espada.  Eutào  clle  desembainhando-a, 
punlia-se  sobre  o escudo,  c os  doze  o levantavam  ] 
ao  ar.  Virava-se  o eleito  para  o Oriente  e,  dando  l 
dois  talhos  com  a espada  no  ar,  dizia:  «Desafio  1 
em  nome  de  Deus  a todos  os  inimigos  da  fé  e do 
meu  rei»,  e virando-se  successivameute  para  as 
outras  partes  do  mundo  fazia  o mesmo  e proferia 
as  mesmas  palavras.  Depois  d’isto  descia  do  es- 
cudo, embainhava  a espada,  e o rei  lhe  dava  uma 
insignia,  dizendo:  «Coucedo-te  que  sejas  adail 
d’aqui  por  deante.»  Entre  os  adais  portuguezes 
merece  particular  memória  I^opo  Barriga,  que 
viveu  ein  tempo  d’el-rei  D.  João  III,  cujas  valo- 
rosas acçòes  0 fizeram  tão  temido  dos  mouros, 
que  corria  entre  elles  como  praga  e maldição 
dizer-se:  «Lançadas  te  deem  de  Barriga.» 

Adanaia.  PÓv.  e freg.  da  Calhandriz,  conc.  e 
com.  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Adão  (João).  Um  dos  portuguezes  que  no  Indo- 
(’hina  auxiliaram,  em  1537,  o rei  do  Pegú,  nas 
guerras  que  lhe  faziam  os  seus  visinhos  mais  po- 
derosos. Nas  Lendas  da  índia,  de  Gaspar  Cor- 
reia, falla-se  muito  n’este  valente  guerreiro. 

Adão  (Vicente  Ferreira).  Musico  portuguez  do 
século  XVIII,  na  capella  real  de  D.  José  e D.  Ma- 
ria I.  Auctor  de  2 sonetos,  um  dedicado  a Fran- 
CÍ.SCO  Ignacio  Solano,  e outro  A Virgem,  os  quaes 
estão  assignados,  por  Vicente  Ferreira  Adão,  cla- 
rim da  casa  real. 


Adão.  Freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc., 
com.,  dist.  e bisp.  da  (Juarda.  150  alm.  e 115  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  E’  seu  orago  S.  Bar- 
tholomeu.  ||  Pov.  da  freg.  dWlqueidão  da  Serra, 
conc.  de  Torres  No\  as.  ||  Ribeira,  aflliiente  ilo  Côa. 

Adão  Durão.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thomé  das 
L.ainas,  conc.  do  Cadaval. 

Adão  Lobo.  Pov.  da  freg.  e conc.  do  Cadaval, 
com.  d’Alemquer. 

A da  Rainha.  Pov.  de  Portugal,  com.  e termo 
de  Torres  Vedras. 

Adarce.  Pov.  da  freg.  de  Alverca,  conc.  c com. 
de  Villa  Franca  de  Xira. 

Adarga.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Ar- 
mas: em  campo  azul  cinco  flores  de  liz  dc  ouro 
em  aspa. 

Adarnal.  Sitio,  na  freg.  dc  Pomares,  conc.  de 
Barrancos. 

A da  Rolla.  Aldeia,  na  prov.  da  Extremadura, 

; freg.  de  S.  Miguel  do  .Milharado. 
j A das  Carreiras.  Logar,  na  freg.  de  (hir- 
voeira,  conc.  de  Torres  Vedras. 

A da  Serra.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 
solação dc  Cezimbra. 

A das  Sovellas.  Pov.  na  freg.  da  Ribaldeira, 
conc.  de  'Porres  Vedras. 

Adaufa.  (Juinta,  na  freg.  dc  Silgueiros,  conc. 
de  Vizeu. 

j Adaufe.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  freg.  dc  San- 
I ta  Maria,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga. 

; 2.017  alm.  532  fog.  Tem  e.scola  do  sexo  masc. 

I Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Adaufe  é palavra 
arabe  Adalfe,  que  c^uer  dizer  adufe,  pandeiro 
' quadrado.  Também  pode  ser  nome  proprio  de  ho- 
mem, Adaulfo  ou  Adulfo,  muito  usado  antiga- 
mente.  Teve  foral,  que  lhe  foi  conferido  por  D. 
Attouso  III  em  1258.  Nuno  Odoris  e sua  mulher 
Aduzinda  Viscoi,  da  familia  dos  Souzas,  fiindára 
aqui  cm  1070  um  convento  de  frades  bentos,  que 
estiveram  n’elle  mais  de  3G0  annos,  sendo  depois 
reduzido  a abbadia  secular,  e passado  a com- 
inenda  por  D.  Manuel.  ||  Duas  pov.,  uma  na  freg. 
d’Arrifana,  conc.  da  Feira,  outra,  na  freg.  do 
Moldes,  couc.  de  Arouca. 

Adaval.  Freg.  na  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e 
com.  do  Redondo,  distr.  e arceb.  d’Evora.  34G 
alm.  e 74  fog.  Dista  24  k.  d’Evora  a 5 da  séde 
do  conc.  e a 120  de  Lisboa.  Tem  por  orago  H. 
Miguel. 

Adavelha.  Pov.  da  freg.  de  Fiães,  conc.  de 
Melgaço. 

1 Adayras  ou  Adairas.  Logar  na  prov.  da 
i Beira,  termo  da  villa  de  S.  João  do  Jlontc. 

1 Adçamo.  Pov.  da  freg.  de  Ventosa,  conc.  de 
Vousella. 

Adcolna.  I*ovoação  da  regedoria  de  Orgão, 
no  concelho  de  Pondá,  distrieto,  com.  e arcebis- 
pado de  Gôa,  na  índia. 

Ade.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 

1 conc.  de  Almeida,  com.  de  Pinhel,  distr.  e bisp. 

I da  Guarda.  'Pem  198  alm.  e 52  fog.  Dista  a pov. 

I 5 k.  da  séde  do  conc.  E’  seu  orago  S.  João  Evan- 
I gelista.  II  Ribeira  na  Beira  Baixa,  nasce  na  freg. 
de  SanPAnna  da  Serra  da  Asinha,  junto  á quinta 
de  Perobullo.  Secea  no  veião.  Juntam-se  a cila 
os  ribeiros  Adão  e Luscllo.  Desagua  no  Côa,  no 
logar  de  Seixo  de  Côa,  e tein  18  k.  de  curso.  Aile 
é corrupção  de  adem,  pato. 

Adeam  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.  na 
; prov.  da  Extremadura,  patriarc.  de  Lisboa. 
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Âdeantado.  Governador  de  terra  eoin  poder  ’ 
civil  e militar.  ||  Ailcautado-mór,  dignidade  ecpii-  | 
valente.  ||  Adeantadu-mór  d’ Kl-llei.  ||  Adenutado-  ; 
vutr  de  carallaria  d'Kl-Jtrí.  Capitrio  general  c ; 
tVouteiro-inór.  E.sta  dignidade,  ereada  em  Por- 
tugal 110  tempo  de  ]).  Attbuso  V,  extinguin-se 
no  reinado  immediato. 

A de  Carros.  Logar  na  freg.  de  Penso,  cone.  | 
de  Sernaneellic.  , 

A de  Chasco.  Pov.  na  prov.  do  Minho,  cone. 
d’All)ergaria.  . 

Adedella.  Pov.  distr.  de  Viauiia  do  Castello,  | 
freg.  de  Fiães,  cone.  de  Mídgaeo. 

A de  Formoso.  Casal,  na  f/eg.  de  S.  .João  dos  i 
Montes,  eone.  de  ^'illa  Pranea  de  Xira. 

Adefroia.  Casal,  freg.  de  Pomheiro,  couc.  de  I 
Arganil.  | Quinta,  na  freg.  de  Cavernães,  eone.  I 
de  Vizeu.  ! 

Adega.  Pov.  na  freg.  de  Monte  Redondo,  eone. 
de  Areos  de  ^'alle  de  Vez.  ||  i’ov.  na  freg.  de  San-  j 
to  Quintino,  eone.  de  Sohral  de  MonfAgraeo.  || 
Pov.  na  freg.  de  Felgueiras,  eone.  de  Resende.  | 
i Pov.  na  freg.  de  Crasto,  cone.  de  J*onte  da 
ISarea.  [j  Pov.  na  freg.  de  Aneedc,  cone.  de  líaiào. 

II  Pov.  na  freg.  da  Graea,  cone.  de  Pedrogão 
(jrande.  ||  Casal  na  freg.  de  Covellas,  cone.  de 
Uaião.  li  C.asal  na  freg.  de  MonfAlvo,  eone.  de 
Conslaneia.  ||  (Quinta  na  freg.  de  Silvares,  eone.  | 
de  l.ouzada.  ||  Casal  na  freg.  e cone.  de  Lamego. 

I;  Casal  na  freg.  de  'J'arompiella,  eone.  de  Siu- 
fà(ís.  II  Casal  na  freg.  ila  Carnota,  eone.  d’Alem- 
(pier.  II  llerd.  na  freg.  d’Evora  ^íonte,  cone.  de 
Extremoz. 

Adega  do  Chão.  Pov.  da  freg.  de  Camhres, 
eone.  de  Lamego. 

Adega  Velha.  Pov.  da  freg.  de  Real,  eone.  do  I 
Amaraute.  I 

Adeganha.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os-  j 
Montes,  cone.  e eom.  de  Moncorvo,  dist.  e hisp.  I 
de  Rragança.  3.Õ8  alm.  e 81  fog.  Existe  n’esta  | 
freguezia  um  monte  arborisado,  a que  eliamam  ' 
Castello-Velho,  e no  seu  cume  ha  um  montão  de  j 
jiedras,  (pie  S(;  diz  serem  os  restos  d’um  castello 
de  mouros.  Presume-se  (pie  houve  em  tem])Os 
muito  remotos,  no  sitio  chamado  N.  S.*  do  Cas- 
tello, uma  cidade  de  <pie  não  .se  sabe  o nome,  e | 
da  (pial  ha  vestigios  de.  muros  arruinados.  Tem  ^ 
foral  (pie  lhe  deu  1).  Atfonso  111  em  fevereiro  de  | 
P2.b‘.).  Foi  do  padroado  real  e era  eabeea  de  uma 
eommenda  da  ordem  de  Christo.  Dista  a pov.  12  j 
k.  da  s(“(le  do  eoiie.  A palavra  Adeí/aidia  vem  do  , 
antigo  iiortuguez,  (pie  signiiieava  terras  que  se 
haviam  tomado  dos  montes  e (pie  se  reduziam  á j 
cultura.  Ij  Pov.  na  freg.  de  Mesão  Frio,  eone.  de  \ 
Guimarães.  j 

Adegas.  l*ov.  na  freg.  de  Vinluís,  eone.  de  j 
Fafe.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mauiede  de  Negndios,  I 
eone.  de  Santo  Thyrso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sou-  | 
zello,  eone.  de  Sinfães.  ||  Pov.  na  freg.  de  Franee,  ' 
eone.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pedrogam  Pe-  j 
(pieno,  cone.  da  Certã.  ||  Pov.  na  freg.  de  .Mata- 
Cães,  eone.  de  'l’orres  Vedras.  ||  Casal  na  freg.  da  I 
Portella  do  Fojo,  eone.  de  Pampilhosa  da  Serra,  i 
I Pov.  na  freg.  d’Arrifana,  eone.  de  Poyares.  ||  \ 
Pov.  na  freg.  da  Serra,  eone.  de  Grandola.  ii  Pov.  | 
na  freg.  de  Ventosa,  eone.  de 'Porres  Vedras.  ; Pov.  , 
na  freg.  de  S.  Luiz,  eone.  de  Odemira.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Penajoia, eone. de  Lamego.  llerd.  nafreg.  j 
(!  eone.  d’Alvito.  llabita(;ão  na  freg.  das  .\morei-  I 
ras,  eone.  (POdemira.  * | 
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Adegas  d'El-Rei.  Casal,  na  freg.  de  Vau, 
eone.  (PObidos. 

A de  Geraldo.  Casal,  na  freg.  (PGrvalho, 
eone.  (POleiros- 

Adegoiva.  Pov.  do  cone.  de  Guimarães,  freg. 
de  S.  \ ieente  de  Pas.sos,  distr.  de  Hraga. 

Adegueiro.  Pov.  da  freg.  de  Uouro,  cone.  de 
Amares. 

Adeguinha.  Casal,  na  freg.  c eone.  de  Grau- 
dola. 

Adeiujo.  Logar,  na  freg.  de  Fornellos,  eone. 
de  Sinfães. 

Adeixeira  ou  Aderneira.  Casal  na  freg.  e 
eone.  de  Ferreira  do  Zezere. 

A de  Junho,  t^uinta,  na  freg.  do  Graujal,  eone. 
de  Sernaueelhe. 

A de  Justo.  Aldeia  da  Extremadura,  na  freg. 
de  Casaes,  eone.  de  'Phomar. 

Adela.  Pov.  da  freg.  do  Colmeal,  cone.  de  Goes. 

A de  Martinho.  Logar,  na  fr((g.  de  Vimieiro, 
eone.  de  Santa  Combadão. 

Adem.  Cidade  maritima  da  Arabia.  Foi  uma 
das  mais  opulentas  antes  dos  |iortuguezes  se. 
a])ossarem  do  eonuuereio  das  Índias  pelo  Cabo  da 
Boa  Esjteranea.  Aetualment(>  estã  feita  jielos  in- 
glezes  uma  ju  aea  de  guerra  de  juimeira  ordem, 
(pie  lhes  dá  como  (pie  a chave  do  .Mar  Vermelho, 
e tornou-se  de  novo  um  emiiorio  imjiortante  de 
eommereio  e porto  de  escala  dos  jiatpietes  (pie 
liassam  jior  Suez.  N’esta  cidade  se  encheu  de 
gloria  o nome  jiortuguez.  Attonso  de  Albmpier- 
(pie,  <pie  seniiire  lhe  rceonluiceu  a imj)ortaneia 
estratégica  e de  i)Orto  magniíieo,  ataeou-a  em 
IplB  e n’ella  fez  invernar  por  algumas  vezes  as 
suas  naus. 

Adémas.  Sitio  da  freg.  de  Santa  Cruz,  cone. 
de  S.  'Phiago  do  Cacem.  ||  Habitação  na  freg.  de 
Santo  .Vndré,  do  mesmo  eoneelho. 

Ademascos.  Sitio  na  freg.  Budens,  eone.  de 
Villa  do  Bi.spo. 

A de  Meios.  Quinta  na  freg.  d’.Vrcoz(dlos, 
cone.  de  .Moimenta  da  Beira. 

Ademia  de  Cima,  Ademia  de  Baixo.  Pov. 
da  freg.  de  'Prouxemil,  eone.  de  Coimbra.  No  ear- 
torio  miiniei  pal  de  Coimbra  guardam-se  varias 
cartas  dos  j)rivilegios  do  mosteiro  de  Santa  t'ruz 
da  mesma  cidade,  passadas  desde  1778  at<í  1802 
aos  caseiros  ou  emphyteutas  dos  seus  prazos  no 
logar  de  Ademia. 

A de  Moco.  Logar,  na  fr(>g.  de  Cambas,  cone. 
(Poleiros. 

Adenda.  Povoação  situada  a (15  kil.  .ao  S.  do 
rio  (^iiauza,  no  eone.  de  (iuissaina,  cm  Angola. 
A pe(picna  distancia,  na  margem  direita,  corre  o 
rio  Bumbe,  contluente  do  Longa,  e ahi  ha  impor- 
tantes minas  de  sal. 

Adengueiro.  Casal  na  freg.  de  Monsanto, 
cone.  de  Idanha  a Nova. 

A de  Paulos,  llerd.  na  freg.  de  Vasamonte, 
cone.  de  Monforte. 

A de  Pisco.  Aldeia,  na  prov.  da  Beira  Alta, 
bis]).  e eom.  de  Vizeu,  t('rmo  da  villa  do  Sul. 

Aderneiras.  Casal  na  freg.  da  Serra,  eone.  de 
Grandola. 

Aderneirinha.  Casal  na  freg.  da  Serra,  eone. 
de  Grandola. 

Aderneiro.  Rio  do  .Vlemtejo,  nasce  n.as  her- 
dades das  Côrtes,  perto  de  Beringel;  ehama-se 
rio  Gallego,  at(';  chegar  a ,\derneiro,  que  íiea  a 
2 k.  da  sua  nascente,  e (pie  lhe  dá  o nome  at(j 
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cliefiar  a Algêda,  omlc;  entra  no  Saílo  com  o nome  j 
(le.  Alpjêda.  * ■ 

Adernella.  Casal,  na  fref;.  dc  'J'ravanea  de  T.a-  ; 
p)s,  cone.  d'01iveira  do  Hospital.  ||  tininta  na 
tVefjj.  dc  Valezim,  cone.  de  Ceia. 

Adevagar.  Logar,  na  frcg.  d’Achcte,  conc. 
do  Santarém.  j 

Adiça.  Nome  (pie  se  dava  a uma  cclelire  mina  j 
d’onro  (pic  existia  entre  Almada  e Cezimbra,  e 
(|ue  foi  explorada  desde  o reitiailo  de  D.  Sancho  ' 
I até  I).  Manuel,  fira  na  ejioca  a i)rineipal  mina  , 
d’onro  de  l*ortu}ral,  do.  grande  utilidade  publica. 
Chamavam-se  adiceirns  a todos  os  bomens  cpie 
trabalhavam  nas  minas  do  reino.  D’a(pd  se  ma- 
nifesta a ra/.ào  porrpie  os  mouros  chamaram  Al- 
innda»,  on  castello  da  mina,  á villa  dc  Almada. 
Faltando  logo  nos  principios  do  século  xix  o oiro 
do  Brazil  tratou-se  de  exjdorar  novameute  esta 
antiga  mina,  sendo  encarregado  da  direcção  dos 
trabalhos  Jo.sé  Bonifácio  de  Andrada  e”  Silva. 
Keconhecendo-se  que  a j)rodueão  cobria  as  des- 
]>ezas,  começaram  as  cxcavaçôcs  cm  4 de  julho 
de  1814.  Os  gastos  feitos  até  fins  de  abril  de  1815, 
eoni  as  jiesqnizas,  edifícios,  ferramentas,  etc.  foram  1 
tle  .‘5:.‘5()4í81()  réis  c o proilncto,  depois  do  metal 
fundido  e afinado  a 22  ((uilates  e 1 */s  grãos,  de 
(j:315if52()  réis,  sen  valor  intrínseco.  Em  1832  | 
ainda  entrou  na  Casa  da  Moeda,  afim  de  ser  re-  j 
(luzido  a dinheiro,  algum  ouro  pertencente  á mina  ' 
do  PrineijK  lieyeute  no  sitio  da  Adiça,  j Serra  ! 
do  Alemtejo,  com  12  k.  de  comprimento  e 
9 de  largo ; nasce  na  freg.  de  S.  1’edro  da 
Adiça  e acalia  na  serra  de  Ficalho.  A’  distancia  I 
de  Í:5(X)  in.  de  Ficalho  ha  nma  cova  coin  varias  j 
galerias,  das  qnaes  ninas  vão  dar  a nma  fonte  c 
outras  iguoram-se  onde  terminam.  Segundo  a | 
tradição,  habitaram  antiganiente  esta  cova  mou-  I 
ges  solitários,  morrendo  o ultimo  em  1720.  Tem 
uma  ramificação  chamada  «Serra  da  Abelheira.»  ' 
Tem  minas  de  ouro.  . 

Adiça  ou  Aldeia  de  Sobral.  Fica  na  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Moura,  distr.  e bisp. 
dc  Portalegre;  210  fogos.  Dista  155  k.  de  Lisboa 
e 75  k.  d’Evora.  | 

Adnodeiro.  Fov.  da  freg.  de  Moledo,  conc.  de  1 
Castro  Daire. 

Adnuba.  V.  Adua. 

Adôa.  Quinta,  na  freg.  da  Sé,  cidade  e conc. 
d’Evora. 

A do  Alcaide.  Sitio,  na  freg.  de  Urra,  conc.  | 
de  Portalegre. 

A do  Baço.  Logar,  na  freg.  de  Arranho,  conc. 
d’Arrnda  dos  Vinhos. 

A do  Bello.  Sitio  na  freg.  d’Alegrete,  conc.  dc 
Portalegre. 

Adobos.  I.ogar,  na  freg.  de  Paião,  conc.  da 
Figueira  da  Foz. 

A do  Cavallo.  Logar,  na  freg.  de  Moreira  dc 
Key,  conc.  de  Fafe. 

À do  Cêa.  Sitio  na  freg.  de  Urra,  conc.  dc 
Portalegre. 

A do  Ceitas.  Casal,  na  freg.  c conc.  d’Ouri(pie. 

A do  Coelho.  Quinta,  na  freg.  e conc.  d’Ou- 
ri(pie. 

Adões.  Pov.  da  freg.  de  Barconço,  conc.  da 
Mealhada. 

A do  Freire.  Pov.  na  freg.  d’Alqueidão  da 
Serra,  conc.  de  Porto  dc  Moz. 

Adogós.  Pov.  da  freg.  de  Capelludos,  conc.  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar. 


. A do  Ledo.  Pov.  do  conc.  de  Mertola. 

A do  Lindo.  Logar,  na  freg.  de  Moimenta, 
conc.  de  Sinfães. 

A do  Longo.  Pov.  do  conc.  de  Mertola.  ||  Pov. 
no  termo  de  tfintra. 

A do  Matto.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadnra, 
com.  de  '1'orres  Vedras. 

A do  Mealha.  (Quinta,  na  freg.  e conc.  d’On- 
rique. 

A do  Méco.  Pov.  da  freg.  da  N.  S.''  da  Conso- 
lação de  Cezimbra. 

A do  Meio.  Aldeia,  na  freg.  e conc.  dc  Villa 
Viçosa. 

A do  Motta.  Quinta,- na  freg.  c conc.  d’Oii- 
rique. 

A do  Mourão.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Thiago  dos 
Velhos,  conc.  d’Arruda  dos  À’inhos.  | Aldeia,  na 
})rov.  da  Extremadnra,  termo  do  Lisboa. 

Adon  ou  Abdon.  Aldeia,  na  freg.  de  Arnoia, 
com.  e conc.  de  Celorico  de  Basto.  Tem  o nome 
vulgar  de  Sauloadim.  Adon  ou  Abdon  é a própria 
palavra  hebraica  Abdini  c não  corrupção  de  Adào. 

Adon  de  Baixo,  Adon  de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  de  Salreu,  conc.  d’Estarreja. 

Adonares.*Quinta,  na  freg.  de  Dornellas,  conc. 
da  Painjjilhosa  da  Serra. 

Adonella.  Pov.  na  freg.  de  Antime,  conc.  de 
Fafe.  II  Casal  na  freg.  dc  Freixo  de  Baixo,  conc. 
d’Amarant(!. 

A dos  Neves.  Pov.  do  conc.  de  Mertola. 

A do  Pereiro.  Habitação  na  freg.  de  Lagares, 
conc.  d’01ivcira  do  Hosj)ital. 

A do  Rainha.  Logar,  na  freg.  dc  Carvoeira, 
conc.  de  Torres  A'edras. 

Adorão.  Pov.  da  freg.  de  Dornellas,  conc.  de 
Pampilhosa. 

Adorde.  Casal,  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
conc.  de  Mertola. 

Adoria.  Pov.  da  freg.  de  Cerva,  conc.  de  Ri- 
beira de  Pena. 

Adorigo.  Pov.  c freg.  da  j)rov.  da  Beira  Alta, 
cone.  e com.  de  '1'aboaço,  distr.  de  Vizeu,  bisj). 
de  Lamego.  634  ahn.  e 175  fog.  Dista  a jiov.  7 k. 
da  séde  do  conc.  E’  Orago  N.  S.“  do  Conduzendo. 

Adorno.  Familia  nobre  portngueza,  proceden- 
te de  Hespaulia  ou  de  Italia.  Brazão  incomj)leto; 
em  eampo  de  ouro,  banda  xadrezada  de  prata  c 
ouro  de  tres  ordens.  Ha  outros  do  mesmo  appel- 
lido,  de  brazão  também  incompleto  : cm  cam])o 
azul,  cinco  flôres  de  liz  dc  onro  em  aspa,  e con- 
tracliefe  faxado  de  prata  e azul  de  seis  peças. 

A do  Rocha.  Herd.  da  freg.  de  Santa  Enlalia, 
conc.  d’Elvas. 

A do  Vigário.  Sitio  na  freg.  de  Urra,  conc. 
de  Portalegre. 

A dos  Alvares.  Serra  na  prov.  do  Alemtejo, 
arceb.  d’Evora. 

A dos  Arcos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço  dc 
Arranho,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos. 

A dos  Bens.  Pov.  no  distr.  dc  Beja,  conc.  de 
^lertola. 

A dos  Bispos.  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira. 

A dos  Calças.  Quinta,  na  freg.  e conc.  d’üu- 
riipie. 

A dos  Corvos.  Casal,  na  freg.  da  Serra,  conc. 
de  Grandola.  ||  Casal,  na  freg.  c conc.  dc  Mer- 
tola. 

A dos  Cunhados.  l’ov.  c freg.  da  prov.  da 
Extremadnra,  conc.  c com.  de  Torres  Vedras, 
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(listr.  c patr.  dc  Lisboa.  l.')07  alin.  c ÍJOÍt  fojí. 
Dista  a pov.  6 k.  da  séde  do  conc.  Orago,  N.  {>.* 
da  Luz. 

A do  Serra.  Pov.  na  frog.  d’Alogrote,  conc.  dc 
Portalegre. 

A dos  Fernandes.  Casal,  na  freg.  e conc.  dc 
Mertola. 

A dos  Ferreiros  de  Baixo  e A dos  Ferrei- 
ros de  Cima.  Pov.  da  freg.  dc  Préstimo,  eonc. 
•rAgueda. 

A dos  Francos.  Pov.  c freg.  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  conc.  de  Óbidos,  com.  das  Caldas  da 
liainlia,  distr.  de  Leiria,  patr.  de  Lisboa.  75G  alm. 
c 30D  fog.  Dista  a pov.  lU  k.  da  sede  do  conc. 
Orago,  S.  Silvestre.  ||  Pov.  e freg.  da  prov.  daEx- 
tremadura,  conc.  da  Lourinlià,  com.  dc  Torres 
Vedras,  di.str.  e patr.  de  Lisboa.  l.')07  alm.  e ‘509 
fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Orago,  S. 
Loiircnço. 

( A dos  Gallegos.  Pov.  da  freg.  da  Sapataria, 
conc.  de  Sobral  de  MonfAgraço. 

A dos  Loucos.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  dos 
Montes,  conc.  de  Villa  Franca  dc  Xira. 

A dos  Mattos.  Casal,  na  freg.  da  Serra,  conc. 
de  Grandola. 

A dos  Melros.  Pov.  na  freg.  d’Alvcrca,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira. 

A dos  Malhados.  Pov.  na  freg.  da  Sapataria, 
conc.  de  Sobral  de  MonfAgraço. 

A dos  Negros.  Pov.  c freg.  da  prov.  da  Ex- 
trcmadiira,  conc.  d’Obidos,  com.  ilas  Caldas  da 
líainha,  distr.  de  Leiria,  patr.  de  Lisboa.  851 
.alm.  e 203  fog.  Dista  a pov.  G k.  da  séde  do  conc. 
E’  orago  Santa  .Maria  ^lagdalena. 

A dos  Neves.  Casal  na  freg.  c conc.  dc  Mer- 
tola. 

A dos  Nobres.  Quinta  na  freg.  e conc.  d’Ou- 
ricjuc. 

A dos  Potes.  Pov.  na  freg.  dbVlverca,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira. 

A dos  Ramos.  Casal  na  freg.  Via  Gloria,  conc. 
de  .Mertola. 

A dos  Ruivos.  Pov.  na  freg.  de  Carvalhal, 
conc.  d’Obidos. 

A dos  Sedas.  Casal  na  freg.  do  Espirito  San- 
to, eonc.  de  Jlertola. 

A dos  Vargens.  Casal  na  freg.  Via  Gloria, 
conc.  dc  Mertola. 

A dos  Vicentes.  Casal  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  conc.  dc  Mertola. 

Adoufe.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  eonc.,  com.  e distr.  de  Villa  Kcal,  arceb.  de 
Praga.  1128  alm.  c 341  fog.  Tem  escolas  de  am- 
bos os  sexos.  Por  doação  de  D.  Sandio  II,  em 
1238,  fez  esta  pov.  parte  da  mitra  bracarense. 
Dista  a ]>ov.  7 k.  da  sé<le  do  conc.  Orago,  Santa 
Maria.  j|  Pov.  da  freg.  de  Gemeos,  conc.  de  Cc- 
lorico  de  Basto. 

Adourigo.  Moinho,  na  freg.  de  Kio  de  Moinhos, 
conc.  de  Sátam. 

Adozeiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  ‘J  hiago  dos  Ve- 
lhos, conc.  d’Arruda  dos  Vinhos. 

Adozindã.  Poema  cm  4 cantos,  do  visconde 
d’Almcida  Garrett,  baseado  sobre  nma  lenda  muito 
liopnlar  nas  províncias  do  norte  do  Portugal.  E’ 
nm  trabalho  notável  pelo  merecimento  litterario  c 
bellcza  do  vei-so,  em  redondil  ha  menor. 

Adrão.  l’ov.  da  freg.  de  Valladares,  conc.  de 
Baião.  II  Pov.  na  freg.  de  Villa  Cova  á Coellieira, 
conc.  de  Ceia. 

5G 


Adrejã^s.  Casal,  na  freg.  da  Serra,  conc.  de 
Grandola. 

Adrião  (Padre  Pedro).  Jesnita  portngucz,  nat. 
dc  Lisboa,  f.  cm  1713.  Deixou  alguns  cscriptos. 

Adrião  (Santo).  Frog.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
com.  e conc.  de  Armamar,  bisp.  dc  Lamego.  70 
fog.  Xo  rio  Tédo  que  passa  n’esta  villa,  ha  nma 
boa  jiontc  de  cantaria,  junto  á qual  existem  mi- 
nas de  constrncçòes  muito  antigas,  e uma  gale- 
ria que  pòc  cm  commnnicação  as  duas  margens 
do  rio.  Xas  immcdiaeòes  tem  apparecido  sepul- 
turas cavadas  na  roclia.  A capella  de  N.  S.*  do 
Saboroso  está  sobre  a referida  galeria.  E’  sen 
orago  Santo  Adrião.  Foi  da  com.  de  Taboaço, 
distr.  dc  Vizeu;  desde  1855,  pertence  á com.  dc 
Armamar,  do  mesmo  districto.  ||  Pov.  nas  frcg.*‘ 
de  Cedrim,  cone.  de  Sever  do  Vouga,  e de  Facha, 
conc.  de  I*oute  de  Lima. 

Adro.  l’ovoações  nas  freg.**  de  Darqne,  conc. 
de  Vianna  do  Castello;  na  de  Valdozcnde,  cone. 
dc  Terras  de  15onro ; na  de  Prazins  (Santo  Thyr- 
so),  conc.  de  Guimarães;  na  de  Zezere,  conc.  de 
Baião  ; na  de  Bitarães,  cone.  de  Paredes ; na  de 
Fermedo,  conc.  d’Aronca ; na  de  Souzello,  cone. 
de  Sinfães ; na  de  Avòes,  conc.  de  Lamego.  ||  Ca- 
sal na  frog.  de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Stíninta  na  freg.  e conc.  de  Ferreira  do  Zezere. 

Habitação  na  freg.  d’Alvite,  couc.  dc  Cabecei- 
ras de  Basto. 

Adro  Agadão.  Logar,  na  freg.  d’Agadão,  cone. 
d’Agneda. 

Adro  das  Candeias.  Logar,  na  freg.  d’Algu- 
ber,  conc.  de  Cadaval. 

Adro  da  Egreja.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, conc.  de  Mafra. 

Adro  de  Sangalhos.  Pov.  da  freg.  de  Sanga- 
Ihos,  conc.  de  Anadia. 

Adro  de  Santa  Maria.  Casal,  na  freg.  da 
Beberricpicira,  conc.  de  Thomar. 

Adrões.  Pov.  da  freg.  e concelho  da  Bata- 
lha. 

Adroia.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Martinho  de  Sar- 
donra,  conc.  de  Castello  de  Paiva. 

Adsulim.  Pov.  pertencente  á freg.  de  Benau- 
lim,  eonc.  de  Salsetc,  distr.  dc  Gôa,  Velhas  Con- 
quistas, na  índia. 

Adua.  Certo  imposto  cm  dinheiro,  nos  sécu- 
los IX  ao  XV,  jiara  com  o seu  produeto  se  rejiarar 
c construir  obras  de  fortificação  necessárias  á 
defeza  d’uma  terra.  Tambcm  era  dc  natureza  cor- 
jioral,  obrigando-sc  as  adCias,  certas  quadrilhas 
de  gente  plebea,  a trabalhar  nas  obras  militares. 
Serviço  ou  tributo,  é certo  que  esta  imposição 
chegou  a ser  excessiva,  levaudo  os  povos  a re- 
clamar, como  se  vê  da  carta  de  D.  Aftbnso  111 
dada  cm  Coimbra  a 28  dc  julho  de  12G5  e repro- 
duzida nas  cortes  de  Sautarem  de  1284  em  27  de 
janeiro.  |j  Pov.  da  freg.  de  Sant’Anna  do  Campo, 
conc.  d’Arraiollos. 

Aduana  ou  Portagem.  Sitio  da  freg.  de  Ara- 
menha,  conc.  de  .Marvão. 

Aduares.  Casal,  na  fr<*g.  c conc.  de  .Móra.  || 
Sitio,  na  freg.  de  Santa  Cruz,  couc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem. 

Aduba.  V.  Adua. 

Adufe.  Pov.  da  freg.  da  Silva,  couc.  de  Bar- 
ccllos. 

Adufes  (Piheiro  dos).  Xasce  no  Miuho  na  serra 
dc  Itefojos  c a 2 k.  da  sua  nascença  morre  no 
rio  Lessa. 
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Aduinha.  Tov.  da  frog.  de  SaiifAiiiia  do  Cam- 
j)0,  cone.  dc  Airaiollos. 

Adum.  Aldeia  da  regiidoria  do  torofo  de  Bally, 
no  cone.  de  distr.  dc  Gôa,  Novas  eou- 

ijnistas,  na  índia. 

Advogado,  Tationo  qiic  defende  o direito  de 
alguein  perante  o tribunal  Segundo  as  Ordeua- 
(;òes  o advogado  liavia  de  ter  oito  annos  dc  es- 
tudo c j>ara  o ser  na  Casa  da  Supplicaeiío  leria  uin 
ponto.  Na  Casa  do  Corto  bastava  o grau  da  Uni- 
versidade. Nas  correições  ou  devassas  tanto  po- 
dia ser  advogado  o graduado  por  e.xame  como  o 
(jue  tivesse  os  oito  aunos  de  estudo  requeridos. 

O menor  dc  25  annos,  graduado  bacharel,  jtodia 
atlvogar.  Tendo  sido  advogado  na  Casa  da  Sup- 
idicaeào  por  quatro  annos,  jiodia  ser  tomado  por 
descndiargador  do  l*orto.  Ao  fidalgo  clérigo  e 
aos  religiosos  não  era  licito  advogar.  Aos  dona- 
tários das  egrejas  se  dava  também  o titulo  de 
advogado  ou  defensor.  1|  Advogado  de  proi-isão. 

Pelo  alvará  de  24  de  julho  de  17U3  podiam  quaes- 
ipier  pessoas  idôneas  ser  advogados  fóra  da  côrte, 
tirando  a provisão  competente,  a qual  era  pas- 
sada pela  Mesa  do  Desembargo  do  1’aeo,  cujas 
attribuiçòes  foram  depois  conferidas  por  decreto 
dc  2 de  junho  de  1830  jiara  a dunta  de  Justiça. 

Pelo  artigo  18  da  carta  de  lei  de  10  de  dezem- 
bro dc  1844,  fi<'Ou  competindo  ao  presidente  do 
Siqtrcmo  Tribunal  de  Justiça  conceder  no  conti- 
nente do  reino  licença  para  advogar,  quando  não 
pudessem  apresentar  carta  de  formatura. 

Advogado.  Quinta,  na 
freg.  de  Tortozendo,  cone. 
da  Covilhã. 

Advogados  ( Associação 
dos).  V.  este  nome. 

Advolpale.  Aldeia  da  re- 
gedoria  do  cone.  de  Sanque- 
lim,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Advoy.  Aldeia  da  cir- 
cumscripção  militar  de  Val- 
])oy,  na  i>rov.  de  Sataiy,  dis- 
tricto  de  Gôa,  Novas  cou- 
(piistas,  na  índia. 

A’  Eira.  Casal,  na  freg. 
de  8anta  Ovaia,  cone.  d’OIi- 
veira  do  Hospital. 

Afains.  (V.  Affaes). 

Afeitai,  Fetal  da  Char- 
neca ou  Fetal  da  Serra. 

Dois  casaes  ou  herdades  da 
freg.  e cone.  dc  Grandola. 

Afeiteira  ou  Feteira, 

Herdade,  na  freg.  de  S.  Ko- 
mão,  cone.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  Ponie  de  Aftife 

Afeiteira  ou  Feteira  de 

Cima.  Herd.  na  freg.  de  Ciladas,  cone.  de  Villa  mente  o privilegio  dc  não  dar  soldados,  tinha. 
Viçosa,  distr.  d’Evora.  porem,  a obrigação  dc  defender  a costa  contra 

Aferidos.  Azenha  na  freg.  dc  Anna  Loura,  os  ataques  dos  juratas.  A’  beira-mar  vêcm-sc  as 
cone.  de  Extremoz,  distr.  d’Evora.  ruinas  d’um  antigo  forte.  AíHfe  tem  escola  do 

Afey.  Pov.  na  prov.  do  Douro  e Minho.  sc.xo  masc.,  apeadeiro  do  caminho  de  ferro  na 

Affaes.  Pov.  da  freg.  do  Borba  de  Montanha,  linha  do  Douro  o Minho,  e estação  postal  permu- 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  dc  Braga.  tando  malas  com  Vianna  do  Castello.  Dista  a 
Aífe.  Pov.  da  freg.  de  Mozellos,  cone.  dc  Pare-  pov.  lü  k.  da  sede  do  cone.  E’  seu  orago,  Santa 
des  de  Coura.  Cliristina.  Era  antigamente  padroado  real,  i>or 

Affife.  Pov.  c freg.  da  prov.  do  Minho,  cone.,  D.  Affon.so  111,  ter  dado  em  1202,  metade  d’csta 
com.  e distr.  dc  Vianna  do  Castello,  arceh.  de  ' egreja  c da  de  Sá,  em  Ponte  de  Lima,  á sé  dc 
Braga.  13G0  alm.  e.  240  fog.  Está  situada  n’uma  Tuy,  a cujo  bispado  não  pertencia,  em  troca  do 
planicic  bastante  fértil,  na  costa  do  Atlântico,  j padroado  de  Santa  Maria  da  á inlia  da  Areiosa. 


' (!  abrigada  do  N.  e N.  E.  jior  uma  serra  pit- 
toresca.  Tem  egreja  com  tres  naves.  Sobre  o rio 
dc  Aflifc  atravessa  uma  linda  jionte  f|ue  foi 
construida  cm  1857.  A primeira  fundação  d’csfa 
ponte  é de  origem  muito  antiga,  tem  tido  diver- 
sas i'econstrucçòes,  sendo  a ultima  a que  se  fez 
cm  1857,  para  sobre  cila  passar  a cstraila  de  Lis- 
boa para  o norte  do  reino.  Proximo  da  pov.  do 
sitio  chamado  Cabanas,  existe  um  antigo  mos- 
! teiro  de  benedictinos,  fundado  em  570  jior  S.  Mar- 
tiulio,  bispo  de  Dume.  Dizem  alguns  que  um  sitio 
d’aqui  ao  N.  E.  da  freguezia  chamado  Cividade, 
era  a Britonia  dos  romanos.  Na  Osseira,  sitio  ipie 
fica  no  monte  Crasto,  ba  as  ruinas  d’um  castcdlo 
a que  0 povo  chama  Crasto  dos  Monros.  Provem- 
lhe  0 nome  de  Osseira,  segundo  diz  a tradição, 
dos  muitos  ossos  que  ficaram  aqui  quando  se 
travou  uma  grande  batalha  entre  o exercito 
dos  lusitanos  e o de  .\bnançôr,  rei  dc  Cordova, 
, em  985.  O mosteiro  de  S.  João  das  Cabanas,  de 
I ([ue  fallámos,  foi  destruido  jielos  arabes  cm  7U! 
! e reedificado  pelo  gallcgo  Lopo  Munhoz.  Em 
I 1382  jiassou  a commendatarios,  mas  voltou  outra 
vez  para  os  benedictinos,  com  a condição  de  es- 
tes jiagarcm  certa  pensão  aos  frailes  Cartuxos  de 
N.  S.*  do  Valle  de  Lisboa.  O editicio  é todo  de 
granito  finissimo  explorado  n’estes  sitios.  Vem- 
llie  0 nome  de  Cabanas,  porque  os  primitivos  fra- 
des viveram  em  grutas  e depois  em  cabanas  cs- 
])alhadas  pela  serra  visinha.  Anterior  ao  convento 
liavia  uma  ermida.  Tinha  esta  freguezia  antiga- 
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I)  Sena  na  freg.  do  mesmo  nome,  eliamada  tam- 
l)em  (Ic  Sunia  JjUzia.  líio  na  prov.  <lo  Minlio. 
Naseo  na  serra  das  Cahanns,  no  sitio  eliamado 
Cliã()-ile-Covell')Sj  jiassa  ao  j)é  do  antigo  mosteiro 
d(!  S.  doão  das  t'al)anas  c desagua  no  Oecano 
Atlântico,  eom  10  k.  de  curso.  Tem  quatro  pon- 
tões nas  aldeias  de  Loureiro,  Leura,  Porto  do  Hio 
e.  Fèid,  c uma  i)onte  de  pedra,  além  da  que  fallá- 
luos,  (piaiido  tratámos  da  freguezia  sobre  a es- 
trada real.  Também  lhe  chamam  rio  das  üahancis. 
I tesagúam  n’elle  tres  riladros. 

Affincerna.  Sitio  na  freg.  de  Santa  Cruz,  eone. 
de  S.  '1'hiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Affonseca  (llophnel  de  Leynos  de).  X.  eiu  lãs- 
boa,  em  era  filho  <le  Ijeonardo  da  Costa 

Leal,  escrivão  do  aggravos.  Tomou  o gráu  de  ba- 
charel em  direito  civil  na  uuivers.  tie  Coimbra 
em  lü.õõ.  l’or  morte  de  sua  mulher,  tomou  ordens 
de  presbytero.  Ignora-se  a data  do  tallecimeuto. 
Coutando  ai)eiias  22  auuos,  ])ublicou  a seguiutíí 
obra;  Commeuto  Portniiuez  dos  quatro  livros  de 
lustituta  do  Imperador  Justiuiauo,  on  breve  resumo 
do  Direito  Civil.  Com  toda  a doutrina  e e.vplica- 
ção  dos  te.vtos,  opiniões  dos  doutores,  limitações  e 
amjãiações  do  Direito  commum  e do  reino,  confir- 
madas com  muitos  loqares  da  Sayrada  Scriptura 
e.  Sanetos  Padres,  e corroboradas  com  varias  deci- 
sões e casos  julíjados  no  supremo  senado  da  Casa 
da  Su])plicação,  accommodadas  com  estijlo  praetico 
aos  títulos  e jnirayraphos  da  Inst ituta.— Primeira 
e.  sequnda  parte.  Lisboa,  KiõG.  E’  curiosa  a apre- 
ciação (Testa  obra  feita  pelo  auetor  do  Demetrio 
moderno  e pelo  auetor  da  Pibliotheca  Lusitana. 
Este  idtinio  diz  o seguinte  : «do  titulo  da  obra 
SC  conhece  a yrande  erudição  sayrada  e profana, 
em  (jue  cra  versado  este  auetor.»  X'o  Demetrio, 
lê-se:  «l’óde' ap|)licar-se  com  justiça  o Specta- 
tum  admisi  risnm  tenr.atis,  arniei  de  líoracio.  Para 
inetter  compaixão  e respeito  do  seu  auetor,  basta 
lêr-lhe  o titulo  tão  extravayante.  A’  maneira  de 
um  enxame  de  abelhas,  assim  são  os  delirios  pe- 
riódicos e vicios  cm  qne  sui)crabunda.»  O mesmo 
titulo  serviu  i>ara  bem  desencontrados  juizos.  Ka- 
])hael  de  Lemos  de  Affonseca  era  cavalleiro  da 
Ordem  de  Christo,  advogado  da  Casa  da  Suppliea- 
ção,  etc. 

AíTonsim.  l’ov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  cone.  e eom.  de  Villa  Couea  d’ Aguiar, 
distr.  de  Yilla  líeal,  arceb.  de  Braga.  dGli  alm.  o 
71  fog.  Dista  3X5  k de  I>i.sboa  e 5 k.  da  séde  de 
cone.  Vem  ,o  nome  de  Attbnsim  de  um  iudividuo 
(pic  foi  seidior  (Testa  freg.  E’  seu  orago,  X.  8." 
(la  Assumpção.  ||  l’ov.  da  freg.  de  Pedroso,  cone. 
de  Aãlla  Xova  de  (lava.  i Quinta,  na  fi'eg.  de 
Mioma,  cone.  de  Satam,  distr.  de  ^''izeu. 

AfTonsinas  (Ordenações).  Colleceào  de  legisla- 
ção mandada  eomidlar  por  D.  João  I,  continuada 
no  reinado  de  1).  Duarte,  e terminada  no  de 
1).  .Vtfon.so  V,  em  17  de  julho  de  llKi.  X”este  tra- 
balho collaboraram  os  juriscousidtos  João  Mendes 
e lluy  Fernandes,  sendo  o trabalho  revisto  por 
uma  commissão  composta  (Teste  ultimo  e dos  dou- 
tores Lopo  Vasques,  Luiz  Martins  e Fernão  Ro- 
drigues. Esta  compilação  ficou-se  chamando  Co- 
diyo  e ordenações  d'el-rei  D.  Afionso  1'.  Foi  jmbli- 
cada  em  õ tomos,  cm  Coimbra  no  anuo  de  1732, 
])or  mandado  e (liligencia  de  D.  Francisco  Ka- 
jdiael  de  Castro,  ju-incipal  da  Santa  Egreja  de 
Lisboa,  0 então  reitor  c r(!formador  da  Cnivcr- 
sidade.  A direcção  c cuidado  da  imjiressão  fòram 
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commcttidos  ao  lente,  sidistitnto  da  faculdade  de 
Leis,  Luiz  Joa(|uim  Correia  da  Silva,  de  quem  é 
a prefação  posta  no  começo  do  tomo  i.  V.  Orde- 
nações Manuelinas,  FiUppinas  e Vieeulinas,  ete. 

Affonso  I,  o Conquistador.  Fundador  da  mo- 
narehia  portugueza  e.  um  dos  vultos  mais  notá- 
veis (la  nossa  historia  e da  historia  da  Edadc 
Media;  cra  mais  conhecido  judo  nome  patroní- 
mico de  D.  Atlbnso  llenri(|ues.  Seu  pae,  o conde 
de  Borgoidia  D.  Henrique,  viera  a llesjianha  au- 
xiliar el-rci  D.  Affonso  VI,  de  Leão,  na  guerra 
contra  os  infiéis,  c D.  Affonso,  ficando  vietorioso, 
coneedeu-lhe  em  recompensa  a mão  de  sua  filha 
illegitima,  D.  Thereza,  e o go\  erno  das  terras  de 
Portugal.  D.  Henri(ine  era  ambicioso,  e não  tar- 
dou a conseguir  o ficar  independente  da  cspecic 
de  snzerania,  (pie  pesava  sobre  elle.  D.  Affonso 
IIenri(pies  n.  em  (íuimarães,  em  1111,  onde  tem 
um  monumento  (V.  Guimarães)  e até  aos  12 
annos  esteve  entregue  aos  cuidados  de  seu 
aio,  Egas  Moniz,  honrado  e lealissimo  caracter 
(pie  tantas  provas  lhe  deu  de  dedicação  e amor. 
Aos  14  auuos  foi  armado  cavalleiro  na  cathedral 
de  Samora.  Por  morte  de  seu  jiac,  tendo  1).  Af- 
fonso apenas  3 aunos,  I).  'Tliereza  ficara  gover- 
nando Portucale  durante  a sua  menoridade.  S(mdo 
ambiciosa,  esforçava-se  por  subtrahir  os  seus  es- 
tados á suzerania  de  Leão;  (Ta(pii  resultaram 
grandes  luetas,  em  (pie  o espirito  da  independên- 
cia, que  sempre  tinham  manifestado  os  barões  do 
sul  (lo  Minho,  auxiliou  jioderosameutc  as  suas 
vistas  and)iciosas.  D.  Thereza,  porém,  deixou-se 
captivar  jielo  jircstigio  (Tum  fidalgo  gallego, 
1).  Fernão  Perez,  conde  de  Trava,  e ps  inojectos 
(Tambicão  tomaram  um  caracter  mais  jies.soal.  O 
conde  de  'Trava  insinuou-se  no  espirito  de  D. 'The- 
reza, pretendendo  (lesi)osal-a  para  assim  desapos- 
sar o joven  Affonso  Henriques  dos  estados  (pie 
de  direito  lhe  iieidxmciam.  1 ).  Affonso,  apesar  dos 
seus  verdes  aunos,  e que  não  vira  nunca  com 
bons  olhos  os  amores  de  sna  mão,  tornou-se  chefe 
do  movimento  revolucionário,  ](rcparado  pidos 
fidalgos,  verdadeiros  c Icaes  portuguezes,  (pie 
exigiam  a conservação  da  sua  independência. 
D.  Affon.so  VII,  rei  (íe  Leão,  que  suceedera  a seu 
pae,  D.  Affonso  VI,  não  desistindo  do  intento  de 
conservar  a suzerania  sobre  os  estados  de  Portu- 
eale,  a])roveitou  o ensejo,  para  o invadir  cm  som 
de  guerra,  cercando  exactamente  (íuimarães.  Esta 
invasão  vciii  jicrturbar  iTalguma  fórma  os  dois 
partidos,  o de  D.  'Thereza  e o de  seu  filho,  e acir- 
rar ainda  mais  os  ânimos;  o joven  jirincipe  jior- 
tnguez,  vendo-se  a braços  com  a guerra  interna, 
não  desejava  envolver-se  em  eontlictos  externos, 
e por  isso,  (picrendo  vér-se  livre  o mais  breve 
possivel  do  seu  adversário,  prometteu  tudoipianto 
elle  exigia,  empenhando  Egas  Moniz  a sua  ]tala- 
vra  em  como  a promessa  seria  cumprida.  D. 'The- 
reza também  aecedeu  ás  suas  exigências,  D.  Af- 
fonso retiron-se  traiupiillamente  jiara  os  seus 
estados.  Então,  toriiou-se  ainda  mais  encarniçada 
a guerra  entre  os  dois  partidos ; e estando  I ).  'The- 
reza em  (íuimarães  eom  o eoude  de  'Trava,  D.  Af- 
fonso Henri(pies  marchou  contra  elles,  seguido 
pela  maior  jiarte  dos  fidalgos  jiortuguezes.  O 
conde  de  'Trava  sahin-lhe  ao  caminho  com  o sen 
exercito  nos  campos  de  S.  .Mamede,  onde  se  deu 
renhida  batalha,  em  que  ficou  vietorioso  o joven 
principe,  sendo  ex)uilsos  do  reino  D.  Thereza  e o 
conde  de  'Trava.  Esta  batallia  deu-se  cm  1128.  D 
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cntlmshisiiio  levou  cntào  I).  AHonso  llemi(]iics  a | 
e.síiuecer  a promessa  feita  pelo  seu  aio,  mostraii-  | 
(lo-se  resolvido  a iião  a eumprir.  Egas  Moiiiz  en- 
tendeu (jnc  era  preeiso  nina  vietima  expiatória, 
para  não  manchar  a aurora  do  novo  reino,  e foi 
apresentar-se  ao  rei  de  Leão,  acompanhado  de 
sua  mulher  e tilhos,  olfereeendo-llie  a sua  vida  e 
a de  todos  os  s(‘us,  para  resf^ate  da  sua  fé.  1).  Af- 
fonso  VII  impressionou-se  muito  eom  a fi;raudeza 
d’esta  deilieaeão  e honradez,  e despediu  o eaval- 
leiro,  ineolume  e livre,  dando-lhe  provas  do 
firande  apreeo  que  lhe  mereeia.  Nas  guerras  eom 
Leão  e as  luetas,  tanto  internas  como  externas, 
(pic  teve  de  sustentar,  dominailo  ])cIo  iiensamento 
de  consolidar  a imhqiendeneia  de  1’ortugal,  adipii- 
riu  1).  Atfon.so 
Henriques  a tir- 
meza  e o herois- 
mo,  (pic  depois 
tão  brilhante- 
mente  se  haviam 
de  alHrmar  c (pie 
tantos  resneitos 
lhe  conquista- 
ra m.  Enupianto 
se  entretinha  em 
combates  contra 
os  leonezes,  ti 
eando  quasi  sem- 
pre vencedor, 
soube  que  os 
uuisulmanos  ha- 
viam invadido  os 
seus  estados.  l’e- 
la  primeira  vez  se 
viaobrigadoaoc- 
cnj)ar-sed’esses  dominadores  da  pcninsula;  os  mou- 
ros haviam  tomado  Leiria,  derrotado  os  ehristãos 
em  'riiomar,  e tinham  chegado  ipiasi  ás  portas  de 
(.'oimbra.  Esta  cireumstaneia  obrigou  o joven 
jtrineipe  a jiedirjiazes  a seu  primo,  I).  Aftbnso  \’]1. 
Então  fortificou  a parte  do  sul  do  reiuo,  e par- 
tindo para  o Alcmtejo,  deu  a celebre  batalha 
d’Ouriipie,  em  11311,  em  (juc  o seu  valor  e a sua 
extraordinária  valentia  se  aflirmaram  d’um  modo 
heroico.  Os  nossos  historiadores  (piizeram,  (pic 
n'esta  batalha  fô.sse  D.  AtVonso  aeelamado  rei, 
pelos  soldados  enthusiasmados.  Mas  as  datas  oji- 
jiòem-se,  porque  o combate  de  Ouriijue  deu-se 
em  julbo  de  1131),  e ha  um  documento  de  1 d’ou- 
tubro  d’esse  anuo,  em  que  D.  Aftbnso  Ilenriipies 
rec(d)e  ainda  o tratamento  de  infante,  ü faeto  é 
(pie,  desde  o iiriueipio  do  seu  governo,  os  súbdi- 
tos f(jram  jioueo  a pouco  habituando-se  a tra- 
tal-o  como  rei,  mas  cm  1140  13  (pie  prineiiiiaram 
a ajiparecer  documentos  repetidos,  tratando-o 
como  rei  de  Portugal.  A ambição  de  1).  Aftbnso 
era  a realeza,  mas  0 seu  primo,  I).  Aftbnso  VII, 
não  ípieria  de  turma  alguma  reeonheeel-o  como 
rei.  Em  1143,  dirigiu-se  então  ao  jiajia  Innoeen- 
eio  II,  declarou  Portugal  tributário  da  Santa  S(', 
eom  o censo  anuual  de  4 onças  de  ouro,  e reclamou 
para  a nova  monarehia,  em  troca,  a protecção 
pontifieia.  0 jiapa  accedeu.  Ainda  assim  I).  Af- 
fonso  \ II,  assignando  depois  em  Samora  a paz 
com  seu  primo,  não  lhe  reconheceu  a realeza,  mas 
não  protestou  contra  0 titulo  de  rei,  que  elle  to- 
mava na  eseriíitura,  a (pie  assistiu  0 legado  do 
l)Hjia,saneeionandoeom  a suaiiresenea  a aurora  da 
nova  monarehia.  A corúa  estava  linafmente  conso- 


lidada na  fronte  de  I).  Aftbnso  Henriques.  Tinham- 
lh’a  offerecido  nas  pontas  das  espadas  os  seus  va- 
lentes cavalleiros,eollocara-a  elle  aiidaciosamente 
sobre  a cabeça  com  as  mãos  victoriosas,  e imdi- 
nando-a  levemente  deante  da  thiara,  assegnrara- 
Ihe  a inviolabilidade,  garantida  pelos  raios  pro- 
i teetores  do  Vaticano.  D.  Aftbnso,  vendo  eoinpiis- 
tada  deíinitivamente  a independeneia  de  Portu- 
gal, ambicionou  augmentar  o territorio,  apertado 
em  limites  estreitissimos.  Cingido  ao  norte  e a 
leste  pelo  reino  de  Leão,  ao  oeeidcntepelo  oceano, 
Portugal  só  jiodia  ampliar-se  para  o sul  á custa 
de  renhidas  batalhas  c porfiada  lueta.  Começou 
então  uma  serie  de  eomiuistas,  (pial  d’ellas  mais 
valeutemente  disputada  aos  mouros.  Em  1147  ('■ 
Santarém  tomada  por  surpreza;  durante  22  annos 
de  1147  a llOft,  houve  continuas  invasões  na  jiro- 
vincia  (PAIcacer  do  Sal;  a cidade  é que  semjire. 
resistia,  cahindo  afinal  nas  mãos  dos  jiortuguezes 
em  llõS.  De.sde  essa  data  atií  1 Ibí),  a vida  de 
I).  Aftbnso  Hcnriíiucs  foi  uma  serie  de  combates 
em  que  sempre  sahia  vencedor;  á eonipiista  de 
Li.sboa,  seguira-se  a de  Santarém;  as  villas  de 
Palmclla,  Almada  e Cintra,  cahiram  em  poder  do 
novo  rei,  cpie  em  breve  se  tornou  também  senhor 
de  todas  as  terras  entre  o Mondego  e 0 Tejo ; 
líeja  foi  tomada  em  1102,  Evora,  Moura,  Serpae 
Cezimbra,  em  1100;  continuou  senqire  comba- 
tendo, apesar  de  já  muito  adeantado  em  annos, 
tendo  por  companheiros  esforçados  homens  des- 
temidos como  Martim  Moniz,  Giraldo  sem  pavor, 
Gonealo  Mendes  da  Maia,  Fernando  Gonçalves, 
etc.  O periodo  das  gloriosas  façanhas  militares  do 
fundador  da  monarehia  encerra-se  eiiieamente 
com  a heroica  resistência  de  Santarém  e Lisboa, 
cm  1184,  contra  a invasão  do  emir-Iussuf-Abu- 
dacub,  morto  com  uma  lançada,  quando  atraves- 
sava 0 Tejo,  jior  1).  Sancho,  filho  de  1).  Aftbnso 
Heuriípies.  ()  grande  conquistador  casara  em  114(> 
com  1).  .Mafalda,  filha  de  Amadeu  II,  conde  de 
Marianua  e Saboya;  f.  com  74  annos  a G de  de- 
zembro de  1185.  Dizem  os  historiadores  que  era 
de  estatura  athietiea  e jiorte  magestoso.  Fundou 
o convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  jaz 
sepultado,  Santa  Maria  (PAlcobaça,  S.  João  15a- 
ptista  de  'Paronea,  c S.  Vicente  de  Fora  em  Lis- 
boa. Fundou  duas  ordens  militares,  a da  Aln, 
que  já  não  existe,  e a de  S.  liento  de  Aviz;  intro- 
duziu em  Portugal  os  cavalleiros  de  Khodes,  e co- 
me(;ou  a iionte  de  Coimbra. 

Áffonso  II,  0 Gordo,  3.®  rei  de  Portugal.  Nas- 
ceu cm  (Coimbra  a 23  d’abril  de  1185;  era  filho  de 
I).  Sancho  I e de  D.  Dulce,  filha  de  1).  llaymuu- 
do  Herenguer,  conde  de  Ilareeloua.  Foi  accla- 
mado,  por  morte  de  seu  pae,  em  mareo  de  1212. 
Se  a mi.ssão  de  D.  Aftbnso  I foi  compiistar,  em 
grande  parte,  o territorio  da  monarehia,  a de  D. 
Sancho  I e de  1). .Aftbnso  II  foi  robustecer  o poder 
real,  e defender  a eorôa  contra  as  preponderân- 
cias dos  fidalgos,  contra  as  invasões  da  curia  0 
as  ambiciosas  pretensões  do  clero.  Para  que  o 
reino  se  consolidasse  c firmasse  definitivamente 
a sua  existência,  precisava  ter  uma  forte  unidade, 
e essa  unidade  só  lh’a  podia  dar  0 sceptro  real. 
Se  0 novo  jiaiz  se  decoinpozesse  em  jieiiuenas  so- 
beranias feudaes,  I.eão  não  tardaria  a absor- 
vel-o  outra  vez  graduahnente ; poivm  a em  rgia 
de  D.  Sancho  I c de  D.  Aftbnso  II  imjiediram 
que  assim  succedesse.  No  entretanto,  torna-se 
deveras  notavid,  que  D.  Saiu  ho,  sendo  tão  cioso 
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O.  AfTonso  I 
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D.  Affbuso  II 


(lo  poder  real,  despedaçasse  no  seu  testamento  a 
unidade  cpic  tanto  robnsteecra,  e esbanjasse  os 
dinheiros  acenmnlados  j>ela  sna  economia  e at(í 
avareza  •,  pouco  softredor  da  independência  nos 
iidalgos  c no  clero,  roubava  á soberania  do  sen 
descendente  varias  terras  do  reino  para  as  doar 
a suas  filhas.  1).  Afibnso,  subindo  ao  throiio,  teve 
de  desobedecer  á vontade  do  pae,  para  continuar 
a consolidação  do  poder  real,  a rpie  ellc  tinha 
aiuda  mais  enraizado  apego  do  (jue  o proprio  1). 
Sancho,  consc(ineucias  da  educação  rpie  recebera 
do  chanceller  Julião  e dos  sentimentos  astuciosos 
e dissimulados  (juc  herdara  de  sen  jiac.  0 pri- 
meiro acto  notável  do  seu  reinado  consiste  na 
reunião  solemue 
(jue  celebrou  em 
Coimbra,  com  o 
fim,  não  só  de  con- 
solidar as  immu- 
nidades  de  que  já 
gosava  0 clero,  mas 
também  de  as  au- 
gmentar  e desen- 
volver. I).  Aftonso 
j)recisavadaEgre- 

^ '^.1  ria  estar  nas  suas 

boas  graças,  ^'es- 
ta conformidade, 
cumpriu  immedia- 
tamente,  e de  pre- 
ferencia, os  lega- 
dos que  seu pae  lhe 
tinha  deixado.  Mas  levando  ao  extremo  a sua  re- 
sistência ás  vontades  paternas,  começou  por  ne- 
gar aos  irmãos  ati;  a parte  peeuniaria  que  lhes 
jiertencia  como  herdeiros.  D’ahi  proveiu  o des- 
contentamento dos  infantes  D.  l’edro  e I).  Fer- 
nando, que  sahiram  do  reino  e foram  ofierecer  os 
seus  serviços,  o l.“  á côrtc  de  I^eão,  o 2.®  á côrte 
de  França.  Livre  dos  irmãos,  1).  Aftonso  11  tra- 
tou de  descontentar  da  mesma  forma  as  irmãs, 
J).  Tliereza,  a quem  ficára  o senhorio  de  ISIonte- 
imir  e Esgueira,  1).  Sancha,  a quem  cabia  o de 
Alenupier,  e D.  Mafalda,  a quem  pertencia  o pa- 
droado dos  mosteiros  de  Arouca,  líouças  e Tuyas. 
1).  Aftonso  II  contestou  o direito,  em  virtude  do 
qual  seu  pae  instituira  estes  legados.  1).  Mafalda 
absteve-se  de  demandas  c pleitos,  cedendo  os  ti- 
tulos  á herança  em  favor  da  ordem  dos  hosi)ita- 
leiros,  reservando  para  si  o usofrueto ; e a ordem 
])roscguiu  nos  termos  da  demanda.  I).  Thereza  e 
1).  Saucha,  pon^m,  sustentaram  os  seus  direitos; 
invocaram  o auxilio  dos  cavalleiros,  já  descon- 
tentes do  rei,  c promptos  a quebrarem  a lança 
cm  honra  das  damas.  A ordem  dos  hospitaleiros, 
representante,  em  virtude  da  doação,  dos  inte- 
resses de  D.  Mafalda,  appellou  jtara  o papa.  1). 
Aftonso  acceitou  o juiz,  enviou  um  agente  jiara 
advogar  a sua  cansa,  mas,  por  precaução,  foi-se 
ajioderando  das  propriedades  em  litigio.  Dos 
mosteiros  tomou  posse  sem  discussão,  mas  os 
castellos  mostraram  a.specto  bellicoso,  e 1).  Aftbn- 
so,  ou  porque  se  não  atrevesse,  ou  jiorque  não 
(piizesse  chamar  sohre  si  o odioso  da  guerra  ci- 
vil, desistiu  dos  seus  intentos.  I),  Thereza  c I). 
Sancha,  senhoras  dos  seus  castellos,  responde- 
ram com  altivez  ás  pretençòes  do  irmão,  o qual, 
vendo  (jiie  a questão  tomava  um  grave  aspecto, 
eoiifonuon-se  a condições  mais  moderadas,  recla- 


mando então  S(jmeute  o que  era  extremamente 
justo,  o direito  de  nomear  alcaides  dos  castellos, 
deixando  ás  infantas  o usofrueto  dos  rendimen- 
tos; esse  direito  era  como  um  privilegio  da  reale- 
za, mas  as  irmãs  recusaram  obstinadamente,  e 
chamaram  ao  seu  partido  os  cavalleiros  portu- 
guezes  foragidos  em  Leão  para  que  se  preparas- 
sem a resistir  á mão  armada.  For  este  tempo,  I). 
Aftbuso  II,  como  todos  os  reis  christãos  dapenin- 
sula,  era  convidado  por  I).  Affonso  YIII,  de  Cas- 
tella,  a auxiliar  a Ilespanha  na  guerra  contra  os 
musuhuanos.  O mouarcha  portuguez  acceitou  o 
convite,  c mandou  em  soccorro  d’aquelle  paiz  o 
mellior  do  exercito.  I).  Aftbnso  IX,  de  Leão,  ])0- 
ré*m,  não  só  se  recusou  a tomar  parte  n’esta  colli- 
gação,  como  aproveitou  a opportunidade  para 
adquirir  algumas  terras.  Ao  mesmo  tempo  os  fo- 
ragidos, que  tinham  tomado  a si  a defesa  das 
infantas,  batidos  por  I).  Affonso,  invocaram  o au- 
xilio do  rei  dc  Leão,  o qual  transpunha  as  fron- 
teiras portuguezas,  derrotando  em  vários  recon- 
tros as  poucas  forças  que  o rei  de  Portugal  lhe 
podia  oppôr.  A hatalha  das  Xavas  de  Tolosa,  em 
(pie  os  musulmanos  ficaram  completamente  der- 
rotados, livrou  a Ilespanha  de  novas  invasões 
dos  infiéis.  1).  Aftbnso  XI  viu-se  então  obrigado 
a ser  mais  moderado,  porque  Portugal  já  lhe  po- 
dia resistir  com  as  tropas  victoriosas  das  Navas 
de  Tolosa,  e 1).  Aftbnso  VIII,  de  Castella,  não  se 
mostrava  com  muito  boas  disposições  para  com  o 
seu  parente,  que  o abandonara  completamente 
aos  inimigos.  A lueta  de  D.  Aftbnso  II  com  as  ir- 
mãs aiuda  durou  por  longo  tempo,  até  que  os  con- 
tendores appellaram  para  a jurisdicção  do  papa, 
0 qual  decidiu  que  o domiuio  das  terras  ficaria 
pertencendo  ao  rei  e o rendimento  ás  infantas. 
Para  isso  foi  preciso  que  Portugal  pagasse  28 
aunos  atrazados  do  censo  em  que  I).  Aftonso  1 
fizera  o reino  tributário  de  Koma,  e que  só  pa- 
gava (piando  os  nossos  reis  precisavam  da  curia. 
1).  Aftbnso  II  era  energico  como  seu  pae  e como 
seu  av(),  mas  não  tinha  o ardor  bellicoso  que 
aquellcs  dois  monarchas  sempre  mostraram.  Con- 
tra 0 costume  da  sua  época,  as  suas  tropas  com- 
bateram semiuc  sem  vêrem  o rei  á sua  frente  ; 
não  era,  porém,  por  cobardia,  era  ponpie,  mais 
desejoso  de  fortificar  o poder  régio  do  que  de  di- 
latar 0 seu  território,  reservava  toda  a sua  ener- 
gia para  as  grandes  luctas  politicas  e diplomáti- 
cas, em  que  esteve  empenhado  toda  a vida.  Em 
1217  veiu  illustrar-lhe  o reinado  uma  expedição 
gloriosa  contra  Alcácer  do  Sal,  que  os  musuhna- 
nos  tinham  rehavido.  Ajudados  pela  cruzada  do  rei 
da  Hungria,  ordenada  por  iniciativa  dopapallo- 
norio  IIl,  pela  expedição  dos  condes  de  llollauda 
c de  M'ithe,  que  arribara  a Lisboa,  e pelos  ca- 
valleiros das  ordens  militares,  que  acudiram  á 
voz  dos  bispos  dc  Lisboa  e de  Evora,  os  portu- 
guezes  pozeram  cerco  por  mar  e por  terra  a Al- 
cácer do  Sal,  praticando  actos  de  valor  quasi  so- 
brehumanos. A lueta  foi  muito  renhida,  até  que 
no  fim  dc  dois  mezes,  a praça  se  rendeu  a 18  de 
outubro.  D.  Aftbnso,  comtudo,  tinha  o animo  tão 
liouco  bellicoso,  merecia-lhe  tão  pouco  cuidado  a 
sorte  das  armas,  que  se  tornava  como  extrauho 
a todas  as  gentilezas  d’este  feito,  a todos  os  pro- 
digios  d’cste  valor.  Era  tempo  para  que  os  factos 
jirovassem  o que  havia  de  sincero  ou  de  conven- 
cional nas  inclinações  do  rei  para  com  a egreja 
romana.  Em  (pianto  os  smis  vassallos  reconquis- 
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tiivain  Alcaccr  do  Sal,  1).  AHbiiso  pen-onia  o 
norte  do  reino,  fazendo  eonfirmaeões,  ipier  dizer, 
eonfirinaiido  as  doaeòes  feitas  [leíos  reis  seus  an- 
tecessores, sem  0 tpui  lhes  não  reconhecia  vali- 
dade. Este  i)rineipio  estabelecido  jior  I).  Affon.so 
e imjmsto  i)cla  sua  cner---ia  aos  reluefantes  fidal- 
{íos,  foi  o golpe  mais  fundo  (pie  se  vibrou  em 
1’ortugal  ao  feudalismo,  (pier  dizer,  tornou-o 
absolutamente  impossivel.  Ati'  então,  I).  Affon.so 
precisara  da  Egreja,  nas  luetas  contra  as  irmãs, 
e por  isso  evitara  ter  eom  ella  as  mais  ligeiras 
tpiestòes,  pori’m,  agora  era  differente ; o seu  | 
t-iume  pela  authoridade  real,  e a firme  resolu(;ão  | 
em  (pie  estava,  de  a impiãr  a todos  os  súbditos,  j 
tivessem  ou  não  iinmunidades  eeclesiasticas,  tor- 
nava inevitáveis  essas  (pie.stoes.  A discórdia  não 
se  fez  demorar.  Os  eeelesiasticos  encolerisaram-se 
pela  maneira  audaciosa  eom  tpie  D.  Atfonso  exi-  ! 
gia  tributos  do  clero,  e os  obrigava  a comparecer  I 
nos  tribunaes  civis,  e lançava  as  bases  dos  jiriu-  I 
eiidos  da  desamortisaeão,  prohibindo  que  as  egre-  ! 
jas  e os  mosteiros  fôssem  adquirindo  novas  terras.  ■ 
O arcebispo  de  Braga  fulminou  o rei  com  a cx- 
communhão,  a que  1).  Atfonso  resjiondeu,  orde-  j 
naudo  aos  seus  otbciacs  (jue  devastassem  as  ter-  j 
ras  do  arcebispo,  e permittiudo  aos  burgueses  de  , 
Braga  que  tratassem  as  suas  jirojiricdades  como 
paiz  conquistado.  ()  arcebisjio  fugiu  do  reino,  ! 
mas  a])pellou  para  o papa,  que  excommungou  tain-  | 
bem  0 rei,  ameaçando-o  de  o jirivar  do  throuo,  e ' 
desobrigar  os  seus  súbditos  do  juramento  de  ti-  j 
delidade.  A ameaça  era  terrivel.  Ainda  então  se 
jioude  sentir  f|uanto  a Egreja  era  poderosa,  e : 
quanto  era  perigoso  affrontal-a.  Martim  Sauches, 
bastardo  de  1).  Saneho  I que  estava  ao  serviço  | 
de  Leão  governando  os  districtos  de  Toronho  e j 
de  Linda,  fronteiras  de.  Portugal,  aproveitou  a I 
exeommunhão  do  papa,  e invadiu  victoriosamente 
a jirovincia  do  Minho;  o rei  de  la'ão  apossou-se  I 
de.  Chaves,  as  infantas  fizeram  renascer  as  suas  ■ 
jiretcnçiães,  e dentro  em  breve,  atiçava-se  por 
toda  a parte  a guerra,  accesa  jielos  raios  de  Koma. 
Emquanto  isto  se  jiassava.  os  dominicanos  e os  ; 
traneiseanos,  ordens  recentemente  estabelecidas  i 
eom  jo  fim  de  reformarem  os  costumes  monásticos, 
(‘scandalosamente  dissolutos,  começavam  as  suas 
))redicas  de  jiropaganda  n’estcs  reinos.  1).  Atfonso, 
contra  as  a.sjiiraçòes  do  clero  e a jiiedade  do  fa-  | 
natismo  dos  jiovos,  perinittiu  a continuação  d’es-  ^ 
tas  missòes  fradescas.  Como  se  tudo  isto  ainda  , 
fosse  jiouco,  como  se  não  julgasse  ainda  suf-  j 
ticientes  as  difficuldades  que  levantara  contra  I 
si,  I).  Atfonso  ordenou,  em  1220,  as  inquiriçries  ' 
.sobre  os  direitos  territoriaes,  direitos  que  não  ' 
])oderiam  ser  justificados,  mas  que  para  evitar  | 
males  maiores,  haviam  sido  tolerados  pelos  dofs 
monarchas,  que  o precederam.  Nos  últimos  annos 
da  sua  vida,  deu-se  começo  a negociaçiães  com  a j 
côrt(!  de  Boina  para  se  resolver  a ipiestão  entre 
0 rei  e o arcebi.spo  de  Braga,  mas  essas  negocia- 
ções não  chegaram  a concluir-se  jior  causa  do 
fallecimento  ilo  rei.  Quasi  nas  vesjieras  .da  sua 
morte,  I).  Atfonso  jiermittiu  que  o arcebispo  vol-  1 
tasse  para  o reino,  avergado  ao  peso  d’uma  carta 
do  pontifice  que,  ao  mesmo  tenqio,  levantava  as 
excommunhòes  ao  monareha.  1).  Atfonso  II  casara 
em  1208,  com  I).  Crraca,  filha  de  D.  ,\tfonso  Vlll, 
de  Castella;  f.  em  25  de  março  de  122.b  Está  sc- 
juiltado  em  Aleobaça. 

Affonso  III,  0 ’ Jioloiihezy  5."  rei  dc  Portu- 


I gal,  n.  em  Coimbra,  a 5 de  maio  de  1210;  era 
, 2.“  filho  de  1).  Affon.so  11,  e dc  1).  Crraca,  irmão 
de  I).  Saneho  11,  qm;  subira  ao  throuo  ainda 
j ci(‘au(’a.  1).  Atlonso,  sendo  também  ereança,  as- 
sistira aos  tuniultos  (pie  assignalaram  a menori- 
dade de  seu  irmão,  tumultos  cm  cpie  a nobreza, 
contida  pela  mão  de  ferro  de  1).  Atlonso,  seu  ]iae,’ 
se  desforrava  amplamente  da  pressão  ipie  sotfre- 
I ra,  dilacerando  o poder  riigio  com  as  suas  mãos 
calçada.s  de  guantes  de  ferro,  tonando  chegou  á 
edade  viril,  o infante  D.  ,\tfon.so,  ou  jionpie  ti- 
I vcssii  genio  naturalmcnte  aventureiro,  ou  jionpie 
os  ministros  d’el-rei,  .seu  irmão,  vi.s.sem  nVlle  um 
elemento  jiodcroso,  de  ipie  os  nobres  podiam  fa- 
cilmente lançar 
mão  em  ((uál- 
quer  futura  re- 
volta, 0 infante 
1).  Atfonso  par- 
tiu em  1227  jiara 
França,  onde  foi 
muito  bem  re- 
cebido j)or  sua 
tia,  a rainha  1). 

Branca,  irmã  de 
sua  mãe.  Em 
1288,  casou  com 
1 ).  .Mathilde, con- 
dessa de  Bolo- 
nha, viuva  dc 
Filijipc  o Cres- 
po,  ticando  por  D.Afronsoiii 

esse  tacto  conde 

soberano  e feudatario  e vassallo  dc  I.uiz  IX, 
a quem  acompanhou  na  guerra  contra  llen- 
ri(pie  111,  dc  Inglaterra,  distinguindo-se  muito 
na  batalha  de  Saintes,  em  124.8.  Enupianto  com- 
batia em  França,  e administrava  o condado  de 
Bolonha,  armavam-sc  em  Portugal  novas  tenqies- 
dades,  c o bispo  do  Porto,  Pedro  Salvadores,  e o 
arcebispo  de  Braga,  Silvestre  Codinho,  dirigiam 
ao  rei  as  mais  severas  aceusações.  1).  Saneho,  hu- 
milhava-se ante  os  prelados,  faltava-lhe  a energia 
de  seu  pae  e de  seu  avô;  a sua  frafpieza  ainda 
mais  animava  a rebeldia  dos  seus  súbditos  ccele- 
siasticos,  que  pediam  incessantemente  ao  jiapa 
Innocencio  IV,  que  lhe  tirasse  o governo  do  paiz. 
Tomando  esta  definitiva  resolução,  os  dois  jire- 
lados  portuguezes  procuraram  entre  os  parentes 
do  monareha,  quem  lhe  (piizcsse  acccitar  a he- 
rança. Lembraram-sc  do  infante  I).  Atlonso, 
conde  dc  Bolonha,  tpie,  sendo  ambicioso,  facil- 
mente se  deixaria  vencer.  Travaram-se  relações 
com  o infante,  e nos  fins  de  1244  e princijiios  de 
1245,  cclebraram-se  entre  I).  Atfonso  e os  prela- 
dos os  iireliminares  d’csse  pacto  indecoroso,  (pie 
tornou  0 infante  regente  do  reino,  o fpic  o pa]ta 
sanccionou,  excommungando  I).  Saneho  e jirivan- 
do-o  de  reinar.  1).  Atloiiso  precisava  (rum  i>re- 
texto  para  vir  a Portugal,  por(pie  não  podia  des- 
embarcar em  Lisboa  em  som  de  guerra  sem  um 
motivo  quahiuer.  Innoccucio  I V' deu-lhe  esse  pre- 
texto, expedindo  umas  bulias,  convidando-o  a to- 
mar a cruz  das  guerras  santas.  A es(piadra  (pie 
trouxesse  D.  Atfonso,  entraria  em  Lisboa,  como 
cm  geral  faziam  todas  as  frotas  dc  cruzados,  e o 
])rimeiro  passo  estava  dado,  sem  despertar  sus- 
jteitas  em  D.  Saneho  11.  O acaso  esteve  (jiiasi 
transtornando  estes  jilanos,  ponpie  Luiz  IX  ]ire- 
parou-se  deveras  para  uma  cruzada,  e 1).  .\fibnso. 
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como  seu  fcnulatario,  viu-se  oluigado  a acompa-  ! 
iilial-o.  Foi  aiuda  luuocencio  I\’  (puMu  lhe  valeu,  | 
(!xpcdindo-lhe  uova  hulla  em  que  designava  a 
llespaulia  cm  guerra  eom  os  sarracenos,  para  [ 
campo  de  hatallia  onde  poderia  cumprir  o seu  | 
voto.  Esta  nova  rcsolucrio  auctorisava  o papa  a ; 
outliorgar  indulgências  aos  soldados  i)orfuguezcs  j 
que  se  unissem  a I).  Allonso.  Antes,  j)orcm,  da  [ 
jiartida,  o alto  clero  fez-llic  sentir  bem,  que  era 
SI)  a elle  ipic  devia  o ir  cingir  a corôa.  O bispo 
do  Forto,  o tle  ('oimbra,  e o arcebis))0  de  Hraga, 
Ibram  de  proposito  a 1’aris,  onde  então  residia  j 
1 ).  Atlbnso,  c ahi  lhe  inq)uzeram  condicões  hem  i 
humilhantes,  que  elle  acceitoii  sem  hesitação,  I 
reservando-se,  porém,  in  mente,  o direito  de  as 
violar.  O que  1).  Attbnso  desejava,  era  estar  de  ; 
))Osse  do  poder  tão  eid)içado.  l'artiu  afinal  para  : 
Lisboa,  onde  chegou  no  principio  do  anuo  de  | 
l.‘Mt).  .Muitos  fidalgos,  que  se  tornaram  seus  par- 
tidários, vieram  logo  ter  com  elle.  Jdsboa,  já  cou-  i 
siderada  uma  das  prineipaes  do  paiz  i)cla  impor-  1 
tancia  ijue  lhe  dava  o desenvolvimento  do  seu  j 
commercio,  declarou-se  a seu  favor,  o mesmo  fi- 
zeram muitas  terras  do  reino,  para  o que  eou- 
correram  também  os  dinheiros  ipie  D.  Afionso 
<mcontrou  no  thesouro  ])ublico,  em  Li.sboa,  e que 
cnij)regou  em  corromper  alcaides  de  castellos  e 
governadores  de  villas  e cidades,  porque  se  d’esta 
desgraçada  época  sobreviveram  alguns  exemplos 
de  lealdade,  entre  os  (juacs  se  nota  o de  Martim 
de  Freitas,  passaram  á postcritlade  muitos  no- 
mes de  traidores.  1’orém,  a guerra  que  se  travou 
entre  os  partidários  do  conde  de  Bolonha,  que 
tomara  o titulo  de  visitador  e curador  do  reino, 
e os  partidários  de  J).  Saucho  11,  não  foi  de  tão 
))Ouca  importância,  como  se  podia  supi)ôr  pela  . 
cx])osicão  dos  prelados  ao  papa,  em  que  se  ai>re-  j 
sentava  todo  o reino  indignado  contra  o governo 
do  rei  legitimo.  1).  Atfonso  receava  (jue  1).  San-  I 
cho  tivesse  um  filho  de  sua  c.si)Osa,  D.  .Mecia  Lo-  j 
pes  de  llaro,  })orque,  não  tendo  sido  j)roclamada 
a dej)Osieão  do  rei,  passaria  a corôa  para  seu  fi-  | 
lho,  e elle  fòra  apenas  nomeado  curador  e re- 
gente. t'om  esses  receios  provavelmente  se  ])ren- 
de  o raj)to  da  rainha,  contado  pelo  Nobiliário.  O 
infeliz  monarcha,  abandonado  por  sua  esposa,  i>or 
seus  2)arentes,  pois  todos  se  haviam  declarado 
contra  elle,  pediu  auxilio  ao  prinei))e  de  Cas- 
tella,  que  dej)ois  foi  I).  Atfonso  X,  e esperou  que 
por  sua  intervenção,  Innocencio  IV  não  j)romul-  | 
gasse  a bulia  de  deposiyão.  Nada  conseguindo  j 
e não  querendo  indispôr-se  com  a corte  de  íioma, 
1).  Saucho,  tendo  já  perdidas  todas  as  esperan-  [ 
ças,  retirou-se  linalmente  pará  Castidla,  indo  re- 
sidir em  'Joledo,  onde  morreu  cm  janeiro  de 
L248.  1).  Afionso  foi  então  .solcmnementc  accla-  j 
mado  rei  de  Portugal.  O seu  ])rimeiro  i)ensa-  ! 
mento  ao  assumir  o governo,  foi  reparar  os  es-  ! 
tragos  das  suecessivas  guerras  civis,  e concluir  [ 
a missão  dos  reis  da  sua  raça,  a de  amjiliar  até  | 
ao  oceano  a monarchia,  iiortugueza.  D.  San- 
dio, caracter  a um  tempo  bellicoso  e fraco,  I 
firmara  o dominio  portuguez  no  Alemtejo  c | 
chegara  a levar  ao  Algarve  as  suas  hostes  i 
victoriosas.  As  ordens  militares  haviam  pro- 
seguido  nas  suas  emi)rezas,  e n.as  duas  extre- 
midades do  Alemtejo  salteavam  freijuentemente 
as  terras  musulmauas  do  Algarve.  1).  Af- 
fonso  111  resolveu  concluir  a comiuista.  Se- 
guiu-se então  a exjiedição  do  Algar\c,  (juc 
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abrangeu  os  auuos  de  124Í)  e 12')0,  involvendo 
Portugal  em  grandes  difiiculdades  com  Castella. 
Foi  porfiada  a lueta  cm  que  1 ).  Afionso  chegou  a 
ter  contra  si  as  vozes  de  7 prelados  portuguezes, 
vozes  que  resoavam  tão  efiicazmente  no  Vaticano, 
que  mais  tarde,  em  1277,  jiarecia  ainda  faze- 
rem-se ouvir  na  bulia  De  rc(/no  PortugaUíP,  de  0 
de  fevereiro.  Tentando  restabelecer  a segurança 
publica  c a inviolabilidade  dos  vassallos  e dos 
seus  bens,  reuniu  uma  conferencia  solemne  em 
Coimbra,  (mi  janeiro  de  12Õ1,  ein  que  apenas  se, 
tornou  jirohibitiva  a faculdade  de  roubar,  e se 
adoptaram  algumas  outras  deliberações  menos 
importantes,  que  no  entretanto,  ficaram  de  ne- 
nhum ctfeito,  porque  D.  Afionso  X,  de  Castidla, 
em  12Õ2,  reaccendeu  as  liictas  do  Algarve,  o ipie 
obrigou  o rei  portuguez  a voltar  para  alli  toda  a 
sua  attenção.  No  anuo  seguinte  ajustaram-se  as 
pazes,  .sendo  uma  das  clausulas  o casamento  de 
1).  Atfonso  111  com  1).  Beatriz  de  Guillen  de 
(íiizman,  filha  hastarda  de  D.  Atfonso  X.  Este 
casamento  não  se  etfectuou  logo,  por  ser  a noiva 
ainda  muito  nova,  estar  viva  a condessa  de  Bo- 
lonha, e 0 jiapa  não  ter  pronunciado  o divorcio. 
E’  verdade  (pie  o divorcio  existia  de  facto,  jior- 
<pie  a condessa  D.  .Mathilde  nunca  viera  a Por- 
tugal, e parece  não  ter  tido  nunca  os  foros  de 
rainha ; comtudo,  a condessa  recorreu  ao  papa, 
Alexandre  IV,  o qual  mandou  ao  arcebispo  de 
Compostella  tratasse  de  impedir  o casamento 
projcctado,  o qual  veiu  a realisar-se  um  auno  de- 
pois do  fallecimento  da  condessa  D.  Mathilde. 
Entre  D.  Atfonso  e o clero  rebentara  uma  lueta 
inevitável;  o rei  portuguez  não  era  homem  para 
cumprir  as  condições  humilhantes  que  acceitara 
em  Paris,  debaixo  da  jiressão  das  circumstan- 
cias ; resolveu  á viva  força  uma  questão  eom  o 
bispo  do  Porto,  ácerca  de  preferencias  com  res- 
peito á cobrança  dos  direitos  aduaneiros,  entre 
a cidade  do  Porto  e o castello  de  (laya ; o bispo 
ficou  coudemnado  a uma  iudemnisação.  1).  Afiou- 
so,  porém,  para  ter  força  na  lueta  que  se  jirepa- 
rava,  reuniu  cortes  em  Leiria,  cm  1254,  con\o- 
caudo  para  ella  os  procuradores  <los  concelhos.  Es- 
tas côrtcs,  segundas  que  se  reuniram  em  Portu- 
gal, fôram  ponto  de  partida  jiara  as  compiistas  de 
todas  as  regalias  liberaes,  e as  primeiras  em 
([ue  os  concelhos  se  fizeram  representar  por  legí- 
timos procuradores.  O fim  principal  era  decidir 
a pendencia  com  o bispo  do  Porto;  n’essa  reunião 
tomaram-se  resoluções  muito  importantes,  que 
seriam  proficuas  se  outras  fôssem  as  circumstau- 
cias  do  reino.  D.  Attbnso,  nos  propositos  de  jiro- 
mover  o desenvolvimento  da  riqueza  publica, 
transformou  o castello  de  Gava  n’uma  villa  im- 
portante, desenvolvendo  assim  o commcrcio,  en- 
grandecendo, não  só  0 Porto,  mas  tamb,;m  Lis- 
boa, que  por  esse  tempo  adquiriu  o titulo  dc 
capital  do  reino,  que  desde  a fundação  da  mo- 
narchia pertencera  a Coimbra.  Outras  medidas 
se  devem  a este  soberano,  como" a substituição 
parcial  dos  generos  jior  diidieiro,  a incorporação 
na  corôa  de  muitos  bens  (pie  tinham  sido  usur- 
pados. Em  12G1,  1).  Afibuso  tentou  jiôr  em  jua- 
tica  novamente  uma  medida,  que  os  povos  tinham 
conseguido  evitar,  por  julgarem  prejudicial,  e 
fòra  apresentada  em  Leiria,  nas  cortes  de  1254  ; 
esta  medida  era  a quebra  da  moeda,  que  consis- 
tia em  recolher  o ilinhciro  de  lei,  c refundil-o 
com  muita  liga.  O rei  coiidcsceiidcra  em  não  re- 
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iiovar  0 cxpctncntc,  «luraiitc  7 annos,  o,  como  es-  I 
tava  terminado  cstc  praso,  tcntou-o  outra  vez; 
surgiram,  jiorém,  maiores  diUiculdades,  e nova-  i 
vamento  sc  reuniram  côrtcs,  agora  cm  Coimbra,  | 
em  que.  sc  auctorisou  a fundição  do  dinheiro  com  ' 
valor  superior  ao  iiitriiiscco,  e o lançamento  d’um  ! 
imposto,  destinado  a resgatar  a moeda  em  cir-  i 
culação.  As  discórdias  com  o clero  rcnderam-llie  | 
a interdicção,  lançada  pelo  papa  Alexandre  IV,  i 
mas  em  12(i2,  o mesmo  clero  dirigiu  uma  petição  | 
ao  papa  f(ue  então  era  Urbano  IV,  para  que 
fòsse  levantada  a interdicção,  c revalidado  o ca 
sarnento  com  D.  lleatriz.  D’estc  casamento  nas- 
ceu 1).  Diuiz,  que  suecedeu  no  tlirono.  Foi  n’este 
reinado  que  se  concluiram  as  luetas-com  os  ma- 
bometanos,  com  a contpiista  do  reino  d’Algarve, 
que  em  1263  assumiu  a soberania  e o titulo  de 
reino  de  l’ortugal  e dos  Algarves.  A doença  e o 
remorso  venceram  ai|uella  natureza  energica;  já 
no  leito  da  agonia  mandou  chamar  alguns  mem- 
bros do  alto  clero,  os  seus  ministros  e couse- 
Ibeiros,  e outras  pessoas  menos  qualificadas,  e 
1).  Artbuso  jurou  na  sua  presença,  sem  reservas 
nem  rcstricções,  obedecer  aos  mandados  aposto- 
licos,  sem  quebra  dos  direitos  do  reino,  dos  seus 
lillios  e dos  seus  vassallos.  D.  Atibuso  111  falle- 
ccu,  poucos  dias  depois,  a 16  de  fevereiro  de 
1279,  e foi  sepultado  em  Alcobaça.  Fundou  os 
conventos  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  Santa 
Clara  de  Santarém  e S-  Domingos  d’Elvas. 

Affonso  IV,  o Bravo.  7.®  rei  de  Portugal.  N. 
cm  Lisboa,  a 8 de  fevereiro  de  1290.  Era  filho  de 
1).  Diuiz  e de  D.  Isabel,  a rainha  santa,  filha  de 
D.  1’eilro  111,  de  Aragão.  Teve  muito  cedo  casa 
própria,  c a educação  não  soube  suavisar-lhe  as 
asperezas  da  sua  indole  energica,  arrebatada  e 
imperiosa.  Desde  muito  adolescente,  muito  cioso 
do  poder  régio,  não  podia  encarar  a sangue  frio 
0 carinho  que  D.  Diniz  dispensava  aos  filhos  bas- 
tardos, que  tivera  de  diíferentes  mulheres,  e que 
viviam  no  paço  oceupando  diversos  cargos.  Estes 
ciúmes  eram  alimentados  por  intrigas  de  fidalgos 
seus  partidários,  chegauclo  um  a dizer-lhe  que 
D.  Diniz  tencionava  legitimar  seu  filho  mais  ve- 
lho, 1).  Atlbnso  Sauches,  para  succeder  no  throno, 
tendo  já  enviado  para  esse  fim  um  embaixador  a 
lloma.  D.  Artbuso,  bastante  impressionado,  tendo 
apenas  24  annos,  em  1314  levantou  discórdias  no 
reino,  as  (piaes  sc  aplacaram  por  intermedio  do 
papa,  (]ue  fulminou  com  a excommunhão  todos 
que  perturbassem  o socego.  D.  Diniz,  muito  des- 
gostoso contra  seu  filho,  achaudo-sc  já  velho,  reti- 
rou-se para  Alemquer.  A guerra  civil,  comtudo, 
assolava  o paiz;  D.  Atlbnso  revoltava  as  provín- 
cias, e os  exércitos  do  filho  e do  pae  eucontra- 
ram-sc  em  Coimbra,  travando-se  então  grandes 
luetas.  A rainha,  tremendo  de  horror,  vendo  immi- 
neute  uma  batalha,  em  (jue  se  podiam  encontrar, 
com  a lança  cm  riste  e viseira  calada,  o pae  e o 
filho,  veiu  lançar-se  entre  os  contendores;  um  ir- 
mão do  rei  (1'Aragão,  D.  Jayme  II,  cunhado  de 
D.  Diniz,  veiu  de  proposito  a Fortugal,  porém, 
tudo  foi  baldado;  nada  conseguiram,  não  por  jtarte 
de  D.  Diniz,  que  estava  disposto  a fazer  todas 
as  conccssòcs,  mas  porque  D.  Artbuso  nada  queria 
attender.  A insistência  de  D.  Isabel,  afinal,  sem- 
])re  alcançou  alguma  cousa,  e a concordia  resta- 
Í)eleeeu-se,  obrigando-sc  D.  Diniz  a aiigmeutar 
os  rendimentos  do  priucipe,  e este  a não  tornar 
a perturbar  a paz  do  reino.  1).  .\tibnso  Sauches,  o 


filho  illcgitimo,  j>ara  evitar  (|ue  por  sua  causa 
continuassem  as  mab|ucrcnças  entre,  o pae  o o fi- 
lho, retirou-se  para  umas  ]>roj)rieda<lcs  (pie  )>os- 
suia  cm  Castella.  Voltando  em  1323,  iiuícndia- 
ram-se  as  iras  do  infante  1).  Atlbnso,  que  de  novo 
pegou  em  armas.  Estava  para  se  travar  uma  ba- 
talha perto  de  Lisboa,  no  campo  irAlvalade  (hoje 
tlampo  Grande)  entre  as  tropas  do  pae  e as  (lo 
filho,  quando  de  novo  a rainha,  appareeendo  en- 
tre os  contendores,  conseguiu  ajqdacaros  ânimos; 
D.  Atlbnso  retirou-se  outra  vez  para  Castella. 
Morrendo  D.  Diuiz  cm  132.Õ,  D.  Atlbnso  foi  accla- 
mado  rei,  alcançando  cmfim  o poder  (pic  tanto 
ambicionava.  Um  dos  jnimeiros  actos  do  seu  rei- 
nado, foi  a convocação  das  côrtcs,  em  Evora, 
ira(piclle  mesmo  anuo,  as  (piaes  se  oceuparam 
dos  jiadroados  exercidos  pelos  conventos,  dos  pri- 
vilégios chamados  honras,  e (pie  consistiam  em 
ser  isentas  de  tributos  reaes,  e ser  governadas 
por  juizes  privativos,  as  terras  cm  que  tinham  a 
sua  residência  ou  solar  alguns  senhores.  Estes 
assumptos  já  haviam  sido  debatidos  e resolvidos 
no  reinado  de  D.  Diniz;  outro  assumpto,  sem 
duvida,  mais  importante  e grave,  continuava  a 
agitar-se : era  a intolerância  para  com  os  judeus 
e mouros.  1).  Diuiz  mostrara-se  um  pouco  coii- 
desccudente  com  elles,  chegando  até  a prohibir 
os  vexames  que  sc  praticavam  ofliciabnente  con- 
tra os  pobres  juoscriptos.  1).  Atlbnso,  pelo  con- 
trario, era  rispido.  Chamou  a attenção  das  côrtcs 
para  a infraccão  praticada  por  aipiellcs  riqiro- 
l)OS,  sahindo  das  Judiarias  e Mourarias,  bairros 
especiaes  onde  residiam,  sem  distinctivos  que  os 
fizessem  conhecidos;  ficou,  pois,  resolvido,  que 
se  tornasse  rigorosa  a prohibição  de  sahirem  sem 
os  hábitos  que  denunciassem  as  raças.  Outra  me- 
dida então  promulgada,  foi  a que  prohibiu  aos 
portuguezes  o uso  do  topete,  aos  judeus  o das 
guedelhas,  e aos  mouros  o do  cabello.  0 fim  prin- 
cipal das  côrtcs  d’Evora,  segundo  parece,  e leva 
a crer  o animo  reservado  e vingativo  de  D.  Artbn- 
so  IV,  era  a renovação  das  aceusaçoes  contra  seu 
irmão  bastardo,  I).  Atlbnso  Sauches;  o soberano 
meditava  em  occasionar-lhc  a confiscação  dos 
bens  e o exilio  perpetuo,  e como  as  cortes  o não 
animassem,  decretou  por  seu  jiroprio  arbitrio,  a 
confiscação  e o desterro.  D.  Artbuso  Sauches  es- 
tava então  cm  Castella,  nas  boas  graças  dc>  in- 
fante D.  Filippe  e na  posse  pacifica  das  villas 
(rAlbiupierque  e Abcdclliu.  Surprehendido  com 
0 procedimento  de  seu  irmão,  escreveu-lhe  em 
termos  respeitosos,  reconhecendo  a sua  realeza, 
e poudo-se  ao  seu  serviço.  O rei  de  Portugal  des- 
denhou estes  protestos*  e o irmão  respondeu  de 
mão  armada,  transpondo  a fronteira,  acompa- 
nhado de  boas  trojias,  e arrasando  tudo  por  onde 
passava.  Dc  Portugal  sahiram-lhe  ao  encontro 
as  forças  inunicipaes  commaudadas  por  Gouçalo 
Vaz,  (|ue  fôram  batidas  e jiostas  cm  debandada. 
Entretanto  D.  Atlbnso  Sauches  adoecia  eiii  Abc- 
dellin,  e seu  irmão,  acudindo  com  um  reforço  do 
tropas,  desbaratava  o castello  de  Codcceira,  nas 
visinbanças  dc  Albuquer(|ue.  A rainha  D.  Isabel, 
que  vivia  retirada  em  Coimbra,  no  mosteiro  de 
Santa  Clara,  pôz  termo  a esta  luc.ta  inglória,  res- 
tabelecendo a paz  entre  os  dois  irmãos,  e con- 
.seguindo  que  D.  Atlbnso  Sanebes  regressasse 
ao  reino  e entrasse  na  posse  dos  seus  bens. 
D.  Atlbnso  ca.sára,  ainda  no  tempo  de  seu  pae, 
D.  Pirites,  lillia  dc  D.  Sancho  IV,  de  Cas- 


com 


A FF 


AFF 


tclla ; d’(‘stc  matrimonio  houve  7 filhos,  entre  os 
qnacis  se  eonta  a infanta  1).  Maria,  que  casou  com 
1).  Affonso  XI,  rei  de  Castella.  O soberano  hes- 
j)anhol,  infiuído  de  amores  com  a celebre  D.  Lco- 
nor  de  Gurmaii,  tratava  muito  mal  a joven  rainha, 

(!  I).  Maria  queixava-se  i-ejtetidas  vezes  a seu 
pae.  O infante  D.  Pedro,  herdeiro  do  throno 
])ortiifíuez,  casára  com  a infanta  castelhana, 
1).  Pranca,  que  repudiara,  por  ser  esteril  o ma- 
trimonio. I).  Affonso  IV,  (pie  andava  muito  des- 
contente com  0 genro,  iiào  hesitou  em  o ferir 
])rofundamente,  pedindo  para  seu  filho  a miío  de 
I).  Constança,  filha  do  infante  I).  João  .Manuel, 
um  dos  mais  poderosos  fidalgos  de  Castella,  com 
quem  1).  Affoii- 
so  XI  estava  cm 
j)essimas  rela- 
ções, e que  mais 
d’uma  vez  lhe 
movera  guerra. 
Além  d’isso,  I). 
Constanea  fòra 
noiva  do  rei  de 
Castella,  e o fa- 
cto d’clle  não  ter 
contraindo  com 
(dia,  conforme 
ajustara,  os  laços 
matrimoniaes, 
tora  uma  das  cau- 
sas da  lueta  com 
1).  João  Manuel. 
l)’esta  forma  a 
D.  Affonso  IV  escolha  de  I). 

Constanea  cons- 
tituia  uma  diq)la  otfcnsa.  I).  Affonso  XI  dis- 
simulou o seu  de.speito,  mas  quando  a princcza 
partia  para  l’ortugal,  reteve-a  como  que  presa, 
nos  seus  estados ; tratando  ao  mesmo  tempo  a 
rainha  sua  mulher  por  tal  fórma,  que  clla  viu-se 
obrigada  a sahir  da  côrte,  retirando-se  para  lUir- 
gos.  Succederam-se  as  embaixadas  da  parte  do 
rei  portuguez,  mas  a princcza  continuava  retida; 
no  entretanto  tratava  de  fortificar  o reino  e de 
reforçar  o exercito,  até  que  se  romperam  as  hos-  I 
tilidades,  e se  declarou  uma  guerra  fatal  {(ara  os  ■ 
dois  estados.  A lueta  foi  reidiida,  sem  tréguas, 
sem  grandes  batalhas  campaes,  mas  (pie  {(or  isso 
mesmo  ainda  se  tornou  mais  pungente  fiagello 
para  os  povos.  Esta  guerra  durou  4 annos,  ter- 
minando em  1J38,  quando  I).  .\ffbn.so  XI  sentiu  | 
(jue  os  mouros  se  ajn-oveitavam  das  discórdias  ‘ 
entre  os  dois  reinos  christãos,  i>ara  tentarem  de 
recui)crar  o seu  antigo  ])oder.  Ajustou-sc  então  a 
](az,  o soberano  castelhano  deixou  partir  I).  Cons- 
tança  para  Portugal,  prometteu  tratar  melhor 
sua  mulher,  e desterrar  da  sua  côrte  1).  Leonor 
de  Curman.  Os  mouros  continuaram  com  as  suas 
pr(.‘tcnçòes,  e Abul-IIa.ssan,  emir  de  .Marrocos, 
alliado  do  rei  de  Granada,  lancçou  as  suas  hostes 
cm  terras  hesi(anholas.  X’estás  tristes  circums- 
tancias,  o rei  castelhano  ajípcllou  j)ara  seu  so- 
gro. Portugal  obrigara-se  a uma  alliança  com 
Castella  contra  os  mouros,  mas  as  offensas  esta- 
vam ainda  tão  recentes,  que  a])esar  da  alliança, 
era  duvidoso  (pie  I).  .\ffonso  IV  estivesse  dis- 
l>osto  a fazer  grandes  sacrificios  j)ara  salvar  a 
llespanha  do  ])erigo  innninente  em  que  estava. 
1).  .\ffbnso  XI  solicitou;  a rainha,  sua  mídher,  iii-  i 
tercedeu  para  com  o pae,  que  afinal  se  resolveu 
(J4 


a auxiliar  o gciiro,  e reunindo-se  os  dois  exérci- 
tos, portuguez  e hespanhol,  os  mouros  ficaram 
comidetamente  derrotados  na  celebre  batalha  do 
Salado  cm  2Í(  de  outubro  de  1.‘540.  Foi  estavicto- 
ria  a {(arte  mais  gloriosa  d’cste  reinado.  Em  1348, 
uma  terrivel  epidemia  chamada  a Peste  Ne;ira, 
depois  de  ter  percorrido  a Europa,  invadiu  Por- 
tugal, victimando  muita  gente  cm  todo  o paiz, 
es{iecialineute  em  Lisboa.  Os  últimos  annos  d’este 
reinado  fòram  manchados  {(ela  tragiea  morte  de 
I).  Ignez  de  Casti-o,  da  gentil  e nobre  dama  que 
acompanhara  I).  Constança,  noiva  de  I).  l’edro, 
({uando  veiu  para  Portugal.  O priucipe  D.  Pedro 
apaixonou-se  {lela  formosa  castelhana,  e os  seus 
amores  mais 'se  enraizaram,  com  a morte  de 
D.  Constança.  D.  Ignez  de  Castro  teve  4 filhos. 
O facto  de  ser  descendente  d’uma  das  casas  mais 
poderosas  de  lles{(anha,  comeeou  a inquietar  a 
côrte  portugueza.  I)’aqui  resultaram  as  sugges- 
tòes  levadas  ao  animo  de  D.  Affonso  IV  sobre  o 
perigo  que  corria  a {latria  de  ser  um  dia,  por 
effeito  d’esta  alliança,  dominada  ou  ab.‘:orvida  por 
Castella.  Estas  insistências  rc{(etidas,  as  recor- 
dações mais  tristes  da  vida  do  rei,  tudo  isto  o 
moveu  a acceitar  o plano,  que  afinal  lhe  foi  apre- 
sentado, o assassinio  de  I).  Ignez  de  Castro.  Em 
13;').'),  I).  Affonso  {(artiu  j)ara  Coimbra,  acompa- 
nhado d’alguns  fidalgos,  e entre  elles,  .\lvaro  Gon- 
çalves, Pcilro  Coelho  e Diogo  I^opes  Pacheco,  os 
mais  encarniçados  na  intriga,  e o terrivel  plano 
realisou-se  C^'.  D.  hjnez  de  Castro).  Este  facto 
doloroso  fez  revoltar  I).  Pedro  contra  seu  {)ae ; 
projectando  mil  vinganças,  o {)rincipe  organi- 
sou  um  (íxercito,  e assolou  as  provincias  de  Traz- 
os-Montes,  Douro  e Minho,  obrigando  D.  Affonso 
a marchar  tambem  á forca  armada  contra  o fi- 
lho. Intervciu  a rainha  í).  Beatriz,  e auxiliada 
{)clo  bispo  de  Braga,  I).  Gonçalo  Pereira,  e mais 
alguns  fidalgos,  conseguiu  que  tôsse  assignado  um 
tratado  de  {)az  entre  o {)ae  e o filho.  I).  Affonso  IV 
morreu  cm  Lisboa,  a 8 de  maio  de  13;')7.  Está  se- 
{(ultado  na  Sé  de  Lisboa,  ao  lado  da  rainha,  sua 
mulher.  Xo  sou  reinado  fforesceratn  os  escripto- 
res  Affonso  Sanches,  I).  Vasco  Martins,  fr.  Álvaro 
Paes,  e 1).  Pedro,  conde  de  Barecllos;  fòram  pro- 
mulgadas leis  uteis,  como  as  penas  {)ara  os  cri- 
mes de  moeda  falsa,  as  prohibitivas  do  jogo,  as 
rc{)ressivas  das  violências  e abusos  da  justiça,  as 
([uo  regidaram  o commercio  de  imj)ortação  e ex- 
{)ortação,  e artes. 

Affonso  V,  0 Africano.  12."  rei  de  Portugaí- 
X.  em  Cintra,  a 1;')  de  janeiro  de  1432;  era  filho 
de  D.  Duarte  e de  D.  liconor,  filha  de  I).  Fer- 
nando I,  dc  Aragão.  Foi  o primeiro  filho  de  rei 
portuguez,  que  teve  o titulo  úe príncipe.  Contava 
a{)cnas  ti  annos  de  edade,  quando  falleccu  seu 
{)ae,  e foi  acclamado,  cm  Thoinar,  a 10  de  setem- 
bro de  1438.  A’  cerimonia  da  acclamação  se- 
guiu-se, em  conferencia  particular  nos  aposentos 
da  rainha  viuva,  a leitura  do  testamento  do  fi- 
nado monarcha.  O testamento  iiistituia  D.  Lco- 
nor  tutora  de  seu  filho  c regente  do  reino.  Esta 
dis{)Osição  {(areceu  uma  invasão  do  {)odcr,  <|uc 
{)crtencia  exclusivamente  ás  côrtes,  c irritou  os 
ânimos  dos  (|ue  entendiam  ({ue  assistia  á vontade 
nacional  o direito  de  escolher  a regencia.  A rai- 
nha reuniu  as  côrtes  cm  Torres  Novas,  {)ara  se 
resolver  sobre  tudo  ({uaiito  interessasse  á segu- 
rança e futuro  do  reino.  Simidtaneainente,  o in- 
fante I).  Pedro  {(i-opunha  que  o irmão  do  novel 
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rei,  o iiifanto  D.  rcriiaiiflo,  fòsso  jiiratlo  priiic-iin; 
hcrdriro,  jurvenindo-se  assim  a eventualidade 
da  morte  prematura  de  I).  Attonso  V.  Entretan- 
to, a rainha  I).  Lconor  ajustava  o easamento  de 
seu  íillio,  o rei  de  Portugal,  eom  1 ).  Isabel,  filha  do 
infante  I).  Pedro.  Este  eontraeto  aeeendeu  odios 
nos  que  prqjeetavam  outra  allianea,  eomo  era, 
l>or  exem})lo,  o eonde  de  P>areellos,  filho  natural 
de  I).  João  I,  (pie  jumsara  em  negoeiar  o casa- 
mento de  sua  neta,  J).  Isabel,  eom  o rei  de  Por- 
tugal. As  cortes  fòram  muito  renhidas,  A nol)rc- 
za,  capitaneada  pelo  marechal  Vasco  Fernandes  I 
Coutinho,  I).  l’edro  de  Noronha,  arcebis))0  de  | 
Eisboa,  I).  Saucho,  seu  irmão,  o prior  do  Crato,  | 
]).  Nuuo  Goes  e o coiide  de  Barcellos,  acompa- 
nhava a rainha;  os  deputados,  os  procuradores 
do  povo,  pelo  contrario,  seguiam  o partido  de  j 
D.  Í*edro.  Depois  das  mais  vivas  discussões,  re-  j 
solveu-se,  por  iniciativa  do  infante  D.  Ilenritpie,  j 
(|ue  a regência  tosse  comj)osta  da  rainha,  do  in-  1 
fantê  I).  Pedro  e do  conde  de  Arraiollos,  e que  1 
as  cortes  se  1’eunissem  todos  os  annos,  compon-  ' 
do-se  dos  infantes,  do  arcebisj)o,  do  prior  dos 
Hospitaleiros,  de  todos  os  consídheiros  do  rei,  de 
4 ])rclados  e de  3'J  burguezes,  de  Lisboa,  Evora, 
Coindtra  e Porto.  Pista  resolução  não  satisfazia, 
)iorém,  a neuhum  dos  dois  partidos,  que  reclama- 
ram ])ara  si  exclusivamente  a re.geiicia  do  reino. 
()  partido  popular  venceu,  c a regência  foi  con- 
fiada ao  infante  D.  l’edro,  o <|ue  muito  contra- 
riou a rainha,  que  se  considerou  ferida  no  seu 
amor  proprio.  Começaram  as  intrigas  palacianas; 
j)or  proposta  do  procurador  da  cidade  do  l’orto, 
foi  retirada  a D.  Lconor  a educação  do  joven 
rei.  ]).  Pedro  era  amado  do  ))ovo,  pela  sua  recti- 
dão  e csj)irito  de  justiça;  quiz  livrar  a soberana 
dos  aduladores  que  a cercavam,  porém,  nada 
ponde  conseguir,  por  causa  da  guerra  (jue  lhe 
moviam,  com  especialidade  o conde  de  Barccllos, 
que  não  ])crdia  a menor  oceasião  de  a iiidispnr 
com  0 infante,  procurando  senq)re  envolvcl-o  cm 
difficuldadcs  e perigos.  Vendo  que  a rainha  es- 
tava um  pouco  mais  couforme  com  o regente,  e 
constando-lhe  que  chegara  até  a trocarem-se  pro- 
messas escrii)tas,  que  pareciam  assegurar  a boa 
harmonia  entre  ambos,  o conde  de  Barcellos,  de- 
veras irritado,  aconselhou  a raiidia  a retirar-se 
para  o Crato,  terra  bem  fortificada,  e onde  i)ode- 
ria  contar  com  o auxilio  do  j>rior  dos  Hospitalei- 
ros ; tratou  cgualmente  de  estabelecer  allianças 
particulares  com  os  infantes  de  Aragão,  alliau- 
ças,  cujos  erteitos  em  breve  ajiparcceram  nas  i 
successivas  exigências  de  Castella  j)ara  com  Por-  I 
tugal,  sob  pretextos  os  mais  fúteis  e desarra-  | 
soados.  A intriga  enredou-se  por  tal  fórma.  que  ' 
a rainha  chegou  a hesitar  sobre  a sua  partida, 
a qual  realisou  em  31  d’outubro  de  1440,  sendo 
acomi)anhada  sómente  por  sua  filha,  creauça  que 
nascera  já  de]>ois  da  morte  de,  D.  Duarte.  Do 
Crato,  enviava  D.  Leonor,  para  todo  o reino,  car- 
tas cm  (pie  renovava  a aflirmação  dos  seus  direi- 
tos á regência.  A guerra  civil  iueendiou-se,  e 
D.  Pedro,  (lci)ois  de  esgotar  todos  os  esforços 
j)ara  evitar  esta  contemla,  resolveu  marchar  so- 
bre 0 Crato.  A rainha,  porém,  havia  fugido  ]>ara 
Cast(41a.  D infante  tomou  a fortaleza  do  Crato, 
e doou-a  a seu  irmão,  D.  João,  concedendo  o 
ju-ioratlo  a 1).  Henriípte  de  Castro.  S<‘guiram-se 
novas  luetas,  sendo  afinal  subjugada  a n4)ellião 
do  conde  dc  Barcellos  e dos  seus  partidários.  Ce- 


I hdiraraiu-se  então  os  espoiisaes  do  rei,  «pic  con- 
I tava  apenas  Hi  annos.  No  cutretaiito,  D.  Lconor 
I continuava  em  Castella,  a advogar  os  seus  di- 
, reitos  e alcançou  (pie  viesse  a Portugal  uma  em- 
baixada castelhana,  com  insolentes  ameaças  de 
declararem  guerra  ao  paiz,  se  a raiidia  não  fòsse 
I de  prompto  investida  iia  regencia  (pie  de  direito 
I lhe  i)crteucia.  D.  Pedro  reuniu  côrtes  em  Evora, 
, em  1 14'2,  para  cilas  decidirem,  as  côrtes  aucto- 
j risaram  o regente  a resolver  como  entendesse,  e 
D.  Pedro  declarou  acceitar  a guerra,  (pie  a Hes- 
pauha  lhe  jiro- 
punha  com  tauta 
arrogancia.  Us 
embaixadores  re- 
tiraram-se pare- 
cendo pouco  dis- 
postos para  alu- 
cta,  que  nunca 
se  realisou.  1). 

Leonor  ainda 
apresentou  no- 
vas instancias  ás 
côrtes  de  Cas- 
tclla,  porém,  fal- 
Icccu  em  Hes- 
panha,  a l‘J  de 
fevereiro  d e 
1445,  sem  vêr  d AffonsoV 

realisado  os  seus 

desejos.  A morte  da  raiidia  restituiu  a jiaz  a Por- 
tugal. D.  Affoiiio  V,  logo  depois  do  seu  casa- 
mento, tomou  couta  da  administração  do  estado. 
1).  Pedro  tratou  de  reunir  côrtes  geracs  para  lhe 
fazer  a entrega  do  reino.  Esta  (Icliberação  e o 
pedido  de  D.  Affouso  para  que  o infante  conti- 
1 nuasse,  a governar  junto  d’clle,  sobreexcitaram 
I ainda  mais  os  ânimos  rancorosos  do  conde  de 
; Barcellos  c dos  mais  fidalgos  seus  jiartidarios,  os 
! ipiacs  ])or  meio  da  mais  ardilosa  intriga,  obriga- 
ram 0 rei  a desistir  do  seu  jn-oposito,  e a exigir 
do  tio,  em  maio  de  1447,  a prompta  entrega  do 
' reino.  0 conde  de  Barcellos  não  descançava ; 
D.  Pedro,  não  podendo  j)or  mais  tmnpo  suppor- 
tar  as  affrontas  (pie  lhe  eram  dirigidas,  e (picren- 
' do  justificar  a nobreza  e a rcctidão  das  suas  in- 
i tenções,  decidiu  deixar  a solidão  a que  se  reco- 
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a mostrar-se  ao  rei  e ao  povo,  dejiarou  no  cami- 
nho de  Lisboa  com  a gente  de  guerra  cajiita- 
neada  pelos  seus  inimigos.  Os  dois  exereitos  en- 
contraram-se  jiroximo  d’Alfarrobcira,  em  141í<, 
onde  se  travou  rija  batalha,  em  (pie  D.  Pedro  foi 
victima  fV.  1).  Pedro,  duque  de  Coimbra).  .Morto 
0 infante,  acalmaram-se  as  discórdias  no  reino, 
e 1).  Affonso  V governou  cm  jiaz,  desejando  ter 
oceasião  de  se  (listinguir  como  guerreiro.  Lcm- 
brou-se  dc  ir  combater  no  oriente,  e chegou  a 
fazer  alguns  preparativos;  vendo,  jiorém,  (pie 
nenhum  principe  christão  o acomjiauhava,  rcsol- 
veu-se  a ajuoveitar  as  forças  (pie  reunira,  em 
ampliar  os  dominios  ]iortuguezes  na  África  se- 
ptentrional,  e accresccntar  a Ceuta,  que  fôra  con- 
(piistada  por  D.  João  1,  algumas  jiraças  marro- 
(piinas.  Em  17  d'outubro  dc  l l.õS  jiartiu  com  20 
mil  homens,  n’uma  formosa  csipiadra,  e foi 
sobre  Alcaccr-Cegucr,  (pie  conquistou  no  dia  23, 
entregando  o cominando  da  jiraça  a D.  Duarte  de 
Menezes,  que  a defendeu  briosamente  contra  to- 
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fias  as  forcas  ilo  rei  de  Fez,  cin  dois  eereos  eon-  I 
seiMitivos.  1).  AtVoiiso  voltou  iiovainciite  á Afriea,  j 
em  1 }().■},  na  ideia  dc  tomar  'J’anger,  porém  foi  ' 
repeli  ido  desastrosamente,  e ii’mn  combate  infe-  I 
liz  nas  serras  de  IJmiaeafii  perdeu  alguns  dos  | 
seus  mais  valentes  eavalleiros,  e entre  clles  1).  ' 
l>uarte  de  Menezes.  Essa  campanha  ainda  o in-  , 
eitou  mais;  queria  tomar  vingança  dos  revezes  | 
soffridos.  As  cortes,  porém,  não  lhe  permittiram 
(ptc  elle  puilesse  logo  satisfazer  o seu  desejo, 
(piei.\ando-se  das  desp(‘zas  excessivas  aqueoliri-  ' 
gavam  essas  expedições.  Em  1472  voltou  outra  : 
vez  á .\fri(!a,  em  que  seu  íilho,  o principe  her-  | 
deiro  1).  João,  o aconqtanhou,  distinguindo-se  | 
muito.  Essa  exjiedição  foi  de  todas  a mais  glo- 
riosa pela  conquista  d’Arzilla;  Tanger  rendeu-se 
sem  esperar  ser  sitiada.  Mais  duas  cidades  im-  ■ 
jiortantes,  com  os  territórios  convisinhos,  vinham 
accrcscentar  os  nossos  dominios  ao  norte  d’Afri- 
ca.  Xa  Barbaria  tremulava  a bandeira  portugueza 
em  4 praças : Ceuta.  Alcaccr-Ceguer,  Arzilla  e 
'ranger.  1).  Affonso  V entendeu  que  podia  ado- 
)dar  a seguinte  divisa:  1).  Affonso,  por  grara  de 
Urus,  rei  de  l'oriug(d  e.  dos  Algarves,  d’ aguem,  • 
d'aUin-mar  em  Afriea.  Foi  esta  uma  época  glo-  i 
riosa  para  o reinado  de  D.  Affonso  V.  Espera-  I 
va-o,  porém,  um  grande  dissabor.  Suscitavam-sc  \ 
em  1 lespanha  grandes  desintclligencias,  j)Or  morte  | 
dc  1).  Henrique  IV,  que  casára  com  a infanta  1). 
Joanna,  de  Portugal.  1).  llcnriquc  deixara  em  | 
testamento  o throno  a sua  filha  D.  Joanna,  de  j 
(piem  a voz  publica  murmurava,  negando  ao  rei  ; 
a paternidade,  dizendo-a  filha  de  Bcltran  de  La  j 
Cueva,  valido  d’el-rei  e amante  da  rainha;  o 
))ovo  chamava-lhe  a Beltraneja,  e na  historia  fi- 
cou conhecida  pela  Kxccllente  Senhora.  No  testa- 
mento, 0 rei  de  Castella  jicdia  a seu  cunhado  que 
casasse  coin  a sobriidia ; os  partidários  da  jirin- 
ecza  1).  Joanna  chamaram  1).  Affonso  V cm  seu  [ 
auxilio,  invocando  aquclla  clausula  do  testa-  I 
mento.  D.  Affbu.so  pensou  que  lhe  estava  reser- 
vado 0 papel  dc  unificador  de  Ilespanha,  e que  | 
Portugal  e Castella  podiam  constituir  debaixo  do 
seu  sceptro  um  reino  unico,  onde  mais  tarde  ou  } 
mais  cedo  viria  absorver-se  o Aragão.  D.  Affonso  | 
não  (piiz  attender  os  prudentes  conselheiros  que 
lhe  aiiresentavam  as  fiincstas  consequências  que 
]ioderiam  resultar  da  sua  intervenção  nas  desaven- 
ças de  Castella;  acceitou  o testamento  do  cunha- 
do, tornou-se  noivo  de  s)ia  sobrinha,  contrahiu 
alliança  com  o rei  de  França,  Luiz  Xí,  a cujos 
encargos  o astucioso  soberano  fraucez  sempre  se  | 
eximiu,  e cm  147.Õ  invadiu  Castella  com  um  po-  | 
doroso  exercito,  deixando  o reino  entregue  ao  I 
jn  ineipe  H.  João.  Nos  juirneiros  mezes  não  foi 
infeliz  a canqianha  para  D.  Affonso  V.  Junta-  ; 
ram-se-lhc  muitos  fidalgos  castelhanos,  c se  elle  | 
tivesse  aproveitado  bem  as  primeiras  vantagens,  ; 
|)erigaria  muito  a causa  de  D.  Fernando  e do  ; 
1).  Isabel.  -Mas  limitou-se  a tomar  algumas  pra-  I 
ças,  hesitou  em  j)roseguir,  descontentou  a um  ! 
tempo  castelhanos  e j)ortuguczcs,  foi  deixando  ! 
augmentar  as  forças  contrarias,  tanto  que  teve  ' 
de  jiedir  reforços  a seu  filho,  que  jtessoahnente  | 
lh’os  foi  levar.  Na  jdaidcie  de.  Faro  encontra-  | 
ram-se  os  dois  excreitos,  em  1 de  março  de.  1 Í7(!,  i 
c alli  se  travou,  renhida  batalha,  em  que  a ala  ' 
commandada  pelo  ])riueipe  D.  .Foão  destroçou  os  ! 
castelhanos,  obrigamlo  D.  Fernanilo  a fugir,  em-  | 
quanto  que  a ala  commandada  por  I).  Affonso  V,  í 
OG 


retirou  em  desordem.  A batalha  ficou  indecisa, 
mas  na  situação  em  (jiie  estavam  os  negoeios  da 
guerra,  qiiamío  1).  Affonso  V precisava  d’uma  vi- 
ctoria  esplendida  i>ara  reeuj)crar  o ))restigio  jter- 
dido,  esse  meio  desastre  podia  considerar-se  \ima 
derrota  completa.  Uma  grande  jjarte  dos  fidalgos 
castelhanos,  que  seguiam  a bandeira  dc  D.  Affon- 
so,  abandonarani-n’o,  e o rei  de  Portugal  viu-se 
obrigado  a sustentar  contra  as  tropas  de  H.  P'er- 
nando  e dc  I).  Isabel,  uma  pequena  guerra  de 
fronteiras.  Sem  desistir  das  suas  pretençòes,  re- 
solveu ir  a França  pedir  auxilio  a Luiz  XI,  con- 
tinuando o reino  em  poder  do  principe  herdeiro. 
Contra  a opinião  dos  seus  conselheiros  c caval- 
leiros,  partiu  em  agosto  de  147G  para  Tours,  onde 
residia  o rei  de  França.  Durante  o caminho, 
1).  Affonso  foi  recebido  com  toda  a consideração 
e cortezia  nas  cidades  onde  entrava.  A entrevista 
dos  monarchas  foi  uma  completa  desillusao  para 
D.  Affonso.  Luiz  XI,  com  o seu  costume  de  juo- 
ferir  boas  palavras  e dc  alimentar  esperanças, 
tratou  0 rei  j)ortuguez  com  as  maiores  amabilida- 
des, cidevando-o  com  as  mais  maravilhosas  es- 
peranças. Lembrou-lhe,  em  primeiro  logar,  (pie 
obtivesse  do  ]>apa  a dispensa  para  o casamento 
com  a sobriidia,  e de  Carlos,  o Temerário,  o im- 
jdaeavel  inimigo  da  França,  a solemne  promessa 
de  a deixar  em  paz,  em  quanto  ella  estivesse  em- 
penhada na  lueta  com  a Ilespanha.  D.  Affonso 
procurou  Carlos,  o 'remerario,  o qual,  conhecendo 
já  a diplomacia  ardilosa  de  Luiz  XI,  não  ac<-ei- 
tou  proposta  alguma,  nem  sequer  o attendeu.  Mas 
as  cousas  succcderaiu  como  Luiz  XI  desejava; 
Carlos  0 'remerario  morreu  no  cêreo  dc  Nancv, 
c 0 papa  eoncedeu  a dispensa  pedida.  Ltiiz  XI  fi- 
cou sem  pretextos  para  addiar  o soccorro  pro- 
niettido,  mas  em  que  pensava  menos  era  no.->  ne- 
gócios dc  Ilespanha  e Fortiigal.  Os  seus  addia- 
mentos  e evasivas  fatigaram  afinal  I).  Affonso, 
(pic  desconsolado  pelo  papel  <pie  rej)resentara, 
resolveu  abdicar  a eorôa  em  seu  filho,  c ir  mor- 
rer á Palestina.  Os  fidalgos  que  o acompanha- 
vam, descobrindo  o seu  proposito,  conseguiram 
que  elle  voltasse  para  Portugal.  D.  Affonso  che- 
gara a mandar  para  o reino  o auto  de  abdicação, 
e 0 principe,  apenas  o recebeu,  fez-se  a<'clamar 
em  10  de  novembro  de  1477,  mas  ficou  surpre- 
hendido,  quando  soube,  dias  depois,  (]ue  seu  pae 
entrara  cm  Cascaes.  D.  João  não  hesitou  em  re- 
signar a eorôa  apesar  de  haver  opiniões,  em  ipie 
elle  apresentara  uma  certa  reluctancia,  mas 
I).  Affonso  não  (piiz  acceital-a;  vendo,  porém, 
cpie  0 principe  insistia,  resolveu-se  afinal  a 
cingir  outra  vez  o ]»oder.  Tentou  ainda  re- 
novar a lueta  com  Castella,  pensou  em  con- 
summar  o casamento  com  sua  sobrinha,  mas 
viu-se  obrigado  a desistir,  cm  vista  da  má  von- 
tade dos  seus  vassallos.  Em  1479  ajustaram-sc 
pazes  entre  os  dois  reinos,  restituindo-se  rccijiro- 
camente  as  praças  conquistadas,  sendo  uma  das 
condições  priueipaes,  que  se  recolheria  no  coti- 
veuto  dc  Santa  Clara,  de  Santarém,  a princeza 
I).  Joanna,  victima  innocente  de  todas  estas  in- 
trigas e ambições.  1).  Affonso  V fallecen  cm  t'in- 
tra,  a 28  dc  agosto  de  1481,  c jaz  sepultado  no 
convento  da  Batalha  Durante  o seu  reinado  de- 
ram-se as  primeiras  descobertas  dos  portugue- 
zes,  deviflas  aos  grandes  navegadores,  e por  ini- 
ciativa do  infante  D.  llcnriípie.  D.  Affonso  \ 
deixou  o thesouro  do  estado  muito  empenhado. 
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devido  ao  luxo  da  côrtc,  aos  fçastos  das  cinprc- 
zas  militares,  que  absorveram  importâncias  enor- 
mes, dadivas  aos  fidalgos,  c dadivas  de  tenças  e de 
terras.  Era  um  homem  instruido,  e presav.a  muito 
as  letras  e os  que  as  cultivavam ; póde-se  dizer 
(|ue  deu  um  verdadeiro  imjjulso  á civilisação, 
honrando  os  sahios  e colleccionando  livros.  Em 
legislação  deu  o seu  nome  á piimeira  collecção 
de  leis  que  se  fez  em  Portugal,  adas  (trdcnaçòes 
Affoiisiiiaií,  mas  essa  collecção  é devida  á ini- 
ciativa do  infante  D.  Pedro ; estabeleceu  a or- 
dem da  Turre  e Espada,  em  l lõh.  Floresceram 
n’este  reinado  os  seguintes  escriptores  : os  itifan- 
tes  D.  Pedro  e D.  Henrique,  Fernão  Lopes,  a in- 
fanta D.  Catharina,  e Gomes  Eanes  de  Azurara 
AiTouso  VI,  0 Yictorioso,  22.®  rei  de  Portugal. 
N.  cm  I^ishoa,  a 21  d’agosto  de  1G4.‘1;  era  filho 
2."  de  ]).  João  IV  e de  1).  Liiiza  de  Gusmão,  fi- 
lha do  duque  de  Medina  Sidonia.  Tendo  fallecido 
seu  irmão  mais  velho,  o principe  I).  Theodosio, 
foi  jurado  herdeiro  cm  lüõJ,  e acclamado  em  15 
de  novend)i  o de  165G,  governando  na  sua  meno- 
ridade a rainha  sna  mãe.  Aos  3 anuos  assaltou-o 
>ima  paralysia,  de  que  ficou  sempre  sotfrcndo  mais 
ou  menos,  e com  o espirito  fraco.  Devido  tal- 
vez á má  educação  que  recebera  dos  seus  prece- 
))tores,  1 ).  Aftbuso  folgava  em  tratar  com  j>essoas 
de  baixa  condieão,  e em  se  entregar  a diverti- 
mentos indignos  da  sua  gerarchia;  ia  para  as  ja- 
nellas  do  paço,  que  deitavam  para  o pateo  da 
capella,  ver  os  rapazes  que  se  juntavam  alli,  jo- 
gando á pedrada.  Este  pateo  era  cercado  (rarea- 
das, onde  estavam  estabelecidos  mercadores  com 
as  suas  tendas.  l'm  d’cstes,  o geuovez  Antouio 
(^onti,  astucioso  como  um  verdadeiro  italiano, 
soube  insinuar-se  nas  boas  graças  d’el-rei,applau- 
dindo  os  rapazes  que  1).  Afibnso  protegia  nas 
contendas  que  se  travavam.  D.  Atfonso  descia 
ao  pateo  para  conversar  com  o genovez,  que  pro- 
curava tornai-se  agradavel,  ollerecendo-lhe  bu- 
gigangas do  seu  commercio,  (pic  tentavam  o gosto 
pouco  apurado  do  joven  monarcha.  Antouio  Gonti 
foi-se  insinuando  no  animo  de  D Afionso,  que 
este  chegou  a introduzil-o  no  palacio.  Os  prece- 
j)tores  quizeram  acabar  com  aquelle  escaudalo, 
mas  o rei  insistiu,  e jnocurou  meios  de  se  com- 
muuicar  secretamente  com  o italiano.  Os  prcce- 
ptores,  vendo  que  nada  conseguiam,  desistiram. 
1).  Afibnso  VI,  eonveucendo-se  do  seu  poder,  i)ro- 
seguiu  nos  desregramentos,  introduzindo  na  sua 
intimidade  o irmão  de  Antouio  Couti,  negros, 
mouros  e lacaios  de  infima  especie.  Divertiam-se 
todos  em  combates  de  lebreus,  primeiro  no  paço, 
depois  no  proprio  terreiro,  cm  publico.  Aquelle 
bando  ignóbil  não  abandonava  nunca  o rei ; percor- 
riam todos  a cidade,  de  noite,  apedrejando  jauel- 
las,  arremettendo  contra  os  transeuntes.  A incapa- 
cidade physica  de  1 ).  Afibnso  tornava  ainda  estes 
espectáculos  mais  repugnantes.  Atirando-se  por 
bazófia  a emprezas  atrevidas,  sempre  se  sahia 
mal,  obrigaudo-se  a fazer-se  reconhecer,  para  não 
ser  maltratado  pelas  j)essoas  que  provocava.  For 
vezes  enchia  o paço  de  mulheres  perdidas,  tam- 
bém por  basoíia,  porque  não  era  menos  incapaz 
para  as  luetas  amorosas  que  para  as  luetas  guer- 
reiras. A rainha  regente  não  sabia  como  im- 
pedir semelhante  viver,  e (juiz  abandonar  a re- 
gência, (piando  I).  Afibnso  completou  18  anuos,; 
o conselho  d’estado,  por(5m,  pediu-lhe  (pic  tal  não 
lizc.sse,  pelo  menos  enupianto  não  tirasse  Aii- 


tonio  Couti  da  intimidade  do  rei.  A rainha  en- 
tão, antes  de  largar  a regencia,  resolveu  dester- 
rar Autonio  Couti  para  o Frazil;  I ).  Afibnso,  sem- 
pre volúvel  depois  de  se  mostrar  furioso,  socegou, 
e talvez  at(í  não  jiensassc  mais  nos  seus  validos, 
se  um  homem,  muito  iutelligente,  mas  ambicioso, 
não  tomasse  o partido  (relles,  c não  excitasse  os 
sentimentos  d’el-rei.  Era  o conde  de  Castcllo 
.Melhor,  (jue,  auxiliado  por  mais  alguns  fidalgos, 
conseguiu  que  o monarcha  sahisse  para  Alcaii- 
tara,  c d’alii  fizesse  saber  a sua  mãe  (pie  re- 
solvera assumir  o jioder.  A rainha  tentou  re- 
sistir por  boas  razoes  e conselhos,  ponnn  nada 
conseguiu,  porque  o conde  de  Castello  Melhor, 
estando  disposto  a subir  ao  poder,  não  desis- 
tia por  caso  algum,  d’essa  empreza.  A 2Ü  de 
juuho  de  16G2,  el-rei  assumiu  dclinitivamcntc  o 
governo  do  reiuo,  ou  antes,  em  seu  nome,  o conde 
de  Castello  Melhor,  que  se  fez  nomear  escrivão 
da  puridade.  O conde  empregou  toda  a sua  astú- 
cia cm  afastar  de  junto  do  rei  todas  as  pessoas 
(pie  jiodiam  ofi'uscar-lhe  o seu  valimento;  ató  con- 
seguiu (pie  a própria  rainha  se  afiastasse,  aco- 
lhendo-se ao  convento  do  Grillo.  E certo,  poi(’m, 
que  se  o conde  se  serviu  de  meios  nem  sempre 
dignos  para  subir  ao  poder,  mostrou-se  dignissi- 
mo  cm  excrccl-o.  O reinado  de  1).  Afibnso  ^ I 
deveu-lhe  a gloria  que  o illuminou,  e o inepto  so- 
berano pouíie  alcançar  na  historia  o epithcto  de 
0 victorioso.  Já  no  tempo  da  regencia  da  rainha 
D.  Luiza,  Portugal  tinha  resistido  aos  combates 
contiuuos  que  se  seguiram  á acclamação  de  D. 
João  IV  e ás  dissidências  (pie  se  armaram  entre 
os  portuguezes.  Ganharam  forças  os  dois  jiarti- 
dos,  do  conde  d’Odemira,  1 ).  Francisco  de  Faro, 
e do  conde  de  Cautauhede,  D.  Antouio  Luiz  de 
Menezes : ambos  estes  partidos  contavam  gran- 
des influencias  no  seu  grêmio.  A rainha  teve  de 
luetar  com  as  difliculdades  que  lhe  creavam ; um 
terceiro  partido,  o do  clero,  também  se  organi- 
sou  a favor  da  rainha,  teu(lo  á sua  frente  o ir- 
landez  fr.  Domingos  do  Rosário.  D.  Luiza  uma 
perfeita  diplomata,  organisara  um  governo  com- 
posto de  todas  as  facções.  A llespanha,  sempre 
em  guerra,  começou  a celebre  camimuha  em 
1G57,  e tomou  as  praças  d’01ivença  e Mourão. 
l’ortugal  conseguiu  recuperar  a praça  de  .Mou- 
rão. Em  1658,  deu-se  o desastre  de  Badajoz, 
pela  mallograda  tentativa  de  Joanne  Mendes 
de  Vascoucellos,  desastre  (pie  causou  muitas 
victimas  e muitas  perdas ; n’esse  mesmo  anuo, 
porém,  a brilhante  batalha  do  forte  de  S.  Mi- 
guel foi  uma  gloriosa  compensação.  O cerco 
d’Elvas,  praça  tão  heroicamente  (lefendida  por 
D.  Sancho  Manuel,  c em  14  de  janeiro  de 
1659  a celebre  batalha  das  linhas  d’Elvas  fòram 
dois  grandiosos  feitos  d’aiTnas.  K’esta  batalha 
distinguiu-se  o conde  de  Cantanhede,  que  rece- 
beu, entre  outras  mercês,  o titulo  de  l.“  mar(picz 
de  Marialva,  por  carta  de  lei  de  11  de  junho  de 
16G1.  O tratado  de  paz  entre  França  e llespanha, 
em  1660,  prejudicou  muito  a politica  portugueza, 
collocando  em  grave  risco  a nossa  independencia. 
Depois  de  D.  Afibnso  ^T  tomar  posse  da  gover- 
nação do  Estado,  D.  João  d’Austria,  filho  bas- 
tardo do  rei  de  Castella,  invadiu  o Alemtejo,  to- 
mou Evora,  e cliegou  (piasi  ás  portas  de  I.isboa. 
O conde  de  Castello  .Melhor  tratou  de  organisar 
importantes  forças  para  repellirem  esta  invasão, 
collocando  á frente  (fessas  forças  D.  Sancho  Ma- 
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nncl,  ponde  de  Villa  Flôr,  e o conde  dc^  Schoin- 
hci-}?.  ISeguiu-se  nina  serie  de  combates  e de 
victorias;  a reconquista  d'Evora,  a tomada  de 
Assuniar,  Onguella,  Veiros,  Monforte,  Crato  e 
Horba  ; Figueira  de  Castello  Kodrigo,  Ameixial, 
batalha  que  se  deu  ein  ItíbS,  em  que  muito  se 
distinguiram  os  generaes  man]uez  de  iMarialva, 
e conde  de  Scliomberg.  A decadência  de  Por- 
tugal era  inevitável,  com  um  rei  tão  fraco  que 
tudo  sacrificava  á quietação  do  espirito  e ;is  suas 
eommoilidades.  Nas  colonias  ainda  essa  ilecaden- 
cia  mais  se  iironunciava.  As  complicações  da  ín- 
dia, a allianea  de  Inglaterra,  com  o casamento 
da  infanta  1).  Catharina,  tilba  de  I).  João  IV,  com 
o rei  de  Inglater- 
ra, Carlos  II  ipie 
levou  e m d ó t e 
duas  jtraças,IIom- 
baim  e Tanger,  a 
tomada,  pidos  bol- 
landezes,  de  Cey- 
lão,  Cranganor, 
Negapatam,  Co- 
ebim,  Coulam,  e 
Cananor,  as  ne.go- 
ciações  a que  foi  j 
indispensável  en-  i 
trar  com  elles  e a I 
traição  do  duque  | 
d’Aveiro  e de  D. 
Fernaudo  Tellcs 
de  Faro.  A campa- 
u.  Affüuio  VI  nlia  contra  os  bes- 

panlioes,  termi- 
nou, por  assim  dizer,  com  a batalha  de  Monte.s  Cla- 
ros, ganha  pelo  marquez  de  Marialva  e o conde  de  ' 
Scliomberg.  Dejiois  d'csta  batalha,  só  houve  es- 
caramuças e guerras  de  fronteira.  Os  hespanhoes, 
já  cançados  de  tanto  luetar,  começaram  a tratar 
da  paz,  que  o conde  de  Castello  Melhor  só  queria  i 
aceeitar  com  as  condições  a que  nos  dava  direito 
a nossa  constante  supremacia  militar.  Assim  o 
conde  exigia  que  a Ilespanha  nos  cedesse  uma 
porção  do  seu  proprio  território,  queria  a Galliza, 
e com  certeza  o conseguiria,  se  as  intrigas  da 
curte  o não  houvessem  in-ecipitado  do  poder.  O 
casamento  de  D.  Affonso  VI  com  a filha  do  duque 
de  Nemours,  1).  Maria  Francisca  d’Aumale  e 8a- 
boya,  interessou  a França  nos  nossos  destinos, 
(pie  nos  deu  a sua  alliança.  Emquauto  I*ortugal 
se  engrandecia  no  campo  da  batalha,  consolidan- 
do a nossa  iudependcncia,  no  paço,  em  Lisboa, 
triumphavam  as  intrigas  palacianas.  A rainha 
J).  Maria  Francisca  de  Saboya,  estranhava  bas- 
tante o marido  que  lhe  tinham  dado,  um  homem 
de  instinctos  viciosos,  destituido  de  educação ; 
incapaz  de  amar  e de  se  fazer  amar.  Sendo  am-  | 
biciosa,  e estando  habituada  ao  respeito  e obe- 
diência de  Luiz  XIV,  este  mesmo  de  longe  que- 
ria sujeitar  completamente  a politica  portugueza 
á inriiiencia  do  governo  de  Versailles.  O conde 
de  Castello  Melhor  não  era  homem  que  se  curasse 
facilmente,  e como  a rainha  soubera  adquirir, 
apenas  chegara,  uma  grande  influencia  no  animo 
fraco  de  seu  marido,  tratou  de  impedir  que  elle  j 
entrasse  demasiadamente  na  jiolitica  e nos  nc-  j 
gocios  do  Estado.  l)’aqui  resultou  a hostilidade,  i 
ao  iirincipio  dissimulada,  mas  dejiois,  sem  re-  j 
servas.  O conde,  verdadeiro  diplomata,  não  deu  j 
nunca  ensejo  á rainha  jiara  que  jnidesse  queixar-  i 
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se  d’elle,  outro  tanto  não  aconteceu  com  o secre- 
tario de  estado,  Antonio  de  Souza  de  Macedo, 
poeta  e escriptor  notável.  Uma  insignificante  ques- 
tão, relativa  a um  criado  da  rainha,  obrigou  a 
orgulhosa  soberana  a censurar  Souza  de  Macedo, 
e este  respondeu  com  mais  vivacidade.  A rainha 
fez  grande  eseandalo,  dizendo  que  lhe  tinham 
faltado  ao  respeito,  queixou-se  a el-rei,  exigindo 
a sua  demissão.  El-rei,  ajiesar  da  sua  curta  in- 
telligencia,  entendia  que  os  tiros  dirigidos  con- 
tra homens  que  o rodeavam,  e que  formavam  um 
governo  muito  considerado  no  estrangeiro,  era  a 
elle  que  o feriam,  não  quiz  acceder  ao  pedido  da 
rainha,  e mesmo  porijue  na  resposta  do  secretario 
(1’estado  nada  havia  de  menos  respeitoso.  A rai- 
nha ainda  insistiu,  mas  o rei,  instigado  pelo  conde 
de  Castello  Melhor,  firmou-se  no  seu  proposito, 
e Souza  de  Macedo  não  foi  demittido.  ()  infante 
D.  Fedro,  que  já  andava  em  dissidências  eom 
seu  irmão,  ajudando  os  projectos  da  rainha,  de 
quem  se  tornara  muito  intimo,  mostrou-se  indi- 
gnadissimo.  D.  Fedro  fazia  opposição  ao  1."  mi- 
nistro, jiorque,  quando  a impopularidade  de  I). 
Affonso  VI  mais  se  pronunciou,  nutria  a esperan- 
ça de  conquistar  o poder,  e o conde  elevava-se 
entre  elle  e o rei,  e o seu  vulto  euergico  era  para 
fazer  recuar  os  ambiciosos.  A rainha,  que  tam- 
bém detestava  o ministro,  ligou-se  ao  cunhado, 
para  conspirarem  contra  o seu  poder,  procurando 
inutilisal-o.  Estas  ligações  tornaram-se  depressa 
escandalosas.  D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  na 
força  da  vida,  via-se  casada  com  um  homem  quasi 
decrepito,  e incapaz  de  inspirar  amor  pelos  de- 
feitos jihysicos  e intcllectuaes,  cmquanto  que  D. 
Fedro  era  um  rapaz  .sympathico,  e dizia  amal-a. 
Diz-se  (pie  foi  no  bosque  de  Salvaterra,  onde  cl- 
rei  gostava  muito  de  ir  á caça,  que  esses  amores 
mais  se  accentuaram.  O conde  de  Castello  Melhor, 
com  a sua  perspicácia,  não  tardou  a descobrir 
aquclles  amores  adulterinos,  e o infante  perce- 
bendo (pie  0 conde  estava  senhor  do  segredo, 
ainda  mais  augmeutou  o seu  odio.  O infante  co- 
meçava a exigir  a demissão  do  conde,  tomando 
como  aggravo  pessoal  as  medidas  que  o ministro 
tomava  em  sua  defeza ; vendo  que  nada  conse- 
guia, aceusou-o  de  o ter  querido  envenenar  em 
Queluz,  declarando  que  tinha  testemunhas,  ijue 
só  se  apresentariam  quando  o conde  fòsse  demit- 
tido, porque  até  então  receavam  arriscar-se.  O 
rei  convocou  o consellio  de  Estado,  o ipial  decla- 
rou não  haver  motivo  para  a demissão,  antes  do 
crime  ter  sido  provado  com  os  depoimentos  das 
testemunhas.  Afinal,  apesar  das  testemunhas 
nunca  apparecerem,  D.  Fedro  conseguiu  que  o 
conde  fósse  demittido,  e como  era  esse  o fim  de- 
sejado, nunca  mais  se  fallouem  semelhante  crime  ; 
a demissão  foi  dada  pelo  projirio  conde,  que  co- 
nhecia bem  ípie  a primitiva  resolução  do  rei  ia 
enfraipieceudo,  e então  preferiu  ausentar-se.  I). 
Aftbnso  ficou  conqiletameute  sem  defeza.  Depois 
de  muitas  intrigas,  o rei  quiz  (pic  Antonio  de 
Souza  de  Macedo,  que  sempre  sahira  do  reino, 
voltasse  para  seu  lado,  mas  a rainha  oppoz-sc 
energicamente.  D conselho  (bestado  deciiliu-se  a 
favor  de  -Macedo,  o (pial  voltou  a oceupar  o seu 
logar  de  secretario.  D.  Fedro,  então,  á testa  da 
nobreza,  e apoiado  jior  uma  manifestação  tumid- 
tuosa  do  povo  de  Lisboa,  invadiu  o Faço,  em 
d’outnbro  de  1(1G7,  c exigiu  a demissão  do  secre- 
tario. O pobre  soberano,  vendo  aipiella  attitude 
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bi-llica,  cedeu,  ficando  eoiiipletamentc  abando- 
nado no  meio  das  intrigas  e do  despotismo  de  seu 
irmão,  (pie  empregava  os  meios  mais  vis  jiara  llic 
roubar  o throno  e a esposa.  Seguiu-sc  o divor- 
cio da  rainha,  (pie  foi  um  processo  escandaloso 
c revoltante,  e em  que  appareceram  depoimen- 
tos vergonhosos  de  muitas  testemunhas.  I ).  Attbn- 
so,  guardado  á vista  pelo  infante,  viu-se  obrigado 
a annuir  a tudo  quanto  d’elle  exigiam,  declarou 
que  desistia  do  governo  do  reino,  e atii  abdica- 
ria cm  seu  irmão,  comtanto  (pie  o deixassem  vi- 
ver socegado.  Convocaram-se  ci^u  tes  (>in  1 de  ja- 
neiro de  1GG8,  e n’ellas  se  decidiu  a deposição 
do  rei,  confiando-se  a regencia  a seu  irmão.  O ca- 
samerto  foi  anullado;  de  Roma  veiu  dispensa 
para  cpie  pudessem  casar  os  dois  cunhados,  casa- 
mento que  se  realisou  no  mesmo  anuo  de  1GG8. 
1).  Redro  via  satisfeitos  todos  os  seus  desejos  e 
anibiçòes.  Receoso,  poriam,  que  o rei,  estamlo  no 
continente,  servisse  de  pretexto  para  algumas 
conspirações,  conseguiu  desterral-o  para  a ilha 
Terceira,  onde  o infeliz  soberano  foi  encarcerado 
no  castello  de  S.  João  Haptista  d’Angra.  1)  AfVon- 
so  alli  esteve  4 annos;  descobrindo-se  uma  cons- 
piração, em  1G73,  pi’otegida  jielo  embaixador  lies- 
panhol,  conde  de  Humanes,  em  (pie  se  pretendia 
soltar  0 rei  e restituir-lhe  o throno,  foi  o pobre 
rei  transferido  para  o palacio  de  Cintra,  sendo 
mortos  alguns  dos  conspiradores.  Em  1‘2  de  se- 
tembro de  1G83,  falleceu  n’a(pielle  palacio,  ipiasi 
repentiuamente,  d’um  ataque  ajiopletico,  estando 
a ouvir  missa.  D.  Alfonso  era  de  agradavel  pre- 
sença, tinha  olhos  azues  e cabello  louro  e com- 
priilo.  Está  sepultado  em  S.  Vicente  de  Feira. 
No  seu  tempo  floresceram  os  escriptores : Jacin- 
tho  Freire  d’Andrade,  Autonio  Barbosa  Bacel- 
lar,  João  Soares  de  Brito,  Francisco  de  Sá  Me- 
nezes, Manuel  de  Calhegos,  I).  Francisco  Manuel 
de  Mello,  o conde  da  Ericeira,  Duarte  Ribeiro 
de  Macedo,  Autonio  de  Souza  de  Macedo  c fr. 
Antonio  das  Chagas. 

Afifonso.  Filho  natural  d’el-rei  I).  Aftbnso  Hen- 
riques, e de  mãe  de.sconhecida ; não  se  sabe  a 
terra  nem  a data  do  nascimento;  sõmente  se  sabe, 
que  sahiu  de  Portugal  jiara  condiater  na  'rena 
Santa,  como  cruzado,  e ipic  professou  na  ordem 
militar  de  S.  João  de  Jerusalém,  'rornando-se 
multo  distincto  pelo  seu  elevado  talento  e valor, 
foi  eleito  em  1RJ4,  grão  mestre  da  ordem,  cuja 
s('‘de  deixara  de  ser  eni  Jerusalcm,  e passara  para 
Rhodes.  Reuniu  capitulo  em  Margato,  mas  depois 
renunciou  ácpiella  dignidade,  por  motivos  (pie  se 
ignoram,  e voltou  para  Portugal,  onde  morreu  no 
primeiro  de  março  de  1207,  sendo  enterrado  na 
egreja  de  S.  João  em  Santarém. 

Affonso.  Filho  primogênito  d’el-rei  1).  Pedro  I; 
morreu  ainda  creança. 

Affonso.  Filho  do  2.“  matrimonio  d’el-rei  1).  Af- 
fonso  111  e da  rainha  1).  Beatriz;  n.  a 8 de  feve- 
reiro de  12G3.  Quando  1).  Dniiz  subiu  ao  throno, 
1).  Attbn.so,  incitado  jmr  alguns  fidalgos  de.scon- 
tentes,  levantou  discórdias  no  reino,  protestando 
contra  a legitimidade  do  irmão,  allegando  que, 
apezar  de  ser  o primogênito,  D.  Diniz  devia  ser 
considerado  como  filho  adulterino,  jior  ter  nascido 
ainda  em  vida  de  1).  Mathilde,  priimdra  mulher 
de  1).  Aflbnso,  emquanto  (pie  elle,  ainda  que  filho 
segundo,  nascera  já  depois  do  segundo  casamento 
de  seu  jiae  estar  verdadeiramente  legalisado  jior 
morte  da  condessa  1).  .Matliihle.  O pajui,  porem. 


' tinha  deitado  a sua  absolvição,  e o nascimento 
dc  1).  Diniz,  aos  olhos  dos  catliolicos  portugue- 
zes,  ficara  legitimado  sem  a menor  duvida.  O so- 
berano não  receou  as  jiretcnçòes  do  irmão  eni- 
quaiito  elle  se  limitava  a desabafar  a sua  cólera 
sómente  jior  palavras,  mas  não  deixava  de  lhe 
vigiar  todos  os  movimentos,  e ([uando  viu  (pie  o 
infante  ipieria  cercar  de  murallias  a villa  aberta 
de  Vide,  cujo  senhorio  seu  pae  lhe  legara  junta- 
mente com  o de  .Marvão,  Arronches  e Portalegre, 
interveiu  logo,  oppondo-se  energicamente.  D.  Af- 
fonso, temendo  a cólera  do  rei,  passou  para  Hes- 
' panha,  deixando  alguns  dos  seus  partidários  en- 
carregados de  0 harmonisarem  com  D.  Diniz. 
Ertectuou-se  uma  composição,  mas  a discórdia  fi- 
cou senqire  minando,  reservando-se  para  mais 
tarde  rebentar  com  maior  furor.  Corria  o anuo 
de  1281.  Em  Castella  eram  grandes  as  discórdias 
entre  o rei.  D.  Aflbnso  X e um  seu  filho  1).  San- 
dio, 0 essas  discórdias  ainda  mais  se  aggravaram 
I depois  da  morte  de  D.  Aflbnso  X.  1).  Diniz  con- 
servou-se  sempre  estranho,  mas  depois  da  morte 
do  velho  monarcha,  o infante  D.  Aflbnso,  semjire 
turbulento  e desordeiro,  obrigou  o irmão,  ainda 
(pie  indirectamente,  a intrometter-se  nas  ipiestões 
: castelhanas.  Como  as  posessões,  ipie  tinha  herda- 
do, estavam  situadas  .nas  fronteiras  de  Castella, 
tornavam-se  um  logar  de  refugio  para  os  fidalgos 
castelhanos  descontentes,  que,  muitas  vezes,  auxi- 
liados pelo  infante,  entraram  em  correrias  jielas 
fronteiras  da  sua  patria.  D.  Sandio  IV  queixou- 
se  ao  rei  de  Portugal,  e este,  deveras  irritado, 
marchou  contra  o irmão,  a quem  sitiou  em  Ar- 
ronches. O rei  de  Castella  veiu  auxilial-o,  e os 
. dois  moiiardias  reduziram  o infante  ao  ultimo  ex- 
tremo, o (pial  não  podendo  já  resistir,  fugiu  para 
Badajoz,  onde  se  refugiou.  A rainha  Santa  Isa- 
; bcl  interveiu  então,  como  anjo  da  paz,  e con- 
seguiu (pic  os  dois  irmãos  se  reconciliassem,  obri- 
gaudo-se  D.  Aflbnso  a ceder  a D.  Diniz  as  villas 
([ue  possuia  no  Alemtejo,  em  troca  iroutras  terras, 
no  interior  do  paiz,  e uma  certa  quantia,  paga 
aunualmente.  D.  Aflbnso  havia  casado  cm  Cas- 
tella, com  D.  Violante,  filha  do  infante  D.  Manuel, 
senhor  de  Escalons;  e alli  viveu,  até  que  as  sau- 
dades da  patria  o obrigaram  a voltar  de  novo  a 
Portugal,  morrendo  em  Lisboa,  cm  2 dc  novem- 
bro de  1312.  Está  sepultado  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos. 

Affonso.  Filho  primogênito  (relrci  D.  João  I 
e da  rainha  D.  Filippa;  n.  em  Santarém,  a 30  de 
julho  de  1390.  Este  nascimento  foi  muito  feste- 
jado, assim  como  o baptisado,  (jue  se  realisou  a 
3 de  outubro  do  mesmo  anuo,  em  Santa  Maria 
d’Alcaçova,  de  Santarém.  'l'eve  por  procurado- 
res o condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  e o 
mestre  da  ordem  de  Christo,  Lopo  Dias  de  Sousa. 
D.  Aflbnso,  porém,  que  chegou  a ser  reconhecido 
como  herdeiro  do  throno,  falleceu  aos  10  annos 
de  cdade,  em  22  de  dezembro  de  1400,  sendo  se- 
pultado na  sé  de  Braga,  n’um  tumulo  de  bronze 
dourado,  mandado  depois  de  proposito  de  Borgo- 
nha,  por  sua  irmã,  a duqueza  D.  Isabel.  l’or  sua 
morte,  succedeu  no  throno  de  Portugal,  seu  ir- 
mão D.  Duarte. 

Affonso.  Cnico  filho  legitimo  d’el-rei  D.  João 
11  e de  sua  mulher  e prima,  a rainha  D.  Leonor; 
11.  a 18  dc  maio  de  147,').  Ainda  muito  creança 
esteve  como  refens  cm  Moura,  em  poder  da  in- 
fanta D.  Beatriz,  por  parte  de  Portugal,  onde 
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fainbem  estava  ein  refens,  cni  ])oder  da  mesma  in- 
fanta, por  parte  de  Hcspaidia,  a princeza  D.  Isa- 
bel, fillia  dos  reis  oatliolicos  1 ).  Fernando  e I).  Isa- 
l)el.  Estes  refens  ou  terearias  baviam  sido  estipu- 
lados pelos  dois  governos  como  fiadores  da  paz  que 
se  assignara  entre  os  dois  paizes, depois  da  gran- 
de lueta  em  que  audaram  empenhados,  e que  teve 
como  feito  d'armas  cidminante  a batalha  de  Toro. 
Esta  princeza  D.  Isabel  6 que  foi  destinada  para 
esposa  do  Joven  1 >.  Artbuso ; ambos  contavam 
ajienas  lü  annos  de  cdadè,  quando  o casamento 
se  realisou,  cm  Evora,  em  14b0.  Fôram  magesto- 
sas  as  festas  ([)ie  então  se  fizeram  durante  oito 
dias.  llauquctes,  justas,  bailes,  representações, 
etc.,  notando-se  em  todos  estos  alegres  fest(ijos 
a maior  sumptuosidade  c ri(pieza.  («areia  de  Re- 
zende, na  cbronica  de  I).  João  II,  descreve  mi 
nuciosamente  a magnificência  das  decorações  das 
salas  de  madeira  que  se  improvisaram,  e onde  se 
viam  collocadas  enormes  mezas  repletas  dos  mais 
saborosos  manjares  ; e todo  o brilhantismo  d’a- 
i|uellas  festas  esplendidas,  tão  symjiathicas  para 
toda  a nação.  A princ*-za  D.  Isabel  chegou  a 
Evora  cm  27  de  novembro  de  141K),  e foi  rece- 
bida com  a maior  grandeza.  Vinha  a cavallo,  e 
trazia  a seu  lado  1>.  João  II  ; andios  caminhavam 
d(‘baixo  (rum  rico  pallio  de  brocado,  e eram  se- 
guidos ))(do  du(|ue  de  Meja,  D.  Manuel,  1).  Jorge, 
fillio  natural  de  João  II,  bispos  d’Evora  e de 
Coimbra,  condes  de  Monsanto  e Cantauhcdc,  e 
muitos  mais  fidalgos  c nobres  do  reino.  Na  S6 
(TEvora  foi  recebido  o cortejo  pelo  cabido,  em 
solemiie  juoeissão,  e d('pois  de  curta  demora,  se- 
guiram todos  para  o paço,  onde  I).  Leonor  e seu 
filho  1).  Atfoiiso  os  esperava,  acompanhados  das 
damas  de  honor  e mais  ))cssoas  da  cíu-te.  Toda 
esta  alegiia,  i)or('m,  foi  de  ephcmcra  duração, 
pelo  lamentável  desastre,  de  (pie  foi  victima  o 
desditoso  principe.  Chegara  o mez  de  julho  de 
14111,  e.  as  i)Cssoas  rcaes  achavam-se  em  Almei- 
rim.  Na  tarde  do  dia  12  d’a(pielle  mez,  el-rei  D. 
João,  acomi)anhado  d’algumas  pessoas  da  sua  co- 
mitiva, foi  tomar  banho  ao  Tejo,  como  costumava 
todos  os  aunos,  durante  o verão.  Na  passagem 
jiara  o 'l'ejo,  o principe  e a princeza  estavam 
ii’uma  janella,  e,  vendo  el-rei,  o principe  mandou 
ap]»areihar  um  ginete,  c (piiz  acompauhal-o  ao  ba- 
nho. Não  desejando,  porém,  baidiar-se,  começou 
a correr  j)clo  campo,  no  seu  ginete,  em  quanto 
esperava,  levando  na  sua  companhia  1).  João  de 
Menezes,  o valente  guerreiro  que  se  distinguiu 
em  Azamor.  N’uma  das  corridas,  quebrou-se  o 
louro  (rum  estribo;  o principe  cahiu  e com  tanta 
iidelicidade,  ((ue  sendo  arrastado  pelo  cavallo,  fi- 
cou logo  sem  falia,  e como  morfo.  Acudiu  muita 
gente,  e o principe  foi  levado  cm  braços  para  a 
primeira  casa  (pie  se  encontrou,  que  era  a d’um 
jiobre  pescador.  'I'ão  dejiressa  se  divulgou  a no- 
ticia, (pie  I).  João,  a rainha  e a princeza  corre- 
ram a soccorrer  o infeliz  principe.  Era  geral  a 
consternação.  Ajicsar  dos  ternos  carinhos  e dos 
esforços  (la  medicina,  1).  Aflbnso  falleeeu  no  dia 
s(!guint(!,  jiela  uma  hora  da  noite,  tendo  apenas 
K)  annos;  foi  sepultado  no  mosteiro  da  llatalha, 
(hqiois  de  se  executarem  grandiosas  e solcmnes 
exe(piias.  D.  Affonso  era  muito  sx-nqiathico  e 
muito  estimado;  a sua  morte  causou  geral  sen- 
sação. 

AiTonso.  ()."  filho  do  2."  mafrimonio  d’el-rci  I). 
Manuel  c da  rainha  1).  Maria;  n.  cm  Evora,  a 2J 
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i d’abril  de  l.bOÍ).  Foi  discipulo  de  Ayrcs  Barbosa 
I e de  André  de  Rezende.  Com  este  priucipe  deu- 
se  um  caso  o que  foi  considerado  como  um 
I escandalo  ecclcsiastico ; cm  l.blG,  o pontifico 
I Leão  X enviou-lhe  o chapéo  de  caadeal  com  o ti- 
] tulo  de  Santa  Luzia,  tendo  o infante  apenas  7 
I annos  de  edade,  ordenando  que  fòsse  provido  no 
! bi.sjiado  da  Guarda,  ficando  a diocese  admiuis- 
^ trada  por  I).  Miguel  da  Silva;  o infante  teve 
também  as  rendas  dos  bispados  de  Vizeu  e de 
! Evora,  e dos  conventos  d’Alcobaça  e de  Santa 
j Cruz  (le  Coimbra.  Em  1.Õ22,  aos  13  annos,  foi  pro- 
I vido  no  arcebispado  de  Lisboa.  Sendo  um  faná- 
tico de  csjiirito  acanhado,  mostrou-se  o maior  e 
0 mais  intobu  ante  inimigo  dos  judeus,  e coucor- 
rcii  muito  jiara  o estabelecimento  da  Inquisição 
em  Portugal.  F.  a 21  d’abril  de  1540,  e está  se- 
pultado na  egreja  de  Belem.  Durante  o tempo 
(pie  esteve  administrando  o bispado  d’Evora,  e em 
Lisboa,  como  anuíbispo,  foi  (pie  se  publicaram  as 
constituições  do  bispado  d’Evora  e as  constitui- 
ções .synodacs  do  arcebisjiado  de  Lisboa.  As 
coustituições  d’Evora,  com  algumas  modifica(;õcs, 
ajiplicaram-se  ao  bi.spado  de  Vizeu.  Damião  de 
Coes  diz,  apie  o cardeal  infante  D.  Aflbnso  foi 
muito  douto  na  lingua  latiua. 

AíTonso.  Filho  primogênito  de  I).  João  III ; n. 
cm  Almeirim,  a 24  de  fevereiro  de  1520.  Morreu 
ainda  cm  creança,  e está  sepultado  na  egreja  de 
Belem. 

AfTonso  (Alv(iro).  Sacerdote  c doutor,  perante 
0 qual  0 infant(!  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  e 
0 conde  d’Abranches  fizeram  juramento  de  serem 
fieis  um  ao  outro  na  vida  c na  morte. 

I Affonso  (Alcarn).  Portuguez,  que  militou  na 
índia;  foi  capitão  (rum  catur,  (pic  em  1541  acom- 
]»anhou  ao  estreito  de  Mekka,  o governador  da 
Índia,  1).  Estevam  da  Gama.  Em  1550,  com- 
mandou  a nau  da  armada  que  o governador  Fran- 
cisco Barreto  mandou  para  soccorrer  o rei  de 
Siiidi. 

Affonso  (Uontião).  Ourives  c afinador  da  moeda 
' de  Li.sboa,  no  tempo  de  D.  João  IIP 
I Affonso  (Dioíjo).  Navegador  portuguez  a ciuein 
0 infante  D.  llenri(iuc  confiou  o commaudo  (ruma 
I das  caravcllas  que  deviam  ir  ao  I\i<>  do  Orno  ten- 
I tar  a conversão  dos  seus  habitantes  ao  christia- 
nismo.  Não  foi  bem  succedido  na  empreza,  assim 
I como  os  seus  companheiros,  Antão  Gonçalves  e 
i Gomes  Pires.  Era  escudeiro  do  infante  I).  Fer- 
I liando. 

Affonso  (I)ioffoJ.  Secretario  do  cardeal  infante 
I I).  Affonso,  filho  (l’cl-rei  1).  Manuel.  Ignora-se  a 
I data  do  nascimento  c do  fallecimeuto.  Escreveu : 
llintoria  da  vida  e marhjrio  do  t/lorioao  saudo 
I Thoiuaz  Arcebispo,  senhor  de  Cautuaria,  1‘rimás 
j de  liiyfaíerra,  Legado  jierpetuo  da  sauda  see 
1 Apostólica,  treladada  nouameute  do  latim  em  lin- 
I goagè  Português.  l)erigida  ao  lllustrissimo  d'  muy 
I excellète  Principe  senhor  ho  senhor  dò  llèrupie 
Cardeal  da  sauda  eggreja  de  Jloiua  do  titulo  dos 
sauetos  ijuatro  coroados  Iffaute  de  Portugal.  Le- 
gado de  latere  em  os  reyuos  <f  senhorios  de  Portu- 
gal Al.  li.  Jj  ////.;  Vida  A-  wilagr es  da  gloriosa 
Haynha  sauda  Isabel,  molher  do  eatholico  lley  dò 
1 IHuis  sexto  de  Portug<d.  Com  ho  compromisso  da 
I còfraría  do  seii  nome  (f  gra<;as  a cila  eoueedidas. 

' Coimbra,  1.500;  Vida  de  Saneto  Amaro,  dedicada 
I (/  eonnneuda (leira  do  mosteiro  de  , Sauetos. 

I Affonso  (liuartej.  Contra-mestre  da  nau  de 
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Allbiiso  fl’'\.ll)U((ucr(|iie,  (iiio  at'ofti[)aiiliou  á coii- 
((uisfa  (rOíinuz,  sahiiiilo  do  Idshoa  a 18  d’al)ril 
(ic 

Affonso  (D.  Fvrwindii).  Killio  natural  dc  1). 
Artoiíso  Hcmi((uos.  Foi  altcrcs-inór  do  roino. 

Affonso  (D.  Fernando).  Filho  natural  de  1). 
Atlbnso  III. 

Affonso  (Fernando).  Mestre  da  nau  Fanfa 
Maria  da  Serra,  e que  fifíurou  no  assalto  dado 
por  Afibuso  (rAlbuqueripie  a Adem  no  anuo  de 
lã  UI. 

Affonso  (Fernãn).  Cavalleiro  portuf^uez,  que 
viveu  no  reinado  de  D.  doão  111,  e cpic  morreu 
em  1538,  eom  70  aniios  de  edade,  pelejando 
valentementc  eontra  os  tureos,  na  eompiista  de 
Diu. 

Affonso  (Gasfiar).  .lesidta  jiortu<rucz,  que  pro- 
fessilra  em  12  do  fevereiro  de  1560,  no  eollegio 
do  F.vora.  Kra  natural  de  Serpa.  Fartiu  para  as 
missões  do  Oriente  em  10  d’al)ril  de  1506,  eom 
mais  7 eoinpanheiros,  na  nau  S.  Francisco,  oom- 
mandada  por  Vaseo  da  Fonseea;  padeeeu  nau- 
frágio nas  eostas  da  America  meridional,  o (|ue 
o fez  desistir  do  seu  intento,  e eonseguiu  voltar 
a Portugal,  onde  então  se  entregou  ao  ensino  da 
flieologia  moral  om  Evora,  passando  depois  para 
Coimbra,  falleeendo  n’esta  eidade  a 21  de  feve- 
reiro de  1618,  eom  70  annos,  poueo  mais  ou  mo- 
nos. Esereveu  a Rela<;ão  da  viajem  e snecessos  (jite 
tere  a nan  S.  Francisco,  ete.,  que  vem  publi- 
eada  no  tomo  ii  da  Historia  Trajico-marilima, 
de  llcrnardo  Comes  do  Brito. 

Affonso  (D.  Gil).  Filho  natural  d’el-rei  1). 
Atfouso  111. 

Affonso  (Grejorio).  Portuguez  do  seetdo  xvii ; 
esereveu:  Arrenejos  que  fez  Grejorio  Affonso,  com 
outros  arrenejos  de  Gil  'Vicente  de  Lisboa. 

Affonso  (João).  Vedor  da  moeda  no  reinado  de 
I).  Huarte. 

Affonso  (João).  Baeliarel,  mordomo  de  D.  Fer- 
nando, duque  de  Bragança,  que  foi  decapitado 
no  tempo  de  D.  João  II.  Confiando  a seu  filho  a 
escolha  de  differentes  p:ipeis,  o escrivão  de  fa- 
zenda, Lopo  de  Figueire.do,  conseguiu  apoderar-se 
de.  documentos  <pie  muito  coniprometteram  D. 
Fernando,  c que  muito  contribuiram  para  a sua 
condemnação. 

Affonso  (Manuel).  Portuguez,  eommandante 
d’uma  das  galeotas  da  armada  <pie  acompanhou 
a Sindi,  em  1556,  Francisco  Barreto,  governador 
da  índia. 

Affonso  (Manuel  Joaquim).  Negociante  c in- 
dustrial, que  prestou  grandes  serviços  á indus- 
tria portugueza ; n.  em  1804,  cm  Lamas  dc  Alva- 
dia, povoação  de  Traz-os-Montes,  pimimo  de 
Villa  Real.  l’or  causa  das  suas  opiniões  liberaes, 
foi  perseguido  pelo  governo  dg  infante  I).  Mi- 
guel, estando  preso  (piasi  todo  o tenq)o  que  du- 
rou aípiclle  governo.  Recuperando  a liberdade, 
foi  para  Leiria,  e alli  residiu  até  á morte  do  ne- 
gociante Silverio  Taibncr,  tio  de  sua  mulher,  que 
lhe  legou  avultada  herança.  Estabeleceu  então  a 
sua  resideneia  em  Lisboa.  Administrou  por  mui- 
tos annos  a fabrica  de  vidros  da  Marinha  (Iran- 
de,  omle  introduziu  grandes  melhoramentos ; foi 
proprietário  da  fabrica  de  vidros  da  rua  das  Gai- 
votas, em  Li.sboa,  e estabeleceu  n'uma  (piinta 
que  possuia  cm  Sacavem,  a fabrica  de  louça  fina, 
imitando  a ingleza,  que  ainda  hoje  c.xiste.  En- 
trou em  importantes  operações  dc  credito  com 


diversos  governos,  tinha  grande  importância 
como  imlustrial,  e grande  influencia  polifica  no 
districto  dc  Leiria.  Na  visita  que  I).  Maria  II 
fez  a esta  eidade,  Manuel  .)oa<piim  Afibuso  rece- 
beu a soberana  com  to<la  a maguifiecneia;  em  re- 
eompensa,  foi-lhe  ofibreciilo  o titulo  de  barão  do 
Ijijar  d'El-Uei,  (pic  não  acccitou.  Manuel  .Joa- 
quim Affonso  falleceu  a 3 d’agosto  de  1871. 

Affonso  (Manuel  José).  Cirurgião  j)ortuguez 
do  sceulo  xvin,  irmão  do  outro  cirurgião  cha- 
mado .José  Francisco  dc  Mello,  que  com  ellc  col- 
laborou  na  seguinte  obra,  pid)Iieada  em  Lisboa, 
em  1772 : Novo  methodo  de  jxirtejar  reciqnlado  dos 
mais  famijerados  e S((bios  auctores : offereeido  ao 
sr.  Theotonio  dos  Sanctos  e.  Almeida.  N’esta(ipoca 
estes  ilois  cirurgiões  exerciam  clinica  em  Lisboa. 

Affonso  ( ^[eslre).  Physico  ou  medico  de  Affon- 
so d’Albuquer([uc. 

Affonso  (Mestre).  Cirurgião-mór  do  estado  da 
Índia  no  tempo  do  governador  João  de  .Mendo- 
ea  (1564),  o (pial  o mandou  para  Portugal  por 
terra.  O manuscripto  original  (pie  deixou  dc,  tão 
interessante  jorn,ada  eonserva-se  na  4’orre  do 
Tombo.  Foi  publicado  nos  Annaes  ^íaritimos  e 
Colouiaes,  4.*  e 5.“  series. 

Affonso  (Pedro).  Filho  natural  do  conde  1). 
Henrique. 

Affonso  (I).  Pedro).  Sobrinh.o  do  rei  do  Congo 
1).  Afibuso  e por  ellc  enviado  a Portugal  em  1515 
com  seu  irmão  I).  Francisco,  afim  de  requererem 
a I).  Manuel  certas  mercês. 

Affonso  (Pedro).  Portuguez  qui!  militou  na  ín- 
dia ; capitão  (ruma  das  tres  caravellas  mandadas 
em  1546,  i)or  I).  Álvaro  dc  Castro,  esperar  a Sur- 
rate  as  naus  dos  mouros  que  viessem  de  Meca.  Es- 
tando alli,  tomou  um  tabó  (pie  chegava  de  Ormuz 
carregado  dc  fazenda.  Acabando-sc  o provimen- 
to, foi  para  Diu  com  a presa;  entrou  a barra,  tra- 
zendo enforcados  nas  vergas  dos  navios  todos  os 
mouros  (pie  captivara. 

Affonso  (Pero).  Portuguez  (pie  aeonqianhou  o 
marechal  Fernando  Coutinho  a Calccut,  em  1510, 
0 qual  ia  enearregado  de  guardar  com  um  berço 
a retaguarda  dos  portuguezes. 

Affonso  (Pero).  Polvorista  na  índia  no  sc- 
eulo XVI. 

Affonso  (Sinião).  Portuguez,  (pie  acompanhou 
Afibuso  d’AIbu(pier(jue  ás  conquistas  dc  Gôa,  cm 
1510,  e de  M.alaca,  cm  1511.  Foi  n’cste  mesmo 
auno  nomeado  capitão  d’um  navio  da  armada 
de  Antonio  de  Abreu,  mandado  á descoberta  das 
Molueas. 

Affonso  (1).  Thereza  e D.  Urraca).  1."  e 2.^ 
filhas  del-rei  I).  Afibnso  Henriques. 

Affonso  (Vasco ).  .Monge bcncdict ino  portuguez, 
([uc  viveu  nos  séculos  xiv  c xv  ; professou  no  con- 
vento da  Pendurada,  onde  falleceu;  foi  abbade 
do  mosteiro  de  S.  .João  de  Cabanas,  cargo  (pie 
renunciou  em  lllí».  Deixou  cseriptas  umas  Me- 
mórias históricas  do  mo.steiro  de.  S.  João  de  Ca- 
banas desde  a sua  fundaqão  até  ao  temj>o  que  foi 
elle  abbade. 

Affonso  de  Baixo,  de  Cima,  e do  Meio.  Tres 
easaes  na  freg.  c cone.  dc  Grandola,  distr.  de 
Lisboa. 

Affonso  Henriques.  Infante  de  Portugal,  du- 
(pie  do  Porto,  segundo  filho  d’el-rei  D.  Luiz  I. 
e irmão  de  S.  M.  o senhor  D.  Carlos;  n.  em  31  de 
julho  de  1.865.  Pela  sua  alta  gerarchia  tem  de- 
sempenhado as  funeções  dc  condestavcl  do  reino, 
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viso-n;i  «la  Imlia,  por  occasiiío  da  oxpodioão  a ] 
esto  cstailo  (an  lS!)r>,  e,  reprosenta<lo  a el-rei  ein 
algumas  eôrtcis  extrangeiras.  Ultiinamcnte  assis- 
tiu á coroaeão  do  rei  de  llespaiilia  1).  Attonso  xiii.  I 
E general  ae  brigada,  inspeetor  da  arma  de  arti- 
lharia. 0 sr.  infante  J).  Affonso  é muito  dado  a 
todos  os  generos  de  sporl,  cultivando  com  esmero  I 
todos  os  cxereicios  pliysicos,  desde  as  antigas  I 
justas  e tor- 
neios, eomo  os  1 
que  por  sua  ini- 
ciativa se  rea- 
lisaram  ha  an- 
nos,  até  aos  jo- 
gos mais  moder- 
nos. Deixaram 
as  melhores  re- 
cordações os 
brilhantes  sa- 
raus e festas  mi- 
litares que  tem 
promovido,  es- 
poei almente  0 
que  se  effeetuou 
em  favor  do  ins- 
tituto que  tem 
0 seu  nome,  des- 
tinado a educar  as  filhas  orphãs  dp  militares  po- 
bres, e do  qual,  conjunctamente  com  S.  M.  a rai- 
nha senhora  D.  Maria  I’ia,  é fundador.  Com- 
mandante  honorário  dos  bombeiros  voluntários 
d’Ajuda,  comparece  muitas  vezes  nos  incêndios. 
Actualmentc  dedica-se  com  interesse  ao  auto- 
mobilismo. 

Affonso  Sa.nches.  Filho  natural  d’el-rci  D.  ! 
Diniz  e de  1).  Aldonça  Rodrigues  Telha;  sup- 
j)õe-se  que  nasceu  cm  "l228.  J).  Affonso  Sanehes 
foi  sempre  o filho  dileeto  de  I.).  Diniz,  chegando 
essa  afieição  a inspirar  violentos  ciúmes  a seu 
irmão  D.  Atfonso,  herdeiro  dothrono,  que  lho  de- 
clarou encarniçada  guerra.  D.  Afionso  Sanehes 
casou  com  I).  Thereza  Martins,  filha  do  conde  de 
líarcellos,  D.  João  Atfonso  de  Menezes,  e possuia 
em  Castella  a villa  d’Albu(|uer(|uc,  c j>or  parte 
de  sua  mulher  a villa  da  Codiccira.  1).  Diniz, 
para  serenar  os  ânimos,  e querendo  evitar  algum 
serio  conHicto  entre  os  dois  irmãos,  pediu  a D Af- 
fonso Sanehes  que  sc  retirasse  para  as  suas  pro-  j 
priedades ; Atfonso  Sanehes  partiu  para  Castella, 
mas  cm  1J23,  julgando  o irmão  mais  moderado, 
mandou  pedir  licença  ])ara  voltar  ápatria,  e sen- 
do-lhe concedida,  dirigiu-se  a Portugal ; a sua 
presença,  porem,  causou  novas  discórdias  violen- 
tas, poiapie  D.  Affonso  não  podia  tolerar  a ami- 
sade  fjue  seu  pae  di.spcnsava  ao  irmão  bastardo. 
D.  Afionso  Sauebes  partiu  outra  vez  para  a sua 
villa  d’ Albuquerque,  onde  viveu  tramiuillamente 
até  que,  fallecendo  D.  Diniz,  soube  que  um  dos 
j)rimeiros  actos  de  seu  irmão,  subindo  ao  throno, 
fòra  confiscar-lhe  toilos  os  bens  e decretar-lhe  o ' 
exilio,  mostrando  assim  bem  todo  o rancor  que  \ 
conservava  por  seu  irmão.  D.  Affonso  Sanehes  ! 
cscrevevi-lhc  uma  carta  muito  humilde,  dizendo 
(pie  sempre  o respeitara,  e agora  mais  do  que 
nunca,  porque  o reconhecia  como  legitimo  rei,  I 
estando  prompto  a scrvil-o  com  a mesma  fidcli-  ! 
dade,  com  rpie  servira  seu  fallecido  pae  c .soberano.  : 
El-rei  a nada  attendeu,  c jun-sistiu  no  seu  propo-  ■ 
sito.  D.  Affonso  Sanehes  reuniu  então  os  seus  j 
vassallos  de  Castella,  e auxiliado  pelo  infante  de  ! 
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llespanha,  D.  Filiiqu!,  entrou  em  som  de  guerra 
pelos  lados  de  JJragança,  ao  passo  que  d’AIbu- 
queiíjuc  c Medellin  outras  tropas,  por  sua  ordem, 
pàssavam  a fronteira,  e entravam  cm  Portugal. 
1).  Atfonso  TV,  tendo  noticia  d’csta  invasão,  en- 
viou 0 mestre  d’Aviz,  D.  Gonçalo  Vaz,  á frontei- 
ra de  Ouguella,  que  fica  proximo  d’Albuquerquc. 
Ateara-se  a guerra,  e os  dois  exereitos  encontra- 
ram-se cm  batalha  campal,  ficando  vietoriosas  as 
tropas  do  infante  I).  Atfonso.  líl-rei,  deveras  irri- 
tado pelo  infausto  succcsso  das  suas  armas,  reu- 
niu novamente  as  tropas  e marchou  contra  Albu- 
(picrque.  O irmão  estava  em  Medellin,  doente ; o 
eastello  de  Codiccira,  proximo  d’Albuquerquc,  foi 
cercado,  e este  cerco  tornou-se  tão  apertado,  (pie 
0 alcaide  Diogo  liOpes  viu-se  obrigado  a ren- 
der-se. D.  Affonso  IV,  eom  o seu  espirito  vinga- 
tivo, destruiu  o eastello,  não  deixando  pedra  so- 
bre pedra,  voltando  depois  para  l’ortugal,  imiito 
satisfeito.  A rainha  santa,  D.  Isabel,  que.  vivia 
então  retirada  no  convento  de  Santa  Clara  de 
Coimbra,  conseguiu  reconciliar  os  dois  conten- 
dores, e (|ue  D.  Affonso  IV  restituisse  ao  irmão 
todos  os  l)ens  que  lhe  havia  confiscado,  permit- 
tindo-lhe  que  voltasse  para  a patria.  D.  Affonso 
Sanehes  morreu  cm  l.‘j29,  na  Villa  do  Conde, 
onde  fundara  o mosteiro  de  Santa  Clara. 

Affonso.  Quinta  da  freg.  e conc.  de  Extremoz, 
distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  e cone.  do  Car- 
taxo, distr.  de  Santarém.  ||  Fazenda  da  freg.  de 
S.  Thiago  do  Escoural.cone.  de  Montemor-o-Novo, 
distr.  d’Evora.  ||  .Moinho  na  freg.  de  S.  Christo- 
vam  do  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Praga. 

Affonso  Vaz.  Casal  da  freg.  de  Algoz,  conc. 
de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Affonso  Vicente.  Pov.  da  freg.  c conc  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro. 

Affonsoeiro.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo. 

Affonsos.  Pov.  da  freg.  c cone.  de  Pombal.  (| 
Casal  da  freg.  de  Lavos,  conc.  da  Figueira  da 
Foz. 

Affonsos  de  ouro.  Moedas  de  cruzado  no  rei- 
nado de  D.  .Manuel.  Parece  (pie  o nome  deu./f«/t- 
sns  de  ouro  vem,  provavelmente,  de  ser  de  D. 


Cruzado  de  D.  Manuel 

.\tfouso  V a lei  (pie  os  mandou  cunhar.  .Vssim  sc 
encontram  designados  na  carta  régia  de  2H  de 
abril  de  1517. 

Afoga-Zorras.  Pov.  da  freg.  da  .Vhhda  da  Con- 
ceição, couc.  de  Ourique,  distr.  de  Peja. 

Afolhadella  ou  Filhadella.  Pov.  da  prov.  do 
.Memtejo,  freg.  de  S.  Prissos,  couc.  de  Moiite- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Afreita.  .Mdcia  da  j>rov.  do  .Minbo,  bisp.  do  ‘ 
Porto. 

África.  Cabe  aos  portuguezes  a gloria  de  ter 
destruido  as  infundadas  idéas  [<pie  a antigui- 
dade fez  a respeito  da  África,  pereorrendo  todas 
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as  costas,  dcsilc  a Uarl)aria  até  aos  confins  do 
Mar  Vcrincllio.  A nação  portugneza,  <1110  inal  se 
via  no  extremo  oeciilcnto  da  Europa,  tinlia  de 
assombrar  o vellio  mundo  eom  a espantosa  rapi- 
dez «los  seus  snccessivos  deseobrimentos.  O acaso 
fizera-a  ))C((ucna,  0 Oeeauo  tornou-a  {grande. 
l’ara  mostrar  «pianto  era  arriscada  a navegação 
além  das  barreiras  eonlieeidas,  dizia  nm  prolo- 
qnio  do  tempo : «Quem  dobrar  0 Cabo  Não,  ou  vol- 
tará ou  não».  O infante  1).  Ilenritpie,  espirito 
superior,  que  juntava  ás  prendas  do  saber  a ener- 
gia de  uma  vontade  inquebrantável,  homem  ex- 
traordinário a quem  Rortugal  deve  as  primeiras 
c brilhantes  paginas  da  sua  epop«‘a  naval,  pre- 
para as  grandes  combinações  que  hão  de  inteira- 
mente desmentir  0 jM-olo«|uio  timorato.  Por  sua 
ordem  apparelham-se  as  velozes  earavellas,  «pie 
vão  emfim  sulcar  «os  mares  nunca  d’antes  nave- 
gados», do  verso  eamoneano.  Depois  de  varias 
tmitativas,  cm  1434,  passa  (íil  Eanes  além  do 
Cabo  llojador.  íistav  a iniciada  a vasta  empreza. 
Em  1441,  ainda  por  esforço  do  infante,  é dobrado 
0 Cabo  Jlranco,  e logo  em  seguida,  colonisadas 
as  margens  do  rio  do  ünro,  é avistado  por  Diniz 
Fernandes  0 Cabo  Verde.  Em  1450,  0 navegador 
veneziano  Cadamosto,  ás  ordens  de  Portugal, 
deseobre  a foz  do  Gambia;  segue-se  na  ordem 
chronologiea  0 descobrimento  do  Cabo  Roxo  e o 
da  Serra  I..c()a  por  Gonçalo  de  Cintra.  Em  1471 
])ercorre-sc  quasi  toda  a costa  da  Guiné.  Em 
11H4,  Diogo  Cão  passa  a linha  equinoxial,  e pe- 
netra na  foz  do  Congo.  Em  148(1,  Bartholomeu 
Dias  descobre  0 Cabo  das  Tormentas,  que  0 
energico  principe  D.  .loão  II  baptisa  afortunada- 
mente  em  Cabo  da  Boa  Esperança.  Em  14b7, 
Vasco  da  Gama  dobra  esse  cabo  na  sua  heróica 
derrota  para  a índia,  e explora  a costa  oriental 
até  Magadoxo.  Outros  audaciosos  capitães,  imi- 
tando os  feitos  dos  seus  illustres  antecessores, 
chegam  também  a estas  longinquas  paragens. 
Francisco  Barrido  reconhece  Sofala ; Alvares  Ca- 
bral penetra  em  Quíloa ; e 0 grande  Albuquerque, 
descobrindo  as  ilhas  de  Zanzibar,  percorre  em 
seguida  a costa  oriental  até  entrar  no  Mar  Ver- 
melho. A prioridade  de  taes  deseobrimentos  tem 
sido  contestada,  mas  os  argumentos  produzidos 
não  conseguiram  mais  do  que  fazer  assentar  em 
irrefutáveis  provas  os  nossos  titidos  de  gloria.  As 
pretençòes  dos  castelhanos,  italianos  e francezes, 
não  t«‘em  o menor  fundamento.  As  «pie  se  apre- 
sentaram eom  mais  insistência  attribucm  aos 
diejipezes  as  navegações  e deseobrimentos  além 
do  Cabo  Não,  e a fundação  a começar  em  13G5 
de  feitorias  e estabelecimentos  eommerciaes  des- 
de a foz  do  Senegal  até  á extremidade  do  golfo 
da  Guiné.  Mas,  alem  de  «pic  documentos  authen- 
ticos  mostram  (pie  os  portuguezes  já  cm  13.36  ti- 
nham levado  as  suas  navegações  além  do  Cabo 
Não,  é certo  que  não  se  apresenta  memória, 
majipa  ou  documento  algum  «pie  prove  houvesse 
na  época  eitaila  quahpier  estabelecimento  fran- 
eez  na  África  Occidental.  Taes  estabelecimentos 
não  poderiam  ter  ficado  ignorados  dos  portugue- 
zes, mas  das  nossas  chronicas  nada  consta  a tal 
respeito,  antes  d’ellas  se  vê  clarameute  não  te- 
rem encontrado  os  nossos  navegadores  vestigio 
de  (piem  os  houvesse  precedido  n’a«[uelles  mares. 
Toilos  os  nossos  descobrimentos  e compiistas  não 
f«lram  contestados  durante  mais  de  dois  séculos 
por  nenhuma  nação,  e,  ao  contrario,  fõram  reco- 


nhecidos por  todas,  sem  exccptiiara  França.  Não 
cabe  na  extensão  d’este  artigo  tratar  largamiuitc 
a questão  dos  descobrimentos  dos  diejtpcze.s  a 
«pie  nos  referimos  acima.  Foi  cila  magistralincn- 
t(í  estudada  pelo  visconde  dc  Santarém,  e,  depois 
do  «pie  ellc  c Major  escreveram,  a ninguém  é per- 
mittido  aventar  que,  antes  da  passagem  do  Cabo 
Bojador  por  Gil  Eanes,  em  1431,  «piahpier  nação 
; da  Europa  conhecesse  a costa  além  do  dito  cabo, 
ou  (pie  cila  se  encontre  marcada  em  alguma  car- 
ta, ou  assignalada  em  «pialipicr  obra  eosmogra- 
phiea.  Em  seguida  aos  descobrimentos,  ou  antes 
a par  com  clles,  fundaram  os  i)ortuguezcs  vários 
i estabelecimentos  eommerciaes  e fortalezas.  Em 
1 1444  fundou-se  em  liagos,  sob  a direcção  do  in- 
fante I).  Henrique,  uma  companhia,  cujo  fim  era 
continuar  os  descobrimentos  e fazer  o commcr- 
cio  da  África;  a esta  companhia  pertenciam  cs- 
pecialmeute  as  pescarias  ; outra  «pic  tinha  a séde 
i em  Arguim,  oecupava-sc  do  commercio  com  0 
sertão.  As  relações  com  o interior  mereceram 
j sempre  grande  attenção.  Entabolou-se  commer- 
I cio  com  03  maiores  principes  «la  África  oeciilcn- 
I tal,  e enviaram-sc  embaixailas  aos  reinos  do  in- 
terior. Foi  então  a África  percorriíla  em  muitas 
direcções  pelos  missionários  e exploradores  por- 
tuguezes, e tão  longe  levaram  elles  as  suas  in- 
! vestigações,  que  p«')de  assegurar-se  «pic  os  via- 
jantes modernos  não  se  teem  adiantailo  muito  ao 
I que  ))elos  roteiros  e viagens  d’a«pudles  era  já  eo- 
I nheciilo.  Desde  as  viagens  á Abyssinia,  no  fim  «lo 
seenlo  xv,  por  Pero  da  Covilhã  c Aftbnso  «le  Pai- 
! va,  até  ás  viagens  de  uma  a outra  costa  por  Ca- 
j pello  e Ivens,  pode  dizer-se  «pic  não  temos  ces- 
sailo  nas  explorações  geographicas.  O «pie  muitos 
I viajantes  mais  modernos  pretenderam  como  glo- 
ria sua,  estava  de  ha  muito  registado  nos  ti.iba- 
I lho's  «los  portuguezes,  e nem  na  famosa  «pi  stão 
j das  nascentes  do  Nilo  se  foi  muito  além  «1 ) «(uc 
nos  deixaram  dito  Francisco  Alvares,  Duarte  Eo- 
I pes,  Pedro  Paes,  Balthazar  '1'clles  e .loão  «los 
I Santos.  (V.  estes  numes).  Modernamente  a África 
I tem  sido  a parte  do  globo  para  onde  convergíun 
I as  explorações  scientificas ; das  expeiliçòes  fran- 
j cczas,  italianas  ou  inglezas,  que  exploram  o inte- 
rior do  continente  africano.  Alguns  «fc-sses  via- 
jantes teem  cflecttiado  0 trajecto  dc  uma  a outra 
costa,  e pretendido  sustentar  «pie  tal  commetti- 
mento  s«i  recentemente  tora  levado  acabo.  .\in«la 
n’este  ponto  teem,  porém,  dc  nos  ceder  a gloria. 
A communicação  de  uma  com  outra  costa  «lesile 
0 século  XVII  «pie  preoceupava  os  portuguezes,  c 
já  em  1606  fin  a Balthazar  Rebello  «le  Aragão  eii- 
carreg.a«lo  pelo  governador  de  Angola  de  desco- 
brir a communicação  facil  pelo  interior  com  a 
costa  oriental,  0 «pie  então  se  não  ponde  realisar. 
Houve  depois  novas  tentativas,  «pie  também  não 
chegaram  a ser  levailas  a etfeito,  até  «pie  mo«ler- 
namente,  o que  desde  muito  se  intiuitava,  se 
I logrou  verificar  antes  que  nenhum  dos  viajantes 
e exploradores  estrangeiros  nos  houvesse  jirece- 
dido.  As  viagens  de  .losé  Maria  de  Eacerila  cm 
I 1787,  do  dr.  Lacerda  cm  1798,  de  Franci.sco  .João 
Pinto  em  1789,  de  Pcilro  .loão  Haptista  de  180(5 
I a 1811,  do  major  Monteiro  cm  1831,  de  Antonio 
Francisco  da  Silva  Porto  em  18.52,  de  Francisco 
.losé  Coimbra  no  mesmo  anno,  de  Capello  c Ivens 
em  1.S85,  os  qnaes,  como  alguns  dos  primeiros 
j atravessaram  de  uma  a outra  costa,  e os  «Icniais 
I fizeram  a parte  mais  «liflicil  «lo  trajecto,  são  prova 
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irrcíVagiivcl  nào  só  (resta  asser(;ào,  mas  do  em- 
ixoiho  que  Jáinais  deixou  dc  incitar  os  i)ortugue- 
zes  de  completarem  os  descobrimentos  dc  uma 
por(;ão  da  costa  do  continente  africano  eom  a 
expíorayào  da  vasta  região  interior,  ainda  lioje 
oeeulta  em  grande  parte  sob  denso  v(’o  aos  olhos 
do  mundo  eivilisado.  De  tantos  esfoiams  e heroi- 
cidades são  padròes  immorredouros  as  possessões 
(|ue  ainda  nos  restam.  Assim,  podemos  men- 
cionar: ilhas  da  Madeira  e l’orto  Santo,  a.re]ú- 
pclago  dc  Cabo  Verde;  os  estabelecimentos  de 
Ilissau,  Caehev,  Farim,  linbola,  etc. ; o archipe- 
lago  de  Bijayoz  e a ilha  dt!  Holama  na  costa  da 
Senegambia;  as  ilhas  de  S.  Thomé  e Prineipe, 
no  golpho  da  íiuiin'(;  as  provindas  de  Anyola  e 
llenyaela,  na  Uuiim  inferior;  c a proviucia  de 
Moçambique  e todas  as  suas  extensas  dependên- 
cias. (V.  estes  nomes). 

África  Occidental^ Companhia  da ).  N’uma  por- 
taria de  10  de  julho  de  1)S37,  expedida  pelo  Thc- 
souro  l’ublico,  dizia-se  (pic,  desejando  Sua  Ma- 
gestade  promover  a j)rosperidade  da  nação,  era 
sem  duvida  um  dos  meios  mais  efiicazes  para 
obter  tão  importante  fim  o cstal)clecimento  de 
com](anhias,  quando  creadas  j)ara  animar  a in- 
dustria agrieola,  manufactora  e eommereial,  as- 
sim como  a navegação  nacional,  principalmente 
nas  possessões  do  ultramar.  Alguns  negociantes 
haviam  projeetado  o estabelecimento  dc  uma 
companhia  com  esses  fins,  sob  denominação  de 
Companhia  da  África  Occidental.  .Mandava  por 
isso  0 governo,  por  aquella  portaria,  ouvir  as  as- 
sociações mercantis  dc  Lisboa  c Porto,  para  que, 
examinando  o assumpto,  com  toda  a eircums- 
pecção,  propuzessem  as  condições  de  favor  reci- 
j)roco  entre  o governo  e a companhia  mais  con- 
ducentes eom  tão  importante  objccto.  Em  porta-  | 
ria  circular  do  1!)  dc  dezembro  do  mesmo  anno 
dirigida  á(piellas  associações  e ás  de  Setúbal, 
Eigueira  e Funchal,  rccommeudava-se  o estudo 
do  assumpto.  Estas  ultimas  terras  eram  especial- 
mente  interessadas  poripie  se  procurava  abolir  o 
monopolio  do  sal  de  Angola  e Benguela.  Ainda 
em  portaria  de  19  de  dezembro  dc  1837  o gover- 
no pediu  ás  associações  mercantis  reunissem  os 
seus  socios  para  o exame  d’iim  plano  de  compa- 
nhias para  .Vfrica.  A Associação  Mercantil  J/is- 
bonmse  satisfez  a esses  desejos,  sendo  elogiada  [ 
em  portaria  de  28  de  setembro  dc  1839.  Não 
houve,  porém,  sequencia  d’cstes  estudos.  I 

África  Oriental  (Companhia  da).  Não  passou 
de  projecto  esta  companhia  privilegiada,  para 
cuja  formação  foi  apresentada  ao  governo  uma  | 
proposta  datada  de  11  dc  março  de  1853.  1’ropu- 
nha-se  a companhia  a administrar  c explorar  os 
territórios  portuguezes  da  África  Oriental.  .Man-  ^ 
dado  consultar  0 Conselho  Ultramarino  sob  a pro-  i 
))osta,  i)ronunciou-se  este  com  considerações  que 
a contrariavam,  se.ndo  em  primeiro  logar  as  ra- 
zões dc  ordem  legal  e constitucional,  depois  a 
falta  dc  garantia  oifcrecida  pelos  proponentes  e 
ainda  os  resultados  de  companhias  similares.  A 
res|>ectiva  eonsidta  era  assignada  ](or  Sá  da  Ban-  1 
(leira,  .losé  Ferreira  1’estana,  João  do  Fontes  ! 
l’er(!Íra  de  .Mello,  1 tomingos  Correia  Arouea,  An-  I 
tonio  .lorge  de  Oliveira  Lima.  .Mmcida  Oarrett  . 
não  se  conformou  com  a opinião  dos  collegas  e 
redigiu  voto  cm  sejiarado,  com  disposições  minu-  | 
ciosas  sobre  a organisação  (pie  deveria  ter  a : 
companhia.  Na  proposta  apresentada  ao  governo. 
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([ue  deu  logar  a esto  parecer  o áquclla  consulta, 
e solua;  a (pial  se  segidram  novas  propostas  o pa- 
receres at(';  185G,  figuram  as  assignaturas  do  Mar- 
(piez  da  Bemj)osta  Subserra,  .losé  Ferreira  Finto 
B.asto,  João  llebello  da  Costa  (habral,  Vi.sconde 
da  Luz,  Anselmo  Ferreira  Finto  Basto,  e Conde 
de  Ferreira.  Depois  de  muitos  trabalhos  de  com- 
missões  espeeiaes,  troca  de  propostas,  ])areccre.s 
c consultas,  não  se  tomou  nenhuma  resolução  de- 
finitiva. 

Africana  Occidental  Portugueza  (Compa- 
nhia ).  Em  1S48  i)rojectou-se  a fundação  (ruma  com- 
panhia eom  este  titulo,  (juc  titdia  por  fim  cons- 
truir um  caminho  de  ferro  a vapor  entre  Loanda 
e o districto  de  Calund)o  e estabelecer  nas  inat- 
tas  do  rio  (^uanza  uma  serraria  de  madeira  t.am- 
bem  a vapor.  Eram  fundadores  Silvano  Francis- 
co Luiz  Fereira,  negociante  portuguez  residente 
em  Londres,  Arsenio  Fompilio  Fompeo  de  Carpo, 
de  Loanda,  A.  V.  R.  Sehut,  cônsul  portuguez  em 
ILamburgo,  e E.  (í.  Fossolo.  O projecto  d’esta 
companhia  publicou-se  em  Londres,  n’a(pielle 
anno,  cm  portuguez  e inglez.  Comprehendem  os 
estatutos  diversos  cálculos,  despezas,  etc.,  muito 
interessantes. 

Afura.  V.  Abntua,. 

Afurada.  Fov.  em  Villa  Nova  de  Gaya,  si- 
tuada na  margem  es(pierda  do  Douro,  na  en- 
trada marginal  da  Foz.  E’  habitada  (piasi  cx- 
(dusivamente  j)or  pescadores.  A sua  industria 
predominante  é a pesca  do  mexo<alho  ou  caran- 
guejo, (pie  é destinado  ao  adubo  agrieola.  Esta 
pov.  nada  tem  de  notável ; só  o (pie  se  vé  dc  mais 
inq)ortancia  é a fabrica  de  preparação  do  mo- 
xoalho,  pertencente  á Real  Companhia  dc  Agri- 
cultura Fortugueza. 

Afuto.  Reino  de  África  Occidental,  na  Guiné, 
cujo  rnonarcha  se  converteu  ao  christianismo  em 
1503,  mandando  fazer  uma  casa  de  oração  para 
ouvir  missa  e onde  se  baptisaram  todos  os  prin- 
cipes  do  logar  e duas  mulheres  do  rei  e um  filho, 
ao  todo  umas  trezentas  pessoas,  conforme  relata 
Diogo  de  Alvarenga  a el-rei  D.  Manuel  em  sua 
carta,  datada  de  S.  Jorge  da  Mina  a 18  dc  .agosto 
do  referido  anno. 

Agaçaim  (S.  Lonrenço  dc.)  Regedoria  do  con- 
celho das  Ilhas,  no  districto  de  Goa,  na  Índia. 

Agacho.  Herdade  da  pov.  do  Alemtejo,  freg. 
c cone.  de  Estremoz,  dist.  de  Evora. 

Agadão.  Fov.  c freg.  (Santa  .Maria  Magda- 
lena)  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  dc  Agueda, 
dist.  (FAveiro,  bisp.  de  Coimbra.  G31  alm.  e 128 
fog.  '1'em  escola  do  sexo  m.asc.  e estação  jiostal, 
Iiermutando  malas  com  A|fueda.  A pov.  dista  15 
k.  da  séde  do  cone.  c esta  situada  a O.  da  serra 
do  Caramullo.  ||  Rio,  atlluente  do  Agueda ; n.  na 
serra  do  Caramulo,  no  sitio  dc  Alfomála.  .Morre 
no  rio  Vouga,  na  ponte  dc  .Vlmeár.  Juntam-se  a 
elle  os  ribeiros  Alfus(pieiro  e Ceitoma. 

Agafa.  Casal  da  pov.  do  Alemtejo,  freg.  do 
Esjiirito  Santo,  cone.  de  Mertola,  dist.  de  Beja. 

Agaia  de  Baixo.  Fov.  da  prov.  da  Estrema- 
dura, cone.  dWleobaça,  dist.  dc  Leiria. 

Agares.  Fov.  da  freg.  dc  Villa  Marim,  cone. 
dc  \’illa  Real.  Ha  n’esta  pov.  as  minas  de  um 
castello,  eom  muralhas  exteriores  e uma  cisterna, 
(pie  iiareee  ter  sido  dos  arabes.  Existe  fambem 
a(pii  perto  uma  cova,  (ronde  se  diz,  (pie  ha  cerca 
de  2 séculos  se  tirou  um  grande  caixão  cheio  de 
moedas  de  ouro.  Na  serra  está  uma  estrada  aberta 
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uas  peiilias,  com  saida  para  a parte  <te  Ermêllo. 
Aijurcs  vem  por  corrupçiio  da  i)alavra  arabe  Al- 
gurcn,  que  sigidfiea  plantador,  ou  de  (dgãr,  cova, 
concavidade.  ||  Freg.  de  Villarinlio  de  Sarmadã, 
cone.  e dist.  de  Villa  Iveal. 

Agarvaddó.  Kegedoria  do  conc.  de  Feriiém, 
distr.  de  (íôa,  na  índia. 

Agatoeira  de  Baixo  e de  Cima.  I’ov.  e 
freg.  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de  S. 
'1'hiago  do  Cacem,  dist.  de  lii.sboa. 

Ageita.  Pov.  da  freg.  de  Kubiães,  cone.  de 
Parqdcs  de  Coura. 

Ageste.  Quinta  da  prov.  do  Alcmtejo,  freg., 
conc.  e dist.  de  Evora. 

Agll.  Casal  na  freg.  de  Santa  Clara  a Nova, 
no  conc.  de  Almodovar,  dist.  de  Beja. 

Agilde.  Pov.  da  freg.  de  Bustcllo,  conc.  de  Pe- 
nafiel,  dist.  do  Porto.  ||  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Minlio,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  dist. 
e arcei),  de  Braga.  1018  alm.  e 233  fog.  A pov. 
dist.  2 k.  da  sede  do  concellio.  E’  orago  Santa 
Eufemia. 

Aginal.  Casal  da  prov.  do  Minho,  freg.  do  .Mos- 
teiro, conc.  de  ^'illa  do  Conde,  distr.  do  Porto, 
arceb.  de  Braga. 

Aginho  (iSajitn.J  Pov.  da  freg.  de  S.  João 
d’Agra.  conc.  de  Caminha. 

Aglot.  Aldeia  do  conc.  de  Sanguém,  dist.  de 
Côa,  na  índia. 

Agoadalte.  Pov.  da  freg.  de  Aguada  de  Cima, 
cone.  de  Agueda. 

_Agodim.  Pov.  da  freg.  de  Colmei.as,  conc.  c 
dist.  de  Eciria. 

Agoeiras.  V.  Agimras. 

Agoeiro.  V.  Ayurirn. 

Agoella.  V.  Agmlla. 

Agonda.  Kegedoria  do  conc.  de  Camlcona, 
dist.  de  Côa,  na  índia. 

^ Agoneida.  Pov.  da  freg.  de  Mosteiro,  conc.  de 
heira,  dist.  d’Aveiro.  |[  Pov.  na  freg.  Pereira  Ju- 
zan,  conc.  d’()var,  dist.  d’Aveiro. 

Agordel.  Logar  da  freg.  de  Moure,  conc.  de 
Barcellos,  dist.  de  Braga. 

Agordella.  Pov.  da  freg.  de  Tinhella,  conc. 
de  \’alle  Pas.sos,  distr.  de  Villa  Real. 

Agordigo.  Pov.  da  freg.  de  Caudarella,  conc. 
do  (iuimarães,  dist.  de  Braga. 

Agostas.  Pov.  da  freg.  de  Boliqueime,  conc. 
de  Loulé. 

Agostem.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  conc.  e com.  de  Chaves,  dist.  de  Villa 
Real,  areeb.  de  Braga.  1438  alm.  e 358  fog.  'Fem 
escola  do  sexo  mase.  A pov.  dista  6 k.  da  sôde 
do  conc.  E’  orago  S.  Pedro. 

Agostin  da  Cunha  (João  Pereira).  Um  dos 
doze  cavalleiros  de  Inglaterra.  N.  junto  da  Serra  j 
da  Estrella.  Era  filho  de  Cil  Vaz  ou  Vas(jues  da 
Cunha,  a quem  I).  João  I fez  mercê  do  senhorio  I 
de  Cestaco,  e seu  alferes-mór.  O mesmo  moiiar- 
cha  ainda  lhe  concedeu  muitas  mais  mercês  jjelos 
serviços  ju-estados  na  guerra  contra  Castella  so-  i 
bre  a successão  do  reino.  A sua  ascendência  era 
inuito  illustre,  j)rovinha  da  antiga  familia  dos  ' 
Cunhas,  cujo  progenitor  foi  I).  Guterre,que  veiu  j 
á Lusitania  com  o conde  D.  Henrique  a combater 
nas  guerras  de  Ilespanha.  João  Pereira  Agostin 
era  senhor  de  Cestaco  e de  Panoias.  Por  parte  | 
de  sua  mãe,  I).  Izabel  Pereira,  também  desceu-  i 
dia  de  familia  muito  distineta,  j)or(juc  I).  Izabel  \ 
era  filha  de  D.  Fr.  Álvaro  Conçalves  Pereira,  j 


' prior  do  Crato,  e irmã  de  I).  Nuuo  Alvares  Pe- 
I rcira.  Foi  João  1’creira  Agostin  um  (Ihumelles, 
tloze  intrci)itlos  cavalleiros,  de  quem  se  conta 
I que  na  côrte  de  Inglaterra  tanto  acreilitaram  o 
nome  portuguez,  otfcrccendo-se  generosamente 

I com  Alvares  Conçalves  t,'outinho  o J/uy/açu,  para 
desaggravar  as  damas  de  Londres,  a rcípierimento 
tio  (hupie  de  Leneastre.  Foi  chamado  e mereceu 
0 nome  de  Agostin  i)or  outra  semelhante  accão 
ile  valentia,  com  que  n’a<iuelle  mesmo  reino  líia- 
tou  em  publico  desafio  um  inglez,  que  tinha  este 
ijoniQ.  Casou  com  I).  Izabel  Fernandes  de  Moura, 
filha  de  Alvares  Consalves  de  Moura,  senhor  do 

I Castcllo  de  Moura  e de  Portei,  e outras  t(‘rras,  e 
de  1).  Urraca  Fernandes  Rolim,  senhora  de  Azam- 
buja. 

Àgostinhas.  Ilerd.  ou  courclla,  na  freg,  d’Evo- 
ra-.Monte,  conc.  de  Estremoz,  dist.  d'Evora. 

Agostinho.  Horta  na  freg.  e conc.  d’Alandroal, 
dist.  d’Evora. 

Agostinho  (Joaqnim  José).  Viveu  no  século 
XVIII ; escreveu:  Prolnsòes,  qnc  na  se.ssào  2»i/i/ic<i 
da  abertura  do  1!).»  curso  da  Academia  Orthogra- 
phica  Portuguezu,  auxiliando  João  Pinheiro  Freire 
j da  Cindia,  sustentou  em  de  setembro  d’ este  anno, 
demonstrados  qtelos  mais  solidos  fundamentos,  Lis- 
boa, 1794. 

Agostinho  (Xieolau).  Presbytero  secular,  co- 
nego  em  Ourem,  e notário  do  Santo  Oflicio.  N. 

I cm  Pedrogão  Peipieno,  no  Alcmtejo,  e morreu 
i em  Evora,  a 18  de  novembro  de  l(i22;  era  filho 
de  Manuel  Freire  e de  Maria  Arnaut.  Jvscreveu : 
Pelação  siimmaída  da  vida  do  ill.""^  e rev.'""  sr. 
D.  Theotonio  de  liragança,  quarto  arcebispo  de 
Evora.  Dirigida  ao  iLl."">  sr.  1).  José  de  Mello, 
filho  do  marquez  de  Ferreira,  septimo  arcebispo  de 
I Evora.  Evora,  1G14. 

Agostos.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Barbara  de 
I Nexe,  conc.  e dist.  de  Faro. 

I Agra.  Pov.  na  fi-eg.  da  Correlhã,  conc.  de  Ponte 
I de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Villa  Mou,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  d’Alvcllos, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga,  (j  Pov.  na  freg! 
de  Faria,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

I Pov.  na  freg.  de  Sequiade,  conc.  de  Barcellos, 

I distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Seipicira,  conc. 

e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Vimieiro, 
i conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Bri- 
tello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  Fonte  Boa,  conc.  d’Espozende, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Moreira  de 
Conegos,  conc.  de  Cuimarães,  distr.  de  Braga.  )| 
Pov.  na  freg.  de  Campo,  conc.  de  Povoa  de  La- 
iihoso,  distr.  de  Braga.  ,■  Pov.  na  freg.  de  Roças, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  Arnoso,  conc.  de  Villa  Nova  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  da 
Cruz,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  !|  l’ov.  na  freg.  de  S.  Martiiiho  d’Esco- 
riz,  conc.  de  ^’illa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago  de  Figueiro,  conc.  d’Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  Ancede, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  | Pov.  na  freg.  de 
Lagares,  conc.  de  Felgueiros,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Margaride,  conc.  de  Felguciras, 
distr.  do  Porto.  ji  Pov.  na  freg.  de  Pedreira,  conc. 
de  Felguciras,  distr.  do  Porto,  n Pov.  na  freg.  de 
Refontoura,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto. 

II  Pov.  na  freg.  de  Milheirós,  conc.  da  .Maia,  distr. 
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fio  1’orto.  II  Pov.  iiii  tVep.  dc  fiuidòos,  cone.  dc 
Santo  Tliyrso.  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  íreg.  da 
i’alineira,  cone.  de  Santo  Tliyr.so,  distr.  do  Porto, 
j!  ]’ov.  na  freg.  d’Azurara,  cone.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  |[  l*ov.  na  freg.  e cone.  dc 
Laincgo,  distr.  de  Vizen.  II  Casal  na  freg.  d’Azu- 
rein,  cone.  de  finiinaràes,  distr.  de  Praga.  |'  Pov. 
na  freg.  de  Pente,  cone.  de  Villa  Nova  de  Faina- 
licão,  distr.  de  Praga.  ||  Dois  casaes  na  freg.  de 
Manecllos  e Têllòes,  cone.  d’Ainarante,  distr.  do 
Porto.  I Quinta  na  freg.  de  Porporiz,  cone.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Quinta 
da  freg.  de  Poz  do  Souza,  cone.  de  Condoniar, 
distr.  do  Porto.  |j  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinlio 
Sardoura,  cone.  de  Castello  de  l’aiva,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Sitio  na  freg.  de  S.  Martinlio  de  Villa 
Freseaiidia,  cone.  de  Parccllos,  distr.  de  Praga. 

I Pov.  da  freg.  de  S.  Mainede  Negrellos,  cone. 
de  Santo  'Jdiyrso,  distr.  do  Porto.  ||  I’ov.  na  freg. 
da  Carreira,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  d’Aldoar. 

Agra  de  Alem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato, 
cone.  de  (íiiiinarães,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinlio,  cone.  de  Villa  Nova  de  Fa- 
inalieilo,  distr.  de  Praga.  | I*ov.  na  freg.  da  Po- 
voa, cone.  dc  Chaves,  distr.  de  A'illa  Real. 

Agra  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  ^'illa^  Pi- 
nheiro, cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Agra  do  Banho.  Rio  da  prov.  do  Minho, 
alHiieute  do  Lima.  Cria  trutas,  cseallos,  eirozes 
e iianehorcas. 

Agra  Boa.  Pov.  da  freg.  de  Panipie,  cone.  de 
Pareellos,  distr.  de  Praga. 

Agra  do  Boi.  Pov.  da  freg.  das  Duas  Egrejas, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Agra  de  Câ.  Casal  da  freg.  de  S.  Torquato, 
eonc.  de  (iuimaràcs,  distr.  do  Porto. 

Agra  do  Casal.  Antiga  pov.  da  prov.  do  Mi- 
nho, termo  do  Porto. 

Agra  Chã.  Antiga  pov.  da  prov.  do  Miidio, 
bisp.  do  Porto. 

Agra  Maior.  Pov.  nas  freg.  de  Fonte  Coberta, 
eonc.  dc  Pareellos,  distr.  de  Praga,  c Vermoim, 
cone.  da  Maia,  distr.  de  Praga. 

Agra  Nova.  Logares  da  freg.  Milheirós,  eonc. 
da  Maia,  distr.  do  Porto  e da  freg.  e eonc.  de  Coes, 
distr.  de  Coimbra. 

Agra  de  Sá.  Sitio  da  freg.  de  Sequiade,  cone. 
dc  Pareellos,  distr.  de  Praga. 

Agra  do  Souto.  Pov.  da  freg.  dc  Ávidos,  conc. 
de  \ illa  Nova  de  Famalieão,  distr.  tle  Praga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Detacs,  conc.  de  ^'illa  Nova  de 
Famalicào,  distr.  de  Praga. 

Agra  Velha.  Pov.  da  freg.  de  Moreira,  conc. 
da  Maia,  distr.  do  l’orto.  ||  Pov.  na  freg.  da  Pa- 
rada, eonc.  e distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  e 
eonc.  de  Coes,  distr.  de  Coimbra. 

Agrações.  Pov.  da  freg.  da  Povoa  de  Agra- 
eòes,  eonc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Agradella.  Pov.  da  freg.  d’Avintes,  conc.  de 
^'illa  Nova  de  Caya,  distr.  do  Porto. 

Agradine.  Log.  da  freg.  d’Avintcs,  conc.  dc 
^'illa  Nova  de  Caia,  distr.  do  Porto. 

Agrafonte.  Pov.  nas  freg.  de  Calvos,  eonc.  de 
Cuimarães,  distr.  de  Praga;  Mire,  Tibães  e Pa- 
noias,  eonc.  e distr.  de  Praga. 

Agrainhas.  Pov.  na  freg.  de  Paranhos,  eonc. 
e distr.  do  Porto. 

AgiTio.  Casal  da  freg.  de  Aehete,  cone.  e distr. 
de  Santarimi. 


Agras.  Pov.  na  freg.  das  Parroeas,  eonc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castelío.  j Tres  lo- 
gares  nas  fre.g.“'’  <lc  Santa  Lcoeadia  de  Priteiros, 
Candarella  e Salvador  do  Souto,  cone.  de  Cuima- 
rães, distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Athaide, 
eonc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Cernadello,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  .Mansores,  eonc.  de  Arouea, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  d’Oyam,  eonc. 
d’01iveira  do  Pairro,  distr.  d’Aveiro.  |j  Pov.  na 
freg.  de  (Jodal,  eonc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  (1’Aveiro. 

Agravia  ou  Algarvia.  Pov.  na  freg.  üe  S. 
Paio  de  .lolda,  cone.  de  Areos  dc  Valle  ile  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Agreira.  Casal  na  freg.  e eonc.  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarem. 

Agreiros.  Casal  da  freg.  de  Sapataria,  cone. 
de  Arruda  dos  Vinbos,  distr.  de  Lisboa. 

Agrella.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  coiie. 
e eom.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e bisp.  do  Porto. 
5Sy  alm.  e IHl  fog.  Tem  escola  do  sexo  inasc.  e 
estacão  postal  permutando  malas  com  a R.  A.  M. 
Deriva  a palavra  do  latim  ayro  (pie  significa 
terreno  agreste  e também  campo.  Em  antigo  por- 
tuguez  <t(jrella  é dimiuuitivo  de  aí/ra.  ||  l’ov.  e 
freg.  da  j>rov.  do  Minho,  eonc.  e eom.  de  Fafe, 
distr.  e areeb.  de  Praga.  28Í)  alm.  e 7tt  fog.  A 
pov.  dista  12  k.  da  séde  do  eonc.  As  troi)as  ea- 
bralinas  eommandadas  pelo  barão  do  Casal  eom- 
metterain  cm  184(J  n’esta  pov.  atrocidades  inau- 
ditas c horriveis  assassinatos.  E’  orago  Santa 
Christina.  ||  Pov.  da  freg.  de  Ervededo,  cone.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Id.  da  freg.  de 
Crade,  cone.  conc.  de  Valle  de  Vez,  distr.  de 
^'ianna  do  Castello.  ||  Tres  pov.  nas  freg.*  de  Agra, 
Formariz  e Insalde,  eonc.  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |!  J’ov.  da  freg.  de  Nogueira, 
conc.  de  Ponte  da  Parca,  do  mesmo  distr.  ||  Cinco 
])OV.*  nas  freg.'*  de  Aborim,  Agniar,  S.  Estevam 
de  Pastuço,  Chavão  e Cíuintãcs,  eonc.  tle  Pareel- 
los, distr.  de  Praga.  ||  Pov.  da  freg.  de  Pritello, 
conc.  de  Cclorico  de  Pasto,  no  mesmo  distr.  || 
Pov.  da  freg.  e conc.  de  Fafe  no  mesmo  distr.  |i 
Duas  ])Ov.*  nas  freg.'*  de  Athães  e Salvador  de 
: Priteiros,  cone.  de  Cniiuarães,  distr.,  itlem.  Duas 
])OV.*  nas  freg.'*  hismoriz  e Oliveira,  cone.  tle 
Villa  Nova  tle  Famalieão,  distr.,  idem.  ||  lil.  nas 
i freg.'*,  Gondiães  e S .Petlro  tle  Vai  Pom,  eonc. 
de  Villa  Verde,  distr.,  idem.  ||  Pov.  da  freg.  tle 
Leça  de  Pailio,  conc.  tle  Poucas,  tlistr.  do  Porto. 

. II  Itl.  da  freg.  Avelletla,  conc.  tle  Lousada,  tlistr. 

I do  Porto.  II  Id.  da  freg.  tle  Milheirós,  eonc.  tia 
Maia,  distr.,  idem.  ||  Duas  jiov.*  nas  freg."  tle 
Duas  Egrejas  e Mouriz,  couc.  tle  Paredes,  distr., 
id.  ,1  Tres  pov.*  nas  freg.'*  Abragão,  Castel- 
lòcs  de  Recezinhos  e Rio  tle  Moinhos,  eonc. 
de  Paredes,  distr.,  itl.  |j  Pov.  tia  freg.  tle  Pa- 
lazar,  conc.  de  l’ovoa  de  A'arzim,  distr.,  itl.  ' 
Id.  freg.  tle  Monte  Cordova,  cone.  de  Santo  Thyr- 
so, distr.,  itl.  jj  Itl.  freg.  tle  Serzedo,  cone.  de  Villa 
Nova  de  Gaya,  distr.,  itl.  ||  Id.  freg.  tle  Canetlo, 
eonc.  da  Feira,  distr.  d’Avciro.  ||  Casal  tia  freg. 
Salvatlor  de  Priteiros,  couc.  dc  Guimarães,  tlistr. 
tle  Praga.  ||  Itl.  freg.  tia  Varzea,  eonc.  tle  Ama- 
rante, tlistr.  tio  Porto.  ||  Itl.  freg.  Lustosa,  eonc. 
tle  Lousatla,  distr.,  itl.  ||  Itl.  freg.  tle  Samli!,  cone. 
tle  Mareo  tle  Canavezes,  tlistr.  itl.  (Quinta,  itl. 
freg.  de  S.  Pedro  Vatle,  cone.  tle  Ponte  tia  Parca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Sitio  tia  freg.  th' 
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S.  Martiuho  dc  Villa  Frcsc-aiidia,  conc.  dc  liar- 
cellos,  distr.  de  Hraga.  ||  Habitação,  ua  frcg.  de 
Mattos,  conc.  de  Marco  de  Canavezcs,  distr.  do 
Porto.  j|  Serra,  na  freg.  d’Agrella,  entre  os  rios 
Lcça  e Ferreira,  conc.  de  Santo  Thyrso.  E’  alta 
0 alcantilada,  com  3 k.  de  comprimento.  ||  Kio 
do  Minho,  nasce  na  freg.  de  Santa  Lcocadia  de 
Besteiros,  atravessa  a do  S.  Thoiné  de  Caldellas 
e desagua  no  rio  Ave. 

Agrella  de  Cima  e de  Baixo.  Dnas  povoa- 
ções da  freg.  de  Sangnedo,  conc.  da  Feira. 

Agrellas.  Log.  da  freg.  de  Silvares,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Agrello.  Pov.  na  prov.  da  Beira  Bai.xa,  freg. 
da  Figueira  de  I.iOrvão,  conc.  de  Penaeova.  Teve 
foral,  que  lhe  foi  dado  em  13  de  setembro  de  1265 
por  1).  Affonso  III.  No  fundo  d’um  valle,  perto 
da  povoação,  a que  chamam  Valle,  do  Cavallo 
junto  a um  monte,  lia  uma  concavidade,  pelo 
mesmo  monte  dentro,  aberta  a picão  em  roeha 
viva,  obra  que  parece  impossivel  a forças  huma- 
nas. Na  concavidade  está  uma  lagôa  funda,  cuja 
agua  nem  cresce,  nem  mingua,  nem  corre.  Dizem 
que  pelos  annos  de  1717  um  abbade  da  freguezia, 
chamado  Antonio  de  Magalhães,  querendo  saber 
o que  havia  dentro  da  lagôa,  a mandou  exgotar ; 
e estando  esta  enxuta  desceram  homens  com  lan- 
ternas a investigar.  Acharam  umas  escadas  que 
desceram,  encontrando  cm  baixo  uma  grande 
sala,  onde  estavam  4 figuias  collossaes,  apontan- 
do-lhe armas,  pelo  que  cheios  de  medo  fugiram, 
e ninguém  mais  quiz  saber  o que  aquillo  era.  || 
Pov.  na  freg.  dc  Villar  de  Mouros,  conc.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Mauzedo,  conc.  de  Monsão,  dist.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Cossourado,  conc? 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg,  de 
Nogueira,  conc.  e distr.  de  Braga.  II  Pov.  na  freg. 
de  Tadim  e Fradellos,  conc.  e districto  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  (,'hristina  de  Aròes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  l*ov.  na  freg.  de 
Quinchães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Qua- 
tro logares,  nas  freg.'  de  Santa  Maria  de  Airão, 
Donin,  Gonça,  Serzedello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Castellòcs, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Dois  logares,  nas  frcg.‘  de  Parada  de  Ga- 
tim  e Sabariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sendim,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto;  tem  caixa  postal.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Meinedo,  conc.  de  Lousada,  distr.  do 
Porto.  II  Dois  logares  das  freg.*  de  Bitarães  e Eor- 
dello,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Kans  e Carmas,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Monte  Cordova, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  l*orto.  ||  Dois 
casaes  nas  freg.*  de  Pombeiro  de  Iliba  Vizella  e 
Sousa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Quinta,  na  freg.  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Sitio  na 
freg.  de  S.  Martinho  do  Campo,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Agrellos.  Pov.  da  freg.  de  Sanfins,  conc.  de 
Alij(>,  distr.  de  Villa  Kcal.  ||  Id.  da  freg.  de  Covas, 
conc.  de  Boticas,  distr.  id.  ||  Duas  pov.*  das  freg.* 
Ileudufe  e Kio  do  Cabrão,  e Pedroso,  conc.  (le 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  da  freg.  de  Esporões,  eonc.  e distr. 
do  Braga.  [ Id.  da  freg.  de  S.  João  das  Caldas, 
eonc.  de  Guimarães,  distr.  id.  ||  Id.  da  freg.  de 
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I Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
I Porto.  II  Id.  da  freg.  dc  Cabeça  Santa,  conc.  de 
I Penafiel,  distr.  id.  ||  Id.  da  freg.  deJFigueira  de 
j Lorvão,  eonc.  de  Penaeova,  distr.  dc  Coimbra.  || 
Casal  da  freg.  de  Paraiso,  conc.  de' Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Quinta  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc.  dc  Baião  distr.  id.  ji  Id.  da  freg.  de  llai- 
mouda,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  idem. 

Agria.  l*ov.  na  freg.  e conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  e conc. 
de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Agria  Boa.  Pov.  na  freg.  de  Brandara,  conc. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Agrião.  Pov.  do  litoral  pertencente  ao  eonc.  e 
com.  da  Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
d’Augra,  na  ilha  dc  S.  Miguel.  Fértil  em  casta- 
nhèiros. 

Agri-Boa.  Pov.  na  fre^.  de  Cepões,  eonc.  dc 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  \ ianna  de  Castello. 

Agricultura.  Na  parte  'da  peniusiila  hispâ- 
nica, correspondente  hoje  ao  reino  de  Portugal, 
a agricultura  dos  primeiros  povoadores  poucos 
vestigios  deixou.  Os  iberos,  os  celtas,  os  ligures, 
os  pheuicios  e os  gregos  nada  fizeram  que  se 
possa  comparar  ao  que  depois,  passados  ainda  os 
wisigodos  e os  barbaros,  praticaram  os  mouros. 
A agricultura  com  a invasão  arabe  tem  a sua 
época  mais  formosa.  E’  o mnsulmano  Ibn  Alauam 
quem,  na  sua  obra  sobre  a agricultura  dos  mou- 
ros na  peuinsula,  pôde  dar  valioso  testemunho. 
Mas,  atravez  dos  séculos,  tem-se  mantido  como 
monumento  util  todos  os  instrumentos  agricolas 
e todas  as  culturas  que  os  sarracenos  trouxeram. 
A picota,  ou  cegonha,  esse  primitivo  meio  de  ti- 
rar a agua  do  fundo  dos  poços  é obra  sua.  A nora, 
esse  engenho  de  tirar  a agua,  que  a poesia  dos 
campos  torna  agradavel,  é com  o calabre  c com 
os  alcatruzes  um  invento  dos  arabes  on,  pelo  me- 
nos, uma  das  machinas  por  elles  aqui  implanta- 
das. Embora  se  diga  que,  de  outras  civilisações 
trouxessem  os  engenhos,  nem  por  isso  o seu  pa- 
pel é menos  bello,  pois  que  tambem  fòram  elles 
que  transplantaram  para  as  hortas  peninsulai-es, 
a couve-tlôr  de  Chypre,  as  cidras  da  Media ; e, 
assim  como  os  hellenos  e os  phenicios  trouxeram 
as  cerejas  do  Ponto,  a alface  da  Ilha  de  Cós, 
as  castanhas  da  Castanea,  as  oliveiras  da  Grécia, 
tambem  elles  aqui  cultivaram  as  ameixas  da  Sy- 
ria,  os  figos  da  Mesopotamia,  os  damascos  da  Ar- 
mênia e os  pecegos  da  Pérsia.  O verdadeiro  es- 
teio da  nação  portugueza  foi  em  todas  as  épocas 
a industria  agraria  e,  se  não  egualinente  em  to- 
dos os  seus  ramos,  pelo  menos  em  alguns  d’elles, 
muitos  capitaes  se  valorisaram.  Todavia,  este 
torrão  ubérrimo,  a par  das  suas  grandezas  pas- 
sadas não  nos  dá  provas  de  que  os  restos  d’essas 
naus  atestadas  de  ouro  e csi)eciarias  que  nos  va- 
leram tanta  riqueza,  se  mostrem  hoje  em  antigas 
escolas  agricolas,  canaes  e outras  vias  de  com- 
muuicação  que,  dando  utilidade  ao  paiz,  promo- 
vessem 0 incremento  da  mais  notável,  da  primor- 
dial industria.  O povo  portuguez,  valente  por 
condição,  heroico  e sobrio  por  temperamento, 
softreíi  por  bastas  vezes  a fome,  a extrema  misé- 
ria. A populajíão  trabalhadera  nunca  poude  uso- 
fruir  um  ceitil  das  riquezas  que  mal  chegavam 
para  a côrte.  As  porfiadas  luetas,  as  dilatadas 
expedições,  consumiram  muitas  vidas,  muita  acti- 
vidade*  Mal  o agricultor,  n’um  instante  dc  relativo 
socego,  se  enfregava  mais  tranquillo  á jiratica 
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(la  industria  afjraiia,  logo  tinha  (]iU!  ahandonal-a 
para  correr  a enij)iinhar  a bíjsta  e o pelouro,  proin- 
pto  a batalhar.  Os  diziinos,  as  derramas,  as  ju- 
gadas,  os  mil  impostos,  são  causas  d’esse  abati- 
mento. A grande  propriedade  lí  outra  razão  (]ue 
se  casava  com  a usura  do  capital  e com  a falta  do 
agente  do  trabalho.  Nos  princijiios  do  século  xiv 
houve  fome,  da  cpial  resultou  a epidemia  ([ue  o 
reino  sotfreu.  A cultura  cerealifera,  não  sendo  a 
mais  j)ro]iria  a grande  parte  dos  terrenos  de  l’or- 
tugal,  e tendo  este  facilidade  de  achjuirir  o pão 
(juando  lhe  faltasse,  S()  era  e ('(  mantida  por  obri- 
gação da  lei  ou  pela  força  da  necessidade  dos 
j)roprios  lavradores.  A legislação  cuidou  semj)re 
em  manter  o pão  barato,  e n’esse  objectivo  ('ram 
emjn-egados  todos  os  meios  indirectos  : facilita- 
va-se a importação  e contrariamente  a saida,  e 
não  só  de  proviucia  para  ))roviueia,  mas  também 
de  terra  para  terra,  o (pie  fez  com  (jue  os  lavra- 
dores não  tivessem'  interesse  em  augmeutar  a 
))rodueção ; j(OÍs  (jue,  não  havendo  consumo  re- 
munerador, não  ha  industria  i)Ossivel.  Estas  cir- 
eumstancias  e contingências  tornaram  preearia  a 
cultura  dos  cereaes ; e ainda  a perda  da  fertili- 
dade, motivada  pela  falta  de  adubos,  ou  pratica 
de  maus  processos  de  cultura,  contribuiu  também 
])ara  (jue  só  no  norte  do  paiz'essa  producção  se 
mantivesse  mais  constante.  l’ara  evitar  a falta 
de  j)ão,  ()ue  se  começava  sentir  no  reino,  det((r- 
ininou  J).  Manuel  {Ordenações  manuelinas,  liv.  iv, 
cap.  XXXII ) «(jue  nenhuma  ]iessoa  comprasse  trigo,  i 
nem  cevada,  nem  centeio,  nem  milho  para  o re- 
vender assiní  no  logar  onde  o comprar,  como  )(ara 
tirar  jiara  fóra,  pena  de  )ierda  do  pão  em  dobro.» 
Sabe-se  (jue  d’csta  lei  foi  exceptuado  o pão  (jue  | 
os  almocreves  comprassem  e aijuelle  (jue  viesse 
jtara  Lisboa.  I).  .loão  III,  cm  b de  junho  de  10.03, 
accrescentou  a estas  penas  a de  jn  isão,  mandando 
(jue  fusse  caso  de  devassa.  1)  Sebastião,  julgando 
(jue  o motivo  porijue  o jtão  subia  de  preço  fôsse 
receberem  os  agricultores  dinheiro  de  antemão, 
ordenou  (jiie  em  seus  reinos  só  vendesse  pão  (juem 
o tivesse  de  sua  colheita  ou  rendas  e ninguém  an- 
tecipasse dinheiro  aos  lavrador('s  sob  jiena  de 
perder  jião  e dinheiro.  Seguiram-se  outras  leis  du- 
rante o século  XVI  de  theor  semelhante,  as  (juaes, 
jirocurando  dar  ao  reino  a abundaneia,  só  lhe 
trouxeram  a carestia,  porijuanto  os  agricultores, 
vendo  (jue  o jião  não  tinha  saida,  não  cultivavam 
a terra,  fugindo  á cultura  do  cereal  mais  neces- 
sário. No  princijiio  do  ultimo  século  o proteccio- 
nismo  foi  a theoria  adojitada.  Em  1820  era  rigo- 
rosanientc  jirohibida  a importação  de  cereaes, 
íicando  D.  João  VI  auetorisado  j)or  cortes,  a le- 
vantar esta  prohibição  (juando  houvesse  necessi- 
dade d’isso,  dcjiemleudo  a admissão  na  capital 
o na  cidade  do  I’orto  de  (jue  o ju-eço  attingisse 
jior  hectolitro  ,0iS8(X)  r('is  na  jirimeira  e 5i6730  ivis 
na  segunda.  I’ara  os  ditfeiauites  ramos  da  agri- 
cultura vide  os  artigos  especiaes  : Arboricultura, 
Horticultura,  Silvicultura,  Viticultura,  etc. 

Agricultura  (Lee/islação  antiija  para  a).  Como 
ficou  ligeiramente  esboçado  no  artigo  anterior,  i 
ácerca  da  cultura  cerealifera,  os  inonarchas  pres- 
taram á agricultura  em  geral  a possivel  atten- 
ção,  comjiativcl  eoin  o S3’stcma  das  leis  sobre 
empvasamentos  e aforamentos,  (juasi  todo  mol- 
dado sobre  o direito  romano,  porijuanto  a cinjihy- 
teuse  foi  nos  jirimciros  feinjtos  favorecida  jxdas 
circumstancias  do  jiaiz.  A's  luetas  da  coinjiiista 
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' seguiram-se  as  largas  doações  feitas  aos  inostei- 
ros,  ás  egrejas,  ás  ordens  militares  e aos  varões 
í (jue  se  haviam  distinguido  n’a(juellas  luetas;  to- 
dos estes  proprietários,  chamando  trabalhadores 
para  a cultura,  os  seus  contractos  eom  elles  ti- 
: nham  jior  via  de  regra  o caracter  de  emprasa- 
mentos  ou  aforamentos  individuacs.  Aparte  os 
' capitulos  dos  foracs  relativos  a cada  terra  e a 
lei  de  D.  Affonso  III,  em  12Õ3,  a respeito  dos  sa- 
larios  dos  trabalhadores  ruraes,  desde  I).  Diniz, 
o rei  lavrador,  que  apparecem  providencias  im- 
portantes  para  o desenvolvimento  da  agricultura ; 
taes  como  o estabelecimento  de  diversas  feiras 
pelo  paiz  e as  leis  de  10  de  julho  de  1280  e 12  de 
março  de  1201,  tendentes  a evitar  a conservação 
da  propriedade  em  poder  das  corporações  reli- 
giosas. D.  Ecrnando  1 (juiz  sujeitar  a industria 
j agraria  á sua  lei  de  20  de  junho  de  1370,  vulgar- 
mente  designada  pela  lei  das  sesnafrias,  ein  que 
todos  eram  obrigados  a lavrar,  por  si  ou  por  ou- 
tros, as  herdades  (jue  possuissem,  o que  passou 
successivamente  para  as  Ordenações.  A antiga 
legislação  dos  foracs,  depois  do  respectivo  exame 
em  14Ó7,  teve  as  alterações  da  ordenação  ma- 
nuelina (le  ir>14  e das  suas  cniendas  de  lõ21.  No 
século  xviii  o marquez  de  Pombal  tentou  inutil- 
mente combater  o estado  geral  da  propriedade 
agrieola,  podendo  v('r-se,  entre  ou  outros,  os  al- 
varás n’esse  sentido  dos  anuos  de  17(14  e 17(1;'). 
O systema  dos  foraes  foi  profundamente  modifi- 
cado pelo  alvará  de  11  de  abril  de  ISlb,  que  es- 
tabeleceu diversas  isenções  e outros  beneficios, 
afim  de  promover  a cultura  dos  terrenos  em  ge- 
ral, tanto  os  cultivados  como  os  por  cultivar.  A 
carta  de  lei  de  14  de  março  de  1823  amidiou 
ainda  as  disjiosições  d’^quelle  alvará. 

Agricultura  (Leylslação  moderna  para  a).  As 
disposições  principaes,  promulgadas  depois  da 
ereação  do  ministério  das  obras  publicas,  cominer- 
I cio  e industria,  com  relação  á agricultura,  redu- 
zem-se  ás  seguintes : as  (jue  a beneficio  d’esta  e 
' dos  canaes,  aijueductos  jiartieulares  e outras 
obras  relativas  ao  uso  das  aguas  atra\ez  dos 
' prédios  rústicos  se  contem  no  artigo  4;j(I."  e se- 
i guintes  do  codigo  civil ; as  (juc  fazem  parte  da 
j lei  de  1 de  julho  de  18(17 ; as  de  (jue  se  trata  nas 
portarias  de  1;")  de  março  de  18õ3 ; as  do  oflicio 
j de  Ib  de  março  de  1843  e decreto  de  30  d’agosto 
de  18Õ2 ; as  providencias  tendentes  a jironiover 
o seu  (lesenvolviinento  em  Moçambi(juc  c (jue 
I constam  das  portarias  de  23  de  fevereiro  e 2b  de 
setembro  de  1857 ; as  disposições  do  decreto  dc 
2b  de  dezembro  de  18(14  sobre  o ensino  profis- 
sional dc  agricultura,  silvicultura  e veterinária : 
as  do  regulamento  de  24  d’agosto  de  18;')5,  (jue 
estabeleceu  um  subsidio  aos  aliiinnos  que  fre- 
(juentarem  os  cursos  de  veterinária  c (le  agro- 
nomia ; as  (lo  regulamento  dc  2d  de  julho  de 
18GÕ;  as  das  leis  de  21  d’agosto  de  18;')(1  e 7 de 
ahril  de  1803,  c decretos  dc  4 de  dezembro  de 
1801  e 23  de  maio  de  1805.  Os  estabelecimentos 
(h;  instrucção  oflicial  eram  : a (juinta  regional  <le 
('intra,  para  ensino  elementar;  instituto  geral  de 
agricultura,  hoje  instituto  dc  agronomia  e vete- 
rinária, e estabelecimentos  annexos,  intendências 
jiecuarias  e caudelarias.  A adminisfração  sujie- 
rior  dos  negocios  jmbliccis  .sobre  a agricultura, 
f(Stá  confiada  á direceão  geral  do  conimcrcio  (( 
industria,  da  sccn  taria  do  ministerio  das  obras 
juddicas. 
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Agricultura  (Sociedades  <i;irieo[as  ou  de).  O 
(Ifcrrto  c 0 rcgiilainciito-  ilc  ‘23  de  novembro  de 
1854  deram  desenvolvimento  ás  disposi^‘òes  do 
eodigo  administrativo,  artigo  221,  n."  13,  e 
artigo  8i)  do  decreto  legislativo  de  20  do  se- 
tembro de  1844,  que  mandava  estabelecer  nas 
eapita(;s  de  todos  os  districtos  administrativos 
sociedades  agrícolas.  Kstas  sociedades  reuniriam 
nos  paeos  do  concelho ; a despeza  do  seu  expe- 
diente pertencia  ás  camaras  municipaes  e ás  jun- 
tas geraes;  eram  constituidas  pelas  camaras,  mem- 
bros da  junta  geral,  facultativos  de  j)artido,  vo- 
gaes  do  conselíio  do  districto  e presididas  pelo 
governador  civil.  1 )ivi<liam-se  em  5 secçòes  : in- 
dustria peeuaria  e prados ; mattas  e florestas  ; 
hortas,  pomares  e amoreiras;  viidias  c olivaes; 
ccrcacs  c culturas  nào  especificadas.  Deviam 
apresentar  annualmento  um  relatorio  dos  seus 
trabalhos. 

Agricultura  Colonia.1 1 Sociedade  de).  Km  18Ü9 
fundou-se  cm  Lisboa  esta  sociedade  afim  de  ad- 
ministrar c explorar  algumas  propriedades  agri- 
colas  da  ilha  do  1’rineipe,  na  África  Occidental. 
Segundo  o ultimo  relatorio  publicado  pertencem 
já  a esta  sociedade  as  roças  OioLó,  S.  dose,  Zellú,  i 
liiljcira  CoUa  e Ot/tie  7Vcz,  (pie  constituem  a roca 
Porto  líeal,  dividida  em  duas  administrações,  a 
de  oeste  c a de  leste.  Estava  também  ajustada 
a compra  das  roças  Santa  Manjarida,  Maianço, 
Pedra  Maria  e Ayiia  Marçal  situadas  na  ilha 
de  S.  Thomé.  No  anno  de  IhOl  já  esta  sociedade 
teve  a producção  de  314:264  kilos  de  cacau,  man- 
tendo um  pessoal  do  803  individuos  de  ambos  os 
sexos,  sendo  21  curoi)Cus.  f’om  as  novas  ])roprie- 
dades  adcpiiridas  deve  em  breve  augmentar  bas- 
tante a importância  das  culturas  d’esta  socie- 
dade. 

Agricultura  Portugueza  {Jíeal  Associação 
Central  da).  Esta  importante  associaç~io  foi  fun- 
dada j)or  iniciativa  de  diversos  proprietários  e 
lavradores  residentes  em  Lisboa.  Os  seus  esta- 
tutos fòram  ap])rovados  em  26  de  abril  de  186<t. 
Torna-se-nos  impossivel  n’este  logar  apresentar 
uma  lista  dos  mais  relevantes  serviços  que  esta 
prestimosa  aggremiação  tem  ])restado  á agricul- 
tura nacional,  liastará  dizer  que  ella  tem  seguido 
com  a maior  attençào  o trabalho  perseverante  da 
industria  agricola  no  nosso  ]taiz.  Sob  os  seus  aus-  i 
picios  se  teem  realisado  varias  exposições  e con-  ' 
cursos  de  machinas  agrieolas,  devendo  especia- 
lisar-se  a exposiçào-concurso  de  1898  na  Real 
'l'apada  da  Ajuda,  de  que  se  j)ublicou  um  cata- 
logo illustrado,  contendo  todos  os  documentos 
respectivos.  A representação  da  agricultura  por- 
tugueza nas  cxj)osições  intcrnacionaes  também 
deve  á Real  Associação  vários  trabalhos  de  orga- 
nisação.  Nos  relatoriós  publicados  se  colliem  inte- 
ressantes elementos  i)ara  avaliar  d’essas  brilhan- 
tes iniciativas.  Kis  a nota  d’essas  publicações  : 
Fastos  da  Jleal  Associação  da  A<jricxdtura  Por- 
twjneza,  1881 ; Primeiro  Coiifiresso  Axjric.ola,  1888. 

— Actas  das  sessões;  Primeiro  Cowjresso  A(jri- 
cola,  1888. — ] focnmcntos;  Set/tindo  Comjresso  A<jri- 
cola,  1889. — Relatórios  c representações  a Sua 
Magestade  ; Coiajresso  Viticola  Nacional  de  IHUõ. 

— Relatorio  geral  -Vol.  i.  Secção  cultural  e Sec- 
ção u-nologica:  Comjresso  Viticola  Nacional  de 
IHUõ. — Relatorio  geral  Vol.  ii.  Secção  econo- 
mico- viticola.  - .Memórias,  estudos  e proposta.s ; 
0 trahfdho  da  ileed  Associação  Central  da  Ajri- 


eidlnra  Portiaineza.  de  março  dc  1891  a março  de 
189.);  Pejiinen  economieo  do  idcool  em  Portm/al, 
1896,  por  Cincinnato  da  Costa;  Plantações  defi- 
nitivas e cnlfnra  da  vinha,  1896,  por  I).  Luiz  lie 
Castro;  Contrilnição  jiredkd,  relator  llcnri(|ue 
ile  Mcndia. — Representação  dirigida  á Camara 
dos  Senhores  Dei)utados  cm  abril  dc  189(;,  soln-c 
proposta  de  fazenda  apresentada  pelo  Governo ; 
Contribuições  de.  juros,  relator  dr.  Daniel  dos  San- 
tos.- -Idein;  Contribuição  sumptnaria  e de  renda 
de.  casas,  relator  dr.  .1.  G.  Rarros  e Cunha,  idem  ; 
Modificações  nas  pantas  aduaneiras,  relator  F.  .lu- 
lio  Rorges. — Idem.  Relatorio  da  gerencia  de  2 de 
abril  de  1895  a 16  de  maio  de  1896.  Redatorio 
da  gerencia  de  17  de  maio  de  1896  a janeiro  de 
1897 ; A questão  dos  vinhos,  1897. — Rclatorios 
apresentados  ás  assembléas  geracs. — Represen- 
tação ás  cortes;  A questão  dos  trijos,  1898. — R(;- 
latorio  da  direcção  sobre  as  occorrencias  dc  mar- 
ço dc  1898  e representação  a Sua  Magestade  Kl- 
Rei;  etc.,  ctc. 

Agrinha.  Fov.  na  freg.  da  Carreira,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Rraga.  [ l’ov. 
na  freg.  de  Celleirós,  conc.  e distr.  ile  Rraga.  ' 
l’ov.  na  freg.  de-  Lama,  conc.  de  Santo  '1'hyrso, 
distr.  do  Rorto.  ||  Fov.  na  freg.  de  S.  Raio  dc 
Seide,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Rraga. 

Agrinhas.  l’ov.  da  fn‘g.  de  Raranhos,  bairro 
oriental  do  Rorto. 

Agrinhos.  Rov.  da  freg.  de  Caldcllas,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Rraga. 

Agrixouso.  Rov.  na  freg.  de  Aflife,  cone.  de 
Vianna  do  Castello. 

Agro.  Rov.  na  freg.  dc  Santa  Eulalia  de  Rio 
Covo,  conc.  de  Rarccllos,  distr.  dc  Rraga.  Rov. 
na  freg.  d’Armil,  conc.  de  Fafe,  distr.  d»;  Rraga. 
II  Rov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de  Mriteiros,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Rraga.  ||  Rov.  na  freg. 
de  Campo,  coiic.  de  Rovoa  de  Lanhoso,  distr.  dc 
Rraga.  ||  Rov.  na  freg.  d’.\rnoso,  conc.  de  V'illa 
Nova  (le  Famalicão,  distr.  de  Rraga.  ||  Rov.  na 
freg.  de  Cervães,  cone.  de  ^'illa  \'erde,  distr.  de 
Rraga.  ||  Tres  logares  nas  freg."‘  de  Aviz,  .Ma- 
grcllos  e S.  Lonrenço  do  Douro,  cone.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Rorto.  |i  Rov.  na  freg.  de 
S.  Martinho  de  Rougado,  conc.  de  Santo  'Rhyrso, 
distr.  do  Rorto.  ||  Rov.  na  freg.  de  Villar  do  Ra- 
raizo,  cone.  dc  Villa  Nova  de  Gaya,  distr.  do 
Rorto.  II  Tres  logares  nas  freg.“’  de  Reduido,  Ru- 
nheiro  e Rardilhô,  conc.  d’Estarreja,  distr.  (le 
Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  Idãcs,  cone.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Rorto. 

Agro  de  Banho.  Rcípieno  rio  do  conc.  de 
Rarccllos,  com  um  curso  de  10  k.  E’  alHuentc.  do 
Cavado,  onde  entra  nos  limiti's  da  freg.  de  Cam- 
bezes. 

Agro  do  Boi.  Rov.  na  prov.  do  Minho,  freg. 
de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Raredes,  distr.  do 
Rorto. 

Agro  Bom.  Rov.  e freg.  (S.  Miguel)  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Altandega  da  Fe, 
com.  dc  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Rragança. 
413  alm.  e 99  fog.  Tem  escola. 

Agro  do  Favo.  Rov.  da  freg.  de  Christcllos, 
conc.  de  Louzada.  distr.  do  Rorto. 

Agro  Maior.  Rov.  da  freg.  de  lieal,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Rorto. 

Agro  do  Monte.  Rov.  da  prov.  dc  Entre  Douro 
e Minho 
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Agro  Velho.  Pov.  na  frcg.  d’Ainoriin,  coiic.  dc  j 
Povoa  dc  Varzim.  ||  Pov.  na  frcg.  d’01ciros,  conc. 
da  Feira,  distr.  d’Avciro. 

Agro  Verde.  l’ov.  da  freg.  de  Sobrosa,  cone.  : 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Agro  Villa.  Pov.  nas  freg.”  de  Duas  Egrejas  ' 
e Villcla,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Agroal.  Pov.  da  freg.  da  Gafanhoeira,  conc.  ^ 
d’Arraiollos,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  Po-  ^ 
mares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Agrochão.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
^lontes,  conc.  e com.  de  Viniiaes,  distr.  e bisp. 
dc  Bragança.  GG8  alm.  e 1G8  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  25  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
orago  S.  Mamede.  ||  Pov.  na  freg.  de  Miranda, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castcllo.  II  Pov.  na  ft-eg.  de  Varzea  da  Ovelha, 
conc.  dc  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  l’orto.  || 
Sitio  na  freg.  de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr. 
d’Aveiro. 

Agrochão  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  pov.‘ 
da  freg.  de  Santa  Maria  dc  Sobre  Tamcga,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes. 

Agrocovo.  Pov.  da  freg.  de  Codeçoso,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  -Braga.  ||  Casal  na 
freg.  dc  Rendufe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Agrodidas.  (V.  Agordigo). 

Agrolongo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Agromão.  Pov.  e ribeira  na  prov.  Entre  Dou- 
ro c Minho. 

Agros.  Pov.  da  freg.  da  .Jumpieira,  conc.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  d'Aveiro.  ||  Dois  lo- 
gares  nas  freg.”  d’Alemtem  e Villar  de  Torno, 
conc.  de  Lousada,  distr.  do  l’orto.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Maria  de  Geraz  de  Lima,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Agua  (Quinta  dn).  Na  freg.  de  S.  Martinbode 
ílaçores,  conc.  de  Torre  dc  >Ioncorvo,eom.,  distr. 
e bisp.  de  Bragança.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  doão 
B.aptista  de  Parada  de  Esther,  conc.  e com.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  | 
II  Quinta  na  freg.  d’Amora,  conc.  do  Seixal,  com.  . 
d’Almada,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  j 

Agua- Alta.  Quinta  na  freg.  de  Covas  do  Dou- 
ro, conc.  de  Sabrosa,  distr.  dc  Villa  líeal,  bisp. 
de  Lamego.  ||  Quinta  na  freg.  dc  S.  Sebastião  da 
Feira,  conc.  e com.  d’01ivcira  do  Ho.spital,  distr. 
e bisp.  do  Coimbra. 

Agua  d’ Alta.  Pov.  da  freg.,  conc.  e com.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria,  e bisp.  de 
Coimbra. 

Agua  d’Alte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia 
d’Aguada  de  Cima,  conc.  e com.  d’Agucda,  bisp. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  da  freg.  de  Teixeira,  conc.  e 
com.  d’.\rganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra.  |1  Pov. 
na  freg.  de  Molledo,  conc.  e com.  dc  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizen,  bisp.  dc  liamcgo.  II  Pov.  na  freg. 
de  Torredeita,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  (Quinta 
na  freg.  e conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real, 
bi.sp.  de  Lamego.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Mondrões,  conc.,  com.  e distr.  de  Villa  Real, 
arceb.  de  Braga.  Herdade  na  freg.  da  Estrella, 
conc.  e com.  de  Moura,  distr.  c bisp.  de  Beja. 

Agua  d'Altinha.  l’ov.  na  freg.  da  Estrella, 
eonc.  e com.  de  Moura,  distr.  c bisp.  de  B(\ja. 

Agua  de  Alto.  Pov.  c freg.  (S.  l’cdro)  do  eonc. 
e com.  dc  Villa  Franca  do  Cam])0,  distr.  de  l*onta 
Delgada,  bisp.  d’Angra,  na  ilha  dc  S.  Miguel. 
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7428  alm.  c 84.‘3  fog.  (]  Quinta  na  freg.  d(i  N.  S.* 
d’Assumpção  de  Fonte  Areada,  conc.  dc  Sernan- 
ccllic,  com.  dc  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu, e bisp.  de  Lamego.  ||  Herdade  na  freg.  dc 
Monte-Virgem,  conc.  e com.  dc  Redondo,  distr.  e 
arcebisp.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  dc  N.  S.“ 
das  Neves  de  Brinebes,  conc.  e com.  de  Serpa, 
bisp.  de  Beja. 

Agua  de  Alto  e Alçaria  do  Pato.  Casal  lia 
freg.  N.  S.“  d’Assiunpção  dc  Querença,  conc.  e 
com.  de  Loulé,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Agua  Ambó.  Logar  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
Guiné,  África  Occidental,  onde  se  estabeleceu 
junto  á praia  a primeira  povoação  de  europeus 
que  houve  u’esta  ilha.  Foi  seu  fundador  João  de 
Paiva  em  1485,  e n’esse  logar  esteve  a povoação 
durante  oito  annos,  passando  depois  para  a foz 
do  rio  Agua  Grande,  onde  agora  está  a capital. 
Hoje  é fundeadouro  pouco  frequentado.  Dista  20 
k.  da  capital  e fica  proximo  da  Ponta  Figo. 

Agua  de  André.  Herdade  na  fi-cg.  de  Ca- 
brella,  conc.  c com.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
e arceb.  de  Evora. 

Agua  de  Bacias.  Sitio  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  e com.  d’Odemira,  distr.  e bisp.  dc 
' Beja. 

Agua  de  Bacoras.  Herdade  na  freg.  conc.  c 
com.  de  Moura,  distr.  e bisp.  de  Beja. 
j Agua  Baixa.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

' Agua  de  Banhos.  Nome  d’um  ribeiro  que 
I atravessa  as  freg.”  de  S.  Vicente  e da  Ventosa, 
em  Eivas,  na  direcção  de  sudoéste-nordéste,  ten- 
j do  0 seu  principio  na  herdade  do  Mestre,  a oéste 
' da  aldeia  de  S.  Vicente,  e a foz  no  rio  Gaia.  Em 
1 todo  0 seu  trajecto  atravessa  este  ribeiro  sueces- 
‘ sivamente  as  herdades  da  Corretiua,  1.'  d’Agiia 
de  Banhos,  Carvalhal,  Outeiro,  S.  Domingos,  Ca- 
pella,  Chacim,  Torre  do  Brito,  Montes-novos,  e 
2.“  d’ Agua  de  Banhos.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, conc.  e com.  d’Elvas,  distr.  e arceb.  de 
Evora. 

Agua  Boa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
de  Espite,  conc.  e com.  de  Villa  Nova  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  j|  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Conceição  da  Sabocheira,  conc. 
e com.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
conc.  e com.  da  Louriuhã,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  conc.  e com.  de  Ponte, 
de  Sôr,  distr.  c dioc.cse  de  Portalegre.  ||  Casal 
na  freg.  e conc.  de  Mora,  distr.  d’Evora. 

Agua  Boa  da  Charneca.  Sitio  na  freg.  d’ Al- 
deia do  Matto,  conc.  e com.  dc  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  d’Evora.  ||  Sitio  na  freg.  de  S. 
Torquato,  conc.  c com.  dc  Guimarães,  (íistr.  c 
arcei),  de  Braga. 

Agua  Boa  da  Ribeira.  Casal  na  freg.  d’Al- 
deia  do  Matto,  conc.  e com.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém,  arceb.  d’Evora.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
I Torquato,  conc.  c com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga. 

Agua  Branca.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.“  da  Con- 
ceição da  Egreja  Nova,  conc.  e com.  dc  Mafra, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  Caco.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Agua  das  Casas.  Pov.  da  freg.  ile  S.  Silves- 
tre do  Souto,  conc.  e com.  dc  Abrantes,  distr.  dc 
1 Santarém,  bi.sp.  de  Portalegre. 
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Agua  do  Conde.  Casal  c sitio  na  íVcg.  cl’Al-  I 
dc.ia  (lo  Matto,  conc.  c coin.  do  Coriichc,  distr.  do 
Santarém,  arcoh.  d’Kvora.  ||  Casal  na  frog.  do  S.  ^ 
l’or((uato,  conc.  o com.  do  Guimarães,  distr.  e I 
arceb.  do  Hraga.  i 

Agua  da  Cuba.  I*ov.  na  freg.  de  Santo  Anto-  I 
11  io  d’Arcias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Porta-  I 
logre.  I 

Agua  Derrancada.  Casal  ou  herdade  na  freg. 
e cone.  de  Grandola,  com.  d’ Alcácer  do  Sal,  distr.  1 
de  Lisboa,  bisp.  de  Beja.  • 

Agua  Doce.  Pov.  na  freg.  e conc.  da  Moita, 
com.  d’ Aldeia  Gallcga,  distr.  e patriarc,  de  Lis- 
boa. II  Casal  na  freg.,  c conc.  de  Beja. 

Agua  Empegada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Verissi- 
ino,  do  Lagares,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr. 
e bisp.  do  Porto. 

Agua  Encanada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mamode 
do  Arca,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga. 

Agua  Ensossa  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santo 
Antonio  de  Terrugem,  conc.  e com.  d’Elvas,  distr. 
de  Portalegre. 

Agua  Ferrea.  Casal  na  freg.  e conc.  d’A/.am- 
bnja,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa. 11  Quinta  na  frog.  de  Collares,  conc.  e com. 
de  Cintra,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
da  freg.  conc.  e com.  de  Loures,  distr.  e patriarc. 
de  Lisboa. 

Agua  Ferrenha.  Casal  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida da  Serra,  conc.  de  Grandola,  com.  d’Alca- 
cer  do  Sal,  distr.  de  Li.sboa  e bisp.  de  Beja. 

Agua  da  Figueira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Nico- 
lau  da  l*ena  Tiobo,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr.  ! 
c bisp.  da  Guarda. 

Agua  Formosa.  I*ov.  da  freg.  de  S.  Loureneo 
de  Carvide,  conc.,  com.  e distr.  de  Leiria.  ||  l’ov. 
na  freg.  de  Mata  Mourisca,  conc.  e com.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  |1  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Piedade  de  Monte  Redondo, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  e conc. 
de  Villa  de  Rei,  com.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco,  e bisp.  de  Portalegre.  ||  Sitio  na 
freg.,  conc.  e com.  de  Castello  de  Vide,  distr.  e 
bisp.  de  Portalegre.  ||  Sitio  na  freg.  conc.  e com. 
de  l’ombal,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra. 

Agua  do  Forno  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
pov.»  das  freg.“»  de  ].,amas  de  Miranda,  conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  com.  de  Louzã,  distr.  e bi.sp. 
de  Coimbra. 

Agua  Fria.  Rio  da  Beira  Alta.  Nasce  proxi- 
mo  da  Villa  cPAlva  o desagua  no  rio  Sul,  junto  á 
villa  de  S.  Pedro  do  Sul.  |j  Quinta  na  freg.  de 
Villa  Maior,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp.  de  Vi/.eu.  ||  Herdade  na  freg.  do  Sul, 
conc.  c com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  c bisp.  de 
Vizcu. 

Agua  Funda.  Roça  da  ilha  do  S.  Thomé  na 
África  Occidental. 

Agua  de  Fuzos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  de  Tavira,  conc.  e com.  de  Ta- 
vira,  distr.  de  Faro  c bisp.  do  Algarve. 

Agua  Gil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Í)omingos,  eonc. 
e com.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  j 
c bisp.  de  Beja.  ! 

Agua  Grande.  Rio  da  ilha  de  S.  Thom(5,  na 
África  Occidental,  em  cuja  foz  está  situada  a ca-  \ 
pitai  II  Denominação  de  uma  roça  na  mesma  ilha. 

Agua  Izé  (João  Maria  de  Sotisa  Almeida,  barão 
de).  Fidalgo  da  casa  real,  do  conselho  de  S.  M.,  ) 


connnendador  das  ordens  de  Christo  c da  de  N. 
S.»  da  Conceição  de  Villa  Vit-o.sa,  cavallciro  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  tenentes  coronel  dc  ‘2.^ 
linha  dos  voluntários  de  Benguela.  N.  na  ilha 
do  Principe,  a P2  de  maiTO  de  ISK!,  f.  na  cidade 
de  S.  Thoim!,  a 17  (Poutubro  de  18t>9.  Era  filho 
dc  Manuel  da  Vera  Cruz  .Mmeida,  coronel  (h;  mi- 
licias,  proprietário  na  ilha  do  l’rincip(‘,  e de  sua 
mulher,  D.  Paschoela  de  Souza  Leitão.  Foi  1.® 
barão  d’ Agua  Izé  em  sua  vida,  por  decreto  de 
It)  (Pabril,  e carta  dc  18  de  maio 
de  1808.  Sousa  e Almeida  era 
abastado  proprietário  nas  ilhas  de 
S.  Thomé  e do  Principe,  e na 
cidade  de  S.  Filippe  dc  Bengue- 
la, senhor  dos  grandes  prazos 
denominados  Agua-Izé,  e Castel- 
lo do  Sul,  sitos  na  Patria-Rei,  e 
do  grande  prazo  denominado  Alto 
Douro  na  ilha  de  S.  Thomé. 

Casou  com  I).  Marianna  Anto- 
nia  de  Carvalho.  Não  deixou  suc- 
cessão  legitima.  O seu  brazão, 
conforme  vem  na  líesenka  das 
Famílias  Titulares  e Grandes  de 
Portiajal,  foi  concedido  por  alvará  dc  2 dc 
junho  de  1845:  um  escudo  partido  cm  pala; 
na  primeira,  as  armas  dos  Almeidas:  em  campo 
vermelho  seis  besantes  de  ouro  entre  uma  do- 
bre cruz,  e bordadura  do  mesmo  metal ; na  se- 
gunda pala  as  armas  dos  Leitões : cm  campo  dc 
prata  tres  faxas  vermelhas,  e por  diftereiiça  uma 
brica  verde  com  um  ferro  dc  decha  de  prata.  O 
1.®  barão  d’Agua-Izé  esteve  em  Lisboa  por  diver- 
sas vezes,  visitou  as  principaes  cidades  da  Eu- 
ropa, e voltou  em  1853  para  a ilha  do  Principe, 
depois  de  longa  ausência,  com  o proposito  de  au- 
xiliar alli  todos  os  progressos  agricolas.  Partiu 
depois,  em  1855,  para  S.  Thomé,  dirigindo  cllc 
proprio  as  suas  importantes  plantações  dc  café, 
cacau,  etc.  Foi  então  presidente  da  camara  mu- 
nicipal, promoveu  a construcção  de  estradas  e 
outros  melhoramentos. 

Agua  Izé  (Manuel  da  Vera  Cruz  Almeida,  2.® 
barão  de).  Titulo  renovado  por  dccrcto  de  28  dc 
dezembro  de  1871.  2."  Filho  illcgitimo  do  1."  ba- 
rão do  mesmo  titulo,  João  Maria  de  Souza  ,\1- 
meida;  n.  em  Benguela,  a 1 de  maio  dc  1838. 
Por  successão,  foi  fidalgo  da  casa  real.  Era,  como 
seu  pae,  abastado  proprietário  na  ilha  dc  S.  Tho- 
mé, e senhor  do  grande  prazo  denominado  Agua- 
Izé,  sito  na  Praia-Rei.  Casou  em  2G  de  novemluo 
de  18;')9,  com  D.  Faustina  Maria  da  Conceição, 
natural  da  ilha  do  Principe,  filha  dc  Christovam 
Xavier  Velloso  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da 
Conceição  Paulet.  D’este  matrimonio  não  houve 
successão. 

Agua  Izé.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  .Vfri- 
ca  Uccidental,  pertencente  á Companhia  da  ilha 
do  Princij)e. 

Agua  Levada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Mari- 
nha, conc.  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de  Villa 
Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Paeò,  conc.  e com.  de 
Arcos  (le  Vallc  de  Vez,  disti.  de  Vianna  do  Cas- 
tello, arceb.  de  Braga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador dc  Rebordões,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
districto  de  Vianna  (lo  Castello,  arceb.  de  Mraga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Fragoso,  conc.  c 
com.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  ; Pov.  na  freg. 
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d(!  Santa  Kulalia  <lc  liio  Covo,  i-onc.  c eoin.  dc 
Hartadios,  di.str.  dc  Braga.  l’ov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  dc  Balança,  cone.  dc  Terras  dc 
Bouro,  distr.  dc  Braga.  ||  l’ov.  na  frcg.  de  Santa 
Lcocadia  de  Fradcllo.s,  cone.  e coin.  de  Villa  Nova 
de  Famalieão,  distr.  de  Braga.  Fov.  na  frcg.  dc  I 
Ccrvàcs,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  de  | 
Braga.  , Pov.  na  frcg.  de  S.  Mamede  de  Coronado,  | 
conc.  c com.  de  Santo  TI13TSO,  distr.  do  I’orto.  |) 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  d’Avanca,  conc. 
(rEstarreja,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  dc  Coimbra.  ||  j 
Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro  d’Espinbo,  conc.  e com. 
de  Mangnalde,  distr.  e bisp.  de  Vizen.  |i  Pov.  na 
freg.  de  S.  Mcente,  conc.  d’01iveira  de  Frades,  • 
com.  de  A'ouzella,  distr.  c bisp.  de  Vizen.  ||  Ca-  : 
sal  na  frcg.  de  Santa  hbdalia  de  Barrosas,  conc. 
e coni.  tle  Lousada,  distr.  e bisp.  do  Porto.  Pov.  ' 
na  freg.  de  Santa  Eidalia  de  Constance,  conc.  e 
com.  de  .Marco  dc  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  ! 
(ininta  na  freg.  de  Castcllòes  de  Ilccczinlios,  ■ 
conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do  l’orto.  ! 

l’ov.  na  freg.  de  S.  Mamede  de  Ncgrellos,  conc.  | 
c com.  de  Santo  'J’li3-rso,  distr.  e bisp.  do  I’orto. 

Pov.  na  freg.  dc  S.  João  da  Ponte,  conc.  e com.  , 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  | 

Agua  Livre.  Pov.  da  freg.  de  Bellas,  conc.  e 
com.  de  Cintra,  distr.  e patriarc.  de  Li.sboa.  ; 

Agua  de  Lobo.  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  conc.  d’E.\tremoz,  distr.  e arceb.  de 
Evora. 

Agua  Longa.  Pov.  e frcg.  da  prov.  do  Minho,  ^ 
conc.  e com.  dc  Paredes  de  Conra,  dist.  de  ^'ian-  1 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  500  alm.  e 142 
fog.  Foi  abbadia  dos  viscondes  de  Villa  Nova  da  1 
Cerveira,  í|ue  contavam  muitos  padroados.  A pov.  ! 
dista  G k.  da  séde  do  conc.  E’  seu  orago  S.  Paio. 
rem  clima  frio,  mas  saudavel.  Dizem  (pie  a gente 
d arpii  vive  de  100  a IJO  annos.  Cria  gado.  E’ 
montanhosa.  ||  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Santo  Tli3-rso,  di.str.  0 bisp.  do 
Porto.  5<!2  alm.  e 138  fog.  Tem  escola  do  sexo 
inasc.  A pov.  dista  10  k.  da  sede  do  conc.  E’  ' 
orago  S.  Jidião. 

Agua  de  Lupe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathia.s, 
conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente do  Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém,  pa-  ‘ 
triarc.  de  Lisboa. 

Agua  Machado.  Boça  da  ilba  de  S.  Thomé,  ' 
na  África  Occidental.  j 

Agua  Marçal.  Pequena  roça  da  ilha  de  S.  j 
4'homé,  na  África  Occidental. 

Agua  de  Mil.  Pov.  da  frcg.  de  S.  Roque,  na 
ilha  da  .Madeira,  conc.,  com.  e di.str.  do  Funclial. 

Agua  de  Moinhos.  Casal  na  freg.  de  Sobre 
1'amega,  conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e bisp.  do  Porto. 

Agua  de  Montiuho.  Sitio  na  freg.  de  S.  Ma- 
medo  de  Sadão,  conc.  de  Grandola,  com.  d’.Vlca'- 
cer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  e bisj).  de  Beja. 

Agua  Morta.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista dc  Gestaçò,  conc.  e com.  de  Baião,  distr. 
e bisp.  do  Porto. 

Agua  de  Ouro.  Casal  na  freg.,  cone.  e com. 
de  Torres  ^'edras,  distr.  c patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  Palito.  Roça  da  ilha  <le  S.  'Fliomé,  na 
África  Occidental. 

Agua  de  Pau.  Villa  e frcg.  do  conc.  e com. 
dc  \'illa  Franca  do  Canq>o,  distr.  dc  Ponta  Del- 
gada, bisp.  (TAngra  do  Heroismo,  na  ilha  <le  S. 
•Migm-l.  3G18  alm.  c 872  fog.  Foi  fumhnla  a villa 
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cm  1522.  'rem  jiorto  dcnomina<lo  ^'allc  dc  Cabe- 
ços. Estação  postal  e tclc))hoidca,  e permuta  ma- 
ias com  Lisboa.  E’  orago  N.  S."  dos  Anjos.  :i  Serra, 
em  que  rebentaram  cm  15G3,  dois  vulcões,  e 
n’uma  das  crateras  se  formou  a Lagoa  do  Fogo. 

Agua  Pé.  Casal,  na  freg.  de  Santo  Quintino, 
conc.  dc  Sobral  de  Mont’Agraço,  com.  de  'J'orrcs 
Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa. 

Agua  de  Peixes.  J’ov.  da  freg.  de  N.  S.“  de 
Assumpção,  conc.  e com.  d’.Vlvito,  distr.  de  Beja. 
'l'eve  categoria  de  villa.  l’ertenccu  aos  duques 
de  Cadaval.  Até  1834  eram  elles  que  nomeavam 
os  vereadores,  juizes  e escrivães.  -V  casa  Cada- 
val ainda  alli  possue  uma  importante  herdade, 
com  palacio,  jardins  e pomares.  Tem  uma  grande 
matta,  chamada  Cerrado  d'A</na,  com  asinheiros 
e sobreiros,  cidaçados  de  silvedo,  esteval  e me- 
dronhal  que  a tornam  impenetrável.  Tem  muita 
caça,  como  javalis,  corças,  veados,  etc.  Tem  3 k. 
de  comprido  e 1500  de  largo.  E’  coutada  dos  du- 
ques de  Cadaval. 

Agua  de  Pena.  Pov.  e frcg.  (Santa  Beatriz) 
da  com.,  distr.  e bisp.  do  Funchal  na  ilha  da  Ma- 
deira. Esta  freg.  divide-se  em  duas  partes : uma, 
com  17G  alm.  e 42  fog.  pertence  ao  conc.  de  San- 
ta Cruz ; outra  com  4G4  alm.  e 104  fog.  pertence 
ao  Machico. 

Agua  Peneira.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thiago  de 
'rrcinez,  conc.  e distr.  dc  Santarém,  patriarc.  de 
Lisboa.  Pov.  na  frcg.  de  N.  S.»  da  Graça  <le 
Azoia  de  Cima,  conc.,  com.  e distr.  de  Santarém, 
patriarc.  dc  Lisboa. 

Agua  das  Poças.  Sitio  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  da  Serra,  conc.  e com.  <Ie  S.  Tbiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa,  e bisp.  de  Beja. 

Agua  Porca.  Roça  <la  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Agua  de  Porco.  Pov.  na  freg.  <le  S.  Pedro  de 
Melides,  conc.  de  Grandola,  com.  d’Alcaccr  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa,  e bisj).  de  Beja. 

Agua  da  Pousada.  Pov.  na  freg.,  conc.  c 
com.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb. 
d’Evora. 

Agua  da  Prata.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, d'Cbne,  conc.  da  Chamusca,  coni.  da  Gollc- 
gã,  distr.  de  Santarém,  e patriarc.  de  Lisboa. 
Logar  na  frcg.,  com.  e distr.  ile  Portalegre. 
Herdade  na  freg.  da  Graça  do  Divòr,  conc.,(om. 
e distr.  d’Evora. 

Agua  da  Rainha.  Herila<lc  na  frcg.  dc  N.  S.-* 
das  Reliquias,  conc.  e com.  (rodemira,  «listr.  e 
bisj).  de  Beja. 

Agua  de  Raiz  de  Baixo,  de  Cima,  do  Meio, 
'1'res  pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Esperança,  conc. 
e com.  d’Arronches,  distr.  c bisp.  de  Portalegre. 

Agua  Redonda.  Pov.  na  frcg.  dc  Refojos  fie 
Basto,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga. 

Agua  Retorta.  Pov.  e frcg.  do  conc.  c com. 
da  Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp. 
d’Angra  do  Heroismo,  na  ilha  dc  S.  Miguel.  12.30 
alm.  e 2(>4  fog.  Orago  N.  S.*  da  Penha  dc  França. 

Agua  Revez.  Pov.  e freg.  (S.  Bartholomcu), 
da  prov.  de  'rraz-os-Montes,  conc.  c com.de  ^’alle 
de  Passos,  distr.  fie  Villa  Real,  arceb.  fie  Biaga. 
G71»  alm.  e 145  fog.  Foi  villa.  Em  12  flc  novem- 
bro fie  1519  fleu-lhe  for.vl  D.  Manuel.  Eram  sens 
flonatarios  os  comlcs  e senhores  flc  Murça  fiuc 
.aifrcscntavam  juiz  oiflinario,  vcrcaflorcs  c mais 
justiças.  A pov.  flista  5 k.  fia  séflc  fio  concelho. 


AGi: 


AGr 


Agua  Salgada.  I’ov.  ila  tVcg.  dc  N.  S * da  ' 
Couceição,  d’Alcaria  Ruiva,  cone.  e com.  de  Mer- 
tola,  distr.  o bi.^p.  ile  Reja.  ||  Sitio  na  freg.  de  S. 
Domingos,  conc.  e com.  dc  S.  'l'liiago  ilo  ('acem, 
tlistr.  de  I.isboa,  e bisp.  dc  Reja. 

Agua  Santa,  llerdaile  na  tVeg.  de  Canal, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  c arceb.  d’Kvora.  Ri- 
beira, (pie  nasce  na  serra  d'Ossa,  e desagua  na 
ribeira  ile  Tcra. 

Agua  de  S.  Thiago  (Monte  da).  l*ov.  na  freg. 
dc  I rra,  cone  , com.,  distr.  de  l’ortalegre. 

Agua  de  Sobreiros.  Casal  na  tVeg.  de  S.  Luiz, 
conc.  c com.  d’Odemira,  distr.  c bisp.  de  Reja. 

Agua  do  Souto.  l’ov.  na  freg.  de  S.  Gregorio 
dc  Reguengo,  conc.  e distr.  ilc  I’ortalegrc. 

Agua  das  Tabuas.  l’ov.  da  freg.  de  Santa  Ca- 
tbarina  da  Fonte  do  Rispo.conc.  e com.  deTavira, 
distr.  de  Faro,  c bisp.  do  Algarve. 

Agua  Talhada.  Rio,  na  prov.  do  Minho, 
affluente  do  Cangada. 

Agua  Tanque.  Roça  da  ilha  dc  S.  'J'liomé,  na 
África  Occidental. 

Agua  Telha.  Roça  da  ilba  de  S.  Tliomé,  na 
África  Occidental. 


Agua  de  Verão,  (,’asal  na  freg.  dc  N.  S.  da 
Conceição  ile  Sarzcilas,  conc..  com.  c distr.  dc 
Castcllo  Rranco. 

Aguaceiras.  l’ov.  na  freg.  de  .Monteiro  de  Ar- 
noso, conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Rraga.  Pov.  na  freg.  do  .Mosteiro  dc  Oliveira, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Rraga. 

Aguada  (S.  Lourenço  de  ÍÃidiares).  Importante 
))ovoação  e cxccllente  juaça  de  guerra  ipie  j)ro- 
tege  a barra  de  Gêa,  Vellúis  Compiistas,  na  ín- 
dia. Está  situada  na  ponta  c extremo  sul  da  ])io- 
vincia  de  Rardez,  n’estc  concelho,  districto  e 
arcebispado  de  ( lòa.  'l'em  posto  scinapborico  junto 
de  uma  elevada  torre  com  pbarol  de  rotação,  uma 
cisterna  magnifica,  aberta  em  rocha  viva  e cuja 
abobada  é sustentada  por  grandes  columuas  (le 
pedra;  hospital,  praça  (le  armas,  e paioes  de  i>ol- 
vora,  fabricada  em  Panelim.  Na  praia  ba  um  po(;o 
de  excellente  e abundante  agua  potável,  e junto 
aos  (piarteis  uma  nascente  de  agua  ferrea.  'J'cm 
goveruador  militar;  liabit.  A praça  da 

.\guada  foi  começada  em  KiOI  e concbdda  em 
1G12,  sendo  vice-rei  Ruy  dc  Tavora.  E’  de  todas 


Traça  da  Aguada 


Agua  de  Todo  o Anno.  Casal  na  freg.  conc. 
e com.  de  l’onte  de  S()r,  distr.  de  Portalegre.  || 
Habitação  na  freg.  da  Remposta,  conc.  e com.de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém  e bisp.  de  l’ortale- 
gre.  Habitação  na  freg.  de  S.  líomão,  conc.  e 
com.  de  .Montemór-o-Novo,  distr.  e arceb.  d’Evora. 

II  l’ov.  na  freg.  de  Carreiras,  conc.,  com.  e distr. 
de  Portalegre. 

Agua  Travessa.  Pov.  nas  freg“'.  da  Remposta, 
conc.  e com.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém, 
bisp.  de  Portalegre,  e de  Pelariga,  conc.  e com. 
de  Pombal,  distr.  de  I^ciria,  bisp.  de  Coimbra. 

Agua  da  Valia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede 
de  Sadão,  conc.  de  (frandola,  com.  d’Alcacer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa,  e bisp.  (í’Evora. 

Agua  Velha.  Pov.  na  freg.  de  .Moreira,  conc. 
e com.  da  Maia,  distr.  e bisj).  do  Porto.  Herdade 
na  freg.  de  S.  .Marcos  da  Serra,  conc.  e com.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  Herdade  na  freg.' de  S- 
Rartbolomcu  de  .Messiiies,  conc.  e com.  de  Silves, 
e distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 


as  fortalezas  da  costa  do  Estado  da  Índia  amais 
bem  fortificada;  consta  dc  baterias  rasantes  e 
uma  cidadella,  ({ue  as  i>rotcge.  Esta  cidadella  as- 
sente no  alto  de  um  outeiro,  tpic  fica  sobranceiro 
ás  baterias,  tem  a fórma  rectangular  com  baluar- 
tes, revelins,  casamatas,  caminho  coberto,  fos- 
sos, etc.  Junto  da  praça  corre  o rio  de  Sengue- 
rim.  0 fundeadouro  da  .Aguada  é muito  desabri- 
gado e perigoso.  Aguada  parece  derivar  do  lia- 
l)ito  que  tinham  os  nossos  navios  conhecidos  p(do 
nome  de  «naus  da  carreira  da  índia»  de  se 
abastecerem  ali  da  agua  que  careciam  para  con- 
tinuarem a sua  derrota.  Sobre  o promontorio  cir- 
cumscripto  pelo  recinto  da  praça  de  Aguada  está 
a egreja  do  martyr  S.  Lourenço,  mandada  cons- 
truir a expensas  do  vice-re*  conde  de  Liidiarcs, 
que,  por  escriptura  de  22  de  fevereiro  de  1030,0 
entregou  á administração  dos  religiosos  dc  São 
Francisco  da  cidade  líe  (Láa.  Aguada,  rio,  do 
Douro,  cm  Portugal,  nasce  dc  duas  fontes,  (,'ada- 
val  e S.  .Martinbo  proximo  á villa  de  Aguada  de 
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Cima  eiitraiitlo  no  Certoma  junto  a esta  villa,  no 
sitio  de  Campo  de  l)<trro. 

Aguada  de  Baixo.  i’ov.  e freg.  da  j)rov.  do 
Douro,  eonc.  e eoin.  d’Agueda,  bisp.  de  Coimbra. 
b04  alm.  e 142  fog.  Em  23  de  agosto  ile  1Õ14  foi- 
lhe  dado  foral  por  D.  Manuel.  'J'em  escola  tio  sexo 
mase.  e caixa  postal.  A pov.  dista  7 k.  da  scdc  do 
conc.  Orago  S.  ISIartinho. 

Aguada  _ de  Cima.  Tov.  c frcg.  da  prov.  do 
Douro,  do  conc.  e com.  d’Agueda,  bi.sp.  de  Coim- 
bra. Em  12  de  setembro  de  1014  foi-llie  dado  fo- 
ral i)or  D.  Manuel.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
pov.  ilista  7 k.  da  sede  do  conc.  Orago  Santa  Eu- 
íalia. 

Agualva.  Cov.  da  frcg.  de  líellas,  conc.  c com. 
de  Cintra.  E’  patria  do  arcebispo  de  Lisboa, 
1).  Domingos,  (jue  foi  chancellcr-int')r  de  D.  Atfou- 
so  IV',  e que  tomou  o appellido  de  Jardo  ou  Jarda, 
nome  t|ue  davam  antigamente  a esta  aldeia.  A 
este  illustre  arcebispo  se  deve  a fundação  da 
Universidade,  ijue  se  estabeleceu  cm  Lisuoa  no 
bairro  d’Alfama,  onde  ainda  hoje  se  chama  Esco- 
las (íeraes.  Eundou  o hospital  de  Santo  Eloy,  onde 
está  sepultado.  Morreu  a IG  de  dezembro  de  1293. 
1’retendem  alguns  que,  Agualva  seja  a Ciciliana 
dos  romanos.  ||  l’ov.  e frcg.  do  conc.  e com.  da 
1’raia  da  Victoria,  dist.  e bisp.  de  Angra  do  lle- 
roismo,  1 ,v  ilha  Terceira.  57G  alm.  c 37G  fog.  Tem 
caixa  postal.  Orago  N.  S.“  de  Guadelupc  j,  Pov.  na 
frcg.  d’Arões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
d’Avciro,  e bisp.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de 
Palmclla,  conc.  e com.  de  Setúbal,  distr.  e pa- 
triarc.  de  Lisboa.  |J  (Monte  da).  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  de  Maratica,  conc.  e com.  de  Setúbal, 
distr.  de  Li.sboa.  \\(Jiibe{ra  de).  l*equena  ribeira 
(pie  passa  no  logar  do  mesmo  nome  proximo  de 
Harcarena,  c desagua  no  Tejo,  com  um  curso  de 
20  kilometros. 

Aguaneiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz 
da  4'rapa,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Yizeu.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalcna  de  (.iouviubas,  conc.  de  Sabrosa,  distr. 
de  Villa  Kcal  e bisp.  de  Lamego. 

Aguanfero.  Aldeia  do  conc.  da  Torre  de  Mou- 
corvo,  prov.  de  Traz-os-Montes. 

Aguardenteiro.  Herdade  na  frcg.,  conc.  e 
distr.  de  Santarém. 

Aguardilha.  Pov.  na  freg.  de  S.  .João  da  Pon- 
te, conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga. 

Aguas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Cliristovam  de  Ca- 
beçudos, conc.  e com.  de  Villa  Nova  de  Eamalicão. 
distr.  e arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  c freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  de  l’euamacor,  com.  de  Ida- 
nlia  a Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda.  717  alm.  e IGõ  fog.  A pov.  dista  9 k.  da 
sóde  do  conc.  Orago  S.  Marcos.  Tem  um  redu- 
cto  com  duas  casas  dentro,  c uma  muralha  cm 
minas.  Passa  junto  a ribeira  'J'oulica.  Possue 
aguas  mineraes  muito  adstringentes.  ||  Herdade 
na  frcg.  de  S.  Thiago  de  Escoural,  conc.  e com. 
de  Montemói--o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Aguas  Altas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião 
•de  Vizclla,  conc.  e com.  de  Fclgueiras,  distr.  e 
bisp.  do  Porto. 

Aguas  Alvas.  Pov.  da  freg.  c conc.  de  Mon- 
chi((uc,  distr.  de  Faro  e liisj).  do  Algarve. 

Aguas  d’Arão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
de  Giclla,  conc.  c com.  de  Arcos  de  Valle  de  V'cz. 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Aguas  Bellas.  Pov.  c freg.  da  prov.  da  Estre- 
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madura,  concelho  de  Ferreira  de  Zczerc,  com.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Coimbra. 
125G  alm.  e 31G  fog.  E’  jiovoação  muito  antiga,  e 
foi  villa.  Consta  de  uma  doação  feita  por  D.  Pe- 
dro I a Rodrigo  Alvares  l’creira,  que  já  em  1394 
tinha  jurisdicção  independente.  Em  3 de  novem- 
bro de  1213  deu-lhe  foral  D.  Manuel.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dist.  10  k.  da  sede  do  conc. 
Orago  N.  S.*  da  (íraça.  Fica  situada  n’uma  baixa 
rodeada  de  arvores  silvestres  e fi-ueti feras,  com 
fontes  que  a fazem  fresca  c agradavel.  Foi  conto 
c honra  desde  o principio  da  monarchia.  Por  aqui 
jiassa  0 rio  Zczerc.  Proximo  á pov.  está  a serra 
de  Valle  do  Asno.  ||  J‘ov.  e frcg.  da  província  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Sabugal,  distr.  c. 
bisp.  da  Guarda.  G31  alm.  e 159  fog.  A pov.  dista 
9 k.  da  sede  do  conc.  Orago  N.  S."  da  Conceição. 

II  Pov.  na  freg.  de  Matta  Mourisca,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  Vallado, 
conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  frcg. 
de  (!ouço,  conc.  de  Caruche,  distr.  de  Santarém. 

II  Quinta  da  freg.  de  Marmelete,  conc.  de  Mon- 
chi(|uc,  distr.  de  Faro.  ||  Moinho  na  freg.  de  Cou- 
ço,  conc.  de  Coruche  distr.  de  Santarém. 

Aguas  Bellinhas.  (Jasal  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio  de  Couço,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

Aguas  Boas.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Alta,  conc.  c com.  de  Sattam,  distr.  e bisp.  de  Vi- 
zeu.  2G8  alm.  e 7G  fog.  A pov.  dista  24  k.  da  sede 
do  conc.  Orago  Espirito  Santo.  ||  Pov.  da  freg. 
ce  Oyan,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  com.  d’Ana- 
dia,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Mamarroso,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro, 
com.  d’Anadia.  distr.  d’ Aveiro,  e bisp.  de  Coim- 
bra. 

Aguas  Celenas.  Foi  uma  cidade  do  Minho, 
antiquíssima,  e ficava  ao  longo  do  rio  Cávado,  c 
parece  que  foi  das  suas  ruinas  que  se  fez  a actual 
villa  de  Fão.  Aportavam  n’esta  cidade  as  esipia- 
dras  romanas,  que  transportavam  pelo  Cávado  cm 
pequenos  barcos,  as  suas  mercadorias  até  Braga, 
levando  outras  que  lhes  convinham.  Residia  atpii 
um  proconsul  romano  que  governava  toda  a Gal- 
liza.  E’  differcute  de  outra  do  mesmo  nome,  na 
Galliza  perto  de  Lugo.  Em  Aguas  Celenas  fòram 
martyrisados  os  Santos  Chrispulo  c Restituto,  no 
anuo  G3,  no  tempo  de  Ncro. 

Aguas-Ensossas.  E’  um  ribeiro  do  Alcmtejo, 
que  nasce  na  herdade  do  mesmo  nome,  pouco 
acima  da  estrada  velha  d’Estremoz,  e deslisando 
para  sul,  atravessa  varias  herdades,  e a estrada 
nova  de  Villa-Boím  a Borba,  e perde-se  na  ribeira 
da  Asscca,  defronte  do  monte  de  Azinhal. 

Aguas  de  Lisboa  (Companhia  das).  V.  Al- 
viella).  • 

Aguas  Liivres (Aquedzicto  das).  Foi, sem  duvida, 
uma  das  obras  mais  uteis  e mais  importantes  (pie 
se  íizeram  no  tempo  de.  D.  .João  V.  Este  notável 
melhoramento  era  de  primeira  necessidade  para 
Lisboa,  onde  a falta  d’agua  se  tornava  espanto- 
samente  sensível.  «.Já  no  tempo  dos  romanos,  diz 
I..UZ  Soriano,  a pag.  148  e seguintes  do  l.“  vol.  da 
Historia  do  reinado  de  D.  José,  apesar  da  pe(pie- 
uez  da  cidade,  em  comparação  do  que  é hoje,  se 
fazia  n’ella  scnsivel  a falta  de  agua,  pois  que 
sendo  Lisboa  município  romano,  Imscaram  os  seus 
domin.adores  introduzir  n’ella  a agua,  (pie  ha  nos 
sitios  de  Bellas  e Caneças,  por  meio  de  aipiedu- 
ctos  subterrâneos,  quebrando  para  esse  fim  mui- 
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tos  rochedos  e penedias,  de  que,  no  sitio  onde 
existem  os  dois  montes  de  Campolide,  fizeram 
construir  um  espaçoso  muro  com  a necessária  for- 
taleza para  servir  de  repreza  ás  aguas  que  por 
alli  corriam,  e ás  que  vinham  da  Agua  Livre 
por  meio  dos  referidos  aqueductos  subterrâneos. 
N’a(iuellc  sitio,  que  era  um  espaçoso  valle,  bem 
conhecido  entre  nós  pelo  nome  de  Ribeira  d’Al- 
rmitara,  se  fonnou  por  auxilio  do  dito  muro  um 
tão  grande  lago,  que  servia  de  canal,  navegando 
por  elle  vários  bateis  para  serviço  dos  moradores 
d’aquelle  mesmo  valle.  El-rei  D.  Manuel  mandou 
encaminhar  estas  aguas  para  Lisboa,  fazendo-as 
coi-rer  na  praça  do  Kocio,  ou  praça  de  I).  Pedro, 
incumbindo  para  este  fim  a Francisco  de  Hol- 
landa  o desenho  de  um  chafariz,  representando 
a figura  de  Lisboa  em  cima  d’uma  columna,  cer- 
cada de  elephantes,  os  quaes  haviam  de  deitar 
agua  pelas  trombas.  Este  desenho  não  foi  a efteito. 


de  a trazer  a Lisboa.  No  fim  de  mais  tentativas, 
sem  efteito,  coube  a gloria  a I).  João  V,  de  ser 
no  seu  reinado  que  se  realisou  aíjuella  obra  inq)or- 
tantissima.  A proposta  foi  do  procurador  da  ci- 
dade, Cláudio  -lorge  do  Amaral,  e apresentada 
por  elle  proprio  ao  inouarcha,  em  1728.  Acceitan- 
do-a,  D.  João  V entregou-a  ao  senado  para  ser 
consultada  com  urgência,  porém  a discussão  tor- 
nou-se bastante  demorada ; afinal  resolveu-se  a 
questão,  e para  se  realisarem  as  obras  estabele- 
cerain-se  novos  impostos,  que  el-rei  auctorisou 
com  0 alvará  de  20  de  setembro  de  17õí).  Estes 
impostos  eram  os  seguintes : 0 réis  em  catla  ca- 
nada de  vinho  que  se  consumisse  em  Lisboa  c 
seu  termo ; 5 réis  em  cada  arratel  de  carne;  10 
réis  em  cada  canada  de  azeite;  70  réis  em  cada 
alqueire  de  sal ; e 50  réis  em  cada  panno  de  pa- 
lha. Um  aviso  de  14  de  janeiro  de  1730  excluiu 
0 sal  de  pagar  imposto,  e outro  com  a data  de  0 


Arcaria  monujiCDtul  do  aquedueto  daa  Aguas  L.vres 


O infante  1).  Luiz,  filho  do  mesmo  rei  I).  Manuel,  de  novembro  do  mesmo  anno,  excluiu  egualinentc 
fazia  todo  o empenho  para  que  estas  aguas  fôssem  i a palha,  prevalecendo  só  os  inqjostos  sobre  o vi- 
conduzidas  para  o palacio  da  Ribeira,  afim  de  po-  ; nho,  a carne,  e o azeite.  Depois  do  alvará  de  12 
derem  servir  para  as  aguadas  das  embarcações,  j de  maio  de  1731,  em  (jue  se  auctorisaram  as  obras, 
que  tinham  de  partir  para  a índia.»  No  reinado  ' é que  ellas  definitivamente  principiaram.  A fórma 
(le  I).  Sebastião  parece  que  também  houve  ideia  ‘ do  aquedueto  é a de  um  corredor  ou  mina  arti- 
de  trazer  para  Lisboa  as  aguas  da  Fonte  ou  Ri-  ficial,  com  as  paredes  dos  lados  de  alvenaria,  indo 
beira  da  Agua  Livre;  Filippe  III,  em  1619,  visi-  ; assim  até  onde  principia  a volta  do  arco,  «jue  é 
tou  aquella  fonte,  que  é proximo  de  Relias,  e de-  j de  tijolo,  matéria  de  que  a abobada  é formada.  Ao 
pois,  partindo  para  Hespanha,recommendou  muito  ( centro  ha  um  passeio  de  finissimo  lagedo;  dos 
aos  vereadores  de  Lisboa,  por  uma  carta  escripta  dois  lados  correm  uns  encanamentos  de  pedra 
em  S.  Lourenço,  a 28  de  julho  de  1620,  que  pro-  liós,  que  recebem  12  manilhas  d’agua  tendo  palmo 
curassem  meios  de  haver  dinheiro  prompto  com  e meio  de  bocca,e  palmo  e quarto  de  largura.  N’al- 
que  acudissem  á despeza  necessária  para  faze-  1 guns  sitios  o aquedueto  some-se  por  baixo  do 
rem  conduzir  logo  aquella  agua  á cidade.  Ape-  j cbão,  correndo  assim  grandes  distancias,  e conhe- 
sar  d’esta  recommendacão,  de  nada  se  tratou.  No  , cendo-se  o trajecto  pelas  clarabóias  que  se  le- 
anno  de  1683,  o presidente  do  senado,  então  o vantam  sobre  o terreno,  tendo-se  para  este  fim, 
conde  de  Pontevel,  dirigiu-se  ao  sitio  da  Agua  , minado  muitos  montes ; e como  n’alguns  se  tor- 
Livre,  acompanliado  d’alguns  membros  do  senado,  [ nou  preciso  minal-os  com  grande  elevação,  teve 
do  architecto  Matheus  de  Sousa,  e do  mestre  dos  ' também,  nos  valles  e quebradas,  de  se^construi- 
pedreiros  João  Luiz,  para  procederem  a estudos  | rem  arcos  de  cantaria.  Estes  arcos  são  ao  todo 
e experiencias  sobre  a conducção  cía  agua,  e acha-  127’,  incluindo  os  35  da  Ribeira  d’Alcantara,  (pie 
ram  que  a nascente  dava  30’anneis  d’agua,  que  I são  os  mais  notáveis  e oceupam  a extensão  de 
não  pareciam  bastantes  para  se  fazer  a despeza  | 3.916  palmos,  medidos  pelo  passeio  dos  mesmos 
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aiTOs.  O maior,  ou  o arco  graude  da  Kibeira  d’Al- 
cantara,  tem  351  palmos  de  altura,  e de  vão,  en- 
tre perna  e perna,  108  pés  e 5 pollegadas ; os 
outros  34  são  também  de  colossaes  dimensões, 
com  32  palmos  de  grossura,  e feitos  de  cantaria 
de  pedra  liós,  sobre  os  (juaes  não  só  corre  o a(jue- 
dueto  com  as  suas  elegantes  guaritas  tambem  de 
cantaria,  (jue  o illumiuam  por  dentro,  mas  correm 
cgualrnente  pela  parte  do  nascente  e poente  dos 
mesmos  arcos  dois  passeios  lageados,  com  sua 
varanda  ou  peitoril.  As  obras  das  Aguas  Livres 
compreliendem  toda  a linha  do  aquedueto  geral 
e suas  ramilicaçòes,  desde  a nascente  no  sitio  de 
(hiiieyas,  llellas  e Salgueiro  Graude,  sendo  a sua 
extensão  superior  a tres  legoas  até  Lisboa,  ao 
logar  do  grande  deposito  vulgarmente  conhecido 
pela  Mãe  ás  Amoreiras,  onde  então  as 

aguas  se  dividem  para  os  canos  2>arciacs,  que  as 
conduzem  aos  dirtereutes  chafarizes  de  Lisboa. 
Este  deposito  ficou  tão  solidamente  construido, 
(jue,  tendo  apenas  11  annos  naoccasião  do  terra- 
moto de  17f)õ,  soffreu  insignificantes  prejuizos. 
Tiidiam  j>assado  í)  annos  depois  das  obras  come- 
çarem, c já  os  trabalhos  chegavam  ao  alto  do 
ÍJalliariz,  logar  fronteiro  á freguezia  de  Jlemfica. 
N’este  trajecto  recebe  varias  nascentes,  sendo  a 
1.“  a Fonte  Santa  do  Leão,  continuando  d’alli 
o aquedueto  até  avistar  a ponte  de  Carenque, 
d’onile  toma  para  o lado, da  Porcalhota.  encostan- 
do-se. ao  outeiro  de  S.  Braz,  d’aqiii  recolhe  a agua, 
ipie  lança  a fonte  do  mesmo  nome,  inclinaudo-se 
(hq)ois  para  ir  buscar  o logar  da  Fragosa  até  che- 
gar a Calhariz,  oiule  já  estava  feito  outro  lanço, 
contando  todos  aquelles  montes,  fronteiros,  para 
o lado  do  ijoente,  ao  convento  de  S.  Domingos 
de  Bemlica,  até  ir  ganhar  o monte  das  Tres  Cru- 
zes, cm  que  se  passa  á Kibeira  d’Alcautara,  em 
cujo  valle  outro  lanço  andava  tambem  entre  mãos. 
Em  janeiro  de  1740  já  alli  estavam  alguns  pila- 
res com  as  2)iiineiras  fiadas  de  cantaria  assentes, 
fabricando-se  todos  atpiellcs  arcos  no  es2)aço  de 
5 annos  e meio,  o ultimo  dos  quacs  se  fechou  em 
agosto  de  1744.  Ao  mesmo  tenqn)  continuava  o 
lanço  da  obra  até  ás  Amoreiras,  onde  se  fez  um 
chafariz  de  madeira,  (2ue  comeeou  a servir  em 
4 ile  outubro  de  1744.  Fizeram-se  (iepois  mais  dois 
chafarizes,  um  defronte  da  fábrica  das  sedas,  fron- 
teiro ao  largo  do  Kato,  e outro  no  largo  de  S. 
Pedro  d’Alcantara,  cujas  aguas  começaram  a cor- 
rer a 8 ile  setembro  de  174f).  Fôram-se  construindo 
successivamente  os  chafarizes;  tio  Carmo,  da  rua 
do  Arco,  da  rua  Formosa,  etc.  Os  architectos  en- 
carregados das  obras  d’este  aquedueto  fòram  Ma- 
nuel da  Maia  até  ao  monte  das  'J'res  Cruzes,  e o 
sargento-mór  (,'ustodio  Vieira,  de.sde  aquelle  mon- 
te até  Lisboa.  Estes  2)lanos  2>erderam-se  no  terra- 
moto ; comtudo,  todos  os  documentos  e memórias, 
(2Ue  restam  d’a(iuelle  tem2)o,  indicam  tpie  o at2ue- 
(lucto  geral  devia  vir  da  foutt;  d’Agua  ].,ivre  até 
S.  Pedro  d’Alcantara,  e iTalli  devia  atravessar  em 
arcos  para  o lado  oriental  da  cidade.  Os  2)rimei- 
ros  trabalhos  (pic  se  fizeram  fòram  por  enqtrei- 
tada,  mas  as  obras  continuaram  durante  bG  annos, 
gastando-sc  cm  todas  ellas  13  milhões  de  cruza- 
dos, incluindo  a dcs2)cza  da  ex2)ro2>riação  do  ter- 
reno. O imposto  lançado  aos  moradores  de  Lis- 
boa e seu  termo,  tlc  janeiro  de  1733  até  179!)  or-  I 
çou  2>or  G:1G0  contos  de  réis,  e as  obras  gastaram 
a2)roximadamente  f):227,  sobrando  cerca  de  1.233 
contos  ipie  o governo  saccou  do  cofre  <la  junta 2>ara 
SG 


outras  des2)czas.  Em  1799  deram-se  os  trabalhos 
por  acabados.  No  arco  das  Amoreiras  ])oz-se  a 
inscripção  seguinte  : No  anno  de  1148  Reinando 

0 Piedoso,  Feliz  e Mognanimo  Rei  D.  João  P.  O 
Senado  e o Povo  Lishonense,  á custa  do  mesmo 
Povo,  e com  muita  satisfação  d’elle,  inlrodvzin  na 
Cidade  as  Águas  Livres  desejadas  pelo  espaço  de, 
dois  séculos,  e isto  j)or  meio  de  um  aturado  traba- 
lho, durante  20  annos,  em  arrazar,  desfazer  e.  fu- 
rar outeiros  na  redondeza  de  nove  mil  passos.  O 
marquez  de  Pombal,  mais  tarde,  alterou  esta  ins- 
cripção. O deposito  que,  pelo  risco,  parece  que  se 
deveria  fazer  em  S.  Pedro  Alcantara,  ficou  sem 
effeito.  O grande  reservatório  ou  Mãe  d’Agua, 
a])esar  de  se  ter  começado  no  tenqmde  1).  João  V 
no  sitio  das  Amoreiras,  esteve  2>or  acabar  desde 
1778  até  1834.  1).  Pedro  IV,  em  1833,  foi  pcssoal- 

> mente  aualysal-o,  e em  portaria  de  13  d’agosto 
d’este  mesmo  anno,  mandou  que  se  concluisse, 
gastando-se  ifcssas  obras  13:732íiOO0  réis.  A fôr- 
ma externa  do  reservatório  é (juadrangular,  c os 
fortissimos  muros  dVstelago  gigantesco,  começa- 
dos em  tenqjo  de  D.  João  V,  t(!em  2õ  palmos  dc 
cs2)cssura,  afora  o muro  exterior,  ('onta  o reser- 
vatório 125  2)almos  de  com2)rimcuto,  107  de  lar- 
I gura  e 32  de  altura,  erguendo-se  do  fundo  (luatro 
enormes  2>ilares  que  dão  a2>oio  ás  abobadas.  Cal- 
cula-sc  que  leva  12.403  pipas  d’agua. 

Aguas  Ferreas.  Pov.  na  freg.  de  Villar  do 
Pinheiro,  cone.  de  Villa  do  t!onde,  distr.  do  Porto, 
arcei),  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria 
de  Veade,  cone.  c com.  de  Celorico  tle  Basto, 
distr.  de  Braga.  |j  Casal  na  freg.  de  'favarede, 
eonc.  e com.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  e bis2>. 
de  Coimbra. 

: Aguas  Flavias.  Cidade  que  segundo  consta, 

estava  situada  antigamente  )ias  margens  do  'l'a- 
I mega.  Dizem  archeologos,  <2ue  nas  suasruinasse 
j fez  a villa  de  Chaves. 

I Aguas  Formosas  ( Casal  das).  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Esperança  de  Alpeilriz,  conc.  e com. 
de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  e bisp.  de  Coimbra. 

Aguas  Frias.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz- 
I os-Montes,  conc.  e com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Kcal,  bisp.  de  Braga.  IGOG  alm.  e 362  fog.  Tem 

1 escola  do  sexo  mase.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
j do  conc.  Orago  S.  Pedro.  ||  Casal  na  freg.  de 
! SanfAuna  da  Serra,  conc.  d’Ourique,  distr.  de 

Beja.  I Horta  na  freg.,  cone.  e distr.  d’Evora.  || 
Habitação  na  freg.  d’Amoreiras,  conc.  d’Odemii  a, 
distr.  de  Beja. 

j Aguas  Frias  de  Baixo,  de  Cima,  do  Meio. 

I 4'res  2>ov.'  na  freg.  d’Alte,  conc.  e com.  de  Loulé, 

; distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  ||  Tres  herdades 
na  freg.  do  Kosario,  eonc.  d’Alandroal,  com.  de 
Redondo,  distr.  e arceb.  d’Evora. 

Aguas  Livres.  Horta  na  freg.  de  SanfAnna, 
conc.  e com.  de  Ser2>a,  distr.  e bisp.  de  Beja. 
j Aguas  Lunas  ou  Layas.  Argote,  nas  suas  An- 
j tiguidades  de  liraga,  diz  que  julga  ser  esta  a ci- 
dade de  Lais,  capital  dos  turolicos,  e ((ue  existia 
I no  logar  onde  está  hoje  a 2>ov.  de  S.  Martiuho  de 
Lanhezes  no  cone.  dc  Caminha.  Dizem  outros  que 
estava  entre  as  villas  de  Monsão  e ^'alladares. 
Na  Carta  gcographica  de  Abrahão  Ortelio  se  lhe 
chama  Agua^  Lea'  Turudorum. 

Aguas  de  Maia.  .Vhleia  da  jnov.  do  Douro 
proximo  a Coitnbra.  Estava  nhuiuella  cidade  D. 
Garcia  (rei  dc  Portugal  e Galliza),  (juando  em 
1(M)7  os  castellianos,  eoiumandados  2>or  D.  Nuno 
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(ic  Lara  c D.  Gaia  ia  <lc  Cabras,  sc  propuiiliaiii 
at.acar  a ciiiade.  Sahiram  ao  sou  oiieontro  n’esta 
al(l(!Ía  l>.  Niino  ile  I^ara  c seus  irinàos,  o conde 
I).  Pedro  e 1).  Veriimiz,  que  os  derrotaram  eom- 
pletamcnte. 

Aguas  mineraes.  Ila  em  Portugal  um  grande 
numero  de  aguas  miuero-niedieinaes,  conside- 
rando assim  as  que  teein  uma  miucralisayão  espe- 
cial, ás  vezes  acompanhada  de  uma  elevada  tem- 
peratura. e cujas  applicaçòes  therapeuticas  sào, 
cm  geral,  variadas.  A moderna  scicncia  medica, 
que  tem  i)Osto  de  ]>arte  tantos  meios  empregados 
))cla  antiga  arte  de  curar,  continua  dispensando 
ás  aguas  mineraes  a maior  attençào.  A historia 
das  aguas  mineraes,  thermas  e caldas  no  nosso 
paiz  resume-se  quanto  ao  seu  descobrimento  no 
acaso.  Hrotaudo  cm  logares  ermos,  s.ão  quasi 
scmj)re  pastores  os  j)rimeiros  a ter  a noticia 
da  sua  existência  e a flizer  d’ellas  o uso  que  lhes 
suggere  a phantasia,  applic.ando-as  aos  proprios 
males  ou  aos  dos  gados  que  pastoreiam.  A noti- 
cia passa  de  hocca  cm  hocca  c só  tarde  chega  ao 
conhecimento  dos  médicos  ou  d’outros  individuos 
cordiecedorcs.  Sendo  esta  a historia  do  desco- 
brimento da  maior  parte  das  nascentes  d’agnas 
mineraes,  algumas  ha  comtudo,  cujo  conheci- 
mento data  de  tempos  remotos.  Bastantes  já  fo- 
ram exploradas  pelos  romanos  cm  vastos  e lu- 
xuosos estabelecimentos  balneares,  como  mos- 
tram os  restos  de  edifícios,  tanques,  baidieiras  de 
mármore,  medalhas,  inscripfõcs,  etc.  encontra- 
das soterradas  nas  i)roximidades  dos  mananciaes. 
A legislação  não  tem  sido  jirodiga  para  as  aguas 
mineraes  e toilas  as  tentativas  que,  desde  1S22, 
se  conhecem,  foram  completamente  malogradas. 
De  IHfíO  a 18H8  quatro  ))rojectos  de  lei  sobre 
aguas  mineraes  se  submetteram  ao  parlamento, 
mas  nenhum  entrou  em  discussão.  O ultimo,  que 
é considera<lo  de  grande  valor,  foi  apresentado 
na  sessão  de  22  março  de  1888;  continha  sessenta 
e um  artigos,  jionderando  e attendendo  todas  as 
necessidades  da  hy<lrologia  mineral.  Este  i)rojceto 
foi  elaborado  pelo  então  «lejmtado  e chefe  da  re- 
partição de  minas,  conselheiro  Pedro  Victor  da 
Costa  Sequeira.  Existe  um  grande  numero  de 
memórias  e noticias  especiaes  sobre  algumas 
nascentes;  são  conhecidos  os  antigos  aipiilegios 
do  <lr.  Mirandella,  do  dr.  Tavares  e dr.  Francisco 
da  Fonseca  Henriques;  o relatorio  ofiicial  para  a 
exposição  de  Paris  de  1867,  com  os  estudos  dos 
drs.  Thomaz  de  Carvalho,  Agostinho  Lourenço 
e 0 engenheiro  de  minas  Schiaj)pa  de  Azeve- 
do, e uma  these  ajiresentada  em  1877  á escola 
medico-cirurgica  pelo  dr.  Francisco  da  Costa 
Felix.  <)  livro  A(juas  ^[inero-Me(Iinnaes  de  Por- 
hitjal,  publicado  em  1892,  pelo  dr.  Alfrcilo  Luiz 
Lopes,  é sem  duvida  uma  das  obras  mais  com- 
pletas que  possuimos.  Pode  ainda  accrcscen- 
tar-se  uma  lista  numerosa  de  relatórios  de  com- 
]>anhias  exploradoras  d’aguas  thermaes,  des- 
cripçòes  de  vários  estabelecimentos,  etc.,  ete. 
De  todos  (ísses  trabalhos  se  colligcm  aponta- 
mentos valiosos  e interessantes  sobre  o assum- 
pto, e a elles  nos  soccorremos  nos  artigos  es- 
l)alhados  j)elo  diceionario  relativos  ás  <livcrsas 
localidades  onde  ba  nascentes  conhecidas.  No 
presente  artigo  cumpre-nos  agrupar  alpbabetica- 
mente  as  mais  importantes,  remetteudo  o leitor 
para  cada  uma  d’ellas  em  esjiecial.  Anuas  Santas, 
Alandraal,  Alcafaclie,  Alfaiãa,  At  force  ou  Fonte 


Santa,  Atjnstret,  Amieira,  Aiajiivira,  Arenas,  Ar- 
raiollos.  Item  Sande,  ítiissaro,  Cabe<;o  de  Vide, 
C(d)o  ^[ondono,  Caldas  de  (jayeiras.  Caldas  da 
i Piedade,  Caldas  da  Uainha,  Caldas  da  Saude, 
j Caldas  da  Touca,  Caldas  de  S.  Jorge,  Caldas  de 
S-  Paulo  e Pontão  da  Papada,  Caldellas,  Cam- 
, pilho,  Carlão,  Carvalhal,  Kntre-Pios,  Estoril, 
I (Po<;a  e Santo  Antonio),  Fadagosa  ou  Pereiro, 
Felgueira,  Felgueiras,  Fervença,  Fonte  dos  Arra- 
i Lidos,  Fonte  dos  Cucos,  Fonte  Nova,  Fonte  d'OLi- 
dos.  Fonte  de  Torres  Vedras,  Fonte  de  Vimeiro, 
Foz  da  Certã  (Pehoreda),  Cerez,  TÂjó,  Gallegos  e 
Mosqueiro,  Unhares,  lAsLoa  ( Alcaqarias  de  I). 
Clara,  Alcaçarias  do  Duque,  Arsenal  de  Marinha, 
Jianhos  do  Doutor,  Chafariz  de  Andaluz  e Cha- 
fariz d' Kl- P ei),  Tjongroiva,  Luso,  Manteigas,  Mo- 
ledo,  Monchique,  Alonsão,  Montachique,  Moura, 
Moura  (Amarelleja  e Ourives],  Ouguella,  Pedras 
Salgadas,  Peso  de.  Melgaço,  Pendufe,  Santo  An- 
tonio das  Taipas,  Santo  Antonio  de  Tavira,  São 
Gemil  ou  Lagiosa,  S.  João  das  Caldas  de  Moura 
(Guimarães),  S.  João  do  Deserto,  S.  Pedro  do 
Sul  (Caldas  da  Painha  D.  Amélia),  Vidago,  Vi- 
sella  (Mourisco,  iMmeira  e Medico);  etc.  Nos 
Açores  também  são  conhecidas  as  aguas  miue- 
raes  das  Furnas,  Lombadas  e Serra  do  Trigo.  Da 
África  poucas  fontes  mineraes  se  tem  estudado; 
na  ilha  do  Sal,  archipelago  de  Cabo  Verde,  ba 
uma  cratera  d’onde  sae  um  jorro  iPagua  salgada 
que  se  espalha  e fórma  naturalmente  grandes 
montes  de  sal ; na  ilha  de  Santo  Antão,  do  mesmo 
archi]ielago,  existmn  algumas  a^nas  thermaes. 
Na  ilha  Brava,  segundo  o Pelatorio  do  serviço  de 
saude  por  Vera  Cruz,  1872,  mencionam-se  a Agua 
do  Vinagre  e a Agua  ferrea.  Na  Guiné,  na  ilha 
j das  Gallinhas,  brotam  algiunas  fontes  de  agua 
ferrea.  Em  Angola,  no  Novo  Pedondo,  ha  aguas 
i mineraes.  Da  África  Oriental,  indicam-se  as  cal- 
das de  Muzumbala,  de  Tete  e do  Zumbo,  sendo 
estas  muito  conheciflas  e usadas  pelos  indigenas. 
Da  índia  apoutam-se  no  relatorio  de  Viriato 
.loão  Pinto,  impresso  em  Nova  Gôa,  1898,  as  se- 
I guintes:  fonte  da  aldeia  Caranzol,  fonte  do  pa- 
lacio  <lo  Cabo,  fontes  de  Candolim,  Querim,  Am- 
I bexi,  Assouorà,  Coneão,  Vòlo  de  Consua,  Quelos- 
sim,  Cundaim,  Nachinolá,  Itanguinin  e poço  de 
Mandrém.  Da  ilha  de  Timor,  no  Pelatorio  do 
serviço  de  saude  de  J.  Gomes  da  Silva,  Macau, 
1887,  fala-se  das  aguas  mineraes  de  Italibó,  lie- 
mafies  e Lado. 

Aguas  de  Moura.  Pov.  da  freg.  de  Maratica, 
cone.  e com.  de  Setúbal,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa. Tem  estação  postal,  permutando  malas  com 
Setúbal. 

Aguas  Muitas.  Pov.  da  freg.  de  SanPAnna 
da  Serra,  cone.  d’üurique,  distr.  e bisp.  de  Beja. 

Aguas  do  Passo.  Pov.  na  freg.  tle  S.  .João  de 
Negrilhos,  cone.  (rAljustrel,  distr.  de  Beja. 

Aguas  Partidas.  Pov.  na  freg.  de  Aramenha, 
conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Aguas  em  Poço.  Casal  na  freg.  e conc.  d’01i- 
veira  do  Bairro,  distr.  (PAveiro. 

Aguas  Quentes.  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da 
Puriíicação  da  Roliça,  conc.  d’Obidos,  com.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  e patriarc. 
de  Lisboa. 

Aguas  Santas.  Pov.  o freg.  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  da  Maia,  distr.  e bisp.  do  Porto. 
3279  alm.  e 6.51  fog.  'Pem  escola  do  sexo  masc.  e 
estação  postal.  A pov.  dista  6 k.  da  sede  do  conc. 
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Orago  N.  S.’  do  O’.  A cgrcja  matriz  c a frcgue- 
zia  são  antiíiuissiinas.  Ilavia  já  em  1130  a cgrcja 
dc  Santa  Maria  de  Aguas  Santas,  hoje  de  Santa 
Marinha.  O prior  D.  Armigiro,  a 22  de  fevereiro 
d’csse  aimo,  fez  uma  composição  com  o bispo  do 
Porto,  D.  Hugo  II,  dando-lhe  por  esse  motivo  um 
casal,  em  Paramos  (Feira),  em  troca  do  jantar 
qne  cra  obrigado  a dar-lhe  todos  os  annos.  Ha- 
via aqui  um  mosteiro  antiquissimo,  que  dizem 
datar  do  século  vi,  da  era  de  Christo.  Foi  pri- 
meiro dos  conegos  de  Santo  Agostinho,  e reli- 
giosas da  mesma  ordem,  mas  em  1130  passou 
exelusivamente  para  os  primeiros,  devido  a que 
a fusão  dos  dois  sexos  dava  logar  a muitas  im- 
moralidades.  Em  1300  foi  extincto,  passando  a 
commendatarios.  Os  cavalleiros  do  Santo  Sepul- 
chro  (hospitaleiros),  tendo  sido  expulsos  de  Je- 
rusalém pelos  turcos,  tomaram  posse  d’este  mos- 
teiro, por  doação  de  D.  Affonso  IV,  em  1340, 
fundando  alli  um  famoso  hospital.  Depois  dos 
hospitaleiros,  tornou  o mosteiro  a ter  um  colle- 
gio  de  crusios,  cujo  prior  era  de  apresentação 
regia,  c foi  depois  outra  vez  mixto  de  frades  e 
freiras,  conservando-se  assim  até  que  D.  João  II, 
em  1492,  o extinguiu,  uuindo-o  á ordem  de  Malta 
do  qual  foi  commenda.  Em  tempos  remotos,  hou- 
ve um  castello  junto  á fonte  da  Maia.  A fregue- 
zia  dc  S.  Paio  de  Gouveia  era  couto  do  mosteiro 
dos  cavalleiros  do  Santo  Sepulchro,  cuja  doação 
deveram  á rainha  D.  Thereza  e a seu  filho  I). 
Aftbnso  Henriques.  D.  Thereza  deu  também  ao 
mosteiro  de  Aguas  Santas  a egreja  do  Ladario. 
Este  mosteiro  e a cerca  estão  hoje  transforma- 
dos n’uma  bella  quinta  dos  bispos  do  Porto, 
chamada  quinta  de  Santa  Cruz.  Foi  o unico  mos- 
teiro de  cavalleiros  do  Santo  Sepulchro  que 
houve  em  Portugal.  |t  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Minho,  conc.  c com.  da  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
e arceb.  de  Braga.  5ü7  alm.  e 113  fog.  A pov. 
dista  6 k.  da  sede  do  conc.  Orago  S.  Martinho. 
II  Pov.  da  freg.  de  S.  Thomé  do  Castello,  conc.  e 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  ||  No  dist. 
dc  Leiria,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  sitio  da 
Ribeira  dos  Moinhos,  brota  uma  nascente  d’agua 
mineral  conhecida  pelo  nome  de  Aguas  Santas 
ou  da  Ribeira  doe  Moinhos,  cujas  virtudes  cura- 
tivas só  se  descobriram  cm  1852.  No  anuo  de 
1855  construiu-se  um  modesto  estabelecimento 
liydrotherapico,  por  subscripção  publica.  As  aguas 
são  liinpidas,  incolores,  transparentes  e de  sabor 
agradavel ; exhalam  o cheiro  caracteristieo  do 
acido  sulphydrico.  São  espccialmeute  usadas  em 
banhos  no  tratamento  das  moléstias  de  pelle. 

Aguas  Thermaes.  Pov.  do  distr.  e com.  de 
Benguela,  prov.  dc  Angola,  bisp.  de  Loanda, 
África  Occidental,  a 25  k.  S.  E.  da  cidade  de 
Benguela  na  estrada  que  vae  para  ISIossamedes. 

Aguas  Vivas.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Miguel  dc 
Palaçoulo,  conc.  e com.  de  Miranda  do  Douro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança.  ||  Casal  na  freg.  de 
Valle  dc  Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  com.  da 
Gollegã,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  dc  Lisboa. 

Aguçadoura.  Pov.  na  freg.  de  Navaes,  conc. 
e com.  de  Povoa  dc  Varzim,  distr.  do  Porto,  e 
arceb.  de  Braga. 

Aguda.  Villa  c freg.  da  prov.  da  Extrem.a- 
dura,  conc.  e com.  dc  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  dc  Coimbra.  1881  alm.  e 434  fog. 
Km  12  de  novembro  dc  1513  deu-lhe  foral  I).  Ma- 
nuel. Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  postal.  A 
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pov.  dista  4 k.  da  sédc  do  conc.  Orago  N.  S.*  da 
Graça.  Foi  antigameute  villa  e pertenceu  ao  in- 
fantado desde  1(540,  sendo  anteriormente  dos  mar- 
quezes  de  Villa  Real,  que  a perder.am  por  terem 
conspirado  contra  D.  João  IV.  O infantado  no- 
meava 0 juiz  ordinário,  a camara  e mais  empre- 
gados judiciaes.  O vigário  d’esta  villa  e o de 
Avellar  eram  de  apresentação  dos  infantes,  sen- 
do pagos  por  estes  bem  como  as  fabricas  de  am- 
bas as  egrejas.  Os  dizimos  eram  para  o infan- 
tado, qiíè  recebia  mais  as  seguintes  propinas : (5 
arrobas  de  presunto,  3 milheiros  de  verdeaes,  1 
milheiro  de  passas  de  pera  e outro  milheiro  de 
l)êcego,  2 alqueires  de  ameixas  passadas  e o 
mesmo  de  cerejas  seceas.  Até  1834  teve  juiz  or- 
dinário, camara  e mais  empregados  judiciaes, 
tudo  apresentado  pelos  infantes.  Diz-se  que  o 
nome  lhe  provém  de  agúdea  (formiga  com  azas) 
por  haver  muitas  n’esta  localidade.  ||  Pov.  na 
freg.  da  Serra,  conc.  o com.  de  Thomar,  distr.  dc 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  ||  Serra  na  prov. 
da  Extremadura,  medindo  30  k.  de  comprido  e G 
de  largo.  Tem  minas  de  ferro,  exploradas  no  fim 
do  século  xviii.  O clima  é frio.  Deriva  o nome 
do  da  freguezia  de  Aguda  que  lhe  fica  próxima. 

Agudos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
da  Redinha,  conc.  e com.  de  Pombal,  distr.  dc 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  conc.  d’Alandroal,  com.  dc 
Redondo,  distr.  e ai’ceb.  d’Evora. 

Agueda.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  de  Aveiro  e bisp.  de  Coim- 
bra. E’  orago  Santa  Eulalia.  Livros  antigos,  e 
um  Mappa  alphabetico  das  povoações  de  Portu- 
gal dão-lhe  0 nome  de  Agueda  de  Cima  j>ara 
ditferençar  de  Agueda  de  Baixo  que  é o actual 
Sardào.  Está  situada  em  planieie  na  margem  di- 
reita do  rio  Agueda.  Tem  bellos  arredores,  fer- 
teis  e pittorescos.  A egreja  matriz  é antiga  mas 
de  construcção  regular,  ampla,  com  tres  naves.  A 
casa  da  camara  é o melhor  edificio  da  villa,  por- 
quanto as  casas  são  baixas  e as  ruas  irregulares 
c mal  calçadas.  Foi  em  tempos  remotos  uma  ci- 
dade episcopal,  e chamava-se  então  Aeminium. 
Attribue-se  a sua  fundação  aos  celtas,  aos  tur- 
dulos  e gregos,  370  annos  antes  dc  Christo,  que 
fizeram  alli  uma  ponte.  Parece  que  o seu  pri- 
meiro nome  foi  Anegia  e depois  Agatha,  com 
cujo  nome  foi  mencionada  no  concilio  dc  To- 
ledo no  anno  de  G09.  O seu  nome  actual  Agueda 
vem  de  Agatha,  nome  proprio  de  mulher  ro- 
mana ou  d’uma  pedra  preciosa  assim  chamada. 
Pinho  Leal,  lembrando-se  que  ha  em  França  no 
Languedoc  uma  cidade  episcopal  c poito  dc 
mar,  sobre  o rio  Erool,  chamada  Agda,  e atten- 
dcnilo  que  perto  de  Agueda,  no  antigo  conc.  de 
Eixo,  com.  de  Aveiro,  ha  uma  freguezia  chama- 
da Eirol,  diz  que  isto  o tem  feito  scismar,  e ac- 
crcscenta  : «Quem  me  diz  a mim  que  alguns  nau- 
tas francezes,  que  subiram  o Vouga  e depois  o 
Agueda  (pela  barra  de  Aveiro)  puzessem  a esta 
villa,  n'outras  épocas,  o nome  de  Agueda,  pela 
tal  ou  qual  semelhança  que  tivesse  com  a sua 
Agda,  e á freguezia  de  Eirol,  o nome  de  rio  E- 
rool  V»  (Querem  alguns  (jue  fôsse  S.  Pedro  de  Ra- 
tes, hisj)0  dc  Braga,  quem  lhe  nomeou  o primeiro 
bi.spo  ein  44.  O que  parece  mais  venlaileiro  é 
que  foi  Possidnnio  o seu  primeiro  bispo  no  anno 
.589,  reinando  na  Lusitania  o godo  Havio  Rica- 
redo,  irmão  do  martyr  Santo  Hermenegildo.  Pas 
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sou  ooino  o resto  da  Lusitania  por  todas  as 
vicissitudes,  nas  mãos  dos  diversos  dominadores, 
sendo  resgatada  do  poder  lios  mouros  em  739 
por  I).  Atibnso  I rei  de  Oviedo,  e seu  irmão 
1).  Frucia.  Os  arabes  a deixaram  quasi  arrasada 
em  716.  Alboacem-Hiben-Allamar,  regulo  de  Coim- 
l)ra,  fez  conde  a um  cliristão  que  governava  esta 
povoação,  por  cuja  mercê  tinlia  que  pagar  tri- 
buto. i)iz  li.  M.  da  Silva,  na.  Pobl.  Gen.  da  Hesp.. 
que  eram  muito  formosas  as  mulheres  d’aqui, 
c que  ainda  hoje  o são.  1).  Rodrigo  da  Cunha 
conta  no  catalogo  dos  bispos  do  Porto,  ((ue  no 
anuo  de  J.  C.,  40  ou  41,  veiu  á Lusitania  o apos- 
tolo S.  Thiago  e i)uzera  por  bispo  de  llraga  a S. 
Pedro  de  Rates,  e que  este  fizera  bispos  no  Por- 
to, Kminio  c Tuy,  e que  no  concilio  bracharense, 
422,  se  vê  assignado  Pontonio,  bispo  de  Kminio. 
Xo  terceiro  concilio  toledano,  Õ89,  assigna-se 


givcl.  Proximo  ha  outro  mais  moderno,  o do  Cal- 
vário, de  boa  construcção.  Possue  dois  mercados, 
abundando  o peixe,  (pie  c um  dos  melhores  nc- 
gocios  da  villa.  Tem  feira  annual,  no  dia  1."  de 
maio.  O conc.  comprehende  18  freg.  com  4:683  fog. 
e 1897  alm.,  sendo  8:696  h.  e 10:271  m.  n’uma 
superfície  de  32:704  hect.  A villa  dista  18  k.  da 
séde  do  distr.  I|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

II  Rio,  affluente  do  Vouga.  'Pein  60  k.  de  curso  e é 
formado  pelos  rios  AIfusqueiro  e Agadão.  llaidia 
a villa  de  Agueda.  Antes  de  entrar  no  Vouga 
f()rina  o lago  chamado  Pateira  de  Fcrmentdíos 
Proximo  de  Agueda  engrossa  com  as  aguas  do 
rio  Certima.  E’  navegavel  até  á villa  do  mesmo 
nome.  ||  Rio,  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Passa  ao 
E.  da  freg.  de  Escalhão,  conc.  de  Castcllo-Ho- 
drigo.  Desagua  no  rio  Douro,  no  sitio  de  S.  Mar- 
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Possidonio,  bispo  de  Kminio,  que  veiu  portanto 
a gcv  terceiro  c não  o primeiro  bispo  de  Kminio. 
O que  parece  crivei  c (pie  o primeiro  bispo  de 
Aguoda,  de  que  ha  noticia,  foi  Klarzo,  que  em 
.112  assistiu  ao  concilio  liracharensc.  No  segundo 
concilio  de  Lugo,  ')69,  o rei  godo  Theodomiro 
suppriioiu  o bispado  de  Eminio.  Vinte  annos  de- 
pois,  no  terceiro  concilio’de  Toledo,  figura  ainda 
Possitlonio  bispo  de  Eminio,  o que  parece  que 
essa  suppressão  só  teve  effeito  com  a morte  d’este. 
O cscriptor  allemão  Ilubner  quer  que  Kminio 
fòsse  a velha  Coimbra,  o (jue  é inadmissivel  por- 
que em  Õ69  já  esta  cidade  estava  destruida.  8. 
Rosendo,  canonisado  em  119Õ,  era  filho  do  conde 
de  Agueda,  I ).  Arias  e de  sua  mulher  1 >.  Aldara 
ou  llduara,  progenitoresJTda  antiga  familia  dos 
Sousas.  Nunca  teve  foral,  ou  apenas  incluido 
no  que  D.  Manuel  deu  a Aveiro,  a 4 de  agosto 
de  1515.  Teve  juiz  ordinário  até  1834,  que  era 
da  Univers.  de  Coimbra.  Liga  esta  povoação  com 
a do  Sardão  uma  autiquissima  ponte  de  pedra. 
Agueda  tem  uma  egreja  de  tres  naves,  miseri- 
córdia, hospital,  club  recreativo,  escolas  para 
0 sexo  fem.  e masc.,  estação  telcgraphica  e pos- 
tal com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e tclegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e serviço  de  eiicommendas 
postaes,  permutando  malas  com  a R.  A.  Norte.  A’ 
esquerda  da’ egreja  está  um  cruzeiro  muito  an- 
tigo, chamado  dos  mortos,  com  inscripeão  já  ille- 


tiuho.  II  Jornaes.  — íim  Agueda  tem-se  publicado 
os  seguintes  : Aguedense  (O),  21,  abril  1888,  exis- 
tia em  1889;  Brados,  1887,  pouco  tempo  durou; 
Correio  de  Albergaria,  14,  março,  1901,  cm  pu- 
blicação; Kscola  Poptdar,  7,  maio  1870  a 25, 
maio,  1871;  Fogo  Vermelho  (O),  29  de  dezembro, 
1884  a 3,  janeiro,  1885,  teve  dois  1."‘  numeros; 
Folha  Constituinte,  dezembro,  1884,  c cm  1889 
ainda  se  juiblicava;  Jornal  Constituinte,  owivAno, 
1889;  Petiz  Buliçoso  (O),  8,  fevereiro,  1885; 
Rapioca  (A),  1,  janeiro,  1896;  Reformador,  3 ja- 
neiro, 1894;  Soberania  do  Povo,  1,  janeiro,  1879, 
em  i)ublicação;  Timbre  (O),  4,  outubro,  18ítl 
a 28,  fevereiro,  1892;  Trinta  Diabos  (O),  }a- ■ 

neiro,  1886;  Roça  fAJ,  24,  maio  1885;  Visicatorio 
(O),  1,  maio  a outubro,  1864,  o primeiro  jornal 
publicado  em  Agueda.  í*ublicou-se  tambem  em 
Agueda  o numero  unico:  Doze  de  Agosto,  de 
1889. 

Agueda  Vicente.  Pov.  da  freg.  de  SanfAnna 
da  Serra,  conc.  de  Ouri(pie,  distr.  e bisp.  ile 
Beja. 

Aguedo  (M.  Nunes).  Nada  se  sabe  a respeito 
dVste  homem,  que  se  jidga  ter  fallecido  alguns 
annos  antes  de  1860.  Só  se  lhe  conhece  esta  obra : 
Methodo  geral  para  a viola  fraiiceza,  com  ]>rinci- 
pios  de  musica,  escalas,  arpejos  e.  gireludios  para 
todos  os  tons,  que  ensinam  a acompanhar  o canto, 
etc.  l’orto  1856. 

Agueira.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Es- 
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inoriz,  coiic:.  c com.  (rOvar,  di.str.  (rAvciro,  c hisp. 
(lo  Porto.  II  (iiiiiita  cia  freg.  c cone.  dc  Pcncdono, 
distr.  de  Vizcu. 

Agueiras.  l’ov.  na  freg.  de  Santa  Marinha 
d’Annacs,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianua  do  Castello,  e areeh.  dc  Itraga. 

Agueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  dc  Cal- 
dellas,  cone.  e com.  tPAmares,  distr.  e areeb.  de 
Braga.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Villarinho, 
cone.  e com.  dc  Santo  Thyrso,  distr.  e bisp.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  dc  S.  Cbristovam  de  Ma- 
famude,  couc.  de  Villa  Nova  de  Gaya,  distr.  e 
bisp.  do  Porto.  Pov.  da  freg.  de  Paramos,  cone. 
e com.  da  Feira,  distr.  cPAveiro,  bisp.  do  Porto. 

I Casal  na  freg.  de  Villarinho,  cone.  e com.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  c bisp.  do  Porto.  [|  Casal  na 
freg.  de  Pias,  cone.  de  Moura,  distr.  cie  Beja.  || 
Sitio  na  freg.  de  Monte  Redondo,  conc.  e com. 
(TArcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  clc  Vianna  do 
(■astello,  arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na  frcsg.  de 
^’illa  Cahiz,  conc.  e com.  d’Amaraute,  distr.  e 
bisp.  do  Porto. 

Agueiros.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria 
cPAvanca,  couc.  de  F.starreja,  distr.  cPAveiro, 
bisp.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Victoriuo 
dos  Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  dc  S.  Pedro  cie  Gonclarem,  conc.  de  V.  N. 
da  (..'erveira,  distr.  dc  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  cie  .Merelim, 
cone.  e distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Jorge  dc  Selho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e ãrccb.  de  Braga.  ||  Ilabitac-ão  na  freg.  de  Faia, 
conc.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  e 
arceb.  clc  Braga. 

Aguella.  Duas  pov.  nas  freg.  de  Lagc  e Mou- 
re,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb. 
de  Braga.  | Pov.  na  freg.  de  S.  'Phiago  de  Fi- 
gueirej,  conc.  e com.  cPAinaraute,  distr.  e bisp.  do 
Porto. 

Aguellas.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Boa  deQuires, 
conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Agueto.  Pov.  da  freg.  de  Paranhos,  conc.  e 
distr.  do  Porto. 

Aguia  ou  Patifa.  Nau  portugueza  cm  que 
Francisco  Barreto  embarcou  de  Gôa  para  Por- 
tugal, cm  lf)5í).  Fazia  a carreira  da  Índia,  e tor- 
nou-se  celebre  pelos  muitos  vcnclavaes  com  que 
luetou  ao  transportar  aquelle  governador  da  ín- 
dia, não  conseguindo  nunca  dobrar  o ('abo  cia 
Boa  Ksperanfa,  tendo  por  duas  vezes  de  arribar 
a Moçambi(|ue,  onde  se  desfez,  vendo-se  Fran- 
cisco Barreto  obrigado  a voltar  para  a índia, 
n’um  pequeno  navio,  qne  se  lhe  deparou  ; só  tres 
annos  mais  tarde,  clepois  de  muitos  trabalhos  c 
de  muitos  perigos,  é que  alcançou  regressar  ao 
reino,  onde  já  o consideravam  morto.  As  oceor- 
rencias  da  viagem  da  nau  A<juia  tornaram-se 
lendarias  na  maritdia  d’então.  O padre  jesuita 
Manuel  Barradas  descreveu  circumstaneiada- 
mente  os  episodios  d’csta  navegação,  que  veem 
publicados  no  1.”  tomo  da  «Historia  tragico-ma- 
ritima». 

Aguia.  Pov.  na  freg.  c conc.  de  Campo  Maior, 
distr.  de  Portalegre. 

Aguião  ou  Aguian.  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  d(í  Arcos  de  Valle  dc  ^'ez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  bisp.  dc  Braga.  1<)2 
ahn.  e fog.  Antigamente  chamava-se  Guvy 
í)0 


Ayiiião,  que  significava  Ayniures.  Foi  vigariaria 
do  abbadc  dc  Santa  Kulalia,  que  apresentava  alli 
0 parodio.  Na  pov.  ha  uma  torre  que  foi  solar 
dos  Ayuiares  e está  situada  no  meio  das  casas 
da  quinta  de  Aguião,  cujos  donos  pagam  ao  dono 
da  torre  um  foro  annual.  Tem  a c<(sa  da  Aguian, 
ou  'J’orre  de  Aguião,  sacrario  na  sua  capella,  c 
d’aqui  se  ministra  o Santissimo  Sacramento  á 
freguezia.  A casa  é muito  antiga  e das  mais  no- 
bres do  Minho.  Ha  annos  era  senhor  e represen- 
tante ePesta  casa  o sr.  Simão  da  Rocha  e Brito. 
As  armas  dos  Britos  são,  cm  campo  de  purpura, 
y lisonjas,  em  3 palas,  c em  cada  uma  um  leão 
de  purpura.  Timbre,  um  dos  leões  das  armas, 
com  uma  lisonja  de  prata.  As  armas  dos  Rochas 
são,  em  campo  de  prata,  uma  aspa  de  purpura  e 
sobre  ella  õ vieiras  de  ouro,  guarnecidas  de  azul. 
Timbre,  a aspa  das  armas,  com  uma  vieira  no 
meio.  E.xiste  outro  solar  dos  .Vguiares  em  Aguiar 
de  Traz-os-Montes.  Aguião,  em  portuguez  an- 
tigo, significa  Norte.  No  norte  do  paiz  usa-se  a 
palavra  guiarra,  que  quer  dizer  vento  norte.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  da  Portella,  conc.  c com. 
de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga. 

Aguiar.  Appellido  de  familia  nobre  e antiga 
de  Portugal,  cujo  fundador  foi  Mendo  Pires 
senhor  do  castello  de  Aguiar,  no  tempo  dc  I). 
Afibnso  llenriípics.  Com  allianças  matrimoniaes 
veiu  esta  familia  a entroncar  em  outras  também 
distinctas.  Tem  por  brazão:  Uma  aguia  verme- 
lha, aberta,  c armada  e de  preto,  em  campo  do 
ouro,  e timbre  outra  aguia. 

Aguiar  (D.  Affonso  de  Portugal,  marquez  de). 
N.  em  1591;  era  filho  de  1).  Luiz  de  Portugal  e 
de  I).  Joanna  de  Mendonça.  Seu  pae  pediu  a 
e.\oneração  de  todos  os  cargos  que  exercia,  para 
se  entregar  á vida  monastica,  tomando  o habito 
de  S.  Domingos  em  S.  Paulo  (PAlmada,  com  o 
nome  de  Fr.  Domingos  do  Hosario,  e,  por  este 
facto,  D.  .Vfibnso  de  Portugal  ficou  sendo  o 4." 
conde  de  Vimioso,  senhor  d’esta  villa  e da  de 
-\guiar,  da  capitania  dc  Machico,  e de  todos  os 
mais  bens  de  que  esta  casa  se  compunha,  para  o 
que  se  obrigou  ás  dividas  que  n’ella  havia,  para 
que  seu  pae  pudesse  professar.  Reclamou  tam- 
bém 0 contracto,  que  o conde  seu  pae  havia  ce- 
lebrado com  a coroa,  cm  que  lhe  satisfizeram 
todas  as  pretenções  com  uma  vida  mais  no  titulo 
de  conde,  c nas  villas  de  Vimioso  c d’Aguiar 
j)ara  o filho  mais  velho  que  ficasse  do  condo  D. 
.Vflonso,  como  se  vê  <ruin  alvará  feito  em  Lis- 
boa, a 25  dc  junho  de  ItlK!,  que  D.  Luiz  de  Por- 
tugal se  viu  obrigado  a acceitar  para  acabar  com 
as  demoras  e extraordinárias  instancias  com  que 
os  ministros  trataram  este  negocio.  Casou  a 19  dc 
novembro  do  referido  anno  de  1(516,  com  D.  .Ma- 
ria dc  .Mendonça,  filha  dos  manpiczes  dc  Castello 
Rodrigo.  Figurou  como  procurador  da  nobreza 
nas  c(H-tes  celebradas  por  D.  Filippe  111,  em 
1619.  (guando  em  1625,  os  hollandezcs  occnparam 
a capital  do  Brazil,  embarcou  para  alli,  onde  pres- 
tou os  maiores  serviços  na  causa  da  i^estauração 
d’a(piella  cidade.  Regressando  ao  reino,  acudiu 
em  defeza  do  .(Igarve,  ameaçado  d’uma  invasão. 
Em  1635,  também  jtartiu  para  Evora,  (luandoalli 
se  levantaram  grandes  tumidtos.  resultado  dc  im- 
posição de  tributos.  Em  Ki40,  foi  ainda  elle  quem 
j)roe1amou,  na  mesma  cidade,  juntamente  com  o 
mar(|ucz  de  Ferreira,  cl-rei  D.  João  IV,  (pie  o 
nomeou  ministro,  capitão  general  dc  todo  o rei- 
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no,  (coininissrio  que  não  choííou  a (leseinpenhar), 
general  na  provineia  do  Alemtejo ; e em  atten- 
yão  á sua  lealdàde  miiiea  desmentida,  o titulo  de 
1.“  nianjuez  de  Aguiar,  por  carta  régia  feita  ein 
Kvora,  a 8 de  setembro  de  l(í43.  Seu  filho,  1).  Luiz, 
não  herdou  o titulo,  sendo  o 5."  conde  ^’inlioso. 
O marquez  d’Aguiar  falleccu  a 4 d’agosto  de  Ih-lO, 
sendo  sepultado  cm  S.  José  ile  Ribamar.  A casa 
do  marquez,  continuada  na  pessoa  de  seu  filho 
I).  Luiz,  e depois  na  de  seu  filho  D.  Miguel,  con- 
tinuou a figurar  com  o titulo  de  condes  dc  Vi- 
mioso  c appellidos  d(?  Portugal,  hem  como  os 
appellidos  de  outras  familias  a que  se  liga- 
ram. 

Aguiar  (Dr.  Alberto  l'ereira  Pinto).  Actual 
lente  da  L.scola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  onde 
rege  a cadeira  de  i)athologia  geral.  Tem  publi- 
cado vários  relatórios  e o catalogo  do  lahorato- 
rio  Xohre,  commum  á escola  medica  e ao  hospi- 
tal de  Santo  Antonio  na  mesma  cidade,  e colla- 
borado  na  importaute  Kneyclojieãia  Portugueza 
lUnHtrada. 

Aguiar  (Albino  Pimenta  de).  Militar  muito 
distincto ; n.  em  Vianna  do  Castello,  no  fim  do 
século  XVIII.  Os  acontecimentos  politicos  de  1828, 

0 obrigaram  a emigrar  para  a Galliza,  d’onde 
seguiu  para  França ; era  então  eapitão  de  caval- 
laria  12.  Em  França  publicou  um  opusculo  de  al- 
gum interesse,  onde  se  mencionam  muitas  iufor- 
maçòes  curiosas  ácerca  dos  acontecimentos  que  se 
deram  desde  lU  de  maio  de  1828  em  favor  da 
Carta  Constitucional,  até  á chegada  do  vapor 
Pelfast,  e retirada  das  tropas  para  Ilespanha. 
Este  opusculo  intitula-se  : Lembranças  para  a 
historia  da  jnneta  do  Porto.  Albino  d’Aguiar 
falleccu  cm  Montemór-o-Xovo,  a 4 de  setem- 
bro de  1852,  tendo  o posto  de  major  e o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento 
d’Aviz. 

Aguiar  (Alexandre  dc).  Musico  distinctissimo 
c cantor  muito  afamado;  era  nat.  do  Porto,  e vi- 
veu no  século  xvi.  A sua  c.xcellente  voz  e des- 
treza com  que  tocava  viola,  alcauçou-lbe  o epi- 
tbeto  de  orpheu  entre  os  seus  amigos  e contem- 
poraueos.  Foi  musico  e cantor  da  capella  real, 
no  temi)o  do  cardeal  rei,  1).  Henrique,  e dc  D. 
Filippc  I,  de  Portugal.  Teve  uma  morte  desas- 
trosa. Em  12  de  dezembro  de  1003,  vindo  de  Ma- 
drid para  Lisboa,  em  companhia  de  Francisco 
Correia-  da  Silva,  morreram  ambos  afogados,  ao 
atravessar  uma  torrente  entre  Lobon  e Tala- 
vera.  Alexandre  d’Aguiar  era  também  composi- 
tor de  merecimento;  das  suas  composições  tor- 
nou-se mais  notável  as  Lamentações  que  se  can-  j 
taram  por  muitos  annos  nos  officios  da  Semana  * 
Santa.  ^ 

Aguiar  (André  de).  Capitão  da  earavella  que,  , 
em  1508,  ajudou  D.  Álvaro  a derrotar  os  Rumes  ' 
cm  Caxem,  c a tomar  a respectiva  fortaleza.  I)e- 
j)ois,  retirou-se  para  Ormuz,  d’onde  mais  tarde 
devia  seguir  para  a índia.  | 

Aguiar  (Antonio  Augusto  de).  Lente  de  chi- 
mica  na  Escola  Polytechnica  e no  Instituto  In- 
dustrial de  Lisboa ; n.  n’esta  cidade,  em  1838,  ■ 
onde  também  f.  a 4 de  setembro  de  1887.  Tendo  j 
apenas  17  annos,  cm  1855,  matriculou-se  nas  au- 
las da  Escola  Polytechnica,  fazendo  com  toda  a 
distineção  o curso  das  sciencias  naturaes,  e de  ^ 
chimica,  para  que  manifestava  decidida  vocação. 
Sempre  entregue  aos  seus  estudos,  passava  os  dias 


no  laboratorio  da  escola,  causando  o maior  es- 
panto ao  seu  lente,  José  Alexandre  Rodrigues, 
uma  das  capacidades  que  mais  tem  illustrado  a 
Escola  Polytechnica  de  Lisboa.  Sendo  jubilado 
em  18G0  o visconde  de  Villa  Maior,  Julio  Má- 
ximo d’01iveira  Pimenfel,  lente  de  chimica,  José 
Alexandre  Rodrigues,  substituto,  pas.soii  a ser 
proprietário  d’aquella  cadeira  Abriu-se  concurso 
para  o logar,  que  este  distincto  professor  deixAra 
vago,  e Antonio  Augusto  d’Aguiar  apresentou-se 
como  candidato.  O seu  concurso  foi  brilhantis- 
simo,  e a 3 de  janeiro  18G1  recebia  a nomeação 
de  lente  substituto  da  cadeira  de  chimica.  Em  1> 
de  novembro  de  1864  foi  provido  também  na  ca- 
deira dc  chimica  do  Instituto  Industrial  dc  Lis- 
boa, vaga  pelo  fallecimeuto  de  Sebastião  Betamio 
d’AÍmeida,  e no  anno  seguinte,  tendo  27  annos  de 
edade,  ficou  sendo  proprietário  da  sua  cadeira  de 
chimica  na  Escola  Polytechnica,  de  que  era  subs- 
tituto. A superioridade  com  que  ensinava,  o 
modo  notável  e distincto  por  que  regeu  as  cailci- 
ras  a seu  cargo,  tornou  bem  conhecido  c consi- 
derado 0 abalisado  professor,  não  só  no  paiz  como 
no  estrangeiro.  Em  1872,  1).  Pedro  II,  imperador 
do  Brazil,  visitou  Lisboa,  e desejando  conliecel-o, 
quiz  assistir  a uma  das  suas  lições.  Antonio  Au- 
gusto d’Aguiar  teve  numerosas  commissòes;  em 
186G  foi  encarregado  de  examinar,  juntamente 
com  0 visconde  de  Villa  Maior  e João  Ferreira 
Lapa,  os  jirincipaes  centros  vinhateiros  do  jiaiz, 
e de  estudar  os  processos  principaes  ahi  segui- 
dos; em  1874,  de  dirigir  a exposição  vinicola 
portiigueza  em  Londres,  etc.  Em  resultado  (fes- 
tas commissões,  fez  umas  conferencias  juiblicas 
e importantissimas  sobre  vinhos,  em  1875,  no  sa- 
lão do  theatro  de  1>.  Maria ; essas  conferencias 
fôram  impressas.  Em  18GG,  publicou,  de  collabo- 
ração  com  o seu  collega  da  Escola  Polytechnica, 
o dr.  A.  V.  Lourenço,  uns  estudos  sobre  a syn- 
these  dos  alcooes  monoatomicos  superiores,  como 
são  os  alcooes  nonylico,  dccylico,  tindecylico  e bi- 
decylico,  que  fôram  obtidos  partindo  da  acção  do 
sodio  sobre  o valerato  d’amyla.  Só,  e em  collabora- 
çãio  com  Ijautemann  e Al.  Bayer,  oceupou-se  cui- 
dadosamente da  formação  dos  compostos  nitrados, 
e cm  particular  dos  derivados  da  napbtalina,  um 
dos  muitos  carbonetos  pyrogenados  (jue  existem 
no  alcatrão  dc  hulha  ou  coaltar,  e já  estudados 
por  diversos  chimicos.  N'estes  estudos,  assum- 
pto de  um  certo  numero  de  memórias  publicadas 
na  imprensa  scientifica,  nacional  e extrangeira, 
achou  um  grande  numero  de  factos  novos,  alguns 
dos  quaes  são  mencionados  nos  tratados  moder- 
nos de  chimica  organica.  Antonio  Augusto  de 
Aguiar,  de  collaboração  com  Al.  Bayer,  occii- 
pou-se  também  d’um  novo  dissolvente  da  indigo- 
tina,  matéria  extrahida  do  anil,  e que  reconlie- 
ceu  ser  a anila;  da  acção  dos  reduetores  sobre  o 
tanino,  etc.  O distincto  chimico,  que  se  dera  a 
trabalhos  de  investigação,  conhecia  perfeitamen- 
te as  lacunas  do  ensino  portuguez,  e trabalhou 
muito  para  lhe  dar  a verdadeira  c fecunda  orien- 
tação. Como  director  do  I..aboratorio  do  Instituto 
Iiúlustrial  e Commercial  de  Lisboa,  procurou  re- 
gular 0 trabalho  dos  alumnos,  estabelecendo  ver- 
(ladeiros  cursos  práticos.  A ideia  d’esta  reforma 
era  «organisar  o laboratorio  do  Instituto  segundo 
o plano  dos  melhores  laboratorios  da  Allemanba, 
e em  circumstancias  de  poder  habilitar  nas  ma- 
nifestações de  chimica,  não  só  a mocidade  estu- 
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(liosa  de  qualquer  escola  do  reino,  mas  princi- 
palmente os  industriaes  e artistas  que,  não  ca- 
recendo de  estudos  tão  desenvolvidos,  quizessem 
alcançar  conhecimentos  práticos  nas  variadissi- 
mas  applicaçòes  d’esta  scieucia.»  Os  estatutos  do 
laboratorio  de  chimica  pratica  do  Instituto  In- 
ilustrial  e Commcrcial  de  Lisboa,  teem  a data  de 
1 de  julho  de  1872.  Antonio  Augusto  d’ Aguiar, 
juutamente  com  o visconde  de  Villa  Maior,  en- 
tão reitor  da  Universidade,  e João  Ignacio  Fer- 
reira Lapa,  fôram  en- 
viados pelo  governo 
á exposição  de  Paris, 
em  1878.  Foi  nomea- 
do no  auno  seguinte, 
1879,  commissario  ré- 
gio da  Índia,  para  pôr 
em  execução  o trata- 
do luso-britanuico  de 
26  de  dezembro  de 
1878;  em  1880,  fez 
parte  d’uma  commis- 
são  encarregada  de 
formular  um  projecto 
de  reforma  financeira 
na  índia  portugueza; 
cm  1881,  trabalhou 
activamente  no  in- 
quérito ás  industrias 
do  paiz;  em  1882,  foi 
nomeado  presidente  da  commissão  anti-phylo- 
xerica  do  districto  de  Lisboa.  Entrou  na  po- 
lítica em  1875,  e em  outubro  de  1879  era  de- 
putado, e em  1884,  par  do  reino.  Acompa- 
nhou 0 príncipe  herdeiro,  hoje  el-rei  D.  Car- 
los, n’uma  viagem  de  instrucção  pela  Europa; 
estando  em  Paris,  foi  chamado  a Lisboa,  e ins- 
tado para  faze  parte  d’um  ministério  presi- 
dido pelo  grande  estadista  Fontes  Pereira  de 
Mello,  em  que  acceitou  a pasta  das  Obras  Pu- 
blicas. Então  dedicou-se  ao  ensino  industrial, 
abrindo  concursos  para  operários  que  iam  ao  ex- 
trangeiro  aperfeiçoar-se  nas  fabricas,  creando  as 
escolas  e os  museus  industriaes,  estabelecendo 
escolas  de  desenho  profissional,  reformando  por 
completo  0 Instituto  Industrial  e Commercial  de 
Lisboa,  e promovendo  uma  exposição  agricolo- 
industrial.  Deu  grande  impulso  aos  estudos  para 
0 melhoramento  do  porto  de  Lisboa,  mas,  sendo 
rejeitado  o seu  plano  pela  política,  demittiu-se. 
Além  de  muitos  artigos  scientificos  publicados  no 
Jornal  de  scicncias  i>hysicas  e naturaes,  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e no  lieri- 
chte  deuts.  Cliem.  Gee  Usckaftin  Berlin,  e em  ou- 
tros, tem  em  volumes:  Visita  ás  principaes  co- 
marcas vinhateiras  do  centro  do  reino,  1866-1867 ; 
e 1867-1868;  Balsas  dansantes,  1867;  Memória 
sobre  a synthese  dos  alcooes  monoatomicos,  1867 ; 
Carta  ao  distincto  ptrofessor  Ferreira  Lapa,  ácer- 
ca  do  processo  das  Ralsas  dansantes,  1869;  Me- 
mória sobre  as  naphtalinas  nitradas  e suas  diffe- 
rentes  modificações  isomericas,  1869-1870,  1872- 
1873;  Memória  sobre  as  bases  polyatomicas,  1869; 
Memória  sobre  a napktazarinn  e o trioxynajddo- 
(juione,  1873 ; Memória  sobre  as  bases  diutomicas 
isomericas:  diamidonaphtalina,  1874;  Breve  noti- 
cia sobre  os  grânulos  chinezes  unti-cholei-icos ; o lÃ- 
vro  do  Lavrador,  1868;  Duas  palavras  sobre  a 
constituição  da  combinação  azoica  derivada  da 
diamidonaphtidina ; Novos  factos  2>ova  a historia 


dos  compostos  nitratos  da  napditalina.  Ácidos  ni- 
tro2>htalicos;  Nota  sobre  a formação  dos  coipos  ni- 
trados; Novo  dissolvente,  da  indigotina.  Aguiar  era 
socio  eftectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
desde  12  de  março  de  1868;  socio  honorário  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  da 
Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana  e da  Asso- 
ciarão Commercial  de  Lisboa,  presidente  da  As- 
sociação Promotora  da  Industria  Fabril  e do  Grê- 
mio llusitano,  vogal  do  conselho  fiscal  da  Compa- 
nhia Real  Promotora  d’Agricultura  Portugueza, 
presidente  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, vogal  do  conselho  superior  das  Alfândegas, 
e grão-mestre  da  maçonaria  portugueza.  Também 
era  membro  da  Sociedade  Chimica  de  Paris,  de 
Herlin,  e dò  Instituto  Agrícola  de  Valência.  An- 
tonio Augusto  d’Aguiar  era  um  dos  homens  po- 
líticos mais  populares;  a sua  morte  causou  a 
maior  consternação. 

Aguiar  (Antonio  Francisco  de).  Oílicial  portu- 
guez,  pertencente  á arma  de  cavallaria,  cujos 
postos  seguiu  até  ao  de  coronel;  n.  em  Lisboa,  a 
3 de  dezembro  de  1824,  f.  depois  do  anno  de  1891. 
Sendo  ainda  1.®  sargento  de  lanceiros,  publicou 
em  1858,  um  livro  intitulado:  Beportorio  das  or- 
dens publicadas  ao  exercito  dc  1851  a 1851 ; tem 
168  paginas,  e mais  24  innumeradas,  coutendo 
varias  tabellas  e modelos. 

Aguiar  (Antonio  José  Gomes  de).  Monteiro- 
mór  do  termo  d’ Aguiar  da  Beira.  Tinha  por  ar- 
mas um  escudo  esquartelado,  em  cujo  primeiro 
quartel  se  viam  as  armas  dos  Aguiares,  no  se- 
gundo as  dos  Gonçalves,  no  terceiro  as  dos  An- 
tunes, e no  quarto  as  dos  Guerras,  o que  indica 
estarem  entroncadas  na  sua  arvore  genealógica 
estas  quatro  famílias.  O brazão  é de  13  de  outu- 
bro de  1879. 

Aguiar  (Antonio  Pinto  de  Magalhães).  Lente 
da  Academia  Polytechnica  do  Porto;  n.  em  Santa 
Eulalia  de  Constância,  no  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  a 23  de  junho  de  1834,  e f no  Porto,  a 
15  de  junho  de  1881.  Matriculou-se  na  Univers. 
de  Coimbra,  obtendo  o grau  de  bacharel  na  fa- 
culdade de  Philosophia  e o de  doutor  na  de  Ma- 
thematica  em  1858,  sendo  pouco  tempo  depois 
nomeado  ajudante  do  observatorio  astronomico 
de  Coimbra.  Em  1860  entrou  como  lente  substi- 
tuto da  secção  de  mathematica  para  a Academia 
Polytechnica  do  Porto,  e em  1869  foi  promovido 
a lente  proprietário  da  cadeira  de  mechanica, 
legendo  depois  a 5.*  cadeira,  que  comprehende 
astronomia  e geodesia.  Na  legislatura  que  come- 
çou a 2 de  janeiro  de  1865,  deu  entrada  pela  1.* 
vez  na  camara  dos  deputados ; rei)reseutando,  de- 
pois repetidas  vezes,  o circulo  de  Marco  de  Ca- 
navijzes;  cm  1881,  por  carta  régia  de  7 de  ja- 
neiro, foi  eleito  par  do  reino.  Também  foi  presi-, 
dente  na  camara  municipal  do  Porto,  desde  o 
anno  de  1878. 

Aguiar  (D.  Benta  de).  Freira  do  mosteiro  de 
Coz,  nos  Coutos  d’Alcobaça.  Ainda  muito  nova 
revelou  uma  certa  abnegação  por  todas  as  pom- 
pas e alegrias  mundanas,  a que  tinha  direito,  por 
pertencer  a familia  nobre  e abastada.  Resolveu-se 
a cncerrar-se  na  clausura,  e as  suas  grandes  vir- 
tudes a elevaram  á dignidade  de  abbadcssa,  ten- 
do apenas  27  annos  de  edade,  por  iniciativa  de 
I).  João  III  c a instancias  dos  prelados.  O car- 
deal D.  Henrique  consagrava-lhc  muito  resj)CÍto 
e veneração,  c,  (juando  1).  Scliastião  partiu  para 


África,  0 cardeal  pcdiu-llic  que  rezasse  pelo  boin 
cxito  (l’aquella  empreza,  que  tiío  desastrosa  se 
tornou.  D.  Henta  dApjuiar  falleceu  com  a fama 
de  santa,  no  mesmo  convento  onde  se  enclausu- 
rára. 

Aguiar  (Branca  d’).  Filha  do  genovez  Antonio 
de  Noli,  capitão  da  ilha  de  S.  Thiago,  por  elle 
descoberta.  Por  carta  de  8 de  abril  de  1497, 
datada  de  Evora,  doou  U.  Manuel  a capitania 
da  parte  da  Ribeira  Grande  da  mesma  ilha 
para  Jorge  Correia,  quando  casasse  com  IJranca 
d’Aguiar. 

Aguiar  (Braz  Luiz  do  Couto).  Tinha  por  ar- 
mas (brazão  de  7 de  março  de  1732)  um  escudo 
partido  em  pala : na  primeira  as  armas  dos 
Aguiares,  em  campo  de  ouro  uma  aguia  rompante 
vermelha  armada  de  preto,  na  segunda  as  armas 
dos  Coutos,  em  campo  vermelho,  uma  torre  de 
ouro  coberta  e lavrada  de  preto  sobre  ondas 
azues  e prata,  elmo  de  prata  aberto,  guarnecido 
de  ouro,  paquife  dos  metacs,  e cores  das  armas. 
Timbre  o dos  Aguiares,  que  c a mesma  aguia  das 
armas,  c por  differença  uma  brica  de  prata,  com 
um  trifolio  preto. 

Aguiar  (D.  Brites  de).  Senhora  muito  distin- 
cta  pela  sua  nobreza,  filha  de  Gil  de  Prado,  e ca- 
sada com  1).  Luiz  de  Mascarenhas,  que  serviu  na 
índia. 

Aguiar  (Chrispim  Xavier  de  Faria  e).  Tinha 
por  armas  (brazão  de  27  d’outubro  de  178G)  um 
escudo  partido  em  pala ; na  primeira  as  armas 
dos  Farias,  e na  segunda  as  dos  Aguiares. 

Aguiar  (Damiào  de).  N.  em  íA  ora,  a 14  de 
abril  de  1535;  formado  em  direito  civil  na  Uni- 
vers.  de  Coimbra,  e vereador  do  senado  de  Lis- 
boa. Em  1580  foi  um  dos  portuguezes  degenera- 
dos, que  se  tornaram  traidores  á patria,  traba- 
lhando para  a entrega  do  reino  ao  poder  de 
Castclla.  Foi  elle  quem  pronunciou  a oração  gra- 
tulatoria  na  acclamação  de  D.  Filippe  Il’de  Iles- 
panha,  como  rei  de  Portugal,  que  se  realisou  em 
IG  d’abril  de  1581.  Foi  também  llamião  d’Aguiar 
quem  pronunciou  o discurso  uo  seguinte  dia  20, 
uando  se  fez  o auto  da  acclamação  nas  cortes 
e Thomar;  foi  ainda  elle  quem  proferiu  a ora- 
ção corre.spondente  ao  juramento  de  D.  Diogo, 
filho  d’el-rei  D.  Filippe,  como  herdeiro  da  corôa. 
Estes  tres  discursos  estão  incorporados  nos  Ins- 
trumentos e escripturas  dos  autos  das  cortes  de 
Thomar,  publicados  em  1584.  A politica  que  se- 
guira, a que  prestava  os  seus  muitos  recursos  in- 
tcllectuaes,  alcançou-lhe  posições  mais  elevadas, 
e honrarias  mais  arrojadas,  como  a de  commen- 
dador  da  Ordem  de  Christo,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação ; foi  elevado  aos  mais  altos 
cargos  da  magistratura  portugueza,  aos  mais  al- 
tos cargos  do  reino.  Passou  depois  para  o Desem- 
bargo do  paço,  e a chanceller-mór  do  reino,  cargo 
que  oceupava  quando  falleceu,  a 27  de  julho  de 
1G18. 

Aguiar  (Diogo  de).  Tinha  por  armas  (bra- 
zão de  9 de  dezembro  de  1510)  um  escudo  de 
ouro,  c uma  aguia  aberta  e vermelha  no  meio  do 
escudo,  com  os  pés  e bico  preto,  e a lingua  ver- 
melha. 

Aguiar  (Dyonizio  Teixeira  de).  Familiar  do 
Santo  Officio,  que  viveu  no  século  xviii.  Nada 
mais  se  sabe  da  sua  vida,  senão  que  foi  escri- 
ptor,  publicando  uma  obra  intitulada:  Belação 
vci-dadeira  da  apparição  de  Christo  Senhor  nosso 
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no  Campo  de  Ourique  ao  sancto  rei  D.  Affonso 
Henriques,  e da  batalha  que  venceu  cinco  reis  e 
qtuttrocentos  mil  mouros.  Lisboa,  1753,  e outra 
edição,  em  1757. 

Aguiar  (Fr.  Fernando  de).  Abbade  do  con- 
vento d’Alcobaça;  ii.  na  Villa  d’Aguiar,  bisp.  de 
Vizeu,  no  século  xv.  Escreveu  uma  obra  intitu- 
lada : Fios  Sanctorum  do  mosteiro  de  Alcobaça 
trasladado  de  antiquissimos  originaes,  no  armo  de 

Aguiar  (Filippe  de).  Illustre  cavalleiro  por- 
tuguez  do  século  xvi,  que  em  1525,  acompanhou 
Jorge  d’ Albuquerque  nos  seus  heroicos  feitos  de 
Malaca,  e u’outras  partes  daAsia,  especialmeute 
n’aquelie  celebre  combate  em  que  Jorge  d’Albu- 
querque  expulsou  de  Malaca  uma  companhia  de 
corsários  commaudados  por  Laquexemena,  os 
quaes  entrando  na  cidade  repentinamente  ii’um 
domingo  de  manhã,  roubando  e matando,  puze- 
rain  toda  a povoação  em  alarme;  Jorge  d’Al- 
buquerque  e Manuel  de  Souza  trataram  de  se 
armar  a toda  a pressa,  e entraram  em  batalha, 
auxiliados  por  Garcia  Chaymbo,  que  acudiu  com 
80  homens,  entre  os  quaes  se  contavam  Nicolau 
de  Sá,  Filippe  d’Aguiar,  Ruy  Lobo,  Francisco 
Uocarro,  Simão  Meudes,  Gaspar  Velho.  Os  cor- 
sários ficaram  derrotados,  sendo  o proprio  La- 
quexemena gravemente  ferido. 

Aguiar  (Gonçalo  Annes  de).  Representava 
uma  familia  muito  nobre  dos  primeiros  tempos 
da  monarchia.  Era  senhor  d’Aguiar.  Casou  com 
uma  filha  de  D.  Pedro  Annes  de  Menezes  e de 
D.  Urraca  Fernandes  de  Lima,  bisneta  do  conde 
D.  Henrique. 

Aguiar  (Isabel  de).  Freira  do  mosteiro  de  S. 
Bento,  em  Evora.  Muito  respeitada  pelas  suas 
virtudes,  entre  as  quaes  resplandecia  a da  resi- 
gnação e conformidade,  duraute  a prolongada  e 
dolorosissima  doença  a que  succumbiu. 

Aguiar  (João  Affonso  de).  Portuguez  do  século 
XV ; foi  provedor  d’Evora;  casou  uma  neta,  D.  Isa- 
bel de  Mello,  com  D.  Fernando  de  Faro,  filho  dos 
duques  de  Bragança.  Teve  um  filho  do  mesmo 
nome,  que  também  foi  provedor  cm  Evora. 

Aguiar  (João  de).  Companheiro  de  Duarte  l’a- 
checo,  Duarte  Ferreira,  Diogo  de  Castro,  Álvaro 
Botelho,  João  de  Freitas,  Lopo  Cabral,  e outros 
capitães  illustres,  que  militaram  na  Asia,  em 
1504.  Distinguiram-se  principalmente  nas  conti- 
nuas guerras  no  reino  de  Cochim.  Em  Cangra- 
nor  também  se  tornou  notável  João  d’Aguiar, 
sendo  capitão-mór  da  ai-mada  de  Lopo  Soares. 

Aguiar  (João  de).  Cirurgião  portuguez  do  sé- 
culo XVII ; n.  em  S.  Thiago  de  FolhadelTa,  em  1639, 
[ f.  em  1702.  Escreveu  alguns  tratados  de  cirurgia. 

Aguiar  (João  José  de).  Notável  esculptor;  n. 
i em  Bellas.  Estudou  na  aula  do  Castello,  estabe- 
lecida pelo  intendente  Pina  Manique.  Em  1785 
\ partiu  para  Roma,  como  pensionario  para  a Casa 
Pia  d’a(iuella  cidade,  com  Joaquim  Fortunato  das 
Neves,  arcbitecto,  e José  Alves  d’01iveira,  piu- 
I tor.  Estudou  com  o professor  Cauova,  e regres- 
! sando  em  1798,  a Lisboa,  foi  nomeado  esculptor 
do  Arsenal  do  Exercito,  onde  executou  em  bronze 
uma  banqueta  para  Mafra.  Em  1805  substituiu 
‘ .Joaquim  Machado  de  Castro  na  aula  de  escul- 
ptura.  João  José  d’Aguiar  é auctor  d’algumas  das 
estatuas  que  existem  no  atiio  do  palacio  d’Ajuda, 
I executadas  pelos  annos  proximos  a 1820.  Entre 
1 estas  estatuas  distingue-se  a do  Annuncio  Bom, 
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composifiío  em  que  imitou  o Apollo  de  Belve- 
dere, uma  estatua  de  D.  João  VI,  o monumento 
de  D.  Maria  1,  que  se  compõe  da  estatua  da  rai- 
idia  e das  figuras  da  Europa,  Asia,  África  e Ame- 
rica, que  actualmcntc  estão  collocadas  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  u’esta  capütal.  Esse  monu- 
mento foi  feito  em  Roma,  e ha  supposições 
de  que  João  Josõ  d’Aguiar  fôsse  ajudado  pelo 
jnoprio  Canova.  Quando  se  organisou  o pessoal 
para  a Acíidemia  das  Bellas  Artes,  foi-lhe  offe- 
recido  o logar  de  professor  proprietário  de 
csculptura,  que  elle  não  acceitou.  João  José 
d’Aguiar  morreu  de  repente  ■,  vivia  sempre  só, 
muito  misaiithropo,  sem  ter  relações  com  pessoa 
alguma. 

Aguiar  (JoCio  Leite  de).  Desembargador  da 
Relação  do  Rorto  e da  Casa  da  Supplicação,  de- 
l)utado  da  mesa  da  Consciência  e Ordens ; n.  em 
Lisboa,  onde  também  f.  a IG  de  novembro  de 
1GG7.  Era  formado  cm  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra. 

Aguiar  (João  de  Souza).  Tinha  por  armas 
(brazão  de  JO  de  março  de  1832)  escudo  esquar- 
telado;  no  primeiro  e quarto  quartéis  as  armas 
dos  Souzas,  no  segundo  as  dos  Pintos,  e no  ter- 
ceiro as  dos  Guedes. 

Aguiar  (Joaquim  Antonio  de).  Estadista  por- 
tuguez.  N.  em  Coimbra,  a 24  d’agosto  de  1792,  f. 
a 2G  de  maio  de  1884.  Era  filho  do  cirurgião  Xa- 
vier Antonio  de  Aguiar  e de  D.  Thereza  Angélica 
d’Aguiar.  Seguiu  os  estudos  universitários  e foi 
lento  de  Leis.  Não  herdou  bens  de  fortuna,  nem 
titulos  nobiliários,  j)orque  seus  paes  eram  de  con- 
dição humilde;  recebeu,  porém,  uma  educação  es- 
merada e a cultura  do  seu  elevado  espirito,  que 
lhe  grangearam  nome  e posição,  que  tanto  o no- 
bilitou e enriqueceu,  tornando-se  uma  gloria  da 
j)atria  que  o viu  nascer.  Quando  se  habilitava 
com  os  preparatórios  para  se  matricular  na  Uni- 
versidade, uma  grande  desgraça  veiu  ameaçar  o 
jiaiz;  os  exercitos  de  Napoleão  invadiam  Portu- 
gal, c Antonio  .loaquim  dAguiar,  verdadeiro  por- 
tuguez  0 valoroso  defensor  da  sua  patria,  aban- 
donou os  estudos  para  se  alistar  no  batalhão  aca- 
dêmico, que  pela  primeira  vez  se  organisava  em 
Coimbra,  sendo  acompanhado  por  muitos  escola- 
res, alguns  dos  quaes,  mais  tarde,  se  tornaram 
celebres.  Terminando  a guerra  com  os  francezes 
c asseguraudo-se  a independência  nacional,  o 
joven  estudante  matriculou-se  na  faculdade  de 
Leis,  concluindo  o curso  com  a maior  distineção, 
sendo  aj>provado  uuanimemente  em  todos  os 
actos  e premiado  nos  últimos  aunos ; no  fim  da 
formatura  obteve  uma  das  classificações  mais 
distinctas  e honrosas  que  a Universidade  costu- 
ma conferir  aos  seus  alumnos.  Joaquim  Antonio 
dAguiar  desejou  seguir  a carreira  da  magistra- 
tura, mas  sobrevieram  tantos  obstáculos,  que 
desistiu  d’essa  idéia,  resolvendo  a dedicar-se 
ao  magistério.  Doutorou-se,  então,  em  1815,  e 
logo* no  anno  seguinte  ficou  habilitado  como 
oppositor  ás  cadeiras  da  faculdade  de  Direito, 
])eÍo  voto  unanime  de  toda  a congregação  uni- 
versitária. Começou  a exercer  as  funeções  de 
oppositor  e as  de  fiscal  da  Fazenda,  conservador 
da  Universidade,  dc  que  juutamente  fòra  incum- 
bido. A maneira  franca  como  o dr.  Aguiar  re- 
velava as  suas  idéas  liberaes,  os  seus  elevados 
merecimentos,  a superioridade  do  seu  talento, 
acarrctaram-lhc  inimigos  e invejosos,  forjando 
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intrigas  e opposições  a que  Joaquim  Autonio  de 
Aguiar  não  succumbiu,  porque  os  espiritos  for- 
tes sempre  resistem.  Essas  intrigas,  comtudo, 
conseguiram  que  elle  Fôsse  preterido,  com  a 
maior  injustiça,  no  provimento  das  collegiaturas 
dos  collegios  de  S.  Pedro  e S.  Paulo  da  mesma 
Universidade,  a favor  de  outros  de  muito  menos 
mérito.  O nome  de  Joaquim  Antonio  dAguiar 
era  já  repetido  com  verdadeiro  applauso  por  to- 
dos os  homens  importantes  do  paiz,  e aquclla 
injustiça  não  foi  desconhecida  nem  indifterente 
ás  cortes  geraes  e 
extraordinárias  da 
nação;  a affronta  te- 
ve uma  reparação  di- 
gnissima ; uma  or- 
dem positiva  man- 
dou admittil-o  no 
collegio  de  S.  Pedro, 
sem  mais  formalida- 
des, 0 que  suscitou 
ainda  acalorada  dis- 
cussão nas  mesmas 
cortes,  sem  comtudo 
SC  deixar  de  cumprir 
aquella  ordem.  O res- 
tabelecimento do  go- 
verno miguelista,  em 
1823,  afervorou-lhe 
os  brios,  ao  mesmo 
tempo  que  estimulou  e deu  vantagem  aos  seus  ini- 
migos. Aguiar  publicara  em  setembro  de  1822  um 
folheto,  que  era  o protesto  do  homem  altamente 
liberal.  Sendo  mandado  sahir  do  collegio  de  S. 
Pedro,  por  decreto  de  8 de  novembro  de  1823, 
teve  de  abandonar  o magistério  e refugiar-se  no 
Porto,  como  aconteceu  a muitos  homens  do  seu 
tempo.  Com  as  suas  idéas  liberaes  tão  jniblica- 
monte  manifestadas,  só  lhe  restava  emigrar,  ou 
deixar-se  matar  ingloriamente.  Começaram  en- 
tão 03  grandes  soffrimentos  politicos  do  distin- 
cto  doutor.  Em  1S2G,  sendo  proclamado  o governo 
de  D.  Pedro  IV,  voltou  a Coimbra,  e em  abril 
foi  nomeado  lente  substituto  da  faculdade  de 
Leis  com  exercido  na  cadeira  aualytica  dc  Di- 
reito pátrio;  u’csse  mesmo  anno  foi  eleito  depu- 
tado ás  cortes  pela  provinda  da  Beira,  tomando 
assento  na  camara  até  13  de  março  de  1828, 
adejuirindo  logo  créditos  de  parlameiifar  de  pri- 
meira ordem,  concorrendo  com  as  suas  doutrinas 
jiara  a fructificação  dos  principios  liberaes  mais 
avançados,  da  monarchia  constitucional  e re- 
presentativa, assegurando  o estabelecimento  da 
Carta  Constitucional.  Em  1828  o infante  D.  Mi- 
guel dissolveu  a camara.  0 dr.  Aguiar,  voltando 
a Coimbra,  teve  logo  a intimação  do  conserva- 
dor da  Imiversidade,  e por  ordem  do  governo, 
de  sahir  d’aquella  cidade  no  praso  de  24  horas, 
para  Taboaço.  0 doutor  achou  mais  prudente  rc- 
co!her-se  no  Porto,  onde  acharia  asylo  seguro ; 
chegando  áquella  cidade,  viu-se  obrigado  a emi- 
grar para  Londres.  No  entretanto,  era  processa- 
do em  Portugal,  como  rebelde,  e banido  para 
sempre  da  Universidade.  Na  emigração,  não 
esfriou  0 seu  enthusiasmo,  nem  aquelle  espi- 
rito verdadeiramente  nobre  e patriótico  esteve 
ocioso;  foi  um  dos  ffiie  mais  auxiliaram  o mar- 
quez  <Íc  Pahnella  jiara  se  reivindicar  a Carta 
Constitucional  c o tlirono  da  rainha  D.  Maria  11. 
Quando  Saldanha  organisou  a famosa  expedição 
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ú illia  Terceira,  o dr.  Aguiar  foi  um  dos  primei- 
ros a alistar-se,  c que  assignou  o respectivo  pro- 
testo coutra  as  hostilidades  da  esquadra  iugleza, 
que  niio  os  deixava  abordar  áquelle  porto.  Esta 
primeira  expedição  recolheu-se  a Brest,  mas  de- 
pressa se  organisou  outra  expedição  que  teve 
melhor  resultado,  desembarcando  ua  ilha  Ter- 
ceira, da  qual  fazia  parte  Joaquim  Antonio  de 
Aguiar  como  soldado  iio  corpo  dos  voluntários, 
passando  depois  para  o corpo  acadêmico  que  es- 
tava em  Angra.  A expedição  seguiu  para  S.  Mi- 
guel, e d’ahi  para  Portugal,  desembarcando  to- 
dos aquelles  bravos  na  praia  do  Miudello,  em  S 
de  julho  de  1832,  entrando  no  Porto  no  dia  se- 
guinte. Eram  7:500  legionários  commaudados  por 
1).  Pedro  IV,  entre  os  quaes  vinham  também  al- 
guns dos  homens  notáveis  da  revolução  de  1820. 
No  Porto  foi  nomeado  juiz  do  tribunal  de  guerra 
e de  justiça,  membro  da  commissão  encarregada 
de  elaborar  os  codigos  penal  e commercial,  e pro- 
curador geral  da  eorôa,  logar  que  veiu  exercer 
cm  Lisboa,  logo  (pic  a capital  foi  restaurada, 
passaudo  pouco  depois  para  o de  conselheiro  do 
tribunal  de  justiça.  Em  15  d’outubro  de  1833  foi 
pela  primeira  vez  chamado  aos  conselhos  da  eo- 
rôa, para  o cargo  dc  ministro  do  reino,  e em  23 
d’abril  de  1834  para  o de  ministro  da  justiça, 
cargo  que  exerceu  até  á morte  de  D.  Pedro  IV. 
Então  pòz  em  relevo  todas  as  suas  brilhantes 
qualidades  como  estadista.  Entre  as  medidas  que 
decretou,  aconselhadas  pelas  circumstancias,  e 
instantemente  reclamadas  pela  opinião  publica, 
avultam  as  que  reorganisaram  os  municípios  e 
extinguiram  as  ordens  religiosas,  mandando  in- 
corporar os  seus  bens  na  Fazenda  Nacional. 
Esta  medida  energica  valeu-lhe  a alcunha  de 
Mata  frades.  Até  20  d’abril  de  1836,  em  que 
novamente  entrou  no  ministério,  foi  deputado 
pelas  provindas  da  Extremadura,  Douro,  Alem- 
tejo  e Beira  Alta.  A pasta  de  que  se  encar- 
regou então,  foi  a da  justiça.  Os  aconteci- 
mentos de  9 de  setembro  d’esse  anno  obri- 
garam 0 ministério  a demittir-se.  Não  queren- 
do acceitar  a mudança  realisada  na  lei  fun- 
damental do  paiz,  resignou  com  notável  abne- 
gação 0 logar  de  conselheiro  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça.  Só  mais  tarde,  sendo  jurada  pela 
rainha  e pela  nação,  a constituição  de  1838,  con- 
tinuou a ser  íiel  aos  seus  princípios  e ao  throno, 
tomando  assento  na  camara  como  deputado  por 
Coimbra,  Lamego,  e Villa  Real,  sendo  reinte- 
grado no  supremo  tribunal  de  justiça,  pela  lei 
de  28  d’agosto  de  1840.  Foi  uovamente  ministro 
e presidente  do  conselho,  encarregaudo-sc  da 
pasta  do  reino,  em  9 de  julho  de  1841,  couser- 
vando-se  n’aquelles  logares  até  7 de  fevereiro  de 
1842,  época  em  que  o ministério  se  demittiu,  pela 
restauração  da  Carta  Constitucional.  N’esse  mes- 
mo anuo  sahiu  deputado  pela  Extremadura  e 
Alcmtejo,  tomando  então  uma  parte  muito  activa 
na  politica  da  opposição.  A 19  dc  julho  dc  1846, 
Joaquim  Antonio  d’Aguir  tornou  ao  poder,  com 
a situação  liberal  do  duque  de  Palmella,  sendo- 
lhe  confiada  a pasta  da  justiça.  í^ste  ministério 
teve  curta  duração,  terminou  a 6 d’outubro  se- 
guinte; comtudo,’ apesar  da  perspectiva  da  revo- 
lução, que  ficou  conhecida  pela  Maria  da  Fonte, 
decretou  medidas  dc  muito  alcance,  entre  as 
quaes  se  encontra  a da  reforma  eleitoral,  garan- 
tindo todas  as  liberdades  do  voto  e punindo  to- 
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das  as  corrupções  que  contra  cila  fôssem  inten- 
tadas. Esta  revolução  fez  com  que  Joaipiim  An- 
tonio d’Aguiar  fosse  novainente  exonerado  do 
cargo  de  conselheiro  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça. Terminada  a revolução,  toruou  a ser  rein- 
tegrado u’aquelle  logar.  Triumphando  a Itef/ene- 
rarão  em  1851,  conservou-se  fora  dos  ministérios, 
mas  continuou  sempre  recebendo  todas  as  pro- 
vas de  consideração.  Em  carta  régia  de  3 dc  ja- 
neiro de  1852,  foi  elevado  a par  do  reino,  sendo 
então  deputado  por  Coimbra;  a 9 de  novembro 
de  1854,  teve  a nomeação  de  provedor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  onde  prestou 
grandes  serviços.  Em  1 de  maio  de  1860  foi  cha- 
mado á presidência  do  conselho ; este  ministério 
durou  até  4 de  julho  do  mesmo  anno.  A 4 de  se- 
tembro de  1865  tornou  a subir  ao  poder,  pela  ul- 
tima vez,  conservando-se  o ministério  até  4 dc 
janeiro  de  1866,  ao  movimento  da  janeirinhn. 
Joaquim  Antonio  d’Aguiar  foi  sempre  de  hábi- 
tos simples,  recusando  titulos  e mercês  com  que 
pretenderam  honral-o  por  diversas  vezes,  não 
usando  nunca  as  gran-cruzes  e condecorações 
concedidas  pelos  governos  extrangeiros.  Falle- 
ceu  na  sua  quinta  do  Kamiro,  proximo  de  Lis- 
boa. O seu  cadaver  foi  transportado  para  Coim- 
bra em  10  de  dezembro  de  1875,  seudo  sepultado 
no  cemitério  da  Conchada,  em  modesta  sepultura. 

Aguiar  (Joaquim  Nunes  de).  Nat.  da  ilha  da 
Madeira.  Foi  engenheiro  civil  de  muito  mereci- 
mento. Começou  os  seus  estudos  em  IJsboa,  indo 
completar  o curso  de  engenharia  a França,  d’onde 
voltou  gosando  da  maior  consideração.  Desejoso 
de  encetar  a sua  carreira  na  terra  que  o vira  nas- 
cer, conseguiu  que  os  seus  primeiros  trabalhos 
públicos  fôssem  desempenhados  nas  obras  publi- 
cas como  engenheiro  da  camara  municipal  do 
Funchal,  desde  março  de  1849  até  fevereiro  dc 
1850.  Em  1852  foi  chamado  ao  continente  para 
serviço  nas  obras  do  caminho  de  ferro  do  norte; 
em  outubro  de  1853  esteve  ao  serviço  do  minis- 
tério do  reino,  na  praia  da  Nazaretíi,  sendo  no- 
meado no  anno  immediato,  fiscal  do  caminho  de 
ferro  de  Leste,  pela  portaria  de  5 de  janeiro  dc 
1854.  E cm  portaria  de  3 d’outubro  d’esse  mesmo 
anno  foi  incumbido  de  fazer  o traçado  do  cami- 
nho de  ferro  de  leste  desde  Santarém  até  á fron- 
teira de  Ilcspanha.  Em  16  de  mar^o  de  1857  teve 
o encargo  de  fazer  nm  reconhecimento  da  valha 
do  Tejo  em  Fortugal  e Ilcspanha;  estes  serviços 
renderam-lhe  a nomeação  de  membro  do  conselho 
de  obras  publicas,  que  recebeu  em  3 dc  setembro 
do  mesmo  auno.  E em  portaria,  passada  no  re- 
ferido mez  c anno,  foi  auctorisado  a fazer  as  es- 
tradas do  caminho  do  Porto  a Vigo.  Em  4 de  se- 
tembro de  1858  assumia  a direcção  das  obras 
publicas  dos  districtos  do  Porto,  Braga  e Vianna 
do  Castello,  passando  em  seguida  a scr  investido 
no  cargo  dc  director  geral  dos  caminhos  dc  ferro 
de  leste,  e fiscal  dos  do  norte;  em  8 de  agosto  dc 
1863  foi-lhe  concedida  a fiscalisação  das  obras 
publicas  para  o abastecimento  das  aguas  de  IJs- 
boa,  sendo  depois  incumbido  da  direcção  das 
mesma  obras,  j>or  portaria  de  30  d’agosto  de  1864. 
Em  17  de  julho  de  1865  fez  parte  da  3.“  secção  da 
commissão  central  portugueza  da  exposição  dc 
Paris,  que  se  devia  realisar  em  1867.  Pela  por- 
taria dc  9 de  julho  de  1866  foi  encarregado  de 
examinar  os  diversos  .systemas  de  distribuição  de 
aguas  cm  dificrentes  paizes,  que  visitou  no  de- 
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sempeuho  cVesta  commissão.  Tendo  adquirido  a 
categoria  de  engcnlieiro  chefe  de  1.“  classe  no 
corpo  de  engcnliaria  civil,  c tendo  este  sido  ex- 
tincto  i»or  decreto  de  30  d’outiibro  de  18G8,  pas- 
sou a ficar  na  inactividade,  tendo  previamente  pe- 
dido licença  para  passar  ao  serviço  da  companliia 
das  aguas,  o que  lhe  f<5ra  concedido  por  despa- 
cho de  30  d’ahril  de  1868.  O decreto  de  19  de  ja- 
neiro de  1869  dá-lhe  a graduação  de  capitão.  Na 
portaria  de  19  d’outuhro  de  1870,  foi  nomeado 
ainda  director  de  fiscalisação  do  caminho  de  fer- 
ro de  Leste  e Norte,  e na  de  5 de  dezembro  de 
1871,  para  fazer  parte  d’uma  commissão  encarre- 
gada de  inspeccionar  a ponte  sobre  o Tejo.  Sen- 
tindo-se  depois  impossibilitado  de  continuar  com 
os  seus  trabalhos,  pediu  para  se  retirar  para  a 
terra  onde  nascera.  Partiu  então  para  a Madeira, 
fallecendo  a 11  de  novembro  de  1872. 

Aguiar  {Jorge  de).  Contemporâneo  de  Affonso 
d’Albuquerque.  N.  em  Lisboa,  não  se  sabe  a data; 
era  filho  de  Pedro  d’ Aguiar  e de  Mecia  de  Se- 
queira, que  foi  ama  da  princeza  I).  Joanna,  filha 
do  D.  Affonso  V.  Foi  capitão-mór  da  armada,  que 
em  1508  partiu  de  Lisboa  para  a índia,  e que 
se  compunha  das  naus  S.  João,  Carvalha,  Gallega, 
líotafogo.  Santa  Martha,  Magdalena,  Ribalta  e 
Lconarda;  Jorge  d’Aguiar  commandava  a nau 
S.  João,  e as  outras  eram  do  commando  de  Vasco 
de  Carvalho,  Ruy  da  Cunha,  João  Rodrigues  Pe- 
reira, Álvaro  Rarreto,  Tristão  da  Silva,  Gonçalo 
Mendes  Çacoto  c Francisco  Pereira  Pestana.  Se- 
gundo as  ordens  de  I).  Manuel,  Jorge  d’ Aguiar 
destinava-se  a ir  como  capitão-mór  para  Guarda- 
Fui,  emquanto  Aftbnso  d’ Albuquerque  não  ter- 
minasse 0 seu  governo  da  índia,  devendo  depois 
substituil-o.  Tendo  chegado  a armada  ás  alturas 
das  ilhas  Tristão  da  Cunha,  os  pilotos  adverti- 
ram que  era  muito  arriscado  proseguir  immedia- 
tamente  na  derrota.  Jorge  d’Aguiar  não  attcndeu 
áquelle  aviso,  e o resultado  foi  a nau  ser  absor- 
vida pelas  ondas,  e morrer  toda  a guarnição.  Os 
outros  capitães  não  perderam  o animo,  continua- 
ram a viagem,  chegando  a Moçambique  um  a um, 
e Duarte  de  Lemos,  sobrinho  de  Jorge  dAguiar, 
e que  também  fazia  parte  da  guarnição  cruma 
das  naus,  foi  investir  a Francisco  Peres  da  ca- 
pitania de  Quíloa  c a l’ero  Ferreira  da  de  Soco- 
torá,  e seguindo  depois  a marcha  até  ao  ultimo  des- 
tino, com  que  tinham  largado  a patria,  chegaram 
á índia.  .lorgc  d’Aguiar,  além  de  figurar  na  his- 
toria como  capitão  valoroso  e arrojado,  também 
é conhecido  como  poeta,  achando-se  collecciona- 
das  muitas  das  suas  trovas  no  Cancioneiro  de  Re- 
zende. Casou  com  1).  Violautc  de  Yasconcellos, 
senhora  muito  illustre;  foi  alcaide-mór  de  Mon- 
forte,  e cavalleiro  da  Ordem  de  Torre  e Espada. 

Aguiar  (Jorge  de).  Companheiro  de  Duarte 
Pacheco,  Duarte  Ferreira,  Diogo  de  Castro,  Ál- 
varo Rotelho,  .loão  de  Freitas,  I^opo  Cabral  e 
outros  capitães  valorosos  que  tanto  se  distingui- 
ram em  Cochim  e Cougranor. 

Aguiar  (Fr.  José  de).  Religioso  carmelita,  n. 
de  Jjisboa ; professou  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa,  em  1690.  Foi  mc.stre  de  theologia  c con- 
fessor das  freiras  carmelitas  de  Reja,  logar  que 
começou  a exercer  cm  1727.  F.  n’esta  cidade,  a 
2 de  junho  de  173.3.  Deixou  algumas  composições 
poéticas  cm  latim  o portiiguez. 

Aguiar  (José  Antonio  de).  Lente  tia  .Veademia 
Polytechnica  do  Porto;  n.  n’esta  cidade,  a 13  de 
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novembro  de  1812,  f a 5 de  janeiro  de  1850.  Era 
filho  de  Antonio  José  d’Aguiar  e de  D.  Ma,ria  do 
Céo.  Ainda  não  contava  2 anuos  quando  fallcccu 
I seu  pac ; sua  mãe  desposou  então  cm  segundas 
1 núpcias  a Ambrosio  Faustino  d’ Andrade,  dono 
I d’uma  Pharmacia  no  Porto.  José  Antonio  d’ Aguiar 
encontrou  em  seu  padrasto  o carinho  e os  cuida- 
dos d’um  verdadeiro  pae.  Aos  15  annos  já  Aguiar 
j fazia  exame  de  grammatica  latina,  em  Coimbra,  a 
30  julho  de  1827,  ficando  plenamente  approvado. 

I Começou  a guerra  civil,  e o padrasto,  sendo  per- 
I seguido  por  seguir  o partido  constitucional,  fugiu 
da  cidade  do  Porto,  permanecendo  no  exilio  du- 
rante todo  0 tempo  que  durou  aquella  guerra.  José 
Antonio  d’ Aguiar,  apesar  da  sua  curta  edade 
viu-se  obrigado  a dirigir  a pharmacia,  traba- 
lhando para  que  nada  sotfresse  durante  a ausên- 
cia do  padrasto,  prejudicando  os  seus  estudos  a 
que  não  podia  entregar-se  devidamente,  conforme 
desejava.  Ainda  assim  aproveitava  algumas  horas 
de  que  podia  dispor,  e conseguiu  fazer  exame  de 
pharmacia,  em  21  d’abril  de  1831,  ficando  appro- 
I vado.  Quando  as  tropas  liberaes  entraram  no 
Porto,  todos  os  rapazes  d’aquella  cidade  pegaram 
em  armas  contra  o exercito  miguelista,  e Aguiar 
alistou-se  em  2 de  fevereiro  de  1833,  no  batalhão 
dos  empregados  públicos.  Terminada  a lueta, 
i Ambrosio  d’ Andrade  foi  restituido  á sua  familia, 
e então,  podendo  já  livremente  seguir  os  estudos, 
‘ Aguiar  matriculou-se  em  1834,  tendo  22  annos, 
na  Academia  de  Marinha  e Commercio,  fazendo 
no  anno  seguinte,  exame  de  inglcz  depois  d’um 
curso  brilhante,  em  que  alcançou  honrosas  dis- 
tincçòes,  e 2 prêmios  pecuniários  de  40í00ü  réis 
^ cada  um.  Aguiar  matriculou-se  nas  aulas  de  ma- 
' nobra  e apparelho  naval,  3.“  anno  de  mathema- 
tica,  1.“,  cie  commercio,  agricultura,  botanica  e 
veterinária,  na  Academia  Polytechnica  que  se 
creara  em  substituição  da  Academia  de  Marinha 
j e Commercio.  Em  1837  foi-lhe  conferido  novo 
prêmio  pecuniário  nas  aulas  de  botanica,  agricul- 
! tura  e veterinária.  De  triumpho  emtriumpho,por- 
j que  os  seus  exames  causavam  profunda  admira- 
ção, Aguiar  terminou  os  estudos,  e em  11  eVagosto 
de  1838,  0 corpo  cathedratico  do  conselho  da 
! Academia  Polytechuicà  declarou  que  era  ellc  o 
mais  competente  para  demonstrador  do  labor.ato- 
rio  chimieo,  e o estabelecimento  lucraria  immen- 
i so  com  a sua  nomeação  para  tão  laborioso  cargo, 
j Em  21  d’agosto  de  1839,  obteve  o logar  de  lente 
substituto  das  aulas  da  Academia  Polytechnica 
1 do  Porto,  continuando  sempre  a frequentar  as 
aulas  ile  physica  e zoologia  no  anno  de  1839  a 
1810.  Dez  annos  exerceu  o magiitcrio,  tornando-se 
sempre  credor  dos  maiores  elogios  e considera- 
ções. A physica,  chiinica,  botanica  e zoologia, 
eram  as  sciencias,  que  lhe  mereciam  maior  atten- 
ção,  e cspecialmente  a chimica,  em  que  pelo  mais 
profundo  estudo,  se  tornou  perfeito  conhecedor 
dos  seus  segredos.  José  Antonio  d’Aguiar  foi  fun- 
dador 0 assiduo  collaborador  do  Indt/strial  Por- 
tuense, publicado  em  1815  e 1846,  em  (jue  escre- 
veu muitos  artigos  sobre  sciencias,  tratados  de 
forma,  cpie  todos  os  artistíis  piulcssein  lêl-oa  e 
comprehendel-os.  Sendo-lhe  familiares  os  traba- 
lhos de  daguerreolygo,  galoanismo  e electricidade, 
tainbem  publicou  a este  resj)cito  vários  artigos. 
Em  testamento  legou  á Academia  a excellente 
machina  electrica  de  que  fazia  uso  nos  seus  es- 
tudos, e que  servia  cm  muitas  oceasiões,  nas  au 
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las  publicas  do  pliysica  e cliiinica.  A sua  morto 
foi  muito  sentida. 

Aguiar  (José.  Maria  Pacheco  de).  Frade  agos- 
tiulio  muito  considerado  e respeitado.  N.  em  l«<)d, 
na  freguezia  de  Santo  Antouio  do  1’orto  Judeu, 
na  ilha  Terceira.  Logo  em  creança  manifestou 
grande  vocação  para  a vida  ccclesiastica.  Profes-  ; 
sou  no  convento  da  Graça,  de  Angra,  e protegido  ^ 
pelo  prelado,  que  lhe  reconhecia  propensão  para  | 
as  boas  letras,  foi  em  182G  para  o collegio  dos 
eremitas  calçados  de  S.  Agostinho,  em  Coimbra,  j 
onde  continuou  os  estudos  para  se  habilitar  ao 
magistério.  Por  motivo  de  doença,  vendo-se  ohri-  | 
gado  a mudar  de  localidade,  interrompeu  os  es- 
tudos, e partiu  para  o collegio  Populo  da  mesma 
ordem,  de  Braga,  terminando  ahi  o curso  de  pre-  I 
paratorios  e theologia,  sendo  em  seguida  empre-  j 
gado  na  regencia  das  cadeiras  de  theologia  do- 
gmatico-moral,  estabelecidas  qo  mesmo  collegio,  j 
para  a instrucção  do  clero  do  arcebispado.  Esteve  i 
n’essa  commissão  até  que  se  extinguiram  as  or-  ! 
dens  religiosas,  em  1834.  Então  continuou,  no  ! 
Porto,  a dedicar-se  ao  ensino  das  disciplinas  pre- 
paratórias, cinquanto  lh’o  permittiu  a sua  dehil 
saude,  pois  repetidas  vezes  tinha  de  saliir  da  ci- 
dade, para  procurar  ares  de  campo.  Em  1847, 
em  virtude  d’um  concurso,  recebeu  a ajuesenta-  ' 
ção  do  priorado  d’Agucda,  onde  se  distinguiu  : 
durante  a epidemia  do  cholera-morbus,  com  sa- 
crifício e abnegação ; offerecerain-lbe  um  canoni- 
cato  na  sé  de  Coimbra,  que  recusou.  Em  1854,  o 
seu  prelado  encarregou-o  da  regencia  d’uma  das 
cadeiras  de  sciencias  ecclesiasticas ; e onde  se 
conservou  até  que  foi  transferido,  em  18G2,  para  i 
o seminário  d’ Angra,  dando-lhe  um  canonicato 
na  mesma  sé.  F.  n’esta  cidade,  a 31  de  julho  de 
1876.  Escreveu : Períodos  da  historia  porlugueza 
antiga  e moderna.  Primeira  parte.  Historia  an- 
tiga. Porto,  1841 ; Segunda  parte.  Historia  mo- 
derna. Porto,  1842 ; Elementos  de  metaphysica, 
segundo  Genuense.  Segunda  edição  mais  correcta.  \ 
Porto,  1849. — lunocencio  diz  que  não  sabe  quau-  | 
do  sahiu  a 1.'  edição;  Cartilha  da  doutrina  ehris- 
tã,  eoctrahida  das  melhores  obras  que  tratam  d’esta  \ 
matéria,  principalmente,  de  cathecismo  explicado  I 
por  D.  Santiago  José  Garcia  Mazo,  e traduzido 
]>elo  sr.  D.  José  de  Urcullu.  E’  offereeido  aos  seus  j 
freguezes  por  um  parocho  do  bispado  de  Aveiro.  | 
l’orto,  1849.  Teve  diversas  edições.  Estas  obras  i 
sahiram  sem  o nome  do  auctor.  i 

Aguiar  (Manuel  Caetano  Pimenta  de).  Depu- 
tado e escriptor;  n.  na  ilha  da  Madeira,  a 22  de  I 
maio  de  17G5,  sendo  baptisado  na  sé  do  Funchal. 
Veiu  para  Lisboa,  cm  1778,  estudou  no  Collegio  ( 
dos  Nobres,  até  1785,  partindo  então  para  França, 
onde  seguiu  o novo  curso  dc  artes  e sciencias.  ; 
Na  revolução  de  1790  esteve  ao  serviço  militar 
do  governo  franeez,  alcançando  o posto  de  capi-  j 
tão  de  cavallaria  e .a  cruz  da  Legião  de  Honra. 
Temiinada  a lueta  civil,  obteve  a demissão  de  | 
serviço,  e voltou  para  Portugal.  Em  1823,  foi  de-  j 
putado  pela  ilha  da  Madeira.  Mais  tarde,  sendo  ! 
constitucional,  teve  de  dei.xar  a politica,  e homi-  i 
siar-se  por  causa  dos  successos  de  1828,  e ])ara 
fugir  á perseguição  do  partido  absolutista.  Vol- 
tou a Lisboa,  onde  morreu  a 21  de  fevereiro  de  í 
1832,  e foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Paulo.  Es- 
creveu as  seguintes  tragédias  todas  eni  5 actos, 
que  se  imprimiram,  além  d’alguns  manuscriptos 
que  fícaram  inéditos : Virgínia,  Os  dois  irmãos  ; 


inimigos,  D.  João  I,  Arria,  Destruição  de  Jerusa- 
lém, D.  Sebastião  em  África;  Compiista  do  Peru; 
Eudoxia  Licinia-,  Morte  de  Sócrates;  Caracter 
dos  Lusitanos. 

Aguiar  (Manuel  Maria  de).  Irmão  do  grande 
estadista  Joaquim  Antonio  d’Aguiar;  n.  cm  Coim- 
bra, em  dezembro  de  1798 ; era  fílho  do  cirurgião 
Xavier  Antouio  d’Aguiar  e dc  D.  Thereza  An- 
gélica. Formou-se  em  Direito  cm  1819.  Princi- 
piou a sua  carreira  publica  como  juiz  de  fora  de 
Marvão,  e em  1825  foi  despachado  para  egual 
cargo,  em  Moçambique,  com  assento  de  desem- 
bargador na  Relação  do  Porto,  logar  (pic  não 
chegou  a c.xercer  por  elfeito  das  convulsões  po- 
líticas, continuando  sempre  em  Marvão.  Por  jiro- 
fessar  idéas  liberaes,  foi  mandado,  pelo  governo 
de  D.  Miguel,  recolher  a Coimbra,  estando  4 
mezes  preso  na  cadeia  da  Portagem  da  mesma 
cidade.  Alcançando  sahir  da  cadeia,  conservou-se 
em  sua  casa,  com  a obrigação  de  todos  os  dias  se 
apresentar  ao  juiz  do  crime.  Esteve  n’esta  si- 
tuação dependente  até  julho  de  1832,  em  que  o 
exercito  liberal  entrou  no  Porto,  conseguindo  en- 
tão fugir  para  Lisboa,  d’onde  embarcou  para  a 
cidade  invicta.  Assentou  praça  de  voluntário,  e 
na  acção  de  29  de  setembro  foi  ferido  n’um  ar- 
telho, de  que  lhe  resultou  fícar  coxo  durante  o 
resto  da  vida.  Em  1833,  depois  de  estar  resta- 
belecido 0 poder  constitucional,  Manuel  Maria 
d’Aguiar  veiu  para  a capital,  sendo  despachado 
juiz  da  Relação  de  IJsboa  ; conservou-se  jior 
muitos  annos  n’este  logar,  até  que,  sendo  apo- 
sentado seu  irmão,  Joaquim  Antonio  d’Aguiar, 
foi  substituil-o  no  logar  de  membro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  Falleceu  em  agosto  de  18G7. 
Em  10  de  dezembro  de  1875  foi  o cadaver 
para  Coimbra,  juntamente  com  o de  seu  irmão, 
ficando  ambos  sei)ultados  no  cemitério  da  Con- 
chada. 

Aguiar  fD.  Afaria  de  Mendonça,  marqueza  dc). 
Filha  de  II.  Christovam  de  Moura,  marquez  de 
Castello  Rodrigo,  e da  marqueza,  sua  mulher, 
D.  Margarida  Coutinho  Corte  Real.  Desde  muito 
creança  mostrou  grande  vocação  para  a clau- 
sura, que  desde  logo  teria  abraçado,  rccolhcn- 
do-se  no  mosteiro  de  Santa  Martha,  cin  Lisboa, 
aproveitando  a ausência  de  seu  pae,  que  estava 
em  Madrid,  se  o irmão  se  não  oppozessc,  obrigan- 
do-a casar  com  o conde  de  Vimioso,  D.  Aftonso 
de  Portugal,  mais  tarde  agraci.ado,  em  1613,  por 
D.  João  IV,  com  o titulo  de  marquez  de  Aguiar. 
(V.  Marquez  d' Aguiar).  Quinze  mezes  depois  da 
morte  de  seu  marido,  logrou  satisfazer  o seu  de- 
sejo, contando  já.  GO  annos  de  edade,  entrando 
para  o convento  do  Sacramento  de  Lisboa,  onde 
sua  filha,  I).  Margarida  da  Cruz,  era  mestra  das 
noviças.  Tomou  então  a denominação  de  madre 
soror  Maria  do  Sacramento.  Falleceu  a 10  d’ou- 
tubro  de  1()59. 

Aguiar  (Martim  Pires  de).  Fidalgo  portuguez, 
j)rogenitor  da  nobre  e antiga  familia  dos  Alcofo- 
rados,  que,  como  descendentes  também  dc  D.  Gol- 
dora,  tinham  o padroado  do  mosteiro  de  Bustello, 
da  ordem  de  S.  Bento.  Casou  com  D.  Elvira  ou 
Marina.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito,  nem 
0 século  em  que  viveu. 

Aguiar  (Xuno  de).  Filho  de  Cosme  de  Aguiar. 
Assistiu  ao  cerco  de  Diu.  Teve  carta  de  brazão 
d’armas  cm  14  de  fevereiro  de  1556,  assim  com- 
postas: em  campo  azul  aguia  vermelha,  bicada 
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(li!  ])rcto  c carregada  dc  uin  crcsccntí;  grande  dc  | 
prata  nos  peitos.  Timbre  a aguia  das  armas.  j 

Aguiar  (Pedro  Mendes  de).  Cavalleiro  portu-  i 
guez,  qne  esteve  ao  serviço  de  D.  Aftouso  Ileii-  í 
ritpics.  Querem  alguns  chronistas  que  elle  per- 
ttüicesse  ao  tronco  dos  Gedeous,  sendo  seu  3.®  ! 
avô,  I).  Gueda,  fundador  do  castello  d’Aguiar  de 
Souza,  tomado  no  anno  KKX)  pelo  rei  Almançor; 
o conde  I).  Pedro  pretende  que  D.  Gueda  fòsse 
o tronco  dos  Gedeons,  j)or  seu  filho  I).  Mem 
Guedas,  e dos  Aguiares,  por  seu  filho  D.  Haer  j 
Guedas. 

Aguiar  (Pero  A ffonso  de).  Capitão  da  pequena 
nau  ISanta  Helena,  que  acompanhou  á índia  a ar- 
maila  de  Vasco  de  Gama,  em  1502,  mandada  por 
I).  .Manuel,  afim  de  tomar  justa  vingança  das 
otfensas  e traições  que  o rei  de  Calecnt  fizera  a 
Pedro  Alvares  Cabral.  A armada  compunha-se  de 
10  naus  grandes  de  carga,  e mais  5 caravellas  lati- 
nas, para  conduzir  a artilharia  que  lhe  fôsse  pre- 
cisa. Sahiu  de  Lisboa  em  direcção  á Guiné,  onde 
os  navegadores  encontraram  grandes  calmarias,  | 
adoecendo  de  febres  muitas  pessoas,  e fallecen-  ! 
(lo  Fernão  d’Athouguia,  que  commandava  a nau 
Leiloa.  Pero  Aftonso  d’Aguiar  foi  substituil-o 
n’a(iuelle  commando,  por  ordem  de  Vasco  da 
Gama.  A armada  seguiu  viagem  ; sahindo  de 
Guiné,  foi  tomar  a costa  do  Brazil,  seguiu  até 
ao  Cabo  de  Santo  Agostinho,  d’onde  atravessou 
l)ara  o Cabo  da  Boa  Esperança ; alli,  armou-se  | 
um  grande  temporal,  que  dispersou  as  naus,  fi- 
cando só  duas  com  o capitão-mór,  e mais  3 cara- 
vellas, correndo  todos  os  outros  navios  para  JIo- 
çambique,  onde  deviam  esperar,  segundo  o que 
tinha  sido  ordenado,  se  acaso  alguma  vez  se 
apartassem.  Chegando  a Moçambique,  o Xeque 
foi  logo  a bordo,  com  muitos  presentes,  por  sa- 
ber (pie  era  o capitão  o primeiro  com  quem  ti- 
vera guerra,  quiz  deitar-se-lhe  aos  pés,  pedin- 
do-lhc  perdão,  elle,  porém,  não  consentiu ; re- 
cebeu-o bem,  e mandou  que  lhe  pagassem  os  ! 
jfresentes  que  trouxera.  Vendo  a boa  hospitali-  ' 
dade  do  Xeque,  mandou  desembarcar  a madeira  ! 
(pie  trazia  lavrada  e acertada  para  uma  cara-  ] 
vella,  sendo  unicamente  preciso  assentar,  pregar  j 
c calafetar,  a qual  se  apromptou  em  12  dias,  re-  i 
ccbeiido  0 nome  de  Pamposa.  Sabendo  das  infor- 
mações que  tinham  sido  dadas  a el-rei  a respeito 
das  cousas  de  Sofala,  e como  levasse  ordem  de  | 
mandar  descobrir  tudo,  assentar  trato  e resgate,  | 
ordenou  a Pero  Afibnso  d’Aguiar  que  fòsse  com 
2 caravellas,  levando  muitos  presentes,  que  trou- 
xera comsigo.  Poucos  dias  depois  Pero  Afibnso 
chegou  a Sofala,  e sendo  apresentado  ao  rei, 
deu-lhe  os  juesentes,  dizendo  (pie  o capitão-mór  j 
desejava  saber  se  elle  folgaria  de  ser  muito 
amigo  d’el-rci,  seu  senhor,  (jue  tinha  muita  von-  j 
tade  de  acceitar  com  elle  jiaz  e ainisade  para 
senqire,  a qual  paz  e amisade  seria  para  mandar  ; 
á sua  terra  os  seus  portuguezes  com  mercado- 
rias a tratar,  assim  como  faziam  os  outros  iner-  i 
cadores.  O rei  respondeu  que  estava  em  sua 
terra  sem  fazer  mal  a ninguém,  que  recebia  to- 
dos com  amisade,  e o mesmo  praticava  para  com 
os  iiortuguezes,  por  ter  muito  proveito.  Pero 
Artonso  disse  (pic  a paz  seria  firme,  e que  o rei 
de  Portugal  seria  como  seu  irmão.  Ficou  assim 
ajustado  o trato  e o commcrcio  com  o rei  de  So- 
fala; Pero  Afibnso  seguiu  o caminho  dc  Melin- 
dc,  para  onde  o capitão-mór  já  tinha  partido,  ■ 
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tendo  antes  entrado  em  Quíloa,  e feito  tributá- 
rio o rei  d’aquelles  estados  ao  rei  dc  Portugal. 
Sabendo  o que  se  passara  em  Sofala,  o capitão- 
mór  ficou  muito  satisfeito.  Em  Melinde  fôrain 
recebidos  pelo  rei  com  muita  honra  e alegria. 
Algum  tempo  depois  partiram  para  Calecut,  onde 
começaram  as  hostilidades  por  parte  do  capitão- 
mór  Vasco  da  Gama,  em  (pie  os  portuguezes  se 
tornaram  heroes,  desaftrontando  a bandeira  por- 
tugueza,  e alargando  as  raias  do  commercio  já 
encetado  com  aquellas  ricas  possessões.  Pero 
Afibnso  continuon  a servir  na  índia,  mesmo  de- 
pois de  Vasco  da  Gama  voltar  para  o reino;  fi- 
cando ás  ordens  do  vice-rei  I).  Francisco  d’Al- 
meida,  e mais  tarde,  de  Afibnso  d’Albuqucrqiie, 
que  sempre  o considerou  como  um  dos  mais  va- 
lentes capitães  de  mar,  para  todas  as  einprezas, 
e nas  guerras  continuas  com  Ormuz  e Calecut. 
Pero  Afibnso  chegou  a ser  capitão-mór  das  naus 
de  carga,  por  alvará  d’el-rei,  em  remuneração  dc 
todos  os  serviços  prestados. 

Aguiar  (Roberto  Fernandes  de).  Fidalgo,  que 
teve  por  armas  (brazão  de  18  dc  janeiro  dc  1.5ím;| 
estudo  de  campo  dc  ouro  e n’elle  uma  aguia  ver- 
melha armada  de  preto,  e por  difierença  uma  flôr 
de  liz  azul;  elmo  de  prata,  aberto,  guarnecido  de 
ouro,  paquife  de  ouro  e vermelho,  c por  trimbre  a 
mesma  aguia. 

Aguiar  (Padre  Ruy  de).  Vigário  enviado  por 
1).  Manuel  para  o reino  do  Congo,  na  África. 

Aguiar  {Ruy  Dias  de).  Era  descendente  dc 
1).  Gueda  o velho;  cavalleiro  em  Galliza,  pas- 
sou a Portugal,  em  tempo  de  1).  .loão  I.  Des- 
cendem d’elle  as  familias  dos  marquezes  de  Tur- 
cifal,  dos  condes  de  Torres  Vedras,  e outras  egual- 
mente  illustres. 

Aguiar  (Sileestre  Gonçalves  de).  Socio  da  Area- 
dia  I.trdtana,  conhecida  também  pela  Arcadia 
Ulyssiponense,  sociedade  litteraria  do  século  xviii, 
fundada  com  a idéa  de  restaurar  o gosto  litterario, 
pelo  estudo  e imitação  dos  bons  modelos.  Silves- 
tre Aguiar  tinha  o nome  pastoril  de  Silveno.  A 
seu  respeito  lê-se  no  Diccionario  Bibliographico : 
«As  suas  circumstancias  pessoacs  são  de  todo 
ignoradas ; nem  me  consta  que  com  o seu  nome 
publicasse  escripto  algum  em  separado.  Os  que 
porventura  recitaria  nas  conferencias  d’a(piella 
associação,  ou  se  extraviaram,  como  as  de  outros 
seus  coílegas,  ou  existem  em  local  até  agora  des- 
conhecido.» As  suas  poesias  são  eclog.as  e memo- 
riaes ; vê-se  que  tratam  da  restauração  do  gosto 
puljlico,  e também  da  promoção  pessoal.  Entre  as 
suas  composições  torna-se  notável  a écloga  gra- 
tulatoria,  pelas  melhoras  d’el-rci  I).  José  por  oc- 
casião  do  attentado  dos  3’avoras,  recitada  na  con- 
ferencia da  Arcadia  de  14  de  março  de  175Í),  que 
se  realisou  na  sala  da  livraria  do  Real  Ilospicio 
de  X.  S.“  das  Necessidades.  N’csta  écloga  irolla- 
borou  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  o F.lpino 
na  Arcadia.  Os  interlocutores  eram  os  dois  poe- 
tas, tendo  cada  um  escripto  a sua  jiarte.  Em  ou- 
tidiro  do  mesmo  anuo,  celebrou-se  nova  conferen- 
cia, na  sala  da  .Junta  do  Commercio,  situada  no 
sitio  da  Cotovia,  ein  que  se  recitou  outra  écloga 
gratulatoria,  cm  honra  do  ministro  Sebastião  .José 
(le  (hirvalho,  que  fôra  agraciado,  cm  G de  juidio, 
com  o titulo  de  conde  d’Oeira.s.  N’csta  ccloga, 
além  dos  dois  poetas  acima  citados,  collaboraram 
Theotonio  Gomes  de  Cíirvalho,  Thelyon,  c Fcli- 
ciano  Alves  da  Costa,  Palemo.  A ccloga  recitada 
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na  conferencia  de  l i de  março  está  publicada  no 
tomo  II,  a pag.  148,  das  iWs/as  de  Antonio  Diniz 
da  Cruz  e Silva,  e a de  outidn-o,  no  mesmo  tomo, 
a pag.  197.  A Arcadia  Lusitana  reali.sou  mais 
conferencias  em  que  os  poetas,  seus  associados, 
recitaram  diversas  poesias. 

Aguiar  (Silvino  Luiz  Teixeira  d’A(juiar  e Tas- 
eoucellns,  1,"  barão  de),  .luriscoiisidto ; n.  em  Cha- 
ves, a 18  d’agosto  de  1798,  e f.  em  12  de  setem- 
bro de  18G2.  Era  íilho  de  José  Xavier  Teixeira, 
proprietário  do  oflicio  de  feitor  e receliéilor  da 
alfandega  dé  Cliaves.  liacliarel  formado  em  di- 
reito. Eoi  dejiiitado,  entrando  na  discussão  da  lei 
do  recrutamento  de  1805,  eselarecendo-a  muito 
com  os  seus  conhecimentos  de  jurisconsulto,  que 
eram  sempre  respeitados.  O titulo  de  barão  foi- 
lhe  dado,  (lurante  a regencia  d’el-rei  D.  Feruaudo, 
na  menoridade  de  D.  Pedro  V,  por  decreto  de  17 
de  junho  e Carta  de  19  de  julho  de  1854.  O bar 
rão  d’Aguiar  era  proprietário  do  ofiicio  de  feitor 
e recebedor  da  alfandega  de  Chaves,  logar  que 
seu  pac  oceupara,  foi  juiz  de  fóra  de  Montalegre 
e de  Eivas,  com  predicamento  de  correição  ordi- 
nária e beca  honoraria;  desembargador  e procu- 
rador regio  do  Supremo  Tribunal  de  Marinha, 
juiz  e presidente  da  Relação  de  Gôa,  mas  não 
chegou  a partir  para  a Imíia,  por  ser  nomeado, 
em  22  de  dezembro  de  1830,  juiz  relator  do  Su- 
])remo  Conselho  de  Justiça  Militar ; juiz  relator 
ettectivo  em  8 de  maio  de  1841.  Era  conselheiro, 
commendador  da  Ordem  de  Christo,  escudeiro  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  por  alvará  de  11  de  mareo 
de  1825,  fidalgo  cavalleiro,  por  alvará  de  20  áe 
julho  de  1830.  O barão  d’Aguiar  falleceu  sem  des- 
cendência. 

Aguiar  (Theodwo  Ferreira  de).  Medico  cirur- 
gião distiucto;  n.  no  Rio  de  Janeiro,  em  1709. 
Veiu  para  Portugal  cursar  os  estudos  de  scien- 
cias  naturaes  da  Universidade  de  Coimbra,  se- 
guindo depois  os  estudos  de  medicina  e cirurgia 
na  universidade  de  Lex-dc.  Voltou  a Portugal,  e 
obteve  no  anuo  de  1797  cartas  com  todos  os  pri- 
vilégios e liberdades  dos  médicos  approvados  pela 
Universidade  de  Coimbra.  D.  João  VI  era-lhe 
muito  atfeiçoado,  e atteudeu  os  seus  conselhos 
])ara  a creação  das  escolas  geraes  de  cirurgia  em 
Lisboa  e Porto,  propondo  um  regulamento  dos 
estudos  cirúrgicos,  que  foi  approvado  pelo  alvará 
de  25  de  junho  de  1825,  tendo  já  antes  cooperado 
muito  para  a reforma  dos  hospitaes  militares  e 
para  o seu  regulamento  que  foi  mandailo  obser- 
var por  alvará  de  27  de  março  de  1805.  Con- 
seguiu que  I).  João  VI  visitasse  o ho.spital  de 
S.  José  no  dia  27  de  setembro  de  1825,  o que  lhe 
concedesse  o beneficio  de  duas  loterias ; também 
)ior  sua,  influencia,  se  mandou  fazer,  pelo  minis- 
tério das  Obras  Publicas,  uma  nova  enfermaria 
de  convalescença.  Pode  dizer-se  que  foi  elle  o 
restaurador  de  cirurgia  cm  Portugal,  e por  isso 
alcançou  a estima  e gratidão  de  todos  os  portu- 
guezes.  F.  em  5 de  maio  de  1827. 

Aguiar  (Vasco  José  de).  Era  cavalleiro  fidalgo 
0 oflicial  da  secretaria  do  conselho  de  saude  pu- 
blica do  reino;  pouco  se  conhece  da  sua  vida,  so- 
mente se  sabe  que  foi  um  verdadeiro  constitucio- 
nal, e que  prestou  relevantes  serviços  aos  presos 
politicos  na  Torre  de  S.  Julião  da  Rarra,  du- 
rante a guerra  civil.  Foi  despachado,  por  1).  Pe- 
dro IV,  em  1834,  para  oflicial  da  commissão  de 
saude  imblica  do  reino,  cargo  que  serviu  com 
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muita  distineção.  F.  cm  17  de  outubro  de  1855. 
Escreveu  : Viarjem  ao  interior  da  Nova  llollanda. 
obra  moral,  critica  e recreativa,  IJsboa,  1841,  3 
tomos.  E’  um  romance  de  pura  imaginação. 

Aguiar  (Fr.  Vicente  de).  ITcgador  do  século 
XVII ; n.  cm  Lisboa,  e passando  ao  Rrazil,  pro- 
fessou no  convento  carmelitano  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Voltou  depois  para  Lisboa,  onde  foi  prega- 
dor distiucto,  tanto  que  um  dos  seus  sermões  foi 
traduzido  em  hespanhol,  c publicado  na  Laurea. 
iMsitana.  Imprimiu  os  sermões  iVAssumjn^ão  de 
Nossa  Senhora,  pregado  na  Misericórdia;  o de 
Santo  André,  na  egreja  d’este  mesmo  santo,  que 
existia  em  Lisboa,  e o de  uma  oitava  da  Paschoa, 
na  Capella  Real.  F.  cm  Lisboa,  em  1070. 

Aguiar.  Villa  c freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  de  Viauna  do  Alemtejo,  com.,  distr.  c arceb. 
d’Evora.  250  alm.  e 72  fog.  Orago  N.  S.“  d’Assum- 
pção.  A freg.  está  annexa,  na  parte  ecclesiastica, 
á de  S.  Rartholomeu  do  Outeiro,  conc.  de  Portei. 
1).  Diniz  concedeu-lhe  foral  em  1287,  que  foi  re- 
formailo  por  I).  Manuel  a 20  de  novembro  de  151(5. 
l)’esta  villa,  situada  n’uma  fértil  planicie,  des- 
cobre-se  Evora,  Evora-Moute,  Outeiro,  á'iauna  e 
Alcaçovas.  Pertenceu  aos  condes-barões  d’Alvito, 
trazida  em  dote  por  I).  Maria  de  Sousa  Lobo  jielo 
seu  casamento  com  João  Fernandes  da  Silveira. 
Seu  nome  primitivo  era  Ayar,  nome  de  mulher 
ai-abe,  e com  este  nome  figura  no  foral  antigo. 
Os  parochos  d’esta  villa  eram  apresentados  pelos 
marquezes  do  Louriçal.  Foi  uma  villa  florescente 
no  tenqio  do  seu  prior  o insigne  antiquário  An- 
dré de  liezende  que  viveu  aijui,  no  século  xvi. 
Tendo  depois  decaindo,  é actualmente  uma  pov. 
pobre.  Foi  visitada  em  outubro  de  1800  por 
el-rei  D.  Pedro  V e seu  irmão,  o infante  D.  João. 
Diz  Pinho  Leal,  que,  chegaram  dc  repente,  sem 
serem  esperados,  tendo  ido  a casa  do  parodio,  que 
não  tinha  para  lhes  dar  seuão  pão  e queijo,  que 
foi  ainda  assim  preciso  comprar  fóra,  não  apjia- 
recendo  na  villa  mais  cousa  alguma  de  comida. 
(-)s  reaes  viajantes  comeram,  e beberam  o vinho 
por  uma  canada  de  barro  por  vidrar!  A villa 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  j|  Pov.  e freg.  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Rarcellos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Hraga;  299  alm.  102  fog.  Orago  Santa 
Lucrecia.  Foi  alibadia  da  casa  dc  Aboim.  I).  Af- 
fonso  III  deu-lhe  foral  em  12  de  julho  de  1258; 
e D.  Manuel,  em  4 de  novembro  de  1512,  deu-lhe 
novo  foral.  Xo  alto  da  serra  vêcm-se  as  ruinas 
d’uma  torre  que  se  chamou  Torre  de  Aguiar  do 
Neiva.  II  Pov.  ua  freguezia  de  Santa  Christiua  de 
Arões,  conc.  de  Faté,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Santa  Cruz  do  Pispo,  conc.  de  Pouças, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  d’Aguiar  de  Sousa, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Cosme  de  (londomar,  distr.  do  Porto.  |;  Ri- 
beira, da  prov.  da  Peira-Paixa.  Nasce  perto  de 
Almeida,  na  freg.  de  S.  Pedro  do  Rio  Seceo, 
passa  proximo  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo, 
acabando  no  sitio  de  Calubre,  acima  do  Côa.  'l’cm 
um  curso  de  45  k.  Sobre  um  monte  alto  e penhas- 
coso,  perto  da  foz,  estão  as  minas  d’uma  grande 
pov.  Dizem-nos  que  era  a antiga  cidade  de  Jia- 
vena,  outros  a ciilade  de  Caliabria. 

Aguiar  d’Azevedo  (Guilherme  de).  Escrivão 
dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação  ; viveu  no 
século  xviii,  era  natural  de  Lisboa.  Escreveu  : 
Fsfado  das  almas  do  Furgatorio,  e.  do  modo  com 
pódem  e devem  ser  ajudadas  a sahir  de  suas  jtc- 
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nas.  . . traduzido  do  seu  oriyinal,  com pwlo pelo  P. 
MarÜm  da  Poa,  etm  outras  obras  próprias  do 
traductor.  Lisboa,  1701. 

Aguiar  da  Beira.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Alta,  séde  de  cone.,  corn.  de  Trancoso,  distr.  e 
bisj).  de  Vizeu-  Tem  uma  freguezia  da  invocarão 
de  Santo  Euscbio;  1223  alm.,  235  fog..  Misericór- 
dia, escolas  para  o sexo  masc.  c tem.,  estação 
postal  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e serviço  de  encommendas  postaes,  permutando 
malas  com  R.  A.  15.  A.  Trancoso;  tem  também 
uma  feira,  instituida  em  13(M),  por  el-rei  I).  Di-  i 
niz,  (pie  se  realisava  ao  principio  no  1."  domingo  j 
de  cada  mez,  e durava  3 dias.  Mais  tarde,  por 
opposição  do  bispo  de  Vizeu,  I).  João  1,  ordenou  | 
em  14U8,  que  ella  se  fizesse  nas  segundas,  terças 
e (piartas  feiras,  do  começo  de  cada  mez.  Esta 
villa  é muito  antiga;  em  1120,  deu-lhe  foral  I). 
Thereza,  mãe  de  1).  Atfonso  Henriques,  o (pial 
foi  conlirmado  i)or  D.  Affonso  II,  e reformado  em 
1258  por  I).  Atibnso  III.  Em  4 de  maio  de  1512, 
D.  Manuel  concedeu-lhe  novo  foral.  Foram  do- 
natários d’esta  villa  os  condes  de  Vimioso,  (pic 
apresentavam  as  justiças,  mas  depois  passou 
j)ara  a Casa  do  Infantado.  Fossue  um  castello 
construido  por  I).  Diniz,  havendo  outro  jã  no 
tempo  de  1).  Affonso  I,  que  se  suppõe  ter  sido 
obra  lios  romanos.  No  centro  da  villa  ha  um  poço 
antiquíssimo,  com  suas  ameias,  tendo  n’ellas  as 
armas  de  l’ortugal ; sobre  o mesmo  poço  ha  um 
]>asscio  que  serve  de  praça  á eamara,  onde  íica  a 
celebx-c  torre  do  relogio,  muito  antiga,  muito  alta, 
de  boa  cantaria  e bem  conservada.  Perto  do  lo- 
gar  de  Sismeiro,  onde  está  a capella  de  N.  8.*  do 
Mosteiro,  existia  um  convento  de  bcnedictinas 
parte  das  quaes  Almauçor  fez  martyrisar  cm  1)85, 
levando  captivas  as  restantes,  sendo  estas  re- 
midas no  combate  da  Veúja  da  matança.  Pro- 
ximo  da  capella  de  N.  S.“  do  Castello,  estão  as 
rui  nas  d’um  castello  romano,  de  cantaria.  Ao  pé  ; 
d’esta  capella  esteve  a egreja  de  S.  Pedro,  an-  | 
tiga  matriz  da  freguezia,  que  por  licar  longe  da 
villa  e por  .se  dividir  a commenda  de  Christo,  do  I 
liadroailo  real,  metade  para  S.  Eusebio  de  Aguiar  : 
e metade  para  S.  Pedro  de  Coruche,  ficou  alian- 
ilonada,  passando  a parochia  para  a egreja  de  S. 
Euscbio.  Houve,  porém,  (juem  attribuisse  este 
abandono  da  egreja  de  8.  Pedro  ao  appareci- 
mento  no  alto  da  torre  d’uma  enorme  e horrivcl 
ave,  a que'  chamavam  cabicanca,  que  aterrorisava 
os  habitantes  da  villa.  O caso  conta-se  da  ma-  | 
neira  seguinte:  Haverá  séculos  que  appareceu  | 
aqui  uma  cegonha  que  foi  fazer  ninho  na  torre 
da  egreja.  Com  a presença  do  tal  passaro,  o povo  | 
verdadeiramente  horrorisado,  deixou  de  ir  á egreja  , 
ouvir  missa,  e o proprio  prior  fugiu  de  casa,  inilo 
celebrar  os  oílicios  divinos  na  egreja  de  Santo  Eu- 
sebio. Andavam  todos  tão  atterrados  e alllictos, 
(|uc  deixavam  os  negocios,  tratando  sómente  de 
se  prepararem  para  o juiso  final,  que  julgavam 
já  proximo.  Aconteceu  passar  alli  um  almocreve, 
chamado  Martinho  Affonso,  e sabendo  o motivo 
iraiiuella  excitação  dos  pobres  habitantes  da 
villa,  teve  a idéa  de  os  livrar  do  tal  passaro  as- 
sustador. Carregou  uma  espingarda  que  possuia, 
(arma  recentemente  descoberta),  dirigiu-se  á 
egreja,  c aj)cnas  o tal  bicho,  a cabicanca,  appa- 
receu, sahindo  do  ninho,  disparou  a espingarda 
com  tão  boa  jtontaria,  que  o bicho  cahiu  por  terra, 
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já  sem  vida.  O povo  correu  aos  gritos  victoriosos 
do  caçador,  para  vêr  a cegonha,  causa  de  tantos 
desasocegos  c afflicções,  Martinho  Affonso  foi  le- 
vado cm  triumpho  por  toda  a villa,  recebendo 
muitos  presentes  c grande  quantidade  de  garra- 
fas de  vinho;  todos,  quei'endo  ser  agr.adaveis,  lhe 
diziam : escorropicha,  de  que  ficou  Martinho  Affon- 
so tendo  a alcunha  do  escorropicha.  Depois  da  sua 
morte,  o parocho  todos  os  domingos,  na  oceasião 
da  missa,  pedia  um  padre  nosso  para  allivio  da 
sua  alma.  O conc.  d’Aguiar  da  Beira  comprehen- 
de  13  fregj  com  1912  fog.  e 845G  alm.,  sendo  dOIO" 
hom.  e 441G  m.,  n’uma  superficie  de  19.418  hecta- 
res. II  As  freguezias  são : Santo  Eusebio,  Carapito, 
Cortiçada,  Coruche,  Domelhas,  Eirado,  Forni- 
idios,  Gradiz,  Pcua  Verde,  Pinheiro,  Sequeiros, 
Souto  de  Aguiar  da  Beira  e Valverde. 

Aguiar  de  Loureiro  (Jacintho  lleliodoro  de 
paria).  Filho  de  Francisco  de  Assis  Faria  Aguiar 
Ijoureiro,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  D.  Ignacia 
Joaquiua  de  Lima  e Carvalho.  N.  em  Ijisboa  a 3 
de  julho  de  180G,  e foi  baptisado  na  ermida  da 
Guia;  porém  seu  pae  lhe  transferiu  depois  o as- 
sento do  baptismo  para  afreg.  de  S.  Bartholomeu 
'da  Charneca,  por  ter  a sua  casa  e residência  na 
antiga  quinta  dos  Loureiros,  da  mesma  fregue- 
zia. Tencionava  matricular-se  na  universidade 
de  Coimbra,  tendo  já  os  preparatórios  quasi  con- 
cluidos,  quando  as  luetas  civis,  em  1823,  o força- 
ram a ser  militar,  porque  um  decreto,  d’aquelle 
anuo,  obrigava  ao  serviço  militar  os  filhos  únicos 
dos  grandes  proprietários,  como  ofliciacs  de  mi- 
lícias. Preferiu  então  a tropa  de  linha,  e assen- 
tou praça  em  infantaria  13,  onde  serviu  até  23 
d’abril  de  1828,  em  que  obteve  baixa  pela  Junta 
de  Saude.  No  entretanto,  concluira  o curso  dos 
estudos  jiroprios  da  arma  de  infantaria.  Pouco 
tempo  depois,  foi  residir  na  quinta  da  Alberga- 
ria, com.  de  Santarém,  onde  esteve  até  1835,  en- 
tregue á lavoura,  sua  oceupação  predilecta,  e 
adquirindo  conhecimentos  theoricos  e práticos  na 
agricultura.  Voltou  depois  para  Lisboa,  dedican- 
do-se á litteratura.  Foi  socio  da  Academia  dos 
Pacificos,  e depois  do  Atheueu  Lisbonense  das 
Sciencias  e das  Letras,  que  o substituiu,  orga- 
nisado  sob  a presidência  de  Silvestre  Pinheiro. 
Foi  collaborador  dos  seguintes  jornaes : Jardim 
Litterario,  Lisboa.  1847  e 1848,  l.“,  2.®  e 3."  vol.; 
Semana,  tomo  l.“  em  1850;  Atalaia  Catholica,  de 
Braga,  1853;  A Missão,  jornal  religioso,  Lisboa, 
1854;  A líazão,  A Jllustração,  Correio  das  Da- 
mas; Diário  do  Governo,  O Portugal  Velho,  A 
Nação,  etc.  Escreveu  o drama  historico  em  5 
actos,  Álvaro  Gonçalves,  o Magriço,  e os  doze  de 
Inglaterra,  Lisboa,  184G;  este  drama  foi  premiado 
pelo  Conservatorio,  e destinado  para  a inaugu- 
ração do  theatro  de  I).  Maria,  que  se  rcalisou  no 
dia  13  d’abril  de  184G.  Escreveu  mais  as  seguin- 
tes obras  dramaticas,  que  ficaram  inéditas:  O 
Tragamouros,  Zoroastro,  O Triumpho  de  Mardo- 
cheo,  D.  Meneia,  O Impostor  da  Ericeira,  e a co- 
media n’um  acto:  O Herdeiro  de  si  mesmo. 

■ Aguiar  da  Pena.  Villa  (hoje  cxtincta)  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  com.  e conc.  de  Villa 
, l’ouca  d’Aguiar,  50  fog.  Era  antiquíssima.  I ).  San- 
I cho  1 deu-lhe  foral  cm  março  de  120G  e D.  Attbn- 
so  II  em  fevereiro  de  1220.  1).  Manuel  Ihc  deu 
novo  foral  a 22  de  junho  de  1515.  Villa  Pouca 
era  ao  tempo  uma  aldeia,  prosperando  depois,  c 
; é hoje  com.  e capital  de  concelho,  ficando  Aguiar 


AGU 


AGU 


(Ia  Pena  reduzida  a aldeia.  Os  foraes  d’aqui  per-  ' 
teneein  a Villa  Pouea. 

Aguiar  de  Sousa.  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Douro,  coue.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp.  do 
Porto ; 987  alin.  e 238  fog.  tem  escola  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  cone.  Até 
1650  foi  concelho  e julgado,  mas,  apesar  de  ser 
então  extincto,  continuou  a ser  cabeça  de  cone. 

A constituição  de  1820  é que  acabou  com  aquella 
regalia,  retirando-llie  o foro  de  villa.  Pertenceu 
aos  marquezes  de  Fontes,  e depois  aos  marque- 
zes  (VAbrautes;  passando  depois,  para  a corôa. 

A povoação  é muito  antiga  orago  da  freguezia  j 
é S.  Komão;  em  10  de  junho  de  1269,  D.  Affon-  ! 
so  III  deu-lhe  foral,  que  foi  reformado  e con- 
firmado por  I).  João  I,  em  13  de  março  de 
1411.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, a 25  de.  novembro  de  1513.  Sobre  um  pe- 
nhasco, junto  á confluência  do  Sousa  com  o Douro, 
existiu  em  tempos  muito  remotos  um  castello,  j 
com  0 nome  d’esta  povoação,  cujos  vestigios 
ainda  se  encontram.  Consta  ter  havido,  junto 
d’cste  castello,  uma  villa  despovoada  por  uma 
grande  peste,  em  1569.  A egreja  está  n’um  sitio 
solitário,  e cercada  de  montes,  na  raiz  da  serra  ' 
da  Cadella.  A um  kilometro  distante,  e junto  ao 
rio  Sousa,  n’um  bosque  de  penhascos,  está  a ca- 
pella  de  N.  S.*  do  Salto,  que  diz  a lenda  ter  appa- 
recido  dentro  d’uma  gruta,  junto  a rio,  que  se 
vè  ainda  hoje,  tendo  ao  pé  uma  fonte  de  boa 
agua. 

Aguiarinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Christina 
de  Arões,  cone.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga. 

Águias.  Freguezia  da  prov.  da  Beira  Alta. 
Era  couto,  mas  foi  extincto  em  1834.  Os  frades 
bernardos  tiveram  alli  o convento  de  S.  Pedro 
das  Águias.  Fôra  anteriormente  dos  monges  ben- 
tos. O mosteiro  era  pequeno.  No  fim  do  sé- 
culo xviii  foi  reedificodo.  Era  isento,  com  juris- 
dicção  quasi  episcopal.  Junto  eVAguias  passa  o 
rio  Tavora,  onde  só  podiam  pescar  os  frades, 
por  isso  foi  coutado  até  ao  anno  de  1834,  em  que 
se  extinguiram  as  ordens  religiosas.  ||  Quint  ana 
freg.  de  Sernache  do  Bomjardim,  cone.  e com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre. II  (Quinta  das).  Formosíssima  vivenda  per- 
tencente aos  srs.  condes  da  Junqueira,  no  sitio 
(Veste  mesmo  nome,  entre  Alcantara  e Belem;  o 
nome  de  Águias  deriva  de  duas  grandes  aves 
(Vesta  cspecie,  feitas  cm  mármore,  que  rema- 
tam as  colurnnas  da  fachada  principal. 

Águias  ou  Brotas.  Villa  da  provinda  do 
Alemtcjo,  concelho  de  Móra,  comarca  de  Moute- 
mór-o-Novo,  districto  de  Evora;  657  almas  e 
123  fogos  E’  villa  muito  antiga,  principiou  a 
ser  concelho  em  5 de  setembro  de  1361,  de- 
sannexando-se  da  villa  de  Coruche,  mas  já  ti- 
nha 0 titulo  de  villíumuitos  annos  antes.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  a 20  de  novembro  de  1519.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  O seu  orago  é j 
N.  S.“  das  Brotas.  Fica  perto  do  rio  Odivor.  Tem  I 
uma  torre  que  não  se  sabe  quando  foi  edificada, 
contendo  ameias,  guaritas  e 16  casas  todas  de  | 
abobada,  e de  grande  solidez.  O edificio  tem  17  | 
metros  de  largo  e 20  de  alto,  sendo  a grossura 
da  parede  de  2 metros ; 4 andares,  tendo  cada 
um,  salas  e quartos  (Vabobada.  Hoje  é palacio  dos 
condes  (VAtalaia.  A villa  fica  n’imi  alto,  cercada  I 
de  montes  ainda  mais  elevados.  O ch.afariz  foi  | 
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mandado  construir  pelos  moradores  (VElvas,  cm 
1659.  O terreno  é quasi  todo  coberto  de  bos- 
(pies,  sendo  muito  abundante  em  toda  a quali- 
dade de  cereaes.  A egreja  da  villa  (VAguias  dei- 
xou de  ser  matriz,  ficando  a de  N.  S.'"  das  Bvotas 


Torre  das  Águias 


com  essa  primasia.  Os  foraes  até  1834  davam  aos 
moradores  do  cone.  o privilegio  de  não  pagarem 
portagens,  e de  não  darem  soldados  para  o cxcr- 
cito 

Aguiben.  Roça  na  ilha  do  Priucipe,  África 
Occidental. 

Aguieira.  Villa  extincta,  da  prov.  do  Douro. 
Actualmentc  pertence  á freguezia  de  Vallongo 
do  Vouga.  Águieira  significa  logar  onde  ha  mui- 
tas aguias,  ou  e.vposto  ao  vento  norte.  D.  Manuel 
concedeu-lhe  foral  cm  Lisboa,  a 6 de  maio  de 
1514.  Tinha  juiz  ordinário,  camara  e ofticiaes  de 
justiça,  mas  o concelho  foi  supprimido  ha  mais 
de  200  annos.  Pertenceu  á corôa.  ||  l'ov.  extincta 
da  freg.  de  Carvalhal  Redondo,  da  prov.  da  Bei- 
ra Alta,  conc.  de  Nellas,  e com.  de  MangualJe, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu.  Foi  villa  e conc.  e per- 
tenceu á corôa.  Teve  camara  e juiz  ordinário. 
Hoje  é uma  aldeia.  ||  Pov.  na  freg.  de  Abravezes, 
conc.  c distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Aguici- 
ras,  conc.  e com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de 
Bragança.  ||  Pov.  na  freg.  dc  Bairros,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  com.  e distr.  d’Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Gondalães,  conc.  e com.  de  Paredes, 
distr.  e bisp.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Vallongo,  conc.  e com.  (rAgueda,  distr. 
d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Tra- 
vanca, conc.  e com.  de  l’enacova,  distr.  c bisp.  dc 
Coimbra. 

Aguieiras.  Pov.  c freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
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Moiit(!s,  eonc.  c coin.  dc  Miiandella,  distr.  c Idsp. 
de  Braf^anea.  8(JO  alin.  c IdO  fog.  A pov.  dista  25 
k.  da  sédc  do  coucelli''  Orago  Sauta  Cathai  ina. 

Aguieirinho.  l’ov.  na  frcg.  de  Folliadella,  cone. 
e com.  de  Villa  Real. 

Aguieiro.  l’ov.  da  frcg.  de  S.  Miguel  Gcndufe, 
cone.  de  Bonte  de  Lima,  distr.  de  A'^ianna  do  Cas- 
tello,  e arceb.  de  Braga.  ||  (Movte.  dn).  Na  freg. 
de  Rias,  cone.  e com.  de  Serpa,  distr.  e bisp.  de 


Beja. 

Aguiera  (Joaquim  Álvaro  Telles  de  Firjueiredo 
Pdc/ieco,  1."  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
sr.  da  casa  d’Aguiera,  bacharel  formado  em  di- 
reito, antigo  administrador  do  conc.  d’Agueda, 
cm  1862.  N.  a 16  d’abril  de  1816 ; era  filho  de 
José  Agostinho  de  Figueiredo  Pacheco  Telles, 
fidalgo  da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  leis, 
l»roprietario  c senhor  da  casa  de  Aguiera,  antigo 
monteiro-mór  do  concelho  do  Vouga  e seu  dis- 
tricto  na  comarca  d’Aveiro,  e 
de  sua  mulher,  1).  Maria  Luiza 
de  Magalhàes  Telles.  Casou  em 
primeiras  núpcias,  com  sua  pri- 
ma, I).  Maria  Mascarenhas  Ban- 
deira Telles  de  Mancellos  Pa- 
checo, que  falleccu  a 7 de  no- 
vembro de  1851 ; e em  segun- 
das núpcias,  com  I).  Maria  Ignez 
Caldeira  Pinto  Giraldes  de  Bour- 
bon, filha  dos  1."'  viscondes  da 
Borralha.  O titulo  de  fidalgo 
cavalleiro  foi-lhe  concedido,  por 
„ - A V!.  alvará  de  4 d’outubro  de  1863, 

Hr.izao  do  v iíh  onde  _ . . , ^ ’ 

de  Agui  ra  c O de  viscoude  por  decreto  de 
19  de  setembro  e carta  de  5 de 
dezembro  de  1872.  Brazào  d’armas : Fm  escudo  es- 
(piartelado  ; no  1."  quartel  as  armas  dos  Figueire- 
(ios : cinco  folhas  de  figueira  nervadas  e perfiladas 
de  ouro,  em  campo  vermelho  ; no  2."  quartel,  as  ai-- 
mas  dos  Telles  : escudo  esquartelado,  no  l.“  quartel 
um  leão  de  i)urpura  armado  de  azul  em  campo  de 
prata,  no  2.“ : o campo  d’ouro  e assim  os  alter- 
nos ; no  3.“  quartel  as  armas  dos  Pachecos : em 
campo  de  ouro  duas  caldeiras  negras  faxadas  de 
tres  faxas  veiradas  de  ouro  e vermelho,  e em 
cada  encaixe  das  azas  quatro  cabeças  de  serpes 
verdes;  e iio  4.®  quartel  as  armas  dos  Moraes: 
quartel  partido  em  pala,  na  primeira  em  campo 
vermelho  uma  torre  de  prata  coberta  de  ouro, 
sobre  um  rio  de  prata  e azul,  na  segunda  pala, 
em  campo  de  prata  uma  amoreira  verde.  Timbre 
o dos  Figueiredos : dois  braços  de  leão  de  verme- 
lho em  aspa,  cada  um  com  sua  folha  de  figueira 


na  garra. 

Aguilar.  Pretendem  alguns  auetores  que  a 
primeira  pessoa  (pic  usou  este  nobre  appellido 
foi  Gonçalo  Annes,  mordomo-mór  de  I).  Aftbn- 
so  IIP  O mais  averiguado,  porém,  é que  este 
appellido  tem  origem  hespanhola  e os  seus  illus- 
tres  representantes  tem-n’o  conservado  tal  qual, 
desde  o estabelecimento  cm  Portugal  de  D.  João 
de  Aguilar  e Carrascosa,  natural  das  Canarias. 
Fm  1561  veiu  1).  João  ao  continente  e foi  á con- 
quista de  Penou  de  Velez,  na  África,  com  o 
conde  de  Cifnentcs.  Serviu  tres  annos  nas  guer- 
ras de  Flandrcs  e no  sen  regresso  á Ilespaidia 
esteve  na  guerra  de  firanada.  Em  1571  embarcou 
com  I).  João  d’Austria  c achou-se  na  batalha  de 
Lepanto,  sendo  ferido.  Depois  dirigiu-se  ao  Chili 
c ahi  serviu  i)C.rto  de  nove  annos,  sendo  algum 
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tempo  com  a patente  de  caj)itão-gcneral.  Quando 
Filippc  11  tomou  posse  de  Portugal  veiu  1).  João 
para  este  reino  com  o duque  d’Alba.  N’cste  tem- 
po casou  em  Campo-Maior  com  I).  Ignez  Videira, 
já  viuva  de  Lopo  Mexia,  instituidor  do  morgado 
da  Torre,  e de  Fernão  da  Silva  de  Menezes.  Em 
1582  acompanhou  ainda  o duque  d’Alba  á ilha 
Terceira,  achaudo-se  na  batalha  naval  contra  a 
esquadra  franceza,  em  que  vinha  1).  Antonio, 
prior  do  Crato.  Em  1588  foi  n’um  dos  navios  da 
luvencivel  Armada.  Teve  uma  commcnda  na  or- 
d.  m de  Christo  c o foro  de  fidalgo.  Não  havendo 
filhos  varòes  do  seu  matrimonio,  assentaram  D. 
João  de  Aguilar  e sua  mulher,  casar  a D.  Anna 
d’AguiIar,  filha  do  mesmo  D.  João,  com  João  de 
Videira  Mexia,  sobrinho  de  D.  Ignez,  para  her- 
darem a casa,  lavrando-se  escriptura  de  dote  a 
28  de  janeiro  de  1592.  O testamento  de  I).  Ignez 
foi  feito  em  Sevilha  a 18  de  abril  de  1504  c o de 
I).  João  em  Campo-Maior  a 5 de  feveaeiro  de 
1598,  anno  em  que  parece  ter  fallecido.  De  1). 
Anna  d’Aguilar  procedem  os  Aguilares  de  Cam- 
po-Maior, mais  tarde  estabelecidos  também  em 
Eivas.  De  tão  illustre  familia  é hoje  veneramla 
representante  a sr.®  marqueza  de  Penalva.  (V. 
este  titulo).  A ordem  da  succcssão  é a seguinte  : 
1.®  D.  João  d’Agnilar  Mexia,  2.®  D.  Afibnso  de 
Aguilar  e Monroi,  3.®  D.  João  d’Agidlar  Mexia 
Avilez  e Silveira,  4.®  D.  Afionso  Baj)tista  d’Agui- 
lar,  5.®  I).  José  d’Aguilar,  6.®  D.  Afionso  d’Agui- 
lar  e Monroi,  7.®  D.  Autoino  d’Aguilar  e Monroi. 
( V.  todos  estes  nomes).  ||  Familia  portugueza,  cpie 
parece  ter  exactamente  as  mesmas  armas  que  os 
Aguiares.  ||  Familia  fidalga  que  vem  citada  no 
Espelho  da  Nobreza,  de  Francisco  Xavier  da 
Serra  Cracsbeeck,  e que  tem  por  brazão  uma 
aguia  negra  em  campo  d’ouro  no  escudo,  e por 
timbre  <a  mesma  aguia. 

Aguilar  (I).  Afonso  Baptista  de).  Ao  nome 
d’este  fidalgo  elvense  pertencem  também  os  ap- 
pellidos  Monroi  da  Gama  e Sequeira.  Era  filho 
de  D.  João  d’Aguilar  (V.  este  nome)e  de  D.  Fran- 
cisca  Xavier  Filippa  da  Gama  Souto-Maior.  Teve 
o grau  de  cavalleiro  de  Christo,  e,  entre  outros, 
foram  seus  irmãos  D.  Antonio  dWguilar  e Se- 
queira, thcsoureiro-mór  da  sé  d’Elvas  c monse- 
nhor da  Patriarchal,  D.  Balthazar  dWguilar, 
também  thesoureiro-mór,  D.  laiiz  d’ Aguilar  e 
Valladares,  cavalleiro  de  Malta  e commendador 
de  Frei  Gil,  e D.  José  d’Aguilar,  conego  de  San- 
ta Cruz  de  Coimbra. 

Aguilar  1 1).  Francisco  I eíírs7«C2j. 'l’rinchantc- 
m<)r  do  principe  D.  João,  filho  de  D.  João  III. 
Tinha  as  mesmas  armas  que  os  Aguiares. 

Aguilar  (]).  João  de).  Este  fidalgo  u.sava  tam- 
bém os  appellidos  Mexia  Avilez  e Silveira.  Filho 
de  D.  Afionso  d’Aguilar  e Monroi  (V.  este  nome) 
e de  D.  Filippa  Maria  de  Sequeira.  Teve  o foro 
de  fidalgo  e uma  commenda  na  ordem  de  tJiristo. 
Foi  irmão  de  D.  Luiz  d’Aguilar  de  Sc(|ueira,  co- 
ronel do  1.®  regimento  d’infantaria  d’Elvas,  e de 
D.  Rodrigo  d’Aguilar  Brito  e Monroi,  cavalleiro 
de  Malta  e commendador  de  Aguas  Santas. 

Aguilar  (Ijourenço  de).  N.  em  Serpa,  em  1612, 
f em  lt)76;  era  filho  de  Antunes  Leite,  juiz  de 
fóra  d’esta  villa.  Entrou  para  a Coinpaidda  de 
Jesus,  em  1626,  no  noviciado  de  Lisboa,  tendo 
apenas  14  annos  de  edade.  Foi  poeta  latino,  j)ro- 
fessor  de  humanidades  no  collegio  de  Santo  An- 
tão,  de  Lisboa,  e de  philosoi)hia  cm  Braga.  Es- 
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ci-cvcu  : l\uiegifris  <ul  nmjdis.simum  1).  Joanuem 
Hodcriatm  de  tíá  Meiiesium,  etc.  publicado  cm 
Kill. 

Aguilar  (Marcos  Cerveira  de).  Capitào  de  or- 
denança cm  Setúbal.  Escreveu : J)ialocjos  das 
armadas  e uaos  de  yiicrra  d’e.<<tes  reinos  de  1’orlu- 
(jal. 

Aguilar  (^fosseh  líaphael  de).  .Judeu,  nascido 
em  l’ortugal,  um  dos  ornamentos  da  Synaiíoga 
d’Amstcrdam,  onde  foi  professor  no  Kk.  de  Tal- 
mud  Thora.  Viveu  no  scculo  xvii ; ignora-se  a 
data  do  nascimento  e a do  fallccimento.  Era  ho- 
mem muito  erudito  e de  muita  reputação  entre 
os  seus  correligionários.  Escreveu:  Kpitome  da 
Grammatiea  Helrayca  por  breve  methodo  com- 
jiosta,  para  uso  das. escolas,  do  modo  epie  a ensina 
Mo.sse  líaphael  d' Aíjnilar  no  Midras  em  que  assis- 
te no  KK.  de  Talmud  Thora  Amsterdiwi.  Seynnda 
edição  novamente  corrigida  e accrescentada  de  hn 
tratado  sobre  a poesia  hebraica.  Amsterdam,  na 
offic.  de  Joseph  Athias.  Anno  Õ4'J1  (isto  ó,  IG(Jl). 
À’  custa  do  auctor.  Inuoceucio  diz  que  se  não  en- 
contra em  neidium  dos  nossos  bibliographos  no- 
ticia da  primeira  edição. 

Aguilar  ( Pedro  Maria  de).  Ecclesiastico  e 
ju-égador  muito  distincto ; n.  n’uma  aldeia,  nos 
arredores  de  Piuhel,  a 18  d’abril  de  1828,  f.  no 
]’orto,  a 80  de  março  de  1870.  Estudou  as  disci- 
plinas ecclesiasticas,  e veiu  para  Lisboa  exercer 
as  funeções  do  seu  ministério.  Quando  em  1850, 
a epidemia  do  cholera-morbus,  c cm  1857,  a da 
febre  amarclla,  assolaram  a capital,  causando 
inuumeras  victimas,  era  l’cdro  d’Aguilar  coadju- 
ctor  da  freg.  de  Santit  Isabel,  e prestou  os  mais 
relevantes  serviços,  arriscando  a própria  vida. 
Foi  um  dos  oradores  sagrados,  do  seu  tempo,  ({ue 
melhor  honraram  o jiulpito ; os  seus  discursos 
eram  de  estylo  elevado,  de  linguagem  vernacula, 
philosophicos  e encrgicos;  chamavam  a attenção 
dos  homens  eruditos,  de  grande  i’cputação  litte- 
raria  e scientilica,  que  corriam  a escutal-o  (pian- 
do subia  á tribuna  sagrada.  Inaugurando-sc  a 
Escola  Normal,  foi  nomeado,  em  concurso,  seu 
c.apcllão  e professor  de  moral  religiosa.  Era  di- 
rector  d’a(piella  escola  Luiz  Eilippe  Leite.  Pedro 
d’Aguilar  poude  então  manifestar  liem  os  seus 
dotes  intellectuaes  e a cultura  do  seu  espirito, 
não  só  na  regencia  da  sua  cadeira,  como  também 
nas  conferencias  pedagógicas,  que  se  celebravam 
no  lyceu  de  Lisboa,  prestando  assim  valiosos  ser- 
viços á causa  do  ensino  educativo.  Desenvolveu- 
se-lhe  então  um  grande  zelo  pela  instrucção  dos 
surdos-mudos.  No  lyceu  abriu  um  curso  gra- 
tuito para  aquclles  pobres  desgraçados;  lendo, 
estudando,  escreveu  os  seus  methodos,  (pie  suc- 
cessivamente  aperfeiçoou,  vendo  um  feliz  exito 
coroar  os  seus  assiduos  trabalhos ; esses  metho- 
dos são  um  monumento  admiravel  que  deixou  á 
sua  patria.  Acabando  a Escola  Normal,  Aguilar 
sahiu  de  Lisboa,  e partindo  para  Guimarães,  alli 
estabeleceu  em  1872,  um  instituto  para  a educa- 
ção dos  surdos-mudos,  (pie  dirigiu  ati’  pouco  tem- 
po antes  de  morrer.  Este  estabelecimento  flores- 
ceu muito.  O fallecido  e abalisado  cscriptor  1). 
Antonio  da  Costa  visitou  o Instituto,  e n’um  dos 
seus  livros,  faz  uma  minuciosa  e brilhante  des- 
eripção  do  que  era  Pedro  d'Agiiilar  no  meio  dos 
infelizes  surdos-mudos.  A camara  municipal  rc- 
((ucreu  aos  poderes  públicos  a concessão  d'um 
subsidio,  os  deputados  por  aquelle  circulo  falla- 
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ram  a seu  tavor,  mas  não  se  podendo  cons('guir 
cousa  alguma,  o Instituto  teve  de  fechar  por 
falta  de  recursos,  causando  a maior  magua  ao 
seu  desvelado  fundador.  Pedro  d’ Aguilar  não 
desanimou ; apostolo  convicto  da  sua  ideia,  sahiu 
de  Guimarães  em  di- 
recção ao  Porto  a pe- 
dir auxilio  para  a sua 
obra.  A camara  d’esta 
cidade  concedeu-lhe 
então  um  pequeno 
subsidio,  e em  2ü  de 
maio  de  1877  apresen- 
tava clle  a provas  pu- 
blicas alguns  dos  seus 
aluinnos,  causando 
verdadeira  admiração 
a todos  os  seus  adean- 
tamentos  e progres- 
sos. O nome  do  padre 
Aguilar  tornou-se 
muito  conhecido  e po- 
pular, mas  no  fim  de 
tantas  luetas  e de  Pedro  Maria  de  Aguil.ir 
tantas  contrariedades, 

ix  morte  veiu  terminar-lhe  a existência,  causando . 
a sua  morte  a mais  dolorosa  consternação,  espe- 
cialmente  no  Porto,  onde  passara  os  últimos 
annos  da  sua  vida. 

Aguilar  Mexia  (I).  João  de).  Filho  de  I).  Anua 
de  Aguilar  e de  João  Videira  iSIexia.  Teve  o foro 
de  fidalgo  da  Casa  lical  e as  conunendas  de  Collos 
e Garvão;  foi  habil  monteiro,  toureando  duas 
vezes  110  Terreiro  do  Paço,  na  presença  de  D. 
João  IV. 

Aguilar  e Monroi  (D.  Affonso  de).  Filho  de 
D.  João  d’Aguilar  Mexia  (V.  este  nome)  e de  D. 
Lconor  Maria  de  Monroi,  fidalgo  da  Casa  Kcal  e 
cavalleiro  de  Christo.  Foi  seu  irmão  1).  João  de 


Aguilar  Mexia,  morto  na  batalha  de  Montijo,  cm 
1044. 

Aguilar  e Monroi  (I).  Affonso  de).  Fidalgo  da 
C.asa  Keal,  filho  de  1).  .losií  d’Aguilar  Monroi  e 
Menezes  c de  D.  Antonia  .losepha  de  Vilhena  e 
Menezes.  Teve  um  irmão,  D.  Henrique  d’Aguilar 
e Menezes,  que  foi  couego  da  Patriarchal. 

Aguilar  e Monroi  da  Gama  e Menezes  ( I). 
Antonio  de).  Moco  fidalgo  com  exercido  no  paço, 
filho  de  D.  Aflonso  d’Aguilar  e Monroi  e de  1). 

Auna  Fortunata  de  Me- 
nezes Portugal,  fallccida 
em  Lisboa,  sua  patria,  cm 
agosto  de  1833. 1).  Antonio 
nasceu  cm  Eivas  em  17í)l 
e morreu  em  1831.  Do  seu 
casamento  com  D.  Ilenri- 
(pieta  de  Almeida  Sousa 
e Sá  Mello  e Lencastre, 
houve  a D.  Eugenia  de 
Aguilar  e Almeida  Mon- 
roi da  Gama  Azambiija  c 
Mello,  actual  marqueza  de 
Penalva.  O brazão  usado 
por  este  fidalgo,  tal  como 
se  vê  d’um  sinete  cujas 
armas  reproduzimos,  era 
o seguinte : Uma  aguia  coroada,  pasmada,  com  as 
pontas  das  azas  voltadas  para  baixo,  tendo  nos 
peitos  um  escudo  esquartelado ; no  primeiro  quar- 
tel trez  faxas  ondeadas  sobre  prata  e sanguiuhas 


liiazSo  (Ic  Ü.  Anionio  de 
Agi.ilar  e Monroi 
d«  Uama  e Menezes 


103 


1 


AGU  AID 


no  contrario;  no  segundo  dez  peças  de  xadrez 
de  prata  em  azul  e uma  flôr  de  liz  no  logar  da 
sétima;  no  quarto  dois  castellos  de  ouro  alternos 
com  uma  banda  embocada  por  duas  cabeças  de 
serpe. 

Aguilar  Monroi  e Menezes  (D.  José  de).  Bri- 
gadeiro de  infantaria,  commandaute  do  regimento 
de  Serpa,  no  Alemtejo,  filho  de  D.  Aífonso  Ba- 
ptista  d’Aguilar  Monroi  da  Gama  e Sequeira 
(V.  este  neme)  e de  Mai'garida  Ceeilia  de  Mene- 
zes. Foi  irmão  de  D.  João  d’AguiIar,  conego  da 
SC  d’Elvas,  e de  D.  Francisco  d’Aguilar,  caval- 
leiro  de  Malta. 

Aguilares.  Pov.  na  freg.  e cone.  d’Elvas.  jj 
Quinta  na  ribeira  do  Cêto,  na  freg.  da  Alcaçová, 
na  cidade  de  Eivas,  que  tem  pertencido  ã illus- 
tre  familia  dos  Aguilares,  de  que  tira  o nome. 
Consta  de  casas  de  habitação  e depeudencias, 
pomares  e horta. 

Aguilera  (Jeronymo  de).  Moço  da  real  camara 
da  rainha  D.  Maria,  mulher  de  D.  Manuel;  a so- 
berana, no  seu  testamento,  feito  em  julho  de 
1516,  contcmplou-o  com  o legado  de  cem  mil 
reaes. 

AguilháU).  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção de  Louredo,  cone.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  com.  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp. 
<le  Lamego.  ||  Casal,  na  freg.  de  S.  Lonrenço  de 
Maiorga,  cone.  e com.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Quinta,  na  freg.  d’Assumpção,  em  Evora.  || 
Rio,  da  prov.  de  Traz-os-Montes.  Nasce  na  serra 
do  Alarão,  em  tres  fontes  chamadas  do  Cwvo,  do 
Lihio  e dos  Fornos.  Desagua  no  Corgo,  no  sitio 
de  Pero  Negro.  Tem  um  leito  pedregoso.  Possue 
algumas  pontes  de  madeira  e uma  de  pedra  em 
Coacieiro.  Fica  nos  limites  da  freg.  de  Louredo,  j 
com.  de  Villa  Real  ||  Rio  da  prov.  do  Minho.  ] 
Nasce  na  serra  do  Alarão,  limite  da  freg.  de  Ca-  j 
nadello.  Junta-se  com  tres  regatos  chamados:  ! 
Camj>anhó,  Forno  e Cernado,  desaguando  todos 
no  rio  01o,  no  sitio  chamado  Foz  do  Campanhó. 
Tem  6 k.  de  curso. 

Aguilhões.  Sesra  pequena  da  proviucia  do 
Douro,  concelho  de  Baião,  nas  abas  do  Alarão. 
Tem  1500  metros  de  comprimento  c o mesmo 
de  largo.  Está  situada  u’ella  a freguezia  de  Tei- 
xeiro. 

Aguim.  Pov.  da  freg,  de  Tamengos.  cone.  da 
Anadia.  Está  situada  proximo  da  Bairrada.  Tem 
escola  do  sexo  masc.,  caixa  postal,  2.500  alm.  Foi 
villa,  dando-lhe  foral,  em  1514,  D.  Alanuel.  [|  Tem 
um  edificio  antigo  chamado  Casa  dos  Castilhos, 
junto  da  torre  e capella  da  Senhora  do  Ó,  pa- 
droeira da  freg.  Produz  optimo  vinho  chamado 
vulgarmente  da  Bairrada.  ||  Villa  da  j)rov.  da 
Beira  Alta,  couto  extincto;  cone.  da  Alealhada; 
.‘100  fog.  E’  pov.  muito  antiga,  porque  já  lhe  fora 
dado  foral  em  24  de  setembro  de  1220,  no  claus- 
tro da  sé  de  Coimbra,  pelo  deão  e cabido  da  mes- 
ma sé.  D.  Alanuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, no  l.“  de  julho  de  1514.  E’  terra  muito 
fértil.  Antigamente  tinha  camara,  juiz  ordinário 
e vereadores,  tudo  nomeado  pelo  cabido  de  Coim- 
bra, que  era  o donatario.  ||  Pov.  da  freg.  da  Ma- 
gdalena,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Aguincheira.  Pov.  nas  freg.  de  Castellòes, 
conc.  de  Alacieira  de  Cambra,  distr.  d’Avciro,  e 
Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  d’Aveiro. 

Aguincheiras.  Pov.  da  freg.  de  Lever,  conc. 
(la  Feira,  distr.  d’Avciro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
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ta  Cruz  do  Douro,  conc.  c com.  de  Baião,  distr. 
c bisp.  do  Porto. 

Aguincho.  Pov.  da  freg.  de  Alvôco  da  Serra, 
conc.  e com.  de  Cea,  distr.  e bisp.  da  Guarda.  |l 
Quinta  na  freg.  de  Covas,  conc.  e com.  de  Taboa, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra. 

Aguira.  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto. 

Agulha.  Pov.  da  freg.  de  Gallegos,  conc.  c 
com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do  Porto.  ||  Alontc 
na  freg.  e conc.  de  Almodovar,  com.  d’Ouriquc, 
distr.  e bisp.  de  Beja. 

Agulheiro  dos  sábios.  Quarto  no  antigo  bo- 
tequim das  Parras,  estabelecido  em  Lisboa,  no 
Rocio,  onde  se  reunia  Bocage  com  os  outros  poe- 
tas do  seu  tempo. 

Agulheiros  (Monte  dos).  Freg.  de  Ameixial, 
conc.  e com.  de  Extremoz,  distr.  de  Braga. 

Agunchelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con- 
solação do  conc.  de  Cezimbra,  com.  d’Almada, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa. 

Agunchos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  do  Ccr- 
va,  conc,  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de  Villa  Pouca 
d’Aguiar,  distr.  de  Allla  Real  e arceb.  de  Braga. 

Aguz.  Uma  das  cabilas  que  fòram  ao  cerco  de 
Safim  contra  os  portuguezes. 

Aianna  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S."  da 
Consolação  de  Cezimbra,  com.  d’Almada. 

Aianna  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação  de  Cezimbra.  com.  d’Almada. 

Aião.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto.  40!) 
alm.  e 102  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc., 
isto  é,  da  Villa  de  Alargarida.  Orago,  S.  João  Ba- 
ptista. 

Aidermo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  da  Ca- 
pella, conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do 
Porto. 

Aidinhos.  Pov.  na  freg.  de  Passinhos,  conc.  do 
I Amaraute,  distr.  do  Porto. 

I Aido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Besteiros, 
conc.  e com.  de  Amares,  arceb.  de  Braga.  ||  Pov. 
I na  freg.  de  Burgo,  conc.  e com.  d’Arouca,  distr. 
d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Cabanas,  conc.  de 
Carregai.  ||  Pov.  na  freg.  de  Sequiade,  conc.  c 
j com.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
1 de  Serrazes  e de  Varzea  de  Lafòes,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara  do 
Torrão,  conc.  e com.  de  Alarco  de  Canavezes.  || 
Pov.  na  freg.  de  Villa  Alaior,  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 
I Aido  d’Alem.  Pov.  da  freg.  de  Roge,  conc.  do 
Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Valladares,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  de  A^izeu. 

I;  Pov.  na  freg.  de  Pindello,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  com.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Aido  das  Figueiras.  Pov.  da  freg.  de  Roge, 
conc.  de  Alacieira  de  Cambra,  distr.  d’ Aveiro, 
bisj).  do  Porto. 

Aido  de  Baixo,  Pov.  na  freg.  da  Junqueira, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Aveiro, 
bisp.  do  Porto. 

Aido  de  Cabanas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovam  de  Cabanas,  conc.  do  Carregai  do  Sal,  com. 
de  Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 

Aido  do  Cai’valho.  Pov.  da  freg.  de  Ul,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  d’Avciro,  bisp.  do 
Porto. 

Aido  de  Cima.  Pov.  do  conc.  d’Arouca.  'rein 
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liiixa  postal.  II  Pov.  na  frcg.  <lc  Santa  Marinha 
(Ic  Palmas,  cone.  e com.  de  Oliveira  de  Azeméis, 
distr.  d’Avciro.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Feli.x.  conc. 
e com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 

Aido  do  Meio.  Pov.  nas  freg.  da  Junqueira, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  e Pindello,  conc. 
do  Oliveira  de  Azemeis. 

Aido  Monte.  Pov.  da  freg.  de  Nevogilde,  conc. 
e com.  de  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto. 

Aidos.  Pov.  nas  freg.  de  Entro  líios,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
llibciradio,  conc.  d’01iveira  de  Frades,  com.  de 
Vouzclla,  distr.  de  Vizeu,  e Villa  Cova,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga. 

Aidrinbo.  Casal  na  freg.  de  Caldas  de  S.  Mi- 
guel, conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga. 

Aidro.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Cova,  conc.  de 
Fafe;  na  freg.  de  Lemenhe,  conc.  de  Villa  Nova 
de  Famalicão.  ||  Casal  na  freg.  de  Caldas  de  S. 
Miguel,  conc.  de  Guimarães.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador  de  Lemenhe,  conc.,  com.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Aigra  ^ova,  Aigra  Velha.  Duas  pov.  da 
freg.  e conc.  de  Goes,  com.  d’Arganil. 

Aigra  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  conc.  de  Goes,  com.  d’Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Aia.  Mulher  que  tem  a seu  cargo  a creação  e 
educação  de  menino  ou  menina,  priucipalmente 
illustre.  Criada  grave  de  senhora  de  qualidade, 
que  a ajuda  a vestir. 

Aiala.  V.  Ayala. 

Aillaud.  V.  Lisboa,  livraria.s. 

Aio.  Preceptor,  pessoa  encarregada  da  educa- 
ção de  um  menino  especiálmente  nobre.  Desde 
D.  Affonso  Henriques  que  os  infantes  e princi- 
pes  portuguezes  teem  tido  seus  aios. 

Aioinhos.  Pov.  da  freg.  de  Passinhos,  annexa 
á de  Boelhe,  conc.  de  Penafiel. 

Aipo.  Pov.  da  freg.  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de 
Mertola. 

Aipo  de  Baixo,  Aipo  de  Cima.  Duas  herda- 
des da  freg.  d’Azinheirá  dos  Barros,  conc.  de 
Grandola,  com.  d’Alcaccr  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa, e bisp.  de  Beja. 

Airado.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Villa  de  Rei. 

Airães.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto; 
850  alm.  e 227  fog.  Era  commenda  de  Christo  e 
reitoria  de  mitra.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
Orago  Santa  Maria.  Airães  6 o plural  de  Airão, 
nome  que  se  dava  antigamente  a um  ramo  de 
Hôres  de  pedras  finas,  que  as  senhoras  usavam 
nos  toucados.  Também  se  chamava  assim  um 
grande  penacho  que  os  homens  traziam  nos 
chapeos  ou  capacetes.  Muitos  d’estcs  penachos 
eram  compostos  de  pennas  de  garça,  e por  isso 
se  lhe  dava  também  o nome  de  garçatas.  A pov. 
foi  dada  a Lourenço  d’Amorim  Pereira,  por  ter 
demorado  muito  a entrega  da  praça  de  ^lonsão, 
que  governava,  quando  os  gallegos  a sitiaram  em 
1707.  II  Pov.  nas  freg.  de  Peutieiros  e Tarrados, 
conc.  de  Guimarães. 

Airão.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga.  1341 
alm.  e 80  fog.  Está  situada  na  serra  da  Corvea. 
Dista  13  k.  da  sede  do  conc.  Orago  S.  João  Ba- 
ptista.  Ila  n’csta  freg.  o morgado  do  Paço,  que 
pertenceu  á marejueza  de  Fuente-cl-Sol,  mulher 


do  conde  de  Valência,  cm  Castclla.  Tem  a mesma 
I etymologia  da  palavra  Amies.  ||  Pov.  c freg.  da 
prov.-  do  Minho,  conc.  c com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga.  538  alm.  e 88  fog.  Dista  7 k. 

I da  séde  do  conc.  Orago  Santa  Maria.  Ila  aijui  um 
pinheiro  colossal,  que  tem  5 metros  de  circum- 
ferencia  de  tronco  e 44  de  altura.  Passa-lhe  pro- 
I ximo  0 rio  Ave.  j|  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de 
Pomares,  conc.  de  l’onte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
! na  do  Castello,  arceb.  de  Braga. 

I Airas.  Pov.  no  conc.  e fi'cg.  de  Villa  Nova  de 
, Gaya. 

I Àire.  (V.  Ayrc). 

' Aires.  (V.  Ayrcs). 

\ Aires.  l’ov.  na  freg.  de  S.  João  de  Ver,  conc. 
e com.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Villa  Nogueira  d’Azeitão,  conc.  c com.  de  Se- 
túbal. II  Herdade  na  freg.  de  Villa  Nova  da  Ba- 
ronia, conc.  de  Alvito,  com.  e distr.  de  Beja. 

Aires  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Areias,  conc. 
de  Marvão,  com.  e distr.  de  Portalegre. 

Airo  (Monte  do).  Na  freg.  de  Moure,  conc.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  de  llraga. 

I Airó.  I’ov.  e freg.  (S.  Jorge)  da  prov.  do  Mi- 
! nho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de 
Braga.  343  alm.  e 71  fog.  A pov.  dista  5 k.  da 
I sede  do  conc.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Adães, 
' conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Bra- 
ga. [I  l’ov.  na  freg.  de  Cantellães,  conc.  e com.  de 
Vieira,  distr.  e arceb  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Foutão,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Gondiães,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga.  ||  l’ov.  na  freg.  d’01ci- 
ros,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  l*ov.  na  freg.  de  Pcdrcgacs, 
conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  da  Ribeira,  conc.  de  l^ontc 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  dc  S.  Thomé  de  Vade,  conc.  e com.  de  Pon- 
te da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Serra, 
no  distr.  de  Braga,  4 kilometros. 

Airoso.  Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Bouro,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga.  || 
Casal  na  freg.  da  Povoa,  conc.  c com.  de  Moura, 
distr.  e bisp.  de  Beja. 

Aiufife.  Pov.  na  Leg.  de  Silva,  conc.  e com.  dc 
Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga. 

Aivadas.  Casal  na  freg.  de  Villa  Nova  de  Mil 
Fontes,  conc.  e com.  d’Odemira,  distr.  e bisp.  dc 
Beja. 

Aivado.  Pov.  na  freg.  de  Esteval,  conc.  de 
I Proenca-a-Nova,  com.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Óranco.  ||  Pov.  na  freg.  e conc.  dc  Villa  de 
Rei.  Quinta  na  freg.  e conc.  d’Evora. 

Aivados  (Ponte  dos).  Bella  ponte  natural,  for- 
mada n’um  rochedo  calcareo  passando  sobre  o 
rio  Arção,  tendo  o arco  revestido  de  heras.  O rio 
Areão  nasce  do  olho  de  agua  denominado  Jiorho- 
legão,  5 k.  ao  norte  de  Grandola ; tem  as  mar- 
gens guarnecidas  de  alamos,  freixos,  carvalhos  e 
amieiros.  ||  Aldeia  na  freg.  e conc.  de  Castro  Ver- 
I dc.  II  Casal  na  freg.  de  Algar,  conc.  de  Silves. 

Aivados  e Fontes  Louseiras.  Pov.  na  freg. 
d’Alcantarilha,  conc.  e com.  de  Silves,  distr.  de 
Faro,-e  bisp.  do  Algarve. 

Aixa.  l’ov.  na  freg.  de  Varziclla,  conc.  e com. 
I de  l-^elgueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto. 

I Ajax.  Nome  dado  ú parte  da  serra  da  Estrella 
que  fica  junto  de  Gouveia. 

1Ü5 


AJO 


AJU 


Ajoias.  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago  de  FoJi- 
tcs,  cone.  de  Santa  Mai  tlia  de  Penaguiao,  com. 
da  Kegua,  distr.  de  Villa  Kcal  e l)isp.  de  La- 
inego. 

Ajuda  (Fr.  Gerarão  de).  Monge  professo  do 
convento  d’Aleoba^*a,  nat.  dos  Coutos  d’Alcobaça. 
Publicou  a seguinte  obra,  que  por  muito  tempo 
existiu  no  cartorio  do  referido  convento : Expo- 
sitio  in  Psalmns  David.  Ignora-se  o liin  (jue  teve 
0 livro,  depois  da  extiucção  das  ordens  monás- 
ticas. 

Ajuda.  Freg.  do  4.®  bairro  de  Lisboa,  distr.  c 
patr.  da  mesma  cidade.  Nos  priucipios  do  século 
XV,  todo  0 território  que  vemos  hoje  oceupado 
pelas  freguezias  de  N.  S.®  da  Ajuda  e de  N.  S.* 
de  Pelem,  era  um  sitio  despovoado  e inculto. 
Perto  do  Tejo  via-se  apenas  uma  casita,  no  sitio 
chamado  do  Castello,  a ermida  dos  navegadores 
dedicada  á Virgem  Olaria  com  um  liospicio  con- 
tiguo,  mandado  construir  pelo  infante  D.  lleuri- 


mar,  ordenadas  pelo  infante.  No  local  onde  exis-  j 
tia  a ermida  e o hosi)icio,  levantou  mais  tarde  i 
1).  Manuel  o sumptuoso  mosteiro  de  N.  S.®  de 
Pelem,  em  memória  da  descoberta  da  índia.  To- 
dos aquelles  sitios  eram  entào  encostas  ingremes 
c fragosas,  que  se  elevavam  desde  o mar  atd  á 
serra  do  Monsanto,  vendo-se  apenas,  de  longe 
em  longe,  um  modesto  casal  rodeado  de  pequeno 
terreno  cultivado.  A ermida  d’Ajuda,  que  então 
se  divisava  no  alto  d’aquellas  encostas,  tinha  a 
sua  lenda,  assim  como  quasi  todos  os  monumen-  ; 
tos  antigos  teem  a sua  historia.  A lenda  é a se-  ! 
guinte:  Andando  um  pastor  a apascentar  o gado, 
aconteceu  entrar  um  dia  n’uma  gruta  alli  exis-  i 
tente,  e com  o maior  espanto  viu  uma  imagem  da 
Virgem  mettida  entre  as  fendas  da  rocha.  Ma- 
ravilhado com  a descoberta,  apressou-se  a parti-  i 
cipar  0 extranho  caso  aos  outros  pastores.  A no- 
ticia divulgou-se  logo,  e a concorrência  á gruta 
comecou  com  toda  a fé,  tornando-se  uma  verda- 
deira romaria.  Os  devotos  apregoavam  por  toda 
a parte  os  milagres  da  Virgem,  a que  chamavam 
N.  aS'.®  da  Ajuda,  e as  esmolas  e as  joias  trazidas 
pelos  fieis  devotos,  accumulavam-se  na  gruta. 
Edificou-se,  então,  com  esses  recursos,  uma  er- 
mida no  proprio  sitio  onde  apparecera  a imagem. 
Augmentando  cada  vez  mais  a concorrência  dos 
devotos,  coidieceu-se  a nece.ssidade  de  estabele- 
cer alli  vendas  e barracas,  que  mais  tarde  se 
transformaram  cm  construcçòes  d’alvenaria.  .\1-  j 
gumas  pessoas  edificaram  casas  nas  visinhanças 
(la  ermida,  para  poderem  frequentar  o sauctuario 
mais  repetidas  vezes;  muitas,  por  sua  morte,  le- 
garam ao  culto  da  S.®  d’Ajuda,  todos  os  seus 
bens.  A concorrência  dos  fieis  augmentava  pro-  ' 
digiosamente,  e sendo  a ermida  muito  pequena,  | 
resolveu-se  destruil-a  e fundar  no  mesmo  local 
outra  de  muito  maiores  dimen.sões  e de  melhor  , 
architectura.  A povoação  teve  grande  incremento 
no  segundo  quartel  do  século  xvi,  dando-lhe  o 
jn  incipal  impulso  a raiidia  U.  Catharina,  mulher 
de  I).  João  II l,  pela  graude  devoção  que  consa- 
grava á <S'.®  d' Ajuda,  visitando  amiudadamente  a 
ermida,  e enriquecendo-a  com  valiosas  prendas. 
Muitas  j)Cssoas  da  côrte  seguiram  o cxcmjdo  da 
rainha,  c desde  então  começaram  os  fidalgos  a 
construir  idacpielles  logares,  casas  de  campo.  ( > 
desenvolvimento  da  navegação  e do  comniercio  | 
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de  Lisboa,  pela  descoberta  da  índia,  as  obras 
j do  sumptuoso  mosteiro  de  llelem  e da  m.aguifica 
torre  que  lhe  fica  próxima,  contribuiram  para  o 
progresso  da  povoação,  de  tal  maneira,  que  foi 
necessário  arvorar  em  parochia  a ermicla  de  N. 
S.”  d’Ajuda.  Deu-se  á.  nova  parochia  por  pastor 
um  cura,  sujeito  ao  cabido  da  Sé  de  Lisboa,  e 
por  demarcação  o terreno  comprehendido  entre 
, os  rios  de  Alcantara  e de  Algés.  Em  1747  o cura 
I passou  a ter  o titulo  de  reitor.  A freguezia 
(fAjuda  pouco  padeceu  com  o terremoto  de  1755 
I que  destruiu  Lisboa.  A familia  real,  fugindo  dos 
paços  da  Ribeira,  que  aquella  catastrophe  des- 
truira, acolheu-se  na  quinta  de  Cima,  no  alto 
d’.\ju(Ía,  viveudo  primeiro  em  barracas  de  lona, 
convenientemente  resguardadas  dos  rigores  do 
inverno,  e depois  no  vasto  palacio  abarracado  (jue 
alli  se  construiu  á pressa.  For  essa  época  a fre- 
I guezia  progrediu  consideravelmente  em  popula- 
ção, em  honras  c em  embellesamentos,  pois  (pie 
muitos  habitantes  da  cidade,  vieram  estabelecer 
alli  a sua  residência,  uns  impellidos  pelo  medo 
de  novos  cataclismos,  outros  pelos  seus  deveres 
como  servidores  da  côrte.  A i)atriarchal  estabe- 
leceu-se provisoriamente  na  parochia  de  N.  S.® 
d’.\juda,  onde  se  conservou  até  ser  transferida 
para  o templo  que  se  construiu  junto  ao  palacio 
real,  e do  qual  ai)cnas  resta  a torre  do  relo- 
gio.  Mais  tarde,  em  1834,  foi  mudada  para  a Sé 


Torre  d 'Ajuda 

de  Lisboa  onde  existe  hoje.  Os  frades  agostinhos 
descalços  do  convento  da  lloa  llora  de  Lisboa,  que 
muito  soÔreu  com  o terremoto  de  1755  refugia- 
ram-se no  sitio  d’.Vjuda,  aceommodando-se  pri- 
meiro cm  barracas  de  lona,  construindo-se  de- 
pois um  convento  com  as  esmolas  que  obtiveram. 
A real  irmandade  do  SS."'“  d’esta  antiga  egreja 
estil  actualmentc  crecta  na  real  capella  do  pala- 
cio das  Necessidades.  Como  continuasse  a cres- 
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ccr  a populaçrio  c a cngraiicicccr-sc  a freguezia, 
decretou  cl-rei  D-  José  a sua  aniicxação  á cidade, 
creatido  o bairro  de  Bclcin.  Nào  duraram,  porém, 
muito  tempo  estas  prosperidades.  Em  1807  a fuga 
da  familia  real  para  o Brazil,  deixou  a freguezia 
despovoada  porque  muitas  pessoas  seguiram  a 
corte.  O cerco  de  Lisboa  em  1833,  obrigando  os 
seus  moradores  a recolherem-sc  á capital,  quasi 
que  acabou  de  a despovoar.  As  casas  abandona- 
das iam-se  arruinando  e mesmo  caindo  por  terra. 
Aebava-sc,  pois,  a freguezia  em  bem  triste  si- 
tuação, quando  em  1834  a desmembraram,  for- 
maudo-se  da  parte  mais  baixa  a parochia  de  N. 
S.*  de  Belem,  com  assento  na  egreja  do  mosteiro, 
vago  pela  recente  sabida  dos  frades.  Successiva- 
mente  a população  da  capital  foi  refluindo  para 
as  extremidades,  tornando  a dar  vida  ás  duas  | 
freguezias.  Ajuda  e Belem,  que  em  1852  foram 
separadas  da  cidade  para  formarem  com  outras 
0 concelho  de  Belem,  que  mais  tarde  foi  extincto, 
para  dar  logar  ao  alargamento  da  arca  de  Lis- 
boa. Com  a extineção  das  ordens  religiosas,  foi 
transferida  a parochia  da  8.*  d’Ajuda  para  a 
a egreja  do  convento  da  Boa  Hora,  em  183ü.  Mais 
tarde,  sendo  prior  Francisco  da  Silva  Figueira, 
a egreja  foi  completameute  reformada.  As  obras 


Egreja  de  N.  S.*  d’Ajuda 

duraram  desde  1870  até  1872.  Hoje  é um  formoso 
templo,  com  duas  espaçosas  sacristias,  sendo, 
tanto  estas,  como  a egreja,  adornadas  com  mui- 
tos quadros  a oleo,  onde  se  veem  copias  de  me- 
recimento, e alguns  originaes  de  bons  autbores. 
Entre  as  copias,  ba  duas  de  dois  quadros  de  Ka- 


pbael,  c nos  originaes,  producções  do  Kspauhohto, 
de  liento  Coelho,  de  Pedro  Alexandrino  e de  Pa- 
toni.  O tecto  foi  pintado  por  Fedro  Bordes,  e é 
obra  de  merecimento.  O edificio  contiguo,  onde 
era  o convento,  serve  boje  de  hospital  militar  ao 
regimento  de  Belem.  Existe  também  n’esta  fre- 
guezia a egreja  de  A’  6’.*  do  Livramento  e ,S. 
José,  vulgarmeute  chamada  egreja  da  Memória,- 
fundada  por  I).  José  I,  em  acção  de  graças  i)or 
escapar  com  vida,  embora  gravemente  ferido,  ao 
attentado  do  dia  3 de  setembro  de  1758,  indo  o 
rei  em  carruagem  da  quinta  do  Meio,  em  Belem, 
para  o palacio  da  Ajuda.  Foi  posta  a primeira 
pedra  da  egreja  no  dia  3 de  setembro  de  1700 
no  logar  onde  estava  a casa  d’onde  os  conspira- 
dores dispararam  os  arcabuzes  coutra  a carrua- 
gem real.  Na  capella-mór  ha  um  grande  painel 
allegorico  ao  attentado  de  3 de  setembro,  pin- 
tado por  Pedro  Alexandrino.  A obra  foi  concluida 
no  reinado  de  D.  Maria  I.  Fez  o risco  e dirigiu  a 
construcção  o archictecto  João  Carlos  Bibiena. 
A egreja  tem  um  só  altar,  é pequena,  mas  sum- 
ptuosa, toda  de  cantaria  exteriormeute,  e reves- 
tida interiormente  de  ricos  mármores  com  lavo- 
res. II  Ha  n’estc  sitio  uma  bica,  cuja  na.scente  é 
nas  terras  de  Faio  Calvo,  indo  os  sobejos  para 
a quinta  real. 

Ajuda  (IHbliotheca  d’).  Nos  Facos  da  Ri- 
beira havia,  além  de  muitas  precíosiiUules, 
uma  magnifica  bibliotheca  com  obras  de 
valor,  accumuladas  j)clos  soberanos,  desde 
1).  Manuel  até  1).  João  V.  Com  o terre- 
moto de  1755,  que  arrasou  e incendiou  aípiel- 
les  paços,  tudo  desapparecen.  Catalogos,  se 
os  havia,  não  escaparam  ás  chammas.  Com- 
tudo,  pelas  informações  que  nos  dão  vários 
escrij)tores,  podemos  ajuizar  da  importância 
da  bibliotheca.  Destruindo  aquelle  reposito- 
rio  de  sciencia  e litteratura,  cuja  origem  se 
pude  attribuir  a 1).  Duarte  e augmentado 
pelos  seguintes  monarchas,  pensou  o mar- 
quez  de  Fombal  em  constituir  novamente 
o que  se  tinha  perdido;  mandou  organisar 
uma  livraria  n’um  edificio  que  se  levantou 
perto  do  velho  paço  da  Ajuda.  Começada  por 
este  ministro,  foi  a bibliotheca  augmentada 
com  manuscriptos  de  varias  proveniências, 
e principalmente  com  os  (jue  fôram  confis- 
cados aos  conventos  dos  jesuitas,  depois  da 
exi)ulsão  da  Companhia  de  Jesus.  0 edifi- 
cio, omle  a bibliotheca  se  installou,  nada 
tiidia  de  notável;  era  um  casarão  sem  ar- 
chitectura,  d’aspccto  frio  c pesado.  Alli  es- 
creveu algumas  das  suas  melhores  obras  o 
vulto  gigantesco  do  grande  historiador  Ale- 
xandre llerculano,  que  era  o bibiiothecario, 
logar  creado  por  el-rei  D.  Fernando,  cxclu- 
sivamente  j)ara  o insigne  homem  de  letras. 
N’aquella  casa  se  viam  contitiuamente  reu- 
nidas as  principaes  capacidades  litterarias 
da  epoca;  D.  Fedro  V também  passava  ho- 
ras consecutivas,  visitando  e consultando 
Alexandre  Herculano,  de  <piem  era  amigo 
e sincero  respeitador.  Hoje  a bibliotheca 
está  estabelecida  no  paçu  d’ Ajuda,  á entrada  do 
atrio  direito.  Quando  a familia  real  fugiu  para  o 
Brazil,  em  novembro  de  1807,  transportou  com- 
sigo,  além  das  alfaias  e riquezas  do  paço,  os  li- 
vros que  fôram  instituir  o primeiro  fumlo  da  bi- 
bliotheca nacional  do  Rio  de  Janeiro.  De  regresso 
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a l’ortugal,  el-rui  D.  João  VI  tornou  atrazel-os, 
apesar  das  instancias  de  seu  fillio  D.  Pedro,  para 
(pie  os  deixasse  alli  ficar.  Tratou-se  então  de  se 
organisaivlc  novo  a bibliotheca,  adquirindo  mui- 
tas obras  de  valor.  Vieram  volumes  da  Mesa  da 
Consciência,  da  impressão  regia,  cuja  pecjuena 
bibliotheca  foi  fuiulida  na  real ; do  Collegio  dos 
•Nobres  e da  bibliotheca  publica,  que  cedeu  todos 
os  livros  que  tinha  duplicados.  Em  1855,  quando 
se  realisou  a acclamapo  de  I).  Pedro  V,  foram 
transportados  para  Ajuda  os  livros  que  cousti- 
tuiam  a importante  bibliotheca  dos  padres  da 
congregação  do  Oratorio,  e que  existiam  no  con- 
vento das  Necessidades,  desde  a extincção  das 
ordens  monásticas,  em  1834.  A bibliotheca  con- 
serva uma  valiosa  colleceão  de  partituras  d’ope- 
ras,  sendo  grande  parte  das  que  se  cantaram  no 
theatro  irAjuda;  algumas  são  de  musica  sacra,  de 
que  falia  Joaquim  de  Vasconccllos  na  sua  obra 
sobre  os  músicos  portuguezes.  Julga-se  haver 
u’esta  colleceão  restos  da  celebre  livraria  musi- 
cal de  I).  João  IV,  que  se  perdeu  na  fatal  catas- 
trophe  de  1755.  Nos  manuscriptos  ha  muitos  da 
maior  importância ; o códice  original  em  pergami- 
nho do  Cancioneiro  denominaclo  do  Collegio  dos 
Kohres;  222  vol.  in-folio  intitulados  Symmicta 
Lmitanica  ex  M S.  Codicibus  Bibliotheca;.  A}ws- 
tolicai  VaticancB  aliarumque  Urbis,  são  copias  fei- 
tas pelos  irmãos  Assemaui,  por  ordem  e á custa 
de  1>.  .loão  V,  dos  documentos  relativos  a Portu- 
gal, cncontraiios  no  Vaticano  e outros  aidiivos  e 
livrarias  de  Koma;  os  50 vol.  das  cartas  escriptas 
da  Índia,  da  China  e do  Japão  pelos  missioná- 
rios jesuitas  ao  seu  geral,  sendo  algumas  do  pro- 
prio  jiuidio  de  S.  Francisco  Xavier;  os  G vol. das 
obras  do  padre  Jacome  Gonçalves,  escriptas  cm 
dialecto  chiugalez ; varias  biblias  e breviários, 
manuscriptos  do  século  xv;  livros  de  registos  da 
correspondência  da  casa  professa  de  S.  Roque; 
relações  politicas  sobre  Portugal,  annotadas  por 
Filippe  11 ; autographos  de  Mathias  d’Albuquer- 
que  e de  outros  generaes  da  guerra  da  independên- 
cia; relação  dos  nossos  embaixadores  em  Roma, 
comprehendendo  alguns  do  tempo  de  D.  João  111 ; 
cartas  dos  representantes  portuguezes  em  Roma  | 
no  reinado  de  D.  José,  que  trazem  noticia  dos 
jiresentcs  que  el-rei  mandava  distribuir  n’aquella 
cidade  e das  compras  d’objectos  d’arte.  Entre 
os  codiees  impressos  de  mais  valia,  apontam-se 
vários  specimens  das  primeiras  épocas  da  tvpo- 
graphia,  entre  os  quaes  se  conta  o Missal  Bra- 
charaise  de  D.  .lorge  da  Costa,  em  typo  gothico, 
impresso  em  Lisboa,  em  1498;  a edição  de  1521, 
das  Ordenações  do  Reino;  a de  1553  das  Décadas 
de  João  de  Rarros,  e um  exemplar  da  opulcntis- 
siina  ediiíão  dos  /-«síai/us,  feita  pelo  celebre  mor- 
gado de  Àlatheus.  A bibliotheca  tem  catalogo  dos 
manuscriptos,  feito  antes  da  partida  da  familia 
real  para  o Ilrazil,  um  da  livraria  dos  padres  do 
Oratorio,  cscripto  por  elles  proprios,  e um  dos 
livros  impressos,  feito  em  1822.  O bibliothecario 
actiial  é 0 sr.  Ramalho  Ortigão. 

Ajuda  f Colle.cção  archeologica  d').  Compòe-se 
de  valiosas  alfaias  da  cor('>a  e de  objectos  anti- 
gos, (pie  el-rei  I).  Luiz  adquiriu  para  esta  col- 
Iccção,  tendo  sido  elle  quem  pensou  em  reunir 
todas  estas  preciosidades  n’um  gabinete  do  paço 
(fAjuda,  em  armarios  envidraçados,  onde  se  pó- 
dem  admirar  e estudar.  Entre  estes  objectos 
d’arte,  torna-se  notável  a celebre  custodia  (Í’ouro, 
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feita  por  Gil  Vicente,  o talentoso  ourives  da  rai- 
nha D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II;  foi  feita 
por  ordem  de  D.  Manuel,  com  o primeiro  tributo 
que  veiu  de  Quíloa,  como  tudo  consta  d’uma  ius- 
cripção  gravada  no  pc  d’aquella  preciosa  e ri- 
quissima  reliquia.  A custodia  é uma  peçad’ouro, 
pesando  cerca  de  32  marcos ; consta  de  3 partes : 
0 pé,  0 corpo,  e a cupola  ou  coroamento.  O pé  é 
cheio  de  lavores  e curvas  preciosas,  revestido 
d’uma  lamina  onde  se  lê  em  letras  minúsculas  de 


Custodia  dos  Jeronymos 


esmalte  branco  a inscripeão  cm  que  fallámos. 
Compòe-se  o corpo  d’uma  base  larga  assente  so- 
bre 2 troncos,  d’onde  se  levantam  duas  peças  re- 
matando cm  coruchéos,  divididas  na  sua  altura 
em  vários  compartimentos  regulares,  como  uns 
nichos,  onde  se  vê  em  umas  estatuetas  d’aujos.  Na 
base  estão  ajoelhadas  varias  figuras  represen- 
tando os  apostolos,  de  mãos  erguidas,  cm  adora- 
ção. Sobre  estas,  e a meio  da  custodia  está  a lu- 
neta. A cupola  ou  coroamento  é formada  de  vá- 
rios corpos  lavrados  e ornados  no  mesmo  estylo, 
e encimado  por  uma  cruz,  com  um  busto  repre- 
sentando 0 Padre  Eterno,  c por  baixo  em  esmalte 
branco  uma  pomba,  symbolisando  o Espirito  San- 
to. Todos  os  rendilhados  são  cobertos  (le  esmaltes 
de  diversas  eôres.  O mais  admiravcl  da  obra  é o 
grupo  d’apostolos,  pela  delicadeza  do  trabalho. 
Figurou  esta  preciosissima  reliquia  na  exposição 
I de  Paris  de  18G7,  obtendo  o primeiro  prêmio. 
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I).  Manuel  doou-a  ao  mosteiro  dos  Jcronymos. 
Em  1833  foi  enviada  para  a Casa  da  Moeda  para 
ser  convertida  cm  dinheiro  juntamente  com  outros 
objectos  de  ouro  c prata,  provenientes  dos  con- 
ventos, mas  salvou-se  milagrosamente,  sendo  man- 
dada para  o thesouro  da  Casa  lleal  cm  troca  d’uma 
banqueta  de  prata  que  se  havia  fundido,  e que 
pertencia  á capella  do  paço.  No  mesmo  gabinete 
existe  uma  cruz  de  ouro  adornada  de  pedras  pre- 
ciosas, mandada  fazer  por  D.  Sancho  I,  e doada 
por  aquelle  soberano  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra.  A face  da  cruz  é ornada  de  pedras  pre- 
ciosas, filigrana  e ornatos  abertos  a buril.  Tem 
saphiras  e rubis  cercados  de  pérolas  e aljôfares. 
Nos  5 rubis  maiores  estào  gravados  caracteres 
arabicos,  e entre  estes,  dois  são  figuras  d’animaes. 
No  reverso  vè-se  uma  inscripeão,  e nas  extremi- 
dades os  spnbolos  dos  4 evangelistas:  anjo, 
aguia,  leão  e touro  alados.  Veem-se  também 
n’aquelle  gabinete  objectos  que  pertenceram  á 
baixella  da  casa  dos  duques  d’ Aveiro.  São  fru- 
cteiros  de  prata  dourada,  cobertos  de  figuras  em 
meio  e baixo  relevo,  perfeitamente  cinzelados. 


Ciuz  de  D.  Sancho  I 

verdadeiros  primores,  que,  segundo  os  melhores 
fundamentos,  são  trabalhos  portuguezes.  Também 
figuram  n’èsta  notável  collecção  archeologica,  di- 
versas peças  da  baixella  da  Casa  Real,  obra  do 
ourives  francez  do  século  xviii,  Germain,  que 
firmou  algumas  d’ellas.  Muitos  outros  objectos  se 
encontram  dignos  de  menção  pelo  seu  valor  e ri- 
queza, cuja  descripção  minuciosa  se  póde  lêr  nos 
livros  e catalogos  de  A.  Teixeira  d’Aragão.  As 
moedas  e medalhas  alli  existentes  formam  a pri- 
meira e a mais  completa  collecção  numismática 


de  Portugal.  Esta  collecção  esteve  na  exposição 
dc  Paris,  em  1867,  exposta  na  secção  portugueza 
da  historia  do  trabalho ; contem  exemplares  de 
quasi  todas  as  moedas  e medalhas  cunhadas  desde 


Inicripção  no  reverso  da  cruz 
de  i).  Sanebo  I 


a fundação  da  monarchia.  A serie  dc  moedas 
romanas  cunhadas  para  a pcninsula  é também 
qnasi  completa  ; alli  se  vêem  moedas  romanas, 
wisigothicas  e arabes. 

Ajuda  (Jardim  botânico  d’).  Fica  situado  perto 
do  palacio  real.  Mandado  plantar  pelo  marquez 
de  Pombal,  serviu  para  estudo  dos  principes  I). 
José  e I).  João,  netos  do  rei  D.  José  I.  Foi  quasi 
todo  feito  já  no  reinado  de  D.  Maria  I.  Teve  por 
primeiro  director  o celebre  naturalista  italiano 
Domingos  Vandelli,  lente  jubilado  da  universi- 
dade de  Coimbra,  e depois  o naturalista  e lente 
jubilado  da  mesma  Universidade  Felix  de  Avel- 
lar  Hrotero,  auctor  da  Flora  Lusitatia.  Tem  uma 
collecção  magnifica  de  orchideas  da  America  e o 
melhor  exemplar  que  existe  no  reino  do  dra- 
goeiro  Draccena  draco.  A’  entrada  veem-se  duas 
estatuas  toscameute  trabalhadas  em  granito.  Uns 
attribuem  estas  estatuas  aos  phenicios;  outros 
aos  lusitanos,  anteriormente  á invasão  romana. 
Uma  d’ellas  tem  na  base  esta  inscripção : Esta- 
tuas militares,  que  se  acharam  no  outeiro  Lesenho, 
perto  da  villa  de  Montalegre  no  anno  de  J78õ.  Fo- 
ram encontradas  alli  n’umas  escavações  que  se 
fizeram.  Junto  ao  jardim,  ha  o ediíicio  onde  se 
estabeleceu  na  mesma  epoca  um  museu  de  his- 
toria natural,  devido  á iniciativa  de  Miguel  Fra- 
ziui,  mestre  dos  netos  de  D.  José.  A familia  real, 
quando  partiu  para  o Rrazil,  levou  os  exenq)la- 
res  mais  preciosos  que  havia  u’este  museu.  Du- 
rante a invasão  franceza,  Napoleão  mandou  a 
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Lisboa  um  uatiiralista  com  ordem  de -enviar  para 
França  tudo  ([uanto  adiasse  digno  de  figurar  no 
museu  de  Paris.  Assim  dcsappareceram  4UÜ  aui- 
maes,  3:000  pi-oduetos  mineralógicos  e um  erva- 
rio  conteúdo  2:000  cspccies  de  plantas.  Depois 
da  subida  ao  tlirouo  D.  Maria  II,  foi  o museu 
mudado  para  o edificio  do  extiucto  convento  de  N. 
S.""  de  Jesus,  e passados  anuos,  transferido  para 
a Escola  Pol)  techuica,  onde  se  vê  actualniente, 
bastante  augmentado. 

Ajuda  (Falado  d’).  Tendo-se  destruido  por 
completo  0 magestoso  Paço  da  Ribeira,  no  terre- 
moto de  1755,  a familia  real  refugiou-se  no  sitio 
{rxVjuda,  n’um  palacio  provisorio  de  madeira.  O 
marquez  de  Pombal,  então  ministro  de  D.  José, 
projectou  construir  um  edificio  mais  proprio, 
jiara  residência  do  soberano.  Reuniram-se  conse- 
lhos, chamaram-se  architcctos  para  orgauisarem 
a iilanta  e para  a escolha  do  local.  Houve  dilfe- 
rcutes  opiniões  a este  respeito;  uns  lembraram 
Campo  d’0urique  e outros  Campolide.  N’estas  de- 
longas, foi  decorrendo  tempo,  até  que  D.  José 
falleceu,  em  fevereiro  de  1777,  no  seu  autigo 
paço  de  madeira.  Dizem  que  este  rei  manifestara 
desde  o terremoto  má  voutade  cm  habitar  casas 
de  coustrucção  em  que  se  empregasse  cantarias 
ou  mármores.  D.  Maria  I,  que  lhe  succcdeu  no 
throno,  continuou  residindo  alli;  i)orém  em  1795 
viu-se  obrigada  a retirar  para  Queluz,  por  causa 
do  violento  incêndio  que  reduziu  a cinzas  todo  o 
lado  oriental  do  palacio.  Foi  então  decidida  a 
coustrucção  de  novo  paço,  no  mesmo  sitio  dh-Vjuda. 
E’  o (pie  vemos  actualmente  na  meia  encosta  da 
serra  do  Monsanto,  no  Alto  dh-Vjuda.  Os  archite- 
ctos  José  da  Costa  e Silva,  portuguez,  c Francisco 
Xavier  Fabri,  italiano,  fôram  os  encarregados 
da  nova  planta.  xVmbos  apresentaram  os  seus  pla- 
nos, scmlo  preferido  o do  italiano  Fabri.  Xo  anuo 
de  ISU2  lançou  a primeira  pedra  nos  alicerces 
da  nova  fundação  o principe  regente  I).  João, 
mais  tarde  el-rei  D.  João  VI,  no  mesmo  local  do 
autigo  palacio  incendiado,  xás  obras  começaram 
com  a maior  actividade,  porém,  em  novembro  de 
1SU7,  ficaram  complet:unente  parai ysadas,  em  tou- 
scípieucia  da  fuga  da  familia  real  para  o lirazil. 
Só  anuos  depois  é que  continuaram,  tornando  a 
suspender-se  em  agosto  de  1883,  quando  se  reali- 
sou  a mudança  de  regimen.  xité  hoje  teem-se 
conservado  paralysados  os  trabalhos,  achando-se 
ainda  o palacio  por  concluir.  Duraram  as  obras, 
31  anuos  incluindo  o tempo  das  interrupções,  e 
além  dos  architcctos  em  que  fallámos,  trabalha- 
ram mais  tarde  Manuel  Caetano  de  Sousa  que  al- 
terou a planta  primitiva,  xVntonio  Francisco  Rosa 
e 0 brigadeiro  Rapozo.  O palacio  principiou  a ser 
habitado  em  182G  em  seguida  á morte  de  João  VI. 
x\lli  residiram  as  infantas  D.  Isabel  Maria,  re- 
gente do  reino,  I).  Maria  d’xVssumpeão,  I).  Ma- 
ria Francisca  Renedicta,  princeza  tio  Hrazil,  e 
D.  Miguel  em  1828,  depois  da  sua  chegada  a Lis- 
boa. Rcalisaram-se  também  no  mesmo  palacio  os 
dois  factos  históricos,  que  oceasionaram  a guerra 
civil:  a entrega  da  regência  do  reino  a 1).  ^^l- 
guel,  por  sua  irmã  a infanta  1).  Isabel  Maria, 
na  presença  das  duas  cantaras,  e a rcuuião  dos 
tres  estados,  ípie  entregaram  ao  mesmo  infante 
D.  Miguel  a corôa  tle  Portugal.  O infante  I).  Car- 
lo.s,  quando  foi  expulso  de  Ilcspanha  por  seu  ir- 
mão 0 rei  D.  Fernando  \'H,  hospedou-se  no  paço 
dbVJuda  em  1833  c atpii  se  conservou  até  24  de 
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julho  do  mesmo  anuo,  em  que  os  acontecimentos 
politicos  0 obrigaram  a sahir  de  Portugal.  0 pa- 
lacio permaneceu  depois  fechado,  portpie  D.  Ma- 
ria 11  residia  no  paço  das  Necessidades,  c só  o 
utilisava  para  as  graudes  cerimonias.  Assim  no 
palacio  da  Ajuda  solemnisou-se  a IG  de  setembro 
de  1855  a acclamação  de  el-rei  D.  Pedro  V ; e 
em  maio  de  1858  o casamento  d’este  monarcha 
com  a rainha  D.  Estephania.  El-rei  D.  Luiz  esco- 
lheu-o para  sua  defiuitiva  habitação,  e hoje  pela 
morte  tl’este  soberano,  alli  reside  a sua  viuva  a 
rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  O plano  do  palacio 
cra  magestoso,  mas  não  chegou  a coucluir-se ; das 
(ptatro  magnificas  fachadas  que  se  deviam  cons- 
truir, rematando  nos  ângulos  com  quatro  torreões, 
coroados  de  trophéos,  sómeute  se  vê  a do  lado 
leste.  A fachada  é toda  construida  de  pedra  lioz, 
muito  fina  e polida,  que  pertence  á classe  dos 
mármores.  Para  o vestibulo  entra-sc  por  tres 
porticos,  collocados  entre  seis  columnas  doricas. 
O vestibulo  é adornado  com  muitas  estatuas  alle- 
goricas,  mettidas  em  nichos,  symbolisaudo  o con- 
selho, a gratidão,  a generosidade,  a innncencia,  o 
desejo,  a diligencia,  a honestidade,  o decoro,  a hu- 
manidade, a providencia,  a lealdade,  a constanda, 
a justiça,  a prudência,  a perseverança,  a affahili- 
dade,  o annundo  bom,  o amor  da  virtude,  o amor 
da  patria,  a intrepidez,  a liberalidade,  a acção 
virtuosa,  a clemencia,  a consideração  e tv  piedade. 
As  tres  primeiras  d’estas  estatuas  são  trabalhos 
do  grande  esculptor  portuguez  Joaquim  Ma- 
chado de  Castro,  e as  outras  de  Joaquim  José  de 
Rarros,  Joaquim  José  dbVguiar,  Faustiuo  ■ Josó 
Rodrigues,  C.  Amatucei  e J.  G.  Viegas.  No’  pri- 
meiro pavimento,  que  é terreo,  dos  lados  norte  e 
leste,  mas  bastante  elevado  do  lado  do  sul,  encer- 
ra-se uma  collecção  de  pauuos  de  xVrraz,  reves- 
tindo as  paredes  das  salas,  em  (jue  se  vêem  re- 
presentados factos  da  guerra  de  Troia,  da  vida 
de  D.  tiuichote,  e sceuas  da  vida  campestre; 
nas  sobreportas  ailmiram-sé  (puidros  a oleo  de 
grande  merecimento,  executados  por  artistas 
portuguezes.  O audar  nobre  tem  galerias  c salas 
vastíssimas.  xVs  (pxc  servem  para  recepções  so- 
Icmucs  oceupam  grande  parte  da  fachada  do  lado 
léste,  começando  no  salão  dos  embaixadores  e 
terminando  no  torreão,  (jue  torneja  para  o la<lo 
do  sul.  A sala  da  acclamação  é assim  conhecida 
por  ter  pintada  nas  paredes  a solcmne  acclama- 
ção de  D.  João  IV.  O salão  dos  embaixadores  é 
de  fórma  elliptica,  tem  o pavimento  e as  paredes 
cobertas  com  maguificos  mármores  de  difterentes 
feitios,  elevando-se  em  pilastras,  que  rematam 
por  graciosos  capiteis  da  ordem  composita,  e ador- 
nam as  portas  e jauellas  em  delicados  lavores. 
Nos  quadros  das  sobreportas,  e nos  que  existem 
nos  corredores,  ha  tral)alhos  de  Vieira  Fortuense, 
Sc(picira,  Foschiui,  Rotelho,  Calixto,  Volkmar 
.Machado  etc.  Nota-se,  entre  os  quadros  dos  cor- 
redores, um  de  grande  valor,  que  dizem  ser  obra 
do  pintor  José  dAvellar  Rebello,  e que  repre- 
senta com  a maxima  verdade  a cerimonia  da  ac- 
clamação e juramento  de  D.  João  IV,  realisada 
no  Terreiro  do  Faço  em  15  de  dezembro  de  1G40. 
O oratorio  dos  reis  fica  situado  u’uma  das  salas 
da  parte  do  sul;  a magestosa  capella,  concluida 
para  o casamento  de  1).  Ixuiz  1 cm  outubro  de  18G2 
oceupa,  no  pavimento  terreo,  o espaço  correspon- 
dente ao  salão  dos  embaixadores.  Uma  das  salas 
mais  curiosas  e mais  bella  é a chamada  sala.de 
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inarmorc,  ein  que  O tecto  o as  ])arc(les  são  reves- 
tidos de  laminas  de  agatha  e ealeedonia,  presente 
do  vice-rci  do  Egvpto.  Existe  uma  descripção 
minuciosa  d’este  palacio  u’um  folheto  intitulado 
])escrípção  artística  (tas  7iovas  salas  do  real  paço 
(V Ajuda,  escripto  por  Possidonio  da  Silva,  e uo 
Arcliivo  Píttoresrn,  n’um  artigo  de  Vilhena  Bar- 
bosa, vol.  V,  de  18G2.  Diz  esto  ultimo,  que,  d’um 
documento  official,  observou  terem-se  gasto  nas 
obras  do  palacio  d’Ajuda,  desde  novembro  de 
1813  até  dezembro  de  1818,  809:1065019  réis. 
Pinheiro  Chagas  diz  que  não  serã  cxaggcrado 
calcular  que  a construceão  toda  andará  por  cerca 
de  1.300:0005000  réis.  fj  ITa  aqui  um  ehafiiriz  no 
qnal  cm  1817  se  puzeram  dois  tubos  e um  bom 
tanque.  A nascente  é uo  casal  do  Tojal  ou  do 
João  da  Abolada. 

Ajuda  (lieal  galeria  de  quadros  d’).  Foi  esta 


torcto,  de  Lupi ; paisagens  c animacs,  d’Annun- 
ciacão;  marinhas  de  l’edroso;  o Tusso  de  Mar- 
ciano da  Silva,  c telas  de  Fonseca,  Resende,  'l’o- 
masini,  visconde  de  Menezes,  etc.  Dos  quadros 
estrangeiros  nota-se  o grande  painel  do  pintor 
italiano  Gamba,  representando  o desembarque 
da  filha  de  D.  Manuel,  a infanta  D.  Beatriz.  A 
galeria  está  situada  em  duas  salas,  no  pavimento 
nobre  do  palacio  d’Ajuda,  na  ala  do  norte.  Na 
primeira  sala  estão  os  quadros  nacionaes  de  que 
fallámos ; na  segunda  estão  os  antigos,  tornan- 
do-se notáveis  dois  de  Murillo,  sendo  um  otfe- 
recido  por  D.  Isabel,  rainha  de  Ilespanha,  e ou- 
tro comprado;  um  (juadro  gothico,  obra  italiana; 
uma  tela  de  Vau  Dick ; um  que  se  crê  ser  de 
Leonardo  de  Vinci,  etc.  Da  galeria  antiga  existe 
apenas  um  quadro  de  André  Sacchi  represen- 
tando a lapidação  de  Santo  Estevam.  Foi  o pri. 


Palado  d’Ajud.a 


galeria  começada  por  el-rei  D.  Luiz  em  1864, 
que  teve  em  mira  reconstituir  a preciosa  col- 
Iccção  de  quadros  do  paço  da  Ribeira  incendiada 
em  1755  por  oceasião  do  terremoto.  Possue  esta 
galeria  algumas  obras  notáveis,  embora  não  se 
compare  com  aqnellas  que  ornavam  o antigo  paço 
dos  monarchas  portuguezes.  Na  Torre  do  Tombo 
conserva-se  o inventario  feito  por  oceasião  do 
fallecimento  do  rei  D.  Manuel,  e surprehende  a 
quantidade  de  riquezas  artísticas  que  já  n’essc 
reinado  havia  no  paço  da  Ribeira.  Os  presentes 
que  aquelle  monarcha  enviou  ao  papa  e a notá- 
vel armadura  offerecida  ao  imperador  Carlos  V, 
são  testemunhos  da  sua  magnificência.  Perce- 
be-se pois  qual  seria  o seu  cuidado  em  cmbelle- 
zar  com  obras  d’arte  o palacio  da  sua  residên- 
cia, em  vista  da  prodigalidade  ao  presentear  ex- 
tranhos.  D’então  para  cá  ([uantas  riquezas  não 
accumulariam  alli  os  monarchas  seguintes ! Tudo 
se  perdeu  em  1755.  Não  se  importaram,  ou  não 
tiveram  ensejo  para  recompor  esta  importante 
secção  das  alfaias  reaes,  D.  José  e os  seus  suc- 
cessores.  Foi  D.  Luiz  quem  cuidou  em  formar 
uma  galeria  real,  adquirindo  uma  collecção  esco- 
lhida dc  quadros  antigos  e modernos  d’artistas 
nossos  c estrangeiros.  Alli  estão:  a filha  de  Tin- 


meiro  director  d’esta  galeria  o i)intor  Marciano 
da  Silva.  Junto  ha  uma  excellente  collecção  dc 
estatuas  em  mármore,  obras  pela  maior  parte  do 
artistas  italianos. 

Ajuda  fh’eaZ  tapada  d').  Oceupa  um  vasto  âm- 
bito, todo  murado,  que  se  estende  pela  encosta 
da  serra  de  Monsanto,  desde  o alto  da  Ajuda  até 
quasi  a Alcantara.  Consta  d’uma  bella  matta, 
terras  lavradias,  cortadas  em  ruas  espaçosas  e de 
suave  declive,  com  as  necessárias  officinas  c ca- 
sas do  almoxarife,  que  administra  a Tapada.  Foi 
mandada  fazer  pelo  marquez  de  Pombal  para  os 
exercícios  cynegeticos  de  D.  José  I,  exercícios 
a que  era  muito  affeiçoado.  Possue  o Observatório 
de  D.  Pedro  V no  sitio  chamado  Eira  Velha, 
mandado  fazer  por  este  soberano,  para  o qual 
contribuiu  com  a quantia  de  trinta  e cinco  con- 
tos. Começaram  as  obras  em  11  de  março  de  1861. 
E’  um  edificio  magnifico,  construído  segundo  os 
desenhos  do  architecto  Colson,  com  as  alterações 
aconselhadas  pela  commissão  nomeada  para  esse 
fim.  I).  Luiz  I accrescentou  mais  19  contos  réis 
ao  primeiro  donativo,  fazendo  o governo  o resto 
das  despezas  j)ara  a conclusão  do  Observatórios 
Importou  0 edificio  em  60  coutos,  e os  instru- 
mentos cm  30.  D’cstes  instrumentos  os  principaes 
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são:  grande  refractor  equatorial,  instrumento  de 
passagem  do  vertical,  de  passagem  transpor- 
tarei, e (lo  circulo  meridiano.  0 primeiro  custou 
18  contos,  sendo  metade  o custo  do  instrumento, 
e a outra  metade  o importe  da  objectiva,  a mais 
aperfeiçoada  que  até  então  se  tinha  fabricado. 
As  lentes  vieram  de  Munieh  e os  instrumentos 
de  Hamburgo.  Existe  também  n’este  Observató- 
rio um  Distribuidor  electrico,  fabricado  em  TjÍs- 
boa  nas  officinas  do  Instituto  Industrial.  O edifí- 
cio compõe-se : d’um  corpo  central  de  fórma 
octogona,  com  dois  pavimentos,  c coberto  com 
uma  cupola  de  ferro ; e de  quatro  corpos  eom  um 
só  pavimento  ligados  ao  corpo  central.  O do  lado 
do  sul  compõe-se  d’um  portico,  do  vestibnlo  onde 
se  guardam  diversos  instrumentos  au.xiliai^es,  de 
um  quarto  onde  estão  as  pilhas  que  fazem  func- 
cionar  os  apparelhos  clectro-chronomctricos,  e 
das  communicaeões  para  os  pavimentos  iufe- 
riores  c superior  do  corpo  central  e para  o 
subterrâneo.  As  salas  das  observações  fícam, 
uma  no  lado  norte  c outra  a leste.  O corpo  central 
consta  d’uma  sala  circular  limitada  por  oito  pi- 
lares, onde  passam  arcos  de  ferro,  que  sustentam 
a abobada,  sobre  a qual  assenta  o grande  equato- 
rial. Corresponde  a esta  sala  uma  galeria  que  a 
eircumda,  communicando  com  os  quatro  corpos  do 
edifício.  A cupola  6 toda  de  ferro,  move-se  cir- 
cularmente e pesa  cerca  de  30  toneladas.  Estão 
os  instrumentos  assentes  em  pilares  com  alicer- 
ces isolados  dos  do  edifício,  para  não  receberem 
as  vibrações  que  este  lhes  póde  transmittir.  Com- 
põe-se a bibliotheca,  que  está  alojada  na  galeria 
do  pavimento  superior  do  corpo  central,  de  tres 
mil  volumes  de  sciencias  astronômicas  e mathe- 
maticas,  notando-se  pela  sua  importância  e rari- 
dade as  obras  de  Pedro  Nunes.  Na  real  tapada 
(VAjuda  houve  em  maio  de  1884  uma  l-ermcssc  de 
caridade  em  benefício  das  Créclies,  instituição  de 
S.  M.  a rainha  a senhora  D.  Maria  Pia.  Esta  ker- 
messe  foi  promovida  por  uma  commissão  composta 
da  mesma  augusta  senhora  e das  principaes  damas 
da  côrte.  A festa  esteve  brilhantissima.  As  ruas 
da  tapada,  orladas  de  arvores  frondosas,  todas 
embandeiradas,  e as  diífercntes  barracas,  de  ca- 
prichosas phantasias,  formavam  um  aspecto  des- 
lumbrante. A’  entrada  da  kermesse  via-se  a bar- 
raca dos  jogos,  com  muitos  e variados  prêmios, 
seguindo-se  as  outras  barracas,  pertencentes  ás 
damas  da  côrte,  sendo  a ultima  a da  Créche,  onde 
estava  S.  M.,  tendo  por  guarda  de  honra  os  alum- 
nos  das  escolas  municipaes  com  os  seus  elegan- 
tes uniformes,  que  então  usavam.  A venda  em 
todas  as  barracas,  de  flores,  bilhetes  e outros 
objcctos  era  feita  por  S.  M.  a rainha  e pela  côrte. 
A festa  durou  tres  dias,  liavendo  sempre  a maior 
animação  e concorrência.  Tocaram  as  bandas  rc- 
gimentaes,  houve  exercicios  gymnasticos  pelos 
socios  do  Real  Gymnasio  Club,  mastros  de  co- 
canha,  etc.  Na  tapada  d’ Ajuda  tem  havido  di- 
versas exposições  agricolas,  sendo  a ultima  cm 
1898. 

Ajuda  (Nau).  Navio  da  marinha  de  guerra 
portugueza  constriiido  no  arsenal  de  Lisboa  pelo 
eonstruetor  Manuel  Vicente,  e lançado  ao  mar 
em  29  de  março  de  17õ9.  O seu  nome  era  muito 
extenso  : Nossa  Senho7'a  d' Ajuda  e S.  Pedro  d'Al- 
cantara,  por  abreviatura  chamava-sc-lhe  apenas 
nau  Ajuda.  Figurou  muito  nas  listas  das  esqua- 
dras do  século  XVIII,  formando  as  mais  das  vezes, 
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parte  da  esquadra  do  sul  ou  do  Mediterrâneo. 
Em  1776  era  commaudada  pelo  capitão  de  mar  c 
guerra  José  dos  Santos  Ferreira,  e pertencia  á 
esquadra  do  sul,  quando  na  noite  de  17  dezem- 
bro combateu  durante  algum  tempo  contra  outra 
nau  da  sua  esquadra,  a Santo  Antonio.  O caso 
conta-se  da  seguinte  maneira:  vindo  de  noite 
uma  outra  nau  reuuir-se  á esquadra,  a nau  D. 
Affonso,  0 commandante  por  inadvertência,  bus- 
cou entrar  na  formatura,  ou  falar  ao  chefe,  Mac- 
duval,  que  estava  a bordo  da  nau  Ajuda,  sem  ter 
feito  nem  apresentado  os  convencionados  signacs. 
As  naus  Ajuda  e Santo  Antonio  cobriam  a reta- 
guarda das  duas  columnas,  c vendo  alta  noite  um 
navio  extranho  que  se  introduzia  por  entre  ellas, 
a nau  Ajuda  rompeu  sobre  ella  bravissimo  fogo, 
sendo  logo  seguida  pela  Santo  Antonio.  A nau 
D.  Affonso,  conhecendo  o seu  erro,  fez  uma  habil 
manobra  c cahiu  á ré;  mas  no  entretanto  as  duas 
naus  envolvidas  no  fumo  e na  escuridão,  não  da- 
vam pelo  engano,  c continuavam  a guerrear-se, 
até  que  os  outros  navios  conseguiram  chegar 
á fala,  e desfazer  o engano.  Esta  occorrencia 
desastrosa  tornou-se,  ainda  assim,  bem  fatal,  por- 
que, além  das  importantes  avarias  que  tiveram  as 
naus,  morreram  mais  de  50  homens.  Foi  este  fa- 
cto (pie  tornou  muito  conhecida  a nau  Ajuda. 

Ajuda.  Freguezia  rural  do  concelho  d’Elvas, 
confrontando  com  Jerumenha  (Senhora  do  Lo- 
reto),  do  concelho  do  Alandroal,  freguezia  das 
Selladas  ou  Ciladas,  do  de  Villa-Viçosa,  e S. 
Braz  e Santo  Ildefonso,  do  d’Elvas,  e com  o rio 
Guadiana,  jielo  suéste,  o qual,  na  extensão,  de  8 
kilometros,  a separa  de  Ilespanha.  Tem  no  maior 
comprimento,  norte-sul,  11  k.,  e na  maior  largura, 
oeste-léstc,  5 k.  e meio.  E’  cortada  pelos  ribeiros 
de  Busca-vide,  de  Varche,  da  Fortaleza  e de 
Montes-juntos,  todos  aflluentes  do  Guadiana.  Os 
outeiros  assignalados  por  marcos  geodésicos,  são 
os  da  Fortaleza  OSb™,  do  Carapeto  330”,  de  Busca- 
vide  275"’,  das  Caldeiras  228"',  do  Freixial  221'", 
c da  Defezinha  de  Baixo  180'".  A arca  d’esta  fre- 
guezia abrange,  quasi  toda  ella,  25  herdades  de 
pão,  cevada  e centeio.  E’  assaz  curiosa  a descri- 
pção  das  cousas  d’esta  freguezia,  elaborada  con- 
forme os  quesitos  propostos  pelos  prelados  do 
reino  aos  jiarochos  das  respectivas  dioceses,  e 
cujas  resimstas  estão  todas  collecionadas  no  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  com  o titulo  de  J)ic- 
eionario  Geograpkico,  por  isso  a copiamos  na  in- 
tegra : «Luiz  Rodrigues  Borralho,  p.arocho  confir- 
mado pelo  SS.  Padre  Benedicto  14."  cm  esta  pa- 
rochial  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  termo 
e bispado  d’Elvas,  provincia  do  Alemtejo ; fui 
provi(Io  na  dita  freguezia,  sendo  data  do  prelado, 
e de  sua  natureza  anuual,  por  ser  sé  vacante  ; a 
côngrua  são  5 moios  de  trigo  e dois  de  cevaíla. 
Consta  de  31  visinhos  e 220  pessoas.  Está  situada 
em  monte,  e descobre  a cidade  d’Elvas,  da  (pial 
dista  duas  léguas,  e a villa  de  Jerumenha,  da 
qual  dista  uma.  Tem  uma  aldéa  distante  da  egreja 
600  passos,  que  lhe  chamam  Venda,  que  consta 
de  6 visinhos.  O orago  é de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda.  A egreja  é d’unia  nave;  tem  5 altares:  a 
capella  maior,  (pie  é do  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
c as  mais  são  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  de 
Santo  Antonio,  o Senhor  de  Jesus  e as  Almas. 
Tem  tres  irmandades:  a Senhora  do  Rosário, 
Santo  Antonio  e as  Almas.  Não  ha  n’csta  fregue- 
zia mais  que  parodio  e sacristão.  Tcni  uma  cr- 
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inida  cliamada  S.  Rafael;  está  destelliada  e sem  I 
portas,  e as  paredes  eom  algumas  raelias;  e só  a I 
eapella  maior  está  bôa,  a qual  6 d’abobada,  onde  i 
está  a pintura  do  Santo;  é muito  milagroso  e 
advogado  das  sezões.  Os  fructos  que  n’esta  fre- 
guezia  se  recolhem  são  trigo,  centeio  c cevada, 
c podendo  recolher  muitos  mais  mantimentos  não 
os  recolhem  por  se  utilisarem  das  terras  para  ■ 
pastagem  dos  gados,  por  cujo  interesse  tem  dei- 
xado cair  a maior  parte  dos  montes  que  lia  n’esta  [ 
freguezia  que,  tendo  legoa  e meia  de  cornpri-  1 
mento,  e outro  tanto  de  largura,  e 35  herdades,  j 
se  acham  só  habitando  n’ella  7 lavradores,  e as  i 
mais  andam  de  cavallaria;  por  cujo  motivo  falta  1 
o culto  divino,  mantimentos  no  reino,  sustento 
aos  parochos.  Dista  esta  freguezia  da  cidade  d’El- 
vas  duas  legoas,  e da  de  Lisboa  30  e meia.  Está 
esta  egreja  situada  junto  ao  rio  Guadiana  180 
passos.  Nasce  este  rio  na  Mancha,  Reino  de  Cas- 
tella;  corre  do  nascente  para  o poente;  não  é na- 
vegável por  causa  dos  penhascos  c açudes  que 
tem ; c mui  abundante  de  peixe,  mas  no  tempo 
do  verão  se  fazem  melhores  pescarias  que  no  in- 
verno. O peixe  que  se  pesca  são  bogas,  barbos, 
carpas,  eirozes  e algumas  lamprêas,  mas  poucas; 
e são  as  pescarias  livres.  As  margens  do  dito  rio 
se  cultivam  por  partes  com  alguns  meloaes ; não 
tem  arvoredo,  pois  o não  consente  por  ser  mui 
arrebatado.  Dizem  este  rio  se  precipita  no  mar. 
No  tempo  do  inverno  é caudaloso;  mas  no  verão, 
se  0 anno  é seceo,  muitas  vezes  deixa  de  correr. 
No  districto  d’esta  freguezia  ha  9 moinhos;  uma 
ponte  junto  d’esta  egreja  117  passos,  que  consta 
de  19  arcos,  mui  forte,  mas  a pedraria  grosseira. 
Faltam-lhe  6 arcos  no  meio,  os  quaes  se  derruba- 
ram no  anno  de  1709,  e como  esta  freguezia  está 
situada  d’uma  e outra  parte  do  rio,  os  freguezes 
que  habitam  da  parte  d’além  recebem  um  grande 
damno,  por  não  poderem  utilisar-se  do  pasto  es- 
piritual com  que  o pastor  apascenta  as  suas  ove- 
lhas, ainda  que  ha  barca;  porque,  como  tudo  é 
gente  pobre,  não  tem  com  que  a pagar,  e todos 
os  passageiros  recebem  um  grande  prejuizo  por 
estarem  dias  impedidos,  á causa  de  não  andar  a 
barca,  como  tem  succedido  este  anno,  c succede 
todas  as  vezes  que  enche  o rio;  e o mais  é,  mui- 
tas pessoas  que  se  tem  enterrado  n’esta  egreja, 
que  falleceram  afogadas  por  causa  de  não  haver 
ponte  aonde  passarem.  E esta  falta  se  faz  tam- 
bém digna  de  compaixão,  que  quando  não  hou- 
vesse o real  que  ha  tantos  annos  se  paga  para 
a mesma  ponte,  todos  de  bôa  vontade  concor- 
reriam para  supprir  tão  grande  necessidade. 
E’  quanto  sei,  nos  interrogatórios  que  se  me 
perguntam;  e por  verdade  me  assignei.  — Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  9 de  abril  de  1758.  — O pa- 
rodio de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  Luiz  Rodri- 
gues Borralho». 

Ajuda  (Senhora  da).  Egreja  parochial,  isolada 
de  quaesquer  outras  edificações,  e situada  den- 
tro da  área  da  Defezinha  de  baixo.  Dista  da  ci- 
dade d’Elvas  11  kilometros,  linha  recta  norte-sul. 
O parocho  Imiz  Rodrigues  Horralho  descreveu 
esta  egreja  na  relação  que  fez  das  cousas  da  fre- 
guezia, transcripta  no  artigo  precedente,  e d’ella 
consta  que  havia  ao  tempo  5 capellas  no  seu  re- 
cinto. Hoje  ha  só  3 : a maior,  em  que  está  a ima- 
gem da  Virgem  do  titulo  da  Ajuda,  uma  do  lado  j 
esquerdo,  denominada  do  Rosário,  e a de  Jesus,  j 
fronteira  a esta,  do  lado  direito.  As  confrarias  I 


fôram  extiiicfas  ha  muitos  annos.  A egreja  da 
Ajuda  tem  um  alpendre  deante  da  jiorta,  c fica 
voltada  ao  poente.  Nada  ha  n’ella  que  a recom- 
mende,  ou  que  mereça  menção  especial,  a não  ser 
a capella-mór,  pela  sua  antiguidade,  talvez  do  sé- 
culo XVI.  II  Quinta  na  freg.  e eonc.  d’Evora.  Her- 
dade na  freg.  da  Cabrella,  cone.  de  Montemór-o- 
Novo.  II  Fov.  na  freg.  e cone.  de  Setúbal,  l|  Nome 
por  que  também  se  designa  a ponte  de  Olivença, 
em  Eivas.  ||  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  dos  Velhos, 
eonc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  com.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  c patriarc.  de  Lisboa.  ||  Pov.  da 
freg.  de  S.  Lourenço  de  Arranhó,  conc.  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  com.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  c patriarc.  de  Lisboa.  ||  Ponta  ou  cabo  da 
ilha  de  S.  Miguel,  archipclago  dos  Açores,  na 
costa  norte.  ||  Monte  crateriforme  sobranceiro  á 
villa  de  Santa  Cruz,  capital  da  ilha  Graciosa,  ar- 
chipelago  dos  Açores. 

Ajuda  Pequena.  Nau  da  carreira  da  índia, 
onde  em  1512  esteve  na  tomada  de  Banest.arim, 
sob  0 commando  de  Vicente  d’Albuquerquc. 

Ajudà.  (Estabelecimento  de  S.  João  üaptista 
d’).  Está  este  estabelecimento  situado  no  reino 
do  Dahomé,  África  Occidental.  Consiste  n’uma 
fort.aleza  construida  em  1680  por  ordem  de  D.  Pe- 
dro II  (quando  ainda  regente  do  reino)  c que  pro- 
tegia outr’ora  o importaute  commercio  que  na 
costa  da  Mina  faziam  os  Portuguezes.  Hoje  ne- 
nhuma importância  nem  utilidade  tem,  porque 
nenhum  trafico  alli  exercem  os  nossos  naturaes. 
E’  0 uuico  vestigio  do  nosso  antigo  poder  n’aquella 
rica  e extensa  plaga,  que  se  estende  do  Cabo  das 
Tres 'Pontas  até  ao  C,abo  de  Lopo  Gonçalves, 
costa  descoberta  por  portuguezes  e por  elíes  ex- 
plorada no  século  xv.  João  de  Santarém  e Pedro 
de  Escobar,  quando  navegavam  por  conta  de  Fer- 
não  Gomes,  que  arrendara  a Portugal  o commer- 
cio da  Guiné,  fôríim  os  primeiros  europeus  que 
alli  desembarcaram;  porém,  tendo  o rei  do  Da- 
homé conquistado  pelas  armas  aquelle  reino  nos 
fins  do  século  xvii  ou  principios  do  seguinte,  desde 
então  faz  parte  dos  estados  d’aquella  monarchia. 
Ajudá,  levantada  n’uma  vasta  planicie,  a 5 k. 
pouco  mais  ou  menos  da  costa,  é grande  e divi- 
dida em  bairros,  cujas  casas,  as  dos  indigenas, 
são  de  colmo  e barro,  distinguindo-se  das  dos  eu- 
ropeus, nas  quaes  se  nota  uma  certa  elegancia  e 
conforto.  As  ruas  são  largas  mas  immuudas.  O 
forte  de  S.  João  Haptista  foi  fundado  por  Rcr- 
nardino  Freire  de  Andrade,  general  e ex-gover- 
nador de  S.  Thomé,  que  alli  foi  mandado  por  D. 
Pedro  II,  quando  regente,  afim  de  proteger  e 
crear  novos  mercados  de  escravos,  marfim  e ouro, 
porque  no  século  xvii,  estando  Portugal  sob  o do- 
minio  dos  hespanhoes,  apoderaram-se  os  hollan- 
dezes  de  uma  parte  das  nossas  colonias  e arraza- 
ram  ou  conquistaram  quasi  todas  as  feitorias  por- 
tuguezas  na  costa  da  Guiné.  Este  forte,  cuja  cons- 
trucção  durou  seis  mezes,  consiste  apenas  u’um 
vasto  quadrado,  abaluartado  nos  ângulos,  feito 
de  estacaria  revestida  de  terra  e barro.  Defronte 
da  porta  principal,  e junto  do  muro  que  divide  a 
praça  do  cemiterio,  está  situada  a egreja  i>aro- 
chiál  de  S.  João  Haptista,  a qual  foi  reparada  no 
anno  de  1868.  Ainda  se  véem  os  fortes  de  S.  Jor- 
ge da  Mina,  de  Cabo  Corso  e d’Axem,  fundados 
pelos  portuguezes  e que  pertencem  agora  a ou- 
tras nações.  Os  portuguezes  são  mais  estimados 
pelos  habitantes  do  Dahomé  do  que  os  outros  eu- 
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ropcus,  gozando  regíilias  cspcciacs.  Sorve  Ajiidá  I 
0 i>orto  de  Ardra  e seu  respectivo  canal. 

Ajuda  de  camara.  Creado  (pie  serve  na  ea-  i 
inara  do  rei,  ou  de  outra  personagem  no  paço,  1 
ajudando  o camarista. 

Ajudadeira.  Certa  imposição  antiga  como 
ajuda  de  custo,  (pie  se  pagava  quando  os  sobera- 
nas casavam  algum  íillio  ou  iam  ã guerra.  Era  um 
dos  direitos  inseparáveis  da  (!orôa.  Nos  prazos  do 
mosteiro  de  Gaufei  e outros  da  provincia  do  Mi- 
nho se  impunha  alguma  pensão  de  dinheiro  ou 
de  galliuhas,  para  ajuda  do  jantar  d’ el-rei  quan- 
do este  passasse  o rio  Douro.  No  tombo  da  sé  de  | 
Vizeu,  manuseripto  do  século  xiii,  diz-se  que  o ; 
l>raso  das  Rocas,  cm  terra  de  Sever,  paga  de  aju-  j 
dadeira  tres  soldos. 

Ajude.  Rov.  e freg.  (S.  Redro)  annexa  á de  S. 
João  do  Rei,  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  da  Ro- 
voa  de  Eanhoso,  distr.  e areeh.  de  Rraga.  G2G  alm. 
e 140  fog.  A pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc.  || 
Rov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Gondomar,  conc. 
e com.  de  Guimarães,  distr.  c areeh.  de  Braga. 

Ala  (João  dos  Santos).  Rintor  portuguez  do 
século  xvni.  Foi  discipulo  de  André  Gonçalves, 
outro  pintor  tamhem  distiucto.  João  dos  Santos 
Ala  foi  mesario  da  confraria  de  S.  Lucas,  ])re- 
cursora  dos  Acadêmicos  de  Bellas  Artes  em  l’or- 
tugal.  Deixou  obras  notáveis,  entre  as  (piaes 
se  conta  o tecto  da  egreja  das  commendadeiras 
de  Santos,  e os  retratos  de  alguns  padres  da  or- 
dem de  S.  Bruno,  que  ornamentavam  o convento 
ifcsta  oídem  na  Cartuxa  de  Laveiras,  e que  se 
conservam  hoje  na  hihliotheca  nacional  de  Lis- 
boa. 

Ala  (Ordem  militar  da).  Divergem  mnito  os 
nossos  chronistas  ácerea  da  instituição  d’esta or- 
dem, por  D.  Alfonso  Henriques;  uns  querem  <pie 
fòsse  instituida,  em  117‘J,  depois  do  aconteci- 
mento desastroso  de  Badajoz,  quando  os  mouros 
em  1181  sitiaram  Santarém,  onde  D.  Aftonso  es- 
tava, sendo  derrotados  pelos  portuguezes.  Ou-  , 
tros  contam  o auxilio  de  S.  Miguel  (pie  fez  com 
(pie  os  mouros  ficassem  vencidos.  Todas  estas 
considerações  desencontradas  e lendarias  dos  nos- 
sos chronistas  fazem  acreditar  (pic  semelhante 
ordem  nunca  existiu. 

Ala  ( Sociedade  secreta  de  S.  Miijuel  da ).  Foi  fun- 
daila  esta  sociedade  pelo  partido  miguelista,  em 
1848,  e durou  até  1859,  chegando  a ter  filiacs  em 
muitos  pontos  do  paiz.  Era  ao  mesmo  tempo  re- 
ligiosa, politica  e nacional.  Rropunha-se  a promo- 
ver o <lesenvolvimeuto  e o esplendor  do  catholi- 
cismo;  a restabelecer  o antigo  systema  chamado 
Icgitimista,  e a manter  a autonomia  portugueza. 
Os  seus  meios  seriam  pacificos,  podendo  no  en- 
tretanto, recorrer  ás  hostilidades  armadas  quan- 
do as  circuinstancias  o exigissem.  Esta  sociedade 
compunha-se  de  noviços,  professos  e dignitários. 
Nos  noviços  havia  os  graus  de  a.spirante,  pagem  ! 
c escudeiro;  nos  professos,  os  de  1."  e 2.®  caval- 
leiros  ; c nos  dignitários,  os  de  commendador  de 
grão-cruz  e de  mestre.  O grão-mestre  seria  D.  Mi- 
guel de  Bragança,  e na  sua  falta,  o principe  seu 
herdeiro  ou  successor.  Diz-se.  que  esta  sociedade 
chegou  a corrc.spondcr-se  com  D.  .Miguel.  Era 
uma  associação  perfeitamente  secreta,  porque 
só  em  18G8,  isto  é,  nove  annos  depois  de  ter  aca- 
bado, é (pie.  veiii  a saber-se  (pie  tinha  existido. 

Ala.  Rov.  e freg.  da  prov.  de  'rraz-os-Montes, 
conc.  e com.  de  Slacedo  de  Cavalleiros,  distr.  e 
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bisp.  de  Bragança.  859  alm.  e 210  fog.  A pov. 
dista  4 k.  da  sé(Íc  do  conc.  Orago  Santa  Engra- 
cia.  I Serra,  da  jnov.  de  Traz-os-Montes,  junto 
ao  logar  de  \’idriz,  districto  da  villa  de  Renas- 
Royas,  com.  de  Miranda  do  Douro.  No  alto  da 
serra  ha  vestigios  (ruma  cidade  que  a tradição 
diz  ter  sido  de  mouros,  vendo-se  ainda  as  ruinas 
das  casas.  No  fundo  da  serra  vê-se  uma  fonte  (juc 
servia  aos  moradores,  e d’clla  se  fórma  a ribeira 
de  S.  Miguel.  Seria  alguma  cidade  antiga,  cujo 
nome  e memória  se  perdoram. 

Ala  dos  Namorados.  Foi  este  o nome  d’uma 
companhia  composta  de  jovens  fidalgos,  que  se 
formou  no  tempo  de  D.  João  l,  i)ara  o auxiliar 
na  defesa  do  reino,  contra  as  hostes  castelhanas. 
Tinha  por  distinctivo  uma  bandeira  verde,  a côr 
da  esperança.  Constituia  a ala  direita  do  exer- 
cito portuguez.  Distinguiu-se  muito  na  batalha 
d’Aljubarrota,  em  IJ  (l’agosto  de  1385.  Aípielles 
bravos  rapazes  portaram-se  como  heroes,  mas 
infelizmente  ficaram  muitos  no  campo  da  ba- 
talha. 

Aladeira.  Rov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Ri- 
beira de  Frades,  conc.  de  Coimbra. 

Alafões  (D.  Pedro  de  Souza,  duque  de).  Filho 
de  D.  Miguel  e neto  de  D.  Redro  II.  El-rei  D. 
João  V foi  seu  padrinho  do  baptismo,  e,naoeca- 
sião  do  baptisado,  agraciou  o afilhado  com  o ti- 
tulo de  duque  de  Alafòes,  por  carta  regia  de  5 
d’ontubro  de  1718,  egualinente  concedeu  o titulo 
de  duqueza  de  Alafòes  a sua  mãe,  D.  Luiza  da 
Camara  e Souza,  herdeira  da  casa  dos  marque- 
zes  d’Arronehcs.  As  chrouicas  nada  mais  nos  di- 
zem ácerea  d’estc  titulo,  o que  faz  acreditar  que 
fòram  estes  os  únicos  fidalgos  que  o usaram. 

Alagada  (Alto  da).  Marco  geodesico  collocado 
na  herdade  d’este  nome,  da  freguezia  de  Santo 
Ildefonso,  do  concelho  d’Elvas.  Mede  1G4  metros 
acima  do  nivel  do  mar  e está  a 38"49’  longitude 
N.  2"2’  latitude  E.  do  meridiano  de  Lisboa. 

Alagados.  Habitação  na  freg.  de  Scbal  Gran- 
de, conc.  e com.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  e bi.sp. 
de  Coimbra. 

Alagar.  Rov.  da  freg.  de  Evora  Monte,  cone. 
de  Extremoz,  distr.  e arceb.  d’Evora. 

Alagarlnho.  Casal  da  freg.  e conc.  de  Aljezur. 

Alago.  Casal  na  freg.  de  Covellas,  conc.  e com. 
de  Baião,  distr.  c bisp.  do  Rorto. 

Alagôa.  Rov.  e freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Rortalegre ; 373  alm. 
e 88  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista 
12  k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  .Miguel.  ,,  Rov. 
na  freg.  de  Villa  Flor.  ||  Rov.  na  freg.  de  Soutello, 
conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Rov.  na  freg.  de  Rossas,  conc.  e com.  d’.\rouca, 
distr.  dWveiro.  ||  Rov.  na  freg.  e conc.  d’01iveira 
do  Bairro.  ||  Rov.  na  freg-  de  Troviscal,  conc.  de 
Oliveira  do  Bairro,  com.  d’Anadia,  distr.  d’Avei- 
ro.  II  Rov.  na  freg.  e conc.  de  Goes.  ||  Rov.  na  freg. 
de  Figueira  de  Lavão,  conc.  de  Renacova.  ||  Rov. 
na  freg.  de  .Vnreade,  conc.  c com.  de  Resende, 

, distr.  de  Vizeu.  ||  Rov.  na  freg.  de  Ranhados, 

! conc.  de  Vizeu.  ||  Í’ov.  na  freg.  de  Turquel,  conc. 

1 d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Rov.  na  freg.  de 
i Villa  Facaia,  conc.  de  Redrogão  Grande,  distr. 
j de  Leiria.  ||  Casal,  na  freg.  ne  Gonca,  conc.  de 
; Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casaí,  na  freg.  c 
' conc.  d’Arganil.  ||  Casal,  na  freg.  dc  Samuel,  couc. 

de  Soure,  distr.  dc  Coimbra.  Casal,  na  freg.  de 
I Cadafacs,  cone.  dbVlcnupicr,  distr.  de  Lisboa.  || 
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Casal,  iia  frcg.  clc  Milhaiailo,  coiic.  c com.  dc 
-Mafra.  (|  Casal,  na  frcg.  dc  S.  Jordào,  conc.  dc 
Evora.  ||  Casal,  na  frcg.  dc  Santo  Alcixo,  conc.  c 
com.  dc  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Ca- 
sal, na  freg.  de  Santa  Victoria,  conc.  dc  l?eja.  || 
Quinta,  na  frcg.  dc  Emeres,  conc.  de  Valie  dc 
Passos,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta,  na  tVeg.  c 
conc.  (rAgueda.JI  Quinta,  na  freg.  de  Manliouce, 
conc.  e com.  de  S.  1’edro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
i Quinta,  na  freg.  de  Faia,  conc.  de  Sernance- 
Ihe,  distr.  dc  Vizeu.  |{  (Quinta,  na  freg.  da  Torre 
tle  Terranho,  conc.  c com.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda.  ||  Quinta,  na  freg.  de  Villa  Franca  da 
Serra,  conc.  e com.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

II  Quinta,  na  freg.  de  Orvalho,  conc.  de  Oleiros, 
com.  da  Certã,  distr.  de  Castcllo  Rranco.  ||  Quinta, 
na  freg.  de  Cercal,  conc.  de  Cadaval,  com.  de  'l’or- 
res  Vedras.  ||  Quinta,  na  freg.  da  Granja,  conc.  de 
Moiirão.  II  Herdade,  na  freg.  de  Cabrella,  conc.  e 
com.  de  Monteniór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Fov. 
na  freg.  de  Kibeiradio,  conc.  dJOlivcira  de  Fra- 
des, distr.  de  Vizeu.  Í’ov.  na  freg.  de  Chào  de 
Couce,  conc.  d’Anciào,  distr.  de  Leiria.  ||  Fov.  na 
treg.  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria.  1 Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Tor- 
no, conc.  e com.  de  Villa  Flòr,  bisp.  dc  Bragança. 

Alagôa  (José  Francisco  da  Crm ).  Thesoureiro- 
mór  do  real  erário. 

Alagôa  ou  Lagoa.  Villa,  séde  do  conc.,  com. 

• de  \ illa  Franca  do  Campo,  na  ilha  de  S.  Miguel, 
distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  d’Angra  do  ile- 
roismo.  Tem  duas  freg. : Senhora  do  Rosário,  com  i 
Ç375  alm.  e 85(J  fog.  Santa  Cruz,3.G55  alm.  e822 
fog.  Pertence  á 5.”  divisão  mil.  Del.  postal  de  Ponta 
Delgada.  O conc.  tem  3 freg.  com  1.2.00  fog.  e 12.023 
hab.,  sendo  5.771  var.  e G2Õ2  fem.  As  freg.'  são: 
Agua  de  Pau,  N.  S."  do  Rosário,  e Santa  Cruz. 

Alagôa  da  Cheia.  Casal  na  freg.  e conc.  de 
Alcochete. 

Alagôa  do  Guincho.  Casal,  na  freg.  da  Serra, 
conc.  de  Grandola,  com.  d’Alcacer  do  Sal,  distr. 
dc  Li.sboa,  bisp.  de  Beja. 

Alagôa  de  Palha.  Í*ov.  da  freg.  de  Pahnella, 
conc.  de  Setúbal. 

Alagôa  das  Talas.  Pov.  da  freg.  de  Turquel, 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de 
Jãsboa. 

Alagôas.  Pov.  nas  freg.  de  Ilrgueira,  conc.  de 
Sabugal,  e Pombeiro,  conc.  d’Arganil,  distr.  de 
Faro.  II  Sitio,  na  freg.  cí’Alvôr,  conc.  de  Villa  Nova 
de  Portimão. 

Alagoeira.  Pov.  da  freg.  da  Athouguia  da  Ba- 
leia, conc.  de  Peniche,  com.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria,  c patriarc.  de  Lisboa. 

Alãgoiçã.  Sitio  da  freg.  de  Santa  Cruz,  conc. 
e com.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 
bisp.  de  Beja. 

Alagoinha.  Pov.  nas  freg.'  <le  S.  Julião,  conc. 
de  Portalegre,  e Palmella,  conc.  de  Setúbal.  || 
Casal,  na  freg.  de  .Melides,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Li.sboa.  ||  Quinta,  na  freg.  de  Zebreira, 
conc.  e com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco.  ||  Herdade,  na  freg.  e conc.  de  Fron- 
teira. 

Alambique.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Garcia, 
'Conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal,  na 
freg.  de  Pinheiro  de  Azere,  conc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quint.a,  na  freg.  de  S. 
Lourenço  de  Riba  Pinhão,  conc.  de  Sabroza,  distr. 
dc.  Villa  Real.  ||  Quinta,  na  freg.  dc  Folhadella, 
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' conc.  c distr.  dc  Villa  Real.  ||  Sitio,  na  freg.  dc 
S.  Martiidio  d’Anta,  conc.  de  Sabroza,  distr.  dc 
Villa  Real. 

Alameda-  (Marquezes  da).  Appellido  nobre  de 
Portugal  c de  Hespanha,  cujos  representantes 
descendem  de  D.  Aifonso  Telles  Girão,  scnbor 
de  Frechoso,  que  casou  com  D.  Maria  Pacheco, 
senhora  de  Belmonte.  Em  Portugal  são  descen- 
dentes d’esta  familia:  condes  de  S.  Vicente,  Pon- 
tevel,  Povolide,  etc. 

Alamella.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Penafiel. 

Pov.  na  freg.  de  Sub-Arrifana,  conc.  dc  Pena- 
fiel.  II  Casal,  na  freg.  de  Guilhufe,  conc.  e com. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Alamo.  Pov.  na  freg.  do  Cabeço  de  Vide,  conc. 
d’Alter  do  Chão.  I|  Pov.  na  freg.  *e  conc.  d’Arron- 
ches,  distr.  de  Portalegre.  |j  Pov.  na  freg.  de 
Frei.xo,  conc.  dc  Redondo,  distr.  d’Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  coiic.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  de  Bente,  conc.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Casal,  na 
freg.  e conc.  de  Setúbal,  distr.  d’Evora.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Mon- 
teni(5r-o-Novo.  ||  Casal,  na  freg.  de  Montargil, 
conc.  de  Ponte  de  Sòr,  distr.  de  Portalegre.  || 
Casal,  da  freg.  da  Egrejinha,  conc.  de  Arrayol- 
los,  distr.  de  Evora.  j|  Casal,  na  freg.  de  Rio  dc 
Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Estevam,  conc.  de  Extremoz.  i|  Ca- 
sal, na  freg.  de  S.  Miguel  de  Machede,  conc.  de 
Evora.  ||  Casal,  na  freg.  d’Ourega,  conc.  d’Evora. 
II  Casal,  na  freg.  de  Torre  de  Coelheiros,  conc. 
(Í’Evora.  ||  Quinta,  da  freg.  e conc.  d’Ourique.  || 
Herdade,  na  freg.  de  S.  .Martiuho,  conc.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade,  na 
freg.  de  S.  Gregorio,  conc.  d’Arrayollos,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade,  na  freg.  d’Evora  Monte,  conc. 
(VExtreinoz.  ||  Herdade,  na  freg.  de  S.  Bento  do 
Matto,  conc.  d’Evora.  jj  Herdade,  na  freg.  de  S. 

I Bento  do  Zambujal,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  Herdade,  na  freg.  e conc.  de  Cuba.  ||  Si- 
tio, na  freg.  e cone.  de  Castro  Verde.  ||  Pov.  na 
freg.  e conc.  d’Alcoutim.  ''  Pov.  na  freg.  de  Ben- 

j safrim,  conc.  de  Lagos.  [|  Pequeno  rio,  da  prov. 
do  Alemtejo,  termo  de  Monsaraz.  Nasce  na  serra 
do  Ramo  Alto,  no  baldio  das  Caldeiras.  Desagua 
no  Guadiana. 

Alamos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  tias  Car- 
dosas,  conc.  d’Arruda  dos  Vinhos.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Estevam,  conc.  d’Alemquer.  j Pov.  na 
freg.  d’Afrutes  da  Guia,  conc.  de  Albufeira.  I| 
(Quinta,  na  freg.  de  Cambres,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  Quinta,  na  freg.  de  Valdigcm, 
conc.  dc  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta,  na 
freg.  d’Ervedosa,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira, 
distr.  de  Vizeu.  il  Quinta,  na  freg.  de  Penso,  conc. 
de  Sernancelhe,  distr.  de  A^izeu.  ||  Quinta,  na  freg. 
de  Santa  Sophia,  conc.  de  Montcm(5r-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  ^Quinta,  na  freg.  de  Santo  Alcixo,  conc. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Quinta,  na 
freg.  e conc.  de  Redondo.  ll  Quinta,  na  freg.  de 
Baleizão,  conc.  de  Beja.  ||  Quinta,  na  freg.  dc 
Conceição,  conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  || 
Quinta,  na  freg.  de  Bensafriín  e Barão  de  S. 
João,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta, 
na  freg.  da  Carnota,  conc.  d’Alemquer.  ||  Quinta 
d’Arrentella,  conc.  d’Aleniquer.  j Herdade,  na 
freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  d’Ourique.  ||  Sitio,  na 
freg.  de  Bella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Bocea  no  canal  de  Alpiarça. 
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Alandroãl.  Villa  da  prov.  do  Alcintcjo,  séde 
de  cone.  e julgailo  municipal,  com.  do  Redondo, 
distr.  e arcei).  d’Kvora.  Tem  uma  só  freg.  com 
1.8(52  alm.  e 387  fog.  Pertence  á 4."  div.  mil.  e 3.” 
distr.  de  reserva  do  exercito  effectivo  com  a séde 
cm  Eivas.  Tem  Misericórdia,  hospital,  sociedade 
jihylarmonica,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
2)Ost.  com  serviço  de  emissào  e pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e de  cncommendas  postaes,  permutando  malas 
com  R.  A.  L.  e R.  A.  S. — Estremoz.  O couc.  com- 
prebeude  7 freg.  com  1.507  fog.  7.140  bab.,  sen- 
do 3.7  lí)  var.  e 3.427  fem.,  n’uma  superfície  de 
50:589  bect.  Dista  45  k.  da  sede  do  conc.  Orago, 
N.  S.“  da  Conceição.  Ha  aqui  um  castello,  fun- 
dado em  133(5  por  D.  Affonso,  mestre  d’Aviz.  Tem 
sete  torres  em  roda  o a de  menagem  no  centro, 
c tres  portas,  fícando  a principal  entre  duas  torres. 
A torre  da  direita  tem  ao  entrar  uma  iuscripção 
que  diz  : Dem  é,  e Devs  será ; ^)or  quem  elle  fôr, 
esse  vencerá.  Mais  acima  está  outra  que  contem  o 
seguinte:  uEra  1J32  (1294  de  Jesus  Christo)  a 6 
dias  de  fevereiro,  começaram  a fazer  este  castello, 
j)or  mandado  do  mestre  de  Aviz,  D.  Lourenço  Af- 
fonso, e elle  pôz  a primeira  pedra,  M.  e.  e.  b.  3.  e 
castello.  Tem  n’uma  porta  a cruz  d’Aviz,  com 
duas  aguias,  pendentes  dos  braços,  e por  cima 
d’elles,  dois  grilhões,  como  os  da  ordem  de  Cala- 
trava,  com  esta  inscripção : mouro  me  fez.  No 
meio  da  torre  de  menagem  ba  uma  cruz  de  Aviz 
com  a seguinte  legenda  : Era  1336  (1298  de  Je- 
sus Christo)  a 25  dias  andados  de  fevereiro,  fez 
este  castello  D.  Lourenço  Affonso,  mestre  d' Aviz,  á 
honra  e serviço  de  Deus  e de  Santa  Maria,  sua 
madre,  e das  ordens  do  mui  nobre  Sr.  D.  Diniz, 
rei  de  Portugal  e do  Algarve  (reinante  em  aquelle 
tempo),  e em  defendimento  de  seus  reinos  Salvator 
mundi,  salva  me.  Lê-se,  ainda  na  porta  da  torre  i 
esta  legenda  gravada  em  pedra  branca : Quando 
quiseres  faser  alguma  cousa,  cata  o que  te  é neces- 
sário e depois  verás ; e a quem  de  ti  se  fiar,  não  o 
enganes;  lealdade  em  todas  as  cousas.  1).  João  II 
concedeu-lbe  foral  em  Santarém,  a 29  de  abril  de 
1486  e D.  Manuel  outro,  em  Lisboa,  a 10  de  outu- 
bro de  1514.  Descobre-se  d’esta  villa,  Jerumenba, 
Oliveuça,  Evora,  Redondo,  Monsaraz,  Extremoz 
e Mourão.  Os  grão-mestres  d’Aviz  eram  donatá- 
rios de  Alandroal.  Passa  n’este  concelho  o rio 
Ijuccfeci.  Existem  aqui  as  ruinas  de  um  bospicio 
fundado  por  Diogo  Lopes  de  Sequeira  no  cami- 
nho (pie  conduz  para  o Arrabalde.  Tem  uma  tonte, 
com  6 bicas  de  bronze,  abundante  de  agua  que 
faz  mover  moinhos  e aseubas.  Ila  outra  fonte  <las 
Ereiras  ()ue  rebenta  d’um  rochedo,  cuja  agua  rega 
os  campos  visinhos.  Entre  a fonte  e a villa,  existe 
0 logar  chamado  de  Villares,  onde  dizem  ter  sido 
a villa  primitiva,  o que  parece  confírmal-o  as 
ruinas  de  construcçòes  que  se  encontram  alli.  A 
Granja  com  outeiros  minados,  mostra  que  serviu 
á extracção  de  metaes  pelos  romanos  ou  arabes. 
Possue  mais : minas  de  cobre,  mauganez  e ferro, 
as  cai)ellas  de  S.  Rento  da  Contenda  e de  S.  Mi- 
guel, fundadas  sobre  as  ruinas  do  templo  cons- 
truido  e dedicado  pelos  lusitanos  a Endovelico 
ou  Cupido.  Passa  aqui  a cordilheira  Ossa,  com 
ramificações  que  se  estendem  até  ao  Guadiana, 
depois  de  percorrerem  os  termos  de  Extremoz, 
Alandroal,  Villa  Viçosa,  Evora  Idonte  e outras 
villas.  Nunca  se  conheceu  n’esta  localidade,  pes- 
te, ou  epidemia  alguma,  segundo  a tradição,  de- 
11(5 


vido,  sem  duvida,  á terra  ser  muito  sadia.  Aqui, 
pelo  contrario,  se  refugiavam  pessoas  que  sabiam 
d’outros  pontos  atacados  de  doenças.  Em  1600, 
aqui  esteve  a duqueza  de  Rragauça  e sua  fílha 
D.  Isabel,  fugidas  da  })cste.  A palavra  Aíandroai 
vem  de  muitos  alandros  ou  aloendros,  arbusto  vul- 
garmente chamado  loendro.  Ila  n’esta  villa  uma 
fonte  de  agua  ferrea. 

Alanhosa.  Pov.  da  freg.  de  Nogueira  da  Mon- 
tanha, conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  ar- 
ceb.  de  Braga. 

Alanos.  Povo  da  raça  scytha;  habitavam  pri- 
mitivamente entre  o Ponto-Euxino  e o mar  Cás- 
pio. Estenderam  as  suas  conquistas  desde  o Vol- 
ga  até  ao  Tanaís,  penetraram  pelo  norte  até  á 
Sibéria,  e pelo  sul  levaram  as  suas  invasões  até 
ás  fronteiras  da  Pérsia  e da  índia.  A mistura  das 
raças  sarmatas  e germânicas  tinha  modificado 
um  pouco  as  feições  e o caracter  dos  alanos.  No 
anno  276  começaram  também  as  suas  invasões 
sobre  o império  romano.  O paiz  d’este  povo  foi 
invadido  em  376  pelos  hunos  que  vieram  das 
fronteiras  da  China,  e desde  essa  época  até  ao 
seu  completo  anniipiilamcnto  na  Ilespanha,  os 
alanos  occupam  um  logar  secundário  na  histo- 
ria dos  povos  barbaios.  Em  4U9,  a Ilespanha  que, 
depois  de  4 séculos,  estava  em  perfeito  socego, 
foi  invadida  de  repente  pelos  suevos,  alanos  e 
vandalos.  Os  alanos  foram  completameute  der- 
rotados mais  tarde,  (piando  os  wisigodos,  sendo 
então  senhores  da  antiga  Lusitania,  com  o rei 
Wall  ia  á frente,  lhes  deram  repetidos  combates, 
expulsando-os  dos  seus  territórios.  Os  alanos  fun- 
diram-se  depois  com  os  vandalos,  e desde  então 
não  tornaram  a apparecer  na  historia  como  paiz 
indeiiendente. 

AÍâo.  Familia  portugueza,  autiquissima.  Os 
genealogistas  querem  que  ella  descenda  dos  reis 
alanos,  e que  d’ahi  lhe  venha  o nome.  Esta  ety- 
mologia,  porém,  é muito  duvidosa.  Um  dos  mem- 
bros d’esta  familia,  D.  João  Alão,  bispo  do  Al- 
garve, fundou  na  freg.  de  S.  Barfholomeu  de  Lis- 
boa, 0 morgado  de  Santo  Eutiopio.  Tem  brazão : 
Armas  esquartelladas  : o primeiro  quartel  xadre- 
zado  de  ouro  e vermelho;  o segundo  de  azul  com 
cinco  flores  de  liz  de  ouro  em  sautor,  e assim  os 
contrários ; timbre  um  cão  alão  de  azul  com  uma 
estrella  de  ouro  na  espadua. 

Alão  (Padre  Manuel  de  Brito).  Presbytero  por- 
tuguez,  que  floresceu  no  século  xvii;  n.  na  villa  da 
Pederneira;  era  descendente  de  familia  nobre. 
Formou-se  em  direito  canonico,  foi  abbade  dé  S. 
João  de  Campos,  administrador  da  Real  Casa  de 
N.  S.*  da  Nazareth,  reunindo  a esse  emprego  ofli- 
cial  o cargo  oflicioso  de  panegyrista  da  imagem 
da  Virgem.  Nunca  abandonou  a terra  natal,  sitio 
pittoresco,  que  domina  a enseada  da  Nazareth, 
empregando  toda  a sua  vida  na  consagração  d’a- 
quella  milagrosa  imagem.  Não  se  sabe  a data  do 
nascimento  nem  da  morte  do  venerando  sacer- 
dote, mas  1637  ainda  vivia,  tendo  mais  de  82  an- 
nos  de  eílade.  Escreveu  : Antiguidade  da  sagrada 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  grandezas 
de  seu  sitio,  casa  e jurisdicção  real,  sita  junto  á 
i-illa  da  Pederneira,  etc. — Lisboa,  1628. — Teve 
2.*  edição  em  1684.  No  principio  tem  uma  es- 
tampa grosseira,  representando  o lendário  mila- 
gre da  V^irgem  a favor  do  alcaide-mór  de  Porto 
de  Moz,  D.  Fuas  Roupinho.  A 1.*  edição  traz 
uma  dedicatória  a Filippe  IV  dc  Ilespanha, 
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III  de  Portugal;  na  2.’  não  se  publicou  esta 
dedicatória,  provavelmente  por  ter  já  acabado  o 
dominio  hespauliol  no  paiz;  Prõdüjiosas  historias 
e miraculosos  successos  acontecidos  na  casa  de  X. 
S.“  da  Nasareth.  Parte  segunda.  Lisboa,  1G37. 
Não  consta  rpie  esta  2.“  parte  se  reimprimisse-  ' 
A estampa  do  frontispicio  é diversa  e um  pouco  [ 
mais  aperfeiçoada  que  a primeira,  semlo  com- 
tudo  0 mesmo  assumpto.  I 

Aláx>  (Martinho  Lopes  de  Moraes).  Prelado  por- 
tuguez,  conhecido  também  pelo  nome  de  Mar- 
tiubo  Lopes  Alão  de  Moraes,  conego  da  sé  do 
Porto,  cidade  onde  nasceu  a 8 de  setembro  de  | 
1713,  e onde  parece  que  também  falleceu  antes  de  * 
1789,  não  se  sabendo  ao  certo  a data.  Escreveu: 
Successo  lamentável  da  destruição  do  Porto  e 
seus  suburbios,  acontecido  no  fatal  mez  de  Dezem- 
bro de  1139.  Porto,  1740.  Sahiu  sem  o nome  do 
autlior ; Poi-to  glorioso,  poema  da  entrada  do  | 
ex.'"“  bispo  do  Porto,  D.  Fr.  José  Maria  da  Fon- 
seca e Evora.  Porto,  1743;  Templo  da  fama  con- 
sagrado pelo  crystallino  e undoso  Douro  á irnmor- 
taiidade  do  ex.”"’  e rev.”'“  sr.  D.  Jgnacio  de  Santa 
Thereza,  bispo  que  foi  de  Gôa,  etc. 

Alão  de  Moraes  (Christovam).  Respeitável 
magistrado  portuense  e distincto  escriptor.  N.  na 
freg.  de  S.  João  da  Madeira,  a 13  de  maio  de 
1G32,  como  assegura  um  dos  seus  biographos, 
(jue  diz  ter  visto  a certidão  do  segundo  baptis- 
mo, na  freg.  de  S.  Nicolau,  no  Porto.  Cliristovam 
Alão  de  Moraes  recebeu  segundo  baptismo,  em 
consequência  da  perseguição  que  fizeram  ao  prior 
que  o baptisara,  aceusando-o  de  hereje ; as  au- 
ctoridades  ccclesiasticas,  attendendo  a esta  cir- 
cumstancia,  ordenaram  novo  baptismo,  decla- 
rando estar  nullo  o primeiro.  Era  filho  de  Bal- 
tbazar  Alão  de  Jloraes,  capitão  de  mar  e guerra, 
que  morreu  aos  24  annos.  Mostrando  grande  iu-  | 
telligencia  e aprendendo  com  facilidade  o francez 
e o latim,  que  lhe  ensinava  fr.  Antonio  da  Puri- 
ficação, scHi  tio,  Christovam  matriculou-se,  tendo 
15  annos,  na  Universidade  de  Coimbra,  nas  fa- 
culdades de  mathematica  e de  philosophia,  não 
tardando,  pela  distineção  com  que  se  houve  nos 
estudos,  a cursar  tamuem  as  faculdades  de  di- 
reito canonico  e de  direito  civil.  Tendo  feito  as 
suas  ultimas  conclusões  de  direito  civil,  em  abril 
de  IGGl,  veiu  ler  no  desembargo  do  Paço  em  Lis- 
boa, que  era  o exame  preparatório  j)ara  quem 
desejava  entrar  na  magistratura,  e foi  despa- 
chado pela  rainha  I).  Luiza  de  Gusmão,  então 
regente  do  reino,  para  juiz  de  fóra  de  Torres  Ve- 
dras;  em  seguida  ouvidor  e provedor  da  villa  dc 
Mira,  juiz  dos  orphãos  da  cidade  do  Porto,  corre- 
gedor da  comarca  de  Pinhel,  Ribaeôa  e Figueira, 
corregedor  da  comarca  de  Coimbra,  pi-ocurador 
do  fisco  da  rainha  em  1G77,  conservador  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  superintendente  das  de- 
cimas d'essa  cidade,  corregedor  e provedor  da 
comarca  do  Porto,  conservador  dos  seus  moedei- 
ros,  e fiualmeute  desembargador  é corregedor  do 
Civel  da  Relação  do  Porto.  Todos  estes  cargos 
lhe  fôram  concedidos  pela  alta  consideração  que 
o seu  elevado  talento  e capacidade  tinham  adqui- 
rido, e pela  forma  imparcial  como  sempre  se  hou- 
ve nas  dissidências  entre  os  dois  irmãos.  D-  Af- 
fouso  VI  e II.  Pedro.  Christovam  Alão  casou  com 
1).  .loanna  Thereza  de  Cai-valho,  filha  da  ama  que 
creara  os  dois  referidos  irmãos.  Falleceu  em  19 
de  maio  de  1693,  no  Porto,  sendo  sepultado  na 


cathedral,  na  capella  de  Santa  Helena  de  Vera 
Cruz,  instituída  por  um  dos  seus  antepassados. 
Fublicou:  Praticoe  jurisprudentioe.  Xucleus;  notas 
sobre  as  Ordenações  do  reino,  (jue  se  não  publi- 
caram, assim  como  a maior  parte  das  obras  que 
escreveu  : Pedatura  Lusitana-llispanica,  que  se 
conserva  mauuscripta  na  bibliotheca  do  Porto; 
Livro  das  famüias  da  casa  de  Áustria,  França  e 
Saboya,  e de  todos  os  qyrincipes  da  Europa,  etc. 

Alapega  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.’  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Alapella.  Pov.  nas  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Fonte  Roa,  conc.  de  Esposende,  distr.  de.Rraga. 

Alapraia.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  conc. 
de  Cascaes. 

Alarcão.  Appellido  nobre  portuguez,  originá- 
rio de  Hespanha,  d’onde  passou  na  pessoa  de  1 ). 
João  de  Alarcão,  que  acompanhou  sua  mãe,  D.  El- 
vira  de  Meudonça,  camareira  da  2.“  mulher  d’el- 
rei  D.  Manuel.  Rrazão : Em  campo  sanguinho  uma 
cruz  de  ouro  fiorida  e vasia,  orla  azul  carregada 
de  oito  aspas  do  mesmo  metal;  timbre,  a cruz  do 
escudo  ; a orla  dividida  do  campo  por  uma  cotica 
de  ouro. 

Alarcão  (D.  Antonio  Soares).  Auctor  genealó- 
gico. Viveu  no  século  xvn  e cra  filho  de  I).  João 
Soares  de  Alarcão  e Mello. 

Alarcão  (Brigida  de).  Dama  portugueza  muito 
erudita  e eloquente;  n.  em  1572  e f.  em  1622.  Dis- 
cutia sobre  direito  canonico  c civil,  sobre  theolo- 
gia  especulativa  e moral,  sobre  uma  ou  outra  his- 
toria ecclesiastica  e secular;  tinha  grande  ver- 
bosidade, e diz-se  que  uma  vez  orou  durante  5 
horas  sem  interrupção.  Sabia  diversos  idiomas, 
especialmente  o latim,  que  falava  com  muita 
elegancia.  Falleceu  quasi  de  repente,  com  50  an- 
nos de  edade,  no  estado  de  solteira,  apesar  de 
ter  sido  muito  requestada;  mas  não  quiz  nunca 
sujeitar-se  ao  estado  conjugal.  Deixou  duas  obras 
manuscriptas  : Vida,  acções  e morte  da  famigerada 
Judith;  Vida,  acções  e morte  do  famoso  Sansão. 

Alarcão  fD.  Filippe  Mascarenhas  de).  Fidalgo 
portuguez,  do  seculo  xviii ; era  filho  de  D.  Diogo 
de  Sottomaior,  que  teve  o morgado  da  quinta  da 
Foz,  e de  D.  Jlaria  Bocanegra  d’Alarcão,  filha 
natural  de  D.  Filippe  d’ Alarcão.  Succedeu  a seu 
pae  no  morgado  da  quinta  da  Foz,  serviu  no 
exercito  chegando  ao  posto  de  brigadeiro,  e com- 
mandou  os  regimentos  d’Alineida  e de  Campo 
Maior.  Foi  governador  na  ilha  da  Madeira,  desde 
1723  a 1734. 

I Alarcão  (D.  Francisco  Soares  de).  Fidalgo 
portuguez,  cavalleiro  da  ordem  de  Calatrava ; 
veiu  a herdar  a casa  dos  seus  antepassados,  mas 
servindo  a Hespanha  contra  Portugal,  em  17  de 
junho  de  1665,  na  batalha  de  Montes  Claros,  foi 
feito  prisioneiro,  tendo  o posto  de  general. 

Alarcão  (D.  Francisco  Sottomaior  de).  Gover- 
nador de  Macau  de  1714  a 1718  e de  Moçambi- 
que de  1719  a 1720.  Era  2.®  filho  de  D.  Diogo 
Sottomaior,  e irmão  de  D.  Filippe  Mascarenhas 
d’ Alarcão.  Partiu  para  a índia  com  o vice-rei 
I I).  Rodrigo  da  Costa,  onde  serviu  sempre  com 
I muito  valor  e honradez. 

1 Alarcão  (Henrique  Figueiredo  de).  Governa- 
dor de  Angola,  em  1717,  anno  em  que  foi  no- 
' meado,  succedeudo  a João  Manuel  de  Noronha. 

' Em  1718,  alguns  sobas  das  terras  dc  Benguela 
revoltar.am-se  contra  o presidio  de  Caconda,  ([ue 
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foi  defendido  coi  ajosamcnte  por  José  da  Nobroga 
e Vaseoiicellos,  até  que  o capitào-inór  de  Iteii- 
giiela,  Manuel  Simões,  marchou  cm  seu  auxilio, 
destroçando  completamentc  os  pretos.  Em  1722,  j 
Henrique  de  Figueiredo  d’Alareão  entregou  o 
governo  ao  seu  successor,  Antonio  d’Albmjuerquc  , 
Coellio  de  Carvalho. 

Alarcão  (D.  João  de).  V.  Sarmento  Osorio. 

Alarcão  (João  Peixoto  da  Silea  Meiiezes  de).  i 
Pertencente  a esta  familia  distincta ; só  se  sabe 
que  usava  do  seguinte  brazão,  concedido  por  de-  | 
ereto  de  2Í)  de  jullio  de  1830;  Um  escudo  esquar-  j 
telado,  no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Peixo-  ' 
tos,  no  segundo  as  dos  Silvas,  no  terceiro  as  dos  i 
Menezes,  no  fpiarto  as  dos  Alarcòes.  I 

Alarcão  (I).  João  Soares  de).  Fidalgo  erudito  | 
e distincto  poeta.  N.  em  Cintra  ou  nas  suas  pro-  j 
ximidades,  em  17)80,  e falleceu  em  dezembro  de 
1()18.  Era  filho  de  D.  Martiuho  Soares  d’Alarcão,  í 
G.“  alcaide  de  Torres  Vedras,  e de  I).  Cecilia  de  I 
Mendonça,  filha  de  Filippe  d’Aguiar,  mestre  sala 
da  Casa  lieal.  D.  João  Soares  d’Alarcào  era  com-  . 
mendador  da  ordem  de  Christo,  7.®  alcaide-mór  | 
de  Torres  Vedras,  e mestre  sala  da  Casa  Real.  j 
Casou  com  D.  Isabel  de  Castro  c Vilhena,  irmã  j 
de  1).  Jorge  Mascarenhas,  marquez  de  Montai-  1 
vão.  Escreveu  as  seguintes  obras : Arehimusa  de 
varias  rimas  y efectos,  Madrid,  1611.  Innocencio 
diz,  que  apesar  do  titulo  em  castelhano,  quasi  | 
todas  as  j)oesias  contidas  n’este  pequeno  volu-  i 
me  são  em  lingua  portugueza.  «Se  devemos  estar,  j 
diz  Innocencio,  pelo  que  se  Ic  no  privilegio  con-  1 
cedido  por  Filippe  III  para  a impressão  que  anda  I 
no  principio  do  livro,  a Arehimusa  não  seria  de 
1).  .loão  Soares  d’Alarcão,  mas  sim  d’um  amigo 
d’estc,  já  defunto,  que  lh’a  deixara,  cncarregan- 
do-o,  ao  (pie  parece,  de  a publicar.  E de  facto,  o 
seu  nome  não  apparece  no  rosto.» — Publicou  mais;  ' 
La  Iffanta  coronada  por  el-rei  D.  Pedro,  Dona  \ 
Ines  de  Castro,  em  oetava  rima.  Lisboa,  1606;  Per- 
dição das  naus,  c das  que  se  salvaram  na  barra  de 
Lisboa  no  anuo  de  KJOG,  obra  histórica,  muito 
ajireciada  pelos  eruditos. 

Alarcão  (I).  José  de).  Escriptor  do  século  xix. 
Era  author  d’uma  Revista  at/ronomica  ; periodico 
mensal  de  agricultura,  horticultura  e floricultura ; 
publicado  ])or  uma  sociedade,  sob  a direcção  de  1 
l).  José  de  Alarcão.  Lisboa,  1806.  Continuou  nos  j 
aniios  seguintes.  i 

Alarcão  (D.  José  de).  V.  Velasques  Sarmento. 

Alarcão  (1).  Maria  de).  Neta  ile  D.  João  Soa- 
res d’Alarcão  e Mello,  que  foi  feito  marquez  de  | 
Turcifal  por  el-rei  de  Castella,  e irmã  de  1).  Fran-  | 
cisco  Soares  d’Alarcão.  Foi  feita  dama  da  rainha  ; 
I).  Isabel,  e por  morte  dos  seus  irmãos  teve  o ti-  j 
tulo  de  marqueza  de  Turcifal  e de  condessa  de  j 
Torres  Vedras.  Casou  com  D.  Luiz  de  Rraca-  I 
monte,  2.®  marquez  de  Fueute.  dei  Sol.  ; 

Alarcão  (D.  Martinho  Soares  de).  Fidalgo,  fi-  j 
lho  de  1).  João  Soares  de  Alarcão  c .Mello ; viveu  ! 
no  século  xvii,  e f.  no  cerco  de  Barcelona,  em 
16f)2,  quando  assaltava  o forte  de  S.  João  dos  , 
Reis.  I 

Alarcão  (Pedro  de  Figueiredo  de).  Diplomata 
portuguez  (lo  século  xviir.  Era  filho  de  I).  Ruy  '< 
de  Figueiredo  Alarcão  e de  D.  Margarida  de  Me-  | 
nezes.  Foi  senhor  d’Otta,  commendador  das  com-  ! 
mendas  de  S.  Pedro  de  Merim,  de  S.  João  de  Li-  í 
fães,  de  S.  Salvador  de  Castellòcs,  de  Santiago  I 
de  Besteiro,  na  ordem  de  Christo,  governador  de  1 
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Portalegre,  e enviado  extraordinário  a Ingla- 
terra. Casou  com  D.  Francisca  Ignez  de  Lencas- 
tre.  Falleceu  em  abril  de  1722. 

Alarcão  (Ruy  de  Figueiredo).  Fronteiro-mór  e 
governador  das  armas  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  no  século  xvii.  Era  filho  de  Jorge  de  Figuci 
redo  e de  D.  Maria  da  Silva.  Na  guerra  da  In- 
dependência. cm  1641,  deu  sobejas  provas  de 
valor  e de  fidelidade,  sendo  fronteiro-mór  e go- 
vernador das  armas  em  Traz-os-Montes.  Casou 
com  I).  Maria  de  Menezes,  filha  de  Pedro  Alva- 
res Cabral,  senhor  de  Azurara,  alcaide-nuir  de 
Belmonte,  e de  I).  Leonor  de  Menezes.  Escreveu; 
Relação  do  suecesso  que  Ruy  de  Figueiredo,  fron- 
teiro da  raia  de.  Traz-os-Montes,  teve  na  entrada 
que  fez  no  reino  de  Galiiza.  Lisboa,  1641 ; Segunda 
relação  verdadeira  de  edguns  suecessos  venturosos, 
que  teve  Ruy  de  Figueiredo,  fronteiro-mór  da  rilla 
de  Chaves,  na  entrada  que  fez  e ordenou  em  alguns 
logares  do  reino  de  Galiiza,  nos  ultimvs  dias  de 
Agosto,  até  se  recolher  á dita  villa,  Lisboa,  1641  ; 
Terceira  relação  do  suecesso  que  teve  Ruy  de  Fi- 
gueiredo de  Alarcão,  nas  fronteiras  de.  Chaves,  Mon- 
te-alegre  e ^[on forte,  segunda  feira  !>  de.  Septembro 
de  lUli,  Lisboa,  1641 ; Quarta  relação  verdadeira 
da  victoria  que  o fronteiro-mór  de  Traz-os-Mon- 
tes, Ruy  de  Figueiredo  de  Alarcão,  houve,  na  sua 
fronteira,  cinco  legoas  de  Miranda,  em  lirande- 
Ihanes,  terra  de  Castella.  Lisboa,  1641. 

Alarcão  e Mello  (D.  João  Soares).  Fidalgo 
portuguez,  do  século  xviii;  senhor  e aleaide.-mór 
de  'rorres  Vedras,  senhor  de  Aguilar  e Lugo, 
commendador  de  S.  Pedro  do  'lorres  Vedras  e 
de  Santa  Maria  de  Maçãs  na  ordem  de  Christo, 
e mestre  sala  da  Casa  Real  portugueza.  Era  filho 
de  I).  João  Soares  d’Alarcão.  Depois  de  D.  João 
IV'  ser  acclamado,  foi  alistar-se  no  exercito  hes- 
panhol,  juntamente  com  outros  fidalgos,  ficando 
assim  ao  serviço  de  Hespanha  contra  a patria. 
Em  1642,  a 17  d’outubro,  sendo  general  de  ca- 
vallaria,  entrou  pela  provinda  da  Beii'a  a atacar 
0 exercito  portuguez.  Esta  traição  alcançou-lhe 
os  titulos  de  marquez  de  Turcifal  e de  conde  de 
Torres  Vedras,  concedidos  por  Filippe  IV,  de 
Castella.  e os  logares  de  mordomo-mór  de  D.  Isa- 
bel de  Bourbon  e de  D.  Marianna  de  Áustria, 
conselheiro  do  supremo  conselho  de  guerra,  go- 
vernador c capitão-general  da  ))raça  de  Tanger, 
cm  1643,  e da  praça  de  Ceuta,  em  1646.  Casou 
com  I).  Maria  de  Noronha  d’Eça,  filha  de  João 
Fogaça  d’Eça,  c f.  a 6 (Poutubro  de  1666.  Escre- 
veu; Arte  militar,  e do  que  deve  obrar  qualquer 
soldado  e cabo  em  goi:ernar  e menear  as  armas. 

Alardo.  Appellido  nobre  em  Portugal,  vindo 
de  França,  onde  era  nome  proprio.  Passou  ao 
nosso  ])aiz  na  pessoa  de  D.  Alard,  capitão  da 
aimada  franceza,  que  ia  para  a conquista  da 
Tcrra-8anta.  e arribou  a Lisboa,  onde  prestou 
grande  auxilio  a D.  Ationso  Henriques,  na  to- 
mada da  cidade.  Ficando  em  Portugal,  como  ou- 
tros cruzados,  'foi  l?euhor  das  villas  de  Athouguia. 
Lourinhã  e Villaverde.  Tinha  o seguinte  brazão; 
em  camj)0  vermelho  um  crescente  de  prata  em 
pala,  entre,  tres  tlòros  de  liz  em  roquete.  Timbre 
meio  leão  de  prata,  armado  de  vermelho,  collcira 
guarnecida  de  ouro  e uma  tlôr  de  liz  do  mesmo 
metal  na  garra  direita. 

Alardo.  Assim  se  chamava  a revista  que  pas- 
sava o rei,  0 coudcl-mór  ou  a i)Cssoa  por  elle  en- 
carregada, aos  ricos-homens,  bavalleiros,  escudei- 
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ros  (í  vassivllos  que  dcsfructavain  terras  ou  acoii-  I 
tiainciito,  para  saber  se  tiuhain  os  cavallos  o 
armas  necessárias  e se  estavam  promptos  a en- 
trar em  campanha  (piando  f('»ssem  chamados.  Ile-  I 
senha  ipie  se  fazia  do  numero  da  gente  de  guerra,  ! 
soldados  ou  milicias,  quando  se  dispunha  a sua 
partida.  Os  alardos  de  eavallaria  eft'ectuavam-se  ; 
geralmente  no  primeiro  de  maio,  devendo  apre-  | 
sentar  cavallo  de  marca  todos  aquelles  que  eram  , 
obrigados  a tel-o.  V.  Cavallo  de  Maio.  \ 

Alardo  (lluy  Barba  Correia).  Morgado  da  Ro-  | 
meira  e mestre  de  campo  dos  Auxiliares  de  Lei- 
ria ; 11.  em  Santarém,  a 10  de  fevereiro  de  1650; 
f.  a 31  d’outubro  de  1714.  Foi  muito  versado  na 
liistoria  secular  e genealógica.  Jaz  sepultado  na 
capella  do  Santo  Milagre  em  Santarém,  em  se- 
pultura própria.  Escreveu;  Gencaloi/ia  da familia 
dos  Barbas  em  que  se  referem  todas  as  arções  e 
progressos  de  todas  as  pessoas  d’ este  appellido  com- 
provado tudo  com  as  chronicas  do  reino  e escri- 
jituras  authenticas ; 2'itidos  de  outras  famílias,  de 
ipic  faz  mençào  João  Antonio  da  Costa  e An- 
drade. 

A Lazeira.  Casal  no  cone.  de  Setúbal. 

Albacetim.  Vallado  real  do  sul,  na  Ijcziria 
Grande  de  Villa  Franca  de  Xira. 

Albano  (Agostinho).  Escriptor  portuguez  e jor- 
nalista, no  seudo  xix.  Traduziu  Orpheu  ?ios  infer- 
nos, em  3 actos.  Os  orgãos  de  Mostoles,  e o drama 
em  5 actos  e 1 prologo : Os  Apostolas  do  mal. 

Albardada.  l’ov.  da  freg.  de  Alferse,  conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Albardão.  Casal  da  freg.  de  Dornes,  cone.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta, 
na  freg.  de  S.  Manços,  conc.  d’Evora. 

Albardas.  Fov.  da  freg.  de  Sant’Aiina  da 
Serra,  conc.  de  Ouriqiie,  distr.  de  Beja. 

Albardeira.  Casal  e quinta  na  freg.  d’Oure- 
ga,  conc.  d’Evora. 

Albardeira  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  ca- 
saes  na  freg.  de  Ourega,  conc.  d’Evora. 

Albardeiro.  Fov.  da  freg.  de  Semelhe,  conc. 
de  Braga.  |l  Casal  na  freg.  de  S.  João  dos  Mon- 
tes, conc.  de  Villa  Franca  de  Xira.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Faia,  conc.  da  Guarda. 

Albardeiros.  1’ov.  da  freg.  de  Forcas,  conc. 
da  Guarda.  ||  Casal  na  freg.  de  SaiifAuna  do 
Campo,  conc.  dArrayollos,  (listr.  d’Evora.  Her- 
dade na  freg.  de  Villa  Xova  de  Baronia,  cone. 
d’Alvito,  com.  e distr.  de  Beja. 

Albardo.  Fov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.,  com.,  distr.  c bisp.  da  Guarda.  352  alm.  c 
S5  fog.  A pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  Orago 
Espirito  Santo,  j;  Fov.  da  freg.  do  Grijií,  conc.  de  j 
Villa  Nova  de  Gaya.  [ 

Albardos.  Freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  com.  ' 
e conc.  da  Guarda,  a 2ÍKJ  k.  a E.  de  Lisboa,  70  | 
fogos.  Deriva  Albardos  da  jialavra  arabe  Al-  \ 
barde,  (jue  significa  cousa  fria.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  .Miguel  de  Machede,  conc.  il’Evora.  j|  Serra  ( 
da  jirov.  da  Extremadiira.  conc.  de  Leiria.  Faz  | 
liarte  da  cordilheira  de  Monte  Junto.  Tem  30  k. 
de  comprimento  e 6 de  largura;  nasce  perto  de  , 
Forto  de  Moz  e termina  em  Rio  Maior,  (lonta-se  ; 
(pie  D.  Attonso  Henriques,  subindo  ao  alto  da 
.serra,  no  sitio  chamado  Arrimai,  ein  1147,  fize-  , 
ra  doayão  aos  frades  bernardos  de  todas  as  ter- 
ras que  d’alli  se  avistassem.  Em  memória  d’este  j 
facto  se  erigiu  11’aquelle  mesmo  sitio  um  arco 
de  pedra  com  uma  inscripyão  eomniemorativa.  A , 


serra  tem  uma  ramifieayão  para  o conc.  de  Tru- 
quel,  denominada  Cidieço  do  Truquel.  Tem  uma 
gruta  comprida,  formada  por  grandes  rochedos, 
obra  da  natureza,  que,  segundo  a tradiyão,  ser- 
viu de  residência  aos  jiovos  de  eras  remotas.  Em 
18GÍ1,  0 architecto  Joaquim  Fossidonio  Narciso 
da  Silva  fez  uma  investigação  á gruta.  Encon- 
trou-se á entrada  um  vmstibiilo  alto  mas  aca- 
nhado, passando-se  por  uma  abertura  feita  na 
rocha  a um  outro  bastante  amplo,  com  buracos 
onde  entrava  luz  e ar.  Escavado  o chão,  aehou-sc 
a pouca  jirofundidade  uma  camada  de  cinza  com 
alguns  ossos  misturados.  Debaixo  d’esta  camada 
achou-se  outra  de  areia,  e ainda  por  baixo  d’esta 
outra  de  cinza  c ossos  como  a primeira.  Farcce 
cm  vista  d’isto  que  a gruta,  servia  de  necropole. 
No  dia  seguinte,  querendo-se  continuar  os  tra- 
balhos, não  se  poude,  devido  á grande  (piaiitidade 
de  fumo  que  entrava  pelos  respiradouros  da  gru- 
ta. Averiguando-ee  o que  motivava  aquelle  fumo, 
soube-se  que  os  pastores,  julgando  ipie  lhes  iam 
roubar  thesouros  que  elles  diziam  alli  existir,  ti- 
nham enchido  a gruta  de  matto,  lançando-lhe 
fogo,  para  interromperem  os  trabalhos.  Rece- 
bemlo  0 architecto  um  telegramma  para  regres- 
sar a Lisboa,  ficaram  suspensas  as  investigações. 
N’cssa  oceasião  achou-se  na  serra  um  dolmeu 
celtico  em  bom  estado  de  conservação.  Nascem 
aqui  tres  rios:  0 Alcobaça,  o Alcobertas  e o de 
Rio  Maior.  Ha  n’esta  serra  a quinta  chamada  de 
Val-dc-Ventos,  que  pertenceu  aos  frades  de  Al- 
cobaça. Tem  pedreiras  de  bello  mármore,  alga- 
res, caça,  lobos,  uma  lagoa  que  nunca  secea,  e 
uma  extensa  matta  de  carvalhos. 

Albarrã  (Torre).  Nome  que  se  dava  nos  prin- 
cipies da  monarchia  a certas  torres  cm  que  se 
guardavam  os  dinheiros  da  corôa,  que  annual- 
mente  sobejavam  dos  gastos  ordinários.  Havia 
uma  no  castello  de  Lisboa,  outra  em  Santarém, 
Coimbra,  l’orto  e alguns  logares  mais.  E’  muito 
elucidativo  este  trecho  (|ue  destacamos  da  Chro- 
nica  d’el-Iíey  D.  Pedro  1 por  Feruão  Lopes:  «Em 
cada  uni  anuo  eram  os  reis  certificados  pelos  ve- 
dores da  sua  fazenda  de  todas  as  despezas,  que 
feitas  haviam,  assim  em  embaixadas,  como  em 
todas  as  outras  cousas,  que  lhes  necessariamente 
convinham  fazer,  e diziam-lhes  0 que  além  d’isto 
sobejava  de  suas  rendas  em  direitos,  assiiri  eni 
dinheiros,  como  em  quaesquer  cousas;  e logo  era 
ordenado  que  se  comprasse  d’ellas  certo  ouro  c 
prata  para  se  pôr  e guardar  no  castello  de  Lis- 
boa, em  uma  torre,  (|ue  para  isso  fòra  feita,  que 
chamavam  a torre  Albarrã,  e esta  torre  era  mui 
forte,  e não  foi  jioiaun  acabada.  Estava  em  cima 
da  porta  do  castello,  e ahi  punham  o mais  do 
thesouro  que  os  reis  juntavam  cm  ouro,  jirata 
e moedas,  e tinham  as  chaves  d’ella  uma  o guar- 
dião de  S.  Francisco,  e outra  0 prior  de  S.  Do- 
mingos, e a terceira  um  beneficiado  da  sé  da 
me.sma  cidade;  e para  juntar  este  ouro  e jirata 
tiuham  este  modo.  Em  tocias  as  cidades  e villas 
do  reino,  qne  para  isto  eram  azadas,  tinham  os 
reis  seus  cambeadores,  que  compravam  prata  e 
ouro  iupielles  que  0 vemler  queriam,  o qual  não 
havia  de  comprar  a outros  senão  a elles,  e aca- 
bado o anuo  trazia  cada  um  quanto  comprara 
11’aquelles  logares,  onde  havia  de  ser  posto  um 
thesouro ; e tinham  estes  cambeadores  certa  cousa 
de  cada  peça  d’ouro  (|ue  compravam;  e o que  sobe- 
java cm  moeda  punham  isso  mesmo  cm  deposito 
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em  outra  torre,  que  havia  isso  mesmo  no  castello  ’ 
(le,  Santarém,  cm  que  outrosim  estava  mui  grande 
thesouro  de  moeda  e d’outras  cousas  cm  tamanha 
quantidade,  que  apontoavam  a torre  mui  forte- 
mente  por  não  cahir  com  o muito  haver  que  ; 
n’clla  punha.  E d’esta  maneira  estava  no  Porto 
c cm  Coimbra  e em  outros  logarcs  do  i’eino;  e 
posto  ahi  em  cada  um  anno  aquelle  ouro,  prata 
e moedas,  que  assim  ficavam,  e que  os  reis  man- 
davam comprar,  quando  o rei  vinha  a morrer, 
pregavam  d’elle  e dos  bens  que  fizera,  dizendo 
como  reinára  tantos  annos  e mantivera  os  seus  j 
reinos  em  direito  c justiça,  contavam-lhe  mais, 
por  grande  bondade,  e louvando- o muito,  diziam: 
Esse  rei  ha  tantos  annos  que  reina,  poz  nas  torres 
do  Thesouro  tanto  ouro,  prata  e moedas.  E quanto 
cada  um  rei  em  ellas  mais  punha,  tanto  lhe  con- 
tavam por  muito  maior  louvor  e bondade.» 

Albarrada.  Pov.  do  freg.  de  S.  João  de  Ver, 
cone.  c com.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro,  e bisp.  do 
Porto. 

Albarrães.  Casal  no  cone.  de  Alemquer. 

Albarraque.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de  Mouro 
conc.  de  Cintra.  Tem  estação  postal  permutando 
malas  com  aquella  villa,  da  qual  dista  4 k.  E’  uma 
das  mais  lindas  e pittorescas  povoações  dos 
arredores.  Segundo  uns,  Albarraque  é uma  al- 
cunha arabc,  que  ([uer  dizer  leproso.  Frei  João 
de  Sousa,  no  seu  livro  Vestigios  da  Lingua  Ara- 
bica  em  Portugal,  diz  que  Albarraque  deriva  do 
verbo  baraca,  reluzir,  brilhar,  resplandecer.  Em 
tempos  Albarraque  pentenceu  á freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim,  do  mesmo  concelho  de  Cintra. 

Albarróes.  Pov.  da  freg.  de  Triana,  d’Alem- 
quer. 

Albarrol.  Pov.  da  freg.  c conc.  de  Miranda  do 
Corvo.  II  Pov.  na  freg.  de  I*ouza  Flores,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra. 

Albello.  Pov.  na  freg.  de  Villa  Boa  do  Bispo, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  e bisp.  do 
Porto. 

Albergagem.  Direito  que  os  padroeiros  ti- 
nham de  serem  recebidos  e hospedados  pelos  pa- 
rochos  das  egrejas  de  que  tinham  o padroado. 

Albergaria.  Hospicio  destinado  para  abrigar 
pobres,  peregrinos  c doentes.  Nos  nossos  conven- 
tos mais  antigos  encontram-se  registos  de  impor- 
tantes doações  feitas  por  devotos  ás  albergarias, 
as  (|iiaes  se  desenvolviam  por  todo  o reino.  As 
rainhas  portuguezas  e muitas  pessoas  particula- 
res fundaram  nos  primeiros  séculos  da  monar- 
chia  muitas  albergarias,  mantendo  algumas 
d’ellas,  sendo  outras  sustentadas  por  esmolas. 
Em  grande  parte  eram  encargo  dos  morgados. 
Todas  essas  albergarias  se  e.xtinguiram,  rarean- 
do Icntamente  até  ao  alvorecer  dos  tempos  mo- 
dernos. Nos  principios  da  monarchia  portugueza, 
os  viandantes  passavam  gi-andes  inclemências 
pelos  caminhos,  pois  softriam  bastante  pela  falta 
de  estalagens,  pousadas  ou  outros  (|uaes(iuer  al- 
bergues onde  descançassem  da  violência  da  jor- 
nada. D.  Mafalda,  esposa  de  1).  Affonso  Henri- 
ques, conhecendo  este  estado  das  communicações 
entre  as  terras  do  reino,  mandou  edificar  á sua 
custa  e dotar  grande  numero  de  «albergarias»  nos 
sitios  mais  ermos  e isolados,  inas  por  onde  se  fa- 
zia caminho.  Era  de  sua  fundação  a albergaria 
de  Caldas  d’Arcgos,  i|uc  tiidia  um  tampie  e a 
obrigação  de  estarem  sempre  j)romptas  duas  ca- 
mas para  pobres.  Já  1).  Thereza  fundára  algumas 
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«albergarias»,  sendo  a mais  notável  a do  logar 
hoje  denominado,  por  essa  mesma  fundação,  Al- 
beigaria-a-Velha,  ponto  importante,  por  alli  pas- 
sarem a estrada  real  que  vae  de  Lisboa  ao  1’orto 
e a de  Aveiro  a Vizeu.  Essa  albergaria,  edificada 
no  anno  1120,  existe  á entrada  da  referida  villa. 
Era  destinaila  aos  viajantes  pobres,  aos  quacs,  se 
trouxessem  guia,  se  lhes  dava  «m  vintém,  e sen- 
do clérigos,  meio  tostão.  Se  estivessem  doentes, 
alli  se  curavam;  se  não  pudessem  já  andar,  for- 
necia-se-lhes cavalgadura  até  ao  logar  mais  pro- 
ximo.  A pousada  tinha  quatro  camas  e mais  dois 
enxergões,  esteiras,  lume,  agua  e sal,  para  quem 
n’ella  quizesse  pernoitar.  A’  pessoa  (jue  fallccessc 
na  albergaria  dava-se-lhe  mortalha  e enterra- 
mento em  sagrado,  com  ofticios  de  tres  lições  c 
missa,  e mais  tres  missas  de  altar  privilegiado. 
A albergaria  de  Amarante,  cgualmente  fundada 
por  D.  Thereza,  coube  mais  tarde  em  herança 
aos  filhos  de  Gonçalo  .Mendes  de  Sousa,  que  por 
sua  vez  a doaram  a 1).  Toda,  dando  esta  um  ca- 
, sal  e um  mouro  para  servir  á mesma  albergaria. 

I A albergaria  de  Mezão  Frio  também  foi  fundada 
pela  mãe  do  nosso  primeiro  rei,  a qual  para  esse 
fim  coutou  a Gonçalo  Eriz  a cpiinta  de  Oseloa, 
cujos  rendimentos  serviam  para  os  hospicios.  Dc- 
viamos  deixar  aípii  uma  lista  completa  das  alber- 
garias que  houve  em  Portugal,  mas  não  .só  foi 
grande  o seu  numero,  o (pie  tornaria  este  artigo 
muito  extenso,  como  também  de  algumas  apenas 
I restam  os  nomes  das  localidades  onde  se  fiinda- 
! ram,  como  por  exemplo:  Albergaria  de  Penella, 
Albergaria  Nova,  Albergaria  das  Cabras,  Alber- 
garia de  N.  S."  da  Graça,  .Vlbergaria  dos  P’usos, 
I e tantas  outras  pecpienas  aldeias,  também  deno- 
i minadas  Albergaria,  nas  freguezias  de  S.  Simão 
de  liitem,  Abitureiras,  Santa  Maria  de  Almos- 
ter,  Almoster,  Amares,  Antanhol,  Arn\il,  Branca, 
Cumeada,  i'acha.  Carneiro,  Sá  e Valladarcs,  Ma- 
rinha Grande,  Oliveira  do  Conde,  S.  João  de  Vez 
e Goes.  Eram,  pois,  as  albergarias  uns  utilissimos 
hospicios,  (|ue  prestavam  soccorro  e agasalho 
áquelles  (jue  jornadeavam.  A viação  acelerada  e 
os  outros  variadíssimos  meios  de  locomoção  e dc 
transporte  que  possue  o nosso  século  dispensa- 
ram, é verdade,  estas  pousadas  e albergues.  'l’o- 
davia,  parece  que  a condição  dos  peregrinos,  dos 
I viandantes  pobres  e mais  transeuntes  pouco  mu- 
I dou,  e (pie  as  albergarias  tão  necessárias  são 
t ainda  hoje,  que  teem  os  seus  succcdancos  nos  Al- 
bergues Nocturnos.  Chronologicamcnte  devem 
mencionar-se  as  seguintes  fundações  dc  alber- 
garias: Em  1097,  certo  presbytero,  de  nome  Pe- 
; dro,  doou  a Lorvão  a albergaria  de  Pena-Cova. 

Em  1200,  D.  Urraca  fez  doação  da  albergaria  de 
, Canavezes  a Mendo  Paes  e a sua  mulher  D.  Er- 
menda,  precedendo  a auctorisação  de  1).  San- 
dio 1.  Em  120G,  fundou-se  proximo  á villa  dc 
Carvalho,  no  concelho  de  Pena-Cova,  a alberga- 
ria de  Santo  .Vntonio  do  Cantaro,  assim  denomi- 
nada por  ter  sempre  á jiorta,  nos  mezes  dc  calor, 
nm  cantaro  cheio  de  agua  fresca  e um  púcaro 
para  os  caminhantes  sedentos  ou  extenuados  alli 
se  desalterarem  ou  repousarem.  Em  121.Õ,  1). 
Bartholomeu  Domiugues  fez  importantes  doações 
a esta  albergaria,  de  (pie  era  fundador.  Ainda  em 
1G89,  seguindo  as  disposições  testamenfarias  dc 
aquelle  benemerito,  a camara  municipal  dc  Coim- 
bra deu  carta  dc  administrador  do  morgado  e da 
albergaria  a 1).  Jeronymo  dc  Athayde,  conde  ile 
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Atliougiiia,  c em  cuja  posse  lograram  succeder  o 
marqiicz  de  Pombal  e os  seus  descendentes.  No 
Tdvro  Preto  da  S6  de  Coimbra,  que  está  na  Torre 
do  Tombo,  a fl.  254  verso,  lê-se  o instrumento  da 
doanão  que,  D.  Bartholomeu  fez  a esta  Alberga- 
rir  em  1215.  Quanto  ao  morgado,  o senado  ele- 
geria aquclle  que  lhe  parecesse  mais  idoneo.  Bar- 
tbolomeu  Domingues  estava  de  posse  da  egreja 
de  Carvalho  desde  1178,  com  D.  Belida,  sua  mãe, 
e D.  Gonçalo,  seu  irmão,  em  virtude  do  aceordo 
que  com  elles  fizera  em  abril  d’esse  anno  D.  Ber- 
mudo,  bispo  de  Coimbra,  e o seu  cabido,  pelo 
qual  lhes  cederam  a pensão  annual  de  dois  mo- 
rabitinos  c a sua  terça  episcopal.  A historia 
d’esta  albergaria  pede  uma  extensão  que  lhe  não 
podemos  dar,  mas  reinettemos  o leitor  aos  índi- 
ces e sttmmarios  de  Ayres  de  Campos,  onde  se 
explana  o assumpto  com  grande  numero  de  refe- 
rencias a documentos  interessantes.  Passemos  á 
albergaria  do  Mondego  ou  de  Cabadoudi,  cuja 
fundação  datava  já  do  século  xii,  e a qual  em 
1250  Salvador  Martins,  conego  da  Guarda  e prior 
de  S.  João  de  Celorico,  que  d’ella  estava  de 
posse,  doou  ao  mosteiro  de  S.  João  de  Tarou- 
ca,  com  a quarta  parte  de  todos  os  rendimentos 
de  Cabadoudi  e dez  casaes  na  mesma  terra  que 
seu  pae  já  anteriormente  legara  á referida  al- 
bergaria. Em  1271,  D.  Aftbnso  III  doou  a alber- 
garia da  Ponte  do  Lavradio  á cathedral  de  La- 
mego,  «em  desconto  dos  seus  peceados»  e a ins- 
tancias de  D.  Pedro,  bispo  d’aquella  diocese.  Na 
antiga  rua  do  Corpo  de  Deus,  em  Coimbra,  exis- 
tia desde  muito  tempo  uma  pequena  ermida  de 
N.  S.*  da  Victoria,  a qual  foi  augmeutada  em 
1367,  por  Anna  Aftbnso,  viuva,  que  n’ella  insti- 
tuiu uma  capella  e um  hospital  ou  albergaria, 
com  quatro  camas,  candeia  e agua.  Ayres  de 
Campos,  na  obra  citada,  pag.  62  do  Fascículo 
Unico,  diz  que,  por  fallecimento  do  seu  tdtimo  e 
zeloso  possuidor,  sr.  Manuel  Joaquim  d’Almeida, 
passara  esta  capella  para  sua  filha  e herdeira  a 
sr.*  D.  Ilenriqueta  do  Carmo  Tartaro  d’Almeida 
e Andrade.  Vê-se,  pois,  que  a maioria  das  alber- 
garias dcsappareeeram  muito  cedo.  Uma  das  mais 
antigas  e que  de  si  deixou  eterna  e fidalga  me- 
mória no  nobilíssimo  appcllido  de  Albergaria, 
hoje  existente  em  tantos  ramos  de  familias  illus- 
tres  de  Portugal,  é a que  fundou  D.  Payo  Del- 
gado, no  anno  de  1154,  n’esta  cidade  de  Lisboa, 
em  edificio  proprio,  junto  á egreja  de  S.  Bar- 
tholomeu, e á qual  vinculou  importantes  pro- 
priedades e rendas,  para  n’ella  também  se 
curarem  os  soldados  pobres  feridos  em  cam- 
panha, uma  espccie  do  moderno  Sanatorio,  que 
cm  1898  se  fundou  em  Lisboa  para  soldados 
repatriados  d’Africa,  e cuja  vida  ephemera  tanto 
depõe  contra  a nossa  êi)Oca.  Foi  D.  Diogo 
Soai-es  de  Albergaria,  descendente  de  D.  Payo 
Delgado,  o primeiro  fidalgo  que  usou  asslgnai'-sc 
com  aquelle  tão  illustre  appellido.  Illustre  mil 
vezes,  porque  não  só  pertenceu  a prelados  nota 
veis,  escriptores  eruditos  e a guerreiros  esforça- 
dos, mas  porque  provêm  da  rememoração  do  es- 
tabelecimento do  piedoso  hospicio  por  um  dos 
seus  maiores.  Poucos  titulos  tirarão  origem  mais 
formosa  em  virtudes  christãs.  Foi  a cariílade  que 
o definiu ; foi  a gratidão  e o rcconbccimento  (pic 
o concederam.  Eram  os  soldados  pobres  alli  cura- 
dos, e o povo  inteiro  que,  á([uclles  fidalgos,  pelo 
seu  estabelecimento  e por  terem  residência  em 
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palacio  junto  ao  caridoso  albergue,  lhes  chama- 
vam os  de  Albergaria. 

Albergaria.  Appellido  de  muitas  familias  uo- 
bres  de  Portugal.  A primeira  pessoa  qtie  usou 
d’este  appellido,  foi,  como  dissemos  no  artigo 
anterior,  D.  Payo  Delgado,  fundador  da  Alber- 
garia junto  á egreja  de  S.  Bartholomeu,  e Lisboa. 
Tinha  por  armas : em  campo  de  prata  uma  cruz 
sanguinha  aberta,  com  uma  orla  (lo  mesmo  metal 
dividida  por  um  filete  preto  carregado  de  oito 
escudinhos  das  quinas  do  reino;  timbre:  um  dra- 
gão sanguinho  volante,  que  alguns  lhe  carregam 
no  peito  uma  cruz  de  prata  como  a do  escudo. 

Albergaria  (Antonio  Soares  de).  Beneficiado 
da  collegiada  de  Santo  Estevam  d’Alfama,  em 
Lisboa,  e capellão  das  capellas  de  S.  Eutropio  e 
de  S.  Matheus,  também  (le  Lisboa,  um  dos  mais 
distinctos  genealogistas  e notável  escriptor.  N. 
em  Castello  Branco,  em  1581,  f.  em  Almada,  onde 
fundara  uma  ermida,  dedicada  a Jesus  Maria 
Josê,  ermida  em  que  viveu  retirado  os  últimos 
anuos  da  sua  e.xistencia.  Ignora-se  a data  do  fal- 
lecimento. Antonio  Soares  de  Albergaria  era  fi- 
lho de  Fernão  Rodrigues  de  Coimbra  e de  D. 
Fraucisca  Soares  d’ Albergaria,  ambos  descen- 
dentes de  familias  nobres  de  Veyros.  Escreveu  : 
Tropheos  Lusitanos,  Parte  i.  Este  titulo  acha-se 
no  frontispício  dentro  d’uma  portada  gravada  em 
chapa  de  metal,  seguindo-se  depois  o rosto  im- 
presso que  diz  : Trophea  snnt  rerum  r/estarum  mo- 
numenta,  et  victoria;  signa.  Anno  1632.  Fm  Lis- 
boa, com  todas  as  licenças  necessárias.  Impresso 
por  Jorge  Jiodrigues.  Consta  de  brazòes  das  ar- 
mas do  reino,  familia  real  e nobreza  de  Portu- 
gal ; liesposta  a certas  objecções  sobre  os  Tropheos 
Lusitanos,  Lisboa,  1634 ; Vida  de  Santo  Eutro- 
pio; Chronica  dos  reis  de  Portugal  (conde  D.  Hen- 
rique a Filippe  IV  de  Castella);  Triumpho  da 
nobreza  luzitana  e origem  dos  seus  brazòes;  Titulo 
de  coutinhos  historiado;  Livro  de  Armaria,  em 
que  ensina  e declara  todos  os  modos  e formas  de 
escudos  e suas  significações  ; Tratado  dos  santos 
portuguezes  com  licenças  para  a impressão  no  anno 
de  1639;  Adágios  em  latim  e portuguez. 

Albergaria  (lialthazar  Soeiro  de).  Advogado 
do  século  XVIII,  em  Lamego,  d’onde  era  natural. 
Ignora-se  a data  do  nascimento  e a do  falleci- 
mento. Foi  formado  em  direito  na  Universidade 
de  Coimbra.  Escreveu  o seguinte  livro,  ofterecido 
ao  mantuez  d’Alemquer,  vice-rei  de  Portugal, 
no  tempo  do  dominio  hespauhol,  a que,  parece, 
ter  sido  aftêiçoado:  Declaração  sobre  a matéria 
da  agua  para  esta  cidade  de  Lisboa,  por  servir  a 
Sua  Magestade,  a quem  promette  outras  maiores 
em  serviço  de  Deus  e seu,  e do  bem  commum  das 
republicas  do  mundo.  liisboa.  1618. 

Albergaria  (Francisco  Soares  de).  Corregedor 
da  corte  em  1640,  morto  u’um  dos  corredores  dos 
paços  da  Ribeira,  por  oceasião  da  restauração  do 
reino  em  1 de  dezembro  d’aquelle  anno,  quando 
ante  os  conjurados  soltava  vivas  a Filippe  III. 

Albergaria  (Joaquim  Freire  de  Andrade  Pinto 
Soares  de).  Executor  da  contadoria  geral  de 
guerra  e reino.  Viveu  no  século  xvni.  Tinha  bra- 
zão,  concedido  por  decreto  de  26  de  janeiro  de 


17.54. 

Albergaria  (Lopo  Soares  de).  Capitão  da  ci- 
dade c castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  em  África, 
3."  govermuior  da  índia.  Iba  filho  de  Ruy  Go- 
mes Alvarenga  ou  Albergaria,  chanceller-mór  do 
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reino,  no  t(!inpo  do  I).  .Toiío  II.  Xa  sna  1."  expe- 
dição á índia,  ein  1504,  Lopo  Soares  d’Alberga- 
ria  teve  a rara  fortuna  de  salvar  o grande  Duarte 
1’acheeo  da  terrivel  situação  em  rpie  se  encon- 
trava ein  Calecut,  vendo-se  corn  muito  poncos 
homens,  obrigado  a sustentar  nma  guerra  terri- 
vel contra  os  numerosos  exereitos  do  Samorim. 
Soares  d’Albergaria  bombardeou  aquellaciilade,  e 
assim  conseguiu  afugentar  o exercito  inimigo.  A 
sua  armada  constava  de  13  vélas  guarnecidas  de 
1.21M)  homens,  (jiie  I).  Manuel  lhe  confiara.  Apres- 
sando a viagem,  chegou  a Cochim  em  setembro 
do  referido  anno  de  1504;  o rajah  recebeu-o  com 
as  maiores  honras ; Soares  d’Albergaria  asso- 
ciou-se com  Duarte  I’acheco  Pereira,  e fòram 
ambos  assaltar  Cranganor,  derrotando  por  com- 
pleto os  fortes  exereitos  do  Samorim.  Regres- 
sou então  ao  reino  em  julho  de  1505,  trazendo 
comsigo  as  mais  apreciáveis  especiarias,  tendo 
deixado  na  índia,  por  capitão  de  mar,  a Slannel 
'Pelles  Rarreto  eom  4 naus.  Durante  10  annos,  vi- 
veu na  obscuridade ; em  1515  é (pie  D.  Manuel  se 
lembrou  de  nomeal-o  governador  da  índia,  em 
substituição  d’Aftbuso  d’Albuqnerque.  Soares  de 
Albergaria  era  inimigo  pessoal  d’este  grande  he- 
roe,  e D.  Manuel,  influiilo  por  intrigas  palacianas 
(pic  os  cortezãos  haviam  armado  contra  elle,  tor- 
nou-se ingrato,  e lembrou-se  d’esta  nomeação, 
não  tanto  pelo  mérito  do  agraciado,  mas  com  a 
idiía  inesipiinha  de  causar  desgosto  ao  heroico 
conquistador  da  índia.  Affonso  d’Albuquenpie 
morreu  na  barra  de  Gôa,  antes  de  ser  rendido. 
Soares  de  Albergaria,  vendo  que  a armada  do 
Kgypto,  animada  pela  morte  do  valoroso  conquis- 
ta<lor  da  índia,  se  preparava  para  renovar  os 
ataques  aos  inimigos  portuguezes,  sahiu-lhe  ao 
encontro,  enfraquecendo  as  forças  musulmanas, 
e mandando  pôr  fogo  á cidade  de  Zeila,  na  costa 
da  Ethiopia.  Soares  d’Albergaria  subjugou  e 
tributou  alguns  reis  indigenas,  e fundou  a forta- 
leza de  Colombo  na  ilha  de  Ceylão.  hhn  1518, 
findando  os  3 annos  do  seu  governo.  Soares  de 
Albergaria  entregou  o governo  da  Índia  ao  seu 
successor,  Diogo  Lojies  de  Seipieira,  e partiu 
jtara  o reino.  Retirando-se  então  para  Torres  Ve- 
dras,  afastou-se  dos  negocios  do  estado,  e falle- 
ccu  obscuramente  n’aqnella  villa. 

Albergaria  (Manuel  tíoares  de).  Grande  me- 
trificador  de  versos  latinos,  e poeta  notável  do 
século  XVII.  X.  em  Lisboa.  Foi  o primeiro  que  fez 
a sua  lição  para  receber  o bacharelato  em  Coim- 
bra, no  anno  de  1604,  em  verso  heroico  latino 
com  0 seguinte  titulo : Poética  Repitio  Legis 
Samcimiis  versim  autem  2.  Cod.  de  Testam,  in 
liachalaiircatus,  etc.,  esta  lição  foi  depois  im- 
pressa. Compoz  também  a Canção  á brevidade  da 
rida,  e a Vita  P.  Petri  Ribadaneira.  (Queixan- 
do-se (1’algumas  injustiças  da  parte  dos  seus  len- 
tes, retirou-se  para  Madrid,  onde  professou  n’um 
convento  de  jesuitas. 

Albergaria  (Manuel  Soeiro  de).  Fidalgo  jior- 
tnguez,  descendente  dos  Albergarias  e dos  .Men- 
des de  Tanger.  Teve  brazão,  por  decreto  de  23 
d’agosto  de  1548 : Escudo  de  campo  esipiarte- 
lado;  o 1.®  (piartel  de  prata  com  nma  cruz  ver- 
melha florida  vasia,  c uma  bordadura  de  prata 
cheia  de  cscudinhos  aznes,  com  cinco  bezantes 
de  prata  em  aspa ; e o contrario  de  camjio  azul, 
com  uma  porta  de  duas  torres  de  prata  lavradas 
de  preto  c fustadas  do  mesmo,  e um  pi;  verme- 
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lho  com  uma  e.abeea  de  mouro  toucada  de  branco 
cortada  cm  vcrmcího,  e tres  lanças  cm  p.ala  e em 
roípiete ; elmo  de  prata  aberto  gnarnccido  de 
ouro,  paquife  de  prata,  vermelho  e azul,  c por 
timbre  a mesma  cabeça  de  escudo. 

Albergaria  (I>.  ^taria  Soares  de).  Escriiitora 
portugueza  do  século  xix.  Condessa  de  Monte- 
merli,  por  ter  casado  com  o conde  d’este  titulo, 
Lourenço  Montemerli,  cantor  italiano,  na  época 
em  ([ue  este  artista  fôra  escripturado  para  o 
theatro  de  S.  João,  do  Porto.  D.  Maria  Soares 
de  Albergaria  pertencia  A illustre  casa  da  Rede, 
em  Mesão  Frio.  Ultimamente  esta  senhora  vivia 
em  Piza  na  Toscana  com  seu  marido.  Escreveu 
em  1860,  em  italiano:  Lettera  di  una  vera  catto- 
lica  a Stta  Santitá  Pio  IX.  Esta  carta  publicou- 
se,  traduzida  cm  portuguez,  acompanhada  d’al- 
gumas  notas  biograjihicas  da  authora,  no  Jurmd 
do  Cominercio,  de  24  de  novembro  de  1860.  Api>a- 
recen  depois  transcripta  cm  mais  alguns  jornaes. 
D.  Maria  Soares  de  xVlbergaria  publicou  também 
um  romance  em  franccz,  l.a  Jklle  Jiaglia,  e ou- 
tros escriptos,  cujos  titulos  ignoramos. 

Albergaria  (Miguel  Lobo  de).  Escriptor  por- 
tuguez do  século  xviii.  Escreveu  uma  écloga  pas- 
toril, cm  1781,  intitulada  Lesbia. 

Albergaria  (Thmnaz  Cabral  Soai-es  de).  Co- 
nego  da  sé  de  Praga.  Depois  de  1833  foi  no- 
meado procurador  geral  da  fazenda.  Em  1850 
tomou  jtosse  do  logar  de  conselheiro  do  Tribunal 
de  Contas,  onde  em  1880  era  presidente  inte- 
rino. 

Albergaria  ('lasco  Martins  de).  Camarciro- 
mór  do  infante  D.  Henrique,  filho  de  I).  .loão  I. 
Acompanhou  este  infante  a Ceuta,  onde  foi  gra- 
vemente ferido,  resultando-lhe  d’esses  ferimen- 
tos a morte  alguns  annos  dejiois,  em  1433.  Está 
sepultado  no  mosteiro  de  S.  1 lomingos  de  Remfica. 

Albergaria.  Pov.  na  freg.  c cone.  de  Ribeira 
de  Pena.  ;|  Pov.  na  freg.  de  Sá,  conc.  de  Mousão, 
distr.  de  Vianna  de  Clastcllo.  |{  Pov.  na  freg.  de 
Valladares,  conc.  de  Monsão,  distr.  de\'iannado 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  d’Annães,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Facha,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  d’Armil, 
cone.  de  Fafe,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Carneiro,  conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto.  |( 
Pov.  na  freg.  de  Capellos,  conc.  d’Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Xicolau, 
conc.  de  Marco  (le  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  de  Ver,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Antaidiol,  cone. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Goes.  || 
Pov.  na  freg.  d'01iveira  do  Conde.  conc.  de  Car- 
regai. II  Pov.  na  freg.  da  Marinha  Grande,  conc. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Abiturciras,  conc.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Almoster,  conc.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  e conc.  de  Castro 
Daire.  ||  Casal,  na  freg.  da  Cumeada,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Pranco.  ||  Casal,  na  freg. 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  .Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Casal,  na  freg.  de  Pellas,  conc.  de  Cintra. 

Casal,  na  freg.  e conc.  de  Monforte.  ||  Casal,  na 
freg.  de  Estradas,  cone.  de  Castro  Verde,  distr. 
de  Peja.  ||  (Quinta  na  freg.  e conc.  de  Maugualde. 
" llerdaile,  na  freg.  de  Vai  de  Guizo,  conc.  de 
.\lcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  da  freg. 
de  S.  Siinão  de  Litem,  cone.  de  Pombal.  Est.  do 
caminho  de  ferro  do  norte,  'rem  caixa  postal. 
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Albergaria  das  Cabras.  Tov.  c frcg.  da 
prov.  do  Douro,  fonc.  e coni.  de  Aroiica,  distr.  dc 
Aveiro,  bisp.  do  l’orto.  Kstá  atinexaila  adminis- 
trativaiiieute  á freg.  de  Hnrgo,  2.'50  alin.  c 3.'5  tbg. 
A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  cone.  Orago  N.  S.“ 
da  Assuinpeão.  Fica  perto  da  seira  da  Freita. 
Eram  donatarias  as  freiras  de  Arouca.  Produz 
pouco,  e é terra  fria.  O rio  Caiiiia  é formado  por 
tres  regatos  que  nascem  aqui.  Tem  umas  casas 
em  minas,  (|ue  eram  uma  albergaria,  edificada 
jiela  rainha  D.  Mafalda  em  1280.  Pagava-se  a 
uma  jiessoa  para  a certas  lioras  da  noite  tocar 
uma  buzina,  a indicar  as  casas  aos  viajantes. 

Albergaria  dos  Fuzos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“ 
do  Outeiro,  na  prov.  do  Alemtcjo,  cone.  e eom. 
de  Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beja.  Está  annexada 
civilmcnte  á freg.  de  Villa  Ruiva;  116  alm.  e 36 
fog.  A pov.  dista  16  k.  da  s»;de  do  cone.  Foi  villa 
e pertenceu  aos  duques  de  Cadaval,  por  compra 
que  fizera  D.  Violante  de  Moura,  abbadessa  do 
convento  de  Santa  Clara,  de  Beja,  a 17  de  de- 
zembro de  1503.  Estas  freiras  fòram  as  primeiras 
donatarias.  A compra  foi  feita  por  D.  Álvaro,  da 
casa  Cadaval,  por  2005000  réis,  e confirmada  por 
D.  Manuel,  ein  Almeirim,  a 14  de  março  de  1516, 
e dejiois  por  I).  Joào  111,  a 17  d’agosto  de  1,525. 
Passam  perto  d’esta  villa  tres  ribeiros  chamados 
de  N.  S.“,  da  Cegonha  e dc  Odivellas.  Tinha  juiz 
ordinário  e vereadores  apresentados  pelos  dona-  i 
tarios.  I 

Albergaria  de  N.  S.''  da  Graça.  Sitio  no  I 
cone.  tle  V^ianna  do  Alemtcjo.  | 

Albergaria-a-Nova.  Pov.  da  freg.  dc  Branca,  i 
conc.  de  Albergaria-a- Velha.  Tem  caixa  postal.  ' 
Deu-se  um  combate  n’esta  pov.,  a 10  de  maio  de  | 
1809,  entre  as  forças  de  Wellington  e alguns  re- 
gimentos portuguezes,  e as  do  marechal  Soidt, 
ficando  derrotados  os  francezes.  j 

Albergaria  da  Rapozeira.  Pov.  na  freg.  de 
Barcos,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego. 

Albergaria  de  Souza.  (Joào  Soares  de).  Nat.  i 
da  villa  dc  Vellas,  da  ilha  de  S.  Jorge,  archipe- 
lago  açoriano,  onde  nasceu  a 16  de  janeiro  de 
1796.  Era  filho  do  coronel  Ignacio  Soares  d’Al- 
bergaria  e Souza,  e de  sua  mulher,  I).  Isabel 
Deltína  da  Silveira  l’ereira  de  Lemos.  Foi  dc- 
jíutado  ás  cortes  em  1837.  Falleceu  em  março  dc 
1875.  Escreveu : Chorographia  Açoriea,  ou  des- 
eripçào  jjhysica,  polilica  e histórica  dos  Açores, 
por  vm  cidadão  açorense,  membro  da  Sociedade 
patriótica  Philantropia  Lisboa,  1822.  Sahiu  com 
as  iniciaes  do  nome  do  auctor  J.  8.  de  A.  de  S. 

Albergaria-a-Velha.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  dc  cone.  e julgado  municipal,  com.  d’Agueda, 
distr.  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto.  Tem  uma  so  freg. 
(Santa  Cruz)  com  2.761  alm.  e 643  fog.  Pentence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  9.®  distr.  de  res.  do  exercito 
effectivo  com  a séde  em  Aveiro.  Tem  escolas  j)ara 
ambos  os  sexos,  estação  telegraphica,  e post.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  etc.  O conc.  comprehende  8 I 
freg.  com  3:300  fog.  e 13:2.56  hab.,  sendo  5:855  j 
varões  e 7:401  fem.,  u’uma  superficie  de  17:885  | 
hect.  A villa  dista  18  k.  da  séde  do  conc.  As  i 
freg.”  são;  Santa  Cruz,  Ahiucrubim,  Angeja,  | 
Branca,  Frossos,  Ribeira  de  Fragoas,  S.  João  de  j 
Lourc  e Valle  Maior  E’  villa  muito  antiga,  igno-  j 
rando-se  quando  e quem  a fundou.  Suppòc-se  que  i 
data  do  século  IX  ou  X,  porque  passava  por  alli  i 


a e.strada  com  que  os  arabes  substituiram  a via 
; militar  dos  romanos,  e a que  chamaram  estrada 
mourisca.  O seu  nome  tem  origem  n’uma  alber- 
garia que  fundou  alli  D.  Thereza,  mulher  do  conde 
1).  llenriípic,  em  1120,  a qual  ainda  existe,  ven- 
I do-se  sobre  a porta  uma  inscripeão  que  diz:  Al- 
bergaria dc  pobres  e passageiros  da  rainha  D.  The- 
reza. (V.  Albergaria).  Alguns  escriptores  são  de 
; opinião  que,  quando  a rainha  aqui  passou,  era  o si- 
^ tio  inhosj)ito  e frequentado  por  salteadores.  Teve 
foral  dado  por  D.  Thereza  cm  1124.  Dizem  que  foi 
, o primeiro  documento  em  que  D.  Thereza  se  inti- 
[ tulou  rainha.  Xão  parece  verdade,  pois  é sabido 
que  n’aquelles  tempos  todas  as  filhas  dos  reis 
hispânicos  se  denominavam  rainhas.  E’  fér- 
til e os  seus  arrabaldes  são  pittorcscos,  commu- 
j nicando  por  meio  de  estradas  com  importantes 
povoações  o que  deveras  tem  concorrido  para  o 
1 seu  desenvolvimento.  Tem  a importante  mina  do 
P.alhal,  em  cuja  exploração  se  empregam  mais  dc 
j 6(M»  pessoas,  chegando  em  alguns  pontos  a ter 
9.50  metros  de  profundidade.  Froduz  annualmcnte 
1 1:3.50  toneladas  de  minério  de  cobre  (pyrite)  c 
I cobre  cinzento  argentifero.  Fossue  mais  os  esta- 
j belecimentos  mineiros  dc  'relhadella,  Carvalh.al, 
Braçal,  Malhada  e Cavão  da  Mó,  uma  fabrica  de 
I papel,  outra  de  serração  de  madeira  movida  pela 
I agua  do  rio  Caima,  e outra  de  louça  no  sitio  dc 
i Biscaia.  Albergaria  tem  estação  telegraphica 
I municipal  e algumas  estações  publicas.  ||  Jor- 
I naes.  — Tem-se  publicado  os  seguintes:  Alberga- 
I riense  (O),  3,  junho,  1892;  Clamor  (O),  8,  agosto, 
1891 ; Correio  d’  Albergaria,  3,  dezembro,  1896,  cm 
I publicação;  Folha  d’ Albergaria,  19,  julho,  1888; 
Mexeriqueiro  (O),  14,  março,  1897;  Mocidade  (A), 
1,  junho,  1883,  o primeiro  jornal  publicado  em 
Albergaria;  Movimento  (O),  1,  dezembro,  18.88, 
cm  abril,  1893,  continuava;  Pregoeiro  Litterario, 
31,  setembro,  1899;  Peligião  da  mulher  (A),  26, 
abril,  1890;  AVtMaçáo fAJ,  11, outubro,  1892;  Tim- 
bre (O),  6,  março,  1892  a 12,  abril,  1896  (V) 
Agueda. 

Albergarias.  Quinta,  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio  dos  Olivaes,  conc.  de  Coimbra. 

Albergue  das  Greanras  Abandonadas.  As- 
sociação de  caridade,  com  o fim  de  arrancar  aos 
perigos  da  vadiagem  e do  vicio  as  pobres  crean- 
ças  abandonadas  na  via  publica,  obrigadas  pela 
miséria  ou  pelos  poucos  cuidados  de  seus  paes.  A 
idéa  d’esta  benefica  instituição  foi  suggerida 
pela  caridade  d’um  agente  da  policia  adminis- 
trativa, chamado  Joaquim  Augusto  d’Andrade,  o 
qual,  compungido  pela  miséria  e abandono  cm 
que  encontrava  algumas  creancinhas,  as  abri- 
gava em  sua  casa,  entregando-as  aos  cuidados 
de  sua  mulher,  que  as  tratava  com  os  carinhos  e 
desvelos  d’uma  verdadeira  mãe.  Andrade,  ape- 
sar dos  seus  poucos  haveres,  sacrificava-se  para 
não  faltar  com  o estrietamente  necessário  á(iuel- 
les  infelizes  entesinhos.  Este  acto  de  philantro- 
pia foi  conhecido  do  publico,  que  siuceramente 
tecia  os  maiores  elogios  ao  generoso  policia,  c 
algumas  pessoas  bondosas  lembraram-se  dc  o au- 
xiliar em  tão  santa  empreza,  enviando-lhe  alguns 
soccorros.  Os  empregados  sui)eriores  da  policia 
e a imprensa  periódica  tomaram  na  devida  con- 
sideração o procedimento  tão  sympathico  e al- 
truista  do  policia  Andrade,  e,  em  fins  de  feve- 
reiro de  1897,  os  jornaes  começaram  a publicar 
interessantes  artigos  ácerca  d’aquella  improvi- 

123 


ALB 


ALB 


sada  cróclic,  lembrando  a instituição  d’uin  alber- 
gue para  se  recolherem  as  creanças  abandona- 
das, dando  assim  maior  desenvolvimento  áfjuella 
obra  de  caridade,  e alliviando  o benemérito  po- 
licia do  pesado  encai-go  que  a si  proprio  impo- 
zera.  Não  foi  em  vão  que  a imprensa  appellou 
para  o publico,  porque  de  toda  a Lisboa  princi- 
piaram a concorrer  donativos,  tanto  em  dinheiro, 
como  em  roupas  e muitos  outros  objectos.  Ape- 
nas appareceram  os  primeiros  artigos  nos  jor- 
naes,  o sr.  Sousa  liastos,  então  emprezario  do 
theatro  da  Trindade,  franqueou  o salão  para  se 
reunirem  alguns  individuos  que  se  constituiram 
cm  commissão  para  tratarem  sobre  o assumpto. 
Fòram  os  seguintes  cavalheiros:  Alexandre  Mor- 
gado, dr.  Alfredo  da  Cunha,  Antonio  Falhares, 
Augusto  Gomes  Ferreira,  Baptista  Borges,  Car- 
los Ferreira,  Eduardo  de  Noronha,  Francisco  de 
Almeida  Graudella,  João  Antonio  de  Sousa  Amo- 
rim,  João  Dias  da  Silva,  José  Antonio  de  Moraes 
Sarmento,  José  Joaquim  da  Silva  Graça,  dr.  José 
Mauuel  da  Veiga,  José  Maria  dos  Santos  Junior, 
Marquez  d’Angeja  e Sousa  Bastos.  Assentaram-se 
então  as  bases  da  instituição  do  Albergue,  e tra- 
tou-se de  formular  os  estatutos.  E’  longa  a lista 
dos  socios  contribuintes  que  desde  logo  se  come- 
çaram a inscrever  espontaneamente,  com  mensa- 
lidades maiores  ou  menores.  Abriram-se  subscri- 
pçòes  particulares,  affluiram  oftertas  de  muitos 
objectos  para  se  venderem  a favor  da  instituição, 
donativos  importantes,  camas,  roupas,  louças,  etc. 
Fizeram-se  bazares,  beneíicios  em  diversos  thea- 
tros,  touradas,  batalha  de  flores  na  Avenida  da 
Ijiberdade,  saraus,  bailes  de  mascaras,  etc.  Uma 
das  festas  mais  sympathicas  foi  o sarau  drama- 
tico  musical,  promovido  pelo  sr.  Sousa  Bastos,  o 
(pial  se  realisou  a 12  de  fevereiro  de  1897.  As 
creanças  albergadas  em  casa  do  policia  Andrade 
apresentaram-se  no  palco,  formando  grupos,  agra- 
decendo commovidas  tão  sinceras  e benevolentes 
manifestações.  Por  iniciativa  da  ex."'“  sr.*  D.  Ma- 
ria Emilia  Seabra  de  Castro,  collocou-se  no  chalet 
das  Cannas,  no  Campo  Grande,  um  cofre  que 
tem  obtido  muitas  esmolas.  O fallecido  conde  de 
K.  Marçal,  que  foi  sempre  protector  do  Albergue, 
deixou-lhe  em  testamento  um  valioso  legado ; do 
Brazil  também  se  recebeu  uma  subscripção.  Os 
estatutos  fòram  approvados  pelo  governador  ci- 
vil, que  n’essa  época  era  o sr.  D.  João  d’Alarcão, 
por  alvará  passado  em  19  de  fevereiro  de  1897. 
N’elles  SC  lô  que  a benemerita  casa  de  caridade 
tomaria  0 nome  de  Albergue  das  Creanças  Aban- 
donadas, tendo  por  fim  alimentar  e vestir  tempo- 
rariamente, nas  condições  regulamentares  que 
se  estabelecessem,  as  creanças  dos  dois  sexos,  de  1 
a 12  annos,  que  momentaneamente  se  encontrem 
em  absoluto  desamparo,  sendo  orphãos  de  pae  e 
mãe,  abandonadas  j)elos  paes  ou  tutores ; crean- 
ças pobres  vindas  da  provincia  á capital  para 
serem  tratadas  nos  hospitaes  a expensas  do  Es- 
tado, e que  transitam  pelas  repartições  da  poli- 
cia, esperando  guias  para  voltarem  ás  terras  da 
sua  naturalidade.  As  creanças  só  pódem  conscr- 
var-se  no  Albergue  até  completarem  lõ  annos. 
Na  rua  de  Santo  Amaro  ii.®  40  foi  onde  se  ius- 
tallou  0 benefico  instituto,  procedendo-se  a re- 
parações necessárias,  que  o sr.  1).  João  d’Alarcão, 
sempre  desvelado  protector  das  casas  caritati- 
vas, conseguiu  (pie  fòsscm  feitas  pelo  ministério 
das  obras  publicas;  era  então  ministro  o sr.  con- 
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selheiro  Augusto  José  dá  Cunha.  A inauguração 
realisou-se  cm  lõ  de  maio  de  1897.  Foi  uma  festa 
brilhante,  a que  assistiram  suas  magestades  e al- 
tezas, 0 ministério,  o governador  civil,  arcebispo 
de  Mytelene,  o presidente  da  camara  municipal, 
muitas  senhoras  da  alta  aristocracia,  os  corpos 
gerentes  da  associação  do  Albergue,  e muitos 
mais  convidados.  A sessão  inaugural  realisou-se 
com  toda  a solemnidade  no  jardim  do  edificio, 
pelas  4 horas  da  tarde.  No  jardim  armou-se  uma 
tribuna  elegantemente  ornamentada;  as  salas 
viam-se  profusamente  ornadas  de  flores.  Toca- 
ram as  bandas  da  guarda  municipal  e de  infan- 
taria 7.  As  janellas  para  o lado  do  jardim  esta- 
vam adornadas  de  ricas  colchas,  produzindo  ma- 
gnifico efteito.  O auto  da  inauguração  foi  as- 
signado  por  todas  pessoas  presentes.  Depois 
serviu-se  na  sala  de  jantar  uma  abundante  re- 
feição ás  creanças.  No  dia  seguinte  esteve  patente 
ao  publico  0 caritativo  instituto.  O Albergue  não 
é luxuoso,  mas  na  sua  modéstia  e simplicidade 
corresponde  ao  fim  a que  se  destina;  as  suas  ca- 
maratas são  espaçosas,  muito  arejadas,  tendo  os 
competentes  lavatórios,  notando-se  em  tudo  o 
maior  aceio.  Tem  capella,  cozinha,  refeitorio,  e 
muitas  outras  commodidades.  O jardim  serve  de 
recreio  e distracção  ás  creanças. 

Albergue  dos  invalidos  do  Trabalho.  Insti- 
tuição feita  cm  memória  do  chorado  monarcha 
D.  Pedro  V.  Depois  da  sua  morte,  pensou-se  em 
erguer  um  monumento  á saudosa  sua  memória,  e 
Joaquim  Possidonio  da  Silva,  distincto  archite- 
cto,  foi  0 primeiro  que  lembrou  a installação  do 
Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho.  Este  pen- 
samento era  deveras  sympathico,  mas  para  se 
erguer  um  monumento  d’esta  ordem  seriam  pre- 
ci.sos  muitos  recursos.  A primitiva  idéa  de  Possi- 
donio da  Silva  foi  a fundação  d’um  albergue  para 
inválidos  do  trabalho  de  todo  o paiz,  aproveitan- 
do-se para  a sua  installação  o grandioso  con- 
vento d’Alcobaça.  Erguendo-se  um  grande  monu- 
mento nacional  aos  filhos  do  trabalho,  aproveita- 
va-se aquelle  edificio,  prestes  a arruinar-se, 
n’uma  obra  altamente  nobre  e benemerita.  Não 
podendo  realisar  o seu  pensamento,  Possidonio 
da  Silva  elaborou  um  projecto  de  estatutos  para 
a creação  d’um  albergue  na  capital,  e mandou-o 
ao  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das 
Classes  Laboriosas,  afim  de  ser  discutido  por 
todas  as  associações  que  para  alli  fòssem  convo- 
cadas a reunir-se  em  sessão.  Possidonio  da  Silva 
desejava  que  o monumento  se  levantasse  cm 
nome  de  todas  as  associações  operarias.  A reu- 
nião realisou-se  em  19  de  dezembro  de  18G1,  na 
sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha,  á qual  as- 
sistiram 1:200  pessoas.  Pronunciaram-se  muitos 
discursos,  e nomeou-se  uma  commissão  de  00 
membros  para  o estudo  de  diversos  projectos, 
entre  elles  se  coutava  o do  Albergue  e o de  um 
asylo  para  educação  dos  filhos  dos  marinheiros. 
Mezes  depois  reuniu-se  novamente  a assembléa, 
comparecendo  apenas  4õ  pessoas.  Apresenta- 
ram-se pareceres  sobre  7 projectos  examinados 
pela  commissão,  declar.ando-se  impossivel  fun- 
dar-se  o Albergue  dos  Inválidos  do  Trabalho, 
e .approvando-se  o projecto  d’um  hospital  para 
creanças,  aproveitando-se  o de  D.  Estephania, 
que  fòra  começado  por  donativos  dos  negocian- 
tes da  praça  de  Lisboa,  para  coinmemorar  o ca- 
samento de  1).  Pedro  V.  Lembrou-se  então  Pos- 
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tíidouio  (la  Silva  que  se  fundasse  o hospital 
para  o lado  do  poente,  mas  a sua  id('a  fixa  era 
0 Albergue.  O Centro  Promotor  convocou  os  de- 
legados de  diversas  associacòes,  que  se  reuni- 
ram em  numero  de  oitenta.  Ôs  seus  nomes  estão 
cscriptos  n’um  quadro  nas  salas  do  Albergue.  A 
primeira  reunião  rcalisou-se  a 18  de  março  de 
18G2;  n’ella  se  discutiram  as  bases  (jue  já  se  ha- 
viam apresentado  na  sessão  precedente  do  Cen- 
tro Promotor.  Os  estatutos  aj)provaram-se,  afinal, 
na  assembléa  dos  delegados,  a 21  de  jnlbo  de 
18C3,  porém  só  obtiveram  a sanc(;ão  régia  por 
decreto  de  7 de  novembro  de  18GG,  pelos  emba- 
raços postos  pelo  Conselho  de  Peneficencia,  c 
mais  (lifliculdades  que  sobrevieram,  o que  deu 
cansa  a que,  sendo  apresentados  os  estatutos  ao 
governo  em  18G8,  o decreto  de  approvação  fòsse 
passado  em  18GG.  Eram  precisos  capitaes  para 
se  construir  o Albergue;  nomeou-se  uma  com- 
inissão,  composta  dos  seguintes  cavalheiros  ; Pos- 
sidonio  da  Silva,  .1.  V.  da  Cunha  Sargedas,  José 
de  S.  Almeida  Brandão,  J.  J.  de  Sousa  Telles, 
Brito  Aranha,  J.  Antonio  Dias  e Bento  Guilher- 
me Bacellar  e Silva.  A commissão,  por  lembrança 
de  Possidonio  da  Silva,  resolveu  procurar  adqui- 
rir recursos  por  meio  de  beneficies  nos  jardius 
públicos  e nos  theatros,  subscripçòes,  esmolas, 
etc.  Com  este  alvitre  alcançou-se  receita  para  se 
abrir  aípiella  casa  de  caridade.  Receberam-se 
então  muitos  e valiosos  donativos.  O Albergue 
estabeleceu-se  á Fonte  Santa,  na  rua  lioje  de 
Possidonio  da  Silva,  em  memória  do  fundador ; 
a renda  d’esta  casa  foi  paga  j)or  um  anno  pelo 
sr.  duque  de  Palmella;  as  sr."  condessas  de  Valle 
de  Reis  e das  Galveias,  e os  srs.  marquezes  de 
Peualiel  offereceram  roupas  para  as  camas;  mui- 
tos industriaes  fizeram  otfertas  importantes,  etc. 
Um  dos  meios  de  que  se  lembrou  o fundador, 
para  obter  recursos  para  o Albergue,  foi  mandar 
imprimir  á sua  custa  6:000  listas,  com  10  casas 
ca(Ja  uma,  correspondentes  á subscripção  por 
uma  só  vez,  de  2(X)  réis.  A totalidade  d’esta  su- 
bscripção daria  um  resultado  de  12  contos  de 
réis.  Era  um  meio  facil  de  obter  uma  quantia 
importante  para  fundar  um  as3do.  Enviaram-se 
aquellas  listas  a diversas  associações  do  paiz, 
esperando-se  que  concorressem  para  tão  util  es- 
tabelecimento. Mas  o resultado  foi  bem  triste, 
j)orque  só  4 associações  é (jue  responderam,  en- 
viando insignificantes  quantias,  e depois  de  já  ter 
passado  um  anno.  Dizia-se  que  o Albergue  não 
se  podia  sustentar,  e fazia  mal  aos  outros  asylos 
da  capital,  pela  concorrência.  Em  1 de  julho  de 
18G4  abriu-se  aquelle  instituto  de  caridade,  com 
G albergados.  Foi  uma  festa  solemne.  Quatro  au- 
nos  depois  sustentava  21  veteranos  do  trabalho. 
Os  estatutos  teem  sotfrido  varias  reformas,  se- 
gundo as  necessidades  e os  recursos  que  o Al- 
bergue tem  grangeado.  Pelos  antigos  estatutos 
0 presidente  da  assembléa  geral  era  o presidente 
do  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Clas- 
ses Laboriosas,  mas  quando  o Centro  Promotor, 
foi  extincto,  ficou  esta  disposição  derogada.  I’ara 
ser  admittido  no  Albergue,  devia  attender-se  ás 
seguintes  condições  : falta  absoluta  de  familia,  o 
ter  sido  subscriptor,  tendo  perdido  esta  qualidade 
por  falta  de  meios,  ter  exercido  qualquer  arte  ou 
ollicio,  e os  serviços  prestados  a (jualquer  asso- 
ciação. As  primeiras  senhoras  (jue  pediram  esmo- 
las ás  portas  dos  templos  nas  festas  da  semana 
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Santa,  fòram  as  filhas  do  fundador,  assim  como 
são  também  seus  fillios  os  srs.  Lucinio  da  Silva, 
l.“  subscriptor,  c Ernesto  da  Silva,  actual  presi- 
dente da  direcção.  Em  1 de  maio  de  18G8  foi 
inaugurado  na  sala  do  Albergue  o retrato  de  Sua 
Magestade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  e na. 
sessão  solemne  de  1 de  julho  do  18G4,  o busto  do 
fundador,  feito  pelo  distincto  esculptor  Marquit 
de  Vasselot.  O edificio  é hoje  propriedade  do  Al- 
bergue ; compõe-se  de  2 pavimentos,  e fica  den- 
tro d’uns  terrenos  bastante  extensos  com  jardim, 
terras  de  semeadura,  parreiras,  etc.,  e tem  agua 
com  abundancia.  No  1.“  i)avimeuto  ha  a sala  da 
direcção,  onde  se  vê  o busto  de  D.  Pedro  V,  ten- 
do em  frente  o retrato  da  rainha  senhora  D.  Ma- 
ria Pia,  e inferiormente  um  quadro  de  moldura 
dourada,  onde  estão  escriptos  os  nomes  de  to- 
dos os  bemfeitores  do  Albergue;  segue-se  o re- 
feitório, uma  sala  vastíssima,  tendo  ao  centro 
uma  comprida  mesa  em  fórma  de  ferradura;  ao 
fundo  vê-se  o busto  do  fundador,  Joaquim  Pos- 
sidonio da  Silva,  e os  retratos  do  sr.  Antonio  Joa- 
((uim  Oliveira,  secretario,  e do  bemfcitor  sr.  Es- 
tcvapi  de  Sousa;  em  volta  da  sala  ha  27  quadros 
com  os  nomes  de  muitas  pessoas  que  teem  otfe- 
recido  donativos.  N’uma  placa  de  mármore  tam- 
bém se  vêem  gravados  os  nomes  das  pessoas  que 
deixaram  legados  ao  Albergue.  A cozinha  foi 
construída  de  novo;  é muito  mais  ampla  <pie  a 
antiga,  tem  fogão  circular,  e despensa  annexa ; 
foi  inaugurada  em  julho  de  1902.  Casas  de  ba- 
nhos, lavatórios,  e muitas  commodidades.  A en- 
fermaria fica  n’um  annexo,  proximo  do  edificio ; 
foi  feita  ha  õ annos,  tem  14  camas,  um  cpiarto 
resguardado  para  qualquer  doente  atacado  de 
febre  contagiosa  ou  ipie  precise  sujeitar-se  a 
qualquer  operação.  Projecta-se  edificar  um  posto 
(le  desinfecção  n’um  terreno  que  lhe  fica  cm 
frente.  N’outro  annexo  ha  uma  camarata  com 
19  camas,  destinada  para  os  velhinhos  que  já 
não  pódem  subir  ao  2.*  pavimento  onde  ha 
8 camaratas;  contendo  a 1.*  21  camas,  e G ja- 
nellas  para  o norte;  a 2.“  11  camas,  e 4 ja- 
uellas  voltadas  para  o sul;  e a 3."  8 camas,  c 
3 janellas.  'Pambem  n’este  pavimento  ha  uma 
casa  para  arrecadação  de  roupas,  o quarto  do  re- 
gente, e 0 do  encarregado  dos  trabalhos  de  al- 
faiateria.  O medico  é o sr.  Carlos  Moniz  Tava- 
res, sempre  muito  dedicado  e tratando  os  doentes 
com  todo  0 carinho ; não  recebe  honorários.  O 
Albergue  vive  dos  seus  rendimentos,  tem  consti- 
tuído um  fundo  importante,  devido  aos  muitos 
I donativos,  legados  valiosos  e á boa  administra- 
I ção  e direcção.  Em  julho  de  1901  festejou-se  o 
I 37."  anniversario  do  Albergue,  havendo  sessão 
[ solemne,  que  começou  ás  2 horas  da  tarde,  sendo 
presidida  pelo  sr.  Sousa  Telles.  O edificio  esteve 
I patente  ao  publico,  sendo  enorme  a concorrên- 
cia. O jantar  n’esse  dia  aos  albergados  foi  ser- 
1 vido  por  senhoras  das  familias  dos  directores. 

Toda  a imprensa  publicou  artigos  cougratulato- 
; rios  por  aquella  sympathica  festa. 

Albergue  Nocturno.  Esta  benefica  associação 
I foi  fundada  em  Lisboa,  pelo  fallecido  monarcha 
1 D.  Luiz,  em  1881.  No  dia  26  de  junho  d’este  anno, 
I reuniram-se  no  Ministério  do  Reino  os  primeiros 
j associados,  que  tomaram  o nome  de  fundadores, 
I presidindo  el-rei  D.  I.uiz,  secretariado  pelo  vis- 
I conde  de  Ribeiro  da  Silva  e o sr.  José  Ribeiro  da 
[ Cunha.  Fez-se  a leitura  dos  estatutos,  que  tinham 
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sido  apjirovados  pelo  alvará  de  21  do  referido  inoz, 
assignado  pelo  governador  eivil  de  então,  An- 
tonio  Maria  Harreiros  Arrohas.  El-rei  deu  por 
eonstituida  e installada  a associação,  que  tomou  o 
titulo  de  Associarão  dos  Albergues  Nocturnos,  con- 
forme se  lê  nos  estatutos.  Nomearam-se  os  mem- 
liros  da  assembléa  geral  e d’outros  cargos,  ficando 
el-rei  J).  Imiz  considerado  presidente  perpetuo, 
cargo  que  actualmentc  está  confiado  a S.  M.  el-rei 
senhor  D.  Carlos.  O fim  dos  albergues  nocturnos 
era  dar  a.sylo  gratuito  e temporário  durante  a noite 
a toda  a pessoa  necessitada  (pie  casualmeiite  não 
tenha  domicilio,  seja  qual  íbr  o sexo  a que  per- 
tença, o jiaix.  d’onde  venha,  c a religião  que  pro- 
fesse ; promover  remédio  prompto,  segundo  os 
recursos  de  que  puder  dispor,  ás  necessidades 
mais  urgentes  dos  que  lhe  pedirem  abrigo  nos 
termos  do  respectivo  regulamento.  Nos  estatutos 
também  se  lê  que  seria  estabelecido  um  alber- 
gue cm  cada  um  dos  bairros  de  Lisboa,  sendo 
administrados  j)or  um  conselho  administrativo, 
composto  de  sete  associados,  um  inspector  para 
regular  a policia  interna,  vigiar  os  empregados 
no  cumprimento  dos  seus  deveres,  organisar  o in- 
ventario de  todos  os  moveis  c utensilios  (pie  exis- 
tirem, tornando-se  responsável  pela  sua  conser- 
vação, etc.  O 1."  albergue  foi  installado  no  palacio 
Manique,  no  largo  do  Intendente,  sendo  inaugu- 
rado cm  13  de  novembro  de  1881,  pelas  2 horas 
da  tardo,  em  sessão  solcmne,  a ipie  assistiram 
Suas  Magestades  e Altezas,  o jiresidente  do  conse- 
lho, 0 miinsterio,  o ministro  do  Jlrazil,  o arcebispo 
de  Mytelene,  o commandante  das  guardas  muni- 
eipaes,  os  jirimeiros  funccionarios  ecclesiasticos, 
civis  c militares,  a camara  municipal,  a inqireusa, 
os  associados  fundadores  e todas  as  jicssoas  ijue 
directa  ou  indirectamente  haviam  concorrido  para 
a instituição  d’esta  obra  caritativa.  Terminada  a 
sessão,  o albergue  ficou  patente  ao  publico  até  ás 
õ horas  da  tarde.  O largo  do  Intendente  estava 
todo  adornado  com  bandeiras,  flammulas  e galhar- 
detes, pendentes  de  elegantes  mastros,  postos  em 
circulo;  tocaram  as  baudas  da  guarda  municipal 
e de  infantaria  lü,  e ditlerentes  jihilarmonicas. 
A sessão  foi  presidida  por  el-rei  D.  Luiz,  servindo 
de  secretários  o sr.  conde  de  A'alenças  c Fran- 
cisco Augusto  Mendes  Monteiro.  As  salas  do  pa- 
lacio Maidque  são  espaçosas  c muito  arejailas, 
tendo  todas  as  condições  requeridas  para  um  es- 
tabelecimento onde  a accumulação  de  pessoas 
pódc  prejudicar  a salubridade.  Nos  2 pavimentos 
contavam-se  G5  camas  completas,  (iistribuidas 
em  3 camaratas  separadas,  sendo  uma  para  ho- 
mens, uma  para  mulheres,  e a outra  ]>ara  creau- 
ças ; lavatórios,  casa  para  banhos,  etc.  O auto  da 
inauguração  foi  assignado  por  Suas  Magestades  e 
Altezas,  ilirecção,  arcebispo  de  Mytelene,  associa- 
dos fundadores,  e todas  as  mais  jiessoas  que  assis- 
tiram ao  acto  solemne.  As  bandas  tocaram  então 
0 hymno  dos  Albergues  Nocturnos,  escripto  por 
Frondoni.  O numero  cíe  associados  que  cm  seguida 
entraram  foi  augmentando  progressivamente, 
chegando  já  a attingir  por  vezes  a G(M),  incluindo 
os  fundadores,  dos  quaes  alguns  já  hoje  são  falle- 
cidos.  A importância  com  (pie  se  subscrevia  era 
voluntária,  assim  como  tiidiam  concorrido  os  asso- 
ciados fundadores,  cm  numero  de  101,  cujas  sub- 
scrijiçòes  fòram  bastantes  elevadas,  sommando 
na  totalidade  27.0SOi(K)0  réis.  El-rei  1>.  Luiz 
contribuiu  com  2.(KMifi(MK)  réis.  O conselho  admi- 
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í nistrativo  promoveu  um  beneficio,  que  se  realisou 
no  1."  (Vabril  de  1883,  rendendo  réis, 

c cm  10  de  mareo  de  1884  realisou-se  outro  be- 
neticio  em  S.  Carlos,  promovido  j)or  I).  Luiz,  o 
qual  produziu  7:107^5510  réis.  O albergue,  tem 
tido  muitos  donativos  valiosos  e legados  impor- 
tantes. Em  assembléa  geral  de  1888  foi  votada  a 
creação  iruma  escola  de  ensiuo  primário,  cons- 
truindo-se um  editicio  proprio,  que  se  fornecesse 
de  mobiliário,  de  material  de  ensiuo,  procuran- 
do-se um  professor  auctorisado.  A escola  deveria 
ter  o caracter  de  semi-iuternato,  realisando-se 
d’cste  modo  o plano  do  monarcha  fundador,  que 
era  os  alumnos  conservarem-se  todo  o dia  no  al- 
bergue, jiara  assim  se  livrarem  da  vida  da  rua, 
cujos  etfeitos  são  scmjire  perniciosos,  entrando 
os  menores  ás  ít  horas  da  manhã,  jantando  ao  meio 
dia,  e sabindo  proximo  da  noite.  I)ctermiuou-se 
então  receber-se  só  40  creanças  de  8 a 12  annos, 
reconhecidamente  pobres,  preferiudo-se  os  filhos 
de  operários  inutilisados  no  trabalho.  Em  18ÍHI 
mudou-se  o albergue  do  largo  do  Intendente  jiara 
a rua  da  Cruz  dos  1’oyaes  para  editicio  proprio,  pro- 
priedade comjnada  pela  associação,  e onde  se 
conserva  actualmentc.  Nos  outros  bairros  não  se 
chegou  a instituir  nenhum  albergue.  A escola  foi 
inaugurada  a G de  janeiro  de  181)8.  A matricula 
tinha  sido  aberta  cm  15  de  setembro  de  de  18D7, 
e subindo  em  pouco  tempo  a 71  o numero  dos  ma 
triculados,  teve  de  se  escolher  sómente  40  ircssc 
numero,  conforme  ordenava  o luogramma.  A es- 
cola ticou  installada  n’um  editicio  contiguo  ao  al- 
bergue; actualmentc  é só  de  ensino  primário  e. 
desenho,  devendo  mais  tarde  habilitar-se  também 
para  o estudo  de  otlicios  c artes,  sendo  destinado 
0 grande  pateo,  pertencente  á propriedade,  para 
as  oflicinas  de  trabalho  que  se  projectam.  Este 
pateo  serve  de  recreio  aos  alumnos  que  executam 
egualmente  os  exercicios  gymnasticos  e militares; 
para  os  resguardar  do  sol  e da  chuva  fez-se  uma 
alpendrada  ao  longo  da  casa.  O acto  da  inaugura- 
ção da  escola  foi  uma  verdadeira  festa  para  o al- 
bergue ; concorreram  muitos  associados,  senhoras 
das  suas  familias,  muitos  convidados,  os  alumnos, 
suas  mães,  parentes  ou  tutores,  e numero.sos  visi- 
tantes. O eiiiticio  apresentava  um  aspecto  de  gala; 
no  pateo  tocava  a banda  da  guarda  municijial. 
'rerminada  a cerimonia,  as  senhoras  serviram  ás 
creanças  um  abundante  e variado  jantar,  sendo 
esta  a primeira  das  suas  refeições  no  albergue. 
O editicio  tem  dois  pavimentos;  no  1."  (terreo) 
está  o dormitorio  dos  homens,  dividido  cm  cama- 
ratas, com  os  competentes  lavatórios,  jiiscina  para 
banhos,  etc.,  no  2."  pavimento,  ipie  fórma  o pri- 
meiro andar,  tem  eguaes  aceommodações  destina- 
das para  mulheres  c creanças.  A sala  da  direcção 
fica  n’cste  pavimento,  junto  ás  camaratas.  Vêcm-sc 
alli  3 retratos  a oleo;  o d’el-rei  D.  Luiz  e o dos 
dois  jiresidentcs  também  já  fallecidos:  Francisco 
Augusto  Mendes  Monteiro  e José  1’ereira  Soares. 
For  baixo  do  retrato  d’cl-rci  está  um  quadro  de 
moldura  dourada,  onde  se  lê  a seguinte  inscriíição  : 
ImIovícus  nomine  primus,  feliciter  regnans,praes- 
tanlibus  viris  jvvantibiis,  hoc  piiim  opus  effeeii, 
pauperibusqne.  dedit,  anuo  M]>CCCIjXXX1,  regni 
sui  A'A'.  ( ) Albergue  Nocturno  jiresta  os  seguintes 
bencticios : agasalho  aos  necessitados,  a alguns 
cm  grande  escala,  chegando  a haver  cxcejições, 
cm  (pic  se  altera  o numero  de  noites  estabelecido 
nos  estatutos,  segun  lo  as  urgentes  necessidades  ; 
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(lá  ec.ia  c alino(;o,  u aos  mais  precisados,  tainltem 
se  (lào  rouitas.  O numero  (Talbergados  (Uirante  o 
aimo  ('•  sempre  elevadissimo,  como  eonsta  dos  re- 
latórios. As  mulheres  parturientes,  vindo  do  hos- 
pital, recebem  o abri>^o  e os  euidados  de  (pie  jire- 
eisam,  no  albergue  nocturno.  Alguns  albergados 
extrangeiros  são  soccorridos,  promovendo-se-lhcs 
a retirada  para  as  terras  da  sua  naturalidade. 

Albergues.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Nova  de  Pa- 
lhaça, cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  d’Avei- 
ro,  bisp.  de  Coimbra. 

Alberguinho.  Casal  na  freg.  de  Vallc  de  lieis, 
cone.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Albernage.  Ponte  ou  cabo  na  costa  septen- 
trional  da  ilha  das  Flores,  archip.  dos  A(*òres. 

Albernaz.  Appellido  nobre  do  Portugal,  de 
cuja  familia  ha  noticia  apenas  do  século  xiv.  O 
seu  primeiro  representante  conhecido  foi  Mar- 
tim  Atfouso  Albernaz,  no  tempo  de  D.  Fernan- 
do I,  0 (pial,  em  P378,  fundou  um  morgado  (pie 
vinculou  á capella  de  Santo  Estacio,  na  sé  de 
Lisboa.  Tem  o seguinte  brazão : Armas  esquar- 
teladas;  no  primeiro  quartel  cm  campo  azul  um 
ramo  do  carapeteiro  de  prata  de  sete  folhas  ou 
pontas;  no  segundo  cm  campo  de  prata  um  ramo 
de  azul  como  o do  primeiro,  e assim  os  contra- 
rios;  timbre  um  carapeteiro  azul,  tlorido  de  prata. 

Albernda  ou  Albernüa.  Pov.  e freg.  da  prov. 
do  Alemtejo,  cone.,  com.,  distr.  e bisp.  de  IJeja. 
1.181)  alm.  e 221  fog.  Tem  escola  do  se.xo  masc.  A 
jiov.  dista  20  k.  da  séde  do  cone.  Orago  N.  S.“  da 
Luz.  Deriva  Albernôa  da  palavra  arabe  barrclnaita, 
que  significa  campo  do  caroço,  composta  do  artigo 
al,  c dos  substantivos  berr,  campo,  e naua,  ca- 
ro(;o. 

Àlbernôas  Brancas.  Albernôas  Pretas. 
Duas  pov.'  na  freg.  de  Baleizão,  cone.  de  Beja. 

Albernoz.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  originaria  de  Ilesjiauha,  de  Aragão,  se- 
gundo uns,  de  Castella  Velha,  segundo  outros. 
Tem  dois  brazoes  d’armas  incompletos  : Em  cam- 
po de  ouro,  banda  verde ; em  campo  de  ouro, 
banda  do  prata. 

Albernoz  (Iaiíz  Mitjnd  Coelho  de).  Presbytero 
portuguez,  prior  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Lisboa,  no  século  xviu.  Escreveu  um  livro  com  o 
seguinte  titulo;  Memorial  de  ritos,  para  mais  fá- 
cil e perfeita  execução  dos  ojficios  divinos.  Lisboa, 
1777.  Houve  outra  edição,  publicada  no  sécu- 
lo xjx,  já  depois  do  fallecimcnto  do  auctor. 

Alberto  (Caetano).  Presbytero  portuguez,  nat. 
de  Lisboa,  que  fioreseeu  no  século  xvin.  Tradu- 
ziu do  hespanhol  a obra  inystica  : Convento  esjn- 
ritual  ou  escola  da  2)crfei<;ão  christã,  que  foi  im- 
pressa em  1737. 

Alberto  (Francisco  de  Souto).  Missionário  apos- 
tolieo  e mestre  dos  noviços  no  seminário  de  N. 
8.“  dos  Anjos  de  Brane’ Anues,  junto  a Setúbal ; tlo- 
resceu  no  século  xviir,  e era  nat.  de-Leiria.  Es- 
creveu; Estrago  do  Terramoto,  vaticinio  de  feli- 
cidades sobre  os  habitadores  da  nobilissima  villa 
de  Setúbal,  na  justificada  afilicção  em  que  se  vi- 
ram no  1."  de  novembro  de  llõõ.  Lisboa,  I7õ7. 

Alberto  (Santo).  Um  dos  maiores  galeões  ou 
naus  da  carreira  da  índia,  nos  fins  do  século  xvi. 
Os  grandes  navios,  então  na  maior  parte,  condu- 
ziam soldados  para  a(piclles  estados,  além  de  al- 
guns generos  do  reino,  voltando  algumas  vezes 
com  grandes  cargas  de  rotim,  arroz,  pimenta,  ca- 
nclla,  e todas  as  mais  especiarias  c ii(piezas,  de 


(pie  Portugal  tinha  (piasi  o e.vclusivo.  Os  portu- 
guezes  eram  os  fornecedores  d;i  Eiirojia,  e Lisboa 
ainda  então  o emporio  do  commercio.  Muitos  (Tes- 
tes navios,  ao  regressarem  da  Índia,  eram  ataca- 
dos p(dos  piratas  hollaudezes  e inglezes,  ipie  fa- 
cilmente os  venciam,  poiajuc  os  navios  não  con- 
tando com  o combate,  só  attendiam  á carregação. 
Outros  naufragavam,  ou  por  excesso  de  carga,  ou 
por  já  estarem  arruinados,  e não  iioderem  arros- 
tar com  os  temporaes.  A nau  Santo  Alberto  fez 
a sua  ultima  viagem  para  a índia  em  15Ü2,  como 
capitanea  da  csipiadra  que  iTesse  anno  se  com- 
poz  de  5 naus;  Nazareth,  S.  Paulo,  Conceição, 
S.  Pantaleão  e Santo  Alberto,  em  que  cmbanmu 
o chefe  Francisco  de  Mello.  Sahira  de  Lisboa  a 
7 do  abril  de  15í)2,  chegando  á índia  no  fim  de 
setembro  do  mesmo  anno.  Em  2 de  janeiro  de 
15113  largou  de  Cochim  com  destino  ao  reino, 
commamíada  por  Julião  de  Faria  Cerveira,  mas 
encorporada  na  esquadra  da  volta,  comjiosta  mais 
com  as  naus  Nazareth,  S.  Pantaleão  e outra,  (pic 
fòra  alli  ultimamente  coustruida,  denominada 
Chagas,  cm  que  o mesmo  chefe  Francisco  de 
Mello  içara  a bandeira.  A nau  Sardo  Alberto  tra- 
zia grandes  ri(iuczas,  vindo  tambem  a seu  bordo 
muitos  fidalgos  e passageiros  de  consideração, 
entre  os  quaes  Nuno  Velho  Pereira,  que  fôra  go- 
vernador  de  Sofala.  Até  ás  alturas  de  S.  Lou- 
renço  ou  Madagascar,  a viagem  foi  muito  regu- 
lar, mas  passamlo  jiroximo  da  ponta  do  sul  d’csta 
ilha,  a nau  tocou  em  uma  restinga  ou  pedra,  e a 
pancada  foi  tão  forte,  que  o gurupés  se  rendeu, 
c apesar  dos  esforços  para  salvar  a nau,  só  a 
custo  de  muito  trabalho  conseguiram  arrastal-a, 
por  assim  dizer,  até  á costa  do  Natal,  em  2-1  de 
março;  a nau  encalhou  na  distancia  de  4(K)  pas- 
sos da  costa  ou  praia,  onde  a rcsaca  rebentava 
furiosa ; como  já  estava  muito  arruinada,  a nau 
partiu-se  em  pedaços,  e os  pobres  naufragos 
desesperados,  agarraram-se  a esses  pedaços  con- 
forme puderam,  procurando  a(|uelle  frágil  meio 
de  salvação.  Muitos  succumbiram,  ficando  sepul- 
tados nas  ondas,  outros  mais  felizes  conseguiram 
alcançar  a terra,  podendo  assim  salvar  as  vidas. 
Seguiram  então  atravez  das  fiorestas,  em  di- 
recção a Lourenço  .Manpies,  chegando  afinal,  em 
30  de  junho  de  1593,  á ilha  de  lidiaca  na  bahia 
de  Lourenço  Mar()ues.  Depois  de  sofiVerem  mil 
perigos  c inclemências  do  clima  c dos  naturaes, 
os  que  resistiram  embarcaram  cm  9 de  julho 
iTum  navio,  que  os  levou  a Moçambi([ue,  onde 
aportaram  a (1  d’agosto. 

Alberto  da  Silva  (Caetano).  Gravador  dis- 
tincto.  Nasceu  em  Lisboa  a 7 dhigosto  de  1843; 
filho  de  .José  Umbelino  da  Silva,  advogado,  c dc 
D.  Gertrudes  Magna  da  Silva.  Ficando  orphão  dc. 
pae  aos  (3  annos,  sua  mãe  o (piiz  dedicar  á vida 
ecclesiastica;  circumstancias  imprevistas,  iionhn, 
0 obrigaram  a seguir  outra  carreira,  e tendo,  ape- 
nas 12  annos  de  edade,  em  1855,  resolveu  partir 
p.ara  o Brazil,  embarcando  na  barca  Progr-essista, 
jiertencente  a seu  tio  Paulo  Antonio  da  Bocha. 
No  Bio  de  Janeiro  esteve  então  empregado  na 
casa  italiana  de  Fiorita  & Tavollara,  onde  se  (h;- 
morou  até  1859.  Begressou  ao  reino,  iTessa  época, 
iTum  brigue  de  véla;  a viagem  foi  tormentosa  e 
muito  longa;  afinal  conseguiu  chegar  a Lisboa. 
Travando  então  conhecimento  com  o notável  c. 
fallecido  artista  Nogueira  da  Silva,  deu-se  á 
aprendizagem  da  gravura,  para  (pie  mostrou  de- 
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cidida  vocação.  O discípulo  tornou-sc  tão  habil  ] 
c estudioso,  que  logo  cm  1861  appareceram  iio 
Archivo  pittoresco  os  seus  primeiros  trabalhos  de 
gravura  cm  madeira.  Animado  da  perseverança  e 
energia,  que  tanto  caracterisam  os  espíritos  em- 
prchendedores,  Caetano  Alberto,  contando  só  18 
annos,  dedicava-se  ao  trabalho  assiduo,  sem  nun- 
ca desanimar,  c alguns  annos  depois,  em  1869, 
estabeleceu  um  atdier  de  gravura,  concentrando 
todos  os  seus  esforços  e boa  vontade  para  fazer  í 
da  arte  de  gravura  em  madeira,  no  nosso  paiz, 
uma  profissão  notável  e progressiva.  Este  atelier 
tornou-se  uma  es- 
cola muito  util  e 
aproveitável ; o 
numero  de  disci-  j 
pulos  augmenta- 
va,  dando  honra  j 
!io  seu  director  , 
e professor;  a 
maior  parte  d’es-  i 
ses  discípulos  I 
constituem  hoje  | 
alguns  dos  grava-  1 
dores  que  exis-  i 
tem.  Os  trabalhos  I 
de  Caetano  Al-  i 
berto  andam  dis- 
seminados por  j 
differentes  publi-  | 
caçoes ; além  do  | 
Archivo  inttores- 
co,  vêmo-los  nas 
Artes  e Lettras,  no  Ilyssope,  Z,Míí«das, edição  do  ga-  i 
binete  portuguez  de  leitura  no  Rio  de  daneiro,  na  1 
Historia  de  Portugal,  da  Empreza  Litteraria,  de 
Lisl)oa,  e na  Historia  Universal,  da  Empreza  Lit- 
teraria Fluminense.  Em  1878,  fundou  o Oceidente, 
revista  illustrada  importautissima,  bem  conhe- 
cida em  todo  o Portugal  e suas  colonias,  e no  es- 
trangeiro, sendo  na  parte  litteraria  collaborada 
pelos  mais  afamados  escriptores.  Tanto  o Ocei- 
dente, como  os  trabalhos  de  Caetano  Alberto, 
teem  figurado  em  diversas  exposições,  nacio- 
naes  e estrangeiras,  obtendo  prêmio  no  Por- 
to, em  1877,  em  Paris  1878  e 1900,  Lisboa 
1888,  Anvers  1894,  e o grande  diploma  de  Honra 
na  exposição  da  Imprensa  em  Lisboa,  1898.  Em 
outubro  de  1897  foi  agraciado  com  o grau  de  ca- 
valleiro  de  S.  Thiago,  do  mérito  scientifico,  ar- 
tístico e litterario.  Escreveu  alem  da  sua  varia- 
da collaboração  no  Oceidente,  o Descobrimento 
das  Filippinas,  A campanha  d’ África,  de  Mousi- 
nho  d’Albuquerque ; tem  editado  algumas  obras,  e 
ultimamente  o Diccionario  das  seis  linguas,  por 
Francisco  d’ Almeida. 

Albes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.*  na 
freg.  de  Valle  de  Reis,  conc.  d’ Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Albircoque.  Pov.  da  freg.  de  SanfAnna  da 
Serra,  conc.  d’Ourique,  distr.  de  Reja. 

Albitos.  Quinta,  na  freg.  de  Santa  Marinha 
do  Zezere,  conc.  e com.  de  Raião,  distr.  e bisp. 
do  Porto. 

Albogas  ou  Alvogas.  Sitio  na  freg.  e conc. 
de  Loures,  onde  ha  um  chafariz  feito  cm  1794. 

Alboja.  Herdade  na  freg.  de  S.  Rento  do 
Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  c arceb.  de 
Evora. 

Alborcém.  Pov.  do  torofo  dVste  nome,  no  con- 
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celho  c cominando  militar  de  Sanguém,  distr.  de 
Gôa,  na  índia. 

Albordo.  Aldeia  da  prov.  da  Reira  Raixa, 
conc.  e com.  da  Guarda.  Nasceu  n’esta  aldeia, 
em  1842,  um  pheuomeno,  Fcliciano  da  Assum- 
pção, conhecido  pelo  menino  sem  braços  nem  pa-- 
nas,  porque  não  tinha  nem  os  mais  pequenos  ves- 
tígios d’cstes  membros.  Escrevia,  collocando  a 
penna  entre  os  dentes,  e fazia  letra  muito  legí- 
vel. Viajou  por  muitas  cidades  de  Portugal  c do 
estrangeiro,  em  exposição,  sempre  ao  collo  de 
sua  mãe,  cuja  exposição  lhe  constituiu  uma  boa 
fonte  de  receita.  Tinha  cxcellente  memória,  lia 
bem,  e era  atilado.  Morreu  em  1873,  aos  31  aii- 
uos  de  edade,  na  mesma  aldeia  onde  nascera. 

Alboritel.  Pov.  da  fi-pg.  de  Ceissa,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Albornoz.  (V.  Albernoz). 

Albornoz  (Francisco  Paes  de).  Vedor  da  fa- 
zenda da  índia,  c cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 
Era  nat.  de  Vizeu,  filho  de  Antonio  Rodrigues 
d’Albornoz.  Tinha  uma  filha,  D.  Melicla  Paes, 
que  casou  com  o capitão-mór  da  armada  do  cs- 
1 tado,  Fradique  Carneiro,  que  depois  foi  servir 
i na  índia.  Este  fidalgo  militou  contra  a sua  pa- 
I tria,  na  armada  do  marquez  de  Santa  Cruz,  cn- 
1 carregado  de  reduzir  os  Açores  á obediência  de 
U.  Filippe  de  Ilespanha,  quando  os  hespauhoes 
I se  apoderaram  de  Portugal. 

I Alborreirinhas.  Casal  na  freg.  de  Salvador 
I do  Souto,  conc.  de  Guimarães. 

Alborrol.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Flòr,  conc.  de 
Gavião. 

Albufeira.  Familia  illustre  portugueza,  de 
1 origem  desconhecida.  Rrazão:  Escudo  esquarte- 
lado ; no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Sonsas 
do  Prado,  quartel  esquartclado : no  primeiro 
quartel  as  quinas  do  reino,  sem  a orla  dos  Cas- 
tellos;  no  segundo  quartel,  em  campo  de  prata, 
um  leão  sanguinho,  e assim  os  contrários ; no  se- 
gundo (luartel  as  armas  dos  Vascoiicellos,  em 
campo  negro  tres  faxas  veiradas  de  prata  e ver- 
melho, sendo  a prata  da  parte  de  cima,  c a ver- 
melha de  baixo ; no  terceiro  quartel  as  armas 
dos  Farias,  em  campo  vermelho  um  castcllo  de 
! prata,  com  portas  e frestas  de  negro  entre  duas 
tlôres  de  liz  do  mesmo  metal,  e tres  em  chefe ; 
no  quarto  quartel  as  armas  dos  Sás:  escudo  xa- 
j drezado  de  prata  e azul  de  seis  peças  em  faxa  e 
] sete  em  pala. 

1 Albufeira.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde  de 
' conc.,  e julgado  municipal,  com.  de  Loulé,  distr. 
j de  Faro,  bisp.  do  Algarve. 

Tem  uma  só  freguezia  (Nossa 
Senhora  da  Conceição)  com 
f).784  alm.  e 1272  fog.  E’  praça 
de  guerra  da  2.*  classe  c per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  32." 
distr.  de  res.  do  exercito  elfe- 
ctivo  com  a séde  em  Lagos. 
Possue  Misericórdia,  hospital, 
grêmio  recreativo  denomina- 
do Albufeirense,  escolas  para 
0 sexo  masc.  e fem.,  est.  te- 
legr.  e posto  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e tclcgraphicos,  cobrança  de  reci- 
bos, letras  e serviço  de  eucommeuilas  postacs, 
permutando  malas  com  Faro.  Estação  do  cami- 
nho de  ferro  do  Algarve.  Dista  2.'>  kilometros 
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(Ia  sc'dc  (lo  (list.  O çonc.  coinprciicudc  3 fVcg. 
com  2:203  fog.  o 10:9:j4  alm.,  sendo  5:523  var.  c 
51:31  fcm.  iruina  supcrficie  dc  15:330  hcct.  As 
freguczias  são : N.  S " da  Conceição,  N.  S.“  da  Vi- 
sitação da  Guia,  e N.  S.®  da  Esperança  de  Paderne. 
A villa  estii  situada  na  costa  do  Oceano  Atlântico 
em  um  pequeno  valle  rodeado  de  outeiros  e do- 
minado de  rochedos  escarpados  onde  bate  o mar, 
que  recebe  o ribeiro  que  divide  ao  meio  a villa, 
c sobre  o qual  passa  uma  ponte  de  pedra  que  liga 
a povoação.  O terreno  é quasi  todo  montanhoso, 
c menos  fértil  que  a maior  parte  do  Algarve. 


serieordia,  cuja  ogreja  foi  mcsípiita  dos  moiros; 
0 ho.spital  que  6 muito  antigo,  as  egrejas  do  S.  S(!- 
bastião  c SanfAnna;  a capella  dc  N.  S.“  da  Orada, 
a pequena  distancia  da  villa  ó ornada  d’uma  bo- 
nita alameda,  onde  estão  dois  ricos  mausoleos 
mandados  fazer  por  D.  Maria  Michaclla  de  Brito; 
a caverna  chamada  cova  de  Xoriuo,  que  íica  de- 
baixo das  rochas  que  a limitam  pelo  S.  para  onde 
fugiram  os  moiros  que  escaparam  ao  ferro  dos 
portuguezes  depois  da  tomacla  da  villa.  Ila  a 15 
de  agosto  a feira  chamada  da  Orada.  Esta  villa 
foi  'cercada  em  1833  pelo  famoso  guerrilheiro. 


Vista  (1’AIbufeira,  tirada  do  nasceote 


Quando  foi  o terremoto  de  17;')5  esta  villa  ficou 
bastante  damnificada,  entrando  o mar  dentro 
d’ella,  fazendo  desabar  muitas  casas,  ficando  as 
outras  arruinadas.  O povo  refugiou-se  na  egreja 
matriz,  que  abateu  matando  227  pessoas.  A actual 
egreja  matriz,  que  é dos  melhores  templos  do  Al- 
garve, foi  mandada  construir  pelo  bispo  do  Al- 
garve D.  Francisco  Gomes  de  Avellar.  Albufeira 
c praça  d’armas  fechada,  com  porto  seguro  e po- 
dendo receber  navios  de  pequena  lotação.  Não  se 
sabe  quando  foi  fundada,  mas  já  existia  no  tempo 
dos  romanos  com  o nome  de  Ilaltum.  Os  arabes, 
quando  a oceuparam  em  71G,  chamaram-lhe  Al- 
btihera  ou  Al-Bitar,  diminuitivo  de  bahroit,  mar, 
por  causa  de  uma  grande  lagôa  que  havia  no  in- 
terior djella.  O termo  abbuhero  ainda  é usado  em 
llcspanha.  Foi  depois  conquistada  aos  moiros, 
por  D.  Affonso  III,  cm  1250,  que  a deu  á ordem 
de  Aviz,  sendo  então  mestre  d’aquella  ordem 
Martim  Fernandes.  A contjuista  dos  christãos  re- 
duziu-a á miséria,  por  ter  cessado  o commercio 
com  os  portos  das  costas  africanas.  Foi  melho- 
rando depois,  com  os  recursos  da  pescaria.  I).  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa  a 20  de  agosto  dc 
1.504.  Recebia  os  direitos  da  dizima  velha  dos  atuns 
e mais  peixes,  o duque  de  Coimbra,  por  alvará  de 
1).  Manuel,  feito  a 19  dc  fevereiro  de  1.505.  Tem 
de  notável  esta  povoação  a egreja  matriz ; a Mi- 


João  Joaquim  de  Sousa  Reis,  o llemexido.  Albu- 
feira gosou  outFora  da  regalia  dc  mandar  pro- 
curadores ás  côrtcs,  os  quaes  tiidiam  assento  no 
banco  quinze.  O seu  brazão  d’armas  c uma  vacea 
de  oiro  em  campo  azul. 

Albufeira  (Lagôa  de).  Situada  20_k.  ao  sul  da 
villa  d’Almada,  e 10  ao  norte  do  cabo  dc  Esi)ichel. 
Distr.  de  Lisboa.  Tem  4 k.  dc  extensão,  500  m. 
de  largura. 

Albufeira  (José  de  VasconccUos  e Sá,  í."  ba- 
rão de).  Tenente-general  do 
exercito  portuguez;  n.  a 19  de 
março  de  1775,  e f.  a 4 de  se- 
tembro de  1842.  Era  filho  de 
Theodoro  José  de  Vasconcellos 
e Sá,  capitão  de  infantaria,  go- 
vernador da  praça  d’Alcoutim, 
e de  ]).  Maria  .losefa  Caetana 
Pereira  Monteiro.  Em  1785, 

José  de  Vasconcellos,  tendo 
apenas  10  annos  de  edade,  sen- 
tou praça  de  cadete  no  regi- 
mento de  infantaria  dc  Gomes 
Freire,  e com  esse  posto  acom- 
panhou 0 regimento  á campa- 
nha do  Roussillon,  cm  1792.  Em 
campanha  recebeu  o ])osto  d’alfcres  para  o regi- 
mento de  Cascaes,  c foi  nomeado  ajudante  do  regi- 
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inoiito,  passando  pouco  depois,  como  capitão,  a es- 
tar ás  ordens  do  coronel  inontciro-inor,  (juando, 
terminada  a guerra  do  Ronssillon,  este  coronel  te- 
ve 0 governo  das  armas  do  Algarve.  Km  1801  era 
tenente  coronel  do  regimento  de  Lagos,  em  1804, 
coronel  do  mesmo  regimento.  Instituiu  então  alli 
uma  academia,  onde  se  ensinavam  aos  cadetes, 
otliciaes  superiores  e inferiores,  as  linguas,  matlie- 
mathicas  puras  e principies  da  arte  da  guerra. 
Entrando  os  francezes  em  Portugal,  sem  encon- 
trarem a menor  resistência,  dosé  de  Vasconcel- 
los  teve  de  seguir  a sorte  do  exercito,  e partiu 
para  França  commandando  um  dos  regimentos 
da  legião  portugneza,  mas,  apenas  ponde,  fugiu 
para  Portugal,  e veiu  apresentar-se  ao  mareclial 
Wellington,  em  1811,  cm  Fuente-Gninaldo,  fi- 
cando logo  a commaudar  o regimento  de  infan- 
taria 8,  passando  depois  para  o ’2‘i,  commandando 
então  a brigada  composta  d’estc  regimento  e do 
11.  Fez  a giuura  peninsular,  distinguindo-se 
sempre;  cm  1815  foi  nomeado  governador  de  Al- 
meida, sendo  depois  cliamailo  para  commandar 
uma  brigada  de  Lisboa.  Em  182o,  teve  a nomea- 
ção de  marechal  de  campo  e governador  das  ar- 
mas na  provinda  de  Traz-os-Montes.  D.  João  VI 
cliamon-o,  em  1828,  para  fazer  parte  do  ndnisterio, 
encarregando-o  da  pasta  da  guerra,  que  José 
de  Vascoucellos  não  aeccitou;  em  compensação 
foi  governador  das  armas  da  Extremadura  por 
duas  vezes,  sendo  a ultima  vez  em  1820.  Abste- 
vc-se  de  tomar  parte  nas  luetas  civis  do  governo 
absoluto,  conservaudo-se  sempre  afastatlo  da  vida 
l)ublica,  durante  esse  tempo.  Em  1833  apresen- 
tou-se ao  duque  da  Terceira,  acompanhando  sem- 
pre 0 quartel-general-imperial  nos  combates  das 
linhas  de  Lisboa,  porque  os  seus  padecimentos 
o impediam  de  tomar  parte  mais  activa  na  lueta 
N’nma  <las  primeiras  legislaturas  foi  eleito  de- 
putado, e em  1838,  senador.  O barão  d’Albufeira 
era  do  conselho  de  S.  ãl.;  commendador  das  ordens 
de  S.  Bento  d’Aviz  e da  Torre  e Espada;  conde- 
corado com  o distiuctivo  da  Granada  d’ouro,  pelas 
camjianhas  da  Catalunha  e Ronssillon,  cm  1793 
c 1794,  distiuctivo  concedido  por  decreto  de  17 
de  dezembro  de  1795;  condecorado  com  a meda- 
lha portugueza  de  tres  campanhas  da  guerra  pe- 
ninsular, e com  a medalha  de  cominando  ; conde- 
corado por  Sua  Magestade  Britannica  com  a me- 
dalha da  mesma  guerra  peninsular,  pelas  batalhas 
de  Nivelle,  10  de  novembro  de  1813;  Orthez,  27 
de  fevereiro  de  1814;  e Toulousc,  10  d’abril  do 
mesmo  anno.  Recebeu  o titulo  de  barão  crAlbu- 
feira,  por  decreto  de  20  d’outubro  de  1823,  e 
Carta  de  24  de  fevereiro  de  1824.  Casou  duas 
vezes,  a l.“  em  1799,  eom  sua  prima,  1).  Maria 
José  de  Vascoucellos  e Sá,  filha  de  Caetano  An- 
tonio  Rodrigues  Godinho;  e a 2.“  em  1834,  com 
1>.  Maria  Barbara  d’Andrade,  filha  do  major  de 
infantaria,  José  Marcellino  d’Andradc  e de  sna 
mulher  D.  Rosa  de  l*aiva  c 1’ahna. 

Albufeira  fjbsd  Maria  <lc  Faria  Sonsa  <h  los- 
conccllos  e Sá,  2."  barão  de).  Capitão  de  eavalla- 
ria,  filho  do  1."  barão  d’este  titulo.  N.  em  Li.sboa, 
a 14  de  março  de  1830.  Era  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  successão  de  seu  pae,  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Bento  d’Aviz;  condecorado  com  as  medalhas 
militares  de  bons  serviçbs  e de  comportamento 
exemplar;  commendador  da  real  ordem  de  Isabel 
a Catholica,  de  Ilcspanha,  cavalleiro  das  ordens 
de  Santo  Estevam  da  Rússia,  e da  Coroa  da  Ita-  i 
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lia.  O titulo  de  barão  d’Albufeira  foi-lhe  reno- 
vado por  decreto  de  4 d’outubro  e,  carta  de  15 
d’outnbro  de  1804. 

Album  das  Glorias.  Publicação  hnmoristica 
das  individualidades  modernas  cm  sciencia,  artes, 
letras  e politica;  retratos  em  caricatura  de  Rafael 
Bordallo  Pinheiro;  biographias  de  João  Jiiallo 
(Guilherme  d’Azevedo).  Lisboa,  1880.  Em  1902  o 
distincto  artista  e seu  filho  Gustavo  começaram 
uma  nova  serie  d’esta  publicação. 

Albuquerque.  Familia  das  mais  illustres  de 
Portugal  e de  Ilespanha.  As  armas  antigas  eram 
em  campo  vermelho  cinco  fiòres  de  liz  de  ouro 
em  santor;  timbre  uma  aza  negra  com  as  cinco 
flôrcs  de  liz ; depois  fizeram  o escudo  esquarte- 
lado;  no  primeiro  quartel  as  armas  de  Portugal 
inteiras  com  um  filete  negro  em  contrabanda;  no 
segundo  as  cinco  flôres  de  liz  de  ouro  em  campo 
vermelho,  e assim  os  contrários ; no  timbre  con- 
tinuavam alguns  0 primitivo,  e outros  pozeram 
um  castello  de  ouro  com  uma  flor  de  liz  do  mesmo 
metal  sobre  a torre  do  meio. 

Albuquerque  (Affonso  de),  o Grande.  Segundo 
govermnlor  da  Índia.  N.  na  quinta  do  Paraizo, 
entre  .\lhandra  c ã'illa  Franca,  no  anno  de  1453. 
Era  filho  2.“  de  Gonçalo  d’Albuquerque,  3."  senhor 
de  Villa  Verde,  e de  sua  mulher  I).  Leonor  de 
Menezes,  filha  de  1).  Álvaro  Gonçalves  d’Ath.ayde, 
aio  de  D.  Affonso  V,  alcaide-mór  de  Coimbra,  e 
l.“  conde  d’Athouguia.  Descendia,  jior  parte  dc 
seu  pae,  de  D.  Afibnso  Sanches,  filho  illegitimo 
d’el-rei  D.  Diniz,  e de  sua  mãe,  de  I).  Pedro  de 
Castro,  senhor  de  Cadaval.  Foi  educado  no  paço, 
e aos  27  aunos  de  cdade  partiu  na  esquadra,  que 
em  1480,  D.  Affonso  V mandou  a Otranto,  cm 
soccorro  d’el-rci  de  Nápoles,  D.  Fernando,  na 
guerra  contra  os  turcos.  Nos  combates  em  que 
entrou,  logo  o novel  guerreiro  deu  provas  dc  va- 
lor e bravura.  Depois  da  morte  de  D.  Affonso  V, 
partiu  para  Arzilla,  voltando  mais  tarde  ao  reino, 
onde  D.  João  II  o nomeou  seu  estribeiro-mór. 
Em  1489,  cl-rci  intentou  fundar  uma  nova  villa 
a que  chamou  Graeiosa,  junto  de  Larache,  com 
uma  fortaleza  para  guerrear  os  mouros.  Formou-se 
uma  expedição,  de  que  fez  parte  Aflonso  d’Albu- 
querque,  juntamente  com  outros  fidalgos  c ca- 
valleiros.  Declarou-se  guerra  ao  rei  de  Fez,  e de- 
ram-se renhidos  combates.  Esta  empresa  e a de 
Nápoles  fòram,  por  assim  dizer,  o preludio  das 
grandes  victorias  que  estavam  reservadas  na  Asia 
a Alfonsod’AIbuquerque.  Voltando  á patria,  c ten- 
do já  fallecido  I).  João  II,  partiu  outra  vez  para  Ar- 
zilla, levando  comsigo  um  seu  irmão,  que  foi  victi- 
ma  dos  moiros.  Regres.sou  ao  reino,  reinando  já 
I).  Manuel.  Os  negocios  da  Índia  estavam  duvi- 
dosos c não  podiam  firmar-se  com  as  grandes 
armadas,  (pie  todos  os  annos  el-rei  mandava,  por 
causa  da  encarniçada  guerra  do  Samorim  contra 
0 rei  de  Cochim,  nosso  atfeiçoado,  e dos  portu- 
guezes  que  ficavam  alli.  El-rei  determinou  então 
mandar  Afibnso  d’Albuquerque  á índia,  para 
construir  uma  fortaleza  em  Cochim,  onde  se  po- 
dessem  recolher  as  pessoas  e as  mercadorias. 
.Vpromptaram-se  (5  naus,  c a G d'abril  de  1503  sa- 
hiu  a armada,  de  Belem,  sendo  3 naus  comman- 
dadas  por  Affonso  dc  Albu([uerque  c as  outras  3 
commandadas  por  seu  primo  Francisco  d’Albu- 
qucniue.  Estas  ultimas  chegaram  primeiro  a Co- 
chim; 0 rei  (picixou-se  da  guerra  com  que  o Sa- 
morim o apoquentava.  Francisco  d’Albmpierquc 
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tratou  logo  de  livrar  a ilha  do  jugo  inimigo;  aju- 
dado pela  gente  de  Cqeliim  e alguns  iiaircs  do 
rei,  conseguiu  no  dia  seguinte  muito  cedo  surj)rc- 
liender  as  guardas  do  Sainoriiu,  c cxpulsal-as  da 
ilha,  ficando  muitos  mortos.  N’essa  manhã  chegou 
Afibnso  d’Albuquerque  a Cochim.  Durante  alguns 
dias  travaram-se  combates,  sendo  o Sarnorim 
sempre  ^'t^cido.  Socegaudo  os  ânimos,  Aftonso 
tratou  com  o rei  a edificação  da  fortaleza.  Nas 
ordens  de  D.  Manuel,  que  tinham  de  cumprir-sc 
durante  a expedição,  cxplicava-se  bem  que  o 
l)rirneiro  que  chegasse  ao  seu  destino,  deve 
ria  fazer  carga  cm  Co- 
chim, e portanto  Af- 
fonso  de  Albuquerque 
j)iecisava  ir  carregar 
as  naus  a Coulão,  hoje 
Qiiilon.  Os  trabalhos 
da  fortaleza  tinham 
sido  entregues  aos  dois 
primos,  c Atfonso,  na 
j)arte  que  lhe  fora  con- 
fiada, trabalhava  acti- 
vainente,  por  causa  da 
))artida  para  Coulão, 
do  que  resultou  terem- 
se  adeantado  mais  os 
trabalhos  aos  de  Fran- 
cisco. Isto  deu  causa  Affonsi  dc  Albuquerque 
a desintelligcncias  cu-  Urau.ie) 

tre  os  dois  primos.  A fortaleza  concluiu-se  afinal, 
foi  benzida  jiclo  frade  dominicano  fr.  Rodrigo,  c 
baptisada  eom  o nome  de  Convento  de  Christo,  a 
que  Francisco  d’Albuqucrque  se  oppoz,  trocan- 
do-se o nome  para  Albuquerque.  Atfonso  ficou  des- 
contente, mas  não  disse  nada,  para  que  os  moi- 
ros não  percebessem  o desaccordo  que  houvera. 
Fartiu  para  Coulão,  estabeleceu  uma  feitoria, 
para  onde  nomeou  chefe  Autonio  de  Sá.  O Sa- 
morim  ficou  contrariado  c começou  a intrigar  c 
a promover  a guerra,  mas  Afibnso,  antes  de  sahir 
de  Coulão,  ratificou  a paz  que  tratara,  combinaudo 
que  a jurisdicção  do  civcl  e crime  ficasse  em 
t jioder  dos  christãos  naturaes  da  terra,  como  an- 
tigamente fòra.  Afibnso  escreveu  a D.  Manuel, 
explicando  os  tratados  e combinaçòes  que  fizera. 
Depois  regressou  a Cochim,  e não  encontrando  o 
primo,  que  partira  para  Cananor,  veiu  para  Por-  | 
tugal,  onde  chegou  no  fim  de  julho  de  1501.  El-rei  i 
recebeu-o  com  toda  a distineção.  Francisco  Albu- 
querque sahiu  de  Cananor  a 5 de  fevereiro,  mas 
apanhando  mau  tempo,  perdeu  duas  das  naus.  | 
Sendo  ainda  pouco  seguro  o nosso  dominio  na  I 
Asia,  D.  Manuel  resolveu  estabelecer  na  índia  I 
um  governo  permanente  para  resistir  aos  moiros  j 
e tratar  do  commercio.  Foi  D.  Francisco  d’Almei-  j 
da  0 escolhido  para  governador  e capitão  gene-  ' 
ral  da  índia,  com  a permissão  de  usar  do  titulo  de 
vice-rei.  Sahiu  de  Belem,  em  25  de  março  de  1505, 
com  22  naus  e 150  homens  d’armas.  No  anno  se- 
guinte, D.  Manuel  ordenou  que  Tristão  da  Cunha 
])artisse  para  a índia,  n’uma  armada  de  14  navios, 
com  ordem  de  invernar  cm  Socotorá,  onde  cons- 
truiria uma  fortaleza.  Por  ordem  do  soberano,  j 
Afibnso  d’Albuquerqne  fez  parte  d’esta  armada,  j 
commandando  G naus  e 4(K)  homens.  Tristão  da 
Cunha  partiu  a 5 d’abril  e Afibnso  no  dia  G.  As 
duas  csíiuadras  encontraram-se  breve,  e começou 
logo  a indisposição,  porcpie  Afibnso  d’Albuquer- 
que  não  podia  supportar  o cominando  dos  outros. 


O seu  genio  altivo  queria  sempre  governar  e 
nunca  ser  governado.  Em  constante  desaccordo 
com  as  ordens  de  Tristão  da  Cunha,  obedecia-lhe 
muito  contrariado,  e assim  navegaram  até  Mo- 
çambique, onde  Tristão  da  Cunha  quiz  demorar- 
se,  mas  oppondo-sc  Afibnso  d’Albuquerque,  desis- 
tiu c a viagem  coutiuuou  até  á índia.  Chegando 
a Socotorá,  'I'ristão  da  Cunha  viu,  admirado,  (jue 
os  moiros  tiuham  construido  uma  fortaleza,  e 
d’accordo  com  Afibnso  d’Albuquerque  tratou  de 
trazer  á obedicucia  o capitão  da  fortaleza,  ou  a 
obrigal-o  á força.  Travou-se  renhido  combate, 
que  durou  mais  de  G horas,  vencendo  os  portu- 
guezes.  A mesquita  foi  transformada  cm  egreja, 
com  0 nome  de  N.  Senhora  da  Victoria.  Cons- 
truiu-se nova  fortaleza,  que  se  chamou  S.  Miguel. 
Os  dois  capitães-móres  separaram-se.  Tristão  da 
Cunha  partiu  jiara  a índia,  em  1 d’agosto  de 
1507,  e Afibnso  d’Albuqucr(]ue  para  Ormuz  cm  10 
do  referido  mez.  Era  cm  Ormuz  que  se  concen- 
trava 0 commercio  dos  arabes,  porque  o punha 
cm  contacto  com  as  caravanas  da  Syria  e com  to- 
dos os  portos  do  Mediterrâneo ; quem  pudesse  tor- 
nar-se senhor  d’Ormuz  c dominar  os  mares,  ficaria 
com  0 trato  do  Oriente.  Afibnso  começou  a percor- 
rer todos  os  estados  indianos  para  chegar  a Or- 
muz, combatendo  com  aquelles  que  resistiam, 
avassallando  Calayate,  Curiate,  Mascate,  Sohhar, 
Orçafate,  abordando  afinal  á cidade  d’Ormuz,  em 
cujo  porto  se  viam  reunidos  mais  de  GU  navios. 
Depois  de  muita  resistência,  o rei  d’Ormuz  ren- 
deu-se; fez-se  um  tratado  de  paz.  Afibuso  escre- 
veu a D.  Francisco  d’Almeida,  annunciando-lhe 
as  suas  victorias.  Os  capitães  estavam  desanima- 
dos com  tão  encarniçadas  luetas,  e pediram  a 
Afibuso  d’Albuquerque  que  partisse  jiara  Co- 
chim, a reunir-se  com  o vice-rei.  Afibuso  a nada 
atteudeu,  e a insubordinação  estabeleceu-se  abor- 
do ; alguns  navios  fôram  para  Cochim,  e Afibnso, 
vendo-se  falto  de  forças,  foi  para  Cananor,  aonde 
chegou  em  novembro  de  1508.  Os  capitães  des- 
contentes, vendo-se  cm  Cochim,  queixaram-se 
amargamente  a D.  Francisco  d’Almeida  contra 
os  abusos  d’Afibnso  d’Albu(iuerque  praticados  nas 
conquistas,  e a humilhação  a que  os  obrigava, 
exigindo  luetas  impossíveis.  O vice-rei  atten- 
deu-os  e mandou  tirar  uma  devassa  contra  Af- 
fouso  d’ Albuquerque,  que  justificou  as  queixas. 
Fernão  Soares,  Ruy  da  Cunha  e Jorge  d’Agiiiar 
chegaram  então  a Cochim,  os  quaes  tiuham  sahido 
de  Lisboa  em  1508,  commandando  3 naus,  tra- 
zendo ordem  d’el-rei  para  que  Jorge  d’Aguiar, 
substituísse  Afibnso  na  costa  arabe,  vindo  este 
tomar  couta  do  governo  da  Índia.  O vice-rei  reu- 
niu a sua  comitiva,  e,  na  presença  dos  capitães 
d’Afibnso  d’Albuquerque,  declarou  que  os  3 annos 
do  seu  governo  estavam  a terminar,  e D.  Manuel 
0 mandava  retirar  ao  reino,  ordenando  (pie  Af- 
fonso  d’Albuquerque  o ficasse  substituindo.  No 
entretanto,  Afibnso  chegava  a Cananor,  e segundo 
as  instrucçòes  secretas  que  levara  de  Lisboa, 
para  substituir  D.  Francisco  d’Almeida,  ajircsen- 
tou-se  ao  vice-rei,  dizendo  (pie  todas  as  cartas  e 
mais  negocios  efe  que  D.  Manuel  encarregara  o 
capitão-mór  das  naus  chegadas  de  Portugal,  lhe 
vinham  dirigidas,  como  governador  da  Índia. 
D.  Francisco  respondeu  (jue  os  3 annos  s()  termi- 
navam em  janeiro  do  anno  seguinte,  e só  então 
jiartiria  para  a Europa.  Afibnso,  vendo  alli  os  ca- 
pitães desertores  na  melhor  harmonia,  sem  t(uem 

131 


1 


ALB 


ALB 


soffrido  castigo  do  suu  ciiine,  initou-so  a tal 
1)011  to  que  exigiu  a entrega  inimediata  do  governo, 
querendo  também  tomar  couta  da  expedição  com 
(pie  1).  Francisco  intentava  ir  a Diu  para  derro- 
tar os  rumes.  0 vice-rei  viu-se  obrigado  a retel-o 
cm  Cauauor,  emquauto  não  voltasse  da  expedi- 
ção. A 8 de  março  de  1509,  1).  Francisco  regres- 
sou, coberto  de  gloria,  e mais  tarde,  chegando 
nova  armada,  em  (jue  el-rei  confirmava  a ordem 
anterior,  resolveu  partir  para  o reino,  a 4 de  no- 
vembro do  mesmo  auno.  Aftbnso  d’ Albuquerque, 
aiicnas  tomou  posse  do  governo,  mandou  aprom- 
ptar  uma  valente  armada,  c começou  a pôr  em 
execução  a sua  idéa  de  avassallar  todos  os  esta- 
dos indianos;  conquistou  Calccut,  Brama,  Melin- 
dre, Henastarim,  Lauro,  Malabar,  as  ilhas  de  Ca- 
maram  e Queixome  e o forte  de  Paugim.  Derro-  í 
tou  as  armadas  de  Meca,  Adem,  e Ormuz.  Em  17 
de  fevereiro  de  1510  chegou  a Gôa,  que  não  oíic- 


Tuimilo  de  Affonso  de  Albuquerque 


rcceu  resistência.  0 plano  era  estabelecer  em 
Gôa  0 centro  das  possessões  portuguezas,  c con- 
(piistar  as  duas  extremidades:  Ormuz  e Malaca. 
Afinal  conseguiu  o que  desejava.  Alalaca  cabiu 
cm  seu  poder;  mandou  logo  levantar  uma  forta- 
leza, a (pic  chamou  de  N.  da  Annunciada.  Par- 
ticipou a 1).  Manuel  esta  conquista.  Resolveu 
então  partir,  c navegando  na  costa  dc  Sumatra 
sobreveiu  uma  terrivel  tempestade,  em  que  todos 
se  viram  em  perigo  imminente,  salvan(Ío-se  por 
milagre,  perdendo  ainda  assim  a nau  Flôr  do 
Mar.  Proseguiudo  a viagem,  arribaram  ás  ilhas 
Maldivas,  e depois  de  grandes  contrariedades, 
chegaram  a Cochim,  onde  Affonso  foi  recebido 
com  0 maior  euthusiasmo.  Soube  então  da  desor- 
dem em  que  se  achava  Gôa  e Ormuz,  porque  o 
Hidaleão  tentara  novas  invasões.  Affonso  partiu 
immcdiatamentc  para  Gôa.  Ajieuas  chegou,  tudo 
serenou,  porque  o Hidaleão,  tremendo  só  com  a 
sua  presença,  fugiu  da  cidade.  Restabelecendo-se 
a paz,  seguiu  viagem  pelo  Mar  Roxo,  e chegando 
a Adem,  comiuistou-a  sem  grande  custo,  porípie 
a cidade  não  podia  resistir  á lueta.  Estava  reali- 
sado  0 sonho  d’Atfonso  d’Albuquer(jue,  porque  os 
ju-incijiaes  centros  de  commercio  de  mercadorias 
na  Índia,  eram  Malaca,  Adem  c Ormuz.  Tanta 
gloria  não  podia  deixar  de  ser  offuscada  pelos 
espiritos  mesijuinhos  c invejosos,  que  tentavam, 
j)Or  meio  da  intriga  e da  ealumnia,  denegrir  o 
mérito  do  insigne  compiistador  da  Índia.  D.  Ma 
nucl  recebia  continuas  cartas,  cm  (pic  se  liam 
amargas  (pteixas  conti  a Affonso  d’Albuqucrque, 
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c apesar  de  ser  bem  notorio  quanto  Portugal  lhe 
devia  com  a conquista  da  índia,  o rei  deixou-se 
vencer  pela  intriga,  c tratou  de  o fazer  substituir 
no  governo,  mandando-o  retirar  para  a Europa. 
Corria  o auno  de  1515.  Aftbnse  estava  em  Ormuz 
muito  doente,  e eançado  de  tantas  fadigas,  pediu 
que  o transportassem  para  Gôa,  onde  queria 
morrer.  Satisfez-se-lhe  a vontade  e Affonso 
embarcou  em  8 de  novembro.  Não  tinham  ain- 
da sahido  do  porto,  quando  chegou  a Ormuz, 
vindo  de  Diu,  um  bergantim  de  moiros  que 
trazia  cartas  da  índia,  dirigidas  a Affonso  d’ Al- 
buquerque. Uma  das  cartas  declarava  que  ti- 
nham chegado  a Cochim  doze  naus,  manda- 
das por  1).  Manuel,  sob  o commando  do  capitão- 
mór  Lopo  Soares,  com  o intuito  de  o substituir 
no  governo  da  Índia.  Então,  Affonso,  no  meio  do 
seu  grande  desgosto,  exclamou  : Mal  com  os  ho- 
mens por  amor  d’el-rei,  e mal  com  el-rei  por  avior 
dos  homens;  hom  é acabar.  Dictou  uma  carta, 
pedindo-lhe  protecção  para  um  filho  que  deixara 
no  reino,  e acabando  de  assignar,  pediu  que  o 
levassem  depressa  para  Gôa.  Assim  se  fez,  e em 
15  de  dezembro  á noite,  Affonso  chegou  á barra 
de  Gôa,  e poucas  horas  depois,  á 1 hora  da  ma- 
nhã de  16,  falleceu.  Vestiram-lhe  o habito  de 
S.  Thiago,  e collocaram  o cadaver  sobre  um  catre 
coberto  de  velludo  preto.  Os  fidalgos,  povo  c pa- 
dres vieram  esperal-o  ao  eaes,  onde  desembarcou. 
Os  padres  tomaram  o catre  sobre  os  hombros,  c 
debaixo  do  pallio  o levaram  para  a capella  da 
S.“  da  Conceição,  que  elle  fundara,  onde  ficou  se- 
pultado. Achou-se  testamento  em  que  pedia  para 
ser  enterrado  no  convento  da  Graça  de  Lisboa. 
Só  51  auuos  dejiois,  cm  6 d’abril  de  1566,  se  sa- 
tisfez a sua  vontade ; os  seus  ossos  ficaram  dejio- 
sitados,  cm  lí)  de  maio,  no  convento  da  Graça, 
para  onde  fôram  conduzidos  n'um  grandioso  prés- 
tito. Na  capella-mór  collocaram  a tumba,  poudo- 
se-lhe  sobre  ella  as  3 bandeiras  com  as  côres  c 
divisas  dos  3 reinos  que  aciuelle  grande  vulto 
comjuistara ; por  cima  d’estas  bandeiras  esten- 
deu-se 0 estandarte  real,  já  muito  velho  e roto, 
(pie  D.  Manuel  lhe  havia  entregado  na  oceasião 
da  sua  partida  para  a índia,  em  1506.  Em  18í)2 
foi  descoberta  no  adro  da  Sé  velha  de  Gôa,  pelo 
sr.  Luiz  Gonçalves,  a urna  de  pedra  cm  que  os 
restos  dc  Affonso  TAlbinpierquc  estiveram  en- 
cerrados, na  velha  capella  da  Serra,  urna  que 
servia  de  pia  para  recolher  as  aguas  pluviacs  c 
que  hoje,  felizmente,  se  encontra  a bom  recato 
no  museu  da  Sociedade  de  Gcographia  dc  l..is- 
boa,  j)ara  onde  foi  mandada,  em  1895,  pelo  então 
governador  geral  da  ludia  Raphael  do  Andrade, 
já  fallecido,  e trazida  a bordo  do  couraçado  Viis- 
co  da  Gama,  j)elo  respectivo  commauuantc,  sr. 
Ferreira  do  Amaral,  presidente  da  referida  so- 
ciedade. 

Albuquerque  (Affonso).  Escriptor  portuguez 
do  século  XV.  Escreveu : Commcntaria  in  parca 
naturalia  Aristoíelis,  1498. 

Albuquerque  (Affonso  dc).  Jurisconsulto  j>or- 
tuguez  e professor  de  direito  civil.  Foi  partidá- 
rio de  Filippe  II  de  Ilespanha;  escreveu  uma 
obra  com  o seguinte  titulo:  Jus  PhdÍ2)pus  ad  Ile- 
giam  Lusitanvm  Coronam. 

Albuquerque  (Corveta  Affonso  de).  Navio  da 
armada  real  construido  cm  Inglaterra  cm  1884. 

Albuquerque  (llraz,  ou  Affo7iso  de).  Filho  ille- 
gitimo  do  grande  Affonso  d’Albuquerquc,  c de 
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Joanna  Vicente,  seguinlo  uin  docuinento  precioso, 
publicado  i)or  Sauches  de  llaciia,  no  seu  líesumo 
historico  e genealot/ico  da  familia  de  Affotiso  de 
Albuquerque.  P2ste  documento  ó a própria  carta 
de  legitimaçiio  de  Braz  d’Albu(|uerque,  reque- 
rida por  seu  pae  e passada  em  1506.  Braz  nas- 
ceu ein  1500  na  quinta  do  Paraíso,  proximo  de 
Albandra,  onde  também  nascera  seu  pae.  Falle- 
cendo  na  barra  de  Gôa,  em  1515,  o grande  con- 
quistador da  índia,  D.  Manuel  ficou  bastante  pe- 
nalisado  e com  remorsos  de  ter  amargurado  os 
últimos  momentos  do  seu  grande  general,  e,  que- 
rendo cumprir  ao  menos  o pedido  que  lhe  fizera, 
proximo  a morrer,  na  carta  (jue  lhe  dirigira, 
ordenou  que  o pobre  orph.ão  tomasse  o nome  de 
Aftbnso  d’Albuquerque,  para  perpetuar  assim  o 
nome  do  heroico  luctador.  Esta  ordem  esteu- 
dia-se  a todos  os  descendentes,  e,  sendo  senhora, 
chamar-se-ia  Affonsa  d’Albuquerque.  Parece  que 
esta  ordem  nunca  se  cumpriu,  ou  por  se  não  ter 
dado  este  caso,  ou  por  ter  sido  votada  ao  esque- 
cimento. D.  Manuel  encarregou-se  da  educação 
de  Braz,  que  apenas  contava  15  annos  quando  o 
))ae  morreu ; mandou-6  estudar  no  convento  de 
Satito  Elojq  e que  lhe  fossem  entregues  os  orde- 
nados de  seu  pae  que  estavam  em  divida,  e as 
quintaladas  de  pimenta,  o que  tudo  subiu  a 180 
mil  cruzados,  aproximadamente.  Braz  ou  Affonso 
d’Albuquerque  foi  capitão  d’um  dos  navios  da 
armada  que  levou  a Italia  a infanta  D.  Beatriz, 
diupicza  de  Saboya ; casou,  por  indicação  de  D. 
Manuel,  com  D.  Maria  de  Noronha,  fiíha  de  I). 
Antonio  de  Noronha,  escrivão  da  puridade,  filho 
do  1."  marquez  de  Villa  Real,  e que  mais  tarde 
1).  João  III  agraciou  com  o titulo  de  conde  de 
Linhares.  El-rei  também  lhe  concedeu  o juro  de 
JíMfílUOü  réis,  que  depois  elevou  a éOOíüoi».  Braz 
d’Albuquerque  não  tinha  o genio  de  seu  pae;  com- 
tudo,  era  homem  muito  intelligente  e instruido, 
muito  versado  nos  assumptos  de  administração  c 
politica.  D.  João  III  nomeou-o  védor  de  fazenda, 
e em  1569  foi  presidente  do  senado  de  Lisboa, 
([uando  uma  peste  horrorosa  assaltou  a capital, 
causando  innumeras  victimas ; e ás  suas  acer- 
tadas providencias  se  deve  que  aquella  epi- 
demia não  tomasse  proporções  ainda  mais  as- 
sustadoras. Affonso  d’Albuquerque,  tendo  en- 
viuvado, casou  segunda  vez  com  D.  Catharina 
de  Menezes.  Do  1."  matrimonio  houve  um  filho  e 
uma  filha  que  morreram  sem  successão;  do  2.® 
houve  descendencia.  O nome  do  grande  conquis- 
tador da  índia  continuou  na  pessoa  d’um  filho 
natural  de  Braz  d’Albuquerque,  o qual  foi  legiti- 
mado por  seu  pae,  e que  se  chamava  João  Aftbn- 
so dVÍlbuquerque.  Este  descendente  casou  com 
1).  Isabel  de  Sequeira,  de  quem  teve  um  filho, 
chamado  Affonso  d’Albuquerque,  que  morreu  na 
índia,  para  onde  partira  em  1617,  e foi  o ultimo 
descendente  do  grande  Aftbnso  d’Albuquerque. 
Braz  falleceu  em  Lisboa,  em  1580,  com  80  an- 
nos de  cdade.  Publicou  uma  obra  intitulada : 
Commentarios  de  Afonso  Dalboqverque,  capitam 
(pral  <t  gouernador  da  índia,  colligidos . . . das 
próprias  cartas  que  elle  cscreuia  ao  muyto  pode- 
roso lley  dõ  Manuel,  o primeyro  deste  nome.  IJs- 
boa,  1557.  Sahiu  2."  edição,  em  1576,  com  o se- 
guinte titulo:  Commentarios  do  Grande  Afonso 
I fidboqverqve.  Capitam  Geral  que  foy  das  índias 
orientae».  Em  tempo  do  muito  qmderoso  lley  dom 
Manuel,  o p>rimeiro  deste  nome.  Nouamente  emen- 
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I dados  <0  acrescentados,  etc.  Lisboa,  1576.  Houve 
I 3.“  edição,  cm  1774,  4 tomos,  com  retrato  e map- 
pas  ; deixou  manuscripta  outra  obra : Tratado  de 
j ardiyuidade,  nobreza  e descendencia  da  familia  dos 
Albuquerqtics. 

Albuquerque  (Antonio  Maria  Seahra  de).  Au- 
I tor  de  um  opusculo  intitulado  Numismática  j)or- 
j tugueza,  contendo  algumas  noticias  sobre  as  moe- 
das de  oiro  cruzados  e portnguezes,  c das  lavradas 
por  I).  Aftbnso  V,  ([uando  pretendente  ás  coroas 
de  Castella  e Leão.  Não  designa  o anuo  nem  o 
logar  da  impressão,  que  se  julga  ser  em  Coimbra, 
resideucia  e naturalidade  do  autor. 

Albuquerque  (Fr.  Caetaiw).  Religioso  portu- 
guez  do  século  xvm.  N.  em  Lisboa;  era  filho  de 
Thomaz  Pereira  d’Albuquei(pie  e de  1).  Barbara 
Fraucisca  Xavier.  Foi  frade  no  convento  dos  .le- 
ronj-mos,  em  Belem,  onde  professou  a 13  de  se- 
tembro de  1721.  Tornou-se  conhecido  como  jtré- 
gador  distiucto  ; deixou  escriptos  alguns  sermões. 

Albuquerque  ( Caetano  Alexandre  d’ Almeida  e ). 
Contra-almirante.  N.  em  1824;  filho  de  Bento 
<r Almeida  e Albuquerque  e de  I).  Anna  Justina 
de  Moura.  Aos  11  annos  de  edade,  cm  1835, 
entrou  na  maritdia 
como  aspirante,  em 
1839  concluiu  com  ' 

distineção  o curso  da 
Escola  Polytechnica, 
c em  1840  o da  Es- 
cola Naval.  Foi  então 
promovido  a guarda- 
marinha.  De  1841  a 

1845  fez  parte  da  es- 
tação naval  da  Áfri- 
ca Occidental,  cujos 
serviços  no  impedi- 
mento do  trafico  da 
escravatura  são  bas- 
tante conhecidos;  de 

1846  a 1848,  como  of- 
ficial  do  brigue  Dou- 
ro, concorreu  muito 

I com  os  seus  serviços 
valiosos  nas  luetas  que  n’essa  epoca  agitavam 
o paiz.  O sr.  Caetano  d’Albuquer(iue  foi  com- 
mandante  da  corveta  Duque  da  Terceira,  do 
vapor  Mindello,  da  canhonheira  Maria  Anua, 

I e das  escunas  Cabo  Verde  e Duque  da  Tcr- 
1 ceira.  Foi  encarregado  em  diversas  épocas  de 
i ir  a Inglaterra  tratar  da  aequisição  de  navios  c 
I salva-vidas,  para  a construcção  de  vapores,  mon- 
I tagem  de  macliinas  e outros  serviços  importantes 
da  marinha  portugueza.  Em  1869  tomou  posse  do 
governo  do  archipelago  de  Cabo  Verde,  e,  du- 
rante 7 annos  (pie  se  demorou,  reformou  os  diver- 
sos ramos  de  serviço  publico,  que  encontrou  n’um 
estado  bem  pouco  lisongeiro ; devido  á sua  ini- 
ciativa e elevada  capacidade,  deu  um  prodigioso 
impulso  ás  obras  publicas,  á instrucção,  <ao  com- 
mercio  c á agricultura.  Em  Angola  não  ponde 
realisar  eguaes  melhoramentos  como  desejava, 
porque  sQinente  esteve  dois  annos  nhuiuelle  go- 
verno ; ainda  assim  a sua  passagem  ficou  bem 
assignalada  pela  energia  do  seu  .caracter  e força 
de  vontade  pouco  vulgares.  Em  1878  foi  nomeado 
governador  da  índia ; partiu  então  para  Gôa  onde 
também  se  fez  notar  j»elo  grande  impulso  ipie 
deu  ás  obras  publicas  e ao  aformoseamento  d’a- 
quclla  cidade,  bem  como  cuidou  da  sua  hygiene, 
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tornaudo-a  uina  das  cidades  mais  sadias  das  nos- 
sas possessões.  K(‘gressando  ao  reino,  acceitou  o 
cargo  de  governador  civil  de  Lisboa,  em  que  se 
manteve  sempre  á altura  da  sua  reputação,  e fa- 
zendo respeitar  a lei,  sem  deixar  de  conciliar  os 
interesses  dos  seus  administrados  com  os  da  causa 
))ublica.  Caetano  Albuquerque  foi  director  geral 
do  ministério  da  marinha.  Com  a extineção  da 
direcção  da  marinha,  em  1892,  creou-se  o con- 
selho do  abnirantado,  e Caetano  Albuíiuerque 
teve  a nomeação  de  presidente  do  supremo  cou- 
sellio  da  justiça  militar,  cargo  que  deixou,  por  ter 
attingido  o limite  da  edade,  em  5 de  abril  de 
1894,  data  em  (pic  foi  reformado  em  ajudante  de 
campo  honorário  de  S.  M.  El-Rei. 

Albuquerque  (Caetano  de  Andrade).  Doutor 
formado  em  direito,  na  Universidade  de  Coimbra. 
Nat.  da  ilha  de  S.  Miguel.  Foi  collaborador  de 
alguns  jornaes  insulanos.  Escreveu : Horas  de 
Estudo,  Coimbra,  1869. 

Albuquerque  (Custodio  José  de).  Escriptor 
portuguez,  do  século  xvni.  Escreveu  : O cocheiro 
iiistruido,  ou  breve  instrucção  aos  eocheiros,  holiei- 
ros  e mais  criados  sobre  o modo  de  se  comportar 
(sic)  tanto  no  qne  respeita  ao  ensino  dos  animaes, 
ciirno  na  attenção  devida  a seus  amos,  Lisboa, 
1792. 

Albuquerque  (Dioejo  Jiangel  de  Macedo  e).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commendador  da  Ordem  de 
Cliristo,  provedor  e guarda-mór  da  Saude,  no 
porto  de  Hclem,  socio  da  Academia  dos  Applica- 
ilos,  etc.  N.  em  Lisboa,  em  1671,  f.  em  em  1704. 
Escreveu : Elogio  historico  e panegyrico  do  muito 
alto  e muito  jmderoso  rei  D.  João  V.  Lisboa,  17f)l; 
Elogio  do  llev.""^  P.  Frei  Veríssimo  de.  Lima.  Pro- 
vincial da  Ordem  dos  Prégadores,  I^isboa,  174.0; 
Elogio  congratulatorio  ao  Jiev.”"'  P.  1).  l{ap>hael 
liluteau,  etc.  Vem  no  tomo  n das  Prosas  portu- 
guezas,  do  mesmo  P.,  a pag.  296;  Oração  fúnebre 
á memória  do  P.  D.  líaphael  liluteau,  etc.  Sahiu 
no  Obséquio  funehre  á memória  do  dito  padre.  pag. 
l.õf) ; Carta  ao  P.  Fr.  Simão  Antonio  de  Santa  Ca- 
tharina,  etc.  Vem  na  Pelação  métrica  das  festas 
a S.  João  da  Cruz,  do  dito  Fr.  Simão ; Oração 
com  que.  se  deu  fim  ao  obséquio  fúnebre  com  que  a 
Academia  dos  Escolhidos  da  Côrte  mostrou  o sen 
sentimento  na  morte  do  ex."'"  Conde  da  Ericei- 
ra.  Coimbra,  1744.  Deixou  muitas  obras  manus- 
criptas,  que  se  mencionam  na  liibliotheca  Lusi- 
tana, de  Rarbosa  Machado. 

Albuquerque  (Diogo  Vieira  Tovarde).  Grande 
juri.sconsulto;  n.  em  Molelos,  freg.  de  S.  Pedro, 
cm  1775,  f na  quinta  da  Boa  Vista,  proximo  de 
Coimbra,  a 2 de  janeiro  de  1846.  Era  lilho  de  .)e- 
ronvmo  ieira  da  Silva  Tovar  e de  sua  mulher, 
D.  Ãlaria  Joscpha  da  Silva  Albinjuerque;  douto- 
rou-se cm  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  em 
15  de  setembro  de  1797;  em  1805,  foi  nomeado 
oppositor  ás  cadeiras  da  mesma  Universidade,  e 
pouco  depois,  desembargador  para  a Relação  de 
Gôa,  logar  de  que  tomou  posse  a 18  d’outul)rode 
18<)7.  Ató  1815,  serviu  na  índia,  exercendo  os 
cargos  de  procurador  da  coròa  e fazenda,  c secre- 
tario geral  do  Instado.  Voltou  a l’ortugal,  em 
181.5,  c tomou  assento  na  Casa  da  Supplicação, 
como  desembargador;  não  tardou,  porém,  cpie 
fôsse  mandado  a Madrid  cm  coiumissão,  por  carta 
régia  e ])odeies  cspeciaes  d’cl-rei  D.  João  VI,  do 
8 de  abril  ile  1818,  como  tutor  de  seu  neto,  o in- 
fante D.  Sebastião,  para  fazer  valer  cm  juizo 
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contencioso  os  direitos  do  infante  á succcssão  da 
Casa  do  Infantado  no  grão-priorado  de  Castella  c 
Leão,  contra  o competidor  o infante  D.  Carlos, 
que  estava  de  posse  da  mesma  casa.  Diogo  Tovar 
d’Albuquerque  venceu  a (piestão,  ficou  em  Ma- 
drid, sendo  nomeado  conselheiro  e addido  á lega- 
ção portugueza.  Em  11  de  novembro  de  1823  teve 
a nomeação  de  conselheiro  de  fazenda,  e então 
regressou  ao  reino.  Depois  exerceu  successiva- 
mente  os  seguintes  cargos;  membro  do  Sui)remo 
Conselho  de  Justiça  militar,  procurador  fiscal 
das  Mercês,  vogal  da  Junta  de  Confirmações  ge- 
raes  e da  revisão  do  Codigo  penal  militar,  além 
d’outras  commissões  de  que  foi  eventualmentc 
encarregado.  Em  1834,  retirou-se  da  vida  publica, 
por  pertencer  ao  partido  legitimista,  recolhen- 
do-se á quinta  da  Roa  Vista,  onde  falleceu.  Es- 
creveu: Memória  sobre  o plano  da  collecção  dos 
Tractados  políticos  de  Portugal  desde  o ptrincipio 
da  monarchia,  dividida  em  tres  partes:  1.*  Qual 
a matéria  ejue  deve  servir  de  assumpto  á collecção 
dos  Tractados,  e o methodo  de  a arranjar  e ad- 
dicionar;  2."  Utilidades  que  d’ esta  coUeeção  se  se- 
guem; 3.”  Quacs  os  trabalhos  que  se  devem  eynpre- 
gar  para  se  obter  o complemento  da  referida  collec- 
ção. Foi  escripta  em  1801,  e iuserta  pelo  anctor 
nos  Annaes  das  Seiencias,  das  Artes  c das  Letras, 
tomo  IV,  Paris,  1819.  Ficaram  muitos  inéditos, 
entre  os  quacs  se  conta  uma  Memória  sobre  o 
\ commercio  da  índia,  que  em  1812  enviou  ao  conde 
[ das  Galveias,  então  ministro  no  Rio  de  Janeiro; 
O índice  chronologico  e alphabetico  remissivo  de 
todas  as  disposições  e ])rovidencias  legislativas  ex- 
j>edidas  qmra  a governação  dos  Estados  da  Índia, 
pela  côrte  de  Lisboa,  e depois  pela  do  Pio  de  Ja- 
neiro, desde  o qrrincipio  da  conquista  até  ao  anuo 
de  1815.  Este  iudicc  foi  escripto,  quando  esteve 
na  índia,  não  o podendo  concluir,  por  ter  regres- 
sado a Portugal,  assim  como  também  falta  no  seu 
trabalho  a noticia  das  providencias  tomad,as  nos 
primeiros  24  annos  da  conquista,  porque  os  docu- 
mentos relativos  a esse  periodo,  tinham  sido  man- 
dados para  Lisboa  no  tempo  d’el-rei  D.  José.  Diz 
Innocencio,  que  este  índice  deve  existir  no  mi- 
nistério da  Marinha,  por  ter  sido  remettido  ofli- 
cialmente  para  Lisboa  em  cadernos  manuscriptos. 

Albuquerque  (Duarte  Pacheco  de).  Doutor  cm 
theologia,  provisor  e vigário  geral  do  bispado  dc 
j Vizeu.  N.  na  quinta  dos  Esporões,  na  diocese  ilc 
I Vizeu,  em  1606;  era  filho  segundo  de  Álvaro  Pa- 
checo d’Albuqucrquc  e de  D.  Joanna  de  Sequeira. 
Formou-se  em  Coimbra,  em  direito  canonico;  f. 
cm  1669.  Escreveu  : Pecúlio  de  Direito,  por  or- 
dem alphabetica,  c um  Epitome  das  obras  dc 
Febo,  Cabedo,  Reinoso,  e outros  jurisconsultos 
portuguezes. 

Albuquerque  (D.  Fernando  Affemso).  Filho 
illegitimo  de  D.  João  Atfon.so,  senhor  de  Albu- 
(pierque,  Medelim  c outras  terr.as.  Era  neto  dc 
L).  Artonso  Sanches,  filho  natural  de  D.  Diniz.  D. 
Fernando  Aftbnso  d’Albuqucr(iue  foi  alferes-mór 
: do  reino,  por  nomeação  de  1).  Pedro  I,  ainda  antes 
' de  subir  ao  throno,  em  L344,  e scnlior  dc  Villa 
Nova  dc  Anços,  das  vendas  d’Aveirp,  alcaide-mór 
da  Guarda  e dos  Oitavos  c dos  Reguengos  dc 
Guimarães,  da  Tamageira,  tudo  por  mercê  d’-el- 
rei  D.  Fernando,  (pie  em  1377  lhe  deu  tandiem 
de  empréstimo  as  terras  de  Lordello  e de  Rou- 
ças  no  almoxarifado  do  Porto,  c depois  dc  varias 
outras  (pie  lhe  havia  dado,  lhe  concedeu  ultima- 
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mente,  a mercê  <le  juro  c lierclaile  para  sempre  ile  I 
todos  os  bens  c terras  de  João  liourcneo  da  Cu  | 
nlia,  quando  este  fidalgo,  marido  dc  1).  LeonorTcI-  j 
les,  passou  para  Castella.  D.  Fernando  Attbnso  } 
d’Albu([uerqiie  foi  também  mestre  da  Ordem  de  S. 
Thiago  c embaixador  de  D.  João  I cm  Inglaterra. 

Albuquerque  (Fernando  Iaiíz  Mansinho  de). 
Otticial  do  exercito,  deputado  ás  cortes;  n.  no 
Fundão,  a 1!)  de  julho  de  1817.  Era  filho  de  Luiz 
da  Silva  Mousinho  da  Silva  Albmiueríiue,  minis- 
tro c secretario  de  estado  honorário.  Frequentou 
com  distineção  a Universidade  de  Coimbra  alguns 
anuos  do  curso  mathematico,  e também  o 1.®  e 2.® 
annos  da  Escola  do  Exercito.  Em  1868  era  capi- 
tão de  infantaria  com  excrcicio  de  conduetor  dc 
1.®  classe  no  corpo  de  engenheiros  civis.  Foi 
eleito  deputado,  pela  1.*  vez  pelo  ciixulo  de  Lei- 
ria. Escreveu:  O Preso  de  Vhillon,  traduzido  de 
lord  Ihjron  em  versos  portuffuezes.  Lisboa.  1833; 
Jíetdlura,  poema.  Coimbra,  1840;  Instrncções  pra- 
ticas sobre  as  machinas  de  vapor.  Lisboa,  1843. 
Publicou  varias  poesias  e artigos  diversos  na 
Ckronica  Litteraria  da  Nova  Acad.  Dram.  de 
Coimbra,  e idoutros  jornaes  litterarios  c politi- 
cos : Revolução  de  Setembro,  e O Leiriense,  de  que  | 
foi  um  dos  fundadores.  j 

Albuquerque  (Fernão  de).  Governador  da  In-  j 
dia,  onde  nasceu,  e fez  toda  a sua  carreira.  Foi  | 
capitão  de  Malaca,  em  1578  passou  a governar  | 
Colombo  na  ilha  de  Ccylão,  tomando  depois  posse 
tio  governo  de  Damão,  passando  mais  tarde  para 
Gôa.  N’esta  oceasião  fallcceu  o vice-rei,  qne  era 
0 conde  de  Redondo,  e Fernão  d’Albuquerque 
recebeu  nomeação  para  o substituir ; era  já  de 
muita  edade ; tomou  posse  do  poder  a 11  dc  no- 
vembro de  1619,  não  havendo  nada  de  notável 
na  sua  administração.  A 19  de  dezembro  de 
1622  foi  substituido  pelo  conde  da  Vidigueira, 
falleccndo  a 29  de  janeiro  de  1623.  j 

Albuquerque  (Francisco  de).  Capitão  d’uma 
das  tres  cstpiadras  (pie  partiram  para  índia,  no 
anno  de  1503.  As  outras  duas  eram  commauda- 
das  por  Aôbnso  d’ Albuquerque,  de  quem  era 
jiriino,  e Antonio  de  Saldanha.  A esquadra  de 
Francisco  d’Albuquerque  foi  a primeira  a chegar 
á índia;  compunha-se  de  tres  naus,  mas  durante 
o c.aminho,  uma  d’essas  naus,  a que  era  comman- 
dada  por  Pero  Vaz  da  Veiga,  perdeu-se,  e Fran- 
cisco d’ Albuquerque  chegou  á ilha  Angediva 
só  com  dois  navios.  Soube  que  o rei  de  Cochim 
estava  gravemente  embaraçado,  luetando  com 
poucas  forças  contra  os  exercitos  do  Samorim  de 
Calecut,  e correu  cm  seu  auxilio,  conseguindo 
com  a sua  gente,  reanimar  as  forças  e os  ânimos,  i 
expulsar  os  inimigos,  depois  d’alguns  combates 
cm  (|ue  morreram  dois  chefes  e muitos  guardas  | 
do  Samorim  de  Calecut.  Affouso  d’Albuquerqtte 
chegara  também  a Cochim,  e fôra  apresentado 
ao  rei,  que  o recebeu  amigavelmente,  mostran- 
do-se  muito  reconhecido  pelo  soccorro  que  rece- 
bera. Tratou-se  então  de  se  construir  uma  for- 
taleza, formando  uma  cidadella  portufjueza,  onde 
se  pudesse  pôr  guarnição  que  a defendesse.  O ' 
rei  mostrou  certa  repugnância,  ao  principio,  mas 
depois  cedeu,  e a construcção  da  fortaleza  co- 
meçou, encarregando-se  Affonso  d’Albuquerque  [ 
d’uma  parte  das  obras  e Francisco  d’Albuquer-  | 
que  d’outra.  Certas  circumstancias  despertaram  j 
(lesintelligencias  entre  os  dois  primos’(V.  Af/bn.-to  j 
d' Albuquerque),  mas,  afinal  a fortaleza  concluiu-se.  | 


I Artbnso  d’Albuqucrque  partiu  j)ara  Coulão,  e 
I Francisco  para  Cananor,  deixando  entregue  a 
j guarda  da  fortaleza  a Duarte  Pacheco.  Alfonso 
I voltou  a Cochim,  e,  não  encontrando  o primo,  par- 
tiu para  Lisboa.  Francisco  foi  mais  infeliz,  por- 
(pie  sahindo  de  Cananor  também  com  destino  a 
Portugal,  foi  assaltailo  por  uma  tempestade,  e 
nunca  mais  houve  noticias  a seu  re.spcito.  Das 
tres  naus,  «pic  compunham  a esquadra,  nenhuma 
d’ellas  voltou  a Lisboa;  a commandada  por  Pero 
Vaz  da  Veiga  perdeu-se  á ida,  c as  outras  duas 
no  regresso. 

Albuquerque  (Franciseo  Maximiano  Alves  de 
Mello  e).  Fidalgo  portuguez  do  principio  do  sé- 
culo XIX. 

Albuquerque  (Henrique  Zeferino  de).  Nat.  dc 
Lisboa,  onde  nasceu  a 12  dc  fevereiro  de  1842, 
filho  de  Zeferino  Ignacio  Matheus,  livreiro  muito 
conhecido  e acreditailo,  estabelecido  n’csta  ci- 
dade, primeiro  na  rua  d’El-rei,  depois  na  rua  da 
Princeza,  e fallccido  a 24  de  março  de  1880.  Hen- 
rique Zeferino  continuou  com  o estabelecimento, 
por  morto  de  seu  pae,  e apesar  dos  cuidados  (pic 
lhe  dedicava,  entregava-se  a estudos  litterarios 
e iudustriacs,  e,  procurando  amplial-os,  rcalisou 
uma  viagem  demorada  o instruetiva  a Franca. 
Animado  pelos  resultados  que  obtivera  e pelo  de- 
sejo de  ser  util  ao  seu  paiz,  resolveu  dar  grande 
desenvolvimento  ao  commercio  a que  se  dedi- 
cára;  começou  pela  fundação  d’alguns  jornaes,  c 
por  editar  obras  de  valor.  Publicou  em  1873  Kl 
teleí/rafo  etiropeu,  folha  quinzenal,  destinada  ás 
republicas  do  Rio  da  Prata  e do  Pacifico.  Era 
escripta  em  hespanhol;  sahiram  37  numeros; 
em  1881,  Ribaltas  e rjambiarras,  revista  semanal, 
de  que  se  publicaram  75  numeros,  sendo  os  úl- 
timos sete  illustrados  com  os  retratos  de  vários 
artistas.  Collaboraram  n’esta  revista  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  Julio  Cesar  Machado,  Guilherme 
d’ Azevedo,  e D.  Guiomar  Torrezão.  A obra  que 
lhe  mereceu  todos  os  seus  cuidados,  empregando 
para  a realisar  todos  os  meios  de  que  podia  dis- 
por, foi  a edição  do  Diecionario  universal  porlu- 
guez  illustrado,  (pie  fundou  em  1879,  segundo  o 
plano  do  Diecionario  de  Larousse.  E’  na  verdade 
uma  obra  colossal,  dirigida  ao  principio  por  Fran- 
cisco d’Almeida  e depois  por  Fernandes  Costa. 
Para  a grande  empreza  a ipie  se  propôz,  llcnri- 
([ue  Zeferino  fundou  em  novembro  de  1881  uma 
vasta  othcina  typographica,  e,  (pierendo  depois 
dar  maior  publicidade  á sua  importante  edição, 
resolveu  ir  pessoalmentc  ao  Brazil  contratar  a 
venda  e angariar  assignaturas.  Infelizmente,  po- 
rém, 0 diecionario  não  ponde  concluir-se,  ficando- 
publicados  apenas  4 grossos  volumes ; 2 de  que 
se  compõe  a lettra  A,  um  da  letra  B,  e outro  da 
letra  M.  O seu  editor  e proprietário  yiu-se  obri- 
gado a suspender  a publicação,  depois  de  luetar 
com  as  maiores  contrariedacíes. 

Albuquerque  (Ignacio  Baptista  Cortella  Sou- 
sa e).  Fidalgo  portuguez  do  século  xix,  nat.  de 
Macau. 

Albuquerque  (D.  Isabel  dc).  Irmã  do  grande 
Aftbnso  d’Albuquerque,  a (luem  elle  confiou  a in- 
faneia  de  seu  filho.  Foi  dama  da  rainha  D.  Isa- 
bel, 1.*  mulher  d’el-rei  D.  Manuel;  casou  com  o 
alcaide-mór  de  Leiria,  Fernão  de  Sousa.  D’este 
consorcio  nasceu  Catharina  de  Sousa  e Albu- 
queripie,  (jue  foi  1.®  mulher  de  Duarte  Galvão, 
chronista-mór  do  reino. 


135 


ALB 


ALB 


Albuquerque  (D.  Isahd  de).  Mullicr  flc  Duarte 
Paclieco  rercira,  capitão  iia  Imlia,  nos  princi- 
pios  (lo  século  XVI. 

Albuquerque  (Jerovymo  de  Cuv(dcanti).  Go- 
vernador da  província  do  Cabo  Verde,  ein  parte 
dos  annos  de  1039  e 1340. 

Albuquerque  (JJ.  João  Àffonso  da  Costa  de 
ííoiisa  de  Macedo  Albvqiicrqve,  d."  visconde,  2." 
conde  de  Mesqvilella  e 1."  duque  de).  Fidalgo,  des- 
cendente de  illnstres  famílias  portuguezas.  N. 
ein  Lisboa,  a 11  de  fevereiro  de  1815;  era  filho 
de  D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  do  Macedo  e Al- 
buquer([ue,  3.®  vis- 
conde e 1.®  conde 
de  Mesquitella,  e de 
sua  esposa,  a con- 
dessa I ).  Maria  Igna- 
cia  de  Saldanha  Oli- 
veira e Daun,  filha 
do  conde  de  llio 
Maior,  e neta,  por 
parte  de  sua  mãe, 
do  grande  estadista 
marquez  de  l’ombal. 
Entrou  no  Collegio 
dos  Nobres,  onde 
cursou  os  estudos  su- 
periores. Terminan- 
do os  estudos,  par- 
tiu em  viagem  de 
instrueção  pelas 
principaes  cidades 
da  Europa.  El-rei, 
imiircssionado  pelas  preciosas  manifestações  de 
intelligencia  e distineção  que  tanto  se  nota- 
vam no  laureado  estudante,  e desejando  ser 
agradavel  ao  pae  e filho,  agraciou  com  o ti- 
tulo de  conde  o joven  fidalgo,  fazendo-lhe  egual- 
mente  mercê  das  honras  de  ofKcial-mór  da  Casa 
Kcal,  para  servir  no  impedimento  de  seu  pae,  c 
da  comrnenda  de  N.  S.*  da  Conceição.  Com 
estes  titulos  que  traduziam  a consideração  que 
desfruetava  no  seu  paiz,  se  apresentou  o joven 
fidalgo  nas  cortes  de  Ilespanha,  l’aris  e Londres. 
Admittido  á intimidade  dos  homens  mais  notá- 
veis d’essa  época,  tanto  na  política  como  nas  le- 
tras c sciencias,  o conde  Mesquitella  soube  con- 
firmar perfeitamente  no  estrangeiro  o alto  con- 
ceito, que  os  seus  méritos  pessoaes  lhe  haviam 
alcançado.  Estava  cm  Paris  quando  falleceu  seu 
pae,  e,  apenas  recebeu  essa  triste  noticia,  regres-  j 
sou  ao  reino.  El-rei  conferiu-lhe  então  a com-  | 
menda  de  Christo  c investiu-o  na  jiosse  dos  car-  I 
gos  de  12.®  armador-mor  e 12."  armeiro-mór  do  I 
reino,  que  por  successão  lhe  pertenciam,  toman-  j 
do  também  por  successão  assento  na  camara  dos  | 
liares,  dignidade  a que  seu  pae  fôra  elevado  cm  [ 
182(>.  Honrado  com  a particular  estima  de  1).  Pe-  j 
dro  V,  foi  por  elle  convidado  mais  d’uma  vez  a ! 
acceitar  a nomeação  de  seu  camarista  e veador 
da  rainha  D.  Estephania,  convites  a (pie  sempre 
soube  es(piivar-se  com  os  pretextos  mais  delica- 
dos. Tanto  na  oceasião  da  chegada  a Lisboa  da  j 
rainha  1).  Estephania  como  da  rainha,  a senhora  | 
I).  Maria  Pia,  o conde  de  Mesquitella  foi  o pri- 
meiro fidalgo  portuguez  incumbido  de  receber  ao  [ 
dcsembaiapic  no  Terreiro  do  Paço  as  augustas 
(lamas,  D.  Luiz  concedeu-lhe,  ircssa  oceasião, 
a grã-cruz  da  ordem  militar  de  N.  S."  da  Con-  . 
ceição,  c mais  tarde  confiou-lhe  o cominando  da  i 
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guarda  real  dos  archeiros  por  impedimenfo  do 
duque  do  Palmella.  Em  1870,  na  revolta  de  19 
de  maio,  promovida  pelo  diuiue  de  Saldanha,  c 
que  este  distincto  militar  constituiu  ministério, 
0 conde  de  Mesquitella  foi  convidado  para  se 
encarregar  da  pasta  dos  estrangeiros,  sendo-lhe 
também  offerecido  o titulo  de  duijue  d’Albmpier- 
que  e a grã-cruz  da  ordem  de  Christo;  o conde 
rejeitou  todas  essas  honras.  A situação  pouco 
constitucional  creada  pelo  duque  de  Saldanha, 
n’essa  (ipoca,  levantava  escrúpulos  na  consciên- 
cia do  fidalgo  inteiramente  extranho  ás  luetas  o 
paixões  da  política.  Só  mais  tarde,  em  19  dc 
maio  de  1880,  6 que  acccitou  o titulo  dc  duque 
d’Albuquer(pic  em  sua  vida  com  quo  foi  agra- 
ciado por  el-rei  D.  Luiz.  Em  24  de  setembro  dc 
1890  falleceu  no  seu  bem  conhecido  solar  do  Poço 
Novo,  cm  Lisboa,  onde  também  fallecera  em  no- 
vembro de  1862  0 seu  cxtincto  ascendente,  An- 
tonio  de  Sousa  de  Macedo,  ministro  de  D.  Af- 
fonso  VI,  e embaixador  em  Inglaterra,  onde  as- 
sistiu á morte  de  Carlos  I,  de  quem  foi  leal  amigo. 
O du(jue  (rAll)U(iuerque  era  muito  esmoler ; os 
pobres  (pie  habitavam  nas  dependcncias  do  jia- 
lacio,  e em  outras  propriedades  que  lhe  perten- 
ciam, não  pagavam  renda  porque  o benemerito 
fidalgo,  além  de  muitas  esmolas  que  fazia,  cedia- 
lh’as  gratuitameute.  Como  era  celibatário  con- 
siderava os  pobres  a sua  familia  adoptiva.  Além 
das  honras  já  mencionadas,  o duque  (rAlbu(|uer- 
que  tinha  também  a grã-cruz  da  ordem  de  Car- 
los III;  era  par  de  Inglaterra,  barão  de  Murlin- 
gar  na  Escócia,  e senhor  da  ilha  Grande  do 
Joannes;  exerceu  por  algum  tempo  o cargo  de 
secretario  da  legação  portugueza  cm  Paris,  c 
foi  alferes  da  cavallaria  nacional  de  Lisboa. 

Albuquerque  (João  Affonso  de).  Filho  de 
D.  Affonso  Sauches,  bastardo  d’cl-rci  I).  Diniz. 
Foi  senhor  em  Castella,  e o primeiro  que  usou 
do  appellido  de  Albinjuerque.  Mandou  edificar  a 
torre  da  Codiceira,  e n’ella  poz  as  armas  adopta- 
das  por  esta  familia  — as  (juiiias  de  J’ortugal  c 
flôr  de  liz,  porque  a mulher  com  quem  casara, 
descendia  da  familia  real  de  França. 

Albuquerque  (D.  João  Affonso  de).  Era  dc 
origem  castelhana,  mas  foi  o primeiro  bispo  dc 
Gôa,  nomeado  por  U.  João  III,  em  11  d’abril -de 
1537.  Pertencia  á provincial  da  Piedade,  da  or- 
dem franciscana.  Partiu  jiara  o Oriente  na  ar- 
mada do  vice-rei  1).  Garcia  dc  Noronha.  Che- 
gando a Gôa  arvorou,  com  todo  o cerimonial,  cm 
sé,  a egreja  de  Santa  Catharina.  Falleceu  a 28 
de  fevereiro  de  1553. 

Albuquerque  (João  de).  Padre  da  Companhia 
de  Jesus,  cujo  habito  tomou  em  1020.  N.  em  El- 
mulfe,  em  1000.  Professou  humanidades,  primeiro 
nas  aulas  da  Companhia  e depois  veiu  explicar 
Tácito  nas  conferencias  da  Academia  dos  Gene- 
rosos. O conde  de  Penaguião,  que  muito  o con- 
siderava, convidou-o  para  familiar  dc  sua  casa, 
logar  que  acceitou.  Falleceu  no  anuo  de  1005 
em  casa  do  referido  fidalgo.  Escreveu  algumas 
obras  em  latim,  (jue  são  muito  apreciadas  pelos 
entendedores. 

Albuquerque  (João  Mansinho  de).  Fidalgo  e 
escriptor  portuguez;  n.  em  Li.sboa,  a 21  de  feve- 
reiro de  1797,  f.  em  Portalegre,  a 8 de  agosto  de 
1881.  Era  filho  terceiro  do  desembargador  do 
Paço,  João  Pedro  Mousinho  d’Albu(iucr(juc. ; foi 
liccnccado  na  faculdade  dc  leis,  na  Cnivcrsidadc 
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•lü  Coimbra,  administrador  da  Casa  do  liragau- 
^•a,  provedor  da  Casa  da  Moeda,  administrador 
da  alfaudcfía  das  8eíe  Casas.  Kseroveu:  7i‘e- 
jtcxòes  sobre  a lufrienllura  patria,  com  refe- 
rencia ao  decreto  do  Instituto  Agrieola,  ofere- 
cidos aos  lavradores  portiujner.es  pelo  sai  col- 
Icfja,  etc.  Leiria,  185i.  A Associação  Typogra- 
piiiea  Leiriense  mandou  imprimir  esta  obra, 
precedida  d’utna  advertência  em  que  elogia 
muito  0 autor.  Escreveu  mais:  Juizo  critico 
sobre  os  actos  do  administração  finda  com  a 
morte  de  Sua  Magestade  a Senhora  D.  Maria  II 
que  Deus  haja.  Lisboa,  18')4  Referindo-se  a esta  , 
memória,  e como  em  continuação,  i)ublieou  .loão  , 
.Mousinho  d’Albuquerque  em  1858,  no  jornal  O I 
Futuro,  uma  serie  de  artigos  sobre  a lleuisão  da  i 
Carta  Constitucional,  e apreciação  de.  seus  defeitos;  | 
*ls  minhas  resiste/icias  ás  ordens  superiores,  em 
tpuinto  servi  o cargo  de  Provedor  da  Casa  da 
Moeda,  que  S.  M.  Í..o  Regente  me  havia  confiado, 
sem  pedir-lh’ o,  etc.  oferecido  ao  juizo  imparcial  da  \ 
(qnnião  publica,  Li.sboa,  1835  •,  Relatorio  feito  á 
assembléa  geral  da  sociedade  das  escolas  da  jrri-  \ 
meira  infanda,  na  sessão  de  12  de  julho  de  18íiõ,  | 
Lisboa,  183.Õ;  Memória  sobre,  a moeda  por tugueza  . 
e sua  origem,  seus  usos  e abusos;  oferecida  ás  classes  ! 
menos  versadas  ?ia  sciencia  do  crédito,  Eivas,  1862;  | 
ü déficit,  suas  origens  e indicações  para  attemial-o.  , 
Oferecidas  ao  governo  e corpo  legislatirm,  Lisboa, 
18G7.  No  Jornal  da  Sociedade  Agricola  do  Porto,  ' 
annos  de  1856  a 1858  publicou  uma  serie  de  ar- 
tigos Acerca  da  agricultura;  1."  Memória  descri- 
ptiva  de  um  lagar  de  azeite  de  novo  invento;  2."  i 
Roteamentos ; 3.®  Mattas,  selvas  e vergeis;  4.®  Ce- 
reaes,  e mais  culturas  alimenticias ; 5.®  Gados  e 
pastos;  G.®  Vinhas  e olivaes;  7.®  Montados;  8.®  ta- 
pumes, abrigos,  aterros  e vallagens;  9.®  Considera- 
ções sobre  a fertilidade  ou  esterilidade  das  terras; 
e meios  prcàicos  de  aproveital-as  ou  melhoral-as ; 
10-®  Enxoframento  das  vinhas;  11.®  Architectura 
moral;  12.®  Considerações  sobre  os  inconvenientes 
que  devem  resultar  do  estabelecimento  do  deposito 
para  reexportação  dos  generos  cereaes  no  porto  de 
Lisboa;  13.®  Lavras. 

Albuquerque  (Joaquim  Mousinho  de).  Heroe 
portuguez,  e militar  destemido,  contemporâneo. 
N.  em  10  de  novembro  de  1850.  Era  filho  de  i 
José  Diogo  Mascarenhas  Mousinho  d’Albuquer-  ^ 
(jue,  director  dos  telegraphos  e pharoes  do  reino, 
e netr>  de  Luiz  da  Silva  Mousinho  d’Albuquerque,  j 
([ue  tanto  se  distinguiu  nas  luetas  civis  de  1828 
a 184G,  succumbiudo  u’este  auno,  a 23  de  dezem- 
bro, na  batalha  de  Torres  Vedras.  Joaquim  Mou- 
sinho d’Albuquerque  assentou  praça  aos  IG  aunos 
de  edade,  em  cavallaria  1,  no  dia  23  de  novembro 
de  1871  ; cursou  a Escola  Polytechica,  depois  a 
Escola  do  Exercito,  seguindo  o curso  de  cavalla- 
ria, sendo  promovido  a alferes  em  27  de  dezem- 
bro de  187G.  Serviu  nos  regimentos  de  cavallaria 
2 c 4,  teve  o posto  de  tenente  em  31  de  outubro 
de  1884  e o de  capitão  em  12  de  setembro  de 
1890.  Depois  de  concluir  o curso  da  arma  de  ca- 
vallaria, matriculou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, na  faculdade  de  matheniatica,  que  frequen- 
tou até  ao  3.®  anno.  Em  1890  foi  nomeado  para 
commandar  a força  de  cavallaria  <iue  partiu  na 
expedição  de  Moçambique,  para  obrigar  a entrar 
na  obediência  os  régulos  das  regiões  do  sul  d’A- 
fiica,  entre  os  quaes  figurava  o feroz  o temido 
Gunguidiana.  Seguiram-se  as  gloriosas  façanhas 


das  nossas  trop.as,  c Mousinho  d’Albuquer<pie, 
sempre  no  seu  posto,  .com  o sangue  frio  dos  va- 
lentes militares,  acompanhou  os  acontecimentos, 
prestando  o seu  valioso  concurso  cm  todas  as 
acções.  Estava,  porém,  reservado  ao  valente  mi- 
litar um  acto  de  grande  heroismo,  (pie  o tornaria 
bem  conhecido  e respeitado.  Era  o fecho  da  cam- 
panha, a prisão  do  Cungunhana.  Chicomo  era  o 
ponto  determinado  para  centro  das  operações  da 
columna  do  norte.  Logo  que  as  tropas  alli  chega- 
ram, tratou-se  de  reconliecer  bem  o local  para 
defeza  d’algum  atacpie  do  inimigo,  tpie  não  estava 
longe.  0 Gungunhana,  regulo  de  Gaza,  mandou 
então  uns  embaixadores,  proj)ondo  restabelecer 
a 2>az,  pagando  as  indemnisações  de  guerra  e en- 
tregando os  i-egulos  Mamatibcjana,  Zixaxa  e o 
Maliazul,  trazendo 
também  muitos  pre- 
sentes de  maifim,  di- 
nheiro, etc.  que  não 
fòram  acceites.  Es- 
tes protestos  d’ami- 
sade  dissimulavam 
as  más  intenções  do 
Gungunhana.  O pla- 
no era  ganhar  tempo, 
para  concentrar  as 
forças.  O regulo  fal- 
tou á sua  palavra, 
mandou-se-lhe  um  ul- 
timatum  para  ([ue  no 
praso  de  õ dias  pa- 
gasse as  indemnisa- 
ções de  guerra  e en- 
tregasse os  régulos.  Passados  os  õ dias,  nova 
embaixada  veiu  a Chicomo,  pedindo  proroga- 
ção  do  praso.  Ainda  se  sustaram  as  hostiji- 
dades.  Ainda  houve  pedido  de  nova  prorogacão, 
ipie  egualmente  se  não  cumpriu,  até  que  afinal 
se  resolveu  a declarar  a guerra.  Em  meados  de 
setembro  de  1895  começaram  então  as  sortidas 
pelos  dominios  de  Gaza  para  abrir  caminho  até 
Manguauhana,  onde  o regulo  habitava  com  as 
suas  50  mulheres.  Em  todas  estas  sortidas  houve 
lueta  com  os  vatuas.  Eincpianto  no  Chicomo  se 
iniciavam  estes  combates,  o commissario  régio, 
0 conselheiro  Antonio  Ennes,  não  perdia  tempo, 
ora  em  liourenço  Marques,  ora  em  luhambanc, 
dirigindo  e regulando  todos  os  movimentos  da 
campanha.  A situação  aggravava-se.  Veiu  então  a 
Chicomo  o commandante  militar  de  Inhambane 
offerecer-se  para  tomar  parte  na  guerra,  com  al- 
uns  milhares  de  sypaes  para  auxilio  das  forças 
a metropole.  Este  auxilio  valeu  de  muito,  por- 
que os  vatuas  também  recebiam  reforço  da  parte 
dos  macuacas.  Prepararam-se  as  forcas  para  ata- 
car Manjacaze.  Na  segunda  feira  4 ae  novembro, 
logo  muito  cedo,  depois  da  revista  feita  ás  tropas, 
todos  marcharam  atravez  da  floresta,  indo  na 
vanguarda,  explorando  o caminho,  a cavallaria 
com  os  sypaes  á frente.  Mousinho,  com  duas  orde- 
nanças, internava-se  na  floresta,  não  lhe  esca- 
pando 0 mais  pequeno  rasto  do  inimigo.  Depois 
de  muito  cansaço,  d’um  calor  asphyxiante  e pés- 
simo caminho  tiveram  de  parar  em  frente  d’um 
mattagal  tão  expesso  que  era  impossivel  desbra- 
var, pelo  desanimo  e falto  de  forças  em  que  to- 
dos estavam.  Era  facil  (pie  o inimigo  armasse  alli 
alguma  emboscada.  Fez-se  um  reconhecimento 
cm  (pie  se  viu,  estarem  ainda  distante  de  Manja- 
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oazu  iliia.s  horas  dc  marcha,  sendo  preciso  atra- 
vessar a vau  0 rio  Mangiuanhana,  que  ficava  para 
além  da  matta  (jue  se  via  na  frente.  O coronel 
resolveu  que  a columna  ficasse  na  langua  de 
Coolella,  junto  da  lagôa  do  mesmo  nome.  Appa- 
reeeram  entào  as  forcas  inimigas,  e travou-se 
forte  combate,  fugindo  os  vatuas,  (juc  perderam 
muita  gente.  Entre  os  nossos  houve  õ mortos  e 
alguns  feridos.  Era  preciso  ir  buscar  munições  a 
Chieomo,  d’onde  deviam  voltar  no  dia  !).  Èm  11 
marchou-se  sobre  Manjaeaze;  os  vatuas  deviam 
estar  alli  concentrados  em  grande  forya.  Che- 
gou-se finalmentc  á langua  de  Manguanhana, 
onde  ia  decidir-se  a sorte  das  nossas  armas.  As 
granadas  derrubavam  as  arvores  do  bostpie  (jue 
cercava  a povoaçào.  O inimigo  não  avançava,  e 
os  tiros  das  suas  espingardas  nào  alcançavam  a 
distancia.  A valentia  dos  vatuas  era  impotente 
contra  as  nossas  armas,  e as  grandes  mangas  dc 
pretos  principiavam  a abandonar  o campo.  A 
pouca  resistência  do  inimigo  causou  surpreza, 
])orque  tudo  fazia  acrciditar  que  o ataíjue  de 
Manjaeaze  seria  lueta  de  vida  e de  morte.  Era 
preciso,  portanto,  entrar  na  povoação,  e atacar 
alli  os  vatuas ; entrou-se  e não  se  viu  nin- 
guém. O Gunguuhaua  e o seu  e.xercito  haviam 
fugido.  A j)OVoação  dc  Manjaeaze  foi  incen- 
diada. O Gungunhana  refugiara-se  em  Chai- 
mite,  uma  especie  de  logar  santo,  escolhido 
para  diversas  cerimonias  com  o fim  de  ar- 
ranjar feitiço,  que  impedisse  de  ser  desco- 
berto. Tinha  uma  unica  entrada  de  40  cent.  de 
largura.  Foram  ao  todo  f)3  militares,  que  mais 
tarde,  sob  o cominando  de  Mousinho  de  Albuquer- 
<|UC,  conseguiram  capturar  o celebre  G ungunhana. 
A G de  janeiro  de  189G  lavrou-se  o auto  da  en- 
trega dos  prisioneiros,  o regulo  e sua  familia,  no 
palacio  do  governo  de  Lourenço  Manjues.  Ter- 
minada a campanha,  Mousinho  (rAlbuipierque 
foi  nomeado  cominissario  régio  de  Moçambique. 
N’esta  oceasião  foi  a Fretoria,  sendo  alli  recebido 
com  todas  as  honras  por  Kruger,  que  lhe  pediu 
para  ser  seu  hospede  durante  o tempo  que  se 
demorasse.  Verdadeiro  patriota,  Mousinho  não 
potlia  sofiVer  que  ficasse  impune  qualquer  rebel- 
dia contra  o prestigio  portuguez,  e d’ahi  resultou 
a guerra  aos  uamarraes ; houve  4 combates,  Mo- 
guenga,  Maguema,  Ibrahimo  e Mucuto-Muuo.  As 
nossas  forças,  sempre  commandadas  por  Mousinho 
d’Albuquer(iuc,  alcançaram  uma  assignalada  vi- 
ctoria  sobre  as  forças  do  Maguiguana,  avaliadas 
em  5 mil  homens,  no  campo  de  Macontene.  Re- 
gressou a Lisboa  em  1.')  de  dezembro  de  1897, 
onde  teve  uma  recepção  extraordinária,  trazendo 
comsigo  os  prisioneiros  de  Chaimite.  Na  sala 
Fortugal  da  Sociedade  de  Geographia  fõram-lhe 
entregues,  cm  sessão  solemne,  as  medalhas  de  ouro 
dc  valor  militar  e de  serviços  relevantes  no  Ul- 
tramar. Discursando  n’essa  oceasião  el-rei  1 >.  Car- 
los c 0 sr.  conselheiro  Dias  Costa.  Mousinho  ti- 
nha casado  em  1879  com  sua  prima,  asr.“  D.  Maria 
do.sé  Mousinho  d’Albuquerque,  filha  do  doutor 
João  de  Mascarenhas  (iaivão.  Foi  promovido  a 
major  cm  28  de  dezembro  dc  1895.  Ultimamente 
era  aio  dc  suas  altezas  reacs,  e acompanhara  o 
principe  D.  Luiz  Filippe  n’uma  digressão  ãs 
jirovincias  do  norte  do  paiz.  Suicidou-se  em  8 de 
janeiro  de  1902,  indo  n’um  trem  em  caminho  de 
ílemfica.  A sua  morte  causou  geral  sensação  e o 
funeral  foi  imponente.  Além  das  honrarias  já  ci-  | 
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tadas,  Mousinho  d’Albuqucrque  era  commenda- 
dor  c otlicial  das  ordens  da  Torre  c Espada  e 
de  Aviz,  por  serviços  distinctos,  cavalleiro  de 
S.  Jorge,  de  Inglaterra;  tinha  as  commendas  da 
Aguia  Vermelha  d’Allemanha,  <le  S.  Mauricio  e 
S.  Lazaro  d’Italia,  da  Legião  de  Honra,  de  Leo- 
poldo III,  da  lielgica,  c Carlos  III  de  Ilespanha. 

Albuquerque  (Jod  Joaquim  Collaco  de).  Fi- 
dalgo portuguez  do  século  xix,  nat.  dc  Salsetc, 
no  estado  da  índia. 

Albuquerque  (Jort/e  de).  Fidalgo  portuguez, 
capitão  do  Mar  das  Índias.  Foi  governador  de 
Cochim  e de  Malaca,  sabendo  grangear  muitas 
sympathias.  Partiu  de  Lisboa  em  1512,  comman- 
dando  a nau  Nazareth  na  armada  de  Jorge  de 
Mello.  Voltou  depois  ao  rciiio,  e em  1519,  seiulo 
novamente  nomeado  governador  de  Malaca,  par- 
tiu para  o Oriente.  Demorou-se  na  costa  d’Africa 
Oriental  a invernar,  e alli  exerceu  o cominando 
da  armada,  indo  depois  ter  ao  Mar  Roxo  com  o 
governador  da  índia,  Diogo  Lopes  dc  Seiiueira. 
Finalmente  partiu  para  Malaca  em  1521.  Susten- 
tou continuadas  guerras  com  o sultão  de  Riutam, 
sendo  por  vezes  vencido,  mas  em  1524  alcançou 
uma  victoria  naval  importantíssima  sobre  a es- 
quadra de  Rintam,  que  desanimou  completamcnte 
0 sultão.  Foi  Jorge  d’Albuquerque  quem  tomou 
a iniciativa  da  posse  das  ilhas  Molucas.  No  prin- 
cipio de  1525  terminou  o tempo  do  seu  governo, 
e regressou  ao  reino,  onde  passou  soccgadaincnte 
o resto  da  vida. 

Albuquerque  (1).  Jorge  Manuel  de).  Um  dos 
fidalgos  portuguezes  que  seguiram  o partido  de 
Castella  contra  a patria,  durante  o dominio  hes- 
panhol.  Estava  em  Madrid  quando  se  deu  em  Lis- 
boa a revolução  do  dia  1."  de  dezembro  do  1(!10, 
que  tornou  independente  o reino  de  Portugal ; 
não  qiiiz  reconhecer  essa  independcncia,  e esse 
facto  valeu-lhe  o titulo  de  conde  de  Lavradio 
com  que  o rei  de  Ilespanha  o agraciou,  titulo  que 
nunca  foi  reconhecido  em  Portugal. 

Albuquerque  (José  Francisco  de  Parda  Ca- 
valcanti de).  Governador  e capitão  general  de 
Moçambique,  para  que  foi  nomeado  a 2G  de  ju- 
lho de  1816.  Tomou  posse  a 2 de  fevereiro  de 
1817  e falleceu  a 12  de  novembro  de  1818.  Ante- 
riormente  tinha  sido  promovido  a capitão  de 
mar  e guerra  e despachado  para  a capitania  do 
Rio  Grande  a 2 de  dezembro  de  1805.  Por  sua 
morte  organisou-se  em  Moçambique  o seguinte 
governo  provi.sorio:  fr.  Jo.sé  Nicolau  Jesus  Ma- 
ria Pegado,  brigadeiro  graduado  Francisco  Car- 
los da  Costa  Lacé  e juiz  de  fóra  Amaro  Guedes 
da  Silva  e Sousa. 

Albuquerque  (José  Maria  da  Filva  e).  Nat.  dc 
Lisboa,  onde  nasceu  cm  24  de  dezembro  de  1829, 
e f.  a IG  d’abril  de  1879;  era  filho  de  José  Maria 
Rodrigues  e Albuquerque  e de  Anua  Joaquina 
dos  Reis.  Começou  o tirocinio  dc  typograjiho  na 
ofiicina  do  Grátis,  de  que  era  proprietário  Ma- 
nuel Antonio  Ferreira  Portugal;  depois  esteve 
muitos  annos  na  dc  Manuel  de  Jesus  Coelho, 
onde  se  imprimiram  O Patriota,  O Portuguez,  e 
outros  jornaes,  passando  depois,  em  8 dc  julho  de 
18G7  para  o quadro  da  Imprensa  Nacional.  Foi 
revisor  do  Diário  de  Noticias,  onde  tambem  col- 
laborou.  Tornou-se  muito  notável  pelo  seu  amor 
ás  classes  laboriosas  e princípios  associativos. 
O Grêmio  Pigmlar,  instituido  em  1857,  deve  a 
I existência,  cm  grande  parte,  á sua  iniciativa; 
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outras  associações  populares  c monte  pios  lhe  \ 
deveram  os  maiores  cuidados,  acliando-o  sempre 
prompto  a auxilial-os  (pianto  podia,  com  todo  o 
fervor  e abnegação  : a Typngraphica  TÀnhonemc,  ; 
de  (|ue  foi  presidente,  a Phenix,  a Fraternal  Lis-  \ 
honevsc,  a de  Auxilias  mutuos,  a do  Snccorro  da 
humanidade,  e a Caixa  economica  da  Typngraphia 
Unirersal.  A sua  palavra  sincera  e vehemente 
era  sempre  escutada  com  attenção,  poripie  Silva 
0 Albmiuerque  tornou-se  um  orador  popular  muito 
sympathico  e respeitado.  Collaborou  nos  seguin- 
tes jornacs  : Partuguez,  Jornal  do  centro  promo- 
tor dos  melhora- 
mentos das  classes 
laboriosas,  Fede- 
raqào.  Operário, 

JHario  do  Com- 
mercio.  Mocidade, 

Diário  de  Noti- 
cias, etc.  Escre- 
veu uma  comedia- 
drama  cm  2 actos, 

(pic  se  represen- 
tou no  antigo  tliea- 
tro  da  Rua  dos 
Condes,  intitula- 
da : O operário  e. 
n associação.  Ti- 
nha a medalha  hu- 
manitaria  da  fe- 
bre amarella,  eon-  José  M.aria  da  Silva  e Albuquerque 
cedida  pela  ca- 

mara  municipal  ás  pessoas  que  tinham  prestado 
bons  serviços  durante  aquella  calamitosa  epide- 
mia. A sua  morte  causou  profunda  impressão ; o 
funeral  foi  muito  concorrido,  fazendo-se  repre- 
sentar todas  as  associações  populares.  A camara 
cedeu  espontaneamente  um  logar  no  jazigo  mu- 
nicipal do  cemitério  dos  Prazeres,  onde  o seu 
cadaver  jaz  sepultado  e deu  o seu  nome  ao  an- 
tigo largo  e travessa  dos  Canos,  no  bairro  da 
Mouraria.  A commissão  administrativa  da  As- 
sociação Typographica  Lisbonense  e artes  cor- 
relativas mandou  collocar  sobre  a sepultura  a 
seguinte  inscripção:  A José  Maria  da  Silva 
e Albu<pier<[ue,  fecundo  apostolo  do  principio  asso- 
ciativo, fallecido  a lõ  de  abril  de  1819,  a commis- 
são administrativa  da  Associação  Typographica 
Lisbonense  consagrou  esta  lapide  em  1883  no  jazigo  j 
cedido  pela  camara  municipal  de  Lisboa. 

Albuquerque  (José  Osorio  de  Castro  Calrral).  [ 
Fidalgo  da  Casa  Real,  no  século  xix,  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  bacharel  formado  | 
em  Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  i 
major  graduado  do  corpo  do  estado  maior  do  J 
exercito,  membro  do  Conservatorio  Real  de  Lis-  ; 
boa,  etc.  ílscreveu:  Osmia,  conto  historico-lusi-  ^ 
tano,  em  quatro  qtiadros,  seguido  de  outras  poe-  | 
sias,  Lisboa,  1845;  A Serra-negra,  romance  ori-  I 
gimd  portuguez,  Lisboa,  1843 ; Varias  poesias  cm  j 
diversos  metros,  pidjücadas  no  llamalhete,  tomo 
VI,  c tomo  vii;  na  llevista  Universal,  tomo  v;  na 
Jllustração,  vol.  ii ; no  Jardim  das  Damas,  etc.  | 
Foi  também  um  dos  redactores  priucipaes  do  liei 
e Ordem. 

Albuquerque  (Lopo  de).  Um  dos  mais  distin- 
ctos  capitães  do  exercito  portuguez,  no  século  xv. 
Era  filho  de  João  Aftonso  d’Albmpier(iue  e de 
I).  Catharina  Pereira.  El-rei  1).  Atfonso  V foz-  ! 
lhe  merce  do  titulo  ile  conde  de  Penamacor,  cs-  , 


; tando  no  Arcnal,  a 24  d’agosto  de  147(i,  fazendo- 
lhe  juntamente  mercê  da  dita  villa  c da  ile  Abiul ; 
exerceu  vários  cargos  na  côrte  do  referido  mo- 
; narcha : camareiro-mór,  copeiro-mór,  e capitão 
I da  guarda  real.  Acompanhou  el-rei  a Franca, 
fpie  0 mandou  como  embaixador  a Roma  juíra 
tratar  da  dispensa  do  casamento  com  a rainha 
I).  Joanna,  a Excelleutc  Senhora.  Lopo  d’Albu- 
querque  tomou  depois  parte  na  conspiração  do 
duque  de  Vizeu,  o (jue  o obrigou  a sahir  do  reino 
e a refugiar-se  em  Sevilha,  onde  falleceu. 


Albuquerque  (Luiz  d' Almeida  c).  Director  da 
Escola  l’ol}-technica,  lente  da  10.“  cadeira  da  re- 
ferida escola,  e de  economia  politica  no  Insti- 
tuto Industrial  c Commercial.  N.  em  Serpa,  em 
181G.  E’  bacharel  cm  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra;  foi  secretario  geral  do  governo  civil 
de  Lisboa,  em  1851  e 185G,  do  conselho  geral 
das  alfandegas,  e vereador  da  camara  municipal 
em  185Í),  sendo  reeleito  em  outros  annos.  ('omo 
vereador  prestou  bastantes  serviços,  devendo-se 
á sua  iniciativa  o aformoseamento  da  praca  do 
Principe  Real  e o jardim  da  Escola  l’olytechni- 
ca.  Collaborou  em  diversos  jornaes,  fazendo 
jiarte  da  redacção  do  Jmzitano  cm  1848,  c da  do 
Paiz,  em  1851.  Collaborou  também  no  FaroZ,  jor- 
nal de  iustrucção  e recreio,  publicado  nos  aiinos 
de  1848  e 184ÍI,  conjunctamente  com  Latino  Coe- 
lho, Antonio  de  Serpa,  Joaquim  Pedro  Celestino 
Soares,  Filippe  Joaquim  de  Sousa  Quintclla,  João 
Francisco  Dubraz,  etc.  Em  184(5  escreveu  alguns 
artigos  na  lllustração.  Em  1853  foi  instituido  o 
Jornal  do  Commercio,  sahindo  o l.“  numero  a 17 
de  outubro.  Este  jornal  veiu  substituir  o Paquete 
Commei-cial,  que  era  sustentado  por  uma  socie- 
dade, a que  pertenciam  Matheus  Pereira  d’Al- 
meida  e Silva  e seu 
irmão  José  Pereira 
da  Silva.  Foram  es- 
tes dois  irmãos,  as- 
sociados com  Carlos 
Payaute,  que  fun- 
daram 0 Jornal  do 
Commercio ; em  pou- 
co tempo  se  aggre- 
garam  á redacção, 
como  socios,  Anthero 
Albano  da  Silveira 
Pinto  e 0 sr.  Luiz 
d'Almeida  e Albu- 
queripie.  Sendo  pre- 
ciso reforçar  a so- 
ciedade na  parte  do 
capital,  ainda  entra- 
ram mais  socios.  Passados  annos,  de  aceordo 
com  os  seus  antigos  socios,  o sr.  Luiz  d’Al- 
meida  e Albuquenpie  ficou  sendo  o unico  pro- 
prietário do  jornal  de  que  era  director  prin- 
cipal e redactor,  até  que  em  18  de  julho  de 
1881,  querendo  afastar-se  da  vida  activa  do  jor- 
nalismo, resolveu  vender  a propriedade  aos  srs. 
llenry  Burnay  & C.",  que  são  os  actuaes  proprie- 
tários. O sr.  Luiz  d’Almeida  e Albuqucr(|uc  é 
commendador  da  ordem  de  Christo  e cavalleiro 
da  de  N.  S."  da  Conceiçãode  Villa  Viçosa.  Es- 
creveu : Principias  elementares  de  economia  qm- 
litica,  Lisboa,  1885. 

Albuquerque  (Luiz  de  Sá  Osorio  de  Mello 
Mendonça  e).  Marechal  de  campo.  N.  em  1792; 
era  filho  de  Manuel  de  Sá  Osorio  de  Mello  Meu- 
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doiiya  c Albuqucríiue,  que  foi  .'ulininistrador  de 
vários  districtos  do  reino.  Sentou  praea  de  ca- 
dete a G de  novembro  de  1811,  e entrou  logo  nas 
campanhas  da  guerra  da  1’eninsula,  achando-se 
nos  combates  de  Arapiles,  em  que  foi  ferido,  To- 
losa,  llayona,  do  forte  de  Salamanca,  e muitos 
outros.  Depois  da  guerra  contra  os  francezes,  se- 
guiram-se épocas  bastantes  calamitosas  para  Por- 
tugal ; sendo  um  verdadeiro  liberal,  foi  perseguido 
no  tempo  do  gover- 
no absolutista,  o (pie 
0 obrigou  a emigrar 
para  a Galliza,  d’on- 
de  partiu  para  In- 
glaterra, jiassando 
depois  á ilha  Ter- 
ceira a rennir-se  ao 
exercito  de  D.  Pe- 
dro IV.  Aeompanhou 
sempre  o exercito  li- 
bertador, até  qne  o 
partido  constitucio- 
nal se  restabeleceu, 
subindo  ao  tlirono 
a rainha  D.  Ma- 
ria 11.  Terminada  a 
campanha,  Mendon- 
ça e Albnqueríiue 
tinha  0 posto  de  co- 
ronel, e foi-lhe  con- 
fiado o cominando  do  regimento  de  infantaria 
18.  Ein  agosto  de  18G0  foi  reformado  em  ma- 
rechal de  campo,  depois  de  49  annos  de  serviço 
militar,  sendo  a maior  parte  d’este  tempo  pas- 
sado no  campo  da  batalha.  Falleceu  com  79  annos 
a 25  de  março  de  1871.  Era  condecorado  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz, 
a cruz  n.®  2 da  guerra  da  Peniusula  e a medalha 
algarismo  u.°  9 das  campanhas  da  Liberdade. 

Albuquerque  (Luiz  da  Silva  Monsinho  de). 
Coronel  de  engenharia,  provedor  da  Casa  da 
Moeda,  governador  civil  na  ilha  da  Madeira,  e 
inspector  geral  das  obras  publicas.  N.  em  Lisboa 
a IG  de  junbo  de  1792.  Era  filho  de  João  Pedro 
Mousiidio  d’Albuquerque, desembargador  do  Paço, 
e de  I).  Luiza  da  Silva  Guterres  e Athayde.  Luiz 
Monsinho  foi  destinado  a servir  na  ordem  militar 
de  S.  João  de  Jernsalem;  mas,  conhecendo  que 
não  tinha  vocação  para  semelhante  vida,  desli- 
gou-se do  instituto  em  que  .seus  paes  o tinham 
feito  entrar.  Mostrava  um  talento  extraordinaria- 
mente precoce,  era  muito  estudioso,  e tinha 
grande  gosto  pela  poesia,  desenho  e sciencias 
physicas.  Ainda  creança,  compunha  idyllios  c ou- 
tras jiocsias,  e traduziu  em  verso  a tragédia 
Andromacít,  de  Kacine ; entretendo-se  também 
cm  fazer  collecções  entomologicas,  minerologicas 
e chimicas.  Luiz  Monsinho  quiz  seguir  a carreira 
da  marinha,  mas,  encontrando  muitos  obstáculos, 
desistiu  e foi  assentar  praça  como  cadete  na  bri- 
gada real.  Em  1809  começou  a frequentar  a Aca- 
demia de  Marinha,  sendo  premiado  em  todos  os 
annos.  Praticou  também  no  Observatório  Kcal  de 
.Marinha.  Apaixonando-se  por  sua  prima  D.  Anua 
Mascarenhas  de  Athayde,  filha  do  desembargador 
José  Diogo  de  Mascarenhas  Neto,  c vendo  que 
não  possiiia  bens  de  fortuna  jiara  se  casar,  Icm- 
brou-se  de  se  (hdicar  á agricultura.  N’esfe  cm- 
licnhn  foi  muito  auxiliado  por  uns  sens  parentes, 
'Pudelas  de  Castilho,  que  residiam  no  Fundão. 
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Foi  então  estabelecer-se  n’esta  villa,  cm  1814, 
voltou  a Lisboa  em  181G  para  realisar  o casa- 
mento com  sua  prima,  tornando  para  o Fundão 
onde  residiu  até  1820,  entregue  aos  cuidados  da 
agricultura.  A este  tempo  já  havia  escripto  bas- 
tantes poesias,  uma  tragédia,  e a sua  melhor  obra, 
as  Georgicas;  collaborara  no  Jortial  de  Coimbra, 
e nos  Anuaes  das  sciencias  e das  letras,  jornal 
portuguez  fundado  por  seu.  sogro,  c que  se  publi- 
cava em  Paris.  A pedido  do  sogro,  foi  com  elle 
em  1820  áquella  cidade,  jior  causa  da  redacção 
do  referido  jornal.  Tres  annos  se  demorou  cm 
Paris,  frequentando  os  cursos  públicos  e os  labo- 
ratórios, escrevendo  muitos  Annaes,  principal- 
mente  sobre  a agricultura  portugueza;  frequen- 
tava também  ao  mesmo  tempo  o curso  de  Naugliu 
e estudava  no  laboratorio  com  o grande  prepara- 
dor Dubois.  Ütfereceu  então  ao  Instituto  de 
França  um  trabalho  tendente  a simplificar  o es- 
tudo da  analyse  chimica,  e que  se  póde  conside- 
rar como  uma  taboa  syuoptiea  de  reacçòes.  Este 
trabalho  provocou  um  relatorio  especial  feito  por 
dois  sábios  distinctos : Chaptal  e Gay-Lussac. 
Em  1822  fez  Monsinho  uma  viagem  de  iustrucção 
á Suissa,  e regressando  a Portugal,  tendo-sc  dado 
a revolta  conhecida  pela  Villafrancada,  cm  1829, 
estava  de  novo  no  poder  o partido  absolutista,  e 
seu  sogro  o apresentou  ao  marquez  de  Palmella, 
então  ministro;  o marquez  nomeou-o  provedor  da 
Casa  da  Moeda,  logar  a que  estava  anuexa  a obri- 
gação de  reger  uma  cadeira  de  physica  e de  chi- 
mica 2^01-  decreto  de  1801,  no  laboratorio  d’aquelle 
estabelecimento.  Para  uso  dos  seus  discÍ2)ulos 
escreveu  e publicou  em  1824  um  Curso  elementar 
de  physica  e de  chimica,  a primeira  obra  completa 
d’esse  geuero,  que  appareceu  em  Portugal.  N’essc 
mesmo  anno  a Academia  Real  das  Sciencias  o 
elegeu  seu  socio  effectivo.  Em  182.5  foi  encarre- 
gado pelo  governo  de  ir  aos  Açores  estudar  o, 
analysar  as  aguas  miueraes  da  ilha  de  S.  Miguel. 
Mais  tarde  partiu  para  França,  e,  estando  ainda 
alli  quando  comecou  o governo  do  infante  1).  Mi- 
guel, deixou-se  ficar  como  emigrado  liberal,  e 
assim  poude  seguir  para  a ilha  Terceira,  onde 
foi  reunir-se  aos  chefes  da  resistência  liberal, 
sendo  logo  escolhido  para  secretario  da  regcucia. 
Prestou  então  os  mais  assignalados  serviços  á 
causa  da  liberdade.  Tendo  exercido  durante  a 
lueta  os  mais  elevados  cargos,  até  o de  ministro, 
não  qniz  nunca  receber  mais  que  a importância 
correspondente  á sua  patente  de  oflicial  subal- 
terno. Chegando  1).  Pedro  á Terceira,  eassuminilo 
o poder  qne  a regencia  exercera  até  então,  foi 
Luiz  Monsinho  nomeado  capitão-general  e gover- 
nador da  Madeira,  que  estava  em  poder  dos  mi- 
guelistas.  Não  tendo  forcas  suflicientes,  |)orquc’ 
SC  não  julgava  que  a Matíeira  estivesse  tão  bem 
fortificada,  Monsinho,  ao  chegar  á ilha  do  Porto 
Santo,  desembarcou,  e es2ierou  oceasião  propicia 
para  se  apoderar  da  ilha;  assim  permaneceu  com 
a sua  gente,  u’uma  posição  singular,  sem  |)oder 
tentar  cousa  alguma  contra  a Madeira,  mas  tam- 
bém sem  ter  de  repellir  o minimo  ataque.  Afinal 
um  navio  de  guerra,  vindo  da  Terceira,  o livrou 
d’aquelle  angustioso  embaraço,  c Luiz  Monsinho 
ponde  chegar  ainda  a tcmiio  de  desembarcar  com 
os  seus  companheiros  nas  inaias  do  Miiidello  e 
de  se  encerrar  no  Porto,  onde,  jircston  os  maiores 
serviços  como  militar  e estadista.  Em  29  de  julho 
de.  1832  entrava  no  ministério  cm  substituição  do 
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inarqiicz  de  1’alinclla,  indo  oeeupar  intcrinaincntc 
a pasfa  do  reino.  Os  ndnisterios  eram  pouco  du- 
ráveis 11’aquella  epoca  calamitosa,  e Álousinlio, 
cm  noveiid)ro  d’csse  mesmo  anuo,  foi  substituido 
))or  Sá  da  Handcira,  mas  continuou  sempre  sendo 
da  maior  confiança  do  imperador,  e foi  clle  (piem 
aconselhou  primeiro  a c-xpedição  ao  Algarve.  A 
expedição  resolveu-se,  Mousiidio  acompatdiou 
sempre  0 duque  da  Terceira  no  seu  estado  maior 
até  ao  fim  da  lucta;  o dmpie  respeitava-o  e con- 
sagrava-lhe o mais  j)rofundo  atfecto  c considera- 
ção. Luiz  Mousinho  foi  ministro  do  reino  cm  1 8d5 ; 
caliiudo  0 miuiste- 
rio  cm  183G,  Mousi- 
nlio  conservou-se  fo- 
ra da  politica,  c foi 
residir  para  Paris, 
onde  adquiriu  uma 
)>e(piena  proprieda- 
de, vivendo  por  al- 
gum tempo  entre- 
gue ás  suas  oceu- 
paçòes  agricolas  e 
aos  cuidados  da  fa- 
milia.  O governo  en- 
carregou-o então, 
como  otlicial  de  en- 
genheiros, da  di- 
recção central  das 
obras  publicas  do 
reino.  l*ouco  j)odia 
fazer,  porcpie  não 
havia  dinheiro  nem 
attenção  para  os  me- 
Ihoramentos  j)ublicos,  e além  íbisso  rebenta- 
va a revolução  de  setembro.  Depois  veiu  a 
reaeção  de  1837  e Mousinho  d’Albu(pierque 
seguiu  na  lueta  0 partido  dos  marechaes.  Es- 
teve no  combate  do  Chão  da  Feira  entre  os 
vencidos,  vendo  ali  cahir  ferido  um  dos  seus  fi- 
lhos; c acomj)aidiando  as  tropas  dos  marechaes 
com  os  outros  ofiiciaes,  teve  de  emigar  para  Iles- 
])anha  dej)OÍs  de  Iluivães.  Firmada  a paz  e esta- 
Í)clecida  a constituição  de  1838,  Mousinho  foi 
nomeado  inspector  das  obras  publicas  do  reino, 
c encarregado  de  fazer  a reforma  d’essa  reparti- 
ção. Entrando  de  novo  na  politica,  foi  eleito  de- 
j)utado  em  varias  legislaturas.  No  principio  de 
1842,  quando  Costa  Cabral  ))romidgou  no  Porto  a 
restauração  da  Carta,  Mousinho  foi  chamado  ao 
ministério  de  il  de  fevereiro,  presidido  )>clo  duque 
da  Terceira.  Teve  então  a pasta  do  reino  e in- 
terinamente a da  Justiça.  Proclamada  a restau- 
ração da  Carta,  Luiz  Mousinho,  apesar  de  ser 
cartista,  quiz,  no  entretanto,  impedir  a reaeção 
desenfreada  (|ue  se  manifestava,  o|)erando  a res- 
tauração da  Carta  i)elos  meios  Icgitimos  e regu- 
lares, convocando  côrtes  constituintes  que  desfi- 
zessem a obra  do  congresso  constituinte  de  1838. 
Os  restauradores  não  desejavam  isso,  e Mousinho, 
dc])OÍs  de  ter  sido  insultado  ])clos  cabralistas, 
))eiliu  a demissão  a 24  de  fevereiro,  15  dias  depois 
de  governo,  sendo  substituido  por  Costa  Cabral, 
indo  sentar-se  na  camara  nos  bancos  da  opposi- 
cão.  llm  anuo  depois  era  demittido  do  logar  de 
inspector  das  obras  juiblicas.  A sua  vida  parla- 
mentar de  1842  a 1844  foi  brilhante.  Acccitou 
então  a direcção  das  obras  da  barra  do  Porto, 
que  uma  compaidiia  emprehendera ; fez  ajicnas  o 
jilano,  porque  a enqu-eza  mallogrou-se.  Dciiois 
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' tomou  a direcção  das  obras  do  canal  da  Azambuja, 
! e,  sendo  expulso  da  camara  pelas  violências  <Ías 
[ celebres  eleicòes  de  1845,  passou  o inverno  na 
sua  quinta  de  Leiria,  entregue  unicamente  aos 
cuidados  domésticos.  Em  abril  e maio  dc  184G  re- 
bentava no  Minho  a revolução  coidiecida  pela 
Maria  da  Fonte.  Tendo  sido  enamado  pela  raiidia 
‘ I).  Maria  II  0 duque  de  1’almella  para  formar 
ministério,  Mousinho  enearregou-se  da  pasta  da 
j marinha,  e pouco  depois  da  do  reino.  A famosa 
i emboscada  de  (5  d’outubro  expulsou  0 ministério 
do  duque  dc  Palmella,  e provocou  a revolta  da 
, Junta  do  Porto.  Mousinho  achou-se  nas  fileiras 
I dos  insurgentes;  tinha  então  0 posto  de  coronel, 
j e -acompanhou  a divisão  do  conde  dc  Bomfim,  (pie 
I oceupou  Torres  Vedras,  sendo  encarregado  do 
cominando  do  velho  castello  da  villa.  Deu-se  cn- 
j tão  a batalha  de  23  de  dezembro  em  ipie  ficou 
I gravemente  ferido,  vindo  a fallecer  no  dia  27. 
Luiz  Mousinho  d’Albu(pier(iue  era  fidalgo  da  Casa 
Real,  do  conselho  de  S.  M.,  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  João  de  Jerusalém,  grã-cruz  de  N.  S."  da 
I Conceição,  e commendador  da  Torre  e Esjiada ; 

I socio  de  ditferentes  associações  scicntificas  nacio- 
I naes  e estrangeiras.  Escreveu:  Itláis  sobre  o esta- 
beleci mmto  (la  iiistriicção  publica,  dedicadas  à va - 
çào  ])ortugiieza,  e offerccidas  a seus  reprcsenlavlrs, 
Paris,  1823;  Curso  elementar  de  Physicaede  Chi- 
mica,  Lisboa,  1824;  Observaçòes  sobre  a ilha  de 
N.  Miguel,  recolhidas  pela  Commissão  enviada  ó 
mesma  ilha  em  Agosto  de  lH2õ,  e regressada  em 
outubro  do  mesmo  anuo,  Lisboa,  182G;  Observaçòes 
para  servirem  á historia  geológica  das  ilhas  da 
Madeira,  Porto  Santo  e Desertas,  com  a descrijição 
geognostica  das  mesmas  ilhas;  foram  iusertas  no 
tomo  XII,  parte  i,  das  Mem.  da  Acad.  />.  das  Scieii- 
cias  de  Lisboa  ; Breve  exposújão  do  esfoi-<;o  tentado 
em  favor  da  Carta  Constituciomd  em  Portu(j(d, 
nos  mezes  de  julho  a outubro  de  J8H7,  cm  Ponte- 
vedra,  e dejiois  em  Lisboa,  1837 ; Pelatorio  do 
Ministro  e Secretario  d’ Estado  dos  Xego(dos  do 
Iteino,  a]>resentado  (is  Côrtes  em  ÍHi¥i,  Lisboa, 
1836 ; Uekdorio  das  obras  publicas  do  reino,  pelo 
Inspector  geral,  etc.  Lisboa,  1840;  Pelatorio  geral 
sobre  as  obras  publicas  do  reino,  pelo  Inspector, 
etC;  apresentado  em  8 de.  julho  de  1840,  I^isboa, 
1840;  Pelatorio  da  Inspecção  ás  obras  e communi- 
caçòes  internas  nos  districtos  do  reino  ao  norte,  do 
Tejo,  executada  em  outubro  e novcinbro  dc  1842 
I peio  Ins]>ector,  etc.,  Lisboa,  1843;  Cuia  do  enge- 
I nheiro  na  construcçào  das  pontes  de  pedra,  Lisboa, 
1840 ; Memória  inédita  ácerca  do  cdificio  monumen- 
tal da  Batalha,  Leiria,  1854;  Georgicas portugue- 
zas,  dedicadas  a sua  mulher  D.  Anua  Mascarenhas 
de  Ataide,  Paris,  1820;  Puy  0 escudeiro,  conto,  Lis- 
boa, 1844 ; A Gloria  das  conepiistas,  poemeto  pu- 
blicado no  Jornal  de  Coimbra,  vol.  xiv,  o Dia, 

I poema,  1813,  2.”  edição,  Lisboa,  1825. 

! Albuquerque  (AÍanuel  de).  Fidalgo  portuguez, 

: (pie  viveu  nos  séculos  xv  e xvi.  Illustrou-sc  como 
I otlicial  dc  mar  no  desempenho  de  varias  empre- 
zas  que  os  governadores  da  índia  lhe  confiaram. 
Em  1520  foi  capitão  d’um  dos  navios  da  armada 
I que  Nuno  da  Cunha  mandou  ás  ilhas  Bahrein,  a 
(pial  era  commandada  por  Simão  da  Cuidia.  Em 
1530  também  foi  capitão  d’um  dos  navios  que  o 
me.smo  Nuno  da  Cunha  levou  a Diu.  Na  tomada 
de  Baçaim  commandou  um  dos  tres  corpos  tpie 
deram  0 assalto,  e dejmis  da  victoria  ficou  de 
, novo  commandando  a esipiadra  que  tinha  de  cru- 
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zar  a costa  ile  Cainbaya.  Manuel  (rAIlniquerquc 
tambcin  figura  Jia  tomada  da  illia  de  licpeliin  ao 
Samoriin,  iia  e.xpedicíio  cm  ipic  Martim  de  Sousa 
foi  como  chefe. 

Albuquerque  (Mmimi  Aff(»>no  de.  Sohral  e). 
Fidalgo  portuguez  (pie  viveu  no  século  xvni. 

Albuquerque  (Manuel  Custodio  de).  OfHcial  da 
marinha  real.  C!omecou  a sua  carreira  ein  17G7, 
como  soldado.  ICra  tenente  na  guarnição  da  fra- 
gata Colomho,  (pie  naufragou  cm  5 d’outuhro  de 
l.SOl,  naufragio  ein  cpie  succumhiu. 

Albuquerque  (Manuel  de  Mello  c).  Fidalgo 
l)ortuguez,  (|ue  viveu  no  século  xviii. 

Albuquerque  (Manuel  Vieira  Tovar  de).  Go- 
vernador d’Angola,  de  1819  a 1821.  Assignalou  a 
sua  administra^‘ão  i)or  varias  medidas  de  grande 
utilidade  j>ara  o desenvolvimento  da  provincia. 

Albuquerque  (Matinas).  Vice-rei  da  Índia, 
nomeado  ])elo  rei  de  Hespanlia  e de  Portugal,  . 
I).  Filij)pe,  em  1591.  Foi  capitão  de  Malaca  e de  j 
Ormuz,  tendo  exercido  este  ultimo  cargo,  desde 
1584  até  1587.  Era  homem  de  verdadeiro  mereci- 
mento; no  tcni])0  do  seu  governo  na  Tndia,  as  ar- 
mas jiortuguezas  ainda  se  fizeram  respeitar  em 
Ceylão.  A relaxação  dos  costumes  cra  grande,  c 
Mathias  d’Albu(juercpie  trabalhou  muito  para 
acabar  com  os  abu.sos.  Nada  conseguiu,  acarre- 
tando-lhe, pelo  contrario,  muitas  intrigas  de  (pie 
foi  victima,  c (pie  obrigaram  o governo  da  metro- 
jiole  a fazer  uma  syudicancia  sobre  a sua  admi- 
nistração. O governo  de  Mathias  d’Albiupier([ue 
terminou  em  1.59G,  sendo  seu  successor  o conde 
da  Vidigucira,  I).  Frauci.sco  da  Gama.  Morreu 
cm  1G09. 

Albuquerque  (Miguel  Antonio  Pereira  Ten- 
reiro de).  t!a])itão-mór  do  concelho  de  Senhorim, 
e fidalgo  da  Casa  lleal,  no  século  xviii. 

Albuquerque  (Paulo  Caetano).  Governador  de 
Angola,  de  172G  a 1732,  anno  em  ipie  falleeeu. 
Construiu  um  novo  forte  e fez  o ipiartel  da  ca- 
vallaria  na  Praia. 

Albuquerque  (Pedro  de).  Senhor  de  Angcja  e 
alcaide-nuir  de  Sabugal  e de  Alfayates;  era  filho 
dc  João  Atfonso  d’x\lbuquerípie  e de  I ).  Catharina 
Pereira.  Serviu  a el-rei  I).  Aftbnso  V na  guerra 
contra  tlastclla  e depois  a 1).  João  II,  que  lhe  deu 
o posto  de  almirante  do  reino,  cm  3 (Voutubro  dc 
1483.  Tendo,  jiort^m,  tomado  jiarte  na  conspiração 
do  duque  de  Vizeu,  foi  decapitado  cm  Montemór- 
o-Novo,  sendo-lhe  confiscados  todos  os  bens. 

Albuquerque  (Pero  dc).  Fm  dos  ofiiciaes  mais 
valentes  de  Atfonso  d’Albuquerquc.  Em  agosto  de 
1512  partiu  ]>ara  a índia  na  armada  dc  Jorge  de 
Mello  Pereira,  conunandando  a nau  IHscaynha. 
Em  janeiro  de  1515  acompanhou  Atfonso  d’Albu- 
rpicripie  a Ormuz,  ficando  como  caiiitão  na  forta- 
leza d’esta  cidade  até  1518,  anno  em  ipic  foi  sub- 
stituido  por  D.  Garcia  Coutinho.  Acomiianhou 
dciiois,  cm  1519,  Diogo  Lopes  de  Sequeira  até 
.Mascate. 

Albuquerque  (Sebastião  José  Guedes  de).  Ci- 
rurgião pela  antiga  escola  de  Lisboa;  n.  em  1800. 
Em  1828  sahiu  com  passajiorte  para  França,  c 
desde  então  não  consta  nada  a seu  respeito.  Sen- 
do ainda  estudante  de  cirurgia  no  ho.spital  de  S. 
José,  jmblicou  em  seu  nome  as  seguintes  obras; 
Arte  de  traduzir  de  latim  para  purtuguez,  redu- 
zida a principios.  Lisboa,  1818;  Grammatica  ]>or- 
lugueza,  para  uso  do  ill.""'  sr.  I).  Franeisco  de 
S(d.es  e.  Lenraslre.  Li.sboa,  1820.  Este  livro  siisci- 
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' toii  uma  polemica  por  parte  do  professor  dc  la- 
tinidade  Joaquim  José  de  Campos  Abreu  e Le- 
mos, que  escreveu  successivamente  dois  folhetos: 
i O Desaggravo  da  Grammatica  ou  rejlexves  criti- 
. cas  sobre  a «Grammatica  Portugueza,  ordenada 
])or  Sebastião  .losé  Guedes  dAlbuqucnpie» ; A 
Sustentação  do  Desaggravo  da  Grammatica,  con- 
tra a resposta  e mais  arrasoados  de  Sebastião  José 
Guedes  de  Albuepienpie.  Em  resposta  a estes  fo- 
lhetos dc  critica,  fôram  publicados:  lleplica  ao 
; Desaggravo  da  Grammatica.  Lisboa,  1821 ; Jles- 
I pista  á Tréplica  sobre  a lleplica  ao  Desaggravo 
I da  Grammatiea.  Lisboa,  1822.  Parece,  segundo 
j diz  lunoeencio,  que  estas  obras  não  eram  escri.. 

I ])tas  por  Sebastião  José  Guedes  dAlbuqucnpie, 
j mas  i»or  um  seu  tio,  fr.  José  da  Encarnação  Gue- 
des, franciscano,  que  as  juiblicava  cm  nome  do 
I sobrinho,  jiara  poder  auferir  os  lucros  resultan- 
tes da  venda,  cmquanto  que,  sendo  cm  sen  nome, 
tinha  de  os  ceder  ao  convento,  por  causa  do  voto 
de  pobreza  que  fizera.  Ha  ainda  a Syuopsc  do 
Iractado  da  elocução  dc  Demetrio  Suspensio,  livro 
j publicado  sem  declaração  do  logar,  nem  anno. 

Albuquerque  (Vicente  de).  Sobrinho  do  grande 
.\fionso  d’Albu(iuerque,  ao  qual  aconqianhou  n’al- 
gumas  expedições  á índia.  Em  1.505  partiu  na  cs- 
(piadra,  commandada  por  seu  tio,  como  capitão 
d’um  dos  navios.  Em  1512  esteve  em  Gôa,  ii’nm 
celebre  combate  contra  liussal-Khan.  Foi  um 
dos  capitães  da  esquadra  commandada  por  Pero 
d’Albu(pici(pie,  destinada  ;í  conquista  de  Adem, 
que  se  não  eflectuou.  Em  1515  acompanhou  Af- 
fonso  d’Albuqucrquc  a outra  expedição,  e com 
elle  esteve  na  tomada  d’Ormuz,  depois  de  se  de- 
liberar em  couselho  que  se  preferisse  esta  cm- 
preza  á dc  Adem.  Dei^ois  iVesta  expedição  não 
se  tornou  a falar  no  seu  nome. 

Albuquerque.  Casal  na  freg.  dc  Adaval,  cone. 
de  llcdondo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta,  na  freg. 
de  Al]»edrinha,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tcllo  llranco.  (|  Nome  d’uma  praça  ou  logradouro 
publico  da  villa  da  Praia,  ilha  de  Cabo  Verde. 

Albuquerque  Ribafria  (André  de).  Fm  dos 
heroes  da  guerra  da  Restauração  de  IGÍO.  N.  em 
Cintra,  a 21  dc  maio  de  l(í21;  cra  filho  de  Gas- 
par d’Albuquerque  c de  I).  Angela  de  Noronha 
.\listou-se  110  exercito  que  defendia  a indepen- 
dência da  patria,  tendo  rapida  jiromoção,  pois 
(pie  já  cm  1G4G  era  capitão,  e commandava  a ca- 
vallaria  do  exercito  do  Alemtejo,  do  conde  de 
Alegrete.  Entrou  cm  difterentes  combates,  e cin 
1G.53,  iiroximo  d’Arronches,  pelejou  contra  a ca 
vallaria  hespanhola,  sahindo  completamentc  vi- 
ctorioso.  Essa  victoria,  apesar  de  não  ter  conse- 
quências, foi  uma  das  mais  festejadas  jielos  por- 
tuguezes,  jiorquc  a nossa  cavallaria  mostrara-se 
sempre  inferior  á cavallaria  hespanhola,  c esse 
combate  de  Arrouches  foi  o primeiro  cm  ipie  se 
j guerreou  com  vantagem.  Na  lueta  ficou  morto  o 
I general  hespanhol  conde  dc  Amarantc.  André 
I (ÍWlbuqucrque  governou  interinamente  a jiro- 
I vincia  do  Alemtejo  cm  1GG5,  mas  durante  essa 
' época  não  se  deu  uenhum  acontecimento  notá- 
vel. Por  morte  dc  I).  João  IV’  reaccendou-se  a 
lueta  com  extraordinário  valor,  e cm  1G58  André 
d’Albu(pier(pie  fez  parte  como  general  de  cavai - 
: laria,  do  exercito  commandado  por  .loannc  Men- 
! des  de  Vbisconcellos,  (pic  atravessou  a fronteira, 
! e foi  jnn-  cerco  a Rad.ajoz.  N’csscs  continuos 
condiates,  Albuquerque  teve  scmi»re  o primeiro 
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papel,  porque,  (lestro\-ou  frequentes  vezes  as  tro- 
pas do  «luqiie  de  Ossuiia.  O mais  imi>ortauto  foi 
0 recontro  <lc  ií’2  de.  Jullio  de  lOõS,  eoiilieeido  pelo 
nome  ile  batalha  do  forte  do  S.  Miguel,  cm  cpie 
All)u(|uerque  sustentou  com  os  seus  esquadrões 
todo  o p(!so  do  exercito  iiiiiidgo  eominandado  pelo 
«luqiic  ile  S.  Germano.  Mais  terrivel  foi  ainda  a 
invasào,  feita  cm  pelo  proprio  ministro  hes- 
panliol  I).  Luiz  de  Ilaro,  (|ue  entrou  cm  Portu- 
gal á frente  d’um  grande  exercito  e pôz  cerco  a 
Klvas.  Em  14  de  janeiro  d’esse  aiino  deu-se  a 
grande  batalha  ilas  linhas  d’Elvas,  em  que  muito 
se  distingidram  1).  Sandio  Manuel  c o conde  de 
Cantanhedo,  depois  marquez  de  Marialva.  Esta 
batalha  foi  uma  completa  derrota  para  os  hespa- 
nhoes.  Gommaudava  cntào  a cavallaria  André  de 
Albuquerque,  o ahi  eneontrou  morte  gloriosa, 
tendo  apenas  .‘18  annos  de  edade.  Deixou  escri- 
pta  e impressa  a relaçào  da  victoria  que  ganhou 
em  Arroiiches  sobre  as  tropas  do  conde  cí’Ama- 
rante. 

Alcabideche.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extre- 
m.adura,  conc.  de  C.ascaes,  com.  de  Cintra,  distr. 
e,  patr.  ile  Lisboa.  3:026  alm.  c 61!)  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
cone.  Orago  S.  Vicente.  l)’estapov.,collocada  n’um 
logar  alto,  descobre-se  Pahnella,  Cezimbra,  Cabo 
do  Espichei,  monte  da  Arrabida,  serra  de  Cintra 
c,  a barra  de  Lisboa.  Deriva  a palavra  Alcabidc- 
ehc,  ilo  arabe,  alati  C dacque  que  significa  en- 
contro apertado.  Possue  valles  férteis  mas  ro- 
dcailos  de  altos  fragosos.  Tem  .algumas  fontes, 
sendo,  porém,  só  duas  importantes,  ás  quaes  se 
attribuem  virtudes  medicinaes.  Sào  ellas  a da 
Villa  e a de  Furíapão.  A villa  é dividida  pelo  rio 
em  duas  partes:  Villa  Velha  a O.  e Villa  Nova  a 
E.  ().s  moradores  de  Villa  Velha,  paragosaremo 
privilegio  concedido  por  1).  .loào  II  c I).  Manuel 
eram  obrigados  a Icl-o  publicamente  duas  vezes 
no  anno,  no  primeiro  e segundo  domingo  de  no- 
vembro no  logar  das  Marchas  e no  da  M(dveira. 
.Méin  d'isso  p.agavam  os  lavradores  8 alqueires 
de  pão  (meia  jiii/ada),  os  seareiros  de' 26  um  c 1 
almudes  do  vinho  por  cada  12õ,  tributo  este  a 
(pie  chamavam  quinau.  Tinham  também  de  ir 
velar  uina  noute  na  praia  de  Cascaes,  c duas  no 
Caslello  dos  Moiros,  em  Cintra.  Os  moradores  de 
\’illa  Nova  não  tinham  privilegio  algum,  e pa- 
gavam aos  marquezes  de  Cascaes  16  alqueires 
de  pão  cm  cada  anno  e os  seareiros  o oitavo. 
Possue  varias  fortalezas,  a saber:  Forte  <le  Santo 
Antonio  da  llarra,  edificado  sobre  um  rochedo 
fpie  entra  pelo  mar  dentro,  e fronteiro  á fortaleza 
de  N.  S."  da  Luz,  o forte  de  S.  .João,  etc.  P.a.ssa 
nos  limites  d’esta  freguezia  a serra  de  Cintra, 
cortada  de  4 rios : Penha-Longa,  Porto-Covo, 
Malveira  e Manique.  Celebrava-se  aipii  a antiga 
0 celebre  festa  do  imperador,  que  em  outras  eras 
foi  muito  popular.  Era  esta  villa  dos  marquezes 
de  C.ascaes. 

Alcabideque.  Pov.  da  freg.  de  Condeixa-a-Ve- 
Iha,  conc.  de  Condeixa-a-Nova.  Tinha  aqueduetos 
de  cantaria,  feitos  pelos  romanos,  dos  quaes  ainda 
hoje  existem  alguns.  Recebia  a agua  de  Condeixa- 
a-Velha,  onde  nasce  n’uma  grande  fonte,  onde 
os  arabes  edificaram  uma  torre  para  sua  guarda. 

Alcabrichel.  Rio  da  prov.  da  Extremadura, 
freg.  do  Ramalhal.  Nasce  em  Villa  Verde  dos 
Francos,  passa  pelos  Olhos  de  Af/ua  de  Tremezi- 
nho,  recebe  o ribeiro  de  Villa  Facaia,  o rio  da 


(Inuda  c o de  Casal  Queimado,  e desagua  na  prai;i 
do  Porto  Novo,  <pie  tem  uma  enseada  ipie  piíde, 
receber  grandes  navios.  O rio  é atravessado  por 
t)  pontes  de  cantaria  <pie  são  : a do  M((.rial,  a 
do  Jíamalhal,  Villa  Facaia,  Casal  de.  Paio  Cor- 
rêa, Cunhados  c Vimieiro.  Tem  uma  de  madeira, 
a do  Casal  da  Fii/ueira. 

Alcabroacia  ou  Alcarabaça.  Casal  na  freg. 
de  Monte  do  '1'rigo,  cone.  de  Portei,  distr.  c ar- 
ceb.  d’Evora. 

Alcaçarias.  Dava-se  antigamente  este  nome 
ás  casas  onde  cm  Lisboa  se  curti.am  ,as  pelles.  E’ 
palavra  arabe,  e significa:  casa  feita  á maneira 
de  claustro,  com  uma  porta  (pie  se  fecha  de  noute- 
Deriva  <le  Ctítçar  (Cesar)  ponpie  dizem  que  este 
imperador  maudou  edificar  por  todo  o Oriente, 
casas  idestas  condições.  Os  turcos  eos  arabes  cha- 
mam a estas  edificações  Cam  ou  Camle.ham.  Se- 
gundo diz  Miguel  dei  Molino,  as  Alraearias,  em 
Ilcspanha,  eram  logares  ou  ruas  onde  os  judeus 
compravam  ou  vendiam  aquillo  que  precisavam. 
Parece  também  (pie  no  sitio  das  Aleaearias  em 
Lisboa  esteve  em  tempos  remotos  o palacio  real 
dos  moiros.  Em  Lisboa  dá-se  este  nome  aos  esta- 
belecimentos de  banhos,  situados  no  'rerreiro  do 
Trigo,  no  logar  onde  houve  outr’ora  cortiimcs  e 
0 mercado  de  judeus.  Estes  banhos  são  formados 
de  aguas  miueraes  sulphurosas  <pic  rebentam  de 
diffcrcntes  pontos  ao  fundo  da  pcípiena  eollina 
sobre  (pie  está  edificado  o castello  de  S.  .lorgc. 

; Estas  aguas  teem  um  caudal  abundantissimo,  e, 

' são  conhecidas  pelos  nomes  úo  Alcaçarias  do  I)u- 
que  e Alcaçarias  de  I).  Clara-,  parece  terem  a 
mesma  origem  commum  com  a das  aguas  do  Cha- 
fariz do  Ilei,  e as  dos  banhos  do  Doutor.  Ufili- 
sam-sc  em  quatro  estabelecimentos  balneares 
cham.ados  : D.  Clara,  Duque  (do  Cadaval  ) .1.  A. 
Paplista  e Doutor  (Fernando).  Nos  banhos  do 
Duque  rebentam  as  .aguas  por  dois  orifieios  do 
pavimento.  Nas  de  D.  Clara,  existe  a agua  em 
grande  abundaneia  em  reservatórios  subterrâneos, 
(fondo  se  extrae  por  bombas  para  as  tinas;  nos 
banhos  dc  J.  A.  Uaptista  e do  Doutor  a agua  é 
idêntica  ás  anteriores.  Assim  como  estas,  as  .aguas 
do  Chafaziz  do  liei  teem  a particularidade  de  ex- 
peli ir  grande  porção  de  azote,  sondo  ifalgumas 
nascentes  tão  considerável,  (pie  em  poucos  minu- 
' tos  póde  encher  gazometros  com  12  ou  l.õ  litros. 
O gaz  contido  nos  orifieios  não  contém  oxygeneo 
nem  acido  carbonico.  Hão  crystallinas,  sem  cheiro 
nem  sabor,  e levemente  alcalinas ; teem  eblorefo 
de  sodio,  sulphatos  de  cal,  soda  e potassa,  carbo- 
natos de  cal,  magnésia  e silica;  além  d’isto  con- 
teem  grande  (piaiitidadc  dc  azote,  oxigeneo  e 
acido  carbonico.  A temperatura  nos  banhos  do 
Duque  é de  34.";  nos  de  D.  Clara,  de  3.3.“;  nos 
de  J.  A.  Uaptista,  de  32."  a 34."  e nos  do  Dou- 
tor de  27."  Entrando-se  em  (piabpier  ifestcs  es- 
tabelecimentos, sente-se  um  leve  cheiro  dc  gaz 
sulfhydrico.  Em  todos  elles  se  nota  grande  accio; 
são  regularmente  hygienicos,  e teem  excellentcs 
tinas  de  mármore.  0 estabelecimento  chamado 
de  D.  Clara  foi  fundado  em  175!),  por  D.  Clara 
Xavier  d’Aguiar,  mulher  do  sargento-mór  Ainadio 
da  Silva  de  Castilho.  Todos  estes  banhos  são 
muito  frequentados,  e applicam-se  no  tratamento 
das  moléstias  dc  pelle,  em  que  dão  excellentcs 
resultados,  'fambem  se  empregam  vantajosamente 
contra  as  nevralgias,  paralysias  e algumas  doen- 
ças do  utero  e do  estomago,  mas  as  moléstias  dc 
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jKilIc  coiistitufin  a especialidade  d’cstas  tliennas. 
(ieralmeiitc  toinam-sc  os  banhos  durante  15  ou 
20  dias. 

Alcacema.  líraco  de  mar,  (pic  entra  na  barra 
de  Lisboa,  por  detraz  da  Torre  do  Bugio.  E’  pa- 
lavra arabe  c deriva  de  Caçama,  que  significa 
dividir. 

Alcácer  do  Sal  (Antonio  Caetano  de  Figuei- 
redo, 1."  visconde  de).  Proprietário  abastado.  N.  a 
IS  d’outubro  de  1810.  Era  filho  de  Francisco  Joa- 
(luiin  Figueira  e de  sua  mulher  1).  Rosa  Maria 
dos  Reis;  casou  em  1811  eom  D.  Maria  Paula 
Leite  de  Figueiredo,  filha  de  Francisco  de 
Paula  Leite,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
coronel  de  milicias  d’Alcacer  do  Sal,  e de  sna 
mulher,  1).  Maria  Thereza  Coelho  Leite.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  visconde  d’Alcacer  do 
Sal  por  decreto  de  31  de  maio  e carta  de  2 de 
junho  de  1871. 

Alcácer  do  Sal.  Villa  da  prov.  da  Estremadu- 
ra, séde  de  cone.  e com.  do  distr.  de  Lisboa,  arceb. 
d’Evora.  Pertence  á 1.®  div.  mil.  e ao  l.“  distr. 
de  r(!ser.  do  exercito  eflectivo  com  a séde  em 
Setúbal.  Tem  duas  freg.’*  Santa  Maria  do  Castello 
com  1148  alm.  e 330  fog.  e S.  Thiago  com  1450 
alni.  e 411  fog.  Tem  misericórdia  e hospital,  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  estação  telegrapliica 
c postal,  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
incndas  postaes,  permutando  malas  com  a R.  A. 
S.  — Lisboa  e Beja.  Situada  a 66  kilometros  de 
í.«isboa,  tem  communicação  com  a capital  por  via 
de  duas  diligencias  iliarias,  que  conduzem  os 
passageiros  pela  estrada  real  n.“  50  á estação  do 


primeira  carreira  a vapor  teve  logar  cm  12 
de  fevereiro  dc  1867,  e diz  Piidio  Leal  fpie 
foi  a camara  de  Setúbal,  ajudada  com  um  sub- 
sidio do  governo,  que  a estabidcceu.  Antes  de 
ser  aberto  á circulação  o ramal  ferro-viario 
de  Setúbal,  o que  se  realisou  em  1 de  feve- 
reiro de  1861,  0 transporte 
para  Lisboa  fazia-se  por  via 
de  Setúbal  a Valle  de  Zebro 
e gastava-se  na  jornada  1 a 2 
dias.  Alcácer  decahiu  conside- 
ravelmente eom  a construcção 
da  linha  ferrea  do  Alemtejo, 
— ahi  por  18.53,  de  cuja  pro- 
vincia  bem  como  da  do  Algar- 
ve era  verdadeiro  emporio.  To- 
dos os  produetos  eerealiferos 
do  Alemtejo  e Algarve  viidiam 
aqui,  ao  Porto  d’El-Rei,  ao 
(Sitimos)  ou  á villa,  procurar 
venda  ou  embarcar  para  a capital,  aprovei- 
tando 0 Sado,  navegavel  até  Porto  d’El-Rei, 
que  fica  20  kilometros  a montante  d’Alcaeer. 
Os  enormes  celleiros,  alguns  ainda  bem  conser- 
vados e outros  em  completa  mina,  são  testemu- 
nho irrecusável  do  grantle  movimento  cercalifero, 
sobretudo,  que  dava  então  á villa  um  largo  e 
rico  commercio.  E’  sabido  que  u’esses  tempos  dc 
verdadeira  riqueza,  a rua  que  atravessa  a villa 
de  oriente  ao  poente  e parallela  ao  Sado,  estava 
constantemente  cheia  de  carros,  que  a miude  se 
cruzavam,  tornando  assaz  difticil  o trajecto  de 
peões.  Um  facto  só  dá  a medida  da  importância 
d’este  movimento : A casa  do  i>aço,  onde  se  ar- 
mazenavam c mediam  os  generos,  estava  arren- 


Braz&o^dA  Villa  dc 
Alcácer  do  Sal 

Pocinho,  á Foz 


Vista  de  Alcarer  do  Sal 


caminho  dc  ferro  do  sul  e sueste,  no  Poceirão, 
gastando-se  no  trajecto  a Lisboa  sete  horas.  An- 
teriormente á "construcção  d’a(piella  estrada,  a 
commnnicação  fazia-se  pela  via  fluvial  até  Setú- 
bal, para  onde  havia  uma  carreira  a vapor.  A 
111 


dada  no  anno  de  If^lb  pela  quantia  de  l;671íOtMl 
réis;  pois  ultimamente  andava  arremiada  jmr 
205(XJO  annnaes.  Ethnographic.amente  a villa  é 
mais  extremenha  do  que  alemtejana ; está  edifi- 
cada em  grande  parte  na  encosta  do  monte  em 
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quo  assenta  o castello,  chegando  as  paiasles  dos 
picdios,  pelo  lado  sul,  a serem  banhadas  pelo 
Sado,  margem  direita.  l)o  castello,  da  part(í  alta 
da  villa,  e admiravel  a vista  (pic  sc  desenrola 
l>ara  o sul.  Exteusos  piuhaes,  a frondosa  matta 
de  Vai  Verde,  propriedade  do  Estado,  pittoresco 
sitio  da  Eeziria,  Azeda  e hortas  eontiguas ; ao 
oriente  as  serras  de  Nossa  Senhora  das  Chagas 
e dc  Nossa  Senhora  da  Serrinha,  com  as  suas 
resi)ectivas  ermidas  erectas  no  cume,  brancas  de 
neve;  enormes  varzeas  cortadas  pelo  Sado,  (pie 
as  banha  suavemente  em  zigue-zagues  capricho- 
sos, deleitam  o observador,  que  se  não  tem  diante 
de  si  um  vasto  horisonte,  é clle  comtudo,  variado 
c assaz  suggestivo.  Nos  últimos  vinte  aniios  Al- 
cácer tem  progredido  muito,  materialmente,  gra- 
Vas  aos  perseverantes  esforços  das  municipalida 
lies,  ás  quaes  o genio  emprehendedor  de  Campos 
Valdez  deu  primacial  impulso.  As  seguintes  im- 
portantes obras  o attestam  : construcção  dos  pa- 
ços do  concelho,  vasto  edifício,  onde  se  acham 
installadas  as  repartições  publicas  do  concelho; 
da  cadeia  comarcã,  em  frente  d’aquelle  edifício ; 
de  um  matadouro,  com  todas  as  condieões  hygie- 
nicas  aconselhadas  pela  sciencia;  o alargamento 
do  cemitério ; a canalisação  e calcetamento  de 
suas  ruas  priucij)aes  ; a arborisação,  que  já  conta 
cerca  dc  4:0(X(  eucalyptos ; a construcção  de  um 
ramal  da  estrada  dos  Marty- 
res  a meia  encosta,  ligando  a 
parte  baixa  com  a alta  da  Vil- 
la ; a tapagem  d’um  esteiro  na 
praia,  e outras  de  somenos, 
mas  todas  de  reconhecida  im- 
portância, e que  teem  absor- 
vido uma  quantia  superior  a GO 
coutos  de  réis.  A arborisação 
e a limpeza  publica,  que  é re- 
gularmente feita,  teem  melho- 
rado consideravelmente  as  con- 
dições hygienicas  da  villa.  Ha 
diversas  opiniões  sobre  a fun- 
dação d’csta  antiga  povoação. 

Eiidio  Leal  diz  que  íbi  funda- 
da pelos  Lusitanos  no  anno  8." 
dc  t'csar  (30  antes  de  Christo) 
jiclo  modo  seguinte  : Hogud,  rei 
dc  África,  entrando  na  Lusi- 
tânia levou  tudo  a ferro  e fogo. 

Havia  aqui  um  templo  dedi- 
cado a Diaua  ou  a Salacia  nas 
margens  do  rio,  que  os  africa- 
nos profanaram,  mas  quando 
iam  no  mar  para  as  suas  terras 
sotVreram  grande  naufragio,  no 
qua  pereceram  a maior  parte 
d’elles,  perdendo  as  grandes  ri- 
quezas que  haviam  roubado. 

Os  lusitanos  entenderam  que  isto[cra  milagre  da 
deusa,  e lhe  construiram  logo  o templo,  fundando 
então  a villa,  a que  deram  o nome  dc  Salacia.  Ou- 
tros, como  0 padre  Cardoso,  escreveram  que  sobre 
a fuudaçãoj  ha  varias  opiniões  sendo  a mais 
provável  o ser  fundada  por  Tubal,  o qual,  se- 
gundo os  que  escreveram  a sua  visita  ás  Hes- 
))anhas,  entrando  pela  barra  e subindo  rio  acima, 
fundou  uma  povoação  de  barro  cozido,  troncos  e 
folhas  de  arvores,  á qual  deu  o nome  dc  Setúbal- 
Crêem  alguns  que  esta  povoação  era  na  Troya, 
e que  padecendo  ruinas  sc  passaram  á outra  parte 


onde  se  vè  Setúbal,  o i|ue  não  é verosiinil,  c 
só  o c ser  fundada  no  sitio  onde  hoje  se  acha  a 
villa  d’Alcacer,  porquanto  Troya  sc  acha  junto 
á bocea  da  barra,  c não  pelo  rio  acima;  no  sitio, 
cm  distancia  de  mais  de  oito  léguas  pela  parte 
de  Troya  não  ha  mais  do  (pie  areias  e tão  esteril 
que  se  não  cria  arvore  nem  fruetifera,  nem  sil- 
vestre, muito  falta  d’aguas  e em  todo  sentido  in- 
capaz de  ser  habitada,  c o sitio  onde  sc  acha 
a villa  (1’Alcacer  é o mais  fértil  de  toda  a pro 
vincia  do  Alemtejo,  em  muitos  e diversos  fruetos 
que  produz,  abundante  d’aguas  nativas  e grandes 
arvoredos,  sitio  em  tudo  proporcionado  para  se 
fundar  a maior  e melhor  povoação,  claro  se  mos- 
tra se  appellidou  Saltubal,  dando  a entender  que 
quem  descobriu  e fundou  a terra  do  sal  foi  Tu- 
bal. O que  é positivo  6 que  de  todos  os  j)ovos 
que  habitaram  a Lusitania  sc  encontram  evidim 
tes  e inconfundiveis  vestigios  no  concelho  de  Al 
cacer  do  Sal.  Em  todas  as  freguezias  do  conce- 
lho e muito  principahnentc  nas  de  Santa  Suzana, 
Santa  Catharina,  S.  lioinão,  S.  Martinho,  Vallc 
de  Guizo  e Torrão,  se  teem  encontrado  muitos 
machados  prehistoricos, alguns  de  pedra  fíuissima, 
a maior  parte  de  diorite,  alguns  polidos,  muitos 
martellos,  mós  c outros  instrumentos  da  mesma 
epoca.  Na  freguezia  do  Torrão,  proximo  a S. 
Fausto,  ainda  existe  in-situ  uma  anta.  Em  fíus 


de  1875,  ao  lavrar-se  um  olival  do  sr.  Antonio  de 
Faria  Gentil,  proximo  á egreja  dos  Martyrcs,  ap- 
jiareceram  vários  objectos  archcologicos  e cons- 
tando este  achado  ao  fallecido  Marquez  de  Sousa 
Holsteiu,  por  este  senhor,  em  nome  do  governo, 
e por  escriptura  de  9 de  fevereiro  de  187G,  fo- 
ram elles  adquiridos  para  o museu  dc  bellas-artes 
e taml)em  o direito  á exploração  iraquelles  ter- 
renos, o que  ainda  se  fez  por  algum  tempo,  mas 
pouco.  Deve  notar-se  que  aquclla  venda  se  fez 
pela  quantia  de  3:OOOá(HK)  réis  paga  em  presta- 
ções, de  que  só  algumas  se  satisfizeram,  e talvez 
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])or  esta  ccssayào  é (|iio  iiào  proseguiraiii  ~as  ih.'s-  ' 
((iiizas.  Os  objcctos  ciicoiitra<ios  earacterisavam 
uma  cstayão  da  ])rinu;ira  odade  de  ferro,  como 
diz  o falleeido  Kstaeio  da  Veiga,  que  os  relacio- 
na, em  parte,  no  tomo  (piarto  ilas  «Antiguidades 
Monumentaes  do  Algarve».  Também  não  ba  muito, 
na  liorta  do  sr.  Villa  Hoim  foi  encontrada  uma 
pequena  figura  de  bronze,  de  incorrccta  fabrica- 
ção, representando  um  l’hallvs.  Umas  figuras  se 
melbantes  ([ue  ba  na  bibliotbeca  de  Evora  jul- 
gam-se prevenieiites  d’af|ui.  K d’essas  épocas, 
deverá  mencionar-se  ainda  uma  armilla  <le  ouro 
massieo,  encontrada  ba  anuos  nas  abas  do  monte 
fios  Castcllejos,  na  freguezia  de  Santa  Suzaua  e 
(|ue  foi  adípiirida  pelo  sr.  Lince,  para  a camara, 
fie  (luc  era  presidente.  Podem  ver-se  uo  pequeno 
museu  municipal,  onde  também  se  encontram,  dos 
mesmos  tempos,  diversas  armas  de  ferro  o algu- 
mas moedas  autonomas,  e um  maebado  de  bronze, 
encontrado,  nos  Castcllejos.  A epoea  romana  6 que 
se  aceentua  de  utna  maneira  brilbante  cm  mui- 
tos ])ontos  do  eoucelbo,  mas  principalmcntc  no  aro 
da  villa,  onde  evidentemente  foi  a sede  da  Sala- 
da urbs  imperatoria.  Todos  os  escriptores  an- 
tigos dão  a cidade  romana — Salacia  — na  actual 
Alcácer.  Diz  o padre  Cardoso  que  Plinio  fa- 
lando da  sua  grandeza,  se  e.xprimiu  assim  : «Sa- 
lacia, muito  opulenta  do  inqierio  romano,  boje 
muito  destruida,  cbama-se  Alcácer  do  Sal».  Com- 
tudo  0 eminente  sabio  E.  Hübncr,  nas  «Noticias 
•Vrcbcologicas  de  Portugal»,  não  determina  a sua 
verdadeira  situação,  jfois  que  Mannert  a dá  perto 
fie  Setidial,  e eom  razão  por  isso  em  Troya,  c 
outros  a collocam  nas  visinbaneas  da  egreja  de 
Santa  Margarifla  do  Sado.  Diz  no  cíiitanto  o sr. 
llübner  o seguinte;  «E’  verdade  que  as  muralbas 
dfs  Aleaeer  apresentam  os  triplices  vestigios  da 
construcção  roinana,  arabe  e da  edade  media, 
como  m’o  atlirmou  (pois  (jue  eu  não  pude  verifi- 
cal-o ) uma  testcinunba  irrecusável,  o sr.  Alexandre 
llerculano,  bistoriador  portuguez  tão  justamente 
nomeado.»  Para  uns  a questão  da  discordância 
provem  da  distancia  marcada  no  Itinerário  entre 
Salacia  c Ebora,  apesar  de  todos  o aebarem  muito 
confuso,  pois  começa  por  se  não  ter  precisado  o 
seu  ponto  do  partida;  para  outros,  de  umas  pe- 
dras encontradas  cm  Santa  .Margarida.  Mas  já 
mídtos  anuos  apoz  a publicação  das  referidas 
memórias  o sr.  llübner  em  La  Archeoloíjia  de 
Sujiaua  escreveu  (pie:  «Na  Luzitania  bavia  só- 
mente  um  appidum  cidum  Romanorum,  que  era 
o munid])ium  Felicitas  Julia  Olisipo,  trez  LaPi 
nntiqui,  isto  6,  de  direito  latino,  Evora,  a Ebora 
Liberalitas  Julia,  Myrtilis,  Mertola  c a nrbs  im- 
peratoria  Salacia,  boje  Alcácer  do  Sal.»  E mais 
diz  ainda:  «Ao  sul  de  Portugal  e na  provinda  do 
Alemtejo,  e d’este  ao  Guadiana  c até  á costa  do 
oceano,  districto  que  tem  dado  a conbecer  tam- 
bém inscripçòes  em  caracteres  ibéricos,  tem-se  j 
encontrado  moedas  bilingues,  egiialrnente  do  sys-  [ 
t.  nia  monetário  romano,  (pie  com  muita  jiroba-  i 
bilidade  se  attribuem  ao  bem  conbccido  miinici- 
jfio  romano  de  Salacia,  boje  Alcácer  do  Sal.»  Com 
ctfcito  aipii  teem  apparecido  n’estcs  últimos  tem- 
pos muitas  d’cssas  moedas  bilingues.  Dizem  al- 
guns escriptores  (|ue  a Salacia,  tpie,  tjosava  o 
j)ridle(/io  de  município  do  aidiyo  Lado,  que  era 
uma  dignidade  pela  qual  ficavam  seus  moradores 
eguaes  aos  habitadores  de  7ífwo,  oceupava  duas 
léguas  do  circuito.  E,  na  verdade,  (piem  pacien- 
Mt; 


tcimmtc.  pfssfpiizar  nos  terrenos  adjacentes  a Al- 
cácer, pelo  lado  do  norte,  encontrará  desde  a 
borta  do  sr.  Ponce,  aos  olivacs,  á Foz,  eom  inter- 
sccçòes,  ó certo,  vertigios  romanos.  Que  vestigios 
mais  typieos  se  poderão  encontrar  do  ipie  as  te- 
Ibas  de  rebordo  — a tegula  — e o tniòrícc,  moedas, 
fustes  de  columnas,  restos  de  ampboras,  peda- 
ços de  pavimento,  etc.  Ainda  a distancia  da 
j villa  se  notam  esses  vestigios,  tacs  como  nos 
, seguintes  sitios : S.  Ifraz,  aldeia  de  Santa  Catba- 
; rina,  em  quasi  toda  a freguezia  de  Santa  Suzaua 
i — na  berflade  de  Porta  do  Carro — na  quinta  dc 
I Cima,  onde  ainda  e.xiste  um  troço  do  calçada  ro- 
mana e em  todo  o Alto  Sado,  pelo  menos  até 
Santa  Margarida.  N’alguns  d’estes  sitios  os  ves- 
I tigios  são  ainda  de  grande  monta,  -o  que  leva 
a crer  ([ue  seriam  povoações  contribuías  da  Sa- 
lacia. E notam-se,  priucipalmente,  na  margem 
direita  do  Sado,  e n’algurn  dos  seus  confluentes, 
'bambem  aqui  e.xistem  algumas  sepulturas  dolia- 
rcs.  Diz  0 dicciouario  do  padre  Cardoso,  o outros 
escriptores  o repetem,  que  S.  Manços,  bispo  dc 
Evora,  veiu  prégar  o Evangelbo  a Salacia;  assen- 
tou n’ella  cadeira  episcopal,  pelo  anuo  dc  dOO,  cm 
<(ue,  diz  D.  Fernaudo  fie  Mascarenbas,  se  cele- 
brou 0 concilio  Eliberitauo  e assistiu  n’elle  S. 
Januario,  Bispo  de  Salacia,  e Bivarlbe  assignou 
o assento  14."  c Mendonça  o 17."  Foi  sua  firma- 
Januarius  Episcoims  Salaciensis.  Da  epoea  bar- 
bara, que  é a que  decorre  desde  a invasão  dos 
barbaros,  no  século- 5.",  até  á invasão  dos  ara- 
bes,  poderão  decerto  os  entendidos  encontrar 
vestigios  nos  restos  das  muralbas  do  castello. 
'bambem  nas  moedas  e na  ceramica,  sobretudo 
ibesta  que  constantemente  apparece,  esses  ves- 
tigios se  podem  evidenciar.  Em  1844  foi  des- 
coberta n’uma  capella  da  egreja  de  S.  Fran 
cisco,  incravada  no  lado  interior  da  parede 
sul,  pelo  sr.  dr.  Garcia  Peros,  que  então  e.xer- 
cia  clinica  n’esta  villa,  uma  inscripção  goda 
de  que  trataram  diversos  escriptores.  Os  arabes 
ou  moiros,  como  geralmcnte  se  ebamam,  vieram 
por  sua  vez  oecupar  este  território,  que  bem  cu- 
biçado  era  pelas  suas  ri([uezas  naturaes  e posição 
topograpbica  e estratégica,  c não  foi  de  bom  grado 
(pie  ellcs  0 abandonaram,  como  adiante  se  verá. 
Diz  Vilbeiia  Barbosa  que,  apossando-se  os  moi- 
ros do  nosso  paiz,  no  século  8.*,  não  trataram  do 
levantar  das  ruinas  a destruida  Salacia,  e iirefe- 
riram,  segundo  o seu  systema,  cstabeleccr-sc  cm 
uma  posição  defensável  e já  fortificada,  como  era 
0 monte  em  que  se  aebava  o castello,  c (pie  o 
(pic  fizeram,  foi  construir  uma  cerca  para  den- 
tro d’clla  se  abrigar  a nova  povoação,  que  deno- 
minaram Alcazar  de  Salacia  — castello  da  cida- 
de romana  denominada  Salacia.  Dbifpii  llie  pro- 
vem, decerto,  o nome  actual,  e ([ue  até  ao  século 
XI  foi  apenas  de  Aleacerc,  para  uns  escriptores 
e jiara  outros  Alcacere  do  Sal.  Da  sua  e.xisteneia 
como  cidade  arabe  e capital  da  grande  jirovincia 
denominafla  Al-Kassar,  podem  dar  perfeito  tes- 
temuiibo  ainda  aquellcs  fabulos  restos  das  taijias 
e muros  do  castello,  algumas  moedas  ali  cneon 
tradas  c dejfositadas,  na  camara  municipal,  diver- 
sos objeetos  de  ceramica,  e umas  inscripçòes  en- 
contradas ba  jfoucos  anuos,  uo  sojié  do  Castello, 
e as  quaes  o eminente  sabio  E.  llübner,  a quem 
se  mandou  um  calco,  ainda  (pic  imperfeito, 
disse  conter  na  primeira  linba  a formula  co- 
nbccida  — cm  nome  de  Deus  todo  misericor- 
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(lioso ! na  linlia  2-f)  os  nomes  do  dcfunfo,  — na 
liidia  (>  a data,  anno  472  da  hegira,  isto  é,  1071) 
— 1080  da  nossa  era.  Ein  1158,  11  annos  após  a 
tomada  de  Inshoa,  foi  Alcácer  tomada  aos  moiros 
))or  1).  Aftbnso  Henriques,  que  sustentou  doisme- 
zes  de  apertado  cerco  e,  foi  rechaçado  e ferido 
na  primeira  investida  c repellido  na  segunda, 
apesar  do  au.xilio  dos  cruzados.  Foi  no  dia  24  de 
junho  do  dito  anno  que  o rei  conquistador  tomou 
o castello,  que  era  um  dos  mais  importantes  e so- 
lidamente construidos  j)elos  romanos  c successi- 
vamente  rei)arado  e ampliado  ])clos  povos  que 
lhes  succederam.  'J’inha  este  castello,  que  cm 
))arte  assentava  sobre  uma  rocha  de  pedra  bran- 
da, fossos,  duas  ordens  de  fortificações,  duas  por- 
tas, uma  j)ara  o norte  chamada  nova  e outra  j>ara 
»'ste  chamada  ferro,  trinta  torres  de  pedra  de 
mais  de  25  metros  d’altura  e uma  de  cantaria.  Dos 
combates  c pelejas  (jue  se  deram  n’esta  tomada, 
a que  nào  foi,  como  em  todas  as  nossas  concpiis- 
tas,  extranhas  a fé,  c em  que,  por  vezes,  aj)pare- 
ceii  a milagrosa  intervenção  Divina,  e dos  com- 
batentes que  morreram  cm  tào  porfiadas  Inctas, 
lè-se  algures  (pic  se  faz  menção  no  livro  dos  obi- 
tos  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Antonio  F.  de 
Castilho  diz,  referindo-se  ao  facto:  «Alcácer  a 
romana  c imíomavel,  revendo-se  no  rico  estendal 
de  suas  marinhas. . . a poderosa  Alcácer  gentil- 
mente  firme  contra  um  cerco  porfioso  e mais  gen  - 
tihnente  rendida  aos  pés  da  Cruz...»  Era,  jiorém, 
muito  povoada  i)clos  povos  do  norte  a ci<lade 
arabe  ~ - Al-  Kassar -hun  - abn  - Danes  — capital  da 
I)ioviucia  de  Al-Kassar,  e por  isso  não  era  de 
boamente  <iue  elles  abandonavam  tão  fértil  região, 
e em  que  tão  aclimados  se  encontravam.  E assim, 
logo  que  aipiclle  rei  a abandonou  para  j)roseguir 
Jias  suas  comiuistas,  novas  invasões  e luetas  se 
deram,  pois  (pic  os  moiros  não  estavam  conten- 
tes ainda  com  a alforria  (pie  lhes  foi  dada  em 
março  de  1170,  até  (pie  em  1191,  reinaudo  D. 
Sancho  1,  foi  retomada  pelo  Miramolim  de  Mar- 
rocos, cm  jioder  de  (piem  se  conservou  até  ser 
novamente  tomada  a 18  de  outubro  de  1217,  no 
reinado  de  D.  Affonso  II.  E dizemos  iio  reinado, 
e não  (pie  foi  este  rei  que  a retomou  aos  moiros, 
jioripie  parece  fóra  de  duvida,  á face  da  historia, 
(|ue  emipianto  os  portuguezes  se  batiam  valente- 
mente, inspirados  pelas  predicas  do  bispo  de  Lis- 
boa D.  Soeiro, — verdadeiro  compiistador  de  Al- 
cácer— e auxiliado  pelos  cruzados,  aquelle  rei, 
segundo  uus  historiadores,  estava  doente  e,  se- 
gundo outros,  tiuha-se,  inteucionalmente  afasta- 
do do  theatro  da  guerra.  Foi  tão  apertado  o cerco, 
(pie  durou  dois  mezes  e meio;  praticaram-se  taes 
actos  de  bravura  e heroicidade,  que  esta  definiti- 
va oceupação  da  villa  representa  um  dos  factos 
mais  imjiortantes  da  nossa  historia  patria.  O con- 
celho d’Alcacer  foi  instituido  em  seguida  á to- 
mada da  villa,  e depois  d’esta  doada  á ordem  de 
S.  Thiago ; era  o maior  do  reino,  pois  comprehen- 
dia  as  villas  de  Graudola,  S.  Thiago  do  Cacem, 
Villa  Nova  de  Mil  fontes,  de  Odemira,  Alval- 
lade.  Torrão,  Fe  rreira  e Canha,  como  consta 
de  tombo  da  mesa  mestral,  que  se  acha  no,  car- 
tório da  mesma.  Actualmente  pode  dizer-se  que 
é riquissimo  e ainda  grande.  D’uma  estatisea 
oflicial  vê-se  ((iie  só  ha  no  continente  21  conce- 
lhos (jue  lhe  são  superiores  em  rendimento  colle- 
ctavel.  Em  érea,  (pic  é de  133:248  hectares,  só  ha 
tres  concelhos  que  lhe  são  superiores.  Essencial- 


mente  agricola,  )iroduzindo  c cx]ioifando  muito 
trigo,  sal,  arroz,  cortiça,  vinho,  gado  siiiiio  c vac- 
cum.  Se  bem  <|ue  o seu  solo  se  ache  em  grande 
Iiarte,  no  geral  do  concelho,  arroteado,  seus  mon 
tados  quasi  limpos,  e regularmente  tratados,  é 
certo  que  ainda,  princijialmente  nas  freguezias 
de  Santa  Suzana,  S.  Martinho  o S.  Romão,  ha 
terrenos  a desbravar,  alguns  feiteis  valles  a apro- 
veitar, montados  a compiisfar  ao  matto.  Nas  lim- 
pezas dos  chaparros  ha  annos  cm  (pic  se  cm- 
jiregam  GÜO  a 700  homens  das  duas  Reiras,  os 
(piacs  levam  cm  média  do  conccllio  24:OOOíO(K) 
réis.  ()  jirimeiro  iirojirietario  do  concelho  é o sr. 
José  Maria  dos  Santos,  nm  lavrador  intclligente, 
c activo  e emprehendedor,  ipie  sac  do  ronceiris- 
mo  secular,  (pie  tanto  jirejiidica  a nossa  agricnl 
tura.  A população  do  concelho  é de  10;3‘.)2  almas 
0 que  tanto  vale  dizer  que  tem  de  recrutar  em 
diversas  épocas  do  anno  milhares  de  braços  jiara 
os  seus  trabalhos.  Tem  as  seguintes  freguezias: 
Santa  Maria  do  Castello,  S.  Thiago  (estas  duas 
na  villa),  Valle  de  Reis,  MoufAIvo,  Falma,  S. 
Martinho,  Santa  Suzana,  Santa  Catharina,  No.ssa 
Senhora  do  Monte,  S.  Romão  e Torrão.  Estão 
iiiscriptos  nas  matrizes  prediaes  2:302  jnedios 
rústicos  c 1:547  urbanos,  com  o rendimento  col- 
lectavel  184:319:^012  réis.  Está  ligado  com  a ci- 
dade de  Reja  pela  estrada  real  n."  73,  construida 
em  1871-1874;  com  a estação  do  caminho  de  fer- 
ro jiela  n."  50,  construida  em  1884,  c ainda  com 
Graudola,  Cacem  c Sines  pela  do  mesmo  numero 
50,  construida  em  1877.  Dão  livros  antigos  conta 
de  que  havia  no  concelho  muito  commcrcio  de 
sal,  obras  de  esparto  e junco  e esteiras,  (pie  iam 
para  França,  Ttalia  e outras  nações;  que  tinha 
um  arsenal  importante,  do  qual  sahiram  formidá- 
veis esquadras,  e ainda  D.  Antonio  Delgado  no  seu 
«Nuevo  Método  de  Clasificacióu  de  las  medallas 
autouomas  de  Espana»,  diz  : «Strabão,  celebrando 
os  tecidos  de  lã  turdetanos,  fala  dos  que  fabrica 
vam  os  salaciatos,  que,  segundo  a oiiinião  mais 
commum,  foram  de  Salacia.»  E se  o facto  de  se 
terem  aqui  arrecadado  nos  últimos  dois  annos 
mais  de  50  pondus,  que,  como  é sabido,  eram 
usados  nos  teares,  serve  para  confirmar  aipiella 
hypothese,  elle  ahi  fica  nan-ado.  Diz-nos  o J>ic- 
cionario  do  padre  Cardoso  que  o terreno  era  fer 
tilissimo,  iiroduziudo  toda  a casta  de  fruetas,  e 
que  na  herdade  de  Raima  se  criavam  muitos  gi- 
netes de  preço,  muita  caça  grossa  : veados,  cor- 
ças, porcos  e muita  caça  miiida  e rasteira,  e (pic 
n’aquella  herdade  se  produziam  os  melhores  me- 
lões de  toda  a jnovincia.  Alcácer  ufana-se  de 
ter  sido  berço  do  Redro  Nunes,  e por  isso  a ini- 
ciativa particular  e a edilidade  llie  rememoram 
o nome,  já  daudo-o  ao  theatro,  que  se  denomina 
«Redro  Nunes»,  já  á praça  principal  da  villa,  on 
de  estão  situados  os  paços  do  concelho.  Moder- 
namente mencionaremos,  entre  os  filhos  illustres 
de  Alcácer,  os  fallecidos,  D.  João  Rodrigues  da 
Cunha  Aragão  Mascarenhas,  ipie  foi  deputado  cm 
muitas  legislaturas,  e governador  civil  de  diver- 
sos districtos,  o visconde  d’Alcacer  de  Sal  c An- 
touio  de  Campos  Valdez.  Em  Alcácer  do  Sal 
houve  os  seguintes  conventos  : Convento  d’Ara- 
cinli : Ruy  Salema  e sua  mulher  D.  Catharina 
Sotto-Maior  foram  os  fundadores  d’cste  convento; 
dil-o  iiniíi  escrijitiira  existente  no  archivo  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  nos  seguintes  ter- 
mos : «Em  1573,  aos  3 de  julho,  cm  o (fastello  da 
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villa,  oiulc  ora  iiovaineiitc  está  situado  o mostei- 
ro ])ara  freiras  da  ordem  de  Santa  Clara  da  in- 
vocaeào  de  Nossa  Senhora  d’Ara-eu‘li,  (]iie  edifica- 
ram e.  ordenaram  Kuy  Salema  e sua  mulher  D. 
Catharina,  (jue  ali  estavam  presentes...»  por  es- 
tes foi  feita  doação  ao  convento  da  (piinta  de 
Arapouco,  com  declaração  de  cpie  mudando-se  o 
convento,  ou  deixando  de  existir,  os  hens  doados 
reverteriam  a favor  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia. Vem  aqui  a proposito  dizer  que  I).  Manuel 
teve  11’aquelles  j)aços  noticia  da  morte  de  seu 
primo  D.  João  11,  e irelles,  na  presença  da  rai- 
nha viuva,  1).  Leonor,  dos  jirelados,  senhores  e 
fidalgos  fez  0 seu  juramento  e foi  logo  acclaina- 
ilo  rei,  partindo  depois  para  Montemór-o-Novo, 
onde  se  reuniram  eórtes,  e,  ainda  deve  dizer-se, 
que  0 segundo  casamento  d’este  monarcha  com 
sua  cunhada  a infanta  de  llesjianha,  D.  Maria, 
se  realisou  ein  Alcácer,  uegociaudo-o  Kuy  de 
Saude,  <|ue,  por  isso,  recebeu  0 titulo  de  Dom  e 
varias  tenças  e eommenda.  Também  aqui,  onde 
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tinha  vindo  mudar  de  ares,  falleceu,  ainda  moça, 
I).  Querubina,  filha  de  I).  João  1.  Já  no  reinado 
1).  João  II  existia  um  convento  em  Alcácer,  pois 
que,  por  ordem  d’este  monarcha,  tomou  atjui  o 
habito  de  Isabel  Pires  da  Kosa.  Dentro  do  con- 
vento estiveram,  por  vezes,  mais  de  õO  religiosas,  j 
e a ultima  d’ellas,  D.  Maria  da  Conceição  de  S. 
José,  falleceu  a 3 de  fevereiro  de  1874.  O convento 
de  Santo  Antonio  pertencia  á ordem  de  S.  Francis- 
co e foi  fundado  por  D.  Fernandes  Martins  Mas- 
earenhas,  casado  com  D.  Violante  Ilenriipies,  no 
anno  de  1524.  Foi  extincto  ha  mais  de  50  annos 
d'elle  só  restam  as  principaes  paredes  e é hoje 
Itrojniedade  da  sr.“  D.  Maria  Augusta  Hranco  de 
Paiva.  Na  egreja  que  lhe  pertencia,  denomina- 
da de  S.  Francisco,  fizerant-se  ha  4 mezes,  devi- 
do á iniciativa  das  irmãs  do  sr.  Silvestre  Faria 
(íarcia,  importantes  obras,  sem  as  (piaes  dentro 
em  pouco  certo  seria  0 desabamento  (los  telhados, 
e a destruição  d’uma  capella  toda  de  mármore, 
(pic  é digna  de  verdadeira  admiração.  Não  ha  na 
villa  egreja  (|ue  contenha  mármores  em  tão  gran- 
de (piautidade  c finos,  pedras  sepulchraes  de  tan 
ta  valia  histórica  e tão  esculpturalmentc  traba- 
lhadas. N’esta  egreja  fez  D.  Pedro  de  Masca- 
rciduis,  filho  do  1.”  capitão  dos  ginetes  1).  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas,  (pie  foi  ^■ice-rei  da 
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' Índia,  e que  fundou  o morgado  de  Palma,  uma 
cajiclla  sumj)tuosa  de  pedra  branca  de  Extremoz 
cm  (|ue  j>ôz  uma  cabeça  das  onze  mil  virgens, 
um  dos  dinheiros  com  (pie  Judas  vendeu  o seu 
Santissimo  .Mestre,  uma  parte  do  Santo  Lenho, 
um  cabello  de  barba  de  N.  S.  Jesus  Christo,  e 
outras  muitas  relifjuias  (jue  trouxe  de  Roma, 
([uando  lá  esteve  embaixador.  Para  ([ue  todas  as 
pessoas  podessem  visitar  as  reli(piias  (pic  se 
guardam  nhuiuella  caj)ella,  ninguém  j)0(Íia  ser 
j)rcso,  salvo  cm  flagrante  delicto,  nos  tres  dias 
de  feira  franca,  (jue  havia  no  mez  de  abril.  A egre  • 
ja  de  S.  Thiago  está  situada  110  centro  da  villa, 
a meia  encosta,  e foi  reconstruida  por  completo 
^ no  reinado  de  D.  João  V ; a empreitada  da  re- 
1 construcção  foi  adjudicada  ))or  3():(MH)  cruzados. 

A egreja  de  Santa  .Maria  está  situada  dentro  do 
I castello  e foi  construida  no  reinado  de  D.  Atlon- 
so  II,  em  1217,  logo  depois  da  definitiva  oceupa- 
, ção  da  villa.  E’  egreja  que  attesta  muita  anti- 
guidade e tem  tres  naves,  sustentadas  por  dez 
columnatas.  Tinha  3 beneficiados  curados,  4 sim- 
! jiles,  thesoureiro  e organista.  Tiuham  u’ella  os  ba- 
I riÓes  d’Alvito  uma  capella  dedicada  ás  almas. 
.\  egreja  da  Misericórdia  foi  fundação  de  Kuy  Sa- 
lema em  1,530,  e tem  um  hosj)ital  annexo  á egreja 
0 qual  presta  caridosos  serviços  ás  classes  pobres, 
já  admittindo-as  nas  suas  enfermmarias,  vastas, 
e bem  arejadas,  já  facultando  medicamentos  e 
dietas  aos  doentes  externos.  Tem  4 enfermarias, 
(pie  comportam  cerca  de  50  doentes.  Kecebe,  em 
média  annual,  (íOO  doentes,  sendo  a maior  parte 
de  fóra  do  concelho.  Tem  um  rendimento  de  cer 
ca  de  5 contos  de  réis.  Nos  últimos  dez  aiiiios  a 
respectiva  administração  tem  ali  eftectuado  me- 
lhoramentos importantes,  taes  como  0 alargamen- 
to e melhor  disposição  das  enfermarias,  grandes 
reparos  na  egreja  e atrio,  um  jardim  devidamente 
gradeado,  na  ])arte  posterior  do  edificio,  melhora- 
mento im])ortantissimo,  <pie  veiu  beneficiar  muito 
hygienicamente  este  estabelecimento.  O primeiro 
foral  dado  aos  moiros  forros  de  Alcácer  é de  D. 
.Vtfonso  llcnri(iues,  em  Coimbra,  março  de  1170; 
confirmado  por  D.  .\ftbnso  1 1 em  dezembro  1217  em 
Santarém.  O )irimeiro  foral  dado  á villa  é 0 de 
D.  .\rton,so  II,  agosto  de  1218,  em  (,’oimbra.  O fo- 
ral novo  de  D.  Manuel  6 de  23  de  abril  de  1510, 
e d’elle  existe  uma  copia  na  secretaria  da  cama- 
ra.  Armas  : uma  nau  sobre  as  ondas  ; timbre  : ar- 
mas reaes  e por  baixo  das  armas  a legenda : s.v- 
i,.\ciA  1 líiis  nirKii.vTOKi.v;  as  armas  reaes  são  cm 
memória  de  ter  sido  a villa  conquistada  a i)ii- 
meira  vez  pelo  proprio  rei  D.  Affonso  Henriques; 
a nau  em  recordação  da  armada  de  cruzados, 
(pie  auxiliou  ifaquella  empreza  0 monarcha  por- 
tuguez.  Esta  villa  tinha  voto  em  cortes,  com 
assento  no  banco  n."  6.  Quando  a villa  ejuani  sc 
limitava  ao  castello,  os  seus  moradores  gosa- 
vam  o )>rivilegio  dc  não  pagar  direitos  do  que 
compravam  e vendiam  em  todo  o reino,  e além 
d’isso  os  habitantes  estavam  isentos  de  servir 
qnabjuer  cargo  contra  sua  vontade.  D.  .loão  VI 
esteve  a(pii  cm  1823  e acompanharam-n’o  as  in- 
fantas D.  Izabel  Maria  e D.  Maria  de  Jesus.  Vie 
ram  do  seu  ])alacio  do  Dinheiro,  hoje  juoprieda- 
de  do  sr.  visconde  de  Bartis.sol,  e ho.spcdaram-se 
cm  casa  da  sr.»  D.  .Maria  .\ugusta,  ao  cabo  da 
villa.  1).  Dedro  V esteve  também  aípii  cm  1 d.) 
novembro  de  18GO,  c hospedou-se  em  casa  do  fal 
leeido  visconde  de  Alcácer.  Dcrtencc  ao  concelho. 
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(Icsdc  ‘i  abril  de  1871,  a importante  villa  do  Torrão,  I 
que  foi  berço  do  aiictor  da  Menina  e Moça  — ller- 
nardim  Kineiro  — e onde  boiivc  jicssoas  distin-  ! 
ctissiinas,  taes  como  o l.“  visconde  do  Torrão,  i 
deronvino  de  Magalhães,  llaião  Lanya  Mexia  Sa-  ’ 
lema,  filho  do  desembargador  Joaquim  de  Maga-  i 
Ihães  Mexia  de  Macedo,  fidalgo  da  Casa  Real  e i 
senhor  da  casa  de  Louzã,  as  familias  Galvão,  I‘a-  | 
tos  e Cardins.  Pertencia  esta  villa  á ordem  de 
S.  Thiago,  que  lhe  deu  foral  jielos  annos  de  1260. 
Concedeu-lhe  também  foral  D.  Manuel  em  20  de 
novembro  de  1512,  e este  foral,  ou  uma  copia  | 
d’elle,  está  em  poder  do  sr.  Joaquim  Valerio  da  ' 
Silveira  Magalhães  Mexia,  resiliente  na  dita  villa. 
Foi  senhora  da  villa  a casa  d’ Aveiro,  como  des- 
cendente do  mestre  D.  Jorge,  que  senqne  vivia  na 
villa  durante  os  mezes  de  inverno.  O seu  palacio 
ficava  defronte  da  egreja  matriz,  e ainda  ali  se  no-  | 
tam  restos  de  uma  edificação.  Possuo  a villa  d’Al- 
cacer  uma  associação  de  soccorros  mutuos,  jirin- 
eipabnente  destinada  ás  classes  laboriosas,  fun-  i 
dada  no  anno  de  1883  ; tem  duas  sociedades  pbi  ■ 
larmonieas  denominadas  Sociedade  Amizade,  e i 
Progresso  Alcacerense,  que  2)erteuciam  respeefi- 
vamente  á politica  dos  tállecidos  viscoude  d’Al-  i 
-caeer  e Campos  Valdez  ; e dois  clubs,  o tbeatro  i 
denominado  Pedro  Nunes,  construido  ha  annos,  1 
Tem  esta  casa  de  espectáculos,  frizas,  camarotes,  ; 
balcão  e ]>latéa  superior  e inferior,  o que  tudo  é , 
muito  sufficiente  jiara  os  frequentadores  salacien  | 
ses.  Teve  dois  jornaes,  dos  quaes  o jirimeiro,  o 
Alcac,erense,  começou  a publicar-se  no  dia  2ít  de 
janeiro  de  1888  e o segundo,  a Voz  do  Sado,  no 
dia  10  de  junho  de  1895.  Qualquer  d’elles  durou 
apenas  um  anno. 

Alcacer-Ceguer.  Cidade  fortificada  no  império  j 
de  Jlarrocos,  no  estreito  de  Gibraltar,  entre  Tan- 
ger e Ceuta.  Foi  tomada  aos  moiros  no  dia  23  de  ' 
outubro  de  1458  pelos  portuguezes  sob  o com-  j 
mando  de  D.  Affouso  V,  e abandonada  por  ordem 
de  D.  João  III.  ' 

Alcacer-Kibir  (Batalha  de).  Foi  junto  d’csta  | 
povoação  do  império  de  Marrocos,  que  se  deu  a í 
grande  batalha  tão  fatal  para  a nação  portugueza.  j 
1).  Sebastião,  na  sua  febre  das  conquistas  de  pos-  | 
sessões  d’Africa,  e querendo  formar  um  império  ' 
africano,  deixou-se  arrastar  pelo  seu  genio  belli-  i 
coso  e enthusiasmo  dos  poucos  annos,  despre-  i 
zando  os  conselhos  prudentes  dos  velhos  militares  I 
já  experimentados  nas  lides  guerreiras,  atten-  | 
dendo  sómente  aos  lisongeiros  fidalgos  que  lhe  | 
animavam  o orgulho  e a ambição  de  gloria.  Firme  j 
no  seu  proposito  organisou  um  exercito,  que  a j 
fatalidade  quiz  que  fôsse  nas  peiores  condições.  , 
As  forças  de  que  se  compunha,  tinham  á frente  | 
muitos  ofiiciaes  estrangeiros,  que  trataram  de  pôr  i 
em  pratica  o systema  e theorias  dos  grandes  ge-  j 
neraes,  sob  as  ordens  d’alguns  dos  quaes  haviam 
combatido,  systema  e theorias,  porém,  cuja  appli- 
cação  n’esta  guerra  deveriam  ser  funestas.  A 7 
de  julho  de  1578  chegou  a Tanger  a esquadra,  e | 
o joven  monarcha,  que  se  collocara  á frente  da  1 
expedição,  começou  por  ordenar  correrias  no  j 
território  moirisco.  Tres  dias  depois  seguiu  para  | 
Arzilla, levando  em  sua  companhia  Muley-IIamcd, 

0 soberano  que  elle  ia  proteger.  Esta  protecção 
era  um  pretexto  para  a expedição,  ordenada  com  | 
o fim  de  alcançar  fama  e gloria  para  Portugal  e i 
para  o rei  que  *a  organisara  e pozera  em  pratica. 
O exercito  desembarcou  cm  Aizilla,  mas  teve  de  | 


acampar  quasi  todo  fora  dos  muros  da  cidade, 
por  não  caber  dentro  d’ella.  As  forças  compu- 
nham-se de  24:0(X)  homens,  sendo  3.CKX)  hespa- 
nhoes,  sob  o commando  de  D.  Atfonso  d’Aguilar, 
2.000  do  corpo  da  nobreza  luzitana,  9.000  soldados 
das  levas  portuguezas,  400  fidalgos  com  soldados 
italianos,  sob  o commando  de  Thomaz  Stermíle ; 
contingentes  de  guarnições  africanas,  moiros  au- 
xiliares, etc.  O acampamento  estava  todo  desor- 
ganisado;  em  vez  de  preparativos  para  os  comba- 
tes que  se  esperavam,  tratava-se  unicamente  de 
folgar,  organisando  diversões,  festejando  as  victo- 
rias  que  esperavam  alcançar.  N’esta  espectativa 
estiveram  ilurante  12  dias,  emquanto  esperavam 
que  chegassem  as  bagagens  do  e.xercito.  Os  moi- 
ros, porém,  que  tiidiam  sabido  da  chegada  e dos 
projectos  hostis  do  joven  rei  portuguez,  não  des- 
cançaram em  se  armarem,  reunindo  numerosas 
forças  para  att’routarcm  o inimigo.  Terminando  os 
12  dias,  appareceu  uma  divisão  moirisca,  e I).  Se- 
bastião collocou-se  logo  á frente  do  seu  exercito. 
A divisão  retirou,  porque  viera  fazer  apenas  um 
reconhecimento,  mas  o joven  monarcha  julgou 
aquella  retirada  uma  cobardia,  (jue  os  moiros  ti- 
nham recuado  ao  verem  o exercito  portuguez,  e 
considerou  logo  aquelle  facto  um  glorioso  trium- 
pho.  Seguiu  eutão  para  Larache,  pelo  caminho 
d’Alcacer-Kibir.  Sem  attender  aos  conselhos  e 
poderosas  razões  que  lhe  apresentavam,  insistia 
sempre  no  seu  proposito  fatal.  Os  moiros  dispu- 
nham de  muita  gente  e de  muitos  recursos.  No 
dia  2 de  agosto  marchou  I>.  Sebastião  com  o exer- 
cito para  Alcacer-Kibir,  e reunindo-se  conselho, 
ficou  resolvido  (jue  se  désse  batalha  ali  mesmo 
ifaquelle  campo.  A posição  do  exercito  portuguez 
cra  mais  vantajosa  que  a dos  moiros,  por  isso 
alguns  dos  conselheiros  mais  sensatos,  também 
concordaram  (pie  se  désse  a batalha.  Chegou  o dia 
4 d’agosto;  1).  Sebastião  montou  a cavallo  e man- 
dou formar  o exercito;  c quando  estava  ao  alcance 
da  columna  onde  se  postara  a artilharia  inimiga, 
sentiu-se  batido  por  ella.  Este  ataque  causou  o 
desanimo  em  todas  as  fileiras  portuguezas ; o pro- 
prio  rei  comprehendeu,  infelizmente  muito  tarde, 
os  perigos  a (pie  se  aftbitara.  Mandou  tocar  a 
Ave  Maria,  signal  para  o combate ; o jesuita  Ale- 
xandre de  Mattos  ergueu  o crucifixo,  abençoando 
o exercito,  que  ajoelhou  reverente,  creando  forças 
para  a lueta.  Terminada  a cerimonia,  1).  Sebas- 
tião, impellido  pelo  enthusiasmo,  arrancou  da  es- 
j)ada,  e á frente  da  cavallaria  do  seu  commaudo, 
cahiu  sobre  o inimigo.  Tinha  determinado  que  o 
exercito  só  acceitasse  ordens  suas,  mas  no  mo- 
mento decisivo,  csqueceu-se  do  que  dissera,  e o 
exercito  ficou  sem  saber  o que  faria;  mas  a em- 
briaguez do  combate  communicou-se  ao  resto 
da  cavallaria,  e as  forças  arabes  acharam-se  en- 
volvidas nas  forças  portuguezas.  O brio  e a cora- 
gem de  I).  Sebastião  tornaram-se  então  mais  sym- 
pathicos  para  os  que  o seguiam;  o prior  do  Crato 
apontou-lhe  um  refugio  seguro,  mas  o joven  im- 
prudente só  queria  combater  até  succumbir  no 
seu  posto.  Entretanto  cabiam  feridos  muitos  fidal- 
gos, o exercito  já  estava  muito  reduzido,  pelas 
derrotas  successivas  (pie  soffrera,  mas  1).  Sebas- 
tião não  desanimava;  na  febre  da  lueta,  conti- 
nuava resistindo  sempre  ao  inimigo,  e laneando-se 
desesperadamente  por  entre  as  fileiras  musulma- 
nas,  desappareceu  para  nunca  mais  ser  visto.  A 
sua  imprudeucia  sacrificara  o exercito,  a nobreza 
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c a iudependciicia  d c Portugal.  ||  Drama  historioo 
cm  5 actos,  original  em  verso,  de  D.  Joào  da  Ca- 
inara,  representado  com  o maior  applauso.  Tem 
scenas  muito  dramaticas ; a aceão  principal  é 
constituída  por  uns  amores  infelizes  a que  a his- 
toria serve  de  quadro.  O fim  dos  actos  são  de 
effeito. 

Alcacer-Quibir.  V.  Ahacer-Kibir. 

Alcacer-Seguer.  V.  Alcacer-Cegucr. 

Alcacimas.  Casal  na  freg.  d’Evora  d’Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  i)atriarc.  de  Lisboa. 

Alcáçova  (^Antovio  Carneiro).  Pae  ou  irmão 
de  líernardo  Carneiro  de  Alcacova.  Foi  inspector 
da  Ribeira  das  naus  em  Gôa.  Èra  muito  conside- 
rado como  homem  theorico,  mas  na  j)ratica  foi 
sempre  duvidosa  a sua  aptidão. 

Alcaçova  (Bernardo  Carneiro).  Oflicial  de  ma- 
rinha portugueza,  que  serviu  na  índia,  onde  sen- 
tou ])raça  em  12  d’outubro  de  173(5.  Parece  ter-se 
tornado  distincto,  porque  em  8 de  outubro  de 
1738,  sendo  governador  da  índia  o conde  de  San- 
domil,  I).  Pedro  de  Mascarenhas,  e tendo  só  2 
auuos  de  serviço,  foi  promovido  a capitão-te- 
nente. Em  174G,  logo  depois  da  tomada  da  praça 
d’Alorna,  em  maio  d’este  anuo,  foi  elevado  a ca- 
jiitão  de  mar  e guerra  pelo  vice-rei  D.  Pedro  de 
Portugal,  que  mais  tarde  foi  mar(|uez  d’Alorna; 
esta  promoção  indica  que  prestou  serviços  n’a- 
(piella  conquista.  Tendo  dej)ois  mudado  para  a 
marinha  de  guerra  do  reino,  foi  promovido  a co- 
ronel do  mar,  posto  então  equivalente  ao  de  bri- 
gadeiro no  exercito.  Falleceu  em  1781. 

Alcaçova  (Fernão  de).  Vedor  da  fazenda  na 
índia,  no  tempo  d’el-rci  I).  Manuel.  Os  poderes 
de  que  estava  revestido  tornavam-o  independente 
do  governador,  n’esse  tempo  Lopo  Soares  d’Al- 
bergaria,  que  fôra  substituir  Aífonso  d’Albuquer- 
que.  I).  Mauuel,  sempre  desconfiado,  recean- 
do de  que  os  seus  delegados  no  Oriente  fôssem 
muito  poderosos,  preteudia  coarctar  a influencia 
e a acção  dos  governadores.  Lopo  Soares  era  de 
caracter  nobre  e austero,  mas  não  se  mostrou  ' 
despeitado,  disporido-se  pelo  contrario  a obede-  i 
cer  em  tudo  ás  ordens  do  rei  e a respeitar  os  po- 
deres e prerogativas  do  vedor  da  fazenda.  Fernão  j 
d’Aleaçova  ficou  surprehendido,  porque,  na  ver-  i 
dade,  esperava  uma  certa  resistência,  e muito  ! 
mais  se  surprehendeu,  quando  Lopo  Soares  o | 
mandou  chamar,  e na  presença  de  todos  os  fidal-  j 
gos  que  tinha  convocado,  lhe  pediu  que  lêsse  em 
j)lena  assemblóa  os  titulos  com  que  el-rei  o in-  . 
vestira  de  tão  graduada  dignidade;  ao  mesmo 
tempo  recommendava  confidencialmente  ás  aucto- 
ridades  de  sua  dcpendencia  que  não  se  impor- 
tassem com  as  determinações  do  vedor  da  fazen- 
da, ou  procedessem  contra  ellas.  Fernão  d’Alca- 
eova  leu  todos  os  diplomas  e patentes  que  el-rei 
lhe  dera,  e que  o constituíam  n’um  outro  gover- 
nador com  maior  jurisdicção  de  que  o proprio 
que  tinha  esse  titulo.  Lopo  Soares  jurou  respei- 
tar as  determinações  d’el-rei,  e na  presença  dos  ■ 
fidalgos  assignou  um  auto  u’essa  conformidade. 
Fernão  d’Alcaçova  desconfiou  de  tanta  obedien-  ; 
cia  e não  tardou  a reconhecer  a verdade.  Vendo  ' 
(jue  as  suas  ordens  não  eram  cumpridas,  e que 
ninguém  o considerava,  queixou-se  ao  governa- 
dor, e Lopo  Soares  respondia  que  não  tinha  nada  , 
com  isso,  e que  o vedor,  com  os  amplos  poderes 
de  (|ue  dispunha,  não  precisava  recorrer  ao  seu  | 
auxilio;  mas  que  esses  poderes,  apesar  de  serem 
lóo 


I tão  amplos,  não  o seriam  tanto  que  implicassem 
I também  com  as  faculdades  exclusivas  do  gover- 
I nador  ((uanto  a recomjiensas  e castigos.  Fernão 
I comprehendeu  o ridiculo  da  sua  posição,  e depois 
de  luetar  ainda  por  algum  tempo,  pediu  ao  go- 
[ vernador  que  lhe  pozesse  á disposição  um  navio 
I para  voltar  ao  reino.  Lopo  Soares  também  se  re- 
j cusou,  dizendo  que  partisse  como  quizesse  ou 
j quando  quizesse,  que  também  para  esse  caso 
I usasse  dos  seus  poderes.  Fernão  conseguiu  re- 
' gressar  ao  reino,  disposto  a queixar-se  amarga- 
! mente  do  governador.  Quando  chegou  a Lisboa, 
' porém,  foi  preso,  por  se  lhe  ter  encontrado  es- 
í condida  no  fundo  falso  d’uma  caixa  uma  impor- 
j tante  somma,  cuja  proveniência  não  parecera 
I muito  licita.  Ficou  preso  até  á chegada  do  go- 
vernador. Lopo  Soares,  ao  regressar  a Lisboa, 
j também  não  foi  bem  acolhido  pelo  soberauo,  e des- 
gostoso retirou-se  para  uma  quinta  que  possuia 
' em  Torres  Vedras,  onde  mòrreu.  Fernão  d’Alca- 
i çova,  tendo  sido  solto,  queixava-se  amargamente 
{ do  governador,  aceusaudo-o  de  ter  causado  gran- 
des prejuizos  á fazenda  real,  pelo  facto  de  não 
j deixar  o vedor  exercer  livremente  o seu  cargo; 
j chegou  a demandal-o,  mas  Lopo  Soares  despre- 
zou  as  ameaças  e nem  sequer  veiu  a Lisboa  para 
I se  defender. 

j Alcaçova  (Gregorio  de).  Poeta  jiortuguez  do 
I século  XVII,  que  Barbosa  Machado  e Jaciutho 
j Cordeiro  dizem  ter  merecimento.  Parece  que  as 
; suas  poesias  nunca  se  publicaram. 

' Alcaçova  (Pedro  de).  Fidalgo  portuguez  do 
! tempo  de  D.  Affonso  V.  Distinguiu-se  muito  nas 
I guerras  d’Africa. 

Alcaçova  (Pedro  de).  Jesuita  portuguez  que 
acompanhou  S.  Francisco  Xavier  ás  missões  da 
Índia  e do  Jajião,  softrendo  grandes  persegui- 
ções n’este  ultimo  império.  Em  1553  regressou 
j do  Japão  a Gôa,  e escreveu  uma  das  cartas  que 
vêcm  na  grande  collecção  de  cartas  dos  jesuitas 
missionários  no  Oriente.  ^lorreu  em  lõ69. 

' Alcaçova  (Pedro  Fernandes  de).  Secretario 
j dos  reis  D.  Affonso  V e D.  João  II.  Foi  chefe  da 
; nobre  familia  dos  Alcaçovas.  Por  tres  gerações 
j successivas  os  membros  d’esta  familia  dirigiram 
i os  destinos  de  Portugal  como  secretários  de  es- 
; tado. 

I Alcaçova  (Simão  de).  Capitão  da  armada  com- 
j mandada  por  Lopo  Soares,  que  em  1504  passou 
á índia,  onde  se  distinguiu  em  diversos  comba- 
tes. Percorreu  também  os  mares  da  China,  eomo 
capitão  na  armada  de  Fernão  Soares  de  An- 
drade. 

Alcaçova  ('Paço  da).  Estava  situado  no  castello 
de  S.  Jorge.  Quando  D.  Alfonso  Henriques  con- 
quistou Lisboa  em  1147,  escolheu  o altodaAlca- 

fova,  onde  vivia  o rei  moiro,  para  fundar  o pa- 
acio  da  sua  residência,  junto  á grande  mesquita 
moirisca,  que  elle  santificou,  tornando-se  a egreja 
de  Santa  Cruz  do  Castello,  que  ainda  hoje  existe. 
Comtudo  a fundação  do  palacio  pelo  primeiro  rei 
portuguez  parece  um  pouco  problemática,  assim 
como  a instituição  da  capella  real  de  S.  Miguel, 
attribuida  ao  reierido  monarclia.  Segundo  os  mais 
abalisados  historiadores  foi  D.  Diniz  (piem  insti- 
tuiu a capella,  em  1299,  assim  como  foi  elle  tam- 
bém 0 verdadeiro  reformador,  e por  assim  dizer, 
o fundador  do  real  paço  da  Alcaçova.  ('omtiido, 
é caso  averiguado  que  o paço  já  existia,  portanto 
D.  Diniz  só  poderia  ampliar  e reformar  a antiga 
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liabita^-ão  do  rei  moiro,  que  servira  tanibein  de 
residência  a 1).  AtVonso  Henriques.  Verdade  ó, 
que  só  do  tempo  de  I).  Diniz  em  diante  é que  se 
eneontram  memórias  claras  úcerca  d’cstc  paço, 
de  que  boje  não  resta  o menor  vestigio.  Até  en- 
tão, é de  presumir  que  aquelle  loeal  fôsse  de- 
serto, porque  os  monarebas  persistiam  as  mais 
das  vezes  em  Coimbra.  Quando  a côrtc  se  trans- 
feriu para  Lisboa,  e que  I>.  Diniz  se  resolveu  a 
babitar  o paço  da  Alcaçova,  o qual  continuou  a 
ser  residência  real  até  á fundação  do  paço  da  Ki- 
beira,  em  lãOO,  por  el-rei  I).  Manuel.  O paço  da 
Alcaçova  foi  o primeiro  palacio  de  arebiteetura 
nobre  e regular  que  se  fundou  cm  Portugal.  A 
facbada  principal  era  muito  superior  á do  paço 
de  S.  liartbolomeu,  que  fòra  edificado  j)or  D.  Af- 
fonso  III,  segundo  se  lê  no  Archivo  Pittoresco,  a 
pag.  34,  do  vol.  i.x.  I).  Diniz,  que  muito  animou 
as  artes,  deu  egualmentc  grande  desenvolvimento 
á pintura,  e foi  o primeiro  dos  nossos  reis  que  se 
fez  retratar  u si  e a sua  esposa,  a rainba  Santa 
Isabel.  Estes  retratos  estavam  colloeados  no  paço 
da  Alcaçova.  1).  Atlbnso  IV,  (pie  Ibe  succedeu  no 
tbrono,  mandou  também  pintar  os  retratos  dos 
reis  seus  antecessores.  Esta  collecção  decorava 
os  vastos  salões  do  j)aco,  mas,  segundo  consta, 
foi  transjiortada  para  ílespanba,  no  tempo  da 
usurpação  filippiua.  No  reinado  de  D.  Fernando  I 
realisaram-se  festas  brilbantissimas  n’aquelle 
paço,  tornando-se  especialmente  notável  a gran- 
diosa funccão  em  bonra  dos  condes  de^Cambri- 
dge,  quaiuío  aquelles  distinctos  diplomatas  esti- 
veram em  Lisboa.  A esta  festa  assistiram  todos 
os  ofliciaes  da  esquatira  ingleza.  Houve  sum- 
ptuoso jantar,  no  fim  do  (pial  se  oftereceu,  tanto 
aos  condes  britannieos  como  aos  outros  grandes 
dignitários,  muitos  e variados  mimos  de  pannos 
de  sirgo  bordados  a oiro,  e ás  senboras,  joias  de 
grande  preço.  D.  João  I fez  importantes  obras 
no  paço  da  Alcaçova,  em  1433.  El-rei  estava  en- 
tão muito  doente  em  Alcoebete,  e pediu  que  o 
trouxessem  para  aquelle  paço,  o (pie  se  cumpriu. 
No  dia  24  de  julho  de  1429,  também  se  verifica- 
ram grandes  festas  para  solemnisar  o casamento 
da  infanta  l).  Isabel,  filba  de  I).  João  I,  com  o 
duque  de  ílespanba,  D.  Filippe,  o Bom.  Outras 
festas  não  menos  importantes  se  realisaram  no 
paço  da  Alcaçova,  (piando  se  celebraram,  cm 
1451,  as  bodas  da  infanta  I).  Leonor,  filba  d’el- 
rei  D.  Duarte,  que  já  era  fallecido,  com  o impe- 
rador Frederico  III,  da  Allemanha.  Reinava  en- 
tão I).  Aftbnso  V,  irmão  da  noiva.  O paço  da 
Alcaçova  foi  berço  de  muitos  dos  nossos  reis 
e infantes ; alli  nasceu  cm  3 de  maio  de  1455, 
I).  João  II;  em  18  de  maio  de  1475,  seu  filbo,  o 
priucipe  I).  Aftbnso  ; D.  João  III,  em  8 de  junbo 
de  1502;  a infanta  I).  Isabel,  filba  d'el-rei  D.  Ma- 
nuel, (jiie  casou  com  o imjierador  Carlos  V,  etc. 
Damião  de  Goes  ebamava  áquelle  palacio  «o  ver-  I 
dade.iro  c jJrnprio  aposento  dos  reis  d' estes  reinos.»  I 
Muitas  outras  notas  históricas  nos  apresentam  ' 
as  cbronicas  ácerca  do  paço  da  Alcaçova.  Uma 
d’ellas  é o nascimento  do  tbeatro  portuguez,  que, 
por  assim  dizer,  alli  se  realisou.  E’  ao  paço  da 
Alcaçova  que  cabe  a bonra  de  vêr  os  primeiros 
ensaios  da  arte  dc  reiiresentar,  eftectuados  jior 
Gil  Vicente ; foi  em  8 de  junho  dc  1502,  á noite, 
na  oecasião  do  nascimento  do  principe  D.  João, 
mais  tarde  D.  João  III.  Na  Lisboa  anti(/a,  do  sr. 
visconde  Julio  de  Castilho,  vem  mimiciosamente 


j deseripto  este  facto,  no  tomo  iii,  2.*  parte,  Bair- 
j ros  Orientaes,  pag.  101  e seguintes.  Gil  Vicente, 
muito  familiar  no  paço,  apresentou-se  vestido  de 
I vaqueiro,  com  todo  o rigor  d’um  saloio  dos  arra- 
[ baldes  de  Lisboa,  e declamou  com  o maior  chiste 
I um  monologo  cm  verso,  entre  os  sorrisos  benc- 
! volos  dos  principes  e as  gargalhadas  d’el-rei.  Foi 
I este  0 auto  do  Vaqueiro,  publicado  nas  obras  de 
Gil  Vicente,  no  começo  do  livro  i das  Obras  de 
Devnetto,  edição  de  1834.  D’esta  apresentação 
modesta  e simples  nasceu  a protecção  que  ao  ta- 
lento  do  insigne  troveiro  concedeu  a bondosa 
rainha  D.  Leonor.  Desde  então  desenvolveu-se  o 
gosto  pelos  engraçados  autos  de  Gil  Vicente, 
(pie  se  representaram  sempre  na  presença  das 
pessoas  reacs  e da  côrte,  nos  paços  da  Alcaçova 
e da  Ribeira,  no  mosteiro  de  Enxobregas,*  Al- 
meirim,  Evora  e Caldas.  O paço  da  Alcaçova  era 
superior  a todos  os  outros  em  antiguidade,  em 
primoroso  panorama  de  terra  e mar.  A descri- 
pção  do  palacio,  feita  por  Venturino,  que  fazia 
parte  da  comitiva  do  cardeal  Alexandrino,  que 
visitou  Lisboa  em  1511,  vem  publicada  nos  Opus- 
culos,  de  Alexandre  Ilerculano,  tom.  vi,  pag.  85, 
e na  Lisboa  antiga,  tomo  iif,  da  2.'  parte,  pag. 
100  a 108.  E’  a seguinte:  «O  palacio  do  castello, 
todo  por  fóra  de  cantaria,  assim  como  não  tem 
fórma  alguma  de  arebiteetura,  por  ter  sido  feito 
aos  poucos  em  diversas  épocas,  também  por  den- 
tro é mais  commodo  que  vistoso.  Sobe-se  por 
uma  grande  escada  a um  atrio  que  gira  em  volta, 
e que  dá  para  diversas  quadras,  ficando  á mão 
esquerda  da  entrada  uma  porta,  que  dá  para  ou- 
tra escada  ingreme  e estreita,  pela  qual  se  sobe 
a alguns  quartos  bem  ornados,  nos  quaes  se  alo- 
jaram vários  prelados.  Tomando  por  outra  es- 
cada, subimos  a uma  varanda,  que  dá  passagem 
para  as  camaras  d’el-rei,  por  cima  das  quaes  fica 
uma  grande  sala,  que  tem  48  passos  de  comprido 
e 18  de  largo,  dividida  cm  naves,  com  um  tecto 
pintado  de  brutescos,  e forrada  toda  de  bellas  ra- 
zes  de  Flandres  e de  lhama  de  oiro.  Seguia^se  um 
quarto  feito  a modo  de  escada,  por  ser  em  degraus, 
onde  os  gentis  homens  do  prelado  comiam.  O te- 
cto d’este  quarto  era  feito  á maneira  de  pinha,  e 
de  muito  mau  gosto.  D’aqui  subia  outra  eseadi- 
nba  de  madeira  2>ara  um  aposento,  ao  lado  do 
qual  ficava  outro,  onde  estavam  os  aparadores 
com  a copa,  assaz  copiosa  de  pecas  de  oiro  e 
prata,  mas  não  tanto  como  a do  duque  de  Ria- 
gauça.  D’esta  casa  se  passava  para  uma  sala  for- 
rada dos  mesmos  pannos  de  Flandres,  na  qual  os 
prelados  comiam.  No  fundo  d’esta  sala  se  descia 
para  uma  varanda  feita  de  novo,  em  cujo  topo 
liavia  um  bellissimo  panno  de  Flandres,  com  uma 
imagem  da  Virtude,  que  segura  pelo  eollo  e pelos 
eabellos  uma  Fortuna,  com  seu  letreiro  latino, 
que  significa  : Não  sabe  escapar,  nem  póde  fugir 
a Fortuna,  quando  a Virtude,  com  sua  força  a re- 
tém. Do  meio  d’esta  vai-anda  se  desce  para  uma 
sala  forrada  de  lhama  de  oiro,  com  seu  docel  de 
brocado,  debai.xo  do  qual  está  um  estrado  com 
tres  degraus  cobertos  de  panno  verde.  D’aqui  se 
entra  em  uma  camara  armada  do  mesmo  modo, 
onde  está  um  grande  leito  de  brocado  de  oiro 
com  travesseiro  e duas  almofadas  de  razo  carme- 
zim  (sctim)^ricamente  bordado  de  ouro.  Fica  im- 
mediata  outra,  onde  estava  um  leito  para  dormir 
0 legado,  cuja  armação  era  de  finissimas  razes  de 
seda  e de  oiro,  com  bem  lavradas  figuras  poéticas 
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c franjas  subtilíssimas.  Ilavia  tainbem  ali  uma  ! 
meza  pequena  de  couro  preto  da  índia,  mais  bello 
(pic  0 ébano,  todo  lavrado  ao  redor  de  folhagens 
lie  oiro.  Ao  pé  d’esta  camara  estava  um  oratorio  | 
ornado  de  razes  semelhantes  aos  da  camara,  com  | 
a differença  de  serem  as  figuras  do  devoto ... 
l)’estas  camaras  sae-se  por  uma  porta  secreta  i 
para  um  terrado,  d’onde  se  descobre  uma  extensa 
vista,  tanto  de  mar  como  de  terra.  Os  ipiartos  i 
d’el-rei  ficam  por  baixo  d’estes,  e em  tudo  lhe  1 
são  semelhantes,  salvo  em  alguma  pequena  diver-  ' 
sidade  nos  estrados  e dóceis,  em  serem  bordados 
os  pannos  de  raz  com  historias  do  testamento  ve- 
lho, etc.»  No  dia  31  de  janeiro  de  1719, 1).  João  V 
visitou  o castello  de  S.  Jorge  e foi  recebido  no 
paço  da  Alcaçova,  ijue  então  era  habitado  pelo  | 
marquez  de  Caseaes,  D.  Manuel  José  de  Castro,  ; 
alcaide-mór  de  Lisboa.  IJas  janellas  d’aquella 
antiga  residência  real,  admirou  o soberano  a ma 
gestosa  vista  que  d’ali  se  desfrueta,  e em  que  se  i 
descobre  uma  grande  parte  da  cidade  e o 'l'ejo 
até  á entrada  da  barra. 

Alcaçova.  Freg.  da  prov.  da  líeira-llaixa  cone.  ' 
de  Monte-mór-Veího  distr.  e bisp.  de  Coimbra. 
330  fog.  Orago  S.  Martinho.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  em  Montemor-o-Velho,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra,  370  fo^os.  'J'eve  foral  comprehendi- 
do  no  de  Monte-nior-Velho,  dado  em  Lisboa  20 
de  agosto  de  151 G. 

Alcaçovas.  Familia  nobre,  que  descende  de 
1).  Fernando  Henriques,  neto  d’el-rei  D.  Henri- 
que dc  Castella,  ipie  veiu  para  Portugal  durante 
0 reinado  de  1).  Dnarte  Este  monarcha  resolvera 
ceder-lhe  o senhorio  da  vllla  das  Alcaeovas  d’E- 
voia.  porém  a morte  veiu  sur])reheiHÍel-o  antes 
de  realisar  a doação,  a qual  se  elfectuou  depois, 
no  tempo  da  regeucia  na  menoridade  de  I).  Af- 
fonso  V,  por  aceordo  entre  a rainha  1 ).  l.conor  e 
0 infante  D.  Pedro,  cm  Carta  passada  cm  Saca- 
vem  a 14  de  agosto  de  1439.  I).  Alfonso  V confir- 
mou esta  doação,  por  Carta,  datada  do  Paço  da 
Serra,  a 14  (1’agosto  de  1449.  El-rei  1).  Manuel 
creou  0 titulo  de  Senhor  das  Alcaçovas,  de  juro 
e herdade,  por  Carta,  de  11  de  fevereiro  de  1518. 
O brazão  é o seguinte:  Um  escudo  partido  em 
pala;  na  1."  as  armas  dos  Henriques,  senhores  das 
Alcaçovas,  oriundos  de  Castella  — escudo  mante- 
lado,  os  dois  campos  altos  vermelhos  e em  cada 
um  seu  castello  de  oiro,  o de  baixo  de  prata  com 
um  leão  vermelho,-  na  segunda  pala  as  armas 
dos  Lencastres— as  armas  do  reino  com  inn  filete 
em  contrabanda,  que  passa  por  baixo  do  escudi- 
nho.  'Fimbre  o dos  Lencastres  um  pelicano  de 
oiro  ferindo  o proprio  jieito. 

Alcaçovas  (D.  Caetano  Henriques  de  Faria 
Pereira  Saldanha  e Ijeneaslre,  4."  conde  das).  Filho 
do  3.“  conde  d’estc  titulo.  'i'em  o curso  da  Escola 
Polytechnica  de  Lisboa;  casou  com  1).  Maria 
Thereza  de  Saldanha  e Sousa  Oliveira  e Daun, 
filha  de  D.  .losé  de  Saldanha  e Sousa  Oliveira  e 
Daun  e de  I).  Barbara  Maria  '1'avares  Proençae 
neta  dos  últimos  condes  de  líio  Maior.  E’  oflieial 
inór  da  Casa  Keal  com  o cargo  de  Aposentador- 
mór,  muitas  vezes  exercido  por  seus  ascendentes. 
Do  seu  consorcio  existe  uma  filha.  No  celebre 
jirocesso  levantado  por  causa  dos  bens  do  ultimo 
duque  de  Aveiro,  a sua  familia  sustentou  seus 
direitos  aos  referidos  bens  como  descendente 
da  casa  de  Aveiro  antes  de  ella  jia.ssar  para 
os  marquezes  de  Couvea.  O titulo  de  conde  das  , 
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Alcaeovas  foi-lhe  concedido  cm  24  d’agosto  do 
19(X).’ 

AUaçovas  (D.  Caetano  de  Salles  Henriques 
Pereira  Farinha  Saldanha  Vasconcellos  de  Imi- 
castre,  2.®  co7ide  das).  N.  a 24  d’agosto  de  1819,  o 
f a 14  de  fevereiro  dc  1894.  Era  filho  de  Luiz  de 
Vasconcellos  c Sousa,  par  do  reino  e veador  da 
infanta  regente  I).  Isabel  Maria  (V.  D.  Francisco, 
1.°  conde  das  Alcaçovas),  de  quem  herdou  a casa 
das  Alcai-ovas,  em  3 de  setembro  de  1843.  Succo- 
deu  a seu  irmão,  D.  Francisco  de  Salles,  pelo  seu 
fallecimeuto  a 21  de  maio  de  1840,  no  titulo  de 
conde,  que  foi  renovado  por  decreto  de  22  de  maio 
do  mesmo  anno.  Era  estudante  na  Universidade 
de  Coimbra,  quando  falleceu  seu  irmão,  vendo-sc 
por  isso  obrigado  a não  concluir  os  estudos,  par- 
tindo nara  Lisboa  a tomar  conta  da  sua  casa. 

Como  representan- 
te d’uma  das  fami- 
lias  mais  distiuctas 
e mais  nobres  de 
Portugal,  soube 
manter  e respeitar 
as  suas  honiosas 
tradições.  Casou  em 
1842  com  D.  The- 
reza de  Sousa  Hols- 
tein,  dama  de  honor 
da  rainha  D.  Ma- 
ria II,  3.*  filha  dos 
1.“'  duques  de  Pal- 
mella,  a ipial  falle- 
cen  a 11  de  junho  de 
1865.  O 2.“  conde 
das  Alcaçovas  foi 
par  do  reino,  por 
successão  de  seu 
pae,  tomando  posse  na  camara  dos  pares  a 22  de 
março  de  1843,  gentil-homem  da  camara  d’el-rei 
1).  Luiz,  cm  serviço  d’el-rei  D.  Fernando,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  grã-cruz  das  or- 
dens de  Ernesto  Pio  dc  Saxe  Coburgo  Gotha,  e 
da  de  Carlos  III,  de  Hc.spanha. 

Alcaçovas  (1).  Francisco  de  Salles  Henriques 
Pereira  dc  Faria  Saldanha  Vasconcellos  de  Len- 
castre,  1.  conde  das).  N.  a 12  de  dezembro  de  1811, 
e f a 21  de  maio  de  18-40.  Seu  pae  era  Luiz  de 
Vasconcellos  e Sousa,  par  do  reino,  por  carta  ré- 
gia dc  1 d’outubro  de  1835,  competindo-lhe  as 
honras  de  gramlc  do  reino,  em  virtude  do  decreto 
de  28  de  setembro  de  1835 ; do  conselho  de  S.  M., 
veador  da  infanta  1).  Isabel  Maria,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  ins])eetor  geral  do  Terreiro 
Publico  de  Lisboa,  capitão  de  infantaria,  2.®  filho 
dos  2.“‘  marquezes  de  Castello  Melhor,  fallecido 
a 3 de  setembro  de  1843;  casara  em  1808  com 
1).  Thereza  Francisca  dc  Paula  Henriques  Pe- 
reira Faria  Saldanha  de  Lencastre,  fallecida  em 
1821,  e ipic  era  filha  uuica  e herdeira  dc  D.  t’ae- 
tauo  Alberto  Henriques  Pereira  Faria  Saldanha 
de  Lencastre,  11.®  senhor  das  Alcaçovas  iFEvora, 
coronel  dos  Privilegiados  da  Côrte,  que  falleceu 
em  1822,  e de  D.*  .Mana  Domingas  de  Castro, 
fallecida  em  1821,  filha  dos  1.®‘  condes  de  lie- 
zeiide.  I).  Francisco  de  Salles  distinguiu-se  pelo 
seu  valor  nas  campanhas  da  Liberdade,  na  defeza 
do  cerco  do  Porto,  e com  especialidade  no  com- 
bate de  29  dc  setembro  de  1831,  em  (pie  foi  fe- 
rido gravemente,  jterdendo  um  braço,  inqiossibi- 
litando-o  assim  de  seguir  a carreira  das  armas. 
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somio  refonnailo  ein  teuento  clc  infantaria.  Casou 
no  (lia  l.“  de  novembro  de  1838  com  I).  Kita  do 
Cassia  de  Noronha,  l.“  filha  dos  l.“*  condes  de 
l’araty.  O titulo  de  Conde  das  Alcaçovas  foi  con- 
cedido pela  rainha  I).  Maria  II,  em  1 de  dezem- 
bro de  1834.  O illustre  fidalgo  era 
0 14.“  senhor  das  Alcaj-ovasci’Evo- 
ra,  em  cujo  senhorio  succedeu 
a seu  avô  materno  em  22  de  mar- 
ço de  1822;  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  c cavalleiro  da 
de  Torre  e Espada.  Tendo  falle.* 
eido  em  1840,  sua  viuva,  a con- 
dessa D.  Kita  de  Cassia  de  No- 
ronha, passou  a segundas  núpcias 
a 24  d’outubro  de  1843,  com  I). 

Antonio  da  Silva  Pessanha,  moço 
fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Kcal ; como  não  tinha  alvará  da  i^razSo  dos  condes 
confirmação  do  titulo  de  condes-  ^ caçovas 
sa  das  Alcaçovas,  perdeu  o direito  de  o usar. 

Alcaçovas  (D.  j!juiz  Henriques  de  Faria  Pe- 
reira Saldanha  e Lencastre,  5.“  conde  das).  Filho 
do  2.“  conde  d’este  titulo  e da  condessa  D.  Maria 
Thereza  de  Sousa  Ilolstein,  filha  dos  l.“*  duques 
de  Pahnella;  n.  a 11  de  maio  de  184G  e f a G de 
março  de  1892.  Era  doutor  em  sciencias  pela  uni- 
versidade de  Louvain,  pertencia  ao  corpo  diplo- 
mático, tendo  sido  secretario  d’embaixada  em  ' 
Vienna  d’Austria ; casou  a 9 de  novembro  de  1871 
com  I).  Thomasia  de  Magalhães  Mexia  Sande  Sa-  , 
lema  Guedes  e Menezes,  filha  dos  l.“*  viscondes  ’ 
do  Torrão,  dama  de  honor  da  Sr."  D.  Maria  Pia. 
O titulo  de  3.“  conde  das  Alcaçovas  foi-lhe  con- 
cedido ainda  em  vida  de  seu  pae  por  decreto  de 
5 e carta  do  18  de  setembro  de  18Gõ.  Era  com- 
mendador de  numero  extraordinário  da  ordem  : 
d’Izabel  a Catholica,  cavalleiro  das  ordens  de : 
Carlos  III  d’Hespauha,  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  i 
da  Italia  e de  Leopoldo  da  Bélgica.  Do  seu  con-  j 
sorcio  com  a condessa  I).  Thomazia,  que  ainda 
vive,  deixou  os  seguintes  filhos  : 1).  Maria,  casada 
com  Carlos  Van  Zeller,  D.  Maria  Thereza,  I).  Anna,  | 
D.  Eugenia,  D.  Caetano,  actual  conde,  I).  Joa- 
([uim,  guarda-marinha  da  armada  portugueza,  [ 
1).  Luiz  e D.  Maria  Luiza.  i 

Alcaçovas.  Villa  e freg.  (S.  Salvador)  da  prov.  ; 
do  Alemtejo,  c^nc.  do  Vianna  do  Alemtejo,  com.  ! 
dist.  e arceb.  de  Evora.  2.0G9  ahn.  e 583  fog.  Tem  ] 
Misericórdia,  hospital,  escola  para  ambos  os  sexos,  i 
estação  postal,  com  serviço  de  encommendas  pos-  I 
taes,  permutando  malas  com  a R.  A.  S.  Estação  | 
do  caminho  de  ferro  do  sul,  que  lhe  fica  a 4 k.  A ' 
l>ovoação  dista  12  kilometros  da  séde  do  conce-  I 
lho.  Está  situada  em  logar  plano  e sadio  nas  fal-  ; 
das  da  serra  do  mesmo  nome.  .Já  existia  no  tempo 
dos  romanos,  com  o nome  de  Ceciliana.  Outros 
dizem  que  o seu  nome  era  Castraleucas.  Em  71õ,  i 
quando  os  arabes  invadiram  a I.usitauia,  os  mo-  ! 
radores  d’esta  villa  resistiram ; tiveram,  porém,  j 
que  ceder  ao  numero.  Em  vingança,  os  moiros 
a arrazaram  completamente,  edificando  depois 
uma  aldeia  sobre  as  ruiuas  da  antiga  povoação. 
Parece  que  foi  o castello  fundado  pelos  arabes 
que  deu  o nome  á actual  villa.  Até  1258  esteve  > 
despovoada,  devido  ás  continuas  guerras  de  que  ' 
foi  theatro  a Lu.sitauia.  Então,  I).  Martinho,  bispo 
d’Evora,  deu-lhe  foral  c povoou-a,  ficando  perten- 
cendo aos  bispos  d’esta  cidade;  mas,  em  1271,  | 
1).  Affonso  III_.tirou  Alcaçovas  ao  bispo  D.  Durão,  | 


clevando-a  á categoria  de  villa,  daiido-lhe  foral, 
em  Evora,  a 2G  d’abril  de  1279.  Este  foral  foi  re- 
formado por  D.  Diniz,  também  em  Evora,  a 28 
de  fevereiro  de  1283  e confirmado  por  D.  Duarte, 
na  mesma  cidade,  a 25  d’abril  de  1435.  Tinha 
ainda  outro  foral  dado  por  D.  Diniz  em  1299  e 
chamado  Foral  de  Costumes.  Foi  D.  Diniz  (luem 
fundou  ou  reedificou  o actual  castello,  em  1290, 
fazendo  dentro  d’elle  um  palaeio  para  habitar,  e 
que  hoje  pertence  aos  condes  das  Alcaçovas.  N’a- 

?|uelle  palaeio  também  residiu  D.  João  II,  onde 
ez  testamento  a 20  de  setembro  de  1495,  decla- 
rando successor  á coroa  o duque  de  Beja,  D.  Ma- 
nuel. No  foral  de  D.  Affonso  III,  reformado  por 
1).  Diniz,  havia  a clausula  da  villa  pertencer  sem- 
pre á corôa.  D.  Manuel,  deu-lhe  novo  foral,  es- 
tando em  Lisboa,  a 10  de  setembro  de  1512,  de- 
terminando a mesma  clausula.  Apesar,  porém,  da 
recommendação  dos  tres  monarchas,  D.  João  I 
deu  a villa  a D.  Nuno  Alvares  Pereira,  para  fa- 
zer parte  do  ducado  de  Bragança  ; mais  tarde,  no 
tempo  de  D.  Affon.so  V,  o duque  de  Bragança, 
D.  Fernando  II,  doou-a  a seu  irmão,  a quem  a 
rei  depois  deu  o titulo  de  marquez  de  Montemrir- 
o-Novo.  Por  morte  do  marquez,  voltou  a villa 
para  a corôa  no  reinado  de  D.  João  II,  o qual  o 
cedeu  a I).  Fernando  Henriques,  por  ser  parente 
da  Casa  Real,  e ter  tomado  Badajoz  aos  castelha- 
nos em  tempo  de  D.  Affonso  V.  A egreja  matriz 
foi  fundada  em  1530;  compõe-se  dez  naves  e está 
situada  n’uma  pequena  eminencia.  A da  Misericór- 
dia construiu-se  em  1551,  segundo  se  deprehende 
da  inscripção  que  se  vè  n’um  degrau  do  altar- 
mór.  Tem  bellos  campos,  muito  ferteis,  regados 
por  muitas  fontes  e tres  ribeiras  ; a Xarrama,  o 
Dierje  e a Gradelvira.  Perto  da  villa  está  o con- 
vento dos  frades  da  ordem  dos  prégadores  de 
S.  I fomingos,  fundado  por  D.  Affonso  Henriques,  no 
sitio  onde  esteve  um  castello  ou  fortaleza  romana. 
II  Monte  da  prov.  do  Alemtejo,  junto  á villa  do 
mesmo  nome.  Tem  500  metros  acima  do  nivel  do 
mar,  e do  seu  cume  descobre-se  a serra  da  Arrá- 
bida e a de  Cintra,  a villa  de  Palmella,  o cas- 
tello de  Alcácer  do  Sal,  a torre  de  Beja,  Evora, 
Evora-Monte,  etc..  Parece  ter  n’elle  existido 
algum  edificio  romano,  por  se  terem  encontrado, 
moedas  e armas  d’aquelle  tempo.  Tem  apparecido 
vestigios  de  construcções  antigas  em  todo  o 
monte.  Alcaçova  é corrupção  da  palavra  arabc 
Alcasba  que  significa  fortaleza  ou  presidio.  A 
serra  é pedregosa  e cheia  de  matto.  Fuudou-sc 
aqui  em  1.500  a capclla  de  N.  S."  da  Graça,  no  si- 
tio onde  dizem  ter  existido  o castello  romano. 
O senhor  d’Alcaçovas,  D.  Fernando  Henriques, 
deu-a  aos  frades  dominicos,  que  fundaram  um  con- 
vento com  a invocação  de  N.  S."  da  Esperança. 
'l’em  a nascente  Fonte  Santa,  que  brota  por  baixo 
da  egreja  em  um  penhasco,  a qual  dizem  curar 
moléstias  cutaneas.  Criam-se  aqui  lobos,  javalis, 
corças,  raposas,  gatos  bravos,  coelhos  etc.  Este 
monte  faz  parte  do  serra  d’Ossa.  ||  Ribeira,  af- 
tluente  do  Sado,  nasce  proximo  de  Evora  e en- 
grossa com  as  aguas  das  ribeiras  de  S.  Brissos  e 
de  S.  Christovam.  Ha  n’esta  ribeira  varias  pon- 
tes do  caminho  de  ferro  do  Sueste.  Tem  um  curso 
de  .50  k.  II  Serra  no  distr.  d’Evora,  junto  á villa 
do  mesmo  nome.  ||  Quinta  na  freg.  de  P.almella, 
cone.  de  Setúbal. 

Alçada.  Tribunal  de  justiça  que  percorria  os 
povos  com  plenos  poderes  do  monarcha  para  fa- 
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zcr  jiisfira  c al(;ar  agpçravos.  Estas  al^-adas  foram 
por  muito  tempo  usadas  em  Portugal,  em  quanto 
se  não  estabeleceram  os  tribunaes  da  Relação. 
Cointudo,  ainda  se  recorreu  ás  alçadas,  mas  em 
casos  especiaes,  e cpiasi  sempre  em  crimes  poli- 
ticos.  Citam-se,  entre  outras,  as  duas  alçadas  que 
fòram  ao  Porto,  uma  em  175G,  quando  foi  o mo- 
tim contra  a Companliia  dos  Vinhos  d’Alto  Douro, 
c a outra  em  1828,  quando  se  deu  a revolução 
liberal  contra  D.  Miguel. 

Alcafache.  Pov.  e freg.  (S.  Vicente)  da  i)rov. 
da  líeira  Alta,  cone.  e com.  de  Mangualde,  dist. 
e bisp.  de  Vizeu,  1.345  alni.  e 294  fog.  Tem  pro- 
ximo  tres  fontes  de  aguas  mineraes  muito  esti- 
madas, perfeitamente  diaplianas,  com  sabor  nau- 
seabundo, quando  colhidas  de  pouco  tempo,  e 
cheiro  pronunciado  a gaz  sulfhydrico.  A sua  tem- 
peratura 6 de  49"  centigrados.  São  applieadas, 
externamente,  contra  o rhenmatismo  e varias  ma- 
nifestações artliriticas,  e internamente  contra  as 
atfecções  chronicas  dos  bronchios.  As  nascentes 
estão  cobertas  de  inverno  pelas  aguas  do  rio  Dão. 
Não  ha  estabelecimento  thermal,  mas  os  ()oentes 
tomam  banhos  n’algumas  casas,  sitas  nas  margens 
d’este  rio.  Alcafache  possue  escola  do  sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  Mangualde. 
A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  cone.  e está  situada 
n’uma  planicie  extensa.  Os  camj)os  são  batdiados 
jiclo  rio  Dão,  que  os  torna  muito  ferteis.  Tem 
uma  albergaria,  fundada  por  nm  conego  da  Sé  de 
\’izeu,  no  logar  chamado  Moinhos  da  ponte.  D.  Ma- 
nuel concedeu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a G de  maio 
de  1514,  em  que  se  abrange  também  a povoação 
do  Carvalho. 

Alcafãz.  l’ov.  da  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
leua  de  Agadão,  conc.  e com.  d’Agueda,  bisp.  de 
Coimbra.  ||  Rio  da  prov.  da  Reira  Raixa.  Nasce 
na  serra  do  Caramullo,  no  sitio  chamado  Almi- 
jofa,  junta-se  na  aldeia  de  Rolfar  ao  rio  Alfus- 
(jueiró  e depois  ao  Agueda.  Recebe  as  aguas  do 
ribeiro  chamado  J>io  Fragoso. 

Alcaforada.  Herdade  na  freg.  de  Ciladas, 
conc.  e com.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 

Alcafozes.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Reira 
Raixa,  conc.  e com.  de  Idanha-a-Nova.  distr.  de 
Castello  Rranco,  bisp.  de  Portalegre.  G44  alm.  e 
1G4  fog.  Tem  Misericórdia,  escola  do  sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  Idanha-a- 
Nova.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Orago 
S.  Sebastião.  Está  situada  n’nma  campina.  N’csta 
pov.  cm  1 de  agosto  de  1810,  a cavallaria  portu- 
gueza  derrotou  uma  j)artida  de  francezes. 

Alcaida.  Pov.  da  freg.  de  Serpins,  conc.  c com. 
da  Louzã,  distr.  e bisp.  do  Porto. 

Alcaidaria.  'J'ributo  (pie  se  pagava  aos  alcai- 
des. Dignidade  ou  oflicio  de  alcaide,  governador 
de  praça  forte  e ministro  de  justiça,  que  pren- 
dia os  delinquentes  e cumpria  as  determinações 
dos  juizes.  No  foral  de  Soure,  dado  em  1111,  pelo 
comle  D.  llenrirpie,  lê-se  o seguinte:  «J>e  azaria 
nohis  E.*"'  partem:  vohis  sine  nlla  alcaidaria. 
Em  uma  carta  de  D.  Alfonso  11  lê-se  também; 
Kt  Prador  perdet  ihi  meam  alcaidariurn,  et  ae.ei- 
piant  justitiam  de  iUo  in  siio  corpore.  |i  Pov.  nas 
freg.*  de  Achete,  conc.  de  Santarém;  Milagre.s, 
conc.  de  Leiria;  Recruengo  do  Ectal,  conc.  da 
Ratalha. 

Alcaide  (Alberto  Carlos  da  Costa  Falcão,  1." 
visconde  do).  Engenheiro-agronomo  pela  escola  de 
Lisboa,  cujo  curso  concluiu  em  189G.  Pilho  do 
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dr.  doão  Carlos  da  Costa  Falcão  Castello  Rranco, 
bacharel  em  Direito,  já  fallccido,  e dc  D.  Maria 
Delfina  de  Figueiredo  Frazão  e Falcão;  natural 
do  Alcaide,  conc.  do  Fundão.  Comiiletou  os  seus 
estudos  em  França,  no  Instituto  Nacional  de 
Agricultura  de  Paris,  e outras  escolas  como  Gri- 
gnon,  Versailles,  etc.,  onde  esteve  durante  1897 
e 1898.  Regressando  a Portugal  foi  chamado  pelo 
fallccido  conselheiro  Elviiio  de  Rrito,  então  mi- 
nistro das  Obras  Publicas,  para  seu  secretario 
particular,  sendo  depois  collocado  como  agrono- 
mo  no  Mercado  Central  de  1’roductos  Agricolas, 
onde  está  actualmeute.  E’  cavalleiro  muito  dis- 
tiueto,  aparentado  com  as  mais  fidalgas  familias 
das  Reiras.  O titulo  de  visconde  do  Alcaide  em 
duas  vidas  foi-lhe  concedido  nos  começos  dc  1902. 

Alcaide.  Este  nome  deriva-se  do  arabe  al-kaid; 
era  o governador  d’uma  praça,  ou  d’uma  provin- 
cia,  ou  d’uma  cidade  importante.  Entre  os  chris- 
tãos  também  se  começou  a chamar  assim  aos  go- 
vernadores dos  castcllos  coustruidos  nas  fron- 
teiras, e (jue  tinham  de  sustentar  lueta  com  os 
moiros;  quando  se  organisaram  os  municipios,  o 
alcaide  teve  attribuições  mais  amplas.  O alcaide 
era  então  o chefe  supremo  do  logar,  o represen- 
tante do  poder  central,  o chefe  militar,  o gover- 
nador do  castello  que  habituahneiite  dominava  a 
cidade,  o presidente  nato  do  tribunal  judicial,  o 
chefe  da  administração.  As  attribuições  do  al- 
caide-mõr  tinham  um  aspecto  juridico,  militar  e 
administrativo.  Fidalgo  nomeado  pelo  rei,  não 
podendo  sempre  resicíir  na  terra  em  que  tinha 
de  exercer  todos  os  dias  as  attribuições  do  seu 
cargo,  precisava  d’um  homem  que  o substituisse. 
Era  esse  o alcaide- menor.  El-rei  D.  Diniz,  nos 
foraes  que  de  novo  concedeu,  limitou  ás  attri- 
bui(;õcs  militares  a ingerência  dos  alcaides,  ([ue 
afinal  vieram  a ser  simplesmente  governadores 
dos  castellos,  passando  ainda  mais  tarde  a sim- 
])les  titulo  honorifico.  Houve  nos  antigos  tempos 
de  Portugal  alcaides  com  tão  completo  conheci- 
mento das  obrigações  do  seu  cargo,  que  se  tor- 
naram dignos  ile  todo  o respeito  e admiração, 
tanto  na  patria  como  no  estrangeiro.  Martim  de 
Freitas,  alcaide  de  Coimbra;  l''ernando  Rodri- 
gues Pacheco,  alcaide  do  castello  de  Celorico; 
Nuno  Gonçalves,  alcaide  do  castello  de  Faria; 
Ruy  Louren(“o  de  Tavora,  alcaide  de  Miranda 
do  Douro.  (V.  estes  nomes).  Quando  o alcaide-mór 
recebia  a mercê  d’aquelle  cargo,  era  obrigado  a 
fazer  homenagem,  na  fiirma  que  se  contém  no 
livro  das  homenagens,  ijue  estava  em  poder  do 
escrivão  da  puridade,  antes  ipie  tomasse  posse 
do  castello,  a qual  lhe  dava  um  porteiro  da  ma- 
ça, perante  um  tabellião,  que  lhe  passava  um  ins- 
trumento publico.  Ao  porteiro  tinha  que  dar  o 
que  entendesse,  não  sendo,  comtudo,  menos  de 
10  cruzados.  ||  Alcaide  da  honra,  o que  inquiria 
sobre  os  crimes  de  adultério  e prostituição.  ||  Al- 
caide de  navio,  capitão,  arracs  ou  patrão  de  ipial- 
(pier  embarcação.  Nos  foraes  de  Lisboa,  de  1179, 
e de  D.  Diniz  a Villa  Rei,  de  1285,  falla-se  d’este 
cargo.  II  Alcaide,  das  saecas,  oflicial  de  justiça  cpie 
impiiria  sobre  os  contrabandos.  ||  Alcaide  da 
vara,  otlicial  inferior  da  justiça,  esbirro.  ||  Alcai- 
de dos  montes,  os  que  vigiavam  as  coimas  ou  pos- 
turas riirae.s.  ; Alcaide  peipieno,  o mesmo  que  al- 
caide-menor. |j  Alcaide  dos  domeis.  Fidalgo  que 
tinha  a seu  cargo  os  meninos  nobres  que  no  pala- 
cio  se  creavam,  castigando  as  suas  travessura.s, 
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cuidando  da  sua  liimjcza  e accio  e eiisinaudo- 
Ihes  as  boas  artes.  Couforine  escreve  o erudito 
auctor  do  lílucidario,  «nas  còrtcs  d’Evora  reíjue- 
rerain  os  povos  a el-rei  1).  João  II  que  instau- 
rasse, ou,  mais  bem,  creasse  de  novo  este  impor- 
tante ministério.»  II  Villa  e freg.  dajjrov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  e com.  do  Fundão  distr.  dc  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda.  1:294  alm.  e 944  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e cst.  post , com  ser- 
viço de  encomincndas,  permutando  malas  com 
Fundão.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Orago 
8.  Pedro.  ||  Pov.  na  freg.  de  8.  Tliiago  das  Car- 
reiras, conc.  de  Villa  Verde.  ||  Pov.  na  freg.  de 
8.  Thiago  da  Carreira,  conc.  de  Santo  Tliyrso.  || 
8erra  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Tem  9 k.  de  com- 
j)rimento  e 3 de  largo.  Nasce  proximo  da  Covi- 
lhã. E’  em  parte  cultiv.ada,  tendo  arvores  de  fru- 
cto  e silvestres.  Tem  dois  braços.  Cahero  de  Villa 
e Cabeço  do  Facho.  N'esta  serra  nasce  a ribeira 
dos  Focinhos.  ||  Rio  da  prov.  da  Extremadura. 
Nasce  perto  de  Porto  de  Moz  e morre  no  Lena. 
E’  atravessado  por  uma  ponte  de  pedra,  e orlado 
de  frondoso  arvoredo.  ||  Ribeira  da  prov.  da  Beira 
Alta.  Nasce  ijroximo  de  Trancoso  n’um  valle  ou 
Motoque,  com  o nome  de  ribeira  de  8.  Miguel,  e 
na  freg.  de  8.  Thiago  toma  a denominação  dc  Àl- 
caidei  Tem  uma  ponte  de  cantaria  no  sitio  que 
atravessa  a estrada  de  Almeida  a Pinhel.  Conti- 
uúa  depois  com  o nome  de  Ribeiro  de  Freixo,  ató 
morrer  no  rio  Maçoeime.  ||  Ribeira  da  prov.  do 
Algarve,  e nasce  na  freg.  de  8.  Braz  d’Alportel, 
corre  pela  de  lístoy  e desagua  no  mar,  junto  a 
esta  freguezia. 

Alcaide  de  Faro.  Drama  em  5 actos,  original 
portuguez,  de  Joaquim  da  Costa  Cascaes,  e re- 
presentado no  theatro  de  I).  Maria,  em  1848. 
Teve  uma  popularidade  extraordinária.  Foi  posto 
em  scena  com  toda  a magnificência;  o scenario 
era  pintado  pelos  grandes  artistas  Rambois  e 
Ciunati;  os  fatos  e adereços  fôram  desenhados 
com  0 mais  consciencioso  estudo  historico  pelo 
actor  João  Anastacio  Rosa.  O assumpto  é ba- 
seado na  conquista  de  Faro  por  D.  Attouso  III, 
em  1250,  tal  como  a narravam  as  nossas  antigas 
chronicas ; tinha  situações  energicas,  enredo  in- 
teressante e linguagem  vernacula. 

Alcaides.  Herdade  na  freg.  de  8.  Gregorio, 
conc.  e com.  de  Arraiollos,  distr.  e arceb.  de 
Evora. 

Alcaidessa.  Mulher  do  alcaide  ou  a que  tinha 
a alcaidaria  de  um  castello  ou  fortaleza. 

Alcaidinho.  Casal  na  freg.  de  Terena,  conc. 
d’Alandroal,  com.  de  Redondo,  distr.  e arceb.  de 
Evora. 

Alcainça.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  e com.  de  Mafra,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa.  800  alm.  e 180  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc.  Orago 
8.  Miguel.  Deriva  da  palavra  arabe  Alcaienneçá 
composta  de  alcai  que  quer  dizer  encontro,  e 
neça  mulheres.  Pertenceu  aos  marquezes  de  Pon- 
te de  Lima.  jj  Pov.  da  freg.  da  Egreja  Nova, 
conc.  de  Mafra.  ||  Quinta,  na  freg.  de  8.  João  dos 
Montes,  conc.  dc  Villa  Franca  de  Xira. 

Alcains.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.,  com.  e distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegre.  2:337  alm.  e 4G2  fog.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e cst.  post.  permutando  , 
malas  com  Castello  Branco.  A pov.  dista  8 k.  da  ' 
séde  do  conc.  Orago  N.  8r."  da  Conceição.  E’  pa-  : 
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lavra  derivada  do  arabe  alcaien,  (jue  significa, 
existeide,  permanente. 

Alcaiz.  Livro  de  alardos  ou  revistas ; matri- 
cula de  gente  de  guerra. 

Alcalà.  Pov.  junto  da  mina  de  cobre  do  distr. 
d’Evora,  entre  os  ramaes  do  caminho  de  ferro 
que,  da  Casa  Branca  se  dirigem  para  Evora  e 
Beja.  No  foral  de  Alcaçovas  de  1512,  trata-se 
d’esta  terra.  ||  Casal,  na  freg.  de  8.  Braz  de  Re- 
gedouro,  conc.  d’Evora.  ||  Casal,  na  freg.  de  Me- 
xilhoeira  a Grande,  conc.  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro. 

Alcalá.  e Herrera  (Affonso  de).  Portuguez, 
mas  oriundo  de  Castella ; n.  em  Lisboa  a 12  de 
setembro  de  1599,  onde  também  fallcceu  a 21  de 
novembro  de  1682.  Não  consta  que  exercesse  ofli- 
cio  ou  emprego  publico.  Escreveu:  Jardim  Ana- 
grammatico  dc  Divinas  Flores  Lusitanas,  Ilespn- 
nholas  e Latinas.  Contém  seiscentos  oitenta  e tres 
anaqrammas  em  p>rosa  e verso,  e seis  hymnos  chro- 
noloijicos.  Lisboa,  1654;  A’  sagrada  Imagem  da 
Virgem  do  Pilar  Mae  iSantissima  Madre  de  Deus, 
Salve  Rainha  glosada.  Lisboa,  1678;  Novo  modo, 
curioso  tratado  e artificio  dc  escrevei-  assim  ao  di- 
vino como  ao  humano  com  uma  vogal  srmente,  ex- 
cluindo quatro  vogaes,  o que  muitos  tiveram  por 
impossivel.  Primeira  e Segunda  parte.  Cordém  12 
decimas,  5 em  hespanhol  c 7 no  idioma  lusitano. 
Lisboa,  1679;  Vários  efiéctos  de  Amor  en  cinco 
Novellas  exemplares,  y nuevo  artificio  de  escrivir 
prosas  y versos  sin  una  de  las  cinco  letras  vocales. 
Lisboa,  1641.  Houve  nova  edição,  incluindo  as 
cinco  novellas  u’um  volume,  que  juntamente  com 
outras  seis  se  publicaram,  com  o seguinte  titulo: 
Vários  jirodigios  de  amor,  en  once  novelas  exem- 
plares, nuevas,  nunca  vistas  ni  imqiressas.  Com- 
puestas  per  diferentes  autores,  etc.  Recogidas  per 
ísidro  de  Robles,  natural  de  Madrid,  etc.  Madrid, 
1729.  As  primeiras  116  paginas  são  prehenchi- 
das  com  as  novellas  de  Herrera,  cujos  titulos 
são : Los  dos  soles  de  Toledo,  sin  la  letra  A — La 
carroza  com  las  damas,  sin  la  letra  E — La  perla 
de  Portugal,  sin  la  letra  I—La  peregrina  hermi- 
taha,  sin  la  letra  O — La  serrana  de  Cintra,  sin 
la  letra  U. 

Alcalainha.  Casal  na  freg.  de  8.  Braz  de  Re- 
gedouro,  conc.  d’Evora. 

Alcalamoque.  Pov.  da  freg.  de  Alvorge,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria  e bisp.  de  Coimbra. 

Alcalate.  Herdade,  na  freg.  de  Rosário,  conc. 
d’Alandroal,  com.  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  |j 
Herdade,  na  freg.  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  d’Evora. 

Alcaldamento.  V.  Alealdamento. 

Alcalva  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  casaes, 
na  freg.  de  8anta  8ophia,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  d’Evora. 

Alcáilvas.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtcjo.  Nas- 
ce dc  diversas  fontes  e junta  com  a ribeira  das 
Paredes  e outras,  fórma  o rio  de  Monte-mór 
ou  Canna. 

Alcamim.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Villa  de 
Rei. 

Alcamins.  Casal  na  freg.  de  8.  Mathias,  conc. 
e distr.  d’Evora. 

Alcamins  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio. 
Tres  casaes  na  freg.  e conc.  d’Elvas. 

Alcaminzinhos.  Casal  na  freg.  de  8.  Mathias, 
conc.  e distr.  d’Evora. 

Alcaneça.  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura. 
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K’  uonic  derivado  da  palavra  arabe  Ah-anira, 
que  significa  templo  de  christãns. 

Alcanede.  Villa  e freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  cone.,  com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  3:5(53  abn.  e ü6(5  íbg.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e est.  post.  permutando,  inalas  com 
Santarém.  A pov.  dista  24  k.  da  séde  do  conc. 
(4rago  N.  S.*  da  Purificação.  Está  situada  junto 
á serra  de  Airc  ou  Mamlinga  na  encosta  de  um 
monte.  Foi  fundada  pelos  romanos,  150  annos 
antes  de  Cbristo.  Deu-lhe  foral  D.  Aftbnso  I 
em  11G3,  e mandou-a  povoar  por  estar  abando- 
nada. Por  ordem  d’este  rei,  reedificou  o castello 
D.  Gonçalo  de  Souza,  que  foi  primeiro  alcaide- 
mór  de  Alcanede,  e dos  mais  esforçados  caval- 
leiros  do  seu  tempo.  E’  pov.  antiga,  como  o 
attesta  o seu  castello,  fuudado  pelos  romauos: 
conservou-se  em  bom  estado  até  1531,  mas  o ter- 
remoto d’esse  anno  arruinou-o  muito,  destruindo 
a torre  e barbacan.  l’erderam-se  muitas  armas 
que  ficaram  nas  ruinas.  As  torres  de  menagem  e 
albarrau  fòram  quasi  de  todo  arrasadas.  Tinha  o 
castello  tres  cubellos,  um  baluarte  com  ameias  c 
setteiras,  cisterua  de  cantaria,  e varias  casas, 
tudo  rodeado  de  muralhas  com  ameias  e settei- 
ras, sendo  toda  a coustrucção  de  alvenaria.  Na 
jjorta  da  Parreira  figuravam  as  armas  da  ordem 
de  Aviz.  Alcanede  é palavra  arabe  Alcanet,  que 
significa,  sombrio,  temperado,  e vem  do  verbo 
canata,  ser  sombrio  ou  temperado.  A jurisdicçào 
ecclesiastica  da  villa  pertenceu  primeiro  aos  fra- 
des de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  até  1300,  anno 
em  que  a cederam  á ordem  de  S.  Bcuto  de  Aviz. 
Igiiora-se  (piem  lhe  deu  o primeiro  foral,  mas  já 
0 tinha  no  tempo  de  I).  Aftbnso  I.  Recebeu  novo 
foral  em  22  de  dezembro  de  1514,  dado  por  I). 
Manuel.  Tem  Misericórdia,  que  foi  começada 
pelos  ofticiaes  da  confraria  do  Espirito  Santo  c 
acabada  por  Luiz  Serrào,  o velho,  também  ofti- 
cial  da  dita  confraria,  em  1(504.  A egreja  matriz 
foi  fundada  por  D.  Aftbnso  I,  quando  reedificou 
a villa.  Tem  na  torre  as  armas  dos  Sousas.  Eram 
alcaides-imíres  d’aqui  os  condes  de  Villa  Nova 
de  Portimão.  Fica  proximo  d’esta  villa  a serra 
de  Alcobertas.  Formavam  a villa  e o seu  termo 
uma  rica  commeiida  da  ordem  de  Aviz  que  os 
condes  de  Villa  Nova  de  Portimão  desfruetaram 
até  1834.  As  armas  da  villa,  segundo  querem  os 
seus  habitantes,  é ; escudo  bi-partido,  tendo  de 
um  lado  tres  torres  c do  outro  a cruz  de  Aviz. 
Fundam-se,  elles,  segundo  parece,  nas  armas 
da  porta  do  castello,  que  se  compòem  de  dois 
escudos,  tendo  um  a cruz  de  Aviz  e o outro  tres 
torres. 

Alcanena.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  e com.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Sautarem,  patriarc.  de  Li.sboa.  3:328  alm.  e 561 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.,  est.  post.  e telcgr. 
e serviço  de  encommendas  postaes,  permutando 
malas  com  Sautarem.  A pov.  dista  11  k.  da  séde 
do  conc.  Orago,  S.  Pedro,  apostolo.  E’  palavra 
arabe  Alcanina,  que  significa  cabaça  sêcca. 

Alcanhões.  l*ov.  e freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.,  com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc. 
de  Lisboa.  1:870  alm.  e 310  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e est.  post.  permutando  malas 
com  Santarém.  A pov.  dista  (5  k.  da  séde  do  conc. 
Orago  Santa  Martha. 

Alcantara  (liraz  de).  Religioso,  nat.  de  Lis- 
boa, que  viveu  no  século  xm.  Deixou  algumas 
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obras  sobre  Theologia  positiva  c moral,  cscri- 
ptas  em  latim. 

Alcantara  (João  José  d’ Alcantara,  visconde 
de)  Antigo  deputado.  N.  em  Eivas,  a 6 de  março 
de  1827.  Era  filho  dc  José  Maria  d’ Alcantara, 
tenente  de  infantaria,  casado  com  D.  Felicidade 
Perpetua.  Casou  com  D.  Adelaide  Theolinda 
Callado,  que  falleceu  em  Eivas,  a 26  de  julho  de 
1857  5 passou  cm  segundas  núpcias  a 3 de  maio 
de  1851),  com  D.  Julia  Rosa  lía  (Junha,  filha  de 
João  Jaeques  da  Cunha,  general  de  divisão  re- 
formado, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Caudida  da 
Cunha.  O titulo  foi  concedido  por  Decreto  dc  26 
de  dezembro  de  1878,  e Carta  de  8 de  janeiro  de 
1851). 

Alcantara  (Pedro  de).  Frade  franciscano  da 
provincia  da  Arrabida,  leitor  de  theologia  e 
examinador  apostolico  e synodal  do  patriarchado 
de  Lisboa;  era  prégador  régio  e muito  afamado. 
Floresceu  no  século  xviii  e parte  do  século  xix. 
Toruou-se  mais  conhecido  pelo  sermão  pregado 
nas  exequias  do  marquez  de  Marialva,  em  1825. 
no  convento  de  S.  Pedro  d’A!cantara.  Este  ser- 
mão está  impresso. 

Alcantara.  Freg.  pertencente  ao  4."  bairro  de 
Lisboa.  E’  celebre  pela  batalha  que  alli  se  deu 
entre  os  soldados  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato, 
e 0 exercito  do  duque  d’Alba,  e jielos  combates 
com  os  francezes  em  1800.  Orago  S.  Pedro,  apos- 
tolo. Junto  ao  logar  onde  estiveram  as  barreiras 
da  cidade,  existia  uma  jionte  que  atravessava  o 
rio  de  Alcantara,  e na  qual  se  erguia  uma  gran- 
de estatua  representando  S.  João  Nepomuceno, 
obra  do  italiano  João  Antonio  de  Padua.  Foi  col- 
locada  alli  no  anno  de  1743  quaudo  se  alargou  a 
ponte.  No  pedestal  da  estatua  mandaram  os  mo- 
radores do  bairro  gravar  a inscripção  seguinte : 


S.  JO.VNXI  NKPüMVCENO 
NOVO  onnis  TH.\LMATrROO,  TERU.VE 
AQLIS,  lONI,  CERIQI  E IMPERASTI, 

AD<iUE  CrSI  AI.IAS  TUM  rROlESERTISI 
IN  ITINERE  MARÍTIMO  LLCULENTO 
SUSPITATORl  SUO  GRATI  ANIMI 
ERGO  HANC  STATUAM  CI.IENS 
DEVOTISS.  AN.  REPARAT.  8AI.UT 

Mnccxi.iii 

João  Antonio  de  Padua  a fez 

Este  esculptor  deixou  no  reino  varias  obras 
importantes,  taes  como:  a capella-mór  da  egre- 
ja de  S.  Domingos,  os  púlpitos  da  egreja  de 
Santo  Antão  de  Lisboa,  e as  virgens  da  ca- 
pella-mór  da  sé  d’Evora.  Padua  foi  muito  au- 
xiliado pelo  esculptor,  também  italiano,  Pedro 
Antonio  Imques,  a quem  devia,  cm  grande 
parte,  o mérito  das  suas  obras.  Da  influencia  (|ue 
0 devoto  lhe  attribue  sobre  o mar,  póde  cou- 
cluir-sc  que  o milagre  que  deu  causa  á cons- 
trucção  d’aquelle  monumento,  foi  obtido  em  al- 
guma tempestade,  cujos  naufragos  se  salvaram. 
Com  0 alargamento  da  cidade  até  Algés,  Alcan- 
tara ficou  pertencendo  a Lisboa,  e reformaudo-se 
toda  aquella  localidade,  a estatua  foi  d’alli  re- 
movida. Alcantara  era  um  sitio  quasi  despovoado 
até  1641).  Depois  da  restauração,  é que  se  tornou 
mais  concorrido  com  a permanência  de  I).  .loão  IV, 
(|ue  estabeleceu  alli  a sua  residência.  (V.  Palacio 
d' Alcantara).  Já  antes  do  terremoto  de  175.5,  se 
tiidia  constituido  um  bairro,  transformando-se  cm 
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parochia,  depois  d’aquella  catastroplie.  A palavra  ' 
Alcaidara  deriva-se  do  arabe  Al-cantara,  que 
quer  dizer  a potiic.  Está  estabelecida  n’esta  lo-  ; 
calidade,  ha  muitos  anuos,  a Escola  normal,  para 
o sexo  feminino,  tendo  aimcxa  outra  escola  para  ' 
estudo  das  professoras.  V.  Lishoa,  freguozias. 

Alcantara  (Batalha  de).  Foi  em  2~)  d’agosto 
de  1580,  que  se  deu  esta  notável  batalha  na  ponte 
d’ Alcantara,  em  (juc  o exercito  de  1).  Autonio, 
prior  do  Crato,  íicou  vencido.  O diuiue  d’Alba, 
general  de  Filippe  II  de  Ilespauha,  estando  em 
Setúbal,  deixou  alli  uma  valente  guarnição,  e 
veiu  com  destino  a Lisboa,  desembarcamlo  em  i 
Cascaes  com  um  numeroso  exercito  no  dia  20  do 
referido  ihez  d’agosto.  Começou  logo  por  atacar 
furiosamente  as  fortificações  d’aquella  villa.  Era 
então  senhor  de  Cascaes,  I).  Autonio  de  Castro 
que  tomara  o partido  de  Castella.  Diz-se  que  toi 
por  traição  d’esse  fidalgo  (pie  o general  hespa- 
nhol  se  resolveu  a atacar  os  fortes  de  Cascaes 
antes  de  vir  a Lisboa,  promettendo  não  consen- 
tir que  a villa  fôsse  saqueada;  porém,  depois  das 
fortificações  tomadas,  a villa  softreu  um  saque 
geral,  náda  escapando  á furia  dos  invasores.  Era 
governador  da  praça  o valente  capitão  d’Africa, 
1).  Diogo  de  Menezes,  que  seguia  o partido  do 
]>rior  do  Crato  As  forças  de  que,  infelizmente, 
dispunha,  constavam  apenas  de  2:000  homens,  e 
apesar  de  renhido  combate,  teve  de  succumbir 
na  lueta,  sendo  feito  prisioneiro,  soffrendo  pouco 
depois  a morte,  a que  fura  condemnado,  de  lhe 
ser  decepada  a cabeça  na  praça  da  mesma  villa. 
As  torres  de  S.  .Tulião  da  Hana  e do  Bugio  ren- 
deram-se  também  por  traição,  em  seguida  a de 
Belcm  e a de  Caparica.  Pelo  Tejo  acima  entra- 
ram então  61  navios  de  que  se  compuuha  a cs- 
(piadra  hespanhola,  e furam  fundear  mesmo  de- 
fronte de  Lisboa.  D.  Antonio  achava-se  u’esta 
cidade  com  o seu  pequeno  exercito,  mas  resolvido 
a tentar  um  lance  desesperado,  apesar  da  desi- 
gualdade das  forças,  para  conseguir  a posse  da 
corôa  de  Portugal  a que  era  pretendente,  ou  a 
vender  cara  a sua  vida.  N’aquella  época,  Alcan- 
tara ficava  muito  distante  da  cidade,  porque  os 
terrenos  desde  aquelle  ponto,  Pampulha  e Boa 
Vista,  não  passavam  de  um  arrabalde  de  Lisboa. 
O pequeno  exercito  portuguez  apoiava  o seu 
flanco  direito  nos  olivacs  e arvoredos,  hoje  atra- 
vessados pelo  aquedueto  das  Aguas  Livres,  e o 
flanco  esquerdo  no  Tejo,  onde  a nossa  esquadra, 
composta  de  36  navios,  o protegia  com  o fogo  da 
sua  artilharia,  collocada,  para  ser  mais  util,  em 
cima  de  pranchões  de  madeira.  A praça  d’armas  da 
nossa  linha  era  em  frente  da  ponte*d’Alcantara, 
e estava  fortificada  o melhor  possivel.  A posição 
era  boa,  mas  as  forças  muito  limitadas  e com 
pouca  disciplina,  emquanto  que  as  forças  hespa- 
nholas  eram  muito  superiores  e dirigidas  por  um 
habil  e estratégico  general,  como  era  o du(iue 
d’Alba.  Na  manhã  de  25  d’agosto,  a artilharia 
hespanhola  rompeu  o fogo,  sob  o comniando  de 
1).  Framés  de  Alava.  Os  i)ortuguezes  facilmente 
cederam  e recuaram;  as  forças  que  guarneciam 
a ponte  fôram  desalojadas.  No  entretanto,  os  mos- 
(lueteiros  portuguezes,  entrincheirados  n’uma  pe- 
quena fortificação,  metralhavam  os  assaltantes, 
e fr.  Estevam  Pinheiro,  empunhando  um  cruci- 
fixo, animava  os  desanimados  belligerantcs  a que 
voltassem  ás  suas  posições.  A victoria  tornou-se 
ii’cste  ponto  indecisa.  Todavia,  as  operações  do 
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inimigo  continuaram,  e as  forças  portuguezas, 
(luamJo  menos  o esperavam,  acharam-se’sitiadas. 
I).  Autonio,  porém,  queria  morrer  como  soldado, 
já  que  não  pudera  vencer  como  general.  For- 
mando um  esquadrão  dos  seus  mais  valorosos 'e 
destemidos  soldados,  precipitou-se  sobre  os  hes- 
panhoes,  e teve  por  instantes  a’pontc  novamente 
em  seu  poder,  chegando  a levar  de  vencida  os 
hespauhoes  até  á margem  direita  d’Alcantara. 
Sobrevieram  as  forças  de  I).  Feruamío  de  To- 
ledo, e a divisão  portugueza  fugiu,  vindo  á sua 
frente  o proprio  I).  Antonio,  já  ferido,  (jue  seguiu 
na  direcção  de  Santarém.  (V.  D.  Antonio,  prior 
do  Crato).  A batalha  não  chegou  a durar  uma  hora, 
nem  a esquadra  portugueza  chegou  a entrar  cm 
acção,  porque  os  que  a commandavam,  ou  se  en- 
tregaram ou  se  venderam.  A perda  d’esta  bata- 
lha franqueou  aos  invasores  a entrada  em  Lis- 
boa, entregando  o reino  durante  60  annos  ao 
dominio  de  líespanha. 

Alcantara  ( Convento  das  Flamengas  em ).  Este 
convento  foi  fundado  em  1582,  por  Filippe  II 
de  líespanha  e I de  Portugal,  para  recolher  32 
freiras  clarissas,  pertencentes  a um  convento 
‘ d’Anvers  (Flandres)  d’onde  tinham  fugido,  vindo 
para  Lisboa.  A seita  de  Luthero  propagara-se 
i em  Allemanha  e nos  Paizes-Baixos,  sendo  expul- 
. sas  d’estes  paizes,  ou  assassinadas,  muitas  religio- 
I sas,  e mais  pessoas  contrarias  ás  novas  doutrinas 
I lutheranas.  As  fugitivas  espalharam-se  por  di- 
; versos  paizes,  deixando  os  conventos  da  sua  pa- 
' tria  abandonados  á rapina  e ao  vandalismo.  O 
convento  ficou  conhecido  pelas  Flamengas,  cuja 
' egreja  ainda  hoje  existe. 

Alcantara  (Forte  de).  Foi  edificado  em  16.50 
por  oceasião  das  guerras  da  Independcncia.  Era 
também  conhecido  pelo  forte  do  ÍSacramento.  En- 
trou no  plano  das  obras  de  defeza  dirigidas  jiclos 
engenheiros  João  Gilot,  hollandez,  Legarg,  fran- 
j cez,  João  Cosmander,  jesuita  belga,  e superiu- 
1 tendidas  pelo  primeiro  marejuez  de  Marialva,  I). 
Antonio  Luiz  de  Menezes,  ao  qual  pertencia  o 
terreno  em  que  o forte  foi  construido.  Este  ter- 
' reno  fazia  parte  da  quinta  e casa,  onde  o mar- 
quez,  então  ainda  conde  de  Cantanhede,  residiu 
; (.lesde  1635  até  á data  da  restauração  em  1 de 
I dezembro  de  1640.  N’esta  quinta  é que  os  conju- 
rados se  reuniram  debai.xo  d’uma  copada  arvore, 

I quasi  na  margem  direita  do  Tejo,  quando  cm 
1()38  I).  Antonio  Luiz  de  Menezes  promoveu  uma 
conspiração  contra  o usurpador  castelhano.  A 
conspiração  abortou,  mas  a arvore  ainda  existia 
ha  pouco  tempo  na  muralha,  recordando  a ten- 
tativa, que  infelizmente  se  mallograra.  O terre- 
moto (íe  1755  arruinou  muito  o forte  d’Alcautara, 
que  já  hoje  não  existe. 

Alcantara  (Palacio  de).  Está  situado  apouca 
distancia  das  antigas  ])ortas  da  cidade,  e fron- 
teiro ao  convento  das  Flamengas.  E’  também  co- 
nhecido pelo  nome  de  palacio  do  Calvario,  por 
' se  chamar  assim  o largo  onde  foi  edificado.  E’  de 
‘ modesta  architectura,  mas  de  valor  historico.  Não 
se  sabe  ao  certo  quem  foi  o fundador,  julga-se  ter 
sido  lun  portuguez  distincio,  a quem  Filippe  II 
de  líespanha  o sequestrou,  ao  apoderar-se  de 
Portugal.  Até  á época  da  restauração  de  1640, 
esteve  deshabitado ; D.  João  IV  allí  residiu  por 
vezes,  dando  jantares  c ceias  que  sc  tornaram 
muito  celebradas,  e de  que  as  chronicas  nos  dão 
' noticia.  Entre  as  ceias  e os  jantares  contam  os 
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clironistas  a ceia  tia  vcspera  dc  S.  João  de  1656, 
que  iiupoitou  em  JííJõ.J  rt^is,  e o jantar  do  dia 
seguinte,  qne  importou  cm  495180  réis.  Custava 
ii’aquella  época,  cada  jião  10  réis,  um  quartillio 
d’azeitc  30  rs.,  um  arrateLde  toucinho  35  rs.,  um 
dito  de  manteiga  45  rs.,  e um  de  liugua  25  réis. 
No  palaeio  d’Alcantara  residiu  I).  Aftouso  VI, 
para  onde  partiu  cm  21  de  junlio  de  1662;  u’esse 
mesmo  dia  se  expediram  cartas  a todos  os  altos 
funccioiiarios,  magistrados  e íidalgos,  para  que 
assistissem  ao  acto  da  sua  i)Osse.  D.  Catharina, 
lillia  de  1).  João  IV,  e que  foi  raiulia  de  Ingla- 
terra, i>or  ter  casado  com  o rei  Carlos  II,  tam- 
bém morou  uo  jtalacio  d’Alcantara,  em  1693, 
quando  voltou  para  o reino,  depois  de  ter  en- 
viuvado. Aquella  residência  real  era  itredilecta 
de  I).  Pedro  II,  que  o habitava  parte  do  anuo, 
emquauto  foi  regente,  e ainda  depois  de  ser  rei, 
fallecendo  alli  a 6 de  dezemliro  de  1706.  O pala- 
cio  d’Alcautara  soffreu  muitissimo  com  o terre- 
moto de  1755.  Mais  tarde,  tendo  sido  recons- 
truido,  cederam-no  a Francisco  José  Dias,  para 
alli  estabelecer  uma  fabrica  de  chitas,  mas  não  se 
chegando  a estabelecer  a fabrica,  voltou  para  a 
corôa,  cm  1808,  ficando  então  servindo  de  habi- 
ta^‘ão  gratuita  a algumas  viuvas  c a alguns  crea- 
dos  da  Casa  Kcal.  O palaeio  tem  quinta  com  seu 
jardim,  horta  e um  grande  tanque.  Nas  suas  co- 
cheiras, que  são  muito  vastas,  estavam  deposita- 
dos os  autiquissimos  coches  reaes,  que  serviam 
na  festividade  da  prégayão  da  Bulia  da  Santa 
Cruzada,  que  se  fazia  na  egreja  dc  S.  Roque  com 
grandiosa  i)om[)a,  e a que  assistia  a principal  i 
nobreza  do  reino.  Hoje  esses  coches  guardam-se  1 
n’um  barracão  da  calçada  d’Ajuda.  N’aquelle  edi-  | 
ficio  esteve  ha  auuos  estabelecida  a fabrica  de 
tabacos  Vasco  da  Gama,  depois  uma  fabrica  de 
camisolas  e outras  fazendas  de  tecidos  de  lã;  mais 
tarde  um  deposito  de  fariidias  da  bem  conhecida 
fabrica  dc  bolachas  da  firma  Conceição  e Silva, 
e ultiiuamcute  o Club  de /vísòoa,  sociedade  de  re- 
creio, onde  se  deram  recitas  e grandes  bailes,  ((ue 
j)or  ordem  superior  ba  pouco  tempo  foi  maudado 
fechar.  Nas  lojas  houve  em  tempo  um  posto 
j)olicial  e um  de  serviço  de  incêndios;  hoje  ape- 
nas existe  uma  cocheira  de  trens  d’aluguer.  A 
propriedade  foi  vendida  ao  sr.  Conceição  e Silva, 
(pie  é 0 actual  proprietário.  Uiz-se  qúe  a antiga 
Companhia  de  Carruagens  Lisbonenses  a preten- 
deu comprar  para  mudar  para  alli  o seu  impor- 
tante estabelecimento. 

Alcantara  Chaves  (Pedro  Carlos  de).  Jorna- 
lista e escriptor  dramatico.  N.  em  Lisboa,  a 26 
dc  julho  dc  1829 ; era  filho  de  Basilio  José  Cha- 
ves, typograj)ho.  Concluiu  os  estudos  primários,  e . 
tendo  de  seguir,  por  falta  de  recursos,  a profissão 
de  seu  pae,  entrou  na  Imi)rcnsa  Nacional,  como 
aprendiz,  a 26  de  jidho  de  1842  ; aprendeii  a arte 
tvpogr.aphica,  que  exerceu  por  alguns  aunos,  tanto 
ali  como  em  outras  ollicinas,  até  1855,  auno  em 
(|uc  entrou  como  i)onto  para  o autigo  theatro  da 
Rua  dos  Condes.  Mais  tarde  foi  também  ensaia- 
dor,  chegando  a exercer  esse  logar  ao  lado  do 
graude  actor  c mestre  da  aitc,  José  Carlos  dos 
Sautos.  Sendo  sempre  muito  amigo  da  vida  dos 
bastidores  e dalitteratura  amena,  começou  a dedi- 
car-se ás  letras,  e em  1846  publicou  em  um  jornal 
<la  c])Oca,  um  artigo  intitulado  A yloria.  Kntão 
toruou-se  collaborador  do  Jardim  litterario,  Eceo 
dos  operários,  Apollo,  Uevista i>opular,  Archivo  fa-  , 
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miliar.  Jornal  para  todos,  llecreio  familiar,  Portu- 
gal Litterario,  Semana,  Progresso,  Federação,  Jus- 
tiça, etc.  N’este  ultimo  jornal  foi  também  revisor 
e traduetor  das  noticias  estrangeiras.  Como  es- 
criptor dramatico,  tornou-se  muito  popular.  E’ 
longo  0 seu  reportorio,  na  maior  parte  represen- 
I tado  nos  antigos  theatros  da  Rua  dos  Condes  c 
Variedades.  Era  muito  excêntrico,  mesmo  no  pro- 
I prio  vestuário,  que  só  largava  quando  o via  com- 
j)letamente  usado.  Afastava-se  sempre  dos  pri- 
I meiros  artistas  do  theatro, i)referiudo  acompanhar 
I só  com  os  discipulos  e empregados  inferiores. 

. Era  muito  estimado,  c no  theatro  todos  o trata- 
I vam  pelo  pae  Chaves,  pela  aftabilidade  e franque- 
za do  seu  trato.  Foi  dircctor  de  scena  d’alguns 
theatros,  e no  fim  da  vida  ainda  exerceu  o logar 
I de  contra-regra,  até  (jue  em  1891  adoeeeu  gra- 
vemeute,  e sobrevindo-lhe  uma  paralysia,  falle- 
ceu  em  Belem,  a 18  de  setembro  de  1893.  Alcau- 
! tara  Chaves  foi,  inegavelmente,  um  escriptor 
i dramatico  muito  popular  nos  theatros  de  se- 
j gunda  ordem,  c muito  querido  das  platéas.  Es- 
I creveii : comedias  cm  1 acto : A visinha  Mar- 
garida, Martyrios  e Posas,  O Ensaio  geral,  Con- 
I sequências  d' um  baile  de  mascaras.  Más  tentações, 

I O Poeta  xasado,  O Casamento  do  Descasca-milho, 
O baptisado  do  P>escasca-milho,  Morte  do  Des- 
casca-milho, Ainda  oDescasca-milho,  Campanolo- 
\ gos  jmrtuguezes ; entrcactos;  A Esperança,  Querem 
ser  artistas.  Mudança  de  qwsição,  O Descasca-mi- 
lho; cm  2 actos  : Culpa  e perdão,  O Milagre  de 
X.  (S'.*  da  Nazarcth  ; em  3 actos;  Hospedaria  do 
Inferno,  Honra  e pobreza.  Os  Martyres  da  Polonia; 
em  4 actos  : Garibaldi  ; scenas  cômicas:  Um  actor 
passando  o beneficio,  o Passarinho,  osr.  João  Ecr 
nandes  em  procura  d’ uma  posição  social,  o Mestre 
Gaspar  Caveira,  O Manei  d’ Abalada  assistindo  á 
Probidade,  Pevista  do  anno  de  1859,  Pevista  do 
anno  de  1860,  Luizinha  a Leiteira,  Um  como  tan- 
tos, A arte  não  tem  paiz.  Aventuras  do  sr.  liarna.- 
I bé  da  Esperança,  Provas  publicas,  O homem  das 
1 fatalidades.  Tomada  de  Tctuãio,  Uma  actriz  pas- 
sando o beneficio.  Por  causa  dos  senhorios,  Uma 
1 xdetima  dos  kilogrammas,  O provinciano  em  Lisboa. 

I Escreveu  também  varias  poesias  que  se  recitaram 
no  theatro  e traduziu  as  Memórias  de  Garibaldi, 
cm  3 volumes. 

Alcantarilhã  (Sebastião  José  de  Mendonça,  l.° 
barão  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
caj)itão  honorário  do  cxtiucto  batalhão  nacional 
de  Faro,  habilitado  com  os  estudos  preparatórios 
para  a Universidade  de  Coimbra,  c com  o curso 
tio  1.®  anuo  juridico  ; jtroitrietario  nos  concelhos 
de  Silves  e de  Faro.  N.  a 15  de  janeiro  de  1809, 
era  filho  de  .losé  Autonio  de  Mendonça,  proprietá- 
rio, e de  D.  Angélica  Rosa  da  Conceição  Cabritac 
Mendonça.  O barão  d’Alcantarilha  casou  em  de- 
zembro de  1835  com  1).  Rita  Augusta  de  Ma- 
cedo Ürtigão  e Mendonça,  filha  do  m.ajor  Autonio 
Joaquim  de  Ramalho  Ortigão  e de  1).  Marianna 
Rita  de  Macedo  e Brito  Ortigão.  O decreto  cou- 
cedfndo  o titulo  de  barão  em  sua  vida  tem  a 
data  de  17  de  Junho  de  1869,  c a carta  a dc  21 
do  referido  mez  e anuo.  Tem  o seguinte  brazão, 
concedido  no  Brazil  a seu  irmão,  o barão  dc  Ja- 
raguá  j)or  alvará  de  22  d’agosto  de  1861 : um  es- 
cudo esquartelado  ; no  jtrimeiro  quartel  as  armas 
dos  Mciidouças,  que  são  — o escuilo  frauxado,  no 
])rimeiro  verde  uma  banda  vermelha  coticada  dc 
oiro ; uo  segundo  um  S preto  em  campo  d'oiro,  c as- 
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sim  os  contrários ; no  segundo  as  dos  Vieiras  — cm  I 
campo  vcrincllio  seis  vieiras  de  oiro  cm  dnas  pa- 
las; uo  terceiro  as  dos  Mattos  — em  campo  ver-  | 
mclho  um  pinlieiro  verde,  com  fructos,  perfis  e j 
raizes  de  oiro  entre  dois  leões  do  mesmo  metal,  , 
armados  de  azul;  no  quarto,  as  dos  Moreiras  — 
em  campo  vermelho  nove.  escudetes  de  prata,  so 
bre  cada  um  sua  cruz  verde  tlorctcada  como  as  | 
de  Aviz,  em  tres  palas — Timbre  — utna  aza  de  i 
oiro  e sobre  ella  um  S como  os  do  escudo,  e por  i 
differença  uma  brica  de  prata  com  um  S preto. 

Alcantarilha.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Algar-  | 
ve,  conc.  e com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve.  4:529  alm.  922  fog.  Tem  Misericórdia,  i 
escolas  para  ambos  os  se.vos,  e est.  post.  permu-  I 
tando  malas  com  Faro  e Lagos.  A pov,  dista  ' 
18  k.  da  séde  do  conc.  Orago  N.  S.“  da  Concei-  ! 
cão.  Está  a pov.  situada  u’um  alto,  entre  arvore- 
dos, com  boas  ruas  e uma  egreja  de  construcção  | 
moderna.  Foi  rodeada  de  muros,  de  que  ainda  ! 
e.\istcm  vestigios,  feitos  em  1550,  para  defender 
a pov.  dos  assaltos  dos  piratas  barbarescos.  'l’em 
um  castcllo  com  o nome  de  Santo  Antonio.  Havia 
uma  porta  cbamada  da  Villa,  que  foi  demolida, 
para  com  a pedra  se  construir  uma  ponte  sobre 
as  minas  da  antiga.  A egreja  da  Misericórdia, 
tem  irmandade  e uma  eapella  dedicada  a N.  S.“ 
do  Carmo  oude  costuma  fazer-se  uma  grande 
festa.  Passa  perto  d’aqui  a ribeira  da  Enxurrada 
que  se  aproveita  para  moer  e regar.  ||  Kibeira 
que  nasce  na  freg.  de  Alte,  no  Algarve.  Tem  um 
curso  de  30  k.  e desagua  no  Oceano. 

Alça  Pé.  Sitio  da  freg.  de  S.  Domingos,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem. 

Alçaperna.  Pov.  da  freg.  da  Foz  de  Arouce, 
conc.  de  Louzã. 

Alcarabouça.  Ribeira  affluente  do  Chança, 
onde  entra  a 5 k.  de  Villa  Verde  de  Ficalho, 
conc.  de  Serpa.  O seu  curso  6 de  15  kilometros. 

Alcarache.  Ribeiro  affluente  do  Guadiana. 
Nasce  na  freg.  de  Amarelleja,  conc.  dc  Jloura,  e 
percorre  nma  extensão  de  20  kilometros. 

Alçarão  de  Cima.  Pov.  da  freg.  dc  Sant’Anna 
do  Campo,  conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora.  | 

Alcarapinha  (Joào  de).  Religioso  portuguez,  i 
nat.  do  logar  d’aquelle  nome.  Recebeu  o habito 
da  provincia  da  l’iedade.  Escreveu  : Memorial  da 
Provinda  da  Piedade. 

Alcarapinba.  Casal  na  freg.  dc  Villa  Fernan- 
do, conc.  d’Elvas. 

Alcaravão.  Nome  de  algumas  pequenas  po- 
voações de  Portugal. 

Alçara vella.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Beira  | 
Baixa,  conc.  do  Sardoal,  com.  dc  Abrantes.  distr.  [ 
de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre.  1:055  alm.  e 
208  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  | 
4 k.  da  sede  do  conc.  Orago  Santa  Clara. 

Alcaraviça.  Ribeira  da  prov.  do  iVlemtejo.  j 
Nasce  no  termo  de  Borba,  de  varias  fontes.  Tem 
uma  fonte  de  cantaria  na  freg.  de  Orada.  Atra-  | 
vessa  as  freguezias  de  S.“  Antonio  e da  Barrosa,  | 
e desde  abi  toma  o nome  de  Sorraya;  recebe  varias 
ribeiras  e desagua  no  Tejo,  abaixo  da  Barrosa.  j 

Alcarea.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Quintino,  j 
conc.  de  Sobral  dc  MonfAgraço. 

Alcari  Alta.  Pov.  da  freg.*  de  Cachopo,  conc.  j 
de  Tavira,  distr.  dc  Faro,  bisp.  do  Algarve.  1 

Alçaria.  Pov.  e freg.  da  jirov.  da  Beira  Baixa  i 
conc.  e com.  dc  Fundão,  distr.  dc  Castcllo  Bran-  1 
CO,  bisp.  da  Guarda.  9GÓ  alm.  e 170  fog.  Tem  es-  1 


cola  do  sexo  masc.  c caixa  post.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  couc.  Orago  S.  João  Baptista.  ||  Pov. 
e freg.  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  c com.  dc 
Porto  de  .Moz,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  tlc  Lis- 
boa. 553  alm.  c 116  fog.Temescoladosexoma.se. 
A pov.  dista  6 k da  séde  do  conc.  Orago  N.  S.® 
dos  Prazeres.  Alçaria  deriva-se  da  palavra  arabc 
caria  que  significa  villa,  aldeia,  povoação.  Os  hes- 
panhoes  usam  do  termo  alqueria  para  designar 
aldeia  ou  casa  dc  campo.  Está  situada  n’um  vallc 
proximo  da  serra  do  l*atèllo.  Tem  um  grande  pe- 
nhasco natural,  a que  chamam  o Castcllo,  com 
1:500  metros  de  comprido,  c onde  existe  uma 
gruta  sempre  cheia  d’agua  frigidissima.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Pombeiro,  conc.  d’Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Campía,  conc.  de 
Vouzella.  ||  Pov.  na  freg.  de  Villa  Chã,  conc.  dc 
Pombal.  II  Pov  na  freg.  de  Scimes  conc.  dc  Vidi- 
gueira,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
nabé,  conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  c conc.  d’Aljezur. 
II  l’ov.  na  freg.  de  Odcleite,  couc.  de  Castro  Ma- 
rim,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Boliqueime, 
conc.  do  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  MonfAgraço. 
II  Serra  no  distr.  de  Beja.  Ramificação  da  Sen-a 
do  Caldeirão.  Altura  321  m.,  extensão  .30  k.  Dá 
origem  ao  rio  Asseca.  ||  Casal  na  freg.  da  Serra, 
conc.  de  Grandola,  com.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  Rio  de  Moinhos,  com. 
de  Borba,  com.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel,  conc.  dc 
Faro.  II  Casal  na  freg.  de  Salir  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  Poutevcl, 
conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém,  j Casal  na 
freg.  e conc.  d’Ourique.  ||  Herdade  na  freg.  c coiíc. 
de  Moura.  | Sitio  na  freg.  e conc.  d’Odemira.  || 
Sitio  na  freg.  e conc.  de  Castro  Marim.  ||  Herdade 
na  freg>  e conc.  de  Monchique. 

Alçaria  Alta.  Pov.  da  freg.  dc  Giões,  conc. 
de  Alcoutim.  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Alta  e Baixa.  Pov.’  na  freg.  de  Ca- 
chopo, conc.  de  Tavira.  distr.  dc  Faro. 

Alcatraz.  Cabo  ou  ponta  na  extrcmida«le  snl 
da  ilha  do  Fogo,  ou  de  S.  Filippe,  no  archip.  dc 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Alçaria  do  Alto.  Sitio  na  freg.  e conc.  d'Odc- 
mira. 

Alçaria  de  Baixo  e de  Cima.  Sitios  na  freg- 
de  S.  Domingos,  conc.  dc  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Alçaria  do  Banho.  Sitio  e freg.  do  conc.  dc 
Monchique. 

Alçaria  Branca.  Pov.  na  freg.  de  Estoy,  conc. 
de  Faro. 

Alçaria  do  Clemente.  Casal  na  freg.  dc  Fonte 
do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Cova.  Casal  na  freg.  de  Santa  Clara 
a Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  do  Cume.  Pov.  na  freg.  dc  Fonte  do 
Bispo.  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Formosa.  Casal  na  freg.  de  S.  Theo- 
topio,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  Fria.  Pov.  da  treg.  de  Fonte  do  Bis- 
po, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  do  Gato.  Pov.  da  freg.  de  Querença, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  do  João.  Pov.  na  freg.  d’Altc,  conc. 
dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 
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Alçaria  do  Judeu.  Herdade  na  freg.  das  lic- 
liquias,  cone.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  Longa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel 
do  Pinheiro,  cone.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Alçaria  do  Meio.  Sitio  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, eonc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Alçaria  Nova.  Pov.  na  freg.  das  Amoreiras, 
cone.  d’Odemira. 

Alçaria  do  Pedro  Guerreiro.  Casal  na  freg. 
de  Cacliopo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçaria  Queimada.  l*ov.  da  freg.  de  Vaquei- 
ros, cone.  de  Alcoutim. 

Alçaria  Ruiva.  Pov.  c freg.  da  prov.  do  Alem  • 
tejo,  eonc.  e com.  de  Mertola,  distr.  e bisp.  de 
Beja.  1:GG6  alm.  416  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  se- 
de do  cone.  Orago  N.  S.“  da  Conceição.  Está  si- 
tuada n’um  alto  na  serra  do  mesmo  nome.  Teve 
uma  albergaria  (pie  se  vendeu.  A capella  de  N. 
S.“  d’Ara-Coeli  está  situada  u’um  monte  elevado, 
sobre  um  penhasco,  e pertence  á freg.  de  Ta- 
bueira.  11a  a capella  de  N.  S.“  da  Cabeça,  sobre 
0 rio  Terjes,  (pie  passa  n’esta  freguezia.  Tem 
uma  fonte  medicinal,  que  nasce  n’um  penhasco 
perto  da  capella  de  N.  S.*  da  Conceição.  Vêeni- 
se  ainda  no  alto  d’um  rochedo  os  restos  de  um 
grande  edifício,  que  dizem  ter  sido  um  castello 
arabc.  Também  sobre  o rio  Terjes  se  ví^em 
minas  de  edifíeaçòcs,  que  se  suj)pòe,  serem  d’al- 
guma  povoação  Vomaua  ou  arabe.  Passa  n’esta 
freg.  0 rio  Alvacarejo  c Alvacar  e o ribeiro  do 
Sei.xo.  [j  Serra  da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Mer 
tola.  E’  saudavel  e possue  bastante  agua.  E’  em 
])arte  culth  ada.  Tem  gado  grosso  e miudo,  e caça. 
l)eseobrcm-se  craipii  Beja,  Serpa,  Castro  Verde  c 
alguns  campos  de  llespanha.  Possue  algumas  la- 
goas, pequenas,  mas  só  ada  Atabúa  conscrvaaagua 
(Ic  verflo.  Lançadois braços, um chainado<S'e7-ra-í/a- 
Olva  e outro  Serra-do-Gato.  Cria  viboras,  gatos 
bravos,  rajiozas  e lobos.  Existem  aqui  os  seguin- 
tes logares  : Alcaria-Jiuiva,  C6rte-da-Vclha,  Cor- 
te do-Gafo-de-Jiaixo  e Córte-de-Gafo-de-Cima. 

Alçaria  da  Vacea.  Casal  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Faro. 

Alçarias.  l’ov.  na  freg.  de  S.  .loão  Baptista 
de  Gestaçó,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  l*ov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Villa 
Ruiva,  cone.  de  Cuba,  distr.  e bisp,  de  Beja.  || 
l’ov.  da  freg.  de  S.  Marcos  de  Ataboeira,  conc. 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  I|  Aldeia  na  freg. 
de  Santa  Barbara  dos  Padròes,  eonc.  de  Castro 
Verde,  com.  d’Abnodovar,  distr.  c bisp.  de  Beja. 

II  Aldeia  na  freg.  da  Conceiwio,  conc.  d’Ouri(pie. 
(iistr.  de  Beja.  | Casal  na  freg.  e conc.  d’Ahnodo- 
var.  |j. Casal  na  freg.  de  Paderne,  conc.  d’ Albu- 
feira, distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  |]  Casal  na 
freg.  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Alçarias  Altas.  Casal  na  freg.  de  Gomes  Aires, 
conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Alçarias  Baixas.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo, 
cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alçarias  Covas.  Pov.  da  freg.  do  Pereiro, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro,  bi.sp.  do  Al- 
garve. 

Alçarias  Grandes.  Pov.  da  freg.  do  Azinhal, 
conc.  de  Castro  .Marini,  distr.  de  Faro. 

Alçarias  de  Pedro  Guerreiro.  l’ov.  da  freg. 
de  Cachopo,  eonc.  dc  Tavira.  distr.  de  Faro. 
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Alçarias  Pequenas.  Pov.  da  freg.  de  Azinhal, 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Alcarida.  Sitio  e quinta,  na  freg.  de  Ponte- 
vel,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarchado  de  Lisboa. 

Alcaron  de  Baixo  e de  Cima.  Casaes  na  freg. 
de  S.  Paulo  de  Pavia,  conc-  de  Mora. 

Alcarouvisca.  Ribeira  do  Alemtejo ; nasce  no 
outeiro  da  Pena,  termo  do  Redondo,  engrossa 
com  as  ribeiras  de  Valle  de  Vasco  e outras,  c 
morre  no  rio  Pardiellos,  proxinio  de  Vallonge. 

Alcarrache.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtejo. 
Nasce  jierto  da  serra  de  S.“  Maria,  em  llespanha, 
d’uina  fonte  que  denominam  Tinaja.  Tem  90  k. 
de  curso  e morre  no  Guadiana.  Possue  uma  ponte 
de  cantaria,  na  freg.  de  S.  Leonardo,  com  as  ar- 
mas de  Portugal  n’um  jiadrão,  e outra  também 
de  cantaria  na  frg.  de  N.  S.*  da  Luz,  Alcarrache 
é corrupção  da  palavra  arabe  Alcarraque  (pie 
significa  0 egual,  o moderado. 

Alcarraques.  Pov.  da  freg.  dcTrouxemil,conc. 
de  Coimbra. 

Alcarva.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Ra- 
nhados, conc,  de  Meda.  distr.  da  Guarda. 

Alcas.  Pov.  na  freg.  de  Monçós,  conc.  dc  Villa 
Real. 

Alcatruz.  Casal  na  freg.  da  Casa  Branca, 
conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Rio  pe- 
queno da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce  na  fonte 
(los  Meios,  e morre  no  rio  Temilobos,  por  baixo 
de  Travanca,  conc.  dc  Armamar.  Tem  2 k.  de 
curso. 

Alcieira  das  Lojas  e do  Pinheiro.  Duas  pov.‘ 
na  freg.  de  Cepòes,  conc.  de  Vizeu. 

Alcôa.  Rio  que  se  chamava  antigamente  Côa. 
Nasce  na  serra  dos  ISlulianos,  (jue  é uma  ramifi- 
cação, da  serra  (FAlbardos,  no  sitio  chamado  Po- 
ços de  S.  .João.  Corre  at(^  á aldeia  de  Chaqufula, 
da  qual  toma  o nome,  até  á cerca  do  convento 
de  Aleobaça,  onde  se  divide  em  dois  braços  que 
se  juntam,  unindo-se  depois  no  meio  da  villa,  ao 
Baça.  Continuam  jielos  Campos  da  Maiorca,  c 
formando  uma  lagôa,  chamada  da  Pederneira, 
perdem-se  no  mar.  Tem  diversas  pontes,  sendo: 
3 de  pedra  dentro  do  Aleobaça,  e outra  fóra,  al- 
gumas de  madeira,  outra  de  pedra,  perto  de  Clia- 
(pu^da,  que  faz  travessia  para  o convento  dos 
Arrabidos.  Tem  um  curso  de  30  kilometros. 

Alcoba.  Serra  da  prov.  do  Douro,  a que  hoje 
chamam  liussaco.  (V.  este  nome).  E’  palavra  do 
arabc,  Alcobba  (pio  significa  torrinha.  A serra 
iV Alcoba  como  antigamente  lho  chamavam,  ou 
Bussaco,  como  se  diz  hoje,  tem  ramificações  nas 
seguintes  serras:  Aíonte-Muro,  7'ranqueira,  Cas- 
ti'0,  S.  Macarioj  Paruaval,  Arouca,  Freita,  Cara- 
mullo,  e outras. 

Aleobaça  (Fr.  Bernardo  de).  Monge  cister- 
ciense.  Tomou  este  appellido  jior  ter  nascido  na 
villa  d’Alcobaça.  Diz-se  (pic  foi  .abbade  do  mos- 
teiro de  S.  Paulo  da  mesma  ordem,  a uma  Icgoa 
de  Coimbra,  o (pial  se  extinguiu,  jiassando  os 
seus  rendimentos  a ser  incorporados  no  collegio 
de  S.  Bernardo,  na  mesma  cidade.  Morreu  em 
1478,  segundo  diz  o historiador  fr.  Fortuuato  de 
S.  Boaventura.  Attribue-se-lhe  a versão  da  Vita 
I Christi,  que  parece  ter  emprehendido  ou  aca- 
I bado  cm  1415,  mas  (pie  .sómente  se  publicou  .50 
[ annos  mais  tarde,  em  1495;  traduziu  também  os 
I Actos  dos  apostolos,  que  estão  juiblicados  na 
[ tomo  1 da  Colleccão  de  inéditos  2>ortngiiezes  dos 
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secithis  XIV  e xv,  dc  fr.  Fortunato  clc  S.  Boíivca- 
tura. 

Alcobaoa  (Fr.  Francisco  de).  Nat.  da  villa  dc 
Alcobaça  e monge  da  abbadia  d’este  nome.  Flo- 
resceu pelos  auuos  de  1597.  Escreveu : Contra 
Jwhiivam  j)erfidiam  ma.rimc  contra  hujns  temporis 
Judens. 

Alcobaça  (Henrique  da  Silva  da  Fonseca  Ce.r- 
veira  Leite,  visconde  de).  Um  dos  officiaes  que 
mais  se  distinguiram  uas  campanhas  da  Liber- 
dade. Não  se  sabe  a data  do  nascimento,  mas 
parece  que  nasceu  antes  de  1789.  Entrou  no  ser- 
viço militar  em  1802,  como  cadete,  e já  era  alfe- 
res cm  1807  quando  os  francezes  entraram  em 
Portugal.  Em  1809  foi  nomeado  capitão;  em  1811 
assistiu  á batalha  de  Fuentes  de  Ouoro  e em 
1812  á de  Victoria,  duas  das  batalhas  mais  im- 
portantes da  guerra  peninsular.  Na  batalha  dos 
Pyrineus,  em  1813,  houve-se  distinctamente,  e 
foi  graduado  em  major  por  distineção  no  campo 
da  batalha.  Passou  a tenente  coronel  em  1820,  e 
a coronel  em  1824.  Commandava  a infantaria  18 
quando  as  tropas  liberaes,  sendo  vencidas  pelas 
do  partido  absolutista  e vendo-se  abandonadas 
pelos  seus  superiores,  tiveram  de  retirai--se  para 
Galliza,  onde  soffreram  enormes  infortúnios,  che- 
gando até  á miséria  e á fome  Silva  da  Fonseca 
era  muito  estimado  pelos  seus  soldados,  porque 
não  desamparou  um  s(í  instante  o seu  regimento, 
partilhando  com  elles  da  miséria  c de  todas  as 
amarguras,  soccorrendo-os  cm  tudo  que  podia.  O 
regimento  de  infantaria  18  era  conhecido  pela 
sua  valentia  e bravura.  Seguindo  da  Galliza 
para  Plymouth,  Silva  da  Fonseca  fez  parte 
da  expedição  que  Saldanha  levou  aos  Aço- 
res, e não  podendo  desembarcar  em  nenhuma 
d’aqnellas  ilhas  por  causa  da  opposição  da 
esquadra  ingleza,  voltou  para  Brest.  "N’uma 
das  expedições  parciacs  que  frequentemente  le- 
vavam tropas  á ilha  Terceira,  o regimento  lá 
l)Oude  chegar,  con- 
seguindo saltar 
em  terra  em  1830, 
sendo  incumbido 
polo  conde  de  Villa 
Flôr  da  conquista 
do  archipelago. 

Distinguiu-se  mui- 
to então  no  com- 
bate de  Ladcira-a- 
Velha,  atacando 
um  dos  seus  bata- 
lhões, de  frente,  a 
posição  culminante 
do  campo  da  bata- 
lha. Henrique  da 
Silva  da  Fonseca 
foi  escolhido  por 
D.  Pedro  IVjpara 
commandar  uma 
das  duas  divisões 
de  infantaria  de  li- 
nha, na  expedição 
organisada  pelo  im- 
perador em  S.  Mi- 
guel. Desembar- 
cando em  Portugal,  entrou  no  combate  de  Val- 
longo,  onde  se  distinguiu  muito,  assim  como  na 
batalha  dc  Ponte  Ferreira,  dando  sempre  pro- 
vas de  maior  valor  até  ao  fim  da  lueta  da 


liberdade.  Terminada  a campanha  nunca  mais 
se  envolveu  em  guerras  civis.  Por  decreto  dc 
1 de  dezembro  1834  foi  agraciado  com  o ti- 
tuto  de  barão  d’Alcobaça;  marechal  dc  campo 
graduado  em  5 de  setembro  de  1837,  visconde 
d’Alcobaça  por  decreto  de  22  de  dezembro  de 
1841,  marechal  de  campo  effectivo  a 2 de  julho 
de  1845.  Falleceu  em  Coimbra,  a IG  de  janeiro 
de  1852,  no  posto  de  tenente  general. 

Alcobaça  (Fr.  Jeromjmo  de).  Barbosa  Macha- 
do chama-lhe  fr.  Jeronymo  de  S.  Bernardo. 
Foi  monge  de  Cistér,  e consta  que  viveu  algum 
: tempo  em  Paris,  no  século  xii.  Escrevèu:  Tra- 
tado notável  de  huma  pratica,  que  um  lavrador 
teve  com  um  rey  de  Pérsia,  que  se  chamava  ^Ir- 
sano:  feito  por  hum  pérsio  por  nome  Codio  llufo, 
que  n’aquelle  tempo  se  achou;  no  qual  foi  tresladadu 
de  grego  em  latim,  e reduzido  a portuguez  por  Fr. 
llyeronimo  da  Ordem  de  S.  Bernardo  do  convento 
Alcohaça,  que  estando  em  Paris  lhe  veio  ter  á 
mão,  e nelle  ho  trouxe  a el-rei  IJ.  Saneho  dc  Por- 
tugal, a quem  o prologo  vay  dirigido.  Coimbra, 
1.560.  Esta  obra  está  reproduzida  no  tomo  ii  da 
Filosofia  de.  Principes  de  Bento  José  de  Sousa 
Farinha. 

Alcobaça  (Fr.  Pedro  de).  Nat.  de  Alcobaça  c 
monge  no  convento  da  mesma  villa.  Escreveu; 
In  omnes  Epistolas  S.  Paulo. 

Alcobaça.  Villa  da  prov.  da  bhxtremadura, 
séde  de  cone.  e de  com.,  distr.  de  Leiria,  patr. 
de  IJsboa.  Tem  uma  única  freg.  cujo  orago  é o 
SS.  Sacramento,  com  2;30G  alm.  e 398  fog.  Per- 
tence á 1.*  divisão  militar  e ao  3.“  distr.  de  re- 
serva do  exercito  eftectivo  com  a séde  em  Santa- 
rém. Tem  um  bom  quartel,  onde  actualmente  está 
o regimento  de  artilharia  2,  Misericórdia,  um 
bello  hospital,  theatro,  club,  gabinete  de  leitu- 
ra, grêmio  d’artistas,  nauseu  archeologico  es- 
tação telegraphica  e postal  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e tele- 
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graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas  postaes,  permu- 
tando malas  com  a li.  A.  N. — Pombal  e li.  A.  L. — 
Caldas  da  Rainha.  O conc.  compreheude  15  freg. 


ALC 


ALC 


ii’mna  superficic  dc  4r):221  hcct.,  coin  28:621  hab-, 
sendo  14:148  do  sexo  mase.  c 14:478  do  feiniuino. 
As  freg.  sào  as  seguintes:  SS.  Sacramento,  Al- 
teizaião,  Aljubarrota  (N.  S.“  dos  l^razeres  e S. 
Vicente),  AÍpedriz,  Menedicta,  Cella,  Cós,  Evora 
d’AIcobaça,  Maiorga,  Pataias,  S.  Martinbo  do 
Porto,  Tiircpiel,  Vestiaria  e Vimeiro.  E’  pov.  j 
importante  e mtiito  antiga.  Está  situada  u’uma 
jtlanieie,  cortada  pelos  dois  rios  Côa  ou  Alcôa,  \ 
como  os  moiros  lhe  chamavam,  e o Baça,  sendo 
banliada  pelas  suas  abundautes  aguas,  que  a tor 
nam  muito  fértil  e viçosa.  Os  romanos  já  tinham 
aproveitailo  aquelles  florescentes  sitios  para  edi- 
ficarem povoaeòes.  Os  arahes  tinham  a povoação 
no  mesmo  sitio,  que,  por  assim  dizer,  era  suc- 
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cursai  do  antigo  castello,  cujas  ruinas  ainda  hoje 
se  vêem.  Parece  que  o castello  fora  construcção 
dos  godos  no  sexto  ou  sétimo  século,  e que  os 
arahes  o reedificaram  em  716-,  ficava  n’um  ou- 
teiro, dominando  a villa,  formando  com  o cas- 
tcllo  de  liCiria,  de  Pondial,  e d’Obidos,  uma 
linha  avançada  de  fortificações  para  proteger 
Lisboa  c Santarém,  que  eram  as  duas  cabe- 
ças de  to<la  a inoirama  da  Extrcmadiira.  Os 
arahes,  quando  reedificaram  o castello,  deram-lhe 
0 nome  (le  Al-cacer-hen-tl-Ahhaci,  por  ser  o nome 
d’uma  porta  da  cidade  de  Marrocos.  I).  Affonso 
llenricpics  tomou-o  em  1147,  mas  os  arahes  con- 
seguiram rcconquistal-o  em  llífl  ou  1195,  e arra- 
saram-no. 1).  Sancho  I tornou  a reconqnistal-o. 
No  anuo  de  1422,  um  terremoto  destruiu-lhe  uma 
das  torres,  que  I).  João  1 mandou  edificar,  per- 
mittindo  ao  ahhade  do  mosteiro,  então  1).  João 
d’Ornellas,  que  lançasse  um  tributo  aos  povos  da 
sna  freguezia  para  ajuda  das  obras.  O castello 
perdeu  dc])OÍs  toda  a importância  militar,  com  a 
162 


I transforma<'ão  introduzida  na  arte  da  guerra  pela 
! invenção  (ía  artilharia.  Hoje  conservam-se  ape- 
nas algumas  ruinas  e a tradição  Icndaria  do  al- 
i caide  arahe  Almansor,  o seduetor  provocante  que 
' se  conserva  alli  encantado,  e seduz  as  raparigas 
que  se  aventuram  a passar  junto  das  ruinas  pro- 
ximo  da  noite,  fascinando-as  com  seu  canto 
attrahente,  arrastando-as  para  um  palacio  sub- 
terrâneo, onde  ficam  em  eterno  captiveiro.  A pa- 
lavra Alcobaça  deriva-se  do  arahe,  e é composta 
de  ol  e cohaxa,  que  significa  carneiros.  Provém- 
lhe  este  nome,  por  causa  dos  outeiros  que  a cer- 
cam, que  pela  sua  pequenez  tem  semelhança  com 
carneiros.  Alguns  escriptores  querem  que  o nome 
da  villa  se  derive  dos  dois  rios  que  a atravessam, 
0 Alcôa  e o Baça.  Além  do  grande  convento  dos 
frades  bernardos,  monges  de  Cistér,  edificado 
i pelo  nosso  primeiro  rei  (V.  Mosteiro  d’ Alcobaça), 

; a villa  teve  ainda,  proximo,  outro  convento  cíc 
frades  arrahidos,  fundado  pelo  cardeal  I).  Hen- 
rique. O foral  foi-lhe  concedido  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel, a 1 d’outuhro  de  1Õ14.  ||  Pov.  nas  freg.  de 
Fiães  e I.amas  de  Mouro,  cone.  de  Melgaço. 

Alcobaça  (Bibliotheca  do  mosteiro  de).  Tem 
I uma  sala  muito  vasta  e alegre,  estando  ainda 
I hem  conservada.  Em  todo  o seu  comprimento 
vêem-se  grandes  janellas  d’um  lado,  tendo  por 
cima  uns  oculos  que  correspondem  a outras  eguacs 
na  parede  fronteira.  O pavimento  é de  mármore 
de  côres  em  mosaico ; o trabalho  do  tecto,  cm  es- 
tuque e em  pintura  não  é obra  de  grande  per- 
feição, mas  de  effeito  e muito  vistosa.  As  paredes 
I eram  revestidas  de  grandes  estantes  carregadas 
■ de  livros,  onde  diziam  existir  perto  de  25  mil  vo- 
lumes, em  que  avultavam  muitas  obras  raras,  e 
j algumas  impressas  pelo  proprio  Gutteniberg.  A 
I principal  riqueza  da  hihliotheca  era,  porém,  cons- 
tituida  por  valiosos  raanuscriptos.  Em  1775  pu- 
blicou-se um  catalogo,  em  que  constava  serem 
mais  de  400  os  códices  manuscriptos  iu-folio,  nos 
quaes  se  continham  importantes  noticias  e do- 
I cumentos  para  a historia  do  paiz.  As  paredes 
I vêcm-se  hoje  completamente  nuas,  tendo  desap- 
parecido  também  os  quadros  a oleo,  medalhões  e 
I figuras  d’alahastro.  A livraria  foi  recollüda  em 
‘ Lisboa,  no  anno  de  1834,  tendo-se  já  perdido  mui- 
tas obras.  Felizmente,  os  preciosos  códices  em 
pergaminho,  com  bellas  illuminuras,  guardam-se 
parte  na  llibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e parte 
na  Torre  do  Tombo.  O cartorio  do  mosteiro  cra 
egualmente  importante  para  a historia  tanto  da 
I ordem  como  do  paiz.  Na  Alcobaça  illustrada,  dc 
I fr.  Manuel  des  Santos,  monge  d’este  mosteiro, 
diz-se  (pie  o cartorio  serviu  dc  deposito  aos  pa- 
I peis  da  coroa,  em  quanto  se  não  creou  o archivo 
' real. 

Alcobaça  (Claustros  do  mosteiro  de).  São  5 os 
[ importantes  claustros,  representando  typos  de 
dincrente  architeetura,  desde  o século  xiu  até 
ao  século  xvi.  Entre  elles  sobresahc  o claustro 
do  Silencio,  fundado  por  el-rei  J).  iDiuiz.  E’  o 
mais  antigo  de  todos.  Farcce  ter  sido  edificado 
no  mesmo  logar,  em  (juc  o fundador  do  mosteiro, 
1).  Affonso  Henriques,  construira  o claustro  prin- 
cipal, e que  1).  Diuiz  substituiu  por  outro,  ou’ por 
estar  arruinado  ou  por  não  ter  a itrecisa  capaci- 
dade para  comportar  os  frades,  cujo  numero  cres- 
cia inogrcssivamentc.  O claustro  do  Silencio  é 
uma  obra  magnifica.  O plano  foi  do  architecto 
portiigucz  Domingos  Domingues,  que  também  di- 
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rigiu  as  obras.  Os  lanços  ou  galerias  suo  forma- 
dos de  largas  areadas  de  cantaria,  e cobertas 
de  abobadas  também  de  pedra  artesoadas.  Cada 
areo  é dividido  por  3 arcos,  pecpienos  e ogi- 
vaes,  que  sustentam  a bandeira  do  arco  gran- 
de, que  lhes  serve  como.  de  eaixillio.  No  meio 
da  bandeira,  que  é de  cantaria  lisa,  abre-se 
um  olhai  redondo,  formado  de  diversas  mol- 
duras, que  0 vão  diminuindo  até  encaixilha- 
rem uma  renda  de  pedra,  a modo  de  estrella, 
atravez  de  cujos  raios  passa  a luz.  Os  3 ar- 
cos pequenos  sustentam-se  por  columnas  du- 
plicadas, isto  é,  duas  de  cada  lado.  Nos  arcos  das 
extremidades  de  cada  laneo  ou  galeria  assentam 
as  4 columnas  ceutraes  soure  umas  pequenas  ba- 
ses, que  ijousam  no  chão,  de  maneira  que  deixam 
os  3 arcos  livres,  como  porticos,  ])ara  darem  en- 
trada ao  terreiro,  que  foi  jardim,  ein  volta 
do  qual  correm  as  mesmas  galerias.  Nos  outros 
assentam  as  bases  das  columnas  em  cima  d’um 
muro  ou  soco  de  cantaria,  que  terá  um  metro  de 
altura  d’aquellas  que  formam  os  referidos  porti- 
cos. Os  capiteis  mostram  alguma  variedade  de 
lavores,  representando  pela  maior  parte  folha- 
gens. A abobada  é singela  c bem  lançada.  Aos 
seus  artesões  servem  de  estribo  misulas,  que  re- 
saltam  das  paredes  interiores  e dos  pilares,  (pie 
dividem  as  arcadas.  Emquanto  o mosteiro  foi  ha- 
bitado, couservou-se  este  claustro  em  bom  es- 
tado, graças  ao  cuidado  com  que  os  frades  obsta- 
vam á infiltração  das  aguas  da  chuva  nas  abo- 
badas; c ao  desenvolvimento  da  vegetação  nos 
intersticios  da  cantaria.  A galeria  superior  foi 
construida  por  D.  Manuel.  E’  toda  aberta’ em 
arcos  de  volta  abatida,  com  uma  ou  duas  co- 
lumnas ao  centro.  No  meio  da  fachada  d’um  dos 
lanços,  correspondente  á porta 
do  refeitório,  levauta-se  a toda 
a altura  das  duas  ordens  de  ga- 
lerias, um  corpo  do  edifício,  de 
f(jLi-ma  hexagonal,  e resaltando 
bastante  da  dita  fachada  sobre 
o terreiro,  (jue  outr’ora  foi  jar- 
dim. Este  corpo  é coustruido  de 
cantarra,  tendo  em  cada  face 
um  portal  na  parte  inferior,  e 
uma  grande  janella  na  parte 
superior.  Os  jiortaes  e janellas 
íbrmam-se  de  differentes  arcos 
ogivaes,  sustentados  por  delga- 
das columnas  com  seus  capiteis 
guarnecidos  de  folhagens.  Esta 
fabrica  é coberta  de  abobada, 
que  servia  para  abrigo  de  uma 
fonte  onde  os  frades  lavavam 
as  mãos  á entrada  e á sabida 
do  refeitório.  O tanque  da  fonte 
é de  mármore,  guarnecido  d’uma 
infinidade  de  lavores  em  meio 
relevo,  folhagens,  flores,  aves, 
arabescos,  e os  brazões  de  dif- 
ferentes abbades  geracs  da  ordem  de  S.  Bernar- 
. do,  tendo  por  cima  uma  corôa  c uma  estrella,  en- 
cimadas por  um  M,  c com  uma  fita  entrelaçada, 
na  qual  se  lê  : Quan  te  tivera  por  guia.  O M é 
allusivo  á Virgem  Maria.  A fonte  estava  primei- 
ramente no  meio  da  casa  formada  por  este  edi- 
fício gothico,  mas  depois  os  frades  mudaram-n’a 
l>ara  junto  da  parede,  de  sorte  que  das  4 faces 
ornamentadas  (pic  tinha  o tanque,  duas  ficaram 


perdidas.  Seguimos  n’esta  descripção  os  Monu- 
mentos de  Portugal,  de  Yilhena  Barbosa. 

Alcobaça  (Mosteiro  de  Santa  Maria  de).  Con- 
tam as  chronicas  da  ordem  de  S.  Bernardo,  que 
1).  Affouso  Henriques,  pensando  na  conquista  de 
Santarém  e de  Lisboa,  sahira  de  Coimbra  com  os 
seus  exércitos,  e parára  no  alto  da  serra  d’Albar- 
dos,  ou  Alvados,  n’um  sitio  chamado  Arrimai,  e 
alli  fizera  um  voto  a S.  Bernardo,  de  lhe  fazer 
doação  de  todas  as  terras  que  avistava  d’aqudles 
montes,  aguas  vertentes  do  mar.  N’aqucllc  sitio 
ainda  se  vê  um  arco  de  pedra  com  uma  inscri- 
pção  apropriada,  que  se  julga  ser  obra  dos  mes- 
mos frades.  Os  povos  visinlios  chamam  ácpiellc 
arco  0 Arco  da  Memória.  A primeira  pedra  foi  lan- 
çada na  capella-mór  da  egreja  cm  2 de  fevereiro 
de  1148.  No  fim  de  40  annos,  já  no  reinado  lie  D. 
Sancho  I,  a2)enas  estava  concluida  a parte  prin- 
cipal da  egreja.  O mosteiro  só  se  completou  em 
1222,  no  tempo  de  1).  Affonso  ll,  neto  do  funda- 
dor, tomando  posse  a G de  agosto  de  1223  os 
monges  de  S.  Bernardo,  que  deixaram  o conven- 
tinho  de  Santa  Maria  a Velha,  onde  D.  Aflonso 
Henriques  os  tinha  provisoriamente  estabeleci- 
do, dando  por  seu  jirimeiro  abbade  o monge  Ka- 
nulpho,  enviado  de  França  jielo  jirojirio  S.  Ber- 
nardo. Aquelle  extincto  convento  é um  reposi- 
torio  curioso  e importautissimo  de  memórias 
históricas.  Em  1195,  estando  as  obras  ainda  muito 
atrazadas,  as  phalanges  do  imperador  de  Marro- 
cos, Aben-Yacoub,  invadiram  o recinto,  afugen- 
tando os  operários  c matando  muitos  monges  de 
Santa  Maria  a Velha.  Todos  os  monarchas,  desde 
a fundação  do  mosteiro,  o teem  enriipiecido  com 
muitas  (íadivas  valiosas,  dando-lhe  a maior  gran- 
deza c magestade,  augmentando-lhe  os  privilc- 
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gios  e as  mercês.  Muitos  homens  distinctosjior 
nascimento  c por  seus  brilhantes  feitos  d’armas 
alli  se  recolheram,  abandonando  honras  c riipie- 
zas  para  envergarem  a cogula  monastica,  ou  re- 
pousarem eternamente  sob  aquellas  venerandas 
abobadas.  E’  importante  a lista  dos  frades  d’Al- 
cobaça  que  honraram  com  os  seus  cscriptos  a 
litteratura  portugueza;  n’clla  se  encontram  os 
nomes  dos  ehronistas-mórcs  do  reino  fr.  Ber- 


nardo  de  IJrito,  fr.  Antonio  c fr.  Francisco  JJran- 
dão,  fr.  Kapliael  de  Jesus  e fr.  Manuel  dos  Sau- 
tos.  Os  primeiros  estudos  públicos  no  reino  fo- 
ram iniciados  pelos  monges  d’Alcobaça  a 11  de 
janeiro  de  126‘J,  no  reinado  de  D.  Alfonso  111. 
Álais  tarde,  cjuando  D.  Diniz  creou  a Universi- 
dade em  Lisboa,  os  monges  auxiliaram  muito 
aípielle  patriótico  empreheudimcnto,  tanto  em 
conselhos  como  em  livros  e meios  pecuniários 
para  gratificação  dos  primeiros  lentes.  Os  privi- 
légios de  que  o mosteiro  gozava  eram  numero- 
sos. Tinha  jurisdicção  civil  e criminal,  chamada 
mero  e mixto,  cm  14  villas,  e depois  em  13,  com 
os  seus  termos.  Os  abbades  vieram  a perder  al- 
gumas das  regalias,  no  decorrer  dos  annos,  mas 
I).  João  IV,  desejando  captar  a benevolencia  do 
clero  e mostrar-se  liberal  para  com  a Egrcja, 
contando  assim  abrandar  as  iras  de  Eoma  e con- 
seguir 0 seu  reconhecimento  pelo  papa,  restituiu 
e confirmou  todas  as  doações,  privilégios  e isen- 
ções concedidas  por  D.  Affonso  Henriques.  Os 
abbades  vestiam  hábitos  prelaticios  e celebra- 
vam de  pontifical  como  todos  os  j)relados  das  or- 


ridade;  no  convento  dava-se  hospedagem  franca 
e gratuita  a todos  que  pediam  agazalho,  fôsse 
qual  fôsse  a sua  condição,  e os  pol)res  iam  todos 
os  dias  á portaria  buscar  comida  e esmolas.  Fô 
ram  seus  abbades  commendatarios  os  cardeacs 
infantes  D.  Afibnso  e D.  Henrique,  filhos  d’el- 
rei  1).  Manuel,  D.  Fernando,  filho  de  D.  Filip- 
pe  III,  de  Castella,  e o cardeal  I).  Jorge  da  Costa, 
mais  conhecido  pelo  nome  de  cardeed  d'Alpcdri- 
nha.  A cgreja  é consagrada  a N.  S.“  d’Assum- 
pção,  mas  vulgarmente  é chamada  Smda  Maria 
d’ Aleobaea.  Levanta-se  ao  meio  do  mosteiro.  Tem 
um  esjiaçoso  adro  lageado,  de  22  metros  de  com- 
primento e 2G  de  largura,  ficando  muito  superior 
ao  pavimento  da  praça  que  se  estende  deaute  da 
fachada  geral  do  editicio.  A entrada  é por  uma  só 
porta,  formada  de  arcos  ogivaes,  e dos  lados  uns 
nichos  com  as  estatuas  de  S.  Bento  e S.  Bernar- 
do, esculjjidas  em  mármore  de  Carrara.  Os  ni- 
chos ficam  entre  4 pilastras,  sobre  as  quaes  as- 
senta uma  varanda  decorada  com  4 grandes  es- 
tatuas de  mármore,  representando  as  virtudes 
cardeacs.  A fachada  para  cima  da  varanda  com- 
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dens  monásticas,  porém,  na  jerarchia  ecclesias- 
tica  tinham  o primeiro  logar  depois  dos  bis^ios. 
Exerciam  na  côrtc  os  cargos  de  esmoler-mor  e 
do  conselho  d’el-rei.  Eram  capitães-móres  dos 
coutos  d’Alcobaça,  que  compreheudiam  as  13 
villas  e seus  termos.  Fôram  também  frouteiros- 
móres,  e,  n’essa  qualidade  e como  donatários,  au- 
xiliavam 0 mouarcha  contra  os  inimigos  do  paiz, 
levantando  e mantendo  tropas,  c até  acompa- 
nhando-o nas  lides  guerreiras.  Os  seus  rendi- 
mentos provinham  de  muitas  quintas,  terras  e 
foros  que  o mosteiro  possuia,  e priucipalmente 
dos  dizimos  de  todos  os  i)roductos  agricolas,  cpie 
os  lavradores  recolhiam  cm  todo  o território  ilos 
coutos  d’Alcobaça,  c ilos  dizimos  do  peixe  que  se 
pescava  em  grande  abundancia,  nos  tres  portos 
dos  mesmos  coutos;  S.  Martinho,  Pederneira  e 
Salir.  Os  frades  praticavam  muitas  obras  de  ca- 
IGl 


põe-sc  de  dois  corpos.  No  primeiro  abrem-se  tres 
jauellas  entre  4 columuas,  sendo  a do  centro  de 
fórma  circular,  e as  dos  lados  rasgadas,  com 
a volta  redonda,  e formada  de  dois  arcos.  O se- 
gundo corjio  consta  das  duas  torres  e de  um  ni- 
cho com  a imagem  de  N.  S.“  em  mármore.  A frou- 
taria  da  egreja  é grandiosa;  na  sua  architectura 
entram  diversos  estylos,  devido  ás  reconstruções 
feitas  em  diversas  épocas,  tanto  pelos  monarchas 
como  pelos  frades.  O corpo  da  egreja  divide-se 
em  tres  naves  por  duas  ordens  de  arcos  assentes 
sobre  24  j)ilares,  o arco  cruzeiro  em  duas,  j)or 
7 arcos  sobre  6 pilares.  A capella  mór  é um  semi- 
circulo  formado  de  9 arcos  sustentado  porScolum- 
nas,  tendo  no  centro  o altar-mór,  c por  detraz  dos 
t)  arcos  um  corredor  também  scmi-circular,  em 
que  SC  abrem  outros  Ü arcos,  7 dos  (piacs  são  ca- 
jicllas,  c dois  dão  serventia  á sacristia  c para  o 
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mtenor  do  mosteiro.  Chamava-se  eiitào  a esta  [ aquelle  desacato  na  esperança  de  encontrarem 
tabrica.  a Uiarola.  Era  um  documento  authentico  objectos  preciosos,  partindo  primorosas  esculptu- 
ue  antiguidade  para  as  egrejas  ijue  as  possuiam.  ras  e espalhando  os  ossos  pela  egreja.  Xa  capella- 
Xa  se  de  Eisboa  também  se  dava  este  nome  ás  mór  veem-se  pinturas  debriitescode  ouro.  As  pa- 
capellas  conhecidas  pelo  nome  de  affousinas,  ins-  redes  junto  ao  cruzeiro  e os  vàos  por  cima  entre 


tituição  de  1).  Ationso  IV,  collocadas  nos  cíaus' 
tros.  O 1."  templo  que  teve  Charola  foi  a basilica 
de  Santa  Sophia^  de  Constantinopla,  fundada  pelo 
imperador  Constantino.  As  3 naves  do  corpo  da 
egreja,  as  2 do  arco  cruzeiro  e a capella-mór  sào 
todas  da  mesma  altura.  As  capellas  da  Charola 
sào  mais  bai.xas.  Na  segunda  nave  do  arco  cru- 
zeiro está  0 pautlieon  real,  onde  se  vccin  tumulos 
de  differeutes  ta- 
manhos e com  di- 
versos lavores.  Es- 
tào  ali  sepultados 
D.  Eedro  1,  as  rai- 
nhas I).  Urraca,  I). 

Beatriz,  e I).  Ignez 
de  Castro,  alguns 
infantes  e infantas, 
e na  capella-mór 
I).  Fr.  1‘edro  Af- 
fonso,  irmão  natu- 
ral de  D.  Aftonso 
Henriques  1).  Af- 
fonso  II,  D.  Attou- 
so  III  estão  em  cai- 
xões ao  lado  da  ca- 
pclla  de  S.  Ber- 
nardo. Os  tumulos 
reaes  são  as  obras 
d’arte  mais  dignas 
de  toda  a attenção 
que  ha  no  templo, 
sobresahindo  os  de 
1).  Fedro  I e de 
IJ.  Ignez  de  Cas- 
tro. São  ambos  de 
mármore  branco,  e 
ornamentados  por 
todos  os  lados  de 
decorações  archi- 
tcctouicas  de  in- 
venção variada  e 
phantasiosa,  con- 
forme 0 estylo  go- 

thico,  de  muitos  Fromaria  do  inosleiro 

quadros  dc  meio 


os  9 arcos  que  a separam  da  Charola,  são  deco- 
rados com  obra  de  talha  dourada  e bronzeada  dc 
bastante  jirimor,  grandes  painéis  com  moldura 
de  talha  dourada,  as  imagens  em  vulto  de  N.  S.“ 
e de  S.  Gabriel,  allusivos  ao  mysterio  da  Encar- 
nação. A sacristia  foi  também  reedificada  por 
I).  Manuel;  o architecto  João  dc  Castilho  fez  o 
risco ; os  trabalhos  começara  m em  1519,  mas  só 
acabaram,  no  rei- 
nadodeD.JoãoIII. 
Está  situaila  por 
detraz  da  capella- 
mór,  communican- 
do  com  a Charola 
por  um  formoso  por- 
tal. E’  este  magni- 
fico portal  a parte 
mais  notável  que 
attrahe  logo  a at- 
teução  do  visitan- 
te, ao  entrar  por 
este  lado.  A aboba- 
da é toda  de  laça- 
ria de  pedra  com  os 
rtorões  dourados ; a 
casa,  grande  e bem 
constriiida,  tem  28 
metros  de  compri- 
mento e 8de  largu- 
ra. Ao  fundo  ha  uma 
capella  de  fórma  oi- 
tavada. Constituem 
0 portico  duas  co- 
lumuas  figurando 
arvores.  Os  fustes 
representam  os 
troncos  principaes, 
não  inteiramente 
despidos,  mas  orna- 
dos a espaços  com 
os  seus  lavores,  fin- 
gindo rebentões. 
Nos  lados  vêem-sc 
as  raizes,  sahindo 
d’elles  para  o solo. 


relevo,  de  assumptos  religiosos,  de  figuras  de  Logo  acima  dos  capiteis,  formados  de  folhas 
santos  mettidas  em  nichos,  e de  diversos  la-  i das  mesmas  arvores,  dividem-se  os  troncos  em 
vores  ornamentaes.  Asseuta-se  cada  um  dos 


tumulos  sobre  G leões,  tendo  deitada  sobre  a 
tampa  a estatua  do  cadaver  que  encerra.  D.  Se- 
bastião, em  1569,  fugindo  á grande  peste  se 
que  desenvolvera  cm  Lisboa,  esteve  em  Al- 
cobap,  e mandou  abrir  os  tumulos  dei).  Atfou- 
so  11,  D.  Atfonso  lll,  e das  rainhas  I).  Urraca 
e D.  Beatriz.  O tumulo  de  D.  Ignez  de  Castro 
não  poude  ser  aberto,  por  mostrar  grande  dif- 
ficuldade.  Em  1704,  houve  a segunda  tentativa 
para  sati.sfazer  os  desejos  do  archiduque  Carlos 
d’Austria,  que  desejava  vêr  o cadaver  de  1).  Ignez. 
Procedeu-se  também  a todas  as  diligencias  para 
se_  abrir  o tumulo,  e nada  se  conseguiu,  pelo  re- 
ceio de  se  damnificar,  o monumento.  Deu-se  ter- 
ceira tentativa,  em  1810,  na  invasão  de  Massena; 
os  francezes  brutalmeute  lograram  abrir  os  tu- 
mulos de  D.  Pedro  e de  D.  Ignez,  commcttendo 


muitas  ramificações,  com  graciosa  e recortada 
folliagem,  entrelaeando-se,  e coroando  a porta 
com  a mais  formosa  ornamentação.  Todo  o portal 
é de  cantaria,  sendo  a esculptura  muito  delicada 
e de  muito  primor.  Na  cerca,  quasi  contigua  á sa- 
cristia, está  a capella  da  S.”  do  Desterro,  insti- 
tuída por  um  frade  do  mosteiro,  fr.  João  Paim, 
que  a dotou  com  muitas  rendas  para  se  manter  o 
culto  divino  e a conservação  do  edificio.  Parece 
que  a construcção  se  fez  no  século  xva  ou  prin- 
cipio do  século  xviii.  N’esta  capella  esteve  deposi- 
tado 0 corpo  de  Santa  Constança,  que  vein  de 
Roma,  dentro  de  um  rico  caixão,  por  diligencias 
de  fr.  João  Paim.  No  outro  lado  da  sacristia  está 
a capella  do  Presepio.  A fachada  geral  do  edificio 
tem  221  metros  de  comprimento,  e deita  para  uma 
praça;  a outra  frente  do  mosteiro  fica  sobre  a 
estrada  real,  que  conduz  ao  Porto.  Esta  frente  é 
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muito  extensa  e mais  alta  que  a principal,  em  j 
consequência  do  declive  do  terreno.  Os  dois  cor-  í 
pos  do  convento  que  flanqueam  a egreja,  sào  j 
eguaes  em  arcliitectura.  Estas  fachadas  fôram 
reedificadas  nos  séculos  xvii  e xvin.  Aj)ortaria 
ou  entrada  principal  abre-se  debaixo  d’uma  ar- 
cada de  5 arcos,  correspondente  a outra  arcada  j 
egual,  cm  que  terminava  o corpo  da  frontariado 
mosteiro  do  lado  de  leste.  O mosteiro  tem  7 dor-  ' 
mitorios,  o edifício  das  hospedarias  do  noviciado,  ^ 
5 claustros  (V.  Clavslros  do  mosteiro  d’ Alcobaça).  ' 
7 capellas,  casa  do  capitulo,  casa  da  livraria  (V. 
JHbiiotheca  d’ Alcobaça),  e muitas  outras  oflicinas. 
Um  dos  dormitorios  foi  construido  por  el-rei  D.  Af-  ^ 


Ihores  oflicinas  do  edifício;  tem  31  metros  de  com- 
primento e 14  d’altura.  E’  atravessada  ao  centro 
por  um  rio,  braço  do  Alcoa  ou  Chiqueda.  No  tempo 
dos  frades  era  lavada,  depois  do  jantar,  fozendo 
com  que  o rio  entrasse,  correndo  sobre  todo  o 
pavimento,  que  é lageado.  Depois  ia  encher  ou 
refrescar  a agua  dos  grandes  reservatórios,  cm 
que  se  conservava  grande  quantidade  de  peixes 
de  variadas  especies.  A cheminé  é de  fórma  py- 
ramidal ; eleva-se  a grande  altura,  e descança 
sobre  8 grossas  columnas  de  ferro.  Entre  estas 
columnas  havia  um  engenho  em  que  se  podia  assar 
um  boi  inteiro.  Na  sala  dos  reis  um  enorme 
caldeirão,  objecto  muito  apreciável ; é de  cobre, 
e foi  tomado  aos  castelhanos,  juntamente 
com  outros  dois  mais  pequenos,  entre  os 
despojos  da  batalha  d’Aljubarrota,  sendo 
otterecidos  ao  mosteiro  por  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira.  Segundo  a tradição,  fazia-se  ali 
comida  para  3ü0  soldados  de  cada  vez,  no 
acampamento  castelhano.  Adega  era  também 
colossal,  e n’ella  se  recolhiam  700  pipas  de 
vinho;  o celleiro  servia  de  deposito  a todos 
os  cereaes  que  os  frades  recebiam  das  suas 
quintas,  dos  seus  foreiros,  e sobretudo  do  di- 
zimo. Sahiudo  os  fi-ades  do  convento,  por  se- 
rem abolidas  as  ordens  monásticas,  a egreja 
foi  despojada  de  muitos  quadros  de  valor, 
perdendo-se  muitos  d’elles,  e vindo  outros 
para  Lisboa  por  ordem  do  governo  no  in- 
tuito de  se  fundar  uma  galeria  de  pintura, 
que  se  levou  a efleito  na  Academia  Real 
das  Bellas  Artes.  Na  sacristia  também  se 
guardavam  valiosas  preciosidades,  vasos  sa- 
grados muitissimo  ricos,  extraviaudo-se  al- 
guns, depois  de  1834,  e vindo  outros  tam- 
bém para  Lisboa  por  ordem  do  governo, 
j)ara  fazerem  parte  das  colleeçòes  d’arte  or- 
namental do  Museu  Nacional  das  Relias  Ar- 
tes. Entre  a([uellas  preciosidades  contam-se 
4 mais  notáveis ; 2 cálices  de  prata  dou- 
rada, obra  do  século  xii.  Um  d’elles,  com 
0,"'21  de  altura,  tem  o nó  espherico  e co- 
berto de  filigrana  e de  pedras.  Foi  doado  á 
egreja  d’Alcobaça  pela  rainha  D.  Dulce, 
mulher  de  D.  Sancho  I,  conforme  refere  uma 
inscripção,  que  tem  gravada;  a custodia  é 
de  prata  dourada,  com  base,  nó  e cupola, 
em  fórma  de  tabernáculo.  Lê-se  na  base  esta 
inscripção:  Esta  copa  mandou  fazer  Dom 
Frey  Joam  Dornelas,  Abhade.  de  Alcobaça,  era  de 
mil  quatrocentos  e quatro.  Tem  a mesma  base 
3 escudos,  cada  um  com  3 flores  de  liz.  A 
altura  d’esta  custodia  6 de  0,'"‘.)2.  übservan- 
do-sc  esta  peça,  recoidiece-se  que  foi  refor- 
mada e accrescentada  no  século  xvi;  a cruz 
processional  é também  de  prata  dourada,  com 
1,'"24  de  altura.  Tem  4 extremidades  termina- 
das cm  flôr  de  liz,  guarneciilas  de  rendilhados 
de  estylo  gothico.  Na  face  j)rincipal  tem  em  meio 
relevo,  a imagem  de  Christo,  sentado  e cercado 
de  anjos  e dos  emblemas  dos  evangelistas.  Serve- 
lhe  de  base  um  corj)0,  imitando  um  edifício  de 
architectura  gothica,  com  porticos  vasados  e ren- 
dilhados, e dividitlos  por  gigantes  com  seus  coru- 
chéus, e (>  nichos  com  baldaquinos,  a (|uc  faltam 
as  respectivas  estatuas.  E’  obra  do  século  xv.  Es- 
tas peças  figuraram  na  exposição  d’arte  ornamen- 
tal hispano-portugueza,  (pie  se  rcalisou  em  1881, 
110  Museu  Iveiisington.  A egreja  couservou-se  fe- 


Pórtaria  do  <K.nveiito 


fonso  Ilcnriípies,  c tem  tido  diversas  reformas ; 
outro  pelo  cardeal  rei  D.  Henrique,  outro  por 
D.  Aflbiiso  VI,  assim  como  o das  enfermarias;  os 
tres  restantes  fôram  feitos  á custa  dos  frades.  As 
hospedarias  fôram  edificadas  e reconstruidas  em 
ditterentes  épocas,  ora  por  impulso  real,  ora  por 
iniciativa  dos  abbades.  E’  um  edifício  de  boa 
construcção,  contendo  uma  capella,  muitas  salas 
e (piartos,  outr’ora  adornados  com  magnificência 
relativamente  aos  tempos,  sobretudo  a sala  dos 
reis,  que  é toda  de  rnarmore,  e ornamentada  com 
os  retratos  de  todos  os  reis  portuguezes  até 
1).  Maria  I.  Era  no  edifício  das  hospedarias  que 
se  aposentavam  os  soberanos,  priíicipes  e pessoas 
notáveis  que  visitavam  o mosteiro  no  tempo 
(bs  frades.  O noviciado  tinha  dois  grandes  dor- 
initorios,  excellente  capella  e todas  as  mais  ofii- 
ciiias  precisas,  coiistruidas  com  bastante  largueza 
e solidez.  A casa  do  capitulo  é grande,  de  pouca 
altura  c de  pouca  luz.  A cozinha  é uma  das  me- 
IGÜ 
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chada  por  algum  tempo,  voltando  mais  tarde  outra 
vez  ao  culto  divino.  Em  1884  celebraram-se  com 
todo  0 esplendor  as  festas  da  semana  santa,  indo 
de  Lisboa  os  músicos  e os  cantores.  A grande 
cerca  do  convento  foi  vendida  pelo  Estado,  e 6 
hoje  propriedade  particular.  D.  Maria  II  mandou 


conservar  o mosteiro  como  monumento  historico, 
porém  apenas  se  tratou  de  evitar  a continuação 
do  vandalismo  que  principiara  pelos  francezes 
cm  1810,  lançando  fogo  4 ala  le.ste  da  fachada 
principal,  que  ardeu  toda,  menos  as  4 janellas 
contiguas  ao  frontispício  da  egreja.  Em  1881, 
n’uma  grande  tempestade,  cahiu  um  raio  sobre 
uma  das  torres,  causando-lhe  sensiveis  estragos. 
V.  sobre  Alcobaea  além  das  obras  já  referi- 
das, as  do  M.  Vieira  Natividade:  0 mosteiro 
(VAlcohaça  e Grutas  d' Alcohaça,  notas  de  ar- 
cheologia 

Alcobaça  (Os  códices  de).  Como  dei- 
xámos dito  acima  ácerca  da  bibliothe- 
ca  do  mosteiro  de  Alcobaça,  esta  im- 
portante collecçilo,  muito  notável  pelo 
grande  numero  de  volumes  e obras 
n’ella  conservadas,  é constituída  por 
454  manuscriptos,  tendo  quasi  todos 
as  letras  iniciaes,  e,  ainda  mesmo  as 
capitaes,  illuminadas.  Seria  difficil 
descrevêl-os,  capazmente,  e isso  pclo 
seu  avultado  numero ; basta  notar  que 
alcançam  do  século  xi  até  ao  xviii  os 
que  se  guardam  na  Ilibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa.  Pelo  lado  artís- 
tico os  mais  notáveis  d’esses  manus- 
criptos, são:  Do  século  XI  um  ma- 
nuscripto,  cujos  caracteres  são  go- 
thicos.  As  suas  illuminuras  são  sim- 
ples. Devéras  notável  porque  é in- 
questionavelmente 0 manuscripto  mais 
antigo  que  possuem  as  bibliothecas 
portuguezas.  Do  seculo  xn  véem-se 
na  collecção  32  códices  dos  quaes 
só  os  n.“*  158,  1G7,  333,  .336  e 52  do  res- 
pectivo catalogo,  são  mais  illuminados  e este 
ultimo  tem  uma  miniatura;  é uma  copia  do  Mes- 
tre das  Sentenças,  de  Pedro  Lombardo.  Do  se- 
culo XIII,  ha  setenta  e dois  códices  e d’ellcs  são 
dignos  de  nota,  simplesmente  pela  profusão  de 


letras  capitaes  illuminadas,  os  n.“*  249  e 255.  Os 
n.“"  159  e 2.51  são  notáveis  porcjue  tem  letras  ca- 
pitaes a verde  sobre  azul ; o n.“  252  tem  as  capi- 
taes sobre  oiro  bem  como  o n.“  158.  O n.“  256  tem 
as  letras  fingindo  plumas  e conchas.  O n."  259 
tem  algumas  iniciaes  e outr.as  cortadas  a cani- 
vete por  mão  indigna.  O n.»  261  tem 
magnifica  letra  sobre  esplendido  per- 
gaminho, a primeira  pagina  é em- 
moldurada  graciosamente  e começa 
por  um  lindo  Aí.  Os  n.'”  341,  342  e 
343  são  dignos  de  se  verem.  O n."  267 
é caracteristicamente  illuminado,  com 
duas  letras  iniciaes  muito  formosas. 
No  n.“  5.53  ha  uma  miniatura  que, 
comquanto  grosseira,  é notável.  O 
n."  351  tem  as  capitaes  a azul.  O n.“  348 
tem  um  grande  Aí  inicial  a azul  e 
verde  e cujo  desenho  é muito  ca- 
racteristico.  No  n.“  347  a letra  inicial 
é um  S vistosamente  illuminado.  Teem 
letras  illuminadas,  também,  os  n.“* 
411,  413,  396,  418.  São  bastantes  for- 
mosas as  iniciaes  do  n.“  420,  as  quaes 
assentam  em  fundo  vermelho,  e muito 
bem  ornamentadas.  No  [n."  419  ha 
iniciaes  a claro-escuro  em  fundo 
verde.  Os  n."‘  405  e 402  tem  as  ini- 
ciaes a azul,  contorn.adas  a preto, 
muito  curiosas.  São  douradas  as  iniciaes  do 
n.°  399,  e as  do  414  finamente  illuminadas.  O 
n."  410  tem  as  letras  a cores  muito  vivas  e são 
extraordinárias,  com  um  cunho  especial.  Artisti- 
camente ainda  se  pódem  indicar  como  merecendo 
apreço  os  u.“'  343,  .342,  341,  157,  152,  266,  e 415 
da  j)reciosa  collecção  alcobacense.  A liiblia  de 
Aljuharrota  : tem  aqui  logar  citar  uma  preciosi- 
dade que  se  guarda  junto  d’esta  collecção.  E’  uma 
biblia  que  se  diz  ganha  por  D.  ,João  I aos  caste- 
lhanos. Este  manuscripto  foi  entregue  ao  mos- 


teiro de  Alcobaça  pelo  condestavcl  D.  Nun’Al- 
vares;  no  principio  Ic-se:  nliiblia  f/avhada  na 
batalha  de  Aljuharrota  que  el-ltey  Dom  João  o 
])rimeiro  da  gloriosa  memória  a qual  era  do  j)ro- 
prio  Itey  de  Castella  foy  ganhada  dentro  na  sua 
própria  tenda  como  consta  de  sua  memória  que 
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está  no  fim  a' este.  proprio  livro.»  Tem  grossa  fer- 
ragem e as  caj)as  são  cliaj)ea(las  com  peque- 
nos escudos  de  Leão  e Castella,  mal  postos.  A 
encadernação  parece  do  século  xvn.  Os  escude- 
tes  pertenceriam  a algum  cofre.  Na  memoria,  que 
está  no  fim,  faz-se  a declaração  do  espolio  da 
batalha,  sendo  escripta  decerto  no  seculo.Jxvii ; a 


Capella  de  Nossa  Senhora  do  Desterro, 
uo  mosteiro  do  Akobaça 


letra  é muito  variada.  Ptkle  ser  copia  da  antiga 
memoria;  o trabalho  parece  francez.  E’ uma  ver- 
dadeira preciosidade  histórica  como  tantas  ou- 
tras (jue  possuimos  e que  mal  se  conlieccm.  Do 
século  XIV,  os  códices  respectivos  constituem  uma 
enorme  collecção,  relativainente,  c não  inferior 
á do  século  xui,  pois  que  tem  setenta  volumes; 
porém,  6 menor  o numero  dos  <pie  merecem  refe- 
rencia pelo  seu  valor  artistico.  O mais  notável 
dos  códices  d’estc  século,  existente  n’esta  collec- 
ção, é 0 n."  205,  um  Novo  e Velho  Testamento,  cm 
magnifico  e alvissimo  jtergaminho  de  extrema  fi- 
nura. Deliciosamente  illuminado,  com  delicadas  i 
letras  miniaturadas,  é escripto  a duas  columnas  | 
com  caracteres  bem  traçados.  Igualmente  o n.“  383. 
O 11.“’  37G  tem  vestigios  de  boas  miniaturas.  Os 
n.“*  260  e 443  são  notáveis  pela  grandeza  das  le-  | 
tras  iniciaes  illuminadas  a côres  muito  vivas.  O 1 
n."  361  tem  na  primeira  folha  um  M rpie  oceupa  I 
tada  a pagina  e que  é muito  ornamental  e colo-  i 
rido  com  tintas  brilhantes.  O n.“  438  6 um  Psal-  i 
terio  escrijito  em  caracteres  monumentaes ; pare-  i 
cem  letras  de  cartaz.  São  illuminados  muito  | 
si_mplesmente  os  n.“*  430,  437  e 375.  Do  século  xv,  j 
são  vinte  e tres  os  códices.  Distingue-se  entre 
clles  0 n.®  78  cujas  capitaes  são  illuminadas  sobre 
oiro.  Egualmente  o n.°  73.  O n.®  65  tem  frontis-  | 
’ 168 


[ picio  illuminado.  0 n.®  278  6 deveras  pobre.  Com- 
pleta decadência  artistica.  Do  século  xvi,  são 
poucos  os  manuscriptos;  digno  de  attenção  só  ha 
um.  E’  um  breviário  em  formato  oitavo,  em  per- 
gaminho muito  fino.  As  suas  illuminuras  são  de- 
licadas. Bem  eneadernado  e dourado  por  folhas. 
Tem  0 n."  83. 1 )os  scculos  xvii  e xviii,  a maioria  dos 
manuscriíitos  são  em  papel.  Nada  oôerecem  de 
notável.  Nenhum  d’elles  é illuminado  nem  enri- 
quecido com  0 mais  simples  desenho.  Do  exame 
d’cstes  manuscriptos  concluem  alguns  auctores 
que,  visto  certos  códices  aceusarem  factura  poste  ■ 
rior  áquella  que  a calligraphia  usada  nos  mostra, 
parece  que  os  religiosos  d’Alcobaça  tiveram  uma 
escola  de  imitação  da  escripta  antiga.  Um  d’es- 
ses  muitos  imitadores  seria  um  tal  João  peccabir, 
de  que  se  falia  n’alguns  manuscriptos.  Muitas  das 
illuminuras  são  trabalho  de  portuguezes,  como 
frei  Nicolau,  etc.  A’cerca  d’estes  manuscriptos  ve- 
jã-sc  a Memoria  sobre  os  códices  manuscriptos  e 
cartorio  do  real  mosteiro  de  Alcohaça,  nas  Memó- 
rias da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  v. 

Alcobaça  (Jornaes  de).  Tem-se  publicado  os 
seguintes:  Alcobaça  (De),  26,  maio,  1891  a 31 
dezembro,  1896;  Alcobacense,  30,  maio,  1874,  cm 
publicação,  irregular  (primeiro  jornal  publicado 
n’esta  villa);  Correio  de  Alcobaça,  5,  maio,  1889, 
a abril,  1890;  Noticias  de  Alcobaça,  \b,  pinho, 
1899,  em  publicação;  Perfis,  1890,  de  que  sairam 
4 numeros;  Semana  Alcobacense,  3,  maio  1890,  em 
publicação. 

Alcobella  de  Baixo  e de  Cima.  Pov’.  da  freg. 
de  8.  Lourenço  da  Arranho,  conc.  d’ Arruda  dos 
Vinhos. 

Alcobertas.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Estrema- 
dura, conc.  de  Rio  Maior,  com.  e distr.  de  San- 
tarém, patriarc.  de  Lisboa.  1:213  alm.  e 218  fog. 
A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Ma- 
ria Magdalena.  |j  Serra  da  prov.  da  Estremadura, 
situada  proximo  de  Alcanede.  Tem  uma  gruta 
muito  vasta,  com  bellas  stalactites  e stalagmites. 
||  Ribeira  alHueute  do  Rio  Maior.  Tem  25  k.  de 
curso  e nasce  proximo  de  Alcanede. 

Alcobia  (Francisco  José).  Cantor  muito  notá- 
vel ; n.  em  1785  na  freg.  de  S.  Miguel  em  Fer- 
reira do  Zezere,  e f a 17  d’agosto  de  1847.  Era  fi- 
lho de  Manuel  Alcobia  e de  Certrudes  Maria.  Foi 
afilhado  e muito  protegido  da  condessa  de  Lu- 
miares,  D.  Maria  da  Cunha,  em  cujo  palacio  vi- 
veu sempre  desde  a edade  de  7 aunos.  Recebeu 
educação  litteraria  e musical  no  seminário  d’Aju- 
da,  sendo  depois  cantor  da  Patriarchal.  Era  muito 
considerado  na  alta  aristocracia,  concorrendo 
sempre  aos  saraus  (pie  então  se  davam  frequen- 
temente em  Lisboa,  abrilhantando  aipiellas  fes- 
tas fidalgas  com  a sua  magnifica  voz,  cuja  robus- 
tez e extensão  lhe  perniittiam  cantar  indifferen- 
temente  de  barytono  ou  de  tenor.  Além  do  orde- 
nado de  60051*00  réis  annuacs  como  cantor  da 
Patriarchal,  Alcobia  ganhava  4 ou  5 peças  d’ouro 
por  cada  sarau  a que  era  convidado,  e 1 ou 2 pe- 
ças por  qualquer  insignificante  festividade  reli- 
giosa. Durante  a guerra  peninsular  o ordenado 
de  cantor  da  Patriarchal  desceu  muitissimo,  pe- 
las reducções  enormes  ipie  soflVeram  todos  os 
empregados  civis  do  estado,  e cm  1810  estava  re- 
duzido sómente  a 105000  reis  por  mez.  No  anuo 
de  1833  tornou  outra  vez  a elevar-se  a 325500 
réis  mensaes.  Na  serenata  magnifica  <pie  D.  Mi- 
guel deu  no  palacio  das  Necessidades,  em  setem- 
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bro  de  1828,  Alcobia  foi  tarnbem  convidado  para 
cantar,  o que  lhe  valeu  ser  agraciado  com  a me- 
dalha da  I\eal  Efiyie,  que  o governo  do  partido 
absolutista  creara  para  condecorar  os  seus  bons 
servidores. 

Alcobiã.  Pov.  na  freg.  de  Sernaclie  do  Bom- 
jardim,  cone.  da  Cei  til,  distr  de  Castello  Branco. 

Alcobias  das  Casas  Novas.  Quinta  na  frcg. 
dos  Olivaes. 

Alcocbete  (Bernardo  Davpias,  l.°  barão  e i." 
tdsconde  de).  l)o  conselho  de  S.  M.  commendador 


Cisboa.  onde  falleceu  em  1784.  viscondes 

Sua  niae  era  nlha  e herdeira  d’Aicochetej 
de  Jacome  Katton,  1."  senhor 
do  praso  da  Barroca  d’Alva,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavallciro  da  ordem  de  Christo.  Barroca 
d’Alva  é uma  projiriedade  importaiitisssima  pro- 
ximo  d’Alcochete,  hoje  pertencente  ao  abastado 
lavrador  sr.  .José  Maria  dos  Santos,  que  a com- 
prou em  novembro  do  187().  .lacome  Katton  nas- 
cera em  França  e viera  para  l*ortugal  com 
seus  paes ; naturalisara-se 
cidadão  portuguez,  por  Carta 
de  7 de  maio  de  17(32  e fòra 
feito  fidalgo  cavallciro  da 
Casa  Real,  pelo  alvará  de 
14  de  novembro  de  1802, 
em  consideração  a haver  in- 
troduzido no  reino  o impor- 
tante mcthodo  de  cardar  e 
fiar  o algodão  por  mechanis- 
mos  movidos  por  agua.  Foi 
elle,  com  seu  pac,  Jaccpies 
Ratton,  assim  como  os  fraii- 
cezes  Gabriel  Lacroi.v  e 
Noel  Lemaitre,  os  primei- 
ros industriaes  que  estabe- 
leceram eni  Portugal  fabri- 
cas de  fiação,  de  meias  de 
estambre  e de  caixas  de  ]>a- 
pelão  envernisadas.  (V.  Ja- 
come llatton).  Bernardo 
Daupiás  casou  a 11  de  no- 
vembro de  1811  com  D.  Ma- 
ria Victoria  Laurent,  filha 
de  Estevam  Thibaut  Lau- 
rent,  negociante  franccz.  O 
titulo  de  barão  foi  conce- 
dido em  duas  vidas,  por  de- 
creto de  25  e Carta  de  2’5  de 
maio  de  183G,  o de  visconde, 
em  uma  vida,  por  decreto  de  18  de  fevereiro  de 
1852.  Em  alvará  de  16  de  março  de  1787  foi  con- 
cedido a Jacqiies  Ratton  o brazão  que  se  vê  ainda 
hoje  no  antigo  palacio  dos  viscondes  d’Alco- 
chete,  sito  na  rua  Formosa;  consiste  n’um  escu- 


do azul  com  um  mar  de  prata  passante  da  ponta 
do  escudo,  sobre  o qual  está  um  atum  da  sua 
própria  côr,  e um  chefe  também  de  prata,  car- 
regado de  um  rato  passante,  também  da  sua  côr. 

Alcocbete  (7/acmne  Ijcão  Daupias,  2.“  visconde 
de).  Fidalgo  cavallciro  da  Casa  Real  por  successão 
a seus  maiores,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
addido  honorário  da  legação  em  Paris.  N.  em 
Paris  a 7 de  fevereiro  de  1813.  Era  filho  do  1.® 
barão  e 1.®  visconde  d’Alcochete.  Casou  a 10  de 
junho  de  1834,  com  D.  Emilia  Julia  Katton  Dau- 
pias, sua  prima,  filha  uuica  e herdeira  de  Diogo 
Ratton  Clamouse,  fidalgo  cavallciro  da  Casa  Real 
por  successão  a seus  maiores,  senhor  do  praso 
da  Barroca  d’ Al  va,  e de  sua  mtdher,  I).  Julia 
Francisca  Daupias.  Tendo  enviuvado,  o vis- 
conde d’Alcochete  passou  a segundas  núpcias, 
a 19  de  junho  de  1875,  com  D.  Carolina  Jose- 
phina  Ratton  de  Bourgon,  sua  prima,  viuva  do 
general  de  divisão,  Francisco  Martinho  de  Bour- 
gon, grande  oflicial  da  Legião  de  Ilonra,  de  França. 
Õ titulo  de  2."  barão  foi  concedido  por  decreto 
de  17  de  janeiro  e Carta  de  19  dc  junho  de 
1840.  Foi  depois  elevado  a visconde. 

Alcocbete.  Esta  deliciosa  c encantadora  villa 
ribatejense  fica  situada  na  margem  esquerda  do 
Tejo  om  frente  de  Braço  de  Prata,  distando -15 
k.  de  Lisboa.  E’  sede  de  cone.,  com.  d’ Aldeia  Gal- 
lega,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  5:376  alm.,  929 
fog.  O conc.  occnpa  uma  arca  de  9.670  k. ; o ter- 
reno é alternadamente  silicioso  e argiloso,  sendo, 
comtudo,  muito  fértil  em  todo  o ramo  da  agricul- 
tura. Pertence  á 1.*  div.  militar,  ficando  a 8 k. 
da  villa  situado  o campo  de  tiro  para  exercidos 
de  todas  as  armas,  o qual  deverá  ser  inaugurado 


brevemente. /Fenfum  clima  muito  ameno,  tanto  no 
verão  como  no  inverno.  Possue  duas  desafronta- 
das praias  de  banhos,  ficando  a villa  ao  centro 
d’ellas,  formando  na  sua  frente,  ao  rio  Tejo,  uma 
especie  de  bahia.  Apresenta  um  lindo  panorama, 
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avistando-se  das  praias,  muito  distinctamente,  o 
castello  da  l’ena  e dos  Moiros  em  Cintra,  e toda 
a margem  direita  do  Tejo  desde  a barra  até  San- 
tarém. O cone.  eomprehende  duas  freg-*:  S-  doào 
Baptista  e S.  Braz  de  Samouco,  com  6.332  alm. 


Santa  Casa  da  Misericórdia 

A villa  é muito  antiga,  foi  fundada  pelos  arabes 
no  anno  de  850  antes  da  era  de  Cbristo;  esteve  em 
poder  dos  moiros,  vandalos,  suevos,  etc.  Só  adqui- 
riu o nome  de  villa  iniportaute  no  reinado  de 
1).  João  II,  este  monarcha  consagrava-lhe  grande 
artéição,  e a côrte,  por  vezes,  na  epoca  calmosa, 
estabelecia  ali  a sua  residência.  O infante  D.  Fer- 
nando, duque  de  Vizeu,  irmão  de  D.  Affonso  V, 
reedificou  a villa,  quando  era  grão-mestre  da 
ordem  de  S.  Thiago,  ordem  a que  a villa  perten- 
cia na  qualidade  de  commenda;  contribuiu  muito 
para  a sua  prosperidade,  quer  residindo,  quer  in- 
citando muitos  fidalgos  a edificarem  ali  os  seus 
palacios.  Foi  em  Alcochete  que  nasceu  el-rei 
D.  Manuel  a 31 
de  maio  do  1469. 

Este  monarcha 
dispensou  sempre , 
muitos  beneficios 
e regalias  á terra 
que  lhe  foi  ber- 
ço, dando-lhe  no- 
vo foral  a 17  de 
janeiro  dc  1515, 
assente  nas  bases 
dos  que  anterior- 
mente lhe  fóram 
dados  por  el-rci 
1).  Fernando  e pe- 
los mouros.  O pa- 
lacio  onde  nasceu 
aquelle  sobera- 
no, já  hoje  não 
existe ; o terre- 
moto dc  1755  der- 
ruiu-o completamente;  só  ficaram  de  pé  a ca- 
pella  e algumas  dejtendeucias,  que  depois  de 
reparadas  fôram  transformadas  na  actual  Mi- 
sericórdia. Esta  santa  casa  sustenta  um  pe- 
queno hospital  contiguo  á ermida  do  N.  S.“ 
da  Vida,  fundado  por  11.  Affonso  Garcia  e sua 
mulher,  que  jazem  sepultados  na  capella-mór  da 
mesma  egreja.  A matriz  foi  antiga  mesquita  dos 
moiros,  como  sc  vê  por  varias  inscripções  moi- 
riscas,  c D.  Manuel  reconstruiu-a.  Alcochete  era 


solar  dc  muitas  familias  nobres,  contando-se  en- 
j tre  ellas  a dos  Fatos,  Encerrabodes,  Cunhas,  Pe- 
I reiras.  Pregos,  Soydos,  etc.  A casa  dos  Pregos 
era  representada  pelos  barões  de  Samora  Correia, 
I c a de  Soydos  pelo  sr.  D.  Antonio  Luiz  Pereira 
Coutinho.  Tem-se  conservado 
apenas  o palacio  dos  Patos, 
que  é hoje  propriedade  da  fa- 
milia  do  sr.  commendador  Es- 
tevam  d’01iveira,  importante 
lavrador  do  concelho,  e o dos 
marquezes  de  Soydos.  A 3 k. 
da  villa  ha  a aldeia  dc  S Fran- 
cisco, onde  existiu  um  con- 
vento de  frades  recoletos  da 
provincia  dos  Algarves  (jus- 
tiça ecclesiastica) ; sendo  o 
convento  de  N.  S.'  do  Soccor- 
ro,  fundado  por  fr.  Gaspar  de 
Cuba ; hoje  vê-se  apenas  a fa- 
chada principal,  onde  se  obser- 
vam alguns  quadros  religiosos 
em  fino  azulejo.  Na  distancia 
de  8 k.  fica  a importantissima 
propriedade  da Barrocad’Al va, 
hoje  pertencente  ao  abastado  lavrador  do  conce- 
lho, 0 sr.  José  Maria  dos  Santos,  que  a comprou 
em  novembro  de  1876.  Esta  propriedade  era  dos 
viscondes  d’Alcochete,  descendentes  de  Jacome 
Ratton,  grande  industrial  francez,  que  viera  com 
seu  pae,  Jaeques  Ratton,  viver  para  Portugal ; 
aqui  estabeleceu  algumas  fabricas  de  tecidos  dc 
lã,  e se  naturalisou  portuguez  (V.  liaiton).  Junto 
ao  limite  do  concelho,  fica  a vastissima  proprie- 
dade Marinha  nova  da  Bomba,  pertencente  á 
sr."  baroneza  de  Samora  Correia,  viuva  do  cho- 
rado filho  d’Alcochete,  o barão  de  Samora  Correia, 
que  deixou  a terça  parte  da  sua  fortuna  á Santa 
Casa  da  Misericórdia,  com  a condição  de  fundar 


Ermida  de  N.  8."  da  Cooceíção  dos  .Mattos 

I e manter  um  asylo  para  pobres  de  ambos  os  sexos, 
I velhos  e impossibilitados  de  trabalhar.  O asylo 
deve  em  breve  começar  a funccionar,  e terá  o no- 
me : Asylo  do  Barão  de  Bamora  Correia.  Alcochete 
tem  est.  telegr.  e j)ost.  com  serviço  de  emissão  o 
pagamento  de  vales  do  correio  e tclegraphicos, 
cobrança  dc  recibos,  letras  e obrigações,  c ser- 
viço de  encommendas,  permutando  malas  com 
: a R.  A.  S.,  Moita;  uma  associação  de  soccorros 
mutuos,  jtara  acudir  aos  enfermos  e suavisar 
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quanto  possível  a sorte  dos  pobres  desvalidos; 
theatro  a cargo  da  Sociedade  Musical  e Recreio 
15  de  Janeiro,  que  data  da  restauração  do  cone. 
em  1898;  edificações  e cbalets  de  moderna  cons- 
trucção,  c espera-se  a breve  inauguração  de  dois 
bairros  nov'Os  cortados  por  duas  bellas  avenidas 
e varias  ruas  amplas,  segundo  as  moderuas  exi- 
gências li}’gienicas;  tem  duas  escolas,  uma  para 
0 sexo  masculi- 
no, outra  para  o 
sexo  feminino;  a 
do  sexo  mascu- 
lino funcciona 
n’um  edificio 
mandado  cons- 
truir pelo  conde 
de  Ferreira  em 
24  d’agosto  de 
1866  no  largo  do 
Rocio  da  villa, 
junto  ao  Tejo;  a 
outra  escola  é si- 
tuada no  largo  de 
D.  João  d’Alar- 
cão.  Além  da  Mi- 
sericórdia, Alco- 
cliete  tem  a egreja  parochial  S.  João  Baptista, 
(matriz,  em  que  já  fallámos),  N.  S.*  da  Vida, 


Matadouro  municipal 


agora  em  construcção.  Antigamente  possuia  uma 
fabrica  de  pliosplioros,  que  acabou,  por  oceasião 
do  mouopolio  dos  pliosphoros ; tem  algumas  fabri- 
cas de  fabrico  d’azeite  d’oliveira  e distillação  de 
aguardente,  devendo  em  breve  ter  também  uma 
fabrica  de  industria  ceramica.  Conta  a tradição, 
que  em  1323,  no  reinado  d’el-rei  IJ.  Diniz,  os 
pescadores  apanharam  n’uma  praia  entre  Alco- 
chete  e Montal- 
vão  um  enorme 
peixe  a que  cha- 
maram solho,  0 
qual  pesava  17 
arrobas  ; os  pes- 
cadores fôram  of- 
ferecel-o  ao  rei, 
c o soberano  o 
mandou  retratar 
n’um  quadro,  que 
se  guardou  na 
Torre  do  Tomho 
até  1755.  O bra- 
zão  d’Alcochete 
é em  campo  de 
prata  as  armas 
reaes  do  reinado 
de  D.  Manuel,  circumdadas  pelo  collar  da  nobre 
ordem  de  S.  Thiago.  Foi  ultimamente  publicado 


S.  Antonio  da  Ussa,  N.  S.“  da  Conceição  dos  Mat-  | c distribuído  gratuitamente  por  todo  o paiz  um 
tos,  S.  Sebastião,  na  quinta  do  Vai  Bom.  As  aguas  opusculo  intitulado  O conceí/tod’AícocAéte,escripto 
(pie  se  encontram  na  villa  são  todas  magnificas  j pelo  sr.  E.  A.  R.  da  Costa,  n’elle  se  descreve 
e potáveis;  em  geral  são  fornecidas  pela  fonte  I ainda  que  rapidamente,  a histórica  villa  c o conc 


existente  no  largo  de  S.  João  e dos  poços  d’alguns 
particulares  que  a vendem  por  preço  diminuto  e 
ao  alcance  de  todas  as  bolsas.  As  aguas  de  Valle 
de  Figueira  e das  Hortas  fôram  analysadas  e re- 
conheceu-se que  teem  ambas  chloretos  de  sodio 
e potássio,  sulfatos  de  cálcio  e potássio,  saes 
magnesiauos,  e vestígios  de  silica  e alumina.  São 
aguas  magnificas  para  o abastecimento  da  villa, 
sobresahindo  a das  Hortas,  propriedade  do  sr. 
Manuel  Gomes  da  Costa,  a qual  além  de  ser  po- 
tável, é medicinal,  bicarbonatada,  e devido  á 
presença  do  chloreto  de  sodio  em  larga  escala  c 
do  peroxydo  de  ferro  se  torna  estomacal,  sendo 
grande  o numero 
de  pessoas  doen- 
tes do  estomago 
que  se  teem  cura- 
do com  0 seu  uso. 

Os  principaes  ra- 
mos de  commer- 
cio  em  Alcoche- 
te  são : vinho,  sal, 
fruetas,  cereaes, 
gados  caprino, sui- 
no  e algum  ca- 
vallar.  Todo  o con- 
celho é atraves- 
sado por  bellas  es- 
tradas de  maca- 
dam,  estando  em 
communicação  di- 
recta com  os  conc. 
d’Aldeia  Gallega, 

Moita,  Barreiro,  Setúbal,  Alcácer  do  Sal,  e em 
breve  estará  eguabucnte  em  communicação  com 
03  de  Benavente  e Salvaterra  de  Magos,  quando 
estiver  concluído  o lanço  da  estrada  real  16,  com- 
prcheudido  entre  xllcochete  e Samora  Correia, 


d’Alcochete.  A villa  possuiu  um  jornal  denomi- 
nado 0 Kcho  d' Alcochete,  de  que  era  proprietário 
director  o sr.  João  Baptista  Ishmes  Junior,  natu- 
ral da  villa,  conceituado  professsor  d’instrucção 
primaria,  e auctor  d’um  mappa  de  Portugal  des- 
tinado ao  ensino  primário,  adoptado  nas  nossas 
escolas.  Acompanham  estas  linhas  rapidas  sobre 
Alcochete  as  gravuras  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia onde  nasceu  el-rei  D.  Manuel,  do  portico 
do  extincto  convento  de  S.  Francisco  a que  já 
alludimos,  da  ermida  da  Conceição  dos  Mattos, 
onde  jaz  sepultado  Tristão  da  Cunha,  neto  do 
grande  navegador  portuguez  do  mesmo  nome,  e 


Escola  «Conde  de  Ferreira  * 

do  edificio  do  matadouro  munucipal  que  é um  dos 
melhores  edificios  no  genero  que  possue  o Riba- 
tejo, tendo  sido  construído  em  1884  pela  camara 
municipal  de  Alcochete.  A 4 k.  d’ Alcochete  existe 
0 logar  d’Atalaya  junto  ao  limite  do  concelho; 
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n’esse  logar  esti  situada  a egreja  de  N.  S.*  da 
Atalaya,  tão  conhecida  do  povo  de  Lisboa  e seus 
arredores,  por  u’aquelle  logar  se  realisarem  gran- 
des festas  á Virgem  no  nltiino  domingo  d’agosto. 
No  logar  e a pouca  distancia  da  egreja  existem 
3 grandes  cruzeiros  de  pedra,  um  pertencente  ao 
concelho  d’Acochetc,  outro  ao  de  Aldeia  Gallega 
e outro  ao  extincto  concelho  de  Palmella,  hoje 
incorporado  no  de  Setidial. 

Alcoentre.  Villa  e freg.  da  prov.  da  Estrema- 
dura, conc.  d’Azambuja,  com.  d’Alemquer,  distr. 
e patriarc.  de  Lisboa.  1:874  alm.  e 320  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  est.  postal,  com  serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  N. 
e R.  A.  L.  A villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
Orago  N.  S.*  Purificação.  Foi  fundada  pelos  moi- 
ros no  anno  de  970  de  Christo  no  reinado  de  D. 
Ramiro  III.  Deu-lhe  foral  em  Coimbra,  D.  Af- 
fonso  I,  em  outubro  de  1174,  e 1).  Manuel,  em  Lis- 
boa, a 26  de  setembro  de  1513.  A 28  de  junho  de 
1808  sahiram  de  Coimbra  16  estudantes  com  o 
intento  de  desalojar  os  francezes  de  Pombal  e do 
Leiria.  Perto  de  Leiria  encontraram-se  com  22 
dragões  do  exercito  francez,  e travou-se  re- 
nhida lueta,  em  que  os  estudantes  ficaram  victo- 
riosos.  Junot,  sendo  sabedor  da  derrota  dos  seus 
dragões,  mandou  de  Lisboa,  n’aquella  direcção 
o general  Mangeron  com  2 batalhões,  4 com- 
panhias  escolhidas,  6 boceas  de  fogo  e 1 es- 
quadrão de  cavallaria.  Chegando  a Alcoen- 
tre a 4 de  julho,  encontrou  esta  força  o cirio 
d' Ameixoeira.  Mangeron  mandou  embuscar  a sua 
cavallaria  e infantaria  por  detraz  d’um  pinhal,  e 
0 cirio  foi  atacado  barbaramente,  sendo  victimas 
muitas  pessoas,  até  velhos,  mulheres  e creanças. 
Foi  uma  scena  de  canibalismo,  como  se  deram 
muitas  semelhantes  na  calamitosa  epoca  da  in- 
vasão franceza.  Esta  villa  pertenceu  aos  mar- 
(juezes  de  Villa  Real,  que  a venderam  a Mar- 
tim  Affonso  de  Sousa,  que  mandou  alli  construir 
uin  palacio,  e reedificou  a torre;  passou  depois 
para  a casa  dos  condes  de  Vimieiro,  á qual 
era  tributaria.  Perto  de  Alcoentre  existe  um 
castello  de  fórma  circular.  Está  situada  a villa 
n’uma  elevação  e é banhada  pelo  rio  do  mesmo 
nome.  E’  palavra  arabe,  cd-ca«ai7ara  diminuitivo 
de  al-cantara,  e que  (juer  dizer  2)onte-pcqucna. 
Tem  Misericórdia  e hospital,  ambos  pobres ; ma- 
triz, fundada  em  1340  por  Attbnso  Annes,  de 
Alemquer,  e uma  i>raça,  na  qual  está  principiada 
ha  mais  de  230  annos  a construcção  d’uma  egreja. 
Perto  da  villa  existem  as  minas  do  palacio  dos 
condes  de  Vimieiro  que  dizem  estar  feito  pela 
fórma  do  castello  de  Diu.  Os  seus  camj)OS  sãoferteis 
em  cereaes,  fruetas,  vinho  etc.  Nasce  aqui  o 
rio  Almostcr,  (pie  se  perde  no  valle  de  Azam- 
buja.  Fazem-se  n’esta  villa  boas  colchas  brancas 
e tapetes.  Era  priorado  apresentado  pelas  frei- 
ras de  Villa  do  Conde. 

Alcoentrinho.  Pov.  na  freg.  de  Manique  do 
Intendente,  conc.  d’Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Alcofeiro.  Pov.  na  freg.  de  Valle  de  Guizo, 
conc.  d’Alcacer  do  Sal. 

Alcoforado.  Familia  ahtiga  portugueza,  cujo 
brazão  consiste  n’um  escudo  xadrezado  de  prata 
azul  com  sete  peças  em  pala  e sete  em  facha: 
timbre,  uma  aguia  xadrezada  dos  mesmos  esmal- 
tes, volante  c armada  de  negro.  O primeiro  fidalgo 
que  usou  este  nobre  apj)ellido  foi  Martim  Pires 
Alcoforado. 


Alcoforado  (Alexandre  Lobo).  Escriptor  con- 
temporâneo, nat.  de  Reja.  Tinha  um  caracter 
muito  excêntrico  e pretendeu  elevar-se,  só  pelos 
seus  proprios  recursos,  a uma  posição  superior. 
N’esse  intuito  estabeleceu  residência  em  Paris, 
seguindo  por  algum  tempo  o curso  de  medicina. 
Não  j)oude  realisar  o seu  intento,  a infelicidade 
perseguia-o,  e regressou  a Portugal.  Morreu  po- 
bre e esquecido  no  hospital  de  S.  .losé.  Só  nos 
últimos  momentos  é que  encontrou  protecção  des- 
interessada no  distincto  medico  o sr.  Dr.  Eduardo 
da  Motta,  e no  padre  Antouio  Rebello,  que  lhe 
fizeram  o enterro.  Escreveu  o seguinte;  A lei  e o 
clero  na  questão  do  casamento  civil,  1866 ; O bapti- 
sado  e a excommunhão,  1865;  e uma  serie  de  arti- 
gos de  critica  ao  poema  D.  Jayme,  de  Thoniaz 
Ribeiro,  que  se  publicaram  em  1866,  no  jornal 
humorístico  O Duende. 

Alcoforado  (Antonio).  Moço  fidalgo,  que  servia 
a casa  do  duque  de  Bragança,  D.  Jayme.  Era 
filho  de  Affonso  Pires  Alcoforado.  A duqueza  de 
Bragança,  D.  Lconor,  estimava-o  muito  e essa 
estima  innocente  foi  causa  d’uma  sanguinolenta 
tragédia.  A este  respeito  correra  duas  versões.  A 
primeira  é a seguinte : 1).  Jayme  presenteou  sua 
esposa  com  algumas  joias,  e a duqueza  dera  uma 
d’essas  joias  a uma  das  damas,  com  quem  muito 
sympatliisava.  Esta  dama  entretinha  amores  com 
Antonio  Alcoforado,  offereceu-lhe  a joia  da  rai- 
nha, e o gentil  fidalgo  collocou-a  no  chapéo.  O 
duque  D.  Jayme  viu-a,  e cheio  de  ciume  inquiriu 
a esposa  a este  re.speito.  1).  Leonor  respondeu 
que  tinha  as  joias  todas  reunidas,  e insistindo  o 
(luque,  j)ara  que  lli’as  mostrasse,  a duqueza  recu- 
I sou-se.  D.  Jayme,  desesperado,  mandou  chamar 
0 seu  confessor  Lopo  Garcia,  para  ouvir  de  con- 
I fissão  Antonio  Alcoforado,  e em  seguida  mandou-o 
matar.  I).  Lconor  morreu  também  ás  mãos  do 
proprio  marido.  (V.  Bragança,  D.  Leonor).  A-ou- 
i tra  versão  altera  sómente  a narrativa  n’um  ponto ; 

I é que  a rainha  concedera  em  certa  noite  uma  en- 
' trevista  ao  gentil  moço  fidalgo,  promettendo  fal- 
, lar-lhe  d’uma  das  janellas  que  deitavam  para  o 
jardim,  onde  se  estavam  fazendo  obras.  O duque, 
' desconfiado  de  que  o affecto  de  sua  esposa  por 
‘ Alcoforado  não  fòssc  simples  estima,  mandou  vi- 
gial-o  de  dia  e de  noite.  Apenas  entrou  no  jardim 
0 infeliz  fidalgo,  o duque  recebeu  aviso,  e d’ahi 
resultou  a terrivel  tragédia. 

Alcoforado  (Balthazar  Vaz).  I’rior  de  Beriu- 
I gel,  no  século  xvm,  e irmão  de  Marianna  Alco- 
forado (V.  este  7iome).  Tornou-se  celebre  pelas  the- 
ses  que  defendera  jovialmente  em  Coimbra,  nas 
suas  conclusões  magnas.  Formou-se  em  theologia. 
Tornou-se  também  muito  conhecido  pelos  seus 
I ditos  alegres  e engraçados. 

Alcoforado  (Francisco).  Escudeiro  do  infante 
I).  Henrique,  filho  d’el-rei  D.  João  I.  Escreveu: 
Jlelação  do  descobrimento  da  ilha  da  Madeira. 
«Esta  obra  citada  por  Barbosa,  como  inédita, 
diz  Innocencio  da  Silva,  reportando-se  ao  teste- 
munho de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  que 
affirma  conservar  em  seu  poder  o original  como 
joia  ]>reciosa,  vinda  ás  suas  mãos  por  extraordi- 
nário caminho  (Fpanajth.,  p.  278),  foi  traduzida 
em  francez  j)or  um  anonymo,  e sahiu  com  o se- 
guinte titulo:  Jlelation  historique  ele  la  découverte 
de  Visle  de  Madere,  tradnite  du  portugais,  Paris, 
1671.  E sahiu  também  trasladada  em  inglez,  com 
0 titulo : The  first  discovci-y  of  the  island  of  Ma- 
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deira.  London,  167õ.»  luuocencio  ainda  dá  notí- 
cia d’outra  traducçào  iugleza,  (jue  existe  no  Mu- 
seu líritannico,  diversa  da  <iue  já  mencionámos 
com  0 titulo  seguinte:  A71  historical  Accottnt  of 
the  Discoverij  of  the  Island  of  Madeira,  ahridged 
from  the  Fortuguese  original,  To  which  is  added 
an  Account  of  the  2>resent  stnte  of  the  Island,  in  a 
Letters  to  a Friend.  London,  1750.  Esta  versão, 
apesar  de  anonyma,  é attribuida  ao  dr.  Johnson. 

Alcoforado  (Francisco  -José  d' Almeida).  Fi- 
dalgo portuguez,  do  fim  do  século  xviii. 

Alcoforado  (Marianna).  Religiosa  do  con- 
vento da  Conceição,  em  Reja,  vulgarmente  co- 
nhecida pela  designação  de  Uma  religiosa  por- 
tugueza.  Era  filha  de  Francisco  da  Costa  Alco- 
forado, que  foi  creado  de  Tristão  da  Cunha,  0 
Torto,  e casou  em  Reja,  onde  fòra  por  meirinho 
d’uma  alçada,  com  Leouor  Mendes,  filha  d’uma 
tendeira  Maria  Alves,  por  alcunha  a Maricota. 
Francisco  da  Costa  Alcoforado  exerceu  em  Reja 
0 cargo  de  executor  do  almoxarifado.  I ).  Marianna 
Alcoforado,  ou  Alcoforada,  como  se  dizia  no 
tempo,  nasceu  n’aquella  cidade,  onde  foi  hapti- 
sada  na  egreja  matriz  de  Santa  Maria  da  Feira 
a 22  de  abril  de  IGIO,  sendo  seu  padrinho  D.  Fran- 
cisco da  Gama,  conde  da  Vidigueira.  Morreu  em 
28  de  julho  de  1723,  tendo  de  edade  83  annos. 
A esta  freira  pertencem  umas  cartas  d’amor  di- 
rigidas a um  ofHcial  francez,  o capitão  Chamilly, 
mas  a anthentieidade  d’ellas  foi  posta  em  du- 
vida por  alguns  escriptores,  entre  os  quaes  se 
contam  Alexandre  Ilerculano  e Camillo  Castello 
Rranco.  A tradição,  trausmittida  desde  1810  no 
Journal  des  savants  por  Roissouade,  diz  que  sim, 
oufros  que  não,  apostando  que  as  cartas  haviam 
sido  escriptas  por  alguém  como  exploração  litte- 
raria.  Vários  dos  nossos  escriptores  teem  procu- 
rado mostrar  a genuinidade  da.s  cartas,  que,  co- 
nhecidas a primeira  vez  pela  edição  que  Cláudio 
Rarbin,  livreiro  de  Paris,  fez  ein*l(5G9,  teem  sido 
traduzidas  da  versão  frauceza,  e estudadas  com 
minuciosidade,  adduziudo-se  razões,  especial- 
mente as  do  genio  da  lingua  portugueza,  (jue 
positivamente  mostram  terem  sido  originaria- 
mente  escriptas  n’ella.  Em  todo  0 caso  a histo- 
ria d’aquelles  celebres  amores  é a seguinte ; Em 
IGGl,  1).  Marianna  vira  d’uma  janella  do  con- 
vento, passar  na  rua,  a cavallo,  o capitão  Cha- 
milly, do  regimento  de  Rriquemant.  Era  um 
rapaz  de  27  annos,  muito  distincto,  valente, 
tendo  entrado  já  em  diversos  combates,  antes 
de  vir  a Portugal.  Em  1668,  parece  que  Cha- 
milly, mais  conhecido  com  o titulo  de  conde  de 
Saint-Léger,  tinha  0 posto  de  capitão  n’um  re- 
gimento de  cavallaria,  e fura  um  dos  ofliciacs 
que  acompanharam  a Portugal,  17  annos  antes, 
o marechal  de  Schomberg.  Marianna  Alcoforado 
apaixonou-se  pelo  ofHcial  francez,  e diz-se  que 
0 recebera  seeretamente  na  stia  cella,  mas  (jue 
Chamilly  não  correspondia  áquelle  amor  louco, 
porque  apenas  sahia  da  cella,  não  pensava  mais 
na  sua  apaixonada.  Deu-se  então  a correspou- 
deucia  amorosa,  tão  fallada.  Quando  a freira 
soube  que  a paz  da  França  estava  feita,  escreveu 
uma  carta  ao  capitão  Chamilly,  supplicaudo-lhe 
que  a levasse  para  França.  Chamilly  embarcou, 
sem  responder  á saudosa  amante.  Arribou  ao 
Algarve  o navio  que  o conduzia,  e alli  tornou  a 
receber  carta  de  Marianna  Alcoforado,  também 
por  intervenção  d’um  ofHcial  francez.  Esta  carta 
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não  obteve  resposta.  Ainda  assim  a apaixonada 
freira  continuou  a escrever,  e só  recebeu  uma 
carta  em  troca.  Regressando  a França,  Chaniilly 
partiu  para  a expedição  de  Candia  em  16611,  onde 
ficou  gravemente  ferido.  Depois  de  entrar  em 
differentes  combates,  morreu  em  1715.  Das  nu- 
merosas versões,  que  se  teem  publicado  no  ex- 
trangeiro  das  Cartas  d' uma  religiosa,  dá  minu- 
ciosa noticia  Luciano  Cordeiro  na  sua  segunda 
edição,  cm  1890,  do  livro  Soror  Marianna.  D’es- 
sas  edições  destacaremos  apenas  a da  Haya,  em 
francez,  dos  livreiros  do  l’ooten,  Irmãos  van 
Dole,  no  anno  de  1716.  E’,  sem  duvida,  das  mais 
cuidadas  que  se  conhecem.  Precede  o frontispí- 
cio a gravura  que  reproduzimos,  assignaila  D. 
üoster  fecit.  Representa  uma  formosa  religiosa 
sentada  a uma  mesa  e em  attitude  de  suspender 
a escripta  de  uma  carta,  para  meditar.  No  ])anno 
da  mesa  um  emblema  allusivo  aos  raios  do  sol, 
queimando  atravez  d’uma  lente  um  coração.  I )uas 
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mãos  entre  nuvens  seguram,  uma  a lente,  a ou- 
tra 0 objecto  incendiado.  Este  emblema  é 0 mes- 
mo que  se  vê  n’uma  gravura  de  llarreMyn,  na 
edição  de  1697,  feita  na  Ilaya  por  Jaeob  Ellin- 
ckyseen.  Rodeia  o emblema  a legenda;  C’est 
ainsi  que  l’amour  s’allumc  dans  le  ceeur.  Ao  fundo 
e á direita  abre-se  uma  galeria  ou  balcão  dei- 
xando vêr  0 mar  e um  grande  navio,  com  a ban- 
deira das  flôres  de  liz  que  se  aftásta.  A’  esquerda 
uma  alcova,  onde,  junto  de  uma  religiosa  sen- 
tada á beira  d’um  leito,  ajoelha  um  homem  em 
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attitucle  cie  protestar-lhe  amor.  E’  a melhor  com- 
posição allusiva  á religiosa.  Das  traducções  ou 
restituições  á lingua  portiigueza  apontam-se  Car- 
tas de  uma  religiosa  pnrtiigueza  nas  ohras  comple- 
tas de  Filinto  Elysio  (Francisco  Manuel  do  Nas- 
cimento)— Tomo  X — Paris,  na  officinade  A.  Ilobee, 
1819,  occupam  de  paginas  430  a 494.  Cartas  amo- 
rosas d'uma  religiosa  portugueza  restituidas  á lin- 
gua materna,  j>or  D.  José  Maria  de  Sousa,  mor- 
gado de  Matheus,  augmentadas  com  as  imitações 
de  Dorat  e outras,  e traduzidas  do  francez  por  Fi- 
linto Elysio  e Caetano  Lopes  de  Moura.  Paris,  na 
Liv.  port.  de  J.  P.  Aillaud,  e Í8íi8.  A celebre  edi- 
ção do  morgado  de  Matheus,  cuja  interessante 
introducção  foi  reproduzida  n’esta  ultima;  tem  a 
data  de  1824  e foi  impressa  em  Paris  por  Firmin- 
1 )idot.  Cartas  de  uma  religiosa  portugueza,  versão 
de  Lopes  de  Mendonça,  publicadas  no  jornal  a 
Semana,  vol.  ii,  1852,  Lisboa.  Ficou  só  na  quarta 
das  cinco  cartas.  As  cartas  da  religiosa  portu- 
gueza, estudo  critico  inserto  nos  Estudos  da  Edade- 
Média,  por  Theophilo  Braga,  Porto,  1870.  Cartas 
da  religiosa  portugueza  Marianna  Alcoforado  ( no- 
vamente reproduzidas  em  lingua  portugueza)  tra- 
ducção  de  Domingos  José  Ennes,  Ijisboa,  1872. 
A religiosa  portugueza,  por  Pinheiro  Chagas,  Lis- 
boa, 1874 ; estudo  inserto  na  Encyclope.dia  Jns- 
truetiva  e Amena — Os  dramas  celebres  do  amor. 
Existem  vários  artigos  dispersos  em  que  se  re- 
juoduzem  mais  ou  menos  os  escriptos  anteriores. 
Soror  Marianna,  a freira  portugueza,  por  Lu- 
ciano  Cordeiro.  Lisboa,  1888,  Liv.  Ferin ; d’estc 
livro  sahiu  em  1891  uma  segunda  edição  illus- 
trada,  correcta  e augrnentada;  n’ella  se  consigna 
que,  tendo-se  publicado,  por  oceasião  da  primeira, 
vários  artigos  na  imprensa,  subscriptos  pelos  mais 
illustres  litteratos,  todas  essas  apreciações  coinci- 
diram em  considerar  como  definitivamente  resol- 
vida, de  vez,  a questão  das  cartas  e da  sua  au- 
thenticação  histórica. 

Alcoforado  (Pero).  Fidalgo  portuguez  do  sé- 
culo XVI,  pertencente  a uma  antiga  familia  do 
Minho.  I).  Nuuo  da  Cunha,  vice-rei  da  índia, 
em  1534,  mandou  Autonio  da  Silva  de  Menezes 
a Bengala,  com  uma  esquadra,  afim  de  obter  do 
rei  a entrega  de  Martim  Alfonso  e outros  portu- 
guezes  que  estavam  alli  ju-isioneiros.  Chegando 
a Bengala  mandou  ao  rei,  como  enviado,  tendo 
obtido  para  elle  carta  de  seguro,  a Pero  Alco- 
forado; a missão  não  teve  bom  exito,  por  que  o 
rei  de  Bengala  exigia  50  mil  pardaos  pela  en- 
trega dos  captivos.  Além  d’esta  exigencia,  Anto- 
nio  da  Silva,  com  a sua  ambição,  também  concor- 
reu muito  para  que  se  mallograsse  aquella  ten- 
tativa; apesar  de  ser  aconselhado  pelo  proprio 
Martim  Affonso  a que  fizesse  guerra,  oceupava-se 
sómente  em  traficar. 

Alcoforado.  Casal  na  freguezia  e concelho 
de  Beja. 

Alcoforado  Rebello  (Francisco  de  Souza  da 
Silva).  Escriptor  niediocre  ; n.  na  quinta  da  Sil- 
va, no  termo  de  Barcellos,  a 25  de  outubro  de 
1697,  f em  janeiro  de  1772  Era  senhor  da  torre 
de  Alcoforado  na  freg.  de  Lordcllo,  a pouca  dis- 
tancia do  Porto,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  etc.  As  suas  obras  teem  pouco  valor 
litterario,  e são  as  seguintes : Vida  de  Soror 
Inez  de  Jesus,  religiosa  conversa  no  convento  da 
Annunciada  de  Lisboa,  Lisboa,  1731 ; Vida  e morte 
tragica  de  Maria  Stuart,  rainha  de  França  e Es- 
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coda,  c pretendente  da  coroa  de  Inglaterra,  Lis- 
boa, 1737;  Majtual  politico,  Lisboa,  1733. 

AlcofVa.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Vouzelía,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 
1.571  alm.  e 369  fog.  Tem  escola.  A pov.  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  Orago,  Santa  Maria.  Alcofra  é 
palavra  arabe,  alcofara  que  significa  i»Ae7,  incré- 
dulo. E’  pov.  saudavel  e muito  fértil  de  cereaes, 
fruetos  e aguas.  No  sitio  a que  dão  o nome  de 
Cabo  da  Villa  ha  uma  torre  quadrada,  muito  an- 
tiga, de  2 andares,  e levantada  sobre  uma  rocha. 
Esta  pov.  tem  pertencido  a differentes  concelhos. 
Primeiro  foi  de  Lafões,  depois  de  S.  João  do 
Monte,  em  1855,  de  Oliveira  de  Frades,  e actual- 
mente  pertence  ao  conc.  de  Vouzelía,  para  onde 
passou  cm  1871.  ]]  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta,  na 
com.  de  Tondella.  Nasce  na  serra  do  mesmo  nome 
no  sitio  do  Chão  do  Pêso,  e recebe  no  seu  curso 
as  aguas  de  vários  ribeiros.  As  suas  margens  são 
cultivadas  e cobertas  de  arvores  fruetiferas. 
Junta-se  ao  rio  Alfusqueiro  em  Destriz.  ||  Serra 
da  prov.  da  Beira  Alta,  com.  de  Tondella,  tem 
9.  k.  de  comprimento  e 6 de  largura.  E’  culti- 
vada e produz  cereaes,  gado  e bastante  caça. 
Nasce  aqui  o rio  do  mesmo  nome. 

Alcogulhe.  Pov.  da  freg.  de  Azoia,  conc.  de 
Leiria. 

Alcoitão.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  conc. 
de  Cascaes. 

Alcoitim  V.  Alcoutim. 

Alcolea.  Nome  de  dois  sitios,  um  na  freg.  de 
Santa  t’ruz  e outro  na  de  S.  Bartholomeu  da 
Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem. 

Alcolena  V.  Arcolena. 

Alcolóbra.  Pequeno  ribeiro  do  Alemtejo.  Nas- 
ce no  casal  da  Perna  Secea,  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel do  Rio  Torto,  couc.  de  Abrantes,  onde  re- 
cebe o nome  de  llibeira  das  liiccas  que  muda  de- 
pois em  Alcolóbra.  Perde-se  no  Tejo  na  coutada 
de  Santa  Margarida,  na  villa  de  Constância.  No 
estio  sécea. 

Alcolombal.  Pov.  da  freg.  da  Terrugem,  conc. 
de  Cintra. 

Alconchel.  Pov.  da  freg.  de  Gamil,  conc.  de 
Barcellos.  distr.  de  Braga. 

Alcongosta.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  couc.  e com.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda.  1.032  alm.  e 218  fog. 
Tem  caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  N.  S.“  da  Annunciação.  Alcongosta 
significa  costeira,  E’  terra  fértil. 

Alconilhes  ou  Alcorrilhes.  Pov.  na  freg.  e 
conc.  d’Alem(iuer. 

Alcorão.  Sitio  na  freg.  e conc.  de  Villa  Nova 
dc  Portimão. 

Alcordal.  Pov.  da  freg.  de  Cercosa,  conc.  de 
Mortagua,  distr.  e bisp.  de  Vizeu. 

Alcornicosa.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo,  conc. 
de  Tavira.  distr.  de  Faro. 

Alcorochel  V.  Alcoruchel. 

Alcorovel.  Casal,  da  freg.  de  Fonte  do  Bispo, 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Alcorovisca.  Casal,  freg.  de  S.  Vicente  de 
Vallongo,  conc.  iTEvora.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Adaval,  conc.  de  Redondo,  distr.  d’Evora. 

Alcorreal.  Pov.  da  freg.  de  Salvador,  villa  e 
conc.  de  Torres  Novas. 

Alcórrego.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  d’Aviz,  com.  de  Fronteira,  distr.  de  Porta- 
legre, bisj).  d'Evora.  Annexada  civihnente  á d'A- 
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viz.  399  alm.  e 83  fog.  A pov.  dista '6  k.  da  séde 
do  conc.  Orago  Santo  Autonio.  Em  poituguez 
antigo  córrego  ou  corgo  significa  o ribeiro  ou  re- 
gato que  corre  por  entre  as  penedias  ou  pelas 
quebradas  da  serra.  Aqui  se  lhe  accrescentou  o 
artigo  arabe  al.  ||  Pequeno  rio  do  Alemtejo  (pie 
nasee  juncto  da  villa  de  Sousel.  No  sitio  do  Ro- 
deio recebe  o ribeiro  do  Valle  do  Freixo.  Tem 
duas  pontes  de  pedra,  uma  no  Rodeio  com  um  só 
arco ; outra  na  Aldeia  da  Ponte  Nova  de  dois 
arcos.  Morre  na  ribeira  do  Aviz  no  sitio  chama- 
do Perdias  do  Maranhão.  Cria  muito  pei.xe. 

Alcorriol.  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Torres 
Novas. 

Alcoruchel.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Estre- 
madura, conc.  e com.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa  844  alm.  e 164  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Torres 
Novas.  A pov.  dista  8 k.  da  sede 'do  conc.  Orago 
Nossa  Senhora  da  Annuuciaçrio. 

Alcorvel.  Pov.  da  freg.  de  Fonte  de  Bispo, 
conc.  de  Tavira.  distr.  de  Faro. 

Alcorvelhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevam, 
na  villa  e conc.  d’Alemquer. 

Alcorvim.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  conc. 
de  Cascaes. 

Alcouce.  Pov.  na  freg.  de  Mcrufe,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Sobradello  da  Gama.  cone.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Ca- 
lendário, conc.  de  Villa  Nova  de  l^amalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Souto,  conc. 
da  Feira,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Villa 
Sêcca,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr»  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg  de  S.  Romão,  conc.  d’A,rma- 
mar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Varzea 
de  Abrunbaes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
II  Pov.  na  freg.  de  Lobão,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Villar  de  Bes- 
teiros, conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Alcoutim.  Villa,  séde  de  conc.,  com.  de  Ta- 
vira, distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve.  Tem  uma 
só  freg.  com  2.702  alm.  e 717  fog.  E’  praça  de  guer- 
ra de  2.“  classe.  Pertence  á 4.=  div.  mil.  e ao  33.“ 
distr.  de  reser.  do  exercito  effectivo  com  a séde 
em  Faro.  Possue  Misericórdia,  hospital,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  delegação  da  alfandega,  so- 
ciedade philarmonica,  sociedade  recreativa,  es- 
tação telegraphica  e postal  cobi  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  de  correio  e telegra- 
pbicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
e Jserviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  S.^ — Faro.  O conc.  comprehende  5 
freg.  com  2:235  fog.  e 8:171  hab.,  sendo  4:015  var. 
e 4:156  fem.  S.  Salvador,  Giòes,  Martim  Longo, 
Pereiro  e Vaqueiros.  n’uma  superf  de  38:580 
hect.  A villa  dista  66  k.  da  séde  do  distr.  Orago 
S.  Salvador.  Está  situada  n’uma  montanha  onde 
principia  a serra  de  Monchique,  na  margem  di- 
reita do  Guadiana.  A praça  d’armas  está  rodeada 
de  muralhas  com  tres  portas,  que  se  chamam 
Guadiana,  Tavira  e Mertola.  Foi  uma  das  melhores 
fortalezas  de  Portugal.  A porta  de  Tavira  tem  a 
seguinte  inscripção : Alfonsus  VI  Uex  Portagalioe 
et  Algarhiorum,  1061.  Tem  castello  em  ruinas.  E’ 
quadrado  e tosco,  com  armazéns  e cisterna  entu- 
lhada ha  muitos  annos.  A povoação  é muito  antiga. 
Parece  datar  do  principio  do  dominio  sarraceno. 
O nome  que  antigamente  tinha  de  Alcoitinium, 
parece  confirmar  a sua  existência  no  tempo  dos 


romanos.  Os  arabcs  chamavam-lhe  alcatia,  d’on- 
de  nós  derivámos  alcateia.  Eram  condes  de  Alcou- 
tim os  primogênitos  dos  marquezes  de  Villa  Real, 
que  começaram  a usar  este  titulo  por  conces- 
são de  el-rei  D.  Manuel,  em  1520.  I).  Saucho  II 
tomou  Alcoutim  aos  moiros  em  1240,  D.  Diniz 
mandou-a  povoar,  reedificou-lhe  o castello  e mu- 
ralhas, deu-lhe  foral,  em  Beja,  a 19  de  Janeiro 
de  1304,  com  todos  os  privilégios  de  Evora,  e 
doou-a  á ordem  deS.Thiago.PhilippcIVfezconde 
de  Alcoutim  a D.  Pedro  Portocarrero  de  Mene- 
zes c Noronha  em  1641,  por  ser  um  dos  fidalgos 
(jue  seguiram  o partido  castelhano  contra  a sua 
l»atria.  Seu  pae  tamhem  se  chamava  D.  Pedro 
Portocarrero,  e tinha  egual  titulo ; sua  mãe  era 
I).  Maria  Beatriz  de  Menezes  e Noronha,  irmã 
do  duque  de  Caminha  e filha  do  marquez  de  Villa 
Real.  Ambos  estes  fidalgos  fôrarn  degolados,  em 
1641,  como  traidores  á patria.  Deu-lhe  foral  novo, 
D.  Manuel,  em  20  de  março  de  1520,  com  todos 
os  privilégios  do  anterior.  D.  José  elevou-a  a 
villa  em  1758,  dando-lhe  juiz  de  fóra.  Tem  Mi- 
sericórdia e uma  albergaria.  Foi  couto  no  crime 
por  privilegio  de  I).  Atfonso  V e D.  Diniz.  Em 
um  serro  ao  N.  da  villa,  encontram-se  vestigios  de 
fortificações  muito  antigas.  Junto  a este  serro,  a 
que  chamam  S.  Barbara,  ha  um  rochedo  que  foi 
artilhado  no  século  XVIII.  Esta  freguezia  é di- 
vidida por  duas  ribeiras,  que  são  o Vascão  e a 
Foupanna.  Ambas  morrem  no  Guadiana,  uma  na 
foz  do  Vascão  e outra  na  do  Odeleite.  Pertenceu 
á Casa  do  Infantado,  cujos  donatários  possuiam 
muitas  herdades  em  todo  o concelho.  ||  Pov.  da 
freg.  de  Maceira,  conc.  de  Leiria.  j|  Pov.  na  freg. 
de  Cumeada,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Alcova.  Pequeno  rio  da  prov.  da  Beira  Baixa. 
Nasce  na  freg.  de  Sarzedas,  e perde-se  no  rio  Al- 
vito,  no  sitio  da  Cerejeira.  As  margens  são  pit- 
torescas  e cultivadas.  As  suas  areias  traziam  ouro, 
que  se  extrahia  no  século  XVIII.  Alcova  vem  do 
arabe  Alcolla,  que  significa  torrinho. 

Alcovulhe.  Pov.  da  freg.  da  Maceira,  conc.  de 
Leiria. 

Alcrimes.  Pov.  da  freg.  do  Monte,  conc.  de 
Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Alcube.  Quinta  na  freg.  de  Villa  Fresca  d’A- 
zeitão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa. 

Alcudra.  Casal  na  freg.  d’ Aldeia  Velha,  conc. 
de' Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda. 

Aldana.  Familia  nobre  portugueza  de  origem 
hespanhola. 

Aldão.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga. 
217  alm.  e 51  fog.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  S.  Mamede.  Está  situada  n’um  sitio 
elevado  d’onde  se  descobre  um  extenso  valle  que 
comprehende  8 freguezias.  Perto  corre  o rio  Cêlho. 
A terra  é abundante  de  fruetos,  cereaes  e vinho 
verde.  Na  quinta  de  Aldão,  que  fica  n’esta  fre- 
guezia, achou-se  pelos  annos  de  1726  uma  lapi- 
de com  esta  inscripção  : Dedicavit  Fitus  Flavius 
Claudianus  Archelaus  Leg.  Aug.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho  de  Villa  Frescainha,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Mesão 
Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  Braga.  i|  Pov.  na 
freg.  de  Travanca,  conc.  da  Feira,  distr.  d’ Aveiro. 

II  Casal  na  freg.  d’ Aldão,  conc.  de  Guimarães, 
; distr.  de  Braga. 
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Aldar.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  do  Prado, 
cone.  de  Yilla  Verde,  distr.  de  Praga. 

Aldara.  Pov.  da  freg.  de  Cepellos,  cone.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aldarem.  Pov.  da  freg.  de  Villela,  cone.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto. 

Aldares.  Monte  da  prov.  do  Alemtejo,  na  serra 
d’Ossa.  Vem  do  termo  arabe  alduar,  que  signi- 
fica redondo. 

Aldarete.  Pov.  da  freg.  de  Sedielos,  cone.  de 
Mesão  Frio,  com.  de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  Godim,  cone.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Aldarinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Sinbares.  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Praga. 

Aldariz.  Pov.  da  freg.  de  Gondarem,  cone.  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Aldeão.  Pov.  da  freg.  de  Gafanhoeira,  cone. 
de  Arraiolos,  distr.  d’Evora.  ||  Sitio  na  freg.  de 
Alfrivida,  cone.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr. 
de  Castello  Pranco. 

Aldegão.  Pov.  nas  freg.*  de  Folhada,  cone.  de 
Mareo  de  Canavezes,  e Ruivos,  cone.  de  Ponte 
da  Parca. 

Aldeganinha.  Pov.  na  freg.  do  cone.  d’Aldeia 
Gallega,  distr.  de  Lisboa. 

Aldeia.  Pov.  nas  freg  * de  Ahoim,  de  Ahragão 
(cone.  de  Penafiel),  Santa  Christina  d’Agrella 
(cone.  de  Fafe),  Aldreu  (cone.  de  Parcellos),  Al- 
verca,  Alvite  (cone.  de  Moimenta  da  Peira), 
Arada,  S.  Mamede  de  Arca  (cone.  de  Ponte  de 
Lima),  Santo  Antonio  d’Arcos  (cone.  de  E.xtre- 
moz),  S.  Vicente  de  Areias  (couc.  de  Parcellos), 
Avancíf  (cone.  d’Estarreja),  Azevedo  (cone.  de 
Caminha).  Azevo  (cone.  de  Pinhel),  Padim  (cone. 
de  Monsuo),  Santa  Leocadia  de  Paiiío  (conc.  de 
Paião),  Pella  (conc.  de  Monsão),  Pertiandos  (couc. 
de  Ponte  de  Lima),  Poelhe  e Passinlios  (conc.  de 
Penafiel),  Cahanellas,  ('aheçudos  (conc.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão),  S.  .Miguel  das  Caldas  (conc 
de  Guimarães),  Campo,  Caucllas,  Carreiras,  Car 
valho  de  Rei  (conc.  d’.\marante),  Carvalhosa, 
Celavisa  (conc.  dhVrganil),  Cepõ(!S  (conc.  de  Pon- 
te de  Lima),  Cepões  (conc.  de  Vizeu),  Chavão 
(conc.  de  Parcellos),  Chorense  (conc.  de  Terras 
de  Pouro),  Cortegaça,  Couço  (conc.  de  Coruche), 
Courel  (conc.  de  Parcellos),  S.  Pedro  do  Couto 
(conc.  dos  .Vrcos  de  Valle  de  Vez),  S.  Tliiago  de 
Couto  (conc.  de  Parcellos),  S.  João  Evangelista 
de  Covas  (conc.  de  Louzada),  S.  Miguel  de  Crei- 
somil  (conc.  de  Guimarães),  Deão  (conc.  deA^ian- 
na  do  Castello),  Deuchriste  (conc.  de  Vianna  do 
Castello),  Esmoriz  (conc.  d’Ovar),  E.spirito  Santo 
(conc.  de  Mertola),  Esporòes  (conc.  de  Praga), 
Felgueiras  (conc.  de  Resende),  Fermedo  (conc. 
d’.\roiica).  Ferreiros  de  Tendaes  (conc.  de  Sin- 
fães),  S.  Thiago  de  Fonte  Arcada  (conc.  de  Pe- 
nafiel), N.  S.*  dWssumpção  de  Fonte  Arcada 
(cone.  de  Scrnancelhe),  Santa  Leocadia  de  Fra- 
dellos  (conc.  de  V.  N.  de  Famalicão),  Frazão 
(conc.  de  Paços  de  Ferreira),  Santa  .Maria  dos 
Gallcgos  (conc.  de  Parcellos),  Geme  (conc.  de 
Villa  Verde),  Giesteira  (conc.  d’Evora),  S.  Pedro 
de  Goães  (conc.  de  Villa  Verde),  Gulpilliares 
(conc.  de  V.  N.  de  Gaya),  Santa  .Maria  de  Gon- 
dão  (conc.  d'Amarante),  Gueral  (couc.  de  Parcel- 
los), Guidòes  (conc.  de  Santo  Thyrso),  S.  Ma- 
mede de  Infesta  (conc.  de  Pouças),  S.  Miguel  de 
Jumpieira  (couc.  de  Macieira  de  Cambra),  I.ia- 
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nhellas  (conc.  de  Caminha),  I^ara  (couc.  de  Mon- 
são), Loivos  da  Ribeira  e Loivos  do  Monte  (conc. 
de  Paião),  N.  S.*  do  Rosário  do  Louredo  (conc. 
de  Vieira),  Loureira  (conc.  de  Villa  Verde),  S. 
João  Paptista  de  Macieira  (conc.  de  Louzadah 
Macieira  de  Sarnes  (conc.  de  Oliveira  d’.\zemeis), 
Martinxel  (conc.  de  Ahrautes),  Modellas  (conc. 
de  Paços  de  Ferreira),  Moldes  (conc.  dWrouca), 
Mosteiro,  Navio  (conc.  de  Ponte  de  Lima),  No- 
gueira do  Cravo  (conc.  d’01iveira  d’Azemeis), 
Odeleite  (couc.  de  Castro  Marim),  S.  Paio  d’01ei  • 
ros  (conc.  da  Feira),  Santa  Maria  d’01eiros  (couc. 
de  Sdlla  A'erde),  Olivaes  (conc.  de  Lisboa),  Otta 
(conc.  d’Alemquer),  Paços  de  Prandão  (conc.  da 
Feira),  S.  Salvador  de  Paderne  (couc.  de  Melga- 
ço),  Paio  Mendes  (conc.  de  Ferreira  do  Zezere), 
Santa  Alaria  da  Palmeira  (couc.  de  Praga),  Pa- 
rada de  Pouro  (conc.  de  Vieira),  Pardaes  (conc. 
de  Villa  Adçosa),  Pedome  (conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão), Penacova  (couc.  de  Felgueiras),  Espi- 
rito Santo,  de  Pera  (couc.  de  Silves),  Pereira 
(couc.  de  Parcellos),  Pigeiros  (couc.  da  Feira), 
Pindo  (conc.  de  Penalva  do  Castello),  Polvoreira 
(couc.  de  Guimarães),  S.  Paio  de  Portella  (conc. 
de  Penafiel),  Pousa  (conc.  de  Parcellos),  Pousada 
(cone.  de  Praga),  Santa  Maria  Magdalena  de  Ra- 
baçal  (conc.  de  Penella),  S.  Salvador  de  Real 
(conc.  de  Amarante),  Santa  Marinha  de  Real 
(conc.  de  Castello  de  Paiva),  N.  S.*  das  Neves 
de  Rebordello  (couc.  de  Amarante),  Riheiradio 
(conc.  d’01iveira  de  Frades),  Rio  de  Moinhos, 
Santa  Marinha  de  Rio  Tinto  (couc.  de  Espozende), 
S.  Miguel  de  Rio  Torto  (conc.  de  Gouveia),  Roge 
(couc.  da  Macieira  de  Cambra),  Rouças  (couc. 
de.  Melgaço),  Salreu  (couc.  d’Estarreja),  Sandiães 
(conc.  de  Ponte  de  Lima),  Santa  Lucrecia  d’Al- 
geriz  (conc.  de  Praga),  Sanfins  (couc.  da  Feira), 
Sapardos  (conc.  de  V.  N.  da  Cerveira),  Segadães 
(couc.  d’Agueda),  Santa  Maria  de  Sendim  (conc. 
de  Tabuaço),  Senharei  (conc.  d’ Arcos  de  Valle  de 
Vez),  Silva  (conc.  de  Parcellos),  Silva  de  Paixo 
(conc.  de  Satam),  S-  Miguel  de  Silvares,  Silvalde 
(conc.  da  Feira),  S.  Simão  de  Litem  (conc.  de 
Pombal),  Soalhães  (conc.  de  Marco  de  Canavezes), 
Sobral  da  Serra  (conc.  da  Guarda),  Sohrosa  (couc. 
de  Paredes),  S.  Miguel  do  Souto  (conc.  da  Feira), 
Suh-Portella  (conc.  de  Vianna  do  Castello),  Sul 
(conc.  de  S.  Pedro  do  Sul),  Tangil  (conc.  de  Mon- 
são),Tropeço(conc.  d’Arouca),Turiz(conc.  de  Vil- 
la A’erde),  S.  Salvador  de  Valladares  (conc.  de  V.  N. 
de  Gaya),  A’^allongo  do  Vouga,  Varzea  da  Ovelha 
(conc.  de  Marvão),  Vermil  (conc.  de  Guimarães), 
Victorino  das  Donas  (conc.  de  Ponte  de  Lima), 
S.  João  Paptista  de  Villa  Chã  (conc.  d’Espozen- 
de),  Villa  Chã  de  Praciosa  (conc.  de  Miranda  do 
Douro),  Villa  de  Rei,  A illa  Mou  (conc.  ilc  Vian- 
na do  Castello),  Villa  Nova  de  'J’clha  (conc.  de 
Maia),  Villar  de  Pésteiros  (conc.  de  Toudella), 
Villar  de  Figos  c S.  Salvador  de  Villar  do  Monte 
(conc.  de  Parcellos),  Adllar  de  Mouros  (conc.  de 
Caminha),  Villela.  ||  Ribeira  da  prov.  da  Peira 
Pai.xa.  E’  atravessada  por  uma  ponte  de  )>edra  no 
sitio  chamado  de  Lanhoso.  Nasce  no  logar  do 
Poio  dos  Corvos,  no  Cabeço  do  Picoto  proximo  da 
Aldeia  do  Carvalho.  II  Serra  pequena  na  j)rov.  tia 
Extremadura,  nos  limites  da  freguezia  de  Ota. 
Começo  no  sitio  chamado  Punhal  do  Paul,  e aca- 
ba na  quinta  da  Vidif/iieira,  freguezia  da  Graça. 
Tem  3 k."’  de  comprimento  e só  produz  caça  e 
matto. 
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Aldeia  d’ Alem.'  Pov.  da  freg.  d’Alcanede,  conc. 
de  Santarém. 

Aldeia  dos  Andrades.  Pov.  da  freg.  e conc. 
do  Sardoal. 

Aldeia  dos  Anjos.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Pombal. 

Aldeia  de  Anna  de  Aviz.  Pov.  da  freg.  e 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Bairrada.  Pov.  da  freg.  c conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  de  Baixo.  Pov.  nas  freg.’  Armamar, 
Codeçoso  (conc.  de  Celorico  de  Basto)  Christellos 
(conc.  de  Paredes),  Escapães  (conc.  da  Feira), 
Frasão  (conc.  de  Paços  de  Ferreira),  Gandra  e 
Gemeses  (conc.  de  Espozonde),  Mataciíes  (conc. 
de  Torres  Vedras),  Milhundos  (conc.  de  Penafiel), 
Neiva,  Nogueira  e S.  Cláudio  (conc.  de  Vianna 
do  Castello),  Palmella  (conc.  de  Setúbal). 

Aldeia  de  Baldio  das  Caldeiras.  I*ov.  da  freg. 
de  Corval,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  da  Barrada.  Pov.  da  freg.  de  Mousa- 
raz,  conc.  de  Reguengos. 

Aldeia  de  Barro  Branco.  Pov.  da  freg.  de 
Rio  de  ;\[oiuhos,  conc.  de  Borba. 

Aldeia  do  Bispo.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  eonc.  de  Penamacôr,  com.  de  Idanha-a- 
Nova,  dist.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda. 
1:042  alm.  e 216  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  S.  Bartholomeu.  ||  Pov.  c freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  com.,  dist.  e bisp.  da  Guar- 
da. 435  alm.  e 109  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  eone.  Orago  S.  Sal- 
vador. II  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com.  do  Sabugal,  dist.  e bisp.  da  Guarda.  935 
alm.  e 208  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  22  k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Miguel. 

Aldeia  da  Boavista.  Pov.  da  freg.  de  Negrei- 
ros, conc.  de  Barcellos. 

Aldeia  de  Bofinho.  Pov.  da  freg.  de  Pelmá, 
conc.  de  Alvaiazere. 

Aldeia  de  Bom  Gosto.  Pov.  da  freg.  de  Santo 
Ildefonso,  conc.  de  Eivas. 

Aldeia  dos  Buracos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bar- 
nabé,  conc.  de  Almodovar. 

Aldeia  do  Cacaca.  Pov.  da  freg.  de  Bencatcl, 
conc.  de  Villa  Viçosa. 

Aldeia  dos  Gaieiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  do  Campinho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  de  Capellins  de  Baixo.  Pov.  da  freg. 
de  Capellins,  conc.  de  Alandroal. 

Aldeia  de  Capellins  de  Cima.  Pov.  da  freg. 
de  Capellins,  eonc.  do  Alandroal. 

Aldeia  do  Carvalho.  Pov.  e freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  2:077  alm.  e 341 
fog.  Tem  caixa  post.  A pov,  dista  4 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  N.  S.*  da  Conceição.  |1  Pov.  da  freg.- 
de  Alcafache,  conc.  de  Mangualde. 

Aldeia  do  Castello.  Pov.  da  freg.  de  .loão  de 
Soure,  cone.  Albergaria-a-Velha. 

Aldeia  de  Cima.  Pov.  nas  freg.’  de  SanfAnna 
(conc.  de  l'ortel),  Armamar,  Escapòes  (conc.  da 
Feira),  Gandra  e Gemezes  (conc.  d’Espozende), 
Grimancellos  (conc.  de  Barcellos),  Matacães 
(conc.  de  Torres  Vedras),  Milhundos  (conc.  de 
Penafiel),  Neiva  (conc.  de  Vianna  do  Castello), 
Negreiros  (eonc.  de  Barcellos),  Reguengos  (conc. 
de  Reguengos  de  Monsaraz),  S.  Romão  d’Aregas 


(conc.  de  Rezende),  Seide  (conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão). 

Aldeia  Cimeira.  Pov.  da  freg.  do  Carvalhal, 
conc.  de  Certã.  ||  Pov.  da  freg.  de  Certã.  ||  Pov. 
da  freg.  de  Pam|)ilhosa.  Tem  caixa  postal. 

Aldeia  Cimeira  da  Bairrada.  Pov.  da  freg. 
e cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Cruz.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Fi- 
gueiró dos  Vinhos. 

Aldeia  da  Cumiada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Mar- 
cos do  Campo,  conc.  de  Reguengos. 

Aldeia  das  Dez.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Alta,  conc.  e com.  de  Oliveira  do  Hospital,  dist. 
e bisp.  de  Coimbra.  1 :G27  alm.  e 328  fog.  Tem 
eaixa  postal.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
Or.ago  S.  Bartholomeu. 

Aldeia  da  Dona.  Pov.  da  freg.  de  Nave,  conc. 
do  Sabugal. 

Aldeia  das  Donas.  Pov.  e freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Braueo,  bisp.  da  Guarda.  997  alm.  c 222 
fog.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Orago 
Santa  Maria. 

Aldeia  da  Egreja.  Pov.  da  freg.  de  Negrei- 
ros, conc.  de  Barcellos.  ||  Pov.  da  freg.  de  Magrel- 
los,  conc.  de  Marco  de  Canavezes. 

Aldeia  de  Entre  Vinhas.  l’ov.  da  treg.  c 
conc.  do  Sardoal. 

Aldeia  da  Escuza.  Pov.  da  freg.  de  Aramc- 
nha,  conc.  de  Marvão. 

Aldeia  das  Falcoeiras.  Pov.  da  freg.  de  Mon- 
toito,  conc.  do  Redondo. 

Aldeia  de  Palheiros.  Pov.  da  freg.  de  Capel- 
lins, conc.  do  Alandroal. 

Aldeia  dos  Fernandes.  Pov.  da  freg.  de  Go- 
mes Ayres,  conc.  de  Almodovar. 

Aldeia  da  Figueira.  Pov.  da  freg.  da  Figueira 
dos  Cavalleiros,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo. 

Aldeia  da  Freira.  Pov.  da  freg.  de  Bcncatel, 
conc.  de  Villa  Viçosa. 

Aldeias  das  Freiras.  Pov.  da  freg.  de  Villa 
Facaia,  conc.  de  Pedrogão  Grande. 

Aldeia  Fundeira.  Pov.  nas  freg.’  de  Campello, 
(conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos),  Carvalhal  e Certã, 
(conc.  da  Certã),  Figueiró  dos  Vinhos  e Pampi- 
Ihosa. 

Aldeia  dos  Gagos.  Pov.  da  freg.  de  Areias, 
conc.  de  Ferreira  do  Zczere. 

Aldeia  Gallega  da  Merceana.  Pov.  e freg. 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Alem- 
uer,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  2:153  alm.  c 
38  fog.  Tem  Misericórdia,  escolas  para  ambos 
os  sexos,  est.  post.,  telegr.  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  Aleimpier.  A 
pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  Orago  N.  S.’ 
dos  Prazeres.  A antiga  egreja  d’esta  villa  era 
sumptuosa,  fundada  por  D.  Leonor,  mulher  de 
1).  João  II,  em  1525.  Foi  reconstruida  em  1610  a 
1616,  mas  hoje  pouco  resta  da  sua  fórma  primi- 
tiva. Na  egreja  matriz  ha  uma  capella  que  foi 
dos  condes  da  Ericeira,  com  a invocação  da  Ca- 
pella da  Cruz  Nova.  E’  de  abobada,  tem  quadros 
e azulejos  de  valor,  representando  assumptos  bi- 
blicos.  Debaixo  do  arco  cruzeiro,  lê-se  em  uma 
campa  rasa  a seguinte  inscripção : 

SEPULTVR.V  DE  JORGE  CABR.VI.  DE  TAVOR.V 
PRIOR  QUE  FOI  d’eSTA  EGREJA. 

Este  parodio  viveu  aqui  no  tempo  da  usurpa- 
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cão  de  Filippe  II.  Est.a  pov.  é muito  antiga.  O ] 
íogar  onde  primitivamente  esteve  chamava-se  os  i 
montes,  e a povoação  Montes  d’ Alemquer,  nome  j 
com  que  foi  elevada  por  D.  Diuiz  á categoria 
de  villa,  dando-lhe  foral  em  ‘J  de  janeiro  de  1305. 
Esta  alteração  levou  Frankliu  a considerar  Mon- 
tes d’Alemquer  e Aldeia  Gallega  terras  distin- 
ctas.  Não  se  sabe  quando  se  trocou  o primeiro 
nome  pelo  que  actualinente  tem,  mas  é certo  que 
quando  1).  Manuel  lhe  deu  foral  a 1 de  outubro 
de  1513,  já  tinha  o nome  que  possue  hoje.  Accres- 
centaram-lhe  mais  o nome  de  Merceanaparadifte- 
rençar  esta  terra  da  outra  Aldeia  Gallega  que 
fica  ao  sul  do  Tejo.  Parece  que  a sua  fundação 
é anterior  á era  do  conde  D.  Henrique,  pae  do 
rei  D.  Aifonso  Henriques.  D.  Diniz  deu  á po- 
voação de  Montes  d’ Alemquer  fóros  de  julgado 
com  justiça  própria  em  1282,  em  paga  do  au.vilio 
que  os  povos  d’estas  terras  prestaram  a D.  San- 
dio II  na  expulsão  dos  ismaclistas  do  reino  de 
Portugal.  Porém,  o povo  como  não  se  conten- 
tasse com  esta  meia  liberdade,  comprou  ao  rei, 
por  uma  quantia  avultada,  o direito  de  munici- 
pio,  desistindo  em  favor  do  mesmo  rei  do  direito 
(pie  tinha  na  lesiria  chamada  Córte  dos  Cavallos. 
Remiram  o foro  cjue  pagavam  a D.  João  Simão 
e a Garcia  Martins  (mordomos  do  rei)  e ter- 
ras pertencentes  ao  arabi-mór  dos  judeus.  Di- 
zem que  elles  deram  ao  rei  12:000  libras,  e tre- 
zentas a cada  um  dos  outros  tres;  o que  nin- 
guém confirma  é se  as  libras  eram  de  prata 
ou  oiro,  atteudendo  á exorbitância  da  quan- 
tia para  aijuella  época.  Em  consequência  d’isto 
0 nionarcha  não  só  elevou  a terra  a villa, 
como  lhe  deu  juiz  ordinário,  alcaide,  eserivães, 
camara,  meirinho,  etc.  Foi  apanagio  das  rai- 
nhas de  Portugal,  desde  D.  João  II  até  que  em 
1834  foi  extincta  a chamada  Casa  das  Rainhas. 
A rainha  D.  Lcouor,  viuva  de  D.  João  II,  com- 
jirou  a I).  Manuel  as  jugadas  d’este  termo,  e as 
doou  ao  hospital  das  Caldas  da  Rainha,  que  as 


Capuchos.  Da  egreja  da  Misericórdia,  que  era 
um  templo  vasto,  só  restam  hoje  as  paredes  des- 
manteladas. 0 nome  de  Gallega  vem  do  antigo 
portuguez,  e signihca  terra  esteril  e de  má  (piali- 
dade.  Esta  villa  possue  magnificas  quintas,  sendo 
as  principacs  as  seguintes:  Da  Conceição,  da 
Corujeira,  do  í'alou,  do  Anjo,  dos  Furões,  de  S. 
João,  de  S.  Christovam,  da  Boa-Vista,  da  Choca 
l’alha,  do  Freixo,  de  João  Carneiro,  do  Valle, 
das  Olarias,  da  Junqueira,  da  Lagem,  da  Ni- 
(lueira,  das  Barbas,  da  Cheira,  dos  Corvos,  do 
Matto,  da  Jámerca,  do  Ribeiro  e Tremonha,  do 
Rolão,  do  Novo,  do  Ventoso,  do  Arrieiro,  do  In- 
ferno, do  Cassimal,  da  Boa  Vista,  e de  Santo  An- 
tonio. 

Aldeia  Gallega  do  Ribatejo.  Villa  da  prov. 
da  Extremadura,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr. 
e patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  unica  freguezia, 
cujo  orago  é o Espirito  Santo.  8:129  alm.  e 1:248 
fog.  Pertence  á l.“  div.  mil.,  e ao  4.®  distr.  de 
reserva  do  exercito  effectivo  com  a séde  em  Lis- 
boa. Tem  Misericórdia,  escolas  para  ambos  os 
sexos,  theatro,  praça  de  touros,  sociedade  philar- 
mouica,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis-' 
são  e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações 
e serviço  de  eucommeudas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  S. — Moita.  Ü conc.  comprehende  3 
freg..  Espirito  Santo,  Canha,  e Sarilhos  Grandes; 
tem  1:732  fog.  e 10:538  alm.,  sendo  5:609  varões 
e 4:929  fem.  n’urna  superfície  de  38:708  hect.  A 
villa  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  Está  situada 
na  margem  esquerda  do  Tejo,  n’um  sitio  onde  o 
rio  fórma  uma  especie  de  golpho,  em  terreno 
muito  fértil  em  cereaes,  vinho,  frueta  e pinhaes. 
E’  muito  commercial  devido  a ser  escala  entre  o 
Alemtejo  e Idsboa,  apesar  de  que  o camiuiio  dc 
ferro  do  sul  lhe  faz  concorrência.  Tem  caes  es- 
paçoso, de  cantaria.  Diz-se  que  tomou  o nome 
d’uma  mulher  chamada  Alda  Gallega,  que  deu 
principio  á povoação,  fundando  uma  venda  ou 


Vista  de  Aldeia  Gallega 


recebeu  até  1834,  conservando  ainda  alli  essas 
casas,  que,  segundo  a tradição,  fôram  paços  das 
rainhas,  e depois  recebedoria  das  áiins  jugadas. 
Aldeia  Gallega  da  Merceaua  compreheiule  no  seu 
termo  as  aldeias  de  Arneiro,  Paiol,  Barbas  de 
Porco,  Casaes  Brancos  e Valle  Bem  Feito,  e au- 
tigamente  abrangia  também  Aldeia  Gavinha,  Pa- 
lha Cauna,  Freixiaes  de  Cima,  Freixiaes  do  Meio, 
Freixiaes  de  Baixo,  Atalaya  e Corujeira.  Na  an- 
tiga villa  havia  duas  ermidas,  uma  da  invocação 
de  N.  S.“  dos  Anjos,  na  quiuta  de  Traz  da  Egreja 
e que  ainda  existe;  outra,  a do  Espirito  Ranto, 
que  está  em  ruinas.  Fóra  da  villa  ha  a capclla 
(le  S.  Sebastião  e o convento  que  foi  dos  frades 
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estalagem  no  sitio  onde  hoje  é a villa.  Deu-lhe 
foral  D.  Manuel,  cm  Lisboa,  a 15  de  setembro  de 
1514.  A Misericórdia  da  villa  foi  fundada  cm 
1553.  A 4 k.  d’esta  localidade  está  o temjtlo  de 
N.  S.*  da  Atalaya,  fundado  em  1623  e reedificado 
no  século  xvni,  onde  acodem  todos  os  aunos  mais 
de  30  cyrios.  Em  cumprimento  d’um  voto  feito 
em  1:507  por  causa  d’uina  grande  peste  que  tinha 
havido,  iam  alli,  antigamente  em  romaria  á Se- 
nhora da  Atalaya  no  domingo  da  SS.  Trindade, 
todos  os  empregados  da  alfandega  de  Lisboa. 
Ainda  hoje  existe  a romaria,  mas  é feita  pelo 
povo  da  capital  e d’outras  localidades.  Esta  villa 
foi  priorado  da  ordem  dc  S.  Thiago,  com  dois  bc- 
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neficiados  e thesoureiro.  Teve  um  convento  de 
frades  rccoletos  da  província  do  Algarve.  N’esta 
villa  embarcou  em  1 de  junho  de  1834,  n’um  es- 
caler da  esquadra  iugleza,  1).  Carlos  de  Kourbon 
e sua  família  para  irem  a bordo  da  nau  Portugal 
que  devia  conduzil-os  á Inglaterra.  Teve  juiz  de 
fóra  até  1834.  O convento  era  pobre,  recebendo 
esmolas  do  povo  e da  camara,  pagando  esta  o 
medico,  cirurgião  e boticário  do  mesmo  convento, 
e bem  assim  os  sermões  da  quaresma  e do  adven- 
to. Possue  boas  quintas.  O seu  esteiro  é navegá- 
vel até  ao  Tejo.  Esta,  villa  é solar  dos  Varellas, 
familia  nobre  e oriunda  da  Galliza,  segundo  o 
JÂvro  de  linhagem  do  infante  D.  Pedro.  Veiu  es- 
tabelecer-se em  Portugal,  no  século  xiv,  1).  Fer- 
não  Paes  Varella,  tronco  d’esta  familia.  Seu  neto 
D.  Pedro  Varella  assignalou-se  pelos  seus  fei- 
tos, como  fronteiro-mór  do  Alemtejo  no  tempo 
de  D.  João  I.  Casou  n’esta  villa  com  D.  Bri- 
tes Annes,  fazendo  aqui  o seu  solar.  Suas  ar- 
mas eram,  em  campo  de  prata,  5 bastões  de  co- 
ticas  verdes,  em  banda.  Timbre  era  meio  leão  de 
prata  com  um  bastão  de  escudo  nas  mãos.  Fôram 


Egi-eja  mitriz 

estas  armas  dadas  a Miguel  Varella  Masearenhas,  | 
por  D.  Filippc  III,  em  1612.  Outros  Varellas  usa- 
vam escudo  esquartelado,  no  1.®  e 4.®  quartel,  de  | 
verde,  5 flores  de  liz,  em  aspa,  e no  2.®  e 3.®,  de 
azul,  um  leão  de  oiro.  O timbre  o mesmo.  ||  Jor-  \ 
naes:  Aldegallense  (O),  publicou-se  de  8 de  se-  j 
tembro,  189õ  a 19,  março,  1899,  seguindo-se-llie 
0 llibatejo;  Comarca  (Á),  20,  outubro,  1888  - 

nal  de  Aldegallega  do  llibatejo,  28,  junho,  1886;  | 
Monarchia  (AJ,  8,  dezembro,  1882  a 26,  feve-  j 
reiro,  1887,  começou  a sua  publicação  em  Torres 
Novas;  llibatejo  (O),  seguimento  do  Aldegallense 
com  0 n.®  183,  26,  março,  1889;  I 02  do  Povo,  (A), 
23,  setembro,  1898. 

Aldeia  Gavinha.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Ex-  i 
tremadura,  cone.  c com.  d’Alemquer,  distr.  e pa- 
triarc.  de  Lisboa.  1:285  alm.  c 243  fog.  Tem  es-  1 
cola  do  sexo  mase.  e est.  post.,  permutando  malas 
com  Alemquer.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  | 


I cone.  Orago  Santa  Maria  Magdalena.  Segundo  a 
tradição  esta  pov.  foi  fundada  no  século  xv.  Pa- 
rece que  cm  tempos  remotos  houve  uma  povoa- 
ção com  este  nome  na  encosta,  defronte  do  logar 
onde  hoje  está  a vinha  chamada  da  Merceana, 
porque  teem  aqui  apparecido  alicerces  de  casas 
I e cippos  com  inscripções  romanas.  Achou-se  uma 
! lage  onde  se  lè  0 seguinte: 

IIIUCISIY 
B.  TKMPO 
RANVS 

AXXXV.  II.  S.  E. 

D.  M. 


Parece  qne  em  1448  a peste,  que  grassou  no 
reino,  matou  quasi  todos  os  habitantes  da  antiga 
povoação.  N’um  casal  do  sitio,  onde  está  hoje  a 
aldeia,  não  entrou  a peste,  e os  que  escaparam  á 
i epidemia  vieram  aqui  estabelecer-se  formando  a 
I Aldeia  Gavinha.  Existe  n’este  logar  a capella  do 
j Espirito  Santo.  Houve  mais  duas : a de  N.  S.“  da 
Conceição  que  se  arruinou,  ha  muitos  annos,  e a 
I de  S.  Sebastião,  destruída  pelo  terremoto  de  1755. 
j No  Freixial  havia  a ermida  de  S.  Luiz,  que  era 
I do  povo;  no  Tojal  a de  N.  S."  da  Penha  de  França 
que  0 mesmo  terremoto  arruinou;  e em  Montar- 
j gil,  a de  N.  S.“  da  Nazarcth,  que  pertenceu  ao 
I capitão  Manuel  Monteiro  da  Costa.  A egreja  ma- 
triz parece  ter  sido  fundada  pelos  annos  de  1550; 
na  capella-mór  ha  uma  campa  com  a seguinte  ins- 
cripção : 

AQUI  JAZ  ANTÜNIO  (iI,Z. 
o PRIMEIRO  PRIOL  QUE 
FOI  d’eSTA  EGREJA,  1.Õ61. 


Comprehende  esta  freguezia  os  logarcs  do  Frei- 
xial de  Cima,  Freixial  de  Baixo,  Tojal,  Montargil, 
Matta  e Sobreiros. 

Aldeia  das  Gorduras.  Pov.  da  freg.  de  Orada, 
conc.  de  Borba. 

Aldeia  Grande.  Pov.  nas  freg.*  do  Maxial,  conc. 
de  Torres  Vedras,  e Parada  uo  Monte,  conc.  de 
Melgaço. 

Aldeia  dos  Grillos.  Pov.  nas  freg.*  de  Santa 
Barbara,  conc.  de  Borba,  e Arada,  conc.  de  Ovar. 

Aldeia  da  Ilha.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Ar- 
raiolos. 

Aldeia  de  Irmãos.  Pov.  da  freg.  de  Villa  No- 
gueira de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal. 

Aldeia  de  Joannes.  Pov.  e freg.  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  622  alm.  e 103 
fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  de  João  Pires.  Pov.  e freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penamacor,  com.  de 
Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda.  810  alm.  e 170  fog.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Aldeia  de  Juzo.  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Cas- 
caes. 

Aldeia  Lourenço.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Pinhel. 

Aldeia  da  Matta.  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.  do  Crato,  com.  de  Niza,  distr.  e 
bisp.  de  Portalegre.  1 :205  alm.  e 169  fog.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Martinho. 

Aldeia  do  Matto.  Pov.  e freg.  (SanfAnna) 
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da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco,  hisp.  da  Guarda.  1:370 
alin.  e 323  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista 
20  k.  da  séde  do  concelho.  |I  l’ov.  da  freg.  do  Cor- 
val,  conc.  de  Ilegueugos  de  Monsaraz.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e estação  postal,  permutando  malas 
com  Reguengos.  ||  Rov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém, hisp.  de  1’ortalegre.  1:008  alm.  e 204  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  11  k.  da 
sede  do  conc.  Orago  Santa  Maria  Magdalena. 

Aldeia  do  Matto  e S.  Torquato.  Pov.  e freg. 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  de  Coruche,  com. 
dc  Benavente,  distr.  de  Santarém,  arceb.  de 
Braga.  777  alm.  e 154  fog.  A pov.  dista  5 k.  da 
sede  do  concelho  Orago  SanfAnna  e S.  Tor- 
quato. 

Aldeia  do  Meco.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  da 
Consolação,  conc.  de  Cezimbra. 

Aldeia  do  Meio.  l’ov.  da  freg.  de  Paço  de 
Souza,  conc.  de  Penafiel.  ||  Pov.  da  freg.  da  Pam- 
j)ilhosa. 

Aldeia  dos  Mestres.  l’ov.  da  freg.  de  S.  Lou- 
renço  ou  Mamporeão,  conc.  de  Estremoz. 

Aldeia  da  Metade.  Pov.  da  freg.  do  Carva- 
lhal, conc.  da  Certã. 

Aldeia  de  Migilde.  Pov.  da  freg.  de  Canellas, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Aldeia  de  Montes  Juntos.  Pov.  da  freg.  de 
Capellins,  conc.  do  Alaudroal. 

Aldeia  de  Motrinos.  Pov.  da  freg.  de  Monsa- 
rás,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  das  Mulheres.  Pov.  da  freg.  do  Car- 
valhal, conc.  da  Certã. 

Aldeia  de  Nacomba.  Pov.  e freg.  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta  da  Beira, 
distr.  de  Vizeu,  hisp.  de  Lamego,  23G  alm.  e 62 
fog.  Tem  caixa  post.  A jiov.  dista  4 k.  da  séde  do 
conc.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  Negrellos.  Pov.  da  freg.  de  Canellas, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Aldeia  da  Nora.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de  Moi- 
nhos, conc.  de  Borba. 

Aldeia  Nova.  Pov.  da  freg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  conc.  e com.  de  Serpa,  distr.  e bisp.  de  Beja. 
3:299  alm.  707  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  e est.  post.  com  serviços  de  eucommendas, 
permutando  malas  com  Serpa.  A pov.  dista  16  k. 
da  séde  do  conc.  Orago  S.  Bento.  Está  situada 
n’uma  vasta  campina.  Foi  formada  de  duas  aldeias, 
Cabeço  dos  Vaqueiros  e Fonte  dos  Cantos.  Povoou-a 
1).  João  IV  de  muitas  casas,  que  as  deu  a quem 
as  quizesse  habitar  com  a obrigação  de  defende- 
rem a povoação  contra  os  castelhanos,  o (pie  o 
povo  fez  sempre  com  bravura.  Passa  junto  d’ella 
a serra  de  Serpa.  E’  muito  abundante  em  caça  e 
fértil  cm  cereaes  e vinho.  ||  Pov.  e freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  d’Almeida,  com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda.  164  alm.  e 42  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Orago  Santa 
Maria  Magdalena.  ||  Pov.  na  ilha  de  Bissau, 
África  Occidental  portugueza.  ||  Pov.  nas  freg.** 
de  Aljezur,  Arrifana  (conc.  de  Poyarcs),  Avintes 
(conc.  de  Villa  Nova  deGaya),  Baleizão  (conc  de 
Beja),  Barca  (conc.  da  Maia),  Burgães  (conc.  de 
Santo  Thyrso),  Degolados  (conc.  de  Arronches), 
Ferreira  de  Aves  (conc.  de  Satam),  Figueiró  e 
S.  Simão  de  Gouveia  (conc.  d’Amarantc),  Grijó 
e Guetim  (conc.  de  V.  N.  de  Gaya),  Guifães  e 
Infesta  (conc.  de  Bouças),  Juvim  (conc.  de  Gon- 
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domar),  Lcmeuhe  (conc.  de  V.  N.  de  Famalicão), 
Lobão  (conc.  da  Feira),  Lousada  (conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão),  Miranda  (conc.  d’Arcos  de  Valle 
de  Vez),  Olival  (conc.  de  V.  N.  d’Ourem),  Ouri- 
que.  Santo  André  de  Poj’ares  (conc.  de  Poyares), 
Pombeiro  (conc.  d’Arganil),  Ramclla  (conc.  da 
Guarda),  Real  (conc.  d’Amarante),  Recezinhos 
(conc.  de  Penafiel),  Riba  d’Ancora  (conc.  de  Ca- 
minha), Rio  de  Moinhos  (conc.  de  Borba),  San- 
dim  e Serzedo  (conc.  de  V.  N.  de  Gayal,  Venade 
(conc.  de  Caminha),  Villa  Cahiz  (conc.  d’Aina- 
rante). 

Aldeia  Nova  e Aldeia  Velha.  Pov.  e freg. 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Tran- 
coso, distr.  e bisp.  da  Guarda.  957  alm.  e 229 
fog.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Orago, 
N.  S.*  da  Conceição.  Possue  uma  nascente  d’agua 
sulphurosa^que  sae  tépida,  e que  é usada  no  tra- 
tamento de  moléstias  depelle  e rheumatismo  pelos 
povos  circumvisinhos,  que  a mandam  buscar  para 
suas  casas,  por  não  haver  alli  estabelecimento 
apropriado. 

Aldeia  Nova  do  Cabo.  Pov.  e freg.  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda.  933  alm.  e 
229  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  Orago  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz. 

Aldeia  Nova  do  Centro.  Pov.  da  freg.  da  In- 
festa, conc.  de  Bouças. 

Aldeia  Nova  do  Monte.  Pov.  da  freg.  de  Pa- 
ranhos,  conc.  do  Porto. 

Aldeia  de  Oleiros.  Pov.  da  freg.  de  Villa  No- 
gueira d’Azeitão,  conc.  de  Setúbal. 

Aldeia  do  Outeiro.  Pov.  da  freg.  de  Monsa- 
raz, conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz. 

Aldeia  de  Paio  Pires.  Pov.  c freg.  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  do  Seixal,  com.  d’Al- 
mada,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa  1027  alm. 
e 241  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e esta- 
ção post.  permutando  malas  com  o Seixal. 
A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  Orago 
N.  S.*  da  Aniiunciada.  Diz  a tradição  que  o fun- 
dador da  Aldeia  de  Paio  Pires  foi  o commenda- 
dor  de  S.  Thiago  e frouteiro-mór  do  Algarve  D. 
Paio  Peres  Corrêa,  que  lhe  deu  o nome.  Esta 
freguezia,  a do  Seixal  e a de  Arrentella,  estão 
situadas  de  maneira  a formar  quasi  um  triân- 
gulo com  30  k.  (juadrados  de  arca.  A distancia 
que  as  separa  é de  2:000  metros.  l’assa  n'esta 
pov.  a ribeira  de  Coina,  que  tem  um  desem- 
barque, junto  á quinta  do  mesmo  nome.  Está 
muito  bem  situada,  e apresenta  magnificos  pa- 
noramas. Tem  quintas  imjiortantcs. 

Aldeia  das  Parreiras.  Pov.  da  freg.  dc  Alcor- 
rego,  conc.  de  Aviz. 

Aldeia  da  Piedade.  Pov.  da  freg.  dc  Villa  No- 
gueira d’Azeitão,  conc.  dc  Setúbal. 

Aldeia  de  Pomares.  Pov.  da  freg.  dc  Monte 
Virgem,  conc.  c com.  dc  Redondo.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Aldeia  da  Ponte.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  conc.  e com.  do  Sabugal,  dist.  c bisp.  da 
Guarda.  1:203  alm.  e 294  fog.  Tem  escola  para  os 
sexos  masc.  e fem.,  e est.  postal,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  B.  A.  Orago  Santa  Maria  Magda- 
lena. 

Aldeia  da  Porta  do  Postigo.  Pov.  da  freg. 
de  Lagos.  Orago  S.  Sebastião. 

Aldeia  da  Porta  dos  Quartos.  Pov.  da  freg. 
de  Lagos.  Orago  S.  Sebastião. 
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Aldeia  da  Portella.  Pov.  da  freg.  de  Villa  I 
Nogueira  de  Azeitào,  couc.  de  Setúbal.  I 

Aldeia  de  Porto  Moirisco.  Pov.  da  freg.  dc  | 
Castanheira  do  Jannello,  conc.‘  da  Guarda.  I 
Aldeia  das  Posses.  Pov.  da  freg.  de  Castello 
de  Penalva,  couc.  dc  Peualva  do  Castello. 

Aldeia  do  Reguengo.  l*ov.  da  freg.  c cone.  | 
de  Alter  do  Chão. 

Aldeia  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  da  IJeira  llai- 
-\a,  couc.  e com.  do  Sabugal,  distr.  e bisj).  da 
Guarda.  583  alm.  c 132  fog.  A pov.  dista  21  k.  da 
séde  do  cone.  Orago  S.  Pedro. 

Aldeia  da  Ribeira.  Pov.  da  freg.  de  Alcaucde,  I 
cone.  de  Santarém.  ! 

Aldeia  Rica.  Pov.  nas  freg.®  de  Açores,  cone. 
dc  Celorico  da  Heira,  c' Villa  Nogueira  de  Azei-  I 
tão,  conc.  dc  Setúbal.  | 

Aldeia  do  Rio.  Pov.  da  freg.  de  Adaufe,  conc 
dc  Braga.  j 

Aldeia  Ruiva.  Pov.  na  freg.  de  Kamella,  conc. 
da  Guarda. 

Aldeia  do  Sabugueiro.  Pov.  da  freg.  dc  Ga-  | 
fanhoeira,  conc.  de  Arraiollos.  ! 

Aldeia  de  Saude.  Pov.  da  freg.  dc  Orada,  ! 
conc.  de  Borba.  ||  Pov.  da  freg.  dos  Arcos,  couc.  ' 
de  Extremoz. 

Aldeia  de  Santa  Margarida.  Pov.  c freg.  da  j 
prov.  da  Beira  Bai.xa,  conc.  e com.  de  Idanlia-a-  i 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portale-  1 
gre.  74()  alm.  e l‘J5  fog.  A pov.  dista  17  k.  da  séde  , 
lio  conc.  Orago  Santa  Margarida. 

Aldeia  de  Santa  Thereza.  l’ov.  da  freg.  de  ^ 
Freixianda,  conc.  dc  V.  N.  de  Ourem.  | 

Aldeia  de  Santo  Antonio.  Pov.  da  freg.  de  j 
Urgueira,  couc.  de  Sabugal. 

Aldeia  de  S.  Gregorio.  Pov.  da  freg.  de  Kio  j 
dc  Moinhos,  conc.  de  Borba.  I 

Aldeia  de  S.  Miguel.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Comba,  conc.  de  Ceia. 

Aldeia  de  S.  Pedro.  Pov.  da  freg.  de  Villa  | 
Nogueira  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal.  ' 

Aldeia  de  S.  Sebastião.  Pov.  da  freg.  de  S.  j 
Sebastião  dos  Carros,  cone.  de  Mertola.  j 

Aldeia  de  S.  Simão  de  Alferrade.  Pov.  da 
freg.  e conc.  de  Sariloal. 

Aldeia  da  Serra.  Pov.  nas  freg.*  c conc.  dc  j 
Ceia  e Celorico  da  Beira,  S.  Gregorio,  (conc.  dc  : 
Arraiollos),  c Sabacheira,  (couc.  de  Thomar). 

Aldeia  das  Serranas.  Pov.  da  freg.  de  Capei-  i 
lins,  conc.  do  Alandroal. 

Aldeia  do  Souto.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Bei-  | 
ra  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas-  | 
tcllo  Branco,  bisp.  da  Guarda.  G22  alm.  e 130  fog. 
A pov.  dista  25  k.  da  séde  do  couc.  Orago  S.  .João 
Bai>tista. 

Aldeia  da  Tapada.  Pov.  da  freg.  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Borba. 

Aldeia  do  Telheiro.  Pov.  da  freg.  de  Monsa-  | 
raz,  conc.  de  Regueugos  dc  Monsaraz. 

Aldeia  da  Thôr.  Pov.  da  freg.  dc  Querença,  j 
couc.  de  Loulé.  ^ | 

Aldeia  de  Trigaxes.  Pov.  da  freg.  de  Be-  ] 
ringcl,  conc.  de  Beja. 

Aldeia  de  VaÜe  Telheiro.  Pov.  da  freg.  e 
conc.  de  Loulé 

Aldeia  de  Valle  Verde.  Pov.  da  freg.  de  Tou- 
rega,  conc.  d’Evora. 

Aldeia  Velha.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  couc.  dc  Aviz,  com.  de  Fronteira,  distr.  de  | 
Portalegre,  arceb.  de  Evora.  515  alm.  e 97  fog.  i 


A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  Orago  Santa 
Margarida.  ||  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda. 
1:224  alm.  c 24G  fog.  Tem  escola  para  o sexo 
masc.  e est.  post.,  permutando  malas  com  o Sabu- 
gal. A pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  Orago  S. 
João  Degolado.  ||  Pov.  nas  freg.*  Aljezur,  Balei- 
zão,  (conc.  de  Beja),  Colmeal  (conc.  dc  Goes),  De- 
golados (conc.  d’Arronches),  S.  Simão  de  Gouveia 
c Real  (conc.  d’Amarante),  Seruache  do  Bom  Jar- 
dim (conc.  da  Certã). 

Aldeia  Velha  do  Moita.  Pov.  da  freg.  de  Scr- 
nache  do  Bom  Jardim,  couc.  da  Certã. 

Aldeia  das  Vendas.  Pov.  da  freg.  dc  Villa 
Fresca  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal. 

Aldeia  da  Vendinha.  Pov.  da  freg.  dc  Pigei- 
ro,  conc.  d’Evora, 

Aldeia  da  Zonalheira.  Pov.  da  freg.  de  S. 
Facundo,  conc.  de  Abrautes. 

Aldeias.  Pov.  c freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  de  Gouveia,  distr.  c bisp.  da  Guar- 
da. 829  alm.  e 187  fog.  A pov.  dista  1 k.  da  séde 
do  conc.  Orago  S.  Cosme.  ||  Pov.  nas  freg.’  dc 
Montoito,  couc.  de  Redondo,  e Urgezes,  couc.  de 
Guimarães. 

Aldeinhas.  Pov  da  freg.  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Abrautes. 

Aldeiro.  l*ov.  da  freg.  de  Louroza,  conc.  da 
Feira. 

Aldemil.  Pov.  da  freg.  e couc.  da  Povoa  dc 
J.anhoso.  ^ 

Alderiz.  Ha  em  Portugal  algumas  aldeias  com 
este  nome.  E’  a palavra  arabe  Alderis,  ipic  signi- 
fica o Ingar  das  debulhas  ou  as  eiras. 

Alderuge.  Freguezia  da  prov.  da  Beira  .\lta, 
ipie  foi  extincta  ha  dois  séculos.  O termo  alderuge 
é arabe  e significa  os  degraus. 

Aldoar.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  conc. 
dc  Bouças,  distr.  e bisp.  do  Porto.  80G  alm.  e IG3 
fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  couc.  Orago  S. 
.Martinho. 

Aldonã.  Aldeia  e regedoria  do  concelho  de 
Bardez,  districto  de  Gôa,  na  índia.  Orago  S.  Tho- 
mé.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Ma- 
puçá.  Tem  G;010  habitantes. 

Aldonça.  Pov.  da  freg.  de  Villaça,  cone.  dc 
Braga. 

Aldrete.  Pov.  da  freg.  de  Cerdal,  conc.  de  Va 
lença. 

Âldreu.  Pov.  e freg.  da  j)rov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Barccllos,  distr.  c arceb.  de  Braga.  559 
alm.  e 140  fog.  A j)Ov.  dista  12  k.  da  séde  do 
couc.  Orago  S.  Thiago. 

Aldrigo.  Pov.  da  freg.  de  Prozello,  conc.  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Aldriz.  Pov.  da  freg.  de  Argoncilhe,  couc.  da 
Feira.  Tem  caixa  postal. 

Aldriz.  Pov.  da  freg.  de  Pias,  conc.  de  Monsão. 

Alduzinde.  Pov.  da  freg.  de  Carvalhosa,  conc. 
dc  Paços  de  Ferreira. 

Alealdamento.  Direito  ou  tributo,  que  nas  al- 
fandegas  se  pagava  quando  se  manifestavam  as 
mercadorias  prohibidas  e outras  quaesquer,  que 
se  importavam  ou  exportavam  do  reino.  Alealdar 
era  ou  o simples  manifesto  na  alfandega  ou  o pa- 
gamento de  certo  tributo  para  o alcaide,  ou  se- 
nhor da  terra,  e mesmo  para  a corôa.  Nas  cortes 
de  Lisboa  de  145G  concedeu  el-rei  D.  Aftonso 
V,  que  todos  os  que  trouxerem  as  suas  roupas  ves- 
tidas, feitas  em  Castclla,  qtie  alealdem,  mas  que  não 
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paguem  ahaldameuto.  Também  sc  chamava  aleal- 
(lamento  ao  juramento  que  se  prestava  na  alfan- 
(lega  de  como  o que  sc  comprava  era  unicamente 
para  os  gastos  do  anno.  Em  1538  se  passou  uma 
j)rovisão  regia  para  a camara  do  Porto,  em  que 
se  mandava  cumprir  á letra  a dos  alealdamcntos, 
que  foi  geral  para  todas  as  alfandegas. 

Alegrete.  Este  titulo  anda  boje  ligado  ao  de 
marquez  de  Penalva,  na  antiga  e muito  nobre 
familia  dos  Telles  da  Silva.  Os  filhos  primogêni- 
tos d’estes  dois  fidalgos  são  condes  de  Tarouca, 
de  juro  e herdade,  e teem  a prerogativa  de  usar 
do  titulo  de  conde  ainda  em  vida  de  seu  pae.  O 
titulo  de  eonde  foi  concedido  por  D.  João  IV  a 
Mathias  d’Albuquerque,  fidalgo  de  familia  ex- 
tranha  aos  Telles  da  Silva.  (V.  cortde  d' Alegrete); 
0 de  senhor  da  villa  do  mesmo  nome  foi  doação 
feita  ao  2.“  conde  de  Villar  Mayor,  Manuel  Telles 
da  Silva,  a 13  de  novembro  de  1G79;  o titulo  de 
Alegrete  foi  depois  elevado  a marquez.  O brazão 
d’armas  d’este  ultimo  é o seguinte : um  escudo 
esquartelado ; no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
Silvas  — em  campo  de  i)iata  um  leão  de  purpura; 
no  segundo  as  dos  Telles— eainpo  somente  de 
ouro  e assim  os  contrários. 

Alecrineira.  Pov.  da  freg.  de  Quelfes,  conc. 
de  Olhão. 

Alegrete  (Mathias  d' Albuquerque,  conde  de). 
Illustre  general  pertencente  á familia  dos  Albu- 
qucrcpics,  que  floresceu  no  scculo  xvii.  Nasceu 
cm  Pernambuco  pelos  fins  do  século  xvi,  e viera 
para  a Europa  na  calamitosa  epoca  do  dominio 
castelhano.  Foi  governador  da  capitania  de  Per- 
nambuco, de  que  a sua  familia  ora  donataria,  e 
ali  se  distinguiu  na  lueta  contra  os  hollandczcs. 
'l'erminado  o seu  governo,  regressou  ao  reino,  c 
estava  em  Lisboa  (juando  recebeu  noticia  que 
novas  frotas  hollandezas  ameaçavam  Pernam- 
buco. Partiu  logo  em  defeza  da  sua  capitania, 
mas  0 governo  hespanhol  deu-lhe  apenas  tres  ca- 
ravellas,  fracos  recursos  para  affrontar  os  perigos 
da  situação.  Pernambuco  estava  mal  fortificada ; 
foram  soccorros  da  Europa,  mas  os  holiaudezes 
ganharam  terreno;  Mathias  d’Albuquerquc  até 
1()35  sustentou  a guerra,  luetando  também  com 
as  intrigas  que  lhe  promoviam,  e a desharmonia 
em  que  estava  com  o conde  de  llagnuolo ; este  fi- 
dalgo era  bem  visto  na  côrte  hcspanhola,  e por 
sua  influencia  Mathias  d’Albuíiuertiue  n’aquelle 
mesmo  anno  de  1G35  foi  mandado  recolher  ao 
reino,  sendo  preso  em  Lisboa  e encerrado  no  cas- 
tello  de  S.  Jorge,  onde  permaneceu  até  á restau- 
ração de  Portugal  em  1G40.  Fôram  õ annos  dc 
captiveiro  de  que  o libertou  a guerra  da  Indepen- 
dência, sendo  solto  no  propriodia  1 de  dezembro 
j)or  D.  Álvaro  Abranches.  Coube-lhe  então  o 
commando  do  Alemtcjo,  pela  reputação  militar 
que  alcançara.  Quando  se  descobriu  a conspira- 
ção do  marquez  de  Villa  Real,  recahiram  suspei- 
tas sobre  Mathias  d’Albuquerque,  apesar  da  sua 
))iovada  lealdade,  e de  ser  bem  provado  o seu 
odio  contra  os  hespanhoes,  que  o detiveram  j>reso 
durante  5 annos.  Em  vista  d’af|uellas  suspeitas, 
Mathias  d’Albuquerquc  foi  demittido  e preso  no 
castello  do  Outão,  em  Setúbal.  Sendo  depois  reco- 
nhecida a sua  innocencia,  voltou  em  l(i48a  reas- 
sumir 0 mesmo  cargo.  Em  1G44  abrira  campanha, 
invadindo  a Extremadura  hespanhola,  segundo  as 
ordens  que  tinha  de  Li.sboa.  Quanilo  retirava 
I>ara  Portugal,  o general  barão  de  Mollingen 
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resolveu  atacal-o;  veiu  em  sua  perseguição,  e os 
dois  exereitos  encontraram-se  nas  planicies  do 
Montijo  a 2G  de  maio  do  referido  anno  de  1644. 
{V.  Montijo).  A Victoria  d’esta  batalha  deveu-se 
quasi  exclusivamente  aos  talentos  tacticos  d’este 
valente  militar.  As  suas  tropas  inexperientes  ti- 
nham sido  salteadas  por  um  verdadeiro  pânico, 
os  hespanhoes  tinham-n’as  perseguido,  e Jlathias 
d’Albuquerque,  valendo-se  da  reserva  que  era 
então  pouco  usada,  transformou  o triumpho  hes- 
panhol n’uma  completa  derrota.  A noticia  da  vi- 
ctoria do  Montijo  foi  recebida  com  o maior  enthu- 
siasmo,  v.alendo  ao  distincto  general  o ser  agra- 
ciado com  0 titulo  de  conde  de  Alegrete,  concedido 
por  D.  João  IV,  em  1 de  junho  de  1644.  Custa  a 
acreditar  que  depois  da  gloriosa  batalha  de  Mon- 
tijo, Mathias  d’Albuquerque  fòsse  demittido  do 
governo  das  armas  no  Alemtejo,  victima  das  in- 
trigas que  lhe  armaram  os  seus  inimigos.  Foi 
substituil-o  0 conde  de  Castello  Melhor,  que  até 
então  commandara  as  forças  portuguezas  no  Mi- 
nho. Em  1646,  porém,  el-rei  viu-se  obrigado  a 
pedir  ao  conde  d’Alegrete  que  retomasse  o seu 
antigo  commando,  que  o nobre  general  só  accei- 
tou  depois  de  apresentar  muitas  difficuldades,  e 
da  promessa  de  ser  nomeado  capitão-general  do 
reino,  e de  ser  dcmittiilo  do  posto  de  seu  mestre 
ile  campo  general  Joanne  Memles  de  Vasconcellos 
a cujas  intrigas  elle  attribuia  todos  os  seus  des- 
gostos. El-rci  não  cumpriu  as  promessas,  e Joanne 
Mendes  declarou  n’uma  carta  artificiosa  que  con- 
sagrava a maior  consideração  pelo  conde  d’Ale- 
grete,  o que  todavia  não  impediu  que  os  dois 
generaes  continuassem  a ser  inimigos  implacá- 
veis. Para  satisfazer  ás  exigências  da  França, 
que  desejava  que  fizéssemos  diversões  fortes  á 
guerra  da  Catalunha,  ordeuou-se-lhe  que  inten- 
tasse contra  a Ilespauha  alguma  empreza  impor- 
tante, e ao  mesmo  tempo  não  lhe  augmentavam 
nem  j)odiam  augmentar-lhe  o exercito.  O conde 
reuniu  em  conselho  todos  os  oHiciaes,  que  lhe 
aconselharam  a tomada  do  forte  de  Telena  como 
preliminar  d’um  ataque  sobre  Albuquertpie  ou 
sobre  Badajoz.  O general  em  chefe  accedeu  de 
má  vontade,  porque  a sua  opinião  era  contraria 
a quaesquer  manobras  de  guerra  olfeusiva.  Mar- 
chou então  sobre  Telena,  tomou  o forte  a 15  de 
setembro  de  1646,  mas  sabendo  que  o inimigo  ti- 
nha forças  superiores,  retirou  para  Portugal. 
Quando  atravessava  o Gu.adiana  foi  atacado  por 
um  exercito  hespanhol  commandado  pelo  barão  de 
Mollingen.  Parte  do  nosso  exercito  estava  na 
margem  portngueza,  a outra  j)arte  na  margem 
hespanhola.  O conde  d’Alegrete  (jueria  defen- 
der-se  n’esta  ultima,  mas  os  seus  subordinados 
André  d’Albuquerque  e Joanne  Mendes  insistiram 
para  (pie  passasse  o rio.  O conde  d’Alcgretc,  já 
cansado  de  luetar  com  tantas  intrigas  e insubor- 
dinações, cedeu,  d’ondc  resultou  uma  retirada 
desastrosa,  que  seria  uma  verdadeira  derrota,  se 
algumas  tropas,  commandadas  por  Gil  Vaz  Lobo, 
não  cobrissem  o movimento  retrogrado  do  resto 
do  exercito,  emquanto  André  d’Albuquerque  des- 
mantelava o forte  de  'rdena.  O conde  de  Ale- 
grete, deveras  desgostoso,  pediu  definitivamente 
a sua  demissão,  fallecendo  ))ouco  depois  em  Lis- 
boa a 1)  de  junho  de  1647.  Na  galeria  (Ujfizi)  dc 
Florença,  sob  o N."  1018,  existe  um  retrato  d’cstc 
guerreiro. 

Alegrete  (Fernando  Telles  da  Silva,  5.®  coude 
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de.  Villar  Mayor,  e íí."  mm-quez  de).  Era  fíllio  do  1." 
marqucz  d’este  titulo;  n.  a 15  d’outubro  dc  1GG2 
e f.  a 7 de  julbo  dc  17;íl;  foi  deputado  da  Junta 
dos  Tres  ílstados.  Tomou  parte  na  guerra  da  Suc- 
cessão  de  llespaidia,  cin  1704,  sendo  apenas  3." 
conde  de  Villar  Mayor,  como  ajudante  (le  campo 
de  I).  Pedro,  (juc  resolvera  ir  pessoalmeute  to- 
mar 0 comniamio  das  tropas.  Em  1707  foi  encar- 
regado de  ir  a Vienna  d’Austria  buscar  a archi- 
duqueza  Maria  Anna,  noiva  destinada  de  el-rei 
1).  JoSo  V;  essa  embaixada  tornou-se  celebre 
))elo  extraordinário  fausto  que  ostentou.  l)’clla 
se  publicou  em  Vienna,  no  anuo  de  1717,  uma 
minuciosa  descripção  em  portuguez,  escripta  pelo 
padre  Francisco  da  Fonseca.  (V.  este  nome).  Quan- 
do voltou  a Lisboa,  já  seu  pae  era  fallecido,  c rece- 
beu 0 titulo  dc  marquez  d'Alegrete.  Foi  nomeado 
vedor  da  fazenda  da  repartição  dc  contas  e casa, 
assim  como  teve  os  cargos  de  gentilhomem  da 
camara  de  D.  João  V e conselheiro  de  Estado. 
Sendo  homem  de  reconhecida  instrucção  e muito 
versado  na  lingua  latina,  foi  um  dos  indigitados 
para  membro  da  Academia  Real  de  Historia,  que 
se  fundou  em  1720,  e escolhido  para  um  dos  cen- 
sores. A Academia  encarregou-o  então  de  escre- 
ver cm  latim  a historia  ecclesiastica  do  bispado 
d’Elvas,  commissão  de  que  não  chegou  a desempe- 
nhar-se comj)letamente  porque  não  a imprimiu,  e 
parece  que  não  concluiu  tamljem  outra  obra — Ile- 
loisa  sacra,  de  que  D.  Caetano  de  Sousa  falia 
com  louvor  na  sua  Historia  genealoyica.  ■Nas  col- 
lecçòcs  da  Academia  sabiram  publicadas  muitas 
das  suas  oraçòes  e declarações,  contas  dos  seus 
estudos,  etc.  Escreveu  uma  carta  em  latim  elo- 
giando a obra  dc  seu  pae  ácerca  da  vida  de  I). 
João  II;  um  soneto  castelhano  em  louvor  do 
Theatro  genealógico  da  casa  de  Sousa.  O 2."  mar- 
quez d’Alegrcte  casou  com  D.  Helena  de  Noro- 
nha, filha  do  conde  dos  Arcos.  Na  livraria  dos 
srs.  condes  de  Tarouca,  guarda-se  uma  i>reciosa 
colleção  de  cartas  d’este  marquez  de  Alegrete 
para  seu  irmão  o conde  de  Tarouca,  embaixador 
de  Pórtugal  em  varias  cortes  da  Europa.  Consti- 
tuem uma  historia  desenvolvida  de  tudo  o que 
se  passou  no  reinado  de  D.  João  V,  durante  um 
largo  periodo  d’elle,  escripta  com  a maxima  li- 
berdade, iudepeudencia  e franqueza.  (V.  Ale- 
grete, livraria  dos  Marquezes  de). 

Alegrete  (Fernão  Tcllcs  da  Silva,  5.°  conde  de 
Villar  Mayor,  e 4.°  marquez  de).  Filho  do  3."  mar- 
quez do  mesmo  titido;  foi  pi’csidente  da  camara 
(íe  Lisboa,  gentilhomem  da  camara  de  1).  José,  e 
capitão  de  cavallaria  d’um  dos  regimentos  da 
côrte.  Teve  por  successor  a seu  filho  Álanuel  Tel- 
Ics  da  Silva,  G.“  conde  de  Villar  Mayor,  que  pelo 
seu  segundo  casamento  veiu  a ter  o titulo  de 
marquez  de  Penalva.  Casou  este  duas  vezes,  a 
primeira  com  sua  prima  1).  Francisca  de  Assis 
Mascarenhas,  filha  dos  3.“*  condes  d’Obidos,  que 
falleceu  a 20  de  janeiro  de  174G;  a segunda  com 
I).  Eugenia  Marianna  Josepha  de  Menezes  da 
Silva,  que  depois  foi  2.“  marqueza  de  Penalva  e 
G.“  condessa  de  Tarouca,  por  ser  filha  herdeira 
de  D.  Estevam  de  Menezes,  1.”  maripiez.  As  ar- 
mas das  duas  casas  (Alegrete  c Penalva),  depois 
tle  reunidas,  ficaram  compostas  pelas  j)rimeiras, 
as  dos  Telles  da  Silva  e pelas  segundas  as  dos 
Menezes  de  Tarouca. 

Alegrete  (Luiz  Telles  da  Silva  Caminha  c Me- 
nezes, 5.“  e ultimo  marquez  de).  Filho  do  3.”  mar- 


quez de  Penalva  e neto  do  4."  marquez  dc  Ale- 
grete. N.  a 27  d’abril  de  1775,  c f a 21  de  janeiro 
de  1828.  Foi  tenente  general  do  exercito.  Acom- 
panhou, em  1807,  a familia  real  ao  Brazil,  e em 
1811  foi  nomeado  governador  da  provincia  de  S. 
Paulo,  sendo  depois  transferido  para  o Rio  Grande 
do  Sul,  onde  deixou  excellcutes  recordações.  Em 
1814  mandou  fazer  o recenseamento  da  popula- 
ção, elevou  a villas  as  povoações  de  Mostardes  e 
de  Cachoeiras,  protegeu  muito  o desenvolvimento 
da  povoação  de  Apparecidos,  que  tomou  então  o 
I nome  de  Alegrete,  e fez  com  que  se  creassem  na 
provincia  muitas  cadeiras  de  instrucção  prima- 
ria. Quando  começou  a guerra  de  Montevidéu,  o 
marejuEz  d’ Alegrete  recebeu  ordem  para  hostili- 
sar  quanto  podesse  o inimigo,  sendo  muito  auxi- 
liado pelo  general  Lccor,  que  lhe  mandou  refor- 
ços. Depois  da  tomada  de  Montevidéu,  Artigas 
veiu  saltear  a fronteira;  o peso  da  guerra  cahiu 
então  sobre  o nobre  fidalgo,  que,  entregando  o 
cominando  do  exercito  da  provincia  ao  general 
Curado,  triumphou  por  toda  a parte,  conseguindo 
derrotar  complctamentc  o proprio  Artigas  na  ba- 
talha do  sitio  de  Catalão,  que  se  realisou  a 4 de 
janeiro  de  1817,  e poz  termo  á guerra.  O mar- 
quez voltou  então  triumpliante  para  a sua  capi- 
tal. Em  1818  foi  nomeado  conselheiro  de  guerra, 
e acompanhou  depois  1).  João  VI  para  o reino, 
onde  foi  feito  par  do  reino  em  30  d’abril  de  182G 
quando  se  proclamou  a Carta  Constitucional.  Ca- 
sou, a 10  de  fevereiro  dc  1703,  com  D.  Francisca 
de  Noronha,  filha  dos  marquezes  de  Angeja; 
ficando  viuvo,  pas.sou  a segundas  núpcias,,  no  Rio 
de  Janeiro,  casando  cm  1 d’outubro  de  1800  com 
D.  Margarida  d’Almeida,  filha  dos  marquezes  de 
Lavradio.  Do  1.”  matrimonio  houve  uma  filha, 
I).  Francisca  Xavier,  que  foi  marqueza  de  Cha- 
ves ; e do  2."  tres  filhos : D.  Fernando,  9.°  conde 
de  Tarouca,  que  morreu  em  1812,  tendo  apenas 
2 annos  de  edade,  D.  Fernão  Telles  da  Silva  Ca- 
minha e Menezes,  que  foi  o 10.“  conde  de  Ta- 
rouca e 4."  marquez  de  Penalva,  e D.  Anna  4’el- 
les,  que  casou  com  Antonio  d’Albuquerque  do 
Amaral  Cardoso,  fidálgo  da  Casa  Real,  senlior  da 
casa  do  Arco  em  Vizeu  e d’outros  vinculos.  D. 
Luiz  Telles  da  Silva  foi  quem  usou  pela  ultima 
vez  0 titulo  de  maniuez  d’Alegrete;  era  o 8.“ 
conde  de  Tarouca,  grã-cruz  da  Ordim  da  Torre 
e Espada,  commendador  das  ordens  de  Cliristo  e 
de  N.  S.“  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  conde- 
corado com  as  medallias  de  campanha  da  Guerra 
Peninsular.  O titulo  de  marquez  de  juro  e her- 
dade foi-lhe  concedido  por  decreto  de  4,  e Carta 
de  14  d’abril  dc  1795,  pela  rainha  I).  Maria  I.  O 
decreto  de  4 d’abril  comprehende  varias  mercês 
feitas  por  oceasião  do  nascimento  do  principe  da 
Beira  D.  João,  mais  tarde  el-rei  D.  João  VI. 

Alegrete  (Manuel  Telles  da  Silva,  2.“  conde  de 
Villar  Mayor  e l.°  marquez  de).  Era  filho  do  l.“ 
conde  de  Villar  .Mayor;  n.  a 13  dc  fevereiro  de 
IGll,  e f.  a 12  de  setembro  de  1709.  Contribuiu 
para  a tomada  d’Evora,  depois  da  batalha  do 
Ameixial,  sendo  coronel  d’um  tereo  d’ordenan- 
ças,  coutando  apenas  27  annos  de  edade.  Em  1GG9 
foi  nomeado  regedor  da  Casa  da  Supplicação; 
em  1G72,  tendo  já  o cargo  de  conselheiro  d’Es- 
tado,  também  foi  nomeado  vedor  da  fazenda.  Em 
168G,  recebeu  a honrosa  incumbência  de  ir  a 
Heidelberg  buscar  a princeza  D.  Maria  Sophia 
de  Ncuburgo,  filha  do  Eleitor  Palatiuo,  destinada 
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Brazão  dos  marquezes 
de  Alegrete 


para  esposa,  em  segundas  núpcias,  de  I).  Pe- 
dro II.  Essa  missào  alcatieou-llie  o titulo  de  niar- 
(|uez  d’Alegi-ete,  com  que  el  rei  o agraciou  a 19 
d’agosto  de  1G87.  O manpicz  era  muito  atfeiçoado 
a I).  Pedro,  e tomara  o seu  partido  nas  questões 
contra  o irmão,  D.  Atfonso  VI.  Casou  com  D. 

Luiza  Coutiuho,  filha  do  con- 
de de  Sahugal.  Eximio  lati- 
nista,  escreveu  n’esta  lín- 
gua uma  obra  intitulada; 
De  rehus  gentis  Joannis  II, 
que  se  publicou  em  Lisboa, 
DO  anno  de  1689,  e teve  ou- 
tra edição  em  Ilaya,  em 
1712.  O marquez  d’Alegre- 
te  começou  a escrever  em 
latim  a historia  de  1).  João  I, 
que  ficou  por  concluir ; dei- 
xou também  em  manuscri- 
pto  muitas  epistolas  fami- 
liares, epigrammas  e elo- 
gios na  lingua  latina.  Im- 
primiu-se uma  sua  carta  em 
louvor  do  livro  A vida  de  Sarda  Isabel,  por  Fcr- 
naudo  Correia  de  Lacerda.  l’ara  a descendencia 
d’este  fidalgo  vide  os  titulos  Balsemão,  Bertian- 
dos,  Pcnalva  e Tarotica. 

Alegrete  (Manuel  Telles  da  Silva,  4°  conde  de 
Villar  Mayor,  e 3.°  marquez  de).  Secretario  per- 
petuo da  Academia  Real  da  Historia,  instituída 
por  1).  João  V.  Nasceu  em  Lisboa,  a 6 de  fev. 
de  1682,  e f.  na  mesma  cidade,  a 9 de  fevereiro 
de  1736.  Latinista  como  seu  pae  e seu  avô,  era 
também  um  verdadeiro  erudito,  versado  em  ma- 
thematica  e em  historia ; para  ser  um  completo 
fidalgo,  segundo  o ideal  da  sociedade  do  sé- 
culo xviii,  também  conhecia  muito  a theoria  da 
e<iuitação.  Casou  com  D.  Eugenia  de  Lorena,  fi- 
lha dos  duques  de  Cadaval.  O 3."  marquez  d’A- 
Icgretc  escreveu:  Historia  da  Academia  lleal  da 
Historia  Portugueza,  Lisboa,  1727 ; um  volume  de 
poemas  e epigrammas  latinos,  publicado  em  1723; 
tres  cartas  em  latim  a Antouio  Rodrigues  da 
Costa,  uma  a Jacob  de  Castro  Sarmento,  e um 
elogio  de  Antonio  Rodrigues  da  Costa.  Na  üollec- 
ção  dos  Documentos  e Memórias  da  Academia  vem 
algumas  Contas  de  estudos,  Dicursos,  Klogios,  ctc. 
Consta  ser  muito  mais  imj)ortante  o que  deixou 
em  manuscripto:  Epitome  da  historia  de  Portugal 
até  1).  João  III,  um  Tratado  da  esphera,  dividido 
em  12  tratados,  um  Tratado  sobre  a origem  da 
impressão,  uma  Instrucção  util  para  os  que.  come- 
çam a ler  historia,  a historia  em  verso  latino  do 
Concilio  de  Chalcedonia  e do  3.”  concilio  de  Cons- 
tantinopla, e finalmente  um  grande  numero  de 
elogios,  epigrammas  c odes  também  cm  latim. 

Alegrete  (P.  Manuel  Telles).  Nat.  da  Covilhã, 
onde  nasceu  a 21  d’ago.sto  de  1832.  Era  filho  de 
Manuel  Francisco  Alegrete.  Estudou  no  seminá- 
rio da  Guarda  e recebeu  ordens  de  presbytero 
em  1846.  Dedicou-se  ao  ensino  primário,  c foi 
professor  na  as.sociação  da  infancia  desvalida  da 
Covilhã.  Escreveu:  Discurso  fúnebre,  que  nas  exé- 
quias do  ill.""‘  e ex.”"‘  sr.  Daniel  Antonio  da  Silva, 
mandadas  celebrar  pelos  111.“"“  médicos  e pharma- 
ceuticos  ela  Covilhã,  recitou  na  parochial  de  Xossa 
Senhora  da  Conceição  da  mesma  cidade  no  dia  23 
ele  setembro  de  1876',  Coimbra,  1877 ; Oração  fúne- 
bre, que  nas  exe<iuias  solcmncs  da  trasladação  dos 
cadaveres  da  cx."“  sr.‘  D.  Posa  Jacinta  ele  Car- 
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x-alho  e Veiga,  recitou  na  igreja  da  misericórdia  da 
Covilhã,  no  dia  28  de  fevereiro  de  1882,  Coimbra, 
1882. 

Alegrete  (Livraria  dos  Marejuezes  de).  Corro 
impresso  um  resumido  Catalogo  dos  manuscrijdos 
da  antiga  livraria  dos  mareiuezes  de  Alegrete,  dos 
condes  de  Tarouca  e dos  marquezes  de  Penalva  e 
pertencente  á sua  actual  representante  a Condessa 
de  Tarouca,  lAsboa,  1838;  constituo  um  vol.  de 
cerca  de  cem  paginas,  fonnato  oitavo  grande,  e 
encerra  valiosas  indicações  sobre  os  manuscriptos 
da  mesma  livraria.  E’  talvez  ao  2.®  conde  de  Villar 
Mayor,  mais  tarde  j)rimciro  marquez  de  Alegrete, 
como  se  disse,  que,  se  deve  a iniciativa  de  tão  co- 
pioso cartorio,  bem  como  da  grande  bibliothcca, 
cujos  impressos  se  guardam  ainda  hoje  no  antigo 
palacio  dos  marquezes  de  Alegrete,  á Mouraria, 
n’esta  capital.  Data,  pois,  do  século  xvu  este  im- 
portante archivo,  que  contem,  todavia,  documen- 
tos e códices  dos  séculos  anteriores.  O 3.®  conde 
de  Villar  Mayor,  Fernando  Telles  da  Silva,  foi 
um  dos  fundadores  das  primeiras  academias 
j)Ortuguezas.  O 1.®  marquez  de  Alegrete  foi 
o negociador  do  casamento  de  D.  Pedro  II  com 
j a filha  no  Eleitor  Palatino,  e muitos  documen- 
tos se  encontram  também  n’este  archivo,  bem 
como  uma  interessante  collecção  de  desenhos  e 
aguarellas  representando  os  arcos  de  triumpho  e 
outros  monumentos  erigidos  em  Lisboa,  para  fes- 
tejar esse  casamento.  O segundo  marquez  de 
' Alegrete  seguiu  as  tradições  de  seu  pae  e conti- 
j nuou  guardando  e archivando  manuscriptos,  ainda 
I hoje  inéditos  sobre  muitos  assumptos,  e deixou 
I nos  seus  vinte  e quatro  volumes  de  cartas  parti- 
culares para  o conde  de  Tarouca,  João  Gomes  da 
I Silva,  seu  irmão,  uma  historia  minuciosa  do  rci- 
I nado  de  D.  João  V.  A ellas  correspondem  as 
I respostas  do  conde  de  Tarouca,  que,  embaixa- 
1 dor  cm  diversas  côrtes,  olferece  egualmente  cu- 
riosas informações.  A estes  distinctos  litteratos, 
porque  todos  o íôram,  tanto  os  Telles  da  Silva  como 
os  Gomes  da  Silva,  succederam  muitas  gerações 
cultas  e illusfradas,  que  deram  notável  brilho  ás 
casas  de  Alegrete,  de  Tarouca  e de  Penalva. 
Nuno  Telles  da  Silva,  antigo  reitor  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  também  cultivou  as  letras  e as 
sciencias,  deixando  em  morgado  á casa  Alegrete, 
uma  importante  bibliotheca,  como  se  vê  d’uma 
certidão  de  avaliação  junto  ao  seu  testamento. 
Claramente,  pois,  se  comprehende,  como  se  cons- 
tituiu a importantíssima  livraria  a que  nos  refe- 
rimos e cujos  impressos  orcam  j)or  vinte  mil  vo- 
lumes. Os  manuscriptos  encíiem  as  (juatro  paredes 
de  um  cartorio  no  palacio  onde  actualmente  re- 
sidem os  srs.  condes  de  'Parouca.  A livraria  dos 
impressos,  arrumados  n’um  vastíssimo  salão  do 
antigo  palacio  da  Moiraria,  em  Lisboa,  6 uma  bi- 
bliotheca classica  das  mais  completas.  Todos  os 
ramos  da  theologia  estão  ali  largamentc  repre- 
! sentados.  Na  preciosa  collecção  de  Hiblias,  ainda 
! se  encontra  a lliblia  polyglotta.  A seu  lado  figu- 
ram todos  os  philosophos  da  antiguidade  c os  ju- 
risconsultos mais  conceituados,  cm  direito  cano- 
I nico,  natural,  das  gentes,  civil,  ctc.  A gcographia, 
I a litterafm-a,  a historia  universal,  obras  rica- 
mente illustradas,  emfim,  tudo  ali  se  encontra 
! devidamente  representado.  Pena  é que,  por  ser 
na  maioria  cm  latim,  tão  pouco  accessivel  hoje 
se  torne  este  thesouro  de  sabedoria  e do  estudo. 
Da  importância  d’csta  livraria  darão  boa  ideia 
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alguns  (los  privilégios  quc-lhe  foram  concedidos,  c ' 
que  constam  de  documentos  n’clla  arcliivados.  A 
nm  dos  condes  de  Tarouca  foi  permittido  por  nm 
breve  apostolico  o poder  ter  e ler  livros  prohibi- 
dos.  A um  dos  niaiupiczes  de  Penalva  foi  conce- 
dida licença  para  conservar  na  sua  livraria  alguns 
livros  prohibidos. 

Alegrete.  Villa  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
na  prov.  do  Alemtejo,  cone.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Portalegre:  1:Í)7Ü  alm.  e 365  fog.  Tem  Mise- 
ricórdia, esc.  do  sexo  masculino  c caixa  post.  A 
villa  dista  12  k.  da  S(íde  do  cone.  E’  praça  d'ar- 
inas  cercada  de  muralhas  com  setteiras  e seu  cas- 
tello,  dentro  do  qual  existem  casas  para  serviço 
de  quartéis,  arrecadações,  cisterna,  etc.  I).  Diniz 
dcu-lbe  foral  cm  131Í),  e mandou  construir  o cas- 
tello  c as  muralhas.  I).  Manuel  deu-lhe  novo  foral, 
a 14  de  fevereiro  de  1516.  Os  habitantes  da  villa 
tizeram  as  muralhas  com  a condição  de  serem 
emancipados  da  jurisdicção  de  Portalegre.  Ale- 
grete 6 povoação  antiga,  data  do  tempo  dos  ro- 
manos; uns  dizem  que  lhe  davam  o nome  de 
Alcgritum,  ou  Ad-septem-aras,  ou  Assumar,  e ou- 
tros pretendem  que  fòsse  aqui  a antiga  Talabriga. 
Bobre  a parte  principal  da  villa  ha  uma  torre  de 
cantaria,  primorosamente  lavrada,  onde  está  o 
ndogio.  O seu  nome  provém  da  magnifica  situa- 
ção em  que  está,  u’uma  altura  cercada  de  vários 
montes,  e banhada  pelo  rio  Lima,  que  nasce  no 
alto  da  Serra  de  S.  Mamede,  desagua  no  Gua- 
diana; os  ribeiros  Caia,  e Ninho  do  Açor  também 
circnmdam  a villa.  Alegrete  tinha  o privilegio 
de  não  dar  soldados  para  o exercito,  mas  com  a 
obrigação  dos  habitantes  defenderem  a povoação 
dos  ataques  dos  castelhanos;  este  privilegio  fôra 
dado  por  vários  reis  e confirmado  por  I).  João  V, 
cm  attenção  da  praça  não  ter  sido  tomada  desde 
D.  Atlbnso  I.  Em  1826,  houve  proximo  d’Alcgrete 
um  pequeno  combate  entre  as  tropas  de  Magessy 
c as  do  conde  de  Villa  Flôr.  A matriz  é um  bom 
templo  de  3 naves.  E’  terra  fértil,  produzindo  vi- 
nho, azeite  e castanhas ; cria  gado.  ||  Pov.  nas 
freg.*  de  Cabreiras,  Ercigil  cone.  de  Rezende,  e 
Roçarei,  cone.  de  Paredes.  ||  Ribeira  no  distr.  de 
Portalegre.  Nasce  na  serra  de  B.  Mamede  e entra 
no  Caia  com  um  curso  de  20  k.  'Pambeni  se  lhe 
dá  o nome  de  liibeira  d’ Arronches. 

Alegria.  Pov.  da  freg.  de  Redome,  cone.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão.  ||  Roça  da  ilha  de  B. 
Thomé,  na  África  Occidental. 

Aleidões.  Monte  na  prov.  do  Alemtejo,  com. 
d’Evora.  Faz  parte  da  serra  d’Ossa. 

Aldeiões.  Berra,  distr.  de  Lisboa.  E’  ramifica- 
ção da  serra  dos  Algares.  Altura  325  metros. 

Aleijão.  Pov.  da  íVeg.  de  Agilde,  cone.  de  Ce- 
lorico  (le  Basto. 

Aleixo.  (Fr).  Religioso  portuguez  do  sé- 
culo XVI,  missionário  em  Bolor,  para  onde  o en- 
viou I).  Fr.  Jorge  de  Banta  Luzia,  bispo  de  Ma- 
laca,  que  o trouxe  de  Gôa  cm  1561.  Morreu,  com 
a fama  de  santo,  cerca  do  anno  de  1590. 

Aleixo.  Pov.  nas  freg.*  de  Barcos,  (cone.  de 
Tabuaço),  Euvendos  (conc.  de  Mação),  Lordello 
do  Ouro,  Macieira  de  Cambra,  Monte  Redondo 
(conc.  de  Leiria),  e Varzea  de  Abrunbosa. 

Aleixo  de  S.  João  (Fr.).  Religioso,  nat.  de 
Beja,  que  foi  voluntariamente  para  Coimbra,  em 
1599,  quando  a cidade  estava  atacada  de  peste. 
Prestou  muitos  serviços  como  zeloso  e dedicado 
facultativo. 


Alem.  Pov.  nas  freg.*  d'.\bbedim  (conc.  dc 
Monsão),  Alheira  (conc.  de  Barcellos),  Almamoil 
(conc.  de  Loulé),  Anhões  (conc.  de  Monsão), 
Avelleda,  Balazar,  Barreiros,  Bcnte  (conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão),  Cabração  (conc.  de  Ponte  de 
Lima),  Caldellas,  Carrazedo,  Carvalhosa,  Ce- 
pòes,  Cette  (conc.  de  Paredes),  Crespos  (conc. 
de  Braga),  Cubalhão  (conc.  de  Mclgaço),  Eiriz 
(conc.  (le  Paços  de  Ferreira),  Esporões  (conc. 
de  Braga),  Ferreiros,  Gaizão  (conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão),  Gulpilhares  (conc.  de  V.  N.  de 
Gaya),  Guardizella  (conc.  de  Guimarães),  Gui- 
IhuÍFc  conc.  de  (Penafiel),  Balvador  da  Lagoa 
(conc.  de  V.  N.  Famalicão),  Loureda  (conc. 
d’Arcos  de  Valle  de  Vez),  Louroza,  Maceda  (conc. 
d’Ovar),  Manhouce  (conc.  de  B.  Pedro  do  Bul), 
Morreira,  Negreiros  (conc.  de  Barcellos),  B.  Paio 
(POliveira  (conc.  (PAmares),  B.  Thiago  d’01iveira 
(conc.  de  Povoa  de  Lanhoso),  Penacova  (conc.  de 
Felgueiras),  Perozello  (conc.  de  Penafiel),  Para- 
nhos.  Parreiras  (conc.  de  Paredes  de  Coura), 
Portella,  Beide  (conc.  de  V.  N.  de  Famalicão), 
Bouzello  (conc.  de  Binfães),  Tangil  (conc.  de 
Monsão),  Villar  das  Almas  (conc.  de  Ponte  de 
Lima). 

Alem  da  Agua.  Pov.  da  freg.  de  Penella 
conc.  de  Penella  Orago  B.  Miguel.  ||  Pov.  na  freg. 
de  B.  Santo  Alei.xo  do  Bccco,  conc.  de  Ferreira 
do  Zezere. 

Alem  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Lemenhe, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alem  do  Carmo  (Santo  Antonio  de).  Antiga 
fortaleza  de  D.  Diogo  de  Menezes,  na  Bahia. 
Sustentou  renhidos  combates  durante  as  invasões 
de  1624,  1627  c 1637. 

Alem  de  Cima.  Pov.  da  fieg.  de  Lemenhe, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alemearça  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  c conc. 
de  Boure. 

Alemearça  de  Cima.  Pov.  da  freg.  e conc. 
de  Boure. 

Alem  Passa.  Pov.  da  freg.  de  Penso,  conc.  de 
Melgaço. 

Alem  da  Ponte.  Pov.  das  freg.*  de  Fontellas, 
conc.  de  Pezo  da  Regoa,  Ancião  e Banta  .Mari- 
nha de  Arcozello,  conc.  de  Guimarães. 

Alem  do  Rego.  Pov.  da  freg.  e conc.  da 
Feira. 

Alem  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  e conc.  do 
Aljezur,  e na  freg.  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Tho- 
mar. 

Alem  do  Ribeiro.  Pov.  nas  freg  * Avintes 
(conc.  de  V.  N.  de  Gaya),  Jolda'(conc.  d’Arcos 
de  Valle  de  Vez),  Neiva  (conc.^de  Vianna  do 
Castello),  Rio  Maior,  Santa  Maria  de  Vermoim 
(conc.  de  V.  N.  de  Famalicão). 

Alem  do  Rio.  Pov.  nas  freg  * Areosa  (conc.  de 
Vianna  do  Castello},  Arnoso,  Arrciganha,  Baltar 
(conc.  de  Paredes),  Cernandes,  Duas  Egrejas 
(conc.  de  Miranda  do  Douro),  Espargo  (conc.  da 
Feira),  Esporões  (conc.  de  Braga),  Gafanha 
(conc.  d’Ilhavo),  Louredo,  .Marinha  (conc.  de  V. 
N.  de  Gaya),  ^Iilhundos  (conc.  de  Penafiel),  Ou- 
teiro, Rio  de  Gallinhas  (conc.  de  Marco  de  Ca- 
uavezes),  Roccas  (conc.  de  Sever  do  Vouga),  Tre- 
gosa  (conc.  de  Barcellos),  Trezouras  (conc.  de 
Baião),  Valle  de  Bouro  (conc.  de  Celorico  de 
Basto). 

Alem  Tamega.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  'l’raz- 
os-Montes,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  com.  de 
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Villa  Pouca  d’ Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arcei), 
de  Rraga.  57G  alin.  e 136  fog.  lístá  situada  iia 
margem  direita  do  Tamega.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  cone.  Orago  Santo  Aleixo. 

Alem  á Villa.  Pov.  da  freg.  da  Queimada, 
cone.  de  Armamar. 

Alemquor  (D.  Dingo  da  Silva  de  Mendnnça, 
conde  de  Salinas,  e marqncz  de).  Um  dos  fidalgos 
j)ortuguezcs  que  tomaram  o ])artido  da  Ilespauha, 
durante  o domiuio  hespanhol.  Foi  governador  de 
Portugal  no  reinado  de  Filippe  I e Filippe  II, 
logar  cm  que  se  tornou  bem  odioso.  A IIesi)aulia 
promettcra  que  os  vice-reis  de  Portugal  só  se- 
riam principes  ou  fidalgos  portuguezes,  e cum- 
prira a promessa,  porque  o 1.®  foi  1).  Christovam 
de  Moura,  marquez  de  Castcllo  Rodrigo;  seguin- 
do-se-lhe successivamcnte  tres  prelados,  D.  Pe- 
dro de  Castilho,  D.  Aleixo  de  Menezes  e I).  Mi- 
guel de  Castro,  e fiualmente  D.  Diogo  da  Silva 
de  Mendonça,  um  dos  fidalgos  mais  liespanhola- 
<los,  que  ja  recebera  o titulo  de  conde  Salinas, 
em  Ilespanha,  o que  excitara  muito  o odio  dos 
portuguezes,  odio  que  se  aggravou  ainda  mais, 
quando  em  recompensa  dos  serviços  prestados 
ao  governo  usurpador,  D.  Diogo  recebeu  a pro- 
priedade da  villa  d’Alemquer,  que  para  isso  foi 
desannexada  da  Casa  das  Rainhas,  eom  o titulo 
de  marquez.  A sua  iuhabilidade  financeira,  com 
(pic  se  .aggravavam  muito  os  impostos,  e o seu  or- 
gulho toruavam-n’o  cada  vez  mais  odioso,  porém 
1).  Diogo  era  muito  intimo  do  duque  de  Uzeda, 
valido  omnipotente  d’el-rei,  e portanto  era  difli- 
eil  tirar-llie  o poder.  Comtudo,  em  Madrid,  sou- 
be-se da  agitação  em  ejue  estava  Portugal  e pen- 
sou-se no  perigo  que  poderia  sobrevir.  Filippe  11 
resolveu  visitar  estes  dominios,  julgando  que  a 
sua  presença  fizesse  socegar  os  ânimos.  Nas  cor- 
tes que  SC  reuniram,  fòram  unanimes  as  queixas 
contra  o marquez  d’Alemquer,  mas  não  conse- 
guiram ser  attendidas.  Filippe  tinha  mais  em 
conta  não  desgostar  o ministro  seu  valido,  do 
que  attender  as  representações  do  povo.  Pouco 
depois  da  sua  visita  a Portugal,  Filippe,  morreu, 
e 0 duque  d’Uzcda,  com  a sua  morte,  perdeu  todo 
0 valimento.  O novo  ministro  hespaniiol,  o conde 
duque  d’01ivares,  desejando  ser  agradavel  aos 
portuguezes,  deinittiu  o marquez  d’Alemquer, 
substituindo-o  por  tres  governadores,  (pie  fòram 
o conde  de  Basto,  I).  Nuno  Alvares  Portugal,  e 
o bispo  de  Coimbra,  Martim  Affonso  Mercês.  O 
marquez  quiz  logo  partir  para  Madrid,  mas  como 
0 aceusavam  de  dever  avultadas  quantias  ao  the- 
souro,  os  tres  governadores  não  o deixaram  par- 
tir sem  que  elle  prestasse  fianea.  Foi  preciso 
uma  ordem  do  novo  rei,  Filippe  líl,  para  consen- 
tirem que  se  ausentasse.  Ainda  em  Madrid  o per- 
scgidu  a guerra  que  os  tres  governadores  lhe  fa- 
ziam; armaram-lhe  uma  demanda  ])ara  que  llie 
não  pagassem  as  rendas  do  reguengo  de  Guima- 
rães, que  lhe  fôra  concedido  pelo  governo  hespa- 
nhol, c as  da  villa  d’Alemquer.  A demanda  durou 
11  annos,  terminando  em  1632,  por  ordem  ex- 
pressa do  rei.  O marquez  d’Alemquer  morreu  ein 
■Madrid,  extinguindo-se  eom  elle  o marquezado. 

Alemquer  (Manuel  Joaquim  d’ Almeida,  l.°  ba- 
riio  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  cavallciro  da  or- 
dem de  N.  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Kra 
abastado  proprietário  em  Olhalvo,  concelho  de 
Alemquer  Foi  por  ihuitos  annos  administrador 
do  Bairro  Alto,  em  Lisboa,  e presidente  da  ea- 
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I mara  municipal  da  mesma  cidade,  logarcs  em  rjuc 
prestou  bastantes  serviços.  Casou  com  D.  Maria 
José  de  Nápoles  Noronha  e Veiga,  filha  de  D. 
Thomaz  de  Nápoles  Noronha  e Veiga,  fidalgo  ca- 
vai leiro  da  Casa  Real.  D’estc  consorcio  houve  4 
filhos:  D.  Maria  Amélia,  que  nasceu  a 12  d’abril 
de  1836,  e casou  em  1857  com  o visconde  d’Al- 
meida  (V.  este  nome);  D.  Thomaz  de  Nápoles,  1." 
I visconde  d’Alcmquer  (V.  este  nome);T).  Diogo  de 
I Nápoles,  moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real, 
I por  successão  a seus  maiores,  alvará  de  12  de  no- 
I vembro  de  1875,  e D.  Pedro  de  Nápoles,  fidalgo 
, também  por  successão.  O barão  d’ Alemquer  fal- 
1 leceu  em  Lisboa  a 22  de  fevereiro  de  1873.  O ti- 
' tulo  foi-lhe  concedido  por  decreto  de  3 e Carta 
' de  4 de  julho  de  1862. 

I Alemquer  (Pero  de).  Piloto  portuguez;  um 
I vulto  notável  ilas  nossas  navegações.  Julga-se  fos- 
I se  natural  d’Alemquer,  mas  não  se  sabe  ao  certo, 
I assim  como  se  ignora  a data  do  seu  nascimento  e 
I onde  e quando  morreu.  Sabe-se  apenas  que  cm 
I 1486  já  era  conhecido  como  intelligente  e habil 
I piloto,  que  foi  escolhido  para  dirigir  a embarca- 
I ção  ein  que  sahiu  Bartholomeu  Dias  a descobrir 
novas  terras  em  África.  Dobraram,  sem  o verem, 
0 Cabo  da  Boa  Esperança,  e chegaram  até  ao  rio 
a que  chamaram  lUo  do  Infante,  cm  honra  de  Lopo 
Infante,  que  commandava  a nau  S.  Pantaleão. 
Voltando  para  o reino,  é que  viram  o cabo  a que 
j davam  o nome  de  Calo  das  Tormentas,  nome 
I muito  justificado  então,  e depois,  pelos  rijos  tem- 
; poraes  que  tantas  victimas  alli  sempre  fizeram. 

I Em  dezembro  de  1487  estavam  em  Lisboa.  Pero 
! d’Alemquer,  apesar  da  historia  pouco  fallar  a seu 
: respeito,  foi  um  piloto  intrépido  e intelligente,  o 
! que  prova  o ter  sido  escolhido  para  piloto  na  ex- 
pedição de  Bartholomeu  Dias  e na  de  Vasco  da 
' Gama.  Damião  de  Goes  diz  o seguinte,  fallando  de 
I Pero  d’ Alemquer : «homem  mui  esperto  nas  coisas  do 
mar,  e por  cuja  industria  Lopo  Infante  e llartho- 
j lomeu  Dias  chegaram  até  ao  rio  do  Infante.»  Em 
1 1 190  foi  também  n’uma  expedição  ao  Congo,  le- 
vando a bordo  dos  seus  navios  embaixador  e mis- 
I sionario.  No  anno  de  1197,  a 8 de  julho,  partiu 
: Pero  d’ Alemquer,  a bordo  da  nau  S.  Gabriel  ein 
j que  ia  Vasco  da  Gama,  e desde  então  nunca  mais 
I se  ouviu  fallar  do  intrépido  piloto. 

Alemquer  (I).  Thomaz  de  Nápoles  Noronha  e 
! Veiga,  I."  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercicio 
na  Casa  Real,  ]>or  successão  de  seus  maiores,  pelo 
I alvará  de  12  de  julho  de  1869;  coinmendador  da 
I ordem  de  N.  H.®  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  N. 

' a 17  de  novembro  de  1840  e f.  em  1898.  Filho  do  1." 
barão  d’Alemquer,  Manuel  Joaquim  d’Almeida. 
(V.  Alemquer,  barão  de),  c de  sua  esposa,  D.  Maria 
I José  de  Nápoles  Noronha  e Veiga.  O visconde 
I irAlcimiuer  foi  par  do  reino,  governador  civil 
d’ Aveiro  e de  Santarém,  e director  da  Companhia 
Real  dos  Caminhos  de  Ferro.  Casou  com  D.  Julia 
de  Macedo,  filha  do  morgado  de  Verride,  Antonio 
de  Macedo  de  Sousa  Pereira  Coutinho  Menezes 
( V.  este  nome),  e de  sua  esposa,  D.  Maria  Augusta 
da  Cunha  Portugal  e Menezes ; é irmã  dos  srs. 
■Manuel  de  .Macedo,  distincto  desenhador  e escri- 
ptor,  e conde  de  Macedo,  ministro  honorário.  (V. 
estes  nomes).  Da  parte  de  sua  mãe,  o visconde 
(fAlemquer  tinha  ascendência  muito  nobre  ; na 
sua  familia  conta-se  Bernardo  Nápoles  e Veiga, 
que  acudiu  ás  fronteiras  do  reino  com  cavallos 
armas  e soldados,  á sua  custa,  na  acclamação  de 
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D.  João  IV,  qnc  lhe  fez  mercê  da  capitania-mór 
de  Bésteiros,  Giiardào  e S.  João  do  Monte,  como 
se  declara  no  alvará  de  JO  d’agosto  de  1642.  ller- 
nardo  de  Nápoles  foi  senhor  da  Honra  de  Nau- 
dufe;  casou  com  D.  Marianna  de  Nápoles  Noro- 
nha e Menezes,  filha  de  I).  Thomaz  Jordão 
de  Noronha,  governador  d’Alemquer  e de  Tor- 
res Vedras,  a quem  foi  confirmada  a doação 
da  Leziria  da  Caniceira,  que  lhe  havia  feito 
em  3 vidas  o duque  de  Caminha,  o Velho,  do 
qual  era  descendente,  por  Carta  de  23  de  maio 
de  1644.  D.  Thomaz  Jordão  de  Noronha  foi 
íilho  de  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor  de  Villa 
Verde,  e de  sua  mulher,  I).  Maria  Jordão,  filha 
única  e herdeira  de  Fernão  d’Ahneida  e Gou- 
veia, senhor  do  morgado  de  Jordão.  U.  Tho- 
maz casou  em  segundas  núp- 
cias, com  D.  Catharina  da 
Veiga  e Nápoles,  filha  de 
Henrique  Esteves  da  Veiga, 
senhor  da  Quinta  da  Re- 
(piei.xada,  ou  do  Contador- 
Mór,  situada  na  freg.  da 
Triana,  em  Alemquer,  cuja 
quinta  tomou  esta  ultima  de- 
nominação por  haver  perten- 
cido a Fernão  Nunes  Esteves 
de  Nápoles  e Veiga,  que  foi 
Contador-Mór  das  Terras  cm 
Alemciuer,  da  rainha  D.  Leo- 
nor,  mulher  de  D.  João  III. 

Esta  quinta  ainda  se  con- 
serva na  familia  Nápoles  e 
Veiga.  A U.  Thomaz  de  Nápoles  e Noronha,  na- 
tural de  Lishoa,  filho  de  1).  Diogo  de  Nápoles 
Noronha  e Veiga,  neto  de  D.  Thomaz  de  Nápo- 
les e Noronha,  se  passou  alvará  de  fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  em  4 de  julho  de  1768, 
0 que  tudo  se  menciona  na  Resenha  das  Fa- 
mílias Titulares  e Grandes  de  Portugal,  d’Alhano 
Silveira  Pinto  e visconde  Sanches  de  Haena.  O 
titulo  de  visconde  d’Alemquer  foi  concedido  jior 
el-rei  D.  Luiz,  pelo  decreto  de  1 1 de  dezembro 
de  1873  e Carta  de  5 de  março  de  1874.  O bra- 
zão  d’armas  é o seguinte : um  escudo  esquarte- 
lado,  no  primeiro  quartel  as  armas  do  reino,  com 
um  filete  negro  em  contrabanda,  que  adoptaram 
por  descender  de  Leonardo  Esteves  de  Nápoles, 
que  casou  com  D.  Margarida  Anues,  filha  do  con- 
de 1).  João  Affonso  Telles  de  Menezes,  c de  sua 
mulher  I).  Thereza  Sanches,  e que  também  ado- 
ptaram os  Noronhas  de  Linhares;  no  2."  quartel, 
as  armas  dos  Esteves  — em  campo  de  oiro,  trez 
riòres  de  liz  de  vermelho  (conforme  o brazào  pas- 
sado em  31  de  agosto  de  1542,  a Diogo  Esteves 
da  Veiga);  no  terceiro,  as  armas  dos  Veigas  — 
em  campo  vermelho  uma  aguia  de  oiro  estendida 
armada  de  prata;  no  quarto  quartel  as  armas  dos 
Cardosos  — em  campo  vermelho  dois  cardos  ver- 
des com  alcachofras  floridas  de  prata,  com  raizes 
e perfis  de  oiro,  entre  dois  leões  de  oiro  bata- 
Ihantes.  Não  se  sabe  a data  da  concessão  d’este 
brazão,  nem  o motivo  de  ter  sido  alterado,  pela 
varonia  actual,  o segundo  quartel  do  escudo. 

Alemquer.  Villa  daprov.  daExtrernadura,séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
tem  duas  freg.‘ : Santo  Estevam  com  3:530  ahn. 
e 607  fog.  e N.  S.“  d’ Assumpção  e Trianna  (fre- 
guezia  que  lhe  foi  annexada),  eom  3:001  alm.  e 
532  fog.  Pertence  á l.“  div.  militar  e ao  3.“  distr. 
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' de  i*eserva  do  exercito  effectivc  com  a séde  em 
Lisboa.  Actuahnente  ha  cm  Alenupicr  importan- 
I tes  fabricas  de  laniíicios.  São  as  da  Companhia 
! Portugueza  de  Fiação  e tecidos  de  lã ; a da  Com- 
í panhia  de  Lauificios  d’Alemquer,  a de  Lanifícios 
j da  Chemina  e a da  Romeira.  Houve  tamhem 
ifesta  villa  uma  notável  fabrica  de  papel.  Tem 
est.  telegr.  e post.  com  serviço  de  emissão  e pa- 
gamento do  valles  do  correio  e telegraphicos, 
i cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommendas  permutando  malas  com  a 
I R.  A.  N.  Associações  operarias  e de  soccorros, 
grêmios  recreativos,  2 theatros,  um  dos  quaes 
foi  edificado  em  1891,  de  elegante  construcção, 
philarmonicas,  muitos  estabelecimentos  commer- 
ciaes,  boteis,  escolas,  cadeia,  matadouro,  c mer- 
cado mensal.  Os  paços  municipacs,  situados  no 
alto  da  villa,  são  d’uma  bella  architectiira;  a cous- 
1 trucção  é de  1887.  O edificio  forma  um  rectan- 
j guio  que  mede  30  metros  do  lado  da  fachada 
e 35  do  lado  de  Triana,  fazendo  frente  para  o 
j sueste.  Compõe-se  de  2 pavimentos.  As  -suas  4 
frentes  são  d’uma  architectura  severamente  clas- 
[ sica,  guarnecida  de  pilastras,  capiteis  e cornijas 
I de  ordem  toscana,  perfeitamente  detalhada.  Am- 
plas e bem  elaboradas  janellas  enchem  de  luz  o 
j interior  das  diversas  salas,  sendo  todas  guarne- 
! cidas  do  cantarias,  e encimadas  por  boas  sub- 
vergas,  misulas,  e outros  ornamentos.  Tanto  na 
fachada  posterior,  como  na  principal,  e na  altura 
do  j)avimento  do  andar  nobre,  ha  soberbas  va- 
randas que  dão,  respectivamente,  para  as  salas 
do  tribunal  c das  sessões  da  camara,  salientan- 
do-se na  fachada  principal  um  magestoso  corpo 
a começar  nos  3 degraus  e o patim  que  dá  accesso 
ao  atrio  principal  do  edificio,  aonde  se  levantam 
3 porticos.  Sobre  estes  está  uma  das  já  referidas 
varandas,  com  boa  balaustrada  de  cantaria  ser- 
vindo de  base  a 4 columnas,  com  capiteis  e cor- 
nijas, entre  as  quaes  estão  3 bellas  janellas,  cujas 
vergas  são  encimadas  por  ornatos  bem  detalíia- 
dos,  e fecham  com  os  bustos  de  3 figuras  allego- 
ricas  (jue  representam  a Sciencia,  as  Artes,  e a 
Justiça.  Este  corpo,  (pic  é todo  feito  de  cantaria 
de  pedra  vinda  de  Alcanena, 
e (pie  segue  a ordem  da  ar- 
chitectura composita,  fecha 
com  um  frontão  (pie,  assen- 
tando sobre  as  columnas  tpie 
ficam  indicadas,  corôa,  por 
assim  dizer  o e(lificio,  tendo 
esculpidas  em  alto  relevo,  no 
seu  tympano,  as  armas  da 
villa  acompanhadas  de  di- 
versas figuras  allegoricas, 
taes  como  a Industria  e a 
Agricultura,  que  são  as  prin- 
cipaes  fontes  de  riqueza  do 
concelho.  No  edificio  estão 
estabelecidas:  no  l.“  pavimento,  a repartição 
de  fazenda  com  os  respectivos  gabinetes,  a 
recebedoria  da  camara,  os  cartorios  dos  es- 
crivães dos  4 ofKcios  do  juizo,  o gabinete  do 
Contador,  a repartição  dos  afilamentos,  o ar- 
chivo  municipal,  residência  do  guarda  portão, 
retretes  e calabouços  administrativos.  No  fundo, 

0 quartel  com  boa  cozinha  e quartos  para  of- 
ofliciaes  superiores  e inferiores.  A escada  prin- 
cipal qnc  conduz  ao  andar  nolire,  é toda  de  can- 
taria, coberta  por  uma  elegante  cupola,  cujo  vão 
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mede  100  metros  quadrados.  Nas  paredes  d’um  e 
d’outro  lado,  vèem-se  os  seguintes  letre.iros:  Co- 
meçado em  7 de  março  de  J887 — Mandado  cons- 
truir pela  Camara  Municipal  d' Alem(iue.r — Inau- 
ipirado  em  8 de  janeiro  de  18!>0 — Deliberação  to- 
mada em  sessão  de  10  de  novembro  de  1882.  No 
andar  nobre  encontram-se  a secretaria  da  Camara 
iMunicipal  com  os  seus  gabinetes;  a sala  das  ses- 
sões ricamente  ornada  em  estylo  Renascença, 
tendo  nas  paredes  em  (juatro  medalbões:  os  bus- 
tos de  Camões,  Damião  de  Goes,  Pero  d’Alem- 
(pier  e 1).  Manuel;  o tribunal  judicial,  com  uma 
elegante  e solida  galeria,  para  a qual  se  sobe 
fora  da  sala  da  audiência,  a administração,  com 
os  respectivos  gabinetes,  a recebedoria  da  ca- 
mara, a conservatória  do  registo  predial,  com  a 
sua  casa  forte  e os  gabinetes  do  juiz,  do  delegado 
do  ministério  i)ublico  e dos  advogados.  Em  frente 


Em  quanto  á sua  fundação  e origem  do  nome, 
nada  se  sabe  ao  certo;  a esse  respeito  ha  va- 
rias opiniões.  Dizem  uns  que  é de  origem  ro- 
mana, ebamando-se  então  Jerahriga  ou  Jerahri- 
ca;  querem  outros  que  fosse  fundada  pelos  alanos 
no  anno  418  de  Christo,  os  (piaes  a denominavam 
Alan-kerk  ou  Alano-kerk,  que  segundo  a opinião 
mais  seguida,  (pier  dizer  Castello  dos  Alanos,  di- 
zendo outros  Templo  dos  alanos.  D’esta  mesma 
opiuião  foi  o clironista  Damião  de  Goes,  cpie  nas- 
ceu e morreu  em  Alemquer,  sendo  sepultado  na 
egreja  de  Santa  Maria  de  Varzea.  N’uma  lapide 
embebida  na  parede  da  capella-mór,  lia-se,  entre 
outras  palavras,  o seguinte:  modb  Alanokercw, 
ubi  7taius  sum,  hoc  septdchro  condor  etc.  o que  con- 
firma a etymologiaque  inuitos  dão  á villa.lla  tam- 
bém quem  attribua  a sua  fundação  aos  suevos, 
coutemporaueos  dos  alanos,  e como  ellcs  de  raça 
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do  edifício  ba  um  pequeno  jardim,  e a capella  de 
N.  S.“  do  Monte  do  Carmo.  A antiga  camara  mu- 
nicipal, era  situada  junto  ao  arco  chamado  de 
Santo  Antonio,  onde  se  elevava  a torre  do  Re- 
logio.  O conc.  comprehende  14  freg.*  com  4:5G3 
fog.  e 24:7!)7  alm.  sendo  12:85")  do  sexo  masc. 
e 11:942  do  sexo  fem.,  ifuma  superfície  de 
.'!1:9.‘58  hect.  As  freg.'  são:  Abrigada,  Aldeia 
Gallega  da  Merccana,  Aldeia  Gavinha,  Santo 
Estevam,  N.  S.“  da  Assumpção  e '1’riana,  Caba- 
nas de  Torres,  Cadafaes,  Carnota,  Santa  Qiiiteria 
de  Méca,  Olhalvo,  Otta,  Palha  Cana,  Ventosa, 
e Villa  Verde  dos  Francos.  A villa  dista  39  k.  da 
sédc  do  distr.  Estil  situada  ifiima  [ilanicie,  sobre 
o rio  Tejo  e na  encosta  d’um  outeiro.  O terreno 
é fértil  e o clima  saudavel.  Do  alto  da  villa  des- 
friicta-se  um  lindo  iiariorama.  IC  atravessada 
pelo  rio  Triana,  que  a divide  em  duas  partes. 


gcrmanica,  dando-lhe  o nome  de  Alnn-kana  ou 
Alem-ker-kana.  Querem  também  alguns  que  a 
villa  fòsse  fundada  pelos  tiirdulos  5(M)  annos  an- 
tes dc  Christo,  e outros  que  o fòsse  pelos  roma- 
nos. Pelo  menos,  já  existia  no  tempo  do  império 
romano,  sendo  muito  importante,  o que  é confir- 
mado pela  profusão  dc  laiiides,  eippos,  moedas  e 
inscripções  romanas  ipie  se  tem  encontrado  em 
Alemquer  por  diversas  vezes.  Em  715  já  existia 
0 castello  nindado  jielos  romanos  ou  pelos  alanos, 
quando  os  arabes  se  apoderaram  da  Luzitania.  A 
tradição  popular  tira  a origem  do  nome  e das  ar- 
mas da  villa,  da  seguinte  lenda:  1).  Affoiiso  llen- 
riíjues  cercou  Alem(|ucr,  então  cm  poder  dos  moi- 
ros, na  madrugada  do  dia  S.  doão;  sahiram  estes 
para  se  baidiarem  no  rio;  um  cão  (pio  vigiava  a 
villa,  e (|uc  sabia  juntamente  com  elles,  veiu  ter 
com  os  portuguezes,  e indo  direito  a el-rei,  sem 


ladrar,  fez-lhe  tanta  festa,  que  o monarcha  ex- 
clamara, dirigindo-se  ao  cào:  o Alão  quer.  E to- 
mando isto  por  um  aviso  do  cÉo,  accominetteu  a 
praça  de  improviso,  e a tomou.  Na  verdade,  as 
armas  da  villa  parecem  confirmar  a lenda,  por- 
que são  em  campo  de  prata  um  cão  pardo,  preso 
a uma  arvore  com  um  grilhão  de  ouro.  A lenda 
pode  ser  verdadeira,  mas  é possivel  também  que 
tendo  os  alanos  nas  suas  bandeiras  e escudos  a 
figura  d’um  gato,  decerto  mal  representado  por- 
que as  artes  achavam-se  então  em  muito  atrazo, 
tomassem  por  equivoco  a tosca  figura  por  um  cão. 

O nome  de  Alão  póde  ser  egualmente  o resultado 
d’uma  confusa  tradição  popular.  E’  caso  averi- 
guado, porém,  que  1).  Altonso  Henriques  cercou 
a povoação  durante  dois  mezes,  no  fim  dos  quaes 
a tomou  pelos  annos  de  1148.  O imperador  de 
Marrocos,  depois,  em  1184,  foi  cercal- a com  um 
grande  exercito,  mas  ficou  derrotado.  Enfraque- 
cida pelas  continuas  guerras,  D.  Saucho  I man- 
dou-a povoar  e reedifacar,  concedendo-lhe  foral, 
dando-a  em  dote  a sua  filha,  a infanta  I).  8aucha, 
que  residiu  alli  em  palacio  real,  até  professar  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Cellas,  em  Coimbra, 
onde  falleceu  a 18  de  março  de  1229.  l’or  sua 
morte,  Alemquer  voltou  para  a corôa.  D.  Atlbu- 
so  II  quiz  usurpar  a 
villa  a sua  irmã  (V. 

Ajfonso  II);  durante  o 
tempo  que  durou  esta 
discórdia,  que  afinal  ter- 
minou pela  cedencia  a 
que  D.  Atfonso  se  viu 
obrigado,  a villa  sof- 
freu  muito.  O palacio 
real  d’Alemquer,  depois 
de  U.  Sancha  se  enclau- 
surar, converteu-se  no 
convento  de  S.  Fran- 
cisco, que  foi  0 primei- 
ro que  a ordem  sera- 
phica  teve  em  Portu- 
gal, concluindo-se  em 
1222,  ainda  em  vida  de 
8.  Francisco  de  Assis. 

Ein  1755  softreu  gran- 
des prejuisos,  ficando 
arrasado  o dormitorio, 
e a egreja  em  comple- 
ta ruina.  Reedificovi-se 
depois,  conservaudo-se 
assim  até  ;l  queda  do 
governo  absoluto,  em 
que  passou  a fazer 
parte  dos  Proprios  Na- 
cionaes.  Por  carta  de  lei  de  18  d’agosto  de  j 
1853,  o convento  foi  cedido  á camara  d’Alem- 
quer,  com  a sua  egreja,  para  n’elle  se  esta- 
belecer a matriz  (Santo  Estevam),  o hospital 
da  Misericórdia  e o cemiterio  publico;  junto  está 
também  o edificio  da  cadeia.  No  local  onde  e.xis- 
tia  a parochia  está  hoje  a escola  do  conde  de  Fer- 
reira,, que  foi  começada  em  1871,  sendo  inaugu- 
rada solemnemente  em  20  de  novembro  de  1872. 
A construcção  do  edificio  com  suas  dependên- 
cias, mobilia,  etc.,  importou  em  quantia  superior 
a l:800í>()00  réis.  No  claustro  do  convento  ainda 
hoje  existe  um  relogio  de  sol  de  mármore  fino  de 
Gênova,  dadiva  de  Damião  de  Goes  no  anno  de  | 
1555.  Este  claustro  é obra  de  U.  Manuel,  como  1 
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provam  as  espheras  que  existem  ainda  nos  cu- 
nhaes.  Entra-se  pela  portaria  do  convento,  que 
fica  entre  a porta  principal  da  egreja  e a casaria 
que  é quasi  toda  posterior  ao  terremoto.  Em  re- 
dor da  portaria  ha  bons  azulejos  azues  e brancos 
formando  2 quadros  grandes  superiores  e 2 mais 
pequenos  inferiores;  o quadro  superior  da  es- 
querda é o apparecimento  dos  5 martyres  de 
Marrocos  á infanta  Santa  Sancha,  e o da  direita 
representa  o Beato  Fr.  Zacharias  ajoelliado  em 
frente  d’um  Crucifixo.  Os  2 quadros  inferiores 
são  paizagens  dc  phautasia.  Passando  para  a ala 
do  poente  do  claustro,  ha  do  lado  direito  uma  pe- 
quena capella  que  serve  hoje  de  necrotério;  é dc 
abobada,  com  artesões,  3 fiorões  e um  escudetc 
de  armas  egual  a outro  que  está  sobre  o arco  da 
entrada;  O chanfrado  d’este  arco  é todo  lavrado 
dc  grotesco  com  ramagem  e fruetos,  e no  fecho 
ha  o escudo  das  armas,  que  é partido  em  pala, 
na  l.“  a aspa  com  4 llôres  de  liz,  uma  em  cada 
espaço  entre  as  pernas  d’ella,  que  uaturalmente 
quer  dizer  Miranda;  e na  segunda  2 leões  rom- 
pantes de  direito,  e em  um  inautelete  um  cas- 
tello,  0 que  indica  Henriques.  Provavelmente  este 
escudo  pertenceria  ao  fundador  da  capella,  o que, 
não^odeinos  averiguar.  Sahindo  da_cerca  do  con- 


vento, hoje  dividida  em  terras  dc  semeadura,  e 
com  0 muro  de  vedação  quasi  todo  abatido,  ha 
no  sitio  chamado  Mazagão  ou  da  Jiarroca,  uma 
ermidinha,  hoje  em  ruinas,  dedicada  a Santo  An- 
tonio,  que  fòra  fundada  por  Nuuo  Gonçalves 
d’Athayde,  irmão  de  Martim  Gonçalves  d’Athay- 
de,  alcaide  d’Alemquer,  no  tempo  de  D.  Leonor 
Telles.  D.  Nuno  falleceu  no  anno  de  1424, 
e foi  sepultado  n’esta  ermida.  Quando  falleceu 
el-rei  D.  Fernando,  a villa  conservou-se  fiel  á 
rainha  viuva,  D.  Eeonor  Telles,  e contra  o mes- 
tre d’Avlz,  que  varias  vezes  a sitiou.  As  discór- 
dias entre  D.  Leonor,  viuva  d’el-rei  1).  Duarte, 
com  seu  cunhado,  o infante  I).  Pedro,  em  1439, 
também  lhe  causaram  bastante  damuo.  Filippe  II 
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(leu  esta  villa  a I).  Diogo  da  Silva,  elevamlo-o  a 
inaríjuez  d’Aleniquer  e vice-iei  de  1’ortugal.  (V. 
este  nome).  Com  a restauração  de  1040,  voltou  o 
seu  antigo  senhorio  para  a Casa  das  Kaiuhas  até 
1S34,  época  cm  que  esta  casa  foi  extiucta.  As 
muralhas  autiíiuissimas,  que  datavam  do  tempo 
da  eoiistrucção  do  castello,  e de  que  hoje  restam 
apenas  vestigios,  tinham  3 imrtas  e alguns  pos- 
tigos: a da  Villa  (na  praça),  a de  ÍSantu  Antonio 
(que  primeiro  se  chamou  (Jarcalho,  por  ir  para 
a ponte  d’este  nome),  c a de  S.  Thiago.  N’es- 
tes  vestigios  ainda  se  reconhecem  os  restos 
da  Torre  de  Menagem  do  castello.  A freg.  de 
Santo  Estevam  íiea  situada  no  declive  do  monte; 
Iiareee  que  i)erteuceu  aos  Templários;  na  egreja, 
n’um  corredor  que  vae  da  sacristia  j)ara  o coro, 


Kelogio  (lo  Sol  uo  claustro  do  con>cuto  de  S.  FrancíbCo 

estão  mettidos  na  parede  uns  inausoléos  tendo 
esculpidas  na  pedra  umas  espadas  como  usavam 
os  cavalleiros  do  tcmjdo.  A egreja  era  j)iiorado 
ai)resentado  pelas  freiras  d’Odivellas.  A de  Santa 
^laria  da  Varzea  iica  proximo  do  rio.  Foi  fundada 
pela  infanta  D.  Sandia  em  1215.  Um  incêndio  a 
destruiu  no  século  xv,  attribuindo-se  este  desas- 
tre aos  judeus,  que  moravam  junto  do  postigo  de 
S.  Thiago;  os  judeus  fôram  exjndsos  e obrigados 
a reconstruir  o templo.  A capella-mór  veiu  de- 
pois a ser  reedificada  por  Damião  de  Goes.  O 
templo  actual  é bastante  espaçoso  e tem  õ alta- 
res. Dizem  que  a imagem  do"  Ecce  Ilomo,  alli 
existente,  foi  otiérta  do  celebre  chronista,  assim 
como  0 rico  pavimento  tesselado  da  capella-mór. 
A pia  baptismal  tem  a data  de  1561.  O lindo  j 
coreto  onde  estava  o orgão,  (pie  depois  foi  para 
a egreja  de  N.  S.“  d’Assumpção,  foi  feito  em  1725.  [ 
Sobre  a porta  da  sacristia  estão  as  armas  da  fa-  | 
l'J0 


milia  Goes,  em  chefe,  c junto  d’ellas  o brazão  de 
armas  estrangeiras,  da  mulher,  com  alguns  no- 
mes em  redor,  (pfe  parecem  allemães.  Damião 
de  Goes  deu  muitos  e valiosos  presentes  a esta 
egreja,  contando-se  entre  elles,  além  da  imagem 
do  Ecce  ll<nno,  um  quadro  representando  a co- 
roação de  Christo,  do  pintor  Jeronyino  do  Bos- 
([ue.  A egreja  de  N.  S.“  da  Assumpção  de  Triana 
I foi  fundada  pela  rainha  Santa  Isabel  nos  fins 
do  século  XIII.  A Misericórdia  é edificação  de 
! D.  João  III,  em  1527.  Em  1593,  Ayres  Ferreira 
I mandou  accrescentar  a egreja,  e fazer  na  capella- 
[ mór  um  jazigo  para  si  e sua  familia.  N’esta  ca- 
I pella  ha  uma  campa  com  brazão  tendo  escripto  o 
seguinte:  üejniltura  de  Agres  Eerreira, fidalgo  da 
casa  d' el-rei  nosso  senhor  e veador  que  foi  da  fa- 
zenda do  Cardeal  D.  Enrique,  e de  sua  mulher, 
Catharina  de  Gois,  os  quaes  deixaram  a sua 
fazenda  a esta  casa,  com  obrigação  de  uma  missa 
quotidiana.  Fallcceu  em  28  de  janeiro  de  1594.  So- 
bre  a porta  da  escada  que  communica  com  o coro, 
I ha  n’uma  lapide  esta  inscripção:  Ayres  Ferreira 
\ e Dona  (’n.“  de  Gois,  sua  mulher,  mandaram  fa- 
j zer  esta  igreja  para  sua  s.*,  que  teeui  na  capella- 
' mór  com  uma  missa  cotidiana,  })ara  a qual,  e fa- 
I brica  da  dita  igreja  deixaram  a esta  casa  86  mil 
I reis  de  juro.  Anno  1590.  Ao  prior  da  egreja  da 
j Misericórdia  pertencia  a administração  da  egreja 
; de  N.  S."  da  Ameixoeira.  Consta  ter  havido  tain- 
! bem  em  Alenupier  um  convento  de  freiras  de 
I Santa  Clara,  construido  em  1533  por  João  Go- 
mes de  Carvalho.  Este  convento  foi  incendiado 
! jielos  franeczes  em  1811,  passando  então  as  frei- 
i ras  para  o convento  da  Castanheira.  Desde  os 
fins  do  anno  de  1810,  em  seguida  á batalha  do 
Bussaco,  Alenupier  sollVeu  muitissimo  com  a in- 
; vasão  franceza,  sendo  as  casas  saqueadas,  fican- 
do muitas  em  completa  ruiiia.  A capella  do  Es- 
pirito  8'auto,  que  deu  o seu  nome  á ponte  (pie  lhe 
fica  proximo,  foi  mandada  edificar  pela  rainha 
santa,  juntamente  com  o hospital  contiguo.  N’ella 
instituiu  D.  Isabel  a festa  popular  da  coroação 
d’um  imperador,  que  depois  se  propagou  por  todo 
o reino.  O nome  de  Fonte  Santa,  que  se  dá  a 
uma  nascente  (pic  fica  junto  ao  oratorio  de  S:in- 
ta  Catharina,  diz  a tradição  ser  devido  a terem 
alli  residido  os  5 martyres  de  Marrocos.  Na 
rua  da  Triana  ha  uina  fonte,  cuja  construcção 
1 se  attribue  a Santa  Isabel.  Cortam  o rio  algumas 
pontes:  a do  Esjiirito  Santo,  construida  em  1571 
por  el-rei  D.  Sebastião,  a qual  tem  gravada 
j n’uma  pedra  o escudo  das  armas  reaes  com  o 
cão  j)or  baixo ; a da  Couraça,  junto  á torre  do 
mesmo  nome;  a do  Arraial,  edificada  no  meado 
do  século  XIV ; e a de  Panças,  obra  do  século 
xviii.  A torre  da  Couraça  suppòe-se  ser  construcção 
i feita  jielos  moiros.  Tem  paredes  muito  grossas, 
um  caminho  (|ue  vem  do  cimo  até  ao  fundo  da 
torre.  Diz  a tradição  que  ha  um  caminho  se- 
creto, (pie  communica  a torre  com  o castello. 
Ein  1580  Alemquer  tomou  o jiartido  de  D.  An- 
tonio, prior  do  Crato,  contra  a usiirjiação  de 
Castella.  Este  princijie  esteve  alli  hospedado  no 
convento  de  S.  Francisco,  recebendo  preito  e 
menagem  das  auctoridades.  D.  Antonio,  em  re- 
conhecimento da  dedicação  e patriotismo  da 
villa  (rAlemquer,  manifestou  desejo  de  ser  en- 
terrado uo  convento  de  S.  Francisco,  desejo  que 
ficou  consignado  no  seu  testamento  feito  em 
Paris,  em  julho  de  1595,  mas  que  nunca  se  ciiin- 
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prin.  Até  1834,  Alcinquer  teve  provedor,  corre- 
gedor, juiz  de  fora  e capitão-inór.  Alemriuer  e o 
seu  concelho  teein  merecido  alguns  traballios  de- 
veras notáveis-  O que  traz  aquclle  titulo,  cuja  2." 
edição  data  de  1902,  é obra  do  sr.  Guilherme  João 
Carlos  Henriques,  devotado  investi- 
gador, que  n’clle  offercce  coi)iosas  e 
interessantes  indicações  Acerca  da 
importante  villa  e (ía  sua  historia. 

Entre  os  estabelecimentos  indus- 
triaes  já  referidos  e que  opulentam 
Alemquer,  fallaremos  mais  detida- 
mente da  fabrica  da  Chemina,  do  Meio 
e da  Itomeira.  \ fabrica  de  lanijicios 
da  Chemina  é uma  das  mais  impor- 
tantes do  paiz.  Os  seus  produetos 
d’um  fabrico  esmerado,  estão  a par 
com  os  similares  estrangeiros,  tendo 
sempre  facil  collocação  no  mercado. 

Começou  a construcção  do  edifício 
da  fabrica  em  abril  de  1889,  entran- 
do em  laboração  um  auno  depois. 

Constava  então  de  tres  grandes  pa- 
vimentos, mas  foi  tal  o seu  incre- 
mento que  poucos  aunos  depois,  para 
se  attender  a instantes  necessidades 
de  alargamento  de  fabrico,  construi- 
ram-se a seguir  aos  que  já  existiam, 
mais  dois  pavimentos,  onde  se  instal- 
laram  as  officinas  de  acabamento,  armazém  de  lãs  e 
0 escriptorio.  O machinismo  é todo  moderno,  do 
mais  aperfeiçoado,  tendo  sido  ultimamente  au- 
gmentado  com  machinas  aperfeiçoadissimas  para 
as  oífíciuas  de  acabamento  e outras.  A fabrica 
de  lanifícios  da  Chemina  emprega  230  operários, 
sendo  a especialidade  do  seu  fabrico,  chalés,  fa- 
zendas de  ])hantasia  para  senhora,  cobertores  de 
]>hantasia  e easemiras,  produzindo  muitos  outros 


Fabrica  da  Romeira 

artigos,  cujo  consumo,  porém,  é inferior  aos  que 
deixamos  apontados.  Os  chalés  de  lindos  desenhos 
com  barras  de  seda  são  um  primor  de  fabrico, 
assim  como  os  cobertores  de|pbantasia  com  lavra- 
dos e barras  d’um  gosto  inexcedivel  a par  d’um 


desenho  impcccavel.  Se  Alenupicr  possue  um  tão 
importante  estabelecimento  fabril  deve-se  isso 
aos  .seus  gerentes,  srs.  José  c Salomão  Guerra, 
intelligentes  e activos  industriaes.  A fabrica  do 
Meio  fundada  pouco  a pouco,  em  1838,  por  um]j 


lirazões  de  Damião  de  Goes  e de  sua  mu'hcr 

grande  benemerito,  Mr.  Augusto  Lafaurie.  E’  a 
mais  antiga  fabrica  de  fíação  de  lãs  que  existe 
cm  Alemquer.  A luincipio  constava  apenas  de 
uma  casa  com  uma  roda  hydraulica,  G jiCijucnas 
cardas  e 3 fíaçõcs  movidas  á mão,  alguns  teares 
circulares  c outros  de  carapinhas,  constando  o seu 
fabrico  de  barretes,  mantas  e cobertores.  ]’ouco 
a pouco,  porém,  fòram-se  construindo  novas  casas 
e adquirindo-sc  mais  machinismo,  até  que  chegou 
ao  ponto  cm  que  actual- 
mente  se  encontra.  Por 
morte  do  fundador  jias- 
sou  a propriedade  da  fa- 
brica para  sua  fílha  1). 
Maria  Caroliua  Eafau- 
rie  e d’esta  para  o Ban- 
co liusitano,  onde  se 
formou  uma  companhia 
como  titulo  de  Com- 
panhia de  Imuí fidos 
d' Alemquer.  Ila  2 aunos, 
porém,  a companhia  deu 
a fabrica  de  arrenda- 
)ricnto  por  12  annos  ao 
sr.  José  Pimeutel  Ka- 
mos,  que  actualmente  a 
dirige.  O seu  machinis- 
mo comj)òe-se  do  se- 
guinte: 8 pisoes,  4 la- 
vandeiras, 2 perchas,  2 
hydros,  3 calandras,  8 
fiações,  48  engenhos  de 
fazer  trança,  1 encar- 
tadeira,  3 tesouras,  4 
prensas,  1 machina  de 
escova,  1 de  retina,  1 
de  avelludar,  2 tornos,  1 J\'entoinha,  1 mó  de 
amolar,  2 bombas,  1 calandra,  20  teares  para 
i barretes,  2 para  camisolas  e 2 para  caraj)i- 
I Ilhas,  71  teares  diversos,  4 urdideiras,'^  2 pre- 
gadores, 2 machinas  de  vapor,  1 motor  hy- 
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(Iraulico,  etc.  Emprega  cerca  dc  250  operá- 
rios. A fabrica  da  Romeira  situada  ua  Romeira, 
foi  a seguuda  que  uo  seu  genero  se  edificou  em 
Alcmquer.  luaugurou-se  a 29  de  setembro  de 
1872,  consistindo  a inauguração  n’um  jantar  que 
0 seu  proprietário,  sr.  Francisco  José  Lopes,  offe- 
receu  aos  innumeros  convidados  e n’uma  festa 
realisada  na  visinha  egreja  de  Santa  Catharina, 
constando  de  missa  cantada  a instrumental  e ser- 
mão prégado  pelo  reverendo  Mello,  prior  n’essa 
oceasião,  da  freguezia  de  SanfAnna  da  Carnota. 
Esta  fabrica  6 hoje  propriedade  do  sr.  Manuel 
José  Lopes  d’01iveira.  O seu  machinismo  com- 
pòe-se,  no  edifício  principal,  de  33  teares  manuaes, 
16  mcchanicos,  6 sortidos  de  cardas,  1 hydro-ex- 
tractor,  2 tesouras,  1 machina  de  avelludar,  1 de 
escovar,  1 prensa  mechanica,  1 manual,  2 perchas, 
2 pisões,  2 lavadeiras,  1 machina  de  torcer,  1 de 
azeitar,  1 de  encher  canellas,  6 caldeiras,  1 urdi- 
deira, 1 esfarrapador,  1 hatoir,  1 torno  inechanico, 
18  outros  teares,  6 fiações,  machina  a vapor  de 
60  cavallos,  ã qual  o sr.  Antonio  Rosa,  habil 
serralheiro  da  fabrica,  introduziu  varias  modifi- 
cações e 1 motor  hydraulico  e grande  quantidade 
de  machinas  de  fazer  trança.  N’um  outro  edifício 
foi  installada  a oflicina  de  elásticos  que  consta 
de  7 teares,  3 fiações,  1 urdideira,  1 machina  de 
acabamento  e outras.  A sua  principal  producção 
são  serafinas,  de  fabrico  esmerado,  barretes,  cuja 
fama  é bastante  conhecida,  cobertores  de  riscas 
c de  phantasia  com  centro  e barras  lavradas,  de 
lindos  desenhos,  onde  prima  o bom  gosto  c a boa 
execução,  casemiras,  chalés,  cintas,  amazonas, 
etc.  E’  a uuica  fabrica  em  Portugal  que  tem  bem 
montado  o fabrico  de  elásticos.  Emprega  250  oj)e- 
rarios  e desde  1894  que  conserva  o regimen  das 
10  horas  de  trabalho.  Em  Alemquer  teem-se  pu- 
blicado os  seguintes  jornaes : Alemqucrense(0 1.°), 
3,  janeiro,  1878  a 8,  janeiro,  1880,  o primeiro  jor- 
nal publicado  n’esta  villa;  Alemquer ense  (O  2.°), 
15,  janeiro,  1888  a 29,  dezembro,  1893;  Aleviqiic- 
rense  (O  3.°),  1901,  em  publicação;  Commercio 
de  Alemquer,  7,  fevereiro,  1897  a 18,  junho,  1899; 
Cooperativa,  18,  jullio,  1895;  Damião  de  Goes,  3, 
janeiro,  1866,  em  publicação;  Sol  (O),  1902,  tam- 
bém em  publicação;  os  numeros  únicos.  Cofre 
(O),  1898  ; Rapioca,  1897. 

Alemquer.  Rio  na  Extremadura;  nasce  n’uns 
regatos,  junto  da  serra  de  S.  Marcos  em  Monte- 
Junto,  que  se  unem  proximo  do  logar  da  Espisan- 
deira,  e correm  até  á villa  d’Alemquer,  n’uma 
distancia  de  6 k.  Recebe  as  aguas  da  Fonte  do 
Perennal  e outras.  Banha  os  campos  de  V.  N.  da 
Rainha,  Castanheira  e Paul  de  Otta.  As  margens 
são  formosas  e cultivadas.  Cortam-no  9 pontes 
de  pedra,  sendo  5 na  villa:  a da  Ranca,  a da 
Cotira<;a  (junto  a uma  torre  muito  alta),  a dc 
Triana,  a do  Espirito  Santo  e a de  Santa  Catlia- 
rina,  dando  todas  passagem  para  a villa.  A ponte 
do  Espirito  Santo  foi  construida  por  L).  Sebas- 
tião; concluiu-se  em  20  d’abril  de  1571, como  cons- 
ta da  respectiva  inscripeão.  O rio  Alemquer  entra 
no  Tejo  junto  a V.  N.  da  Rainha,  depois  d’um 
curso  de  12  k.,  e tendo  recebido  as  aguas  do  Otta. 
Tem  muita  abundaucia  de  pcix.e.  ||  Roça  da  Ilha 
de  S.  Thomé,  na  África  Occidental. 

Alemtejo.  Esta  provinda  é,  de  todas  as  do 
nosso  paiz,  a que  conq)rehendc  mais  vasto  ter- 
ritório. Limitada  ao  sul  pela  provinda  do  Al- 
garve ; ao  norte  pdo  Tejo ; a leste  com  as  pro- 
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vindas  hespanholas  da  Extremadura  e Andaluzia ; 
e a oeste  com  a Extremadura,  c com  o Oceano.  A 
sua  superficie  é de  24:411  kilometros  quadrados, 
ou  2.441:100  hectares;  isto  é,  quasi  um  terço  da 
parte  continental  do  paiz ; contando-sc  apenas, 
em  tão  larga  area,  uma  população  aproximada  de 
360:000  habitantes.  N’esta  provincia  as  serras  le- 
vantam-se isoladas,  c apenas  se  ligam  umas  ás 
outras  por  collinas  e planuras  que  constituem  as 
divisórias  das  bacias  dos  diversos  rios.  As  serras 
mais  notáveis  são : a de  S.  Mamcde,  que  attinge 
a altitude  de  1:025  metros;  a de  Ossa  com  a dc 
694  metros ; Monfurado  com  400  metros ; a dc 
Portei  com  400  metros ; Arrabida  (contada  na 
Extremadura)  com  499  metros,  e a cordilheira 
do  Algarve,  que  estabelece  limite  e em  que  pre- 
domina a Foya  com  903  metros,  seguindo-se  o 
Mú  com  575  metros  e Monte  Figo  com  4(X)  metros. 
Os  montes  secundários  são,  entre  outros,  os  de 
Grandola,  Cercal  e S.  Thiago  de  Cacem.  Os  cur- 
sos de  agua  principaes  da  provinda  são : O Tejo 
no  seu  limite  N. ; as  ribeiras  de  Niza  c o Mugem 
e os  rios  Sever,  e os  rios  Sorraia  e Almansor,  af- 
fiueutes  do  Tejo;  o rio  Sado  e o rio  Mira;  ser- 
vindo 0 rio  Guadiana  de  limite  á provincia  cm 
grande  parte  da  sua  extensão  pelo  nascente.  Com 
referenda  aos  rios  internos  da  provincia  algumas 
circumstancias  ha  dignas  de  notar-se  : A ribeira 
de  Niza  nasce  na  Serra  de  S.  Mamede,  e na  parte 
inferior  do  seu  curso,  passa  embebida  cm  um 
leito  sinuosissimo.  A ribeira  de  Mugem  começa 
nas  charnecas  da  Bemposta  e Ponte  do  Sôr  e ter- 
mina junto  a Mugem.  O rio  Sorraia  é constituido 
pelas  duas  ribeiras  denominadas  Raia  c Sôr,  que 
teem  respectivamente  as  suas  origens  nas  altu- 
ras de  Assumar  e Aljialhão ; passando  aquella 
junto  das  povoações  de  Monforte,  Fronteira,  Aviz 
e Mora ; e esta  perto  dc  Ponte  do  Sôr  e Moutar- 
gil.  Depois  da  confluência  d’aquellas  duas  ribei- 
ras oscula  o Sorraia  as  villas  dc  Coruche  e Bena- 
vente ; e entra  por  fim  no  Tejo  no  sitio  denomi- 
nado Ponta  d’Erva  defronte  de  Sacavem.  No  seu 
curso  recebe  a ribeira  da  Raia  as  denominadas 
de  Ahnuro,  Anua  Ijoura,  Lapa,  Souzel,  Seda,  Al- 
medafe  e Tcra ; e a do  Sôr,  as  dc  Margem,  Lon- 
go-Mel e Santa  Maigarida,  alem  de  algumas  ou- 
tras menos  importantes.  O Sorraia,  no  seu  tronco 
inferior  já  assim  denominado,  recebe  o rioDivor 
e a ribeira  d’Erra;  c é cm  todo  o tempo  navegá- 
vel até  Benavente  (ponto  onde  chega  a influen- 
cia das  marés)  na  extensão  de  23  kilometros ; no 
inverno,  porém,  jirolonga-se  a navegação  até  ao 
Couço,  na  total  extensão  de  71  kilometros  a con 
tar  da  Ponta  d’Erva.  O rio  Almansor  nasce  da 
vertente  norte  da  serra  do  Monfurado  ; passa  per- 
to de  Montemór-o-Novo  e junto  a Canha,  nome 
por  que  é também  conhecido,  e termina  ao  pé  de 
Samora,  entrando  n’esse  jtouto  no  leito  do  Sorraia. 
Na  sua  margem  direita  recebe  a ribeira  dc  Lavre. 
O rio  Sado  tem  a sua  bacia,  com  a superfície  de 
7:943  kilometros  quadrados,  limitada  na  mar- 
gem direita  pelas  serras  de  Monfurado  e Portei, 
e na  csíiucrda  pelas  do  Cercal  e Grandola  e Mon- 
tes dc  S.  Thiago  do  Cacem.  O seu  curso  é de  135 
kilometros,  dos  quaes  são  navegavei.s  61  até  Porto 
dc  Rei,  Os  seus  principaes  aftiuentes,  são  : na 
margem  direita  o Roxo,  que  começa  no  plan’alto 
de  Beja;  Figueira  que  procede  das  alturas  de 
Mombeja;  Otlivcllas  que  tem  a sua  origem  na  serra 
de  Portei ; Xarrama  que  nasce  do  plan’alto  de 
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Evora;  Diege  que  nasce  na  serra  de  Monte  de 
Muro ; S.  Martiuho  procedente  das  vertentes  da 
serra  de  Monfurado,  c Marateca  que  desce  tam- 
bém de  Monfurado  procedendo  das  alturas  de  Sa- 
fira; e na  esquerda,  Campinas  que  procede  da 
serra  do  Cercal ; Corona  (jue  nasce  na  serra  de 
Grandola;  e Graudola  ou  Arcão,  que  comeca  na 
charneca  de  Grandola.  O rio  Alira,  cuja  uacia 
mede  a superficic  de  1:044  kilometros  quadrados, 
nasce  na  serra  do  Mú ; passa  perto  de  Odcmira  e 
vae  lançar-se  no  oceano  junto  a Villa  Nova  de 
Milfontes.  É navcgavel  até  Odemira  na  exten- 
são de  20  kilometros,  e tem  na  margem  es- 
querda por  afHuente  o rio  Torto,  e n’uma  o n’ou- 
tra  algumas  pequenas  ribeiras.  Os  aflluentes  do 
Guadiana,  na  sua  margem  direita,  comprehendi- 
dos  na  provincia  do  Alemtejo,  são : o Caia,  que 
nasce  na  serra  de  S.  Mamede  ; o Dcjebe  que  pro- 
cede da  vertente  sul  da  serra  d’Ossa ; o Cobres, 
«jue  nasce  das  alturas  de  Almodovar  e a que  se 
junta  0 Terjes ; e finalmente  o Vascão,  que  vem 
da  vertente  norte  da  serra  do  Mú  e separa  o 
Alemtejo  do  Algarve.  Na  margem  esquerda  ha 
ainda,  dentro  da  provincia,  o Ardilha,  e depois  o 
Chança,  que  em  grande  parte  constitue  a linha 
de  fronteira  separando  o Alemtejo  da  provincia 
de  Huelva.  A provincia  do  Alemtejo  6 por  alguns 
gcographos  do  nosso  paiz  dividida  cm  alto  e bai- 
xo Altmtejo;  servindo  de  limites  principaes  ao 
alto  Alemtejo,  pelo  sul,  as  serras  de  Ossa  e Mon- 
furado, que  separam  com  a de  Cortei  as  aguas  do 
Guadiana  das  do  Tejo  e Sado,  e cuja  formação 
se  liga  A seiTa  da  Arrabida  pelo  pÍan’alto  das 
Vendas  Novas  e Poccirão,  e pelas  alturas  de  Pal- 
raella.  N’cste  artigo  seguimos  os  trabalhos  publi- 
cados em  1884  pela  commissão  de  engenheiros 
d’obras  publicas  e que  fazem  o objccto  da  Memó- 
ria acerca  do  aproveitamento  d' aguas  no  Alemtejo,  e 
de  que  foi  relator  o sr.  Bento  Fortunato  de  Moura 
Coutiuho  de  Almeida  d’Eça.  Na  composição  do 
solo  do  Alemtejo  entram  quasi  todas  as  formações 
geológicas  conhecidas,  e a esta  circumstancia  se 
deve  em  grande  parte  a diversidade  de  aptidões 
agricolas  d’esta  provincia.  Ao  sul  do  Tejo  os 
granitos  são  muito  menos  abundantes,  do  ([ue  ao 
norte  do  paiz.  Esta  rocha,  porém,  constitue  na 
provincia  que  consideramos  o solo  da  região  en- 
tre Portalegre,  Crato,  Tolosa,  Niza  e Povoa,  pro- 
longando-se  ainda  até  á fronteira  do  lado  de  Va 
lença  de  Alcantara.  Mais  ao  sul  apparece,  for- 
mando as  planuras  que  se  estendem  de  Monforte 
a Barbacena,  até  ao  Caia.  A oeste  de  Monforte 
encontra-se  nas  proximidades  de  Fronteira  um 
outro  retalho  granitico,  e aiuda  outro  entre  Fi- 
gueira e Ervedal.  Mais  ao  centro  da  provincia, 
e ainda  no  alto  Alemtejo,  oceupam  os  granitos 
uma  importante  supei-ficie  entre  o Vimieiro,  Ca- 
beção e proximidades  de  Lavre.  Para  oeste  de 
Evora  e a leste  de  Serpa  ha  também  manchas 
graniticas  de  alguma  importância.  A noroeste  de 
Montemór-o-Novo,  ao  norte  de  Evora  e em  Re- 
guengos  encontram-se  igualmeute  terrenos  gra- 
niticos  em  extensão  considerável,  e entro  elles 
representam  papel  importante  as  syenites.  Ao  su- 
doeste de  Evora,  em  seguida  ao  largo  tracto  de 
terreno  granitico,  torna-se  notável  a extensa  re- 
gião oceupada  pelas  rochas  porphiricas  feldspathi- 
cas,  compn-ehendida  no  seu  maior  comprimento  en- 
tre Cabrella  e Serpa;  sendo  para  observar  que  n’es- 
ta  mesma  região  apparecem  as  diorites  predomi- 


nando nas  vizinhanças  de  Serpa  e de  Beja,  c af- 
florando  igualmente  cm  massas  consideráveis  nas 
imrnediações  de  Ferreira.  No  alto  Alemtejo  tam- 
bém estas  rochas  se  encontram  em  Eivas,  Campo 
Maior,  Alter-Pedroso  e Monforte.  As  rochas  schis- 
tosas  oceupam  extensas  supcrficies  no  alto  e baixo 
Alemtejo ; mas,  além  de  alguns  retalhos  de  schis- 
tos  devoniauos,  silurianos  e cambreanos,  bem  de- 
terminados, e da  região  do  culm  no  baixo  Alem- 
tejo; diflicil  é dar  ás  restantes  rochas  schistosas 
posição  determinada  na  serie  paleosoica,  em  pre- 
sença dos  profundos  metamorphismos,  porque 
passaram,  e que  n’cllas  destruiram  todo  o vesti- 
gio  orgânico,  que  poderia  guiar  as  apreciações 
dos  geologos.  Estes  schistos  metamorphicos  oc- 
eupam uma  parte  importante  do  districto  de  Por- 
talegre, e estendem  se  por  Eivas,  Arronches  c 
Assumar,  para  o centro  da  provincia,  onde  sc 
apresentam  frequentemente  alternando  com  de- 
pósitos de  calcareos  mais  ou  menos  crystallinos. 
São  variaveis  estas  rochas  em  composição  mine- 
ralógica, e d’ahi  provém  também  para  os  terre- 
nos, que  ellas  constituem,  variadas  aptidões  agri- 
colas. Em  geral  as  rochas  metamorphicas  denun- 
ciam pela  sua  composição  a origem  do  metamor- 
phismo ; isto  é,  quaes  foram  os  agentes  que  o 
produziram,  os  quaes  são  variadíssimos,  mas  que 
no  Alemtejo  se  podem  subordinar  a tres  typos 
principaes  : os  granitos,  os  porphiros  e as  diori- 
tes. Entre  os  aflluentes  do  baixo  Tejo  é o Sorraia 
um  dos  mais  importantes,  pela  sua  grande  bacia 
hydrographica  e pela  variedade  de  composição  mi- 
neralógica dos  terrenos  que  a constituem.  De  Be- 
navente  ao  Couço  corre  o Sorraia  dentro  de  uma 
faxa  de  terreno  moderno,  constituído  superficial- 
mente  na  sua  quasi  totalidade  pelos  nateiros  de- 
positados por  oceasião  das  cheias,  e inferiormente 
pelas  areias  grossas,  cascalho  e calhaus  rolados, 
que  estão  visíveis  no  leito  do  rio  e se  encontram 
a descoberto  nas  alvercas,  a que  o desregrado 
regimen,  ou  antes  a ausência  do  regimen  d’este 
rio,  tem  dado  logar  por  oceasião  das  cheias. 
Repousa  este  deposito  moderno  sobre  o ter- 
reno terciário  lacustre  superior,  que  ao  lon- 
go do  valle  do  Sorraia  artlora,  formando  na  mar- 
gem esquerda,  desde  Coruche  até  1:500  metros 
acima  do  Coueo,  uma  faxa  da  largura  media  de 
1:400  metros,  limitada  pelas  escarpas  e collinas 
do  terciário  lacustre  inferior.  A bacia  hydrogra- 
phica do  Sorraia,  na  sua  parte  superior,  abrange 
uma  grande  extensão  de  terreno  dos  mais  anti- 
gos da  serie  geognostica,  muitos  d’elles  profun- 
damente metamorphisados  pelos  agentes  plutoni- 
cos  que  encontram  em  grandes  massas,  represen- 
tados principalmente  pelos  granitos  e por  afllo- 
ramentos  consideráveis  de  amphibolites  mais  ou 
menos  serpentinosas.  É esta  sem  duvida  uma  rií- 
gião  riquíssima  em  calcareos  metamorphicos,  que 
variam  consideravelmente  em  textura,  coloração 
e composição  mineralógica.  Quanto  á textura 
observam-se  variedades  desde  a sacharoide  gros  - 
seira até  á mais  fiua,  e d’esta  até  á textura  com- 
pacta; sendo  todos  estes  calcareos  crystallinos 
mais  ou  menos  dolomiticos.  A variedade  da  colo- 
ração também  se  manifesta  distiuctamente ; con- 
cluindo-se da  diversidade  de  còres  a intervenção 
do  ferro  e do  Tiianganesio,  bem  como  da  chlonte. 
Em  toda  esta  região,  muito  rica  em  mármores  de 
notável  belleza,  é grande  a abundancia  de  aguas. 
São  do  todos  conhecidas  as  abundantíssimas  nas 
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ccntcs  (Ic  Extrcmoz,  Borba,  Villa  Viçosa  c Alan-  ; 
(Iroal,  inananciaes,  (jue,  pela  pomposa  vegetação  ; 
a qiie  dão  logar,  constituem  uma  região  que  se  | 
))óde  chamar  o jardim  do  Alcmtejo.  Além  dos  jjon-  ' 
tos  indicados,  ainda  se  encontram  manchas  de 
calcareos  na  planicie  de  Montes  Claros,  no  vallc  | 
da  ribeira  de  Tera  contluente  do  Sorraia  em  Sou- 
zel,  a 5 kilometros  ao  N.  O.  de  Aviz,  e na  Salva- 
ileira  e Senhora  Mãe  dos  Homens ; desappareceu 
do  depois  por  baixo  do  lacustre  inferior  em  que 
a cré  e o calcarco  cavernoso  abundam  em  quan- 
tidade notável.  Fiualmente  devem  ser  menciona- 
dos os  calcareos  que  affloram  extensamente  nas  j 
])roximidades  de  Eivas,  Assumar,  Portalegre,  i 
t^astcllo  de  Vide,  Escusa  e Marvão  ; bem  como  o ] 
grande  tracto  de  calcareos  crystalliuos  do  plano  I 
alto  de  l’ortel  c Santa  Cruz;  os  calcareos  crys-  ] 
tallinos  e os  mármores  cipoliuos,  subordinados  ás  | 
rochas  dioriticas  e serpentinosasda  serra  de  Vian-  j 
na  do  Alemtejo  e de  Alvito ; os  da  serra  de  S.  | 
Luiz  e de  S.  Thiago  do  Plscoural  nas  proximida- 
(Ls  da  Casa  Branca  (caminho  do  ferro  do  sul)  e 
os  calcareos  jurássicos  de  S Thiago  de  Cacem. 
Em  todo  o grande  tracto  do  terreno  formado  pe- 
los depositos  lacustres  do  Tejo  c do  Sado,  cujas 
altitudes  chegam  a 1G3  metros  na  divisória  das 
aguas  do  Tejo  e Sado,  e a 284  metros  no  valle 
de  Agua,  ao  norte  de  Poute  de  Sôr,  encontram-se 
aguas  a pequena  profundidade ; nas  quebradas 
apparecem  com  frccpicucia  fontes  perennes  mais 
ou  menos  abundantes  e em  alguns  pontos,  como 
na  Marateca  (valle  do  Sado),  inananciaes  de  al- 
to valor.  Em  todo  o percurso  da  antiga  estrada 
que  de  Coruche  se  desenvolve  jiela  margem  es- 
querda dq  Sorraia  até  ao  Couço,  nota-se,  para 
alem  da  ribeira  do  Divor,  que  o terreno  tcrcia-  j 
rio  lacustre  fórma  uma  linha  escaíqiada  ou  se  le- 
vanta em  collinas,  de  cujas  camadas  inferiores  I 
sáem  aguas  abundantes,  as  «piaes  gerabnente  são  I 
empregadas  na  cultura  do  arroz,  em  vez  de  se-  I 
rem  aproveitadas  nas  regas  dos  milhos.  A ribeira 
do  Sôr,  cuja  bacia  hydrographica  abrange  uma 
grande  superfície  e se  estende  superiormente  pa- 
ra E.  até  ás  proximidadades  de  Alpalhão,  é o tri 
butario  do  Sorraia,  que  maior  (piantidadc  de 
agua  fornece  para  alimentação  da  corrente  d’este 
rio  durante  o estio,  resultado  devido  á existên- 
cia de  numerosas  nascentes  nos  terrenos  tercia-  ' 
rios  lacustres,  superior  e inferior.  Na  travessia  I 
da  charneca  de  Montargil  para  Aviz,  não  só  se  | 
apresentam  em  diversos  valles  indicios  certos  da  ! 
existência  de  aguas  aproveitáveis,  como  se  os- 
tentam alguns  inananciaes,  que  os  exploradores  | 
da  mesma  charneca,  de  mui  recente  data,  teem 
começado  a ufilisar  com  vantagem  para  a agri- 
cultura. N’csta  proviucia  ha  as  minas  de  cobre  : 
cm  Aljustrel  e 8.  Domingos  ; de  mauganesio  entre  | 
Mertola  c Beja;  de  chumbo  em  Borba,  Mar-  i 
vão  e Evora ; e de  ferro  nas  serras  de  Mon-  i 
fruado  e Cercal,  lím  Extremoz  existem  ma-  ; 
gnificas  pedreiras  de  mármore.  Tem  aguas  | 
niineraes  em  Aljustrel,  Cabeço  de  Vide,  Mer- 
tola, Ouguella,  Portalegre,  Souzel  e Vimieiro, 
tíuanto  a terrenos  incultos  e arborisados  a pro-  | 
vincia  do  Alcmtejo  é em  geral  pouco  arborisada 
em  muitos  pontos  insalubre.  Os  terrenos  ineul-  | 
tos  da  cordilheira  do  Algarve  estendem-se  para  ' 
o norte  na  jirovincia  do  Alemtejo,  ora  formando 
faxas  continuas  de  esteval  de  grandes  dimensões,  j 
ora  constituindo  retalhos  de  charneca,  de  variada 
lí)i 


extensão  e fórma,  intermeados  de  terras  cultiva- 
das. Os  mais  importantes  tractos  incultos  e de.s- 
povoados  de  arvoredo  da  vasta  província  do 
Alemtejo,  encontram-se  minuciosamente  descri- 
jitos  no  excellente  relatorio  ácerca  da  aiborisa- 
ção  do  paiz,  publicado  em  18G8  pela  secção  geo- 
lógica da  direcção  geral  da  commissão  geodesica, 
e no  da  administração  geral  das  mattas  de  1880; 
e medem  a superfície  total  l.G47:0()0  hectares  ou 
1G:570  kilometros  (piadrados : isto  é,  mais  de 
da  superfície  de  toda  a província;  não  fallando 
dos  areaes  incultos  e medões  da  costa  maritima 
da  província,  (pie  abrangem  uma  area  de  cerca 
ile  10:000  hectares.  Entre  os  terrenos  aproveita- 
dos ha  a parte  oceupada  pelas  povoações  ; as  por- 
ções, geralmente  cultivadas  a cereaes  em  torno 
das  mesmas ; e por  fím  os  montados,  que  11’estes 
últimos  tempos  teem  adquirido  um  valor  iinpor- 
tantissimo  jiela  immeusa  procura  e excellente 
venda  que  tem  tido  a cortiça,  chegando  por  este 
meio  a constituir-se  em  poucos  anuos  fortunas  va- 
liosas com  aquelle  unico  provento.  A riqueza  dos 
moutados,  porém,  não  se  funda  tam  sómente  no 
rendimento  da  cortiça.  A creação  do  gado  suino, 
para  que  são  proprios  os  montados  de  azinho  e 
sobro,  é também  uma  apreciável  fonte  de  riqueza  ; 
e fínalmeute  0 gado  lanígero,  vaceum  e cavallar, 
oceasiona  da  mesma  fórma  rendimento  digno  de 
ser  mencionado.  O Alcmtejo  tem  3 districtos 
administrativos  : Portalegre,  Evora  e Beja.  Por- 
talegre tem  15  eoncelhos  : Alter  do  Chão,  Arron- 
ches,  Aviz,  Campo  Maior,  Castello  de  Vide,  Crato, 
Eivas,  Fronteira,  Gavião,  Marvão,  Monforte,  Niza, 
Ponte  do  Sôr,  Portalegre,  e Souzel.  Evora  tem 
13  concelhos  : Alandroal,  Arraiollos,  Borba,  Ex- 
tremoz, Evora,  Montemor-o-Novo,  Mora,  Mourão, 
Portei,  Kedondo,  Reguengos  de  Monsaraz,  Vian- 
na  de  Alemtejo  e Villa  Viçosa.  Beja  tem  14  con- 
celhos : Aljustrel,  Almodovar,  Alvito,  Barrancos, 
Beja,  Castro  Verde,  Cuba,  Ferreira,  Mertola,  Mou- 
ra, Odemira,  Ouriqne,  Serjia  e Vidigueira.  O distr. 
de  Portalegre  conta  124:GÍ»7,  hab.  sendo  G3:0õ2 
do  se.xo  masc.  G1:G45  do  fem. ; o d’Evora,  127:2.32, 
sendo  G4:77í)  de  sexo  masc.  c G2:453  do  fem.;  c 
o de  Beja,  1G1:(!U2,  sendo  81:233  do  sexo  masc. 
c 80:3G‘j  do  fem.  A capital  da  proviucia  é Evora, 
onde  está  estabelecido  0 quartel  general  da  4.*  <li  v. 
militar,  (inc  comprehende  os  distr.*  de  Portalegre, 
Evora,  Beja  e Faro  (Algarve).  Evora  é notável 
])clos  seus  monumentos  antigos,  entre  os*quaes 
avultam  a cathedral,  fundada  em  1 18G  pelo  bispo 
I).  Paio,  0 templo  de  1 )iaiia,  o aqucdiicto  chamado 
da  Prata,  o jialacio  de  Sertorio,  etc.  (Y . Evora). 
1’ossuc  as  seguintes  jiraças  de  guerra : Eivas,  do 
1.*  classe,  Castello  de  Vide,  >Iarvão,  Ouguella, 
Campo  Maior,  Extremoz,  c .Jiiromcnha.  Conserva 
ainda  o antigo  systema  de  dividir  o terreno  em 
propriedades  livres  que  se  denominam  herdades, 
systema  estabelecido  por  D.  Affonso  111.  Este 
moiiarcha  reservou  para  si  uma  jiarte  a que  se 
chamava  licíjueixjos,  e aboliu  as  jogadas  creadas 
por  1).  Affonso  Ilenri(|ues,  e os  fóros  ou  censos  de 
D.  Sancho  I.  ( ) nome  de  herdades  vem  de  terem 
os  terrenos  passado  successivamcntc  por  herança 
de  paes  a filhos.  E atravessada  por  duas  linhas 
ferreas,  que  iiertencem  ao  Estado,  e ipie  tem  con- 
tribnido  muito  para  lhe  augmenfar  a população 
e o commercio.  Na  jirovincia  do  Alemtejo  são  no- 
táveis as  mim-ts,  já  referidas,  d’Aljustrel  c de  S. 
Domingos,  que  constituem  dois  burgos  operários 
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povoados  pela  gente  alli  empregada,  o (|ue  tem 
sido  também  um  incentivo  para  o desenvolvimento 
docommereio  e da  populaçào.  A companhia  explo- 
radora das  minas  de  S.  Domingos  fez  o porto  arti- 
ficial de  romarão  onde  se  carrega  em  barcas  o 
minério  vindo  da  mina,  em  caminho  de  feno,  até 
ao  porto.  As  minas  d’Aljustrel,  conforme  dissemos, 
deram  também  oceasião  a que  se  creasse  um  bur- 
go operário,  onde  se  veem  elegantes  chalets  ha- 
bitados pelos  engeidieiros  das  minas  on  pelos  em 
pregados.  0 caminho  de  ferro  passa  a 10  k.  de  dis- 
tancia, c a companhia  exploradora  construiu  á 
sua  custa  um  ramal  da  linha  ferrea,  que  liga  a 
mina  com  a linha  do  estado.  Nota-se  uma  certa  di- 
versidade de  tvpos  nos  individnos  alcmtejanos, 
devida  ás  differentes  condições  climatéricas  e geo- 
lógicas em  que  estão  collocados.  Os  que  vivem  pro- 
ximo  dos  pantanos  são  fracos,  pallidos,  ventres  vo- 
lumosos, emqnanto  que  os  que  vivem  nas  outras 
regiões  salubres  são  fortes,  robustos  e alegi-es.  O 
sal  é também  uma  fonte  de  riqueza  do  Alemtejo. 
O rio  Sado,  comquauto  desemboque  pouco  abai- 
xo de  Setúbal,  cidade  que  se  considera  ainda  da 
Extremadura,  apesar  da  divisão  natural  ofierccida 
pelo  Tejo;  o rio  Sado,  como  vimos,  dilata  o seu 
curso  atravez  d’uma  considerável  parte  da  pro- 
víncia do  Alemt<^jo  e é marginado  de  numerosas 
marinhas.  Nos  fastos  gloriosos  militares  figuram 
muitos  logares  d’esta  provinda,  já  no  começo  da 
mouarchia  cm  conquistas  sobre  os  moiros,  já  nas 

fuerras  contra  a Ilespanha,  no  tempo  de  D.  João 
e na  restauração  do  reino  em  1G40.  N’esta  epoca, 
foi  o Alemtejo  exactamente  o grande  campo  das 
batalhas  da  independencia  portugueza.  As  linhas 
(V Klcas,  com  e.specialidade,  tem  uma  pagina 
brilhantíssima  na  antiga  epopea  das  no.ssas  ar- 
mas. 

Alemtem  (Antonio  Barreto  d’ Almeida  Soares 
de  Lencastre,  1.”  visconde  de).  Fidalgo  cavai leiro 
da  Casa  Real,  por  successão  de  seus  maiores,  an- 
tigo deputado,  senhor  da  casa  de  Alemtem  em 
Unhão,  abastado  proprietário  no  eonc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  N.  a 14  de  julho  de  lb35, 
filho  de  Christovam  d’Almeida  Soares  de  Bar- 
ros  Gavião,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  das  ca- 
sas d’Alemtem,  em  Unhão,  da  de  Robalde,  em 
Idães,  e das  de  Guilhadezes  e Gondufe,  e de  sua 
mulher  D.  Margarida  Efigeuia  de  Lencastre  Ca- 
manho  de  Queiroz  e Menezes.  O visconde  d’A- 
lemtem  casou  em  29  de  maio  de  1859  com  D.  Ca- 
rolina  Candida  Pita  Malheiro,  filha  de  José  Pinto 
de  Souza  Freire,  e de  sua  mídher,  D.  Maria  Rita 
Malheiro  Freire,  senhores  da  casa  de  Costilha. 
O titulo  de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de 
3 de  setembro  e Carta  de  20  de  novembro  de  1874 ; 
0 de  fidalgo  cavalleiro,  pelo  alvará  de  23  de  no- 
vembro de  1873.  O brazão  d’armas  é o seguinte: 
Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as 
armas  dos  Pintos : em  campo  de  prata  cinco  cres- 
centes de  lua  de  vermelho  em  santor ; no  segundo 
as  armas  dos  Almeidas  — em  campo  vermelho 
seis  besantes  de  ouro  entre  uma  dobre  cruz  e bor- 
dadura do  mesmo  metal;  no  terceiro  quartel  as 
armas  dos  Soares  de  Albergaria — ein  campo  de 
prata  uma  cruz  vermelha  florida  orlada  do  mesmo 
metal,  com  oito  escudetes  das  armas  do  reino ; e 
no  quarto  as  armas  dos  Farias  — em  campo  ver- 
melho um  castello  de  prata,  com  portas  e frestas 
de  negro,  entre  duas  flóres  de  liz  do  mesmo  me- 
tal, e tres  em  chefe.  Actualmcnte  usa  o titulo  de 


I conde  de  Alemtem  o sr.  Christovam  de  Almeida 
j Soares  Lencastre,  residente  em  Amaraiitc. 

Alemtem.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho, 

I cone.  e com.  da  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto. 

247  alm.  e 09  fog.  Annexada  eivilmente  á freg. 

I de  Villar  do  Torno.  A pov.  está  situada  junto  á 
I serra  da  Cumieira,  c dista  3 k.  da  séde  do  cone. 
j Orago  S.  Mamede. 

j Àlens.  Pov.  na  freg.  de  Barrosas,  cone.  de 
I Lousada.  ||  Pov.  na  freg.  de  Pinheiro,  cone.  de 
Guimarães. 

I Aleste  ou  Este  ou  Deste.  Rio  da  prov.  do 
I Minho.  Nasce  em  Carvalho  d’Este  e entra  no 
‘ Ave  no  sitio  chamado  Tovginhô.  Juntam-se-lhe 
vários  ribeiros.  As  suas  margens  são  ferteis  c 
cultivadas.  Tem  pontes  de  pedra  no  logar  de 
Monteiro,  em  Santa  Cruz,  em  Covas  de  Baixo, 
c junto  a Braga  uma  ponte  denominada  de  Gui- 
marães. 

Alexandre  Herculano.  V.  Carvalho  c Araújo. 

! Alexandrino  (Pedro).  Por  este  simples  nome 
são  conhecidos  o pintor  Pedro  Alexandrino  de 
Carvalho  e o oflicial  de  marinha  e governador 
d’Angola  Pedro  Alexandrino  da  Cunha.  V estes 
nomes. 

Aleydões  ou  Aleidões.  Serra  da  prov.  do  Al- 
garve no  termo  de  Grandola.  Começa  na  herdade 
(los  Aleydões  e atravessa  o termo  de  S.  Tliiago 
de  Cacem  e de  Odemira,  onde  tem  18  k.  de  lar- 
gura. E’  cultivado,  e cria  muito  gado,  lã,  cera  e 
mel.  Nasce  aqui  o rio  Macieira. 

Alfafa.  Pov.  da  freg.  de  Podentes,  eonc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra,  Tem  caixa  post.  Termo 
derivado  do  arabe,  alhofar,  que  significa  os  covas. 
Vem  do  verbo  hafara,  abrir  cova. 

Alfagemes.  Dava-se  antigamente  este  nome 
|.  aos  que  afiavam  c corregiam  alfanges,  espadas, 
! achas  etc.  Também  se  designavam  assim  os  bar- 
beiros e ás  vezes  os  cirurgiões.  Fernão  liOpes 
I chama  alfagemes  a uns  alfanges  ou  espadas  curtas, 
i Alfageme  de  Santarém  (O).  Drama  em  cinco 
actos,  do  visconde  d’Almeida  Garrett.  O assum- 
] pto  é baseado  na  Coronica  do  Condestabre  de  Por- 
I tugal  Dom  Nimo  Alvares  Pereyra  jmneipiador  da 
Casa  de  Bragança.  A acção  passa-se  no  tempo 
I em  que  D.  Leonor  Telles  ficou  regente  do  reino 
I depois  da  morte  d’el-rei  D.  Fernando;  n’esse 
I tempo  de  revoltas  populares,  tendo  á frente  o 
I mestre  d’Aviz,  depois  D.  João  I,  e D.  Nuno  Al- 
I vares  l’ereira.  Alli  se  apresenta  o alfageme  Fer- 
I não  Vaz,  symbolisando  os  nobres  instinctos  do 
povo  desinteressado,  o tyj>o  .sympathico  de  Froj'- 
lão  Dias,  o monge  modelo  sempre  alegre  na  sua 
pobreza,  sempre  sereno  na  pratica  modesta  da 
virtude,  bemquisto  de  todos,  meigo  e risonho 
para  com  os  humildes,  e austero  para  com  os  or- 
I gulhosos  do  mundo.  Segundo  a tradi^-ão,  um  alfa- 
I geme,  corregendo  a espada  de  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  vaticinou-lhe  as  glorias  que  lhe  estavam 
I reservadas.  O drama  foi  escripto  em  1841,  c re- 
i presentado  no  antigo  theatro  (la  Rua  dos  Condes 
cm  março  de  1842;  mais  tarde,  quando  se  construiu 
0 theatro  de  D.  Maria,  e para  ali  passou  a com- 
I panhia  da  Rua  dos  Condes  formada  dos  primeiros 
I artistas  de  então,  representou-se  em  diversas 
épocas,  sendo  sempre  recebido  com  os  maiores 
1 applausos. 

Alfãião  ou  Alfayão.  Freg.  da  prov.  de  Traz- 
i Montes,  com.,  cone.,  distr.  e bi.sp.  de  Bragança. 

I Orago  S.  Martinho.  301  hab.  Corre  u’esta  freg.  o 
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rio  Fervença.  No  sitio  cie  Valle  Casto,  ha  vesti- 
gios  d’uin  c-astello  dos  romanos,  vendo-se  ainda 
iiin  fosso  c contra  fosso  abertos  na  rocha.  Dista 
a pov.  5 k.  da  cidade  de  Hragança.  N’esta  pov. 
brota  nina  nascente  d’agua  mineral,  que  é consi- 
derada liyposalina,  sulfnrea  e ferrea. 

Alfaiate.  V.  AUjibebe. 

Alfaiates.  Villa  e freg.  da  prov.  da  lleira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da 
Guarda ; 1 .353  ahn.  e 295  fog.  O orago  é S.  Thiago 
Maior.  Tem  escola  do  sexo  masc.  Dista  16  k.  da 
séde  do  conc.  O nome  á' Alfaiates  vem  da  palavra 
arabe  Alchaiat,  cpie  quer  dizer  cosednr,  alfaiate. 
Estii  situada  proximo  da  fronteira  e é cercada  de 
muralhas  de  dois  metros  de  grossura  aproxima- 
damente. Estas  muralhas  teem  duas  portas,  um 
castello  dentro  e uma  atalaia  fora,  tudo  em  mi- 
nas. 0 castello  foi  construido  por  D.  Affonso  X, 
de  Leão,  quando  a povoação,  estando  completa- 
mento  destruitla  e abancíonada,  elle  a mandou 
reedificar  e povoar,  em  1230,  dando-lhe  o nome 
de  Castello  de  Luna.  Em  1282,  a villa  foi  dada 
em  dote  á rainha  Santa  Isabel,  por  el-rei  D.  Di- 
niz.  O mesmo  monarcha  reedificou  e ampliou  o 
castello  em  1297,  dando-lhe  foral  em  1 de  março 
(resso  anno  e restituindo-lhe  o seu  antigo  nome 
arabe.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lisboa, 
a 1 de  junho  de  1515.  Foi  n’este  castello  que 
D.  Sancho  de  Castella  mandou  encerrar  seu  ir- 
mão, I).  Garcia,  rei  de  Portugal  e Galliza,  em 
1071,  depois  de  lhe  ter  usurpado  a herança  que 
seu  pae,  D.  Fernando  Magno,  lhe  tinha  daiío,  que 
eram  aquelles  dois  reinos.  Foi  povoação  romana, 
0 parece  que  presidio  no  tempo  do  imperador 
Augusto  Cesar,  segundo  se  deprehende  d’uma 
iuscripção  latina  que  existe  na  villa.  A matriz 
tem  3 naves.  Proximo  da  villa  passa  o rio  do  seu 
nome,  que  desagua  no  Côa.  Tem  Misericórdia 
antiquissima.  A villa  pertenceu  aos  condes  de 
S.  Thiago  até  1733,  em  que  passou  para  a corôa. 
Varias  vezes  aqui  se  reuniram  os  reis  de  Castella 
e de  Portugal  para  suas  combinações  ou  tratados. 
A villa  gosava  de  grandes  privilégios,  entre  os 
([uaes  se  contava  o de  pagarem  os  habitantes  so- 
mente siza  e finta.  Os  campos  são  ferteis,  produ- 
zindo abundancia  de  trigo,  centeio,  linho,  etc. 
Em  27  de  setembro  de  1811,  houve  em  Alfaiates 
um  combate,  dado  pelos  alliados  contra  os  fran- 
cezes,  ficando  estes  derrotados.  ||  Ribeira  da 
Beira  Baixa,  que  nasce  proximo  da  villa  do 
mesmo  nome.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e em  parte  arrboisadas.  Morre  no  Côa,  por 
baixo  da  villa  de  Villar  Mendo,  tomando  o nome 
dos  logares  por  onde  passa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Colmeas,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Alfainça.  Aldeia  da  prov.  da  Estremadura, 
proximo  de  Torres  Vedras.  E’  termo  arabe  alfai- 
nas  e significa  o 'perdida. 

Alfajar  da  Pena.  Pov.  do  Algarve.  E’  nome 
arabe,  quer  dizer  penedo. 

Alfama  (Fr.  Affonso  de).  Frade  da  Ordem  do 
Carmo,  no  século  xv.  N.  em  Ifisboa,  professou  no 
convento  de  Carmelitas  de  Moura,  doutorou-se 
cm  theologia,  e presidiu  como  vigário  geral  ao 
capitulo  de  6 de  julho  de  1123,  celebrado  em  Lis- 
boa. N’esse  capitulo  foi  eleito  provincial,  e n’essa 
qualidade,  foi  elle  (piem  lançou  o habito  ao  con- 
destavel  1).  Nuno  Alvares  Pereira,  que  tomou  o 
nome  de  Fr.  Nuno  de  Santa  Maria.  Fr.  Affonso 
d’Alfama  morreu  em  1435,  deixando  um  Doctri- 
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nale  patrum,  c 2 tomos  do  Progresso  carmelitano. 
Attribuiu-se-lhe  outras  obras  intituladas:  o Fiel 
conselheiro,  o liom  governo  da  justiça,  e um  Tra- 
tado da  misericórdia,  que  fôram  escriptas  por  el- 
rei  I).  Duarte,  seu  protector. 

Alfama  (Fr.  Viceide  de).  Monge  cisterciense 
nos  séculos  xii  e xm.  N.  em  I.isboa,  professou  no 
convento  d’Alcobaça,  aonde  vivia  em  1200.  Escre- 
veu um  Voeab'ularium  lingum  latince. 

Alfama.  E’  nome  portuguez  antigo,  e vern  do 
arabe.  Al-hama  que  significa  couto,  refugio,  asylo. 
E’  um  dos  bairros  orientaes  de  Lisboa.  (V.  Lisboa). 

Alfanbareiro.  Nome  que  antigamente  se  dava 
aos  fabricantes  de  cobertores  de  felpa.  Encon- 
tra-se este  termo  em  uma  carta  de  el-rei  D.  João  I, 
de  1395,  a proposito  de  um  «Joltão  Annes  alfanba- 
reiro, ‘morador  em  a dita  villa  de  Santarém»,  con- 
forme o Elucidário. 

Alfandega.  Administração  ou  repartição  pu- 
blica encarregada  de  cobrar  os  direitos  de  en- 
trada c sahida  das  mercadorias.  A instituição 
das  alfandegas  6 de  tempo  muitos  remotos.  Em 
Portugal,  0 regimento  mais  antigo,  coordenado, 
de  que  ha  noticia  com  relação  a alfandegas,  tem 
a data  de  15  de  dezembro  de  1172,  e é já  baseado 
sobre  disposições  muito  anteriores.  Como  corpo 
mais  completo  de  doutrina  fiscal,  considerado  o 
meio  social  do  século  xvi,  apparece-nos  o foral  da 
cidade  de  Lisboa,  datada  de  7 d’agosto  de  1500 
e firmado  pelo  rei  D.  .Manuel.  N’esse  foral  taxa- 
vain-se  as  mercadorias,  vindas  de  fóra  do  reino 
e também  as  que  davam  entrada  na  cidade  vin- 
das por  terra.  Para  estas  ultimas  designavam-sc 
as  seis  portas,  limites  da  cidade,  pelas  quaes  era 
conceditla  a entrada,  a saber:  as  portas  da  Cruz, 
de  Santo  André,  de  S.  Vicente,  de  Santo  \ntão, 
,de  Santa  Catharina  e de  Catefaraz.  Sendo  estes 
os  limites  da  capital,  facil  é avaliar  o incremento 
que,  em  100  annos,  tem  tido  a cidade.  A 15  de 
outubro  de  1587,  outro  foral  (da  alfandega  da 
cidade  de  Lisboa)  com  129  cajiitulos,  era  firmado 
por  D.  Filijipe  II  de  Ilespauha  e I de  Portugal, 
modelando-sc  pelo  de  15(X)  e também  pela  legis- 
lação castelhana.  Os  preceitos  referidos  aos  por- 
tos seceos  tiveram  a sua  reducção  em  regimento 
no  alvará  de  10  de  setembro  de  1668.  Foi  no  rei- 
nado de  D.  Pedro  II  que  a segunda  alfandega  do 
reino,  a do  Porto,  recebeu  regimento  completo 
com  136  capitulos,  datado  de  2 de  junho  de  1703. 
A alfandega  grande  do  Lisboa  era  dirigida  por 
um  provedor  (depois  administrador  geral),  feitor- 
mór  de  todas  as  outras  alfandegas  do  reino  e ti- 
nha á mesa  grande,  ou  do  despacho  da  abertura, 
onde  se  abriam  as  fazendas  de  sello,  a mesa  da 
balança,  onde  se  tomavam  os  pesos  da  fazenda, 
a casa  dos  cinco,  onde  se  despachavam  as  fazen- 
das vindas  do  reino  por  terra,  como  pannos  de 
lã,  linho,  etc.  Fóra  da  alfandega  grande,  havia, 
annexas  a cila,  as  casas  do  consulado,  da  estiva, 
dos  portos  seceos,  do  sal,  e do  paço  da  madeira. 
Em  16  de  maio  de  1832,  dizia  .Monsinho  da  Sil- 
veira: «As  alfandegas  não  tinham  um  centro  de 
unidade  e de  intelligencia  especial,  e cada  uma, 
abandonada  a si  mesma,  fazia  o que  queria  ou 
nada. . .»  Nos  titulos  v e vi  do  decreto  da  indi- 
cada data,  organisando  a administração  da  fa- 
zenda publica,  aquelle  estadista  centralisava  em 
uma  directoria  geral  a direcção  superior  dos  ser- 
viços aduaneiros.  O pensamento  de  Monsinho  da 
Silveira  teve  maior  desenvolvimento  no  decreto 
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de  17  de  setembro  dc  1833.  Fôram  supprimidas  | 
a Casa  da  índia  e a alfaudcga  do  3’abaco;  ficou  j 
subsistindo  a alfandega  das  Sete  Casas  coin  des- 
pacho independente,  ü ministro  da  fazenda  era 
0 inspector  geral  das  alfandegas  do  reino;  a di- 
rectoria  geral  das  alfandegas  passou  a ser  uma 
repartição  do  Thcsouro  Publico;  dividiram-se  .em 
dois  districtos  as  alfandegas  do  reino : do  norte, 
com  as  alfandegas  das  provindas  do  Mitdio,  'I'raz-  | 
os-Montes  e Beira;  c do  sul,  com  as  alfandegas 
das  provindas  da  E.xtremadura,  Alemtejo  c Al-  | 
garve.  Cada  districto  era  regido  por  um  adminis- 
tradw.  As  alfandegas  das  illias  adjacentes  tam- 
bém fôram  attingidas  nos  decretos  de  G d’abril 
de  1832  e de  23  de  junho  de  1834.  O decreto  de 
17  de  janeiro  de  1837  classificou  cm  7 direcções 
as  dos  portos  stecos,  a saber:  Almeida,  Bragança, 
Chaves,  Eivas,  Idanba,  Marvão  e Mertola.  O de- 
creto de  28  de  junho  de  1842  distribuiu-as  por 
esta  ordem:  Alfandegas  de  portos  de  mar:  Avei- 
ro, Caminha,  Espozende,  Faro,  Figueira,  Lagos, 
Olhão,  Setúbal,  Vianna,  Villa  do  Conde,  V.  N. 
de  Portimão,  Villa  Real  dc  Santo  Antonio.  Delega- 
ções: Cascaes,  Cezimbra,  Ericeira,  S.  Marti nho, 
Peniche,  Pederneira,  Povoa  de  Varziin,  Selir  do 
Porto,  Sines,  Trafaria.  Alfandegas  de  portos  sec- 
cos:  Directoria  de  Valença,  d’Almeida,  de  Ca.s- 
tello  Branco,  dc  Bragança,  de  Sabugal,  d’Elvas, 
de  Mertola.  Os  decretos  de  7 de  dezembro  de 
ISGf)  e de  23  de  dezembro  de  18GÍ)  consideram 
como  alfandegas  maritimas  de  l.“  classe  as  de 
Lisboa,  Porto,  Angra,  Funchal,  Horta,  e Ponta 
Delgada;  de  2.“  classe  as  de  Faro,  Figueira  e 
Vianna  do  ('astello.  Da  raia,  de  1."  classe:  Ei- 
vas; de  2.*:  as  de  Aldeia  da  Ponte,  Barca  d’Alva, 
Bragança,  Chaves,  Idanha-a-Nova,  Portalegre, 
Serpa  e Valença.  Desde  de  18G4  teem  sido  pu- 
blicados 12  decretos,  reformando  os  serviços 
aduaneiros,  ou  alterando  os  quadros  c aposenta- 
ções dos  respectivos  funccionarios.  Além  das  re- 
formas de  Joaquim  Thomaz  Lobo  d’Avila,  com 
a data  de  7 dc  dezembro  de  18G5;  da  de  Ansel- 
mo Braamcamp,  reunindo  as  alfandegas  de  Lis- 
boa e municipal,  feita  cm  23  de  dezembro  de 
18G‘J,  ha  mais  a importante  refonna  do  sr.  Ma- 
rianno  de  Carvalho,  datada  de  29  de  dezembro 
de  1887;  a do  sr.  José  Dias  Ferreira,  em  30  dc 
dezembro  de  1892;  a do  sr.  Espregueira,  sobre 
aposentações,  etc.,  em  23  de  dezembro  de  1899; 
e finalmentc  a reforma  do  sr.  Mattoso  dos  Santos, 
que  alargou  o quadro  interno  c deu  nova  nomen- 
clatura aos  empregados,  e data  tle  24  de  de- 
zembro de  1901.  Os  rendimentos  das  alfandegas 
constituem  uma  fonte  importantissima  de  receita 
publica  em  Portugal. 

Alfandega  de  Lisboa.  As  reformas  operadas 
n’esta  casa  fiscal  teem  tido  sempre  o fim  do  aper- 
çoamento  do  expediente  c da  fiscalisação.  No  sé- 
culo XVIII  e ainda  no  1.®  quartel  do  século  xix, 
esta  alfandega  era  dirigida  por  um  administra- 
dor geral,  que  era  ao  mesmo  tempo  feitor-mór 
de  todas  as  mais  alfandegas  do  reino.  O despacho 
e mais  serviço  corria  pelas  seguintes  mesas : da 
abertura,  da  balança,  da  descarga,  dos  portos 
scccos,  do  Paço  da  Madeira,  do  Sal,  e Consulado 
da  entrada.  O decreto  de  17  de  setembro  de  1833 
concentrou  o despacho  em  4 mesas : abertura, 
pateo,  estiva  e direitos  reunidos.  A 1.”  recebia 
as  declarações  de  fazendas  que  tivessem  de  sor 
selladas,  a*2.“  as  do  peso,  a 3.*  as  que  não  entra- 


I vam  na  Alfandega,  e a 4.*  as  que  pertenciam  ao 
! Paço  da  Madeira  c Mesa  do  Sal.  Mais  tarde  foi 
estabelecida  uma  mesa  distincta  jiara  as  decla- 
rações e desjiacho  de  reexportação.  As  instrucções 
de  2.')  de  janeiro  de  18G.õ  distribuiram  o serviço 
por  5 repartições:  1.*  serviço  externo,  2.*  recebi- 
mento, conferencia,  distribuição  e arrecadação 
j das  mercadorias;  3.“  despacho,  4.*  contabilidade, 
j .õ.“  expediente  geral.  Por  acharmos  curioso,  trans- 
crevemos 0 que  se  lê,  dcerca  d’esta  Alfandega,  a 
I pag.  240  do  Vocabnlario  de  D.  Raphael  du  Blu- 
teau,  publicado  no  século  xvii:  «A  Alfandega  dc 
Lisboa  6 sem  controvérsia  a mais  commoda  e 
sumptuosa  das  que  vi  em  todos  os  reinos,  em  (|ue 
tenho  estado.  Não  será  inútil  a sua  descripção; 
acharás  n’ella  a intelligencia  de  alguns  vocábu- 
los, ignorados  de  muita  gente.  Tem  um  provedor 
e feitor-mór,  que  a governa;  a elle  estão  subor- 
dinadas as  mais  Alfandegas  do  Reino.  Todos  os 
dias  assiste  este  provedor  na  mesa  grande  do 
despacho,  manhã  e tarde;  a qual  mesa  está  n’uma 
formosa  sala  levantada  ein  tres  degraus,  para  ex- 
pedição do  despacho  <las  fazendas;  assistem  n’ella 
sete  escrivães;  cm  esta  mesa  se  julgam  todas  as 
causas,  assim  das  fazendas  descaminhadas,  como 
das  mais,  e das  do  reino,  dando-se  dc  todo  o pre- 
cisado vista  ao  procurador  de  Sua  Magestade. 
Tem  o provedor  alçada  jiara  condemnar  até 
quantia  de  sessenta  mil  réis,  e no  tresdobro,  c 
para  as  cousas  de  maior  quantia  ha  appellação 
e aggravo  para  a casa  da  Supplicação.  Este  pro- 
vedor põe  0 preço  ás  fazendas,  quando  se  despa- 
cham, assim  telas,  brocados,  e outras  sedas,  como 
rendas,  e passamanes  de  prata,  ouro  e tudo  mais. 
Ha  outra  mesa  pegada  a esta,  que  chamam  da 
Provedoria,  (|ue  tem  escrivão,  que  processa  as 
causas  ; tem  enqueredor,  e requerente  i)or  parte 
da  fazenda  de  Sua  Magestade.  Abaixo  d’esta  ha 
outra  mesa,  cm  que  se  abrem  as  fazendas  de 
sello,  e as  carrega  em  livro  com  dois  feitores, 
que  as  vem  com  elle,  e passam  os  bilhetes,  que 
vão  á mesa  grande  a despachar.  Ha  outra  mesa, 
que  fica  deÀonte  da  mesa  grande,  que  chamam 
do  Consulado;  fem  escrivão,  e thesoureiro  para 
a cobrança  do  que  a ella  toca.  Junto  a esta  está 
outra  mesa  do  (Jomboy,  também  com  thesoureiro 
e escrivão.  Ha  outra  mesa,  em  que  está  o the- 
soureiro dos  meudos ; que  não  cliegam  a vinte 
mil  réis.  Sendo  o despacho  dos  mercadores,  que 
assignam  nos  livros  suas  partidas,  jtorque  as  que 
passam  de  vinte  mil  réis  para  cima  assignam  os 
I mercadores  nos  livros  do  (lespacho,  e dão  d’estas 
j partidas  ao  thesoureiro  geral,  que  a Alfandega 
I tem,  satisfação  por  escriptos,  que  lhe  passa  de 
tres,  e seis  mezes.  Este  the.soureiro  dos  meudos 
! é apresentado  pelo  thesoureiro  geral,  a quem  elle 
j dá  conta  do  que  cobra.  A entrada  da  porta  da 
1 casa  do  despacho  assistem  o porteiro,  e feitores 
I em  uma  mesa  sem  encostos  para  verem  as  fa- 
I zendas,  que  sácm  despachadas,  e conferirem  os 
bilhetes  dos  despachos,  carregando  as  partidas 
nos  seus  cadernos.  Todas  estas  mesas  estão  co- 
I bertas  com  seus  pannos,  e couros  com  as  armas 
1 rcaes,  e a mesa  grande  tem  seu  sitiai  de  damas- 
I CO,  em  cima  do  qual  está  uma  imagem  de  Nossa 
I Senhora  da  Atalaj  a,  que  é padroeira  da  dita  Al- 
I fandega,  a quem  duas  vezes  no  anno  se  festeja 
; com  solemniciade  na  egreja  da  Conceição,  aonde 
assistem  n’estes  dias  o provedor,  e mais  ofiiciaes 
I da  Alfandega.  Dentro  d’esta  casa  do  despacho 
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ha  (luas  mais,  uma,  em  que  se  mettem  as  fazen- 
das, (jue  entram  para  se  despachar,  outra,  em  que 
se  mettem  as  fazendas,  que  se  tomam  descami- 
nhadas; estas  casas  tem  cada  uma  seu  porteiro, 
e dois  escrivães.  Ila  outra  casa,  com  grades  ao 
redor,  aonde  se  sellain  as  fazendas,  tem  feitor,  e 
capataz  para  assistir  aos  selladores.  Tem  mais  um 
guarda-livros,  que  tem  obrigayão  de,  guardar  os 
livros,  que  acabam  de  servir  no  lim  de  cada  anno, 
para  dar  couta  (relles,  quando  lh’os  pedem,  e dar 
papel,  tinta,  e pennas  á mesa  grande.  A porta 
d’esta  casa  do  despacho  tem  quatro  chaves,  com 
que  se  fecha;  tem  uma  o provedor,  outra  um  es- 
crivão da  mesa  grande,  que  se  reparte  ]>elos  mais 
ás  semanas,  começando  pelo  mais  antigo;  tem 
outra  0 porteiro,  e outra  um  feitor,  que  também 
se  reparte  ás  semanas  pelos  mais,  e sem  estarem 
todos  juntos  se  não  abre  a porta,  salvo  se  falta 
algum  (baquella,  que  é obrigado  abrir-se  a porta; 
que  n’este  caso,  por  se  não  faltar  ao  despacho, 
manda  o provedor  buscar  a sua  casa,  (jue  tem  na 
mesma  Alfândega  as  chaves  em  um  cordão  para 
semelhantes  casos.  F<jra  d’esta  casa  do  de.spacho 
está  um  grande  pateo  com  seus  armazéns,  e al- 
pendradas,  em  que  se  mettem  os  assucares,  ta- 
bacos, couros,  e mais  fazendas  do  llrazil  e outras 
partes;  tem  uma  balança,  em  que  assiste  um 
juiz,  e escrivão  todo  o anno  para  tomarem  os  pe- 
sos (1’estas  fazendas,  c nas  balanças  ha  um  fiel 
dos  pesos,  e oito  homens,  que  servem  de  os  pôr 
e tirar  das  balanças.  No  temi)o  das  frotas  se  le- 
vantam outras  baíanças  n’este  pateo  com  os  mes- 
mos ofliciaes,  para  melhor  expedição;  no  fim  do 
pateo  está  uma  ponte  muito  grande  de  madeira, 
com  quatro  guindastes  para  tirarem  as  fazendas, 
que  vem  nos  barcos,  a que  assiste  um  feitor  da 
(lescarga,  que  as  manda  recolher  pelos  trabalha- 
dores, e as  conduzem  os  capatazes  até  os  arma- 
zéns. N’este  mesmo  pateo  ha  outras  tres  casas, 
uma  com  sua  mesa,  em  (pie  assiste  o guarda-mór 
e tres  escrivães  tia  descarga,  com  doze  guardas 
do  numero,  que  manda  aos  navios,  (juando  dão 
entradas,  e no  tempo  das  frotas  elege  outros,  por 
serem  os  navios  muitos;  a outra  casa  tarnbem 
tem  mesa,  <[ue  chamam  dos  Cincos,  em  que  se 
despacham  as  fazendas,  (|ue  vem  do  reino  por 
terra,  como  são  pannos  de  lã,  e linho,  linhas,  etc. 
Tem  seu  almoxarife,  escrivão,  porteiro,  guardas, 
e casa,  em  que  se  põem  sello  nas  ditas  fazendas; 
e finalmente,  ha  outra  casa,  ou  casas,  em  que  vi- 
vem quatro  guardas,  que  vigiam  de  dia  e noite 
as  fazendas,  que  estão  no  dito  pateo.  lla  mais 
quatro  guardas  da  ponte,  outros  dos  armazéns,  e 
um  guarda  das  Chochias,  (jue  tem  cuidado  de  os 
ter  lestes  para  passarem  as  fazendas,  que  sáem 
para  fóra  tlespachadas,  e fazer  animar  as  (jue  se 
não  despacham,  para  que  não  tenham  damno.  An- 
tes de  entrar  n’este  pateo  ha  duas  portas,  uma 
grande,  e principal,  (jue  sac  ao  Terreiro  do  Paço, 
c outra  que  sae  ao  dito  pateo;  entre  estas  duas 
jtortas  estão  duas  mesas,  que  cobram  os  bilhetes 
dos  assucares,  e fazendas,  que  sáem  depachadas, 
em  que  assiste  o porteiro  d'estas  duas  portas,  e 
um  feitor  c outros  ofliciaes.  Tem  a Alfandega 
dois  meirinhos,  um  que  assiste  n’ella  para  as  di- 
ligencias, que  0 j)rovedor  lhe  manda  fazer,  outro, 
(jue  assiste  no  mar  para  vigiar,  (jue  se  não  des- 
caminhem as  fazendas  (jue  vem.  Fóra  da  Alfan- 
dega, junto  a ella,  ha  (luas  casas,  uma  do  Paço 
da  Madeira,  outra  do  Considado,  (jue  são  annexas 
PtS 


á mesma  Alfandega;  tem  seus  almoxarifes,  escri- 
vães, feitores,  e guardas  na  mesma  casa  do  Paço 
da  Madeira;  assiste  um  almoxarife,  e um  escri- 
vão do  despacho  do  sal.  E’  tambein  annexa  á Al- 
fândega a casa  do  despacho  de  Belem ; tem  seu 
guarda-nmr,  c escrivão  para  as  fazendas,  que  se 
descarregam  n’aquelle  porto  de  alguma  nau,  que 
pede  franquia,  e outras,  (jue  estão  impedidas, 
cujas  fazendas,  primeiro  (jue  venham  d’Alfan- 
dega,  vão  para  a Trafaria  a soalhar.  No  porto 
das  Cucais  ha  outro  guarda-méu-  com  outros  otti- 
ciacs  semelhantes  para  o mesmo  etfeito  dos  na- 
vips,  que  ahi  aportam,  que  também  é annexo  á 
Alfandega  de  Lisboa,  a qual  de  mais  do  que  se 
tem  dito,  tem  quatro  sacadores,  para  cobrarem 
dos  mercadores  os  escriptos,  que  passa  o thesou- 
reiro  sobre  elles,  senão  querem  pagar  passado  o 
praso,  os  seis  mezes.» 

Alfandega  municipal.  Com  esta  denominação 
reuniram-se,  em  1 1 de  setembro  de  1852,  a alfan- 
dega chamada  das  Sete  Casas  e a do  Terreiro 
Publico.  Em  17  do  referido  mez  e anno,  foi  no- 
meada uma  commissão  j(ara  propôr  ao  governo 
um  projecto  de  reorganisação.  Para  se  conhecer 
a Índole  d’esta  estação  fi.scal,  consultem-se  os  ar- 
tigos relativos  ás  duas  alfandegas  que  fòram 
n’ella  convertidas.  A Alfandega  das  Sete  Casas 
tinha  substituido,  em  27  de  desembro  de  a 
antiga  Contadoria  de  fazenda  da  cidade.  Dividia- 
se  cm  4 repartições  além' das  estações  subalter- 
nas. As  repartições  tiidiam  a seu  cargo : a 1.'  o 
despacho  (los  liquidos ; a 2.*  o dos  generos  não 
despachados  a peso;  a 3.*  a siza  dos  prédios  e 
direitos  dos  generos  que  não  eram  da  competên- 
cia da  1.*  ou  2.“,  a 4.'  a fiscalisação  dos  direitos 
relativos  ao  termo. da  cidade.  O rendimento  'las 
3 primeiras  repartições  passava  diariamente  pa- 
ra a thesouraria:  o das  portas  e estações,  de  8 
em  8 dias ; e o dos  registos  do  termo,  de  lõ  em 
lõ  dias.  Em  2 de  novembro  de  1830  foi  nomeada 
uma  commissão  para  examinar  a legislação  e pro- 
por a reforma  do  serviço  e quadro  respectivo  ; 
em  2.‘3  d’agosto  de  1843  outra  para  examinar  o 
estado  do  serviço  da  alfandega ; em  4 de  novem- 
bro seguinte,  outra  para  ali  exercer  a inspecção 
do  expediente;  em  27  de  julho  de  1841),  nomeou- 
se  nova  commissão  para  assumir  a direcção  da 
Alfandega,  e,  a 30  de  junho  de  1851,  ainda  outra 
j)ara  examinar  o systema  de  fiscalisação  alli 
seguido,  resultando  d’estes  contimios  estudos 
a sid)stituição  pela  Alfandega  Municipal.  A 
outra  alfandega,  chamada  do  Terreiro  Pidtlico, 
cra  mercado  exclusivo  e alfandega  privativa  de 
cereaes,  com  acção  limitada  a Lisboa,  sendo  por 
isso  prohibida  a entrada  da  farinha  de  grão  que 
não  tivesse  sahido  do  Terreiro.  Compunha-se  de 
40  numeros  ou  logares  de  venda,  que  eram  ar- 
rendados na  praça.  Os  generos  não  podiam  ser 
ali  postos  á venda  sem  prévio  pagamento  dos  di- 
reitos (decreto  dc  10  de  dezembro  de  1845).  O 
regimento  antigo  do  Terreiro  Publico  era  de 
12  de  junho  de  1779.  Em  17  d’outubro  de  1837 
nomeou-se  uma  commissão  para  proceder  á refor- 
ma d’esta  casa  fiscal ; em  1838,  o Terreiro  passou 
a ser  administrado  j(or  uma  commissão  de  5 mem- 
bros nomeados  um  pelo  governo,  outro  pela  ca- 
mara  municipal,  outro  jícTos  negociantes  e com- 
missarios  de  cereaes,  e 2 pelos  lavradores  dc  Lis- 
boa, Santarém,  Leiria,  Beja,  Evora  e l*ortalegre. 
A lei  dc  11  (le  junho  de  1841  subordinou  á ju- 
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risdicção  fiscal  do  Terreiro  todo  o districto  d’al-  I 
fandega  das  Sete  Casas.  Os  ccreaes  produzidos 
dentro  d’este  districto,  e vendidos  fòra  das  por- 
tas da  cidade,  nào  pagavam  direitos.  Os  empre-  I 
gados  da  fisealisação  aeeumulavam  o serviço  das  ' 
duas  alfandegas.  Em  IG  de  novembro  de  1844 
teve  0 Terreiro  novo  regimento  em  harmonia 
com  as  alterações  até  então  operadas  no  respe- 
ctivo serviço,  c em  GO  d’agosto  de  1851  appro-  | 
vou-se  outro  regulamento.  A Alfaudega  Munici- 
]>al  teve  a classificação  de  l.“  classe,  por  decreto  I 
de  7 de  dezembro  (le  18G4 ; cm  2G  de  janeiro  de 
18G5  foi  regulado  o serviço  interno  e dividido  por 
4 rei)artições.  Em  23  de  dezembro  de  18G9  foram 
reunidas  as  alfandegas  de  Lisboa  e Municipal. 

Alfandega  da  Fé.  Villa  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  sede  do  cone.  e julgado  municipal,  eom 
dc  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  líragança.  Perten-  i 
ce  á 3.*  div.  milit.  e ao  28."  distr.  de  res.  do  exer-  j 
cito  etfectivo  com  a séde  em  Bragança.  Tem  uma 
só  freguezia  da  invocação  de  S.  Pedro,  com  1.0G9 
alm.  e 250  fog.  Misericórdia,  escolas  para  ambos  j 
os  sexos,  est.  telegr.  e post.  com  emissão  e paga- 
mento dc  vales  do  correio  e telegrapbicos,  ser-  | 
viço  de  encommendas  postaes,  cobrança  de  re- 
cibos de  encommendas  postaes,  cobrança  de  re-  ^ 
cibos,  letras  c obrigações,  permutando  malas  com  i 
a R.  A.  1>.  O cone.  tem  21  freg.’  com  2.(X)4  fog. 
c 8.992  liab.  sendo  4.430  do  sexo  masc.  e '4  5G2  do  j 
fem,  n’uma  superficie  de  33:982  hect.  A villa  dista  | 
55  k.  da  sede  do  conc.  As  freg.*  são  as  seguintes  : 
Agrobom,  S.  Pedro,  Ccrcjacs,  Encizia,  Ferradosa, 
Gebelim,  S.  Bartliolomcu  de  Gouveia,  Parada, 
Santa  Marinha  de  Pombal,  Saldonha,  Sambade, 
Santa  Justa,  Sendim  da  Ribeira,  Sendim  da  Serra,. 
Soeima,  Valle  Pereiro,  Valles,  Valverde,  Vil- 
lar  Chão,  Villarelhos,  Villarcs  da  Villariça.  Diz 
a tradição,  (|ue  o sobrenome  da  villa  foi  dado 
l)elo  grande  valor  dos  seus  habitantes  nas  bata- 
lhas contra  os  moiros.  A fortaleza  que  os  moiros 
possuiam  no  monte  do  Carrascal,  proximo  da  villa  | 
de  Chacim,  foi  atacada  por  cavalleiros  d’Alfan-  | 
dega  da  Fé,  de  Chacim  e de  Castro  Vicente,  fi-  j 
cando  os  moiros  derrotados,  e morto  o alcaide  j 
do  Castello,  que  impunha  tributos  aos  christãos, 
exigindo  também  tributo  de  donzellas  para  o seu  ' 
harem.  hhn  1G50  ainda  se  conservavam  na  casa  j 
da  camara  algumas  armas  com  (|ue  o povo  se  de-  ' 
fendia  c atacava  os  arabes.  Ainda  se  divisam  na 
villa  vestigios  d’um  antigo  castello.  Tem  um  bo-  [ 
nito  panorama,  divisando-se  Mogadoro,  Castro  Vi-  ! 
cente.  Lousa,  Villa  Flôr  e S.  Paio.  A egreja  é de 
trez  naves;  até  1718,  o parocho  foi  abbade,e  n’csse 
auno  os  dizimos  passaram  para  a basilica  pa- 
triarchal.  D.  Diniz  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 8 
dc  maio  de  1294,  e I).  Manuel,  cm  Santarém,  em 
1 dc  junho  de  1510.  A villa  foi  dos  marquezes  i 
de  Tavora,  c cada  morador  lhe  pagava  tributos 
em  dinheiro  ou  em  generos. 

Alfandega  das  Sete  Casas  V.  Alfandega 
Municipal. 

Alfandega  do  Terreiro  Publico  V.  Alfan- 
dega Municipal. 

Alfaqueque.  Dava-se  antigamente  este  nome 
aos  homens  que  se  incumbiam  do  resgate  dos  pri- 
sioneiros de  guerra,  de  escravos,  etc.  Era  oflicio  j 
que  devia  ser  provido  em  pessoa  idônea.  No  co-  i 
digo  affonsiuo,  Liv.  V.  it.  49  se  diz  : Não  façam  i 
alfaqneques  sem  mandado  do  corregedor  c aceordo 
dos  homens  bons.  1 


Alfaquiques.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  tias 
Lani])as,  cone.  de  Cintra. 

Alfarzaes.  Pov.  da  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  conc.  da  Guarda. 

Alfarde  (D.  Pedro).  Prior  do  convento  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  Era  filho  dc  João  Alfarde 
e de  sua  mulher.  Especiosa.  Nat.  de  Coimbra, 
ignorando-se  a data  do  nascimento,  e fal.  na  mes- 
ma cidade  a 3 dc  agosto  1190.  Doutorou-se  na 
Universidade  de  Paris  cm  theologia,  c voltou 
para  o reino  quando  D.  João  Peculiar  se  reco- 
lhia ao  convento  de  Santa  Cruz.  Seguiu-lhe  o 
exemplo  e foi  prior  d’este  convento.  Barbosa 
Machado  diz  que  D.  Atfonso  Henriques  o fez  seu 
chrouista.  Escreveu  : Indiculus  fundationis  mo- 
nosterii  Sanctai  Crucis,  c Memórias  históricas  dos 
varões  que  acomjianharam  nas  suas  conquistas  el- 
rei  D.  Affo7iso  lleririques. 

Alfarella.  Pov.  da  freg.  de  Caçarilhe,  conc 
de  Celorico  de  Basto. 

Alfarella  de  Jalles.  Pov.  e freg.  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Pouca 
d’Aguiar,  dist.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga, 83G  alm.  c 223  fog.  A povoação  dista  20  ki- 
lometros da  séde  do  conc.  Orago  o Divino 
Espirito  Santo.  D.  Diniz  deu-lhe  foral  em  Tran- 
coso, a 21  de  Julho  de  1304.  D.  Manuel  deu- 
lhe  novo  foral  em  Lisboa,  a 9 de  Agosto  de 
1514.  Na  serra  de  Quintan,  que  fica  perto  d’a(jui, 
corre  o rio  Pinhão,  que  desagua  no  Douro.  Tem 
a villa  duas  fontes : a do  Pio,  de  boa  architectura, 
e abundante  d’agua,  e a de  Peguenga,  também 
abundante.  Passa  na  freg.  o rio  Tuélla.  A terra 
é fria  e pouco  fértil.  Teve  juiz  c camara,  até 
1855,  cm  (|uc  foi  supprimido  o concelho. 

Alfarellos.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  de  Soure,  com.  de  Montcmór-o-Velho, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra.  1557  alm.  e 388  fog. 
Est.  do  caminho  de  ferro  no  ramal  da  Figueira  á 
linha  do  Norte.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixn 
postal.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Orago 
S.  Sebastião. 

Alfarlm.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Consola- 
ção do  Castello,  conc.  de  Cezimbra. 

Alfaro  (Diogo).  Medico  da  côrte  de  D.  Ma 
nuel  e do  hospital  de  Todos  os  Santos  de  Lishoa. 
Fundador  da  familia  nobre  do  mesmo  nome,  que 
tem  0 seguinte  brazão  : Escudo  de  campo  ver- 
melho e tres  pescoços  e cabeças  dc  serpe  de  prata 
atados  com  uma  corda  de  ouro,  uma  das  cabeças 
olhando  para  a direita,  outra  para  a esquerda,  c a 
outra  para  cima ; elmo  de  prata  aberto  guarne- 
cido de  ouro,  paquife  de  ouro,  prata  e vermelho. 
Timbre  os  tres  i)escoços  com  cabeça  saindo  do 
elmo. 

Alfaro.  (Sebastião  de).  Doutor  cm  jurisprudên- 
cia pela  Universidade  de  Coimbra,  século  xvi. 
Traduziu  do  italiano:  Diálogos  de  Nicolau  Fran- 
co, e escreveu  alguns  versos  latinos. 

Alfarrobeira  ("DataWa  de).  Foi  esta  batalha  o 
triste  epilogo  das  luetas  civis  que  se  travaram 
entre  os  partidários  do  infante  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra  (V.  este  nome),  regente  do  reino  ua 
menoridade  de  D.  Affonso  V,  e os  dos  condes 
d’Ourem  e de  Barccllos,  os  seus  mais  encarniçados 
inimigos,  que  pugnavam  pelos  direitos,  que  a rai- 
nha D.  Leonor,  viuva  de  D.  Duarte,  pretendia 
ter  íl  regcncia.  As  luetas  fôram  deveras  renhidas, 
mas  socegaram,  depois  do  fallecimento  da  rainha; 
comtudo  0 conde  de  Barccllos,  filho  natural  de  D. 
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João,  I,  que  a regencia  elevara  a duque  de  Bia-  | 
gança,  iião  desistiu  de  perseguir  seu  irmão,  a ' 
(luem  votava  um  odio  mortal.  Em  1440  D.  AlVoiiso  , 
V casou  com  sua  prima  D.  Izabel,  filha  do  iTgen- 
te,  e não  aeceitou  logo  o governo  do  reino,  cpie  seu  ] 
tio  e sogro  lhe  quiz  entregar.  Estes  factos  ainda  [ 
mais  irritaram  os  inimigos  do  duque;  forjaratn-sc  ; 
intrigas,  que  tanto  infiuiram  no  espirito  do  mo-  1 
narcha,  tpie  este  exigiu  então  do  tio  a entrega 
immediata  da  administração  do  reino.  I).  Pedro 
deixou  a regeneia  e retirou-se  para  Coimbra.  Este 
desterro  a que  se  impunha,  não  foi  sufiicieute 
para  apasiguar  o diujiie  de  Bragança,  o qual  fez 
acreditar  ao  joven  monarcha  que  seu  tio  se  havia 
revoltado,  pegando  em  armas  eontra  a sua  aucto 
ridade  real.  D.  Pedro,  (juerendo  desafirontar-sede 
tantas  calumnias,  resolveu-se  a sahir  do  desterro, 
e vir  apresentar-se  a el-rei  para  se  justifiear ; re- 
ceando, porém,  que  no  caminho  fòsse  atacado, 
fez-se  acompanhar  d’um  exercito  de  cinco  ínil  in- 
fantes e mil  cavallos.  O monarcha  foi  logo  infor- 
mado da  vinda  de  seu  tio;  tornou-se  furioso,  man- 
dou apromptar  um  exercito  de  JO  mil  homens,  e 
marchou  ao  seu  encontro.  O infante  havia  acam- 
pado nos  campos  d’Alfarrobeira,  proximo  d’Al- 
verca,  fortificando-se  de  fúrn'a  a poder  resistir 
por  muito  tempo,  mantendo-se,  porém,  no  propo 
sito  de  não  fazer  a mais  leve  maidfestação  hos- 
til. As  tropas  de  D.  Attbnso  destacaram  j>ara  uns 
arvoredos  proximos  do  acampamento  de  1).  Pedro 
uns  arcabuzeiros  e bésteiros,  que  feriram  e ma- 
taram alguns  dos  soldados  do  infante.  Este  man- 
dou affastal-os  com  umas  bombardas ; uma  das 
balas,  porém,  foi  cahir  junto  da  tenda  d’el-rei,  e 
o seu  exercito,  julgando  vêr  n’este  facto  uma 
ameaça  directa,  precipitou-sc  contra  o acampa- 
mento de  1).  Pedro,  A hoste  do  infante  sahiu  a 
repcllir  o inimigo.  Era  o dia  20  de  maio  de  1449. 
Os  inimigos  do  infante  tinham  collocado  na  frente 
do  exercito  real  um  troco  dos  seus  mais  hábeis 
bésteiros  com  a especial  missão  de  o matarem. 
Não  erraram  o alvo;  uma  setta  vibrada  por  mão 
segura,  varou  o coração  de  I).  Pedro  matando-o 
imrnediatamente.  1).  Álvaro  Vaz  d’Almada,  con- 
de d’Abrauches,  amigo  dedicado  do  infante,  e um 
dos  maiores  cavalleiros  do  seu  tempo,  sabendo 
da  morte  do  seu  irmão  d’armas,  jurou  viugal-o. 
Correu  desvairado  para  onde  a peleja  se  tornara 
mais  encarniçada,  viu-se  cercado  pelos  inimigos, 
mas  D.  Álvaro  derrubava  todos  que  passavam  ao 
alcance  do  seu  braço.  Por  fim  succumbiu,  e dei- 
xando-sc  cahir,  no  chão  gritou  para  os  inimigos : 
«ora  fartar,  vilatuKjem»,  e morreu  atravessado 
de  golpes  numerosos  {V.  conde,  d' Abranches). 
Artbnso  orgulhou-se  d’esta  victoria,  cpie  se  tor- 
nou depois  um  dos  remorsos  da  sua  vida.  A ba- 
talha d’Alfarrobeira  foi  censurada  pelas  côrtes 
extrangeiras,  lamentando-se  a morte  do  dinpie  de 
Coimbra,  o infante  1).  Pedro,  e condemnando  os 
que  induziram  o joven  rei,  valendo-se  da  sua 
inexperiencia,  a eommetter  um  crime  na  pessoa 
de  seu  tio  e tutor. 

Alfarrobeira.  Pov.  da  freg.  de  Vialonga,  cone. 
de  Villa  Franca  de  Xira.  Tem  escola  do  sexo 
masculino.  E’  termo  arabe,  vem  de  alcharrub  c|uc 
significa  alfarroba.  |j  J*ov.  das  freg.*  de  Bemhca 
no  3.°  bairro  de  Lisboa,  e do  cone.  de  Loulé. 

Alfarves.  Pov.  da  freg.  de  Mouçós,  conc.  de 
Villa  Real. 

Alfatima.  Sitio  na  vertente  norte  da  Serra  da 
2(X) 


Estrella.  A lenda  diz  que  n’cste  sitio  existiram 
moiras  encantadas.  Ponto  geodésico. 

Alfaves.  Pov.  da  frçg.  de  Azambujeira,  conc. 
de  Rio  Maior. 

Alfeição.  Pov.  do  conc.  de  Loulé. 

Alfeirão  CLuiz  Antonio).  Mercador  de  livros, 
nat.  de  Montemór-o-Novo,  no  século  xviii,  ípiè  se 
estabeleceu  em  Lisboa,  á Moiraria,  depois  do  ter- 
remoto de  1755,  junto  d’um  oratorio  de  Nossa 
Senhora.  Deve-se  á sua  diligencia  a publicação 
de  vários  livros  antigos,  como  a Historia  clirovo- 
loíjica  dos  Papas,  etc. 

Alfeireiro.  Dava-se  antigameute  este  nome 
ao  pastor  que  tinha  o encargo  especial  de  metter 
0 gado  no  alfeire,  que  era  uma  especie  de  curral 
ou  pocilga. 

Alfeiria.  Pov.  da  freg.  do  S.  Domingos  de  Car- 
mòes,  conc.  de  Torres  Vedras. 

Alfeite.  tíuinta  com  palacio  real,  situada  perto 
de  Almada,  junto  á margem  do  Tejo.  A historia 
d’esta  propriedade  importantíssima  está  liga- 
da á da  villa  d’Almada.  No  começo  da  monar- 
chia,  D.  Affonso  Ilenricpies  concedeu  aqiiella  villa 
e 0 sitio  dç  Alfeite  aos  inglezes  ([ue  o ajudaram 
na  conquista  de  Lisboa ; depois,  D.  Saucho  I ce- 
deu-os aos  cavalleiros  da  ordem  de  S.  Thiago; 
mais  tarde,  D.  Diniz,  separando  esta  ordem  do 
mestrado  de  Castella,  incorporou-os  nos  bens  da 
corôa,  em  troca  das  villas  de  Almodovar  e Ouri- 
que,  e dos  castcllos  de  Monchique  e Aljczur.  El- 
rei  D.  Fernando  incluiu  o Alfeite  nos  bens  com 
que  dotou  a rainha,  sua  mulher,  D.  Leonor  Tellcs. 
Parte  d’estes  bens  foram  doados  pela  mesma  rai- 
nha, depois  da  morte  de  D.  Fernando,  ao  almo- 
xarife das  alfandegas  do  reino,  o celebre  judeu 
])avid  Negro,  o qual,  seguindo  sempre  o seu  par- 
tido nas  revoltas  promovidas  pelo  Mestre  d’Aviz 
contra  a regente  e o conde  Andeiro,  fugiu  para 
Alemqucr  com  a raiidia,  quando  esta  se  viu  obri- 
gada a recorrer  áquelle  extremo.  A fuga  e a de- 
dicação renitente  pela  orgulhosa  viuva  de  D.  Fer- 
nanclo  I fizeram  com  que  o judeu  David  Negro 
j fòsse  declarado  traidor  á patria  e perdesse  os  bens 
! que  possuia.  D.  João,  sendo  ainda  regente  do 
reino,  doou  então  esses  bens  ao  seu  leal  e bom 
amigo  e guerreiro  distinctissimo,  o condestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira.  David  Negro  era  ca- 
i sado,  e quando  fugiu  para  Alcimpier,  deixara  a 
mulher  o os  filhos  em  Lisboa.  A mulher,  tendo 
conhecimento  (faquella  doação,  tentou  embar- 
gal-a  em  nome  dos  filhos;  seguiu-se  grande  de- 
manda, (pie  só  terminou  cm  1393,  depois  de  nove 
annos  de  renhidas  luetas,  j(or  uma  com{)Osição 
feita  entre  as  duas  partes  interessadas,  ficamio  a 
mulher  de  David  Negro  com  os  bens  d’Almada  e 
seu  termo,  c D.  Nuno  Alvares  Pereira  cornos  de 
Lisboa.  Mais  tarde,  segundo  a tradição,  o coudes- 
tavel  comprou  ú viuva  do  antigo  almoxarife  todos 
aipielles  bens,  para  os  reunir  aos  que  jã  possuia 
do  outro  lado  do  Tejo.  Em  28  de  julho  de  1404 
fez  doação  d’estes  e d’outros  bens  á ordem  de 
Santa  ãfaria  do  Carmo.  A quinta  do  Alfeite  pas- 
sou por  diversas  alternativas,  e parece  (pie  cm 
1G97,  D.  Pedro  II  a comprou  a Gerardo  llugucr 
.Mareem,  (pie  então  estava  de  posse  d’ella,  c in- 
coii)orou-a  na  Casa  do  Infantado.  No  reinado  de 
1).  João  V,  0 infante  1).  Francisco,  a (piem  então 
pertencia  esta  casa,  instituida  por  1).  .loão  IV, 
reuniu-lhe  a quinta  da  Romeira,  com])iada  cm 
1707  ao  conde  de  Tarouca,  ainda  outra,  egualmeu- 


> 


i 


ALF 


ALF 


tc  comprada  ao  desembargador  Aiitonio  da  Maia 
Aranha.  D.  Maria  I tambem  procedeu  á compra 
de  importantes  propriedades,  (jue  juntou  aos  bens 
do  Infantado,  e D-  Miguel,  no  l.“  de  julho  de  1833, 
arrematou  a quinta  da  Piedade,  a qual  mais  tarde 
passou  a ser  propriedade  de  Poinpeu  Dias  Torres, 
uegoeiante  da  praça  de  Lisboa,  que  por  sua  vez 
a vendeu  ao  actual  possuidor  sr.  Antouio  José 
Gomes.  O ahno.\arifado  do  Alfeite  conta,  portanto, 
as  seguintes  quintas : Alfeite,  Outeiro,  Quintinha, 
Antelmo  e Bomba,  reunidas  todas  n’uma  só  pro- 
priedade. Pertence-lhe  tambem  a vinha  do  Paga- 
dor, a lagoa  d’ Albufeira,  os  pinhacs  de  Corroios 
e do  Cabral,  os  moinhos  do  GaUrio,  Passagem 
Capitão  e Torre.  A Casa  do  Infantado  foi  extiueta 
pelo  decreto  de  18  de  março  de  1834,  ficando  en- 
tão a quinta  do  Alfeite  e as  outras  aunexas  com 
os  respectivos  palacios,  em  que  por  vezes  costu- 
mavam habitar  os  nossos  soberanos,  reunidas  aos 
bens  da  Corôa.  Na  sessão  legislativa  de  1851  de- 
bateu-se  na  Camara  dos  Pares  a questão  do  ar- 
rendamento da  quinta  real  do  Alfeite  ao  conde 
de  Thomar,  Costa  Cabral,  então  presidente  do 
conselho  de  ministros.  O arrendamento  fôra  feito 
por  yy  annos,  e por  2.5(X)íl000  réis  anuuaes.  A 
quinta  do  Alfeite  era  n’esse  tempo  um  pesado 
onus  para  a administração  da  Casa  Keal,  ao  con- 
trario do  que  hoje  acontece,  pois  só  o produeto 
da  venda  da  areia  encarnada  para  construcçòes, 
tirada  das  suas  barreiras,  constitue  um  rendi- 
mento importante.  Foi  curiossisima  a lueta  tra- 
vada por  motivo  d’este  incidente  entre  partidá- 
rios e adversários  de  Costa  Cabral,  capitaneados 
estes  últimos  pelo  celebre  marechal  duque  de 
Saldanha.  A ultima  sessão  parlamentar  na  camara 
dos  pares  em  que  se  tratou  do  assumpto,  e em 
que  0 conde  de  Thomar,  tomando  a defeza  pró- 
pria, pronunciou  tamhem  o seu  ultimo  discurso 
politico,  realisou-se  em  22  de  março  de  1851.  Dias 
depois,  0 duque  de 
Saldanha  iniciava 
o movimento  revo- 
lucionário, conhe- 
cido pela  denomi- 
nação histórica  de 
Ji’e(/eneração,  que 
produziu  a queda 
de  Costa  Cabral  e 
o seu  exilio  para  o 
estrangeiro.  Sobre 
os  incidentes  que 
acompanhara  m 
esta  questão,  indi- 
camos aos  leitores 
o recente  livro  do 
sr.  Barbosa  Colen 
Entre  duas  revolu- 
ções, segunda  parte 
( iy02).  D.  Pedro  V 
fez  grandes  melhoramentos  na  quinta  do  Alfeite, 
em  1857,  e construiu  um  novo  palacio  mais  con- 
fortável e com  elegante  perspectiva  para  subs- 
tituir 0 autigo.  Na  quinta  existe  a fonte  da  Bi- 
quinha,  cuja  agua  tem  a virtude  de  curar  doen- 
• ças  da  bexiga,  segundo  afliança  o dr.  Francisco 
da  Fonseca  llenriíiues,  no  seu  Aquilegio  medici- 
nal. A matta  é grandiosa  e tem  abundante 
caça. 

Álfeixim.  Pov.  da  freg.  de  Vizella,  conc.  de 
Felguciras.  Orago  Santo  Adrião. 


Alfeizerão.  Villa  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
na  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  2.504 
ahn.  e 420  fog.  Tem  Misericórdia  antiga  e pobre, 
escola  do  sexo  masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  Alfeizerão  é palavra  arabe 
al-chcizaran,  que  significa  caniço.  Foi  fundada 
pelos  arabes  em  717,  que  lhe  deram  o nome  de 
([ue  se  conserva  ainda  hoje.  D.  Atfonso  1 conquis- 
tou-a aos  moiros  em  1147.  Ila  n’esta  villa  um 
castello  em  ruinas,  (jue  é obra  dos  arabes.  Con- 
ta-se que  o ultimo  senhor  arabe  do  castello,  o 
emir  Aben-IIassan,  vendo-o  jjerdido,  se  precipi- 
tou das  muralhas  abraçado  a sua  fillia  Zaira,  fi- 
cando ambos  despedaçados.  Pretendem  alguns 
que  Alfeizerão  fôsse  fundado-pelos  gallos-celtas 
uns  300  annos  antes  de  Christo,  com  o nome  de 
Eburohriga,  pertencendo  mais  tarde  aos  romanos 
chamaudo-se  Erubritiurn.  Os  alcaides-móres  eram 
apresentados  pelos  abbabes  d’Alcobaça,  dando- 
lhe  foral  um  d’elles,  em  1 de  junho  de  1422,  com 
0 privilegio  de  não  dar  soldados.  A'parochia  era 
vigariaria  e o vigário  era  prior  de  S.  Martiuho, 
e tudo  apresentado  ])clos  frades.  D.  Mauuel^deu- 
Ihe  novo  foral  em  1 d’outubro  de  1514,  confir- 
mando todos  os  privilégios.  Foi  porto  de  niar  até 
meado  do  século  xvi,  depois  o mar  foi  retirando 
pouco  a pouco,  e hoje  está  qiiasi  a 6 k de  distan- 
cia. Perto  da  villa,  ha  a Lagoa  Limpa,  que  cria 
muitas  sanguesugas.  Tem  feira  aunual,  a 7 de 
janeiro,  e que  dura  tres  dias.  ||  Serra  no  distr.  de 
Ijciria,  proximo  da  villa  d’este  nome.  Tem  185 
metros  de  altura  e 5 de  comprimento. 

Alfella.  Aldeia  do  Minho,  arcebispado  de 
Braga. 

Alfeloas.  Pov.  da  freg.  de  -\rcos  (S.  Paio), 
conc.  de  Anadia. 

Alfeloeii’0.  Chamava-se  assim'antigamcnte  ao 
que  fazia  doce  de  qualquer  qualidade,  nome  de- 


Palacio  do  Alfeito 

rivado  do  doce  de  assucar  e melaço  cm  ponto, 
conhecido  por  alféloa.  D.  Manuel,  por  uma  sua  lei 
de  141)0,  determina  que  não  haja  ul/eloeiros  e que 
pena  haverão.  As  Ordenações  no  seu  liv.  5 til.  101 
prohibiam  (juc  nenhum  homem,  nem  moço,  pudes- 
se vender  alfeloas  j)ublicamente,  nem  escondido, 
sob  pena  de  ser  preso  e açoutado  em  publico,  com 
baraço  e pregão;  permittiam  pelo  contrario  que 
as  vendessem  mulheres,  assim  nas  praças  e ruas 
como  em  suas  casas,  sem  pena.  Elfectivamente 
assim  parece  que  succedeu,  no  século  xvii,  pois 
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Nicolau  (rOliveira,  nas  Grandezas  de  Lisboa,  ] 
refere  que  n’esta  ciilade  liavia,  fóra  ilo  respectivo 
arruamento  da  Confeitaria,  70  inullieres,  que  fa- 
ziam doees  para  vender  assim  cm  suas  easas  como 
pelas  ruas,  c 15  mocas  que  vendiam  doces  pelas  | 
j)ortas. 

Alfena.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  cone.  ' 
de  Vallougo,  com.  (2.*  vara)  distr.  e bi.sp.  do  i 
Porto.  1:768  alm.  c 342  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  7 k.  da  s6de  do  cone.  Orago  ' 
S.  Vicente.  Foi  villa  e ainda  conserva  o pelouri-  : 
nlio.  Parece  (pie  foi  i>ov.  importante  no  tempo  dos  , 
arabes.  Conta  a tradição  (pie  no  século  viii  houve  j 
aqui  uma  grande  batalha  contra  os  arabes,  cm 
que  entraram  sete  condes.  Tem  hospital  para 
quatro  lazaros.  Fica  situada  n’uma  veiga,  cortada 
pelo  rio  Lessa.  A egreja  foi  abba<lia  até  1544. 
'rinha  junto  o maior  cypreste  de  Portugal.  N’uns 
montes  que  cercam  a freguezia  encontram-se  ves- 
tígios de  antigas  fortificações  e grandes  fossos 
que  mostram  ter-se  aqui  extraliido  metacs  em 
tcm])Os  remotos. 

^Alfenin.  Pov.  da  freg,  e conc.  de  Loures. 

Alferce.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Algarve, 
conc.  de  Mouchique,  com.  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro,  e bisp.  do  Algarve.  1:326 
alm.  e 292  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Romão.  Está 
situada  na  serra  do  mesmo  nome.  Pertenceu  ú 
Casa  das  Rainhas.  Pouco  distante  de  Alferce,  en- 
contram-se  as  ruiuas  d’um  castello  romano  ou 
arabe.  Proximo  fica  a aldeia  de  Povo  de  Baixo, 
rodeada  de  vinhas.  A egreja  arruinou-se  com  o 
terremoto,  mas  foi  reedificada.  Ranha  a freg.  a 
ribeira  do  mesmo  nome.  A 3 k.  d’Alfcrce,  junto  á 
grande  serra  da  Picota,  e no  fundo  d’um  estreito 
vallc,  brota  uma  nascente.  A 50  metros  de  dis- 
tancia, n’um  sitio  solitário,  ha  uns  modestos  ca- 
sebres ou  cabanas  com  péssimas  tinas,  j)ara  as 
quaes  corre  encanada  a agua  thermal.  Alli  tomam 
banhos  os  doentes  das  terras  visinbas  menos  fa- 
vorecidos de  fortuna,  pois  que  os  restantes  vão 
para  as  Caldas  de  Mouchique.  A agua  é usada  em 
banhos  e em  bebida,  contra  rheumatismos  e doen- 
ças cutaneas.  ||  Serra  na  prov.  do  Algarve.  E’ 
muito  alta,  e do  seu  cume  se  descobre  cpiasi  toda 
a provincia.  Tem  minas  de  vários  metaes,  muita 
agua  e caça.  Cria  gado  grosso  e miudo.  Conta  24 
k.  de  extensão.  ||  Ribeira  da  prov.  do  Algarve, 
conc.  de  Mouchique.  Nasce  na  serra  de  Monebi- 
que,  e desagua  na  ribeira  de  Odclouca.  Rega, 
moe  e traz  peixe. 

Alferena.  Dava-se  antigamente  este  nome  ao 
estandarte  ou  bandeira  que  o alferes  costumava 
levar  na  oceasião  da  batalha  ou  outra  qualquer 
expedição  militar. 

Alferes.  Assim  se  chamava  autigamente  em 
Portugal  0 cavalleiro  que  levava  o estandarte,  e 
(|ue  hoje  corresponde  simplesmente  ao  primeiro 
posto  de  otlicial.  Cada  hoste  c cada  rico-homem 
tinha  0 seu  alferes. 

Alferes-mór.  Era  o alferes  do  rei,  o que  levava 
0 estandaite  régio,  e não  podia  dcsfraldal-o  sem 
ordem  do  monarclia,  e (piando  o fazia,  todos  os 
alferes  particulares  tinham  de  desfraldar  também 
os  seus  estandartes.  O cargo  de  alferes-mór  é 
antiquissimo  em  Portugal.  Nos  primeiros  tempos 
da  monarchia  tinha  larguissimas  attribuições  •, 
era  verdadeirainente  abaixo  do  rei,  o comman- 
dante  em  chefe  do  exercito.  O conde  D.  Henrique, 
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pae  do  1."  rei  portuguez,  tinha  por  alferes-mór 
D.  Fafez  Luz,  que  veiu  com  elle  a Portugal  e o 
acompanhou  em  todas  as  batalhas.  D.  Affon.so 
Henriques  concedeu  esse  cargo  a um  cavalleiro 
chamado  Pedro  Paes,  que  póde  dizer-se  o pri- 
meiro, depois  de  Portugal  se  tornar  independente; 
parece,  porém,  que  o primeiro  nome  (le  alferes- 
mór  que  apparece  em  (locumento  escripto,  é o de 
Pelagio  Soares.  Havia  também  alferes-mór  dos 
infantes  e dos  mestrados  das  ordens  de  cavallaria, 
sendo  todos  da  principal  nobreza  do  reino.  O ul- 
timo foi  Vasco  Fernandes  Cezar  de  Menezes, 
conde  de  Sabugosa,  vice-rei  da  índia  c do  Rra- 
zil.  Hoje  é apenas  um  titulo  honorifico,  que  figura 
nas  cerimonias  solemnes,  e um  dos  officiaes-móres 
da  Coriia.  Quando  no  exercito  existia  o posto  de 
porta-bandeira,  os  alferes  nem  sequer  empunha- 
vam as  bandeiras  do  regimento ; depois  que  foi 
supprimido  aíiuelle  posto,  a bandeira  é confiada 
ao  alferes  mais  moderno.  Na  Nohliarchia  portn- 
ffueza,  de  Antonio  de  Villas  Roas  e Sampaio,  pu- 
blicada em  1676,  lê-se  o seguinte:  «O  livro  d’el- 
rei  D.  Diniz,  no  titulo  de  Àlfcres-mór,  diz  o que 
se  segue:  — Os  Gregos  e Romanos  fôram  homens 
que  usaram  muito  da  guerra ; emquanto  o fizeram 
com  sizo  e entendimento  venceram  e acabaram  o 
(|ue  quizeram;  e elles,  foram  os  primeiros,  que 
fizeram  como  fôssem  conhecidos  os  grandes  se- 
nhores nas  Cortes  dos  Principes,  e nas  batalhas, 
e nos  outros  feitos  de  guerra,  e façanha.  Confir- 
mando elles  como  em  semelhantes  feitos  as  gen- 
tes, e povos  SC  acaudelassem  bem,  por  guardarem 
principahnente  os  serviços  de  seus  senhores, 
tendo  muito  por  honra  assignada,  chamaram  os 
que  trazem  as  Sinas  j)iincij)aes  dos  Imperadores 
e dos  Reis,  Si;/nifer,  que  (|uer  tanto  dizer,  como 
official,  que  leva  a primeira  sina,  do  principal 
senhor  da  hoste.  Chamaram  ainda  Preposito,  que 
quer  tanto  dizer  como  adeantado  sobre  as  outras 
companbias,  da  hoste;  c isto,  porque  em  aquelle 
tempo,  elle  lhe  julgava  os  grandes  feitos,  que 
aconteceram  em  cilas.  Estes  nomes  usaram  em 
Hespanha  até  ((ue  se  perdeu  a terra  e a tomaram 
os  inimigos  Moiros,  e depois  que  a alcançaram 
os  christãos,  chamaram  a este  officio  Alfezes,  e 
assim  0 ha  hoje  nome.  — Chamavam  os  antigos  á 
bandeira  real. éiina,  porque  n’ella  ia  o signal  que 
havia  de  seguir  os  soldados  do  exercito,  ou  nas 
armas  do  reino,  ou  no  retrato  do  principe  ou  cm 
outra  qualquer  empreza  ou  divisa,  de  que  usasse ; 
razão,  i)orque  Encano,  na  Pharsalia,  liber  I es- 
tranhava a confusão  das  armas  de  Roma,  nas 
guerras  civis,  entre  Cesar  e Pompeu,  sendo  do 
uma  e da  outra  ])arte  a mesma  .\guia  a que  assi- 
nalava as  bandeiras.»  .Mais  tarde  tornou-se  este 
titulo  simplesmente  honorifico,  como  o de  condes- 
tavel  c de  mariscai.  Tempos  depois  parece  que 
houve  dois  alferes-mór,  de  cccupações  distinctas ; 
um,  como  fica  dito,  levava  o guião  real  nas  bata- 
lhas; o outro  era  alferes-mór  do  reino,  tanto  na 
paz  como  na  guerra,  devia  levar  a bandeira  real 
nas  C(u  tcs  e juramento  de  principes,  o que  ainda 
hoje  se  observa.  Parece  taiubem  (juc  os  dois  car- 
gos estiveram  reunidos. 

Alferradede.  Ribeira  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  e nasce  de  varias  fontes  no  valle  de  Mo- 
gão  e do  Serro  a 6 k.  do  Sardoal.  'Pem  nas  mar- 
gens-boas  quintas.  Morre  no  rio  Tejo. 

Alferradede  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.*  da 
freg.  de  S.  Vicente  Martyr,  conc.  d’Abrantcs. 
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Alferrarede.  (Carlos  de  Sá  Paes  do  Amaral 
Pereira  e Mevezes,  J?.“  rdsconde  de)  3."  filho  do  4." 
conde  d’Anadia,  já  fallecido,  c da  condessa  D. 
Anna  Maria  Juliana  de  Moraes  Sarmento,  filha 
dos  1."’  viscondes  da  Torre  de  Moncorvo,  hoje 
condessa  de  Mllar  Secco,por  ter  casado  em  segun- 
das núpcias,  com  o conde  d’este  titulo,  Joa<iuim 
de  Carvalho  Ponces  de  Leão.  O visconde  d’AÍfer- 
rarede  nasceu  a 3 d’outubro  de  18Gõ,  e casou  com  D. 
Maria  da  Luz  de  Barros  Lima,  filha  do  conse- 
lheiro Barros  Lima,  par  do  reino  c governador 
civil  d’Aveiro,  e de  sua  esposa,  D.  Maria  Biester 
de  Barros  Lima,  irmã  do  capitalista  Frederico 
Biester  e do  escriptor  Ernesto  Itiestcr,  já  falle- 
cidos.  A l.“  viscondessa  d’Alfcrrarede  6 irmã  da 
condessa  d’Anadia,  ha  pouco  fallecida  em 
Paris,  e da  'esposa  do  sr.  Carlos  Eugênio  d’Al- 
meida.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de 
31  d’agosto,  e Carta  de  7 de  Setembro  de  1882. 
Brazão  o dos  Sás  Pereira  V.  Aiiadia. 

Alferreirede.  Rio  daprov.  do  Alemtejo.  Nasce 
a 3 k.  da  villa  da  Amieira  e desagua  no  Tejo, 
ainda  no  termo  da  mesma  villa. 

Alfitra.  Um  dos  tributos  que  pagavam  pelos 
seus  gados  os  moiros,  que  ficaram  vivendo  nas 
terras  con(|uistadas  pelos  portuguezes,  em  razão 
dos  bens  (jue  possuiam.  V.  Azaqui,  Cabeça  e Qua- 
rentena. 

Alfofa  ou  Alfafa.  Nome  de  uma  antiga  porta 
do  castcllo  de  Lisboa.  Vem  do  arabe,  e significa 
ameixoeira. 

Alfolões.  Pov.  da  freg.  de  Nogueira,  conc.  de 
Villa  Real. 

Alfonge.  Pov.  da  freg.  de  Ervòes,  conc.  de 
Valle  Passos. 

Alfonsi.  Moeda  de  prata  de  D.  Affonso  V,  tam- 
bém designada  por  grosso  ou  real  grosso. 

Alfonsin.  Antiga  moeda  de  ]>rata,  que  tomou 
este  nome  de  se  estampar  n’ella  I).  Atfonso  IV, 
que  a mandou  cunhar.  Valia  um  alfonsin  nove 
soldos. 

Alfontes  da  Guia.  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Algarve,  conc.  d’Albufcira,  com.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro  e bisj).  do  Algarve.  1 730  alm.  e 29!)  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  G k.  da 
sóde  do  conc.  Orago  N.  da  Visitação,  Está  si- 
tuada na  ladeira  de  um  monte.  A egreja  c pequena. 
Ha  aqui  a ermida  de  N.  S.’  da  Cuia  que  deu  o 
nome  ao  logar,  havendo  a 8 de  setembro  feira 
e romaria.  O terreno  em  geral  é fértil. 

Alforazes.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção, do  conc.  da  Guarda. 

Alfornel.  Pov.  da  freg.  de  Bemfica,  3."  bairro 
de  Lisboa. 

Alforra.  Aldeia  daBeira  Alta,bisp.  de  Coimbra. 

Alforrulha.  l*ov.  da  freg.  de  Cepòes,  conc.  de 
Ponte  de  Lima. 

Alforzeme.  Pov.  da  freg.  de  Almoster,  conc. 
de  Santarém. 

Alfovara  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.*  da  freg. 
de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra. 

Alfoves.  Pov.  da  freg.  de  Azambujeira,  conc. 
de  Rio  Maior. 

Alfoz.  Concelho,  julgado,  comarca,  jurisdicção, 
ou  castello,  cujos  habitantes  se  governam  pelo 
seu  foral  particular,  usos  e costumes,  situados  em 
terras  montuosas,  portanto  mais  livres  e isentos 
dos  serviços  e contribuições  que  respeitam  a toda 
a republica  ou  mónarchia.  Um  alfoz  não  compre- 
hendia  mais  (pie  uma  parochia. 


Alfragide  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.*  da  freg. 
de  Carna.xidc,  conc.  de  Oeiras. 

Alfrivida.  Pov.  e freg.  da  prov.  daBeira  Bai- 
xa, conc.  de  Villa  Velha  do  Rodam,  com.  e distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre.  559  alm. 
115  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista 
15  k.  da  s(^de  do  conc.  Orago  Santo  Antonio. 

Alfundão.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  de  Ferreira,  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja. 
; 719  alm.  e 183  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e 
est.  ])0st.  permutando  malas  com  Ferreira.  A pov. 
i dista  8 k.  da  sede  do  conc.  Orago  N.  S.“  da  Con- 
j ceição.  Deriva  da  palavra  arabe  aljitian  que  si- 
gnifica, juventude.  Ha  (piem  diga  (pie  esta  po- 
: voação  já  existia  no  tempo  dos  romanos  com  o 
nome  de  Fundanvs,  a que  os  arabes  accrescentaram 
0 al.  Está  situada  n’um  alto.  Tem  uma  alberga- 
ria muito  antiga  fundada  j)or  uma  mulher  natural 
d’aqui.  E’  uma  das  povoações  mais  antigas  do 
termo  de  Beja,  parecendo  que  foi  importante  no 
tempo  dos  romanos.  Na  egreja  de  Santa  Marga- 
rida do  Sado,  (pie  foi  templo  da  deusa  Fortuna 
no  tempo  dos  romanos,  apparcccram  dois  cippos 
com  inscripções  latinas.  Foi  terra  de  Diogo  Af- 
fonso do  Carvalhal  por  doação  do  rei  D.  Fer- 
nando em  22  de  setembro  de  1372. 

Alfusqueiro.Rio  da  Beira  Alta;  nasce  na  serra 
do  Caramullo,  no  logar  de  Vermilhos,  bisp.  de 
Vizeu.  Tem  parte  das  margens  cultivadas;  passa 
em  Préstimo,  e proximo  de  Castanheiro  engros- 
sa com  as  aguas  do  Alcofra,  indo  desaguar  no 
Agueda. 

Alfuxeira.  Pov.  da  freg.  e conc.  da  Louzã. 

Algaça.  Pov.  da  freg.  da  Arrifana  de  Poiares, 
conc.  de  Poiares.  Tem  caixa  postal. 

Algalé.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alemtejo, 
conc.  de  Monforte,  com.  e distr.  de  Portalegre, 
arceb.  d’Evora.  280  alm.  e 33  fog.  A pov.  dista  G 
k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Pedro.  E’  termo  que 
deriva  da  palavra  arabe  al-gali  que  significa  fer- 
vedouro. II  Rio  pequeno  do  Alemtejo.  Nasce.  d’uns 
arroios  na  coutada  da  villa  dc  Barbacena.  Desa- 
gua no  Caia.  As  margens  são  fertuis  e culti- 
vadas. Cria  algum  peixe. 

Alganàme.  Chamava-se  assim  no  século  xiii 
ao  principal  pastor  que  tomava  sobre  si  a 
obrigação  de  conservar  c augmentar  o rebanho. 
Era  0 maioral  dos  pastores,  logo  acima  do 
zagal,  que  lhe  obedecia,  mais  o Conhecedor,  Pun- 
sadeiro  e outros  creados. 

Alganhafres.  Pov.  da  freg.  de  Selorcs,  conc. 
de  Carrazeda  d’Anciães. 

Algandur.  Aldeia  da  prov.  do  Alemtejo,  arc. 
de  Évora.  Deriva  do  arabe  al-gandur,  que  signi- 
fica enfeitado,  ornado. 

Algar.  Pov.  da  freg.  de  Peso,  conc.  de  Villa 
de  Rei. 

Algarão.  Rio  pequeno  da  prov.  do  Douro,  bisp. 
de  Coimbra.  Nasce  (Í’tins  arroios  na  freg.  de  Bra- 
femes.  Tem  uma  ponte  de  pedra  no  sitio  em  (jue 
toma  o nome  de  Gondi-leu.  Desagua  no  Rio  Bo- 
tão, no  sitio  de  Porto  de  Valle  dos  Judeus,  no 
campo  do  Botão. 

Algares.  Serra  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce  a 
G k.  de  Grandola  e corre  at(3  ao  sitio  onde  estão 
as  ruinas  de  uma  fortaleza,  chamada  Castello  Fe- 
lho,  que  fica  sobre  o rio  Corona.  E’  quasi  toda 
miuaila  de  galerias  e poços,  feitos  em  tempos 
remotos,  pelos  romanos  e arabes,  para  d’aqui 
extrahiram  prata  e ferro.  Algumas  partes  do  ter- 
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reno  estào  cobertas  de  resíduos  ou  escumalha  de 
fundição  de  metaes.  N’um  outeiro  d’esta  sorra, 
chamado  Outeiro  Fendido,  lia  uma  miua  de  metro 
c meio  de  largura  e muito  funda.  Por  diversas 
vezes  tem  aqui  apparccido  moedas  romanas  de 
ouro  e prata.  No  reinailo  de  D.  João  V foram 
estas  minas  inspeccionadas  por  peritos,  mandados 
pelo  governo,  que  verificaram  tcr-se  d’aqui  extra- 
indo grande  quantidade  de  ferro  e prata.  Das 
aguas  que  dá  a serra  são  óptimas  as  que  nascem 
do  lado  S.  emquanto  as  do  lado  do  N.  tem  diver- 
sos sabores  imprimindo  ditfereiitcs  côres  ás  pe- 
dras e terras  por  onde  passam,  tornando  os  ter- 
renos incultos.  II  Pov.  nas  freg.’  de  Alvares,  cone. 
de  Goes,  Balugães  cone.  de  Parcellos,  Carvoei- 
ro, cone.  (Ic  Vianna  do  Castello. 

Algarismos.  A historia  d’cstes  numeros  ou 
letras  numeracs  vulgarmente  conhecidas  por  al- 
garismos, é bastante  confusa  nas  suas  origens.  E’ 
certo  (pie  todas  as  nações  tiveram  desde  cedo 
certos  caracteres  com  que  figuravam  os  numeros, 
por('mi  a maior  parte  das  noticias  das  suas  formas 
e figuras  não  são  de  fiirma  a elucidar-nos.  E’  fóra 
de  duvida  que  na  península,  abandonadas  já  por 
uma  vez  as  letras  uumeraes  celtibericas,  turile- 
tanas,  c bastulo-phenicias,  apenas  se  conserva- 
vam as  romanas,  ainda  que  alteradas,  (piando  as 
notas  ou  cifras  do  algarismo  chegaram  ao  Ocei- 
(lente.  Parece  (pie  por  largos  tempos  esta  con- 
quista das  mais  modernas  civilisaçòes  arabes  se 
limitou  aos  feitos  e livros  ecclesiasticos,  epita- 
pbios  c outros  documentos  particulares,  conti 
miando  a conta  romana  nos  autos  judiciaes  c 
instrumentos  públicos.  Nas  taboas  astronômicas 
(pie  D.  Attonso,  o Sabio,  compoz*no  anno  de  1240 
e se  publicaram  no  de  12f)2,  se  acham  pela  pri- 
meira vez  as  cifras  nuineraes  arabicas  ou  alga- 
rismos, que  só  no  século  seguinte  se  fizeram  pu- 
blicas, em  toda  a Europa;  poriun  cm  Portugal  ra- 
ríssimas vezes  se  uzaram.  No  século  xv  uzaram 
os  portuguezes  das  numeraes  já  romanas,  já  na- 
cionaes,  já  arabigas,  de  que  ainda  boje  nos  ser- 
vimos. Em  Portugal,  foi  grande  a tenacidade  de 
conservar  os  numeros  romanos.  Nos  princípios  da 
monarebia  subiam  todas  as  letras  numeraes  a 
milhares,  pondo-llie  em  cima  um  I atravessado, 
horisontalmcnte,  ou  uma  risca  com  um  ponto.  O 
valor  de  cada  uma  das  letras  romanas  tem  va- 
riado muito,  especialmente  o L,  o C,  o D e o M. 
Nos  séculos  xv  e xvi  prevaleceram  entre  nós 
uns  algarismos  diametralmcnte  oppostos  ao  ara 
bico  e em  grande  parte  ao  romano.  Era  então 
regra  geral,  que  todo  o numero  que  tivesse  á 
frente  o signal,  » valia  cento,-  e o numero  que 
estivesse  abrangido  por  ~ valia  mil ; como  por 
cx.  D cento,  T mil,  b»  quinhentos,  "b  cinco  mil 

Algarve.  Constituc  esta  jirovincia  a parte  mais 
meridional  do  paiz,  banhada  ao  sul  c poente  jielo 
Oceano  Atlântico,  tendo  jior  limite  norte  o Alcin- 
tejo,  confinando  a leste  com  a Ilespanha.  E’  a 
mais  peipiena  das  oito  juovincias  do  continente 
jiortuguez,  com  a superficie  de  .brJúO  k.  quadrados. 
Tem  conservado  a antiga  denominação  de  reino, 
(pie  os  moiros  lhe  davam,  e os  nossos  monarchas, 
(Icsdc  a sua  conquista,  sempre  se  intitularam  rei 
de  Portugal  e dos  Algarves.  A orographia  d’aquella 
jirovincia  faz  parte  do  systema  transtagano,  e 
consiste  n’uma  longa  serrania  que  a separa  ilo 
Alcmtcjo,  a qual  se  estende  entre  o Oceano  e o 
Guadiana.  I)’estas  serras  os  montes  mais  altos 
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são  0 de  Caldeirão,  com  388  m.,  e Mú,  com  5"ò 
m.  ao  norte  do  Algarve;  Monchique,  com  903  m. 
a oeste,  entre  o Mira  e o Oceano;  Figo,  a oeste 
de  Tavira.  Estas  serras  lançam  vários  contrafor- 
tes, sendo  os  principacs:  um  que  termina  no 
Monte  Figo,  ao  n.  do  Cabo  de  Santa  Maria,  c 
outro  que  se  chama  o Espinhaço  do  Cão,  e que 
se  prolonga  até  ao  Cabo  de  S.  Vicente.  Tem  pla- 
nicies  aju  aziveis  e ferteis  em  cereacs,  deliciosas 
fruetas,  amêndoas,  figos  e alfarrobas,  que  é a pro- 
ducção  mais  caracteristica  do  Algarve,  a qual 
brota  cspontanca,  bem  como  a palma  rasteira, 
ambas  originarias  d’Africa.  Tambern  tem  muito 
bom  vinho.  O Algarve  é banhado  pelos  rios  Seixe, 
Aljeziir,  Carrapateira,  Bensafrim,  Alvor,  Odelou- 
ca.  Pera,  Quarteira,  Pio  Seceo,  Asseca  e Gua- 
diana, constituindo  uma  serie  de  bacias  litoraes 
entre  a do  Mira  e a do  Guadiana,  desembocando 
todos  no  mar.  Também  a cortam  n’tima  pequena 
parte  do  seu  curso  os  rios  Chança,  affliiente  da 
margem  esquerda  do  Guadiana,  e o Vascão,  Fou- 
pana  e Oileleitc,  afiluentes  da  margem  direita.  A 
costa  do  Algarve  tem  aproximadamente  108  mi- 
lhas de  desenvolvimento,  começando  na  emboca- 
dura do  Pio  Seixe,  e acabando  na  do  Guadiana; 
mette  pelo  mar  3 piomontorios  principaes,  o cabo 
de  S.  Vicente,  o de  Carvoeiro  e o de  Santa  Ma- 
ria. O porto  melhor  é o de  Villa  Peai  de  Santo 
Antonio,  na  foz  do  Guadiana,  seguindo-se-lhc  o 
de  V.  N.  de  Portimão.  Tem  varias  enseadas, 
sendo  as  principaes  a de  Lagos,  Sagres,  Porti- 
mão e Albufeira,  a Angra  do  Belixe,  etc.  A pro- 
víncia divide-se  cm  duas  zonas,  a do  litoral  e a 
(la  serra.  Ao  sul  fica  um  grupo  de  ilhotas,  cha- 
madas ilhas  de  Santa  Maria,  formadas  na  lingua  do 
areia  (jue  se  destaca  da  costa  pelos  canaes  e es- 
teiros abertos  pelas  aguas.  O Algarve  constitue 
a ultima  das  7 zonas  climatéricas  em  que  se  di- 
vide o paiz,  a zona  litoral  do  sul,  que  é a mais 
amena;  ha  cm  Lagos  um  posto  meteorologico.  A 
constituição  gcologica  do  Algarve  é ao  norte  o 
terreno  schistoso,  seguida  por  uma  faxa  de  cal- 
careo  e grés  triassicos,  que  em  alguns  pontos 
chega  ate  á costa,  c n’outros  é separada  do  mar 
por  calcarcos  e margas  cretaceas,  n’outros  ainda 
por  depositos  terciários  e quaternários.  'J'em 
I aguas  mineraes  em  Alvôr,  Cachopo,  Fornalha, 
^lalha(la  Quente,  Monchi(jue,  Olheiros,  S.  Braz 
d'AIportel  e Tavira.  O litoral  tem  muitas  salinas 
e é abundante  de  peixe,  principalmente  o atum, 
constituindo  a industria  da  pesca  uma  cxcellente 
fonte  de  ri(jucza.  O Algarve  tem  um  banco  in- 
dustrial e agrícola,  o Banco  Farense,  um  lyceu, 
um  seminário  (S.  José),  escolas  de  instrucção 
primaria  jiara  o sexo  masc.  e fem.  Depende  ju- 
dicialmente da  Pelação  de  Lisboa,  e divide-se 
nas  seguintes  comarcas:  Faro,  I.agos,  I.oulé, 
Olhão,  Silves,  'favira,  N.  de  Portimão.  Eccle- 
siasticamente  constitue  um  bispado  sufiVaganeo 
(la  província  eborense,  que  era  o antigo  bispado 
[ de  Silves,  que  passou  a ser  bispado  do  Algarve, 
I transferindo-se  a diocese  para  Faro;  pertence  á 4.* 
I divisão  militar.  Fórma  um  dos  trez  departamen- 
; tos  maritimos  cm  (pie  se  divide  o litoral  do  reino, 
o (lo  sul,  com  cinco  capitanias  de  ]>orto : Faro,  La- 
: gos,  Portimão,  Tavira,  Villa  Keal  de  Santo  An- 
j tonio,  e uma  delegação  cm  Olhão;  tem  alfandega 
de  2.*  classe  cm  Faro  com  cinco  delegações  de  1." 

1 ordem:  Lagos,  l’ortinião,  Olhão, 'J'avira  e Villa 
Keal  Santo  Antonio;  e trez  de  2.*,  Albufeira,  Fu- 
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zeta  e Alcoutim.  A provi ucia  do  Algarve,  hoje 
clistricto  de  Faro,  compõe-se  de  15  cone. : Albu- 
feira, com  10:954  hab.  sendo  5:523  do  sexo  masc. 
e 5:431,  do  fem.;  Alcoutim,  com  8:171  bab.,  4:015 
do  sexo  masc.  e 4:156  do  fem. ; Al  jezur,  com  5:057 
bab.,  2:116  do  sexo  masc.  e 2:441  do  fem.;  Cas- 
tro Álarim,  com  8:128  bab.,  4:070,  do  sexo  masc. 
e 4:058  do  fem.;  Faro,  com  34:270  bab.,  17:041 
do  sexo  masc.  e 17:229  do  fem.;  Lagoa,  com 
12:089  hab.,  5:781  do  sexo  masc.  e 6:308  do  fem.; 
Lagos,  com  13:981  bab.,  6:862  do  sexo  masc.  e 
7:119  do  fem.;  Loulé,  com  44:063  bab.,  22:388 
do  sexo  masc.,  e 21:675  do  fem.;  Moncbique,  com 
11:374  bab.,  5:792  do  sexo  masc.  e 5:582  do  fem.; 
Olbão,  com  23:976  bab.,  11:543  do  sexo  masc.  e 
12:433  do  fem.;  Silves,  com  29:426  hab.,  14:893 
do  sexo  masc.  e 14:533  do  fem.;  Tavira,  com 
25:193  hab.,  12:721  do  sexo  masc.  e 12:472  do 
fem.;  Villa  do  Hispo,  com  4:901  bab  , 2:.501  do 
sexo  masc.  e 2:400  do  fem.;  V.  N.  de  l^rtimílo, 
com  13:702  hab.,  6:693  do  sexo  masc.  e 7:009  do 
fem.;  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  com  9:566 
hab.,  4:782  do  sexo  masc.  e 4:784  do  fem.  Parece 
que  os  primitivos  habitantes  do  Algarve  foram 
os  cuneos,  povos  da  antiga  Ibéria;  ás  suas  costas 
abordaram  com  frequência  os  pbenicios,  que  fa- 
ziam alli  0 seu  commercio,  e fundaram  colonias 
dependentes  da  sua  colonia  principal  de  Cadiz; 
vieram  depois  os  cartbaginezes,  em  seguida  os 
romanos,  que  construiram  muitas  povoações  de 
que  restam  ainda  vestigios.  As  terras  mais  im- 
portantes que  existiam  no  tempo  do  seu  dominio, 
eram:  Jielca,  onde  hoje  é Tavira,  Ossonola,  tpie 
se  suppõe  ficar  proximo  de  ílstoy,  Lacobri<ja, 
junto  de  Lagos,  Portus  Annibalis,  hoje  V.  N.  de 
Portimão,  Cunistorji,  que  se  suppõe  seja  o sitio 
da  actual  Cacella.  Com  a queda  do  império  ro- 
mano, passou  0 Algarve  ás  mãos  dos  wisigodos, 
conservando-se  debaixo  do  seu  dominio  até  que  ca- 
biu  em  poder  dos  arabes,  que  durante  cinco  séculos 
0 possuiram,  dando-lhe  grande  desenvolvimento. 
D.  Sanebo  I tentou  a conquista  do  Algarve,  e á 
frente  d’uma  esquadra,  auxiliado  por  uma  frota 
de  cruzados,  que,  de  caminho  á Terra  Santa,  ha- 
via aportado  a Lisboa,  atacou  a cidade  de  Sil- 
ves, tomaudo-a,  bem  como  os  castellos  da  sua  de- 
pendência. Porém,  0 rei  de  Marrocos,  juntando 
um  grande  exercito,  novamente  reconquistou  o 
Algarve,  que  por  muito  tempo  ficou  em  j)oder 
dos  arabes.  Durante  o reinado  de  1).  Sancím  II, 
varias  cidades  musulmanas  fòram  conquistadas 
pelos  portuguezes.  D.  Attbnso  III  completou  a 
conquista,  tomando  as  praças  de  guerra,  de  que 
era  ainda  senhor  Ibn-Mahfot,  wali  de  Niebla. 
D.  Aftbnso  X,  de  Castella,  levantou  clamores  por 
causa  d’esta  conquista,  reclamando  o Algarve 
comò  apanagio  da  sua  coròa,  e durante  algum 
tempo  teve  D.  Affonso  III  que  prestar  vassalla- 
em  ao  rei  de  Castella  como  senhor  feudatario 
o Algarve.  Mais  tarde,  devido  á diplomacia  do 
mouarcha  portuguez  e á intervenção  de  seu  filho, 
D.  Diniz,  o rei  de  Castella  renunciou  a qualquer 
pretendido  direito  sobre  o Algarve,  e reconheceu 
0 dominio  portuguez  n’esta  provincia.  Xa  histo- 
ria das  navegações  portuguezas  representa  o 
Algarve  um  importante  papel,  porque  o infante 
I).  Henrique  fez  de  Sagres  o ponto  de  partida 
das  suas  caravellas  para  as  descobertas  e o cen- 
tro dos  seus  estudos,  sendo  além  d’isso,  em  gran- 
de parte,  algarvios  os  audaciosos  marinheiros, 
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que  tripulavam  os  navios  que  partiam  em  busca 
dos  mares  desconhecidos.  Fôram  pescadores  do 
Algarve  os  que  primeiro  organisaram  compa- 
nhias de  pescarias  nos  mares  africanos,  recente- 
mente descobertos.  O Algarve  acompanhou  sem- 
pre 0 reino  nas  vicissitudes  por  que  passou,  dis- 
tinguindo-se  pelo  seu  ardente  patriotismo,  tanto 
no  tempo  de  D.  João  I,  o Mestre  d’Aviz,  como  em 
1580,  na  perda  do  reino,  e na  restauração  em 
1640.  Em  1808  fôram  os  primeiros  a revoltarem- 
se  contra  o jugo  dos  francezes,  expulsando-os 
do  seu  território.  Em  1833  foi  nas  costas  do  Al- 
garve, que  desembarcou  a expedição  do  duque 
da  Terceira,  a qual  marchando  sobre  Lisboa,  de- 
pois de  pereorrer  diversas  terras  d’aquella  pro- 
vincia e da  do  Alemtejo,  em  perseguição  dos 
absolutistas,  chegou  a Cacilhas,  dando-se  então 
0 combate  na  Cova  da  Piedade,  em  que  ficou  der- 
rotado Telles  Jordão,  um  dos  mais  terriveis  cau- 
dilhos do  partido  miguelista.  O Algarve,  á beira- 
mar,  apresenta  um  aspecto  formosissimo,  paiza- 
geus  um  pouco  orientaes  e aprasiveis.  Antiga- 
mente as  costas  eram  infestadas  pelos  piratas 
argelinos,  que  por  mais  d’uma  vez  deram  terri- 
veis assaltos.  O Algarve  é muito  sujeito  a terre- 
motos, e 0 de  1755  fez-se  alli  sentir  calamitosa- 
mente, causando  prejuizos  gravissimos.  Os  arabes 
chamavam-lhe  Al-Faghar  ou  Al-Gharb,  que  si- 
gnifica— paiz  do  oceidente,  em  relação  á África, 
que  fica  á E.  do  Algarve.  Antes  dê  1834,  tinha 
capitão-general,  dois  regimentos  de  infantaria, 
um  de  artilharia,  um  de  cavallaria,  um  bata- 
lhão de  caçadores  e dois  regimentos  de  mili- 
cias.  As  fortificações  da  costa  dividiam-se  em 
oito  grupos,  0 de  Sagres  duas  fortalezas  e tres 
baterias,  o de  Lagos  seis  fortalezas  e quatro  ba- 
terias ; 0 de  Portimão  duas  fortalezas  e duas  ba- 
terias; 0 d’Albufeira  quatro  fortalezas  e duas 
baterias;  o de  Faro  uma  fortaleza  e quatro  bate- 
rias ; 0 de  Tavira  duas  fortalezas  e duas  baterias ; 
o de  Afilia  Real  de  Santo  Antonio  seis  baterias; 
0 de  Castro  Marim  duas  fortalezas  e duas  bate- 
rias. Tinha  dezoito  conventos  de  frades,  quatro 
de  freiras  e tres  recolhimentos.  As  armas  são  — 
escudo  esquartelado  de  branco  e encarnado;  no 
branco,  em  cada  um,  uma  cabeça  de  moiro,  preto, 
com  turbante;  e no  encarnado,  em  cada  um,  um 
busto  de  mulher,  branca,  com  diadema.  No  es- 
cudo das  armas  figuram  sete  castellos  em  volta 
das  cinco  quinas,  os  quaes  representam  as  forta- 
lezas de  Estombar,  Paderne,  Aljezur,  Albufeira, 
Cacella,  Sagres  e Castro  Marim,  todas  perten- 
centes ao  Algarve.  Até  D.  Ationso  III,  o escudo 
portuguez  só  constava  das  cinco  quinas,  mas  de- 
pois da  conquista  d’aquelle  reino,  este  monarcha 
accrescentou-lhe  a orla  dos  castellos,  que  ao 
principio  fôram  cm  maior  numero,  ficando  depois 
reduzido  a sete. 

Algarvia.  Pov.  do  conc.  do  Nordeste,  com.  da 
Povoação,  distr.  de  Ponta  Delgada  e bisp.  d’An- 
gra,  na  ilha  de  S.  Miguel,  archipelago  dos  Açores. 

Algarvios.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  do 
Castcllo,  d’Alcacer  do  Sal. 

Algàs.  Pov.  da  freg.  de  Casaes,  conc.  de  Tho- 
mar. 

Alge.  Ribeira  nos  distr.'  de  Coimbra  e Lei- 
ria; nasce  na  aldeia  de  que  toma  o nome,  no  si- 
tio de  Chan  do  Alhal,  proximo  á villa  d’ Ajuda. 
Morre  no  rio  Zezere,  no  sitio  da  Foz  do  Alge, 
: onde  houve  n’outro  tempo  uma  fundição  de  ar- 
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tilbaria.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  junto  á ca- 
pella  de  S.  Simão,  na  freg.  d’AJuda.  Chamava-se 
antigamente  Jliheira  Fria.  E’  caudalosa  e arre- 
batada a sua  corrente. 

Algéa.  Ribeira  da  Beira  Alta,  nasce  no  Chan 
do  Alhal.  Morre  no  /ezere,  abaixo  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  no  sitio  chamado  a Foz  de  Al;/éa. 

Algeriz.  Rio  pequeno  da  provincia  do  Alinho, 
nasce  no  monte  de  S.  Bartholomeu,  freg.  de  Santa 
Eucrecia  de  Algeriz  e desagua  no  Cávado,  no 
sitio  do  Crepos.  ||  Aldeia  no  cone.  de  Castello  de 
Raiva. 

Algés  (Augusto  Carlos  Cardoso  Bacdlar  de 
Souza  Azevedo,  2.°  visconde  de).  l'ar  do  reino  por 
successão  a seu  pae,  de  que  prestou  juramento  e 
tomou  posse  na  camara  dos  pares  em  sessão  de 
7 d’abril  de  1865,  competindo-lhe  por  isso  as 
honras  de  grande  do 
Reino,  em  virtude  do 
decreto  com  força  de 
lei  de  28  de  setembro 
de  1835;  fidalgo  da 
Casa  Real,  por  sue- 
cessão  a seus  maiores. 
N.  em  Lisboa,  a 2 de 
dezembro  de  1827,  f. 
a ‘J  de  maio  de  1882. 
Era  filho  do  1.“  vis- 
conde d’Algés  (V.  este 
titulo).  Formando-se 
em  direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra, 
seguiu  a carreira  da 
magistratura,  chegan- 
do a exercer  o cargo 
Augusto  Cario.  Cardoso  Bsroilar  2.*  instan- 
do Souza  Azovedo  Cia  na  Relaçao  de  Lis- 

boa. b^i  deputado  na 
legislatura  de  1860  a 1861,  ajudante  do  jirocu- 
rador  geral  da  corôa  e fazenda,  e n’essa  quali- 
dade escreveu  pareceres  muito  importantes.  Xa 
camara  dos  pares  tratou  varias  questões  com 
elevação  e acerto.  Tinha  a palavra  fluente  e fá- 
cil ; era  um  dos  jurisconsultos  mais  estimados  e i 
um  escriptor  muito  sensato,  versadissimo  em  lit- 
teratura,^em  historia,  e sobretudo  em  philosophia  ! 
Collaborou  muitos  annos  na  Correspondência  de  [ 
Portugal,  escrevendo  umas  Cartas  de  Lisboa  e - 
umas  Revistas  criticas,  (pie  se  tornaram  bastante  ; 
apreciadas.  Estes  artigos  não  fôram  assignados,  | 
e por  muito  tempo  se  ignorou  o nome  do  autor. 
Recusou-se  sempre  a tomar  jiarte  activa  na  poli-  I 
tica,  estando  filiado  no  partido  regenerador,  ape-  | 
sar  de  ter  sido  convidado  para  varias  combina-  j 
ções  ministeriaes.  Casou  a 2 de  fevereiro  de  1863  j 
com  1).  Maria  Magdalena  Ressoa  d’Almorim  da 
Vargem,  1.*  filha  dos  viscondes  da  Vargem  da 
Ordem,  a qual  nasceu  a 19  d’abril  de  1828  e fal- 
leceu  a 9 d’outubro  de  187-1.  O visconde  d’Algés 
pertencia  á escola  do  catholicismo  liberal,  (pie  , 
teve  por  prineipal  chefe  e apostolo  o comle  de 
Montalembert ; sonhava  uma  alliauça  intima  da 
religião  com  a liberdade.  Rara  o fim  da  sua  vida, 
porem,  as  teudencias  mysticas  do  seu  espirito, 
tendências  que  sempre  mais  ou  menos  tivera, 
como  esses  pensadores  allemães,  que  elle  tanto 
amava,  cada  vez  mais  se  acceutuaram.  Depois  da 
morte  da  viscondessa,  sua  esposa,  tornou-se  me- 
lancholico,  descrendo  da  liberdade,  e confiando 
exclusivamentc  no  amparo  da  religião.  O vis-  , 
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conde  d’Algés  era  commcndador  da  ordem  de 
Christo  e grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  III,  de 
Hespanha.  O titulo  de  visconde  foi  verificado  por 
decreto  de  3 e Carta  de  19  de  setembro  de  1865. 

Algés.  (Jesé  Antonio  Maria  de  Souza  Azevedo, 
y.“  visconde  de).  Rar  do  reino  e juiz  do"Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  X.  a 18  d’agosto  de  1796,  e 
f.  a 3 de  março  de  1865.  Era  filho  de  Manuel  Tho- 
maz  do  Souza  Azevedo,  e de  sua  mulher  I).  Ma- 
ria Barbara  Benedicta  de  Sousa  Riuto.  Seu  pae 
era  desembargador  dos  Aggravos  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens, juiz  das  Capellas  da  Corôa,  doutor  na  fa- 
culdade de  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e oppositor  na  mesma  faculdade,  filho  de 
Antonio  de  Sousa  Azevedo,  doutor  e reitor  do 
Collcgio  da  Universidade.  Sua  mãe  era  filha  de 
i Jos(3  Rinto  da  Silva,  e de  sua  mulher  D.  Ignacia 
I Maria  Joaquiua,  ambos  proprietários  e naturaes 
de  Coimbra.  Sousa  Azevedo  fez  um  curso  muito 
distiucto  na  Universidade  de  Coimbra,  e formou- 
se  em  bacharel  na  faculdade  de  Direito.  Como  os 
! filhos  dos  desembargadores  tinham  o privilegio, 
segundo  o antigo  regímen,  de  serem  dispensados 
do  exercício  dos  logares  por  onde  se  entrava  para 
a magistratura,  Souza  Azevedo  gosou  d’esse  pri- 
vilegio e partindo  para  o Brazil,  onde  estava  a 
côrte,  foi  ler  no  Desembargo  do  Raço;  sendo  no- 
meado em  1819  corregedor  de  Belem,  voltou  para 
0 reino,  tomando  posse  d’aquelle  cargo  em  outu- 
bro de  1820.  Exercendo  as  funeções  de  juiz  da 
visita  do  ouro  nos  navios  que  entravam  no  Tejo, 
soube  introduzir  simplificações  no  serviço  fiscal, 
(lue  muito  agradaram  á corporação  do  commercio, 
e chamaram  a attenção  do  ministro  da  fazenda, 
Francisco  Duarte  Coelho,  que  n’elle  delegou  as 
funeções  de  inspector  das  obras  d’Ajuda.  Aceu- 
niulou  ainda  o cargo  de  auditor  dos  corpos  milita- 
res de.guarnição  em  Belem  e o de  syndico  da  ca- 
mara municipal  de  Lisboa.  Os  acontecimentos  po- 
líticos de  então  tornavam  melindrosa  a situação 
d’um  magistrado  que  não  desejava  ser  instrumen- 
to de  paixões  partidarias,  e queria  exercer  as  suas 
espinhosas  funeções  com  dignidade  e moderação. 
Souza  Azevedo  soube  ser  sempre  um  magistrado 
integro  e tão  respeitado,  (jue  as  differentes  si- 
tuações políticas  o conservaram  no  logar  de  cor- 
regedor de  Belem,  até  mesmo  quando  foi  nomeado 
desembargador  da  Relação  (lo  Rorto.  Em  1825 
deixou  a corregedoria  de  Belem  e passou  a ser  su- 
perintendente dos  foros  d’Ajuda,  continuando  no 
exercício  d’esses  difterentes  logares  como  desem- 
bargador da  Relação  do  Rorto.  Couservaudo-se 
sempre  alheio  ás  luetas  políticas,  pela  sua  con- 
vicção de  (pie  um  magistrado  assim  deve  proce- 
der; acceitou  o cargo  de  intendente  geral  de 
policia,  que  o duque  da  Terceira  lhe  ofiereceu 
no  dia  2-1  de  julho  de  1833;  em  novembro  d’esse 
mesmo  anuo,  sendo  extiucto  aquelle  cargo,  Souza 
Azevedo  recebeu  a carta  de  conselho,  como  pro- 
va do  bem  que  o desempenhara.  Deputado  em 
todas  as  legislaturas,  excepto  na  constituinte  de 
1857,  Sousa  Azevedo  militou,  com  moderação,  no 
partido  cartista,  sendo  a sua  voz  ouvida  na  ca- 
mara com  respeito,  espccialmente  nas  (piestões 
judiciaes  em  cpie  era  perito  e mestre.  Depois  da 
restauração  da  Carta,  Costa  Cabral  o chamou 
para  lhe  confiar  a pasta  da  justiça  : Souza  Aze- 
vedo apresentou  então  o projecto  da  organisação 
definitiva  do  corpo  judicial,  em  (pie  se  incluia  a 
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reliabilitação  dos  antigos  magistrados.  Em  junho 
de  1844  insistia  vivameute  pela  sua  sahido 
do  ministério,  por  não  querer  tomar  parte  na 
energica  lucta  politica,  em  que  então  se  em- 
j)euhava  o ministério  de  Costa  Cabral.  Em  1846, 
comtudo,  depois  do  golpe  de 
Estado  de  6 d'outubro,  e 
quando  o duque  da  Terceira 
já  se  viaproso  no  Porto, Souza 
Azevedo  rcsignou-se  a accei- 
tar  a difficil  pasta  da  fazenda, 
para  acudir,  tanto  quanto  cm 
si  coubesse,  ao  tcrrivel  em- 
baraço ein  que  via  a rainha; 
pelo  mesmo  motivo  exerceu 
interinamente  o logar  de  mi- 
nistro da  guerra  e dos  ne- 
gócios extrangeiros,  durante 
a ausência  do  duque  de  Sal- 
danha, que  fôra  commandar 
0 exercito  de  operações.  Em 
20  de  fevereiro  de  1847  de- 
mittiu-se,  e não  houve  ins- 
tancias que  0 decidissem  a 
continuar  no  poder.  O ti- 
tulo de  visconde  d'Algés  foi-lhe  concedido  em 
duas  vidas,  por  decreto  de  9 de  março  de  1839, 
e 0 fòro  de  Fidalgo  Cavalleiro,  por  alvará 
dé  19  d’agosto  de  183õ;  par  do  reino,  por  Carta 
Regia  de  22  d’outubro  de  1847,  de  que  pres- 
tou juramento  e tomou  posse  na  camara  dos,  | 
pares  cm  sessão  de  7 de  fevereiro  de  1848;  I 
foi  conselheiro  d’Estado  effectivo,  grã  cruz  da 
ordem  de  Christo,  conselheiro  do  Tribunal  do  ' 
Thesouro  Publico,  vogal  e presidente  do  Tribu- 
nal de  Contas.  Casou  em  21  de  setembro  de  1825 
com  I).  Marianna  José  de  Va.sconcellos  Mascare- 
nhas  Cardoso  Moniz  Barcellos,  nat.  de  Thomar, 
filha  de  José  d’Abreu  Racellar  Chichorro,  de  Mon-  I 
temór-o-Velho,  ba- 
charel formado  em 
leis,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I 
e d’el-rei  D.  João 


lirazào  dos  viscondes 
* dc  Alf^és 


por  diflferença  uma  brica  azul  com  um  bezante 
dc  prata. 

Algés.  Pov.  da  freg.  de  Carnaxide,  conc.  d’Oei- 
ras.  E’  atravessada  por  uma  ribeira  que  nasce  na 
Serra  de  Monsanto  com  um  curso  de  5 k.  e desa- 
gua no  Tejo,  no  sitio  onde  havia  antigamente 
um  forte  chamado  da  Conceição,  que  fazia  parto 
dos  reduetos  que  defendiam  o Tejo,  e que  hoje  já 
não  existem.  No  logar  do  forte  acha-se  actual- 
mente  uma  casa  apalaçada  com  jardim,  intitulada 
Quinta  da  Conceição.  Do  lado  do  oceidente  n’este 
cdiíicio  vê-se  um  nicho  com  a imagem,  em  cs- 
culptura,  de  N.  S.*  da  Conceição.  Na  frente  d’esta 
casa  está  a gare  da  estação  do  caminho  de  ferro 
de  Cascaes.  Tem  a ribeira  d’Algés  diversas  pon- 
tes, sendo,  a contar  da  foz,  primeira  a do  via- 
dueto,  segunda,  a da  estrada  real,  por  onde  se 
faz  0 transito  de  vehiculos,  peões,  e dos  carros 
eléctricos,  e terceira  a antiga  de  pedra,  d’um  só 
arco,  que  a respectiva  estampa  reproduz  fielmente. 
Foi  feita  esta  ponte  nos  principios  do  século  xvii 
pela  camara  de  Lisboa,  cujas  armas  se  vêem 
n’um  padrão  da  cortina  do  lado  N.  e conforme 
consta  da  seguinte  inscripção,  meio  apagada,  que 
ha  do  lado  opposto : 


A CIDADE 
MÂDOV  FA 
ZER  ESTA 
roXTE  NO  A 

NNO  D 1618 


No  sitio  de  Carnaxide  ha  também  outra  ponte  de 
pedra,  e durante  o percurso  da  pittoresca  ribeira 
atravessam-n’a  algumas  pontes  de  madeira  sobre 
pilares  de  pedra.  Algés  foi  reguengo  da  corôa  com 
muitos  privilégios.  E’  um  dos  arrabaldes  de  Lis- 
boa mais  bonitos  e apraziveis,  e muito  frequen- 
tado. Acha-se  ligado  á capital  pela  linha  do  ca- 


VI,  desembarga- 
dor da  10.*  Casa 
dos  Aggravos  da 
Casa  da  Supplica- 
ção,  juiz  conserva- 
dor da  nação  ita- 
liana, ministro  de- 
marcante  das  co- 
marcas judiciaes 
da  provincia  da 
Extremadura,  em 
virtude  da  nova  di- 
vi.são  judicial  de- 
terminada pela 
Carta  de  Lei  de  19 
de  julho  de  1790, 
casado  com  D.  Bri- 
tes Luiza  de  Vas- 
concellos  Mascare- 
nhas  Cardoso  Moniz.  O brazão  tem  as  armas 
dos  Azevedos,  dos  senhores  do  couto  d’Aze- 
vedo  — escudo  csquartelado : no  primeiro  quar- 
tel em  campo  de  oiro  uma  aguia  preta  esten- 
dida; no  segundo,  em  campo  azul  cinco  es- 
trellas  de  prata,  com  uma  orla  sanguinha,  ejn’ella 
oito  aspas  de  oiro,  e assim  os  contrários, — e 


Portas  e pon'ei  de  Al jé  . 

minho  de  ferro  de  Cascaes,  como  dissémos,  c 
pela  linha  de  tracção]  electrica  que  vac  até 
ao  sitio  do  Dafundo,  onde  existe  o Aquário 
I denominado  de  Algés,  e que  foi  inaugurado 
I por  oceasião  do  centenário  da  descoberta  da 
índia  (V.  Dafundo).  Na  praia  durante  a epoca 
i balnear  tomam  banhos  grande  numero  de  pes- 
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soas  da  capital,  que  para  alli  vão  veranear.  As 
portas  de  Algés  marcam  a barreira  da  cidade 
ao  poente.  l)'este  logar  parte  a grande  estrada 
militar  da  Circumvalação.  Em  Algés  ha  uma  ex- 
tensa alameda,  muito  bem  arborisada,  e um  lindo 
jardim;  é cercada  de  formosas  e importantes 
quintas.  A praia  é uma  das  melhores  que  se  en- 
contram até  Cascaes,  havendo  a facilidade,  por 
estar  no  limite  de  Lisboa,  das  pessoas  que  vivem 
na  capital  poderem  ir  todos  os  dias  tomar  ba- 
nhos, pelos  commodos  transportes  do  caminho  de 
ferro  e dos  carros  eléctricos.  Devido  a estas  cir- 
cumstaucias  Algés  tem  progredido  muito.  Junto 
ás  barreiras  da  cidade,  nos  terrenos  da  quinta 
da  Carapuça,  erguem-se  a Villa  Castanheira, 
residência  de  verão  do  proprietário  e parte  de 
aluguer  a familias  durante  a época  dos  banhos. 
Mais  adeante,  na  Avenida  da  Carapuça,  elevam-se 
algumas  dezenas  de  casas  com  o mesmo  destino. 
Junto  á ribeira  fez  ha  pouco  a camara  de  Oeiras 


um  grande  lavadouro,  com  dois  tanques,  aprovei-  ' 
taudo  as  aguas  que  se  recolhem  n’uma  repreza 
antiga,  construida  mais  acima,  junto  ao  caminho 
que  vae  para  o logar  de  Algés  de  Cima.  Perto 
d’este  ultimo  sitio  está  o líairro  Novo,  que  se  es-  ’ 
tende  desde  a calçada  da  Maruja,  e chega  quasi 
a Algés  de  Cima.  Deve-se  este  bairro  á iniciativa 
dc  sr.  Eduardo  Pedroso,  abastado  proprietário  da 
visinhauça.  Aiuda  nos  terrenos  parallelos  á ri-  | 
beira  e entre  a villa  Castanheira  e a Avenida  da 
Carapuça  existe  a praça  de  touros,  pertencente 
ao  Club  Tauromachico,  do  Lisboa,  que  a cons- 
truiu por  sua  conta.  Quando,  ha  annos,  houve  na 
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praça  do  Campo  Pequeno  a gréve  dos  cavalleiros, 
])assaram  estes  a apresentar-se  na  praça  de  Al- 
gés e com  elles  os  melhores  artistas,  realisando-se 
então  e depois  algumas  touradas,  muitíssimo  con- 
corridas e lusidas,  que  figuram  distinctamente  nos 
aunaes  da  tauromachia  lisbonense.  Defronte  do 
palacio  da  Conceição,  a que  já  nos  referimos,  do 
lado  norte  da  estrada,  está  a Villa  Mathias,  que 
abrange  grande  numero  de  casas  de  aluguer,  de 
um  só  pavimento  e alinhadas  por  varias  ruas  da 
villa.  Do  mesmo  lado  com  um  bello  jardim  á frente 
está  0 chalet  Miramar,  sumptuosa  vivenda  de  ve- 
rão do  sr.  Polycarpo  Anjos.  N’este  chalet  ha  uma 
linda  capella  excellentemente  decorada.  Mais 
adeante  começa  a estrada  que  vae  para  Linda- 
a-Velha  e Carnaxide.  A’  esquerda  d’este  caminho 
vê-se  o palacio  do  sr.  conde  de  Cabral,  cujo  par- 
que se  estende  sobraneeiro  ao  jardim  publico  de 
Algés.  E’  n’uma  parte  d’este  palacio  que  veraneia 
0 sr.  conselheiro  Hintze  Ribeiro,  actual  presi- 
dente do  conselho  de  ministros,  dos 
quaes  algumas  reuniões  importantes 
se  teem  alli  eftectuado.  E’,  pois,  o 
sitio  de  Algés  muito  apreciado  pela 
sua  agradavel  situação,  e n’elle  resi- 
dem temporariamente  algumas  pes- 
soas da  nossa  primeira  sociedade.  Da 
pittoresca  ribeira  d’ Algés  teem  re- 
produzido nas  suas  télas  vários  tre- 
chos muitos  dos  estudantes  de  pai- 
zagem  da  Escola  de  Bellas-Anes. 
D’esses  estudos  teem  figurado  alguns 
nas  diversas  exposições  de  pintura. 

Algés  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de 
Carnaxide,  couc.  d’Oeiras.  V.  Algés. 

Algebista  ou  algebrista.  E.spe- 
cie  de  cirurgião  ou  curandeiro,  que 
exercia  antigameute  a arte  de  con- 
certar os  ossos,  fracturados  ou  deslo- 
cados, nas  pessoas  e animaes. 

Algibebe.  Segundo  uns  autores 
algibebe  era  o official  que  vendia  fato 
feito,  principalmente  capotes,  ves- 
tias, colletes,  calções,  etc.,  quasi 
sempre  de  lã,  para  gente  da  plebe, 
como  ainda  hoje  os  ha  na  Ribeira 
Nova,  em  Lisboa.  Nos  principios  do 
século  XVII  havia  n’esta  cidade  119 
algibebes;  em  1807  trinta  e sete. 
Segundo  outros  autores  algibebe  é 
confundido  com  aljubiteiro.  (V.  este 
nome).  Alfaiates  e algibebes  andaram 
quasi  sempre  reunidos,  pertencendo 
á bandeira  da  Senhora  das  Candeias, 
a qual  <lava  dois  delegados  á casa 
dos  Vinte  e Quatro,  no  antigo  regi- 
men  dos  grêmios  dos  ollicios.  Nos  prin- 
cipios do  século  xvH  havia  cm  Lisboa  250  al- 
faiates com  suas  tendas,  e em  1807  eram  em 
numero  de  448.  Pelas  resoluções  de  28  de 
outubro  e 11  de  novembro  de  1817  fôram 
mantidos  os  alfaiates  na  posse  de  poderem 
comprar  as  matérias  do  seu  oflicio.  Por  ordens 
de  15  de  maio  e 18  de  junho  de  1821  foi-lhes  con- 
cedido 0 poderem  vender  fato  feito,  como  os  al- 
ibebes.  Por  alvará  de  2G  de  julho  de  182G  fôram 
efiuitivamente  fixados  aos  alfaiates  e algibebes 
os  generos  dc  industrias  e objectos  de  venda  que 
lhes  eram  permittidos.  Os  algibebes  não  podiam 
; ser  excluidos  dos  leilões  de  fazendas  de  lã.  O 
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respectivo  arruameuto  chamava-se  Algibetaria  e 
ainda  hoje  á rua  de  S.  Julião,  d’esta  capital,  se 
chama  vulgarmente  a dos  Algibehes,  por  alli  se 
conservarem  estes  officios.  V.  Aljubiteiro. 

Algido.  Aldeia  da  Beira  Alta,  no  bispado  de 
Vizeu. 

Algiràs.  Pov.  da  freg.  e couc.  de  Nellas,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu. 

Algobeila.  Aldeia  da  Estremadura,  patriarc. 
de  Lisboa  Deriva  da  palavra  al-jobeila,  que  signi- 
fica monte  pequeno. 

Algodea.  Pequena  ribeira  da  Estremadura. 
Desagua  no  Sado  proximo  a Setúbal,  onde  tem 
uma  ponte  de  pedra  d’um  só  arco. 

Algodor.  Pov.  da  freg.  d’2Vlcaria  Ruiva,  conc. 
de  Mertola. 

Algodres.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Fornos  d’Algodres,  distr. 
da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu.  84G  alm.  e 2G1  fog. 
Teve  foral  dado  por  D.  Diniz,  em  G de  março  de 
1311,  renovado  por  D.  Manuel  em  20  de  maio  de 
1514.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  Oragq  Santa  Maria  Maior.  E’ 
povoação  muito  antiga  e foi  dos  condes  de  Linha- 
res, passando  depois  para  a Casa  do  Infantado.  |1 
Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  959  alm.  e 187  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  11  k.  da  sede  do  conc. 
Orago  N.  S.“  da  Alagôa.  | 

Algosinho.  Pov.  da  freg.  de  Peredo  de  Bem- 
posta,  couc.  de  Mogadouro.  i 

Algoso.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os-Mon-  i 
tes,  conc.  dc  Vimioso,  com.  de  Miranda  do  Douro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança.  788  alm.  e 15G  fog.  ! 
D.  Affonso  V deu-lhe  foral  ein  1480,  sendo  refor- 
mado em  1510  por  D.  Manuel.  Tem  escola  do  sexo  j 
masc.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  Orago 
S.  Sebastião.  Estil  situada  junto  ao  rio  Enguieira,  j 
ficando-lhe  para  O.  o rio  Maçans,  n’uma  elevada  i 
planicie.  Parece  que  esta  pov.  foi  primeiramente  ! 
fimdada  sobre  um  monte,  que  se  chama  Penen-  j 
ciada,  e que  se  mudou  devido  á falta  d’agua  e 
estar  desabrigada.  N’esse  mesmo  sitio  fica  a ca- 
pella  de  N.  S.“  da  Assump'ção  do  Castello,  que 
era  a egreja  matriz.  Junto  a esta  capella  sobre 
um  grande  despenhadeiro  estão  as  ruiuas  d’um  j 
castello  reedificado  por  D.  Diniz,  em  1298.  A ma-  ; 
triz  foi  cabeça  de  uma  commenda  da  ordem  de 
Malta  por  mercê  dc  D.  Sancho  II,  em  122G,  e eram  ! 
alcaides-mór  d’aqui  os  commendadorcs  d’ella.  A I 
Misericórdia,  foi  fundada  em  1593,  por  D.Antonio 
Pinheiro,  bispo  de  Miranda.  No  termo  d’esta  j 
freg.,  para  o sul,  existe  a capella  de  S.  João  Ba- 
ptista,  que  dizem  ter  debaixo  do  altar  uma  grande  ! 
fonte,  chamada  de  8.  João  dos  Milagres.  Ha  pro-  1 
ximo  a egreja  e hospicio  de  Santo  Autonio,  onde  j 
viveram  os  frades  do  Oratorio,  ordem  de  S.  Fi-  i 
lippe  Nery,  e os  frades  trinos  descalços,  sendo 
sempre  abandonado,  por  ser  muito  doentio.  A 
villa  é fértil,  mas  produz  pouco  vinho.  A 8 k.  de 
distancia,  ao  N.,  corre  o rio  Sabor. 

Algoso  da  Pousa.  Pov.  e freg.  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. 
de  Braga.  731  alm.  e 201  fog.  A pov.  dista  8 k. 
da  séde  do  conc.  Orago  Santa  Christina. 

Algova.  Pov.  da  freg.  de  Paradella,  conc.  de 
Barcellos. 

Algoz.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Algarve,  conc. 
e com.  de  Silves,  distr.  de  Faro,  e bisp.  do  Al- 


garve. 2:G97  alm.  Tem  e 55G  fog.  escola  para 
sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  Orago  N.  S.*  da  Piedade.  Está  si- 
tuada n’um  Valle,  tendo  sido  muito  populosa  em 
épocas  passadas.  Ainda  se  vôem  hoje  vestigios  de 
muralhas  e d’outros  edificios.  Ha  varias  versões  a 
respeito  da  etymologia  da  palavra  algoz.  E’  terra 
fértil  produzindo  com  abundancia  cereacs,  vinho, 
azeite,  etc.  Tem  uma  lagoa  denominada  do  Na- 
varro, que  dá  abundancia  d’agua  mesmo  no  verão, 
regando  os  campos  visinhos.  Perto  da  pov.  ha  a 
capella  da  Senhora  do  Pilar,  edificada  sobre  um 
serro  d’onde  se  descobrem  lindos  panoramas.  Na 
encosta  d’este  serro,  no  sitio  chamado  da  Amo- 
reira, tem  apparecido  sepulturas,  alicerces  e va- 
rias moedas  de  prata  de  épocas  antigas.  Era  aqui 
0 solar  dos  Tenreiros,  appellido  nobre  d’este  reino 
e originário  da  Galliza;  Garcia  Tenreiro, fidalgo 
gallego,  tomou  o partido  de  D.  Fernando  I,  de 
l^rtugal,  nos  direitos  que  este  rei  julgava  ter  á 
corôa  de  Castella,  por  morte  de  D.  Pedro,  o cruel, 
razão  porque  veiu  para  Portugal  com  seus  filhos 
e irmão,  Gonealo  Tenreiro.  Foi  aqui  feito  capi- 
tão-mór  das  notas,  e senhor  da  villa  d’Algoz  e 
outros  logares. 

Algramassã.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  conc.  d’Alandroal. 

Alguber.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  da  Purificação, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  do  Cadaval,  com. 
d’Alemquer,  distr.  e patriarc.  dc  Lisboa.  G29  alm. 
e lOG  fog.  Alguber  é termo  arabe,  Aljubeila,  que 
significa  monte  pequeno.  A egreja  foi  fundada 
em  1594  por  Gião  Fialho,  capitão-mór  de  Ceuta; 
n’aquelle  sitio  já  tinha  existido  a capella  de  N. 
8.*  do  Tojal,  que  ficou  feita  matriz.  Luiz  Fialho, 
5."  neto  ile  Gião  Fialho,  reformou  a egreja,  am- 
])liando-a  muito,  pelos  annos  de  1700.  A pov. 
data  do  tempo  dos  moiros;  tem  caixa  post.,  c 
dista  8 k.  da  séde  do  couc.  Ha  ainda  uma  nascente 
d’agua,  a que  chamam  Fonte  da  Moira. 

Algueirão.  Pov.  da  freg.  de  Penaferrim,  conc. 
de  Cintra. 

Alguim.  (Fr.  Filippe  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo,  nat.  d’Evora.  Escreveu : Memó- 
rias do  convento  do  Espinheiro. 

Alhadas.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  e bisp.  de  Coim- 
bra. 4:365  alm.  e 1:082  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  com  R.  A.  D. 
Est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  da  Figueira  á 
Pampilhosa.  Foi  villa,  dando-lhe  foral  D.  Manuel 
cm  23  d’agosto  de  1514.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  Orago  8.  Pedro.  O nome  d’ Alhadas  de- 
riva da  palavra  arabe  Alheda,  que  significa  limite. 

Alhadas  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  de  Alhadas, 
conc.  da  Figueira  da  Foz. 

Alhadas  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Alhadas, 
conc.  da  Figueira  da  Foz.  Tem  caixa  postal. 

Alhaes.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu  e bisp. 
de  Lamego.  752  alm.  e IGO  fog.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  concelho. 

Alhaes  de  Baixo  e de  Cima.  l’ov.‘  da  freg. 
dc  Alhaes,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva. 

Alhafa.  Sitio  n’uma  ribanceira  quasi  a prumo 
sobre  o Tejo,  em  Santarém,  e do  alto  da  qual  os 
moiros  lançavam  os  seus  malfeitores,  sentenciados 
á morte.  íleriva  do  termo  arabe  Alhava,  que  si- 
gnifica medo. 

Alhandra.  Villa  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
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da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Villa  | Paraizo,  brota  u’uma  cspecie  de  poço,  uma  nas- 
Eranca  de  Xira,  distr.  e patriarc.  de  Li.sboa.  i cente  d’agiia  mineral  muito  usada  pelos  povos 
2;  193  alm.  e 412  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  j circumvisinlios.  A sua  corrente  é constante.  E’ 
sexos,  tlieatro,  sociedade  pbilarmonica,  est.  post.  ! aproveitada  para  usos  medicinaes  n’uma  grande 
e telegraph.  com  serviço  de  eucommendas,  permu-  | piscina  dc  pedra,  coberta  de  madeira.  As  aguas 
tando  malas  com  R.  A.  N.  Est.  dos  caminhos  de  j são  frias,  parecendo  hyposalinas  e levemeute  sul- 
ftiiTO  do  Norte  e Leste.  A villa  dista  4 k.  da  séde  fureas;  são  empregadas  no  tratamento  de  doen- 
do conc.  E’  muito  antiga,  mas  ignora-se  quem  ' eas  de  pelle.  Alhandra  tem  tres  importantes  fa- 
fòram  os  seus  fundadores.  I).  Soeiro,  bispo  de  bricas:  De  linho  e juta,  da  Companhia  Fabril 
Lisboa,  a quem  1).  Sancho  I fez  doação,  a man-  ; Idsbonense;  de  cimento,  de  Antonio  Moreira 
dou  povoar  e deu-lhe  foral  em  1203;  mas  como  Rato  & Filhos;  de  fiação  de  tecidos  de  lã,  de 
este  fbral  opprimia,  em  vez  de  favorecer,  o povo  | José  Ferreira  do  Amaral.  A segunda  d’estas  fa- 
andava  sempre  cm  contendas,  pelo  que  o cardeal  bricas  acha-se  installada  nos  terrenos  proximos 
I).  Jorge  da  Costa,  em  11  de  janeiro  de  1480,  fez  ' á estação  de  Alhandra,  sendo  de  um  lado  cortada 
uma  escriptura  com  o senado  da  camara  da  villa,  pela  linha  dos  caminhos  de  ferro  do  N.  e do  ou- 
restringindo  as  prerogativas  intoleráveis  do  fo-  tro  lado  pelo  Tejo.  Occupa  uma  extensão  de 
ral.  A egreja  matriz,  de  tres  naves,  foi  fundada  66:000  metros  quadrados,  supcrficie  coberta  por 
pelo  cardeal  D.  Henrique,  em  1558,  no  sitio  onde  ' um  edificio  para  armazéns  de  700'"^,  um  escri- 
liavia  uma  capella  dedicada  a Santa  Catharina.  ptorio  e laboratorio  com  130"‘*,  motores,  machi- 
A primeira  matriz  foi  N.  S."  da  Piedade,  depois,  | nas,  moagens,  trituração  e tulhas  OOO"*,  um 
S.  João  dos  Montes,  ou  da  Praça,  que  hoje  é Mi-  | forno  installado  n’um  magnifico  edificio,  1:100"'-, 
sericordia,  fundada  em  1577.  Está  a villa  situada  o apparelho  de  deluição  450‘"2,  machina  para  ti- 
n’uma  planicie  muito  fértil.  Tem  uma  mina  de  | joio,  120'"^,  enxugadores,  1:.5Ò0'"^,  tanques,  900“'^, 
carvão  fóssil,  que  não  se  explora,  por  ser  impro-  i ofticina  de  tanoaria,  300"'*,  etc.  No  fabrico  do 
prio  para  queimar.  Constituia  a direita  das  Linhas  \ cimento,  que  tem  a marca  Tejo,  empregam-se  os 
de  Lisboa  em  1810.  Tinha  no  seu  districto,  que  j calcareos  argilosos  brandos  dos  comoros  de  Alhan- 
cra  0 primeK-o,  trinta  reductos,  com  oitenta  e seis  j dra,  alguns  calcareos  mais  duros  da  mesma  pro- 
boccas  de  fogo.  Alhandra,  antes  de  ser  elevada  á 1 cedencia  e a argila  dos  nateiros  do  Tejo.  Foi  uma 
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categoria  de  villa,  chamava-se  To7-re  Neç/ra. 
Tem  tres  capellas:  N.  S."  da  Graça,  no  sitio  da 
Ponte,  fundada  em  1639;  N.  S."  da  Guia,  no  cen- 
tro da’ villa,  edificada  em  1611;  N.  S.*  da  Ajuda, 
no  fim  da  villa,  lado  sul,  que  se  não  sabe  quando 
foi  fundada,  mas  (jue  6 mais  antiga  que  a matriz. 
Tinha  antigamente  um  hospital,  convertido  de- 
pois em  albergaria,  e que  ainda  exi.stia  em  1591. 
Está  perto  d’aqui  o convento  do  Sobral,  que  foi 
dos  frades  capuchos  da  provincia  d’Arrabida,  fun- 
dado cm  2 de  maio  de  1635.  E’  jiatria  do  grande 
Affonso  d’Albuquerque  e de  seu  filho,  Braz  d’Al- 
buqiierque,  que  nasceram  na  quinta  do  l^araizo, 
hoje  pertencente  á casa  dos  antigos  marquezes 
(VAbrantes.  Era  aqui  o solar  dos  Montoias,  appel- 
lido  nobre  de  Portugal  e llespanha,  originário  da 
Galliza,  com  o solar  na  quiuta  de  Montoia,  bisp. 
'Puy.  A 100  m.  d’Alhandra,  deutro  da  quinta  do 
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arrojada  iniciativa  que  desde  1892  tem  merecido 
aos  estimados  industriaes  os  melhores  cuidados. 
II  l'ov.  da  freg.  c conc.  d'Agucda. 

Alhares.  Aldeia  da  Beira  Baixa,  bisp.  da 
Guarda. 

Alharlz.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  conc.  e com.  de  Valle  Passos,  distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  1:441  alm.  e 348 
fog.  A pov.  dista  7 k.  da  sede  do  conc.  Orago  S. 
'1'hiago. 

Alhastro.  Pov.  da  freg.  da  Carapinheira,  conc. 
de  Montemór-o-Velho. 

Alhêda.  Ribeiro  da  Beira  Alta,  no  bisp.  dc 
Lamego. 

Alheira.  Pov.  c freg.  da  prov.  do  Minho,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  e arceb  de  Braga.  778  alm. 
c 182  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
Orago  Santa  Marinha.  Está  situada  no  valle  de 
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Tamel,  rodeada  de  inoutcs,  na  maior  parte  in- 
friictiferos.  Mo  monte  de  Lousada  ao  N.  O.  com 
um  extenso  plató  no  cume,  tem-se  encontrado 
vestígios  de  construcçòes,  ruas  e murallias.  Diz 
a tradição  ter  sido  uma  cidade  romana  ou  moi- 
risca,  cujo  nome  se  ignora.  Tinha  antigamente 
quatro  parochias  (|ue  se  uniram  á aetual.  De 
Alheira  descobre-se  a villa  de  Darcellos,  e dos 
montes  proximos,  a cidade  de  Braga,  Fão,  Espo- 
zende  e o mar. 

Alheira  de  Aquem.  l’ov.  da  freg.  de  Pedroso, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alheira  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.‘  da  frcg. 
de  Pedroso,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alho  (Padre  Cyprinnn  Pereira).  Preshytero 
secular,  depois  de  ter  professado  alguns  annos  na 
ordem  carmelitana,  com  o nome  de  Fr.  Cypriano 
Albertino.  Esteve  no  Brazil,  e em  1792  era  vigá- 
rio parochial  da  egreja  de  Moreira,  na  capitania 
do  Kio  Negro.  Era  nat.  d’Evora,  onde  veiu  depois 
recolber-se,  obtendo  a secularisação,  e onde  se  de- 
morou ató  ao  hm  da  vida.  Em  1820  declarou-se 
um  propugnador  das  ideias  liberaes,  o que  Ibe 
acarretou  alguns  desgostos,  e em  1834  foi  no- 
meado bibliotbecario  da  Bibliotbeca  publica  d’E- 
vora,  cargo  que  exerceu  trez  mezes  ou  pouco  mais, 
porque  a morte  o surprebeudeu  n’csse  mesmo 
anuo.  Escreveu.  A Muhraida,  ou  a conversão  e re- 
conciliação do  (jentio  Muhra.  Poema  heroico  em  seis 
cantos,  2)or  H.  J.  Wilkens.  traduzido  em  oitava  ry- 
tbma  portugueza,  Lisboa,  1819.  Na  Gazeta  Uni- 
versal, n.®  Ó8.  de  12  de  julbo  de  1821,  vem  au- 
nuuciada  uma  traducção  por  elle  feita,  da  Histo- 
ria das  Inquisições  de  Ilespanha  e Portugal,  j)or  D. 
João  Alvares  de  Colmenar,  que  seria  acompanhada 
de  quatro  estampas,  e o preço  da  subscripção  era 
de  9G0  réis. 

Alho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Tbiago  da  Guarda, 
conc.  de  Ancião. 

Alhões.  Pov.  e freg.  da  prov,  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  e bisp. 
de  Lamego.  326  alm.  e 72  fog.  Tem  caixa  post. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Orago  8.  l’e- 
lagio. 

Alhos  Vedros.  Villa  e freg.  da  prov.  da  Es- 
tremadura, conc.  da  Moita,  com.  d’ Aldeia  Gallega, 
ditr.  e patr.  de  Lisboa.  1:744  alm  e 473  fog.  Tem 
escola  para  o sexo  masc.,  est.  post.  com  serviço 
de  encominendas,  permutando  malas  com  a K.  A. 
S.  Est.  do  caminho  de  ferro  de  Sul  e Sueste.  Orago 
S.  Lourenço.  Está  situada  n’uma  extensa  cam- 
pina de  terreno  arenoso,  junto  a um  braço  do  Tejo, 
que  entra  na  boca  chamada  de  Montijo,  e se  aparta 
para  o sul,  dividindo-se  em  vários  esteiros,  onde 
ha  algumas  salinas.  À pov.  é muito  antiga,  iguo- 
raudo-se  quando  e quem  a fundou.  Do  seu  pri- 
meiro nome  não  ba  memória,  só  se  sabe  que  foi 
fundação  arabe.  Deu-lhe  foral  D.  Manuel,  em 
Lisboa  a 15  de  dezembro  de  1514.  Foi  commenda 
da  ordem  de  S.  Tbiago.  A Misericórdia  foi  fun- 
dada no  século  xvm.  No  termo  da  villa  ba  dois 
conventos  de  frades  arrabidos,  um  em  Palbares, 
outro  em  Verderena.  Até  1834  teve  um  capitão 
de  ordenanças,  com  uma  companhia.  0 dizimo  do 
sal  era  do  commeudador  do  mosteiro  de  Santos, 
de  Lisboa. 

Alijó.  Villa  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Lamego,  e relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.  I 
cujo  orago  é santa  Maria  Maior,  com  2.018  alm.  | 


e 48G  fog.  Pertence  á 3."  div.  mil.  c ao  26.®  distr. 
de  reserva  do  exercito  effectivo,  com  a séde  em 
Villa  Real.  Tem  escola  para  ambos  os  sexos,  so- 
ciedade recreativa,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio 
e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  c 
obrigações,  e de  eucommendas,  permutando  ma- 
las com  R.  A.  D.  Comprebende  o conc.  18  freg. 
com  4.88G  fog.  e 21.207  bab.,  sendo  10.733  do 
sexo  masc.  e 10.474  do  fem.,  n’uma  superheie 
de  32.9G0  bect.  As  freg.*  são  as  seguintes  ; Santa 
Maria  Maior,  Amieiro,  Carlão,  Gastedo,  Casal 
dos  Loivos,  Cottas,  Favaios,  Pegarinbos,  Populo, 
Riba  I..onga,  Sanhns  do  Douro,  Santa  Eugenia, 
S.  Mamede  de  Riba  Tua,  Valle  de  Mendiz,  Villa 
Chã,  Villa  Verde,  Villar  de  Ma^*ada,  e Villarinbo 
de  Cottas.  Alijó  dista  30  k.  da  sede  do  distr. ; está 
situada  na  encosta  da  cordilheira  granítica  de 
Villarelbo.  E’  fértil  de  cereaes,  de  castanhas  e 
d’optimo  vinho.  D.  Sancho  II  mandou-a  povoar 
em  1225,  e deu-lhe  foral  em  1226.  D.  Atfonso  111 
deu-lhe  novo  foral,  em  Santarém,  a 15  de  no- 
vembro de  1269,  e 1).  Manuel,  em  Lisboa,  a 10 
de  julho  de  1514.  Tem  um  manancial  d’agua,  que 
nasce  do  alto  da  serra,  e vem  regar  a villa.  Per- 
tenceu aos  marquezes  de  Tavora  até  1759,  pas- 
sando depois  para  a Corôa.  Era  reitoria  do  real  pa- 
droado. No  logar  de  Prebendaes,  termo  da  villa, 
nasceu  fr.  João  Peceador,  que  morreu  em  Lisboa, 
no  convento  do  Curral,  a 23  de  fevereiro  de  1690. 
Atravessa  a villa  a serra  granítica  que,  com  di- 
versos nomes,  se  estende  desde  Sanhns  do  Douro 
até  ao  rio  Tua.  Alijó  tem  uma  boa  casa  da  ca- 
mara,  cadeia,  um  bonito  passeio  publico,  bons 
edihcios,  cemiterio,  etc.  ||  Pov.  das  freg.*  de  Ca- 
nedo,  e Rego,  conc.  de  Celorico  de  Basto. 

Alimondo.  Pov.  da  freg.  de  Carrazedo,  conc. 
de  Bragança.  Está  situada  n’uma  planície,  abun- 
dante em  cereaes  e pastagens.  E’  banhada  pelo 
ribeiro  de  Santo  Amaro.  No  sitio  da  Terronha, 
no  fundo  d’uma  serra,  ha  vestígios  d’um  castello 
antigo,  que  se  suppõe  ser  moirisco. 

Alinteiro  ou  alinterneiro.  Ollicial  inferior  na 
Casa  Real,  que  cuidava  das  lanternas  de  azeite, 
como  0 ofhcial  da  candearia  cuidava  das  luzes  de 
cera  e cebo. 

Aliso.  Ribeiro  da  piov.  da  Beira  Baixa,  distr. 
da  Guarda.  Nasce  na  serra  de  Malcato,  de  duas 
fontes,  cresce  com  o tributo  de  vários  regatos,  e 
desagua  no  Zezere,  junto  a Alçaria.  Na  aldeia  de 
Meimão  muda  de  nome  tomando  o de  Meimôa. 
Cria  bom  peixe. 

Alisto.  Com  este  nome,  dizem  ter  existido  na 
prov.  do  Minho,  uma  villa,  no  sitio  onde  nasce  o 
rio  de  Este  ou  Aleste.  D’esta  pov.  só  hoje  existe 
a memória  conservada  pela  tradição.  A ordem  dos 
templários  do  mosteiro  de  Braga  comprou,  em 
1153,  uma  herdade  em  Villar,  no  ribeiro  de  Aliste. 

Aljã.  Pov.  da  freg.  de  Campello,  conc.  de  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos. 

Aljama.  Termo  antigo,  bairro  de  moiros  em 
Portugal. 

Aljami.  Nome,  que  Alexandre  Ilerculano  julga 
ser  de  um  terreiro  que  se  estendia  para  o lado 
oriental  da  Sé,  e onde  existe  a egreja  de  S.  João 
da  Praçaí 

Aljamia.  Entende-se  por  aljamia  qualquer 
lingua  escripta  com  caracteres  arabicos,  o que 
succedeu  na  península  durante  a permanência 
dos  moiros,  bem  como  a lingua  arabe  escripta  com 
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caracteres  latinos.  Houve  pois  diversas  aljamias. 
Da  portugueza  publicou  alguns  documentos,  e.\- 
traliidos  dos  originaes  da  Torre  do  Tombo,  o 
illiistrado  professor  do  Curso  Superior  de  Letras, 
sr.  David  de  Mello  Lopes,  sob  o titulo  de  Textos 
m aljamia  portugueza,  vol.  em  4."  Lisboa,  18‘J7. 

Aljareu.  Pov.  da  freg.  dc  Nogueira,  conc.  de 
Sinfàes. 

Aljariz.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Nova  de  Mon- 
sarros,  conc.  de  Anadia.  ||  Pov.  da  freg.  e conc. 
de  Macieira  de  Cambra. 

Aljazede.  Pov.  da  freg.  de  Alvorge,  no  conc. 
de  Ancião. 

Aljezida.  Aldeia,  na  prov.  do  Douro,  bisp.  de 
Coimbra. 

Aljezur.  Villa  da  prov.  do  Algarve,  séde  de 
conc.,  com.  de  Lagos,  distr.  de  Faro  e bisp.  do 
Algarve.  Tem  uma  só  freg.  N.  S.‘  d’ Alva,  com 
3:285  alm.  e 577  fog.  Pertence  ã 4.*  div.  militar 
e ao  32.®  distr.  de  reserva  do  exercito  eftectivo 
com  a séde  em  Faro.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, e de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  S. — Odemira.  O conc.  comprehende 
3 freg.  com  1:003  fog.  e 5:057  hab.,  2:010  do  sexo 
masc.  e 2:441,  do  fem.,  u’uma  superfície  de  32.005 
hect. ; são  as  freguezias:  N.  S.“  d’Alva,  Bordeira, 
e Odecci.xe.  A villa  dista  27  k.  da  séde  do  distr. 
e está  situada  na  costa  oriental  d’um  escarpado 
rochedo,  que  corre  de  N.  a S.  com  a serra  de 
Monchique.  E’  a palavra  arabe  Algezur,  <{ue  si- 
gnifíca  arcos,  arcada  ou  arcaria.  No  tempo  dos 
arabes,  que  a fundaram  no  principio  do  século  x, 
e que  lhe  deram  o nome  que  tem  actualmente, 
havia  um  castello,  na  parte  mais  elevada  do 
serro,  de  forma  octogona,  com  duas  torres,  uma 
ao  N.,  outra  ao  S.,  e uma  cisterna.  Foi  conquis- 
tada aos  moiros  pelo  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago; 
D.  Paio  Peres  Correia,  em  24  de  junho  de  1242 
segundo  uns,  em  1246  segundo  outros.  Os  succes- 
sores  de  D.  Paio  fícaram  com  o padroado  da 
egreja,  e apresentavam  os  priores  que  o bispo 
confirmava,  recebendo  a terça  parte  dos  dizimos. 
1).  Atibnso  III  doou-a  á ordem  de  S.  Thiago; 
I).  Diniz  deu-lhe  foral,  em  Extremoz,  a 12  de 
novembro  de  1280,  com  muitos  privilégios,  sendo 
um  d’elles,  os  cavalleiros  d’esta  villa  não  teriam 
a çaga  do  exercito,  que  quer  dizer,  (jue  não  iriam 
nunca  na  retaguarda.  D.  Manuel  deu-lhe  novo 
foral,*  em  Lisboa,  a 20  de  agosto  de  1504,  man- 
dando que  a villa  tivesse  o titulo  de  honrada.  Em 
outro  foral,  de  20  de  maio  de  1516,  doou  aos  con- 
des de  Villa  Nova  de  Portimão  a dizima  velha 
dos  atuns,  que  morressem  na  grande  armação  de 
pescar  estes  peixes  que  existia  ao  S.  da  foz  do 
rio,  junto  á fortaleza  d'Arrifana  d' Aljezur,  hoje 
arruinada,  vendo-se  ainda  os  restos  de  cabanas  e 
de  um  grande  armazém  que  pertenciam  aos  pes- 
cadores. Esta  doação  foi  depois  confirmada  por 
D.  João  111,  a 7 de  julho  de  1522.  Os  condes  de 
Villa  Verde  eram  os  alcaides-inóres  do  castello 
d’Aljezur;  a alcaidaria  passou  depois  para  os 
marquezes  d’Angeja.  A Misericórdia  foi  fundada 
no  século  xvi.  O território  é muito  fértil  cm  todos 
os  generos  agricolas.  A villa  é banhada  pela  ri- 
beira, chamada  Petiscos,  que  nasce  na  serra  do 
Espinhaço  do  Cão,  e recebe  tributo  de  outras, 
tendo  uma  ponte  arruinada  ao  sul.  Também  passa 
muito  perto  a ribeira  de  Yalle  de  Noras.  O terre- 

212 


I moto  de  1755  arrasou  quasi  todas  as  casas  da 
1 villa,  arruinando  a fortaleza  de  que  ficou  só  a 
I bateria,  e a egreja  matriz,  deixando  apenas  fi- 
car de  pé  a tribuna  da  capella-mór.  A 6 k.  de 
' distancia,  no  sitio  chamado  Corte- Cabreira,  existe 
uma  pedreira  de  ardósia  explorada  desde  tempos 
remotos,  o que  parece  confírmar  umas  sepulturas 
formadas  de  6 lapides  da  mesma  ardósia,  do  fei- 
tio de  caixões,  mas  sem  ossos,  o que  indica  serem 
de  povos  que  queimavam  os  cadaveres  e só  guar- 
davam as  cinzas.  Da  pedreira  extrahem-se  lages 
de  todas  as  grossuras  e de  varias  côres.  Junto  á 
costa,  u’um  sitio  elevado,  vêem-se  as  ruinas 
d’uma  grande  povoação,  cujas  ruas  se  distinguem 
ainda.  A 5 k.  está  o casal  <lo  Vidigal,  que  dizem 
ter  sido  antigamente  uma  grande  povoação. 
N’este  concelho  ha  minas  de  ferro  e de  man- 
ganez. 

Aljorces  ou  Aljorses.  Nome  dado  na  Beira 
aos  chocalhos  e campainhas  que  penduram  ao 
pescoço  dos  animaes. 

Aljubarrota.  Villa  freg.  N.  S."  dos  Prazeres, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa.  2.044 
alm.370fog.Tem  Misericórdia,  escola  do  sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  Leiria.  A esta 
freg.  está  annexa  civilmeute  a de  S.  Vicente, 
com  1394  alm.  e 245  fog.  A pov.  dista  44  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  no  alto  da  serra,  que 
domina  pelo  N.  as  ferteis  veigas  d’Alcobaça.  A 
pov.  é muito  antiga,  e parece  ter  sido  fundada 
pelos  celtas.  No  tempo  dos  romanos  foi  uma  gran- 
de cidade,  chamada  Arruucia.  Proximo  da  villa 
vêem-se  as  ruinas  da  antiquissima  egreja  de  Santa 
Marinha,  onde  se  tem  encontrado  moedas  de  prata 
do  tempo  dos  romanos.  No  alto  da  serra  ainda  se 
vê  0 arco  de  memória,  que  servia  de  limite  por 
esse  lado  aos  coutos  d’Alcobaça,  e que  se  diz  ter 
sido  levantado  no  sitio  onde  D.  Atfonso  Henri- 
ques, em  1147,  prometteu  doar  aos  monges  de 
Cistér,  da  ordem  de  S.  Bernardo  as  terras  que 
d’alli  se  descobrissem,  local  vastissimo  em  que 
se  edificou  o grandioso  mosteiro  d’Alcobaça. 
[Y . Alcobaça).  Foi  outr’ora  cabeça  de  conc.,  o qual 
se  extinguiu  em  1855;  na  praça  ainda  se  conserva 
o pelourinho,  que  é muito  antigo.  A terra  tem 
pouco  movimento  e pouco  commcrcio,  chamando 
só  a attenção  dos  viajantes,  que  fazem  alli  ca- 
minho de  Alcobaça  para  a Batalha,  as  históricas 
recordações  que  desperta  o seu  glorioso  nome, 
pela  celebre  batalha  em  que  os  castelhanos  fíca- 
ram derrotados  (V.  Batalha  d' Aljubarrota),  e da 
famigerada  pá  da  padeira  d’Aljubarrota  (V.  Bri- 
tes d' Almeida).  Esta  pá  conservou- sé  por  muitos 
annos  sobre  a verga  d’uma  das  portas  da  egreja 
matriz,  depois  esteve  na  casa  da  camara,  e pa 
roce  que  se  guarda  hoje  em  casa  de  familia  par- 
ticular, que  a mostra  a quem  deseja  admiral-a. 
Os  Filippes,  durante  o dominio  hespanhol,  ten- 
taram, mas  inutilmente,  que  a pá  fósse  para  Hes 
panha,  porque,  segundo  consta,  houve  alguém  que 
a escondeu  n’uma  parede  da  casa  da  camara, 
d’onde  a tiraram  depois  da  restauração  do  dia  1.” 
de  dezembro  de  1640.  Proximo  d’esta  villa  é a 
jdanicie  do  Chão  da  Feira,  onde  se  deu  o com- 
bate dos  Carvalhos,  em  28  d’agosto  de  1837.  Os 
abbades  d'Alcobaça  eram  os  donatários  d’Aljubar- 
rota,  recebendo  grandes  foros  e tributos.  O sino  do 
relogio,  que  esta  na  torre  contígua  á casa  da  ca- 
mara, foi  dado  á villa  por  el-rei  D.  Sebastiàa 
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A parocliia  era  reitoria  ou  vigararia  com  mui- 
tas rendas,  que  o cardeal-rei  dividiu  pelas  fre- 
guezias  de  Cella,  Evora,  Turquel,  etc.  Um 
abbade  d’Alcobaça  deu-lhe  foral  no  1.°  d’3bril 
de  1316,  e D.  Manuel  deu-lhe  outro,  em  Ijisboa, 
no  1."  d’outubro  dc  1Õ14.  O braziío  da  villa  é um 
escudo  tendo  cm  campo  branco  uma  pá  de  forno, 
allusào  á celebre  padeira  llrites  d’Ahneida. 

Aljubarrota  (Batalha  de).  Sabendo  I).  João  I, 
0 Mestre  d’Aviz,  que  o rei  de  Castella  vinha  em 
direcção  de  Ijisboa,  partiu  para  o 1’orto  com 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  afim  dc  ahi  recrutar 
as  tropas  que  pudesse,  e seguiu  depois  para 
Coimbra.  El-rei  vivia  então  eni  Guimarães,  praça 
que  pouco  tempo  antes  conquistara,  bem  como  a 
de  Ponte  de  Jjima.  De  Coimbra  passou  a Pc- 
nella,  depois  a Thomar  e Torres  Novas.  Seguindo 
o caminho  de  Santarém,  tomou  posse  do  castello 
de  Abrantes,  por  ter  passado  jiara  o seu  serviço 
Álvaro  Vasques  Correia,  a cuja  guarda  estava 
confiado  aquellc  castello.  Aquartelando-se  na 
Gollegã,  el-rei  formou  alli  o e.vercito  em  linha 
de  batalha,  c assim  veiu  marchando  com  GOü 
lanças,  em  que  tomavam  parte  muitas  pessoas  de 
distineção,  entre  as  quaes  figuravam  alguns  fi- 
dalgos estrangeiros  c João  Atfonso  (rAzambuja, 

Sue  mais  tarde  foi  arcebispo  de  Lisboa.  O còn- 
estavel  vinha  na  vanguarda  do  exercito.  Che- 
gando perto  de  Santarém,  houve  um  encontro 
com  algumas  tropas  cas- 
telhanas, commaudadas 
j)or  Álvaro  Gonçalves  Saii- 
doval.  I)’este  encontro  re- 
sultou uma  pequena  es- 
caramuça, em  que  se  con- 
taram alguns  mortos  e 
feridos,  tanto  dos  portu- 
guezes  como  dos  caste- 
lhanos, (jue  ficaram  ven- 
cidos. Depois  d’este  in- 
cidente, D.  João  tentou 
passar  o Tejo,  pelo  vau 
que  alli  havia,  mas  o ini- 
migo, percebendo-lhe  a 
intenção,  tratou  de  im- 
pedir que  a realisasse. 

Estabeleceu-se  renhida 
contenda,  cm  que  se  dis- 
tinguiu, pelo'  seu  valor  e 
coragem,  um  joven  ca- 
valleiro,  cliamado  Vasco 
Martins  de  Mello,  que 
se  lançou  á agua,  e pe- 
lejou desesperadamente 
contra  os  castelhanos, 
obrando  prodigios  da 
maior  valentia.  O corajoso 
e intrépido  cavalleiro  de- 
certo succumbiria  na  lu- 
cta,  se  I).  Nuno  Alvares 
Pereira  não  corresse  em 
seu  auxilio.  Conseguida  a passagem  do  Tejo, 
el-rei  tomou  o caminho  do  Alemtejo,  para  espe- 
rar alli  os  reforços  que  deviam  vir  de  Lisboa  e 
d’outros  sitios;  apenas  chegaram,  partiu  para 
Abrantes,  c destacou  para  o Alemtejo  o condes- 
tavel,  afim  de  reunir  também  algumas  tropas, 
enviando  a Trancoso  uma  ordem  ao  governador 
Diogo  Machado,  para  que  este  lhe  enviasse  os 
fidalgos  que  n’aquella  praça  existiam,  para  que 
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todos  assistissem  á grande  batalha  que  se  pro- 
jectava.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  partiu  para  o 
Alemtejo,  acompanhado  de  300  cavalleiros,  e atra- 
vessou 0 Tejo,  passando  proximo  do  inimigo,  que 
se  não  atreveu  a disputar-lhe  a passagem.  Todos 
estes  preparativos  bellicos  auguravam  o exito 
enorme  que  obteve  a memorável  batalha  d’Alju- 
barrota.  Reunidas,  portanto,  todas  as  tropas,  e 
regressando  o condestavel  para  junto  d’el-rei, 
este  formou  conselho,  para  consultar  de  que  forma 
conviria  atacar  o inimigo,  em  vista  das  tropas  cas- 
telhanas serem  mais  poderosas.  A resposta  d’al- 
guns  guerreiros  foi  que  a batalha  seria  grande  te- 
meridade pela  desigualdade  das  forças;  D.  João  I, 
sempre  destemido,  não  gostou  d’e.sta  resposta,  e 
quiz  que  o condestavel,  de  quem  elle  respeitava 
sempre  muito  os  conselhos  rectos  e prudentes, 
manifestasse  em  publico  a sua  opinião  franca  e 
leal.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  apresentou  razoes 
as  mais  sensatas,  provando  que  o credito  e a pa- 
lavra d’el-rei  perderiam  no  animo  dos  seus  atfei- 
çoados,  se  deixasse  de  pelejar  com  o rei  de  Cas- 
tella; que  a batalha  era  muito  conveniente,  fôsse 
((ual  fosse  o resultado,  o que  Deus  faria  pelo  me- 
lhor; se  a batalha  se  não  desse,  os  hespanhoes 
talvez  se  apossa.ssem  facilmente  de  Lisboa,  por- 
que esta  cidade  desanimaria  e se  renderia  ao 
inimigo,  e com  a perda,  de  Li.sboa,  arriscava-sc 
também  o reino  todo  a perder-se;  não  era  justo 


Praça  do  Pelourinho  era  Aljubarrota 


I que  el-rei  sacrificasse  assim  os  seus  leaes  vassal- 
los,  que  tantos  sacrifícios  haviam  soffrido  para 
I lhe  collocarcm  na  cabeça  a corôa  de  Portugal.  O 
longo  discurso  do  condestavel  causou  o maior 
I enthusiàsmo,  e a batalha  ficou  definitivamente 
decidida.  I).  João  deliberou  então  ir  ao  encontro 
I do  rei  de  Castella;  partiu  para  Ourem,  passou  a 
' noite  em  Porto  de  >Íos,  e no  dia  seguinte,  depois 
1 de  todos  ouvirem  missa  com  a maior  devoção,  o 
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coiulostavel  dirigiu-se  coin  uma  força  de  100  ca- 
valleiros  a uns  montes  d’onde  se  dominava  o ca- 
mitdio  de  Leiria,  para  observar  o inimigo,  que 
se  esperava  d’aquelle  lado,  mas  não  o avistando, 
voltou  para  junto  d’el-rei.  CMiegou  finalmente  o 
dia  14  de  agosto  de  1385,  e aitula  antes  de  ama- 
nhecer, começaram  a dizer-se  missas;  depois  to- 
dos se  confessaram  e commungaram,  e apenas 
raiou  a aurora,  os  exercitos  formaram  em  ordem 
de  marcha,  indo  o eondestavel  na  vanguarda  e 
el-rei  na  retaguarda;  u’esta  ordem  cíiegaram 
ao  cami)0  d’Aljubarrota,  ou  melhor  ao  Chão  da 
Feira,  onde  se  feriu  tão  notável  batalha,  e onde 
mais  tarde  se  devia  ferir  entre  portuguezes.  O 
eondestavel  formou  em  batalha  o seu  exer- 
cito, composto  de  1:700  lanças,  800  besteiros 
e 4:0(X)  infantes;  ficando  formado  em  duas 
linhas,  e sendo  a primeira  a da  vanguarda, 
onde  elle  ia,  reforçou-a  com  G(K)  lanças  e 3(K) 
besteiros,  cm  que  entravam  os  seus  creados 
e algumas  pessoas  particulares ; e rematando- 
se  esta  em  duas  alas,  algum  tanto  avançadas 
dos  corpos  principaes,  entregou  a direita  coin  200 
lanças  e 100  besteiros  a Riiy  Mendes  de  Vas- 
concellos,  que  com  outros  jovens  e valorosos. fi- 
dalgos que  o acompanhavam,  c tinham  o titulo 
de  Naíiiorados  (V.  Ala  dos  Namorados),  a defen- 
diam com  egual  esforço,  trazendo  por  distinctivo 
uma  bandeira  verde  com  diversas  divisas  e allu- 
sòes.  A ala  esquerda  governava-a  Antão  Vas- 
ques,  eom  outro  egual  numero  de  lanças  e bes- 
teiros, com  muitos  portuguezes  c estrangeiros 
voluntários.  Na  retaguarda  vinha  ol-rci  com  7(K) 
lanças  e 300  bésteiros,  menos  os  que  com  alguma 
infantaria  cobriam  a bagagem,  á qual  serviam 
também  de  trincheira  os  mesmos  carros,  que  a 
conduziam,  e lhe  ficavam  nas  costas.  A frente  se 
voltou  para  Leiria,  por  cuja  estrada  marchava  o 
inimigo,  e ordenada  assim  a hatalha,  emquanto 
aquellc  não  chegava,  I).  João  foi  animando  todo 
o exercito,  armando  também  cavalleiros  alguns 
fidalgos.  Eram  10  horas  (piando  se  avistaram  os 
eastelhanos  em  numerosa  força.  O exercito  corts- 
tava  de  5:0<f0  lanças  francezas  e de  outras  na- 
ções, 2:(X)0  ginetes,  8:000  bésteiros  e 15:0tK)  in- 
fantes diviilidos  em  esquadrões.  Deu-se  então 
renhida  batalha,  ein  ipie  se  ouviam  os  gritos  de 
guerra:  Castüla  y Santiago!  por  parte  dos  hes- 
jtanhoes,  e Portugal  e S.  Jorge!  por  parte  dos 
jiortuguezes.  Ambos  os  exereitos  investiram  fu- 
riosamente. Quebradas  jã  as  lanças  c esgotadas 
as  settas,  os  intrépidos  combatentes  começaram 
a manejar  as  espadas  e os  ininhaes,  ferindo-se  sem 
dó  nem  consciência.  A batalha  durou  trez  quartos 
d’hora,  até  que  por  fim  os  castelhanos  desani- 
maram, e a victoria  declarou-se  a favor  dos  por- 
tuguezes. Houve  jnodigios  do  mais  heroico  valor ; 
cm  ambos  os  campos  se  distinguiram  muitos  guer- 
reiros, mas  1).  João  I c 1).  Nuno  fôram  os  que  se 
tornaram  mais  notáveis.  Muitos  castelhanos,  vendo 
o seu  rei  largar  o campo  da  batalha,  trataram  de 
fugir,  abandonando  as  armas,  e correndo  pelos 
campos  ; mas  como  aquelle  sitio  era  um  completo 
descampado,  não  podiam  escapar  ao  furor  dos 
portuguezes,  que  os  perseguiam,  matando-os  sem 
piedade;  só  (|uando  anoiteceu,  é que  alguns  dos 
vencidos  conseguiram  fugir.  Antão  Vasques  de 
Almada  foi  (picm,  de  joelhos,  apresentou  a el-rei 
o estandarte  de  Castella,  dizendo:  uTomae,  se-  | 
7dior,  essa  bandeira  do  maior  inimigo  que  Unheis 
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no  mundo.»  Houve  varias  disputas  entre  Lou- 
renço  Martins  d’Avellar  e outros  valentes  guer- 
reiros, sobre  quem  fora  o arrojado  que  derrubara 
0 estandarte  castelhano,  e parece  que  nunca  se 
soube,  bem  ao  certo,  quem  teve  aquella  gloria. 
Foi  também  apresentada  a el-rei,  por  Gonçalo 
Rodrigues,  uma  enorme  caldeira  que  se  encon- 
trara entre  os  despojos  do  inimigo;  esta  caldeira 
foi  depois  depositada  no  mosteiro  d’Alcobaça. 
(V.  Aleohaça).  Entre  os  despojos  encontrados  na 
tenda  do  monarcha  castelhano,  appareceu  uma 
cruz  de  oiro  e pedras  preciosas,  contendo  uma 
reliquia  do  Santo  Lenho,  que  pertencera  á sé 
de  Burgos.  Em  bommemoração  da  batalha  d’Al- 
jubarrota,  edificou  D.  João  I o mosteiro  da  Ba- 
talha, e D.  Nuno  Alvares  1’ereira  o convento  do 
Carmo  em  Lisboa.  Quatro  dias  depois,  a 18  d’agos- 
to  de  1385,  cantou-se  um  solemue  Te-l)eurn  no 
convento  d’Alcobaça,  em  acção  de  graças,  e no 
dia  seguinte  rezaram-se  missas  e oflicios  por  alma 
dos  portuguezes  fallecidos  no  combate,  e que  ti- 
nham sido  sepultados  no  mesmo  convento.  V. 
Vida  do  Condestavel,  por  Oliveira  Martins;  Ba- 
ttilha  de  Aljubarrota,  por  M.  Vieira  Natividade. 

Aljuber.  V.  Alguber. 

Aljube.  E’  termo  arabe  al-jobbe,  que  significa 
cova  profunda  ou  cisterna.  I)ava-se  antigamente 
o nome  de  aljidie  aos  cárceres  ecclesiasticos.  Hoje 
em  Lisboa  chama-se  assim  á jirisão  das  mulheres 
perto  da  Sé.  Na  cidade  do  1’orto  tambem  tem  o 
mesmo  nome  uma  das  cadeias  (pie  foi  primeira- 
mente prisão  de  ecclesiasticos.  Em  G('>a,  na  ín- 
dia, tambem  houve  um  Aljube. 

Aljubes,  Aldeia  da  freg.  d’Alcoentre,  conc. 
d’Azambnja,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e jiatriarc. 
de  Lisboa. 

Aljubiteiro.  Era  antigamente  o official  que 
fazia  aljubetas  ou  pe(picnas  aljubas,  que,  confor- 
me uns  escriíitores,  era  uma  vestidura  arabe  se- 
melhante a um  collcte,  mas  tendo  ás  vezes  meias 
mangas  como  as  actiiaes  jaipietas;  segundo  ou- 
tros uma  simples  túnica  (Ic  trazer  em  casa,  cer- 
rada por  diante,  especie  de  jubão  ou  gibão.  Ainda 
no  século  xvi  se  designavam  por  aljubetas  os 
pellotes,  como  se  encontra  n’uma  lei  de  24  de  ja- 
neiro de  1539.  Em  Lisboa  a Jubiteria  era  o ar- 
ruamento dos  aljubiteiros  como  a Algibetaria  o 
era  dos  algibebes.  Nos  {uincipios  do  século  xvii 
havia  na  capital  57  aljubiteiros,  incluindo-se 
n’este  numero  os  calceteiroá,  que  faziam  e ven- 
diam meias  e calções.  Tinham  estes  tambem  o 
seu  arruamento,  a Calcetaria. 

Aljuriça.  l’ov.  do  freg.  de  Cadima,  conc.  de 
Cantanhede. 

Aljustrel.  Villa  da  prov.  do  Alcmtejo,  séde 
de  conc.,  com.,  distr.  c bisp.  de  Beja.  Fertence  á 
4.*  div.  mil.  c ao  31."  distr.  de  reserva  do  exer- 
cito effectivo  com  a séde  em  Beja.  Tem  uma  s(5 
freg.  (S.  Salvador)  com  3:778  alm.  e 730  fog.. 
Misericórdia  e hospital,  escolas  jiara  ambos  os 
sexos,  sociedade  philarmonica,  est.  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  e de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  S.  O 
conc.  comprehende  ipiatro  freg.  com  1:880  fog.  e 
8:302  hab.,  sendo  4:.‘571  do  sexo  masc.  e 3:391  do 
fem.,  n’nma  sujierficie  de  83:038  hect.  As  freg. 
são : S.  Salvador,  Ervidel,  Messejana,  e S.  João 
de  Negrilhos.  A villa  dista  30  k.  da  séde  do  distr. 
e está  situada  nu  encosta  d’um  monte,  no  alto  do 
qual  ainda  existem  as  minas  d’um  castello  cons- 
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truido  pelos  moiros;  sobre  parte  (1’cstas  riiinas  sc 
edificou  uma  pequena  ermida,  da  invoca^'ão  de 
N.  S.*  do  Castello,  a qual  c frequentada  por  mui- 
tos romeiros,  em  eerta  éi>oca  do  anuo,  (pic  vào 
alli  cumprir  promessas.  Do  alto  das  minas  do 
castello  desfrueta-se  um  lindo  e pittorcsco  pano- 
rama em  cinco  ou  seis  legoas  em  redor,  desco- 
brindo-se as  muralhas  e a torre  de  Beja,  ao  nas- 
cente, parte  da  serra  dWrrabida  ao  N.  e Monclii- 
que,  ao  sul.  E’  pov.  muito  antiga,  mas  ignora-se 
0 nome  do  fundador.  Foi  tomada  aos  moiros  por 
D.  Saucho  II,  em  1235,  que  a doou  em  mareo 
d’csse  mesmo  anno,  á ordem  dc  S.  Thiago,  sendo 
esta  doaç.ão  confirmada  por  D.  Ationso  III,  em 
1255.  I).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Santarém,  a 
20  de  setembro  de  1510.  A 2 k.  de  distancia  ha 
uma  pequena  ermida  com  a invocação  de  S.  João 
do  Deserto,  que  foi  edificada  com  as  esmolas  de 
alguns  devotos,  que  encontravam  remedio  aos 
seus  padecimentos  na  maravilhosa  nascente  que 
existe  n’aquelle  local.  Estas  aguas  mineraos  bro- 
tam espontâneas  por  vários  pontos  da  extensa  e 
rica  mina  d’Aljustrel,  já  explorada  pelos  roma- 
nos e pelos  cai-thaginezes,  tornando-se  mais  tarde 
esquecitlas,  aproveitando-se  de  novo  no  reinado 
de  D.  Manuel,  e ultimamente  pela  actual  compa- 
nhia exploradora  de  Mineralisaçào  Transtagana. 
Entre  o povo  existe  a tradição,  que  se  encontrara 
em  épocas  muito  remotas  uma  imagem  de  S.  João, 
junto  da  fonte  mineral  que  n’aquelle  deserto  cor- 
ria ignorada,  sendo  este  facto  que  dera  o nome 
á ermida  que  se  edificou  mais  tarde.  Presumc-sc 
que  os  pastores  vinham  lavar  alli  o gado  para  o 
curarem  da  sarna  e gafeira,  e como  se  tornassem 
notáveis  estas  curas,  começaram  a concorrer  |)cs- 
soas  atacadas  de  lepra  e de  ulceras,  obtendo  os 
melhores  resultados,  o <(uc  fez  attrahir  fama  de 
milagrosas  áipiellas  aguas.  Em  1840,  coustrui- 
ram-se  tanques  para  banhos  na  casa  conti- 
gua  á ermida,  por  subscripção  e iniciativa  do 
prior  d’Aljustrel.  Até  então  as  aguas  eram  utili- 
sadas  nos  poços  em  ipie  se  dejiositavam,  sem 
abrigo  algum.  Alguns  annos  depois  edificaram-se 
dois  banhos  novos,  mais  tarde  outros  dois,  pas- 
sando a agua  successivamente  de  uns  para  ou- 
tros. Em  18G8  fizeram-se  então  grandes  trabalhos 
de  lavra  na  mina;  as  aguas  até  á(|uella  época 
brotavam  de  duas  fontes,  uma  exterior,  forte,  si- 
tuada tora  da  ermida,  e outra  interior,  fraca,  que 
corria  dentro  da  própria  ermida,  fornecendo  agua, 
que  se  suppunha  ser  da  mesma  procedência  d’a- 
quella,  mas  diluida  cm  sete  ou  oito  vezes  o seu 
volume  d’agua  commum.  A exploração  da  mina 
desviou  n’csse  anno  o curso  das  aguas  das  fontes 
e obrigou  a arrasar  o estabelecimento  balnear 
existente,  que  se  tornara  de  muita  utilidade  para 
os  numerosos  enfermos  que  coutinuamente  alli 
concorriam.  Hoje  são  aproveitadas  nos  proprios 
barrancos  onde  se  lançam  as  galerias  da  mina, 
ou  cm  tinas  collocadas  nas  casas  particulares  e 
cheias  com  as  aguas  alli  colhidas  em  barris.  Em 
1852  fòram  analysadas  pelo  illustre  chimico  J. 
M.  d’01iveira  I’imentel,  em  18G7  pelo  dr.  A.  V. 
Eourenço,  e em  18G8  pelo  engenheiro  Pacheco 
Rezende.  Tem  a seguinte  classificação:  Fria- 


no  tratamento  de  varias  moléstias  de  pelle  e ul- 
ceras antigas.  Ila  ditferentes  trabalhos  escriptos 
ácerca  d’estas  aguas.  No  consciencioso  livro  de 


Alfredo  Luiz  Lopes,  intitidado : Aguas  Mincro- 
Mediciuacs  de  Portugal,  publicado  cm  1892,  vem 
uma  relação  d’esses  importantes  trabalhos.  Al- 
justrel  é uma  villa  pobre  e de  pouco  commercio, 
os  terrenos  são  pouco  ferteis.  A Companhia  da 
Mineração  Transtagana,  Societé  Anouyme  lielge 
des  Mines  d’ Aljuslrel,  tem-lhe  dado  grande  ani- 
mação, attrahindo  alli  muitos  trabalhadores  na 
exploração  dos  dois  jazigos,  o dos  Algares  e o de 
8.  João  do  Deserto.  Para  ligar  estas  minas  com 
0 camiidio  de  ferro  do  sueste,  a companhia  man- 
dou construir  á sua  custa  um  ramal  que  tem  17 
k de  extensão.  Ha  também  n’este  conc.  algumas 
minas  de  manganez,  manifestadas  e registadas. 
Aljústrel  tem  a feira  dc  Santo  Antonio,  nos  dias 
12  a 14  de  junho.  ||  Pov.  da  freg.  de  Fatima,  conc. 
de  Ourem.  Em  Aljústrel  publicou-se  o jornal : 
Campeão  d'Ourique,  18,  maio,  a 7,  dezembro,  1872. 

Allãdío  (Pedro).  Portuguez  nascido  nos  fins  do 
século  XII.  Ignora-se  a terra  da  sua  origem,  e a 
data  do  seu  nascimento  e morte.  Escreveu  em 
1234:  De  Sacrijiciis  antiquis  Lusitanorum. 

Aliás.  Distr.  da  prov.  e ilha  de  Timor,  na  re- 
gião dos  Bellos  (Oceania  portugueza),  formado 
dos  reinos  de  Aliás,  Dotic,  Jlauufahi  e Raimeam. 
A sua  capital  é a po  oação  de  Aliás,  distante  80 
k.  da  cidade  de  Dilly,  capital  da  prov.,  27:000 
habitantes.  A população  propriamente  de  Aliás 
é de  3.000  almas,  sendo  800  christãos. 

Allema.  Cabo  ou  jionta  situada  a N.  O.  da  ilha 
de  S.  Thomé,  Guiné  Portugueza  (África  Occi- 
dental). 

Allen  (Eduardo  Augusto).  Bacharel  formado 
cm  direito  na  Universidade  de  Coimbra;  bacha- 
rel em  letras  pela  Universidade  de  Franca;  di- 
rector  do  museu  municipal  do  Porto,  e bibliothe- 
cario  da  Bibliotheca  Publica  na  mesma  cidade ; 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa.  N.  no  Porto  a 19  de  novendiro  de 
1824,  onde  também  fallcceu,  a 29  de  maio  de 
1899.  Era  filho  de  João  Allen  (V.  este  nome),  ne- 
gociante no  Porto  e fundador  do  Museu  Munici- 
pal. Eduardo  Allen  dedicou-se  muito  ao  estudo, 
adquirindo  uma  vastissima  erudição,  que  se  re- 
velou nos  trabalhos  notáveis  que  deixou  publi- 
cados. Sendo  homem  de  verdadeiro  valor,  viveu 
semjire  com  a maior  modéstia.  Escreveu : Cata- 
logo  q^rovisorio  da  galeria  de  pinturas  do  novo 
Museu  Portuense,  o nMuseu  Allen»,  comprado  qjelo 
Municipio  cm  19  de  junho  de  1850,  e exposto  em 
parte  ao  publjco  pela  primeira  vez  em  12  de  Abril 
de  1852,  Porto,  1853;  Catalogo  systematico  da 
collecção  de  molluscos  e suas  conchas,  j>ertencente 
ao  Museu  Alunicipal,  contendo  ao  mesmo  tempo  a 
característica  de  todos  os  generos,  e as  principacs 
considerações  scientificas  tanto  geraes  como  parti- 
cidares,  relativas  a esta  vasta  fôrma  de  animaes 
invertebrados.  Lc-se  no  Diccionario  bibliogra- 
phico  de  Innocencio:  «Imprimiu-se  no  Porto  em 
185G-1858,  a pag.  de  1 a 232,  abrangendo  a parte 
segunda,  ou  a classe  dos  Gasteropodes.  Ficou,  po- 
rém, suspensa  a publicação  á espera  da  Concho- 
logia  iconica  de  Reeve,  que  então  se  projectava 
já  adquirir  para  a Bibliotheca  Publica,  e de  ou- 
tros subsidios  indispensáveis  para  se  levar  ao 
cabo  a encetada  publicação,  com  toda  a segu- 
rança e precisão.» — Um  apontamento  para  a 
Fauna  lusitanica:  ensaio  descriptivo  e taoconomico 
de  um  animalculo  singular,  ha  pouco  descoberto  nas 
immediaçòes  do  Porto,  e que  parece  inédito.  Porto, 
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1857 ; Noticia  e descripção  de  uma  moeda  inédita 
cunhada  pelos  wisipodos  na  cidade  do  Porto  em 
fins  do  VI  século,  e vltimamente  descoberta  2)elo 
ill.'"°  sr.  Francisco  José  do  Amaral.  Acompanha- 
das de  alguns  apontamentos  históricos,  e critico- 
numismaticos.  Porto,  18G2;  Noticia  e descripção 
de  um  sarcophago  romano  descoberto  ha  annos  no 
Alemtejo,  e recentemente  comjirado  pela  cidade  do 
Porto  para  o seu  Museu  Municix>al,  Porto,  18G7 ; 
Monnaies  d’ Or  ISuevo-Lusitaniennes  ( avec  une  júan- 
che),  artigo  extrahido  do  que  publicara  a Pevue 
numismatique,  nova  serie,  tomo  x,  18G5.  Com 
uma  estampa  em  que  estào  desenhadas  nove  mç- 
dalhas.  Esta  publicação  é assignada  do  Porto  a 
10  de  maio  de  IHGõ  por  Eduardo  Augusto  Allen 
e Ilenricjue  Nunes  Teixeira,  ambos  autores  do 
artigo  publicado  em  Paris.  Parece  que  a sua  ul- 
tima obra  foi  o Catalogo  dos  manuscriptos  da  bi- 
bliotheca  jmrtuense,  trabalho  consciencioso  e de 
elevado  valor. 

Allen  (Guilherme  Pessoa).  Escriptor  e econo- 
mista portuguez  contemporâneo;  foi  fundador  e 
redactor  da  The  Financial  and  Mercantil  e Gazct- 
te,  em  1877  a 1880,  e da  Gazeta  Financeira,  re- 
vista mensal.  Tem  sido  collaborador  distincto  de 
alguns  jornaes:  no  Jornal  da  Noite  publicou  uns 
artigos  financeiros,  que  fôram  muito  considerados. 

Allen  (João).  Éuudador  do  museu  que  con- 
serva ainda  o seu  nome,  e que  pertence  á camara 
do  Porto.  N.  em  1785;  era  filho  de  Duarte  Gui- 
lherme Allen,  súbdito  inglez,  negociante  e côn- 
sul de  Inglaterra  em  Vianna  do  Castello,  e de- 
pois no  Funchal.  Foi  educado  nos  Estados-Uni- 
dos,  no  collegio  de  George  Town,  perto  de 
Washington,  e quando  regressou  ao  Porto,  vendo 
que  todos  se  armavam  contra  a França,  assentou 
praça  como  voluntário,  tomando  parte  na  guerra 
peninsular,  onde  por  vezes  se  distinguiu,  sendo 
condecorado  com  o habito  da  Torre  e Espada. 
Terminada  a guerra,  estabeleceu-se  como  nego- 
ciante cm  liondres,  passando  depois  a estabele- 
cer-se no  Porto.  Durante  a sua  laboriosa  vida 
commercial,  concorreu  para  a creação  e melho- 
ramentos de  muitos  estabelecimentos  uteis,  tanto 
finaneeiros  como  philantropicos  que  se  organisa- 
ram  n’aquella  cidade,  tomando  parte  muito  im- 
portante na  creação  do  Panco  Commercial,  para 
cujas  notas  fez  os  desenhos.  Era  grande  collec- 
ciouador  d’armas  de  diversos  povos,  medalhas  e 
louças  curiosas  ; adquiriu  depois  muitos  objectos 
de  grande  valor,  nas  suas  viagens  a França,  In- 
glaterra, e Italia.  Em  Koma,  onde  se  demorou 
algum  tempo,  e conviveu  muito  com  o insigne 
pintor  portuguez  Domingos  Antonio  de  Sequeira, 
comprou  por  bom  preço  alguns  dos  melhores  qua- 
dros que  se  admiram  ainda  hoje  no  Museu  Muni- 
cipal. Não  podendo  já  accommodar  as  valiosas 
collecçôes  na  casa  em  que  habitava,  na  rua  da 
Restauração,  construiu,  em  183G,  no  quintal  que 
ficava  proximo,  outra  casa  comj)osta  (íe  tres  salas 
em  condições  adequadas  para  se  disporem  to’das 
essas  preciosidades,  que  depois  fôram  ainda  muito 
augmentadas,  formando  um  curioso  e importante 
museu,  que  João  Allen  franqueava  todos  os  do- 
mingos ao  publico,  com  a maior  satisfação.  Um 
dos  seus  socios  na  casa  commercial,  compromet- 
teudo  a firma  pela  sua  deslealdade  e muitos  abu- 
sos, fez-lhe  perder  uma  grande  parte  da  fortuna, 
promovendo  uma  verdadeira  catastrophe.  João 
Allen  não  ponde  resistir  a tão  violento  desgosto. 
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I e succumbiu  á fatalidade,  fallecendo  a 19  de  maio 
j de  1848.  Depois  da  sua  morte,  o conselho  de  fa- 
I milia  resolveu  vender  o museu,  que  a camara  mu- 
nicipal do  Porto  comprou,  em  1850,  por  19  contos, 
pagos  em  letras  de  um  conto  de  réis  a vencer  de 
' tres  em  tres  mezes,  e não  tendo  edificio  proprio 
para  onde  pudesse  transportar  o museu,  pediu 
á familia  Allen  para  o conservar  nas  salas  cm 
que  estava  estabelecido,  salas  que  por  fim  a ca- 
mara alugou,  e onde  se  conserva  ainda  hoje. 
João  Allen  teve  tres  filhos:  Eduardo  Augusto 
Allen,  que  foi  bibliothecario  da  Ribliotheca  do 
Porto,  Alfredo  Allen,  1."  visconde  de  Villar  Allen, 
e João  Allen,  que  falleceu  em  Rilhafolles.  (V.  es- 
tes nomes). 

Allen  (João).  Nat.  do  Porto,  onde  nasceu  a IG 
de  março  de  1840;  era  filho  de  João  Allen,  ne- 
gociante d’aquella  cidade  e fundador  do  Museu 
Municipal.  (V.  João  Allen).  Frequentou  o curso 
de  engenharia  na  Academia  l*olyteclmica  do 
Porto  e cm  Paris,  mas  o excesso  do  estudo  fez- 
lhe  ])erder  a razão,  sendo  recolhido  no  hospital 
de  Rilhafolles.  Traduziu  do  inglez  o Cathecismo 
de  Chymica  e Geologia  agricola  do  professor 
Johnston,  Porto,  1857. 

Alliança.  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Alliviada.  Pov.  do  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes.  Era  freg.  sendo  orago  S.  Martkiho,  e foi  an- 
nexada  á da  Varzea  da  Ovelha,  do  mesmo  conc. 

Almaça.  Pov  e freg.  da  prov.  da  Reira  Alta, 
conc.  de  .Mortagua,  com.  de  Penacova,  distr.  de 
Vizeu.  210  alm.  e G4  fog.  A ]iov.  dista  G k.  da  séde 
do  conc.  Orago  Santo  Izidoro. 

Almacave  (Santa  Maria  Maior  Freg.  da 
cidade  e conc.  de  Eamego,  distr.  c bisp.  de  Vizeu. 
3:701  alm.  Dizem  alguns  historiadores  que  foi  na 
egreja  de  Santa  Maria  d’Almacave,  que  reuniram 
as  cortes  de  Lamego  no  tempo  de  D.  Affouso  I. 
(V.  Lamego).  ||  Freg.  do  distr.  de  Leiria.  Também 
lhe  chamam  Almoçava. 

Alinacedã.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Reira 
Raixa,  conc.  e distr.  de  Castello  Rranco,  bisp.  da 
Guarda.  1:808  alm.  e 372  fog.  Tem  escola  ilo  sexo 
masc.  Orago  S.  Sebastião.  E’  abundante  de  aguas 
e muito  fértil.  |l  Rio  da  prov.  da  Reira  Raixa.  Nasce 
no  logar  da  Ribeira  das  Eiras,  corre  arrebatado 
por  entre  penedias  c vae  desaguar  no  Ocresa. 
Dizem  que  antigamente  se  encontrava  oiro  nas 
suas  areias.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e arborisadas.  Deriva  almaceda  da  palavra 
arabe  almazaida,  que  significa  aguas  crescidas.  || 
Serro  da  prov.  da  Reira  Raixa,  na  freg.  do  mesmo 
nome. 

Almacega.  Palavra  derivada  do  arabe  c usada 
antigamente  ná  nossa  lingiia.  Significa  tampie 
pequeno  jiara  receber  agua  d’uma  nora  ou  da 
chuva. 

Almada  (Fr.  Affonso  de).  Religioso  portuguez, 
nat.  dc  Moura,  que  falleceu  cm  1435;  era  provin- 
cial dos  Carmelitas.  Escreveu  : Do  progresso  da 
Ordem  Varmelitana. 

Almada  (Álvaro  Affonso  de).  Escriptor  portu- 
guez. Não  se  sabe  a epoca  cm  que  viveu  este 
poeta,  só  consta  que  foi  cavalleiro  da  ordem  ilo 
Christo,  c escreveu  um  Panegyrico  de  S.  João 
Evangelista,  em  oitava  rima,  (jue  ficou  mauus- 
cripto. 

Almada  (D.  Álvaro  ITiiz  de).Y.  Conde  (TAbran- 
ches. 


Almada  (D.  André  de).  Doutor  cm  theolofíia, 
])ela  Universidade  de  Coimbra;  era  filho  de  D.  An- 
tào  Soares  d’Almada  e de  D.  Vicenciadc  Castro. 
Ipcnora-se  a data  do  nascimento,  e ha  duvida  se 
foi  em  Lisboa  ou  no  Uombalinho.  Cursou  as  aulas 
da  Universidade  de  Coimbra,  formando-se  em 
theologia,  de  cuja  faculdade  regeu  brilhante- 
mente algumas  cadeiras.  Governou  a Universi- 
daile,  como  decauo  perpetuo,  temlo  poderes  de 
reformador.  F.  a 21)  de  novembro  de  1(542  no  col- 
legio  de  S.  l’aulo  de  Coimbra,  deixando  um  nome 
respeitado,  e grande  reputação  entre  os  theolo- 
gos,  tanto  nacionacs  como  estrángeiros.  Escreveu 
dois  tratados  latinos:  De  Incarnatione,  e de  Trí- 
plice Sciencia  anivue  Christi.  Só  o De  Incarnatione 
6 que  se  imprimiu  em  parte,  não  se  concluindo  a 
impressão,  por  ter  fallecido  o autor. 

Almada  (André  Alvares  de).  Escriptor,  nat.  da 
Ilha  de  S.  Thiago^e  Cabo  Verde,  onde  residia, 
com  o posto  de  capitão,  nos  fins  do  século  xvi  e 
priucipios  do  xvii.  Com  o seu  espirito  estudioso 
c 0 desejo  ardente  de  viajar,  correr  mundo,  á se- 
melhança dos  nossos  antigos  navegadores,  per- 
•correu  ó interior  da  Guiné  e de  Cabo  Verde,  por 
seu  livre  arbítrio,  sem  que  pessoa  alguma  o inci- 
tasse Aquella  viagem.  Em  1594  escreveu  um  livro 
consignando  o resultado  das  suas  observações  e 
investigações;  este  livro  foi  dedicado  aos  gover- 
nadores do  reino,  os  quaes  o mandaram  c.xaminar 
pelo  bispo  de  Cabo  Verde,  D.  Fr.  l’edro  Brandão. 
O i)ielado  declarou  que  a obra  era  digníssima,  e 
({uc  merecia  ser  publicada.  Apesar  d’esta  auto- 
risada  opinião,  a obra  só  se  imprimiu  em  1793, 
com  muitas  alterações,  trazendo  até  errado  o pro- 
prio  nome  do  autor.  Esta  publicação  foi  attri- 
buida  ao  Padre  Victorino  José  da  Costa  e tem  o 
seguinte  titulo:  Jlelação  e descripção  da  Guiné, 
na  qual  se  trata  de  varias  nações  de  negros  que  a 
povoam,  dos  seus  costumes,  leis,  ritos,  ceremonias, 
guerras,  armas,  trajos;  da  qualidade  dos  portos,  e 
do  commercio  que  7i’clles  se  faz:  que  escreveu  o ca- 
pitão André  Gonçalves  d' Almada.  No  século  xix, 
Diogo  Kopke,  capitão  d’artilharia  c lente  de 
mathematica  na  Academia  Polytechuica  do  Porto, 
diligente  investigador  dos  nos.sos  monumentos 
geographicos,  promoveu  a publicação  do  verda- 
deiro manuscripto,  cuja  edição  se  fez  no  Porto 
em  1841,  acompanhada  d’um  mappa  geographico. 
Esta  edição  tem  por  titulo:  Tractado  breve  dos 
rios  de  Guiné  de  Cabo  Verde,  desde  o rio  de  Sanagá 
até  aos  baixos  de  Sancta  Anna,  pelo  capitão  An- 
dré Alvares  de  Almada.  Traz  um  prefacio  e notas 
do  editor. 

Almada.  (D.  Antão  de).  Uin  dos  fidalgos  por- 
tuguezes  que  planearam  a restauração  de  Portu- 
gal, realisada  no  dia  1.®  de  dezembro  de  lt>40. 
Era  descendente  da  nobre  familia  de  D.  Álvaro 
Vaz  d’ Almada  (V.  Conde  d’ Abranches).  Quando  se 
começou  a pensar  n’esta  conspiração  contra  o do- 
mínio castelhano,  os  conspiradores  reuniram-se, 
em  Xabregas,  na  casa  de  Jorge  de  Mello,  da  fa- 
mília dos  marquezes  de  Ferreira.  (V.  Jorge  de 
Mello).  Este  fidalgo  i-esolvera  renovar  as  nego- 
ciações com  0 duque  de  Bragança,  1).  João,  acerca 
do  throno  de  Portugal,  negociações  «pie  tinham 
já  sido  encetadas  por  Francisco  de  ^Iello,  mou- 
teiro-mór;  e convocara  alguns  fidalgos  portugue- 
zes,  mais  resolutos  e verdadeiros  patriotas,  deci- 
dindo-os a tentar  uma  conspiração  debaixo  do 
mais  inviolável  segredo,  para  que  os  hesiianhoes 


não  pudessem  ter  a menor  suspeita,  c fóssem  ap.a- 
nhados  de  surpreza.  D.  Antão  d’Almada  morava 
então  no  seu  jialacio,  junto  ao  tribunal  da  Inqui- 
sição, onde  hoje  vêmos  o quartel-general.  Ape- 
sar d’este  sitio  não  parecer  conveniente  para 
reuniões  tão  secretas  por  ser  muito  central,  foi 
escolhido,  comtudo,  porque  no  jardim  do  palacio 
muito  copado  de  arvoredo  havia  um  pavilhão  com 
as  paredes  forradas  de  azulejos,  tendo  assentos 
em  volta,  e um  tanque  em  fórma  de  pia  baptis- 
mal,  primorosainente  lavrado  no  estylo  do  século 
XVI,  o qual  ficava  ao  fundo  d’uma  escada  de  pe- 
dra, por  onde  se  ia  ter  a uma  porta  escura  que 
deitava  para  o monte  de  SanfAnna.  Esta  porta 
n’um  sitio  isolado,  por  onde  se  podia  entrar  se- 
cretameute,  e o pavilhão  occulto  entre  as  arvores, 
facilitava  as  reuniões,  sem  que  pudessem  desper- 
tar as  mais  leves  suspeitas.  Alli,  portanto,  se  rea- 
lisaram  todas  as  reuniões,  sendo  a ultima  a de  30 
de  novembro,  em  que  D.  João  da  Costa  expoz 
umas  refiexões  sensatas,  mas  pouco  a pro])osito, 
acerca  dos  inconvenientes  de  tão  precipitado 
movimento.  D.  Antão  d’Almada  foi  também  um 
dos  fidalgos  que  se  convenceram  ser  grande  te- 
meridade proseguir  u’aquella  arriscada  ernprcza; 
apesar,  porém,  d’essa  convicção,  I).  Antão  foi  um 
dos  mais  decididos  e arrojados  da  audaciosa  cons- 
piração. Chegou  afinal  o dia  1.®  de  dezembro,  tão 
celebre  na  historia  do  paiz ; I).  Antão  compa- 
receu no  Terreiro  do  1’aço  com  os  outros  conju- 
rados, e foi  elle  quem  energicamente  intimou  a 
duqueza  de  Mantua,  obrigando-a  a assignar  uma 
ordem  para  o governador  do  castello  de  S.  Jorge 
entregar  a fortaleza  aos  revoltados.  A duqueza 
de  .Mantua  era  a viee-rainha  de  Portugal,  tendo 
por  secretario  Miguel  de  Vasconcellos,  o portu- 
guez  degenerado,  que  tanto  opprimiu  e sacrificou 
a jiatria.  (V.  Vasconcellos).  Depois  do  feliz  exito 
da  conspiração,  e de  se  ter  firmado  a liberdade 
do  jiaiz,  subindo  ao  throno  o duque  de  Bragança, 
tratou-se  logo  de  alcançar  a protecção  das  po- 
tências estrangeiras  e o reconhecimento  do  duque, 
como  I).  João  IV,  rei  de  Portugal.  Partiram  em- 
baixadores para  diversos  paizes,  sendo  os  embai- 
xadores mais  importantes  os  de  França,  Ingla- 
terra, Hollanda  e Roma.  D.  Antão  d’Almada  foi 
escolhido  para  embaixador  de  Inglaterra,  tendo 
como  secretario  Autonio  de  Sousa  de  Macedo,  um 
dos  vultos  mais  notáveis  da  litteratura  portu- 
gueza  do  século  xvii.  A partida  realisou-se  a (5 
de  fevereiro  de  1G41,  sendo  D.  Antão  d’Almada 
logo  recebido  pelo  rei  Carlos  I,  concluindo-se 
n’esse  mesmo  anno  um  tratado  de  paz  e amisade 
cóm  a Inglaterra,  que  solcmnemente  reconheceu 
a nossa  independencia.  D.  Antão  d’Almada  vol- 
tou depois  para  o reino,  fallecendo  cm  dezembro 
de  1644.  Não  era  ambicioso  de  honras  nem  pre- 
tendia recompensas,  segundo  se  vê  pelo  seguinte 
documento,  que  transcrevemos  da  lleseidta  das 
Familias  'IHtularcs  cGrandes  de  Portugal:  «El-Rei 
Nosso  Senhor,  tendo  respeito  a que  na  obra  da 
sua  feliz  acclamação  Dom  Antão  d’Almada,  que 
Deus  pcrdôe,  do  Seu  conselho,  foi  dos  que  n’ella 
mais  procuraram,  até  de  todo  se  concluir  e exe- 
cutar, e depois  de  recuperado  o Reino  passar  ao 
do  Inglaterra  jior  embaixador,  e na  Côrte  d’El- 
Rei  da  Gran-Bretanha,  o tempo  que  n’ella  resi- 
diu, tratar  os  negocios  da  maior  importância 
d’esta  coroa  que  lhe  fôram  cominettidos  com  o 
zelo  c cuidado  que  d’elle  se  devia  esperar,  fa- 
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7,endo  grande  dnspeza  no  luzimcnto  da  sua  pessoa, 
c ostentação  da  casa  qne  teve  emcjuanto  assistiu 
11’aquellas  partes  e depois  de  vir  d’ellas,  0 verão 
de  G4.'{  cin  que  a Côrte  se  deteve  em  Evora,  go- 
vernando as  armas  em  Lisboa,  e continuar  na 
Junta  dos  Tres  Estados,  e ultimamente  em  dezem- 
bro de  G44  acudindo  ao  sitio  que  0 inimigo  vinba 
pôr  a Eivas,  morrer  n’aquella  Praça  de  doença 
(jue  lhe  sobreveiu,  deixando  em  vida  pedido 
mercê  para  seus  lillios : Ha  por  bem  de  a fazer, 
em  consideração  de  tudo,  e do  mais  que  por  j)arte 
d’elles  se  representou,  a D.  Luiz  d’Almada  filho 
maior  de  se  lhe  supprir  as  tres  armadas  em  que 
era  obrigado  embarcando-se,  para  suceeder  a seu 
Pae  na  Commenda  dos  dois  terços  de  S.  Vicente 
do  Vimioso,  como  lhe  estava  concedido  com  essa 
condipão,  por  alvará  de  10  de  novembro  de  GJJ, 
cujo  despacho  manda  Sua  Magestade  se  lhe  passe 
livremente;  e assim  lhe  faz  mercê  de  mil  cruza- 
dos de  renda  dos  dois  mil  que  vagaram  por  seu 
l'ae  110  Reguengo  de  Aguiar,  em([uanto  não  fòr 
inovido  em  bens  das  ordens  de  Commenda  de 
maior  lote  ; e juntarnente  lhe  faz  mercê  de  dois 
logares  de  freiras  nos  Mosteiros  em  que  se  pódem 
prometter  para  suas  Irmãs  (quaes  elle  nomear) 
poderem  ser  Religiosas,  e para  sua  irmã  D.  Luiza 
Maria,  Dama  do  Paço  da  Rainha  nossa  Senhora 
cem  mil  réis  de  renda  no  mesmo  Reguengo  até 
tomar  estado  de  casada.  Em  Alcantara,  a 12  de 
junho  de  G4õ. — Jerotiymo  Gndinho  de  Xiza.» 

Almada  (D.  Antãio  José  Maria  de  Almada, 
2."  conde  de).  Mestre  sala  (ofticial-mór)  da  Casa 
Real  cm  verificação  de  vida,  concedida  no  dito 
otficio,  par  do  reino  cm  30  d’abril  de  182G,  de  que 
prestou  juramento  c tomou  posse  na  respectiva 
camara,  a 23  de  novembro  de  1826;  senhor  do 
Poinbalinho  e dos  Lagares  d’El-Rei ; alcaide- 
mór  de  Proença-a-Yelha ; commendador  da  or- 
dem do  Christo ; capitão  de  cavallaria  do  exer- 
cito. O titulo  foi  concedido  em  verificação  de  vida 
concedida  no  mesmo  titulo  a seu  pae  o 1."  conde, 
por  decreto  de  15  d’agosto  de  1805  e portaria 
de  20  de  agosto  do  mesmo  anno.  O cargo  de 
mestre  sala  foi  successivamente  renovado  até  ao 
2.“  conde  d’Alinada,  sendo  D.  Lourenço  d’Almada 
o l.“  d’esta  familia,  que  teve  esta  dignidade,  por 
carta  de  D.  l’edro  II,  dataila  de  14  d’agosto  de 
KiOG.  O 2.“  conde  d’Almada  nasceu  a 22  de  no- 
vembro de  1801  e morreu  a 5 d’abril  de  1834. 
Succedeu  na  casa  e titulo  de  seu  pae  a 11  de 
maio  de  1814.  Casou  em  30  de  março  de  1818 
com  D.  Maria  Francisca  d’ Abreu  Pereira  Cyrue 
Peixoto,  filha  unica  e herdeira  de  Sebastião  d’A- 
breu  Pereira  Continho  Cyrne  Peixoto,  moço  fi- 
dalgo com  exercido  na  Casa  Real ; alcaide-môr 
de  Ferreira ; senhor  de  Lindozo,  transferido  este 
senhorio  para  o da  freg.  de  V.  N.  de  Lanhezes, 
de  que  era  padroeiro,  e elevada  a villa,  ficando  0 
senhorio  de  juro  e herdade  nos  seus  descendentes, 
em  remuneração  dos  muitos  e valiosos  serviços 
de  seu  tio  José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  de- 
sembargador do  Paço  e chanceller-niór  do  Reino, 
prestameiro  de  Gominhães,  padroeiro  de  Santa 
Eulalia  de  Liuharcs  e commendador  da  ordem 
de  Christo. 

Almada  (Antào  Vasques  de).  Um  dos  heroes 
d’Aljubarrota.  Commandava,  n’aquella  celebre 
batalha,  a ala  esquerda  em  que  militavam  os  ca- 
valleiros  estrangeiros;  a outra  ala,  a da  direita, 
era  a chamada  Ala  dos  Namorados.  Autão  Vas- 


ques d’Almada  tornou-se  um  heroe,  não  contri- 
buindo pouco  para  a victoria,  quando,  depois  de 
rota  a vanguarda  pelos  castelhanos,  as  duas  alas 
convergiram  sobre  0 eentro  e transformaram  em 
derrota  0 primeiro  triumpho  castelhano.  Foi  Vas- 
ques d’Alinada,  quem.  no  fim  da  batalha,  veiu  lati- 
çar  aos  pés  de  I).  João  I a bandeira  real  de  Cas- 
tella. 

Almada  (Fr.  Antonio  de).  Religio.so  da  ordem 
de  Santo  Agostinho;  era  nat.  de  Lisboa,  cidade 
onde  f.  a 24  de  março  de  1715.  Professou  no  con- 
vento da  Graça  da  mesma  cidade,  a 18desetem 
bro  de  1GG5,  ondô  chegou  a ser  mestre  de  theo- 
logia  e leitor  de  philosophia.  Escrevou  : Despo- 
sorios  do  Espirito  celebrados  entre  o divino  Amante 
e sua  amada  Esposa  a venerável  Madre  Soror 
Marianna  do  Jíosario,  religiosa  de  véo  braíico  no 
convento  do  Salvador  da  cidade  d’Evora.  Lisboa, 
1G94. 

Almada  (Antonio  José).  Oflicial  militar,  fi- 
lho do  alcaide-môr  de  Palmella,  João  de  Mello 
Almada.  Chegou  a oceupar  o posto  de  brigadeiro 
no  exercito,  e distinguiu-se  pela  sua  valentia  na 
guerra  da  succcssão  de  Ilespanha. 

Almada  (Antonio  José  de  Souza).  Poeta.  uat. 
da  Ilha  da  -Sladeira,  onde  nasceu  em  1824,  f.  em 
Bemfica,  em  1874.  Deixou  algumas  producçòes 
em  diversos  semaparios  litterarios,  mas  de  pouco 
valor,  porque  apesar  de  ter  imaginação,  cra 
muito  incorrecto.  Veiu  para  Lisboa  ainda  muito 
moço,  casou  com  uma  senhora  bastante  rica,  mas 
0 seu  genio  gastador  causou  em  poucos. annos  a 
perda  da  fortuna,  obrigaudo-o  a procurar  recur- 
sos na  sua  própria  iutclligencia.  Emprehendeu 
então  uma  viagem  ao  Rrazil,  mas  não  sendo  fe- 
liz, voltou  a Portugal,  entregando-se  nos  últimos 
annos  a emprezas  iudustriaes.  Associado  com  os 
negociantes  Ressone  e Ribeiro  Vianna,  estabe- 
leeeu  em  Porto  Rrandão  um  plano  inclinado  f)ara 
o concerto  de  navios,  obra  que  se  não  chegou  a 
concluir,  em  consequência  de  ter  fallido  a casa 
coinmcrcial  Ressone  & C.“  Associaudo-se  depois 
a outros  capitalistas,  estabeleceu  uma  vastaostrei  ■ 
ra  ao  sul  do  Tejo,  empreza  que  vingou,  e (pie 
mais  tarde  vendeu  a uma  companhia  franceza. 
Ainda  organisou  outras  emprezas,  com  mais  ou 
menos  exito.  Em  seguiila  á revolta  19  de  maio 
de  1870,  pelo  marechal  Saldatdia,  foi  nomeado  go- 
vernador civil  de  Castello  Rranco,  cargo  em  que 
se  conservou  pouco  tempo.  Era  um  homem  sym- 
pathico,  fallava  diversas  linguas  com  facilidade, 
e possuia  uma  força  de  vontade  e coragem  pouco 
vulgares.  Morreu  victima  d’uma  tisica  mesente- 
rica. 

Almada  (Antonio  Marcos  de).  Filho  de  fami- 
lia nobre,  entrou  como  aspirante  ao  serviço  da 
inariidia  em  1799.  Foi  infeliz  e muito  curta  a sua 
carreira,  porque  apenas  recebeu  as  dragonas  d’of- 
ficial,  falleceu  a 4 d’abril  de  1807,  indo  a bordo  da 
fragata  S.  João  Principe,  quando  esta  fragata 
naufragou  nas  alturas  de  Gibraltar. 

Almada  (Padre  Antonio  llodrigues  de).  Pres- 
bytero  secular,  formado  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e membro  da  Academia 
Latina  e Portiigucza.  Nat.  de  Lisboa;  ignora-se 
a data  do  nascimento  0 a do  falleciiuento,  mas  sa- 
be-se que  viveu  110  século  xvm.  Escreveu:  Pro- 
blema acadêmico  e historico,  em  que  se  propòe  qual 
foi  maior  acção  em  os  Portvguezcs,  se.  o valor  com 
que  acclamaram  o Sr.  liei  D.  João  IV,  se  a pru- 
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(lenda  com  <pie  o seguiram,  Lisboa,  1~41;  0 jjcr- 
feito  Heroismo  da  jyrefercncia  de  Julio  Cesar  a 
Alexandre  Magno.  Dedicado  ao  sr.  D.  Miguel 
Lúcio  de  Portugal,  Lisboa,  17G‘2. 

Almada  ( Christovam  de).  Distincto  fidalgo  do 
século  XVII,  geiitil-lioinem  da  real  camara  (le  I). 
Pedro  II.  Nasceu  cm  lGd2  c f.  cm  Lisboa  a 9 de 
agosto  de  1713.  Foi  provedor  da  Casa  da  índia, 
cargo  ein  que  succcdeu  a seu  pae,  Ruy  Fernandes 
de  Almada,  commendador  de  S.  Miguel  de  Rio  de 
Moinhos,  senhor  das  terras  de  Carvalhaes  e das 
villas  de  Ilhavo,  Verdcmilho,  Avellans,  Ferreiros 
e dos  seus  padroados.  Çonselheiro  d’el-rei,  go- 
vernador e eapltào-geucral  de  Mazagão,  gentil- 
homem  da  camara  de  D.  Pedro,  veador  das  casas 
das  rainhas  I).  Maria  de  Nemours  e I).  Maria  Neu- 
hourg,  da  iufauta  L).  Izabel,  do  priiicipe  D.  João  e 
de  seus  irmãos,  foi  um  fidalgo  muito  cortezão  e 
estimado  na  côrte,  versado  nas  cerimonias  e eti- 
q\ietas  do  paço,  que  ninguém  entendeu  no  seu 
tempo  melhor  do  que  elle,  de  sorte,  que  era  ar- 
eliivo  para  as  duvidas  que  oceorriam.  Christovam 
de  Almada  era  tão  estimado  de  D.  .loão  V que, 
na  doença  de  que  veiu  a fallecer,  com  81  annos 
de  edade,  o monarcha  procurava  a miude  infor- 
mações do  seu  estado.  Casou  duas  vezes  ; a pri- 
meira com  1).  Imiza  de  Eça  Corte  Real,  senhora 
do  morgado  dos  Eças,  de  que  era  cabeça  a quin- 
ta das  Torres,  em  Azeitão ; a segunda  com  D. 
Filippa  de  Mello.  Dos  filhos  d’este  ultimo  casa- 
mento succedeu-lhe  na  casa  e nos  morgados  D. 
Maria  Antonia  de  Almada,  que  casou  com  I). 
Hernardo  de  Noronha,  filho  segundo  dos  condes 
dos  Arcos,  a qual  adquiriu  cm  1G9(!  a quinta  da 
Má-partilha  e outras  propriedades  que  mais  tarde 
vinculou,  annexando-as  ao  morgado  dos  Almadas 
da  Roavista,  cm  Lisboa.  V.  Almada  Carvalhaes. 

Almada  (Fernão  Martins  de).  Capitão  de  uma 
das  naus  da  armada  que  foi  para  a índia  em  6 
de  abril  de  1503,  commandada  por  Atlonso  d’Al- 
hiKiuerque. 

Almada  (D.  Francisco).  Fidalgo  portuguez  do 
século  XVII.  Era  filho  de  D.  Antão  d’Almada,  e 
serviu  como  capitão  de  infantaria  na  guerra  da 
iiutependencia  do  reino  em  IGIO.  Na  batalha  de 
Montijo,  em  1G44,  foi  feito  prisioneiro  pelos  hes- 
panhoes.  Parece  que  este  facto  o fez  desgostar 
da  profissão  das  armas,  porque  apenas  se  viu  li- 
vre do  captiveiro,  entrou  na  Comjianhia  de  Jesus, 
chegando  a ser  lente  de  prima  na  Universidade 
de  Coimbra.  Sendo  assistente  da  sua  provinda, 
falleceu  em  Roma,  em  1()83. 

Almada  (1).  Francisco  Cabral  de).  Nat.  de 
Torres  Vedras,  onde  nasceu  em  1628;  era  filho  do 
dr.  Francisco  Vaz  Cabral  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria de  Almada.  Foi  despachado  desembargador 
para  a Bahia  em  11  de  setembro  de  1664  e chan- 
celler  da  índia  e desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação  a 7 de  março  de  1672.  Parece  ter  mor- 
rido cerca  de  dezembro  de  1676,  apesar  de  ter 
sido  nomeado  governador  da  índia  em  1677  con- 
junctainente  com  fr.  Antonio  Brandão,  que  falle- 
ceu  a 6 de  julho  de  1678,  e Antonio  Paes  de 
Sande,  que  governou  aipielle  estado  desde  24  de 
janeiro  de  1678  a 12  de  setembro  de  1681.  A no- 
meação do  dr.  Francisco  Cabral  em  1677  foi  de- 
vida a ignorar-se  ainda  na  côrte  o seu  falleci- 
mento. 

Almada  (Francisco  Osorio  de).  V.  São  Fran- 
cisco (Fr.  Carlos  de). 


Almada  (Francisco  de  Sousa).  Poeta  no  se 
culo  XVII  e século  xvm.  N.  em  Aldeia  Gavinha,  em 
3 d’outubro  de  1676 ; ignora-se  a data  do  falleci- 
mento,  mas  parece  que  vivia  aiuda  cm  1759.  Fre- 
quentou os  estudos  na  Universidade  de  Coimbra. 
Escreveu : Ramalhete  Apollineo  de  varias  Jlorcs, 
em  nove  assurnjytos,  descobertos  no  nascimento  do 
serenissimo  principe  o senhor  D.  José,  Lisboa,  1714; 
Relação  do  certame  2>oetieo-eucharistico,  (/ue  cele- 
braram os  Acadêmicos  Applicados  no  CQnvento  de 
Nossa  Senhora  da  Graça  7ias  tardes  de  29  de  ju- 
nho e 4 de  julho  de  1724,  Li.sboa,  1724;  Susjyiros 
7ia  perda,  e allivios  7ia  saudade  que  exprime  a alma 
pelos  actos  de  suas  tres  potências  7ia  morte  da  se- 
re.nisshna  senhora  infa7Úa  D.  Francisca : divididos 
em  duas  partes,  IJsboa,  1736;  Thalia  sacra,  ou 
dra/nas  sacros  de  vários  mysterios  de  Christo  S.  N., 
da  Virgem  Sanctissima,  e de  algims  sanctos  C7n  es- 
Í7jlo  métrico,  allegorico,  e 7nystico.  Parte,  <pie 
co7itém  quatro  dramas,  Lisboa,  1740.  O primeiro 
drama  é escripto  cm  portuguez,  c os  outros  em 
castelhano ; Discurso  qjroblematicojjoco-serio  sobre 
qual  é mais  poderosa  para  attrahir  o coração  hu- 
ma7io,  se  a musica,  se  a eloquência,  Lisboa,  1736 
(sahiu  com  o pseudonymo  de  Aftbnso  Gil  da  Fon- 
seca) ; Critica  moral  ccmtra  os  vicios  em  comynum, 
Lisboa,  1736  (sahiu  com  o nome  de  Franco  de 
Assis  Amado  e Luca,  anagramma  do  seu  proprio 
nome);  Critica  moral,  etc..  Segunda j>arte,  IJsboa, 
1737.  (Ambas  as  partes  reunidas  n’iim  só  folheto, 
Lisboa,  1763,  com  o mesmo  pseudonymo.)  Houve 
outra  edição,  sem  o nome,  em  dois  folhetos,  Lis- 
boa, 1820. 

Almada  (Frayicisco  Vaz  de).  Ollicial  que  mili- 
tou na  índia  no  século  xvii.  Foi  commandantc 
d’uma  das  naus  da  armada  de  D.  Henrique  de 
Noronha,  que  combateu  o Malabar,  e cajiitão 
d’outra  nau  que  fazia  parte  da  armada  de  Luiz 
de  Brito  de  Mello,  ipie  tambem  aiidou  comba- 
tendo. Parece  ter  sido  natural  de  Lisboa.  Voltou 
ao  reino  a bordo  da  nau  S.  João  Baptista,  de 
que  era  commandantc  Pedro  õloraes  Sarmento; 
miando  teve  a infelicidade  de  naufragar  junto  do 
Cabo  da  Boa  Esperança,  conseguiu  ser  um  dos 
que  se  salvaram  a muito  custo.  Escreveu:  Tra- 
tado do  successo  (jue  teve  a nau  «S.  João  Baptista,» 
e jornada  (jue  fez  a gente  (pie  d'ella  escapou,  desde 
33"  710  Cabo  da  Boa  Esperança  onde  fez  7iaufragio, 
até  Sofala,  indo  sempre  marchando  por  terra,  Lis- 
boa, 1625.  Esta  obra  foi  reimpressa  na  Collccção 
dos  Naufrágios,  nome  que  se  convencionou  dar  á, 
reunião  de  varias  Relaçòes  antigas  de  successos, 
naufrágios  c desastres  maritimos,  reimpressas  no 
século  XVIII  avulsameute,  as  quaes  alguns  curiosos 
colligiram  n’um  volume.  Os  mais  completos  con- 
teem  11  Relações. 

Almada  (Francisco  Xavier  Lobo  da  Gama  e). 
Fidalgo  portuguez,  capitão  de  mar  e guerra.  Usou 
do  seguinte  brazão,  concedido  a 30  de  março  de 
1783:  Escudo  csquartelado : — no  primeiro  quartel 
as  armas  dos  Gamas  — no  segundo  as  dos  Lobos 
— no  terceiro  as  dos  Silvas  — no  quarto  as  dos 
Almadas. 

Almada  (D.  João  de).  V.  Abrayiches. 

Almada  (João  de  MeUo).  Capitão  de  infanta- 
ria e capitão  commissario  geral  de  cavallaria  na 
campanha  da  Restauração.  Era  moço-fidalgo  e 
filho  de  Antonio  de  Almada  e Mello,  morgado  dos 
Olivaes,  e de  D.  Ursula  de  Vilhena.  Casou  com 
U.  Mayor  de  Mendonça,  filha  de  Francisco  de 
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Mendonoa,  alcaicle-niór  de  Mourão.  Em  1G70  foi 
preso,  como  cúmplice  de  seu  sogro  na  conspira- 
ção ({ue  se  tramara,  de  accordo  com  o embaixa- 
dor liespanhol,  para  restituir  ao  throno  el-rei 

I) .  Aífonso  VI.  Francisco  de  Mendonça  fugiu  para 
llesjjanlia,  e em  Lisboa  fòram  decapitados  alguns 
fidalgos  innocentes.  João  de  Mello  Almada  ficou 
tão  impressionado,  que  endoideceu.  Consta  que 
esteve  doido  40  annos,  recuperando  o juizo  pouco 
tempo  antes  da  sua  morte,  que  succcdeu  a 17 
d’outubro  de  1725. 

Almada  (João  Vaz  de).  Commandante  d’um 
dos  navios  da  armada  de  Fero  de  Annaj'a,  em 
1505;  foi  um  dos  capitães  (pie  se  distinguiram 
na  primeira  batalha  naval,  dada  no  Oriente,  pelo 
vice-rei  D.  Francisco  d’Almeida,  morrendo  na 
jieleja  com  toda  a valentia  e heroismo  ao  lado  de 

J) .  Lourenço  d’Almeida,  filho  do  vice-rei,  que  tam- 
bém succumbiu  n’essa  fatal  batalha. 

Almada  (João  Vaz  de).  Cajntão  da  fortaleza 
da  Mina,  no  século  xvi.  Casou  com  Brites  Godi- 
nbo  e foi  pae  do  celebre  poeta  Cbristovam  Fal- 
cão, conhecido  pelo  pscudonymo  de  Chrisfal.  V. 
Falcão. 

Almada  (José  Lopes  Baptista  de).  Doutor  cm 
Direito  Canonico.  Era  nat.  de  Chaves.  Floresceu 
no  século  xvin.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito. 
Escreveu : Prendas  da  adolescência,  ou  adolescên- 
cia prendada  com  as  prendas,  artes  e curiosidades 
mais  úteis,  deliciosas  c-  estimadas  em  todo  o mundo. 
Ohra  utilissima,  não  só  para  os  ingênuos  adoles- 
centes, mas  para  todas  e quaesguer  ]>essoas  curiosas, 
e principalmente  para  os  inclinados  ás  artes,  ou 
j>rendas  de  escrever,  contar,  cetrear,  dibuxar,  illu- 
minar,  pintar,  colorir,  bordar,  entalhar,  miniatu- 
rar, etc.  Lisboa,  174Ü.  Este  curioso  livro,  e de 
muita  utilidade  no  seu  tempo,  tem  tambem  tres 
estamjias  abertas  em  cba)ias  de  metal. 

Almada  (1>.  Ijourenço  de).  Mcstre-sala  d’el- 
rei  D.  Fedro  II  e. depois  de  D.  João  V ; era  des- 
cendente dos  nobres  e distinctos  fidalgos  D.  Ál- 
varo Vaz  d’Almada  e D.  Antão  d’Almada,  senhor 
do  Reguengo  dos  Lagares  d’El-Rei,  alcaide-mór 
de  Froença-a-Velba,  commendador  de  S.  Vicente 
dc  Vimioso,  seidior  do  Fombaliuho,  e deputado 
da  Junta  dos  Tres  Estados.  Foi  governador  da 
Ilha  da  Madeira,  depois  d’Angola,  c por  fim  do 
Brazil,  cujo  governo  começou  cm  1710,  succe- 
dendo  a Luiz  Cezar  de  Menezes.  Era  muito  or- 
gulhoso; em  Angola  não  admittiu  nunca  em  sua 
casa  senão  o bispo  da  diocese.  Não  foi  dos  mais 
felizes  nos  seus  governos,  e com  csjiecialidadc  no 
do  Brazil.  Em  Fernambuco,  apenas  clle  chegou, 
começaram  as  revoltas;  os  moradores  do  Recife, 
protegidos  jielo  governador  Sebastião  de  Castro, 
(pieriam  (pie  a sua  povoação  fôsse  elevada  a 
villa,  c a velha  nobreza  (rOlinda  oiipunba-se 
energicamente;  a nobreza  solicitou  e obteve  or- 
dem jiara  que  se  suspendesse  a creação  da  villa 
nova.  D.  Lourenço  d’Almada  era  toiío  favoravel 
ás  pretenções  da  nobreza.  Sebastião  de  Castro 
auxiliava  a burguezia  do  Recife.  Os  tumultos 
acalmaram-se  afinal,  mas  com  muito  custo.  Em 
seguida  a estes  tumultos,  D.  Imureneo  recebeu 
a noticia  de  que  o celebre  pirata  francez,  Du- 
guay-Trouin,  atacara  o Rio  de  Janeiro,  querendo 
vingar  a derrota  <pic  tempos  antes  soffrera  uma 
jicqucua  expedição  franceza  commandada  por 
Du  Clerc  no  Rio  de  Janeiro.  Duguay-Trouin 
viera  com  forças  superiores,  tomara  c saqueara 
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a cidade,  já  então  florescente,  e exigia  para  res- 
gate dos  cdificios  que  poupava,  a quantia  de  GIÜ 
mil  ci-uzados.  Este  golpe  foi  o que  D.  Lourenço 
d’Almada  sentiu  mais  profundamente.  Sobre  o 
Brazil  não  tinha  nunca  cabido  semelhante  desas- 
tre. Fbn  anno  depois  de  governo,  em  1711,  pediu 
a sua  demissão,  indo  substituil-o  Fedro  de  Vas- 
concellos  e Sousa.  Continuou  vivendo  na  Bahia 
como  simples  particular,  mas  a sua  má  estrclla 
permittiu  que  oceorressem  novos  tumultos,  em 
que  se  viu  envolvido.  Finalmente  retirou-se  para 
o reino,  onde  continuou  nos  seus  cargos  de  mes- 
tre-sala e de  presidente  da  .lunta  do  Commcrcio, 
fallecendo  a 2 de  maio  de  1729. 

Almada  (D.  Lourenço  José  Boavenfiira  de  Al- 
mada, 1.0  conde  de).  Mestre-sala  da  Casa  Real ; 
deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados  ; commenda- 
dor da  ordem  de  Christo ; senhor  de  Fombalinho 
e do  Reguengo  dos  Lagares  d’El-Rei ; governa- 
dor e capitão  general  da  Ilha  Terceira.  N.  a 14 
de  junho.,  ignora-se  o anuo, 
e f a 11  de  maio  de  1814. 
Tomou  0 appelido  de  Alma- 
da em  honra  e memória  do 
1.®  dos  av(5s  que  o adoptou 
como  con(juistador  e povoa- 
dor  por  D.  Aftonso  Henri- 
ques, e em  attenção  aos  rele- 
vantes serviços  q*ue  os  ascen- 
dentes de  D.  Antão  d’Almada 
fizeram  aos  monarchas,  prin- 
cipalmente desde  D.  João  IV, 
em  cuja  acciamaçãoteve  par- 
te muito  activa  D.  Antão 
d’Almada,  aos  cargos  que 
este  serviu  na  guerra  e como 
seu  embaixador  na  côrte  de 
Londres,  e em  compensação 
da  extineção  do  oflicio  de 
Capitão-mor  do  Reino.  Casou 
a 2 de  maio  dc  178G  com  D.  Maria  Barbara  José 
Antonio  da  Silveira  Quaresma,  filha  dos  2."'  mar- 
quezes,  11.®  barões  d’Alvito  e 4."’condesdaOriola. 
1).  Fernando  José  Lobo  da  Silveira  Quaresma  c 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Maria  Barbara  de 
Menezes.  0 titulo  de  conde  d’Almada  foi  conce- 
dido por  D.  Maria  I cm  decreto  de  4 de  maio  de 
1793.  O brazão  dos  condes  (bAlmada  é o seguin- 
te : As  armas  dos  Abranches  e dos  Almadas  em 
campo  de  oiro  abertas  e floreteadas,  e nos  vãos 
em  contrabanda  duas  aguias  vermelhas  armadas 
de  negro;  timbre  uma  das  aguias. 

Almada  (D.  Lourenço  José  Maria  d' Almada 
d' Abreu  Pereira  Cyrne  Peixoto,  ,7.®  conde  de).  Filho 
do  2.®  conde  d’Almada,  D.  Antão  José  Maria  d’Al- 
mada,  e de  D.  Maria  Franeisca  irAbreu  Fereira 
Cyrne  Feixoto.  (V.  2.®  conde  d' Almada).  O titulo 
de  3.®  conde  foi  verificação  de  vida  concedida  no 
mesmo  titulo  de  seu  pae,  por  decreto  de  13  de 
maio  de  1825.  N.  a 5 de  dezembro  de  1818,  c f 
7 de  setembro  de  1874.  Casou  a 2G  de  setembro 
de  1844,  com  D.  Maria  Rita  Machado  de  Castcllo 
Branco,  2."  filha  dos  1.®’  condes  da  Figueira.  Ajic- 
sar  de  ter  direito  a tomar  assento  na  camara  dos 
pares,  como  successor  de  seu  pae,  não  se  apro- 
veitou d’esta  faculdade,  depois  do  decreto  com 
força  de  lei  de  23  de  maio  de  1851.  A condessa 
viuva  falleceu  em  fevereiro  de  1897. 

Almada  (I).  Manuel  de).  Frelado  distincto  c 
grande  theologo.  Ignora-se  a data  do  nascimento, 
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mas  sabe-se  que  foi  em  Lisboa,  onde  também 
falleceu  a 8 d'outubro  de  1580,  sendo  sepultado 
na  sé  da  mesma  cidade.  Era  lilbo  de  Gil  Alvares 
e de  Izabel  d’Almada,  e sobrinho  do  bispo  do 
Porto,  D.  Ayres  da  Silva.  Depois  de  estudar  hu- 
manidades,formou-se  em  cânones  naUniversidade 
de  Coimbra,  chegando  a ser  desembargador  dos 
aggravos  na  Casa  da  Supplicação ; seguindo  a 
carreira  ecclesiastica,  foi  chantre  da  sé  (le  Lisboa, 
deputado  do  Santo  Oflicio  e conservador  das  or- 
dens militares.  Em  1561  teve  a nomeação  de  bispo 
do  Funchal,  em  substituição  de  D.  hr.  Jorge  de 
S.  Thiago.  Assistiu  ás  cortes  de  Lisboa,  em  1562, 
acompanhou  a Bru.vellas,  em  1565,  a infanta  1). 
Maria,  que  casou  com  o duque  de  Parma,  Alexan- 
dre Farnesio.  Sentindo-se  doente,  resignou  o 
bispado  de  Funchal,  e seu  tio,  o bispo  D Ayres 
da  Silva,  lhe  offereceu  então  um  beneficio  no 
mosteiro  de  Ferreira,  que  elle  acceitou.  1).  Ma- 
nuel d’Almada  tornou-se  muito  notável  tamVjem 
pela  resposta  euergica  que  deu  ao  escriptor  iu- 
glez,  secretario  da  rainlia  Isabel,  Walter  lladdon, 
que,  u’um  livro,  tinha  aggredido  D.  Jeronymo 
Osorio,  bispo  de  Silves,  por  ter  este  prelado  ac- 
cusado  a heresia  da  rainha.  Esta  obra  foi  publi- 
cada em  Antuérpia,  no  anno  de  1.566,  quando 
1).  Manuel  estava  em  Bruxellas.  A obra  tem  por 
titulo:  Adversus  epistolam  G ualterii  lladdniii,  sere- 
nissimee  reginoe  Angliae  a stipplicum  lihellis  contra 
reverendi  P.  Ilieronymi  Osorií  Lusitani  episcopi 
silvensis  epistolam  ntiper  editam. 

Almada  (D.  Miguel  Vaz  de).  Illustre  descen- 
dente e representante  da  nobilíssima  familia  dos 
Almadas,  em  que  figuram  tantos  vultos  históricos 
destacando-se  entre  elles  D.  Álvaro  Vaz  d’Al- 
mada,  conde  d’Abranches,  o heroe  da  batalha 
d’Alfarrobeira,  e I).  Autão  d’Almada,  um  dos  va- 
lorosos conspiradores  de  1640,  a quem  se  deve  a 
independência  de  Portugal.  I).  Miguel  Vaz  d’Al- 
mada  é filho  do  3.“  conde  d’Almada,  I).  Lourenço 
José  Maria  d’Almada  d’Abreu  Pereira  Cyrne  Pei- 
xoto, e de  sua  esposa,  a condessa  D.  Maria  Rita 
Machado  de  Castello 
Branco,  filha  dos  1."" 
condes  da  Figueira, 
ambos  já  fallecidos. 

N.  a 27  de  junho  de 
1858.  Do  Òccidente, 
n.®  753,  de  30  de  no- 
vembro de  1899,  ex- 
trahimos  o seguinte: 

«Novo,  bem  novo,  e 
já  orphão  de  pae, 

D.  Miguel  d’ Almada 
eomeçou  a prestar  á 
causa  do  tradiciona- 
lismo  0 concurso  re- 
levante de  um  nome 
prestigioso  e de  um 
trabalho  activo  e de- 
sinteressado. Bem  se 
póde  dizer  d’elle  que 
a nobilíssima  honra 
que  0 principe  proscripto  lhe  conferiu  com  a nomea- 
ção de  vogal  da  actual  Logar-Teneucia,  a obteve 
a um  tempo,  par  droit  de.  naissance  et  par  droit  de 
conquéte.  Não  será  excedida  por  muitos  a nobreza 
do  nascimento ; e,  circumstaucia  de  apontar,  não 
lh’a  reconhecem  apenas  pergaminhos  archivados 
ou  curiosos  genealogistas;  sente-a  a consciência 
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popular  e ha  de  por  força  notal-a  o mais  simples 
compendio  da  historia  patria.»  O partido  legiti- 
mista,  de  quem  é hoje  um  dos  chefes,  deve-lhe 
numerosos  serviços,  consagra-lhe  todo  o respeito 
e consideração,  pelo  seu  caracter  digníssimo  e 
pela  convicção  das  suas  opiniões,  que  sempre 
conserva  e sustenta,  sem  a menor  transigência. 
Casou  com  uma  senhora  pertencente  a uma  das 
principaes  e mais  distiuctas  familias  da  Ilha  da 
Madeira. 

Almada  (Ptiy  Pernandes  de).  Fidalgo  da  casa 
d’el-rei  D.  João  III  e do  seu  conselho.  Diplomata 
e finaneciro  distincto;  exerceu  em  Flandres  o 
cargo  importante  de  feitor,  logar  que  corresponde 
hoje  ao  de  agente  financial  em  Londres,  mas  ainda 
mais  importante,  porque  não  só  tinha  de  tratar  de 
negocios  de  empréstimos,  (juc  o paiz  levantava 
na  praça  de  Antuérpia,  como  também  da  venda 
das  especiarias  e outros  generos,  que  as  armadas 
rcaes  traziam  do  Oriente.  Mais  tarde  foi  embai- 
xador de  Portugal  em  França. 

Almada  (liuy  Fernandes  de).  Fidalgo  do  sé- 
culo XVII,  provedor  da  Casa  da  índia.  Sendo  pre- 
sidente do  senado  de  Lisboa,  fez  abrir  cm  1665  a 
rua  nova  que  tem  o seu  nome.  No  cargo  de  pro- 
vedor da  Casa  da  índia  succedeu-lhc  seu  filho 
Christovam  d’Almada. 

Almada  (Fr.  Silvestre  de).  Religioso,  nat.  de 
Almada,  que  professou  na  ordem  de  S.  Bernardo. 
Era  muito  versado  no  estudo  dos  livros  santos. 
Escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou  manuscripta, 
c que  existia  na  bibliotheca  do  convento  d’Alco- 
baça,  Glnssoc  figuraram  seripturce  sanctee. 

Almada  (Victorino  de  SanfAuna  Pereira  de). 
Militar  distincto  e 
escriptor.  N.  cm  Ei- 
vas, a 21  de  setembro 
de  1845,  e f a 31  de 
março  de  1899.  Era 
filho  de  José  Maria 
Pereira  d’Almada, 
major  d’artilharia,  e 
de  1).  Francisca  de 
Jesus  Pereira  d’Al- 
mada.  Assentou  pra- 
ça a 1 de  maio  de 
1861,  cm  artilharia 
n.®  2;  foi  jiromovido 
a tenente  quartel- 
mestre,  a 13  (Í’agosto 
de  1866;  em  13  de 
setembro  de  1876,  a 
capitão  quartel-mes- 
tre, e pela  ordem  do 
exercito  de  3 de  no- 
vembro de  1884,  passou  ao  regimento  d’artilharia 
n.®  5,  sendo  classificado  capitão  quartel  mestre  de 
1.®  cla.sse,  por  decreto  de  5 de  janeiro  de  1887.  A 24 
de  março  de  1897,  teve  a sua  reforma.  Desempe- 
' nhou  sempre  com  intelligencia  e muito  zelo  al- 
I guinas  commissões  de  serviço,  de  que  foi  encar- 
I regado.  Dedicou  grande  parte  da  vida  a colligir 
I documentos  e subsidios  históricos,  que  não  che- 
' gou  a ppblicar,  e que  formam  um  núcleo  de  muito 
valor.  Acerca  d’Elvas,  sua  terra  natal,  fez  gran- 
des estudos  archeologicos  e históricos,  de  que 
publicou  em  1888  a 1895  a importante  obra,  inti- 
tulada Elementos  para  um  diccionario  de  geogra- 
I phia  e historia  portngueza,  cm  tres  tomos,  e que 
! trata  do  concelho  d’Elvas  e dos  concelhos  extin- 
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ctos  de  Barbacena,  Villa  Boim  c Villa  Fernando. 
Victorino  d’ Almada  deixou  mais  trabalhos  litte- 
rarios,  que  se  publicaram : O Mamiscripto  d’Af- 
fovsn  da  Gama  Falha,  sobre  a guerra  da  successão 
em  Ilespanha,  Eivas,  1870;  Francisco  de  Paula 
Santa  Clara,  esboço  biographico,  Eivas,  1888;  cs 
quarteis-mestres,  em  1890.  Foi  primeiro  redactor  do 
FÃvense,  quando  este  jornal  se  fundou  em  1880, 
collaborando  assiduamente  até  1884,  e n’elle  pu- 
blicou vários  estudos  históricos.  Collaborou  egual- 
mente  nos  seguintes  jornaes:  Jornal  do  Commer- 
cio.  Diário  llluslrado.  Correio  Flvense,  O Tirocinio 
lÃttcrario,  Gil  Fernandes,  Diário  de  Noticias,  Jor- 
nal do  Porto,  Jornal  da  Noite,  e outros. 

Almada.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  sede 
de  couc.  e de  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa. 
Tem  uma  só  freg.  cujo  orago  é S.  Thiago,  com 
7:913  alm.  e 1:254  fog.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e 4.”  distr. 
de  reserva  do  exercito  efVcc- 
tivo  com  a séde  em  Lisboa. 
O conc.  consta  de  duas  freg., 
S.  Thiago  e Caparica,  com 
2:804  fog.  e 15:994  hab.,  sen- 
do 8:708  do  sexo  masc.  e 
7:220  do  fem.,  n’uma  super- 
fície de  5:737  hec.  A villa 
dista  5 k.  da  séde  do  distr., 
e está  situada  na  margem  es- 
querda do  Tejo,  no"  alto 
d’um  monte,  em  frente  de 
Lisboa,  d’onde  se  descobre 
n’um  lindo  panorama,  a barra 
e a capital,  a serra  d’Arra- 
bida,  a villa  do  Pahnella, 
o castello  de  Cezimbra  e 
praias  do  Ribatejo.  Tem  Misericórdia,  escolas  de 
ambos  os  sexos,  praça  de  touros,  est.  postal  e te- 
legraphica  com  serviço  de  emissão  e pagamento 
de  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e de  encoinmendas, 
permutando  malas  com  Lisboa.  Na  etymologia 
do  nome  de  Almada  é que  muitos  autores  dis- 
cord:un;  uns  querem  que  seja  derivado  por  cor- 
rupção de  Vimndel,  denominação  que  seria  im- 
posta pelos  primeiros  fundadores,  os  inglezes,  que 
quer  (lizer  terra  de  tnuitos;  outros  dizem  que  Al- 
mada  era  o nome  d’um  inglez,  dos  seus  priucipaes 
fundadores;  e outros  ainda  pretendem  (pie  um 
moiro  chamado  Al-Madez  ou  Al-madão  fòra  o seu 
fundador,  e lhe  dera  o seu  nome.  D.  Atfonso  Hen- 
riíjues,  tendo  sido  auxiliado  na  tomada  de  Lisboa 
por  uma  armada  de  cruzados,  que,  de  passagem 
para  a Palestina,  aportara  ao  Tejo,  repartiu  com 
elles  os  despojos  da  victoria,  e otfereceu  aos  (jue 
(piizessem  fícar  no  paiz  terras  para  povoar  ou 
cultivar,  sendo  destinadas,  para  cada  nacionali- 
dade, terras  separadas.  Aos  inglezes,  que  eram 
cm  maior  numero,  coube  mais  terrenos,  um  dos 
quaes  foi  0 monte  em  frente  de  Lisboa,  onde  veiu 
a edificar-se  a villa  d’Almada.  Ila  também  quem 
pretenda  que  anteriormente  á tomada  de  Lisboa, 
já  existia  alli  uma  pcípiena  povoação  moirisca, 
com  0 nome  de  Al-Madan,  a qual  foi  conquistada, 
reedificada  e povoada  pelos  cruzados  inglezes. 
I).  Sancho  I deu-lhe  foral  em  agosto  de  1190,  j 
doando-a  aos  cavalleiros  de  S.  Thiago,  e I).  Di-  | 
niz,  em  1297,  encori)Orou-a  na  corôa,  dando  em  : 
troca  aos  cavalleiros  as  villas  de  Almodovar, 
Ourique  e Aljezur.  Frankliu  encontrou  um  foral  | 
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mais  antigo,  que  é um  foral  particular  dos  moi- 
ros forros,  dado  em  Coimbra,  por  D.  Afifonso 
Henriques,  em  março  de  1170,  e confirmado  por 
1).  Aftbnso  II,  em  Santarém,  em  dezembro  de 
1217;  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lisboa, 
no  l.“  de  juidio  de  1513.  Almada  tornou-se  cele- 
bre, em  1384,  pela  sua  heroica  defesa  contra  os 
castelhanos,  que  então  cercavam  também  o Mes- 
tre d’Aviz,  em  Lisboa.  Por  oceasião  da  peste  que 
em  1599  atacou  a capital,  os  governadores  de  Por- 
tugal, o arcebispo  de  Lisboa,  1).  Miguel  de  Castro, 
os  condes  de  Portalegre,  de  Santa  Cruz  e do  Sabu- 
gal,  e Miguel  de  Moura,  resolveram  partir  para 
Almada,  e,  usando  do  antigo  systema  das  aposen- 
tadorias, contra  o qual  os  povos  constautemente 
se  revoltavam,  requisitaram  a casa  de  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  para  n’ella  se  alojarem.  Manuel 
Coutinho  era  grande  fidalgo,  e parece  oue  che- 
gou a ser  noviço  da  ordem  de  Malta,  professando 
mais  tarde  no  convento  de  S.  Domingos  de  Bem- 
lica,  onde  tomou  o nome  de  fr.  Luiz  de  Sousa, 
tornando-se  o notável  escriptor,  autor  da  Vida 
de.  S.  Domingos,  Vida  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Martyres,  etc.  (V.  Souza,  Fr.  Luiz).  Surpreheudido 
e indignado  com  semelhante  ordem,  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  tomou  uma  resolução  heroica,  e 
mandando  incendiar  a casa,  respondeu  á mulher, 
D.  Magdalena  Vilhena,  (pie  o interrogava,  «lUu- 
mino  a minha  casa  i>ara  receber  os  muitos  pode- 
rosos senhores  governadores  (Vestes  reinos.»  Este 
facto  é com  que  termina  o 1."  acto  do  notável 
drama  Fr.  Luiz  de  Sousa,  de  Garrett.  Durante 
as  luetas  da  liberdade,  deu-se  proximo  d’Al- 
mada  uma  das  mais  sanguinolentas  batalhas,  que 
houve  em  toda  aípiella  guerra  fratricida,  de  1828 


Egrcja  de  S.  Tlii»go 

a 18.33.  Foi  cm  23  de  julho  dc  1833.  A batalha  co- 
meçou no  sitio  chamado  Cova  da  Piedade  e veiu 
terminar  em  Cacilhas,  ficando  dcrrotailas  as  tro- 
pas realistas,  commandadas  por  Telles  Jordão, que 
perdeu  alli  a vida,  batalha  que  decidiu  da  sorte 
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clc  Lisboa,  que  no  dia  seguinte  (24)  abria  as  suas 
portas  ao  exercito  constitucional  do  duque  da 
Terceira.  Almada,  da  sua  antiguidade,  apenas 
conserva  a tradição  e a memória.  Do  castello  que 
os  inglczes  levantaram  no  século  xii  não  restam 
os  menores  vestigios.  Os  muros  e baterias  do 
actual  são  de  moderna  data.  A antiga  egreja  de 
N.  S.“  da  Assumpção,  mais  conhecida  por  Santa 
Maria  do  Castello,  foi  reconstruida  no  século  xvin, 
por  D.  João  V,  e a de  S.  Thiago,  tambein  muito 
antiga,  foi  reedificada  no  mesmo  século,  pelo  in- 
fante D.  Antonio,  irmão  do  referido  monarcha.  K’ 
templo  d’uma  só  nave,  sendo  o tecto  da  capella- 
mór  todo  de  abobada  de  pedra  em  estylo  ma- 
nuelino. Está  sepultado  n’esta  egreja  Fernão 
Mendes  Pinto,  escriptor,  que  por  muitos  annos 
peregrinou  na  Asia,  escrevendo  a importante 
obra  Peregrinações.  A egreja  da  Misericórdia 
foi  fundada  no  século  xvi,  no  hospital  de  cari- 
dade, de  Santa  Maria,  que  fòra  construido,  em 
1480,  pela  infanta  D.  Heatriz,  mãe  d’el-rei  1).  Ma- 
nuel, concedendo-lhe  muitas  rendas.  Na  ermida 
do  Espirito  Santo,  (pie 
também  6 muito  antiga, 
encontram-se  as  ma- 
gnificas imagens,  que 
durante  muitos  annos 
sabiam  em  jirocissão 
no  domingo  de  Ramos. 

Proximo  da  villa,  em 
terreno  elevado,  existia 
0 convento  de  S.  Paulo, 
da  ordem  dominicana, 
fundado  cm  15G9,  por 
fr.  Francisco  Foreiro, 
insigne  theologo  e lin- 
guistico,  lente  de  theo- 
logia  na  Imivcrsidade 
de  Coimbra,  prégador 
régio,  e confessor  dos 
reis  D.  João  III  e D. 

Sebastião.  Fr.  Francis- 
co Foreiro  foi  também 
0 reformador  do  Missal 
e Breviário  Romano  em 
1560;  falleceu  no  seu 
convento,  a 10  de  ja- 
neiro de  1581,  onde 
jaz  n’nma  tosca  sepultura  na  capella-mór  da 
egreja.  Este  templo  6 notável,  não  só  pela  obra 
de  talha  dos  altares,  como  também  pelos  seus 
magníficos  azulejos,  representando  factos  alle- 
goricos  da  vida  de  S.  Domingos.  O terremoto  de 
1755  destruiu-o,  estando  a egreja  cheia  de  devo- 
tos, que  ficaram  alli  enteiTados.  Pouco  tempo 
depois  foi  reedificado.  N’esta  egreja  dormem 
também  o somno  eterno  D.  Álvaro  Abranches 
da  Camara,  um  dos  vultos  mais  notáveis  da  re- 
volução de  1640,  e D.  Francisco  d’Almeida  Mas- 
carenhas,  distincto  escriptor,  licenceado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  e socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  A egreja  de 
S.  Paulo  tem  duas  irmandades,  a de  N.  S.“  d’As- 
sumpção  e a de  N.  S.“  do  Rosário,  que  em  tem- 
pos passados  possuiu  objectos  de  culto  de  muito 
valor : coroas  de  oiro  com  diamantes,  um  riquis- 
eimo  pallio  com  seis  varas  todas  de  prata,  quatro 
castiçaes  e umapeanba  também  de  prata,  peanha 
onde  se  collocava  a custodia  com  o Sacramento, 
cm  dias  de  festa.  O convento  e a quinta,  que  6 


bastante  pittoresca  pelo  copado  do  arvoredo  se- 
cular, foram  vendidos  em  1834,  pela  extineção  das 
ordens  religiosas,  a Palyart,  que  os  deixou  j)or 
herança  ao  sr.  Oliveira  Ferraz.  Proximo  está  a 
l>raça  dos  touros,  construída  em  1843,  no  vasto 
campo  de  S.  Paulo.  A casa  da  camara  !>,  de  boa 
apparencia,  foi  edificada  em  1793.  O edificio  tem 
dois  andares.  Estão  alli  installados,  além  da  ca- 
mara, o tribunal  judicial  e a cadeia;  possue  uma 
torre  alta  com  relogio,  que  domina  toda  a villa. 
O relogio  foi  dado  á camara  d’este  concelho  pela 
raiidia  D.  Maria  1.  Na  encosta  do  monte,  junto 
á praia,  existe  uma  fonte  de  boa  e abumlautis- 
sima  agua,  a que  se  dá  o nome  de  Fonte  da  Pipa. 
Ao  sul  da  villa,  no  sitio  conhecido  pela  Cova  da 
Piedade,  ha  uma  ermida  com  o titulo  áa  Piedade, 
que  fica  n’um  espaçoso  terreiro,  guarnecido  de 
casas.  Este  sitio  é sempre  muito  concorrido  no 
verão,  e os  arraiaes  ipie  se  realisam  n’aquelle 
logar  ameno  e aprazivel,  attrahem  bastante  gente, 
tanto  de  Lisboa  como  das  localidades  próximas. 
Vê-se  aqui  o importante  palacio  do  sr.  Antonio 


José  Gomes,  que  dizem  ter  salas  magnificas,  cujas 
pinturas  a fre.sco  rivalisam,  na  opinião  dos  críti- 
cos, com  as  do  palacio  d' Ajuda.  A’cerca  da  ermi- 
da de  N.  S.*  da  Piedade  conta-se  o seguinte: 
«Pelos  annos  de  15.50,  um  homem  d’estes  sitios 
descobriu  uma  imagem  de  S.  Simão,  em  umas 
barrocas,  que  se  chamam  ainda  hoje  Barrocas 
de  S.  Simão.  Este  homem  arranjou  esmolas,  e 
com  ellas  construiu  uma  capella  ao  Santo  junto 
ás  taes  barrocas,  e n’ella  se  fez  ermitão.  Depois 
appareceu-lhe  em  sonhos  a Senhora  da  Pieda- 
de, dizendo-lhe  que  queria  vir  para  esta  ei'mida. 
Elle  foi  buscar  a imagem  a uma  casa  da  Sé  do 
Lisboa,  e trouxe-a  para  o seu  ermiterio.  Tantos 
fôram  os  milagres,  feitos  pela  Senhora,  e tantas 
fôram  as  esmolas  dos  fieis  devotos,  que  logo  se 
construiu  no  mesmo  sitio,  outra  ermida  melhor  o 
mais  ampla,  e junto  d’ella  um  recolhimento.  Des- 
de então  deixou  de  ser  S.  Simão  o padroeiro,  e 
ficou  sendo  N.  S.“  da  Piedade,  reconhecida  como 
orago  da  ermida.  No  século  xviii  ainda  viviam 
no  recolhimento  quatro  recolhidas  e uma  regente. 
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Depois  ficou  s(5mente  a capella,  que  actualmente 
existe.»  Nos  arredores  da  villa  ha  muitas  e bo- 
nitas quintas  e varias  ermidas;  a do  Alfcite,  que 
pertence  á coroa,  a (['Amora,  que  foi  da  princeza 
b.  Maria  Benedicta,  irmã  da  rainha  D.  Maria  I, 
e fundadora  do  hospital  de  Rima,  e depois  per- 
tenceu á infanta  D.  Isabel  Maria.  No  termo  da 
villa  está  a antiga  fortaleza  de  S.  Sebastião  de 
Caparica,  commmumente  chamada  Torre  Velha, 
que  serviu  por  muitos  annos  de  Lazareto.  Foi 
fundada  por  1).  João  II,  e reedificada  por  D.  Se- 
bastião. Fica  em  frente  da  Torre  de  Belem.  O 
logar  de  Cacilhas  6 o 
porto  d’Almada ; tem 
um  bello  caes  de  can- 
taria guarnecido  de 
assentos,  e no  fim  d’cl- 
le  um  pequeno  forte. 

Até  eram  muito 

falladas  as  festas  que 
se  faziam  na  villa  no 
dia  S.  .loão,  onde  ap- 
pareciam  alguns  cos- 
tumes antigos  na  pro- 
cissão e nas  cavalha- 
das. A concorrência 
era  enorme,  vendo-se 
gente  de  Lisboa  e de 
muitas  terras  do  Alem- 
tejo.  Almada  é abun- 
dante de  vinhos  de 
pasto  e fruetas.  Ila 
fabricas  de  cortiça, 
moagem,  fiação  c te- 
cidos, jiroduetos  chi- 
micos,  cei  amica,  oleos, 
asphalto,  guano,  dy- 
namite,  conservas  e 
muitas  tanoarias.  As 
fabricas  de  cortiça  são 
da  firma  Henrique  Bu- 
ehual  and  Sons,  na 
Margucira;  Compa-  Convento  do  S.  Paulo 

nhia  Londres  & liis- 

boa,  John  & "Wilson,  Villarinho  & Caldas,  no 
Caramujo;  Wiliam  Kaukin  and  Sons,  no  Outeiro. 

A fabrica  de  moagens  é de  Antonio  José  Gomes 
& Commaudita,  successores  da  viuva  de  ãlanuel 
José  Gomes  & Filhos,  no  Caramujo.  Fabrica  de 
ceramica  da  Compatdiia  Nacional  de  Ceramica, 

Balença.  Fabrica  de  conservas,  de  Ramiro  Leão 
& C.’,  no  Ginjal.  Fabrica  de  polvora  (Corroios, 

"Vai  de  Milhaço).  Fabrica  de  refrigerantes,  de 
João  Baptista  de  Carvalho  Serra,  em  Cacilhas. 

Fabricas  de  cal:  Manuel  Francisco  Junior,  no  Gin- 
jal, c jMaria  da  Gloria  Ferreira  & Filhos,  em  Mu- 


cgualmente  em  Almada  : D.  Lconor  de  Mascare- 
nhas,  dama  da  rainha  D.  Maria,  mulher  d’el-rei 
D.  Manuel,  e depois  da  infanta  D.  Isabel,  que  a 
levou  comsigo  quando  casou  com  o imperador  Car- 
los V,  sendo  depois  aia  do  principe  D.  Filippe,  fi- 
lho do  imperador,  mais  tarde  rei  dellespanhae  de 
Fortugal.  Era  filha  de  Fernão  Martins  d’Almada 
e de  sua  mulher,  D.  Isabel  I’iuheiro ; dr.  José 
d’Almada,  medico  distincto ; fr.  Sylvestre  d’Al- 
inada,  autor  de  varias  obras  religiosas ; dr.  José 
Xavier  Coutiuho,  poeta  e jurisconsulto  ; Antonio 
Adelino  Amaro  da  Silva  e Eduardo  Tavares,  es- 
criptores  e jornalistas; 
José  Elias  Garcia,  co- 
ronel de  engenheiros 
homem  notável  e chefe 
do  partido  republica- 
no ; dr.  Oliveira  Fei- 
jão, professor  na  Esco- 
la Medica  de  Lisboa ; 
e o dr.  Bento  Manuel 
da  Costa  Vaz,  juiz  de 
direito.  Almada,  no 
tempo  do  antigo  regi- 
men,  tinha  voto  em 
cortes,  com  assento  no 
sexto  banco.  Fôram 
seus  donatários  os  mar- 
quezes  de  Marialva. 
Entre  Almada  e Ce- 
zimbra  existiu  uma  ce- 
lebre mina  d’ouro,  cha- 
mada Adiça,  explorada 
pelos  nossos  monar- 
chas,  desde  I).  San- 
dio I.  Aiuda  em  1832 
se  cunhou  moeda  do 
ouro  extrahidod’aquel- 
la  mina.  (V.  Adiça) . As 
armas  da  villa  são  uma 
torre  coroada.  Nos  ter- 
ceiros domingos  de  ca- 
da mez  ha  feiras  e 
mercados ; no  logar  da 
Torre,  freguezia  de  Caparica,  é a feira  de  gado. 
Em  Almada  teem-se  publicado  os  seguintes 
jornaes:  Almadcme  (O),  2,  dezembro,  1855  a 
30  novembro,  1856,  o primeiro  jornal  publi- 
cado n’esta  terra;  Almadcme  fOJ,22,  agosto, 
1887,  (lurou  pouco  tempo;  Circido  d' Almada,  17, 
agosto,  1882,  poucos  n.“‘  se  publicaram;  Circulo 
78  (O),  1,  maio,  1887,  pouco  tempo  durou;  Cla- 
mor (í Almada  (O),  27,  julho,  187‘J,  em  princípios 
de  1889,  ainda  se  publicava;  Correio  do  Inferno, 
1889,  foi  publicação  ephemera;  Correio  da  IHe- 
dade,  9,  agosto  a setembro  de  1884 ; Correio  do 


tella.  Os  jogares  mais  importantes  dos  arrabaldes  : i8ul,  7,  setembro,  1887,  em  começos  de  1889  pu- 
da  villa  são : Alteite,  Cova  da  Piedade,  Caramujo,  | blicava-se  ainda;  Corticeiro  (O),  22,  outubro,  1899, 
Cacilhas,  Porto  Brandão  (onde  actualmente  está  existia  em  19(X);  Eceo  d’ Almada,  24  de  agosto, 
o Lazareto),  Ginjal,  Pragal,  Olho  de  Boi,  Char-  1879;  Esperança  (A),  11  agosto  a 20  setembro, 
neea,  Corroios,  Vai  de  IVIilhaço,  Mutella  e Tra-  1857;  Liberal  (O),  29,  março,  1902,  em  publica- 
faria.  Em  Almada  nasceu  Diogo  Paiva  d'An-  i cão;  Puritano  (O),  17.  outubro.  1889.  em  nubli- 


„ , , . itano  (O),  17,  outubro,  1889,  em  publi- 

drade,  autor  do  poema  epico,  intitulado;  Chau-  | cação;  Jlabicho  (O),  10,  novembro,  1886,  poucos 


leidos,  publicado  em  1628,  (jue  tem  por  as- 
sumpto o cerco  de  Chaul,  e do  livro  chamado 
Exame  de  aidipuidadcs,  publicado  em  1616.  Era 
filho  do  chronista  mór  Francisco  de  Andrade  c 
sobrinho  do  celebre  thcologo  e prégador  do  mes- 
mo nome  Diogo  Paiva  de  Andrade.  Morreu  tam- 
bém em  Almada  onde  jaz  sepultado.  Nasceram 


se  publicaram;  Uealeza  (A),  2,  setembro,  1882 
a 18  novembro  1883;  iiul  do  Tejo  (O),  1,  novem- 
bro, 1883,  foi  curta  a sua  duração ; Villa  (A ),  18, 
outubro,  1894.  Voz  do  Descarregador  (A),  28,  no- 
vembro, 1896.  Além  d’estes  jornaes  publicaram-se 
também  em  Almada  os  u.“‘  únicos  seguintes;  Al- 
mada, 1900;  Programma  (O),  7 d’agosto,  1892.  || 
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Pov.  nas  freg.’  de  Mafra  e Nossa  Senhora  da 
Luz.  II  Roça  da  Ilha  de  S.  Thomé,  na  África  Oc- 
cidental. 

Almada  Abranches  fZ). //owrençoj.  V.  Abran- 
chea. 

Almada  Carvalhaes.  Distincta  familia  fidal- 
ga, cuja  cabeça  do  morgado  e residência  mais 
continuada  foi  no  palacio  do  Outeiro  da  Boavista, 
em  Lisboa,  no  largo  do  Conde  Barão,  edificio 
onde  ha  aunos  esteve  o Collegio  Europeu  e hoje 
está  a Companhia  Nacional  Editora.  Na  egreja  de 
Santa  Catharina,  que  existiu  no  Alto  do  mesmo 
nome,  tinham  para  jazida  a capella  de  Christo. 
N’um  artigo  do  sr.  J.  Rasteiro  ácerca  d’esta  fa- 
milia, publicado  no  Boletim  da  Real  Associação 
dos  Architectos  civis  e Archeologos  portuguczes, 
N.“  6 e 7 do  anno  de  189G,  colhemos  algumas  indi- 
cações interessantes.  Os  senhores  de  Carvalhaes 
levam  a sua  origem  apenas  aos  annos  de  D.  Duarte, 
a um  Gonçalo  Borges.  Os  Almadas,  provedores  da 
Casa  da  Índia,  a quem  vieram  os  morgados  dos 
Carvalhaes,  também  não  vão  além  de  um  Fernam 
Rodrigues,  o Jiarbaças,  filho  de  Ruy  Fernandes, 
sujeito  abastado,  que  viu  os  reinados  de  D.  Af- 
fonso  V,  D.  João  II  e de  I).  Manuel,  e que  casou 
com  Catharina  Carreira,  filha  de  Bartholomeu  Go- 
mes de  Almada,  burgiiez  abastado,  homem  de  ta- 
lento e instrucção.  Os  Almadas  Carvalhaes,  além 
(los  bens  proprios,  tinham  bastantes  da  coroa  e 
0 oflicio  de  provedor  da  Casa  da  índia,  de  gran- 
des proventos  e representação.  Esta  familia  ex- 
tinguiu-se ha  poucos  annos  na  sua  casa  de  Azei- 
tão,  pela  morte  do  ultimo  conde  de  Carvalhaes, 
e de  seu  filho  D.  José.  Eram  distinctos  pelo  seu 
caracter  nobi-e,  coidezania  distincta,  fina  educa- 
ção e sentimentos  de  caridade.  Estavam  ligados 
aos  condes  da  Sortelhaj  Castello  Melhor,  S.  Vi- 
cente, Óbidos,  Calheta,  Oriola,  Arcos  ; tendo  o 
celebre  marquez  de  Pombal  sido  casado  em  pri- 
meiras núpcias  com  D.  Thereza  de  Noronha,  fi- 
lha de  D.  Maria  Antonia  de  Almada,  avó  do  ul- 
timo conde  de  Carvalhal. 

Almada  e Lencastre  (1).  José  de).  Escriptor 
e jornalista.  N.  em  Lisboa,  em  1828,  onde  tam- 
bém falleceu  a 19  de  junho  de  1861.  Era  filho  ille- 
gitimo  do  visconde  de  Villa  Nova  de  Souto  d’El- 
rei,  e descendente  de  Francisco  d’Almada,  o ce- 
lebre corregedor  do  Porto.  Apesar  do  nascimento 
fidalgo,  a sua  infancia  foi  muito  infeliz,  e na 
adolescência  teve  de  luctar  com  as  maiores  dif- 
ficuldades.  Sempre  muito  estudioso,  conseguiu, 
ainda  assim,  cursar  as  aulas  de  instrucção  se- 
cundaria, apesar  dos  limitadissimos  recursos  de 
que  podia  dispor.  Muito  novo,  sahiu  de  casa  da 
familia,  que  morava  no  Campo  Grande,  e veiu 
para  Lisboa,  desamparado  e entregue  aos  seus 
proprios  recursos.  A atmosphera  aristocratica  que 
respirara  na  infancia,  a convivência  com  os 
amigos  de  seu  pae,  que  professavam  ideias  abso- 
lutistas, tinham-no  tornado  um  homem  sympa- 
thico  ás  velhas  instituições.  Desejoso  de  escrever, 
mas  sempre  timido,  começou  em  segredo  a col- 
laborar  no  jornal  A Nação;  publicou  um  pamphleto 
politico  intitulado  : Um  brado  pela  patria,  e va- 
rias poesias.  Depois  emprehendeu  um  trabalho 
de  maior  folego,  e escreveu  o drama  em  5 actos 
baseado  n’um  assumpto  da  Biblia,  a que  deu  o 
nome  de  A prophecia  ou  a Queda  de  Jerusalem. 
Sem  recommendações  de  especie  alguma,  apre  - 
aentou-se  no  theatro  de  D.  Maria,  pedindo  aos 


I directores  da  sociedade  artistica  que  lhe  ouvis- 
sem ler  0 seu  drama.  Os  directores  accederam 
por  condescendência,  mas  á proporção  que  se- 
guia a leitura,  enthusiasmavam-se,  porque  reco- 
nheciam um  verdadeiro  talento  no  joven  autor 
d’aquelle  trabalho  tão  consciencioso  e de  tanto  in- 
teresse. A peça  ensaiou-se  logo,  procurou-se  pôl-a 
em  scena  com  o maior  brilhantismo,  tanto  mais 
que  havia  pouco  se  representara  n’a(juelle  mesmo 
theatro,  obtendo  enorme  successo,  o drama  biblico, 
em  7 actos,  O Templo  de  Salomão,  tambem  de 
grande  espectácu- 
lo. No  dia  24  de 
julho  de  1852  su- 
Í)iu  á scena  pela 
l.“  vez  0 drama 
A PropUecia,  com 
0 maior  apparato, 
esplendido  scena- 
rio,  fatos  e adere- 
ços os  mais  apro- 
priados possivel  á 
epoca  em  que  se 
passa  a acção  do 
drama.  A saía  via- 
se  repleta,  notan- 
do-se muitas  pes- 
soas da  nossa  j»ri- 
meira  sociedade  e 
os  principaes  jor- 
nalistas. ü enthu- 
siasmo  foi  enorme.  >1®  Almacia  e Lencastre 

0 drama  impri- 
miu-se em  1853,  precedido  d’uma  dedicatória  em 
que  0 autor  offereceu  aquellc  seu  trabalho  a seu 
pae,  o visconde  de  Villa  Nova  de  Souto  d’El-rei, 
e seguido  dos  juizos  criticos  que  toda  a imprensa 
publicou,  elogiando  o drama.  Esta  auspiciosa  es- 
treia animaram  o joven  escriptor,  e D.  José  d’Al- 
mada  e Lencastre,  obrigado  a viver  da  penna, 
nas  horas  de  que  podia  dispor,  como  jorna- 
lista, dedicava-se  ao  theatro.  Seguindo  a sua 
idéa  religiosa,  escreveu  outro  drama,  inti- 
tulado Santo  Agostinho,  que  a censura  (irama- 
tica  approvava  mediante  alguns  cortes,  mas 
não  se  sujeitando  a elles,  não  se  representou  o 
drama.  Preferiu  o genero  comico,  e no  Gymna- 
sio  appareceram  então  as  seguintes  comedias ; 
Casamento  singular,  em  3 actos.  As  ambições  d’um 
eleitor,  A associação  na  familia,  e A Meia  do  Sa- 
loio, em  2 actos;  e Um  jantar  amargurado,  em  1 
acto.  Nas  Variedades,  representou-se  a comedia 
em  2 actos  Vamos  para  Carriche,  o Casamento  in- 
glez,  em  1 acto;  e em  D.  Maria,  a comedia  em  1 
acto  o Boa  Lingua.  Parece  que  escreveu  ainda 
as  comedias:  O Artista,  Lição  e Casamento  infeliz. 
Collaborou  nos  seguintes  jornaes  : o Catholico,  ,1 
Nação,  o Século  XIX,  e Jornal  do  Porto,  onde 
publicou  uns  folhetins  com  o {(seudonymo  de 
Victor.  Escreveu  tambem  um  romance  O Mestre 
d’Aviz,  que  não  chegou  a concluir,  e umas  no- 
vellas  simples,  de  muita  naturalidade  mas  deve  • 
ras  interessantes,  que  fôram  colligidas  por  al- 
guns dos  seus  amigos,  e publicadas  depois  da 
sua  morte,  com  o titulo  Contos  sem  arte,  são  as 
seguintes  : A Tia  Carriça,  Antonio  Lopes  e Ma- 
ria Agostinha,  D’ estes  ha  poucos,  Joanna  Carva- 
lho, O Sebastianista,  José  da  Costa,  Francisco 
Aiitunes  da  Annunciada,  Bernardino  - de  Seria, 
D.  Maria  Pereira,  e Desiderio  Vaz.  N’este  mesmo 
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livro  vem  publicado  um  esboço  biographico,  es- 
cripto  por  José  Maria  d’Audrade  Ferreira,  e 
commanoraçòes  fúnebres  da  imprensa  periódica 
de  Lisboa,  da  morte  do  autor  dos  Contos.  Fun- 
dando-se 0 Curso  Superior  de  Letras,  no  mesmo 
edifício  da  Academia  lieal  das  Sciencias,  D. 
José  d’ Almada,  que  desde  muito  tempo  se  en- 
tregava a profundos  estudos  pliilosophicos,  foi 
um  dos  oppositores  á cadeira  de  philosophia  trans- 
cendente. oN’csse  concurso  patenteou  estudos 
solidos  c decidida  vocação  para  o ensino  oral, 
diz  Andrade  Ferreira  ; metliodo,  clareza,  lucidez 
no  discurso  e fluência  concisa  e elegante  na  pa- 
lavra, todos  estes  dotes  tão  precisos  para  quali- 
ficar 0 engenho  didático,  elle  os  possuia  e os 
demonstrou.  Nenhum  dos  membros  do  jiiry  ousou 
iiegar-lh’os,  e mais  de  um  lh’os  encareceu.  E com- 
tudo,  a resolução  do  exame  ficou  embrulhada  n'u 
mas  ambiguidades  da  lei  que  regula  os  concursos, 
ou  antes  a sophistica  de  espirites  poucos  leaes 
veiu  confundir  e obscurecer  o que  não  fôra  dif- 
fícil  resolver.»  O concurso  realisou-se  a G de  fe- 
vereiro de  1860,  sendo  também  oppositores  o dr. 
Joaquim  Simões  da  Silva  Ferraz  e Augusto  Ma- 
ria da  Costa  Sousa  Lobo,  ficaudo  este  nomeado. 
A these  apresentada  por  D.  José  d’Almada  é um 
trabalho  de  merecimento,  e foi  publicada  em 
1860:  Curso  superior  de  letras  — Que  relação  ha  en- 
tre o eclectismo  de  Mr.  Cousin,  e a philosophia  al- 
lemã  ? These  de  concurso  para  a quarta  cadeira, 
sustentada  no  dia  6 de  fevereiro.  1).  José  d’Almada 
soffreu  um  grande  desgosto,  vendo-se  preterido, 
e a doença,  que  de  ha  muito  o afliigia,  aggravou-se 
victimando-o  pouco  depois,  aos  38  annos  de  edade. 
A vida  de  1).  José  d’Alrnada  e Lencastre  foi  um 
longo  softrimento ; comtudo,  no  meio  das  suas 
amarguras,  vendo-se  em  companhia  de  amigos, 
que  os  tinha  deveras  dedicados,  ria-se  algumas 
vezes,  mas  as  cruéis  necessidadas  da  vida,  que  o 
obrigavam  a excessos  de  trabalho,  e os  continuos 
revezes  que  lhe  pungiam  o coração,  contribuiram 
muito  para  lhe  abreviarem  a existência.  Os  seus 
amigos  erigiram-lhe  um  modesto  mausoléo  no 
cemiterio  do  Alto  de  S.  João,  para  onde  fôram 
trasladados  os  seus  restos  mortaes  no  dia  24  de 
julho  de  1863.  O jazigo  tem  a fórma  de  rochedo, 
servindo  de  base  a uma  cruz  singela,  vendo-se 
aos  lados  a corôa  e a lyra.  A inscripção  é : A 
]).  José  <T Almada  os  seus  amigos.  Além  das  obras 
apontadas,  D.  José  d’Almada  também  publicou  O 
orador  sagrado,  seinanario  onde  se  encontra  uma 
collecção  de  sermões  de  bastante  valor.  Pouco 
tempo  antes  de  morrer  annunciara  um  curso 
gratuito  de  philosophia,  cujo  programma  sahiu  no 
Parlamento  de  8 de  março  de  1861,  e na  Politica 
liberal,  de  9 do  mesmo  moz. 

Almada  e Mello  (João  de).  Sargento-mér  de 
batalha  e governador  geral  da  provinda  e cidade 
do  Porto,  em  1762.  E’  ã sua  iniciativa  que  se 
deve  a fundação  do  theatro  lyrico  em  Portugal, 
inaugurado  no  Porto,  no  edifício  do  Corpo  da 
Guarda,  a lõ  de  maio  de  1762,  com  a opera  Jl 
Trascurato,  de  Pergholese,  cantando  a prima- 
donna  Guiiitini.  Em  I.isboa  só  se  cantou  8 annos 
depois  ein  1770,  no  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
cm  que  figurou  a celebre  Zainperiui,  formosa  ve- 
nesiana,  que  era  protegida  pelo  conde  d’Oeiras, 
filho  do  marejuez  de  Pombal.  Anteriormente,  ape- 
nas se  tinha  ouvido  uma  unica  vez  musica  ita- 
liana na  côrte  portugueza,  em  1682,  cantada  pela 
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comitiva  do  duque  de  Saboya,  e ainda  assim  com 
grande  desagrado  dos  lisbonenses.  Havia  no  Porto 
um  inopumento  que  se  fallava  do  governador 
João  d’Almada.  Era  a porta  ou  Postigo  do  sol, 
que  se  demoliu  para  se  augmentar  o edifício  do 
governo  civil.  Sobre  a porta  lia-se  a seguiute 
inscripção  : 

BOL  HÜIC  PORTJí 
JOSECHUS  LU81T.CNO  IMPEKIO 
JOANNES  DE  ALMADA  ET  DE  MELLO 
PORTUGALENSI  LRBI 
FINITIMISQUE  PRUVINCI18 
.KTERNUM  JURAR  GAUDLM  PEUENNB. 

João  de  Almada  e Mello  falleceu,  no  Porto,  a 
16  d’outubro  de  1786. 

Almada  e Mendonça  (Francisco  de).  Celebre 
governador  da  cidade  do  Porto,  no  século  xviii. 
Era  filho  do  2.®  dos  viscondes  de  Souto  d’El-rei, 
e tronco  dos  condes  de  Tavarede.  Foi  formado 
em  Leis  na  Universidade  de  Coimbra,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real,  do  conselho  de  S-  M., 
desembargador  no  paço,  1.®  senhor  donatario  da 
villa  da  Ponte  da  Barca,  1.®  alcaide-mór  de  Ma- 
rialva, corregedor,  governador,  provedor,  inten- 
dente de  marinha  e presidente  do  cofre  da  cidade 
do  Porto,  presidente  da  junta  administrativa  da 
fazenda,  do  tabaco  e saboarias,  conservador  no 
juizo  do  sal,  e das  commendas,  juiz  no  subsidio 
litterario,  da  moeda,  dos  contrabandos,  dos  pro- 
cessos da  policia,  inspector  das  obras  publicas 
nas  provincias  do  Norte  e juiz  geral  das  couta- 
das reaes  do  reino.  O Porto  deve  muito  da  sua 
prosperidade  a Almada  e Mendonça,  a quem  Tei- 
xeira de  Vasconcellos,  no  seu  livro  IjCs  contem- 
porains,  chama  o marquez  de  Pombal  do  norte, 
se  bem  que  mais  propriamente  se  possa  dizer  o 
Pina  Manique  do  Porto.  Apesar  de  muitas  difli- 
culdades  com  que  luetou,  conseguiu  que  aquella 
cidade  prosperasse  importantemente.  E’  á sua 
iniciativa  que  se  deve  o construir-se  o theatro 
de  S.  João,  0 Passeio  das  Fontainhas,  a cadeia 
da  Relação,  o quartel  de  Santo  Ovidio,  etc.  No 
livro  Les  Contemporains,  a que  nos  referimos,  diz 
Teixeira  de  Vasconcellos,  a pag.  60:  «A  maior 
parte  dos  monumentos  do  Porto  datam  do  go- 
verno de  Francisco  d’Almada  e Mendonça,  filho 
mais  novo  dos  viscondes  de  Souto  d’El-Rei.  Este 
fidalgo  foi  o marquez  de  Pombal  do  norte  do 
reino,  onde  exerceu  um  poder  sem  limites;  a acti- 
vidade  infatigável  e a força  de  vontade  d’esto 
magistrado,  o seu  espirito  de  justiça  e honesti- 
dade irreprehensivel,  souberam  triumphar  de 
todos  os  obstáculos  e collocar  o Porto  á alttira 
d’uma  cidade  civilisada.  A estatua  d’Almada  de- 
veria ha  muito  tempo  adornar  uma  das  melhores 
praças  do  Porto,  como  testemunho  de  reconheci- 
mento, e mais  ainda,  como  expiação  de  ter  co- 
berto com  uma  simples  pedra,  feenada  por  uma 
grade,  os  despojos  mortaes  do  homem  que  dedi- 
cou toda  a sua  vida  ao  engrandecimento  da  ci- 
dade» Parece  que,  em  188õ,  se  pensou  cm  levan- 
tar uma  estatua  á sua  memória.  Francisco  d’Al- 
mada  e Mendonça  morreu  em  grande  pobreza  no 
Porto,  a 18  d’agosto  de  1804;  foi  sepultado  na 
Misericórdia  a expensas  dos  seus  amigos.  As  suas 
cinzas  fôram  trasladadas  para  o cemiterio  do 
Prado  do  Repouso,  a 17  de  novembro  de  1839. 
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Os  paços  do  concelho  dc  Paredes,  a 32  k.  de  dis- 
tancia do  Porto,  também  se  construiram  por  sua 
iniciativa,  alcançando  elevar  aquella  povoação  á 
categoria  de  villa. 

Almada  do  Oiro.  Pov.  da  freg.  de  Azinhal, 
conc.  de  Castro  Marim. 

Almadafe.  Ribeira  da  prov.  da  Extremadura. 
Passa  proximo  de  Torres  Vedras. 

Almadanim.  Pov.  da  frcg.  de  Alvor,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão. 

Almadefe.  Ribeira  do  Alemtejo,  nasce  junto  á 
herdade  da  Romeira,  e morre  na  ribeira  de  Tera, 
por  cima  da  villa  de  Cabeção. 

Almadena.  Aldeia  do  Algarve  no  concelho  de 
Lagos.  E’  palavra  arabe  e significa  torre  ou  lo- 
gar  do  pregão.  A almadena  dos  moiros  é uma 
torre  alta,  á maneira  das  nossas  torres  dos  sinos. 
Em  cada  mesquita  ha  uma  almadena,  com  uma 
varanda  á roda,  com  quatro  portas  em  correspon- 
dência. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de 
Lagos. 

Almaxlia.  Pov.  na  prov.  de  Santo  Estôvam, 
conc.  de  Alemquer. 

Almadraque.  Nos  documentos  do  século  xiii 
ao  XV  encontra-se  este  nome  designando  uma 
peça  da  cama,  que  se  julga  fosse  o colchão  ou 
alcatifa  sobre  que  se  estendia  a outra  roupa.  Al  - 
madraquexa,  parecendo  diminuitivo  de  Almadra- 
que, seria  o travesseiro.  Aos  cobertores  chamava- 
se  almucellas. 

Almafalla.  Nome,  que,  no  tempo  de  D.  Fer- 
nando I,  se  dava  ao  monte  da  Graça,  de  Lisboa. 

Almàfega.  Especie  de  panno,  que  se  fazia  da 
peor  lã,  e que  antigamente  se  trazia  por  grande 
lueto.  V.  Jjueto. 

Almai^e.  Capacete  de  aço  ou  ferro  que  costu- 
mavam trazer  antigamente  os  homens  vestidos 
d’annas  brancas.  D.  Pedro  I nas  suas  moradias 
accrescentou  a obrigação,  aos  vassallos  que  as 
tinham  de  75  libras,  de  apresentarem  um  bom  ca- 
vallo  de  accommetter  e loriga  com  seu  almafre. 

Almagodo.  Pov.  da  freg.  de  Victorino  das 
Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima. 

Almagra.  Pov.  da  freg.  da  Carvoeira,  conc. 
de  Torres  Vedras. 

Almagreira.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extre- 
madura, conc.  e com.  dc  Pombal,  distr.  de  Ijcí- 
ria,  bisp.  de  Coimbra.  1:867  alm.  e 419  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando  ma- 
las com  Pombal.  A pov.  dista  ü k.  da  séde  do 
conc.  Orago  N.  S.“  da  Graça.  O nome  deriva  do 
arabe  almagra,  terra  vermelha.  ||  Pov.  do  conc.  e 
com.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bisp.  d’ Angra,  na  ilha  de  Santa  Maria,  archipe- 
lago  dos  Açores.  Orago  Senhora  do  Bom  Despa- 
cho. II  Bairro  do  conc.  das  Lagens  do  Pico,  im- 
portante pelas  suas  mattas  de  pinheiros,  casta- 
nheiros, buxeiros  e faias. 

Almalaguez.  Freg.  da  prov.  do  Douro,  conc., 
distr.  e bisp.  de  Coimbra.  Orago  S.  Thiago.  2:883 
alm.  e 680  fog.  Tinha  uma  albergaria  muito  an- 
tiga, fundada  pela  irmandade  de  S.  Thiago.  Pro- 
ximo corre  o rio  Duessa,  que  divide  a freg.  da  dc 
Miranda  do  Corvo.  Produz  vinho,  fruetas,  e so- 
bretudo optimos  pecegos. 

Almanach.  Era  antigamente  o calendário  ou 
taboa  em  que  se  notavam  os  mezes,  dias  e festas 
do  anno,  com  a noticia  das  cousas  necessárias 
para  o governo  ecclesiastico  ou  civil.  Os  nossos 
almanachs  correspondem  aos  fastos  dos  romanos 


e derivam  do  termo  arabe  almanak,  al  e manah : 
contar,  calcular.  Durante  muitos  annos,  até  sé- 
culos, não  apresentam  os  almanachs  a feição  lit- 
teraria  que  tão  apreciados  torna  estes  livrinhos, 
onde  com  frequência  se  encontram  artigos  inte- 
ressantes e noticias  históricas  bem  curiosas.  Nas 
primeiras  épocas  tratam  apenas  dc  designar  os 
mezes,  dias,  lunações,  as  festividades  da  egreja  e 
varias  praticas  agricolas,  cynegcticas  e halieuti- 
cas,  c só  um  ou  outro  offerece  noticias  históricas 
ou  commemorativas  d’algum  acontecimento  po- 
litico,  como  por  e.xemplo  os  publicados  de  1820 
em  deante  e os  Almanachs  de  Lisboa,  vulgar- 
mente conhecidos  pelos  da  Academia.  A phaso 
litteraria  e recreativa,  propriamente  dita,  nos 
almanachs  data  de  1851.  Sob  a designação  ge- 
nérica de  almanach  tem-se  agrupado  muitas  pu- 
blicações annuaes,  cujos  titulos  principaes  po<le- 
remos  i'csumir  em  Agendas,  Almanachs,  Annuarios, 
Calendários,  Diários,  Ephemerides,  Folhinhas,  Im- 
narios.  Planetários,  Prognosticos, Repertórios,  Tra- 
tados, etc.  (V.  estes  nomes).  O almanach  mais  an- 
tigo e mais  notável  em  Portugal  é o que  tcin  por 
titulo  Almanach  perpetuo  dos  movimentos  celestes, 
escripto  originalmente  em  hebraico  pelo  rabbi 
Abrahão  Zacuto,  natural  de  Salamanca,  celebre 
astronomo  d’el-rei  D.  Manuel,  traduzido  em  la- 
tim por  Joseph  Vizinho,  seu  discipulo,  e com- 
posto em  caracteres  gothicos  em  Leiria  em  1496, 
na  ofiicina  de  Mestre  Ortas.  O almanach  do  sabio 
judeu  é considerado  como  uma  das  obras  mais 
famosas  e de  maior  raridade  do  século  xv  e foi 
impresso  a seguir  á implantação  da  typographia 
em  Portugal,  pelo  que  é tido  por  um  admiravel 
paleotypo,  referindo-se  a elle  ininuciosamente  o 
erudito  escriptor  dr.  Antonio  Ribeiro  dos  Santos, 
nas  Memórias  de  Litteratura  Portugueza,  publi- 
cadas pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, tomo  VIII,  part.  i,  pag.  46.  Abaixo,  n’estc 
mesmo  artigo,  vae  no  respectivo  logar  in  extenso 
o titulo  d’essa  apreciada  obra  (V.  Almanach 
Ppetuuz).  D’entre  os  almanachs  dc  maior  impor- 
tância, de  que  ha  conhecimento,  destacamos  os 
que  se  seguem : Almanach  do  Archipelago  dos 
Açores,  estatistico,  historico,  recreativo  e noticioso. 
Ponta  Delgada,  1865,  em  deante.  Estes  almanachs 
conteem  noticias  importantes  para  a historia  dos 
Açores,  e foram  publicados  por  Francisco  Maria 
Supico.  Almanach  das  Artes  e Lettras,  illustra- 
do,  Lisboa,  pela  empreza  das  Artes  e Lettras. 
Almanach  auxiliar,  Coimbra,  1897.  1 vol.  16." 
Almariach  Bertrand,  coordenado  por  Fernandes 
Costa — 1.®  anno,  1900;  antiga  Casa  Bertrand — 
José  Bastos,  editor,  Lisboa.  E’  sem  duvida  al- 
guma um  dos  melhores  almanachs  portuguezes 
dos  últimos  tempos;  e,  embora  se  tenha  ao  com- 
parado ao  afamado  Ilachette,  vê-se  que  bem  ao 
contrario  o coordenador  tem  procurado  impri- 
mir-lhe uma  feição  nacional,  dcdicando-o  o editor 
aos  actuaes  representantes  da  familia  Bertrand. 
No  1."  anno  faz-se  a historia  da  livraria  lisbo- 
nense  d’aquelle  titulo,  tirada  das  Impressões  Des- 
landesianas  — Divagações  bibliographicas  do  sr.  dr. 
Xavier  da  Cunha.  O Almanach  Bertrand  vae  no 
quarto  anno  de  publicação.  Almanach  do  Bom 
(Jatholico,  Lisboa,  1870-1874.  Almanach  do  Bom 
Christão,  começou  a imprimir-se  em  Braga  no 
anno  de  1854,  sendo  collcctor  do  que  n’ellcs  fôr- 
ma a segunda  parte  o padre  Martinho  Antonio 
P.  da  Silva.  Almanach  Burocrático,  fundado  por 
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Aristides  Abranches,  1875.  Almanach  das  Cacho- 
letas, aunuario  burlesco,  impresso  por  Sousa  Ne- 
ves ; começou  a publicar-se  em  1863,  e parece  ter 
acabado  em  1866;  era  redigido  por  uma  sociedade 
de  homens  de  lettras.  Almanach  de  caricaturas, 
por  Bordallo  l’inheiro;  publicou-se  alguns  annos. 
Almanach  de  Coimbra  2>ara  lSr>8,  por  l’edro  Au- 
gusto Martins  da  Róxa;  saliiu  também  no  anno 
de  1859.  Almanach  da  Côrte  do  liio  de  Janeiro 
para  o anno  de  1811,  Rio  de  Janeiro,  Impressão 
Regia,  1810,  in  12.“  Almanach  do  Cultivador ; o 
1.®  foi  impresso  em  Lisboa,  na  Imp.  Nacional; 
era  redigido  por  José  Felix  Henriques  Nogueira, 
que  n’elle  escreveu  artigos  sobre  historia,  agri- 
cultura e bibliographia.  Almanach  curioso  ou 
jironostico  geral  dos  tempos,  para  uso  dos  lavra- 
dores, e pessoas  curiosas  d’este  Jleino  de  Portu- 
gal, com  as  luas  calculadas  para  os  annos  de  1804, 

1805,  1806 . . . Composto  por  Bento  Ayrcs  Finto. 
Forto,  oHic.  de  Antonio  Alvares  Ribeiro,  e Lis- 
boa, oflic.  de  Simão  Tliaddeo  Ferreira,  1804- 

1806,  in  8.®  Almanach  Democrático;  o 1."  impresso 
em  Lisboa,  1851,  redigido  por  José  Felix  Henri- 
ques Nogueira,  que  n’elle  publicou  diversos  arti- 
gos sobre  Ledru-Rollin,  Yictor-Hugo,  Mazzini, 
etc.  Almanach  Encyclopedico,  por  Eça  de  Queiroz 
— Livraria  Fereira,  editor;  apenas  se  publicou 
nos  annos  de  1896  e 1897.  Almanach  Estatistico 
dc  Lisboa,  em  1838  — Impressão  Morandiana. 
Frontispicio  lithograpbado.  Almanach  Estatistico 
de  Lisboa,  coordenado  por  M.  A.  F.  Fortugal;  pu- 
blicou-se desde  1844  a 1854,  sendo  impresso  na 
Typ.  do  Grátis.  Almanach  estatistico  da  provinda 
(ü Angola  e suas  dejicndencias  j>ora  o anno  de  1852. 
Lisboa,  1851.  1 vol.  in  8.®  Almanach  dos  Estu- 
dantes, Coimbra,  1872,  por  um  grupo  de  acadêmi- 
cos. Almanach  do  exercito;  com  este  titulo  foi  pu- 
blicado cm  julho  de  185.5,  redigido  por  T.  Val- 
dez,  bem  como  todos  os  que  se  seguiram;  o de 
1861  foi  0 1.®  que  teve  caracter  oflicial,  sendo 
publicado  por  ordem  do  ministério  da  guerra. 
Continuou  até  1867.  Almanach  do  exa-cito  ou 
lista  de  antiguidades  dos  officiaes  combatentes  e 
não  combatentes  do  exercito  e empregados  civis,  re- 
ferido a 31  de  de  dezembro  de  1901.  1 vol.  Alma- 
nach Familiar,  contendo  artigos  de  instrucção  e 
recreio,  redigido  pelo  padre  Vicente  Ferreira  de 
Sousa  Brandão.  O 1."  foi  publicado  em  1849;  tem 
continuado,  sendo  composto  pelo  padre  Miguel 
Ferreira,  sob  a direcção  do  padre  .loão  Maria 
Finto  da  Gama.  Almanach  das  Familias,  edita- 
do pela  empreza  do  llecreio,  de  João  Romano 
Torres  — Fublicou-se  de  1894  a 1901.  Almanach 
Ferin  para  1897 — Livraria  Fcrin  & C.*  Lisboa, 
vol.  8.®,  cuja  publicação  ainda  continua.  O alma- 
nach de  1898  vem  precedido  d’iiin  prefacio  com- 
inemorativo  do  centenário  do  descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a índia,  por  Jeronymo  da 
Camara  Manoel ; o de  1899  é egualmcnte  prece- 
dido d’um  prefacio  bibliograpbico  sobre  a histo- 
ria do  Almanach  cm  Fortugal  pelo  referido  es- 
criptor,  e d’este  estudo  reproduzimos  varias 
indicações  interessantes  sobre  alguns  dos  antigos 
almanachs  descriptos  abaixo.  0 Almanach  Ferin 
para  1900  é ainda  precedido  d’uin  prefacio  por 
Camara  Manoel  e coll.aborado  por  E.  Botelho  de 
Avellar  com  nrn  interessante  guia  d'uma  visita 
a Faris.  Os  almanachs  dc  1901  a 1903  não  trazem 
prefacio,  mas  são  de  factura  bem  cuidada.  Alma- 
nach i/ísíortco,  publicado  de  1856  a 1860,  por  José 
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Joaquim  Nepomuceno  Arsejas.  Almanach  das  Ho- 
ras liomanticas,  publicado  em  Lisboa,  pela  em- 
preza editora  que  tinha  este  titulo.  Almanach  do 
horticultor  para  1886,  por  Duarte  de  Oliveira  Ju- 
nior. Lisboa,  1 vol.  4."  Almanach  illustrado  para 
1882 — Fropriedade  de  F.  Fastor,  Lisboa;  conta 
vinte  c um  annos  de  publicação.  Almanach  illus- 
trado do  «Diário  da  Tarde».  Frimeiro  anno  — 
Forto,  1899.  Vae  no  terceiro  anno.  Almanach  il- 
lustrado do  jornal  «O  Secuh».  Lisboa,  1897.  Está 
publicado  0 7.®  anno.  Almanach  illustrado  do  «Oc- 
cidente»  para  1881.  Lisboa,  1 vol.  4.®  Este  alma- 
nach, publicado  pela  empreza  editora  da  revista 
do  mesmo  nome,  alcança  já  ao  22.®  anno;  são  ra- 
ros os  dos  annos  de  1883  e 1884;  constituem  uma 
collecção  muito  interessante  pela  profusão  de  gra- 
vuras reproduzidas  das  da  apreciada  revista  e 
pelo  registo  que  faz  dos  factos  mais  importantes 
de  cada  anno.  Almanach  illustrado  da  Parceria 
Pereira,  Lisboa,  1.®  anno  1901;  em  publicação. 
Almanach  industrial,  commercial  e profissional  de 
Lisboa,  publicado  em  1865,  por  Zacharias  de  Vi- 
Ihena  Barbosa.  Almanach  de  Instrucção  publica 
em  Portugal,  publicado  em  Lisboa,  pelo  tir.  José 
Maria  d’Abreu,  em  1857  e 1858.  Almanach  Insu- 
lana, para  Açores  e Madeira,  estatistico,  histó- 
rico c litterario,  1874  e 1875;  publicação  de  A. 
Gil  e Augusto  Ribeiro.  Almanach  do  lavrador 
para  1&J6,  por  João  Ignacio  Ferreira  Lapa  e João 
Felix  l*ereira.  Lisboa,  1865,  1 vol.  8.®  Almanach 
ele  Lembranças  luso-brazileiro,  fundado  em  1851 
por  Alexandre  Magno  de  Castilho,  continuado 
pelo  dr.  A.  Xavier  Rodrigues  Cordeiro  e ultima- 
ineute  pelo  dr.  A.  Xavier  Cordeiro.  — Lisboa,  vol. 
em  8.®  Conta  hoje  52  volumes,  que  formam  uma 
collecção  de  valor.  Almanach  de  Lisboa  para  o 
Anno  de  MDCÜLXXXII.  (Com  privilegio  de  S. 
Magestade).  Fublicou-se  este  Almanach  nos  an- 
nos de  1782,  1783,  1785  a 1800,  1802,  1803,  1805, 
1807,  1812,  1814,  1817,  1820,  1823,  182.5,  1826.  O 
primeiro  foi  impresso  na  Ofticina  Fatriarchal,  os 
outros  em  diversas  typographias ; são  ao  todo  29 
vol.  in  12.®.  Os  annos  1782,  1783  e 1812,  de  front. 
grav.  1786  com  a grav.  d’uma  medalha  que  a Aca- 
demia maudou  cunhar,  e map.  do  valor  das  moe- 
das de  Fortugal,  1787,  1796  e 1802  com  o map. 
de  Fortugal;  1788  com  o map.  dos  uniformes  dos 
reg.  do  reino,  e explicação  do  edifício  de  Mafra; 
1789,  90,  91,  97,  98  e 99  com  o rctr.  das  familias 
reinantes  de  Fortugal;  1789  com  a grav.  da  torre 
de  Belem;  1790  com  o niappa  da  guerra  da  Tur- 
quia, e map.  dos  reg.  de  infantaria  e seus  unifor- 
mes; 1792,  perspectiva  da  Fraça  do  Commercio 
de  Lisboa,  mappa  dos  uniformes  do  reino,  e map. 
das  côres  dos  uuiformes  dos  regimentos  de  infan- 
taria, artilharia  e cavallaria  do  Ultramar;  1793, 
carta  topographica  do  termo  de  Lisboa  até  Ma- 
fra; 1794,  vista  da  egreja  de  Belem;  1795,  1797, 
in.ai)pas  dos  regimentos  de  milicias  e 1 est.  de 
uniformes;  1798  e 1799,  mappa  dos  reg.  de  mili- 
cias; 1803,  mappas  das  classifícaçõcs  do  sêllo; 
1807,  projecto  de  uniformes  para  o exercito;  1817, 
com  a grav.  do  collar,  medalha  e grã-cruz  da 
Torre  e Espada.  Não  saiu  nos  annos  1784, 1801, 
1804,  1806,  1808,  1811,  1813,  1815,  1816,  1818, 
1819,  1821,  1822  e 1824.  Segundo  o sr.  Camara 
Manoel,  este  almanach  foi  publicado  sob  o patro- 
cinio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  sem  que 
ella  tomasse  parte  na  sua  redacção,  mas  o quo 
deu  logar  a chamar-se  impropriamente  Almanach 
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da  Academia.  Segundo  outros,  tendo  por  alvará 
de  22  de  março  de  ITtíl  concedido  1).  Maria  1 á 
Academia  das  Sciencias  o privilegio  para  a pu- 
blicação annual  do  Mappa  civil  e litterario,  a 
Academia  vendeu-o  por  lOOíOOt)  réis  a João  15a- 
ptista  Keycend.  O Mappa  apparece  depois  com 
muita  irregularidade,  sob  os  nomes  de  Almanach, 
Almanach  de  lAshoa  e Almanach  do  reino.  Em 
1754  apparecera  um  almanach  com  o mesmo  ti- 
tulo e do  mesmo  formato,  publicado  por  Fran- 
cisco Luiz  Ameno.  Almanach  litterario  e chara- 
distico  «O  liecreio»  para  J887,  Lisboa,  1880, 
publicado  pela  revista  do  mesmo  geiicro  e titulo; 
saiu  durante  cinco  annos.  Almanach  Litterario, 
Lisboa,  1872.  Almanach  Litterario  de  Gôa,  pu-. 
blicado  em  Margào,  1800  e 1807,  por  Antonino 
João  Frederico  Gonçalves  de  Figueiredo.  Alma- 
nach militar,  publicado  em  Lisboa,  1800,  sendo 
os  lucros  applicados  para  a caixa  militar  do 
exercito.  Era  dividido  em  tres  partes,  (jue  com- 
prehendiain  a designação  dos  officiaes  dos  corpos 
de  Milicias,  e das  Legiões  nacionaes  da  capital. 
Almanach  Militar  ou  Lista  geral  dos  officiaes  com- 
batentes que  teetn  aecesso  no  Exereito  de  Portugal, 
referido  ao  d’outubro  de  1822,  j>or  F.  A.  de 
Araújo  e A.  O.  G.  da  Silva,  Lisboa,  1822.  Alma- 
manach  Militar  ou  lAsta  geral  dos  Officiaes  do 
Exercito  de  Portugal,  Lisboa,  por  Manuel  l*cdro 
de  Lacerda,  impressor  do  quartel  general.  Alma- 
manaeh  Militar  dos  Officiaes  do  Exercito  de  Por- 
tugal, referido  ao  1.®  d’outubro  de  1825.  Tem  no 
frontispicio  as  iniciaes  do  autor,  Joaquim  José 
Annaya.  Almanach  Militar  ou  livro  dos  Quartéis, 
1858  e 1859,  por  Cláudio  Hernardo  Pereira  de 
Chaby.  Almanach  militar  do  exercito  de  Goa  e 
suas  depeudencias  ou  lista  hiographica  dos  officiaes 
do  referido  exercito,  coordenado  na  secretaria  do 
governo  geral  com  referencia  ao  l.°  de  agosto  de 
1842 — 1.*  parte — Officiaes  da  1.^  secção.  — Pan- 
gim,  1842,  vol.  4.“.  Almanach  militar  para  1878, 
pelos  officiaes  do  exercito  Manuel  d’Azevedo  Cou- 
tinlio,  José  Victorino  de  Sande  e Lemos,  Casi- 
miro  Augusto  Vanez  Dantas ; Livraria  de  Madame 
Marie  François  Lallemant,  Lisboa,  1878.  Alma- 
nach do  Ministério  da  Marinha,  organisado  pelo 
respectivo  Quartel  General,  e segundo  as  notas  a 
este  enviadas  pelas  diversas  estações  da  Repar- 
tição; Lisboa,  18G0  Almanach  das  Musas,  publi- 
cado em  1793.  E’  uma  collecção  de  poesias,  em 
2 vol.  8.",  publicada  pela  Academia  das  Relias 
Letti-as,  ou  Nova  Arcadia,  debaixo  da  direcção 
de  Domingos  Caldas  Rarbosa,  e oíferecida  ao  Gê- 
nio Portuguez.  Publicou-se  cm  quatro  j)artes.  Tem 
versos  dos  seguintes  poetas : Domingos  Caldas 
Rarbosa,  José  Thomaz  Quintanillia,  .loão  Ra- 
ptista  de  Lara,  Releliior  Curvo  de  Semedo,  Fran- 
cisco Joaquim  Riugre,  Joaquim  Franco  de  Araújo 
Freire  Rarbosa,  José  Agostinho  de  Macedo,  An- 
tonio  de  Rersane  Leite,  Anacleto  da  Silva  Mo- 
raes, Jeronymo  Martins  da  Costa,  Iguacio  da 


ceira.  Almanach  Omnibus,  de  Valentim  José  da 
Silveira  Lopes;  o l.“  foi  impresso  em  1853.  Al- 
manach das  Ordenanças,  em  1815.  Almanach  das 
Ordenanças,  referido  ao  l.“  de  março  de  1831.  Al- 
manach dos  palcos  e salas,  publicado  pela  Livraria 
Rordalo,  de  Lisboa;  attiiige  actualmeute  o 15.® 
anno.  Almanach  Palhares,  burocrático,  commer- 


cial  e industrial,  profusamente  illustrado.  — Pro- 
priedade de  A.  Palhares  c A.  Morgado.  Coorde- 
nado por  Santonillo  o A.  Morgado.  Lisboa,  1.® 
anno,  1898;  está  publicado  o 5."  auno  (1903),  for- 
mando um  grosso  volume.  Almanach  do  qjerfeito 
jardineiro,  com  as  luas  caleidadas  para  os  annos 
de  1800,  1810. . . nos  quaes  se  declaram  em  cada 
hum  dos  quartos  de  lua,  como  se  deve  plantar,  se- 
mear... composto  por  Pedro  Vieira,  Lisboa,  offic. 
de  Joaquim  Florencio  Gonçalves,  1805  e typ.  La- 
cerdiaua,  1809,  in  8.®.  Almanach  do  perfeito  jar- 
dineiro com  as  luas  calculadas  para  o anno  de 
1812,  bissexto,  no  qual  se  declara  o modo  de  fazer 
sementeiras,  composto  por  Damião  Francez,  Lis- 
boa, Impr.  de  Alcobia,  in  8.®  Almanach  do  per- 
feito lavrador,  ou  Tractado  para  lavradores,  pes- 
cadores, caçadores  e jardineiros  com  as  luas  cal- 
culadas para  o anno  de  1816,  bissexto,  composto 
por  Damião  Antonio  Racellar,  Lisboa,  Impr.  de 
Alcobia,  in  8.®  Almanach  do  perfeito  lavrador,  ou 
Tractado  para  lavradores,  caçadores,  horteloens  e 
jardineiros,  com  as  luas  calculadas  qmra  o anno  de 
1810,  bissexto,  composto  por  Pedro  Coutinho  Ju- 
nior, Lisboa,  Impr.  de  Alcobia,  in  8.®.  Almanach 
Popular,  redigido  por  Fradesso  da  Silveira,  Fi- 
lippe  Folque  e Francisco  l’ereira  d’Almeida.  0 
1.®  imprimiu-se  em  Lisboa,  1848.  Almanach  Po- 
pular de  Gôa,  publicado  em  Margào,  1865,  1866 
e 1867,  por  José  Pedro  da  Silva  Campos  e Oli- 
veira. Almanach  de  Portugal,  publicado  em  Lis- 
boa, por  Luiz  Travassos  Valdez,  em  1855  e 1856; 
formava  volumes  em  4.®;  no  ultimo  vem  uma  re- 
senha dos  titulares  do  reino.  Almanach  Portuguez 
para  1852,  sob  a direcção  de  M.  M.  da  S.  Rrus- 
chy,  Lisboa,  1851.  Almanach  do  Povo,  Lisboa, 
1859  a 1880,  editado  j)or  Desiderio  Marques 
Leão,  e depois  por  J.  G.  de  Sousa  Neves;  ainda 
se  publica.  Almanach  ppetuuz  éclestiuz  motuuz 
astronomi  zacuti.  Cujus  Jiadix  est  1473.  Euplicunti 
table  tablarum  astronomice  Rabi  abraham  zacuti 
astronomi  serenissimi  Regis  emanuel  Rex  portuga- 
lie  est  cet  cum  canonili  traduetis  a lingua  ebrayca 
in  latinun  per  niagistrun  Joseph  vizinum  disciplum 
eVactoris  opera  et  arte  vire  solertis  magistri  ortas 
curaque  sua  nõ  mediocri  impressioni  cõplete  exis- 
tunt  felicib’ astris  aho  ap  ma  verum  etherearum  cir- 
cuitione  1400  sele  existente  in  15  g 53  m 35  s pis- 
ciuz  sub  ceio  leyree,  in  4.®  goth.  O exemplar  da 
Ribliotheca  Nacional  de  Lisboa  está  em  perfeito 
estado  de  conservação,  magnificamente  impresso; 
consta  de  168  pag.  e tem  no  fim  da  ultima  pagina 
o sêllo  do  traduetor  Josei)h  Visinho.  Almanach 
prototypo  e exemplar  de  pronosticos  com  particula- 
res Ephcmerides  das  conjuncçòes,  et  aspecto  dos 
planetas.  Eclypses  do  Rol,  et  Lua,  prognosticação 
de  seus  effeitos para  apresente  anno  de  1045...  Com- 
posto e offerecido  á Rainha  N.  Senhora  pelo  Li- 
cenciado Erancisco  Guilherme  Kasmach  (ou  Cas- 
mach).  Lisboa,  por  Paulo  Crasbeeck,  1644;  in  4.® 
Almanach  recreativo  para  1882,  1.®  anno — Nova 
Gôa,  1881,  vol.  12.®;  publicou-se  também  o se- 
gundo anno  em  1882.  Almanach  do  Reino,  Lisboa, 
1792  a 1804.  Almanach  da  Revista  Universal,  pu- 
blicado em  1851,  edição  de  Ribeiro  de  Sá.  Alma- 
nach do  Rit . ■ . Esc  .■  .ant.-.e  acc . ■ . etc.,  offerecido 
ao  Synhedrio  de  Reneficencia  pelo  Ir . • . R.  Telner. 
Foi  impresso  o 1.®  em  1856.  Este  almanach  era 
escripto  expressamente  para  exaltar  a maçonaria 
portugueza.  Almanach  Rural  dos  Açores,  pela  So- 
ciedade Promotora  da  Industria  Michaelense,\’on- 
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ta  Delgada,  1852,  1853  e 1854,  ficando  inter- 
rompida a publicação  n’este  anno.  Almnnach 
das  Senhoras,  fundado  ein  Idsboa,  em  1870,  por 
D.  Guiomar  Torrezão,  e continuado  por  U.  Fe 
lismina  Torrezão,  sob  a direcção  litteraria  de 
D.  Julia  de  Gusmão,  desde  1901;  no  anno  de  1873 
inseriu  uma  carta  de  Alexandre  Herculano;  vols. 
em  8.®  Almanach  Tahorda,  de  Lisboa,  n’elle  col- 
laboraram  alguns  escriptores  conhecidos;  come- 
çou em  18G6  e publicou-se  durante  cinco  annos, 
sendo  dirigido  por  Aristides  Abrauches.  Almanach 
dos  Theatros,  por  F.  A.  de  Mattos,  editado  pela 
cmpreza  O Recreio,  de  Joào  Romano  Torres ; com  o 
de  1903  completou  doze  annos  de  publicação.  Além 
d’esta  grande  collecção,  que  apontamos,  ainda  se 
teem  publicado  muitos  almanachs,  de  maior  ou  me- 
nor importância.  O genero  de  almanach-hrinde 
também  apresenta  grande  curiosidade,  não  po- 
dendo deixar  de  especialisar-sc  uns  dos  mais  an- 
tigos e bem  cuidados,  o da  Typographia  Castro 
& Irmão,  d’esta  capital.  Modernamente,  um  cres- 
cido numero  de  estabelecimentos  industriaes  e 
commerciaes  do  paiz  tem  ofierecido  aos  seus 
clientes  elegantes  e graciosos  livrinhos,  agendas, 
portáteis  e calendários,  que  é impossivel  regis- 
tar. 

Almandra.  Colcha  ou  alcatifa  de  linho  e lã 
usada  no  norte  do  paiz  nos  primeiros  séculos  da  i 
monarcliia.  I 

Almandur.  Aldeia  no  distr.  de  Evora.  E’  ter-  ' 
mo  arabe  e significa  o achado. 

Almansil.  Í’ov.  e freg.  da  prov.  do  Algarve, 
conc.  e com.  de  Loulé,  distr.  de  Faro,  bisp.  do 
Algarve.  3:233  alm.  e 512  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  Deriva  da  palavra  arabe  Almansal, 
que  significa  aposento  ou  hospedaria. 

Almansor.  Fov.  da  freg.  de  S.  1’edro  do  Pa- 
raiso,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  com.  e distr. 
d’Aveiro.  ||  Serra  da  prov.  da  Beira  Baixa,  a que 
chamam  vulgarmente  Cabeça  ou  Cabeço  d’Alman- 
sor.  Diz  a Monarchia  Lusitana,  tomo  ii,pag.  2G1, 
que  se  lhe  deu  este  nome,  por  aqui  se  fortificar 
o califa  de  Cordova  jl/o/íawíed-òcrt-Abdallah-ien- 
abi-Ahmer-el-Moaferi,  que  se  intitulava  a si 
mesmo  o açoite  de  Deus,  e cognominado  o Alman- 
sor, conhecido  pela  sua  bravura.  Tomou  varias 
cidades  e praças  de  guerra  christãs,  sendo  der- 
rotado e morto  na  batalha  de  Calatanasor,  junto 
a Osma,  pelos  exercitos  colligados  dos  reis  de 
Leão,  Castella  e Navarra.  Ainda  se  descobrem 
na  serra  vestigios  de  fortificações  moiriscas,  e 
d’ellas  existe  j>ara  o lado  de  Trancoso  uma  ata- 
laya  a que  o povo  chama  o Facho.  Almansor  finda 
no  Mondego  c tem  3G  k.  de  comprimento  c G de 
largo.  Nas  suas  faldas  corre  o rio  Tavora  ||  I.a- 
gôa  da  j)iov.  do  Algarve,  chamada  vulgarmente 
Pégo  d' Almansor.  Segundo  a tradição,  n’ella  se 
afogou  em  1242  ou  125U,  Almansor- Aben-Affan  ou 
Aben-Afan-al-Mansor  ultimo  rei  do  Algarve,  ce- 
lebre por  ser  poeta,  muito  tolerante  e bondoso. 

Almansor  ou  Ganha.  Rio  que  nasce  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  nas  proximidades  de  Monte- 
mor-o-Novo,  e entra  no  Tejo,  abaixo  de  Samora 
Correia.  Tem  un»  curso  de  GO  k.  E’  termo  que 
deriva  do  arabe  Almansur,  que  significa  o vieto- 
rioso.  Foi-lhe  dado  o nome  pelo  califa  de  Cordova 
Almansor.  Em  Montemor-o-Novo  começa  a cha- 
mar-se Canha,  por  ir  correndo  para  a villa  d’este 
nome. 
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! Almarge  ou  Almargem.  Antiga  designação 
i d’um  prado  ou  rocio  cheio  de  herva,  pasto  para 
gados,  situado  ao  longo  das  povoações  e nas 
; margens  dos  rios. 

í Almargem  (Marianno  José  Barroso  Garcez 
[ Palha,  barão  de).  Tenente-general  do  exercito 
portugiiez.  N.  em  Extremoz,  a 19  d’abril  de  1793, 
I e f.  a 17  de  maio  de  1860.  Era  filho  de  Theoto- 
nio  dos  Santos  Barroso  de  Sousa  Garcez  Palha, 
coronel  de  infantaria,  e cavallciro  das  ordens  de 
! Christo  e tle  8.  Bento  d’Aviz,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  da  Conceição  da  Fonseca  Mesquita. 
Assentou  praça  aos  12  annos  de  edade,  no  1."  de 
' janeiro  de  180G,  e logo  cm  1809  foi  promovido  a 
I alferes,  em  1811  a tenente  para  infantaria  n."3, 
regimento  a que  já  pertencia,  e em  que  se  con- 
servou até  ao  fim  da  campanha  peninsular.  Bar- 
roso foi  um  dos  ofliciaes  do  nosso  exercito  que 
> mais  se  distinguiram  n’essas  luetas  contra  os  fran- 
cezes.  Na  batalha  da  Victoria,  no  assalto  e to- 
mada da  praça  de  S.  Sebastião,  a 3.*  brigada,  a 
que  pertencia  o seu  regimento,  mereceu  os  elo- 
gios do  marechal  Beresford.  Na  batalha  de  Nive, 
em  dezembro  de  1813,  quando  os  alliados  já  pisa- 
vam território  francez,  depois  dos  invasores  te- 
rem sido  expulsos  da  peuinsula,  a 3.*  brigada 
também  se  portou  valorosamente,  e entre  os 
ofliciaes  d’infantaria  3,  o tenente  Barroso  tor- 
nou-se um  heroe  pela  sua  br.avura,  e como  rccom- 
j)cnsa  foi  graduado  em  capitão,  alcançando  a effe- 
ctividade  d’este  posto  cm  fevereiro  do  anno  se- 
guinte, 1814,  em  (jue  tomou  o commando  da 
companhia  de  granadeiros  de  infantaria  n.®  15. 
Mais  tarde  voltou  para  o seu  antigo  regimento, 
no  posto  de  major  graduado,  e desde  1827,  como 
clfectivo.  Nas  luetas  fratricidas  da  calamitosa 
cpoca  de  1828  a 1833,  o regimento  do  major  Bar- 
I roso,  aôecto  ás  ideias  liberaes,  que  já  em  182G 
I havia  manifestado,  foi  um  dos  que  forneceu  maior 
j contingente  á emigração;  chegando  aos  Açores, 
Barroso  obteve  o commando  da  força  que  se  or- 
j ganisou  então  com  a infantaria  n.®  3,  á frente  do 
(jual  veiu  desembarcar  nas  j>raias  do  Mindello. 

! Proseguindo  na  sua  carreira  gloriosa,  foi  promo- 
vido a tenente-coronel,  em  remuneração  dos  ser- 
viços prestados  nas  ilhas,  e o modo  como  se  con- 
' duziii  ao  reconhecimento  de  Vallongo  e na  batalha 
de  Ponte  Ferreira  valeu-lhe  o ser  condecorado 
com  0 grau  de  oflicial  da  Torre  e Espada.  Nos 
differentes  combates  que  se  feriram  nas  linhas 
■ do  Porto,  e na  celebre  sortida  de  Carvalhido,  no 
dia  29  de  setembro,  o regimento  de  infantaria 
n.®  3 portou-se  sempre  com  a maior  bravura,  e 
nos  boletins  cm  que  se  descrevem  essas  acções, 
é frequentemente  recommendado  o commandante, 
a quem  foi  concedida  a graduação  de  coronel. 
Barroso,  á frente  do  seu  regimento,  marchou  para 
o sul  na  expedição  ás  ordens  do  duque  da  Ter- 
ceira, e desembarcando  nas  costas  do  Algarve, 
encontrou  junto  ao  rio  Almargem  algumas  tropas 
da  divi.são  do  general  Molellos,  as  quaes  disper- 
sou, e seguiu  atravez  do  Alemtejo,  entrando  em 
Lisboa  no  memorável  dia  24  de  julho  de  1833, 
sendo-lhe  então  conferida  a ettectividade  do  posto 
de  coronel.  Terminada  a lueta  civil  pela  conven- 
ção d’Evora  .Monte,  o exercito  ficou  diviilido  pe- 
las provindas,  e o commando  <la  2.*  brigada  do 
.\lemtejo,  a (pie  pertencia  o regimento  do  coronel 
Barroso,  foi  (lado  a este  valente  militar.  A 24  de 
julbo  de  18-34  teve  a nomeação  de  brigadeiro, 
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sendo  agraciado  em  setembro  do  anno  seguinte  patr.  de  Lisboa.  3.402  alm.  e 821  fog.  Tem  escola 
com  0 titulo  de  barào  do  Almargem.  Mais  tarde  do  se.xo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da 
foi  encarregado  interinamente  do  governo  da  séde  do  conc.  Orago  S.  1’edro.  E’  terra  fértil.  || 
prov.  do  Minho.  Acceitando  os  principios  procla-  Kibeira  no  distr.  de  Lisboa.  Nasce  na  freg.  do 
mados  pela  revolução  de  setembro,  teve  o com-  mesmo  norrie  e desagua  no  rio  de  Chelleiros  com 
mando  effectivo  da  referida  provinda,  e depois  7 k.  de  curso.  Também  é conhecida  pelo  nome 
o da  4.*  divisão,  oppondo-se  energicamente  á re-  de  Valle  de  Lobos. 

volta  chamada  dos  marechacs,  perseguindo  desde  Almargens.  Aldeia  da  prov.  do  Algarve,  conc. 
0 principio  do  movimento  o barão  de  Leiria,  que  de  Faro. 

obrigou  a refugiar-se  na  praça  do  Valença,  onde  Almargim.  Aldeia  da  prov.  do  Algarve,  conc. 
0 teve  cercado.  Subiu  a marechal  de  campo  cm  de  Loulé. 

julho  de  1837,  e sendo-lhe  abertas  as  portas  do  Almarginho.  Pov.  da  freg.  de  Cachopo,  conc. 
parlamento,  veiu  assistir  ás  suas  sessões.  Nos  de  Tavira. 


fins  de  1840  foi  transferido  para  a 2.*  divisão, 
sendo  exonerado  no  seguinte  anno,  quando  se 
aproximava  a restauração  da  Carta.  Em  1846, 
quando  se  estabeleceu  o governo  provisorio  pre- 
sidido pelo  conde  das  Antas,  foi  nomeado  chefe 
da  divisão  de  Braga,  tomou  o commaudo  das  for- 
ças de  infantaria,  e pouco  depois  o de  todas  as 
forças  estacionadas  no  Porto  e nas  provindas  do 
norte.  A junta,  reconhecida  aos  valiosos  serviços 
então  prestados  pelo  barão  d’Almargem,  conce- 
deu-lhe o titulo  dc  conde  e o posto  de  tenente 
general;  o governo  de  Lisboa, porém,  considerou 
de  nenhum  cffeito  estas  mercês,  mas  em  maio  de 
1851  ficou  defiuitivamente  promovido  n’este  posto, 
como  supranumerário.  Falleceu  em  Guimarães, 
na  sua  casa  de  Caneiros,  para  onde  se  havia  re- 
tirado, sendo  sepultado  na  egreja  de  S-  Francisco 
da  mesma  cidade.  O barão  d’Almargem  casou 
em  primeiras  núpcias,  a 26  de  fevereiro  dc  1810, 
com  D.  Maria  Estelita  de  Passos  de  Probem 
Barbosa,  filha  unica  e herdeira  de  João  Manuel 
de  Passos  de  Probem  Barbosa,  senhor  da  casa 
dos  Caneiros  em  Guimarães,  e de  I).  Francisca 
Mathilde  de  Barros  Teixeira  Arrochella  d’Al- 
meida.  Enviuvando  em  1839,  passou  a segundas 
núpcias,  a 3 de  maio  de  1855,  com  D.  Joacjuina 
Libania  Pinto  de  Saldanha,  filha  do  bacharel 
João  Pinto  dc  Saldanha,  e de  D.  Rachel  da  Cunha 
Ribeiro  de  Vasconcellos.  D’cstes  matrimônios  não 
houve  geração.  A baroneza  viuva  passou  a se- 
gundas núpcias,  em  janeiro  de  1878,  com  o cirur- 
gião-mór  militar,  Antonio  Manuel  Trigo,  per- 
dendo por  esse  facto  o direito  de  usar  do  titulo 
de  baroneza  do  Almargem,  visto  não  se  lhe  ter 
concedido  alvará  de  mercê  para  o continuar  a 
usar,  gosando  das  honras  respectivas,  sem  em- 
bargo de  ter  passado  a segundas  núpcias.  O barão 
d’ Almargem  era  commendador  das  ordens  de  N. 
S.*  da  Conceição  c da  Torre  c Espada;  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  condecorado  com 
as  medalhas  de  6 campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar e com  as  medalhas  de  Honra  pela  batalha  de 
Victoria,  21  de  junho  de  1813.  O titulo  foi-lhe 
concedido  por  D.  Maria  II,  pelo  Decreto  de  23  de 
setembro  de  1835,  e Carta  de  4 de  novembro  de 
1841. 

Almargem.  Pov.  da  freg.  de  Calde,  conc.  de 
Vizeu.  Tem  uma  ermida  dedicada  a S.  Pelagio 
ou  Pehayo  Perto  corre  o rio  Vouga,  tendo  a(jui 
uma  ponte  antiga  de  cantaria,  que  dá  j)assagem 
para  a estrada  de  Vizeu.  ||  Pov.  nas  freg.*  de 
Santo  Quintino,  conc.  do  Sobral  dc  .MonfAgraço, 
Gafanhoeira,  conc.  d’Arraiollos,  e Atalaya,  conc. 
de  Portei.  j|  Aldeia  no  conc.  de  Loulé.  jj  Aldeia  no 
distr.  de  Coimbra. 

Almargem  do  Bispo.  Pov.  e freg.  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Cintra,  distr.  c 


Almarinha.  Aldeia  no  conc.  de  Torres  Ve- 
dras. 

Almarinho.  Pov.  da  freg.  d’Azureira,  conc. 
de  Mafra. 

Almarjâo.  Pov.  da  freg.  e conc.  d’Aljezur.  (j 
Pov.  da  freg.  de  Querença,  conc.  de  Loulé.  Vem 
da  palavra  arabc  almaajam,  que  significa  montes 
de  pedras. 

Almarquim.  Aldeia  da  prov.  da  Extremadura. 

Almas.  l’ov.  nas  freg.*  de  Arnoso,  conc.  V.  N. 
de  Famalicão,  Badim,  conc.  de  Monsão,  Beiite, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  Carvalho  de  Rei, 
conc.  de  Amarante,  Carvalhas,  conc.  de  Barcellos, 
Ruivães,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  Serpins, 
conc.  de  Louzã,  Thuias,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes.  ||  Logar  da  ilha  do  Pico,  Açores  freg.  de 
Santo  Antonio. 

Almassinha.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Morta- 
gua. 

Almazem  ou  Armazém.  Denominação  dos 
antigos  arsenaes  de  guerra,  especialmente  no  sé- 
culo XVI.  No  almazem  do  reino,  em  Lisboa,  havia 
dois  almoxarifes,  sendo  um  do  almazem  e outro 
da  armaria,  com  dois  escrivães,  dois  porteiros, 
tres  guardas,  seis  fundidores  de  artilharia,  dois 
mestres  carpinteiros,  tendo  cada  um  quatro  otti- 
ciaes,  um  mestre  de  arcabuzes  com  oito  obreiros, 
tres  ferreiros  contractados,  tendo  cada  um  dez 
operários,  oito  ferradores,  dois  serralbeiros,  com 
quatro  obreiros  cada  um,  um  sapateiro  que  fazia 
os  saccos  para  jiolvora,  um  oleiro  que  fazia  as 
panellas  para  a polvora.  O numero  dos  trabalha- 
dores era  incerto,  havendo  aunos  em  que  se  lhes 
pagava  de  mil  e quiidientos  cruzados  até  dois  mil. 
Seguudo  0 testemunho  de  Damiâo  de  Goes,  guar- 
davam-se no  Almazem  do  reino,  em  trez  salas, 
com  grande  cuidado  e limpeza,  quarenta  mil 
corpos  d’armas  para  gente  de  pé  e tres  mil  cotas 
de  malha  para  gente  a cavallo,  isto  era,  o que 
andava  no  serviço  ordinário. 

Almeara.  Pov.  da  freg.  de  Segadães,  conc. 
d’Agueda. 

Almecava.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura.  Seu 
nome  é corrupção  da  palavra  arabe  almocaba,  e 
significa  espalhada. 

Almecida.  Pov.  do  conc.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Almeda.  Pov.  do  conc.  de  Penella. 

Almedina  (Delphim  Deodato  Guedes,  conde  de). 
Formado  em  direito,  em  1869,  na  Universidade 
de  Coimbra,  depois  de  ter  feito  um  curso  bri- 
Ihantissimo.  N.  em  Santo  Thyrso,  a 18  de  novem. 
bro  de  1842,  c f.  a 26  de  setembro  de  1895.  Era 
filho  de  Antonio  Joaquim  Guedes,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  e de  sua  esposa,  D.  Maria 
Leopoldina  Pereira  de  Queiroz ; sobrinho  do  l.“ 
visconde  de  Vahnor,  José  Isidoro  Guedes,  e ir- 
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Conde  de  Almedin^ 


mito  (lo  2.®  visconde  do  mesmo  titnlo,  Fausto  de 
Queiroz  Guedes  (V.  Valmor).  Delphim  Guedes  foi 
um  dos  discipulos  mais  distinctos  de  Thomaz  José 
de  Annuneiação,  notável  pintor  animalista  e 
professor  na  Academia  das  Bellas  Artes.  Mos- 
trando sempre,  desde  muito  novo,  e sendo  ainda 
estudante,  grande  vocação  para  o cultivo  das 
bellas  artes,  dedicou-se  á pintura,  e com  espe- 
cialidade á aguarella,  em  que  produziu  quadros 
de  muito  merecimento.  Como  trabalhava  siS  pelo 
amor  á arte,  por  ser  dotado  de  bens  de  fortuna, 
era  considerado  um  dos  primeiros  amadores  por- 
tuguezes.  Em  1878,  pelo  fallecimento  do  marquez 
de  Sousa  Holstein,  que  era  o inspector  da  Aca- 
demia das  Bellas  Ar- 
tes, üelpbim  Guedes 
foi  o escolhido  para 
0 substituir  n’aquelle 
importante  logar.  Na 
Academia  prestou  en- 
tão relevantes  servi- 
ços, procurando  por 
todas  as  formas  pro- 
mover 0 seu  adeanta- 
mento,  reorganisan- 
do  a antiga  Sociedade 
Bromotora  das  Bellas 
Artes  em  Portugal, 
conseguindo  ainda 
realisar  algumas  ex- 
posições annuaes  de 
bellas  artes,  animan- 
do os  artistas,  en- 
riquecendo as  gale- 
rias a Academia  com 
a aequisição  de  quadros  de  valor.  Em  gran- 
de parte,  é aos  esforços  de  Delpbim  Guedes  que 
se  deve  a creação  do  Museu  das  Bellas  Artes,  em 
1882,  (jue  SC  estabeleceu  no  palacio  .“is  .lanellas 
Verdes,  pertencente  aos  sr.‘  marquezes  de  Pom- 
bal, que  serviu  de  residência  por  muitos  annos  e 
onde  falleceu  a imperatriz  D.  Maria  Amélia, 
viuva  de  D.  Pedro  IV.  A inauguração  do  Museu 
fez-se  no  referido  anno  de  1882,  por  oceasião  do  i 
centenário  do  Marquez  de  Pombal,  com  uma  ex- 
posição de  arte  antiga,  por  assim  (lizcr.  Delphim 
Guedes  tomou  parte  muito  activa  n'aquelles  im- 
portantes trabalhos.  Foi  então  que  recebeu  o ti-  I 
tulode  conde  d’Abnedina, por  Decreto  eCartade  13  ! 
(1’abril  de  1882.  Apesar  de  já  se  sentir  bastante 
doente,  não  desanimou  a sua  paixão  pelas  bellas 
artes,  e nas  exposições  do  Grêmio  Artistico,  que 
se  realisaram,  appareceram  muitos  quadros  seus, 
formando  uma  valiosa  collecção.  Quando  se  orga- 
nisou  a exposição  da  Arte  Sacra  Ornamental,  nos 
festejos  do  centenário  de  Santo  Antonio,  cm  1895, 

0 distincto  titular  dedicou-se  excessivamente 
áquelles  trabalhos,  a que  nunca  se  recusava,  e 
desde  então  aggravarain-se-lhe  os  soffriinentos, 
fallecendo  em  setembro  d’esse  mesmo  anuo.  O con-  | 
de  d’Almedina  casou  em  primeiras  núpcias,  a 25  i 
d’abril  de  1868,  com  D.  Emilia  Candida  Ribeiro  i 
da  Cunha,  filha  de  Francisco  Ribeiro  da  Cunha,  | 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Thereza  Zamith.  En-  ' 
viuvando,  passou  a segundas  núpcias,  a 11  de  maio 
de  1871,  cora  D.  Anna  Luiza  Guimarães,  filha  de 
Antonio  Eduardo  Guimarães,  e de  sua  mulher,  | 
D.  Luiza  Ferreira  Guimarães.  Era  commendador  i 
da  ordem  de  de  N.  S.*  da  Conceição,  oflicial  da  | 
ordem  de  S.  Thiago  do  mérito  scientifico,  litte-,  i 
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rario  e artistico,  grã- cruz  da  real  ordem  ameri- 
cana, de  Isabel  a Catholica,  de  Hespanha,  e da  or- 
lem da  Corôa,  de  Sião. 

Almedina.  Termo  arabe  que  signiBca  cidade. 
Ila  uma  porta  com  este  nome  em  Coimbra,  e ou- 
tra em  Thomar,  no  castello.  Lamego  tem  uma 
rua  assim  denominada. 

Almedinhã.  Pov.  nas  freg.  de  Covas  e Fi- 
gueiras, cone.  de  Louzada. 

Almeida  (AdrUxno  de  Moraes  Pirão  de).  Ba- 
charel formado  em  Direito.  Apenas  conhecemos 
este  nome  pela  citação  que  d’elle  faz  Aragão  na 
Numismática. 

Almeida  (Affonso  Lopes  de).  Filho  primogênito 
de  Duarte  (V Almeida,  o Decepado,  c de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  d’Azcvedo.  Foi  o successor  das 
honras  e contos  de  Villarigas  e Cavallaria  ; casou 
com  D.  Leonor  Vaz  de  Castello  Branco,  filha  de 
João  Vaz  Cardoso,  aio  do  conde  de  Barcellos 

Almeida  (Agostinho  Jesé  Pinto  de).  Doutor  e 
lente  em  mathematica  na  Universidacíe  de  Coim- 
bra ; n.  n’esta  cidade  a 24  d’agosto  de  1784, 
onde  também  f.  a 18  de  julho  de  1850.  Era  filho 
do  dr.  Caetano  José  Pinto  d’Almeida(V.  estenome). 
Desde  muito  novo  deu  mostras  d’um  talento  pouco 
vulgar ; concluiu  o curso  de  humanidades,  tendo 
apenas  13  annos,  e não  tendo  ainda  edade  pró- 
pria para  entrar  na  Universidade,  foi  preciso  al- 
cançar licença  de  se  matricular  no  1.®  anno  de 
matiiematica  e philosophia,  cuja  matricula  se  rea- 
lisou  em  outubro  de  1797. Em  1800  recebeu  o grau 
de  bacharel  em  philosophia,  e cm  1801  formou-se 
em  mathematica,  sendo  logo  despachado  em  30  de 
outubro  d’estc  anno,  ajudante  do  observatorio 
astrouomico  da  Universidade  com  o encargo  dos 
mais  importantes  trabalhos,  o que  prova  o seu 
merecimento  c a consideração  que  lhe  dispensa- 
va 0 dircctor  perpetuo  do  mesmo  observatorio, 
José  Monteiro  da  Rocha.  Nas  Ephemerides,  que 
se  publicaram  até  1828,  vê-se  o seu  nome  com- 
memorado  por  aquelle  distincto  professor  com  o 
epitheto  de  bencmerito,  o que  c um  documento 
authentico  do  seu  zelo  e assiduidade  n’este  ramo 
de  serviço  acadêmico,  a que  mais  de  uma  vez 
sacrificou  a saude.  Tomou  o grau  de  doutor  na 
faculdade  de  mathematica  a 28  de  abril  de  180.5, 
obtendo  as  mais  distinctas  e espcciacs  informa- 
ções, e desde  então  começou  a reger  as  cadeiras 
vagas,  cm  que  sempre  se  tornou  notável,  assim 
como  nas  orações  acadêmicas  que  lhe  competiam. 
Em  1817  foi  nomeado  3.®  astronomo  do  observa- 
torio e lente  substituto  da  cadeira  ile  astronomia, 
sendo  promovido  em  abril  de  1823,  a 2.®  astro- 
nomo e a lente  cathedratico  com  o cxercicio  na 
cadeira  de  astronomia  theorica ; na  regência 
d’estas  disciplinas  tornou-se  muito  notável,  pelos 
seus  profundos  conhecimentos  e pela  luciclez  na 
exposição  e admiravel  clareza  no  methodo.  A par 
d’estes  estudos  e outros  trabalhos  litterarios  cul- 
tivava o dr.  Agostinho  crAlmcida  com  egual  so- 
licitude a pratica  c as  applicações  das  mathema- 
ticas,  e,  sendo  particularmente  versado  na  hy- 
draulica,  serviu  gratuitamente  j)or  espaço  de  oito 
annos  de  ajudante  do  dircctor  das  obras  do  Mon- 
dego, 0 dr.  José  Bonifácio  d’Andrada,  lente  do 
philosophia,  e em  abril  de  1822  obteve  o logar 
de  dircctor  em  que  se  conservou  até  poucos  dias 
antes  de  morrer.  Abundam  os  documentos  ofliciaes, 
correndo  alguns  impressos,  em  que  se  justifica 
proficientemente  a elevada  capacidade  e dedica- 
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çào  com  que  o dr.  Agostinho  d’ Almeida  se  houve 
no  desempenho  d’cssa  importante  commissão ; 
os  melhores  engenheiros  respeitavam  a sua  rc- 
eonhecida  superioridade,  e sempre  o consultavam 
seguindo  os  seus  proveitosos  conselhos.  Mousinho 
da  Silveira  fallou  sempre  do  distincto  mathema 
tico  em  todos  os  relatórios,  e com  especialidade 
no  de  G de  dezcmhro  de  1842,  elogiando-o,  não  só 
na  direcção  das  obras  do  Mondego,  como  também 
na  das  obras  publicas  do  districto  de  Coimbra, 
que  lhe  fôra  confiada.  O dr.  Agostinho  d’Almeida 
foi  encarregado  das  seguintes  e importantissimas 
commissòes:  juntamente  como  dr.  Joaquim  Fran- 
co da  Silva,  ir  visitar  as  minas  do  reino  e coor- 
denar um  plano  scientifico  e administrativo  para 
a sua  exploração  e lucro ; a de  examinar  as  obras 
da  barra  d’Aveiro  e propor  os  melhoramentos 
necessários  para  a navegação  dos  rios  Vouga, 
Agueda  e Sertuna,  e a de  examinar  o estado  da 
barra  do  Porto.  Fez  parte  da  commissão,  cm  1823, 
encarregada  de  propor  ao  governo  as  reformas 
que  se  deveriam  adoptar  na  fazenda  da  Univer- 
sidade, e tambem  exerceu  o logar  de  deputado 
da  Real  Junta  de  Fazenda  do  mesmo  estabeleci- 
mento, por  Carta  Régia  de  4 de  junho  de  182f), 
logar  que  conservou  até  junho  de  1832,  sendo 
então  demittido  pelo  governo  miguelista;  mas 
pela  portaria  de  2 de  junho  de  1834,  depois  de 
terminadas  as  luetas  civis,  tornou  a ser  reinte- 
grado no  mesmo  logar.  Foi  eleito  successivamente 
para  os  mais  elevados  cargos  municipaes  e admi- 
mistrativos  de  Coimbra,  e nomeado  lente  de  pri- 
ma, decano  e dircctor  da  faculdade  de  mathema- 
tica,  em  14  de  julho  do  mesmo  anno.  Quando 
pela  reforma  litteraria  de  1835,  estava  muito 
compromettida  a existência  da  Universidade,  o 
dr.  Agostinho  d’Almeida  empregou  todos  os  es- 
forços para  a livrar  d'esse  compromettimento,  e 
sendo  elle  o unico  lente  de  mathematica  que  se 
encontrava  em  Coimbra  na  regencia  de  5 cadei- 
ras, que  se  fossem  fechadas,  a faculdade  ficaria 
extincta  de  facto,  por  consequência  tambem  as 
de  medicina  e philosophia,  o illustre  decano  to- 
mou sobre  si  a regencia  da  cadeira  de  geometria 
com  as  duas  de  astronomia  theorica  e pratica, 
regendo-as  simultaneamente.  Foi  nomeado  vogal 
interino  do  conselho  geral,  dii-ector  do  ensino 
primário  e secundário,  passando  em  1844  a vogal 
effectivo  do  conselho  superior  de  instrucção  pu- 
blica, em  que  prestou  valiosos  serviços.  O minis- 
tério do  duque  de  Palmella,  em  1846,  nomeou-o 
vice  reitor  da  Universitlade,  cargo  a que  se  re- 
cusou, apesar  das  instancias  do  seus  amigos.  Es- 
creveu : Noticia  sobre  o encanamento  do  rio  Mon- 
dego, publicada  no  Diário  do  Governo,  n.°  96,  97 
e 98,  de  1822;  Princípios  de  Geologia,  Coimbra, 
1838.  O dr.  Agostinho  d’Almcida  foi  cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.“  da  Conceição,  por  Decreto  de 
12  d’outubro  de  1836. 

Almeida  (Agostinho  de  Moraes  Pinto  de).  Dou- 
tor e lente  de  mathematica  na  Universidade  de 
Coimbra;  n.  n’esta  cidade  a 25  d'abril  de  1817, 
onde  tambem  f.  a 12  d’agosto  de  1852.  Era  filho 
do  dr.  Ilypolito  Caetano  de  Moraes  e sobrinho 
do  dr.  Agostinho  José  Pinto  d’AImeida.  Foi  sem- 
pre um  estudante  distiuctissimo,  sendo  por  3 ve- 
zes premiado.  Doutorou-se  a 28  de  jullio  de  1839. 
Escreveu:  Elementos  de  Arithmetica,  Coimbra, 
1850;  Demonstração  da  definição  v do  livro  v 
d’ Euclides^  Coimbra,  1849. 


Almeida  (Albino  Francisco  de  Figueiredo  e). 
Coronel  graduado  de  engenheiros,  lente  da  Es- 
cola Polytechnica  de  Lisboa,  bacharel  fonnailo 
cm  mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
agraciado  com  a Carta  de  conselho,  socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  deputado  cm  ditfercu- 
tes  legislações,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  e commendador  da  ordem  de  S.  Heuto 
d’Aviz  em  maio  de  1858.  N.  em  V.  N.  de  Tazem, 
conc.  de  Gouveia,  a 4 d’outubro  de  1803,  f a 4 
de  novembro  de  1858.  Era  filho  do  dr.  Jeronymo 
Joaquim  de  Figueiredo,  e irmão  do  dr.  Antonio 
Joaquim  de  Figueiredo  e Silva.  (V.  estes  nomes). 
Albino  de  Figueiredo  e Almeida  foi  chamado  o 
agente  incognito,  que,  não  sendo  ainda  militar, 
preparou  e dirigiu  a tentativa  de  revolução  do 
antigo  regimento  de  infantaria  n.“  4,  e (pie  se 
mallogrou,  na  noite  de  21  d’agosto  de  1831.  Na 
sessão  real  da  abertura  da  camara  dos  deputa- 
dos, em  4 de  novembro  de  18.58,  Almeida  de  Fi- 
gueiredo, que  então  fazia  parte  da  camara,  foi 
accommettido  d’uma  apoplexia,  e sendo  logo 
transportado  para  casa,  falleceu  na  noite  d’cssc 
mesmo  dia.  Escreveu:  Elementos  de  Arithmetica 
com  os  princípios  de  Álgebra  ate  á§  equações  do 
segundo  grau.  Lisboa,  1828;  Projecto  de  reforma 
de  Instrucção  Publica  (em  Portugal),  Lisboa,  1836; 
Curso  de  Mechanica  Racional,  i>rofessado  na  Es- 
chola  Polytechnica,  1.‘  e 2.“  Parte,  foi.  sahiu  em 
cadernos  lithographados,  em  1839;  Memória  so- 
bre o equilibrio  dos  systemas,  ou  formxda  das  ve- 
locidades virtuaes,  Lisboa,  1855.  Foi  tambem  re- 
dactor  do  Athe.neu,  jornal  que  se  publicou  cm 
Lisboa,  no  anuo  de  1850  a 1851. 

Almeida  (Albino  de  Sousa  Coelho  e).  Poeta, 
natural  da  prov.  do  Minho,  que  viveu  no  sé- 
culo XVIII.  Traduziu  em  verso  a tragédia  de  Vol- 
taire  Os  Scythas,  que  se  imprimiu  em  Lisboa,  no 
anno  de  1781. 

Almeida  (Alexandre  Ferreira  de).  Pagador 
geral  do  exercito  portiiguez  da  Beira,  no  século 
XVII.  Nat.  da  villa  das  Arcas  na  Beira  Alta.  Em 
1642  escreveu  um  livro  que  se  conserva  manus- 
cripto,  intitulado : Desengano  dos  enganos  da  vida 
e louvores  da  morte. 

Almeida  (Amador  de).  Fidalgo  portuguez  do 
século  XVI,  nat.  da  ilha  (le  S.  Miguel. 

Almeida  (André  de).  Fidalgo  portuguez  do  sé- 
culo XVI. 

Almeida  (D.  Antonio  de).  Fidalgo  portuguez 
do  século  XVI ; capitão  da  nau  Santo  Espirito,  que 
em  1.523  passou  á.  índia,  fazendo  parte  cia  armada 
de  Diogo  da  Silveira. 

Almeida  (D.  Antonio  de).  Védor  da  casada 
rainha  I).  Catharina,  mulher  de  D.  .João  111; 
morreu  louco  a 9 de  novembro  de  1559,  sendo  a 
sua  morte  attribuida  credulamente  a feitiços. 

Almeida  (D.  Antonio  de).  Pae  do  1.®  conde 
(1’Avintes.  Morreu  em  Lisboa  a 12  de  março  do 
março  de  1627.  A’cerca  da  morte  d’este  fidalgo 
conta-se  um  facto  muito  curioso.  Passava  junto 
do  castello  de  S.  Jorge,  no  referido  dia  12  do 
março,  quando  uma  pedra  perdida,  ainda  não  se 
Scibe  d’onde,  arremessada  talvez  por  algum  rapa- 
zito que  estivesse  descuidosamente  brincando,  o 
feriu  mortalmentc. 

Almeida  (Fr.  Antonio  de).  Prégador,  nat.  do 
Porto,  onde  nasceu  em  1646;  f em  Lisboa,  a 4 
de  julho  de  1723.  Professou  em  1664  n’um  con- 
vento de  dominicanos  d’Aveiro,  foi  mestre  de 
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thcologia,  qualificador  do  Santo  Officio,  e vigário 
de  vários  conventos  de  religiosas.  Publicou  os 
seus  sermões,  ern  2 vol.,  Lisboa,  1718  e 1721. 

Almeida  (Padre  Antonio  de).  Notável  mis- 
sionário jesuita  da  índia  e da  Cbina.  N.  em  Tran- 
coso, em  1557,  f.  em  Chao-Tsen,  a 17  d’outubro 
tle  15ítl.  Era  lilho  de  Fernão  Sequeira  e de  Auna 
d’Andrade.  Tomou  o l^abito  de  jesuita  a 4 de  ja- 
neiro de  1575,  e,  desejando  ser  missionário  no 
Oriente,  partiu  logo  para  a Índia,  chegando  a 
Gôa  em  1585.  Mais  tarde  foi  á China,  em  compa- 
nhia do  padre  Duarte  de  Saude.  Em  Macau  <sn- 
controu  outro  jesuita,  Miguel  Rodrigues,  que 
obtivera  licença  para  fundar  um  convento  de  je- 
suitas  em  Cantão-,  associou-se  com  elle,  mas  não 
podendo  levar-se  a etfeito  esta  empresa,  Antonio 
d’Almeida  partiu  para  o interior  da  China,  com 
0 padre  Matheus  Ricci,  onde  morreu  em  Chao- 
Tsen.  O seu  cadaver  foi  depois  trasladado  para 
Macau.  Escreveu  muitas  cartas  ao  padre  Duarte 
de  Saude,  ácerca  das  coisas  da  China,  das  quaes 
se  publicaram  algumas  em  Roma,  na  lingua  ita- 
liana, por  Francisco  Zanetti,  sendo  depois  tradu- 
zidas em  hespanhol,  na  Historia  do  Japão,  de 
15ru.\eda  de  Leyos,  e outras,  em  que  descreve 
uma  das  suãs  viagens  na  China,  foram  publica- 
das na  Asia  extrenui,  do  padre  Gouveia. 

Almeida  (Antonio  de).  Mestre  capella  na  sé 
cathedral  do  Porto.  Era  nat.  da  mesma  cidade. 
Vem  mencionado  na  Billiotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado,  como  versado  na  poética  em 
(jue  compoz  varias  obras,  e suavissimo  na  arte 
musical.  Alguns  autores  chamam  oratoria  a um 
trabalho  seu,  intitulado:  La  sarça  humana  abra- 
sada— El  gran  martyr  S.  Ijaurentio,  mas  parece 
((ue  compoz  sómente  o poema  e não  a musica.  No 
Diccionario  bingraphico  dos  7nusicos  j>ortuguezes 
diz-se  que  Antonio  d’Almeida  era  musico  de  me- 
recimento problemático,  e que  a Sarça  humana 
não  passa  d’uma  simples  novena  e vida  de  S.  Lou- 
renço,  recheada  de  orações  e jaculatórias;  e a 
respeito  da  musica  correspondente,  se  acaso  foi 
por  elle  escripta,  nada  consta,  perque  não  passou 
de  manuscripto.  0 livro  publicou-se  em  Coimbra, 
em  1G5G. 

Almeida  (Atitonio  de).  Formado  em  medicina 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  N.  em  Coim- 
bra a 2G  de  julho  de  17G7,  e f no  mez  de  novem- 
bro de  1831),  em  Penatiel,  onde  foi  medico  de 
partido.  Era  um  escriptor  laborioso  e iutelligen- 
te,  muito  estudioso  e investigador,  não  só  em 
medicina,  como  também  em  historia,  archeologia 
e pliilologia  portuguezas.  Escreveu : Historia  da 
fel/re  que  grassou  em  Peiiafiel  nos  annos  de  1701  e 
1702.  Parece  que  esta  obra  foi  a unica,  que  se 
publicou  em  livro,  porque  os  outros  trabalhos  sa- 
íiiram  nas  Memórias  da  Academia  Peai  das  Scien- 
cias; Dois  artigos  sobre  u systema  preferivel  na 
Ortographia  Portugueza,  defendendo  a opinião  de 
que  a escripta  deve  ser  etn  tudo  conforme  á pro- 
nuncia; assignados  por  um  Conimbricense.  Sahi- 
ram  no  Jornal  Encyclopedico  em  março  de  1789  e 
janeiro  de  1790.  O proprio  Antonio  de  Almeida 
declara,  no  Jornal  de  Coimbra,  n.®  lxxx,  parte  ii, 
que  é 0 autor.  N’este  mesmo  Jornal  de  Coimbra 
publicou:  Collecção  da  maior  parte  dos  Estatutos- 
Leis,  Alçarás,  Decretos  e Ordens  relativas  á Me- 
dicina e Cirurgia,  para  servirem  com  documentos 
ã historia  da  scicncia  de  curar  em  Portugal;  Ite- 
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jlexòes  ácerca  do  monumento  que  existe  na  fregue- 
zia  da  Ermida  do  concelho  de  Penafiel;  Vocabu- 
lário portuguez  das  Plantas-com  os  nomes  latincs 
e systematicos  correspondentes,  bem  como  as  suas 
etymologias.  Nas  Memórias  da  Academia  publicou : 
Annaes  vacciniccs  de  Portugal,  ou  Memória  Chro- 
nologica  da  vaccinação  em  Portugal,  desde  a sua 
introducção  até  o estabelecimento  da  Instituição 
vaccinica  da  Acad.  P.  das  Bc.;  Descripção  histó- 
rica e topographica  da  cidade  de  Penafiel;  Exame 
con\parativo  das  Chronicas  portuguezas  relativa- 
mente ao  governo  do  sr.  Conde  D.  Henrique;  Me- 
mória polemica  ácerca  da  verdade  da  jornada  de 
Egas  Moniz  a Toledo;  Erros  historico-chronclo- 
gicos  de  Er.  Bernardo  de  Brito  na  Chronica  de 
Cister,  correctos  em  1831;  Memória  sobre  a legiti- 
midade ou  illegitirnidade  da  sejihora  D.  Thereza, 
mulher  do  Conde  D.  Henrique.  No  Diccionario  bi- 
lliographico  não  diz  onde  foi  inserta  esta  obra. 
Nos  da  Sociedade  Litteraria  Portuense, 

Porto,  1837,  publicou:  Memória  medico-historico- 
\ cosmograqdiica  ácerca  do  abuso  de  tomar  bichas 
j7elo  Sanct’ lago  no  rio  Sousa.  No  tomo  :x  da  Pe- 
! vista  Litteraria,  Porto,  sahiu  a Serie  dos  Bispos 
] do  Porto,  e d’aquellas  pessoas  a quem  falsamente 
I se  prodigalisou  o titulo  de  Bisjyo  da  mesma  cidade, 
no  periodo  do  primeiro  século  da  Igreja  até  ao  fim 
do  septimo  século.  Quadros  bibliographicos  das 
I obras  publicadas  em  Portugal  desde  1800  até  1820. 
A’cerca  d’esta  obra,  lê-se  o seguinte  no  Dicciona- 
rio bibliograqdiico;  «Sahiram  primeiro  dispersos 
por  diversos  numeros  do  Jornal  de  Coimbra,  e 
foram  depois  colligidos  e reproduzidos  em  um  só 
I corpo  no  Essai  Statistique  sur  le  Poijaume  de 
\ Portugal  por  A.  Balbi,  no  tomo  ii,  pag.  ccxlj  a 
; ccxj.  São  deficientes,  e muito  inexactos  em  todas 
as  indicações  que  apresentam ; não  é possivel  de- 
positar u’clles  a menor  confiança:  e para  se  fazer 
idéa  do  que  na  realidade  seja,  bastará  dizer  que 
0 autor  os  formou  servindo-se  unicamente  dos 
annuncios  de  obras  á venda,  que  appareciam  nas 
Gazetas  de  Lisboa  e outros  joruaes  d’aquelle 
tempo.  Ora,  acontecia  que  uma  obra  era  anuun- 
I ciada  ás  vezes  depois  de  tejr  sido  impressa  qua- 
tro, dez  e vinte  annos  antes : d’ahi  resultava  appa- 
recer  (por  exemplo)  no  quadro  como  impressa 
j em  1805  a Traducção  do  Jardim  Botânico  de  Dar- 
[ win,  por  Nolasco,  que  é de  1803;  dar-se  a -tra- 
ducção do  Systema  de  Medicina  do  mesmo  em 
nome  de  Erancisco  Xavier  Baeta,  (piando  o tra- 
duetor  se  chama  Henrique,  e não  Erancisco,  etc. 
Já  se  vê  ciue  com  taes  elementos  não  havia  meio 
de  concluir  um  trabalho  exacto  e aproveitável.» 

Almeida  (Antonio  de).  Cirurgião  da  Real  Ga- 
mara, lente  de  operações  no  hospital  de  S.  José, 
membro  do  Real  Collegio  dos  cirurgiões  de  Lon- 
dres. Nat.  da  prov.  da  Beira;  falleceu  no  Campo 
■ Grande,  em  IJsboa,  a 30  de  julho  de  1892.  Era 
filho  do  dr.  Jo.sé  Diogo  e de  sua  mulher,  1).  Anua 
j d’ Almeida.  Estudou  a cirurgia  em  Lisboa,  em 
1780  foi  nomeado  fiscal  do  Banco  do  hospital  de 
S.  José,  em  1785  cirurgião  do  Banco,  o em  1788 
lente  de  operações  do  mesmo  hospital.  Em  1791 
foi  a Londres  aperfeiçoar-se  na  cirurgia,  voltando 
pouco  depois  para  Portugal.  Em  1810,  sendo  sus- 
peito de  seguir  o partido  dos  fraucezes,  foi  man- 
dado saliir  do  reino,  fixando  então  a residência 
cm  Londres.  Em  1814  tornou  a Portugal,  acom- 
jtanhou  depois,  em  1817,  á còrtc,  do  Rio  de  Janei- 
ro, a archidiKiucza  d’Austria,  D.  Maria  Lcopol- 
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dina,  que  foi  a primeira  mulher  de  D.  Pedro  IV,  | 
cujas  núpcias  se  realisaram  em  1818.  Regressando 
ao  reino,  falleceu  pouco  depois.  Antonio  d'Al- 
meida  era  commendador  da  ordem  de  Christo. 
Escreveu : Dissertação  sobre  o modo  mais  simples 
e seguro  de  curar  as  feridas  das  armas  de  Jogo,  | 
Idsboa,  1797;  Traetado  comjdeto  de  Medicina  ope-  i 
ratoria,  Lisboa,  18<X);  sào  4 tomos  com  13  estain-  I 
pas,  gravadas  a buril.  Segunda  i dição  correeta  e \ 
accrescentada  pelo  autor;  Obras  cirúrgicas,  outra- 
ctado  da  Jnjlammação : jyrecedido  da  Physiologia 
e Pathologia  necessárias  2>ara  a intelligencia  d’ esta 
moléstia,  Ijoudres,  1812  a 1814,  4 tomos ; Exposi- 
ção justificativa  perante  Stta  Alteza  Peai  o Prín- 
cipe Pegente  Nosso  Senhor,  Londres,  1813;  Quadro 
elementar  da  historia  dos  animaes  por  Mr.  Cuvier, 
traduzido  em  portuguez,  Londres,  1815 ; são  2 vo- 
lumes com  estampas;  Discurso  sobre  a arte  de 
curar,  recitado  na  abertura  das  Aulas  de  Cirurgia 
do  Hospital  de  S.  José,  em  o anno  de  1815,  Lisboa, 
1815;  Memória  sobre  o methodo  de  limpar  e con- 
servar limpa  a cidade  de  Lisboa;  foi  inserta  no 
Investigador  Portuguez,  n.®  xx  de  fevereiro  de 
1813 ; Pefiexões  sobre  as  Observações  do  dr.  Andreto 
Halliday  a respeito  do  estado  presente  do  exercito 
de  Portugal,  Londres,  1812. 

Almeida  (Padre  Antonio  de).  Cura  em  Óbidos, 
c prégador  distincto.  Natural  de  S.  l*edro  do  Sul, 
filho  de  Francisco  José  d’Almeida,  e de  I).  Joa- 
quina  Margarida  Luiza  d’Almeida,  proprietários 
n’aquella  villa.  Ha  ânuos  que  o padre  Antonio 
d’AÍmeida  reside  em  Óbidos,  sendo  querido  e es- 
timado de  todos.  D’um  excellentc  artigo  do  con- 
selheiro Ferreira  Lobo,  publicado  no  Oceidente, 
cm  21  de  novembro  de  1894,  extrahimos  o se- 
guinte ; O padre  Antonio  vive  n’um  ermo;  quando 
é preciso  entra  na  sociedade.  Não  se  atavia  nem 
se  disfarça; , não  se  rebuça  na  capa,  para  que  o 
não  conheçam;  não  vem  de  manso,  para  que  não 
deem  por  élle.  Rosto  descoberto,  passo  largo,  pa- 
lavra franca,  o homem  que  puxa  as  redes  na  la- 
goa, que  aponta  á caça  nos  montes,  é o mesmo 
que  enche  as  salas  com  a sonoridade  da  sua  voz 
de  barytono.  Ninguém  hesita  ao  vêl-o:  é um  pa- 
dre. Não  consentiria  elle  que  ninguém  duvidasse 
de  que  o seja.  Ou  a sociedade  é boa  ou  má.  Se  é 
boa,  porque  não  ha  de  frequental-a  o padre?  Se 
é má,  como  ha  de  o padre  admoestal-a  e corrigil-a, 
se  não  a tratar  e conhecer  de  perto?  O padre 
Antonio  trabalha  para  os  pobres.  O seu  trabalho  i 
é o púlpito.  Não  ha  padre  em  Portugal,  que,  na 
roda  do  anno,  prégue  mais  do  que  este  préga.  As 
esmolas  que  lhe  dão,  reparte-as ; n’esta  divisão 
não  conta  nunca  comsigo.  Pesca  e caça;  é d’ahi 
que  tira  o seu  sustento.  Prégador,  não  sc  con- 
funde com  qualquer  outro.  Segue  a mais  perfeita 
das  escolas,  a escola  de  Christo,  como  a descreveu 
Castilho,  a proposito  das  parabolas.  As  ideias  e 
as  phrases,  as  imagens  e as  figuras  nasceram-lhe  j 
ali,  no  púlpito,  a olhar  para  uina  tela  resequida,  ; 
ou  para  um  quadro  em  que  ha  relevos  de  mestre;  j 
a contemplar  uma  estatua  inerte  ou  outra  com  \ 
signaes  de  vida;  a seguir  o ultimo  suspiro  do  j 
cântico,  que  com  elle  subiu  ao  altar ; ao  surpre-  j 
hender  o sorriso  de  uma  creança  que  o fita  1 
absorta;  ao  ouvir  a chuva  que  cae  ou  o gorgeio  ■ 
das  aves  que  descantam  lá  fóra  o hymno  da  crea-  ; 
cão;  ao  deslumbrar-se  com  a luz  do  sol,  que 
inunda  as  naves  do  templo ; a abraçar  as  paredes 
conchegadas  da  capellinha  ou  a medir  a vastidão 


do  recinto  sagrado;  a fallar  com  a historia,  na 
Batalha,  com  o monarchisino  em  Mafra,  com  os 
romeiros  da  Nazareth,  com  os  j)escadores  no  Se- 
nhor da  Pedra,  com  o coração  e com  a fé,  em 
toda  a parte.  Um  minuto  antes  de  surgir  no  púl- 
pito não  sabe  o que  irá  dizer;  um  minuto  dci)OÍs 
de  ter  descido  esqueceu  já  tudo  que  disse.  Esta 
espontaneidade,  posta  ao  serviço  de  um  espirito 
culto,  de  uma  imaginação  viva,  de  um  sentimento 
puramente  artistico,  de  uma  estatura  que  sobre- 
sae,  de  uma  voz  que  vibra,  de  um  gesto  que 
falia  e domina,  de  uma  convicção  que  arrasta, 
conquista-llie  os  auditórios.  I)’ahi  o haver  muitas, 
muitissimas  povoações  no  paiz  cuja  devoção  e 
piedade  ficam  desconsoladas  e tristes,  se  nas  fes- 
tas a que  chamam  suas  não  préga  o padre  Anto- 
nio. Um  enthusiasmo,  uma  intimativa  como  a 
d’elle  só  assim  sc  póde  ter.  E’  tão  repentista,  tão 
fluente,  tão  facil,  tão  prompto  em  idéas  e tão 
acertado  nos  matizes  da  fórma,  como  haverá  ra- 
ros entre  nós,  em  qualquer  tribuna  que  os  pro- 
curem. E’  conliecido  por  todos  como  o padre  An- 
tonio. Esta  identificação  do  estado  com  o nome, 
ou  havia  de  ser  uma  ironia  pungente  ou  é uma 
homenagem  profunda.  De  que  é uma  homenagem 
não  ha  duvida:  todos  o estimam  e o desejam. 
Porque  não  ha  caracter  mais  egual,  sinceridade 
mais  chã,  alma  mais  obsefjuiadora,  nunca  a 
abnegação  poude  ir  mais  longe,  nem  a indepen- 
dência ser  mais  nobre.»  O padre  Antonio  d’Al- 
meida  não  se  limita  a j>régar  em  Óbidos  e em 
aldeias,  muitas  vezes  tem  sido  convidado  para 
as  principaes  egrejas  de  Lisboa,  e em  se  sabendo 
a festividade  em  que  elle  préga,  o templo,  por 
maior  que  seja,  vê-se  repleto  de  pessoas  que  o 
admiram  e escutam  com  a mais  anciosa  attenção. 
O padre  Antonio  tem  tres  irmãos:  os  médicos 
distinctos:  Fernando  d’Almeida,  José  .loaquim 
d’Almeida,  e o cavalleiro  tauromachico  Manuel 
Casimiro  d’Almeida.  V.  estes  nomes. 

Almeida  (Antonio  Barbosa  de).  Secretario  da 
Real  Junta  da  directoria  geral  dos  estudos  e es- 
colas do  reino;  em  1820  fôram-lhe  conferi- 
dos titulos  de  fidalgo,  cujo  brazão  constava  d’um 
escudo,  e n’elle  as  armas  dos  Barbosas. 

Almeida  (Antonio  Bernardino  de).  O mais 
illustre  cirurgião  do  norte  do  paiz,  no  seu  tempo. 
N.  a 27  de  março  de  1813,  e f a 16  de  dezembro 
de  1888.  Entrou  para  o professorado  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  do  Porto  em  1837,  e em  1838 
foi  promovido  a lente  proprietário  da  cadeira  de 
clinica  cirúrgica.  No  exercicio  do  seu  cargo,  pra- 
ticou as  mais  difficieis  operações  a que  se  aflbu- 
tava  a cirurgia  no  seu  tempo;  laqueações  de 
troncos  importantes,  autoplastias,  taxis  desco- 
berta, resecções,  operações  oculares,  etc.  Deixou 
0 professorado  em  1867,  e desde  então  até  1888, 
anno  em  que  morreu,  ficou  exercendo  no  Porto  a 
sua  profissão. 

Almeida  (Padre  Antonio  Bernardo  de).  Lente 
de  direito  canonico  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
! socio  da  Academia  Liturgica  da  mesma  cidade. 
Escreveu:  Dissertação  sobre  a questão:  Se  as  li- 
turgias orientaes,  que  vulgarmente  correm  com  os 
nomes  de  S.  Thiago,  S.  Basilio,  e S.  João  Chrysos- 
\ tomo,  sejam  na  verdade  dos  mesmos  auctores  de 
; quem  se  nomeiam?  Está  publicado  no  tomo  ni  da 
Collecção  da  Academia  Liturgica. 

Almeida  (Antonio  Bernardo  de).  Chefe  da  di- 
I visão  da  marinha  de  guerra  portugueza,  falleeido 
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a 21  de  março  de  1834.  Entrou  ao  serviço  como 
aspirante,  em  1793,  depois  de  justificar  a sua  no- 
breza, segundo  a lei.  íim  1798,  sendo  segundo  te- 
nente na  esquadra  que  cruzava  a costa  do  llrazil, 
íbi  promovido  a primeiro  tenente,  por  nomeação 
do  vice-almirante  Aiitonio  danuario  do  Vaílc, 
oommaudaute  da  esquadra.  Era  official  muito  con- 
siderado na  armada. 

Almeida  (Aidonio  Joaquim  de).  Escriptor  por- 
tuguez.  1’arece  (jue  foi,  durante  alguns  anuos, 
professor  de  instrucção  primaria  em  Villa  lieal, 
deixando  depois  essa  profissão  para  se  estabele- 
cer no  Porto  com  uma  pastelaria.  Morreu  u’essa 
cidade  em  18G1  ou  1862.  Escreveu:  Vida  e Mi- 
lagres de  iSanto  Ardonio,  Porto,  1858.  Ha  um  opús- 
culo anonymo,  intitulado:  Compendio  da  vida 
admiravel  do  thaumaturgo  portuguez  Sancto  Anto- 
iiio  de  Lisboa,  dedicado  á candura  e pureza  do 
mesmo  sancto.  Lisboa,  1824,  outra  edição  em  1833. 

Almeida  (Antonio  Joaquim  Simões  de).  V.  Si- 
mões d’ Almeida. 

Almeida  (Aidonio  José  Pedroso  de).  Director 
da  secretaria  do  Tribunal  de  Coutas  e commeuda- 
dor  da  ordem  de  Christo.  N.  em  Lisboa  a 30  de 
abril  de  1795,  f.  a 24  de  julho  de  1853.  Era  filho 
de  José  Joaquim  d’Almeida,  primeiro  escriptura- 
rio  do  cxtiucto  Erário,  e de  !)■  Eulalia  Joaquina 
(ialrôa  Pedroso.  Em  1809  e 1810  cursou  com  dis- 
tiucção  a Aula  do  Commcrcio,  e foi  despachado, 
em  19  de  setembro  de  1811,  praticante  do  bb-ario. 
Tornando-se  muito  notável  pelo  seu  zelo  e intel- 
ligencia,  passou  a terceiro  escripturario,  por  pro- 
posta do  contador,  em  14  de  dezembro  de  1814, 
sendo-lhe  augmentado  o vencimento  em  3 d’abril 
de  1819,  em  attcnção  aos  seus  serviços;  ajudando 
também  seu  pae,  preenchendo  o logar  de  segundo 
escripturario  (pie  estava  vago.  Pedroso  d’Abneida 
tornou-se  muito  notável,  e foi  chamado  para  com- 
missões  importantes.  Em  19  de  agosto  de  1822 
teve  a nomeação  de  vogal  da  commissão  adminis- 
trativa da  Casa  Pia,  e tres  dias  depois  foi  con- 
vidado a fazer  parte  d’uma  commissão  financeira, 
tratava-se  de  prover  ao  estado  critico  da  fazenda  j 
l)ublica.  Os  grandes  serviços  prestados  n’estas  ] 
commissões  lhe  valeram  novos  encargos,  e por 
Decreto  de  3 de  setembro  de  1825  foi  nomeado 
para  a junta  encarregada  de  definir  e liquidar  os 
direitos  dos  proprietários,  (jue  tinham  transpor- 
tado cm  seus  navios  as  tropas  portuguezas  de 
vários  portos  do  Hrazil.  Não  sendo,  comtudo,  das 
mais  vantajosas  a collocação  effectiva,  Pedroso 
d’Almeida  foi  elevado  ao  cargo  cffectivo  de  segun- 
do escripturario,  ajudante  de  seu  pae,  com  sobre- 
vivência do  logar  que  este  exercia,  por  decreto  de 
4 d’outubro  d’aquelle  auno.  Sendo  reconhecida  a 
sua  inabalavel  atfeição  ao  systema  constitucional, 
foi  de  novo  chamado  á Casa  Pia,  cm  1833,  sendo 
nomeado  escrivão  de  fazenda  d’este  importante 
estabelecimento;  requereu  a sua  demissão,  alle- 
gando  o seguinte:  «para nãv  accumular  vencimen-  ■ 
tos  e logares,  que  o paiz  podia  conceder  a outros  \ 
benemeritos.»  líento  Pereira  do  Carmo,  prefeito  , 
da  Extremadura,  indeferiu  o requerimento,  de-  ' 
clarando  que  «pelos  motivos  de  interesse  publico,  \ 
que  allegava  o requerente  a favor  da  sua  preten- 
ção,  é que  elle  não  podia  deferir-Wa.»  Sendo  j)0- 
rcin,  mais  tarde,  nomeado  outro  j»rcfeito  da  Ex- 
tremadura, requereu  novamente  a demissão,  (jue 
então  foi  acccitc  cm  maio  de  1834,  com  os  maiores 
elogios  aos  seus  raros  merecimentos.  Em  14  de 
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agosto  d’cste  anno,  foi  encarregado  de  pôr  cm 
dia  a escripturação  do  Erário,  augmentando-se- 
Ihe  0 vencimento  em  attenção  ás  suas  aptidões  e 
iutelligencia,  pela  portaria  de  23  de  dezembro  do 
referido  auno  de  1834.  Em  junho  de  1836  foi  no- 
meado director  da  contadoria  do  Erário,  acabando 
então  os  seus  trabalhos  na  commissão  fiscal  liqui- 
datária, e no  seguinte  mez  de  setembro  foi  eleito 
vogal  da  commissão  de  reforma  da  fazenda.  Em 
17  de  novembro  do  mesmo  anno,  sendo  creada 
uma  commissão  para  discriminar  certos  capitaes, 
de  cujo  pagamento  se  queria  eximir  a municipa- 
lidade de  Lisboa,  Pedroso  d’Almeida  também  não 
foi  esquecido,  sendo  chamado  para  vogal  d’essa 
commissão.  Por  decreto  de  18  de  julho  de  1838,  foi 
escolhido  para  a commissão  de  exame  da  divida  pu- 
blica. Em  julho  de  1839  fez  parte  ainda  d’outra 
commissão  de  liquidação  entre  o estado  e a casa 
de  Bragança,  e por  Decreto  de  5 de  novembro  do 
mesmo  anno,  foi  escolhido  para  auxiliar  o conse- 
lho da  Escola  Polytechuica  no  provimento  da  ca- 
deira de  economia  politica.  Em  1 de  fevereiro  de 
1811,  foi  director  da  commissão  fiscal  liquidatá- 
ria, a qual  concluiu  a 24  de  novembro.  Teve  de- 
pois a nomeação  de  director  do  conselho  fiscal  de 
contas  em  18  d’outubro,  membro  honorário  do 
Triljunal  de  Contas  em  22  de  novembro  de  1849,  e 
membro  da  commissão  de  exame  da  fazenda  pu- 
blica em  28  de  maio  de  1851.  Pedroso  d’ Almeida 
foi  sempre  um  funcciouario  consciencioso,  e a sua 
memória  respeitada.  Tinha  também  a Carta  de 
conselho,  mercê  concedida  em  14  de  setembro  de 
1838.  Escreveu:  Discurso  breve  sobre  o estado  da 
administração  da  Fazenda  Publica,  e meios  de  se 
conseguir  a sua  reforma,  Lisboa,  1822;  Theoria  da 
Administração  da  Fazenda,  Lisboa,  1834. 

Almeida  (AnUmio  Martins  de).  Entre  os  annos 
de  1726  a 1731  era  este  indivíduo  fiel  da  Casa 
da  Moeda  de  Lisboa,  onde  melhorara  considera- 
velmente 0 fabrico,  modificando  também  os  en- 
genhos, que  até  então  só  cunhavam  uma  quinta 
parte  da  moeda  que  depois  fabricaram.  Tornan- 
do-se notorias  estas  vantagens  no  paiz  e no  es- 
trangeiro, 0 rei  de  llcspauha  maudou  pedir  a 
D.  João  V,  por  intermédio  do  seu  embaixa- 
j dor  em  Lisboa,  um  modelo  dos  engenhos  com  to- 
das as  suas  peças,  o qual  se  fez  á eusta  da  fa- 
zenda real,  remettendo-se  para  Madrid  em  19  de 
abril  de  1729,  e no  anuo  de  1730  foi  ali,  a fim  de 
modificar  os  engenhos  antigos,  um  official  pratico 
no  systema  introduzido  por  Antonio  Martins 
I d’Almeida. 

Almeida  (Antonio  Monteiro  de).  Tenente-coro- 
nel no  exercito  de  Traz-os-Monte.s-  no  tempo  da 


em  que,  á testa  de  poucos  soldados,  poz  em  fuga 
uma  força  hespanhola  de  300  homens,  que  em 
fins  de  janeiro  (ic  171 1 sahiu  da  praça  de  Miranda, 
que  estava  cm  poder  do  inimigo,  no  intento  de 
talar  os  campos  circumvisiuhos. 

Almeida  (Antonio  liibeiro  da  Costa  e).  Conse- 
lheiro, presitlente  da  camara  municipal  do  Porto, 
e professor  do  Lyceu  Central  na  mesma  cidade. 
N.  a 21  de  setembro  de  1828,  em  Vizeu,  na  casa 
de  sua  avó  materna,  na  oceasião  em  (pie  se  repe- 
tiam uma  das  muitas  buscas  á mesma  casa  em 
procura  de  seu  pae,  culpado  iJaípielles  tempos 
por  constitucional  e por  isso  foragido,  não  tendo 
podido  emigrar  como  seus  irmãos  mais  velhos  c 
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cunhados  que  só  voltaram  il  patria  com  a expe- 
dição liberal,  que  desembarcou  mais  tarde  nas 
praias  do  Mindello.  Poucos  mezes  antes  d’este 
desembarque  havia  sido  trazido  de  Vizeu  para 
0 Porto  por  sua  mãe,  para  a companliia  de  sua 
tia,  D.  Margarida  Mendes  de  Vizeu,  que  residia 
então  n’esta  cidade,  em  companhia  de  sua  sogra, 
D.  Eugenia  Mendes,  baroueza  da  Silva,  presa 
por  liberal  na  cadeia  da  Kelação.  O sr.  Costa  e 
Almeida  matriculou-se  em  outubro  de  1843  no 
primeiro  anno  da  faculdade  de  direito  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  concluindo  o curso  em  184b, 
por  ter  perdido  o anno  em  que  a Universidade 
esteve  fechada,  em  1846  a 1847,  pela  guerra  ci- 
vil que  terminou  com  a convenção  de  Gramido. 
Dedicou-se  então  á advocacia,  praticando  no  es- 
criptorio  do  celebre  causidico  João  Alvares  de 
Moura,  com  quem  trabalhou,  e algumas  vezes 
substituiu.  Vagando  em  1852  a substituição  da 
3.*  e 4.*  cadeiras  do  Lyceu  Central  do  Porto,  foi 
em  resultado  de  concurso  provido  n’ella  por  de- 
creto de  6 d’abril  de  1853,  sendo  promovido  á 
propriedade  da  4.'  cadeira,  também  por  concurso, 
por  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1861.  Conser- 
vando sempre  o seu  logar  de  professor,  de  que 
pediu  e obteve  a aposentação,  depois  de  48  au- 
nos  de  serviço  no  professorado,  o conselheiro 
Costa  e Almeida  oceupou  no  mesmo  Lyceu  os  se- 
guintes cargos : secretario,  por  decreto  de  1 se- 
tembro de  1868,  logar  que  devia  ser  exercido  por 
um  dos  professores,  e para  que  foi  nomeado  sem 
0 solieitar;  reitor,  por  decreto  de  1 de  novem- 
bro de  1880,  cargo  de  que  se  demittiu  alguns  an- 
nos  depois ; chefe  da  secretaria,  em  14  d’outubro 
de  1886.  Sendo  ainda  professor  substituto  do  Ly- 
ceu, concorreu  á cadeira,  que  vagara,  de  econo- 
mia politica  e principios  de  direito  publico, 
administrativo  e commereial  na  Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  tendo  por  antagonistas  o dr. 
Adriano  Machado,  lente  da  Universidade,  Ar- 
naldo Gama  e Custodio  José  Vieira.  O mais  vo- 
tado foi  o dr.  Adriano  Machado,  e o segundo  o 
conselheiro  Costa  e Almeida.  Ao  terminar  os  es- 
tudos collaborou  em  alguns  jornaes  litterarios, 
sendo  um  d’elles  A Peninsnla,  que  fundou  Junta- 
mente  com  Delphim  Maia,  Autouio  Gião,  Coelho 
Imuzada,  Amorim  Vianna,  Arnaldo  Gama,  e ou- 
tros. Foi  collaborador  eftectivo  da  Eumeralda,  e 
d’um  jornal  de  jurisprudência,  de  que  foi  funda- 
dor um  seu  condiscipulo,  Marcelliiio  de  Mattos. 
Nos  movimentos  politicos  que  precederam  a Ja- 
neirinha  tomou  parte  muito  activa,  e foi  um  dos 
promotores  da  União  Patriótica,  d’onde  sahiu 
a revolução  'pacifica  chamada  de  Janeiro,  que 
den  em  resultado  a queda  do  ministério  Foutes- 
Martens  Ferrão,  succedendo-lhe  outro  presidido 
pelo  duque  d’Avila,  o qual  durou  pouco,  sendo 
chamado  outro  ministério  presidido  por  Sá  da 
Bandeira,  em  que  entrou  o bispo  de  Vizeu,  Alves 
Martins.  Nas  eleições  da  Janeirinha,  tendo  seu 
cunhado, -Delphim  Maia,  recusado  absolutamente 
a eleição  de  deputado  pelo  l’orto,  viu-se  obri- 
gado a acceitar  a eleição.  Na  camara  dos  depu- 
tados era  um  dos  chefes  do  celebro  grupo  dos 
44,  que  fizeram  substituir  o gabinete  do  duque 
d’Avila  pelo  gabinete  Sá  Vizeu,  e na  missão  de 
deputado  se  conservou  nas  legislaturas  de  1868  a 
1870,  não  querendo  acceitar  mais,  desde  esse  anno, 
0 ser  eleito,  apesar  de  ter  sido  instado  por  di- 
versas vezes.  Durante  muitos  annos  exerceu  as 


funeções  de  vogal  do  conselho  de  districto,  e de- 
pois de  ser  vogal  e presidente  da  Junta  Geral  do 
Districto,  vice-presidente  e presidente  da  camara 
municipal  do  Porto,  e finalmente  governador  ci- 
vil d’esta  cidade,  desde  dezembro  de  1887,  cargo 
de  que  se  demittiu  em  novembro  de  1888.  O con- 
selheiro Costa  e Almeida  foi  agraciado  com  o ha- 
bito da  Torre  e Espada,  por  serviços  prestados 
por  oceasião  do  naufragio  do  vapor  Porto,  na 
barra  do  Douro,  em  março  de  1852,  de  cuja  graça 
não  pediu  nunca  diploma,  nem  usou.  Em  1834, 
fez  parte  da  commissão  das  festas  do  centenário 
do  infante  D.  Henrique,  e n’essa  oceasião,  accei- 
tou,  depois  de  muito  instado  pelo  seu  amigo  o 
conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  a Carta  de 
conselho.  No  ultimo  dia  das  festas,  findo  o jantar 
dado  na  eamara  ás  municipalidades  que  se  fizeram 
representar  nos  festejos,  el-rei  senhor  D.  Car- 
los, mandando-o  chamar  ao  seu  gabinete,  Ibe 
disse,  que  estando  muito  grato  pela  maneira 
como  havia  sido  recebido  n’essas  festas,  dese- 
java dai-lhe  uma  prova  da  sua  estima,  conceden- 
do-lhe uma  grã-cruz.  Costa  e Almeida  agradeceu 
muito  penhorado  esta  prova  dé  consideração,  que 
reputava  dirigida  á cidade,  que  n’esse  momento 
representava,  mas  disse  que  não  podia,  segundo 
0 seu  modo  de  vêr,  acceital-a.  Ha  muitos  annos 
que  o conselheiro  Costa  e Almeida  é o presidente 
do  Centro  Progressista  do  Porto,  apesar  de  se 
ter  conservado,  nos  últimos  tempos,  afastado  da 
politica  activa.  Tem  a data  de  22  d’abril  de  1902 
a portaria  em  que  o governo  louva  o conselheiro 
Costa  e Almeida,  por  ter  doado  ao  Lyceu  Cen- 
tral do  Porto  os  livros  e cartas  geographicas 
que  enriqueciam  a sua  bibliotheca  particular. 
A portaria  é a seguinte : «Commuuicando  o rei- 
tor do  T.,yceu  Nacional  Central  do  Porto  que  o 
professor  aposentado  d’aquelle  estabelecimento 
conselheiro  Antonio  Ribeiro  da  Costa  e Al- 
meida otferecera  á bibliotheca  do  referido  ly- 
ceu os  livros,  as  cartas  geographicas  e as  plan- 
tas que  constam  de  duas  relações  cujas  copias 
fôram  enviadas  a esta  secretaria  do  Estado ; 
Determina  Sua  Magestade  El-Rei  que  o mesmo 
reitor  louve  em  seu  real  nome  aquelle  beneme- 
rito  cidadão  o qual  tendo  prestado  ao  ensino  os 
melhores  esforços  da  sua  actividade  intellectual, 
já  como  professor  do  mesmo  lyceu,  já  como  reitor, 
quiz  ainda  deixar  e seu  nome  vinculado  a uma 
otferta  de  tão  grandiosa  utilidade.»  Escreveu : 
Curso  de  philosophia  elementar,  que  teve  varias 
edições,  que  mereceu  a elogiosa  critica  de  Pedro 
d’Amorim  Vianna;  Resumo  da  historia  da  philo- 
sophia, Elementos  de  direito  puhli<M  e administra- 
tivo portuguez,  para  servirem  nas  aulas  do  Ijyceu 
quando  esta  cadeira  fazia  parte  da  cadeira  de  le- 
gislação, etc.  Estes  apontamentos  biographicos 
são  extrahidos  d’um  artigo  publicado  no  Primeiro 
de  Janeiro,  do  Porto,  de  2 de  maio  de  1902. 

Almeida  (Antonio  Tavares  de).  Sendo  capitão 
do  exercito  da  índia  foi  despachado  em  1858  go- 
vernador de  Tete,  e cm  20  de  maio  de  1859  pro  ■ 
movido  ao  posto  de  major  da  provincia  de  Mo- 
çambique. Em  1869  partiu  de  Gôa  commandando 
0 batalhão  expedicionário  á Zambezia,  levando 
a portaria  do  governador  geral  do  estado  da  ín- 
dia José  Ferreira  Pestana,  de  27  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  passada  em  virtude  das  ordens  do 
ministério  da  marinha  e ultramar,  para  assumir 
interinamente  o governo  geral  de  ^loçambique, 
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se  ainda  ali  não  encontrasse  governador  nomeado 
por  Sna  Magestade. 

Almeida  (Antonio  Thomaz  d' Almeida  e Silva, 
l.°  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  snccessào 
de  seus  maiores,  alvará  de  9 de  março  de  1824; 
do  conselho  de  S.  M.  Inspector  fiscal  da  extincta 
repartição  fiscal  do  exercito,  e n’essa  qualidade 
brigadeiro  honorário  do  exercito.  N.  a 28  de  ju- 
nho de  1798,  e f.  a 8 d’outubro  de  1857.  Seu  pae 
tinha  egual  nome,  e era  também  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo,  es- 
crivão do  Donativo  de  4 
por  cento  na  alfandega 
do  Porto,  e depois  coro- 
nel de  infantaria  gradua- 
do, com  0 exercício  de 
thesoureiro  geral  das  tro- 
})as  das  tres  províncias 
do  norte,  e partido  do 
Porto;  sua  mãe  chamava 
se  D.  Anna  Margarida 
Vieira  da  Cunha,  filha  de 
Jacintho  Gomes  de  Car- 
valho, cavalleiro  professo 
na  ordem  de  S.  Thiago 
da  Espada,  e monteiro- 
mór  da  Villa  de  Melres,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Pereira  da  Cunha.  Na 
qualidade  de  escrivão  de  Donativo,  o pae  do  l.“ 
barão  d’ Almeida,  teve  em  remuneração  dos  servi- 
ços prestados  na  arrecadação  da  real  fazenda,  o 
íiabito  da  ordem  de  S.  Thiago,  por  decreto  de  3 
d’abril  de  1795,  e transitou  para  a ordem  de 
Christo,  por  decreto  de  22  de  maio  de  1804.  Na 
qualidade  de  thesoureiro  geral  das  tropas,  do 
partido  do  Porto,  por  oceasião  da  invasão  fran- 
ceza  n’aquella  cidade,  em  março  de  1809,  salvou 
com  grande  risco  de  vida,  todos  os  livros  e papeis 
da  sua  repartição  e a caixa  militar,  onde  existiam 
24G:350iS768  réis,  que  fez  recolher  no  mosteiro 
da  Serra,  hoje  fortaleza  da  Serra  do  Pilar,  e os 
fizera  entregar  ao  conde  d’Amarante,  então  ge- 
neral commandante  das  fortalezas  militares  por- 
tuguezas;  este  serviço  mereceu-lhe  o foro  de  fi- 
dalgo, pelo  alvará,  passado  no  Rio  de  Janeiro,  a 
28  de  fevereiro  de  1816.  0 1."  barão  d’Almeida 
tomou  parte  na  guerra  peninsular,  sendo  ainda 
muito  novo,  estando  nas  batalhas  dc  Victoria, 
em  21  de  junho  de  1813,  sitio  de  Pamplona,  de  30 
de  junho  a 18  de  julho  do  mesmo  anno,  de  S.  Mar- 
cial, de  Urdach,  em  4 d’agosto  ainda  de  1813,  de 
Toulouse,  em  10  d’abril  de  1814,  e sitio  de  Hayona, 
de  27  de  fevereiro  a 28  d’abril  d’este  anuo.  Em 
paga  d’estes  serviços  recebeu  a medalha  portu- 
gueza  de  quatro  campanhas  de  guerra  peninsular, 
e as  medalhas  hespanholas  de  Honra.  Quando 
D.  Pedro  IV  chegou  a Eisboa,  em  1833,  escolheu 
o barão  d’Almeida  para  thesoureiro  geral  das 
tropas,  e quando  se  tratou  de  pôr  em  pratica  a 
reforma  feita  na  administração  militar,  imitando 
a que  vigorava  em  França,  foi  nomeado  em  1836 
intendente  e chefe  da  rejjartição  provisional  de 
liquidação.  Fez  também  j)arte  da  commissão  en- 
carregada de  formular  os  regulamentos  na  nova 
organisação  d’este  ramo  de  serviço,  decretada 
pelas  camaras  em  1843;  depois  foi  nomeado  ins- 
pector fiscal,  e quando  a inspecção  foi  extincta 
em  1850,  ficou  addido  á secretaria  da  guerra  e 
presidindo  á commissão  liquidataria  do  eomniis- 
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sariado.  0 1."  barão  d’Almeida  casou  em  primei- 
ras núpcias,  a 15  de  janeiro  dc  1829,  com  D.  Ma- 
ria Klisa  Ganhado  Vieira  Pinto,  filha  de  José 
Vieira  Pinto,  considerado  negociante  de  grosso 
tracto  da  praça  de  Lisboa,  e proprietário,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  da  Luz  Ganhado.  D’este 
matrimonio  houve  um  filho,  que  foi  o 2."  barão  e 
1."  visconde  d’Almeida.  Casou  em  segundas  nú- 
pcias, a 20  de  janeiro  de  1849,  com  D.  Coustança 
Emilia  .lacques  de  Vasconcellos  e Menezes,  filha 
de  José  de  Vasconcellos  e Menezes  Jaeques  de 
Magalhães  Lobo,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  suc- 
cessão  a seus  maiores,  e de  sna  mulher,  1).  Auto- 
nia  de  Lima  liarreto  d’Almcida  Coelho.  O 1." 
barão  d’Almeida  era  também  coinmendador  da 
ordem  de  Christo  e cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  O titulo  de  barão 
foi  concedido  pela  rainha  D.  Maria  II  por  decreto 
de  13  de  maio,  e carta  de  2 de  julho  de  1851. 
Tem  por  brazão  um  escudo  csquartelado;  no  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos  Almeidas  — em  campo 
vermelho  seis  bezantes  de  oiro  entre  uma  dobre 
cruz,  e bordadura  do  mesmo  metal ; no  segundo 
quartel,  as  dos  Silvas — ein  campo  de  prata  um 
leão  de  purpura  armado  de  azul ; no  terceiro 
quartel  as  armas  dos  Cunhas  — em  campo  de  oiro 
nove  cunhas  de  azul,  em  tres  palas;  no  quarto  as 
dos  Carvalhos  — em  campo  azul  uma  estrella  de 
oiro  de  oito  raios,  no  centro  d’uma  quaderna  de 
crescentes  de  prata. 

Almeida  (Antonio  Thomaz  Vieira  Pinto  de 
Almeida  e Silva  2.°  barão  e l.°  visconde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  de  seus  maio- 
res, commendador  da  ordem  de  Christo,  proprie- 
tário. N.  em  Lisboa  a 20  de  dezembro  de  1829, 
onde  também  f.  a 6 de  maio  de  1879.  Era  filho 
do  1."  barão  d’Almeida,  Antonio  Thomaz  d’ Al- 
meida e Silva,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Ma- 
ria Elisa  Ganhado  Vieira  Pinto.  Casou  a 19  de 
fevereiro  de  1857  com  D.  Maria  Amélia  de  Ná- 
poles Noronha  e Veiga,  filha  do  barão  d’Alem- 
quer,  Manuel  Joaquim  d’Alineida  (V.  Alemquer). 
ü titulo  de  barão  foi  renovado  por  decreto  de  9 
de  agosto  de  1865,  e o de  visconde  do  mesmo  ti- 
tulo por  decreto  de  18  dc  janeiro  de  1877. 

Almeida  (D.  Apolinario  de).  Bispo  titular  de 
Nicea  e patriarcha  da  Ethiopia.  N.  em  Lisboa  a 
22  de  julho  de  1587,  e morreu,  victima  da  sua 
dedicação  pela  fé  catholica,  sendo  martvrisado 
cm  Massuah,  a 9 de  junho  de  1638.  Era  filho  de 
João  Gomes  de  Coimbra  e de  Maria  Jorge  d’Al- 
meida.  Tomou  o habito  de  jesuita  a 5 de  novem- 
bro de  1601.  Era  notável  pregador  c homem  de 
vasta  erudição;  regeu  em  Lisboa  a cadeira  de 
jihilosophia  e a de  Escriptura  na  faculdade  de 
theologia  da  Universidade  de  Coimbra.  Sendo  no- 
meado bispo  de  Nicea,  e pouco  depois  patriarcha 
de  Ethiopia,  partiu  para  o Oriente  em  1629,  na 
companhia  do  conde  de  Linhares,  que  ia  por  go- 
vernador da  índia.  Apenas  chegou  a Gôa,  tratou 
de  partir  para  a Abyssinia.  Foi  muito  bem  rece- 
bido pelo  tiéffus,  como,  jior  muito  tempo,  o fôram 
os  jesuítas;  fallccendo,  porém,  o néijus,  o succes- 
sor  0 e.\pulsou  dos  seus  estados.  D.  Apolinario 
insistiu  em  ficar,  mas  occultou-se  na  província 
de  Tigré,  na  esperança  de  <pie  o négus,  passan- 
do-lhe o máu  humor,  o tornasse  a admittir,  po- 
dendo então  continuar  no  exercício  da  sua  missão 
de  pregador  do  Evangelho.  O néyus  resolveu  ter- 
minantemente  não  consentir  mais  missionários  na 
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Abyssiuia,  e ordenou  que  I).  Apolinario  fosse  en-  1 
tregue  aos  egypcios  no  Massuah,  onde  foi  inarty-  j 
risado  juntamente  com  dois  padres  jesnitas.  Es- 
creveu : Sermão  71a  festa  e demimstração  de  alegria,  ' 
que  fez  a nação  franceza  residente  em  Lisboa  pela  i 
tomada  de  Arrochela,  e gloriosa  vietoria  de  El-rei 
Christinianissimo  Taiíz  XIII  o Justo,  pregado  aos  \ 
11  de  dezembro  de  lb’28,  Lisboa,  1G2Í) ; Vida  dopa-  ; 
dre  Francisco  de  Mende>nça,  Elogio  de  D.  João  III  . 
(em  latim),  tres  Orações  ein  louvor  de  Santa  Isa-  ■ 
bei,  rainha  de  Portugal,  também  em  latim,  uma  ; 
Caída  sobre  cousas  da  Ethiopia,  escripta  no  dia  í 
15  de  julho  de  1636  ao  duque  de  Eragança  D.  João, 
que  foi  depois  D.  João  IV.  Estas  obras  ficaram 
inéditas,  menos  0 sermão,  como  se  disse,  e a Carta 
dirigida  ao  duque  de  Bragança,  que  vem  publi- 
cada no  tomo  III,  pag.  612,  do  Agiologio  Lusi- 
tano. 

Almeida  (Augusto  Cesar  de).  Actor  distincto, 
actualmente  no  theatro  da  JViudade.  N.  a 20  de 
julho  de  1835.  A respeito  do  nascimento,  lê-se  na 
Carteira  do  Artista,  de  Souza  Bastos:  «Esta  data 
foi-nos  fornecida  por 
antigos  collegas.  Elle 
responde  invariavel- 
mente a quem  lhe 
pergunta  a edade, 
que  nasceu  em  1875. 

E’  provável  que  ape- 
nas troque  0 3 em  7. 

Seja  como  fôr,  0 que 
é facto,  é que  nasceu 
a 20  de  julho,  e se 
não  foi  em  1835.  foi 
em  34  ou  36.  A difté- 
rença  só  poderá  ser 
de  um  anno  mais  ou 
menos».  Até  á sua 
entrada  no  theatro, 
pouco  sabemos  a seu 
re.speito,  mas  o que 
mais  interessa  é a sua  Augusto  Cesar  de  AlmeMa 
vida  artistica.  Au- 
gusto, quando  resolveu  ser  actor,  não  tratou  de  fa- 
zer tirocinio  em  theatros  particulares,  como  tem 
acontecido  a uma  grande  parte  dos  nossos  acto- 
res,  foi  logo  apresentar-se  no  velho  theatro  da 
Rua  dos  Condes,  onde  conseguiu  debutar  em  1855 
n’um  pequeno  papel  da  comedia  A Itamalheteira. 
Revelando  logo  boa  disposição  para  a scena,  co- 
meçou a fazer  progressos,  representando  já  pa- 
peis de  maior  importância  nas  comedias  Os  aspi- 
rantes da  marinha.  Tribulação  e ventura,  o Gallego 
e 0 cautclleiro.  Coronel  do  reinado  de  Luiz  XV, 
etc.  N'aquelle  theatro  continuou  bastantes  annos, 
tendo  j)or  companheiros  os  actores  Queiroz,  Si- 
mões, Carlos  d’Almeida,  Domingos  d’Alineida, 
Rollão,  etc.,  e as  actrizes  Luiza  Fialho,  Luiza 
Caudida,  Maria  Joanua,  Joanna  Carlota,  etc.  No 
reportorio  do  theatro  figurava  coutinuamente  0 
actor  Augusto;  das  peças  que  se  representaram 
n’aquelle  longo  periodo,  poucas  se  contarão  tal- 
vez, em  que  o seu  nome  não  apparecia  no  cartaz : 
o Bei  dos  Creados,  Feio  de  corpo  e bonito  cPalma, 
Marina,  Apjiarencias  illudem,  0 Sapateiro  i/idus- 
trioso,  Luiza  e Augusto,  Já  não  fecho  mais  a porta, 

O tio)[e  a sobrinha,  etc.  Tambcm  desempenhou 
com  muita  graça  as  scenas  cômicas ; o Pilha,  o 
Pilhado,  o Sebastianista,  c Ferro  e fogo,  em  que  j 
elle  nos  apparecia  vestido  de  senhora,  contando  | 


os  seus  numerosos  namoros.  Esta  scena  cômica 
conservava  sempre  0 publico  em  completa  hila- 
ridade, desde  0 seu  começo.  Augusto  passou  de- 
pois para  0 Gymnasio,  onde  0 publico  o recebeu 
com  as  maiores  provas  de  sympathia.  Entre  0 seu 
reportorio  lembra-nos  0 Tio  Praz,  Joaquim  Terra 
Nova,  Uma  morte  no  saguão,  etc.  Francisco  Palha, 
director  do  theatro  da  Trindade,  foi  buscal-o  ao 
Gymuasio,  e escripturou-o,  dando-lhe  para  de- 
bute a opera  burlesca  A flôr  de  chá,  cujo  debute 
se  realisou  em  26  de  setembro  de  1868.  Desde 
então.  Augusto  estabeleceu-se  definitivamente  na 
Trindade,  onde  tem  seguido  a sua  gloriosa  car- 
reira d’artista,  sempre  muito  querido  do  publico, 
que  se  não  farta  de  0 applaudir.  Na  epoca  de 
1895  a 1896  a companhia  foi  para  0 Brazil,  e Au- 
gusto, não  querendo  acompanhal-a,  representou 
durante  a sua  ausência  no  theatro  do  Principe 
Real.  Regressando  a companhia,  também  elle  re- 
gressou ao  seu  autigo  e estimado  palco.  Seria 
ardua  tarefa  e tornar-se-ia  mesmo  fastidioso  citar 
0 nome  de  todas  as  peças  que  compõem  0 seu  longo 
e variadíssimo  reportorio  na  Trindade ; citare- 
mos apenas  aquellas  em  que  mais  se  distinguiu: 
Mancilio  tocador  de  flauta,  Bella  Helena,  Canção 
de  Fortunio,  Tagarellas,  Gata  borralheira,  Prin- 
ceza  de  Trebizonda,  Posa  de  sete  folhas,  Pouxinol 
das  salas.  Ilha  de  Tulipatan,  Pepe  Ilillo,  Só  morre 
quem  Deus  quer.  Amar  sem  conhecer.  Amor  e mijs- 
terio,  Amazonas  de  Tormes,  As  tres  rocas  de  ergs- 
tal.  Sargento  Frederico,  Nini,  Campanone,  Cruz 
de  oiro.  Duende,  Tres  Dragões,  Lucrecia  Borgia 
(parodia),  Néné,  Giroflé-Girofllá,  Fausto  o Petiz, 
Marselheza,  Sinos  de  Corneville,  Viagem  á lua. 
Milho  da  padeira,  Filha  do  inferno,  Babiole,  Pe- 
richole.  Barba  azul,  Ultimo  figurino,  Mascotte, 
Volta  ao  mundo  em  80  dias,  Boccacio,  Toutinegra 
do  Templo,  Moleiro  d'Alcalá,  Amc.r  molhado.  Ci- 
garra, Surcouf,  Gato  preto,  Pdto  de  tres  bicos. 
Ponte  do  diabo.  Sal  e Pimenta,  Capital  Federal, 
O Homem  das  mangas,  0 Brazikiro  Pancracio,  em 
que  se  tornou  muito  popular  no  papel  do  cabo 
eVordens,  etc.  Augusto  é de  tracto  muito  agrada- 
vel,  sempre  sorrindo  e conversando  com  muita 
graça.  E’  enthusiasta  pela  arte  a que  se  dedicou, 
e que  lhe  tem  grangeado  louros  de  gloria  e noi- 
tes de  verdadeiro  enthusiasmo  pelos  applausos  e 
ovações~que  0 publico  sempre  lhe  dispensa. 

Almeida  (Augusto  Cesar  de  Vasconcellos  Pe- 
reira e).  Major  graduado  do  corpo  do  estado 
maior  do  exercito  portuguez.  N.  Ino  Porto,  em 
1821,  f.  em  Braga,  em  1862.  Era  filho  de  Frede- 
rico Pinto  Pereira  de  Vasconcellos.  Formou-se 
em  mathematica  na  Universidade  de  Coimbra ; 
assentou  praça  em  1838.  Frequentava  a escola  do 
exercito  em  1840,  quando  houve  receio  d’um  rom- 
pimento entre  o nosso  governo  e 0 da  Hespanha 
por  causa  da  navegação  do  Douro ; adoptaram-se 
então  algumas  providencias  militares,  e Vascon- 
cellos foi  mandado  servir  no  estado  maior  do 
exercito  de  observação  que  n’essa  epoca  se  for- 
mou; depois  regressou  á escola  e concluiu  em 
1842  o curso  de  estado  maior,  tendo  alcançado  0 
primeiro  prêmio  em  todas  as  cadeiras,  menos  uma 
em  que  obteve  um  prêmio  honorifico.  Em  1843 
foi  promovido  para  o estado  maior,  e em  junho 
de  1846,  teve  a nomeação  de  lente  substituto  da 
escola  do  exercito,  e,  pedindo  a exoneração  em 
março  de  1849,  voltou  a servir  na  mesma  escola 
como  commissionado  em  novembro  do^  mesmo 
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anno.  Até  março  de  1854  exerceu  este  logar  dando 
sempre  provas  manifestas  dos  seus  conhecimentos 
especiaes  como  ofticial  de  estado  maior,  mere- 
cendo grandes  elogios  pelo  modo  como  dirigiu  os 
trabalhos  de  reconhecimentos  militares  executa- 
dos pelos  alumnos  da  escola  nas  férias  de  1853  e 
1854.  Esses  tríihalhos  acham-se  devidamente  ar- 
chivados  na  hihliotheca  da  mesma  escola;  teem 
por  assumpto  as  linhas  e posições  de  Torres  Ve- 
dras.  Em  1856  foi  nomeado  chefe  de  secçào  do 
commando  em  chefe  do  exercito,  onde  se  con- 
servou até  1859,  anno  em  que  foi  extincta  essa 
repartição.  Passou  depois  para  sub-chefe  da  ter- 
ceira repartição  da  secretaria  da  guerra,  onde 
esteve  até  1862,  sendo  durante  este  tempo  tam- 
bém encarregado  d’algumas  commissões  impor- 
tantes. Em  maio  de  1862  toi  nomeado  chefe  de 
estado  maior  da  4.“  divisão  militar,  cujo  quartel 
general  era  em  Braga.  Rebentou  então  n’esta 
cidade  a revolta  de  15  de  setembro  d’este  mesmo 
anno,  que  durou  poucas  horas,  mas  que,  apesar 
d’isso,  causou  a morte  do  major  Vasconcellos, 
que  um  bando  de  soldados  indisciplinados  assassi- 
naram barbaramente.  Depois  da  sua  morte,  e por 
iniciativa  do  general  barão  de  Wiederhold,  foi 
publicado  um  seu  escripto,  que  tem  por  titulo; 
Memória  sobre  o corpo  do  Estado-maior  do  Exer- 
cito portuguez,  offerecida  em  1857  a sua  magestade, 
el-rei  o senhor  D.  Pedro  V,  de  saudosa  recordação, 
Lisboa,  1863.  Sahiu  também  na  Revista  militar, 
n.“  8 de  1863. 

Almeida  (Avelino).  Jornalista  contemporâneo, 
nat.  de  Cintra,  onde  nasceu  a 10  de  novembro  de 
1874,  filho  de  Mauricio  Pereira  e de  I >.  Augusta 
d’Almeida.  Tem  collaborado  na  Nação,  Correio 
Nacioiial,  semanario  O Recreio,  Eolha  de  Cintra, 
Aurora  de  Cintra  e ultimamente  na  Voz  da  Pa- 
tria,  onde  é secretario  da  redacção.  Desde  cedo 
mostrou  decidida  vocação  para  as  letras,  tendo 
publicado  nos  jornaes  indicados  alguns  artigos  c 
l)ocsias  de  merecimento.  Eoi  o iniciador  da  com- 
memoração  do  centenário  do  padre  Antonio  Viei- 
ra, para  cuja  celebração  escreveu  O livro  d’ouro 
do  padre  Vieira,  e organisador  de  uma  nova  edi- 
ção das  suas  obras,  das  quaes  estão  impressos 
trez  volumes  de  Sermões,  anuotados. 

Almeida  (Padre  Agres  de).  Jesuita,  nat.  de 
Santarém,  onde  n.  em  1629,  e f em  Coimbra,  a 7 
de  março  de  1704.  Era  filho  de  Antonio  Alvares 
e de  Catharina  d’Almeida;  tomou  o habito  dos 
jesuitas  .no  noviciado  de  Lisboa,  em  1649.  Eoi 
lente  de  prima  de  theologia  na  Universidade  de 
Coimbra,  e qualilicador  do  Santo  Oflicio.  Publi- 
cou: Sermão  do  Auto  da  Eé,  que  se  celebrou  em 
Coimbra  no  Terreiro  de  S.  Miguel  a 17  de  outubro 
de  1694.  Coimbra,  1697. 

Almeida  (li.  d’).  Gravador.  E’  assim  que  se 
vê  citado  este  artista,  pelo  patriarcha  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz,  na  sua  Lista  dos  artistas, 
sob  a rubrica  Gravadores,  referindo-se  d assigna- 
tura  que  tem  em  baixo  do  frontispicio  do  Theatro 
liistorico,  genealógica  e panegyrico  da  Casa  de 
Sousa,  impresso  em  Paris,  anno  de  1694,  e oiuie 
se  lê:  li.  de  Almeida  incid.  1693,  P.  Giffart  fecit 
sculptor  regius.  Parece  ser  o mesmo  Braz  d’Al- 
meida,  pintor  e esculptor,  segundo  a opinião  d’al- 
guns  escriptores  e a do  conde  A.  Raczynski,  no  seu 
Dictionnaire  1 listorico-Artistiquc  du  Portugal.  V. 
Almeida  (liraz  d’). 

Almeida  (Er.  liazilio  de).  Monge  cistersiensc, 
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nat.  d’Almeida,  muito  douto  em  assumptos  do 
theologia.  Escreveu  um  livro  : De  verbo  abbre- 
viato,  que  existiu  manuscripto  até  1834,  na  bi- 
bliotheca  do  convento  d’Alcobaça. 

Almeida  (Belchior  da  Eonseca  e).  Poeta,  nat. 
de  Coimbra.  Foi  um  dos  portuguezes  que  ficaram 
em  Ilespanha,  depois  da  guerra  da  restauração 
de  1640.  Era  poeta  apreciado  no  seu  tempo;  f. 
em  Palencia,  mas  parece  que  vivia  ainda  cm 
1686.  Escreveu  só  em  hespanhol,  um  vol.  de  poe- 
sias que  se  publicou  em  1655  em  Madrid;  Jardtn 
de  Apoio,  6 Academia  celebrada  por  diferentes  in- 
genios. 

Almeida  (D.  Jiernardim  de).  Irmão  do  primeiro 
vice-rei  da  índia,  I).  Francisco  d’Almeida;  foi 
também  muito  distincto  pelo  seu  valor.  Serviu 
quasi  sempre  nas  guerras  africanas.  Era  moço  fi- 
dalgo da  corte  de  D.  João  II,  em  1484,  e depois 
acompanhou  a África  o celebre  D.  João  de  Mene- 
zes, tornando-se  notável  na  guerra  contra  o sul- 
tão de  Fez;  esteve  em  1503,  em  Alcacer-Kibir 
com  0 mesmo  D.  João  de  Menezes,  e estes  dois 
bravos  cavalleiros  fizeram  uma  admiravel  sortida, 
em  que  destroçaram  completamente  os  moiros 
que  tinham  vindo  cercar  a praça. 

Almeida  (Bernardo  de).  Jesuita,  nat.  de  Coim* 
bra,  onde  nasceu  em  1634;  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Tomou  o habito  da  Companhia  de 
Jesus,  a 4 de  dezembro  de  1651.  Achando-se  de- 
pois muito  doente,  abandonou  a Comi)auhia,  com 
0 pleno  consentimento  dos  seus  superiores.  For- 
mou-se depois  em  theologia,  tornando-se  um  no- 
tável theologo  e um  distincto  poeta  latino.  Esteve 
em  Roma  no  anno  de  1662,  onde  passou  por  ser 
um  dos  mais  eruditos  entre  os  sábios  que  então 
ali  se  encontravam,  segundo  assevera  D.  Fran- 
cisco Manuel  de  Mello.  Publicou  em  Roma  dois 
livros,  escriptos  em  latim:  Fons  eloquentice  c Mi- 
nervee  panóplia. 

Almeida  (Bernardo  Gomes  de).  Conego  da  sé 
da  Guarda,  cujo  bispado  governou  até  á apre- 
sentação na  mesma  diocese,  vaga  pelo  falleci- 
inento  do  respectivo  bispo  e seu  irmão  D.  Tho- 
maz  Gomes  d’ Almeida,  do  actual  prelado  D.  Ma- 
nuel Pereira  de  Mattos. 

Almeida  (Braz  de).  Professor  de  pintura  e de 
esculptura;  nat.  de  Lisboa,  onde  leccionou  a pin- 
tura e a esculptura;  os  seus  desenhos  são  geral- 
mente estimados.  Deixou  duas  obras  em  mauus- 
cripto,  que  teem  a data  de  1695,  intituladas : 
Geometria  pratica,  e Geometria  d’Euclides  ou  ele- 
mentos de  mathematica.  A primeira  é uma  traduc- 
ção  da  obra  hespauhola  do  padre  jesuita  Ignacio 
Straftbrd. 

Almeida  ( Brites  d’).  Conhecida  na  historia  pela 
padeira  d’ Aljubarrota,  por  ter  morto  com  a pá  do 
forno  sete  castelhanos,  como  conta  a tradição,  na 
celebre  batalha  que  n’a(juella  localidade,  se  feriu 
em  14  d’agosto  de  1385.  Brites  d’Almeida  era  na- 
tural de  Faro,  e filha  de  paes  laboriosos  e humil- 
des. Desde  muito  creança,  logo  denunciou  o seu 
genio  irascivcl  c desordeiro,  só  pensando  ein  es- 
grimir no  jogo  do  pau,  contender  e desafiar  toda 
a gente,  ficando  quasi  sempre  vencedora.  Os  ve- 
lhos chronistas  fazem  o seti  retrato,  na  verdade, 
hem  pouco  lisougeiro  : altura  de  gigante,  magra, 
rija  como  o aço,  feia,  mal  encarada,  queimada 
das  faces,  crespa  dos  cahellos,  bocea  rasgada,  na- 
riz adunco,  olhos  pequenos  e scintillantes,  e para 
remate  de  tantos  erros  da  natureza,  tinha  seis 
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dedos  cm  cada  mão.  Aos  26  annos  ficou  orphã  ; 
não  se  mostrou  muito  penalisada  pela  morte  dos 
paes,  e tratou  logo  de  se  desfazer  d’uma  casinha 
(jue  herdara  em  Loulé,  e onde  a familia  vivia, 
para  se  entregar  ao  jogo  das  armas.  Com  o di- 
nheiro que  lhe  rendera  a venda  da  casa,  enipre- 
Çou-se  em  negocio  de  gados.  Andava  então  de 
teira  em  feira,  sempre  de  varapau  em  punho,  e 
raras  vezes  deixava  de  ter  questões  com  aquelles 
com  quem  tratava,  acabandcT  estas"coutendas  por 
quebrar  cabeças  e fazer  mil  distúrbios.  O seu  va- 
lor começou  a divulgar-se  e a crear  fama,  e um 
soldado  alemtejauo  enthusiasmou-se  com  aquella 
virago,  e lembrou-se  de  lhe  fallar  em  casamento. 
Brites  d’Almeida  declarou  então  ao  pretendente, 
que  só  poderia  realisar-se  o enlace  conjugal,  de- 
pois de  brigarem  ambos,  e no  caso  d’ella  ficar  1 
vencida.  O alemtejano  acceitou  a proposta,  e ; 
marcou-se  o dia  e local  para  a lueta.  Chegado  o j 
momento  opportuuo,  os  adversariçs  apresenta- 
ram-se no  campo,  mas  com  tanta  infelicidade, 
que  o alemtejano  ficou  gravemente  ferido,  mor- 
rendo em  seguida,  indo  logo  d’ali  direito  para  a ! 
sepultura.  Brites  d’Almeida  não  era  mulher  (jue 
pensasse  em  remorsos  nem  em  arrependimento,  e 
receando  cahir  nas  mãos  da  justiça,  tratou  de 
sahir  de  Loulé,  e chegando  a Faro,  resolveu  em- 
barcar para  se  refugiar  em  Hespanha.  Indosósi- 
nha  n’uma  lancha,  foi  aprisionada  pelos  piratas 
argelinos,  e conduzida  para  Argel,  onde  a ven- 
deram a um  moiro  opulento  que  tinha  mais  dois 
captivos  portuguezes.  Pensando  em  recuperar  a 
liberdade,  combinou  com  os  dois  companheiros  de 
escravidão  o assassinio  do  moiro  seu  senhor,  e 
fugirem  em  seguida  para  Portugal.  O plano  rea- 
lisou-se,  conforme  se  combinara,  e Brites  d’Al- 
meida  entrou  no  reino,  em  companhia  dos  dois 
cúmplices,  que  logo  se  separaram.  Keceando  ser 
ainda  perseguida  pela  morte  do  alemtejano,  que 
a obrigara  a fugir  para  o estrangeiro,  disfarçou-se 
com  fatos  de  homem,  e assim  passou  muito  tempo, 
exercendo  a profissão  d’almocreve.  O seu  genio 
bulhento  obrigou-a  a novas  desordens,  e n’umas 
desavenças  com  outro  almocreve,  commetteu  novo 
homicidio.  D’esta  vez  não  poude  fugir  á justiça, 
e foi  encerrada  na  cadeia  de  Lisboa,  d’onde  con- 
seguiu sahir,  talvez  por  se  não  ter  provado  o 
crime.  Dirigiu-se  então  a Vallada,  onde  se  demo- 
rou pouco  tempo,  partindo  depois  para  Aljubar- 
rota,  ajustando-se  como  creada  d’uma  padaria.  A 
padeira  cahiu  doente,  e apparecendo  um  dia 
morta.  Brites  d’ Almeida  ficou  sendo  a proprietá- 
ria do  estabelecimento.  Chegou  o dia  da  batalha 
d’Aljubarrota,  em  que  deu  a grande  façanha  de 
Brites  d’Almeida,  que  a historia  nos  aponta.  As 
hostes  hespanhola  e portugueza  mediam-se  cara  a 
cara  no  campo,  e esperavam  anciosos  o signal  da 
batalha,  que  se  não  fez  esperar.  O povo  da  villa 
e das  cercanias  assistia  nos  pontos  mais  eleva- 
dos áquella  lueta  e folgava  vendo  a derrota  dos 
hespanhoes,  porque  d’essa  derrota  dependia  a 
nossa  indepeudencia.  Brites  d’Almeida  também 
lá  estava.  O seu  coração  empedernido  compri- 
mia-se de  instante  a instante,  por  não  poder  ir 
collocar-se  ao  lado  d’aquelles  que  luetavam  como 
heroes  contra  o numeroso  exercito  castelhano.  Os 
soldados  hespanhoes,  a exemplo  do  seu  chefe, 
pozeram-se  em  fuga,  mas  o povo  precipitava-se 
sobre  elles,  e poucos  poderam  escapar  á sua  fe- 
rocidade. Brites  d’ Almeida  capitaneava  um  troço 


de  populares,  e desempenhou  um  papel  impor- 
, tante  n’aquella  scena  de  exterminio.  Armada  com 
a pá  do  forno  não  houve  castelhano  que  se  lhe 
aproximasse,  (juc  não  perdesse  a vida.  Diz  a tra- 
dição que  a valorosa  padeira,  ao  cahir  da  noite, 
encontrara  escondidos  no  forno,  que  estava  apa- 
gado, sete  castelhanos  que  tentavam  escapar  á 
, furia  da  populaça,  e que,  ainda  sequiosa  de  san- 
^ gue,  descarregara  a terrivel  pá  sobre  esses  des- 
[ graçados,  que  não  poderam  fugir,  tornando-se 
em  cadaveres.  Não  se  sabe  a data  do  fallecimcnto 
d’esta  heroina. 

Almeida  (Caetano  Alherto  Niuies  de).  Gravador 
portuguez  da  casa  da  Moeda  no  principio  do  sé- 
culo XIX ; foi  discipulo  do  primeiro  gravador  da 
referida  casa  Simão  Francisco  dos  Santos.  Kntrc 
as  suas  melhores  obras,  cita-se  uma  medalha  de 
Camões,  feita  em  1821.  Nascera  a 7 de  agosto  de 
1795  e falleceu  a 21  de  agosto  de  1851. 

Almeida  (Caetano  José  Finto  de).  Doutor  em 
medicina  pela  universidade  de  Montpellier,  e 
lente  cathedratico  da  mesma  faculdade  na  de 
Coimbra.  N.  em  1’aeos  de  Brandão  a 20  d’agosto 
j.  de  1738,  e f.  em  lá02.  Escreveu  em  latim,  para 
uso  dos  seus  discipulos,  no  anno  de  1787,  cm 
Coimbra  : Primeiros  elementos  de  cirurgia  thera- 
peutica,  que  fôram  depois  traduzidos  em  portu- 
guez por  Bento  José  Pereira. 

Almeida  (C.  F.  de).  Distincto  violinista  por- 
tuguez do  século  xvui  e do  comeco  do  xix.  Es- 
teve também  ao  serviço  do  rei  de  líespanha.  Era 
compositor,  e escreveu  seis  quartettos  para  duas 
rabecas,  violeta  e violoncello,  que  fôram  grava- 
' dos  em  Paris  na  ofllcina  de  Pleyel,  em  1798. 

\ Almeida  ( Cândido  de).  No  vol.  xiv,  de  1815, 
do  Investigador  portuguez  em  Inglaterra,  jornal 
ue  se  publicou  cm  Londres  nos  annos  1811  a 1819, 
o qual  foi  fundador  o dr.  Bernardo  José  de 
Abrantes  e Castro,  appareceu  uin  artigo  escri- 
pto  em  francez,  com  este  titulo : Eléments  d’une 
Langue  Musicale,  par  Cândido  d' Almeida,  ecuyer 
de  S.  M.  le  Foi  Charles  IV.  Este  artigo  reduz-se 
I a uma  especic  de  exposição  ou  obra  que  devia 
ser  volumosa  mas  não  chegou  a ter  publicidade, 
j O autor  propunha-se  a uma  empreza  deveras 
original,  formar  com  os  sons  musicacs  uma  lin- 
uagem  positiva  que  todos  pudessem  perceber, 
omo  n’aquelle  jornal  só  escreviam  escriptores 
portuguezes  é facil  de  acreditar  que  aquellc  nome 
Cândido  d’ Almeida  fòsse  d’algum  portuguez,  que 
estivesse  alli  emigrado  pelos  movimentqs  bellicos 
que  então  se  agitavam  em  Portugal,  com  a guer- 
ra Peninsular  e as  liictas  que  se  seguiram  até  á 
constituição  de  1820.  O facto  da  obra  ser  escri- 
pta  em  francez,  não  admira,  porque  provavel- 
mente a idéa  era  de  ser  feita  em  França  a pu- 
' blicação.  Parece,  porém,  ser  o mesmo  que  em 
I 1820  residia  em  Lisboa,  com  o nome  de  Cândido 
d’Almeida  Sandoval  (V.  este  nome),  sendo  profes- 
sor de  musica  e jornalista,  e que  pelos  seus  arti- 
gos virulentos  e sediciosos  foi  perseguido,  vendo- 
se  obrigado  novamente  a emigrar. 

Almeida  (Carlos  de).  Foi  um  actor  muito  po- 
pular nos  theatros  de  segunda  ordem.  Começou  a 
sua  vida  artistica  no  velho  theatro  da  Kua  dos 
Condes,  no  tempo  da  Associação.  Ao  principio  pa- 
recia ter  pouca  disposição  para  a scena,  mas  de- 
pois iufiuiu-se,  estudou  muito,  e acompanhado 
dos  esforços  do  ensaiador  José  Romano,  tornou-se 
0 primeiro  actor  comico  d’aquelle  theatro  na  em- 
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preza  (le  José  Torres.  O papel,  em  que  mais  se 
salientou,  foi  o do  Príncipe  Cornclio  Gil,  na  Grã- 
JJuqueza  de  Gcrolstein,  quando  ua  primeira  epoca 
cm  que  ella  se  representou  em  Lisboa,  em  1808, 
foi  ensaiada  a capricho  pelo  grande  actor  e mes- 
tre da  arte  José  Carlos  dos  Sautos.  Também  se 
distinguiu  muito  no  criado  dos  Dois  dias  no 
Campo  Grande,  o aventureiro  do  drama  -4  Na- 
valha, 0 banheiro  da  Niniche,  o soldado  das  Intri- 
gas 110  bairro,  etc.  Representou  com  muito  agrado 
do  publico  as  scenas  cômicas  : O Sr.  Narciso  e 
os  banhos  do  mar  c Amanhã  vou  pedil-a.  Esteve 
escripturado  nos  theatros  da  Rua  dos  Condes, 
Variedades,  Principe  Real  e Gymnasio.  Estando 
já  muito  atacado  da  tisica  de  íarvnge  que  o vi- 
etimou,  ainda  representou  no  Chalet  da  Rua  dos 
Condes,  theatro  que  se  arvorou,  por  assim  dizer 
provisoriamente,  no  mesmo  local  onde  existiu 
0 antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes,  desman- 
eliando-se  quando  se  resolveu  a construcção  do 
actual  theatro.  Escreveu  as  comedias  em  1 acto ; 
Pravo  de  Veneza, a Primo  inesjterado. 

Almeida  (Carlos  Augusto  Moraes  de).  Gover- 
nador da  provincia  de  S.  Thomé  e Principe.  N. 
em  Lisboa  a 18  de  março  de  1807.  e f ua  ilha 
do  Principe,  a 22  de  novembro  de  1847.  Fez  o 
curso  de  marinha,  como  aspirante  n’esta  arma,  e 
serviu  na  Brigada  real  da  marinha  e no  corpo  da 
armada  como  otlicial.  Em  1835,  sendo  ofiicial  da 
Brigada  da  guarnição  na  corveta  Elisa  no  Brazil, 
foi  0 commandante  das  forças  de  marinhagem  e 
tropa  desembarcadas  no  Pará,  protegendo  os  por- 
tuguezes,  perseguidos  então  pelos  revoltosos.  Os 
distúrbios  no  Pará,  n’esse  anno,  tornaram-se  ce- 
lebres. N’este  contlicto,  em  que  se  distinguiu  a 
guarnição  da  corveta  Elisa,  Carlos  d’Almeida 
tornou-se  deveras  notável  e mereceu  os  elogios 
do  commandante  da  corveta,  Isidoro  Francisco 
Guimarães.  Commandou  também  o brigue  S. 
Poaveníiira  e a escuna  Meteoro;  em  184(5  foi  no- 
meado governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
l*rincipe,  logar  em  que  prestou  os  maiores  servi 
ços,  procedendo  a mellioramentos,  e zelando  a fa- 
zenda pela  cobrança  de  grandes  quantias  que  esta- 
vam em  atrazo,  e difliceis  dese  receberem.  Este 
honroso  proceder  acarretoulhe  muitos  inimigos, 
porém  Carlos  d’Almeida,  já  cauçado  e doente, 
não  ponde  resistir,  e falleceu  na  ilha  do  Princi- 
pe, causando  a sua  morte  algumas  suspeitas  de 
envenenamento.  Tinha  a commenda  d’Aviz  e vá- 
rios outros  hábitos. 

Almeida  (Carlos  Augusto  Moraes  de).  General 
de  brigada,  lente  da  Escola  Polytechnica.  \ Mo- 
raes d' Almeida. 

Almeida  (Carlos  Maria  Eugênio  de).  Provedor 
da  Casa  Pia  de  Lisboa,  por  morte  de  seu  pae, 
José  .Maria  Eugênio  d’Almeida,  a qual  se  reali- 
sou  no  anno  de  1872.  Também  por  successão, 
teve  assento  na  camara  dos  pares  de  que  tomou 
l>osse  em  25  ilc  janeiro  de  1873.  Casou  com 
I).  Maria  do  Patrocinio  de  Barros  Lima,  irmã  da 
condessa  d’.\nadia,  ha  j)ouco  fallecida  em  Pa- 
ris, e da  sr.“  viscondessa  d’Alferrarede. 

Almeida  (Carlos  Pinto  de).  Escriptor  contem 
poraneo.  N.  em  Lisboa,  em  1831.  Foi  empregado 
nos  correios,  e cm  18ü2  administrador  do  cone 
da’;Gollegã,  no  distr.  de  Santarém.  Collaborou 
durante  muitos  annos  no  Diário  de  Noticias,  onde 
publicou  em  folhetins,  alguns  romances  históricos, 
entre  os  quacs  se  contam : A herança  do  cardeal, 
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I Seis  annos  de  reinado.  Escreveu  : A verdade  do 
! Christianismo  e sua  influencia,  Lisboa  1862 ; O 
Pontifleado  perante  os  seus  séculos ; resposta  á En- 
j cyclica  de  Pio  IX,  ofl'erecida  ao  ex.°'°  sr.  conselheiro 
I Levy  Maria  Jordão.  Lisboa  1865,  Estudo  sobre  a 
I «Vida  de  Jesus»  de  Mr.  Renan,  oflerecido  á ex.'"* 
I Camara  municipal  do  Porto,  Porto  1866.  Os  ro- 
[ mances  históricos  : A Conepiista  de  Lisboa,  Lis- 
I boa  1866 ; A Cruz  jielas  riquezas,  Lisboa,  1867, 
^ O irmão  do  bastardo,  Lisboa  1868;  A Filha  do 
I Emir,  A Infanta  de  Sevilha,  Seis  annos  na  índia. 
Os  Homens  da  Cruz  Vermelha,  etc.  Falleceu  ha 
poucos  annos. 

Almeida  (D.  Fr.  Christovam  de).  Doutor  em 
I theologia,  arcebispo  titular  de  Martyria,  coadju- 
I ctor  e vigário  geral  do  arcebispado  de  Lisboa. 

I N.  na  Gollegã,  cm  1620,  e f nas  Caldas  da  Rainha, 

I a 26  d’outubro  de  1679.  Professou  na  ordem  de 
Santo  Agostinho,  na  qual  foi  mestre.  Escre- 
I veu:  Sermões,  4 tomos;  o 1."  publicado  em  1673,  o 
! 2.°  e 0 3.®  em  1680,  o 4.®  em  1686.  N’esta  collecção 
foram  induidos  todos  os  sermòes  que  já  andavam 
impressos.  Na  collecção  dos  sermòes  prégados  nos 
autos  da  fé,  também  se  encontra  o seguinte,  pu- 
blicado em  1664  : Sermão  do  Auto  da  fé,  que  se 
celebrou  no  Terreiro  do  Paço  d’ esta  cidade  de  Lis- 
boa a 11  de  agosto  de  1664.  A collecção  dos  Ser- 
mões teve  ainda  outra  edição,  em  1725,  sendo-lhe 
addicionados  mais  alguns,  reunindo-se-lhe  tam- 
bém cinco,  pertencentes  ao  padre  jesuita  Anto- 
nio  de  Sá ; Historia  do  Cajmchinho  Escocez,  se- 
gunda qiarte  e compendio  da  primeira,  escripta  em 
francez,  Lisboa,  1667. 

1 Almeida  (Fr.  Christovam).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bento;  n.  no  Porto,  a 10  de  maio  de  1636, 
e f.  no  mosteiro  de  S.  Miguel  de  Bustello  em 
I abril  de  1704.  Professou  a 25  de  fevereiro  de 
j 1658.  Foi  prégador  notável  e abbade  do  mosteiro 
de  Gafcy.  Deixou,  inédito,  o Diário  de  tudo 
quanto  succedeu  na  Corte,  os  annos  que  n’ella  as- 
sistiu. 

Almeida  ( Christovam  de).  Um  dos  portuguezes 
que  acompanharam  Afibnso  dWlbuqucrque  á con- 
I quista  de  Gôa  em  1510  e de  Malaca  em  1511, 
j iicando  n’esta  cidade  como  provedor  espiritual. 

Almeida  (Custodio  Joaquim  da  Cunha).  Conse- 
lheiro, juiz  do  1.®  districto  criminal  de  Lisboa.  N. 
em  Athey  de  Basto,  em  1844,  e f a 28  de  dezembro 
de  1902.  Formou-se  na  Universidade  de  Coimbra, 

: no  anno  de  1861,  nas  faculdades  de  direito  e theo- 
I logia.  Dedicando-se  á magistratura,  foi  despacha- 
I do  delegado  para  uma  comarca,  proximo  da  terra 
da  sua  naturalidade,  onde  se  conservou  algum 
tempo.  Foi  deputado  e gôvernador  civil  da  Guar- 
da. Sendo  despachado  juiz  para  IJsboa,  esteve 
cinco  annos  no  3.*  districto  criminal,  passando 
I depois  para  o 1.",  que  vagara  pelo  fallecimento 
I do  conselheiro  (,'osta  Ventura.  O dr.  Custodio 
d’Almcida  era  dotado  de  muita  illustração,  d’u- 
ma  intelligencia  deveras  superior,  e de  muita 
energia.  A sua  morte  foi  decerto  uma  perda  sen- 
! sivel.  Era  casado  com  a sr.*  D.  Josepha  Metello 
Corte  Real  e Almeida. 

Almeida  (Daniel  dos  Santos).  Mcdico-veteri- 
nario,  collaborador  da  revista  Portugal  Agrícola, 
que  se  publica  n’csta  capital. 

Almeida  (Dvlphim  de).  Escri])tor,  jornalista 
e socio  etfectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
, cias.  N.  em  Braga,  no  anno  de  1836,  e f.  cm  Lis- 
, boa,  a 29  de  julho  de  1892.  Estudou  em  Braga,  o 


conviveu  muito  com  o bibliotliecario  da  biblio- 
theca  d’aquella  cidade,  Rodrigues  d’Abreu,  ho- 
mem intelligente,  que  fòra  amigo  de  Almeida 
Garrctt  e grande  admirador  do  seu  talento.  Del- 
phim  d’Almeida  escutava  Rodrigues  d’Abreu  com 
a maior  curiosidade,  como  amador  das  boas  let- 
tras,  como  admirador  dos  graudes  poetas.  Em- 
quanto  estudava,  collaborou  n’um  jornal  de  estu- 
dantes, publicado  cm  líraga,  em  1854  ou  1855, 
intitulado  O Murmurio.  Depois  obteve  um  pe- 
queno emprego  na  albiudega,  a que  se  dedicou 
muitissimo,  e,  por  dever  de  oHicio,  teve  de  folhear 
cuidadosameute  toda  a legislação.  O seu  amor 
apaixonado  pelo  estudo  e a curiosidade  iuexce- 
divel,  que  eram  as  qualidades  caracteristicas  do 
seu  espirito,  o levaram  a profundar  aquelles  as- 
sumptos. Não  tardou  que  os  conhecesse  melhor 
que  os  proprios  superiores,  o que  provou  n’um 
folheto  que  publicou,  intitulado  Pauta  das  Al- 
fândegas, que  causou  a maior  surpreza.  Carlos 
Bento  da  Silva,  então  ministro  da  fazenda,  ao  ler 
a Pauta  das  Alfândegas,  apesar  de  não  conhecer 
o autor,  c não  cedendo  a empenho  algum,  nomeou 
logo  0 empregado  obscuro  que  a escrevera  para 
membro  do  Conselho  Geral  das  Alfândegas.  Foi 
uma  prova  do  elevado  mérito  d’aquelle  trabalho. 
Os  membros  do  Conselho  Geral  das  Alfaudegas, 
tomados,  em  geral,  nas  mais  elevadas  categorias 
aduaneiras,  recebiam  umas  pequenas  gratifica- 
ções, e Delphim  d’Almeida,  continuando  a ven- 
cer como  empregado  inferior,  tinha,  comtudo,  as 
honras  e a gratificação  de  funccionario  de  pri- 
meira classe.  For  alguns  annos  proseguiu  em 
profundos  estudos  sobre  assumptos  economicos 
e financeiros.  O livro  que  publicou,  O imposto  em 
Portugal,  e o folheto  Da  administração  finan- 
ceira em  matéria  de  imposto  são  verdadeiros  mo- 
numentos de  erudição  e de  trabalho,  accrcsccndo 
que  este  ultimo  revela  também  um  altissimo 
senso  pratico.  Dedicou-se  depois  ao  jornalismo  e 
á litteratura.  Foi  redactor,  conjunctameute  com 
o fallecido  escriptor  Pinheiro  Chagas,  da  llevo- 
liição  de  Setembro,  da  Discussão,  jornal  que  am- 
bos fundaram  e que  mais  tarde  tomou  o nome  de 
Diário  da  Manhã,  sendo  este  ainda  substituido 
pelo  Correio  da  Manhã.  Não  lhe  sorria  a pole- 
mica, mas  em  assumptos  economicos  e financei- 
ros manifestou  sempre  a maior  superioridade. 
Publicou  uma  serie  de  artigos  ácerca  dos  < «mi- 
nhos  de  ferro,  sob  o ponto  de  vista  economico, 
que  chamaram  a attenção  de  todos  os  especia- 
listas, surprehendidos  pelo  profundo  conheci- 
mento de  factos  que  o autor  manifestava,  e 
no  entretanto,  aquelle  assumpto  era  comple- 
tamente novo  para  Delphim  d’Almeida;  mas  as 
suas  raras  faculdades  de  trabalho,  o escrúpulo 
meticuloso  com  que  tratava  todas  as  questões, 
profundando-as  sempre,  a vivissima  intelligencia 
que  lhe  fazia  comprehender  tudo  de  relance,  e 
a lucidez  da  sua  exposição,  davam  á obra  um  re- 
levo excepcional,  e faziam  com  que  a estreia  n’esse 
assumpto  especialissimo  fôsse  logo  uma  obra  de 
mestre.  Delphim  d’Almeida  combinou  com  um 
editor  de  Lisboa  escrever-lhe  uma  Historia  Uni- 
versal, modelada  pela  Historia  Universal  de  Jorge 
Weber.  A este  respeito  transcrevemos  o seguinte, 
d’um  artigo  de  Pinheiro  Chagas,  publicado  nc 
Oceidente,  u.®  493,  do  15."  vol.,  1 de  setembro  de 
1892:  «Obras  assim,  para  que  o trabalho  não 
seja  doidaniente  desproporcionado  com  a remu- 


neração, precisam  de  ser  escriptos  absolutamente 
sobre  o joelho.  Era  isso  que  Delphim  d’Almcida 
não  se  sentia  capaz  de  fazer.  Assumptos  que  estu- 
dasse, havia  de  profundal-os  por  força,  e ahi  o te- 
mos lançado  nos  estudos  históricos,  dejmis,  cada 
vez  mais  attrahido  pelo  magnetismo  dos  velhos 
livros  e das  velhas  coisas,  dos  documentos  co- 
bertos de  pó,  e da  silenciosa  investigação  no 
fundo  dos  archivos,  a arrancar  ao  passado  o 
segredo  das  suas  instituições,  á velha  lingua- 
gem portugueza  o mysterio  dos  seus  vocábu- 
los, tentando,  emfim,  refundir  o Elucidário  de 
Viterbo,  que  foi  um  monumento  extraordinário 
para  o seu  tempo,  e que  hoje  está  jã  comi)leta- 
inente  anachronico,  como  não  podia  deixar  de 
acontecer  depois  de  tamanha  revolução  como  a 
que  se  operou  n’este  século  (século  xix)  nos  es- 
tudos históricos,  revolução  aliás  brilhantemente 
iniciada  pelo  proprio  Viterbo  e por  eruditos  como 
João  Pedro  Ribeiro  e Antonio  Caetano  do  Ama- 
ral. O que  podia  tornar  a obra  de  Delphim  d’Al- 
meida  verdadeirameute  notável  era  a mesma  qua- 
lidade que  já  lhe  dera  mn  dos  primeiros  logares 
entre  os  nossos  eeonomistas,  a de  juntar  um  es- 
pirito largo,  perfeitamente  esclarecido  por  todos 
os  clarões  da  sociologia  moderna  á perseverança 
de  um  estudioso  e á mais  completa  probidade 
scientifica.  Essa  qualidade  podia  collocal-o  rapi- 
damente a par  de  Herculauo,  se  a versatilidade 
d’aquella  mente,  sempre  indecisa  e fluetuante, 
lhe  não  tivesse  feito  perder  tanto  tempo  j)re- 
cioso.  Apenas  encontrava  uma  pista  interessante, 
ahi  mudava  elle  a orientação  dos  seus  estudos. 
Um  dia  attrahiam-no  as  superstições  de  meia- 
edade,  e isso  bastava  para  elle  fazer  um  estudo 
completissimo  ácerca  (la  tradição  do  diabo;  de- 
pois seduzia-o  o estudo  cconomico  do  século  xvi, 
a apparição  do  Looking  baclc  de  Edward  lícllamy 
lembrava-lhe  a Utopia  de  Thomaz  Morus,  os  seus 
extraordinários  estudos  traziam-lhe  milhares  de 
factos  a provarem-lhe  a semelhança  da  crise  eco- 
nômica do  nosso  tempo  com  a crise  economica  do 
século  XVI,  produzida  pelos  descobrimentos  dos 
portuguezes,  pelo  ouro  do  Perú,  pela  prata  do  Mé- 
xico, e ahi  estava  elle  prompto  a lançar-se  n’csse 
novo  caminho.  O que  elle  mesmo  fez  a essa  obra, 
: que  consagrou  os  últimos  annos  da  sua  vida,  e 
que  podia  realmentc  ser  valiosissima!  Começou  por 
uma  introduccão  que  jiodia  ser  monumental,  mas 
depois  entemleu  que  devia  reserval-a  para  o fim 
e ahi  fica  interrompido  um  estudo  de  primeira 
ordem!»  Delphim  d’Almeida  era  doente  e entre, 
gava-se  a um  trabalho  incessante,  o que  deveras 
causava  admiração.  Era  muito  methodico  nos  seus 
trabalhos  de  investigação.  Todos  os  apontamentos 
que  tomava,  eram  cmmaçados  e classificados;  o 
volume  d’estcs  apontamentos  augmentou  consi- 
deravelmente quando  Delphim  {Í’Almeida,  nas 
suas  ultimas  excursões  de  doente,  se  mettia  nos 
archivos  das  camaras  para  ali  procurar  novos 
elementos  de  investigação.  Foi  um  escriptor  c 
investigador  consciencioso,  e o excessivo  traba- 
lho a que  se  entregava,  mesmo  depois  de  se  lhe 
terem  aggravado  os  soffrimentos,  era  superior  ás 
suas  forças  e não  poude  resistir-lhe. 

Almeida  (D.  Diniz  de).  Filho  de  D.  Luiz  de 
Almeida  e de  D.  Maria  Josepha  Joanua  de  Mello, 
filha  do  1.®  conde  das  Galveias.  N.  em  Lisboa  a 
8 de  dezembro  de  1684.  Era  cavallciro  de  Malta, 
e sendo  dispensado  dos  votos,  veiu  servir  em  Por- 
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tugal,  na  guerra  da  successão  contra  a Ilespanha. 
Na  divisão  portugueza,  que  esteve  na  Catalunha, 
foi  capitão  nas  guardas  do  general.  Terminando 
a guerra,  partiu,  como  voluntário,  a fazer  parte 
do  exercito  allemão,  servindo  ás  ordens  do  prin- 
cipe  Eugênio,  o terrivcl  adversário  de  Luiz  xiv, 
(jue  andava  em  lucta  contra  os  turcos.  Alli  se 
encontrou  com  o infante  D.  Manuel,  irmão  de 
D.  João  V,  que  também  fôra  servir  no  exercito 
d’Allemanlia.  Encontraram-se  ambos  na  celebre 
batalha  de  l’eter\vardein,onde  ambos  se  tornaram 
distinctos  pelo  seu  valor  e heroicidade.  N’esta 
batalha,  o infante  arrojou-se  intrepidamente  con- 
tra um  cntrincheiramento  defendido  por  dois  mil 
turcos,  e,  morrendo  o cavallo  em  que  montava, 
eahiu  desastradamente  n’um  fòsso,  onde  perderia 
a vida  ou  a liberdade,  se  D.  Diniz  d’Almeida  não 
corresse  em  seu  auxilio,  conseguindo  salval-o. 
D.  Diniz  tinha  então  o posto  de  tenente  coronel, 
passou  a coronel,  depois  a general  de  batalha,  e 
a gentil-homem  da  casa  da  imperatriz  Leonor  de 
Neubourg,  honras  concedidas  pelas  cortes  d’Aus- 
tria  e de  Portugal,  e D.  João  V concedeu-lhe  tam- 
bém uma  commenda  e uma  avultada  pensão.  Vol- 
tando ao  reino,  D.  Diniz  d’Almeida  casou  com  ' 
D.  Theodora  de  Antas  da  Cunha,  de  quem  teve  j 
um  filho  e uma  filha.  Ignora-se  a data  do  falleci- 
meuto,  mas  sabe-se  que  morreu  em  edade  muito 
avançada. 

Almeida  (D.  Dingo  de).  Fidalgo  portuguez, 
capitão  d’uma  nau  do  ir.ar  das  índias,  na  armada 
em  que  Martim  Affonso  de  Sousa  foi,  por  ordem 
do  governador  Nuno  da  Cunha,  fazer  guerra  ao 
Samorim.  N’esse  mesmo  anuo,  também  tomou  parte 
muito  activa  na  batalha  naval  em  que  Martim 
Affonso  de  Sousa  ficou  vencedor,  contra  o pirata 
Cunhale,  e,  cmquanto  durou  o cruzeiro  de  Mar- 
tim Affonso,  D.  Diogo  d’Almeida  mostrou-se  sem- 
pre um  dos  mais  activos  capitães.  Sendo  gover- 
nador da  índia  D.  Estevam  da  Gama,  D.  Diogo 
foi  também  capitão  d’uni  dos  navios  na  esquadra 
que  aquelle  governador  mandou  ao  mar  Verme- 
lho. No  tempo  de  D.  João  de  Castro,  teve  a no- 
meação de  governador  de  Gôa;  esse  governo  tor- 
nou-se muito  agitado,  porque  o Ilidalcão,  apro- 
veitando a ausência  de  D.  João  de  Castro,  que 
fôra  em  soccorro  de  Diu,  veiu  estabelecer  aucto- 
ridades  suas  nas  provindas  de  Bardez  e Salscte, 
(jue  reclamavamos  como  nossas.  Por  voto  da  ca- 
mara  não  se  oppoz  D.  Diogo  a este  acto,  para  não 
accender  uma  guerra  no  momento  em  que  o des- 
cerco de  Diu  era  todo  o empenho  dos  portugue- 
zes  na  índia.  Mas,  apenas  essa  grande  empreza 
.se  levou  a eabo,  D.  Diogo  sahiu  a campo  e ex- 
pulsou as  auctoridades  do  Ilidalcão,  e durante 
0 resto  do  tempo  do  seu  governo  em  Gôa,  teve 
de  ir  ao  continente,  ora  só,  ora  cm  companhia 
de  I).  João  de  Castro,  infligir  rudes  lições  ao 
soberano  oriental.  Quando  o vice-rei  adoeceu 
gravemente,  nomeou  uma  especie  de  commissão 
governativa,  e D.  Diogo  foi  um  dos  membros.  O 
capitão  que  o havia  de  substituir  já  ia  em  via- 
gem, e D.  Diogo  findou  o seu  governo  (piasi  ao 
mesmo  tempo  que  o illustre  vice-rei  D.  João  de 
Castro  deixou  de  existir. 

Almeida  (Dingo  de).  Cavalleiro  portuguez,  que 
acompanhou  I).  Lourenço  d’Almeida  nas  suas  ex- 
pedições maritimas,  sendo  encarregado  de  con- 
ferenciar com  0 rei  de  Ceylão,  quando  o mesmo 
D.  Lourenço  descobriu  esta  ilha. 
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Almeida  (Dingo  Cardoso  de).  Doutor  formado 
em  direito  e deputado  da  Inquisição  de  Coimbra. 
F.  em  17Õ2.  Escreveu:  Theoricus  Tractatus,  seu 
Academicc  lectioues  de  Servo  communi.  etc. 

Almeida  (D.  Diogo  Fernandes  de).  Monteiro- 
mór  de  D.  João  II,  G."  prior  do  Crato  e alcaide- 
mór  de  Torres  Novas.  Foi  a este  fidalgo  que  o 
referido  monarcha  confiou  a educação  e protec- 
ção dos  interesses  de  seu  filho  natural,  D.  Jorge, 
e foi  elle  quem  o apresentou  ao  successor  da  co- 
roa, el-rei  D.  Manuel.  D.  Diogo  era  filho  do  1.® 
conde  d’Abrantes,  D.  Lopo  d’Almeida,  irmão  de 
D.  João  d’Almeida,  2."  conde  d’Abrantes,  de 
D.  Francisco  d’Almeida,  1.®  vice-rei  da  índia, 
de  D.  Jorge,  bispo  de  Coimbra,  de  D.  Fernando, 
bispo  de  Ceuta  e núncio  do  papa  Alexandre  VI, 
em  França,  e de  D.  Bernardirn,  valente  cavalleiro 
d’ África.  Falleceu  a 13  de  maio  de  1508. 

Almeida  (D.  Diogo  Fernandes  de).  Principal 
da  egreja  patriarchal  de  Lisboa  e acadêmico  da 
Academia  Real  da  Historia  Portugueza.  N.  em 
Lisboa  a 21  d’abril  de  1G98,  f.  a 8 de  março  de 
1752.  Era  filho  de  D.  João  d’Almeida,  concle  de 
Assumar.  Doutorou-se  em  cânones,  em  1722.  Foi 
proporciouista  no  collegio  de  S.  Paulo  de  Coim- 
bra, thesoureiro-mór  da  cathedral  de  Leiria,  de- 
putado da  Inquisição  de  Lisboa.  Na  Academia 
Real  de  Historia  foi  escolhido  para  escrever  as 
Memórias  do  bispado  de  Miranda.  E'  autor  das 
seguintes  obras:  Dissertação  histórica  e apologé- 
tica na  conferencia  da  Academia  Real  de  Historia 
Portugueza,  em  defeza  da  conta  que  deu  dos  seus 
estudos,  Lisboa,  1732.  Anda  também  no  tomo  xi 
da  Collecção  de  Documentos  e Memórias  da  Aca- 
demia; versa  sobre  as  preeminencias  e preroga- 
tivas  que  a si  arrogava  o Collegio  de  S.  Pedro 
de  Coimbra,  adjudicando  se  os  titulos  de  ponti- 
fleio  e real,  que  o autor  sustenta  não  lhe  competi- 
rem ; Oração  recitada  7ia  conferencia  de  31  de  ja- 
neiro de  1131,  sendo  eleito  Censor,  Lisboa,  1737 ; 
Estatutos  da  venerável  Ordem  Terceira  da  Pe- 
nitencia de  S.  I'rancisco  de  Xabregas,  Lisboa, 
1742. 

Almeida  (Domingos  de).  Actor  muito  conhe- 
cido nos  theatros  de  segunda  ordem.  N.  em  Lis- 
boa a G d’abril  de  1835.  Desde  muito  creauça 
foi  apaixonado  pela  arte  dramatica;  frequentava 
muito  0 theatro  de  D.  Maria,  durante  a epoca  de 
184R  a 1857.  Era  empregado  u’uma  fabrica;  os 
filhos  do  proprietário  pertenciam  a uma  socie- 
dade de  amadores  dramáticos,  e,  conhecendo-lhe 
0 gosto  e admiração  pelo  theatro,  convidaram-no 
para  fazer  parte  u’uma  recita  no  seu  theatrinho, 
na  calçada  do  Cascão,  e Domingos  d’Almeida, 
todo  enthusiasmado,  entrou  logo  para  socio,  es- 
treando-sc  no  drama  O filho  banido,  fazendo  o 
galan,  e,  n’outra  recita,  no  Homem  da  mascara 
negra,  drama  de  Mendes  Leal.  Depois  foi  convi- 
dado para  fazer  parte  d’uma  companhia  que  ex- 
plorava 0 velho  theatro  do  Salitre,  onde  debutou 
no  drama  Os  fugidos  das  prisões  de  Lyão.  A em- 
preza falliu  e Domingos  d’Almeida,  o Dnmingui- 
nhos,  como  era  conhecido  no  theatro,  escripturou- 
se  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes,  por 
intermédio  do  actor  Rollão,  de  quem  era  muito 
amigo.  N’esto  theatro  estreou-sc  na  comedia  Um 
noivo  em  mangas  de  camisa;  teve  depois  um  papel 
importante  no  drama  A graça  de  Deus,  em  que 
muito  agradou.  Começou  então  a sua  epoca  artisti- 
1 ca,  conservaudo-se  bastantes  annos  na  Rua  dos 
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Coudcs.  Alli  representou  uin  longo  reportorio,  em 
papeis  (le  galan,  de  (jue  indicamos  as  seguintes 
peças:  Um  coronel  no  reinado  de  Iaiíz  A'1',  Casa- 
mento em  miniatura,  llomã  encantada,  Castello  de 
bronze,  Torre  suspensa.  Leilão  do  aiulo,  Principe 
verde,  Kstrclla  do  norte,  ídamsão  ou  a destruição 
dos  philisteus,  Diluvio  universal.  Os  inimigos  da 
alma.  Um  marquez  em  dois  volumes,  A ramalhe- 
te.ira.  Os  martyres  da  Polonia,  Miseráveis,  0 men- 
digo mysterioso,  etc.  Esteve  depois  nas  Varieda- 
des, onde  representou  nos  Mrjstcrios  de  Paris, 
Scenas  da  guerra  de  Italia  e Miseráveis  de.  luva 
branca.  Passou  ao  theatro  do  Principe  lieal,  en- 
trando nos  Solteirões,  Seraqdiúia,  Grã-Duqueza  de 
Gerolstcin,  etc.  Foi  depois,  em  1870,  para  o theatro 
]5a(juet,  do  Porto,  e ahi  representou  nas  Recor- 
dações da  mocidade.  Lagrimas  abençoadas,  Os  ho- 
mens de  mármore,  O zuavo,  0 sargento-mór  de  Vil- 
lar,  Os  homens  do  mar,  O juiz.  Cora  ou  a esirra- 
tura,  O alfageme  de  Saiúarem,  O Urro  negro. 
Falsa  adultera.  Os  médicos,  etc.  Esteve  depois 
bastante  doente,  o que  o obrigou  a affastar-se 
da  scena.  Mellioraudo,  tomou  o encargo  de  fiscal 
d’uma  sociedade  d’artistas,  de  que  foi  também 
secretario  e tbesoureiro.  Só  havendo  quahjuer 
falta  ó que  representava  um  ou  outro  papel.  De- 
l)ois,  por  falta  de  saude  e por  ter  a vida  muito 
apensionada,  abaudonou  completamente  o palco. 
Quando  terminou  a sociedade  artistica,  Domin- 
gos d’Almeida  passou  a ser  fiscal  da  companhia 
lyrica  do  theatro  de  S.  João  do  Porto,  depois 
fiscal  da  empreza  do  Principe  Real,  sendo  mais 
tarde  também  fiscal  na  empreza  Taveira.  Domin- 
gos d’Almeida  escreveu  duas  comedias-dramas: 
Luetas  do  coi-ação,  3 actos,  que  se  representou 
no  theatro  do  Principe  Real,  e A Providencia,  2 
actos,  representada  no  antigo  da  Rua  dos  Condes. 

Almeida  (Domingos  José  iternardino  de).  Me- 
dico-cirurgião  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa,  e medico  etfectivo  do  hospital  da  Socie- 
dade Portugueza  de  Beneficeucia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. N.  no  Porto  a 19  de  novembro  de  1828. 
Depois  de  concluido  o curso,  em  1850,  foi  no- 
meado facultativo  do  partido  da  Camara  Munici- 
pal de  Trovões,  logar  de  que  pediu  a exoneração, 

1) ara  entrar  no  serviço  militar  na  qualidade  de 
cirurgião  ajudante,  cm  que  conservou  desde  1852 
a 1855.  Partiu  então  para  o Brazil,  com  licença 
que  lhe  não  foi  prorogada.  Ficou  depois  resi- 
dindo no  Rio  de  Janeiro,  sendo  medico  do  hos- 
pital da  Misericórdia  desde  185G,  c do  hospital 
da  Sociedade  Portugueza  de  Beneficeucia,  desde 
1858.  E’  socio  beuemerito  e fundador  d’algumas 
sociedades  humanitarias.  A commenda  da  ordem 
de  Christo  foi-lhe  concedida  por  decreto  de  18 
de  novembro  de  1868.  Escreveu : Ilygienc  q>ra- 
otica  dos  paizes  quentes,  ou  indagações  ácerca  das 
causas  e tratamento  das  moléstias  d’ estas  regiões, 

2) or  E.  Celle.  Traduzida  em  qtortuguez.  Rio  de  .Ja- 
neiro, 1856;  A Princeza  russa;  por  Emmanuel 
Gonzales:  traduzido  (sic)  livremente  em  portuguez 
pelo  dr.  Almeida,  Rio  de  Janeiro,  1860;  A Esta- 
tua do  imperador  D.  Pedro  I,  por  C.  A.  Jiurgain, 
traduzido  em  jmrtuguez  por  Rio  de  .laneiro, 
1862;  Os  maridos  são  escravos;  comedia  em  3 
actos  por  A.  de  Levis.  — Os  beberrões,  conto  por 
A.  de  Trueba,  traduzidos,  A comedia  do  francez,  e 
O conto  do  hespanhol.  Rio  de  Janeiro,  1869. 

Almeida.  (Dorothco  de).  V.  Almeida  (Padre 
Theodoro  de). 
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Almeida  (D.  Duarte  de).  Cominendador  do  Sar- 
doal,  embaixador  de  1).  João  111  em  Ilespanha  e 
membro  do  conselho  de  D.  Sebastião  c seu  sumi- 
Iher.  Morreu  antes  da  partida  de  D.  Sebastião. 
Seus  dois  filhos,  D.  Lopo  c D.  João,  fallcceram 
cm  Alcacer-Kibir,  combatendo  valorosamente  ao 
l.ado  d’el-rei. 

Almeida  (Duarte  de).  Alferes-mór  de  D.  Af- 
fonso  V,  conhecido  na  historia  pela  alcunha  do 
Decepado.  Era  filho  de  Pedro  I,ourenço  d’Al- 
meida.  Na  batalha  de  Toro,  cm  1 de  março  de 
1476,  entre  tropas  portuguezas  o castelhanas,  em 
que  tanto  se  distinguiu  o principe  D.  Jo.ão,  de- 
pois el-rei  D.  João  II,  praticaram-sc  actos  de  va- 
lentia e heroismo;  entre  os  guerreiros  que  se 
tornaram  notáveis,  conta-se  Gonçalo  Pires  c 
Duarte  d’Almeida,  o alferes-mór  d’el-rei,  a quem 
estava  confiado  o estandarte  real  portuguez.  A 
lueta  foi  enorme;  as  quatro  grandes  divisões  cas- 
telhanas, vendo  os  seus  em  perigo,  acudiram  a 
auxiliai  os,  ao  mesmo  tempo  rpie  o arcebispo  de 
Toledo,  0 conde  de  Monsanto,  o duque  de  Gui- 
marães e 0 conde  de  Villa  Real  avançavam  em 
soccorro  dos  portiiguezes.  Subjugados  pela  supe- 
rioridade do  numero,  os  portuguezes  cahiram  em 
desordem,  abandonando  o pavilhão  real.  Imme- 
diatamente,  innumeras  lanças  e espadas  o co- 
brem, c todos  á porfia  pretendem  apoderar-se  de 
semelhante  trophéo.  Duarte  d’Almeida,  n’um  su- 
premo esforço,  envolto  n’um  turbilhão  de  lanças, 
empunha  de  novo  a bandeira,  e defeude-a  com 
heroica  bravura.  Uma  cutilada  corta  lhe  a mão 
direita;  indiffercute  á dôr,  empunha  com  a es- 
(pierda  o estandarte  confiado  á sua  honra  e leal- 
dade; decepam-lhe  também  a mão  escpierda; 
Duarte  d’Almeida,  desesperado,  tonia  o estan- 
darte nos  dentes,  c rasgado,  despedaçado,  os 
olhos  em  fogo,  resiste  ainda,  resiste  sempre.  En- 
tão os  castelhanos  o rodearam,  e cahem  ás  lan- 
çadas sobre  o heroico  alferes-mór,  que  afinal,  cae 
moribundo.  Os  castelhanos  apoderaram-sc  então 
da  bandeira,  mas  Gonçalo  Pires  (V.  este  nome), 
conseguiu  arraucal-a.  Este  acto  de  heroicidade 
foi  admirado  até  pelos  proprios  inimigos.  Duarte 
d’Almeida  foi  conduzido  semi-morto  para  o acam- 
pamento castelhano,  onde  recebeu  o primeiro 
curativo,  sendo  depois  mandado  para  um  hospi- 
tal de  Castella.  No  fim  de  muitos  mezes,  voltou 
á patria,  e foi  viver  para  o castello  de  Villari- 
gas,  que  herdara  de  seu  pae.  Havia  casado  com 
D.  Maria  d’Azevedo,  filha  do  senhor  da  Louzã, 
Rodrigo  Aftouso  Valente  e de  D.  Lconor  d’Aze- 
vedo.  Diz-se  que  Duarte  d’Almcida  morreu  na 
miséria  e quasi  csqueciilo,  apesar  da  sua  valen- 
tia e bravura  com  que  se  houve  na  batalha 
de  Toro,  que  lhe  custou  ficar  inutilisado  pela 
falta  das  duas  mãos.  Camillb  Castello  Bran- 
co, porem,  nas  Noites  dUnsomnia,  diz  que  o ]>e- 
eepado  não  acabara  tão  pobre  como  se  dizia, 
porque  além  do  castello  de  Villarigas,  seu  pae 
possuia  outro  na  quinta  da  Cavallaria,  e em 
(luanto  elle  esteve  na  guerra,  sua  mulher  havia 
herdado  boa  fortuna  d’uma  sua  tia,  chamada 
I).  Ignez  Gomes  d’Avella>-.  D.  Aftonso  V,  um 
anuo  antes  da  bat.alha,  estando  em  Samora,  lhe 
fizera  mcrcé,  pelos  seus  grandes  serviços,  jiara 
elle  e seus  filhos,  de  um  reguengo  no  concelho 
de  Ijafões. 

Almeida  (Duarte  de).  Fidalgo  portuguez  que 
acompanhou  á índia  Affonso  d’Albuquerque  c 
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Tristíio  (la  Ciiulia,  tornamlo-se  notável  na  to- 
mada aos  moiros  da  fortaleza  de  Socotorá  cm 
1507,  onde  foi  ferido.  Quando  Aftbnso  d’Albu- 
([uerque  tomou  Gôa,  encontrou  alli  muitos  ca- 
vallos,  pertencentes  ao  Hidalcão,  e entregou-os 
todos  á guarda  de  Duarte  d’Almeida,  a (luem  fez 
estriheiro-mór  de  Gôa.  Quando  os  portuguezes 
tiveram  de  abandonar  a cidade  que  depois  reto- 
maram, vendo  Duarte  d’Almeida  (pie  não  podia 
levar  os  eavallos,  ordenou  que  os  matassem  a 
todos.  Esta  ordem  cruel  foi  e.xecutada,  menos  jior 
alguns  capitães  (pie  não  quizeram  assim  sacrifi- 
car os  eavallos  a tão  barbaro  eaprÍL-ho. 

Almeida  (Eduardo  Augusto  llibeiro  de).  Ci- 
rurgião-medieo  jiela  Escola  do  Poito-,  nasceu 
n’esta  mesma  cidade,  a ‘29  de  janeiro  de  1.S39, 
onde  também  morreu  a 13  de  setembro  de  1H62. 
Escreveu : Da  influencia  da  posição  sobre  algu- 
mas doenças,  Porto,  1SG25  foi  tliese  inaugural. 

Almeida  (Ernesto  Pinto  de).  Poeta  portuguez 
contemporâneo.  N.  no  Porto  a 17  de  janeiro  de 
1H42,  f.  na  mesma  cidade,  em  1874.  Completou  o 
curso  do  lyceu  de  Braga;  foi  empregado  no 
Banco  Mercantil  Portuense.  Era  um  verdadeiro 
artista.  Entregava-se  apaixonadameute  ao  estudo 
da  pintura,  da  musica  e das  letras.  Foi  ellc  que 
esereveu  o libretto  jiara  a opera  Arco  de  Sant’- 
Anna,  do  maestro  .Sá  Noronha,  e o da  opera  o 
Enrico,  de  Miguel  Angelo  Pereira.  Deixou  tres 
livros  de  versos,  todos  publicados  no  Porto:  Eo- 
lidòea,  em  1^(05;  Narrativas  poéticas,  cm  18G8. 
Comprelicnde  sete  series  ou  divisões,  que  se  in- 
titulam: Elôr  de  llerminio,  A casa  branca  da 
azenha.  Ondas  malévolas.  Lagrimas  e auroras,  O 
Jilho  do  assassino.  Núpcias  de  fogo,  O Anjo  elo- 
(picncia;  Estrellas  cadentes.  Odes,  canções  e phan- 
tasias,  cm  1870.  Pouco  tempo  antes  de  fallecer, 
publicou  a sua  primeira  tentativa  romantica,  que 
estava  para  se  chamar  Luetas  e amor,  e que  afi- 
nal sabiu  com  o titulo  modesto  de  Olgmpia,  por- 
que 0 autor  gostava,  como  Eamartinc,  de  quem 
se  inspirou  n’este  trabalho,  de  tomar  por  titulo 
um  nome  proprio. 

Almeida  (Eugênio  da  Costa  e).  Bacharel  for- 
mado em  direito,  delegado  do  procurador  regio 
na  com.  (l’Anadia  em  lí^G2;  u.  em  Coimbra,  a 2G 
de  outubro  de  1828.  Esereveu:  Explicação  a 
Waldeck,  redigida  para  o curso  de  1H49  a ISõO, 
Coimbra,  tomo  i,  1857;  tomo  ii,  1858. 

Almeida  (Eugênio  llicardo  Monteiro  de).  Pro- 
fessor do  Conservatorio  de  Lisboa,  e compositor 
distincto.  N.  em  Lisboa  a 8 de  julho  de  182G,  e 
f a 24  de  novembro  de  1898.  Matriculou-se  no 
Conservatorio,  sendo,  por(“in,  de  familia  muito 
pobre,  viu-se  obrigado,  logo  no  começo  dos  seus 
estudos  a trabalhar  para  se  sustentar,  copiando 
musica,  tocando  trombone  nas  baudas  e violino 
nas  orehestras  ; á medida  que  se  adeanfava  nos 
estudos,  ia  logo  aproveitando  o que  aprendia  no 
trabalho  a (jue  se  obrigara  para  viver,  resultando 
(|ue  não  podendo  miiica  applicar-se  como  preci- 
sava, não  conseguiu  ser  executante  de  grande 
valor,  apesar  de  ter  fre(iucntado  as  aulas  de  vio- 
lino e de  piano.  O professor  do  Conservatorio, 
Francisco  Xavier  Migoni,  (]ue  se  lhe  atfeicoara, 
por  vêr  o seu  genio  trabalhador  e humiídade, 
fez  com  (|uc  entrasse  para  a aula  de  harmonia  e 
contraponto,  que  elle  regia,  e,  tendo  de  ausen- 
tar-se do  paiz,  cm  1857,  deixou-o  jior  seu  subs- 
tituto interino;  logar  (jue  mais  tarde  Monteiro 
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d’ Almeida  ficou  com  a posse  effectiva,  quando 
Xavier  Migoni  falleccu,  recebendo  a nomeação 
a 2 de  junho  de  18G9.  Em  18G4  concorreu  ao 
logar  vago  de  professor  de  rudimentos  para  que 
foi  nomeado  por  decreto  de  3 de  dezembro 
d’a(juelle  anno.  O seu  assiduo  estudo  e pratica 
de  ensino  tornaram-n’o  um  profundo  theorico. 
Monteiro  d’Almcida  foi  um  compositor  incança- 
vel ; escreveu  muitas  musicas  sacras,  de  toda  a 
especie,  e musicas  para  o theatro  da  Rua  dos 
Condes,  onde  por  bastantes  annos,  foi  chefe  da 
orchestra.  Nas  musicas  sacras  destaca-se  agrando 
missa  a quatro  vozes  c orchestra  completa  para 
a festa  de  Santa  Ceeilia,  e o Libera  me  que  com- 
poz  para  a homenagem  fúnebre,  (pie  os  actores  e 
músicos  da  orchestra  da  Rua  dos  Condes  presta- 
ram ao  saudoso  monarcha  I).  Pedro  V,  por  oe- 
casião  do  seu  fallecimento,  a 11  do  novembro  de 
18G1.  Esta  composição  era  magnifica  e muito  sen- 
timental; repetiu-se  nas  cxe(iuias  que  o Conser- 
vatorio mandou  celebrar,  em  junho  de  18G2,  para 
commemorar  o anniversario  (la  morte  de  Xavier 
Migoni.  Antonio  Porto,  professor  de  canto  no 
Conservatorio,  teve  de  ir  a Paris,  e pediu  a Mon- 
teiro d’Almeida  uma  cojiia  da  partitura  do  lAbe- 
ra  me,  para  a mostrar  a Rossini,  e o grande  maes- 
tro escreveu  na  primeira  pagina  uma  apreciação 
das  mais  honrosas.  Esta  apreciação  vem  publi 
cada  no  iJicciotiario  Biographico  de  musices  por- 
tnguezes,  do  sr.  Ernesto  Vieira,  a pag.  IdO  do  2." 
vol.  A (listincção  concedida  por  uma  celebridade, 
como  Rossini,  não  podia  deixar  de  infiuir  no  cre- 
dito, já  tão  justamente  alcançado  por  Monteiro 
d’Almeida,  e desde  então  ficou  considerado  um 
dos  nossos  primeiros  compositores,  e respeitado 
como  o primeiro  mestre  do  seu  tempo.  Monteiro 
d’Almeida  traduziu  os  tratados  de  harmonia  o 
contraponto,  e fuga  de  Antonio  Reicha,  fazendo 
também  um  resumo  do  tratado  de  melodia  do 
mesmo  autor ; estas  obras  fòram  adoptadas  no 
Conservatorio  desde  o tempo  de  Xavier  Migoni, 
e correm  manuscriptas  em  grande  numero  de  co- 
pias. Fez  um  Compendio  elementar  de  musica, 
também  adojitado  no  Conservatorio  em  1884,  o 
(pial  foi  publicado  por  Augusto  Neuparth.  Mon- 
teiro d’ Almeida  prestou  grandes  serviços  á sua 
classe,  na  oceasião  das  grandes  dissidências,  em 
1878,  entre  o Montepio  IMiilarmonico  e a Asso- 
ciação Musica  24  de  junho ; estas  associações  fô- 
ram  creadas  pelo  eminente  professor  João  Al- 
berto Rodrigues  da  Costa  (V.  este  nome),  o Mon- 
tepio em  1834  e a Associação  cm  1842.  O Mon- 
tepio tinha  decahido  consideravelmente,  ficando 
reduzido  quasi  ao  ultimo  extremo ; houve  quem 
lhe  dedicasse  todo  o seu  trabalho  para  o levantar, 
e Monteiro  (FAlmcida  reforçou  esse  trabalho  com 
toda  a sua  auetoridade  e experiencia.  Durante 
alguns  annos  tomou  parte  na  direcção  do  esta- 
belecimento ; collaborou  nos  estatutos  feitos  por 
essa  cpoca,  propondo  ou  sanccionando  muitas  me- 
didas que  se  tomaram  para  evitar  abusos,  c 
obrigar  a entrar  no  cotre  dividas  que  já  se  jul- 
avam  perdidas  ; a sua  dedicação  contribuiu  po- 
erosamente  para  salvar  a util  instituição  de  João 
Alberto  Rodrigues  da  Costa.  Monteiro  d’Almeida 
foi  sempre  um  escravo  do  trabalho  e do  dever,  a 
sua  morte  causou  a maior  sensação  c a sua  falta 
(3  ainda  hoje  muito  sentida. 

Almeida  (Feliciano  de).  Pintor  portuguez,  que 
viveu  pelos  annos  de  1G84.  Diz  Cyrillo  Volkmar 
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Machado,  na  sua  Ccllccção  de  Manarias,  que  6 o 
ultimo  pintor  de  que  se  trata  no  manuscrij)to  de 
Felix  da  Costa,  Antâjuidade  e Nobreza  da  Pintu- 
ra, cscripto  ein  IGÍJG.  N’cste  inanuscripto  falla-se 
de  dezenove  pintores,  sendo  os  últimos  André 
lieinoso,  José  d’Avellar,  Josepha  d’Obidos  e Fe- 
liciano  d’Almeida. 

Almeida  (Feliciano  de).  Cirurgião  do  exercito, 
e depois  da  camara  d’el-rei  D.  João  V.  Professor 
no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Nat.  de  Li.sboa, 
mas  ignora  se  a data  do  nascimento  ; f.  na  mes- 
ma cidade  a 9 d’outubro  de  172G.  Estudou  no 
hospital  de  Todos  os  Santos,  concluindo  o curso 
em  1G90.  Depois  de  ter  estado  no  líio  de  Ja- 
neiro a bordo  da  fragata  real,  acompanhou  o 
inarquez  d’ Alegrete  a Vienna  d’Austria,  demo- 
rando-se cm  Inglaterra  e em  Ilollanda.  Foi  cirur- 
gião nos  exercitos  da  llcira  e do  Alémtejo,  assis- 
tiu cm  1705  á tomada  de  Ciudad  Rodrigo,  c cm 
170G  cstabeleceu-se  definitivamente  em  Lisboa, 
sendo  então  nomeado  cirurgião  da  real  camara 
' e professor  no  hospital  de  Todos  os  Santos.  Es- 
creveu a obra  intitulada  Cirurt/ia  reformada, 
dividida  em  dois  tonios,  Lisboa,  1715.  Houve  outra 
edição  em  1838. 

Almeida  (Felix  Vicente  de).  Architecto  e cs- 
culptor  da  Casa  Kcal ; era  irmão  do  escnlptor 
José  d’Almeidu  (V.  este  nome).  Viveu  no  meado 
do  século  xvm,  e julga-se  ter  fallecido  em  17GÍ). 

Almeida  (D.  Fernando  de).  Prior  do  convento 
de  S.  Jorge,  perto  de  Coimbra,  e bispo  assis- 
tente junto  á Curia  romana.  N.  em  Lisboa,  em 
1159,  e morreu  envenenado  cm  França.  Era  filho 
do  1.®  conde  d’Ahrantcs,  I).  Lopo  d’ Almeida,  c 
irmão  de  D.  Francisco  d’Almciila,  governador  da 
índia.  Seguindo  a vida  ecclesiastica,  foi  eleito 
prior  do  convento  de  S.  Jorge,  pelos  conegos  re- 
gulares do  mesmo  convento,  sendo  depois  pro- 
vido por  U.  João  II  em  1488;  cm  1492,  o mesmo 
soberano  o nomeou  embaixador  junto  da  Curia 
romana,  sendo  pontifice  Innocencio  VHI;  por 
morte  d’este  pontifice,  succedeu  Alexandre  VI, 
que,  respeitando  muito  a superior  intelligeucia  e 
elevados  talentos  do  distincto  embaixador  portu- 
guez,  lhe  pediu  para  que  se  deixasse  ficar  em 
Roma,  e uomeou-o  bispo  assistente  junto  á Curia 
romana.  N’csta  qualidade  o enviou  a França  como 
núncio  apostolico,  sendo  também  um  dos  tres  de- 
putados que  em  Tours  annullaram  o casamento 
de  Luiz  XII  de  França  com  a sua  i)rimeira  mu- 
lher, Joanna  de  Valois,  para  que  podesse  casar 
com  a duqueza  Anna  de  Bretanha.  Os  outros  dois 
deputados  eram  o cardeal  Filippe  de  Luxem- 
bourg  e o bi.spo  d’Alby,  Luiz  d’Amboise.  A Cesar 
Horgia,  duque  de  Valentinois,  não  convinha  este 
ca-samento,  e para  o evitar  teve  artes  e ensejo 
de  fazer  desapparccer  a dispensa  pontifícia. 
D.  Fernando  (l’Almeida  descobriu  os  planos  de 
Cesar  Borgia  e mallogrou-lhe  assim  os  cál- 
culos. A vingança  não  se  fez  esperar  e D.  Fer- 
nando succumbiu  victima  do  veneno  terrivel  dos 
Borgias,  segundo  se  aftirmou.  1).  Fernando  d’Al- 
meida  era  um  fidalgo  de  elcvadissima  erudição 
e um  insigne  orador. 

Almeida  (Fr.  Fernando  de).  Theologo  portu- 
guez  da  ordem  dos  Prégadores,  que  viveu  nos 
séculos  XVI  e xvii.  Escreveu  um  Tractado  dos  er- 
ros que  contem  as  glosas  dos  sagrados  cânones. 

Almeida  (Fr.  Fernando  de).  Religioso  da  or- 
dem militar  de  Christo.  Professou  no  convento 


de  Thomar,  cm  1638,  chegando  a exercer  eleva- 
dos cargos  religiosos.  Foi  muito  distincto  e muito 
considerado  por  D.  João  IV.  Escreveu  umas  La- 
mentações, Itesponsorios  e Misereres  dos  tres  ofí- 
cios da  quarta,  quinta  e sexta  feira  da  Sanana 
Santa,  que  fòram  compilados  n’um  livro  inanus- 
cripto, que  existia  ainda  no  século  xvm  no  con- 
vento de  Thomar.  I).  João  IV,  estando  n’aquella 
cidade,  e ouvindo  estas  musicas,  tanto  lhe  agrada- 
ram, que  mandou  tirar  uma  cojiia  do  livro,  para 
que  se  cantassem  na  capella  real.  Fr.  Fernando 
d’ Almeida  também  escreveu  uma  Missa  a doze 
vozes,  que  desappareceu  por  oceasião  do  terre- 
moto de  1755.  Fr.  Fernando  falleceu  em  Thomar 
a 21  de  março  de  IGGÜ. 

Almeida  (Fr.  Fernando  de).  Commissario  ge- 
ral do  Instituto  scraphico  em  Portugal,  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  d’Alverca.  Foi  escriptor 
de  pouca  importância  e deixou  apenas  um  livro 
de  polemica  theologica. 

Almeida  (Fernando  José  de).  Medico  distincto. 
E’  natural  de  S.  Pedro  do  Sul ; filho  de  Francisco 
José  d’Almeida  e de  D.  Joaquina  Margarida 
Luiza  d’Almeida.  Foi  administrador  do  cone.  da 
Gollegã,  onde  actualmentc  exerce  clinica.  E’ 
irmão  do  padre  Antonio  d’Almeida,  jirégador 
bem  conhecido,  do  dr.  José  Joaquim  d’Almeida, 
fundador  do  Sanatorio  Maritimo  de  Oeiras,  c de 
Manuel  Casimiro  d’Almeida,  cavalleiro  tauroma- 
chico  muito  considerado  e applaudido. 

Almeida  (Fialho  de).  Escriptor  contempo- 
râneo. Natural  de  Villa  de  Frades,  onde  na.sceu 
cm  1857.  Seu  pae  era  mestre  escola  n’aquclla 
villa,  homem  sério  e muito  considerado,  apesar 
da  sua  humilde  condição.  Foi  cllc  quem  lhe 
dirigiu  os  rudimentos  da  educação.  Em  18GG 
veiu  estudar  para  Lisboa,  sendo  alumno  interno 
no  Collegio  Europeu,  ao  largo  do  Conde  Barão, 
onde  hoje  está  estabelecida  a Companhia  Na- 
cional Editora.  Sahiu  do  collegio  para  se  em- 
pregar u’uma  Pharmacia  no  largo  do  Mitello, 
onde  durante  sete  annos  fez  tirocinio  de  phar- 
maceutico,  tendo  pouco  descanço  e soffrcndo 
muitos  dissabores.  No  seu  recente  livro  A'  Es- 
quina, Coimbra  1903,  conta  Fialho  d’ Almeida, 
na  autobigrajihia  que  serve  de  introducção,  a 
attribulada  vida  que  passou  emquanto  esteve 
na  Pharmacia.  «A  botica  para  mim  (escreve) 
teve  a vantagem  de  me  pôr  em  contacto  absoluto 
com  0 povo,  de  me  mostrar  a existência  dos  bair- 
ros pobres,  u’uma  cidade  onde  o operário  enve- 
lhece sem  a menor  ideia  de  conforto,  e cumulati- 
vamente  ensinou-me  o manuseio  e preparo  dos 
venenos,  arte  de  que  me  tenho  servido  com  exito 
para  rebentar  diversas  ratazanas.  Durante  esses 
sete  annos  d'emplastos  e de  pilulas,  ninguém  pô- 
de imaginar  os  tormentos  que  eu  passei.»  Depois, 
a respeito  dos  frequentadores  da  pharmacia,  que 
SC  reuniam  a conversar,  diz  o seguinte:  «A’s 
oito  horas  da  noite  começavam  a entrar  os  da 
palestra  ; armava-se  uma  conversinha  pulada  so- 
bre os  casos  do  bairro  e da  politica : havia  o 
gracioso,  o sensato,  o espirito  inventivo,  o intran- 
sigente e o erudito,  que  soadas  as  onze  horas,  de- 
pois de  se  terem  envenenado  tres  horas  do  aze- 
dume dos  seus  ordenados  famélicos  e dos  seus 
azares  de  familia  embirrativos,  debandavam  aos 
pares,  erguendo'  as  golas  dos  fraques,  e concor- 
dando em  que  não  havia  senão  ladrões  n’este 
paiz.u  Começou  então  a dedicar-se  á litteratura, 
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lendo  os  csciiptorcs  nacionacs,  desde  1830,  c 
como  distracção  eiitregava-se  tambem  á leitura 
de  romances  cm  cadernetas.  Encetou  a sua  car- 
reira de  cscriptor,  escrevendo  alguns  pequenos 
ensaios  litterarios,  que  mandava  para  os  jornaes 
de  provincia,  que  lhe  mereceram,  em  Leiria  e em 
Vizeu,  alguns  elogios,  chamando-lhe  cscriptor 
esperançoso.  Durante  o tempo  que  esteve  na  phar 
macia  alcançou  licença  para  no  lyceu  seguir  os 
estudos,  e,  findando  os  preparatórios,  matricu- 
lou-sc  na  Escola  Polytechnica.  Por  infelicidade, 
a morte  de  seu  pae  obrigou-o  a abandonar  a 
pbarmacia  e os  es- 
tudos, por  ter  de  ir 
infallivclmente  a 
Villa  de  Frades, 
cuidar  de  sua  fa- 
inilia,  que  ficara 
nas  mais  prccarias 
circumstaneias. 
Voltou  um  anno  de- 
pois para  Lisboa,  c 
conseguiu  terminar 
o curso  de  medi- 
cina, de  <(ue  não 
faz  uso.  Duraute 
esse  tempo,  dedi- 
cava-se ao  traba- 
lho, nas  horas  de 
Fialho  de  Almeida  que  podia  dis])òr, 

por  não  ter  outros 
recursos  de  vida,  pois  o que  sua  mãe  lhe  podia 
mandar  era  muito  pouco.  Collaborava  em  dic- 
cionarios,  cm  jornaes  diários,  c dava  liçòes  aos 
condiscipulos.  Vivendo  sempre  com  a maior 
economia,  conseguiu  afinal  terminar  os  estudos  ; 
resolveu  então  entregar-se  exclusivamente  á vida 
litteraria.  Fialho  d’Almeida,  além  dos  seus  mui- 
tos escriptos  de  critica  em  diversos  jornaes,  tem 
já  publicado  bastantes  livros,  que  são  lidos  com 
interesse.  A sua  linguagem  é enérgica,  franca, 
condemnando  os  vicios  e abusos  da  sociedade  em 
pbrase  mordente  e sarcastica,  que  o tem  tornado 
muito  conhecido,  grangeando-lhe  a rejuitação  de 
mordaz  e virulento,  por  dizer  sinceramente  as 
verdades,  por  mais  amargas  (jue  sejam  e sem  at 
tender  a quem  possam  ferir.  Os  galos,  publicação 
de  que  chegaram  a sahir  53  numeros,  c uma  cri 
tica  bem  desenvolvida  e sensata  sobre  factos  con- 
temporâneos. Esta  collecção  é actualmente  rara. 
'J'em  escripto  mais  : A Cidade  do  vicio,  Contos, 
Lisboa  galante,  O paiz  das  uvas.  Pasquinadas, 
Vida  irónica.  A’  esquina,  etc.  Foi  tambem  fun- 
dador do  jornal  A Chronica,  e traduziu  o drama 
cm  3 actos,  de  Legeudre,  João  Darlot,  que  se 
representou  no  theatro  da  Trindade. 

Almeida  (Filinto  de).  Escriptor  e jornalista 
contemporâneo.  N.  no  Porto  a 4 de  dezembro  de 
1857.  Aos  dez  annos  partiu  para  o Hrazil,  afim 
de  seguir  a carreira  commercial.  Dedicando  se  á 
litteratura,  começou  a escrever  para  o tbeatro, 
sendo  ainda  caixeiro.  Tem  vivido  quasi  sempre 
no  Rio  de  Janeiro,  onde  fez  parte  d’um  grupo  de 
rapazes,  (pie  aos  domingos  de  tarde  representavam 
no  theatro  de  S.  Pedro  d’Alcantara  d’aquella  ci- 
dade. Para  esse  grupo  dramatico  escreveu  varias 
scenas  cómicas  em  prosa  e em  verso,  um  drama 
em  2 actos  c algumas  comedias  n’um  acto.  Os 
seus  primeiros  versos  fòram  publicados  no  J/bs- 
quito,  folha  de  caricaturas.  Collaborou  depois  no 
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I Domingo,  jornal  fundado  por  M.  da  Costa  Ilono- 
rato,  até  1879,  anno  cm  que  terminou  a publica- 
I ção;  foi  redactor  litterario  do  Jornal  da  Noite  c 
: do  Combate.  Voltou  novamente  para  a vida  com- 
j mercial,  cm  que  se  demorou  muito  pouco  tempo, 
j porque  cm  1880  tornou  para  o jornalismo,  fun- 
I dando  A America,  juntamente  com  A.  Mascare- 
; nhas  e L.  da  Costa  Faria;  era  uma  revista  litte- 
raria que  teve  pouca  duração.  Foi  depois  reda- 
ctor do  Meio  Dia,  jornal  da  tarde,  c do  Binoculo, 
folha  illustrada.  Mais  tarde  creou  a Semana,  com 
Valentim  de  Magalhães  e Alfredo  de  Sousa,  que 
1 duraute  tres  annos  foi  o centro  intellectual  da 
mocidade  brazileira.  N’essa  folha  escreveu  umas 
chronieas  semanaes,  com  o titulo  de  Historia  dos 
sete  dias,  em  que  se  assignava  Filindal,  que  agra- 
daram muito.  Com  Valentim  de  Magalhães  tra- 
duziu para  o theatro  difterentes  peças  d’Eehe- 
garay:  O Gran  Galeoto,  No  seio  da  morte,  O que 
se  nào  póde  dizer.  Escreveu  tambem  uma  comedia 
original  Amostra  de  sogra,  e uma  comedia  cm 
verso,  O defunto,  que  foi  representada  em  1891, 
em  Lisboa,  no  theatro  de  D.  Maria.  Em  1887  pu- 
blicou um  volume  de  versos,  a I.yrica,  que  o pu- 
blico aceeitou  com  enthusiasmo.  P^ilinto  d’Al- 
meida  esteve  depois  em  Lisboa,  onde  casou  com 
uma  senhora  brazileira,  illustre  cscriptora,  D.  Ju- 
lia  Lopes  d’Almeida,  autora  das  seguintes  obras : 
Contos  infantis.  Traços  e illuminuras,  A familia 
Medeiros,  A viuva  Simões,  Memórias  de  Martha  e 
Livro  das  7ioivas.  Com  Valentim  Magalhães  tam- 
bém escreveu  duas  revistas,  uma  das  quaes  se 
intitulou  .1  Mulher-homem.  Filinto  d’Almeida  vol- 
tou para  o Rio  de  Janeiro,  para  fazer  parte  da 
redacção  do  Jornal  do  Commercio.  Era  corres- 
pondente tambem  da  Provinda  de  S.  Paulo,  e 
quatro  dias  depois  de  proclamada  a republica  no 
Brazil,  foi  chamado  para  dirigir  a redacção  d’essc 
antigo  jornal  republicano.  Filinto  d’Almeida,  só 
depois  da  lei  de  15  de  dezembro  de  1890,  cm  que 
0 governo  provisorio  realisava  um  dos  pontos  do 
programma  republicano,  que  era  a nacionalisa- 
eão  tacita,  é que  se  naturalisou  brazileiro.  Em- 
bora n’este  diccionario  só  tratemos  de  portugue- 
zes,  abrimos  para  Filinto  d’Almeida  uma  ex- 
cepção,  pelos  muitos  annos  que  conservou  a 
nossa  nacionalidade,  e durante  os  quaes  produ- 
ziu tantos  trabalhos  de  valor,  devidamente  apre- 
ciados em  Portugal.  Agora  parece  que  tem  aban- 
donado mais  o jornalismo,  e vive  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Escreveu  tambem  um  monologo  Os  Mos- 
qtiitcs,  que  Augusto  Rosa  recitou  muitas  vezes. 

Almeida  (D.  Francisco  de).  Primeiro  vice-rei 
da  índia;  n.  em  Lisboa  pelos  annos  de  1450,  f. 
i em  1 de  março  de  1510.  Era  filho  do  primeiro 
j conde  d’Abrantcs,  D.  Lopo  d'Almeida  (V.  Abran- 
tes),  e de  D.  Brites  da  Silva,  dama  da  rainha 
D.  Leonor,  mulher  de  1).  Duarte,  e camareira- 
I mór  da  rainha  D.  Isabel,  mulher  de  D.  Affonso  V, 
I filha  de  D.  Pedro  Gonsalves  Malafaia,  rico-ho- 
I mem,  védor  da  fazenda  dos  reis  D.  João  II  c 
D.  Duarte,  o embaixador  duas  vezes  a Castella, 
j c de  sua  mulher,  D.  Isabel  Gomes  da  Silva.  Co- 
meçou a sua  brilhante  carreira,  pelejando  com 
arrojo  na  batalha  de  Toro  ao  lado  de  D.  Aftbn- 
i so  V e de  seu  filho,  o principe  D.  João,  depois 
1).  João  II.  Quando  D.  Aflonso  resolveu  ir  a 
França  pedir  o auxilio  de  Luix  XI,  D.  Francisco 
1 d’Alim  ida  foi  um  dos  fidalgos  que  o acompanha- 
, ram.  Conhecido  já  como  homem  superior,  iutelli- 
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pciitissimo  c imiito  illnstrado,  pertencendo  além  I 
d’isso  a uma  das  primeiras  familias  portnguezas,  1 
1).  Francisco  mereceu  a honra  de  ser  enviado  a ' 
Faris  por  1).  Affonso  V,  para  dar  parte  a Luiz  XI 
da  sua  chegada  a França.  Esta  missão  tinha 
grande  importância,  por  não  poder  ser  confiada 
senão  a um  homem  (pie  désse  uma  ideia  sympa- 
thica  da  corte  portngueza,  e fôsse  um  diplomata 
habil  e experimentado  para  dispor  o espirito  do 
astuto  e esperto  monarcha  de  França  -a  favor  da 
causa  do  rei  portuguez.  Durante  o tempo  que 
I).  Aflfonso  se  demorou  em  França,  D.  Francisco 
d’Almeida  conservou-se  sempre  a seu  lado,  re- 
gressando á patria,  também  quando  cllc  voltou. 
For  morte  de  I).  Afibnso,  subiu  ao  íhrono  seu 
filho,  D.  .loão  II.  Este  monarcha  pensava  mais 
na  consolidação  do  poder  e na  organisação  do 
reino,  que  nas  campanhas  d’Africa ; D.  Francisco 
d’Almcida,  porém,  com  o seu  genio  bellicoso  e 
aguerrido,  recordando-se  da  gloria  que  alcançara 
na  batalha  de  Toro,  resolveu  ir,  como  voluntário, 
servir  nas  guerras  de  Granada,  que  os  reis  ca- 
tholicos  Fernando  e Isabel  activaram  fortemente, 
preparando  o aniquilamento  dos  últimos  restos 
do  poder  musulmano  na  Ilespanha.  Obtendo  de 
1).  .João  II  a competente  auctorisação,  apresen- 
tou-se ao  monarcha  castelhano.  No  cerco  de  Gra- 
nada combateu  intrepidamente,  ajudando  com  a 
sua  bravura  e experiencia  a conquista  d’aquclle 
reino,  com  que  se  acabaram  de  exterminar  na 
Ilespanha  os  mahometanos,  que  por  tantos  e tão 
longos  annos  haviam  conservado  em  seu  poder. 
N’esta  gloriosa  empreza,  D.  Francisco  adquiriu 
tão  honrosa  reputação,  que  os  reis  catholicos  qui- 
zeram  conferir-lhe  "largas  recompensas,  a que  se 
recusou,  dizendo  que  o seu  rei  o recompensaria. 
Esta  nobre  acção  agradou  muito  a I).  João  II  e 
quando  regressou  ao  reino,  D.  Francisco  d’Al- 
ineida  foi  recebido  por  el-rei  com  a maxima  con- 
sideração e grandes  manifestações  de  sympathia; 
concecíendo-lhe  a honra,  sendo  tão  extremoso  na 
veneração  devida  á magestade,  de  o sentar  a seu 
lado  i'i  sua  mesa,  em  Alcochete,  como  refere  Gar- 
cia de  Resende  na  Chronica  de  D.  João  II,  co- 
mendo ambos  em  presença  de  muitos  titulares  e 
cavallciros,  que  os  serviram.  No  anno  do  1493, 
arribando  ao  porto  de  Lisboa,  a fi  de  março, 
Christovam  Colombo,  genovez,  muito  soberbo  e 
altivo  por  ter  descoberto  as  Antilhas,  em  viagem 
ordenada  pelos  reis  de  Castella,  D.  João  II,  des- 
peitado de  vêr  nos  estrangeiros  uma  gloria  que 
clle  perdera  por  sua  própria  culpa,  principal- 
mente  a da  deseoberta  da  America,  mandou,  de- 
pois da  festa  da  Faschoa,  apromptar  uma  ar- 
mada, com  0 fim  de  interceptar  os  progressos 
dos  descobrimentos  de  Colombo,  e assenhorear-sc 
d’aquellcs  paizes,  que  reputava  descobertos  em 
seus  mares  e conquistas.  Fara  esta  armada  ele- 
geu D.  Francisco  d’ Almeida  para  capitão-mór.  A 
expedição  não  chegou  a partir,  porque  o rei  de 
Castella  pediu  para  que  a causa  se  resolvesse 
amigavelmente  por  embaixadores  nomeados  por 
ambos  os  paizes;  fez-se  então  o tratado  de  Tor- 
dcsilhas  (jue  decidiu  e pôz  fim  a todas  as  difti- 
culdades.  Em  1495,  sendo  D.  Manuel  acclamado 
rei  de  Fortugal,  por  testamento  de  seu  jjrimo  e 
cunhado,  D.  João  II,  tratou-se  da  descoberta  do 
caminho  para  a índia,  j;l  de  ha  muito  pensada  e 
estudada  pelo  fallecido  monai-cha;  essa  gloriosa 
empreza  coube  a D.  Vasco  da  Gama,  que  deno- 


dadamente  conseguiu  dobrar  o Cabo  da  Foa  Es- 
perança, penetrando  nos  estados  indianos  cm  1498. 
Alguns  annos  mais  tarde,  D.  Manuel  (piiz  man- 
dar uma  grande  armada  á Índia  para  tratar  de 
estabelecer  commercio  com  os  gentios,  e organi- 
sar  um  governo  n’aquclles  estados,  que  prote- 
gesse e dirigisse  os  portugnezes  que  para  alli 
partiam  todos  os  annos.  Confiando  na  prudência 
e bom  conselho  de  D.  Francisco  d’Almeida,  Icm- 
brou-se  de  o mandar  chamar  a Coimbra,  onde  es- 
tava vivendo  em  companhiade  seu  irmão,  I ).  Jorge 
(fAlmeida,  bispo  n’aquella  cidade,  e entregar-llie 
0 cominando  da  armada,  com  plenos  poderes  para 
i ser  0 digno  representante  do  rei  de  Fortugal 
ifaiiuellas  longinquas  terras,  tomando  o titulo  de 
vice-rei,  e para  decoro  de  tão  honroso  cargo,  que 
foi  0 primeiro  em  nome  o dignidade  que  n’este 
reino  se  deu,  além  de  grandes  ordenados,  lhe  no- 
meou também  uma  guarda  de  honra  de  cem  ho- 
mens, capella  com  capellães  e músicos,  e outras 
honras  correspondentes  á sua  auetoridade  e re- 
presentação. No  dia  24  de  março  de  1505,  que 
n’aquelle  anno  ca- 
hiu  em  domingo  do 
Faschoa,  D.  Fran- 
cisco foi  ouvir 
missa  com  el-rei  á 
sé  cathedral  de 
Lisboa;  D.  Manuel 
entregou-lhe  então 
0 estandarte  real, 
e acompanhou-o 
até  ao  embarque, 
na  praia  do  Ras- 
tello  em  Belem,  se  ■ 
guido  de  toda  a no- 
breza da  corte  e 
juntamente  com  os 
capitães  e fidalgos 
que  deviam  tam- 
bém embarcar,  for-  Francisco  de  Almeida 

mando  a comitiva 

do  vice-rei,  entre  os  quaes  se  ostentava  gar- 
bosameute  seu  filho,  o joven  D.  Lourenço  de 
Almeida.  Na  segunda  feira  seguinte,  25  de 
março,  sahiu  afinal  da  barra  de  liisboa  a 
armada  que  se  compunha  de  22  naus  e 150 
homens  d’armas.  I).  Francisco  d’ Almeida  ia  com 
ordem  de  construir  varias  fortalezas.  O seu 
governo  durou  quatro  annos,  mas  foi  o bastante 
para  adquirir  a justissima  gloria  de  ser  conhe- 
cido por  um  dos  mais  insignes  capitães  do  seu 
tempo,  fazendo  respeitar  e temer  o nome  portu- 
guez, por  suas  victorias  e triumphos  em  todos  os 
estados  da  índia.  Rendeu  e destruiu  Quíloa,  Mom- 
baça,  Pauane  c Dabul.  Levantou  fortalezas  em 
Angediva,  Canauor,  Sofala,  Calicut  e Cochim; 
descobriu  novas  terras  e ilhas,  como  as  de  Mal- 
diva  e Ceylão;  fez' tributários  os  reis  de  Ceylão 
e Batecalá;  destroçou  a formidável  armada  do 
Soldão  do  Egypto,  vencendo  e desbaratando 
Mir-IIocem,  seu  general,  que  colligado  com  os 
I turcos,  pretendeu  exjmlsar  da  índia  os  portngue- 
j zcs;  alcançou  sobre  os  arabes,  persas,  e moiros 
tão  assignaladas  victorias  á custa  do  seu  proprio 
sangue  derramado,  que  fez  tremer  de  assombro 
toda  a Asia;  sendo  muito  para  espantar  o desin- 
teresse com  que,  apesar  de  lhe  ser  jiermittido 
por  el-rei  reservar  para  si  dos  despojos,  assim 
i navaes  como  da  terra,  uma  peça  de  valor  de  500 
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cruzados,  nunca  tomou  senão  um  arco,  uma  setta, 
ou  algum  outro  instrumento  de  guerra  de  pouea 
valia.  D.  Francisco  d’Almeida  sottreu  um  pro- 
fundo golpe  còm  a morte  prematura  de  seu  filho, 
1).  Lourenço,  a quem  dera  o commaudo  da  es- 
(juadra  do  norte ; I).  Lourenço  aeceitou  batalha 
em  Chaul  a uma  frota  turca  que  o assaltou,  e 
n’essa  batalha,  vendo-se  vencido,  succumbiu,  não 
sem  luetar  intrepidamente.  Recebendo  tão  do- 
lorosa noticia,  D.  Francisco  não  deitou  uma  la- 
grima, mas  ficou  completainente  transtornado.  O 
nobre,  cortez  e magnanimo  vice-rei  transfor- 
mou-se  n’um  velho  irritável,  nervoso,  impaciente, 
pensando  unicamente  cm  vingar  a morte  de  seu 
filho.  Este  assumpto  foi  aproveitado  pelo  falle- 
cido  escriptor  Pinheiro  Chagas  para  o seu  apre- 
ciado romance  historico  A joia  do  vice-rei.  Nas 
luetas  cm  que  entrou  depois  do  fatal  aconteci- 
mento, I).  Francisco  combatia  como  um  deses- 
perado, sem  humanidade,  chegando  por  vezes  a 
praticar  actos  de  verdadeiro  barbarismo.  No  fim 
de  tantas  glorias,  de  tantos  dissabores  e do  seu 
inconsolável  desgosto,  D.  F'raucisco  d’ Almeida 
veiu  a morrer,  longe  da  patria,  ;ls  mãos  dos  ca- 
fres desalmados.  No  dia  primeiro  de  dezembro 
de  lf)OÍ),  entregou  o governo  da  índia  ao  seu  suc- 
cessor,  que  foi  o grande  Affonso  d’ Albuquerque, 
c fez-se  de  vóla  para  o reino,  seguindo  viagem 
até  ao  Cabo  da  Boa  Esperança.  Chegando  á 
Aguada  de  Saldanha,  desejando  fazer  provisões 
jiara  a sua  armada,  desembarcou.  Travou-se  en- 
tão uma  pequena  escaramuça  entre  os  soldados 
da  guarnição  da  armada  e os  cafres,  habitantes 
da  terra;  querendo  acudir  e desagravar  a offen- 
sa,  I).  Francisco  com  outros*  cavalleiros  correram 
ao  logar  da  lueta,  mas  a azagaya  d’um  preto  o 
attingiu  mortalmente,  facto  que  se  deu  em  1 de 
março  de  1.010.  O seu  cadaver,  juntamente  com  os 
dos  outros  cavalleiros  que  também  morreram,  foi 
enterrado  na  praia  sem  outra  sepultura  mais  que 
a areia  com  (juc  os  deixaram  cobertos.  Dois  ân- 
uos depois,  cm  1012,  arribando  11’aquellas  j)ara- 
gens  Christovam  de  Brito,  que  trazia  em  sua 
companhia  Diogo  de  Unhos,  que  estivera  alli 
com  0 vice-rei,  na  oceasião  da  sua  morte,  e aju- 
dara a enterrar  os  mortos,  quiz  vêr  a sepultura, 
e não  achando  signaes  alguns  dos  cadaveres,  co- 
briu tudo,  em  logar  de  lousa  sepulchral,  com  mui- 
tas pedras,  pondo  em  cima,  para  distinctivo,  uma 
grande  cruz  feita  toscamente  de  pau.  Não  consta 
(jue  os  restos  mortaes  do  vice-rei  tivessem  sido 
trasladados  para  Portugal,  nem  é de  presumir 
«pie  o pudessem  ser;  porém  D.  Antonio  Caetano 
(ic  Sousa,  no  tom.  x íVa  Historia  Genealógica,  pag. 
171,  traz  0 seguinte  epitaphio,  {jue  diziam  alguns, 
que  existia  na  egreja  do  Espinheiro  em  Evora: 

AQUI  JAZ  n.  FRANCISCO  d’aI,MKII)A 

I>UI.Mi;iKO  VICK-RKI  IJA  INDIA,  QUK  NUNCA  MENTIU 
NEM  FUGIU. 

(iuando  em  Lisboa  c na  côrte  se  recebeu  a 
triste  noticia  do  fallccimento  de  D.  Francisco 
irAlmcida,  1).  Manuel  mostrou-se  muito  penali- 
sado;  os  reis  catholicos  de  llespanha  também 
inaiiifestaram  grande  sentimento,  tomando  luto 
como  se  fòra  pessoa  real.  Na  Década  II  da  Asia, 
livro  111,  diz  .João  de  Barros  que  I).  Francisco 
d’Almeida  era  homem  de  honrada  presença,  ca- 
vallciro,  de  conselho,  e de  côrte,  e muito  couhe- 
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eido  pelas  suas  nobres  qualidades.  D.  Francisco 
casara  com  I).  Joanna  Pereira,  filha  de  Vasco 
Martins  Moniz,  cominendador  de  Panoias  c Gar- 
vão,  na  ordem  de  S.  'l’hiago,  e de  D.  Antonia  Ca- 
bral; teve  dois  filhos:  I).  Lourenço,  morto  na 
batalha  de  Chaul,  couforme  disséinos,  c I).  Leo- 
nor  que  foi  casada  duas  vezes ; a primeira  com 
Francisco  de  Mendonça,  filho  herdeiro  de  Pedro 
de  Mendonça,  alcaide-mór  de  Mourão;  a segunda 
com  I).  Rodrigo  de  Mello,  primeiro  conde  de  Ten- 
tugal  c primeiro  marquez  de  Ferreira.  1).  Fran- 
cisco era  t.ambein  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
e commendador  de  S.  Salvador  do  Sardoal  da  or- 
dem de  Christo.  Na  sala  do  palacio  dos  governa 
dores  e vice  reis  da  índia  acha-se  cm  pintura  o 
seu  retrato,  com  todos  os  de  seus  successorts, 
d’oudc  o fez  copiar  Manuel  de  Faria  e Sousa.  Eu- 
tre  outros  actos  da  sua  vida,  bem  alto  proclama 
a sua  inteireza  e caracter  a famosa  carta  que  di- 
rigiu a D.  Manuel,  trancripta  por  Gaspar  Cor- 
reia nas  Lendas  da  índia.  N’essa  carta,  em  que 
I).  Francisco  fallava  ao  rei  com  uma  aitivez  que 
não  estava  cm  uso  u’aquellas  épocas,  encontram-se 
elementos  de  sobra  para  a reconstituição  do  ca- 
racter d’esse  homem,  que  iniciou  uma  politica 
admiravel  de  bom  senso,  querendo  que  Portugal 
fòsse  uma  potência  exclusivamcnte  maritima.  O 
seu  grande  tacto  diplomático  e 0 perfeito  conhe- 
cimento que  tinha  das  cousas,  dizia-lhe  que  não 
era  a oceupação  de  grandes  territórios,  deman- 
dando guarnições  numerosas,  que  tornaria  Por- 
tugal forte.  No  mar  é que  elle  queria  que  fôsse- 
mos os  dominadores,  commerciaiido  em  paz  com 
as  populações  indígenas,  e attrahindo-as  por  to- 
dos os  modos  suasorios  para  o maior  engrande- 
cimento, riqueza  e pro.speridadc  da  nação.  Elle  o 
disse  n’est,as  palavras  memoráveis:  «Entendamos 
com  0 que  temos  no  mar  que  são  estes  nossos  ini- 
migos que  espero  na  misericórdia  de  Deus  que 
se  lembrará  de  nós  que  todo  o inar  é pouca  cousa. 
Saiba  certo  (jue  emquanto  no  mar  fôrdes  pode- 
roso tereis  a índia  por  vossa  e se  isto  não  tiver- 
des no  mar  pouco  vos  prestará  fortaleza  na  terra.» 

Almeida  (I).  Francisco  de).  Fidalgo  portuguez 
que  serviu  na  ludia,  no  século  xvi.  Foi  um  dos 
heroe»  de  Diu.  Commandando  uma  das  caravellas 
que  D.  Fernando  de  Castro  trouxe  em  soccorro 
(ia  fortaleza,  heroicamente  defendida  por  D.  João 
de  Mascareuhas,  aiieuas  chegou  a Diu  foi  no- 
meado sobre-rolda,  quer  dizer  capitão  de  umas 
patrulhas  (pic  rondavam  a fortaleza,  acudindo  ao 
jionto  onde  eram  necessárias.  No  .assalto  de  19 
de  julho  de  154(J,  cm  que  Djezzar-Khan  fo  tfi/zar- 
cão  dos  nossos  chronistas)  teve  a fortaleza  qu.isi 
tom.ada,  valeu  de  muito  a vigilaucia  e a bravura 
do  1).  Francisco  d’Almeida,  que  ojipoz  a mais 
energica  resistência,  conseguindo  salval-a;  mas 
na  sortida  de  1 de  setembro  do  mesmo  anuo, 
commandada  por  1).  Álvaro  de  Castro,  que  tam- 
bém viera  em  soccorro  da  fortaleza,  D.  P’ran- 
cisco  d’Alineida  morreu  briosainente,  depois  de 
luctar  com  a maior  valentia  c intrepidez. 

Almeida  ( D.  Francisco  de).  Fidalgo  portuguez, 
jicrtencentc  á familia  dos  condes  de  Abrantes. 
Serviu  com  bastante  distineção  nas  juaças  afri- 
canas, governando  algumas  d’ellas.  Em  1.593 
1).  Filippe  1,  de  Portugal,  0 nomeou  governador 
d’Angola,  pouco  tempo  antes  eomiuistada,  e em 
que  o governo  depositava  as  maiores  esperanças, 
suiipondo  (pie  atiuella  proviiicia  abundaria  em 
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minas  dc  prata,  cujo  descobrimento  era  muito 
recommendado  ao  noVo  governa(k)r,  dizendo-se- 
lhe  que  os  serviços  prestados  em  Angola  seriam 
eonsidcrados  por  el-rei,  como  os  serviços  presta- 
dos na  África  Septentrional  ou  na  índia.  D.  Fran- 
cisco d’Almeida  sahiu  de  Lisboa  a 9 de  fevereiro 
e cbegou  a Loanda  a ‘24  de  julho,  do  mesmo  anuo 
de  l')í)3.  Levava  forças  numerosas,  e havia  gran- 
des esperanças  de  que  o novo  governador  eonse- 
guisse  dilatar  a conquista,  livrando  os  colonos  da 
opprcssiio  dos  pretos,  mas  a c-xpcdicão,  que  em- 
prehendeu  á frente  de  750  homens,  f^oi  infeliz  por 
causa  das  febres,  que  victimaram  muita  da  sua 
gente.  I).  Francisco  d’Almcida  desanimado  com 
esta  contrariedade,  e vendo-se  também  sem  for- 
ças para  luetar  contra  a perseguição  que  os  je- 
suitas  lhe  fizeram,  desistiu  do  seu  governo,  em- 
barcando para  Pernambuco  a 8 de  dezembro  de 
1594,  depois  de  ter  oceupado  dezoito  mezes 
aquelle  cargo,  não  tratando  de  providenciar,  nem 
de  arranjar  pessoa  que  o substituisse.  Os  jesui- 
tas  tinham  a idéa  de  fazer  de  Angola  o mesmo 
que  mais  tarde  fizeram  no  Paraguay.  I).  Francisco 
d’ Almeida  tinha  instrucções  para  impedir  que  os 
jesuitas  sujeitassem  os  pretos  A sua  exclusiva 
obediência,  e como  quizesse  fazer  cumprir  as  or- 
dens ([ue  recebera,  os  jesuitas  o excommungaram 
e empregaram  toda  a iuflencia  que  tinham  nos 
negros  para  levarem  os  auxiliares  dos  portugue- 
zes  a abandonar  a nossa  tropa  no  sertào,  sem 
se  importarem  com  as  desgraças  que  d’ahi  pode- 
riam sobrevir.  O governo  depositava  tantas  es- 
peranças em  Angola,  que  D.  Francisco  d’Almeida 
j-eccbia  8002000  réis  d’ordenado,  quantia  muito 
considerável  n’aquella  epoca. 

Almeida  (Francisco  de).  Medico  portuguez, 
formado  pela  Universidade  de  Coimbra,  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  d’aquella  cidade.  Estando 
cm  Roma  escreveu,  em  1G77,  um  tratado  indi- 
cando os  motivos  porque  os  estudantes  de  Coim- 
bra entisicam  tão  freipientemente  : De  causis  cur 
scholastici  Conimhricenscs  S.  J.  tam  crebro  inte- 
rirent. 

Almeida  (Francisco  de).  Escriptor  e jornalista 
contemporâneo.  N.  em  Santarém,  em  1838.  De- 
pois de  estudar  sciencias  uaturaes  e mathemati- 
cas,  abraçou  a carreira  commercial.  Tendo  deci- 
dida vocação  para  as  letras  e para  os  estudos  de 
philosophia,  preferiu  deixar  a vida  do  commercio 
e dedicar-se  aos  livros  e ao  jornalismo.  Collabo- 
rou  então  em  muitos  jornaes  diários  e seinanaes. 
Como  se  não  bastassem  estas  variadas  manifes- 
tações, emprehendeu  a creação  de  livros  espe- 
efaes  de  critica  em  que  deu  largas  á sua  veia 
cpigrammatica;  entre  outras  obras,  escreveu  os 
Jjuziadas  do  século  xix,  esplendida  parodia  dos 
Luziadas  de  Camões  aos  ridiculos  modernos,  onde 
a penna  do  poeta  assumiu  as  proporções  d'uma 
satyra  de  Juvenal.  Depois  de  ter  abonado  as  suas 
qualidades  de  critico  e estylista,  depois  de  ter 
creailo  varias  publicações  politicas  e humoristi- 
cas,  alimentadas  quasi  exclusivamente  pela  pro- 
digiosa actividade  da  sua  penna,  Francisco  d’Al- 
nieida  deixou  a patria,  e dirigiu-se  ás  republicas 
do  Prata,  ainda  por  desejos  de  alargar  outra  em- 
preza  jornalística.  Relacionando-se  logo  com  os 
mais  distinctos  homens  de  letras,  collaljorou  em 
castelhano  nas  primeiras  folhas  da  Confederação 
Argentina,  e creou  por  sua  exclusiva  iniciativa,  | 
um  jornal  intitulado  : El  Diário  de  Buenos  Ayres.  j 


Regressando  a Lisboa,  publicou  um  livro  relativo 
ás  impressões  das  suas  viagens  pela  America  do 
Sul,  e procurou  realisar  um  pensamento  arrojado, 
que  ha  muito  lhe  sorria,  e que  no  nosso  paiz  re- 
presentava um  esforço  sobrehumano;  a fundação 
do  Diccionario  Unicersal  Portuguez  llluslrado, 
obra  gigantesca,  (pie  infelizmente  não  chegou  a 
concluir-se.  Francisco  d’Almeida  propoz  aos  edi- 
tores de  maior  nomeada  o seu  plano;  todos  hesi- 
taram perante  a grandeza  do  emprehendimento. 
Almeida,  então,  ajudado  apenas  por  dois  amigos 
sinceros,  o dr.  em  medicina  Pedro  Antonio  Fer- 
nandes Pires  e Francisco  José  Netto,  capitão  da 
marinha  mercante,  aventurou-se  á lueta,  e fez-se 
clle  só  0 editor  da  sua  encyclopedia.  E’  então 
que  o vimos  sahir  a terreno  com  o seu  programma- 
specimen,  que  foi 
muito  bem  recebido 
pelo  publico.  Ani- 
mado com  este  re- 
sultado, atreveu-se 
a mandar  ao  Rrazil 
por  sua  couta  um 
agente,  que  lhe  rea- 
lisou  no  Rio  de  Ja- 
neiro perto  de  duas 
mil  assignaturas. 

Depois  de  tão  bons 
au.spicios,  e de  ser 
applaudido  pela  im- 
prensa portugueza  c 
transatlantica  o ap- 
pareciniento  das  pri- 
meiras folhas,  sur- 
giram difliculdades 
imprevistas,  o que  acontece  quasi  sempre  em 
arrojadas  empresas  uteis.  Almeida,  todavia, 
perseverante  e convicto,  insistiu,  luetou,  c ven- 
ceu finalmente.  A edição  depois  continuou  sendo 
feita  pelo  editor  Ilenriiiue  Zeferino  d’Albu- 
(juerque  (V.  Albuquerque).  Francisco  d’Almeida 
proseguiu  sempre  na  sua  collaboração  jorna- 
lística, tornando-se  effectivo  collaborador  da 
importante  revista  O Oceidente,  revista  curiosis- 
sima,  illustrada,  e lievista  pojmlar  de  conhecimen- 
tos uteis,  illustrada.  Publicou  também  o Novo  dic- 
cionario universal  portuguez,  edição  de  Tavares 
Cardoso  & Irmão,  e o Diccionario  illustrada- da 
lingua  portugueza,  edição  de  Francisco  Pastor. 
Dois  livros  que  teem  sido  sempre  procurados 
com  interesse.  Ultiinamente  escreveu  uma  obra 
deveras  colossal,  de  çraude  valor,  o Diccionario 
das  seis  linguas,  publicado  pela  empresa  editora 
do  Oceidente. 

Almeida  (Francisco  Antonio  de).  Um  dos  pri- 
meiros compositores  portuguezes  que  escreveram 
operas  italianas.  Floresceu  no  século  xviii;  ignora  • 
SC  a data  do  seu  nascimento,  e a do  fallecimento, 
mas  presume-se  que  vivia  ainda  por  oceasião  do 
terremoto  de  1755.  Parece  que  foi  mestre  ilaCa- 
pella  Real  e da  Patriarchal.  O estabelecimento  da 
opera  italiana  em  Portugal  data  do  principio  d’a- 
quellc  século.  A preferencia  da  musica  italiana 
teve  por  origem  o desenvolvimento  notável  da 
musica  de  theatro  em  Italia,  e esta  preferencia 
divulgou-se  })or  todas  as  cortes  da  Europa.  A 
rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria,  mulher  de 
D.  João  V,  foi  quem  trouxe  para  a corte  portu- 
I gueza  0 uso  das  representações  italianas,  as  can- 
1 tatas,  serenatas,  dramas  e mais  especies  do  mesmo 
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genero.  No  desejo  de  ter  l)ons  músicos,  que  sou- 
bessem compôr  c cantar  a musica  italiana, 
1).  João  V iniciou  o costume  de  mandar  vir  mú- 
sicos de  Italia,  e também  de  mandar  áciuelle  paiz 
alguns  portuguezes  para  estudarem  um  genero, 
(pie  era  completameute  novo  para  elles.  O pri- 
meiro, de  que  ha  noticia,  foi  Autonio  Teixeira, 
(pie  partiu  para  Roma  em  1717;  Francisco  d’Al- 
meida  também  estudou  em  Roma,  onde  apresen- 
tou, em  1722,  a sua  primeira  opera  importante, 
(|uc  era  uma  oratoria,  que  se  cantou  no  segundo 
(íoiningn  da  (piaresma  d’esse  anno,  na  egreja  de 
8.  Jeronymo  da  Caridade.  No  libretto,  n’um  ai-i«o 
ao  leitor,  em  seguida  ao  frontispicio,  lê-se  em  , 
italiano  uma  referencia  a Francisco  d’Almeida, 
cuja  traducção  é a seguinte:  «. . .e  n’estc  entre- 
tenimento espiritual  não  deixes  de  admirar  o vir- 
tuoso talento  do  joven  compositor  da  musica, 
tanto  mais  digno  da  tua  admiração  quanto  breve 
tem  sido  o tempo  em  que  ellc  aprende  tão  doce  I 
profissão ; c quanto  se  torna  para  clle  difiicil  a 
ditterenca  do  sen  idioma  c comprchensão  do 
nosso.»  Íí’  de  crer,  (pie  Antonio  Teixeira  e Fran- 
cisco d’Almeida  fôssein  estudar  a Roma  k custa 
do  Real  Frario,  e por  vontade  de  D.  João  V.  Não 
p()de,  portanto,  restar  a menor  duvida  que  foram 
estes  os  primeiros  músicos  iiortuguezes  enviados  i 
a Italia  para  estudar.  Em  Í72(>,  ainda  Francisca  i 
d’Almcida  devia  estar  em  Roma,  por  se  ter  can-  | 
tado  na  quaresma  d’esse  anno  uma  outra  ojiera  i 
sua  — Ginditta.  Na  Ribliotheca  d’Ajuda  existe  a 
l>artitura  completa  da  opera  de  Francisco  d’Al- 
meida,  intitulada:  Im  Sjnnalba  o vero  il  Yecchio 
Matto.  Dramma  Comico  da  representarsi  nel  Jleal 
Valazzo  di  JJshonna.  Per  il  Carnevale  di  quesV- 
anno  1739.  Posto  in  Musica  per  Francisco  Anto- 
nio d’ Almeida.  — E’  escripta  para  oito  cantores  : | 
tres  sopranos,  um  contralto,  dois  tenores,  nm  ba- 
rytono  c uin  baixo.  Na  mesma  bibliotheca  existe 
também  uma  partitura  com  a seguinte  indicação: 
Iai  Pazienza  di  Socrate-Atto  Tcrzo-])i  Francisco 
Antonio  d’ Almeida.  O libretto  d’esta  opera  existe  i 
impresso,  mas  não  traz  o nome  do  poeta  que  o 
escreveu  nem  do  compositor  (pic  escreveu  a mu- 
sica. Na  pagina  do  rosto  diz  o libretto:  Aa  Pa- 
zienza di  Socrate,  dramma  comico  da  cantarsi  nel 
Carnevale  di  qnesC anno  nel  Peai  Palazzo  di  lAslon- 
na: — Lisbonna  Occidentale.  Kella  officina  de  Giu- 
seppe  Antonio  di  Sylva.  M! >CCXXX11I.  E’  muito 
jjossivel  (pie  Francisco  d’Almeida  tivesse  cscri 
{>to  somente  o terceiro  acto,  sendo  os  outros  dois 
escriptos  por  outros  eompositores.  Existem  libret- 
tos  imjiressos  de  mais  tres  operas  de  Francisco 
(rAlmeida:  Im  Tinta  Pazza,  dramma  ])er  musica, 
da  representarsi  nel  Carnevale  di  quesVanno,  173.5 
nel  Palazzo  Peai  de  Lisbonna,  posto  in  musica  da 
Francisco  Antonio  d'Almcida;  IjC  Virtu  Trion- 
fanti.  Serenata  ela  cantarsi  nel  Palazzo  delVKxmo, 
e.  Peumo.  Si;/.’  Cardinale  D.  Tomaso  d’ Almeida 
Primo  Patriarca  di  Lisbonna,  etc.  In  oceasione 
delia  di  Lui  Promozione  alia  Dignità  Cardinalizia; 
ed  al  medesmo  dedieata  dalli  Cantori  Paliani. — I 
Lisbonna  Occidentale.  Nella  Officina  di  Musica  de 
Theotonio  Lima,  Atmo  MDCCXXXVJII  Este  | 
mesmo  libretto  menciona  em  seguida  a uma  de-  ; 
dicatoria:  Poesia  dei  Signor  1>.  Antonio  Tedes-  \ 
chi.  — Musica  dei  Signor  Francesco  Antonio  d' Al-  \ 
vieida ; L’ Ippolito.  Serenata  a sei  voei,  da  cantarsi  j 
nel  Peai  Pallazzo  di  Lisbonna,  a 4 de  decembre  di  \ 
quesVanno  1752  j)er  gli  anni  felicissimi  delia  Sig-  | 
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; nora  D.  Maria  Barbara,  Pegina  di  Spagna.  Lis- 
' bonna,  nella  Pegia  Stam})eria  Silviana,  e deli’  Aca- 
demia Peai — 1752.  N’este  mesmo  anno  chegou  a 
Lisboa  David  Ferez,  que  veiu  oceupar  o logar  de 
primeiro  musico  da  côrte.  Talvez  mesmo  que  a 
impossibilidade,  por  velhice  ou  doença,  de  Fran- 
I cisco  Antonio  d’ Almeida,  fòsse  causa  de  vir  o 
iiotavel  mestre  italiano  que  tão  grande  infiuencia 
; teve  na  arte  musical  portugueza  durante  a se- 
! gunda  metade  do  século  xviu.  No  Diceionario 
biograjddco  de  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira,  vol.  i pag.  15  a 19,  vem  uma  descripção 
minuciosa  de  todas  as  operas  e librettos  de  Fran- 
cisco Antonio  d’Almeida.  l)’este  mesmo  composi- 
tor guardam-se  no  archivo  da  sé  de  Lisboa  as 
seguintes  composições  sacras : Benedictus,  La- 
mentação, para  sexta  feira  santa;  Miscrere,  uma 
ladainha  e dois  motetes,  tudo  a quatro  vozes  c 
orgão ; uma  Seqiiencia  de  Pentecostes,  a oito  vozes 
c orgão;  uma  missa  a oito  vozes  e umas  matinas 
de  Santo  Antonio  a (jnatro  vozes,  com  a simples 
designação  de  Francisco  Antonio. 

Almeida  (Francisco  Antonio  Xavier  de).  Dou- 
tor em  direito,  no  século  xviii ; era  natural  de 
Coimbra.  Escreveu : Additiones  ad  IJecisiones  An- 
tonii  de  Souza  de  Macedo,  1734. 

Almeida  (Francisco  Augusto  Xaviei-  de).  An- 
tigo alumuo  da  Escola  Folytechnica  de  Lisboa, 
e naturalista  adjuncto  á secção  mineralógica  do 
Museu  Nacional.  Escreveu  em  18G8:  Noticia  das 
collecçoes  da  secção  mineralógica  do  Museu  Nacio- 
nal de  Lisboa. 

Almeida  (Francisco  José  de).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  a 24  de  no- 
vembro de  1811.  hira  filho  de  Francisco  .losé  de 
Almeida  e natural  de  Ijisboa.  E’  já  fallecido. 

Almeida  ( Francisco  José  de  Almeida,  barão  de). 
Doutor  em  medicina,  medico  da  Real  Cainara,  c 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
N.  em  Lisboa,  a 15  de  junho  de  1755,  f na  mesma 
cidade  a 4 de  dezembro  de  1844.  Era  de  familia 
muito  humilde.  Em  razão  de  sua  peipiena  esta- 
tura, chamavam-lhe  vulgarmente  o Almeidinha. 
Foi  um  dos  médicos  mais  celebres  de  Portugal,  e 
gosou  da  maior  popularidade,  alcançando  egual- 
rnente  da  parte  dos  collegas  toda  a consideração 
e respeitosa  estima.  Depois  de  frequentar  os  es- 
tudos preparatórios  cni  Ijisboa,  com  applicaçãoe 
aproveitamento  notáveis,  passou  a matricular-sc 
na  U ni versidade  de  Coimbra,  onde  se  tornou  muito 
distincto.  Tendo  chegado  jil  ao  terceiro  anno  no 
seu  curso  de  medico,  deii-se  um  incidente  ines- 
perado, que  0 obrigou  a interromper  os  estudos. 
Francisco  José  d’Almeida  foi  preso  por  herege,  c 
encerrado  n’uin  dos  cárceres  da  Inquisição,  onde 
esteve  viute  e cinco  mezes,  sahindo  no  auto  da 
fé,  que  se  rcalisou  em  Coimbra,  a 26  d’agosto  de 
1781,  em  companhia  do  seu  collega  Mello  Franco. 
As  suas  convicções  scientiíicas  é que  o arrasta- 
ram ao  tremendo  tribunal,  de  sorte  que  se  lhe 
podia  chamar  um  martyr  da  sciencia.  Era  aceu- 
sado  de  se  entregar  á leitura  de  livros  jirohibi- 
dos.  Estava  muito  cm  voga  n’essa  epoca  a litte- 
ratura  dos  encyclopedistas ; todos  os  rapazes  de 
razão  esclarecida  entluisiasmavam-se  na  leitura 
dos  seus  escriptos.  E’  bem  de  crer  que  se  deixas- 
sem arrastar  jiela  magica  cloipieiicia  do  orador 
de  Genebra,  c seduzir  pelo  cstylo  engraçado,  mas 
picante,  do  jiocta  de  Ferney.  Era  sobremaneira 
perigoso  n’esse  tempo  ostentar  symjiathias  por 
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semelhantes  doutrinas.  Alguma  indiscripção,cxag- 
gerada  talvez  por  odio  de  inimigos,  deu  causa  á 
prisão  de  Francisco  José  d’Almeida.  Depois  de 
estar  na  Inquisição  ainda  foi  transferido  para 
Rilhafolles,  que  era  uma  especie  de  penitenciaria 
destinada  á correcção  de  rapazes  tresloucados.  O 
zelo  religioso  d’aquelle  tempo  entendeu  que  a 
alma  do  temivel  herege  não  estava  sufliciente- 
mente  puriBcada,  c conservou-o  em  Rilhafolles 
ainda  oito  mezes.  Quando  recuperou  a liberdade, 
pa.ssou  a França,  no  intuito  de  completar  o curso 
de  medicina,  mas,  sentindo-se  doente,  e vendo  que 
não  se  dava  bem  em  Faris,  partiu  para  Holla  tida, 
e matriculou-se  na  universidade  de  Lcyden,  onde 
se  graduou  em  diversas  faculdades  no  anno  de 
1785.  Kra  então  representante  de  l’ortugal  na 
llollanda  1).  Francisco  d’Almeida  Mello  e Cas- 
tro, que  depois  foi  conde  das  Galveias,  e a ami- 
sade  do  ministro  lhe  deu  entrada  nas  principaes 
salas  hollandezas,  tendo  assim  a consagração 
aristocratica  o joven  dr.  Almeida,  já  aureolado 
no  mundo  scicntifico  pelas  distincçòes  academi- 
cas.  A Sociedade  Real  de  Faris  o elegeu  seu  socio 
correspondente ; quer  dizer,  a França  estendia  a 
sua  mão  carregada  de  louros  ao  portuguez  dis- 
tincto  que  estava  causando  fanatismo  nas  salas 
c nas  academias  da  llollanda.  O profundo  senti- 
mento por  se  vêr  longe  da  patria  o obrigou  a 
abandonar  todas  as  ambições  de  gloria  e a voltar 
para  Fortugal,  tendo  de  sujeitar-se  a um  exame 
de  medicina  pratica,  para  poder  exercer  clinica 
no  paiz.  Francisco  José  d’Almeida  cm  breve 
adquiriu,  na  sua  patria,  a grande  reputação  al- 
cançada nas  universidades  de  Frauça  e da  llol- 
> landa.  No  anno  de  1801  foi  encarregado  da  re- 
forma sanitaria  e econoinica  do  hospital  de 
S.  João  de  Deus;  a 23  de  agosto  de  1804 recebeu 
a nomeação  de  medico  honorário  da  Real  Camara; 
em  1820  foi  nomeado  censor  régio,  mas  em  182(5 
teve  a demissão  do  seu  cargo,  demissão  devida  ú 
rigidez  do  seu  caracter  e á inflexibilidade  das 
suas  opiniões.  O dr.  Francisco  d’Almeida  teve 
fama  de  maçon,  e o padre  José  Agostinho  de 
Macedo  assim  o inculca  n’algumas  das  suas  saty- 
ras  manuscriptas ; mas  póde-se  dizer  que  essa 
aceusação  era  falsa,  porque  o distincto  medico  só 
se  iniciou  na  maçonaria,  quando  contava  já  65 
annos,  em  1821,  e parece  que  poucos  ou  nenhuns 
serviços  lhe  prestou.  Quando  se  estabeleceu  a 
junta  de  saude,  o governo  lembrou-se  de  o cha- 
mar para  ser  o installador.  No  decurso  do  anno  de 
1835,  foi  nomeado  medico  eftectivo  da  Real  Ca- 
mara, e agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Al- 
meida, por  decreto  de  28  de  setembro,  sendo  en- 
tão também  condecorado  com  as  commendas  das 
ordens  de  Christo  e da  Conceição.  Nos  annaes  da 
Academia  Real  das  Sciencias  ha  importantes  cs- 
criptos  seus.  O barão  d’Almeida  tomou  grande 
parte  nos  trabalhos  da  sociedade  das  sciencias 
medicas  de  Lisboa;  morreu  com  89  annos,  gosando 
sempre  de  geral  estima  e da  maior  popularidade ; 
durante  a doença,  era  enorme  a concorrência  que 
se  agglomerava  em  sua  casa  com  o dedicado  in- 
teresse de  saber  o estado  da  sua  saude.  Vivia 
para  a sciencia  e para  a humanidade,  importan- 
do-se  pouco  comsigo  proprio.  Os  escriptos  do  dis- 
tincto medico  tem  feições  diftercutes ; escreveu 
sobre  sciencia,  litteratura,  politica,  etc.  Os  escri- 
ptos politicos  queimou-os  elle,  na  maior  parte, 
em  1830,  talvez  por  conterem  principies  que  não 
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seriam  bem  recebidos  n’aquella  epoca.  As  suas 
obras  são  as  seguintes:  Exposição  fiel  da  moléstia 
da  e.x."'^  Marqueza  das  Minas,  com  um  discurso 
sobre  a utilidade  dos  fruetos,  Lisboa,  1787;  Paz 
qjcrpetua — Drama  aUegorico  qmra  ser  representado 
no  theatro  do  Salitre,  no  anniversario  do  tiasci- 
mento  do  serenissimo  sr.  D.  José,  principe  do  Jira- 
zil,  Li.sboa,  1788;  Tractaão  da  educação  physica 
dos  meninos  para  uso  da  nação portugueza — Publi- 
cado de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1791.  Este  tratado  parece  ser  preferi vel 
ao  Tractado  precioso  do  seu  collega  Mello 
Franco;  Introducção  á convocação  das  Õôrtcs,  de- 
baixo do  juramento  prestado  pela  nação,  IJsboa, 
1820;  Breve  exposição  da  instituição  do  jurado, 
das  suas  vantagens  e defeitos,  e dos  melhoramentos 
de  que  é susceptível,  Lisboa,  1822.  Na  Revolução 
de  Setembro  de  13  de  dezembro  de  1844,  e na 
Gazeta  medica  de  Lisboa,  tomo  vi,  1858,  veem 
publicadas  umas  biograpíiias  do  distincto  me- 
dico. 

Almeida  (Francisco  Manuel  Raposo  de).  Es- 
criptor  portuguez  do  século  xix.  Nat.  da  ilha  de 
S.  Miguel,  onde  nasceu  em  1817.  Fartiu  depois 
para  o Rrazil,  cstabelecendo-se  na  cidade  de  San- 
tos com  uma  typographia.  Escreveu:  Leitura 
acadêmica  do  Camões,  drama  original  jmrtuguez. 
Rio  de  Janeiro,  1847 ; Elogio  acadêmico  de 
D.  Francisco  II,  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa, 
Rio  de  Janeiro,  1847  ; Martim  ãe  Freitas,  drama. 
Rio  de  Janeiro,  1847;  Camões,  drama.  Santos, 
1851 ; Memória  do  methodo  mnemonico  de  ler,  es- 
crever e contar.  Rio  de  Janeiro,  1856;  A guarda 
dos  domingos  — Considerações  ( offerecidas  ao  ex.'”"  e 
rev."‘"  sr.  D.  Manuel  do  Monte  Rodrigues,  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  etc.)  Rio  de  Janeiro,  1856. 

Almeida  (Francisco  de  Paida  d’ Oliveira,  ba- 
rão de).  General  do  exercito  portuguez.  N.  em 
1778,  e f.  em  13  de  maio  de  1846.  Assentou  praça 
ainda  muito  novo,  e cm  1807  acompanhou  a fa- 
milia  real  para  o lírazil,  sendo  encarregado  de 
organisar  um  regimento  de  cavallaria  no  Rio  de 
Janeiro,  depois  um  corpo  da  mesma  arma  na  Ba- 
hia e uma  legião  de  caçadores.  FermaTieccu  n’a- 
quella  cidade,  tomou  parte  nas  luetas  contra  as 
forças  do  Rio  de  Janeiro,  e regressou  a Fortugal 
cm  1822,  com  o general  Madeira.  Em  1821  subiu 
ao  posto  de  coronel.  Na  celebre  Abrilada,  pro- 
movida pelo  infante  D.  Miguel  (V.  Abrilada),  foi 
preso,  i>or  ter  tomado  o partido  de  D.  João  VI. 
Em  1826,  por  oceasião  da  revolta  do  marquez  de 
Chaws,  foi  nomeado  governador  da  Torre  de 
S.  Julião  da  Barra,  e em  1827  governador  de 
Setúbal.  Quando  começou  o governo  de  D.  Mi- 
guel, Francisco  de  Faula  Oliveira  foi  encerrado 
na  Torre  de  S.  Julião,  sendo  depois  transferido 
para  o forte  da  Graça,  em  Extremoz,  d’onde  cou- 
seguiu  fugir  para  Ilespauha  em  maio  de  1834. 
Terminada  a guerra  civil,  voltou  para  o reino, 
foi  promovido  a brigadeiro  e incumbido  de  crear 
c commandar  a guarda  municipal  de  Li.sboa.  Em 
junho  de  1835,  tendo  sido  exonerado  d’csta  com- 
inissão,  apresentou  se  á rainha  por  oceasião  da 
Belemzada,  pelo  que  teve  a reforma.  Voltando  á 
eftectividade  do  seiviço,  foi  nomeado  cm  1842 
governador  da  praça  d’EÍvas,  e commandante  da 
divisão  militar  de  Castello  Branco  cm  1845. 
N’este  anno  foi  eleito  deputado,  e também  agra- 
ciado, em  9 de  novembro,  com  o titulo  de  barão 
de  Almeida. 
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Almeida  (Francisco  Simòes  de).  V.  Simões 
d’ A I meida  ( Fr  a ncisco ). 

Almeida  (Francisco  Tavares  de).  Tenente  eo- 
ronel  da  extincta  brigada  de  marinha,  etc.  Es- 
creveu : Memória  jnslificativa  do  ex-yovernador 
de  Benguella,  Lisboa,  1852. 

Almeida  (Francisco  Tavares).  Nat.  de  Torto- 
sendo,  iillio  de  Manuel  Tavares  1’roenea,  doutor 
cm  leis  pela  Universidade  de  (!oimbrá,  onde  sc 
formou  a í>  de  junho  de  1822.  Já  falleciilo. 

Almeida  (Francisco  'Thomaz  de).  Gravador 
contemporâneo,  professor,  e aggregado  á Acade- 
mia de  llcllas  Artes  de  Lisboa.  Entre  vários  tra- 
balhos gravou  uma  caòcça  cwpcr/í,  de  Kaphael,  0 
S.  Bruno,  de  Seijueira,  e a Antitinciaçâo,  quadro 
flue  estava  na  egreja  do  Uaraiso  e que  pertence 
hoje  á colleceão  da  Academia  Real  das  Hellas 
Artes,  onde  e considerado  como  obra  de  escola 
de  Grão- Vasco. 

Almeida  (Francisco  Xavier  de).  Racharei  em 
philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa.  Escreveu : 
Cin'so  de  iniroducção  á historia  natural  dos  tres 
reinos,  Lisboa,  1838. 

Almeida  (D.  Fr.  Gahricl  de).  Monge  cister- 
ciense  dc  Alcobaça.  N.  cm  Moimenta  da  Rcira, 
ignora-se  o anno,  e f.  no  Funchal  a 12  de  julho 
de  1672,  segundo  fr.  Manuel  de  Figueiredo,  no 
seu  Mappa  dos  Ahhades  geraes  da  Congrega(;ào  de 
Alcobaça,  ou  cm  1674,  segundo  Barbosa  Machado, 
na  Bibliotlieca  Lusitana.  Professou  no  mosteiro 
d’Alcobaça  em  1627.  Foi  doutor  em  theologia  c 
lente  d’essa  faculdade,  em  Coimbra,  reitor  do 
collcgio  da  mesma  cidade,  e abbade  geral  da  or- 
dem. Em  1672  foi  despachado  bispo  do  Funchal. 
Escreveu  : Sermão  nas  exequias  do  serenissimo  in- 
fante 1>.  Duarte  no  real  convento  de  Alcobaça,  Lis- 
boa, 1650.  Sahiu  juntamente  com  uma  breve  des 
crii)ção  narrativa  do  assumpto  e mais  dois  ser- 
mões ou  ora\‘ões  fúnebres,  recitados  j)or  fr.  Fran- 
cisco Brandão  e fr.  Francisco  d’Escobar. 

Almeida  (Gabriel  de).  Escrijjtor  contemporâ- 
neo. N.  cm  Ponta  Delgada,  em  1865,  onde  também 
fallcceu  a 29  de  janeiro  de  1894.  Desde  muito 
creanea  manifestou  grande  dedicação  pelas  le- 
tras: tinha  8 annos  de  edade  e já  escrevia  uns 
jornaesinhos  manuscriptos,  que  distribuia  pelas 
pessoas  dc  familia.  Luetando  com  falta  de  recur- 
sos não  poude  ter  uma  educação  litteraria,  con- 
forme desejava,  mas  a sua  força  de  vontade,  in- 
telligcncia  c dedicação  ainda  conseguiram  que 
escrevesse  algumas  obras  de  valor,  tacs  como: 
Breve  noticia  sobre  a cultura  do  chá;  Noticia  so- 
bre a cultura  do  tabaco-.  Industria  Agricola,  Ty- 
pographica  e Lithographica  na  ilha  de  S.  Miguel; 
A Ilha  dc  S.  Miguel;  A vinha;  Fastos  Açorianos ; 
O Civilisador;  Manual  do  Cultivador  e manipu- 
lador do  chá;  Os  Açores  e a Industria  Piscatória; 
Os  Açores  a Colombo;  A Ilha  de  Santa  Maria; 
Guia  do  cultivador  e manipulador  do  chá;  A An- 
thronose;  Castilho  na  Ilha  de  S.  Miguel,  Collabo- 
rou  tambem  no  Oceidente  e outros  jornacs  littc- 
rarios  e scientiíicos.  Andava  trabalhando  n’uma 
obra  mais  importante  e de  maior  alcance — O 
Diccionario  I listorico-Geographico  dos  Açores, 
(juando  a morte  o veiu  surprehender,  aos  29 
annos  de  edade. 

Almeida  (D.  Garcia  de).  Primeiro  reitor  (jue 
t(‘ve  a Universidade,  depois  da  sua  transferencia 
de  Lisboa  para  Coimbra,  cm  1537.  Era  fdho  ille- 
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gitimo  de  D.  João  d’Almeida,  segundo  conde 
d’Abrantcs,  c sobrinho  do  bispo  de.  Coimbra, 
D.  Jorge  d’Almeida,  vádor  da  casa  do  principe 
D.  João,  filho  de  D.  João  III,  e mestre  do  infan- 
te D.  Duarte,  filho  do  referido  monarcha.  Em  1 
dc  março  de  1537  foi  nomeado  reitor  da  Univer- 
sidade, que  estava  ainda  cm  Lisboa,  transferin- 
do-se para  Coimbra  no  i)rincipio  de  abril  do  mes- 
mo anno.  A dois  dc  maio  abriram-se  os  primeiros 
cursos  nas  próprias  casas  do  reitor,  passando  de- 
pois, por  decreto  de  23  de  setembro,  para  os  seus 
l)ro]uios  paços,  onde  fõra  a antiga  Alcaçova,  e 
ainda  hoje  se  vê  a Universidade,  começando  a 
funccionar  os  cursos  em  outubro  seguinte.  O go- 
verno d’este  reitor  durou  sete  mezes  e alguns 
dias ; era  exercido  gratuitamente,  segundo  a 
disposição  dos  estatutos  manuelinos,  que  então 
estavam  ein  vigor. 

Almeida  (Gonçalo  de).  Fidalgo  que  serviu  na 
índia,  em  tempo  dc  Affonso  d’Albuquerque;  en- 
trou no  ataque  de  Calecut  e na  tomada  de  Goa; 
depois  de  tomada  a cidade,  Aftbuso  d’Albuquer- 
que,  cm  1510,  entregou-lhe  a fortaleza,  e foi 
Gonçalo  d’Almeida  o encarregado  de  defender 
um  dos  passos  mais  importantes,  o passo  seceo, 
quando  o Hidalcão  veiu  sobre  a sua  antiga 
capital.  Em  1511  acompanhou  a expedição  de 
Malaca,  onde  morreu,  combatendo  heroicamente. 

Almeida  (Guilherme  Joaquim  d’)  Machinista 
naval  sub-chefe,  um  dos  autores  da  caldeira  tu- 
bular Almcida-Guimarães  (V.  Guimarães,  Henri- 
que d’  Oliveira).  Por  oceasião  da  aj)resentação  do 
seu  invento  ao  ministro  da  marinha,  cm  17  de 
dezembro  de  1900,  rceeberam  os  dois  engenhei- 
ros as  mais  autorisadas  opiniões  sobre  as  cal- 
deiras de  tubos  de  agua,  considerando  o invento 
como  de  grande  importância.  Entre  as  muitas 
vantagens  da  caldeira  Almcida-Guimarães  so- 
bresae  a facilidade  com  que  se  pode  substituir 
um  dos  seus  tubos  cm  mau  estado,  sem  que  haja 
necessidade  de  apagar  as  fornalhas  ou  despejar 
a agua,  operações  estas  que  são  indi.spensaveis 
em  qualquer  das  caldeiras  até  hoje  conhecidas. 

Almeida  (Fr.  Henrique  de).  Frade  dominicano, 
natural  de  Lisboa;  por  ordem  da  raiuha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  I).  João  III,  traduziu  em 
hespanhol  o compendio  dc  doutrina  christã,  es- 
cripto  cm  portuguez  pelo  celebre  fr.  Luiz  de 
Granada. 

Almeida.  (D.  Henrique  Henriques  de).  Foi  um 
dos  bons  otliciaes  do  cavallaria  do  marquez  das 
Minas  na  guerra  da  successão  de  Hespanha.  Alem 
dc  ser  brioso  militar,  era  tambem  poeta  apre- 
ciado. Morreu  em  abril  de  1732. 

Almeida  (Ignacia  de).  Esculptora  de  talento, 
modelando  em  cera  e cm  barro.  Era  filha  c dis- 
eipula  do  pintor  Luiz  da  Costa,  que  viveu  nos 
fins  do  século  xvi  c princípios  do  scculo  xvii.  O 
pintor  José  da  Cunlui  '1’aborda,  no  seu  livro  Re- 
gras da  arte  de  ])intura,  publicado  em  1815,  attri- 
biie-lhe  a imagem  de  Nossa  «Senhora  Agonisante, 
que  estava  ao  canto  do  altar  dos  Agonisantes  na 
egreja  de  S.  Roque,  dc  Lisboa.  Fr.  Agostinho  de 
Santa  Maria,  no  Santuario  Marianno,  tomo  1, 
])ag.  351,  tratando  da  egreja  de  S.  Roque,  re- 
fere-se  a esta  imagem,  chamando  virtuosa  don- 
zella  a Ignacia  d’Almeida,  por  ser  seu  aquelle 
j)rimoroso  trabalho. 

Almeida  (Padre.  Ignacio  de).  Abb.ade  de  S.  Pe- 
dro de  Penedouo,  no  bispado  dc  Lamego,  c mes- 
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trc  (Ic  capella  na  cathcdral  de  Hraga.  N.  ein  Gui- 
marães a 18  de  fevereiro  de  17(50,  f.  a ‘25  de 
outubro  do  1825.  Era  filho  do  Jeronymo  Caetano 
d’Almeida  e de  Joseplia  Luiza.  Eserevou  somente 
musica  religiosa  c com  especialidade  paia  a sé 
de  Eraga;  Ojficins  de  defuntos,  missas,  Òficios  da 
festa  de  líamos  e da  iSemafia  Santa,  um  Stahat 
Mater,  etc.  Estas  composições  ainda  lia  pouco  se 
guardavam  no  palacio  arclii-episcopal  de  Braga. 
Na  Bibliotheca  de  Lisboa  existem  umas  matinas 
do  Natal,  compostas  pelo  abbade  dc  Penedono 
para  dois  sopranos,  baixo  e acompanhamente  de 
piano.  E’  composição  de  pouco  valor,  segundo  se 
lê  no  Diccionario  hiographico  dos  músicos  portu- 
guezes. 

Almeida  (Isidoro).  OlHcial  do  exercito  portu- 
guez.  Não  se  sabe  a data  do  seu  na.scimento  nem 
a do  seu  fallecimento.  Frequentou  a Universidade 
de  Coimbra,  seguindo  depois  a vida  militar;  ser- 
viu com  distineção  nos  exercitos  do  norte,  achan- 
do-se também  na  praça  de  Mazagão,  quando  os 
moiros  lhe  pozeram  cerco  em  1562.  Escreveu : 
Qrarto  liiiro  de  Isidoro  Dalmeida,  das  Instruções 
militares.  Visto  polo  còselho  geral  do  sancto  qfficio 
da  Inquisição.  Anno  de  lõ~3.  E no  fim  a pag.  Ib7 
diz : Foy  impresso  este  qvarto  liuro  das  instruções 
militares,  na  muy  nobre  íC  sempre  leal  cidade  de 
Euora,  em  casa  de  André  de  Burgos  impressor  <£• 
cavalleiro  da  casa  do  Cardeal  iffante.  Acabou-se 
nos  vinte  dias  do  mes  de  Novebro  do  anno  de  lõ73. 
E depois  continua  com  a tavoada  das  cousas 
mais  notáveis  até  findar  o volume.  Este  livro 
comprebende  as  obrigações  e deveres  dos  ofticiacs 
e soldados  de  infantaria.  E’  dedicado  a Martim 
Gonçalves  da  Camara,  e diz  o auctor  que  o pu- 
blicava por  obediência,  emquanto  se  não  impri- 
miam os  tres  primeiros,  que  não  consta,  que  che- 
gasssem  a publicar-se.  Escreveu  também  : His- 
toria e suecessos  do  cerco  de  Mazagão. 

Almeida  (Januario  Correia  de).  V.  São  Ja- 
nuário (Visconde  de). 

Almeida  (D.  Jeronymo  de).  Almirante  da  ar- 
mada e mestre  de  campo  da  terra  no  governo  dc 
Angola,  em  1593.  Pertencia  á familia  dos  condes 
d’Abrantes  e estava  em  Angola  com  seu  irmão 
I).  Francisco  d’Almeida,  então  governador  da  co- 
lonia,  quando  I).  Francisco  partiu  repentiuamente 
para  Pernambuco,  abandonando  o seu  governo, 
sem  tomar  a menor  providencia  (V.  1>.  Fran- 
cisco d' Almeida).  1).  Jeronymo,  a pedido  da  ca- 
mara, e demais  auctoridades,  consentiu  cm  tomar 
iuterinamente  posse  do  governo.  (Querendo  tor- 
nar-se notável,  resolveu  apoderar-se  de  Cam- 
bainbe,  onde  se  dizia  que  existiam  as  celebres 
minas  de  prata.  Os  régulos  pretos,  porém,  esqui- 
varam-se ao  combate,  refugiando-se  em  sitios 
tão  inaccessiveis,  que  se  tornava  inútil  o valor 
portuguez.  Fatigado  d’esta  lueta  inglória,  D.  Je- 
rouyino  d’Almeida  preparava-se  para  dirigir  a 
campanha  d’outra  fórma,  quando  adoeceu  grave- 
mente. Vendo-se  então  obrigado  a recolher-se  a 
Loanda,  entregou  o cominando  das  tropas  ao 
mestre  de  campo  Balthazar  d’x\.lmeida,  que  teve 
a infelicidade  de  cahir  n’uma  embuscada  de  ne- 
gros, em  que  perdeu  quasi  todo  o seu  pequeno 
exercito.  Desejando  vingar  este  desastre,  D.  Je- 
ronymo d’ Almeida,  estanilo  em  Massangano,  dis- 
punha-se a atacar  os  negros,  quando  recebeu  a 
noticia  de  que  o novo  governador  d’Angola,  João 
Furtado  de  Mendonça,  chegara  de  Lisboa.  Inmie- 


I diatamente  partiu  para  Loanda  a resignar  o seu 
I logar,  regressando  depois  ao  reino  cm  outubro 
i de  1595.  ()  seu  governo  durou  apenas  dez  mezes. 
^ Almeida  (Jeronymo  de).  Secretario  do  arce- 
bispo d’Evora,  D.  Jorge  de  Mello.  Era  natural  dc 
Marco  de  Canavezes,  onde  tambcin  morreu,  a ‘20 
j de  março  de  1610,  depois  de  ter  renunciado  a um 
I canonicato  que  tinha  na  sé  d’Evora.  Deixou  es- 
cripta  uma  narrativa  da  fórma  como  havia  sido 
recebido  u’esta  cidade  o cadaver  de  D.  Sebastião, 
ou  antes,  o seu  supposto  cadaver.  O livro  tem  o 
j seguinte  titulo : Jtelnção  da  fórma  como  no  anno 
de  1ÕH2  foi  recebido  o cadaver  de  1).  Sebastião. 
i Almeida  (Jeronymo  da  Cunha).  Abbade  de 
Bitarães  no  século  xvii.  Na  Bibliotheca  Publica 
i do  Porto  guarda-se  um  manuscripto  seu,  intitu- 
lado: Juízo  historico  sobre  o letreiro  que  se  achou 
em  uma  pedra  no  Mosteiro  Vairão  da  ordem  de 
S.  Bento  em  ItiOS.  O auctor  dedicou-o.  a sua  irmã 
Maria  de  Almeida,  freira  no  dito  mosteiro.  Foi 
escripto  0 volume  em  1637  e pertenceu  a Chris- 
tovam  Alão  de  Moraes,  jurisconsulto.  A inscri- 
pção  de  que  se  trata  é a seguinte,  conforme 
indica  o Catalogo  dos  Manus<eriptos  da  mesma 
bibliotheca : In  Nomine  Domini  perfectum  est 
Templuni  hunc  per  Maris  Falia  I)eo  vota  sub  die 
XIII  Kalendas  Aper.  nxxiii  líegnante  sereníssimo 
Veremundu  líex.  (Com  as  siglas,  porém,  e «com- 
pêndios» ou  abreviaturas  do  costume;  c uma  es- 
pada horizontalmente  por  debaixo).  O dr.  Ilubncr 
(Inscriptiones  Hisp.  Christiauaí;  líerl.  1871), 
menciona  esta  inscripção  sob  o n.°  135,  citando 
este  ms.  do  Abbade  de  Bitarães,  o Argote,  João 
Pedro  líibciro  e outros.  O illustre  e erudito 
j jiliilologo  allcmão  lê  Marispalla;  e julga  que 
póde  bem  o lettreiro  ser  do  tempo  que  indica; 
porém  parece-lhe  ser  dillicil  a concordância  da 
era  523  (p.  C.  485)  coni  o reinado  d’aquelle  Vc- 
! rcnuindo.  No  seu  «Portugal  Antigo  e Moderno» 
0 fallecido  l’inho  Leal  não  falia  n’este  letreiro; 
mas  sim  em  uma  Dona  Palia,  Confessa,  deo-vota, 
resideiite  no  convento...  cm  1110,  data  que  attri- 
bue  á fundação  do  mosteiro,  e que  concorda  me- 
lhor com  o que  João  de  Barros  diz  na  sua  Geo- 
graphia  de  Entre  Douro  e Minho. 

Almeida  (Jeronymo  Fernandes  Morgado  Cou- 
ceiro  de).  Bacharel  formado  em  direito.  Era  iiat. 
de  Coimbra,  e viveu  no  século  xviii.  Nada  mais 
se  sabe  a seu  respeito.  Escreveu;  Tratado  or- 
2>hanologico,  e pratico,  formado  com  as  disposiçòes 
das  Leis  patrias,  Lisboa,  1794.  Houve  outra  edi- 
j ção,  também  de  Lisboa,  1820. 
i Almeida  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez  que 
I serviu  na  Índia,  em  tempo  de  D.  João  de  Castro. 

Era  filho  de  D.  Lojio  d’Almeida,  que  foi  gover- 
I uador  de  Sofala.  Distinguiu-se  muito  no  segundo 
1 cerco  de  Diu,  em  1546.  D.  João  de  Mascarenhas 
I confiou  a D.  João  d’Almeida  o commando  do  ba- 
luarte de  Sanflago,  commando  que  conservou 
I até  ao  fim  do  cerco,  sendo  esse  um  dos  baluartes 
i onde  mais  se  repetiam  os  combates  e assaltos. 

I Almeids..(D.  João  de).  Fidalgo, filho  de  D.  Fran- 
I cisco  d’ Almeida,  que  no  tempo  de  Filippc  II,  de 
j Ilespanha,  foi  governador  em  Tanger. 

Almeida  (D.  João  de).  Fidalgo  portuguez,  se- 
nhor de  Avintes,  no  século  xvii  Seguiu  o partido 
dc  Ilespanha  contra  Portugal,  e viveu  quasi  sem- 
pre em  Madrid.  Filippe  III  deu-lhe  o cargo  de 
, veador  da  Casa  Real.  Veiu  a Lisboa,  no  anuo  de 
1619,  em  companhia  do  monarcha  castelhano.  Di- 
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zcin  que  era  muito  iustruido  e que  deixou  algu- 
mas obras  poéticas.  1 

Almeida  (D.  João  dc).  Fidalgo  da  casa  de 
Assumar,  que  exerceu  o cargo  de  védor  d’el-rei 
D.  Aftbnso  VI,  e cuja  varonil  belleza  se  tornou 
tão  apreciada  que  cra  conhecido  pelo  appellido 
dc  Foi-moso.  j 

Almeida  (João  dc).  Soldado  portuguez,  que 
serviu  em  Malaca  com  Diogo  Lopes  de  Scciucira.  ! 
Km  1520,  estando  defronto  de  1’acem  (Pachim  no 
reino  de  Siain),  n’um  navio  commandado  por  Ma-  1 
nuel  Pacheco,  que  percorria  as  costas  da  ilha  de  j 
Suniatra,  fazendo  guerra  ao  sultão,  foi  mandado  j 
pelo  rio  acima  um  escaler  para  fazer  aguada  e j 
cortar  alguma  lenha  e fruetas.  N’este  escaler  ia  : 
João  d’AÍmcida  com  mais  tres  companheiros,  Au-  i 
tonio  Gramaxo,  Antonio  Pessanha  e Francisco  [ 
de  Vera,  o barbeiro  do  uavio  e sete  remadores.  | 
Na  volta  encontraram  a força  da  corrente,  que  os 
não  deixava  sahir;  os  indigenas,  de  terra,  per- 
ceberam aquella  lueta,  e trataram  dc  se  metter 
cm  tres  juncos  para  virem  tomar  o escaler.  Se- 
riam talvez  perto  de  duzentos,  valentes  e ter- 
ríveis malaios,  que  vinham  contra  doze  homens 
fatigados,  e que  os  investiam  ás  fréchadas.  Os  | 
nossos  não  desanimaram,  c assaltando  os  juncos,  i 
quando  os  malaios  menos  o esperavam,  mataram  | 
muitos  inimigos,  obrigando  outros  a fugir,  to-  j 
mando  um  dos  juncos,  que  por  muito  tempo  es-  i 
teve  cm  exposição  em  Malaca,  para  memória  ! 
d’aquelle  glorioso  combate.  João  d’Almeida  e os 
companheiros,  que  iam  a bordo  do  escaler,  fica- 
ram todos  feridos,  sendo  recolhidos  a bordo  do 
navio  de  Manuel  Pacheco. 

Almeida  (João  Alexandre  de).  Membro  da  junta 
governativa  de  Moçambiíiuc,  África  Oriental,  cm 
1834. 

Almeida  (D.  João  Antonio  de).  Negociante  da 
praça  de  Lisboa,  no  século  xix.  Da  sua  biogra-  | 
phia  apenas  se  salie  que  foi  Caixa  Geral  da  Com-  , 
])auhia  das  Minas  de  carvão  de  pedra  do  reino.  | 
Escreveu:  Instrucçòes  sobre  as  qualidades  e pres-  | 
timo  do  carvão  de  qiedra  das  minas  de  1'edro  da  | 
Cova,  e maneira  mais  economica  e segura  de  o em- 
pregar cm  usos  domésticos  e industriaes,  Lisboa,  | 
187‘J.  E’  um  folheto  de  IG  paginas.  i 

Almeida  (João  Baptista  da  Cunha  de  Eça  | 
Costa  e).  Nasceu  em  Lisboa  a 28  de  outubro  de  | 
18G4  c é filho  legitimo  e unico  de  João  llaptista 
de  Almeida,  fidalgo  da  Casa  Real  j)or  succcssão  | 
a seus  maiores,  e de  D.  .Maria  Emilia  Dodwell. 
Fez  parte  dos  seus  preparatórios  no  Lyceu  dc  ; 
Lisboa,  parte  no  Lyceu  do  Funchal  e parte  no 
Lyceu  de  Coimbra,  e casou  a 10  de  outubro  dc 
1887  com  1).  Adelina  Julia  Rosado  Judice  Samora,  | 
senhora  pertencente  a uma  das  familias  mais  j 
distinctas  do  Algarve.  Frequentou  depois,  como  i 
aliunno  ordinário,  durante  os  tres  aunos  lectivos 
de  1888-188‘J,  1889-1890  e 1890-1891,  Q Curso  Su- 
perior de  Letras  ((ue  concluiu,  obtendo  distineção 
nas  cadeiras  de  ilistoria  universal  c patria  e de  I 
Historia  universal  philosophica.  Concorrendo  ao 
professorado  ilos  Lycens  e tendo  sido  já  appro- 
vado  em  concurso  de  provas  publicas  foi,  por 
despacho  de  7 de  dezembro  de  1898,  nomeado 
professor  interino  do  Lyceu  de  Santarém  onde  , 
leccionou  geographia,  historia  e philo.sophia  du- 
rante o anuo  lectivo  de  1898-1899.  Foi  depois,  j 
precedendo  novo  concurso  de  provas  publicas, 
nomeado  por  decreto  de  23  de  março  de  1899  i 
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professor  proprietário  das  discii)linas  do  4.®  grupo 
(geographia  e historia)  no  Lyceu  Central  de 
Evora  onde,  durante  o anno  lectivo  de  1899-líHX), 
leccionou  portuguez  e geographia  e examinou 
historia  e philosophia.  Havendo  na  Direcção  ge- 
ral de  instrucção  publica  boas  informaçòes  áeerca 
do  seu  serviço  no  lyceu  onde  estivera  como  pro- 
fessor interino  e aíjuelle  onde  é proprietário, 
foi  por  despacho  com  data  de  9 de  outubro  de 
19(K),  transferido  para  o Lyceu  Central  de  Lisboa 
onde  está  actualmcnte  em  commissão.  E’  membro 
d’0  Instituto  de  Coimbra  e devem  se-lhe  alguns 
volumes  da  Bibliotheca  do  Povo  e das  Escolas, 
publicados  quando  ainda  era  estudante,  e poesias 
e artigos  dispersos  pelos  jornaes  — O Direito  do 
Funchal,  onde  fez  a sua  estreia  litteraria  (piando 
tinha  apenas  quinze  aunos.  Correio  da  Manhã, 
quando  era  ainda  redactor  d’elle  o fallecido  Pi- 
nheiro Chagas,  Diário  lllustrado,  lllustração  Por- 
tugueza,  lllustração  de  Marianno  Pina,  Brazil- 
Portugal,  O Recreio  e,  finalmente,  na  Revista 
Litteraria,  Scientifica  e Artislica  do  Sectdo. 

Almeida  (João  Coelho  dc).  Formado  em  leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  e vereador  do  Senado  da 
Camara  de  Lisboa.  N.  em  Torres  Vedras,  mas 
ignora-se  a data  do  nascimento ; f.  em  23  de  agosto 
de  1G91.  Escreveu:  Pratica  na  entrada  que  Sua 
Magestade  o sr.  D.  Pedro  //,  e a senhora  rainha 
D.  Maria  Sophia  Isabel  fizeram  na  sé  em  30  de 
agosto  de  1087,  impressa  em  Lisboa. 

Almeida  João  Fernandes  de).  Governador  da 
colonia  de  Moçambiipie,  por  duas  vezes,  em  1703, 
tomando  posse  a 8 dezembro,  e em  1712  tomando 
conta  do  governo  a 12  de  janeiro.  Tiuhamos  aca- 
bado de  perder  Mombaca,  e os  arabes  ameaça- 
vam Moçambique.  A aiíministração  de  D.  João 
Fernandes  d’Alincida  salvou  o prestigio  das  ar- 
mas portuguezas,  acudiu  a Rios  de  Senna,  e au- 
xiliou o Mouomotapa.  Quando  voltou  a Moçam- 
bique, em  1712,  levou  comsigo  de  Lisboa  um  filho 
do  Monomotapa,  chamado  Constantino,  que  fôra 
educado  cm  Portugal  pelos  frades  de  S.  Domin- 
gos. D.  João  Fernandes  d’Almeida  foi  tambcin 
conselheiro  de  estado  da  índia,  nomeado  em  31 
de  março  de  1707,  e \Ador  da  fazenda  do  mesmo 
estado,  nomeado  em  10  dc  fevereiro  de  1710. 

Almeida  (João  Maria  de  Mello  Ramalho  Pi- 
mentcl  de).  Fidalgo  de  linhagem,  capitão-mór  das 
ordenanças  de  Pereira  desde  1828  a 1834.  Foi 
no  seu  tempo  um  dos  maiores  c mais  ricos  pro- 
prietários do  actual  districto  de  Coimbra.  Era 
filho  unico  e herdeiro  de  Francisco  de  Paula  Pi 
mcutel  de  Almeida  Ramalho,  fidalgo  da  epoca 
de  D.  João  VI  a (piem  este  nionarcha,  sendo  ainda 
priucipe  regente,  mandou  conferir  carta  de  bra- 
zão  com  as  armas  dos  Pimenteis.  João  Maria  de 
Mello  Ramalho  Pimentel  de  Almeida  descendia 
por  sua  mãe  dos  senhores  da  casa  do  Minhocal 
em  Celorico  da  |Reira,  provinha  pois  dc  Vasco 
Cardoso,  senhor  que  foi  da  quinta  de  Cardoso 
junto  a Lamego,  alcaide-mór  dc  Trancoso  e se- 
nhor dc  Moreira  e Ervilhão,  donde  iirocedem 
também  outras  familias  nobres  de  Portugal. 

Almeida  (João  Pimentel  de).  Desembargador 
do  Paço.  Nasceu  na  casa  de  Formoselha  no  pri- 
meiro quartel  do  século  xviii;  em  1741  doutorou- 
se  em  cânones  na  universidade  de  Coimbra;  em 
1742  foi  almotacc  d’esta  cidade,  servindo  depois 
ditrereutes  cargos  da  magistratura  judicial.  Ca 
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sou  cm  Condeixa  com  uma  senhora  da  c.asa  Ra- 
mallio  d’aquella  villa. 

Almeida  (João  Tavares).  General  do  exer- 
cito, fillio  de  outro  oflicial  do  mesmo  nome  e de 
I).  Dyonisia  Maria  Tavares;  n.  a 2.)  de  outubro 
de  181G  em  Montevidéu,  onde  então  estava  seu 
pae  em  serviço.  Vindo  em  creança  para  a Europa 
entrou  para  o Collegio  Militar,  e (lepois  de  con- 
eluido  0 curso  partiu  para  o í’orto,  e,  apresen- 
tando-se a D.  Pedro,  assentou  praea  no  l.“  bata- 
lhão de  artilharia  a 18  de  dezembro  de  1832,  e 
seguiu  os  postos  na  mesma  arma  de  que  depois 
fez  o curso.  Recebendo  a graduação  de  segundo 
tenente  a 25  de  julbo  do  anno  seguinte  e tendo 
tomado  parte  em  toda  a guerra  civil,  passou  de- 
pois d’ella  concluída  a frequentar  a Academia  de 
Marinha,  onde  obteve  alguns  prêmios.  Envolven- 
do-se nos  acontecimentos  políticos  de  1837  e emi- 
grando para  Ilespanha,  foi  demittido;  mas,  re- 
gressando aos  quadros  do  exercito,  frequentou  a 
Escola  do  Exercito,  estudando  artilharia  e enge- 
nharia. De  1842  a 1849  serviu  em  Cabo  Verde, 
sendo  encarregado  das  fortificações  e obras  pu- 
blicas, merecendo  os  elogios  do  governador,  es- 
pecialmente pela  construcção  de  um  forte  no 
ilheu  do  Rei,  junto  á praça  de  Bissau.  Em  22  de 
novembro  de  1849  partiu  de  Lisboa  para  Macau, 
afim  de  commandar  o respectivo  batalhão,  e d’ahi 
regressou  cm  1852.  Sendo  já  tenente-coronel,  foi 
nomeado  em  dezembro  de  185G  governador  geral 
de  Moçambique;  tomou  posse  a 2G  de  setembro 
de  1857  e retirou  para  Portugal  em  março  de 
18G4,  tendo  governado  a província  com  acerto. 
Foi  no  tempo  da  sua  administração  que  se  deu 
o celebre  aprisionamento  da  barca  Charles  et 
George,  que  deu  origem  á nossa  questão  com  a 
França.  Em  1860  foi  elevado  a brigadeiro,  e con- 
siderado general  de  brigada,  em  1865,  conser- 
vou-se cm  serviço  no  ministério  da  marinha, 
desempenhando  varias  commissões,  até  que  em 
1868  foi  nomeado  chefe  da  2.*  direcção  da  secre- 
taria da  guerra,  passando,  pela  nova  organisação 
dada  em  1869  áquella  secretaria,  a director  da 
administração  militar,  cargo  de  que  foi  exone 
rado,  a seu  pedido,  cm  1871 ; voltando  em  novem- 
bro do  mesmo  anno  n’elle  se  conservou  ate  ser 
nomeado  governador  da  índia  por  decreto  de  17 
de  dezembro  de  1874  e em  seguida  promovido  a 
general  de  divisão  sem  prejuízo  dos  generaes  de 
brigada  mais  antigos.  Chegou  a Pangim  a 8 de 
maio  de  1§75  e no  dia  10  tomou  posse  na  capella- 
mór  da  egreja  do  Bom  Jesus  com  as  solemnida- 
des  do  costume.  Foi  o 123."  governador  geral  da 
índia  portugueza,  e quando  estava  exercendo 
este  cargo,  Tavares  de  Almeida  adoeceu  grave- 
mente a 5 de  julho  de  1877,  fallecendo  no  dia  24 
do  mesmo  mez  no  palacio  do  governo  em  Pan- 
gim. O cadaver,  depois  de  embalsamado  e feitas 
as  cerimonias  religiosas,  foi  depositado  na  casa 
das  irmandades  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
e no  dia  30  trasladado  para  o carneiro  de  S.  Cae- 
tauo.  Por  ordem  do  governo  da  metropole  vieram 
para  o reino  no  transporte  índia  os  seus  restos 
mortaes,  chegando  ao  Tejo  a 14  de  maio  de  1879, 
e cinco  dias  depois  foram  conduzidos,  com  gran- 
dioso préstito  c as  honras  devidas  á sua  i)atente, 
para  o cemiterio  dos  I*razeres.  O general  Tava- 
res de  Almeida  foi  um  militar  brioso  e honestís- 
simo. 

Almeida  (Joaquim  de).  Oflicial  da  mariuha  por- 


i tugueza,  que,  tendo  sido  marinheiro,  j)assou  a mes- 
tre de  navios  da  armada  real,  sendo  promovido 
a segundo  tenente  em  1768.  Serviu  na  cs<iuadra 
do  Brazil,  sendo  vicc-rci  d’a(piellcs  estatlos  omar- 
quez  de  Lavradio,  que  o nomeou  capitão-tenente 
em  1775,  patente  que  lhe  foi  depois  confirmada 
pelo  soberano.  Em  1793  foi  elevado  a capitão  dc 
mar  e guerra.  Ignora-se  a data  do  nascimento  c 
a do  falíecimento. 

Almeida  (Joaquim  de).  Distincto  actor  con- 
temporâneo, actuahnente  no  (i}'mnasio.  N.  em 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo  a 5 d’outubro  de 
1838.  Começou  a sua  carreira  artística  no  antigo 
theatro  das  Variedades.  Era  ali  o velho  Salitre, 
que  uma  associação,  formada  no  anno  de  1857, 
transformou  completamente,  restaurando  o edifi- 
cio  0 mais  possível,  conforme  as  condicòes  per- 
mittiam,  abrindo  as  suas  portas  ao  pubíico  em  1 
de  fevereiro  de  1858,  inaugurando  os  seus  espe- 
ctáculos com  a peça 
magica  de  grande 
apparato,  em  3 actos 
e 19  quadros  A Lo- 
teria do  Diabo,  de 
Francisco  Palha  e 
Joaquim  Augusto  de 
Oliveira.  N’esta  pe- 
ça, que  obteve  um 
énorme  successo,  es- 
trearam-se  auspicio- 
samente dois  modes- 
tos principiantes, 
que  depois  se  torna- 
ram actores  distin- 
ctissimos,  dois  vultos 
gigantescos  da  arte 
dramatica,  duas  glo- 
rias da  scena  portu- 
gueza; Joaquim  d’Al- 
meida,  no  jiapel  de 
Segundo  Ephemero,  e Antonio  Pedro  de  Sousa,  no 
de  Phebo.  A morte  d’este  ultimo  artista  foi  uma 
perda,  ainda  hoje  muito  sentida  nos  nossos  thea- 
tros  (V.  Sousa).  Continuando  nas  Variedades, 
Joaquim  d’Almeida  começou  a desempenhar  pa- 
peis de  maior  importância,  revelando  sempre  muita 
intelligencia  e muita  vocação  para  a scena.  En- 
trou então  em  muitas  peças,  entre  outras  a Filha 
da  noite,  Matheus  o gageiro.  Piratas,  Glorias  do 
trabalho,  O duende,  lÃção  aos  maridos,  etc.  A 
convite  de  Francisco  Palha,  então  commissario 
regio  junto  ao  theatro  de  D.  Maria,  Joaípiim 
d’ Almeida  entrou  n’aquelle  theatro,  para  subs- 
tituir 0 logar  que  ficara  vago  pela  morte  de 
Marcolino,  actor  também  de  muito  mereci- 
mento, que  fazia  parte  da  companhia.  Joa- 
quim d’Almeida  debutou  no  drama  Pedro,  dc 
Mendes  Leal,  desempenhando  o papel  de  Ma- 
nuel Maria,  que  fôra  creado  por  aquelle  fallc- 
cido  actor.  Apesar  do  confronto  ser  um  tanto 
diflicil,  Joaquim  d’Almeida  apresentou-se  perfei- 
tamente, e o publico  dispensou-lhe  os  mais  justos 
applausos.  Projectando-se  construir  o theatro  da 
Trindade,  Francisco  Palha,  seu  futuro  director, 
tomou  interinamente  o antigo  Rua  dos  Condes 
para  os  espectáculos  da  nova  compatdiia  que  se 
organisara  e em  que  figuravam  parte  dos  actores 
do  theatro  de  D.  Maria,  conservando-se  a outra 
parte  n’aquellc  palco,  continuando  as  suas  re- 
1 preseutações.  Joaquim  d’ Almeida  seguiu  Fraii- 
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cisco  Palha.  A nova  cinpreza  inaugurou  os  seus 
espectáculos  em  7 de  junho  de  1866.  ITma  das 
peças  ali  representadas,  foi  A fumilia  Benoiton, 
em  que  Joaquim  d’Almeida,  no  pai)el  de  Fromi- 
ehcl,  se  toruou  deveras  notável.  Mais  tarde,  na 
Trindade,  cuja  inauguração  se  verificou  em  30 
de  novembro  de  1867,  creou  o impagavel  typo 
do  conde  Oscar  no  Barba  Azul.  Joaquim  d’Al- 
meida  tem  percorrido  todos  os  theatros  de  Lis- 
boa, mesmo  os  de  menor  importância,  e parece 
(pie  os  do  Porto.  Também  esteve  na  Bahia  em 
1880.  Tão  depressa  nos  apparece  em  I).  Maria  e 
]).  Amélia,  eomo  no  Gymnasio,  1’rincipe  Real, 
Avenida  e Rua  dos  Condes,  não  escapando  o 
e.xtincto  theatrinho  dos  Restauradores,  que  se 
improvisou  na  e.xplanada  dos  antigos  Recreios, 
Rato  e Alegria.  No  Colyseu  também  já  o vimos 
representar.  E’  difiicil  v<*d-o  duas  épocas  segui- 
das no  mesmo  theatro.  Todas  as  platéas  o co- 
nhecem e em  todas  recebe  provas  da  maior  sym- 
))athia  e frenéticos  applausos.  A longa  ))iatica 
tle  theatro  e conhecimento  do  publico  facilitam 
a este  artista  o segredo  de  sempre  se  tornar 
apreeiado,  quer  no  drama,  quer  na  comedia,  quer 
no  burlesco.  O seu  reportorio  é vastissimo  e ge- 
nérico; Joaquim  d’Almeida  tem  creações  magni- 
ficas, e tanto  no  genero  dramatieo  como  no  co- 
mico,  é sempre  o artista  correcto  e distiucto. 
Seria  difiicil  dar  relação  e.xacta  de  todas  as  pe- 
ças que  tem  representado  nos  diversos  theatros. 
Além  das  que  apontámos,  lembra-nos  as  seguin- 
tes : O anjo  da  meia  noite,  O fidalyuinho,  A torre 
de  Babel,  A estrangeira,  Gabriel  e Lusbel  ou  o 
thamnaturgo,  vidgo  Santo  Antonio,  Luiz  XI,  Uma 
bola  de  sabão.  Os  campinos.  As  duas  bengalas,  O 
marido  de  duas  mulheres,  O criado  brioso,  Viagem 
á Suissa,  Os  lazaristas,  Nitouche,  O saltimbanco, 
O papá  Lebonnard,  Miguel  Strogoff,  O solar  dos 
Barrigas,  O Ferrabraz  d’ Alexandria,  João  Bran- 
dão, Louco  da  serra,  Capitão  phantasma,  O ho- 
mem das  barbas  brancas,  O homem  da  bomba,  A 
orphã  do  Aldoar,  Opinião  publica,  Debaixo  da 
mascara,  A boceta  de  Pandora,  Nas  armas  do 
touro,  Ave  agoureira,  A familia  Alongrol,  Quem 
muito  falia.  Dar  no  vinte,  O romance  d'uma  mu- 
lher honesta,  A gallinha  da  visinha,  A chave  do 
trinco,  O homem  dos  suspensórios,  N.°  1 ali  á es- 
quina, Joanna  a doida,  O Camões  do  Bodo,  Co- 
ração e arte,  Angelo,  tyranno  de  Padua,  O cava- 
lheiro d’ industria,  Guerra  aos  nunes.  Por  causa 
d’um  2>ar  de  botas.  As  fidalgas  de  Pontalec,  Frueta 
do  tempo,  O lenço  branco.  Moços  e velhos,  O lobo 
no  redil,  Imços  de  familia,  A jierola  preta.  Posi- 
tivo, O caminho  mais  comprido.  Nobreza  do  tra- 
balho, Guerrilheiro,  Mulheres  á solta,  O demonio 
do  jogo,  A Bedempção,  O supjdicio  d’uma  mulher, 
A mãe  do  engeitaào.  Branca  de  Valncuil,  Como  se 
conhece  o villão,  A mana  do  conselheiro,  A pri- 
meira pedra,  Zig-zag,  Sarilhos,  O Desapjiarecido, 
e ultimamente  a comedia  allemã  em  4 actos  in- 
titulada Cabeça  de  burro.  Também  tem  recitado 
alguns  monologos:  O borlista.  Os  desaiidos,  Ba- 
taplan,  etc.  Joacpiiin  d’Almeida  foi  casado  com 
1).  Adelaide  Pessoa,  já  hoje  fallecida,  senhora 
muito  distincta,  que  também  se  dedicou  á arte 
dramatica,  durante  algum  tempo,  debutando 
no  Gymnasio  em  24  de  julho  de  1862,  na  co- 
media cm  1 acto:  Minha  mulher  perturba-se,  e 
depois  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
onde  representou  no  drama  maritimo,  em  5 
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I actos,  O corsário,  escripto  pelo  fallccido  José  Ro- 
' mano. 

I Almeida  (Joaquim  de).  Pianista  c compositor 
I do  século  XIX.  Não  sabemos  a data  do  nascimento; 
I f.  em  Lisboa  a 28  de  outubro  de  1874.  Era  filho 
d’um  musico  de  pouco  merecimento,  João  d’Al- 
meida,  e cunhado  de  Domingos  Bomtempo,  dis- 
I tiucto  pianista  e compositor.  Joaquim  d’Almeida 
’ publicou  grande  numero  de  phantasias  e trechos 
I d’operas,  que  elle  arranjava,  e que  a casa  edi- 
' tora  Lence  & Canongia  editou.  A casa  Sassetti 
também  publicou  uma  valsa  e tres  phantasias 
} sobre  operas.  Joaquim  d’Almeida  era  bom  rapaz, 
I porém,  desvairado  por  uns  amores  illicitos,  sui- 
I cidou-se,  disparando  contra  si  um  tiro  de  re- 
! volver,  fallecendo,  n’um  quarto  particular  do 
! hospital  de  S.  José,  dezesete  dias  depois. 

Almeida  (Joaquim  Correia).  Nat.  de  Pena- 
i cova,  distr.  de  Coimbra,  filho  de  Joaquim  Carlos 
I Correia  d’Almeida,  doutorou-se  em  leis  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  a 1 de  outubro  de  1826. 

Almeida  (Joaquim  Evaristo  de).  Medico  dis- 
tincto,  contemporâneo;  fez  o curso  de  medicina 
na  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa  e tem  se- 
guido uma  brilhante  carreira,  firmando  dia  a dia 
a sua  reputação  eomo  medico  muito  estudioso  e 
dedicado.  Nos  Perfis  contemporâneos,  n.®  52,  vem 
publicado  um  excellcnte  artigo,  devido  á penna 
do  sr.  dr.  Alfredo  da  Costa,  do  qual  extrahimos  os 
j seguintes  paragraphos:  «Não  fallo  na  escrupulosa 
! e severa  meticulosidade  com  que  Joaquim  Eva- 
' l isto  attende  a todos  os  deveres  do  exercicio  da  sua 
profissão,  porque  a suppouho  inseparável  de  to- 
dos os  que  possuindo  uma  forte  intelligcncia  e 
; um  espirito,  além  de  culto,  irreprehensivehneutc 
I correcto,  tem  a nitida  comprehensão  do  que  deva 
ser  na  sociedade  um  medico.  Mas  a Evaristo  de. 

' Almeida  devemos  nós,  os  médicos,  pelo  menos  dois 
I serviços  de  primeira  ordem,  um  dos  quacs  se  tra- 
i duz  cm  resultados  jiraticos  cujo  alcance  cada  vez 
mais  se  vac  evidenciando.  Refiro-me  á consulta 
j externa  dos  hospitaes  civis,  que  foi  exclusiva- 
mente  devida  á sua  iniciativa  e á fundação  de 
uma  associação  de  classe  medica  para  a qual  a 
I sua  contribuie.ão  de  trabalho,  de  estudo  e de  pres- 
j tigio  foi  um  (los  mais  poderosos  se  não  o unico  c 
verdadeiro  impidso.  Desconhecem  por  certo  os 
leitores  não  médicos  todo  o alcance  e toda  a uti- 
lidade das  consultas  externas  dos  nossos  hospi- 
I taes,  como  diflicilmente  avaliarão  a somma  de 
i esforço  (jue  é preciso  despender-se  para  em  coi- 
j sas  de  assistência  jmblica  se  arcar  com  a herva 
j damninha  que  tão  bem  vegeta  sob  as  branduras 
j do  nosso  clima,  chamada  a rotina.  As  consultas 
I externas  são  escolas  de  especialidades  medicas 
I que  diariamente  prestam  serviços  a centenares 
de  doentes  pobres,  ao  mesmo  passo  que  instruem 
; os  médicos  nos  mil  e intricados  problemas  da 
ophtalmologia,  da  laryngelogia,  da  pediatria,  etc. 
São  instituições  (pie  visam  de  um  lado  a crear 
. entre  nós  especialistas,  que  realmente  se  esjie- 
I cializcm  pelo  estudo  e pela  pratica  da  especiali- 
dade e de  outro  a acabar  gradualmente  com  certa 
ordem  de  especialistas  de  fnrjajiraticn  «os /msjn’- 
taes  de  Paris,  onde  iam  buscar  autoridade  com 
bilhete  de  ida  e volta  valido  por  trinta  dias.  No 
I hospital  de  S.  .losé  e do  Desterro  estão  as  con- 
sultas externas  funccionando  regularmente  sob  o 
I jiatronafo  da  direcção  superior  dos  hospitaes.  Foi 
, do  ccrebro  de  Joa(juim  Evaristo  que  sahiu  a idéa 
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(Vesta  creaçíio,  como  foi  (la  sua  actividade  que 
sahiu  todo  o esforço  inicial  necessário  para  a sua 
creaçào.  Arrebanhar  os  clinicos  e coordenar  os 
regulamentos  e leis,  estatuir  os  preceitos  do  seu 
funccionalismo  e destrinçar  as  aptidões  especiaes 
de  cada  um  dos  médicos  da  consulta,  p.ôr  a con- 
sulta a trabalhar  velando  até  pela  ordem  e pro- 
priedade da  installação,  tudo  pckle  dizer-se  que 
foi  obra  quasi  exclusiva  de  Evaristo.  Jí  agora 
que  jil  vào  passados  bastantes  annos  depois  da 
sua  fundação  é vêr  como  a instituição  íloresce  c 
como  a idea  de  Evaristo  tornada  realidade  cons- 
titue  um  dos  serviços  mais  frequentados  dos  hos- 
pitaes  civis  de  Lisboa.  Sc  alguém  houve  que,  se- 
guindo a formula  nacional,  considerou  a principio 
que  a consulta  externa  era  mais  uma  utopia  des- 
tinada a um  breve  esípiecimento,  poderá  agora 
convencer-se  do  quanto  pódc  uma  vontade  forte 
posta  ao  serviço  de  uma  causa  grande.  A’s  suas 
duvidas  e receios  respondcr-llie-hão  os  centena- 
res de  doentes  que  diariamente  se  acotovcllain 
nas  portarias  dos  bos- 
])itaes.  Na  distribuição 
dos  serviços,  em  que 
cada  medico  escolheu 
para  si  o ramo  para 
0 qual  SC  sentiu  com 
maiores  propensões, 

.loaquim  Evaristo  re- 
servou para  si  a espe- 
cialidade mais  ardua: 
a das  doenças  das 
creanças.Nenhumacli- 
nica  exige  maior  saga- 
cidade de  observarão, 
maior  dóse  de  paciên- 
cia, maiores  faculda- 
des devinatorias.  l’or 
entre  a vozearia  dos 
pequeninos  e as  inter- 
mináveis prelengas  das  mães,  Evaristo  vae-se 
entregando  á decifração  de  cada  um  dos  ele- 
mentos precisos  para  o diagnostico,  sempre 
bem  humorado,  sempre  pachorrento,  tendo  sem- 
pre uma  historia  com  que  captar  a attenção 
de  uns  ou  um  affago  com  o qual  conquista 
sympathia  dos  restantes.  A’  Associação  dos 
médicos  portuguezes,  outra  instituição  cuja  ini- 
ciativa em  larga  parte  pertence  a Evaristo, 
não  se  póde  por  emquanto  vaticinar  um  tão 
rápido  e tão  brilhante  resultado,  pois  que  mal 
decorreu  ainda  o tempo  indispensável  para 
a sua  constituição.  Um  ponto  ha  comtudo  a re- 
gistar e que  mostra  o apreço  elevado  em  que  na 
classe  medica  é tida  a individualidade  por  tantos 
titulos  estimável  de  Joaquim  Evaristo.  E’  que  as 
tentativas  differentes  que  em  mais  de  uma  ocea- 
sião  foram  feitas  para  se  organisar  uma  aggre- 
miação  d’esta  ordem,  sossobraram  todas  apezar 
de  terem  á sua  frente  alguns  dos  mais  respeita- 
dos médicos  da  capital.  Seria  que  só  agora  se  fez 
sentir  a necessidade  de  uma  associação  de  classe? 
Não  0 suppouho.  l’endo  decididamente  para  a 
convicção  de  que  aos  antigos  iniciadores  faltou 
em  grande  parte  este  condão  que  é tão  peculiar 
de  Evaristo,  qual  o ie  attrahir  pela  sympathia 
todos  os  que  d’elle  se  acercam.  Í.,ancada  a idéa 
por  dois  dos  mais  enthusiastas  fuuda(íores  da  As- 
sociação dos  Médicos,  líettencourt  Ferreira  e Cor- 
reia Dias,  sustentada  e defendida  pela  palavra, 
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pelo  estudo  e pela  propaganda  do  mallogrado 
Leão  d’01iveira,  de  João  Chaves,  de  Miguel  So- 
lano,  llygino,  Alfredo  Luiz  Lopes  e tantos  ou- 
tros, estou  persuadido  que  á inriuencia  de  Joa- 
quim Evaristo  se  deveu  a melhor  parte  dos  trium- 
phos  das  primeiras  e maiores  difliculdades  da 
fundação.  E’  evidente  que  clle  nada  teria  con- 
seguido sem  o concurso  de  todos  aciuelles  que 
constituiram  o nuclco  fundador  da  associação  e 
cujos  nomes  hão  de  figurar  sempre  por  entre  os 
benemeritos  da  classe,  mas  creio  que  o pensa- 
mento correria  grave  risco  de  morte  prematura 
sem  a collaboração  tão  valiosa  quanto  por  todos 
avaliada  do  (pie  é hoje  o presidente  do  directo- 
rio  da  sociedade.»  A respeito  do  seu  luothodo  de 
tratamento  da  tuberculose,  transcrevemos  tam- 
bém 0 seguinte  d’um  bem  elaborado  artigo  pu- 
blicado pelo  sr.  Ijambertini  Pinto,  no  Brazil  c 
Portugal  do  anno  de  1899:  «Urna  bella  manhã, 
ha  cousa  de  quatro  mezes,  o paiz  ficou  surprehen- 
dido  com  esta  grata  noticia : o medico  de  Lisboa, 
dr.  Joaquim  Evaristo,  em  sessão  da  véspera  na 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  comrnunicara 
aos  seus  collegas  que,  tendo  procedido  a ensaios 
de  tratamento  de  differentes  fôrmas  da  tuber- 
culose pelo  liquido  ascitico  previamente  arejado, 
obtivera  em  todos  os  doentes  os  mais  lisongeiros 
resultados.  A reconhecida  seriedade  profissional 
d’aqucllc  clinico,  a sua  modéstia  e aversão  ao  re- 
clamo e o sabei'-sc  logo  que  elle  ha  mais  de  um 
anno  trabalhava  obscura  e tenazmente  cm  veri- 
ficar a exactidão  da  idéa  que,  n’uma  hora  feliz  de 
estudo,  concebera,  fizeram  que  a imprevista  nova 
fòsse  recebida  confiadamente  pelo  publico  e acor- 
dasse alvoroços  de  alegria  na  grande  legião  dos 
infelizes,  cuja  existeucia  esse  infinitamente  pe- 
ipicno,  a que  Koch  deu  o nome,  devora  dia  a dia 
sem  piedade.  S.  M.  a Rainha,  atíirmando  mais 
uma  vez  a alta  noção,  que  a distingue,  do  mo- 
derno oflicio  de  reinar,  poz-se  logo  á testa  do  mo- 
vimento de  sympathia  iniciado  em  favor  dos  tra- 
balhos do  dr.  Joaquim  Evaristo.  Chamou-o,  e em 
palavras  de  caloroso  incitamento,  cujo  tom  de 
sinceridade  bem  traduzia  quanto  o seu  grande 
coração  conhece  e soffre  com  tanta  desventura 
sem  remedio,  sinceridade  testemunhada  cm  con- 
tinuas peregrinações  aos  bairros  de  miséria  e 
hospitaes,  que  a tuberculose  origina — animou-o 
a porfiar  nos  seus  esforços,  offérecendo-se  para 
Ibc  facultar  todos  os  elementos  de  estudo  e de 
trabalho  que  lhe  fòssem  necessários.  0 trata- 
mento consiste  em  injecções  que  nos  são  appli- 
cadas  duas  vezes  por  semana  no  dorso,  de  ordi- 
nário do  lado  do  pulmão  invadido.  A dóse  de  sôro 
injectado  a principio  é de  '/j  de  c.  c.  Depois  vae 
elia  gradualmente  augmentando  até  3 c.  c.  Nos 
tuberculosos  febris  a temperatura  ás  primeiras 
applicações  sobe  um  grau,  de  ordinário:  d’onde 
resulta  o dr.  Evaristo  usar  da  maxima  prudência 
no  tratamento  dos  enfermos  que  attiugem  39“  e 
mais,  cada  dia,  buscando  previamente  fortale- 
cel-os  pela  hyperalimentação  e attenuar-lhes  a fe- 
bre pelos  meios  que  a sciencia  aconselha.  Nos 
tuberculosos  apyreticos  o augmento  de  tempera- 
tura é quasi  inípcrceptivel».  O sr.  Lambertini 
Pinto,  como  declara  no  artigo,  de  que  extrahi- 
mos  estes  paragraphos,  fez  uso  (1’esse  tratamento, 
de  que  tirou  magnifico  resultado.  Muitas  mais 
jiessoas  também  teem  obtido  grandes  bencficios ; 
ao  consultorio  do  dr.  Joaquim  Evaristo  d’Almcida, 
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concorrem  todos  os  dias  muitos  doentes  a buscar 
allivios  aos  seus  soffrimentos. 

Almeida  (Joaquim  Janvario  de  Soma  Torres 
e).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Universi- 
fíade  de  Coimbra.  N.  em  Braga  a 31  d’agosto  de 
1835,  f.  a 20  de  março  de  1HC9.  Era  filho  do  con- 
selheiro Francisco  Xavier  de  Sousa  Torres  e 
Almeida,  ailvogado  distincto  em  Braga,  e de 
D.  Anna  Caudida  d’Amarante.  No  tempo  em  que 
seguia  o curso  juridico  foi  secretario  da  classe 
de  litteratura  e bellas  letras  do  Instituto,  semlo 
depois  socio  correspondente  da  mesma  associa- 
ção. Terminados  os  estudos  em  1854,  voltou  para 
ílraga,  sua  terra  natal,  e ali  advogou  ate  1860. 
Foi  deputado  cm  tres  legislaturas,  representando 
o circulo  de  Villa  Nova  de  Famalicão.  Por  di- 
ploma de  1864,  teve  a nomeação  de  ajudante  do 
procurador  geral  da  fazenda,  logar  que  oceupou 
até  ao  fim  da  vida.  Como  parlamentar,  mostrou 
sempre  que  tinha  dotes  de  orador  e que  sabia 
profundar  as  questões  soeiaes.  Em  julho  de  1860 
apresentou  uma  proposta  de  lei  para  ser  am- 
pliado o praso  da  remissão  de  pensões  sub-em- 
phyteuticas,  marcado  na  lei  de  22  de  junho  de 
1846;  propoz  varias  reformas  da  lei  do  recruta- 
mento; foi  um  dos  mais  calorosos  e distinctos  de- 
fensores da  extiucção  dos  morgados,  e em  1866 
discutiu  o projecto  de  lei  de  liberdade  de  im- 
pi-ensa.  Torres  e Almeida  era  conheeido  como 
orador  distincto,  funcciouario  illustrado  e ho- 
nesto. Casou  com  11.  Maria  Isabel  de  Lima  Bri- 
teiros.  Escreveu : Memória,  ou  considerações  sobre 
n origem  da  lingva  portugueza.  Sahiu  no  tomo  i 
do  jornal  O Instituto,  de  que  foi  collaborador ; 
vários  artigos  politicos  e litterarios  no  Pharol  do 
Minho,  jornal  publicado  em  Braga.  Foi  fundador 
da  Jievista  Acadêmica,  em  Coimbra,  1854  c um 
dos  redactores  do  Murmurio,  j)criodico  litterario 
e instruetivo,  em  1856,  do  qual  se  publicaram  só 
23  numeros.  N’uma  collecção  poética  de  Almeida 
Braga,  com  o titulo  de  Grinalda,  vem  uma  carta 
prefacio  devida  á.  sua  penna,  e bem  assim  um 
jiiizo  critico  no  fim  do  drama  em  3 actos,  do  mesmo 
senhor,  intitulado:  Desgraça  e ventura.  Também 
na  segunda  edição  de  Poesias,  de  Luiz  Palmeirim, 
feita  em  1853,  publicou  um  juizo  critico.  Escreveu 
um  drama,  em  3 actos,  que  se  conserva  inédito, 
chamado  Paulo.  Torres  e Almeida  era  commen- 
dador  da  ordem  de  Leopoldo,  da  Bélgica,  e caval- 
leiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa. 

Almeida  (Joaquim  José  de).  General  do  exer- 
cito portuguez.  N.  em  Faro  a 11  de  dezembro  de 
1773,  f.  em  Lisboa  a 20  de  janeiro  de  1853.  Era 
filho  d’um  oílicial  superior  de  artilharia,  que  ti- 
nha egual  nome.  Em  1788,  assentou  praça,  tendo 
apenas  15  annos  de  edade,  e começou  a sua  car- 
reira militar,  tomando  parte  na  campanha  do 
lioussillon.  Passou  depois  a servir  na  brigada 
real  de  marinha,  pertencendo  á guarnição  das 
naus  Vasco  da  Gama  e Painha,  das  fragatas 
Cysne  e S.  João  Principe,  e d’outros  navios  que 
no  começo  do  século  xix  se  empregavam  constan- 
temente  nos  eruzeiros  do  estreito  de  Gibraltar. 
Estando  a bordo  da  nau  Painha,  assistiu  ao  blo- 
queio do  Malta  e cruzeiro  no  Mediterrâneo,  em 
que  a esquadra  portugueza,  commandada  pelo 
marquez  de  Niza,  se  portou  brilhantemente,  reu- 
nida com  a inglcza,  sob  o cominando  superior  do 
almirante  Nelson.  N'csta  campanha,  1798  c 1799, 

26Ü 


e por  oceasião  da  tomada  de  Nápoles  e destrui- 
ção da  republica  Parthenopêa,  os  soldados  da 
nau  Painha  saltaram  em  terra,  levantaram  e 
guarneceram  trincheiras  no  cerco  do  castello  de 
SanfElmo,  que  estava  oceupado  pelas  tropas  fran- 
cezas.  Foi  d’aquellas  trincheiras  que  partiu  a bala 
que  derrubou  o pau  da  bandeira,  dando-se  a to- 
mada do  castello,  que  os  nossos  soldados  muito 
auxiliar.am,  facilitando-se  ás  forças  alliadas  a en- 
trada na  cidade.  Joaquim  José  d’ Almeida  conti- 
nuou a subir  postos  na  brigada  real  de  marinha, 
fazendo  serviço  na  esquadra,  e cm  terra  no  Brazil, 
para  onde  fôra  a maior  parte  da  força  de  marinha 
com  I).  João  VI.  Em  1821,  foi  nomeado  coronel 
commandante  do  batalhão  de  infantaria  de  Loan- 
da,  governando  também  interinamente  a provin- 
cia  d’Angola  até  1823.  Nas  campanhas  da  liber- 
dade, no  periodo  de  1828  a 1833,  prestou  valiosos 
serviços,  e coube-lhe  a gloria  de  ter  tomado  a praça 
de  Sines,  com  o seu  regimento,  sendo  comman- 
dante da  brigada  de  marinha.  Entrou  nas  acções 
de  S.  Thiago  de  Cacem,  S.  Luiz,  desembarque  na 
Figueira,  etc.  Em  1836,  também  prestou  muitos 
serviços  cm  defeza  do  paço  de  Belem  na  revolta 
conhecida  pela  Belemzaaa.  Os  revoltosos  perse- 
guiram-n’o,  e conseguindo  fugir  para  o lado  do 
mar,  foi  abrigar-se  a bordo  da  nau  ingleza  Me- 
dina.  Na  lueta  com  os  revoltosos,  ficou  ferido  o 
cavallo,  e o camarada  que  o segurava  morto  á 
baionetadas.  Foi  vogal  effectivo  do  supremo  con- 
selho de  justiça  militar,  cargo  que  exerceu  até 
falleccr.  No  anno  de  1851  teve  o posto  de  mare- 
chal de  campo  graduado.  Nas  ordens  militares 
foi  elogiado  por  muitas  vezes,  e agraciado  com 
diversas  condecorações  nacionaes  e estrangeiras; 
só  usava,  porém,  a fita  azul  de  oflicial  da  'l’orre 
c Espada,  a commenda  d’Aviz  e a peça  no  braço 
esquerdo  designativa  de  veterano  de  Rou.ssillon. 
Falleceu  d’uina  apoplexia  fulminante  este  bravo 
e valente  militar,  que  tantas  vezes  vira  a morte 
deante  de  si,  e (pie  as  balas  sempre  haviam  res- 
peitado no  campo  das  batalhas,  em  que  se  portou 
como  heroe. 

Almeida  (Joaquim  José  de).  Cirurgião  militar, 
primeiro  secretario  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa;  n.  n’esta  cidade  a 24  de  de- 
zembro de  1803;  f.  em  1856.  Depois  de  cursar  os 
estudos  secundários,  matriculou-se  na  escola  re- 
gia de  Lisboa,  cm  1819,  no  hospital  de  S.  José. 
iícgundo  consta  da  sua  carta  de  cirurgia,  datada 
de  21  de  novembro  de  1823,  em  todos  os  exames, 
theoricos  c práticos,  foi  approvado  «ewiíne  dtscre- 
pante.  Tendo  grande  paixão  pelo  estudo  das 
sciencias  philosophicas  auxiliares  de  que  versava, 
e tendo  apenas  20  annos  de  edade,  quiz  comple- 
tar e aperfeiçoar  a sua  educação  scientifica  com 
0 curso  de  physica  e chimica,  feito  por  Mousinho 
d’Albuqucrque  na  casa  da  Moeda  cm  1825,  e com 
aturados  estudos  de  historia  natural  professada 
na  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa.  A carreira 
profissional  de  Joaquim  .fosé  d’Almcida  apresenta 
dois  periodos  diftérentes:  o primeiro  consagrado 
á cirurgia  militar,  1825  a 1838;  o segundo  dedi- 
cado á clinica  civil  de  Li.sboa,  c ao  serviço  c 
illustração  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas, 
! onde  foi  adinittido  cm  1840,  como  socio  effectivo, 
j exercendo  o cargo  de  segundo  secretario,  e de- 
pois de  primeiro,  desde  1847  até  á data  do  seu 
I falleciinento. 

1 Almeida  (Joaquim  José  (T).  Encarregado  da 
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sccçâo  clc  installaoòes  eléctricas  no  Arsenal  da 
Marinha.  Km  ahril  de  1S99  suhmettcu  á aprecia- 
çào  das  instancias  superiores  de  marinha  um 
projecto  de  sua  invenção  para  a transmissão  de 
communicação  a distancia  por  fócos  eléctricos.  O 
projecto,  por  ordem  do  ministro,  foi  suhmettido  á 
apreciação  d’uma  commissão  technica. 

Almeida  (Joaquim  José  Pereira  de).  Oflicial 
da  marinha  portugueza,  dos  fins  do  século  xvni 
e principios  do  século  xix.  Era  piloto  mercante, 
e parece  que  só  devido  a protecções  6 que  con- 
seguiu ter  entrada  na  marinlia  de  guerra;  foi 
promovido  em  1798  a segundo  tenente  ila  ar- 
mada, sem  que  conste  nenhum  acto  distincto 
pelo  qual  merecesse  semelhante  honra,  que  só 
assim  se  conferia  aos  marinheiros  mercantes.  Es- 
teve captivo  em  Argel,  por  fazer  parte  da  guarni- 
ção da  fragata  Cysne,  que  os  argelinos  tomaram 
por  stirprcsa  na  noite  de  7 para  8 de  maio  de  1802. 
Durante  dois  annos  permaneceu  no  captiveiro, 
até  que  conseguiu  evadir-se  a 21  de  novembro 
de  1804,  apparecendo  em  Lisboa  a 28  de  janeiro 
de  1805.  Esta  fuga  espinhosa,  e os  trabalhos  que 
passaram  os  pobres  captivos  d’Argel  são  couta- 
dos pela  tradição  com  episodios  mais  ou  menos 
verdadeiros,  mais  ou  menos  românticos.  Não  cons- 
ta que  ninguém  escrevesse  a historia  do  aprisio- 
namento da  fragata  Cysne  e do  captiveiro  da  sua 
guarnição,  nem  o proprio  almirante  Celestino 
Soares,  que  piddicou  tantos  factos  curiosos  da 
vida  de  marinha  nos  seus  Quadros  Nai:aes.  Che- 
gando a Lisboa,  Joaquim  José  Pereira  d’Almeida 
foi  empregado  na  esquadra  que  conduziu  ao  llra- 
zil  a familia  real.  N’essa  esquadra  alcançou  ser 
promovido  a capitão  tenente  e a segundo  com- 
mandante  da  fragata  Minerva.  Esta  piomoçào  foi 
uma  fatalidade  para  o immediato  Pereira  d’Al- 
meida,  porque  deu  fim  á sua  carreira  militar  j 
d’uma  fórma  cobarde  e ignominiosa.  A fragata  ' 
Minerva  costumava  navegar  para  a índia,  e a i 
15  d’agosto  de  1809  encontrou-se  Brassas  de  Ben- 
gala com  a fragata  franceza  Bellone ; houve  re- 
nhido combate,  em  que  a Minerva  se  portou  va- 
lentemente e a guarnição  com  toda  a energia. 
Depois  d’um  pequeno  iutervallo,  porém,  a batalha 
tomou  um  aspecto  mais  terrivel,  de  que  a Mi- 
7ierva  se  resentiu  bastante,  e Pereira  d’ Almeida, 
conhecendo  o perigo  que  a fragata  corria,  inti- 
midou-se a tal  ponto,  que  apjiareceu  na  tolda 
todo  horrorisado,  dirigindo  cobardemente  á equi- 
pagem phrases  atterradoras,  que  fez  desanimar 
toda  a guarnição  e até  o proprio  commandante. 
Um  piloto,  então,  indigno  e cobarde,  sem  ordem  ■ 
alguma  superior,  lembroú-se  de  arriar  vergonho-  i 
samente  a bandeira,  e a fragata  rendeu-se,  indo 
parar  á Ilha  de  França,  d’onde  mais  tarde  os  of- 
ficiaes  voltaram  para  Portugal  em  troca  de  pri- 
sioneiros. O immediato  Pereira  d’Almeida,  cul- 
pado na  perda  e entrega  da  Minerva,  foi  con- 
demnado  em  8 de  julho  de  1812,  por  sentença 
do  supremo  conselho,  a degredo  por  toda  a vida 
para  a África,  depois  de  se  lhe  despir  a farda 
com  infamia  n’uma  praça  publica.  A ultima 
parte  da  sentença  foi  modificada  pela  clemencia 
regia  em  exautoração  dentro  da  própria  prisão 
do  criminoso.  O infeliz,  victima  da  sua  cobardia,  ou 
antes  da  fatalidade,  lá  foi  expiar  o seu  crime  nos 
sertões  d’Africa.  Depois  da  sua  energica  e auda- 
ciosa fuga  do  captiveiro  d’Aigel,  só  se  póde  con- 
cluir que  foi  um  acto  de  irrefiectida  fraquesa, 
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que  0 levou  a praticar  aquella  cobardia  ao  vêr  a 
fragata  quasi  j)erdida.  Os  juizes  ainda  fõram  bon- 
dosos na  sentença,  porque  a lei  impõe  a pena 
de  morte  á cobardia  em  frente  do  inimigo. 

Almeida  (Joaquim  Pereira  de).  Filho  de  José 
Thomaz  Pereira;  n.  em  Carvalhal  de  Monsaraz, 
comarca  de  Vizeu.  Formou-se  em  cânones  em 
Coimbra  a 21  de  junho  de  1818.  Já  é fallecido. 

Almeida  (Joaquim  Salgueiro  de).  Medico  dis- 
tincto. N.  no  Rio  de  Janeiro,  mas  tem  viviilo 
ha  muitos  annos  em  Portugal,  conservando-sc 
actualmente  em  Lisboa,  exercendo  clinica.  E’  um 
trabalhador  incansável  na  sua  obra  humanitaria, 
e concorreu  muito,  e com  a maior  energia  para 

0 bom  resultado  da  Associação  da  Ambulância  dos 
Bombeiros,  lendjrando  os  meios  de  acudir  aos  que 
se  sacrificam  em  salvar  as  vidas  dos  accommet- 
tidos  pela  voracidade  do  fogo;  e para  conseguir 
este  fim  inventou  uma  maca,  muito  ligeira  e por  ■ 
tatil,  para  o transporte  dos  feridos,  e uma  bar- 
raca especial,  fornecida  de  todos  os  meios  pre- 
cisos para  uo  proprio  local  do  sinistro  poderem  . 
prestar-se  promptos  e salutares  auxilios  aos  (pie 
d’elles  careçam.  Além  d’estes  cuidados,  e do  cum- 
primento dos  deveres  de  clinico,  o dr.  Joaquim 
Salgueiro  d’Almeida  emprega  todos  os  momentos 
que  lhe  sobram  no  estudo  e na  santa  obra  da 
instrucção  popular.  Dirige  asylos,  promove  as- 
sociações, visita  e funda  escolas,  presta  auxilios 
clinicos  gratuitos  aos  pobres;  e n’essas  oceasiões, 
procurando  despertar  em  todos  o sentimento  da 
consciência  individual,  muitas  vezes  adormecido, 
explica-lhes  os  preceitos  da  hygiene,  e as  sagra- 
das leis  do  trabalho  e do  dever.  Salgueiro  d’ Al- 
meida prestou  sempre  relevantes  serviços  ao 
Asylo  de  S.  .loão,  e ha  annos  offereceu-se  por  um 
impulso  espontâneo,  para  facultativo  assistente 
do  Asylo  de  N.  S.“  da  Conceição,  de  raparigas 
abandonadas,  no  antigo  convento  do  Rato,  em 
Lisboa,  prestando  ofliciosamente  todos  os  seus 
serviços  como  clinico. 

Almeida  (J>.  Jorge  de).  Bispo  de  Coimbra  e 
conde  (1’Arganil.  N.  em  14.58;  f.  a 25  de  julho 
de  1543.  Era  filho  do  1.”  conde  d’Abrantes,  D.  Lo- 
po  d’ Almeida.  Em  1481  recebeu  de  D.  Aftbnso  V 
a mitra  de  Coimbra,  sendo  o 38.®  bispo,  e gover- 
nou durante  sessenta  e dois  annos,  até  á data  do 
seu  fallecimento.  Em  1490  acompanhou  D.  João  II 
á fronteira,  quando  foi  buscar  a princeza  D.  Isa- 
bel, noiva  (le  seu  filho  D.  Affonso.  Sendo-lhe 
aquelle  monarcha  muito  affeiçoado,  quiz  que 
D.  Jorge  d’ Almeida  o acompanhasse  a Alvor 
quando  para  ali  foi  procurar  allivios  aos  soffri- 
mentos  que  o victimaram ; foi  também  um  dos  fi- 
dalgos que  assistiram  á sua  morte,  em  1495. 
I).  Jorge  baptisou,  em  1572,  o infante  D.  Ilenri- 

1 que,  (jue  depois  foi  rei  de  Fortugal.  N’um  dos 
conclaves  que  se  celebraram  no  seu  tempo,  teve 
muitos  votos  para  papa,  porque  não  era  ainda 
indispensável  ter  o chapeo  de  cardeal  para  se 

I obter  a thiara.  D.  João  III,  que  muito  o respei- 
' tava  por  vêr  a consideração  com  que  a Egrcja  o 
I distinguia,  escolheu-o  para  inquisidor  mór,  quan- 
: do  pensou  em  estabelecer  em  Portugal  o Santo 
I Oflicio.  I).  Jorge  d’ Almeida  porém  pouco  tempo 
‘ exerceu  aquelle  cargo.  Deixou  uma  obra,  que  é 
j hoje  muito  rara,  e de  que  ha  um  exemplar  na 
bibliotheca  de  Coimbra,  Constituições  do  bispado 
de  Coimbra,  a qual  foi  impressa  em  1521.  Fòram 
I as  primeiras  constituições  d’este  bispado  que 
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SC  publicaram.  Esta  obra  é um  precioso  reposi- 
torio  de  noticias  curiosas  para  a historia  dos  cos- 
tumes portuguezes  no  século  xvi.  No  Diccionario 
hihliographico,  tomo  II,  pag.  99,  vem  o titulo  d’es- 
tas  Constituições,  que  transcrevemos  fielmente: 
nCostituyçoões  do  1q>ado  de  Coimbra,  feytas  jmllo 
muyto  reuerendo  e magnifico  senhor  o seiior  dom 
lorge  dalmeyda  hpo  de  Coimbra  Conde  Darganil, 
etc.  «Este  titulo,  di?  Innoccncio,  acha-se  na  par- 
te inferior  do  frontispicio,  sendo  o resto  d’este 
oceupado  por  uma  estampa,  que  contém  as  armas 
do  bispo,  constando  de  um  escudo  diviilido  em 
quatro  partes,  tendo  em  duas  d’estas  doze  bezau- 
tes,  seis  em  cada  uma,  em  aspa,  c nas  outras  um 
leão  rompante  em  cada  uma,  também  cm  aspa  ; 
tudo  dentro  de  uma  tarja,  em  cujo  circuito,  for- 
mado em  ângulos  rectos,  se  divisam  em  caracte- 
res proprios  do  gosto  da  epoca,  e delicadamente 
floreados,  as  palavras  seguintes : Nemo  vidit  ni- 
mis,  repetidas  nos  (juatro  lados  da  mesma  tarja.» 
I).  .lorgc  (VAlmeida  falleceu  em  Coimbra,  com 
85  auuos  de  edade,  e ficou  depositqjlo  na  sé  ve- 
lha da  mesma  cidade. 

Almeida  ( D.  Jorge  de).  Clérigo  secular,  doutor 
cm  cânones  pela  Universi<lade  de  Coimbra,  arce- 
diago da  catliedral  «bEvora,  arcebispo  de  Lisboa, 
in(juisidor  geral,  abbade  commendatario  do  mos- 
teiro d’Alcobaça.  N.  cm  Lisboa,  em  1531,  e f a 
‘20  de  mar^!0  de  1585.  Era  filho  de  I).  Lopo  d’Al- 
meida,  e de  sua  mulher,  D.  Antonia  Henriques. 
Eoi  também  reitor  da  Universidade,  sendo  eleito 
a 25  de  janeiro  de  1500.  Na  fórma  dos  Estatutos 
de  1).  doão  111,  (jue  se  perderam,  o claustro  ple- 
no por  eleição  escolhia  reitor  que  servisse  tres 
annos,  mas  o eleito  não  ])odia  tomar  posse  cm- 
(pianto  não  obtivesse  confirmação  regia.  Em  claus- 
tro de  2 de  dezembro  de  1559  foi  eleito  reitor 
1).  Manuel  de  Menezes;  sabendo,  porém,  el-rei 
que  o claustro  desejava  eleger  D.  .lorge  d’AImeida, 
mas  que  o não  pudera  fazer  em  consequência 
d’elle  não  ter  ainda  completado  3U  auuos,  como 
os  Estatutos  exigiam,  recusou  a confirmação  a 
1).  Manuel  de  Menezes,  que  não  podia  vir  reger  a 
Universidade  por  ter  sido  nomeado  deão  da  ca- 
jiella  real,  c mandou  insinuar  que  a Universidade 
elegesse  D.  .lorge,  que  elle  o dispensava  da  falta 
da  edade.  D.  .lorge  foi  eleito  jior  acclamação  no 
claustro  de  25  de  janeiro  de  1500,  tendo  a confir- 
mação regia  a 11  de  setembro  do  mesmo  anuo. 
Sendo  já  reitor  é (pie  se  doutorou  em  15G2. 
1).  .lorge  tamliem  foi  visitador  da  Universidade, 
cujo  documento  regio  da  nomeação  foi  lido  em 
conselho-mor  de  9 de  fevereiro  de  15G3.  O docu- 
mento ordenava  ipic  continuasse  no  logar  de  rei- 
tor cmquanto  se  não  mandasse  o contrario,  e 
usasse  cumulativamentc  o poder  do  visitador  e 
i-eformador.  Em  31  de  julho  de  15G3  com]detou  o 
tempo  do  seu  governo,  vindo  então  para  a capi-  i 
tal,  onde  cm  1570,  pela  renuncia  do  cardeal  ! 
11.  Henrique,  s.abiii  á cadeira  archiojiiscopal  de  ' 
Lisboa,  tiuando  em  1578,  1).  Sebastião  partiu  [ 
para  a África,  foi  elle  um  dos  cinco  governadores 
nomeados  pelo  rei,  para  regerem  o reino,  tambem  j 
durante  a sua  ausência.  Esta  regencia  tambem  | 
lirevalcceu  no  interregno  que  seguiu  depois  da 
morte  do  cardeal  rei  até  que  o rei  de  Castella  se  I 
apoderou  de  Portugal.  1).  .lorge  cra  afVeiçoado  a 
1).  Eilippe;  assistiu  nas  côrtes  de  Thoinar,  com  j 
os  bispos  de  Braga  e d’Evora,  á acclamação  do  , 
rei  hespanhol ; foi  nomeado  inquisidor-múr,  falle-  | 
2G2 


cendo  cinco  annos  depois  em  Torres  Novas,  vindo 
sepultar-se  na  sé  de  Lisboa.  Escreveu  um  Nobi- 
liário, que  ficou  manuscripto ; Constituições  do 
Arcebispado  de  Lisboa,  que  foram  publicadas  em 
1588,  pelo  seu  successor  1).  Miguel  de  Castro,  com 
0 seguinte  titulo  : Constituições  do  Arcebispado 
de  Lisboa,  assi  as  antigas  como  as  extrauagantes 
prhneyras  e segundas.  Agora  nouamente  impressas 
por  mandado  do  Jll.""'  e Jiev.'""  Sr.  1).  Miguel  de 
Castro,  Arcebispo  de  Lisboa.  Attribue-se  al).  .lor  ■ 
ge  d’Almeida  o seguinte  livro : Index  librorum 
])rohibitorum  cum  regulis  confectis  per  Patres  etc. 
auctoritate  SS.  D.  nostri  PU  IIll  Pont.  Max. 
comprobatus.  Nunc  recens  de  mandato  lll.  ac  Pev 
D.  Georgii  Dalmeida  Metroqwl.  ÁYchiepiscopi  Olys- 
sipnnensis.  Olyssiponc,  excubebat  Antonius  Ribe- 
rius,  1581.  E no  fim  se  lhe  juntou  em  portuguez  : 
Catalogo  dos  livros  que  se  q^roliibem  n' estes  reynos 
e senhorios  de  Portugal,  por  mandado  do  ill.""'  e 
rev.'"°  sr.  D.  Jorge  de  Almeida  Metropolitano  Ar- 
cebispo de  Lisboa  Inquisidor  geral,  etc.  Com  outras 
cousas  necessários  á matéria  da  prohibiçâo  dos 
livros.  Lisboa  1581.  Este  catalogo  foi  coordenado 
pelo  dominicano  fr.  Bartholomeu  Ferreira,  que 
o subscreve. 

Almeida  (Padre  Jorge  de).  .lesuita  professo 
e orador  sagrado.  Nat.  (Í’Agueda,  f em  1G43.  Ha 
d’clle,  impresso,  um  Sermão  na  Beatificação  de 
S.  Francisco  Xavier,  1G20. 

Almeida  (José  de).  Esculptor  do  século  xviii. 
N.  em  1709,  f.  em  17G9.  Cyrillo  Volkmar  Ma- 
chado, na  sua  Collecção  de  memórias,  diz  que  José 
(VAlmeida  foi  o luimeiro  esculptor  (baquelle  sé- 
culo, que  soube  cinzelar  bem  em  pedra.  Estudou 
em  Roma,  sendo  discipulo  de  Carlos  Monald ; era 
competidor  de  Alexandre  Giusti,  que  tinha  sido 
discipulo  de  Conca  e de  Maini.  José  d’Almeida 
tambem  trabalhava  em  madeira.  São  numerosas 
as  suas  obras  citadas  por  Cyrillo  Machado,  entre 
as  quaes  se  destacam  a estatua  de  S.  Paulo,  exis- 
tente na  c.apella  do  paço  das  Necessidades,  con- 
tra, de  S.  .loão  Haptista,  no  paço  da  Bemjiosta.  No 
I Hetionnaire  Jíistorico-Artistique  dii  Portugal,  o 
conde  Raczynski  dá  tambem  nota  d’uma  estatua 
de  S.  Oiiofre,  na  antiga  egreja  da  Trindade,  de 
esculpturas  feitas  cm  alguns  dos  coches  que  ser- 
viram na  entrada  em  Roma  do  embaixador  por- 
tuguez .Mello  e Castro,  e ipie  no  livro  intituí.ado 
Kmbaixiída  de  Mello  e Castro  se  v('em  os  dese- 
nhos (bestes  coches. 

Almeida  ( D.  José  de).  Fidalgo  distiucto,  grande 
amador  de  musica  e insigne  cantor.  N.  cm  Lisboa 
a 7 de  fevereiro  de  1858,  f a 5 (boutubro  de  1894. 
Era  descendente  (buina  das  mais  respeitáveis  c 
distiuctas  familias  portuguezas,  filho  de  I).  Fran- 
cisco (bAlmcida  c de  1).  Carolina  Street  de  Arriaga 
e Cunha.  Tendo  decidida  vocação  para  a musica, 
aprendeu  na  infaucia  os  primeiros  rudimentos  de 
solfejo  e a tocar  flauta,  com  seu  pae,  anuidor  de 
musica  illustrado  e um  flautista  distiucto.  Assen- 
tou praça  cm  artilharia,  chegando  ao  posto  de 
capitão.  Não  perdeu  nunca  o gosto  pela  musica, 
c,  reconhecendo  que  tinha  uma  bella  voz  de  baixo, 
e muito  malcavcl,  procurou  desenvolvcl-a  e aper- 
feiçoal-a,  empregando  alguns  cuidados  e exerci- 
cios.  Casou  com  I).  .lulieta  da  Fonseca,  excellente 
pianista,  consummada  professora,  filha  do  com- 
mendador  Francisco  Lourenço  da  Fonseca,  en- 
thusiastico  amador  de  musica,  c tambem  flau- 
tista. l)’csta  uuião  resultou  o commuin  apertei- 
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yoamento  na  arte  a qnc  ambos  consagravam  todos 
os  seus  desvellos  e cuidados.  lOm  pouco  tempo, 
1).  José  d’Almeida  toruou-se  um  perfeito  cantor, 
sempre  admirado  e applaudido  nos  salões  aristo- 
cráticos. Accedendo  a pedidos,  resolveu-se  a con- 
correr também  aos  concertos  públicos,  e aprescu- 
tou-se  pela  primeira  vez  em  S.  Carlos,  a 17  de 
fevereiro  de  1879,  n’um  sarau  em  beneficio  dos 
asylos  para  rapazes  c meninas  pobres.  Tinha  en- 
tão 21  aunos  de  edade,  e a sua  voz  avolumara-se, 
tornara-se  robusta,  conservando  aquelle  timbre 
sympathico  e pura  emissão  (juc  constituiam  o 
encanto  de  quantos  o escutavam.  Continuou  to- 
mando parte  cm  differentes  concertos  da  Acade- 
mia Real  dos  Amadores  de  Musica,  e em  diversos 
beueficios,  a que  sempre 
estava  prompto  a com- 
parecer. Em  1884,  a 6 
de  junho,  na  Academia, 
cantou  na  Patrie,  can- 
tata de  Alfredo  Iveil; 
cm  1885,  no  antigo  thea- 
tro  dos  Recreios,  na 
opera  de  Ponchiclli,  I 
Promessi  Pj)osi,  recita 
de  amadores,  sob  a di- 
recção do  fallccido  An- 
tonio  Duarte  da  Cruz 
Tinto.  Esta  opera  re- 
petiu-se em  8 de  junho 
de  1886,  no  theatro  de 
S.  Carlos,  para  festejar 
0 casamento  de  Sua  Jla- 
gestade  El-Rei  Senhor 
D.  Carlos,  então  princi-  d.  Jc»i  de  Almeida 
pe.  Em  1887,  no  salão 

da  Trindade,  cantou  a Maria  Magdalma,  de  Mas- 
senet,  e um  duetto  da  Eva,  do  mesmo  autor,  em 
dois  concertos  de  amadores  e artistas,  também 
organisados  por  Antonio  Duarte.  Em  19  e 20  de 
outubro  de  1889,  cantou  o Fausto,  de  Gounod,  no 
theatro  de  S.  João  do  Torto,  em  beneficio  dos  or- 
phãos  do  violinista  Marques  Tinto.  Além  d’estes 
concertos  e representações  mais  notáveis,  devem- 
se  também  mencionar,  com  especialidade,  os  con- 
certos dados  pela  Academia  Real  dos  Amadores  de 
Musica  em  1892 ; no  dia  8 de  junho  no  salão  da 
Trindade,  e em  3 de  julho  no  tlieatro  de  S.  Car- 
los, D.  José  d’Almeida  desenvolveu  todos  os  re- 
cursos d’um  cantor  consummado,  n’uma  bailada 
cscripta  por  Vietor  Hussla  sobre  a poesia  portu- 
gueza  de  Lopes  de  Mendonça  O cântico  das  Va- 
gas, com  acompanhamento  crorchestra.  A ultima 
vez  que  D.  José  cantou  em  publico  foi  n’um  con- 
certo da  Academia  em  10  d’abril  de  1893.  No 
jirincipio  de  1894  teve  uma  congestão  pulmonar; 
partiu  para  a Suissa,  por  conselho  dos  médicos, 
e alli  experimentou  sensiveis  melhoras.  Entrava 
já  cm  franco  restabelecimento,  quando  lhe  sobre- 
vciii  uma  pneumonia,  a que  succumbiu.  D.  José 
d’Almeida  era  muito  estimado  e respeitado;  não 
se  recusava  nunca  a concorrer  com  o seu  prés- 
timo a todas  as  festas  de  bencficencia,  e a coa- 
djuvar os  artistas  que  recorriam  ao  seu  auxilio; 
apaixonado  pela  musica,  interessava-se  por  tudo 
quanto  lhe  dizia  respeito,  procurando  sempre  a 
convivência  dos  melhores  artistas  para  mais  se 
esclarecer  nas  questões  de  arte.  S.  M.  El-rei  sr. 
D.  Carlos  tinha-o  nomeado  seu  ajudante  de  or- 
dens. 


Almeida  (José  Alexandre  de.  Campos  e).  Tjcnte 
cathedratico  de  direito  e vice-reitor  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  cm  Villar  Torpim,  co- 
marca de  Trancoso,  a 17  de  novembro  de  1791, 
onde  também  falleceu  a 21  de  novembro  de  18.50. 
Era  filho  de  Mathcus  Antonio  d’Almeida  e de 
D.  Cactana  Manuela  de  Campos  Tcreira.  Em 
casa  de  seu  avô,  o capitão-mór  da  villa  do  Sabu- 
gal,  e sob  a direcção  d’um  virtuoso  ecclesiastico, 
que  para  a educação  d’este  e d’outros  netos,  cha- 
mara para  sua  casa  aquelle  venerável  ancião,  co- 
meçou os  seus  estudos,  dando  logo  indicios  de 
superior  intelligencia,  vasta  e prompta  compre- 
hénsão,  assiduo  e desvelado  estudo,  que  foi  em 
todo  o decurso  da  sua  vida  a sua  paixão  jiroemi- 
neute.  Destinado  pela  familia  á profissão  litte- 
raria,  para  que  mostrava  singular  e precoce  dis- 
posição, ])reparava-se  para  começar  os  estudos 
superiores  cm  outubro  de  1810,  quaudo  o general 
francez  Massena  invadiu  Tortugal  com  o seu 
exercito;  devido  a esta  circumstancia  só  poude 
inatricular-se  no  primeiro  anno  da  faculdade  de- 
direito  em  outubro  de  1812,  conforme  os  desejos 
da  familia,  matriculando-se  também  no  primeiro 
anno  de  philosophia,  segundo  as  suas  próprias 
aspirações.  Cursou  a faculdade  de  direito  com 
muito  aproveitamento  e distineção,  tendo  em 
todos  os  annos  alcançado  os  prêmios  pecuniá- 
rios; doutorando-se  a 21  de  junho  de  1818, 
obteve  pouco  depois  a regência  d’uma  das  ca- 
deiras (lo  curso.  José  Alexandre  de  Campos  e 
Almeida  foi  victima  de  todas  as  reacções  abso- 
lutistas, sendo  perseguido  por  liberal,  em  1823, 
chegando  a soffrer  uma  prisão  curta  e suave  no 
Limoeiro ; mas  em  1828,  a perseguição  tornou-se 
mais  séria,  sendo  preso  e encerrado  nos  cárceres 
da  villa  d’Almeida,  interrompendo  assim  a sua 
illustre  carreira  de  professor.  Conservou-se  preso 
até  que  o poder  constitucional  ficou  completa- 
mente constituído,  recuperando  então  a liber- 
dade, e sendo  nomeado  vice-reitor  da  Universi- 
dade por  carta  régia  de  12  de  maio  de  1834,  com 
amplos  poderes  para  reformar  e melhorar  o en- 
sino e as  tradições  universitárias,  dando  cm  be- 
neficio d’a(iuelle  estabelecimento  scientifico  todas 
as  providencias  que  lhe  jiarecessem  ojiportunas, 
e propor  todas  as  medidas  necessárias  para  se 
abrir  a Universidade  cm  tempo  competente.  Em 
1847  sotfreu  novas  torturas,  porque  o seu  nome 
foi  um  dos  primeiros  de  que  o governo  anti-pro- 
gressista se  lembrou  para  inscrever  na  lista  dos 
proscriptos.  Esteve  preso  a bordo  da  fragata 
Diana;  esta  prisão  não  foi  demorada,  mas  foi 
mais  cruel  c feroz,  e sofiVeria  os  horrores  do  bri- 
gue Audaz,  a que  estava  destinado,  se  um  acaso, 
que  pareceu  providencial,  não  houvesse  demorado 
a sua  viagem  da  Figueira  para  Lisboa.  Só  con- 
seguiu ser  solto  quanclo  se  proclamou  a amnistia, 
em  junho  do  referido  anno  de  1847,  cpie  as  tres 
1 potências  interventoras  fizeram  decretar.  Então 
I affastou-se  da  politica,  e recolheu-se  a sua  casa 
de  Villar  Torpim,  d’oude  não  tornou  mais  a sa- 
' hir.  O dr.  José  Alexandre  de  Campos  e Almeida 
foi  constantemente  deputado,  desde  1834  a 1842, 
e em  1837  presidiu  ao  congresso  constituinte  de 
■ 3 de  junho  até  10  d’agosto  de  1837,  data  cm  que 
! foi  chamado  ao  ministério  para  dirigir  a pasta 
' dos  negocios  ecclesiasticos  e da  justiça;  algum 
tempo  se  conservou  no  ministério,  sanindo  de- 
: pois,  quando  viu  a reacção  cartista  começar  a in- 
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sinuar-sc  nos  governos  que  apparenteinente  ainda 
administravam  com  a constituição  de  1838.  Pouco 
tempo  depois  da  revolução  de  setembro  de  1836, 
foi  encarregado  superiormente  da  rcorganisação 
geral  dos  estudos  no  reino,  e os  trabalhos  (jue 
apresentou  fòram  convertidos  nos  decretos  de  15 
e 17  de  novembro,  6 e 20  de  dezembro  de  1836, 
e 13  de  janeiro  (,le  1837,  que  todos  vigoraram  até 
á nova  reforma  estabelecida  pelo  decreto  de  20 
de  setembro  de  1814 ; este  decreto  confirmou  al- 
gumas d’aquellas  disposições,  modificou  outras,  e 
ajuutou  aiuda  algumas  novas.  l’or  sua  iniciativa 
creou-se  na  Universidade  uma  cadeira  de  econo- 
mia politica,  que  elle  regia,  nos  intervallos  das 
sessões  legislativas,  e depois  que  deixou  de  ser 
deputado.  Casou  cm  8 de  julbo  de  1843  com 
sua  prima,  D.  Josejjba  Marianua  Barreto  de  Cam- 
pos e Almeida.  O dr.  José  Alexandre  de  Campos 
era  cousellieiro  de  8.  M.,  commendador  da  ordem 
de  N.  8.*  da  Conceição,  membro  honorário  da  So- 
ciedade Pliarmaceutica,  e acadêmico  da  Acade- 
mia das  Bellas  Artes.  Escreveu : Os  acontecimen- 
tos de  Março  na  cajtüal,  considerados  nas  snas 
causas  e rff eitos.  Memória  dedicada  aos  amufos  da 
revolução  de  setembro,  Lisboa,  1838.  Dos  seus  nu- 
merosos discursos  proferidos  na  camara  dos  de- 
putados, parece  que  se  publicaram,  em  separado 
dos  Diários  das  Gamaras,  os  seguintes:  JJiscur- 
sos  de  s.  ex.‘  o sr.  José  Alexandre  de  Campos,  de- 
putado ]}ela  Guarda,  recitados  nas  sessões  de  27  e 
30  de  agosto  de  1811,  contra  a decima  nos  fundos 
públicos,  IJsboa,  1841.  Redigiu  também  em  Coim- 
bra um  periodico,  intitulado  O grito  nacional, 
que  se  publicou  de  27  de  junho  a 28  de  dezem- 
bro de  1846. 

Almeida  (José  Antonio  de).  Cirurgião  medico, 
pela  escola  mcdico-cinirgica  de  I.iisboa,  e socio 
da  Sociedade  das  Scicncias  Medicas.  Xat.  de 
Villa  Chã  do  Monte ; filho  de  Thomaz  Antonio 
d’Almeida.  Defendeu  these  em  15  de  julho  de 
1850,  a qual  foi  publicada  n’esse  mesmo  anuo,  c 
tem  por  titulo : Apertos  de  uretra. 

Almeida  (José  Augusto  Moreira  de).  Jornalista 
contemporâneo,  nat.  de  Lisboa,  nasceu  a 16  de 
fevereiro  de  1869.  E’  filho  de  Francisco  Augusto 
Xavier  d’Almeida  e de  D.  Emilia  Moreira  d’ Al- 
meida. Tendo  concluido  em  1888  o Curso  Su- 
perior do  Cominercio,  concorreu  em  seguida  ao 
logar  de  cônsul  de  1.*  classe,  em  que  ficou  classi- 
ficado, sendo  depois  nomeado  para  exercer  esse 
cargo  em  Banaua  (Estado  Livre  do  Congo),  logar 
de  que  não  chegou  a tomar  posse,  por  diversas 
cireumstancias,  conservando-se  na  disponibili- 
dade. Desde  os  bancos  da  escola  se  revelou 
orador  Huente,  como  o provam  vários  dos  seus 
discursos  na  Associação  Camoneana  José  Victo- 
rino  Damasio,  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, etc.  Sabindo  do  Instituto  Industrial  e Com- 
mereial  dedicou-se  com  enthusiasmo  ao  estudo 
das  sciencias  eeonomieas  e sociaes.  Em  1892  i)u- 
blicou  o seu  livro  Elementos  de  Direito  Interna- 
cional Publico,  que  lhe  valeu  a entrada  na  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  como  socio  de  2.* 
classe.  Considerado  bem  cedo  escriptor  distincto, 
foi  apresentado  a José  Elias  Garcia,  que,  reco- 
nhecendo-lhe verdadeiro  merecimento,  o enca- 
minhou no  jornalismo,  tciido  collaborado  no 
Debate,  onde  deixou,  como  em  outros  periódicos, 
escriptos  de  valor.  Ultimameute  tem  collaborado 
no  jornal  O Dia,  onde  arcou  com  a honrosa  res- 
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ponsabilidade  de  substituir  na  redacção  dos  ai*- 
tigos  cditoriacs  o fallecido  director  d’aquellc 
jornal,  conselheiro  Antonio  Ennes,  durante  a 
doença  a que  succumbiu.  Dedicando-se  sempre 
ao  estudo  das  finanças  tem  dirigido  com  acerto 
varias  emprezas  commerciacs,  demonstrando  as 
apreciáveis  qualidades  de  intelligeucia  c de  tra- 
balho que  0 distinguem. 

Alnaeida  (José  Avelino  de).  Escrivão  dos  or- 
phãos  e de  paz,  professor  particular  de  portuguez 
e latim,  e depois,  professor  régio  de  latim  e lati- 
nidade  cm  Valença.  N.  em  Vianna  do  Castello, 
a 6 de  janeiro  18U7.  Era  filho  de  Antonio  de  Aze- 
vedo e Almeida,  tenente  de  infantaria  9,  e de 
D.  Antonia  dos  Reis.  Fundou  em  Valença  um 
theatro,  onde  representava  jiinfamente  com  ou- 
tros amadores,  ensaiava  e dirigia  a orehestra, 
em  que  também  tomava  parte  muitas  vezes.  Es- 
tabeleceu uma  typographia,  em  1846,  em  que  se 


ciedade  artistica  d’aquella  villa,  redigindo  os  res- 
pectivos estatutos.  Era  homem  muito  intelligente, 
laborioso  e activo.  Escreveu:  Grammatica  dalin- 
gua  piortugueza,  Valença;  D iccionario  abreviado 
de  chorograjdna,  topographia  e archeologia  das  ci- 
dades,  villas  e aldeias  de  Portugal.  Por  J.  A.  ele 
Almeida,  Valença,  3 tomos.  O primeiro  não  traz 
data,  e os  outros  dois  teem  a data  de  1866.  José 
Avelino  d’Almeida  redigiu  e publicou  alguns  fo- 
lhetos de  pouca  importância;  entre  elles  figura 
um  com  0 titulo  Defeza  das  mullu-res.  Collaborou 
nos  seguintes  jornaes:  A llazão.  Voz  do  Minho  c 
Correio  da  Noite,  folhas  publicadas  em  Valença. 

Almeida  (José  liento  Ferreira  de).  Capitão  do 
mar  e guerra,  deputado  e ministro  de  estado  ho- 
norário. X.  em  Faro  a 7 de  maio  de  1847,  f em 
Leorne  a 4 de  setembro  de  1902.  Era  filho  do 
bacharel  Manuel  Joaquim  d’ Almeida,  que  foi  ve- 
reador da  camara  de  Faro  cm  1858,  deixando  o 
seu  nome  ligado  a importantes  melhoramentos 
locaes,  continuando  depois  a prestar  grandes  ser- 
viços como  vogal  e presidente  da  Junta  Geral, 
da  commissão  executiva  da  Junta,  governador 
civil  substituto  c cffectivo,  c deputado  nas  legis- 
laturas de  1859-1861  c 1879.  Ferreira  d’Almeida 
cursou  os  estudos  em  Lisboa,  assentou  praça  de 
aspirante  de  marinha  extraordinário  a 20  de  maio 
de  1867,  sendo  promovido  a guarda  marinha  a 
23  d’outubro  de  1869,  a tenente  em  28  d’outubro 
de  1873,  a primeiro  tenente  em  2 de  dezembro  de 
1879,  e seguindo  regularmente  os  postos  imme- 
diatos,  até  ao  de  capitão  de  mar  c guerra,  a ([ue 
foi  promovido  em  28  de  março  de  1901.  Em  1879 
teve  a nomeação  de  governador  de  Mossamedes 
sendo  exonerado  a seu  pedido  em  agosto  de  1880 ; 
c tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a maneira 
por  que  fizera  executar  ou  interpretar  as  leis  que 
tinham  abolido  a escravatura  nos  nossos  dominios 
d’Africa,  fez,  perante  a Societlade  de  Geographia, 
em  novembro  do  mesmo  anno,  uma  notável  con- 
ferencia, (pic  lhe  valeu  não  só  o applauso  de  toda 
a imprensa,  sem  distineção  de  eôr  politica,  mas 
uma  portaria  de  louvor  do  governo.  Xa  sua  es- 
treia como  oflicial  de  marinha,  fazia  parte  do  es- 
tado maior  da  corveta  Estephania  em  1869,  (piando 
este  vaso  de  guerra  desarvorou  do  gurupés,  mas- 
tro do  traquete  e mastaréo  de  gavea,  debaixo  de 
intenso  temporal,  no  Mediterrâneo,  em  viagem, 
para  assistir  á inauguração  do  Canal  do  Suez. 
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N’cstc  mesmo  auno,  seguindo  viagem  pára  Fai-o 
em  vapor  mercante  da  carreira,  o vapor  abriu 
agua,  por  bater  n’unias  pedras  j)roximo  de  Sines, 
e na  sua  energia  teve  o commandaute  um  auxiliar 
poderoso  para  manter  a ordem,  cjuando  o vapor, 
ameaçando  submergir-se,  fez  nascer  um  pânico 
geral.  Ferreira  d’Almeida  foi  um  otlieial  pres- 
tante e intelligente  no  desempenho  das  differen- 
tes  eommissòcs  do  serviço  que  lhe  confiaram, 
sendo  as  mais  importantes  as  do  cominando  das 
corvetas  Duque  de  l\dmella,  Estephania,  coura- 
çado Vaseo  da  (lama,  e das  escolas  de  alumnos 
marinheiros  do  Algar- 
ve c do  Porto,  immc- 
(liato  da  escola  pratica 
de  artilharia  naval  c 
instruetor  da  mesma 
escola.  Tendo  desem- 
barcado cm  Loanda 
com  uma  força  da  cor- 
veta Infante  D.  llen- 
riipie,  para  segurança 
da  cidade,  confiada  uni- 
camente á suaguaida, 
mereceu  do  governa- 
dor geral,  José  Horta, 
um  louvor  especial, 
tanto  mais  notável, 
quanto  este  governa- 
dor não  era  prodigo 
de  taes  demonstrações. 

Foi  deputado  pela  pri- 
meira vez  em  1884, 
sendo  eleito  pela  minoria  prurinominal  de  Faro- 
liOulé;  c seguiu  em  todas  as  legislaturas,  até 
HK)1,  em  que  foi  nomeado  par  do  reino.  A sua 
voz  fez-se  sempre  ouvir  em  todas  as  questões 
importantes,  com  especialidade  nas  de  adminis- 
tração publica.  Era  de  temperamento  sanguiueo 
e arrebatado,  e na  força  da  discussão  não  conhe- 
cia correlegionarios  nem  adversários,  quando  es- 
tava possuido  da  justiça  da  causa  que  defendia. 
Esse  temperamento  levou-o  a aggredir  corporal- 
mente,  em  plena  camara,  na  sessão  de  1887,  o 
ministro  da  marinha,  então  o sr.  Henrique  de 
Macedo,  actual  conde  de  Macedo,  por  se  julgar 
oftendido  por  uma  phrase  que  lhe  ouvira.  A ses- 
são cerrou-se  cm  desordem,  e o ministério,  reu- 
niudo-sc  depois,  resolveu  mandar  prender  Fer- 
reira d’Almeida,  c recolhel-o  a bordo  do  Vasco 
da  Gama.  A camara  alta,  que  reuniu  a 18  de 
agosto  do  referido  anuo  de  1887,  sob  a presidên- 
cia de  Harros  e Sá,  representando  o ministério 
publiqo  o conselheiro  Anuibal  Martins,  escrivão 
Luiz  de  Sequeira,  e advogado  do  réo  o dr.  Lu- 
ciauo  Monteiro,  para  julgar  Ferreira  d’ Almeida, 
condemnou-o  por  maioria  a cpiatro  mezes  de  pri- 
são, levando  em  conta  a que  já  tinha  softVido  de 
7 de  maio  até  á data  do  julgamento.  A esta  ses- 
são assistiram  71  pares  do  reino.  Ferreira  d’Al- 
meida  pertencia  ao  partido  progressista,  mas 
abandonou  aquclle  partido  e fez-se  regenerador, 
conservando  sempre  certa  independencia,  que 
estava  cm  harmonia  com  o seu  caracter,  pois  que 
não  era  sua  feição  o facciosismo  partidário,  para 
lhe  tolher  o critério  ou  calar  a voz  da  justiça. 
Em  1895  acceitou  a pasta  de  ministro  da  mari- 
nha, no  ministério  presidido  pelo  sr.  Hintze  Ri- 
beiro. A sua  gerencia  foi  das  mais  fecundas  em 
actos  de  administração  tendentes  á boa  economia 


sem  desorganisação  de  serviços,  antes  cortando 
abusos.  Foi  durante  a sua  gerencia  (pie  se  orga- 
nisou  a primeira  expedição  a África,  cm  IsOõ. 
Ultimamente  estava  em  Leorne,  presidindo  aos 
trabalhos  de  rcconstrucção  do  Couraçado  Vasco 
da  Gama,  nos  estaleiros  dos  construetores  na- 
vaes  Orlando,  quando  a morte  o surprehendeu, 
sendo  victima  d’um  authraz  resultante  de  diabe- 
tes. Ferreira  d'Alineida  era  condecorado  com  o 
habito  de  Christo,  tinha  a medalha  de  bons  ser- 
viços, a de  bom  comportamento,  e o grau  de 
grande  oflicial  da  coròa  de  Italia.  Publicou:  Á 
salcação  da  patria,  discurso  jtroferido  na  camara 
dos  senhores  deputados  em  sessão  de  12  de  fevereiro 
de  1900,  1 folheto. 

Almeida  (José  Ernesto  de).  Egresso  e organista 
do  convento  de  S.  João  Evangelista.  N.  no  Porto 
a 27  de  setembro  de  1807,  onde  também  falleceu 
a 3 de  janeiro  de  1869.  Era  filho  do  litterato  c 
poeta  portuense  Henrique  Ernesto  de  Almeida 
Coutinho  ( V.  este  nome).  Aos  18  annos  de  edade, 
cm  182Õ,  professou  na  Congregação  dos  Conegos 
Seculares  de  S.  João  Evangelista,  exercendo  no 
seu  convento  as  funeções  de  organista.  Com  a 
extiucção  das  ordens  religiosas,  em  1834,  dedi- 
cou-se exclusivamente  á musica,  adquirindo  fama 
de  insigne  professor.  Deixou  muitas  composições 
que  ficaram  inéditas,  sendo  as  mais  notáveis: 
(luatro  sonatas  para  qnano,  com  acompanhamento 
ad  lilitum  de  violino  e violoncello;  Symphonia  a 
(jrande  orchestra,  dedicada  á Sociedade  Philarmo- 
nica  Portuense;  Variações  para  violino  sobre  a 
canção  italiana:  «Già  la  notte  s’avvicina.«  Das 
menos  importantes  apontaremos  as  seguintes: 
Abertura  jjara  orchestra;  A Opera  Norma  de  Bel- 
lini,  arranjada  para  quintetto  dejlauta,  dois  vio- 
linos, viola  e violoncello;  Ucir/os  trechos  da  mesma 
<>])erd,  só  jyara piano ; Duas  qmdrilhas para  piano. 
Traduziu  a segunda  edição  da  conhecida  obra  de 
Fétis : A musica  ao  alcance  de  todos,  da  qual  houve 
duas  edições,  ambas  no  Porto,  a primeira  cm 
1845,  e a segunda  em  1809.  O Diccionario  de  ter- 
mos de  musica,  incorporado  n’esta  obra,  também 
se  vendia  em  separado,  cujo  titulo  completo  é o 
seguinte:  Diccionario  das  palavras  que  habitual- 
mente  se  adoptam  em  musica,  traduzido  e aceres- 
centado  de  F.  J.  Fétis.  Em  25  de  novembro  de 
1868,  ainda  se  executou  no  theatro  de  S.  João, 
do  Porto,  a symphonia,  n’um  grande  concerto  de 
amadores,  dirigido  por  Dubini,  para  festejar  a 
iustallação  da  Academia  Musica.  No  começo  do 
anno  seguinte  fallecia  José  Ernesto  d’Almeida. 

Almeida  (José  Gouveia  de).  Presbytero  na- 
tural d’Angola,  no  século  xvii ; presidente  da 
Misericórdia  nhiquella  cidade.  Publicou : Doc- 
trina  christã,  accrescentada  com  alguns  documen- 
tos, 1715. 

Almeida  Henriques  de).  Escriptor  do  sé- 
culo XVIII.  Residia  em  Amsterdam-,  parece  que 
foi  um  judeu  portuguez,  que  se  refugiou  na 
Hollanda.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito, 
senão  que  escreveu  um  livro,  que  se  jmblicou  em 
Utrecht,  em  1712,  com  o seguinte  titulo:  Panc- 
gyrico  yncomiasthico  do  excellentissimo  senhor 
Dom  João  Gomes  de  Sylva,  Embaixador  Extraor- 
dinário de  sua  magestade  (que  Deus  guarde)  lley 
de  Portugal  por  primeiro  plenipotenciário  da  paz 
a estas  provindas  de  Hollanda.  Consta  d’um  dis- 
I cur.so  em  |)iosa  e de  uma  oitava  e decimas  acros- 
j ticas. 


José  Bento  Ferreira  de  Almeida 
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Almeida  (José, Joaquim  de).  Medico  distincto,  I hesitar  entre  a anatomia  e os  cânones.  0 dr. 
fundador  do  tSnnatorio  mnritimo  de  Oeiros.  E’  na-  j José  Joaquim  d’Almcida,  sabendo  pelo  estudo  e 
tural  de  S.  Pedro  do  Sul,  e filho  de  Fraucisco  pela  experiencia  que  a tuberculose  eseolhe  de 
d’Almeida  e de  D.  Joaqnina  Margarida d’Almeida,  preferencia  para  suas  victimas  as  naturezas  eu- 
proprietarios  muito  considerados  n’aquella  villa.  fesadas,  lymphaticas,  eserophulosas,  conhecendo 
jiepois  d’um  curso  brilhautissimo,  concluiu  a for-  a conveniência  que  haveria  em  prevenir  essas 
matura,  tendo  21  annos,  ainda  incompletos.  Con-  ! desgraças  transformando  as  condições  physicas 
tinuou  sempre  a entregar-se  ao  estudo  com  a maior  das  creanças  mal  conformadas,  lamentava  a falta 
dedicação,  pensando  nos  meios  mais  ellicazcs  de  í de  um  Sanatorio  Marítimo  que,  n’esse  sentido, 
acudir  á humanidade  atllicta,  e do  tratamento  dos  prestasse  os  melhores  serviços,  a exemplo  do  que 
doentes  pobres.  Apenas  terminou  o curso,  depa-  se  observa  nas  principaes  cidades  da  Europa, 
rou-se-lhe  uma  eollocação  modestissima,  <pie  elle  Propoz-se  então  a contribuir  quanto  em  suas 
acceitou  do  melhor  grado : mcdicO  do  montepio  forças  coubesse,  para  que  se  preenchesse  essa 
na  fabrica  de  lanifícios  de  José  Diogo,  em  Oeiras.  lacuna.  Resolveu,  portanto,  ir  ao  estrangeiro,  a 
Assim  principiou  a sua  clinica.  0 seu  caracter  espensas  suas,  estudar  a questão.  A viagem  rea- 
modesto  e reservado  dava-se  bem  com  aquella  lisou-se,  e,  quando  voltou,  vinha  munido  de  muitos 
solidão,  livre  do  bulicio  das  cidades,  longe  dos  ' e valiosos  conhecimentos  e disposto  a empregar 
grandes  centros  que  o podiam  distrahir  na  pro-  i todos  os  meios  possiveis  para  realisar  de  prompto 
fissão  que  adoptara,  que  clle  estremece  e sempre  , o seu  projecto.  Alcançou,  por  intervenção  de  Tno- 
tem  respeitado;  a sciencia  é um  sacerdócio  para  maz  Ribeiro,  que  lhe  fòsse  cedido  o terreno  onde 
o dr.  Almeida.  Nunca  esqueceu  os  livros  pelos  assentava  o forte,  do  Junqueiro,  proximo  a Oeiras, 
diplomas,  como  quem  sente  intimamente  o que  I e lhe  fossem  fornecidas  das  mattas  do  Estado 
D.  Pedro  V,  o monarcha  de  saudosa  memória,  acon-  ! as  madeiras  precisas  para  a construcção  do  edi- 
selhava  nas  escolas  ; «que  não  se  deve  trocar  os  ’ ficio.  João  de  Arriaga  oft'ereceu-se  generosamente 
livros  pelos  prêmios,  por  isso  que  os  prêmios  são  para  dirigir  os  trabalhos.  Fez-se  o orçamento 
para  uma  vez,  e os  livros  são  para  sempre.»  Em  ' para  a edificação,  e viu-se  que  a despeza  subiria 
Oeiras,  onde  tem  permanecido,  o dr.  Almeida  vive  a alguns  contos  de  reis.  O dr.  Almeida,  apesar 
satisfeito,  porque  os  doentes  são  poucos  e tem-os  da  falta  de  recursos  pecuniários,  não  esmoreceu ; 
todos  junto  de  si.  Desejava  ardentemente  fazer  ! trabalhava  pela  sciencia  e pelo  coração;  conhecia 
observações,  o que  é muito  mais  humanitário,  j ser  prejudicial  esta  demora  em  acudir  ás  creanças 
no  caso  sujeito,  do  que  fazer  experiencias.  E que  a sorte  designava  jiara  mais  tarde  succum- 
tanto  queria  ter  á mão  os  doentes,  que  a al-  I birem  á implacável  doença,  e este  pensamento  o 

guus,  os  pobresiuhos,  levava-os  para  sua  própria  compungia  deveras.  Comtudo,  não  perdia  a cora- 

casa.  Para  ajuizar  seguramente  de  si  mesmo,  di-  gem,  e luetava  para  conseguir  a construcção  tão 
zia  elle,  era  necessário  que  o exito  dos  seus  pro-  i util  e necessária.  Então  surgiu,  como  um  anjo  be- 
cessos  não  fòsse  sacrificado  pela  mingua  de  re-  ! ncfícente  e protector,  uma  virtuosa  e respeitável 
cursos  e de  confortos.  E assim  fez  o curso  pratico,  j senhora,  possuidora  de  avultada  fortuna,  ipie  cm- 
Casou  em  Oeiras  com  I).  Virginia  d’Almeida,  se-  1 prega  em  grande  parte  na  pratica  de  acções 
nhora  bondosa,  desvelada  companheira,  cujas  qua-  I piedosas,  a qual  otfereceu  a sua  bolsa  para  que  as 
lidades  e dotes  se  egualam  com  os  seus;  no  ' obras  pudessem  começar.  E’  a sr.*  I).  Maria  Al- 

pensar  no  sentir  e em  caridade,  são  gemeos,  são  | bina  llaracho  Encerrabodes,  a bemfeitora  que 

duas  almas  irmãs.  Era  ella  a enfermeira  solicita  í caridosa  e espontaneamente  completou  a obra  do 
e dedicada  dos  doentes  que  abrigava  em  sua  casa.  dr.  José  Joaijuim  d’Almeida.  O Sanatorio  con- 
0 dr.  José  Joaquim  d’Almeida  tornou-se  admi-  í cluiu-se  afinal,  ficando  muito  bem  situado,  per- 
rador  cnthusiasta  da  ajitidão  especial  de  Van-der-  feitamente  construido,  prompto  a funccionar.  O 
Ijaan,  medico  hollandez  que  exerceu  clinica  em  dr.  Almeida,  depois  de  tantos  trabalhos  e sacri- 
Eisboa  alguns  annos,  sendo  especialista  de  doen-  ficios,  e de  tão  admiravel  persistência,  conseguiu 
ças  dos  olhos ; aproximou-se  d’clle,  e depois  de  o cmfím  ver  completa  a instituição  meritória,  que 
ter  acompanhado  nos  trabalhos  mais  difliceis,  veiu  era  o seu  constante  pensar.  O Sanatorio  d’Oeiras 
a ser  seu  collaborador.  A preço  d’esta  njiplicação  não  tem  por  incentivo  unicamente  a caridade, 
conscienciosa  c aturada,  tornou-se  notável  nos  | não  trata  apenas  de  salvar  de  uma  sorte  infeliz 
estudos  ophtahnicos.  O dr.  Almeida  conta  muitas  as  creanças  que  nascem  em  más  condições ; deve 
operações,  tendo  sido  feliz  em  todas  cilas ; Van-  ; considerar-se  tambem  uma  questão  de  interesso 
drr-Iiaau  cla.ssifícava-0  como  o seu  discipulo  mais  i geral  ; trata-se  d’uma  campanha  contra  a tuber- 
habil.  E’  amavel,  de  trato  finissimo,  e tem  um  ge-  I culosc,  que  nos  últimos  tempos  tem  invadido 
nio  cm  extremo  obsequiador.  Os  obséquios  da  sua  horrorosamente  o nosso  paiz,  portanto  todos  de- 
inaior  predilecção  são  os  anonymos.  Os  obsequia-  vem  concorrer  para  a sua  conservação, 
dos  ficam  sem  saber  a quem  devem  agradecer  o ' Almeida  (,José  Maria  de).  Offícial  da  marinha 
favor  inesperado,  e o dr.  Almeida  sorri-se  iuti-  portugueza.  Assentou  praça,  como  aspirante,  cm 
mamente,  muito  satisfeito.  Não  é vulgar  encon-  , 5 d’agosto  de  1788;  seguiu  os  postos  com  afaci- 
trar  hoje  um  genio  assim.  Quando  o obséquio  é lida<le  e o rápido  accesso,  que  então  se  dava  na 
directo,  e portanto  não  póde  haver  duvidas  sobre  marinha,  procurando  clevar-sc  depressa  ás  pa- 
(picm  0 prestou,  revolta-se  contra  quem  lhe  falia  tentes  superiores  os  homens  novos  e de  mereei- 
a esse  respeito,  chegando  a negar  ter  sido  elle  o mento.  Sendo  j)romovido  a capitão  de  fragata, 
obsequiador.  E’  excellentc  chefe  de  familia,  ami-  em  1 d’agosto  de  1797,  foi  n’este  jiosto,  como  im- 
eissimo  e respeitador  de  todos  os  seus;  por  seu  mediato,  do  chefe  da  divisão  Donald  Campbel, 
irmão,  o padre  Antonio  d’Almcida  (V.  este  nome),  a bordo  da  nau  A ffbnso,  na  esquadra  do  Meditcr- 
que  reside  em  Óbidos,  é extremosissimo.  E’  medico  raueo,  commandada  pelo  marquez  de  Niza.  N’esta 
e caçador  á custa  d’este  seu  irmão,  c consagra-  campanha,  Almeida  portou- se  com  todo  o valor, 
lhe  tanta  estima,  que,  cm  tempo,  chegou  até  a , e priueipalmentc  na  eommissão  conhecida  pelo 
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nome  de  Paz  de  Tripoli.  Quando  o chefe  Campbel 
conduziu  temcrariamente  a nau  Affonso  ás  quatro 
braças  de  fundo,  para  do  tão  arriscada  posição, 
debaixo  d’um  temporal  bater  as  fortalezas  de 
Tripoli,  quiz  tomar  um  navio  de  guerra  tripolino, 
<iue  estava  ao  abrigo  das  baterias,  em  poulfo  que 
a nau  não  podia  alcançar.  O cbefe  fallou  n’uma 
abordagem  destemida,  c toda  a valente  equipa- 
gem da  nau  Affonso  queria  ser  da  perigosa  expe- 
(lição.  Escolheram-se  á sorte  trinta  bravos,  que 
sob  as  ordens  do  capitão  dc  fragata  Almeida,  par- 
tiram em  tres  escaleres  a i)iaticar  aquella  temeri 
dade.  Os  escaleres  foram  arrombados,  quasi  inetti- 
dos  a pique  pelo  fogo  do  inimigo,  quasi  sossobra- 
dos  pelo  rolo  do  mar;  mas  nada  fez  esmorecer 
aquelles  valorosos  marinheiros  que,  atravez  de 
tantos  perigos,  chegaram  afinal  ao  navio  tripolino, 
descarregaram  sobro  elle  á queima  roupa  as  suas 
espingardas,  aferraram-lhe  os  batoques,  subindo 
ás  mesas,  galgando  por  cima  da  borda  de  esj>ada 
e machado  cm  punho ; abandonando  por  inúteis 
os  escaleres,  logo  que  pozeram  pé  no  convez  do 
navio  inimigo,  d’onde  só  sahiriam  vencedores  ou 
mortos,  vão  acutilando,  ferindo,  despedaçando 
tudo  em  horrorosa  carnificina.  De  parte  a parte 
praticaram-se  prodigios  de  valor.  Dos  portugue- 
zes  todos  ficaram  feridos  e um  ou  dois  mortos ; 
dos  moiros,  morreram  mais  de  cincoenta,  e o res- 
to dos  tripulantes  atiraram-se  ao  mar,  procurando 
salvar-se.  O navio  foi  tomado  pela  mais  ousada 
c inaudita  abordagem.  Os  tripolinos  que  das  for- 
talezas tinham  visto  içar  a bandeira  portugueza  a 
bordo  do  navio  aprisionado,  romperam  sobre  çlle 
o mais  vivo  fogo,  tentando  mettel-o  a pique.  Os 
nossos  picam-lhe  as  amarras  e fazem-se  ao  largo, 
saudados  pelas  balas  inimigas  e pelos  vivas  entlm- 
siasticos  da  tripulação  da  nau,  que  vira  o combate 
sem  n’elle  poder  tomar  parte  senão  com  seus  vo- 
tos. No  dia  12  de  maio  de  17i)í),  avistou-se  a fra- 
gata do  almirante  tripolino,  que  acompanhada 
por  um  brigue  também  de  guerra,  demandava  o 
porto.  José  Álaria  d’Almeida,  commandando  o na- 
vio aprisionado,  já  então  bem  guarnecido  por 
marinheiros  da  nau  Affonso,  não  lhe  deu  tempo  a 
rocouhccer  o ancoradouro  nem  a saber  dos  acon- 
tecimentos. Fez-se  ao  largo,  procurou  com  ousa- 
dia a fragata  inimiga,  ao  alcance  de  pistola  dá- 
lhe  uma  unica  banda  de  artilharia,  mette-lhe  o 
gurupés  j)or  entre  os  mastros,  lança-lhe  alguma 
de  gente  de  abordagem,  e em  poucos  minutos  de 
combate  faz-lhe  arriar  a bandeira  de  Tripoli  e 
içar  a portugueza ; tomando  também  pouco  depois 
o brigue  de  guerra.  Estes  feitos  heroicos  valeram 
a José  Maria  d’Almeida  o ser  promovido  a capi- 
tão de  mar  e guerra  por  distiucção  em  combate. 
O valente  e bravo  official  ainda  exerceu  depois 
alguns  commandos,  entre  elles  o da  nau  Conde 
D.  Henrique,  que  fez  parte  da  esquadra  que  con- 
duziu a familia  real  ao  Brazil.  Foi  também  vice- 
intendeute  da  marinha  em  1809.  Morreu  no  posto 
de  chefe  de  esquadra,  a que  tinha  sido  promovido 
em  1817. 

Almeida  (José  Maria  Eugênio  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  par  do  reino,  provedor  da  Casa  Fia, 
e um  dos  maiores  proprietários  de  Portugal.  N. 
cm  Lisboa,  em  1813,  e f.  em  Evora,  a 23  d’abril 
de  1872.  Era  filho  de  Joaquim  José  d’Almeida  e 
de  I).  Gertrudes  Magna  do  Nascimento  de  Je- 
sus. Estudou  os  preparatórios  de  humanidades 
nas  aulas  do  extincto  convento  de  S.  Vicente, 


que  n’esse  tempo  era  considerado  como  o estabe- 
lecimento escolar  mais  completo  de  Lisboa.  Ter- 
minados os  estudos,  matriculou-sc  no  primeiro 
auno  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  to- 
mando depois  0 grau  de  bacharel  a 4 de  junho 
de  1879  com  as  mais  distinctas  informações. 
Voltando  para  Lisboa,  foi  nomeatlo  delegado  do 
procurador  régio  na  quarta  vara,  por  despacho 
de  17  de  janeiro  de  1840,  e pouco  depois  foi 
eleito  deputado  i)elos  circnlos  de  Ijciria  e Cas- 
tello  Branco.  O governo  havia-o  proposto  com  o 
intuito  de  ser  clle  o competidor  de  José  Este- 
vão Coelho  de  Magalhães  nas  camaras.  José  Ma- 
ria Eugênio  d’Almeida  era  um  grande  orador, 
mas  faltava-lhe  a espontânea  eloquência,  o im- 
proviso brilhante  e promj)to  que  tornou  José  Es- 
tevão o primeiro  orador  parlamentar  portuguez, 
c com  semelhante  adversário  tornava-se  arrojado 
o combate.  Na  Escola  Polytechnica  concorreram 
ambos  á cadeira  de  economia  politica,  e José  Es- 
tevam,  que  inijuestionavelmente  estava  muito  me- 
nos habilitado  que  José  Maria  Eugênio  d’Al- 
meida,  houve-se  de  tal  fórma,  eom  o esplendor 
da  sua  eloquência  nas  provas  do  concurso,  que 
foi  elle  o preferido.  Sendo  deputado,  discutia-se 
na  camara  uma  (juestão  imi)ortante,  e José  Ma- 
ria Eugênio  tendo  de  votar  contra  o governo  (pie 
até  então  apoiara,  pediu  a exoneração  de  dele- 
gado do  juocurador  regio,  a qual  obteve  por  de- 
creto de  24  de  maio  de  1841.  llesde  então  renun- 
ciou á carreira  da  magistratura.  Ainda  tomou 
parte  em  mais  duas  legislaturas;  em  184Õ,  sendo 
eleito  pelo  circulo  de  Vizeu,  e em  1848,  pelo  de 
Lisboa.  Desde  o primeiro  de  maio  de  184G  até 
30  d’abril  de  1858,  foi  um  dos  socios  arrematan- 
tes e caixas  do  Real  Contracto  de  Tabaco,  Sabão 
e Folvora.  Desempenhou  na  qualidade  de  vogal  al- 
gumas commissõcs  de  serviço  publico  : Commissão 
revisora  das  pautas  das  alfandegas,  por  decreto 
de  G de  maio  de  18õ2;  e da  nova  commissão  das 
pautas  por  outro  decreto,  de  4 de  janeiro  de  1853; 
do  conselho  geral  do  Commercio,  Agricultura  e 
Manufacturas,  nomeado  em  G de  maio  de  1852;  e 
da  commissão  central  de  jicsos  e medidas,  em  17 
de  fevereiro  de  1853.  Foi  provedor  da  Casa  Fia, 
estabelecida  no  antigo  convento  dos  Jeronymos, 
em  Belein,  cargo  (jue  exerceu  até  ao  seu  falleci- 
mento  e em  que  prestou  bastantes  serviços,  proce- 
dendo a grandes  reformas.  Sentindo-se  bastante 
doente,  procurou  restabelecer-se,  e partiu  para 
0 Alemtejo,  onde  ultimamente  bavia  augmentado 
as  suas  propriedades  com  a aequisição  da  impor- 
tantissima  jiropriedade  do  Paul,  que  comprara  ao 
marquez  dc  Niza.  Retirou-se  á casa  que  possnia 
cm  Pivora,  e,  aggravando  sc-lhc  os  sotlVimen- 
tos,  ali  falleceu.  José  Maria  Eugênio  d’Almeida 
era  commendador  das  ordens  de  N.  S.“  Concei- 
ção c de  Christo,  por  cartas  regias  de  28  de  no- 
vembro de  1854  c de  10  de  março  de  1855;  ano- 
meação  de  par  de  reino  tem  a data  de  5 de  março 
de  Í853.  Escreveu  uma  Dissertação  acadêmica 
ácerca  do  artigo  ISS."  da  Constituição  politica  de. 
1822,  a qual  se  imprimiu  na  imjircnsa  da  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  1837.  Este  trabalho  foi 
impres.so,  como  elle  proprio  declara,  jior  mandado 
do  lente,  que  a esse  tempo  era  do  terceiro  anuo, 
o dr.  Basilio  Alberto  de  Sousa  Finto,  depois  vis- 
conde de  S.  JeronVmo.  Escreveu  também : Pela- 
torio  da  administração  da  Iteal  Casa  Pia  de  Lis- 
boa, de  20  de  outubro  de  18õ9  a 31  de  outubro  de 
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1860,  apresentado  a s.  ex.‘  o Ministro  do  Tteino 
pelo  provedor  José  Maria  Eugênio  d' Almeida, 
Lisboa,  1861.  8."  gr.  de  iv — 112  pag.,  seguido  de 
onze  documentos  em  fórma  de  mappas  demons- 
trativos. Com  respeito  á administração  do  refe- 
rido estabelecimento  em  diversos  tempos,  exis- 
tem impressos : Exposição  do  estado  de  situação 
do  Imperial  e lieal  Estabelecimento  da  Casa  Fia 
de  Lisboa  em  14  de  maio  de  1824,  e dos  melhora- 
mentos feitos  desde  este  tempo  até  o ultimo  de  Fe- 
vereiro de  1826,  pelo  actual  administrador,  o te- 
nente coronel  Antonio  Cândido  Cordeiro  Pinheiro 
Furtado,  etc.  Lisboa,  1826;  Itelatorio  (sem  titulo) 
feito  ao  governo  pelo  administrador  José  Ferreira 
Pinto  Basto  em  11  de  Abril  de  1887,  Lisboa,  Impr. 
Nacional,  folheto  de  6 paginas,  e mais  14  innu- 
meradas,  que  conteem  mappas  e outros  documen- 
tos. Diz-se  que  .losé  Maria  Eugênio  d’ Almeida 
foi  redactor  ou  principal  collaborador,  em  1840, 
do  jornal  do  governo,  O Portuguez. 

Àlmeida  (José  Pedro  de).  Um  dos  mais  esfor- 
çados c dos  mais  distinctos  ofliciaes  do  nosso 
exercito,  descendente  de  uma  illustrc  familia. 
N.  em  Santarém  em  1780;  f.  cm  Lisboa,  em  1844, 
assentou  praça  de  cadete,  sendo  ainda  muito 
creança,  n’um  regimento  de  eavallaria.  Durante 
a guerra  peninsular  tomou  parte  cm  vários  com- 
bates, distinguindo-sc  priucipalmente  no  de  Sa- 
lamanca, que  lhe  mereceu  não  só  o elogio  dos 
camaradas  como  o de  algumas  publicações  n’essa 
época.  No  combate  de  Usagre,  sendo  ajudante  de 
eavallaria  n."  1,  surprchendido  por  cinco  oHiciaes 
do  exercito  francez,  defendeu-se  heroicamente, 
chegando  a prostrar  a seus  pés  tres  dos  adversa- 
rios.  Uma  pequena  força  que  veiu  em  seu  auxi- 
lio, encontrou-o  gravemente  ferido,  mas  resis- 
tindo ainda  aos  dois  restantes  com  a espada  na 
mão  esquerda.  Quando  cm  1833,  as  forças  cons- 
titucionaes  entraram  em  Almada,  José  Cedro  de 
Almeida  estava  no  quartel  d’Alcautara;  então 
chegaram  alli  os  primeiros  populares  pedindo 
em  grandes  gritos  que  se  lhe  déssem  armas.  Al- 
meida achava-se  sósinlio  á porta  do  quartel  aban- 
donado pelos  outros  oHiciaes  e soldados.  AtVecto 
il  causa  da  liberdade,  o digno  oHicial  que  fòra 
sempre  escravo  do  seu  dever,  não  tendo  recebido 
ordem  do  quartel  general  para  se  reunir  és  for- 
ças miguelistas,  couservou-se  no  seu  posto.  N’essa 
oceasião  foram-lhe  disparados  alguns  tiros  que 
felizmente  lhe  não  acertaram;  cm  seguida  a este 
facto,  José  Pedro  d’Almeida,  reconhecendo  que  não 
haveria  duvida  alguma,  permittiu  aos  populares 
que  entrassem  no  quartel  e se  armassem,  com  a 
condição,  porém,  de  que  entrariam  um  por  um,  e 
(pie  0 primeiro  que  tentasse  resistir,  seria  atraves- 
sado pela  sua  espada.  Os  populares  obedeceram, 
e capitaneados  por  José  Pedro  d’Almeida,  diri- 
giram-se logo  com  0 maior  enthusiasmo  a liber- 
tar os  presos  que  estavam  nas  torres.  Depois  de 
consolidado  o governo  constitucional,  Almeida 
passou  para  a artilharia,  prestando  grandes  ser- 
viços, entre  os  quaes  se  conta  a organisação 
d’uma  companhia  de  serventes  montada.  Desin- 
teressado e leal  como  poucos,  dotado  d’uma  mo- 
déstia que  lhe  não  permittiu  requerer  o posto  de 
general  que  de  direito  lhe  competia,  José  Pedro 
d’Almeida  mereceu,  pelas  suas  elevadas  qualida- 
des e caracter  inquebrantável,  a confiança  e a 
estima  do  marechal  duque  da  Terceira  e <ío  vis- 
conde de  Sá  da  Landeira.  José  Pedro  d’Almcida 
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era  avô  do  bem  conhecido  eseriptor  e jornalista, 
Francisco  d’Almeida.  V.  este  nome. 

Almeida  (José  Simões  de).  Distincto  esculptor 
e professor  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa. N.  em  Figueiró  dos  Vinhos  a 24  d’abril  de 
1844.*  E’  filho  de  José  Simões  d’ Almeida.  Veiu 
para  Lisboa  muito  novo,  foi  discipulo  da  Acade- 
mia, onde  se  matriculou  em  1856;  tciminado  o 
curso,  em  1865,  partiu  para  a Italia  e Paris  a 
completar  a sua  educação  artistica  durante  os 
annos  de  1866  a 1872.  Em  Paris  e.studou  na  Es- 
cola das  Bellas  Artes  com  o eminente  esculptor 
Jouffroy,  de  quem  foi  discipulo,  obtendo  cinco 
medalhas  de  prata  e 
dois  prêmios  pecu- 
niários. Em  líoma 
estudou  com  o pro- 
fessor Giulio  Mon- 
teverde.  De  volta  a 
Portugal  foi  nomea- 
do professor  interino 
da  aula  de  desenho 
da  Escola  de  Bellas 
Artes,  logar  que  oc- 
cupou  durante  trez 
annos,  resignando-o 
depois;  ficando  mais 
tarde  nomeado  pro- 
fessor eficetivo,  em 
março  de  1881.  O ul- 
timo trabalho  que 
apresentou  como 
pensionista  do  estado,  e que  existe  na  Escola  de 
Bellas  Artes,  Joven  grego  nas  corridas  olympicas, 
mereceu-lhe  uma  medalha  de  bronze  na  exposição 
de  Madrid  em  1831.  E’  avidtado  o numero  <las 
suas  obras:  Sapho,  estatueta  em  gesso, premiada 
na  exposição  do  Rio  de  Janeiro  em  1880;  A 
Puberdade,  estatueta  em  mármore  premiada  na 
exposição  de  Paris,  cm  1878;  D.  Sebastião  lendo 
os  Luziadas,  estatua  em  mármore,  adquirida  por 
el-rei  D.  Luiz;  O Saltimbanco,  estatua  em  már- 
more, (pie  pertenceu  á galeria  d’cl-rei  D.  Fer- 
nando; A Saudade,  estatueta  em  mármore;  1). 
Ignez  de  Castro,  estatueta  em  mármore,  que  fi- 
gura na  galeria  da  sr.“  diupicza  de  Palmella;  o 
busto  do  Duque  d’  A vila  e Bolama,  existente  na 
sala  da  camara  dos  pares;  José  Estevam  Coelho 
de  Magalhães,  cm  Aveiro;  A Imagem  de  Santo 
Christo,  na  capella  da  egreja  de  Santa  Maria  de 
Belcm,  onde  repousam  os  restos  mortaes  de  Ale- 
xandre Ilerculano;  Judith,  A At/ricultura,  que 
foi  expressamente  encommendada  para  a exposi- 
ção industrial  de  Lisboa  de  1888;  apesar  do  ser 
feita  muito  á pressa^  é uma  figura  vigorosa  e ma- 
gistral, exprimindo  admiravelmente  a poesia  do 
campo,  e como  que  desafiando  ao  trabalho. ; as 
estatuas  de  Camões,  infante  D.  Henrique,  Vasco 
da  Gama  c Alvares  Cabral,  executadas  em  pedra, 
para  o edificio  do  Gabinete  Portuguez  de  Lei- 
tura do  Rio  de  .Janeiro;  um  busto  de  Camões 
para  a mesma  Sociedade.  Simões  d’Almeida  con- 
correu ao  concurso  para  o monumento  ao  duque 
da  Terceira,  sendo  o seu  projecto  classificado  em 
primeiro  logar.  Esse  monumento  valeu-lhe  o scr- 
' lhe  conferido  o habito  de  S.  Thiago,  que  não 
acccitou.  No  monumento  dos  Restauradores,  é dc 
Simões  d'Almcida  a magnifica  estatua:  ()  Anjo 
da  Victoria;  mais  uma  allirmação  do  seu  elevado 
talento  artistico.  Esta  estatua  distingue-se  pela 
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grande  correceào  classica  do  desenho  e pela 
graça  e leveza  da  attitndc  jnnta  á suavidade  da 
expressão;  o tumulo  do  maestro  Cossoul  no  cemi- 
tério dos  Prazeres,  as  estatuas  de  Luz  Soriauo  e 
Julio  Cesar  Machado,  o busto  de  Fontes  Pereira 
de  Mello,  para  a camara  dos  pares,  etc.  O Grêmio 
artístico,  por  occasião  da  esposição  de  1894,  que 
Simòes  d’Almeida  honrou  com  a sua  primorosa 
estatua  A Superstição,  conferiu-lhe  a medalha 
de  honra.  Os  portuguezes  do  Itio  de  Janeiro  man- 
daram-lhe nma  medalha  de  oiro,  exaltando  os 
valiosos  trabalhos  com  que  n’aquelle  paiz  tem 
honrado  a arte  nacional. 

Almeida  (José  Veríssimo  de).  Lente  cathedra- 
tico  do  Instituto  de  Agronomia  e Veterinária.  N. 
em  Faro  a 13  de  junho  de  1834;  é filho  de  Joào 
Verissimo  d’Alineida,  pharmaceutico  n’aquella 
cidade.  Veiu  para  Lisboa  cm  1855,  para  frequen- 
tar 0 curso  do  Instituto  Agricola,  hoje  Instituto 
de  Agronomia  e Veterinária.  Concluiu  o curso 
em  1859,  defendendo  these  em  outubro  d’esse 
anuo.  Durante  os  estudos  agricolas,  seguiu  e 
obteve  approvação  na  cadeira  de  chimica  na  Es- 
cola Polytechnica.  No  mesmo  anno  foi  nomeado 
preparador  dos  trabalhos  e analyse  chimica  dos 
trigos  e terras  do  reino,  dirigidos  e executados 
pelo  professor  conselheiro  João  Ignacio  Fer- 
reira Lapa.  Em  18G0,  sob  proposta  do  conselho 
escolar,  teve  a nomeação  de  professor  em  com 
missão  de  physica  e chimica  elementares  e intro- 
ducção  á historia  natural,  curso  que  então  fòra 
creado  no  mesmo  instituto.  Em  fevereiro  de  1863, 
foi  nomeado,  por  concurso,  lente  substituto  das 
cadeiras  1.“  (agricultura  geral  e cultura  cerealí- 
fera) e 8.“  (meteorologia  e chimica  agricolas  e 
techuologia  rural).  Em  1864  teve  a denominação 
de  lente  auxiliar  ou  de  2.*  classe;  sendo  depois 
supprimidos,  em  nova  reforma,  os  lentes  auxilia- 
res, ficou  addido  A escola,  continuando  em  exer- 
cido no  magistério.  Em  1872  foi  promovido  a 
lente  de  primeira  classe.  Nomeado  membro  da 
commissão  anti-phylloxera  do  snl,  pediu  e obteve 
a exoneração  d’esse  cargo.  Em  1884  foi  encarre- 
gado, juntamente  com  o conselheiro  Ferreira 
Lapa  e Pereira  Coutinho,  da  analyse  dos  vinhos 
que  estiveram  e.xpostos  na  Tapada  d’Ajuda.  Du- 
rante esta  exposição  fundou,  com  alguns  amigos 
e agronomos,  a Revista  da  exposição  agricola  de 
Lisboa,  com  gravuras.  E’  nma  obra  interessantís- 
sima ; contém  numerosos  artigos  de  diversos,  os 
principaes  documentos  relativos  á exposição,  e 
importantes  criticas  e aualyses  do  lente  sr.  José 
Verissimo  d’ Almeida,  por  elle  assignadas.  Colla- 
borou  no  Jornal  official  de  agricultura.  De  1878 
a 1881,  anno  em  (jue  suspendeu  a publicação,  re- 
digi.i a Chroiiica  agricola.  Collaborou  no  Jornal 
do  Commercio,  publicando  em  1883  e 1884  algu- 
mas revistas  agricolas,  na  Gazeta  dos  Lavrado- 
res e na  Revista  scientifica.  Este  jornal  sabia  no 
Porto,  e publicaram-se  só  quatro  numeros.  Tam- 
bém tem  collaborado  na  revista  Portugal  Agrí- 
cola. Escreveu : O mildio  e o seu  tratamento,  1 vol. 
de  100  pag.,  illustrado,  que  conta  duas  edições. 

Almeida  (D.  Leonor  de).  V.  Alorna  (Mar- 
(pieza  de ). 

Almeida  (D.  Lopo  de).  V.  Alrantes  ( Conde  de). 

Almeida  (D.  Jjopo  de).  Fidalgo  distincto,  ca- 
pitão do  porto  de  Sofala,  para  onde  partiu  na 
armada  de  Filipjie  de  Castro,  em  1525. 

Almeida  (V.  Jjopo  de).  Presbytero,  confessor 


' da  infanta  D.  Maria,  filha  d’el-rei  D.  João  III, 
casada  com  D.  Filippe  II,  de  Ilespanha,  e I de 
Portugal,  capellão  do  mesmo  soberano.  Ignora-se 
a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que  era  natu- 
ral de  Lisboa;  f em  Madrid  a 29  de  janeiro  de 
1581.  Foi  filho  de  D.  Antonio  d’Almeida,  conta- 
dor da  casa  e reino,  e de  D.  Maria  Paes.  I).  Lopo 
d’Almeida  acompanhou  para  Madrid  a infanta 
D.  Maria.  Distinguiu-se  muito  pela  sua  caridade, 
legando  todos  os  seus  bens  A Misericórdia  do 
: Porto,  para  se  fundar  um  hospital,  que  é o so- 
berbo edificio,  ainda  hoje  existente  no  Porto,  o 
Real  Hospital  de  Santo  Antonio.  Entre  outros 
i encargos,  deixou  os  seguintes:  que  se  lezassem 
todos  os  annos  cinco  missas  por  sua  alma,  numero 
I •cornmemorativo  das  cinco  chagas  de  Christo,  e 
(pie  no  dia  do  anniversario  do  seu  fallecimento, 

[ se  désse  também  todos  os  annos  um  fato  completo 
e jantar  a cinco  pobres.  Na  secretaria  do  hospital 
I estA  pendente  o retrato  de  D.  Lopo  d’Almeida, 
i por  cima  da  cadeira  do  provedor. 

I Almeida  (D.  Lotirenço  de).  Filho  de  D.  Frau- 
I cisco  d’Alineida,  primeiro  vice-rei  da  Índia,  ede 
^ I).  Joanna  Pereira.  Acompanhou  seu  pae,  em 
j 1505,  na  c.xpedição  qne  D.  Manuel  enviou  Aquel- 
I les  estados,  em  25  de  marco  (V.  D.  Francisco 
I (V Almeida).  Apenas  chegou  i índia,  D.  Frauci.seo 
, (juiz  dar-lhe  o posto  de  capitão-mór  da  armada, 
que  era  o logar  mais  importante  depois  do  de 
vicc-rei,  o qual  D.  Manuel  lhe  havia  proinettido; 
soube,  porém,  com  o maior  espanto,  qne  para 
aiiuellc  logar  fòra  nomeado  secretamente,  pelo 
I proprio  soberano,  um  dos  seus  capitães.  Foi  esta 
I uma  das  muitas  contrariedades  que  D.  Manuel 
j levantou  ao  grande  vice-rei  durante  o seu  go- 
i veruo.  I).  Francisco  d’Almeida,  no  entretanto,  uão 
j deixou  de  confiar  a seu  filho  alguns  dos  com- 
1 mandos  de  maior  responsabilidade,  preterindo 
I muitas  vezes  outros  capitães.  Assim  foi  D.  IjOU- 
I renço  o encarregado  de  ir  a Ce3'lão,  terra  que  os 
portuguezes  ainda  não  tinham  pisado,  a sujeitar 
I os  rajahs  d’aquella  ilha  a pagarem  tributo. 

I D.  Lourenço  foi  também  quem  acudiu  em  defeza 
de  Cananor,  era  elle  quem  cominandava  as  esqua- 
dras que  iam  cruzar  nas  costas  de  Guzeratc. 
1).  Francisco,  porém,  apezar  do  seu  amor  pater- 
nal, reconhecia  que  seu  filho  era  ainda  muito  novo 
para  que  se  lhe  podesse  confiar  affoitamente  o 
commaudo  d’uns  poucos  de  navios,  e por  isso  lhe 
recommendava  que  uão  fôsse  imiirudente,  e não 
tomasse  resolução  alguma  mais  seria  sem  consul- 
tar os  capitães,  que  eram  homens  mais  experimen- 
tados. Succedeu  uma  vez,  que  os  capitães,  des- 
peitados por  se  vêrem  As  ordens  d’nm  joven  ca- 
jiitão  inexperiente,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo, fòram  de  opinião  que  D.  Lourenço  d’Almeida 
não  devia  ir  atacar  or  moiros.  D.  Lourenço  ce- 
deu, mostrando-se  contrariado  c contou  a seu 
pae  0 que  se  passara.  D.  Francisco  d’ Almeida, 
sempre  energico,  mas  dVssa  vez  injusto,  mandou 
castigar  os  capitães  por  terem  aconselhado  mal 
0 commandaute.  Era  um  acto  de  despotismo. 
D.  Lourenço  d’Almeida  voltara,  em  1508,  com 
uma  armacía  A costa  da  Gnzerate,  e estava  em 
Chaul,  quando  uma  armada  egypcia,  commandada 
por  Mir-Hussein,  veiu  aos  mares  da  Índia.  D.  Lou- 
; renço  estava  cm  Chaul  com  poucos  navios.  Mir- 
Hussein  resolveu-se  a atacal-o.  Não  prevendo  este 
! ataque,  a armada  de  D.  Lourenj:o  estava  des- 
! prevenida,  quando  appareccu  o inimigo,  comtudo 


. von.  I — Fn.  3 1 


269 


ALM 


ALM 


0 joven  coinmanilante  preparon-se  para  o com- 
bate. Apesar  da  desproj)orçrio  da  hicta,  a victoria 
esteve  (juasi  a favor  dos  portuguezes,  mas  a fa- 
talidade occasioiiou  uma  seriç  de  desastres,  falta 
de  polvora,  manobras  erradas,  uma  avaria  rece- 
bida pela  iiau  de  D.  Lourenço  (jue  a immobilisou 
c separou  das  outras  no  momento  mais  critico, 
tudo  concorreu  para  que  se  désse  a terrivel  ca- 
tastrophe,  da  perda  da  batalha  e da  morte  do  joven 
1).  Lourenço.  A nau,  em  que  elle  ia,  vira-se  cer- 
cada de  naus  inimigas,  e uma  bala  d’artilharia 
lhe  partira  as  duas  pernas,  dando-lhe  em  breve 
uma  horrorosa  morte.  A consternação  foi  geral, 
e o inimigo,  aproveitando-se  d’aquelle  gravissimo 
e irremediável  incidente,  apoderou-se  da  nau  de- 
sarmada. Assim  morreu  na  ílôr  da  existeucia  uin 
dos  capitães  mais  valorosos  e gentis,  que  percor- 
reram os  mares  da  Índia. 

Almeida  (D.  Lourov^o  de).  Fidalgo  distincto 
que  viveu  nos  fins  do  século  xvii  e priiicipios  do 
seeulo  XVIII.  Serviu  valorosamente  na  índia,  onde 
foi  capitão  de  infantaria,  capitão  de  mar  e guerra, 
fiscal  da  armada,  e capitão  mór  da  armada  do 
norte.  Partira  para  a Índia  expressamente  para 
casar  com  sua  prima,  filha  de  D.  Miguel  d’Al- 
meida,  governailor  d’aquelle  estado.  Voltou  de- 
pois a Portugal  com  sua  mulher,  em  170(5,.  e foi 
despachado  para  o llrazil,  como  governador  das 
Minas  e de  Pernambuco. 

Almeida  (Padre  Luiz  de).  Jesuita  portuguez 
e inissiouario  na  China  e no  Japão.  Nasceu  cm 
1525,  falleceu  em  Macau  a 5 de  outubro  de  1.583 
Começou  por  ser  negociante  e n’esse  mister 
percorreu  muitos  mares  e paizes  orientacs.  Em 
1555,  estando  no  Japão,  o padre  Cosme  de 
Flores  lhe  vestiu  o habito  de  jesuita,  e Luiz 
d’Almeida,  tornando-se  conhecedor  da  lingua  ja- 
poneza  dedicou-se  ás  missões  na  China  e no 
Japão,  tornando-se  um  dos  missionários  jesuitas 
portuguezes  mais  celebres  e illustres,  que  con- 
quistaram para  a sciencia,  para  a civilisaeão, 
jiara  a fó  os  mais  remotos  paizes  do  Oriente. 
Antes  dc  entrar  na  ordem  dos  jesuitas,  fundara 
cm  Bungo  um  hospicio  para  expostos  e um  hos- 
pital para  leprosos.  Conhecia  praticamente  a 
cirurgia,  o que  lhe  era  muito  proveitoso  para  as 
suas  missões.  Indo  a Macau,  foi  atacado  d’uma 
doença  que  o victimou.  E’  autor  de  Quatorze  car- 
tas, escriptas  das  missões,  as  quaes  andam  inser- 
tas  nas  Cartas  da  China  e do  Japão,  impressas 
em  Evora,  em  1598.  O iJiccionario  bihliographico, 
de  Innocencio,  traz  a nota  de  treze  d’essas  cartas 
e das  terras  cm  que  fòram  escriptas:  Livro  1 — 
l.“  de  Coehim,  em  1 de  novembro  de  1557 ; 2.* 
Cochim,  1559;  3."  Japão,  1 d’outubro  de  15G1. 
Livro  11  — 4.”  Japão,  25  d’outubro  de  1,562;  5.* 
Vocoxiura  (Japão),  17  de  novembro  de  1.563; 
6.’  Bungo,  14  (l’outubro  de  1564;  7.*  Facunda,  de 
25  d’outubro  de  1565;  8.“  Firando,  dc  17  dc 
março  de  1566.  Livro  111  — 9.“  Japão,  de  20  de 
outubro  de  1568;  10.”  Fitá,  de  22  de  outubro 
de  1659:  11.”  Firando,  de  25  d’outubro  dc  1570. 
IJvro  IV — 12.”  Cochinuçu,  de  31  de  janeiro  de 
1576;  13.”  Sacuma,  de  15i8. 

Almeida  (Luiz  de).  Capitão  do  mar  da  Índia; 
tornou-se  notável  pela  sua  bravura  n’um  dos  cer- 
cos de  Diu,  combatendo  ás  ordens  dc  1).  João  de 
Castro. 

Almeida  (Luiz  Alhano  de  Andrade  Moraes  e). 
Doutor  formado  cm  mathematica  na  Universidade 
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de  Coimbra,  onde  também  foi  lente  da  mesma 
faculdade.  Era  nat.  de  Santa  Comba  Dão  ; filho 
de  Joaquim  Antonio  de  Moraes.  Doutorou-se  a 
25  de  abril  de  1852.  E’  já  fallecido.  Escreveu : 
A’7ne»iorta  do  illustre  Sr.  José  Antonio  de  Aguiar, 
lente  substituto  das  aulas  da  academia polytechnica 
do  Poi-to,  Coimbra,  1850 ; Jlesumo  do  relatorio  apre- 
sentado á faculdade  de  mathematica  como  vogal 
da  commissão  encarregada  de  observar  o eclypse 
total  do  sol  de  22  de  dezembro  de  1870,  Coim- 
bra, 1871. 

Almeida  (Luiz  de  Brito  e).  Fidalgo  do  conse- 
lho de  1).  Sebastião.  Governador  geral  das  capi- 
tanias do  norte  do  Brazil,  em  1573. 

Almeida  (D.  Luiz  Caetano  de).  Fidalgo  portu- 
guez; n.  cm  Fangim,  em  outubro  de  1708;  igno- 
ra-se a data  do  fallccimento.  Era  filho  de  D.  Lopo 
José  d’Almeida.  Em  1716  foi-lhe  dada  a capita- 
nia de  Damão,  c em  1729  a de  Chaul.  Depois  da 
morte  do  vice-rei  marquez  de  Lourieal,  em  14  de 
julho  de  1742,  dos  tres  membros  (le  que  devia 
compòr-sc  o governo,  D.  P'rancisco  de  Vascon- 
cellos,  bispo  de  Cochim,  D.  Lourenço  de  Noro- 
nha, que  estava  então  governando  Moçambique, 
e D.  Luiz  Caetano  d’AÍmeida,  só  este  ultimo  se 
encontrava  cm  Gôa,  por  isso  ficou  sendo  gover- 
nador interino  até  á chegada  do  bispo  de  Co- 
chim, que  chegou  a 20  de  dezembro  do  referido 
anuo  de  1742.  Este  prelado  falleceu  a30  dc  março 
dc  1743,  e então  D.  Luiz  Caetano  iFAlmeida  fi- 
cou outra  vez  governando  iuterinanicnte  até  18 
do  mesmo  anno,  data  em  que  chegou  de  Moçam- 
bique 0 seu  collega  D.  Lourenço  de  Noronha.  Go- 
vernaram então  ambos  até  14  de  setembro  de 
1744,  anno  em  que  os  foi  substituir  no  governo 
0 marquez  d’Alorna.  No  anno  seguinte,  D.  Luiz 
Caetano  d’ Almeida  foi  nomeado  védor  da  fazen- 
da, e em  1748  conselheiro  de  Estado. 

Almeida  (Luiz  Correia  de).  Oflicial  da  mari- 
nha real.  N.  em  l’aço  d’Arcos  a 22  de  agosto  de 
1797,  f.  a 27  de  maio  de  1859.  P'oí  filho  de  Ma- 
nuel Correia.  Entrou  ao  serviço  na  armada  em 
20  dc  julho  de  1820,  como  segundo  piloto  ex- 
traordinário. Era  esta  uma  das  portas  então 
abertas  pela  lei,  para  o accesso  na  marinha  de 
guerra.  Em  27  de  junho  dc  1821  foi  promovido  a 
segundo  tenente  do  quadro  ettectivo,  por  graça 
especial  d’el-rei.  Luiz  Correia  d’Almeida  era  pi- 
loto da  nau  D.  João  VI,  onde  este  monarcha 
regressou  do  Brazil  a Lisboa,  e o soberano  ha- 
via-se-lhe  afteiçoado,  por  conhecer  no  joven  pi- 
loto muita  sciencia  e larga  pratica,  apesar  da 
sua  pouca  edade,  e também  por  ouvir  tccer-lhe 
grandes  elogios  da  parte  do  commandante  da  nau. 
D.  João  VI  passava  muitas  horas,  a bordo,  no 
tombadilho,  a conversar  com  o piloto,  pois  gosta- 
va de  lhe  ouvir  fallar  ácerca  de  cousas  maritimas, 
dando  explicações,  e admirava  a facilidade  com 
que  elle  sempre  lhe  vaticinava  durante  a via- 
gem os  dias  c quasi  as  horas  das  entradas  nos 
portos.  Era  portanto  promettedora  a carreira  do 
joven  oflicial,  que  obtivera  pelos  seus  mereci- 
mentos, ser  nomeado,  no  Brazil,  apesar  da  sua 
pequena  graduação,  piloto  da  nau  que  conduzia 
el-rei  a Lisboa,  c que  lhe  déra  ensejo  dc.  ganhar 
a valiosa  sympathia  do  monarcha.  D.  João  VI 
não  o esqueceu,  e continuou  a dar-lhe  provas  de 
estima  e consideração ; recebia-o  no  paço  como 
seu  intimo,  visitava-o  na  sua  casa  de  Faço  d’Ar- 
cos,  como  se  fòssc  amigo  particular,  (piando  elle 
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voltava  das  viagens ; cscutava-o  sempre  eom  | 
prazer  c interesse.  Luiz  Correia  d’Alnieida  tiiilia 
um  earacter  brusco  e independente;  muitas  ve-  I 
zes  dizia-lhe  verdades  asperas  e amargas  sobre  | 
as  cousas  e os  homens.  Nào  desejando  el-rei  fe-  | 
rir  novamente  a classe  com  promoções  illegaes  | 
de  graça  especial,  abonava-lhe  do  seu  bolsinho  : 
particular  o soldo  dobrado  da  patente,  que  sem- 
pre venceu  até  li  morte  do  soberano.  A sua  car- 
reira tüo  auspiciosa  foi  prejudicada  pela  politica,  j 
que  veiu  com  as  dissensões  partidarias  alterar  , 
os  ânimos  e obrigar  a muitas  inimisades  c mal- 
querenças. Luiz  Correia  d’Almeida,  commensal  j 
(piasi  ettéctivo  do  regio  paço,  e com  o valimento 
e amisade  do  monareha,  entendeu  que  apesar,  das  | 
suas  idéas  liberaes,  nào  deveria  abandonar  nem 
revoltar-se  contra  a familia  real,  que  estava  na 
Europa,  por  aquelles  que  vinham  da  America  á 
sombra  da  bandeira  constitucional.  Serviu  então 
o governo  do  infante  I).  Miguel,  com  toda  a leal- 
dade, sendo  partidário  moderado,  sem  causar  pre- 
juizos,  antes  pelo  contrario,  protegendo  quanto 
podia  aquelles  que  militavam  no  partido  contra- 
rio, sem  que  nunca  podesse  faltar  á honra  das 
suiis  dragonas.  Na  batalha  naval  das  ilhas  de 
ILayona,  quando  a nau  almirante  miguelista 
D.  João  F7,  esteve  quasi  tomada  pelos  navios 
liberaes  do  cominando  de  Sartorius,  foi  elle 
que  serviu  como  ajudante  d’ordens  do  chefe 
João  Felix,  quem  fez  fogo  em  retirada  afastan- 
do os  inimigos.  Contavam  os  camaradas  na  ar- 
mada, que  elle  dissera:  «t)ava  o meu  sangue 
para  que  estas  balas  não  fizessem  correr  sangue  | 
liberal ; mas  é necessário  disparal-as  para  que  a 
nau  se  não  entregue  vergonhosamente  jior  traição,  j 
Não  sendo  assim,  a nau  seria  tomada  por  falta  j 
d’ordens  d’uns  ou  traição  d’outros,  e apesar  de  | 
ser  vantajoso  ã causa  constitucional  não  seria 
menos  indigno  para  quem  a guarnecia.  E’  sempre 
nobre  qualquer  que  seja  o campo  em  que  se  lueta, 
antepor  a honra  militar  a todas  as  considerações. 
Estabelecido  definitivamente  o governo  constitu- 
cional Luiz  Correia  d’Almeida  foi  demitido  em  21 
d’agosto  de  1835,  por  ter  estado  ao  serviço  de 
1).  Miguel,  assim  como  aconteceu  a todos  os  ofli- 
ciaes  miguelistas ; mas  em  11  de  abril  de  1838 
foi  readrnittido,  depois  d’um  conselho  de  guerra 
em  que  se  provou  que  só  fôra  militar  brioso 
e digno,  não  querendo  nunca  abandonar  a sua 
bandeira.  Desgostoso,  porém,  por  ver  a sua 
carreira  prejudicada  pelo  rapidissimo  accesso 
dos  ofliciaes  da  marinha  do  Porto,  para  os 
quaes  eram  então  todos  os  favores  e distinc- 
ções  da  administração  publica,  retirou  se  da 
vida  activa  da  armada,  e estabeleceu-se  com 
aula  de  pilotagem,  gabiuete  cãrtograiihico,  e 
observatorio  astronomico  para  regular  os  instru- 
mentos maritimos,  observatorio  especialmentc 
destinado  ao  serviço  da  marinha  mercante,  mas 
que  por  largos  annos  foi  aproveitado  pela  mari-  i 
nha  de  guerra,  bem  como  a casa  cartographica  e | 
de  instrumentos,  ã falta  de  estabelecimentos  con  | 
generes,  que  o ministério  não  possuia.  O obser- 
vatorio applicava-se,  segundo  os  fins  da  sua  fun-  | 
dação,  mais  principalmeute  k astronomia  solar,  | 
mas  oceupava-se  por  vezes  da  astronomia  sideral,  i 
e estava  em  correspondência  seguida  com  os  | 
outros  observatorios  da  Europa,  onde  eram  muito  : 
apreciados  os  seus  trabalhos,  como  se  vô  em 
bastantes  artigos  dos  jornaes  scientificos  estran-  ! 


geiros.  Os  almirantes  francczes  c inglezes,  che- 
gando ao  Tejo,  iam  visital-o,  c era  por  elles  co- 
nhecido como  um  estabelecimento  scicntifico  de 
consideração.  A aula  de  pilotagem  foi  também 
um  bom  serviço  á marinha  nacional.  A reforma 
geral  dos  estudos  e as  idéas  da  epoca  passaram  a 
exigir  dos  ofliciaes  mercantes  mais  conhecimentos 
do  que  aquelles  que  sc  adquiriam  com  as  velhas 
ajiostillas  nauticas  das  lições  de  José  Militão.  O 
bom  nome  alcançado  em  longas  viagens  da  índia 
e na  sua  provada  aptidão  e sciencia,  fizeram  de 
Luiz  Correia  d’Almeida  o mestre  da  marinha  mer- 
cante, e da  sua  escola,  durante  vinte,  e dois  annos, 
sahiram  distinctos  e illustradqs  capitães  da  nossa 
marinha  do  commercio.  Luiz  Correia  d’ Almeida 
foi  promovido  a primeiro  tenente  em  11  de  julho 
de  1851,  seguindo  depois  os  postos  até  ao  de  ca- 
pitão»le  fragata.  Tinha  os  hábitos  das  ordens  de 
Christo,  Conceição  e Aviz.  Deixou  alguns  ma- 
nuscriptos  de  exemplares  de  observações  prati- 
cadas por  elle  no  seu  observatorio,  os  quaes  se- 
riam dignos  de  publicidade,  mas  que  só  eram  fei- 
tas no  intuito  do  estudo  com  os  seus  discipulos. 
Escreveu  : Magnetismo  dos  navios  e desviamento 
das  agulhas  de  marear  a bordo.  Sahiu  no  Diário, 
do  Governo  n.“  259,  de  3 do  novembro  de  1858- 
N’esto  artigo  ou  breve  memória,  ensinava  o me- 
thodo  de  calcular  o desviamento  das  agulhas  ma- 
fjneticas  a bordo  dos  navios  e os  entendidos  af- 
hrmavam  que  parecia  o mais  exacto  de  quantos 
até  então  tinham  sido  publicados. 

Almeida  (Taiíz  da  Costa  e).  Doutor  em  ma- 
thematica  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Lisboa  a 27  de  março  de  1841.  E’  filho  do  dr. 
Luiz  da  Costa  e Almeida.,  fidalgo  da  Casa  Real, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  e lente 
de  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e de  D. 
Maria  José  Pereira  Chaves.  Entrou  para  a Uni- 
versidade em  1855,  formou-se  cm  mathcmatica  em 
1860,  doutorando-se  na  mesma  faculdade  em  13 
de  julho  de  1862;  sendo  nomeado  n’esse  mesmo 
anno  lente  substituto,  promovido  a lente  eathe- 
dratico  em  1873,  e a lente  de  prima,  decano  c di- 
rector 'cm  1888,  íeecionando  mechanica  racional  e 
suas  applicações  ás  machiuas  na  3."  cadeira  do  3.“ 
anno  E’  também  professor  da  cadeira  de  mathe- 
matica  elementar  no  seminário  episcopal  de  Coim- 
bra, socio  eftéctivo  do  Instituto,  presidente  da  ca- 
mara  municipal,  provedor  da  santa  casa  da  Mise- 
ricórdia da  mesma  cidade,  etc.  Tem  collaborado 
na  revista  O Instituto  e nas  ephemerides  astronô- 
micas do  observatorio  da  Universidade,  etc.  Escre- 
veu : Dissertação  inaugural  jiara  o acto  de  conclu- 
sões magnasna  faculdadedemathematica. (Aprecia- 
ção das  hypotheses  2yhgsicas  em  que  se  tem  fundado 
a theoria  das  refracções  atmosphericas),  Coimbra, 
1862.  Estão  juntamente  as  suas  Theses  ex  adpli- 
cata  Mathesi  selectos;  Declarações  de  voto  do  dr. 
Luiz  da  Costa  Almeida.  ^Tem  no  fim  a data  de 
22  de  janeiro  de  1867),  Coimbra.  E’  ácerca  da  re- 
forma e divisão  do  ensino  nas  faculdades  de  ma- 
thematica  e philosophia;  Breves  apontamentos 
sobre  a natureza,  procedência  e signaes  das  linhas 
trigonométricas,  escriptas  para  uso  dos  alumnos 
de  mathematica  elementar  do  seminário  episco- 
pal de  Coimbra,  1869  ; Theoria  dos  contactos  das 
superficies  e curvas  no  espaço,  e suas  principaes 
applicações,  Coimbra,  1869  ; houve  segunda  edi- 
ção d’este  opusculo  em  1885;  Expo.sição  succinta 
dos  principios  fundamentaes  do  calcido  das  varia- 
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çòcs,  Coimbra  1870  ; Noções  elementares  da  scien- 
cia  dos  numeros,  coordenadas  em  harmonia  com  o 
jtrogramma  official  para  o ensino  d’esta  disciplina 
nos  lyceus,  Coimbra,  1872  ; Integração  das  equações 
differenciaes  parciaes,  não  lineares,  de  primeira 
ordem,  entre  tres  variareis,  (estudo  sobre  o ii."331 
do  calculo  integral  de  Franca-ur,  2.*  edição  de 
Coimbra),  Coimbra,  \HTò  \ Itelatorio  da  adminis- 
tração da  santa  casa  da  misericórdia  de  Coimhra, 
de  24  de  julho  de  1813  a 13  de,  julho  de  1874  pelo 
provedor  Luiz  da  Costa  c Almeida,  Coimbra,  1873  ; 
Dynamiea  do  ponto  material  ou  principios  geraes 
sobre  0 movimento  de  um  ponto,  Coimbra,  1878;  Dy- 
namica  do  ponto  material,  etc.  Coimbra,  1879.  E’ 
a seguuda  edição  accrescentada  da  auteeedente, 
obra  que  servia  de  compendio  na  terceira  cadeira 
de  matliematica ; Catalogo  dos  livros  portugue- 
zes  existentes  na  bibliotheca  do  lyceu  nacioj^al  de 
Coimbra,  Coimbra,  1881 ; Primeiras  noções  da 
theoria  dos  determinantes,  Coimbra,  1883  ; Es- 
tática do  ponto  material  e dos  systemas  rigidos ; 
Propostas  ajiresentadas  perante  o conselho  su- 
2>erior  de  instrucção  publica  7ias  suas  sessões  or- 
dinárias do  biennio  de  1885-1886,  por  Luiz  da 
Costa  e Almeida,  delegado  da  faculdade  de  ma- 
thematica  na  U7iiversidade  de  Coimhra,  Coimbra, 
1887 ; líelatorio  do  conselho  stqierior  de  instruc- 
ção  publica,  publicado  em  conformidade  com  o dis- 
posto no  artigo  4°  n.°  3 da  carta  de  lei  de  23  de 
maio  de  1884.  Sessão  de  outubro  de  1887.  Lisboa  ; 
Apontamentos  sobre  a transformação  e integra 
ção  das  equações  differenciaes  da  dynamiea,  Coim- 
bra, 189();  Primeiras  noções  sobre  o calculo  das 
quantidades  geométricas,  Coimbra,  1891  ; E’  ex- 
trahido  do  Instituto,  vol.  xx.xiv ; Segunda  j^arte, 
Coimbra,  1893;  Extrahido  do  Instituto,  vol.  xr,; 
Nota  sobre  a doutrina  da  p>roporcionalidade  (Ao 
conselheiro  dr.  Antonio  José  Teixeira),  Coimbra, 
1891.  Extrahido  do  Instituto,  vol.  xxxix ; No- 
vas regras  para  desenvolver  os  determinantes  lit- 
teraes  do  terceiro  e quarto  grau,  Extrahido  dc  Ins- 
tituto, n.“  10,  1893  ; Nova  interpretação  das  con- 
dições de  equilihrio  dos  corpos  solidos,  Coimbra, 
1893  ; Oração  de  saqnentia,  recitada  na  sala  grande 
dos  actos  da  Universidade  em  10  d’outubro,  etc. 
Coimbra,  1893. 

Almeida  (Luiz  Domingues  de).  Pintor,  nat.  da 
ilha  do  Principe,  África  Occidental,  onde  nasceu 
em  1830.  Foi  discipulo  de  Miguel  Angelo  Lupi, 
na  Academia  das  Pellas  Artes,  de  Lisboa,  que 
frequentou  de  18G4  a 1872.  Completou  em  Paris 
a sua  educação,  a expensas  d’el-rei  I).  Luiz.  Ac- 
commettido  de  loucura,  morreu  bastante  novo  no 
hospital  de  Kilhafolles.  Na  real  galeria  d’ Ajuda 
couserva-se  um  quadro  a oleo  pintado  por  este 
artista. 

Almeida  (D.  Manuel  de).  Filho  do  conde  d’01i- 
veira,  capitão  do  exercito  d’cl-rei  da  Sardenha, 
em  cujo  serviço  se  alistara  por  ter  emigrado  de 
Portugal,  como  realista.  Falleceu  em  Gênova  a 
17  de  junho  de  1851.  Os  ofhciacs  do  seu  regimento 
inandaram-lhe  gravar  na  sepultura,  na  egreja  de 
S.  Thiago  d’aquclla  cidade,  uma  honrosa  ins- 
cripção. 

Almeidã  (Padre  Manuel  de).  Jesuita  portu- 
guez.  N.  em  Vizeu  cm  1381,  f.  cm  Gôa  a 10  de 
maio  de  1G4G.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
em  2 de  novembro  de  1394,  c em  1397  jiartiu 
para  a índia  com  outros  jiadres  jesuitas,  missio- 
nários, permanecendo  n’aquellas  regiões  o resto 
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da  vida.  Da  índia  passou  á Ethiojiia  ou  Abyssi- 
nia  em  1G24,  por  ter  sido  nomeado  visitador  d’a- 
quelle  paiz,  que  percorreu  prégando  a fé  christã 
durante  dez  anuos,  íiudos  os  quaes  teve  de  sahir 
em  1G34,  por  serem  expulsos  os  jesuitas  por  or- 
dem do  negus,  que  não  estava  di.sposto  a consentir 
por  mais  tempo  os 'jesuitas  nos  seus  Estados.  Na 
sua  retirada  da  Abyssinia,  tanto  o padre  Manuel 
d’ Almeida  como  os  seus  companheiros  soôVeram 
muitos  tormentos  e fôram  aprisionados  pelos 
arabes,  resgatando-se  do  captiveiro  por  mil  e 
duzentas  patacas;  chegaram  fiualmeute  a Gôa, 
onde  fôram  recebidos  com  respeito  e veneração. 
O padre  Manuel  d’Almeida  foi  eleito  provincial 
e visitador,  cargo  em  que  se  mostrou  bastante 
severo.  Este  rigorismo  excessivo  parece  que  não 
agradou,  porque  esteve  alguns  anuos  retirado  em 
Salsete,  como  simples  vigário  d’uma  egreja.  Vol- 
tou mais  tarde  para  Gôa,  como  consultor  da  pro- 
viucia,  deputado  do  Santo  Officio,  c prefeito  do 
Recolhimento,  onde  passou  o resto  da  vida.  O 
padre  Manuel  d’Almeida  era  muito  estudioso,  co- 
nhecia varias  linguas  orientaes,  compoz  um  livro 
sobre  a heresia  dos  abyssiuios,  e por  ordem  do 
geral  dos  jesuitas,  Mucio  Vitelleschi,  escreveu 
uma  historia  da  alta  Ethiopia  Ralthazar  Tclles, 
chronista  da  Companhia  de  Jesus,  reviu-a,  refun- 
diu-a, accrcsceutou-a,  e publicou-a  como  obra 
sua,  não  sem  se  referir  a quem  lhe  déra  tão  va- 
liosos materiaes.  Devia  também  conhecer  o con- 
cani,  porque  escreveu  u’esta  lingua  um  cathe- 
cismo,  exemplo  e milagres,  c tres  volumes  de  ser- 
mões, que  se  imprimiram  em  Gôa  em  1G58,  e de 
que  dá  noticia  Ternaux-Compaus,  na  sua  Biblio- 
theque  Asiatique.  A Historia  da  Ethiopia  fôra  co- 
meçada pelo  padre  jesuita  Pedro  Paes,  Manuel 
d’Alineida  continuou-a,  addicionando-a  cm  vários 
logares;  só  depois  da  sua  morte,  é que  IJalthazar 
Telles,  vendo  que  ficára  inédita,  a refundiu,  como 
dissémos.  Figura  nas  obras  d’este  escriptor,  com 
0 seguinte  titulo:  Historia  geral  da  Ethiopia  a 
Alta,  ou  Preste  João,  e do  que  n'ella  obraram  os 
Padres  da  Companhia  de  Jesus,  composta  na 
mesma  Ethiopia  q^elo  Padre  Manuel  de  Almeida, 
jtatural  de  Vizeu,  etc.,  Coimbra,  IGGO.  Tem  o fron- 
tispicio  gravado  e uma  carta  topographica.  Se- 
gundo diz  Rarbosa  Machado,  esta  obra  foi  tra- 
duzida em  franccz  por  Melchiscdeeh  Thevenot, 
sendo  impressa  em  Paris  por  André  Cramoisy, 
em  1G74. 

Almeida  (Padre  Manuel  de).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  cm  cânones  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  prior  da  freguezia  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Portalegre,  provido  a 12  de 
maio  de  1801,  por  apresentação  da  Universidade, 
((ue  era  a i)adrocira  da  referida  egreja.  N.  cm 
Portalegre  a 30  de  julho  de  17G9,  f.  a 13  de  de- 
zembro dc  1833.  Era  homem  illustrado  e de  sen- 
timentos libcracs.  Quando  as  côrtes  de  1820  deli- 
beraram que  se  desenvolvessem  em  Portugal  os 
conhecimentos  de  economia  politica,  c convida- 
ram 08  homens  conhecedores  d’essa  sciencia  a 
escrever  compêndios  (jue  se  podessem  adoptar,  o 
padre  Manuel  (rAlmcida  escreveu  nm  Compendio 
de  Economia  Politica,  cuja  primeira  parte,  im- 
pressa cm  Lisboa,  em  1822,  remetteu  á commissão 
de  instrucção  publica  das  côrtes;  a segunda  parte, 
parece  que  ficou  inédita  e ipie  existia  em  poder 
d’um  sobrinho  do  autor.  O titulo  completo  da  pri- 
meira parte  é o seguinte:  Compendio  d' Economia 
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política;  redigido  depois  do  convite  feito  j)das  Cor- 
tes em  sessão  de  21  de  março  de  1821-  Primeira 
parte,  apresentada  ao  Augusto  Congresso,  e remet- 
tida  á commissão  de  Instrucção  Publica  em  sessão 
de  20  de  dezembro  passado,  Lisboa,  1822.  Escreveu 
mais:  Memória  que,  para  ajudar  em  seus  trabalhos 
a respeitável  Commissão  do  commereio  da  capital, 
oferece  á mesma  o Padre,  etc.,  Lisboa,  1822.  Estes 
cscriptos  versavam  sobre  uma  scieucia  ainda  en- 
t~io  pouco  cultivada  em  Portugal,  e offereciam 
certa  novidade  no  modo  de  a tratar;  grangearam 
boa  acceitação  do  publico,  que  soube  fazer  justiça 
ás  intenções  do  autor;  Duas  odes,  que  se  fizeram 
2>or  occasião  da  injusta  queixa  que  alguns  ernulos, 
e mal  intencionados  manobraram  contra  o corre- 
gedor de  Portalegre  Antonio  Joaquim  de  Gouvêa 
Pinto^  Lisboa,  18.i2;  Ode  ao  corregedor  de  Porta- 
legre Antonio  Joaquim  de  Gouvêa  Pinto.  Sabiu  na 
Mnemosine  Constitucional,  n.“  18,  do  20  de  janeiro 
de  1821. 

Almeida  (Manuel  Casimiro  de).  Cavalleiro 
t:iuromachico  muito  distincto  e considerado.  N. 
em  S.  Pedro  do  Sul  a 81  de  dezembro  de  1857. 
E’  filho  dos  bem  conhecidos  e abastados  proprie- 
tários 11’aquella  villa,  Francisco  dosó  d’Almeida 
e D.  Joaquina  Margarida  Luiza  d’Almcida.  I)e- 
))OÍs  de  estudar  iustrucçrio  primaria  e latim  em 
S.  Pedro  do  Sul,  foi  para  0 curso  do  lyceu  de 
Vizeu.  Em  1872  deliberou  ir  ao  Brazil,  e realisou 
a sua  viagem,  percorrendo  0 Rio  de  Janeiro, 
S.  l*aulo,  Babia  e Pernambuco.  Recebendo  então 
a noticia  da  doença  de  seu  pae,  que  fòra  accom- 
mettido  por  um  ataque  cerebral,  regressou  á pa- 
tria  immediatamente.  Desde  muito  novo,  Manuel 
Casimiro  d’Ahneida  entregou-se  a exercicios  de 
equitação,  que  depois  estudou  proficienteinente 
com  0 professor  viziense  João  Lobão.  Desde 
muito  novo  também,  comeeou  a manifestar  ten- 
dências e muito  gosto  pcía  arte  tauromachica. 
Em  S.  Pedro  do  Sul  tomou  parte  cm  dilferentes 
corridas  como  forcado  e baudarilhciro,  e depois 
em  Vizeu  c Aveiro.  Reconhecida  a sua  aptidão  e 
influencia  pela  arena,  estreou-se  como  cavalleiro 
amador,  em  1871),  na  praça  de  S.  Pedro  do  Sul. 
Continuou  a picar  nas  praças  de  Vizeu  e Aveiro 
e u’esta  ultima  cidade  foi  convidado  para  caval- 
Iciro  na  corrida  que  se  realisou  em  beneficio, 
cujo  produeto  reverteu  para  ajuda  das  despezas 
da  construcção  do  monumento  ao  notável  oratlor 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães.  Em  31  de 
dezembro  de  1880  casou  com  D.  Liberata  de  Mi- 
randa, já  hoje  fallecida,  filha  d’uni  dos  priucipaes 
negociantes  de  Vizeu.  Dedicando-se  ao  amor  e 
aos  cuidados  de  um  bom  chefe  de  familia,  resol- 
veu mudar  a sua  definitiva  resideucia  para 
aquella  cidade,  e afl'astar-se  dos  torneios  da 
arena,  onde  arriscava  a vida  pelo  bem  da  cari- 
dade, porque  nunca  se  recusava  a tomar  parte 
nas  corridas  de  beneficencia,  para  que  de  conti- 
nuo era  convidado.  O seu  caracter  bondoso  e al- 
tamente philantroj)ico  não  0 deixou  descançar; 
Manuel  Casimiro  d’Almeida  pensou  n’um  oíitro 
meio  de  ser  util  á humanidade  atllicta,  e,  reunindo 
alguns  amigos,  communicou-lhes  o pensamento 
que  de  ha  tempo  acariciava,  instituir  cm  Vizeu 
uma  corporação  de  bombeiros  voluntários.  Rece- 
bido 0 seu  alvitre  com  enthusiasmo,  considerou-sc 
logo  a questão  resolvida;  Manuel  Casimiro  d’Al- 
meida  oftéreceu  a própria  casa  para  se  realisarein 
ali  as  sessões  preparatórias,  e a corporação  de 


bombeiros  voluntários  de  Vizeu  foi  assim  crea<la, 
devido  ao  principal  impulso  do  generoso  e bon- 
doso fundador,  sendo  hoje  uma  das  corporações 
mais  prosperas  no  seu  genero;  tem  uma  biblio- 
tlieca  própria,  sessões  quotidianas  de  recreio,  e 
conta  como  socios  os  cavalheiros  da  melhor  so- 
ciedade de  Vizeu.  Manuel  Casimiro  d’ Almeida 
foi  acclamado  commandante  por  unanimidade. 
Então,  desejando  applicar-se  áquelles  cuidados 
para  que  se  não  considerava  habilitado,  resolveu 
ir  ao  Forto  estudar  0 serviço  dos  incêndios  com 
0 inspector  dos  fogos  idaípiella  cidade.  Gomes 
Fernandes,  ha  pouco  fallecido.  No  entretanto, 
para  se  instituir  a corporação,  apparcceram  dif- 
ficuldades.  Não  basta- 
va a boa  vontade  nem 
a coragem  dos  socios, 
apesar  da  sua  dedica- 
ção, faltavam  recursos 
pecuniários;  0 diidiei- 
10  recebido  das  quotas 
e as  offertas  dos  que 
concorriam,  na  quali- 
dade de  socios  prote- 
ctores, não  eram  suíli- 
cieutes  para  acudir  ás 
despezas  da  installa- 
ção,  para  a compra  de 
material,  etc.  Por  lem- 
brança de  Manuel  Ca- 
simiro d’Almeida  im- 
provisou-se então  uma  Manucl  Casimiro  de  Almeida 
recita  d’amadores,  em 

que  represeutassem  os  socios,  cujo  produeto  au- 
xiliasse a nova  e benemerita  corporação.  En- 
saiou-se uma  traducção  da  zarzuella  em  4 actos 
Os  Madgiares,  desemiicnhando  Manuel  Casimiro 
0 papel  d’Alberto,  cantando  de  tenor,  apresen- 
tando uma  voz  bem  timbrada  e muito  agra- 
davel.  O resultado  não  foi  0 que  se  esperava, 
apesar  da  grande  enchente  que  teve  o theatro, 
porejue  as  despezas,  para  se  i)ôr  cm  scena  aquella 
peça  de  graiule  espectáculo,  fòram  importantíssi- 
mas: coristas,  guarda-roupa,  sccuario,  não  fal- 
lando  da  parte  musical ; improvisou-se  outra  re- 
cita, em  que  se  cantou  a operetta  Os  dragões  de 
Villar,  desempenhando  Manuel  Casimiro  a parte 
do  tenor  Sylvano.  Vendo  que  os  espectáculos 
pouco  produziam,  rcsolveu-se  recorrer  ás  toura- 
das. Voltando  á arena,  Manuel  Casimiro  d’Al- 
meida,  já  tão  conhecido  como  cavalleiro  tauro- 
machico,  firmou  ainda  mais  os  seus  triuinphos, 
obtendo  resultados  mais  positivos,  que  deram 
grande  incremento  á corporação  dos  bombeiros 
voluntários.  Ein  dois  annos  houve  tres  corridas, 
que  produziram,  liquido  de  todas  as  despezas, 
mais  de  um  conto  de  réis.  N’essas  corridas  tomou 
parte  0 saudoso  fidalgo  Carlos  Relvas,  cavalleiro 
amador  e grande  enthusiasta,  que  de  proposito 
foi  a Vizeu.  Nas  duas  primeiras  touradas,  Manuel 
Casimiro  também  foi  cavalleiro,  e na  terceira 
baudarilhciro.  A corporação  dos  bombeiros  tor- 
nou-se muito  conhecida,  c os  seus  residtados  cada 
vez  mais  se  accentuavam  em  diftérentes  incên- 
dios. A camara  municipal,  vendo  a coragem  e a 
pericia  com  (jue  Manuel  Casimiro  d’Almeida  se 
salientava  na  direcção  dos  ataques  contra  aquelle 
terrivel  inimigo,  sem  se  poupar,  nas  oceasiões  de 
maior  perigo,  ao  serviço  prompto  nos  pontos  mais 
arriscados,  confiou-lhe  a inspecção  dos  incêndios, 
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cargo  que  tem  conservado,  obtendo  licença  todas 
as  vezes  que  se  ausenta  de  A''izeu.  Contam-se 
muitos  rasgos  de  valor  do  destemido  bombeiro 
voluntário,  um  dos  mais  frisantes  deu-se  no  in- 
eendio  d’uma  casa  da  rua  de  Grão  Vasco,  salvando, 
com  grande  risco  de  vida,  uma  senhora  já  muito 
edosa,  sabindo  com  ella  por  uma  janclla  do  ter- 
ceiro andar,  e descendo  ambos  por  uma  escada 
de  crochet;  este  arrojo  causou  o maior  assombro. 
Manuel  Casimiro  d’ Almeida  tem  tres  condecora- 
ções por  serviços  humanitários;  recebeu  differen- 
tes  otficios  de  louvor,  e uma  portaria  solicitada 
pelo  governador  civil  de  Vizeu,  quando,  por  ocea- 
sião  do  incêndio  no  edifício  do  governo  civil,  evi- 
tou que  as  chammas  passassem  á sacristia  da 
cathedral,  que  fíca  immediata.  Quando  houve 
ameaça  de  cholera,  em  Vizeu,  as  auctoridades 
sanitarias  apresentavam  muitas  medidas  para  se 
combater  o terrivel  flagello,  e Mauucl  Casimiro 
d’Almeida,  com  os  bombeiros  voluntários,  organi- 
sou  um  bando  precatório,  cujo  produeto  era  appli- 
cado  ao  saneamento  das  habitações  das  classes 
pobres.  E pelo  celebre  ultimatwn  de  janeiro  de 
ISOO",  que  fez  vibrar  toda  a fibra  patriótica  de 
um  a outro  extremo  do  paiz,  elle  e todos  os  bom- 
beiros voluntários  se  offereceram  para  o serviço 
militar.  Manuel  Casimiro  dWlmeida  tem  exercido 
em  Vizeu  os  cargos  de  dircctor  do  A.sylo  da  In- 
fância Desvalida,  do  Grêmio  de  Vizeu,  do  Mon- 
tepio philantropico,  de  mezario  da  irmandade  da 
Misericórdia,  com  vigilância  sobre  o serviço  hos- 
pitalar, e de  director  do  theatro  União.  O enthu- 
siasmo  pelas  lides  tauromachicas  nunca  o tem 
deixado  e muito  principahnente,  depois  que  se 
resolveu  a seguir  a carreira  artistica  de  caval- 
leiro,  euthusiasmo,  que  no  nosso  paiz,  seduz  quasi 
toda  a mocidade  corajosa  que  se  entrega  á eíjui- 
tação.  Foi  Carlos  Relvas  quem  o iufluiu  e instou 
para  que  seguisse  a profissão  de  cavalleiro  ao 
reconhecer-lhe  a decidida  vocação  para  a arte 
tauromachica,  e a maneira  digna  e destemida 
como  se  apresentava  na  arena.  Ainda,  como  ama- 
dor, toureou  no  beneficio  de  Antonio  Monteiro, 
em  Lisboa,  no  anno  de  1885.  Como  artista  debu- 
tou na  praça  de  Lamego,  em  1889,  trabalhando 
em  seguida  no  Colyseu  da  cidade  do  Porto.  Em 
1891  foi  picar  a Madrid,  sendo  então  a primeira 
vez  que  n’aquella  praça  se  pozeram  baudarilhas 
a cavallo.  Voltou  em  Í893  a mesma  praça,  e em 
1894  esteve  em  Badajoz,  onde  obteve  o maior 
exito.  Manuel  ('asimiro  d’Almeida  gosa  da  mais 
justa  consideração;  é um  artista  como  poucos,  c 
um  homem  digno  e de  toda  a seriedade,  caracter 
franco  e bondoso,  muito  dedicado  aos  seus  ami- 
gos. E’  verdadeiro  conhecedor  da  arte  tauroma- 
chica, e sempre  que  apparece  na  arena  6 alvo 
das  mais  sinceras  demonstrações  de  sympathia, 
de  phreneticos  applausos  e verdadeiras  ovações. 

Almeida  (Manuel  Castanheira  de).  V.  Casta- 
uheira  de  Almeida  (Manuel). 

A.\rae\áa,  ( Manuel  Duarte,  de).  Escriptor  c poeta 
contemporâneo.  N.  em  Villa  Real  de  Traz-os- 
Montes  a 28  de  setembro  de  1844.  Por  engano 
do  respectivo  paroeho,  dá-se  no  assento  do  ba- 
jitismo  como  nascido  em  1 d’outubro,  dia  em  que 
foi  baptisado.  E’  filho  de  Antonio  José  Duarte,  e 
de  D.  Aiitonia  Emilia  Guedes.  Frequentou  com 
distineção  os  estudos  superiores,  não  tendo  con- 
tinuado a carreira  scientifica  a que  se  destinava, 
por  motivos  de  caracter  puramente  particular. 
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Completou  o curso  de  phannacia,  curso  que  nunca 
exerceu.  Tem  sido  empregado  no  correio  do 
Porto,  primeiro  oflicial  e chefe  de  secção.  Por 
oceasião  da  reforma  dos  correios  e telegraphos, 
levada  a eftéito  por  Saraiva  de  Carvalho,  o 
sr.  Duarte  d’Almeida  foi  convidado  e instado 
pelo  distincto  estadista,  para  fazer  parte  do  con- 
selho classificador,  e acceitar  um  logar  de  chefe 
de  repartição  na  direcção  geral  cm  í..isboa,  dei- 
xando-lhe  a liberdade  da  escolha.  O sr.  Duarte 
d’Almei<la,  por  motivos  que  fazem  grande  honra 
ao  seu  coração  e ao  seu  caracter,  recusou-se  a 
acceitar  aquellc  cargo  importantissimo,  prefe- 
rindo ficar  na  sua  modesta  situação,  só  para  não 
se  affastar  do  norte  do  paiz,  onde  o prendiam 
sinceras  e profundas  affeiçõcs.  O sr.  Duarte  d’ Al- 
meida é um  dos  poetas  mais  originaes  e illustrcs 
da  actualidade.  D’elle  se  tem  oceupado  na  im- 
prensa os  distiuctos  e conhecidos  escriptores : 
Camillo  Castcllo  Branco,  Alexandre  da  Concei- 
ção, Alberto  Pimentel,  Joaquim  d’Araujo,  Luiz 
Botelho,  Silva  Pinto,  Joaquim  A.  Gonçalves, 
D.  Alberto  Bramão  e muitos  outros.  Escreveu  e 
publicou : Estancias  ao  Infante  D.  Henrique,  que 
foram  recitadas  pelo  autor  em  sessão  solemne  da 
Sociedade  de  Instrucção  do  Porto,  realisada  em 
3 d’abril  de  1889  em  íionra  do  infante.  D.  Henri- 
que, Porto,  1889.  A impressão  é a quatro  côres,  e 
a capa  é chromo-lithographada  em  Milão.  Tira- 
ram-se dois  exemplares,  únicos,  em  pergaminho, 
um  para  el-rei  D.  Luiz  e outro  para  o imperador 
do  Brazil,  I).  Pedro  II.  Foi  ofterta  dos  editores, 
que  também  fizeram  uma  tiragem  especial  de 
vinte  exemplares  em  papel  IVhatman  para  brin- 
des. Na  parte  d’este  livrinho,  que  constitue  a in- 
troducção,  vem  alguns  trechos  da  apreciação  al- 
tamente lisongeira  da  imprensa  portuense,  e a 
nota  da  calorosa  ovação  que  o autor  recebeu, 
quando  recitou  as  Estancias.  Escreveu  mais : Ao 
Centro  artistico  ])ortuense,  1878.  Contem  algumas 
primorosas  estrophes,  em  quatro  paginas.  Foi 
distribuida  em  uma  festa  consagrada,  ao  mesmo 
centro,  e reproduzida  em  muitos  jornaes  politicos; 
liamo  de  lilases.  Para  depor  no  athaude  de  üua 
Magestade  Fidelissima  o Senhor  Dom  Luiz  I,  com- 
pos  M.  Duarte  de  Almeida,  Porto,  1889.  Teve  ti- 
ragem especial  em  papel  Japão  para  a familia 
real,  e em  papel  Whatmam  (15  exemplares  ape- 
nas). E’  uma  nobre  e seiitidissima  elegia,  dedi- 
cada a S.  M.  a Rainha  Senhora  1).  Maria  Pia.  A 
capa  abrange  uma  primorosa  composição,  magis- 
tralmente desenhada  pelo  distincto  professor 
Torquato  Piuhciro,  e reproduzida  em  chromo. 
Toda  a imprensa  se  oceupou  d’esta  admiravel 
j elegia,  que  constitue  um  dos  triumphos  do  autor ; 

Elegia  pantheista,  a uma  mosca  morta,  poemeto; 
I Romance  incompleto,  poemeto;  Terra  e Azul,  col- 
' lecção  de  poesias  cm  vários  generos ; Vae  Victo- 
rihus.  Anathema  á Inglaterra,  Porto.  No  fim  lê-se 
a data  de  1890.  O sr.  Duarte  d’Almcida  tem  mui- 
tas composições  publicadas  na  Folha,  (Irinalda, 
Renascença,  Evolução,  Cenáculo,  Primeiro  de  Ja- 
neiro, Harpa,  Republica  das  letras,  e,  em  geral, 
em  todos  os  jornaes  litterarios  mais  importantes 
do  paiz.  A sua  reputação  é das  mais  brilhantes 
e solidas  da  geração  contemporânea;  João  de 
Deus  confiou-líie,  absolutamente,  a revisão  dos 
seus  versos;  c o volume  das  Folhas  soltas  é,  em 
parte,  e a instancias  doa  editores,  collecionado 
por  Manuel  Duarte  d’Almeida,  a quem  o autor 
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solicitara  a coordenação  das  matérias.  A propo- 
sito,  publicou  uma  carta  notável,  defendendo 
triumpliantemente  João  de  Deus  na  accusação  de 
plagiato,  que  lhe  íizerani,  da  Mdopéa  de  Doro- 
theia,  do  sr.  conselheiro  Couto  Monteiro.  O 
sr.  1 )uarte  d’Alineida  c socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Scicncias. 

Almeida  (D.  Fr.  Manud  Nicolau  de).  Doutor 
cm  theologia  e bispo  de  Angra.  N.  em  Villa 
Franca  de  Xira  a 25  de  dezembro  de  17G1,  f. 
cm  1825.  Foi  carmelita  calçado,  cursou  theologia 
na  Universidade  de  Coimbra,  recebendo  o grau 
de  doutor  em  20  de  junho  do  17íi0,  bispo  de  An- 
gra, e em  1823  foi  também  eleito  bispo  de  Bra- 
gança, mas  não  chegou  a ser  confirmado  n’esta 
diocese  pela  Sé  Apostólica,  cm  razão  de  duvidas 
(pie  a seu  respeito  se  suscitaram,  causadas  pela 
publicação  d’umas  Cartas  sobre  as  indulgências. 
A respeito  d’estas  cartas,  conta-se  o seguinte  : 
fr.  José  Possidouio  Estrada,  religioso  trinitario, 
que  pelos  aunos  de  1820  a 1823  era  orgauista  do 
convento  da  Trindade  de  Lisboa,  levantou  grande 
alvoroço  no  mundo  religioso  com  a publicação 
d’uin  livro  em  1822,  intitulado  Superstições  des- 
cobertas; appareceu  também  um  opusenio  ano- 
nymo.  Ajuste  de  contas  com  a côrte  de  lloma,  cuja 
lição  veiu  a ser  prohibida  sob  pena  de  excom- 
muidião  maior,  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Carlos 
da  Cunha.  D.  fr.  Manuel  Nicolau  d’Almeida,  en- 
tão bispo  d’Angra,  sahiu  a combater  a doutrina 
do  fr.  trino  José  Possidouio  Estrada,  no  tocante 
a indulgências,  mas  ao  clero  também  desagradou 
a primeira  das  Cartas  d’um  amigo  de  outro  sobre 
as  indulgências,  Lisboa,  1822,  e recomeçou  a re- 
volução no  mundo  religioso,  sendo  a questão  le- 
vada para  diverso  rumo.  D’estas  cartas,  parece 
que  só  appareceu  a primeira,  apesar  de  u’ella 
se  prometterem  mais.  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo,  bispo  de  Vizeu,  escreveu  um  longo  parecer 
sobre  a carta  do  bispo  d’Angra,  o qual  anda  im- 
presso no  tomo  I das  suas  obras,  de  paginas  391 
a 403,  que  termina  assim : «Que  supposto  que  não 
haja  no  opusculo  do  bispo  d’ Angra  desvio  quanto 
ao  dogma,  comtudo,  se  elle  bispo  de  Vizeu  fôsse 
o autor,  decerto  o não  publicaria  pela  imprensa  : 
e se  fôsse  da  sua  competência,  tolhera  que  elle 
se  imprimisse,  sem  ser  limado  e reformado  de  ma- 
neira que  nem  para  pessoas  graves  ficasse  repa- 
rável, nem  ficasse  perigoso  para  as  de  outra  con- 
dição.» D.  Fr.  Manuel  Nicolau  d’Almeida  sahiu 
a defender-se  com  o seguinte  : llesposta  do  liispo 
de  Angra,  eleito  de  Bragança,  a alguns  reparos 
(pie  se  fizeram  a respeito  do  ojnisado  anonymo, 
publicado  pelo  mesmo  bispo,  e que  tem  por  titulo : 
«Cartas  de  um  amigo  a outro  sobre  as  indulgên- 
cias.» Lisboa,  1823.  Estas  respostas  não  satisfi- 
zeram a Curia  Romana,  e a confirmação  do  bispo 
eleito  de  Bragança  tardou  tanto,  que  a morte  se 
antecipou,  terminando  assim  a questão.  D.  fi-. 
Manuel  Nicolau  d’ Almeida  escreveu  mais:  Ser- 
mão de  acção  de  graças  pela  feliz  restauração  de 
Portugal,  Coimbra,  1809;  Oratio  in  litterarum  ac 
scientiarum  laudum,  habite  Conimbriccc  in  audito- 
ria publico  et  coram  frequenti  Academie,  etc.  Co- 
nimbrice,  1794 ; Attestado  relativo  a uma  noticia 
que  se  espalhou  em  TÃsboa  contra  o bispo  de  An- 
gra, Lisboa,  1821. 

Almeida  (Padre  Manuel  Pires  de).  Presbytero 
secular,  mestre  em  artes,  e prior  da  egreja  da 
Caridade  em  Beja.  N.  em  Evora  a 6 d’abril  de 


1597,  f.  cm  Lisboa  a 19  de  novembro  de  1655. 
Esteve  duas  vezes  em  Roma,  da  primeira,  mo- 
vido simplesmente  pelo  desejo  de  estudar,  e da 
segunda,  como  agente  de  negocios  do  arcebispo 
d’Evora,  D.  José  de  Mello.  Escreveu:  Soneto  e 
Ode  ao  nascimento  do  infante  D.  Pedro,  depois 
rei  D.  Pedro  II.  O Soneto  está  escrij)to  em  frau- 
cez,  e a Ode  em  castelhano;  andam  reunidos  n’um 
folheto  que  tem  por  titulo  : Versos  ao  nascimento 
do  sobredito  infante,  Lisboa,  1648.  Entre  varias 
obras  manuscriptas,  deixou  uns  Ccmmentarios  ás 
ÍAiziadas  de  Camões,  com  a biographia  do  i>oeta 
no  principio,  cm  4 tomos  de  folio,  que  no  seu  tes- 
tamento legou  ao  chantre  d’Evora,  Manuel  Seve- 
I rim  de  Faria.  Consta  que  os  conservava  em  seu 
I poder  um  sobrinho  do  mesmo  chantre,  Gaspar 
I Severiln  de  Faria,  depois  não  se  sabe  o destino  ([ue 
levou  0 manuscripto.  N’estes  Commentarios  censu- 
rava alguns  logarcs  do  poeta,  dando  com  isso  ocea- 
sião  a que  o padr-c  João  Soares  de  Brito  respon- 
desse a alguns  reparos  em  uma  Apologia,  que 
imprimiu  em  1641,  com  o seguinte  titido:  Apolo- 
gia em  que  defende  a peesia  do  p)rincip>c  dos  poe- 
tas de  llesjHinha  Luiz  de  Camões,  do  canto  IV,  da 
estancia  07  a 75  e canto  I,  estancia  21;  e responde 
ás  censuras  de  um  critico  d'estes  tempos.  A João 
Jíodrigue.s  de  Sá  de  Menezes,  cavalleiro  da  ordem 
de  Santiago,  camareiro-mór  d' el-rei  D.  João  IV, 
etc.  João  Franco  Franco  Barreto,  licenceado  cm 
direito  canonico,  também  lhe  retorcpiiu  a res- 
peito dos  mesmos  pontos,  na  sua  Orthographia 
da  lingiia  portugueza,  a {)ag.  208  e 209.  Nos  ma- 
j nuscriptos  tainbcm  figura  uma  Arte  poética,  em 
I 3 tomos;  um  Tratado  contra  os  cultos;  Arte  de 
j grammatica  franccza  ; Arte  de  grammatiea  latina  ; 
I traducçòes  da  Piazza  universale,  do  Theatro  di 
I varii  cerveli,  e da  Sinagoga  dé  ignoranti,  obras 
I italianas,  e do  Priéres  devotes,  Larmes  dela  Vier- 
ge,  Le  voyage  du  ciei,  obras  francezas. 
j Almeida  (Mamtel  Vicente  de).  OHicial  biblio- 

Êrapho  na  bibliotheca  real  da  Ajuda.  Nasceu  em 
ollares  a 29  de  maio  de  1801  e morreu  em  Be- 
lem,  onde  residia,  a 1 de  julho  de  1872.  A poder 
de  insano  trabalho  reuniu  uma  interessante  col- 
lecção  de  moedas  e medalhas  portuguezas,  toruau- 
dó-sc  muito  notável  nas  de  cobre,  onde  estavam 
representadas  as  mais  pequenas  variantes  do 
typo  e todos  os  annos  em  que  se  havia  cuidiado 
0 exemplar.  Segundo  o que  refere  o sr.  Aragão 
no  vol.  I da  sua  Numismática,  junto  á collecção 
portugueza  havia  varias  moedas  e medalhas  ro- 
manas, e estrangeiras  da  edade  media  e modernas, 
em  oiro,  prata  e cobre,  prefazendo  453  exempla- 
res. O seu  monetário  foi  vendido  pelos  herdeiros 
ao  sr.  Eduardo  Carmo,  da  cidade  do  Porto,  pela 
quantia  de  900ÍÍ0Ü0  réis. 

Almeida  (Maria  Pia  de).  Actriz  bem  conhe- 
cida, actualmente  no  theatro  de  D.  Amélia.  N. 
no  Porto,  em  22  de  junho  de  1864.  Estreou-se 
110  theatro  da  Rua  dos  Condes,  na  empreza  Lu- 
cinda  Simòes,  em  28  de  fevereiro  de  1895,  na 
1 peça  Cabotinos-,  em  maio  de  1897  esteve  no  Prin- 
cipe  Real,  do  Porto,  agradando  muito  nas  come- 
dias : Hotel  do  livre  cambio  e Tres  mulheres  para 
um  marido.  A seguir,  nos  mezes  de  verão,  junta- 
mente com  alguns  artistas  do  theatro  de  1).  Ma- 
ria, realisou  um  passeio  pelas  provindas,  fazendo 
os  primeiros  papeis  das  seguintes  peças : Mare- 
chala,  João  José,  Medico  á força,  Bibliothecario, 
Metter-se  a redemptor.  Em  16  d’outubro  do  refe- 
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rido  anno  de  1897,  na  Trindade  inaugurou-se  uma 
nova  pliase  de  espectáculos,  o drama ; consti- 
tuiu-se então  uma  sociedadq  emprezaria,  com- 
posta d’alguns  dos  priucipaes  artistas  portugue- 
zes,  sob  a firma  social  de  Sousa  Bastos,  Posscr  & 
C.“,  entrando  Maria  Pia d’Alnieida  como  societá- 
ria, sendo-lhe  distribuídos  papeis  importantes  nas 
peças:  A hovra  (Leonor),  Os  dois  t/arotos  {Cía-- 
rnen’  de  Saint  Ilyricx),  Jlohemia  (Musette),  etc. 
N’essa  mesma  temporada,  a 10  de  janeiro  de  1898, 
na  festa  artistica  de 
Augusto  Mello,  Maria 
Pia  deu  superior  inter- 
pretação ao  Garotados 
jnrnacs  A 4 de  junbo 
de  1898  a Trindade 
reentrava  no  seu  an- 
tigo e predilecto  geue- 
ro  d’operetta,  tendo-se 
desfeito  a sociedade 
dramatica.  Represen- 
tou-se a Noite  e o dia. 
Em  outubro  do  mesmo 
anno,  a companhia  dos 
distinctos  actores  Ro- 
sas i&Brazão  inaugurou 
os  seus  espectáculos  no 
theatro  de  D.  Amélia 
pelo  facto  do  theatro 
normal  ter  sido  adjudi- 
Maria  Pia  de  Almeida  Cado  a uma  nova  CIU- 
preza,  sociedade  artis- 
tica, e a actriz  Maria  Pia  d’Almeida  não  tardou 
cm  ser  ali  escripturada.  No  verão  de  19(K)  voltou 
cm  passeio  artístico  <4s  provindas,  n’uma  com- 
panhia dirigida  pelo  actor  Joaquim  d’Almeida, 
visitando  o Porto,  Vizeu,  etc,  obtendo  um  aco- 
lhimento sensacional  nas  peças  : Amantes,  Ferola, 
Saltimbanco,  A parisiense,  etc.  Desde  então  tem-se 
conservado  no  theatro  de  D.  Amélia,  oceupando 
um  dos  primeiros  logares  na  scena  portugueza, 
cvidenciando-se  brilhantemente  n’um  vasto  re- 
portorio,  de  que  podemos  destacar  : A estrangeira 
(Mistress  Clarkson),  A lagartixa  (Madame  Vi- 
daubon),  />eí/eneraí7os  ( Joanna),  (Claudina 

líosay).  Maridos  de  Leontina  (Julietta),  A pari- 
siense (protogonista).  Severa  (A  marquezaj,  Co- 
raly  <f;  Comp.^  (Clemência  Glassipara),  Zdzá  (Ma- 
dame Dufresne),  Crucificados  (Amparo),  Madame 
Flirt  (Madame  de  Boulet)  Maria  Pia  d’Almeida 
traduziu,  sob  o titulo  de  Amigos  como  d’antes,  a 
comedia  em  1 acto  Plaisir  de  rompre,  de  Jules  i 
Renard,  que  se  representou  pela  primeira  vez, 
na  sua  festa  artistica  em  28  de  janeiro  de  1903. 

Almeida  (D.  Miguel  de).  Fidalgo,  pertencente  i 
á familia  dos  condes  d’Abrantcs.  Era  muito  moço  I 
ainda  quando  os  hespanhoes  se  apoderaram  de  ' 
Portugal.  Não  jiodendo  conformar-se  com  aquella 
usurpação,  esperava  sempre  o momento  em  que 
a patria  podesse  recuperar  a sua  independência. 
Contava  já  perto  de  oitenta  annos  quando  se  deu 
esse  glorioso  facto.  Foi  I).  Miguel  d’Almeida, 
ainda  assim,  com  D.  Antão  de  Almada  e Pedro 
de  Mendonça,  talvez  o primeiro  a lembrar-se  de  j 
aproveitar  a revolta  da  Catalunha,  para  fazer  rc-  ! 
volução  egual  cm  Portugal,  acclamando  rei  o du-  i 
que  de  IJragança.  Como  homem  velho,  prudente 
c experimentado,  os  outros  conjurados  davam-lhe 
sempre  a honra  da  preccdencla,  e era  a elle  que  1 
se  dirigiam  os  avisos  e ordens  que  se  trocavam  j 
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j entre  Villa  Viçosa  c Lisboa.  Foi  a elle  que  es- 
creveu Pedro  de  Mendonça,  quando,  tendo  ido  a 
Villa  Viçosa,  achou  indeciso  o duque  de  Bra- 
gança, foi  elle  quem  transmittiu  a João  Pinto  Ri- 
beiro 0 aviso  para  conferenciar  com  o duque;  era 
cmfim  nas  suas  mãos  leaes  que  estavam  todos  os 
fios  da  conspiração  que  ia  restituir  a independen- 
cia  a Portugal.  Aj)esar  da  sua  avançada  edade, 
D.  Miguel,  com  os  outros  conjurados,  na  manhã 
de  um  de  dezembro  de  1040,  foi  o primeiro  a su- 
bir as  escadas  do  paço  da  Ribeira,  e,  entrando 
destemidamente  na  sala  dos  Tudescos,  disparou 
0 tiro  de  j)istola,  que  era  o signal  esperado  para 
, rebentar  a revolução  ; foi  ainda  D.  Miguel  d’Al- 
I meida  quem  bradou  ilas  janellas  do  paço  ao  povo 
que  se  accumulava  na  rua:  «Viva  D.  João  IV, 
rei  de  Portugal ! viva  a nossa  liberdade  !»  Entre 
^ os  fidalgos  que  fòram  communicar  á duqueza  de 
Mantua,  vice-rainha,  a noticia  da  revolução,  via- 
se  também  D.  Miguel.  D.  João  IV  não  foi  ingrato 
para  com  o destemido  e valente  fidalgo ; deu-lhe 
0 titulo  de  conde  de  Abrautes,  nomeou-o  vedor 
I da  fazenda  e membro  do  conselho  de  Estado. 

Ainda  viveu  sufiicientes  annos,  para  vêr  bem 
i consolidada  a obra,  de  que  fôra  um  dos  princi- 
i paes  collaboradorcs.  D.  Miguel  d’Almcida  falle 
ceu  a 28  de  novembro  de  1650,  com  perto  de  ÍK)  - 
annos  de  edade. 

Almeida  (I).  Miguel  de).  Fidalgo,  que  foi  go- 
vernador de  Moçambiíiue  cm  1086,  e governador 
j*''aa  Itidia  cm  1090.  Fallcceu  em  Gôa  no  dia  9 de 
I janeiro  de  1091.  Era  filho  do  conde  d’Avintcs. 

' IJartiu  em  1009  para  a índia  com  a nomeação  de 
I governador  de  Diu,  e exdrccu  o posto  de  capitão 
' de  mar  e guerra,  e de  commandante  da  armada 
do  norte.  Em  1080  foi  nomeado  conselheiro  de 
Estado,  governador  de  Damão  ou  de  Baçaim,  para 
servir  (luando  vagasse  qualquer  dos  dois  gover- 
nos. Em  1680  obteve  o governo  de  Moçambique, 

I regressou  a Gôa  em  1088,  e assistiu  á morte  do 
j governador  da  índia,  I).  Rodrigo  da  Costa,  em 
j 23  de  junho  de  1090.  Abertas  as  vias  de  succcs- 
j são,  anteriormente,  achou-se  que  deviam  formar 
conselho  de  governo,  se  o governador  falleccsse, 

1).  Miguel  d’Almeida,  o arcebispo  primaz  D.  Al- 
berto da  Silva,  e José  de  Mello  e Castro.  Como 
estes  dois  eram  já  fallecidos,  foi  I).  Miguel  d’Al- 
meida  (piem  exerceu  o governo,  morrendo  pouco 
tempo  depois. 

Almeida  (Padre  Miguel  de).  Jesuità  e provin- 
cial na  índia.  N.  em  Gouveia  cm  1008;  f.  no  col- 
legio  de  Rachol,  a 17  de  setembro  de  1083.  Pro- 
fessou fia  Compaubia  de  Jesus,  e partiu  em  seguida 
para  o Oriente;  foi  reitor  do  coílegio  de  S.  Paulo 
I em  Gôa,  c deiiois  proviucial  na  índia.  Era  muito 
I versado  nas  linguas  orientaes.  Compoz  em  sans- 
crito  0 Jardim  dos  pastores,  ou  festas  do  anno, 
na  lingua  brahmane,  Gôa,  1058.  Diz-se  que  consta 
de  sermões  doutrinacs;  Cinco  praticas  sobre  as 
palavras  «Exurgens  Maria.»  Gôa.  Fez  também 
um  Diccionario  da  lingua  concani,  c compoz  uns 
Sermões  de  santos  e do  tempo  (piaresmal. 

Almeida  (Miguel  de  Carvalho  e).  A respeito 
d’este  escriptor  só  se  sabe  que  traduziu  a seguin- 
te obra,  de  Santiago  da  Cruz  c Gonçalves,  pro- 
fessor hespanhol  de  cirurgia,  intituíada  : Nova 
instituição  sobre  a cidtura  dos  nopales  e creação 
da  cochinilha  d' America,  para  uso  dos  lavradores  ' 
das  Canarias.  Por  Santiago  da  Cruz  c Gonçalves, 
professor  de  cirurgia;  traduzida  para  uso  dos 
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proprietários  e lavradores  madeirenses,  I^isboa.  1 
1837.  : 

Almeida  (Miguel  Ferreira  de).  D 'este  orador 
.sagrado  apenas  conhecemos  publicado  : Discurso 
patriótico  contra  a Ibéria,  prégado  na  egreja  de 
iSanta  Maria  Maior  da  Covilhã — Covilhã,  1868-12.° 
Almeida  (Nicolau  Tolentino  de).  Governador 
da  colonia  portiigueza  de  Moçambique,  cm  1736. 
A junta  de  commercio  de  Moçambi(]ue  acliou-sc 
empenhada  no  seu  tempo  em  duzentos  mil  cru- 
zados, e foi  dissolvida  em  1739.  Nicolau  Tolcn- 
tiuo,  estando  também  cornpromettido,  foi  preso, 
remettido  para  Gôa  e processado  cm  1740. 

Almeida  (Nicolau  Tolentino  de).  Notável  poeta 
popular.  N.  em  Lisboa  a 9 de  setembro  de  1741,  | 
f.  na  mesma  cidade  a 22  de  junho  de  1811.  Era 
blho  do  bacharel  José  d’ Almeida  Soares,  advo- 
gado da  Casa  da  Supplicação  e auditórios  eccle- 
siasticos,  familiar  do  Santo  OlKeio,  c de  I).  Auna 
Thereza  Froes  de  Brito  Soares.  l*or  parte  de  sua 
mãe  descendia  da  nobre  familia  dos  Froes,  de 
que  também  procedeu  o nosso  clássico  e poeta 
Antonio  Ferreira.  Preparado  com  os  estudos  de 
humanidades,  passou  a frequentar  a Universidade 
de  Coimbra,  matriculando-se  na  faculdade  de  leis 
no  primeiro  de  outubro  de  1760,  continuando  a 
fazel-o  no  mesmo  dia  e mez  dos  annos  de  1761 
a 1763,  1765  e 1769.  Nas  suas  obras  confessa  Ni- 
colau Tolentino  que  frequentara  a Universidade 
sete  annos,  mas  o que  verdadeiramente  consta 
dos  livros  competentes  é que  fôram  tão  sómente 
seis,  havendo  o intervallo  de  um  em  1764,  e a ' 
ausência  de  tres,  1766,  1767  e 1768.  Póile  ser  que 
o poeta  sommasse  sobre  os  referidos  o anno  dos 
estudos  preparatórios.  Parece  que  o motivo  que 
0 obrigou  a deixar  a Universidade,  n’esses  tres 
annos,  foi  a morte  de  sua  mãe,  porque  aquelle 
desolador  facto  angustiou  muito  seu  pae,  iuutili- 
sando-o  para  o exercido  da  advocacia,  e dizem 
que  se  resolvera  a tomar  ordens  sacras  Nicolau 
Tolentino  viu-se  então  obrigado  a procurar  em- 
prego, e poude  obter,  em  20  d’agosto  de  1767,  a 
carta  de  professor  da  cadeira,  que  vagara,  de 
rhetorica  e poética,  pela  protecção  do  Principal 
Almeida,  que  conseguiu  resolver  todas  as  ditK- 
culdades  que  se  oppunham,  e supplantar  a guerra 
que  lhe  faziam.  Aquelle  emprego  rendia-lhe  o 
ordenado  de  350íí0(X)  réis  annuaes,  e mais 
1005000  réis  para  renda  de  casas.  Vendo-se  so- 
brecarregado de  familia,  pela  resolução  e estado 
de  seu  pae,  tratou  de  augmentar  os  seus  recursos. 
Era  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  e 
também  teve  o habito  de  S.  Thiago,  eih  1772, 
pela  renuncia  que  d’elle  fez  Francisco  Gomes  | 
Coelho,  com  a tença  de  125000  réis,  conforme  a 
carta  de  padrão  passada  em  Lisboa,  a 18  de 
agosto  de  1780,  referendada  pelo  conde  d’Azam- 
buja.  Em  1778  realisou  os  direitos  ã renuncia, 
que  lhe  havia  feito  seu  pae,  do  habito  de  Christo, 
com  3050(X)  réis  de  tença  annuaes;  e não  podendo 
acceital-o  por  ser  professo  na  de  S.  Thiago,  ne- 
gociou a em  1779  com  Antonio  Gomes  Barroso  e 
1).  Anna  Margarida  Prestes  da  Silva,  pela  quan- 
tia de  5005000  réis.  Nicolau  Tolentino  d’ Almeida 
era  bem  recebido  nas  casas  de  toda  a juvenil  no 
breza,  que  lhe  presavam  o genio  jovial,  e que 
elle  não  se  cançava  de  importunar  com  pedidos 
coutinuos,  requerimentos  e memoriaes,  quasi  sem- 
pre em  verso,  e em  versos  jocosos  que  sempre  foi 
0 melhor  modo  de  que  se  serviu,  para  obter  bom 
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despacho.  O marquez  de  Pombal,  porém,  nunca 
attendeu  os  pedidos  de  Tolentino,  nem  as  recom- 
mendaçòes  dos  seus  protectores.  Uepois  da  de- 
missão do  notável  ministro,  é que  o poeta  poude 
valer-se  melhor  das  protecções  de  que  dispuidia, 
entrando  n’este  numero  o visconde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira,  que  sempre  consagrou  grande  esti- 
ma, tanto  a clle  como  á sua  familia.  Em  19  de 
janeiro  de  1780  foi  nomeado  socio  supranumerário 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  A 21  de  julho 
de  1781,  por  empenho  do  principe  D.  José,  que 
muito  o apreciava  e o mandara  chamar  ao  pala- 
cio  de  Queluz  por  desejar  conhecel-o,  foi  Nicolau 
Tolentino  nomeado  praticante  da  secretaria  de 
estado  dos  negocios  do  reino,  sem  nenhum  venci- 
mento. Para  acccitar  esta  nomeação,  ao  que  pa- 
rece iucompativel  com  a do  magistério,  obteve, 
seis  mezes  antes,  licença  para  poder  accummular 
os  dois  empregos,  e auferir  sómente  as  preben- 
das de  um.  Em  25  de  outubro  de  1783  foi  nomeado 
oflicial  ordinário  da  secretaria  de  estado  dos  ne- 
gocios do  reino,  com  7005000  réis  de  ordenado  e 
o direito  inherente  aos  respectivos  emolumentos, 
que  n’aquelle  tempo  equivaliam  aproximadamente 
a 1:80050<X)  réis,  como  é notorio  e consta  de  do- 
cumentos. Por  alvará  de  10  de  setembro  de  1790 
teve  a mercê  de  foro  de  cavalleiro  fidalgo,  com  a 
importância  de  95000  réis  em  dinheiro  e 365  al- 
queires de  cevada,  o que  pouco  mais  ou  menos 
importava  em  505000  réis  por  anno.  Em  29  de 
abril  de  1793,  por  oceasião  do  nascimento  da 
princeza  da  Beira,  I).  Maria  Thereza,  foi  agra- 
ciado com  0 habito  de  Christo.  Em  1801  obteve 
imprimir  gratuitamente  na  ofticina  régia  a pri- 
meira edição  das  suas  obras,  que  a generosidade 
dos  subscriptores  fez  render  doze  mil  cruzados. 
Por  decreto  de  31  d’outubro  de  1803  foi  aposen- 
tado no  cargo  de  professor  régio  com  225500O 
réis  por  anno,  metade  do  ordenado  aproximada- 
mente, e por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1804 
foi-lhe  concedida  uma  pensão  animal  de  2(M)500O 
réis  em  remuneração  dos  serviços,  pensão  paga 
pela  folha  das  despezas  da  secretaria  de  estado 
dos  negocios  do  reino,  com  sobrevivência  a favor 
de  suas  irmãs,  D.  Anna,  1).  Joaquina  e I).  Jero- 
nyma,  repartidamente,  e com  sobrevivência  de 
umas  para  as  outras.  Com  os  seus  continues  pe- 
didos aos  amigos,  conseguiu  metter  no  recolhi- 
mento do  Jjazaro  Leitão  duas  das  irmãs,  I).  Rita 
Michaella  de  Cassia  e D.  Jeronyma  Maxima  do 
Monte  do  Carmo.  Das  outras  irmãs,  I).  Anna  The- 
reza Froes  de  Brito  foi  casada  com  José  Tho- 
maz  d’Aquino,  de  quem  teve  um  filho,  o benefi- 
ciado Gonçalo  José  Maria;  D.  Joaquina  Thereza 
Froes  de  Brito,  casada  com  o bacharel  Manuel 
da  Silva  Coimbra,  e em  segundas  núpcias  com  o 
desembargador  Antonio  Carrilho  da  Costa.  Esta 
senhora  oceupou  mais  de  trinta  e cinco  annos  o 
cargo  de  regente  da  real  casa  dos  expostos,  e fal- 
leceu  em  13  de  maio  de  1824.  Teve  também  dois 
irmãos,  Francisco  de  l^aula  d’Alineida,  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Aviz,  que  assentou  praça 
no  regimento  d’Aveiras,  fez  a campanha  do  Rous- 
sillon,  e teve  depois,  como  veterano,  o commando 
do  forte  de  I^aço  d’ Arcos,  com  o posto  de  sargen- 
to-mór  de  infantaria.  O outro  irmão  foi  fr.  Anto- 
nio da  Conceição,  religioso  da  Madre  de  Deus, 
na  índia,  passando  depois  para  as  missões  em 
Manilla,  nas  Filippinas,  onde  exerceu  a jnofissão 
de  interprete  da  liugua  franceza  e capellão  dos 
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exercitos  hespanhoes.  0 rei  de  Hespanha  o no-  I 
meou  seu  capeilào-mór  da  sé  de  Manilla  e capei- 
lão-mór  de  suas  tropas,  no  anno  de  1766.  Nicolau 
Tolentino  era  muito  gastador;  já  no  tempo  de 
estudante  as  mezadas  lhe  não  chegavam,  e ape- 
sar de  ultimamente  ter  bons  vencimentos,  e estar 
muito  alliviado  do  peso  da  familia,  não  cessava 
de  pedir  e de  se  queixar  de  ser  perseguido  pelos 
crédores.  Na  verdade,  Tolentino  jogava,  frequen- 
tava as  reuniões,  tinha  boa  meza,  era  apaixonado 
por  musica,  e assiduo  frequentador  do  theatro  de 
8.  Carlos.  Tres  annos  antes  de  fallecer,  fez  tes- 
tamento, que  tem  a data  de  2 de  julho  de  1808, 
c está  approvado  pelo  tabellião  Luiz  Lobo  de 
Azevedo  e Vasconcellos.  Vivia  na  Junqueira, 
desde  1783,  quando  obtivera  a eflectividade  no 
emprego  da  secretaria  de  estado,  por  ser  em 
Ajuda.  Ainda  ali  morava,  quando  em  1807  entra- 
ram os  francezes  cm  Lisboa  ; viu  partir  a familia 
real  para  o Brazil,  mas  deixou-se  ficar ; desde 
então  assaltou-o  uma  profunda  tristeza,  os  seus 
amigos  com  quem  mais  convivia,  os  Angejas  e 
outros  fidalgos  que  o protegiam,  haviam  partido 
também  para  o Brazil,  e Tolentino  viu-se,  por 
assim  dizer,  solitário,  e obrigado  a servir  o es- 
trangeiro ; a secretaria  transferiu-se  para  o Ro- 
cio, e por  isso  teve  de  mudar-se  para  a rua  dos 
Cardaes  de  Jesus,  onde  falleceu.  A invasão 
franceza  e a morte  de  sua  irmã  I).  Anna  The- 
reza  de  Froes  Brito,  com  quem  convivia  na  Jun- 
(jueira  c mais  seu  sobrinho,  o beneficiado  Gon- 
çalo  José  Maria,  causaram- lhe  grande  paixão,  e ; 
Itarece  que  lhe  abreviaram  a existência.  A irmã  | 
fallecera  em  1 de  março  de  1811,  e pouco  mais  de 
tres  mezes  depois  succumbia  elíe  nos  braços  da 
outra  irmã,  a regente  D.  Joaquina  Froes  de  Brito,  [ 
([ue  o viera  acompanhar.  Foi  sepultado  no.ccmi-  ' 
terio  das  Mercês,  onde  também  estava  sepultado  I 
Bocage.  Assim  ficaram  reunidos  na  morte,  os  | 
dois  poetas,  (pie  em  vida  haviam  sido  muito  ! 
amigos.  Nicolau  Tolentino  d’Almeida  foi  um  dos  ' 
poetas  portuguezes  mais  originaes  e mais  nota-  | 
veis.  A casa  onde  falleceu,  na  rua  dos  Cardaes  j 
de  Jesus,  hoje  rua  Eduardo  Coelho,  pertencia 
ultimamente  a este  fallecido  escriptor,  um  dos  I 
proprietários  e fundadores  áo  Diário  de  Noticias,  I 
e ainda  pertence  á sua  familia.  E’  a que  tem  | 
0 n."  25.  Parece  que  se  pensou  em  tempo  collo-  i 
car-se  uma  lapide  n’aquclla  propriedade,  comine-  í 
morando  a morte  do  distincto  e jovial  poeta. 
Eduardo  Coelho  deixou  uma  nota  da  inscripção  I 
que  se  devia  gravar.  Não  chegou  porém  a fazer  j 
a sua  vontade.  No  vol.  xvu  do  Diccionario  Biblio- 
graphico,  a pag.  96,  vem  essa  nota,  que  transcre- 
vemos : 

O conceituoso  e estimado  poeta  portuguez,  que  em 
suas  engraçadas  quintilhas  e sonetos  harmoniosos 
descreveu  os  costumes  do  fim  do  século  XVIII, 

NICOLAU  TOLKNTINO  DE  ALMEIDA 

passou  os  últimos  dias  da  vida,  que  tiveram  termo  I 
a 22  de  junho  de  1811,  no  prédio  sobre  cujos  ali-  I 
cerces  o actual  proprietário  fez  edificar  esta  casa,  | 
7ia  qual  conservaram,  para  memória,  na  fachada  do  \ 
lado  do  jardim,  dois  arcos  de  cantaria  que  davam  I 
accesso  ã morada  do  poeta.  Este  nascera  em  Lisboa  | 
a O de  setembro  de  17-10,  como  attestam  os  doeu-  \ 
mentos  colligidos  nas  suas  «Memórias»  pelo  vis-  j 
conde  de  Sanehes  de  liaena.  I 


' A chapa  commemorativa  estava  marcada  para 
ter  0,'"20  de  altura  e 0,‘"25  de  comprimento,  e 
como  ficava  muito  exposta  ao  tempo,  do  lado  do 
jardim,  Eduardo  Coelho  tivera  também  o cuidado 
de  escrever  mais  esta  recommendação : N.  B. 
Sendo  necessário  pode  accrescentar-se  o compri- 
mento da  chapa,  que  todavia  deve  ter  esta  largura, 
pois  é para  fixar  na  hombreira  da  porta  do  lado 
de  dentro,  em  que  fica  mais  resguardada  dos  tem- 
poraes.  Tem-se  publicado  diversas  edições  das 
obras  de  Nicolau  Tolentino;  em  1801  com  o titulo 
de:  Obras  poéticas  de  Nicolau  Tolentino  de  Al- 
meida ; são  dois  tomos,  contendo  o primeiro  os 
sonetos,  cm  numero  de  63,  quatro  odes,  trez 
memoriacs  ou  epistolas  em  quintilhas,  e seis 
satyras,  das  quaes  uma  em  oitavas  e as  res- 
tautes  em  quintilhas;  o tomo  segundo  contém 
18  poesias  em  decimas,  25  memoriaes  e cartas 
cm  quartettos  octosyllabos,  trez  ditos  em  quin- 
tilhas e mais  duas  cartas  cscriptas  em  prosa. 
Em  1828  houve  nova  edição  d’estes  dois  tomos 
feita  pelo  livreiro  editor  Rolland,  accrescen- 
tando-lhc  mais  um  volume  de  inéditos,  com  o 
titulo  de:  Obras  q^osthumas  de  Nicolau,  etc. 
N’este  volume  accrescem  35  sonetos,  umas  canti- 
gas e endeixas,  13  decimas,  19  quadras  c motes 
glosados,  trez  cartas  ou  memoriaes  em  quadras,  a 
Quixotada,  satyra  ao  marqiiez  de  Pombal,  em  quin- 
tilhas, uma  carta  no  mesmo  metro,  quatro  odes  c 
uma  carta  ou  bilhete  em  prosa.  Algumas  d’estas 
peças  vem  marcadas  com  a nota  de  duvidosas. 
Pelo  mesmo  tempo  appareceu  outra  edição,  que 
fórma  a terceira,  feita  pelo  editor  João  Nunes 
Esteves,  em  1828;  são  só  os  dois  tomos  da  edição 
de  1801,  menos  correcta,  e não  tem  o 3.®  tomo  das 
obras  jmsthumas.  Em  1836  publicou  Antonio  José 
da  Rocha  uma  edição  Obras  poéticas  de  Nicolau 
Tolentino  de  Almeida,  tomo  III;  sahiu  menos 
correcto  que  o tomo  iii  da  edição  de  Rolland. 
Para  completar  a edição  de  Rolland,  e no  proprio 
formato,  publicou  o dr.  Francisco  da  Fonseca 
Correia  Torres,  thesoureiro-mór  da  sé  de  Coim- 
bra, um  volume  de  novos  inéditos,  que  a sua  di- 
ligencia descobrira,  parte  n’um  manuscripto  co- 
jiiado  por  Francisco  Manuel  Trigoso,  parte  em 
outro  que  Joaquim  Ignacio  de  Freitas  legára  á 
bibliotheca  da  Universidade,  entrando  também 
algumas  obras  já  publicadas  avulsamente  em  jor- 
naes.  Este  volume  tem  o titulo:  Poesias  de  Nico- 
lau Tolentino  de  Almeida.  Obras  posthumas  e até 
hoje  inéditas,  Coimbra,  1858.  Contém  seis  sone- 
tos, dez  poesias  cm  decimas,  umas  endeixas, 
vinte  motes  glosados,  e oito  memoriaes  e cartas 
em  quartettos.  Publicou-se  ainda  uma  quarta 
edição,  feita  por  Castro  & Irmão:  Obras  comple- 
tas de  Nicolau  Tolentino  de  Almeida,  com  alguns 
inéditos,  e um  ensaio  biographico-critico  por  José 
de  Torres,  illustradas  por  Nogueira  da  Silva. 
Consta  que  Nicolau  Tolentino  não  quiz  nunca 
retratar-se ; não  é onhecido,  pelo  menos,  retrato 
algum  seu. 

Almeida  (D.  Paio  Guterres  de).  Por  antono- 
masia  o Almeidào.  Era  descendente  do  Egas  .Mo- 
niz.  Chamava-se  Paio  Guterres,  mas  pelos  seus 
heroicos  feitos  na  conquista  da  praça  <!’ Almeida, 
em  tempo  de  I).  Sancho  I,  veiu  a chamar-se  Al- 
meida, e era  conhecido  pelo  Almeidào. 

Almeida  (Fr.  Paulo  de).  Lente  de  theologia 
c notável  prégador.  Professou  no  convento  da 
'Irindade,  em  1698,  e falleceu  nas  Caldas  da 
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Rainha  a 23  de  setembro  de  1734.  Tein  publi- 
cado um  sermão  nas  exéquias  da  duqueza  do  Ca- 
daval,  I).  Margarida  dc  Lorena. 

Almeida  (Paulo  Dias  de).  Ofticial  superior  de 
engeuliaria,  que  viveu  no  começo  do  século  xix. 
Escreveu : Descrijjção  da  ilha  da  Madeira  em 
geral,  e de  cada  uma  das  de  suas  fregitezias,  villas 
e lagares  em  particular ; suas  producções,  numero 
de  fogos  e seus  habitantes,  e estado  actual  de  suas 
fortificações,  1817-1821.  Esta  obra  parece  que 
ainda  se  conserva  cm  inanuscripto. 

Almeida  (D.  Pedro  de).  Fidalgo  portuguez, 
que  militou  na  índia;  em  1559,  sendo  capitão  de 
Hapim,  distinguiu-se  na  tomada  da  povoação  de 
Balsar. 

Almeida  (Pedro  de).  Jesuita,  missionário  no 
Oriente,  que  no  anno  de  1556  acompanhou  n’uma 
expedição  o governador  Francisco  Barreto,  e não 
desdenhou  combater  também,  vendo  que  os  sol- 
dados SC  esqueciam  de  queimar  a mesquita.  Fal- 
leceu  em  Baçaim  em  1579.  Deixou  uma  Carta  es- 
cripta  de  Goa  a 2b‘  de  dezembro  de  1559  aos  Padres 
da  Provinda  de  Portugal. 

Almeida  (D.  Pedro  de).  V.  Assumar  (Conde  de). 

Almeida  (Padre  Pedro  de),  .lesuita,  theologo 
distincto  e membro  da  Academia  da  Historia;  n. 
em  Evora  a 22  de  dezembro  de  1668;  f.  a 8 de 
dezembro  de  1731.  Era  filho  de  Balthazar  Sal- 
gado Moniz  e de  Guiomar  Palha  de  Almeida, 
pessoas  de  conhecida  nobreza  n’aquella  cidade. 
Professou  na  Companhia  dc  Jesus  a 11  de  janei- 
ro de  1684;  depois  de  ter  cursado  com  distiucção 
as  aulas  da  Companhia,  foi  mandado  ler  huma- 
nidades no  collegio  de  Santo  Antão,  regendo  a 
sua  cadeira  com  muita  proficiência.  Passou  de- 
pois para  o collegio  de  Coimbra,  mudando-se 
para  a casa  da  Cotovia,  encarregado  de  ser  mes- 
tre dos  religiosos  que  n’aquella  casa  acabavam 
0 noviciado.  Quando  estes  religiosos  passaram  a 
estudar  nos  collegios  d’Evora  e Coimbra,  o padre 
Pedro  d’Almeida  foi  nomeado  prefeito  dos  estu- 
dos no  collegio  de  Coimbra,  sendo  transferido 
d’cste  cargo  para  o de  lente  da  cadeira  de  thcologia 
moral  no  collegio  de  Setúbal,  onde  esteve  cinco 
annos.  Foi  reitor  do  collegio  de  S.  Patricio  dos 
irlandezes,  em  Lisboa,  passando  depois  para  a 
Casa  Professa  de  S.  Roque.  Como  acadêmico  da 
Academia  Real  da  Historia,  teve  o encargo  de 
escrever  as  Memórias  do  bispado  do  Porto,  missão 
que  elle,  dando-se  modestamente  por  incompe- 
tente, declinou  de  si.  Era  de  muita  caridade,  e 
pelo  cariuho  com  que  tratava  os  moribundos,  cha- 
mavam-lhe o padre  dos  mortos.  Escreveu : In  Caii 
Suetonii  tranquili  de  xii  ceesaribus  lihros  viii.  Com- 
mentarii  ad  usum  Excel.  Comitis  Vimiosario,  etc. 
llagm  comitum  1727.  Traz  um  retrato  de  D.  José 
Miguel  João  de  Portugal,  9.“  conde  de  Vimioso. 
Barbosa  Machado  diz  que  esta  edição  c a se- 
gunda; a primeira  publicou-se  em  1715.  Escre- 
veu vários  epigrammas,  que  andam  publicados 
na  Vida  do  P.  João  de  Brito,  nas  Acções  do  du- 
que de  Cadaval,  e com  os  epigrammas  de  I).  Luiz 
Caetano  de  Lima  e do  conde  de  Vimioso,  I).  José 
de  Portugal.  Na  Academia  foi  pronunciado  o seu 
elogio  pelo  marquez  de  Valença. 

Almeida  (Pedro  Alvares  de).  Ouvidor  geral  da 
índia  por  interinidade,  e ouvidor  de  Diu  no  tempo 
do  vice-rei  1).  Nuno  da  Cunha,  para  cujo  cargo 
foi  nomeado  em  1536.  No  anno  immediato,  D.»Nuno 
da  Cunha  teve  o desleal  pensamento  de  mandar 


assassinar  o sultão  Bahdur  n’uma  entrevista  a 
que  0 convidou.  Pedro  Alvares  d’Almcida  foibm 
dos  encarregados  d’cste  crime;  não  chegou,  po 
rétn,  a effectual-o,  porque  o sultão  e a sua  co- 
mitiva presentindo  o plano,  trataram  de  se  de- 
fender. I).  Pedro  Alvares  d’Almeida  succumbiu 
n’essa  lueta,  sendo  victima  d’uma  cutilada  que 
um  dos  moiros  lhe  atirou,  abrindo-lhe  a cabeça 
até  aos  olhos. 

Almeida  (Pedro  Norberto  Correia  Pinto  de). 
Bacharel  em  medicina  e doutor  cm  philosophia. 
N.  cm  Gervide,  freguezia  de  Loureiro,  a 3 de  no- 
vembro de  1806;  f cm  Coimbra  a 1 de  novem- 
bro de  1849.  Era  filho  de  José  Correia  Pinto  de 
Almeida.  A natureza  dotou-o  com  intelligencia 
notável  c decidida  vocação  para  as  sciencias  na- 
turaes.  Estes  dotes,  aperfeiçoados  por  uma  esme- 
rada educação  litteraria,  revelaram-se  distincta- 
mente  na  frequência  na  Universidade.  Matri- 
culou se  em  1824,  e seguiu  os  estudos  com  a 
maior  applicação,  sendo  premiado  no  primeiro  e 
segundo  annos  do  curso  medico.  l)outorou-se  em 
philosophia  a 25  de  junho  de  1837,  e formou-se 
bacharel  em  medicina  a 31  de  julho  de  1839. 
Bem  cedo  entrou  para  o magistério,  regendo  com 
muita  dignidade  ditterentes  cursos,  especialmente 
os  de  ph}’sica,  zoologia  e botanica.  Vivia  com  ex- 
trema singeleza,  sem  ambições,  tendo  por  unica 
prcoecupação  o estudo.  Era  assiduo  e zeloso  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  independeute  e 
austero  em  suas  opiniões,  delicado  e attcncioso 
sem  aífectação.  Como  professor  não  se  distin- 
guiu pelas  flores  da  eloquência;  avantajava-se, 
porém,  na  largueza  e profundidade  com  que  sa- 
bia tratar  todos  os  assumptos  e no  rigor  dos  seus 
racioçinios ; tinha  sempre  superioridade  na  dis- 
cussão, devido  aos  vastos  e profundos  conheci- 
mentos que  se  lhe  notavam  em  litteratura,  phi- 
losophia e sciencias;  os  argumentos  eram  sempre 
tão  logicos,  a replica  tão  habil,  que  o adversário 
tremia  as  mais  das  vezes  na  lueta,  succumbindo 
aos  golpes  certeiros  que  o seu  poderoso  conten- 
dor lhe  sabia  vibrar.  Era  admiravel  a lucidez  do 
seu  espirito  o a originalidade  das  suas  idéas, 
tanto  cm  fallar  como  em  escrever.  Se  o sophisma 
e 0 subterfúgio  lhe  enredavam  ás  vezes  a fórma 
dos  pensamentos,  do  meio  das  phrases  obscuras 
e artificiosas  brotava  sempre  a verdade  lógica  c 
a deducção  legitima  que  cortava  as  maiores  dif- 
ficuldades  e resolvia  os  mais  intrincados  proble- 
mas. Era  uma  feição  particular  para  que  concor- 
ria não  só  a iuaole  natural,  mas  a predilecção 
pela  philosophia  espeeulativa  e pelas  sciencias 
abstractas.  Escreveu  uma  obra  intitulada:  Phi- 
losophia especulativa,  ensaio  de  explicação  univer- 
sal, Coimbra,  1836.  Esta  obra  foi  assumpto  d’uma 
polemica  scientifica,  n’um  jornal  que  então  se  pu- 
blicava em  Coimbra,  O Acadêmico.  O seu  adver- 
sário era  o dr.  Autonio  Sanches  Goulão.  A pen- 
dência tomou  taes  proporções,  que  foi  indispensá- 
vel a intervenção  de  alguns  collegas,  para  que 
terminasse  aquelle  pleito  litterario,  que  já  ia  de- 
generando em  escandalo.  Os  dois  professores  eram 
rivaes  nas  sciencias,  seguiam  theorias  diametral- 
mente oppostas,  e aggrediam-se  inutuamente  com 
toda  a aspereza.  Escreveu  também:  Descida  pelo 
rio  Douro,  desde  a Jiegoa  até  ao  Porto,  em  80  de 
setembro  de  1839.  Foi  publicada  na  Chronica  Lit- 
teraria da  Nova  Academia  Dramatica  de  Coim- 
bra, tomo  I.  Na  direcção  do  Jardim  Botânico,  em 
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prehendeu  importantes  trabalhos  na  classificação  j 
(las  escolas,  e nos  catalogos  scicntificos  das  col- 
Iccçòcs,  e deixou  inanuscripto  um  compendio  de 
botanica,  quasi  concluido.  Collaborou  em  vários 
joruaes;  escreveu  muitos  artigos  no  Industrial 
Portuense,  publicado  cm  1845,  artigos  que  são 
muito  considerados,  sendo  os  principaes  respecti- 
vos á cbimica  e physica  industriaes,  fabrico  dos  ; 
vinhos  espumosos,  tinturaria,  methodos  de  con- 
servar e melhorar  as  qualidades  naturaes  das  j 
madeiras;  conservação  dos  alimentos,  processos  ! 
chimicos  de  douradura,  caminhos  de  ferro,  e edu- 
cação industrial  em  França  e na  Inglaterra.  Pu- 
blicou vários  artigos  scientificos  na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  c einittiu  o seu  voto  auctorisado 
a respeito  da  creação  da  faculdade  de  scieneias 
economico-administrativas.  O dr.  Pinto  d’Almeida 
militou  sempre  no  partido  liberal,  foi  voluntário 
no  batalhão  acadêmico  em  1826,  e exerceu  as 
funeções  de  presidente  da  Gamara  Municipal  de 
Coimbra.  Era  de  constituição  debil,  sotfria  gra- 
ves padecimentos  chronicos,  aggravados  pela  vida 
laboriosa  e por  desgostos  profundos,  que  o fla- 
gellaram  nos  últimos  tempos  do  professorado,  e 
fizeram  succumbir,  tendo  apenas  43  annos  de 
edade. 

Almeida  (Pimenteis  de).  Familia  nobre  portu- 
giieza  do  antigo  couto  e casa  de  Formozelha,  seu 
solar,  no  concelho  de  Montemór-o-Velho.  As  suas 
armas  são  as  dos  Pimenteis:  em  campo  verde 
cinco  vieiras  de  prata  postas  em  santor,  orla  de 
prata  carregada  de  oito  cruzes  potenteas.  Esta 
familia  está  hoje  confundida  com  a dos  Amados, 
(le  Pereira  c da  quinta  da  Arrocha,  cujo  ramo 
principal  traz  agora  a varonia  dos  Pimenteis  de 
Almeida;  comtudo  deixaram  as  armas  d’estes  úl- 
timos, usando  só  as  armas  dos  Amados  Cunhas  e 
Vasconcellos.  E’  actualmentc  representante  de 
tão  distincta  familia  o sr.  João  Amado  de  Mello 
Kamalho,  illustrado  cavalheiro,  residente  em  Tor- 
res Novas. 

Almeida  (Rodrhjo  Antonio  de).  Bacharel  em 
theologia.  N.  em  Lisboa  em  1805,  f.  a 18  de  no- 
vembro de  1856.  Matriculou-se  na  Universidade 
de  Coimbra,  no  primeiio  anno  do  curso  de  theolo- 
gia, em  1825;  era  presbytero  egresso  da  extincta 
Congregação  da  terceira  ordem  da  penitencia. 
Escreveu:  Conselhos  amitjaveis,  tentativa  de  con- 
ciliação c de  paz,  Lisboa,  1850.  Publicou-se  quando 
se  levantou  a questão  religiosa  ácerca  do  opús- 
culo de  Alexandre  llerculano,  Eu  e o clero;  Sem 
exemplo:  primeira  e ultima  resposta  a todos  os  de- 
tractores  dos  «Conselhos  amigaveis»,  e nomeada- 
mente aos  srs.  P.  Amado  e P.  Recreio.  Lisboa, 
1851;  O Protesto  e o «Portuguez»,  ou  a questão 
do  Protesto  collocada  no  seu  verdadeiro  ponto  de 
vista,  por  oceasião  da  resposta  dada  ao  «Portu- 
guez» de  14  de  Septembro,  Lisboa,  1853;  Xovo 
sem  exemplo,  ou  o meu  ajuste  de  contas  com  o cor- 
respondente da  «Revolução  de  Septembro»,  J.  P. 
de  T.  N.  (José  Paes  de  Torres  Novas),  em  quatro 
artif/os,  Lisboa,  1854;  Prado  da  Razão  e da  Fé, 
contra  as  machinações  audazes  da  incredulidade 
cm  delirio,  ou  discurso  sobre  a religião,  Lisboa, 
1851.  A segunda  parte  d’esta  obra  ficou  mauus- 
cripta:  Boa  nova  aos  devotos  do  coração  sanctis- 
simo  de  Maria  immaculada,  Lisboa,  1855;  As  fes- 
tas por  motivo  da  definição  dogmatica  da  Conceição 
immaculada  de  Maria,  na  igreja  da  Conceição  ve- 
lha, Lisboa,  1855;  O mez  de  Maria.  Continuação 
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i e corôa  das  festas  por  motivo  da  definição  dogma- 
tica da  sua  Conceição  immaculada,  na  igreja  da 
Conceição  velha,  Lisboa,  1855;  A questão  da  Ibé- 
ria cm  duas  partes,  Lisboa,  1856.  E’  uma  collecção 
de  artigos  que  se  publicaram  na  Nação.  Foi  rc- 
dactor  principal  do  periodico  religioso  A Missão 
Portugueza,  em  1854,  tomando  conta  da  redacção 
1 do  n."  4 até  ao  n."  13,  em  que  se  despediu.  Col- 
laborou também  cm  outros  jornaes. 
j Almeida  (Rodrigo  Vicente  de).  Official  da  bi- 
! bliotheca  d’Ajuda.  N.  n’esta  freguezia  a 6 de 
janeiro  de  1828,  f.  a 13  de  janeiro  de  lí)02.  Era 
filho  de  Manuel  Vioente  d’AÍmeida  (V.  este  nome) 
e de  Isabel  Maria  de  Jesus.  Era  um  excellente 
bibliophilo  e apreciável  erudito.  Na  bibliotheca 
d’Ajuda  prestou  os  mais  relevantes  serviços  na 
catalogação  dos  preciosos  manuscriptos  c li- 
vros raros  alli  existentes.  Rodrigo  Vicente  d’Al- 
meida  deixou  inéditas  algumas  monographias  his- 
tóricas e artisticas,  uma  sobre  Gravadores  portu- 
guezes  e outra  sobre  a cruz  de  ouro,  de  Villa  Vi- 
çosa, que  contém  uma  reliquia  do  Santo  Lenho 
e foi  vinculada  cm  morgado  pela  casa  de  Bra- 
gança. N’esta  memória  descreve  o seu  autor  a 
epoca  exacta  em  que  o precioso  objecto  foi  exe- 
cutado, o seu  custo  e o artista  que  terminou  a 
obra,  Filippe  Vallejo.  Escreveu  também  uma 
! memória  descrijjtiva  do  thesouro  e da  capella  do 
i S.  João  Baptista  da  egreja  de  S.  Roque,  cuja  im- 
1 pressão  não  chegou  a vêr  concluida.  Esta  memó- 
ria foi  escripta  de  collaboração  com  o sr.  dr.  Sou- 
! sa  Viterbo.  Rodrigo  Vicente  d’Almeida  publi- 
I cou  em  1896  um  opusculo  com  o titulo  de  Poesias 
inéditas  de  Bocage,  censuras  das  mesmas.  Este 
I opusculo  sahiu  auonymo.  Era  casado  com  a sr.* 

I l3.  Juliana  Joaquina  dos  Santos  e Almeida 
I Almeida  (Ru7j  Lopes  de).  Segundo  filho  do 
j Duarte  d’Almeida,  o Decepado,  que  viveu  no 
século  XVI  (V.  este  nome),  foi  veador  da  infanta 
I D.  Joanna,  filha  de  D.  Duarte,  rei  de  Portugal, 
e acompanliou-a  para  Hespanha  quando  se  reali- 
! sou  o casamento  d’csta  infauta  com  Henrique 
i de  Castella. 

I Almeida  (Sebastião  Bettamio  de).  V.  Bettamio 
i d’ Almeida. 

: Almeida  (Simão  de).  Religioso  da  Congregação 

do  üratorio  de  S.  Filippe  Nery.  Nat.  de  Lisboa; 

; ignora-se  a data  do  nascimento;  f.  a 2 de  novem- 
bro de  1727.  Tornou-se  notável  pelos  seus  co- 
nhecimentos em  liturgia.  Escreveu  um  Diccimia- 
rio  critico  e politico,  historico  e theologico  ácerca 
das  7HÍssas  cantadas  e outras  cousas  a ellas  concer- 
neiües,  4 tomos.  Esta  obra  conserva-se  emmanus- 
cri])to. 

Almeida  (Padre  Theodoro  de).  Presbytero  da 
i Congregação  do  Oratorio  de  Lisboa,  socio  funda- 
dor da  Academia  Real  das  Scieneias,  membro  da 
I Sociedade  Real  de  Londres,  c da  de  Biscaia,  etc. 

I N.  em  Lisboa  a 7 de  janeiro  dc  1722,  f.  a 18  d’abril 
I de  1804.  Era  lilho  de  Ivo  Francisco  d’Almeida  e 
I de  I.iuiza  Maria.  Tinha  13  annos  de  edade  quando 
j entrou  na  congregação  do  Oratorio,  onde  cursou 
humanidades,  a geometria  e a physica,  tendo  por 
] mestre  em  physica  o padre  João  Baptista,  o pri- 
; meiro  que  n’esta  côrtc  dictou  a philosophia  mo- 
I derna  ou  experimental,  até  então  dc  todo  igiio- 
i rada.  Dividindo  a sua  applicação  entre  o estudo 
' das  scieneias  próprias  do  estado  ecclcsiastico, 
I e o das  naturaes,  fez  n’estas  progressos  no- 
I taveis,  e aos  24  annos  foi  nomeado  substituto 
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da  cadeira  de  pliilosoplda  na  sua  congrcfca^-ão : : 
aos  29  era  já  professor  etfeetivo,  publicando 
n’esse  tempo  o primeiro  tomo  da  Jíecrearào 
2>hil(>so]>hica.  No  magistério  e no  puij)ito,  o joven 
padre  Tlieodoro  d’Almeida  em  breve  adquiriu  | 
o respeito  e a admiração  de  todos  que  o co- 
nlieeiam,  escutavam  e o procuravam  no  coii-  } 
fessionario,  coutando-se  entre  o numero  das  con-  ! 
fessadas  muitas  senhoras  da  alta  nobreza.  Kaz.ões  , 
secretas,  desconfianças  bem  ou  mal  fundadas,  | 
attrahiram  sobre  elle  e sobre  a eongregação  de  I 
Filippe  Nery  o odio  do  ministro  Sebastião  .losé 
de  Carvalho  e Jlello,  depois  marquez  do  Pom- 
bal. Pouco  faltou  para  que  os  frades  d’aquella 
ordem  sotfressem  uma  proscripção  total,  como 
aconteceu  aos  jesuitas,  apesar  rivalidade  <|ue 
e.xistia  entre  as  duas  corporações  religiosas.  Não 
tardou  o desterro  para  o padre  l'heodoro  d’Al- 
meida,  juntamente  com  os  frades  oratorianos  doão 
Haptista.  João  Chevalier  e Clemente  Alexandrino 
O padre  Tlieodoro  refugiou-se  na  casa  que  a cou 
gregação  do  oratorio  tinha  no  4’orto,  mas  pouco 
depois  teve  de  emigrar  para  França,  em  setembro 
de  1708,  onde  se  demorou  dez  aunos,  ensinando 
particularmente  as  sciencias  physicas  e ma- 
thematicas,  primeiro  em  líayona  e depois  em 
Audi.  El-rei  1).  José  falleceu  em  fevereiro  de  1777, 
sendo  então  demittido  e desterrado  o seu  primeiro 
ministro,  o marquez  de  Pombal ; o padre  Tlieodoro 
d’Almeida,  comtudo,  só  regressou  a Lisboa  em 
março  de  1778.  Rccolheu-se  ao  convento  das  Ne- 
cessidades, entregando-se  novamente  aos  antigos 
cxcrcicios  do  magistério,  do  púlpito  e do  confes- 
sionário. Dedicou-se  então  muito  á litteratura, 
revendo  obras  antigas  e escrevendo  outras.  Pas- 
sou cm  outubro  de  1792  para  o convento  do  Es- 
pirito Santo,  que  fôra  reconstruido,  porque  o ter- 
remoto de  17ÕÕ  0 destruira  completamente,  e alli 
continuou  nos  seus  trabalhos  litterarios,  até  que 
uma  ])aralysia  fatal  o accommetteu  no  dia  10  de 
abril  de  1804,  victimando-o  poucos  dias  depois.  O 
padre  Tlieodoro  d’Almcida  representa  no  século 
xviii  o importante  papel  de  vulgarisador  da  scieu- 
cia,  que  n’csse  tempo  estava  concentrada  nas 
academias  e nas  bibliothecas  dos  eruditos.  A sua 
Jiecrcaçãn  philosí>]>kica,  a (jue  deu  a forma  de 
dialogo,  que,  sem  ser  contraria  á cxjiosição  scien- 
tifica,  era  a que  mais  devia  prender  a attenção 
dos  leitores  gcralincnte  desviados  de  livros  d’a- 
quelle  genero.  Contra  esta  obra  sahiram  impres- 
sas algumas  criticas,  em  que  os  mantenedores  da 
escola  peripatetica  procuraram  sustentar  as  suas 
doutrinas,  aceusando  o adversário  de  erros  theo- 
logicos,  e soccorrendo-se  egualmente  para  o seu 
fim  das  armas  da  dialética  e do  sarcasmo.  O pa- 
dre Almeida  respondeu  largamente  aos  argumen  - 
tos dos  seus  impugnadores.  As  suas  obras  impres- 
sas são  as  seguintes  : liecreasão  filozofica  ou  dia- 
logo sobre  a Filozofia  Natural,  para  iustruesão  de 
pesoas  curiozas,  que  não  frequentárão  as  aulas.  JO 
tomos,  que  se  publicaram  todos  em  Lisboa;  o 1." 
ein  17Õ1,  com  estampas,  os  tomos  2.“  e 3.“  cm  17ó2 ; 
o 4.“  appareceu  cm  1757.  A esse  tempo,  porém, 
já  se  fizera  segunda  edição  dos  tomos  anteriores 
com  additamentos  e correcçòes,  de  forma,  ipie  em 
1757,  tendo  sabido  pela  primeira  vez  o tomo  4."  já 
em  1758  se  publicava  a terceira  edição  do  tomo  i." 
acontecendo  o mesmo  com  os  outros.  A primeira 
edição  do  5.®  tomo  é de  17G1 ; a do  0."  e a 7.®  em 
17Ü8.  Em  1792  appareceu  o tomo  8.®,  em  1793  o 


! 9.®  e em  1799  o 10.®  Os  primeiros  tomos  sahiram 
publicados  com  o pseudonymo  Theodio  Kngenia 
ISilvio,  que  são  nomes  dos  tres  figurados  interlo- 
cutores, que  o autor  introduz  na  obra. — Cartas 
Fysico-mathematicas  de  Theodoro  a Eugênio, para 
servirem  de  complementos  à Recreação  Filosojica, 

\ Lisboa,  1784  e seguintes,  3 tomos.  Sahiram  com  o 
! pseudonymo  de  Dorotheo  de  Almeida  Estas  car- 
I tas  fòram  traduzidas  em  hespanhol  por  1).  Fran- 
I cisco  Vasqiiez  ; Institutiones  phgsicce  ad  vsum 
Scholarum,  Olissipone,  1785;  Elogio  da  ill.“'^  e 
I cx.‘"“  sr.”  D.  Anna  Xavier  d’ Assis  Mascarenhas, 
baroneza  de  Alvito  e condessa  de  Oriola,  Lisboa, 

I 1758.  Sahiu  também  com  o nome  de  Dorotheo  de 
Almeida.  Teve  segunda  edição  cm  1803,  com  o 
nome  do  autor,  accrescendo  unicamente  uma  nova 
dedicatória  a D.  Maria  Mascarenhas,  irmã  da  elo 
giada  ; Gemidos  da  Mãe  de  Deus  ajflicfa,  ou  esti- 
mulos  de  compaixão  das  suas  dores,  Lisboa,  17G3, 
com  0 nome  de  Dorotheo  d’Altneida.  Ha  mais 
edições,  sendo  a sexta  feita  cm  Lisboa  em  1815; 
Thesouro  de  paciência  nas  chagas  de  Jesus  Vhristo, 
ou  consolação  da  alma  attribulada  na  meditação 
das  penas  do  Salvador,  Lisboa,  17GS ; publicaram- 
se  mais  duas  edições,  uma  em  1784  e outra  em 
1804  ; Estimidos  do  amor  da  virgem  Maria,  mãe 
de  Deus,  Lisboa,  1759;  outra  edição  cm  1791 ; O 
filho  independente  do  mundo  e da  fortuna,  ou  arte 
de  viver  contente  em  quasquer  trabalhos  da  vida. 
Segunda  edição,  corrigida  por  seu  auctor,  e ac- 
crescentada  com  um  discurso  preliminar,  e notas,  e 
com  (vinte  e cinco)  estampas,  Lisboa,  178G,  3 
tomos.  A alguns  dos  exemplares  se  juntou  depois 
0 retrato  do  autor.  O discurso  preliminar,  ou  exa- 
me critico  da  obra,  é do  erudito  jihilologo  Anto- 
nio  das  Neves  Pereira,  então  presbytero  secular, 
e depois  congregado  do  Oratorio.  Esta  edição  é 
cm  tudo  preferível  á primeira,  publicada,  sem 
estampas,  em  1779,  em  tres  tomos,  e tendo  no 
frontispício  a declaração  amphibologica : Dedi- 
cada a Jesm  Christo  crucificado  pelo  P.  Theodoro 
de  Almeida,  que  por  aquelle  tempo  foi  muito  fes- 
tejada, e deu  aos  criticos  zombeteiros  assumpto 
para  risos  e motejos.  Houve  ainda  terceira  edição, 
em  1835,  3 tomos ; quarta,  em  1844,  2 tomos,  e a 
quinta,  em  18G1,  também  2 tomos,  acompanhados 
de  todas  as  respectivas  estampas.  Em  Hespanha 
teve  grande  acolhimento  esta  obra,  de  que  se  pu- 
blicaram varias  edições ; a traducção  feita  pelo 
padre  Francisco  Vasquez  passa  por  ser  a melhor 
das  que  se  fizeram,  com  o titulo  de  Hombre  feliz, 
etc.,  Madrid,  180G,  4 tomos  com  estampas.  Ha  tam- 
bém uma  versão  franceza,  pelo  abbade  Jamet, 
' com  o titulo  UHomme  heureux,  ctc.  Caen,  1820,  2 
I tomos.  O escriptor  brazileiro  conego  Fernandes 
I Pinheiro,  no  Curso  elementar  de  Litteratura  Nacio- 
! nal,  a pag.  4G3,  da  edição  de  18G2,  tece  os  maiores 
elogios  a esta  obra.  Escreveu  mais  : Methodo  j>ara 
a geographia.  Oferecido  ás  religiosas  da  Visitação 
de  Sancta  Maria  de  Lisboa,  Lisboa,  1787.  No 
frontispício  tem  as  iniciaes  T.  A.  O.  S.  P.  N.  que 
decerto  se  interpretam ; «Theodoro  de  Almeida, 
oratoriano  de  S.  Philippe  Nery  ; Sermões,  Lisboa, 
1787,  3 tomos,  contendo  o 1.®  quinze  sermões  de 
■ N.®  Senhora,  o 2.®  treze  ditas  de  quaresma;  o 
I 3.”  quinze  ditos  panegyricos,  de  mysterios,  e 
I de  alguns  santos.  O mais  antigo  em  data  é um 
i dos  Santos  Innocentcs ; prégado  na  egreja  das 
! Necessidades  em  1750;  Preparação  j>ara  apri- 
I meira  communhão : para  uso  das  meninas  que 
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se  educam  no  mosteiro  da  Visitação  de  Sancta 
Maria,  I^isboa,  1787  •,  Formosura  de  Deus,  infe- 
rida e declarada  por  suas  muitas  perfeições,  as- 
sim como  á frágil  capacidade  humana  é possivel, 
Lisboa,  1785.  Ksta  obra  é-lhe  attribuida,  posto 
que  não  traga  o seu  nome  ; Espirito  consolador; 
tractado  ascético,  encaminhado  a guiar  as  almas 
á perfeição  christã,  traduzido  do  francez,  Lisboa, 
178. . . —Também  se  lhe  attribue,  apesar  de  não 
trazer  o seu  nome  ; Cathecismo  da  doutrina  christã : 
composto  por  mandado  do  em.““  e reu.'““  sr.  Car- 
deal de  Mendonça,  patriarcha  de  Lisboa,  Lisboa, 
1791.  Houve  outra  edição,  em  1792.  Saliiu  sem  o 
seu  nome,  mas  é incontestavelmente  obra  sua,  e 
como  tal  se  considerou  sempre.  Este  Cathecismo 
foi  adoptado  para  o ensino  do  patriarcbado,  por 
ordem  do  cardeal  patriarcha  1).  Manuel  Lento 
Rodrigues.  A edição  de  1791  tem  no  fim  um  lie- 
sumo,  que  também  se  imprimiu  em  separado ; En- 
tretenimentos do  coração  devoto  com  o Sanctissimo 
Coração  de  Jesus.  Ajuntam-se  alguns  actos  de  des- 
aggravo,  e outros  obséquios  j)ara  passar  devota- 
mente a hora  que  cada  mez  se  toma  de  adoração  ao 
Coração  Sanctissimo,  Lisboa,  1790.  Sahiu  outra 
edição,  cm  1829,  trazendo  as  iniciaes  T.  A.  C.  L. ; 
O Pastor  evangélico  repartindo  o pasto  da  divina 
palavra  nas  praticas  familiares  dos  domingos  e 
festas,  Lisboa,  1797,  4 tomos.  Outra  edição.  Lis-  ! 
boa,  1824;  Meditações  dos  attributos  divinos  para  \ 
todo  o anno,  com  um  appendix  sobre  os  attributos  de  I 
Nossa  Senhora.  Offerecidas  ao  serenissimo  principe 
D.  João,  gloria  e consolação  dos  portugitczes.  Lis-  \ 
boa,  1796,  4 tomos,  tendo  no  frontispicio  as  ini- 
ciaes T.  A.  C.  O. ; Sermão  qmra  uma  missa  nova 
na  festa  de  N.  S.  dos  Martyres,  prégado  na  casa 
das  Necessidades,  Lisboa,  1779;  Sermão  do  Es- 
jiirito  Sancto,  prégado  na  sua  igreja,  Lisboa,  1797  ; 
com  as  supraditas  iniciaes ; Opusculo  sobre  vários 
assumptos,  tomo  i,  Lisboa,  1797,  contendo  somente 
o Opuscido  I,  que  se  intitula : A morte  alegre  do 
Jilosofo  christão;  seguia-sc  a este,  como  opusculo 
II,  a Descripção  do  novo  Planctario  universal,  po- 
rém esta  descripção  foi  retirada,  e em  seu  logar  1 
se  imprimiu  passados  annos  para  ajuntar  ao  dito 
tomo  : A vida  alegre  do  jilosofo  christão,  comqwsta  I 
jnlo  author  da  Morte  alegre  do  filosofo  christão  T.  j 
A.  C.  0;  opusculo  II,  Lisboa,  1803,  acabando  com 
a declaração  : Fim  do  Opusculo  II;  Cartas  es-  ; 
pirituaes  sobre  vários  assumptos,  cscriptas  a di-  \ 
versas  j)essoas.  Tomo  i,  Lisboa,  lf^4.  Contém  qua-  \ 
renta  e uma  cartas ; sahiu  com  as  iniciaes  T.  A.  I 
C.  O. ; Lisboa  destruida,  poema,  Lisboa,  1803.  O 
assumpto  é a destruição  de  Lisboa  pelo  terremoto 
de  1755.  No  fim  do  poema  veem  notas  e illustraçòes 
pelo  P.  A.  N.  C.  0.  (P.  Antonio  das  Neves,  con-  ; 
gregado  do  Oratorio).  Ha  depois  uma  disserta- 
ção sobre  a causa  natural  do  phenomeno,  a qual 
o seu  autor  lera  na  Academia  das  Sciencias.  O 
tomo  termina  com  um  Appendix  ao  j>oema,  em  ' 
que  se  relata  a conversão  d’uma  dama  nobre,  que  | 
(lei.xando  o paço  e o mundo,  se  recolhera  ao  claus- 
tro. O padre  Theodoro  d’Almeida  dei.vou  muitas 
obras  manuscriptas : O quarto  e quinto  tomos  de 
Sermões  e Praticas  ; o segundo  das  Cartas  espiri-  ; 
tuaes\  0 segundo  da  Collecção  de  Opusculos  vários; 
A Historia  da  fundação  do  convento  da  Visitação 
de  Lisboa,  para  que  elle  muito  concorrera;  As 
traducções  da  Pazjnterior,'e  Da  alegria  christã, 
do  abbade  Lombez ; A parte  do  Feliz  indepen- 
dente, que  primeiro  compozera  em  oitavas  ry thma-  , 
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das,  e depois  cm  verso  solto ; um  volume  con- 
tendo todos  os  calcnlos  c figuras  relativas  ao 
Planetário;  A oração  recitada  na  sessão  publica 
da  abertura  da  Academia  Real  das  Sciencias,  a 
4 de  julho  de  1780,  da  qual  lhe  resultaram  criti- 
cas, censuras  e accusaçòes  que  teve  de  supportar 
com  a sua  costumada  resignação  e paciência 
christã. 

Almeida  (Theotonio  Mendes  de).  Viveu  no  sé- 
culo XVII.  Era  familiar  da  marqueza  d’Alcmquer, 
camareira-mór  da  rainha  1).  Maria  Sophia,  se- 
gunda mulher  de  D.  Pedro  II.  Escreveu  muito 
sobre  genealogia,  mas  queimou  tudo,  pouco 
tempo  antes  de  fallecer. 

Almeida  (D.  Thomaz  de).  Primeiro  patriarcha 
de  Lisboa.  N.  em  Ijisboa  a 11  de  setembro  de 
1670,  f a 27  de  fevereiro  de  1754.  Era  filho  de 
D.  Antonio  d’Almeida  Portugal,  segundo  conde 
d’Avintcs,  e de  D.  Maria  Antonia  Bourbon.  Con- 
tava entre  o numero  dos  seus  ascendentes,  o 
primeiro  governador  da  praça  d’AImeida,  I).  Paio 
Guterres,  cognofninado  o Almeidão,  e D.  Frau- 
cisco  d’Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia.  Es- 
tudou no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  com 
os  padres  jesuitas  os  preparatórios  de  latira,  phi- 
losophia  e rhctorica,  e tendo  18  annos  de  cdade 
passou  para  a Universidade  de  Coimbra.  Em  20 
de  dezembro  de  1688  tomou  a beca  como  por- 
cionista  no  real . collegio  de  S.  Paulo  d’aquella 
cidade,  e foi  tal  a sua  applicação  ao  estudo,  que. 
pouco  tempo  depois  se  doutorou  cm  cânones  com 
0 geral  applauso  do  corpo  acadêmico.  Logo  em 
1695  foi  nomeado  deputado  da  Inquisição  de  Lis- 
boa; e cm  27  d’agosto  d’aquelle  mesmo  anno  teve 
0 despacho  para  o logar  de  desembargador  na  re- 
lação do  Porto.  Em  22  d’abril  de  1698  passou  para 
a fcasa  da  Supplicação  com  o exercido  de  serven- 
tia na  casa  dos  Aggravos.  Em  1 de  junho  de  1702 
tomou  posse  do  logar  de  procurador  e deputado 
da  fazenda  do  conselho  da  real  casa  e estados  das 
rainhas  de  Portugal,  cargo  para  que  fòra  nomeado. 
Por  este  tempo  assumiu  também  o jiriorado  da 
egreja  de  S.  Lourenço  de  Lisboa,  e em  1703,  no 
dia  13  d’abril,  teve  a nomeação  de  deputado  da 
Meza  da  Consciência  e Ordens,  havendo  sido  an- 
tes condecorado  com  a insignia  da  ordem  de 
Christo,  e armado  cavalleiro  professo  na  fórma 
d’este  regio  tribunal  em  uma  das  tres  ordens  mi- 
litares. 1).  Thomaz  d’Almeida,  a quem  a felici- 
dade parecia  sempre  acompanhar,  inspirou  a mais 
profunda  sympathia  a 1).  Pedro  II,  que  muito  o 
respeitava  pela  sua  intelligcucia  e jielo  seu  ca- 
racter bondoso  e da  maior  honestidade.  O mo  ■ 
narcha  jirocurava  sempre  provar  ao  digno  pre- 
lado a alta  c justa  consideração  que  elle  lhe  me- 
recia, c por  isso  o honrou  com  os  cargos  mais 
importantes  e mais  distinctos.  Assim,  além  das 
nomeações  já  mencionadas,  concedeu-lhe  mais  a 
de  sumilher  da  cortina,  juiz  do  fisco  real  e chan- 
celler-mór  do  reino,  logar  de  que  tomou  posse  em 
24  de  novembro  de  1704.  .lá  anteriormente,  em 
28  de  maio  d’este  anno,  tendo  el-rei  de  partir 
para  a Beira  á frente  do  seu  exercito,  na  campa- 
nha da  grande  alliança,  ficando  com  a regencia 
do  reino  sua  irmã  1).  Catharina,  D.  Thomaz  d’Al- 
meida  fòra  escolhido  pelo  monarcha  para  substi- 
tuir o secretario  nas  repartições  das  mercês,  ex- 
pediente e assignatura,  I)iogo  de  Mendonça  Corte 
Real,  por  ter  este  digno  empregado  de  acompa- 
nhar el-rei.  Tambcm  desempenhou  o logar  de  pro- 
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vedor  das  obras  do  paço  e reaes  casas  de  campo. 
Por  nomeação  d’el-rei,  confirmada  em  6 de  de- 
zembro de  170G  pela  bulia  expedida  por  Cle- 
mente XI,  obteve  D.  Thomaz  d’Almeida  o bispado 
de  Lamego.  A sagração  só  se  realisou  a 3 d’abril 
de  1707,  já  depois  do  fallecirneuto  de  D.  Pedro  II, 
em  Lisboa,  na  egreja  do  convento  da  Graça,  sen- 
do celebrante  o capellão-mór  e bispo  titular  de 
Torga,  D.  Nuno  da  Cunha  e Athayde.  Em  2 de 
maio  seguinte  partiu  o novo  bispo  para  a sua 
diocese  •,  e,  sabendo  das  discórdias  que  então  exis- 
tiam entre  o bispo  de  Vizeu  e o seu  cabido,  teve 
a fortuna  de  conseguir  pacificar  os  ânimos  exal- 
tados, dc  modo  que  taes  discórdias  terminaram 
completamente.  I).  Pedro  II,  estando  gravemente 
doente,  nomeou  tabellião-mór  do_ reino  o illus- 
trado  prelado,  e quiz 
têl-o  sempre  junto  ao 
seu  leito,  até  ao  ulti- 
mo momento  de  vida. 

D.  João  V,  subindo 
ao  throno,  continuou, 
como  seu  pae,  a dis- 
pensar ao  respeitável 
I).  Thomaz  de  Almei- 
da as  maiores  provas 
de  sympathia  e aca- 
tamento; e logo  no 
dia  da  sua  acclama- 
ção,  em  1 de  janeiro 
de  1707,  nomeou-o  es- 
crivão da  puridade, 
ue  era  um  dos  cargos 
a maxima  importân- 
cia. Em  30  de  maio  de 
1708,  passou  D.  Tho-  d.  Thomaz  de  Almeida 
maz  a Coimbra,  em 

commissão  no  real  collegio  de  S.  Paulo,  onde  tam- 
bém se  houve  com  a maior  distineção.  Xo  anuo 
seguinte,  pelo  fallecimento  do  bispo  do  Porto, 
D.  Fr.  José  de  Santa  Maria  Saldanha,  foi  no- 
meado, por  decreto  de  30  d’abril,  para  aquelle 
logar,  c também  por  carta  regia,  datada  de  26  de 
maio  de  1709,  recebeu  a nomeação  de  governador 
da  Relação  e armas  da  cidade.  Depois  de  confir- 
mada pelo  papa  Clemente  XI,  em  22  de  julho  do 
mesmo  anno  de  1709,  a nomeação  do  novo  bispo  : 
do  Porto,  D.  Thomaz  d’Almeiua  entrou  na  dio- 
cese com  todo  0 cerimonial  respectivo  no  dia  3 de 
novembro,  tomando  também  posse  seis  dias  de- 
pois, dos  governos  da  Relação  e armas.  A insti- 
tuição do  patriarchado  de  Lisboa,  data  do  anno 
de  1716;  em  7 de  novembro  d’este  anno  é que  foi 
expedida  a bulia  Áurea  In  supremo  Aj>ostolatus 
sólio,  em  que  o papa  Clemente  XI,  attendendo 
aos  serviços  prestados  á Santa  Sé  pelo  rei  de  Por- 
tugal, concedia,  de  aceordo  com  o collegio  dos 
cardeaes  em  consistorio,  a graça  especialissima 
de  ser  elevada  á categoria  dc  cathedral  metro- 
politana, com  0 titulo  de  Santa  Egreja  Patriar- 
chal  de  Lisboa  Occidental,  a real  capella  col- 
legiada  de  S.  Thomé,  instituída  nos  paços  da 
Ribeira.  A mesma  bulia  reunia  o cargo  de  capel- 
lão-mór  á dignidade  de  patriarcha.  D.  Thomaz  de 
Almeida  foi  proposto  para  assumir  o cargo  emi- 
nente que  acabava  de  ser  creado,  com  a insti- 
tuição do  patriarchado  de  Lisboa.  A nomeação 
foi  feita  por  carta  regia  de  4 de  dezembro  de 
1716,  confarmada  em  7 do  mesmo  mez  pela  Santa 
Sé.  D.  Thomaz  veiu  então  do  Porto,  onde  estava. 


e no  dia  13  de  fevereiro  de  1717  entrou  em  Lis- 
boa com  a magestosa  solemnidade  que  lhe  com- 
petia, como  patriarcha,  e a que  assistiram  todo  o 
corpo  do  clero  secular  e regular,  todo  o estado 
civil,  cortejo  da  côrte,  C a tropa  formada  cm  alas. 
A paginas  263  do  tomo  i do  Anno  Jlistorico,  do 
padre  Francisco  de  Santa  Maria,  lé-se  o se- 
guinte: «Em  13  de  fevereiro  de  1717  fez  em  Lis- 
boa a sua  publica  entrada  Patriarchal,  a que  se 
deu  principio  na  Egreja  de  S.  Sebastião  da  Pe- 
dreira, onde  o esperava  montada  a cavallo  toda 
a nobreza  da  Côrte,  e,  tomando  coche,  veiu  mar- 
chando com  todo  este  luzidíssimo  acompanha- 
mento até  á Egreja  de  Santa  Martha,  onde  se 
apeou,  e,  tomando  a Capa  Consistorial,  continuou 
a cavallo  a marcha  até  ás  portas  de  Santo  Antão, 
onde  estava  levantado  um  bem  composto  Altar. 
Aqui  deixada  a Capa  Consistorial,  se  revestiu 
Pontificalmente  çom  capa,  e mitra  toda  branca, 
e montando  em  uma  mula  ruça  coberta  com  um 
gualdrapa  de  tela  branca,  a levou  de  redea  seu 
irmão  Dom  Luiz  de  Almeida,  Conde  de  Avintes. 
Ao  sahir  das  portas  de  Santo  Antão,  o recebe- 
ram debaixo  de  um  palio  de  preciosa  tela  os  Ve- 
readores dos  Senados  de  ambas  Lisboas,  e d’esta 
sorte  por  entre  duas  alas,  que  formavam  as  Com- 
munidades  Regulares,  Confrarias,  e Irmandades 
de  Lisboa,  chegou  á Santa  Basilica  Patriarchal, 
e se  deu  fim  a este  vistosissimo  acto  com  o hymno 
2'e-l)eum  Laudamus  cantado  com  toda  a solem- 
nidade.» Por  decreto  de  17  do  dito  mez  de  feve- 
reiro, fôram  concedidas  a D.  Thomaz  d’ Almeida 
e aos  seus  successores  todas  as  honras  perten- 
centes aos  cardeaes.  Mais  tarde,  ainda  por  solici- 
tações de  D.  João  V,  o papa  Clemente  XII  expe- 
diu, em  20  de  dezembro  de  1737,  a bulia  em  que 
concedia  a investidura  cardinalícia  aos  patriar- 
chas  de  Lisboa.  O barrete  de  cardeal  foi  portauto 
entregue  a D.  Thomaz  d’Almeida  com  a mais  so- 
lemne  cerimonia,  no  oratorio  do  palacio  onde  ha- 
bitava 0 illustre  prelado,  proximo  á egreja  de 
S.  Roque.  Para  este  acto  veiu  a Lisboa  expres- 
samente em  3 de  março  de  1738,  como  enviado 
de  Sua  Santidade,  o couego  de  S.  Pedro  no  Va- 
ticano e camareiro-mór  do  papa,  Julio  Sacchetti. 
Apenas  tomou  posse  do  cargo  distinctissimo  a 
que  fôra  elevado,  D.  Thomaz  percorreu  todo  o 
patriarchado  e administrou  em  todas  as  egrejas 
0 sacramento  do  Chrisma.  Nos  Retratos  e elogios 
dos  varões  e donas,  livro  publicado  em  1817,  lê-se 
que  o venerando  patriarcha  terminou  em  1722  a 
visita  ao  patriarchado,  e que  só  no  lado  Occiden- 
tal administrara  o Chrisma  a treze  mil  cento  e 
quarenta  pessoas.  Ainda  a instancias  de  D.  João  V, 
D.  Thomaz  d’Almeida  teve  a concessão  dc  minis- 
trar os  graus  de  bacharel  e doutoramento  em 
theologia  e direito  canonico  ás  dignidades  e co- 
negos  da  santa  egreja  Patriarchal,  que  os  não 
tivessem  ainda  obtido  por  alguma  universidade. 
O novo  patriarcha  teve  a honra  de,  em  17  de  no- 
vembro de  1717,  lançar  a benção  á primeira  pe- 
dra, medalha  e alicerces  da  real  bazilica  de  Ma- 
fra,  e de  o sagrar  em  22  d’outubro  de  1730.  Em 
differentes  épocas  sagrou  também  nove  arcebis- 
pos e quarenta  e um  bispos.  Baptisou  os  inhiutes 
D.  Pedro  e D.  Alexandre,  filhos  de  I).  João  V,  c 
os  quatro  filhos  do  principe  real  do  Brazil  D.  José, 
mais  tarde  D.  José  I.  Em  11  de  janeiro  de  1728 
celebrou  na  santa  egreja  Patriarchal  a cerimonia 
do  casamento  da  infanta  D.  Maria  Barbara  com 
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0 príncipe  das  Asturias,  D.  Fernando;  cm  20  [ 
de  janeiro  de  1729  celebrou  também  em  Eivas  o ! 
casamento  do  príncipe  do  Brazil,  D.  José,  com  a ; 
princeza  D.  Marianna  Victoria,  fillia  de  Filippe  V, 
de  llespanha.  Foi  ainda  1).  Thomaz  de  Almeida 
que,  em  13  de  novembro  de  1746,  sagrou  a santa 
egreja  1’atriarclial,  que  el-rei  mandara  edificar,  | 
depois  de  ser  extincta  a diocese  oriental,  pelo  i 
papa  Benedicto  XIV.  No  Mappa  de  Portuf/al,  de  j 
João  Baptista  de  Castro,  tomo  iii,  pag.  106  e se-  ; 
guintes,  vem  uma  minuciosa  dcscripção  d’aquellc 
sumptuoso  templo,  que  o terremoto  de  17f)5  der-  | 
rotou  completamento.  Quando  1).  José  subiu  ao  j 
tbrono,  em  7 de  setembro  de  1750,  também  I).  Tho-  ' 
maz  d’ Almeida  assistiu  á cerimonia  do  juramento  ! 
real,  como  lhe  competia  pela  sua  alta  dignidade,  i 
sendo  jior  esse  mesmo  motivo  a primeira  pessoa  j 
(|ue  assignou,  como  testemunha,  o respectivo  auto. 
Em  27  d’outubro  de  1753  ofFereceu  á irmandade  j 
de  Santa  Isabel,  para  ajuda  das  obras  da  cons-  j 
trucção  da  egreja,  grande  parte  da  rica  baixella  j 
de  prata  lavrada,  (juasi  toda  doirada,  que  pos-  I 
suia,  e por  sua  morte  legou  á mesma  irmandade, 

0 resto  da  prata,  no  valor  ainda  superior  a (piatro 
coutos  de  réis.  Com  a fundação  do  convento  das  j 
freiras  trinas  do  Rato,  da  egreja  dos  clérigos  re- 
gulares da  Missão  em  Rilhafolles,  e muitas  mais  , 
corporações  religiosas,  disjtendeu  também  avid- 
tadas  (piantias.  O venerando  cardeal  patriarcha  | 
de  Lisboa,  1).  Thomaz  d’Almeida,  pelo  seu  cara- 
cter respeitabilissiino  soube  grangear  as  mais  ; 
justas  sympathias  e considerações,  tanto  da  rea- 
leza como  do  povo.  Falleceu  com  83  annos,  e jaz 
sepultado  na  egreja  de  S.  Roque,  no  cruzeiro,  cm 
sepultura  raza,  sobre  a qual  se  lavrou  um  ele-  i 
gante  epitaphio,  escripto  em  latim  pelo  dr.  Fi-  j 
lippe  Maciel,  deputado  da  Meza  da  Consciência  e | 
Ordens.  Na  Jiibliotheca  Lusitana,  de  Diogo  Bar-  | 
bosa  Machado,  tomo  iv,  vem  publicado  aquellc  j 
epitaphio,  o (jual  parece  que  já  não  póde  Icr-se  | 
sobre  a sepultura,  em  consequência  do  aceres- 
centamento  da  capella-mór  e d’outras  obras  que  | 
desde  aquella  época  se  tem  feito  na  egreja  de  i 
S.  Roque. 

Almeida  (D.  Thomaz  de).  Sobrinho  do  cardeal  ^ 
j)atriarcha  do  mesmo  nome.  Foi  j)rincipal  decano 
da  Santa  Egreja  Batriarchal,  e primeiro  dircctor 
geral  dos  Estudos  públicos  em  Portugal  e seus 
domínios,  cargo  para  que  foi  nomeado  por  carta 
regia  de  6 de  juidio  de  1759,  cinco  annos  depois  I 
do  fallecimento  de  seu  tio.  | 

Almeida  (D.  Thomaz  Gomes  de).  Bispo  da  i 
Guarda,  ultimamente  fallecido,  a 3 de  janeiro  de  I 
1903.  Nascera  em  Macieira  de  Cand)ia,  Oliveira 
de  Azemeis,  a 24  de  novembro  de  1836.  Depois  i 
de  se  ordenar  foi  professor  de  grego  e de  theolo-  ] 
logia  no  seminário  de  Vizeu.  O bispo  de  Vizeu,  i 
D.  Antonio  Alves  Martins,  quando  ministro,  no-  | 
meou  o illustre  professor,  então  já  conego  da  sé  | 
de  Vizeu,  para  bispo  de  Angola,  onde  se  demo  | 
ron  algum  tempo  e onde  deixou  vestígios  d’uma 
administração  sensata  e tolerante.  Foi  n’esse 
cargo  que  o encontrou  a sua  collocação  no  bis- 
pado da  Guarda,  onde  se  manteve  até  falleccr. 
Foi  prelado  muito  querido  na  diocese,  deixando 
memória  de  caridoso  e d’um  espirito  lúcido,  con- 
ciliador e modesto. 

Almeida  (Veríssimo  Máximo  de).  Otlicial  da 
nossa  marinha,  onde  começou  a servir  como 
sargento  de  mar  c guerra,  em  1797.  Era  inspe- 
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ctor  do  arsenal  da  marinha  no  Rio  de  Janeiro, 
quando  o Brazil  se  declarou  independente;  deu 
logo  a sua  demissão,  e regressou  á patria,  apesar 
de  0 ligarem  ao  nascente  império  graves  interes- 
ses como  proprietário,  adquiridos  pelo  seu  casa- 
mento. Tinha  a carta  de  conselho  e varias  con- 
decorações. Falleceu  em  1857,  reformado  no  posto 
de  vice-almirante.  Durante  sessenta  annos  de  ser- 
viço gosou  de  boa  fama  como  oflicial  honrado  e 
prestimoso. 

Almeida.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  sédc 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda,  re- 
lação do  Borto.  Tem  só  uma  freguezia,  cujo  orago 
é N.  S.“  das  Candeias,  com  2.312  alm.  e 539  fog.; 
pertence  á segunda  divisão  militar,  e ao  15." 
distr.  de  reserva  do  exercito  etlectivo  com  a séde 
na  Guarda.  Está  ali  aquar- 
telada  a quarta  companhia 
de  reformados.  Tem  Àliseri- 
cordia,  hospital,  escola  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamentos  de  vales 
do  correio  e telegraphícos, 
cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  c de  cncom- 
mendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  B.  A.  O conc. 
comprehende  29  freguezias 
com  16.890  hab.,  sendo  8 213 
do  sexo  masculino  e 8. 677  do 
sexo  feminino,  n’uma  super- 
fície de  25.295  hectares.  As 
BrazSo  iia  villa  de  frcguczias  são  as  seguiu- 
Aimeida  tes : Ade  (S.  João  Evan- 

gelista), Aldeia  Nova  (Santa 
Maria  Magdalena),  Almeida  (N.  S.*  das  Can- 
deias), Amoreira  (Santa  Maria),  Azeidial  (N 
S.“  do  Rozario),  Cabreira  (Santa  Maria  Magda- 
lena), Castello  Bom  (N.  S.’  d’Assumpção),  Cas- 
tcllo  Mendo  (S.  Pedro),  Frémeda  (N.  S.“  da  Con- 
ceição), Freixo  (N.  S."  da  Natividade),  Junça 
(Santa  Maria  Magdalena),  Leoiiil  (N.  S.*  da  An- 
nunciação),  Malhada  Sorda  (S.  Miguel),  Malpar- 
tida  (N.  S.*  d’Assumpção),  Mesquitclla  (S.  Sebas- 
tião), Mido  (Santo  Antonio),  Miuzella  (Santa 
Magdalena),  Monte  Perobolço  (S.  Braz),  Nave 
de  Haver  (S.  Bartholomeu),  Naves  (S.  Thiago 
Maior),  Parada  (S.  Domingos),  Peva  (Santa  Maria 
Magdalena),  Porto  da  Ovelha  (N.  S.*  da  Especta- 
çãoj,  S.  Pedro  do  Rio  Sêcco,  Senouras  (Santa 
Catharina),  Valle  de  Coelha  (Santa  Maria  Maior), 
Valle  de  la  Mulla  (N.  S.''  d’ Assumpção),  Valle 
Verde  (N.  S.*  da  Gra^a),  Villar  Formoso  (S.  João 
Baptista).  Almeida  dista  32  k.  da  séde  do  distr., 
e está  situada  n’uma  superficie  plana,  entre  o rio 
Côa  e a ribeira  de  Touraes,  proximo  da  fronteira 
de  llespanha.  A sua  primitiva  fundação  é attri- 
buida  aos  moiros,  no  século  viii  ou  século  ix,  no 
sitio,  ainda  hoje  chamado  Enchido  da  Sarça, 
perto  da  actual  povoação.  Segundo  alguns  histo- 
riadores, os  moiros  chamavam-lhe  Talmayda  ou 
Talmeyda,  (|ue  significa  meza,  e era  uma  allusão 
ao  sitio  perfeitamente  plano  cm  que  a villa  fõra 
edificada;  por  corrupção  vem  hoje  a palavra  Al- 
meida. Outros  querem  que  o nome  provenha  de 
Almeidan,  campo  ou  logar  para  corridas  de  ea- 
vallos.  Como  os  moiros  tinham  predilecção  por 
este  divertimento,  é muito  possível  que  seja  esta 
a etymologia  da  palavra.  Almeida  foi  compiistada 
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por  el-rei  D.  Fernando  o Magno,  de  Castella,  em 
1039;  mas  as  guerras  dos  tres  irmãos,  filhos  d’este 
monarcha,  D.  Sancho,  D.  Garcia  e 1).  Aftouso, 
promovidas  pela  ambição  e malvadez  de  D.  San- 
dio, 0 mais  velho,  que  pretendia  usurpar  o que 
pertencia  aos  irmãos,  deu  em  resultado  os  moiros 
apoderarem-se  d’algumas  villas  e cidades,  entre 
as  quaes  se  contava  a villa  d’Almeida,  em  1071. 
I).  Sancho,  I,  de  Portugal,  a conquistou,  em  1190 ; 
n’estas  luetas  eoutinuas  a villa  softreu  taes  estra- 
gos e devastações,  que  no  reinado  de  D.  Diniz 
achava-se  completamente  arruiilada  e despo- 
voada. Este  monarcha  reconstruiu-a,  passou-a 
para  o sitio  onde  actualmente  está  situada,  e po- 
voou-a  de  novo.  Das  ruinas  da  antiga  povoação 
mandou  el-rei  vir  os  materiaes,  tanto  para  a edi- 
ficação das  casas,  como  para  a fundação  do  cas- 
tcllo,  que  se  levantou  no  logar  mais  elevado.  De- 
pois das  obras  concluidas,  D.  Diniz  deu-lhe  foral 
em  129<;.  Os  contiuuos  confiictos  entre  Portugal  e 
llespanha  tornavam-se  um  tanto  perigosos  para 
a villa  d'Almeida,  por  estar  muito  proximo  da 
fronteira  hespanhola;  reconheecu-se  a urgência  de 


nição  portugueza  resistiu,  defendendo-se  heroi- 
camente; porem,  dezesete  dias  depois,  a 27  do 
referido  mez  d'agosto,  deu-se  uma  terrivel  explo- 
são, que  destruiu  o paiol  da  polvora,  parte  das 
fortificações  e muitas  casas,  o que  obrigou  os  si- 
tiados a renderem-se  no  dia  seguinte.  Porem  a 
11  de  abril  de  1811,  quando  o exercito  de  Massena 
ia  de  retirada,  batido  pelas  forças  alliadas  de 
Portugal  e Inglaterra,  commandadas  pelo  duque 
de  Wellingtou,  a guarnição  franceza  que  estava 
em  Almeida,  atemorisou-se,  e sem  esperar  que 
a fossem  atacar,  fugiu  pressurosa,  passando  por 
entre  os  alliados,  que  não  a perseguiram.  Almeida 
tornou  novamente  a ser  conquistada.  A’cerca 
d’aquella  explosão,  podem  consultar-se  as  seguin- 
tes publicações:  Sentença  condeninando  á morte  o 
tenente-rei  da  praça  d’ Alcantara,  (com  data  de  20 
d’abril  de  1812),  Lisboa,  Impressão  Regia;  Expo- 
sição acerca  das  razoes  que  provam  a falsidade.  . . 
sobre  a desgraça  do  castello  de  Almeida,  por  F.  J. 
A.  A.  Bourges,  181õ;  Supplemento  á dita  exposi- 
ção, Lisboa,  1821 ; Sentença  declarando  sem  culpa, 
pela  entrega  de  Almeida  em  1810,  o coronel  de  in- 
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ser  fortificada,  e tratou-se  então  de  a guarnecer 
de  fortes  muralhas  de  cantaria,  tendo  duas  portas 
de  entrada,  a de  Santo  Antouio,  que  a nossa  gra- 
vura representa,  e a de  S.  Francisco,  cinco  redu- 
ctos  e outros  tantos  revelius,  fossos,  caminhos 
cobertos,  esplanadas,  quartéis,  armazéns,  etc.  O 
castello  foi  ampliado  e reformado  por  el-rei 
D.  Manuel,  e serve  boje  de  cidadella ; o mesmo 
soberano  lhe  deu  novo  foral,  cm  Santarém,  com 
a data  de  1 de  junho  de  1510.  A praça  d’Almeida 
ficou  sendo,  portanto,  uma  das  primeiras  praças 
de  guerra  de  Portugal.  No  século  xvm  cahiu  um 
raio  no  castello,  que  muito  o damnificou,  mas  os 
estragos,  apesar  de  serem  muito  importantes,  fo- 
ram logo  reparados.  Depois  de  ser  coustituida  a 
praça  d’armas,  Almeida  tem  tomado  parte  seria- 
mente nas  luetas  civis  e nas  guerras  com  a Hes- 
panha  e a França.  Em  15  de  junho  de  1762,  de- 
clarada a guerra  com  a llespanha,  veiu  sobre  a 
villa  um  exercito  invasor,  commandado  pelo  conde 
de  O’  Roilli ; a praça  foi  cercada,  vendo-se  obri- 
ada  a entregar-se  por  capitulação,  a 25  d’agosto 
'aquelle  anno.  Ajustando-se  a paz  em  10  de  fe- 
vereiro de  1763,  a praça  foi  restituida  a Portu- 
gal. Na  terceira  invasão  dos  fraucezes,  em  1810, 
o general  Massena,  com  o seu  exercito,  veiu  pôr 
cerco  á praça  d’Almeida,  a 10  d’agosto.  A guar- 
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fantaria  14,  e governador  da  praça  Guilherme 
Cox  (datada  de  15  de  abril  de  1815);  A qrraça 
de  Almeida  em  1800,  artigo  de  J.  A.  de  Carvalho 
e Oliveira,  na  Jlevista  universal  lishonense,  vol.  xii, 
pag.  137,  178,  190,  200,  226,  237  e 258;  Memória 
biographica  do  coronel  Francisco  Bernardo  da 
Costa  e Almeida,  teiiente-rei  da  praça  de  Almeida 
em  1810,  por  João  da  Silva  Mendes,  revista  e 
accrescentada  com  um  appendicc  por  Antonio  Ri- 
beiro da  Costa  e Almeida,  Porto,  1883.  Ainda 
capitulou  por  terceira  vez,  a 28  d’abril  de  1844. 
No  dia  4 de  fevereiro  d’esse  anuo  revoltou-se  em 
Torres  Novas  contra  o governo  de  Costa  Cabral, 
depois  conde  e marq.uez  de  Thomar,  o regimento 
de  infantaria  4,  collocando-se  ã frente  o coronel 
de  cavallaria  Autonio  Cesar  de  Vasconcellos  Cor- 
reia, mais  tarde  conde  de  Torres  Novas,  e o ca- 
pitão d’artilharia  José  Estevão  Coelho  de  Ma- 
alhães.  O ministério  cabralista  era  composto  do 
uque  da  Terceira,  Antonio  Bernardo  da  Costa 
Cabral,  José  Antonio  Maria  de  Sousa  Azevedo, 
barão  do  Tojal,  Joaquim  José  Falcão  e José  Joa- 
quim Gomes  de  Castro.  Os  revoltosos  espalhavam 
proclamações  em  que  recapitulavam  as  injustiças 
praticadas  pelo  governo,  notando  especialmente 
a falta  de  cumprimento  do  decreto  de  10  de  feve- 
reiro de  1842,  que  convocava  cortes  extraordiua- 
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lias  para  reformar  a Carta  Constitucional  nova- 
inente  prociamada.  O regimento  de  infantaria  4 
dirigiu-se  a Castello  Branco,  onde  se  llie  reuniu 
um  destacamento  do  mesmo  corpo,  o regimento 
de  infantaria  12  e caçadores  1.  Os  revoltosos  sa- 
liiram  no  dia  11  de  Castello  Branco  com  destino 


ao  Alemtcjo,  mas  alterando  o seu  plano,  retroce- 
deram para  Castello  Branco,  e juntamente  com  o 
conde  de  Bomtim,  que  se  lhes  reunira,  marcharam 
sobre  a cidade  da  Guarda.  Mallogradas  ainda 
outras  combinaçòes,  seguiram  para  Almeida.  Os 
revoltosos  haviam  sido  perseguidos  por  uma  divi- 
são cominandada  pelo  visconde  de  Foute  Xova  e 
uma  brigada  commandada  jielo  vis- 
conde de  Vinhaes.  Tendo  de  dirigir-se 
para  a raia,  os  revoltosos  entrinchei- 
rarain-se  no  dia  21  na  praça  d’Al- 
ineida,  sendo  cercados  pelas  tropas  do 
governo,  que  romperam  o fogo,  em  30, 
por  ordem  do  visconde  de  Foute  Nova. 

O cerco  d’Almeida  durou  dois  mezes. 

Os  revoltosos  iam  sempre  resistindo  á 
custa  de  grandes  sacriticios,  e só  no 
dia  1 de  maio  é que  se  recebeu  em 
Lisboa  uma  participação,  mandada 
jielo  visconde  de  Foute  Nova,  com  a 
data  de  28  de  abril,  na  qual  avisava 
o governo  de  <jue  o conde  de  Bomfim 
mandara  ao  quartel  general  o coronel 
Passos  propor  uma  capitulação  em  dez 
artigos,  a qual  fòra  rejeitada.  O vis- 
conde de  Fonte  Nova  mandara  no 
mesmo  dia  intimal-o  para  depôr  as  ar-j 
mas  dentro  do  imjnorogavel  prasol 
de  duas  horas,  e declarar-lhe  qucl 
sómeiite  seriam  garantidas  as  vidas  e proprie- 
dades dos  sitiados,  devendo  os  olliciaes,  qualquer 
que  fôsse  a sua  graduação,  ou  retirarem-se  para 
Hespaiiha  ou  entrcgarein-sc  á discripção.  Esta 
participação  oflicial  foi  espalhada  ení  Lisboa, 
no  dia  1 de  maio,  cm  supplcmento  ao  n.“  102  do 
Diário  do  Governo.  No  mesmo  dia  appareceu  novo 
supplemento,  publicando  o seguinte  telcgramma: 
«O  visconde  de  Fonte  Nova  participa,  cm  data 
de  28  do  corrente,  haver-se  rendido  a praça 
d’AImeida  ás  4 horas  c 30  minutos  da  tarde,  dei- 
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xando  os  soldados  as  armas  dentro  do  recinto  da 
mesma  praça,  destilando  pela  frente  das  brigadas 
para  as  povoações  que  lhes  fòram  destinadas,  e 
os  officiaes  seguiram  para  o reino  visinho.»  Bom- 
fim e os  mais  olliciaes  emigraram  para  Hespauha. 
A egreja  matriz  d’Almeida,  N.  S.'  das  Candeias, 
está  situada  dentro  da  forta- 
leza; é uin  bom  templo  de  tres 
naves  e tem  onze  altares.  A Mi- 
sericórdia e 0 hospital  fòram 
fundados  ein  lü80,  á custa  das 
esmolas  dos  devotos,  concor- 
rendo com  avultados  donativos 
a rainha  D.  Catharina,  íilha  de 
D.  .loão  1V%  e viuva  de  Car- 
los II,  d’lnglaterra.  Tem  casa 
d’alfandega,  e um  antigo  hos- 
pital que  pelas  leis  de  1814  é 
lioje  quartel.  Houve  em  Almeida 
o convento  de  N.  S.*  do  Loreto, 
de  freiras  da  ordem  terceira  de 
S.  Francisco,  o qual  fòra  fun- 
tlado  j)or  tres  irmãos,  Garcia 
Coròa,  Anna  da  Conceição  c 
Branca  d’Assuinpção,  da  fami- 
lia  dos  Sellas  e Falcões  de  Pi- 
idiel.  Na  primitiva  estava  si- 
tuado no  logar  da  Nave,  termo 
de  Sabugal,  inudando-se  depois 
]>ara  Almeida.  Foi  supprimido 
e está  abandonado.  l)’este  convento  sahiram  as 
fundadoras  do  convento  de  Sá,  em  Aveiro,  no 
anno  de  1G41.  A seis  k.  da  villa,  no  limite  da 
freg.  de  Junça,  existe  a ermida  de  N.  S.*  do  Mos- 
teiro, que,  segundo  a tradição,  foi  egreja  d’um 
convento  de  templários.  D.  João  II  reedificou  esta 
ermida,  pondo-lhe  as  armas  de  Portugal  sobre  a 


cruz  d’Aviz,  de  cuja  ordem  era  grão-mestre,  per- 
dendo o edificio  todos  os  vestigios  da  sua  anti- 
guidade. Era  costume  muito  antigo  ir  a camara 
municipal,  o parodio  e cleresia  da  villa  e dos  lo- 
gares  visinhos,  em  procissão  á ermida  de  N.  S.“ 
do  Mosteiro,  todos  os  sabbados  de  março,  sabbado 
de  Hamos  e segunda  feira  dos  Prazeres,  havendo 
festa  e serinã''.  Parece  que  já  se  não  faz  esta  ro- 
maria. lla  n’aquella  localidade  a feira  aiiuual  de 
N.  S.*  do  Mosteiro,  em  l.'>  d’agosto,  sendo  sempre 
muito  concorrida.  No  limite  da  freg.  de  Mido, 
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tambcm  ha  todos  os  annos  a feira  de  S.  Roque,  a 
16  d’agosto,  e na  Frémeda  tainl)em  se  realisa 
annualmente  a feira  de  Santa  Eupheinia  nos  dias 
15  e 16  de  setembro,  e a de  N.  S.“  de  Lourdes,  a 
5 d’agosto,  e mercado  nos  dias  16  de  cada  mez. 
Na  penúltima  quinta  feira  de  cada  mez  ba  mer-  | 
cado  na  freg.  de  Miuzella.  Em  Almeida  ba  tam-  I 
bem  feira  nos  primeiros  tres  dias  de  setembro,  e ; 
mercado  todos  os  dias  8 e 22  de  cada  mez.  A 
trez  k.  ao  norte  da  villa,  junto  ás  escabrosas 
margens  do  rio  Côa,  entre  penedos  e de  um  ter-  I 
reno  arido  e inculto,  brota  uma  nascente  de  agua 
medicinal,  conhecida  também  pelo  nome  de  Fonte  | 
Santa.  E’  usada  em  bebida  e em  banhos.  Em 
quanto  não  houve  estabelecimento  apropriado,  a 
agua  era  transportada  para  tinas  collocadas  nas 
casas  particulares.  Agora,  porém,  ba  estabeleci- 
mentos thermaes,  propriedade  da  camara  muni-  j 
cipal,  sendo  também  denominados  Fonte  Santa.  \ 
A agua  é pouco  abundante,  fria,  transparente  e 
sulfurea.  Emprega-se  no  tratamento  do  rheuinatis- 
mo,  das  moléstias  de  pelle  e ulceras.  Almeida  tem 
um  tlieatro  e duas  sociedades  recreativas  : Club 
União  dos  Atiradores  Civis  Fortuguezes  e Socie- 
dade de  Instrucção  e Becreio.  A guarnição  militar 
actual  é composta  do  regimento  de  cavallaria  7 
(l.“  e 2.®  esquadrões).  O principal  commereio  da 
villa  consta  de  cereaes,  lãs  e batatas.  Uma  das 
nossas  gravuras  representa  a elegante  praça 
principal  de  S.  João.  Almeida  foi  berço  do  cele- 
bre historiador,  chronista  da  ordem  de  Cistér, 
Fr.  Bernardo  de  Brito,  autor  da  ^[onarcliia  Iai- 
sitana  (1.*  e 2.“  partes) ; e de  muitas  outras  obras 
importantes.  A villa  tem  por  armas : um  escudo 
com  as  armas  reaes,  sendo  a coròa  d’estas  aberta, 
ao  uso  antigo,  e ao  lado  a esphera  armiliar,  di- 
visa d’el-rei  D.  Manuel,  que  foi  quem  lhe  deu 
este  brazão.  Ila  pouco  começou  a publicar-se 
n’esta  villa  um  jornal  com  o titulo  de  Correio  de 
Almeida,  tendo  saido  o primeiro  numero  em 
março  do  corrente  anno  de  1903.  ||  Pov.  da  freg.  I 
de  Cabide  de  Rei,  conc.  de  Louzada. 

Almeida  e Albuquerque  ( Caetano  Alexandre  I 
de).  V.  Albuquerque  (Caetano  Alexandre  de  Al-  j 
meida  e).  j 

Almeida  e Albuquerque  (Luiz  de).  V.  Albu-  i 
queríjue  (Luiz  de  Almeida  e). 

Almeida  Araújo  (Francisco  Duarte  de).  Es-  j 
criptor,  e redactor  das  sessões  da  camara  dos 
pares.  N.  em  Lagos  a 10  d’outubro  de  1816,  mor- 
reu em  Lisboa  em  1877.  Depois  de  estudar  gram- 
matica  latina  com  os  padres  do  Oratorio  no  con- 
vento do  Espirito  Santo,  seguiu  o curso  de  estu- 
dos secundários,  estabelecido,  no  mosteiro  de 
S.  Vicente,  em  que  se  incluia  arithinetica,  geo-  | 
metria,  chronologia,  geographia,  historia,  philo-  | 
sophia  racional  e moral,  e rhetorica  •,  terminou 
este  curso  em  1833,  com  approvação  plena.  Tam- 
bém cursou  por  alguns  annos  as  aulas  da  Escola 
Cirúrgica  de  Lisboa,  e de  Construcção  e Archi- 
tcctura  Naval,  as  quaes  deixou  por  ter  alcançado 
em  concurso  um  logar  de  amanuense  temporário 
do  Thesouro  Publico,  em  5 d’agosto  de  1839. 
Serviu  n’esta  repartição  até  que  pela  organisa- 
ção  do  Tribunal  de  Contas  foi  n’ella  contemplado 
com  a graduação  de  aspirante  de  terceira  classe. 
Promovido  depois  á classe  immediata  em  1851,  ' 
requereu  passado  tempo  a exoneração,  que  lhe  ' 
concederam  por  decreto  de  29  de  ciezembro  de  ! 
1852.  Em  4 d’abril  de  1857  foi  nomeado  redactor  | 


; das  sessões  da  camara  dos  pares,  depois  d’um 
concurso  brilhante  em  que  obteve  approvação  uua- 
: nime  do  respectivo  jury.  Serviu  também  por  al- 
gum tempo  cumulativamente  o cargo  de  solici- 
tador da  fazenda  nacional  na  sexta  vara  da 
I comarca  de  Li.sboa,  logar  que  também  obteve 
I por  concurso,  e llie  foi  concedido  no  primeiro 
; d’agosto  do  referido  anno  de  1857.  Era  cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Thiago,  por  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1825,  e foi  condecorado  com  a ordem  de 
I N.  S.“  da  Conceição,  em  1851.  Francisco  Duarte 
d’Almeida  Araújo  era  homem  muito  iutelligente, 

I muito  instruido,  mas  ultimamente  entregara-se 
ao  alcoolismo,  o que  muito  o prejudicou.  Foi 
redactor  e collaborailor  de  diversos  jornaes  : O 
Ikijaflor,  O Pantologo,  Jornal  da  Jiibliotheca 
Fconomica,  Archivo  Familiar,  Flora  e Pomona, 
Jornal  de  Agricultura,  Revista  Contemporânea, 
lllustração  Luso-brazileira,  lllustração  Popular, 
Panorama,  Amigo  da  Religião,  Jornal  Catholico, 
Correio  Portuguez,  Correio  de  Lisboa,  Matraca, 
Estandarte  Poprdar,  I.ei,  Imprensa  e Lei,  Parla- 
mento, Jornal  do  Commereio,  Jornal  Mixcantil, 
Defensor,  Periodico  dos  Pobres,  etc.  inscreveu  : 
Historia  de  Portugal,  desde  os  tempos  primitivos 
até  á fundação  da  monarchia,  e d’esta  epoca  até  éi 
infausta  morte  da  senhora  D.  Maria  II,  T.isboa, 
1852  ; Historia  dos  Girondinos,  por  Mr.  Laniar- 
tine,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1854  ; Chro- 
nica  da  rainha,  a senhora  D.  Maria  II,  compre- 
hendendo  os  documentos  do  seu  reinado  de  direito 
e de  facto,  desde  2 de  Maio  de  1826  até  lã  de  No- 
vembro de.  18õ3,  Lisboa,  1857  a 1861.  São  3 tomos, 
declarando  o 3.®  ser  o ultimo  ; porém  tanto  a 
historia  como  os  documentos  só  chegam  até  julho 
de  1833;  Na  collecção  Livrinhos  de  ouro,  sob  os 
atispicios  do  sr.  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
publicados  pela  Sociedade  Faria  C.‘,  Lisboa, 
1854,  correm  com  o seu  nome  as  seguintes : To- 
mada de  Santarém,  Leiria,  Immortalidade  da 
alma,  A batalha  de  Campo  d'Ourique;  Elogio  his- 
tórico do  socio  Antonio  Maria  do  Couto,  recitado 
na  Academia  lAsbonense  das  Sciencias  e das  Le- 
tras em  27  de  agosto  de  1843,  Lisboa  1843  ; Tullia 
e Gracco,  Lisboa,  1842.  E confutação  ao  folheto 
Reflexões  de  Gracco  a Tullia,  impresso  clandes- 
tinameute  em  Lisboa,  no  mesmo  anno ; Historia 
do  consulado  e do  império  por  Mr.  Thiers,  tra- 
duzida e annotada;  Fersos  o S.  M.  a Rainha 
(D.  Maria  II)  quando  desembarcou  em  Lisboa,  da 
sua  digressão  ás  provindas,  os  quaes  fôram  dis- 
tribuídos profusameute  n’essa  oceasião  no  Ter- 
reiro do  Paço;  Ave,  rex!  Poemeto  commemorativo 
da  defeza  de  Gaieta,  dedicado  aos  heroes  que  Fella 
tomaram  parte,  Lisboa,  1861  ; 1640,  ou  a Restau- 
ração de  Portugal.  Facto  historico  em  quatro  actos, 
sete  quadi'os  e um  prologo.  Representado  pela  pri- 
meira vez  no  tlieatro  da  Rua  dos  Condes  em  29  de 
Outubro  de  1861,  Lisboa,  1861;  Ha  mais  Marias 
na  terra,  comedia  em  1 acto,  representada  tam- 
bém no  tlieatro  da  Rua  dos  Condes ; Vasco  da 
Gama,  drama  em  5 actos  e 2 prologos,  que  se  não 
chegou  a representar.  Foi  publicado  por  ocea- 
sião do  centenário  de  Camões,  em  1880.  Almeida 
Araújo  foi  socio  da  Associação  do  antigo  tlieatro 
da  Rua  dos  Condes. 

Almeida  Araújo  (Joaquim  Falhares  de  Al- 
meida Araújo,  conde).  Rico  proprietário.  N.  em 
Penafiel  a 31  d’outubro  de  1855.  E filho  do  sr. 
João  Alves  d’Almeida  Araújo,  antigo  deputado 
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0 capitalista,  e de  D.  Gertnides  Falhares  de  | 
Araújo.  Depois  de  completar  o curso  dos  lyceus,  | 
inatriculou-se  na  Escola  Polyteclinica,  destinan- 
do-se á carreira  de  engenharia  civil.  Havia  com-  ! 
plctado  0 terceiro  anno,  quando  lhe  falleceu  um 
irmão;  seguiu  depois  para  S.  Thomé,  onde  pos- 
sue  importantes  propriedades,  contando-se  entre 
ellas  a denominada  Monte  Macaco,  uma  das  mais 
notáveis  e mais  bem  tratadas  d’aquella  ilha,  pro- 
vida dos  aperfeiçoamentos  mais  modernos,  ma- 
chiuas,  caminhos  de  ferro  Decauville,  etc.  Em  19 
de  maio  de  1883  casou  com  a sr.*  D.  Herminia 
Franco  de  Araújo,  filha  dos  fallecidos  condes  de 
Falcarreira.  Em  24  de  setembro  de  1898  foi  agra- 
eiado  com  o titulo  de  visconde  d’Almeida  Araújo, 
sendo  mais  tarde  elevado  a conde  do  mesmo  ti- 
tulo, em  18  de  junho  de  1901.  E’ commendador  da 
ordem  militar  de  N.  S.“  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  por  despacho  de  29  de  janeiro  de  1903. 

Almeida  e Azevedo  f//0«renço  de).  Medico  dis- 
tincto.  N.  em  Coucieiro,  districto  de,  Villa  Real, 
a 1 de  agosto  de  1833.  f.  em  Lisboa  a 18  de  ju- 
nho de  1891.  Era  filho  de  João  Correia  d’ Almeida 
Carvalhacs.  D’um  artigo  publicado  no  Occidente, 
de  11  de  agosto  de  1891,  escripto  pelo  fallecido 
conselheiro  dr.  Antonio  José  Teixeira,  transcre- 
vemos 0 seguinte:  «Seu  pae,  posto  que  não  ti- 
vesse grandes  meios  de  fortuna,  quiz  propor- 
cionar-lhe a devida  educação  mandando-o  para 
Coimbra  onde  o novo  estudante  fez  os  exames  de 
instrucção  secundaria  conseguindo  matricular-se 
em  1849  no  primeiro  anno  de  Mathematica  e de 
Fhilosophia  como  obrigado  para  seguir  o curso 
da  faculdade  de  Medicina.  Fômos  seu  condisci- 
pulo  nos  dois  annos  da  faculdade  de  Mathema- 
tica, e podemos  dar  testemunho  do  muito  apro- 
veitamento com  que  frequentou  esta  sciencia,  na 
qual  foi  plcnamente  approvado,  não  sendo  infe- 
rior a classificação  que  obteve  nos  tres  annos  da 
faculdade  de  Fhilosophia.  Em  outubro  de  1852 
passou  0 dr.  Lourenço  para  o primeiro  anno  de 
Medicina.  Ahi  e nos  annos  seguintes  a Univer- 
sidade condecorou-o  sempre  com  as  suas  maiores 
distineções,  os  partidos  ordenados  nos  Estatutos 
de  1772,  e os  prêmios  creados  na  legislação  de 
1839.  Em  1858,  a 28  de  junho,  defendia  o sexta- 
nista  as  suas  theses,  e a dissertação  inaugural, 
cujo  objecto  fòram  as  cellulas;  trabalho  colhido 
nos  últimos  progressos  da  sciencia,  e sustentado 
na  sala  grande  dos  actos  com  o calor  que  só  dá 
uma  prorunda  convicção,  e com  o brilho  proprio 
de  um  elevado  talento.  E assim  correu  também 
a sustentação  de  todas  as  theses.  Fez  exame  de 
licenccado  e tomou  o respectivo  grau  em  IG  de 
julho,  e recebeu  o grau  de  doutor  a 31,  tendo-lhe 
concedido  o capello  gratuito  a portaria  de  22  do 
referido  mez  e anno.  Então  para  se  alcançar  esta 
honra,  que  sómente  se  dava  ás  faculdades  de 
sciencias  naturaes,  eram  precisas  tres  condições: 
haver  falta  de  lentes,  o aspirante  a doutor  ter 
talento  a transcendente,  e não  ser  abundante  de 
meios  de  fortuna.  Hoje  é sabido  que  as  propinas 
dos  doutoramentos  cm  todas  as  faculdades  fòram 
abolidas  desde  1870.  A faculdade  tinha  dez  lega- 
res vagos  de  substituto  extraordinário.  Fara  um 
d’elles,  devendo  reger  as  cadeiras  de  Clinica  dos 
homens  e das  mulheres,  e Pathologia  medica,  foi 
logo  despachado,  a 4 de  janeiro  de  1859,  o novo 
doutor,  que  em  18G0  passou  a substituto  ordiná- 
rio para  as  cadeiras  de  Partos,  Matéria  medica  e 
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Pathologia  medica,  e em  1864  a lente  cathedra- 
tico  para  Pathologia  e clinica  cirúrgica  dos  ho- 
mens, sendo  transferido  na  oceasião  da  nova  re- 
forma da  faculdade  em  187G  para  a cadeira  de 
Tocologia,  e promovido  a decano  e dircctor  da 
mesma  faculdade  no  anno  de  1885.  Todas  estas 
cadeiras  fòram  regidas  com  a maior  proficiência 
e dignidade.  Em  fins  de  1855  e principio  de  185G 
appareceu  em  Coimbra  a cholera  morbus,  e orga- 
nisou-se  hospital  proprio  para  curar  os  doentes 
pobres.  O director  non^eado,  que  foi  o lente  de 
Therapeutica  e Pathologia,  o dr.  Cesario  Augusto 
de  Azevedo  Fereira,  conseguiu  ter  ao  seu  lado 
como  principal  ajudante  o alumno  do  quarto  anno 
de  Medicina,  que  era  então  Lourenço  d’Almeida 
Azevedo.  Os  valiosos  serviços  prestados  n’aquelle 
estabelecimento,  com  o maior  zelo  e inexcedivel 
caridade,  firmaram  logo  a sua  reputação  de  cli- 
nico, e trouxeram-lhe  honrosos  testemunhos  ue 
estima  e aftecto,  tanto  do  corpo  docente  da  Fa- 
culdade, como  dos  seus  collegas  na  pratica,  e de 
todos  os  habitantes  de  Coimbra.  A cidade  havia 
tomado  o dr.  Lourenço  por  filho  extremecido, 
principalmente  desde  que  o viu  arriscar  a vida 
para  salvar  os  infelizes  doentes  atacados  da  epi- 
demia; e em  successivas  votações  o elegeu  ve- 
reador municipal,  recebendo  sempre  na  troca  de 
taes  demonstrações  os  fruetos  do  seu  engenho  e 
actividade,  que  se  encontram  nas  estradas  que 
atravessam  todas  as  lieguezias  do  concelho,  no 
edificio  construido  para  os  paços  da  Camara,  e 
nos  milhares  de  melhoramentos  devidos  á sua 
fecunda  iniciativa.  O districto  de  Coimbra  de- 
veu-lhe também  importantes  serviços  na  quali- 
dade de  membro  da  junta  geral,  eleito  varias  ve- 
zes como  seu  representante.  Ahi  se  estreitaram 
cada  vez  mais  as  nossas  relações,  trabalhando 
juntos  na  organisação  de  projectos,  que  teudiam 
a reformar  a administração  publica,  e a desen- 
volver a viação  ordinaria.  Ahi  todos  podemos 
admirar,  até  nas  coisas  menos  graves,  a extrema 
lealdade  d’a(iuelle  primoroso  caracter.  Quando 
em  1884  a cholera  morbus  assolou  Marselha,  Tou- 
lon,  e outras  povoações  da  França,  entrando  em 
Hespanha,  e chegando  á fronteira  de  Fortugal,  o 
dr.  Ijoureuço  foi  sem  receio  ao  centro  da  epide- 
mia, onde  se  demorou  bastante  estudando-a,  e 
escreveu  o livro:  A cholera  morbus : suaprojÁg- 
laxia  e tratamento;  publicação  feita  na  imprensa 
da  Universidade,  bem  comõ  a traduceão  na  lin- 
gua  franceza.  A Academia  real  de  AÍedicina  de 
Madrid  eonferiu-lhe  o diploma  de  socio  corres 
pondente;  o Instituto  de  Coimbra  coutava-o  en- 
tre os  seus  socios  etfeetivos,  e da  Assoeiacão  dos 
Artistas  da  mesma  cidade  havia  reeebicío  o ti- 
tulo de  socio  honorário.  Era  par  do  reino  vitali- 
cio  desde  1882;  nomeação  devida  ao  seu  grande 
mérito,  e obtida  (juando  ainda  residia  na  Uni- 
versidade. Fundos  e amargos  desgostos  obriga- 
ram-n’o  a deixar  a faculdade,  e a mudar  para 
Lisboa  onde  desempenhou  os  logares  de  vogal 
da  junta  de  saude,  e da  secção  jiermauente  do 
Conselho  Superior  de  Instrucção  Fublica.  Foi  cm 
1885,  que  se  vestiu  de  luto  a cidade  de  Coimbra, 
quando  lhe  constou  a nomeação  do  dt.  Lourenço 
para  vogal  da  junta  consultiva  de  saude  publica, 
e portanto  a resolução  inabalavel  de  residir  na 
capital,  conforme  exigia  o exercicio  do  seu  novo 
emprego.  Differentes  classes  de  professores,  ne- 
gociantes, proprietários,  industriaes  e artistas. 
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fôrain  a sua  casa  pedir-lhe  encarecidamente,  que 
iiào  abandonasse  a terra  a que  tanto  favore- 
cera, e que  tão  grande  afiecto  lhe  manifestara ; 
e seguidamente  enviaram  ao  sou  amigo  mensa- 
gem honrosissima  que  lhe  mudaria  certameute  a 
resolução  tomada,  se  o dever  permittisse  attender 
aos  impulsos  do  coração.»  O dr.  Lourenço  d’Al- 
ineida  Azevedo  publicou : Dissertação  inaugural 
para  o acto  de  conclusòes  magnas,  Coimbra,  1858. 
A dissertação  responde  ás  duas  perguntas  seguin- 
tes: iserão  as  cellulas,  seus  núcleos  e grânulos  as 
únicas  primitivas  formações  do  plasma?  Sendo 
assim,  quaes  as  diferentes  metamorphoses por  que  te- 
rão de  passar  até  o seu  definitivo  desenvolvimento? 
T/ieses  ex  Universa  Medicina  selectve,  qtias. . . in  Co- 
nimbricensiGymnasio,  integro  hujus  mensisJunii  die 
vigésima  octava,  propugnandas  offert,  Conimbriem, 
1858 ; Projecto  de  formulário  dos  hospitaes  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  1873;  O opusculo, 
em  que  se  fallou,  A cholera  morhus : sua  prophy- 
laxia  e tratamento,  teve  por  íim  tornar  conhecido 
o tratamento  empregado,  durante  a epidemia  de 
185Ü,  no  hospital  de  cholericos  de  Coimbra,  onde 
0 autor,  na  qualidade  de  clinico  interno  prestou 
os  mais  relevantes  serviços.  O produeto  da  venda 
devia  ser  entregue  á primeira  commissão  de  soc- 
corros  para  indigentes  que  se  organisasse  cm 
Coimbra,  seviesse  a ser  accommettida  da  cholera, 
(lue,  em  1884,  como  ficou  dito,  grassava  na  Euro- 
pa; no  caso  contrario,  deveria  ser  distribuido 
pelos  parochos  das  freguezias  para  auxilio  d apo- 
breza. 

Almeida  Blanco  (Jorge  Hilário  de).  Escriptor 
do  século  XIX.  N.  em  Lisboa  a 13  cie  junho  de 
1829,  onde  também  falleceu  a G d’abril  de  1883. 
Era  neto  do  dr.  Antonio  de  Almeida.  Muito  moço 
ficou  orphão  de  pae,  vendo-se  obrigado  a apjdi- 
car-se  ao  estudo  e ao  trabalho,  para  ser  util  a 
sua  mãe,  que  era  muito  pobre.  Da  escola  das 
amarguras  e da  adversidade,  sahiu  para  a vida 
publica  cidadão  honrado  e laborioso.  Conseguiu 
empregar-se  na  alfandega  de  consumo,  chegando 
a ser  terceiro  ofiicial,  e estando  proximo  a passar 
a melhor  collocação,  adoeceu  gravemente,  fal- 
leccndo  poucos  áias  depois.  Escreveu : Vozes 
d'alma,  Lisboa,  1851 ; Humilde  carteira,  Lisboa, 
1851 ; Gloria  ao  povo  pela  feliz  acclamação  de  sua 
magestade  el-rei  o senhor  D.  Pedro  V,  poesia.  Lis 
boa,  1855;  Bethlem  e Golgotha,  Lisboa,  1858;  11- 
lusòes  e crenças,  poesias,  Lisboa,  1868;  A irmã 
de  caridade,  Lisboa,  sem  data ; A’  hora  do  resgate, 
canto  patriótico  ao  dia  l.°  de  dezembro  de  1640, 
Lisboa,  1871 ; sahiu  com  as  iniciaes  A.  B. ; Ave, 
regina!  poesia  dedicada  a D.  Aftbnso  XII,  de 
Ilespauha,  no  dia  do  seu  casamento,  Lisboa, 
1879. 

Almeida  Borges  (José  Januario  de).  Bacharel 
em  leis.  N.  em  Oliveira,  freg.  de  Sobre  Tamega, 
cone.  de  Marco  de  Cauavezes,  a 10  d’abril  de 
1804.  Matriculou-sc  no  primeiro  anno  juridico  da 
Universidade  de  Coimbra,  1820-1821.  Recebera 
0 grau  de  bacharel  em  leis.  Escreveu : Cartas  de 
Aconcio  a Cydipe,  Coimbra,  1825.  São  doze  epis- 
tolas em  versos  soltos.  Escrevia  então  o autor: 
(pie  «a  sua  edade  não  tocava  ainda  a méta  do 
quarto  lustro.» 

Almeida  Braga  (Carlos).  Governador  civil 
d’Aveiro.  N.  em  Braga,  em  1866.  Frequentou 
as  aulas  do  lyceu  de  Braga  com  muita  distinc- 
ção,  matriculando-se  depois  na  Universidade  de 


Coimbra,  onde  foi  sempre  estudante  laureado* 
Formou-se  em  direito,  no  anno  de  1887.  Con- 
cluida  a formatura,  abriu  banca  de  advogado 
em  Braga,  continuando  assim  as  tradições  de 
sua  familia,  em  que  se  contam  jurisconsultos  dis- 
tinctissimos,  o ultimo  dos  quaes  foi  o dr.  Fran- 
cisco Xavier  Torres  e Almeida,  seu  avô,  e que 
era  uma  individualidade  no  fòro.  O dr.  Carlos 
Braga,  dedicando-se  alguns  annos  mais  especial- 
mente a c<ausas  crimes,  tomou  parte  em  julga- 
mentos importantes,  onde  a sua  eloquência  e os 
seus  discursos  sempre  notáveis  e convincentes, 
triumpharam,  taes  como  os  conselhos  de  guerra 
de  Leixões  por  oceasião  da  revolta  de  31  de  ja- 
I neiro  de  1891 ; a defeza  do  falsificador  das  notas 
I do  Banco  de  Portugal,  Carlos  Maria  Tavares 
I Coutinho;  dos  implicados  nos  successos  da  Ri- 
I beira  da  Pena  em  Villa  Pouca  d’ Aguiar;  dos 
implicados  no  assassinato  do  dr.  Almeida  Silvano, 
em  Villa  Nova  de  Foscoa,  e do  homicidio  frus- 
trado na  pessoa  do  capellão  do  regimento  de  in- 
fantaria 9,  em  Lamego.  O dr.  Carlos  Braga  foi 
I também  orador  em  diiferentes  comicios  e nos 
congressos  juridicos  de  Lisboa  e congresso  ca- 
tholico  de  liraga,  tomou  parte  no  sarau  litterario 
que  0 Centro  Commercial  do  Porto,  de  que  ha 
muito  é socio  honorário,  otfcreceu  ao  dr.  Assis 
j Brazil,  por  oceasião  de  se  reatarem  as  relações 
diplomáticas  de  Portugal  com  o Brazil.  E’  dis- 
j tincto  jornalista.  Foi  deputado  por  um  dos  circulos 
do  districto  de  Braga  na  legislatura  de  1896  e 
1897,  e é actualmente  governador  civil  d’Aveiro. 
O dr.  Carlos  d’Almeida  Braga  tem  prestado  bons 
serviços  n’esta  cidade,  e por  isso  a noticia  da  sua 
nomeação  de  governador  civil  foi  recebida  com 
enthusiasmo  pelos  aveirenses.  O nome  do  dr. 
Carlos  d’ Almeida  Braga  já  está  vinculado  a um 
melhoramento  local  de  grande  importância,  o 
proseguimento  das  obras  do  edificio  destinado 
ás  repartições  publicas  do  districto;  o edificio  é 
devido  á iniciativa  do  distincto  parlamentar  c 
abalisado  jurisconsulto  dr.  Barbosa  de  Maga- 
lhães, mas  as  obras  estariam  por  muito  tempo 
paralysadas,  se  não  fosse  a activa  e energica 
cooperação  do  dr.  Carlos  Braga,  que  soube  ven- 
cer todos  os  obstáculos  que  se  oppunhani,  e o edi- 
ficio, espera-se,  que  dentro  de  pouco  tempo  fique 
concluido. 

Almeida  Braga  (João  Joaquim  de).  Escriptor 
e poeta  distincto.  N.  em  Braga  a 4 de  fevereiro 
de  1836,  onde  também  falleceu  a 11  de  fevereiro 
de  1871.  Era  filho  d’um  commerciante  d’aquella 
cidade.  Cursou  com  muito  aproveitamento  os  es- 
tudos secundários  no  lyceu  de  Braga,  desti- 
nando-se á vida  commercial,  como  seu  pae,  po- 
rém mais  tarde  deixou  o commercio,  dedicando- 
se  á litteratura  amena,  para  que  sentia  decidida 
vocação.  Começou  pela  poesia  lyrica,  seguindo 
depois  a escrever  sobre  assumptos  religiosos, 
t que  tratou  com  muita  proficiência.  A’  medida 
que  0 escriptor  mergulhava  o espirito  na  con- 
templação de  Deus,  emergia  dos  seus  estudos 
religiosos  mais  acrisolado  nas  raras  virtudes  que 
eram  apanagio  dá  sua  alma,  e mais  acendrado 
na  pureza  dos  costumes,  que  por  sua  morte  lhe 
vieram  a conquistar  a fama  de  santo.  A’  beira 
da  sepultura  começou  a formar-se  a lenda  pie- 
dosa com  que  o povo  costuma  sobredourar  a me- 
mória dos  bons.  O distincto  escriptor,  sr.  Alberto 
Fimeutel,  dá  larga  noticia  biographica  d'este  sau- 

289 


ALi\I 


A LM 


doso  poeta  bi-acarcnse,  no  artigo  que  no  seu  livro  l 
Esboços  e episodios  tem  o titulo  de  Um  escriptor  \ 
porhiguez  santo.  A sua  morte  foi  muito  sentida;  | 
ao  eeiniterio  concorreu  muita  gente  a acompa-  ! 
nlial-o  até  á sua  ultima  morada,  havendo  empe-  ! 
nhos,  dias  depois,  para  se  obter  as  pétalas  das 
camélias  que  se  haviam  desfolhado  sobre  o 
ataúde.  Os  seus  livros  e escriptos  avulsos  eram 
tidos  na  conta  de  reliquias.  Entre  os  artigos  que 
toda  a imprensa  consagrou  á sua  memória,  na 
occasiiio  do  fallecimento,  é para  notar  o que 
sahiu  no  Jornal  do  Porto,  escripto  pelo  sr.  Al- 
berto ]’imentel,  o qual  foi  transcripto  na  Gazeta 
do  Povo  e no  Pracarense.  Quando  se  edificou  o 
theatro  de  S.  Geraldo  cm  Braga,  no  auno  de 

1857,  0 distincto  poeta  escreveu  o drama  cm  3 
actos  Desgraça  e ventura,  que  se  publicou  em 

1858.  Houve  segunda  edição,  emendada,  que  sa- 
hiu no  Porto  em  1861.  A’cerca  d’este  drama  es- 
creveu Julio  Cesar  Machado  um  juizo  critico, 
que  foi  publicado  na  Itevolução  de  Setembro  de 
1 de  abril  de  1862.  Annos  mais  tarde,  também 
escreveu  o Primeiro  acto,  introducção  ao  Ultimo 
acto  de  Camillo  Castello  Branco.  Eis  a relação 
das  suas  obras:  A grinalda,  cantos  da  juventude, 
com  uma  carta  prefacio  por  Torres  e Almeida, 
Braga,  ■' Melodias : caídos  da  adolescência, 
Braga,  1859;  O frueto  da  obediência,  drama  em 
3 quadros.  Braga,  1860;  O christianismo  c o se- 
ado:  resposta  á obra  de  mr.  Penan  «Vie  de  Je- 
sus», dedicada  ao  ex."'“  e rev.”"‘  prelado  da  diocese 
do  Porto,  pelo  editor,  Porto,  1864.  O bispo,  agra- 
decendo a dedicatória,  classificou  o livro  como 
«obra  de  subido  merecimento,  cujo  autor  bem 
merece  da  religião  e da  sociedade,  refutando 
com  forca  de  lógica,  brevidade  c clareza,  e em 
estylo  mcil  e agradavel  os  erros  doniinantes 
da  epoca,  que  vamos  atravessando»;  Jesus  Christo 
em  face  do  mundo.  Continuação  das  obras  «O  chris- 
tianismo e 0 século».  Porto,  1865;  Carlos,  drama 
cm  1 acto.  Braga,  1862;  Brados  contra  o casa- 
mento civil.  Porto,  1866.  I jiarte;  1."  Considera- 
ções sobre  o projecto  do  casamento  civil  por  J.  J. 
de  Almeida  Braga;  2.”  Carta  enviada  pelo  sr.  du- 
que de  Saldanha  ao  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, a respeito  do  casamento  civil;  3."  Pepresen- 
tação  que  vários  cidadãos  do  primeiro  districto 
da  caniara  ecclesiastica  da  Maia,  do  bisjiado  do 
Porto,  dirigiram  à camara  dos  senhores  deputados 
contra  o casamento  civil.  II parte:  4.“  Resposta  á 
carta  do  sr.  A.  Jlerculano  por  João  Joaquim  de 
Almeida  Braga;  5.®  Representação  dos  estudantes 
de  Braga  contra  o casamento  civil;  6.®  O «Jornal 
do  Commcrcio»  e o seu  correspondente  sobre  o ca- 
samento civil  j>elo  ex.”‘°  sr.  marquez  de  Lavradio, 
Porto,  1866;  Magdalena,  poema,  Braga,  1867; 

O j)oder  temporal  do  papa.  Carta  ao  ex.'"®  sr. 
1).  Antonio  Alves  Martins,  bispo  de  Vizeu,  Braga, 
1867 ; Idem.  Segunda  carta,  etc..  Braga,  1867 ; 
Idem.  Terceira  carta,  etc..  Braga,  1867 ; Idem. 
Quarta  carta,  etc..  Braga,  1869;  Idem.  Quinta 
carta,  etc..  Braga,  1869;  Idem.  Sexta  carta,  etc.. 
Braga,  1870;  Idem.  Sétima  carta,  etc..  Braga, 
1870;  O anjo  da  mocidade.  Braga,  1868.  N’este 
livro  está  também  uma  Novena  de  S.  Luiz  Gon- 
zaga; O Divino  Mestre  na  sciencia  da  cruz,  tra- 
duzido . . . com  licença  do  ordinário.  Braga,  1870; 
O anjo  das  donzellas,  offcrecido  ás  Filhas  de  Ma- 
ria, Braga,  1869;  O prestigio  das  palavras.  Braga, 
sem  ter  data.  Almeida  Braga  foi  collaborador  de 
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vários  jornaes  litterarios,  religiosos  e politicos 
publicados  na  capital  do  Minho.  D’entrc  os  mui- 
tos artigos  que  lhe  pertencem,  mencionaremos 
os  seguintes:  Meditações,  ent  prosa,  e vários  ou- 
tros, insertos  no  Murmurio,  jornal  de  que  foi 
fundador,  em  1856,  e terminou  com  o n.®  23; 
Torquato  Tasso:  estudo  historico.  No  Independente, 
periodico  politico,  litterario  e religioso,  princi- 
piando no  n.®  35,  de  2 de  setembro  de  1858,  e 
continuando  nos  seguintes  numeros,  com  alguns 
iutervallos.  Este  estudo  foi  reunido  depois  á tra- 
ducção  da  Jerusalem,  que  se  fez  em  Coimbra; 
A’  sentida  morte  do  meu  querido  amigo  Gabriel 
de  Moura  Coutinho,  poesia  inserta  no  n.®  189  da 
Atalaia  Catholica,  de  20  de  março  de  1859;  Tris- 
teza e alegria;  viagem  ao  templo  da  poesia. 

Almeida  e Brito  (Sebastião  de).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  na  Relação  do  Porto.  N.  em  Castello 
Rodrigo,  em  1799;  f.  em  Lisboa,  em  1868.  Entrou 
nas  luetas  civis,  no  tempo  do  governo  de  Costa 
Cabral,  depois  conde  de  Thomar;  foi  membro  da 
Junta  organisada  no  Porto  em  10  d’outubro  de 
1846,  com  0 titulo  de  Provisória  do  Governo  Su- 
premo do  Reino,  e n’ella  encarregado  dos  negó- 
cios da  justiça.  Os  outros  membros  eram  os  se- 
guintes : 0 general  conde  das  Antas,  comman- 
daute  da  terceira  divisão  militar,  presidente, 
José  da  Silva  Passos,  vice-presidente,  encarre- 
gado dos  negocios  da  fazenda  e estrangeiros; 
Antonio  Luiz  de  Seabra,  que  era  presidente  da 
Relação  do  Porto,  encarregado  dos  negocios  do 
reino ; Francisco  de  Paula  Lobo  d’Avila,  tenente- 
coronel  chefe  do  estado  maior  da  terceira  divisão 
militar,  encarregado  dos  negocios  da  guerra; 
Justino  Ferreira  i*into  Basto,  encarregado  dos 
negocios  da  marinha.  A revolução,  como  é sabido, 
terminou  pela  convencão  de  Gramido,  e a junta 
dissolveu-se  em  1847.  íle  todos  os  membros  d’este 
corpo  governativo.  Sebastião  d’Almeida  e Brito 
foi  0 que  menos  oceasião  teve  de  manifestar  o 
seu  mérito,  pela  quasi  nullidade  dos  negocios  da 
repartição  a seu  cargo,  mas  a sua  capacidade  era 
bem  reconhecida.  Tinha  gênio  conciliador,  cara- 
cter bondoso  e docil,  muito  conhecedor  do  fôro, 
sendo  também  eminentemeute  versado  em  todo 
o genero  de  litteratura.  O que  faltava  a Almeida 
c Brito,  e que  se  tornava  necessário  n’uma  situa- 
ção trabalhosa,  era  saber-se  revestir  de  certa 
valentia  moral,  que  as  circumstancias  difiiccis 
reclamam.  A natureza  não  o creara  para  revolu- 
cionário ; no  entretanto,  a junta  escutava-o  sem- 
pre attenciosamente,  todas  as  vezes  que  a bo 
nança  politica  lhe  permittia  emittir  a sua  opi- 
nião, e ninguém  se  poude  considerar  aggravado. 
A sua  ambição  limitava-se  a que  tudo  marchasse 
em  boa  ordem  sacrificando  se  desinteressada- 
mente  ao  paiz,  porque  acceitava  todas  as  conse- 
(juencias  da  revolução,  tendo  somente  a espe- 
rança que  terminasse,  para  que  tranquillamente 
podesse  voltar  ao  e.xercicio  da  advocacia.  Escre- 
veu : Allegação  juridica  na  demanda  em  que  con- 
tendem João  Ferreira  Ribeiro  Pinto  Rangel  e 
Christovam  Pinto  Barreiros,  contra  Antonio  José 
de  Oliveira  e Silva,  e çm  favor  d’este  deduzida 
nos  autos.  Porto,  1841.  E esta  Allegação  terceira 
parte  de  um  opusculo,  que  tem  por  titulo:  A Ca- 
lumnia  desmascarada.  Ref  utação  ao  folheto  intitu- 
lado: «Breve  e.xposição»  com  que  se  sahiu  João 
Ferreira  Ribeiro  Pinto  Rangel  Dias  de  Sampaio, 
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offerecida  aos  cidadãos  jurados,  que  hão  de  compor 
o tribunal  de  facto,  na  causa  de  annulação  de  tes- 
tamento, em  que  o dito  é auctor,  e réo  Antonio  José 
de  Oliveira  e Silva,  Porto,  1840;  Processo  crime 
de  1).  Miquelina  Adelaide  Ferreira  de  Figueiredo, 
e discurso  proferido  cm  seu  favor  perante  a llela- 
ção  do  Porto,  Porto,  1842.  Em  attençao  a este 
discurso  a Associação  dos  Advogados  de  Lisboa 
enviou  para  logo  ao  autor  o diploma  de  seu  so-  j 
cio,  qualificando-o  de  jurisconsulto  distincto  por  \ 
sua  litteratura,  e pedindo-lhe  uma  copia  autogra- 
pha  da  mesma  Allegação,  para  ficar  devidamente 
guardada  no  seu  archivo  ; Allegação  offerecida 
perante  a Jlelaçãn  do  Porto  por  parte  do  Conde 
de  Farrobo,  na  demanda  sobre  o agio,  em  que  litiga 
com  Lino  Silveira,  e Manuel  Joaquim  Pimenta 
<f'  C.",  Porto,  1840;  Allegação  juridica  em  que  se 
discute  a matéria  de  p>rescrij)ção  na  causa  de 
filiação,  intentada  por  Carlos  Marinho  contra 
D.  Anna  Joaquina  Xavier  da  Motta  e outros. 
Porto,  1848;  Allegação  de  direito  em  favor  de 
1).  Thereza  de  Jesus  da  Fonseca  e Oliveira,  na 
causa  de  nullidade  de  matrimonio,  que  lhe  move 
D.  Felicidade  Perjietua  de  Azeveelo,  Porto,  1855 ; 
Allegação  de  direito  na  causa  pendente  por  appel- 
lação  entre  o cessionário  das  Jrancczas  Josephina 
Lechaire  e irmãs,  e as  Misericórdias  de  Coimbra 
e Extremoz,  Porto,  1856;  Allegaçòes  de  direito  na 
causa  entre  partes  José  Antonio  Teixeira  Parhosa, 
e as  Misericórdias  de  Coimbra  e Extremoz : por 
Antonio  Videira  e Sebastião  de  Almeida  e Brito, 
Porto,  1857 ; Meia  jmlavra  ás  «Duas  palavras» 
ou  A bon  entendeur  demi-mot.  Porto,  18.52.  Serve 
de  resposta  a outro  opusculo:  Duas  palavras 
ácerca  da  eleição  do  Porto,  em  1851,  por  Antonio 
Alves  Martins,  dr.  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra  (V.  Alves  Martins).  Sebastião  de  Al- 
meida e Brito  também  escreveu  alguns  artigos 
na  Gazeta  dos  Tribunaes,  e em  jornaes  do  Porto, 
Jtiscursos  contra  o Nacional,  cm  defeza  de  Ro 
drigo  da  Fonseca  Magalhães,  etc. 

Almeida  Cabral  (Francisco  dej.  Celebre  ju- 
risconsulto do  século  XVI r.  Era  nat.  de  Lamego, 
f.  em  Lisboa  a 14  de  maio  de  1654.  Foi  correge- 
dor da  côrte,  desembargador  dos  aggravos  na 
Casa  da  Supplicação,  e senador  palatino.  Escre- 
veu : Allegação  de  Direito  na  causa  do  Morgado 
de  Medello,  que  movm  a D.  Catharina  Coutinho, 
hoje  casada  com  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  IjÍs- 
boa,  1643. 

Almeida  Cardoso  (Thomé  Barbosa  de  Figuei- 
redo). Oflicial  da  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios estrangeiros.  Não  se  sabe  a naturalidade 
nem  a data  do  nascimento;  falleceu  entre  os 
annos  de  1820  a 1822.  No  Diccionario  bibliogra- 
phico  lê-se  0 seguinte;  «Balbi  no  Essai  Statisti- 
qne,  tomo  ii,  pag.  cxxix,  falia  de  Thomé  Barbosa 
como  de  um  homem  que  s-nhis.  perfeitamente  as 
linguas  grega,  latina,  franceza,  italiana,  hespa- 
nhola,  ingleza,  dinamarqueza,  sueca,  allemã,  hol- 
landeza,  turca,  arabe  e russa;  e (o  que  é mais) 
que  egualmente  conhecia  a litteratura  da  maior 
parte  d’estas  linguas ! Mas  de  tão  vastos  conhe- 
cimentos linguisticos  e philologicos  restam  ape- 
nas como  documentos  impressos  as  seguintes  pro- 
ducções,  e essas  publicadas  anonymas  nas  paginas 
já  pouco  lidas  de  um  antigo  jornal ; de  sorte  que 
ao  cabo  de  mais  alguns  annos  perder-se-ia  talvez 
de  todo  a memória  e o nome  do  seu  autor,  que  a 
minha  diligencia  descobrira,  se  não  tomasse  o 


[ cuidado  de  aqui  o registrar:  Périplo,  ou  circum- 
< navegação  de  llannon,  trasladada  do  grego  e an- 
j notada.  Jornal  de  Coimbra,  vol.  v,  pag.  65  e se- 
guintes; Pesumo  historico  dos  prhicijiaes  portu- 
guezes,  que  no  século  decimo  sexto  compozeram  em 
latim.  Artigo  publicado  no  mesmo  jornal,  vol.  vi, 
de  pag.  84  a 104». 

Almeida  Carvalho  (77oão  Carlos  de).  Primeiro 
oflicial  tachygrapho  da  secretaria  da  camara 
dos  pares  e advogado  nos  auditórios  de  Setúbal. 
N.  n’esta  cidade  a 5 de  março  de  1817  e n’ella 
falleceu  a 2Í)  de  março  de  18í)7.  Foi  redactor 
principal  do  Setuhalense,  primeiro  pcriodico  que 
teve  Setúbal;  era  semanal  e começou  a jui- 
blicar-se  em  1 de  julho  de  1855,  terminando  no 
fim  de  dezembro  de  1857.  Esta  folha,  apesar  de 
politica,  era  quasi  exclusivamente  destinada  a 
pugnar  pelos  melhoramentos  materiaes  e moraes 
d’aquella  localidade.  Foi  socio  e secretario  da  di- 
recção da  Sociedade  Archeologica  Luzitana,  fun- 
dada em  Setúbal  e cuja  historia,  escripta  por  elle, 
I se  pode  ler  no  Boletim  da  Peai  Associação  dos 
Archeologos,  de  Lisboa,  vol.  de  1896;  vogal  e se- 
cretario da  commissão  encarregada  de  propor 
ao  governo  os  projectos  de  regulamentos,  que 
fôram  approvados  por  decretos  de  20  de  no- 
vembro de  1851,  e deram  nova  organisação  á 
Junta  da  Repartição  do  Sal  das  salinas  das 
margens  do  Sado,  diflercutes  providencias  ácerca 
do  commercio  d’aquelle  genero,  e nova  inspec- 
ção  sobre  os  lastros  do  porto  de  Setúbal;  na 
sua  qualidade  de  secretario  redigiu  o Pelatorio 
que  precede  aquelles  regulamentos,  no  qual  sc 
contém  a historia  abreviada  da  antiga  insti- 
tuição da  Poçla,  ou  distribuição  na  venda  do 
sal  das  referidas  salinas.  Este  relatorio  impri- 
miu-se em  Lisboa,  em  1851.  Por  esse  tempo  es- 
creveu também  uma  memória  com  o seguinte  ti- 
tulo : A Poda  do  sal,  e a Liberdade  de  commercio, 
ou  considerações  econômicas  ácerca  da  industria 
e commercio  do  sal  de  Setúbal,  em  resposta  aos 
antagonistas  da  Roda,  e mais  particularmente  ao 
sr.  Latino  Coelho,  um  dos  mais  fortes  adversários 
que  pela  imprensa  pugnara  contra  aquella  insti- 
tuição. Esta  memória  publicou-se  em  tres  artigos 
j priucipacs  do  jornal  A justiça,  n.®  140  a 142;  e 
‘ também  em  a Nação,  n."  1419,  do  anno  de  18.52. 
Dividida  assim  a memória  em  tres  partes,  ou  ar- 
tigos do  referido  jornal,  o primeiro  e segundo 
periodos  da  segunda  parte,  e o primeiro  periodo 
da  terceira,  que  servem  como  de  introducção  aos 
respectivos  artigos,  pertencem  á redacção  do 
jornal,  e não  ao  autor  da  memória,  segundo  este 
mesmo  declarou.  Almeida  Carvalho  foi  aposen- 
tado, e retirou-se  á sua  casa  de  Setúbal.  Para 
a historia  d’esta  cidade  colligiu  numerosos  apon- 
tamentos que  ficaram  inéditos.  Collaborou  em 
diversos  jornaes,  dos  quaes  mencionaremos  os 
seguintes  artigos : Breve  noticia  da  quebra  d’es- 
cudos,  e exxquias  feitas  em  Setúbal  pela  morte, 
da  rainha,  a senhora  D.  Maria  II,  Pevolução 
de  Setembro,  n.“  3513,  anno  de  1853;  Setúbal  e 
suas  muralhas,  idem,  n."  3792,  de  1854;  Consi- 
derações ácerca  da  necessidade  de  extinguir  o tri- 
buto, que  pesa  sobre  os  pescadores,  idem,  n."  4995, 
de  1858;  Considerações  sobre  o terremoto  de  11  de 
novembro  de  1858  na  villa  de  Setúbal,  idem,  n.”*  4984, 
4985  e 4989,  de  1858;  Archeologia,  idem,  n.®.508(), 
de  1859.  E’  um  artigo  em  resposta  e contestação 
a outro,  que  publicara  o sr.  Luiz  Carlos  Rebello 
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Trindade,  no  jornal  A opinião,  n.”  G37,  com  o ti- 
tulo Vestigios  de  antigttidades  romanas,  ou  refle- 
xões sobre  as  thermas  romanas,  e inseripçòes  en- 
contradas em  Lisboa  na  rua  Bella  da  Rainha; 
Sobre  a verdadeira  intelligencia  de  uma  inscripção 
goda  encontrada  cm  Alcácer  do  Sal,  Archivo  pit- 
toresco,  tomo  vi,  pag.  182  a 184.  Em  18G3  publicou 
em  Lisboa  um  folheto  de  8.®  gr.  de  44  pag.  inti- 
tulado: JJuas  palavras  ao  auclor  do  «Esboço  his- 
tórico de  José  Estev<ão»,  ou  refutação  da  jtarte 
respectiva  aos  acontecimentos  de  Setúbal  em  1846- 
1847,  e a outros  que  com  aquelles  tiveram  relação. 

Almeida  Carvalho  (D.  Manuel  de).  Clérigo 
secular,  bispo  do  Pará.  N.  em  Vizeu  a 1 de  ja- 
neiro de  1747,  f.  em  1818.  Foi  eleito  bispo  a 5 de 
maio  de  1790.  Escreveu:  Pastoraes  aos  seus  Dio- 
cesanos; nas  quaes  se  contam  as  5 seguintes: 
Por  occasião  da  revolução  de  Pernambuco  em 
1817,  sem  data;  Sobre  a conquista  da  Guj-ana 
franceza,  datada  de  18  de  fevereiro  de  1809 ; So- 
bre a declaração  de  guerra  contra  a França,  da- 
tada de  4 de  novembro  de  1808;  Sobre  a restau- 
ração de  Portugal,  datada  de  IG  de  dezembro  de 
1808;  Ordenando  preces,  por  motivo  do  capti- 
veiro  de  Pio  VII,  datada  de  IG  de  março  de  1809. 
O bi.spo  I).  Manuel,  segundo  consta,  mandou  tam- 
bém imprimir  algumas  pastoraes  clandestina- 
mente. Na  bibliotbeca  nacional  do  Rio  de  Janeiro 
existe  autograpbo  um  oflicio  d’estc  prelado,  com 
a data  de  20  de  dezembro  de  1809,  enviando  á 
cbancellaria  das  tres  ordens  militares  um  mappa 
dos  empregos  eeclesiasticos,  cujos  ministros  e 
officiaes  percebiam  côngrua  da  real  fazenda,  etc. 

Almeida  Carvalhaes  (Henriepie  Eduardo). 
Ufficial  de  cavallaria  da  policia  na  cidade  do 
Porto;  tendo  emigrado  com  as  tropas  constitu- 
cionaes  em  1828,  publicou  em  França  o seguinte 
opusculo : llcfexões  sobre  a reforma  e organisação 
do  exercito  portuguez.  Paris,  1831. 

Almeida  e Castro  (Ltiiz  de).  Distincto  eccle- 
siastico.  Cursou  no  seminário  de  Santarém.  A 10 
d’abril  de  1873  obteve  as  honras  de  conego  na 
sé  de  Loanda.  Em  1888  era  collado  no  vicariato 
da  freguezia  de  N.  S."  dos  Remedios,  a frcguezia 
mais  importante  d’aquelle  districto,  onde  era 
muito  estimado  e respeitado,  desde  o mais  rude 
preto  indigena.  Tinha  caracter  bondoso  e alta- 
inente  compassivo.  Resgatou  da  escravidão  e do 
obscurantismo  selvagem  dos  scrtòes  d’Angola, 
quatorze  rapazitos  pretos.  O digno  sacerdote 
abrigou-os  em  sua  própria  casa,  sustentando-os 
e instruindo-os.  Lenibrou-se  um  dia  de  lhes  ensi- 
nar também  musica  e de  os  constituir  n’uma 
graciosa  fanfarra.  As  horas  que  os  deveres  do 
seu  mister  evangélico  lhe  deixavam  livres 
applicava  as  o caritativo  conego,  reunindo  os 
seus  protegidos  e leccionando-os;  a paciência  ex- 
trema com  que  os  ensinava,  e o seu  excellcnte 
methodo  de  ensino,  conseguiram  pôr  em  evidencia 
a sagacidade,  a penetração,  a notável  memória 
de  muitos  d’aquclles  rapazitos,  sendo  surpreben- 
dente  como  em  breve  tempo,  de  boçaes  e analpba- 
betos,  sabendo  apenas  a sua  lingua  natal,  com- 
prebendiam  e fallavam  o portuguez,  acolytando  a 
missa  no  latim  ritual,  correctamente,  e com  todo 
o desembaraço,  lendo  as  notas  de  musica  na 
clave,  e ferindo-as  nos  instrumentos  a que  se 
api)licavam.  Foi  deveras  um  prodigio  que  o be- 
nemerito  conego  poude  alcançar,  constituindo  os 
seus  protegidos  como  uma  banda  regimental,  de- 
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baixo  de  fôrma  e disciplina  militar.  A primeira 
vez  que  aquella  musica  infantil  se  fez  ouvir,  em 
Loanda,  causou  entlmsiasmo.  O conego  Luiz  d’Al- 
meida  e Castro  era  condecorado  com  a commeuda 
de  N.  S.“  da  Conceição. 

Almeida  Coutinho  (Albano  Affonso  de).  Natu- 
ral d’Anadia,  onde  nasceu  em  1 de  novembro  de 
1813.  Era  filho  do  capitão-mór  de  ordenanças  da 
mesma  villa,  Joaquim  Aftonso  de  Almeida,  e de 
I).  Francisca  Libania  Mendes  de  Carvalho  Cou- 
tinho. Destinando-se  á magistratura,  estudava  no 
Porto  os  preparatórios  para  a matricula  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  quando  em  julho  de  1832 
desembarcaram  no  Mindello  as  tropas  liberacs 
capitaneadas  por  I).  P^dro  IV.  Como  toda  a sua 
familia  seguia  o partido  absolutista,  teve  de  re- 
tirar-se á casa  paterna,  onde  pouco  tempo  depois 
recebeu  a patente  de  capitão  do  regimento  de 
milicias  da  cidade  de  Coimbra  ao  serviço  de  D.  Mi- 
guel, e tendo  exercido  este  posto  durante  alguns 
mezes,  foi  transferido  na  mesma  graduação,  d’a- 
quelle  regimento  para  o da  Figueira.  Preferindo 
então  seguir  definitivamente  a carreira  das  ar- 
mas, que  se  lhe  mostrava  auspiciosa,  solicitou  e 
obteve  passagem  para  a primeira  linha,  sendo 
despachado  alferes  para  o regimento  de  infanta- 
ria n.®  IG.  Quando  se  realisou  a convenção  de 
Evora  Monte,  que  pôz  termo  á guerra  civil,  era 
já  tenente,  pertencendo,  porém,  ao  partido  mi- 
uelista  que  fôra  vencido,  emigrou  para  o Rio  de 
aneiro,  em  183G.  Regressou  mais  tarde  á patria, 
e entrou  na  carreira  jornalistica.  Em  1841  colla- 
borou  no  periodico  Portugal  Velho,  que  dirigiu 
por  alguns  mezes  durante  a ausência  do  princi- 
pal redactor,  Albino  Abranches.  Escreveu  tam- 
bém nos  seguintes  jornaes:  Nacional  e Kstrella 
do  Norte,  do  Porto;  Tempo,  Nação,  Lei,  Estan- 
darte e União,  publicados  cm  Lisboa.  N’este  ul- 
timo jornal,  em  1848,  inseriu  um  serie  de  artigos 
em  que  se  ventilavam  os  seguintes  pontos:  Ne- 
cessidade de  se  aqiroxünarem  e refundirem  os  par- 
tidos, que  até  então  se  haviam  hostilisado.  Sobre 
rjual  base?  Com  a dgnastia  da  senhora  D.  Maria 
da  Gloria,  ou  com  a do  sr.  D.  Miguel  de  Bra- 
gança? Acceita  uma  das  bases,  com  que  condições? 
Em  1849  desviou-se  da  vida  jornalistica,  por  falta 
de  saude,  e por  desgostos  de  familia,  m.as  em  1857), 
sendo  acclamado  el-rei  D.  Pedro  V,  julgou  que 
por  esse  facto,  a sorte  dos  officiaes  convenciona- 
dos de  Evora  Monte,  ficasse  melhorada,  e então 
deu  começo  a um  novo  jornal : O Doze  de.  eegosto. 
Sabia  duas  vezes  por  semana,  e durou  desde  7 de 
março  de  185G  até  Í1  de  julho  do  mesmo  anno.  A 
31  de  janeiro  de  1857,  tornou  a publicar-se,  com  o 
sub-titulo  de  segunda  série,  sahindo  um  numero  por 
semana;  em  IG  de  julho  seguinte  tornou  a inter- 
romper-se,  apparcccndo  terceira  série  em  23  de 
julho  de  18G2,  durando  até  23  de  março  de  18G3; 
sahia  duas  vezes  por  semana.  A quarta  série, 
principiou  com  o u.“  1 ein  28  de  dezembro  de 
1863,  sendo  o titulo  Doze  de  agosto,  revista  luso- 
brazileira,  com  o duplo  fim  de  advogar  os  inte- 
resses de  uma  e outra  nação,  concorrendo  para 
estreitar  cada  vez  mais  os  laços  que  devem  unir 
Portugal  ao  Rrazil.  Esta  ultima  série  terminou 
com  0 n.®  24,  depois  d’uma  existência  de  dois  an- 
nos  e meio,  em  27  de  junho  de  186G.  Almeida 
Coutinho  também  collaborou  na  Revolução  de  Se- 
tembro, Futuro  e Política  Liberal.  No  j)rimciro 
publicou  uma  serie  de  cartas-folhetins,  contendo 
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a descripçilo  das  cousas  mais  notáveis  de  Coim- 
bra; no  segundo  uma  serie  de  trinta  cartas,  so- 
bre assumptos  de  finanças  e administração  pu- 
blica; no  terceiro,  quando  em  juUio  de  IbGl  eo- 
meçou  a tomar  vulto  a agitação  entre  portuguezes 
e hespanhoes,  preparando-se  em  todo  o reino  de- 
monstrações publieas  e ruidosas,  com  que  se  in- 
tentava solemnisar  o auniversario  da  restauração 
do  primeiro  de  dezembro  de  1G40,  publicou  uns 
artigos  em  que  fazia  sentir  a inconveniência  de 
taes  demonstrações,  que  o lueto  publico  pela  morte 
inesperada  e prematura  de  I).  l’edro  V atalhou 
defiuitivamente.  Foi  corresj)ondente,  estando  em 
Lisboa,  dos  jornaes  do  Porto  Nacional,  Purgató- 
rio, e Diário  do  Povo.  Publicou  alguns  follietos 
avulsos:  E elles  o que  queremf  Lisboa,  184S;  Me- 
mória sobre  as  nuica.s  bases  da  verdadeira  regene- 
ração financeira  de  Portugal,  Lisboa,  1849 ; Alto 
escandalo;  ao  paiz,  á imprensa  e ao  governo.  Ques- 
tão de  imprensa,  Lisboa,  18G3;  O livro  da  vida; 
collecção  de  maximas  e aphorismos,  com  applica- 
ção  á religião,  A politica,  ao  estado,  á familia  e ao 
individuo.  l<’undou  também,  em  substituição  do 
Doze  de  agosto,  um  jornal  em  gi-andes  dimensões, 
destinado  mais  particularmente  ao  Prazil,  com  o 
titulo:  O Correio  da  1’hiropa,  jornal  juditico,  com- 
mcrcial  e noticioso,  Lisboa.  l*ublicava-se  nos  dias 
13  e 28  de  cada  inez.  O primeiro  numero  sabiu 
em  13  de  janeiro  de  18G7. 

Almeida  Coutinho  (D.  Antonio  de).  Fidalgo 
que  viveu  quasi  sempre  em  Madrid  nos  fins  do 
século  XVII,  onde  conquistou  o maior  applauso 
pelo  seu  engenho  de  poeta,  de'  que  só  nos  resta 
um  specimen  n’umas  oitavas  compostas  em  lou- 
vor de  soror  Joanna  Ignez  da  Cruz,  freira  e poe- 
tisa bespanhola. 

Almeida  Coutinho  (Uenrupie  Ernesto).  Fi- 
dalgo da  Casa  lleal  e cavalleiro  professo  na  or- 
dem de  Cliristo.  X.  em  Barcellos  a 15  de  julho 
de  1788;  f.  no  Porto  a 29  de  março  de  18G8.  Era 
filho  de  José  d’Almeida  Moreira  Coutinho  e sua 
mulher  D.  Anua  .loaqiiiua  d’Almeida.  Estudou 
as  primeiras  letras  no  convento  de  Santo  Anto- 
nio de  Barcellos  e latim  com  o padre  Manuel 
José  da  Cunha,  que  tinha  um  collegio  nas  pro- 
ximidades da  mesma  viila.  Desde  muito  novo 
manifestou  grande  vocação  para  a pintura;  não 
tinha  ainda  dez  annos,  quando  recebeu  lições  de 
desenho  com  o professor  Manuel  Luiz  Pereira. 
Em  1801  foi  jiara  Braga  e na  congregação  do 
Oratorio  d’aquella  cidade  estudou  jiliilosopliia  ra- 
cional e moral  com  o padre  Antonio  Pereira,  que 
foi  deputado  em  1820,  e rhetorica  com  o padre 
Antonio  Pinto.  Em  outubro  de  1802  entrou  na 
Universidade  de  Coimbra,  frequentando,  como 
estudante  ordinário,  o primeiro  anno  juridico,  e 
como  voluntário  o primeiro  anno  philosophico. 
Em  31  de  maio  de  180G  casou  no  Porto  com 
I).  Maria  Candida  do  Outeiro.  Almeida  Couti- 
nho era  amigo  de  José  Teixeira  Barreto,  lente 
de  desenho  na  Academia  de  Marinha  e Commer- 
cio  da  mesma  cidade  do  Porto,  e estudara  alguns 
annos  pintura  em  Roma;  dedicou-se  então  ao 
estudo  de  desenho.  Era  também  atfeiçoado  á 
musica,  e tocava  rabeca  com  muito  primor.  Foi 
um  dos  nove  ou  dez  oppositores  no  concurso  que 
se  abriu  para  o provimento  da  cadeira  da  lingua 
franceza  da  mencionada  Academia  de  Marinha, 
vaga  pelo  fallccimento  de  Francisco  Soares  Fer- 
reira; fez  as  suas  provas  ou  exame  no  dia  31  de 
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mareo  de  1834,  ficando  preferido,  tomando  posse 
da  cadeira  em  agosto  do  mesmo  anno.  Apen.as  a 
regeu  um  anno  lectivo,  porque  teve  de  sahir  do 
Porto  em  junho  de  1832,  em  virtude  das  ordens 
do  governo  do  infante  D.  Miguel,  e a cadeira  foi 
provida  durante  o cerco  pelo  governo  de  D.  l’e- 
dro  IV.  Por  decreto  de  3 de  dezembro  de  183G  teve 
a nomeação  de  secretario  da  Academia  Portuense 
das  Bellas  Artes,  que  novamente  fôra  creada  por 
decreto  de  22  de  dezembro  do  mesmo  anno,  mas  não 
quiz  acceitar  a nomeação.  Em  novembro  de  1847 
foi  proposto  pela  mesma  academia  para  acadê- 
mico honorário,  sendo  a jiroposta  confirmada  pela 
portaria  do  ministério  do  reino  de  1 de  dezem- 
1)10  mesmo  anno.  Almeida  Coutinho  era  um  ca- 
racter respeitável,  muito  estudioso,  bom  poeta; 
tinha  vasta  erudição  e conhecia  muito  bem  as 
lingiias  latina,  italiana,  franceza  e ingleza.  1'iii- 
tava  tanto  a oleo  como  em  miniatura;  as  suas 
composições  eram  bem  pensadas;  fez  desenhos 
para  alguns  pintores  de  miniatura  e também 
para  alguns  escriptores  e dava  francamente  os 
seus  conselhos  muito  aproveitáveis  ás  pessoas 
que  o consultavam  sobre  bellas  artes.  A sua  cri- 
tica era  sempre  finissima  e muito  apreciavcl. 
Morreu  pobrissimo,  deixando  as  seguinte  obras: 
Ejnstola  de  Heloisa  a Abélard,  composta  por  A. 
Pope  e traduzida  cm  verso  portuguez,  Porto,  183f); 
Algumas  poesias  de  Henrique  Ernesto  de  Almeida 
Coutinho,  Porto,  183G.  Traz  como  siipplcmcnto 
O enterro  de  Atala,  traduzido  de  Chateaubriaiid, 
seguido  da  versão  do  Cemiterio  da  aldeia,  de 
4'homaz  Cray.  Finda  a obra  com  estas  duas 
versões,  seguidas  de  seis  sonetos  e um  epita- 
pbio;  c abre-se  com  um  llyinno  ao  Ente  Su- 
premo. Sabiu  de  novo  este  Hymno,  revisto  c 
aperfeiçoado,  em  34  oitavas  em  vez  de  38,  e 
com  0 titulo  de  Homenagem  do  coração  ao  Ente 
Supremo.  Publicou-se  no  poemeto  O monge  e a 
convertida,  impresso  no  Porto,  cm  1867,  tendo 
juntamente  a poesia  Ultimo  adeus  á terra  na- 
talicia;  O cerco  de  Corint.ho,  qmema  de  lord  Ity- 
ron,  traduzido  em  verso  solto  portuguez.  Porto, 
1839;  As  saudades  do  bardo  orthodoxo,  poema. 
Segunda  edição.  Porto,  1837 ; A noute  ou  o enterro 
de  Carlota,  poema.  Segunda  edição.  Porto,  1841; 
A saudade,  canto  clegiaco  na  morte  de  João  Alva- 
res de  Almeida  Guimarães,  Porto,  sem  data;  O 
protestante  confundido,  ou  ultimas  palavras  ao  au- 
ctor  do  «Christo  e Anti-Christo»,7)ronoca(/aspeZa 
nova  obrinha,  que  no  anno  proximo  passado  fez 
imprimir  em  JjOndres,  e que  tem  por  titulo:  «Quem 
é 0 traidor?».  Porto,  1844.  Esta  polemica  foi  sus- 
citada por  um  artigo  que  o mesmo  auctor  das 
Ultimas  palavras  fizera  inserir  na  Revista  Litte- 
raria,  do  Porto,  combatendo  as  doutrinas  do  tal 
poema  inglez  Christo  e Anti-Christo;  Reflexões 
sobre  0 quadro  historico  d’Eneas  salvando  Anchi- 
ses,  pelo  sr.  A.  M.  da  Eonseca,  Porto,  1840;  Pa- 
recer sobre  a visita  paschoal  do  parocho  n' aldeia 
aos  seus  freguezes,  quadro  de  A.  Roquemont.  Consta 
que  deixou  varias  poesias  mauuscriptas  originaes 
e traduzidas  em  difterentes  generos,  o Raiato, 
de  Chateaubriaud,  e A Phedra,  de  Racine,  e ou- 
tros escriíitos  em  prosa. 

Almeida  e Cunha  (Joaquim  de).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Escreveu  : Direito  administrativo  portuguez.  Com- 
mentario  do  titulo  II,  capitulo  1,  secção  VII  do 
codigo  administrativo,  ou  guia  das  camaras  mu- 
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nicipaes  na  organisaçào  dos  seus  orçamentos,  sem 
data.  Esta  obra  teve  segunda  edição,  impressa 
em  1874.  Parece  fpic  Almeida  c Cunha  fôra 
ven . • . de  uma  loja  em  Coimbra,  e abi  i>ublicou 
uma  folha  maçónica  intitulada:  (J  Jornal  do  ini- 
ciado. 

Almeida  Dracke  (Fr.  José  de).  Franeiscano 
da  ordem  terceira,  professor  de  jiíiilosopbia,  ra- 
cional e moral  no  Keal  Estabelecimento  do  Hairro 
Alto,  pregador  régio,  socio  da  Academia  Real  das 
Scieucias  dc  Lisboa,  etc.  Ignora-se  a terra  da  sua 
naturalidade,  e n.  pelo  anno  de  1778;  f.  a 27 
d’agosto  de  1828.  Foi  tido  no  conceito  dos  seus 
contemporâneos  por  um  dos  melhores  oradores 
sagrados.  Escreveu : Theses  de  Psychologia  racio- 
nal e experimental,  sobre  a origem  dos  conhecimen- 
tos humanos,  Lisboa,  1814;  Oração  fúnebre  reci- 
tada nas  solcmnes  excijuias  da  Jidelissima  rainha 
de  Portugal  a smhora  I>.  Maria  I,  celebradas  na 
JSasilica  patriarchal  dc  Santa  Maria,  Lisboa, 
1816;  Sermão  disposto  e recitado  na  Pasüica  de 
Santa  Mana  Maior  de  Lisboa,  pela  installação 
das  Cortes  Geraes  e ordinárias  da  nação  jmrtu- 
gneza,  Lisboa,  1822;  Sermão  de  acção  de  graças 
pelo  restabelecimento  de  Sua  Magestade  Fidelissima 
ao  augusto  throno  de  seus  maiores ; prégado  na  fre- 
guezia  do  Ixumiar,  Ijisboa,  1822;  Oração  fúnebre 
recitada  nas  solcmnes  exeiptias,  que  ao  muito  alto 
e.  muito  poderoso  imperador  e rei  dc  Portugal,  o 
senhor  1).  João  VI,  mandou  fazer  a real  Irman- 
dade dc  Santa  Cecilia  na  igreja  de  N.  S.‘  dos  Mar- 
tyres,  Lisboa,  lí^26 ; Sermão  qtregado  na  festividade, 
da  inauguração  solemne  da  igreja  dc  N.  S.‘  da 
Encarnação,  etc.  Lisboa,  1826 ; Á^ovena  de.  Nossa 
Senhora  de  Jesus,  Lisboa,  1814. 

Almeida  Ferraz  (Callisto  Ignaeio  de).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  dc  Coimbra, 
onde  defendeu  tbese  em  80  de  julho  de  1854. 
Era  natural  de  Ilhavo,  distr.  ile  Aveiro,  íilho  de 
Joaquim  Ignaeio  d’Almeida  Vidal.  E’  já  fallc- 
eido  e foi  lente  d’a(iuella  Universidade. 

Almeida  Figueiredo  (Filippc  Eduardo  de). 
licnte  do  Instituto  de  Agronomia  e Veterinária, 
lilho  ile  Francisco  Joaquim  d’Alincida  Figueiredo 
(V.  este  nome).  Entre  outros  tem  publicado  os 
seguintes  livros:  Apontamentos  de  geologia  agri- 
cola,  (|ue  faz  parte  da  bibliotheca  do  Portugal 
Agricola,  Lisboa,  18‘J6-12.“;  As  lãs  na  exposição 
agricola  dc  Lisboa,  1884,  estudo  micrometrico 
das  lãs  portuguezas,  que  sabiu  na  Pevista  da 
exposição  agricola,  Lisboa,  188,'j,  8.”;  Memória 
árerca  das  chuvas  no  Minho,  vol.  de  80  pag.  em 
8.“  da  bibliotheca  do  Portugal  Agricola,  Lisboa, 
18‘J4;  Noçòes  dc  microscopia,  Lisboa  1884,  vol. 
8.".;  A physica  no  curso  agronomieo  jlorestal,  sua 
organisação  e programma,  I..isboa  1802,  8.“;  Tra- 
tado elementar  de  botanica,  morphologia,  histologia 
e anatomia,  Lisboa,  1801,  8.“,  etc. 

Almeida  Figueiredo  (Francisco  Joaquim  de). 
Professor  jubilado  do  antigo  Instituto  Agricola. 
N.  em  1821  na  Covilhã  e fal.  cm  Lisboa  a 15  de 
fevereiro  de  1903.  Na  eseola  medica  de  Lisboa, 
fez  0 respectivo  curso,  que  concluiu  cm  1844, 
exercendo -depois  durante  alguns  annos  a clinica 
em  Hetnfica,  onde  prestou  bons  serviços  por  oc- 
casião  da  cholera  dc  1856.  No  anno  seguinte  foi 
a concurso  para  lente  do  Instituto  Agricola,  ob- 
tendo a nomeação  e exercendo  esse  logar  até 
1882,  epoca  cm  ((ue  se  jubilou.  Em  1851  ])ublicou 
um  opusculo  intitulado  hmtrucção  publica  c o go- 
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I verno,  collaborou  por  esse  tempo  em  alguns  jor- 
naes  de  medicina  e outros.  Foi  por  muitos  annos 
dircctor  da  Companhia  das  Lezirias  com  o duque 
de  Avila  e o visconde  das  Fontainhas,  e mais 
tarde  com  o dr.  Vicente  Monteiro  e visconde  de 
Coruche;  ultimamente  ainda  era  director  substi- 
tuto. Amador  distincto  das  bellas  artes  possuia 
j bons  quadros  e frequentou  assiduamente  S.  Car- 
los durante  mais  de  quarenta  annos.  Era  casado 
' com  I).  Ilenriqueta  Augclica  Tormenta  de  Fi- 
gueiredo e pae  do  sr.  Filippe  Eduardo  de  Al- 
meida Figueiredo,  lente  do  actual  Instituto  do 
Agronomia  c Veterinária. 

Almeida  Garrett  ( Alexandre  José  da  Silva  de ). 
Fidalgo  da  Casa  Real  por  alvará  de  22  de  maio  do 
1826.  N.  no  Porto  a 7 d’agosto  de  1797,  f.  a 24 
d’outubro  de  1867.  Era  filho  de  Antonio  IJernardo 
da  Silva,  sellador-mór  da  alfandega  do  Porto, 
proprietário  na  ilha  Terceira,  condecorado  com 
o habito  de  Christo,  e de  D.  Anna  Augusta  d’Al- 
meida  Leitão.  Era  irmão  mais  velho  do  insigne 
homem  de  letras  visconde  d’Almeida  Garrett  (V. 
este  nome),  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo, 
e serviu  jior  seu  pae  o oHicio  de  sellador-mór  da 
, alfandega  do  Porto.  Era  capitão  do  regimento  do 
milicias  da  mesma  cidade.  Casou  a 16  de  junho 
de  1822  com  D.  Angélica  Isabel  Cardoso  Guima- 
rães, filha  de  Antonio  Francisco  Cardoso  Guima- 
rães, cavalleiro  professo  da  ordem  dc  Christo, 
fidalgo  da  Casa  Real,  major  dc  milieias  reformado, 
tendo  servido  ás  ordens  do  marechal  Reresforil 
durante  a guerra  peninsular,  abastado  proprietá- 
rio b negociante  de  grosso  tracto  da  praça  do 
commcrcio  do  Porto.  Escreveu : Carta  do  conde 
I de  Shrewsburg  illustre  Atnbrosio  Lisle  Filips,  tra- 
duzida do  allemão  para  o inglez,  e d' este  para  o por- 
tuguez.  Porto,  1842;  A dolorosa  paixão  de  N.  S.  Je- 
sus Christo, por  Anna  Catharina  Emmerich,  tradu- 
zida do  allemão  jHira  o franccz,  e d' este  para  o por- 
j tugue.z,  segunda  edição,  Porto,  1846;  Ensaio  sobre  a 
; supremacia  do  Papa  especialmente  a respeito  da 
j instituição  dos  liispos,  por  D.  José  Ignaeio  Mo- 
reno, trad.  do  hespanhol.  Porto,  1843;  As  Viagens 
\ a Leixões,  ou  a troca  das  Xereidas.  Poema  heroe-co- 
\ mico,  oferecido  ús  Senhoras  Portuenses  por  m* 
Porto,  1855;  Na  Pevista  Peninsidar,  tomo  ii,  jiag. 

; 277,  vem  publicado  um  juizo  critico-ácerca  d’esta 
I obra,  em  (|ue  muito  a censura;  Manual  historico, 
e de  instrucção  e orações  para  uso  da  Archi-conjra- 
ria  do  Santíssimo  e Immacidado  Coração  de  Maria, 
etc.  Trad.  4o  francez.  Porto,  1848;  Orações  da 
Arehi-confraria  do  Santíssimo  Coração  de  Maria, 
Porto,  1855;  llrevcs  instrucções  sobre  o pequeno 
escajndario  azul  em  honra  da  bem  aventurada  P<r- 
gem  Maria,  que  devem  benzer  os  clérigos  regulares 
etc.  Trad.  da  lingua  latina.  Porto,  1860 ; Novena 
em  honra  da  Immaeuluda  Conceição  de  Maria,  pelo 
! Padre  Diniz,  da  Companhia  de  Jesus,  trad.  em 
portugue.z  por  um  devoto.  Porto,  1862;  A santa 
montanha  de  la  Sallette:  uma  peregrinação  em  186-1 
pelo  cx.""‘  e rer."'"  liispo  de  Itcrmingham.  Trad. 
em  linguagem,  e acereseentada  com  um  appendix. 
Porto,  1858;  Paccolta  Pomana,  de  que,  segundo 
consta,  ha  duas  ediçòes,  assim  como  dos  seguin- 
tes: O cemitério  da  Lapa:  Satyra  2>clo  auetor  da 
«Viagem  a Leixões»,  Porto,  185. . . ; A^oucjiri  de 
S.  Francisco  Xavier,  Porto,  185.  . . 

Almeida  Garrett  (Gonçalo  Xavier).  Fidalgo 
da  Casa  Real.  Doutor  em  mathematica,  a 31  de 
julho  dc  1869,  e bacharel  formado  em  philosophia. 
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par  (lo  rciuo,  do  que  tomou  posse  em  17  de  mai  (;o 
de  189S.  N.  iio  Porto  a 30  do  dezembro  de  1842  ' 
E’  filho  de  Alexandre  José  da  Silva  d’Almeida 
Garrett  (V.  este  nome),  o de  1).  Angélica  Isabel 
Cardoso  Guimarães,  e sobrinho  do  visconde  d’Al- 
meida  Garrett.  Foi  lente  substituto  na  faculdade 
de  mathematica.  Casou  a 4 de  uovenbro  de  1875 
com  D.  Maria  Tavares  d’Almeida  Proença,  filha 
de  bVancisco  Tavares  (bAlmeida  Proença,  par 
do  reino,  ministro  de  Estado  honorário,  conse- 
lheiro d’Estado  extraordinário,  grã-cruz  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  da  Piedade  Fevereiro  Ta- 
vares Proença.  Escreveu : Dissertação  inaiKjnral 
para  o ado  de  conclusòes  magnas  (Quesito  propos- 
to: «Circularão  um  ou  mais  planetas  nas  orbitas  J 
anteriores  á de  Mercúrio  V»),  Coimbra,  1869.  j 
Almeida  Garret  (João  Baptista  da  Silva  lAti-  , 
tão  de  Almeida  Garrett,  visconde  de).  Um  dos  ho-  i 
meus  mais  notáveis  no  século  xix.  Escriptor  c 
poeta  distinctissimo,  par  do  rciuo,  ministro  e se-  ) 
eretario  de  Estado  honorário,  fidalgo  da  Casa  | 
Keal,  enviado  extraordinário  c ministro  plenipo- 
tenciário de  Portugal  junto  á côrtc  da  Ilelgiea,  j 
juiz  de  segunda  instancia  da  Relação  Commcr-  ; 
ciai,  vogal  do  cxtincto  conselho  ultramarino,  j 
chronista-mór  do  reino,  deputado  cm  varias  le- 
gislaturas, antigo  oftieial  ordinário  da  secretaria  ! 
dos  ncgocios  do  reino,  bacharel  formado  cm  leis,  | 
socio  cfVectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  [ 
do  Instituto  historico  gcographico  e ethnogra-  | 
phico  do  Rrazil,  e socio  de  muitas  outras  corpo  i 
rações  litterarias  e scicntificas  tanto  do  ^>aiz  | 
como  estrangeiras;  commendador  da  ordem  de  | 
Christo,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
bailio  honorário  (grã-cruz)  da  ordem  soberana 
de  S.  João  de  Jeriisalem,  de  Roma,  grã-cruz  das 
Ordens,  da  Estrella  Polar  da  Suécia,  da  Rosa  do 
Hrazil  c de  Ijcopoldo  da  Helgica ; condecorado 
com  a ordem  de  Nichan  Iftihar  (Gloria)  de  pri- 
meira classe  da  Turquia,  grande  ofiicial  da  or-  ! 
dem  da  Legião  de  Honra  de  Franca.  X.  no  Porto 
a 4 de  fevereiro  de  1799,  f.  cm  íjisboa  a 10  de 
dezembro  de  18.54.  Era  filho  de  Antonio  Bernardo 
da  Silva  e de  1).  Anna  Augusta  Leitão.  Nas  Me-  i 
morias  hiographicas  de  Garrett,  j)or  Francisco  Go-  | 
mes  d’Amorim,  pag.  29  e seguintes,  vem  miuu- 
ciosamente  descripta  a ascendência  do  grande  ' 
poeta.  Os  nossos  leitores  poderão  consultar 
aquclle  consciencioso  trabalho.  Aos  dez  annos 
jil  SC  entretinha  gostosamente,  ouvindo  as  tro- 
vas populares  cantadas  por  aquella  tia  Rosa,  de  ' 
quem  elle  falia  com  tanta  saudade  nos  seus  de-  ^ 
liciosos  prologos.  Por  causa  da  invasão  franccza,  ! 
a familia  Garrett  partiu  do  Porto  para  Lisboa,  ; 
em  1809,  embarcando  depois  cm  direcção  da  ilha 
Terceira.  Foi  na  cidade  d’Angra  do  Ileroismo,  | 
que  Almeida  Garrett  começou  a estudar  com  seus  ! 
tios,  I).  Tr.  Alexandre  da  Sagrada  Familia,  bispo 
resignatario  de  Malaca  e homem  de  profunda 
erudição,  Manuel  Ignacio,  arcediago,  e Ignacio  ! 
da.  Silva  conego,  amljos  da  sé  d’Angra,  e ainda  o 
hellenista  terceirense  Joaquim  Alves.  Apprcndeu 
latim  e grego,  e experimentou  os  seus  dotes  ora- 
torios,  recitando  sermões  ao  passo  (pie  imitava 
os  modelos  clássicos  antigos.  Outro  seu  tio,  João 
Carlos  Leitão,  magistrado  judicial,  desenvolveu-  , 
lhe  muito  o gosto  pela  litteratura.  Escreveu  en- 
tão a sua  prinieira  obra  poética,  em  1815,  o j)oema 
Alfomaida,  que  tiulia  por  assumpto  a fundação  ; 


da  monarchia  portugueza.  Seu  tio,  1).  fr.  Alexan- 
dre, queria  que  clle  seguisse  a vida  ecclesiastica, 
chegando  até  a obtcr-lhc  um  beneficio  na  ordem 
de  ('hristo.  Almeida  Garrett,  porém,  resolveu  não 
ser  padre,  recusou  o beneficio,  e com  autorisa- 
ção  do  pae,  partiu  para  o continente,  matriculan- 
do-sc  em  1816  na  faculdade  de  direito,  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Estudante  muito  distincto, 
softreu  uma  injustiça  no  primeiro  anno,  não  re- 
cebendo 0 prêmio  que  çle  (lireito  lhe  competia.  O 
joven  estudante  irritou-se,  e foi  matricular-se  cm 
outra  faculdade,  mas  as  ordens  positivas  de  seu 
pae  o obrigaram  a continuar  os  estudos,  comple- 
tando 0 curso  de  direito  o formando-so  cm  1820. 
Durante  o tcmi)o  escolar,  começou  ás  escondi- 
das a compor  versos,  e o seu  talento  poético  foi 
sempre  desconhecido  dos  condiscipulos  até  que 
])or  fallecimeuto  do  dr.  Fortuna,  lente  muito  es- 
timado, escreveu  e recitou  um  epicedio  á sua  me- 
mória, em  que  foi  applaudido  com  enthusiasmo 
como  revelação  d’um  grande  genio.  Então  aui- 
mou-se,  e já  sem  reservas,  escrevia  difterentes 
poesias,  sonetos,  fabulas  e poemetos  anacreônti- 
cos, redigiu  algumas  proclamações  revoluciona- 
rias, que  enthusiasmaram  os  estudantes;  foi  Gar- 
rett quem  dirigiu  o movimento  acadêmico,  origi- 
nado i>ela  recusa  do  direito  de  voto  nas  eleições 
aos  acadêmicos  naturaes 
de  Coimbra.  A tyrannia 
dos  lentes,  atferrados  ás 
velhas  tradições,  mauifes- 
tava-se  coutinuamente.  E 
que  não  faltavam  embar- 
gos ás  primeiras  aspira- 
ções do  liberdade  que  se 
faziam  sentir  no  paiz.  Ha- 
via então  em  Coimbra  a 
])aixão  pelas  tragédias 
classicas,  por  ser  o unico 
meio  de  que  os  estudan- 
tes podiam  dispor  para  af- 
tirmarem  o seu  amor  á li- 
berdade, e G arrett,  que  vi- 
via na  intimidade  littera- 
ria  do  erudito  fi-.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  que  o at- 
trahia  para  o genero  didactico,  votou-se  tam- 
bém á imitação  das  tragédias  de  Voltaire  c de  Cré- 
billon.  Aos  acadêmicos,  que  em  1813  havi.am  fun- 
dado o theatro  do  Collegio  das  Artes,  juntou-se  um 
novo  enthusiasta,  Almeida  Garrett ; levantou-se 
um  outro  theatro  na  rua  dos  Coutiidios,  onde  cm 
1817  e 1818  representaram  diversos  estudantes,  en- 
tre os  quaes  se  contava  Almeida  Garrett.  1’ara 
aquelle  theatro  escreveu  duas  tragédias:  Lucre- 
cia  e Xcrxes,  refundição  dos  Persas,  que  datavam 
de  1811.  Por  esse  tempo  escreveu  também  fra- 
gmentos de  um  Affonso  d’ Albuquerque,  d’uma  So- 
phmisha  e de  uma  Atala,  tudo  tragédias  em 
verso;  outra  peça,  intitulada  o Amor  da  patria, 
que  os  estudantes  representaram  em  181 9,  no  dia 
dos  annos  da  princeza  da  Beira,  e uma  brinca- 
deira, a que  deu  o nome  de  opera  huffa,  com  o ti- 
tulo italiano:  Lezione  agli  amanti,  um  fragmento 
de  tragédia,  Edipo  em  Colonna,  e um  fragmento 
de  i)oema  o líoubo  das  Sabinas.  Em  1819  escreveu 
a Merope,  tragédia,  que  depois  se  publicou  como 
specimeii  das  suas  primeiras  tentativas.  Em  24 
d’agosto  de  1820  rebentava  em  Portugal  a revo- 
lução, e Garrett,  como  era  natural,  acolhia  com 
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cntliusiasino  as  suas  idéas  clc  Uberdade,  c com 
cnthusiasmo  as  saudava  ii’uina  ode  que  recitou 
em  22  de  novembro  na  sala  dos  Capellos  da  Uni- 
versidade, nos  outeiros  poéticos,  com  nue  se  cele- 
brou 0 movimento  revolucionário.  Garrctt  foi 
loucamente  applaudido.  Estava  definitivamente 
consagrado  poeta.  Em  30  de  junho  do  referido 
anuo  de  1S20  havia  recebido  o grau  de  bacharel 
em  direito.  Sahindo  de  Coimbra  cm  1821,  partiu 
para  a ilha  Terceira,  onde  se  demorou  nos  mezes 
de  abril  e de  maio,  voltando  n’esse  mesmo  anno 
a Idsboa.  Foi  em  1821  que  escreveu  o seu  pri- 
meiro opusculo  politico  0 Vinte  e <juatro  de  aposto. 
Emquanto  esteve  na  ilha,  contribuiu  para  que 
fòsse  alli  acceita  a revolução  liberal,  apesar  da 
opposição  vehcmente  do  general  das  armas,  o cc-  | 
lebre  mathematico  Stockler,  (|ue  o poeta  fulmi- 
nou com  um  poema  heroe-comico.  O x ou  a inco- 
pnita.  Em  1821  também  escreveu  o lietrato  de 
Vemis,  acompanhado  d’um  esboço  da  historia  da 
pintur.a,  que  o livreiro  Orcei  se  encarregou  de  j 
imprimir.  A impressão,  começada  em  Coimbra 
em  1821,  ficou  concluida  em  1822-,  quando  o poe-  ] 
meto  appareceu,  teve  grande  approvação,  mas 
levantou  graves  censuras,  sendo  principalmente 
aceusado  de  immoralidade,  em  razão  dos  quadros 
um  tanto  lascivos,  a que  realniente  se  prestava  o 
assumpto.  Garrctt  respondeu  ás  criticas  no  Por- 
tugal constitucional,  periodico  que  se  publicava  ' 
em  Idsboa,  mas  os  inimigos  avançaram  mais,  e | 
aceusaram  o poemeto  perante  os  tribunaes  de  j 
oftensivo  aos  bons  costumes.  Teve  de  julgar  a | 
causa  0 jury  da  liberdade  de  imprensa,  insti-  j 
tuido  pela  nova  ordem  de  cousas.  Então  reve-  ; 
lou-sc  0 orador  c de  um  modo  tão  brilhante,  que  | 
um  dos  membros  do  jury,  o celebre  Correia  de  i 
Lacerda,  sahiu  do  seu  logar,  e em  i>lena  audiên- 
cia abra<-ou,  commovido,  o aceusado.  O poemeto  | 
estava  aí)soÍvido,  mas  quando  veiu  a reaeção  de  | 
1823,  0 cardeal  patriarcha  D.  Carlos  da  Cunha,  j 
appressou-se  a prohibil-o,  fulminando  contra  os  , 
voluptuosos  versos  a cxcommunhão  maior.  Al-  j 
meiíla  Garrctt,  quando  chegou  a Lisboa,  estava  ' 
a revolução  em  pleno  triumpho,  e ehcontrando-sc  | 
com  os  seus  amigos  de  Coimbra,  a recordação  dos  i 
antigos  passatempos  theatraes  despertou  a 1’aulo 
Midosi  a itléa  de  propor  uma  recita  de  amadores, 
otferecendo  a sua  casa,  no  Chiado,  para  alli  se 
fazerem  os  ensaios.  1’aulo  Midosi  era  um  dos 
maiores  enthusiastas  do  advento  do  novo  regi- 
meu  politico.  O espectáculo  realisou-sc  no  thea- 
tro  do  Bairro  Alto  em  29  de  setembro  de  1821, 
com  a tragédia  Catão,  que  o poeta  escreveu  em 
vinte  dias.  O assumpto,  enccndra<lo  do  mais  ar- 
dente patriotismo,  visava  á glorificação  do  ho- 
mem que  fòra  o mais  poderoso  factor  da  revolu- 
ção, Alauuel  Fernandes  Thomaz,  adaptando-se 
perfeitamente  ao  estado  do  espirito  publico.  Gar- 
rett  representou  também.  Foi  n’esse  espectáculo 
que  viu  pela  primeira  vez  D.  Luiza  Miilosi,  irmã 
de  Paulo  Midosi,  por  quem  se  apai.xouou.  Os  amo- 
res progrediram  rapidamente,  e o casamento  rea- 
lisou-se  a 11  de  novembro  de  1822.  Em  Cintra 
representaram-se  n’essa  época  umas  peçasinhas 
de  Garrctt,  cseriptas  a proposito : O Impromptu 
em  Cintra  e os  Namorados  extravagantes.  Logo 
em  seguida  ao  casamento,  escreveu  o Lyceu  das 
damas,  liçòes  de  ]>oesia  a uma  joven  senhora,  des- 
tinado á instrucção  de  sua  mulher.  Em  1822,  não 
tendo  ainda  a edade  requerida  para  entrar  na 
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magistratura  judicial,  que  era  a de  25  annos,  foi 
nomeado  j)or  concurso,  oflicial  da  secretaria  do 
reino.  Por  esse  tempo  escreveu  então  a farça  Car- 
cunda  por  amor.  Sendo  carcunda,  a alcunha  dos 
absolutistas,  vê-se  que  o poeta  os  combatia  por 
todas  as  fôrmas,  não  escapando  o ridieulo.  Quando 
Fernandes  Thomaz  falleceu,  Garrett  pronunciou 
uma  oração  fúnebre  na  sessão  da  Sociedade  Pa- 
triótica Litteraria  de  27  de  novembro  de  1820.  O 
panegyrista  de  Fernandes  Thomaz,  o autor  do 
Catão,  otlicial  da  secretaria  do  reino  no  tempo 
da  revolução,  não  podia  deixar  do  estar  apon- 
tado ás  iras  dos  reaccionarios,  e por  isso,  no  pro- 
prio  dia  em  que  triumphou  a contra  revolução  da 
Villafrancada,  Garrett  escondeu-se,  e no  verão 
de  1823  embarcou  secretamente  no  vapor  Duque 
de  Kent  II,  partiu  para  Falmouth,  d'onde  seguiu 
a Londres.  Vendo-se  sem  recursos,  teve  de  tra- 
balhar para  viver,  e não  conseguiu  empregar-se, 
tornando  ainda  mais  dolorosa  a sua  situação  o 
facto  do  governo  inglez  lhe  negar  o subsidio  a 
que  tinha  direito,  como  emigrado  politico.  Al- 
guns dos  seus  companheiros  do  exilio  o enviaram 
a Lisboa,  parece  que  na  idéa  de  tentar  uma  con- 
tra revolução.  Chegou  a Lisboa  a 22  d’agosto  de 
1823,  mas  foi  logo  preso  e deportado  summaria- 
mente.  Viu-se  assim  obrigado  a voltar  para  In- 
glaterra, onde  espontaneamente  procurara  asylo. 
No  fim  de  muitos  e baldados  esforços  é que  al- 
cançou um  modesto  emprego  na  succursal  da  casa 
commercial  Lafiitc!,  no  Havre.  Movia-se  contra 
elle  uma  perseguição  atroz,  fazendo  com  que  não 
fòss(?  incluido  na  amnistia  de  1824,  concedida  aos 
implicados  na  revolução  de  1820,  e assim  conti- 
nuou no  1 lavre  vivemio  do  seu  humilde  emprego, 
emquanto  que  em  Lisboa,  sua  esposa  percorria 
as  secretarias  do  Estado,  solicitando  o seu  re- 
gresso á patria,  o que  só  poude  conseguir  depois 
de  muitos  pedidos  e instancias,  em  24  de  maio 
de  182G.  O primeiro  exilio  teve  de  bom  para  Gar- 
rett e para  a sua  obra  futura  lançal-o  no  hori- 
sonte  cm  que  devia  fulgir  como  astro  de  primeira 
grandeza.  A vastidão  do  meio  a (pie  as  contin- 
gências politicas  0 tinham  levado,  transformou-o 
como  escriptor.  Rompeu  com  os  clássicos  e com 
os  arcades,  escreveu  o admiravel  poema  Camòes, 
I em  1824 ; começou  o Cancioneiro  de  romances,  xa- 
caras,  solaus,  e outros  vestigios  da  antiga  poesia 
nacional,  inspirado  pelas  historias  (pie  lhe  tinham 
i contado  na  infancia,  e escreveu  a 1).  Branca,  cm 
j 182G.  Mandou  para  o Pojmlar,  jornal  portuguez 
I que  se  publicava  em  Londres,  uma  serie  de  arti- 
gos politicos  com  0 nome  de  Kurojia  e America, 
\ que  dei)ois  constituiram  o volume  Portugal  na 
\ balança  da  Kimgya.  Deu-se  n’essc  tempo  o fallc- 
eimento  de  D.  João  VI,  outhorgou-se  a Carta 
Constitucional,  e a j>atria  abria  as  portas  aos 
emigrados.  Só  vieram,  porém,  os  cpje  se  deixa- 
ram illudir  pelas  apparencias  liberaes  da  Ilegcn- 
cia.  Gan-ett  foi  um  d’elles.  Deixou  em  1’aris  a pu- 
blicação do  Parnaso  lusitano,  de  (pie  o livreiro 
; Aillaud  0 encarregara,  para  o qual  só  escrevera 
o prologo,  um  excellente  bos(jucjo  da  historia 
litteraria  de  1’ortugal,  e regressou  a Lisboa  Con- 
I cluiu  então  a tragédia:  O Infante  santo,  um  ro- 
mance cm  verso  Ilva,  e um  volume  de  jurispru- 
dência, chamado:  Das  leis  penaes.  Escreveu  a sua 
j notável  Carla  de  guia  aos  eleitores,  fundou  os  jor- 
i naes  o Portuguez  e o Chronista,  onde  deixou  bem 
patentes  as  suas  primorosas  (pial idades  de  cri- 
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tico,  (Ic  polemista  c de  folhetinista.  Foi  clle  (piem 
inaufçurou  entre  nós  os  folhetins  revistas  de  es- 
pectáculos. Mas  o governo,  mais  reaccionario  (pie 
liberal,  não  viu  bem  as  campanhas  do  Portuyuez 
a favor  da  razão  e da  justiça,  e perseguiu  o jor- 
nal. Os  tumultos  provocados  pela  Archotada  pro- 
duziram a suppressão  do  Portvguez  e a prisão 
dos  seus  redactores,  que  eram,  além  de  Garrett, 
os  dois  irmãos  Midosi,  Antonio  Maria  Couceiro  e 
Carlos  Morato  Roma.  Os  presos  estiveram  encar- 
cerados tres  mezes.  Estava  portanto  envolvido 
cm  ]ilenas  luetas  politicas,  quando  o infante 
1).  Miguel  deu  o seu  golpe  de  estado  em  1828. 
Garrett  partiu  immcdiatamente  para  Inglaterra, 
mas  d’esta  vez  acompanhado  de  sua  esposa.  l’al- 
mella  acolheu-o  muito  bem  em  Londres,  e Gar- 
rett esteve  trabalhando  na  embaixada  portuguc- 
za,  ípie  não  tardou  a ser  simples  agencia  diplo- 
mática dos  refugiados  liberaes.  Aproveitando  as 
horas  disponiveis,  escreveu  em  1829  a Adcsinãa, 
primeira  manifestação  do  seu  amor  pela  poesia 
pojudar.  A Adosinda  foi  logo  traduzida  em  inglez 
por  Adamson.  N’esse  mesmo  anno  publicou  tam- 
bém a Lyrica  de  João  Minimo,  collecção  das  suas 
primeiras  poesias,  a que  juntou  um  prologo  no 
genero  dos  (pie  Walter  Scott  pozera  então  muito 
cm  voga,  c em  que  sempre  se  attribue  a uns  per- 
sonagens jihantasiados  a paternidade  dos  seus 
livros;  publicou  também  um  poemeto:  A leal- 
dade em  triumpho,  inspirado  pela  victoria  da 
Villa  da  Praia,  e depois  comprehendido  nas  Flo- 
res sem  frueto.  Durante  a emigração  em  Londres, 
tomou  parte  activa  nas  luetas  que  dividiam  en- 
tre si  os  liberaes,  redigindo  o Chaveco  liberal, 
pcriodico  meio  humoristico,  meio  s(irio,  em  que 
fez  viva  opposição  aos  que  dirigiam  os  emigra- 
dos. Foi  esse  sentimento  ainda  o que  dictou  a 
violenta  Farta  de  Mucio  Scevola.  Depois  aproxi- 
mou-se mais  do  que  hoje  chamariamos  partido 
governamental,  e redigiu  o Precursor.  Começada 
a lueta  fratricida  entre  D.  l*edro  e D.  Miguel,  os 
emigrados  politicos  refugiados  em  Londres  par- 
tiram para  os  Açores,  em  principies  de  1829 ; 
Garrett  ainda  se  conservou  algum  tempo  em  In- 
glaterra, passando  dejiGis  a França,  onde  se  alis- 
tou com  praça  de  voluntário  n’’um  batalhão  de 
caçadores,  embarcando  em  Bellc-Isle,  em  1831,  a 
bordo  da  corveta  Juno,  que  o transportou  á ilha 
Terceira.  Alli  assentou  praça  no  batalhão  acadê- 
mico ; pouco  depois  foi  chamado  a collaborar  com 
Mousinho  da  Silveira  em  algumas  das  reformas 
(pie  tão  notavelmente  assiçnalaram  a dictadura 
(los  Açores,  e iniciaram  a epoca  da  regeneração 
da  sociedade  portugueza.  Foi  elle  o redactor’do 
celebre  decreto  de  IG  de  maio  de  1832,  que  or- 
ganisava  a administração  portugueza  em  confor- 
midade com  os  principios  do  novo  direito  publico. 
Concluido  0 serviço  para  (jue  fôra  chamado,  vol- 
tou para  as  fileiras  do  batalhão  acadêmico,  e em- 
barcou para  o Porto  com  os  seus  camaradas,  ba- 
tendo-se  denodadamente  pela  causa  da  liberdade 
durante  o cêreo.  Tornaram  então  a occupal-o  no 
serviço  de  secretaria,  sendo  Garrett  quem  orga- 
nisou  na  cidade  invicta  a secretaria  do  reino;  foi 
tarnbem  um  dos  vogaes  das  commissões  encarre- 
gadas de  elaborar  os  codigos  commercial  e cri- 
minal trabalhando  no  ministério  do  reino  e no 
dos  estrangeiros,  achou-se  muitas  vezes  cm  con- 
tacto com  0 imperador,  que  muito  o estimava; 
D.  l’edro  encarregou-o  dc  reorganisar  a ordem 


da  Torre  c Espada,  c foi  Garrett  quem  rc(tigiu  o 
preambulo  do  decreto  rcorganisador  (fessa  or- 
dem. Durante  o memorável  cerco  do  Porto,  cm 
(jue  a cidade  se  via  assaltada  pela  guerra,  pela 
fome  e pela  epidemia  da  Cholera-morbus,  Garrett 
achou  ensejo  para  escrever  o primeiro  volume  do 
romance  historico  O Arco  de  SanVAnna.  Em  1833 
também  foi  encarregado  da  reforma  da  instrucção 
publica.  Motivos,  que  ficaram  ignorados,  fizeram 
com  (jue  se  pensasse  cm  o desterrar  enviando-o 
a uma  commissão  aos  Açores.  Almeida  Garrett, 
não  acceitou,  e pediu  a demissão,  n’um  olficio  (pie 
ficou  inédito,  e que  c um  modelo  de  fina  ironia. 
Nj3  entretanto,  acceitou  pouco  depois  a nomea- 
ção de  secretario  d’uma  commissão  diplomática 
especial  a Londres,  de  que  eram  membros  Pal- 
mclla  e Mousinho  d’Albiuiucr(jue.  Os  dois  diplo- 
matas fòram  demittidos,  e partiram  para  o reino, 
ficando  Garrett  sem  recursos,  sem  emprego,  por- 
que a seu  respeito  não 
houvera  ordem  alguma. 
Sabendo  depois  (pie  o 
governo  constitucional 
estava  definitivamente 
estabelecido,  embarcou, 
e partiu  para  Lisboa. 
Foi  reintegrado  no  lo- 
gar  de  oflicial  da  secre- 
taria do  reino,  e pouco 
depois  teve  a nomeação 
de  ministro  da  Bélgica. 
N’essa  qualidade  acom- 
panhou a Lisboa  o prin- 
cipe  D.  Augusto,  que  vi- 
nha casar  com  a rainha 
D.  Maria  II.  Foi  depois 
transferido  para  Cope- 
nhague, com  mais  alta 
categoria  dipomatica, 
mas  não  acceitou  esta  transferencia,  por  entender 
que  se  não  daria  bem  a sua  saude  com  o clima  do 
norte.  Dedicou-se  então  ao  jornalismo  da  opposi- 
ção, e pouco  tempo  depois  foi  eleito  deputado,  cs- 
treando-se  brilhantemeiite  como  parlamentar. 
Apresentou  á camara  o relatorio  do  projecto  dc  lei 
para  o estabelecimento  da  propriedade  litteraria, 
trabalho  que  era  uma  obra  prima,  c cujo  assumpto 
lhe  provocou  discussões  com  Alexandre  Herculano; 
fundou  0 Conservatorio  da  arte  dramatica  c um 
theatro  normal,  valendo-se  para  isso  do  governo  do 
reformador  Manuel  da  Silva  Passos,  de  quem  fòra 
condiscipulo,  e era  patricio  e amigo.  A redacção  da 
constituição  politicade  1838  é obra  de  Garrett,  ten- 
do por  auxiliares  José  Lopes  Monteiro,  José  Li- 
beratoFreire  de  Carvalho,  Leonel  Tavares  Caliral 
e José  da  Silva  Passos.  A peça  inaugural  do  thea- 
tro portiiguez  renascido  foi  o Auto  de  Gil  Vi- 
cente, que  se  representou  pela  primeira  vez  a 15 
d’agosto  de  1838,  no  theatro  da  Rua  Condes.  Em 
18-10,  defendeu  na  camara  o ministério  presidido 
I pelo  conde  de  Bomfim,  e em  que  era  ministro  da 
I justiça  Costa  Cabral.  Frente  a frente  achava-se 
I outro  grande  orador  iiarlamentar,  José  Estevão 
Coelho  de  Magalhães;  foi  n’essa  pugna  gigante, 
entre  esses  dois  grandes  talentos,  (jue  Almeida 
Garrett  pronunciou  na  sessão  de  8 de  fevereiro  o 
seu  celebre  discurso  do  Porto  Pireu,  impresso 
n’esse  mesmo  anno,  em  que  também  se  iniblicou 
um  Proyramma  para  os  festejos  do  conservatorio 
no  dia  dos  annos  da  rainha  D.  Maria  II,  a -4  dc 
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ahril.  N’cssc  auiio  tainhcm  cscrovcu  o drama  ] 
Filippa  dc  Vilhena,  que  se  representou  pelos  aluin-  j 
nos  do  Conservatorio.  Foi  cgualmentc  notável  o 
discurso  que  pronunciou  sobre  a fpiestão  cha- 
mada Injustas  exigências  de  Hespanha,  cm  que  se 
chegou  a fazer  preparativos  militares,  quando 
a Hespanha  tratou  arrogantemente  l’ortugal  por 
causa  do  regulamento  da  navegação  do  Douro.  | 
Em  1841  abandonou  o ministério  Bonifim,  que 
ate  então  apoiara,  e pronunciou  um  celebre  dis-  i 
curso  sobre  a lei  da  decima.  Em  paga  foi  de- 
inittido  de  todos  os  logarcs  que  exercia,  de 
conservador  das  escolas  de  declamação  do  Con-  I 
servatorio,  por  decreto  dc  16  de  julho  de  1841,  e j 
de  inspcctor  geral  dos  theatros,  por  decreto  de  j 
7 d’outubro  de  1842.  Em  1844  tornou  a ser  depu-  [ 
tado  por  Lisboa,  e em  1845  pelo  Alemtejo ; umas  j 
jialavras  mais  violentas  que  proferiu  na  camara  i 
ácerca  da  guarda  municipal,  irritaram  o valente 
otlicial  Joaquim  Bento  Pereira,  que  depois  foi  I 
barão  do  Rio  Zezere.  Trocaram-se  cartas  acrimo- 
niosas, que  tornaram  inevitável  o ducllo,  o qual 
se  realisou,  sem  haver  catastrophe,  por  terem  os  ! 
dois  contendores  disparado  as  pistolas  para  o ar.  I 
Em  18-16  tornou  a ser  deputado;  desde  então  até  I 

1851,  dedicou-se  principahnente  fl  litteratura.  ' 
Garrett  foi  reintegrado  no  logar  de  chronista-  ' 
mói-  do  reino,  e nomeado  para  as  commissòes  | 
eleitoral  e fazenda.  Não  tardou  que  se  accendes-  i 
sem  novamente  as  luetas  civis,  mas  em  1851,  i 
tendo  triumphado  o movimento  da  Regeneração, 
Garrett  sahiu  deputado  pela  Beira,  e a 13  de  ja-  [ 
neiro  de  1852  foi  nomeado  pardo  reino.  Estando j<i  I 
encarregado  de  negociar  com  Roma  uma  concor-  I 
data,  ellc  que  em  1841  encetara  as  negociações 
com  os  Estados-Unidos  para  um  tratado  de  com-  | 
mercio,  foi  no  dia  4 de  março  chamado  ao, mi-  I 
nisterio  para  a pasta  dos  uegocios  estrangeiros, 
sendo  presidente  o duque  de  Saldanha.  Concluiu 
n’essa  qualidade  um  tratado  de  propriedade  lit-  ! 
teraria  com  a França,  e um  tratado  de  commer-  I 
cio,  que  assignou,  sem  o ter  apresentado  no  con- 
selho de  ministros,  e depois  de  ter  a respeito  | 
(fesse  tratado  o voto  contrario  do  ministro  da  j 
fazenda.  Fontes  Pereira  de  Mello.  Sahiu  então 
do  ministério,  cm  17  d’agosto  do  mesmo  anno  de 

1852,  assim  como  da  camara  dos  pares,  depois  de 
violentas  discussões.  Almeida  Garrett  foi  o grande 
reformador  da  litteratura  portugueza,  e se  mais  j 
longe  não  levou  a sua  obra,  foi  devido  á inHuen-  I 
cia  ora  viciosa,  ora  acanhada  em  que  vivia.  Em  ' 
dezembro  dc  1854  falleceu,  conservando  até  aos 
últimos  momentos  toda  a sua  lucidez,  e a graci-  | 
lidade  da  conversação,  que  o tornava  por  si  só 
um  homem  superior.  O seu  funeral  esteve  con-  I 
corridissimo;  k beira  da  sepultura,  Rebello  da  [ 
Silva  pronunciou  um  commovcnte  discurso.  Em  ^ 
todas  as  phases  da  sua  accidentada  vida,  nunca  , 
se  esqueceu  da  sua  terra  natal.  Uma  das  demons-  j 
trações  mais  evidentes  do  seu  aftécto,  encontra-se  , 
na  dedicatória  da  tragédia  Catão:  «A’  muito  no-  j 
bre,  sempre  leal  e invicta  cidade  do  Porto,  pro-  j 
pugnadora  fortissima  da  liberdade  constitucional,  | 
illustre  pelo  sangue  de  seus  martyres,  O.  I).  C. 
Testemunho  dc  amor  e devoção  á sua  patria,  J.  | 
B.  d’Almeida  Garrett.»  Outra  demonstração  está 
bem  patente  no  facto  de  ter  sido  relatado  e re-  | 
digido  por  ellc  o decreto  (jue  concedeu  á cidade 
do  l'orto  a coroa  ducal  para  o seu  escudo  d’ar- 
mas,  e para  estas  também  a insignia  da  grã-cruz 
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da  Torre  e Espada.  O titulo  de  visconde  foi  con- 
cedido por  decreto  de  25  de  junho  de  1851.  O 
brazão,  i>or  alvará  dc  7 de  janeiro  de  1825,  a Ale- 
xandre José  da  Silva  Almeida  Garrett;  compõc-sc 
dc  um  escudo  esquartelado;  no  primeiro  e quarto 
quartel  as  armas  dos  Silvas  — em  campo  de  prata 
um  leão  de  purpura  armado  de  azul;  no  segundo, 
as  annas  dos  Almeidas  — em  campo  vermelho  seis 
bezantes  de  ouro  entre  uma  dobre  cruz  e borda- 
dura do  mesmo  metal;  no  terceiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Leitões  — em  campo  de  prata  tres  faxas 
vermelhas.  No  anno  de  1861,  a camara  municipal 
do  Porto  tapou  a pedra  e cal  a janclla  do  centro 
no  primeiro  andar  do  prédio  da  rua  do  Calvario, 
que  tem  hoje  os  n."'  37,  39  c 41,  casa  onde  nas- 
ceu Garrett,  e alli  collocou  uma  lapide  commc- 
morativa  do  nascimento  do  poeta,  com  a seguinte 
inscripção : 

CASX  ONDK  NASCEU 

AOS  4 nE  EKVEKEIRO  nO  ANNO  DE  1799 

JOÃO  BAPTISTA  DA  SILVA  LEITÃO  DE  ALMEIDA  OAHRETT 

MANDOU  CRAVAR  EM  RECORDARÃO  DO  ORANDE  POETA 
A CAMARA  MUNICIPAL  d’eSTA  CIDADE  EM  1864 

Em  Lisboa  na  casa  onde  falleceu,  rua  dc  Santa 
Isabel,  hoje  Saraiva  de  Carvalho,  também  foi 
posta,  sobre  a porta  principal,  uma  lapide  dc 
mármore  branco,  mandada  collocar  por  uma  com- 
missão,  auctorisada  pelos  proprietários  da  proprie- 
dade. A inscripção  é a seguinte : 

NO  DIA  9 DE  DEZEMBRO  DE  1854 
FALLECEU  n’eSTA  CASA 
O POETA  PORTUOUEZ 
VISCONDE  DE  ALMEIDA  «ARRETT. 

E por  bai.xo: 

FOI  ESTA  LAPIDE  FEITA  NAS  OFFICINAS  DE 
SEROIO  AUGUSTO  DE  BARROS 

E ASSENTE  NA  DITA  CASA 

NO  DIA  25  DE  JUNHO  DE  1865 AO  MEIO  DIA. 

No  salão  do  theatro  de  1).  Maria  colloeou-sc  o 
busto  do  grande  poeta.  I*Or  um  edital  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  datado  de  14  de  junho  dc 
1880,  foi  ordenado  (pie  a rua  do  Chiado  em  todo 
o prolongamento  até  á praça  de  Luiz  de  Camões, 
comprchendendo  a praça  do  Loreto,  ficasse  deno- 
minando-se  rua  Garrett.  Com  o titulo  de  Garrett, 
tem-se  publicado  os  seguintes  joruaes:  Garrett, 
Porto,  1863;  Garrett,  periodico  quinzenal,  litirrti- 
rio,  biographico  e urtistico.  Publicaram-sc  4 nu- 
meros, 1 e 16  de  novembro,  ele  16  de  dezembro 
de  1867 ; Garrett,  numero  unico  em  homenagem  á 
memória  do  insigne  reformador  da  litteratura,  do 
theatro  e do  jornalismo  jmrtuguez,  Lisboa,  1899; 
Patria  (A)  e Garrett.  Numero  unico  de  homenagem 
á memória  do  mais  illustre  jilho  da  gloriosa  capi- 
tal do  Norte,  publicado  e dirigido  por  Silra  IjCoI 
e Alberto  liessa,  Lisboa,  1901.  Em  1899,  houve 
muitas  demonstrações  commemorativas  do  cen- 
tenário do  nascimento  de  Garrett  em  Lislioa  e 
cm  muitas  mais  terras  do  paiz.  Festas  particula- 
res, espectáculos  cm  todos  os  theatros,  represen- 
tando-se  peças  do  grande  escriptor,  etc. 

Almeida  Garrett  ( Obras  de).  A collecção  com- 
pleta das  obras  d'este  eminente  escriptor  com- 
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prehende  24  tomos;  ha,  porém,  muitos  outros  cs- 
criptos  que  não  estão  incluídos;  de  todos  daremos 
uma  nota  minuciosa,  serviudo-uos  de  guia  o Dic- 
cionario  hibliographico,  com  as  diversas  edições 
alli  apontadas,  assim  como  dos  jornaes  em  que 
collaborou.  Tomo  I.  Camòcs,  Lisboa,  183Í).  Foi  a 
segunda  edição  authentica  d’cste  poema;  a pri- 
meira saliiu  em  Paris,  no  anuo  de  1825,  sem  o 
nome  do  autor.  Publicou-se  no  Rio  de  Janeiro, 
cm  1838,  outra  edição,  e no  tomo  iii  do  Archivo 
poético,  da  mesma  cidade,  em  1844.  Reimpri- 
miu-se  cm  1844  e em  1853.  Depois  da  morte  de 
Garrect,  publicaram-se  as  edições  5.*  e G.“  em 
tudo  conformes  á 4.“  Em  1880,  o editor  portuense 
Ernesto  Chardrou,  para  coinmemorar  o centena- 
rio  de  Luiz  de  Camões,  fez  nova  edição  do  poema, 
que  ficou  sendo  a 7.“,  precedendo-o  d’um  Estudo 
sobre  Cumòes  (notas  biograpliicas),  por  Camillo 
Castcllo  Hranco,  I’apellc  à la  posterité,  por  M. 
Ilenri  Faure;  traz  também  o retrato  do  poeta. — 
Tomo  II  (primeiro  do  theatro).  Catão,  tragédia  em 
5 actos.  Lisboa,  1840.  Era  esta  a 3.“  edição.  A 
primeira  publicou-se  em  1822,  sob  o titulo  de 
Theatro  de  J.  li.  S.  L-  A.  Garrett;  n’esse  volume 
estava^  incluída  a farça  O Carcunda  por  amor, 
que  depois  ficou  excluída.  A 2.“  edição  foi  feita 
cm  Londres,  pelo  autor,  em  1830.  Ha  tambem 
uma  4.“  edição,  em  1845;  a G.“  publicou-sc  no 
Porto  em  1877. — Tomo  III  (segundo  do  theatro). 
Merojje,  tragédia  cm  5 actos,  Üm  auto  de  Gil  Vi- 
cente, drama  em  3 actos,  Lisboa,  1841  A 4.“  edi- 
ção, Porto,  1880.  Estas  duas  obras  dramaticas  fo- 
ram reimpressas  no  Rio  de  Janeiro,  na  collecção 
intitulada:  Archioo  Theatral,  1845. — Tomo  IV 
( primeiro  do  Romanceiro ).  Adosinda,  Bernal-Fran- 
cez,  e outros  romances,  Lisboa,  1843.  A Adosinda 
sabiu  pela  primeira  vez  em  Ijondres,  em  1828. 
Foi  reimpressa  em  3.“  edição,  Lisboa,  1853;  a 5.“, 
Porto,  1875.  Da  3.’  edição  em  diante,  iuclusivé, 
tem  tambem  os  romances  Miragaia  e Pegas  de 
Cintra. — Tomo  V (terceiro  do  theatro).  Frei  Taiíz 
de  Sousa,  drama  em  3 actos,  Lisboa,  1844.  Com 
este  volume  sabiu  o retiato  do  autor.  E’  a 1." 
edição,  trazendo  em  seguida  ao  drama  um  Juizo 
critico,  escripto  por  L.  A.  Rebcllo  da  Silva.  A 
5.*  edição,  Porto,  1883.  Ila  uma  contrafeição  bra- 
zileira  d’este  drama,  publicado  no  Archivo  Thea- 
tral, do  Rio  de  Janeiro,  em  1845.  Tambem  foi  tia- 
duzido  em  italiano,  com  o titulo  de ; Fra  Luigi  di 
Souza,  dramma  di  G.  li.  Almeida  Garrett,  tradotto 
dal  2>ortoghese  coWassen.io  dei  autore  da  Giovenale 
Vegezzi  Iluscalla,  Torino,  1852.  Quando  a com- 
paubia  dramatica  italiana  do  actor  Ernesto  Rossi 
esteve  em  Lisboa,  em  18G‘J,  no  theatro  de  S.  Car- 
los, sendo  emprezario  Campos  Valdez,  representou 
esta  traducção,  desempenhando  aquelle  eminente 
artista  o papel  de  Manuel  de  Sousa  Coutinbo.  O 
drama  foi  maguificamente  posto  cm  scena;  Rossi 
recebeu  pbreueticos  applausos,  c ficou  tão  agra- 
dado do  drama,  que  o conservou  no  reportorio.  Ila 
tambem  uma  traducção  em  bespaubol,  que  se  pu- 
blicou em  Lisboa,  1859  com  o titulo:  Fray  Tmís 
de  Sousa,  drama  historico  em  tres  actos,  dei  vis- 
conae  de  Almeida  Garrett,  traducido  jmr  D.  Emilio 
Olloqui.  D.  Emilio  Olloqui  era  então  funccionario 
de  llespaidia  em  Lisboa.  Em  allemão  foi  egual- 
mente  traduzido  pelo  diplomata  dinamarquez, 
conde  de  Luckner,  de  aceordo  com  o poeta,  se- 
gundo refere  Varnbagen  n’umas  das  suas  obras, 
facto  que  Julio  Cesar  Machado  reproduziu  n’um 


dos  seus  artigos,  intitulado:  Uma  aventura  de 
Garrett,  inserto  no  Conmercio  portiiguez,  do  Porto, 
de  maio  de  1882. — Tomo  VI  (segunda  parte  das 
obras  lyrieas).  Flores  setn  frueto,  Lisboa,  1845. 
Pelos  motivos  indicados  na  advertência  prelimi- 
nar, este  volume  sabiu  primeiro,  destinado  a for- 
mar a cotitinuação  do  outro,  que  sob  o titulo  de 
Lyrica  de  João  Minimo  j:l  era  conhecido  do  i)U- 
blico ; a 3.“  edição.  Porto,  1874. — Tomo  VII 
(quarto  do  theatro).  Filippa  de  Vilhena,  drama 
em  3 actos,  Li.sboa,  184G.  Este  volume  contem 
mais  duas  comedias  em  1 acto:  O Tio  Simjilieio 
e Fallar  verdade  a mentir.  Ha  uma  edição  d’esta 
comedia,  no  Rio  de  Janeiro,  1858;  a 3."  edição. 
Porto,  187G. — Tomo  VIII  e IX.  Viagens  na  minha 
terra,  Lisboa,  184G.  Tinham  sido  publicadas  pri- 
meiramente  em  capítulos  successivos,  na  Revista 
Universal  Lisbonense.  Reimprimiram-se  cm  Lis- 
boa, 1857.  A G.“  edição,  l’orto,  1884.  As  viagens 
na  minha  terra  fòram  integrahnente  reproduzidas 
em  184G-1847,  no  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  na 
secção  Variedades. — Tomo  X (quinto  do  theatro). 
A Sobrinha  do  Marquez,  comedia  em  3 actos,  Lis- 
boa, 1848;  a 3.“  edição.  Porto,  1877.  Contem  mais 
as  comedias  As  prophecias  do  Bandarra,  2 actos, 
e Urn  noivado  no  üáfundo,  ou  cada  terra  com  seti 
mo,  cada  roca  com  seu  fuso,  1 acto.  Esta  ultima 
comedia  foi  tambem  publicada  na  l.“  série  do 
Theatro  moderno,  1857.  A Sobrinha  do  Marquez 
estíl  traduzida  cm  fraucez,  na  Revue  Eusiünnenne, 
de  O.  Fouruier,  tomo  i,  1852. — Tomos  XI  e XII. 
O Arco  de  SanfAnna,  chronica  portuense.  Manus- 
cripto  achado  no  convento  dos  Grillos  do  Porto, 
por  um  soldado  do  corpo  acadêmico,  Lisboa,  1845, 
Foi  este  o titulo  com  (jue  primeiro  se  publicou, 
sem  0 nome  do  autor,  não  fazendo  então  parte  da 
collecção  das  obras.  Só  depois  é que  se  incorpo- 
rou para  formar  o tomo  xr,  imprimindo-se  o vo- 
lume segundo  em  1850,  que  ficou  sendo  o tomo  xii. 
A 4.=  edição.  Porto,  1871. — Tomo  XIII.  Dona 
Branca,  Lisboa,  1850  A l.“  edição  d’este  poema 
sabiu  cm  Paris  com  o titulo  de  D.  Branca,  ou  a 
conquista  do  Algarve,  obra  j)osthuma  de  F.  E., 
182G;  faz  considerável  diflerença  da  segunda,  em 
que  o autor  não  só  lhe  deu  nova  fórma,  dividindo 
a obra  em  dez  cautos,  porque  na  primeira  não 
passava  de  sete,  mas  introduzindo-lhe  alguns  cen- 
tos de  versos  novos,  e alterando  a phrase  em  mui- 
tos logares,  supprimiudo  algumas  notas,  c addi- 
cionando  outras  novas.  A 5.*  edição.  Porto,  1874, 
Tambem  foi  publicado  este  poema  no  tomo  n do 
Archivo  poético,  do  Rio  de  Janeiro,  1860.  Ha  ainda 
outra  edição  na  Bahia,  de  1839. — Tomo  XIV  e 
XV  ( segundo  e terceiro  do  Romanceiro ).  Romances 
cavalheirescos  antigos,  Lisboa,  1851.  O primeiro 
volume  contém  dezeseis  romances,  todos  prece- 
didos de  advertências  philologicas  e illustrati- 
vas ; 0 segundo  contém  vinte  e um  romances  com 
os  quaes  o autor  dáva  por  terminada  a collecção 
de  Romances  antigos.  O tomo  iv,  que  não  chegou 
a publicar-se,  devia  conter  as  lendas  e pro])hecias. 
Alguns  d’estes  romances  íóram  traduzidos  em 
hespanhol  e cm  francez.  A 3.*  edição.  Porto,  1875. 
— Tomo  XVI (primeiro  dos  versos).  I/yrica  de  João 
Minimo,  Lisboa,  1858.  Tem  algumas  alterações  c 
additamentos  á primeira  edição  que  o autor  pu- 
blicara em  Londres,  no  anno  de  1829.  Contém  os 
versos  que  escreveu  desde  a sua  primeira  edade 
até  ao  anno  de  1826.  A 4."  edição.  Porto,  1869. — 
Tomo  XVII  (segundo  dos  versos).  Fabulas,  Folhas 
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cahiflas,  3.“  edição,  Lisboa,  ÍSõC.  A nota  de  3.* 
edição  tem  referencia  á que  se  fizera  em  sepa- 
rado, das  Folhas  cahidus,  em  1853,  considerada 
como  primeira;  a que  no  mesmo  anno  sabiu  com 
a designação  de  segunda,  desappareceu  depressa 
do  mercaiío  por  um  modo  mysterioso.  A 4.*  edi- 
ção, 1’orto,  1859.  Ha  tambem  uma  edição  das  Fo- 
lhas cahidas,  no  Kio  de  Janeiro,  em  1853. — Tomo 
XVllI  (sexto  do  thealro).  O Alfageme  de  Santa- 
rém, drama  cm  5 actos,  Lisboa,  4.’  edição.  Porto, 
1872.  A primeira  publicou-se  em  Lisboa,  1842, 
com  o titulo  de  O Alfageme  de  Santarém  ou  a cs- 
pada  do  condestarel.  No  Kio  de  .laneiro  tambem 
foi  publicado  na  collecção  do  Archico  Theatral.  — 
Tomo  XIX.  Fortugal  nei  balança  da  Europa,  2.* 
edição.  Porto,  18G7.  A primeira  publicou-se  em 
Londres,  1830,  sem  nome  do  autor,  e com  o titulo : 
Fortugal  na  balança  da  Knrojui;  do  que  tem  sielo, 
e do  ejue  ora  lhe  convém  ser  na  nova  ordem  de  cou- 
sas do  mundo  civilisado. — Tomo  XX.  Da  Educa- 
ção; Cartas  dirigidas  a uma  senhora  illustre,  en- 
carregada da  instituição  de  uma  joven  princeza, 
2.“  edição.  Porto,  18G7.  Parece  que  a 1.*  edição 
se  publicou  com  o nome  de  Tratado  de  educação, 
tomo  I,  Londres,  1829.  Não  sabiu  mais  tomo  ne- 
nbum. — Tomo  XXL  O 1 letra  to  de  Vemis  e estudo 
de  historia  litteraria,  seguido  do  Ensaio  sobre  a 
historia  da  pintura,  e do  Itosquejo  da  historia  da 
poesia,  e.  livgua  qjortugneza.  Porto,  18G7.  2.”  edi- 
ção. A primeira  j)ublicou-se  em  1821,  (pie  deu 
íogar  a polemicas  e a accusaçòes,  etc.,  como  se  des- 
creve no  artigo  antecedente.  O Bosquejo  da  his- 
toria, ctc.  não  está  iucluido  na  edição  de  1821 ; 
serviu  de  prologo  ao  Farnaso  htsitano  (V.  o refe- 
rido artigo). — Tomo  XXII.  Helena,  fragmento 
d'um  romance  inédito.  Frecedido  do  catalogo  dos 
mitographos,  diplomas,  documentos  polilicos  e lit- 
terarios,  j)ertencente  ao  sr.  visconde  de  Almeida 
üarrett,  colligido  e annotado  por  C.  Cl.,  Lisboa, 
1871. — Tomo  XXIJL  DDcuisos  parlamentares  e 
memórias  biographicas,  Lisboa,  1871.  Ila  2.*  edi- 
ção, ein  1882. — Tomo  XXIV.  Eserijitos  diversos. 
CoÚigidos  por  C.  Guimarães,  Li.sboa,  1877.  A Ejii- 
prezà  da  Historia  de  Fortugal,  com  séde  na  Li- 
vraria Moderna,  n’csta  capital,  tem  a propriedade 
das  obras  completas  do  visconde  d’ Almeida  Gar- 
rett,  de  que  jiiiblicou  ba  pouco  algumas;  prepara 
j)or(!un  agora  uma  edição  revista  e dirigida  pelo 
sr.  dr.  Tbeopbilo  Braga.  Sem  estar  incluidas 
na  collecção,  mencionaremos  o seguinte:  Versos 
ao  corpo  acadêmico.  Esta  composição  sabiu  n’um 
folbeto  lioje  muito  raro  : Collecção  de  poesias  re- 
citadas na  sala  dos  actos  grandes  da  Universi- 
dade, etc.  Coimbra,  1821 ; 0 dia  vinte  e quatro  de 
Agosto,  pelo  cidadão  J.  li.  S.  Ij.  A.  Garrett.  Anuo 
l.“,  Lisboa,  1821.  E’  um  discurso  politico  cm  que 
SC  jireteude  provar  que  a revolução  feita  no  Porto 
no  referido  dia,  foi  legitima  e necessária  para  sal- 
var a nação;  Oração  fúnebre  de  Manuel  Fernan- 
des Thomaz.  Sabiu  no  folbeto  intitulado:  Discur- 
sos e poesias  fúnebres,  recitados  a 27  de  novembro 
de  1822,  cm  ses.são  da  Sociedade  Litteraria  Fa- 
triofica,  celebrada  para  ])rantear  a dôr  e errphan- 
dade  dos  qmrtugnezes,  na  morte  de  Manuel  Fernan- 
des Thomaz,  etc.  Lisboa,  1822;  Carta  de  Guia 
2>ara  eleitores;  Lisboa,  182G;  A Lealdade  cm  trium- 
pho,  ou  a victoria  da  Terceira,  canção  ao  general 
conde  de  Villa  Flôr,  etc.  Ivondres,  1829.  Tinba 
sido  jil  inserta  no  n.“  3 do  Chaveco  JAberal,  c foi  ; 
depois  reproduzido  no  volume:  Flores  sem  fr  neto;  , 
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Manifesto  das  Cortes  constituintes  á Nação,  da- 
tado de  22  de  agosto  de  1837  (cuja  redacção  Ibe 
foi  encarregada  pelo  congresso  na  sessão  de  21, 
como  consta  do  Diário  do  Governo,  n.®  197,  do 
dito  anno,  a pag.  95G).  Publicou-se  no  n.®  198  do 
mesmo  Diário,  e com  algumas  leves  correcçues 
no  n.®  199,  e d’elle  se  tiraram  numerosissimos 
e.xemplares  cm  separado,  no  formato  de  folio,  com 
quatro  paginas;  Da  formação  da  segunda  camara 
das  Cortes;  Discursos  prominciados  nas  sessões  de 
9 e 12  de  outubro  de  1837,  correctos  a rogo  dos 
seus  amigos,  e por  ellcs  mandados  imjoãinir,  I^is- 
boa,  1837 ; Progranwm  do  festejo,  que  pelo  faus- 
tosissimo  annivc.r.sario  de  sua  pirotectora,  a rainha, 
a senhora  D.  Maria  II,  no  dia  do  nome  del-rei  o 
senhor  D.  Fernando,  faz  o Conservatorio  Drama- 
tico  de.  Lisboa,  cm  1840,  Lisboa,  1840;  Circular 
para  a abertura  do  curso  de  Historia,  Lisboa, 
1839;  Discurso  do  sr.  deputado  pela  Terceira  J. 
B.  de  A.  Garrett,  na  dism.ssão  da  resposta  ao  dis- 
curso da  coroa,  2>ronunciado  na  sessão  de  8 de  Fe- 
vereiro de  1840,  Lisboa,  1840.  Este  discurso  ficou 
por  muito  tempo  celebre  sob  a designação  abu- 
siva de  Forto-Fireu ; è na  opinião  d’um  dos  seus 
biograpbos  o mais  vigoroso  e eloquente  que  até 
1844  se  bavia  pronunciado  na  tribuna  portugiie- 
za ; Discurso  do  sr.  deputado  j>or  Lisboa  J.  B.  de 
A.  Garrett  na  discussão  da  lei  da  decima,  Lisboa, 
1841 ; Memória  histórica  do  conselheiro  Antonio  Ma- 
nuel Loptes  Vieira  de  Castro,  Lisboa,  1843;  Sabiu 
sem  0 nome  do  autor;  Elogio  historico  do  Barão  da 
Ribeira  de  Sabrosa.  Sabiu  no  tomo  ii  ãns’ Memórias 
do  Conservatorio,  I^isboa,  1842;  Carta  em  re.sjmsta 
á que  lhe  dirigiram  os  auctores  do  «Opusculo  ácerca 
da  lingua  portugueza»  etc.  Sabiu  no  dito  opusculo 
pag.  VII  a XV ; Xícmoria  histórica  da  ex."”  Duqueza 
de  Falmella  D.  Eugenia  Francisca  Xavier  Telles 
da  Gama,  Lisboa,  1848;  Memória  histórica  de  José 
Xavier  Mousinho  da  Silveira,  Lisboa,  1849;  Ar- 
tigo de  critica  litteraria  sobre  a canção  de  Gonçalo 
Hermigues.  Sabiu  na  Revista  Universal,  tomo  v, 
pag.  414;  Da  qmesia  qmpndar  em  Fortugal.  Série 
de  artigos  publicados  no  dito  jornal,  tomo  v,  a 
pag.  439,  4GO,  473,  483.  e tomo  vi,  a pag.  99  c 
148.  Jornaes  em  que  o distincto  poeta  collaboroú: 
O Toucador,  p>eriodico  sem  politica,  dedicado  ás  se- 
nhoras  qmrtuguczas,  em  1822;  O Chronista,  sema- 
nário de  qmlitica,  litteratura,  scic7icias  e artes, 
Lisboa,  1827;  O Fortuguez,  diário  politico,  litte- 
rario  e commercial,  Lisboa,  182G  e 1827 ; O For- 
tuguez Constitucional,  Lisboa,  1836;  Revista  uni- 
versal lisboncnse,  em  184G;  Entre-acto,  Lisboa, 
1837;  A Illustração,  IJsboa,  184G;  Jornal  das 
Bellas  Artes,  Lisboa,  1843;  O Chaveco  lAbcral, 
Londres,  1829;  O Fopular,  Londres,  1824;  O Frc- 
cursor,  Londres,  1831. 

Almeida  Garrett  (Sociedade  Litteraria).  Esta 
sociedade  foi  instituida  em  Lisboa  a 4 dc  fevereiro 
de  1902,  dia  do  annivcrsario  do  nascimento  do 
illustre  escriptor  cujo  nome  tomou  para  titulo. 
Deve-se  a idéa  da  sua  fundação  ao  nosso  presado 
collaborador  bibliograpbico  sr.  Silva  Leal,  um 
fanatico  garrettiano,  da  mais  louvável  perseve- 
rança e diligente  tenacidade,  (|uc  encontrou  no 
distincto  jornalista  sr.  Alberto  Bessa,  outro  de- 
votado admirador  do  grande  poeta,  um  operoso  au- 
xiliar que  por  sua  vez  se  não  poupou  a es- 
forços, afim  de  que  a rcalisação  da  idéa  do 
I sr.  Silva  Leal  se  não  fizesse  demorar.  Enearre- 
I gou-sc  o primeiro  dos  iniciadores  de  juocurar 
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adhesòes  ao  seu  pensamento  c ein  breves  dias  dente  do  conselho  de  ministros  que,  estando  ella 


conseguiu  as  dos  srs.  conde  de  Valenps,  dr.  Theo- 
philoJtraga, Francisco  Simões  Margiochi,  dr.  Xa- 
vier da  Cunlia,  dr.  Carvallio  Monteiro,  Gabriel 


110  animo  do  governo  e da  camara,  julgava  não 
ser  preciso  votação  para  que  o poder  executivo 
acccdessc  ao  convite  formulado,  c sobretudo  nos 


l‘ereira,  dr.  Carneiro  de  Moura,  Kamos-Coelbo,  } termos  em  que  se  acha  redigida  a representação 
e de  muitos  outros  illustres  cavalheiros,  bcin  co-  1 Sociedade  1 Atteraria  uAlmeidaGarrelt.nVovda- 


nhecidos  na  nossa  litteratura.  Encarregou-se  da 
sua  parte  o sr.  Alberto  Hessa  de  elaborar  as  ba- 

ses  dos  estatutos  e o 

plano  da  sessão  da  ins- 
tallação,  que  se  reali- 
saria,  como  eftectiva- 
inente  se  realisou,  no 
dia  do  aiiniversario  do 
nascimento  de  Almeida 
Garrett.  Depois  de  ef- 
fectuada  uma  reunião 
preparatória,  que  teve 
logar  em  30  de  janeiro 
dc  1002,  ali  fôram  lidas 
c approvadas  as  bases 
e o plano  da  sessão 
inaugural.  A 4 de  fe- 
vereiro seguinte,  pelas 
oito  e meia  horas  da 


ereto  dc  0 de  julho  de  1902,  publicado  no  Diário 
do  Governo  de  15  do  mesmo  mez,  foi  determinado 
que  os  restos  mortaes  do  grande  poeta  sejam 
trasladados  jiara  a egreja  dos  Jeronymos,  no  dia 
3 de  maio  de  1903,  e que  este  dia  se  considere 
de  grande  gala.  Frecede  este  decreto  um  relatorio 
em  (pie  se  presta  a devida  homenagem  á bene- 
inerita  sociedade  que  declarou  não  pretender  ne- 
nhum auxilio  do  Estado  nas  despezas  da  trasla- 
dação,  que  reclamava  em  nome  do  reconhecimento 
publico.  Todos  estes  documentos  e um  fac-simile 
do  testamento  dc  Garrett  se  acham  colligidos 
pelo  sr.  Alberto  líessa,  no  seu  opúsculo  Almeida 
Garrett  no  1'antheon  dos  Jeronymos,  Lisboa,  1902. 
Para  o desenho  do  seu  dijiloma,  que  n’este  artigo 
reproduzimos,  abriu  cm  1902  a Sociedade  con- 
curso entre  os  artistas  nacionaes,  estabelecendo 
tres  prêmios  iiecuniarios,  de  trinta,  dez  e cinco 
mil  réis.  Concorreram  sete  dos  nossos  artistas  e 
noite,  na  sala  Algarve  da  Sociedade  de  Geogra-  os  seus  trabalhos  estiveram  expostos  na  Acade- 
])hia  de  lãsboa,  realisoii-se  a sessão  de  iustallação  mia  de  líellas  Artes,  desde  o dia  19  até  23  de 
da  sociedade  que,  segundo  as  bases  approvadas,  se  j maio  d’aquelle  auno.  Reunindo  o jury,  que  se 
ficou  intitulando  Sociedade  Litteraria  nAlmeida  \ compunha  dos  srs.  José  Velloso  Salgado,  José 

Malhôa  e Rartholomeu  Sezinando  Ribeiro  Arthur, 
fôram  concedidos  o 1."  prêmio  ao  sr.  Pedro  Gue- 
des, cujo  desenho  foi  mandado  executar,  o 2.“  ao 
sr.  José  Ferreira  da  Costa  e o 3.“  ao  sr.  Joaquim 


Garrett»  e entrou  a receber  novas  e não  menos 
importantes  adhesòes.  Logo  a seguir,  n’uma  das 
reuniões  da  cominissão  installadora,  propoz  o 
sr.  Silva  Leal  cpie  se  representasse  ao  parlamento 
em  prol  da  trasladação,  proposta  que  foi  appro- 
vada.  Em  tres  sessões  se  discutiram  e approva- 
ram,  com  ligeiras  modificações,  os  diversos  arti- 
gos do  projecto  de  estatutos,  de  que  o sr.  Ressa 
foi  relator  e que  receberam  a saneção  da  auctori- 
dade  superior  do  districto  por  alvará  de  9 de 
julho,  assignado  pelo  sr.  conde  de  Sabrosa. 
Assim  ficou  instituida  a nova  sociedade  que  não 
tardou  em  aftirmar-se  no  seu  proposi- 
to  de  concentrar  todos  os  esforços 
até  ahi  produzidos  e os  mais  que  vies- 
sem a produzir-se,  no  sentido  de  se 
conseguir  o pagamento  da  divida  de 
reconhecimento  do  paiz  para  com  a 
memória  de  Ãlmeida  Garrett.  Tendo 
a sociedade  por  seu  presidente  o di- 
gno par  do  reino  sr.  conde  de  Valen- 
ças,  foi-lhe  faeil  levar  ao  parlamento 
])ela  camara  alta  a representação  a 
que  se  referira  a proposta  do  sr.  Sil- 
va Leal.  Esse  documento,  distincta- 
mente  redigido,  mereceu  pelos  seus 
termos  a attenção  do  governo  para 
que  fôsse  feita  justiça  á memória  do 
})oeta,  determinada  a trasladação  dos 
restos  mortaes  de  tão  glorioso* portu- 
guez  para  o templo  dos  Jeronymos, 
cm  Relem.  Apresentando  na  sessão 
de  dois  de  maio  esta  representação,  o 
sr.  conde  de  Valenças  secundou-a,  e 
no  final  do  seu  brilhante  discurso  apresentou  uma 
moção,  em  que  a camara  convidava  o governo  a de- 
cretar que  os  restos  mortaes  do  visconde  d’Almeida 
Garrett  fossem  trasladados  para  o pantheon  dos  Je- 
ronymos, e que  o dia  em  que  se  realisar  aquelle  acto 
solemne  seja  considerado  de  festa  nacional.  A 
esta  moção  respondeu  pelo  governo  o sr.  presi- 
VOI,.  1 — KL.  38 


Antonio  Viegas,  todos  residentes  em  Lisboa.  Pou- 
cas aggremiações  contarão  vida  mais  fruetuosa 
cm  tão  pouco  tempo,  o que  innegavelmente  se 
deve  aos  esforços  dos  dois  activos  iniciadores 
a que  nos  referimos,  e aos  do  nobre  presiden- 
te da  sociedade,  senhor  conde  de  Valenças,  que  á 
nova  sociedade  tem  dispensado  um  entíuisiastico 
auxilio,  com  o seu  nome  prestigioso.  Ainda  ha 


Keducção  do  diploma  da  Sociedade  Litteraria  «Almeida  Garrett* 

pouco  tempo,  no  dia  4 de  fevereiro  do  corrente 
anno  de  1903  celebrou  a prestimosa  sociedade  uma 
brilhantissima  sessão  commemorativa  da  sua  fun- 
dação, em  que  usaram  da  palavra  os  srs.  drs.  Car- 
valho Monteiro,  Alexandre  Rraga,  Zeferino  Cân- 
dido, e outros  illustres  admiradores  de  Almeida 
Garrett. 
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Almeida  Jordão  (Francisco  dc).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  formado  em  canoiies  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 31  dc  de- 
zembro de  1712.  Falleceu  depois  do  anuo  de  1759. 
Escreveu  : Arte  legal  para  estudar  a J urisjirudcu- 
cia,  com  a ex2>osiçào  aos  titulos  da  Instituta  do 
imperador  Justiniano,  pelo  licenceado  Francisco 
Jkrmudcz  de  Pedraça,  traduzida  da  lingua  caste- 
lhana, e accrescentada  com  varias  addições  tdilis- 
siinas,  c um  novo  apj)endix  da  origem  das  Leis 
de  Portugal,  Lisboa,  1737;  Pclaçào  do  custeUu  e 
serra  de  Cintra,  e do  que  ha  que  vêr  de  raro  em 
todo  dle,  etc.,  Lisboa,  1748. 

Almeida  Jordão  (José  de).  Syudico  da  Mise- 
ricórdia da  llahia  cm  1738  e anuos  seguintes.  Na 
Jlibliotheca  Publica  do  Porto  conserva-se  um  vol. 


foi.  grosso,  manuscrij)to.  Embargos- Crimes.  Do 
catalogo  respectivo  reproduzimos,  por  curiosida- 
de, 0 seguinte  titulo  : «Copia  dos  primeyros  cmb."' 
(pie  tis  sendo  eleyto  sindico  do  crime  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Baliya  cm  Maiço  do 
auno  de  1738.  — O R(eo)  Miguel,  escravo  de  Dom. 
de  Oliveira  e prezo  nas  Cadeias  desta  11.*'",  tem 
leg.">  embargos  ao  acordao  f.^i  q.e  o condemna  cm 
pena  de  morte  n."' ; e a íim  de  que  se  revogue  ou 
ao  menos  se  modifiiiue  (salvo  jure  nullitatis)  dis 
o mesnm  li.,  pela  via  mellior  de  Direito»  etc. 

Almeida  Jorge  (Picardo  de).  Nasceu  cm  1858 
110  Porto,  onde  cursou  a Escola-Medico-Cirurgica, 
sendo  sempre  um  estudante  muito  assiduo  e consi- 
derado. Complçtando  o curso  aos  21  aunos  de 
edade,  entrou  seis  mezes  depois  no  corpo  docente 
da  mesma  escola.  Filho  do  povo,  sem  outros  per- 
gaminhos que  os  diplomas  honrosos  da  sua  apti- 
dão scientilica,  aprendeu  nos  exemplos  salutares 
do  ^trabalho  honrado  de  seus  paes  a robustecer 
0 aniino  para  as  luetas  da  existência.  A sua  dis-  I 
sertação^para  o coucurso  que  lhe  ia  abrir  um  lo- 
gar  eminente  no  jiroíessorado,  e que  versava  so-  i 
bre  Lrcalisaçòes  motrizes  no  cerclro,  é um  trabalho 
notável,  como  notá- 
vel também  fôra  a I 
sua  these  final  ácer-  ] 
ca  do  Nervosismo  0 | 
sr.  dr.  liicardo  Jorge  j 
foi  medico  munici-  | 
pal  do  Porto,  secre-  j 
tario  e lente  da  Es- 
cola-Medico  - Cirur-  j 
gica,  regendo  as  ca-  | 
(leiras  de  hygicne  e 
medicina  legal.  A es-  | 
ta  categoria  junta  os  ; 
titulos  de  socio  cor-  | 
respondeute  da  Aca-  | 
d e rn  i a K e a 1 das; 
Scieucias  de  Lisboa,  : 
Instituto  dc  Coim-  ; 
bra  e da  Sociedade  ] 
Kicardü  dc  Aline.da  Jorge  y^ieiicias  Medi-  | 

cas.  Foi  redactor  da  jirimeira  revista  scienti-  I 
fica  (jue  teve  o Porto  e (jue  durou  apenas  um  1 
anno,  e tanto  n’essa  revista,  como  em  uma  con- 
ferencia (pie  realisoii  jior  oceasião  do  centenário  ! 
do  maripiez  de  Pombal,  em  1882,  começou  a pa- 
tentear mais  publicainente  os  predicailos  que  o 
assignalam,  quer  como  escriptor  elegante  c pole- 
mista habil,  (pier  como  orador  eloquente  e eru-  i 
dito  e critico  severo.  Tendo-se  dedicado  aos  es- 
tudos da  hydrotheraiiia,  resolveu  ir  a França 
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observar  os  priucipaes  adiantamentos  introduzi- 
dos n’aquelle  systema  e teve  então  ensejo  de 
tratar  de  perto  os  homens  mais  notáveis  da 
sciencia,  recebendo  liçòes  e conselhos  de  Char- 
cot  e (1’outras  summitíiules  medicas.  No  seu  re- 
gresso realisou  uma  conferencia  brilhante  sobre 
a hydrotherajiia,  quando  já  se  havia  collocado  á 
frente,  com  o abalisado  clinico,  o sr.  dr.  Augusto 
Brandão,  na  direcção  do  primeiro  estabeleci- 
mento hydrotherapico  do  paiz,  annexo  ao  grande 
Hotel  do  Porto,  onde  as  suas  applicaçòes  medi- 
cas se  tornaram  muito  conhecidas,  produzindo  os 
mais  proficuos  resultados.  Do  artigo  do  fallecido 
escriptor,  Manuel  M.  Rodrigues,  publicado  no 
Oceidente,  de  21  de  setembro  de  1884,  transcre- 
vemos os  seguintes  paragraphos : «A  fama  (pie 
tem  aleançatlo  eomo  clinico  e o conceito  que  tem 
conseguido  na  triplice  qualidade  de  orador,  es- 
criptor c polemista,  propagou-se  já  por  modo  tal, 
que  a sua  opinião  auctorisada  é hoje  tão  consi- 
j derada  como  a do  mais  experimentado  mestre. 

! Agora,  novo  campo  se  abriu  ao  seu  renome  nas 
conferencias  que  está  verificando  sobre  hygiene 
publica.  Os  seus  discursos  teem  produzido  pro- 
funda sensação  e despertado  geral  interesse,  quer 
pela  f(5rma  insinuante  e esplendente  com  que  os 
reveste,  quer  pela  jn-odigiosa  erudição  com  que 
os  interessa.  A sua  palavra  é facil,communicativa, 
preponderante ; o seu  estylo,  affastando-se  das  for- 
mulas convencionaes  da  eloquência  sediça,  tem 
reverberações  de  um  luzimento  olfuscador;  e a 
sua  argumentação  architcctada  sempre  em  bases 
positivas,  forma  como  que  uma  barreira  invulne- 
rável de  encontro  á qual  se  despedaçam  os  Ímpe- 
tos d’essa  petulância  que  se  sobredoura  com  as 
apparencias  balofas  de  uma  sciencia  superficial. 
l’or  vezes,  na  torrente  impetuosa  da  sua  locução 
crystalina,  resaltam  as  allusòes  causticas  de  uma 
critica  inexorável  e contundente.  Sem  tregoas 
para  o inimigo  temerário,  o seu  temperamento 
indisciplinado  ás  considerações  de  uma  deferen- 
cia  fementida,  não  se  verga  nunca  a conveniên- 
cias importunas  quando  se  trata  de  medir  forças 
em  luetas  scientificas.  Será  um  defeito?  Cri'nios 
(jue  é uma  virtude  rarissima  n’esta  sociedade  do 
Deus  (ittarde  a Vossa  Excellcneia,  como  sagaz  e 
comicamente  a apreciou  o audacioso  orador  em 
uma  das  suas  jirimeiras  prelecções.  D’essas  con- 
ferencias tem  fallado  com  louvor  unanime  e re- 
cto toda  a imprensa.  A vastidão  dos  conheci- 
mentos do  insigne  medico  em  todos  os  ramos  do 
saber,  as  suas  opiniões  importantes  sobre  a salu- 
bridade dos  oemiterios,  sobre  os  inconvenientes 
da  cremação  e sobre  outros  assumptos,  einfim,  que 
se  ligam  intimamente  com  a (picstão  vital  da  hy- 
giene, ao  mesmo  passo  que  maravilham  os  pro- 
jirios  versados  em  tacs  matérias,  ensinam  e eii- 
thusiasmarn  os  (pie  vão  beber  n'a(pielle  manan- 
cial inexgotavel  de  illustração,  noções  que  a 
mais  decidida  vontade  não  alcançaria  em  dilata- 
dos jieriodos  de  uma  leitura  persistente  e ex- 
tenuante. Eis  um  dos  méritos  superiores  d’essas 
lições  publicas,  que  marcarão  sem  duvida  uma 
õpoca  distincta  na  carreira  laureada  d’csse  ta- 
lento que  bem  merece  já  pelas  primicias  do  seu 
trabalho  generoso  e propagativo  o reconheci- 
mento e o respeito  de  todo  o paiz.»  Em  1899, 
deu-se  um  caso  dc  doença  suspeita,  n’uma  casa 
da  rua  da  Fonte  Taurina,  no  1’orto,  cm  (pic 
depois  se  localisou  o foco  cjiidcinico.  A sus- 


A LM 


A LM 


r 


peita  era  que  a poste  bubônica,  que  tanto  fla- 
pelava  Bombaim,  viera  visitar  a segunda  cidade 
do  paiz.  líastou,  entretanto,  a noticia  de  que  o 
terrivel  baeyllus  estava  a contas  com  os  habitan- 
tes d’aquellc  bairro,  para  que  as  opiniões  se  con- 
certassem, todas  á uma,  considerando  a rua  da 
Fonte  Taurina  como"  um  terrivel  fóco  de  epide- 
mias, ainda  quando  se  não  tratasse  d’um  caso  tão 
desolador  e de  tanta  irradiação.  A proveniência 
do  microbio  suppoz-se  que  fôra  d’um  carrega- 
mento d’a!godão,  que  viera  ao  I*orto,'a  bordo  do 
vapor  inglez  City  <>f  Cork,  (jue  chegara  de  Bom- 
baim. Foi  assim  que  pelos  meados  de  junho  ou 
principio  de  julho,  a existência  da  peste  bubô- 
nica era  conhecida,  mercê  d’uma  carta  do  sr.  dr. 
Ferreira  da  Cuidia,  publicada  em  vários  jornaes, 
0 qual  parece,  que  fôra  o medico  assistente  d’um 
dos  infectados  e tivera  oceasião  de  diagnosticar 
o microbio  authentico.  O sr.  dr.  Ricardo  Jorge, 
impressionado  com  esta  noticia,  tratou  de  averi- 
guar 0 que  haveria  de  verdade,  e com  clfcito  não 
tardou  a fixar-sc  na  mesma  opinião  d’aquelle  seu 
collcga,  opinião  que  depois  disso  a outros  clini- 
cos,  conforme  o declara  o sr.  Maximiliano  Lemos, 
n’umas  considerações  scientificas,  publicadas  n’um 
jornal  da  manhã,  da  capital.  A existência  da  peste 
bubônica  era  caso  averiguado,  c scientifica  e of- 
ficialmente  reconhecida.  O sr.  dr.  Ricardo  Jorge, 
desde  a primeira  suspeita,  não  abandonou  nunca 
0 seu  posto,  ou  á cabeceira  dos  enfermos  ou  no 
seu  laboratorio  ; apesar  da  sua  opinião  estar  jã 
formada  sobre  amolestia,  mandou  o baeyllus  ao  seu 
collcga,  0 dr.  Gamara  Pestana,  director  do  Insti 
tuto  Bacteriológico  de  Lisboa.  O illustre  bacte- 
riologista verificou  também  a existeucia  do  ba- 
cyllus  da  peste  bubônica,  e participou  immedia- 
tamente  o facto  ao  sr.  presidente  do  conselho 
para  ser  tomado  na  devida  consideração.  Tendo 
sido  depois,  o baeyllus  remettido  a Paris,  pelo 
dr.  Gamara  Pestana,  por  melindres  muito  justifi- 
cáveis, 0 Instituto  Pasteur  respondeu  reforçando 
as  opiniões  auctorisadas  dos  médicos  portugue 
zes.  O sr.  presidente  do  conselho  encarregou  en- 
tão 0 dr.  Ricardo  Jorge  de  tomar  todas  as  pro- 
videncias necessárias,  concedendo  á camara  do 
Porto  uma  verba  especial  para  satisfazer  ás  des- 
pezas  exigidas  com  as  medidas  sanitarias  que 
scientificamente  se  careciam  para  tal  fim.  Os 
jornaes  do  Porto,  e grande  parte  do  commercio, 
revoltaram-se  contra  as  providencias  que  rigoro- 
samente se  tomavam,  negando  que  existisse  epi 
demia;  houve  algumas  revoltas,  chegando  até 
vários  dos  amotinados  a apedrejarem  as  janel- 
las  da  casa  onde  estava  estabelecido  o laborato- 
rio municipal,  llouve  também  um  protesto  vio- 
lento contra  o cordão  sanitario,  que  fôra  muito  mal 
acolhido  no  Porto,  que  obrigou  o governador  civil 
a intervir  com  a força  armada.  Felizmente,  a epi- 
demia foi  decrescendo,  ate  se  extinguir  de  todo, 
acabando  assim  os  motins  que  se  iam  tornando 
verdadeiramente  de  grande  gravidade  na  cidade 
do  Porto.  O sr.  dr.  Ricardo  Jorge  veiu  dej)0is 
para  Lisboa,  e é actuahnente  inspector  geral  dos 
Serviços  Sanitários.  Escreveu  as  seguintes  obras 
sobre  hygiene  : Hygiene  social  applicada  á nação 
porlugneza.  Conferencias  1885  ; Saneamento  do  Por- 
to, relatorio  apresentado  á commissão  municipal 
de  saneamento  em  1888 ; A epidemia  de  Lisboa  de 
18!t4.  Impressões  d’uma  missão  sanitaria  1895; 
A diphtcria  no  Porto,  artigo  publicado  na  Medi- 


cina contemporânea  de  1895;  Ueber  einer  nener 
\ líusm-  artigo  publicado  na  revista  allemã 

Centralblat  fnr  liactcrioloyie  de  189G  ; Saneamento 
I do  Porto,  consulta  da  commissão  municipal  de  sa- 
■ ncamento,  1897 ; linletim  mensal  de  estatistiea 
sanitaria  do  Porto,  que  se  publicou  de  1893  a 
1898 ; Annnario  do  serviço  municip)al  de.  saude  e 
hygiene  do  Porto,  publicado  pela  repartição  de 
[ saude  e hygiene  da  camara  municipal  do  Porto,  etc. 

Almeida  e Lencastre  ( I).  Pedro  Jialthazar  de ). 
Commendador  de  S.  João  de  Trancoso  e de  S.  Pe- 
dro de  Lardoza  no  bispado  de  Vizeu  na  ordem  de 
Christo,  e alcaide-mór  da  Figueira.  N.  em  Li.sboa 
a 6 de  janeiro  de  1G7G;  f.  a 20  de  setembro  do 
1740.  Era  filho  de  D.  João  de  Lencastre,  que  foi 
commissario  geral  de  cavallaria,  governador  da 
nau  capitanea  na  armada  de  Saboya,  mestre  de 
j campo  do  terço  da  armada  real,  governador  e 
capitão  general  d’Angola,  e da  Bahia,  general  da 
(■avaliaria  na  provincia  do  Alemtcjo,  e governa- 
dor c capitão  general  do  Algarve;  sua  mãe  cha- 
mava-se I).  Maria  Thereza  de  Portugal,  filha  her- 
deira de  I).  Pedro  d’Almeida,  mestre  de  campo, 
governador  de  l’ernambuco,  e provedor  das  valias 
de  Santarém.  I).  Pedro  era  de  familia  muito  illus- 
tre, pois  contava  nos  seus  avós,  por  parte  do  pae, 
D.  Rodrigo  de  Lencastre,  commendador  de  Co- 
ruche  e governador  de  Tanger,  sendo  descendente 
de  D.  Jorge,  filho  legitimado  de  1).  João  II.  Foi 
educado  por  seus  paes,  nas  mais  austeras  maximas 
da  prudência  e christandade;  tinha  um  caracter 
docil,  atfavel,  humilde,  empregando  em  devotos 
exercicios  todo  o tempo  que  lhe  restava  do  estudo 
das  letras,  a que  se  entregava  por  inclinação  e 
por  gosto,  encantando  todas  as  pessoas  que  o 
viam  e ouviam.  Aos  trinta  c oito  annos  de  edade, 
seu  pae  resolveu  casal-o  com  D.  Ignez  Josepha 
de  Tavora,  dama  da  rainha  1).  Marianna  d’Aus- 
tria,  filha  de  Ayres  de  Saldanha  de  Menezes  e 
Sousa,  governador,  capitão-general  d’Angola  c do 
Algarve,  e de  D.  Luiza  Ignez  de  Tavora,  dama 
do  paço,  filha  de  João  de  Saldanha,  morgado  d’0- 
liveira.  O casamento  rcalisou-se  a 2 de  setembro 
de  1714.  1).  Pedro  teve  a infelicidade  de  enviu- 
var quatro  annos  depois,  em  1718,  e ficou  tão 
apaixonado  por  se  ver  viuvo,  e tão  desenganado 
das  cousas  mundanas,  que  resolveu  passar  ao  de- 
serto do  Bussaco,  onde  podesse  viver  solitário 
entregue  unicamente  á contemplação  de  Deus, 
longe  dos  amigos  e parentes.  Não  podendo,  porem, 
levar  a effeito  o seu  desejo,  dedicou-se  cm  sua 
própria  casa  a exercicios  de  piedade,  a uma  vida 
mais  de  claustro  e de  ermita,  que  de  secular  c 
cortezão.  Com  muita  prudência  e delicadeza  foi 
abandonando  a convivência  com  as  pessoas  da 
nobreza,  deixou  de  entrar  no  paço,  não  solicitando 
nunca  dependências  dos  soberanos;  andava  a pó 
vestido  simplesmente,  de  fazenda  ordinaria  e de 
côr  preta,  sem  criado,  nem  outro  qualquer  signal 
que  0 podesse  distinguir  como  fidalgo;  sempre  só, 
fallava  sómente  a algum  mendigo,  a (juem  escu- 
! tava  com  agrado,  e despedia  dando-lhe  esmola. 
1)0  matrimonio  nascera  um  filho,  1).  José  de  Len- 
eastre,  que  também  foi  commendador  de  S.  João 
de  Trancoso  e de  S-  Pedro  de  Lardoza,  e alcaide 
mór  da  Figueira.  I).  Pedro  era  muito  cuidadoso 
no  governo  de  sua  casa  e na  educação  d’este  seu 
filho.  Comsigo  tornara-se  austero  e rigoroso  cm 
I extremo.  Era  tão  extraordinaria  a sua  abstinen- 
1 cia,  como  admiravel  a sua  penitencia.  Jejuava 
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todas  as  quartas  feiras  do  anno;  nas  sextas  feiras 
c sabbados  da  Quaresma  o jejum  era  a pão  e agua, 
e na  semana  santa,  sem  toear  nenhum  genero  dc 
alimento,  passava  em  perfeita  abstinência  desde 
a quinta  feira  de  Endoenças'até  sabbado  d’Alle- 
luia.  N’estc  rigoj'oso  jejum  se  conservou  até  ao 
fim  da  vida,  apesar  da  grande  fraqueza  a que 
chegou,  não  podendo  ás  vezes  quasi  suster-se  de 
pé.  Não  contente  com  este  tratamento  ascético, 
castigava  o proprio  corpo,  dormindo  sobre  palha 
apenas  com  um  cobertor  grosseiro,  e nas  sextas 
feiras  dormia  sobre  taboas  ou  sentado  n’uma  ca-  | 
(leira,  e quasi  sempre  vestido.  Tão  áspero  e se- 
vero no  tratamento  dc  sua  pessoa  quanto  era  li-  ; 

beral  e larguissimo  em 
acudir  aos  pobres  a j 
(piem  parecia  querer  ; 
(lar  tudo  sem  reserva  \ 
nem  mesmo  do  que  mais  j 
necessitava  e não  podia 
dispensar;  dava  tudo,  I 
como  se  nada  tivesse,  e | 
fôsse  tudo  dos  pobres.  | 
A oração  e lição  e.spiri- 
tual  era  todo  o seu  ali- 
mento quotidiano.  Re-  i 
creava-se  em  meditar  a j 
vida  dos  santos  que  lia  i 
com  tanto  atfecto,  que 
não  podia  reprimir  as  | 
U.  Pedro  Ballhaz.ir  de  Almeida  lagrimas.  O logar  em 

eLencastre  pcmaiiecia  | 

om  casa  era  o oratorio  onde  se  exercitava  de 
continuo  em  affectuosas  devoções.  Ouvia  missa 
todos  os  dias,  não  faltava  aos  íausperennes,  bus- 
cando as  oceasiões  melhores  para  não  ser  visto  ; 
ou  para  desabafar  niellior  o impeto  dos  seus  fer-  ■ 
vores  em  mais  silencio.  Quando  voltava  da  egre-  ' 
ja,  dirigia-se  ao  oratorio,  onde  por  muitas  horas  | 
não  abria  a porta  a pessoa  alguma  de  familia,  | 
nem  ao  proprio  filho,  ainda  ipie  o procurassem 
com  muita  instancia.  Causava  assombro  a toda  a 
gente  o seu  viver.  Rejeitou  o logar  de  védor  que  j 
a rainha  D.  Marianna  d’Austria  lhe  offereceu  na  j 
sua  real  casa.  Adoeceu  em  setembro  de  1740,  e | 
sem  recear  a morte,  soffreu  resignadamente,  j 
considerando  todas  as  angustias  como  favores  de  | 
celestial  misericórdia.  Falleceu  depois  de  se  pre-  1 
parar  com  todos  os  sacramentos;  seu  corpo  foi  ' 
sepultado  no  convento  de  S.  Pedro  d’Alcantara,  | 
dos  frades  arrabidos,  sendo  levado  nos  braços  de  j 
oito  pobres,  n’um  caixão  coberto  de  burel  branco,  | 
por  ter  assim  disposto  no  testamento. 

Almeida  Macedo  (Luiz  Atdonio  dc).  Capitão  1 
tenente  da  armada,  cavalleiro  da  ordem  militar 
de  S.  Rento  d’Aviz,  curador  dos  réos  menores  | 
junto  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar.  [ 
X.  em  1718;  f em  setembro  de  1848.  Os  seus  [ 
sentimentos  fòram  sempre  de  liberal,  puros,  e por 
isso  mesmo  não  se  envolveu  com  as  intrigas  nem 
com  as  questões  politicas  (pie  tanto  abundaram 
no  seu  tempo.  Desempenhou  sempre  com  muito 
acerto  e solicitude  diversas  commissões  de  que 
foi  encarregado,  dando  sempre  cm  toda  a sua 
vida  provas  dhim  caracter  austero  e honradissimo. 
Escreveu  : Factos  memoráveis  <la  Historia  de  Por- 
tiif/al,  ou  Jlesumo  da  historia  d’este  paiz  desde  a 
aidiijiiidade  até  aos  nossos  dias,  extrahidos  de  acre- 
ditados auetores,  Lisboa,  1820.  Sahiii  com  as  ini- 
ciaes  L.  A.  A.  M. 


Almeida  Maia  (Manuel  Firmino  (V).  Jornalista, 
deputado,  conselheiro,  par  do  reino  elcctivo.  X. 
em  Aveiro  a 18  de  janeiro  de  1824,  sendo  seus 
j)íW2.s  Fernando  Antonio  d’Almeida  e 1).  Anna 
Margarida  de  Jesus.  Iniciou  a sua  vida  publica 
como  regedor  da  freguezia  d’Avanca,  concelho 
de  Estarreja,  e foi  jierseguido  como  implicado  na 
revolta  de  Torres  Xovas  em  1844.  Salieutou-sc 
muito  nas  celebres  eleições  de  184õ,  combatendo 
contra  os  Cabraes,  e tomou  parte  activa  no  movi- 
mento popular  da  Maria  (la  Fonte  ao  lado  dos 
setembristas.  Serviu  no  exercito  da  Junta  do 
Porto  184G-1847  como  oflicial  do  batalhão  de  Vo- 
luntários de  Estarreja.  Em  fevereiro  de  1852  fun- 
dou com  0 conselheiro  José  Luciano  de  Castro  o 
«Campeão  do  Vouga»  que  eni  novembro  de  18.51) 
tomou  0 titulo  de  «Campeão  das  Provincias»  c 
(pie  redigiu  até  á sua  morte  em  30  de  julho  de 
1806.  Eleito  presidente  do  munieipio  aveirense 
em  1860  foi  dejiois  reeleito  e muitos  biennios  siie- 
cessivos,  jirestaudo  n’cssa  qualidade  os  mais  rele- 
vantes serviços  á cidade  e ao  concelho,  onde  cen- 
tenares de  melhoramentos  attestam  a sua  util  c 
rasgada  iniciativa,  taes  como  o jardim  publico,  o 
quartel  de  Sá  e o mercado  que  tem  o seu  nome. 
Deputado  em  differentes  legislaturas  — 1861  a 
1867 — como  representante  dos  circulos  de  Agueda 
e d’Aveiro,  foi  eleito  par  do  reino  pelo  districto 
de  Aveiro  em  1890.  l’residente  da  comniissão 
districtal,  ahi  desempenhou  também  durante  mui- 
tos mezes  as  funeções  de  governador  civil.  Em 
outubro  de  1880  salvou  na  Costa  da  Torreira  a 
tripulação  do  vapor  Xathalie  pelo  que  foi  conde- 
corado pelo  governo  francez,  a cuja  nacionalidade 
pertencia  o navio,  com  a cruz  da  Legião  de 
Honra,  e pelo  de  Portugal  com  a medalha  de  ouro 
para  distineção  e prêmio  concedido  ao  mérito,  phi- 
lantropia  c generosidade,  que  recusou.  Na  sala 
das  sessões  da  camara  de  Aveiro  existe  o seu  re- 
trato a oleo,  corpo  inteiro,  e na  fachada  do  mer- 
cado Manuel  Firmino  d’Almeida  Maia  um  meda- 
lhão com  0 seu  busto,  em  bronze. 

Almeida  Mascareuhas  (D.  Francisco  de).  Li- 
ccnccado  em  cânones,  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, arcediago  na  cathedral  de  Vizeu,  c ultima- 
mente principal  da  Santa  Egreja  Patriarchal  dc 
Lisboa.  N.  cm  Lisboa  a 31  dc  julho  de  1701,  f 
em  Almada  a 18  d'outubro  de  1745.  Era  filho  dc 
D.  João  d’Alnieida,  conde  d'Assumar.  Os  seus  vas- 
tos conhecimentos  em  historia  ecclesiastica  o ha- 
bilitaram para  membro  da  Academia  Real  de  His- 
toria. Escreveu : Censura  de  uma  opinião  do  P. 
Paschasio  Qnesnel,  do  Oratorio  de  Jesus  Christo 
de  Paris,  concernente  a provar  que  a disci/ilina 
ecclesiast ica  das  igrejas  de  Ilespanha  foi  depen- 
dente da  de  França,  Lisboa,  1731.  Sahiu  também  no 
tom.  XII  da  Collecção  de  Memórias  e Documentos 
da  Academia  de  Historia;  Primeira  Dissertação 
critica  contra  as  «.Memórias  do  bispado  da  Guar- 
da» sobre  alguns  jiontos  da  disciplina  ecclesiastica 
de  Hespanha,  Lisboa,  1733.  Sabiti  também  no  re- 
ferido tomo  XII  da  Collecção:  Apparato  para  a dis- 
ciplina e ritos  ecclesiasticos  de  Portugal.  Parte  /. 
Xa  qual  se  trata  da  origem  e fundação  dos  pa- 
triarchados  dc  lloma,  Alexandria  e Autiochia,  e 
se  descreve  com  especialidade  o patriarchado  do 
oceidente,  mostrando  que  as  Igrejas  de  Hespanha 
lhe  pertenciam  por  direito  particidur : e por  ocea- 
siãio  d’esta  matéria  se  disputam  bastantes  questões 
pertencentes  á disciplina  ecclesiastica,  curiosas  c 
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tiàii  vub/areK,  Lisboa,  1735;  Carta  escrijda  no  P. 
Fr.  Marceliaho  da  Asrençào,  em  respoMa  a outra, 
em  (jue.  o consultava  sobre  variús  pontos  históricas 
da  religião  lenedictina,  Lisboa,  1738;  Acção  de 
gragas  á Sabedoria  divina,  tutelar  da  Academia 
Valenciana,  que  se  recitou  em  18  de  Janeiro  de  lláõ, 
Valeucia,  1745. 

Almeida  de  Menezes  (D.  Jorge  de).  Cavalleiro 
(la  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem,  no  século  xviii.  , 
Lse.reveu  ; Poema  heroico  á felicíssima  jornada 
d’el-rei  D.  João  V nosso  senhor,  nas  i>laHsiveis  eu-  I 
tregas  das  sercnissimus  princezas  do  lirazil  e -4.s- 
turias,  Lisboa,  1734.  Consta  de  54  oitavas,  e se- 
gueni-se  no  fim  vários  sonetos  e outras  poesias. 

Almeida  Monjardino  Ignacio  de).  Cavai-  ^ 
leiro  da  ordem  de  Christo,  secretario  geral  do 
governo  civil  de  Angra  desde  1839  até  1851,  e i 
deputado  em  1849.  Escr^-veu : Collecção  de  doeu-  \ 
mentos  sobre  os  trabalhos  da  reedificação  da  villa 
da  Praia,  e da  villa  de  S.  Sebastião,  Fonte  bas- 
tarda, etc., por  occasião  do  terremoto  de  13  de  ju- 
nho de  1811.  Eartcs  i e ii.  Angra  do  Ileroismo, 
18*14. 

Almeida  e Moura  (José  de).  Cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  Christo.  N.  em  S.  Cosme  de 
Gondomar,  em  1081.  Seguiu  a vida  militar  ua 
arma  de  cavallaria,  passando  por  todos  os  postos 
desde  furriel  até  sargento-mór  do  regimento  de 
Beja.  Ignora-se  a data  do  fallecimento,  mas  pa- 
rece (pie  vivia  ainda  em  1747.  Escreveu : Movi- 
mentos de  cavallaria  com  addição  para  dragões  e 
infanteria,  Lisboa,  1741. 

Almeida  Osorio  (Imiz  d' Oliveira  da  Costa),  j 
Fidalgo  da  Casa  Ileal,  cavalleiro  da  ordem  de  j 
Christo,  brigadeiro  do  e.xercito.  Era  governador 
das  armas  no  Porto,  quando  os  francezes  invadi- 
ram Portugal.  O Porto  foi  occupado  por  tropas  ! 
hespanholas  commandadas  pelo  general  Taranco,  | 
substituído  depois  pelo  general  Ballestií.  O go- 
verno de  Ilespanha,  quando  as  suas  relações  com  [ 
a França  começaram  a turvar-se,  deu  ordem  de  | 
retirada  ás  suas  tropas  que  occupavam  Portugal,  j 
c Juuot  mandou  o general  Quesnel  tomar  conta  ' 
do  Porto.  Rebentou  então  a revolta  em  Hespanha,  ; 
c a junta  insurgente  da  Galliza  chamou  a si  o 
gcner.il  hespanhol  Ballestã.  O general  foi,  mas  ' 
primeiro  prendeu  Quesnel  e outros  otficiaes  frau- 
cezes,  proclamou  o restabelecimento  da  casa  de 
Bragança  e mandou  o major  Pinheiro  oceupar  o 
castello*  da  Foz.  Deu-se  este  facto  no  dia  6 de 
junho  de  1808.  Quando,  porém,  os  hespanhoes  sa-  | 
hiram,  Almeida  Osorio,  receando  as  consequên- 
cias d’este  movimento,  poz  em  liberdade  o gene- 
ral Quesnel,  restabeleceu  a auctoridade  dos  fran- 
cezes, e mandou  o tenente-coronel  Ribeiro  de  , 
Araújo  tomar  conta  do  castello  da  Foz,  em  nome  \ 
dc  .lunot.  Mas  o grito  da  insurreição  repercutiu-se  | 
nas  provindas  do  norte,  e novamente  chegou  ao 
Porto,  em  11  de  junho.  Almeida  Osorio  foi  preso,  | 
e 0 povo  acclamou  uma  junta  provisória  (lo  go-  ! 
verno.  D’ahi  a dois  mezes  desembarcava  lord  \ 
Wcllington,  e quatro  mezes  depois  estava  Portu-  i 
gal  livre  dos  francezes.  Almeida  Osorio  ficara  es-  | 
(luecido  na  prisão,  mas  um  anuo  depois,  em  1809, 
Soult  com  o seu  exercito,  depois  de  se  terem  apode- 
rado do  Minho,  appareceram  na  frente  do  Porto.  O , 
povo  desesperado  e furioso,  em  vez  de  defender 
a cidade,  tratava  de  matar  aquelles  que  reputava  j 
jacobinos,  e não  se  contentando  com  os  que  en-  , 
contrava  na  rua,  arrombou  as  portas  da  cadeia,  j 


arrancou  de  lá  os  presos;  Luiz  d’OIivcira  d’Al- 
meida  Osorio  foi  então  arrastado  pelas  ruas  c 
assassinado  barbaramente  assim  como  quatorze 
dos  seus  companheiros.  A sua  memoria  foi', depois 
absolvida.  Escreveu:  Tratado  de  tactica,  dirigido 
a instruir  os  officiacs  novos  e cadetes  de  infanteria 
e cavallaria,  dividido  em  tres  partes,  e offerecido  a 
S.  A.  real  o senhor  princApe.  do  Jirazil,  por  seu  ait- 
ctor  etc.,  Lisboa,  1787.  Quando  Almeida  Osorio 
publicou  esta  obra,  era  cadete  no  regimento  de 
infantaria  de  Penamacôr. 

Almeida  Outeiro  (Jo.sé  Maria).  Empregado 
no  Banco  Commercial  do  Porto;  n.  n’esta  cidade 
a 12  d’agosto  de  1843.  E’  filho  de  José  Maria 
Outeiro,  que  fin-a  empregado  no  antigo  Contracto 
do  tabaco.  Antes  de  estar  no  banco,  foi  caixeiro  na 
casa  commercial  de  D.  Antonia  Adelaide  Fer- 
reira, para  onde  entrou  tendo  apenas  quinze 
annos  de  edade,  s()  com  o estudo  das  primeiras 
letras,  e algumas  noções  de  francez,  inglez  e com- 
mercio.  Escreveu:  Estudos  sobre  a escripturaçno 
mercantil,  por  partidas  dobradas  em  matéria  de 
mercadorias.  Precedidos  de  uma  breve  exposição 
de  legislação  commercial  nos  pontos  de  maior  utili- 
dade para  o commerciante,  por  A.  A.  Ferreira  e 
Mello,  advogado  no  Porto,  í’orto,  18G7.  Este  livro 
é dividido  em  duas  partes:  1."  Estudos  theoricos; 
2.*  Estudos  práticos.  A respeito  d’este  livro  es- 
creveu 0 conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro,  no 
Jornal  do  Commercio,  de  13  de  marco  de  18G7. 
Segunda  edição,  revista  e angmentada,  í’orto,  18G9. 
O autor  declara,  na  advertência  preliminar,  que 
esta  edição  é augmentada  na  parte  theorica  de 
um  estudo  ácerca  da  maneira  de  redigir  no 
Diário  os  artigos  das  operações  mais  usuaes  no 
commercio,  e na  parte  pratica  de  muitas  c va- 
riadas operações. 

Almeida  Pedroso  (Fernando  Maria  dj.  Ve- 
nerando jornalista,  antigo  redactor  do  jornal  A 
Xação.  Nasceu  em  1818  na  villa  de  Mangualde  e 
falleceu  em  Lisboa  a 4 de  dezembro  dc  1901.  Fo- 
ram seus  paes  Joa- 
quim Mariad’Aliiiei- 
(la  Pedroso  e I). 
Ignez  Adelaide  do 
Amaral  Pedroso.  Era 
0 pae  um  honrado 
servidor  do  Estado 
e um  fiel  legitiinista, 
qualidades  estas  que 
(listinguiram  cgual- 
mente  a seu  filho. 
Educado  nos  princi 
pios  religiosos  e so- 
ciaes  do  velho  Por- 
tugal, n’elles  bebeu 
os  tradiccionaes  en- 
sinamentos da  edu- 
cação christã,  por 
que  se  guiou  toda  a 
sua  vida.  Por  cir- 
cumstancias  muito 
espcciaes  só  aos  oito  annos  encetou  os  estudos 
primários  e aos  quinze,  em  1833,  passou  no  seu 
exame  de  latim  no  seminário  de  Vizeu.  A sua 
aspiração  era  a vida  ecclesiastica.  A mudança 
do  nosso  regimen  politico  veiu  interromper-líie 
os  estudos  e desviar-lhe  a vocação,  por  necessi- 
dades de  familia,  á qual  teve  de  consagrar  a sua 
actividade  c aptidões.  Em  1839  veiu  Fernando 
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(rAlineida  l’cdroso  com  o pac  para  Lisboa,  ond(! 
estudou  rlietorica,  seguindo  em  maio  de  1840  para 
^Coimi)ra,  atim  de  se  habilitar  nos  restantes  pre- 
paratórios, o ()ue  conseguiu  em  curto  praso.  Ma- 
triculado na  biculdade  de  direito  em  1840  foi 
sempre  considerado  um  bom  estudante.  Em  18^15 
sabiu  da  Universidade  e veiu  para  Lisboa,  onde 
por  alguns  mezes  frequentou  o escriptorio  do 
advogado  dr.  Emauz.  Sobrevindo  o movimento 
conhecido  pela  revolução  da  Maria  da  Fonte, 
Fernando  Fedroso,  então  rapaz  de  28  annos,  offe- 
rcceu-se  para  servir  a causa  legitimista,  e no 
desempenho  de  missões  importantes  junto  da  di- 
recção do  mesmo  partido,  vindo  de  Coimbra  a 
Lisboa  e voltando  a Coimbra,  encontrou-se  em 
meio  das  forças  insurgentes  e governamentaes, 
correndo  risco  de  vida  e o de  ser  preso  ás  j)ortas 
de  Lisboa,  por  traição,  de  que  se  livrou  acolhen- 
do-se em  casa  amiga.  Em  1847,  organisando-se  o 
jornal  A Nação,  foi  addido  á redacção  como  re- 
visor com  1).  Jorge  de  Locio  e pouco  depois  como 
collaborador.  Em  1851  Gomes  de  Abreu  (V.  este 
nome)  c Fernando  Fedroso  começaram  a publica- 
ção do  Cntholico,  pcriodico  bi-meusal,  que  teve  do 
suspender  pela  partida  de  Fernando  Fedroso  para 
a Italia  cm  1852,  cm  companlda  do  manpiez  de 
Abrantes,  1).  José  Maria  da  Fiedade  de  Lencas- 
tre,  que  desde  1848  lhe  confiara  parte  dos  negó- 
cios da  sua  casa  e mais  tarde  lhe  deixou  a tuto- 
ria do  seu  successor.  Dois  annos  andou  Fernando 
Fedroso  percorrendo  as  cidades  da  Italia.  Em 
Itoma  foi  excellentcmente  acolhido  por  Fio  IX, 
sendo  pessoalmente  convidado  para  uma  confe- 
rencia com  o carilcal  Antonelli  sobre  a situação 
religiosa  de  Fortugal.  For  fins  de  1854  estava  de 
volta  c para  logo  retomou  o logar  de  collabora- 
dor da  Nação,  empenhando-se  vivamente  na  ques- 
tão da  declaração  do  dogma  da  Immaculada  t'on- 
ccição,  e ifoutras  polemicas,  (jue  se  seguiram  como 
cm  1873  com  Teixeira  de  Vasconcellos.  Em  1880 
a questão  ultramarina  foi  i>or  elle  desenvolvida  cm 
24  artigos  da  Nação.  A um  folhetim  de  Ramalho 
Ortigão,  intitulado  A civilisação  africana,  cm  que 
SC  desenvolviam  certas  theorias  sobre  a intelle- 
ctualidade  inferior  do  indigena,  respondeu  Fer- 
nando Fedroso  cm  vários  artigos,  colligidos  de- 
j)OÍs  em  folheto.  Durante  a sua  longa  vida  de 
jornalista  legitimista  collaborou  em  vários  jor- 
uaes  do  partido,  como  a Patria  e o Direito,  do 
Forto.  Foi  também  estimado  e apreciado  corres- 
])ondente  de  L’ami  de  la  Péligion,  de  Faris. 
(guando  em  18G2  se  organisou  a commissão  pro- 
motora do  Dinheiro  de  <S'.  Pedro,  da  (pial  foi  se- 
cretario, houve  quem  aggrcdisse  o empenho  dos 
fieis  cm  soccorrerem  o Santo  Fadre,  na  estrei- 
teza a que  o reduziram  as  primeiras  invasões  ilos 
Estados  poutificios.  Como  sempre,  Fernando  Fe- 
droso fez  d’csta  obra  piedosa  e filial  uma  forte 
e categórica  defeza,  a que  mal  resj)ouderam  os 
seus  adversários.  Na  Sociedade  de  Geographia, 
de  que  foi  socio  desde  cedo,  soube  ganhar  no  es- 
j)irito  geral  da  patriótica  aggremiação  a causa 
das  missões.  Sendo  elevado  aos  conselhos  da  co- 
roa o visconde  tlc  S.  ilanuario,  como  ministro 
da  marinha,  nomeou  uma  commissão  para  estu- 
ilar  a (picstão  das  missões  ultramarinas,  da  qual 
foi  vogal  e secretario  Fernando  Fedroso.  l,)izcr 
)ios  limites  d'estc  artigo  quanto  amor  e enthu- 
siasmo  dedicou  elle  a estes  trabalhos  patrióticos 
seria  impossivel;  abrangeram  todos  os  ramos  da 

30t; 


I acção  missionaria,  e,  passados  tempos  ])oderam 
appareccr  cm  pleno  sertão  africano  a Missão  de 
Iluilla  e a da  Zambezia.  Foi  um  benemerito  das 
Missões  do  Real  Fadroado  e até  ao  ultimo  ins- 
tante da  sua  vida  honrada  e modelar  se  dedicou 
a tão  importante  assumpto  de  colonisação,  como 
veremos.  Quando  se  constituia  alguma  nova  ag- 
gremiação de  caracter  patriótico,  logo  Fernando 
Fedroso  era  dos  primeiros  a inscrever-se  e a 
I prestar-lhe  o desinteressado  auxilio  da  sua  penna 
impolluta.  A.ssim  succedcu  com  a Associação  da 
Imprensa  de  Lisboa,  a Associação  da  Agricul- 
tura, etc.,  pertencenilo  ainda  ultimamente  á As- 
sociação dos  Jornalistas  da  capital.  Em  dezembro 
de  1!)01  celebrou-se  nas  salas  da  Sociedade  de 
Geographia  o congresso  colonial  e ahi  se  fez  ou- 
vir, pugnando  ardentemente  pelas  missões,  o ve- 
nerando jornalista.  Foi  á saída  d’uma  das  sessões 
nocturnas  d’esse  congresso  que  o atacou  o res- 
friamento de  que  foi  victima  em  poucas  horas. 
Caracter  diamantino,  sacrificando-se  nobremente 
por  um  ideal  politico  sem  esperança,  Fernando 
Fedroso  impoz-se  á consideração  e ao  respeito 
de  quantos  o conheceram,  pela  sua  integridade 
inconcussa,  pelo  seu  encendrado  amor  pátrio,  que 
bem  se  revela  em  todos  os  escriptos,  de  estylo 
inconfundivel,  que  deixou  nos  innumeros  periódi- 
cos em  (|ue  collaborou. 

Almeida  Pimenta  (Francisco  Xarier).  Ra- 
charei formado  em  medicina  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  na  Certã  a 2 dezembro  de  1775; 
f.  na  villa  do  Sardoal  a 21  d’abril  de  1839.  Ma- 
triculou-se cm  medicina  na  Universidade,  con- 
cluiu o curso,  e rccebcu  o grau  de  bacharel  em 
1798,  formando-se  no  anno  seguinte.  Exerceu 
clinica  no  Sariloal  durante  muitos  annos.  Em  1^11 
dirigiu  um  hospital  em  Villa  Velha,  para  o tra- 
tamento d’uma  epidemia  que  se  desenvolvera  no 
exercito.  Fromoveu  a vaccinação  com  extraordi- 
nário zelo,  merecendo  por  elle  ser  premiado  pela 
instituição  vaccinica,  como  se  mostra  na  Conta 
dos  trabalhos  vaccinicos,  lida  na  sessão  publica  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  a 24  de  junho  de 
181(5,  pelo  dr.  .lanuario  de  Mello  Franco.  Desde 
7 d’abril  de  1813,  que  era  socio  correspondente 
da  Academia.  Em  1820  foi  deputado  ás  cortes 
extraordinárias  e constituintes  pela  provinda  da 
Extremadura;  foi  também  medico  do  hospital  mi- 
litar de  Abrantes.  Almeida  Fimenta  era  um  pra- 
tico muito  habil  e consciencioso,  que  deixou  re- 
gistados muitos  casos  de  observação.  Escreveu  no 
Jornal  de  Coimbra  o seguinte  : Ob.servações  de  nnia 
prenhez,  terminada  pela  pnirefação  do  feto,  vol.  iv, 
pag  21.3;  Observações  sobre  o uso  do  frnctodo  cas- 
tanheiro da  Indiaf.Fcnlus  /fgpo-Custannm,  Linn.), 
no  mesmo  vol.  pag.  214  ; Descripção  de  uma  febre, 
(pie  gi-assou  em  Villa  Velha,  comarca  de  Castello 
Uranco,  no  verão  de  ISll,  vol.  vi,  pag.  297 ; Obser- 
vações sobre  calcidos  biliarios,  vol.  viii,  parte  i,  pag. 
142;  Caso  de  morte,  em  consequência  de  uma  pe- 
quena ferida  na  barba,  no  mesmo  vol.,  pag.  148; 
Carta  sobre  o effrito  dos  banhos  da  fonte  da  Fede- 
gosa de  IMver  na  elephantiase,  ao  dr.  Castilho,  da- 
tada do  Sardoal,  aos  9 de  junho  de  1815,  no  mes- 
mo vol.;  Carta  sobre  o uso  das  aguas  sul phureas 
nas  moléstias  de  pelle,  datada  do  Sardoal  aos  12 
de  dezembro  de  1815,  no  mesmo  vol.;  Casos  prá- 
ticos sobre  a creação  dr  meninos,  com  leite  que  não 
seja  de  mulher,  carta  ao  dr.  Castilho,  datada  do 
Sardoal,  aos  8 de  setembro  de  1815,  no  mesmo 
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vol.;  Corta  nos  redoctnrcs  do  Jornal  de  Coimbra 
sobre  0 oleo  de  mendobi  (Arachis  lIypoí/(ra,  Linn.), 
vol.  XV,  pag.  19’2;  Investiyaçòes  sobre  a natureza  e 
antiguidade  das  aguas  niineraes  de  Cabeço  de  Vide, 
eomarea  de  Aviz,  uas  Memórias  da  Arademia  Heal 
das  iSeieneias  de  Jisboa,  tomo  viii,  parte  ii,  pag. 
135  a 149. 

Almeida  Pinto  (Manuel  de).  A’cerca  creste  cs- 
criptor  apenas  se  sabe  que  nasceu  em  Villa  Nova 
de  Gaya,  e que  escreveu  em  castelhano:  Comedia 
famosa  de  la  feliz  restanraeion  de  Portugal,  y 
nnierte  dei  secretario  Miguel  de  Vasconeellos,  Lis- 
boa, 1G49.  Os  principaes  personagens  são  os  se- 
guintes : França,  Fortiigal,  infanta  Margarida, 
rei  de  Ilespanha,  conde  duque,  Vasconeellos  se- 
cretario, duque  de  Hragauça,  duqueza  de  Hra- 
gança,  conde  de  Penaguião,  D.  João  IV,  arce- 
bispo de  Lisboa,  Fernão  Telles  de  Menezes. 

Almeida  Ramalho  (Francisco  de  Paula).  V. 
Ilamalho  (Francisco  de  Paula  Almeida). 

Almeida  Ramos  ( Vimas  Thaddeo  de).  Formado 
na  faculdade  de  medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  em  anuos  posteriores  á reforma  da  mes- 
ma ein  1772,  pelo  marcpiez  de  Pombal.  Exerceu  ' 
por  tempo  a clinica  na  cidade  de  Lagos,  da  c[ual  ; 
parece  ter  sido  natural,  e onde  deixou  honrosas  j 
recordações  do  seu  saber  e pratica  medica.  l’a-  | 
rece  que  falleceu  em  1792,  em  Villa  do  Hispo,  i 
logar  para  onde  foi  transferido  a titulo  de  mu-  i 
dança  de  ares,  para  tratamento  de  atfeeção  pul- 
monar que  padecia.  Escreveu:  Tentativa  analy- 
tica  sobre  as  Aguas  thermaes  de  MonchUpie.  Sahiu 
impressa  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  lÂsboa,  i scjrie,  tomo  x,  pag.  3 a 12,  e 
de  pag.  65  a 78,  tendo  sido  otferecida  á mesma 
sociedade  pelo  fallecido  visconde  de  Almeida  Gar-  | 
rett,  cm  25  de  julho  de  1839.  Esta  obra,  escripta  j 
em  1789,  é só  primeira  parte,  a que  devia  se-  i 
guir-se  outra  (que  talvez  exista  manuscripta). 
Sobre  as  ajijdicações  therapeidicas  das  mesmas  j 
aguas. 

Almeida  Ribeiro  (Domingos  de).  Professor  de 
lingua  grega  no  Lyccu  Nacional  do  Porto,  por  | 
decreto  de  9 de  novembro  de  1841,  no  qual  ser-  j 
viu  por  vezes  intcrinainente  de  reitor.  Escreveu : 
Tratado  de  contabilidade  civil  e escripturação  mer- 
cantil, dividindo  ae/uella  em  tres  ramos:  contabili- 
dade central,  contabilidade  jjrovincial  e contabili- 
dade municipal:  estabelecendo  o primeiro  em  uma 
só  estação,  e nas  suas  seccionaes,  tidas  nos  diversos 
Miriistei  ios  do  Estado;  e o segundo  na  respectiva 
estação  e nas  suas  succursaes.  Ampliando  a dou- 
trina aos  estabelecimentos  de  caridade  eheueficencia. 
Tratando  a contabilidade  e escripturação  mercan- 
til debaixo  das  quatro  esjjeciaes:  mercantil,  agrí- 
cola, industrial  e fabril,  ou  o coinmereio  seja  exer- 
cido por  indivíduos,  ou  por  companhias.  Offere.cendo 
uni  modelo  de  escripturação  mercantil,  tida  sómente 
nos  tres  livros  principaes;  tida  nos  mesmos  com  j 
uso  de  auxiliares;  abreviada  ^lelo  uso  das  cinco 
contas  collectivas;  abreviaela  pelo  methodo  ameri- 
cano novameute  ajierfeiçoado.  Analysando  emfim 
diversos  systemas  de  escripturação,  e dando  um 
modelo  de  contas  correntes.  Obra  composta  por  um 
professor  do  Iajccm  Nacional  do  Porto,  e dada  á 
luz  por  ***  para  ensino  da  mocidade  e uso  das  es- 
cholas,  se  d’isso  for  digna.  Porto,  1860;  Compendio 
de  analyse  grammatical  para  uso  das  aulas  depor- 
tuguez  dos  Lyeens,  segundo  o decreto  de  10  d'abril 
de  1800.  Pelo  auctor  do  Compendio  de.  contabilidade 


civil  e escripturação  mercantil,  para  uso  das  aulas 
do  Commercio  e Administração  publica.  Publicado 
por  ***,  Porto,  1860 ; Manual  do  aprendiz  de  Com- 
mercio, dividido  em  quatro  livros : trata  o primeiro 
do  commercio  e seus  diversos  ramos : dos  commer- 
ciantes  e suas  diversas  classes;  das  mercadmnas  e suas 
principaes  espccies;  dos  diversos  usos  do  commercio; 
das  moedas,  pesos  e medidas;  e finalmcnte  dando 
noticia  da  moeda  estrangeira,  e do  cambio  reciproco 
entre  as  pi'incip>acs  praças  de  commercio. — Trata 
o segundo  livro  da  Geographia  comfnercial ; o ter- 
eeiro  da  Aritlirnetica  eommercial,  e o quarto  da 
theoria  dos  contratos  mercantis,  ou  princípios  ge- 
raes  de  direitos.  Obra  eorffposta  por  um  professor 
do  Lyceu  Nacional  do  Porto,  auctor  do  «'1'ratado 
de  Contabilidade  Civil»  e do  oqtuscido  «Analyse 
grammatical»;  publicada  por  para  ensino  da 
mocidade  e uso  das  escholas.  Porto,  1865.  Estas 
obras  revelam  muito  estudo  profissional  e amorá 
sciencia,  com  innegavel  zelo  pelos  melhoramentos 
da  instrucção  publica  nos  ramos  de  que  tratam. 
Em  1869,  consta  que  Almeida  Ribeiro  publicara 
um  extenso  e muito  desenvolvido  relatorio  ou  pa- 
recer ílcerca  das  reformas  que  convinha  introdu- 
zir entre  nós  nas  disciplinas  e methodo  de  ensino, 
tanto  primário  como  secundário.  Este  trabalho 
sahiu  com  o seu  nome,  que  nos  outros  occultara. 

Almeida  Ribeiro  (Domingos  Cândido  de).  Ha- 
bilitado com  as  cartas  do  curso  de  Commercio 
pela  Academia  Polytechnica  do  Porto,  e de  phar- 
maceutico  de  primeira  classc  pela  Escola  Medico- 
Cirurgica  da  mesma  cidade;  guarda-livros  da  de- 
legação da  Companhia  de  Credito  Predial. — E’ 
natural  do  Porto.  Escreveu ; Os  meus  primeiros 
estudos  sobre,  administração  publica  no  tocante  á 
Fazenda.  Oferecidos  aos  Pares  do  reino  e aos  se- 
nhores Deputados  da  nação  portugueza.  Porto, 
1868;  Dissertação  sobre  a ãescentralisação  da 
administração  da  Fazenda,  e organisação  admi- 
nistrativa que  melhor  lhe  quadra.  Apresentada 
como  candidato  ao  concurso  para  a substituição  da 
11.’'  e 12.“  cadeiras  da  Academia  Polytechnica  do 
Porto,  Porto,  1868. 

Almeida  Sandoval  (Cândido  de).  Jornalista, 
que  parece  ter  vivido  no  estrangeiro,  porcpie  em 
1815  publicou  cm  Inglaterra,  no  Investigador por- 
tuguez,  um  artigo  intitidado : Elementos  d’ uma.  lin- 
I gua  musical.  (V.  Cândido  d’ Almeida).  Vindo  para 
Lisboa,  exerceu  a profissão  de  professor  de  mu- 
I sica.  No  anno  de  1822  publicou  em  lãsboa  um 
periodico  com  o titulo  de:  O Patriota  Sandoval, 

\ diário  politico,  scientifico  e philosophico,  cujo 
^ primeiro  numero  sahiu  no  dia  sete  de  janeiro;  o 
jornal  pouco  tempo  durou.  Publicou  artigos  viru- 
lentos em  opposição  ao  governo,  atacando  ener- 
I gicamente  e ató  com  injurias  pessoaes  alguns 
ministros  e deputados.  O jornal  foi  querellado, 
Almeida  Sandoval  chamado  aos  tribuuaes  pelo 
crime  de  abuso  de  liberdade  de  imprensa,  porém, 
receando  ser  condemnado,  fugiu  do  reino,  onde  só 
voltou  depois  de  abolida  a constituição,  em  julho 
de  1823,  tendo  sido  acclamado  o governo  absoluto. 
Começou  então  a publicar  outro  jornal,  de  que  só 
í sahiram  cinco  numerqs  com  o titulo  : O oráculo : 

1 Periodico  dos  debates  políticos,  scientijicos  e litte- 
i rurios,  1823;  o primeiro  numero  sahiu  a 21  de 
j julho.  Em  seguida  publicou  um  pamj)hleto  tam- 
I bem  com  o nome  de  Oráculo,  em  que  aggredia 
I asperamente  vários  personagens,  que  tiidiam  a 
j confiança  d’el-rei,  combatendo  também  com  acri- 
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uiouia  José  Agostinho  de  Macedo.  Teve  nova 
I>crseguiçào,  o que  o obrigou  a fugir  outra  vez  de 
Portugal.  Desde  então  não  liouve  mais  noticias  a 
seu  respeito,  o seu  nome  desappareceu  do  jorna- 
lismo, e não  SC  sabe  se  morreu  em  Portugal  ou 
110  extrangeiro. 

Almeida  Santos  (Antnnio  d' Almeida  Santos, 
harão  de).  Capitalista.  0 titulo  foi  concedido  por 
decreto  de  27  de  setembro  e carta  de  5 d’outu- 
bro  de  1882. 

Almeida  Serra  (Pedro  Paulo  de).  Presbytcro 
secular,  bacharel  em  tbeologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Em  1822,  sendo  vigário  na  freguezia 
de  Correllos,  foi  eleito  deputado,  pelo  circulo  de 
Vizcu.  1’ublieou:  Methodo  de  ajudar  os  moribun- 
dos, recopilado  de  vários  auctores,  e fructo  de  nm 
largo  uso,  esadjdo  em  latim  pelo  P.  João  Polanco, 
e traduzido  cm  portuguez,  Lisboa,  b8t)2. 

Almeida  e Silva  (Sebastião  de).  Doutor  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  em  25 
de  junho  de  1818,  já  boje  fallecido.  Era  natural 
de  Coimbra,  e filho  de  Francisco  de  Almeida  e 
Silva.  Foi  lente  na  mesma  Universidade. 

Almeida  Silva  (Viceidc  José  de.  Seiça).  Douto- 
rado cm  cânones,  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  23  de  julho  de  1837.  Era  natural  de  S.  Silves- 
tre, districto  de  Coimbra,  e filho  de  José  Manuel 
de  Seiça.  Foi  lente  na  Universidade,  e é já  fal- 
lecido. 

Almeida  Tito  (Pedro  de).  Era  um  dos  mais 
notáveis  e experimentados  commandautes  dama-  j 
rinha  mercante  portugueza,  contemporâneo.  N. 
na  Ilha  do  Sal,  do  archipelago  de  Cabo  Verde, 
cm  184G,  f em  Lisboa,  em  1891.  Excellente  ofii- 
cial,  intrépido  e arrojado  como  poucos,  instruido 
como  (jualquer  oflicial  da  nossa  marinha  de 
guerra,  attencioso  e aftavel  para  os  subordinados. 
(.)  capitão  Almeida  Tito  era  considerado  e esti- 
mado de  todos.  Casou  com  D.  Maria  Luizad’01i- 
veira  Tito,  filha  d’um  antigo  commandante  da 
marinha  mercante,  chamado  Oliveira,  (pie  fizera 
longas  viagens  em  navio  do  véla,  a Mo^‘ambique 
e á índia. 

Almeida  Valle  (Henrique  do  Couto).  Douto- 
rado cm  philosophia  a 19  de  julho  de  1840 ; já 
hoje  fallecido.  Era  natural  de  Villa  Nova  de 
Tazem,  districto  de  Vizeu.  e filho  de  Autonio  José 
de  Castro.  Foi  lente  na  Universidade. 

Almeida  e Vasconcellos  (Gabriel).  Doutor 
em  direito  civil,  e advogado  de  causas  forenses. 
Nat.  do  Porto.  Escreveu:  AUegaçào  de  Direito 
pelo  marquez  de  Villa-real  1).  Luis  de  Menezes 
contra  D.  Carlos  de  Nm-onka  e sua  mulher,  em  que 
inpuguam  os  embargos  com  que  vieram  sobre  a suc- 
cessão  da  casa  de  Villa-real . . . Lisboa,  1640;  In- 
formação por  parte  de  1).  João  Luis  de  Menezes 
na  causa  que  corre  sobre  a successão  do  morgado 
instituido  pelo  bispo  de  Lisboa  D.  João  Martins 
de.  Soalhães,  Lisboa,  Segunda  inforinução  de 

]>ireito  em  defensão  da  primeira,  por  jiarte  de 
1>.  João  IjUÍs  de  Vasconcellos  e Menezes;  e respos- 
tas á Kxpostidação  apologética  do  dr.  Clemente 
Pelix,  Lisboa,  1648;  Allegação  na  qtud  se  mos- 
tra . . . como  0 dinheiro  dos  quartéis  da  ordem  de 
Christo  se  não  póde  gastar  mais  que  nas  obras  e 
fabrica  do  convento  de  Thomar..<  Sahiu  no  Me- 
morial do  geral  da  ordem  de  Christo. 

Almeida  e Vasconcellos  (Jeronymo  Dias  de 
Azevedo  Vasques  de).  V.  Podentes  (1."  visconde  e 
1."  conde  de). 
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Almeida  e Vasconcellos  (José  Joaquim  Pe- 
reira de).  Escriptor  do  seculo  XIX,  que  publicou 
um  Compendio  elementar  de  Grammatica  latina, 
confeccionado  sobre  as  bases  dos  que  até  hoje  tem 
sahido  ã luz,  e convenientemente  reformado.  Porto, 
1849. 

Almeida  e Vasconcellos  (Miguel  Pibeiro  de). 
Doutor  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, conego  na  sé  da  mesma  cidade.  N.  cm  Santa 
Eulalia,  districto  administrativo  da  Guarda,  a 30 
de  setembro  de  1798,  f.  a 29  de  março  de  1861. 
Era  filho  de  Gaspar  Ribeiro  de  Vasconcellos  e 
Almeida,  moço  fidalgo  da  Casa  Real.  A data  do 
doutoramento  é de  18  de  junho  de  1820;  tomou 
posse  do  canouicato  cm  17  d’abril  de  182tt  No 
anno  de  1826  regeu  a cadeira  de  direito  jiatrio 
na  Universidade,  cm  substituição  extraordinária, 
na  falta  do  lente  jiroprietario  dr.  Pedro  Paulo  de 
Figueiredo  e Mello,  que  foi  depois  arcebispo  de 
Braga  e cardeal.  Em  1857  foi  atacado  d’uina 
doença  grave,  que  se  repetiu  no  anno  seguinte, 
deixando-o  completamente  impossibilitado,  falle- 
cendo  tres  aiinos  depois.  0 dr.  Almeida  e Vas- 
concellos era  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e elfectivo  do  Ins- 
tituto de  Coimbra,  onde  foi  director  da  classe  de 
sciencias  moraes  etc.  Escreveu:  Noticia  histórica 
do  mosteiro  da  Vaceariça  doado  á Sé  de  Coimbra 
em  l()!>-í,  e da  série  chronologica  dos  bisqms  d’csta 
cidade  desde  lOtl-l,  em  que  foi  tomada  aos  mouros. 
Parte  1,  Jjisboa,  1854;  Parte  II,  que  contém  a 
chronologia  dos  bi.spos,  desde  D.  Paterno,  ( lObO) 
até  D.  Martitdio  (1183),  Lisboa,  1855;  Parte  III, 
que  tracta  do  bisp>o  D.  Pedro  Soares  ( 1192  a 1233), 
Lisboa,  1857.  As  mesmas  tres  partes  andam  in- 
sertas  nas  Memórias  da  Academia  Real  das  Scie/i- 
cias;  Apontamentos  biogrnphicos  sobre  o nosso  in- 
signe poeta  Luiz  de  Camòes,  oferecidos  ao  Instituto 
de  Coimbra,  Coimbra,  1854.  Sahiram  também  no 
Imtituto,  vol.  III,  n."*  10  a 12;  Memória  histórica 
e critica  sobre  a revolução  de  12t.~>,  que  tirou  a co- 
roa a D.  Sancho  II  ]>ara  a dar  a D.  Affouso  III. 
Sahiu  no  vol.  iv,  do  Instituto,  e publicou-se  em 
separado,  cm  Coimbra,  1856;  Carta  aos  rcdacto- 
res  do  Instituto,  respondendo  a outra  inserta  no 
n.®  17  do  vol.  IV,  em  que  Alexandre  llerculaiio 
censurara  a referida  Memória.  Sahiu  também  no 
vol.  IV,  u.“  21. 

Almeidinha  (João  Carlos  do  Amaral  O.sorio  de 
Souza  Pizarro,  2.®  barão  e l.°  visconde  de).  Pardo 
reino,  por  carta  de  5 de  março  de  1853,  tomando 
posse  na  respectiva  camara,  na  sessão  de  7 dc 
março  do  referido  anno,  senhor  do  vinculo  do  Es- 
pirito Santo  de  Almeidinha,  instituido  j)or  Gas- 
par Paes  do  Amaral,  fidalgo  da  Casa  Real,  e dc 
outros  vinculos,  por  successão.  N.  a 13  de  março 
de  1822;  era  filho  do  1.®  barão  do  mesmo  titulo, 
José  Osorio  do  Amaral  Sarmento  e Vasconcellos 
(V.  esse  titulo),  e de  D.  Maria  Bencdicta  de  Souza 
Quev(''do  Pizarro.  Casou  a 25  de  fevereiro  de  1838 
com  1).  Maria  Henriqueta  dc  Souza  Botelho  Pi- 
zarro, sua  prima,  filha  de  Balthazar  de  Souza  Bo- 
telho e Vasconcellos,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  em  virtude  do  seu  casamento,  alvará  de  6 
d’outubro  de  1806,  filho  de  .lorgc  Coelho  de  Vas- 
concellos; coronel  de  infantaria,  commendador 
das  ordens  de  (Jiristo  e de  N.  S.*  da  Conceição, 
senhor  do  vinculo  da  (juinta  de  S.  .loão  das  Fer- 
rarias, cm  Pombal,  vinculo  (|ue  se  diz  ter  sido 
instituido  ein  1551,  pelo  cajiitão  Jorge  Botcllio 
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dc  Mello,  casado  coni  D.  Maria  Rita  de  Souza  I 
Quevêdo  Pizano,  açafata  da  infanta  I).  Maria 
Prancisca,  terceira  íillia  de  D.  José  I.  Tendo 
enviuvado  em  5 de  junho  de  de  18G2,  o visconde 
de  Almeidinha  passou  a segundas  núpcias  com  I 
1).  Victoria  Catahl  de  Asensio  y Domenech,  na-  | 
tural  de  Malaga,  que  falleccu  em  Lisboa  a 24  de 
jiillio  de  1874,  filha  de  I).  Pedro  Catalá,  cominen-  j 
dador  de  numero  da  ordem  militar  de  Santo  Iler- 
menegildo,  e condecorado  com  a cruz  da  ordem  j 
militar  de  Fernando  e Mérito;  cavalleiro  da  dis-  | 
tincta  ordem  de  ('arlos  III,  e 
da  real  ordem  americana  de  Isa-  i 
hei  a catholica;  brigadeiro  do  ■ 
exercito  hespanhol;  sua  mãe  1 
era  I).  Gertrudes  de  Asensio  | 
y Domenech,  de  Valência.  Do  j 
primeiro  matrimonio  houve  | 
tres  filhos:  Gaspar  do  Amaral,  j 
fidalgo  da  Casa  Real  porsucces- 
são  a seus  maiores;  senhor  do 
vinculo  da  (piinta  de  S.  .loão 
das  Ferrarias, em  Pombal,  como 
successor  de  sua  mãe,  e her- 
deiro da  casa  d’Almeidinha  ; 
casou  em  julho  de  1877  com  D. 
Elvira  de  Miranda,  ef.  em  Pombal,  a 24  d’agosto 
de  1880.  José  Osorio,fidalgo  da  Casa  Real  por  siic- 
cessão  a seus  maiores;  casado  com  sua  prima,  D. 
Maria  Adelaide  da  Cunha  e Mello,  filha  e herdeira 
de  Francisco  Rarbosada  Cunha  e Mello,  e de  sua  mu- 
lher D.Feliciana  Adelaide  BarbosaLobode  Castro, 
falleceu  em  Pombal  a 2 de  julho  de  1881.  Al-  j 
fredo  do  Amaral,  fidalgo  da  Casa  Real  por  succes- 
são  a seus  maiores,  casado  com  I).  EmiliaTineo, 
natural  de  Pontevedra,  filha  de  I’edro  Tineo, 
dc  Havana,  abastado  capitalista  e banqueiro  na 
ilha  de  Cuba.  Do  segundo  matrimonio  houve 
também  tres  filhos:  D.  Laura,  Carlos  e Fer- 
nando. O visconde  d’Almeidinha  era  grã-cruz  da 
ordem  americana  de  Isabel  a Catholica  de  lies- 
panha;  a concessão  de  mais  uma  vida  no  titulo 
de  barão  d’Almeidinha  foi  feita  pelo  decreto  de 
10  de  novembro  de  18ú2,  elevado  a visconde  por  j 
decreto  de  20  e carta  de  2õ  de  dezembro  de  1800. 

O visconde  d’Almeidinha  foi  governador  civil  do 
districto  de  Coimbra. 

Almeidinha  (José  Osorio  do  Amaral  Sarmento 
e Vusconcellos,  1°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real  por  successão  a seus  maiores,  senhor 
do  morgado  do  Espirito  Santo,  casa  d’Almeidi- 
nha,  par  do  reino,  coronel  de  cavallaria.  N.  a 25 
de  julho  de  178G,  f.  a 21  de  janeiro  de  1844.  Era 
filho  de  Simeão  do  Amaral  Osorio,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cm  attenção  á nobreza  dos  seus  ascenden- 
tes, e aos  seus  serviços  como  capitão-mór  do  con- 
celho de  Azurara  da  Beira,  por  alvará  de  10  de 
fevereiro  de  1803,  senhor  do  vinculo  do  E.spirito 
Santo,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo; 
sua  mãe  era  D.  Anua  Maria  de  Gusmão  Correia 
de  Vasconcellos.  O barão  d’ Almeidinha  assentou 
praça  no  exercito  em  julho  de  1808,  sendo  reco- 
nhecido cadete,  promovido  a alferes  em  1810,  e 
em  1812  a teneute.  Pertencendo  ao  regimento  de 
cavallaria  11  tomou  parte  na  guerra  peninsular; 
ficando  prisioneiro  em  Almeida  no  anno  de  1810,  j 
conseguiu  evadir-se  e juntar-se  novamente  aos 
seus  camaradas.  Foi  promovido  a capitão  em  1817; 
entrou  nas  campanhas  de  182G  e 1827,  e emi-  I 
grando  pela  Galliza  para  Inglaterra,  seguiu  para  ; 
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a ilha  Terceira,  onde  desembarcou  a 7 de  março 
de  1829.  Acompanhando  o exercito  liberal,  esteve 
na  defeza  das  linhas  do  Porto,  sendo  comman- 
dante  d’um  dos  batalhões  provisorios.  Em  julho 
de  1833  já  era  tenente  coronel,  e a 24  do  refe- 
rido mez  foi  promovido  a coronel.  Por  carta  régia 
de  3 de  março  de  1842  teve  a nomeação  de  par 
do  reino,  de  que  não  chegou  a tomar  posse  nem 
mandou  registar  a carta  regia  na  secretaria  da 
respectiva  camara.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
barão  d’Almeidinha,  j)or  decreto  de  4 de  março, 
c carta  de  28  d’agosto  de  1840.  Nomeado  com- 
mandante  de  cavallaria  8,  conservou-se  no  ser- 
viço activo  até  novembro  de  1843,  anno  cm  qile  os 
seus  sotfrimentos  o obrigaram  a retirar-se,  falle- 
cendo  pouco  tempo  depois.  O barão  (rAlmeidinha 
era  commendador  da  ordem  d’Aviz,  condecorado 
com  a medalha  de  duas  campanhas  da  guerra  j)e- 
ninsular,e  jior  Sua  Magestade  Catholica,  na  bata- 
lha de  Victoria,  rcalisada  a 21  de  junho  de  1813. 

0 seu  brazão  d’armas  consta  d’um  escudo  partido 
em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Osorios  — em 
campo  de  oiro  dois  lobos  sanguinhos  passantes; 
na  segunda  as  armas  dos  Amaraes  — em  campo 
de  oiro  seis  luas  minguantes  azues  com  as  pon- 
tas para  baixo,  postas  em  duas  palas. 

Almeidinha.  Aldeia,  na  freg.  de  S.  Juliião  em 
Maugualde.  Está  situada  no  valle  formado  pelas 
seiTas  do  Cabeço  de  Santo  Amaro  e Penedo  do 
Cuco,  onde  passa  o ribeiro  das  Presas;  em  Al- 
meidinha ha  uma  capella  dedicada  a Santo  An- 
tonio,  junto  da  qual  corre  a fonte  do  Amieiro, 
cuja  agua  é uma  das  melhores  da  provinda  da 
Beira  Alta.  Proximo  da  aldeia  houve  um  cas- 
tello  moirisco  que  foi  destruido  pelos  primeiros 
monarchas  portuguezes;  edificou-se  alli  uma  ca- 
pella, com  a invocação  de  N.  S.“  do  Castello,  que 
ainda  hoje  existe.  A camara  de  Vizeu  era  obri- 
gada a vir  todos  os  annos  visitar  a capella,  na 
segunda  oitava  do  Espirito  Santo.  Almeidinha  é 
abundante  de  aguas  que  rebentam  das  serras, 
formando  o ribeiro  de  Presas,  que,  recebendo  de- 
pois o nome  de  Mesquitella,  morre  no  Mondego. 
II  Aldeia,  na  freg.  de  Cunha  Alta,  conc.  de  Man- 
gualde,  situada  na  raiz  da  serra  da  Teixugueira. 
II  Pov.  na  freg.  de  Jarmello,  conc.  da  Guarda. 

Almeijoafras  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.  da 
freg.  de  Paderne,  conc.  de  Albufeira. 

Almeirim  (Manuel  Nunes  Braamcamp  Freire, 
2."  barão  de).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  por  successão  de  seus  maiores;  abastado 
proprietário  no  districto  de  Santarém;  deputado 
na  legislatura  de  18GÕ  a 1868,  bacharel  formado 
nas  faculdades  de  mathematica  e de  philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  a 29  de  julho 
de  1838;  filho  do  primeiro  barão  de  Almeirim, 
Manuel  Nunes  Freire  da  Rocha,  (V.  adeante),  e 
de  I).  Luiza  Maria  Joanna  Braamcamp.  Casou  o 
2."  barão  d’Almeirim,  em  30  d’outubro  de  18G2, 
com  D.  Carolina  Sophia  Shannon,  filha  de  Tho- 
maz  Mac-Donall  Shannon,  negociante  de  grosso 
tracto  na  praça  de  Lisboa,  e de  D.  Isabel  Wea- 
ver.  O titulo’  de  barão  d’Almeirim  foi  renovado 
pelo  decreto  de  10  d’outubro  de  1860,  e carta  de 
11  de  setembro  de  1862.  O brazão  d’armas  foi 

1 concedido  a seu  avô,  Manuel  Nunes  Gaspar,  por 
alvará  de  12  de  outubro  de  1802,  e compõe-se  do 
seguinte:  um  escudo  com  as  armas  dos  Freires 

I — em  campo  verde  uma  banda  vermelha  eoticada 
' de  ouro,  sahindo  das  boceas  de  duas  serpes  do 
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mesmo  metal,  armadas  de  sanguinho  — Timbre, 
dois  pescoços  de  serpes  também  de  ouro,  torcidos 
um  com  0 outro  voltados  em  fugida,  armados  de 
sanguinho,  e por  difterença  uma  brica  de  prata 
com  um  bezaute  azul. 

Almeirim  (Mauvel  Xunes  Freire  da  líocha,  l.° 
larào  de).  Do  conselho  de  S.  M.;  fidalgo  caval- 
Iciro  da  Casa  Real,  por  succcssão  a seus  maiores; 
terceiro  senhor  do  Prazo  das  Lameiras;  caval- 
biro  professo  na  ordem  de  Christo;  deputado  em 
varias  legislaturas,  administrador  geral  do  dis- 
tiicto  de  Santarém.  N.  n’esta  cidade  a 28  de  se- 
tembro de  1806;  f.  a 16  de  julho  de  1859.  Era  li- 
Iho'  de  Manuel  Nunes  Gaspar,  fidalgo  da  Casa 
Rcal ; cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo,  ca- 
pifào-móresargcnto-mórdas 
ordenanças  da  villa  de  San- 
tarém; sua  mãe  era  D.  Rita 
Marianna  Giralda  Freire. 
Casou  a 28  d’outubro  de  1835, 
com  1).  Luiza  Maria  Joanna 
Rraamcamp,  filha  de  Ansel- 
mo José  IJraamcamp  d’Al- 
meida  Castcllo  Branco,  que 
era  filho  mais  novo  do  l.“ 
barão  de  Sobral,  e fez  parte 
do  governo  liberal,  como  mi- 
nistro dos  ncgocios  estran- 
geiros, quando  nn  31  de  ja- 
neiro de  1821  foi  decretada 
a regencia  pelos  constituin- 
tes; fidalgo  da  Casa  Real 
por  succcssão  a seus  maio- 
res, commendador  dos  moinhos  de  Soure  na  or- 
dem de  Christo,  coronel  das  extiuctas  milicias, 
deputado  em  varias  legislaturas  ; cra  casado  com 
D.  Maria  Braamcamp  d’Almeida  Castcllo  Branco, 
sua  prima,  filha  de  José  Francisco  Braamcamp 
d’Alrneida  Castcllo  Branco,  par  do  reino.  O ti- 
tulo de  barão  d’Almeirim  foi  concedido  a 23  d’ou- 
tubro  de  1837. 

Almeirim.  Villa  da  prov.  da  E.\trcmadura, 
séde  de  cone.,  com.  e distrieto  de  Santarrm,  pa- 
triare.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.  (S.  João  Ba- 
ptista),  com  1:880  fogos.  Pertence  á primeira  di- 
visão militar,  e ao  quinto  distrieto  de  reserva  do 
exercito  effcctivo  com  a séde  cm  Santarém.  'I’em 
cst.  post.  e telcgr.  com  serviço  de  emissão  e pa- 
gamento de  vales  do  correio  e tclcgraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e de  en- 
commcndas,  permutando  malas  com  a R.  A. 
L.  e R.  A.  N.  O cone.  comprehende  quatro  fre- 
guezias,  com  13:940  hab.,  sendo  7:167  do  sexo 
masc.  e 6:773  do  fem.,  n’uma  superticie  de  31:427 
heet  Dista  5 k.  da  séde  do  distr.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  S.  .loão  Baptista,  com  6:085 
hab.,  sendo  3:138  do  sexo  masc.  e 2:947  do  fem.; 
Santo  Eustaquio  de  Alpiarea,  com  5:835  hab., 
sendo  2:973  do  sexo  ma.se.,  e 2:862  do  fem.;  Santa 
Martha,  Bcmfica,  com  1:367  hab.,  sendo  691  do 
sexo  masc.,  e 676  do  fem.;  Santo  Antonio  da  Ra- 
poza,  com  653  hab.,  sendo  365  do  sexo  masc.,  c 
288  do  fem.  A villa  está  situada  n’uma  planicie 
(pie  se  estende  até  ao  Tejo,  e é banhada  pelo  rio  j 
Alf)iarça.  Foi  fundada  pelo  rei  D.  João  I,  em 
1111,  em  um  sitio  a que  os  moiros  chamavam 
Al-Meirim,  nome  proprio  de  homem.  Teve  prin-  | 
cipio  n’um  palacio  que  o referiílo  monarcha  alli  ' 
mandou  construir,  com  csplen<lidos  e vastissimos  ; 
jardins.  Mais  tarde,  D Manuel  ampliou  este  pa-  | 
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I lacio,  tornando-o  residência  de  inverno,  attra- 
I hindo  para  aquelle  local  aprazivel  e ameno  os  fi- 
1 dalgos  da  sua  côrte ; fôram-se  então  edificando 
boas  casas  e cxccllentcs  quintas,  em  torno  do  pa- 
lacio real.  A coutada,  que  pertencia  á regia  resi- 
I dencia,  creava  toda  a qualidade  de  caça  grossa  e 
miuda,  e cra  guardada  por  muitos  couteiros.  Em 
1430,  D.  Duarte,  sendo  ainda  infante,  mandou 
construir  uma  torre,  que  deveria  ser  gigantesca, 
se  se  conclnisse;  porém,  ao  chegar  a metade  da 
i altura  projectada,  D.  João  I,  seu  pae,  ordenou 
que  a demolissem,  por  ver  que  não  ficava  perfei- 
tamente direita.  l’arece  que  se  não  pensou  mais 
na  construcção  da  torre.  D.  Manuel  ainda  edifi- 
cou outro  palacio  e um  castcllo.  Em  1527,  D. 
João  III  fundou  uma  egreja  e um  hospital,  em 
honra  de  N.  8."  da  Conceição  e dos  martyrcs 
8.  Roque  e 8ebasfião,  com  uma  confraria,  que 
tinha  por  fim  soccorrer  com  esmolas  os  cortezãos 
pobres  e as  viuvas  nobres,  cujos  maridos  morres- 
si  m servindo  a patria.  Para  a caridosa  e humani- 
taria  instituição  entraram  a rainha  D.  Catharina, 
os  infantes  D.  Luiz,  D.  Atfonso,  D.  Henrique  o 
' D.  Duarte,  a infanta  D.  Maria,  o duque  de  Bra- 
I gança,  e quasi  todos  os  fidalgos  de  Lisboa.  Al- 
j meirim  era  vigararia  do  real  padroado,  com  um 
coadjuetor  da  mesma  apresentação,  a quem  se 
dava  annualmente  12íí<X)0  réis  cm  dinheiro,  dois 
moios  de  trigo,  um  de  cevada  c a quarta  parte 
das  otfertas;  tinha  também  um  thesoureiro  com 
12:SCMM)  réis,  um  moio  de  trigo  e parte  das  offcr- 
tas.  For  Almeirim  passava  uma  das  vias  milita- 
res romanas,  ([uc  de  Lisboa  se  dirigiam  a Mérida. 
Tem  ajiparecido  vários  marcos  milliarios,  dedi- 
cados ao  imperador  Trajano.  Na  villa  d’Almci- 
rim  tem-se  dado  importantes  factos  da  nossa  his- 
toria. 1).  João  111  reuniu  cortes  a 31  de  janeiro 
de  1544,  para  o juramento  do  principe  D.  João, 
como  herdeiro  da  coroa.  O principe,  porém,  não 
chegou  a subir  ao  throno,  por  ter  fallecido,  ainda 
em  vida  de  seu  pae,  a 2 de  janeiro  de  1554.  No 
anno  de  1553,  casara  com  a princcza  I).  Joanna, 
filha  do  imperador  Carlos  V.  Era  o pae  de  D.  8e- 
j bastião,  que  succcdcu  no  throno  a seu  avò,  D. 

I .loão  lll.  0 cardeal  rei  D.  Henrique  reuniu  côr- 
! tes,  por  causa  da  succcssão  da  coroa,  a 11  de  ja- 
I nciro  de  1.580,  depois  de  as  ter  reunido  em  Lis- 
I boa,  rm  1579;  n’esse  mesmo  anuo  havia  nomeado 
! uma  regencia  composta  de  cinco  governadores, 

I prevenindo  o caso  da  sua  morte.  D.  Henrique 
[ falleccu  cm  Almeirim  a 31  de  janeiro  de  1580,  e 
I a regencia  dissolveu  as  cortes,  a 15  de  março  sc- 
j guinte.  Os  pretendentes  ao  throno  de  Fortugal 
I eram  oito,  sendo  cinco  netos  d’el-rci  D.  Manuel: 
1).  Antonio,  prior  do  Crato,  filho  illegitimo  do  in- 
fante D.  Luiz;  D.  Catharina,  duqueza  de  Bra- 
gança; 0 duque  de  8aboya;  o duque  de  Farina; 
Filippc  II,  de  Hespanha;  Isabel,  rainha  de  In- 
glaterra. ()  papa  Gregorio  XIII  o Catharina  de 
Medieis,  rainha  de  França.  Em  Almeirim  tam- 
bém se  rcalisou  o cas.amento  da  infanta  1).  Isa- 
bel com  0 imperador  Carlos  V,  c o de  seu  filho, 
D.  Filippc  II,  e mais  tarde  I de  Fortugal,  com 
I infanta  I).  Maria.  Foi  egualmente  nVsta  villa, 
que  nasceu,  cm  23  de  fevereiro  de  1.526,  o cele- 
bre padre  jesuita  D.  Gonçalo  da  8ilveira,  filho 
I do  primeiro  conde  de  Soutello,  D.  Luiz  da  8il- 
' veira,  e de  sua  mulher  I).  Brites  de  Noronha, 
j D.  Gonçalo  era  doutor  cm  thcologia;  depois  de 
I prestar  grandes  serviços  á religião,  tanto  em 
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Fort iifjal  como  na  Asia,  recebeu  inartyrio  na  ci- 
dade du  Monomotapa,  no  dia  10  dc  março  de 
1501,  tendo  apenas  ÔO  annos  dc  cdade.  A 0 k.  ao 
sul  da  villa  existiu  o convento  da  Se7iJinra  da 
Serra,  de  dominicanos,  que  fôra  fundado  ])or 
D.  Manuel  pelos  annos  dc  1520.  E’  hoje  pro- 
luicdadc  do  sr.  conde  de  Sobral.  A egreja  c o 
hospital  da  Misericórdia  fôram  construidos  i>or 
1).  .loào  III,  cm  1550.  Almcirim  soffrcu  muito 
com  0 terremoto  de  1531.  1’or  muitos  annos  foi 
o retiro  mais  j)rcdilccto  dos  nossos  soberanos, 
durante  o verão,  promovendo  grandes  caçadas, 
correrias  c outras  diversões.  A charneca  ou  matta 
onde  caçavam,  tem  sido  pouco  a pouco,  reduzida 
a cultura.  >í’aquella  villa  deu-se,  em  12  de  julho 
de  1491,  a morte  desastrosa  do  principe  I).  Af- 
fonso,  filho  unieo  d’el-rei  I).  João  II  (V.  Affouso). 
O infante  D.  Miguel  também  preferia  Almcirim 
para  os  seus  divertimentos  tauromachieps,  e era 
muito  fretpicnte  cncontral-o  n’uma  proi)iiedade 
(pie  existe  nas  j)roximidades,  chamada  o Casal 
hrauco,  pertencente  ao  sr.  conde  de  Sobral.  Con- 
ta-se que  no  dia  em  que  se  feriu  a batalha  de 
Santa  Maria  de  Almoster,  D.  Miguel  assistia  a 
uma  tourada  em  Almeirim.  A villa  fica  ligada  a 
Santarém,  por  uma  extensa  ponte  construida  ha 
annos;  a estrada  é deveras  encantadora;  parece 
um  tunnel  de  verdura,  com  immensa  e elevada 
abobada;  n’outras  partes  a abobada  afasta-se, 
deixando  vêr  os  choupos  esguios  c direitos,  de 
grande  altura,  avistando-se  apenas  por  pequenos 
intcrvallos,  o firmamento,  assemelhando-se  a um 
estreito  riacho  azul.  Nas  proximidades  da  villa 
ha  diversas  quinta.s,  sendo  uma  das  mais  impor- 
tantes a que  pertence  hoje  á sr.“  condessa  da  .)un- 
qucira,comuma  notável  plantação  deamoreiras.  A 
villa  c cortada  por  tres  magnificas  estradas  que 
dão  communicação  para  as  importantes  povoa- 
ç(')es  d’Alpiarça, Chamusca,  Hcmfica,  Muge,  Salva- 
terra,  Jlenavente,  Coruche,  e todo  o Alemtejo.  As 
ruas  são  amplas  e macadamisadas;  o edificio  da 
camara  municipal  6 vastissimo;  edificação  an- 
tiga e dc  boa  apparencia;  tem  muitas  dependên- 
cias, onde  estão  estabelecidas  todas  as  respecti- 
vas repartições  da  séde  do  concelho.  A egreja 
matriz  é pequena  para  a actual  poimlação.  A 
ju  aça,  circumdada  (le  copadas  acacias,  apesar  de 
ter  a um  canto  organisado  o mercado,  é o pas- 
seio da  villa,  e onde  se  fazem  as  festas  e arraiaes. 
Almeirim  não  é das  terras  mais  felizes  com  res- 
peito a agua  potável.  Nas  proximidades  não  so 
encontra,  e só  poderá  vir  de  longe  com  muitas 
dirticuldades  c bastante  despeza.  A maior  parte 
da  população  abastece-se  d’uma  fonte,  que  se  vê 
na  estrada  dc  Santarém,  junto  á villa.  E’  uma 
nascente  inexgotavel,  mas,  devido  a certas  infil- 
trações, a agua  não  está  nas  melhores  condições 
dc  consumo,  lla  outra  fonte  anti(]uissima,  deno- 
minada de  S.  Ro((ue,  também  muito  abundante, 
mas  a agua  é salobra.  Acerca  d’esta  fonte,  con- 
ta-se entre  o povo  a lenda  de  que  foi  construida 
n’uma  noite  por  moiras  encantadas.  S.  Roque  é 
um  povoado  junto  a Almeirim  do  lado  do  poente,  c 
separado  da  villa  por  um  estreito  regato  que  só 
corre  dc  inverno;  tem  egreja,  c parece  ser  do 
tempo  da  fundação  da  villa.  Em  Almeirim  ha 
duas  escolas  dc  ensino  primário,  uma  para  cada 
sexo.  N’outro  tempo,  diz-se,  ter  havido  alli  um 
hospital  onde  hoje  c casa  de  aulas;  tem  duas 
pharmacias,  seis  médicos,  um  veterinário;  duas 


sociedades  dc  recreio  intituladas:  Club  Almriri- 
nense  e.  Banda  Marcial  Artística  Almcirincnse; 
Clriipo  musical  J/i  de  janch'o ; um  montepio  com  o 
nome  de  S.  João  Baplista;  associações  de  soc- 
corros  mutuos.  Ila  também  diversas  fabricas : 
quatro  de  azeite,  sendo  duas  a vapor,  pertencen- 
tes á sr.“  condessa  da  Junqueira  e ao  sr.  Manuel 
d’Andrade,  e duas  pelo  processo  ordinário,  ambas 
l)ertencentes  ao  sr.  conde  de  Sobral;  seis  de  dis- 
tillação;  da  sr.  condessa  da  Junqueira  c dos  srs. 
Carmino  André,  João  Nunes  Godinho,  Mario  dos 
Reis,  Prudencio  dos  Santos,  o Vicente  Rodrigues 
dos  Santos ; uma  de  louça  do  barro,  do  sr.  Joa- 
quim Calado.  J'odos  os  annos  se  realisam  (juatro 
procissões  em  Almeirim,  a t)ue  sempre  concor- 
rem os  povos  circumvisinhos,  com  especialidade 
ás  procissões  do  Senhor  dos  Passos  c á de  S.  Se- 
bastião, que  se  faz  cm  julho  ou  cm  agosto.  Al- 
meirim é muito  fértil,  produz  com  abundancia 
todos  os  generos,  tornando-se  notáveis  no  mer- 
cado os  seus  vinhos  e as  suas  melancias.  Não  tem 
industria  propriamente  dita,  a principal  fonte  de 
riqueza  6 a viticultura;  ó considerada  uma  im- 
portante região  vinhateira.  'I'em-se  feito  grandes 
aforamentos  de  terrenos  que  estavam  incultos,  e 
os  mais  recentes  são  uma  charneca,  conhecida 
pelo  nome  de  Casal  velho,  propriedade  do  falle- 
cido  conde  de  A' illa  Franca,  c a Beira,  dos  srs. 
condes  d’Atalaya.  São  terrenos  muito  extensos, 
todos  plantados  de  vinha.  Tanto  no  campo  como 
nos  terrenos  d’areia,  a i)lantação  da  videira  oc- 
cupa  uma  vastissima  arca.  Em  Almeirim  tem  ha- 
vido algumas  cheias,  mas  as  maiores  de  que  ha 
memória,  são  as  dc  7 dezembro  de  187G  e de  26 
de  fevereiro  dc  1895.  Os  campos  ficaram  complc- 
tameute  submersos,  vendo-se  apenas  os  cimos 
das  arvores.  ||  Pov.  da  freg.  dc  Arneiro  das  Mi- 
Ihariças,  cone.  e distr.  de  Santarém.  ||  Aldeia  da 
freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  conc.  Castro  Verde, 
distr.  de  Reja. 

Almeirinhos.  Pov.  da  freg.  do  Turcifal,  conc. 
dc  Torres  Vedras. 

Almeitiga.  Almoço  ou  refeição  leve  que  se 
dava  ao  mordomo  ou  prestameiro  encarregado  da 
medição  c arrecadação  dos  fords  reaes.  Na  sen- 
tença dc  cl-rei  I).  Aflonso  III,  de  1276,  que  se 
acha  na  Torre  do  Tombo  do  Aro  de  Lamego,  c 
vem  transcripta  no  FAucidario  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo,  na  carta  do  foro  dado  por  I).  Diniz  a 
Antonio  Esteves,  da  Fogueira  Calvilhc,  junto 
a Lamego,  em  1281,  se  encontra  claramcnte  de- 
finida a qtialidade  d’estas  Almeilif/as.  Em  alguns 
documentos  do  século  xiv  diz-se  que  se  dará  bo- 
roa ao  Mordomo,  para  não  vexar  os  lavradores 
com  obrigação  dc  manjares  mais  delicados. 

Almeizar.  Certo  panno  de  que  se  serviam  os 
agarenos  para  ornar  c cobrir  as  mesas.  N’um  do- 
cumento de  S.  Ilurgo  de  Coimbra  de  1480,  des- 
creve-se  assim : Huum  almeizar  mourisco,  listrado 
dc  branco,  e polias  bordas  de  vermelho,  c nos  cabos 
ambos,  de  cada  cabo  huum  palmo  de  branco. 

Almelaguez.  l’ov.  e freg.  da  prov.  da  Reira 
Raixa,conc.,  com.  c bisp  dc  Coimbra;  2:383  hab. 
e 593  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  c cst.  post., 
permutando  malas  com  Coimbra.  A pov.  dista  9 
k.  da  séde  do  conc.  Orago,  S.  Thiago.  Por  seu 
alvará  de  26  de  outubro  de  1607  deferiu  a ca- 
mara de  Coimbra  á representação  dos  moradores 
de  Almelaguez  para  que  pudessem  ter  açougue 
apartado  c um  carniceiro  que  cortasse  até  de- 
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zoito  arrobas  dc  carne  nos  dias  do  cosfuinc  polos 
preços  do  açougue  da  cidade. 

Almenàra.  Fogueira  (pie  se  accendia  nos  altos 
das  torres  para  dar  signal  de  perigo.  Estes  eram 
os  telegraphos  de  que  os  nossos  maiores  fizeram 
uso,  diz  Santa  Rosa  de  Viterbo,  que  assim  os  de- 
fine: «Fogos  artificiaes  e convencionados  com  que 
desde  os  muros,  torres  ou  atalayas,  se  dava  re- 
bate de  inimigos  ou  se  faziam  outros  avisos  aos 
que  estavam  distantes.  O seu  numero,  duração, 
qualidade,  repetição,  etc.,  serviam  de  aununciar 
o ((uc  se  passava.» 

Almendra  (Aidonlo  de  Castilho  Falcão  de  Men- 
donça, l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores,  senhor  do  morgado  de 
Castillio,  na  Vermiosa,  instituido  por  Francisco 
Lopes  de  Castilho  em  1G94,  e do  de  Tavora  ou 
Casa  de  Matta  Lobos,  situado  em  Almendra,  ins- 
tituido por  Tavora  da  Guerra,  em  21  de  junho 
dc  1G!)9,  c da  Casa  do  Paoo  d’Almendra.  N.  em 
Mangualde  a 22  de  novembro  de  1819 ; filho  de 
l’edro  Antonio  de  Castilho  Falcão  de  Meudonca, 
fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão  de  seus  maio- 
res, senhor  dos  vineulos  de  Castilho,  na  Vermiosa, 
e de  Tavora  ou  Matta  de  Lobos,  em  Almendra, 
bacharel  formado  em  mathematica  pela  Univer- 
sidade dc  Coimbra,  serviu  no  exercito  como  ca- 
iletc  de  cavallaria  11 ; sua  mãe  era  D.  Anua 
Augusta  da  Cunha  Rrandão  Castello  líranco,  filha 
de  Manuel  Ricardo  Lopes  de  Carvalho  da  Cunha 
Brandão  Castello  Branco,  fidalgo  da  Casa  Real, 
padroeiro  de  Urgães  e de  Verdelhos,  senhor  dos 
Oitavos  da  Covilhã.  O visconde  d’Almendra  foi 
deputado  em  dtias  legislaturas.  Casou  a 10  de  ja- 
neiro de  1874,  comi)  Maria  de  Patrocinio  Coelho 
de  Mendonça,  filha  de  Francisco  Coelho  Pereira 
do  Amaral  e de  sua  mulher,  D.  Helena  Maria 
Ribeiro  d’Assumpção.  O titulo  de  visconde  d’Al- 
mendra  foi  concedido  por  decreto  de  24  de  no- 
vembro e carta  de  9 de  dezembro  de  1870.  O bra- 
zão  d’armas  compòe-se  de  um  escudo  partido  em 
pala;  na  primeira  as  armas  dos  Castilhos,  em 
campo  verde  um  castello  de  prata,  com  portas  e 
frestas  de  negro,  e em  cima  da  torre  do  meio, 
uma  flôr  de  liz  de  ouro;  o castello  entre  dois  le 
breus  de  prata  com  collciras  vermelhas,  levanta- 
dos e presos  por  cadeias  de  ouro,  que  sahem  das 
bombardeiras  do  dito  castello ; na  segunda  pala 
as  armas  dos  Falcões,  em  campo  azul  tres  bor- 
dões de  S.  Thi:;^,  de  prata,  com  os  nós  verme- 
lhos e ferrados  Te  ouro,  postos  em  pala.  — Tim- 
bre um  dos  lebreus. 

Almendra.  Villa  do  cone.  e com.  de  Villa  No- 
va dc  Foscôa,  distr.  da  Guarda  e bisp-  de  Lame- 
go;  orago  N.  Sr“  dos  Anjos,  tem  801  fog.  e 1.382 
hab.,  escola  do  sexo  masc.,  est.  postal  permutando 
malas  com  a R.  A.  1).,  e est.  do  camiidio  de  fer- 
ro do  Douro.  E’  situada  n’uma  planície,  proximo 
do  rio  Aguiar,  e dista  12  k.  do  cone.  A fortaleza, 
que  foi  construida  em  16G0,  está  em  ruinas,  c é 
dentro  d’esta  fortaleza  que  fica  a praça,  pelou- 
rinho, casa  da  camara,  cadeia  e torre  do  relogio. 
\ villa  não  c murada.  Os  condes  de  Castello  Me- 
lhor eram  alcaides-móres  dafortaleza  e donatários 
da  villa  A dois  k.  de  distancia,  ha  um  cabeço  cha- 
mado do  Calabre,  cm  que  se  vc  uma  grande 
praça  e forte  muralha  tios  romanos ; dentro  está 
tudo  demolido.  Diz-se  ter  sido  alli  antiga  cidade 
romana  Favena,  onde  foi  martyrisado  santo  Apo- 
linario.  Parece  mais  provável  que  fòssc  a cidade 
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I romana  Caliahria,  de  que  Calabre  é corrupção. 

Santo  Apolinario  foi  o ultimo  bispo  da  Calabria 
; segundo  os  antiquários.  No  termo  da  villa  pas- 
sam os  rios  Douro,  c Côa.  Almendra  tem  uma 
fonte  chamada  Foide  Grande,  que  é muito  funda, 
e com  seu  arco,  que  dizem  ser  obra  dos  moiros. 
D.  Sancho  I deu-lhe  foral  em  fevereiro  dc  1202, 
c D.  Manuel,  em  Lisboa,  no  1."  de  junho  de  lõlO. 

Almendro  (Antonio  Augusto  da  Silveira).  Ci- 
rurgião medico  pela  escola  de  Lisboa.  N.  n’esta 
cidade  em  1838,  filho  dc  José  Maria  da  Silveira 
Almendro,  secretario  e professor  de  latinidadc 
no  lyceu.  Escreveu  : Algumas  considerações  sobre 
j a anatomia  physiologica  da  uretra  no  homem  (the- 
I se),  Lisboa,  18G0.  Tem  sido  administrador  da 
casa  Cadaval. 

í Almensendinha.  Ribeira  da  prov.  da  Beira 
i Baixa,  distr.  de  Castello  Branco.  Nasce  proximo 
I da  ermida  de  Santa  Cruz,  n’um  sitio  chamado 
Vella  e desagua  na  ribeira  d’este  nome,  depois 
dc  um  curso  de  G kilometros.  As  suas  margens  são 
muito  cultivadas. 

Almeu.  Pov.  da  freg.  de  Macinhata  dc  Seixa, 
[ cone.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis. 

! Almexia.  Certo  signal  que  os  moiros,  quando 
havia  moirarias  em  l*ortugal,  eram  obrigados  atra- 
; zer  sobre  os  vestidos,  se  não  andavam  á moirisca. 
I Foi  D.  Atfonso  IV  quem  ordenou  este  distinctivo. 

Segundo  alguns  autores  a almexia  era  uma  ro- 
' delia  ou  signal  de  panuo  vermelho,  em  forma  de 
I meia  lua,  cosido  nas  vestes  sobre  o hombro;  sc- 
I gundo  outros  era  toda  uma  vestidura  moirisca  es- 
pecial. 

Almiar.  Pov.  da  freg.  de  Travassô,  concelho 
d’Agucda. 

Almijofa.  Pov.  da  freg.  dc  S.  João  do  Monte, 
cone.  de  Tondella. 

Almilha.  Especie  dc  vestimenta  antiga,  ju- 
bão  ou  collete  justo  ao  corpo  com  mangas. 

Alminhas.  Pov.  nas  freg.’  de  Calvos,  concelho 
de  Guimarães,  e Cepães,  conc.  dc  Fafe. 

Alminteiro.  Pov.  da  freg.  de  Ferreiros,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso. 

Almirantado  ( Conselho  do).  Corpo  suj  crior  da 
administração  geral  da  marinha  de  guerra, creado 
em  1795  e definitivamente  estabelecido  em  179G, 
pelo  ministro  da  marinha  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  segundo  os  pensamentos  e como  con- 
sequência da  reforma  da  marinha  effectuada  cm 
1793  por  Martinho  de  Mello.  O almirantado  su- 
perintendia em  todos  oi  serviços  da  marinha.  No 
decreto  da  sua  creação  lia-se  o seguinte  : «Deve 
reger  para  o futuro  tudo  quanto  possa  dizer  res- 
peito a boa  administração  da  marinha  em  todos 
os  ramos  da  sua  depeudcncia,  etc.» ; e foi  insti- 
tuido «porque  sendo  a arma  de  marinha  tão  cheia 
de  especialidades,  e representando  o ministro  só 
a vontade  do  soberano  ; e podendo  por  este  ser  es- 
colhido cm  (pialquer  classe  da  sociedade  inteira- 
mente  ignorante  das  cousas  do  mar,  preciso  se  tor- 
nava um  corpo  technico  que  o coadiuvasse.»  Eram 
estas  as  ideas  do  illustrado  Martinho  dc  Mello,  um 
dos  mais  intelligentes  reformadores  que  tem  exer- 
cido 0 cargo  de  ministro  da  marinha.  As  razões 
que  então  militaram  para  a creação  do  almiran- 
tado, dão-se  ainda  hoje,  com  a instabilidade  minis- 
terial do  systema  representativo,  e dão-se  e dar- 
se-hão  sempre  c cm  toda  a parte.  O almirantado, 
como  conselho,  ora  deliberativo,  ora  consultivo,  era 
presidido  pelo  ministro,  c na  sua  falta  pelo  vogal 
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mais  antigo  (rcntrc  os  quatro  ofliciacs  gcncracs 
(lo  marinha  dc  que  era  composto.  Como  reparti- 
rão superior  militar,  deliberava  e governava,  for- 
mado S(í  pelos  seus  almirantes  ou  generacs,  que 
tinham  como  corpo  collectivo  toda  a autoridade 
sobre  a corporação  da  armada  e repartições  con- 
vexas: e um  dos  seus  membros  por  escala,  cor- 
rendo periodicamente  por  todas,  exercia  funeções 
idênticas  ás  de  um  commandantc  em  chefe  de 
força  armada,  ou  major  general,  competindo-lhe 
então  a inspecção  geral  da  esquadra,  o movimento 
pessoal,  0 expediente  ordinário,  etc.  Como  se  vè, 

0 almirantado  tinha  ingerência  própria,  directa  c 
poderosa,  em  toda  a administração  naval.  A ver- 
dade é que  prestou  bastantes  e bons  serviços ; 
ajudou  a reforma  geral  da  marinha ; organisou  a 
armada;  arregimentou  as  guarnições  dos  navios 
de  çuerra ; fundou  estabelecimentos  militares  ; 
disciplinou  as  forças ; deu  instrucções  modelo  do 
genero  ; formou  as  magnificas  esquadras  do  cru- 
zííiro  do  estreito  de  Gibraltar,  que  fizeram  bom 
serviço,  c fôram  uma  boa  escola ; formou  outras 
esquadras  que  serviram  no  Mediterrâneo  a par 
das  inglczas  c com  toda  a distineção ; teve  sem- 
pre armada  uma  numerosa  e respeitável  força  de 
12  naus,  outras  tantas  fragatas  e muitos  navios 
menores ; mas  bastava  ao  almirantado  a gloria 
de  ter  feito  c posto  em  execução  o regimento  pro- 
visional da  armada  de  179lí,  um  anno  depois  do 
estabelecimento  do  almirantado,  que  foi  na  sua 
epoca  o mais  perfeito  e completo  regulamento 
militar  naval.  Para  os  trabalhos  do  almirantado 
crcara-sc  uma  secretaria  especial,  e aos  membros 
do  conselho  tinham  sido  arbitradas  gratificações 
inherentes  aos  seus  altos  cargos.  Km  1822  termi- 
nou este  tribunal,  creando-se  para  o substituir 
o major  general  da  armada,  com  poderes  quasi 
eguacs.  O decreto  da  creação  d’este  cargo,  cm 
;10  d’outubro  de  1822,  dizia ; «Que  lhe  competirá 
não  s<í  toda  a autoridade  militar  que  competia 
ao  conselho  do  almirantado,  mas  também  a ins- 
jiecção  geral  do  pessoal  e material  da  marinha 
de  guerra,  debaixo  das  immediatas  ordens  do  mi- 
nistro.» Conservava-se  portanto  ao  novo  com-  , 
mando  superior,  bastante  da  sua  antiga  autori- 
dade, ainda  mesmo  em  matéria  de  administração  j 
de  fazenda.  Comtudo,  parte  das  suas  attribuiçoes 
fòram-lhe  cerceadas,  como  a das  nomeações  de  ’ 
commando,  para  que  s<)  lhe  ficou  o direito  da 
proposta  em  lista  triplice,  e d’ahi  em  deante, 
principalmente,  desde  o estabelecimento  defini- 
tivo do  systema  constitucional,  todas  as  reformas 
que  se  fizeram  cm  marinha  cortaram  mais  e mais 
nas  attribuições  e direitos  do  major  general,  que 
tem  sido  absorvidas  pela  secretaria  de  estado. 
Em  substituição  do  almirantado  houve  o commando 
geral  da  armada.  No  relatorio  que  precede  o de- 
creto dc  21  de  dezembro  de  1897,  reorganisando  os 
serviços  da  administração  superior  de  marinha, 
subscripto  pelo  respectivo  ministro  sr.  conselhei- 
ro Francisco  Felisberto  Dias  Costa,  faz-se  uma 
lúcida  historia  do  conselho  do  almirantado  e da 
organisação  da  inajoria  general  da  armada  que, 
por  decreto  de  16  de  outubro  de  1807,  embora 
como  delegação  d’aquellc,  tivera  por  feição  pri- 
vativa 0 commando  superior  da  força  naval.  Sen- 
do cm  30  de  outubro  de  1822  extincto  o conselho 
do  almirantado,  sobreviveu  a esta  instituição  a 
majoria  general.  Em  1868  novamente  se  instituiu 
0 conselho  do  almirantado  e foicxtincta  a majoria. 


Decorrido  apenas  um  anno,  cin  1 dc  dezembro 
de  1869,  foi  creada  a direcção  geral  de  marinha 
e o commando  geral  da  armada,  fazendo-se  por 
esta  reforma  a distineção  conveniente  entre  a 
funeção  superior  administrativa  e a do  commando 
superior  das  forças  navaes ; attribuições  que,  per- 
tencendo ambas  ao  primitivo  conselho  do  almi- 
rantado,  fòrain  com  o correr  dos  tempos  accen- 
tuando-se  nas  suas  differenças.  Forém  em  14  de 
agosto  de  1892,  voltou  a ser  constituído  o con- 
selho do  almirantado.  Pelo  alludido  decreto  de 
21  de  dezembro  de  1897  fôram  creadas  a Direc- 
ção Geral  da  Marinha  c a Majoria  General  da 
Armada,  cujo  regulamento  actual  está  approvado 
por  decreto  de  28  de  julho  de  1898. 

Almirantado  da  índia.  Como  no  artigo  almi- 
rante se  exjilica,  e houv  dois  almirantados,  um  o 
do  Oceano  Atlântico  (Mar  luzitano)  e o outro  do 
Oceano  Indico,  cargo  que  respectivamente  andou 
nas  famílias  dos  Castros  e dos  Gamas.  Entre  os 
inanuscriptos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
guarda-se  um  códice  intitulado  Jíegimèto  do  Al- 
meirantado  da  índia,  escripto  em  muito  bom  per- 
gaminho, com  caracteres  bem  formados  e finas 
illuminuras.  Este  regimento  foi  feito  a 14  dc 
agosto  de  1471,  passado  por  certidão  a nupieri- 
mento  de  I).  Vasco  da  Gama  em  1524  e confir- 
mado por  alvarás  de  27  de  feveiro  de  1.524  e 12 
de  abril  de  1576.  Este  traslado  foi  copiado  do  rc 
gimento  do  almirante  nas  Ordenações  e autbenti- 
cado  por  Thomé  Lopes,  cavalleiró  da  Casa  Real, 
e guarda-m(^r  da  Torre  do  Tombo.  Do  regimento 
se  encontra  no  artigo  almirante  (V.  abaixo)  o 
respectivo  preambulo,  transcripta  a parte  que 
traz  Villas  Boas  c completado  por  copia  do  allu- 
dido mauuscripto. 

Almirante.  Chefe  supremo  das  forças  navaes 
c também  o seu  iminediato.  Ilojc  é apenas  um 
titulo  honorifico  reservado  para  o chefe  do  esta- 
do. Vice-almirante,  immediato  ao  primeiro.  Con- 
tra-almirante, immediato  ao  segundo.  A’ccrca 
d’este  cargo  e dignidade  transcrevemos  o seguin- 
te do  livro  de  Antonio  de  Villas  Boas  e Sampaio, 
publicado  em  1676,  Nolliarchia  Portvgveza,  tra- 
tado de  nobreza,  etc. : «Almirante  he  palaura  Ara- 
biga,  que  significa  aquelle,  que  tem  jurisdição, 
& império  sobre  as  aguas,  como  o tem  a pessoa, 
que  serve  de  Almirante  nas  frotas,  & armadas 
com  todo  0 poder  Real  sobre  a gente  do  mar,  & 
guerra.  0 livro  delRey  D.  Diniz,  falando  d’este 
oflicio,  diz  assi : — Maravilhosas  cousas  são  os 
feitos,  & assinadamète  aquelles,  q se  fazem  em 
0 mar,  em  maneira  de  andar  sobre  elle  por  mes- 
tria, assi  üomo  em  náos,  galés  & em  todos  os  outros 
navios  mais  pequenos:  & porè  antiguamente  os 
Emperadores,  & os  Reys,  q avião  guerras  por  mar, 
quando  armávão  náos,  para  guerrearè  seus  imi  • 
gos  punhão  Cabdes  sobre  ellas  ij  cbamão  em  este 
tèpo  Almirante,  o qual  he  assi  chamádo,  ponlj  elle 
he,  & deue  ser  Cabdel,  ou  Guiador  de  tocíos  aqucl  • 
les,  i]  vão  em  galés,  ou  cm  navios  pera  fazerê 
guerra  sobre  mar,  & ha  tão  grande  poder,  & 
afrõta,  como  se  el  Rey  ahi  fosse  de  presente.  E 
to('os  aijles  que  so  seu  poderio  foro,  deiulsse  tra- 
balhar de  quatro  cousas.  A primeira  que  sejam 
sabedores  de  conheçer  ho  mar  e os  vemtos  E a 
segunda  que  tenham  naujos  tantos  e taaes  e as.sy 
guisados  e em  camjnhados  de  homeês  e armas  c 
outras  Cousas  que  ouuerè  mester  segõdo  convem 
ao  feito  que  (jrem  fazer.  A terçeira  é que  se  nõ 
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tlcin  afardamça  nem  nem  apreguiya  aas  eousas 
(|ue  (lenem  ca  bem  assy  como  bo  mar  nõ  bc  va- 
gnaroso  em  seus  feitos.  Mas  faze  os  asinlia  e dc- 
jircssa — bem  assy  os  (jue  cm  elle  cinerem  andar 
dcuem  soer  aguçosos  c apressados  em  nas  cousas 
(luc  ouuercm  de  fazer  por  tal  (lue  em  quãto  buo 
onnerem,  nf)  ho  percam.  Mas  ajudemsse  dclle  cm 
seu  ])roueito.  A cpiarta  he  que  sejam  mujto  bem 
mãdados  aacljlles  que  teuerem  Carguo  de  os  man- 
dar ca  se  os  da  terra  em  sua  oste  lio  deuem  assy 
fazer  (pie  bem  pode  byr  per  seus  pees  ou  em  suas 
bestas  aqual  parte  Ibes  ajuiguer  e quando  quisem 
(pianto  mais  bo  deuem  assy  fazer  os  do  mar  cujo 
byr  ou  estar  nò  be  em  seu  poder  ou  querer.  Como 
aciuellcs  que  por  cavalguaduras  toem  os  naujos 
que  sam  de  madeira  e os  vemtos  por  freos,  os 
(piaccs  nõ  podem  mandar  nem  tecr  eaduez  que 
(luisem,  posto  que  sejam  em  piguo  de  morte  E por 
todas  estas  líazõees  deue  de  seer  ho  agujamêto 
do  Almirante  e seu  avjsameêto  em  tal  maneira 
(pie  ('adaliuu  dai^jlles  que  eom  elle  forem  saiba  o 
(pie  ba  de  fazer  ao  tfpo  do  mester  e nõ  espe  que 
lho  ajã  a dizer  ou  Requerer  per  miiytas  vezes.» 
«A  ley  das  partidas  n.  3.  tit  24.  part.  2.  diz  da  di- 
gnidade de  Almirante  o seguinte  — Almirante  es 
dicho  el  que  es  Cabdillo  de  todos  los  que  van  en  los 
nauios,  para  fazer  guerra  sobre  mar:  & ha  tangran 
poder,  quando  va  en  la  ílota.  que  cs  assi  mismo 
liucstc  mayor,  o otro  armamiento  menor,  que  se 
faze  em  lugar  de  cavalgada,  como  si  el  mismo  Rey 
hi  fuesse. — El  Rey  Dom  Affonso  llcuriciues  creou 
a dignidade  de  Almirante  em  Portugal,  anuo  de 
1 184.  Eoi  0 primeiro  Dõ  Fuas  Roupinho,  Heroe  da- 
quella  idade,  que, assi  como  Lieomedes,em  Greeia, 
vcnceo  cm  Hespanha  a primeira  batalha  naval. 
Não  se  acha  atè  tempo  del-Rey  Dom  Diniz,  daly 
cm  diante  se  vê  continuada.  Ha  neste  Reyno 
dons  Almirantes,  do  mar  lusitanico,  que  anda  em 
Castros,  & do  mar  Indico,  que  anda  na  familia  de 
Gamas,  suceessores  do  grande  D.  Vasco  da  Gama, 
(pie  domou  a ferocidade  do  Occcano,  para  o so- 
geitar  á jurisdicção  de  seus  descendentes.»  Até 
ao  reinado  de  D.  Diniz,  apesar  do  que  fica  dito, 
parece  que  semiire  houve  almirantes,  sendo  to- 
dos portuguezes,  mas  por  morte  de  Nuno  Fer- 
nandes Cogoininho,  em  131G,veiua  Portugal  exer- 
cer este  cargo  Micer  Paçauha,  genovez,  cm  cuja 
familia  se  perpetuou  tal  dignidade  durante  nm 
largo  periodo.  D.  Diniz  eoncedeu-lhe  o cargo 
(rahnirante,  como  muito  entendido  no  serviço  na- 
vai ; o ipial  o devia  servir  no  eommando  das  srias 
(jalcs,  que  teria  sempre  aprestadas  para  combate  ; 
lendo  o abnirante  jurisdição  e mando  nas  eousas  e 
pessoas  d’ cilas  como  se  el  rei  jiresente  fôsse.»  O car- 
go c o titulo  fiu-am,  portanto,  dados  a Micer  Pa- 
çanha  e seus  descendentes  em  juro  e herdade, 
eom  regalias  e proventos  nas  prezas  qne  se  fi- 
zessem aos  moiros,  com  quem  havia  guerra  cons- 
tante, tendo  soldos  fixos  e doações  valiosas.  O al- 
mirante c seus  suceessores  contrahiram  também 
varias  obrigações,  entre  outras  a de  ter  sempre 
alcaides  e arraizes  nas  galés.  Pelo  regimento  de 
guerra  de  D.  Afionso  V,  o almirante,  quando  as- 
sumia este  cargo,  velava  as  armas  na  egreja,  co 
mo  tinham  por  costume  os  qne  se  armavam  caval- 
leiros,  c no  dia  seguinte  ia  ao  paço,  vestido  ri- 
eamente  c acompanhado  de  grande  comitiva; 
el  rei  lhe  entregava  as  insignias  de  general  do 
mar,  um  anncl,  uma  espada  curta  c um  estandar- 
te com  as  armas  reaes.  O proprio  rei  lhe  metfia 
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o annel  no  dedo,  em  signal  da  honra  (pie  lhe  fa- 
zia, eolloeava-lhe  a espada  na  mão  direita,  pelo 
pocler  que  lhe  dava,  c o estandarte  na  esquerda, 
1 como  capitão  do  mar.  Ein  seguida  a esta  ceri- 
I monia,  o novo  almirante  jurava  não  fugir  á mor- 
te, amparar  a fé,  accrcscentar  a honra  e direito 
do  seu  soberano,  pugnando  pelo  bem  da  patria, 
procedendo  cm  tudo  com  lealdade  c honra.  A 
sua  autoridade  era  importantissima,  c da.s  sen- 
tenças que  dava,  seunente  se  poderia  appellar 
para  el  rei,  mas  tal  jurisdicção  só  lhe  era  conce- 
dida (luamio  andava  embarcado;  coinpetia-lhc 
repartir  as  prezas  maritimas  e a quinta  parte 
j d’ellas,  dar  ordens  aos  portos,  e jjrcsidir  a todas 
as  cousas  da  navegação.  Com  os  aj)erfeiçoamcn- 
] tos  e reformas  por  (pie  foi  passando  a marinha, 
j extinguiu-se  a esquadra  das  galés,  terminando 
por  consequência  o cargo  d’almirante,  como  seu 
commandante,  e o mando  superior  dos  homens  do 
I mar  e dos  navios  passou  a scr  exercido  por  um 
I capitão  general  da  armada  real  doa  galeòes  de 
I alto  bordo  do  mar  oceano.  Este  cargo  era  im- 
portantissimo,  e quasi  sempre  exercido  por  um 
membro  da  familia  real,  governando  toda  a mari- 
I nha  com  poderes  quasi  reaes.  Os  delegados  do 
I capitão  general  nos  commandos  das  esquadras  ou 
das  reuniões  de  navios,  tomavam  o titulo  de  ca- 
pitães gencracs,  capitães  mores  ou  gencraes  da 
armada,  e a nau  ou  galeão  em  que  embarcavam, 

I intitulava-se  a cajntanea.  O cargo  de  capitão  ge- 
neral extinguin-se,  passando  as  suas  funeções 
para  o Conselho  do  Almirantado  (V.  este  nome),  c 
I os  postos  de  generalato  da  mariidia  ou  armada 
1 real  passaram  a um  quadro  de  almirantes  como 
posto  supremo,  c tendo  como  immediatos  inferio- 
res os  vicc-almirantes,  os  chefes  de  esquadra  e 
I os  de  divisão.  Mais  tarde  estes  dois  postos  fundi 
ram-se  no  de  contra  almirante.  Hoje  o magestoso 
posto  (Valmirante  não  existe  de  facto,  c é houo- 
I rifieamente  reservado,  ao  chefe  do  estado,  con- 
forme dissémos  no  principio  do  nosso  artigo.  O 
posto  de  almirante  general  da  marinha  foi  entre 
nós  creado  privativa  e unicamente  para  o infante 
D.  PedroCarlos,sempoderserviriraccessoa(iual- 
quer  pessoa  por  maiores  que  fAssein  seus  servi- 
ços: sna  jurisdicção  e auctoridade  acham-se  fixa- 
tias  no  (lecreto  de  13  de  março  de  180<).  Os 
tenentes  generaes  do  mar  licaram-se  chamando 
vice-almirantes  com  o mesmo  soldo,  patente  e hon  • 
ras  j)or  decreto  de  22  de  fevereiro  de  17U7.  Era 
jiosto  de  escala,  sem  algum  cominando  annexo,  se- 
não quando  lhe  era  dado  por  commissão.  Mais  re- 
centemente é posto  dado  por  distineção;  assim  foi 
promovido  a abnirante  o conselheiro  Haptista 
I de  Andrade,  já  fallecido.  Só  a totalidade  da  ma- 
I rinha  (ruma  nação  comporta  o cominando  siqie- 
; rior  na  patente  d’nm  verdadeiro  almirante.  As 
I esquadras  menores  e as  divisões  de  navios  são 
1 commandadas  jior  vice-almirantes  e contra-almi- 
I rantes ; mas  por  gencralisação  chama-se  sempre 
I ao  general  em  chefe  de  uma  cs(iuadra  o abnirante 
i c ao  navio  que  o traz  a seu  bordo,  navio  almirante. 
\ Almocãdem.  Chefe,  guia,  director  de  tropas 
((ue  marcha  cm  frente  (l’cllas,  cajiitão  ou  candi- 
1 lho  de  infantaria.  Este  posto  só  era  dado  acajii- 
tães  de  infantaria  muito  esforçados  na  guerra, 
j expeditos,  cautelosos  e conhecedores  dos  terrenos 
I e caminhos.  Este  oflicio  militar  acabou  com  as 
í guerras  (1’Africa.  Os  almoeadens  eram  governa- 
! dos  pelo  adaü. 


A LM 


ALM 


Almoçãgeme.  Pov.  da_frpg.  de  Collares,  conc. 
de  Cintra.  'I'em  est.  post.  permutando  malas  com 
Collares.  «Junto  a esta  povoação  está  um  enorme 
banco  de  pedra  d’umá  altura  assombro.sa,  e quasi 
a ))rumo,  contra  o qual  se  debatem  furiosas  as 
ondas  do  Oceano.  Chama-se  a Pedra  d' Alvidrar. 
Perto  d’estc  penhasco  se  vê  uma  escavação  de 
largo  diâmetro  e graudissima  profundidade,  a 
que  chamam  o Fôjo.  Causa  vertigens  olhar  para 
o fundo,  sobretudo  quando  o mar  está  bravo,  en- 
trando alli  com  estampido  medonho. 

Almocavar  ou  Almocovar.  Era  antigamente 
0 logar  perto  das  moirarias  e judiarias,  em  que 
os  moiros  e os  judeus  tinham  os  seus  jazigos  e se- 
pulturas. Era  sempre  fóra  dos  logares  e terras 
em  que  residiam.  Na  Cbronica  de  D.  Pedro  I 
fala-se  do  almocavar  de  Lisboa  e n’um  documento 
da  camara  de  Coimbra,  de  1520,  fala-se  d’outro 
que  fòra  junto  á cerca  do  mosteiro  de  Santa 
Cruz. 

Almôcouvar.  Era  antigamente  o pastor  que 
tinha  a seu  cargo  a guarda  do  rebanho,  como  se 
vê  dos  Cust.  e Posturas  d’I*N*ora,  de  1302. 

Almocreva.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
cidade  e conc.  de  Beja. 

Almocreve.  Recoveiro,  (jue  transporta  a carga 
e as  encommendas  sobre  o dorso  de  cavalgaduras, 
ordinariamente  de  mulas  e machos.  l’elo  respe- 
ctivo regimento  e pelas  Ordenações  não  se  lhes 
podia  culpar  o venderem  os  mantimentos  por 
maior  preço,  por  causa  dos  custos  e do  seu  tra- 
balho. Antes  que  as  communicaçòes  e os  trans- 
portes tivessem  o progresso  dos  caminhos  de 
ferro,  os  almocreves  prestaram  indispensáveis 
serviços  ao  paiz,  e que  hoje  se  limitam  ás  pe- 
quenas distancias. 

Almodafa.  Pov.  da  freg.  de  Mondim  da  Beira, 
conc.  de  Tarouca. 

Almodovar.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sede 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja;  freg. 
de  Santo  lldefonso,  com  867  fog.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  31.®  distr.  de  res.  do  exercito  etfe- 
ctivo  com  a séde  em  Beja.  Tem  est.  post.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e de  en- 
commendas, permutando  malas  com  a R.  A.  S. 
Comprehende  o conc.  7 freg.*,  com  10:485  hab., 
sendo  5:218  do  sexo  masc.  e 5:267  do  fem.,  n’uma 
superfície  de  81:760  hect.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  Santo  lldefonso,  com  3:795  hab.,  1:876 
do  sexo  masc.  e 1:919  do  fem.;  S.  Sebastião  de 
Gomes  Ayres,  com  1:405  hab.,  693  do  sexo  masc. 
e 712  do  fem.;  N.  S.*  do  Rosário,  com  554  hab., 
214  do  sexo  masc.  e 340  do  fem. ; Santa  Clara  a 
Nova,  com  1:236  hab.,  627  do  sexo  masc.  e 609  do 
fem. ; N.  S.“  do  Pé  da  Cruz,  Santa  Cruz,  com  1:766 
hab.,  900  do  sexo  masc.  e 866  do  fem.;  S.  Bar- 
nabé  (S.  Barnabé  e Santa  Suzana),  com  1:258 
hab.,  699  do  sexo  masc,  e 559  do  fem.;  N.  S.* 
da  Graça  de  Padrões,  com  471  hab.,  209  do 
sexo  masc.  e 262  do  fem.  A viüa  está  situada 
n’uma  planicie,  e dista  58  k.  de  Beja.  Foi  fun- 
dada pelos  moiros,  segundo  uns,  mas  segundo 
outros  já  existia  no  tempo  dos  ronranos,  sendo 
os  moiros  que  a reedificaram  no  século  viii,  cer- 
cando-a de  muralhas,  e edificando  um  castello, 
de  que  se  conservam  ainda  as  ruinas.  Almodovar 
vem  da  palavra  arabe  al-mudauar,  que  significa 
cerrada  cm  redondo.  Antes  de  ter  categoria  de 
villa,  chamava-se  Povoa  d' Almodovar.  D.  Diniz 


deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 17  d’abril  de  1285, 
concedendo  grandes  privilégios,  entre  os  quaes 
se  contava  o do  povo  não  par/ar  jwrlaf/em  em 
jmrte  nenhuma,  nem  os  gados  da  villa  e seu  ter- 
mo pagarem  montas,  como  consta  do  Iteçjimentn 
dos  Verdes  e Montados.  I).  Manuel  deu-lhe  novo 
foral,  também  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1512, 
renovando  os  mesmos  privilégios.  A villa  foi  com- 
menda  do  mestrado  da  ordem  militar  de  S.  Thiago, 
por  concessão  de  1).  Diniz.  Eram  seus  donatá- 
rios os  marquezes  de  Valença.  A Misericórdia  e 
um  pequeno  hospital,  que  existem  ainda,  são  an- 
tigos e pobres.  A egreja  matriz  6 o melhor  edifí- 
cio da  villa.  Foi  do  padroailo  real ; titdia  um  prior 
e tres  beneficiados;  é de  tres  naves,  com  quatro 
grossas  columnas  e duas  meias  columnas,  em  que 
se  firma  o frontispicio ; a capella-mór  era  muito 
pequena,  em  proporção  do  corpo  da  egreja,  e 
[ D.  João  V,  em  1747,  mandou-a  demolir  c cons- 
truir de  novo.  No  frontispicio  havia  duas  torres; 
uma  de  sinos  e outra  do  relogio;  a do  relogio  foi 
destruida  por  um  raio  no  principio  do  século 
I XVIII,  fazendo-se  a actual  no  centro  da  villa. 
j Houve  em  Almodovar  um  convento  de  frades  da 
ordem  de  S.  Francisco,  fundado  em  1680  por  fr. 
José  Evangelista,  lente  jubilado  da  Universidade, 
lançando-se  a primeira  pedra  a 2 de  setembro 
d’aquelle  anno.  Alguns  escriptores  dizem,  porém, 
que  os  fundadores  fôram  Fernando  Guerreiro  c 
sua  irmã.  Barbara  d’Alvellos,  que  deixaram  jiara 
aquelle  piedoso  fim,  muitas  propriedades,  moveis 
e dinheiro.  A villa  é muito  fértil,  tem  extensos 
montados  onde  se  cria  muito  gado,  especialmente 
suiuo,  muitas  colmeias,  e caça.  Tem  theatro,  es- 
I colas  para  ambos  os  sexo.s.  Sociedade  de  Minas 
I de  Cobre  de  Almodovai-,  sociedade  de  recreio 
com  o titulo:  Club  liecreativo  Almodovarensc, 
I feira  a 15  de  janeiro,  no  quarto  domingo  da 
quaresma,  e a 20  de  julho,  durando  esta  tres 
dias.  Na  villa  de  Almodovar  ha  também  diver- 
sas fabricas  ; de  cortumes,  sola,  carneira  e cor- 
dovões;  de  distiliação  de  inedronhos;  de  mantas 
alemtejanas;  de  olaria  e louça  ordinaria,  e de 
cal.  O commercio  mais  importante  do  concelho  é : 
mantas  de  lã,  sola,  calçado  ordinário,  cercacs, 
cortiça,  gados,  caça,  ovos  e creação.  Diz-se  que 
em  1799  appareceram  na  herdade  das  Montas, 
freg.  de  Santa  Cruz,  muitas  medalhas  romanas  e 
[ arabes,  que  em  1800  fôram  offerecidas  á Acade- 
mia Real  das  Scieucias  de  Lisboa.  Em  Almodo- 
var publicou-se  unicamente  um  jornal,  intitulado 
Azorragucl,  saindo  o primeiro  numero  em  7 de 
junho  de  1900,  e durando  pouco  tempo. 

I Almodovar  Velha.  l’ov.  da  freg.  e conc.  de 
Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Almofâes.  Pov.  na  freg.  da  Carreira,  conc.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão. 

Almofalla  (Antonio  José  da  Silva  Leão,  1."  ba- 
rão de).  Do  conselho  de  S.  M.,  ministro  de  estado 
honorário,  brigadeiro  effectivo  do  exercito,  mem- 
bro supplente  do  Supremo  Conselho  do  Justiça 
Militar.  N.  em  Aveiro  a 17  de  fevereiro  de  1793; 
f em  Eivas,  a 22  de  junho  de  1850.  Era  filho  de 
José  Antonio  Leal,  bacharel  formado  em  direito, 
corregedor  da  comarca  d’Evora,  por  decreto  de  12 
de  setembro  de  1812,  e posse  em  4 de  fevereiro 
de  1814,  com  predicamento  ordinário  e beca  ho- 
norária, casado  com  I).  Luiza  da  Silva.  Assentou 
praça  a 10  de  fevereiro  de  1810  no  ([uarto  regi- 
mento de  artilharia  aquartelado  n’aquella  cpoca 
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na  cidade  do  Porto.  Depois  de  ter  entrado  na 
guerra  peninsular,  como  praça  de  pret,  foi  em 
fevereiro  de  1819  reconhecido  como  cadete,  em 
maio  do  mesmo  auno  promovido  a segundo  te- 
nente c a 28  de  março  de  1820  a primeiro  tenente. 
Quando  em  maio  de  1821  se  organisou  a Legião 
constitucional  lusitana,  foi  nomeado  capitão  da 
companhia  d’artilharia.  Sendo  ainda  primeiro  te- 
nente fez  parte  da  e.xpedição  d Bahia,  no  mesmo 
anno  de  1821.  Mais  tarde  voltou  ao  regimento,  | 
(jue  tinha  dei.xado,  e quando  rebentou  a revolu- 
ção no  Porto,  em  maio  de  1828,  emigrou  pela  Gal 
íiza  para  Inglaterra,  indo  depois  desembarcar  na  ' 
ilha  Terceira.  O general  conde  de  Yilla  Flor  en-  j 
carregou-o  logo  da  direcção  do  trem  e laboratorio  j 
ou  arsenal  provisorio,  e da  casa  da  moeda;  pres- 
tou então  importantíssimos  serviços,  que  lhe  va- 
leram a graduação  de  major,  a G d’agosto  de  1832, 
ficando  elfectivo  pouco  tempo  depois.  Regres- 
sando ao  continente  em  março  de  1833,  D.  i’e- 
dro  IV  0 incumbiu  do  arsenal  do  exercito  no  i 
Porto,  nomeando-o  também  director  da  fabrica  ^ 
da  polvora ; não  impediram  estes  encargos  de  to- 
mar parte  na  defeza  das  linhas  do  Porto,  distin- 
guindo-se durante  o cerco;  no  dia  25  de  julho, 
na  bateria  de  Bomfim,  alcançou  ser  agraciado 
com  0 habito  da  Torre  e Espada.  Terminadas  as 
luetas  absolutistas,  veiu  para  Lisboa,  onde  conti- 
nuou dirigindo  o arsenal  do  exercito,  como  sub- 
inspector,  sendo  promovido  a coronel  cm  24  de 
jullio  de  1834.  Mais  tarde  passou  a inspector  d’a- 
quelle  importante  estabelecimento,  a que  1).  Pe- 
dro prestava  a maior  attenção.  Na  ordem  do 
exercito  de  21  de  junho  de  183G,  o coronel  Silva 
Leitão  foi  louvado  pelos  serviços  que  prestara  na 
commissão  que  exercia,  sendo,  porem,  contrario 
ás  ideias  da  revolução  de  setembro,  foi  exonerado 
logo  nos  primeiros  dias  do  novo  governo.  Silva 
Leitão  fez  parte  da  commissão  do  ministério  da  ' 
guerra  e da  especial  da  arma  d’artilharia,  desti-  I 
tinadas  ao  estudo  dos  graves  problemas  em  que  | 
se  funda  o aperfeiçoamento  das  instituições  mi-  i 
litares.  Em  novembro  de  1840  commandou  o pri- 
meiro regimento  d’artilharia,  empregando  0 maior 
cuidado  na  instrucção  e disciplina  do  corpo,  pro- 
curando também  melhorar,  quanto  possivel,  o 
quartel.  Alguns  annos  depois  foi  promovido  a 
brigadeiro  graduado,  mas  em  julho  de  184G,  por 
causa  das  suas  opiniões  politicas,  foi  substituido  j 
no  commando;  dado  o golpe  de  estado  em  G d’ou-  ] 
tubro  do  referido  anno,  tomou  conta  da  primeira  | 
direcção  do  ministério  da  guerra,  (juc  breve  dei-  í 
xou  para  assumir  o commando  d’artilharia  no  I 
exercito  de  operações,  que  se  formou  ás  ordens  | 
do  duque  de  Saldanha.  Pouco  depois  da  batalha  i 
do  'J'orres  Vedras,  em  23  de  dezembro  de  184G,  | 
foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  d’Almofalla. 
Encarregado  do  desartilhamento  da  cidade  do 
Porto  no  fim  da  guerra  civil,  e tendo  commau-  i 
dado  por  algum  tempo  a segunda  c a terceira  di- 
visões militares,  recolheu  á capital,  sendo  então 
chamado  ao  mini.sterio,  para  dirigir  a pasta  da  j 
guerra,  logar  cpie  desempenhou  desde  22  d’agosto 
atá  18  de  dezembro  de  1847,  recebendo  dias  de-  ; 
pois  a nomeação  de  vogal  de  supremo  conselho 
de  justiça  militar.  Em  11  d’agosto  de  1849  tomou 
conta  do  governo  d’Elvas,  e n’essa  commissão  de-  ' 
monstrou  mais  uma  vez  os  seus  vastos  conheci- 
mentos e a sua  muita  energia.  Escreveu  então 
um  interessante  relatorio  sobre  a defeza  da  jnaca,  i 
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iniciando  alguns  trabalhos  que  a morte,  surpre- 
hendendo-o  inesperadamente,  lhe  não  deixou  con- 
cluir. O barão  d’Alniofalla  cra  condecorado.com  a 
medalha  de  duas  campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar, cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  ca- 
valleiro  da  ordem  da  Torre  c Espada,  grã-cruz 
da  ordem  americana  de  Isabel  a Catholica,  de 
Ilespanha.  Casou  com  I).  Anua  Augusta  de  Cas- 
tro Chiappe.  0 titulo  de  barão  d’Alinofalla  foi 
concedido  por  decreto  de  20  de  janeiro,  e carta 
de  3 de  maio  de  1847.  0 brazão  d’armas  com- 
põe-se de  um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira 
as  armas  dos  Serrões  — em  campo  de  prata,  uma 
serra  ao  pé  do  escudo,  e um  leão  vermelho,  ar- 
mado de  negro,  que  tem  os  pés  firmados  na  serra; 
na  segunda  pala  as  armas  dos  Silvas  — cm  campo 
de  prata  um  leão  de  inirpura  armado  de  azul. 

Almofalla.  Villa  e freg.  (S.  Pedro),  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Figueira  de  Cas- 
tello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  l.OGG  hab. 
e 254  fog.  Está  situada  proximo  da  frouteira  de 
Ilespanha,  n’um  valle  que  corre  jiara  o rio  Agueda, 
e dista  11  k.  da  séde  do  conc.  A’cerca  da  etymo- 
logia  da  palavra  Almofalla,  lé-se  no  Portuf/al 
antigo  e moderno,  de  Pinho  Leal,  vol.  i,pag.  152: 
«Os  d’esta  villa  explicam  d’um  modo  muito  sin- 
gular a etymologia  do  nome  da  sua  terra,  por 
uma  lenda  ou  tradição  antiga.  Tendo-se  commet- 
tido  na  povoação  um  homicidio,  estava  para  ser 
j)or  isso,  enforcado  um  innoceute,  no  proprio  lo- 
gar do  dclicto,  e n’um  grande  alumo,  ou  olmo,  que 
alli  havia.  Quando  o padecente  ia  subindo  e mais 
0 carrasco,  para  a forca  improvisada,  se  ouviram 
duas  vozes,  e vendo  o carrasco  que  sabiam  da 
própria  arvore,  disse  embasbacado:  Alamo falia! 
A boa  da  arvoro  denunciou  o verdadeiro  assas- 
sino. 0 innocente  salvou-se  d’este  modo  e ficou  á 
terra  o nome  de  Aía»io-/aWa.»  Tem  foral  dado  em 
novembro  de  1221,  por  1).  Martim  Annes.  A villa 
fica  a ()70  metros  acima  do  uivei  do  mar,  e o seu 
clima  é saudavel,  produz  trigo,  centeio,  viidio, 
friicta,  etc.  Tem  uma  nascente  d’agua  medicinal, 
fria,  crystallina,  inodora  e amarga.  No  rego  por 
onde  corre,  apresenta  por  vezes  a superfície  uma 
camada  floconosa  amarellada  com  aspecto  iriado. 
Pela  analyse  chimica  mostra  conter  grande  per- 
centagem de  saes,  e entre  estes,  carbonatos  de 
soda,  cal,  ferro  e de  manganez,  chloreto  de  sodio 
e sulfato  de  magnesLa.  E’  muito  usada  em  poção 
no  tratamento  de  ameuorrheas,  dyspepsias,  py- 
roses,  e gastro-enterites  chronicas.  Toma-sc  pura 
ou  misturada  com  leite*.  ||  Pov.  e freg.  (Espirito 
Santo),  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
499  hab.  e 107  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  ji  Pov.  na  freg.  d’Alvorninha,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha.  ||  Pov.  na  freg.  de  Penacova,  conc. 
de  Fclgueiras.  ||  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Villa  de 
Rei.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  do  Monte,  conc. 
de  Tondella. 

Almofalla  de  Baixo.  Pov.  da  freg.  dc  Aguda, 
conc.  de  Figneiró  dos  Vinhos.  Tem  caixa  jmstul. 

Almofalla  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  .\guda, 
conc.  de  Figneiró  dos  Vinhos. 

Almofões.  Pov.  da  freg.  dc  Villa  Nova  dc  Fa- 
malieão. 

Almofreixe.  Era  antigamente  uma  mala  gran- 
de, sacco,  cm  que  se  levava  e estendia  a cam:i 
nas  jornadas. 

Almogadel.  Pov.  da  freg.  de  Chãos,  conc. 


ALM 


A LM 


de  Ferreira  de  Zezere.  ||  Aldeia  no  termo  de 
Thomar. 

Almogavar.  Companhia  de  soldados  escolhi- 
dos. Estavam  constautemente  em  armas.  Uns  to- 
mavam esta  profissão  por  necessidade,  outros  por 
heroismo.  Giraldo  Sem  Pavor  foi  almogavar. 
Eram  homens  softredorcs,  passavam  dias  sem  co- 
mer, tinham  apenas  um  roupão  curto,  umas  botas, 
uma  espada  agudissima,  uma  lauça  e dois  dardos. 
Nos  principios  da  monarchia  e nas  guerras  d’A- 
frica  ainda  appareceram  muitos  d’estes  soldados. 

Almograbi.  Aldeia  da  prov.  da  Estremadura. 
E’  termo  arabe,  significa  aldeia  do  africano. 

Almobãdes.  Dynastia  de  j)rincipes  musuhnanos 
que  reinara)!!  em  parte  da  África  Septentrional  e 
parte  da  Hespanha  em  1129  a 1273.  Antes  de  cons- 
tituirem  dynastia,  os  almohades  ou  almovahed- 
dum,  palavra  que  significa  unitários,  constituiani 
uma  seita  funciada  por  Abd-el-Mumcn,  que  se  di-  í 
zia  descendente  de  Mahomet,  e pretendiam  ser 
os  únicos  que  professavam  na  sua  pureza  o dogma 
da  unidade  de  Deus. 

Almoinha  Pov.  nas  freg.‘  S.  Thiago  d'Areias,  | 
conc.  de  Santo  Thyrso ; S.  Mamede  de  Cepães, 
coiic.  de  Fafe ; Santa  ^Iaria  de  Ijamas,  conc.  de 
Braga;  Mosteiro  do  Souto;  Prazins,  conc.  de 
Guimarães;  SanfAnna  do  Campo,  conc.  d’Ar- 
raiollos;  S.  Barnabé,  conc.  d’Alrnodovar;  S.Victo- 
rino  tias  Donas,  conc.  de  Ponte  de  Eima. 

Almoinhas.  Pov.  da  freg.  do  Paço  de  Sousa, 
conc.  de  Penafiel.  ||  Sitio  na  Mealhada,  perto  de 
Albogas,  na  freg,  e conc.  de  I^oures,  onde  sc  fez 
uma  fonte  chamada  bica  das  Almoinhas,  cuja 
agua  se  considera  excellente. 

Almoinhas  Velhas.  Pov.  da  freg.  de  Alcabi- 
deche,  conc.  de  Cascaes. 

Almonda.  Pov.  da  freg.  de  Zibreira,  conc.  de 
Torres  Novas.  |!  Rio  da  Extremadura.  Nasce  nas 
vertentes  da  serra  de  Agre  ou  Minde,  perto  de 
Torres  Novas,  entre  os  logares  de  l*edrogão  Pe- 
queno e Zibreira,  e entra  no  Tejo  com  um  curso 
de  30  k.  Em  Torres  Novas  tem  tres  pontes  de 
cantaria  lavrada,  a do  lieal,  da  Levada,  e a 
Nova;  na  Azinhaga  tem  outra  ponte  chamada 
Almonda,  muito  alta,  de  um  só  arco,  tambcm  de 
cantaria  lavrada;  tem  outras  pontes  de  menos 
importância. 

Almorade.  Pov.  nas  freg.  de  Gondifellos,  conc. 
de  Villa  Nova  de  Famalicão,  e Vermoim,  conc. 
da  Maia. 

Almoravides.  Tribu -arabe  do  Atlas,  que  em 
1050  submetteu  Fez  e Marrocos,  e fundou  uma 
dynastia  que  governou  perto  de  cem  annos  em 
parte  da  África  e parte  da  Hespanha,  até  que 
foi  supplantada  pela  dynastia  dos  Almohades. 

Almorfe.  Pov.  da  freg.  de  Moreiras,  conc.  de 
Chaves. 

Almoriz.  Pov.  da  freg.  de  Moreira,  conc.  de 
.Monsão. 

Almornos.  Pov.  da  freg.  de  Almargem  do  Bis- 
po, conc.  de  Cintra. 

Almorode.  Ribeiro  pequeno  da  prov.  do  Douro. 
Nasce  na  íreg.  de  Avioso  e lauça-se  no  rio  Dessa. 

Almorquim.  Pov.  da  freg.  de  Terrugem,  conc. 
de  Cintra. 

Almorro.  Aldeia  da  provincia  do  Algarve.  E’ 
palavra  arabe,  quer  dizer  amargoso. 

Almoster  CAugusto  Carlos  de  Saldanha  iVOli- 
veira  e l)atm,  1."  conde.  de).  N.  a 27  de  dezembro 
de  1822;  f.  a 24  d’outubro  de  1845.  Era  filho  do 
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j)rimeiro  duque  de  Saldanha  (V.  este  nome),  um 
dos  vultos  mais  proeminentes  do  século  xix,  e de 
sua  jnimeira  mulher,  D.  .Maria  Thereza  Marga- 
rida Iloran  Fitz  Gerard,  dama  da  ordem  de  Santa 
Isabel,  e da  de  Maria  Ltiiza,  de  Hespanha.  Mor- 
rendo sem  successão,  passou  o titulo  a seu  sobri- 
nho, filho  do  2.”  duque  de  Saldanha.  O titulo  fora 
concedido  por  decreto  de  1 de  dezembio  de  1834, 
em  memória  da  batalha  d’Al- 
moster,  dada  vietoriosamente 
por  seu  pae  em  18  de  fevereiro 
de  1834,  contra  os  miguelistas. 
O brazão  é o mesmo  de  seu 
pae,  o duque  de  Saldanha.  O 
escudo  cs(juartelado  ; no  pri- 
mei i-o  quartel  as  ai-mas  dos 
Saldanhas  — em  campo  ver- 
melho uma  torre  de  prata  co- 
berta d’azul,  com  uma  cruz  de 
oiro  no  remate;  no  segundo, 
as  armas  dos  Souzas  do  Prado, 
e Souzas  Chichorros — escudo 
esquartelado;  no  primeiro 
quartel  as  quinas  do  reino 
sem  a orla  dos  castellos;  no 
segundo  em  catnpo  de  prata, 
um  leão  sanguinho ; no  ter- 
ceiro quartel,  as  armas  dos 
Oliveiras,  do  Morgado  d’piiveii  a (varonia  da  qual 
descende)  — em  campo  vermelho  uma  oliveira 
verde  com  raizes,  pei  fis  efi  uctos  de  oiro;  e o quarto 
([uartel partido  em  pala;  na  primeiia  as  armas  dos 
Correias  — em  camjio  de  oiro  fretado  de  correias 
sauguiuhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis 
peças,  tres  em  banda  e outras  tres  em  contra- 
iianda;  e na  segunda  pala,  as  armas  dos  Cai-va- 
Ihos  do  Morgado  de  Carvalho,  de  que  foi  adminis- 
trador o l.“  Marquez  de  Pombal  e l.“  conde 
d’Oeiras  (d’onde  também  descende)  — em  campo 
azul  uma  estrella  de  oiro  de  oito  raios  dentro  de 
um  quadernal  de  crescentes  de  prata : — Timbre 

— uma  aguia  de  prata  aberta  armada  de  oiro, 
allusiva  á descencia  de  Bovadilha  (D.  Maria  de 
Itovadilha,  que  foi  casada  com  Diogo  de  Saldanha 
fidalgo  castelhano,  que  passou  a Portugal  no  temjm 
d'EÍ-rei  1).  Affonso  V,  e foi  secretario  da  Excel- 

j lente  Senhora),  tendo  no  bico  uma  chave  de  oiro, 

1 c nas  garras  uma  fita  com  o mote  Veritas  omuium 
victrix  (que  ajuntaram).  Na  liesenha  das  Fami- 
lias  Titulares  e Grandes  de  Portugal,  d’onde  ex- 
trahimos  esta  descripção,  Ic-se  o seguinte:  «Bra- 
zão de  familia,  adoptado,  de  que  ignoramos  a 
data  da  concessão,  e o nome  da  pessoa  a quem 
foi  conferido  o respectivo  alvará  com  os  aceres- 
ceutes  acima  descriptos.  Observamos  todavia, 
que,  adoptando-se  a aguia  de  prata  (sem  o campo 
de  vermelho)  dos  Bovadilhas,  o timbre  d’estes  é 
um  castello  de  veiiuelho,  ardendo  em  fogo,  etc., 
e não  a aguia  com  uma  chave  de  oiro  no  bico, 
além  de  não  ter  o escudo  c listão  com  a legenda 

— Veritcís  omuium  victrix — é esta  a noticia  que 
temos;  todavia  podemos  estar  em  erro.»  Este 
brazão  é também  o do  duque  de  Saldanha. 

Almoster  (Joào  Carlos  de  Saldanha  Oliveira 
Duun,2.°  conde  de).  Tenente  de  cavallaria.  N.  em 
11  d’agosto  de  1858,  f em  África  a 12  de  dezem- 
bro de  1897.  Era  filho  do  2.®  duque,  2.®  marípiez, 
e 2.®  conde  de  Saldanha,  João  Carlos  Saldanha 
d’01iveira  e Daun,  addido  da  legação  cm  dispo- 
nibilidade, tenente-coronel  do  terceiro  batalhão 
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movei  de  Atiradores  de  Lisboa,  etc.,  (Y.  este  I 
iumc),  e de  sua  mulher,  1).  Julia  Pereira  Alves 
de  Sousa  Guimaràes,  filha  dos  primeiros  condes  ! 
de  llolhão.  Era  neto,  por  parte  de  seu  pae,  do  I 
notável  militar  e eminente  estadista,  marechal 
duque  de  Saldanha,  c sobrinho  do  1.”  conde  d’Al- 
moster,  de  quem  herdou  o titulo.  Seguindo  a vida 
militar,  foi  n’uma  e.xpedifão  ao  sul  d’ África;  to- 
mou parte  na  guerra  contra  os  pretos  revoltados,  | 
e foi  uma  das  victimas  do  terrivel  massacre  do 
Hiimhe  em  P2  de  dezembro  de  1897.  0 titulo  de 
conde  fôra  renovado  por  decreto  de  18  de  abril 
de  1871. 

Almoster  (Batalha  de).  Foi  uma  das  mais  san- 
guinolentas e renhidas,  que  se  deram  entre  cons- 
titucionaes  e miguelistas.  O exercito  do  infante 
1).  Miguel,  que  fôra  batido  em  frente  de  Lisboa, 
a 10  d’outuhro  de  183.‘1,  e desalojado  no  dia  im- 
rnediato  da  posição  que  occiipava  em  Loures,  aco- 
lheu-se a Santarém,  sendo  sempre  seguido  pelo 
marechal  Saldanha,  que  estabeleceu  no  Cartaxo 
o seu  quartel  general,  lançando  plípietes  para  a 
frente  até  conservar  o contacto  com  o adversa- 
rio,  e n’esta  situação  ficaram  os  dois  contendo- 
res durante  o resto  do  anno,  porque  Mac-l)onell, 
general  miguelista,  tratava  principalmente  de 
augmentar  as  suas  forças  para  voltar  sobre  Lis- 
boa, e aos  liheraes  não  parecia  conveniente  ar- 
riscar as  vantagens  já  alcançadas,  á mercê  d’uma 
batalha  contra  o inimigo  nas  fortes  posiçòes  cm 
([ue  se  havia  concentrailo,  paralj'sando  tainhem  a 
.acção  dos  helligerantes,  a discórdia  intestina  que 
lavrava  nos  dois  campos.  Em  janeiro  de  1834  re- 
começaram as  operações,  e Saldanha  apoderou-se 
de  Leiria,  derrotou  poucos  dias  depois  as  forças 
((ue  tentavam  impedir-lhe  o regresso  ao  seu  an- 
tigo acampamento,  cuja  frente  era  coberta  pela 
ribeira  ou  valia  (jue  passa  na  ponte  d’Asseca  e 
ipie  pela  esquerda  era  defendido  pela  ribeira 
de  Almoster,  (jue  vae  entrar  n’aquella  por  baixo 
do  Casal  do  Paul.  Os  pontos  vulneráveis  da  posi- 
ção e por  onde  mais  facilmente  o inimigo  podia 
entrar,  eram,  além  da  referida  ponte  d’Asseca,  a 
do  Celleiro,  qiiasi  ao  meio  da  frente  e as  duas  de 
Santa  Maria  e de  Almoster  sobre  a ribeira  d’estc 
nome,  sendo  a penúltima  mais  distante  da  con- 
lluencia,  e portanto  aquella  por  onde,  no  caso  de 
prospero  successo,  os  atacantes  tornariam  mais 
dura  e embaraçosa  a situação  dos  vencidos,  ditli- 
cultando-llies  as  communicaeões  com  a capital.  Os 
chefes  miguelistas  resolveram  finalmente  dar  ba- 
talha em  fevereiro  de  1834,  calctdando  entrar  em 
Lisboa  no  dia  22  d’esse  mez,  em  que  fazia  seis 
annos  (pie  1).  Miguel  havia  chegado  a Lisboa, 
vindo  do  estrangeiro,  para  onde  fôra  mandado 
desterrado  j)or  I).  João  VI,  depois  da  Abrilada, 
e onde  se  conservou  até  1828.  Para  executarem 
os  seus  planos,  os  chefes  miguelistas  chamaram 
a Santarém  o general  Lemos,  com  os  dois  mil  (pii- 
nhentos  homens  que  tinha  ás  suas  ordens,  e fo- 
ram também  para  aquella  cidade  as  forças  mi- 
guelistas que  estavam  entre  o Porto  e Coimbra, 
commandadas  5)clo  brigadeiro  liebocho.  Na  ex- 
trema direita  dos  constitucion.aes  ficavam  a po- 
voação do  Valle,  o logar  da  Atalaia,  as  pontes 
d’Asseca  c do  Celleiro,  e a pouca  distancia  Al- 
moster. Reforçados  os  piquetes  e j)rcsentindo  o 
marechal  o verdadeiro  desígnio  do  atacante,  dis- 
tribuiu algumas  tropas  pelas  j)ontes  d'Asseca, 
Celleiro  c Almoster,  collocoii  a brigada  ligeira 
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de  caçadores  2 e 12,  commandada  pelo  coronel 
d’este  ultimo  batalhão,  Antonio  Vicente  de  Quei- 
roz, depois  conde  de  Santa  Maria,  entre  Almos- 
ter e 0 Casal  do  Paul,  fez  encaminhar  para  as 
alturas  d’este  casal  oito  peças  e os  foguetes  á 
Congreve  sob  o commando  do  major  d’artilharia 
Bento  José  de  Oliveira  Gaudencio,  e concentrou 
a brigada  composta  dos  regimentos  1,  3 e G de 
infantaria  que  obedecia  ao  coronel  Antonio  Pe- 
dro de  Brito,  depois  barão  de  Cacella,  nas  pro 
xiinidades  do  logar  da  Atalaia,  que  fica  a egual 
distancia  das  pontes  do  Celleiro  e Almoster.  A’s 
cinco  horas  da  manhã  do  dia  18  rompeu  o fogo 
uma  columua  miguelista,  emboscada  desde  a 
ponte  do  Celleiro  até  á ponte  d’Asseca,  e ao 
mesmo  tempo  procuraram  as  columnas  de  ata- 
que do  inimigo  transpor  a ribeira  que  separava 
os  dois  exercitos.  Estas  columnas,  compostas  por 
uns  cinco  mil  homens,  dirigiram-se  para  o logar 
da  Azambujeira,  para  onde  marchou  egualmente 
o general  Lemos  com  os  dois  mil  quinhentos  a 
tres  mil  homens  que  trouxera  do  Alemtejo,  toman- 
do allio  commando  de  todas  as  forcas  que  o gene- 
ral Povoas  deixara,  por  não  concorciar  com  o plano 
adoptado.  Os  postos  avançados  de  Saldanha,  col- 
locados  nas  alturas  escarpadas  do  outro  lado  da 
ribeira,  retiraram  immediatamente.  A’s  sete  ho- 
ras da  manhã  ouviram-se  no  acampamento  cons- 
titucional os  gritos  das  tropas  miguelistas  da 
Azambujeira,  dando  vivas  a I).  Miguel,  e son- 
bc-se  mais  tarde  (pic  esses  vivas  coroaram  a 
leitura  d’uma  ordem  do  dia,  na  ((ual  se  ordenava 
ao  exercito  que  torneasse  a direita  do  acam- 
pamento de  Saldanha,  e marchasse  sobre  Lisboa, 
devendo  ficar  no  dia  18  no  Cartaxo,  no  dia  19  em 
Villa  Franca,  e entrar  no  dia  22  em  Lisboa.  A’s 
oito  horas  da  manhã  sahiram  da  Azambujeira 
oito  esíjuadrões  de  cavallaria  a galope,  atraves- 
sando a ribeira  na  ponte  de  Calhariz,  e formaram 
em  colunina  cerratia  por  batalhões  deante  da 
ponte  de  Almoster.  O estrondo  da  artilharia  col- 
locada  nos  pontos  culminantes  advertiu  Sahla- 
nha  dos  planos  do  inimigo.  Deixando  uma  força 
siirticiente  j>ara  sustentar  o ata(|ue  pela  ponte, 

[ este  general  <lirigiu-se  com  um!i  forte  columna 
para  a estiucrda.  Travou-se  então  o combate,  re- 
conhecendo-se  ao  fim  d’um  vivo  tiroteio  rjuc,  em- 
bora a mortandade  tosse  grande  de  lado  a lado, 
nenhum  dos  combatentes  abandonava  as  suas  po- 
I sições.  D.  Miguel  presenciava  o combate  do  alto 
d’uma  colliua.  O general  Lemos,  vendo  que  muito 
dirticilmente  poderia  tomar  Almoster,  fez  um  mo- 
I vimento  sobic  a direita.  Porém,  Saldanha  se- 
guiu-oparallelamentee  mandou  tomar-lhe  a frente 
pelos  esquailrões  de  lanceiros.  Chegando  á ponte 
da  Graça,  o general  Lemos  deu  ordem  ao  briga- 
deiro Santa  Clara  para,  com  a sua  brigada,  oceu- 
j)ar  uma  elevação,  mas  este  no  momento  em  (pie 
se  dirigia  para  o ponto  designado,  cabiu  morto. 
Substituiu-o  0 general  francez  Bressaget,  que  ca- 
hiu  também  victima  do  tiroteio  dos  constitucio- 
naes.  Ao  mesmo  tempo  eram  diversos  batalhões 
d’essa  brigada  repellidos  detraz  da  ponte.  Inter- 
veiu  a cavallaria  miguelista,  mas,  quando  o pri- 
meiro esquadrão  carregava  sobre  a infantaria  li- 
beral, os  outros  sete  esquadrões  retrocederam 
apavorados.  As  tropas  de, D.  Miguel  retiraram 
então,  softrendo  uma  horrorosa  carnificina,  feita 
))clas  forças  de  Saldaidia.  Os  miguelistas  j)crdc- 
ram  nVstc  combate  jiorto  de  mil  homens,  etifrt! 
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mortos,  feridos  c prisioneiros,  c os  lilicracs  per- 
deram i)crto  de  quatrocentos.  Aproveitando-se  da 
noite,  o general  Iremos  recolheu  a Santarém,  com 
a sua  gente,  muito  desalentada  pelo  resultado 
d’esse  dia  de  Inatança.  Tal  foi  a sanguinolenta 
batallia  d’Almoster. 

Almoster.  Pov.  da  prov.  da  Extremadura, 
eone.,  com.  e distr.  de  Santarém,  j)atriare.  de  Lis- 
boa. Frcg.  de  Santa  Maria,  com  2.9(j.õ  hab.  e 8(K) 
fog.  Está  situada  n’uma  planicie,  e dista  12  k.  da 
séde  do  cone.  Dizem  que  a palavra  Almoster  é 
derivada  de  Al-monastermm,  o mosteiro.  Segundo 
outro.s,  veiu-lhc  o nome  de  tres  alamos,  existen- 
tes á entrada  da  j)ovoação,  a que  o vidgo  eba- 
mava  Alamos-tres,  e dejiois  se  corrompeu  em  Al- 
moster.  E’  uma  das  freg.  mais  importantes  do 
cone.  pela  sua  pojuda^ão.  A séde  da  freg.  era  no 
logar  de  Santa  .Mana  d’Almoster,  proximo  da 
ponte  de  Santa  Maria,  onde  se  deu  o combate 
entre  as  tropas  liberaes  e miguelistas.  Tem  um 
convento  de  freiras  da  ordem  de  S.  Bernardo, 
fundado  cm  1290  por  uma  senhora  nobre,  chamada 
I).  Berengaria  Ayrcs,  dama  ddionor  da  rainha 
Santa  Isabel,  filha  de  I).  Ayres  c de  D.  Sandia. 
O edificio  foi  construido  n’uma  quinta  que  aquella 
jiicdosa  senhora  possuia,  por  herança  de  seus 
jiacs.  Parece,  porém,  que  a verdadeira  fundadora 
foi  D.  Sancha.  A rainha  Santa  Isabel  concedeu 
muitas  rendas  ao  convento.  N’esta  casa  religiosa 
professou  e morreu  freira  I).  Violante  Gomes,  a 
Pelicana,  màe  de  1).  Antonio,  prior  do  Grato.  Di- 
zem que  era  judia,  de  rara  belleza,  que  depois  se 
fez  enrist.à.  Ò mosteiro  encontra-se  hoje  em  mi- 
nas, e as  hortas  c olivaes  que  llie  pertenciam, 
liertencem  actualmcnte  a caiidelaria  nacional  do 
sul.  A séde  da  freguezia  era  no  logar  de  Santa 
.Maria  d’Alinostcr,  proximo  da  ponte  do  mesmo 
nome,  onde  se  deu  em  fevereiro  de  1834:  um  re- 
nhido combate  entre  as  tropas  liberaes  e as  rea- 
listas. (V.  batalha  d' Almoster).  As  freiras  eram 
donatarias  d’esta  freg.  Havia  um  hospital  para 
pobres  que  também  administravam,  dando-lhe 
annualmente  trinta  e oito  moios  de  trigo.  A egreja 
abateu  quando  se  estava  acabando  a missa  con- 
ventual, e por  este  facto  passou  a freguezia  para 
a capelia  de  N.  S.*  do  Desterro.  Quaudo  morreu 
a idtima  freira  bernarda,  transferiu-se  novamente 
a freguezia  para  a egreja  ilo  convento,  que  o go- 
verno cedeu  á junta  de  parochia.  Esta  egreja  é 
muito  vasta  e magestosa,  tem  vinte  altares,  e 
alguns  de  merecimento.  Junto  a um  d’elles  vê-se 
uma  inscripção  já  meio  apagada,  que  dizem  ser 
da  sepultura  de  D.  Berengaria.  Almoster  tem  es 
colas  para  ambos  os  sexos,  c é atravessada  pela 
estrada,  que  do  Cartaxo  conduz  ás  Caldas  da 
Bainha  e Í’raia  da  Nazareth.  Possue  duas  fontes 
uma  á entrada  da  povoação,  outra  á sahida,  am- 
bas abundantes.  Almoster  está  dividida  nos  se- 
guintes logares : Santa  Maria,  Atalaia,  Alforze- 
mel.  Albergaria,  Casal  da  Charneca,  Casal  do 
Paul,  Casacs  da  Ponte  do  Celleiro,  Frciria,  Gu- 
cherre,  Ijouriceira,  l*ovoa  da  Izeuta,  Villa  Nova 
do  Coito.  Possue  e.xcellentes  quintas:  a da  Granja, 
no  logar  d’Alforzemel,  com  uma  bonita  casa  e 
capelia;  a da  Victoria,  na  estrada  d’ Almoster  a 
Alforzcmel;  a de  üanta  Maria,  no  logar  d’este 
nome;  a do  Medico  ou  de  Vai  de  Moinhos,  }unto 
á estrada  que  do  Cartaxo  vem  a Almoster ; a da 
Sentieira,  no  logar  da  Izenta;  a de  Mompalreu, 
proximo  a Santa  .Maria.  No  logar  d’Albergaria  ha 


uma  capelia  c um  pcíjucno  cemitério  jiara  os  ha- 
bitantes (Ihupielle  logar.  |j  Pov.  e freg.  (S.  Salva- 
dor (lo  Mundo)  da  prov.  da  Extremadura,  cone.  c 
com.  d’Alvaiazcre,  distr.  e bisp.  de  Leiria;  1.GG3 
alm.  e 288  fog.  Está  situada  junto  á serra  de  Al- 
vaiazere,  n’um  formoso  valle.  Era  do  padroado  do 
mosteiro  do  Lorvão.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A povoação  dista  12  k.  da  .séde  do 
cone.  Produz  muito  trigo  e azeite.  ||  Rio  da  prov. 
(la  E.strc.madura.  Nasce  perto  de  Alcoentro  e 
morre  na  Villa  da  Azambuja.  Tem  (piatro  pontes, 
das  quaes  uma  chamada  Ponte  Nova,  é de  pedra. 
As  margens  são  férteis  c arborisadas. 

Almotaçaria.  Extincto  otficio  do  almotacé,  ou 
antigo  tribunal  composto  do  almotacé,  seus  escri- 
vães e homens  da  vara.  Por  almotaçaria  se  desi- 
gnava também  um  dos  rendimentos  das  antigas 
camaras,  e cuja  proveniência  era  a de  multas  por 
infracção  das  posturas  estabelecidas  para  a poli 
cia  e governo  economico  do  concelho.  Quanto  á 
cidade  de  Lisboa,  conforme  escreve  o autor  dos 
Elementos  jxira  a historia  do  municipio,  encon- 
tra-se a sua  origem  no  foral  de  Lisboa  dado  cm 
1179:  «E  a almotaçaria  seja  do  conçelho,  c seja 
metudo  o almotaçe  pelo  aleayde  e pello  conçelho 
da  Villa».  A almotaçaria  foi  confirmada  e (loada 
á capital  com  mais  liberalidade  por  D.  Sancho  I 
por  sua  carta  datada  de  Guimarães  no  mez  de 
agosto  da  era  de  1242  (anuo  de  1204).  Em  e])ocas 
posteriores  dividiu-se  esta  almotaçaria  cm  tres 
jurisdicçòes : j)ro}>riedades,  execuçòes  e limpeza,  e 
por  ultimo  constituiu  o pelouro  da  almotaçaria. 
As  almotaçarias  fôram  exti netas  por  decreto  de 
14  de  maio  de  1832,  o qual  pelas  circumstancias 
politicas  d’esta  cpoca  só  teve  execução  em  Lis- 
boa dois  annos  depois. 

Almotacé.  Antigo  magistrado  jurisdiccional, 
eleito  annualmente  pela  camara  do  concelho,  por 
acclamação.  Tiidia  a seu  cargo  cuidar  na  cgual- 
dade  dos  pesos  e medidas,  taxar,  e ás  vezes  dis- 
tribuir os  mantimentos,  e alguns  outros  gencros 
de  compra  e venda  a miudo,  conforme  o disposto 
no  titulo  49  do  li\ro  1 das  Ordenações  Manueli- 
nas. Os  almotacés  eram  os  juizes  das  almotaçarias 
e da  sua  jurisdicção  ningucjn  era  isento ; não  po- 
diam ser  postos  a ferros  senão  nos  casos  cm  que 
0 eram  também  os  fidalgos.  Em  Lisboa  cada  al- 
motacé fazia  audiência  com  os  seus  escrivães, 
zeladores  e homens  da  vara,  em  casas  distinctas, 
ou  Casinhas  dos  almotacés,  cuja  descripção  se 
póde  ler  nas  Grandezas  de  Lisboa,  por  fr.  Nicolau 
(fOliveira.  Os  processos  da  almotaçaria  eram 
summarios  e das  suas  sentenças  havia  recursos 
para  os  juizes  do  civel  ou  para  a camara.  As  pe- 
nas afflictivas  impostas  i)clos  almotacés  executa- 
vam se  nas  j>icotas,  onde  os  condemnados  eram 
expostos  á irrisão  publica.  ||  Almotaeé-mór ; ofí\c\^\ 
da  Casa  Kcal  que  tinha  j)or  obrigação  provel-a, 
no  logar  onde  estivesse,  de  mantimentos.  Se- 
gundo as  Ornamentações  do  Reino  o almotacé- 
mór  não  podia  fazer  correição  das  cousas  que  ao 
seu  oíficio  jiertenciam  além  do  logar  onde  esti- 
vesse a corte  e d’ahi  cinco  legoas  em  redor.  Sc 
comtudo  houvesse  necessidade  de  mantimentos 
fal-os-hia  vir  dos  logares  em  redor  até  oito  legoas. 
Este  cargo  andava  na  familia  dos  Farias,  e actual- 
mente  pertence  como  titulo  honorifico  ao  sr.  Vis- 
conde de  Varzea.  |{  Alniotacéjiequeno;  o mesmo  que 
almotacé  da  limpeza,  ou  de  qualquer  outra  das 
jurisdicções  das  almotaçarias. 
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Almourol  (Castdlo  de).  Está  situado  no  Tejo, 
formando  uma  pittorcsca  ilhota,  na  frcg.  de  I’aio 
de  Pelle;  fica  também  proximo  da  foz  do  rio  Ze- 
zere,  de  Constância,  de  Tancos  c de  Villa  Nova 
da  Barquinha,  a cujo  conc.  pertence,  com.  da 
Gollegri,  e distr.  de  Santarém.  E’  o unico  cas- 
tello  de  Portugal  a (pie  se  ligam  as  mais  curiosas 
lendas  cavalheirescas;  é o centro  d’uma  epopeia 
medieval,  perdida,  disseminada  pelos  livros  de 
cavallarias  e nos  contos  populares,  muitos  dos 
(juacs  já  hoje  esquecidos.  Foi  reedificado  por 
1).  Gualdim  l’aes,  mestre  dos  Templários,  em 
IIGO,  segundo  consta  dhnpa  inscripeiio  que  está 
sobre  a porta  do  castello.  Acerca  tia  sua  fundação 
nada  sc  sabe  ao  certo;  as  inscripções  que  se  en- 
contram alli,  nada  adeautam,  apenas  faliam  da 
rcedificação  que  apontámos,  a que  chamam  prin- 
cipio. D.  Gualdim  Paes  achou  o castello  em  mi- 
nas, e reconstruiu-o  quasi  pelos  alicerces,  apro- 


cia.  Viterbü  diz  que  o primeiro  nome  foi  Mu- 
riella,  e que  já  era  celebre  no  tempo  dos  roma- 
nos. O castello  tem  a oeste  quatro  torres  circula- 
res, collocadas  a distancias  eguacs.  A porta  da 
entrada  6 cm  ogiva  e pequena.'  No  centro  da 
fortaleza  está  a torre  de  menagem,  coroada  de 
ameias,  muitas  ainda  muito  bem  conservadas.  Ao 
sul  ha  vestigios  de  um  antigo  caes.  Ao  leste  estão 
mais  cinco  torres,  e a par  da  menagem  se  eleva 
mais  outra  torre  quadrada,  sendo  d’estc  lado 
muito  alta  a muralha  da  cortina.  O desembarque 
no  ilhéo  é do  lado  do  norte.  As  torres  eram  de 
abobada,  com  formosas  laçarias,  mas  já  tem  ca- 
bido tudo.  O castello  d’Almourol  tem  um  notável 
papel  na  historia  dos  Templários,  e um  logar 
proeminente  nos  annaes  da  ordem  de  Christo. 
Na  torre  do  Tombo  existem  alguns  documentos 
([ue  lhe  dizem  respeito.  Extrahimos  os  seguintes 
da  intercssíinte  obra  Frei  Gonçalo  Velho,  de  Ay- 


Castello  de  Almourol 


veitando  os  materiaes  do  velho  castello,  que  sc 
julga  ter  sido  obra  dos  romanos  ou  dos  antigos 
luzitanos.  E’  um  monumento  venerando,  ainda 
muito  bem  conservado,  que  tem  resistido  durante 
séculos  á acção  do  tempo;  é como  um  velho  guer- 
reiro, carregado  de  serviços,  orgulhoso  na  misé- 
ria, e que  se  impòe  ao  respeito  c á veneração. 
Pertenceu  aos  Templários.  Havia  n’este  castello 
uma  inscri])ção  latina,  muito  extensa,  gravada  em 
mármore,  a qual  vem  transcripta  no  Elucidário 
de  Viterbo,  tomo  ii,  pag.  3õ6.  N’esta  inscripção 
se  mencionam  as  principacs  façanhas  do  mestre 
(lo  Templo,  D.  Gualdim  Paes.  Foi  ellc  quem  deu 
foral,  cm  1170,  aos  povoadores  d’este  castello, 
d’ondc  se  concluc  que,  além  da  guarnição,  havia 
n’cste  local  uma  jiovoação  permanente,  c que  ti- 
nha termo  proprio,  cm  uuia,  ou  ambas,  as  mar- 
gens do  rio.  Dizem  que  os  romanos  lhe  chama- 
vam Castriim  Morum;  ha,  porém,  quem  entenda 
que  Morum  seja  a actual  Villa  Nova  de  Constan- 
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res  de  Sá:  «Documento  xciv  — Npos  Aa  dieta 
hordem  outra  de  doaçam  de  todo  o direito  (pie 
ellley  tem  no  pego  dalmourol  des  hu  chamãa  a 
colada  do  colo  dalmourol,  etc.»  (vol.  i — pag.  184) 
— a Documento  1.  — A’  ordem  do  tenqtlo  c a .loão 
domingues  e mais  freires  d’Almourol  doaçam  que 
lhes  fez  Arias  Dias  c sua  mulher  da  terça  parte 
dos  seus  bens,  de  1201,  etc.»  (vol.  ii--pag.  i.xxv) 
«Documento  77.  — Extracto  das  juimeiras  cons- 
tituições da  ordem  de  Christo  feitas  pelo  1." 
mestre  D.  Gil  Martins  aos  11  de  junho  1321  e 
approvadas  por  el-rei  D.  Diniz  no  mesmo  dia.  . . 
Item.  outro  haia  a comenda  dalmourol  ||  Item  ou- 
tro haia  a comenda  da  cardy/ua  \ e de  cada  hum 
deles  duzentos  cinquoenta  liuras  en  cada  hum 
ano  ao  conuento  | ...  Item  no  tcnqioral  de  to- 
mar aja  sex  comendadores  hum  na  uilla  e cimpio 
no  termo  | coimem  a saber  hum  na  beselga,  e ou- 
tro no  paul  e outro  no  prado  e outro  na  lousaa  e 
outro  nas  2>ia$  | e dem  cada  um  anuo  duas  mil 
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i(uinlicutas  libras  dc  rcsponso«n  ao  comicnto.»  | ' 
(vol.  i,  pag.  i.xxvi)  I — n Documento  III. — Extraeto 
lias  segundas  constituições  da  ordem  dc  Christo 
dc  1()  de  agosto  dc  líÍ2(),  feitas  pelo  2 ® mestre 
1).  .loiTo  Lourenço  e approvadas  por  el-rei  D.  Af- 
fonso  4.®  no  mesmo  dia.  Nas  jnas  baia  hum  com- 
mcndador  caualleiro  e haja  todo  aquello  que  reude 
esse  logar  das  Vias  c o que  mingoar  pera  bauer 
comprimento  de  mil  e cem  liuras  demlbo  das 
remias  dc  tbomar  e tenha  comsigo  hum  cauallei- 
ro freire  guizado  de  cavallo  e armas  E estes  dez 
commendadores  deuem  prouer  aguizadamente  a 
cada  hum  destes  dez  caualleiros  freires  seus  com- 
panheiros de  cauallo  e darmas  de  comer  e beber 
de  uestir  e de  calçar  e de  todas  as  outras  cousas 
que  forem  mister  pera  elles  e pera  seus  homens 
c suas  bestas.  Em  Almourol,  e na  Cardiga,  mo-  ' 
rem  dous  commendadores  e haiam  as  rendas  des- 
ses lugares  de  permeo  e dem  cem  liuras  ao  com- 
meudador  de  Panha  a uelha  e pareusse  a todolos  i 
outros  encargos. . . Na  bezelga  baia  um  commeu- 
dador  caualleiro  com  as  rendas  desse  logo  e o 
mais  pera  comprimento  de  oitocentas  liuras  da- 
remllio  de  thomar.»  As  dez  commendas  são  Pom- 
bal, Soure,  Castello  Novo,  Pinheiro  d’apar  de 
Santarém,  Casevel,  Thomar,  Redinha,  Mogadou- 
ro  e Pennas  Roias  e Pias.  As  lendas  com  que 
poetisam  o castello  d’Almourol  são  deveras 
curiosas.  Na  sua  Chronica  do  Palmeirim  d'In- 
glaterra,  diz  Francisco  dc  Moraes  que  o castello 
era  do  gigante  Almourol,  e conta  diversas  len- 
das d’cllas  copiamos  a seguinte:  «Aqui  vieram 
ter  as  princezas  Polinarda  e Misanguarda,  com 
suas  donas  e donzcllas,  a quem  o gigante  deu 
hospitalidade  e tratou  com  as  maiores  attenções. 
Palmeirim  tenta  roubal-as,  e salta  na  explanada 
do  castello;  mas  ahi  estava  o caualleiro  triste, 
vencedor  de  maiores  campeões  d’aqiiellas  eras,  o 
qual,  desafiando  Palmeirim  para  um  passo  d’ar- 
mas,  que  alli  tinha  estabelecido,  o venceu  e feriu, 
tendo  Palmeirim  de  ir  curar-se  das  feridas,  para 
uma  villa  distante  tres  kilometros  do  castello. 
O gigante  Dramusiando,  tendo  noticia  das  gran- 
des forças  d’Almourol,  quiz  medir  as  suas  com 
clle,  c aqui  0 veiu  procurar,  combateu  com  elle, 
e 0 venceu.  Dramusiaudo  ficou  desde  então  de 
guarda  ás  princezas,  em  logar  d’Almourol,  obran- 
do maravilhas  de  força  e valor.»  Ila  também  a 
seguinte  lenda,  conservada  entre  o povo:  «Era 
dono  do  castello,  em  tempos  antigos  (abi  pelos 
séculos  IX  ou  x),  um  senhor  godo,  chamado  1).  Ra- 
miro,  casado,  e tendo  uma  filha  unica  chamada 
Beatriz.  Era  um  valoroso  soldado,  mas  rude,  or- 
gulhoso e cruel,  como  eram  a maior  parte  dos  se- 
nhores de  sangue  gothico.  D.  Ramiro  partira  para 
combater  os  moiros,  deixando  inconsoláveis  sua 
esposa  e filha,  ambas  muito  formosas.  Tendo  com- 
mettido  mil  atrocidades  durante  a campanha,  vol- 
tava, orgulhoso  de  seus  feitos,  quando,  proximo  do 
castello,  encontrou  duas  moiras,  mãe  e filha,  am- 
bas tão  lindas  como  a esposa  e filha  que  deixára 
em  seu  solar.  A filha  trazia  uma  bilha  com  agua, 
e como  D.  Ramiro  estava  devorado  pela  sede,  di- 
rigiu-se a ella,  pedindo-lhe  de  beber;  a pequena 
moira  assustou  se  e deixou  cahir  a bilha,  que  se 
quebrou.  1).  Ramiro,  cego  pela  raiva,  enristou  a 
lança,  e feriu  as  duas  desgraçadas,  que  morre- 
ram logo,  amaldiçoando-o.  N’este  momento,  ap- 
pareceu  um  pequeno  moiro  de  11  annos,  filho  e 
irmão  das  assassinadas,  e o cavalleiro  trouxe-o 


captivo  para  o seu  castello.  O moiro,  chegando  a 
Almourol,  viu  a mulher  c a filha  de  I).  Hamiro, 
e jurou  logo  que  seriam  ellas  as  victimas  da  sua 
vingança.  Passaram  annos.  A esposa  do  castellão 
cahiu  (loente,  e pouco  a pouco,  se  foi  definhando, 
até  que  morreu,  em  resultado  de  um  veneno  sub- 
til que  o moiro  lhe  propinara.  D.  Ramiro,  cheio 
de  desgosto,  voltou  a combater  os  infiéis,  deixan- 
do no  seu  solar  a filha,  em  companhia  de  um  novo 
pagem.  Amaram-se  os  dois,  e esta  paixão  foi  uma 
terrivel  lueta  para  o coração  do  mancebo.  Uma 
tarde  de  verão,  chegou  ao  castello  D.  Rodrigo, 
acompanhailo  por  um  outro  castellão,  a quem  pro- 
mettera  a mão  de  sua  filha.  Foi  um  golpe  fatal 
para  os  dois  amantes,  que  se  estremeciam.  O 
moiro,  então,  allucinado  c perdido,  contou  tudo 
a Beatriz,  as  crueldades  do  pae,  os  protestos  dc 
vingança,  que  lhe  referviam  no  peito,  a morte  da 
mãe,  e a lueta  que  se  travara  entre  o seu  amor 
c 0 juramento  que  fizera.  Não  se  sabe  o que  se 
seguiu  a esta  confissão;  o que  diz  entretanto  a 
lenda  é que  Beatriz  e o moiro  dcsappareceram, 
sem  que  mais  houvesse  noticias  d’elles,  c que 
1).  Ramiro,  cheio  dc  remorsos  e desgostos,  mor- 
reu, pouco  depois,  ficando  o castello  abandonado, 
e cahindo,  pouco  a pouco,  em  ruinas.  A lenda  diz 
mais  que,  uma  noite  de  S.  João,  apparecem  na 
torre  mais  alta  do  castello,  o moiro  abraçado  a 
I Beatriz,  1).  Ramiro  rojando-se-lhe  aos  ])és  c a 
' mulher  junto  d’elle,  implorando  clemencia,  sem- 
I pre  que  o moiro  salta  a palavra  — maldição!»  O 
castello  d’Almourol  está  hoje  na  posse  da  escola 
pratica  de  engenharia  encarregada  da  sua  con- 
' servação ; para  dar  accesso  ao  castello,  costuma 
armar-se  uma  ponte  sobre  barcos  que  de  verão, 
dizem  ser  permanente.  Sendo  solicitada  a sua 
visita  ao  cominando  do  polygono,  sempre  é con- 
[ cedida  a respectiva  licença.  A respeito  d’estc 
castello  ppde  consultar-se  os  Monumentos  nacio- 
naes,  Panorama  photographico  dc  Portugal  e Con- 
tos e Jjendas  de  Rebello  da  Silva. 

Almoxarifado.  OHicio  ou  administração  do  al- 
moxarife; 0 districto  da  sua  jurisdicção.  Para  os 
effeitos  da  arrecadação  das  rendas  publicas  cor- 
respondia aos  concelhos  ou  ás  comarcas.  Cada 
contadoria  do  ílrario  escripturava  os  rendimen- 
tos dos  almoxarifados  das  províncias  a seu  cargo. 
Assim,  a contadoria  geral  da  côrte  e província 
da  Extremadura  escripturava  os  rendimentos  dos 
almoxarifados  dos  fruetos  dc  Algés  e Malveira 
(livro  10),  de  Salvaterra,  Barrocas  da  Redinha 
e Paul  de  Asseca  (livro  21),  de  Azambuja  e Al- 
coelha  (livro  22),  de  Leiria  (livro  2õ),  de  Cintra 
(livro  26),  de  Alemquer  e Torres  Vedras  (livro 
27),  de  Thomar  (livro  28),  e das  Sizas  e imposi- 
ções de  Santarém  (livro  24).  A contadoria  das 
províncias  e ilhas  dos  Açores  c Madeira  escriptu- 
rava 0 rendimento  dos  almoxarifados : do  Porto 
e Villa  do  Conde  (livro  2),  de  Vianna  (livro  3), 
de  Ponte  de  Lima  e Guimarães  (livro  4),  de 
Coimbra  (livro  5),  de  Moncorvo  e Villa  Real  (li- 
vro 6),  de  Miranda  e Pinhel  (livro  7),  da  Guarda 
(livro  8),  de  A'^izeu  e Castello  Branco  (livro  9),  dc 
Aveiro  (livro  10),  de  Lamego  (livro  11),  dc  Evora 
(livro  13),  de  Beja  e Campo  de  Ourique  (livro  14), 
de  Eivas  e Extremoz  (livro  15),  de  i*ortalegre  e 
Abrantes  (livro  16),  de  Setúbal  (livro  17),  do  Al- 
garve ílivro  20),  da  Ilha  Terceira  (livro  23),  de 
Villa  da  Praia  (livro  24),  da  ilha  do  Pico  (livro 
25),  da  ilha  de  S.  Jorge  (livro  26),  da  ilha  Gra- 
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ciosa  (livro  27),  do  Faval  (livro  28),  de  S.  Miguel 
(livro  29),  fia  Madeira  (livro  30),  de  Maeliieo  c 
Santa  Cruz  (livro  31),  do  Forto  Santo,  (livro  32). 
Assim  como  arrecadavam  as  rendas  e direitos 
reaes  tainbcm  os  almoxarifados  ifagavam  ordena- 
dos, tenças  e pensòes  dos  padrões  de  juro  real. 
Para  estes  antecedentes  da  divida  publica  tam- 
bém havia  livros  de  assentamento,  que  no  século 
XVIII  estavam  assim  divididos:  Abrantes,  Alcoe- 
llia,  Algarve,  Algós,  Almadravas  do  Algarve, 
Aveiro.  Azambuja,  líarrocas  da  Redinha,  lieja, 
C'ampo  de  Ourique,  Castcllo  Hranco,  Casa  das 
(James,  Casa  dos  Cinco,  Coimbra,  Eivas,  Evora, 
Extremoz,  Da  frueta,  Guarda.  Guimarães,  Juga- 
tlas  de  Santarém,  Lamego,  Leiria,  Malveira,  Mi- 
randa, Moiicorvo,  Oeiras,  Faço  da  Madeira,  l’es- 
cado  de  Lisboa,  Pescado,  Finhel,  Fonte  de  Lima, 
Portagem  de  Lisboa,  Portalegre  e Porto,  Sizas 
de  Santarém,  Tabola  de  Setúbal,  Termo,  Thomar, 
'J'orres  Novas,  'J’orres  Vedras  e Alemquer,  Tres 
Casas,  Vianua,  Villa  Kcal,  Dos  Vinhos,  Vizeu. 

AlmoxarifadodeMarinha.  Kepartiçãocreada 
cm  1793  pelo  ministro  da  marinha,  Martinho  de 
Mello  e Castro,  para  melhor  recepção,  arrecada- 
ção c distribuição  de  todos  os  generos  que  tives- 
sem a despender-se  na  construcção  c entreteni- 
mento dos  navios  e esquadras  reaes.  Com  esta 
creação  ficou  extincta  a antiga  l’rovcdoria  real 
dos  Armazéns,  especie  de  repartição  central,  cm 
f|uc  se  accumulavain  atd  então  tocias  as  funccòes 
.administrativas  e de  contabilidade  da  armacía,  e 
o mal  organisado  Almoxarifado  dos  mantimentos 
(luc  tinha  a seu  cargo  especial  o fornecimento 
dos  comestiveis.  O Almoxarifado  de  Marinha  ti- 
nha a seu  cargo  toda  a parte  material;  a contado- 
ria dos  armazéns,  repartição  com  elle  instituida 
e (lue  lhe  ficou  d’alguma  fórma  annexada,  lifjui- 
dava  c fiscalisava  as  despezas,  e a Intendência 
ger.al,  nascida  pela  mesma  oceasião,  pra  o corpo 
superior,  que,  sob  as  ordens  regias,  administrava 
0 geria  tudo  (pic  dizia  resjieito  á orgauisação,  ^ 
arranjo,  .sustentação  c manutenção  da  marinha 
real.  A reforma  de  1793  destruiu  tudo  quanto  es-  ■ 
tava  estabelecido  no  antigo  systema.  A organi-  j 
sacão  de  Martinho  de  Mello,  com  a intendência,  | 
o almoxarifado,  a contadoria  na  parte  material 
ou  da  fazenda,  e o alinirantado  em  quanto  ao 
pessoal,  elevou  a marinha  de  guerra  portugueza, 
no  fim  do  século  xvm,  a um  estado  de  grandeza, 
(|ue  não  tinha  nunca  attingido.  De  1793  a 1834, 
a marinha  de  guerra  manteve-se  bem  organisada, 
brilhantemente  dirigida  ])or  tribunaes  e conse- 
lhos superiores,  nos  quacs  se  dividia  o governo 
da  armada,  sob  a iiispecção  geral  do  ministro 
que  represent.ava  o poder  supremo;  hoje  temos  a 
concentração  fie  todos  esses  poderes,  de  todos  : 
esses  tribunaes  e conselhos  nas  repartições  d’uma 
secretaria  d’cstado.  V.  Almirantadn  ( Conselho  do). 

Almoxarife.  E’  a palavra  arabe  almoxarrnf, 
que  significa  eminente,  condecorado,  constituido 
em  digiiidatle,  etc.  Deriva-se  do  verbo  xarrafa, 
estar  alto,  ser  honrado,  ter  alguma  dignidade, 
etc.  Em  Portugal  dá-se  o nome  fie  almoxarife  ao 
cobrador  dos  direitos  reaes,  e ao  administrador 
fie  certas  casas  grandes,  como  a de  llragança, 
Cadaval  e outras.  Succederam  aos  mordomos  e 
/trestameiros.  O regimento  fios  almoxarifes  faz 
parte  fio  da  fazenda  de  17  de  outubro  fie  lõlG  e 
coinprehende  os  artigos  tle  1(H>  a 243.  Estes  re- 
cebeflores  prestavam  fiança  pelo  dizimo  das  co- 
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branças.  Escripturavain  dois  livros,  um  fie  re- 
ceita outro  dc  flespeza,  que  se  arrecadavam  totlos 
os  dias,  com  o dinheiro  recebiflo,  em  uma  arca 
de  ferro,  fechada  com  duas  chaves,  uma  das  qu.acs 
pertencia  a este  empregado  e outra  ao  seu  es- 
crivão. Os  contadores  de  fazenda  arrematavam 
annualmente  as  rendas  das  respectivas  comar- 
cas, e enviavam  aos  almoxarifes  as  declarações 
e titulos  para  elles  procederem  á arrecadação, 

I cujas  coutas  eram  tomadas  no  Tribunal  das  contas, 

, no  mez  de  fevereiro  da  cada  anno.  Os  da  ilha 
: Terceira  prestavam  as  suas  contas  ao  Feitor  fia 
mesma  ilha,  nos  termos  da  provisão  de  IG  flc 
agosto  de  1679.  ||  Almoxarife  das  armas;  era  en- 
I carregado  da  compra,  fundição  e conservação  fias 
armas,  peças,  etc.  A sua  escripturação  fazia-se 
I em  tres  livros,  um  das  suas  coutas  com  a repar- 
tição da  índia  e Corôa,  outro  com  a repartição 
do  Consulado,  outro,  rubricado  pelo  tenente  ge- 
neral, para  consulta  fie  coutas  com  os  fundidores, 
mestre  d’armas,  ferreiro,  fusileiro,  coronheiro, 
lanceiro,  etc.  Prestava  fiança  de  dez  mil  cruza- 
dos. i*  Almoxarife  dos  Fornos  de  Vai  dc  Zebro; 
respondia  pelo  fabrico  e destino  dos  biscoitos 
para  as  armadas,  navios  da  índia,  conquistas  e 
fortalezas  do  reino.  Fazia  aequisição  dos  trigos, 
cuidava  da  sua  arrecadação  e dispunha  d’ellea,  á 
proporção  que  era  necessária  a farinha,  a qual 
se  entregava,  com  muitas  formaliflades-  c cau- 
tellas,  aos  mestres  das  masseirias,  fjue,  no  jiraso 
de  vinte  dias,  quando  muito,  eram  obrigados  a 
restituil-a  fabricada  cm  biscoitos.  O almoxarife 
tinha  sob  as  suas  ordens  um  escrivão,  um  meiri- 
nho, um  fiel,  um  mestre  dos  fornos,  e os  biscoi- 
teiros  que  entemlesse  necessários.  O regimento 
d’este  serviço  c dc  22  de  julho  de  1G53.  O almo- 
xarife tinha  fie  ortleuado  annual  2lK)ííO(K)  réis. 
Em  9 de  maio  de  177G  foi  extincto  este  emprego, 
jiassando  todas  as  suas  atti  ibuições  para  a Junta 
da  Administração  Geral  das  Munições  de  Pocca. 

II  Almoxarife  das  obras  e paços  reaes;  presiflia 
ás  obras,  fornecia  os  matcriacs,  provia  á conser- 
vação dos  palacios,  tomava  o ponto  .ao  pessoal, 
pagava-lhe  os  salarios  e vencimentos.  Diz  o re- 
gimento: «O  dos  Paços  da  Villa  de  Cintra  será 
muito  vigilante,  em  ter  cuidado  nas  fontes  que 
vão  ao  dito  Paço.»  Estes  empregados  venciam  an- 
nualmente 805(KX)  réis.  ||  Almoxarife  da  polcora; 
estava  incumbido  dos  paioes.  Recebia  e distri- 
buia  a polvora  e os  elementos  para  o seu  fabrico. 
Era  responsável  pelo  atilamento  das  balanças  o 
pesos  destinados  a este  serviço.  Prestava  fiança 
egual  á dos  almoxarifes  das  armas.  O regimento 
relativo  ao  serviço  ó de  17  de  março  de  1G74.  || 
Almoxarife  das  torres;  era  encarregado  fio  pa- 
gamento ás  pr.aças  e guarnições  de  torres,  acfpii- 
sição  dc  mantimentos,  materiaes,  ctc.  Era  obri- 
gado a morar  nas  praças,  onde  exercia  este  em- 
prego, juntamente  com  oseu  escrivão,semi)repes- 
so.a  da  maior  confiança. 

Almoxarife.  Pov.  da  freg.  tle  Giesteira,  conc. 
d’Evora. 

Almoxarife  (Praia  do).  Pov.  e freg.  conc., 
com.  e distr.  da  Horta,  bisp.  d’Angra,  ilha  do 
F.ayal,  archipelago  dos  Açôrcs.  92,õ  alm.  e 288 
fog.  Orago,  N.  S.*  da  Graça. 

Almoxarifes  (Quadro  dos).  Corjio  auxiliar  do 
exercito,  quadro  a fpie  teem  accesso  os  sargentos 
fias  armas  dc  engenharia  e artilharia.  Tem  sof- 
friflo  varias  reformas,  ampliações,  rcducções,  etc., 
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sendo  a ultima  a que  vem  na  Ordem  do  Exercito 
de  21  de  dezembro  de  1ÍM)2. 

Almucella.  Cobertor,  coberta  ou  manta,  que 
servia  nas  camas  dos  pobres  e dos  ricos.  Viterbo, 
no  seu  Elucidário,  transcreve  vários  documentos 
dos  séculos  xii  e xiu  por  onde  se  vê  ser  plausivcl 
esta  significação  de  almucella. 

Almude.  Antiga  medida  de  que  se  encontra 
menção  nos  foraes  tanto  para  vinho  como  para 
trigo,  cevada,  mel,  manteiga  e até  pão  cozido. 
Viterbo,  no  seu  Elucidário,  dedica-llie  o seguinte 
artiçe  que  nos  parece  bem  reproduzir:  «Esta 
medida,  a que  os  llebreos  chamarão  Mod<l,  e os 
Árabes  Almodde,  passou  aos  Latinos  com  o nome 
de  Modius.  D’aqui  tomarão  os  nossos  o seu  Al- 
mude quasi  alius  modius,  por  constar  de  dois  al- 
queires assim  dos  áridos,  como  dos  liquidos.  E 
com  effeito  o Almude  dos  Arabes  corresponde 
hoje  com  pouca  differença  ao  nosso  alqueire;  mas 
a razão  he,  porque  o nosso  alqueire  acereseentado 
contém  o almude  antigo,  ou  duas  medidas  velhas, 
e hum  punhado-,  como  declara  El-Rei  I).  Manoel 
no  Foral  da  Cathedral  de  I^amego,  que  alli  se 
acha  no  Livro  Velho  das  Doaçòcs  a f.  108.  Que 
muito  loço  os  nossos  antigos  chamassem  Almude 
ao  que  nos  hoje  chamamos  alqueire : quando  dois 
alqueires  do  seu  tempo  não  fazião  mais  do  que 
hum  corrente  em  os  nossos  diasV  Em  Castella 
sempre  chamarão  Almude  de  pão  á meia  Fanega, 
que  constando  de  quatro  alqueires,  claramente 
se  mostra,  que  o Almude.  deveria  constar  de  dois. 
Em  Portugal  ficou  o Almude  só  em  os  liquidos, 
composto,  c constante  de  dois  alqueires,  ou  dois 
cantaros.» 

Almuinha.  Também  alimtnha  e almoinha,  c 
ainda  mais  cinco  variantes  se  conhecem  nos  ma- 
nuscriptos  antigos.  Assim,  designava  a horta  fe- 
chada sobre  si,  terra  de  pomar,  parreiras,  horta- 
liças, etc.  Na  procissão  de  Corpus  Christi  até  ao 
século  XVI  appareciam  os  hortelòes  com  a sua 
invenção  representando  uma  almoinha,  como  se 
vê  dos  respectivos  regimentos.  Tinham  vários 
privilégios  os  almuinheiros,  conhecidos  \)Oy privi- 
legio de  hortelão,  como  se  vê  de  um  documento 
cm  que  os  de  Coimbra  se  queixaranf  nas  cortes 
de  Torres  Vedras,  em  1141,  dizendo  que  os  al- 
moinheiros  se  escusavam  de  alguns  encargos. 

Almunha.  Pov.  da  freg.  de  Miranda,  couc.  de 
Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Almuro.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Alcmtcjo, 
conc.  de  Monforte,  com.  d’Elvas,  distr.  de  Porta- 
legre, arceb.  d’Evora.  234  ahn.  e 18  fog.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Pedro.  ||  Ri- 
beira da  prov.  do  Aleintejo.  Nasce  na  serra  das 
Alcarapinhas,  na  herdade  das  Casas  Yelhas,  a 
seis  k.  distante  d’Elvas;  15  k.  da  sua  nascente, 
chama-se  Jlio  de  Catos,  e d’ahi  para  baixo  Al- 
muro. Juntando-se  a outra  ribeira  que  vem  de 
.Monforte,  perde  o nome,  e tomam  ambos  o de  Iti- 
beira  Grande,  com  que  morre  no  Tejo. 

Aloes.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  Estevam,  villa 
e conc.  d’Alem(iuer. 

'Alombada.  Pov.  da  freg.  de  Macinhata  do 
Vouga,  couc.  de  Agueda. 

Alonso  (Diogo).  Navegador  portuguez,  que 
deixou  um  lloteiro  de  Portugal  para  a índia. 

Alorna  ( I>.  João  d’ Almeida  Portugal,  ■/."  conde 
d' Assumar  e 2."  marquez  de).  Ofiicial-inór  da  Casa 
Real,  (vedor  honorário  da  fazenda);  commen- 
dador  da  eommenda  de  .Moreira  na  ordem  de 


Christo;  capitão  de  cavallaria  do  exercito,  socio 
da  Academia  da  Historia  Portugueza.  N.  a 7 de 
novembro  de  1726;  f.  a de  jiinlio  de  1802.  Era 
filho  do  3.®  conde  de  Assumar  cl."  marqiicz  de 
Alorna,  D.  Pedro  Miguel  d'Almeida  Portugal,  c 
de  sua  esposa,  I).  Maria  de  Lencastre,  filha  dos 
4.®'  condes  de  Villa  Nova  de  Portimão.  Dese- 
jando seu  pae  proporcionar-lhe  uma  educação  es- 
merada, obteve  licença  de  1).  João  V,  para  que 
D.  João  fòsse  estudar  a Paris.  Em  2 de  dezem- 
bro de  1747  casou  com  I).  Leonor  de  Lorena  e 
Tavora,  filha  do  3.®  marquez  de  Tavora,  1)  Fran- 
cisco d’Assis  e Tavora,  herdeiro  da  casa  d’.\lvôr 
e G.®  conde  de  S.  João,  casado  com  1).  Leonor 
Thomazia  de  Tavora,  senhora  e herdeira  d’esta 
casa,  e 6.»  condessa  de  S.  João.  O marquez  de 
Alorna  estava  nomeado  embaixador  na  côrte  de 
Luiz  XV,  de  França,  mas  o attentado  de  3 de  se- 
tembro de  1758  0 obrigou  a ficar  em  Lisboa,  por 
ter  sido  preso  e encerrado  na  torre  de  Pelem, 
sendo  a marqueza  enviada  para  o convento  de 
Chellas  com  as  suas  duas  filhas  menores,  I).  IjCo- 
nor,  que  foi  a grande  poetisa  manpieza  d’Alorna 
(V.  este  nome),  e D.  .Maria,  mais  tarde  condessa 
da  Ribeira  Grande.  Seu  filho  D.  Pedro,  <pie  con- 
tava apenas  4 annos  de  edade,  ficou  abandona<lo. 
entregue  á compaixão  dos  familiares  de  Sua  casa, 
O maripiez  de  Pondial  ordenara  aquella  jirisão, 
pelo  facto  do  marquez  se  tornar  suspeito,  em  con- 
sequência dos  laços  de  parentesco  que  o ligavam 
á familia  dos  Tavoras.  Apesar  do  seu  caracter 
severo,  o ministro  de  D.  José  sempre  teve  consi- 
deração com  aqucllcs  fidalgos,  porque  nenhum 
dos  Alornas  figurou  na  triste  e horrorosa  tragédia 
de  Relem.  O prisioneiro  foi  depois  transferido 
para  o forte  da  Junqueira.  Dezoito  annos  esteve 
preso.  Dos  incommodos  e trabalhos  que  então 
softVeu,  juntamente  com  os  seus  compaidieiros  do 
infortúnio,  o marquez  escreveu  uma  breve  rela- 
ção, que  só  veiu  a publicar-se  muitos  annos  de- 
pois da  sua  morte,  em  1857.  Morrendo  I).  José, 
em  24  de  fevereiro  de  1777,  D.  Maria  I subiu  ao 
throno,  e os  prisioneiros  do  Estado  fòram  logo 
postos  em  liberdade.  Alguns,  porém,  e entre  ellcs 
o mai’quez  d’Alorna,  não  quizeram  gozar  d’essa 
liberdade  sem  que  a sua  innocencia  fôsse  beni 
reconhecida  e proclamada.  A rainha  accedeu 
áquelle  desejo,  e n’uma  portaria,  com  a data  de 
7 de  março  do  referido  anno  de  1777,  determinou 
que  os  presos  sahissem  dos  cárceres  e fòssem  re- 
sidir a vinte  léguas  da  côrte  até  alcançarem  a 
rehabilitação  desejada.  O manpiez  retirou-se  para 
a sua  quiuta  de  Valle  de  Nabaes,  proximo  <1’A1- 
meirim,  com  sua  mulher  e filhas,  levando  também 
comsigo  0 filho  do  duque  d’.\veiro.  Dois  mezes 
depois,  seu  filho  D.  Pedro,  conde  d’ Assumar,  foi 
apresentar-lhe  por  ordem  da  soberana,  o decreto 
em  que  se  declarava  que,  em  vista  do  parecer 
conforme  de  uma  junta  para  esse  fim  congregada, 
fòra  considerado  innocente  e sem  prova  alguma 
por  onde  podesse  dizer-se  criminoso;  por  isso  fi- 
cava i‘estabelecido  em  todas  as  honras  e liberda- 
des, que  por  diante  lhe  competiam.  Animado  com 
este  decreto  de  rehabilitação,  o marquez  reti- 
rou-sc  para  Lisboa,  recebendo  no  seu  palacio  as 
pessoas  da  mais  elevada  aristocracia,  que  todas 
as  noites  alli  se  juntavam,  e onde  brilhava  o pe- 
regrino talento  de  sua  filha,  D.  Leonor  d’Almcida, 
futura  marqueza  de  Tavora,  já  consagrada  como 
poetisa  no  convento  de  Chellas.  O marquez,  po- 
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réin,  preoccupava-se  muito  com  o horroroso  fim 
(los  marqüezes  de  Tavora  e seus  cúmplices,  e em- 
pregou todos  os  seus  cuidados  e solicitude  para 
obter  a revisão  da  seuteuça  cpie  os  condemnara, 
tão  summariamente,  em  julgamento  especial, 
crcado  pelo  marcjuez  de  Pombal.  Só  no  fim  de 
dois  annos  de  incauçavcis  luctas  é que  conseguiu 
que  saliisse  um  decreto,  com  a data  de  10d’outu- 
bro  de  1780,  nomeando  uma  coinmissão  para  se 
encarregar  (l’essa  delicada  e ardua  einpreza.  O 
marquez  não  descançava,  nem  o procurador  que 
em  Lisboa  trabalhava  por  sua  ordem.  O procura- 
dor, porém,  irritado  com  os  continuos  transtornos 
que  sobrevinham,  teve  a imprudência  de  redigir 
um  memorial  muito  inconveniente  e com  propos- 
tas arrojadas.  Este  èxcesso  de  zelo  pela  causa 
j)or  que  trabalhava,  indignou  «s  juizes,  e a pró- 
pria rainha  manifestou  o seu  despeito.  O velho 
fidalgo,  que  então  estava  em  Almeirim,  teve  de 
vir  a Lisboa  declarar  que  não  auctorisara  nem 
tivera  conhecimento  de  semelhante  memorial.  Os 
trabalhos  da  junta  ficaram  então  paralysados  por 
algum  tempo,  continuando  depois  morosamente, 
at('í  que  a rainha  deu  ordem  positiva  para  que  os 
juizes  se  reunissem  em  sessão,  em  a noite  de  3 
de  abril  de  1781  com  a obrigação  de  n’aquella 
mesma  noite  lavrarem  a sentença.  Os  juizes  as- 
sim o fizeram,  a sessão  durou  até  alta  madrugada, 
e no  fim  de  grandes  debates  ficou  decidido  que  os 
únicos  culpados  d’aquelle  attentado,  haviam  sido 
o du(jue  d’Aveiro  e tres  dos  seus  creados,  decla- 
rando os  Tavoras  innocentes,  a quem  por  isso  le- 
vantaram a nota  de  infamia  que  lhes  fora  im- 
j)Osta,  rehabilitando  a sua  memória.  Se  o processo 
feito  debaixo  da  pressão  do  marquez  de  Pombal 
fóra  irregular,  o da  revisão  do  processo  não  o 
era  menos,  e apresentando  o procurador  geral  da 
corôa  certos  embaraços  á nova  sentença,  esta  fi- 
cou sem  effcito.  O marquez  ainda  não  desistiu 
do  seu  intento;  as  suas  diligencias  e pedidos 
eram  incessantes;  vendo  que  nada  conseguia, 
chegou  a tratar  com  arrogancia  e desabrida- 
mente  0 ministro  marquez  de  Ponte  de  Lima,  na 
j)ropria  secretaria  do  estado.  A rainha  mostrou-se 
offendida,  e o marquez  retirou-se  para  a sua 
quinta  em  Almeirim,  onde  falleceu;  a marqueza, 
sua  esposa,  já  havia  fallet^do,  a 30  d’outubro  de 
17!K).  O marquez  tinha  herdado  de  seu  pae  a casa 
c o titulo,  em  10  de  novembro  de  1750.  Escreveu: 
As  prixòes  da  Junqueira,  durante  o ministério  do 
marquez  de  Pomhal,  escriptas  alli  mesmo  pelo  mar- 
quez de  Alorna,  uma  das  suas  victimas.  Publicada 
conforme  o oriyinal,por  José  de  ISousa  Amado, pres- 
hytero  secular,  Lisboa,  1857.  Esta  obra  esteve  iné- 
dita durante  setenta  annos,  e appareceram  varias 
copias  com  o titulo  de:  Pelação  dos  presos  do 
forte  da  Junqueira,  etc.  E’  um  documento  curioso 
pelas  particularidades  que  encerra  ácerca  das 
l)Cssoas  e sofiVimentos  dos  presos  do  Estado,  que 
jazeram  no  referido  forte,  (l’onde  só  fòram  postos 
cm  liberdade,  em  1777,  depois  da  morte  d’el-rei 
1).  José. 

Alorna  (I).  Leonor  d’ Almeida  Lorenae  Lencas- 
tre,  condessa  de  Oeynkausen,  7.*  condessa  d’  A ssumar, 
e 4.‘  marqueza  de).  Notável  poetisa.  N.  em  Lis- 
boa a 31  de  outubro  de  1750,  f.  em  Jlemfica  a 
11  de  outubro  de  1839.  Era  filba  primogênita  do 
2.”  marquez  d’Alorna  e 4.®  conde  d'Assumar, 
I).  João  d’Alineida  l’ortugal,  e de  sua  mulher, 
1).  Leonor  de  Lorena  e Tavora.  (V.  2.®  marquez 
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d' Alorna).  Era  irmã  do  3.®  marquez  d’Alorna  e 
:j.®  conde  d’Assumar,  I).  Pedro  d'Alineida  de  Por- 
tugal, e de  D.  Maria  d’Almeida,  que  casou  com 
D.  Luiz  Antonio  da  Camara,  G.®  conde  da  Ribeira 
Grande.  D.  Leonor  d’Almeida  teve  uma  infancia 
muito  attribulada,  pois  logo  na  edade  de  oito 
annos  foi  encerrada  como  prisioneira  em  compa- 
nhia de  sua  mãe  e sua  irmã  no  convento  de  Chel- 
las,  emquanto  que  seu  pae  fóra  preso  e encarce- 
rado na  Torre  de  Pelem,  passando  depois  para  o 
forte  da  Junqueira,  como  suspeito  de  ter  tido 
conhecimento  do  celebre  crime  dos  Tavoras.  O 
marquez  de  Pombal  ordenara  aquella  prisão,  em 
vista  dos  laços  de  parentesco  que  ligava  a fami- 
lia  dos  marqüezes  d’Alorna  com  a dos  mar- 
quezes  de  Tavora.  Este  grande  infortúnio  du- 
rou dezoito  annos,  findos  os  quaes,  por  morte 
d’el-rei  1).  José,  I).  Maria  T,  subindo  ao  thro- 
no,  mandou  pôr  em  liberdade  todos  os  prisio- 
neiros do  Estado;  alguns,  porém,  não  quizeram 
usar  da  liberdade  sem  que  primeiro  fòsse  pro- 
clamada a sua  innocencia.  O marquez,  seu  pae, 
entrou  n’este  numero.  Na  á\ia  reclusão  do  con- 
Teuto  de  Chellas,  passou  a primeira  quadra  da 
vida,  em  companhia  de  sua  mãe  e de  sua  irmã, 
entregando-se  a profundos  estudos,  á composição 
de  melodiosas  poesias,  que  alcauçaram  grande 
fama  e que  figuraram  depois  nas  suas  obras  com- 
pletas com  0 titulo  de  PoesiasVe  Ubellas.  Esta- 
vam então  em  moda  os  chamados  outeiros  pela 
corte,  e principalmente  pelos  conventos,  e além 
dos  socios  da  Arcadia,  havia  bons  poetas,  entre 
os  quaes  se  distinguia  Francisco  Mánuel  do  Nas- 
cimento, com  0 nome  Filinto  Elysio.  Este  poeta, 
com  alguns  amigos,  começou  a ir  ao  convento  de 
Chellas,  recitando  versos,  pedindo  motes  ás  frei-, 
ras,  esperando  n’essas  occasiòes  encontrar  I).  Leo- 
nor d’Almeida  e ouvil-a  na  grade.  Com  eflfeito  a 
joven  poetisa  appareceu,  brilhou  e confundiu  os 
admiradores  do  seu  talento.  Data  d’estes  encon- 
tros 0 nome  de  Alcippe,  com  que  elles  a celebra- 
ram, assim  como  o de  Daphne,  (jue  deram  a sua 
irmã,  D.  Maria  d' Almeida,  futura  condessa  da 
Ribeira  Grande.  Era  permittido  e tolerado  em 
; todos  os  conventos,  n’essa  epoca,  quando  alguma 
I senhora,  freira  ou  secular,  se  via  gravemente 
enferma,  e algum  parente  insuspeito  a queria  vi- 
sitar, como  pae,  irmão  ou  filho,  tomar  este  o logar 
d'um  dos  criados  do  convento,  e conduzir  á cella 
da  enferma  qualquer  coisa  que  por  outra  pessoa 
não  conviesse  que  fòsse  levada.  Achava-se  a mar- 
ueza  muito  doente,  e vinha  para  lhe  fallar  seu 
lho  D.  Pedro,  depois  3.®  marquez  d’Alorua ; 
D.  Leonor,  vendo  o irmão  chegar  á portaria,  e 
estando  alli  o aguadeiro  com  o barril,  fez  com 
que  I).  Pedro  pozesse  o barril  ás  costas,  e assim 
fòsse  encontrar-se  com  sua  mãe.  Havia,  porém,  a 
circumstancia  d’esta  senhora  ser  presa  do  Estaclo, 
0 que  causou  grande  impressão,  havendo  denun- 
cia para  o arcebispo  de  Lacedemonia.  O prelado 
obriçou  D.  Leonor  a não  sahir  da  cella,  determi- 
nan(Io-lhe  que  cortasse  os  cabcllos  e se  vestisse 
de  còr  honesta.  D.  Leonor  não  fez  caso  d’csta 
ordem,  c quando  o arcebispo  voltou,  ameaçou-a 
comet maríiuez  de  Pombal,  ao  que  a distincta  poe- 
tiza respondeu  com  altivez  que  não  era  professa. 
O arcebispo  conteve-se,  e desistiu  dc  a apoquen- 
tar. Seu  pae  enviava-lhes  com  difticuldade  car- 
tas escriptas  com  o seu  proprio  sangue,  a que  a 
joven  poetisa  começou  a resj)onder,  desde  (pie 
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completou  onze  annos  de  cdade,  em  consequência 
da  enfermidade  de  sua  mãe.  Houve  um  momento 
em  que  mostrou  desejos  de  professar,  pelo  des- 
gosto inaudito  que  sotffeu,  vendo  que  tinha  per- 
dido uma  das  cartas  de  seu  pae;  chegou  a fazer 
os  exercidos  csjnrituaes  de  S.  Ignacio  lie  Jjoyola, 
que  em  logar  de  dez  dias,  segundo  a pratica,  fu- 
ram de  vinte.  Dissuadiu-a  d’esse  proposito  fr. 
Alexandre  da  Silva,  tio  de  Almeida  Harrett  (V. 
este  nome),  e que  depois  foi  hispo  de  Malaca.  Ape- 
sar dos  seus  trabalhos  artisticos  e litterarios, 
porque  D.  Leonor  entregava-se  tambem  á pin- 
tura, dispunha  ainda  d’alguinas  horas  para  se  de- 
dicar ao  serviço  de  enfermeira,  de  refeitorcira  c 
de  organista  do  convento.  Conhecia  a fundo  va- 
rias linguas,  tinha 
uma  vasta  instruc- 
çào  scientifica,  de- 
senhava e pinta- 
va admiravelmen- 
te, sem  desdenhar 
ao  mesmo  tempo  as 
prendas  próprias  do 
seu  sexo.  Era  de  ca- 
racter atfavel,  sa- 
bia amenisar  com 
a sua  meiguice  e 
candura  filial  as 
amarguras  de  sua 
pobre  mãe,  torna- 
ra-se muito  que- 
rida pela  sua  ama- 
bilidade de  todas 
as  religiosas  do  con- 
vento. Quando  o 
marquez  sahiu  da. 
prisão,  dirigiu-se 
ao  convento,  onde  na  grade  0 esperavam  sua  mulher 
e filhas,  acompanhadas  de  parentes  e mais  pes- 
soas para  o cumprimentarem.  O marquez,  e sua 
familia  fòram  viver  para  a quinta  de  Valle  de 
Nabaes,  que  possuiam  nas  proximidades  d’A!mei- 
rim.  Mais  tarde  voltaram  para  Lisboa.  O marquez 
reunia  então  nas  suas  salas  a mais  brilhante  e 
aristocratica  sociedade,  tanto  de  portuguezes 
como  de  estrangeiros.  D.  Leonor  d’ Almeida  era  o 
encanto  e o enlevo  d’aquella brilhante  e distincta 
80ciedade,seu  talento  elevado,  espirito  finissimo, o 
prestigio  do  infortúnio  que  soffrera,  a audacia  de 
ter  atirontado  as  iras  do  marquez  de  Lombal,  a 
tornavam  dignada  maior  consideração  e respeito. 
Enamorou-se  então  d’um  fidalgo  allemão,  o conde 
Carlos  Augusto  de  Oeyuhausen,  (pie  viera  a Por- 
tugal com  seu  primo,  o conde  de  Schaumbourg 
Lippe,  o (jual  fora  contratado  em  17G2  pelo  mar- 
quez de  Pombal  para  organisar  e commaudar  o 
nosso  exercito.  O conde  de  Oeyuhausen,  para 
desposar  D.  Leonor  d’Almeida,  não  duvidou  coii- 
verter-se  á religião  catholiea.  O casamento  rea- 
lisou-se  em  lõ  de  fevereiro  de  1779,  sendo  ma- 
drinha a rainha  D.  Maria  I e padrinho  el-rei 
seu  marido,  1).  l’edro  III.  O conde  foi  armado 
cavalleiro  da  ordem  militar  de  Christo,  cerimonia 
a que  assistiu  toda  a côrte.  A rainha  deu-lhe  o 
abraço  ou  accolada,  o rei  poz-lhe  o cinturão  e to- 
cou-lhe com  a espada  nua,  os  principes  I).  José 
e D.  João  ajudaram  os  reis  seus  paes  na  investi- 
dura. Tendo  o commando  do  primeiro  regimento 
de  infantaria  do  Porto,  o conde  de  Oeynhauseu 
foi  residir  com  sua  esposa  para  aquella  cidade ; 
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mais  tarde  teve  a nomeação  dc  ministro  pleni- 
potenciário de  Portugal  em  Áustria;  partiram 
então  para  Vienna,  por  terra,  ficando  uma  filhi- 
uha,  (pie  já  havia  nascido  d’aqucllc  matrimonio, 
em  potler  da  marqueza  d’Alorna,  sua  avô.  Na  via- 
gem, demoraram-se  nas  cortes  de  llespanha  e dc 
França,  sendo  a condessa  recebida  o mais  lison- 
geiramente  pelos  monarchasd’a(pielles  dois  paizes, 
Carlos  111  e Luiz  XVI.  Chegando  a Vienna 
d’ Áustria,  ganhou  logo  as  sympathlas  da  impera- 
triz Maria  Thereza  e do  seu  successor,  D.  José  II. 
Quando  o pontifice  Pio  VI  foi  visitar  este  impe- 
rador, tambem  teve  a honra  de  ser  recebida  pelo 
papa,  assistindo  a todas  as  festas  e cerimonias 
(|ue  então  se  fizeram  em  homenagem  ácpiella  vi- 
sita. A condessa  tornou-se  bem  tlepressa  notável, 
em  Vienna,  como  poetisa,  e pelos  seus  trabalhos 
de  pintura.  Mandou  para  Lisboa,  a seu  pae,  o 
quadro  da  Soledade;  o quadro  Amor  conjmjal  foi 
offerecido  á princeza  I).  Maria  líenedicta,  irmã 
de  D.  Maria  1.  Este  quadro  ardeu  no  incêndio  do 
paço  d’Ajuda.  Pintou  outros  quadros,  entre  os 
qaaes  figurava  o seu  retrato  e urna  copia  da  Sy- 
billa,  de  Guido  Keni.  A maior  parte  d’estes  tra- 
balhos ficaram  perdidos.  A sua  saude  não  se  dava 
bem  com  o clima  d’Austria ; essa  razão  e os  nc- 
gocios  dc  sua  casa  que  reclamavam  a sua  jire- 
sença,  obrigaram  o conde  de  Oeynhauseu  a voltar 
para  Lisboa.  Foi  então  nomeado  inspector  geral 
da  infantaria  com  o posto  de  tenente-general. 
Estava  tambem  nomeatlo  governador  do  Algarve, 
quando  falleceu  a 3 de  março  de  1793,  tendo  ape- 
nas 54  annos  de  eiladc.  1).  Leonor  d’Almcida  sen- 
tiu muito  a morte  de  seu  marido,  c retirou-se 
com  seus  filhos  pai-a  as  suas  propriedades  d’.Vl- 
meirim,  onde  esteve  algum  tcinjio,  e depois  ^ara 
outras  que  tambem  possuia  em  Almada.  Ehtrc- 
gou-se  á educação  dos  filhos,  tornando-se  muito 
estimada  por  todos,  pelos  grandes  beneficios  que 
dispensava  constantemente  aos  jiobres ; quando 
estava  em  Almeirim,  pagava  a uma  mestra  para 
ensinar  as  raparigas,  tanto  d’aquella  villa  como 
das  povoações  visiuhas,  a ler,  escrever,  coser,  c 
outras  jirendas  próprias  do  seu  sexo.  Sendo  muito 
considerada  e respeitada  pela  familia  real,  não 
tardou  a ser  nomeada  dama  de  honor  da  raiidia 
1).  Carlota  Joaquina;  foi  encarregada  de  elabo- 
rar os  desenhos  jiara  a decoração  interna  do  paço 
d’ Ajuda,  0 que  não  chegou  a executar.  Por  morte 
de  seu  pae,  em  1802,  partiu  |)ara  Madrid  e dc  lá 
para  Inglaterra,  onde  se  demorou  mais  tempo  do 
qi|C  tencionava,  por  ter  tido  noticia  da  entrada 
dos  fraucczes  em  Portugal  c da  fuga  da  familia 
real  para  o lírazil.  Fre(|uentava  muito  as  princi 
paes  casas  inglezas  e a do  embaixador  portuguez, 
I).  Domingos  de  Sousa  Coutinho,  concle  do  Fun- 
chal. Voltou  comtudo,  a Lisboa,  em  1809;  a sua 
situação  tornava-se  um  tanto  critica:  seu  irmão, 
0 marquez  1).  Pedro,  partira  para  França  com- 
mandando  a I>egião  Portugueza,  e apesar  de  ter 
mandado  seu  filho  para  o llio  de  Janeiro,  os  go- 
vernadores do  reino  a intimaram  com  instancia 
para  sahir  da  capital.  Partiu  novamente  para  In- 
glaterra, onde  se  demorou  até  1813,  anuo  em  que 
falleceu  I).  Pedro;  obtendo  então  licença  para 
regressar  a Portugal,  veiu  residir  ))ara  Hemfica, 
na  casa  de  seu  neto,  o maj-quez  de  Fronteira, 
I).  .losé  Trazimundo  dc  Mascarenhas  líarreto.  A 
condessa  emprchendeu  alcançar  a rehabilitação 
da  memória  de  seu  irmão,  (juc  fôra  condemnado 
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como  traidor  :l  patria;  só  no  fim  dc  dez  annos, 
depois  de  muita  lucta,  é que  o conseguiu,  e foi 
somente  n’essa  época  que  passou  a usar  do  titulo 
de  4.“  marijucza  d’Alorna,  e G.“  condessa  d’Assu- 
mar,  como  herdeira  dc  seu  irmão.  D.  Pedro 
d’Almeida  foi  o ultimo  manjucz  da  casa  d’Alorna. 
A filha  mais  velha  de  D.  Leonor  d'Almeida,  cha- 
mada I).  Leonor  Kenedicta,  casou  com  o tí."  mar- 
()uez  de  Fronteira,  D.  João  José  de  Mascarenhas 
Barreto.  Por  deereto  de  22  d’outubro  de  18J9,  c 
carta  de  julho  de  1844,  ficou  sendo  5.“  mar(|uez 
d’Alorna,  o 7.®  marquez  de  Fronteira,  I).  .José 
'J'razimuudo  de  Mascarenhas  Barreto.  O titulo  de 
conde  d’Assumar  não  foi  renovado,  e desde  então 
o titulo  de  Alorna  ficou  ligado  .ao  titulo  de  Fron- 
teira. Depois  da  morte  de  seu  filho,  o conde  de 
Oeynhauscn.  João  Carlos  Ulrico,  succedida  ein 
14  d’agosto  de  1822,  a condessa  ficou  vivendo  em 
grande  tristeza,  c poucas  vezes  sahia  do  seu  re- 
tiro. O titulo  de  Oeynhausen  fòra  herdado  j)or 
morte  de  seu  pae;  era  o de  um  condado  allemão.  A 
marqueza  d’Alornasúcomparcceu  na  abertura  real 
das  cortes  em  1826,  servindo  de  camarcira-mór,  e 
em  1828,  como  dama  de  honor  da  infanta  D.  Isa- 
bel Maria,  na  sessão  em  que  a infanta  entregou 
0 governo  do  reino  a seu  irmão,  o infante  D.  Mi- 
guel. Assistiu  ao  Te-Denm,  que  se  cantou  na  Sé, 
(juando  1).  Pedro  e D.  Maria  II  entraram  em  Lis- 
boa; ás  exe<iuias  de  1).  Pedro  IV,  ao  cas.ameuto 
de  1).  Maria  II  com  o principe  D.  Augusto  de 
Lcucht(!id>erg.  Ao  segumlo  cas.ameuto  de  I).  Ma- 
ria II  com  l).  Fernando  não  jioude  assistir,  por 
causa  da  sua  avançada  cdade, mas  os  soberanos 
não  se  esqueceram  de  ir  visital-a  a Bemfica. 
No  dia  24  de  jidho  de  1833,  o duque  da  Terceira 
e o marquez  de  Fronteira  fòram  também  vi- 
sital-a, apenas  entraram  em  Lisboa.  A rainha 
1).  Maria  II  concedeu-lhe  a banda  da  ordem  de 
Santa  Isabel.  A maniueza  d’Alorna  também  era  j 
dama  da  ordem  da  Cruz  Kstrellada,  d’Allenianha.  i 
Fallcceu  com  89  annos  de  edade.  ü titulo  de  6.*  | 
condessa  d’Assumar  e l.®  marqueza  d’Alorna  fo  ; 
r.am  renovados  por  decreto  ile  26  d’outubro  dc 
1823.  A marqueza  foi  sempre  súbdita  muito  res- 
I)eitosa  e obediente  aos  soberanos.  Sendo  pouco 
affeiçoada  á medicina,  c tendo  por  imiteis  os  re- 
médios na  sua  edade,  sua  filha  D.  Ilenriqucta  ( 
lembrou-se  de  lhe  fallar  em  nome  da  rainha,  para 
(jue  tomasse  os  remedios,  que  os  médicos  recei-  I 
tasseni.  Só  assim  consentiu  em  os  tomar.  Das  ti-  | 
lhas  da  marcpieza  d’Alorna,  contam-se  também;  j 
D.  Juliana,  que  casou  com  o 2."  conde  da  Kga,  i 
Ayres  José  Maria  de  Saldanha  Albuquerque  Cou-  | 
tinho  Mattos  e Noronha;  enviuvando,  passou  a 
segundas  núpcias  com  o conde  de  Strognotf,  na 
líussia,  Gregorio  Alexandre  Iromvisch;  I).  Ilen-  i 
riijiieta,  que  foi  dama  da  rainha  D.  Maria  II;  | 
D.  Luiza,  (juc  c.asou  com  Ileliodoro  Jacintho  Car-  | 
neiro  d’Araujo,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  lieal,  j 
do  conselho  de  I).  .João  VI.  As  obras  da  mar-  i 
queza  d’Alorna  fòram  publicadas  depois  da  sua 
morte,  e são  as  seguintes : Obras  jyneticas  de  | 
I).  Leonor  d’ Almeida,  etc.,  cojJiecida  entre  os  poe- 
tas portiii/uezes  pelo  nome  de  «Alcippe.»  Lisboa,  | 
1844,  com  o retrato  da  autora.  São  seis  volumes.  | 
Tomo  I : Noticia  hioejraphica  da  marqueza,  sc- 
quida  de  outra  noticia  histórica  de  seu  esposo  o \ 
conde  de  Oeynhauseii;  Poesias  co7ujtostas  no  mos-  ' 
teiro  dc  Chetlas;  Poesias  escriptas  depois  da  sa-  i 
hida  do  mosteiro  de  Chellas. — Tomo  11:  Vonti- ^ 
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j nuaçào  das  poesias  hjric.as,  escriptas  depois  da  sa- 
' hida  do  mosteiro  de.  Chellas. — Toyno  III:  A pri- 
] macera,  traducção  livre  do  poema  das  Estações 
de  Thompson ; os  pfimeiros  seis  cantos  do  Oberon, 
poema  de  Wieland,  traduzidos  do  allemão;  IJar- 
thula,  poema  traduzido  d’Ossian ; traducção  d’uma 
I parte  do  livro  i da  llliada  em  oitava  rima. — 
Tonto  IV:  llecrcaçòes  bolanicas,  poem.a  original 
cm  seis  cantos;  O Cemiterio  (T aldeia,  elegia,  imi- 
tada de  Gr,ay;  O Eremita,  hallada  imitada  de 
Goldsmith;  (ide,  imitada  de  Fulvio  Testi;  Ode 
dc  Lamartinc  a Filinto  Elysio,  traduzida;  Epis- 
tola a lord  Byron,  imitação  da  2.®  meditação  dc 
Lamartine;  imitação  da  28.*  meditação  do  mes- 
mo poeta,  intitulada:  Deus. — Tomo  V:  Poética  de 
líorucio,  traduzida  com  o texto;  Ensaio  sobre  a 
critica,  de  Pope,  com  o texto;  O rapto  de  Prosér- 
pina, poema  de  Claudiano  em  (piatro  livros  com 
0 texto. — Tomo  17;  Paraphrase  dos  cento  e cin- 
coenta  psalmos  que  compõem  o Psalterio,  em  va- 
rias especies  de  rythmo;  seguida  da  paraphrase 
de  vários  c.anticos  biblicos  e hymnos  da  egreja. 
Parece  que  a paraphrase  dos  psalmos  não  fòra 
j feita  sobre  a vulgata,  mas  sim  sobre  a versão  ita- 
liana de  Xavier  Matthei.  Uma  parte  do  Psalterio 
já  fòra  publicada  em  vida  da  autora,  em  um  vo- 
lume de  4.®,  impresso  em  Lisboa,  em  1833.  A ou- 
tra parte  sahira  também  anteriormente  com  o 
titulo : Paraphrase.  e vários  psalmos,  Lisboa,  1817; 
também  haviam  sido  impressas  em  Londres  em 
8.®  gr.  as  traducçòes  da  Poética  de.  Horacio,  e do 
Ensaio  sobre  a critica,  de  Pope.  'Eambein  foi  pii- 
blic.ada  ainda  em  vida  da  autora:  De  liuonaparte 
e dos  Bourbons;  e da  necessidade  de  nos  unirmos 
aos  nossos  Icqitimos  principes,  para  a felicidade  da 
Erauça  e da  Europa:  por  F.  A.  de  Chateaubriand. 
Traduzido  em  liuquayem  qjor  nma  senhora  portu- 
queza,  Londres,  1814;  Ensaio  sobre  a indiferença 
em  matéria  de  reliqião:  trad.  de  Ijumenuais,  Lis- 
boa, 1820,  2 tomos;  Estudo  bioqraphic.o-critico, 
a respeito  da  litteratura  portuqueza,  de  Homero 
Ortiz,  de  pag.  61  a 96,  que  sahira  também  na  Ue- 
vista  de  Espana,  tomo  ix;  Eleqia  ã morte  de.  S, 
A.  11.  o principe  elo  lirazil  o sr.  D.  José,  Lisboa. 
1788.  • 

Alorna  ( D.  Pedro  <1  Almeida  Portuqal,  ctmde 
d’ Assuntar,  H.“  marquez  dc).  Védor  honorário  da 
Casa  Keal,  em  verificação  de  vida  concedida  u’este 
ofiicio,  por  decreto  de  6 de  julho  de  1793;  oflicial- 
mór  honorário  da  Casa  Heal ; commendador  da 
Ordem  de  Christo;  grande  oflicial  da  Legião  de 
Honra  de  França;  govern.ador  das  armas  da  j>ro- 
vincia  do  Alemtcjo;  çhefe  da  Legião  das  Trop.as 
Lusitanas;  tenente-general  do  exercito, distincto 
pelos  seus  grandes  talentos  militares;  governa- 
dor da  provincia  de  Minsck,  na  Hussia.  N.  a 16 
de  janeiro  de  17õ4;  f.  em  Kamigsberg  a 2 de  ja- 
neiro de  1813.  Era  filho  do  2.®  marquez  d'Alorna 
e 4.®  con<le  (rAssumar,  D.  João  d’.\lmeida  Por- 
tugal, e de  D.  Leonor  do  Lorena  c Tavora,  filha 
dos  3.®*  marciuezes  de  Tavora.  Succedeu  na  casa 
e titulos  a seu  pae,  em  9 de  janeiro  de  1802.  Não 
tendo  ainila  ciuco  annos,  ficou  privado  dos  afte- 
ctos  de  pae  e de  mãe,  e entregue  aos  cuidados  e 
compaixão  dos  criados,  em  consequência  dos  acon- 
tecimentos politicos,  e do  crime  dos  Tavor.as,  que 
encarceraram  seu  pae  no  forte  da  Jumiucira  e 
sua  mãe  c irmãs  no  convento  de  Chellas.  (V'.  2.® 
marquez  c ■/.*  marqiteza  tV Alorna).  Por  morte  de 
D.  José  em  1777,  D.  .Maria  I subiu  ao  throno,  e 
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iiin  dos  sciis  primeiros  cuidados  foi  dar  liberdade 
aos  presos  do  Estado;  o 2."  marquez,  I).  doão 
ficou  livre  e restituido  il  sua  familia.  D.  l’e- 
dro  d’Almcida  recebeu  o titulo  de  conde  de  As- 
suinar,  e passou  a oceupar  na  corte  o logar  a que 
tinha  direito  pelo  seu  nascimento  fidalgo.  Seguiu 
a carreira  das  armas,  e sendo  coronel  de  caval- 
laria,  foi  escolhido  em  1793  para  ajudante  da  di- 
visão auxiliar  í'i  Ilespanha,  e desembarcando  no 
porto  dc  Rosas,  logo  se  distinguiu  nos  primeiros 
combates,  mas  no  fim  d’um  anno  de  campanha 
recolheu  a Lisboa  com  licença,  muito  preoc- 
cupado  com  a idéa  de  que  os  generaes  hespa- 
nhoes  não  deixavam  brilhar  as  tropas  portugue- 
zas,  como  era  de  justiça,  com  o fim  de  reserva- 
rem todas  as  honras  da  victoria  para  os  seus 
soldados,  e que  o tenente  general  Forbes,  com- 
mandante  da  divisão  portugueza  não  tinha  a 
precisa  energia  para  se  impôr,  evitando  esta 
desconsideração.  Em  1795,  alcançou  o titulo  de 
marquez,  corícc.ssão  de  D.  Maria  I,  pelas  cartas 
de  4 e 14  d’abril,  com  as  honras  do  otlicio  dc  ve- 
dor da  Casa  Real,  e a graduação  dc  marechal  de 
campo,  ficando  eftectivo  no  anno  seguinte,  1796, 
sendo  nomeado  em  1797  chefe  da  legião  lusitana 
de  tropas  ligeiras  que  então  se  organisou.  Com 
as  proporções  que  tomara  a revolução  franceza, 
cm  1799,  começou  a haver  receios  que  Portugal 
não  podesse  evitar  ser  também  invadido,  e o prín- 
cipe regente,  D.  João,  conhecendo  que  os  seus 
exercitos  estavam  pouco  habilitados  para  entra- 
rem em  batalha,  encarregou  o marquez  d’Alorna 
de  apresentar  as  suas  idéas  sobre  o modo  de  o 
organisar  c disciplinar  convenientemente.  O illus- 
tre  general  formulou  o seu  plano  n’uma  desen- 
volvida memória,  a que  deu  o titulo  de  Rejlexòes 
sobre  o sijstema  economico  do  exercito,  tratando  dc 
assentar  a constituição  do  exercito  em  regras  fi- 
xas e bem  definidas,  tornar  facil  e dependente 
d’uma  simples  ordem  do  poder  supremo  a passa- 
gem do  pé  de  paz  para  a do  pé  de  guerra,  e final- 
mente dispor  de  tudo  dc  fórina  que  consignando 
á defeza  do  paiz  a verba  constante  de  seis  mi- 
lhões e meio,  com  as  economias  feitas  durante  a 
paz,  houvesse  sempre  um  thesouro  de  guerra  re- 
servado para  oceorrer  ás  despezas  extraordiná- 
rias d’um  anno  de  preparo  c de  dois  primeiros 
de  campanha.  Este  trabalho,  com  o longo  praso 
que  0 marquez  contava  desde  os  annuncios  de 
guerra  até  ás  primeiras  operações,  deu  um  ma- 
gnifico resultado,  e é uma  gloria  para  Portugal 
vèr  que  muitos  dos  methodos  adoptados  actual- 
mente  no  exercito  allemão,  se  encontram  já  pro- 
postos na  memória  que  o marejuez  d’Alorna  es- 
creveu nos  fins  do  século  xviii.  Só  ultima- 
mciitc  esta  memória,  (jue  se  conservou  inédita 
mais  d'um  século,  foi  publicada  com  o seguinte 
frontispicio : Marquez  de  Alorna  — Marechal  de 
Campo  — Heflecçoens  sobre  o systema  economico  do 
exercito,  1700.  Livraria  Ferin,  Lisboa,  1003;  1 
vol.  com  retrato.  No  livro  vem  um  prologo  do  sr. 
Fernando  Maia,  illustre  lente  da  Escola  do  Exer- 
cito, em  que  se  explica  a situação  politica  e mi- 
litar do  reino  c a razão  ])or  que  tal  memória  foi 
escripta.  Pouco  tempo  depois  de  ser  conhecida 
esta  memória,  perturbaram-se  as  nossas  relações 
diplomáticas  com  a Ilespanha,  e tratando  o go- 
verno de  se  preparar  para  a guerra,  o marquez  de 
Alorna  teve  o eommando  das  troj)as  que  se  uni- 
ram na  Reira,  mas  foi  em  vão  que  requisitou 


I mais  forças,  dinheiro  c recursos  indispensáveis 
! para  uma  boa  defeza;  os  seus  pedidos  tiveram  só- 
j mente  promessas  em  resposta,  e então,  valendo  se 
do  seu  proprio  credito,  abasteceu  Almeida,  c com  a 
sua  reconhecida  energia  conseguiu  fazer  das  ro- 
chas dc  Monsanto  uma  praça  de  guerra,  e cons- 
truir na  Guarda  um  forte^  com  casa-matas  á 
prova  de  bomba,  fortificou  a posição  das  4'alha- 
das  com  tres  reduetos  e outros  intrinehciramen- 
tos,  pôz  0 ca.stcllo  de  Villa  Velha,  que  era  um 
montão  dc  pedras,  em  estado  de  se  defender,  le- 
vantando flechas  c trincheiras,  fez  algumas  obras 
nos  arredores  de  Sortelha  e Celorico,  ereou  um 
hospital  110  Fundão,  estabeleceu  n’esta  villa,  em 
Cardigos  e Celoricos,  armazéns  para  abasteci- 
mentos das  suas  posições  e com  o fim  de  facilitar 
as  communicações  para  Abrantes,  uma  soflVivel 
estrada,  que  ficou  com  o nome  de  estrada  do  mar- 
quez d' Alorna;  em  paga  de  tantos  e proveitosos 
serviços,  o governo  mandou-o  servir  como  immc- 
diato  do  general  Dorckar,  a quem  deu  o com- 
mando  superior  da  provincia  da  Heira.  Das  me- 
didas então  infelizmente  adoptadas,  resultou  a 
perda  de  Arronches  c Flôr  da  Rosa,  e finalmente 
a vergonhosa  paz  de  Radajoz.  No  dia  primeiro 
dc  dezembro  de  1801,  o governo  nomeou  uma 
grande  commissão  composta  de  vários  generaes, 
presidida  pelo  ministro  da  guerra,  D.  João  d’Al- 
meida  Mello  e Castro,  á qual  foi  incumbido  o es- 
tudo das  nossas  instituições  militares  c das  re- 
formas de  que  ellas  careciam.  O marquez  dc 
Alorna  não  teve  entrada  n’esta  commissão,  sendo 
porém  impossivel  deixar  de  ouvir  a sua  opinião 
n’um  assumpto  em  que  era  tão  competente,  foi- 
lhe  enviado  um  aviso,  em  17  d’abril  de  1804,  or- 
denando-lhe que  désse  o seu  voto  com  indivi- 
duação sobre  o projecto  que  já  estava  elaborado, 
0 qíic  fez  por  escripto  declarando  o plano  pro- 
posto incompleto,  e censurando  que  se  quizesse 
alterar  o que  a expcriencia  tinha  mostrado  bom, 
só  pelo  desejo  de  fazer  innovações.  Fareee  que  o 
marquez  d’Àlorna  ainda  escreveu  n’essa  época  a 
seguinte  obra : Observações  sobre  a memória  do 
general  Dumouriez  ácerca  da  defeza  de  Portugal, 
com  0 projecto  de  reorganisação  do  exercito  no 
plano  de  defeza  do  paiz.  Este  trabalho  julga-se 
hoje  perdido,  porque  se  não  encontra  copia  al- 
guma. O marciucz  d’Alorna  envolveu-se  na  cons- 
piração que  em  1805  se  tramou,  para  tirar  a re- 
geneia  ao  principe  I).  João,  que  se  deixava  do- 
minar pelo  partido  franccz,  c por  esse  motivo 
não  partiu  para  o Rio  dc  Janeiro,  a exercer  o 
cargo  de  governador  para  que  fôra  nomeado ; 
mais  tarde  foi  promovido  a tenente  general,  en- 
carregado do  governo  das  armas  do  Alemtcjo, 
onde  estava  no  anno  dc  1807.  Do  seu  quartel  ge- 
neral de  Villa  Viçosa  transferiu-se  jiara  Eivas 
quando  viu  aproximar-se  a guerra,  tratou  de  re- 
forçar a guarnição  da  praça  e abastecel-a  de  vi- 
veres, ordenou  ao  tenente  coronel  Lecor,  seu 
ajudante  de  campo,  que  partisse  a colher  noticia 
dos  francezes,  c que  no  caso  d’elles  terem  inva- 
dido 0 nosso  território,  seguisse  para  IJsboa  a 
avisar  o principe,  recommendando  na  passagem 
aos  magistrados  (pie  cortassem  as  pontes  e difli- 
cultassem  por  todos  os  modos  a entrada  dos  es- 
trangeiros. O tenente  coronel  liccor,  depois  de 
desempenhar  a sua  missão,  voltou  a Eivas,  com 
ordem  de  não  pôr  obstáculos  á marcha  das  tro- 
pas do  general  Solano,  e o marquez  d’Alorna 
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tove  (le  rcsignar-sc  a cumprir  as  ordens  do  re-  [ 
gente,  que  abandonava  o seu  povo,  na  occasiào 
<ío  perigo,  partindo  para  o Brazil.  A conquista  ^ 
fòra  facil  aos  francezes,  mas  para  que  elles  po- 
dessem  manter  o seu  domiuio,  tornava-se  ur- 
gente impossibilitar  os  meios  de  que  os  portu- 
guezes  podiam  dispor  para  recuperar  a sua  iu-  ' 
depeudencia;  para  alcançar  esse  resultado,  Junot,  j 
primeiro  ajudante  de  campo  do  imperador  Nano-  [ 
leão,  teve  a idéa  de  dissolver  o exercito  e atas-  ; 
tar  j)ara  longe  os  melhores  soldados  e os  chefes  : 
mais  conhecidos.  Foi  d’aqui  que  nasceu  o lieen-  i 
ceamento  do  exercito  e organisar-se  a legião  por-  | 
tugueza  em  que  entraram  Gomes  Freire  d’ An-  [ 
drade  e Manuel  Martins  Famplona,  depois  conde 
de  Subserra,  intimos  amigos  do  marquez  d'Alorna, 
licando  o marquez  com  o commando  geral.  A Le- 
gião Fortugueza  foi,  portanto,  mauifestamente 
creada  por  Junot,  não  só  com  o fim  de  recrutar 
mais  alguns  soldados  para  os  exercitos  francezes,  , 
mas  também,  e era  talvez  esse  o principal  fim,  de  | 
afastar  de  Portugal,  enviando-os  ao  centro  das 
hostes  napoleonieas,  os  homens  mais  perigosos,  | 
habituados  á disciplina  militar  e a defenderem  a 
bandeira  portugueza,  cuja  permanência  poderia  ' 
ser  fatal  aos  invasores.  O marquez  d’Alorna  sa-  : 
hiu  de  Portugal  eom  as  forças  do  seu  commando,  j 
na  primavera  de  1808,  acompanhou-as  até  Bur-  j 
gos,  onde  ficou  doente,  indo  depois  encontral-as  | 
em  Bayonna.  Os  francezes  tomaram  todas  as  pre-  | 
cauções  para  que  as  noticias  desfavoráveis  não 
transi)irassem,  mas  apesar  d’essas  precauções,  o 
marquez  d’Alorna  teve  conhecimento  da  derrota 
de  Dupont,  nos  campos  de  Bailen;  então  chamou  j 
ao  seu  quartel  general  os  commandantes  dos  cor-  i 
jios  alojados  nas  i)roximidades,  e propoz-lhes  o ! 
regresso  da  legião  a Portugal ; os  commandantes, 
porem,  consideravam  grande  temeridade  a mar- 
cha de  tão  pequena  força  pelo  meio  dos  exerci- 
tos francezes,  e o mariiuez  teve  de  desistir  da 
sua  idéa,  bem  a seu  pezar.  Napoleão,  parecendo 
adivinhar  aijuelle  plano,  ordenou  (jue  a legião  eu-  ' 
trasse  em  França  e se  aquartelasse  em  Grenoble. 
Fimpianto  as  tropas  portuguezas  estiveram  n’csta  ^ 
cidade,  o commando  era  exercido  i)elo  general  da 
divisão  territorial  e pelo  inspector,  ficando  Alorna  ' 
sómente  eom  o titulo  de  commandante,  sem  attri- 
buições  algumas,  e assim  se  conservou  até  março 
de  180Í),  em  <jue  indo  a Paris,  teve  ordem  de  se-  j 
guir  para  o (piartel  general  do  rei  José  Bona-  j 
jiarte,  onde  o detiveram  até  junho  de  1810,  sem 
commando  e afastado  das  tropas.  Preparava-se  j 
n’esta  época  a terceira  invasão  contra  Portugal,  | 
c Napoleão  pensou  que  a presença  de  alguns  ge- 
ueraes  c fidalgos  portuguezes  no  exercito  pode- 
ria facilitar  a realisação  do  seu  intento;  o mar-  | 
(]ucz  d’Alorna  recebeu  então  ordem  de  se  apre-  i 
sentar  cm  Salamanca  ao  general  Massena,  com  o ! 
qual  seguiu  para  a fronteira  c entrou  cm  Portu-  ' 
gal.  A regencia  de  Lisboa,  tendo  conhecimento  j 
d’cste 'facto,  passou  a portaria  de  G de  setembro 
de  1810,  exautorando  o marquez  d’Alorna,  j)ri-  j 
vando-o  de  todos  os  titulos,  honras  e dignidades,  j 
c até  do  nome  de  portuguez,  offerecendo  ao  mes-  i 
mo  tempo  rnil  moedas  a quem,  vivo  ou  morto,  o , 
apresentasse,  além  do  jierdão  no  caso  de  ser  seu 
eumiilice  no  crime  de  traidor  á patria.  Seguiu-se  , 
(lei)ois  um  processo  instaurado  no  juizo  da  incon-  | 
íidencia,  em  que  o condemnaram  á morte  em  ca-  I 
dafalso  alto  no  cacs  de  Belcm,  seudo-lhe  antes  | 
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decepadas  as  mãos,  devendo  o cadafalso  c o corpo 
serem  reduzidos  a cinzas  e tudo  lançado  ao  mar, 
coucluindo  ainda  a sentença  com  a perda  dos 
bens  para  o fisco,  e autorisando  qualquer  do 
povo  a dar  a morte  ao  léo  onde  quer  que  o visse 
e reconhecesse  ser  o proprio.  Massena,  com  a der- 
rota de  Torres  Vedras,  voltou  para  França,  indo 
com  elle  o marquez  d’ Alorna,  que  em  março  de 
1812  foi  encarregado  de  inspeccionar  as  tropas 
da  legião  que  se  preparavam  para  a campanha 
da  Kussia,  seguindo  depois  com  o regimento  de 
cavallaria  na  retaguarda  do  exercito  francez. 
Chegando  a Lithuauia,  Napoleão  confiou-lhe  o 
governo  da  praça  de  Mohilow,  e ahi  se  conser- 
vou até  que  o imperador  se  viu  obrigado  a re- 
cuar. Nas  margens  do  Dniepper  foi  juntar-se  aos 
restos  do  grande  exercito,  e acompanhando  a re- 
tirada, chegou  a Koenigsberg  nos  últimos  dias  de 
dezembro  de  1812,  já  muito  doente,  fallcccndo 
poucos  dias  depois.  Quando  se  verificou  o enterro, 
já  os  cossacos  estavam  muito  proximo,  por  isso  se 
lhe  não  poude  prestar  as  honras  militares  que  lhe 
competiam.  Assim  exautorado  das  honras  na  pa- 
tria, e privado  da  ultima  homenagem  a que  lhe 
dava  direito  a sua  graduação,  foi  enterrado  em 
terra  estrangeira  o 3."  marquez  d’Alorna,  que 
podia  ter  prestado  grandes  serviços  ao  seu  paiz, 
se  o governo  em  Í808  tivesse,  como  era  justo, 
exigido  na  convenção  de  Cintra  o regresso  da  le- 
gião a Portugal.  Sua  irmã,  a marqueza  d’Alorua, 
trabalhou  durante  dez  annos  para  rehabilitar  a 
sua  memória,  e só  então  é que  poude  alcançar  a 
sentença,  que,  attendendo  á pressão  debaixo  da 
qual  o marquez  servia  no  exercito  imperial  e a 
difiiculdade  que  teria  em  se  evadir,  o julgou  sem 
culpa  e reconheceu  a iniquidade  da  sentença  que 
0 havia  considerado  traidor  á patria,  quando  fòra 
a patria  que  primeiro  d’elle  se  esquecera.  O mar- 
quez d’Alorua  casára  a 19  de  fevereiro  de  1782, 
com  D.  Ilenriqueta  da  Cunha,  1.*  filha  dos  G.'" 
condes  de  S.  Vicente.  Teve  dois  filhos : D.  João 
d’Almeida,  G."  conde  d’Assumar  por  decreto  de 
15  de  maio  de  1805,  fallccido  em  27  de  setembro 
do  mesmo  anno;  e 1).  Miguel  d’ Almeida,  7.“  conde 
d’Assumar,  por  decreto  de  24  de  junho  de  180G, 
fallecido  em  agosto  também  do  mesmo  anuo.  Fo- 
ram ambos  alferes  da  Legião  Lusitana. 

Alorna  (D.  Pedro  Miguel  (T Almeida,  5.®  conde 
d' Assumar, marquez  de  Castello  Xovo,  e 1°  marquez 
de).  Commendador  das  eommendas  de  S.  Cosme  e 
Damião,  na  ordem  de  Christo;  censor  da  Acade- 
mia Real,  gosando  mais  bens  da  corôa  e ordens, 
que  fòram  do  conde  seu  pae  ; governador  e capi- 
tão-general da  provincia  de  Minas  Geraes  no 
Brazil;  mestre  de  campo  general  dos  exercitos. 
governador  e director  geral  da  arma  de  cavalla- 
ria; foi  0 44.“  vice-rei  da  índia  portugueza.  N.  a 
29  de  setembro  de  1688;  f a 10  de  novembro  de 
175G.  Era  filho  do  2.“  conde  d’Assumar,  I).  João 
d’Almeida  Portugal  e de  sua  mulher  I).  Isabel 
de  Castro.  Tendo  apenas  17  annos,  partiu  para  a 
Cataluidia  com  seu  pae,  que  então  era  embaixa- 
dor na  corte  de  Barcelona,  junto  ao  archidu<iuc 
Carlos  d’Austria,  reconhecido  pelo  nosso  governo 
como  el-rei  Carlos  111  de  Ilespanha.  Começou, 
portanto,  a sua  carreira  militar  na  Catalunha,  no 
exercito  iiortugucz  que  defendia  a causa  do  ar- 
chiduque.  Sendo  já  coronel,  foi  j)romovido,  em 
setembro  de  1708,  a brigadeiro  para  servir  na 
cavallaria  que  estava  no  principado,  e a 10  de 
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dezembro  de  1709  foi  elevado  a general  de  ba- 
talha ein  attenção  ao  merecimento  e bons  servi- 
ços, segundo  declara  o decreto.  O marquez  das 
Minas,  commandando  um  exercito  alliado,  chegou 
a entrar  triumphante  em  Madrid,  obrigando  Fi- 
lippe  V a sahir,  e chamando  ali  o archiduque 
Carlos  para  ser  coroado;  mas  seguiu-se  a batalha 
(rAlmanza,  e as  tropas  portuguezas  que  d’ella 
8C  salvaram,  recolheram  á Catalunha,  e ficaram 
sob  0 commando  do  conde  d’Atalaya.  Dois  annos 
SC  passaram,  em  que  as  armas  estiveram  relati- 
vamente socegadas ; mas  a 20  d’agosto  de  1710, 
0 general  Staremberg  deu  batalha  em  Saragoça 
contra  o exercito  de  Filippe  V.  O joven  general 
1).  Fedro  d’ Almeida  distinguiu-se  n’aquella  bata- 
lha, porque  commandando  o- corpo  da  reserva  na 
esquerda,  e achando-se  já  rotas  as  duas  linhas 
dos  nossos  alliados,  não  só  deteve  os  inimigos, 
mas  também  os  carregou  e poz  em  debandada, 
dando  assim  tempo  a que  os  inglezes,  palatinos 
e hollandezes  recomeçassem  o combate;  depois, 
tendo  vinte  esquadrões,  conduzidos  pelo  general 
Hamilton,  derrotado  seis  da  nossa  cavallaria  e 
torneado  o flanco  das  nossas  tropas,  D.  Pedro  cor- 
tou-lhes  a retirada,  e cahindo  sobre  ellesna  passa- 
gem d’um  barranco,  poucos  deixou  escapar  com 
vida.  Por  todos  estes  valiosos  feitos  recebeu  do 
marechal  os  merecidos  agradecimentos,  e do  ar- 
chiduque os  mais  justos  louvores;  logo  na  batalha 
de  Villa  Viçosa,  a 10  de  dezembro,  se  tornou  di- 
gno de  especial  menção,  na  carta  em  que  Starem- 
berg relatou  ao  archiduque  Carlos  os  aconteci- 
mentos d’esse  dia.  Seguiram-se  dois  annos  cm 
que  se  deram  acções  de  pouca  importância,  mas 
annunciada  a suspensão  d’aimas  que  precedeu  o 
tratado  de  Utrecht,  e achando-se  doente  o conde 
d’AtaIaya,  D.  Pedro  foi  encarregado  da  missão  de 
conduzir  atravez  da  Hespanha,  por  meio  d’uma 
populaça  hostil,  as  tropas  portuguezas,  que  re- 
gressavam á patria  reduzidas  a cinco  regimentos 
de  cavallaria,  distribuidos  em  quinze  esquadrões 
com  dois  mil  cavallos,  mais  uns  quatrocentos  ho- 
mens desmontados  e um  regimento  de  infantaria. 
No  dia  7 de  janeiro  de  1813  deixaram  Barcelona, 
sendo  até  á fronteira  cada  um  dos  regimentos 
acompanhado,  segundo  as  ordens  da  imperatriz' 
d’Austria,  por  um  dos  principaes  cavalleiros  do 
principado,  com  o fim  de  evitar  alguma  desconsi- 
deração do  povo  que  ficava  abandonado  c entre- 
gue a indignação  darei  de  Hespanha,  e chegando 
a Cerveira  encontraram  um  commissario  de 
guerra  incumbido  de  destinar  quartéis  e preve- 
nir mantimentos,  mas  que  em  vez  de  pi’ocurar 
commodidades  possiveis,  buscava  os  peores  ca- 
minhos, alongava  extraordinariamente  as  mar- 
chas e ordenava  aos  paisanos  que  não  dessem  aos 
soldados  alimentos  e recursos  indispensáveis,  com 
0 fim  de  os  convidar  á deserção  e obter  auxiliares 
para  o rei  de  Hespanha.  D.  Pedro,  nos  primeiros 
dias,  supportou  tudo  resignado,  mas  ao  chegar  a 
Calpc  a 22  de  janeiro,  depois  d'uma  penosa  mar- 
cha, a que  não  poderam  resistir  alguns  homens 
e alguns  cavallos,  que  foram  victimas  do  frio, 
vendo  os  péssimos  quartéis  que  eram  distribuidos 
por  estarem  já  alojados  na  cidade  tlois  regimen- 
tos de  dragões  francezes,  ao  mesmo  tempo  que 
nas  ruas  se  armavam  mezas  em  que  publicamente 
offereciam  de  comer,  dinheiro  e fardas  aos  portu- 
guezes  que  quizessem  tomar  o partido  de  Fi- 
lippe V,  mandou  pedir  ao  commandante  francez 


a entrega  dos  que  se  tinham  deixado  illudir.  O 
oflicial  francez  negou  que  soldado  algum  portii- 
guez  tivesse  abandonado  o regimento  cm  (pie  ser- 
via; 1).  Pedro,  porém,  conhecia  as  casas  cm  que 
os  desertores  se  tinham  abrigado,  mandou  pren- 
del-os,  e mesmo  em  frente  dos  francezes  fòram 
dois  d’elles  arcabuzados.  Este  exemplo  foi  sufli- 
ciente  para  conter  os  soldados,  mas  não  bastou 
para  mudar  o procedimento  do  commissario. 

' A(|uclla  jornada,  até  chegarem  a Lisboa,  foi  uma 
í lueta  constante.  O commissario  continuando  nas 
suas  picardias,  c I).  l‘edro  procurando  sempre 
evitar  que  as  suas  tropas  soffressem  os  maus  tra- 
tos e faltas  de  commodidades, 
que  elle  lhes  preparava.  As- 
sim fòram  seguindo  atravez 
a Hespanha,  até  que  no  dia 
8 de  março  se  apresentou  um 
tenente-coronel,  enviado  pelo 
marquez  de  Bay,  governador 
de  Badajoz,  para  o prevenir 
que  0 seu  general,  segundo 
as  ordens  superiores  que  ti- 
nha, viria  passar  revista  ás 
tropas  portuguezas,  c tirar- 
lhes  os  cavallos  que  levavam 
das  provindas  por  onde  ti- 
nham passado.  D.  Pedro  ou- 
viu aquella  ordem,  sem  alte- 
ração alguma,  convidou  o of- 
ficial  hespanhoí  a jantar,  e nrazão  dos  mirquoKs 
depois  encarregou-o  de  dizer  Aioma 

ao  general  que  estava  prompto  a deixar-se  reco- 
nhecer, e que  para  isso  o encontraria  á frente  das 
suas  tropas  do  mesmo  modo  que  já  o tinha  acha- 
do em  Saragoça.  Demorou-se  o tenente-coro- 
nel dois  dias  no  acampamento,  e vendo  que  eram 
falsas  as  informações  dadas  ao  governo  de  Ma- 
drid, participou-o  ao  marquez  de  Bay,  que  então 
mandou  o marechal  de  campo,  marquez  de  S.  Vi- 
cente, dar  uma  satisfação  ao  nosso  general,  e re- 
prehender  asperamente  o commis.sario  que  tinha 
forjado  a aecusa»ão  calumniosa.  D.  Pedro  chegou 
finalmente  ao  reino  e,  sendo  já  conde  d’Assumar, 
foi  nomeado  capitão  general  das  Minas  Geraes, 
em  1717,  para  onde  logo  partiu.  O povo  de  Villa 
Rica  sublevou-sc  por  causa  d’uma  ordem  de  pa 
gamento  de  impostos  que  chegara  de  Lisboa.  De- 
pois de  commetterem  grandes  exeessos,  enviaram 
delegados  a pedir  perdão  ao  governador,  e que  a 
nova  lei  não  fòsse  cumprida.  D.  Pedro,  conside- 
rando a pouca  gente  de  que  podia  dispor,  fingiu 
acceder  á pretenção,  e os  revoltosos  cheios  de 
orgulho  por  terem  alcançado  tão  grande  trium- 
pho,  continuaram  por  mais  alguns  dias  em  com- 
pleta anarchia,  até  que  se  dividiram,  e os  chefes 
principaes  voltaram  para  Villa  Rica.  D.  Pedro 
mandou  os  então  seguir  por  uma  companhia  de 
dragões,  e colhendo-os  ás  mãos,  mandou  esquar- 
tejar um,  c enviou  o outro  para  o Rio  de  Janeiro, 
punindo  assim  duramente  a rcbellião  para  man- 
ter o respeito  pela  autoridade.  Voltando  outra 
vez  ao  reino,  sendo  marechal  de  campo,  (piando 
se  interromperam  as  relações  diplomáticas  com 
a Hespanha  em  1735  e se  começaram  os  prepa- 
I rativos  para  a guerra,  o conde  d’Assumar  foi  no- 
I meado  general  da  cavallaria  do  Alemtejo,^^depois 
I director  d’esta  arma  cm  todo  o reino,  e no  anno 
de  1741  foi  feito  conselheiro  de  guerra,  agraciado 
1 com  0 titulo  de  marquez  de  Castcllo  Novo,  por 
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carta  dc  ‘24  dc  maio  d’cssc  anno,  c despachado  ' 
vicc-rci  da  índia,  por  decreto  de  18  de  fevereiro 
e carta  de  ‘24  de  março  do  referido  anno  de  1744. 
No  dia  ‘29  seguinte  partiu  para  (lôa,  onde  chegou  . 
al9de  setembro,  tomandoposse  cinco  dias  depois  ' 
do  elevado  cargo,  que  pela  primeira  vez  fôra  exer- 
cido pelo  seu  illustre  antepassado  D.  Francisco  j 
d’Almeida,  e no  século  auterior,  por  seu  avô,  o 
1.”  conde  d’Assumar.  Tratou  de  levantar  o Estado  • 
da  índia  do  abatimento  em  que  tinha  cabido,  e i 
entre  muitos  assumptos  a que  teve  de  attender,  j 
nào  lhe  esqueceu  de  castigar  a insolência  do  rajah  j 
de  Bounsuló,  que  ensoberbecido  pelas  victorias 
alcançadas  cm  17;I9  e 1740,  pelas  correrias  e j 
grandes  estragos  que  causara  por  diversas  ve-  j 
zes,  desde  o governo  do  vice-rei,  o conde  de  San-  i 
domil,  continuava  desprezando  os  ajustes  feitos,  I 
a saltear  de  continuo  as  nossas  possessões  com  | 
as  suas  correrias,  e a surprehender  e a atacar 
nos  mares  as  nossas  embarcações.  0 altivo  re-  ‘ 
guio  demorou-se  mais  d’um  mez  em  mandar,  como 
era  do  estj  lo,  cumprimentar  o novo  vice-rei,  inas 
quando  chegou  a Gôa  o enviado,  I).  l*edro  res- 
pondeu (pic  não  acccitava  o saguatc  sem  primeiro 
saber  se  vinha  da  mão  de  amigo  ou  de  inimigo,  j 
e que  para  o receber  exigia  aiitcs  uma  satisfa- 
ção da  offensa  commettida.  líouusuló  conservou-se 
algum  tempo  tranquillo,  mas  depois  intentou  sa- 
quear de  novo  as  nossas  terras,  com  o auxilio  de 
alguns  outros  régulos,  e foi  derrotado  pelos  na-  | 
babos  amigos  dos  portuguezes;  ao  mesmo  tempo  j 
(jue  mandava  um  emissário  ajustar  a paz,  apre-  i 
sava  algumas  embarcações.  Ó vice-rei  resolveu  | 
terminar  com  tanta  ousadia  e altivez.  A sua  pri-  I 
meira  idéa  foi  investir  a praça  de  Kary,  por  ser  j 
0 porto  de  mar  c unico  receptáculo  da  força  ma- 
rítima de  Hounsuló,  atacar-lhe  a armada  e des- 
truir ou  queimar  as  embarcações,  mas  a aproxima- 
ção do  inverno  e a brtvveza  das  costas,  tornaram 
difficil  a execução  d’este  plano;  então  resolveu 
atacar  Alorna,  que  era  uma  das  praças  mais  for- 
tes do  inimigo,  situada  no  centro  das  nossas  fron- 
teiras, c d’onde  poderia  depoi*  com  mais  segu- 
rança marchar  para  Rai  y,  ou  (piando  o não  po- 
desse  fazer,  para  llicholim.  Fòram  tantas  as 
difliculdades,  quantos  os  perigos,  que  n’csta  glo- 
riosa acção  venceu,  dando  um  novo  realce  á 
antiga,  se  bem  (jue  j:l  bastante  amortecida  glo- 
ria dos  portuguezes  no  Oriente.  Não  tendo  a 
quem  confiasse  a expedição,  um  chefe  capaz  de  i 
a dirigir,  de  tomar  qualquer  deliberação  em  cir-  I 
cumstancias  criticas,  senão  o tenente  coronel 
francez  Fierripont,  resolveu-se  a tomar  o com-  j 
mando  superior,  para  com  a sua  presença  reme- 
diar de  jirompto  os  obstáculos,  c animar  os  menos 
resolutos,  porque  só  o nome  de  Hounsuló  fazia  tre-  j 
mer  a maior  jiarte  da  sua  gente.  Na  manhã  de  4 
de  maio  de  Í74(),  fez-se  de  vt':la  pelo  rio  Cal  vale  | 
1).  Pedro  d’Almeida,  acompanhado  d’algumas  for-  I 
ças,  ao  mesmo  tempo  que  uma  outra  columna  ás 
ordens  de  Fierripont  marchava  jior  terra,  c reii-  I 
nidas  pela  tarde  as  duas  fracções,  tomaram  a 
trincheira  que  os  defensores  de  Alorna,  já  então  , 
reforçados,  haviam  construído  a um  quarto  de  j 
Icgoa  da  jiraça,  no  ponto  em  que  Fierripont  de-  | 
via  atravessar  o rio.  Assentados  os  arraiaes,  c , 
conhecida  a impossibilidade  d’um  sitio  regular,  | 
deliberou-se  levar  a praça  á escala,  c ás  tres  ho-  ^ 
ras  da  madrugada  seguinte  pozeram-sc  as  tropas  j 
em  movimento.  Tentaram  arrombar  a jiorta  a gol-  I 
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pes  de  machado,  mas  não  o conseguindo  fize- 
ram n’a  saltar  com  um  petardo.  A entrada  ficou 
assim  aberta,  mas  como  a passagem  ficasse  muito 
estreita,  houve  muitos  mortos  e feridos,  entre  os 
quaes  se  contou  o bravo  tenente  coronel  Fierri- 
pont, que  apesar  do  seu  grave  ferimento,  não 
desanimou  c dirigiu  o ataque  ao  castello,  onde 
se  tinham  recolhido  os  defensores.  0 governador 
não  quiz  rcuder-se;  então  as  portas  fôram  for- 
çadas, e com  auxilio  de  escadas  conseguiram  pe- 
netrar dentro  do  castello  passando  á espada  to- 
dos quantos  encontraram.  Em  poucos  dias  os  nos- 
sos se  apoderaram  de  Hicholim  e Sanquelim,  com 
todas  as  suas  províncias  ou  territórios  da  mesma 
denominação.  0 mau  tempo  chegou,  dcsenvolve- 
ram-se  febres,  e o vice-rei  regressou  a Gôa,  onde 
cuidou  logo  dos  preparativos  para  no  fim  (ia  in- 
vernada  se  renovar  a lueta.  A 14  de  novembro 
fez-se  novamente  de  v(’la,  a ‘23  foi  dado  o assalto 
á fortaleza  de  Tiracol,  passando  o rio  Arondem, 
á vista  do  inimigo,  e finahnentc  a 3 de  dezem- 
bro entregou-se  a praça  de  Karim,  que  era 
considerada  a mais  forte  d’esta  costa,  com  toda 
a armada,  petrechos  c munições  do  inimigo.  Em 
1748  foi  tomada  Neutim,  ultima  fortaleza  da 
costa.  Em  recompensa  de  tão  valiosos  serviços,  o 
vice-rei  recebeu  a carta  regia  de  9 de  novembro 
d’csse  anno,  em  que  se  diz  que,  .attendendo  aos  dis- 
tinctos  serviços  que  o marquez  de  Castello  Novo 
lhe  fizera  na  índia,  onde  ultimamente  tinha  to- 
mado ao  inimigo  as  prajas,  e fortalezas  de  Alorna, 
Hicholim,  Avara  (Avaro),  Tiracol  c Rary  (Rarim), 
(levendo-se,  depois  do  auxilio  divino,  á activi- 
dade,  vigilância  e prudência  militar  do  dito  mar- 
quez, que  com  a sua  presença  e valor  animou  as 
tropas  a desprezarem  os  perigos,  e a obrarem  as 
gloriosas  acções  que  fôram  de  grande  credito  ás 
armas  c para  o nome  portuguez  no  Oriente ; e 
liara  perpetuar  a memória  das  referidas  acções 
na  sua  pessoa,  que  em  logar  de  marquez  de  Cas- 
tello Novo  se  chamasse  «Martjiiez  d' Alorna.»  0 
titulo  era  cm  sua  vida,  e de  uma  vida  mais  no 
dito  titulo.  For  carta  (Ic  lei  de  ‘21  de  fevereiro 
de  17.Õ0  foi  nomeado  mordomo-mór  da  rainha 
D.  Maria  Anna  d’Austria.  0 marquez  d’ Alorna  ha- 
via casado  em  20  de  fevereiro  de  1715  com  D.  Ma- 
ria de  Lencastre,  1."  filha  dos  4.“  condes  de  Villa 
Nova  de  Fortimão,  I).  Luiz  de  Lencastre,  e de 
sua  mulher,  I).  Magdalena  Thereza  de  Noronha, 
da  casa  de  Tarouca.  No  anno  de  1750  entregou  o 
seu  governo,  depois  de  seis  annos  de  exercicio, 
ao  seu  successor  o marquez  de  Tavora.  For  esta 
oceasião,  e a pedido  do  novo  vice-rei,  escreveu  a 
Instrucção,  publicada  cm  183(5,  por  Frederico  Leão 
Cabreira  de  Hrito.  Ilouve  segunda  edição,  por 
Filippe  Nery  Xavier  Alvcllos  Drago  Valente,  em 
185(5,  addicionando-se-lhe  muitas  notas  interes- 
santes e curiosas  para  o estudo  da  nossa  historia 
no  domiuio  do  Oriente.  Esta  edição  teve  o se- 
guinte titulo:  Instrucção  dada  pelo  cx.“'“  marques 
d' Alorna  ao  seu  successor  vo  governo  (T este  estado 
da  índia,  o cx.""‘  Marquez  de.  Tavora.  N’csse  mes- 
mo livro  vem : Historia  da  conquista  da  praça  de 
Alorna,  relatada  pelo  proprio  conquistador.  O mar- 
quez regressou  a Lisboa  em  1752,  fallcccndo  qua- 
tro annos  depois.  Nas  cartas  regias  teve  sempre 
0 tratamento  de  honrado  marquez.  No  governo  da 
Índia  usou  sempre  do  seguinte  titulo;  «marquez 
de  Castello  Novo,  conde  d’Assumar,  dos  conse- 
lhos de  Estado  c de  Guerra,  delRey  meu  Senhor 
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Veador  (la  sua  Real  Casa;  mestre  de  campo,  gene-  ' a praça,  um  pe(jueno  bairro  da  aldeia  de  Alorua, 
ral  dos  seus  exercitos,  director  general  da  cavai-  um  terreno  plantado  de  palmeiras  e outras  arvo- 
laria  do  reino,  vice-rei  e capitãogeneral  da  Índia.»  res  fruetiferas,  terras  de  arroz  e outras  culturas. 
As  suas  armas,  que  são  da  familia  dos  Almeidas,  Entra-se  para  esta  planicie  por  uma  pequena 
eram  — O escudo  esquartelado,  em  um  as  armas  porta,  (|ue  demora  ao  N.  O fosso  externo,  for- 
dos  Portuguezes,  qüe  é uma  aspa  vermelha,  e mado  por  dois  grossos  vallados  de  terra  argilosa, 
n’clla  cinco  escudos  d’armas  reaes,  com  a cruz  ainda  se  acha  coberto  a(|ui  e alli  dc  denso  bani- 
dos Pereiras  de  prata,  e no  outro  as  dos  Almei-  bual,  que  no  tenqio  da  conquista  era  impenetra- 
das,  em  campo  vermelho  tres  bezantes  de  ouro,  vel,  e ao  abrigo  do  qual  os  marathas  oíicreciam 
entre  uma  dobre  cruz,  e bordadura  de  ouro.  Tim-  uma  forte  resistência,  sem  experimentarem  dam- 
bre  uma  aguia  de  vermelho  abesentada  de  ouro.  no  algum.  Ein  18G3,  e ainda  em  1871,  segundo  re- 
Extincta  a linha  da  varouia  dos  Almeidas  da  casa  fere  Lopes  Mendes  na  sua  Jndia  Portuyneza, 
d'Alorna,  c passando  o titulo  para  a linha  colla-  aebava-se  o fosso  todo  povoado  de  magnificas 
teral  Mascarenhas,  das  casas  Fronteira,  Torre  e bananeiras,  cujas  folhas  são  consideradas  depri- 
Coculim,  hoje  vigora  0 brazão  d’armas  (festas  an-  meira  qualidade  para  embrulhar  o tabaco,  em 
tigas  e muito  nobres  casas.  fórma  dc  canudos  ou  viris — especie  de  cigarros 

Alorna  (Praça  de).  Praça  de  guerra  e forta-  — de  que  geralmente  se  usa  cm  Gôa.  Uma  única 
leza  situada  na  margem  direita  do  rio  Arondem,  porta,  aberta  no  centro  da  cortina  (jue  olha  para 
junto  aos  contrafortes  dos  Gattes,  na  antiga  pro-  o rio,  dá  entrada  na  praça,  c,  para  se  chegar  a 
vincia  de  Ussopá  dos  dominios  do  liounsutó,  hoje  ella,  passa-se  por  uma  lingua  dc  terra  da  lar- 
extremo  norte  c limite  de  possessões  portuguc-  gura  de  3 metros,  onde  termiua  o fosso,  cm  frente 
zas  na  índia.  A fortaleza  está  estabelecida  n’um  j do  pequeno  ceiniterio.  A praça  é um  pentágono 
jionto  militar  péssimo,  n’uma  planicie  perfeita-  1 irregular  com  (juatro  baluartes  e uin  grande  fosso, 
mente  dominada  das  alturas  visinhas.  Todavia,  que  facilmente  se  póde  inundar  com  as  aguas  do 
considerava-sc  importante  pela  grossura  das  suas  I rio,  que  tambein  banham  as  muralhas  pelo  lado 


Praça  de  Alorna 


muralhas  e outros  nveios  de  defeza;  sendo  por  isso 
tenazmente  defendida  pelos  inimigos  nas  nossas 
guerras  com  o /Ítumsídd,  e sempre  audaciosameute 
atacada  pelos  nossos,  como  ponto  objectivo,  in- 
dispensável para  a conquista  e segurança  da  pro- 
vincia  dc  Hicholiin.  A 4 de  maio  de  174G  foi  en- 
trada c tomada  pelas  tropas  portuguezas  sob  o 
commando  do  intrépido  vice-rei  I).  l’edro  Miguel 
dc  Almeida  e Vasconcellos,  marrjuez  de  Castello 
Novo,  que  alli  ganhou  o titulo  de  inarquez  de 
Alorna,  em  memória  de  tão  brilhante  feito  de  ar- 
mas. For  ordem  do  governo  dc  Portugal  e trata- 
dos com  0 Jivuvsoló  foi-lhe  a elle  entregue  nova- 
mente a praça  de  Alorna  em  1761;  e logo  que  se 
achou  de  posse  d’ella  começou  outra  vez  a guerra, 
que  durou  at(í  que,  em  25  de  agosto  de  1781,  foi 
reconquistada  a fortaleza  depois  de  valente  lueta 
pelo  governador  1).  Frederico  Guilherme  de  Sousa. 
O terreno  pertencente  á praça  i delimitado  ao  S. 
pelo  rio,  e nos  restantes  pontos  cardeaes  por  mn 
largo  e profundo  fosso.  Comprehendem-se  u’clle 


S.  0.  As  muralhas  estão  perfeitamente  conserva- 
das, bem  como  os  quartéis  e mais  oflicinas.  Em 
1863  tinha  a seguinte  guarnição:  um  major  da 
4.“  secção,  commandante  e governador  da  praça, 
um  alferes,  ajudante,  um  capellão,  um  sargento 
reformado  fazendo  serviço,  um  cabo  de  cs(iuadra, 
servindo  de  condestavel,  e um  cabo  e dez  solda- 
dos do  4.”  batalhão  de  caçadores.  Era  artilhada 
unicamente  com  (piafro  peças  de  ferro,  uma  cm 
cada  baluarte,  sendo  duas  de  calibre  seis,  e duas 
de  calibre  nove.  Em  1836  foi  a ultima  vez  que  o 
canhão  troou  sobre  estas  celebres  muralhas  de 
recordações  gloriosas  para  o credito  das  armas 
portuguezas.  Este  baluarte,  theatro  dc  façanhas 
heroicas  dos  portuguezes,  acha-se  hoje  como  ([ue 
abandonado  e servindo  de  presidio. 

Alorna  (Quinta  dc).  V.  Almeirim. 

Alovagueira.  Pov.  da  freg.  dc  Couto  de  Cima, 
conc.  dc  V^izeu. 

Alpalhálo'.  Villa  c freg.  (N.  S.’  da  Graça),  da 
prov.  do  Alemtejo;  conc.  c com.  de  Niza,  distr.  e 
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hisp.  de  Portalegre-,  2:191  hab.  c 579  fog.  E’  pov. 
autiga.  Tein  Misericórdia,  hospital,  escola  do  sexo 
masc.  e cst.  post.  permutando  malas  com  a li.  A.  L. 
A pov.  dista  lü  k.  da  sédc  do  coric.  Foi  fundada 
primitivamente  no  Monte  dos  Sete,  e está  hoje  si- 
tuada n’uma  extensa  planicie,  cercada  de  muros 
construcção  de  1).  Joào  IV  em  IGGO.  Tem  umcas- 
tcllo,  edificado  por  I).  Diniz  em  l.‘UM).  Não  se  sabe 
ao  certo  quem  fòram  os  fundadores,  mas  sabe-se 
que  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  com  o nome 
de  Frnyinnm  ou  Vraxinnm;  outros  querem  que  a 
antiga  Fraginum  seja  hoje  a villa  de  Gavião, 
1).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 13d’outu- 
bro  de  1512.  A villa  era  do  mestrado  da  ordem 
de  Christo ; fòram  seus  alcaides-mores  e commen- 
dadores  os  marquezes  d’Arronches,  segundo  uns, 
os  marquezes  d’Abrantes,  segundo  outros.  E’  ba- 
nhada  pelo  rio  do  mesmo  nome.  11a  em  Alpalhão 
duas  fontes  publicas,  a da  Arca  e a da  Lama.  A 
fonte  da  Arca  6 de  cantaria,  com  as  armas  reaes, 
a fonte  da  Lama  tem  óptima  agua.  A terra  é muito 
fértil.  D’csta  villa  descobre-se  Niza  e Castello  de 
Vide  a 10  k.  de  distancia.  ||  Pov.  nas  freg.*  de 
Enveudos,  conc.  de  Mação,  c Tainengos.  conc.  de 
Anadia. 

Alpande.  l*ov.  da  freg.  de  Ervões,  conc.  de 
V'alle  de  l’assos.  ||  liibeira  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes.  Nasce  no  logar  de  Quintella,  freg.  de 
Friões;  na  freg.  de  Ervões  junta-se  com  outra 
ribeira,  no  sitio  dos  Cadavados.  Morre  na  Ribeira 
Doura. 

Alparagâo.  Ribeira  da  prov.  do  Alemtejo. 
Nasce  proximo  da  villa  de  Chancellaria,  recebe 
as  ribeiras  de  Valle  d’Açôr  e Valle  do  Rispo. 
Lança-se  no  rio  Sôr  depois  d’um  curso  de  9.  k. 
Fez  boas  e rendosas  lezirias,  mas  ha  mais  de  cem 
annos  (jue  estão  destrnidas  e iufruetiferas,  por 
causa  das  areias  que  o mesmo  rio  traz  nas  en- 
chentes. 

Alparragão.  Villa  que  existia  na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Ervideira,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos. Não  ha  actualmente  vestigios  d’esta  po- 
voação. Na  egreja  da  Ervideira  existe  uma  ima- 
gem com  o nome  de  N.  S.*  de  Alparragão. 

Alpassos.  Pov.  da  freg.  de  Rio  Meão,  conc.  da 
Feira. 

Alpedreira.  Serra  da  prov.  do  Alemtejo,  com 
12  k.  de  comprido  c G de  largo.  Exploraram-sc 
aqui  antigamente  minas  de  ferro  de  que  existem 
vestigios  no  sitio  chamado  das  Ferrarias.  Pro- 
duz matto  bravo,  estevas,  alecrim,  etc.  Cria  caça. 

Alpedrinha  (Cardeal  de).  V.  Costa  (1).  Jor- 
ge da). 

Alpedrinha  (José  Sebastião  de  Saldanha  Oli- 
veira e Daun,  conde  de).  Veador  da  infanta 
1).  Isabel  Maria,  moço  fidalgo  com  exercicio  no 
Paço,  accrescentado  a fidalgo  escudeiro,  por  al- 
vará de  30  de  abril  de  1794  ; do  conselho  ultra- 
marino, em  1799 ; aposentado  no  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  com  as  honras  de  conselheiro 
d’Estado,  (jue  i)crtencem  aos  conselheiros  cffe- 
ctivos  d’aquelle  tribunal,  quando  são  aposentados ; 
Senhor  da  Villa  daZibreira  : alcaide-mór  de  Ale- 
grete ; commendador  de  Santa  Maria  de  Pernes, 
Alcanede,  e da  Povoa,  na  ordem  de  Christo ; li- 
cenceado  na  faculdade  de  direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra;  coronel  do  regimento  de  mi- 
lieias  do  termo  oriental,  e antes,  foi  capitão  de 
cavallaria  do  exercito,  e ajudante  d’ordcns  do 
principe  Augusto  Frederico,  duque  de  Sussex, 
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filho  de  Jorge  III,  de  Inglaterra,  durante  a sua 
resideucia  em  Portugal,  por  oceasião  da  guerra 
peninsular.  N.  a 10  d’abril  de  1777 ; f.  a 12  de 
I novembro  de  1855.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Rio 
i Maior,  João  Vicente  Saldanha  Oliveira  e Souza 
/uzarte  Figueira  ('V.  este  nome),  e de  sua  mulher, 
1).  Maria  Amalia  de  Carvalho  e Daun,  filha  do 
1."  marquez  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Car- 
valho e Mello.  Estando  incluido,  em  1810,  na 
I denominada  Septemhrisada,  obteve  permissão  de 
I ir  para  Inglaterra,  cm  vez  de  ser  desterrado  para 
I a ilha  Terceira,  como  a maior  parte  dos  seus  com- 
I panheiros  de  iufortunio.  Casou  em  2 de  setembro 
; de  1799  com  D.  Maria  Leonor  Carolina  da  Con- 
i ceição  Manuel  de  Vilhena  de  Costa  Freire  Mar- 
j tins  da  Fonseca,  sua  prima,  filha  de  D.  Christo- 
! vam  Manuel  de  Vilhena,  veador  da  princeza  do 
Hrazil,  D.  Maria  Renedicta,  viuva  do  principe 
1).  José,  alcaide-mór  d’Alegrete,  moço  fidalgo, 
I accrescentado  a fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará 
' de  12  d’agosto  e 18  de  outubro  de  1740;  com- 
meudador  de  Santa  Maria  de  Pernes,  e Alcanede, 
e da  Povoa  na  Prelasia  de  Thomar,  ambas  na 
ordem  de  Christo,  senhor  do  morgado  da  Tapada 
da  Cubeira,  tenente  general  do  exercito.  Pelo 
decreto  de  30  d’agosto  de  1854,  e carta  de  2G  de 
dezembro  de  18G0  foi-lhe  concedido  o titulo  de 
conde  d’Alpedriuha,  em  uma  vida.  Este  titulo 
está  hoje  extincto.  O brazão  d’armas;  Escudo 
partido  em  pala:  na  primeira,  em  campo  azul, 
uma  roda  de  navalhas  de  oiro,  com  as  navalhas 
de  prata,  e na  segunda  em  campo  vermelho,  seis 
costas  de  prata  firmadas  e postas  em  duas  pa- 
las.^ — Timbre,  duas  costas  em  aspa  atadas  com 
nm  torçal  vermelho.  São  as  armas  dos  Costas 
d’ Alpedrinha.  O conde  escreveu  : Memória  histó- 
rica sobre  a origem,  progresso  ou  consequências  da 
famosa  causa  da  denuncia  da  coutada  e morgado 
de  Faiicas,  que  nojuizo  da  coroa  offereceu  a viuva 
1).  Maria  lialbina  de  Sousa  Coutinho  coiitra  os 
\ actuaes  senhores  de  Panças  J).  Maria  Leonor  Ma - 
I nuel  de  Vilhena  Costa  Freire,  e seu  marido,  Lon- 
dres, 1811;  IHorama  de  Portugal  nos  trinta  e 
tres  mezes  constitucionaes,  ou  golpe  de  vista  sobre 
a revolução  de  1820,  e restauração  de  1823,  e acon- 
tecimentos posteriores  até  o fim  de.  outubro  do 
mes7no  anuo,  Lisboa,  1823;  Quadro  historico  poli- 
tico  dos  acontecimentos  mais  meinoraveis  da  histo- 
ria de  Portugal,  desde  a invasão  dos  francezes  no 
anno  de  1807,  até  á exaltação  do  senhor  D.  Miguel 
ao  throno  de  Portugal,  Lisboa,  1829  ; llelação  his- 
tórica (resumida)  das  cavalhadas  ou  torneio  real 
I que  se  fez  na  côrte  e cidade  de  Lisboa  no  anno  de 
I 170Õ,  Lisboa,  1842.  Em  Londres  também  se  im  ■ 
j)rimiu,  no  anno  de  1811,  um  livro,  (pie  trata  das 
obrigações  e deveres  dos  officiaes  do  estado  maior  do 
exercito.  No  fim  do  folheto  llelação  histórica  das 
cavalhadas,  etc.,  vem  a nota  de  ([ue  breveme.ntc  se 
publicaria  outra  obra,  com  o titulo:  Portugal  e os 
portuguezes  em  1842  ou  os  últimos  vinte  e dois  an- 
nos. Parece  que  não  chegou  a publicar-se. 

Alpedrinha.  Villa  da  ]>rov.  da  Reira  Raixa, 
freg.  de  S.  Marfinho,  conc.  e com.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Rrauco,  bisp.  da  Guarda;  1.819 
hab.  424  fog.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e est.  post.  com  servido  do 
cncommcndas,  permutando  malas  com  Fnndao.  A 
villa  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito 
antiga  do  dominio  dos  romanos,  (pie  Ihc  davam  o 
nome  de  Petrata  ou  Petratinia.  Está  situada  nas 
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faldas  da  serra  da  Gardunlia,  apresentando  um 
magnifico  panorama.  Dizem  alguns  que  Petrati- 
7iia  é a actual  Alpedrinha,  e Petrata  fôra  uma 
colonia  romana  que  existia  3 k.  ao  sul,  sobre  um 
monte,  a que  se  chama  Carvalhal  redondo.  Tem 
apparecido  em  Alpedrinha  sepulturas  com  iiis- 
cripçòes  latinas,  muitos  canos  de  chumbo  e de 
pedra,  restos  de  columnas  doricas  e toscanas,  ti- 
jolos, pedaços  de  vidraça  muito  grossa,  alicerces 
de  casas,  etc.  Em  um  dos  canos  ainda  se  lia  a 
seguinte  inscripcSo  : Ex  officina  Fabrici.  Parece 
que  os  arabes  fhe  chamaram  Alperiada,  nome 
que  o rio  ainda  conserva.  No  Valle  da  Torre,  a 
10  k.  a S.  E.  da  villa,  descobriram-se  em  dezem- 
bro de  1849  muitas  moedas  romanas,  de  prata  e 
cobre  prateado,  e algumas  de  Sertorio ; quasi 
todas  teem  d’um  lado,  a palavra  lloma,  e do  ou- 
tro o nome,  ou  as  iuiciaes  do  heroe  a quem  foram 
dedicadas.  Em  Alpedrinha  ha  um  magestoso  cha- 
fariz, mandado  fazer  por  D.  João  V,  em  1722; 
tem  tres  canos  de  bronze.  Estã  ao  cimo  da  villa 
e é de  ordem  dorica.  Ha  mais  tres  fontes  gran- 
des, publicas,  muitas  mais  pequenas,  além  das 
particulares.  Na  encosta  da  villa,  ha  mais  duas 
fontes,  abundantes  de  boa  agua,  é a Patinha  e 
das  Canadas;  ao  centro  vc-se  uma  cova  profunda, 
tapada  com  uma  lage,  com  esta  inscripção ; Guarte 
d' aqui  !'ÍCko  se  lhe  sabe  a origem,  o destino,  nem  a 
profundidade.  Além  da  egreja  matriz,  que  é de 
tres  naves  e toda  de  cantaria,  e da  Misericórdia, 
ha  em  Alpedrinha  mais  as  seguintes  capellas:  dos 
terceiros  de  S.  Francisco,  Santo  Antonio,  Espi- 
rito Santo,  Senhor  da  Oliveira,  Santa  Catharina, 
Menino  Deus  e S.  Sebastião.  A pouca  distancia 
ainda  ha  as  ermidas  de  Santa  Maria  Magdalena 
e S.  Miguel  Archanjo.  Alpedrinha  tem  foral,  qne 
lhe  foi  dado  em  1202,  por  Pedro  Guterri;  6 uma 
terra  muito  fértil  em  tudo,  e muito  saudavcl ; o 
terreno  é saibroso  nas  camadas  superiores,  o qual 
degenera  um  pouco  em  argilaceo  nas  subpostas 
e mais  profundas.  O edificio  da  camara  é antigo, 
mas  de  boa  construcção.  O hospital  conservou-se 
fechado  durante  as  invasões  dos  francezes.  Nas 
cercanias  d’Alpcdrinha  ha  tres  nascentes  d’agua 
minero-medicinaes : Alpreade,  Zebras  ou  Fonte 
das  Virtudes,  junto  á margem  esquerda  da  Ri- 
beira de  Alpreade,  na  falda  d’um  monte,  a 2 k. 
dos  logares  das  Zebras  e do  Valle  da  Torre . 
Monte  das  Toucas  ou  Aquas  enxofradas,  a 2 k; 
para  nascente  d’Alpedrinha  no  valle  das  Magda- 
lenas,  junto  ao  Monte  das  Toucas  ou  quinta  da 
Conceição ; Bacellos,  a pequena  distancia  de  Al 
preade ; pouco  abundante,  e sem  offerecer  maior 
importância.  Estas  nascentes  brotam  de  terreno 
saibroso  e argiloso,  e junto  ás  duas  primeiras 
ha  em  cada  uma  d’ellas  uma  pequena  casa  com 
tanque  para  banhos.  As  aguas  são  frias,  inco- 
lores, crj'stallinas,  ingratas  ao  paladar,  e espa- 
lham cheiro  a sulfhydrico.  Nas  nascentes  de  Al- 
preade e das  Toucas  ha  espessos  rastos  de  lodo 
amarellado.  São  preconisadas  e bastante  usadas 
no  tratamento  do  rheumatismo,  padecimentos 
chronicos  dos  intestinos  sem  lesão  organica,  mo- 
léstias de  pelle,  ulceras  e arthrites.  Applicam-se 
em  banhos,  depois  de  artificiaimente  aquecidas, 
e em  bebida.  Em  Alpedrinha  nasceu  em  140ü 
D.  Jorge  da  Costa,  conhecido  mais  vulgarmente 
pelo  cardeal  de  Alpedrinha,  o qual  morreu  em 
Roma  com  102  annos  de  edade  (V.  este  nome); 
também  foi  patria  do  arcebispo  de  Lisboa  D.  Mar- 
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tinho  da  Costa  e de  D.  Pedro  da  Costa,  bispo  do 
Porto  e Osma.  Em  Alpedrinha  teem-se  publicado 
os  seguintes  joruaes : Azid  e Branco,  IG  de  se- 
tembro de  19(X),  que  durou  pouco  tempo;  O Ca- 
maleão, 12  de  novembro  de  1899;  Kstrella  da 
Beira,  31  de  agosto  de  1864.  Existiu  durante  uns  Ib 
annos.  A resj»eito  de  Alpedrinha  póde  ver-se  um 
artigo  intitulado  Beira  Baixa,  no  fasciculo  1." 
do  Quadro  da  provinda  da  Beira  Baixa,  de  pag. 
17  a 20,  21  c 22. 

Alpedriz.  Villa  e freg.  (N.  S.  da  Esperança) 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  d’Alco- 
baça,  (llstr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa.  E’  de 
origem  arabe,  reedificada  por  D.  Allbnso  Henri- 
ques, que  lhe  deu  foral  em  1150.  D.  Manuel  deu- 
lhe  novo  foral,  em  Lisboa,  a 20  de  março  dc  1515. 
Pertenceu  á ordem  de  S.  Rento  de  Avíz  e é hoje 
uma  das  freguezias  do  conc.  d’Alcobaça.  1:089 
hab.  l’ossue  terrenos  muito  ferteis  e mimosos. 
Nas  suas  proximidades  são  vulgares  os  vestigios 
archeologicos  e muito  especialmente  dc  origem 
luso-romana.  Não  tem  construcçòes  especiaes  e 
raras  vezes  se  destacam  as  velhas  casas  d’al- 
peudre,  tão  genuinamente  portuguezas.  A egreja 
matriz  só  otferece  de  curioso  uma  série  de  invo- 
cações da  ladainha,  pintadas  com  certa  origina- 
lidade nos  apainelamentos  do  tecto.  Os  restos  do 
pelourinho,  que  se  conservam  ainda  de  pé,  do- 
cumentam pouco  cuidado  e mau  gosto.  A villa 
tem  Misericórdia,  hospital,  escola  para  o sexo 
masc.  e est.  post.  Dista  9 kilom.  da  séde  do  con- 
celho. 

Alpe.  Travesseiro  ou  cabeçal  com  sua  fronha 
ou  almofada.  Vem  no  testamento  de  D.  Muma- 
dona,  feito  em  959. 

Alpena.  Forte  na  margem  esquerda  do  rio 
Tejo,  fronteiro  a Belem.Tem  bateria  guarnecida 
com  obuzes  de  28  c. 

Alpendres.  Pov.  da  freg.  de  Giesteira,  conc. 
d’Evora. 

Alpenduradã.  Alpendre  coberto,  gallilé,  sobre 
columnas  ou  pilares,  á frente  das  moradas  e 
egrejas. 

Alpendurada  (Antonio  Vieira  de  Magalhães, 
l.°  visconde  e l.°  barão  de).  Do  conselho  de  Sua 
Magestade,  commendador  da  ordem  de  Christo; 
commendador  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.-  La- 
zaro  d’Italia;  tenente-coronel  dos  extinctos  ba- 
talhões nacionaes.  N.  a 17  de  maio  dc  1789,  f.  em 
20  d’abril  de  1859.  Era  filho  de  Manuel  Vieira 
de  Magalhães,  proprietário,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Angélica  Pereira  de  Mello.  Foi  um 
abastado  proprietário  do  districto  do  Porto.  Ca- 
sou em  22  (í’agosto  de  1811  com  D.  Margarida 
Albina  de  Mello,  sua  prima,  filha  de  Antonio 
Joaquim  Pereira  de  Mello  e de  D.  Autonia  Nar- 
cisa  de  Mello.  Enviuvando  em  1823,  passou  a se- 
gundas núpcias,  casando  a 3 de  dezembro  de 
1829  com  D.  Maria  das  Neves  Corrêa  Leal,  filha 
de  José  Lopes  das  Neves  e de  D.  AnnaVictorinadas 
Neves.  Do  primeiro  matrimonio  houve  cinco  fi- 
lhos : Joaquim  Vieira,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  successão  a seus  maiores,  bacharel  for- 
mado em  direito,  curador  geral  dos  orphãos  no 
Porto,  casado  com  D.  Adelaide  Armênia  da  Costa 
Pedrosa,  filha  de  Luiz  Carlos  da  Costa  Pereira 
Pedrosa;  f a 26  de  fevereiro  de  1858.  D.  Joa- 
quina,  casada  com  um  negociante  de  grosso  tracto 
da  praça  do  Porto;  f.  em  18,56.  D.  José,  falle- 
cido,  ignoramos  a data.  D.  Maria  Adelaide,  ca- 
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sada  em  primeiras  núpcias  com  Haidholomeu  de 
Sousa  e Castro  e depois  com  Francisco  de  Sousa 
Tavares;  f.  em  1855.  Antonio  Vieira,  que  foi  o 
1."  barão  e l.°  conde  de  Magalhães  (V.  este  nome). 
Do  segundo  matrimonio  houve  D.  Josephina,  que 
foi  a 2.*  viscondessa  d'Alpendurada,  e D.  llenri- 
(jueta,  que  foi  condessa  de  Samodães  (V.  Samo- 
dàes).  O titulo  de  harão  foi  concedido  por  decreto 
de  13  de  julho  de  1848,  e o de  visconde  por  de- 
creto de  13  de  maio  de  1851.  O hrazão  d’armas 
compõe-se:  Escudo  partido  em  pala;  na  primeira 
as  armas  dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis 
vieiras  de  ouro  em  duas  palas;  e na  segunda 
pala  as  armas  dos  Magalhães,  dos  srs.  da  Torre 
e quinta  de  Magalhães,  em  cami>o  de  prata  treá 
faxas  xadrezadas  de  vermelho  e prata. 

Alpendurada  (./ono  fíaptista  Pereira  da  Ro- 
cha, 2.°  visconde  e l.°  conde  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  abastado  proprietário  em  La- 
mego.  N.  a 1 de  fevereiro  de  1831.  Era  filho  de 
Francisco  Diouysio  Pereira  da  Rocha,  fidalgo  da 
Casa  Reale  pro))rietario,e  de  sua  mulher  D.  Luiza 
Josephiua  Flora  de  Sousa  Azevedo.  .João  Raptista 
Pereira  da  Rocha  casou  com  D.  dosephina  Au- 
gusta Meira  de  Magalhães,  2.“  viscondessa  de  j 
Alpendurada,  em  verificação  de  vida  concedida 
no  referido  titulo  por  decreto  de  12  d’agosto  de 
1805,  a sua  mãe  a 1.“  viscondessa  d’Alpendurada, 
que  enviuvara  em  1859.  I).  Josephina  nasceu  a 

24  de  janeiro  de  1831;  o casamento  rcalisou-sc 
na  capella  da  casa  de  seus  paes,  na  Feira  Nova, 
conc.  de  Marcos  de  Canavezes  a 12  de  maio  de 
1850.  Em  virtude  do  referido  decreto  de  12  de 
agosto  de  1865,  Pereira  da  Rocha  ficou  autori- 
sado  a usar  o titulo  de  visconde.  Por  decreto  de 

25  de  maio  de  1882  teve  o titido  de  çonde.  Tem 
o seguinte  hrazão  (jue  lhe  foi  concedido:  Escudo 
partido  em  pala:  na  primeira  as  armas  dos 
l’ereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de  prata, 
florida,  vasia  do  campo;  na  segunda  pala  as  ar- 
mas dos  Rochas,  cm  campo  de  prata  uma  aspa 
de  vermelho,  c sobre  ella  cinco  vieiras  de  ouro 
guarnecidas  de  azul.  Timbre : uma  cruz  verme- 
lha florida,  entre  duas  azas  de  ouro  abertas  e por 
differença  uma  brica  de  prata  com  uma  banda 
verde. 

Alpendurada  e Mattos.  Villa  e freg.  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezt-s, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  1:320  hab.  e 318  fog. 
Drago  S.  João  Raptista  e S.  Miguel.  Está  si- 
tuada em  logar  alto,  sobranceiro  ao  Douro  c na 
sua  margem  direita,  distando  8 kilom.  da  séde  do 
conc.  Houve  em  Alpendurada  um  grande  con 
vento  de  benedictinos,  junto  ao  monte  Alados; 
a egreja  era  magestosa,  a cerca  muito  extensa, 
com  bons  pomares  c magnifico  laranjal,  em  frente 
da  freg.  de  Souzfdlo.  A respeito  da  sua  fundação 
ha  diversas  versões;  uma  d’ellas  conta  como  fun- 
dadores um  padre  chamado  Velino  ou  Silva  Ve- 
lino,  ermitão  da  capella  de  Santa  Sabina,  e um 
seu  compadre  chamado  Arguirio,  do  logar  de  Ca- 
banellas  ou  Campanellas,  em  1002,  durante  o rei- 
nado de  Fernando  Magno,  de  Castella  e Leão. 
Esta  versão  parece  ter  mais  probabilidades,  por- 
((ue  na  egreja,  á sabida  da  capella-mór,  no  es- 
paço comprehendido  entre  a sacristia  e a livra- 
ria, ha  duas  lapides  com  inscripções  muito  ex- 
tensas, coutando  a historia  do  convento,  e cm 
(jue  se  dá  como  primitivo  fundador  Velino,  sacer- 
dote em  Santa  Sabina.  No  cimo  do  monte  Arados 
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existem  vestigios  de  fortificações  romanas  ou  ara- 
bes,  e cm  frente,  na  margem  opposta  do  rio,  ha 
também  ruiuas  d’uma  fortaleza  antiga.  O nome 
Alpendurada  diz-se  que  provém  d’um  grande  al- 
pendre que  antigamente  havia  á porta  da  egreja. 
O convento  é hoje  uma  bella  e rendosa  proprie- 
dade particular,  pertencente  á casa  dos  srs.  con- 
des d’ Alpendurada. 

Alpiarça.  Pov.  e freg.  (Santo  Eustaquio),  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  d’Almeirim,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  5:835 
hab.  e 394  fogos.  Está  situada  na  margem  di- 
reita do  rio  do  mesmo  nome,  n’uma  planicie,  de 
onde  se  vê  Santarém.  Dista  7 k.  d’Almeirim. 
E’  povoação  muito  antiga,  e foi  villa  n’outros 
tempos.  No  termo  da  povoação  passava  uma  das 
vias  militares  romanas  que  de  Lisboa  se  dirigiam 
a Merida,  o que  parece  ser  confirmado  por  ditfe- 
reutes  marcos  miliarios  dedicados  a Trajano,  que 
n’estes  sitios  teem  apparecido.  Alpiarça  foi  cu- 
rato do  vigário  de  Santa  Iria;  tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A. 
L.  e R.  A.  N.  Produz  frueta.s  com  abundancia, 
cereaes  e peixe.  ||  Rio  da  prov.  da  Estremadura. 
Nasce  perto  da  villa' de  Ulme  e entra  no  Tejo 
quasi  defronte  de  Vallada,  com  70  k.  de  curso. 
N’alguns  sitios  lhe  chamam  Ribeira  de  Ulme  e 
Alpiaçoido. 

Alpiaçoilo.  Pégo  no  canal  de  Alpiarça. 

Alpoem.  Pov.  da  freg.  de  Fradellos,  conc.  dc 
Villa  Nova  de  Famalicão. 

Alpoim  (l/bsé  Maria  de).  V.  Borges  Cabral. 

Alpoim  (Pedro  de).  Doutor  em  direito  cesáreo 
ou  direito  civil,  e lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  uat.  d’esta  cidade  e f.  em  Lisboa  em  1580. 
Foi  collegial  do  collegio  de  S.  Pedro.  Quando  re- 
bentou a lueta  por  causa  da  successão  do  throno 
portuguez,  tomou  o partido  de  I).  Antonio,  prior 
do  Crato,  sendo  um  dos  que  o acclamaram  com 
enthusiasmo  em  Santarém.  Pedro  d’Alpoim  fora 
um  dos  jurisconsultos  que  defenderam  o direito 
que  tinha  á corôa  a duqueza  de  Rragauça,  por 
morte  do  cardeal  D.  Henrique.  Em  Coimbra,  onde 
era  muito  considerado,  trabalhou  muito  a favor 
de  D.  Antonio;  veiu  mais  tarde  a Lisboa  eucontral-o 
e depois  da  derrota  da  batalha  da  ponte  d’Al- 
I cantara  acompanhou-o  na  fuga  até  Vianna  do 
, Castcllo,  onde  o dei.xou  para  voltar  a Lisboa  a 
; tratar  com  algum  navio  estrangeiro  que  fòsse  á 
costa  do  Minho  buscar  o fugitivo.  Andando  n’esta 
diligencia,  houve  quem  o reconhecesse  e Pedro 
foi  preso.  Pozeram-n’o  a tratos  para  o obrigarem 
, a confessar  onde  D.  Antonio  se  occultava  c como 
se  manteve  sem  se  trahir,  apesar  dos  softVimen- 
tos  a (lue  0 obrigavam,  teve  sentença  de  morte, 
sendo  degolado  em  Lisboa. 

Alpoim  (Pero  de).  Fidalgo  que  acompanhou  á 
índia  Afionso  d’Albuquer(|ue,  ouvidor  na  armada 
(jue  cercou  Ormuz,  secretario  do  grande  gover- 
nador em  Coa,  parlamentario  junto  a Khodja- 
Athar,  etc.  Combateu  valentemente  ao  lado  de 
Atfoiiso  d’Albuqucr(iue,  e no  ultimo  atatiue  a Or- 
iniiz  foi  mandado  a terra  pelo  governador  como 
parlamentario  a Khodja-Athar  a intimal-o  que 
entregasse  a cidade.  l’ero  d’Alpoim  era  homem 
da  maior  confiança  d'Albuquer(iue ; foi  elle  um 
dos  refens  mandados  ao  Hidalcão  como  penhor 
de  segurança  de  um  embaixador  (pie  este  enviou 
a Pangim;  as  emprezas  sérias  e graves  eram-lho 
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sempre  confiadas,  como  no  segundo  cerco  de  Goa, 
no  cerco  de  Malaca,  principalinentc  n’este  ultimo 
combate,  em  que  foi  um  dos  mais  uteis  ofliciaes. 
Voltando  de  Malaca,  capitaneando  a nau  Trin- 
dade, salvou  no  seu  escaler  Aftbnso  d’Albuquer- 
(|ue,  que  vinha  a bordo  da  nau  Flôr  do  Mar,  que 
naufragou.  1’ero  d’Alpoim,  sempre  fiel  compa- 
nheiro, nunca  o desamparou  até  á morte,  e o no 
tavel  conquistador  da  índia  ainda  na  ultima  hora 
de  vida  lhe  deu  uma  j)rova  de  grande  confiança, 
nomeando-o  seu  testamenteiro.  l’ero  »d’Alpoim 
regressou  depois  a l’ortugal  para  dar  cumpri- 
mento á sua  missão  o desde  então  não  se  tor- 
nou a fallar  no  seu  nome. 

Alpoim  (Fr.  Valentim  de).  Religioso,  mathe- 
matico  distincto  e historiador.  N.  em  Lisboa 
cm  1023,  f.  em  Santarém  a 7 de  janeiro  de  1090. 
Professou  na  ordem  de  S.  Francisco,  em  1045. 
Sendo  escolhido  para  confessor  do  vice-rei  da 
índia,  partiu  para  o Oriente,  regressando  a Por- 
tugal no  anno  de  1071.  Depois  esteve  em  Santa-  | 
rem,  como  reitor  do  Collegio,  até  que  falleceu. 
Era  homem  muito  instruido  em  mathematicas  e 
historia  ecclesiastica  e profana.  Escreveu  duas 
obras  em  latiiir,  que  se  conservam  manuscriptas, 
uma  de  astrologia,  outra  de  historia,  que  é a 
continuação  da  historia  de  Eusebio  Cesariense 
desde  1581  até  1005,  terminando  com  a narração  ' 
da  batalha  de  Montes  Claros. 

Alpolentim.  Pov.  da  freg.  da  Terrugem,  conc. 
de  Cintra. 

Alportel.  V.  S.  Braz  de  Alportel. 

Alpossos.  Pov.  da  freg.  de  Rio  Meão,  conc. 
da  Feira. 

Alpouvar.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Albufeira. 

Alpreade  ou  Alpereade.  Rio  da  prov.  da  Beira 
Bai.va,  termo  de  Castello  Novo.  Nasce  na  serra  da 
Garduidia,  dos  ribeiros  Gualdim  e Casa  do  Gon- 
çalo.  Recebe  tributo  da  ribeira  de  Richoso  e dos 
ribeiros  do  Cão,  das  Enguias,  e das  Costeiras, 
tudo  nos  limites  de  Castello  Novo.  Nos  primeiros 
(>  k.  corre  arrebatado  por  entre  penedias,  depois 
é j)lano  e rega  varias  fazendas  e arvoredos;  morre 
no  rio  Ponsul,  no  sitio  de  Belgaios.  Tem  quatro 
pontes  de  pedra;  uma  junto  á villa  de  Castello  ! 
Novo,  outra,  d’alli  a uma  legoa,  chamada  da  Azê-  ; 
rdia;  entrando  nos  limites  da  villa  da  Atalaya  do  j 
Campo,  tem  outra  de  cantaria,  de  cinco  arcos,  j 
e na  Fonte  Nova,  entre  os  logares  de  Olêdo  e j 
Sousa. 

Alpriate.  Pov.  da  freg.  de  Vialonga,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira. 

Alpuim  (.Tosé  de).  Distincto  fidalgo  (pie  fam- 
bem  usa  dos  appellidos  Silva  de  Sousa  e Mene- 
zes. Nasceu  cm  Viauna  do  Castello  a 30  de  março 
de  18G1.  E’  filho  de  Miguel  d’Alpuim  da  Silva  de 
Souza  e Menezes  e da  senhora  D.  Laura  Men- 
des Norton  d’Alpuim;  neto  jiaterno  de  João  d’Al- 
puim  da  Silva  e Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real, 
senhor  donatario  do  beneficio  de  Cambezes  e dos 
prasos  de  Souto  em  Margaride,  de  Ruivo  em  Gui- 
marães, de  Calvello,  Gaifar  e Tresmonde  em  Ponte 
do  Lima,  e de  D.  Thereza  Emilia  de  Sousa  e Al- 
meida. O sr.  José  d’ Alpuim  da  Silva  de  Sousa  e 
Menezes  rej>resenta  por  seu  pae  a varonia  dos 
senhores  dei  Puim,  de  (jue  descenderam  o cele- 
bre Martim  de  Freitas,  alcaide-mór  de  Coimbra 
no  tempo  de  D.  Sancho  II,  e o grande  epico  Luiz 
de  Camões,  como  se  vè  do  estudo  do  sr.  Pereira 
Caldas  Tres  folhetins  da  «Folha  de  Villa  Verde» 


' em  homenagem  nohiliaria  a duas  sejihoras  illustre.i, 
em  Braga  representantes  do  sangue  de  Camòes,  fo- 
lheto de  publicação  reservada  de  55  exemplares. 
Braga,  1885.  Em  29  de  novembro  de  1884  casou 
0 sr.  -José  d’Alpuim  com  I).  Maria  Augusta  de 
Agorreta  Perejra  de  Miranda  de  Sá  Coutinho  (já 
fallecida)  filha  herdeira  de  Cândido  de  Agorreta 
I'ereira  de  Miranda,  senhor  da  Casa  do  Paço  de 
Anha,  e de  D.  Maria  Augusta  de  Sá  Coutinho, 
da  illustre  casa  dos  Condes  d’Aurora.  Eleito  de- 
putado da  Nação  cm  30  de  março  de  1890,  pelo 
circulo  plurinominal  de  Vianna  do  Ca.stello,  re- 
I presentou-o  o sr.  José  d’Alpuim  em  cortes  du- 
rante 0 triennio  da  legislatura.  Vereador  da  ca- 
mara  municipal  de  Vianna  do  Castello  em  15  de 
dezembro  de  1895  e escolhido  para  presidente, 
exerceu  esse  cargo  durante  o respectivo  triennio. 
Provedor  da  Santa  e Real  Casa  da  Misericórdia 
da  me.sma  cidade  em  reunião  de  assembléa  geral 
de  1 de  julho  de  1894,  foi  reconduzido  n’esse  cargo 
em  mais  dois  annos  consecutivos.  Presidente  da 
commissão  do  recenseamento  eleitoral  em  1895  foi 
também  vogal  da  mesma  commissão  nos  annos  de 
1899-1900  e 1901.  Existem  impressos  os  relatórios 
da  sua  gerencia,  quer  como  presidente  da  camara, 
([uer  como  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Vianna  do  Castello. 

Alqueidão.  Pov.  nas  freg.*'  de  Arrimai,  conc.  de 
Porto  de  Moz  ;Becco,couc.  de  Ferreira  do  Zezere; 

I Ceissa,  conc.  de  V.  N.*  de  Ourem;  Chão  de  Couce, 
conc.  d’Ancião;  Cortes,  conc.  de  Leiria;  Dornel- 
1 las,  conc.  da  Pampilhosa;  Igroja-a-Nova,  conc.  de 
Mafra;  S.  Thiago  de  Litem,  conc.  de  Pombal; 
Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  d’Alvaiazere;  Mouriz, 

! conc.  de  Paredes;  Olalhas,  conc.  de  Thomar; 

' Paião,  cone.  de  Figueira  da  Foz;  Pias,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere;  Pouzos,  conc.  de  Leiria; 
Pussos,  conc.  de  Alvaiazere;  Santo  Quintino, 
conc.  de  Sobral  de  MonPAgraço;  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião;  Sernache  do  Bom  Jar- 
dim, conc.  da  Certã;  Serra,  conc.  de  Thomar,  e 
Villa  Nova  d’Ourem.  ||  Serra  da  prov.  da  Extre- 
madura,  distr.  de  Leiria.  Tem  vários  nomes  se- 
gundo os  logares  por  onde  passa,  como  Ai-reben- 
tão, Valle  de  Orem,  Casal  dos  Bonseiros,  Vallongo, 
Demo  e Charneca  do  Sabugueiro.  Ha  n’csta  scrríi 
algumas  povoações  pequenas.  E’  pouco  cultivada. 
Cria  gado  grosso  e miudo. 

Alqueidão  do  Matto.  Pov.  da  freg.  de  Alca- 
nede,  conc.  de  Santarém. 

Alqueidão  da  Serra.  Pov.  e freg.  da  prov.  da 
Estremadura,  conc.  e com.  de  Porto  de  Moz,  distn 
de  Leiria,  patriareh.  de  Lisboa.  1:180  hab.  e 227 
fog.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Orago  S. 

I José.  Deriva  da  palavra  arabc  alquidam  que  si- 
! gnifica  passos  ou  jjassadns.  E’  terra  fértil  ||  Nome 
por  que  é também  conhecida  a freg.  de  Pedrogão, 

\ conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  Orago 
; Santa  Maria.  2:611  hab.  Está  situada  u’um  monte 
junto  á serra  de  Agre  ou  Minde. 

Alqueidão  Velho.  Pov.  da  freg.  de  'Alcober- 
tas,  conc.  de  Rio  Maior. 

Alqueidãosinho.  Pov.  da  freg.  da  Serra,  conc. 
de  Thomar. 

Alqueire.  Antiga  medida  de  solidos  c liqui- 
dos,  bem  conhecida  em  Portugal  desde  os  seus 
princípios,  porém  com  grande  differença  nas  co- 
marcas e concelhos,  sendo  em  (juasi  todas  ora 
maior,  ora  mais  pequena,  até  que  D.  Pedro  I 
mandou  regular  o alqueire  de  todo  o reino  pelo 
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dc  Santarém,  com  o que  cessaram  cm  grande 
parte  as  differenças.  D.  Manuel  na  sua  reforma 
dos  foraes  intentou  reduzir  todos  os  difterentes 
alqueires  a um  só,  a saber:  Os  dois  de  Lamego 
a um,  os  quatro  de  Montemór  a tres,  os  cinco  de 
Coimbra  a quatro,  etc.,  como  consta  dos  respe- 
ctivos foraes.  Comtudo  essas  differenças,  assaz  sen- 
siveis,  vieram  persistindo  até  á adopeão  do  sys- 
tema  decimal.  Comparando  as  medicías  antigas 
com  0 litro,  segundo  as  localidades,  encontram  se 
os  seguintes  extremos:  em  Castro  Marim  o al- 
queire equivalia  a25,'761  c em  Rio  Maior  a 13  li- 
tros, havendo  nas  diversas  terras  do  reino  alquei- 
res cuja  reduçào  á medida  actual  se  compreliende 
entre  aquellcs  dois.  Actualmente  dá-se  ao  al- 
queire a equivalência  de  13,'80.  O nome  de  al- 
queire parece  ter  começado  a usar-se  no  século 
XII,  medida  que  até  então  fòra  conhecida  por  mo- 
dio.  (V.  Almude).  |{  Alqueire  abraçado;  era  o al- 
queire arrazado  com  o braço,  e encontra-se  nos 
documentos  do  século  xv.  ||  Alqueire  de  braço  cur- 
vado; 0 que  se  arrazava  com  o cotovelo  e que 
pela  desigualdade  ficava  com  menos,  contra  o 
que  diversos  foraes  prescreviam  o uso  de  taboa 
razoira.  ||  Alqueire  de  mão  jwsta;  o alqueire  me- 
dido, entre  o acogulado  e o arrazado. 

Alqueivinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  de  Fonte  do  Rispo,  conc.  dc  Tavira. 

Alquena.  l’ov.  da  freg.  (S.  Loiirenço)  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Portei,  distr.  e bisp. 
d’Evora ; 865  hab.  e 162  fog.  Tem  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Portei.  A pov.  está  situada 
n’um  valle,  entre  montes,  terreno  aspero,  pouco 
cultivado,  e dista  18  k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
ceu á corôa.  A freguezia  é cortada  pelo  Gua- 
diana. 

Alquerubim.  Pov.  c freg.  (Santa  Marinha)  da 
pro\^  do  Douro, conc.  e com.d’Albergaria-a-Velha, 
distr.  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto ; 1.767  hab.,  516 
fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Aveiro 
e Albergaria-a- Velha.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  E’  povoação  muito  antiga,  e está  situa- 
da na  margem  direita  do  Vouga.  Alquerubim  vem 
da  palavra  arabe  al-corbin,  que  significa  os  pa- 
rentes. Em  1085,  Flaimila,  filha  de  Honorigo,  doou 
ao  convento  de  frades  bentos  de  Pedroso,  tudo 
quanto  possuia  em  Alquerubim  ; Mendo  Bernardo 
e sua  mulher  Godinha  Paes,  doaram  a Santa  Cruz 
de  Coimbra  varias  propriedades,  e tres  partes  da 
egreja  da  mesma  povoação.  Os  parochos  eram 
apresentados  alternadamente  pela  Universidade 
de  Coimbra  o pelo  Estado.  No  antigo  reginien 
jiertencia  ao  almoxarifado  de  Eixo,  e á correge- 
doria  de  Barcellos.  Os  terrenos  são  muito  ferteis, 
c a sua  população  occui»a-se  quasi  exclusivameute 
da  agricultura. 

Alquete.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce 
na  serra  da  Estrella,  corre  caudaloso  e arreba- 
tado, desaguando  no  rio  Alva. 

Alqueve.  Pov.  nas  frg.*  do  Folques,  conc.  d’Ar- 
ganil.  Tem  caixa  postal  ||  Nespereira,  conc.  de 
Sinfães  ; Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca ; e Ser- 
zedo,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia. 

Alquicé.  Capa  usada  pelos  moiros. 

Alrote.  Pov.  na  freg.  d’Aldeias,  conc.  de  Gou 
veia. 

Alrozella.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  conc. 
de  Cascaes. 

Altardo.  Pov.  na  freg.  da  Graça,  conc.  de  Pe- 
drogão  Grande.  Tem  esc.  do  sexo  masculino. 
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I Altares.  Pov.  á beira-mar  na  freg.  c conc. 
da  Praia  da  Victoria,  distr.  e bisp.  d’Angra  do 
Heroismo,  na  ilha  Terceira,  archipciago  dos  Aço- 
res. Tem  est.  post.,  permutando  malas  com  Lis 
boa.  Orago  S.  Roque.  Tem  2.602  habitantes ; 
produz  milho,  legumes  e gados.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Pinheiro,  conc.  de  Guimarães. 

Altas  Móras  (Manuel  Quaresma  Limpo  Perei- 
ra de  Lacerda,  visconde  de).  Fidalgo  cav.alleirp 
da  Casa  Real  por  successào  a seus  maoires.  E 
filho  de  J).  Rodrigo  Limpo  de  Ravasco  e Lacer- 
da, fidalgo  da  Casa  Real,  e de  D.  Maria  do  Car- 
mo Sanches  Barreto  de  Gusmão.  E’  familia  de 
antiga  nobreza  descendente  de  Affbnso  Limpo 
dc  Lacerda  e Álvaro  Limpo  de  Lacerda,  naturaes 
de  liloura,  filhos  de  Ruy  Limpo  d’Abreu  de  La- 
cerda, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e netos 
dc  Attbnso  Limpo  de  Cubellos  ; tiveram  o fóro 
dc  fidalgos  cavalleiros  da  Casa  lical,  por  alvará 
de  24  d’abril  de  1691.  Dionysio  Ravasco,  filho  de 
Bartholomeu  Dias  Ravasco,  moço  fidalgo  e guar- 
da-mór  dos  Contos  do  Reino  e Casa,  e neto  de 
Dionysio  Ravasco  ; teve  o fóro  de  moço  fidalgo 
por  alvará  de  24  de  fevereiro  de  1672,  accresccn- 
tado  a fidalgo  escudeiro,  por  alvará  de  12  d’abril 
de  1696.  O titulo  de  visconde  d’Altas  Móras  foi 
concedido  por  decreto  de  26  de  fevereiro,  e carta 
de  11  de  março  de  1875. 

Alte.  Logo  depois  da  conquista  do  Algarve 
eiicoutramos  em  antigos  documentos  o senhorio 
! d’Alte  na  posse  de  iiin  descendente  do  glorioso 
J capitão  da  batallia  das  Navas  de  Tolosa  e her- 
■ deiro  em  Portugal  do  nome  de  Ribadeneyra  que 
em  Hespanha  levava  a sua  historia  c a origem 
da  cruz  sauguinha  carregada  de  cinco  vieiras  de 
suas  armas  aos  principios  fabulosos  da  sua  his- 
toria. Joham  Gomes  de  Ribadeneyra,  4.“  neto  do 
I pelejador  das  Navas,  é o primeiro  que  por  docu- 
mentos aiitlienticos  encontramos  na  posse  de  Alte, 
succedendo-lhe  seu  filho  Mendo  Gomes  e seu  neto 
João  Mendes.  Este  João  Mendes,  depois  de  ser 
esforçado  cavalleiro,  entrou  em  religião  e foi 
proto-notario  apostolico  do  reino  dos  Algarves  e 
deão  da  Sé  de  Silves.  A 23  de  setembro  de  1493 
(da  era)  dotou  o seu  sobrinho  .loham  Mendes  de 
Ribadeneyra  alcaide  niór  de  Loulé  e cavalleiro 
da  casa  d’El-Rei  com  todos  os  seus  bens,  assegu- 
rando-lhe a successão  do  seu  senhorio  d’Altc  para 
casar  com  Dona  Isabel  de  Aragão,  filha  e herdeira 
de  Rodrigo  Esteves  de  Aragão,  senhor  de  Selir. 
Na  chancellaria  d’El-Rci  1).  .Manuel,  anuo  de  1498, 
a 11.  300,  lê-se:  «El-Rei  faz  mercê  a .loam  Men- 
des de  Ribadeneyra,  senhor  de  Alte,  por  nos  ha- 
ver de  servir  na  guerra  com  homens,  armas,  bes- 
tas, etc.,  de  mandar  que  se  privilegiasse  seu.s 
annos,  mordomos,  etc., — dada  em  Lisboa,  em  7 
de  março  de  1498.»  Joam  de  Athayde  de  Riba- 
deneyra, senhor  de  Alte,  casou  com  D.  Catharina 
da  Fonseca,  filha  de  Lopo  Esteves  de  Sarre,  se- 
nhor de  Atliôr,  que  por  esse  casamento  se  veiu 
ajuntar  ao  já  extenso  dominio  de  Alte.  Seu  filho 
Jorge  Mendes  de  Athayde  de  Ribadeneyra  casou 
com  I).  Philippa  de  .Mello  da  Cunha,  neta  e her- 
deira de  Álvaro  de  .Mello  da  Cunha,  fronteiro-mór 
do  Algarve,  e alcaide-mór  de  Tavira,  da  familia  dos 
Cunhas,  senhores  de  Pombeiro,  que  levou  aos  se- 
nhores dc  Alte  os  bens  da  antiquissinia  capella 
dos  Mellos.  D.  Philippa  era  descendente  em  li- 
nha recta  de  D.  Leonor  Telles,  rainha  de  Por- 
tugal, pelo  primeiro  casamento  com  D.  Joãoijou- 
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rcnço  cia  Cunha.  Miguel  de  Athaycle  de  Rihade-  | 
ueyra,  neto  do  antecedente,  e que,  como  todos  os 
seus  ascendentes,  foi  commendador  e alcaide  i 
mór  de  Albufeira,  na  ordem  de  Christo,  senhor 
de  Alte,  de  Athôr,  da  capella  dos  Mellos,  veiu  a 
casar  com  uma  sua  prima  também  I).  Philipi)a 
da  Cunha  e neta  de  Jorge  Viegas,  da  primeira 
nobreza  do  reino.  Em  8 de  junho  de  1(544,  Manuel 
de  Athaycle  de  Ribadeneyra,  filho  de  Miguel  de 
Athayde,  alcançou  contra  Fernão  d’Azevedo  Tcl 
les  que  lh’a  disputava,  uma  sentença  asseguran- 
do-lhe a capitania-mór  de  Albufeira;  casou  este 
também  com  outra  herdeira  d’um  ramo  dos  Ara- 
gòes.  O seu  filho  Duarte  de  Mello  de  Ribacle- 
neyra,  o fidalgo  d’Alte,  em  10  de  março  de  1682, 
teve  documento  publico  em  como  elle  e todos  os 
seus  ascendentes  se  haviam  tratado  e vivido 
sempre  segundo  a lei  da  grande  nobreza,  e fruido 
de  todos  os  seus  privilégios  nas  suas  pessoas, 
nas  suas  terras,  nos  seus  homens  d’armas,  etc. 
Ror  carta  patente  de  3 de  julho  de  1604,  El-Rei 
D.  Redro  II  o louva  e o nomeia  capitão  da  tropa 
da  cavallaria  que  á sua  custa  levantou  e orga- 
nisou  nos  seus  dominios.  Restaurou  o antiquis- 
simo  paço  de  • sua  familia,  hoje  cm  ruinas  por 
causa  do*  terremoto  de  1755,  beneficiou  a egreja 
da  villa  que  por  seus  aveis  fôra  edificada  e do- 
tada, desviou  0 curso  do  rio  para  obter  a for- 
mosissima  quécla  de  agua  que  é um  dos  encantos 
do  sitio,  etc.  Não  casou  e foi  sua  irmã  D.  Leonor 
que  herdou  a representação  de  sua  casa  junta- 
mente com  os  senhorios  cie  Alte,  Selir,  Athôr  e 
capella  dos  Mellos,  etc.  Casou  D.  Leonor  com  An- 
tonio  Corrêa  da  Franca  ou  Franqua,  alcaide-mór 
de  Alvalade  e seu  commendador  na  ordem  de 
Christo,  e de  S.  Miguel  do  Outeiro,  filho  do  al- 
caide-m(3r  de  Tanger  e seu  governador,  André 
Dias  de  Franca,  o restaurador  do  nome  portu- 
guez  cm  África,  o representante  de  uma  longa 
linha  de  illustres  cavalleiros  cujos  feitos  vem 
acompanhando  a historia  de  Rortugal  desde  a 
fundação  da  mouarchia,  e deu  homens  como  Lan- 
carote  da  Franca,  o audaz  capitão-mór  do  infante 
t).  Henrique,  Diogo  Lopes  de  Bh  anca,  o velho  go- 
vernador de  Tanger  que  aos  80  e tantos  aunos 
foi  morrer  em  Alcácer  Quibir  levando  comsigo 
filhos  e netos,  André  Dias  da  Franca,  o alcaide- 
mór  que  prendeu  o proprio  filho  e o remetteu  a 
D.  João  IV  «porque  não  concorreu  na  acclama- 
ção  de  El-Rei  com  toda  a diligencia» ; com  elle 
mandou  também  presos  o conde  de  Sarzedas  e 
outros  fidalgos,  etc. — Os  Francas  juntaram  ao  seu 
escudo  palado  de  verde  em  campo  branco  a cruz 
sanguinha  dos  Ribadeneyras.  Francisco  da  Horta 
Machado  da  B^ranca  de  Ribadeneyra,  bisneto  de 
1).  Leonor  de  Ribadeneyra  e de  Antônio  Corrêa 
da  Franca,  19.“  senhor  de  Alte,  17.“  de  Marim, 
Selir,  Athôr,  etc.,  embai.vador  de  B51-Rei,  com- 
mendador das  suas  ordens,  e conselheiro  d’B5s- 
tado,  foi  um  filho  illustre  dos  Algarves.  B’oi  pac 
de  João  Carlos,  conde  d’Alte.  V.  este  nome. 

Alte  (João  Carlos  da  Horta  Telles  Machado  da 
Franca,  1."  visconde  e l.°  conde  de).  Moço  fidalgo 
com  exercido  no  paço,  por  alvará  de  20  d’abril 
de  1822;  abastado  proprietário,  20."  senhor  d’AItc 
e 17.“  de  Marim,  administrador  de  Capellas;  grã- 
cruz  da  ordem  de  Christo  ; de  S.  Mauricio  e S.  I^a- 
zaro,  da  Sardeidia;  de  S.  Januario  e de  Bbau- 
cisco  1 das  Duas  Sicilias;  enviado  extraordinário 
e ministro  plenipotenciário  nas  côrtes  de  Turim,  j 


de  Nápoles  e de  Roma.  N.  a 6 d’agosto  de  1810. 
Era  filho  de  Bb  ancisco  José  da  Horta  Osorio  Ma- 
ehado.  V.  Osorio  Machado  {(Francisco  José  da 
Horta),  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Victoria 
José  da  Costa  de  Souza  de  Macedo.  O conde  de 
Alte  foi  elevado  a par  do  reino  por  carta  de  29 
de  dezembro  de  1881,  tomando  assento  e posse 
na  respectiva  camara  a 28  de  janeiro  de  1882. 
Casou  em  primeiras  núpcias,  em  4 d’abril  de 
1840,  com  miss  Henriqueta  Mangin  Rrowne,  filha 
de  Aquila  Rrowne,  e de  sua  mulher  miss  Maria 
Mangin  Rrowne;  enviuvando,  casou  segunda  vez. 
O titulo  de  visconde  de  Alte  foi  concedido  por 
D.  Maria  II,  pelo  decreto  de  26  de  novembro  de 
1851,  e carta  de  16  de  fevereiro  de  1853 ; elevado 
a conde,  por  decreto  de  4 de  junho  de  1868,  c 
carta  de  12  de  setembro  de  1870.’ 

Alte.  Rov.  e freg.  N.  S.*  d’Assumpção,  da  prov. 
do  Algarve,  cone.  e com.  de  Loulé,  distr.  de  B’aro, 
bisp.  do  Algarve;  4:846  hab.  e 846  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e caixa  post  A pov.  dista  17 
k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  u’um  profundo 
valle,  entre  quatro  serros,  junto  a Albufeira,  e 
nas  margens  da  ribeira  do  seu  nome.  Do  logar 
j chamado  Rocha  dos  Surdos,  a 1 k.  ao  norte  da 
pov.,  e que  serve  de  guia  aos  navegantes,  desco- 
brem-se  largos  horisoutes.  E’  atravessada  por 
I uma  ribeira  que  tem  origem  em  duas  grandes 
I nascentes,  cuja  agua  rega  muitos  terrenos.  Esta 
ribeira  despenha-se  no  pégo  chamado  Vigário, 
n’uma  altura  de  44  m.,  e foi  a este  logar  encami- 
j uhada,  a expensas  de  Duarte  de  Mello  Ribade- 
neira  Côrtc  Ileal,  administrador  do  morgado  dos 
Monizes  Telles,  de  Aragão,  pelos  annos  de  1690, 
pai  a regar  o seu  pomar  da  Mina,  e para  outros 
usos.  Alte  tem  bastantes  minas  de  cobre,  cpie,  se- 
gundo consta,  já  tem  sido  exploradas  differentes 
vezes,  sendo  a ultima  no  anno  de  1700,  e também 
boas  pedreiras  de  mármore  fino.  A egreja  é de 
tres  naves  e espaçosa.  O povo  applica-se  mais 
attentamente  ao  fabrico  de  redes,  baraços  e ou- 
tras obras  de  esparto,  que  vão  buscar  ao  Algarve. 
Antigamente  era  em  Alte  que  se  cultivava  o es- 
parto para  estes  trabalhos,  mas  hoje  está  muito 
abandonada  esta  cultura.  Ha  diversas  mattas  de 
zambujeiros  e earrasqueiros,  e muitos  medro- 
nbeiros.  A 3 k.  da  pov.  existe  a Fonte  Santa,  que 
tem  excellente  agua.  Junto  vêem-se  dois  bura 
COS,  que  segundo  a tradição,  um,  do  lado  Este, 
vae  ter  a Loulé,  e o de  Oeste,  á cisterna  hoje 
arruinada  do  castello  de  Silves,  que  fica  a 20  k. 
de  distancia. 

Alter.  Ribeira  do  Alemtejo,  em  Villa  Viçosa. 
Nasce  no  logar  de  Horta  d’Evora,  perto  de  Alter 
do  Chão.  Morre  na  ribeira  de  Sarrazolla. 

Alter  do  Chão.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo, 
séde  de  cone.,  com.  de  B’ronteira,  distr.  e dioc. 
de  Rortalegre,  relação  de  Lisboa;  pertence  á 4.= 
div.  mil.  e ao  29.“  distr.  de  reserva  do  exercito 
effectivo  com  a séde  em  Rortalegre.  Tem  só  uma 
freg.,  N.  S."  da  Assumpção,  tendo-se-lhe  anne- 
xado  administrativamente  a de  N.  S.“  das  Neves, 
de  Alter  Redroso;  Misericórdia,  fundada  em  1524, 
pela  rainha  I).  Leonor,  viuva  de  D.  João  11,  hos- 
pital, com  a invocação  de  S.  Domingos,  que  a 
mesma  soberana  annexou  á Misericórdia,  augmen- 
tando-lhe  os  rendimentos;  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão 
e pagamento  de  vales  do  correio,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  c de  encommeudas  per- 
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inutaudo  malas  coin  a K.  A.  L.  Coinprclieiule  o 
conc.  as  seguintes  freg.'  com  1:35G  fog.,  8:033 
liab.,  sendo  4:087  do  sexo  inasc.  e 3:046  do  fem., 
11’nina  supcrficie  de  54:166  heet. : N.  S.‘  d’Assum- 
l)ção,  tendo  annexa  a de  Alter  Pedroso,  com  4:004 
lial).,  sendo  1:089  do  sexo  rnasc.  e 2:015  do  fem.; 
N.  S.“  das  Candeias  de  Cabeço  de  Vide,  com  1:696 
liab.,  837  do  sexo  masc.  e 850  do  fem.;  Santo  Es- 
tevam  de  Chancellaria,  com  1:341  hab.,  680  do 
sexo  masc.  e 661  do  fem.;  N.  S.*  do  Espinheiro, 
de  Seda,  tendo  092  liab.,  581  do  sexo  rnasc.  e411 
do  tem.  A villa  dista  ^22  k.  de  Portalegre;  estil 
situada  n’uma  planicic  fértil  e amena,  junto  á ri- 
beira do  mesmo  nome,  d’onde  se  gosain  lindos  pon- 
tos de  vista.  E’  antiquissima;  a primitiva  funda- 
çào  c attribuida  aos  romanos,  quando  dominaram 
a Lusitauia,  sendo  entào  cidade  opulenta,  com  0 
nome  de  Eltori  ou  Elteri. 
Não  está,  porém,  averiguado 
se  fòram  elles  os  fundadores, 
pois  alguns  escriptores  jul- 
gam que  a fundação  data  do 
tempo  dos  turdulos  ou  dos 
celtas,  e que  òs  romanos  só- 
mente a ampliaram  e afor- 
mosearam.  (3  que  não  ofte- 
rece  duvida  é que  os  roma- 
nos a possuiram  e lhe  fize- 
ram grandes  reformas,  o que 
se  confirma  pelos  documen- 
tos que  existem  escriptos,  e 
muitas  provas  materiaes  nos 
restos  que  se  descobrem 
ainda  de  muitos  edificios,  tanto  dentro  da  villa, 
como  nos  seus  arredores,  n’um  circulo  bastante 
extenso,  jiorque  a antiga  cidade  romana  oecupava 
a area  que  vae  até  Alter  Pedroso,  que  fica  cm 
distancia  de  3 k.  Em  diversas  épocas,  proceden- 
do-se a escavações,  fòram  encontradas  algumas 
medalhas,  mosaicos,  esculpturas,  e até  estatuas 
de  Ídolos  em  pedra.  Na  sua  líelação  do  bispado 
d’Elvas,  publicada  em  1635,  atfirma  0 conego 
Novaes,  que  se  encontrou  uma  estatua  de  Cupido, 
com  aljava  e settas,  bem  esculpida  cm  mármore. 
Dizem  que  no  meado  do  século  xvn  ainda  alli 
existiam  as  ruinas  d’um  edificio,  que  se  conhecia 
ter  sido  templo,  com  0 pavimento  mosaico.  Atra- 
vessava a antiga  cidade  uma  das  tres  vias  mili- 
tares do  imperador  Antonino  Pio,  a qual  ia  de 
Lisboa  a Merida,  que  era  a capital  da  Lusitania. 
Eazia  parte  d’esta  via  militar  a ponte  de  Villa 
Formosa  sobre  a ribeira  de  Seda,  que  é uma  so- 
berba reliíjuia  do  império  romano,  de  belleza  ar- 
cliaica  de  incontestável  primor,  uma  das  mais 
notáveis  pontes  que  ba  no  ))aiz,  e que  se  tem 
conservado  durante  1700  ou  1800  annos,  (]ue  na 
opinião  d’alguns  arcbeologos,  terá  de  existên- 
cia, sem  nunca  sotfrer  alteração.  E’  coustituida 
por  seis  arcos  de  volta  redonda.  Esta  ponte  me- 
receu as  attençòes  da  illustre  commissão  dos  Mo- 
numentos nacionaes,  sendo  considerada  como  tal. 
No  anuo  120  da  era  ebristã,  0 imperador  Ailriano 
mandou  destruir  a cidade,  em  castigo  da  rebellião 
dos  habitantes  contra  as  legiões  no  império.  De- 
vastada e saqueada  durante  diversas  invasões 
(|ue  se  succederam  na  peuinsula  ibérica  á domi- 
nação romana,  abandonada  pelos  arabes,  que  pre- 
feriam os  logares  altos  para  as  suas  j)ovoações,  a 
cidade  estava  em  completa  ruina,  quando  os  moi- 
ros fòram  expulsos  do  Alemtejo.  D.  Affonso  III  a i 
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mandou  rcc«lificar  e povoar,  daudo-Ihc  foral  cm 
1249.  I).  Diniz  deu-lhe  novo  foral  cm  1293  com 
os  mesmos  privilégios  de  Santarém,  então  a villa 
mais  proeminente  e favorecida  do  reino.  Assim 
surgiu  das  ruinas  da  grande  cidade  Eltori  a villa 
d’Alter  do  Chão.  A primeira  parte  do  nome  é 
corrupção  do  antigo,  e a segunda  parte,  derivada 
do  sitio  plano  em  que  a villa  está  situada.  Alter 
Pedroso  oceupa  ainda  uma  parte  do  terreno  em 
que  se  erguia  a antiga  Eltori.  Em  1321,  0 referido 
monarcha  I).  Diniz  reformou  o foral,  concedendo 
novas  regalias  e isempções  com  0 intuito  de  lhe 
restituir  o seu  antigo  valor.  D.  Manuel  deu-lhe 
também  foral,  em  Lisboa,  no  dia  um  de  junho  de 
1512.  A villa  é cercada  de  muralhas,  de  que.  res- 
tam ainda  vestigios,  eom  0 seu  castello,  feito  por 
1).  Pedro,  em  1359,  a cuja  construcção  assistiu, 
ficando  concluido  no  dia  22  de  .setembro  d’aquelle 
mesmo  anno.  O castello  ainda  hoje  existe  ao  sul 
da  villa,  em  regular  estado  de  conservação.  E’ 
construído  de  cantaria  tosca;  tem  tres  torres 
quadrangularcs  de  diversas  alturas,  com  as  res- 
pectivas ameias,  e duas  de  fórma  coniea  seme- 
lhando guaritas.  D’estas  ultimas  só  uma  se  en- 
! contra  ainda  completa;  a outra,  apesar  de  muito 
deteriorada  deixa  bem  perceber  a sua  primitiva 
fórma.  A mais  alta,  collocada  ao  oceidente,  mede 
30  m.  d'altura;  a outra,  ao  norte,  tem  18  ni., 
1 e a terceira,  ao  sul,  a mais  baixa  de  todas  tem 
I apenas  12  m.  Na  sua  base,  abre-se  a porta  ogival, 
I velha  entrada  do  castello,  sobre  a qual  existe  en- 
cravada uma  pedra  de  mármore  branco,  onde  sc 
vêem  as  armas  de  Portugal,  tendo  por  baixo  a 
seguinte  inscripção  : Era  ldõ9  a 22  de  setembro 
o mui  nobre  rei  D.  Pedro  mandou  fazer  este  cas- 
tello de  Alter  do  Chão.  Dentro  do  castello  ha  um 
poço  com  abundancia  d’agua.  No  largo  da  Par- 
reira, em  frente  do  castello,  ha  uma  fonte  romana 
de  mármore  branco  de  um  curioso  trabalho  artís- 
tico, cuja  origem  se  não  conhece,  por  ser  anti- 
quissima. Tres  columnas  de  niarmore  sustentam 
uma  cupola  da  mesma  pedra,  de  bem  ti  abalhados 
lavores.  Tem  tres  bicas,  d’onde  corre  abundan- 
tíssima agua.  Esta  fonte  estava  no  Terreiro,  e 
foi  mudada  para  o largo  onde  hoje  se  encontra, 
no  anno  de  1556.  O senhorio  da  villa  d’ Alter  foi 
dado  por  D.  João  I ao  condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  com  outras  villas  e povoaçõe.s, 
passando  depois  para  a casa  de  Pragança,  cm 
cujo  dominio  ainda  se  conserva.  A matriz  é um 
bom  templo  de  tres  naves.  Além  d’esta  egreja, 
ha  mais  as  seguintes:  S.  Marcos,  Espirito  Santo, 
Sant’Anna,  N.  S.*  da  Conceição,  S.  Francisco, 
Senhor  do  Outeiro,  e Santo  Aiitonio.  Era  esta 
egreja  a do  convento  de  Santo  Antonio,  da  ordem 
dos  religioábs  capuchos  da  província  da  Piedade, 
que  fôra  fundado  junto  á villa  em  logar  mais  alto, 
(iesiguado  pela  Cabeea  do  alcaide,  pelo  duque  de 
Pragança,  I).  'riieodosio  II,  pae  de  D.  João  IV. 
O duque  lançou-lhe  a primeira  pedra  cm  8 d'ou- 
tubro  de  161  <.  Este  convento,  depois  da  abolição 
das  ordens  monásticas,  foi  vendido  em  hasta  pu- 
blica, c é hoje  propriedade  particular.  Na  egreja 
observam-sc  alguns  primores  de  architectura.  A 
antiga  egreja  do  Espirito  Santo  foi  i)rimeira- 
mente  albergaria.  Em  24  d’abril  de  1595  fundou- 
se  um  convento  de  carmelitas  descalços,  com  as 
rendas  que  tinha  a confraria  do  Espirito  Santo, 
e cuja  construcção  muito  auxiliou  a duqueza 
de  Pragança,  D.  Cafharina.  Em  1599,  os  frades 
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passaram  para  Evora,  por  sc  (jueixarem  do  sitio 
ser  muito  doentio ; o arcebispo,  porém,  obrigou-os 
a voltar;  os  frades  conscrvaram-se  então  no  con- 
vento mais  cinco  annos,  findos  os  quaes  desappa- 
receram  n’uma  noite,  não  só  por  causa  das  doen- 
ças, como  também  para  fugirem  ás  perseguições 
do  povo  da  villa,  que  já  estava  cauçado  dc 
soffrer  o seu  viver  iinmoral  e incorrigivel.  Depois 
0 convento  passou  a ser  um  beneficio  simples, 
dado  pelos  duques  de  Bragança.  A egreja  da  Mi- 
sericórdia tem  servido  de  matriz,  einquanto  du- 
rarem as  obras  do  novo  edifício  em  construcção, 
planeado  segundo  um  projecto  grandioso.  As 
obras  estão  paralysadas  ba  muitos  annos  por  falta 
de  recursos.  Alter  do  Chão  tem  minas  de  chumbo 
e de  cobre ; bonitas  praças  e largos,  sobresahindo 
a praça  Rocio  do  Ksjnrito  Santo,  que  é espaçosa 
e cercada  dc  ar\oredo,  e o largo  da  Graça  ao 
centro  da  villa.  A iniciativa  particular  e a ca- 
mara  teem  feito  grandes  melhoramentos.  A villa, 
actualmente,  tem  boas  estradas  macadamisadas 
para  as  povoações  visinhas  mais  importantes.  Nos 
últimos  annos  tem-se  construído  um  bairro  intei- 
ramente  novo,  de  ca.sas  apropriadas  ás  classes 
pobres,  o qual  de  anno  para  anno  vae  tomando 
extraordinário  incremento;  um  matadouro  em 
condições  regulares  de  asseio  e de  hygieue;  uin 
lavadouro,  obra  dc  grande  importância  e admi- 
rado de  quantos  o veem,  notável  sobretudo  pela 
originalidade  e acerto  com  que  é aproveitado  um 
immenso  caudal  d’agua  nativa ; fontes  publicas  e 
varias  outras  obras  de  secundário  valor.  O cdiíicio 
da  camara  foi  restaurado  em  1871,  por  ameaçar 
ruina;  tem  excellentes  installações  e accommoda 
o tribunal  judicial,  repartição  de  fazenda,  admi- 
nistração do  concelho,  sala  das  sessões  da  camara 
e secretaria.  No  centro  do  edifício  eleva-se  uma 
torre  com  o relogio  official.  Deu  muita  fama  a 
esta  villa  a sua  grande  coudelaria  real,  que  é 
uin  estabelecimento  hippico,  o primeiro  de  Por- 
tugal, e foi  um  dos  principaes  da  península  ibé- 
rica. A creação  da  coudelaria  data  de  1753,  e é I 
devida  a el-rei  D.  José;  estabeleceu-se  na  cou- 
tada do  Arneiro,  extensa  propriedade  murada,  de  j 
terreno  granítico  e accidentado.  D.  José,  pelo  re- 
gimento de  10  d’outubro  d’aquelle  anno,  deu  al-  | 
gumas  providencias  para  o apuramento  d’aquellas  ] 
raças  de  cavallos.  São  d’essa  epoca  as  espaçosas  ^ 


já  pouco  apparece  um  cavallo  da  primitiva  raça 
d’Alter,  que  era  uma  bella  estampa  do  fino  typo 
andaluz;  d’elle  se  póde  formar  uma  idéa  do  ca- 
vallo da  estatua  equestre  de  D.  José,  no  Terreiro 
do  Paço,  que  foi  modelado  d’um  cavallo  chamado 
Gentil,  escolhido  pelo  marquez  de  Marialva,  d’en- 
tre  outros,  das  cavallariças  reaes,  como  o mais 
distincto  para  se  copiar.  Eis  o que  foi  o antigo 
Alter,  e o que  é hoje  ainda  um  ou  outro  d’esta 
raça,  em  que  o atavismo  faz  valer  os  seus  direi- 
tos. O alter  moderno,  alter  arabe,  considerado 
como  o melhor  cavallo  de  sella  portuguez,  nobre, 
fino  e de  sangue,  apparece  com  alguma  frequên- 
cia, não  obstante,  ha  alguns  annos  a esta  parte, 
terem  alli  padreado  cavallos  de  diversas  origens, 
francezes,  inglezes,  arabes  que,  sem  escrupulo  e 
fóra  das  boas  regras  zootechnicas,  vão  cooperando 
para  o extermínio  da  individualidade  caracterís- 
tica da  melhor  raça  cavallar  que  possuímos.  Alter 


I do  Chão,  no  tempo  do  antigo  regimen,  tinha  voto 
I em  cortes,  com  assento  no  decimo  banco.  N’esta 
villa  nasceu  o distincto  official  da  armada,  João 
de  Azevedo  Coutinho,  que  tão  notável  se  tornou 
em  África,  sendo  governador  do  Chire  em  1890  e 
ultimamente  na  expedição  ao  Barué,  em  1902. 
Quando  em  março  dc  1891  regressou  ao  conti- 
nente, os  alterenses  quizeram  prestar-lhe  hon- 
rosa e sincera  homenagem.  Azevedo  Coutinho 
teve  em  Alter  uma  recepção  hrilhantissirna,  foi 
uma  festa  genuinamente  popular,  e essencial- 
mente patriótica.  Na  frontaria  da  casa  onde  nas- 
ceu, collocou-se  uma  lapide,  com  a seguinte  ins- 
cripção: 

AQUI  NASCKU  KM  3 DE  FEVEREIUO  DE  18(j5 
JOÃO  AXTONIO  DE  AZEVEDO  COUTINHO, 

QUE  SENDO  GOVEKNADOI!  DO  CIIIHE 
REIVINDICOU  I*OR  ACTOS  DE  ARROJO  NUNCA 
EXCEDIDO  AS  OLORIAS  NACIONAES 
DOS  PRIMEIROS  CIVII.ISADORES 
DO  CONTINENTE  AFRICANO. 

PREITO  DE  AD.MIRAVÃO  OFFERECIDO  PEI.OS 
AI.TEKENSES  AO  SEU  HEROICO  CONTERRÂNEO 

1891 

O concelho  em  geral,  e Alter  do  Chão  em  espe- 
cial, é extremamente  abundante  em  quasi  todos 
os  produetos  da  agricultura,  sendo  notabilíssima 
de  valores  a tabella  da  sua  exportação.  A maior 
parte  do  movimento  da  estação  do  Crato,  que  é 
uma  das  de  maior  trafico  da  linha  de  leste,  e a 
quasi  totalidade  do  da  estação  de  Chança,  é de- 
vido á exportação  de  cereaes,  palhas,  azeite,  ga- 
dos, lãs,  cortiea,  casca,  carvão,  etc.  do  concelho 
de  Alter  do  Chão.  Na  villa  faziam-se  todos  os 
annos  duas  feiras,  uma  em  25  d’abril  e outra  em 
4 d’agosto.  Agora  faz-se  unicamente  a de  abril, 
realisando-se  também  ifesse  dia  a festa  de  S. 
Marcos,  notável  pela  espectaculosa  scena  do  mi- 
lagre do  boisinho,  que  se  faz  ainda  hoje  com  todo 
0 apparato  mystico.  Um  devoto  offerece  o boi  a 
S.  Marcos.  O animal  é levado  para  junto  da  egreja 
por  quatro  irmãos  da  respectiva  confraria,  a que 
chamam  emprazadores,  previamente  confessados, 
vindo  d’opas  vestidas  e hyssope  na  mão.  Levam 
varinhas  bentas  com  que  vão  levemente  tocando 
no  boi,  proferindo  repetidas  vezes  estas  palavras : 
entra  Marcos,  em  louvor  do  Senhor  S.  Marcos,  até 
que  o animal  entra  na  egreja,  á porta  da  qual  é 
aspergido  pelo  parodio,  seguindo  até  ao  altar,  e 
voltando  acto  continuo.  O boi  sabe  e é immedia- 
tamente  vendido  em  leilão,  constituindo  o produ- 
I cto  uma  esmola  para  o culto  do  santo.  O milagre 
consiste  em  que  o boi,  de  ordinário  bravio,  tor- 
na se  manso  apenas  entra  a porta  da  egreja,  indo 
até  ao  altar  e sahindo  por  meio  de  muita  gente 
sem  molestar  ninguém.  Esta  festa,  apesar  do 
bastante  imprópria,  attrahe  sempre  grande  con- 
; corrcncia.  No  Almanach  de  lembranças,  de  Ale- 
xandre Magno  de  Castilho,  de  1858,  a pag.  1G8, 

; vem  um  artigo  de  critica  ácerca  da  festa  do  boi- 
sinho, escripto  pelo  dr.  Antouio  Mendes  Calado. 
Também  haupia  feira  em  Chança  a 13  de  dezem- 
bro. As  touradas  são  o divertimento  predilecto 
dos  alterenses.  Em  Alter  ha  agencias  do  banco 
do  Alemtejo,  do  banco  Lisboa  & Açores,  e do 
banco  de  Portugal;  agencia  dos  seguros:  Equi- 
dade, Portugal  e Internacional;  Tagus;  Coii- 
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fiança  portuense;  Nova  companliia  de  seguros  do 
Douro ; Portugueza  de  seguros.  Fabricas : de 
moagem  de  trigo,  do  sr.  José  Mendes  Calado; 
de  refrigerantes,  dos  srs.  Garecz  & Caetano.  Duas 
sociedades  de  recreio:  Recreativa  e instruetiva 
Alterense,  e Artistiea  Alterense.  No  anuo  de 
1887,  uns  estudantes  em  Coimbra  lembraram-se 
de  construir  um  tbeatro  em  Alter  do  Chão.  Or- 
ganisou-se  uma  commissão  promotora,  proce- 
deu-se a uma  subscripção  pelos  principaes  pro- 
prietários da  localidadé,  e em  pouco  tempo  foi 
lançada  a pedra  fundamental  no  edificio.  A 
planta,  delineada  pelo  fallecido  alterense  Fran- 
cisco Barreto  Caldeira,  teve  de  ser  modificada 
j)or  falta  de  recursos  pecuniários.  O tbeatro  tem 
o nome  de  Azevedo  Coutiubo ; é bastante  regu- 
lar e tem  a fachada  elegante.  A sala  dos  espe- 
ctáculos é confortável,  apesar  de  não  ter  luxuosas 
decorações;  tem  camarotes,  logares  de  balcão, 
cadeiras  e platea  geral ; o panno  de  bocea  e a 
ornamentação  do  proscênio  c trabalho  do  sr.  Sal- 
vador João  da  Costa.  O labor  principal  c talvez 
o unico  da  povoação  é a agricultura  em  todos  os 
seus  ramos.  Vive-se  essencialmeute  da  agricul- 
tura, no  amanho  e preparo  das  terras,  semen- 
teira e cultura  de  todos  os  produetos  cerealífe- 
ros, no  tratamento  dos  gados,  dos  arvoredos  e das 
plantas  SC  emprega  a actividade  d’estes  povos. 
(J  brazão  da  villa  é um  escudo  com  uma  fonte  de 
prata  em  cami)0  verde. 

Alter  Pedroso.  l*ov.  c freg.  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  annexa  administrativamente  á de  Alter  do 
Chão;  com.  de  Fronteira,  distr.  e dioc.  de  Porta- 
legre. Orago  N.  S.“  das  Neves.  Está  situada  n’um 
alto  penhasco,  e juntamente  com  Alter  do  Chão 
formava  a antiga  e importante  cidade  romana 
Eltori.  D.  Aflonso  III,  cm  80  de  junho  de  124‘J, 
a separou,  tornando-a  independente,  e doou-a  aos 
cavalleiros  da  ordem  de  Aviz.  I).  Diniz  construiu- 
lhe  um  castello,  a que  dava  o nome  de  Recreação 
j)ela  magnifica  vista  que  d’elle  se  desfruetava, 
n’iuna  grande  extensão.  Este  castello  foi  des 
truido  pelo  general  castelhano  D.  João  d’Aus- 
tria,  em  1GG2.  Tcin  outro  castello,  em  sitio  emi- 
nente, com  suas  torres  e muralhas,  tudo  em  mi- 
nas. No  centro  do  castello  ha  uma  ca))ella  de  S. 
Bento.  A cainara  de  Fronteira  pediu  a D.  João  II, 
que  esta  villa  formasse  o termo  da  Fronteira;  o 
rei  fez  a concessão  e D.  Manuel  depois  confir- 
mou. Os  habitantes  de  Alter  Pedroso,  porém, 
opposeram-se  obstiuadamente,  allegando  com  va- 
rias inscripções  antigas,  sepulturas  romanas  e 
uma  pedra  que  está  no  altar  da  capella  de  S.  Pe- 
dro, ser  a sua  villa  fundada  antes  da  era  christã, 
e portanto  mais  nobre  que  a de  Fronteira,  pelo 
que  continuou  a ter  jurisdicção  independente. 

Alteza.  Até  D.  Manuel  os  mouarchas  portu- 
guezes  eram  tratados  j)or  senhoria,  sendo  este 
soberano  o primeiro  que  usou  o titulo  de  alteza. 
Filippe  II,  de  llespauha,  o substituiu  pelo  de 
magestade,  ficando  o tratamento  de  alteza  para 
os  filhos  e filhas  dos  reis.  Teem  o titulo  de  alteza 
real,  por  virtude  dos  decretos  de  9 de  abril  de 
1825  e 14  de  setembro  de  1833,  o principe  real  e 
o principe  da  Beira;  de  alteza,  pela  lei  de  IG  de 
setembro  de  1597,  os  infantes  e infantas,  aos  (piaes 
também  se  dá  o tratamento  de  alteza  sereníssima. 

Altim.  Pov.  da  freg.  de  Maurelles,  cone.  de 
Marco  de  Canavezes. 

Alto.  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Aljezur.  ||  Pov. 
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I na  freg.  de  Collares,  conc.  de  Cintra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Nespereira,  conc.  de  Guimarães.  ||  Pov. 
na  freg.  de  SanfAnna  da  Serra,  conc.  d’0urique. 
II  Pov.  na  freg.  e conc.  de  A^^allongo. 

Alto  de  Baixo.  Alto  de  Cima.  Pov.*  na  freg. 
d’Alferce,  conc.  de  Monchique. 

Alto  do  Cano.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Tavira. 

Alto  da  Corda.  Monte  da  ilha  de  Santo  An- 
tão,  no  archipelago  de  Cabo  Verde,  África  Occi- 
dental, cujo  planalto  é adequado  á cultura  do  al- 
godão, café,  milho,  anil,  etc. 

Alto  Cuija.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

Alto  Dande.  Concelho  do  districto  de  Loanda, 
na  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  com  séde 
j na  pov.  de  Caxito.  Orago  N.  S.*  de  SanfAnna. 

Este  concelho  foi  dos  mais  importantes  da  pro- 
I vincia,  tendo  decahido  com  a revolta  dos  Dein- 
bos,  em  1772,  pois  que  perdeu  a 1.*  divisão  do 
Icáu.  Ultimamente,  porém,  vae-se  toi-nando  o 
nuclco  do  commercio  e da  agricultura,  podendo 
considerar-se  o mais  importante  da  actualidade. 
Abunda  cm  palmeiras,  larangeiras,  bananeiras, 
mangueiras  e muita  variedade  de  fruetas.  0 povo 
I empregava-se  mais  activamente  na  lavoura  do 
' feijão,  farinha  de  mandioca  e milho;  actualmente 
a sua  maior  industria  é a plantação  da  canna  sa- 
charina  de  que  julga  tirar  mais  vantagens.  0 ne- 
gocio mais  importante  é o do  café,  (|ue  é da  me- 
lhor qualidade.  Tem  aproximadameute  7:227 
habitantes,  que  se  subdividem  da  seguinte  fôr- 
ma: 229  europeus  e G:998  iudigenas,  dos  quaes 
I sabem  lêr  1:875.  Tem  este  concelho  duas  po- 
voações : Sassa,  que  constitue  uma  regedoria,  c 
Caxito,  a séde  do  concelho.  Tem  sete  sanzfilas : 
Caxingi,  Quinguxi,  Quinmria,  Mazaza,  Capunga, 
Sorylo,  Mussungo-Apauzo;  e tres  sobas:  Capei- 
xc,  Cacoria  e Gind)a.  Ha  uma  auctoridade  admi- 
nistrativa com  designação  de  chefe  do  concelho, 
0 qual  accumula  os  seguintes  cargos:  juiz  ins- 
truetor,  presidente  da  commissão  municipal,  re- 
cebedor do  concelho  e director  do  correio.  Esta 
ultima  repartição  está  autorisada  a permutar 
vales  com  o reino.  Ha  diversas  fabricas  de  dis- 
tillaçãod’aguardente  de  canna  saccharina  com  fa- 
zendas importantes,  como  as  Tentativa,  Infante 
D.  Henrique,  Capunga,  Qnissuco,  Qniamhande,  Qui- 
lengue,  Tuen,  Timor  e lioa  Vista. 

Alto  Douro.  Região  banhada  pela  parte  do 
rio  Douro  comj)rehendida  entre  o Cachão  da  Val- 
leira  c o sitio  de  Barqueiros,  na  qual  se  encon- 
tram as  serras  que  continuam  as  cumiadas  do 
Marão  e se  ligam  com  as  de  Monteinuro.  Era 
esta  região  a que  constituia  o paiz  vinhattyro  a 
que  a antiga  legislação  concedera  grandes  privi- 
légios. Oceupava  ella,  na  margem  direita.  Linha- 
res, Riba  Longa  e Castanheiro,  no  distr.  de  Bra- 
I grauça,  Castedo,  Cottas,  Villarinho  de  Cotas,  Ca- 
i sal  de  Loivos,  Valle  de  Mendiz,  Favaios,  S.anfins, 
Villar  de  Massada,  8abrosa,  Villarinho  de  S.  Ro- 
mão,  Rrovescride,  S.  Christovam  do  Douro,  Goi- 
vães,  Paradella  de  Goivães,  Goivinhas,  S.  João 
da  Cova,  Goiães,  Galafura,  Covelinhos,  Boiares, 
Abbaços,  Villarinho  de  Freires,  .\lvações  de  Cor- 
, go.  Ermida,  Folhadella,  Cuinieira,  Fornellos,  Cc- 
ver.  Fontes,  Medrões,  Sanhoane,  S.  Miguel  (I.o- 
brigos),  Beso  da  Regoa,  Godim,  Loureiro,  Fon- 
tcllas.  Moura  Morta,  Oliveira,  Cidadelhe,  Villa 
Marim,  Santa  Christiua,  S.  Nicolau,  Villa  Juzã,  e 
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Barqueiros,  no  distr.  dc  Villa  Real ; na  margem  | 
esquerda,  S.  doào  da  Pesqueira,  Soutello,  Nago-  | 
zello,  Krvedosa,  Casàes,  Valença,  Taboaco,  Ado- 
rigo,  S.  Pedro  d’ Aguiar,  Santo  Adrião,  Wlgosa, 
Villa  Secca  d’A’rmamar,  Armamar,  Fontello,  Pa-  | 
rada  do  Bispo,  Valdigem,  Saude,  Cambres,  Samo-  * 
dãos,  I*enajoia  e Bairro,  no  distr.  de  Vizeu.  • De- 
nominação de  duas  roças  da  ilha  de  S.  Thomé,  j 
na  África  Occidental,  sendo  uma  pertencente  á 
Companhia  da  ilha  do  Príncipe  c a outra'a  um 
particular. 

Alto  Douro  (Companhia  (leral  <la  Ai/rteultura 
(las  Vinhas  do).  Esta  celebre  companhia  foi  uma 
das  mais  importantes  entre  as  estabelecidas  pelo 
marquez  de  Pombal.  Comtudo,  foi  a que  maiores  ! 
odios  levantou  contra  o grande  ministro.  Os  cs-  | 
tatutos  da  sua  instituição  trazem  a data  de  31 
de  agosto  de  1756.  A ÍW  de  setembro  seguinte 
foi  jtromulgado  o respectivo  decreto.  Quiz  o mar-  , 
quez  de  Pombal  levantar  a agricultura  portu-  i 
gueza  como  levantara  o commercio,  estabelecendo  ' 
uma  companhia  privilegiada,  cuja  idéa  se  attri-  : 
bue  ao  commerciante  hespanhol  D.  Bartholomcu  ] 
Pancorvo,  residente  no  Porto;  tendo  exposto  o ' 
assumpto  ao  ministro  o frade  dominicano  fr.  José 
de  Mansilha.  A’  famosa  comj)anhia  se  deram  lar-  i 
gos  c absurdos  ))rivilegios.  Pelo  édito  de  10  de  i 
setembro  de  17õü  a companhia  teria  o monopolio 
dc  todo  o commercio  dos  vinhos,  aguardentes  c 
vinagres,  que  se  exportassem  do  Porto  para  as 
províncias  da  Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e ; 
Pernambuco,  no  Brazil ; todos  os  navios,  que  se  ^ 
dirigissem  do  Porto  para  as  províncias  acima 
nomeadas,  seriam  obrigados  a receber  os  vinhos  | 
da  companhia  por  preços  tarifados,  inalteráveis;  i 
seria  prohibido  vender  a retalho  na  cidade  do 
Porto  e seus  arredores,  até  ã distancia  de  tres 
léguas,  outro  vinho  sem  ser  o da  companhia;  to- 
dos os  produetores  de  vinho  seriam  obrigados  a 
vendcl-os  á companhia  por  preços  tarifados;  li- 
mitar-se-hia  dos  dois  lados  do  Douro,  toda  a ex-  i 
tensão  de  terreno  que  produzia  o vinho  do  Porto  j 
c ninguém  poderia  vender,  em  cada  anno,  uma  ' 
quantidade  de  vinho  inferior  ao  termo  medio  da  i 
producção  de  cinco  annos  da  sua  lavra  sujeita  á j 
demarcação;  nenhuma  quantidade  de  vinho  en- 
traria na  demarcação  sem  ser  apresentado  aos  I 
empregados  da  companhia,  que  lhe  examinavam 
a qualidade  e o destino,  nenhum  vinho  poderia 
sair  j)ela  barra  do  Porto  sem  li  ença  dos  empre-  ^ 
gados  da  companhia,  que,  depois  de  os  terem 
examinado,  declarariam  a (jue  classe  pertenciam,  | 
sendo  a primeira  classe  (a  de  feitoria)  destinada 
para  o consumo  da  Inglaterra  e dos  outros  paizes 
da  P^ropa,  a segunda  (subsidiaria)  ao  do  Brazil, 
c a terceira  (do  ramo)  á venda  no  paiz,  compre- 
hendendo  também  os  vinhos  empregados  na  dis  - 
tillação;  a companhia  gosaria  d’um  foro  privile- 
giado, seria  obrigada  a vender  os  seus  vinhos, 
aguardentes  e vinagres  por  preços  egualmeute 
tarifados ; emprestaria  dinheiro  aos  cultivadores 
a 3 por  cento;  o seu  capital  seria  de  um  milhão 
e duzentos  mil  cruzados,  e a sua  duração  de  vinte 
annos.  Nos  considerandos  do  edito  dizia-se  que  a 
companhia  era  instituída  com  o fim  de  levantar 
os  vinhos  do  Alto  Douro  do  descrédito  em  que 
tinham  cahido  em  consequência  das  falsificações. 
Segundo  alguns  historiadores  o fim  principal  da 
creação  da  companhia  fòra  contrabalançar  o mo- 
nopolio que  de  facto  estava  nas  mãos  dos  inglc- 
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zcs.  Foi  com  leis  rigorosas  que  se  poude  manter 
a policia  dos  vinhos,  as  visitas,  j)esquizas,  sus- 
peiçòes  e iufamaçòcs  empregadas  contra  os  com- 
merciantes,  os-  cultivadores,  os  vendedores  e os 
consumidores  do  viidio.  Os  favores  concedidos  á 
companhia  não  se  limitaram  aos  que  se  continham 
no  edito  da  sua  instituição.  Durante  os  vinte  e 
sete  annos  que  o celebre  ministro  d’el-rei  D. 
José  I esteve  no  poder,  não  decorreu  um  só  sem 
que  uma  nova  mercê  fosse  concedida  a essa  feliz 
sociedade.  Em  1760  um  novo  édito  levou  mais 
longe  os  privilégios  da  companhia,  sendo  elevado 
a quatro,  em  vez  de  tres,  léguas  da  cidade  o ex- 
clusivo cia  venda  dos  vinhos,  accrcscentando-se- 
Ihc  0 do  fabrico  das  aguardentes  nas  províncias 
do  Minho,  da  Beira  e de  Traz  os-Montes.  P’oi 
prohibido  aos  cultivadores  converterem  os  seus 
vinhos  em  aguardentes,  a não  serem  as  borras  e 
os  vinhos  deteriorados.  A compaidiia  compromet- 
teu-se  a vender  os  vinhos  por  preços  tarifados; 
as  aguardentes  foram  divididas  em  classes,  a j>ri- 
meira  chamada  d’escada,  a segunda  de  prova  re- 
donda e a terceira  de  prova  baixa.  Uma  gota 
d’azeite,  lançada  na  aguardente,  decidia  a classe 
a (|ue  pertencia.  Este  édito  foi  um  golpe  mortal 
para  os  cultivadores  das  vinhas.  A cllc  se  segui- 
ram vários  decretos  verdadeiramente  barbaros, 
até  que  em  1773,  tendo  um  ligeiro  desenvolvi- 
mento a cultura  das  vinhas,  deu  o celebre  minis- 
tro ordem  para  serem  devastados  os  vinhedos  c 
prohibiu  aos  proprietários  da  demarcação  que 
as  cultivassem  sem  autorisação  da  compaidiia. 
Quanto  ao  modo  de  funccionar,  dirigia  os  seus 
negocios  um  corpo  político  chamado  Junta  da 
administração,  que  se  eompunha  de  um  provedor, 
um  vice-provedor,  sete  deputados  e um  secreta- 
rio. A junta  era  biennal,  eleita  pelos  accionistas, 
da  companhia,  devendo  o governo  approvar  e 
confirmar  a eleição.  Parece  que  o governo  abusou 
muitas  vezes  d esta  prerogativa,  sendo  por  clle 
frequentemente  nomeados  os  membros  da  direc- 
ção. Tinha  a companhia  oito  inspecçòes,  que 
eram:  l.“  a das  tabernas  do  território  privile- 
giado, de  que  era  encarregado  o provedor;  2.‘  a 
inspecção  de  contadoria;  3."  a dos  vinhos  de  em- 
barque; 1.’  a dos  vinhos  de  ramo;  5.“  a das  aguar- 
dentes ; 6.“  a dos  vinagres ; 7.*  a da  arrecadação 
dos  direitos;  8.*  a das  aulas  de  nautica  e debuxo. 
O estabelecimento  d’esta  companhia,  segundo  rc- 
I ferem  vários  autores,  nem  melhorou  a (jualidadc 
dos  vinhos  nem  augmentou  a exportação  de  modo 
I evidente.  Com  a subida  ao  throno  de  D.  Maria  I, 

' a companhia  do  Alto  Douro  escapou  ao  desastre 
I que  abrangeu  muitas  das  outras  instituições  pom- 
; baliuas;  até  as  próprias  cortes  de  1821  não  ousa- 
ram combatel-a,  e fiualmente  a com])auhia  só  veiii 
j a morrer  em  1834,  tendo  contribuído  para  a sua 
extiucção,  por  decreto  de  30  de  maio  do  mesmo 
! anno,  as  espantosas  perdas  que  esta  companhia 
; softreu  durante  o cerco  do  Porto,  sendo-lhe  in- 
cendiados os  armazéns.  Essas  perdas,  avaliadas 
1 em  cinco  milhões,  impossibilitaram  a continuação 
da  sua  gerencia  mercantil.  As  exorbitantes  attri- 
buições,  não  só  econômicas  mas  até  administrati- 
vas, que  esta  companhia  successivamente  obteve, 
: as  quaes  de  sociedade  agrícola  e mercantil  lhe 
deram  o caracter  de  corpo  político,  a complicação 
dispendiosissima  da  sua  administração,  a immen- 
, sidade  d’empregados,  o codigo  inextricável  dc 
1 leis  espcciaes  por  que  se  regulava,  c sobretudo  o 
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inexorável  rigor  com  que  fiscalisava  os  seus  pri- 
vilégios, a tornaram  odiosa  e comprometteram  a 
sua  sorte.  Em  1838  foi  uovameute  estabelecida  a 
companhia,  mas  muito  menos  favorecida.  Como  é 
facil  de  compreliender  esta  vexatória  organisação 
da  comj)anliia  levantou  desde  o seu  estabeleci- 
mento na  cidade  do  Porto  uma  forte  resistência 
em  (jiie  avultam  os  acontecimentos  a que  Arnaldo 
Oama  dedicou  o seu  bello  romance  liistorico  Um 
motim  ha  cem  annos.  Em  23  de  fevereiro  de  1757, 
cm  quarta  feira  de  cinzas,  pela  manhii,  os  taber- 
neiros d’aquella  cidade,  que  se  viam  privados  dos 
interesses  (pie  auferiam,  levantaram-se  tumul- 
tuariamente  e,  excitando  o povo,  lograram  sub- 
leval-o  n’a(pieila  manha.  A’s  nove  horas  dirigi- 
ram-se os  amotinados,  soltando  gritos  de  viva  o 
o povo,  morra  a companhia,  a casa  do  juiz  do  povo, 
ao  (pial  obrigaram  a caiiitanear  a insurreição, 
(|uo  se  apasiguou  com  a simples  promessa  da  re- 
vogação das  leis  sobre  a companhia,  feita  pelo 
chaucellcr  da  relação  João  d’AImada.  A casa  do 
provedor  Luiz  Belleza  foi  invadida  e destruida  a 
mobilia.  Não  tardou  a serenar  o tumulto  mas  _a 
rejircssão  foi  terrivel  c ficou  na  historia  como 
uma  das  maculas  da  administração  do  marejuez 
de  Pombal.  Foi  a sanguinaria  e odiosa  alçada  dos 
juizes  .João  Pacheco  J’ereira  de  Vascoucellos  e 
seu  filho  Jos(i  Mascarenhas,  cpie  condemnaram 
478  pessoas,  sendo  2fi  á morte,  das  quaes  se  exe- 
cutaram 17  no  dia  14  de  outubro.  Coube  uma  in- 
famissima  jiarte  n’este  horroroso  processo  ao  juiz 
Mascarenhas,  que  depois  veiu  a ser  preso  no 
Brazil.  Abusando  do  cargo  cm  (pie  fòra  investido 
jiarece  ter  saciado  odios  pessoaes  na  sua  exe- 
cranda alçada. 

Alto  da  Fraga.  Pov.  da  freg.  de  Medròes, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Pcn.aguião. 

Alto  dos  Leiros.  Pov.  da  freg.  de  Juguciros, 
conc.  de  Felgueiras. 

Alto  Libollo.  Território  ou  sertão  do  distr.  e 
provincia  de  Angola  (África  Occidental),  situado 
a S.  do  rio  (^uanza  e cortado  pelos  seus  confluen- 
tes da  margem  esquerda,  Gango  e 'i'amba.  E’ 
n’este  sertão  e na  serra  Zambata  (pie  nasce  o rio 
I.ongo,  0 qual  jiassa  ao  S.  de  Mononga,  Macon- 
giic  c (los  territórios  dos  sobas  de  Calungo,  Ca- 
fuele  e Cagia  Camusungo,  c a N.  de  Qiiirindo, 
tiuintombollo,  Quiacongollo  e Miixixc,  e recebe 
do  lago  grande  o rio  Bumbe. 

Alto  de  Marvilla.  Pov.  da  freg.  de  Loures. 

Alto  Mearim  (João  Martins  de  Vinho,  conde 
de).  Fidalgo  da  (Jasa  Keal,  commendador  das  or- 
dens de  S.  'J’hiago,  do  mérito  litterario  e seien- 
tifico,  e da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  dignatario,  c antes  com- 
mendador (la  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  do  con- 
selho de  sua  magestade,  e par  do  reino.  Era  na- 
tural de  Mattosinhos,  e filho  d’um  abastado  ne 
goeiante  das  praças  do  Pará  e Maranhão.  Falleceu 
cm  Paris,  repentinamente,  a 11  de  maio  de  l!Hl(). 
Aos  14  annos,  sendo  já  dotado  d’um  temperamento 
audaz  e vivo,  trocou  os  affagos  da  familia  pela 
ardua  vida  conunercial,  começando  como  caixeiro 
de  escrijttorio.  A vivacidade  da  sua  precoce  in- 
tclligcncia,  uma  accentuada  firmeza  de  caracter, 
já  então  claramentc  esboçada,  c a muita  con- 
fiança (pic  soube  impôr  no  meio  em  (pie  exercia 
a sua  actividade,  proporcionou-lhe  poucos  annos 
(Ie])ois  a siq>crior  posição  de  gerente  da  impor- 
tante casa  comm(‘rcial  Alves  Nlachado,  na  (jual 
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encetara  a sua  carreira,  que  depois  havia  de  tor- 
nar-se tão  brilhante.  O conde  de  Alto  Mearim, 
com  o seu  trabalho  incessante  conquistou  uma 
por  uma  as  glorias  que  engrandeceram  o seu 
nome.  Dotado’  de  força  de  vontade  que  não  co- 
nhecia obstáculos,  temperado  pelos  mais  rigidos 
principios  de  uma  honradez  sem  macula,  cedo 
começou  a dedicar  o tempo  (pie  lhe  sobrava  dos 
seus  múltiplos  trabalhos,  a todas  as  benemeritas 
institui(;òes  portuguezas  no  Rio  de  Janeiro,  e to- 
das ellas  registram  o seu  nome  entre  os  dos  mais 
proeminentes  protectores.  A Bcneficencia  Portii- 
gueza,  a Caixa  de  Soccorros  D.  Pedro  V,  o Ga- 
binete Portuguez  de  Leitura,  e tantas  outras, 
sempre  encontraram  no  conde  d’Alto  Mearim  a 
inteiligencia  lúcida, 
o braço  forte,  o co- 
ração generoso  (pie 
nunca  deixou  perder 
oceasião  de  engran- 
decer 0 nome  portu- 
guez, de  prestar  ser- 
viços aos  seus  com- 
patriotas e ao  paiz 
hospitaleiro  onde 
passou  graude  parte 
da  sua  vida.  Foi  elle 
e quem  deu  o maior 
desenvolvimento  ao 
Lyceu  Litterario 
Portuguez,  elevan- 
do-o a uma  das  prin- 
cipaes  fontes  da  ins- 
trucção  popular  da 
cai)ital  (lo  Brazil.  In- 
cansável trabalhador,  j)oude  em  tres  dias,  c 
sem  0 minimo  esforço,  augmentar  o fundo  de 
aquelle  instituto  com  mil  coutos  de  reis,  esplen- 
dido resultado  d’uina  subscripção  cffectuada  en- 
tre os  seus  numerosos  amigos.  As  instituições 
brazileiras  dc  bcneficencia  e instrucção  nunca 
appellaram  em  vão  para  o conde  de  Alto  Mea- 
rim, (pie  não  0 encontrassem  prompto  a auxi- 
lial-as  directa  ou  indirectamente.  O distincto  ti- 
tular foi  0 fundador  do  banco  Credito  Real,  da 
('ompanhia  Pastoril,  com  o poderoso  capital  de 
00  mil  contos,  e dc  cooperação  com  os  conselhei- 
ros .Mayrink  e Motta  Machado,  fundou  cgual- 
mente  o banco  Construetor,  um  dos  colossos  fi- 
nanceiros do  Brazil,  cuja  primeira  a.ssembhbi 
deliberou  oficrecer,  cm  reconhecimento  do  ser- 
viço prestado  com  a creação  de  tão  poderosa  casa 
de  credito,  a avultadissima  somma  de  GOO  mil 
contos  áquellcs  seus  tres  fundadores.  Essa  im- 
portante otfcrta  não  foi  acceite,  declarando  o 
conde  d’Alto  .Mearim,  cm  seu  nome  c dos  outros 
dois  cavalheiros,  que  a (|uantia  tão  bizar- 
ramente offcrecida,  seria  destinada  cm  partes 
cguacs  ao  Lyceu  Litterario  Portuguez  e á crea- 
ção d’um  a.sylo  ))ara  creanças  indigentes  dc(iuaes- 
quer  n.acionalidades.  Casou  com  D.  Isabel  La- 
bourdonnay  Gonçalves  Ro(|uc,  nascida  no  Rio  de 
Janeiro,  e (juc  falleceu  na  mesma  cidade  em  1 
de  dezembro  do  1888,  contando  a]ienas  33  annos. 
Era  filha  do  visconde  do  Rio  Vez,  natural  da  fre- 
giiezia  dc  S.  João  Baptista  do  Sistcllo,  do  conc. 
dWrcos  de  Vallc  de  Vez.  A morte  (bosta  senhora 
causou  a mais  jirofunda  magna,  'ioda  a imprensa 
brazileira  lhe  consagrou  saudosos  necrologios, 
enaltecendo  as  suas  virtudes,  como  desvelada  e 
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caiinliosa  esposa,  modelo  de  mães,  e amifj;a  de- 
dicada. D’esses  nccrolojjios,  destacamos  o se- 
fiuinte,  d’um  que  publicou  o Jornal  do  Commcr- 
cio:  «Os  relcvantissimos  serviços  prestados  por 
cila  á causa  santa  da  caridade  e da  instruccào, 
alii  estão  patentes  para  attestar  á posteridacic  a 
grandeza  do  seu  generoso  coração.  No  Lyceu  Lit- 
terario  I*ortugucz,  benemerita  instituição  que 
tem  instruido  gratuitamente  a mais  de  rloze  mil 
cidadãos  de  todas  as  nacionalidades;  na  Socie- 
dade Portugueza  de  líeneficencia,  que  mantem 
um  asjlo  de  ensino  profissional;  na  Associação 
Protectora  da  Infancia  Desamparada,  á qual,  en- 
tre outros  valiosos  donativos,  prestou  recente- 
mente  relevantes  serviços,  accedendo  ao  convite 
(pie  gentilmente  Ibe  fez  a screnissima  prineeza 
imperial  para  eoadjuval-a  na  ultima  kermesse; 
em  muitas  outras  instituições  beneficentes,  e so- 
bretudo, no  bem  que  particularmente  faz,  e que 
delicadamente  occulta  na  penumbra  da  sua  des- 
aflectada  modéstia,  tem  a distincta  senhora  gra- 
vado 0 seu  nome  com  justo  direito  á admiração 
publica  e á veneração  que  Ibe  tributam  todos  os 
(pie  com  ella  se  relacionam.  No  lar  domestico  re- 
l>rcsenta  com  inexcedivel  zelo  a missão  elevada 
(pie  tanto  aproxima  a mulher  da  Divindade.  Mãe 
(Icsvelada  e carinhosa,  esposa  virtuosissima,  ella 
é,  podemos  atfirmal-o,  o espirito  benefico  que 
alenta  os  actos  pliilantropicos  do  seu  digno  es- 
poso, 0 benemerito  sr.  commendador  .losé  João 
Martins  de  Pinho.  Filha  do  ex."'"  sr.  visconde  do 
Rio  Vez,  recebeu  uma  educacão  esmerada,  notá- 
vel mesmo,  e,  dotada  de  talento  pouco  vulgar, 
não  faz  alarde,  antes  occulta  os  seus  merecimen- 
tos e gosto  pelas  Bellas  Artes,  das  quacs  è cul- 
tora distinctissima  pela  verdade  que  imprime  na 
pintura  de  suas  paizagens,  genero  a que  de  pre- 
ferencia se  dedica  e que  ainda  ha  pouco  lhe  va- 
leu a medalha  de  ouro  com  que  a muuicipalidade 
de  Petropolis  distinguia  os  seus  trabalhos  na  ul 
tima  exposição,  tendo  já  sido  laureada  pela  Im- 
perial Academia  das  Bellas  Artes.  Assim,  á pin- 
tura como  á musica ; á caridade  como  á instriicção; 
á familia  como  á sociedade,  fazem  honra  os  pre- 
ciosos dotes  qiic  enobrecem  e distinguem  a illus- 
tre  senhora.»  O conde  d’ Alto  Mcarim  passou  a 
segundas  núpcias,  casando  com  uma  sua  cunhada. 
O imperador  do  Brazil  agraciou-o  com  o titulo  de 
conde  d’Alto  Mearim.  Alto  Mearim  é uma  terra 
brazileira,  onde  nascera  sua  mãe.  Voltou  a Por- 
tugal, foi  eleito  deputado  pelo  circulo  de  Santa- 
rém, em  tres  legislaturas : 1892-1893,1891-1895, 
1896-1897.  Em  17  de  março  de  1898  foi  nomeado 
par  do  reino.  No  anno  de  1891  o povo  brazileiro 
elegeu-o  memljro  do  congresso,  cargo  que  não 
acceitou,  declarando  mais  tarde  na  camara  dos 
deputados,  na  sessão  de  6 de  fevereiro  de  1893, 
que  procedera  assim,  porque  depois  de  trinta  an- 
nos  de  ausência  da  patria,  não  hesitara  entre  a 
honra  que  lhe  fòra  conferida,  e o seu  nome  de 
portuguez  que  desejava  conservar.  O conde  de 
Alto  Mearim  tinha  a medalha  de  ouro  do  Lyceu 
Litterario  Portuguez  do  Rio  de  Janeiro,  a huma- 
nitaria,  da  Sociedade  Portugueza  de  Beneficên- 
cia, a medalha  de  honra  da  Caixa  de  Soccorros 
de  D.  Pedro  V,  e outras.  Pouco  tempo  antes  de 
fallccer,  partira  com  suas  filhas  com  destino  á 
Bélgica,  no  intuito  de  ir  buscar  seus  filhos  que 
estavam  alli  a educar-se,  dirigir-se  a Lisboa  e 
voltar  para  l’aris  com  o resto  da  familia,  fixando 


a residência  n’a(juclla  cidade  durante  a ('poca  da 
exposição.  A morte,  ])orém,  surprchendeu-o,  con- 
tando pouco  mais  de  50  annos  de  fdade.  O seu 
cadaver  foi  transportado  para  o Porto,  para  o ja- 
zigo de  familia. 

Alto  Minho.  Roça  da  ilha  de  S.  'rhoim;,  na 
África  Occidental. 

Alto  de  Santa  Martha.  Pov.  da  freg.  de  Lo- 
brigos  (S.  Miguelj,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pc- 
naguião. 

Alto  de  Valle  Telheiro.  Pov.  da  freg.  c conc. 
de  Loul(j. 

Alto  do  Viso  (Batalha  do).  No  monte,  deno- 
minado Alto  do  Viso,  proxirno  a Sctid)al,  deu-se 
esta  batalha,  no  dia  primeiro  de  maio  dc  1817, 
entre  as  tropas  da  rainha  D.  Maria  II,  comman- 
dadas  pelo  general  conde  de  Vinhaes,  c a divisão 
da  .Junta  insurrecional  do  Porto,  commandada 
pelo  viscende  de  Sá  da  Bandeira.  Nas  vésperas 
d’aquellc  dia,  Setúbal  tinha  quasi  prompta  a sua 
linha  dc  defeza,  e as  forças  que  a guarneciam, 
haviam  já  tomado  melhor  ordem;  Sá  da  Bandeira 
sabia,  comtudo,  as  tropas  (pic  tinha  pela  frente, 
porque  se  os  j)opidares  de  Setúbal  estavam  cheios 
1 de  enthusiasmo,  c pediam  a gloria  dos  combates, 

' 0 exercito  collocado  no  Alto  do  Viso  também  era 
dc  soldados  valentes,  disciplinados,  c dc  uma  boa 
parte  de  veteranos  aguerridos.  Sá  da  Bandeira, 
porem,  tinha  poderosas  razões  para  não  dar  a 
batalha,  razões  que  não  podia  revelar,  sob  pena 
de  correr  imminente  risco  e dc  sacrificar  a 
divisão  do  seu  cominando.  O visconde  fòra  ins- 
truido cm  27  d’.abril,  pelo  ministro  ingiez  cm  Ma- 
drid, sir  Buhvcr,  de  que  o governo  hespanhol  c 
I inglcz  tratavam  d’uma  convenção,  que  dizia  ser 
conveniente  e honrosa  tanto  para  a rainha  como 
I para  a .liinta  do  Porto,  c assim  recorria  a cllc 
I visconde,  para  que  não  levasse  os  ncgocios  a ex- 
tremos, í/«e  poderiam  talvez  sei'  fataes  á causa  que 
: s.  cx.^  seguia.  O visconde  respondeu  no  dia  30; 
«Rogava  a sir  II.  L.  Buhvcr  acreditasse  que  com 
justiça  o julgaria  incapaz  de  desejar  que  corresse 
I sangue  inutilmente.»  E n’essc  mesmo  dia,  res- 
pondendo a outra  carta  de  29,  a sir  (1.  II.  Sey- 
! mour,  dizia  o seguinte:  «Emquanto  á suspensão 
das  hostilidades,  muito  folgaria  que  se  concluissc 
immediatamente,  in.as  as  considerações,  que  en- 
! vio  ao  coronel  Wylde  impõcin-mc  o dever  dc  es- 
perar pela  decisão  do  general  em  chefe  » N’essc 
mesmo  dia  entrava  no  rio  Sado  o vapor  de  guerra 
! ingiez  Polyphemus,  de  bordo  do  (pial,  o coronel 
j Wylde  participava  a Sá  da  Bandeira,  que  o go- 
verno da  rainha  havia  acceitado  a mediação  da 
Inglaterra,  para  se  pôr  termo  á guerra  civil,  c 
, concluia,  propondo-lhe  uma  suspensão  de  hostili- 
dades.  Sá  da  Bandeira  respondeu,  censurando 
que  o general  inimigo  construisse  uma  bateria 
; no  momento  em  cpie  os  oHiciaes  enviados  jiclo 
ministro  ingiez  cm  Madrid,  e pelo  governo  hes- 
panhol alcançavam  a sua  promessa,  que  susten- 
, tara,  de  cessar  as  hostilidades,  até  que  voltassem, 
declarando  também  que  este  procedimento  o obri- 
gava a guardar  ainda  as  maiores  precauções.  Era 
j esta  a situação  nas  vesperas  do  dia  primeiro  de 
maio.  Sá  da’  Bandeira  entendia,  portanto,  não 
dever  dar  a acção,  c muito  mais,  por  lhe  faltar 
polvora,  uma  das  munições  principaes.  No  entre- 
; tanto,  instado  por  alguns  commandantcs  de  bri- 
I gadas,  pelos  estudantes  que  formavam  o batalhão 
1 acadêmico,  c imprudência  dos  soldados,  ouvindo 
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no  (lia  30  todos  os  commanclantcs  dc  brigada  e I 
dc  alguns  corpos,  que  declararam  não  responde- 
rem pela  diseiplina  nem  pela  ordem,  se  a acção  ! 
se  não  desse,  resolveu-se  a atacar  no  (lia  seguinte  I 
o inimigo  nas  suas  posições.  No  opusculode  João  ! 
Carlos  d’Almeida  Carvalho,  intitulado:  Duaspa-  \ 
lavras  ao  auctor  do  esboço  historico  de  José  EsíÇ- 
vão,  etc.,  vem  a minuciosa  descripção  d’esta  ba-  j 
talha,  que  em  seguida  reproduzimos:  «Pelásseis  I 
horas  da  manhã  ao  primeiro  de  maio  no  momento  | 
cm  que  já  o general  conde  de  Vinhaes  havia  feito  ; 
a descoberta  sobre  Setúbal,  e recolhido  aos  seus 
entrincheiramentos,  foi  quando  o sr.  visconde  de 
Sá  da  Bandeira  deu  ordem  para  que  o inimigo 
fòsse  atacado  nas  suas  posições.  A guarda  nacio- 
nal dc  Setuhal  havia  ido  guarnecer  a torre  de 
Outão.  As  tropas  do  ataque  formaram  em  duas 
columnas:  a primeira  composta  de  caçadores  5, 
Fuzileiros  da  Liberdade,  movei  de  Coimbra,  arti- 


lharia de  campanha,  e 120  cavallos,  a qual  deve- 
ria apoderar-se  da  forte  posição  em  que  o inimigo 
apoiava  a sua  direita,  e ganhar  a outra  posição 
que  ficava  sobranceira  á esquerda  inimiga,  para 
alli  collocar  a artilharia,  e proteger  o ataque  da 
columna  da  direita,  a qual  se  compunha  dos  ba- 
talhões 1.®  de  caçadores,  emigração  lisbonense, 
2.®  da  legião,  companhia  de  Cintra,  e GO  cavallos, 
com  a intenção  de  atacar  a esquerda  inimiga, 
destruir  o seu  redueto,  e operar  coustantemente 
de  aceordo  com  a outra  columna,  ou  fòsse  avan- 
çando ou  retirando.  Além  d’estas  disposições,  or- 
denou-se  que  o 6.®  de  caçadores  commandado  pelo 
major  Freire,  descesse  de  Palmella,  e fòsse  pos- 
tar-se  de  reserva  no  sitio  proximo  a S.  Paulo, 
ameaçando  sobre  a estrada  de  Azeitão  a reta- 
guarcía  do  inimigo;  (jue  a brigada  do  Algarve 
formasse  a reserva  principal,  e se  postasse  junto 
á linha  de  defeza:  era  composta  dos  batalhões  de 
atiradores,  o 1.®  de  Faro,  do  commando  do  tenente 
coronel  José  Coelho  de  Carvalho,  o 2.®  de  Albu- 
feira, do  commando  do  tenente  coronel  Judice 
Samora,  e de  parte  do  3.®  de  Lagos;  e que  o 
movei  de  Evora  c 50  cavallos  assegurassem  as 
posições  da  quinta  dos  Bonecos,  e do  alto  de 
Branca  Annes,  onde  estava  o forte  do  Barrete  dc 
Clérigo;  guarnecido  por  atiradores  do  Algarve, 
contra  qualquer  tentativa,  (juc  imrveutura  fizesse 
o inimigo.  Os  navios  de  guerra,  do  commando  do 
valente  Salter,  receberam  ordem  de  proteger  o 
movimento,  lançando  projecteis  sobre  o inimigo.  A 
columna  direita  marchou  pela  estrada  dc  Azeitão, 
e a da  esquerda,  para  chamar  para  alli  a atten- 
ção  do  inimigo,  e coadjuvar  a operação,  marchou 
a coberto  pelo  caminho  proximo  ao  castello  de 
S.  Filippe.  A rapidez  do  ataque  e a celeridade 
com  (lue  as  forças  avançaram,  fizeram  com  que 
immcdiatamente  o inimigo  cedesse  o terreno  nas 
l)osições  da  sua  direita.  Caçadores  õ,  seguindo  o 
nobre  exemplo  do  seu  bravo  commandante,  o ma- 
jor Constautino  de  Azevedo  Cunha  correu  a apode- 
rar-se da  extrema  direita.  O tenente  coronel  Joa- 
(|uim  Guedes  não  desmentiu  os  brios  de  sua  fa- 
milia,  e,  á frente  do  movei  dc  Coimbra,  avançou 
a proteger  a artilharia,  c com  quanto  ao  seu  ar- 
rojo devesse  o ser  logo  gravemente  ferido,  conti- 
nuou na  acção  a partilhar  das  gentilezas  do  seu 
batalhão.  O general  conde  de  Viidiaes  avisado, 
pela  retirada  dos  seus  piquetes,  de  que  era  ata- 
cado, e de  que  já  se  haviam  perdido  as  primeiras 
e vantajosas  posições,  fez  reunir  immediatamente 
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a sua  divisão,  e ordenou  que  a 1.®  brigada,  com- 
posta de  1.®  c 2.®  de  infantaria,  de  uma  companhia 
da  guarda  municipal  ihí  Lisboa,  c de  um  csípia- 
drão  de  cavallaria,  marchasse  logo  pelas  ladeiras 
que  subiam  ás  altas  posições  da  direita.  No  en- 
tretanto já  nVsta  oceasião  a artilharia,  do  com- 
mando do  capitão  Rola,  e também  dirigida  pelo 
tenente  Quaresma,  estava  assestada  nas  alturas, 
e fulminava  inc<}ssautemente  o inimigo,  cuja  di- 
visão softreu  logo  muita  perda,  tendo  siclo  feridos 
alguns  de  seus  prineipaes  ofliciaes,  como  o fôram 
0 commandante  da  1.*  brigada,  o coronel  Mar- 
celli,  e os  commandautes  dos  regimentos  12  e 1, 
0 coronel  Barreto,  e o tenente-coronel  Pereira. 
Engajou-se  então  um  fogo  vivissimo;  as  tropas 
batiam-se  de  parte  a parte  com  a maior  galhar- 
dia: era  continuo  o fuzilar  da  infantaria,  não 
cessava  o troar  da  artilharia,  a espaços  se  sentia 
0 tinir  das  espadas  que  se  cruzavam,  e o tropel  da 
cavallaria  que,  pelo  escabroso  do  terreno,  apenas 
em  pequenas  forças  carregava  corajosamente 
aqui  e alli.  Na  primeira  carga  succumbiu  o te- 
nente Pancada,  e logo  o tenente-coronel  Castello 
Branco,  aos  goljics  do  corajoso  tenente-coronel 
Galamba,  que  correu  destemidamente  a vingar  a 
morte  do  seu  camarada.  Quebraram-se  alli  duas 
valentes  espadas,  que  empunhavam  dois  bravos 
militares:  um  que  combatia  nas  fileiras  da  Junta 
do  Porto,  0 outro  nas  do  governo  dc  Lisboa,  e 
ambos  em  holocausto  offereccram  suas  vidas,  con- 
vencidos de  (juc  pagavam  á patria  o tremendo 
tributo  que  lhe  deviam.  As  forças  populares,  pro- 
tegidas pela  sua  artilharia,  repelliam  com  vigor 
0 ataque  inimigo,  e sustentavam  as  posições  da 
direita  que  lhe  estavam  sobranceiras.  N’csta 
conjunctura  a guarda  municipal  correu  para  ca- 
çadores 5,  bradando-lhe : vimo-nos  entregar.  E 
este  corpo,  composto  na  sua  maior  parte  dc  sol- 
dados novos,  e tendo  ai>enas  um  diiiiinuto  numero 
de  ofliciaes,  não  obstante  as  reiteradas  advertên- 
cias d’estcs,  e as  vozes  para  atacar,  do  seu  bravo 
commandante,  deixou-se  illudir,  vendo-se  bem 
depressa  envolvido  pela  infantaria,  e carregado 
pela  cavallaria  inimiga;  então,  tomado  de  um 
certo  terror  pânico,  retirou  cm  desordem,  não 
escutando  a voz  de^ívne.'  dada  tantas  vezes  pelo 
valente  major  Azevedo  Cunha,  (pie  lhe  recordava 
as  gloriosas  tradições  do  5 de  caçadores,  e o ex- 
hortava  com  fervor  a que  repellisse  o inimigo. 
Estava  entretanto  de  reforço  Fuzileiros  da  Liber- 
dade, (pic  sustentou  a sua  posição  com  admiravcl 
firmeza,  e daria  logar  a que  caçadores  5 se  for- 
masse, para  novameute  marchar  ao  ataque,  se 
uma  fatalidade  se  não  desse.  Fuzileiros  havia 
nas  vesperas  recebido  o armamento  novo,  appre- 
hendido  no  vapor  Royal  Tar,  e porque  a jiressa 
não  desse  tempo  a que  se  examinasse,  aconteceu 
que  a maior  parte  das  armas  erraram  fogo,  por 
estarem  os  canos  sujos,  os  ouvidos  entupiclos. 
Desesperados  muitos  dos  soldados,  uns  quebra- 
vam as  armas,  outros  viidiam  ))ara  a retaguarda. 
Assim  mesmo  o corpo  continuou  a bater-sc  com 
0 mesmo  denodo,  tendo  fora  do  combate  muitos 
dos  seus  ofliciaes  e soldados.  O inimigo  empregou 
então  aqui  forças  su])criores,  c toda  a sua  caval- 
laria. As  forças  populares,  por  esta  circumstancia, 
e por  outra  muito  essencial,  qne  abaixo  diremos, 
fòram  cedendo  o terreno  com  ordem,  e protegidos 
pelos  fogos  do  castello  de  S.  Filijipe  e dos  vapo- 
res dc  guerra,  até  que  caçadores  5,  fuzileiros,  e 
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o inovcl  tic  Coimbra  abanilonaram  as  suas  posi- 
ções, recollicudo  por  íim  do  uma  das  alturas, 
ainda  oocupada,  alguns  atiradores  d’estc  ultimo 
corpo,  commandados  pelo  intrépido  tenente  José 
Maria  Cliristiano.  O coi|)o  acadêmico,  levamlo 
á frente  o bravo  eapitào  Fernando  Mousinlio 
d’Albuquerque,  e que  ii’uma  impetuosa  avan- 
çada havia  desenvolvido  tanto  denodo  e bizar- 
ria, sendo  afinal  também  atacado  por  forças  su- 
periores, foi  forçado  a retirar,  deixando  já  no 
campo  alguns  mortos  e feridos,  e entre  estes  gra- 
vemente 0 sen  digno  eommandante.  Acossados, 
l)orém,  jielas  trojias  adversas,  e principalmente 
pela  guarda  municipal,  que  na  vanguarda  ata- 
cava com  valentia,  carregando  muitas  vezes  á 
bayoneta,os  acadêmicos  teriam  deixado  o campo 
juncado  de  seus  cadaveres  se,  por  um  movimento 
rápido,  não  tivessem  podido  acolher-se  ao  cas- 
tello  de  S.  Filippe,  cuja  artilharia,  jogando  sem 
cessar,  salvou  os  jovens  acadêmicos  e rei)elliu  o 
inimigo,  que  nunca  poude  collocar-sc  a coherto 
do  fogo  do  canhão  e da  fuzilaria  dos  caçadores 
de  Monchiqnc,  que  guarneciam  o castelio,  cujo 
governador  era  o major  Gamito,  que  deu  n’esta 
oceasião  mais  uma  prova  da  sua  intrepidez.  Km- 
quanto  as  coisas  assim  se  passavam  na  esquerda, 
a columna  da  direita  não  mostrava  menos  valor 
na  acção;  o 2.®  da  lcgião(dos  Sereziuos  de  Bra- 
ga) eommandado  pelo  tenente-coronel  Montalver- 
ne,  uma  companhia  do  lisbonense,  do  comman- 
do  do  capitão. Manncl  de  Jesus  Coelho,  e acom- 
panhia  dos  cintrenses,  que  eram,  por  assim  di- 
zer, os  zuavos  da  divisão,  eominandada  pelo  va- 
lente capitão  Bertcr,  repelliram  as  primeiras 
forças  inimigas,  que  estavam  emboscadas.  O ma- 
jor Montenegro,  dirigindo  estes  atiradores,  subiu 
á montanha,  e com  egual  celeridade  e valor  ca- 
çadores 1,  eommandado  pelo  major  Mendonça, 
que  chegou  ao  mesmo  tempo  ao  redueto  inimigo, 
parallelo  ao  Forte  Velho,  começando  a sua  des- 
truição, e batendo-sc  com  as  forças  adversas.  O 
general  conde  de  Vinhaes  fez  então  avançar  so- 
bre esta  posição  a 2.<  brigada  do  commando  do 
coronel  Abreu,  composta  de  caçadores  5,  de  in- 
fantaria G,  de  duas  boecas  de  íbgo,  e de  GO  ca- 
vallos.  Sustentou-se  então  um  vivissimo  fogo,  que 
se  estendia  por  toda  a linha,  e por  mais  de  duas 
horas,  com  vários  successos  de  parte  a parte.  Con- 
vergindo, porém,  as  forças  adversas  para  a di- 
reita, onde  estacionava  o movei  de  Evora,  o in- 
trépido major  Madureira  mandou  reforçar  o re- 
dueto do  Barrete  de  Clérigo,  e oecupar  a (piinta 
de  Branca  Anues,  fazendo  repellir  o inimigo.  A 
brigada  de  reserva,  sob  o commando  do  coronel 
Vaz  Ferreira,  chamada  a entrar  no  combate,  por- 
ton-se  com  distinceão.  A ala  direita  já  havia  ce- 
dido terreno,  e oceupava  outras  posições  apoiada 
pelo  Forte  Velho,  do  qual  sahia  um  vivo  fogo  de 
artilharia,  dirigido  pelo  governador  Ponte  e Horta, 
capitão  Pontes,  e tenente  Arrobas,  sendo  este  fogo 
ainda  secundado  pelo  da  fuzilaria  de  uma  força 
de  caçadores  5,  e de  Cintra,  que  guarneciam  o 
forte.  Mas  a polvora  começava  a escassear,  e de 
toda  a parte  a requisitavam  ao  general.  Foi  en- 
tão que  se  apre.sentou  ao  sr.  visconde  de  Sá  da 
Bandeira  o capitão  de  S.  M.  Britannica  Mac  Cle- 
verty,  o qual  da  parte  do  coronel  Wylde,  convi- 
dou 0 illustre  general  a que  mandasse  suspender 
as  hostilidades.  E logo  o sr.  visconde  recebeu  do 
coronel  Wylde  o seguinte  otlicio : «A  bordo  do 


navio  de  S.  M.  B.  Pobjphc.mnn,  Setúbal  1."  dê 
maio  de  1847,  pelas  7 horas  da  manhã.  Urgente. 
Sr.  Visconde:  N’este  momento  sou  informado  do 
que  as  forças  debaixo  do  cominando  de  v.  cx." 
vão  marchando  com  intento  de  atacar  as  tropas 
da  Rainha.  Penso,  portanto  que  é de  justiça  in- 
formal-o, que  tendo  S.  M.  F.  acecitado  a me- 
diação da  Inglaterra,  se  v.  ex.*  ticar  victorioso, 
terá  provavelmente  de  encontrar  as  forças  bri- 
taunicas,  que  estão  no  Tejo,  jireparadas  para  de- 
fender a capital,  e oppôrem-se  á passagem  do  rio. 
E por  outro  lado,  se  v.  ex."  fòr  derrotado,  tor- 
nar-se-ha  um  dever  para  mim  o recommcndar, 
que  as  tropas  que  estão  debaixo  do  seu  com. 
mando,  sejam  exeluidas  do  beneficio  da  amnistia, 
que  segundo  informei  houtem  a v.  cx.*,  S.  M-  F. 
tem  tenção  de  promulgar.  Teuho  a honra,  etc. 
Wylde,  coronel.»  A acção  ainda  continuava  eom 
empenho,  e os  soldados  batiam-se  ainda  com 
muito  calor,  soffrendo  a esquerda  inimiga  grande 
j damno  com  os  fogos  do  Forte  Velho  e dos  vajio- 
res,  mas  que  eram  correspondidos  pela  artilharia 
assestada  no  Alto  do  Viso,  e sob  o commando  do 
major  Simões.  O sr.  visconde  de  Sá  da  Bandeira, 
I recebendo  do  capitão  Mac  Cleverty  a promessa 
j de  que  o conde  de  Vinhaes  mandaria  immediata- 
I mente  cessar  o fogo,  deu  ordem  para  que  também 
I da  sua  parte  cessasse,  mas  já  a estas  horas, 
I que  eram  nove  da  manhã,  o campo  estava  coberto 
I de  mortos  e feridos,  sendo  o maior  numero  das 
1 forças  do  conde  de  Vinhaes,  em  consequência  das 
vantagens  que  as  de  Setuhal  haviam  obtido  no 
principio  da  acção,  e dos  estragos  causados  pelos 
fogos  da  esquadra,  castelio  de  S.  Filippe  c Forte 
1 Velho.  Dentro  de  pouco  teinjio  as  forças  de  am- 
j bas  as  partes  haviam  recolhido  ás  suas  antigas 
I posições».  Consta  que  se  tem  encontrado  ainda  no 
: monte  do  Alto  do  Viso,  por  diversas  vezes,  algumas 
I balas  dispersas,  provenientes  d’aquclla  batalha. 

Altura.  Pov.  da  freg.  de  Querença,  cone.  de 
Loulé. 

Altura  de  Milhano.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castelio,  de  Tavira. 

Alturas.  Pov.  da  freg.  do  cone.  de  Aljezur.  |I 
Serra  do  dist.  de  Villa  Real,  no  cimo  da  qual 
está  situada  a villa  do  mesmo  nome.  Fica  perto 
da  serrania  de  Barroso  c tem  10  k.  do  compri- 
mento. 

Alturas  do  Barroso.  Pov.  e freg.  (Santa  Ma- 
ria Magdalena)  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone. 
e com.  de  Boticas,  dist.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  9G1  hab.  c 133  fog. ; Tem  est.  post,  per- 
mutando malas  com  Boticas.  A pov.  dista  13  k. 
da  séde  do  cone.  e está  situada  no  cimo  da  serra 
do  mesmo  nome,  em  grande  elevação,  d’onde  se 
vê  as  serras  do  Gerez,  de  Mourella,  de  Louroso, 
0 castelio  de  Sendim,  etc.  Pertence  á casa  de 
Bragança.  A terra  é fria,  e durante  o inverno 
está  coberta  de  neve;  pouco  produetiva.  A egreja 
matriz  é muito  antiga.  Houve  em  Alturas  do 
Barroso  um  convento  de  frades  bencdictinos  ipie 
já  existia  em  889.  Innocencio  IV  uniu-o  ao  con- 
vento de  Osseira,  de  frades  bernardos,  na  Gal- 
lisa,  por  um  breve,  de  1248.  No  Archivo  livrai, 
vol.  I,  pag.  GlO  e G28,  vol.  n,  pag.  G,  3G,  G2,  141, 
258,  320,  vem  publicado  um  estudo  technieo  e 
consciencioso  de  Silvestre  Bernardo  Lima,  pro- 
fessor do  Instituto  Agricola  de  Lisboa,  que  dá 
bem  a eonhecer  o valor  do  gado  de  Barroso: 
«Um  dos  melhores  rendimentos  para  os  lavrado- 
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ros  (lo  lianoso  scin  duvida,  a rrcação  dc  gado, 
sobretudo  vaccuin.  cavallar  e muar.  Os  muitos  e nu- 
merosos extensos  j)iados  naturaes  ou  lameiros  que 
lia,  bem  como  os  dilatados  terrenos  marinhos,  mui- 
tos dos  quaes  offcrccem  boas  pastagens,  ajudam 
muito  áquella,  criação,  a qual  mais  cresceria  se, 
aproveitando  as  aguas,  acrescentassem  os  ditos 
lameiros,  c promovessem  a cultura  de  prados  ar- 
tificiaes-,  SC  bem  que  talvez  em  vários  pontos  do 
paiz  não  dariam  o resultado  que  parece  á pri- 
meira vista,  em  consequência  dos  rigidos  gelos. 
A raça  b.arrosã  produz-se  principalmente  nas  ter- 
ras (|ue,  na  j)rovincia  de  Traz-os-Montes,  se  es- 
tendem desde  a raia  da  Galliza  ao  rio  Tamega 
na  direcção  do  N.  ao  L.,  e desde  a extrema  do 
cone.  de  Chaves  á serra  do  Gerez  e Cabreira,  na 
raia  do  Minho,  seguindo  a direcção  de  E.  a O.  e 
S.  a O.;  terras  que  teem  de  extensão  pouco  mais 
ou  menos,  a N.  a S.,  seis  léguas,  e,  de  E.  a E., 
sete  Icguas,  formando  o paiz  conhecido  ha  muito 
tempo  pelo  nome  de  Barroso.  E’  notável  este 
paiz  por  ser  um  dos  mais  serranos  e montanho- 
so da  provincia,  cujo  solo,  granitico  na  maior 
parte,  é dc  uma  fertilidade  mediocre;  e cujo 
clima,  frigidissimo,  nevoso  c geadeiro,  apenas 
admitte  a cultura  de  algum  centeio  e batatas,  e 
mal  consente  a do  trigo,  milho  c outras  plantas 
(jue  pedem  mais  calor  e melhor  temperança  me- 
teórica, para  poderem  granar  e fructificar  con-  I 
venientemente ; ajustan(Ío-se  melhormente  á ve-  i 
gctação  i)ratcnsc,  graminosa,  espontânea,  que  não  j 
tem  estas  exigências,  e que  por  isso  é aqui  tam-  ; 
bem  a mais  dominante.  Por  estas  circumstancias,  ^ 
Barroso  6 uma  região  pascigosa  bem  definida,  e ! 
coiistituc  um  paiz  necessariamente  pecuário.  Na 
jiarte  mais  elevada,  fria  e ingrata  do  paiz,  no 
alto  Barroso,  onde  a raça  barrosã  tem  o seu  cen-  j 
tio  de  jiroducção,  o seu  verdadeiro  solar,  e onde 
existe  mais  criação  d’clla,  pois  no  restante  das 
terras  do  couc.  de  Itoticas,  e nomeadamente  nas  | 
que  fórmam  a bacia  onde  corre  o Terva,  e nas 
situadas  ú margem  direita  do  Tamega  o clima 
amenisa-se  por  tal  sorte,  <iue  consente  a produc- 
ção,  cercal,  e,  em  parte,  ada  vinha  e oliveira;  e sen- 
do votadas  a estas  culturas,  são  com  prejuizo,  senão 
de  qualidade,  da  quantidade  da  producção  pra- 
teuse,  c por  conseguinte  com  prejuizo  também  da 
creação  bovina,  que  6 incontestavelmente  mais 
copiosa  nas  terras  do  conc.  de  Montalegre  que  j 
no  dc  Boticas».  Em  18õ7,  uma  commissão  de  es- 
tudos agricolas  do  reino,  composta  de  diversos 
lentes  e alumnos  do  Instituto  Agricola,  foi  es-  i 
tudar  a provincia  de  Traz-os-Montes.  Das  diver-  , 
sas  aldeias  de  Barroso  póde  apresentar-se  como  ' 
tapo  a das  Alturas,  próxima  da  villa  de  Boticas, 
tiucm  vir  aquellas  habitações  de  miserável  as- 
pecto, construídas  de  pedra  schistosa,  sem  ne- 
nhum cimento,  mal  reparadas,  cobertas  de  colmo, 
e souber  que  o mesmo  acanhado  albergue  c está- 
bulo de  aiiimaes  e habita^‘ão  de  homens,  duvidará 
da  riqueza  de  Barroso.  No  emtanto  essa  riqueza 
existe ; mas  a aspereza  do  clima  onde  as  neves  são 
frequentes,  e os  invernos  estiradissimos,  justifi- 
cam esta  mistura  de  animaes  e homens  em  casas 
baixas  e de  colmo;  e o resto  justiíica-o  a simplesa 
dos  costumes  barrosãos,  que  muito  se  resentem 
dos  tempos  patriarchaes.  Parece  que  antes  de 
1857  não  chegára  nunca  áiiuclla  ableia  homem 
algum,  que  indicasse  ser  homem  de  sciencia, 
por  isso  quando  a commissão  ali  appareceu  com 
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todo  o apparato  de  homens  e dc  instrumentos 
para  as  precisas  observações  mctcorologicas  e 
geológicas,  a admiração  foi  espautosa,  e a segu- 
rança dos  viajantes  esteve  um  tanto  arriscada, 
jiorque  os  precedeu  na  povoação  o nome  de  fei- 
ticeiros e iiruxos,  desencantadores  de  minas  de 
ouro.  Os  viajantes  desciam  a montanha  dos  Cor- 
vos na  proximidade  das  Alturas,  quando  desco- 
briram um  jazigo  de  turmaliua.  Como  não  tives- 
sem instrumentos  jiara  colher  alguns  exemplares 
que  trouxessem  para  lúsboa,  mandaram  ás  Altu- 
ras buscal-os,  e com  elles  veiu  uma  porção  de 
povo,  que,  pasmado,  vira  arrancar  e guardar  umas 
pedras  que  tantas  vezes  tinham  pisado  sem  lhes 
conhecer  o valor.  Os  barrosãos  mais  espertos  co- 
meçaram a indicar  estas  minas  que  n’aquellas 
serras  existiam,  com  a mira  no  prêmio  que  jiodc- 
riam  receber;  os  mais  piedosos,  e entre  estes  o 
regedor  da  freguezia,  offendiam-sc  com  a pre- 
sença dos  homens  da  commissão  e olhavam  para 
elles  com  modos  hostis.  A commissão  foi  inti- 
mada pelo  regedor  para  que  sahisse  da  povoação 
dentro  de  vinte  e quatro  horas,  e então  no  dia 
seguinte  partiu  para  a villa  de  Boticas,  onde  a 
autoridade  administrativa  lhe  prestou  os  neces- 
sários auxilios  para  continuar  os  trabalhos. 

Alumiar.  Bov.  da  freg.  dc  Travassô,  conc.  de 
Agueda,  junto  ao  ponto  dc  contluencia  dos  rios 
Agueda  e Vouga. 

Alumieira.  Bov  da  freg.  de  Esgueira,  conc. 
de  Aveiro. 

Alva.  Vestidura  ou  túnica  talar  de  panno  branco 
que  os  sacerdotes  põem  sobre  o amito  para  cele- 
brar missa  e outros  otlicios  divinos.  Vestidura 
branca  que  levavam  para  o patibulo  os  que  iam 
padecer  pena  ultima. 

Alva  (I).  Joào  de  Sousa  Athnyde,  l.° 

conde  de).  Gonselheiro  de  guerra,  g tenente  ge- 
neral. Era  2.°  filho  do  G.®  conde  d’Athouguia.  N. 
a 31  d’outubro  de  1GG3;  fali  d’abril  de  174(*. 
Foi  general  distinctissimo  que  serviu  na  guerra 
da  successão  de  Ilespanha,  mostrando  sempre 
grande  valor,  tendo  acompanhado  o marquez  das 
.Minas  na  sua  aventurosa  expedição  a Madrid.  Foi 
governador  das  armas  das  provincias  do  Minho  c 
Alemtejo.  Casou  com  D.  Constança  Luiza  Mon- 
teiro Baym,  5.*  senhora  do  inorgaao  d’Alva,  mor- 
gado que  depois  foi  elevado  a condado,  por  con- 
cessão d’el-rei  I).  João  V,  pelo  decreto  de  29  de 
abril  de  1729,  cm  atteução  dos  glorio.sos  serviços 
prestados  por  I).  João.  O titulo  de  morgado  fura 
conferido  a Bodrigo  Borges  de  Sousa  Veiga;  sua 
filha,  I).  Thereza  Borges  de  Sousa  e Veiga,  ca- 
sou com  0 guarda  roupa  de  I).  João  IV,  Slanucl 
Monteiro  de  Vasconcellos,  ficando  por  este  facto 
Monteiro  de  Vasconcellos  senhor  do  morgado, 
que  depois  passou  a Bedro  Fernandes  .Monteiro 
Baym,  filho  de  seu  primo  Roque  Monteiro  l’aym, 
secretario  d’Estado  do  expediente  e mercês  d’el- 
rei  I).  Bedro  II,  o qual  o herdou  do  dito  seu  filho, 
que  falleceu  no  estado  dc  solteiro.  O morgado 
passou  então  a D.  Constança,  1 • condessa  d’.\lva, 
por  ser  a filha  primogênita  de  Koipie  Monteiro 
I’aym.  Bor  morte  d’csta  senhora,  passou  o mor- 
gado para  sua  irmã,  D.  .Maria  Autonia  de  S.  Boa- 
ventura  de  Menezes  Baym,  casada  com  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  2.”  filho  do  11.”  conde  de  Re- 
dondo. D’estc  casamento  nasceu  I).  Vicente  Ro- 
que Josê.  de  Sousa  Coutinho  Monteiro  Baym,  7.“ 
senhor  do  morgado  d'Alva,  que  foi  pae  dc  I).  Luiz 


Roque  de  Sousa  Coutinlio  Monteiro  Paym,  creado  i 
eoude  d’Alva  em  9 de  junlio  de  1797,  e marquez 
de  Santa  Iria,  ein  4 d’abril  de  1833.  (V.  Marquez 
de  Santa  Iria )■  O brazào  de  faniilia  é o seguinte : 
Um  escudo  partido  em  pala,  com  as  armas  dos  j 
Monteiros  Payus  e Sonsas  Coutinhos,  sendo  a 
primeira  pala  csquartelada;  no  primeiro  quartel 
as  armas  dbs  Payns,  escudo  fran.xado  de  prata  c i 
negro,  sendo  os  campos  alto  e baixo  de  juata,  e j 
os  das  ilhargas  de  negro,  e sobre  elles  um  leão 
entrecambado  dos  mesmos  esmaltes,  armado  e 
linguado  de  vermelho;  no  segundo  quartel  as  ar-  j 
mas  dos  Monteiros,  em  campo  de  prata,  tres  bu-  i 
zinas  de  negro,  postas  em  faxa  e dispostas  em 
roquete,  com  bocaes  de  oiro  e cordões  de  purpura,  I 
c assim  os  contrários:  a segunda  pala  também  es- 
(piartelada  com  as  armas  dos  Sonsas  do  Prado  e j 
Sousas  Chichorros,  que  adoptarain  os  Sonsas  Cou- 
tiuhos,  por  procederem  d’estas  duas  antigas  fami- 
lias,  escudo  esquartelado ; no  primeiro  quartel  em 
campo  de  prata,  as  quinas  do  reino  sem  a orla 
dos  castellos;  no  segundo,  também  em  campo  de  i 
prata,  um  leão  de  purpura,  armado  e linguado  de  I 
azul.  Timbre ; o leão  do  escudo  dos  Payns.  1 

Alva  (D.  Julião  de).  l’rimeiro  bispo  de  Porta-  j 
legre.  Era  nat.  de  Madrid;  f.  em  Miranda  a 13 
<le  fevereiro  de  1570.  Veiu  para  Portugal  com  a 
rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III,  que 
muito  0 estimava  e considerava  pela  sua  vasta 
illustração  e piedade.  Em  1550  creou-se  o bis- 
pado de  l’ortalegre,  por  um  breve  do  papa  Jú- 
lio III,  e D.  Julião  d’Alva  foi  o eleito  para  essa 
nova  mitra  episcopal.  O seu  caracter  austero  e 
bondoso,  muito  amor  ao  estudo,  e muita  caridiide, 
o tornaram  digno  de  todo  o respeito  e veneração. 
Deixou  boa  memória  na  sua  diocese.  Fez  impor-  [ 
tantes  dadivas  de  paramentos  e vasos  sagrados  á j 
cathedral.  Morrendo  o bispo  de  Miranda,  D.  Tu-  I 
ribio  Lopes,  I).  Julião  d’Alva  foi  transferido  para  I 
aquelle  bispado,  onde  falleceu.  O seu  corpo  veiu 
para  Portalegre,  e está  sepultado  na  Sé  d’aquclla 
cidade.  I).  Julião  d’Alva  toi  capellão-mór  d’el-rei 
D.  Sebastião. 

Alva  (D.  Luiz  Mascarenhas,  2.“  conde  de).  Vice- 
rei  e capitão-general  da  índia,  alcaide-mór  da 
villa  de  Guimarães;  commeudador  de  Santa  Ma-  | 
rinha  de  Quiutella  da  ordem  de  Christo.  Era  se-  ' 
gundo  filho  do  segundo  marquez  de  Fronteira,  e 
de  sua  mulher,  D.  Joanna  Lconor  de  Toledo  e 
Menezes.  Primeiramente  seguiu  a vida  ecclesias-  j 
tica,  foi  porcionista  no  collegio  de  S.  Paulo,  de 
Coimbra,  chegando  a ser  abbade  de  S.  Martinho 
no  arcebispado  de  Braga.  Desejando  depois  se- 
guir a carreira  das  armas,  dirigiu-se  a Roma, 
desligou-se  da  egreja,  e voltando  a Portugal,  teve 
0 posto  de  capitão  de  cavallos  no  Alemtejo.  Em 
1739  foi  nomeado  governador  da  capitania  de  S. 
Paulo  no  Brazil,  exercendo  esse  cargo  até  agosto 
de  1748.  Regressando  ao  seu  paiz,  teve  a nomea- 
ção (le  deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  e em 
1754,  a de  vice-rei  da  índia,  recebendo  n’essa 
oceasião  varias  mercês,  entre  ellas  a de  conde 
d’Alva,  por  decreto  de  13  e carta  de  24  de  março 
do  referido  anno.  O titido  de  conde  d’Alva  estava 
extincto  por  ter  morrido  sem  successão  o primeiro 
conde,  com  quem  D.  Luiz  Mascarenhas  não  tinha 
parentesco  algum.  O conde  d’Alva  partiu  para  o 
Oriente  em  1 d’abril,  e chegando  a Gôa,  tomou 
posse  do  governo  do  estado  da  índia  cm  18  de 
setembro  do  mesmo  anno  de  1754.  Eram  bem  cri- 


ticas então  as  circumstancias  em  que  os  nosso.s 
dominios  no  Oriente  se  encontravam.  Os  que  se 
haviam  revoltado  em  Satary,  tinham  sido  per- 
doailos.  Satary  fazia  parte  das  Novas  Couípns- 
tas,  assim  se  denominavam  as  possessões  que  o 
vice-rei  marquez  d'Alorna  havia  subordinado  ao 
rei  de  Portugal.  Os  habitantes  das  Novas  Con- 
(piistas  já  se  regiam  por  leis  especiaes,  e o vice- 
rei  concedeu-lhes  a liberdade  de  consciência  e a 
faculdade  de  construirem  pagodes.  Essas  medi- 
das, porém,  não  foram  approvadas  pelo  governo 
da  metropole.  Restituiu  a Bounsuló  as  fortalezas 
de  Rariín  e Neutim,  e prometteu  ao  rei  de  Sunda 
fazer-lhe  tambein  a entrega  das  praças  de  Piro  e 
Xiinpem,  mas  recusando-se  este  a cumprir  a con- 
dição dos  tratados,  declai-ou-lhe  guerra,  contra  o 
voto  do  conselho  d’Estado.  Não  sabendo  ajirovei- 
tar  as  discórdias  que  lavravam  entre  os  potenta- 
dos da  índia,  descontentou  a todos,  e procedeu  ás 
vezes  d’um  modo  bem  pouco  leal,  perdendo  assim 
muito  do  prestigio  (pie  os  successores  de  Affonso 
d’Albuquerque  e D.  João  de  Castro  ainda  gosa- 
vam.  Marchando  por  fim  contra  a cidade  de  Pondá, 
fpi  morto  em  combate  no  dia  28  de  junho  de  1750. 
Acerca  d’esta  batalha,  abriu-se  uma  rigorosa  de- 
vassa, mas  não  se  ponde  nunca  averiguar,  se  a 
morte  do  vice-rei  foi  devida  ás  balas  dos  mara- 
thas,  se  ás  dos  proprios  soldados  portuguezes, 
que  mostrando-se  no  ataque  da  praça  bastante 
indisciplinados,  receavam  a justiça  do  chefe,  de- 
pois da  retirada.  O conde  d’Alva  havia  casado 
com  D.  Maria  Barbara  de  Menezes,  filha  dos  2.““ 
condes  de  S.  Thiago. 

Alva  (D.  Luiz  Roque  de  Sousa  Coutinlio  Mon- 
teiro Paym,  8.°  conde  de).  V.  Santa  Iria  (Marquez). 

Alva  (D.  Vicente  de  Sonsa  Coutinlio  Monteiro 
Paym,  4."  conde  de).  Par  do  reino,  por  successão 
a seu  pae,  prestando  juramento  e tomando  po.sse 
na  respectiva  eamara,  em  sessão  de  27  d’abril  de 
1850;  official-mór  honorário  da  Casa  Real;  en- 
carregado de  negocios  cm  disponibilidade,  tendo 
servido  na  corte  de  Turim, 
cavalleiro  da  ordem  da  Rosa 
do  Brazil.  N.  a 7 d’abril  de 
1805;  fali  de  setembro  de 
18G8.  Era  filho  do  marquez 
de  Santa  Iria  e 3.“  conde 
d’Alva,  D.  Luiz  Roque  de 
Sousa  Coutinlio  Monteiro 
Paym,  e de  sua  mulher,  D. 

Marianna  Vieencia  de  Sousa 
Ilolstein,  filha  de  D.  Alexan- 
dre de  Sousa  Ilolstein.  Tinha 
apenas  10  annos  de  edade, 
quando  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  conde  d’Alva,  por 
decreto  de  22  de  junho  de 
1815,  e carta  de  23  d’abril  de 
1823.  Assentou  praça  em 
G de  junho  de  1823,  foi  pro- 
movido a alferes  para  cavallaria  n.“  4,  em  9 
de  julho  de  1827.  No  anno  seguinte  deixou  o ser- 
viço militar,  mas  emigrando  com  sua  familia,  ser- 
viu a causa  da  liberdade  conio  addido  á legação 
em  Paris,  desde  1 d’agosto  de  1830  até  4 de  ju- 
nho de  1833,  emquanto  que  seu  pae  e seus  ir- 
mãos I).  Alexandre  e I).  Mauuel  combatiam  no 
exercito  constitucional.  O conde  d’Alva  foi  collo- 
cado  na  disponibilidade  no  mez  d’abril  de  1835, 
e ainda  n’esse  anno  teve  a nomeação  de  nosso  cn- 
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carregado  de  ne^ocios  na  corte  de  Berlim ; não 
conseguindo,  porem,  o governo  reatar  as  relações 
diplomáticas  com  o reino  da  Prússia,  foi  exone- 
rado d’essa  commissão  em  9 de  novembro  de  1839, 
e nomeado  primeiro  addido  da  legação  de  Portu- 
gal no  Brazil.  Em  27  de  março  de  1840  passou 
a secretario  da  mesma  legação,  e em  1841,  sendo 
promovido  a nosso  encarregaclo  de  negocios  no 
Piemonte,  partiu  para  Turim,  onde  se  conservou 
ató  20  de  novembro  de  1843.  Em  5 de  dezembro 
do  anno  seguinte  passou  á disponibilidade.  Casou 
a G de  fevereiro  de  182G  com  I).  Leonor  Julia- 
na Luiza  Mascarenbas,  1.»  filha  dos  G."‘  marejue- 
zes  de  Fronteira. 

Alva.  Villa  e freg.  de  S.  Martinho  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Castro  Daire,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  G43  bab.  e 135  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  inasc.,  e est.  post.  Está  situada  n’iim  valle 
d’onde  se  não  descobre  povoação  alguma,  e dista 
G k.  da  séde  do  conc.  E’  muito  antiga;  D.  Af- 
fon.so  111  deu-lhe  foral  cm  1256  e 1).  Manuel,  em 
Lisboa,  a 10  de.fevereiro  de  1514.  Pertence  á 2.* 
div.  militar.  Fôram  donatários  os  condes  d’Alva.  O 
seu  território  é abundante  de  todos  os  generos 
do  nosso  paiz.  ||  Aldeia  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  conc.  de  Freixo  de  Espada  ú Cinta,  distr.  de 
Bragança.  Tem  um  castello,  em  ruinas,  onde  an- 
tigaincnte  foi  a villa  d’Alva.  ||  Rio  da  Beira 
Baixa.  Nasce  no  alto  da  serra  da  Estrella,  de 
uma  lagòa.  Principia  o seu  curso  no  sitio  da  Ca- 
breira.  No  logar  de  Porto  de  Boi  perde  o nome, 
a uns  80  metros  distantes,  no  sitio  do  Summo, 
entra  n’imi  tunnel  natural,  sahindo  na  ponte  de 
Caniços.  Juuta-se-lhc  mais  abaixo  um  ribeiro 
(pie  tem  proximo  uma  ponte  de  pedra.  Espraia-se 
n’cste  logar  e fórma  o grande  Pégo  de  Pedro  Gil, 
c por  baixo  tem  outra  ponte  de  pedra,  proximo  a 
Villa-Cóva  á Coelheira.  Passa  em  Sandomil,  na 
Feira  (Beira  Baixa),  na  villa  de  Avô,  onde  tem 
uma  ponte  de  pedra,  passa  á ponte  de  Villa-Cova 
dc  Sub-Avô,  vae  a Coja,  á aldeia  de  Sarzedo,  onde 
se  lhe  junta  o ribeiro  d’este  nome,  e chega  até 
aos  Furados,  nome  que  se  dá  a um  boqueirão, 
aberto  por  baixo  de  uma  serra  e onde  desce  a 
agua  em  cachão,  fazendo  grande  estrondo.  Este 
aíjueducto  subterrâneo  aberto  em  rocha  viva,  é 
obra  dos  arabes.  De  Furados  vae  a Valle  de  Es- 
jjinho,  onde  tem  uma  ponte  de  um  só  arco,  mas 
de  boa  architectura,  e finalmente  morre  no  rio 
Mondego  na  Foz  do  Alva,  com  GO  k.  de  curso.  As 
margens  d’este  rio  tem  vestigios  d’oiro  já  explo- 
dos  no  tempo  dos  romanos  e arabes. 

Alvacar.  Rio  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce  pro- 
ximo das  Bete  Alçarias,  termo  da  villa  de  Padrões, 
c entra  no  rio  Alvacarejo.  Fertilisa  os  campos 
por  onde  passa.  E’  termo  arabe  c quer  dizer 
boieiro. 

Alvacarejo.  Rio  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce 
cm  uma  lagòa  na  villa  de  Padrões.  Atravessa  a 
freg.  d’Alcaria  Ruiva  c junta-se  ao  rio  Alvacar, 
no  sitio  do  Moinho  do  Prior. 

Alvações  do  Corgo.  Pov.  efreg.  Santo  Antonio, 
da  ]>rov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Kcal,  dioc.  de  Lamego.  544  hab.  e 14G  fog. 
'Pem  esc.  do  sexo  inasc.  e est.  post.  permutando 
iiualas  com  Santa  Martha  de  Penaguião.  Sendo 
sujtprimido  este  conc.  por  decreto  de  2G  de  se- 
tembro dc.  1895,  .\lvações  do  Corgo  passou  para 
o de  Peso  da  Regoa.  Restaurado  iiorcm  o conc. 
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I de  Santa  Martha,  por  decreto  dc  13  de  janeiro 
de  1898,  voltou  outra  vez  a pertencer-lhe.  A pov. 
dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  do  rio  Corgo.  Proximo  fica  uma  penha, 
na  qual  existe  uma  lapa  muito  grande,  tendo  á 
entrada  uma  varanda  de  pedra,  muito  bem  feita. 
Dizem,  que  antigamente  era  uma  estrada,  que 
dava  passagem,  por  um  tunnel  para  o outro  lado 
do  rio. 

Alvações  de  Tanha.  Pov.  da  freg.  de  Villa- 
rinho  dos  Freires,  conc.  e com.  de  Peso  da  Regoa. 
Tem  uma  cajiella  de  S.  Bartholomeu,  onde  se  faz 
uma  grande  romaria,  em  24  d’agosto. 

Alvadia.  Pov.  e freg.  da  prov.  de  Traz-os- 
j Montes,  conc.  de  Ribeira  de  l’ena,  com.  de  Villa 
Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  dc 
Braga.  366  alm.  e 62  fog.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  Orago  Santa  Cruz.  Está  situada  no 
alto  d’um  monte  d’onde  se  descobrem  algumas 
terras.  Passa  aqui  o rio  Pòlos,  que  desagua  no 
Tamega.  E’  terra  abundante  dc  centeio,  mas  dos 
outros  generos,  pouco.  Pertenceu  aos  marquezes 
de  Marialva. 

Alvados.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Estremadura 
conc.  e com.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria, 
patr.  de  Lisboa.  1:444  alm.  e 277  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  Orago  N.  S.*  da  Consolação.  Está 
situada  entre  serras  penhascosas.  Produz  em 
abundancia  azeite,  trigo,  cevada,  ctc.  Tem  pouca 
agua.  Pelo  decreto  de  7 de  setembro  dc  1895 
ficou  annexada  ao  conc.  d’Alcobaça,  por  ter  sido 
extincto  o do  Porto  de  Moz,  mas  com  a restaura- 
ção d’este  conc.,  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898,  ficou  outra  vez  pertencendo  ao  de  l*orto  de 
Moz.  Alvados  pertence  á 5.*  divisão  militar.  || 
Serra,  no  distr.  de  Leiria.  V.  Albardos. 

Alvagãda.  Pov.  da  freg.  de  Cossourado,  conc. 
de  Barcellos. 

Alvaiade.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Velha  de 
Rodam. 

Alvaiazere  (João  Vieira  da  Silva  de  Vascon- 
cellos  Sousa  e Almeida,  2.“  barão  de).  Moço  fidalgo 
com  cxercicio  na  Casa  Real;  bacharel  formado 
em  philosophia.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 14  d’a- 
bril  de  1820,  f em  1882.  Era  filho  do  primeiro 
barão  d’Alvaiazere,  Manuel  Vieira  da  Silva  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Ludovina  Maximade  Sousa 
Almeida  e Vasconcellos.  O 2.®  barão  d’Alvaiazerc 
casou  a 1 1 d’abril  de  1853  com  D.  Henriqueta  da 
Motta  Garcia  de  Vasconcellos  Porto  Carreiro 
Souto  Maior,  filha  de  Joaquim  Manuel  da  Motta 
Garcia  d’Amorim  Pessoa  de  Vasconcellos  Masca- 
renhas,  fidalgo  da  Casa  Real,  administrador  do 
vinculo  dc  Motta  Garcia,  na  cidade  de  Thomar, 
do  vinculo  de  Amorim  Pessoa  de  Brito  e Almada, 
situada  na  villa  do  Rabaçal,  e de  outro  vinculo 
em  Evora,  casado  com  D.  Rita  Frisone  Verdier 
da  Motta.  O titulo  de  barão  foi  renovado  por  de- 
creto de  30  dc  agosto  e carta  de  4 de  setembro  dc 
1865. 

Alvaiazere  (Manuel  Vieira  da  Silva,  barão 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  d’el-rci 
D.  João  VI;  commendador  da  ordem  de  Christo, 
e cavalleiro  da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada ; 
bacharel  formado  em  medicina,  c medico  da  real 
camara;  physico-mór  do  reino  e dominios  ultra- 
marinos ; provedor  da  saude  da  côrte  c cstailo  do 
Brazil ; ju  oprietario  do  ofticio  dc  provedor  do 
i registo  da  capitania  dc  Tagiiahi,  no  Brazil.  N. 
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em  Villa  Nova  d’Ourem  a 11  de  novembro  de 
1753;  f.  na  Aldeia  da  Cruz  a 17  de  novembro  de 
1826.  Era  filho  de  Manuel  Vieira  da  Silva,  ba- 
charel formado  em  medicina,  e medico  em  Villa 
Nova  d’Ourem,  e de  1).  Josepha  Luiza  d’Abreu, 
filha  de  Manuel  d’Abreu  Rebello,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Isabel  Borges.  Conta-se  que,  e.xercendo 
clinica  cm  Alvaiazere,  fôra  chamado  para  acudir 
repentinamente  a D.  Joào  VI,  sendo  ainda  prín- 
cipe regente,  o qual  passando  n’aquelles  sitios 
dera  uma  queda,  ou  tivera  um  accideute  qual 
([uer;  Manuel  Vieira  da  Silva  foi  tão  feliz  no 
tratamento  e soube  *ão  delicadamente  applicar 
os  apparelhos,  que  o principe  1).  João  ficou  eu- 
thusiasmado  e logo  o convidou  para  ser  medico 
da  sua  real  camara.  Assim  se  elevou  rapidamente 
o ignorado  medico  áquelle  importante  cargo.  O 
valimento  de  D.  João  sempre  se  conservou ; foi 
para  o Brazil  com  a familia  real,  recebeu  a carta 
de  conselho,  pouco  depois  a nomeação  de  prove- 
dor da  saude  da  corte  e estado  do  Brazil,  e final- 
mente physico-mór  do  reino  e dos  domiuios  ultra- 
marinos. D.  João  não  se  cansava  de  o presentear, 
e de  lhe  dar  mercês,  agraciando-o  com  algumas 
commendas.  Concedeu-lhe  o titulo  de  barão  de 
Alvaiazere,  por  decreto  de  6,  e carta  de  11  de 
fevereiro  de  1818,  e assentamento  de  22  de  de- 
zembro de  1823.  O titulo  de  fidalgo  da  Casa  Real 
fòra-lhe  concedido  pelo  alvará  de  11  de  julho  de 
1806.  D.  João  VI  fez-lhe  também  doaçòes  de 
propriedades.  Uma  d’essas  doaçòes  occasionou 
uma  forte  demanda  entre  o barão  d’Alvaiazere  e 
Antonio  d’Araujo  Vasques  da  Cunha,  depois  ba- 
rão de  Pombalinho,  como  procurador  dos  herdei- 
ros de  Manuel  Nunes  Gaspar,  capitão-mór  de 
Santarém.  Contestavam  estes  a validade  da  doa- 
ção de  uns  accrescidos  do  denominado  Mouchão 
dos  Coelhos,  pro.vimo  ás  lezirias  do  Ribatejo, 
feita  por  el-rei  ao  seu  physico-mór.  Esta  demanda 
deu  origem  á publicação  d’algumas  memórias, 
em  que  cada  um  dos  contendores  allegava  os  seus 
direitos  contra  os  do  adversário.  Parece  que  se 
imprimiram  sómente  estas  tres;  Exposição  diri- 
gida ao  pnhlico  sobre  as  mercês  oh  e subrepticias, 
que  ao  medico  Vieira  se  fizeram  dos  accrescidos  no 
Mouchão  dos  Coelhos,  Lisboa,  1822 ; Manifestação 
das  falsidades  conteúdas  em  um  folheto  que  tem 
por  titulo : «Exposição  dirigida  ao  publico  sobre 
as  mercês  ob  e subrepticias  que  ao  medico  Vieira 
se  fizeram,  etc.»  Lisboa,  1822,  com  uma  planta 
ou  extracto  do  mappa  das  lezirias  do  Tejo.  Julga- 
se  que  foi  autor  d’este  opusculo  Antonio  José 
Pereira  Maciel;  Duas  palavras  ao  medico  Vieira, 
Lisboa,  1823.  E’  contestação  do  antecedente.  O 
barão  d’ Alvaiazere  escreveu  : Reflexões  sobre  al- 
guns dos  meios  propostos  por  conducentes  para 
melhorar  o clima  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
Rio  de  Janeiro,  1808.  O maior  valor  d’este  folhe- 
to, que  é bastante  interessante  e hoje  muito 
raro,  é ter  sido  o primeiro  trabalho  medico  im- 
presso no  Brazil  e que  trata  da  salubridade  pu- 
blica do  Rio  de  Janeiro.  O barão  d’ Alvaiazere 
casou  no  1.“  de  janeiro  de  1819  com  U.  Jlaria 
Ludovina  Maxima  de  Sousa  Almeida  e Vascou- 
cellos,  filha  de  Antonio  de  Sousa  de  Macedo 
d’ Almeida  e Vasconcellos,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  capitão-mór  de  Santa  Comba  Dão, 
coronel  commandante  do  batalhão  de  voluntários 
realistas  d’Arganil,  casado  com  I).  Maria  Ilypo- 
lita  Cassiana  da  Flôr  da  Rosa  da  Cunha  Gusmão 
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e Figueiredo.  Regressando  a Portugal  com  a fa- 
milia real,  falleceu  pouco  depois  de  D.  João  VI. 
O brazão  d’armas  compõe-se  de  um  escudo  es- 
quartelado  : no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
j Vieiras,  em  campo  vermelho  seis  vieiras  de  oiro, 

I em  duas  palas,  realçadas  de  preto ; no  segundo 
as  dos  Silvas,  em  campo  de  prata,  um  leão  de 
purpura  armado  de  azul ; no  terceiro  as  dos 
Abreus,  em  campo  vermelho,  cinco  còtos  de  aguia 
de  ouro,  direitos,  em  aspa ; e no  (juarto  quartel 
as  dos  Borges,  em  campo  de  sangue,  um  leão  de 
ouro  batalhante  armado  de  preto,  e uma  borda- 
dura de  azul,  semeada  de  dez  flores  de  liz  de 
ouro. 

Alvaiazere  (Miguel  Vieira  da  Silva  de  Pds- 
conccllos  Sousa  e Almeida,  3.°  barão  de).  Filho 
primogênito  do  2.“  barão.  N.  a 7 de  junho  de. 
1855.  Foi  renovado  o titulo  por  decreto  de  25  de 
maio  de  1882. 

Alvaiazere.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  couc.  e de  com.,  distr.  de  Leiria,  bisp, 
de  Coimbra.  Tem  uma  só  freg.,  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  com  433  fog.  Pertence  á 5.“  div.  militar, 
10.“  brigada,  grande  circumscripção  militar  do 
centro  e ao  distr.  de  recrutamento  n.“  15,  com  a 
séde  em  'riiomar.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  c obrigações,  e de 
encommendas  permutando  malas  com  a R.  A.  N. 
Thomar.  O conc.  comprehende  7 freg.*  com  1782 
fog.  e 11:693  hab.,  sendo  5:530  do  sexo  ma.se.  e 
6:163  do  fem.,  n’uma  superficie  de  14:691  hect. 
As  freg.*  são : Almoster  (o  Salvador  do  Mundo) 
com  1:663  hab.,  795  do  sexo  masc.  e 868  do  fem.; 
Alvaiazere  (Santa  Maria  Magdalena)  com  2:054 
hab.,  1:004  do  sexo  masc.  e 1:050  do  fem.;  Maçãs 
de  Caminho  (N.  S.“  da  Graça)  com  598  hab.,  273 
do  sexo  masc.  e 325  do  fem.;  Maçãs  de  D.  Alaria 
(S.  Paulo)  com  2:825  hab.,  1:295  do  sexo  masc.  c 
1:530  do  fem.;  Pelmá  (S.  João  Baptista)  com 
1:562  hab.,  748  do  sexo  masc.  e 814  do  fem.;  Pus- 
sos  (Santo  Estevam)  com  1:673  hab.,  783  do  sexo 
masc.  e 890  do  fem.;  Rego  da  Murta  (S.  Pedro) 
com  1:318  hab.,  632  do  sexo  masc.  e 686  do  fem. 
A villa  dista  38  k.  da  séde  do  distr.  e está  si- 
tuada n’uma  extensa  varzea,  d’onde  lhe  vem  o 
nome,  pois  antigamente  se  chamava  Alva-Var- 
zea.  Foi  fundada  por  I).  Sancho  I,  cm  1200.  Ila 
opiniões  de  que  a sua  fundação  fósse  dos  arabes 
e que  I).  Sancho  a reedificara.  Diz  fr.  Antonio 
de  Sousa,  que  Alvaiazere  provém  da  palavra 
arabe  Alabazir,  que  significa  plantas  e outras 
cousas  aromaticas  que  serviam  para  adubar  as 
comidas.  D.  João  1 elevou-a  á categoria  de 
villa,  dando-lhe  foral  em  1388.  D.  Manuel,  em  15 
de  maio  de  1514,  deu-lhe  novo  foral,  fazendo  seu 
douatario  o duque  de  Cadaval,  ficando  desde  en- 
tão pertencendo  a este  fidalgo  o direito  da  no- 
meação da  camara  e mais  autoridades  do  termo. 
O duque  mandou  construir  uma  casa  própria 
onde  podessem  funccionar  todas  as  suas  autori- 
dades, e junto  d’ella  duas  prisões  onde  se  reco- 
lhessem com  bastante  segurança  os  criminosos, 
j Esta  casa  foi  demolida,  para  se  edificarem  os 
' actuaes  paços  do  concelho.  Proximo  á referida 
I casa,  mandou  também  o duque  de  Cadaval  cons- 
j truir  outras  para  celleiro  de  suas  rendas.  N’estc 
j local  vê-se  hoje  o edifício  da  escola  Conde  de 
1 Ferreira.  O antigo  donatario  construiu  também 
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um  pelourinlio,  cOroado  com  o brazào  das  suas 
armas.  Quasi  ao  centro  da  villa  está  a egreja 
matriz,  que  foi  padroado  da  ordem  dos  templá- 
rios, a quem  I).  Diuiz  a concedeu  em  l.‘J06,  perten- 
cendo depois  ao  mestrado  da  ordem  de  Cliristo. 
Só  os  freires  cia  ordem  podiam  ser  n’ella  benefi- 
ciados, e era  tal  a consideração  em  que  tinham 
este  padroado,  que  só  eram  providos  homens  de 
reconhecido  saber  e virtude.  A matriz  é um  tem- 
plo espaçoso  de  tres  naves  com  duas  ordens  de 
columnas,  mas  sem  arcliitectura  notável.  Ao  lado 
esquerdo  da  porta  priucipal  encontra-se  uma  se- 
pultura rasa  com  uma  inscripçSo,  onde  dorme  o 
somuo  eterno  uma  sobrinha  do  celebre  D.  Duarte 
Pacheco,  cuja  familia  teve  solar  n’esta  villa.  Na 
torre  da  egreja  está  o antigo  relogio,  cuja  fabrica 
é uma  das  mais  fortes  que  n’este  genero  se  en- 
contram no  paiz  ; toca  sobre  dois  sinos,  que  exce- 
dem a altura  da  torre,  collocados  artisticamente 
sobre  columnas  de  ferro,  rodeadas  por  um  pas- 
sadiço de  pedra  gradeado  também  de  ferro.  Este 
relogio  foi  dado  á camara  municipal  em  1837,  e 
tres  annos  depois,  em  1840,  a camara  mandou 
fazer  aquella  obra  importante.  Tem  hospital,  sus- 
tentado por  um  legado  da  confraria  do  Espirito 
Santo  ; nove  capellas,  sendo  tres  dentro  da  villa, 
e seis  nos  arredores,  não  apresentando  nenhuma 
cPellas  cousa  alguma  de  notável.  Ao  lado  Occiden- 
tal d’Alvariazcre  estende-se  um  fértil  campo, 
rodeado  ))ela  serra  d’Alvaiazere  e outras  collinas 
()ue  lhe  ficam  ao  norte  e ao  sul.  Corre  aqui  o rio 
Poria,  que  não  passa  d’um  riacho,  que  no  verão 
está  quasi  sempre  sem  agua.  Nasce  nas  faldas 
da  serra  d’Alvaiazere,  proximo  da  povoação  das 
Larangeiras,  e lança-se  no  meio  do  campo,  n’uma 
caverna  a que  dão  o nome  de  algar,  correndo  de- 
pois subterraneamente,  até  que  apparece  impe- 
tuoso no  sitio  chamado  Olho  de  tordo,  no  lado  op- 
posto  da  serra,  no  logar  de  Paraddlas.  Na  en- 
costa, vc-se  a tradicional  capella  de  N.  S.‘  da 
Apresentação  dos  Covões,  cuja  fundação  é at- 
tribuida  á seguinte  lenda  : Andando  uma  pastora, 
apascentando  o seu  rebanho  n’aquelle  sitio,  en- 
controu mettida  n’uma  gruta  a imagem  da  Vir- 
gem ; levou-a  ))ara  casa,  e passados  dias  a foi 
encontrar  outra  vez  no  mesmo  logar.  Este  fado 
cousiderou-se  como  milagre,  c edificou-sc  a ca- 
pella. Ao  lado  do  altar  de  N.  S.“  da  Memória  ain- 
da existe  a celebre  gruta.  O sitio  era  muito  con- 
corrido pelos  devotos,  estabelecendo  alli  a sua 
residência  muitos  d’elles,  para  implorárem  o au- 
xilio da  Santa  Virgem.  A serra  tiidia  sido  em  tem- 
po habitada  i)clos  moiros  segundo  diz  a tradi- 
ção, e muito  antes  d’elles,  1360  annos  antes  de 
Christo,  alli  viveu  o celebre  Gorgoria,  riquissimo 
pastor  da  antiguidade,  que  se  fez  rei  de  toda  a 
liusitania.  No  i)onto  mais  elevado  da  serra  ainda 
se  encontram  vestigios  de  fortificações  moi riscas, 
lla  uma  espccie  de  muralha  que  rodeia  toda  a 
eminencia  na  extensão  de  3 a 4 k.  e dentro  d’ella 
um  recinto  plano  ainda  hoje  conhecido  pelo  nome 
de  Carreira  de  cavallos.  Muito  proximo,  para  o 
lado  do  nordeste,  ha  também  uma  caverna ; é 
uma  vasta  sala  abobadada,  de  sete  a oito  metros 
de  altura  aproximadamente,  e não  menos  de  lar- 
gura, tendo  entrada  por  uma  abertura  de  dois  a 
tres  metros  de  diâmetro  feita  sobre  rocha  viva 
n’um  dos  lados,  e é por  esta  e ainda  j)or  outra 
abertura  mais  pequena  que  recebe  luz.  Tem  den- 
tro uma  fonte  (ragiia  frigidissima,  talvez  a unica 
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' agua  nativa  que  se  encontra  na  serra.  Em  conti- 
, nuação  a esta  caverna  ou  gruta  segue-se  um  fos- 
so mais  profundo,  onde  se  encontram  stalactites 
' de  diversas  fôrmas,  conchas  de  peixes,  e ditfe- 
rentes  mariscos  petrificados.  Esta  gruta  é conhe- 
1 cida  pelo  nome  de  Algar  d’agua.  A serra  produz 
[ cm  abundancia  o sumagre,  rosmaninho,  o lirio, 

I a peonia  singela  e o alecrim.  No  campo,  onde  não 
I entra  o arado,  cresce  uma  herva  muito  odorífera, 

! a que  os  jardinieiros  chamam  sarpão-limão,  depois 
de  cultivada;  também  se  encontram  alguns  mar- 
mores,  tanto  na  serra,  como  nos  diversos  montes 
ue  compõem  a cordilheira,*  e sobretudo  magni- 
ca  pedra  para  o fabrico  de  cal,  industria  que 
estaria  mais  desenvolvida,  se  houvesse  as  lenhas 
precisas  para  o seu  cozimento.  Em  Alvaiazere  ha 
feira  aos  domingos  e quartas  feiras,  31  de  dezem- 
bro e 1 de  janeiro.  Em  Almoster  ha  feira  a 23 
d’abril,  e em  Eussos  mercados  ás  segundas  e quin- 
tas feiras;  tem  agencias  da  seguros  : i'7rfcítV/adc, 
Tagiis  e Providencia  ; sociedade  de  recreio  : Grê- 
mio Alvaiazerenae,  depositos  de  vinhos  e azeites. 
O principal  coinmercio  de  todo  o concelho  é o 
azeite.  O vinho  é também  de  óptima  qualidade, 
e 0 mais  notável  n’este  ponto  é o da  freg.  de 
Pelmá.  O conc.  foi  supprimido  pelo  decreto  de  7 
de  setembro  de  1895  e annexado,  parte  ao  de  An- 
cião e parte  ao  ile  Ferreira  do  /ezere ; mas  ficou 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898, 
com  todas  as  freg.*  que  o constituiam,  e a mais  de 
Maçãs  de  D.  Maria,  (jue  se  desanuexou  do  de  An- 
cião. Tem-se  publicado  n’csta  villa  os  jornaes  se- 
guintes : Alvaiazerenae,  1,  julho  a setembro,  1861. 
Archivo  JJtterario,  2õ,  maio  1865.  Poucos  nume- 
ros fóram  publicados.  Combate  (O),  1,  janeiro,  1894. 
1’ouco  tempo  durou.  Patriota  (O),  inW\o,  lò63. 
Iguora-se  quantos  numeros  se  publicaram.  ||  Serra 
na  prov.  da  Estremadura,  na  freg.  de  Pelmá, 
conc.  de  Alvaiazere.  Na  villa  de  Ancião  une-se  á 
montanha  chamada  Serra  d' Ancião.  Tem  quatro 
ramificações  Serra  de  Santa  Margarida,  de 
Pousa  Flores,  de  Almoster,  e da  Malta.  E’  saudá- 
vel e tem  varias  j)Ovoações.  Cria  lobos,  rapozas 
e caça  miuda. 

Alvãlade  (Alfredo  Augusto  das  Xeves  lloltrc- 
man,  visconde  de).  Advogado  distincto  e proprie- 
tário. N.  em  Santarém  a 6 d’abril  de  1837  e foi 
baptisado  na  freguezia  de  Santo  Estevam  do  San- 
tíssimo Milagre.  E’  filho  do  dr.  Antonio  Maria 
Ribeiro  da  Costa  Holtreman,  bacharel  formado 
em  leis  e cm  cânones,  advogado  notável  e grande 
proprietário,  natural  de  lusboa,  onde  nasceu  a 
18  d’agosto  de  1812  o falleceu  -a  12  d’abril  de 
1890,  e de  I).  Libania  Augusta  das  Neves  llol- 
treman,  natural  de  Coimbra.  O sr.  visconde  d’Al- 
valade  é neto  paterno  de  Manuel  Ribeiro  Holtre- 
man, cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Es- 
pada, e de  D.  Narcisa  Perpetua  d’01iveira  Sea- 
bra;  neto  materno  do  commendador  dr.  Antonio 
José  das  Neves  e Mello,  í|ue  foi  lente  da  facul- 
dade de  Philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e de  1).  Maria  Isabel  de  Lima  Neves  c Mello; 
bisneto  paterno  de  Pedro  Corrêa  Scabra,  (lue  foi 
sargento-mór  e governador  de  Cacheu,  sendo  as- 
sassinado n’aquella  praça,  i>or  oceasião  d’iima  re- 
volta. E’  bacharel  formado  em  direito  na  Univer- 
sidade de  t'oimbra;  tendo  concliiido  a sua  forma- 
tura cm  1858,  inscreveu-se  advogado  no  Supremo 
'1’iibunal  de  .lustiça,  profissão  (pie  exerce  ainda 
hoje,  e foi  admiftido  como  socio  efiectivo,  (pic  é, 
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(la  Associa(;ão  dos  Advogados  dc  l>isboa,  no  mcs-  | 
nio  anno.  Casou  cm  30  de  julho  de  1859  na  fre-  j 
guezia  do  Coração  de  Jesus,  eom  I).  Julieta  Na- 
talina Lniza  Garin,  Iioje  viscondessa  de  Alvalade, 
filha  do  negociante  francez  H3'acintlie  Garin,  e 
de  I).  Joscpliina  Anna  Scola  Garin.  D’este  ma- 
trimonio líouve  duas  filhas,  amhas  já  fallecidas, 
]).  Josei)hina  Lihania,  solteira,  com  17  annos  de 
cdade,  e I).  Maria  Antonia,  com  32  annos,  casada 
com  Antonio  Ferreira  Roquette,  proprietário  c | 
lavrador  cm  Salvaterra  de  Magos.  Esta  senhora 
(Jci.vou  quatro  filhos,  Jos(‘,  Jidieta,  Lniza  e Al- 
fredo, fallecido  com  oito  annos,  cm  1890.  O sr. 
visconde  d’ Alvalade  foi  advogado  do  antigo  Con- 
selho dc  Estado.  E’  perito  em  l*aleograj)hia,  no- 
meado por  carta  regi 
rei  senhor  I).  Carlos, 
com  0 titulo’ de  vis- 
conde de  Alvalade, 
em  22  de  junho  dc 
1898,  cujo  decreto 
se  acliapuhlicadono 
J>iario  do  Governo, 
de  30  de  junho  do 
referido  anno ; n’es- 
ta  mesma  data  foi 
passada  c assignada 
a competente  carta 
régia,  sendo  no  mes- 
mo dia  pagos  os  res 
pectivos  (lireitos  de 
mcrc('.  O sr.  viscon- 
de, em  memória  de 
seu  pae,  como  filho 
obediente  e muito 
respeitoso,  trocou  o 
titulo  das  propriedades  a que"cllc  ligava jnaior  es- 
tima c consideração,  pelo  do  Villa  lloltreman.  A 
quinta  d’ Alvalade,  propriedade  e residência  do  sr. 
visconde,  é situada  no  Campo  Grande  d’Alválade,  j 
na  Alameda  do  Lumiar;  compòc-sc  de  palacete,  | 
jardim,  horta  e terras  de  semeadura,  cocheira,  | 
cavallari(;a,  e outras  accommodaçòes,  o que  tudo 
junto  com  as  propriedades  anne.xas  suas  perten-  I 
ças,  tamhem  se  denominam  Villa  lloltreman  no  \ 
Campo  Grande  d’ Alvalade.  Esta  quinta  está  si-  j 
tuada  nos  suhurhios  de  Li.shoa,  na  freguezia  de 
S.  João  IJaptista  do  Lumiar,  do  3.”  bairro  de  Lis- 
boa para  o administrativo,  e do  2.®  bairro  para  a 1 
fazenda.  I)cnominava-se  antigamente  Quinta  das 
Moiras,  ou  de  Santo  Antonio  das  Moiras,  ou  do  | 
liello,  nome  segundo  se  julga  d’algum  dos  seus  j 
antigos  proprietários.  N’outro  tempo  havia  n’esta  I 
quinta  uma  pequena  estatua  de  Santo  Antonio,  j 
lie  pedra,  muito  tosca,  mettida  n’um  nicho ; a es- 
tatua, apesar  de  estar  bastante  deteriorada,  o sr. 
visconde  tem-aconservadopara  memória.  A quinta 
é atravessada  pelo  encanamento  da  agua  do  chafa-  : 
riz  das  Moiras,  e tem  uma  mina  e nascente  própria 
de  muito  boa  agua,  que  antigameute,  antes  dc 
construido  o rcferiílo  chafariz,  era  dada  ao  pu- 
blico por  caridade,  como  se  acha  escripto  n’uma 
lapide  ou  padrão,  que  existe  no  muro  ao  lado  da 
entrada  da  quinta.  A iuscripção  ou  legenda,  que 
SC  vê  alli  grav.ada,  c a seguinte:  Doua  por  cari- 
dade cm  quanto  quizer  como  do  protesto  feito  no 
Civel  da  Cidade  Escrivão  Manuel  Gomes  daSiva. 

A.  D.  1780.  E tinha  tamhem  no  mesmo  muro,  por  i 
cima  da  lapide,  um  painel  das  almas,  em  azulejo,  | 
com  0 seguinte  letreiro : Quem  bober  ou  vier  bus-  \ 


a;  roí  agraciado  por  b.  y 


Visconde  do  Alvalade 


I car  desta  aqua  rezará  pelas  almas  c pello  hemfci- 
j tor  que  faz  esta  caridade  hum  E.  N.  e liuma  a F. 
M.’.  Por  baixo  vê-se  uma  carranca  com  seu  tubo, 
c por  ultimo  uma  pequena  pia;  mas  tudo  inculca 
não  correr  alli  agua  ha  muitos  annos.  Procuran- 
do-se quahpier  explicação,  soube-se  que  na  mes- 
ma quinta  havia  um  encanamento  muito  curto,  o 
no  fim  uma  pequena  clarabóia  da  nascente,  e pelo 
dito  encanamento  corria  agua  no  tanque  dc  re- 
gar a horta;  esta  agua,  antes  de  ser  construido  o 
chafariz,  corria  para  fora,  e assim  esteve  todo  o 
tempo  que  o tal  bemfeitor  entendeu.  Jidga-se  que 
a nascente  fica  muito  á superficie  da  terra,  por- 
que aquelle  eucanamento  parece  correr  n’nm 
plano  recto  e sem  declive  algum.  O logar  rigo- 
roso da  nascente  e da  ultima  clarabóia  estão  no 
extremo  da  quinta  que  pertenceu  ao  fallecido 
João  Anastacio  Potsch,  sendo  hoje  propriedade 
da  sr."  D.  Reatriz  Couceiro  Potsch,  viuva  de  Au- 
gusto Potsch  Gomes  Pei.xoto.  O encanamento  faz 
uma  curva  para  entrar  na  quiuta  d’Alvalade.  O 
sr.  visconde  tem  feito  algumas  alterações  n’cstc 
ponto  da  quinta.  A arca  comprehendida  entre  o 
antigo  palacio  do  marquez  de  .Valença,  situado 
no  fim  do  Campo  Grande,  hoje  pertencente  ao  sr. 
conselheiro  dr.  Eduardo  l’into  da  Silva  e Cunha 
e sua  esposa,  a sr."  D.  Guilhermina  Couceiro 
Potsch,  até  á quinta  das  Conchas  na  estrada  do 
Lumiar,  chamava-se  o Sitio  das  Moiras;  hoje 
toda  aquella  estrada  tem  o nome  dc  Alameda  do 
Lumiar,  sendo  antigamente  conhecida  pelo  nome 
de  estrada  das  Moiras,  ou  do  Lumiar. 

Alvalade.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  e com.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
dc  Lisboa,  bisp.  de  líeja.  Orago  N.  S " da  Con- 
ceição; 99()  hab.  e 245  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.,  est.  post.  permutando  malas  com  S.  Thiago 
do  Cacem,  Misericórdia  c um  hospital  fundado 
pelo  povo  da  villa  em  1570.  Pertence  á 4."  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  11 
com  a sédc  em  Setúbal.  A pov.  dista  25  k.  dc 
S.  Thiago  do  Cacem,  e está  situada  n’uma  plani- 
cie  elevada;  as  suas  varzeas  são  regadas  pelas 
tres  ribeiras,  Campilhas,  S.  Romão  c Rocha.  A 
pov.  é muito  antiga;  em  993  já  era  villa;  n’csso 
anno  D.  Ramiro  de  Leão  doou  ao  mosteiro  de 
Lorvão  duas  terças  partes  d’csta  villa  d'Alvalat 
et  de  sua  senra  (campo  ou  seara)  xit  sit  pro  sus- 
tentatione  vestra,  seu  hospihim  pauperum,  et  peri- 
qrinorum,  et  propter  remedium  animaruxn  nostra- 
rum.  I).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Santarém,  a 20 
de  setembro  de  1510.  Foi  mestrado  da  ordem  dc 
S.  'Phiago,  e fòram  seus  commendadores  os  mar- 
quezes  d’Arronches.  Alvalade  vem  da  palavra 
arabe  albalade,  (pie  significa  logar  habitado  c 
murado.  Junto  á villa  ha  um  ollio  d’agua,  cha- 
mado Pégo  Verde,  que  nunca  secea,  mas  é preju- 
dicial á saude.  Os  terrenos  são  muito  ferteis;  tem 
vastos  montados  onde  se  criam  muitos  gados  de 
toda  a especie.  ||  Serra  da  prov.  do  Alemtejo.  Nasce 
na  freg.  de  S.  Lourenço,  ti^rmo  da  villa  de  Lavre. 
Tem  9 k.  dc  comprimento  e 3 dc  largo,  acaba  em 
Arraiollos.  E’  secea  e cria  caça  e lobos.  ((  Ri- 
beira da  prov.  do  Alemtejo,  no  termo  da  villa  de 
Grandola.  Nasce  na  freg.  de  N.  S."  da  Aziuhcira 
dos  Rairros,  e junta-se  á ribeira  de  Corona;  per- 
dendo ambas  o nome,  formam  a ribeira  de  Rocha, 
indo  morrer  no  rio  Sado.  ||  Aldeia  do  Algarve,  no 
termo  de  Faro,  que  teve  em  tempos  antigos  a ca- 
tegoria de  villa  II  Alvalade — V.  Campo  Grande. 
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Alvalades.  Pov.  da  frcg.  dc  Algoz,  conc.  de 
Silves. 

Alvão.  Pov.  da  freg.  de  Maciuhata  do  Sei.xá, 
eonc.  de  Oliveira  de  Azeineis.  ||  Serra  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  tendo  9 k.  de  comprido  e 9 
de  largo.  E’  um  ramo  do  Marão;  muda  de  nome, 
segundo  as  povoações  onde  passa.  Pro.ximo  da  al- 
deia de  IJustêllo,  no  alto  da  serra,  ha  um  logar  a 
que  chamam  o Facho,  por  ser  o sitio  onde  se  ac- 
cendia  lume,  no  tempo  das  guerras  com  Hespa- 
nha,  para  dar  aviso.  Além  da  aldeia  de  Bustêllo, 
ha  ainda  u’esta  serra  as  de  Povoa,  e Santa  Eii- 
lalia,  e a freg.  de  Santa  Martha  da  Montanha. 

Alvar,  Pov.  nas  freg.‘  de  Padreiro,  eonc.  de 
Arcos  de  Vai  de  Vez,  e Pedralva,  cone.  de  Hraga. 

Alvará,.  Carta,  cédula,  ou  diploma  real,  por  que 
se  concede  alguma  mercê,  ou  se  dá  providencia  a 
alguma  cousa;  despacho,  licença,  escriptura  ou  ou- 
tro algum  instrumento  publico,  pelo  qual  consta  al- 
guma cousa;  — de  editos,  edital  por  que  se  citam 
as  pessoas  ausentes,  para  comparecerem  em  juizo 
dentro  de  certo  tempo;  — de  fiança  ou  de  seguro, 
antiga  carta  ou  salvo  condueto  passado  em  nome 
do  rei  ao  aceusado  de  algum  crime,  para  d’elle 
se  defender  fofa  da  prisào ; carta  por  que  o rei 
segura  a vida  a alguma  pessoa;  — de  lembrança, 
carta  ou  cédula  solemne,  em  que  o soberano  pro- 
mette  lembrar-se  de  alguém  para  lhe  fazer  mercê. 
Como  o alvará  representa  a expressão  da  von- 
tade do  soberano  começa  pelas  palavras  Eu  El- 
liei.  Antigamente  era  apenas  valido  por  um  auno, 
a não  ser  que  n’elle  se  derogasse  a lei  em  que 
isso  se  preceituava.  Actualmente  também  se  de- 
signa por  alvará  a carta  ou  titulo  passado  por 
autoridade  judicial  ou  administrativa  a favor  de 
alguma  corporação  ou  particular,  certificando, 
autorisando,  approvando  ou  confirmando  algum 
acto,  estado  ou  direito.  Assim  os  modernos  alva- 
rás de  folha  corrida,  de  emancipação,  de  licença 
para  venda,  approvando  estatutos,  etc. 

Alvarado  (Diogo  de).  Organista  da  capella 
real  na  primeira  metade  do  século  xvii.  O seu 
nome  figura  no  catalogo  da  livraria  de  musica  de 
1).  João  IV,  como  autor  de  uin  motete  a cinco 
vozes  Ave  Virgo  gloriosa,  e outro  a quiítro  Versa 
est  in  hictum.  Na  llibliotheca  d’Ajuda  existe  um 
exemplar  do  Libro  de  Tientos,  de  Correia  de 
Araújo,  que  tem  no  fim  umas  annotaçues  manus- 
criptas  referentes  a composições  de  Oiogo  de 
Alvarado,  citando-as  como  exemplos  autoritá- 
rios, e apresenta  duas  d’essas  composições  muito 
curiosas.  Estava  sepultado  na  egreja  dos  Marty- 
res,  antes  do  terremoto  de  1755,  tendo  o seguinte 
cpltaphio  sobre  a lousa  sepulchral : Sepultura  de 
Diogo  de  Alvarado  tangedor  de  tecla  na  capella 
real,  lU  annos  e de  sua  mulher,  o qual  falleceu  em 
12  de  fevereiro  de  IGLi. 

Alvarães.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho, 
cone.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Hraga;  1:417  hab.  e 303  fog.  Tem  caixa  post. 
Orago  S.  Miguel.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do 
conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.°  3 com  a sede  em  Vianna 
do  Castello.  A egreja  matriz  era  a antiga  egreja 
do  convento  de  S.  Romão  de  Neiva,  de  frades 
bcnedictinos,  mas  pelos  annos  de  14, õO,  ficando  o 
convento  muito  distante  e sendo  os  caminhos  muito 
maus,  0 povo  pensou  em  construir  uma  egreja 
matriz  n'um  sitio  onde  já  existia  uma  capella 
dedicada  a Santa  Maria  ^Iagdalena,  e concordou 
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com  os  frades  pagando  lhes  o meio  dizimo,  tri- 
buto a que  mais  tarde  se  quiz  subtrahir,  pelo  que 
os  frades,  em  1489,  fizeram  demanda,  que  vence- 
ram, obrigando-se  então  o povo  a pagar  ao  con- 
vento todos  os  annos  450  alqueires  de  milho  c 
centeio.  Em  1524  cl-rci  D.  Manuel  fez  freguezia 
a nova  matriz,  annexando-lhe  as  de  S.  Julião  do 
Freixo  e Santa  Maria  de  Ardegão,  formando  uma 
reitoria  da  mitra.  As  duas  freguezias  annexas  ti- 
veram curas  nomeados  pelos  reitores  d’Alvarães, 
até  1834.  A matriz  é um  templo  espaçoso,  que 
está  situado  n’uma  planicie  muito  produetiva  cm 
cercaes,  vinho  e azeite.  Ha  em  Alvarães  as  rui- 
nas  d’uma  antiga  torre  chamada  dos  Silveiras. 
Consta  ((ue  viveu  11’aquella  torre  D.  Egas  Lou- 
reuço,  chamado  d' Alvarães,  fundador  do  morgado 
dos  Silveiras.  Estes  Silveiras  pertenciam  aos  do 
morgado  da  Silveira,  no  Alemtejo,  a que  também 
pertenciam  os  condes  de  Sarzedas,  e de  Sortelha, 
c outras  casas  illustres.  E’  escasso  de  aguas.  No 
sitio  do  Pulho  d’esta  freguezia  ha  uma  lagoa  que 
tem  sempre  agua.  Junto  ha  um  buraco  d’onde 
brota  agua,  e que  a tradição  diz  ser  a entrada 
d’uma  estrada  subterrânea  feita  pelos  moiros  e 
pela  qual  iam  buscar  agua  ao  rio  Lima.  Está  ta- 
pada ha  muito  mais  de  um  século.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Horba  da  Montanha,  conc.  de  Celorico  de 
Rasto. 

Alvaredo.  Pov.  e freg.  de  S.  Martiuho,  na 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  7G0hab. 
e 218  fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Cha- 
mava-sc  antigamente  Alvaredo  de  Paderne,  e foi 
curato  de  S.  Fius,  em  Valença,  apresentado  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Pertenceu  a uma  se- 
nhora chamada  D.  Onega  Fernandes,  que  tendo 
enviuvado  se  fez  freira,  a qual  deu  a quarta 
parte  da  freguezia  ao  bispo  de  Tuy,  I).  Afibnso, 
em  13  de  abril  de  1118,  o que  confirmaram  seus 
filhos  Paio  Dias  e Aragonta  Dias.  N’estaffcg.  ha 
duas  torres,  que  pertenceram  aos  marquezes  de 
Tenorio,  chamando-se  uma  simplesmente  A Torre, 
e a outra  Villar.  A que  fica  defronte  da  Galliza 
é solar  dos  Mariidios,  c segundo  a tradição  foi 
feita  por  um  fidalgo  italiano  chamado  D.  Froylão, 
que  veiu  a Portugal  com  o conde  D.  Mendo,  aju- 
dar a expulsar  os  moiros.  A pov.  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  do  recrutamento  de  reserva 
n.“  3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
da  freg.  de  Paço  Vedro  de  Magalhens,  conc.  de 
Ponte  da  Barca. 

Alvaredos  ou  Alvaredes.  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  juov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 
e com.  de  Vinhaes,  distr.  c bisp  de  Bragança ; 
215  hab.  e 47  fog.  A j)ov.  dista  32  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  sobre  um  cabeço,  quasi  no 
fim  da  serra  da  Abelheira.  A antiga  matriz  era 
no  sitio  chamado  S.  João  Velho,  foi  depois  mudada 
para  o local  onde  ainda  se  conserva,  concluindo- 
se  a nova  egreja  em  1733.  Para  o lado  do  sul  da 
freguezia,  ha  0 monte  da  Picóta,  que  foi  povoa- 
ção arabe,  onde  se  vêem  ainda  vestigios  dc  casas 
e uma  celebre  gruta.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  c ao  distr.  (le  recrutamento  e reserva  n.“  BI, 
com  a séde  cm  Mirandella. 

Alvarelhos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  '1’hyrso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  1017  hab.  e 214  fog.  A 
pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
entre  a serra  de  Alvarelhos  c 0 monte  dc  S.  Mar- 
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<;al  c S.  Martinho.  Pertence  á 3.“  cliv.  mil.  c ao  I 
distr.  de  reerntamento  e reserva  n.®  8,  coin  a sédc 
em  IJraga.  Fòram  donatários  da  pov.  os  condes 
d'Alva.  Até  1834  o parocho  era  apresentado  pe-  j 
las  freiras  do  convento  de  Vairão,  da  ordem  de 
S.  Bento.  Tem  a capella  de  Santa  Eufemia,  onde 
se  faz  anuualmentc  uma  romaria.  ||  Pov.  e freg. 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  c com.  de 
Valle  de  Passos,  distr.  f]e  Villa  Real,  bisp.  de 
Bragança;  312  hab.  e 8tí  fog.  A pov-.  dista  12  k. 
da  sede  do  cone.  Orago  N.  8.“  da  Expectação. 
l*crtence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n."  19,  com  a séde  em  Chaves. 
A i>ov.  está  situada  n’um  valle,  proximo  da  Serra 
Negra,  entre  dois  ribeiros.  O paroebo,  até  1834, 
era  apresentado  pelo  vigário  de  Oucidres.  Pro- 
ximo a Alvarelhos  ha  um  fortim  arruinado  que 
tem  0 nomer  de  Coroa,  onde,  segundo  a tradição, 
vivia  um  rei  moiro.  Passam  na  freg.  dois  ribeiros, 
que  nascem  no  logar  de  Villa  Nova,  se  juntam 
no  sitio  do  Prado,  regam  e movem  moinhos,  indo 
depois  morrer  no  ribeiro  de  Tinhella,  no  sitio  do 
Codeçal. 

Alvarenga.  Appcllido  nobre  em  Portugal,  cu- 
jos primeiros  representantes  fòram  Paio  Viegas 
d’Alvarenga  e Pedro  Viegas  d’ Alvarenga,  filhos 
de  1).  Egas  Affonso.  O solar  d’esta  familia  era 
na  provincia  de  Entre  Douro  e Minho.  Na  No- 
hiliarchia  portngueza,  de  Antonio  Villas  Boas,  pu 
blicada  em  167G,  diz-se  que  o appellido  de  Alva- 
renga procede  de  Moço  Viegas,  filho  de  Egas 
Moniz  ; cujo  descendente  Martim  Pires  d’Alva- 
renga  foi  o primeiro  que  assim  se  chamou,  por 
ser  senhor  d’Alvarenga,  no  concelho  da  Beira.  O 
brazão  tem  em  campo  de  veiros  de  prata  e azul 
tres  faxas  sanguinhas ; timbre  um  leão  nascente 
vestido  de  veiros  como  os  do  escudo,  e armado 
de  sanguinho. 

Alvarenga  (Francisco  Xavier  de  Mattos  Pe- 
reira). Distincto  maestro  contemporâneo.  N.  em 
Lisboa  a 11  de  fevereiro  de  1844  : f.  a 8 de  mar- 
ço de  1883.  Era  filho  de  Antonio  .losé  Pereira 
Alvarenga,  cozinheiro  de  D.  João  VI  e de  I).  Mi- 
guel, 0 qual  tendo  chegado  a possuir  boa  fortuna, 
morreu  muito  pobre,  por  causa  da  sua  dedica- 
ção ao  partido  absolutista.  Francisco  ficou  or- 
j)bão  de  pae,  assim  como  seu  irmão  mais  velho, 
Nuno  Alvarenga,  que,  apesar  de  muito  novo,  to- 
mou a seu  cargo  toda  a familia,  que  se  compunha 
de  mais  uma  irmã  e da  mãe  ; seguindo  a carreira 
de  seu  pae,  conseguiu  á custa  de  muito  trabalho 
e sacrificio,  tornar-se  também  um  cozinheiro  dis- 
tincto. A familia  Alvarenga  era  protegida  por  al- 
gumas pessoas  do  partido  miguelista.  Francisco 
Alvarenga  mostrava  grande  vocação  para  a mu- 
sica, c a familia  resolveu  matriculal-o  no  Conser- 
vatório, onde  frequentou  a aula  de  fiauta  e a de 
trombone,  concluindo  o curso  brilhantcmente 
em  18G9.  Já  cm  18G3  havia  assentado  praça  na 
banda  de  musica  dos  marinheiros,  que  adquirira 
muita  fama,  com  toda  a justiça,  c só  se  compunha 
de  artistas  escolhidos.  Francisco  Alvarenga  fre- 
quentara também  no  Conservatorio  durante  um 
anno  a aula  de  harmonia,  tomando  egualinentc 
liçòcs  d’um  coudiscipulo  pouco  mais  habilitado 
do  que  clle.  Começou  por  apresentar  á emenda, 
cm  vez  de  cxercicios  escriptos  sobre  o estudo 
elementar  da  harmonia,  composições  já  acabadas 
mas  informes,  que  fazia  executar,  sob  a sua  di- 
recção, n’mna  sociedade  de  amadores.  N’cssas 


I composições  havia  uina  abertura,  uma  novena  de 
S.  João  Baptista  c os  fragmentos  d’uma  missa. 
Quando  a banda  dos  marinheiros  foi  dissolvida, 

I recorreu  ao  seu  talento  de  compositor,  e começou 
a escrever  musica  para  algumas  operetas  e ma- 
gicas, musicas  que  muito  agradaram  pela  melodia 
facil  e alegre,  em  que  imitava  com  acerto  o est\  lo 
das  operetas  francezas.  Um  d’csses  trabalhos 
mais  importantes  foi  a musica  para  o Cofre  dos 
encantos,  magica  de  Parizini,  que  se  representou 
no  antigo  theatro  das  Variedades  em  1874.  A 
musica  era  todas  as  noites  muito  applaudida, 
sendo  sempre  bisados  vários  trechos,  o que  en- 
thusiasmava  o joven  compositor,  que  então  diri- 
gia a orchestra.  Muitas  vezes  tomava  o libretto 
de  operas  cômicas  ou  operetas  francezas,  e es- 
crevia para  ellas  musica  original.  Foi  assim  que 
escreveu  a musica  para  o Sino  do  eremiterin,  cujo 
libretto  é o dos  Dragões  de  Villars,  a do  Cerco  de 
Granada,  etc.  No  theatro  da  Trindade  cantou-sc 
uma  opereta  sua,  que  obteve  grande  succcsso,  o G ü 
Praz  de  Santilhana.  Escreveu  mais  as  musicas 
das  seguintes  peças  : Corsário  negro,  Amor  e di 
rdieiro,  Tnieta  dos  gênios,  Maestro  liovi,  Filha  da  Se- 
nhora Angot,  Os  areostatos.  Pela  hocca  morreopeixe, 
Peldemonio,  Cartas  do  conde- duque,  Niniche,  A 
filha  do  tanihor-mór.  Os  Lanceiros,  etc.  Partiu 
para  o Brazil  em  1882,  para  tentar  fortuna,  como 
director  de  musica  d’uma  companhia  organisada 
por  Sousa  Bastos.  No  Rio  de  Janeiro  a sua  mu- 
sica obteve  grande  aeceitação,  o que  o animou  a 
trabalhar  com  cnthusiasmo,  e apresentou  succes- 
sivamente  quatro  peças  novas:  O visconde,  Oqnito 
ganso,  Um  drama  no  alto  mar  e O periquito.  Fran- 
cisco d’Alvarcnga  trabalhava  mais  do  que  jtodia, 
e regulava  mal  o seu  viver ; partira  de  Lisboa, 
já  com  a saude  bastante  arruinada,  e o clima  bra- 
zileiro  ainda  mais  lhe  abreviou  a c.xistencia.  Ti- 
nha chegado  á gloria  ambicionada ; no  Rio  de 
Janeiro  era  muito  estimado  e considerado;  muito 
applaudido  no  theatro  e pela  imprensa  que  lhe 
tecia  grandes  elogios;  falleceu  quasi  repentina- 
mente, tendo  apenas  39  annos  de  edade.  Os  jor- 
naes  do  Rio  de  Janeiro,  especialmente  O Globo, 
a Gazeta  de  Noticias  e o Jornal  da  Noite,  dedi- 
caram-lhe saudosos  necrologios. 

Alvarenga  (João  de).  Um  dos  tres  creados 
que  0 embaixador,  mandado  pelo  preste  João  a 
el-rei  D.  Manuel,  levou  de  Portugal  para  o Orien- 
te, quando  em  152U  regressou  ás  terras  do  preste. 

Alvarenga  (José  Antonio  de).  D’este  escriptor 
sómente  se  sabe  que  viveu  no  século  xvin,  c que 
publicou  em  1770  a seguinte  obra,  que  pelo  seu 
titulo,  parece  ter  sido  o seu  autor  um  dos  escri- 
ptores  semi-officiaes  ou  officiosos  do  marquez  de 
Pombal : Sobre  a auctoridade  regia.  Oração  aos 
bacharéis  que  se  habilitam  para  servir  a Sua  Ma- 
gestade  nos  lagares  de  letras.  Deduzidas  das  prin- 
cij>aes  doutrinas  que  se  contém  na  «Dcducção  Chro- 
nologica  e Analytica»  e na  «Carta  Encyclica»  do 
SS.  P.  Clemente  XIV  de  12  de  Dezembro  de  1760. 

Alvarenga  (Manuel  José  Correia).  Bacharel 
formado  em  cânones,  licenceado  em  artes  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Braga  a 4 de  janeiro 
de  1717,  f na  segunda  metade  do  século  xviii.  Es- 
tudou no  collegio  dos  jesuitas  cm  Braga  e no  col- 
legio  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Escreveu: 
Braga  triumphante  na  real  eleição  e sempre  glo- 
riosa posse  que  0 augustissimo  principe  e sereníssi- 
mo senhor  D.  Joseph  pessoalmente  tomou  do  arce- 
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bispado  primaz  das  Ilespanhas  cm  o dia  2d  de 
jidho  do  presente  armo  de  1741,  etc.,  Coimbra,  1742. 
O poema  é cm  dois  cautos.  No  fim  vem  a Oração 
feita  na  entrada  do  arcebispo  pelo  vereador  mais 
velho  do  senado  de  llraga,  diversas  poesias  do 
autor,  licenças,  etc.  O exemplar  d’esta  obra,  exis- 
tente na  bibliotbeca  d’Ajuda,  tem  uma  estampa 
•'ravada,  onde  está  figurado  um  templo  encimado 
pela  cruz  arcliiepisco])al.  Na  tarja  veem-se  (piatro 
escudetes  com  as  inscripções  : Braga  triumphaute, 
Aridesia,  Bracarens — Hispaniarum  Primas.  Na 
parte  inferior  da  gravura  tem  D.  F.,  (juc  deve 
ser  Duarte  fecit;  llclação  dos  estragos  que  desde  o 
dia  8 de  dezembro  até  ti  do  mesmo  niez  do  jwesente 
anuo  de  1739  infelizmente  causou  Festa  cidade  de 
Coimbra  uma  sempre  memorada  tempestade,  Coim- 
bra, 17G0;  Itelação  das  missões  que  fizeram  na  ci- 
dade de  Braga  os  padres  fr.  Pedro  de  Calatayud 
e João  de  Caruagosi  no  anno  de  1713.  Esta  obra 
não  chegou  a imprimir-sc. 

Alvarenga  (D.  Maria).  xVbbadessa  do  con- 
vento d’Odivellas,  onde  professou.  Viveu  nos  fins 
do  seculo  XV  e princijiios  do  xvi;  f.  a 11)  de  mar- 
ço de  1510.  Era  filha  de  Lopo  Garcia  d’Alvaren- 
ga.  Foi  mestra  da  infanta  D.  Joauna,  filha  de 
I).  Atlbnso  V,  qiie  a egreja  canonisou,  e amiga  e 
companheira  da  priuceza  D.  Filippa,  tia  da  re- 
ferida infanta.  Quando  Santa  Joanna  se  retirou 
ao  convento  d’Aveiro,  onde  morreu  cm  1490, 
1).  Filippa  (piiz  ir  visital-a,  por  oceasião  da  sua 
mortal  doença,  e fez-se  acompanhar  por  1).  Maria 
d’Alvarcnga,  ciuc  já  era  então  abbadessa  de  Odi- 
vellas,  onde  falleceu  com  muita  fama  de  virtudes, 
no  referido  dia  19  de  março  de  1510. 

Alvarenga  (Pedro  Francisco  da  Costa).  Dou- 
tor em  medicina  pela  faculdade  de  llruxellas,  me- 
dico da  camara  de  Sua  Magestade,  do  hospital  dc 
S.  .losé  e da  Santa  Casa  da  Misericórdia;  socio 
eifectivo  da  Academia  lleal  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, c d’outras  corporações  scientificas,  etc.  N. 
no  lírazil,  na  provincia  de  Piauhy,  cm  1826;  f. 
cm  Lisboa  a 14  de  julho  de  1883.  Pertencia  a 
uma  familia  portugueza,  que  se  estabelecera 
idaquelle  império.  Depois  de  ter  feito  os  primei- 
ros estudos  na  sua  patria,  a que  sempre  conser- 
vou muita  affeição,  tanto  que  se  assignava:  Al- 
varenga, natural  de  Piauhy,  veiu  para  a Europa, 
a fim  de  seguir  o curso  de  medicina,  para  tpic  ti- 
nha vocação.  Partiu  para  a Helgica,  cursou  em 
llruxellas  a referida  faculdade,  sendo  estudante 
muito  distincto,  doutorándo-sc  em  1849.  Diri- 
giu-se então  a Portugal,  ,e  feito  o respectivo 
exame  na  Universidade  de  Coimbra,  começou  a 
exercer  clinica  em  Lisboa,  onde  fixou  a sua  re- 
sidência cm  1850.  N’csse  anno  publicou  a these 
<iue  lhe  servira  no  exame  cm  Coimbra,  a qual 
tem  por  titulo:  Mudanças  no  comprimento  dos 
membros  pelrianos  na  eoxalgia.  Vagando  na  Es- 
cola Medico-Cirurgica  dc  Lisboa  a cadeira  de  ma- 
téria medica,  o dr.  Alvarenga  foi  ao  concurso,  e 
obteve  0 dcvitlo  provimento,  jubilando  se  depois  ao 
completar  o tenqjo  de  serviço  necessário.  Quando 
cm  1856  a epidemia  da  cholera-morbus  invadiu 
Lisboa,  0 dr.  Alvarenga  apresentou-se  immcdia- 
tamente  para  o serviço,  e ficou  encarregado  de 
dirigir  a clinica  no  hospital  que  provi.soriamente 
se  estabeleceu  cm  SanCAnna  Anteriormente,  cm 
1854,  havia  já  apresentado  á Sociedade  das  Seien- 
cias  Medicas  dc  \Áshon\mi  Estudo  de  algumas  das 
mais  importantes  questões  sobre  a cholera  epide- 
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mica,  trabalho  (pic  fora  jtremiado  pela  referida 
sociedade,  e publicado  no  seu  jornal,  nos  vol-' 
XIV  c XV.  Sempre  muito  estudioso,  a clinica  nos 
hospitaes  dos  cholcricos  serviu-lhe  para  escrever 
e publicar  varias  obras  áccrca  d’aquella  epide- 
mia: Considerações  sobre  a cholera-morbus  epidê- 
mica no  hospital  de  S.  José  de  Lisboa,  1856;  Pe- 
latorio  sobre  a epidemia  da  cholera-morbus  no  hos- 
pital de  Sancta  Antia,  em  183G,  Lisboa,  1858.  No 
anno  seguinte,  1857,  Lisboa  foi  novamente  inva- 
dida por  outra  epidemia,  a febre  amarella,  doença 
ainda  desconhecida  entre  nós.  O dr.  Alvarenga, 
logo  se  apresentou  também  para  combater  o ter- 
rivel  Hagello,  sendo  então  encarregado  de  dirigir 
o tratamento  na  freguezia  da  Pena,  e esjiecial- 
mente  no  hospital  do  Desterro.  Foi  espantosa  a 
actividade  que  desenvolveu  n’este  serviço.  Acerca 
do  tratamento  d’esta  terrivel  e devastadora  epi- 
demia, publicou  : Esboço  historico  sobre  a epidemia 
da  febre  amarella  na  freguezia  da  Pena,  cm  18.Õ7, 
Lisboa,  1859;  Anatomia  pathologica  e symqytomo- 
logia  da  febre  amarella  em  Lisboa  no  anno  de  1857. 
^iemoria  apresentada  á Academia  Real  das  Scien- 
\ cias  em  julho  dc  1860,  Lisboa,  1861.  Esta  obra  foi 
' traduzida  em  francez  pelo  dr.  Garnier,  e publi- 
: cada  em  Paris,  cm  1861,  assim  como  outras  obras, 

' porque  o dr.  Alvarenga  era  muito  apreciado  cm 
I França.  A anatomia  pathologica  foi  principal- 
mente  elaborada  sobre  observações  feitas  pelo 
autor,  na  ipialidade  de  director  que  fòra  do  hos- 
pital do  Desterro,  hospital  expressameiitc  orga- 
nisado  para  o tratamento  dos  doentes  atacailos 
' da  febre  amarella.  Na  Revolução  de  Setembro,  dc 
17  de  abril  dc  1862,  vem  publicado  um  artigo,  em 
que  se  descreve  o elevado  conceito  que  esta  obra 
1 mereceu  a alguns  sábios  extrangeiros : Aponta- 
I mentos  sobre  os  meios  de  ventilar  e aquecer  os  edi- 
; ficios  públicos,  e em  particular  os  hospitaes,  Lis- 
boa, 1857.  Obra  também  premiada  pela  Sociedade 
das  Sciencias  medicas.  O dr.  Alvarenga  dedicou-se 
' especialmente  ao  estudo  das  doenças  de  coração, 
e,  coincidência  notável,  foi  a uma  lesão  cardiaca, 
que  0 distiucto  medico  succumbiu.  O dr.  Alva- 
renga não  tardou  a abrir  um  consultorio  sómente 
reservado  para  a consulta  d’aquellas  doenças;  es- 
creveu então  muitas  memórias  sobre  vários  as- 
sumptos, que  mais  ou  menos  directamente  se  li- 
gavam aos  soffrimentos  do  coração.  A sua  primeira 
obra  n’este  genero  foi  a Memória  sobre  a insufii- 
' ciência  das  valvulas  aorticas,  e considerações  ge- 
raes  sobre  as  doenças  do  coração,  Lisboa,  l.''.^;'). 
Esta  obra  também  foi  traduzida  pelo  dr.  Garnier, 
e impressa  em  Paris,  no  anno  dc  18,56.  Publicou 
mais : Como  aetuam  as  substancias  branca  e cin- 
zenta da  medulla  esjyinal,  Lisboa,  1.862;  Estado 
da  questão  acerca  do  duplo  sopro  crural  na  insujfi- 
ciencia  das  valvulas  aorticas,  Lisboa,  1863.  Esta 
questão  do  duplo  sopro  crural  deu  origem  a larga 
polemica.  O (ir.  Alvarenga  sustentava  tpie  fòra 
elle  0 primeiro  (pie  reconhecera  o duplo  sojiro 
crural,  o dr.  Durogiez  contestava-lhe  a priori- 
dade; depois  dhilguma  discussão,  o medico  fran- 
ccz  (leu-se  jmr  vencido,  segundo  se  deprehende 
do  folheto,  (pie  o dr.  Alvarenga  publicou:  Reela- 
mations  et  réponses,  etc.,  Lisbonnc,  1880.  São  nu- 
merosas as  memórias  que  o distincto  medico  es- 
creveu tanto  em  portuguez  como  cm  francez. 
Homem  de  grande  actividade,  apesar  da  doença 
que  0 minava  surdamente,  estava  sempre  prom- 
, j)to  a satisfazer  as  suas  múltiplas  oceupações  dc 
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socio  (la  Academia,  medico  do  liospital  de  S.  José 
e do  hospital  da  Misericórdia  e (le  lente  da  Es- 
cola-Medica,  cmquauto  se  não  jahilou.  Alcim  d’isso, 
não  abandonou  a clinica,  c passava  uma  boa  parte 
do  dia  no  seu  consultorio  attendendo  os  clientes 
(jue  0 procuravam,  restando-lhe  ainda  tempo  para 
ser  um  fecundo  escriptor  scicntifico,  e para  redi- 
gir a Gazeta  medica,  de  que  foi  director  e reda- 
ctor  principal.  X’aquelle  jornal  se  encontram  ar- 
chivados  vários  e conscienciosos  trabalhos  seus, 
de  grande  valor,  não  s()  no  que  diz  respeito  á 
sciencia  em  geral,  mas  especialmente  no  que 
trata  das  epidemias  devastadoras  e terriveis  (pie 
assolaram  Lisboa,  nos  annos  de  1856  c 18õ7,  a 
Cholera-morhua  c a Febre  amarella.  O dr.  Alva- 
renga tinha  um  caracter  muito  excêntrico,  e até 
na  própria  morte  patenteou  bem  essa  excentrici- 
dade no  testamento  singular  que  se  lhe  encon- 
trou, e que  parece  não  ter  podido  ser  ainda  cum- 
prido, pelo  menos  em  grande  parte.  A sua  morte 
foi  um  acontecimento  notável  em  Lisboa;  todos 
lastimaram  a sua  perda  como  um  homem  de  scien- 
cia, e apesar  das  suas  e.xcentricidades  bem  co- 
nhecidas, gosava  de  muitas  sympathias.  Falleceu 
contando  apenas  57  annos  de  edade.  O dr.  Alva- 
renga era  muito  susceptível,  não  havia  uiuguem 
mais  facil  de  se  melindrar,  assim  como  também 
.não  havia  ninguém  mais  facil  em  perdoar  as  gran- 
des oftensas.  Em  certas  cousas  era  intolerante  e 
intransigente;  sem  se  saber  o motivo,  despedia-se 
por  vezes,  sem  mais  nem  mais  do  doente,  e n’ou- 
tras  oceasiões,  tambem  sem  razão  conhecida,  ti- 
nha umas  dedicações  realmente  extraordinárias. 
O distincto  medico  ha  aunos  que  se  afastara  da 
clinica;  concentrava  toda  a sua  possante  activi- 
dade  no  estudo  de  gabinete,  estudo  que  só  inter- 
rompia dois  mezes  de  verão,  nas  férias  da  escola, 
para  dar  um  passeio  pela  Europa.  No  seu  testa- 
mento prohibia  expressamente  que  se  pronun- 
ciassem discursos  á beira  da  sepultura.  I)’urn  dos 
seus  biographos  transcrevemos  o seguinte : «Do 
seu  testamento,  singular  testemunho  de  beneficên- 
cia e de  vangloria,  de  que  não  são  isentos  muitos 
grandes  homens,  entre  muitos  legados  a amigos 
e pessoas  das  suas  relações,  criados,  etc.,  extra- 
himos  aquelles  que  são  feitos  com  fim  litterario 
ou  de  beneficcncia  geral.  Consigna  o fundo  de  7 
contos  de  reis  nominaes  em  coupons  a cada  um 
dos  seguintes  estabelecimentos  : Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  de  medicina  de  Paris, 
da  Bélgica,  de  Vienna  cÍ’Austria,  sociedade  de 
medicina  de  Berlim,  de  Stockolmo  e do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  com  seu  juro  se  constituir  o prêmio 
Alvarenga  que  será  adjudicado  á melhor  obra  de 
medicina  que  se  apresentar  em  concurso  annual. 
A’  Sociedade  anatômica  hespanhola  Í)4:5(K)  pe- 
setas, e á Society  medicai  de  Londres  500  libras 
para  o mesmo  fim.  Para  o alumno  que  se  tornar 
mais  distincto  na  cadeira  de  matéria  medica 
therapeutica,  na  Escola  Medica  de  Lisboa,  e fa- 
culdade de  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e de 
Coimbra  outro  prêmio,  para  o que  lega  a cada 
uma  20  obrigações  da  companhia  das  aguas  de 
Lisboa.  Ao  hospital  de  S.  José  de  Lisboa  5(X)íi000 
reis  afim  de  se  comprarem  camas  para  a enfermaria 
de  S.  Sebastião,  de  30  das  mesmas  obrigações 
para  a congregação  de  caridade,  na  suafreguezia, 
afim  de  serdistribuidoojuroporpessoas  necessita- 
das nos  annivcrsarios  do  seu  fallecimento  ; do 
4:500á000  reis  em  coupons  para  aCamaraMunici- 


1 pal  de  Lisboa,  afim  de  fundar  uma  modesta  escola 
no  bairro  oriental,  para  meninas;  da  herança  de  sua 
irmã  I).  Carlota  para  a autoridade  competente  do 
Piauhy,  afim  de  fundar  em  Üeiras  uma  escola  para 
creanças  pobres  dos  dois  sexos.  A’  casa  de  Mise- 
ricórdia cie  Lisboa  um  fôro  de  43^2(X)  reis  para 
ser  distribuído  pelas  mães  das  pensionistas  d’a- 
quella  casa  residentes  na  freguezia  das  Mercês. 
A’  congregação  de  caridade  da  freguezia  do 
S.  Mamade,  de  Lisboa,  20  obrigações  prediaes 
de  assentamento.  .0  remanescente  da  herança 
, será  ajtplicado  á construcção  d’um  cdificio  para 
instrucção,  situado  entre  Alcantara  e Pedrouços, 
reservando-se  8:000^000  reis  em  iuscripções,  cujo 
juro  consti  tuirá  o ordenado  do  professor  ecouserva- 
I dor.  Determinou  que  o seu  cadaver  fosse  cremado, 

I e encerrado  em  uma  urna  de  prata  que  deverá 
I ser  depositado  na  faculdade  de  medicina  do  Rio 
de  Janeiro.  N’este  testamento  sentia-se,  a par  das 
intenções,  muitissimo  louváveis  do  testador  uma 
i vaidade  insupportavel.  Determinava  que  o seu 
: nome  e naturalidade  se  inscrevessem  por  toda  a 
parte  em  letras  de  oiro,  queria  que  fôsse  escripta 
I a sua  biographia  por  um  homem  competente,  etc. 
Os  testamenteiros  que  nomeou,  não  aeceitaram  o 
encargo  por  ser  pesadíssimo  e de  difiicilima  exe- 
I cução. 

Alvarenga.  Villa  e freg.  de  Santa  Cruz,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  d’Arouca,  distr. 

I d’Aveiro,  bisp.  de  Lamego;  1716  hab.  e 365  fog. 

} Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  pcrimitaiulo 
malas  com  Sobrado  de  Paiva.  Pertence  a 3.’  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva 
n."  6 com  a séde  no  Porto.  A pov.  dista  12  k.  da 
I Arouca.  Está  situada  na  serra  do  mesmo  nome, 

; cercada  de  montes,  que  a tornam  muito  fria  no 
I inverno  e muito  quente  no  verão.  E’  abundante 
de  aguas  e fértil  em  cercaes,  friictas  e vinho 
verde.  Perto  da  villa  passa  o rio  Paiva,  atraves- 
sado n’esta  freg.  pela  celebre  ponte  d’Alvarenga, 
um  só  arco,  com  mais  de  30  in.  de  altura,  medidos 
da  abobada  do  arco  para  o rio,  e 20  de  largura 
no  vão.  A ponte  está  assente  sobre  dois  rochedos 
graníticos,  cm  frente  um  do  outro,  nas  duas 
margens  do  rio.  Dizem  ser  obra  dos  romanos,  do 
tempo  do  imperador  Trajano,  que  a mandou  cons- 
truir pelos  aunos  110  da  era  de  Christo.  A villa 
foi  couto,  e depois  concelho,  que  o decreto  de 
24  d’outubro  de  1855  supprimiu.  D.  Diniz  deu- 
lhe  foral  em  1298.  No  principio  do  século  xviii, 
os  habitantes  d’Alvarenga,  tendo  muita  neces- 
sidade d(!  agua  para  os  seus  moinhos  e para  a 
I rega  das  suas  terras  elevadas,  onde  as  aguas  do 
i rio  Paiva  não  chegavam,  fôram  a um  ribeiro  que 
corre  a 6 k.  a N.  E.,  e n’uma  só  noite  (por  causa 
dos  povos  visinhos  que  não  queriam  o ribeiro 
seceo),  homens,  mulheres  e rapazes  fizeram  um 
rego  com  tal  capacidade  que  trouxe  a agiia  (pie 
faz  moer  quatorze  moinhos,  e rega  a grande  ex- 
tensão de  terras  de  cultura.  Alvarenga  não  tem 
edificies  notáveis.  A casa  da  camara  e a matriz 
estão  situadas  na  villa  da  Egrej.a,  que  é a princi- 
pal pov.  d’este  extincto  conc.  Pertencia  á corôa 
os  (iizimos  eram  divididos  em  quatro  partes,  sendo 
tres  para  os  jesuítas  de  Coimbra  e uma  para  o 
cabido  de  Lamego.  Os  jesuítas  apresentavam  os 
reitores,  e depois  de  serem  expulsos,  era  a Uni- 
versidade de  Coimbra  que  os  ainesentava  até 
1834.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Louzada,  distr.  e bis]). 
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(lo  Porto;  119  hab.  e 39  fog.  Era  reitoria  da  mi-  ! 
tra  e da  commenda  da  Ordem  de  Christo.  A pov,  j 
dista  3 k.  de  Louzada.  Pertence  ú ü.“  div.  mil.  e | 
ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n."  20  com 
a séde  em  Amarante. 

Alvares  (Affonso).  Architecto  d’el-rei  1).  Se- 
bastião, segundo  I).  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  na 
sua  Lista  dos  artistas  portuguezes ; o monarcha 
n’um  alvará  de  1571  dá-llie  o titulo  de  westre  das  ^ 
7ninhas  obras.  Era  um  artista  (jue  fazia  honra  ao 
seu  paiz.  Fez  o plano  do  mosteiro  de  S.  Bento 
cm  Coimbra  e para  o mosteiro  de  S.  Bento,  que  ! 
D Sebastião  projectava  em  Lisboa,  mas  que  não 
chegou  a ser  construido.  I 

Alvares  (Affonso).  Um  dos  cscriptores  thea- 
traes  mais  antigos,  contemporâneo  de  Gil  Vi-  i 
cente,  Antonio  Chiado  e outros  poetas;  exerceu 
em  Lisboa  a profissão  de  mestre  de  ler  e escre-  , 
ver.  Não  se  sabe  a sua  naturalidade,  nem  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallecimento,  porém  Barbosa 
Machado  diz,  que  elle  fòra  um  dos  mais  estimados 
creados  do  bispo  d’Evora,  D.  Affonso  de  Portu- 
gal, e em  vista  d’esta  aflirmação,  parece  que  de- 
veria ter  nascido  nos  princípios  do  século  xvi,  j 
porque  o bispo  I).  Affonso  de  Portugal  falleceu 
cm  1522.  Segundo  se  depreheude  d'uns  versos 
satyricos  que  lhe  escreveu  Antonio  Chiado,  seu 
acérrimo  inimigo,  Affonso  Alvares  cra  mulato.  Os  | 
autos  d’estc  poeta  fôram  sempre  muito  popula-  i 
res,  e imprimiram-se  muitos  annos  depois  da  sua  | 
morte.  Conhecem-se  quatro,  que  são  os  seguin-  j 
tes : Auto  de  Santo  Antonio  feito  a pedimento  dos 
minj  honrados  e virttiosos  Conegos  de  Sã  Vicente:  j 
7Hug  contemplativo,  em  2mrtes  muy  gracioso,  tirado  \ 
de  sua  mesma  vida,  Lisboa,  1613,  edição  de  Vi-  ! 
cente  Alvares.  Houve  mais  edições  em  Lisboa;  1 
1039,  por  Antonio  Alvares;  em  1059,  por  Domin-  I 
gos  Carneiro;  em  1723,  pela  officina  Ferrcirinha. 
Em  1615,  edição  em  Evora,  por  Francisco  Si-  ! 
mões;  Auto  de  S.  Tiago  Apostolo,  por  Antonio  , 
Alvares,  1639;  Auto  de  S.  Barbara  Virgem  e Mar- 
tgr,  Lisboa,  1613,  por  Vicente  Alvares;  outra  edi-  j 
ção  em  Lisboa,  em  1790,  por  Francisco  Borges  [ 
de  Sousa,  e outra  em  Evora,  1615,  por  Francisco 
Simões;  Auto  de  S.  Vicente  Marbjr.. . (Foi  pro- 
hibido  no  índice  Expurgatorio  dos  livros  manda- 
dos publicar  pelo  Inquisidor  Geral,  I).  Fernando  ! 
Martins  Mascareidias,  e não  consta  que  se  reim-  ' 
j)iimisse).  Escreveu  também:  Resposta  feita  a 
uma  petição  que  fez  Antonio  Ribeiro  Chiado  ao  '• 
Commissario  Geral  de  S.  Francisco,  Lisboa,  1602.  j 
Anda  também  com  os  Letreiros  Sentenciosos  de 
Antonio  Chiado,  que  Farinha  reimprimiu  em  1783. 

Alvares  (Aleixo).  Jesuita,  nat.  de  Bragança. 
Ignora-se  a data  do  nascimento;  falleceu  a 20 de  ; 
julho  de  1585.  Era  muito  caritativo,  e morreu  vi-  i 
ctima  d’essa  caridade,  d’uma  moléstia  contagiosa,  j 
por  querer  obstinadamente  tratar  os  enfermos  | 
que  a soffriam. 

Alvares  (Fr.  Antonio).  Religioso,  nat.  de  Be- 
navente,  que  viveu  nos  séculos  xvi  e xvu.  Prégou 
em  Hespanha  e escreveu  em  hespanhol.  Em  lles- 
panha  fôram  também  publicadas  as  suas  obras,  | 
de  fíirma  que  os  hespanhoes  reclamam-n’o  para 
seu  j)atricio,  dizendo  que  elle  nascera  em  Bena-  i 
venta  na  Castella  Velha;  mas  n’uma  das  suas 
obras  intitulada  Pertinales,  declara  fr.  Antonio 
Alvares  positivamente  que  é portuguez.  Os  seus 
Sermões  e Silvas  espirituaes  fôram  editados  em 
Lisboa  c em  Salamanca.  | 
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Alvares  (Padre  Antonio).  Nasceu  no  Fayal  e 
foi  para  o Brazil,  onde  escreveu  ura  Vocabulário 
da  lingua  que  geralmehte  se  falia  no  Maranhão. 
Foi  conego  na  cathedral  do  Fará  e morreu  em 
1741. 

Alvares  (Padre  Antonio).  Religioso  da  con- 
gregação do  Oratorio  de  Lisboa.  N.  u’esta  cidade, 
na  primeira  metade  do  século  xviii,onde  também 
falleceu  a 22  de  junho  de  1807.  Era  filho  de  João 
Alvares  Galvão  e de  Isabel  Ferreira  da  Hungria. 
Entrou  na  congregação  do  Oratorio  a 8 de  de- 
zembro de  1753.  Era  dotado  de  grande  engenho, 
a sua  vida  foi  sempre  retirada  e laboriosa,  appli- 
cando-se  aos  estudos  proprios  da  sua  profissão,  e 
particularmente  aos  da  theologia,  em  que  adqui- 
riu os  créditos  de  esclarecido  e piofuudo.  Escre- 
veu : Orthographia  da  JÁngua  Latina,  Lisboa, 
1759.  N’este  tratado  transluz  a copiosa  erudição 
do  seu  autor.  Houve  quem  o contestasse,  n’um 
opusculo  anonymo,  que  se  imprimiu,  com  o ti- 
tulo : Breves  observações  sobre  a Orthograjdiia  da 
Lingua  Latina,  Paris,  1761.  N’este  opusculo,  com 
quanto  se  confutem  algumas  opiniões  do  padre 
Antonio  Alvares,  que  o censor  qualifica  de  errô- 
neas, ou  menos  exactas,  todavia  o proprio  censor 
não  pôde  deixar  de  reconhecer  em  parte  o mérito 
da  obra  censurada,  dizendo:  «O  proemio  é uma 
peça  muito  excellente;  todo  elle  está  muito  cheio 
de  erudição  solida  e exquisita;  reluz  n’elle  uma 
critica  subtil  e delicada;  quem  o ler  com  reflexão 
e madureza  insensivelmente  se  ha  deixar  pene- 
trar de  um  bem  activo  e penetrante  amor  á an- 
tiguidade. Eu  ingenuamente  confesso  (jue  até 
agora  não  encontrei  critico,  que  em  tão  pouco 
desse  melhor  a conhecer  o caracter  e preciosi- 
dade dos  antigos  monumentos. . . . etc.»  O padre 
Antonio  Alvares  sahiu  a defender  as  suas  opi- 
niões na  Gazeta  JAtteraria,  de  1762. 

Alvares  (Antonio).  Guarda-mór  da  torre  do 
tombo  de  Gôa,  em  cujo  cargo  foi  confirmado  por 
D.  Pedro  II  a 24  de  fevereiro  de  1697.  Antonio 
Alvares  fòra  ouvidor  e feitor  em  Diu  e teve  au- 
torisação  para  renunciar  o seu  logar  em  vida  ou 
testar  por  morte  a favor  de  uma  de  suas  filhas. 

Alvares  (Antonio  Joaquim).  Escriptor.  N.  em 
Braga  a 18  de  outubro  de  1817.  Seguiu  a vida 
commercial  em  Evora,  para  onde  partiu  em  1829. 
Em  1842  foi  para  o Rio  de  Janeiro,  onde  escre- 
veu a seguinte  obra:  Indicador  dos  objectos  mais 
curiosos,  e de  alguns  monumentos  h istoricos  do  reino 
de  Portugal,  Rio  de  Janeiro,  1856.  A respeito 
d’esta  obra  diz  o autor,  n’uma  carta  que  escre- 
veu a Innocencio  Francisco  da  Silva,  e que  vem 
publicada  no  tomo  8.“  do  Diccionario  bibliogra- 
2>hico:  «Escripto  que  eu  desejava  fôsse  conforme 
0 ideei  de  começo,  c cra  desenterrar  do  esqueci- 
mento de  tantos  séculos  a memória  de  tantos  e 
tão  preciosos  monumentos  que  temos  em  nosso 
bom  e adorado  Portugal;  mas  para  isso  carecia 
de  eu  ir  pessoalmente  tornar  a percorrer  varias 
terras  da  patria  querida.  Porém  espero  cm  Deus 
de  ainda  em  minha  vida  levar  ávante  este  intimo 
meu  pensamento ; e reservo-me  de  o fazer  na  se- 
gunda edição : pois  (jue  a primeira  que  foi  de  mil 
exemplares,  que  já  pude  distribuir  quasi  toda, 
tendo  ajieuas  cincoenta  a sessenta  exemplares. 
Suas  Magestades,  o sabio  imjierador  I).  Pedro  II, 
el-rei  D.  Pedro  V,  a quem  amo  muito  e reveren- 
ceio  do  fundo  do  coração,  el-rei  D.  Fernando  iie 
dignaram  acceitar  um  exemplar  cada  um.»  Es- 
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creveu  mais:  0 jovcn  emigrado  portuensr,  drama 
em  3 actos,  Rio  de  Janeiro,  18C1 ; Horas  vagas, 
contendo  coincidências  históricas,  artigos  sobre  mo- 
ral e colonisação,  felicitações,  discurses,  poesia  sa- 
cra, descriptiva  e pessoal.  Rio  de  Janeiro,  1861; 
Os  Lusos,  ou  a dominação  de  Portugal,  poema  em  j 
cinco  cantos,  })or  Antonio  Joaquim  Alvares  em 
J862,  com  a anahjse  conspicua  do  sr.  conselheiro 
José  Feliciano  de  Castilho,  Rio  de  Janeiro,  1865. 
Antonio  Joaquim  Alvares  também  fez  nnvtraba-  | 
lho  de  escripta,  á penna,  em  forma  de  mappa,  ■ 
com  as  Coincidências  históricas  d’el-rei  de  Portu-  . 
gal  o sr.  1).  Pedro  V;  este  quadro  figurou  na  ex- 
posição da  cidade  do  Porto,  que  se  realisou  em 
agosto  de  1861.  Tem  por  conclusão  esta  dedica- 
tória ; «São  as  coincidências  históricas  d’el-rei  o 
senhor  D.  Pedro  V que  n’cste  quadro  dedica  á \ 
heroica,  muito  nobre  e invicta  cidade  do  Porto,  j 
e aos  seus  valentes  e beuemeritos  filhos,  Antonio 
Joaquim  Alvares,  Portuguez,  commerciante  no  I 
Rio  de  Janeiro,  1861;  feita,  escripta  e delineada 
por  elle,  tendo  43  annos  de  edade.» 

Alvares  (Antonio  da  Silva).  Escriptor  e mes-  j 
tre  de  escripta  e arithmetica.  Nat.  do  Porto;  vi- 
veu nos  séculos  xvii  e xvni.  Não  se  conhecem  as  | 
datas  do  seu  nascimento  e morte.  Escreveu : Jíe- 
gras  de  escrever  certo,  e exemplar  de  contas,  em 
que  se  ensina  com  toda  a clareza  o methodo  de  boa  \ 
orthographia,  e juntamente  a praxe  das  quatro  es-  \ 
]>ecies  de  contas,  Coimbra,  no  Real  Collegio  das 
Artes,  1715. 

Alvares  (lialthazar).  Architecto  portuguez. 
Viveu  na  segunda  parte  do  secido  xvi.  Em  15Ü8 
fez  0 plano  da  egreja  e convento  de  S.  Hento, 
hoje  palacio  das  Cortes.  E’  citado  por  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  na  Lista  dos  artistas  por-  | 
tuguezes.  Attribue-se-lhe  também  o projecto  do  i 
collegio  de  S.  Rento  de  Coimbra,  assim  como  se 
vê  nos  archivos  da  secretaria  da  congregação, 
com  a data  de  1600.  Fr.  Leão  de  Santo  Thomaz,  | 
na  sua  Denedictina  iMsitana,  tomo  n,  pag.  428, 
publicado  em  1644,  chama-lhe  famoso  architecto. 

Alvares  (Balthazar).  Jesuita.  Cancellario  e 
lente  de  theologia  na  Universidade  d’Evora  e 
reitor  do  Collegio  de  Coimbra.  N.  em  Chaves,  em 
1561,  f em  Coimbra  a 12  de  fevereiro  de  1630.  j 
Tendo  17  annos  de  edade,  em  1647,  entrou  para 
a Companhia  de  Jesus;  doutorou-se  em  1602  na 
Universidade  d’Evora.  Foi  elle  o autor  do  famoso 
Index  expurgatorius  librorum  ab  ortu  Lutheri;  In- 
dex Auctorum  damnatee  meinorioe,  etc.,  em  1624, 
mandado  fazer  pelo  inquisidor-mór  D.  Feruão 
Martins  de  Mascarenhas.  O Index  deu  um  golpe 
mortal  no  pensamento  portuguez,  que  mutilou 
Gil  Vicente,  que  fez  fiualmente  uma  verdadeira 
devastação  na  opulenta  litteratura  portugueza  do 
século  XVI.  A principal  obra  de  Ralthazar  Alva- 
res é o Tractatus  de  anima  separata,  que  foi  im- 
presso quatro  vezes : cm  Lisboa,  Lyão,  Colonia  ' 
e Veneza.  Escreveu  também  um  Problemata,  quai  \ 
in  conimbricensis  collegii  commentariis  physicis  \ 
enodantur,  impresso  em  1602. 

Alvares  ( Bartholomeu).  Irmão  leigo  da  Com- 
panhia de  Jesus,  fallecido  a 24  d’agosto  de  1614. 
O Agiologio  lusitano  faz  menção  d’elle  pela  sua 
extrema  caridade  com  os  enfermos  e pela  modés- 
tia com  que  sempre  recusou  todas  as  honras  e 
recompensas. 

Alvares  (Diogo).  Ourives  do  infante  D.  Fer- 
nando, iiTiião  do  rei.  Foi  nomeado  abridor  de 


cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  em  logar  de 
Diogo  Rodrigues,  que  havia  fallecido.  Fòram-lbe 
dados  (J;()64  rcaes  por  anno  de  mantimento,  como 
recebia  o dito  Diogo  Rodrigues.  Assim  se  encon- 
tra especificado  na  carta  regia  escripta  em  Al- 
meirim  a 18  de  junho  de  1523. 

Alvares  (Diogo)  o Caratmirú.  V.  Alvares  Cor- 
reia. 

Alvares  (Duarte).  Capitão  d’um  galeão  na  ar- 
mada que,  em  1523,  foi  guardar  a barra  de  Biii- 
tão,  onde  morreu  u’um  combate  com  os  moiros, 
que  lhe  queimaram  o galeão. 

Alvares  (Duarte).  Kotavel  theologo  e ermita 
da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Vil- 
la  Viçosa;  f em  Lisboa  em  1574.  Regeu  theologia 
uo  convento  de  Salamanca,  em  1543.  O geral  da 
ordem,  fr.  Jeronymo  Seripando,  visitou  o conven- 
to, e reconhecendo  o prodigioso  talento  do  padre 
Duarte  Alvares,  mandou-o  a Paris,  afim  de  o pôr 
mais  em  relêvo.  Doutorou-se  então  na  Universida- 
de d’aquella  cidade.  Em  1546  foi  a Antuerjiia  jiré- 
gar  sermòes  de  quaresiWa.  Era  muito  estimado  e 
respeitado  pela  rainha  de  França,  D.  Lconor, 
irmã  de  Carlos  V,  que,  tendo  enviuvado  d’el-rei 
D.  ^lanuel,  casara  com  Francisco  I,  de  França. 
D.  Lconor  consagrava-lhe  grande  afleição,  não 
só  por  ser  homem  de  talento  superior,  mas,  tam- 
bém por  scr  portuguez,  do  paiz  onde  passara  os 
primeiros  annos  da  mocidade,  e de  que  sempre 
se  lembrava  com  saudade.  Em  1550,  mandou-o 
por  embaixador  a seu  irmão  Carlos  V.  No  anno 
de  1552  0 padre  Duarte  Alvares  era  vigário  ge- 
ral da  proviiicia  da  sua  ordem  em  França.  Sau- 
doso da  patria,  regressou  a Portugal,  onde  a 
rainha  I).  Cathariua  o nomeou  seu  confessor.  Em 
1565,  fr.  Luiz  de  Montoya,  vigário  geral,  o es- 
colheu para  visitador  da  provincia,  e n’essa  qua- 
lidade presidiu  ao  capitulo  celebrado  no  conven- 
to de  N.  S.*  da  Graça,  cm  Evora,  no  anno  de  1574. 
Escreveu  em  latim  : Tratactus  Varü  Theolngici. 

Alvares  (Fernando).  Astrologo,  medico  e poeta 
do  século  XVII.  Era  nat.  de  Santarém.  Muito  pe- 
rito em  medicina  e poeta  apreciado.  Escreveu  : 
De  pátrio  refugio,  sive  quid  preestat  in  morbis  lon- 
gis  terram  mutare. 

Alvares  (Padre  Francisco).  Presbytero  secu- 
lar, natural  de  Coimbra,  beneficiado  de  Santa  Jus- 
ta da  mesma  cidade.  Era  homem  muito  illustra- 
do,  excellente  theologo,  e muito  conhecedor  dos 
ritos  e cerimonias  da  lithurgia.  Em  1515,  el-rei 
D.  Manuel  o escolheu  para  companheiro  de  Duar- 
te Galvão,  na  embaixada  que  tencionava  mandar 
ao  négus  d’Abyssiuia,  ou  Preste  João  das  índias, 
como  então  se  lhe  chamava.  Esta  embaixada  era 
em  retribuição  da  que  D.  Manuel  havia  recebido 
d’aquelle  jiotentado.  A escolha  fôra  bem  pensada, 
porque  seiido  o íiégus  christão  de  outra  seita  di- 
versa, desejaria  informar-se  das  cousas  do  catbo- 
licismo,  e precisava  se  d’um  homem  autorisado, 
como  0 padre  Francisco  Alvares,  para  lhe  res- 
ponder condignamente,  refutar-lhe  os  erros  da 
doutrina,  e chamal-o  ao  seio  da  egreja  catho- 
lica.  A embaixada  sahiu  de  Lisboa  a 7 ci’abril  do 
referido  anno  de  1515  ; tendo,  porém,  fallecido 
Duarte  Galvão,  antes  de  chegar  ao  seu  destino, 
foi  nomeado  I).  Rodrigo  de  Lima  para  o substi- 
tuir. Francisco  Alvares  enterrou  o cadaver  de 
Duarte  Galvão  n’uma  das  ilhas  do  Mar  Verme- 
lho, marcando  bem  o sitio  com  o máximo  cuidado 
para  que  se  podesse  trasladar  para  Lisboa,  em 
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occasião  opportuna.  A embaixada  fez-se  mais  ' 
pomposa  do  que  ao  principio  se  pensava  ; o pa-  ' 
dre  Alvares  foi  nomeado  capellão.  Chegaram  á 
côrte  de  Al)yssiiiia  cm  abril  de  1520,  e desem- 
barcaram em  Massuah.  Francisco  Alvares  foi  es- 
timado pelo  ncffus,  que  muito  o distinguia,  e com 
(luem  gostava  de  conversar  acerca  das  coisas  re- 
ligiosas. Aproveitando  habilmente  os  recursos  I 
que  podia  obter,  o padre  Alvares  apresentava 
grandes  pompas  no  culto  catholico,  com  que  des-  | 
lumbrava  a côrte  d’Abyssinia,  sendo  ajudado 
u’esse  empenho  por  Joào  Gomes,  clérigo  portu-  I 
guez,  que  estava  alli  residindo  e pelos  membros  ' 
da  embaixada.  Francisco  Alvares  aprendera  ra- 
pidamente a lingua  da  terra,  e traduzia  n’cssa 
liiigua  juutamente  com  Fero  da  Covilhã,  que  ' 
também  estava  na  Abyssinia  desde  o tempo  de  ; 
I).  João  II,  as  lendas  dos  santos,  com  que  o né-  \ 
gus  se  distraída.  Além  d’isso,  sendo  homem  sen- 
sato e prudente,  poudc  terminar  algumas  discor-  i 
dias  que  lastimosamen^e  se  levantavam  entre  ■ 
1).  Rodrigo  de  Lima  e o seu  immediato,  o inve- 
joso .lorge  d’ Abreu.  Depois  d’alguns  anuos,  I). 
Rodrigo  ponde  sahir  da  côrte  do  négus;  sabendo,  , 
porém,  no  caminho,  que  o seheick  de  Arkiko,  um  ; 
dos  portos  do  Mar  Vermelho,  consentira  que  na 
sua  cidríJe  fôssem  mortos  tres  portuguezes,  deli 
berou  voltar  atraz  para  pedir  providencias  ao 
soberano,  indo  só  com  mais  tres  companheiros, 
sendo  um  d’elles  o padre  Francisco  Alvares.  Fi- 
nalmente, em  152G,  os  portuguezes  poderam  abra- 
çar os  seus  compatriotas  da  armada  de  Heitor 
da  Silveira,  que  os  viera  receber  ao  Mar  Verme- 
lho. I).  Rodrigo  de  Lima  e Francisco  Alvares 
partiram  logo  para  a Europa,  desembarcando  em  i 
Lisboa  no  dia  24  de  junho  de  1527.  Fez  depois  a 
jornada  de  Roma,  acompanhando  a embaixada  , 
de  obediência,  que  o négus  mandara  ao  papa,  re- 
conhecendo-o como  chefe  da  egreja  universal,  e ; 
concluida  essa  cominissão,  regressou  novamente  i 
a Lisboa.  Em  consequência  dos  trabalhos  que  | 
passara  na  Abyssinia,  1).  João  III  deu  ao  padre  ■ 
Francisco  Alvares  um  beneficio  rico  da  diocese 
de  Rraga.  Escreveu  a narração  da  sua  viagem  e ; 
do  que  observou  durante  a sua  permanência  na  ■ 
Abyssinia,  n’uma  obra  (jue  tinha  o seguinte  ti- 
tulo : Verdadera  informaçam  das  terras  do  Preste  I 
loam,  segundo  vio  e escreueo  ho  padre  Francisco 
Aluurez,  capellã  dei  lley  nosso  senhor.  Agora  noua-  I 
nude  impresso  por  mandado  do  dito  senhor  em  casa  | 
de  Luís  Jíodriguez  liureiro  de  sua  alteza.  No  fim 
tem  o seguinte  : A honra  de  deos  e da  gloriosa  \ 
virgè  7iossa  shra  se  acabou  ho  liuro  do  Preste  loã 
das  Índias  em  q se  conta  todos  os  sitios  das  terras,  ^ 
e dos  tratos  e commercios  d’ellas,  e do  que  passara  ; 
na  viaje  de  dom  llodrigo  de  lima  qvefog por  man-  ' 
dado  de  Uiogo  lopez  de  sequeira  que  entam  era 
governador  da  india:  e asst  das  cartas  e presen-  ' 
tes  que  ho  Preste  loã  mandou  a el  lley  nosso  se-  j 
nhor,  cò  outras  cousas  notaueis  q ha  na  terra.  Ho  | 
qual  vio  e escreueo  ho  padre  Frãcisco  alvarez  ca-  \ 
pellã  dei  lley  nosso  senhor  com  muita  diligencia  e I 
verdade.  Acabou-se  anno  encarnaçani  de  nosso  \ 
sTwr  lesu  Christo  a hos  vinte  dons  dias  de  Outu- 
bro de  mil  e quinhentos  e quarenta  annos.  Foi.  go-  ^ 
thico  com  cento  e trinta  e seis  folhas  numeraclas  : 
por  uma  só  face,  sem  contar  as  do  rosto,  prologo 
e indico.  Traz  a folha  do  rosto  i)oreimado  titulo  uma 
cstami)a  aberta  em  madeira,  que  representa  a 
entrada  do  embaixador  na  côrte  da  Abyssinia,  e | 
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no  fim  tem  outra,  em  folha  separada,  com  a di- 
visa do  impressor.  Esta  obra  teve  extraordinária 
acceitação  em  toda  a Europa,  o que  se  prova  pe- 
las traducçòes  que  d’ellas  se  fizeram  em  hespanhol, 
em  allemão,  em  fraucez,  em  italiano,  etc. 

Alvares  (Padre  Gaspar).  Jesuita,  reitor  do 
collegio  de  Santo  Antão.  Prestou  muitos  serviços 
em  Lisboa  na  celebre  peste  de  1569. 

Alvares  (Gonçalo).  Guerreiro  que  acompanhou 
á Indiã,  cm  maio  de  1515,  a Pero  de  Annaya,  na 
armada  (pie  este  cornmandava.  EmSofala  foi  pelo 
capitão  mór  nomeado  capitão  do  navio  de  João 
de  Queiroz,  que  tinha  sido  morto  pelos  moiros. 

Alvares  (Gonçalo).  Jesuita.  Primeiro  visitador 
do  Oriente,  nomeado  por  S.  Francisco  de  Rorja. 
Nat.  de  Villa  Viçosa;  ignora-se  a data  do  nasci- 
mento, e f.  a 21  de  julho  de  1573.  Depois  de  re- 
sidir algum  tempo  na  índia,  foi  visitar  Malaca  e 
Macau,  onde  fundou  uma  escola.  No  anno  de  1572 
embarcou  para  ir  visitar  as  missões  do  Japão, 
mas,  iufelizmente,  o navio  (jue  o conduzia  nau- 
fragou, e o padre  Gonçalo  Alvares  falleceu,  com 
mais  tres  jesuítas  seus  companheiros.  Escreveu  : 
Carta  a S.  Francisco  de  Borja,  Geral  da  Compa- 
nhia. 

Alvares  (Padre  Jeronymo).  Jesuita.  Doutor 
cm  theologia  pela  Universidade  d’Evcra  e re- 
gente dos  collegios  da  sua  ordem  de  Coimbra  e 
l.iisboa.  Nat.  d’Evora,  onde  nasceu  em  15GI,  f.  na 
mesma  cidade  a 20  de  janeiro  de  1G24.  Escreveu  : 
17(/o  do  beato  Luis  Gonzaga  da  Companhia  de 
Jesus,  escripta  pelo  padre  Virgílio  Cepari,  trasla- 
dada do  italiano  em  portuguez.  Lisboa,  1610.  Dei- 
xou manuseripta  outra  obra  : Historia  da  Com- 
panhia de  Jesus  cm  o reino  de  Portugal,  escripta 
por  animes.  Serviram  de  base  a esta  historia  as 
Memórias  do  jiadre  Álvaro  Lobo. 

Alvares  (./oão).  Almoxarife  do  armazém  da 
Guiné  c índias,  desde  12  de  março  de  1500  até 
15  de  maio  de  1505.  Em  20  de  julho  de  1509  lhe 
passou  D.  Manuel  em  Evora  carta  de  quitação, 
de  todo  0 dinheiro,  navios,  caravellas,  galés,  bar- 
cas, artilharia,  armas  e outras  cousas,  que  dis- 
pendeu  até  entregar  o almoxarifado  a Ruy  Leite. 

Alvares  (João).  Valente  soldado,  o unico  que, 
quando  Adem  foi  cercada  pelos  turcos,  acompa- 
nhou o scheick  d’essa  cidade,  nosso  alliado,  ao 
passo  (pie  os  restantes  portuguezes  que  guarne- 
ciam a praça  fugiam  por  não  vêrem  proveito  na 
sua  defeza.  Adem  perdeu-se,  mas  o scheick  ficou 
tão  reconhecido  a João  Alvares,  que  por  força  o 
queria  conservar  cm  sua  companhia,  fazendo-lhe 
as  maiores  vantagens.  Alvares,  porém,  não  accei- 
tou,  partindo  para  a índia  a continuar  a sua  mo- 
desta carreira. 

Alvares  (João).  Genealogista;  abbade  de  S. 
Mamede  de  Escariz,  no  Minho.  N.  nos  arredores 
de  Praga  cm  1G22  e f.  cm  17(H).  Escreveu  um 
Nobiliário  portuguez,  nobiliário  de  algumas  famí- 
lias de  Hespanha;  Tratado  das  armas  das  fami- 
lias  de  Portugal,  de  Castella  e de  algumas  de  Jtalia. 

Alvares  ('/V.  João).  Prior  c confessor  na  ordem 
militar  de  S.  Pento  d'Aviz,  secretario  e confessor 
do  infante  D.  Fernando,  filho  de  D.  João  1,  que 
morreu  com  a fama  de  santo,  e com  quem  ficou 
captivo  cm  Fez,  acomjianhando-o  constantemente 
nas  tribulações  do  eaptiveiro  até  á morte.  Vol- 
tando depois  a Portugal,  foi  eleito  abbade  com- 
nmndatario  do  convento  de  frades  benedictinos 
de  Paço  de  Sonsa.  Encontrou  então  os  religiosos 
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irimi  tal  abuso  e com  um  viver  de  tal  fórma  des- 
regrado e iinmoral,  que  teve  de  empregar  toda 
a sua  energia  para  fazer  entrar  o convento  n’um 
regulamento  serio  e de  moralidade.  Dizem  existir  | 
ainda  o documento  da  composição  que  se  fez 
entre  fr.  João  Alvares  e os  frades.  Esta  compo- 
sição de  reforma  do  mosteiro  6 um  documento 
muito  curioso,  e no  qual  se  vê  a dissolução  es- 
pantosa em  ojue  os  frades  viviam.  l)’este  vellio 
pergaminho  somente  reproduzimos  uma  aneedota 
menos  vergonhosa,  que  foi  a obrigação  a que  os  j 
frades  se  sujeitaram,  de  se  contentarem  com  canada 
e meia  de  vinho  diariamente,  em  logar  de  tres  que 
até  ali  recebiam.  Fr.  João  Alvares  conseguiu  tra-  I 
zer  para  Portugal  os  intestinos  do  infeliz  infante,  I 
os  quaes  entregou,  em  Santarém,  a D.  Aftonso  V.  i 
Negocios  alheios  o levaram  a Roma  e á Relgica.  j 
A duqueza  de  Rorgonha,  D.  Isabel,  irmã  de  D. 
Fernando,  chamou  fr.  João  a Flandres,  e também 
0 maudou  a Roma,  para  solicitar  do  papa  indul- 
gências para  todos  aquelles  cpie  assistissem  na 
egreja  de  Santo  Antonio  de  Lisboa  á missa  por 
alma  do  infante,  no  anniversario  da  sua  morte.  Es- 
creveu: Chronica  do  santo  e virtuoso  infante  Dom 
Fernando,  filho  dei  Rey  Do  lohã  primeyrn  deste  no- 
me,que  se  finou  em  terra  de  mouros.  Por  Fr.  loão  Al- 
varez,  corrigida  por  leronymo  Lopes,  Lisboa,  1527. 
Fizeram-se  mais  duas  edições  d’esta  obra.  Quando 
estava  em  Roma  e na  Relgica,  escreveu  aos  fra- 
des do  seu  convento  tres  cartas,  remettendo-lhes 
a traducção  de  vários  sermões  aos  irmãos  do  ermo, 
attribuidos  a Santo  Agostinho,  e da  regra  de  S. 
Bento,  bem  como  a copia  do  celebre  livro  da 
Imitação  de  Christo.  Nas  Dissertações  Chronolo- 
gicas,  de  João  Pedro  Ribeiro,  vem  publicadas 
estas  tres  cartas,  que  fòram  encontradas  n’um 
livro  em  pergaminho,  existente  no  archivo  do 
mosteiro  de  Tibães;  uma  não  tem  data  nem  lo- 
gar-, outra  õ datada  de  Bruxellas  de  24  de  de- 
zembro de  1467 ; e a outra  de  Bruges,  de  20  de 
setembro  de  1468.  O resto  do  mauuscripto,  que 
com  as  cartas  e aquellas  versões  formava  um 
volume  de  quarto,  desappareceu  do  Paço  de 
Sousa,  quando  se  extinguiu  o convento.  í'!-.  João 
Alvares  era  natural  de  Torres  Novas,  e falleceu 
depois  do  anno  de  1470. 

Alvares  (Joaquim  Antonio).  Nat.  da  Madeira, 
onde  uaseeu  a 19  de  novembro  de  1776.  Era  filho 
d’um  negociante.  Fez  largos  estudos  em  Ingla- 
terra, em  Douai,  e depois  na  Universidade  de 
Coimbra,  onde  tomou  o grau  de  bacharel  em 
mathematica  e philosophia.  Assentou  praça  na 
marinha  portugueza,  e cm  1798  foi  nomeado 
segundo  tenente  da  armada.  Em  1800,  sendo  com- 
mandante  do  cahique  Leão,  tripula<lo  unica- 
mento  por  vinte  homens,  tendo  apenas  umas  pe- 
ças de  pequeno  calibre,  foi  atacado  por  uin  corsariu 
. fraueez,  grande  escuna  tripulada  por  muita  gente, 
e montando  dez  peças  de  doze.  O tenente  Alva- 
res não  se  rendeu  ás  intimações  do  inimigo,  nem 
se  aeobardou  com  a desegualdade  das  forças. 
Bateu-se  denodadamente  até  ao  ultimo  extremo. 
O cahique  Leão,  despedaçado  pelas  balas  do  cor- 
sário, começou  a eneher-se  d’agua  e a mergulhar. 
Não  podendo  já  combater,  o commandante  e a 
guarnição  O abandonaram,  lançando-se  a nado,  e 
agarrando-sc  aos  madeiros  íluctuautes,  consegui- 
ram salvar-se.  Viram  então  o cahique  afun- 
dar-se, levando  sempre  içada  a bandeira  que  tão 
heroicamente  haviam  deVendido.  O conselho  do 


almirantado  considerou  o procedimento  do  tenen- 
te Alvares  um  acto  de  tanto  patriotismo  e valor, 
que  logo  o propoz  para  a promoção,  e por  de- 
creto de  3 de  dezembro  de  1800  foi  promovido 
a primeiro  tenente  por  distineção  em  combate, 
j tendo-se  batido  até  á ultima  extremidade,  sem  em- 
I bargo  de  não  ter  partido  algum,  unicamente  por 
I honra  da  real  bandeira.  Parece  que  serviu  ainda 
na  esquadra  do  marquez  de  Niza,  que  esteve  no 
Mediterrâneo.  Em  1804,  tendo  trocado  a marinha 
pelo  exercito,  serviu  no  Brazil  com  o posto  de 
capitão  d’artilharia.  Conservou  se  alli,  fazendo 
grandes  serviços  ao  governo  brazileiro.  Morreu 
em  1835,  n’uma  viagem  de  Londres  para  Paris, 
onde  foi  sepultado  no  cemiterio  Pére  Lachaise. 

Alvares  (Jorge).  Fidalgo  que  esteve  em  Ma- 
laca,  d’onde  foi  á China  levar  recado  ao  capitão- 
mór  Fernão  Peres  de  Andrade,  para  vir  áquella 
cidade  então  em  guerra.  Em  1520  foi  na  armada 
de  Antonio  Corrêa  combater  a Pagó  os  moiros  e 
'o  rei  de  Biutão;  n’este  combate  se  houve  com 
muito  valor,  concorrendo  em  grande  parte  para 
desalojar  d’alli  o inimigo,  libertando  assim  Ma- 
laca. 

Alvares  (P.^José  Luiz).  Jesuita  muito  erudito, 
lente  de  philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Lisboa,  em  15.39,  f.  em  Aviz  a 25  de 
setembro  de  1590.  Era  filho  de  familia  nobre. 
Tornou-se  sobretudo  celebre  pela  sua  eloquência 
como  orador  sagrado.  A sua  fama  chegou  a Roma, 
e conta-se  que  o pontifice  Pio  V dissera  a S. 
Francisco  de  Borja  : Ouço  que  tendes  em  Portugal 
outro  S.  Paulo.  O padre  Luiz  Alvares  era  um 
verdadeiro  fanatico;  do  púlpito  trovejava  contra 
os  judeus,  e diz-se  que  morreu  envenenado  por 
um  d’essa  raça  proscripta,  n’um  pouco  de  viidio 
que  pedira  ao  desecr  do  púlpito.  Ha  impressos 
alguns  dos  seus  sermões,  com  o titulo  de  ÍSermòen 
vários.  Parece  pertencer-lhe  também  o sermão 
publicado  com  a seguinte  denominação  : Sermão 
do  padre  Jaiíz  Alvares,  da  Companhia  de  Jesus, 
por  oceasião  do  desbarate  de  el-rei  D.  Sebastião. 

Alvares  (Luiz).  Fidalgo  que  viveu  nos  séculos 
XV  e XVL  Pistando  na  Índia  em  1508,  onde 
: prestou  bous  serviços,  foi  nomeado  pelo  vice-rei 
D.  P’rancisco  d’ Almeida,  capitão  da  casa  forte 
que  o vice-rei  havia  mandado  fazer  a Cochim, 
entre  os  rios  de  Cangranor  e Cochim. 

Alvares  (Iaiíz).  Pintor  e dourador  da  Casa 
Real,  logar  em  que  succedeu,  em  1601,  a Antonio 
de  Barros.  Parece  ser  o mesmo  que  Luiz  Alvares 
d’Andrade.  V.  Alvares  d’ Andrade  (Luiz). 

Alvares  (Padre  Luiz).  Celebre  prégador  da 
ordem  dos  jesuítas.  P^oi  reitor  cm  alguns  collegios 
da  Companhia  de  Jesus,  provincial  e preposito 
da  casa  professa  de  S.  Roque  em  Lisboa.  N.  no 
logar  de  S.  Romão,  termo  da  villa  de  Cêa,  em 
1615;  f.  em  Lisboa  a 13  de  janeiro  de  1709,  con- 
tando 94  anuos  de  edade.  Tomou  o habito  de  no- 
i viço  dos  jesuítas  em  1629;  adquirindo  larga  ins- 
! trucção,  leccionou  no  collegio  de  Coimbra,  e foi 
I depois  reitor  dos  collegios  cm  Angra,  no  Porto  e 
' em  Pivora,  vindo  mais  tarde  para  Lisboa  para  a 
i casa  professa  de  S-  Roque.  Tinha  fama  de  muitas 
virtudes.  Escreveu  : Amor  sagrado,  Evora  1673. 

I Houve  segunda  edição,  em  Lisboa,  1750 ; Céo  de 
■ graça,  inferno  custoso,  offerecido  á ill.'”^  sr.‘  D. 

' Amm  de  Ataide  Lima  e Castro,  condessa  da  Cas- 
tanheiro, Pivora,  1692 ; Sermão  do  auto  da  fé 
\ que  em  a cidade  de  Evora  se  fez  a S de  Abril  de 
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1<H2,  Lisboa,  1G72  ; Scrmues  da  qucn-csma ; nffere- 
cidos  ao  e rev."'°  sr.  D.  Fr.  Luiz  da  Silva, 

arcebispo  de  Evora.  Parte  segunda,  Lisboa,  169.‘3-, 
Sermões,  offerecidos  ao  ill."'°  rev.”'“  sr.  D.  Jeronymo 
Soares,  bispo  de  Viseu.  Terceira  parte.  Evora, 
1699.  Escreveu  também  um  livro  em  latim  : Jo- 
scphus  liochellis  filius  illustratus.  0 coubecido 
pbilologo  Pedro  José  da  Fonseca  louva  a ver- 
naculidade  do  padre  Alvares. 

Alvares  (Manuel).  Nadador  notável,  o pri- 
meiro do  seu  tempo,  conhecido  pelo  nome  de 
Escudeiro.  (Juando  esteve  cercada  a fortaleza  de 
Cananor,  em  1Õ2Õ,  e já  tão  apertado  o cerco  que 
não  havia  mantimentos  de  especie  alguma,  Hei- 
tor da  Silveira,  um  dos  mais  notáveis  heroes  da 
Índia,  que  a foi  soccorrcr,  quiz  passar  para  den- 
tro da  fortaleza  viveres  sem  que  o inimigo  o 
presentisse.  Carregou  duas  alinadias,  e mandou 
com  ellas  Manuel  Alvares,  o Escudeiro,  porque 
sendo  o primeiro  nadador,  poderia  mais  facil- 
mente escapar  a qualquer  perigo.  Foi  feliz  no 
desempenho  da  sua  commissão,  e os  defensores 
de  Cananor  receberam  os  mantimentos  de  (pie 
tanto  precisavam.  N’um  combate  que  depois  se 
deu,  Manuel  Alvares  portou-se  também  com  toda 
a valentia,  sendo  um  dos  pouqiiissimos  que  esca- 
param da  tripulação  da  caravella  em  que  es- 
tava. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita  muito  eru- 
dito ; reitor  em  vários  collegios  da  ordem,  e pre- 
posito  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa. 
N.  em  Kibeira-Hrava  na  ilha  da  Madeira,  em 
1526 ; f.  em  Evora  a 30  de'  dezembro  de  1583. 
Recebeu  ordens  menores  no  dia  11  (1’agosto  de 
1538.  Vindo  para  Portugal,  deliberou  vestir  a 
roupeta  jesuitica.  Tornou-se  tão  distiucto  pelo 
seu  talento  e erudição,  que  os  seus  superiores 
lhe  exigiram  que  escrevesse  uma  Arte  de  Gram- 
inntica,  o que  elle  cumpriu  em  edade  já  mais 
avançada,  mas  com  tanta  felicidade,  que  o seu 
livro  De  institutione  grammatica,  impresso  pela 
primeira  vez  cm  Lisboa  no  anno  de  1572,  correu 
toda  a Europa,  foi  adoptado  em  toda  a parte,  e 
teve  depois  uma  infinidade  de  edições  com  addi- 
tamentos,  notas,  etc.,  não  só  n’este  reino,  como 
nos  paizes  estrangeiros.  A Grammatica  do  pa- 
dre Manuel  Alvares  foi  por  muito  tempo  o livro 
clássico  d’este  ramo  dos  conhecimentos  humanos. 
A Arte  de  Grammatica  também  foi  traduzida  na 
lingua  japoneza  pelos  jesuitas,  e d’ella  fizeram 
uma  edição  em  1593  no  seu  collegio  de  Amacusa, 
no  Japão,  em  papel  de  seda.  Consta  que  existia 
um  precioso  exemplar  d’esta  edição  na  biblio- 
theca  Angélica  de  Roma.  O erucíito  jesuita  es- 
creveu mais  as  seguintes  obras  : Emmamielis  Al- 
var i llegidaedesyllaharumquantitale,cultinresmvl- 
to  (0  auctiores  quam  antea  editael,  etc.  O rosto  da 
obra  6 a duas  cores  •,  Tratado  breve  das  medidas, 
pesos  e moedas.  Este  tratado,  com  paginação  se- 
jiarada,  encontra-se  entre  a ultima  pagina  do 
texto  e a primeira  do  indice  da  seguinte  obra: 
Jndiculo  universal.  Contém  distinctos  em  suas 
classes  os  nomes  de  quasi  todas  as  cousas  que  ha 
no  mundo,  e os  nomes  de  todas  as  artes  e scien- 
eias...  feito  Francez  Latino  pelo  P.  Francisco 
Pomey,  da  Companhia  de  Jesus...  feito  nova- 
mente Lusitano  Latino,  accrescentado,  como  mos- 
tram as  estrellinhas,  pelos  religiosos  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  estudantes  de  Rhetorica;  no  anno 
de  1697  para  seu  uso  dc  fallar  Latim.  No  fim  tem 
360 


Índice  Portuguez,  cujo  numero  é o das  margens. 
Evora,  com  as  licenças  necessárias,  1716.  Os  ca- 
racteres tvpographicos  do  Tratado  são  eguacs  aos 
do  Indiculo. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita  missionário 
em  África.  N.  em  Alter  do  Chão,  em  1573,  c f. 
em  Lisboa  a 3 de  julho  de  1619.  Andou  pela  Gui- 
né e pela  Serra  Leoa,  convertendo  os  pretos. 
Compoz  uma  obra  que  ficou  inanuscripta,  intitu- 
lada : Descripção  geograjdnca  da  parle  da  Á frica 
chamada  Guiné.  Voltando  para  Lisboa,  reco- 
Iheu-se  á casa  professa  de  S.  Roque,  onde  falle- 
ceu. 

Alvares  (Padre  Manuel).  Jesuita,  e pintor 
distiucto.  Falleceu  em  Gôa,  onde  era  missioná- 
rio, em  1616.  Entrara  para  a Companhia  de  Je- 
sus no  collegio  de  Coimbra  em  1549.  Pintou  di- 
versos quadros,  entre  os  (piaes  se  conta  o quadro 
representando  a conversão  de  S.  Paulo,  que  es- 
tava no  collegio  dos  jesuitas  em  Gôa.  O padre 
Francisco  de  Sousa,  jesuita  e preposito  na  casa 
professa  d’aquella  cidade,  na  parte  1.*,  pag.  185, 
do  seu  Oriente  conquistado,  chama-lhe  qnntor  in- 
signe. 

Alvares  (Manuel  Patricio).  Escrivão  no  tri- 
bunal da  Roa  Hora.  N.  em  Villa  Nova  da  Cer- 
veira  a 31  de  março  de  1813,  f.  em  Lisboa  a 22 
de  dezembro  de  1878.  Aos  15  annos,  mercê  d’a- 
quelles  tempos  profundamente  abalados  pelas  con- 
I vulsões  politicas,  contemplava  em  torno  de  si 
j uma  sceua  pungentissima;  as  courellas  e os  ha- 
veres da  familia  sequestrados,  e seu  pae  eucer- 
rado  na  cadeia  de  Barcellos.  O infeliz  adolescente, 
I fulminado  pelo  infortúnio  que  carregava  com  mão 
' de  ferro  sobre  o modesto  patrimônio  e sobre  o 
desventurado  pae,  nem  por  isso  desanimou, ,e  com 
I precoce  virilidade  de  animo  resolveu-se  a fazer 
I valer  os  direitos  paternos.  Entretanto  o impera- 
I dor  1).  Pedro  entrava  na  cidade  do  Porto,  para 
I organisar  essa  formidável  resistência  que  acabou 
I por  legar  áquella  heroica  cidade  a gloria  immor- 
! tal,  e a liberdade  ao  paiz.  Patricio  Alvares  alis- 
' tou-se  então  no  batalhão  de  voluntários  do  Mi- 
nho, onde  sempre  se  distinguiu  pela  sua  valentia. 
Atravez  das  alternativas  da  politica  constitucio- 
I nal,  Patricio  Alvares  soube  grangear  as  maiores 
sympathias,  sendo  estimado  pelos  caudilhos  das 
mais  oppostas  parcialidades,  os  quaes  todos  pre- 
savam  com  atfectuosa  predilecção  o intrépido  vo- 
luntário que  tinha  partilhado  com  ellcs  dos  peri- 
! gos  e das  glorias  da  campanha  libertadora.  No 
dia  17  de  dezembro  de  1831  foi  ferido  no  peito 
por  uma  bala,  e dois  annos  dejiois  recebeu  a cruz 
da  Torre  e Espada,  pela  bravura  com  que  se  ba- 
tera na  sanguinolenta  acção  de  25  de  julho  de 
1833,  no  ataque  geral  das  linhas  do  marechal 
Rourmont.  No  meio  dos  combates  que  a toda  a 
hora  se  travavam  n’aquella  área  memoranda  das 
linhas  do  Porto,  área  cingida  jior  egual,  dc  rc- 
duetos  e cadaveres,  Patricio  Alvares  procurava 
com  auciedade  o ensejo  de  poder  libertar  seu 
pae.  Pediu  para  ser  incorporado  iias  forças  libc- 
raes  que  iam  partir  para  Lameço,  por  seu  pae 
ter  sido  transferido  para  a cadeia  d'aquella  ci- 
dade, infelizmeutc,  (piando  lá  chegou  com  as 
maiores  esperanças  de  o libertar,  teve  a triste 
noticia  de  que  seu  pae  havia  morrido  tres  dias 
antes.  Terminada  aguerra  civil,  Patricio  Alvares 
deixou  a vida  militar  e dedicou-se  á vida  civil, 
exercendo  diversos  empregos  de  justiça  até  que 
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oin  1810,  seguindo  o partido  da  Carta,  emigrou  [ 
para  Ilespanha,  cm  virtude  dos  acontecimentos 
politicos  d’aquella  epoca.  No  Alto  Minho,  ser- 
vindo debaixo  das  ordens  do  conselheiro  Antonio 
Pereira  dos  Reis,  prestou  relevantes  serviços, 
contribuindo  para  a tomada  e sustentação  da 
j)iaça  de  Valença.  Era  então  director  das  alfan- 
degas  do  circulo  de  Valença,  e terminada  a lueta 
civil  passou  a exercer  o logar  de  escrivão  de  di- 
reito em  Rareellos,  o primeiro  logar  na  carreira 
judicial,  quanto  a proventos  que  então  havia  no 
paiz.  Os  seus  serviços  tiveram  em  recompensa  o 
grau  de  oflicial  da  Torre  e Espada.  Teve  também 
a cruz  da  ordem  da  Conceição  e a medalha  das 
campanhas  da  Liberdade.  O governo  de  Hespa- 
nha  também  o agraciou  com  a commenda  da  or- 
dem de  Carlos  ill  Foi  depois  correspondente  do 
diversos  jornaes  •,  todos  os  homens  de  maior  vulto 
na  politica  eram  seus  amigos,  e o tratavam  com 
a mais  aftectuosa  intimidade.  l’atricio  Alvares 
era  franco,  bizarro  generoso  e de  uma  extrema 
tolerância.  O seu  maior  prazer  era  prestar  ser- 
viços e fazer  obséquios. 

Alvares  (Padre  Miguel  Justino  d’ Araújo  Go- 
mes). 1’resbytero  egresso  da  extincta  congrega- 
ção dos  monges  benedictinos ; mestre  de  theologia 
na  sua  ordem,  professor  de  bistoria  sagrada,  pbi- 
losopliia  c rhetorica  no  seminário  de  Braga,  co- 
nego  na  sé  da  mesma  cidade,  examinador  syno- 
dal  do  arcebispado  e prégador  régio  honorário. 
N.  em  Braga  a 9 de  maio  de  1804,  f.  em  setem- 
bro de  1864.  Professou  na  congregação  dos  man- 
ges benedictinos  em  27  de  dezembro  de  1825, 
sendo  nomeado  pouco  tempo  depois  mestre  de 
theologia  no  convento  de  Tibães.  Depois  da  ex- 
tineção  das  ordens  religiosas,  o padre  Miguel  Al- 
vares continuou  no  excrcicio  do  magistério,  lec-  | 
cionando  particularmente  no  seminário  dos  or-  j 
phãos,  em  Braga,  philosophia  racional,  moral  e ' 
rhetorica;  sendo  mais  tarde  nomeado  professor 
de  historia  sagrada  no  seminário  diocesano  da 
mesma  cidade,  e alguns  annos  depois  conego  da 
sé  primaz  com  obrigação  de  ensino.  O padre  Mi- 
guel Alvares  prégou  muitos  sermões  em  diversas 
terras  da  provi ncia  do  Minho,  que  pena  é não 
estarem  colligidos  cm  volumes  e i)ublicados.  í"oi 
elle  um  dos  padres  que  no  púlpito  se  tornaram 
celebres  na  cruzada  contra  Alexandre  Herculano, 
principalmente  n’umas  domingas  da  quaresma 
em  que  prégou  no  templo  de  Santa  Cruz,  da  ci- 
dade de  Braga.  Escreveu  : Taboas  synopticas  da 
Lógica  de  Genuense,  Braga,  1842;  Jiefutação  das 
perniciosas  doutrinas  contidas  cm  um  folheto  inti- 
tulado: «Fonte  da  Verda«le,  ou  caminho  para  a 
virtude.  . .»  impresso  em  I traga  no  mez  de  setem- 
bro de  184,‘t,  Porto,  1813;  Supplemento  ás  Liçòes 
de  metaphysica  de  Genuense,  contendo  seis  tracta- 
dos : l.°  Dos  temperamentos.  2."  Espiritualidade 
da  alma.  5."  Sua  immortalidade.  i.°  Sua  liberda- 
de. 5.“  Existência  de  Deus.  6‘."  Necessidade  e uti- 
lidade da  religião  Braga,  1841 ; Taboa  anahjtica, 
ou  analyse  do  Pensamento,  Braga,  1842 ; Oração 
fúnebre  nas  exequias  do  e rei'.™"  sr.  D.  Pedro 
Paulo  de  Figueiredo  da  Cunha  e Mello,  arcebispo 
primaz  e cardeal  da  Santa  Igreja  líomana.  lleci- 
tada  na  cathedral  aos  10  de  Fevereiro  de  18õ7. 
Braga,  1857.  O padre  Miguel  Alvares  também  se 
dedicou  um  pouco  á litteratura  dramatica,  escre- 
vendo alguns  autos  que  ficaram  ineditos,  do  nas- 
cimento de  Christo  e adoração  dos  magos,  assim 


como  os  dramas  biblicos  fJosé  no  Egypto,  Ojilho 
prodigo,  A casta  Suzana.  Publicou  duas  farças  : 
A astúcia  de  um  estudante  malograda  e O bar- 
beiro aspirante  a deputado. 

Alvares  (Pedro).  Celebre  ourives,  (le  Guima- 
rães, que  viveu  pelos  annos  de  1480. 

Alvares  (Pedro).  Escriptor,  nat.  de  Gouveia. 
Viveu  no  século  xvr.  Autor  da  seguinte  obra : 
Commentaria  super  lib.  Ilypoc.  de  victus  rutionc. 

Alvares  (Padre  Pedro).  Distincto  theologo. 
N.  em  Lisboa  a 18  de  janeiro  de  1674 ; f.  na 
mesma  cidade  a 29  de  dezembro  de  1739.  Foi  da 
congregação  do  Oratorio,  qualificador  do  Santo 
Oflicio,  e examinador  das  tres  ordens  militares. 
Escrevia  com  muita  facilidade,  tanto  na  lingua 
portugueza,  como  na  latina  e hespanhola.  Publi- 
cou : Extracto  de  todas  as  preposiçòes,  que  con- 
demnaram  os  summos  pontifices  desde  o tempo  do 
concilio  Tridentino  até  o anno  de  1~0(>.  Lisboa, 
1706.  Sahiu  sem  o nome  do  autor  y cena 
gloriosa  Senhora  S.  Anna,  Lisboa,  1706.  Houve 
mais  edições  também  em  Lisboa,- em  1720,  1731, 
e 1819.  Todas  estas  edições  sahiram  anonymas ; 
Meditações  para  os  nove  dias  da  novena  da  glo- 
\ riosa  S.  Anna,  Lisboa,  1709;  Novena  á Virgem 
N.  Senhora  cotn  o titulo  da  Esperança  ou  Expe- 
j ctação,  Lisboa,  1709.  Também  sabiu  sem  o nome 
do  autor  ; Sermão  nas  exequias  da  ill.'"'  c cx.™“ 
sr."  1).  lAiiza  Simoa  de  Portugal,  condessa  do  Re- 
dondo, celebradas  na  congregação  do  Oratorio  de 
Lisboa  a 2ii  de  abril  de  1123,  Lisboa,  1742. 

A\vzcvCi%( Rodrigo).  Natural daprovinciado  Al- 
garve. Navegador,  (jue  fez  parte  d’uma  expe- 
dição exploradora  da  costa  africana  de  Cabo 
! Verde  para  deante,  que  descobriu  as  ilhas  de 
Nar  e de  Tider  e reconheceu  mais  algumas  lé- 
guas da  costa.  Esta  expedição  compunha-se  de 
seis  caravellas,  commandadas  por  Gil  Eannes, 
Lançarote,  Este  vam  Aftbnso,  João  Dias,  João 
Bernardes  e Rodrigo  Alvares. 

Alvares  (Padre  Rodrigo).  Jesuita.  N.  em  Ar- 
zilla  em  1552 ; f.  em  1589.  Era  homem  instruido  ; 
formára-senas  universidades  de  Ilespanha.  Adíjui- 
riu  fama  pela  enfermidade  de  espirito,  porque 
imaginava  ter  visões,  e conversar  com  Jesus 
Christo  e N."  Senhora.  Professou  quando  já  con- 
tava 45  annos. 

Alvares  (Simão).  Pharmaceutico  cm  Gôa,  en- 
carregado por  D.  João  de  Castro  de  levar  a Gôa 
a bandeira  de  Cambaya,  tomada  em  Diu,  c a 
carta  em  que  participava  á camara  a sua  as- 
signalada  victoria.  N’essa  mesma  carta,  D.  João 
de  Castro  elogiava  muito  o portador,  dizendo  que 
fòra  um  grande  serviço  a sua  ida  a Diu,  porcpie 
tratava  os  feridos  com  muito  cuidado,  dando  re- 
médios de  graça,  de  fôrma  que  d’elle  se  podia 
dizer,  notava  1).  João  de  Castro,  doutor  e cavai 
leiro.  Por  isso,  com  o applauso  de  todos,  1).  João 
de  Castro  o incumbiu  de  tão  honrosa  missão,  que 
d’outra  fôrma  melhor  caberia  a algum  dos  ofliciaes 
que  se  tinham  illustrado  na  defeza. 

Alvares  (Thomaz).  Medico  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião. Estava  em  Sevilha  exercendo  clinica,  quando 
foi  chamado  a Lisboa,  por  causa  da  terrivel  peste 
de  1569.  Thomaz  veiu  immediatamcnte.  Barbosa 
Maebado  considera-o  portuguez,  mas  Innocencio 
da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico,  põe  em 
duvida  que  o fôsse.  Thomaz  Alvares  escreveu 
. por  ordem  do  governo  um  opusculo  em  que  tarn- 
1 bem  collaborou  Garcia  Saizedo  Coronel ; este 
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opúsculo  cra  em  portuguez,  c imprimiu-se  em 
Coimbra,  no  anuo  de  15GÍ) ; tem  o seguinte  titulo  : 
Tratado  ou  regimento  para  preservar  da  peste. 
Houve  dej)ois  outra  edição  em  1580.  Este  livro 
é sensatamente  redigido,  e ainda  é hoje  consi- 
derado, principalmente  no  que  diz  respeito  á 
symptomatologia.  A prova  do  seu  valor  c tcl-o  a 
Academia  das  Scieucias  de  Lisboa  imprimido  cm 
1797,  juutamente  com  outros  folhetos  mais  re- 
centes que  tratavam  do  mesmo  assumpto,  com  o 
titulo : Advertências  dos  meios  que  os  partiai- 
lares  podem  usar  para  preservar-se  da  peste,  con- 
forme o que  tem  ensinado  a e.rperiencia,  jyrincipal- 
mente  na  peste  de  Marselha  em  1720,  em  Totdon 
e de  Moscou  em  1771.  Compilados  por  um  So- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  (Alexandre 
Antonio  das  Neves  Portugal)  c por  ella  mandada 
imprimir  em  beneficio  da  saude  publica.  A que  se 
ajunta  o opusculo  de  Thomás  Alvares  e Garcia 
de  Salzedo  sobre  a peste,  de  Lisboa  em  15€9.  Esta 
edição  esgotou-se,  em  1801  fez-se  segunda  mais 
acereseentada.  0 opusculo  de  Thomaz  Alvares 
tem  n’esta  edição  rosto  e paginação  especial, 
com  este  titulo  : Recopilaçam  das  cousas  que  con- 
uem  guardarse  no  modo  de  preseruar  á cidade  de 
Lisboa : E os  sãos,  cfc  curar  os  q esteuerè  enfermos 
da  peste.  Feita  pellos  Doctores  Thomaz  Aluarez  tO 
Garcia  de  Salzedo,  vesinhos  de  Renilha,  <t  Médicos 
do  Serenissimo  Rey  de  Portugal,  Dom  Sebastião 
Primeiro,  nosso  senhor  : tO  dirigida  a S.  A. — Foi 
mandado  imprimir  a segàda  impressão ; por  mã  ■ 
dado  da  Cidade  Lisboa,  sendo  Vereadores  os  se- 
nhores Manuel  Tellez  Barreto  <t  Antonio  Daga- 
ma,  (0  Frãcisco  de  Saa,  <C  Fernão  de  Pina.  Pro- 
uedor  Mór  da  Saude,  <£  Bastião  de  Lucena  Da- 
zeuedo.  Procurador  da  Cidade,  ct  Gaspar  Rodri- 
guez,  tO  Luys  Franco,  <t  Francisco  Rodriguez, 
(t  Antonio  Nobre,  Procuradores 
dos  Mesteres.  Vendem-se  em  a 
Rua  Noua,  em  casa  da  Sebastião 
Carualho.  Impressacom  Licença, 

1Õ98.  Zacuto  Luzitano,  o notá- 
vel medico  j)ortuguez  que  adqui- 
riu uma  celebridade  curopéa, 
considerava  Thomaz  Alvares  um 
dos  grandes  médicos  do  seu 
tempo. 

Alvares  (Thomé).  Thesou- 
reiro-mór  dacapella  real  no  sé- 
culo XVI  Ila  duvida  na  sua  natu- 
ralidade,se  é de  Leiria  ou  de 
Villa  Viçosa.  Era  homem  muito 
instruido  em  ritos  e cerimonias 
ecclesiasticas  assim  como  na  in- 
telligemda  das  rubricas  do  Hre- 
viario  e do  Missal  Romano.  Es- 
creveu em  latim  sobre  estes  as- 
sumptos: Scholium  in  Rubri- 
cas 17  Missalis  Romani  Cle- 
mentis  VIII  authoritatore  cogni- 
ti  de  ordini  genufiectendi  in 
Missa  privata,et  solemni.  Escre- 
veu em  portuguez  outra  obra  que  se  conserva  ma- 
nuscripta,  intitulada  : Vida  deD.  Jorge  de  Atha- 
yde,  bispo  de  Vizeu.  Por  ordem  d’este  prelado,  es- 
creveu também  : O Directorio  docôro. 

Alvares  (Tristão).  Capitão  da  armada,  tpie 
em  18  de  abril  de  150G  sahiu  de  jLisboa  com 
destino  á índia. 

Alvares  {Fr.  Ftce/de^.  Religioso ccscriptorpor- 
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tuguez  do  século  XVI.  Escreveu  cm  hespanhol  ade.s- 
eripção  da  viagem  de  D.  Filippe  II  em  1548,  quan- 
do, sendo  ainda  principe,  foi  encontrar-se  com  seu 
pae,  Carlos  V.  Esta  obra  foi  impressa  em  1551. 

Alvares  fRadre  Vicente).  Jesuita,  nat.  de  Fer- 
reira do  Alemtejo.  Estudou  na  Universidade  d’E- 
vora,  c partiu  para  o Oriente  em  1599.  No  anno 
de  1606,  passando  de  IJaçaim  para  Gôa,  foi  feito 
prisioneiro  de  piratas  moiros,  que  o mataram  á 
vista  de  Dabul,  no  dia  18  d’abril. 

Alvares  (Vicente  Lino  Patricio).  Guarda-mór 
da  Relação  de  Loanda,  director  da  alfandega  de 
Guiné  e de  S.  Thomé.  N.  cm  1850,  f ha  poucos 
annos.  Era  filho  de  Manuel  Patricio  Alvares, 
que  por  muitos  annos  foi  escrivão  no  tribunal  da 
Roa  Hora.  Aos  37  annos,  Vicente  Patricio  Alva- 
res jil  tinha  exercido  importantes  cargos,  reve- 
lando sempre  uma  intelligencia  vigorosa,  alliada 
a um  espirito  trabalhador  c activo.  Em  1870,  Re- 
bello  da  8ilva,  então  ministro,  nomeou-o  guarda- 
mór  da  Relação  de  Loanda;  e o modo  por  que  de- 
sempenhou esse  cargo,  no  exercido  de  varias 
commissões  de  que  o incumbiram,  valeu-lhe  o 
ser  agraciado  com  o habito  de  Christo.  Mais 
tarde  foi  despachado  director  da  alfandega  da 
Guiné,  sendo  depois  transferido  para  a direcção 
da  de  S.  Thomé,  logar  que  sempre  exerceu  a 
contento  de  todos  os  governos,  merecendo  a es- 
tima de  todo  0 cominercio  d’aquella  ilha.  Os  seus 
importantes  serviços  em  S.  Thomé  fôram  reco- 
nhecidos no  ministério  da  marinha,  e reconipen- 
sai^os  com  as  commendas  das  ordens  de  Christo 
e da  Conceição.  Além  d’estas  distincçòes  teve  a 
cruz  de  mérito  naval,  de  Hespanha. 

Alváres.  Pov.  e freg.  (S.  Matheus)  da  prov. 
da  Reira  Raixa,  conc.  de  Goes,  com.  de  Aiga- 
nil,  .distr.  e bi.sp.  de  Coimbra,  3:896  alm.  e 761 


fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  c cst.  post.  per- 
mutando malas  com  Pampilhosa.  A j>ov.  dista 
20  k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada  n’um  valle 
entre  outeiros.  E’  terra  montanhosa.  Os  parochos 
eram  aprcsenta«los  jielos  cruzios  de  Coimbra  que 
recebiam  os  dizimos.  Passa  junto  á villa  a ri- 
beira Sinhel.  Defronte  da  egreja  está  a fonte  de 
S.  Matheus,  de  agua  muito  fria,  que  dizem  ser 
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boa  para  curar  hydropisias.  Perto  d’aqui  começa 
a serra  do  Sinhel.  O principal  coinmercio  d’ Al  va- 
res 6 lãs  e cera,  que  exporta  cm  grande  quanti- 
dade. Os  nossos  primeiros  reis  lhe  deram  gran- 
des privilégios.  A pov.  pertence  A 5.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  23  com  a 
séde  em  Coimbra.  Foi  séde  dc  conc.,  supprimido 
pelo  decreto  de  21  d’outubro  de  1855.  ||  Pov.  na 
tVeg.  de  S.  João  dos  Caldeireiros,  conc.  de  Mer- 
tola. 

Alvares  Abreu  (Pedro).  T".  Abreu. 

Alvares  d' Almada  (André).  V.  Almada. 

Alvares  d’Almeida  (Pedro).  Almeida. 

Alvares  d’Andrade  (Fernão).  Valido  de  I). 
João  111,  e escrivão  da  real  fazenda.  Era  filho  de 
Álvaro  Pires  de  Andrade,  da  farnilia  dos  condes 
de  Andrade,  da  Galliza,  que  passou  a Portugal. 
Fernão  Alvares  d’Andrade  instituiu  uma  capella 
na  cgreja  da  Aniiunciada,  que  ardeu  por  occa- 
sião  do  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de 
1 de  novembro  de  1755. 

Alvares  d’Andrade  fíVanmco  Ladislau).  Ba- 
charel formado  em  Philosophia  e Bellas  Letras 
pela  Universidade  dc  Paris.  N.  no  principio  do 
século  XIX.  Foi  empregado  na  secretaria  d’Es- 
tado  dos  Negocios  Extrangeiros,  logar  em  que 
depois  se  reformou.  Exerceu  algumas  commissòes 
de  serviço  publico  Foi  administrador  da  Empreza 
do  Canal  maritimo  de  Suez;  teve  o titulo  de  con- 
selho de  Sua  Magestade,  pelo  decreto  de  28  de 
julho  de  18tí‘J ; era  soeio  de  varias  corporações 
scientificas  c litterarias  extrangeiras,  etc.  Escre- 
veu: Historia  de  José  de  Faro,  ou  o mercador  am- 
hidante;  sevs  conselhos  e experiencia,  offerecidos  aos 
seus  coinpatriotas,  Londres,  1832;  Collecção  dos 
Escriptos  mais  interessantes  de  Benjamin  Fran- 
rklin  em  moral,  economia  e politica,  com  uma  no- 
ticia sobre  a stia  vida,  tomo  I,  Londres,  1832; 
Picciola,  j}or  X.  B.  Saintine;  obra  premiada  pelo 
Instituto  de  França,  vertida  em  portugxiez,  Lisboa, 
1848;  Pastoral  do  Arcebispo  de  Paris  para  desen- 
volver e confirmar  o decreto  do  concilio  de  Paris, 
relalivo  á intervenção  do  Clero  7ios  negocios  políti- 
cos. Traduzida  do  franccz,  Lisboa,  1851.  Nos  an- 
nos  de  1836  e seguintes  publicou  também:  A 
Abelha,  jornal  de  utilidade,  instrucção  e recreio 
em  portuguez  e francez,  o n.“  1.  Abril  de  1836;  a 
parte  em  portuguez  oceupa  as  primeiras  30  pag. 
e as  38  restantes  a parte  franceza;  o n.“  2.  ISIaio, 
6 todo  escripto  em  francez,  tendo  por  titulo : 
Ij  Abeille,  journal  encyclopcdique.  A publicação 
foi  interrompida,  e tornou  a apparccer  em  1840. 
Passou  depois  a ser  semanal,  e mais  tarde  quin- 
zenal. Do  n.®  3 em  diante  está  assignado  réda- 
cteur  et  éditeur  responsable  F.  L.  A.  de  Andrade. 
Continuou  nos  annos  1841  a 1843,  e parece  que 
terminou  em  13  de  maio  d’este  anno.  O jornal 
compõe-se  de  artigos  scientificos,  históricos  e lit- 
terarios;  romances,  poesias,  chronica  theatral  e 
dos  successos  do  tempo ; com  alguns  figurinos  de 
modas,  retratos,  vistas,  peças  de  musica,  etc. 

Alvares  d’ Andrade  (Luiz).  Instituidor  da  pro- 
cissãodos  Passos  da  Graça, dc  Lisboa,  e o inventor 
d’uns  quadros  das  almas  do  Purgatório,  que  por 
muito  tempo  se  encontravam  em  diversos  sitios 
da  capital,  e em  que  se  viam  uns  vultos  esque- 
léticos sahindo  de  entre  chammas  de  furta-côres. 
N.  em  IJsboa  mas  ignora-se  a data  do  nasci- 
mento ; f.  n’esta  mesma  cidade  a 3 d’abril  de 
1631.  Foi  discipulo  de  fr.  Jaúz  de  Granada  e de 


Francisco  Bovadilha.  Diz-se  que  se  tornou  in- 
signe na  sua  arte  de  pintar  e muito  mais  na 
pratica  das  virtudes  christãs.  Foi  o principal  ins 
tituidor  da  procissão  dos  Passos  da  Graça  em  1587, 
e alcançou  do  pontifice  um  breve  concedendo 
j indulgências  a todas  as  pessoas  que  no  dia  do 
j Senhor  dos  Passos  visitassem  a capella  da  Graça ; 

gastando  largas  quantias,  distribuiu  por  toda  a 
1 jiarte,  em  grande  quantidade,  os  taes  quadros 
■ das  almas  do  Purgatório  e uns  livros  de  orações. 
A biographia  de  Luiz  Alvares  d’Andrade  foi 
escripta  por  seu  filho,  o beneficiado  da  egreja  pa- 
rochial  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa,  Lucas  d’An- 
j drade.  Escreveu  : Advertências  espirituaes  para 
I mais  agradar  a Deus  Nosso  Senhor,  com  um  exer- 
I cicio  mui  2>roveitoso ; traduzido  e accrescentado, 
Lisboa,  1625.  Houve  mais  edições,  todas  em  Lis- 
boa, em  1639,  1647,  1656  e 1674.  0 Catedogo 
! da  Academia  dá  este  opusculo  em  nome  de  Lucas 
' d’Andrade,  e diz  que  este  o accrescentara,  mas 
j a traducção  é evidentemente  de  seu  pae  Luiz  Al  • 
I vares  d’ Andrade. 

Alvares  Bandeira  (Gaspar).  D’este  escriptor 
I só  se  sabe  que  escreveu  o seguinte  livro  ou  opus- 
I culo : Exame  espiritual,  que  fez  certo  confessor  a uma 
[ pessoa,  que  chegou  a seus  pés  com  ignorância  de 
quasi  todas  as  cousas  que  n’este  breve  compendio 
I se  tratam,  Lisboa,  1780. 

I Alvares  Cabral  (Fernando).  Filho  do  celebre 
1 descobridor  do  Brazil,  Pedro  Alvares  Cabral. 

I Serviu  com  seu  pae  nas  armadas,  mas  teve  a in- 
felicidade de  morrer  em  1553,  victima  d’um  nau- 
frágio que  soffreu  a esquadra  que  elle  commau- 
j dava,  nas  costas  do  Natal. 

! Alvares  Cabral  fPerfroj.  Senhor  de  Belmonte, 
I alcaide  mór  de  Azurara,  e descobridor  do  Brazil. 
Suppõe-se  que  nasceu  em  Lisboa.  Era  filho  de 
Fernão  Cabral,  senhor  de  Azurara,  alcaide-mór 
I dc  Belmonte  e adeantado  na  provinda  da  Beira, 

I e de  D.  Isabel  de  Gouveia,  filha  e herdeira  que 
veiu  a ser  de  João  de  Gouveia,  senhor  d’Almendra, 
alcaide-mór  da  Covilhã  e Castello  líodrigo  ; neto 
i paterno  de  Fernão  Alvares  Cabral,  guarda-mór 
do  infante  D.  Henrique,  o grande  navegador,  filho 
; de  D.  João  I,  c ao  qual  os  moiros  mataram  no  cerco 
de  Tanger.  A farnilia  de  Pedro  Alvares  Cabral 
I era  das  mais  nobres  do  reino,  dizendo  alguns 
que  já  existia  em  Hespanha,  desde  tempos  muito 
anteriores  á fundação  da  monarchia  portugueza ; 
e as  honrarias  e privilégios  que  lhe  eram  conce- 
didos parecem  justificar  esta  pretensão  nobliar 
I chica,  tendo  os  maiores  d’Alvares  Cabral  oc- 
cupado  sempre  entre  nós  logares  dos  de  mais  re 
nome,  a ponto  de  nunca  renderem  preito  e ho- 
menagem dos  castellos  e praças,  por  elles  gover- 
nados, como  faziam  no  de  Belmonte,  cujo  senho- 
rio, bem  como  o de  muitas  outras  terras,  perma- 
neceu na  farnilia  Cabral  por  linhas  de  varonia 
nunca  interrompidas.  E’  certo  que  no  tempo  d’el- 
rei  D,  Diniz  existiu  um  Ayres  Cabral,  que  teve 
sob  a sua  guarda  as  fortalezas  de  Portalegre, 
Arronches  e Castello  de  Vide,  mas  esta  antigui- 
dade não  é considerada  como  ponto  de  partida 
pelos  nobiliários  portuguezes.  Todos  estes  come- 
çam a ascendência  do  navegador  em  .\lvaresGil 
Cabral,  que  viveu  no  tempo  do  rei  D.  Fernando, 
sendo  por  este  muito  honrado.  Governador  do 
castello  da  Guarda,  negou-se  a entregal-o  a el- 
rei  D.  João  de  Castella,  jun-  oceasião  da  sua  en- 
trada cm  Portugal.  Por  este  e outros  serviços 
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foi  agraciado  com  os  senhorios  de  Azurara,  Man- 
teigas c Tavares,  e as  alcaidarias  dos  condados 
da  Guarda  e de  Belmonte  para  si  e para  seus 
descendentes.  Foi  sua  mullier  D.  Maria  Anues 
Loureiro,  filha  de  João  Annes  Loureiro,  senhor 
do  morgado  do  seu  appellido,  e fundador  da  egreja 
de  Santa  Maria  de  Salgueiros,  no  bispado  de  Vi-  | 
zeu,  por  elle  dotada  com  perto  de  mil  cruzados  j 
dc  renda ; d’ella  teve  D.  Beatriz  Alvares  Cabral 
c Luiz  Alvares  Cabral,  que  dc  seu  pae  herdou 
senhorios  e alcaidarias,  sendo  também  vedor  da 
casa  do  infante  I).  Henrique.  I^uiz  Alvares  Ca- 
bral casou,  em  primeiras  núpcias,  com  sua  prima 
I).  Constauça  Anues  Loureiro,  de  quem  teve  tres 
filhos.  Um  d’elles,  Fernão  Cabral,  continuou  a 
herança  nobliarchica  de  seu  pae,  desposando 
D.  Thereza  de  Novaes  Andrada,  dama  da  rainha 
1).  Filippa;  e seu  filho  Fernão  Cabral  é o pae 
do  grande  navegador,  o qual,  por  não  ser  primo- 
gênito mas  sim  filho  segundo,  não  herdou  de  seu 
pae  nem  titulos,  nem  bens  alguns.  Depois  do  des- 
cobrimento da  índia,  determinou  D.  Manuel  que 
começassem  a correr  armadas  d’este  reino  cada 
anno  ordenadamente,  e querendo,  no  de  1500, 
que  foi  0 seguinte  á chegada  de  Vasco  da  Gama 
([ue  regressara  cm  29  de  agosto  de  1499,  man- 
dar lá  um  fidalgo  para  firmar  a alliança  com  o 
rei  de  Calicut,  e levantar  n’aquella  cidade  uma 
feitoria  como  principio  do  grande  commercip  do 
Oriente,  nomeou  a Fedro  Alvares  Cabral,  pelas 
boas  (pialidades  de  sua  pessoa  e informação  que 
(relle  havia,  e o mandou  j)or  capitão-mór  d’uma 
armada  de  treze  vélas,  dez  naus  e tres  navios 
redondos,  e mil  e duzentos  homens,  coin  outros 
capitães  debaixo  do  seu  cominando.  Foi  esta  a 
segunda  armada  que  sahiu  de  Lisboa  para  o 
Oriente,  e Pedro  Alvares  Cíibral  o segundo  na- 
vegador què  tentou  aquella  nova  e perigosa 
derrota,  depois  do  seu  primeiro  descobridor.  Apra- 
sado  o dia  da  partida,  domingo  8 de  março  de 
lõOO,  foi  el-rei  e toda  a côrte  á ermida  do  Kcs 
tello,  em  N.  S.*  de  Belem,  e alli  mandou  celebrar 
missa  de  Pontifical,  em  que  prégou  1).  Diogo 
Ortiz,  bispo  de  Ceuta,  que  depoi.s  foi  bisjio  de 
Vizeu,  e emquanto  durou  a cerimonia  teve  sem- 
pre junto  de  si  Pedro  Alvares  Cabral,  e lhe  en- 
tregou depois  de  sua  própria  mão  uma  ban- 
deira, que  em  todo  o tempo  esteve  arvorada,  e 
fez  benzer  no  fim  da  missa  pelo  mesmo  bispo;  col- 
locaudo-lhe  também  na  cabeça  um  barrete  bento 
(jue  0 papa  lhe  havia  mandado  por  grande  honra. 
(,'oin  esta  solemnidade,  acomjiaidiado  do  rei  ate 
embarcar,  sahiu  da  praia  do  Itestello  no  dia  se- 
guinte, segunda  feira  9 de  março,  e proseguiu  a 
viagem  com  favoravel  vento.  O segundo  com- 
mandante  da  esquadra  era  Saucho  de  Toar.  Os 
outros  commandantes  dos  navios  eram  : Simão  de 
•Miranda,  Ayres  Gomes  da  Silva,  Vasco  de  Athayde 
Nicolau  Coelho,  Bartholomeu  Dias,  seu  irmão 
Diogo  Dias,  Nuno  Leitão,  Luiz  Pires  e Simão 
de  Pina.  Gaspar  de  Lemos  commandava  o navio 
transporte.  Também  iam  religiosos  de  S.  Francis- 
co, um  dos  quaes,  fr.  Henrique  de  Coimbra,  foi  mais 
tarde  bispo  de  Ceuta.  El-rei  ordenou  a Pedro 
Alvares  (,'abral  que  forcejasse  por  alcançar  a 
bemqucrença  do  rei  de  Calicut  e lhe  impe- 
trasse licença  para  a construcção  d’uma  for- 
taleza, e no  caso  contrario  lhe  declarasse  guer- 
ra. Em  Melindc  devia  Cabral  entregar  uma  <la- 
diva  ao  rcsjiectivo  rei*c  desembarcar  o embaixa- 
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dor,  que  d’alli  trouxera  Vasco  da  Gama  para  a 
Eurojia.  Bartholomeu  Dias  e o irmão  passariam 
a Sofala,  afim  de  permutarem  as  mercadorias 
(jue  levavam  por  ouro  que  alli  superabundava. 
ü foteiro  seguido  por  Alvares  Cabral,  logo  de- 
pois da  sua  partida,  foi  no  principio  analoço,  em 
tudo,  ao  caminho  por  Vasco  da  Gama  iniciado  e 
que  0 conduziu  ao  caminho  da  índia.  Divergem 
aqui  as  opiniões  dos  chronistas.  Dão  uns  como 
I causa  da  variante  de  rumo  ({ue  levou  Pedro  Al- 
vares Cabral  a descobrir  o Brazil  o simples  re- 
i ceio  de  tempestades,  e esta  opinião  é a que  me- 
nos fundamentos  apresenta.  Asseveram  outros,  e 
I entre  elles  João  de  Barros,  que  nos  portuguezes 
houve  o proposito  de  fugir  ás  calmarias  da  Guiné, 
e F.  A.  V'arnhagem,  na  Chronica  do  Descobri- 
I mento  do  lírazil,  dá  como  mais  provável  o que  de 
I quasi  certo  hoje  se  póde  qualificar,  isto  é,  que  no 
I desvio  do  plano  positivo  entrou  por  muito  o es- 
[ pirito  aventuroso  dos  portuguezes  de  então,  in- 
' citados  ao  amor  pelo  desconhecido,  tão  gloriosa- 
mente recompensado  nas  expedições  anteriores. 

I Nas  Lendas  da  índia,  de  Gaspar  Correia,  vêmos 
i na  parte  relativa  a Pedro  Alvares  Cabral,  que 
fôra  Vasco  da  Gama  quem  o aconselhara  a na- 
vegar muito  ao  largo  da  costa  d’Africa,  porque 
lhe  seria  assim  mais  fácil  dobrar  o Cabo  da  líoa 
Esperança.  Como  quer  que  fòsse,  os  galeões  por- 
tuguezes houveram  vista  das  Canarias  em  14  do 
; referido  mez  de  março,  e em  22  das  ilhas  de 
I Clibo  Verde.  Ahi  um  temporal  violento  separou 
uma  das  naus,  emquanto  as  restantes  se  foram 
afastando  cada  vez  mais  para  Oeste,  mettendo-se 
pelo  oceano  austral,  por  onde  navegaram  durante 
quasi  um  mez.  Em  24  d’abril  descobriram  de  sú- 
bito os  navegantes  uma  alta  montanha  arredon- 
dada e coberta  de  arvoredo,  que  era  continuada 
' em  declive  suave  por  muitos  outros  montes.  Es- 
tava descoberto  o Brazil.  Segundo  as  ideas  reli- 
giosas d’aquella  época,  o monte  ficou  denomi- 
nado Monte  Pasclioal,  por  ter  sido  descoberto  no 
oitavario  da  Paschoa,  em  quanto  toda  a terra 
encontrada  recebia  o nome  de  Vera  Cruz  ou  de 
Santa  Cruz,  segundo  Damião  de  Goes  e outros 
historiadores.  Este  nome  de  Vera  Cruz  ou  Santa 
Cruz  deriva  do  symbolo  do  christiauismo,  que 
foi  alli  arvorado  no  dia  1 de  maio  de  1500,  e ein 
. torno  do  qual  os  portuguezes  e iudigenas  agrupa- 
dos ouviram  a missa  celebrada  pelo  capcllão  da 
armada,  fr.  Henrique’  de  Coimbra,  os  primeiro.s 
com  a devoção  e o mysticisino  crente  da  época,  c os 
' segundos  com  a natural  curiosidade  de  selvagens, 
de  iiidolc  em  nada  sanguinaria  e dispostos  a boas 
relações  com  os  homens  de  raça  desconhecida, 
que  viam  apparecer.  E’  grande  a solemnidade  do 
quadro  immortalisado  na  téla  pelo  artista  brazi- 
leiro  Pedro  Américo  e pelo  pintor  portuguez  sr. 
Ernesto  Condeixa,  n’uma  magnifica  composição 
em  aguarella  reproduzida  pela  lithographia. 

E’  como  que  o sjunbolo  da  cominunhão  espiritual 
que  devia  ligar  indissoluvelmente  os  descenden- 
tes d’a(iucllcs  homens,  e desenvolver  a nossa  in- 
dividualidade 110  meio  da  natureza  maguificente 
do  Brazil.  Em  2 de  maio,  dia  seguinte  ao  da 
missa,  Pedro  Alvares  Cabral  sahiu  em  direcção 
ao  Caho  da  Boa  Esperança,  tendo  mandado  a 
Gas[iar  de  Lemos,  em  seu  navio,  que  fòsse  a Lis- 
boa dar  parte  a cl-rei  D.  Manuel  de  (|ue  novas 
terras  tinham  sido  descobertas.  Em  23  <lc  maio, 
c já  nas  alturas  do  Cabo,  assaltou  a armada  uma 
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furiosa  tempestade.  Quatro  das  naus  foram  a pi- 
que, e entre  ellas  a de  iJartliolomeu  Dias,  o pro- 
prio  descobridor  do  Cabo  Tormentoso,  que  iicou 
sepultado  no  sitio  que  no  oceano  é pa<lrão  (^as 
suas  glorias  iminorredouras.  Das  sete  embarca- 
ções meio  alagadas  foi  uma  ainda,  a de  Pedro 
Dias,  arremessada  a Magadoxo,  d’onde  voltou  ao 
reino,  emquanto  as  seis  restantes,  correndo  du- 
rante vinte  dias  em  arvore  secea  e separadas,  se 
reuniram,  em  16  de  julho,  na  costa  dc  Sofala.  A 
viagem  proseguiu,  costeando-sc  a África,  achan- 
do-se Alvares  Cabral  em  Moçambique  no  dia  20 
de  julho,  aportando  a Quiloa  em  26  do  mesmo 
mez  e chegando  a Melinde  a 2 d’agosto.  Em  to- 
dos estes  pontos,  n’uns  pelo  receio  que  lhes  in 
cutira  a expedição  de  Vasco  da  Gama  c n’outros 
por  natural  tendencia  hospitaleira,  o acolhimento 
feito  aos  portugue- 
zes  foi  cordeal  e as 
provas  de  agrado  ma- 
nifestas. Era,  porém, 

0 objectivo  principal 
da  viagem,  a índia, 
e por  isso  Alvares 
Cabral  partiu  de  Me- 
linde em  direcção  a 
Calicut  no  dia  Í d’a- 
gosto,  surgindo  cm 
23  na  ilha  de  Ange- 
diva,  até  que  em  13 
de  setembro  chegou 
com  prospera  viagem 
áquelle  porto.  Vasco 
da  Gama  sabia,  por 
experiencia  colhida 
na  sua  primeira  via- 
em,  de  quanta  in-  Pedro  Alv»ri8  Cabral 

íluencia  era  no  espirito  dos  rajahs  o brilhan- 
tismo e esplendor  dos  trajos  e a valia  das  da- 
divas em  nome  do  rei  de  Portugal.  Por  isso 
a entrevista  de  Alvares  Cabral  com  o rajah  dc 
Calicut  não  inspirou  a este  o desprezo  que 
lhe  causara  a pobreza  do  primeiro  navegador 
portuguez.  Aconselbara-o  decerto  este  a que 
seduzisse  com  ouropéis  a phantasia  oriental,  pois 
as  chronicas  dc  Dainião  de  Goes  c a narrativa 
do  piloto  portuguez,  enviada  á collecção  de  Ka- 
musio,  mostram  que  em  pouco  ficaram  inferiores 
ás  magnificências  e pompíis  do  rajah  as  galas 
que  os  portuguezes  ostentaram  c a riqueza  dos 
seus  presentes.  Eram  estes,  segundo  líamusio  diz 
na  Xavefiação  de  Pedro  Alvares  Cabral,  uma  ba- 
cia de  prata  para  as  mãos,  lavrados  bastiões  to- 
dos doirados,  um  gomil  doirado  com  a sua  tampa 
também  de  bastiões;  uma  taça  grande  de  prata 
lavrada  pela  dita  moda,  duas  maças  de  prata  com 
as  suas  cadeias  do  mesmo  metal  para  as  macei- 
ras  e quatro  almofadas  grandes,  duas  de  brocado 
e duas  de  velludo  carmezim;  demais  d’isto,  um 
docel  de  brocado  com  franjas  de  oiro  e carme- 
zim, um  tapete  graude  e dois  pannos  de  Arras, 
muito  ricos,  um  de  figuras  e outro  de  verdura. 
O rajah,  deslumbrado  com  todos  aquelles  presen- 
tes, concedeu  a l*edro  Alvares  Cabral  tudo  quanto 
elle  pedia,  quanto  era  necessário  ao  trafico  entre 
Portugal  e a índia,  e á nossa  influencia  ifaquel- 
las  regiões,  sendo  André  Corrêa  nomeado  feitor 
ou  cônsul  em  Calicut.  Mas  o cominercio  ein  Ca- 
licut não  via  com  bons  olhos  o estabelecimento 
dc  rivaes  poderosos,  que  lhe  minguavam  os  lu- 
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cros.  D’ahi  proveiu  toda  a serie  de  obstáculos  e 
impedimentos,  que  fòram  causa  de  luetas  entre 
portuguezes  e moiros,  e a que  pôz  o sello  terri- 
vel  o acto  energico  de  Pedro  Alvares  t'abral,  a 
vingança  tremenda  que  tirou  da  morte  de  Ayres 
Corrêa  e seus  companheiros,  em  17  de  dezembro 
do  mesmo  anno  de  1500.  Uma  chronica  de  então 
descreve  este  facto.  Ha  n’elle  vestigios  da  atro- 
cidade que  Vasco  da  Gama  iniciou  n’aquellas 
regiões,  mas,  n’este  ponto,  o desejo  natural  de 
vingar  a morte  de  tantos  portuguezes  e a neces- 
sidade de  prevenir,  com  a amostra  da  força,  fu- 
turos estorvos,  são  desculpa  e justificação  dos 
actos  sanguinários  commettidos.  Diz  a clirouica 
a que  nos  referimos  : «Ao  outro  dia,  17  de  dezem- 
bro, mandou  accommetter  mais  de  quinze  naus 
que  estavam  no  porto  carregadas  de  fazendas, 
cahindo  sobre  ellas  com  tão  terrivel  estrago,  que 
foram  todas  abrazadas  com  o fogo  da  artilharia, 
e sem  morrer  nenhum  portuguez,  mortos  muitos 
moiros,  e postos  a grilhões  quantos  escaparam 
de  queimados  ou  afogados;  e,  acabada  esta  des- 
truição das  naus,  por  dois  dias  inteiros  varejou  a 
cidade  com  tanto  damno  que  deixou  derribadas 
as  casas,  quebradas  as  arvores,  juncadas  as  ruas 
de  cadaveres,  e obrigado  a fugir  o Samorim  para 
o sertão,  assustado  por  vér  junto  de  si  despeda- 
çado de  um  pelouro  um  naire  seu  particular  va- 
fido.»  Satisfeita  assim  a vingança.  Alvares  Ca- 
bral fez-se  á véla  para  Cochim,  onde  chegou  a 
24  de  dezembro.  Ahi  firmou  allianças,  enviando 
a Coulão  embaixadores  para  que  o mesmo  fizes- 
sem. Finalmente,  carregadas  as  naus  de  fazen- 
das, Alvares  Cabral  regressou  ao  reino,  tocando 
primeiro  em  Cananor,  onde  recebeu  mostras  de 
honra  e de  amisade,  e estabeleceu  allianças,  en- 
trando no  porto  de  Lisboa  a 23  de  junho  de  1501. 
Estava  cumprida  a missão.  O nosso  nome  coberto 
de  prestigio  nas  índias,  a.ssegurado  o commercio 
e desenvolvido.  Fôra  este  só  o designio  de  D.  Ma- 
nuel, e Alvares  Cabral  trouxe  ao  monarcha  por- 
tuguez mais  um  fiorão  para  a coroa  de  Portugal, 
o seidiorio  absoluto  de  mais  uma  região,  o Bra- 
zil,  com  toda  a sua  vegetação  luxuriante,  extraor- 
dinariamente desenvolvida  e ubérrima  pelo  calor 
tropical.  D.  Manuel  recebeu  Alvares  Cabral  com 
toda  a solemnidade,  e conferiu-lhe  muitas  hon- 
ras. Retirado  á obscuridade  d’uma  terra  de  provín- 
cia, a Santarém,  não  tardou  Cabral  a ser  esque- 
cido pelo  mouarcha,  como  o fòram  tantos  e va- 
liosos portuguezes,  seus  illustres  servidores. 
N’aquella  cidade  deve  ter  fallecido  Alvares  Ca- 
bral cerca  de  1520,  na  edade  de  aproximadamente 
53  aunos.  Pedro  Alvares  Cabral  casou  com  D.  Isabel 
de  Castro,  filha  de  D.  Fernando  de  Noronha  e 
de  I).  Isabel  de  Castro.  Estão  ambos  sepultados 
cm  Santarém,  na  egreja  de  N.  S.“  da  Graça,  na 
capella  do  cruzeiro,  ao  lado  esquerdo  da  capella- 
mór,  tendo  a sepultura  a seguinte  inscripeão,  es- 
cripta  em  caracteres  goticos:  Aquy jaz  j>eâral  va- 
rez  cabral  e dona  Isabel  de  castro  sua  molher  cuja 
he  esta  capella  he  de  todos  os  seus  erdeyros  aquall 
depois  da  morte  de  seu  marydo  foy  camareyra  moí- 
da Infanta  dona  marya  fylha  dei  rey  do  João  nosso 
Senor  ho  terceiro  deste  nome.  O quarto  centenário 
de  Alvares  Cabral,  cm  1000,  foi  muito  festejado 
em  Portugal  e no  Brazil.  O movimento  litterario 
e artistico  a que  di  u logar  a commemoração  foi 
deveras  importante.  Entre  os  livros  que  então  se 
publicaram  devemos  distinguir  os  seguintes  : Os 
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Cararmirús,  romance  historico  da  descoberta  e in 
de.pmdencia  do  Jirazil,  por  Arthur  Lobo  d’ Avila, 
Lisboa,  João  Romano  Torres,  editor;  A Desco- 
berta do  Jirazil,  por  Faustino  da  Fonseca,  editor, 
José  Rastos,  Lisboa ; O Descobrimento  do  Jirazil, 
narrativa  d’um  marinheiro,  edição  da  empreza  do 
«Occidente,»  Lisboa;  n’estc  ultimo  livro  repro 
duz-se  a curiosa  carta  a I).  Manuel  eseripta  })elo 
escrivão  da  frota  Pero  Vaz  de  Caminha;  O lira- 
zil  e o soberano  congresso,  ephemerides  históricas, 
por  A.  X.  da  Silva  I^ereira.  Na  Avenida  da  Li- 
berdade realisou-se  a exposição  de  lindissimas 
rosas,  sendo  os  principaes  expositores  os  srs.  Mar- 
eolino  Teixeira  Marques,  Campos  Porto,  Calixto 
José  Gomes,  José  Manuel  Moita  d’Alnieida,  José 
Zuzarte  da  Silva,  Antonio  José  Fernandes,  Henrv 
Cayeux.  Rosas  em  vaso  do  llorto  Costa,  colleeções 
de  amores  perfeitos  de  diversos  expositores,  plan- 
tas ornamentaes  da  Cainara  Municipal  de  Lisboa 
e Escola  Polyteclinica.  No  Rio  de  Janeiro  inau- 
gurou-se uma  estatua  ao  grande  navegador  e des- 
cobridor do  Rrazil,  realisando-se  festas  brilhan- 
tes em  que  se  notou  o maior  enthusiasmo.  Por 
mais  de  uma  vez  se  tem  falado  em  erigir  em  Por- 
tugal um  monumento  ao  grande  navegador,  c em 
que  se  recolham  as  suas  cinzas.  N’esse  sentido, 
para  averiguar  da  existência  dos  ossos  na  sepul- 
tura de  N.  S.*  da  Graça,se  fizeram  já  duas  exhuma- 
çòes.  sendo  uma  1882  e outra  em  14  de  março  de 
í‘J0;i;  a primeira  pelo  cuidado  do  distiucto  es- 
criptor  portuguez,  sr.  Zephyrino  Brandão  e a se- 
gunda a pedido  do  cidadão  brazileiro  dr.  Alberto 
de  Carvalho,  precedendo  portaria  do  governo,  pu- 
blicada no  Diário  do  Governo  de  12  de  fevereiro 
do  mesmo  anuo.  Da  primeira  vez  fòram  encon- 
tradas apenas  tres  ossadas,  e da  segunda  tantas 
que  foi  impossivel  descriminar  qual  a de  Pedro 
Alvares. 

Alvares  Cabral  (Pedro).  Era  filho  de  Fer- 
nando Cabral,  governador  de  Pernambuco.  Por 
successor  a seus  maiores  foi  senhor  d’Azurara  e 
alcaide-mór  de  Belmonte.  Serviu  na  guerra  como 
coronel,  chegando  ao  posto  de  brigadeiro.  Esteve 
em  Madrid,  como  nosso  embaixador,  cargo  para 
que  foi  nomeado  em  1729;  alcançou  a intimidade 
dos  priucipes  das  Asturias,  mas  era  mal  visto 
pela  rainha,  mulher  de  Filippe  V.  Parece  que 
esta  indisi>osição  deu  origem  a que  lhe  fosse 
attribuida  a importância  que  tomou  um  ibeidente, 
de  que  esteve  quasi  resultando  a guerra  entre 
Portugal  e Ilespanha.  No  domingo  gordo  de  1735,  , 
22  de  fevereiro,  o nosso  embaixador  estava  em 
sua  casa,  rodeado  de  seus  amigos  e convidados. 
Na  rua  j)assou  um  alcaide  levando  preso  um  cri- 
minoso. Armou-se  uma  pequena  revolta  e dois 
criados  d’Alvares  Cabral  metteram-se  na  desor- 
dem, ajuntaram-se  outros  dois,  e o preso  apro- 
veitando-se da  oceasião  que  se  lhe  proporcionava 
para  a fuga,  acolheu-se  na  residência  do  embai 
xador.  Alvares  Cabral,  apenas  foi  informado  do  1 
que  se  passara,  mandou  pôr  na  rua  o preso,  des- 
pediu os  criados  desordeiros,  mandaudo  partici- 
par o facto  ás  autoridades,  julgando  d’esta  fôrma 
coucluido  aquelle  incidente.  Os  governantes  de 
Ilespanha  não  fôram  da  mesma  opinião,  e no  dia 
seguinte  uma  força  militar  apresentou-se  em  casa 
<lo  embaixador  para  prender  todos  os  criados-  i 
Apesar  dos  protestos  de  Pedro  Alvares  Cabral, 
ainda  fôram  j)resos  mais  dezesete.  Alvares  Ca- 
bral, então,  vendo-se  assim  insultado,  sahiu  da 
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I côrte,  foi  para  Chinchou,  mandando  logo  partici- 
[ par  o succedido  ao  governo  de  D.  João  V.  Este 
I facto  causou  desagradavel  impressão  em  Lisboa, 
e 0 embaixador  hespanhol  na  côrte  portugueza,  o 
márquez  de  Capecelatro,  teve  aviso  para  não 
apparecer  no  paço  emqiianto  o rei  de  Ilespanha 
não  désse  as  devidas  explicações,  e ao  mesmo 
I tempo  prenderam-lhe  dezenove  criados,  em  re- 
presália dos  que  tinham  sido  presos  em  Madrid 
ao  embaixador  portuguez.  Participou-se  o caso  a 
todas  as  côrtes  da  Europa,  e a guerra  julgou-se 
1 inevitável,  jjonjuc  o governo  hespanhol,  instado 
j pela  rainha  Isabel,  mostrava  extraordinária  arro- 
! gancia  e altivez,  negando-se  a qualquer  satisfa- 
ção, e intimando  Alvares  Cabral  a sahir  de  Iles- 
j)auha  no  praso  de  doze  dias,  apenas  soube  do 
(]ue  acontecera  ao  marquez  de  Capecelatro.  Che- 
. garam-se  a tomar  algumas  medidas  para  a guerra, 
I e os  estados  estrangeiros,  segundo  os  seus  inte- 
resses particulares,  procuravam  impedir  ou  fa- 
vorecer 0 rompimento  das  hostilidades.  D.  João  V, 
porém,  não  tinha  desejo  algum  de  vêr  quebrar 
a paz  entre  as  duas  nações,  e a rainha  Isabel, 
como  conseguira  que  Pedro  Alvares  Cabral  ti- 
vesse sabido  de  Ilespanha,  não  se  oppôz  á conci- 
I liação,  e depois  de  algumas  negociações,  terminou 
0 incidente  por  pm  accôrdo,  dando-se  a liber- 
dade aos  presos  tanto  em  Lisboa  como  cm  Ma- 
ilrid.  Pedro  Alvares  Cabral  falleceu  a 15  de  março 
de  1774. 

Alvares  de  Carvalho  (Jiernardo  Teixeira 
Continho).  Doutor  em  leis  graduado  em  IG  de 
julho  de  1780.  Era  natural  de  Basto,  e filho  de 
Manuel  Teixeira  da  Cunha  e Andrade.  Nomeado 
presidente  da  alçada  que  em  1817  foi  mandada  a 
Pernambuco  para  conhecer  dos  réos  implicados 
na  revolta  d’esse  anno,  parece  que  se  comportou 
com  muita  crueldade,  ao  que  se  lê  no  opusculo 
Luiz  do  Pego  e a posteridade,  do  conego  dr. 
i Fernandes  Pinheiro,  onde  vem  alguns  documen- 
tos, que  abonam  pouco  a justiça  e caracter  do 
presidente  da  alçada.  Alvares  de  Carvalho  che- 
I gou  a ser  desembargador  do  Paço  na  côrte  do 
Rio  de  Janeiro.  Ignora-se  a data  do  seu  falleci- 
mento,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  no  anno  de 
1820.  Escreveu : Jiefensa  das  Theses  de  Direito 
Emphyteutico,  que  se  defenderam,  no  anno  de  1789 
na  Universidade  de  Coimbra,  Lisboa,  1790. 

Alvares  Correia  (JHogo).  Foi  este  homem  um 
tactico  portuguez  do  s’eculo  xvi.  Serviu  como  sar- 
gento e alferes  em  Flandres,  na  Italia  e na  África, 
Escreveu  um  livro,  que  se  conserva  manuscripto. 
intitulado  : Ordenança  e instrucção  da  gente  de 
guerra,  que  elle  dedicou  ao  infante  D.  Duarte, 
condestavel  de  Portugal. 

Alvares  Correia  (Diogo).  Fidalgo  conhecido 
pelo  nome  de  Caramurú.  Era  nat.  de  Vianna  do 
Castello,  f.  na  Bahia  a 5 d'outubro  de  1557.  Foi 
0 primeiro  colonisador  da  Bahia  e o mais  profi 
cuo  agente  da  conquista  do  Brazil  para  a civili- 
sação  e para  a fé.  Diogo  Alvares  ia  n’uma  nau 
portugueza,  que  naufragou  na  Bahia,  quando  fa- 
zia caminlio  de  Lisboa  para  a Índia,  em  1510. 
Salvou-se  e mais  oito  companheiros,  os  quaes 
fôram  mortos  c devorados  jielos  selvagens  tupi- 
nambas.  Diogo  Alvares,  porém,  teve  a lembrança 
de  disparar  um  mosquete  que  trouxera  do  navio, 
c de  matar  com  uin  tiro  uma  ave  que  juissara  nos 
ares.  O cstampitlo  c o terrivcl  etVeito  d’csse  tro- 
vão estranho  aterraram  de  tal  fôrma  os  indige- 
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nas,  qiic,  brailaiido : Caramurü!  Caramurá!  c 
julgando  vêr  em  Diogo  Alvares  uni  ente  sobre- 
natural, se  curvaram  respeitosamente  deante 
d’elle,  e o adoraram  como  uin  deus.  O nome  de 
Caramurá,  que  quer  dizer  homem  de  fogo,  foi-ibe 
dado  pelos  indigenas  da  costa  da  Bahia,  em  razão 
das  armas  de  fogo,  que  usava.  Diogo  Alvares 
teve  grande  prestigio  nos  selvagens,  entro  os 
quaes, permaneceu  o resto  da  vida.  Esse  presti- 
gio ainda  mais  augmentou  pelo  seu  casamento 
com  a filha  d’um  selvagem,  que  dispunha  de 
muita  influencia  entre  os  seus  compatriotas. 
Chamava-se  Faraguaxsá,  e baptisou-se  com  o 
nome  de  Catharina,  para  casar  legitimamente, 
segundo  a lei  christã.  Catharina  Alvares  sobre- 
viveu por  muito  tempo  a seu  marido,  e morreu 
na  Bahia  a 26  de  janeiro  de  1583,  com  perto  de 
cem  annos  de  edade.  Mandou  edificar  uma  capella 
a N.  S.*  da  Graça,  que  doou  aos  fi-ades  bentos, 
juntamente  com  os  terrenos  contiguos,  no  anno 
anterior  ao  da  sua  morte.  Jaz  sepultada  n’essa 
capella,  tendo  por  epitaphio  sobre  o tumulo : 
D.  Catharina  Alvares  Paragnassá.  Diogo  Alva- 
res aproveitou  a influencia  que  adquirira  para 
auxiliar  o donatario  da  capitania  da  Bahia  de 
Todos  os  Sautos,  Francisco  Pereira  Coutinho, 
que  fundou  a povoação  Villa-Velha,  no  proprio 
sitio  onde  Diogo  Alvares  primeiramente  se  esta- 
belecera com  sua  mulher.  Pereira  Coutinho,  ape- 
nas imaginou  que  não  precisava  d’aquelle  auxilio, 
mandou-o  prender,  mas  os  bahianos  revoltaram 
se,  e Pereira  Coutinho  teve  de  fugir.  Mais  tarde, 
segundo  consta,  naufragou  nas  costas  do  Brazil 
e foi  morto  pelos  selvagens.  Diogo  Alvares  tam- 
bém prestou  grandes  auxilios  aos  governadores 
estabelecidos  pelo  rei,  e aos  missionários  jesuitas, 

3ue  confessam  nas  suas  cartas  o muito  que  lhe 
everam.  Da  sua  vida  aventurosa  tem-se  formado 
diversas  lendas,  sendo  uma  d’ellas  a sua  ida  a 
França,  a sua  apresentação  a Henrique  II  e a 
Catharina  de  Medieis,  quando  está  averiguado 
que  Diogo  Alvares  desde  que  naufragou  na  Ba- 
hia de  Todos  os  Santos,  nunca  mais  sahiu  do 
Brazil,  c que  a primeira  vez  que  se  ouviu  fallar 
no  seu  nome,  foi  quando  Martim  Aftbnso  de  Sou- 
za passou  pela  Bahia,  em  1531,  que  o conheceu, 
deixando  ficar  em  sua  companhia  dois  portugue- 
zes  e algumas  sementes  de  plantas  uteis.  Do 
consorcio  de  Diogo  Alvares  nasceram  alguns 
filhos  de  quem  descendem  muitas  familias  brazi- 
leiras  das  mais  distinctas.  O profundo  theologo 
fr.  José  de  Saucta  Rita  Durão  o cantou  no  seu 
poema  O Caramurü,  publicado  em  Lisboa,  em 
1781.  Por  oceasião  do  quarto  centenário  do  des- 
cobrimento do  Brazil,  o sr.  Arthur  Lobo  d’Avila 
escreveu  o romance  historico  Os  Caramurüs,  que 
foi  editado  pelo  sr.  João  Romano  Torres,  com- 
memorando  aquella  celebração.  Por  algumas  car- 
tas regias  de  D.  João  III,  do  anno  de  1554,  re- 
gistadas no  livro  III  de  Privilégios  da  sua  chan- 
cellaria,  se  verifica  que  os  filhos  do  Caramurü  se 
chamavam  Gaspar  Alvares,  Gabriel  Alvares, 
Jorge  Alvares,  e o genro  João  de  Figueiredo, 
aos  quaes  o soberano  confirmou  o grau  de  cavai - 
leiro  que  o capitão  geral  do  Brazil  Thomé  de 
Sousa  lhes  concedera.  Aqui  archivamos  esses 
documentos  na  sua  integra,  conforme  os  leu  o sr. 
Sousa  Viterbo : «Dom  Joham  &.  A quamtos  esta 
minha  carta  uirem  faço  saber  que  por  parte  de 
Guaspar  Aluarez,  filho  de  Dioguo  Aluarez  Cara- 


I moru,  que  diz  ser  caualeiro  de  mitdia  casa,  me 
foy  apresemtado  huu  alluara  de  Thome  de  Sousa, 
do  meu  conselho,  que  esteue  por  capitão  gerall 
do  Brasyll,  feyto  ha  seis  de  julho  do  ano  pasado 
de  be  liij  pello  qual  se  mostraua  que  clle  fizera 
c armara  caualoiro  per  vertude  de  seu  Regimento 
que  pera  iso  leuara  c do  poder  que  por  elle  lhe 
outorguey  ao  dito  Guaspar  Alluarezporomerecer 
e me  seruir  todo  o tempo  que  o dito  capitão  nas 
ditas  partes  esteue  asy  na  guera  como  na  paz  do 
mar  e da  terra  e em  todas  as  mais  cousas  que  o 
encareguou  de  meu  seruiço  o fez  sempre  muito 
bem  de  sua  pesoa  como  se  delle  esperaua,  se- 
gundo tudo  mais  larguamente  he  comtheudo  e 
declarado  no  dito  alluara ; pidimdome  por  merce 
que  lho  còfirmase  e mãdase  que  lhe  fosem  guar- 
dados os  preuylegyos  e liberdades  dos  caualei- 
ros,  e visto  seu  requeryinento,  e querendolhe  fazer 
graça  e merce,  ey  por  bem  e me  praz  de  lhe  cò- 
firmar  o dito  alluara  e per  esta  lho  còfirmo  e 
quero  que  elle  guoze  e vse  daquy  em  diante  de 
todolos  preuilegyos  e liberdades,  graças  e fran- 
quezas de  que  gozão  e de  direito  devem  de  guo- 
zar  e gouvir  os  caualeiros  per  mim  comfirmados; 
e elle  sera  obriguado  á ter  armas  e cauallo  se- 
gundo forma  da  ordenação.  Notificoo  asy  a todas 
as  minhas  justiças,  oficiaees  e pesoas  a que  esta 
carta  for  mostrada  e o conhecimento  delia  per- 
tencer e lhe  mãdo  que  ha  cumprão  e guardem  e 
facão  inteiramente  comprir  e guardar  como  se 
nella  contem  sem  a ello  porem  duuida  nem  êbar- 
guo  algun  porque  asy  he  minha  merce.  Dada  em 
Lisboa  a bij  de  feuereiro — Beltesar  Fernandez  a 
fez — ano  do  nascimento  de  noso  Senhor  Jesus 
Christo  de  jbc  Imj  (1551)  Joham  de  Castylho  a 
fez  esprever.»  — «Dom  J.“  & outra  tall  carta  de 
cõfirmação  de  caualeiro  nem  mais  nem  menos 
como  acima  a Guabriel  Alvarez,  filho  do  sobre 
dito  Dioguo  Alluaez  Oaramoru  feyta  e sobsprita 
pellos  ditos  escrivaees  na  dita  cidade,  no  dito  dia, 
mes  e ano  acima  comteudo.»  — «Dom  J.“  & outra 
tall  carta  de  confirmação  de  caualeiro  nem  mais 
nem  menos  como  acima  a Joham  de  Figueiredo 
jemro  do  sobre  dito  Dioguo  Alluarez  Caramoru, 
feyta  e sobresprita  pellos  ditos  ésprivaees  na 
dita  cidade  no  dito  dia  mes  e ano  acima  com- 
teudo».— «Dom  J.»  & outra  tall  carta  de  cofir- 
mação  de  caualeiro  nem  mais  nem  menos  como 
hacima  a Jorge  Alluarez,  filho  do  sobredito 
Dioguo  Alluarez  Caramoru,  feita  e sobsprita 
pellos  ditos  esprivaees  na  dita  cidade  no  dito 
dia,  mes  e ano  acima  comteudo»- 

Alvares  Correia  (Padre  Domingos).  Missio- 
nário no  Oriente.  Era  nat.  da  Covilhã,  e padre 
da  Companhia  de  Jesus,  onde  foi  coadjuetor  es- 
piritual. Partiu  para  a índia  em  1576,  d’onde  es- 
creveu algumas  cartas,  que  foi  pena  não  sc  te- 
rem publicado,  porque  seriam  muito  uteis  para  a 
historia  das  nossas  descobertas  no  Oriente  e dos 
serviços  prestados  á civibsação. 

Alvares  da  Cruz  (Manuel).  Medico  conim- 
bricense,  oppositor  em  Coimbra,  etc.  Escreveu  : 
Arte.  medica,  fundada  no  primeiro  aphorismo  de 
Hypocrates  «Fite  hrevis,  ars  longa».  Contém  uma 
obra  anatômica  em  que  se  explica  Avicena  na  par 
te  que  trata  do  corpo  humano,  etc.  Coimbra,  1759. 

Alvares  Frovo  (Padre  João).  Presbytero  se- 
cular, eapellão  e bibliothecario  da  bibliotheca 
real  de  musica  de  D.  João  IV  e mestre  da  ca- 
pella na  sé  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 16  de 
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novembro  de  1()02.  f.  a 29  de  janeiro  de  1682. 
Estudou  musica  na  aula  da  sé  de  Lisboa  com  o 
mestre  de  capella  Duarte  Lobo,  de  quem  veiu  a 
ser  0 successor  em  1647.  Escreveu  uma  unica 
obra  conhecida  : Discursos  sobre  a perfeição  do 
diathesaron  e louvores  do  numero  quaternário  em 
que  elle  se  cotúém,  com  um  encomio  sobre  o papel 
que  mandou  imprimir  o sereníssimo  senhor  el-rei 
D.  João  IV,  em  defensa  da  musica  moderna  e res- 
posta sobre  os  tres  breves  negros  de  Christovam  de 
Morales,  Lisboa,  16()2.  Este  traballio  começa  por 
uma  dedicatória  a I).  João  IV,  e parece  ter  sido 
eneommendado  por  este  monarcba,  pelo  que  se  lê 
no  final  : «.\  nossa  razão  como  seja  inimiga  de 
contendas  põe  fim  a esta,  com  advertir,  (jue  nosso 
intento  não  é fazer  lei,  cada  um  pode  seguir  o 
que  mais  lhe  agradar,  que  o principal  que  tivemos 
em  vista,  foi  obedecer  a quem  nos  manda  » Do 
Diccionario  biographico  de  músicos  portuguezes, 
de  Ernesto  Vieira,  transcrevemos  o seguinte,  a 
pag.*  439  e 440  do  1.®  vol. : «São  nove  os  discur-  ^ 
sos  sobre  o diatesarão,  intitulados  do  seguinte 
modo:  — 1.®  Mostram-se  os  louvores  do  numero 
quaternário  em  as  divinas  letras.  2.®  Mostra-se  j 
0 caso  que  nas  Sciencias  e Artes  sc  faz  do  nu-  j 
mero  quaternário.  3.®  Mostra-se  ser  a (iuarta  ' 
Consonância  perfeita,  por  lho  assi  chamarem  mui-  | 
tos  Auetores.  4.®  Mostra-se  a difinição  da  Conso-  j 
nancia  e da  maneira  que  a Quarta  com  ella  con-  | 
vem.  5.®  Mostra-se  encerrarem-se  todos  as  Con-  | 
sonancias  em  o Quaternário  Pytbagorico  e a Dia-  \ 
thesaron  estar  nelle  constituido.  6."  Mostra-se  scr 
a Quarta  Consonância  perfeita  e como  tal  póde 

e. xistir  por  sy  .só  em  as  composições.  7.®  Dá- 
se  noticia  de  como  se  aceomodaram  as  Con- 
sonâncias m as  proporções ; e como  os  anti- 
gos as  dividiram,  e juntamente  se  mostra 
não  ser  a Consonância  imperfeita.  8."  .Mos- 
tra-se não  ser  o Diathesaron  Dissonância.  9.® 
Apontam-se  os  Auetores,  que  usarão  a Quarta 
em  duas  vozes. — O primeiro  auctor  citado  n’este 
idtimo  discurso  c 1’alestrina  e o segundo  Or- 
lando Lasso,  os  dois  compositores  <le  mais  uni- 
versal reputação  d’aquella  ej)Oca.  Toda  a obra 
de  Frovo  dá  testemunho  de  ter  elle  sido  muito 
estudioso,  fazendo  frequentes  citações  de  obras 
musicaes  tanto  didacticas  como  ]>raticas  e ci- 
tando também  os  escriptores  latinos  e gregos. 
Ao  mesmo  tempo  que  o seu  estylo  6 fiuente  e 
correcto.»  Barbosa  Machado  diz  que  Frovo  dei- 
xou mais  as  seguintes  obras  (|ue  ficaram  inédi- 
tas ; Speculum  universale  in  quo  exponuntur 
omnium  ibi  contentorum  An  torum  loci,  ubi  de 
quolibet  Musices  genere  disserunt,  vel  agunt;  uma 
Theoria  e Pratica  da  Musica,  uma  lireve  expli- 
cação da  Musica,  muitas  outras  composições,  entre 
as  quaes  se  conta  um  psalmo  a vinte  vozes,  um 
miserere  a dezeseis,  villancieos,  etc.  Alvares 
Frovo  foi  mestre  de  Slanuel  Nunes  da  Silva,  seu 
successor  na  catbedral. 

Alvares  Landin  (Pedro).  Doutor  cm  tbeolo- 
gia  pela  Cniversidade  de  Paris,  prior-mór  da 
ordem  de  S.  Bento  d’Aviz  e esmoler-mór  d'cl-rci 
D.  Sebastão.  Nat.  d’Evora,  onde  nasceu  em  1527; 

f.  cm  1567.  Traduziu  elegantemente  na  lingua 
portugueza  a carta  (pie  o bi.spo  D.  Jeronymo 
Üsorio  escreveu  á rainha  Isabel  de  Inglaterra,  a 
qual  se  publicou  com  este  titulo:  Epistola  ad 
Serenissimam  Elisahetham  Anglioc  Jleginam,  l'lys- 
si|)one,  apud  Joannem  Blavium,  1;')62. 
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I Alvares  de  Moura  (Padre  Joaquim  José). 

Presbytero  secular.  N.  na  freguezia  do  Salvado.i 
I da  Infesta,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  a 18  de 
: novembro  de  1815.  Becebeu  a ordem  de  presby- 
: tero  em  1845 ; foi  um  dos  primeiros  sacerdotes 
j que  em  1848  se  dedicaram  ás  missões  religiosas 
! nas  provincias  do  norte.  Escreveu.  Horas  do  Chris- 
I tão.  Porto,  1851.  Houve  segunda  edição,  refor- 
' mada  e augmentada,  com  o titulo  : Horas  do  exer- 
! cicio  espiritual  do  christão,  ou  collecção  dehraçòes, 
, devoções,  exercidos  e praticas  religiosas,  com  q>te 
o christão  deve  nutrir  o seu  espirito..  Porto,  1854. 
Houve  ainda  3.*  edição  com  este  mesmo  titulo. 
Porto,  1856 ; Horas  do  recreio  do  christão,  ou  lei- 
tura recreativa  e util,  para  todo  o christão  que  de- 
sejar instruir-se  em  seus  deveres:  em  diálogos,  ou 
conversas  familiares.  Porto,  1853;  Horas  de  devo- 
ção á Sanctissima  Virgem,  ou  exercidos  em  louvor 
do  Coração  immaculado  da  Mãe  de  Deus,  para 
todos  os  sabbados  do  anno.  Braga,  1855;  Archivo 
de  indulgências,  ou  resumo  cVaquellas  que  pelos 
Summos  Pontífices  fôram  concedidas  a varias  as- 
sociações, cruzes,  medalhas  e orações,  seguido  de 
uma  minuciosa  explicação  do  augusto  sacrificio  da 
missa,  e de  um  breve  tractado  para  as  pessoas  vir- 
tuosas se  dirigirem,  etc.  Porto,  1850  ; Vida  e marty- 
rio  fia  insigne  virgem  e martyr  Sancta  Qviteria, 
meritissima  infanta  de  Portugal,  no  monte  de  Pom- 
beiro,  pelo  dr.  Fr.  Bento  da  Ascenção-,  impressa 
em  Lisboa  no  anuo  de  1722-  Mandada  reimprímir, 
e offerecida  aos  Mezarios  da  Confraria  do  Cora- 
ção de  Maria  da  villa  de  Figueira  pelo  P.  Joa- 
quim José  Alvares  de  Moura,  Porto,  1855 ; Xovena 
ao  Sanctissimo  e immaculado  Coração  de  Maria, 
Porto,  1852.  Houve  segunda  edição.  Porto,  1859. 

Alvares  da  Nobrega  (Francisco).  Escriptor 
e poeta.  Nat.  da  ilha  da  Madeira,  onde  nasceu 
na  villa  de  .Machico  a 30  de  novembro  de  1772; 
f.  em  Lisboa  no  anuo  de  1804.  Era  filho  d’um  la- 
vrador pobre,  mas  de  grande  seriedade.  Tendo 
19  annos  de  edade  foi  empregar-se  no  Funchal 
n’um  estabelecimento  de  fazendas  pertencente  ao 
commerciaute  .Marcos  João  Ornellas.  Começou  de 
muito  novo  a tornar-se  conhecido  pelas  sus  com- 
posições poéticas,  e era  muito  convidado  para  os 
antigos  outeiros,  onde  se  mostrava  dotado  de 
genio  repentista  e de  prodigiosa  memória.  Com 
a protecção  de  Marcos  Oinellas  conseguiu  entrar 
em  1793  no  seminário  do  Funchal,  onde  continuou 
a escrever  poesias,  importando-sc  pouco  com  os 
estudos;  nas  suas  satyras  distinguiu-se  uma,  que 
era  dirigida  ao  bispo  do  Funchal,  1).  José  da 
Costa  Torres.  Esse  modo  de  pensar  acarretou-lhe 
a inimisade  do  prelado  e a dos  seus  superiores. 
Envolvido  depois,  em  1794,  na  perseguição  que  o 
bispo  fez  á maçonaria,  foi  expulso  <Ío  seminário, 
preso,  sendo  mais  tarde  mandado  para  Lisboa 
com  a aceusação  de  pedreiro  livre.  Chegando  á 
capital  foi  logo  conduzido  ao  Limoeiro,  onde  ja- 
zeu algum  tempo,  recuperando  afinal  a liberdade, 
pelas  diligencias  d’algumas  pessoas  que  o prote- 
giam com  0 maior  interesse.  líeduzido  á miséria, 
c vendo-se  atacado  da  terrivel  enfermidade  de- 
nominada cleiihaufiase,  (|ue  obrigava  os  proprios 
amiços  a dcsviarein-se,  resolveu  suicidar-se.  Aiu- 
da  toi  preso  outra  vez,  aceusado  de  atheii  e de 
maçon,  mas  novamente  obteve  o perdão.  Conti  • 
miou  vivendo  de  esmolas  e valendo-se  d'alguns 
amigos  sinceros  e dedicados,  que  o soccorriam  e 
abrigavam,  apesar  da  repugnância  que  a terrivel 
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(locu^a  causava.  Aborrecido  da  vida  tão  desgra- 
çada a que  se  via  sujeito,  avivou-se-llie  a idea 
cio  suicidio,  0 que  realisoii  com  todo  o apparato 
e firmeza  próprias  d’um  estoico,  deitando-se  no 
leito,  amortalhando-se  no  lençol,  que  conseguiu 
coser  soeegadamente  até  aos  hombros,  e engo- 
lindo depois  uma  porção  sufliciente  de  laudano, 
de  que  se  havia  prevenido  com  antecipação,  dei- 
xou-se adormecer  para  sempre.  Escreveu : Hi- 
mas  dt  Francisco  Alvares  da  Nohrega,  natural  da 
ilha  da  Madeira.  Folheto  I,  Lisboa,  1801.  No 
mesmo  anno  e no  seguinte  sahiram  os  folhetos 
II,  III  e IV.  I)’esta  obra  sahiu  segunda  edição 
em  1850,  com  o seguinte  titulo : liimas,  que  em 
signal  de  reconhecimento  offereceu  ao  sr.  Manuel 
José  Moreira  Pinto  Baptista,  na  cidade  de  Lis- 
boa, 0 seti  auctor  Francisco  Alvares  dc  Nohrega, 
por  antonomasia  «O  Camões  pequeno».  Manda- 
das reimprimir  poi'  seu  sobrinho  Joaquim  Justi- 
niano  de  Nohrega.  Esta  edição  6 precedida  d’uma 
noticia  biographica  do  poeta.  Jiimas  offerecidas 
em  signal  de  reconhecimento  ao  sr.  Manuel  José 
Moreira  Pinto  Baptista,  etc.  Lisboa.  1804.  Esta 
collecção,  em  que  se  encontram  poesias  já  publi 
eadas  nos  quatro  folhetos  acima  citados,  com- 
prehende  mais  de  cem  sonetos,  uma  epistola,  al- 
gumas glosas,  e a fabula  de  Leandro  e Ilero,  que 
na  opinião  de  alguns  é a melhor  composição  do 
autor : Algar  e Ainore,  ou  os  funestos  effeitos  da 
ambição  de  um  pae.  Novella  de  Fulchiron,  tradu- 
zida em  portuguez,  Lisboa,  1804.  Consta  que  pou- 
co tempo  antes  de  morrer,  tinha  prompta  para 
se  imprimir  uma  nova  e mais  variada  collecção 
de  poesias,  em  que  se  incluia  também  uma  tra- 
gédia original,  Eponina.  Mas  parece  que  se  per- 
deu o manuscripto.  Em  Lisboa,  sahiu  em  1818 
um  novo  folheto  do  mallogrado  poeta : Quadras 
glosadas,  por  Francisco  Alvares  de  Nohrega.  Costa 
e Silva  nas  suas  Epistolas,  pag.  47,  declara  em 
nota  que  a mais  bella  composição  de  Nohrega 
era  o poema  sobre  a morte  de  Leandro  e Hero. 

Alvares  Nogueira  (Pedro).  Conego  da  sé  de 
Coimbra,  secretario  do  cabido,  etc.,  fallecido  a 26 
de  janeiro  de  1597,  e está  sepultado  na  nave  de  S. 
Pedro  da  mesma  sé.  Escreveu : Livro  das  vidas  dos 
bispos  d’esta  sé  dc  Coimbra,  etc.  Copia  do  manus- 
cripto existente  no  cartorio  da  referida  sé.  E’ 
obra  muito  intei;cssante  e encerra  noticias  muito 
apreciáveis  relativamente  aos  bispos  e á histo- 
ria ecclcsiastica  de  Coimbra.  Foi  muito  consul- 
tada por  Miguel  Ribeiro  dc  Vasconcellos  na  obra 
(jue  também  escreveu,  ácerca  dos  bispos  de  Coim- 
bra, a qual  a morte  lhe  não  deixou  concluir  : O 
Livro  das  vidas  dos  Bispos  vem  inserto  nas  Ins- 
tituições christãs,  revista  quinzenal,  annos  vii,  viii, 
IX  e X.  O cabido,  depois  da  sua  morte,  mandou 
recolher  j>ara  o cartorio  aquella  importante  obra 

Alvares  do  Oriente  (Fernão).  Poeta  do  sé- 
culo XVI.  N.  em  Gôa,  pouco  mais  ou  menos,  no 
anno  tle  1540  : também  é incerta  a data  da  sua 
morte,  mas  julga-se  que  foi  em  1595.  Combateu 
na  índia,  commandando  uma  embarcação  dc 
guerra.  Atlirma  o visconde  de  Juromenha,  que 
Fernão  Alvares  esteve  na  batalha  d’Alcacer-Ki- 
bir  em  1578.  Em  1591  conservava-se  no  Oriente,  c 
fôra  mandado  a Ormuz  por  védor  da  fazenda, 
quando  Filippe  I de  Portugal  e II  de  Ilespanha, 
(leu  ordem  ao  vice-rei  da  índia  para  o mandar 
immediatamente  retirar  ao  reino  no  primeiro  na 
vio  que  tivesse,  por  haver  constado  a el-rei,  (jue 


ao  partir  para  o Oriente  descompozera  em  dar  no- 
vas trovadas  d’estes  reinos  mas  em  prejuízo  irdle 
e do  serviço  real,  o que  parece  querer  referir-se  á 
tentativa  do  prior  do  Crato,  provando-se  assim 
(jue  Fernão  Alvares  do  Oriente  era  partidário  de 
D.  Antonio,  e inimigo  do  dominio  castelhano. 
Escreveu  ; Lusitania  transformada.  Dirigida  ao 
ill.'"°  e mui  excellente  senhor  D.  Miguel  de  Mene- 
zes, Marquez  de  Villa  real,  etc.  Lisboa,  por  Luiz 
Estupinhan,  1607.  8.“  De  VIII-306  folhas  nume- 
radas só  na  frente,  e mais  uma  folha  no  fim  com 
a divisa  do  impressor.  Tem  depois  da  folha  109 
outra,  em  maior  formato,  contendo  um  labyrintho 
em  quintilhas,  a qual  falta  cm  alguns  exemplares. 
Esta  edição  sahiu  depois  da  morte  do  autor,  por 
diligencia  de  Domingos  Fernandes,  livreiro.  Hou- 
ve nova  edição,  na  Regia  officina  typographica, 
em  1781,  com  o titulo  Nova  edição,  reimpressa  e 
revista,  com  um  indice  da  sua  linguagem,  por  uni 
socio  da  Academia  Iteal  das  Sciencias.  O socio 
da  Academia,  a que  se  allude,  foi  o Padre  joaquim 
de  Foyos.  No  Diccionario  bibliographico,  vol.  II, 
pag.  280  e 281,  diz  Innocencio  da  Silva  o seguinte  : 
«Fernão  Alvares  pertence,  como  poeta,  á escola 
italiana.  A sua  obra  mesclada  de  prosa  e verso, 
formando  um  romance  pastoril  á semilhança  da 
Areadia  de  Sannazaro,  ou  da  Diana  dc  Monte- 
mayor,  é escripta,  ao  parecer  dos  criticos,  em  lin- 
guagem purissima,  correcta,  e elegante : posto 
que  a prosa  ás  vezes  pareça  desatada,  e falta  de 
numeros  carecendo  algum  tanto  da  fiuidez  e har- 
monia que  se  admiram  na  de  Francisco  Rodri- 
gues Lobo.  Ha  na  sua  fabula  muita  imaginação  ; 
invenção  nos  episodios  históricos  bem  trazidos, 
e interessantes.  Finalmente  (diz  J.  M.  da  Costa  e 
Silva)  Fernão  Alvares  me  jiarecc,  depois  de  Ca- 
mões, 0 homem  mais  naturalmente  poeta,  de  mais 
imaginação,  e de  gosto  mais  apurado  d’aquelles 
tempos.  Alguns  criticos  tiveram  para  si,  entre 
clles  Faria  e Sousa,  e receutemente  Verdier, 
que  esta  obra  não  era  de  Fernão  Alvares,  mas 
sim  um  livro  inédito  de  Camões  de  que  elle  se 
aproveitara,  pretendendo  fazel-o  passar  cm  seu 
proprio  nome.  Veja-se  a este  respeito  o que  diz 
o sr.  F.  Diniz  no  seu  Resumo  de  Tllist.  Litt.  de 
Portugal,  a pag.  203  ; porém  note-se  a improprie- 
dade do  verbo  publicar  que  ahi  se  emprega,  quan- 
do Fernão  Alvares  não  publicou  cousa  alguma 
em  vida,  c a Lusitania  só  veiu  a sahir  á luz  an- 
nos depois  da  sua  morte,  por  diligencia  e indus- 
tria do  livreiro.  Aquella  aceusação,  tão  injuriosa, 
quanto  ía  meu  ver)  immerecida,  apparece  ainda 
renovada  no  Manuel  de  Bibliogr.  Úniv.  da  Ency- 
clopedia  Rorct,  tomo  ir,  pag.  514,  e no  Diction.  gé- 
néral  de  Biographie,  etc,  por  M.  M.  Dezobry  & 
Pachelet,  impresso  em  1857,  no  tomo  i,  pag.  68. 
Parece-me,  porém,  que  a critica  illustrada  e cons- 
cienciosa não  póde  admittir  tal  opinião,  a que 
faltam  fundamentos  solidos  para  sustentar-se. 
Hem  longe  de  havermos  a Fernão  Alvares  na 
conta  de  plagiario,  ao  contrario,  se  dermos  cre- 
dito a Harbosa  no  artigo  respectivo,  algumas  pro- 
ducções  suas  andam  iiidevidamente  attribuidas  a 
outros  autores.  A elegia  Saiam  d'est'alma  triste 
e magoada,  que  alli  se  diz  ser  sua,  é a que  vem 
sob  0 n.®  XX  entre  as  de  Camões  (posto  que  com 
a nota  de  duvidosa)  no  tomo  ii  das  edições  das 
Obras  d’cste  poeta,  dadas  pelo  P.  Thomaz  José 
d’Aquino,  e nas  mais  que  sobre  aquellas  se  fize- 
ram posteriormente.  O soneto  Formoso  Tejo  meu, 
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quão  ãiffereute  que  a opinião  vulgar  attribuiu  a 
Francisco  Rodrigues  Lobo,  c outra  producção  de 
Fernão  Alvares,  conforme  o citado  artigo  de  Bar- 
bosa Machado  na  Bibliotheca  Lusitana,  tomo  II.) 

Alvares  Pegas  (Maiivel).  Advogado  da  Casa 
da  Supplicafão,  com  privilégios  de  desembarga- 
dor, por  mercê  de  1).  1’edro  II;  procurador  das 
mitras  de  Lisboa,  Braga,  Evora,  Lamego,  da 
Cíipella  Real  e egrejas  do  padroado,  e da  Bulia 
da  Cruzada,  etc.  N.  em  E.vtremoz  a 4 de  dezem- 
bro de  1635;  f.  a 12  de  novembro  de  1696.  Rece- 
beu o grau  de  bacharel  em  Direito  Civil  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Adquirindo  grande  repu- 
tação de  legista,  foi  advogado  em  Lisboa,  gran- 
geando  grande  fama  pelo  modo  como  sustentou 
a causa  de  I).  Agostinho  de  Lencastre,  que  ade- 
gava ter  direito  á succcssão  do  estado  e casa  de 
Aveiro,  e da  casa  e titulo  de  marquezado  do  Porto 
Seguro.  Tinha  apenas  31  annos  quando  defendeu 
esta  causa,  e desde  então  tratou  de  todos  os  ne- 
gócios eiveis  importantes,  como  fòrarn  o direito 
dos  condes  de  Vimioso  ã successão  de  Pernam- 
buco, 0 de  I).  Pedro  de  Menezes  á da  casa  de 
Villa  Real,  o de  I ).  Luiz  Angel  de  Aragão  á suc- 
cessão de  uns  morgados,  o do  deão  e cabido  da 
cathedral  do  Porto  n’uina  questão  de  etiquetas 
ccclesiasticas,  e foi  também  advogado  de  aceu- 
sação  na  causa  crime  intentada  por  Natalia  Ri- 
beiro Machado,  mãe  do  mestre  de  campo  Ma- 
nuel Dantas  da  Cunha,  que  foi  assassinado  na 
estrada  de  Torpini  para  Almeida,  h^i  sepultado 
no  antigo  convento  do  Carmo,  em  sepultura  pró- 
pria, sobre  a (jual  se  collocou  o escudo  das  suas 
armas,  e um  epitaphio  em  versos  latinos.  Escre- 
veu 14  vol.  de  Commcutarios  ás  Ordenações  do 
lieino:  6 tomos  <le  liesoluçòes  forenses;  e outras 
obras  em  latim ; em  portuguez  publicou ; Al- 
legação  de  direito  em  favor  de  1).  Agostinho  de 
Jxncastre,  sobre  a successão  do  estado  e casa  de 
Aveiro,  Lisboa,  1686;  Allegação  de  direito  a fa- 
vor de  D.  Agostinho  de  Lencastre,  sobre  a succes- 
são da  casa  e titulo  do  marquezado  de  Porto-Segu- 
ro, Madrid,  sem  data ; Allegação  de  direito  por 
parte  dos  Condes  de  Vimioso,  sobre  a successão  de 
Pernambuco,  Evora,  1671;  Tem  tambern  o Tras- 
lado da  doação  de  Pernambuco  feita  a Duarte 
Coelho;  Allegação  de  direito  a favor  do  senhor 
conde  de  Figueiró  D.  Joseph  de  Lancastro  sobre  a 
successão  do  estado  e casa  de  Aveiro,  Lisboa  1667  ; 
Allegação  dt  direito  por  parte  de  D.  Pedro  de 
Menezes,  sobre  o titulo  e successão  da  casa  de  Villa 
Jíeal,  Lisboa,  sem  data  ; Allegação  de  direito  j>or 
2>arte  de  D.  Luis  Angel  Coronel  Xirnenes  de  Ara- 
gão, sobre  a successão  dos  morgados  instituídos  por 
Antonio  Gomes  Angel,  e sua  mulher  Joanna  Jero- 
nyma,  Mailrid,  l(i65  ; Allegação  de  direito  ]>elo 
Deão  e Cabido  da  Cathedral  do  Porto,  na  causa 
que.  traz  nojuizo  e tribunal  da  Nunciatura  sobre  a 
prerogativa  dos  assentos  das  cadeiras  do  côro,  etc. 
em  que  é parte  o ül.”'°  sr.  D.  João  de  Sousa,  bispo 
do  Porto,  Lisboa,  1693;  Allegação  de  direito  sobre 
a aceusação  que.  faz  Natalia  Hibeiro  Machado,  da 
morte  que  se  fez  a seu  filho,  o mestre  de  Campo 
Manuel  Dantas  da  Cunha,  na  estrada  publica  da 
villa  de  Torpim  para  a praça  de  Almeida,  onde 
foi  morto  2>or  conjuração,  assassínio  de  jtrojmsito 
e caso  pensado ; etc.  sem  logar  nem  anuo  de  im- 
pressão. As  quatro  ultimas  Allegaçòes  reimprimi- 
ram-se reunidas,  em  Lisboa,  1728.  (O  chamado 
Catalogo  da  Academia  tem  1717)  c eom  ellas  sahiu 


I novainente  a seguinte ; Allegação  a favor  de  Go- 
I mes  Freire  de  Andrade,  sobre  a casa  de  BobadeUa 
esuas 2>retenças  ejurisdicções  \ Tratado  historico  e 
i juridico  sobre  o sacrilego  furto,  execrável  sacrile- 
gio  que  se  fez  em  a parochial  igreja  de  Odivellas, 
! termo  da  cidade  de  Lisboa,  na  noute  de  dez  para 
onze  de  Maio  de  1071,  Madrid,  1678.  Outra  ediç.ão 
em  Lisbo.a,  1710.  Diz  Innocencio  queidum  exem- 
plar que  possuia  d’esta  obra,  está  reunido  e com 
; elle  encadernado  um  opusculo  manuscripto,  e 
i anonymo,  que  tem  por  titulo : Index  dos  casos 
mais  atrozes  e abominareis,  que  tem  suceed ido  nesta 
I côrte  e cidade  de  Lisboa,  e m varias  partes  do 
mundo,  de  roubos  ao  Sanctissimo  Sacramento,  e 
desacatos  a imagens  de  Christo  e de  sua  mãe  Ma- 
I ria  Sanctissima,  e a vários  sanctos,  etc.  Consta 
de  35  paginas  innuincradas  cm  4.“,  e tem  no  fim 
a data  de  20  de  setembro  de  17-14.  A seguinte 
obra  tem  o fiontispicio  em  latim,  mas  é escripta 
j quasi  iuteiramente  em  portuguez  : Optisculum  de 
alternativa  beneficiorum  provisione  Sede  Paqmli 
' Plena,  etc.  Ulyssipoue,  1697.  Sahiu  posthumo, 
com  quanto  licenceado  ainda  em  vida  do  autor. 

Alvares  Pereira  (Dingo).  Irmão  do  condesta- 
vel  D.  Nuno  Alvares  Pereira;  serviu  com  seu 
i irmão  D.  Pedro  a causa  de  Castella.  Combateu 
em  Aljubarrota  nas  fileiras  castelhanas,  e ficou 
prisioneiro  dos  portuguezes.  Levado  á presença 
de  D.  João,  apesar  de  combater  no  exercito  ini- 
migo, como  era  irmão  do  condcstavel,  el-rei  con- 
i fiou-o  a um  fidalgo  chamado  Egas  Coelho;  mas 
1 os  portuguezes  vencedores  estavam  muito  exal- 
tados e irritados  eom  os  seus  compatriotas  que 
I tinham  seguido  a bandeira  inimiga,  que  não  lhe 
valeu  a jjroteeção  de  Egas  Coelho,  e assassina- 
[ ram-n’o  barbaramente. 

i Alvares  Pereira  (Fernão).  Irmão  do  condes- 
tavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Combateu  ao  lado 
i de  seu  irmão,  morrendo  em  1385  n’um  assalto 
I infriictifero  cm  Villa  Viçosa,  pouco  antes  da  ba- 
talha d’Aljubarrota. 

Alvares  Pereira  (Francisco  Antonio).  Dire- 
' ctor  e lente  do  Instituto  de  Agronomia  e Veteri- 
nária. V.  Pereira  (Francisco  Antonio  Alvares). 

Alvares  Pereira  (Luiz).  Capitão  e fidalgo  da 
I Casa  Real.  Foi  nat.  da  villa  de  -Mertola.  Escre- 
I veu  : Delicias  da  alma,  achadas  em  o seu  essencial 
j centro  Christo  Jesus,  Ijisboa,  17(X).  Houve  outra 
I edição  em  1721,  feita  em  Coimbra, 
i Álvares  Pereira  (D.  Nuno).  Condestavcl  do 
; reino,  companheiro  de  D.  João  I em  todas  as  li- 
des guerreiras,  progenitor  da  casa  de  Bragança, 
j N.  em  Sernache  do  Bomjardim,  junto  á villa  da 
' Certã,  a 24  de  junho  de  1360 ; f.  em  Lisboa,  em 
I 1 de  novembro  de  1431.  Era  filho  do  prior  do 
I Urato,  1).  Fr.  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  uma  das 
I maiores  personagens  de  Portugal,  que  acompa- 
j nharam  em  1.340  el-rei  D.  Afionso  IV  na  batalha 
I do  Salado,  filho  de  D Gonçalo  Pereira,  bispo  de 
i Lisboa  e arcebispo  de  Braga,  e neto  do  conde 
I).  Gonçalo  Pereira,  grande  senhor  cm  estado  do 
nobreza.  Sua  mãe  era  D.  Iria  Gonçalves  Carva- 
lhal, filha  de  Álvaro  Gil  de  Carvalhal,  senhor 
d’Evora  Monto,  aleaide-mór  d'Almada.  D.  Iria 
I era  descendente,  por  seu  j>ae,  dos  reis  de  Lom- 
bardia,  e por  sua  mãe,  d’el-rci  D.  Bermudo  II, 
de  Leão.  D.  Nuno  Alvares  Pereira  foi  logo 
I legitimado  no  primeiro  anno  da  sua  edade  por 
D.  Pedro  I,  c a sua  educação  foi  em  tudo  corres- 
I pondente  ao  nascimento,  formando-o  desde  o 
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principio  para  scr  o perfeito  heroe  em  quem  se 
admirassem  juntas  as  mais  eminentes  virtudes. 
Applicou-se  também  ao  estudo  das  letras,  mas 
descobrindo-lhe  seu  pac  particular  inclinação  c 
nobre  enthusiasmo  para  as  armas,  quiz  destinar- 
lhe  vida  conforme  a sua  iudole  c qualidade,  c 
apresentou-o  na  côrte,  (jue  então  estava  em  San-  i 
tarem.  A rainha  D.  Leonor  Telles  tanto  se  agra-  ; 
dou  de  I).  Nuuo,  que  apenas  contava  treze  annos  | 
de  edade,  que  o tomou  para  seu  escudeiro,  que- 
rendo ella  própria  vestir-lhe  as  armas.  Não  havia, 
porém,  aruez  que  podcsse  servir-lhe,  por  scr 
ainda  muito  creança,  e então  resolveu  se  a man- 
dar pedir  ao  mestre  d’Aviz,  que  tinha  quinze 
annos  de  edade,  um  aruez  pequeno,  que  lhe  devia 
servir,  e eftectivamente  foi  esse  que  I).  Leonor 
Telles  lhe  vestiu  por  suas  próprias  mãos,  mal 
julgando  que  no  futuro  esses  dois  jovens  fidalgos 
se  tornariam  os  seus  mais  terriveis  iuimigos^Tres 
annos  passou  na  côrte  o joven  D.  Nuno,  instruin- 
do-se nas  bai.vezas  palacianas,  que  abominava, 
e presenceando  os  impudentes  caprichos  de  sua 
real  ama,  que  o rodeava  de  attenções.  A guerra 
com  a Hespanha  terminara  por  então  com  o tra- 
tado de  paz,  e com  a entrevista  dos  dois  monar- 
chas  contendores  no  Tejo,  em  frente  de  Santarém. 
I).  Nuuo  tinha  pouco  mais  de  dezeseis  annos, 
quando  seu  pae,  coadjuvado  por  el-rei  e I).  Iria 
Gonçalves,  resolveu  casal-o  com  D.  Leonor  d’Al- 
vim,  sua  parenta  afiastada,  que,  apesar  de  muito 
nova,  já  era  viuva  de  Vasco  Gonçalves  Barros'', 
grande  fidalgo  de  Entre  Douro  e Minho,  e pro- 
prietário da  quinta  da  Pedrassa.  O casamento 
celebrou-se  com  todo  o esplendor  em  Villa  Nova 
da  Rainha,  assistindo  á cerimonia  os  reis  e a 
côrte,  partindo  ein  seguida  os  novos  desposados 
I)ara  a quinta  do  Bomjardim,  seguindo  mais  tarde 
para  a quinta  da  Pedrassa.  D’aquelle  auspicioso 
consorcio  nasceram  dois  filhos  que  morreram  no 
berço,  e uma  filha,  D.  Beatriz,  de  cujo  parto  falle- 
ceu  sua  mãe.  D.  Nuuo  Alvares  Pereira  lia  com 
todo  0 interesse  e enthusiasmo  os  romances  de 
cavallaria.  A guerra  com  a Hespanha  tornou  a 
atear-se ; o rei  D.  Henrique,  de  Castella,  havia 
fallccido,  e D.  Fernando,  quebrando  a fé  jurada 
no  tratado  de  paz  e ainisade,  ia  entrar  em  lueta 
com  0 seu  .successor  D.  João,  (pierendo,  segundo 
dizia,  vingar  no  filho  as  alVrontas  que  recebera 
do  pae.  D.  Nuuo,  sendo  ainda  muito  novo,  esteve 
nas  guerras  do  Alemtejo,  por  mandado  do  rei, 
que  0 enviara  a reunir-se  em  Portalegre  a seu 
irmão,  afim  de  entrar  em  campanha,  alliado  ás 
forças  dos  fronteiros  de  Entre  Tejo  e Douro,  com 
0 mestre  de  Santiago,  I).  Fernando  de  Ançores, 
que,  apresentara  a guerra,  viera  invadir  as  nossas 
terras,  viudo  combater  Veiros,  e fazer  grandes  | 
roubos  e estragos  nas  povoações  visinhas.  Í>.  Nuno  j 
deu  então  uma  edificante  prova  da  sua  valentia.  i 
Vendo  que  todos  os  senhores  reunidos  com  seus 
homens  d’armas,  tendo  cerca  de  mil  lanças,  bons 
cavalleiros  c escudeiros,  e quasi  cinco  mil  bes- 
teiros e homens  de  pé,  liaviam  recuado  ante  as 
forças  de  D.  Fernando  de  Ançores,  propoz  ao  filho  { 
do  mestre  de  Santiago,  tão  moço  como  elle,  um 
combate  singular,  um  duello  de  morte.  Enviou  o 
seu  cartel  ao  adversário  1).  João  de  Ançores,  para 
que  elle  com  mais  nove  dos  seus  e D.  Nuno  com 
outros  tantos,  se  matassem  em  duello  dez  por  dez. 
Uma  ordem  terminante  d’el-rei  D.  Fernando  im- 
pediu que  se  realisasse  o seu  intento.  Depois 


d’uns  pequenos  combates,  resultado  de  ciladas  que 
armava  aos  soldados  c marinheiros  castelhanos, 
nos  campos  marginaes  do  Tejo,  junto  á ponte 
d’Alcantara,  c em  que  ficou  ferido,  tendo  cahido 
do  cavallo,  veiu  para  Lisboa  por  ordem  de  seu 
irmão  mais  velho,  D.  Pedro  Alvares.  A paz  com 
a Hespanha  tornou  a rcalisar-se  pelo  casamento 
da  infanta  D.  Beatriz,  filha  d’el-rei  D.  Fernando, 
com  0 rei  de  Castella,  D.  João  I,  e D.  Nuuo  reti- 
rou-se para  as  suas  terras  d’Entre  Douro  e Mi- 
nho, voltando  mais  tarde  a Lisboa  nas  exéquias 
de  D.  Fernando.  Depois  da  morte  d’este  mouar- 
cha,  que  deixara  unicamente  uma  filha,  casada 
com  0 rei  de  Castella,  D.  Leonor  Telles  tomou  a 
I regeucia  do  reino,  e de  aceordo  com  o conde 
d’Andeiro,  fidalgo  gallego  que  com  ella  eutreti- 
I nha  impudentes  amores,  resolveu  entregar  Por- 
I tugal  á Hespanha,  como  herança  de  sua  filha 
D.  Beatriz.  Os  amores  com  o conde  d’Andeiro 
tornavam-se  cada  vez  mais  escandalosos;  o valido 
fôra  feito  conde  d'Ourem  por  el-rei  D.  Fernando, 
a instancias  de  sua  mulher,  e o povo  não  podia 
vêr  com  bons  olhos  o fidalgo  gallego  com  tanta 
preponderância  em  Portugal.  A esperança  que  a 
todos  animava  para  a defeza  do  reino  era  o mes- 
tre d’Aviz.  D.  Leonor,  sabendo  o prestigio  que 
D.  João  tinha  entre  o povo,  procurou  affastal-o, 
e nomeou-o  fronteiro  do  Alemtejo.  D.  João  par- 
tiu, porém,  antes  de  chegar  ao  seu  destino,  retro- 
cedeu, e entrou  de  súbito  em  Lisboa.  Deu-se  en- 
tão a morte  do  valido,  no  proprio  paço,  que  en- 
thusiasmou  o povo  e fez  com  que  a rainha  per- 
desse a força  moral  e fugisse  para  Alcmquer.  O 
mestre  d’Aviz  foi  proclamado  defensor  do  reino. 
Pouco  tempo  depois  rompeu  a guerra  contra 
Castella.  D.  Nuno  Alvares  l*ereira  achava-se  em 
Santarém,  e sabendo  que  o mestre  d’Aviz  ficara 
em  Lisboa,  partiu  logo  a encoutral-o,  oftereceu- 
do-lhe  o seu  auxilio.  D.  João,  que  já  lhe  conhe- 
cia o caracter  animoso  e aguerrido,  admittiu-o 
"ostosamente,  nomeando-o  primeiro  governa- 
dor das  armas  do  Alemtejo,  para  acudir  áquella 
provincia,  que  se  via  muito  ameaçada  pelo  ini- 
migo. I^iversas  cidades  e villas  já  tinham  adhe- 
rido  á causa  do  mestre  d’Aviz,  expulsando  os  al- 
caides dos  seus  castellos.  Soubera-se  que  se  pre- 
parava um  forte  exercito  castelhano  e do  Alem- 
tejo mandavam  pedir  alguém  queoseommandasse, 
não  se  atrevendo  a pedir  tropas,  por  saberem 
que  o mestre  d’Aviz  não  podia  dispensal-as. 
D.  João  reuniu  o conselho;  propoz  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  proposta  que  encontrou  opposi- 
ção  no  chanceller  João  das  Regras,  (pie  alle- 
gava  ser  D.  Nuno  um  general  ainda  inexpeT 
riente.  Apezar  da  opinião  do  respeitável  juris- 
consulto, D.  João  nomeou  D.  Nuno  governador 
do  Alemtejo.  O futuro  condestavel  partiu  então 
para  aquella  provincia,  acompanhado  d’uns 
duzentos  homens,  sendo  a maior  parte  alcmteja- 
uos,  levando  poderes  como  representante  do 
mestre  d’Aviz,  incluindo  o direito  de  j)unir  e de 
recompensar,  e ordem  para  (jue  todos  lhe  obede- 
cessem como  se  fôsse  o proprio  defensor  do  reino. 
Apesar  das  numerosas  difficuldades  com  que  lu- 
ctou,  D.  Nuuo  recrutou  muita  gente  em  diversas 
terras  do  Alemtejo  por  onde  passara,  e estando 
em  Evora,  escreveu  para  todos  os  logares  da  pro- 
I viucia  pedindo  que  se  lhe  viessem  reunir  todos 
os  bons  portuguezes.  Chegando  a Extremoz  con- 
; seguiu  levantar  o exercito  á força  de  mil  e qui- 
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nlientos  homens  pouco  mais  ou  menos  ; mas  os  ! 
castelhanos,  que  estavam  a pouca  distancia  do 
Crato,  eram  cinco  mil,  fóra  as  tropas  do  inior 
1).  Pedro  Alvares  Pereira.  Apesar  d’isso,  D.  Nuno 
([uiz  marchar  sobre  o inimigo,  mas  o seu  conse- 
lho declarou  que  seria  imprudência,  e que  demais 
a mais  as  tropas  uiío  se  mostravam  satisfeitas,  j 
por  saberem  í[ue  no  exercito  inimigo  estava  um  | 
irinào  de  I).  Nuno,  e receavam  que  podesse  ha-  j 
ver  algum  accôrdo  secreto  entre  os  dois  irmãos.  | 
I).  Nuno  tinha  tanto  interesse  em  fazer  triumphar 
a causa  do  mestre  d’Aviz,  que  respondeu  tran-  I 
quillamente  áquellas  observações  um  pouco  in-  j 
juriosas.  No  entretanto,  aquellas  suspeitas  ti-  j 
uham  algum  fundamento,  e D.  Nuno  não  tardou  i 
a ter  ensejo  de  as  desfazer  completamente,  por-  I 
que  recebendo  pouco  tempo  depois  propostas  de  | 
seu  irmão,  elle  netn  sequer  respondeu,  marchando  i 
sobre  Fronteira,  que  estava  cercada  pelos  caste-  j 
lhanos.  Deu-se  a batalha  nos  campos  de  Atolei-  | 
ros  (V.  este  nome),  a 17  d’agosto  de  1384.  A vi-  | 
ctoria  alcançada  n’esta  batalha  animou  muito  os  [ 
portuguezes  e desanimou  os  inimigos.  Tentou 
tomar  Mouforte,  que  estava  guardada  por  Mar 
tim  Annes  Harbuda,  que  a defendeu  energica-  i 
mente,  mas  conseguiu  render  Arronches,  Alegrete 
e Mousaraz ; fez  uma  audaciosa  entrada  em  Cas- 
tella,  onde  não  encontrou  inimigos  a combater, 
mas  que  tanto  irritou  o rei  castelhano  que  con- 
tinuava cercando  Lisboa,  f|ue  este  destacou  um  dos 
seus  melhores  ofhciaes,  Pedio  Sarmento,  com  doze 
a quatorze  mil  homens.  j)ara  o Alemtejo  a cohibir 
a audacia  de  I).  Nuno.  O valente  general  não  se  j 
intimidou  com  a desproporção  de  forças,  e sa-  j 
hiu  d’Evora  ao  encontro  de  D.  Pedro  Sarmento, 
o qual,  como  dispunha  de  numerosas  forças,  blo- 
queava a i)halange  de  D.  Nuno  Alvares  como 
quem  bloqueja  um  redueto,  e D.  Nuno  viu-se 
quasi  obrigado  a render-se  pela  forne.  Ketirou-so 
de  noite  com  a sua  phalange  para  Evora.  Não 
descançou,  poróm,  em(|uanto  não  tirou  a desforra. 
Marchando  de  dia  e de  noite,  conseguiu  surpi-e- 
hender  Almada ; era  impossivel  atravessar  o Tejo 
j)or  causa  da  armada  castelhana  que  embargava 
as  communicaçòes,  c por  isso  D.  Nuno  passou  a 
Palmella,  submetteu  o castello,  que  illuminou, 
jrara  <pie  em  Lisboa  vissem  que  elle  estava  alli, 
e de  Lisboa  corresponderam  áquelle  sigual.  De- 
morou-se alguns  dias  em  Palmella,  (pierendo 
aproveitar  o ensejo  de  soccorrer  o mestre  d’Aviz. 
Os  sitiados  sotfriam  immenso  com  a fome,  e no 
arraial  castelhano  lavrava  a peste  d’uma  forma 
desoladora.  O exercito  inimigo  não  podendo  já 
supportar  o horror  da  situação,  levantou  o cerco, 
e D.  João  I,  de  Castella,  mandou  deitar  fogo  ao 
acampamento.  1).  Nuno  veiu  então  a Lisboa,  n’um 
barco,  atravessando  o rio  por  entre  os  navios  da 
armada  castelhana,  que  se  conservava  ainda  no 
Tejo.  O mestre  d’Aviz  recebeu-o  com  o maior 
jubilo.  Na  egreja  de  S.  Domingos  recebeu  D. 
João  a homenagem  de  todos  os  hdalgos,  ém  que 
se  reservava,  comtudo,  expressamente,  a questão 
da  successão  da  corôa,  questão  que  se  reservava 
para  ser  resolvida  em  Coimbra,  nas  cortes  que 
o mestre  d’Aviz  declarou  que  brevemente  convo- 
caria. D.  João  seguiu  j>ara  esta  cidade,  tomando 
pelo  caminho  as  praças  que  hesitavam  cm  reco- 
nhecer a sua  auctondade,  D.  Nuno  voltou  ao 
Alemtejo,  e rendeu  Portei.  Depois  de  ter  cer- 
cado Villa  Viçosa,  sem  a poder  tomar,  foi  assis- 
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tir  ás  cortes  de  Coimbra,  em  que  D.  João  ficou 
acclamado  rei  de  Portugal.  A sessão  das  cortes 
foi  muito  agitada,  o povo  cercava  em  grande  tu- 
multo a saía  onde  iam  decidir-se  os  destinos  do 
reino.  Tomaram  parte  os  tres  estados:  clero,  no- 
breza e povo;  isto  é,  os  prelados,  abbades  e di- 
gnidades da  egreja;  os  fidalgos  e cavalleiros  prin- 
cipaes,  que  não  seguiam  o partido  de  Castella,  e 
os  procuradores  das  villas  e cidades,  que  tinham 
voz  pelo  mestre.  Um  consciencioso  discurso  de 
João  das  Regras  foi  que  decidiu  a questão.  D. 
Nuno  Alvares  teve  a nomeação  de  condestavel 
do  reino.  Esta  dignidade  fôra  creada  por  el-rei 
D.  Fernando  na  pessoa  de  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  irmão  de  D.  Ignez  de  Castro,  conde  de 
Arraiollos.  D.  Nuno  foi  o segundo  condestavel. 
Vendo-se  então  em 
descanço,  o bravo 
militar  resolveu  ir 
a S.  Thiago  de  Cas- 
tella, em  romaria,  e 
pelo  caminho  ren 
deu  os  castellos  de 
Vianna,  Neiva  e 
Ponte  de  Lima,  e as 
villas  de  Cerveira, 

Caminha  e Monsão. 

Afinal  não  chegou  a 
S.  Thiago,  por  D. 

João  lhe  mandar  or- 
dem que  fòsse  a Pra- 
ga auxiliar  os  bra- 
carenses  a retoma- 
rem o castello.  Jun- 
tando-se depois  ao 
rei  em  Guimarães, 
seguiram  ambos  ca- 
minho de  Lisboa,  mas  recebendo  em  Santarém 
noticias  desaniniadoras  do  Alemtejo,  D.  João 
mandou-o  áquella  provincia,  onde  D.  Nuno  ape- 
' nas  teve  tempo  de  animar  os  eborenses  com  a 
j sua  presença,  porque  logo  recebeu  nova  ordem 
de  voltar  a encontrar-se  com  elle.  Reuniram-se 
outra  vez  em  Abrautes;  D.  João  estava  indeciso, 
porque  os  votos  no  seu  conselho  se  dividiam,  opi- 
nando, porém,  quasi  todos  que  não  convinha  a 
, guerra,  em  quanto  não  chegassem  os  reforços  que 
i se  esperavam  de  Inglaterra.  I).  Nuno  combateu 
energicamente  esta  resolução,  declarando  (jue 
, affrontaria  o inimigo,  ainda  que  tivesse  so  a 
I quarta  parte  dos  soldados  que  estavam  reunidos 
I em  Abrantes.  O conselho  separou-se  aiuda  hesi- 
tante, mas  o condestavel,  com  as  liberdades  que 
j tomava  com  o rei,  partiu  com  as  tropas  em  ca- 
, minho  de  Thomar.  Apesar  d’este  procedimento 
ter  indignado  os  do  conselho,  D.  João  declarou 
que  o approvava,  e elle  proprio  marchou  também 
para  Thomar,  onde  ambos  se  encontraram,  e re- 
, cebendo  noticias  desanimadoras  do  inimigo,  em 
í que  se  sabia  de  certeza,  (pie  a hoste  castelhana 
' não  era  inferior  a trinta  mil  homens,  occultaram 
dos  soldados  a verdade,  para  os  não  desanima- 
rem, e partiram  para  Ourem,  Porto  de  Moz,  e 
d'alli  para  Aljubarrota.  Encontrando-se  os  dois 
I exércitos  inimigos,  deu-se  a notável  batalha  de 
14  d’agosto  de  1385.  (V.  Aljubarrota,  batalha  de). 
: D.  Nuno  Alvares  Pereira  sotfreu  um  grande  des- 
gosto em  Aljubarrota ; foi  a morte  de  seus 
irmãos  D.  Pedro  e D.  Dioço,  que  combatiam  nas 
fileiras  castelhanas.  Dirigiu-se  depois  em  roma 
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ria  á.  egreja  cie  Santa  Maria  d’Ourcm,  e construiu 
no  campo  d’Aljubarrota  uma  capclla  dedicada  a 
S.  Jorge.  Dos  despojos  do  iuimigo  só  reservou 
para  si  o tào  fallado  c historico  caldeirão  que 
doou  ao  mosteiro  d’Alcobaça.  (V.  Alçohaça,  Mos- 
teiro de  Santa  Maria).  D.  João  concedeu-lhe  o 
condado  d'Ourem,  com  todos  os  anuexos  que  pos- 
suira o conde  d’Andeiro,  e mais  as  seguintes 
villas:  Borba,  Villa  Viçosa,  Extremoz,  Evora 
Monte,  1’ortel,  Montemór-o-Xovo,  Alinadíl  e Sa- 
cavem  com  os  seus  reguengos,  o serviço  real  dos 
judeus  de  Lisboa,  l*orto  de  Moz,  llabaçal.  Bou- 
ças, Alvaiazere  e as  terras  de  Pena  de  Basto  e 
de  Barroso,  e as  rendas  e direitos  que  el-rei  ti- 
nha em  Silves  e Ijoulé.  O coiidestavel,  em  segui- 
da á batalha  cPAljubarrota,  ainda  fez  uma  auda- 
ciosa entrada  em  Castella,  á frente  d’um  exercito 
que  organisou,  dando-se  então  a batalha  de  Val- 
verde (V.  este  nome),  em  que  também  íicou 
victorioso.  A partida  de  D.  Nuuo  não  fôra  auto- 
risada  por  el-rei,  e o valente  guerreiro  mandou- 
lhe  depois  pedir  perdão  da  sua  ousadia,  partici- 
pando-lhe  ao  mesmo  tempo  a victoria  de  Valverde. 
A resposta  de  I).  João  I foi  a concessão  do  con- 
dado de  Barcellos.  Depois  da  tomada  de  Chaves, 
concedeu-lhe  tambem  a posse  eVesta  villa.  D.  Nuno 
abusava  extraordinariamente  do  valimento  e das 
boas  graças  d’el-rei,  chegando  muitas  vezes  a 
desobedecer-lhe,  D.  João,  comtudo,  concorria  pa- 
ra aquelle  proceder,  prodigalisando-lbe  numero- 
sas mercês  e doações.  O coudcstavel,  que  era  de 
animo  largo,  começou  a distribuir  pelos  seus  ho- 
mens d’armas  as  terras,  como  verdadeiros  prés- 
tamos.  Quando  a coroa  procurava  extinguil-os, 
elle  resuscitava-os  por  sua  conta,  organisando  no 
seio  do  paiz  uma  verdadeira  realeza  feudal.  I). 
João  irritou-se,  c mostrando  a I).  Xuno  que  se 
lhe  tolerava  umas  certas  ousadias,  era  por  .ami- 
zade e não  por  fraqueza,  obrigou-o  a assignar 
um  convênio,  no  qual  o rei  tomava  para  si  os 
vassallos  do  condestavel,  forçando-o  a receber 
novamente  as  terras  que  dera  de  préstamo.  Xão 
SC  alcançou  este  accôrdo,  senão  depois  de  gran- 
des discórdias,  chegando  o condestavel  a amea- 
çar D.  João  de  que  sahiria  do  reino.  Todos  estes 
factos  concorreram  para  que  as  relações  entre  os 
dois  heroes  e amigos  esfriassem  bastaute;  mais 
tarde  reconciliaram-se,  e pensaram  ein  ligar  as 
duas  familias  pelos  laços  do  parentesco.  Keali- 
sou-se,  em  1401,  o casamento  de  I).  Beatriz  Pe- 
reira Alvim,  filha  de  D.  Xuno,  com  D.  Affonso, 
filho  natural  do  monarcha.  O condestavel  deu  um 
grande  dote  á filha,  transferiu  para  ella  o con- 
dado de  Barcellos,  pedindo  a D.  João  que  désse 
0 titulo  de  conde  a D.  Affonso,  que  mais  tarde 
foi  elevado  a duque  de  Br.agança,  sendo  D.  Af- 
fonso 0 primeiro  duque  d’aquelle  titulo,  d’onde 
procede  a actual  dynastia  reinante,  a míiis  ele- 
vada nobreza  do  reino,  e poderosos  monarchas 
da  christandade.  D.  Xuno,  ainda  em  1415,  acom- 
panhou el-rei  á expedição  de  Ceuta,  que  foi  a 
ultima  em  que  tomou  parte.  Tiuha  fundado  o 
convento  do  Carmo  em  Lisboa,  pelo  voto  que 
fizera  em  Aljubarrota,  e ali  se  recolheu,  passando 
0 resto  da  vida  santameute.  Renunciou  a todos 
os  titulos  e dignidades,  repartiu  todos  os  bens 
que  possuia,  terras  e rendimentos,  sem  reservar 
nada  para  si,  e professou  na  ordem  carmelitana 
a lõ  d’agosto  de  1423,  tendo  03  annos  de  edade, 
trocando  o glorioso  nome  de  D.  Nuuo  Alvares 
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Pereira,  pelo  simples  nome  de  fr.  Xuno  de  Santa 
Maria,  como  desde  então  se  assignou.  Vivia  no 
fervor  das  orações  c penitencias  quando  sobre- 
veiu  a noticia  do  cerco  que  ameaçava  Ceuta,  e 
sendo  consultado  por  ordem  d’cl-rei  sobre  a fôr- 
ma de  acudir  a esta  praça  e direcção  do  soccorro, 
de  novo  se  lhe  mandou  offerecer  a que  o admit- 
tisse  como  soldado,  dizendo : «que  com  a edade 
e profissão  não  tinham  esfriado  u’elle  os  desejos 
de  cumprir  a sua  obrigação  na  milicia  que  res- 
peitava ao  bem  da  egreja;  que  sem  largar  d’nina 
das  mãos  as  contas,  levaria  na  outra  a espada, 
que  ainda  guardava  para  sustentar  a honra  de 
Deus,  e que  não  jioderia  escolher  morte  mais 
loriosa,  nem  sepultura  mais  honrada,  que  aca- 
ando  n’aquella  empreza  em  defensão  da  fé  e 
gloria  da  patria.»  Ainda  viveu  oito  annos  como 
religioso,  distribuindo  por  suas  proi)iias  mãos  a 
comida  aos  pobres,  que  se  fazia  n’uma  caldeira 
grande,  (jue  elle  mandara  vir  para  o convento.  O 
povo  olhava-o  com  a mais  profunda  veneração. 
Em  cada  dois  annos  vestia  os  pobres  das  suas 
terras,  dava  peças  de  pauno  fino  para  se  vesti- 
rem os  cavalleiros  c escudeiros  menos  abastados, 
e distribuia  pelos  pobres  o trigo  que  nos  seus 
celleiros  sobejava  dos  gastos  de  sua  casa.  Xa 
provinda  do  Alemtejo  estabeleceu  um  donativo 
de  quatro  alqueires  de  trigo  por  mez  a cada  um 
de  mais  de  quatrocentos  castelhanos  de  ambos 
os  sexos,  que  andavam  ali  esmolando  pelas  casas 
dos  lavradores  o pão  que  a esterilidade  das  suas 
.terras  lhes  negava.  Foi  elle  quem  iniciou  o cos- 
tume de  em  sexta-feira  de  Paixão  levar  aos  pre- 
sos do  Tronco,  ou  cadeia  da  côrte,  abastada  es- 
mola em  viveres  e dinheiro,  fazendo  soltar  alguns 
que  por  dividas  estavam  na  prisão.  E muitas  ve- 
zes era  visto  <4  cabeceira  dos  enfermos  pobres 
admiuistrandò-lhes  remedios  corporaes  e espiri- 
tuaes.  A sua  morte  causou  o mais  profundo  des- 
gosto. Os  frades  choravam  a perda  do  illustre 
padroeiro.  O rei  correu  logo  ao  convento,  o i)rin- 
cipe  herdeiro,  D.  Duarte,  todos  chorando  a perda 
do  grande  heroc,  uma  das  glorias  de  Portugal.  O 
povo  acorria,  gritando  que  morrera  o santo.  D. 
Xuno  foi  sepultado  na  capella-mór  do  seu  con- 
vento em  sepultura  rasa;  sobre  ella  conservou-se 
por  muito  tempo  uma  lampada  de  jnata  que  em 
sua  honra  lhe  mandou  pôr  el-rei  D.  Duarte.  A 
rainha  D.  Joanna,  de  Ca.stella,  filha  dos  reis  ca- 
tholicos  Fernando  e Izabel,  descendente  do  con- 
destavel, 0 mandou  trasl.ad.ar  para  um  rico  tumulo 
de  mármore  com  a sua  estatua  em  cima  da  mesma 
pedra  em  habito  de  carmelita  e na  edade  de  ve- 
lho; e no  topo,  em  outra  estatua,  em  pé,  que  o re- 
presentava ao  natural,  ainda  moço  e armado  em 
guerra.  O terremoto  de  17õ5  tudo  destruiu. 

Alvares  Pereira  (D.  Nvno).  Illustre  fidalgo 
da  casa  da  Feira,  quarto  filho  de  Manuel  Pereira 
c de  sua  mulher  1).  Joanna  da  Silva,  serviu  des- 
de IGOõ  nas  armadas  da  índia.  Quando  ali  go- 
vernava D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  foi  por  este 
mandado  como  general  da  conquista  das  minas 
de  Monomotapa,  conforme  consta  dos  Documentos 
remettidos  da  índia,  impressos  pela  Acaflcmia 
Real  das  Sciencias.  Ali  conseguiu  a doação  das 
terras  de  Chicova  com  todas  as  suas  minas  de 
prata  para  a coroa  de  Portugal.  Sendo  nomeado 
capitão-mór  da  África  Oriental  chegou  a Moçam- 
bique e tomou  posse  em  IGOff. 

Alvares  Pereira  (J).  Nuno).  Descendente  de 
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famílias  illustrcs.  Era  nat.  de  Miranda  do  Douro; 
f.  cm  Madrid,  pelos  annos  de  1624.  Oceupou  du- 
rante vinte  annos,  em  Madrid,  os  loçares  de  se- 
cretario de  estado  de  D.  Filipppe  111  e de  con- 
selheiro de  estado.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
conde  de  Muge,  que  iiilo  chegou  a gosar,  por  ser 
surprchendido  ptda  morte.  Escreveu  uma  Historia 
das  cmiquistas  j)ortuyuezas,  que  ticou  inédita. 

Alvares  ~PereiTa,  (1).  Pedro).  Irmão  primogê- 
nito do  condi  stavel  I).  Nuno  Alvares  Pereira. 
P"oi  prior  do  Crato,  por  succe.ssão  a seu  pae,  D. 
Álvaro  Gonçalves  Pereira.  Esteve  fronteiro  em 
Portalegre  e depois  cm  Lisboa,  nas  guerras  de 
1377  e 1378,  tendo  n’essa  epoea  a tutoria  de  seu 
irmão  D.  Nuno,  que  debaixo  das  suas  ordens  co- 
meçou a carreira  das  armas,  e cujo  ardor  juvenil 
diflicilmente  ponde  couter.  Quando  morreu  el-rei 
D-  Fernando  vieram  ambos  a Lisboa  assistir  ás 
exéquias.  Partiram  para  Portalegre,  e apenas 
chegados,  o prior  Alvares  recebeu  ordem  da  re- 
gente I).  Leonor  Telles  para  que  voltasse  a Lis- 
boa. O prior  obedeceu  immediatamente,  e ainda 
conseguiu  que  I).  Nuno  o acompanhasse,  bem 
contra  vontade.  Chegados  a láantarem,  souberam 
noticias  dos  graves  acontecimentos  de  Lisboa, 
da  morte  do  conde  d’Andeiro,  da  fuga  da  rainha 
para  Alemquer,  e que  o mestre  d’Aviz  estava  á 
frente  d’uma  revolução  popular.  1).  Nuno,  contra 
a vontade  do  irmão,  a quem  fòra  sempre  obe- 
diente, quiz  seguir  para  Lisboa;  nada  o fez  de- 
sistir do  seu  proposito,  e veiu  reuuir-se  ao  Mes- 
tre d’Aviz.  1).  Pedro  dirigiu-se  para  Alemquer. 
Esta  divergência  continuou  sempre.  I).  Pedro 
Alvares  Pereira  reconheceu  a autoridade  do  rei 
de  Castella,  D.  João  I,  acceitou  um  commando 
no  Alemtejo,  onde  seu  irmão  era  fronteiro,  espe- 
rando ainda  adquirir  a sua  obediência,  mandou- 
lhe  Kuy  Gonçalves  offerecer-lhe  da  parte  do  rei 
castelhano  as  mais  altas  recompensas,  porém 
nada  conseguiu;  I).  Nuno  nem  sequer  lhe  res- 
pondeu. D.  Pedro  é que  foi  contemplado,  pelo 
monarcha  a quem  servia,  com  grandes  mercês. 
Como  0 priorado  do  Crato  em  Portugal  estava 
sendo  perfi  itamente  metaphysico,  o rei  de  Cas- 
tella deu-he  o mestrado  de  Calatrava,  e foi  n’essa 
qualidade  que  o acompanhou  a Al  jubarrota.  onde 
foi  morto  na  batalha  de  14  d’agosto  de  1385. 

Alvares  Pinto  (Padre  Manuel).  Prior  na 
egreja  matriz  da  villa  do  Crato  e.  vigário  geral 
na  mesma  villa  e sua  jurisdicção.  Escreveu  : Ora- 
çfío  fúnebre  uas  exequias  que  na  sua  eqreja  dedicou 
ás  saiidoscs  memórias  do  ill.'“°  sr.  Pr  Jeroieifino 
de  lírito  de  Mello,  ailio  de  Lessa  e grão-prior  eleito 
do  priorado  do  Crato,  etc.,  Lisboa,  1661.  No  íim 
traz  algumas  poesias  em  louvor  do  finado. 

Alvares  de  Portugal  (D.  Nuno).  Filho  do 
segundo  conde  de  Vimioso.  Foi  presidente  do  se- 
nado da  camara  de  Lisboa  e uin  dos  governado- 
res do  reino  no  tempo  de  Filippe  1 II,  juntamente 
com  I).  Diogo  de  Castro,  conde  de  Basto  e I). 
Martim  Attonso  Mexia,  bispo  de  Coimbra.  Parece 
que  morreu  antes  de  completar  o tempo  do  seu 
governo.  Encontram-se  memórias  d’esse  governo, 
desde  1 de  setembro  de  1621  até  8 de  janeiro  de 
1623. 

Alvares  de  Queiroz  (Padre  Manuel).  Presby- 
tero  da  Congregação  do  Oratorio,  do  Porto,  da 
qual  jiarece  sahira  no  fim  de  alguns  annos.  As- 
sim 0 indica  o facto  de  ter  juntado  ao  seu  nome 
o segundo  ai)pellido  de  Queiroz,  de  que  não  podia 
371 


I fazer  uso  como  congregado,,  em  vista  dos  respe- 
ctivos estatutos.  Escreveu;  Historia  da  creação 
do  mundo,  conforme  as  idéas  de  Moysés  e dos  phi- 
losophos,  illustrada  com  um  novo  sgstema,  e com 
varias  notas  e dissertações.  Porto;  na  officina  de 
Francisco  Mendes  Lima,  1762,  vol.  in  4.".  Fer- 
nando Palha,  no  Catalogue  da  sua  bibliotlieea, 
í Lisboa,  18%,  diz  que  é obra  bastante  estimada  c 
que  só  se  publicou  o primeiro  volume.  Escreveu 
tambefh  : Instrucçao  sobre  a Lógica,  ou  diálogos 
sobre  a philosopkia  racional,  Porto,  1768. 

Alvares  Seceo  (Pedro).  Celebre  professor  de 
direito,  formado  na  Universidade  de  Paris.  De- 
pois de  terminar  os  estudos,  voltou  a Portugal  e 
foi  nomeado  desembargador  da  casa  da  Suj)pli- 
cação  e membro  do  conselho  de  D.  João  III  Este 
monarcha,  em  1.552,  encarregou-o  de  escrever 
j uma  historia  da  Ordem  dos  Templários  c da  Or- 
: dem  de  Cliristo;  a rainha  1).  Catharina,  viuva  de 
1 D.  João  III,  em  1560,  sendo  regente  na  menori- 
I dade  d’el-rei  D.  Sebastião,  lhe  mandou  fazer  um 
Tombo  das  rendas  e direitos  do  convento  de  Tho- 
I mar  e commenda  da  Ordem  de  Christo. 

I Alvares  da  Silva  (Annibal).  Bacharel  for- 
j mado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  nos  auditórios  de  Setúbal,  onde  por 
vezes  exerceu  cargos  públicos,  entre  clles  o de 
presidente  da  Camara  Municipal,  deputado  etc. 
Nasceu  no  Funchal  a 29  de  maio  de  1819.  Es- 
creveu : Memória  acerca  da  Poda  do  Pai  das 
marinhas  do  Pado,  em  resposta  á «Curta  exposição 
sobre  a Roda  do  Sal  de  Setúbal.»  Lisboa,  1852. 
A Curta  exposição,  etc.  foi  publicada  n’alguns 
j jornaes  e em  folheto  no  anuo  de  18.52.  Vinha 
i assignada  jior  Pimão  Aranha,  mas  a opinião  ge- 
ral dizia  ser  Latino  Coelho  o seu  autor,  assim 
I como  d’um  folheto  que  se  publicou  também  no 
I mesmo  anuo,  intitulado  : Abaixo  a Poda  ! respos- 
I ta  ao  sr.  Annibal  Alvares  da  Pilva. 

I Alvares  da  Silva  ( Barthohmeu).  D’este  au- 
j tor  somente  se  sabe  que  escreveu  o seguinte 
I livro:  Collecção  de  jmlavras  familiares  portngue- 
zas,  francezas,  latinas  e britânicas,  com  uma  bre- 
I ve  instrucção  para  perceber,  e ainda  fallar  o 
idioma  francez,  Coimbra,  1764. 

Alvares  da  Silva  (José  Yerissimo).  Professor 
j jubilado  de  philosophia  e latinidade  em  Tliomar, 
1 socio  da  Academia  Real  das  Seiencias  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  Abrantes,  pelos  annos  de  1744,  f.  a 
I 10  de  maio  de  1811.  Estabeleceu-se  em  Thomar, 
I casou,  e assim  viveu  muitos  annos;  em  1810,  po- 
i rém,  por  vingança  particular,  foi  preso  como  ja- 
1 cobino,  aceusado  de  haver  acceitado  um  cargo  de 
j governança  ao  serviço  francez,  durante  o tempo 
I em  que  Thomar  esteve  militarmente  oceupada 
pela  divisão  do  commando  de  Magaron.  Alvares 
da  Silva  veiu  preso  para  Lisboa,  donde  passou 
ao  presidio  da  Trafaria ; instaurou-se-lhe  pro- 
! cesso,  foi  condemnado  a degredo  para  Afriea,  não 
obstante  apresentar  em  sua  defeza,  que,  accei- 
, tando  aquella  commissão  dos  fraucezes,  evitara 
que  Thomar  solfresse  egual  sorte  ú de  Leiria, 
I que  fòra  por  esse  tempo  saqueada  e queimada. 

; Não  chegou,  porém,  a eunquir  a sentença,  por- 
que falleceu  no  mesmo  presidio,  quando  se  pre- 
parava a partir  para  Afriea.  Foi  homem  muito 
estudioso  e.  muito  instruído  nas  seiencias  pliysi- 
cas,  moraes  e politicas.  Escreveu:  Introdncção  ao 
I novo  Codigo,  ou  dissertação  critica  sobre  a princi- 
pal causa  da  obscuridade  do  nosso  Codigo  authen- 
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tico,  Lisboa,  1780;  Memória  sobre  a cultura  das  | 
vinhas,  no  tomo  i das  Memórias  de  Agricul-  \ 
tura  premiadas  pela  Academia  llcal  das  Scien-  j 
cias;  Memória  sobre  os  meios  dc  supprir  a falta 
de  estrumes  animaes,  no  mesmo  tomo  da  re-  j 
ferida  collecção;  Memória  sobre,  as  j>rincipaes  cau- 
sas por  que  o luxo  tem  sido  nocivo  aosportiiguezes, 
no  tomo  I das  Memórias  Econômicas  da  Aca- 
demia; Observações  botanico-meteorologicas,  fei- 
tas em  Thfymar,  no  tomo  v das  Memórias  Econô- 
micas-, Memória  histórica  sobre  a agricultura por- 
tugueza,  no  mesmo  tomo  v;  Memórias  sobre  o 
direito  de  correição  usado  nos  antigos  tempos,  e 
nos  modernos,  e qual  seja  a sua  natureza,  jnibli- 
cada  nas  Memórias  de  lAtteratura  da  Academia, 
tomo  i;  Memória  sobre  a fórma  dos  juizos  nos  pri- 
meiros séculos  da  monarchia  portugueza,  no  tomo 
VI  das  Memórias  de  lAtteratura;  Jíejiexões  criti- 
cas e 2>bilosophicas  sobre  as  cartas  de  D.  Jeronymo 
Osorio,  bispo  de.  Silves. 

Alvares  da  Silva  (Veríssimo).  Marechal  de 
campo  reformado.  N.  em  Thomar  e f.  a 20  de  ou- 
tubro de  1865.  Assentou  praça  em  janeiro  de 
1799  e sabiu  alferes  em  4 de  novembro  dc  1806. 
Sabiu  de  Portugal  na  legiào  portugueza,  mas, 
podendo  fugir  ao  serviço  dos  fraticezes,  foi  reu- 
nir-se aos  hespanhoes,*que  já  começavam  a sa- 
cudir 0 jugo  do  invasor.  Portou-se  com  toda  a 
bravura  no  segundo  cerco  de  Saragoça, fazendo 
j)arte  do  corpo  de  granadeiros  commandados  por 
Palafox.  Foi-lhe  entào  concedida  a patente  de 
capitão  effectivo  e a graduação  de  tenente-coro- 
nel do  exercito  hespanhol.  Ficando  depois  pri- 
sioneiro dos  fraucezes,  lembrou-se  de  escrever 
uma  obra  relatando  os  feitos  heroicos  dos  defen- 
sores de  Saragoça,  chegando  ainda  a mandar  uma 
carta  a Palafox  em  que  incluia  o prologo  do  livro 
que  tencionava  dedicar-lhe.  Desistiu  do  seu  in- 
tento, c de  1816  a 1819  esteve  ao  serviço  da 
França.  Estando  então  em  Paris,  mandou  impri- 
mir no  anno  de  1819  uma  collecção  de  cartas  do 
bispo  D.  Jeronymo  Osorio,  precedidas  d’algumas 
reflexões  escriptas  por  seu  pae,  e otfereceu  esta 
publicação  ao  conde  de  Palmella.  Este  livro  tem 
0 seguinte  titulo:  Cartas  portuguezas  de  1).  Hie- 
ronymo  Osorio,  bispo  de  Silves,  publicadas,  e ao 
ill  '"°  e ex.““  sr.  conde  de  Palmella  oferecidas,  por 
Veríssimo  Aluares  da  Silva,  com  as  reflexões  criti- 
cas e philosophicas,  que  sobre  cilas  fez  seu  defunto 
pae,  José-Verissimo  Alvares  da  Silva,  etc.  Em  1820 
estava  no  Brazil  como  capitão  addido  ao  estado 
maior;  em  1821  voltou  á patria,  serviu  algum 
tempo  na  secretaria  da  guerra,  e como  oflicial 
ás  ordens  do  governador  d’Abrantes.  Quando  co- 
meçaram as  luetas  civis,  cm  1828,  emigrou,  e só 
appareceu  em  Portugal  dez  annos  depois,  em 
1838.  Foi  novamente  empregado  na  secretaria 
da  guerra,  passou  depois  para  o archivo  militar, 
seguindo  os  postos  até  á graduação  de  brigadeiro, 
sendo  reformado  em  marechal  de  campo  no  mez  j 
de  junho  de  1854.  Nos  últimos  annos  de  vida  teve  ' 
muitas  questões,  promovidas  pelo  seu  genio  que  | 
se  tornara  altameute  irascivcl.  D’estas  questões 
houve  duas,  que  se  fizeram  notáveis,  pelas  suas 
consequências.  Em  abril  de  1855,  Alvares  da 
Silva  combateu  no  jornal  A llevolução  de  Setem- 
bro, as  opiniões  apresentadas  na  Revista  Militar 
a respeito  da  guerra  da  Kussia,  e no  jornal  de  5 
de  junho  publicou  uma  carta  tão  desabrida  que 
0 redactor  principal  da  Revista  Militar,  que  era 


0 capitão  de  engenheiros  Frederico  dc  Novaes 
Corte  Real,  deveras  impressionado,  se  suicidou. 
Em  1S64  desafiou  o ministro  da  guerra,  ipie  era 
José  Gerardo  Teixeira  Passos,  por  lhe  ter  inde- 
ferido um  requerimento.  Os  termos  da  carta  em 
que  fòra  feita  a provocação  eram  tão  insultan- 
tes,  assim  como  um  requerimento  dirigido  ao  rei, 
e outros  artigos  public.ados  na  Revolução  de  Se- 
tembro, que  Verissimo  Alvares  da  Silva  eve  de 
responder  a um  conselho  de  guerra,  que  o con- 
demnou  a tres  mezes  de  prisão,  xlppellando  para 
0 Supremo  Tribunal,  foi  julgada  apenas  uma  falta 
de  disciplina,  e o castigo  ficou  reduzido  a um 
mez  de  prisão  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

Alvares  Soares  (AntonioJ.  Poeta,  nat  de 
Lisboa.  Foi  militar  nas  guerras  de  Flandres,  em 
1630,  e por  lá  morreu,  ignorando-se  a data  do  fal- 
lecimento.  E’  contado  entre  os  poetas  judeus  re- 
fugiados na  Hollauda  no  século  XVI I,  por  Bé- 
darride,  na  sua  obra  Les  Juifs  en  Erance,  en  Ralie, 
et  en  Espague.  Antonio  Alvares  Soares  distin- 
guiu-se muito  u’uin  torneio  métrico  que  se  reali- 
sou  em  Lisboa  em  honra  de  D.  Miguel  de  Noro- 
nha, conde  de  Linhares,  imprimindo-se  em  1628 
nas  suas  Rimas  Varias,  que  fôram  premiadas. 
Este  livro  tem  o seguinte  titulo:  Rimas  Varios- 
Primeira  parte  a 1).  Miguel  de  Noronha,  conde  de 
TAuhares,  do  conselho  d’ El-rei  Nosso  Senh<  r.  Lis- 
boa, 1628.  A segunda  parte  nunca  se  publicou. 
Muitas  das  poesias  comprehendidas  n’este  volu- 
me são  escriptas  cm  lingua  castelhana.  Escre- 
veu e imprimiu  também  em  1629  um  Elogio  do 
Marquez  de  los  Palbazes,  em  verso  hespanhol. 

Alvares  Victorio  (Padre  Francisco).  Presby- 
tero  secular;  notário  apostolico  e thesoureiro  da 
egreja  parochial  de  S.  Paulo,  de  Lisboa.  N.  em 
Sernache  do  Bomjardim,  termo  da  villa  da  Cer- 
tã,  a 7 d’agosto  de  1702,  f.  depois  do  anno  de 
1760.  Escreveu:  Vida  c acçòes  memoráveis  do  ve- 
nerável D.  Er.  fíartholomeu  dos  Martyres,  Arce- 
bispo e senhor  de  Braga,  etc.,  dividida  em  duas 
parles,  e e.xtrahida  dos  excellentes  escriptos  de  Fr. 
Luís  de  Granada,  Fr.  Luis  de  Cacegas,  Fr.  Luis 
de  Souza  e Luis  Munhoz,  1.*  e 2.*  partes.  Lisboa, 
1748.  Escreveu  muitas  mais  obras  que  Barbosa 
Machado  menciona  no  vol.  iv  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana. 

Alvariça.  Pov.  da  freg.  de  Argélia,  conc.  de 
Coimbra. 

Alvarim.  Pov.  nas  freg.*  de  Belazaima,  conc. 
de  Agueda;  Dardavaz,  conc.  de  Tondella;  Parada, 
conc.  de  Paredes  de  Coura. 

Alvarinha.  Pov.  nas  freg.*  de  Juguciros,  conc. 
de  Felgueiras;  Grovellas,  conc.  de  Ponte  da 
Barca;  Fanzeres,  conc.  de  Gondomar. 

Alvarinho.  Pov.  nas  freg  * dc  Nespereira, 
conc.  de  Guimarães;  è S.  Felix  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul. 

Alvarinhos.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  das 
Lampas,  conc.  de  Cintra. 

Álvaro.  E’  por  este  nome  conhecido  um  mu- 
sico portuguez  que  viveu  no  tempo  de  D.  Affouso 
V,  e que  escreveu  um  ofticio  em  cantochão,  dedi- 
cado áquelle  soberano,  em  acção  de  graças  pela 
tomada  d’Arzilla.  Essa  composição  tem  o seguinte 
titulo:  Vespr.rce  Matutinum  et  Laudes  cum  Anthi- 
phonis  et  figuris  musicis  de  inclyta  ac  miraculosa 
victoria  in  África  parte  ad  Arzilla,  era  1472.  Esta 
musica  estava  escripta  em  nove  folhas  de  perga- 
minho, e 0 autographo  dizem  que  existia  na  bi- 
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bliotheca  do  infante  D.  Pedro,  depois  el-rei  D.  ' 
Pedro  III.  Álvaro  era  licenciado. 

Álvaro  (Actor).  V.  Ferreira  (Álvaro  Filippe). 

Álvaro.  \'illa  e freg.  S.  Thiago  Maior,  da  prov.  ' 
da  Beira  Baixa,  eouc.  d’01eiros,  com.  da  Certã,  , 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  | 
1:519  bab.  e.35G  fog.  Tem  Misericórdia,  hospi- 
tal, e escola  do  sexo  masc.  Pertence  á 2.*  divisão 
militar  e ao  distr.  de  recrutamento  e. reserva  n.“  I 
21  com  a séde  em  Castello  Branco.  A villa  estã  | 
situada  u’um  outeiro,  que  é uma  ponta  da  serra  i 
d’Alvellos,  cercada  d’olivaes,  sobre  a margem  es-  i 
querda  do  rio  Zezere,  que  corre  ao  Norte;  ao  Sul  | 
é rodeada  pelo  rio  Alvellos  que  se  lança  no  Ze- 
zere, fazendo-a  uma  peninsula.  A principal  pro- 
ducçào  da  terra  são  castanheiros  e oliveiras.  Ao  | 
rio  Alvellos,  chama-se  também  vulgarmente  rio  | 
d' Álvaro,  e é cortado  por  duas  pontes  de  pedra.  i 
Pertenceu  aos  condes  de  Cantanhede,  passando  [ 
depois  para  os  marquezes  de  Marialva.  Era  com-  ! 
mendataria  a ordem  de  Malta,  que  apresentava  j 
os  parochos.  O hospital  foi  fundado  por  Bartho- 
lomeu  Gomes  Curado  e suas  irmãs,  pelos  annos 
de  1500.  Diz-se  que  fundou  esta  villa  um  fidalgo 
portuguez  chamado  D.  Álvaro,  natural  de  Gui- 
marães, que  para  alli  fôra  degredado.  No  Chão 
do  Paço  vêeni-se  as  ruinas  d’uma  casa,  que,  se- 
gundo a tradição,  servia  de  morada  a I).  Álvaro. 
Teve  foral  esta  villa  dado  em  Lisboa  a 5 de  agos- 
to dc  1514,  registado  na  Torre  do  Tombo  no  Li- 
vro de  ForaesNovos  da  Beira,  foi.  58  veiso,  col.  I.* 
No  Corpo  chronologico,  parte  II,  maço  8,  doc.  80, 
ha  uma  sentença  de  9 de  maio  de  1504  a favor 
dos  seus  moradores  contra  João  Alvares.  Na 
villa  existe  uma  cai)ella  do  Senhor  dos  Passos, 
fundada  por  José  Rodrigues  Freire,  capitão  de 
cavallaria,  no  fim  do  século  xviii.  Os  logares  de  j 
Maria  Gornes,  Portalage  e Travessa  passaram  ! 
d’esta  freg.  para  a dc  Machio,  conc.  de  Pampi-  i 
Ihosa,  pelo  decreto  de  7 de  setembro  de  1895.  A | 
villa  dista  10  k.  da  séde  do  concelho.  ||  Pov.  da  ! 
freg.  de  Teixeira,  conc.  de  Baião.  i 

Álvaro  Martins.  Bahia  da  África  Occidental,  | 
na  costa  de  Loango.  E’  também  conhecida  pelo 
nome  de  Bahia  de  Mayumba. 

Alvaròes.  Pov.  da  freg.  de  Bustellos,  conc.  dc 
Penafiel. 

Alvarus.  Desenhador  do  século  xvi,  cujo  no- 
me se  vê  no  frontispicio  do  livro  xi,  da  Tízíremu- 
dvra,  com  a data  de  1527,  manuscripto  illuminado 
pertencente  á celebre  Leitura  Nova,  mandada  fa-  > 
zer  por  1).  Manuel,  collecção  magnifica  de  qua-  i 
renta  o nove  volumes  in-folio  grande,  de  perga-  j 
miiiho,  com  os  frontispícios  ornados  de  formosas 
pinturas  d’aquclle  genero.  Alguns  d’estes  livros 
tem  folhas  assignadas  pelo  chronista  Damião  dc 
Goes,  (pie  era  então  guarda-mór  do  archivo  da 
Torre  de  Tombo,  onde  se  guardam  tão  preciosos 
inanuscriptos,  em  que  se  destacam  pela  belleza 
das  suas  illuminuras  o Livro  das  Ilhas,  que  é dos 
mais  ricos,  o dos  Padroados  das  Legitimações,  etc., 
verdadeiras  maravilhas  artísticas.  Vide  Leitura 
Nova. 

Alvas.  Pov.  da  freg.  de  Caparciros,  conc.  de 
Yianna  de  Castello. 

Alvasil.  Dava- se  antigamente  esta  denomina- 
ção aos  magistrados  inunicipacs,  vereadores  da 
camara,  e aos  magistrados  judiciaes.  Uns  e ou- 
tros gozavam,  durante  o tempo  que  serviam,  de 
grandes  immunidades  c regalias.  ||  Alvasil  dos 
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ovençaes;  era  o magistrado  que  julgava  as  ques- 
tões entre  os  cobradores  do  fisco  e os  particula- 
res. 

Alvega.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  e com.  d’Abrantes,  distr.  de 
Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  2:314  hab.  e 575 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  post. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a K.  A.  L.  Dista  a pov.  13  k.  da  séde  do 
conc.,  e está  situada  n’uma  planicie,  na  margem 
esquerda  do  Tejo,  onde  existiu  a antiga  cidade 
da  Lusitania,  chamada  Aritium.  Tem-se  encon- 
trado grandes  ruinas  da  velha  cidade,  por  onde 
passava  a via  militar  do  tempo  dos  romanos,  de 
Lisboa  a Merida;  alicerces  de  casas  sumptuosas, 
sepulturas,  aqueduetos,  galerias  subterrâneas 
com  figuras  e porticos  de  mosaico.  No  tempo  dos 
arabes  era  ainda  cidade  populosa.  A primitiva 
matriz  foi  a capella  de  Santo  Antonio,  junto  ao 
Tejo.  Era  curato  annexo  a S.  Vicente.  Passam 
aqui  os  rios  Lampreia,  Carregai,  Fernando  e Tejo. 
A terra  é fértil  e muito  abundante  d’aguas.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrutamento  e 
reserva  n.®  22,  com  a séde  cm  Abrantes.  Tem  ho- 
tel e uma  fabrica  de  ceramica.  Em  Alvega  só  se 
tem  publicado  um  jornal  : O Echo  do  'Pejo,  cujo 
primeiro  numero  sahiu  em  24  de  fevereiro  de 
1901,  continuando  ainda. 

Alveitar.  O pratico  que  tem  por  oflicio  curar 
as  enfermidades  dos  animaes,  e que  ordinaria- 
mente reune  a este  ofticio  o de  ferrador.  ||  Alvei- 
tar das  turmas ; o veterinário  dos  animaes  do 
serviço  dos  officiaes  das  coutadas  reaes.  V.  Vete- 
rinário. 

Alveite  Grande  e Alveite  Pequeno.  Pov.’ 
da  freg.  e conc.  de  Poiares. 

Alvejar.  Pov.  da  freg.  de  Fatima,  conc.  dc 
Villa  Nova  de  Ourem. 

Alvelhe.  Pov.  da  freg.  de  Ossella,  conc.  de 
Oliveira  de  Azemeis. 

Alvello.  Pov.  da  freg.  de  Villa  Boa  do  Bispo, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes. 

Alvellos.  Ajipellido  de  fiimilia  nobre.  Procede 
de  Martim  Martins,  a quem  chamaram  por  so- 
brenome Alvello.  Tem  brazão  completo:  em  cam- 
po vermelho  cinco  estrcllas  dc  ouro  de  sete  pon- 
tas em  aspa.  Elmo  do  aço  cerrado.  Timbre,  meio 
urso  com  uma  estrella  das  armas  na  espadua.  No 
quarto  grau  já  esta  familia  traz  o elmo  dc  aço 
aberto. 

Alvellos  (Henrique  de  Mello  Lemos).  Deputado 
1 e chefe  de  estado  maior  da  2."  div.  mil.  N.  em  Vi- 
zeu,  em  ISOJ-,  f.  a IG  d’agosto  de  1859.  .-\ssentou 
1 praça  aos  15  annos  no  regimento  do  infantaria 
! n®  11,  foi  reconhecido  cadete,  promovido  a alfe- 
res em  1820  e a tenente  em  1827.  Fez  toda  a 
campanha  como  liberal,  contra  o partido  absolu- 
I tista,  entrou  na  divisão  auxiliar  á Hespanha,  c 
tomou  parte  nas  luetas  civis  do  1846  e 1S47,  sendo 
tenente-coronel  dc  cavallaria  n.®  8.  Foi  nomeado 
I chefe  do  estado  maior  da  segunda  divisão  ndli- 
I tar  e eleito  deputado.  Em  coiisequcncia  do  movi- 
' mento  político  dc  1851,  teve  a reforma  cm  outu- 
bro d'esse  anno,  com  a graduação  dc  marechal 
de  campo. 

I Alvellos.  Pov.  e freg.  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
cei). de  Braga,  G39  hab.  IGG  fog.  A pov.  dista  3 
I k.  da  séde  do  conc.  e pertence  á 3.®  div.  mil.  e 
i ao  distr.  dc  recrutamento  e de  rcs(irva  n.®  3 com 
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a sécle  cin  Vianna  do  Castello.  Pertcncen  ao 
couto  de  Villar  de  Frades,  e era  abbadia  apre- 
sentada pelo  ordinário.  Em  Alvellos  houve  um 
convento  de  freiras  da  ordem  de  S.  Bento,  que 
era  autiquissimo,  o qual  foi  supprimido  em  1480 
pelo  arcebispo,  passando  as  rendas  para  a mitra, 
})or  uma  bulia  de  Xisto  V.  Era  solar  dos  Álvel- 
los,  de  que  procedem  familias  nobres.  ||  Pov.  da 
freg.  da  sé  cathedral  de  Lamego.  ||  Serra  da  prov. 
do  Alemtejo,  com  24  k.  de  comprido  e 12  de  lar- 
go. Lança  um  braço  para  o Oeste  chamado  serra 
da  Certà,  c outro  para  Este,  chamado  serra  da 
Rasca,  que  vae  á freg.  do  Esteiro.  Abunda  em 
caça  e açua.  ||  Pequeno  rio  da  prov.  da  Extre- 
madura.  Nasce  na  serra  do  mesmo  nome  e entra 
no  Zezere  junto  á villa  d’ Álvaro.  Tem  curso  pe- 
queno. 

Alvem.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Goes. 

Alvendre.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  555 
hab.  e 113  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  tí  k.  da  séde  do  conc.  Orago  S.  Martinho. 
Deu-lhe  foral  D.  Martinho,  bispo  de  Egitania 
(Idanha-a-Velha)  em  abril  de  1214.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recnitamento  e de  reser- 
va n."  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Alventellã.  Pov.  da  freg.  de  Paredes,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes. 

Alverca  (João  de).  Esculptor,  nos  trabalhos 
reaes.  Falleceu  em  1466. 

Alverca  (João  Antonio  de  Sá  Pereira  í.°  ba- 
rão de).  Donatario  da  villa  d’ Alverca  da  Beira, 
na  antiga  comarca  de  Trancoso,  e alcaide-mór 
da  mesma  villa,  pelo  seu  casamento;  alcaide- 
mór  de  Montemór-o-Velho ; commendador  de  S. 
Pedro  de  Piuhel,  da  ordem  de  Christo  ; marechal 
de  campo  do  exercito.  Foi  governador  e capitào 
general  da  ilha  da  Madeira.  Ignora-se  a data  do 
nascimento,  f em  1804.  Era  lilho  de  Manuel  de 
SA  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão 
a seus  maiores,  senhor  da  casa  de  Condeixa,  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  mestre  de  campo 
do  terço  d’infantaria  auxiliar  da  comarca  de 
Coimbra;  sua  mãe  era  D.  Marianna  Placida  de 
^lenezes,  filha  de  D.  Francisco  Furtado  de  Men- 
donça e Menezes,  moço  fidalgo  com  exercicio  da 
Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  senhor 
da  Barca,  Souto  de  Rebordões,  Castello  de  Neiva, 
Torre  de  Magalhães  e Leomil,  casas  e morgados 
de  Argemil,  Ferreiras  e Antas.  O l.“  barão  d’Al- 
verca  fez  toda  a campanha  de  1762  no  posto  de 
coronel  de  infantaria.  Casou  com  1).  Luiza  Ma- 
ria Antonia  de  Moraes  Sarmento  Pimeutel,  pri- 
meira senhora  donataria  e alcaidaria-mór  da  villa 
d’ Alverca  da  Beira,  no  termo  de  Trancoso,  que 
el-rei  I).  José  erigiu  em  villa,  serviude-lhe  de 
termo  a respectiva  freguezia  por  decreto  e por- 
taria de  5 d’abril  de  1769,  cujo  senhorio  e alcia- 
daria  lhe  fizera  mercê  em  remuneração  dos  ser- 
viços de  seu  pae  e de  seu  avô,  bem  como  da  al- 
caidaria-mór da  villa  de  Montemór-o-Velho  e 
da  commeuda  de  S.  Pedro  de  Pinhel  da  ordem 
de  Christo,  por  alvará  de  22  de  fevereiro  de  1783  ; 
era  filha  unica  e herdeira  de  Balthazar  de  Mo- 
raes Sarmento  Pimentel,  fidalgo  da  Casa  Real 
por  successão  a seus  maiores,  pelo  alvará  de 
10  de  março  de  1708.  O titulo  de  barão  d’Alverca 
foi  concedido  em  memória  dos  seus  serviços  e dos 
de  seu  pae  e avô,  por  decreto  de  4 e carta  de 
21  d’abril  Je  1795. 


Alverca  (José  de  Sá  Pereira,  í."  visconde  dc)’ 
Foi  0 2.“  conde  d’Anadia,  V.  este  titido. 

Alverca  (José  de  Sá  Paes  do  Amaral  Pereira 
[ e Menezes,  visconde  de).  Segundo  filho  do  4."  conde 
■ d’Anadia,  José  Maria  de  Sá  Pereira  e Menezes 
I Paes  do  Amaral  d’Alineida  e Vasconcellos  (iui- 
fel  Barbarino,  fallecido  em  10  de  julho  1870,  o de 
sua  mulher,  a condessa  1).  Anna  Maria  Juliana 
I de.  Moraes  Sarmento,  filha  do  1.®  visconde  e 1.® 

1 barão  da  Torre  de  Moncorvo,  fallecida  cm  Lis- 
' boa  a 8 de  março  de  1903,  tendo  casado  cm  se- 
gunda núpcias  com  o conde  de  Villar  Seceo, 
Joaquim  de  Carvalho  Ponces  de  Leão.  0 sr.  vis- 
conde d’ Alverca  nasceu  a 7 dc  março  dc  1864.  O 
titulo  foi  concedido  por  decreto  de  31  d’agosto 
e carta  de  7 de  setembro  de  1882.  E’  um  dos  mais 
distinctos  «sportmen»,  e tem  entrado  em  diversas 
touradas  de  fidalgos,  tornando-se  sempre  crédor 
das  maiores  provas  de  sympathia. 

I Alverca  (D.  Maria  Iniiza  de  Só  Pereira  de 
Menezes  de  Mello  Souto  Maior,  2.®  vise  mdessa  de). 
N.  a 28  d’abril  de  1801,  f a 31  dc  d zembro  de 
1861 ; era  filha  do  2.®  conde  d’An:ulia  e 1.® 
visconde  d’ Alverca.  O titulo  de  2.®  ^ iscondessa 
d’Alverca  foi  em  verificação  de  vida  concedida 
no  mesmo  titulo  a seu  pae,  j)or  carta  dc  15  de 
junho  dc  1816,  passada  no  Rio  de  Janeiro.  A 
viscondessa  d’Alverca  era  3.®  donataria  das  vil- 
las  d’Anadia  e Alverca  da  Beira,  e das  alcaida- 
rias-móres  de  Montemór-o-Velho  c de  Campo 
Maior;  commendadeira  das  commendas  dc  S. 
Pedro  dc  Pinhel  e de  S.  Paulo  de  Maçãs,  na 
ordem  de  Christo,  do  bispado  de  Coimbra ; 12." 
senhora  de  casa  de  Sás  em  Condeixa;  5."  se- 
nhora donataria  da  Abrunhosa  e Villa  Mendo  ; 
12."  senhora  do  morgado  de  Sobreiro  e outros. 
Casou  com  seu  tio,  o 3.®  conde  d’Anadia.  V.  Ana- 
dia. 

Alverca  (Fr.  Pedro  de).  Frade  da  ordem  da 
Trindade.  Era  nat.  da  villa  que  lhe  deu  o ap- 
pellido;  f.  em  1540.  Professou  cm  Santarém, 
passou  depois  a Hespanha,  onde  adquiriu  grande 
fama  de  erudito  em  direito  sagrado  e profano. 
Com  0 auxilio  do  imperador  Carlos  V e do  car- 
deal Adriano  de  Utrecht,  que  depois  foi  papa, 
com  0 nome  de  Adriano  VI,  contribuiu  para  que 
se  fundasse  em  Saragoça  um  convento  de  frades 
trinitarios,  em  que  foi  provincial  e reformador ; foi 
também  lente  na  Universidade  de  Saragoça. 

Alverca.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Villa  Franca 
! de  Xira,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa  ; 1988  hab. 

1 e 404  fog.  Tem  misericórdia,  hospital,  fundados 
' em  1.583,  por  uma  senhora  natural  da  ilha  da 
Madeira,  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permu- 
I tando  malas  com  a R.  A.  N.  Tem  est.  do  cami- 
! nho  do  ferro  do  norte  e leste.  A villa  dista  9 k. 

I da  séde  do  conc.,  e e.stá  situada  na  margem  di- 
reita do  Tejo,  n’uma  aprazivel  planicie,  muito 
' fértil.  E’  fundação  arabe,  que  D.  Affonso  I con- 
, quistou  em  1147,  dando-a  depois  aos  estrangeiros 
I que  auxiliaram  a tomada  de  Lisboa.  Alverca 
I tem  muitos  privilégios  concedidos  pelo  referido 
: monarcha,  no  foral  que  lhe  deu  cm  1160.  Estes 
privilégios  foram  confirmados  pelos  reis  seus 
successorcs.  E’  notável  por  muitos  titulos,  entre 
os  (piaes  se  distinguem  o ter  sido  das  capellas 
de  1).  Aftbnso  IV,  cujo  provedor  era  alcaide-mór 
da  villa  e seu  donatario.  Até  1834  era  apreseii- 
1 tado  pelo  prior  da  freguezia  de  Santo  André  ou 
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S.  Martiulio,  de  Lisboa.  Proximo  da  villa  d’Al- 
vcrca  liouve  um  convento  de  carmelitas  calçados, 
com  uma  espaçosa  alameda.  I).  João  V,  em  174G, 
concedeu  muitos  privilcfçios  ao  convento.  Era  pa- 
droeiro José  Salema  Cabral  c Paiva,  pae  de 
Pedro  Paiva,  instituidor  do  morgado  d’Alfarro- 
beira.  A capella-mér  da  egreja  foi  construiila 
por  I).  Marianna  de  Paiva,  mulher  de  I).  Anto- 
nio  de  Mello,  c filho  do  referido  Pedro  de  Paiva. 
Houve  ainda  outro  convento,  de  frades  capu- 
chos. Alverca  é atravessada  pelas  ribeiras  da 
Fonte,  do  Valle,  e da  Silveira,  que  fazem  moer 
moinhos  de  trigo  e de  azeite  em  quantidade  e 
desaguam  no  Tejo.  Além  d’estas  ribeiras  tem 
tres  esteiros  ou  braços  do  mesmo  rio.  No  esteiro 
de  Ramiles,  onde  desemboca  o ribeiro  da  Silvei-  | 
ra,  ha  uma  forte  ponte  com  dois  arcos,  feita  por 
1).  Pedro  II,  cm  1680.  Alverca  foi  séde  de  conc., 
o qual  se  supprimiu  pelo  decreto  de  24  d’outubro 
de  1855;  tinha  Juiz  ordinário  e uma  companhia 
de  ordenanças,  hoje  possue  uma  fabrica  de  lani- 
ficios.  Alverca  foi  berço  d'alguns  homens  que  se 
tornaram  distinctos:  Ántouio  Brandão  de  Rcvo- 
redo,  ca%-alleiro  de  Christo,  que,  sendo  mestre  de 
campo,  falleceu  na  Galliza,  em  1662,  n’uma  ba- 
talha em  defeza  da  patria.  Estacio  Ribeiro  de 
Revoredo,  cavalleiro  de  Christo,  que  foi  gover- 
nador da  praça  de  Villa  Nova  de  Í’ortimão.  .le- 
ronymo  Pimciíta  Sampaio,  que  sendo  governador 
da  praça  d’Alcantara,  que  se  tinha  tomado  aos 
hespanhoes  na  guerra  dos  27  aunos,  se  defendeu 
heroicamente  quando  estes  novamente  a assal- 
taram, e não  ([uerendo  render-se,  morreu  depois 
de  luetar  muito.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:245  hab.  e 
330  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  caixa 
post.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  E’  fun- 
dação arabe,  ao  que  parece,  e torna-se  notá- 
vel pela  quantidade  de  cortumes.  Pertence  á 
2.*  divisão  militar  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 
Eoi  séde  c denominação  d’um  conc.  que  se  ex- 
tinguiu por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853. 
j|  Ribeira  da  prov.  da  Beira-Baixa,  na  freg.  do 
mesmo  nome,  termo  de  Trancoso.  Nasce  na  freg. 
e desagua  no  rio  Macoirne.  Tem  uma  ponte  de 
cantaria  no  sitio  dos  Moinhos  da  Veif/a,  e outra, 
também  de  cantaria,  chamaila  Fonte  Fedrinha. 
Junta-se-lhc  a ribeira  da  Matta.  E’  arborisada  c 
em  parte  cultivada. 

Alvernaz  (Diogo  Fernes).  Escrij)tor,  nat.  da  ' 
ilha  Terceira.  N.  em  Angra  do  Ileroismo,  onde 
cursou  os  estudos  da  grammatica  e inathematica. 
Nunca  produziu  escripto  que  podesse  considerar- 
se  ao  menos  sotfrivel.  Em  Angra  i)ublicou  um  fo- 
lheto, que  offerecia  á rainha  D.  Maria  ii,  para 
governar  aquclles  povos  e fazel-os  felizes.  Incul- 
cava-se como  um  sabio  e grande  politico;  publi- 
cou outro  escripto  a (pic  chamava  Constituição 
real.  Tentou  escrever  no  jornal  Terccirense,  mas 
a redacção,  depois  de  ver  os  primeiros  trabalhos, 
despediu-o  j)or  o considerar  uma  perfeita  nulli- 
dade.  Vivia  em  Angra  como  um  inisanthropo,  an- 
dava sempre  só,  porque  ninguém  se  dava  com 
cllc,  mostrando  um  certo  desarranjo  de  idéas,  e i 
um  desar  de  corpo  singularissimo.  Era  uma  es- 
pecie  de  Esopo  a quem  só  faltava  o esjiirito  e 
o talento.  Veiu  por  vezes  a Lisboa,  cpiiz  oppór-se 
a uma  cadeira  de  rhetorica,  e foi  a Coimbra  fa- 
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I zer  exame,  onde  nada  conseguiu,  porque  no  exa- 
me só  provou  completa  ignorância.  Não  se  sabe  a 
j data  do  seu  nascimento  e.  fallecimeuto.  Publicou 
em  Angra,  em  1856 : Orthographia  da  lingua  por- 
tiigiieza,  dividida  em  lições,  para  uso  de  todas 
I aquellas  pessoas  que  desejam  escrever  com  acerto. 
j No  fim  tem  um  tratado  de  conjugações  de  ver- 
bos, a que  chama  declinações. 

Alves  (Agostinho  Luiz).  Militar  distincto.  N. 
em  Chaves  em  1804,  onde  também  falleceu  a 9 
i de  março  de  1876.  Assentou  praça  no  1.®  de  ja- 
neiro de  1819,  e sendo  pouco  depois  reconhecido 
I cadete  acompanhou  o regimento  n."  12,  a que 
pertencia,  na  expedição  á Bahia,  d’ondc  recolheu 
em  1823,  já  alferes.  Tomou  parte  nas  campanhas 
civis  de  1826  a 1828,  e sendo  deportado  para 
Amarante,  evadiu-se  d’essa  villa  para  Inglaterra, 
I seguindo  depois  para  a ilha  Terceira.  Em  1826 
foi  promovido  a tenente,  e desembarcando  no 
Miudello,  serviu  no  3.®  e depois  no  2.®  batalhão 
de  infantaria  18,  obtendo  em  1833  o jiosto  de  ca- 
pitão para  o regimento  de  infantaria  15.  Entrou 
no  ataque  da  Serra  do  Pilar,  nas  linhas  do  Porto, 
sendo  ferido  em  Lordello,  e nas  aeçòes  de  10  de 
outubro  em  Lisboa,  e depois  em  Loures,  Leiria, 
Torres  Novas  e Pernes.  Fez  parte  da  expedição 
á Ilespanha,  como  oflicial  do  1.®  batalhão  de  in- 
fantaria 18,  e recolhendo  a Portugal  no  anno  de 
1 1837,  depois  de  servir  em  diversos  corpos,  foi 
collocado  na  3.*  secção,  em  1842,  e por  causa  das 
suas  opiniões  politicas,  deportado  para  Montale- 
gre.  Voltando  á etfectividade  do  serviço,  sendo 
já  major,  foi  depois  em  1846  demittido  por  ter 
seguido  0 partido  da  junta  do  Porto,  e collocado 
na  disjioidbilidade  em  virtude  da  amnistia  no  fim 
da  lueta.  Em  1851  foi  nomeado  tenente-coronel 
de  infantaria  u.®  3,  que  commandou  até  1855, 
passando  então  a commandar  o batalhão  de  ca- 
çadores n.®  1,  onde  se  conservou  até  1856,  anno 
em  que  foi  reformado  com  a graduação  de  mare- 
chal de  campo. 

Alves  (Alfredo).  Escriptor  contemporâneo.  N. 
em  Coimbra  a 22  de  fevereiro  de  1866,  f.  no 
Porto  a 29  de  abril  de  1896.  Ficando  orphão 
muito  creauça,  foi  acolhido  por  um  seu  tio,  Joa- 
quim d’01iveira  Guimarães,  que  o tratou  com  o 
desvelado  e carinhoso  amor  de  pae.  Todos  o con- 
sideravam filho  do  Porto,  e Alfredo  Alves  tinha 
orgulho  em  que  lhe  déssem  essa  naturalidade, 
pois  vivera  no  Porto  desde  a edade  de  seis  an- 
nos,  onde  trabalhara  incessantemente.  Estudou 
para  medico,  mas  resolveu  não  continuar,  pelo 
pavor  que  lhe  causavam  os  estudos  anatômicos. 
Seguiu  eutão  o curso  de  engenharia,  mas  ao  che- 
gar ao  3.®  anno,  teve  que  suspender  por  causa  da 
(íoença  que  o atacara.  Alfredo  Alves  recolheu-se 
então  a um  descanço  restaurador,  e principiou  a 
escrever  versos,  d’uma  deliciosa  e sentida  tris- 
teza, versos  muito  pessoaes,  sem  escola,  deixando 
assim  antever  uma  personalidade  própria,  muito 
sua.  Sempre  estudioso,  começou  a frequentar  bi- 
bliothecas  e archivos,  e fez-se  investigador;  ten- 
tou o romance  historlco,  escrevendo  Um  pintor 
da  Fenascença  e Maria  0'Brilens,  que  teve  duas 
edições,  e foi  publicado  ein  Lisboa  no  jornal  O 
Ileporter.  Apresentou-se  no  concurso  da  memória 
histórica  sobre  o infante  D.  llcnriiine,  e o seu 
trabalho,  que  se  encontra  impresso  em  volume, 
conquistou  0 primeiro  prêmio.  Por  oceasião  do 
centenário  autonino,  cm  1895,  publieou  tainbcm 
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uma  memória,  intitulada:  Santo  Antonio,  conego 
regrante.  No  começo  do  anno  de  18%  publicoti 
um  novo  livro  de  versos,  uma  collecção  de  boni- 
tos sonetos,  Flòres  do  Outomno,  em  que  sobresae 
ainda  a nota  inelancholica,  que  se  manifesta  em 
todosjos  seus  escriptos.  Aquelle  volume  de  poe- 
sias lyricas  foi  como  que  o ultimo  dedilhar  das 
cordas  da  lyra.  Alfredo  Alves  possuia  uma  vasta 
e solida  erudiçào,  uma  intelligencia  culta,  que 
lhe  reservava  um  brilhante  futuro,  se  a morte  o 
nào  arrebatasse  na  Horescente  edade  dos  trinta 
annos. 

Alves  (Alfredo  Henriques).  Actor  contemporâ- 
neo, actualmente  no  theatro  de  D.  Amélia.  N.  em 
20  de  julho  de  1872.  Dei.vou  pelo  theatro  a car- 
reira coinmercial,  que  tinha  encetado.  Debutou 
no  theatro  da  Avenida,  no  fim  de  fevereiro  de 
1892,  na  revista  em  1 acto  Um  sofiho  do  citado 
autor,  de  .loào  Soller  e José  Ignacio  d’Araujo, 
em  que  muito  agradou,  mauifestaudo-se-lhe  logo 
notável  merecimento  j>ara  a scena.  Na  época 
seguinte  obteve  escriptura  para  o theatro  de 
I).  Maria,  onde  se  fez  um  excellente  artista.  Em 
29  de  maio  de  1893,  foi  com  a companhia  d’este 
theatro  para  o llrazil,  ao  lado  de  Hrazão,  Rosas, 
Rosa  Ilaniasceno, 

Lucinda  do  Carmo, 
etc.  Em  junho  de 
1899  tornou  ao  Hra- 
zil,  fazendo  parte 
d’ um  a companhia 
organisadapor  Sou- 
sa Rastos,  estrean- 
do-se d’essa  vez  na 
peça  João  Darlot, 
com  extraordinário 
exito.  Em  maio  do 
anno  seguinte  fez 
terceira  visita  ao 
publico  brazileiro, 
n’uma  companhia 
formada  por  ele- 
mentos artisticos  Alfredo  Henriques  Alves 
dos  theatros  de  D.  Amélia  e Gymnasio.  Entretanto, 
nas  épocas  normaes,  figurou  sempre  no  elenco  da 
companhia  dramatica  dirigida  pelos  distinctos 
actores  Rraziio  e Rozas.  Quando  em  1898,  estes 
artistas  passaram  do  theatro  de  D.  Maria  para  o 
de  I).  Amélia,  Henrique  Alves  acompanhou-os. 
Ahi.  tem  feito  uma  bella  carreira,  obtendo  justis- 
simos  applausos  pelos  seus  progressos  e magní- 
ficos trabalhos.  Do  seu  reportorio,  já  muito  vasto, 
citaremos,  por  exemplo,  os  papeis  de  D.  Sebas- 
tião do  Alcácer- Kihir,  duque  de  Velmouté  da  La- 
gartixa, Mem  Rosado  do  Viriato  trágico,  Henja- 
min  Grimard  dos  Maridos  de  Leontina,  Simpson 
da  Parisiense,  D.  José  da  Severa,  Leopoldo  Ver- 
saquette  da  Coraly  & C.‘,  .Julio  da  Zazá,  Theo- 
doro  do  Outro  eu,  Agostinho  Morillon  da  Dlan- 
chette,  Max  da  Madame  Flirt. 

Alves  (Dingo).  Celebre  facinora,  que  produ- 
ziu a mais  horrorosa  sensaçào  em  Lisboa,  du- 
rante os  annos  de  1836  a 1839,  pelos  seus  crimes 
de  roubos  e assassínios.  N.  no  Luso  em  1810,  foi 
enforcado  cm  Lisboa,  no  Caes  do  Tojo,  a 19  de 
fevereiro  de  1841.  Sens  paes  eram  uns  laboriosos 
e honrados  lavradores,  Anselmo  Alves  e Rosa 
Alves.  Diogo  veiu  para  Lisboa  muito  novo,  onde 
começou,  trabalhando  como  moço  e depois  como 
bolieiro,  servindo  nas  casas  seguintes:  marque- 


' zes  de  Penalva  e Castello  Melhor,  conde  de  Rcl- 
monte.  Castro  e Cunha,  e dr.  Joào  Thomaz  de 
] Carvalho,  que  o despediu  por  lhe  desagradarem 
i os  instinctos  ferozes  de  que  Diogo  principiava  a 
dar  indicios.  Parece  que  antes  de  se  entregar  de 
todo  á vadiagem  e ao  crime,  ainda  serviu  n’uma 
1 casa  em  Palhavã,  onde  tomou  relações  com  uma 
mulher,  por  alcunha  a Parreirinha,  que  exercia 
grande  influencia  no  seu  espirito.  A Parreirinha 
i tinha  uma  taberna  em  l’alhavà,  e era  casada  com 
um  trabalhador  do  Contracto  do  Tabaco,  Antonio 
, José  Saraiva,  de  quem  estava  separada.  Diogo 
Alves  era  muito  bem  conceituado,  de  muito  boas 
contas,  tinha  bons  créditos,  o houve  quem  lhe 
emprestasse  quantias  importantes,  que  elle  pa- 
gava conforme  podia;  era  completamente  anal- 
plnabeto  e tão  simplorio,  que  llie  pozeram  a al- 
cunha do  Pancada.  A sua  vida  criminosa  começou 
exactamente  na  data  das  suas  relações  com  a 
Parreirinha,  tendo  elle  26  annos  de  edade.  Se- 
guiu-se então  uma  série  de  crimes,  que  traziam 
todos  os  habitantes  de  Lisboa  cm  grande  terror, 
sem  nunca  se  poderem  descobrir  os  criminosos. 
Appareciam  casas  roubadas,  pessoas  assassinadas, 
I e durante  seis  mezes,  seguramente,  os  Arcos  das 
' Aguas  Livres  serviram  de  tlieatro  de  seus  crimes. 

' Averiguou-se  depois,  no  processo,  que  Diogo  Al- 
I ves  se  occultava  no  aquedueto,  de  que  possuia 
chaves  falsas,  para  sahir  ao  encontro  das  pe,ssoas 
que  preferiam  o transito  dos  Arcos  ao  da  estrada 
ordinaria,  e depois  de  as  roubar,  precipitava-as 
do  arco  central,  por  ser  o de  maior  altura.  Por  muito 
tempo  se  julgou  que  aquellas  mortes  tão  repeti- 
das eram  resultado  de  suicidios.  Diogo  Alvos  foi 
preso  com  a sua  quadrilha  em  1839,  respondeu  em 
audiência  de  jury  no  tribunal  do  extincto  convento 
dos  Paulistas,  a l.õ  de  julho  de  1840,  por  ser  ac- 
I cusado  do  assassinato  de  quatro  pessoas  da  fa- 
j milia  do  medico  Andrade,  e tentativa  de  assas- 
! sinato  e roubo  de  Antonia  Maria,*estanqueira  na 
! calçada  da  Estrella,  crimes  em  que  conseguiram 
I prendcl-o.  Seria  ditlicil  e horroroso  descrever  a sé- 
j rie  de  crimes  praticados  até  ao  barbaro  ass.assinio 
j da  familia  do  medico  Andrade,  que  foi  revestido 
: das  circumstancias  mais  horripilantes,  e que  pro- 
I duziu  extraordinária  sensação.  Da  quadrilha  de 
■ Diogo  Alves,  fôram  enforcados  Manuel  Joaquim 
j da  Silva  e Antonio  Palhares,  no  caes  do  Tojo,  no 
j dia  11  de  dezembro  de  1840,  Diogo  Alves  e An- 
I tonio  Martins  a 19  de  fevereiro  de  1841.  A rai- 
nha D.  Maria  II  tomou  sob  a sua  protecção  os 
j filhos  menores  da  Parreirinha;  a filha,  que  no 
j processo  de  seu  pae,  sendo  muito  ereança,  fez 
revelações  importantíssimas,  foi  admittida  no  re- 
I colhimento  da  rua  da  Rosa,  e um  seu  irmão  fez-se 
i homem  util  e prestante,  alcançando  a habilita 
j ção  d’um  curso  superior  em  que  se  tornou  dis- 
! tincto. 

' Alves  (Francisco  Antonio).  Doutor  e lente  de 
medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  re- 
' gcu  a aula  de  anatomia  pathologica  geral  e to- 
! xicologica,  sendo  também  encarregado  da  direc- 
I ção  dos  gabinetes  de  anatomia  pathologica  e de 
I clinica  medica  da  mesma  Universidade.  N.  no 
Porto  a 29  de  novembro  de  1832,  f.  a 13  de  feve- 
' reiro  de  1873.  Era  filho  de  Francisco  Antonio 
' Alves.  Doutorou-se  em  31  de  janeiro  de  1858. 
Foi  um  homem  justo,  incansável  trabalhador  e 
um  dedicado  apostolo  da  seiencia.  O gabinete  de 
I anatomia  pathologica  da  Universidade  foi  creado 
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por  sua  iniciativa,  augmentando  constautemente 
em  virtude  dos  seus  esforços,  chegando  a ser  um 
modelo  na  especialidade.  Escreveu  e puhlicou  o 
seguinte  : Catalogo  dos  gabinetes  de  chimica  me- 
dica e anatomia  pathologica  da  Universidade  de 
Coimbra.  Coimbra,  1865 ; Supjdemento  ao  dito 
catalogo.  Coimbra,  1866 ; Elementos  de  anatomia 
pathologica  geral,  Coimbra,  1869.  A’cerca  d’esta 
obra,  publicou  o dr.  Rodrigues  de  Gusmão,  na  Ga- 
zeta Medica  de  Lisbea,  n."  22,  novembro  de  1869, 
um  artigo  muito  apreciável.  A obra  foi  adoptada 
como  compendio  na  aula  respectiva,  e mereceu 
ao  seu  autor  a commenda  da  ordem  dê  S.  Thia- 
go  do  mérito  scientifico,  artistico  e litterario.  O 
dr.  Francisco  Antonio  Alves,  collaboroii  com  os 
drs.  Miguel  Ferreira  Leão  e Lourenço  d’Azevedo, 
no  livro  notável ; As  aguas  mineraes  de  Moledo, 
sua  composição  chimica,  acção  physiologica  c 
eífeitos  therapeuticos,  e no  Instituto  de  Coimbra, 
publicou  artigos  de  reconhecido  valor. 

Alves  (Henrique  José).  General.  N.  em  Villa 
Nova  de  Gaya  a 16  de  maio  de  1814;  era  filho 
de  José  Alves  da  Costa  e I).  Rita  Amélia  da 
Costa,  ambos  deseendentes  de  familias  muito 
consideradas  e distinctas.  Quando  contava  ape- 
nas 18  annos  de  edade  e estava  ainda  cursando 
os  estudos  j)reparatorios  e a faculdade  de  philo- 
sophia,  soou  no  paiz  o grito  de  liberdade,  e Hen- 
rique José  Alves,  com  o seu  genio  patriótico  e 
enthusiasta,  correu  a offerecer  a sua  vida  em 
combate  contra  o absolutismo,  alistando-se  no 
regimento  de  voluntários  da  rainha,  em  30  de 
agosto  de  1832.  Tomou  logo  parte  nas  campa- 
nhas e acções  que  se  rcalisaram  n’esse  anno,  em 
1833  e 1834.  A bravura  com  que  se  houve,  alcan- 
çou-lhe a honrosa  condecoração  da  Torre  e Es- 
pada, com  que  foi  agraciado  em  16  de  maio  de 
1834,  sendo  apenas  sargento  aspirante  a oflieial. 
No  anno  seguinte,  tendo  terminado  as  luetas  ci- 
vis, ofi'ereceu-5e,  por  troca  com  outro  camarada, 
para  tomar  parte  na  divisão  au.viliar  á llespanha, 
pertencendo  então  ao  batalhão  de  caçadores  n.“ 
3,  e com  tal  valor  se  distinguiu  cm  toda  a cam- 
panha, j)rincipalmente  na  accão  de  9 de  maio  de 
1837,  como  nas  linhas  d’Aríavan,  sendo  porta- 
bandeira,  que  mereceu  ser  promovido  a alferes 
por  distineção,  em  29  do  mesmo  mez  e anno  e 
condecorado  com  a cruz  de  Isabel  II.  Em  19  de 
maio  foi  nomeado  ajudante  do  batalhão  de  caça- 
dores n.“  28,  e sempre  energico,  desempenhou 
este  cargo  com  tal  intelligencia  e dedicação,  que 
conquistou  dos  seus  commandantes  e mais  supe- 
riores uma  profunda  e sincera  sympathia.  Como 
capitão,  foi  ajudante  da  primeira  brigada  do 
exercito  libertador,  e desempenhou  muitos  ou- 
tros importantes  serviços  no  commando  de  for- 
ças, anullaiido  por  vezes  vários  tumultos  po- 
pulares. For  decreto  23  de  julho  de  1862  foi  pro- 
movido a major  efiectivo  para  o regimento  de 
infantaria  n.®  5,  onde  também  tomou  parte  em 
vários  serviços  arriscados,  como  foi  a auuullação 
da  revolta  de  llraga,  em  1862,  e dos  tumultos 
dos  estudantes  de  Coimbra  em  1864.  Em  6 de 
dezembro  de  1867  foi  promovido  a tenente-coro- 
nel, e sendo  ainda  dos  mais  modernos  da  sua 
classe,  0 marquez  de  Sã  da  llandeira,  então  mi- 
nistro da  guerra,  lhe  confiou  o commando  do  re- 
gimento de  infantaria  n.“  8;  commandou  ainda 
como  tenente-coronel  o batalhão  de  caçadores 
n.®  7,  até  (pie  foi  promovido  a coronel  por  dc- 
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ereto  de  21  de  setembro  de  1872,  para  o regi- 
mento de  infantaria  n.®  5,  corpo  que  commandou 
perto  de  cinco  annos,  sendo  esse  regimento  no- 
tado na  capital  como  modelo  pela  sua  disciplina, 
firmeza  e arranjo,  e pela  pericia  e energia  com 
que  executava  as  manobras  no  campo.  Quando 
nos  fins  de  1872  oceorreu  a gréve  dos  machinis- 
I tas  do  caminho  de  ferro,  chegando  a haver  in- 
terrupção na  marcha  dos  comboios,  foi-lhe  orde- 
I nado  quasi  á noite,  que  mandasse  marchar  uma 
força  para  o Entroncamento,  afim  de  coagir  os 
revoltosos,  dizendo-se  que  estes  tinham  levanta- 
do os  carris,  para  evitar  que  o comboio  seguisse 
e que  a força  ali  chegasse.  O coronel,  ao  receber 
esta  ordem,  e não  tendo  n’aquella  oceasião  capi- 
tão nem  ofticial  superior  no  quartel  para  tomar 
i 0 commando  da  força  dispouivel,  foi  pessoalmen- 
te á gare,  tomou  o commando  d’um  pequeno  nu- 
mero de  praças,  e com  a energia  que  lhe  era  pe- 
[ culiar  e varias  medidas  accertadas  que  adoptou, 
conseguiu  conter  os  revoltosos,  apesar  de  se  vêr 
abandonado  das  autoridades  civis.  Commandou 
também  os  regimentos  de  infantaria  n.°  8 e 18 
até  17  de  dezembro  de  1881,  em  que  foi  promo- 
vido a general  de  brigada,  sendo-lhe  logo  dada 
’ a importante  commissão  (lo  governo  da  praça 
j d'Elvas,  onde  introduziu  melhoramentos  e fez  dar 
I cumprimento  a algumas  determinações  que  não 
! tinham  execução  desde  a epoca  em  que  houvera 
sido  ali  governador  o general  Raldy.  Em  10  de 
julho  de  1883  foi  nomeado  commandante  da  1.* 
brigada  de  infantaria  de  instrucção  e manobra. 
Nos  fins  de  1884,  apesar  de  se  sentir  bastante 
doente,  foi  nomeado  para  assistir  á dissolução  do 
regimento  de  lanceiros,  que  se  havia  insuuordi- 
nado,  sendo  posta  á sua  disposição  uma  brigada. 
Feia  reforma  do  exercito,  de  outubro  de  4884, 
foi  proposto,  pelo  general  visconde  de  Sagres, 
j)ara  segundo  commandante  da  1.*  divisão.  Henri- 
que José  Alves  era  commendador  da  ordem  de 
S.  Hento  dbVviz,  e condecorado  com  as  tres  me- 
dalhas de  ouro  do  valor  militar,  bons  serviços  e 
comportamento  exemplar.  Era  cavalleiro  das  or- 
dens de  N.  Senhora  d:í  Conceição  de  Villa  Viço 
sa  e S.  Hento  d’Aviz,  otlicial  da  Torre  e Espada, 

; tinha  a cruz  de  Isabel  II,  a medalha  de  prata  da 
divisão  auxiliar  á llespanha  e a de  D.  Fedro  e 
I I).  Maria,  sendo-lhe  tres  d’estas  conferidas  no 
Forto  em  1865.  Henrique  José  Alves  falleceu  ha 
annos,  reformado  em  general  tle  divisão, 
i Alves  (Ignacio  Augusto).  Capitão-mór  da  Afri- 
I ca  Oriental,  coronel  de  infantaria,  nomeado  para 
aquelle  cargo  em  25  de  abril  de  1870  pelo  go- 
vernador do  Estado  da  índia,  em  consequência 
de  ordens  que  lhe  tinham  sido  transmittidas  em 
telegramma  de  17  do  referido  mez.  Ignacio  Alves 
chegou  a Moçambique  em  25  de  julho  e tomou 
posse  no  dia  seguinte. 

j Alves  (João  Baptista).  Distincto  militar.  N. 

em  1814,  f.  cm  1885.  Era  filho  do  vice-ahnirantc 
' José  Joaquim  Alves,  de  quem  herdou  os  predi- 
I cados  notáveis  (pie  o tornaram  zeloso  çumjnidor 
I do  dever,  e fiel  e lealissimo  ás  causas  a que  sc 
I consagrava.  Desde  a edade  de  oito  annos  se  viu 
j envolvido  nas  aventuras  e movimentos  oceasio- 
I nados  pelas  perturbações  políticas  do  século  XIX, 

I ])orque,  cm  1822  teve  de  acompanhar  seu  pae 
á Hahia,  onde  assistiu  ás  operações  realisadas 
; então,  na  qualidade  de  aspirante  da  armada. 

; N’essa  oceasião  começou  João  Haptista  Alves  a 
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ãcutir  sympathia  pela  vida  militar,  que  mais  tar- 
de honrou,  praticando  actos  diguissimos  e res- 
peitando sempre,  com  a mais  severa  austeridade, 
o principio  da  disciplina,  indispensável  á manu- 
tenção proficua  da  força  armada.  Foi  esta  uma  l 
das  suas  primeiras  qualidades,  uma  das  que  maior 
prestigio  grangearam  ao  seu  nome  illustre.  Nun-  j 
ca  procurou,  com  a iudependeucia  do  seu  cara-  I 
eter,  utilisar,  para  satisfação  de  conveniências 
próprias,  as  relações  que  possiiia  nas  mais  ele-  I 
vadas  espheras  da  nossa  sociedade,  como  nunca 
se  envolveu  nas  intrigas  da  política  mesquinha 
dos  corrilhos.  O seu  unico  fito  era  o cumprimeu-  1 
to  dos  deveres.  Obedecer  cra  a palavra  em  que 
resumia  todas  as  suas  attribuiçòes.  Km  1833  re-  i 
solveu  João  llaptista  Alves  prestar  á causa  libe-  I 
ral,  então  gravemente  compromettida  nas  linhas  ^ 
do  1’orto,  0 auxilio  do  seu  braço  valente,  e o 
concurso  da  sua  audacia  destemida.  Com  este 
fim  se  dirigiu  ao  Porto,  onde  em  principio  de 
maio  d’a(iuelle  anno,  conseguiu  entrar,  com  im- 
minente  risco  de  vida,  n’uma  frágil  rasca  de 
pesca.  Juntando-se  a seu  pae,  que  já  ali  se  en- 
contrava ao  serviço  de  1).  Pedro  I V,  tornou-se  [ 
distincto  logo  pelos  actos  de  bravura  que  prati-  i 
coii.  Km  20  de  ju-  ■ 

nho  de  1833  alistou- 
se,  como  aspirante  a 
ofhcial,  no  batalhão 
de  caçadores  5,  sen- 
do em  5 de  julho  se- 
guinte ferido  leve- 
mente  na  cabeça, 
n’uma  acção  em  que 
tomou  parte.  A 10 
d e outubro  d’csse 
mesmo  anno  tornou 
a ser  ferido,  mas 
gravemente,  por 
uma  bala  na  perna 
esquerda.  Passou 
para  a arma  de  ca- 
vallaria  depois  da 
entrada  das  tropas 
liberaes  em  Lisboa, 
na  qual  foi  promovido  a alferes  em  28  de  julho  de 
1837 ; a tenente  em  15  de  fevereiro  de  1845;  a 
capitão  cm  29  de  março  de  1851 ; a major  em  28 
de  dezembro  de  1864  ; a tenente-coronel  em  17 
de  janeiro  de  de  1868  ; a coronel  cm  18  de  agosto 
de  1873,  reformando-sc  depois  cm  general  de 
brigada,  no  anno  seguinte.  A competência  de 
que  era  dotado  em  assumptos  da  sua  arma,  indi- 
cava-o naturalmente  para  as  commissões  impor- 
tantes para  que  foi  escolhido,  e que  desempe- 
nhou sempre  com  toda  a intelligeucia  e capaci- 
dade. Kntre  os  muitos  serviços  a cuja  execução 
prestou  03  seus  vastos  coidiecimentos,  coutam- 
se  os  que  diziam  respeito  á tactica  de  cavai - 
laria,  os  da  reorganisação  da  Kscola  do  Kxer- 
cito,  e 03  que  prestou  á disciplina  quando 
commandou  a sub-divisão  militar  de  Faro.  0 
general  João  llaptista  Alves,  não  querendo  nun- 
ca aproveitar,  conforme  dissemos,  as  suas  va- 
liosas relações  para  alcançar  favores  ou  mercês, 
de  que  aliás  era  tão  diguo,  tinha  apenas  a com- 
menda  d’Aviz  e o algarismo  2 das  campanhas 
da  Liberdade.  Mas  se  a munificência  dos  gover- 
nos nem  sempre  soubera  premiar  condiguamente 
os  serviços  do  honrado  e modesto  militar,  pos- 
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suia  este  cm  subido  grau  a estima  e o respeito 
de  quantos  o conheciam,  e a consideração  geral. 
Tudo  isto  cra  devido  á seriedade  do  seu  cara- 
cter, que  ao  mesmo  tempo  que  professava  sin- 
cero e profundo  acatamento  pelas  instituições  de 
(pie  se  fizera  convicto  e leal  defensor,  prestava 
fervoroso  culto  ao  suavíssimo  amor  da  familia 
(jue  0 estremecia.  Militando  cincoenta  e dois  ati- 
nos  nas  fileiras  do  exercito  portuguez  onde  ad- 
quirira os  hábitos  rudes  de  velho  militar  discij)li- 
nador,  nunca  o seu  coração  compassivo  perdeu  a 
delicadeza-  que  lhe  permittia  ser  amigo  dedica- 
díssimo e perfeito  cavalheiro. 

Alves  (Joaquim  J.  B.).  Architecto,  aggn  ga<lo 
á Academia  de  Lisboa  cm  1846,  tendo  de  edade 
46  annos. 

Alves  (Joaquim  José).  Xatural  da  llarquinha, 
oude  nasceu  a 23  de  março  de  1831.  Filho  de 
Domingos  Antonio  Alves,  que,  sendo  obrigado  a 
emigrar,  perdera  bs  seus  limitados  bens  de  for- 
tuna jior  oceasião  da  guerra  civil  de  1830  a 1834, 

0 sr.  Joaquim  José  Alves  veiu  para  Lisboa,  quasi 
desprotegido,  para  continuar  os  seus  estudos,  in- 
terrompidos na  terra  da  sua  naturalidade  ; com 

0 valioso  auxilio  que  lhe  prestou  o conselheiro 
llernardo  de  Gorjão  Henriques,  então  ministro 
do  reino,  ponde  matricular-se,  na  Kscola  Medico- 
cirurgica  de  Lisboa,  onde  seguiu  c terminou  o 
Curso  de  pharmacia,  estando  porém  já  a praticar 
no  hospital  de  mariniia  desde  1S45.  Foi  depois 
nomeado  pharmaceutico  de  jirimeira  classe  do 
referido  hospital,  com  a graduação  de  |)rimeiro 
tenente  da  armada.  Desde  1854  tem  ensinado  li- 
vremente sciencias  uaturaes,  matéria  medica, 

1 toxicologia  e pharmacia,  aos  alumnos  que  se  de- 
j dicam  a esta  profissão.  Km  1857,  por  convite  do 

conselho  da  Kscola  Medico-Cirurgica,  foi  reger  a 
I cadeira  de  toxicologia  e pharmacia,  durante  o 
' impedimento  do  respectivo  professor.  Km  outu- 
I bro  de  1868,  após  algum  tempo  de  estudos  de  as- 
sumptos médicos  na  Bélgica,  féz  na  Universidade 
de  Bruxellas  os  respectivos  exames,  obtendo  com 
I distineção  o grau  de  doutor  em  sciencias.  A im- 
I portante  these,  que  então  defendeu,  foi  publica- 
da, e tem  o seguinte  titulo  : Sur  les  acides  orga- 
I niqncs.  Tkhse  presevtée  à la  faculté  des  Sciences  de 
' VUniversité  de  Bruxelles,  etc.  Bruxellas,  1868. 

I D’esta  these,  appareceu  uma  traducção  cm  hes- 
pauhol ; De,  los  ácidos  orgânicos.  O sr.  dr.  Alves, 

I desde  1869  até  1882  foi  successivamente  reeleito 
[ para  as  vereações  do  concelho  de  Lisboa ; e por 
ires  vezes  representou  nas  camaras  legislativas 
j um  dos  círculos  de  Lisboa.  Tem  sido  incumbido 
de  varias  commissões  de  serviço  publico,  e é re  - 
I petidamente  chamado  aos  tribuuaes  para  exames 
medico-legaes,  e d’estes  trabalhos  existem  inte- 
ressantes relatórios,  alguns  publicados,  não  só  no 
j Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  de 
que  é principal  redactor,  mas  também  na  folha 
; oflicial,  como  o da  analyse  da  agua  do  Arsenal 
‘ de  Marinha,  de  que  se  encontra  ampla  menção 
no  Diário  do  Governo  de  26  de  setembro  de  1866. 
K socio  da  Sociedade  IMiarmaceutica  Lusitana, 
que  por  vezes  o tem  eleito  presidente  c secreta- 
rio, e é director  do  seu  laboratorio  chimico  ; so- 
cio da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lis- 
j boa,  da  Fharmaceutica  de  Paris,  do  Collegio  dos 

1 pharmaccuticos  de  Madrid,  etc.  'Fem  os  hábitos 
1 de  N.  S.“  da  Conceição  e d’Aviz.  Ksteve  em  com- 
1 missão  junto  do  conselho  de  saude  publica  do 
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reino,  e já  por  dois  annos  membro  da  junta  do 
deposito  publico,  e os  emolumentos  que  lhe  com- 
petiratn  no  exercido  d’essas  funeções,  talv'cz  na 
importância  de  quatrocentas  libras,  mandou-os 
distribuir  por  familias  pobres.  O sr.  Joaquim 
José  Alves  foi  quem  reviu  e preparou  para  o 
prélo  0 rclatorio  da  commissào  de  peritos,  encar- 
regada da  analyse  cbimica  das  visccras  do  in- 
fante I).  Joào,  fallecido  em  dezembro  do  ISül. 

Alves  (Joaquim  Manuel).  N.  em  1837  e fal- 
leceu  cm  princípios  de  l‘J03.  Muito  novo  entrou 
para  o serviço  da  Companhia  das  Aguas  de  IJs- 
boa,  como  simples  pedreiro,  e auxiliado  pelos  en- 
genheiros e conduetores  do  trabalho,  conseguiu 
tornar-se  um  cxcellente  artista.  A sua  carreira 
começou  nos  trabalhos  de  Caneças,  depois  fez  a 
casa  íbrte  da  Companhia  das  Aguas,  quando  esta 
coinpaidda  teve  a sua  séde  no  largo  de  Pelouri- 
nho, hoje  praça  do  Município ; em  seguida,  soba 
direcção  do  conduetor  Frederico  Ilouwell,  cons- 
truiu a casa  das  macbiuas  da  praia,  ao  Terreiro 
do  Trigo  •,  a casa  das  macbiuas  e reservatório 
na  eerca  dos  Harbadinbos  e toda  a 5.*  secção  do 
canal  do  Alviella,  desde  Lisboa  até  á Verdelha. 
No  dia  da  inauguração  do  eanal  do  Alviella,  3 
d’outubro  de  1880,  o mestre  Joa([uim  Manuel, 
assim  eonbecido  entre  o pessoal  da  Companhia 
das  Aguas,  foi  apresentado  a el-rei  I).  Luiz,  j)e- 
los  engenheiros,  então  ao  serviço  da  companhia, 
sr.*  Pires  de  Sousa  Gomes  e Paiva  Coueciro.  El- 
rei  elogiou-o  pelos  seus  trabalhos,  c honrou-o 
com  um  aperto  de  mão.  t^uando  se  dividiu  em 
duas  secções  o canal  do  Alviella,  o mestre  Joa- 
quim Manuel  foi  nomeado  chefe  da  segunda  sec- 
ção, de  IJshoa  a Aleinquer.  Construiu  depois  o 
grande  reservatório  de  Campo  d’Ourique,  o novo 
compartimento  do  reservatório  do  Poiid)al,  junto 
á l’enitenciaria,  e ultimamente,  já  muito  adoen- 
tado, 0 reservatório  do  Alto  de  S.  Jeronymo,  em 
Ajuda.  Na  inauguração  d’cstas  importantes  obras 
foi  muito  felicitado  pelo  pessoal  superior  tcchnico 
das  obras  publicas,  pela  direcção,  e engenheiros 
da  Companhia  das  Aguas.  No  pouco  tempo  que  o 
serviço  o deixava  livre,  dedicava-se  ás  suas  tlu- 
res,  no  par(|ue  dos  Harbadinbos,  propriedade  per- 
tencente á companhia.  E’  á sua  diligencia  e cui- 
dado, que  se  devem  as  menções  honrosas  e as 
medalhas  de  ouro,  (pie  fôram  conferidas  á Com- 
jianhia  das  Aguas  nas  exposições  de  rosas  e cra- 
vos que  se  teein  realisado  em  Lisboa.  Era  muito 
zeloso  das  suas  Ihires,  e com  muita  difficuldade 
se  poderia  obter  algumas  das  muitas  e mimosas 
plantas  que  se  encontram  no  parque  dos  Harba- 
dinhos;  no  entretanto  foi  elle  ipiem  mandou  con- 
feccionar as  tres  coroas  de  camélias  que  se  ofte- 
receram  aos  interpretes  da  opereta  de  Eduardo 
('oelho,  Um  namorado  exemplar,  na  recita  que  se 
deu  no  theatro  da  Trindade,  a favor  do  monu- 
mento que  se  projecta  levantar  na  alameda  de 
S.  Fedro  d’Alcantara  cm  memória  do  fallecido 
proprietário  e director  do  Diário  de  Noticias.  A 
morte  de  Joaquim  Manuel  Alves  foi  muito  sen- 
tida, não  sé  pela  direcção  c engenheiros,  como 
também  por  todo  o pessoal  da  Companhia  das 
Aguas,  j)or([uc  todos  o estimavam  e consideravam 
peio  seu  caracter  jirobo  e dedicado,  c genio  tra- 
balhador. 

Alves  (José  Joaquim).  Vicc-almirantc.  N.  cm 
1781,  f a 30  de  julho  de  1800.  Era  lilho  de  João 
Haptista  Alves.  'Í'cndo  justificado  a sua  nobreza, 
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assentou  praça  em  1790,  como  aspirante  da  ma- 
rinha, tendo  15  annos  de  edade.  Completou  o 
curso  dos  estudos  então  prescriptos  pela  lei ; tor- 
nou-se muito  considerado,  fazendo  parte  da  guar- 
nição das  naus  Príncipe  lieal,  Uainha  o 1).  Ma- 
ria I,  e das  fragatas  Tritão,  Minerva  c D.  Ma- 
ria I,  em  cruzeiros  constantes  no  estreito  de  Gi- 
braltar, na  costa  de  Portugal  e nos  Aeòrcs.  Tendo 
25  annos  de  edade,  cm  1800,  foi-líie  confiado, 
como  primeiro  coinmando,  o transporte,  então  de- 
nominado charrua,  Princeza  da  Beira,  cm  viagem 
para  o Hrazil.  Depois  commandou  uma  canho- 
neira e as  escunas  Curiosa  e Conceição,  e em 
1811,  sendo  já  capitão  tenente,  commandou  a es- 
quadrilha de  guarda  costa  no  Algarve.  Em  todos 
estes  commandos,  assistiu  a vários  combates,  fa- 
zendo bons  serviços,  recebendo  elogios  dos  superio- 
res hespanhoese  inglezcs  nossos  alliados.  Em  1819 
commandava  a fragata  Successo  e foi  encarregado 
da  commissão  bern  espinhosa  de  proteger  com  a 
fragata  do  seu  cominando  e mais  cinco  navios  de 
guerra  sob  suas  ordens  e conduzir  ao  Hrazil  um 
numeroso  e importantissimo  comboio  decincoenta 
navios  de  commercio.  A navegação  e segurança 
de  tão  grande  esquadra  em  comnoio,  demandam 
muita  actividade  no  serviço,  muitos  conhecimen- 
tos náuticos  e muita  sciencia  na  tactica  militar 
naval.  O oflicial  a quem  se  confia  um  tal  cargo, 
é tido  em  alta  conta,  e desempeidiando-o  bem, 
fica  examinado,  tendo  feito  as  suas  provas  de 
marinheiro  distincto.  José  Joaquim  Alves  era 
n'essa  epoca  capitão  de  mar  e guerra,  e sahiu-se 
honrosa  e brilhantemente.  Em  1822  commandou  a 
fragata  Constituição.  Na  guerra  absolutista,  tendo 
emigrado  para  fóra  do  reino,  foi  nomeado  pelos 
governos  constitucionaes  commandante  dos  trans- 
portes Minerva  e >Suzana,  ç empregado  na  con- 
ducção  de  tropas  e emigrados  primeiramente 
para  Plymouth  e mais  tarde  para  a ilha  Terceira, 
atravessando  felizmente  o rigoroso  bloqueio  da 
esíjuadra  miguelísta.  Depois  de  desembarcar  no 
Mindello  c no  cerco  do  Porto,  teve  sempre  com- 
inissõcs  em  terra,  como  o commando  do  deposito 
de  marinha,  e do  tribunal  de  presas  c outros, 
(guando  acabou  a guerra,  foi  nomeado  vogal  do 
supremo  conselho  de  justiça  militar,  cargo  cm 
fpie  finalisou  a sua  carreira  activa.  José  Joaiiiiim 
Alves  tinha  carta  de  conselho,  o habito  de  Aviz 
e a commenda  da  mesma  ordem,  a grã-cruz  de 
Carlos  III,  pelos  feitos  d’armas  em  llespanha  na 
guen-a  peninsular,  e a cruz  n."  2 d’essa  campa- 
nha. 

Alves  (José  Lopes).  Henemerito  portuguez, 
que  cm  1828  ofVcreceu  casa  para  uma  escola  do 
creanças  d’ambos  os  sexos  em  Souto  Maior,  termo 
de  Villa  Kcal.  O governo  absolutista  acceitou  a 
offerta,  mas  os  acontecimentos  politicos  impedi- 
ram que  a escola  se  estabelecesse. 

Alves  (José  Xeferino  Xavier).  Em  18t}8  c 18(!9, 
sendo  director  da  alfandega  de  Moçambique,  foi 
vogal  do  conselho  do  governativo  da  jirovincia, 
por  fallecimento  dos  governadores  Antonio  Au- 
gusto de  Almeida  Portugal  Correia  de  Lacerda 
e Fernando  da  Costa  Leal. 

Alves  (Luiz).  Fundidor  d’artilharia  no  reinado 
de  I).  Manuel,  o qual  executou  a fundição  d'um 
pelouro  grande,  peça  (pie  parece  ter  sido  inven- 
tada pelo  proprio  monarcha,  o (pie  se  deprehende 
d’uma  carta  de  Estevão  Paes  de  12  de  março 
de  1513  a D.  .Maniud.  'l’ão  intêressante  doeu- 
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mento  acha  se  j)uhlicado  a pap;.  Ihl)  do  vol. 
tes  e (irlistas  em  l'ortu(jal  por  Sousa  ^’iterho,  l>is- 
hoa  1SÍ)2. 

Alves  (Manuel)  V.  Fonseca  (Thomaz  da). 

Alves  (Conego  Sebastião  José).  Nasceu  este 
occiesiastico  no  logar  de  Vergào,  freguezia  c 
conccllio  de  l’roenya-a-Nova.  Foram  seus  paes 
José  Alves  c Viceneia  Maria  Alves,  uns  modes- 
tos lavradores  que  com  os  seus  parcos  haveres 
conseguiram  que  o filho  fizesse  o exame  do  ins- 
truc^‘ào  primaria.  Forem,  como  só  isso  nilo  corres- 
pondesse á muita 
vontade  c dedica- 
rão que  Sebastião 
José  Alves  -tinha 
pelo  estudo  c muito 
csi)ecialmentc  pela 
vida  ecclcsiastiea, 
seus  paes  não  po- 
dendo com  recursos 
proprios  satisfazer- 
íhe  tão  grande  de- 
sejo, consegui- 
ram interual-o  no 
Seminário  das  Mis- 
sões Ultramarinas, 
Sernache  do  llom- 
jardim,  cm  janídro 
de  1881.  O seu  por- 
te e a sua  extrema 
Sobastião  Jo86  Alves  applicação  ao  es- 

tudo foram  semjire 
a gloria  dos  seus  professores  c o estimulo  dos  seus 
condiscipulos,  sendo  por  uns  c outros  muito  res- 
jieitado  e considerado.  Em  todos  os  exames  obteve 
distineções  c cm  alguns  d’elles  o primeiro  pre-  i 
mio,  conseguindo  até  n’um  só  anno  fazer  o 2."  e | 
8."  anno  de  theologia.  Cantou  a sua  primeira 
missa  cm  2 de  setembro  de  1888.  Nomeado  mis-  j 
sionario  para  Angola,  sahiu  de  Lisboa  a G de  fe-  j 
verciro  (le  1889,  sendo  mandado  pelo  respectivo 
bispo  para  a missão  de  S.  Salvador  do  Congo, 
prestando  alli  relevantes  serviços.  Transferido  a 
seu  pedido  para  Novo  Kedondo,  alli  conseguiu  | 
com  0 seu  esforço  c acrisolado  amor  pela  reli- 
gião c illustração,  o auxilio  dos  seus  paroehianos 
para  edificação  d’uma  egreja  a que  foi  dado  o ] 
nome  de  egreja  de  N.  S."  da  Conceição,  c em 
cujas  dependências  se  installou  uma  escola  que 
0 eonego  Alves  tão  sabia  como  profissionalmente  I 
dirigia,  desvendando  assim  as  trevas  do  obsenran-  ’ 
tismo  a esses  povos.  Quando  o bispo  I).  Antonio 
Dias  Ferreira  foi  proceder  á benção  da  referida 
egreja,  oft"ereccu-lhe  o logar  de  eonego,  porém. 
Sebastião  Alves,  modesto  como  quasi  todos  os 
grandes  caracteres,  recusou-se  a acccitav  tal 
honra,  mas  o bispo  D.  Antonio  não  acceitou  a 
recusa  e instou  pela  sua  nomeação.  Sebastião 
Alves  não  teve  remedio  senão  conformar-se,  ape- 
zar  d'isso  ferir  a sua  modéstia,  visto  para  isso 
ter  influido  um  homem  que  além  de  ser  seu  su- 
perior, era  inquestionavelmente  um  dos  seus  admi- 
radores mais  autorisados.  Sendo-lhe  confiado  o 
cargo  de  superior  da  ^lissão  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  os  seus  serviços  alli  prestados  merece- 
ram tanto  applauso  que  dentro  em  pouco  foi  no- 
meado superior  das  Missões  do  Congo,  estabele- 
cendo por  essa  oceasião  residência  em  S.  Salva- 
dor, logar  que  o rev.'"“  sr.  D.  Antonio  Farroso, 
actual  bispo  do  Porto,  oecupou  durante  a sua  vida 


j de  missionário.  O eonego  Sebastião  .José  Alves 
não  foi  durante  a sua  permanência  alli  um  sim- 
I pies  ccelcsiastico,  foi  mais  do  que  isso;  foi  um 
i lioincm  de  aetividade  e dc  um  ecrebro  prcvilc- 
giado,  pois  que  illustrou  o povo,  desenvolveu  a 
agricultura,  esforçou-se  cmfim  i>or  dar  équelles 
povos,  condições  de  vida  que  rarissimas  são  cm 
tão  longituiuas  i)aragens.  Em  outubro  de  1897, 
a])Oz  oito  aunos  c meio  de  árduos  trabalhos  em 
África,  voltou  á metropole  d’ondc  tornou  a sahir 
cm  G de  junho  de  1898  com  destino  a Moçambi- 
que, cm  companhia  de  D.  Sebastião  José  Pe- 
reira, prelado  que  cm  1900  foi  nomeado  bispo  do 
Damão,  (|uando  o eonego  Alves  era  prior  cm  Lou- 
renço  Álarqucs.  O bom  desempenho  do  seu  mis- 
! ter  deu  logar  a ser  nomeado  governador  da  pre- 
' lazia,  cargo  que  desempenhou  durante  dois  aunos 
I com  tanta  solicitude,  que  em  191  *2  o actual  pre- 
lado, D.  Moutinho,  o louvou  em  portaria,  j)ondo 
j bem  cm  relevo  o zelo  e aetividade  dc  que  o co- 
nego  Alves  deu  provas,  c nomeando-o  seu  se- 
' cretario  c vigário  geral  da  provincia,  logar  que 
I oecupou  até  ao  seu  recente  regresso  a Lisboa. 

Alves  (Venancio  Pedro  de  Macedo).  Chefe  da 
j escola  e ofHcina  da  Casa  da  Moeda.  N.  em  31  de 
janeiro  dc  1853,  c aos  15  annos  foi  admittido  na 
1 Casa  da  Moeda,  como  alumno  da  antiga  escola 
de  gravura.  Em  3 d’outubro  dc  1877,  foi  nomeado 
* praticante  de  gravura;  cm  22  de  fevereiro  dc 
1894,  promovido  ao  logar  de  segundo  gravador, 
i c em  17  de  maio  do  mesmo  anno  ao  de  j)rimciro 
gravador  e chefe  das  ollicinas  de  gravura  d’aqucllc 
importante  estabelecimento  do  estado.  Venancio 
, Macedo  Alves  é um  verdadeiro  artista,  de  tão  cle- 
I vados  talentos  c aptidões  na  sua  arte  como  cxccs- 
I siva  modéstia  no  seu  modo  dc  se  julgar  e avaliar. 

[ O seu  caracter  amavcl  c attencioso,  a fórma  ca- 
ptivante  com  que  trata  os  seus  subordinados  e o 
respeito  com  que  attende  ás  observações  dos  su- 
periores, lhe  teem  grangeado  as  mais  justas  sym- 
pathias  c respeitosa  consideração.  Todos  os  di- 
reetores  da  Casa  da  Moeda  lhe  teem  dispensado 
a maior  estima  e amiz.adc,  elogiando  o zelo  c in- 
telligencia  que  sempre  se  notam  no  dessmpenho 
d.as  missões  de  que  tem  sido  encarregado.  Em 
1889,  Venancio  Alves  foi  visitar  a exposição  dc 
Paris,  á sua  custa,  e estudar  os  modernos  pro- 
cessos dc  gravura  em  metal,  sendo  premi.ido  com 
a medalha  de  prata.  Os  valiosos  serviços  presta- 
dos por  este  notável  artista,  são  bem  conhecidos. 
l’ertencem  á sua  execução  o trabalho  primoroso 
da  modelagem  c gravura  da  moeda  do  quarto  cen- 
tenário da  descoberta  da  índia.  Aspeças  de  moeda, 
cunhada  cm  prata,  são  de  200,  .5()0  e 15000  réis; 
a sua  cunhagem  é perfeitissima.  No  averso,  ou 
anverso,  tem  em  relevo  as  clHgies  em  busto  (so- 
brepostos) d’cl-rei  senhor  D.  Carlos  e da  rainha 
senhora  I).  Amélia ; em  torno  vê-se  cscripto : Car- 
los J liei  c Amélia  llainlia  de  Portugal.  No  re- 
verso, a Cruz  com  a legenda,  disposta  em  cir- 
culo : In  hoc  signo  vinces,  1ÍU8-189S,  e na  circum- 
ferencia : í.“  centenário  da  descoberta  da  índia, 
1:000  réis.  Também  é devido  ao  seu  excellente 
buril  a gravura  das  duas  medalhas  cunhadas  na 
mesma  casa,  para  com  cilas  se  recompensarem  os 
serviços  de  expedicionários  á índia  e Moçambi- 
que. Essas  medalhas  teem  na  face  principal  o re- 
trato da  rainha  senhora  D.  Amélia,  modelado  pelo 
sr.  Simões  d’Almeida.  No  reverso  d’uma,  lê-se,  ao 
I centro  d’uma  coroa  de  louro : Expedição  á índia, 
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18H5.  No  reverso,  ou  parto  opposta  da  outra, 
aelia-sc  tambetn  ao  eentro  d’iima  eorôa  de  loiirD, 
a legenda;  Expedição  a Moçambique, 

E’  á competência  de  Vcnancio  Macedo  Alves  que 
SC  aclia  superiormente  encarregada  a gravura  da 
moeda  metallica  corrento  no  reino  com  a elligie 
d’el-rei  senhor  I).  Carlos,  bem  como  a dos  pune 
eões  das  contrastarias  para  a inareaeão  oflicial  de 
ouro  c prata  de  lei,  gravuras  microscópicas,  cm 
que  ellc  é tilo  insigne  que  diflicil  seria  achar 
([uem  podesse  cxcedel-o.  O distincto  artista  foi 
agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Thiago  de  mérito  scientifico,  litterario  e ar- 
tistieo. 

Alves  Barbosa  (José  Francisco).  Governador 
de  líios  de  Sena  nos  principios  do  século  XIX. 
Escreveu  uma  memória  com  o seguinte  titulo: 
Analyse  estatistica,  topographica  e politica  da  ca- 
pitania de  líios  Ue  Eena,  dirigida  ao  soberano 
congresso  das  cortes  geraes  e extraordinárias  e cons- 
tituintes da  nação  j>ortugueza.  Está  datada  de  30 
dezembro  de  1821  e conclue  j)or  um  projecto  de 
reforma  para  a mesma  capitania.  Segundo  o sr. 
Aragào,  na  Numismática,  tomo  iii,  pag.  440,  esta 
memória  constitue  nm  manuscripto  de  IIG  pagi- 
nas, pertencente  á livraria  particular  d’El-rei 
D.  Luiz  I. 

Alves  Bebiano  fA/itowíoj.  N.  cm  Castanheira 
de  Pera,  pequena  aldeia  do  distr.  de  Leiria,  em 
1831.  No  anuo  de  1852,  contando  21  annos  de 
edade,  resolveu-se  a ir  ao  Hrazil  c seguir  a vida 
commcreial  n’aquella  regiào,  então  império,  para 
o que  levava  cartas  de  boa  rccommendação.  Con- 
seguiu cmpregar-sc  na  casa  commcreial  do  abas- 
tado fazendeiro  de  Queluz,  o commendador  Joa- 
(juim  Lonrenço  liaeta  Neves,  que  lhe  entregou 
a direcção  do  seu  estabelecimento,  onde  bem 
depressa  mereceu  a mais  elevada  consideração  c 
plena  confiança,  pelos  valiosos  serviços  que  pres- 
tou, pela  prodigiosa  actividade  que  desenvolvia 
e pelo  rápido  progresso  que  imprimiu  com  a sua 
vigorosa  mão  ao  estabelecimeíito  que  dirigia. 
Casou  com  uma  filba  do  seu  patrão,  e saudoso  da 
patria,  c sobretudo  dc  seus  velhos  pacs,  decidiu- 
se  a regressar  á Castanheira  de  Pera,  e no  anuo 
de  18G8  sahiu  do  llrazil,  na  idea  de  descansar 
das  grandes  luetas  commerciaes  a (pie  consagrara 
jiartc  da  sua  vida  em  terra  estraidia  e tão  longe 
dos  seus.  Tinha  meios  de  fortuna,  affagos  cari- 
nhosos de  familia  estremecida,  comtudo  a acti'- 
vidade  do  trabalho  a que  se  habituara,  não  lhe 
liermittia  a ociosidade;  a natureza  dotara-o  com 
um  temperamento  prounnciadamente  nervoso  a 
(pic  deve  o vigor  das  suas  qualidades  moraes,  a 
assombrosa  actividade  de  ipie  dispòc  fadava-o 
para  mais  largas  emprezas,  e elle  nem  tentava 
oppôr-se  ás  tendências  do  seu  temperamento  ex- 
cepcional. Educado  no  trabalho,  o trabalho  era  a 
sua  vida.  Com  tão  nobres  sentimentos,  facil  foi 
a Alves  llcbiano  encontrar  vasto  campo  onde 
exercesse  a sua  intelligeucia  e actividade,  c de 
converter  o seu  trabalho  em  proveito  da  socie- 
dade que  0 educara  e da  patria  que  tanto  amava. 
Viu,  com  bastante  pesar,  que  os  seus  conterrâ- 
neos, desprezando  as  condições  natnraes  tão 
apropriadas  ao  desenvolvimento  da  industria  fa- 
bril cm  larga  escala,  apenas  se  entregavam,  como 
no  tempo  em  que  lá  vivera,  ao  fabrico  de  teci- 
dos da  mais  inferior  qualidade,  como  eram  a sa- 
ragoça c 0 burel.  Era  pois  dolorosamcnte  certo 
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que  os  seus  patricios  ncidium  progresso  haviam 
rcalisado  na  arte  de  fabricar,  nos  IG  annos  (pic 
estivera  ausente.  Desde  logo  compreheudeu  o 
partido  que  podia  tirar  das  quédas  e pureza  das 
aguas,  que  formam  a abundante  ribeira  que  dá  o 
nome  á região,  condições  em  demasia  favoraveis 
á grande  industria  dc  que  os  habitantes  dc  Cas- 
tanheira de  Pera  apenas  conheciam  os  rudimen- 
tos e de  muito  longe  as  vantagens.  Pensou  no 
estabelecimento  d’nma  fabrica  de  lanifícios  e 
traçou  immediatamentc  o seu  projecto,  sem  at- 
tender  ás  enormes  difliculdades  da  sua  realisa- 
ção.  Tendo  jiassado  a vida  cm  outro  gcncro  dc 
commercio,  Alves  llebiano  precisava  dos  conhe- 
cimentos necessários  para  a empreza  que  preten- 
dia encetar;  sem  estradas,  o transporte  do  mate- 
rial atravez  da  e.scarpada  serra  da  Louzã,  seria 
extremamente  diflicil  c obrigal-o-ia  a enormes 
sacrifícios.  Não  desanimou,  porém,  porque  bem 
fortes  eram  as  razões  que  o impclliam  a seme- 
lhante emprehendimento : a consciência  do  im- 
pulso grandioso  que  ia  imprimir  á industria  .da 
sua  terra  e do  seu  paiz,  c a convicção  dc  qne  o 
seu  trabalho  não  seria  improduetivo.  Construiu- 
se  em  pouco  tempo  uma  casa,  para  onde  vieram 
dezenas  de  machinas,  (jue  o accesso  diflicil  da 
serra  da  Louzã  não  poderá  reter ; duas  largas  c 
extensas  levadas  eram  abertas  para  dar  passagem 
á agua  precisa  a quatro  piotores  hydraulicos,  da 
força  de  70  cavallos,  c quatro  machinas  a vapor 
fôram  destinadas  a snpprir  os  outros  motores, 
quando  o calor  do  verão  faz  desapparcccr  as 
aguas  da  ribeira.  Trezentos  operários  logo  en- 
contraram trabalho,  e grande  quantidade  dc  ar- 
tefactos de  qualidades  diversas  principia  a sahir 
todos  os  dias  das  oflicinas  d’este  estabelecimento, 
artefactos  qne  foram  justameute  ajireciados  nas 
exposições  de  Vienna  d’Austria,  Philadelphia, 
Paris,  etc.  Animados  pelo  exemplo  c conselhos 
de  Alves  líebianno,  outros  pequenos  proprietá- 
rios não  tardaram  a imital-o,  e em  breve  espaço 
Castanheira  dc  Pera  passava  j»or  uma  transfor- 
mação completa,  converteudo-sc  com  rapidez 
admiravel,  de  ahleia  pobre  e miserável,  cm  alikia 
rica,  laboriosa  e alegre. 

Alves  Branco  (José  Maria).  Medico  distincto 
contemporâneo.  N.  cm  Lisboa  a 8 dc  fevereiro 
de  1825,  f.  a 8 dc 
junho  de  1885.  Era 
filho  de  .losé  Maria 
Alves  llraneo,  pri- 
meiro oflicial  domi- 
nisterio  da  guerra, 
e de  I).  Quiteria  Al- 
ves llranco.  For- 
mou-se na  Eseola- 
Medi  CO- Cirúrgica 
de  Lisboa,  e,  pouco 
depois  dc  encetar  a 
sua  carreira  de  cli- 
nico, foi  mandado  á 
ilha  da  Madeira, on- 
de reinava  com  toda 
a violência  a epide- 
mia dacholcra-mor- 
bus ; ali  prestou  o 
novel  medico  os 
mais  relevantes  serviços,  estando  jirestes  a sne- 
cumbir,  victima  da  sna  dedicacão.  ^'oltou  para  o 
continente,  e entrou  com  cntliusiasmo  no  movi- 


mento  scicntifico.  Fillio  da  chamada  escola  nova, 
da  renascença  do  ensino  medico  c cirúrgico  em 
1’ortugal,  possuia  uma  forte  educação  scicntifica 
c exercia  a sua  profissão  com  a maior  solicitude 
0 desvello.  Dedicou-se  também  á litteratura  me- 
dica, e escreveu  no  Archivo  »;n'rmaí,  jornal  ins- 
tituido  cm  1859,  umas  revistas  semanaes  sol)re 
medicina,  muito  apreciadas ; tornou-se  um  dos 
mais  devotados  socios  da  Sociedade  das  Scicncias 
Medicas,  tomou  parte  activa  nas  suas  discussões, 
c entregou-se  com  ardor  á redacção  do  seu  jor- 
nal. Kntretauto  tornara-se  nm  medico  muito  afa- 
mado no  hospital  de  S.  José,  ganhava  fóros  de 
cxcellcnte  operador,  sendo  eximio  na  operação 
da  ovariotomia;  obtinha  larga  clinica  particular 
c conquistava  geraes  sympathias.  Estudava  cui- 
dadosamente todos  os  progressos  da  scicncia  c 
lia  todas  as  revistas  scientificas  estrangeiras. 
Juntamente  com  os  seus  collegas,  os  drs.  José 
Joaquim  da  Silva  Amado  c Clemente  José  dos 
Santos,  fundou  o jornal  Correio  Medico.  Foi  ve- 
reador da  cam  ara  municipal  de  Lisboa,  i)iofessor 
de  anatomia  da  escola  de  Hellas-Astcs,  director 
de  enfermaria  no  hospital  Este]>hania,  sub-dc- 
legado  de  saude  cm  Belem,  presidente  da  Socie- 
dade das  Scicncias  Medicas,  socio  da  Academia 
Keal  das  Scicncias,  da  Sociedaile  de  Geographia 
c de  outras  corporações  scientificas.  O dr.  Alves 
llranco  teve  sobretudo  o mérito  de  ser  o implan- 
tador  entre  nós  da  cirurgia  abdominal.  Quando 
ha  annos  se  pronunciou  um  cuergico  movimento 
de  opinião  cm  favor  da  reforma  dos  nossos  servi 
ços  hospitalares,  Alves  IJranco  entrou  denodada- 
mente n’esse  movimento,  com  a palavra  na  So- 
ciedade das  Scicncias  Medicas,  c com  a penna 
nos  joruaes  especialistas,  podendo  dizer-se  que 
ganhou  desde  logo  o primeiro  posto  n’csse  movi- 
mento, que  lhe  valeu  não  poucos  desgostos,  mas 
que  conseguiu  fazer  triumphar  muitas  idéas  e 
alguns  progressos  uteis  para  o paiz.  Chamavam- 
lhe  0 medico  das  mulheres  e das  creanças,  jior 
scr  considerado  o medico  de  olhar  mais  perspi- 
caz e mais  seguro  para  apathologia  tão  delicada 
e ingrata  das  mulheres  c das  creanças.  Em  18G9 
foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
Christo,  mas  recusou  essa  mercê.  Nos  últimos 
annos  dedicou-se  mais  á politica,  seguindo  idéas 
republicanas;  foi  membro  do  dircctorio  republi- 
cano portuguez,  ao  (pial  prestou  serviços  pelos 
seus  prudentes  conselhos  c decidido  amor  á causa 
democrática.  A sua  morte  causou  o maior  senti- 
mento; no  funeral  viram-se  incorporados  os  prin- 
cipacs  membros  da  camara  municipal,  as  escolas 
c os  bombeiros,  homenagem  unanime  e sincera, 
deliberada  pela  vereação,  prestada  ao  seu  colle- 
ga.  O dr.  Alves  Branco  casara  com  D.  Maria  Fe- 
lismina  Alves  Branco,  (lue  é hoje  a sua  saudosa 
viuva. 

Alves  Correia.  (Antonio  Narciso  Uehello).  Nas- 
ceu em  Villa  Keal  em  25  de  maio  de  18G0  e mor- 
reu em  5 de  janeiro  de  lí)O0.  Dedicou-se  :l  car- 
reira pharmaccutica,  mas  apaixonado  do  ideal 
republicano,  temperamento  de  luetador,  começou 
escrevendo  artigos  para  os  jornaes.  Breve,  deixou 
a pharmacia  e entrou  para  a redacção  da  extin- 
cta  Folha  do  Povo.  Pouco  tempo  passado,  tinha 
logar  na  redacção  do  Hecido,  onde  emprehendia 
campanhas  jorualisticas  que  deram  brado,  como 
a das  obras  do  porto  de  l>isboa.  Sahiu  do  Secido 
para  fundar  0 diário  Os  Debates.  Supprimido  este 
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jornal  por  oceasião  da  revolução  de  31  de  jauciro 
de  1891,  substituiu-o  a Vavjuarda.  Alves  Cor- 
reia era  dircctor-gercntc  c a propriedade  per- 
tencia a uma  sociedade.  Por  divergências  com  a 
empreza,  deixou  o jornal  que  dirigia  cm  setem- 
bro de  1895,  fazendo  sahir  cm  1 novembro  do 
mesmo  anno  o diário  O Paiz.  No  Seado,  assim 
como  na  Vanguarda  e no  Paiz,  Alves  Correia  mos- 
trou raras  qualidades  de  jornalista  c de  luetador. 
O Século  deveu-lhe  grande  parte  das  suas  pros- 
peridades. A Vanguarda  chegou,  sob  a sua  di- 
recção, a ter  uma  grande  tiragem.  Foi  ruidosa 
priucipalmente  a campanha  que  ahi  levantou 
contra  a j)olicia  de  Lisboa  c que  obrigou  o go- 
verno a substituir  os  seus  fuuccionarios,  creando 
uma  nova  orgauisacão  policial.  O Paiz  foi  o seu 
ultimo  jornal,  aquelíe  (pie  lhe  mereceu  mais  tra- 
balho e mais  amor,  podendo  dizer-se  tambcin  que 
foi  aquclle  onde  encontrou  a morte  n’uin  fati- 
gante trabalho  superior  á sua  debil  organisação 
physica.  O Paiz  foi  dos  jornaes  populares  portu- 
guezes  o primeiro  que  tomou  uma  feição  mo- 
derna. E foi  também  aquclle  com  (jue,  nos  últi- 
mos tempos,  se  iniciaram  as  perseguições  oxtra- 
legaes,como  apprehensõcs  ecensura previa.  Alves 
Correia  foi  sempre  um  apaixonado  da  idéa  rcjju- 
blicana,  que  serviu  dentro  e fóra  d’ella,  c um  ho- 
nestissimo  trabalhador  que  passava  os  dias  e as 
noites  á banca  da  sua  redacção.  Morreu  e viveu 
pobre,  por  se  ter  sempre  sacrificado  pelas  opi- 
niões, sem  transigências  nem  fraquezas.  Defion- 
tou  sabres  e pistolas  no  chamado  campo  da  honra 
como  defrontou  bcngaladas  nas  ruas  e difama- 
ções calumniosas  nos  jornaes  sem  nunca  succum- 
í)ir  nem  fraquejar.  Da  sua  lealdade  dá  conta  um 
exemplo,  entre  muitos  outros.  Um  dia,  um  reda- 
ctor  da  Vanguarda,  sendo  clle  director,  escreveu 
um  suelto  que  ellc  viu  só  depois  de  publicado  e 
censurou  asperamente.  Dias  depois,  entrava  al- 
guém na  rcdaccão  do  jornal,  c,  como  offendido, 
aggrediu  Alves  (Jorreia.  Este  podia  afastar  as  res- 
ponsabilidades. Não  as  afastou.  Na  noite  seguinte, 
em  S.  Carlos,  dezenas  de  pessoas  o aggrediam  ao 
mesmo  tempo  pelo  mesmo  facto : clle  nem  então 
declinou  as  responsabilidades  que  de  direito  lhe 
não  cabiam.  Escrevendo  muito,  lia  também  muito, 
c era  assim,  á custa  do  i)ioprio  trabalho,  muito 
illustrado.  Dos  trabalhos  jornalisticos  que  attes- 
tam  a sua  illustração,  leinbram-uos  as  Lieòes  da 
Historia,  publicadas  no  Paiz,  série  de  artigos  fa- 
zendo a historia  commentada  dos  modernos  tem- 
pos, bem  digna  de  passar  das  folhas  perdidas  do 
jornal  para  a perpetuidade  do  livro.  Foi  morto 
pela  tuberculose  esse  bello  temperamento  de  jor- 
nalista que,  no  delirio  d’uma  longa  e torturante 
agonia,  pedia  aos  que  o rodeavam  que  escreves- 
sem 0 que  elle  ia  dictar  c que,  depois,  como  (|uc 
a mostrar  as  preoceupações  de  toda  a sua  vida, 
no  momento  de  extinguir-se,  gritava,  entre  os  últi- 
mos exorcismos: — Republica...  Patria...  Pa- 
tria! ... 

Alves  Coutinho  (Bento).  Poeta  bucolico  que 
esc>'evcu : Écloga  pastoril  do  pastor  Lorhalo,  e 
conselhos  do  pastor  Anfriso,  Lisboa,  1784. 

Alves  Crespo  (Joaquim  Pedro).  Medico  dis- 
tincto,  escriptor  e jiocta.  N.  na  Marinha  Grande, 
cm  1847.  Pertence  a uma  familia  illustre,  que  por 
varias  vezes  tem  figurado  na  politica  do  paiz. 
Cursou  preparatórios  em  Coimbra  e cm  Lisboa. 
Matriculou-se  na  Escola  Medico-Cirurgica  da  ca- 
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l)Hal,  c fcrininoti  o curso  a 27  dc  julho  dc  1871, 
ilcfciideiido  thcsc  inaugural,  f)uc  imprimiu  c 
))ublioou  com  o seguinte  titulo : llrevcs  rcfle.rves 
sobre  a si/mjitomalolorjia  e tralameulo  dos  aneu- 
rismas arterio  \'cnosal  a proposito  de  um  caso 
observado  va  elinica  de  ensino  va  escola  medico- 
cirurgica  dc  JÀsboa.  Lisboa,  1871.  Apenas  sc  for 
inou,  0 dr.  Alves  Crespo,  inodestissimo  por  indolc, 
abandonou  a vida  da  capital  para  se  retirar  á 
elinica  da  provineia,  indo  fixar  a sua  residência 
na  Kriceira,  onde  ainda  actualmente  exerce  os 
cargos  dc  medico  do  partido  municipal  c de  guar- 
<la-mór  de  saude.  E’  muito  considerado  c muito 
estimado  na  Kriceira,  não  só  pelo  seu  valor  como 
medico,  mas  tambem  pela  dedicação  c.  carinho  com 
(pic  trata  os  doentes,  quer  sejam  ricos,  quer  sc- 
j.am  pobres.  O dr.  Alves  Crespo  c tambem  cs- 
criptor  e aj)rcciado  poeta ; as  suas  mimosas  poe- 
sias teem  affinidades  litterarias  com  Campoamor, 
que  clle  adora  com  todo  o cnthusiasmo,  e do  qual 
traduziu  algumas  das  mais  sentidas  Doloras 
dc  tão  eminente  poeta  hespanhol.  O dr.  Alves 
Crcs]>o  não  é ambicioso  de  gloria,  e por  isso  não 
])cnsou  nunca  em  reunir  em  volume  as  suas  poe- 
sias lyricas  que  se  encontram  disseminadas  jmr 
muitos  jornacs,  como  a Civilisação,  de  Coimbra, 
Fruetos  acadêmicos,  Hevolução  de  tSetembro,  etc. 
O dr.  Alves  6 tambem  muito  amante  de  theatro. 
Conhece  toda  a litteratura  dramatica  do  nosso 
))aiz,  c escreveu  uma  comedia  n’uin  acto,  cm  verso, 
intitulada : Um  jogo  de  cartas,  que  se  representou 
110  theatro  de  D.  Maria,  e parece  que  conserva 
outras  peças  inéditas.  Já  por  duas  vezes  percor- 
reu a Europa,  visitando  a França,  a Italia,  a 
Suissa,  enriquecendo  pelas  suas  próprias  impres- 
sões pessoacs  um  espirito  naturalmente  avido  dc 
saber  c finamente  observador.  Casou  com  uma 
senhora  illustradissima,  filha  do  conselheiro 
Moreira,  ipie  foi  preceptor  dos  filhos  mais  novos 
da  rainha  I).  .Maria  II.  0 dr.  Alves  Crespo  vive, 
ora  na  sua  casa  de  Mafra,  ora  na  Ericeira,  en- 
tregue ao  amor  da  familia  e tratando  dedicada- 
mente  os  seus  doentes. 

Alves  Diniz  (Manuel  Joaquim).  Nascido  cm 
Cabriz,  peipiena  aldeia  de  Traz-os-Montes,  dis- 
tricto  de  Villa  Real,  6 hoje  um  dos  negociantes 
mais  imiiortantes  da  praça  de  Lisboa.  Veiu  para 
a cajiital,  chamado  por  um  velho  tio,  que,  n’essa 
oceasião,  estava  estabelecido  na  rua  dos  Rctro- 
zeiros  com  uma  loja  de  mercearia.  A sua  inicia- 
tiva depressa  se  revelou.  l’or  morte  do  tio  ficou 
liroprietario  do  referido  estabelecimento  que  tra- 
tou logo  dc  desenvolver,  fundindo-o  com  a im- 
])ortantissima  casa  de  Araújo  Couto,  para  onde 
depois  mudou  definitivamente.  E’  essa  a casa  (jue 
hoje  lhe  jicrtcnce,  c que  no  seu  genero  é sem  du- 
vitia  alguma  a primeira  da  cidade.  Com  efVeito, 
(luem  passar  pela  rua  de  S.  Julião,  n.“*  % a HKl, 
ha  de  notar  o enorme  movimento  em  assuear  c 
café  d'csse  estabelecimento  ipie  fornece  uma 
grande  jiarte  dos  seus  eongencres  no  jiaiz.  Fa- 
zendo parte  de  (piasi  todos  os  bancos  c compa- 
nhias, o sr.  Alves  Diniz,  ipic  conta  (>4  annos  dc 
edade,  oecupa  hoje  uma  das  jirimciras  situações 
tanto  no  commcrcio  como  na  finança  portugueza. 

Alves  Faca  (y^acharias).  Racharei  nas  facul- 
ilailes  de  leis  ou  cânones,  pela  Universidade  dc 
Coimbra.  Escreveu:  Academia  das  mulheres,  ou  o 
liberalismo  do  século,  combatido  até  pela  fraqueza 
d’este  sexo,  etc.  Coimbra,  1823. 
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I Alves  Feijó  (1).  José  Taiíz).  Rispo  de  Rragaii- 
I ça  c de  Miranda,  do  conselho  dc  S.  M.,  commeii- 
I dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  par  do 
; reino,  etc.  Tomou  posse  do  seu  lògar  na  camara 
I alta,  cm  28  de  julho  dc  1871.  Fallcccii  em  Rra- 
j gança  a 7 dc  novembro  de  1874.  Escreveu:  Carta 
pastoral  que  dirige  de  Lisboa  ao  cabido,  clero  e 
povo  da  sua  diocese,  para  saudal-os  e avisal-os  da 
sua  preconisação,  sagração  e próxima  partida  para 
o meio  d'elles,  Lisboa,  18G6;  Pastoral  ao  clero  e 
fieis  da  sua  diocese,  (datada  dc  Rragança  a 29  dc 
junho  de  1873),  Lisboa,  1873.  Trata  priueipal- 
I mente  dc  instrucçòcs  rituaes  c lithurgicas  aos 
parochos  da  diocese. 

' Alves  Machado  (Manuel  Joaquim  Alves  Ma- 
chado, visconde  de).  Procurador  da  junta  geral  do 
districto  do  Porto,  commendador  da  ordem  <le 
I Christo,  abastado  capitalista,  residente  na  cidade 
! do  Porto.  Nasceu  no  logar  dc  Cabriz  a 4 dc  fe- 
I vereiro  de  182G.  E filho  dc  Rernardo  José  Al- 
! ves  e de  Cypriana  Rosa  Alves,  honrados  lavra- 
j dores.  Recebeu  uma  pequena  mas  forte  e radicada 
I -educação,  que  os  portuguezes  velhos  costumavam 
dar,  c que  i)roduziu  tantos  duros  caracteres  stoi- 
cos,  assentes  sobre  um  fundo  de  rudeza,  que  leva 
de  vencida  a admiração  dos  contemporâneos.  A 
pequena  aldeia  de  S.  Pedro  de  Cerva,  do  conce- 
lho de  Ribeira  dc  Pena,  a que  pertence  o logar 
de  Cabriz,  não  era  theatro  para  largos  cominctti- 
mentos,  e os  paes  dc  Alves  Machado  enviavam 
aos  doze  annos,  em  1838,  para  o Rio  dc  Janeiro 
0 filho  que  tanto  estremeciam.  Empregou-sc  n’a- 
quella  cidade,  como  caixeiro,  na  casa  Fonseca,  Sá 
& C.*,  nm  dos  maiores  estabelecimentos  do  Rra- 
zil ; passou  depois  para  a casa  Povoa  & Medeiros, 
e por  ultimo  esteve  na  dc  Rastos,  Vieira  & C.*. 
0 seu  nome  tornou  se  cm  pouco  tempo  um  dos 
mais  respeitáveis  da  colonia  portugueza,  c o go- 
verno imperial  chamou-o  ao  logar  honrosissimo 
de  arbitro  cm  todas  as  questões  da  alfandega, 
apesar  de  ser  estrangeiro,  o que  é duplamente 
notável.  As  operações  commcrciacs,  coroadas  (rum 
singular  exito,  tornaram-n’o  em  breve,  um  j)otcn- 
tado  financeiro.  E’  então  (pie  o coração  grande  c 
generoso  se  revela,  e não  contente  dc  cccler  a seu 
irmão  mais  velho  todo  o quinhão  da  herança  do 
})ac,  principescamente  accrcsccntado  dc  nume- 
rosas dadivas,  não  contente  ainda  de  beneficiar 
toda  a sua  familia,  abre  a muitos  desherdados  da 
fortuna  as  j)ortas  do  trabalbo,  auxilia  todas  as 
vocações,  não  sómente  no  ramo  commercial,  mas 
ainda  no  ramo  litterario,  descerrando  as  portas 
das  universidades  e das  escolas  superiores  a miii- 
[ tos  que  sem  o seu  auxilio,  as  não  frequentariam 
i nunca.  Alves  .Machado  voltou  a Portugal  em  1870. 

Seidior  d’uma  fortuna  avultadissima,  (íeixara  ain- 
I da  no  Rrazil  os  seus  ncgocios  cm  liquidação  c só 
j dois  annos  dcj>ois  é que  definitivamente  veiu  ins- 
tallar-se  cm  Portugal.  Invadindo  a febre  ama- 
rella  fortemente  o Rio  de  Janeiro,  o ministro  Rio 
Rranco,  de  aceordo  com  os  seus  collcgas  do  mi- 
nistério, nomeou  uma  commissão  para  acudir  a 
tão  grandes  males.  Entre  os  nomes  dos  conheci- 
dos e importantes  cai)italistas  (pie  fòram  convi- 
dados, figura  0 de  Alves  Machado,  que  na  (piali 
dade  (Ic  estrangeiro,  representava  na  commissão  os 
interesses  das  demais  nações.  Era  amigo  intimo  e 
compadre  dos  chefes  politicos  Zachari.as  dc  Vas- 
conccllos  c Rio  Rranco.  A commissão  tinha  ao 
seu  dispôr  os  seus  cafczacs,  os  seus  enormes  ca- 
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saròcs  e todo  o numeroso  pessoal  de  cpie  dispuidia ; 
(dle  só,  tinlia  ás  suas  ordens  vapores,  correios, 
tclegraphos,  coiidjoios,  porcpie  convinha  afastar 
os  estrangeiros  (io  foco  da  epidemia.  Admirável 
na  sua  dedicação,  Alves  Machado  conduziu,  por- 
(jue  era  ellc  quem  presidia  aos  trabalhos,  para 
cima  da  serra  quatro  mil  emigrantes  de  doze  dif- 
ferentes  nacionalidades,  segundo  resam  as  esta- 
tisticas,  e assim  salvou  a todos  da  tcrrivel  epi- 
demia. llecusou  as  recompensas  que  o governo 
lhe  oHerecia,  e foi  preciso  (pie  ellc  regressasse  a 
l’ortugal,  de  viagem  pela  Europa,  para  lhe  pode- 
rem lançar  ao  peito  a ordem  da  Koza.  Em  18T3, 
Alves  >íachado,  voltaudo  de  Vienna  (rAustria, 
onde  fòra  visitar  o glorioso  eertamen  da  e.xposi- 
ção,  ílxou-se  em  Portugal.  Entrando  na  politica, 
tiliou-se  no  partido  regenerador,  sendo  o presi- 
dente d’aquelle  partido  rio  1’orto.  Era  amigo  do 
graude  estadista  Fontes  l’ereira  de  Mello.  Foi 
levado  por  surpreza  á junta  geral  do  districto  do 
Porto,  porque  Alves  Machado  preferia  presidir  á 
Real  Associação  de  líeucticeucia,  ser  da  Miseri- 
córdia ou  do  conselho  de  Reneficencia,  do  que  pre- 
siilir  ás  assemblóas  legislativas.  Recusou  o pa- 
riato,  que  lhe  foi  olVerecido,  assim  como  outras 
diversas  dignidades;  sómente  não  poude  exi- 
mir-se a acceitar  o titulo  de  visconde,  a ([ue  lhe 
juutou  os  appellidos  de  familia,  unica  herança 
(iiic  tomara  do  legado  de  seus  pacs.  O titulo  loi- 
llie  concedido  por  decreto  de  lú  de  maio  e carta 
de  ‘21  d’agosto  de  1879.  Por  morte  de  Fontes  Pe- 
reira de  Mello,  adheriu  ao  grupo  do  partido  de 
Harjona  de  Freitas.  Escreveu:  O senador  Zacha- 
rias  de  Gees  e Vasconcellcs,  jtdyado  pela  imprensa 
do  seu  paiz  jxr  occatiãodoseu  fallecimento.  Porto, 
1879.  (J  prologo  d’este  livio,  que  insere  grande 
numero  de  artigos  de  jornaes  brazileiros,  é assi- 
gnado  também  por  Manuel  José  Rabello,  eutão 
ministro  do  Rrazil  no  Porto. 

Alves  Martins  (I).  Antonio).  Religioso  fran- 
ciscano,  doutor  cm  thcologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conego  da  Sé  Patriarchal,  enfermei- 
ro-mór  do  hospital  de  S.  José,  bispo  de  Vizeu, 
deputado  em  varias 
legislaturas,  par  do 
reiuo,  e ministro  de 
estado  honorário.  N. 
na  Granja  de  Alijó, 
districto  de  Villa 
Real,  a 10  de  feve- 
reiro de  1808,  f.  no 
j)aço  episcopal  de 
Fontello  a 5 de  fe- 
vereiro de  1882.  Era 
filho  de  José  Alves 
Martins.  Entrou  na  j 
ordem  de  S.  Fran- 
cisco da  penitencia, 
tomando  o habito  de 
professo  a‘21  de  maio 
de  1825,  indo  para  ; 
Evora  estudar  philo-  j 
sophia,ematriculan-  | 
do-sc  no  anuo  seguinte,  em  Coimbra,  no  Col-  j 
Icgio  das  Artes,  onde  estudou,  além  de  theo-  j 
logia,  as  sciencias  niathcmaticas.  No  seu  ter-  i 
ceiro  anno  do  curso  universitário  foi  risca-  | 
do,  por  SC  haver  mostrado  affeiçoado  á revolta 
militar  do  Porto,  de  Ifi  de  maio  de  1828.  Esta  re-  | 
volta  foi  resultado  da  acclamação  do  infante  I).  j 


Miguel,  cm  Lisboa,  acclamação  forçada,  que  na 
maior  parte  do  paiz  achou  séria  opposição.  A 
Universidade  esteve  fechada,  em  consequência 
d’estes  acontecimentos  politicos,  no  anno  lectivo 
de  1828  a 1829,  tornando  a abrir  nos  annos  1829 
a 1830,  e 1830  a 1831,  e fechando  novamente  cm 
1832.  No  entretanto,  a revolta  do  Porto  cm  1828, 
não  0 impedira  de  seguir  as  aulas  da  sua  congre- 
gação, sendo  pouco  depois,  apesar  de  muito  novo, 
nomeado  mestre  da' sua  ordem.  Dentro  do  peito 
batia-lhe,  porém,  um  coração  ardente  e apaixo- 
nado, que  0 burel  de  franciscano  não  conseguira 
amortecer  Com  o seu  temperamento  bcllicoso,  a 
cella  monastica  era  iusufiiciente  para  o seu  es- 
pirito sedento  de  liberdade,  c alistou-se  como  vo- 
luntário no  regimento  de  Alijó,  pelo  que  foi  pro- 
cessado, conseguindo,  porém,  acolher-se  á piedosa 
protecção  do  convento.  Mas  o seu  esj)irito  irre- 
(piieto  não  estava  satisfeito.  Afigurava-se  lhe  um 
crime  permanecer  tranquillo  na  clausura,  quando 
a patria  precisava  tle  ilefensores.  Não  podendo, 
portanto,  socegar,  conseguiu  ser  nomeado,  em 
1832,  capellão  da  armada  na  fragata  Pérola.  Os 
miguelistas  não  o perdiam  de  vista,  porque  o seu 
espirito  de  patriota  bem  se  evidenciava,  e Alves 
Martins  foi  novamente  preso  c processado,  sendo 
encerrado  na  cadeia  de  Coimbra.  For  motivo  de 
segurança,  lembraram-se  de  o transferir  para  as 
enxovias  da  villa  d’Almeida,  mas  no  caminbo 
conseguiu  fugir,  c passando  as  maiores  angus- 
tias e privações  teve  de  ir  acolher-se  ao  hospi- 
tal de  I^eiria,  onde  recuperou  as  forças  perdidas 
nas  inclemências  e durezas  da  sua  vida  de  fora- 
gido. Terminada  a guerra  civil,  em  1834,  pela 
convenção  de  Evora-Monte,  a Universidade  tor- 
nou a abrir,  e Alves  Martins  matriculou-sc  no 
primeiro  anno  de  mathematica;  em  1835  voltou 
para  a faculdade  de  thcologia,  onde  concluiu  com 
muita  distineção  o curso,  doutorando-se  a IG  de 
julho  de  1837.  Foi  mais  tarde,  em  1839,  nomeado, 
por  concurso,  lente  da  cadeira  de  gcographia  o, 
Idstoria  no  Lyceu  Nacional  do  Forto.  Em  1842 
foi  eleito  deputado,  e no  anno  seguinte,  1843,  es- 
tando no  Forto,  teve  a intimação  de  se  recolher 
ao  castello  da  Foz,  sendo  aceusado  de  entrar  cm 
conluios  revolucionários;  pouco  tempo  depois  re- 
cuperou a liberdade.  Quando  se  deu  a revolução 
de  184G,  Alves  Martins  novamente  apparcceu  no 
seu  posto  de  combatente,  em  que  sempre  se  C07i- 
servou  até  á convenção  de  Gramido,  com  que  ter- 
minou a lueta.  O valente  patriota,  o destemido  le- 
beral,  voltou  a oceupar  a sua  cadeira  de  profes- 
sor no  Lyceu  Nacional  do  Forto.  O bispo  de  Vi- 
zeu collaborou  e foi  redactor  em  difterentes  jornaes 
politicos  e litterarios  do  Forto  e de  Lisboa,  no- 
meadamente da  Esperança,  do  Nacional  e do  I’ri- 
meiro  de  jornal  cpie  se  publica  ainda  hoje, 

apoiando  a Regeneração,  de  que  mais  tarde  se 
desligou,  por  ella  não  realizar  inteiramente  o seu 
programma  eeonoinico  e político.  Em  1858,  e pa- 
rece que  nos  annos  seguintes,  também  collaborou 
no  Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa.  Em  18G2, 
sendo  nomeado  lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra, optou  pela  cadeira  de  conego  na  Sé  de  Lis- 
boa, continuando  sempre,  quer  no  parlamento, 
quer  na  impi-ensa,  a combater  os  abusos  do  po- 
der. Em  1861  foi  nomeado  enfermeiro-mór  do 
Hospital  de  S.  José,  e em  julho  do  anuo  seguinte, 
1862,  foi  eleito  bispo  de  Vizeu,  sendo  confirmaila 
a eleição  por  Fio  IX,  a 25  de  setendjro  do  mes- 
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mo  auno;  tomou  posse  por  procuração,  cm  7 de 
novembro,  chegou  a Vizeu  em  25  de  janeiro  de 
1863,  pousando  no  paço  episcopal  de  Foutello, 
fazendo  a sua  entrada  solemne  em  29  do  referido 
mez.  O bispo  de  Vizeu  afastou-se  então,  por  com- 
pleto da  politica,  até  1867,  deixando  até  de  com- 
j)arecer  na  camara  dos  pares,  oude  a sua  nova 
dignidade  lhe  dera  accesso.  Em  jutdio  de  1867,  foi 
a Roma  com  outros  bispos,  a convite  de  Pio  IX, 
para  assistir  ás  grandes  festas  que  então  se  rea- 
lisaram  n’a(juella  cidade  em  commemoração  do 
18."  centenário  dos  aposto' os  S.  Pedro  e S.  Paulo, 
e á canonisacão  de  alguns  santos.  Todos  os  pre- 
lados, que  eram  cm  numero  de  485,  dirigiram  uma 
mensagem  ao  papa,  protestando  pela  necessidade 
do  poder  temporal  do  santo  padre,  saudando  o 
como  rei  de  Roma  e infallivel.  Todos  os  bispos 
assignaram  esta  mensagem,  menos  o bispo  1).  Aii- 
tonio  Alves  Martins,  a despeito  das  instancias 
dos  seus  collegas,  porque  o seu  caracter  inde- 
jxndcnte  assim  o aconselhava,  recorreudo  ao 
embaixador  do  Portugal  junto  ao  Vaticano,  para 
((ue  0 seu  nome  fòsse  retirado  d’aquelle  do- 
cumento, por  não  concordar  com  as  aflirmaçòes 
doutrinarias  u’elle  exaradas.  D.  Antonio  pro- 
vou assim  bem  não  ser  nada  ambicioso,  por- 
(juc  de  todos  aquelles  bispos,  alli  reunidos,  era 
um  dos  mais  pobres,  e se  tivesse  ambições  e as- 
pirasse, como  outros,  a mitras  mais  rendosas, 
proinptamente  subscreveria.  No  anuo  de  1868,  o 
duípie  de  Loulé  convidou  o bispo  de  Vizeu  a 
entrar  n’um  ministério  por  elle  presidido;  uão 
conseguindo,  porém,  o duepie  cumprir  a missão  de 
epie  fura  incumbido,  el-rei  1).  Luiz  encarregou  o 
bispo  de  orgauisar  gabinete,  encargo  que  elle 
aeceitou,  constituindo  o novo  ministério  a 22  de 
jidho  de  1868.  O programma  politico  apreseutado 
ao  parlamento  resumia-se  cm  pouco:  «augmento 
de  receitas  e diminuição  do  despezas».  D.  Anto- 
nio, como  homem  essencialmente  probo  e desin- 
teressado, entendia  que  o seu  j)rograrnma  devia 
ser  acolhido  com  toda  a sympathia,  mas  enga- 
nou-se; teve  de  luetar  muito  contra  aquelles  que 
se  viam  lezados  nos  seus  interesses ; os  projectos 
de  reforma  economica,  que  tentou  pôr  cm  pratica, 
não  poupava  pessoa  alguma,  não  fazia  excepções 
nem  para  si  proprio.  Em  vez  de  se  locupletar  e os 
seus  parentes  e amigos,  dando-lhes  collocaçòes  e 
commissões  rendosas,  a lealdade  c o patriotismo 
do  bispo  de  Vizeu  não  collocou  nem  um  só  ; co- 
meçou por  deduzir  importantemente  os  vencimen- 
tos de  todos  os  funccionarios,  sem  exceptuar  os 
bispos  c 0 clero,  pelo  (jue  elle  também  softVia, 
tanto  como  bispo,  como  ministro  de  estado. 
Um  governo  econoinico  não  convinha;  c o bis- 
po, depois  de  luetar  com  uma  vigorosa  oppo- 
sição,  conheceu  ([ue  a reforma  economica  que 
imaginara  era  de  inexequivel  execução,  e o 
ministério  demittiu-se  um  auno  depois  de  ser 
organisado.  Completamente  desilludido,  retirou- 
rou-se  á paz  da  sua  residência  ej)iscopal  de  Fou- 
tcllo,  d’onde  attentamente  seguia  os  successos 
politicos  do  paiz,  que  elle  commcutava  em  lin- 
guagem, por  vezes,  pittoresca,  mas  expressiva.  A 
sua  phrase,  anda  coma  no  ar,  popularisou-se  e 
ficou  celebre.  A vida  politica  do  bispo  de  Vizeu 
terminou  definitivamente  com  a fusão  dos  j)ar- 
tidos  historico  e reformista,  de  (|uc  nasceu  o par- 
tiilo  progressista.  1).  Antonio  Alves  Martins  era 
muito  illustrado  c muito  enérgico,  foi  também 
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um  distincto  orador  sagrado,  e correm  impressos 
alguns  dos  seus  sermões.  A sua  vigorosa  perso- 
nalidade impunha-se,  não  aceeitava  imposições. 
Forque  era  forte,  era  franco,  e quando  a cortezia 
se  lhe  afigurava  tibieza  ou  dissimulação,  dispeu- 
sava-a  por  importuna.  Fallava  no  paço  com  alma 
á tlôr  dos  lábios,  c couta-se  que  até  a egreja  lhe 
ouviu  palavras  siuceras  que  não  soavam  exacta- 
meute  com  o crepitar  do  incenso  no  thuribullo. 
Era  excessivamente  caridoso,  protegeu,  amparou 
sempre  muito  os  parentes,  dandu  boa  educação 
aos  sobriuhos ; era  mais  prelado  dos  albergues 
da  indigência,  do  que  na  cathedral  faustosa,  e 
em  vez  de  andar  eom  a mão  erguida  a espargir 
orgulhos  e benções,  occultava-a  para  espalhar 
esmolas.  Morreu  pobre  e pobre  sempre  vivera, 
com  a maior  singeleza,  sem  fausto  nem  apparato 
algum.  A’  hora  da  morte  sómente  fallava  na  falta 
que  fazia  aos  pupillos  da  sua  caridade.  Os  seus 
restos  mortaes  fòram  traladados  para  o cemité- 
rio publico  da  villa  d’Alijó,  onde  repousam  n’uin 
modesto  mausoléo.  Escreveu  as  seguintes  obras  : 
Grandes  questões  d' Economia  Social  traefadas por 
M.  M.  Thilli  e Lammenais,  postas  em  vulgar, 
Forto,  1841  ; Duas  palavras  acerca  da  eleição  do 
Porto  em  18õl,  Lisboa  1851  ; Sermão  nas  exéquias 
de  Sua  Magestade  Fidelissima  a Senhora  D.  Ma- 
ria II  mandadas  celebrar  pela  Camara  Municipal 
de  Alijó;  I.,isboa,  1855;  Desaffrontadacommissão 
de  inquérito  nomeada  por  Decreto  Patriarchal  de 
22  de  Julho  de  18ãd  para  conhecer  do  exercido  da 
Camara  Ecclesiastica  de  Lisboa,  Lisboa,  1857. 
Fosto  (pic  este  documento  seja  conjuetamente  as- 
signado  pelos  dois  outi  os  membros  da  commissão, 
parece  que  a sua  coordenação  e redaceão  foi  es- 
pecialmente encarregada  ao  bispo  (lo  Vizeu ; 
Discurso  moral  e politico,  recitado  em  4 de  abril 
de  183>),  na  Sé  cathedral  de  Coimbra,  por  oceasião 
da  benção  da  bandeira  do  corpo  da  Guarda  nacio- 
nal da  mesma  cidade,  Coimbra,  1836  ; O nove  de. 
Outubro,  ou  breves  considerações  sobre  a ultima 
guerra  civil,  }>or  um  liberal.  Forto,  1849  ; Sermão 
pregado  no  mosteiro  de  N.  <S'.*  da  Conceição  de 
Portalegre  na  solemnidade  de  S.  llernardo,  pa- 
triarcha  d'aqudla  ordem,  Lisboa,  1859;  Oração 
fúnebre  recitada  nas  exequias  de  S.  M.  el-rei  sr. 
D.  Pedro  V,  no  dia  11  de  Dezembro  de  1881, 
na  egreja  patriarchal  de  S.  Vicentede  Fóra,  Lisboa, 
1862.  No  Archivo  universal,  tomo  iv,  publicado  em 
1861,  escreveu  alguns  artigos  importantes. 

Alves  Martins  (Padre  Iaiíz  Gaspar).  Abbade 
de  Villar.  Conhece-se  d’ellc  as  seguintes  obras  : 
Questão  7iacional  sobre  a auctoridade  e direitos  do 
povo  em  0 governo.  Traduzido  de  líarruel,  Lisboa, 
1823  : O Liberalismo  desenvolvido  moral  e philo- 
sophicamente,  etc,  Lisboa,  1823;  Dedicatória  apo- 
logetico-politiea  do  vuiito  alto  e muito  poderoso  se- 
nhor D.  João  VI,  rei  do  reino  unido  de  Portugal, 
lírazil  e Algarves,  etc.  Lisboa,  1823 ; 4."  de 
cxxviii-i-157  pag.  A dedicatória  que  oceupa 
a primeira  parte  d’cste,  livro,  tem  no  fim  a as- 
signatura  do  autor.  A segunda  parte,  de  pag.  1 
a 157,  é traduzida  com  o titido : «.Exposição  e 
demonstração  dos  verdadeiros  principios  sobre  a 
auctoridade  e soberania.» 

Alves  Matheus  (Joaquim).  Hacharel  formado 
cm  theologia  na  Universidade  de  t!oimbra,  dejm- 
tado  cm  diflerentes  legislaturas,  par  do  reino, 
distincto  orador  sagrado,  conego  da  sé  d’Angra 
do  Ileroismo,  d’oiulc  foi  transferido,  em  1S62, 
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para  a sé  de  Braga.  N.  em  Santa  Combadão  cm  j 
183Õ.  Dizem  que  se  estreou  na  tribuna  sagrada  j 
n’uma  egreja  do  Porto,  em  18G0.  Como  orador,  ' 
tornou-se  muito  notável  pela  vernaeulidade  da 
linguagem  c clevaçào  dos  conceitos;  c tanto  na 
camara  electiva  como  na  dos  pares,  a sua  palavra 
prestigiosa  era  sempre  ouvida  com  respeitosa  at- 
tenção.  Alves  Matbeus  ba  muito  que  abandonou 
a tribuna  sagrada.  Escreveu  ; Oração  conr/ratu- 
latoria  no  consorcio  de  suas  magestades fidelíssimas 
o senhor  1).  Luiz  I e a senhora  I).  Maria  Via 
de  Sahoya,  que  por  orcasião  do  Te  Deum  man- 
dado celebrar  pela  camara  municipal  da  cidade 
do  Porto,  recitou  na  sé  cathedral  da  mesma  cidade 
em  7 de  outubro  de  1&Í2,  Angra  do  lleroismo, 
1863 ; Sermão  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  pro- 
nunciado em  3 de  maio  de  /87^  na  sua  real  casa 
da  cidade  do  Porto,  Porto,  187"2 ; Oração  fúnebre 
que,  nas  exequias  de  sua  magestade  imperial  o se- 
nhor 1).  Pedro  IV,  celebradas  no  Porto  na  real 
rapella  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  recitou  a 24 
de  setembro  de  1860,  Porto,  1861 ; Oração  fúnebre 
que,  nas  solemnes  exequias  de  sua  magestade  el-  j 
rei  o senhor  D.  Pedro  V,  mandadas  celebrar  na  sé  | 
cathedral  do  Porto  pela  camara  municipal,  reci-  \ 
tou,  etc.  Porto,  1862 ; Oração  gratulatoria  e com-  \ 
memorativa  do  i.'*  de  dezembro  de  1640,  que,  em  j 
igual  dia  de  1868,  recitou  nasé  de  Braga,  etc.  Braga,  : 
1869;  Oração  fúnebre  do  marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira, nas  exequias  mandadas  celebrar  pelo  centro 
do  qjartido  reformista  na  egreja  da  Encarnação,  \ 
da  cidade  de  Lisboa,  no  dia  21  de  fevereiro  de  . 
181Ü,  Lisboa,  1876.  ] 

Alves  Mendes  (Antonio  da  Silva  liibeiro). 
Distincto  orador  sagrado.  N.  na  villa  de  Pena-  , 
cova  a 19  d’outubro  de  1838 ; era  filho  de  doa-  i 
quim  Alves  Ribeiro,  operário,  e de  1).  Joaquina  ! 
Mendes  da  Silva.  Frequentou  o I..yceu  de  Coim- 
bra, de  1853  a 1858,  e quasi  simultaneamente,  ; 
1856  íi  1858,  o curso  superior  do  Seminário  da 
mesma  cidade.  Em  ambos  esses  estabelecimentos  ' 
escolares  recebeu  as  provas  mais  sympathicas  da  ' 
sua  iutelligencia  e applicacão,  pois  no  primeiro  j 
ficou  distincto  em  quasi  todos  os  exames,  e no 
segundo  distincto  em  todos  os  actos.  Entrando  | 
para  a Universidade,  formou-se  em  theologia,  ! 
cm  1859,  sendo  sempre  premiado;  em  1861  foi 
ordenado  presbytero  ; em  1863,  nomeado  parodio  I 
do  Valle  de  Remigio,  e n’esse  mesmo  anno,  apre-  j 
sentado  conego  da  sé  do  Porto,  com  obriga-  ' 
ção  de  ensino  no  seminário,  regendo,  por  espaço 
de  doze  annos,  com  superior  talento,  a caileira  ! 
de  eloquência  sagrada  e theologia  pasioral ; ora-  ' 
dor  muito  fiucnte,  os  seus  discursos  assignalam-se 
jiela  eloquência  da  fórma,  brilho  litterario,  e 
imagens  poéticas  e elegantes,  com  que  os  enal- 
tece. A sua  fama  de  prégador  notável  de  ha 
muito  se  accentuara  no  Porto  e cm  muitas  ter- 
ras da  provincia,  faltava-lhe,  porém,  a consagra- 
ção da  capital,  onde,  comtudo,  o seu  nome  já  era 
í)cm  conhecido  e respeitado.  Proporcionou-se  oc- 
casião  de  pregar  em  Lisboa,  na  solemnidade 
commemorativa  do  dia  primeiro  de  dezembro ; 

0 dr.  Alves  Mendes  escreveu  um  discurso  impo- 
nente, de  elevado  valor  historico,  intitulado  : 
Patria!  que  não  chegou  a ser  pronunciado,  mas 
rpie  foi  impresso,  (guando  se  tratou  da  traslada- 
ção  dos  restos  mortaes  do  grande  historiador 
Alexandre  Ilerculano  para  a egreja  de  Bolem,  o 
dr.  Alves  Mendes  recebeu  convite  para  proiiun- 
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ciar  0 elogio  fúnebre  n’aquella  grandiosa  ceri- 
monia. O assumpto  era  bem  espinhoso,  porque 
ninguem  ignora  o bem  definido  papel  que  Ale- 
xandre Ilerculano  desempenhou  litterariamente 
em  assumptos  religiosos,  de  que  resultou  grande 
polemica  com  o clero.  Foi  até  devido  a esta  cir- 
cumstancia,  talvez,  que  se  levantáram  diflicul- 
dades,  procurando  desviar  o distincto  orador  d’a- 
quella  missão,  d’aquella  homenagem  prestada  ao 
illustre  historiador.  As  difiiculdades  apresentadas 
chegaram  ao  ])arlamento,  mas  conseguiu-sc  que 
fossem  destruidas,  e o dr.  Alves  Mendes  subiu  ao 
púlpito,  na  presença  d’um  auditorio  respeitável, 
composto  das  principaes  pessoas  do  paiz,  tanto 
cm  política  como  em 
litteratura,  altos 
funccionarios  civis  e 
militares,  etc.  Nunca 
em  nossos  dias  orador 
algum,  na  cadeira,  na 
tribuna,  no  fò;  o,  vira 
tantas  capacidades 
assim  aggrcgadas  á 
sua  voz.  A essa  con- 
gregação correspon- 
dia a grandeza  epica 
do  templo,  e á gran- 
deza do  templo  a ma- 
gestade do  assumpto. 

0 longo  discurso  cau- 
sou a maior  sensação 
e enthusiasmo.  E’  na 
realidade  uma  peça 
oratoria,  brilhante, 
conccituosa,  e que  para  justificar  o seu  grandissimo 
valor,  basta  saber-se  que  se  imprimiu,  e logo  se  es- 
gotaram duas  importantes  edições.  E’  notável  a 
fórma  como  o distincto  orador  se  refere  constan- 
temente ao  grande  religioso  que  por  vezes  incor- 
rera nas  iras  da  Egreja.  Nada  ha  alli  que  offenda 
os  dogmas  catholicos  nem  que  amesquinhe  a i)u- 
reza  ideal  religiosa  do  abalisado  escriptor.  «De- 
pois, dizia  0 orador,  se  elle  incorrera  cm  alguma 
censura,  não  estava  sufticientemente  perdoado 
de.sde  que  a própria  Egreja  lhe  consagrara  cm 
todos  os  actos  que  se  succedcram  á siia  morte,  as 
orações  e as  primícias  que  tributa  aos'âeus  fieis?» 
A carreira  oratoria  do  conego  Alves  Mendes  é 
muito  longa ; desde  o mais  amplo  templo  e a so- 
lemnidade mais  sumptuosa,  até  á pequena  capella 
e a festa  mais  simples,  o illustre  orador  tem  feito 
ouvir  a sua  palavra  arrebatadora  e conscienciosa. 
Nas  exequias  de  I).  Redro  IV,  na  egreja  da  Lapa, 
0 conego  Alves  Mendes  tem  sido  por  diversas  ve- 
zes, encarregado  do  elogio  do  imperador,  n’a- 
quella  saudosa  commemoração,  em  que  sómente 
tem  orado  os  primeiros  e mais  apreciáveis  pre- 
gadores. D’um  excellente  artigo  do  conselheiro 
Ferreira  Lobo,  publicado  no  Diário  Illustrado  de 
14  de  julho  de  1889,  extrahimos  os  seguintes  pa- 
ragraphos:  «I*arcce  que  as  palavras  se  lhe  de- 
compõem n’outras  palavras,  que  não  em  syllabas  ; 
falta  a respiração  a quem  o ouve,  não  cança  elle, 
que  diz  tudo  d’um  tblego : esvae-se  a attenção 
que  quer  seguil-o,  só  elle  não  desmaia  nas  alturas 
vertiginosas  a que  se  eleva.  Mas  se  quer  subs- 
tanciar, reduzir,  apertar,  chega  a fazer  a syn- 

1 these  de  dezenove  séculos  em  dezenove  palavras 
I ou  ])Oucas  mais,  como  n’um  discurso  ainda  inédito, 
I (pie  ha  pouco  se  lhe  ouviu  cm  Lisboa.  A’s  vc.zíís 
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basta  um  pensamento,  um  couceito,  uma  idea,  uma 
phrase  para  tornar  celebre  um  discurso.  Qualquer 
imagem,  qualquer  phrase  de  Alves  Mendes  assi- 
gnalaria  um  discurso.  Chega  a prejudical-as  a 
abundaucia ; tão  apertadas,  abafam,  suftbcam-se. 
Não  ha  que  preferir  ou  que  escolher;  boa  selecta 
são  os  capitnlos  dos  seus  livros,  a collecção  dos 
seus  discursos.  Tem  ainda  no  mais  alto  grau  este 
outro  predicado  : a memória.  E’  verdadeiramente 
prodigiosa,  porque  é incansável,  inexgotavel, 
d’uma  promptidão  e d’uma  fidelidade,  dignas  de 
inveja.  E que  riquissimos  thesouros  estão  lá  den- 
tro ! Não  póde  por  isso  ser  repentista,  que  se  o 
quizera  ser,  cahiria  j)or  forca  no  que  traz  feito  e 
decorado.  Esta  superabundância  prejudica  ás  ve- 
zes a unidade  dos  seus  discursos.  A’  elevação  dos 
pensamentos,  á grandeza  das  ideas,  ao  relevo  das 
figuras,  á Huencia  da  dicção,  á propriedade  da 
phrase  deixa  toda  a acção*  todo  o efteito,  toda  a 
vida  do  discurso.»  Mas  não  é só  no  púlpito  que  o 
dr.  Alves  Mendes  tem  demonstrado  o seu  elevado 
talento.  Os  seus  escriptos  são  egualmentc  com- 
pletos primores  de  estylo  e de  vernaculidade.  O 
seu  livro  do  viagens,  intitulado:  Italia,  é de 
grande  merecimento.  A proposito  d’esta  obra,  al- 
guém tentou  denegrir-lhe  o mérito,  arguindo  o 
autor  de  ter  transciipto  algumas  paginas  dos 
Kecnerdos  de  Italia,  obra  de  Emilio  Castelar,  de 
«piem  era  amigo  intimo ; o conego  Alves  Mendes 
escreveu  então  aquelle  celebre  opusculo  de  com- 
bate litterario:  Os  meus  plágios,  e viu-se  que  o 
distincto  prégador  era  também  um  polemista 
terrivel.  Por  oceasião  d’uma  controvérsia  sobre  a 
]>hilosophia  de  S.  Thomaz  d’A(juiuo,  escreveu  e 
juiblicou  dois  opusculos  importantes  : Ufii  qiiadrii- 
pedante  á desfilada,  e Thomista  ou  tolistaf  N’cs- 
ses  opusculos  observa-se  a subtileza  da  critica  e 
a formosura  da  plirase  com  que  fustiga  e ridicu- 
larisa  os  seus  contendores.  Como  orador  e escriptor, 
0 dr.  Alves  Mendes  enthusiasma  e arrebata  jielo 
seu  dizer  puro  e pela  riqueza  das  suas  concepções; 
como  polemista  e adversário  é temivel,  pela  fórma 
singular  com  que  argumenta,  irônica,  mordaz,  até 
burlesca,  mas  sempre  graciosa  e feliz.  O conego 
Alves  Mendes  publicou  ainda  outros  livros  de  po- 
lemica: O g^riorado  de  Cedofeita,  Corrida  cm  pello 
ao  Silvano  da  «Ordem».  Dos  seus  sermões,  além 
da  Patria  e elogio  de  Alexandre  1 Icrctdano,  estão 
publicados  os  seguintes:  Crença  e Caracter,  elo- 
gio de  Fontes  Pereira  de  Mello,  de  1).  Margarida 
líelvas,  etc.  Tem  collaborado  em  muitos  jornaes 
litterarios  e religiosos,  e escreveu  o prefacio  do 
Alljiim  dos  mais  notáveis  trabalhos  do  distincto 
estatuário  Soares  dos  Keis. 

Alves  Passos  (Manuel  Joaquim).  Medico  cirur- 
gião pela  Escola  do  Porto,  professor  da  cadeira 
de  Introducção  á Historia  natural  dos  tres  reinos, 
no  Lyceu  Nacional  de  Praga.  N.  na  fregueziade 
Jlefoyos,  concelho  de  Cabeceiras  de  Pasto,  a 4 
de  fevereiro  de  1816,  f.  em  1881.  Freípientou  a 
Escola  medico-cirurgica,  do  Porto,  e parece  (pie 
começou  a exercer  clinica  n’aquella  cidade,  onde 
pidjlicou  em  1840  um  Estudo  sobre  alguns  svno- 
nimos  da  lingua  portugueza.  Concorreu  depois  á 
cadeira  de  Introducção  no  Eyceu  de  Praga,  em 
que  foi  provido.  Achava-se  n’esta  cidade  cm  1862,  i 
quando  de  aceordo  com  um  oflicial  de  caçadores,  1 
inomoveii  uma  insurreição  militar  contra  o go-  | 
verno  progressista,  insurreição  que  se  niallogrou, 
ilcpois  de  ter  dado  ainda  origem  á morte  do  ma-  I 
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' jor  Vasconcellos.  Alves  Passos  emigrou  então 
para  llespanha,  d’onde  regressou  pouco  tempo 
depois,  por  ser  comprehendido  na  amnistia,  e 
continuou  a sua  clinica  em  Praga,  onde  adquiriu 
; fama  de  excellente  operador.  Em  1871  foi  eleito 
I deputado,  e representou  o circulo  de  Villa  Verde 
durante  duas  legislaturas.  Alves  Passos  fundou  o 
jornal  Jiracharense.  Escreveu  também : Ao  povo. 
Sobre  as  aguas  sulfurosas  de  Curraes,  aguas-san- 
tas  da  fonte  de  Nossa  Senhora,  onde  se  começa- 
ram as  novas  caldas  no  concelho  de  Cabeceiras  de 
Pasto.  Porto,  1846. 

[ Alves  Pereira  (Padre  Joaquim).  Pacharel 
I formado  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
I bra,  arcediago  na  Sé  cathedral,  e capellão-mór 
I da  real  capella  da  Universidade,  professor  de 
theologia  no  seminário  episcopal,  e examinador 
do  bispado;  director  do  collegio  das  Ursulinas, 
socio  do  Instituto,  etc.  N.  em  Coimbra  a 7 de  ou- 
tubro de  181Õ,  onde  também  morreu  a 80  de  maio 
de  1869.  Principiou  por  publicar  umas  novenas, 
mas  depois  entregando-se  a estudos  históricos, 
escreveu  um  Resumo  historico  da  Santa  Casa  e 
Irmandade  da  Misericórdia  da  cidade  de  Coimbra 
1842,  e publicou  também  no  Instituto  uma  me- 
mória sobre  o convento  de  S.  Francisco.  Escre- 
veu mais  : Novena  em  reverente  desaggravo  do  sa- 
grado coração  de  Jesus,  pelos  desacatos  commettidos 
contra  o seu  amor  no  SS.  Sacramento  da  Kucha- 
ristia:  ordenada  para  nove  dias  em  cada  mez,por 
um  seu  servo  inútil,  Coimbra,  1836;  Novená  das 
cinco  chagas  de  nosso  senhor  Jesus  Christo,  Coim- 
bra, 18f>4 ; Descripção  da  visita  que  o eac.*""  e rcv.'“" 
sr.  bispo-conde  D.  Manuel  Bento  Rodrigues  fez  ao 
real  collegio  das  Chagas  em  S.  José  de  Coimbra. 
Segundo  se  lé  no  Diccionario  bibliographico,  é 
continuação  (sem  rosto  especial,  mas  com  diversa 
paginação)  da  Memória  sobre  a fundação  e 2>ro- 
í gressos  do  R.  Collegio  das  Ursulinas  de  Pereira, 
publicada  anonyma,  e que  apesar  da  positiva  de- 
claração do  sr.  conselheiro  Pasilio  Alberto  de 
I Sousa  Pinto,  iuserta  no  jornal  Observador  de  16 
I de  julho  de  18Õ0,  ainda  muitos  insistem  em  ter 
. por  autor  d’ella  o padre  Joaípiim  Alves  Pereira; 

I Ceremonial  das  Ursulinas,  approvado  e confirmado 
j pelo  ex."'°  e sr.  D.  Manuel  Bento  Rodrigues, 

arcebi.spo-bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  para 
uso  das  religiosas  Ursulinas  da  sua  diocese,  Coim- 
bra, 1852;  Elementos  de  desenho  linear,  Coimbra, 
1853.  Diz  se  que  o mais  valio.so  das  suas  obras, 
foi  0 que  deixou  em  manuscripto,  em  que  se  con- 
tam uma  Memória  ácerca  do  convento  de  Sant’- 
.\una,  uma  collecção  preciosa  de  mais  de  quatro- 
; centas  pastoraes  dos  bispos  de  Coimbra,  todas 
, por  elle  publicadas,  e sobretudo  o seu  Ctmsciso 
em  2 vol.,  preciosa  collecção  de  factos  curiosos  da 
j Coimbra  antiga  c contemporânea.  A sua  morte 
foi  muito  sentida.  O sr.  dr.  Laranjo,  então  alum- 
no  do  seminário,  recitou  a Oração  fúnebre;  pu- 
blicou-se a sua  biographia  em  folheto,  e o Conim- 
bricense  consagrou-lhe  um  saudoso  artigo. 

Alves  Pereira  (Vital  Prudencio).  Cavalleiro 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  tenente  graduado 
do  batalhão  de  caçadores  n.”  2,  etc.  N.  em  Lis- 
boa a 28  d’abril  de  1823,  f.  em  março  de  ISb". 
Assentou  praça  em  dezembro  de  1840,  foi  despa-  , 
chado  alferes  em  junho  de  1850;  seguiu  depois 
os  postos  até  coronel  na  arma  de  infantari.a,  em 
que  sempre  serviu.  Foi  alguns  annos  ajudante  de 
caçadores  n.“  2,  acomj)anhou  o general  b:irão  do 
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Kio  Zezcrc  á iiispcceão  de  muitos  corpos,  seudo  por 
ultimo  nomeado  chefe  do  estado  maior  da  ins 
pccçào  da  arma  de  infantaria,  logar  em  (pie  fal- 
leceu.  1’ublicou  em  1850,  sendo  ainda  sargento 
de  infantaria  n.®  10,  Cathecismo  de  taclica  ele- 
mentar, extraindo  da  terceira  parte  do  liegula- 
mento  para  o ensino  e exercido  da  infantaria,  pu- 
blicado em  1841.  Escreveu  mais : Collecçào  syste- 
matica  das  Ordens  do  Exercito,  desde  180!)  até  \ 

1858,  seguida  de  um  additamento  com  as  ordens  | 
publicadas  desde  o l.°  de  Janeiro  de  1859  até  o fim  da 
publicação,  e annotada  com  diversas  portarias,  ojji-  . 
cios,  circulares  e outras  diferentes  peças  officiaes,  | 
não  inihlicadas  nas  ordens  do  exercito,  etc.,  Lisboa,  i 

1859.  Prudencio  Alves  Pereira  collaborou  em  vá- 
rios jornaes,  publicando  no  Jornal  do  Commercio 
uma  série  de  folhetins,  intitulados:  Quadros  mili- 
tares, em  que  trata  de  assumptos  da  historia 
militar  portugueza;  na  7»eui6<a  nuYitar  publicou 
também  uma  interessante  noticia  da  nossa  divi- 
são auxiliar  á Hespanha,  em  1837. 

Alves  Quintella  (José  Luciano).  Cirurgião-mé- 
dico, pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  i 
cm  Grijó  do  Valbemfeito,  districto  de  Bragança,  | 
cm  19  cie  março  de  1847.  Defendeu  these  a 28  de  | 
julho  de  1874,  a qual  publicou,  com  o seguinte  i 
titulo:  Fatliogenia  da  septicemia  cirúrgica.  Porto,  i 
1874. 

Alves  Rente  (Frandsco).  Compositor  d’ope- 
reta,  muito  popular  no  Porto.  N.  n’esta  cidade  a 
7 do  setembro  de  1851,  fallecou  em  Lisboa  a 1 
10  de  maio  de  1891.  Aos  oito  annos  começou  a 
cantar  de  soprano  nas  egrejas,  tendo  por  mestre  \ 
José  Cândido  Correia  Guimarães,  musico  nota-  ; 
vel,  mas  que  apenas  era  conhecido  por  José  Can-  | 
didd.  Tão  bem  soube  aproveitar  as  suas  lições,  1 
c tanto  gosto  e vocação  tinha  para  o estudo,  que  | 
aos  14  annos  já  oceupava  o logar  de  primeiro 
violino  no  theatro  de  S.  João,  e pouco  depois  [ 
apresentava-se  como  solista.  No  1.®  de  junho  de  j 
18G8,  tendo  17  annos  de  edade,  deu  o primeiro 
concertoporsua conta, nosalão  dol’alacio  de  Crys-  j 
tal,  obtendo  calorosa  ovação.  Foi  o baptismo  da  I 
arte.  Não  era,  porém,  como  executante,  que  Al-  1 
ves  liente  devia  engrandecer-se,  era  como  maes- 
tro. O seu  genero  cie  musica  consistia  na  opera 
cômica;  tinha  estro,  inspiração,  sabia instrumen-  i 
tar  muito  bem,  ensaiava  com  muito  esmero,  com- 
prehendia  as  situações,  e sabia  adaptar-lhe  per- 
feitamente a musica ; j»or  isso  a sua  carreira 
artistica  foi  uma  série  (le  triumphos.  Obtendo  o 
logar  de  director  no  theatro  da  Trindade  do 
Porto,  onde  os  principaes  actores  eram  Portugal 
e Josepha  d’01iveira,  extreou-se  com  a opera 
burlesca  em  4 actos,  O Schah  da  Pérsia,  letra 
de  Manuel  Maria  Rodiigues,  então  redactor  do 
Commercio  do  Porto.  A i-ecita  deu-se  em  21  de 
junho  de  1874;  a musica  agradou  extraordina- 
riamente. Em  abril  de  1875,  apresentou  a opereta 
O Diabrete,  em  3 actos,  letra  também  do  mesmo 
escriptor  Manuel  Maria  Rodrigues,  que  foi  egual- 
mente  applaudida.  Escreveu  a musica  da  magica 
de  grande  espectáculo  A Pata  de  Cabra,  que  se  I 
representou  uma  unica  vez,  em  5 de  julho  do  re- 
ferido anno,  por  ter  sido,  n’cssa  mesma  noite,  | 
destruido  o theatro  por  um  grande  incêndio.  Pas-  j 
sou  então  para  o theatro  (las  Variedades,  e em 
15  de  outubro  de  187G  apresentou  a sua  opera 
cômica,  que  obteve  o maior  successo,  o Verde  Gaio.  j 
Seguiu-se  depois  uma  série  de  trabalhos,  com  mais  | 


ou  menos  exito.  Em  1878,  veiu  para  Lisboa,  para 
o theatro  do  Priucipe  Real,  escripturado  por  Sousa 
Bastos,  onde  apresentou,  com  o maior  exito:  o 
Verde  Gaio,  .4  lloca  de  Vidro,  em  3 actos,  letra 
de  Sousa  Bastos;  o Guizo,  em  1 acto,  letra  de 
Guiomar  Torrezão;  A Princeza  Azulina,  magica 
em  3 actos  e 1 prologo,  que  se  representara  no 
Gvmnasio,  em  1855,  com  musica,  escripta  por  Joa- 
quim Casimiro,  com  o titulo  A Filha  do  Ar;  Pc- 
vista  de  1878,  de  Sousa  Bastos ; O Processo  da  Iaiz 
Eléctrica,  opera  burlesca  em  2 actos,  de  Cypriano 
Jardim.  Depois  constituiu-se  emprezario  do  thea- 
tro do  Priucipe  Real,  do  Porto,  em  1879,  durante 
duas  épocas,  e todos  os  annos  vinha  a Lisboa  na 
primavera,  (iar  uma  série  de  recjtas  com  a sua 
companhia.  A sua  valsa  Mon  Etoile,  tocou-sc 
muito  na  exposição  de  l*aris,  de  1878,  obtendo 
grande  successo,  executada  pelas  bandas  regi- 
mentacs.  A esta  succederam-se  outras  valsas ; Os 
Devaneios,  conhecida  pela  valsa  Verde  Gaio,  e 
Dans  les  nuages,  sendo  todas  editadas  por  uma 
casa  franceza.  Alves  Rente  tocou  também  como 
primeiro  violino  nos  grandes  concertos  dos  thea- 
tros  dos  Recreios  e Trindade.  No  Porto  fez  parte 
da  companhia  do  theatro  Baquet,  mas  a empreza 
falliu,  e voltou  para  Lisboa,  onde  foi  atacado  por 
uma  anemia  cerebral  que  o victimou  aos  40  an- 
nos de  edade.  Alves  Rente  viveu  só  para  o thea- 
tro, e quasi  que  só  viveu  do  theatro.  Além  das 
peças  j:i  mencionadas,  escreveu  musica  para  as 
seguintes:  Samsão  ou  a destruição  dos  philisteus, 
drama  biblico  em  3 actos,  de  José  Romano;  as 
poças  magicas : A romã  encantada,  em  2 actos,  de 
Carlos  da  Silva  Pessoa;  O cabo  da  caçarola,  em 
3 actos;  de  José  Carlos  dos  Santos;  O rapé  da 
bruxa  Martha,  em  4 actos ; 0 feiticeiro  do  Vallc 
d’ Ouro,  O gato  preto,  em  3 actos;  a peça  jihan- 
tastica  A volta  do  mundo;  e as  operas  cômicas : 
Era . . . e não  era,  3 actos ; A filha  do  tambor -mór, 
3 actos,  O visconde  de  Letoricres,  3 actos;  Mos- 
queteiros da  rainha,  3 actos ; O Noivo;  A filha  do 
infeimo,  3 actos;  A bilha  quebrada,  3 actos;  Amor 
molhado,  3 actos ; Se  eu  fòra  rei,  3 actos ; D.  Cé- 
sar de  liazan,  3 actos ; O chapéo  de  tres  bicos,  3 
actos ; Os  dragues  d’ el-rei,  3 actos ; O rei  de  ouros, 
3 actos. 

Alves  de  Sâ.  (Eduardo  Daily).  Doutor  cm 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  for- 
mou em  1871,  doutorando-se  em  14  de  julho  de 
1872.  N.  em  Lisboa  a 2 de  dezembro  de  1849.  E’ 
filho  do  fallecido  presidente  do  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  o illustre  jurisconsulto  visconde 
d’Alves  de  Sá  e de  D.  Engracia  Daily  Alves  de 
Sá.  Matriculou-se  em  18GG  e fez  um  curso  bri- 
lhantíssimo, de  (piatro  annos.  O assumpto  esco- 
lhido para  a sua  dissertação,  quando  se  doutorou, 
era  bem  alheio  ás  suas  actuaes  especialidades,  c 
intitulava-se  : Dos  direitos  da  Egreja  e do  Estado 
a respeito  da  erecção,suppressão,nnião,divisãoe  cir- 
cumscripção  das  dioceses  e metrópoles.  A disserta- 
ção para  o grau  de  licenciatura,  ponto  dado  pela 
faculdade,  foi  sobre  a Evolução  histórica  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  e seu  estado  actual.  O 
sr.  dr.  Alves  de  Sá  veiu  estabelecer  banca  de 
advogado  em  Lisboa,  em  que  se  tem  evidenciado 
pelo  seu  robusto  talento,  extraordinária  erudição 
e generosidade  desinteressada.  As  primeiras  cau- 
sas em  que  assigualou  o seu  muito  valor,  como 
advogado,  fôram  as  das  avarias  do  patacho  Julia, 
de  Victorino  Bravo,  sobre  o jogo  de  fundos,  e a 
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celebre  ciiiestão  do  abalroaineuto  do  vapor  inglez 
City  of  Mtca  com  o vapor  portugiiez  o Insulano, 
em  pleno  dia,  nas  melhores  condições  de  tempo  e 
a poucas  milhas  da  barra  do  Tejo,  abalroamento 
fatal  para  0 barco  portuguez,  cpie  sossobrou  em  pou- 
cos minutos.  Os  seus  créditos  de  advogado  fôram-se 
.acccntuando  gradualmente,  e boje  o sr.  dr.  Alves 
de  Sá  é justamente  considerado  um  dos  nossos 
primeiros  advogados.  Seria  dillicil  citar  os  nume- 
rosos processos  celebres  de  que  se  tem  incumbido; 
em  todas  as  questões  desenvolve  uma  e.xcepcio- 
nal  capacidade  de  trabalho,  c demonstrado  grande 
talento  e erudie<ão.  Muitos  dos  seus  trabalhos  cor- 
rem impressos,  bom  costume  j)or  elle  introduzido 
no  nosso  fòro,  sem  contar  consultas,  pareceres 
sobre  assumptos  de 
direito  civil,  de  di- 
reito commercial  so- 
bre seguros,  falleu- 
eias,  casos  de  nave- 
gação, etc.  E’  um 
espirito  superior,  e 
as  suas  theorias 
tem-o  levado  a fun- 
dar uma  escola  por- 
tugueza  do  Direito, 
importante  iniciati- 
va scieutifica.  Tem 
renovado  o Direito 
com  os  processos  ex- 
perimentaes  orien- 
tados pela  philoso- 
phia  positivista.  A 
celebre  causa  do  sr. 

Augusto  de  Castilho, 
cm  1894,  foi  um  dos  seus  maiores  triumpbos. 
lissa  causa  tão  sympathica,  em  (jue  aquelle  dis- 
tinctissiino  otíicial  da  nossa  marinha  era  o ac- 
cusado,  attrahiu  todas  as  attenções,  porque  nin- 
guém desconhecia  a injustiça  e a affronta  de  que 
elle  fôra  victima ; o aceusauo  tornou-se  um  heroe, 
o seu  defensor,  pela  força  de  argumentos,  de  do- 
cumentos apresentados,  todos  honrosos  para  o 
distinctissimo  oflicial  de  marinha,  alcançou-lhe 
uina  absolvição  justamente  gloriosa,  que  causou 
o maior  enthusiasmo.  Essa  defeza.  só  por  si,  im- 
mortalisaria  um  advogado.  O sr.  dr.  Alves  de  Sá, 
além  de  muitos  escriptos  notáveis,  imprimiu  o 
seu  celebre  discurso  pronunciado  na  sessão  inau 
gural  da  Associação  dos  Advogados,  no  começo 
do  auno  de  1873-1874,  escolhendo  para  thema : 
O estado  actual  da  sciencia  do  direito  civil;  e em 
janeiro  de  1894  escreveu  o elogio  historico  do 
dr.  Oliveira  Valle.  Tublicou  também  as  Questões 
usuaes  de  direito;  o Commentario  ao  codigo  do 
processo  civil.  Quando  em  1888  se  publicou  o co- 
digo commercial,  escreveu  tainbcm  ujn  couunen- 
tario  sob  o titulo  de  : Primeiras  explicações  ao 
codigo  commercial  portuguez  de  1888.  Além  das 
linguas  mortas,  indispensáveis  para  quem  cultiva 
as  letras  patrias,  o sr.  dr.  Alves  de  Sá  conhece  o 
fraucez,  o allemão,  o italiano  e o hespanhol.  A 
sua  vida  está  cheia  de  dedicações  e sacriiicios, 
que  lhe  tem  grangeado  as  mais  justas  sympathias; 
a par  do  seu  espirito  fino  e argucioso,  possue 
também  uin  coração  e uma  alma  de  verda- 
deiro artista,  porque  o sr.  dr.  Alves  de  Sá  é uin 
amador  distinctissimo  de  pintura  de  figura,  é que 
se  confirma  pelos  valiosos  trabalhos  que  tem 
apresentado,  entre  os  (juaes  se  notam  com  espe- 
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cialidade,  o retrato  de  seu  pae,  que  se  vê  no  seu 
escriptorio,  e o de  sua  mãe,  que  existe  no  gabi- 
nete de  estudo  da  casa  onde  reside.  Ambos  esses 
quadros  são  admiráveis  de  semelhança,  de  dese- 
nho e de  colorido.  E’  quasi  impossivel  de  acre- 
ditar como  0 illustre  advogado  póde  resistir  ao 
enorme  trabalho  profissional,  acompanhar  o mo- 
vimento pliilosopbico  e scientifico,  produzir  tra 
bailios  theoricos,  e ter  ainda  tempo  para  se  en- 
tregar á pintura,  e ser  um  bom  e consciencioso 
critico  de  arte.  Os  grandes  artistas  que  visitam 
Lisboa,  teem  n’elle  um  dos  mais  intelligentes  c 
apreciadores  diletanti.  A grande  companhia  or- 
pheonica  russa  euthusiasmava-o  : Sarah  de  Ber- 
iiardt  arrebatava-o  sempre.  Quando  em  1897  se 
reuniu  o Congresso  de  Direito  1'enal,  em  Lisboa, 
0 sr.  dr.  Eduardo  Alves  de  Sá  foi  nomeado  pre- 
sidente do  grupo  portuguez.  O Congresso  cele- 
brou as  suas  sessões  na  sala  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  realisando-se  a primeira  sessão 
preparatória  no  dia  20  de  abril  do  referido  anno, 
em  que  a Associação  dos  Advogados  deu  as  boas 
vindas  aos  congressistas  estrangeiros.  Presidiu  a 
esta  sessão  o sr.  dr.  Henrique  Midosi,  secretaria- 
do pelos  sr.‘  dr.‘  Pereira  Alves  e Azevedo  e Silva. 
O sr.  dr.  Midosi,  fallaudo  em  nome  da  Associação 
dos  Advogados,  pronunciou  um  brilhante  discurso 
1 em  francez,a  que  respondeu  o sr.  Taladriz,  con- 
gressista hespanhol.  Discursaram  ainda  dando 
as  boas  vindas  os  sr.‘  dr.‘  Carlos  José  d’01iveira. 
Dias  Ferreira  e Tavares  de  Medeiros,  agrade- 
cendo o sr.  Marigny,  adovogado  em  Paris,  que 
discursou  muito  correctamente  em  portuguez.  A 
primeira  sessão  do  Congresso  realisou-se  no  dia 
21,  abrindo  a sessão  o sr.  conselheiro  Veiga  Bei- 
rão, presidente  honorário  do  Congresso,  que  pro 
nunciou  um  bcllo  discurso  em  francez  saudando 
os  congressistas  estrangeiros,  e discorrendo  sobre 
os  fins  do  congresso.  Respondeu  o sr.  Caruot,  em 
nome  dos  congressistas  estrangeiros.  Em  seguida 
0 sr.  conselheiro  Veiga  Beirão  cedeu  a presiden- 
! eia  ao  sr.  dr.  Alves  de  Sá,  presidente  do  grupo 
portuguez,  coustituiiido-se  a mesa  definitiva  do 
i Congresso.  Foi  também  muito  notável  o discurso, 
em  francez,  pronunciado  pelo  sr.  dr.  Alves  de 
Sá,  esplauamlo  as  razões  e fins  do  Congresso,  e 
. notamlo  os  progressos  dos  modernos  estudos  de 
' criminalogia  e de  direito  jienal.  Fôram  cinco  as 
sessões  que  o Congresso  celebrou ; nas  duas  pri- 
meiras discutiram-se  as  seguintes  questões  : So- 
bre responsabilidade  moral  e penal\  na  terceira: 
Contravenções,  definição,  repressão  e processo,  ten- 
tativa ; na  quarta,  tratou-se  do  degredo  como  repres- 
são penal  ; discutiu- se  também  a seguinte  thesc  ; 
Processo  a seguir  contra  o delinquente  menor  cahido 
sob  a alçada  da  lei  penal.  Na  quinta  sessão  o .si-,  dr. 
Bernardo  íiUcas  fallou  sobre  os  inconvenientes  de 
; se  adoptar  systema  idêntico  para  os  julgamentos 
de  adultos  e de  menores,  e advogou  a necessidade 
do  julgamento  clandestino  para  os  menores. 

Alves  de  Si  (Henrique  Daily).  Bacharel  cm 
direito  j)cla  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
formou  cm  1871.  N.  a IG  de  maio  de  1818.  E’  fi- 
lho do  fallecido  visconde  Alves  de  Sá,  juiz  do 
Supremo  Tribunal  de  .liistiça,  e de  D.  Engracia 
Daily  Alves  de  Sá.  E’  advogado  em  Lisboa,  e so- 
cio  da  Associação  dos  Advogados  da  mesma  ci- 
dade. Tem  sido  um  dos  collaboradores  do  jornal 
da  referida  associação,  intitulado:  Gazeta  da  as- 
I sociação  dos  advogados  de_Lisboa. 
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Alves  de  Sá  (João  Daily).  IJacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  secre- 
tario geral  do  governo  civil  do  districto  de  San- 
tarém, governador  civil  no  districto  de  Leiria. 
X.  a 3 de  janeiro  de  1841;  é filho  do  fallecido 
visconde  d’Alves  de  Sá,  juiz  do  Supremo  Tribu- 
nal Justiça,  e de  D.  Engracia  Daily  Alves  de  Sá. 

Alves  de  Sá  (Joào  Maria  Alves  de  Sá,  l.'>  vis-  I 
conde  de).  Bacharel  formado  em  direito,  presi-  I 
dente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  do  con- 
selho de  S.  ^I.,  par  do  reino,  e proprietário.  N.  a 
28  de  marco  de  1803  e falleceu  ha  annos.  Era  filho 
de  João  Alves  do  Valle,  lavrador  e proprietário  em 
Santarém,  e de  sua  mulher,  I).  Theodora  Ludo- 
vina  do  Coração  de  Jesus.  Casou  em  1840  com 
I).  Engracia  Daily  Alves  de  Sá,  filha  de  Silverio 
Daily,  negociante  de  grosso  tracto  da  praça  do  I 
commercio  de  Lisboa,  e proprietário,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Joaquina  Martins  Daily.  O ti- 
tulo de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de  1 
c carta  de  4 de  dezembro  de  1869,  e o de  par  do 
reino,  por  carta  regia  de  16  de  maio  de  1874,  de 
que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  respe- 
ctiva camara  em  sessão  de  8 de  janeiro  de  1875. 
Era  commendador  da  ordem  de  Christo,  e tinha 
a grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  III,  de  Ilespanha. 

Alves  da  Silva  (Antonio).  Bacharel  em  medi- 
cina, pela  Universidade  de  Coimbra,  e doutor  na 
mesma  faculdade  pela  de  Paris,  onde  obteve  o 
grau  gratuitamente  em  29  de  dezembro  de  1848, 
como  demonstração  de  apreço  devido  ao  grande 
talento,  que  alli  manifestara:  demonstrador  de 
anatomia  na  Escola  Medico-Cirurgica  do  Fun- 
chal ; socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa.  N.  na  ilha  da  Madeira 
a 13  de  setembro  de  1822,  onde  f.  a 19  de  ja- 
neiro de  1854.  Escreveu : La  fiévre  typhoide  est 
une  maladie  injiammatoire  dans  la  premicre  pe- 
riode,  septiémique  dans  la  seconde,  Paris,  1848. 
Voltando  á patria  foi  nomeado  demonstrador  de 
anatomia  no  Funchal.  Publicou  um  artigo,  inti- 
tulado o Medico,  0 qual  sahiu  no  n.“  8 da  Revista 
Acadêmica  de  Coimbra.  Consta  que  deixou  algu- 
mas obras  em  manuscripto. 

Alves  da  Silva  (Padre  José  Maria).  Preshy- 
tero  secular,  professor  de  grammatica  latina  e 
latinidade  em  Lisboa.  Escreveu : Memória  pri- 
meira sobre  os  abusos  introduzidos  na  educação 
geral  da  mocidade,  na  insinuação  dos  professores 
particulares,  das  aulas  regias,  dos  collcgios  e da 
casa  pia;  feita  e dada  á luz  para  utilidade  da 
mesma  mocidade,  Lisboa,  1821. 

Alves  Sinval  (Joaquim  Maria).  Bacharel  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
concluindo  o curso  em  1813.  Nat.  de  Vizeu,  mas 
ignora-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
De  1820  a 1823  redigiu  em  Lisboa  um  jornal, 
rasgadamente  liberal,  chamado  o Astro  da  Lusi- 
tânia, que  tinha  grande  influencia  no  povo,  pela 
opposição  energica  que  fazia  a todos  os  actos  do 
ministério  ultra-liberal.  O numero  supplemento 
de  15  de  novembro  de  1820  causou  a maior  sen- 
sação, por  causa  das  reflexões  que  continha,  e 
d’unia  carta  dirigida  pelo  redactor  ao  general 
Gaspar  Teixeira,  censurando-o  asperamente,  e 
anathemat  saudo  o seu  procedimento,  como  prin- 
cipal fautor  que  fora  dos  successos  do  dia  11  do 
referido  inez.  Foi  d’abi  que  datou  a grande  po- 
pularidade de  Sinval.  Suspensas  as  garantias  por 
oceasião  da  Villafrancada,  o Astro  da  Lusitania 


suspendeu  a publicação,  mas  já  cm  abril  do  182.‘1, 
0 redactor  fòra  chamado  aos  tribunaes,  impri- 
mindo logo  em  seguida  a sua  defeza,  cm  folheto 
com  0 seguinte  titulo : üefeza  do  redactor  do  «As- 
tro da  Lusitania»  perante  ojury  em  11  de  Abril 
de  182.1,  Lisboa,  1823. 

Alves  de  Sousa  (.Toaquim).  Bacharel  formado 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  pro- 
fessor de  lingua  hebraica  no  Lyceu  da  mesma 
cidade,  socio  do  Instituto,  etc.  N.  em  Montemór- 
o-Velho  a 6 de  janeiro  de  1825.  E'  filho  de  José 
I Alves  de  Sousa,  e de  D.  Maria  Pires.  Escreveu : 

1 Grammatica  elementar  da  lingua  latina,  Coimbra, 
1857. 

Alves  de  Sousa  (Maiiuel).  General  de  brigada, 
inspector  geral  da  arma  de  cavallaria.  N.  em  1529, 
f em  dezembro  de  1892.  Assentou  praça,  tendo 
apenas  15  annos  de  edade,  em  15  de  janeiro  de 
1844,  no  regimento  de  cavallaria  n.®  8.  Foi  pro- 
movido a alferes  para  o mesmo  regimento  a 29 
j d’abril  de  1851;  a tenente  em  1862;  a capitão 
I em  agosto  de  1870;  a major  em  março  de  1878; 
I a tenente-coronel  em  maio  de  1883;  a coronel 
em  31  d’outubro  de  1884,  passando  depois  a ge- 
neral de  brigada,  e mais  tarde  a inspector  geral  da 
I arma  de  cavallaria,  posto  em  que  fallecCu.  De 
1858  a 1870,  sendo  tenente,  exerceu  o logar  de 
ajudante  de  campo  dos  generaes  commandautes 
da  extincta  6.®  divisão  territorial  militar,  Ber- 
nardo José  d’Abreu,  Trigueiros  Martcl,  depois 
conde  de  Castello  Branco,  e visconde  do  Sardoal. 
N’essa  commissão  cheia  de  difficuldades  e na 
qual  facilmente  se  é odiado,  Alves  de  Sousa 
afastou  de  si  cautelosamente  todos  os  elementos 
; que  vivem  da  intriga,  e como  era  proprio  do  seu 
' bello  e honestissimo  caracter,  nunca  se  valeu  do 
seu  logar  junto  dos  generaes  senão  para  prote- 
ger algum  camarada  infeliz,  que  porventura  ca- 
recesse de  uma  protecção  efficaz.  Foi  por  isso 
sempre  estimado  de  todos.  Em  1883,  sendo  te- 
nente-coronel commandaute  do  regimento  de  ca- 
vallaria n.“  8 (que  não  tinha  coronel),  foi  por 
exigências  da  politica  local,  transferido  para  ca- 
vallaria n.®  3,  corpo  que  então  estava  egual- 
mente  sem  coronel.  Foi  curto  o seu  commando, 
porque  pouco  depois,  o coronel  Brederode,  que 
fòra  promovido  a este  posto,  tomou  o commando 
effectivo  do  regimento.  Em  maio  de  1884,  o te- 
nente-coronel Alves  de  Sousa  foi  nomeado  para 
commandar  o regimento  de  lanceiros  n.®  1,  em 
substituição  do  coronel,  depois  general,  David 
Froes.  Xf’essa  época,  Alves  de  Sousa  instruiu  o 
regimento  do  seu  commando  na  nova  tactica,  e 
foi  queni  primeiro  evolucionou  com  elle  nos  cam- 
pos d’Elvas,  dirigindo  o serviço  de  exploração 
feito  por  todo  o regimento,  e acompanhando  pes- 
I soalmente  nas  estradas  as  escolas  em  instrucção 
do  serviço  de  segurança  e observação  do  inimigo. 

' Quando  em  maio  de  1886,  falleceu  o coronel  Mou- 
I sinho  d’ Albuquerque,  o coronel  Alves  de  Sousa 
: foi  nomeado  commandante  de  lanceiros  n.®  2.  O 
illustre  ofticial  teve  depois  a presidência  da  com- 
missão de  remonta,  logar  que  deve  ser  exercido 
por  um  general.  Dedicou-se  sempre  aos  estudos 
militares;  os  seus  artigos  ácerca  das  provincias 
; ultramarinas,  teem  muito  valor,  sendo  o ultimo 
publicado  na  Revista  Militar  de  31  de  março  de 
1878,  o qual  veiu  mencionado  no  jornal  militar 
allemão:  Militair  Wochenlatt.  Na  Gazeta  militar 
, também  escreveu  artigos  sobre  hygiene  de  quar- 
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teis,  uniformes,  descripeòes  de  batalhas  da  pieira 
peninsular;  na  Revista  das  Sciencias  militares  pu- 
blicou um  bcjlo  artiffO  com  o titulo : lireves  refle- 
xões ácerea  da  cavallaria.  Collaborou  no  Liberal, 
de  Vizeu,  na  Tribuna,  no  Oceidente,  e na  Ency- 
dopedia  popular.  Deixou  volumes  traduzidos 
e alguns  dramas  inéditos.  Conhecia  a fundo  as 
linguas  ingleza  e franceza,  e possuia  titulos  de 
capacidade,  passados  pela  direcção  geral  de  ins- 
trucção  publica,  para  ensinar  as  referidas  lin- 
guas. Era  commendador  da  ordem  d’Aviz,  e tinha 
a medalha  de  prata  de  comportamento  exernjilar. 
Alves  de  Sousa  era  homem  de  fina  educação  e 
um  bello  caracter ; soube  sempre  attrahir  as  sym- 
pathias  dos  superiores  e inferiores,  que  por  egual 
lhe  reconheciam  o merecimento  e a bondade. 

Alves  da  Veiga  (Augusto  Manuel).  Foi  um 
dos  republicanos  que  fizeram  a revolta  do  Porto, 
cm, 31  de  janeiro  de  1891.  Formou-se  em  direito 
na  Universidade  de  Coimbra,  no  anno  1874,  tendo 
feito  0 curso  com  a maior  distineção;  emquanto 
estudante  deu  sempre  provas  de  grande  intel- 
ligencia  e dedicação  ao  estudo,  obtendo  as  clas- 
sificações devidas  aos  seus  méritos  provados.  Era 
n’essa  epoca  muito  dado  a estudos  philosophicos 
e metaph)'sicos,  de  que  é modelo  um  trabalho  es- 
colar, publicado  quando  frequentava  o terceiro 
anuo  do  curso  ; n’este  opusculo  mostrava-sc  ta 
voravel  :l  doutrina  de  Kant.  Foi  por  essa  mesma  \ 
oceasião  que  fez  a sua  profissão  de  fé  republi  i 
cana,  tendo  redigido  um  semanario  intitulado : | 
Jlepublica  portugueza,  em  que  também  collabora-  1 
ram  os  sr.  Magalhães  Lima,  Alves  Moraes,  Lo-  I 
pes  de  Mello,  Álvaro  de  Mendonça,  Almeida  Ri-  ; 

beiro,  ainda  estu 
dantes,  Manuel  ; 
d e Arri  aga,  Silva  j 
Pinto  e AlbanoCou-  j 
tinho.  íso  começo  da 
suavidadeestudan-  j 
te,  redigira  egual-  j 
mente  um  periodico  | 
chamado : o Lycen; 
odr.  Alves  da  Veiga 
nasceu’  em  Miran- 
della,  em  1850,  e é j 
filho  d’um  abastado  | 
lavrador,  (guando 
deixou  a IJniversi-  ' 
dade,  foi  installar-  ' 
no  Porto,  onde  es-  i 
tabeleceu  banca  de  i 
advogado,  e onde 
casou.  O professora-  ; 
do  também  o attrahiu,  c a elle  consagrou  uma  parte  , 
do  seu  tempo.  Mas  o que  mais  o entbusiasmavaera  | 
a projiaganda  republicana,  á qual  dedicou  todos  os  | 
sacriticios.  Fundou  no  Porto  um  jornal  jiara  advo-  | 
gar  as  suas  idéas,  com  o titulo : A Discussão, 
que  durou  pouco  tempo,  c nem  uma  hora  sequer 
(ieixou  de  cumprir  o seu  dever  de  democrata  sin- 
cero e devotado.  Orador  eloquente,  tomou  jiarte 
em  quasi  todos  os  comidos  e reuniões  que  por 
esse  tempo  se  realisaram  no  paiz.  A sua  jialavra 
era  escutada  religiosamente  e sempre  applaudida 
como  ad’um  apostolo.  Em  1875  e 187(5,  quando  fi- 
xou a residência  no  Porto,  foi  um  dos  redactores 
da  Actualidade,  jornal  que  se  publicou  jiara  se 
fundar  o centro  eleitoral,  republicano,  e naMista  ^ 
do  governo  provisorio  figura  o seu  nome.  Propoz-  i 
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SC  corno  candidato  republicano  pelo  Porto,  mas 
perdeu  a eleição.  N’essa  epoca,  além  de  exercer 
a advocacia,  leccionava  também  particularmento 
algumas  das  matérias  que  constituem  o curso  dos 
lyceus.  Quando  ardeu  o theatro  Raquet,  em 
março  de  1888,  o dr.  Alves  da  Veiga  recebeu  em 
sua  casa  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  que  foi 
vêr  alli  uns  desgraçados  orphãos,  que  elle  reco- 
lhera. Foi  companheiro  do  sr.  Magalhães  Lima 
n’uma  viagem  ao  estrangeiro,  em  1890.  Na  re- 
volta de  31  de  janeiro  de  1891,  de  (pie  foi  uma 
das  figuras  primaciaes,  leu  das  janellas  da  ca- 
mara  municipal  a proclamação  do  novo  governo 
ao  povo.  Tendo-se  mallogrado  a revolução,  emi- 
grou para  Paris,  onde  se  conserva,  sendo  advo- 
gado dos  consulíidos  portuguezes  e brazileiros, 
continuando  sempre  a entregar-se  aos  seus  es- 
tudos predilectos. 

Alviadã.  Pov.  da  freg.  de  Escariz,  cone.  e 
com.  de  Arouca,  districto  de  Aveiro  e bisp.  do 
Porto. 

Alviãos.  Pov.  da  freg.  de  Palmaz,  conc.  o 
com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  districto  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto. 

Alviar  (Pedro  de).  Cavalleiro  da  casa  d’el-rei, 
tendo  sido  ourives  por  largos  annos  da  infanta 
D.  Maria,  ultima  filha  de  1).  Manuel.  A pedido 
d’ella  foi  nomeado,  por  alvará  de  26  de  setembro 
de  1565,  mestre  da  casa  da  moeda  da  cidade  de 
Gôa.  emquanto  estivesse  ausente  Bastião  Kuber- 
to,  de  quem  o ofiicio  era.  Por  outro  alvará  de 
1566  foi  concedido  a Pedro  de  Alviar  que  podes- 
se  renunciar  o cargo  em  Diogo  Rodrigues  Caba- 
ço, filho  de  .Jorge  Rodrigues,  centractado  a se 
casar  como  uma  sua  filha.  Este  cas.amento  porém 
não  houve  effeito,  segundo  o ajuste  feito  entre  os 
paes  dos  noivos,  porque  Diogo  Rodrigues  já  se 
havia  consorciado  com  outra.  Por  alvará  de  14 
de  janeiro  de  1568  foi  passada  nova  provisão 
para  que  Pedro  de  Alviar  fosse  mettido  na  pos- 
se do  cargo  sem  renunciar  no  presumido  genro. 

Alvide.  Pov.  da  freg.  de  Alcabideche,  conc. 
de  Cascaes,  comarca,  districto  e patriarchado  de 
Lisboa. 

Alviella.  Rio  no  distr.  de  Santarém.  Nasce  no 
sitio  da  Louriceira,  por  debaixo  d’unia  penedia 
crespa  c ouriçada  de  arvores,  arbustos  c trepa- 
deiras, sobre  um  contraforte  da  serra  que  vae  de 
Monsanto  até  aos  logarcs  de  Amiaes  e de  Abran, 
a 54,“  3 acima  do  nivel  do  mar.  Tem  uma  belleza 
pittoresca  e rude  a nascente  chamada  dos  Olhos 
de  agua,  a espnm(íjar  por  entre  penedos  de  calca- 
reo.  Deverão  o rio  sae  pacifico,  mas  de  inverno  é 
impetuoso,  fazendo  medonho  ruido,  que  sc  ouve  a 
grande  distancia.  Passa  a Perues,  onde  se  lhe 
junta  o rio  de  Porto  do  Centeio,  e recebendo  ou- 
tros ribeiros,  fazendo  muitas  voltas,  desdobra  a 
sua  corrente  por  entre  campos  que  fertilisa,  for- 
mando algiiniíis  cascatas  ou  quedas  d’agua;  en- 
tra no  Tejo,  no  sitio  do  Rebentão,  por  baixo  da 
quinta  de  Valle  de  Carreira,  com  24  k.  de  curso. 
No  logar  da  Ribeira  do  Pernes  forma  uma  ca- 
choeira, chamada  Corredoira,  que  tem  uns  14 
metros  de  altura,  e se  despenha  sobre  a penedia 
com  estrondo.so  estrepito,  em  cachões  de  espuma 
alvejante  como  os  arminhos.  E’  esta  nma  das  cas- 
catas mais  notáveis  no  paiz.  Tinha  logo  .abaixo 
uma  ponte  de  pedra,  d’um  só  arco,  que  o rio  des- 
truiu em  1705,  o de  (jiie  apenas  restam  vestigios 
A que  existe  agora  é de  madeira  ; tcni  mais  sete 
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pontes  tambein  de  madeira,  e uma  de  pedra  no 
sitio  de  S.  Vieente  de  Taul,  com  trcs  arcos  e va- 
rias setteiras,  j)ara  darem  vasão  ás  aguas.  Ha 
cm  todo  este  rio  muitos  moinhos  c lagares  de 
azeite.  Em  julho  de  1157  I).  Aftonso  Henriques 
doou  ao  mestre  D.  Gualdim  Paes  e seus  caval- 
leiros,  os  templários,  oito  moinhos  na  ribeira 
do  Alviella. 

Alviellã  (Canal  do).  Aqueducto  construido 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Lisboa,  uma  das 
obras  mais  grandiosas  no  seu  genero.  Por  se  co- 
nhecer ser  insufficiente  para  o abastecimento  da 
capital  e seus  suburbios,  as  aguas  dos  aqueductos 
até  então  existentes,  a companhia  lembrou-se  de 
aproveitar  as  do  rio  Alviella,  trazendo-as  a Lis- 
boa, não  só  pela  sua  qualidade  superior,  mas  por- 
que a cota  da  sua  nascente,  acima  do  nivcl  do 
mar,  54,'"  33,  permittia  com  facilidade  fazel-as 
chegar  a todos  os  pontos  da  capital  e seus  arre- 
dores. Pensou-se  também  em  introduzir  no  ca- 
nal do  Alviella  as  aguas  do  rio  ütta,  de  que  de- 
pois se  prescindiu  por  se  julgarem  bastantes  as 
d'aquelle  rio.  Para  o aproveitamento  d’estas  aguas, 
procedeu-se  a grandes  estudos,  que  demoraram 
bastante  tempo ; fizeram-se  então,  dois  traçados  : 
um  chamado  o Alto,  porque  seguindo  a meia  en- 
costa pelos  Amiaes,  vinha  entrar  em  Lisboa,  no 
Arco  do  Cego,  e outro,  o baixo,  que  foi  o adopta- 
do,  tendo  a approvação  do  governo  pela  portaria 
de  3 d’outubro  de  1871  Este  ultimo  segue  a mar 
gem  direita  do  Alviella,  passa  em  Pernes,  atra- 
vessa a estrada  d’esta  villa  a Santarém,  passa  em 
Valle  de  I^obos,  Paul  d’Asseca,  Almoster,  Alcoen- 
trinho,Valle  de  Ameixoeira,  Otta,  Alemquer,Villa 
Franca,  Alhandra,  Povoa  de  Santa  Iria,  atravessa 
por  meio  d’uma  ponte  syphão  o rio  de  Sacavem, 
■seguindo  aos  Olivaes,  Chellas  e Xabregas, 
vindo  a entrar  na  cidade  pelo  valle  de  Lazaro 
Leitão,  lançando-se  no  grande  reservatório  esta- 
belecido na  antiga  cerca  do  convento  dos  Bar- 
badinhos,  na  calçada  do  mesmo  nome,  com  a cota 
de  103  :831,"‘  8,  e o baixo,  que  se  adoptou,  mede 
114:050  metros.  Os  trabalhos  começaram  em  28 
de  dezembro  do  referido  anno  de  1871.  Por  diver- 
sas causas  as  obras  furam  muito  demoradas,  e só 
depois  de  1875  é que  tiveram  um  largo  impulso, 
sottrendo,  comtudo,  alguus  transtornos  por  causa 
das  grandes  cheias  de  187G.  Para  maior  vanta- 
gem da  construcção,  dividiu-se  o trabalho  em 
cinco  secçòes ; a 1.*  das  nascentes  do  Alviella 
até  Valle  de  Lobos;  a 2.*  até  Alcoentrinho ; a 
3.*  até  Alemquer ; a 4.*  até  Verdelha,  e a 5."  até 
ao  reservatório  dos  Barbadinhos.  A extensão  de 
cada  uma  d’estas  secções  regulava  de  21 :000  a 
24:000  metros.  Importou  o orçamento  de  toda 
esta  obra  colossal  em  3.264:415^1200  reis.  A com- 
pra das  nascentes,  além  das  expropriações  neces- 
sárias em  toda  a extensão  do  canaí,  importou 
cm  50  contos  de  reis.  No  canal  ha  75:612,"'2  em 
trincheira,  17:537  em  94  túneis,  atravessando 
elevações,  5:210”' ,8  em  110  obras  de  arte  com 
postas  de  arcadas,  e 15:590  metros  em  51  sy- 
l>hões.  Para  dar  claridade  a todo  o canal  fôram 
construídas  196  clara-boias,  que  servem  egual- 
mente  para  arejamento  e limpeza ; ha  mais  52 
apparelhos  para  desaguadouros,  51  casas  para  o 
serviço  dos  sypbões  com  torneiras  e 102  para 
c.gual  serviços  sem  torneiras.  O canal  tem  a 
fórma  ellyptica,  sendo  a sua  altura  desde  as  nas- 
centes até  aos  Olivaes  de  l'",90  e d’cstc  ponto 


' até  ao  reservatório  dos  Barbadinhos,  de  1"',80. 
Tem  a largura  de  1,"'30.  E’  d’alvcnaria  de  pedra 
calcarea  com  argamassa  hydraulica  feita  com  a 
pozzolaua  dos  Açores.  Reveste-o  interiormente 
um  reboco  de  cimento  de  Portland  e areia;  a sua 
capacidade  póde  dar  vasão  a quarenta  milhões 
de  litros  em  cada  24  horas.  Tem  de  declive  cons- 
tante 0,"'12  por  kilometro  para  todo  o canal  e 
j para  os  syphões  uma  perda  de  carga  de  (),"'6 
; também  por  kçlometro.  As  nascentes  fôram 
í captadas  n’um  recinto,  que  d’um  lado  com- 
munica  com  o canal  por  duas  adufas,  que  re- 
presam ou  regulam  a passagem  das  aguas,  e 
do  outro  lado  dá  para  uns  descarregadores 
por  onde  se  lançam  no  leito  do  rio  as  aguas  que 
não  entram  no  canal.  No  canalha  cincoentasy- 
phões,  formados  por  tubos  de  ferro  fundido  de  um 
metro  de  diâmetro  interior  e 22  centímetros  de 
j espessura.  O de  maior  e.xtensão  e maior  flecha  é 
I o da  Boca  das  Valias,  nas  proximidades  de  San- 
j tarem,  e o mais  notável  é o de  Sacavem,  que 
' atravessa  o rio  do  mesmo  nome  n’um  arco  de 
j 45'",5  de  corda  e 13"’ ,5  de  flecha,  apoiando-se  em 
[ encontros  de  alvenaria,  cujas  fundações  sobre  cy- 
[ lyndros  de  ferro,  cheios  de  beton,  assentam  atra- 
^ vez  dos  lôdos,  em  terrenos  firmes,  que  n’alguus 
pontos  estão  a 41)  metros  de  profundidade.  Em 
cada  uma  das  suas  extremidades  tem  cada  syphão 
uma  casa  de  communicação  para  o canal.  lia  nas 
. casas  que  ficam  a montante  da  obra  umas  adufas 
que  represam  ou  dão  curso  ás  aguas,  conforme 
é i>reciso,  como  a montante  d’estas  adufas  ha 
desaguadouros  de  superficie  e descarregadores 
de  fundo  por  meio  de  adufas.  Assim  se  regula  e 
mantem  a altura  das  aguas.  Na  antiga  cerca  do 
convento  dos  Barbadinhos,  como  disséinos,  cons- 
truiram-sc  os  edifícios  necessários  para  o grande 
reservatório,  com  tres  fortes  machinas  elevado- 
ras, importando  o reservatório  em  45  contos  e as 
machinas  cm  100.  O reservatório  é um  grande 
edificio,  composto  de  um  tanque  abobadado  em 
fórma  de  quadrilongo.  As  suas  arcadas  são  de 
volta  abatida  apoiadas  em  o numero  de  pilares 
precisos  e na  disposição  conveniente.  São  as  suas 
paredes  independentes  da  abobada  e divididas 
[ cm  dois  compartimentos.  Desce-se  ao  tanque  por 
uma  escada  de  pedra  e é alumiado  por  uma  série 
' de  luraieiras  que  também  servem  para  a necessá- 
ria renovação  do  ar.  A capacidade  do  tanque  é 
de  12:000  metros,  mais  6:540  que  a do  deposito 
das  Amoreiras,  pertencente  ao  antigo  aqueducto. 

! A altura  da  agua  no  reservatório  é de  4 metros 
e o seu  fundo  fica  27'", 66  acima  do  nivel  do  mar, 
e é ligada  com  a antiga  canalisação  de  Lisboa, 
por  uma  tubagem  de  ferro  de  um  metro  de  diâme- 
tro. A agua  recebida  em  Lisboa  por  este  canal  é 
regulamente  de  20:000  metros  cúbicos  por  dia, 
podendo  elevar-se  esta  quantidade  a 30:0<X)  me- 
tros. Havendo-so  declarado  uma  ruptura  no  sy- 
phão de  Sacavem,  esteve  a capital  privada  das 
aguas  do  Alviella  por  alguns  dias,  e para  evitar 
a repetição  d’este  facto,  estabeleceu-se  um  outro 
reservatório.  A antiga  cerca  do  convento  dos  Bar- 
badinhos e suas  dependências  estão  situadas  n’um 
lindo  ponto  da  encosta  que  do  Tejo  se  levanta  até 
ao  Alto  de  S.  João,  um  pouco  além  da  estação  do 
caminho  de  ferro  de  St.*Apolonia.  As  aguas  atra- 
vessam, como  dissémos,  por  meio  da  ponte  syphão 
de  Sacavenqo  pequeno  valle  adjacente, entrando  no 
, estabelecimento  n’uma  pequena  casa  chamada  das 
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valvnlas,  por  estarem  n’ella  estabeleeidas  as  duas 
que  lhe  dào  ))assagem.  0 reservatório  é coberto 
de  abobada  de  tijolo  d’uma  simplicidade  curiosa 
para  quem  6,  pouco  versado  uas  artes  de  cons- 
trucção.  E’  dividido  em  dois  grandes  comparti- 
mentos, formando  verdadeiramente  dois  reserva- 
tórios. Por  dois  canos  convenientemente  dispos- 
tos, passa  a agua  cia  casa  das  valvulas  para  qual- 
quer d’aquelles.  Ha  em  seguida  tres  casas  eguaes 
á primeira,  as  quaes  aparentam  a fórma  de  uns 
pequenos  pavillic')es.  A segunda  e terceira  casas 
dão  entracla  por  meio  de  escadas  estreitissimas, 
para  os  reservatórios  ; servindo  a quarta  para 
uma  pequena  ofiicina  de  trabalho.  Dejeois  de  pas- 
sados os  reservatórios,  levanta-se  a casa  das 
inachinas.  Tem  dois  pavimentos.  Entra-se  e sae- 
se  d’esta  casa  por  meio  de  dois  portòes  de 
ferro.  E’  alumiada  pela  parte  anterior  por  tres 
janellas,  e pela  parte  jeosterior  por  uma  graude 


agua  para  a cisterna  do  Monte.  Umas  e outras 
sào  verticaes,  de  balanceiro,  de  dois  cylindros  e 
do  systema  Woolf.  São  de  expansão  variavel  e 
de  condensação,  e tem  cada  uma  a força  de  120 
cavallos,  vapor,  sobre  a arvore  do  volante.  Cada 
machina  actuada  directamente  pelo  balanceiro, 
põe  em  movimento  um  systema  de  duas  bombas 
verticaes.  Em  1880  foi  installada  nos  Barbadiuhos 
uma  outra  machina  do  mesmo  s}'stema  e da  força 
de  IIG  cavallos.  IVxlc  elevar  113  litros  na  mesma 
unidade  de  tempo  e á.  altura  de  47  metros  para 
o reservatório  da  rua  da  Verônica.  As  machinas 
são  providas  dos  apparelhos  necessários  para  que 
o machinista,  sem  sahir  da  casa  d'ellas,  tenha  um 
indicador  da  altura  das  aguas  no  reservatório, 
um  contador  do  numero  de  i'evoluções,  um  indi- 
cador do  vacuo,  um  da  pressão  do  vapor  nos  cy- 
lindros, outro  da'prcssão  nas  caldeiras,  e um  in- 
dicador do  nivel  da  agua  d’estas.  Além  d’isso  os 


Alviella  — Enirada  das  agusa  no  pncanamculo  para  Lisboa 


janella  que  dá  luz  ao  andar  superior.  No  pavi- 
mento inferior  estão  bombas  das  machinas  ; para 
cada  machina  ha  dois  corpos  de  bombas,  um 
grande  reservatório  de  ar,  e outro  mais  pequeno 
cm  cada  inflexão  dos  tubos,  munidos  todos  de 
torneiras  para  aspiração  do  ar.  Cada  machina 
absorve  a agua  do  reservatório  por  meio  de  um 
tubo,  e transmitte-a  para  o exterior  por  meio  de 
outro  tubo.  No  segundo  pavimento  estão  os  cy- 
lindros de  vapor,  os  volantes  e os  balanceiros ; 
o tecto  é uma  especie  de  plataforma  (jue  serve 
para  dar  accesso  aos  balanceiros.  l*or  cima  d’esta 
jilataforma  move-se  longitudinalmentc  i>or  umas 
corrediças  um  enorme  guincho  de  ferro,  entre 
cujas  faces  gira  ao  longo  d’elle  um  carrinho, muni- 
do d’um  grande  moitão,  podendo  assim  ser  levado 
a qualquer  ponto,  para  levantar  qualquer  peça. 
Ao  jirincipio  havia  alli  sómente  tres  machinas 
elevadoras,  constituindo  dois  grupos.  Umad’cllas 
eleva  metade  da  agua  destinada  ao  reservatório 
ila  rua  da  Verônica.  As  outras  duas  elevam  a 
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reservatórios  de  ar  tem  manómetros  para  indicar 
a altura  ascencional  da  columua  de  agua.  Segue- 
se  a esta  a casa  das  cahieiras,  as  quaes  estão  mar- 
cadas á pressão  de  seis  atmos])heras  e estão  j>ro- 
vidas  dos  apparelhos  de  segurança  e dos  instru- 
mentos necessários.  Da  casa  das  machinas  pas- 
sa-se para  ella,  e o machinista  pode  certificar-se 
a todo  0 momento  do  que  se'  j>assa  alli,  por  meio 
d’uma  janella.  Sào  cinco  as  caldeiras  e de  fórma 
cyliudrica  representando  cada  uma  d’cllas  uma 
supcrficic  de  aquecimento  de  112  metros  quadi  a- 
dos,  podendo  trabalhar  conjugadas,  em  commu- 
nicação  com  o mesmo  tubo  de  vaj)or,  ou  em  se- 
parado, isolando-se  por  meio  de  valvulas.  De  um 
reservatório  eommum  i)artcm  os  tubos  que  con- 
duzem aos  cylindros  das  machinas  o vaj>or  gerado 
por  todas  as  caldeires.  A grande  chaminé  da 
edificação  dos  liarbadinhos  tem  40  metros  de 
altura  e T“,8  ilc  diâmetro  interior.  Na  sua  ori- 
gem as  aguas  do  Alviella  são  das  mais  lim])idas  e 
agradaveis  do  paiz.  E mcfuno  nos  reservatórios 
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e encanamentos  (le  Lisboa  sito  muito  superiores  a 
algumas  da  provincia  e a maior  j)arte  das  que 
se  consomem  nas  grandes  capitaes  da  Europa. 
Os  engenheiros  que  dirigiram  estas  importantes 
obras  fôram  os  sr.‘  José  Joaquim  de  Paiva  Ca- 
bral Couceiro  e Joatiuim  Pires  de  Sousa  Gomes. 
Também  coadjuvaram  os  seguintes  senhores : o 
engenheiro  Joào  Anastacio  de  Carvalho,  que 
fez  0 nivelamento  do  períil  longitudinal ; Frede- 
rico llowell,  Eugênio  Pereira  da  Silva,  Torquato 
Carlos  Ferreira  de  Lemos  e Antonio  Cluny, 
chefes  de  secção  dos  trabalhos ; o mestre  d'obras 
Joaquim  Manuel  e o chefe  das  oflicinas  da  com- 
panhia, Antonio  Pinto  Pastos.  Era  liscal-technico 
do  governo  o engenheiro  sr.  Jayme  Larcher,  que 
duraute  algum  tempo  teve  por  adjunto  o distin- 
cto  engenheiro  Miguel  Carlos  Correia  Paes.  A 
chegada  do  Alviella  ao  reservatório  nos  Harbadi- 
idios  realisou-se  no  dia  3 de  outubro  de  1880.  A 
inauguração  fez-se  com  toda  a solemuidade,  as- 
sistindo el-rei  D.  Luiz,  o ministério,  o arcebispo 
de  Mytilene  e todas  as  altas  personagens  do  paiz. 
Era  uma  hora  da  tarde  quando  uma  estridente 
girandola  de  foguetes  anuunciou  que  as  aguas 
do  Alviella  desceram  para  o reservatório.  O ar- 
cebispo de  Mytiléne,  apenas  as  aguas  entraram, 
aspergiu-as  com  o hyssope,  ficando  assim  bapti- 
sadas  com  a agua  benta.  A festa  continuou.  A 
cerca  dos  Barbadinhos  apresentava  um  aspecto 
brilliante  e alegre.  Em  frente  dos  reservatórios 
do  Alviella  erguiam-se  dois  elegantes  pavilbòes, 
ou  um  pavilhão  com  dois  corpos,  embandeirados, 
cheios  de  gente.  Na  cabeça  do  pavilhão  estava  a 
mesa  real,  servindo  também  de  cabeça  ao  grande, 
bufete  armado  no  resto  da  barraca.  A mesa  real 
estava  mais  elevada.  O lunch  foi  abundantissimo 
e delicado,  fornecido  pela  antiga  casa  Ferrari. 
Uma  força  de  infantaria  5,  com  a competente 
banda,  fez  a guarnição  de  honra.  Estas  iuforma- 
çòes,  na  maior  parte,  encontram  se  no  Oceidente, 
de  1880,  n’uns  artigos  importantes  que  n’esse 
anno  se  publicaram.  Acerca  do  Canal  do  Alviella 
póde  vêr-sc  : Portugal,  contingente  da  associação 
dos  engenheiros  civis  portuguezes,  etc.  pag.  99. 

Alvim.  Familia  antiga  e illustre  de  Portugal. 
Brazão : armas  esquarteladas,  o primeiro  quartel 
xadrezado  de  ouro  e vermelho  de  quatro  peças 
em  faxa  e outras  tantas  em  pala ; no  segundo 
em  azul  cinco  flores  de  liz  de  ouro,  em  sautor, 
e assim  os  contrários  ; timbre  um  leão  de  ouro 
nascente  com  uma  flôr  de  liz  na  mão. 

Alvim  ( Alexandre  de  Sousa  e).  V.  Sousa  e Alvim. 

Alvim  (Fernão  Alvares  de).  Filho  primeiro 
de  Genebra  de  Alvim  e de  seu  marido  Álvaro 
Rodrigues  Robianno,  teve  grande  valor  e serviu 
em  Safim  com  o capitão  Nuno  Fernando  de  Athay- 
de,  defendendo  a cidade  do  grande  cerco  que 
lhe  pozeram  os  moiros,  e levantaram  destruídos 
no  ultimo  de  dezembro  de  1510.  Fez  com  o mes- 
mo capitão  a primeira  entrada,  no  anno  de  lõll, 
pelas  terras  dos  moiros,  de  que  tiraram  grande 
presa;  mas  na  retirada  viram-se  tão  embaraça- 
dos que  lhes  foi  necessário  virar  aos  moiros, 
nunca  sem  perigo,  porque  os  inimigos  eram  mui- 
tos e mui  resolutos,  mas  viraram  vencidos  e muito 
menos  do  que  vieram.  Fez  segunda  entrada  no 
mesmo  anno,  em  que  destruiram  vinte  e cinco 
aduares,  recolhendo  uma  grande  presa.  Com  tan- 
tas primicias  do  seu  valor,  voltou  ao  reino  e foi 
alcaide-mór  de  Alfaiates.  Assim  se  encontra  no 


I nianuscripto  Historia  genealógica,  vol.  iii,  que 
[ existe  na  Bibliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada. 

Alvim  (João  de  Araújo  Vasconcellos  e).  Bene- 
[ dictino  egresso.  N.  em  Cabeceiras  de  Basto  a 23 
I de  janeiro  de  1807 ; f.  em  1845.  Era  filho  de  An- 
I tonio  de  Araújo  Vasconcellos  Pereira  e Alvim  e 
de  D.  Maria  Candida  d’Araujo  Antas  Velloso  de 
Mesquita.  Professou  na  ordem  dos  benedictinos 
I em  1824.  Estava  no  mosteiro  de  Tibães,  em  1834, 
j quando  a suppressão  das  ordens  religiosas  o 
I obrigou  a deixar  a clausura,  passando  ao  estado 
de  egresso.  No  anno  de  1839  resolveu  matricular- 
se  na  faculdade  de  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  tomando  o grau  de  bacharel  em  1844, 
c doutorando-se  em  1845,  depois  de  ter  feito  o 
curso  com  toda  a distineção.  Era  muito  estudioso 
e apjjlicado,  tanto  á sciencia  a que  se  dedicou, 
como  ás  bellas  lettras,  e principalmente  á poesia. 
Publicou  sómente  a dissertação  do  seu  acto  em 
Coimbra,  que  tratava  do  systema  penitenciário. 
Tencionava  refundir  e desenvolver  esta  obra 
quanto  0 exigia  a importância  do  assumpto,  pro- 
vando pela  analyse  da  constituição  benedictina 
que  na  antiga  disciplina  ecelesiastica  de  Portu- 
gal se  encontravam  os  elementos  principaes  do 
regimen  penitenciário;  infelizmente  não  poude 
realisar  este  seu  desejo,  j)orque  a morte  o sur- 
prehendeu,  tendo  apenas  38  annos  de  edade.  O 
titulo  da  dissertação  é o seguinte  : Dissertação 
inaugural  para  o acto  de  conclusões  magnas,  na 
qual  se  trata  do  systema  penitenciário,  e uso  que 
se  poderá  fazer  d'elle  entre  nós,  Coimbra,  1845. 

Alvim  (João  Lopes  de).  Fidalgo  ipie  foi  servir 
á Índia,  filho  de  Lopo  de  Sousa  Alvim ; entrou 
na  escola  de  Aftbnso  de  Albuquerque,  de  que  sahi- 
ram  discípulos  valorosos;  teve  o fòro  de  fidalgo 
com  15100  rs.  de  moradia;  tomou  a primeira  lição 
na  segunda  tomada  do  Gôa,  e desembarcando  na 
ribeira,  na  parte  que  se  lhe  destinou,  vencida  a 
multidão  dos  moiros  que  a defendiam,  viraram 
estes  as  costas,  e ao  entrarem  pela  porta  da  ci- 
dade 0 fez  com  clles  João  Lopes  e outros  capi- 
tães, que  penetraram  na  cidade,  onde  os  moiros 
viraram  as  caras  e fizeram  uma  resistência  tão  vi- 
gorosa que  João  Lopes  e os  compauheiros  fica- 
riam alli  mortos  se  não  fossem  soccorridos,  e re- 
ceberam novo  calor  para  destruirem  os  moiros  e 
ficarem  na  cidade  com  a victoria.  4'omou  segunda 
vez  lição  na  conquista  de  Malaca,  no  anno  de 
1511.  Partindo  d'ali  Afionso  de  Albuíjuerque  para 
a índia,  o deixou  capitão  de  um  navio  da  esqua- 
dra que  havia  defender  a fortaleza  e fornecel-a 
de  viveres;  mas  teve  novos  motivos  para  exerci- 
I tar  0 sou  esforço,  porque  Pate  Quetir,  que  domi- 
i nava  a povoação  de  Upi,  bairro  da  cidade,  em- 
preheudeu  fazer  guerra  aos  portuguezes  e aos 
que  seguiram  as  suas  bandeiras,  e obrigou  o ca- 
pitão-mór  da  armada  a entrar-lhe  pela  povoação 
com  João  Lopes  de  Alvim,  e lh’a  pozeram  por 
terra  a cinzas.  Maior  gloria  alcançou  na  des- 
truição da  armada  de  Pate  Unuz,  senhor  da  ci- 
dade de  Japára,  na  ilha  de  Java,  que  no  anno  de 
1513,  quando  principiava,  navegou  com  tima  ar- 
mada de  noventa  vélas,  com  o pensamento  de  to- 
mar Malaca,  de  (juc  sahiu  Fernão  Peres  de  An- 
1 drade,  capitão-mor  d’aquelle  mar,  com  João  Lo- 
j pes  de  Alvim  e outros  capitães,  a buscal-o;  e 
abalroando  João  Lopes  um  junco  inimigo,  se  viu 
em  perigo  grande,  mas  venceu  o seu  valor,  e a 
I armada  inimiga  ficou  toda  e só  ficou  ou  cscajiou 
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o junco  de  Pate  Unuz,  cm  que  elle  fugiu,  mas 
tão  destroçado  ((ue  nunca  mais  serviu.  Na  ausên- 
cia que  Fernão  Peres  fez  para  a índia,  lhe  succe- 
deu  João  Lopes  na  capitania-mór,  como  era 
determinado  por  Attonso  de  Albuquerque,  que  co- 
nhecia o valor  d’este  discipido,  o qual  desempe- 
nhou a eleição;  e vendo-se  com  dobrados  navios, 
que  se  repartiram  em  duas  esquadras,  andou  nos 
canaes  de  Sabam  e Singapura,  destruindo  as  ter- 
ras e naus  do  rei  de  Biutam,  impedindo  as  em- 
barcações para  que  não  lhe  levassem  mantimen- 
tos, e 0 poz  em  tão  grande  consternação  que,  para 
j)oder  viver,  pedia  paz  ao  governador  de  Malaca; 
mas  como  era  rebelde  e astucioso  o quiz  destruir 
o governador,  c mandou  a João  Lopes  com  sua 
armada  a ganhar  aquella  honra;  mas  o moiro  se 
tiidia  fortificado  com  tal  arte  (pie  .loão  Lopes 
achou  que  não  bastavam  aquelle  poder  e o seu 
saber  j)ara  conseguir  a empreza,  e recolheu-se 
para  Malaca,  onde  morreu  cheio  de  honras  e sol 
teiro.  A sua  biograpbia  encontra-se  assim  na 
Historia  (jenealogica  inauuscripta,  tronco  1G.“, 
titulo  de  Alvins,  ramo  1.",  n.®  19,  isto  é,  vol.  3.®, 
tl.  3 — códices  da  Hibliotheca  Publica  de  Ponta 
Delgada,  legado  Ernesto  do  Canto.  0 JJicciona- 
rio  Popular,  de  Pinheiro  Chagas,  faz-lhe  esta 
ligeira  referencia:  Foi  um  fidalgo  acérrimo  par- 
tidário de  Loi>o  Vaz  de  Sampaio,  e que  por  isso 
foi  por  elle  escolhido  como  um  dos  juizes,  que, 
por  sua  parte  haviam  de  decidir  o pleito  levan- 
tado entre  elle  e l’edro  Mascarenhas  sobre  o go- 
verno da  índia. 

Alvim  (1>.  Leoiior  de).  Mulher  do  celebre  con- 
destavel  D.  Nuno  Alvares  Vereira  (V.  este  nome). 
Pertencia  a uma  familia  cujo  solar  era  em  Alvim, 
terra  que  fica  a pouca  distancia  de  Ponte  de 
Lima. 

Alvim  (D.  Pedro  de  Mello  e Brito  da  Silveira). 
Bispo  de  Portalegre.  N.  em  Sinde,  no  bispado 
de  Coimbra.  Em  1773  vagou  a diocese  de  Porta- 
legre pela  apresentação  do  seu  bispo  D.  Jero- 
nymo  Rogado  do  Carvalhal  e Silva  na  diocese 
da  Guarda.  Para  a vaga  da  diocese  de  Portale- 
gre foi  por  1).  José  I apresentado  o então  depu- 
do  do  santo  ofiicio  em  Lisboa  I).  Pedro  de  Mello 
e Brito  da  Silveira  Alvim,  que,  apenas  obtida  a 
confirmação  da  Santa  sé,  fez  a sua  sagração  cm 
3 d’outubro  d’aquelle  mesmo  anno.  Como  em  20 
de  setembro  houvesse  já  retirado  de  Portalegre 
o novo  bispo  da  Guarda  D Jeronymo  Rogado,  a 
19  d’outubro  I).  Pedro  de  Mello  tomou  posse  do 
do  seu  bispado  por  procuração  dada  ao  rev." 
Chantre  do  Cabido  Polycarpo  dos  Santos  Maya. 
O novo  bispo  de  Portalegre  chegado  a esta  ci- 
dade na  noite  de  27  de  março  de  1774,  que  era 
n’esse  anno  o domingo  de  Ramos,  fez  com  grande 
solemnidade  c pompa  a sua  entrada,  sahindo 
do  Paço  para  a Cathedral  no  dia  29  do  mesmo 
mez.  Fallecendo  em  22  de  novembro  1777  foi  na 
tarde  do  dia  seguinte  sepultado  na  capella-mér 
da  sé  Cathedral,  onde  jaz.  Bom,  caritativo  e af- 
favel,  deixou  o 17.®  bispo  de  Portalegre  ])or  estas 
suas  qualidades  grata  recordação  de  si,  pois  o 
curto  periodo  da  sua  governação,  que  foi  pouco 
além  (ic  quatro  annos,  não  lhe  permitfiu  que 
perpetuasse  com  monumentos  a memória  do  seu 
governo. 

Alvim,  Pov.  da  freg  de  Costa,  conc.  do  Gui- 
marães. II  Pov.  na  freg.  e conc.  de  Goes.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Sebastião,  conc.  dc.  Guimarães.  ; 
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Alvimes.  Antigo  praso  do  hospital  de  S.  Laza- 
ro,  de  Coimbra,  a cujos  cmphyteutas  passava  o 
reitor  ou  conservador  da  Universidade  carta  de 
privilégios.  l)’ellas  se  encontram  registos  no  ar- 
chivo  da  camara  da  mesma  cidade,  de  1762  a 
1788. 

Alviobeira.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extre- 
madura,  conc.  e com.  de  Thomar,  dist.  de  Santa- 
rém, patr.  de  Lisboa.  848  hab.  e 183  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.,  orago  S.  Pedro.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  1.5,  com  a 
! séde  em  Thomar. 

Alvisquer.  Pov.  nas  freg.*  de  Belver,  conc.  de 
Gavião,  e N.  S.*  da  Conceição,  conc.  de  Tavira.  || 

; Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Torres  Novas. 

Alvite.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  na  prov.  do 
.Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga ; 497  hab.  e 124  fog.  A 
pov.  dista  4.  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
raiz  d’um  alto  monte  chamado  serra  da  Orada. 
j Foi  couto  do  mosteiro  benedictino  de  Refovos 
de  Basto,  que  apresentava  os  parochos.  A’  fre- 
guezia  pertence  a capelliuha  de  Santa  Catharina, 
no  monte  do  mesmo  nome,  e que  se  torna  muito 
I curiosa  por  ter  sido  construida  debaixo  de  dois 
I grandes  penhascos.  Passa  aqui  o rio  Portimão 
; ou  Potimão,  que  desagua  no  Tamega.  A 2 de  se- 
j tembro  faz-se  uma  feira  importante  em  Alvite, 
1 onde  apparece  muito  gado,  especialmente  touros 
j de  Barroso.  E’  n’esta  freg.  a casa  nobre  da  Torre 
d’Alvite,  na  qual  está  incorporada  a casa  d’Alva- 
I cão.  Pertence  á 6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n."  19,  com  a séde  em  Chaves. 
||  Pov.  e freg.  de  Santo  Amaro,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  conc.  c com  de  Moimenta  da  Beira,  distr. 

I de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego ; 825  hab.  e 181  fog. 
i Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista 
, 8 k.  de  Moimenta  da  Beira.  Pertence  á 2.* 
i div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  9 com  a séde  em  L.amego.  ||  Pov.  nas  freg.*: 

I Caldellas,  conc.  de  Guimarães  ; Cerva,  conc.  de 
' Ribeira  de  Pena;  Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde; 
Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel  ; Sande,  conc. 
dc  Guimarães  ; Serzedello,  conc.  de  Ponte  de 
Lima;  Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura.  || 
Aldeia,  da  freg.  d’Alvite,  cone.  de  Cabeceiras  de 
Basto.  Quinta  na  freg.  de  Fonte  Longa,  conc.  de 
.Meda.  |j  Rio  na  Maia,  prov.  do  Douro,  freg.  de 
Fajozes.  Tem  9 k.  de  curso,  e muda  de  nome  por 
tres  vezes,  sendo  Alvite,  Saltão  e lieche. 

Alvite  de  Baixo  c Alvite  de  Cima.  Pov  * 
da  freg.  de  Eseariz,  conc.  de  Arouca. 

Alvite  Pequeno.  Pov.  da  freg.  de  Serpins, 
cone.  de  Louzã. 

Alvitelho.  Pov.  da  freg.  de  Campia,  conc.  dc 
Vouzella. 

Alvites.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  ]>rov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  646  hab  e 150  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  vonc.  D.  Attonso  111  deu-lhe  foral,  em  julho 
de  1249.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  10,  com  a séde  em  .Mi- 
randella. [I  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Ribeira 
de  Alhariz,  conc.  de  Valle  de  Passos,  pov.  na 
freg.  dc  Mouçé)s,  conc.  dc  Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  dc  S.  Vicente  d'.\Ivites,  conc.  de  Miran- 
dclla. 

Alvito  (Fr.  Anttmio  de).  Religioso  da  or<Icm 
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(la  Trindade,  que  foi  a Aleaeer-Kibir  cm  157!) 
tratar  do  resgate  dos  eaptivos  portuguezes;  tendo 
já  resgatado  muitos  sob  palavra,  os  moiros,  re- 
ceando que  elle  lhes  não  pagasse,  eucerraram- 
n’o  iruina  prisão,  e trataram-no  com  tanta  cruel- 
dade que  o pobre  trinitario  lá  morreu,  sem  uuuca 
soltar  a mais  simples  queixa. 

Alvito  (D.  Üiogo  Lobo  da  Silveira,  ’J.°  barão 
de).  Era  filho  do  1."  barão  d’ Alvito,  João  Fernan- 
des da  Silveira,  e de  D.  Maria  de  Sousa  Lobo 
(V.  Alvito  barão  de).  Foi  herdeiro  da  casa  de 
seu  pae.  Casou  duas  vezes;  a primeira  com  D. 
Joauua  de  Noronha,  filha  de  D.  João  d’Almeida, 
conde  d’Abrantes,  c de  D.  Ignez  de  Noronha, 
bisneta  d’el-rei  D.  Henrique  II  de  Castella  e 
d’el-rei  D.  Fernando  de  Portugal.  Entre  outros 
filhos,  teve  D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  que  suc- 
eedeu  na  casa  de  seu  pae.  Casou  segunda  vez 
com  D.  Lconor  de  Vilheua,  filha  de  Nuno  Mar- 
tins da  Silveira,  senhor  de  Goes,  e de  I).  Filippa 
de  Vilheua.  D’este  matrimonio  nasceu  D.  Luiz 
Lobo,  de  quem  procedem  os  condes  de  Sarzedas. 
V.  este  nome. 

Alvito  (1).  Fernando  José  Lobo  da  Silveira 
Quaresma,  5.°  co?ide  d’Oriola,  11.°  barão,  15.°  senhor 
d’ Alvito,  2.°  mareptez  de).  Gentil-homem  da  camara 
d’el-rei  D.  José ; tenente  general  do  exercito  e 
eommandante  do  regimento  de  cavallaria  d'Al- 
cantara ; commendador  de  S.  Salvador  de  San- 
tarém e de  N.  S.*  da  Repreza,  da  ordem  de 
S.  Thiago  ; de  S.  Martinho  de  Ruivães,  e de 
S.  Thiago  d’Adeganhe  na  ordem  de  Christo  ; se- 
nhor, por  mercê  regia,  da  quinta  e reguengo 
dos  Calvos  no  concelho  de  Lafòes  e de  vários 
dominios  que  andavam  na  casa  dos  seus  prede- 
cessores, como  são  indicados  na  ordem  da  suc- 
cessão,  bem  como  de  varias  ten(;as  impostas  em 
diversas  casas  fiscaes  do  Estado  ou  em  almoxa- 
rifados.  N.  a 21  de  novembro  de  1727,  f.  a 19 
d’abril  de  177S.  Era  filho  de  D.  José  Antonio 
Francisco  Lobo  da  Silveira  Quaresma,  1.“  mar- 
(piez  d’Alvito,  3.®  conde  d’Oriola,  10.®  barão  d’Al- 
vito,  14.®  senhor  d’ Alvito,  e de  D.  Thereza  d’As- 
sis  Mascarenhas,  dama  camarista,  filha  dos  2.®‘ 
condes  d’Obidos.  O 2.®  marquez  d’Alvito  succedeu 
na  casa  de  seu  pae  cm  1 de  junho  de  1773.  Ca- 
sou cm  primeiras  núpcias,  a 18  de  fevereiro  de 
1753,  com  D.  Anua  Xavier  d’ Assis  Mascarenhas, 
sua  ju  ima,  dama  da  rainha  D.  Maria  Auna  Victo- 
ria,  filha  dos  3.“'  condes  d’Obidos,  a qual  falleceu 
cm  julho  de  1757;  passou  a segundas  núpcias,  a 
21  de  dezembro  de  1777,  com  D.  Maria  Barbara 
dc  Menezes,  filha  de  D.  José  de  Menezes  e Ta- 
vora  da  Silveira  e Castro,  gentil-homem  da  ca- 
mara d’el-rci  D.  José  e da  rainha  D.  Maria  I, 
senhor  dos  morgados  de  Caparica  e Patameira ; 
commendador  de  Santa  Maria  de  Vallada,  da  or- 
dem de  Christo,  governador  da  Torre  Velha,  e 
de  sua  mulher  a condessa  de  Rapach,  D.  Luiza 
Gonzaga  de  Rapach,  natural  de  Vienna  d’Aus- 
tria.  O titulo  foi  confirmado  no  2.®  marquez,  e 
declarados  os  titulos  de  barão  d’ Alvito  e conde 
d’Alvito,  de  juro  e herdade,  na  forma  da  lei  men- 
tal, com  dispensa  d’ella  no  que  necessário  fòr, 
pelo  decreto  de  13  de  maio  e carta  de  11  de  ju- 
nho de  1788. 

Alvito  (João  Fernandes  da  Silveira,  l.°  barão 
de).  Regeílor  das  justiças,  chanceller-mór,  escri- 
vão de  puridade  de  1).  Affonso  V,  e védor  da 
fazenda.  Foi  este  o primeiro  titulo  de  barão  que 


I SC  concedeu  cm  Portugal.  João  Fernandes  da  Sil- 
! veira  era  filho  dc  Fernando  Affonso,  doutor  em 
j leis  pela  universidade  de  Bolonha,  e dezembar- 
I gador,  filho  legitimo  de  Attbnso  Martins,  um  bra- 
[ vo  çucrreiro  dc  I>.  João  I,  que  depois  de  viuvo 
professou  em  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde  foi  o 
decimo  nono  prior.  Affonso  Martins  era  filho  de 
I).  Marfim  Affonso  de  Sousa,  senhor  de  Baião,  c 
' neto  dc  I).  Aftbnso  Diniz,  filho  legitimado  de  1). 
Affonso  III.  João  Fernandes  da  Silveira  vinha  a 
ser,  portanto,  quarto  neto  d’estc  monarcha.  Fer- 
nando Affonso  serviu  el-rei  1).  João  I com  gran- 
de confiança  e oceupou  diversos  logares,  entre 
elles  0 de  embaixador  a Castella  em  companhia 
I de  I).  Fernando  de  Castro,  no  anuo  de  1423,  para 
, celebrarem  as  pazes,  e iio  anno  de  1428  foi  como 
embaixador  a França  a ajustar  o casamento  da 
I infanta  D.  Isabel  com  o duque  de  Borgonha.  Sua 
! mãe,  I).  Cathariua  Tei.xeira,  camareira-mór  da 
j referida  infanta  1).  Isabel,  duqueza  de  Borgonha, 
era  filha  do  Estevam  Peres,  alcaide-nmr  de  Tor- 
res Vedras.  I’or  dez  vezes  foi  João  Fernandes 
I da  Silveira  encarregado  de  embaixadas  a diver- 
j sos  princijies,  e prestou  grandes  serviços  ápatria; 
assistiu  também  á tomada  de  Tanger  e Arzilla. 
D.  Aftonso  V o agraciou  com  o titulo  de  barão 
I da  villa  d’Alvito,  por  ser  esta  villa  a principal 
I cabeça  das  terras  que  possuia,  continuando  o ti- 
I tulo  em  todos  os  seus  descendentes.  A carta  regia, 
com  a data  de  27  d’abril  de  1475,  tem  esta  desi- 
gnação: liarão  da  villa  d'  Alvito,  de  juro  e herdade 
para  sempre,  sem  carecer  de  mais  licença  regia. 

I Esta  graça  foi  depois  confirmada  por  D.  João 
I II,  cm  10  d’abril  de  1482.  O 1.®  barão  d’Alvito 
casou  duas  vezes ; a primeira  com  D.  Violante 
' Pereira,  filha  dc  Joaune  Mendes  de  Agoada,  cor- 
j regedor  da  corte.  D’este  consorcio  não  houve  suc- 
I cessão  varonil.  Em  segundas  núpcias  casou  com 
D.  Maria  de  Sousa  Lobo,  filha  e herdeira  de  Diogo 
Lopes  Lobo,  senhor  d’Alvito,  Villa  Nova,  Oriola, 

I Aguiar  e Niza  de  Setúbal,  e de  D.  Isabel  de  Sou- 
I sa,  filha  de  D.  Lopo  dias  de  Sousa,  mestre  da  or- 
dem de  Christo,  na  casa  de  Lafòes.  1 )’este  matri- 
monio houve  dois  filhos:  D.  Diogo  Lobo  da  Sil- 
veira, que  foi  0 segundo  barão  d’Alvito,  e D.  Fi- 
lippe  dc  Sousa,  que  tomou  o appellido  de  seu  avô 
materno,  e foi  o tronco  da  familia  dos  Sonsas,  sc- 
! uhores  dos  morgados  de  Calhariz,  Monfalim  c 
Fonte  do  Anjo,  alcaides-móres  da  Certã,  capitães 
da  guarda  real  allemã,  hoje  chamada  archeiros,  as- 
! cendeutes  da  actual  senhora  duqueza  de  Palmel- 
j la.  O barão  de  Alvito  falleceu  em  1484.  Ao  pri- 
! meiro  senhor  d’AIvito,  Diogo  Lopes  Lobo,  foram 
concedidos  ])or  I).  João  I o titulo  de  senhor 
d’Oriola  e Villa  Nova  d’ Aguiar,  por  carta  de  12 
de  julho  de  1419 ; e o de  senhor  d’Alvito  e Ribei- 
ra de  Niza,  pela  portaria  de  maio  de  1425.  O 
brazão  d’armas ; em  campo  de  prata  cinco  lobos 
pardos  em  aspa,  armados  de  vermelho,  tendo  o 
j escudo  uma  bordadura  de  azul  com  oito  aspas  dc 
ouro.  Timbre,  um  dos  lobos  do  escudo  com  uma 
I aspa  na  espadua.  A bordadura  de  azul  é privati- 
I va  dos  barões  d’Alvito,  descendentes  do  primeiro 
i senhor  d’ Alvito,  Diogo  Lopes  Lobo,  que  estes 
adoptaram.  D.  João  Lopo,  bispo  de  Tanger,  des- 
cendente dos  primeiros  membros  d’esta  nobre 
familia,  usava  do  brazão  d'armas  jnimitivo  dos 
Lobos:  em  campo  de  j)rata  cinco  lobos  pardos 
postos  em  quina.  El-rei  D.  Manuel  ordenou,  para 
1 maior  nobreza,  que  os  descendentes  do  senhor  d’ Al- 
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vito  usassem  o escudo  d’annas  da  seguinte  manei- 
ra : Km  logar  do  primeiro  lobo  dos  cinco  das  ditas 
armas  dos  Lobos,  um  castello  dos  da  orla  e bor- 
dadura do  escudo  das  armas  do  reino,  que  6 de 
oiro  em  campo  vermelho.  Dado  na  villa  de  Tho- 
mar  a 24  de  junho  de  150G. 

Alvito  (D.  João  Loho  da  Silveira,  4.“  barão 
de).  Vedor  da  fazenda  de  el-rei  D.  Sebastião, 
emprego  que  fòra  exercido  por  seu  pae,  I).  Ilo- 
lirigo  I^obo  da  Silveira,  3.“  barão  d’ Alvito,  em 
tempo  d’el-rei  1).  João  III. 

Alvito  (I).  João  Loho  da  Silveira,  6‘.“  barão 
de).  Foi  provedor  das  capellas  d’el-rei  D.  Alibnso 
VÍ  e commcndador  da  llcpreza  na  ordem  de  S. 
Tbiago.  Falleceu  em  1G54.  Casou  com  D.  Magda- 
lena  de  Lencastre,  filha  de  I).  Luiz  de  Tjencastre, 
eommendador-mór  d’Aviz,  neto  de  D.  João  II, 
de  Portugal. 

Alvito  (D.  João  Lobo  da  Silveira,  8."  barão 
de).  Foi  0 2.“  conde  d’Oriola.  V.  este  nome. 

Alvito  (D.  José  Antonio  Francisco  Ijobo  da  Sil- 
veira Quaresma,  J0.°  barão  d' Alvito,  4."  conde  de 
Oriola,  l.°  marquez  de).  Do  conselho  d’Estado,  14.“ 
senhor  d’Alvito,  gentil-homem  da  camara  d’el-rei 
D.  José,  védor  da  fazenda  da  repartiyão  d’Africa, 
marechal  do  exercito,  presidente  do  senado  da 
camara  de  IJsboa,  em  1749,  eommendador  de  S. 
Salvador  de  Santarém  e de  N. 

S.*  da  Keprêza  da  ordem  de 
'riiiago,  cie  S.  Martinho  de 
liuivães,  e de  S.  Thiago  d’Al- 
deganhe  na  ordem  de  Chris- 
to ; teve  mercê  do  dominio 
perpetuo  da  herdade  do  Bar- 
rocal,  com  as  tres  herdades  a 
cila  annexas,  chamadas  do 
Mortal,  do  Martinho  e da 
Zambujeira,  c da  herdade  tia 
Amoreira  e pomar  da  Gebe- 
leceira,  todas  estas  no  termo 
e visinhanças  da  cidade  d’E  vo - 
ra,  cujas  herdades  ficaram 
unidas  e vinculadas  ao  morga- 
do principal  da  casa  e baronia  HraíSo  do  marquez 
d’Alvito  para  sempre,  com  a 
natureza  de  bens  patrimoniacs  fúra  da  Lei  men- 
tal, que  com  esta  mcrcc  foi  dispensada,  ]>or  car- 
ta (Ic  18  de  junho  do  17GG.  N.  a 3 de  junho  de 
1G98,  f.  no  primeiro  de  junho  de  1773.  Casou  com 
D.  Thereza  d’Assis  Mascarenhas,  dama  cama- 
rista, aia  do  principe  D.  Pedro,  filho  promoge- 
nito  de  D.  João  V,  filha  dos  2.“‘  condes  d’Obidos. 
O titulo  de  marquez  d’Alvito  foi  concedido  por 
el-rei  1).  .losé,  pela  portaria  de  31  de  maio  e 
carta  de  4 de  junho  dc  17GG. 

Alvito  (I).  José  Antonio  Plácido  Ijobo  da  Sil- 
veira Quaresma,  42."  barão  d’ Alvito,  (>.“  conde 
d' Oriola  e 3."  marquez  de).  Par  do  reino  por  carta 
regia  de  30  cPabril  de  182G,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  na  respectiva  camara  em 
sessão  de  7 de  novembro  do  mesmo  anno;  IG."  sc- 
nhor  d’Alvito,  gentil-homem  da  camara  da  rainha 
D.  Maria  I,  estribeiro-mór  de  D.  Pedro  IV,  com- 
mendador  de  S.  Thiago  de  Adeganhe,  c de  S. 
Martinho  de  lluivães  na  ordem  de  Christo  ; dc 
N.  S.*  da  Kepreza,  e dc  S.  Salvador  de  Santarém 
da  ordem  de  S.  'Pliiago  ; senhor,  [)or  mercê  regia, 
da  quinta  e reguengo  dos  Calvos,  e da  Aprese  n- 
tação  da  Casa  de  Bragança.  N.  a 5 d’outubro  dc 
17G9,  f.  a 3 de  m.arço  dc  1844.  Seguindo  a vida 
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militar,  foi  major  da  primeira  plana  da  côrtc,  c 
pela  extineção  d’esta,  passou  a governar  um  forte. 
Casou  em  primeiras  núpcias,  a 27  de  janeiro  dc 
1792,  com  D.  Isabel  Viceucia  Ignez  da  Cunha  c 
Lorena,  filha  dos  6."  condes  de  S.  Vicente,  Ma- 
nuel Carlos  da  Cunha  e Tavora,  e D.  Luiza  Cae- 
taua  de  Lorena,  filha  do  3."  duque  de  Cadaval, 
D.  Jayme  de  Mello,  e da  duqueza,  D.  Henriqueta 
de  Lorena.  Passou  a segundas  núpcias,  a 2 de 
fevereiro  de  1832,  com  D.  Maria  Isabel  da  Sil- 
veira Saude  e Vasconcellos,  dama  da  ordem  de 
Santa  Isabel,  e da  camara  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  em  cujo  cxercicio  acompanhou  a Hes- 
panha  as  infantas  D.  Maria  Isabel,  que  foi  rai- 
nha d’aquclle  reino,  e D.  Maria  Fraucisca,  que 
casou  com  o infante  hespanhol  D.  Carlos.  D.  Ma- 
ria Isabel  era  viuva  de  João  Martiuho  d’Azevedo 
Coutinho  de  Montaury,  guarda-roupa  da  rainha 
D.  Maria  1,  tencnte-corouel  do  exercito.  Do  pri- 
meiro matrimonio  teve  tres  filhos;  D.  Fernando, 
que  foi  0 8."  conde  d’Oriola  e 13."  barão  d’Alvito, 
0 qual  nasceu  a 3 d’outubro  de  1793,  e morreu  a 
29  d’agosto  de  1819.  Foi  casado  com  1).  Rita  dc 
Noronlia,  filha  dos  4."*mar(iuezesd’Angeja,D.  José 
Xavier  de  Noronha  Camões  de  Albuquerque  Sousa 
Moniz  e D.  Francisca  Thereza  d’Almeida;  D.  Hen- 
riqueta Polycarpa,  que  succedeu  na  casa  de  seu 
pae,  a 3 de  março  de  1844,  e foi  a 9.*  condessa  de 
Oriola,  e 14.*  baroneza  d’Alvito,  que  nasceu  a 2G 
de  janeiro  de  179G,  e falleceu  a 7 de  junho  de 
18Ú8.  Esta  senhora  casou  cm  2 de  fevereiro  de 
1824,  com  Antonio  Luiz  de  Souza  Coutinho,  filho 
I dos  segundos  marquezes  de  Borba,  official  hono- 
rário da  Casa  Real,  (serviu  de  estribeiro-mór  nos 
impedimentos  de  seu  sogro,  o 3."  marquez  d’Al- 
' vito),  moço  fidalgo  com  e,xercicio  no  paço,  accres- 
centado  a fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará  de  10  dc 
janeiro  de  1821.  Pelo  seu  casamento  foi  autori- 
sado  a usar  do  titulo  de  conde  barão  d’Alvito, 
pelo  decreto  de  2G  de  junho  de  1844,  e carta  de 
28  de  janeiro  de  184õ,  cm  (pie  era  renovado  a 
sua  muiher  o referido  titulo  de  9.*  condessa  e 14.* 
baroneza.  A outra  filha  foi  I).  Maria  da  Graça, 
que  nasceu  a 4 de  maio  de  1802,  e casou  a lú  dc 
agosto  de  1827,  com  Antonio  de  Siciueira  Freire 
de  Sousa  Chichorro  Abreu  Cardoso  Castro  Calvos 
Cerniche,  moço  fidalgo  com  exercido  no  paço,  por 
alvará  de  28  d’outubro  de  1821. 

Alvito  (D.  José  Lobo  da  Silveira  Quaresma, 
15. ° barão  d' Alvito,  10."  conde  d’ Oriola,  e 4. mar- 
quez dc).  Par  do  reino,  por  successão  a seu  avô, 
o 3.“  mar(|uez  d’Alvito,  dc  que  prestou  juramento 
e tomou  i)osse  na  camara  respectiva,  na  sessão 
de  1 de  mar(;o  de  18G1;  gentil-íiomem  da  camara 
d’cl-rei  D.  í.,uiz;  eommendador  da  ordem  dc  N. 
S * da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  grã-cruz  das 
ordens  da  Corôa  d’Italia,  de  Carlos  111  de  Hes- 
panha,  e da  Rosa  do  Brazil;  oflicial-mór  hono- 
rário da  Casa  Real,  camarista  d’cl-rei  senhor  1). 
Carlos;  abastado  proprietário  nos  districtos  dc 
Lisboa  c de  Beja.  N.  a 11  de  março  de  182G.  E’ 
filho  de  D.  IIenri(|ueta  Polycarpa  José  Antonio 
Lobo  da  Silveira  Quaresma,  9.*  condessa  <l’Oriola 
e 14  * baroneza  d’Alvito,  casada  com  Antonio 
Luiz  de  Sousa  Coutinho,  que  jiclo  seu  casamento 
ficou  autorisado  a usar  do  titulo  de  conde  barão, 
ü sr.  mar(iuez  d'Alvito  succedeu  a sua  mãe,  fallc- 
cida  a 7 de  junho  dc  1858,  na  casa  e referidos  ti- 
tulos.  Casou  a 2 do  outubro  dc  1858,  com  I).  Ma- 
rianna  Luiza  de  Souza  Coutinho,  sua  prima,  pri- 
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ineira  filha  dos  15."’  condes  de  Redondo,  a (jiial  ( 
fiilleceu  em  Lisboa,  a 24  d’abril  de  1881.  O titn  I 
lo  de  inarquez  d’Alvito  em  sua  vida,  e conde  ba-  | 
rão  d’Alvito,  de  juro  e herdade,  foi  renovado 
por  decreto  de  15  de  dezembro  de  18G1.  O de  of- 
ficial-mór  honorário  da  Casa  Real  foi  concedido  | 
por  decreto  de  1 d’outubro  de  1874,  e carta  de 
21  de  dezembro  de  18TG.  O sr.  marquez  d’Alvito,  j 
apesar  de  ser  descendente  d’uma  familia  migue-  ; 
lista,  foi  sempre  liberal,  e acceitou  com  reconhe-  I 
cimento,  das  màos  de  I).  Pedro  V,  o mar([uezado  | 
e os  armiuhos  de  par  do  reino.  El-rei  D.  Luiz,  | 
em  1880,  o convidou  para  seu  camarista,  logarípic 
actualmente  conserva,  junto  a el-rei  senhor  j 
1).  Carlos. 

Alvito  (José  Martins  de).  Cirurgião  militar  c 
poeta.  N.  em  Alvito  a 8 d’abril  de  1782  •,  f.  em  Lis-  i 
boa,  no  dia  1 de  maio  de  1851.  Teve  uns  princi- 
j)ios  muito  modestos  ; foi  aprendiz  e depois  offi- 
, ciai  de  barbeiro,  e consta  que  exerceu  o seu  . 
oftício  n’uma  casa,  á praça  da  Figueira.  Dedican- 
do-se depois  ao  estudo,  conseguiu  adijuirir  cre- 
dito como  homem  de  sciencia  e como  poeta.  Foi  i 
c rurgião  militar,  em  que  se  reformou,  exercendo 
aiinda  clinica  em  Lisboa,  já  depois  de  ter  a re-  j 
forma.  Por  sua  morte,  deixou  uma  fortuna  de  | 
cerca  de  vinte  contos  de  reis,  e uma  pequena  bi-  ] 
byiotheca,  em  que  conseguira  reuuir  uns  dois  mil  ; 
volumes.  Falleceu  quatro  dias  depois  de  ter  sof-  I 
frido  a operação  da  talha.  Publicou  Tres  epistolas 
dirigidas  ao  iU.'^“  sr.  José  Ignacio  d’ Andrade,  es- 
criptas  em  verso  solto.  José  Maria  da  Costa  e 
Silva  falia  com  muito  louvor  d’estas  epistolas  no 
seu  Ensaio  biographico  sobre  os  melhores  poetas 
portuguezes. 

Alvito  (D.  Luiz  Lobo  da  Silveira,  7.®  barão  de),  j 
Foi  0 primeiro  conde  d’Oriola.  V.  este  nome. 

Alvito  (I).  Jíodrigo  J^obo  da  Silveira,  3."  ba-  ' 
rão  de).  Foi  védor  da  fazenda  de  D.  João  III,  e ! 
do  seu  conselhe.  Morreu  a 25  de  dezembro  de  | 
1550.  Casou  com  D.  Guiomar  de  Castro,  filha  de  j 
João  da  Silva,  senhor  de  Vagos,  regedor  das  jus-  : 
tiças,  e de  sua  mulher  I).  Joanna  de  Castro,  fi-  j 
lha  de  D.  Diogo  Pereira,  2.®  conde  da  Feira. 

Alvito  (D.  Vasco  Lobo  da  Silveira,  9.“  ba- 
rão de).  Foi  0 3.®  conde  d’Oriola.  V.  este  nome. 

Alvito,  Villa  da  prov.  do  Alcmtejo,  séde  de 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Beja.  Tem  uma  só 
freg.  N.  S.®  d’Assumpçào,  com  48G  fog.  Pertence  ! 
á 4.®  div.  mil.  8.®  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  do  sul,  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva 
n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  Tem  Misericórdia,  - 
hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  ' 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações, 
c de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  ' 
A.  S.  Estação  do  caminho  de  ferro  do  sul.  O conc.  ; 
compreheude  duas  freg.  com  3.077  hab.,  sendo  \ 
1.547  do  sexo  masc.  e 1.530  do  fem.,  n’uma  super-  j 
licie  de  3812G  hect.  As  duas  freg.  são:  N S.® 
d’Assumpção,  com  1.982  hab.,  1.008  do  sexo  masc. 
c 974  do  fem.;  Villa  Nova  da  Baronia  (N.  S.® 
d’Assumpçãol,  1.095  hab.,  539  do  sexo  masc.  e 
55G  do  fem.  Este  conc.  foi  supprimido  c annexado 
ao  de  Cuba  j)or  decreto  de  2G  de  junho  de  18CG,  | 
c pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  foi  res-  ' 
taurado.  A villa  está  situada  n’uma  planicie  , 
amena  e saudavel,  regada  pelo  rio  Odivellas,  i 
atravessado  aqui  por  uma  sumptuosa  ponte  de  j 
pedra.  Nos  primeiros  dias  da  monarchia  havia  [ 


n’cstc  sitio  uma  herdade  chamada  de  S.  Romão, 
pertencente  i)arte  ao  senado  d’Evora  c parte  aos 
Pestanas,  descendentes  de  Geraldo  Sem  Pavor. 
Reinando  D.  Aftbnso  III,  por  commum  aceordo 
das  partes  interessadas,  foi  dada  esta  herdade  ao 
chauceller-mór  do  reino,  D.  Estevam  Anues,  col- 
laço  d’aquclle  soberano  c também  seu  genro,  j)or 
ter  casado  com  uma  sua  filha  bastarda,  D.  Leo- 
nor  Affonso.  Estevam  principiou  a cultivar  a her- 
dade e depois  foi  edificanilo  algumas  casas,  que 
alugava  a uns  e dava  a outros.  Passou-se  este  facto 
no  anuo  de  1255,  e sete  annos  depois  já  havia  n’a- 
(luella  propriedade  tantos  moradores,  (jue  Este- 
vam* Annes,  em  12G2,  lhe  edificou  uma  egreja, 
que  passado  pouco  tempo  foi  erecta  em  parochia 
com  o titulo  de  S.  Romão.  Tal  foi  o principio  da 
villa  de  Alvito,  á qual  D,  Affonso  111,  passando 
por  ali  e vendo  a povoação  tão  tlorescente  c 
augmentada,  lhe  concedeu  foral,  em  8 de  maio, 
dotaudo-a  com  muitos  privilégios  e regalias.  Por 
sua  morte,  realisada  a 20  de  março  de  1279,  o 
chauceller-mór,  não  tendo  herdeiros,  deixou  to- 
das estas  propriedades  aos  religiosos  da  Santis- 
sima  Trindade,  que  logo  trataram  de  ir  aforando 
os  terrenos  a quem  queria  edifiçar,  com  o que  se 
augmentou .muito  a povoação.  Acerca  da  etymo- 
logia  da  palavra  Alvito,  couta-se  o seguinte,  que 
Pinho  Leal,  no  Portugal  An- 
tigo e Moderno,  1.®  vol.,  diz 
encontrar-se  n’uma  memória, 
que  existia  no  cartorio  dos 
capuchos  de  Xabregas  : Por 
oceasião  d’uma  festividade, 
que  se  fez  ali  no  começo  da 
povoação,  em  que  havia  cor- 
ridas de  touros,  fugiu  um 
d’estes  animaes,  lançando 
nos  circumstantes  grande 
perturbação.  Debalde  anda- 
ram por  algum  tempo  em 
procura  d’elle.  Já  todos  es- 
tavam cançados  e descoro-  Brasão  da  villa  de  Alvito 
çoados,  quando  apparcceram 
a'guns  homens  com  o touro  agarrado,  gritando : 
Alvitre,  alvitre,  por  alviçaras.  Foi  de  todos 
tão  bem  recebida  a noticia  que  esta  palavra  an- 
nuuciava,  que  ficou  por  nome  á terra,  d’onde  no 
futuro,  por  corrupção,  se  pronunciou  Alvito.  Os 
frades  trinitarios  deram-lhe  o primeiro  foral  no 
anuo  de  1321,  o qual  el-rei  D.  Diuiz,  depois  de 
lh'o  ter  contestado  por  muito  tempo,  confirmou 
em  1327.  D.  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lis- 
boa, a 20  de  novembro  de  151G.  Alvito  tem  um 
castello,  construide  por  D.  João  II,  pelo  an- 
no  de  1484.  E’  o monumento  mais  notável  da 
villa,  0 qual  aquelle  mouarcha  fez  doação  a João 
Fernandes  da  i Silveira,  primeiro  barão  d’Alvito 
(V.  este  nome).  O castello  ergue-se  em  terreno 
um  poueo  mais  elevado,  no  meio  d’uma  planieie 
que  0 cerca  por  todos  os  lados.  O edificio,  na  sua 
projecção  horisontal,  tem  a fórma  quadrangular. 
Compõe-se  de  quatro  fachadas  exteriores,  flan- 
(jueadas  de  outras  tantas  torres  circulares  e mais 
elevadas,  e de  quatro  fachadas  interiores,  que 
sobre  arcadas  guarnecem  um  espaçoso  pateo.  A 
froutaria  principal  estende-se  sobre  um  amplo 
terreiro,  deuominadoLarw  do  Castello,  (pic,  ajie- 
sar  de  servir  de  para  publica,  é pertencente  ao 
edificio.  N’esta  frente  fica  a entiada  do  castello, 
que  é defendida  por  um  fosso  com  ponte  levadiça. 
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No  portal  ha  apenas  digno  dc  atteiição  dois  es- 
cudos de  armas,  esculpidos  cm  pedra,  rpic  avul- 
tam sobre  o portal,  logo  por  cima  da  lapide  onde 
se  lè  a seguinte  inscripçào:  Esta  fortaleza  se 
começou  em  13  de  agosto  de  14õi,  por  mandado 
d'el-rei  D.  João  II  E.  S.  e acabou-se  no  tempo 
d'el-rei  D.  Manuel  o primeiro.  Fêl-a  por  seus 
mandados  I).  João  Lobo,  barão  d' Aleito.  Esta 
inscripçào,  pelos  seus  auachronismos,  conhece-se 
(jue  foi  posterior  á fundaçào.  Um  dos  escudos  6 
o das  armas  reaes,  e o outro  o brazão  da  casa 
d’Alvito.  Chama-se  a esta  fachada  a principal 
por  estar  n’ella  a porta  do  castello.  As  outras 
fachadas  deitam  j>ara  a cerca  do  castello  do  Modo 
c Praça  da  villa.  O portal  da  entrada  conduz  ao 
]>ateo  cm  cpie  fallámos,  d’onde  se  sobe  unia  es- 
cadaria de  tres  lanços,  que  dá  ingresso  para  uma 
grande  sala  chamada  dos  Veados,  que  por  duas 
outras  mais  pequenas  otferece  commuuicação 
para  todos  os  aposentos  do  castello.  A torre  que 
f<>rma  o angulo  do  norte  tem  tres  ])aviinentos, 
cada  um  com  seu  quarto  circular.  0 quarto  do 
primeiro  andar  tem  um  alçapão  (pie  dá  para  o 
(juarto  do  pavimento  terreo,  que  communicava 
com  um  subterrâneo,  que  está  hoje  entulhado,  e 
que  seria  provavelmente  n’outro  tempo  uma  pas- 
sagem occulta,  para,  em  caso  de  cerco,  propor- 


reparar  c aformosear  para  sua  conservação  as 
salas,  mandando-as  estucar  por  artistas  dc  mo 
recimeuto  e bom  gosto.  Em  memória  honrosa  dc 
ter  ali  estado  D.  .João  III,  ainda  se  conserva, 
como  reliquia  sagrada,  o aposento  por  elle  oc- 
cupado  com  a rainha  sua  mulher.  Em  uma  das 
suas  digressões  ao  Alemtejo,  também  se  hospe- 
daram no  castello  d’ Al  vi  to  os  saudosos  monar- 
chas  D.  Pedro  V e D.  Luiz  I,  o actual  rei  senhor 
1).  Carlos  e a rainha  senhora  I).  Amélia.  Por 
baixo  d’esta  torre,  em  um  panno  de  muralha  que 
resalta  d’ella  sobre  a praça,  nasce  uma  fonte  dc 
tão  abundante  agua,  que  vae  d’ali  regar  seis 
quintas  e fazer  trabalhar  seis  azenhas.  E’  uma 
verdadeira  curiosidade  natural.  Esta  fonte  data 
da  fundação  da  villa.  Em  1874  foi  completa- 
mente transformada  em  estylo  moderno,  e airt- 
pliada  de  modo  a facilitar  ao  publico  o consumo 
da  agua.  A nova  fonte  foi  mandada  construir 
l)ela  commissão  dos  j)astos,  cujo  fim  era  adminis- 
trar 0 rendimento  dos  pastos,  que  era  n’aquella 
epoca  de  972Í1750  réis.  Além  da  verba  destinada 
ao  custeio  da  fonte,  sabia  também  d’aquelle  ren- 
dimento o aformoseamento  da  villa,  a verba  de 
illuminação  e o ordenado  de  dois  guardas  cam- 
pestres. A fachada  da  fonte  é ampla  e vistosa, 
tendo  a meio  uma  lapide  de  mármore,  onde  se  lè 
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cionar  sahida  á guarnição  para  se  prover  do  que 
mais  lhe  escasseava,  ou  para  tentar  alguma  em- 
preza  em  que  tomasse  de  sobrcsalto  os  sitian- 
tes ; ou,  finalmente,  em  extrema  necessidade, 
jiara  jiroteger  uma  retirada.  A torre  do  lado  de 
leste  tem  tres  andares,  é denominada  a torre  do 
sino,  por  ser  coroada  pelo  campanario  da  capella 
do  castello,  cuja  sacristia  oceupa  o segundo  an- 
dar da  dita  torre.  A do  sul  olha  para  a praça  <la 
villa;  é de  todas  a que  tem  maior  âmbito.  Nos 
seus  tres  andares,  onde  ha  excellentes  salas,  vècm- 
se  formosas  jancllas,  que  mostram  pela  sua  ar- 
chitectura  terem  sido  abertas  ou  reformadas,  a 
do  primeiro  andar  no  reinado  de  1).  .loão  III,  on 
posteriormente,  e a dos  dois  superiores  no  d’cl 
rei  I>.  Manuel.  O sr.  martpiez  d’Alvito  tom  feito 


0 seguinte:  187 í.  Esta  obra  foi  feita  com  o pro- 
dueto  dos  jiai^tos  dos  coitos  d’ esta  villa,  sendo  mem- 
bros da  commissão  administrativa  Firminiano 
Maria  Lobo  Gonçalves,  Joaquim  Pedro  Limpo 
Toscano,  Uaphael  Itaptista  Sobrinho,  Francisco 
Fifilho  da  Silva  e Francisco  da  Silva  Uomaneiro. 
Além  das  (juatro  torres  em  que  se  fallou,  ha  mais 
outra  chamada  da  menagem.  Ergue-se  entre  as 
do  norte  c oeste  A torre  da  menagem  é quadrada 
e tem  dois  anilares.  As  suas  jiaredes  teem  tres 
metros  de  espessura  Algumas  jancllas  com  gra- 
des revelam  que  servira  de  jirisão.  Sobre  as  ijua- 
tro  fachadas  do  castello  corre  um  passadiço  ou 
terrado  guarnecido  de  ameias  com  setteiras,  que 
communica  interiormente  com  todas  as  torres,  as 
qiiacs  tèm  por  cobertura  uma  plata-fórma  com  a 
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mesma  guaruição,  excepto  a (la  menagem.  Das 
janellas,  c sobretudo  d’aquelle  terrado,  desco- 
brem-se extensos  panoramas,  em  que  avultam 
muitas  cordilheiras  de  montanbas,  a cidade  de 
Heja  e diversas  povoações.  A capella  é tão  vasta 
(jue  lhe  dào  a denominação  de  egreja.  E’  consa- 
grada ao  Espirito  Santo.  Os  objectos  notáveis 
que  encerra  são : uma  imagem  do  Senhor  Morto, 
que  a tradição  diz  ser  coeva  com  a fundação  do 
castello,  e uma  banqueta  de  prata,  que  tem  gra- 
vada a era  de  1512.  Em  uma  das  salas  do  castello 
existe  um  grande  movei  antigo,  rico  e de  feitio 
singular.  Consta  d’uma  especie  de  commoda,  com 
quatro  gavetas  e assente  sobre  quatro  leões.  Em 
cima  d’esta  peça  levantam-se  (juatro  columnas 
que  sustentam  um  docel.  Todo  este  movei  é de 
madeira  de  cedro,  marchetada  de  ébano  e mar- 
fim. Tem  de  altura  3,"'50  e de  largura  2'".  Esta 
dcscripção  do  castello  encontra-se  n’um  interes- 
sante e excellente  artigo  do  fallecido  Vilhena 
Barbosa,  publicado  no  Archivo  Fittoresco,  vol.  9, 
de  1866.  Na  villa  ba  um  convento  de  frades  tri- 
nos, fundado  em  1182.  Ha  também  um  convento 
que  na  sua  primitiva,  em  900,  anno  em  que  foi 
coustruido,  pertenceu  aos  frades  bentos,  mas  que 
depois  os  condes  barões  d'Alvito  reedificaram  em 
1534,  dando-o  aos  frades  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, com  a invocação  de  N.  S.“  dos  Martyres. 
Quando  o convento  pertencia  aos  benedictinos 
cbamava-se  Mnjadarem,  isto  é,  monges  d’além, 
onde  viveu  Santo  Eleutherio,  a quem  se  erigiu 
uma  ermida  proximo  da  villa,  que  ainda  existe. 
A consagração,  depois,  de  N.  S.‘  dos  Martyres, 
deu-se  em  memória  dos  que  fôram  aqui  trucida- 
dos pelos  romanos,  no  tempo  dos  imperadores 
Cláudio  e Aureliano,  pelos  anuos  de  280  de  Cbristo. 
Como  a população  crescia  consideravelmente, 
fez  se  nova  egreja  matriz  consagrada  a N.  S.* 
d’As.sumpção,  ficando  a antiga,  de  S.  Komão,  re- 
duzida a capella,  com  a invocação  de  N.  S."  da 
Graça.  A nova  egreja  é de  tres  naves,  muito  es- 
paçosa e bem  ornada;  tem  sete  capellas,  sendo 
a capella-mór  d'um  riquissimo  trabalho  de  talha, 
destinada  a^  sacrario,  e uma  magnifica  tribuna 
de  talha  dourada,  mandada  fazer  por  D.  fr.  Luiz 
de  Sousa,  arcebispo  d’Evora.  Os  condes  barões 
d’A,lvito  teem  aqui  o seu  jazigo,  em  duas  capcl- 
las,  onde  se  vêem  alguns  bons  mausoléos  de  már- 
more com  as  armas  dos  Lobos.  A nova  egreja  é 
contigua  ao  antigo  convento  dos  trinos,  servindo 
também  de  egreja  dos  frades,  os  quaes,  em  1618, 
reedificaram  e ampliaram  o seu  convento.  No 
anno  de  1743,  andando  a abrir-se  os  alicerces 
para  a nova  capella-mór  da  egreja,  por  ser  a an- 
tiga muito  pequena,  e estar  arruinada,  achou  se 
no  dia  8 de  junho,  um  tumulo  formado  de  adobes, 
(tijolos  seceos  ao  sol)  dentro  do  qual  estava  um 
esqueleto,  que,  segundo  dizem  as  memórias  do 
tempo,  tinha  quatorze  palmos  de  comprimento,  e 
junto  d’elle  tres  pequenas  barras  d’um  metal  des- 
conhecido. Sobre  o tumulo  via-se  uma  lapide 
com  a seguinte  inscripção : Hislonencas  Selsas 
Florentis  D.  D.  Nas  mesmas  escavações  encon- 
traram-se tres  pedras  com  cinco  palmos  e meio  de 
comprimento,  todas  do  feitio  de  pipas,  massiças, 
e com  inscripções  sepulchraes.  N’uma  lia-se:  D. 
M.  S.  Musa  vixit.  Ann.  A.  X.  Livia  lÃberatoset. 
H.  S.  E.  S.  1'.  T.  L. — Em  outra:  D.  M.  S.  Di 
gnitas.  vixit  ann.  XXV.  cryseros  maritns  posuit. 
11.  S.  K.  S.  T.  T.  />.  Em  outra : I>.  M.  S.  perc- 


[ nia  maJe.  j>or.  quae  mor  XXXV.  Em  1745,  também 
n’uma  escavação  que  se  fez  proximo  d’esse  sitio, 
se  encontrou  um  cippo  semelhante,  onde  se  lia  a 
seguinte  inscripção  : D.  M.  S.  C.  Maria  Eupre- 
pia  qna  ifate  concesse  runt  vivere  armis 
I ben  e merenti  modestus  conjuci  sua  posuit.  No  lo- 
gar  conhecido  pelas  Pedreiras  c na  herdade  de  S. 
Komão  encontraram-se  alguns  celleiros  de  pedra 
cm  fórma  de  potes  subterrâneos, com  alguns  metros 
de  profundidade,  de  que  os  habitantes  faziam 
[ uso  para  ali  guardarem  os  cereaes,  a que  davam 
0 nome  de  matamorras,  que  vem  do  arabe  e que 
significa  masmorras.  Além  d’estes  celleiros  tem- 
I SC  encontrado  ossadas  e instrumentos  de  pedra 
j de  differeutes  feitios  e tamanhos,  assim  como 
' diversas  moedas  de  cobre  e prata  e alguns  obje- 
j ctos  de  louça  bastante  curiosos.  Conforme  a opi- 
; nião  de  alguns  antiquários,  existiu  n’este  logar 
uma  povoação  de  origem  celtica,  que  fioresceu 
j no  tempo  cia  dominação  romana,  e que  foi  com- 
pletamente destruida  por  oceasião  das  invasões 
! dos  suevos,  alanos  e mais  nações  do  norte,  ou  no 
I tempo  dos  moiros.  Em  1531,  estando  em  Alvito 
D.  João  III  e a rainha,  sua  mulher,  I).  Cathari- 
I na,  nasceu  no  primeiro  de  novembro  o seu  filho 
primogênito,  D.  Manuel,  que  morreu  creauça.  Em 
cumprimento  d’um  voto  feito  pelo  nascimento 
cPeste  priucipe,  el-rei  mandou  fazer  o magnifico 
retábulo  de  jaspe,  que  se  admira  na  egreja  de 
N.  S.“  da  Pena,  em  Cintra,  que  pertenceu  ao 
convento  dos  frades  jeronymos,  a quem  D.  João 
III  0 offereceu.  A Misericórdia,  assim  como  o 
hospital,  é fundação  de  Ramiro  Alvares,  que  tem 
I ali  0 seu  jazigo  e de  sua  familia.  O hosj)ital  tem 
I duas  enfermarias,  onde  se  nota  rigoroso  acoio. 

Ila  poucos  annos  ainda  era  deplorável  o seu  es- 
I tado,  mas  ao  entrar  como  provedor  o sr.  José 
I Gonçalves  Godinho,  procedeu-se  a grandes  me- 
i Ihoramentos.  Junto  houve  também  uma  alberga- 
I ria  para  viajantes,  administrada  pela  Misericór- 
dia, a qual  foi  fundada  por  Manuel  Alvares  Pe- 
reira, segundo  uns,  e Ramiro  Alvares,  segundo 
outros.  Até  1834  era  parocho,  reitor,  um  frade 
triuo.  Alvito  tem  uma  boa  casa  da  camara,  cons- 
truida  pelos  annos  de  1720.  Está  ao  centro  da 
I villa,  no  sitio  mais  elevado;  tem  uma  alta  torre 
de  relogio  toda  de  cantaria.  As  dependencias  do 
edificio  são  muito  espaçosas,  e ali  se  accommo- 
dam  todas  as  repartições  publicas  e a cadeia.  Tem 
um  riqui.ssimo  archivo  e uma  boa  bibliotbeca. 
Além  das  egrejas  mencionadas,  ha  em  Alvito  e 
arrabaldes,  as  capellas  de  S.  Pedro,  S.  Miguel, 
S.  Sebastião,  S.  Bartholomeu  e Santa  Luzia. 
Além  da  fonte,  que  ha  no  castello,  e que  já  men- 
cionámos, encontram-se  outras,  tanto  dentro  da 
villa  como  nos  arredores.  Alvito  é terra  muito 
fértil,  e nos  seus  arrabaldes  existem  muitas  hor- 
tas e pomares,  que  os  tornam  amenos  e aprazi- 
veis.  Todo  0 concelho  é povoado  de  muitos  oli- 
vaes  e montados  ; tem  muita  caça,  creação  de  ga- 
dos ; abunda  em  azeite,  cereaes,  fruetas  e mel. 
Ha  feira  annual  a 20  e 21  d’agosto,  e outra,  a dos 
Santos,  nos  dias  1 a 3 de  novembro.  Ha  em  Alvi- 
to cinco  fabricas  : uma  d'azeite,  do  sr.  Carlos  An- 
jos ; de  cortumes  de  pelles,  da  viuva  de  Joaquim 
David  Ferreira;  de  moagens  a vapor,  pertencen- 
te ao  sr.  Manuel  Domingos ; e outra  de  cera.  A 
fabrica  de  azeite  é uma  das  primeiras,  senão  a 
primeira,  do  paiz.  Tem  uma  machina  a vapor, 
que  além  de  pôr  em  movimento  todas  os  appare- 
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lhos  (lestiuados  ao  fabrico  do  azeite,  produz  ain- 
da luz  electrica.  Ha  um  i\\ça.iro,  Grupo  dramatico 
Alvitense,  uma  sociedade  de  recreio,  intitulada: 
Sociedade  Fhilarmonica  i."  de  dezembro.  A praça 
da  Rainha  é o ponto  mais  frequentado  da  villa, 
ao  fundo  da  qual  se  ergue  o castello,  que  lhe 
dá  um  grande  realce,  fechada  por  bons  edifícios, 
e (piasi  todas  as  ruas  da  villa  ali  vào  conver- 
gir. Ha  mais  dois  largos,  chamados  das  Egre- 
jas,  ambos  arborisados,  e ajardinados.  O Ro- 
cio é um  vasto  recinto,  conhecido  pelo  Rocio 
da  Fonte.  Ao  fundo  d’este  largo  ergue-se  a 
egreja  de  S.  Sebastião,  capella  antiga,  que  jazia 
abandonada,  como  se  prova  pela  lapide  que  está 
sobre  a porta  principal  com  a seguinte  inscrip- 
çào : Esta  egreja  foi  reedificada  com  o auxilio 
(1’este  povo  em  1892  sendo  influentes  José  Maria  ; 
Cruz,  José  de  Moraes  Cid,  Joaquim  Augusto  Can- 
çado,  Francisco  José  Calhau  e João  Branquinha. 
A villa  tem  minas  de  ferro  e d’outros  metaes ; ti-  | 
Ilha  voto  em  cortes,  com  assento  no  banco  deci-  i 
mo  oitavo.  Antigamente  gosava  do  singular  pri-  i 
vilcgio  de  que  todo  o preso,  que  fôsse  d’ali  na-  j 
tural,  não  podia  ser  removido  para  outra  cadeia,  j 
fòsse  qual  fosse  o crime  commettido.  O seu  bra- 
zão  d’armas  é : em  campo  vermelho  o escudo  real 
só  com  as  quinas,  entre  dois  troncos  de  arvores 
que  rematam  em  duas  únicas  folhas,  e fírmados  | 
sobre  um  arco  de  ponte.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Mar-  i 
tinho,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Barcel- 
los,  distr.  e arceb.  de  Braga;  108  hab.  e 38  fog.  | 
A pov.  dista.  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  ' 
quasi  no  meio  do.valle  de  Tamcl,  e d’ella  se  des-  i 
cobre  a villa  de  Barcellos,  a 7 k.  de  distancia,  e 
mais  outras  freguezias.  Pertence  á 3.*  divisão 
mil,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Alvito  é terra 
muito  abundante,  apesar  de  não  ter  muita  agua ; 
é apenas  atravessada  por  dois  regatos,  chama- 
dos: Fassaes  e //cwiáar.  Ha  n’esta  freguezia  as 
ruiuas  d’uma  grande  torre,  que  foi  cabeça  do 
morgado  dos  Ferreiras  d'Argemil.  Foi  senhor 
d’esta  torre  I).  Godinho,  de  Pousada  do  Tamel, 
e depois  os  condes  de  Valle  de  Reis.  Os  abbades 
aipii  eram  apresentados  pelo  arcebispo  de  Bra- 
ga. II  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  jirov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Bra 
ga;  220  hab.  c 76  fog.  A pov.  dista.  12  k.  da  séde 
do  conc.  Era  das  freiras  de  S.  Salvador,  e depois 
foi  da  Commenda  de  Christo.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  do  recrutamento  e reserva  n.“  3,  j 
com  a séde  em  Vianna  de  Castello.  ||  Pov.  na  ! 
freg.  de  SantaMarinha  de  Zczere, conc.  de  Baião.  ||  | 
Pov.  na  freg.  da  Redinha,  conc.  de  Pombal.  ||  Ca-  i 
sal  na  freg.  de  S.  Pedro  d’Obidos,  conc.  de  Lei-  ! 
ria.  II  Casal  na  freg.  d’Odivellas,  conc  de  Loures.  || 
Casal  na  freg.  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  : 
Proença-a-Nova.  ||  Quinta  na  freg.  de  Alcmquer. 
Trianna,  conc.  de  Alemquer.  |[  Quinta  na  freg.  , 
de  S.  João  Baptista  do  Lunuar,  3.”  bairro  de  j 
Lisboa.  II  Ribeira  na  prov.  da  Beira  Baixa,  distr.  | 
de  Ca.stello  Branco;  nasce  na  freg.  de  Sargedas, 
e depois  de  20  k.  de  curso,  desagua  na  ribeira 
Ocresa. 

Alvitre.  Era  a mercê  que  el-rei  concedia  a al-  , 
guem  de  trazer  em  as  naus  do  Est,ado  uma  certa 
jiorção  de  generos  sem  pagar  direitos. 

Alvo.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Procede  de  j 
Estevam  Alvo,  natural  da  cidade  do  Porto,  e teve 
brazão  de  armas  incompleto  dado  pela  rainha  de  1 
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1 Flandres  : em  campo  azul  leão  de  ouro  lampassa- 
j do  de  vermelho,  passado  de  uma  coutrabanda  do 
mesmo  fíletada  de  ouro,  e carregada  de  tres  ro- 
. sas  de  prata,  sahindo  por  entre  as  suas  pétalas 
i quatro  folhas  de  verde.  Timbre,  uma  das  rosas 
das  armas  entre  duas  azas  vermelhas  a meio  vôo. 
Outros  usam  em  campo  azul  de  leão  de  ouro  lam- 
passado  de  vermelho,  passado  com  uma  banda  do 
mesmo  carregada  de  tres  ílôres  de  liz  de  prata. 
Timbre,  o leão  das  ai-mas  com  uma  flòr  de  liz  de 
prata  na  garra  direita. 

Alvo  Côvo.  .Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de 
Figueiras,  conc.  de  Louzada. 

Alvoco.  Rio  da  prov.  da  Beira  Bai.xa.  Nasce 
na  Serra  da  Estrella,  pa.ssa  á villa  da  Feira  e 
morre  no  Mondego.  E’  de  corrente  arrebatada.  || 
Ribeira  da  prov.  da  Bôira  Baixa,  que  nasce  pro- 
ximo  á villa  de  Alvoco  da  Serra,  junto  á Serra 
da  Estrella.  E’  atravessada  por  uma  ponte  de  pe- 
dra junto  á villa.  Morre  na  ribeira  de  Vide,  depois 
de  um  curso  caudaloso  por  entre  penhascos. 

Alvoco  da  Serra.  Pequena  aldeia  situada  no 
interior  da  Serra  da  Estrella,  entre  as  povoações 
de  Unhacs  da  Serra  e Loriga;  pertence  á fregue- 
zia  de  N.  S.*  do  Rosário,  da  provincia  da  Beira 
Baixa,  conc.  e comarca  de  Ceia,  dist.  e bisp.  da 
Guarda;  tem  1175  hab.  e 255  fogos,  escola  de 
sexo  masc.  e estação  postal  pennutando  malas 
com  a villa  de  Ceia.  I).  Manuel  deu-lhe  foral  em 
Lisboa,  a 17  de  fevereiro  de  1514;  n’este  foral  dá- 
se-lhe  o nome  de  Alvoco  da  Serra  da  Estrella. 
Era  da  coroa  e os  dizimos  da  commenda  do  Re- 
dondo e do  bispo  conde.  Tem  muitos  gados  c fa- 
brica bons  queijos.  O vigário  de  Loriga  apresen- 
tava 0 cura  até  1831.  Pertence  á 2.*  divisão  mi- 
litar e ao  dist.  de  recrutamento  e reserva  n.”  12 
com  a séde  em  Trancoso.  Possue  algumas  fabri- 
cas de  lanifícios,  sendo  uma  do  sr.  Antouio  Gar- 
i cia  Mascarenhas  e outra  movida  a vapor,  de  que 
é proprietário  o sr.  barão  de  Alvoco,  Joaquim 
Monteiro  de  Pina;  n’ellas  se  fabricam  briches, 
baetas  e saragoças  empregando  um  pessoal  ope- 
rário superior  a 200  individuos  de  ambos  os  se- 
xos. Não  ha  para  aqui  estradas,  sendo  o trans- 
porte de  mercadorias  feito  em  ca\^lgaduras.  E’ 
abundante  de  caça  e cereaes.  Na  ribeira  de  Al- 
voco, que  banha  a povoação,  apanham-se  as 
melhores  trutas  de  toda  a Serra,  que,  como  é sa- 
sabido,  é o melhor  peixe  d’agua  doce  e o mais 
raro. 

Alvoco  de  Varzeas.  Pequena  aldeia  e fre- 
guezia  no  interior  da  Serra  da  Estrella  perten- 
cente á comarca  e concelho  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, e bisp.  de  Coimbra.  E povoação  muito  an- 
tiga e de  terrenos  muito  ferteis.  A invocação  da 
freg.*  é Santo  André  e seu  actual  parodio,  o rev. 
Christiano  Madeira  da  Costa  Abreu,  irmão  do 
fallecido  fr.  Bernardo  Madeira  da  Costa  Abreu, 
que  foi  advogado  muito  distincto.  Esta  povoação 
é servida  por  estrada  de  macadam  que  vem  da 
Ponte  das  Tres  Entradas  e deve  seguir  pela  serra 
a ligar  em  Unhaes  da  Serra  com  a cidade  da 
Covilhã.  lufelizmente  o lanço  de  estrada  de  Al- 
voco a Unhaes  ainda  não  está  concluido  e nem 
sequer  aberto  á exploração,  o que  causa  grande 
prejuizo  aos  habitantes  d’estas  localidades  que 
não  teem  meio  facil  de  permutar  os  prodiictos 
das  suas  industrias  e commercio.  Tem  813  hab. 
e 166  fogos ; tem  escola  do  sexo  masculino  c 
caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e 
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estil  situada  entre  as  serras  de  S.  Sebastião  da 
Feira  e Outeiro  dos  Chãos,  ramos  da  da  Estrella, 
onde  se  cria  muita  caça,  loÍ)OS  e porcos  montezes. 
Pertence  á 5.“  divisão  militar  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.“  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  Até  1834  o cura  cra  apresentado  pelo 
vigário  de  Pcnalva  d’Alva.  Passa  n’esta  freg.  o 
rio  Alva. 

Alvoeira.  Pov.  da  freg.  de  Mouronho,  conce- 
lho de  Taboa. 

Alvogas.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro  d’Aln)ar- 
gem  do  Hispo,  conc.  de  Cintra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  de  Loures,  conc.  de  Loures.  V.  Al- 
bogas. 

Alvor  (Bernardo  Filippe  Nery  de  Tavora,  2° 
conde  de).  Mestre  de  campo  general  de  batalha 
dos  exercitos  de  D.  João  V,  com  o governo  das 
armas  da  provinda  de  Traz-os-Montcs,  do  con- 
selho de  guerra,  mordomo-mór  da  princeza  do 
Prazil,  D.  Maria  Anna  Victoria,  senhor  da  villa 
de  Moura,  commendador  de  Machico,  na  ilha  da 
Madeira,  e de  Santa  Maria  de  Mesqnitella ; de 
Santa  Maria  deFreixedas,  e da  de  Duas  Egrejas, 
todas  na  ordem  de  Christo ; alcaide-mór  de  Ma- 
rialva. Serviu  com  seu  pae  na  guerra  em  que 
occnpou  vários  postos.  N.  em  1681,  f a 27  d'abril 
de  1744.  Era  fiiho  do  1."  conde  d’ Alvor,  Francisco 
de  Tavora,  e de  sua  mulher,  D.  Ignez  Catharina 
de  Tavora.  Sendo  general  de  batalha  ficou  ferido 
no  choque  da  Godiuha,  em  1709,  e ficou  com  o 
braço  esquerdo  paralysado.  Casou  em  1699  com 
D.  Joanna  de  Lorena,  filha  de  I).  Nuno  Alvares 
Pereira  de  Mello,  duque  de  Cadaval,  e da  du- 
queza  D.  Margarida  de  Lorena.  O 2.®  conde  d’Al- 
vor  foi  pae  de  Francisco  Assis  de  Tavora,  3.® 
marquez  d’este  titulo,  suppliciado  em  Belem,  em 
3 de  janeiro  de  1759.  As  armas  dos  condes  d’Al- 
vor  são  as  mesmas  das  dos  marquezes  de  Tavora. 
O titulo  ficou  tambein  extincto  pela  sentença 
proferida  contra  o ultimo  marquez,  Francisco  de 
Assis. 

Alvor  (Francisco  de  Tavora,  l.°  conde  de). 
Governador  d’Angola  e vice-rei  da  índia,  do 
conselho  de  estado,  e guerra,  de  I).  Pedro  II, 
regedor  das  justiças,  e presidente  do  conselho 
ultramarino.  N.  em  1646,  f.  em  Moura  a 31  de 
maio  de  1710.  Era  filho  de  Antonio  Luiz  de  Ta- 
vora, 2.®  conde  de  S.  João,  e de  D.  Archangela 
Maria  de  Portugal,  filha  de  D.  Miguel  de  Noro- 
nha, 4.®  conde  de  Linhares.  Dedicou-se  á carreira 
das  armas,  e serviu  com  muita  distincção  na 
guerra  contra  Castella,  figurando  na  batalha  de 
Montes  Claros,  em  1665,  já  como  tenente  general 
da  cavallaria  de  Traz-os-Montes,  tendo  apenas 
19  annos  de  edade.  Em  4 de  março  de  1668  foi 
nomeado  governador  d’Angola.  N’essa  epoca  tor- 
nava-se diflicil  aquelle  governo,  porque  na  pro- 
vincia  reinava  completa  anarchia,  chegando  ao 
ponto  de  ter  sido  expulso  pela  população  o go- 
vernador Tristão  da  Cunha.  Francisco  de  Tavora, 
porem,  apesar  de  muito  novo,  pois  sómente  con- 
tava 22  annos,  mostrou-se  tão  prudente  e tão 
conciliador,  que  todas  as  discórdias  se  serenaram, 
causando  o maior  espanto  a bem  calculada  poli- 
tica  e diplomacia  de  Francisco  de  Tavora,  a 
quem  alcunharam  lisongeiramente  do  menino 
2>rudente,  attendendo  á sua  juvenil  edade.  No 
entretanto,  o governo  de  Francisco  de  Tavora 
começou  por  um  tcrrivel  desastre.  Em  1670,  man- 
dou um  pequeno  exercito  commandado  por  João 
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Soares  d’Almeida,  a castigar  OTegulo  do  Sonho, 
ao  sul  do  Zaire,  que  estava  revoltado  contra  o 
rei  do  Congo  e praticava  toda  a qualidade  de 
ladroeiras.  Soares  d’Almeida  internou-se  dema- 
siadamente n’aquellas  terras  insalubres,  apesar 
dos  conselhos  das  pessoas  praticas  e conhecedo- 
ras do  clima  e do  terreno.  Achando-se  com  a 
gente  rendida  pelo  cansaço  e pelas  febres  em 
caminhos  quasi  intransitáveis,  foi  completamentc 
derrotado,  deixando  em  poder  do  inimigo  baga- 
gens e artilharia.  Os  pretos  enthusiasmaram-sé 
com  a victoria  que  tinham  alcançado,  e o rei  do 
Dongo,  conhecido  por  D.  João  liary,  revolucio- 
nou-se e invadiu  com  os  seus  pretos  o districto 
d’Ambaca.  Felizmente  Francisco  de  Tavora  tinha 
ás  suas  ordens  um  bravo  official,  chamado  Luiz 
Lopes  de  Sequeira,  e o rei  do  Dongo  ficou  ven- 
cido e derrotado  n’alguns  recontros,  até  que  afi- 
nal também  succumbiu,  sendo  prisioneiros  os  ir- 
mãos. Lopes  de  Sequeira  apoderou-se  das  Fedras 
de  Fungo  Andongo,  que  se  diziam  inexpugnáveis, 
fundando-se  então  o presidio,  ficando  o território 
do  reino  do  Dongo  incluido  nos  dominios  do  rei 
de  Fortugal.  Em  1672  também  os  régulos  de 
Quissama,  que  tinham  investido  o presidio  de 
Muxima,  foram  batidos  por  outro  valente  militar, 
0 capitão  Manuel  Nunes,  e n’esse  mesmo  anno 
receberam  egualmente  castigo  energico  os  mula- 
tos por  se  terem  revoltado  em  Massangano.  A 
provincia  conservou-se  depois  em  socego  até 
1676,  anno  cm  que  Francisco  de  Tavora  foi  subs- 
tituido  pelo  novo  governador  Ayres  de  Saldanha. 
Durante  o seu  governo,  formou-se  uma  compa- 
nhia de  cavallaria,  recoüstruiu-se  a fortaleza  de 
S.  Miguel,  e fundou-se  um  hospital  em  Penguella. 
Francisco  de  Tavora  regressou  ao  reino,  e pouco 
tempo  depois  foi  nomeado  vice-rei  da  Índia,  por 
decreto  de  4 de  fevereiro  de  1681.  Chegou  a Goa 
a 11  de  setembro  d’aquelle  anno,  c tomou  posse 
no  dia  seguinte,  na  capella-mór  da  egreja  dos 
lieis  Magos.  O seu  governo  foi  mais  infeliz  (pie 
0 de  Angola,  faltava-lhé  o valioso  auxilio  dí  Lo- 
pes de  Sequeira.  Tendo-se  notado  que  á propor- 
ção que  subia  o preço  das  renuncias  das  mefcês 
das  capitanias  e officios  do  estado,  baixavam  os 
rendimentos  das  alfandegas  e cresciam  os  roubos 
e tyrannias  dos  capitães,  feitores  e thesoureiros, 
ordenou  a carta  regia  de  6 de  março  de  1681, 
que  para  atalhar  a taes  abusos,  se  taxasse  no 
conselho  da  fazenda  o justo  preço  da  renuncia  a 
cada  uma  d’essas  mercês,  e prevenia  os  conluios 
que  em  semelhantes  compras  poderia  haver  entre 
as  partes  contratantes.  O conselho  da  fazenda 
em  sessão  de  10  de  dezembro  de  1682,  tendo  pro- 
cedido a informações  sobre  o rendimento  licito 
das  capitanias  e officios  da  índia  portugueza, 
fixou  0 preço  que  deviam  receber  os  providos 
pela  renuncia  d’esscs  cargos.  No  anno  seguinte, 
a 4 de  fevereiro  de  1683,  Francisco  de  Tavora 
foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  d’Alvor,  con- 
cedido por  D.  Fedro  II,  sendo  ainda  regente.  O 
Savagy  invadiu  as  terras  do  estado,  e a 24  de 
novembro  de  1683  apoderou  se  por  surpreza  do 
forte  da  ilha  de  Jua  ou  de  Santo  Estevam,  hoje 
abandonado  e em  minas.  Savagy  fôra  o fundador 
da  monarchia  maharatta.  Mais  tarde,  seu  filho, 
Sambagy  invadiu  as  provincias  de  Salsete  e 
Bardez,  ameaçando  Gôa  seriamente.  O conde  de 
Alvor  viu-se  desanimado,  por  conhecer  serem 
diminutos  os  seus  meios  de  resistência,  c não  con- 
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tando  já  com  soccorro  algum,  teve  a resolução 
de  reeoner  ao  auxilio  divino  antes  de  marcíiar 
ao  encontro  do  inimigo,  c mandando  abrir  o cai- 
xão de  prata  que  encerrava  o corpo  de  S.  Fran- 
cisco Xavier,  o grande  apostolo  das  índias,  en- 
tregou-lhe 0 seu  bastão  de  cominando,  confiando 
á protecção  do  prodigioso  santo  o governo  da  ín- 
dia portugueza.  Felizmente,  as  circumstancias 
melhoraram,  jiorque  este  devoto  procedimento 
reanimou  os  timidos  que  confiavam  mais  nas  ora- 
ções e milagres  do  que  nas  espadas  e arcabuzes. 
Estes  factos  coincidiram  com  as  descidas  pelas 
montanhas  dos  Ghattes,  do  poderoso  exercito  do 
Grão  Mogol,  commaudado  por  Sha- Alama  Acbar, 
filho  ilo  imperador  Auraugzeb,  que  vinha  em  per- 
seguição das  tropas  de  Samhagy;  este,  aterrado 
jielo  inesperado  soccorro  que  indirectamente  vie- 
ra aos  portiiguezes,  retirou-se  de  prompto  para 
as  suas  terras,  propondo  uma  vantajosa  paz,  tan 
to  mais,  quanto  a campanha  que  tinhamos  sus- 
tentado contra  elle,  fôra  bastante  desastrosa,  as- 
signalando-se  sómente  d’um  modo  honroso  a de- 
feza  da  fortaleza  de  Kachol,  que  então  foi  res- 
taurada, collocando-se-lhe  por  cima  da  porta  prin- 
cipal a seguinte  inscripção  : 

SKNDO  o CONDK  1)K  ALVOIl  V.  REY  DA 
IXDIA  MASDOV  líEFOIiMAU  ESTA  EOU- 
TAI.EZA  DEPOIS  DE  SE  DEFENDER  DO  CER- 
CO DE  SAMIIAUI  22  DE  AHRIL  DE  1684. 

Xa  praça  d’Angediva  também  existe  um  baluar- 
te, com  a inscripção  de  cpie  foi  o conde  de  Alvor 
quem  mandou  edificar  a fortaleza  (V.  Angedira). 
0 resultado  da  victoria  sobre  Samhagy  eonfir- 
mou  a crença  n’um  milagre  feito  por  S.  Francisco 
Xavier,  e desde  então,  segundo  alguns  historia- 
dores, se  originou  a cerimonia  da  troca  do  bastão 
feita  pelos  vice-reis  e governadores  na  capella 
do  Santo  apostolo  das  Índias  no  auto  da  posse  | 
do  governo.  Do  tomo  m da  Descripção  geral  e \ 
histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  de  reis, 
por  A.  C.  Teixeira  d’Aragão,  a pag.  71  e 72,  i 
transcrevemos  o seçuinte  : «A  cerimonia  acha-se  | 
hoje  muito  simplificada.  O novo  governador  di- 
rige-se com  os  seus  dois  ajudantes  de  campo  á j 
capella  de  S.  Francisco  Xavier,  na  egreja  do 
llom  Jesus  em  Gôa  Velha,  onde  faz  oração,  indo 
depois  oceupar  a segunda  cadeira,  ao  lado  do  seu 
antecessor,  na  eapella-mór  da  parte  do  evange- 
lho ; na  frente  está  uma  mesa  com  o livro  das 
posses  aberto,  e junto  o secretario  geral  Começa 
este  o acto  por  ir  pedir  ao  governador  a carta  re- 
gia da  sua  nomeação  e,  voltando  ao  seu  logar, 
faz  a sua  leitura  de  pé  c em  voz  alta ; depois  de 
restituir  a carta,  lê  do  mesmo  modo  o termo  de 
posse  previamente  lavrado,  e terminada  a leitura, 
acompanhado  do  otlicial  maior  que  leva  o livro, 
c de  outro  oflicial  da  secretaria  com  a escrevani- 
nha,  vao  receber  a assignatura  do  novo  governa- 
dor. Em  seguida  o livro  é collocado  na  mesa  e 
assignado  também,  guardadas  as  precedeucias, 
jielos  juizes  da  relação,  camara  municipal,  cabi- 
do e ofliciacs  superiores.  Na  capella  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  tcin  logar  a troca  da  róta,  que  é 
uma  bengala  com  castão  de  oiro  cravejado  de 
pcipieuas  pedras  preciosas,  a qual  se  acha  encos- 
tada á imagem  do  santo  ; a maior  parte  das  ve- 
zes 0 novo  governador  recebe-a  no  acto  da  ceri- 
monia, e na  mesma  oceasião  ou  dias  depois  man- 
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da-a  restituir.  Todas  as  .solemnidades  da  posse 
terminam  dando  a bateria  de  artilharia,  postada 
á porta  do  templo  na  direita  da  mais  tropa  da 
guarnição,  a salva  da  ordenança,  que  é corres- 
pondida pelas  fortalezas  da  margem  do  Mando- 
vy.»  Em  13  de  dezembro  de  1686,  o conde  d’ Al- 
vor entregou  o governo  da  Índia  a D.  Rodrigo 
da  Costa,  que  fôra  nomeado  para  o substituir,  e 
partiu  jiara  Fortugal.  Exerceu  então  os  seguintes 
cargos : regedor  das  justiças,  presidente  do  conse- 
, lho  ultramarino,  para  que  foi  nomeado  em  1692,  e 
general  de  marinha,  a que  foi  elevado  em  1701. 
Sendo  presidente  do  conselho  ultramarino,  deu-se 
[ 0 facto  de  querer  mudar  a cidade  de  Gôa  para  o si  ■ 
tio  de  Mormugão  Aftbn.so  d’Albuquerque  havia 
concetlido  em  nome  d’cl-rei  1).  Manuel  á cidade 
I de  Gôa  vários  privilégios,  que  a tornara  realen- 
ga pela  oarta  regia  de  1 de  março  de  l.')18,  de- 
pois confirmada  por  seu  filho,  I).  João  III.  A ac- 
; cumulação  de  gente  e a falta  de  aceio  deseuvol- 
' veram  os  ares  mephiticos,  que  fôram  dizimando 
a população  e afugentaram  muita  gente  de  Gôa, 
i estabelecendo-se  parte  dos  funccionarios  c des- 
cendentes em  Ribandar.  For  outro  lado  a intole- 
rância religiosa  e a quebra  do  nosso  poder *nos 
mares  da  índia,  onde  outras  nações  vieram  par- 
I tieipar  ou  apropriar-se  das  nossas  conquistas, 
chegando  mesmo  a praticarem  actos  de  pirataria 
, contra  os  navios  portuguezes,  originaram  a rapi- 
da  decadência  da  grande  capital.  Com  o despo- 
j voamento  vieram  as  ruinas  e o aiigmento  da  in- 
I salubridade,  e os  governadores,  em  vez  de  pro- 
i curarem  remediar  estes  males,  lembraram-se  de 
mudar  a cidade,  como  haviam  feito  os  musulma- 
nos  no  século  XV.  N’estas  diligencias  avantajou- 
se  0 conde  de  Alvor,  accrescentando  ao  perigo 
prestilencial  o d’aquella  cidade,  por  ter  pouca 
defeza,  poder  ser  tomada  por  qualquer  inimigo, 
e indicava  como  preferivel  para  a nova  edifica- 
ção o sitio  de  Mormugão,  praça  que  se  compõe 
dos  importantes  baluartes  ; Mombaça,  Calheta, 
Malavar,  Pedreira,  Pedrinha  e Cisterna,  que  por 
muito  tempo  lhe  deram  fama  de  inexpugnável, 
servindo  por  esse  motivo  de  resguardo  aos  cofres 
públicos  e a muitas  das  principaes  familias  na 
invasão  maharatta,  governando  o estado  D.  Pe- 
dro de  Masearenhas,  conde  de  Sandomil.  Não 
faltou  quem  combatesse  a idéa  da  mudança  da 
cidade,  mostrando  os  maiores  inconvenFeutes, 
mas  apesar  de  todas  as  observações,  fôram  or- 
dens de  Portugal  para  que  com  urgência  se  cons- 
truissem  em  Mormugão  os  cdificios  indispensá- 
veis jiara  se  accommodarem  as  autoridades  e re- 
i partições  publicas.  Estas  insistências  da  côrte 
I partiam  jirincipalmente  do  conde  d’Alvor,  a quem 
a posição  de  presidente  do  conselho  ultramarino, 

; facilitava  o proseguir  no  seu  caiiricho.  Começan- 
I do,  porém,  a guerra  da  suceessão  de  Ilespanha, 

I o conde  de  Alvor  tomou  parte  na  camjianha  da 
Heira,  em  1704,  dirigida  pelo  marquez  das  Mi- 
nas, a quem  foi  auxiliar  com  o seu  jiequcuo  exer- 
cito. Este  facto  fez  com  que  desistisse  do  seu 
proposito,  c as  ordens  jiara  se  activarem  as  no- 
vas construcções  de  .Mormugão,  afrouxaram,  as 
quaes  continuaram,  sendo  administradas  por  je- 
suitas,  com  diversas  alternativas,  até  que  afinal 
el-rei  as  mandou  suspender,  em  carta  de  18  de 
março  de  1712.  Em  1707  recebeu  o cominando 
das  armas  do  Alcmtejo,  cargo  (pie  pouco  tempo 
conservou,  poripic  fallcceu,  ipiando  tentava  rccii- 
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pciíir  a praça  dc  Moura.  O conde  d’Alvor  casou  ] 
em  1G77  com  sua  sobrinha,  I).  Ij^nez  Catliarina  ' 
de  Tavora,  dama  da  rainlia  D.  Maria  Francisca 
Izabel  de  Saboya,  e íilha  de  seu  irmão,  Luiz  Al- 
vares de  Tavora,  l.°  marquez  de  Tavora.  O bra- 
zão  d’armas  era:  um  delphim  da  sua  côr  cm  cin- 
co ondas  também  da  côr  própria  em  campo  de 
prata  com  a letra  por  orladura:  Quas  cumque  findit. 

Alvor.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Algarve,  conc.  e com.  dc  V.  N.“  de  Fortimão, 
distr.  de  Faro,bisp.  do  Algarve  ; 3.014  hab.  e r>38 
fog.  Dist.  5 k.  da  s6de  do  conc.  e está  situada 
n’uma  collina  pouco  elevada,  pro.ximo  á foz  do 
rio  do  seu  nome,  com  um  pequeno  porto,  defen- 
dido por  um  castello.  E’  pov.  muito  antiga,  que- 
rendo alguns  que  fòsse  fundada  pelos  cartliagine- 
zes,  sendo  cidade  muito  importante.  Diz  a tradi- 
ção que  os  carthaginezes  lhe  deram  o nome  de  : 
Porto  de  Annibal,  mas  também  ba  quem  pretenda 
que  Porto  de  Annibal  seja  a actual  Villa  Nova 
de  Fortimão.  Os  arabcs  apoderaram-se  d’esta  po- 
voação c chamar.am-lhe  que  significa  cajHjío  , 

inadto,  d’onde  procede  o actual  nome  de  Alvor,  j 
Consta  q>ie  tinha  então  um  forte  castello,  que  foi 
tomado  e arrazado  pelos  cruzados  n’uma  armada 
que  apparcccu  alli  em  junho  de  1189.  Depois,  : 
ainda  no  mesmo  anno,  1).  Sandio  I a tomou,  com 
0 au.xilio  d’outra  armada  de  cruzados,  e mandou-a 
povoar,  mas  em  1191,  os  moiros  tornaram  a re- 
cuperal-a.  D.  Affonso  III,  em  1250,  é que  nova- 
mente a conquistou.  D.  Diniz,  pelos  annos  de 
1300,  reedificou-lhe  o castello.  Na  sua  primitiva. 
Alvor  foi  fundada  junto  ao  rio,  onde  ainda  se 
chama  Villa  Velha.  Muitos  privilégios  fôram  cou- 
cedidos  aos  portuguezes  que  vieram  povoal-a. 
For  carta  de  15  de  maio  de  1313,  o referido  mo- 
narcha  D.  Diuiz  lhe  concedeu  alvasis  e alcaides 
privativos,  como  os  de  Lagos  ; metade  da  reuda 
da  barca,  o rocio,  as  aguas  e camiuhos  para  cilas, 
etc.,  e por  alvará  dc  outubro  do  mesmo  anno,  que 
não  paguem  para  atalayas,  nem  para  ajuda  da 
terra  de  Silves.  For  carta  de  privilegio  de  15  de 
maio  de  1314,  manda  1).  Diniz : que  se  venda  aos 
moradores  o sal  de  que  elles  precisarem,  se  elle 
mandar  adubar  as  marinhas  velhas.  For  carta  de 
5 d’abril  de  1358,  I).  Fedro  I conccde-lbe,  que  ' 
nomeiem  juizes  e tenham  jurisdicção  indepen- 
dente. Feio  alvará  de  20  de  julho  de  1378,  ficou 
sendo  do  termo  dc  Silves.  Na  doação  que  D.  Af- 
fouso  V fez,  em  18  de  dezembro  de  1451,  a Ál- 
varo de  Athayde,  incluia  não  só  o dizimo  do 
pescado,  portagem  dc  mar  c terra,  foros  de  aze- 
nhas,'serciço  novo  e velho  dos  judeus,  moinhos, 
casas,  vinhas  e barca  de  passagem,  mas  também 
as  marinhas.  A carta  de  lei  de  28  de  fevereiro  de  I 
1495  lhe  dá  foros  de  villa.  El-rei  D.  Manuel,  em 
G de  novembro  dc  1497,  concedeu  a Nuno  de  ' 
Athayde  fazer  marinhas  nos  sapaes  ; na  carta  de 
28  dc  dezembro  de  1498,  o mesmo  soberano  a 
desaunexou  do  termo  de  Silves,  e a 13  de  dezem- 
bro de  1505  lhe  deu  foral,  em  Lisboa.  Filippe  II 
passou  um  alvará,  para  que  esta  villa  usasse  do 
foral  de  Silves.  Jla  uma  provisão  dc  I).  João  V,  | 
com  a data  de  14  de  dezembro  de  1715,  cm  que 
faculta  ao  duque  de  Cadaval  o poder  veuder  o 
sal  das  mariuhas  de  Ah  or,  sem  embargo  das  dis-  ' 
posições  do  foral.  D.  Fedro  II,  ainda  regente,  | 
creou  o condado  d’ Alvor,  agraciando  com  este 
titulo  Francisco  de  Tavora,  fiiho  do  2.®  conde  de 
S.  João  (V.  Alvor,  í.°  conde),  e sobrinho  do  l.“ 


marfpiez  de  Tavora,  I.uiz  Alvares  de  Tavora 
Foi  0 1."  conde  d’Alvor.  Este  titulo  terminou  em 
1759,  juntamente  com  o de  marquez  de  Tavora, 
pela  aceusação  que  sobre  esta  familia  rccahiu,  e 
que  levou  ao  patibulo  o terceiro  e ultimo  mar- 
quez, Francisco  d’Assis,  em  Belem,  a 13  de  ja- 
neiro d’aquclle  anno.  O terremoto  de  1755  cau- 
sou graves  prejuizos  á villa  d’Alvor ; o mar,  en- 
trando impetuosamente  pela  terra  dentro,  arre- 
batou pelos  alicerces  a capella  dc  N.  S.®  d’Ajuda 
que  existia  na  praia,  não  deixando  o menor  ves- 
tigio.  A torre  de  vigia,  chamada  o Facho,  cons- 
truida  sobre  uma  grande  rocha,  também  ficou 
toda  arruin.ada.  Feio  alvará  de  IG  de  janeiro  de 
1773  a villa  ficou  reduzida  a aldeia  e unida  ao 
concelho  de  Villa  Nova  de  Fortimão,  só  pelo  fa- 
cto de  ter  sido  condado  pertencente  á familia  dos 
Tavoras,  mas  continuou  a ser  sempre  considerada 
geralmente  como  villa.  Foi  em  Alvor  que  falle- 
ceu  a 25  d’outubro  de  1495,  no  paço  do  alcaide- 
mór,  D.  João  II,  iudo  procurar  allivio  á per- 
tinaz doença  que  o victimou,  nas  aguas  medi- 
cinaes,  cujas  virtudes  eram  então  muito  aprecia- 
das. A nascente  d’estas  aguas  ficava  n’um  poço, 
chamado  poço  de  baixo,  proximo  da  villa;  a agua 
era  minero-medicinal  de  natureza  e temper  atura 
indeterminada,  mas  está  hoje  dc  todo  esquecida. 
Alvor  tem  marinhas  de  sal,  que  jrroduzem  muito, 
e exporta  em , grande  quantidade.  Era  da  Casa 
I das  Kainhas.  E terra  muito  saudavel,  os  campos 
I são  abundantes  de  cereaes,  fruetas  e hortaliças, 

I tendo  grande  ramo  de  vinha;  em  torno  vêem-sc 
quintas  e hortas  apraziveis  que  lhe  dá  um  en- 
I cantador  aspecto.  O porto,  n’outro  tempo,  dava 
entrada  a embarcações  de  grande  tonelagem, 
hoje,  porém,  só  entram  alli  as  de  pequena  lota- 
ção. A egreja  matriz,  S.  Salvador,  é um  espaçoso 
templo,  que  possue  imagens  magnificas.  Ila  mui- 
tas lages  sepulchraes  com  inscripções  antigas, 
distinguindo-se  uma  d’ellas  pelo  seu  tamanho, 
em  que  se  lê  : Aqui  jaz  o grande  Álvaro  de  Athay- 
de, pae  de  Tristão  de  Athayde.  Na  capella  de 
N.  S.“  do  Rosário  estão  as  armas  da  familia  dos 
Cunhas  Costas,  oriundos  d’esta  villa.  Alvor  per- 
tence á 4.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos;  tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos.  Misericórdia,  duas 
philarmonicas : Primeiro  de  Maio  e Oito  de  De- 
zembro. Froximo  fica  o logar  chamado  Montes 
d' Alvor,  s.ituado  u’uma  encosta,  e cercado  de 
quintas.  E ali  a importante  fabrica  de  azeite, 
do  sr.  João  Antonio  Criierreiro.  Em  Alvor  nasceu 
Caetano  Pimentel  do  Vabo,  que  foi  tenente  ge- 
neral e morreu  no  Hrazil  em  1815.  Era  filho  do 
capitão-mór  de  Alvor,  Antonio  Fimcntel  do  Vabo. 
Tinha  mais  quatro  irmãos,  e seu  pae  ofiereeeu 
todos  os  cinco  filhos  ao  serviço  militar  d’el  rei 
D.  José,  que  os  mandou  assentar  praça  em  cade- 
tes. Também  nasceu  em  Alvor  o mestre  de  campo 
e governador  de  Sagres,  Francisco  Soares  d’OÍi- 
veira  Facheco.  Foi  um  bravo  militar  na  guerra 
da  Restauração.  ||  Rio  no  districto  de  Faro. 

Alvora.  Fov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  concelho  e com.  dos  Arcos  de  Valle  de 
Vez,  districto  de  Vianna  do  Castello,  areeb.  de 
Hraga;  543  hab.  e 1G3  fog.  Dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  valle,  d’onde  se  des- 
frueta  um  bonito  panorama.  E atravessada  pelo 
I rio  Rajado.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  no  logar 
I das  Choças.  Segundo  (liz  o padre  Costa  Carvalho 
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na  sua  Chorographia  portugueza,  metade  d’este 
logar  pertencia  no  seu  tempo  á freguezia  d’Al- 
vora,  e a outra  metade  á de  Aboim,,  hoje,  per- 
tence sómente  á freguezia  d’ Aboim.  K tradieào, 
que  passou  aqui  Affonso  VII  de  Leão,  em  1Í28, 
o qual  foi  depois  derrotado  completamente,  pro- 
ximo  a Arcos  de  Valle  de  Vez.  Eram  commenda- 
dores  d’Alvora  os  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira.  Alvora  tem  ainda  uma  pequena  fonte 
de  riqueza  nas  suas  boas  pedreiras  da  Moirisca. 
Pertence  á 3.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  É terra  muito  fértil  e abundante  d’a- 
gua. 

Alvorações  (Quinta  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Almacave,  na  cidade  e cone.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

Alvorão.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Purifica- 
ção de  Assentiz,  conc.  de  Torres  Novas.  ||  Casal, 
na  freg.  de  S.  Pedro,  no  mesmo  concelho. 

Alvôre  (Casal  de).  Na  freguezia  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  na  cidade  e conc.  de  Coim- 
bra. 

Alvorge.  Pov.  e freg.  de  N.  S.’  da  Conceição, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  d’Ancião, 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  2:010  hab.  e 
547  fog.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escola  do 
se.xo  masc.  e cst.  post.,  permutando  malas  com 
Ancião,  e agencia  do  banco  do  Minho.  Alvorge 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  E’  palavra  arabc,  que 
significa  Torrinha.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  15,  com  a 
séde  em  Thomar.  Foi  capitania-mór  das  armas 
da  Beira,  mandada  conservar  ainda  em  25  de 
dezembro  de  1754.  Aos  empbyteutas  dos  seus  pra- 
zos cm  Alvorge  passavam  cartas  de  privilégios 
a Universidade  e o mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra 

Alvorninha  (Fr.  Christovam  de).  Nat.  da  po- 
voação d’este  nome.  Distinguiu-se  no  estudo  de 
theologia  escolástica  e escreveu : De  Verbo  al- 
breviato. 

Alvorninha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  das 
Caldas  da  Rainha,  patriarc.  de  Lisboa  e distr. 
de  Leiria;  2;G44  hab.  e 5G6  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’uina  elevação  muito  saudavel,  cer- 
cada de  boas  quintas,  pomares  e hortas.  Era  dos 
frades  d’Alcobaça,  cujo  abbade,  até  1834,  apre- 
sentava 0 prior.  Na  antiga  capella  do  Espirito 
Santo  se  fundou  a Misericórdia  e hospital  pro- 
ximo,  em  1G05,  e por  alvará  de  D.  Pedro  II,  go- 
sava  dos  mesmos  privilégios  da  Misericórdia  de 
Liâboa.  Segundo  diz  Pinho  Leal,  no  1.”  vol.  do 
Portugal  Antigo  e Moderno,  pag.  187,  Alvorninha 
foi  uma  das  treze  villas  pertencentes  ao  mosteiro 
d’Alcobaça,  e teve  foral,  dado  em  Lisboa  por  I). 
Manuel,  em  1 de  outubro  de  1514.  Teve  dois  jui- 
zes, um  para  a villa  e outro  para  o termo,  o qual 
só  tinha  a freguezia  de  Vidaes ; tinha  uma  com- 
panhia d’ordenauças,  com  seu  capitão.  Ilojc  per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
c reserva  n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

Alvorogizes  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Pedro 
do  Corval,  conc.  e com.  de  Reguengos  de  Monsa- 
raz,  dist.  e bisp.  d’Evora. 

Alvração  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Ferro,  conc.  da  Covilhãj  distr.  de  Castello 
Branco. 


I Alvrangel.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Pedro  da  Bc- 
I berriqueira,  conc.  de  Tliomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Alvre.  Pov.  da  freg.  de  S.  Romão  de  Aguiar 
, de  Sousa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Portp. 

Alvura.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de  Mi- 
Iheirós,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Fel- 
: gueiras,  dist.  do  Porto. 

Alzina  (Germano  da  Cruz).  Coronel  graduado. 
N.  no  anuo  de  1800  e f.  a IG  de  janeiro  de  1855. 
Assentou  praça  no  primeiro  regimento  d’artilha- 
ria  cm  1817,  tendo  apenas  17  annos  de  edade. 
Tomou  parte  nas  campanhas  da  liberdade  nos 
Açores  e em  Portugal.  Na  acção  de  Souto  Re- 
dondo, a 29  de  setembro  de  1832,  ficou  ferido, 
reeebendo  n’esse  dia  o habito  da  Torre  e Espada. 
No  dia  24  de  julho  de  1834  foi  promovido  a ea- 
< pitão  e commandou  uma  bateria  da  divisão  auxi- 
liar á llespanha,  e pelos  serviços  que  prestou 
n’essa  epoca,  e com  especialidade  na  batalha  de 
Arminon,  teve  a condecoração  da  ordem  de  S. 
Fernando.  Voltando  para  o reino,  serviu  no  pri- 
meiro regimento  de  artilharia  até  1845,  anno  em 
I que  passou  para  o arsenal  do  exercito.  Successi- 
vamente  foi  nomeado  governador  das  praças  dc 
Valença,  Abrantes  e S.  Julião  da  Barra,  fallc- 
: cendo  no  posto  de  coronel  graduado. 

I Ama.  Mulher  que  cria  ou  educa  uma  creança, 
aia  de  senhora  de  qualidade.  As  amas  dos  nobres 
j (V.  Amadigo).  tinham  honra  ou  prerogativa  espe- 
I cjal  que  se  estendia  ao  logar  em  que  habitavam. 

I As  dos  expostos  já  pela  carta  dc  lei  de  31  dc 
1 maio  de  1502  eram  dispensados  os  maridos  do 
, ]>eitas,  fintas,  talhas  ou  pedidos  e isentos  de  todo 
o cargo  de  concelho;  não  se  lhes  podiam  temar 
j casas  de  moradas,  adegas,  cavallariças,  pão,  vi- 
I nho,  roupa,  cevada,  palha,  lenha,  gallinhas,  bes- 
1 tas  de  sella  ou  albarda.  Muitos  outros  privilégios 
, fôram  dados  aos  maridos  e filhos  das  amas  dos 
j expostos  j)or  outras  leis  posteriores.  Ainda  o al- 
vará de  18  de  outubro  de  1806  reproduz  os  con- 
I cedidos  pelo  decreto  de  31  marco  dc  1787  cm  que 
, 0 soberano  ordenou  ao  conselíio  de  guerra  que 
j fossem  isentos  das  obrigações  de  guerra  os  ma- 
1 ridos  e filhos  das  amas  que  criavam  os  engeita- 
I dos  do  hospital  real  de  Todos  os  Santos.  ||  Minha 
I ama,  tratamento  dado  á rainha  reinante  j)clas  au- 
\ toridades,  que  por  falta  de  graduação  não  podiam 
ou  não  deviam,  como  os  ministros  dc  mais  alta 
j categoria,  dizer  minha  senhora. 

I Amacau  (Porto  dc).  Nome  que  a cidade  dc 
i Macau,  na  China,  teve  até  1586,  em  que  o vice-' 
j rei  da  índia  a denominou  Cidade  do  üanto  Nome 
] de  Deus  de  Macau. 

I Amada.  I*ov.  na  freg.  Santa  Maria  dc  Villa 
Fria,  conc.  dc  Felguciras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
na  freguezia  de  S.  Thiago  d'Evora  d’Alcobaça, 

I conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Fazenda  na 
freg.  de  S Matheus,  conc.  dc  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  1|  Fôro  na  freg.  de  S.  Mathias, 
conc.  e dist.  d’Evora.  | Herdade  na  freg.  de  Santa 
Maria  d’Evora  Monte,  conc.  d’Extremoz,  distr. 
d’Evora. 

Amadeiras  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Santo 
Adrião  dc  Cabaços,  conc.  dc  Moimenta  da  Beira, 
distr.  dc  Vizeu. 

Amadeista.  Membro  d'uma  congregação  reli- 
giosa do  secido  XV,  fundada  pelo  franciscano 
portuguez  .João  de  .Menezes  da  Silva,  conhecido 
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pelo  beato  Amadeu  (V.  este  nome).  Ksta  congro- 
gaeão  (lurou  até  a*  pontificado  de  Pio  V. 

Amadeu  (O  beato).  Conliecido  uo  mundo  pro- 
fano por  João  dc  Menezes  da  Silva.  N.  em  Ceuta, 
cm  1431,  f.  em  S.  Pedro  de  Moutorio  a 10  de 
agosto  de  1482.  Era  filho  de  Kuy  Gomes  da  Sil- 
va e de  D.  Isabel  de  Menezes,  neto  materno  do 
celebre  conde  de  Viatma,  D.  Pedro  de  Menezes,  i 
governador  de  Ceuta.  Frequentando  como  fidalgo 
que  era,  acôrte  d’el-rei  D.  Duarte,  desde  creanya 
SC  affeiçoou  iuscnsivelmente  á infanta  D.  Leonor.  ; 
filha  d’aquelle  monarcha,  mais  tarde  esta  afiei-  ; 
çào  se  transformou  em  pai.xão  violenta,  e quando 
á infanta  casou  com  o imperador  (PAllemauha,  I 
Frederico  III,  João  de  Menezes  retirou-se  á vida 
religiosa,  deixou  Portugal  e foi  a Assis  vestir  o j 
habito  de  leigo  em  1454,  contando  apenas  23  an-  i 
nos  de  edade.  Em  Milão  ganhou  as  maiores  sym-  | 
pathias  do  duque  Francisco  Sforza  e da  duqueza 
Uranca,  sua  mulher,  e foi  ao  seu  poderoso  vali-, 
mento  que  conseguiu  realisar  um  dos  mais  ar- 
dentes desejos,  em  quç  de  ha  muito  pensava,  que 
cra  a fundação  d’ uma  nova  ordem  de  observan- 
tes religiosos,  denominada  dos  Amadeus  ou  Ama- 
deístas,  que  logo  se  propagaram  com  tal  rapidez, 
que  em  pouco  tempo  se  contavam  na  Lombardia 
16  casas  de  Amadeus-  A duqueza  de  Milão  o en- 
viou a Roma,  e o papa  Sixto  VI  o recebeu  com 
toda  a deferencia,  quiz  conserval-o  ao  seu  lado  e 
autorisou-o  a fundar,  com  o auxilio  dos  reis  da 
Frauça  e de  Hespanha,  um  convento  da  sua  or- 
dem em  S.  Pedro  de  Montorio,  concedendo-lhe 
muitos  privilégios  para  a ordem  dos  Amadeus,  | 
que  sempre  governou  até  fallecer.  Escreveu : 
Constituições  da  ordem  dos  Amadeus,  approvadas 
p>ela  Sé  Apostólica;  Homilia;  de  li-  V . Maria;  c 
Sonetos  Sagrados,  que  se  conservavam  manus^cri- 
ptos  na  bibliothcca  dc  Coimbra.  O livro  de  \ati- 
cinios,  que  foi  violentameute  censurado  pelo  car- 
deal Bellarmino,  porque  encerra  prophecias  sobre  , 

0 futuro  da  Egreja,  querem  alguns  chronistas  I 
que  seja  obra  do  beato  Amadeu,  outros,  porém,  j 
negam  que  fôsse  por  elle  escripto  Os  seus  amo- 
res pela  infanta  I).  Leonor  foram  romantisados  | 
por  Francisco  Maria  Bordalo  n’um  pequeno  : 
conto,  intitulado : Ignoto  Deo,  o qual  se  publi-  ' 
eou  em  18.ÕÕ,  no  Panorama.  A vida  do  beato  j 
Amadeu  não  é muito  conhecida  e poucas  são  as  I 
fontes  que  se  possam  utilisar.  A melhor  é certa-  j 
mente  a Historia  de  la  Casa  de  Silva  por  1).  Luiz  i 
de  Salazar  e Castro,  Madrid,  1685.  Mo  começo  do  j 
segundo  volume  (Libro  YJ)  vem  uma  taboa  gc-  I 
ncalogica  e a historia  dos  paes  de  Amadeu,  se-  j 
guida  da  descripção  da  sua  interessante  vida,  j 
bem  como  da  d’uma  de  suas  irmãs  a bemaven- 
turada  Beatriz  : Nos  Acta  Sanctorum  a vida  (lo 
beato  Amadeu  encontra-se  a 10  de  agosto,  dia 
do  seu  fallccimento,  que  ainda  se  festeja  hoje 
na  ordem  dos  franciscanos.  No  seu  magnifico  li- 
vro Portugal  e Italia,  Leorne,  1901,  publicou  o 
sr.  Antonio  de  Portugal  de  Faria  um  curioso 
capitulo  illustrado  ácerca  da  Egreja  de  Santa 
Maria  delia  Pace  cm  Milão,  construida  por  ini- 
ciativa do  religioso  portuguez  Beato  Amadeu, 
hoje  transformada  em  Salone  Perosi,  parados 
concertos  do  insigne  compositor  de  oratorias. 
Pelos  majjpas  juntos  ao  mesmo  capitulo  se  vê 
que  os  actuaes  sr.‘  condes  de  Tarouca,  de  Por-  | 
tugal,  e os  Silva-Tarouca,  d’Austria,  descendem  | 
do  celebre  religioso  portuguez.  I 


Amadigo.  Logar,  povo,  quinta,  herdade,  (juc 
lograva  privilégios  de  Honra,  por  n’elle  residir  a 
ama  do  filho  d’um  rico  homem  ou  fidalgo.  Da- 
vam sc,  porém,  muitas  isenções  c abusos,  por- 
que alguns  homens,  querendo  eximir-se  dc  vários 
tributos  e sujeições,  combinavam  com  um  rico  ho- 
mem ou  fidalgo  para  que  permittissem  que  sua 
mulher  creasse  um  dos  seus  filhos.  Estes  abusos 
tornaram-se  tão  repetidos  que  el-rei  D.  Diniz, 
em  1290,  aunullou  para  sempre  os  amadigos. 

Amado.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  que  anda  na  casa  dos  condes  da  Bahia  c 
n’outras  casas  illustres  do  paiz.  As  suas  armas 
são:  escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel 
em  campo  azul  uina  aguia  de  oiro  estendida  ar- 
mada de  negro  •,  no  segundo  cm  campo  verde  uma 
banda  de  prata  semeada  de  armiulios  e os  con- 
trários da  mesma  fórma;  timbre  uma  das  aguias 
das  armas.  Trazem  hoje  estas  armas  os  Amados 
de  Pereira  e da  quiuta  da  Arrocha,  os  quaes  no 
reinado  de  1).  João  V lhes  accresceutaram  as  armas 
dos  Cunhas  e as  dos  Vasconcellos.  Estes  Amados 
procedem  de  Joanne  Anues  Amado  (V.  este  nome) 
por  sua  neta  D.  Isabel  Varella  Amado  de  Vas- 
concellos, que  uo  primeiro  quartel  do  século  xvii 
veiu  a casar  em  Pereira  com  Simão  Soares  do 
Cáso.  D.  Isabel  viera  para  Pereira,  em  compa- 
nhia de  seu  irmão  Antonio  Amado  Varella, 
juiz  dos  direitos  reaes  em  Coimbra.  Este  ramo 
dos  Amados  cujo  solar  é em  Pereira,  onde  pos- 
suiram uma  opulenta  casa,  traz  a varonia  dos 
Soares  pelo  referido  casamento  (Paquella  senhora 
com  Simão  Soares  do  Cilso,  filho  de  Filippe  Soa- 
res, perteucente  a uma  das  priucipaes  familias 
que  havia  alli,  e de  sua  mulher  D.  Helena  do 
Cáso,  e tamhcm  a varonia  dos  Saros  da  Cunha 
de  cuja  familia  advieranr  a esta  casa  os  morga- 
dos instituidos  em  Coudeixa  e Sonre  nos  annos 
de  1616  e 1677  c outros  vinculos.  Os  Amados,  de 
Pereira,  que  estão  aparentados  com  as  j)riucipaes 
familias  das  antigas  provincias  da  Beira  Alta  c 
Beira  Baixa,  bem  como  com  muitas  das  familias 
nobres  de  Portugal,  trazem  na  sua  linha  princi- 
pal desde  o principio  do  século  passado  a varonia 
dos  Pimenteis  de  Almeida,  de  Formoselha.  Como 
se  disse  no  artigo  Almeida  (Pimenteis  de)ò  actual 
representante  d’esse  ramo  dos  Amados,  com  a va- 
ronia (Pestes  Pimenteis,  o sr.  .loão  Maria  Amado 
de  Mello  Kamalho  Pimcntel  (PAlmeida  da  Cunha 
de  Vasconcellos,  residente  em  Torres  Novas. 

Amado.  Esculptor  em  madeira.  Morreu,  apro 
ximadamente,  cm  1820,  com  mais  de  70  annos 
de  edade. 

Amado  (Daniel  de  Sousa).  Professor  de  piano. 
Natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  a 24  de  julho  de 
1822,  falleccu  a õ de  dezembro  de  1900.  Seguiu 
os  estudos  dc  piano  e harmonia  no  Conservatorio, 
com  0 professor  Xavier  Migoni,  concluindo  o curso 
de  piano  em  184Õ.  Dedicou-se  depois  ao  professora- 
do, obteve  muitos  discipulos,  tornaudo-sc  credor  de 
sympaticos  pelo  seu  bom  methodo  de  ensino  e 
bom  condueta.  Tocou  a solo  em  diversos  con- 
certos. 

Amado  (Joanne  Annes).  Fidalgo  da  casa  do 
cardeal  D.  Henrique,  depois  rei.  N.  cm  Aljubai- 
rota  em  casa  de  seus  paes  e casou  em  S.  Thiago 
dc  Cacem  com  I).  Marianna  de  Vasconcellos,  sua 
pareuta  próxima,  senhora  que  pertencia  ás  nobres 
familias  dos  Vasconíjtllos,  Britos  Varellas  e Ra- 
posos, (Paquella  villa,  e da  casa  de  Fonte  Boa.  Era 
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filho  do  João  Pires  Amado,  natural  de  Freixinho 
do  FoiifArcada,  da  lieira,  que  viveu  na  quinta 
c couto  de  Valle  de  Esteio,  e como  elle  também 
fidalgo  da  casa  do  mesmo  cardeal  infante,  e de 
sua  mulher  1).  llrites  Annes  Baracho  de  Santa- 
rém, neta  c herdeira  de  Álvaro  Anues  de  Santa- 
rém, senhor  da  dita  quinta  e couto  de  Valle  de 
Esteio,  termo  de  Aljuharrota,  solar  da  familia 
dos  Santarém;  neto  do  doutor  Pedro  Gonçalves 
Amado,  fidalgo  de  linhagem  e fundador  da 
capella-mór  da  parochial  de  Freixinho,  onde  está 
sej)ultado.  Falleccu  em  1547,  tendo  instituido  na 
mesma  capella  o morgado  de  Freixinho  que  pas- 
sou para  a casa  dos  Tenentes  ou  Freyres,  de  Leo- 
mü.  A um  irmão  d’este  Joanne  Anues  Amado, 
chamado  Pedro  Annes  Amado  Baracho  de  San- 
tarém, mandou  D.  João  III  passar  carta  de  bra- 
zão  d’armas  em  17  de  junho  de  1543,  da  qual 
consta  a sua  illustre  ascendência. 

Amado  (José).  Medico  distincto.  N.  a 28  de 
novembro  de  1860,  f.  a 19  de  janeiro  de  1902. 
Muito  trabalhador  e activo  conseguiu  alcançar  o 
curso  de  medicina,  que  concluiu  no  anno  lectivo 
de  1894-1895.  Foi  nomeado  medico  da  caixa  de 
soccorros  e reformas  dos  operários  e emprega- 
dos da  camara  de  Lisboa  em  189?.  Era  um  amigo 
desvelado  dos  pobres  enfermos.  A sua  perda  foi 
muito  sentida,  cspeciahnente  pelos  operários  da 
camara,  (pie  lhe  mereceram  sempre  a maior  at- 
tenção.  O dr.  José  Amado  havia  casado  com  a 
sr.*  D.  Maria  Theodora  Franco,  filhado  fallecido 
conde  de  Restello.  Era  socio  protector  do  Asylo- 
cscola  Antonio  Feliciano  de  Castilho.  O seu  en- 
terro foi  muito  concorrido,  fazendo-se  representar 
também  aquelle  instituto  de  caridade,  pela  sua 
regente  c oito  asyladas.  A’  beira  da  sepidtura,  o 
sr.  dr.  Santos  Faritdia,  prior  da  freguezia  da  Ma- 
gdalena,  pronunciou  um  breve  e eloquente  dis- 
curso enaltecendo  as  distinctas  qualidades  do 
finado. 

Amado  (José  Joaquim  da  Silva).  V.  Silva 
Amado. 

Amado  (José  de  Sousa).  Presbytero  secular. 
Bacharel  formado  em  theologia  pela  Universi- 
dade de  Coind)ra,  professor  e examinador  no  Ly- 
ccu  Nacional  de  Lisboa,  membro  da  Relação  pa 
triarchal.  N.  no  logar  d’Assafarge,  proximo  de 
Coimbra,  a 27  de  março  de  1812.  Álorreu  ha  an- 
nos,  tendo  sido  jubilado.  Escreveu : Compendio 
da  doutrina  chrislã,  precedido  dos  princípios  ge- 
raes  de  moral.  Quarta  edição  augmentada  com  o 
modo  de  ouvir  7nissa  ao  alcance  dos  meninos,  Lis- 
boa, 1856.  Esta  obra  em  maio  de  1885  contava 
dezeseis  edições  ; O respeito  nos  templos,  ou  obser- 
vações moraes  e religiosas  ócerea  do  comportamento 
dos  christãos  nos  templos,  Lisboa,  1853 ; Cautella 
com  os  médicos  ou  observações  e exemplos  sobre  a 
conveniência  e necessidade,  de  não  eonvidar  nunca 
senão  os  médicos  religiosos,  e de  rejeitar  sempre  os 
médicos  impios,, lAshoA,  1858;  Í7da  de  Sancta 
Stephania.  Teve  duas  edições,  sendo  a segunda 
pid)licada  em  1858,  seguida  d’nma  Memória  do 
mosteiro  do  Sacramento  em  Alcantara ; O mex  de 
maio  ou  o mez  da  familia  em  honra  de  Maria  San- 
tíssima, 2.“  edição,  1842  ; Xoticia  breve  dos  exer- 
cidos do  mez  de  Afaria  em  Lisboa  710  anno  de 
18.Õ1;  seguida  de  rejlexões  para  maior  fervor  710 
j>7'oximo  7nez  de  maio,  etc.  Lisboa,  1^*52  ; Xovena 
ein  beneficio  das  almas  do  fturgatorio,  composta 
pelo  sr.  bispo  de  lielleij.  Ti-aducção  livre  da  11.' 
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edição  de  18.50,  Lisboa.  Não  tem  data  da  publi- 
cação nem  0 nome  do  traductor;  liosario  vivo, 
modo  novo  de  resar  o rosário  de  Maria  Santíssi- 
ma, etc.  Segunda  edição,  Lisboa,  1855.  Sahiu  ano- 
nymo ; A 7iecessidade  da  co7ifissão  para  a felici- 
dade d'este  e do  outro  mundo,  Lisboa,  1856 ; Dou- 
ti-Í7ia  christã,  que  se  deve  saber  para  receber  com 
proveito  0 sacramento  da  confirmação,  Lisboa, 

1857  ; Associação  de  supplicas  para  alcançar  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  prese7ite  no  Santíssi- 
mo Sacramento  do  altar  o triumpho  da  igreja, 
Lisboa,  1857 ; Livrinho  de  desaggravo  em  honra 
do  Santíssimo  Sacramento  para  os  dias  dos  desa- 
catos que  constam  da  tabella  junta,  Lisboa,  1857  ; 
O quarto  mandamento  da  lei  de  Deus,  ou  exemplos 
de  amor,  obediência  e respeito  de.  muitos  filhos  para 
com  seus  paes  e mães.  Supplemento  á quhita  edição 
do  «Compendio  de  doutrina  christã»,  Lisboa, 

1858  ; Algumas  reflexões  ácerca  da  primeira  com  ■ 
munhão,  Lisboa,  1860 ; Novo  atlas  das  provindas 
portuguezas  de  alem-mar  71a  Europa,  África,  Asia 
e Australasia,  conforme  as  melhores  cartas  geogra- 
phicas  7iacio7iaes  e estrangeiras,  Lisboa,  1863 ; 
Exposição  universal  do  fi7n  do  minido,  Lisboa, 
1863  Sahiu  anonyma;  Os  co7iventos  de  religiosas 
em  Portugal  e 71a  Inglataxa,  ou  observações  sobre 
0 abandono  ou' decadência  dos  conventos  de  religio- 
sas em  Portugal,  e a protecção  e admiravel  pro- 
gresso dos  mesmos  em  Inglaterra,  com  uma  breve 
7wticia  das  irmãs  de  caridade  em  Lisboa  e outros 
logares,  Lisboa,  1859.  Contem  também  alguns 
hymuos  religiosos  em  latim;  O governo  pertuguez 
mostrado  á Ilespanha,  á Bélgica,  á Inglaterra,  á 
França  e outras  nações  da  Europa,  ou  a questão 
da  venda  dos  bens  das  religiosas  em  Portugal,  e a 
prohibição  das  profissões,  Lisboa,  sem  data;  Com- 
pendio de  chorographia  de  Portugal,  seguido  de 
uma  carta  chorographica  para  uso  dos  alumiios  de 
instrucção  primaria,  Lisboa,  18  '8.  A quarta  edi- 
ção accrescentada,  em  1868,  com  cartas  lithogra- 
phadas ; Historia  da  reforma  protestante  em  In- 
glate.rra  e Irlanda,  fazendo  ver  que  este  aconteci- 
mento abateu  e empobreceu  a maior  parte  dos  habi- 
tantes d'estes  paizes,  etc.,  por  Guilherme  Abott. 
Nova  edição  ornada  com  gravuras  em  cobre,  dedi- 
cada a todos  os  portuguezes,  Lisboa,  1864,  com  16 
estampas  ; Compciidio  de  geographia  das  proviu 
cias  e colonias  portuguezas  de  alein-mar,  na  Eu- 
ropa, Asia,  África  e Oceania,  seguido  de  tres  car- 
tas geographicas,  etc.  Lisboa,  1861  ; Ao  ill.'”°  e 
ex.""’  sr.  dr.  Vicente  Verrer  Neto  Paiva.  Carta 
sobre  o casamento  civil,  Lisboa,  1865  ; Programma 
para  0 curso  dos  tres  annos  da  lingua  portugueza 
nos  Igceus,  etc.  Seguido  de.  lições  de  portuguez. 
Parte  segunda,  Lisboa,  1866 ; Algumas  composi- 
ções de  verso  latino  em  dez  metros,  Lisboa,  1867  ; 
O mex  de  Jesus  ou  o mez  de  janeiro  consagrado  a 
Jesus  Christo,  compilações  de  7neditações,  orações 
e exemplos.  Segunda  edição  mais  eorrectn  e aug- 
mentada, Lisboa,  1867.  Terceira  edição,  em  1882; 
O mez  de  Maria  portuguez  ou  o mez  de  maio,  me- 
ditações jiara  todos  os  dias  do  mez,  tiradas  dos 
melhores  auctores  portuguezes,  padre  Antonio  Viei- 
ra, fr.  Tho7iié  de  Jesus,  Theodoro  (T Almeida  e 
outi-os,  Lisboa,  1867,  com  uma  gravura ; Docu- 
7)ientos  e reflexões  para  o processo,  em  primeira  e 
segunda  instancia  do  sr.  padre  João  Manuel  Car- 
doso de  Nápoles  nas  lojas  maçónicas  ir  . • . «Bail- 
lly»  c «Lamennais»  nomeado  para  arcebispo  eoad- 
jutor  de  Goa,  e do  sr.  padre  Antonio  A7jres  de 
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Gouveia,  na  loja  maçónica  ir  . • . «Enrico»,  apre- 
sentado para  bispo  do  Algarve.  Não  podem  ser 
confirmados  em  Roma  como  u’este  opuscrdo  mostra, 
etc.,  Lisboa,  1871;  Relecta.  (iuarta  edição,  Lisboa, 
187 1 ; A compra  da  igreja  do  extincto  convento  dj 
Nossa  Senhora  dos  Remedios  de  Lisboa  por  uma 
seita  2>rotestante,  etc.,  Lisboa,  1872,  com  uma  es- 
tajnpa;  Historia  da  igreja  catholica  em  Portugal 
e possessòes,  ctc.,  Lisboa,  em  dez  tomos;  .íls  co- 
ristas  nas  igrejas  dos  Martyres,  de  Santa  Catha- 
rina,  Soccorro  e Conceição  Velha,  ou  observações 
theologicas  contra  os  parochos  das  tres  primeiras 
e capellão  da  quarta,  etc.  Lisboa,  1872  ; As  coris- 
tas 7ias  igrejas  dos  Martyres,  Santa  Catharina, 
Soccorro  e Conceição  Velha,  ou  refutação  de  erros 
também  contra  a doutrina  da  religião  catholica, 
que  tem  publicado  o j>adre  lirito  no  «Diário  de 
Noticias»  e o padre  Vieira  no  jornal  «A  Nação», 
etc.  Parte  segunda,  Lisboa,  1873 ; Refutação  de 
leituras  inconvenientes  e erros  manifestos  contra  a 
religião  catholica,  apostolica-romana,  que  se  encon- 
tram na  «Selecta  nacional»,  publicada  por  F.  Jú- 
lio Caldas  Aulete,  Lisboa,  1874.  Por  causa  d’esta 
refutação.  Caldas  Aulete  querellou  do  autor,  e o 
padre  Amado  compareceu  no  tribunal  no  dia  G 
de  junho  do  mesmo  anno  de  1874,  mas  declarou 
que  0 juiz  não  cra  competente  para  o julgar,  por 
elle  pertencer  a tribunal  superior,  porque  era 
membro  da  Relação  patriarehal  ; Refutação  da 
«Selecta  nacional».  Segunda  parte.  Erros  mais  e 
menos  graves  dos  artigos  >]>rimeiro  e ultimo  da 
mesma  «Selecta»,  Li,sboa,  187G ; Modo  de  ganhar 
com  aproveitamento  a indtdgeucia  plenaria  do  ju- 
bileu universal  n’este  anno  de  187õ.  Ijeituras  tira- 
das do  Evangelho,  etc.,  Lisboa,  187.Õ;  Roma  e 
Portugal  ou  exposição  succinta  dos  benefícios  que 
os  portugueses  têcm  recebido  dos  romanos  pontifices 
desde  a fundação  da  monarchia  até  hoje,  Lisboa, 
1877 ; Chorographia  da  Ijusitania  acompanhada 
de  uma  carta  geographica  para  uso  dos  aluninos 
do  segundo  anno  de  geographia  e principalmente 
no  exame  final  da  disciplina,  Lisboa,  1874.  Não 
traz  o nome  do  autor  ; Os  protestantes  desmasca- 
rados ou  os  protestantes  de  hontem,  de  hoje  e de 
amanhã,  Lisboa,  1873  ; Exposição  contra  os  qfro- 
testantes  da  doidrina  catholica  ácerca  da  presença 
real  de  Jesus  Christo  no  sacramento  da  eucharis- 
tia  segundo  a doutrina  dos  santos  padres,  etc.  Pri- 
meiro opusculo,  desde  o século  I até  ao  senão  VI, 
Lisboa,  1875  ; As  prisões  da  Junqueira  durante  o 
ministério  do  marquez  de  Pombal,  eserijHas  ali 
mesmo  pelo  marquez  de  Alorna,  uma  das  suas  vi 
ctimus.  Publicadas  conforme  o original,  Lisboa, 
1882.  D’esta  obra  existiam  diversas  copias,  com  o 
titulo  : Relação  dos  presos  do  forte  da  Junqueira, 
etc.  e era  assim  conhecida.  O padre  Amado  é 
que  então  a publicou  com  o verdadeiro  nome  do 
original,  em  1857,  de  que  se  fez  esta  nova  edi- 
ção ; Heroismo  da  joven  e illustre  senhora  portu- 
gueza  1).  Izabel  Juliana  de  Sousa,  visavó  da  actual 
duqtieza  de  Palmella  e dos  marquezes  de  Monfalim 
e de  Cezimbra,  ou  o marquez  e a marqueza  de  Pom- 
bal humilhados,  confundidos,  vencidos.  Publicação 
de  dois  manuacriptos  e observações  sobre  os  mesmos. 
Lisboa,  1882  ; O mez  de  outubro  ou  o mez  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário.  Meditações  ácerca  do  modo 
de  resar  o rosário  com  aproveitamento  para  todos 
os  dias  do  mez,  ctc.  Lisboa,  1883  ; A questão  nún- 
cio ou  observações  sobre  apresentações  de  presbyte- 
ros  para  bispos  e não  acceitação  d’elles  pelo  nún- 


cio, seguida  de  breves  reflexões  ácerca  da  necessi- 
dade de  nova  divisão  ecclesiastica  das  dioceses, 
Lisboa,  1883  ; Compendio  de  geographia,  acompa- 
nhado de  cartas  geographicas  geraes  e especiaes  da 
Europa,  Lisboa,  1884.  O padre  Amado  foi  reda- 
ctor  dos  jornaes  religiosos  : Catholico,  Domingo 
e liem  Publico. 

Amado  (Luiz).  Capitão  do  secido  xvi.  Fez 
parte  da  armada  de  Bastião  de  Sousa,. que  sahiu 
de  Portugal  para  a índia,  em  1514. 

Amado  (Pelaijo).  Fidalgo  da  côrte  do  conde 
D.  Henrique.  Fallecendo  sua  mulher  I).  Munia, 
dama  da  rainha  I).  Thereza,  teve  tal  sentimento, 
que  foi  viver  como  eremita,  com  outro,  nas  serras 
de  Bouro,  onde  fizeram  uma  pobre  ermida  de- 
dicada a Nossa  Senhora,  em  que  mais  tarde  o ar- 
cebispo de  Braga  fundou  o magestoso  sauctuario 
de  Nossa  Senhora  da  Abbadia.  Por  seu  neto  Paio 
Guterres  descendem  d’elle  os  Almeidas,  condes 
de  Assumar  e depois  marquezes  de  Alorna ; por 
seu  filho  Amado  Viegas  descende  Gonçalo  Men- 
des Amado. 

Amado  (Padre  Vicente).  Presbytero  da  Con- 
gregação do  Oratorio  de  Lisboa.  Viveu  na  se- 
gunda parte  do  século  xvin.  Escreveu : Quinti- 
liano : Da  Instituição  do  Orador;  traduzido  e il- 
lustrado  com  a explicação  das  palavras  gregas  e 
algumas  notas,  jwr  Vicente.  Lisbonense,  liisboa, 
1777.  E’  só  0 tomo  i,  contendo  os  tres  primeiros 
livros  de  Quintiliano.  O tomo  u nunca  se  publicou. 

Amado  de  Azambuja  (José  Gomes  Annes). 
Fidalgo  descendente  das  nobilíssimas  gerações 
dos  Azambujas,  Sousas,  Tavare.s,  Vogados  e Ama- 
dos; natural  d’Aljubarrota  e morador  cm  ('oimbra. 
No  archivo  municipal  d’esta  cidade  guarda-se 
a carta  de  brazão  d’armas  de  5 de  outubro  de 
1721,  passada  pelo  rei  d’armas  Portugal.  D’ella 
consta  que  era  legitimo  descendente  das  illustres 
familias  indicadas,  sem  raça  alguma  de  judeu, 
mouro  ou  mulato,  ou  d’outra  infecta  nação,  nem  de 
vileza,  nem  de  bastardia  As  armas,  divisadas  e 
illuminadas  na  carta,  fòram  as  seguintes : «Hum 
escudo  direito  esquartelado  — no  primeiro  as  ar- 
mas dos  Azambujas,  em  campo  de  ouro  quatro 
bandas  de  vermelho  — no  segundo  dos  \'^ogados, 
em  campo  vermelho  um  leão  de  ouro  entre  qua- 
tro vyeiras  de  prata  realçadas  de  preto  e o leão 
rompente — no  terci  iro  dos  Amados,  que  são  es- 
cudo esquartelado ; no  primeiro  de  asul,  aguia 
de  ouro  estendida,  armada  de  preto  ; no  segundo, 
de  verde,  huma  banda  de  prata  semeada  de  ar- 
minhos, e assim  os  contrários  — no  quarto,  que 
he  dos  Tavares,  em  campo  de  ouro  cinco  estrel- 
las  vermelhas  em  santor,  de  seis  pontas  cada 
uma.  Elmo  de  prata,  aberto,  guarnecido  de  ouro. 
Paquife  dos  metaes  e côres  das  armas,  e por 
timbre  o dos  Azambujas,  (pie  he  um  meio  selva- 
gem vestido  de  ouro  com  um  pau  vermelho  ás 
costas  esgalhado,  que  o segura  com  ambas  as 
mãos.»  • 

Amador.  Familia  de  Florença,  que  passou  a 
Portugal,  no  tempo  d’el-rei  D.  Manuel.  As  suas 
armas  são  em  campo  azul,  uma  cotica  de  oiro  cu- 
lumbreada  entre  duas  de  prata  direitas,  postas 
todas  em  banda,  e nos  vãos  em  contrabanda  duas 
estrellas  de  oiro  de  oito  pontas ; timbre  um  pa- 
vão de  suas  côres  naturaes,  com  a cauda  aberta 
e a cotica  de  oiro  no  bico,  que  lhe  dá  duas  vol- 
tas no  pescoço  estando  presa  por  uma  ponta  a 
um  p6. 
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Amador.  Negro  celebre  da  prov.  de  S.  Thomé 
e Príncipe.  Sabendo  qne  o governador  D.  Fer- 
nando de  Menezes  fôra  excommungado  por  um 
bispo,  em  15í)4,  revoltou-se  com  outros  pretos, 
em  1595,  querendo  ser  senhor  da  província,  che- 
gando até  a proclamar-se  rei  de  S.  Thomé.  No 
anno  seguinte  foi  preso  e justiçado. 

Amador.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
de  Caldas  de  Vizella,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Amador  Arraes.  V.  Arraes. 

Amadora.  Pov.  da  freg.  de  Bemfica,  3.°  bai- 
ro  de  Lisboa. 

Amados.  Pov.  de  freg.  de  Facha,  cone.  de  Pon- 
te de  Lima.  Orago  S.  Miguel  ||  Herdade  na  freç. 
de  Ciladas,  cone.  de  Villa  Viçosa,  districto  d’E- 
vora. 

Amadureira.  Pov.  da  freg.  de  Capellins,  cone. 
do  Alandroal,  distr.  d’Evora. 

Amagem.  Terra  do  Alemtejo,  cujo  foral  se 
eompreheude  no  de  Logumil,  dado  em  Lisboa  a 
1 de  julho  de  1518. 

Amagueija.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nas- 
ce na  serra  da  Guarduuha,  e entra  no  rio  Alma- 
ceda. 

Amanço.  Pov.  da  freg.  de  S.  Romão  de  Edral, 
cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Amantelar.  Era  antigamente  cercar  de  for- 
tes e de  muros  a povoação.  Desmantelar  era  der- 
ribal-os  e destruil-os. 

Amanuense.  Na  moderna  burocracia  é o em- 
pregado que  oceupa  o logar  immediatamente  su- 
perior ao  aspirante  no  ijuadro  d’uma  secretaria 
d’Estado.  Corresponde  perfeitamente  ao  antigo 
emprego  de  official  papelista,  designação  usada 
até  aos  princípios  do  século  xix. 

Amaraes.  Pov.  da  freg.  de  santo  Estevam  de 
Geraz  do  Minho,  conc.  da  Povoa  de  Lanhoso,  dis- 
tricto de  Braga  ||  Horta,  na  freg.  de  S.  Salvador, 
em  Beja. 

Amaral.  Familia  antiga,  que  tem  o seu  solar 
na  prov.  da  Beira,  na  quinta  ou  villa  de  Amaral, 
de  que  tomou  o appellido.  Brazão  : Em  campo  de 
oiro  seis  luas  minguantes  azues  com  as  pontas 
para  baixo,  postas  cm  duas  palas ; timbre  um  leão 
de  oiro  com  uma  clava  ou  maça  de  armas  nas 
mãos,  com  o cabo  azul  e a lamina  de  prata.  O pri- 
meiro que  usou  este  appellido  foi  Pedro  Martins 
de  Amaral. 

Amaral  (Fr.  André).  Varão  illustre,  natural 
de  Oliveira  do  Hospital.  Viveu  pelos  annos  de 
1450  a 1523.  Foi  do  conselho  de  el-rei  I).  Ma- 
nuel, chanccller-mór  c embaixador  de  Rho- 
des,  conservador  Geral  da  Ordem  de  Rhodes  e 
Commendador  de  Vera-Cruz,  Ansemil,  Chavão, 
Villa-Cova,  Aleafache  e Fontfdo.  Foi  um  dos 
substitutos  dos  Procuradores  do  Thesouro  no 
(juarto  capitulo  Geral  do  Grão-Mestre  Aubussou 
em  Rhodes,  conservador  Conventual,  general  das 
Galés  da  Religião  e embaixador  extraordinário 
do  Grão-Mestre  Filippe  de  Villers  para  tratar 
com  o Governo  de  D.  Manuel  ncgocios  de  summa 
importância  do  Priorado  do  Crato  contra  o pro- 
vimento do  Conde  de  Tarouca.  Este  varão  illus- 
tre mereceu  ser  eleito  pela  ordem  Prior  do  Crato 
e confirmado  pela  Sé  Apostólica  como  immcdiato 
successor  do  Conde  de  Tarouca;  mas  a instancias 
de  I).  .João  111  ficou  sem  etVeito  a p«)VÍsão.  Era 
filho  de  Martim  Gonçalves  do  Amaral  e de  sua 
mulher,  1).  Mccia  Rodrigues  Homem  ou  D.  Mecia 
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Dias  Homem.  U.  Manuel  fez-lhe  mercê  de  uma 
notável  carta  d’armas  em  23-abril-1515,  na  qual  se 
diz  que  Fr.  André  do  Amaral  descendia  por  li- 
j nha  directa  de  Domingos  .Joannes,  valoroso  guer- 
I reiro  natural  da  villa  de  Oliveira  do  Hospital,  de. 
quem  o dito  Fr.  André  do  Amaral  era  4."  neto. 
As  armas  de  que  lhe  fez  mercê  El-Rei  D.  Ma- 
nuel são  um  escudo  dividido  em  4 campos,  tendo 
1 no  1."  campo  o brazão  de  seu  4.”  avô  Domingos 
Joannes,  que  é ein  campo  azul  com  aspa  de  prata 
j entre  quatro  flores  de  liz  de  ouro;  no  2.”  campo 
as  armas  dos  Amaraes,  que  são  em  cíimpo  de  ouro 
G crescentes  de  azul  em  duas  palas  com  as  pontas 
voltadas  para  baixo;  no  3.”  campo  seis  crescen- 
tes de  ouro  em  azul  em  duas  palas  com  as  pon- 
tas voltadas  para  cima ; no  4.“  campo  as  armas 
dos  Corrêas,  que  são  cm  campo  de  ouro  uma 
aguia  de  azas  abertas  com  um  escudo  de  ouro  no 
peito,  freCado  de  corrêas  sanguíneas,  repassadas 
umas  por  entre  outras  em  fórma  de  xadrez.  Seu 
4."  avô  Domingos  Joannes  foi  um  valoroso  guer- 
reiro que  viveu  pelos  annos  de  1220  a 1280  c 
[ instituiu  na  villa  de  Oliveira  do  Hospital  uma 
I capella  chamada  hoje  Capella  dos  Ferreiros, 
j onde  ainda  se  vêem  com  preciosa  esculptura  o 
i seu  tumulo  e o de  sua  esposa  Domingas  Saba- 
chaes,  tendo  n’elles  esculpidas  as  suas  armas, 
I que  são  em  campo  azul  uma  aspa  de  prata  entre 
quatro  flores  de  liz  de  ouro,  tendo  um  elmo  aberto 
em  prata  com  paquife  de  ouro  e azul  e por  tim- 
bre uma  aspa  de  j>rata  com  uma  flor  de  liz  no 
meio.  Instituiu  o morgadio  de  Touriz,  proximo 
de  Oliveira  do  Hospital.  E tronco  das  mais  no- 
bres famílias  da  Beira  Alta.  Seu  4.®  neto  Fr. 
André  do  Amaral  softreu  a calumnia  de  haver 
incitado  com  avisos  e promessas  a Solimãoll  para 
que  tomasse  a ilha  de  Rhodes,  facilitaudo-lhc 
Amaral  a sua  entríida.  Jacome  Bofio,  na  s\ia  His- 
toria da  Religião  de.  Malta,  parte  n em  que  des- 
creveu a chronica  da  tomada  de  Rhodes,  foi  o 
primeiro  que  attribuiu  a sua  perda  a uma  siip- 
posta  traição  movida  por  Fr.  André  do  Amaral  e 
ao  seu  creado  por  nome  Braz  Dias.  Todavia  tal 
traição  não  teve  logar  e não  foi  mais  que  uma 
infame  calumnia  levantada  pelos  chrouistas  no 
intuito  de  serem  agradaveis  a Filippe  de  Villers 
L’Isle-Adam  capital  inimigo  de  Amaral  cuja  ini- 
misade  proviera  de  uma  antiga  resinga  sobre  o 
modo  de  accommctter  certa  armada  turca.  Frei 
Lucas  de  Santa  Catharina  foi  o primeiro  que  em 
[ lingua  portugueza  fez  a apologia  de  Fr.  André 
do  Amaral,  levantando  a luva  da  injusta  aceusa- 
[ ção  que  se  fazia  ao  grande  heroe,  que  por  tantos 
titulos  mereceu  a eloquente  defeza  e justa  apolo- 
gia do  grande  escriptor.  Por  isso,  (juerendo  Ber- 
nardo Paes  do  Amaral  e Lourenço  de  Albuquer- 
que do  Amaral  Cardoso,  parentes  de  Fr.  André 
(lo  Amaral,  ser  admittidos  na  ordem  de  Malta,  o 
fôram  sem  dispensaçves,  porquanto  tiradas  as  in- 
(luiriçòes  e proveuças,  se  provára  na  verdade 
que  não  existia  decreto  algum  na  ordem  que  pu- 
nisse o grande  bailio  André  do  Amaral. 

Amaral  (Padre  Antonio).  Jesuita  portuguez 
do  século  XVII.  Escreveu  Carta  de  Lisboa,  2.5  de 
setembro  de  1640,  sobre  o padre  .Jeronynio  da  Sil- 
I va.  Publicada  na  obra  de  P.  Franco  : Imagem  da 
virtude  em  o noi-iciado  de  Coimbra,  tomo  i.  Outra 
carta,  sobre  o P.  Jcronymo  Vogado,  fallecido  em 
1G02,  na  mesma  obra,  tomo  ii. 

Amaral  (Antonio  Caetano  do).  Bacharel  for- 
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mado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
e depois  inquisidor  do  Santo  Ofiicio  em  Idsboa, 
conego  da  Sé  d’Evora,  soeio  da  Academia  Real 
das  Sciencias.  N.  em  Lisboa  a 13  de  junho  de  1747, 
onde  também  falleceu  a 13  de  janeiro  de  1810.  Era 
filho  de  Antonio  do  Amaral,  guarda  do  numero 
da  Casa  da  índia,  e de  sua  mulher,  .loanna  Igna- 
cia  do  Nascimento,  ambos  naturacs  de  Lisboa. 
Se  a mediocridade  da  sua  condição  a respeito  dos 
bens  da  fortuna  não  parecia  própria  a fazel-o  as- 
pirar a grandes  dignidades,  o raro  talento  e seria 
applicação  que  n’elle  reluziu  desde  os  mais  ten- 
ros annos,  fizeram  facilmente  augurar  que  em  si 
proprio  acharia  os  meios  de  se  tornar  superior  á 
sua  sorte,  uma  vez  que  a debilidade  de  tempera- 
mento com  que  nascera,  lhe  não  oppozesse  obs- 
táculos insuperáveis  ; assim,  com  a permissão  dos 
pacs,  depois  de  empregar  os  primeiros  annos  no  es- 
tudo das  humanidades  em  que  fez  os  maiores  pro- 
gressos, passou  a matricular-se  na  faculdade  de 
Cânones  naUniversidadedeCoimbra,  formando-se 
em  1773.  Os  primeiros  fundadores  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  em  1780,  procuravam  colla- 
boradores  dignos  de  os  auxiliarem  nas  suas  pe- 
nosas tarefas,  e Antonio  Caetano  Amaral  foi  no- 
meado entre  os  primeiros  vinte  e um  socios  su- 
pranumerários, que  de  principio  se  ajuntaram 
n’aquella  classe,  a preencher  os  logares  de  ef- 
fectivos,  que  viessem  a vagar;  Amaral  bem  de- 
pressa deu  provas  de  que  fôra  justa  e proveitosa 
a escolha  que  d’elle  haviam  feito,  e n’uma  das 
sessòes  leu  o projecto  para  a historia  civil  de 
Portugal,  assumpto  vasto,  interessante,  e ainda 
não  tratado,  que  todos  applaudiram,  reconhe- 
cendo, porém,  ser  de  diflicilima  execução.  Apesar 
dos  conhecidos  créditos  e estudos  do  seu  autor, 
causava  espanto  que  elle  o tivesse  intentado,  e 
muito  mais,  que  tivesse  meios  de  o completar. 
No  entretanto,  ninguém  melhor  do  que  Amaral 
conhecia  o labyrintho  intrincado,  cheio  de  espi- 
nhos e de  trevas,  em  que  se  propunha  por  pri- 
meira vez  a abrir  uma  nova  estrada,  e tornal-a 
segura  e amena ; ninguém  sabia  melhor  os  ur- 
gentes soccorros  e auxilios  que  eram  precisos 
para  tão  laboriosa  empresa,  de  quantas  e diver- 
sas partes  devia  mendigar  os  materiaes  para  con- 
seguir a sua  realisação ; á vista,  porém,  da  ma- 
nifesta utilidade  d’aquelle  arrojado  emprehendi- 
mento,  não  esmoreceu,  e começou  a trabalhar  com 
a maior  assiduidade,  consagrando-lhe  todos  os 
momentos  de  que  podia  dispor.  Passado  pouco 
tempo  leu  a primeira  Memória,  que  encerrava  a 
primeira  época  do  seu  trabalho.  A Academia  rece- 
beu-acom  enthusiasmo,e  nomeou  Antonio  Caetano 
do  Amaral  socio  eífectivo  na  classe  de  Litteratura, 
apenas  houvesse  logar  vago.  Foi  jã  com  este  ti- 
tulo que  no  dia  4 de  junho  de  1786  abriu  a ses- 
são publica,  celebrada  no  palacio  das  Necessida- 
des, com  um  brilhante  discurso  que  foi  unanime- 
mente applaudido.  Não  tardou  que  apparecesse 
a segunda  Memória,  a qual  foi  lida  em  1791,  sendo 
egualmente  muito  bem  recebida.  A 30  de  maio 
d’esse  anuo  foi  nomeado  deputado  do  Santo  Ofli- 
cio  de  Lisboa.  Até  então  vivia  do  modico  rendi- 
mento d’um  beneficio  na  egreja  de  S.  Lourenço 
^ e 0 seu  pouco  fausto  e economia  ainda  lhe  per- 
mittiam  que  servisse  d’amparo  a duas  irmãs,  que 
abraçaram  a vida  religiosa.  Nenhuma  outra  dis- 
tracção era  capaz  de  o arrancar  ao  estudo,  ne- 
nhuma outra  ambição,  a não  ser  a litteratura. 


lhe  despertava  cstimulos  que  o fizessem  perder 
temjio  a procurar  honras  ou  empregos.  Oito  an- 
nos depois  obteve  a posse  da  Cadeira  Peniten- 
ciaria da  Sé  d’Evora,  o que  não  veiu  alterar  a 
sua  vida  domestica  e publica,  servindo-lhe  só- 
mente para  mais  amplamente  poder  soccorrer  os 
: necessitados.  Apesar  de  tão  louvável  emprego, 
ainda  lhe  pesava  na  consciência  este  beneficio 
ecclesiastico  que  não  podia  servir,  e renunciou-o 
cm  1806,  reservando  para  si  a módica  pensão 
annual  de  200IÍ000  reis,  com  que  subsistiu  até 
I ser  nomeado,  em  31  de  agosto  de  1816,  inquisidor 
no  Santo  Officio  de  Lisboa,  na  epoca  em  que 
aquelle  tribunal  estava  muitissimo  modificado, 
í não  tendo  a minima  semelhança  com  a antiga  e 
j sanguinaria  Inquisição.  A terceira  Memória  já 
I havia  sido  apprcsentada,  causando  o mesmo  en- 
I thusiasmo  que  as  precedentes.  Os  servidos  do 
illustre  acadêmico  não  se  restringiram  somente 
I aos  seus  valiosos  cscriptos  ; no  começo  do  anno 
j de  1797  foi  chamado  a servir  interinamente  de 
! secretario  nos  impedimentos  de  José  Corrêa  da 
Serra,  que  então  oceupava  aquelle  logar ; depois, 
entrando  para  este  emprego  Francisco  de  Borja 
G arção  Stockler,  ficou  rçpetidos  triennios  reeleito 
vice-secretario.  N’este  anno  do  1797,  aproveitando 
os  momentos  disponiveis,  visitou  o cartorio  da 
caniara  de  Cezimbra,  de  cujo  resultado  deu  conta 
na  sessão  de  21  de  fevereiro  de  1798.  A quarta 
Memória  foi  lida  em  novembro  de  1805,  e com 
este  trabalho  concluiu  o primeiro  e grandioso 
I periodo  em  que  tinha  dividido  a sua  obra.  O se- 
! gundo  offerecia  maiores  difliculdades,  não  só  pela 
j falta  de  documentos,  como  pelo  trabalho  ingrato 
de  desenterrar  esses  documentos,  lêl  os,  combi- 
nar e escolher,  para  d’elles  tirar  todo  o possivel 
aproveitamento.  A quinta  Memória  ainda  foi  cs  ■ 
cripta  e publicada,  mas  iufelizmente  a morte 
veiu  surprehendel  o,  não  o deixando  concluir  tão 
grandioso  e util  trabalho.  Estas  cinco  memórias 
! grangearam-lhe  grande  reputação  de  illustrado  e 
I erudito.  Alexandre  Ilerculano  chamava-lhe  o il- 
I lustre  Amaral.  As  Memórias  veem  largamente 
descriptas  no  tomo  8.®,  parte  a 2.*  das  Memórias 
I da  Academia  Real  dos  Sciencias  de  lAshoa,  na 
j Noticia  histórica  da  vida  e escriptos  de  Antonio 
\ Caetano  Amaral,  recitada  na  assembléa publica  de 
I 24  de  junho  de  1819,  pelo  socio  Sebastião  Francisco 
I de  Mendo  Trigoso.  Antonio  Caetano  do  Amaral  era 
I amigo  e muito  considerado  do  arcebispo  de  Braga, 
' I).  Fr.  Caetano  Brandão,  e por  sua  ordem  escre- 
veu : a Vida  de  S.  Fruetuoso  e a Vida  de  S.  Mar- 
tinho  Bracharense,  publicando  as  obras  d’esses  dois 
I santos  varòes  com  a traducção  e notas  importan- 
í tes.  Depois  da  morte  do  arcebispo,  publicou  as 
memórias  para  a sua  biographia.  Nos  últimos 
annos  de  vida,  Amaral  emmagreceu  a tal  ponto 
que  chegava  a causar  espanto.  Foi  autor  das  se- 
guintes obras  : Vida  e opusculos  de  S.  Martinho 
Bracharense,  impressos  pela  prinuflra  vez  neste 
■ reino  jmr  cuidado  e ordem  do  Ex.'”°  e Sr. 

, 1).  Fr.  Caetano  Brandão,  Arcebispo  Primaz.  Ajun- 
j tam-se  algumas  notas,  como  pequenas  dissertações, 
\ e a traducção  dos  opitsculos  em  portuguez ; notas  e 
I lições  variantes,  etc.  Lisboa,  1803.  A este  volume 
1 anda  outro  reunido,  que  fórma  um  segundo  tomo, 
com  frontispicio  especial,  em  que  se  lê  : Collecção 
de  cânones,  ordenada  por  S.  Martinho  Bracharense 
com  a versão  em  portuguez,  notas  á letra  do  texto 
de  cada  canon,  e commentarios  sobre  a sua  matéria. 
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imhlicada  por  ordem  do  ex.™"  e rer.“®  sr.  D.  Fr. 
Caetano  Brandão,  etc.  Lisboa,  1803.  Os  cânones 
são  em  numero  de  84,  todos  ampla  e eruditameute 
an  notados  e commentados;  Vidae  regras  religiosas 
de  S.  Fructuoso  Bracharense,  impressos  pela  pri- 
meira vez  n’este  reino  com  a tradiieção  em  vidgar 
e notas,  de  mandado  do  Ex.”"'  e i/er."*"  /Sr.  I).  Fr. 
Caetano  Brandão,  Arcebisjm  Primaz,  etc  Lisboa, 
1805.  Esta  obra  tem  uma  iutroducção  Sobre  o 
estado  da  disciplina  ecclesiastica  hispana,  e par- 
ticularmente da  provincia  bracharense  no  século 
VII,  tem  como  appendices  as  actas  do  concilio 
terceiro  bracharense  celebrado  em  1675,  no  origi- 
nal, como  traduccão  e commento : A Monnrchia  : 
traduzida  do  original  castelhano  de  IJ.  Clemente 
Pehalosa  y Xuniga,  Lisboa,  1708.  Não  traz  no 
rosto  o seu  nome,  mas  vem  assignado  no  fim  da 
dedicatória;  Evangelho  em  triumpho,  historia  de 
um  jdiilosopho  desenganado,  traduzida  do  caste- 
lhano, Lisboa,  1802.  Saliin  sem  o nome  do  tra- 
ductor;  Memórias  para  a historia  da  vida  do  ve- 
nerável Arcebispo  de.  Braga  1).  Fr.  Caetano  Bran 
dão,  Lisboa,  1818,  2 tomos  e um  retrato  do  arce- 
bispo. Apesar  de  não  trazer  o nome  do  autor  no 
frontispicio,  todavia  vem  declarado  na  dedicató- 
ria a D.  João  VI  do  conego  doutoral  de  llraga, 
Francisco  Antonio  Duarte  da  Fonseca  Montanha, 
a cuja  instancia  se  escreveu  a obra,  e por  cuja 
diligencia  foi  publicada  : Memórias  sobre  a forma  \ 
do  governo  e costumes  dos  jwvos  que  habitaram  o 
terreno  lusitano  desde  os  qirimeiros  tempos  conhe- 
cidos, até  ao  estabelecimento  da  Monarchia  Por- 
tugueza.  I;  Estado  da  Lusitania  até  ao  tempo  an 
que  foi  reduzida  a provincia  romana;  iuserta  no 
tomo  I das  Memórias  de  Litteratura  Portugueza. 
publicadas  pela  Academia  lleal  das  Sciencias,  pag 
16  a 30 ; Memória  II.  Para  a historia  da  legisla- 
ção e costumes  de  Portugal.  /Sobre  o estado  civil  da 
Lusitania  tio  tempo  em  que  esteve  sujeita  aos  líoma- 
nr/s.  No  tomo  n das  ditas  Memórias,  pag.  313  a 
353 ; Memória  III.  Para  a historia  da  Legislação 
etc.  /Sobre  o estado  civil  da  Lusitania  desde  a en-  . 
trada  dos  povos  do  Norte  até  á dos  Árabes.  No  \ 
tomo  VI,  pag.  127  a 437  ; Memória  IV.  Para  a j 
historia  etc.  Sobre  o estado  de  terreno  que  hoje  oc- 
cupa  Portugal,  desde,  a invasão  dos  Árabes  até  á 
fundação  da  Monarchia  Portugueza.  No  tomo  vii,  j 
de  pag.  60  a 236  ; Memória  V.  Primeira  epoca 
da  Monarchia  Portugueza  desde  o Conde  I).  Ilenri-  I 
que  até  o fim  do  reinado  (T el-rei  D.  Fernando.  No  | 
tomo  VI,  parte  ii  das  Memórias  da  referida  aca- 
demia, e continuada  no  tomo  vii.  «Repletas  de  ! 
erudição  e frueto  de  laboriosas  e diuturnas  inves- 
tigações do  seu  autor,  Ic-se  no  Diccionario  bio-  j 
graphico,  vol.  i,  pag.  100,  esta  serie  de  Memórias 
constitue  um  abundante  deposito  das  espccies  ’ 
necessárias  para  a organisação  e conhecimento  da 
historia  civil  e economica  do  reino  em  suas  epo-  i 
cas  primitivas.  Todos  os  que  posteriormente  se  j 
deram  a este  genero  de  estudos  deveriam,  para  ; 
fugir  á merecida  taxa  d’ingratos,  confessar  franca  | 
c explicitaineiite  suas  muitas  obrigações  para  com 
0 acadêmico  intelligente  que  os  preceileu  em  tão 
espinhosa  carreira,  que  tratou  de  aplanar-lhes 
0 caminho,  e que  nos  trabalhos  por  ellc  elabo-  ; 
rados  lhes  deixou  subsidios  dc  tamanho  valor 
para  lhes  servirem  de  guia  nas  futuras  explora- 
ções, com  que  teem  conseguido  dilatar  os  limites 
(la  sciencia,  adquirindo  para  si  honrosa  nomeada.»  1 
Antonio  Caetano  do  Amaral  escreveu  mais  : Car-  j 
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tas  espirituaes  de  /Sancta  Joanna  Francisca  Fre- 
miot,  baroneza  de  Chantal,  traduzidas  do  original 
francez  da  edição  de  Paris,  17õ3,  Lisboa,  1816,  2 
tomos ; Memórias  para  a vida  da  madre  Anna 
Ludovina  de  S.  Lourenço,  que  ficou  inédita.  Ama- 
ral também  publicou  por  deliberação  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  os  Diálogos  inéditos  dc 
Diogo  de  Couto,  que  em  1790  se  imprimiram  com 
0 titulo  de  Observações  sobre  as  jrrincipaes  causas 
da  decadência  dos  portuguezes  na  Asia.  F obra 
sua  a prefacção  e as  noticias  illustrativas  que  se 
V(*‘em  á frente  do  volume. 

Amaral  (Antonio  Cardoso  do).  Presbytero  se- 
cular, formado  em  cânones,  professor  e reitor  da 
egreja  de  S.  Lourenço,  de  Santarém,  de  que  to- 
mou posse  em  1598,  e a que  renunciou  em  1614. 
Nat.  de  Ruivães,  bisp.  de  Lamego,  ignoram-sc 
porém  as  datas  do  nascimento  e do  fallecimento, 
Escreveu : Devocionario  da  T7r^em  /Senhora  Nossa, 
/Soccorro  das  almas  do  Purgatório,  Lisboa,  1627 ; 
Summa  ou  praxe  de  juizes  e advogados,  sem  data 
da  publicação. 

Amaral  (Balthazar  do).  Jesuita  do  século  xvi 
e XVII.  N.  em  Cunha  Faixa,  no  bisp.  de  Vizeu. 
Entrou  na  ordem  dos  jesuitas  em  1601.  Escreveu 
cm  latim  um  tratado  (le  philosophia,  dividido  em 
oito  partes,  intitulado  : Doutriiui  philosophica,  o 
(|ual  foi  impresso  em  Lisboa,  no  anno  de  1618, 

I com  o pseudonymo  de  Luiz  Dias  Franco. 

Amaral  (Belchior  do).  Magistrado  e desem- 
bargador do  paço,  poeta  latino  muito  apreciado, 
e muito  instruido  cm  direito.  N.  em  1526,  f em 
1606.  Era  filho  d’um  desembargador  muito  valido 
da  regente  D.  Catharina.  Cursou  a Universidade 
dc  Coimbra  com  a maior  distineção  e fez  rapida 
carreira  na  magistratura,  sendo  já  desembarga- 
dor do  paço,  0 grau  mais  elevado  do  corpo  judi- 
cial, em  1564,  em  que  contava  apenas  38  annos 
de  edade.  Mostrou-sc  aíFeiçoado  ao  domiuio  hes- 
panhol,  e em  1583,  indo  como  procurador  de  Lis- 
boa ás  cortes  d’esta  cidade,  em  que  foi  jurado 
herdeiro  do  reino  de  Portugal  Filippe  II,  de  Iles- 
panha,  pronunciou  um  discurso,  em  que  paten- 
teava a sua  fidelidade  ao  rei  extranho.  Este  dis- 
curso foi  impresso. 

Ama.ra.1  (Belchior  oii  Melchior  Estaço  do).  Na 
vegador  dos  fins  do  século  xvi  e principios  do  xvii. 
Nat.  d’Evora,  adquiriu  fama,  tanto  pela  sua 
sciencia  nautica  como  pelas  suas  repetidas  via- 
gens. Escreveu  : Tratado  das  batalhas  e siiccessos 
do  galeão  Santiago  com  os  hoUandezes  na  ilha  de 
Santa  Helena,  e da  nau  Chagas  com  os  inglezes 
entre  as  ilhas  dos  Açores,  ambas  capitanias  da 
carreira  da  índia,  e da  causa  e desastres  porque 
em  vinte  annos  se.  perderam  trinta  e oito  naus  (Fella, 
Lisboa,  1604.  D’esta  obra  se  aiirovcitou  o autor 
jiara  explicar  o motivo  dos  desastres  succcssivos 
por  (jue  estavam  então  passando  as  naus  da  car- 
reira da  Índia. 

Amaral  (Bento  do).  Ileroe  portuguez,  pro- 
f(!ssor  no  Rio  de  Janeiro  em  1710,  quando  os 
francezes  commandados  por  Du-Clerc  atacaram 
aquella  cidade.  O governador  permanecia  n’uma 
deplorável  inacção,  e Hento  do  Amaral  á frente 
dos  seus  estudantes  e do  paizanos  armados,  sahiu 
ao  encontro  dos  invasores,  repcllindo-os  energi-  » 
camente,  mallogrando  assim  o atarjue,  ficando  os 
aggressores  como  prisioneiros.  Duguay-Trouiu 
não  tardou  a vir  tirar  a desforra,  no  anno  se- 
guinte, 1711 ; este  coinmandantc  dos  francezes. 
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mais  ciicrgico  (lue  o precedente,  vinha  seguido 
de  forças  mais  numerosas ; o governador  portu- 
guez  era  ainda  o mesmo,  sem  deliberação  algu- 
ma, para  se  oppôr  á nova  invasão  ; em  setembro 
do  referido  anno,  Duguay-Trouin  tomou  o Kio  de 
Janeiro  quasi  sem  resistência.  D’essa  vez  foi 
ainda  Bento  do  Amaral  quem  salvou  a honra  da 
bandeira,  combatendo  desesperadamente  á frente 
dos  seus  cincoenta  estudantes  nas  proximidades 
do  Outeiro  da  Gloria  no  dia  22  de  setembro  de 
1711,  succumbindo  como  um  verdadeiro  heroe.  Os 
proprios  inimigos  prestaram  respeitosa  homena- 
gem ao  seu  valor,  c D.  João  V louvou  os  servi- 
ços e a intrepidez  do  heroico  professor,  por  um 
diploma  que  dirigiu  á sua  familia. 

Amaral  (Bento  José  do).  Fidalgo  a quem 
I).  Pedro  III  deu  brazão  d’armas  completo  por 
carta  de  10  de  novembro  de  1783,  do  modo  se- 
guinte : em  campo  de  ouro  seis  crescentes  azues 
em  duas  palas ; elmo  de  aço  aberto ; timbre,  um 
leão  d'ouro  tendo  nas  garras  uma  alabarda,  com 
haste  azul  e ferro  de  prata. 

Amaral  (Bernardo  d'  Albuquerque  e).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  direito  da  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  etc.  Natural  de  Mesquitella, 
distr.  de  Vizeu.  Filho  do  Thiago  da  Silva  Albu- 
querque e Amaral.  Doutorou-se  a 28  de  julho  de 
18G1.  Publicou  a sua  dissertação  inaugural  que 
tem  por  titulo:  Como  devem  ser  graduados 

os  credores,  nos  concursos  de  pre/ercncias  ci- 
vis e commerciaes,  Coimbra,  1861.  Tem  posterior 
mente  publicado  outros  trabalhos  juridicos  e 
collaborado  em  differentes  codigos  portugue- 
zes. 

Amaral  (Padre  Diogo  de).  Jesuita  portuguez, 
missionário  nas  índias,  no  fim  do  século  xyiii.  Foi 
deportado  para  Italia.  Escreveu:  Prosodia  delia 
lingua  Canarina. 

Amaral  (Domingos  Monteiro  de  Albuquerque). 
Formado  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  juiz  do 
tombo  da  extincta  basilica  de  Santa  Maria  de 
Lisboa.  Nasceu  em  Murça,  provineia  de  Traz'-os- 
Montes,  a 18  de  janeiro  de  1744,  falleceu  em 
Lisboa  a 30  de  março  de  1830.  Exerceu  duraute 
a sua  longa  carreira  vários  cargos  e commissões 
de  serviço  publico ; foi  provedor  dos  residuos, 
censor  regio,  e dos  theatros  de  Lisboa,  gosaudo 
sempre  da  melhor  opinião  do  governo  e do  povo, 
tanto  pelo  seu  profundo  saber  cm  jurisprudência 
e litteratura,  como  pela  sua  nunca  desmentida 
probidade  no  exercicio  da  magistratura.  O mar- 
<[uez  de  Pombal  considerava-o  muito,  e chama- 
va-lhe, gracejando,  o doutor  em  prosa  e em  verso. 
Censor  de  theatro  n’uma  epoca  em  que  um  go  • 
veruo  timido  e fraco  receava  conspirações  nas 
comedias,  e a Inquisição  sonhava  heresias  em 
scenas  de  entremezes,  era  bastante  diflicil;  Ama- 
ral, porém,  houve-se  com  tal  moderação  e pru- 
dência, que  não  teve  desgostos  da  parte  do  mi- 
nistério nem  provocou  queixumes  da  parte  dos 
autores,  phenomeno  raras  vezes  visto  n’aquelles 
que  tomavam  a espinhosa  e fastidiosa  commissão 
de  exercer  a censura  theatral.  Tamlíem  foi  juiz 
conservador  da  fabrica  de  papel  em  Alemquer,  e 
como  tal  vem  cqmmemorado  nas  Itecordaçges  de 
Jacome  Hatton.  E notável  que,  sendo  elle  quem 
elaborara  os  estatutos  da  sociedade  exploradora 
da  fabrica,  fòsse  logo  nomeado  conservailor  com 
0 ordenado  de  1:2W^OOO  réis,  e mais  600^000 


I réis  para  as  despezas  das  jornadas.  A'pagina  IGÍ) 
das  referidas  liecordaçòes  lê-se  o seguinte  : «Se 
este  desembargador  entendia  de  fabricas  de  pa- 
pel, não  sei ; mas  o que  se  vê  é que  sabia  muito 
bem  estabelecer  logares  para  conservadores, 
fòsse  ou  não  bem  succedida  a empresa  dos  so- 
cios.»  Foi  poeta  desde  os  primeiros  annos  •,  era 
de  caracter  jovial  e de  espirito  mordaz.  O orgu- 
lho e a demasiada  tendencia  para  a satyra  que 
desde  a sua  mocidade  manifestara,  suscitou-lhe 
algumas  contendas  com  os  seus’collegas  na  ma- 
gistratura e na  poesia.  Albuquerque  Amaral  foi 
um  dos  convivas  dos  serões  litterarios  que^  se 
realisavam  em  casa  de  Francisco  ^lanuel  do  Nas 
1 cimento,  Filinto  Elvsio,  que  eutao  morava  na 
Ribeira  das  Naus,  hoje  Arsenal  da  Marinha.  Es- 
tes serões  eram  dados  por  uma  sociedade  littera- 
ria,  a que  elle  pertencia,  e que  se  formara  em 
; emulação  :l  Arcadia,  de  que  Amaral  nunca  fez 
parte. *Levantou-se  uma  polemica  ein  verso  entre 
poetas,  motivada  por  uma  ode  de  critica  que  Al- 
! buquerque  Amaral  escreveu  contra  o padre  Ma- 
nuel de  Macedo,  poeta  distincto  •,  Macedo  retor- 
' quiu-lhe  e a pDlemica  continuou  de  satyras  e 
! odes,  sendo  sempre  superiores  os  escriptos  do 
padre.  A polemica  terminaria,  porque  Manuel  de 
, Macedo  entendeu  que  não  devia  proseguir  nas 
respostas,  se  não  surgisse  um  terceiro  contendor, 

* José  Basilio  da  Gama,  o engenhoso  cantor  do 
; Umgay,  que  publicou  por  este  tempo  uma  satyra, 
i com  o titulo  de  Entrudo,  em  que  iucluia  os  dois 
poetas.  Amaral  respondeu  também, n’uma  nova 
satvra.  A questão  durou  tempo,  porque  se  envol- 
veram mais  poetas ; as  poesias  a este  respeito 
formavam  eollecções  mauuscriptas,  com  o^titulo 
de  Guerra  dos  poetas,  *quC;  pouco  a pouco  ^fòram 
desapparecendo.  No  6.“  volume  do  Ramalhete, 
vêem  publicadas  muitas  satyras  e outras  poesias 
d’esta  polemica  poética,  com  especialidade  de 
Amaral  e de  Manuel  Maeedo.  Deve  notar-sc, 
comtudo,  que  os  poetas  não  se  ,^excediam,  nao 
baixavam  a injurias,  a torpezas,  nem  a descom- 
posturas com  palavras  insultuosas  ; não  sabiam 
dos  limites  d’uma  censura  moderada  e decente ; 
queriam  fazer  sorrir  e não  aborrecer,  adornando 
as  satyras  com  idéas  engraçadas  e reflexões  uteis 
e judiciosas;  entendiam  que  o poeta  satyrico 
deve  ser  um  censor  urbano  que  corrija  rindo,  c 
censure  brincando.  Tinha  j:i  77  annos  de  edade, 
quando  o convidaram  a entrar  na  maçonaria, 
onde  por  algum  tempo  foi  venerável  da  loja  quinze 
de  setembro'.  As  suas  poesias  são  numerosas,  mas 
perderam-se  na  maior  parte  ; parece  que  existem 
hoje  algumas,  que  correm  impressas  em  folhetos 
para  festejar  as  festas  da  côrte,  um  poenra  bur- 
lesco publicado  no  Porto,  c outras  jioesias  que 
sahiram  'anonymas.  No  tomo  ii  da  Collecção  de 
' poesias  selectas  dos  melhores  auctores  portuguezes 
vem  umas  suas  quadras  glosadas,  um  soneto  e 
uma  ode ; Francisco  Manuel  do  Nascimento  aflir- 
ma  ser  elle.  o autor  d’outra  glosa,  que  se  con- 
serva inédita. 

«Nise,  ouço  as  tuas  razões. 

Porém,  não  sei  que  te  diga,»  etc. 

Amaral  não  casou  nunca,  mas  deixou  um  filho 
illegitimo,  com  o mesmo  nome,  que,  segundo 
consta,  seguiu  também  os  estudos  juridicos,  e 
I falleceu,  sendo  juiz  de  direito  d’uma  das  varas 
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criminaes  de  Lisboa.  Falleceu  em  edade  muito 
avauçada,  vivendo  sempre  como  sabio  e bom  ci- 
dadão, querido  dos  seus  amigos  e respeitado  por 
todos.  O que  est;l  publicado  cm  seu  nome  é o 
seguinte : Discurso  oferecido  ao  7W.““  e 
Sr.  José  de  Seabra  da  Silva,  sendo  eleito  Ministro 
e Secretario  cF Estado,  Lisboa,  1771,  em  prosa ; 
A El-rei  nosso  senhor  D.  José  I,  celebrando-se  a 
faustissima  inauguração  da  sua  real  estatua,  sein 
logar  nem  anno  em  que  se  publicou ; Ode  ao 
Príncipe  Regente  nosso  senhor,  por  occasião  da 
paz  com  a Republica  Franceza,  e preliminares  da 
jtaz  geral,  Lisboa,  1801  ; A Peidologia,  Porto, 
1836,  pequeno  poema  composto  de  oitavas  bur- 
lescas, que  por  muito  tempo  correu  em  copias 
manuscriptas,  e que  afinal  se  imprimiu,  sem  tra- 
zer declarado  o nome  do  autor.  E um  folheto, 
em  16.“,  de  ‘29  pag.  Dous  Sonetos,  insertos  no  Te- 
legrapho  Portuguez,  tomo  ii,  pag.  703,  assignados 
com  as  iniciaes  D.  M A.  A. 

Amaral  (Padre  Francisco  do).  Jesuita  e reitor 
do  collegio  de  Santo  Antào  de  Lisboa.  N.  cm 
Lisboa  em  1593,  onde  também  falleceu  a 4 de  se- 
tembro de  1647.  Entrou  para  o noviciado  dos  je- 
suitas  em  1608.  Foi  professor  de  philosophia  em 
Evora,  ede  theologia  em  Lisboa,  e reitor  em  Hraga. 
Escreveu  : Primeiro  tomo  dos  Sermões  do  P.  M. 
Francisco  do  Amaral,  dedicado  a Sancto  Ignacio, 
fundador  da  Companhia,  Praga,  1641.  Tem  um 
frontispicio  elegantemente  gravado  pelo  artista 
A.  Soares  Floriano.  O segundo  tomo  não  chegou 
a publicar-se. 

Amaral  (Francisco  Coelho  do).  Jornalista,  de- 
putado, etc.  N.  em  Santar,  distr.  de  Vizeu,  em 
1808,  f.  em  Cannas  de  Senhorim  a 6 d’outubro 
de  1876.  Era  d’iima  fainilia  muito  distincta  da 
Beira  Alta.  No  berço  foi  embalado  ao  som  da 
guerra  contra  os  francezes  e ao  troar  do  canhão 
na  batalha  do  Bussaco,  perto  da  sua  terra  natal, 
batalha  que  se  deu  em  1810.  Foi  depois  estudar 
para  Coimbra,  o em  1828  começou  a defender  as 
idéas  liberaes,  alistando-se  na  arma  de  artilha- 
ria. Sendo  preso  pelas  forças  iniguelistas,  foi  en- 
cerrado nas  masmorras  de  Extremoz  e de  Abran- 
tes,  onde  esteve  até  ao  fim  da  lucta  fratricida. 
Apenas  poude  recuperar  a liberdade  e voltar  a 
sua  casa,  organisou  uma  companhia  da  guarda 
nacional  de  que  foi  commandante.  Apresentou-se 
sempre  nas  camaras  como  deputado  pelo  circulo 
de  Vizeu,  resolvido  a sustentar  as  suas  idéas, 
apesar  das  perseguições  que  sotfria  do  partido 
cartista.  Em  1846,  afteiçoando-se  á junta  do 
Porto,  organisou  em  Vizeu  dois  batalhões,  to- 
mando para  si  ò cominando  d’um  d’elles  e con- 
fiando 0 do  outro  a Jayme  Garcia  Mascarenhas. 
Estes  batalhões,  depois  da  batalha  de  Torres 
Vedras  cm  dezembro  de  184(5,  em  que  Mascare- 
nhas ficou  prisioneiro,  fumliram-se  u’um  só,  sendo 
commandado  por  Coelho  do  Amaral.  Prestou 
grandes  serviços  durante  toda  a campanha,  jm- 
gnando  sempre  pela  liberdade  ; a perseguição 
feita  ao  general  Povoas  pela  serra  da  Estrclla, 
alcançou-lhe  a coinmenda  da  ordem  da  Conceição, 
e pelo  valor  que  mostrou  na  acção  de  Mirandella, 
foi  agraciado  com  o habito  da  Torre  e Espada. 
Terminadas  as  luetas  civis,  Coelho  do  Amaral 
fez-se  jornalista,  continuou  sendo  deputado  em 
diversas  legislaturas,  c tauto  na  imprensa  como 
nas  camaras  defendeu  sempre  com  iutimativa  as 
suas  idéas  liberaes  Amaral  exerceu  também  o 
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cargo  de  presidente  da  camara,  e recusou  uma 
pasta  de  ministro  que  lhe  foi  offerecida.  Reti- 
rando-se mais  tardo  para  Cannas  de  Senhorim 
ahi  falleceu. 

ixmaral  ( Francisco  Joaquim  Ferreira  do).  Illus- 
tre  official  de  marinha,  governador  de  Mossainedes, 
de  S.  Thomé.  da  provincia  d’Angola,  da  índia,  de- 
putado, ministro  de  estado,  e presidente  da  So- 
ciedade de  Gengraphia.  N.  em  Lisboa  a 11  de  ju- 
nho de  1>'44;  filho  do  illustre  official  de  ma- 
rinha João  Maria  Ferreira  do  Amaral  (V.  este 
nome).  Tinha  apenas  cinco  annos  quando  seu  pao 
foi  traiçoeirainente  assassinado  pelos  chins  em 
Macau,  onde  era  governador.  Aos  doze  annos 
assentou  praça  na  marinha,  aos  treze  concluiu 
os  preparatórios  e teve  que  esperar  um  anno, 
com  todas  as  habilitações  litterarias  jé  comple- 
tas, pará  que  lhe  fosse  permittido  matricular-se 
na  Escola  Polytechnica.  Em  29  de  setembro  de 
1855  foi  feito  aspirante,  em  1861  terminou  o 
curso,  em  28  de  janeiro  de  1862  foi  promovido  a 
guarda-marinha,  em  agosto  do  mesmo  auno  a te- 
nente graduado,  a 17  de  fevereiro  de  1864  a se- 
gundo tenente  effeetivo,  e em  28  de  julho  de 
1874  a primeiro  tenente.  Durante  este  tempo  e 
nos  differentes  postos  que  foi  subindo,  o sr.  Fer- 
reira do  Amaral  embarcou  dezenove  vezes,  exer- 
cendo a bordo  importantes  cargos,  como  o de 
commandante  do  hiate  Penha  Firme,  da  estação 
naval  de  Macau,  do  couraçado  Vasco  da  Gama, 
em  que  foi  é inauguração  canal  de  Kiel,  na  Al- 
lemanha,  immediato  da  corveta  Mindello,  da  fra- 
gata D.  Fernando,  onde  foi  instruetor  de  arti- 
lharia, e commandante  da  corveta  Duque  de  PeU- 
mella.  O sr.  Ferreira  do  Amaral  tomou  parte 
n’uma  expedição  á África  Oriental,  commanJan- 
do  0 vapor  Tete.  Era  devéras  arriscada  esta  ex- 
pedição; entrou  em  tres  combates  navaes,  um  no 
rio  Inhamalungo  e dois  no  Zaire,  em  que  deu 
provas  da  maior  bravura  e do  mais  heroico  san- 
gue frio.  Nos  governos  de  Mossamedes  e de  S. 
Thomé,  para  que  foi  nomeado  em  1878  e 1879, 
mostrou  o seu  elevado  tacto  administrativo  c a 
sua  energia  intransigente.  Intrigas  de  que  foi 
victima  fizeram  com  que  fosse  demittido  por 
causa  d’uma  aceusação  de  excesso  de  severidade. 
D’esta  aceusação  se  defendeu  elle  brilhantemente 
n’uma  conferencia  jmblica,  realisada  no  salão  do 
tiieatro  da  Trindade.  A sua  permanência  no  ul- 
tramar, principalmentc  nos  primeiros  portos  da 
escala,  devia  chamar  as  faculdades  da  sua  vasta 
iutelligencia  para  o estudo  dos  mais  intrincados 
problemas  da  administração  colonial.  De  tal  modo 
affirmou  os  seus  estudos  sobre  este  ramo  de  ad- 
ministração publica,  que  em  1882,  Fontes  Pereira 
de  Mello  o nomeou  governador  geral  da  jirovin- 
cia  d’Angola,  para  onde  partiu  a 5 d’agosto  d'a- 
quelle  anno.  O distincto  otliciul  havia  casado  em 
Lisboa,  pouco  tempo  antes.  No  governo  ifAngola 
deu  provas  do  mais  fino  tacto  a(lministrativo,  re- 
velaudo-se  um  diplomata  distincto  pela  fórma 
como  se  houve  na  questão  do  Congo.  Foi  o sr. 
Ferreira  do  Amaral  que  iniciou  o systema  da 
inspecção  directa  aos  concelhos  e districtos  da 
provincia  a seu  cargo,  para  se  orientar  bem  das 
suas  necessidades  mais  urgentes,  promovendo 
depois  medidas  de  grainlc  alcance  administrativo 
e ecouomico,  como  constam  dos  boletins  d’Augola. 
.Mais  tarde  teve  a nomeação  d#  governador  da 
índia,  em  1886,  onde  teve  o de.sgosto  de  perder 
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sua  esposa.  Este  lamentável  acontecimento  o 
obrigou  a partir  para  Lisboa  a cuidar  dos  filhos, 
que  muito  creauças  ainda  ficaram  privados  dos 
carinhos  maternaes.  Attendendo  mais  ao  amor  de 
pae  do  que  ás  grandezas  e honras  do  alto  cargo 
que  exercia,  preferiu  vir  apresentar-se  ao  servi- 
ço naval,  a continuar  á frente  d’uma  provincia 
das  de  maior  importância  na  administração  ul- 
tramarina. O sr.  Ferreira  do  Amaral  tem  sido 
deputado  em  mais  d’uma  legislatura,  ministro  da 
marinha  no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conse- 
lheiro Dias  Ferreira,  em  fevereiro  ile  1892.  A 
respeito  do  seu  ministério,  transcrevemos  o se- 
guinte, do  excellente  artigo  publicado  nos  Perjis 
Contemporâneos,  devido  á penna  do  sr.  Ernesto 
de  Vasconcellos : «O  conselheiro  Amaral  pensou 
que  a primeira  coisa  a fazer  era  tratar  de  reor- 
ganisar  certos  serviços  dependentes  do  seu  mi- 
nistério, dando-lhe  maior  homogeneidade,  afim 
de  aplanar  difiiculdades  para  a boa  execução 
do  seu  plano  de  governo.  Como  bom  gerente, 
pensou  antes  de  tudo  em  organisar  os  escripto- 
rios  d’essa  grande  casa,  cujos  negocios  fôra  cha- 
mado a dirigir.  Foi  assim  que  reformou  a direc- 
ção geral  do  ultramar,  concentrando  eni  uma  re- 
partição todos  os  assumptos  relativos  ás  obras 
publicas,  dando  maiores  attribuiçòes  á junta  con- 
sultiva cio  ultramar  e á commissão  de  cartogra- 
j)hia,  que  ficaram  sendo  clois  elementos  de  infor- 
mação de  primeira  ordem.  A organisação  do  con- 
selho do  almirantado  foi  uma  das  suas  boas 
medidas,  pela  concentração  que  deu  ao  mando  da 
marinha,^  qual  libertou  dos  attrictos  entre  a di- 
recção geral  da  ma- 
rinha e 0 cominando 
geral  da  armada,  que 
eram,  no  fim  de  con- 
tas, dois  comman- 
dos,  sem  se  saber 
nunca  a qual  se  de- 
via obedecer.  Por 
esta  reforma  o mi- 
nistro ficava  mais  li- 
vre para  se  dedicar 
ao  estudo  das  ques- 
tões propriamente 
coloniaes,  e o almi- 
rantado tinha  alça- 
da para  determina- 
das providencias 
próprias  do  com- 
mando,  sem  ir  in- 
commodar  o ministro  para  ninharias.  Como  o que  | 
é bom  dura  pouco,  aquelles  que  nunca  compre-  > 
henderam  a organisação  do  almirantado,  fizeram 
voltar  tudo  á fôrma  anterior.  Tendo  organisado 
estes  e outros  serviços,  tratou  de  negocios  de  I 
maior  monta  e vinculou  então  o seu  nome  á re- 
forma das  pautas,  decretando  a celebre  pauta  i 
de  1892,  com  qual  o commercio  e a industria  na-  i 
cional,  até  então  esmagada  pela  estrangeira,  co-  j 
meçava  a animar-se  á sombra  de  um  bem  enten-  ! 
(lido  proteccionismo  que  a devia  levantar,  sobre-  | 
tudo  a industria  dos  tecidos,  ao  grau  brilhante  j 
em  que  já  se  encontra.  Basta  para  isso  notar  que  em  j 
1891  a importação  de  tecidos  nacionaes  em  An-  | 
gola  foi  de  25  contos  de  reis  e que  em  1896  at- 
tingiii  a verba  de  TOO  contos  de  réis,  isto  é, 
augineutou  em  cinco  annos  vinte  e oito  vezes 
mais.  Que  de  beneficies  para  o paiz  não  repre- 
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senta  isto  ? ! Quantas  fabricas  se  não  estabele- 
ceram de  então  para  cá,  quantos  operários  não 
teem  ali  encontrado  o pão  para  suas  familias?! 
E’  achar  assim  a riqueza  indirecta  para  o paiz, 
não  a que  entra  pelos  cofres  das  alfandegas,  para 
se  perder  na  voragem,  mas  a que  vae  levar  leni- 
tivos o consolos  ás  familias  operarias,  ás  compa- 
nhias industriaes,  ás  quaes  se  pôde  depois  pedir 
um  pequeno  augmento  compensador  nos  impos- 
tos directos.  E’  por  isso  que  o nome  do  conse- 
lheiro Amaral  é hoje  bemquisto  no  paiz,  que 
começa  a comprehender  onde  deve  ir  chamar  os 
seus  homens  de  governo;  é por  isso  que  elle  é 
adorado  entre  os  industriaes,  que  bem  lhe  pódem 
chamar  o protector  da  industria  portugueza.  Kão 
bastava  fazer  conhecidas  as  nossas  industrias  no 
ultramar,  era  tambem  preciso  tornar  as  colonias 
conhecidas  na  metropole.  Um  dos  meios  (pie 
aquelle  estadista  devia  adoptar  para  preencher 
este  fim  era  divulgar  os  producíos  valiosos  que 
cilas  encerram  e que  jaziam  agglomerados  e es- 
quecidos em  um  segundo  andar  do  ediíicio  do 
arsenal  da  marinha,  no  chamado  museu  colonial. 
Encarregar  da  sua  guarda  a Sociedade  de  Geo- 
graphia  foi  o processo  que  adoptou,  realisando  a 
importante  economia  de  3;50Òá!000  e tornando 
pratico  0 objectivo  que  tivera  em  vista.  O museu 
colonial  é hoje,  pôde  dizer-se,  um  museu  popular, 
onde  clero,  nobreza  c povo,  estuda,  admira  e cal- 
cula 0 valor  dos  nossos  dominios  ultramarinos.  A 
Sociedade  de  Geographia,  como  sociedade  douta 
e de  propaganda  que  é,  avaliou  bem  a importân- 
cia de  uma  tal  medida  e tem  correspondido  pra- 
ticamente aos  desejos  do  conselheiro  Amaral. 
Querendo  manifestar-lhe  o seu  reconhecimento 
elegeu-o  seu  presidente  eÔectivo,  bem  contra  as 
más  vontades  de  alguns  que  n’aquella  epoca, 
mordidos  de  inveja,  não  queriam  que  a Sociedade 
saldasse  acpiella  divida  ao  homem  que  nos  últi- 
mos -tempos  maiores  beneficios  tem  prestado  ás 
colonias  de  que  ella  é zelosa  defensora.  Como 
presidente  da  Sociedade  de  Geographia,  phase 
onde  a chronologia  dos  acontecimentos  nos  leva 
agora.  Ferreira  do  Amaral  tem  aftirmado  a sua 
individualidade  imprimindo  uma  orientação  ver- 
dadeiramente scientifica  aos  trabalhos  cia  bene- 
merita  instituição  nacional  que  mais  tem  feito 
respeitar  o nome  portuguez  no  estrangeiro  e a 
unica  sociedade,  scientifica  que  tem  prestigio  lá 
fôra,  como  acaba  de  vêr-se  por  mais  esta  bri- 
lhante prova  que,  pelo  seu  impulso,  e sob  a egide 
do  seu  nome  de  gloria,  a commissão  central  exe- 
cutiva do  centenário  da  índia,  a que  presidia 
Ferreira  do  Amaral,  poude  realisar,  com  a admi- 
ração de  nacionaes  e estrangeiros.  O centenário 
da  índia,  quando  não  tivesse  tido  os  resultados 
admiraveis  que  todos  observaram,  teve  a supre- 
ma vantagem  de  fazer  calar  lá  fôra,  nas  praças 
estrangeiras,  a campanha  do  descrédito  que  os 
erros  de  muitos  cá  de  dentro  e interesses  desme- 
didos de  lá  de  fôra  havia  levantado  contra  o 
nosso  paiz.  Effectivamente,  á medida  que  se 
aproximava  a epoca  da  celebração  e que  a com- 
missão do  centenário  ia  obtendo  as  mais  fervo- 
rosas adhesões,  que  uma  bem  entendida  propa- 
ganda havia  conseguido  alcançar  por  essa  Euro- 
pa adeante,  os  detractores  iam  emmudecendo, 
até  que  de  todo  se  calaram  perante  a magnitude 
do  acontecimento,  e todos  o celebraram,  com  ver- 
dadeiro enthusiasmo,  com  a nitida  comprehensão 
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fios  nossos  passados  heroísmos,  advento  de  tantos 
hencíivios  para  a liumanidade.  Como  se  conse- 
guiram, porém,  tão  notáveis  resultados?  Foi  por- 
([110  á frente  da  commissão  executiva  estava  um 
liomcm  de  animo  frio  e de  genio  inquebrantável, 
<[ue,  encontrando  em  cada  um  dos  seus  collegas 
(la  commissão  o mais  decidido  apoio,  traçou  a 
linha  de  condueta  cujo  lemma  era:  «marchar  para 
a frente  e deixar  falar  os  criticos  mordazes,  os 
invejosos  c os  de  má.  vontade.»  E fez-se  justiça 
á commissão  do  centenário.  0 sr.  conselheiro 
Ferreira  do  Amaral  é contra-almirante,  vogal  da 
eonimissão  central  do  Instituto  de  soccorros  a nau- 
frarjos,  da  Junta  r/eral  das  missòes  ultramarinas, 
e do  Instituto  Ultramarino,  e actual  inspector 
do  Arsenal  da  Marinha.  Foi  nomeado  par  do  rei- 
no, de  (pie  tomou  posse  na  respectiva  camara 
17  de  março  de  1898;  n’esse  mesmo  anuo  teve 
cominando  do  Adama.s<or,'que  foi  ao  Urazil  reatar  as 
relações  interrompidas  por  oceasião  da  revolta  do 
lírazil,  as  quaes  se  reataram  depois  do  litigio  da 
illia  da  Trindade  com  a Inglaterra,  (pie  por  in- 
tervenção de  Portugal  foi  decidido  a favor  da 
Republica  brazileira.  0 regresso  do  Adamastor, 
cm  d de  maio  de  1899,  causou  enthusiasmo ; mui- 
tos socios  da  Sociedade  de  Geographia  fôram  no 
vapor  Victoria  cumprimentar  e receber  o seu  pre- 
sidente ; as  duas  camaras  parlamentares  lançaram 
na  acta  um  voto  congratulatorio  com  o bom  exito 
da  viagem. 

Amaral  (Francisco  José  da  Costa).  Racharei 
formado  nas  faculdades  de  Cânones  e de  Leis 
I»ela  Universidade  de  Coimbra,  do  conselho  de 
Sua  Magestade,  e commendador  da  ordem  de 
Cliristo.  N.  em  Portalegre  a 14  d’agosto  de  1798, 
f.  em  Lisboa  a 11  de  setembro  de  1802.  Resol- 
vendo dedicar-se  á magistratura,  foi  nomeado  em 
1822  juiz  de  fora  para  Cabeço  de  Vide,  sendo 
transferido  para  Aviz  em  1820.  Durante  o governo 
absolutista  foi  muito  perseguido,  pelas  suas  ideas 
liberaes,  e em  1834,  terminando  a guerra  civil, 
foi  nomeado  ouvidor  de  Macau,  para  onde  partiu 
tomando  posse  a 17  d’outubro  do  mesmo  anno. 
Era  então  governador  d’aquella  colonia,  Bernardo 
José  de  Sousa  Soares  Andréa,  ipic  pretendeu  an- 
nullar-lhe  a autoridade,  ponpie  assim  o julgasse 
conveniente,  ou  por  motivos  de  indisposição  pes- 
soal, tomando  por  pretexto  a execução  em  Macau 
da  legislação  novíssima,  que  para  tal  possessão 
não  fòra  calculada,  nem  jiodia  executar-se  sem 
gravíssimos  inconvenientes.  D’este  f.icto  resulta- 
ram graves  conflictos  entre  as  duas  autoridades. 
Ajiiiarcccu  um  manifesto  do  governador,  e em 
resposta  um  folheto  do  ouvidor,  em  sua  defeza,  o 
(|ual  começa  da  seguinte  fórma : Francisco  José 
da  Costa  Amaral.  Ouvidor  d’ esta  cidade  de  Macmi, 
})or  7iomeação  de  Sua  Magestade  Imperial  o sr.  l)u- 
gne  de.  Bragança,  etc.  «1  )cpois  que  no  jiroprio  c 
alheio  paiz  solfri  pela  minha  fidelidade  á Rainha 
Fidelíssima  incommodos  de  (pie  não  póde  fazer  idéa 
quem  não  esteve  exjiosto  aos  furores  da  usurpa- 
ção,» etc.  No  fim  tem  a data  de  24  de  fevereiro 
de  1835.  Os  cònflictos  entre  .‘Vndréa,  Costa  Ama- 
ral c 0 senado  de  Macau  deram  aiuda  origem  a 
outras  publicações.  Entre  estas  ha  uma  interes- 
sante memória  anonyma,  que  se  intitula:  Macau: 
esboço  historico  d'este  estabelecimento,  extrahido 
dos  registos  officiaes  existentes  na  Torre  do  Tondio 
e Secretarias  d' Estado.  Foi  publicada  na  Itevista 
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I Litteraria  do  Porto,  no  tomo  iv,  1839.  Costa  Ama 
ral  foi  eleito  senador  pela  índia  em  1838,  e veiu 
! para  Portugal,  trazendo  muitos  objcctos  riquís- 
simos de  Macau,  que  transformaram  a casa  n’um 
[ verdadeiro  museu  de  preciosidades  orientaes.  Em 
! 1851  teve  a nomeação  de  vogal  extraordinário  do 
Conselho  Ultramarino,  passando  pouco  tempo  de- 
pois a etfectivo.  Foi  também  deputado.  Por  dili- 
j gencia  de  Costa  Amaral,  publicou-se  a seguinte 
' obra  com  um  prologo  da  sua  composição : Obser- 
1 raçòes  sobre  a efficacia  da  mostarda  branca  nas 
affecçòes  do  figado,  orgãos  internos,  systema  nervoso, 
e geral  tractamento  para  a conservação  da  saude 
e da  vida.  Por  Charles  Turner  Coock,  traduzidas 
da  sexta  edição  original  pela  ill.”'^  e ex."'‘  .sr.‘  l). 
Mathilde  Laura  Coelho  Pestana,  e publicadas  por, 
ete.,  Lisboa,  1862.  Costa  Amaral  possuia  uma  ro- 
busta c culta  intelligencia,  conhecida,  porven- 
! tura,  de  poucos,  e rnaí  ■apreciada  pelo  maior  nu- 
I mero.  Victima  d’uma  enfermidade  dolorosa,  viu 
I resignado  aproximar-se  o termo  da  existência, 

I preparando-se  christãmentc  eom  os  soccorros  da 
Egreja. 

Amaral  (Francisco  Maria  do).  Distincto  me- 
dico. E’  natural  de  Coimbra,  filho  de  José  Maria 
! do  Amaral  e de  I).  Maria  de  Jesus  Amaral.  For- 
I mou-se  em  1895,  e n’cssc  mesmo  anuo  seguiu  via- 
gem para  África,  onde  foi  encorporado  nacolumna 
I que  acompanhou  Mousinho  d’Albuquerque  ás  ter- 
I ras  de  Gaza.  Foi  elle,  depois  do  commandante  c 
j do  tenente  Couto,  quem  á frente  das  forças  entrou 
na  povoação  de  Chaimite,  tomando  par^  no  ac- 
commetimento  ás  palhotas  e aprisionamento  do 
regulo  e dos  seus  dignitários,  e sendo  elle  ainda 
quem  teve  de  verificar  a morte  dos  dois  chefes 
(le  guerra  que  Mousinho  d’Albuquerque  mandou 
fuzilar. 

Amaral  (Padre  Gaspar).  Jesuita  e missiona- 
I rio.  N.  em  Corvaccira,  distr.  de  Vizeu  em  1592, 
f.  a 23  de  dezembro  de  1645.  Sendo  ainda  muito 
novo,  no  primeiro  de  junho  de  1608,  vestiu  a rou- 
peta de  jesuita.  Depois  de  coneluidos  os  estudos 
de  humanidades  e de  theologia,  em  Braga,  Coim- 
I bra  e Evora,  pediu  para  seguir  á Índia  como 
j missionário,  e sendo-lhe  satisfeito  o pedido,  jiar- 
tiu  em  1623  na  companhia  do  patriarcha  da 
Ethiopia,  Atfonso  Mendes.  Chegando  a Gôa, 
pouco  se  demorou,  indo  em  seguida  para  Macau, 
depois  para  a Cochinchina,  c finalmente  aTon- 
I kin,  onde  se  conservou  sete  annos  como  su- 
perior da  missão,  pré^ando  o evangelho,  sendo 
muito  bem  acolhido  jieíos  indígenas,  conseguindo 
trazer  muitos  á fé  catholica.  Voltando  a Macau, 
em  1633,  foi  reitor  do  eollegio  d’esta  cidade,  e 
provincial  do  Japão  e China.  Quando  tornava 
j jiela  segunda  vez  a 4'onkin,  soffreu  um  nautragio 
I de  que  foi  vietima.  Escreveu  um  Diccionario  da 
! lingua  annamita,  que  ficou  em  manuseripto,  e di- 
[ zcm  ser  uma  obra  muito  apreciável.  Eneontram- 
I se  extractos  de  suas  cartas  de  1613  na  obra  de 
F.  Franco  : Imagem  da  virtude  em  o noviciado  de 
i Coimbra,  tomo  ii. 

Amaral  (Gaspar  Paes).  V.  Almeidiuha  (l.°  vis- 
I conde). 

\ Amaral  (Padre  Gomes  do).  .lesuita  missiona- 
I rio.  Era  natural  de  Vizeu.  Indo  cm  companhia 
do  padre  João  Fernandes  ás  missões  das  ilhas 
1 Molucas,  fòram  ambos  assassinados  em  Ja\a  pe- 
! los  régulos  da  mesma  ilha,  no  dia  7 de  janeiro  de 
I 1581. 
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Amaral  (Gregorio  Paes  do).  Na  lista  tias 
obras  dos  artistas,  citados  pelo  cardeal  patriar- 
clia  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  vein  mencionado 
0 nome  d’este  artista  como  autor  d’uma  obra  inti- 
tulada : Exemplares  de  letra  ingleza. 

Amaral  (Joào  Eloy  Eerreira).  Fintor  contem- 
porâneo, natural  de  Setúbal.  N.  a 11  de  novem- 
bro de  1839.  Tendo  desde  cedo  desejo  de  encetar 
a vida  artistica,  para  «jue  mostrava  vocação,  pro- 
curou para  alcançar  bons  conhecimentos,  espe- 
cialmente práticos,  nm  pintor  portuguez  de  nome 
Antonio  Alves  Moreira,  artista  de  reconhecido 
merito,  com  quem  trabalhou  durante  alguns  ân- 
uos. Em  18G2  passou  a Lisboa,  onde  trabalhou 
sob  a direcção  de  Cinatti  e mais  tarde  com  o seu 
conterrâneo  e collega  José  Maria  Pereira  Junior 
cm  vários  trabalhos  imjiortantes.  h^stabelcceudo- 
se  a ofticina  de  pintura  decorativa  na  Escola  In- 
dustrial Affonso  Domiugues,  foi,  por  escolha  do 
respectivo  director,  indigitado  para  dirigir  a 
mesma  ofticina,  cargo  que  exerce  desde  1893.  Eis 
uma  lista  das  suas  obras  mais  importantes : Te- 
cto  da  egreja  dos  Martyres  em  Alcácer  do  Sal, 
pintura  em  téla,  a oleo;  capella  particular  do 
collegio  de  S.  Francisco  em  Setúbal,  pintura  a 
fresco ; capella  de  S.  José  e capella  interna  de- 
dicada a S.  Fstanislan,  no  collegio  do  Larro  em 
Torres  Vedras,  desenho  da  ornamentação  de  te- 
etos  e retábulos,  e respectiva  pintura ; quadro 
da  tribuna  da  freguezia  de  Ferreira  do  Alemtejo, 
téla,  copia  da  Assumpção  da  Virgem  de  N.  Fous- 
sin  ; retrato  a oleo,  d’uma  i)hotographia,  do  padre 
Sen  ão,  eximio  musico  setubaleuse,  para  uma  sala 
do  Municipio  de  Setúbal;  alguns  quadros  de  na- 
tureza morta,  muito  principalmcnte  peixes,  que 
se  encontram  na  posse  de  differentes  pessoas  ; 
restauros  importantes  pelo  estado  deteriorado 
em  que  se  encontravam  por  serem  pintura  a colla, 
como  0 tecto  da  egreja  do  Bomfim  em  Setúbal  e 
a sala  principal  do  palacio  do  conde  de  Burnay, 
á portas  de  Santo  Antão,  hoje  Atheneu  Commer- 
cial.  Em  collaboração  com  diversos  pintores  : Com 
J.  M.  Fereira  Junior  na  Camara  Municipal  de 
Lisboa,  com  o mesmo  e Columbano  Bordallo  Fi- 
uheiro  na  cupola  do  mesmo  edifício  em  1880 ; 
com  Antonio  Ramalho  e João  Vaz  no  theatro 
Garcia  de  Rezende  em  Evora,  em  1890;  com 
João  Vaz  e Francisco  Augusto  Flamengo  no 
theatro  D.  Amélia,  de  Setúbal,  em  1897,  e ainda 
com  o primeiro  nos  j)avilhòes  portuguezes  da  ex- 
posição universal  de  Faris  em  1900.  Muitos  ou- 
tros trabalhos  poderiamos  apontar,  produzidos 
nos  40  annos  da  carreira  artistica  do  sr.  João 
Eloy,  mas  tornar-se-hia  fastidioso  e desnecessá- 
rio porque  a maior  parte  d’elles  são  em  edifícios 
particulares. 

Amaral  (Padre  João  José  de).  Fresbytero  se- 
cular e professor  de  rhetorica  e poética  na  ilha 
de_S.  Miguel,  onde  nasceu  em  1782;  f.  em  1853. 
Foi  cm  1845  um  dos  primeiros  redactores  do  jor- 
nal politico  O Cartista  dos  Açores;  collaborou 
também  na  Revista  dos  Açores.  Escreveu  : As  cin- 
coenta  razoes  do  duque  de  Brunswick  para  ahjurar 
o protestantismo,  e abraçar  a religião  catholica 
romana.  Traduzido  do  inglez,  Fonta  Delgada, 
1844  ; Elementos,  ou  primeiras  lições  de  Geogra-  j 
phia  e Astronomia  de  J.  A.  Commings,  traduzidas 
e augmentadas,  Fonta  Delgada,  185. . .;  Glossário 
Rhetorieo,  para  uso  dos  alumnos  do  curso  de  Rhe-  : 
torica  e Poética  no  Lyceu  Nacional  de  Ponta  Del-  i 


gada,  Fonta  Delgada,  185...  Em  1816  escreveu 
também  uma  poesia  em  louvor  de  Cavalcanti 
Albuquerque,  governador  da  ilha,  a qual  se  pu- 
blicou em  um  folheto  juntamente  com  outras  poe- 
sias panegyricas  do  mesmo  governador. 

Amaral  (João  José  Miguel  Eerreira  da  Silva). 
Bacharel  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Era  filho  do  professor  de  grammatica  e lingua 
latina,  Francisco  Antonio  Ferreira  da  Silva  Bei- 
rão. Ignora-se  a data  do  nascimento  e do  falle- 
cimento,  mas  sabe-se  que  falleceu  no  concelho 
de  Villa  h’ranca  de  Xira,  onde  tinha  proprieda- 
des e onde  exerceu  por  vezes  alguns  cargos  mu- 
nicipaes,  entre  elles  o de  presidente  da  respe- 
ctiva camara.  Escreveu  : Discurso  apologético  a 
favor  dos  martyres,  contra  as  errôneas  j>roposições 
do  artigo  «Tolerância»  no  periodico  «0  Indepen- 
dente» n."’  32,  34,  44  e 45 ; Lisboa,  1822.  Suppòe- 
se  ser  d’elle  o seguinte  opusculo  : Discurso  reli- 
gioso-politico,  no  qual  se  mostra  não  só  pelos  ftin- 
damentos  da  religião,  mas  também  qye.los  argumen- 
tos tirados  do  direito pmblico  e da  lei  natural,  tanto 
a avetoridade  da  igreja,  como  a legitima  qwoqmc- 
dade  dos  seus  bens.  Por  um  verdadeiro  portuguez, 
Lisboa,  1823. 

Amaral  (João  Maria  Eerreira  do).  Distincto 
e valente  oilicial  da  armada  portugueza.  Em  1821 
era  aspirante  de  marinha.  Começou  a sua  bri 
lhante  carreira  servindo  na  esquadra  que  no 
Brazil  pugnava  pelos  direitos  de  Fortugal.  N’essa 
epoca,  o Brazil  coustituia-se  em  estado  indepen- 
dente; rebentara  a revolução  contra  Fortugal 
cm  todas  as  provim-ias,  procíamava-se  o império, 
e só  a Bahia  é que  se  conservava  fiel  ás  tradi- 
ções da  velha  metropole.  A cidade  estava  cerca- 
da pelas  forças  brazileiras  commandadas  pelo 
general  liabatour;  era  dentro  dos  seus  muros 
(pie  se  abrigava  ainda  o pequeno  partido  da 
America  e contra  elle  concentrava  o principe  D. 
Fedro,  já  então  nomeado  imperador,  defensor  c 
libertador  do  Brazil,  todo  o poder  do  seu  exercito, 
ás  ordens  do  mencionado  general  e da  sua  mari- 
nha commandada  por  lord  Cokrane.  Até  junho  de 
1823  foi,  portanto,  a Bahia  o ultimo  baluarte  do 
derrocado  senhorio  de  Fortugal,  (pie  ifessas  cir- 
cumstaucias  concentrava  a sua  derradeira  espe- 
rança na  marinha,  unica  que  cursando  o Atlân- 
tico poderia  ainda  conservar  o titnlo  ao  reino 
unido.  A praça  foi  afinal  entregue  no  dia  3 do 
referido  mez  e anuo,  vergonhosamente,  pelo  ge- 
neral Madeira  e o chefe  de  esquadra  João  Felix, 
commandante  das  forças  belligerautes  portugue- 
zas.  Farecc  estar  provado  que  estes  dois  chefes 
deixaram  de  cumprir  as  ordens  das  cortes  geraes, 
que  eram  empregar  todos  os  esforços  para  sus- 
tentar a adherencia  do  Brazil  a Fortugal,  a des- 
peito dos  malévolos  projectos  da  facção  rebelde 
e anarchica,  e obedeceram  a instrucçòes  secretas 
d’el-rei  D.  João  VI,  que  sacrificava  para  seu  filho 
0 melhor  brazão  (la  sua  corôa.  No  entretanto, 
para  salvar  de  maior  vilipendio  as  nossas  passa- 
das glorias,  praticaram-se  por  vezes  alguns  actos 
heroicos  e cleram-se  honrosos  combates.  O mais 
notável,  na  verdade,  foi  o de  Itaparica,  realisa- 
do  pela  marinhagem  da  esquadra  em  24  de  feve- 
reiro de  1823.  A ilha  de  Itaparica,  naturalmente 
defensável  pelas  difticuldades  do  desembarque, 
tornara-se  quasi  inexpugnável  pelas  fortificações 
brazileiras,  que  a inacção  dos  nossos  deixara 
tomar  corpo.  A ilha  foi  atacada  pelos  escaleres 
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da  esquadra,  acompanhados  pelo  brigue  Audaz, 
como  liospital  de  sangue.  O ataque  realisou-se 
coiu  o maior  enthusiasmo,  e a valentia  da  mari- 
nhagem foi  assombrosa.  Às  peças  collocadasMio 
alto  da  montanha  varejavam  de  metralha  as  . 
apro.ximações  da  costa,  emquanto  a fuzilaria,  es-  j 
palhada  pelos  comoros  a coberto  dos  rochedos,  i 
fluasi  á (jueima-roupa,  dizimava  os  assaltantes- 
Não  obstante,  os  destemidos  marinheiros,  entra-  | 
dos  n’agua  até  ã cintura,  avançavam  para  os  re-  | 
duetos,  conduzidos  por  seus  bravos  ofliciaes,  e 
trataudo  só  de  salvar  o resto  do  eartuchame 
que  se  não  molhara  ao  saltarem.  A gente  da  es- 
quadra praticou  proezas  de  valor,  actos  de  inau- 
dita coragem,  mas  apesar  de  tanta  bravura,  o 
resultailo  foi  uma  derrota,  embora  gloriosa.  En- 
tre os  mais  valentes  assaltantes  e sempre  na 
frente  dos  maiores  perigos  distinguiu-se  logo  no 
principio  0 guarda-marinha  Ferreira  do  Amaral, 
que  mal  ferido  de  bala  no  braço  direito,  conti- 
nuava avançando  A carga  e animando  os  seus. 
Recolhido  quasi  á força  ao  ho.spital  de  sangue, 
foi  considerada  de  necessidade  immediata  a am- 
putação, que  0 corajoso  guarda-marinha  soffreu 
sem  um  gemido,  mordendo  o charuto  que  fumava, 
sentado  u’uma  cadeira  de  braços.  Quando  os  ofli- 
ciaes e mais  praças,  que  assistiam  á operação, 
einpallideciam,  calculando  as  dôres  que  dle 
devia  sentir,  e admiravam  tanta  energia  e resi- 
gnação no  sotfrimento.  Ferreira  do  Amaral,  ven- 
do cabir  o braço  cortado,  levantava-se  da  cadei- 
ra e atirava-o  ao  ar.  exclamando  com  exaltação: 
«Viva  Portugal  !»  E em  seguida,  ainda  com  as 
ligaduras  mal  apertadas,  subia  á tolda,  e não 
podendo  tomar  já  parte  activa  no  combate,  que 
continuava,  encostava-se  á borda  do  navio,  e 
apontava  enthusiasmado  com  o braço  que  lhe 
restava,  a valente  marcha  dos  seus  marinheiros, 
animando-os  com  jubilosos  brados.  Apesar  da 
mutilação  continuou  a sua  carreira  maritima,  em 
(jue  tinha  dado  tantas  provas  de  coragem  e he- 
roismo,  sendo  promovido  a tenente.  Mais  tarde, 
na  campanha  da  liberdade,  no  periodo  doloroso 
de  1828  a a 1833,  Ferreira  do  Amaral  foi  um  dos 
j)oueos  ofliciaes  da  armada  que  poderam  emi- 
grar e que  se  apresentaram  na  ilba  Terceira  em 
serviço  do  partido  constitucional.  Fez  parte  da 
expedição  do  Mindello,  commandando  um  dos 
pequenos  navios  de  que  se  compunba  a esquadra 
liberal,  e até  ao  fim  da  guerra  prestou  grandes  e 
valiosos  serviços,  especialmente  commandando  o 
brigue  !S.  lioaventura  e a esquadrilha  do  Riba- 
tejo, (|ue  cm  1833  defendeu  Lisboa  j)elos  lados 
do  oeste.  O almirante  Napier,  nomeado  pela  re- 
gência commandaute  da  inarinba  portugueza, 
considerava-o  muito;  Ferreira  do  Amaral  cra  um 
dos  ofliciaes  a quem  tratava  com  mais  deferen- 
cia  e distiucção.  Consultava-o  sempre  Acerca  de 
assumptos  militares  e nunca  se  esquecia  do  des- 
temido oflicial  qtiando  precisava  d’algum  homem 
valoroso  para  qualquer  expedição  perigosa. 
Quando  acabou  a campanha  era  já  oflicial  su- 
perior, posto  a que  fôra  promovido  por  distinc- 
ção.  Até  1844  commandou  Ferreira  do  Amaral 
diversos  navios,  c entre  outros  a corveta  Urauia 
com  a qual  desempenhou  uma  notável  commis- 
são  diplomática  a \arios  portos  do  Mediterrâneo, 
e a fragata  Diana,  em  que  foi  ao  Brazil  e Rio 
da  1’rata,  na  oceasião  que  se  deram  contingên- 
cias difliceis  para  os  interesses  e segurança  dos 
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I portuguezes.  Em  ambas  as  commissòes  foi  Ama- 
ral firme  e inabalat-el  representante  do  seu  paiz, 
I e um  diplomata  habil.  Em  Angola  também  se 
tornou  notável,  servindo  contra  o trafico  da  es- 
cravatura e commandando  a estação  naval  n’essa 
costa.  Ferreira  do  Amaral,  assim  como  todos  os 
homens  de  valor,  foi  victima  de  invejas  e de 
calumnias,  de  que  elle  sempre  se  sahiu  trium- 
phaute.  Prendeu  em  certa  oceasião  um  negreiro 
chamado  Arsenio  Pompilio  e mandou-o  pára 
Lisboa,  onde  foi  encerrado  no  castello  de  S. 
Jorge.  Este  bomem  escreveu  alguns  folhetos 
contra  Ferreira  do  Amaral,  fazendo-lhe  as  mais 
infames  aceusações.  O honrado  commandante 
respondeu  de  prompto,  justificando-sc  de  ma- 
neira tal,  que  tanto  na  opinião  publica,  como 
na  do  governo  em  nada  ficou  prejudicada  a 
sua  brilhante  carreira.  Ferreira  do  Amaral  ter- 
minou então,  por  assim  dizer,  a sua  parte  ma- 
ritima, por  ter  passado  a exercer  outras  func- 
çòes  do  serviço  publico.  Durante  o tempo  em 
que  andou  embarcado  fazia-se  sempre  obedecer 
como  ninguém  a bordo  dos  navios  do  seu  com- 
mando.  Os  oflieiaes  e a guarnição  o respeita- 
vam e estimavam.  Quando  terminava  qualquer 
das  commissòes  de  que  o encarregavam,  trans- 
formava 0 seu  navio  n’um  hiate  de  recreio,  cor- 
ria de  porto  em  porto,  mostrando  nos  esplendo- 
rosos salões  e nos  escondidos  camarins  a sua 
farda  recamada  de  condecorações  e de  galões 
de  ouro,  ainda  atlornados  pela  manga  vasia  do 
braço  direito,  que  na  gentileza  do  cavalheiro 
elegante  de  sala  fazia  bem  lembrar  a valentia 
do  ofticial.  Sempre  amavcl  com  as  damas,  segun- 
do contam  as  memórias  da  epoca,  foi  heroe  em 
muitas  aventuras  d’amor  que  lhe  renderam  al- 
guns duellos,  em  que  se  batia  A pistola,  por  não 
poder  manejar  a espada,  ))ela  falta  do  braço 
direito.  Ferreira  do  Amaral  tinha  muitas  excen- 
tricidades, entre  as  quaes  se  conta  a de  ser  ser- 
vido A meza,  a bordo  da  corveta  Urania,  por 
uin  grande  chimpanzé  que  trouxera  d’Africa  e 
que  se  tornara  um  soffrivel  e geitoso  creado 
pela  paciência  com  que  elle  o educara.  O chim- 
panzé morreu  apaixonado,  depois  d’um  jantar 
dado  a bordo  d’aquella  corveta,  em  frente  de 
Paço  d’Arcos^  em  que  uma  senhora,  vendo  o 
feio  macaco  deitar-lhe  vinho  no  copo,  se  assus- 
tou e soltou  um  grande  grito,  que  fez  espantar 
o animal,  deixando  cahir  o copo,  que  se  entor- 
nou por  cima  do  vestido.  Amaral  castigou  o 
extranho  serviçal,  que  se  apaixonou  de  fórma 
que  nunca  mais  quiz  comer,  até  que  falleceu. 
N’outro  navio  que  commandava,  também  ensi- 
nou dois  macacos,  que  recebiam  a bordo  os 
visitantes,  um  dos  quaes  se  lembrou  um  dia  de 
agarrar  o chapéo  armado  d’um  oflicial  inglez, 
e subindo  depressa  ]>ara  as  gaveas,  o deixou 
cahir  ao  mar.  O oflicial  inglez  não  se  zangou, 
antes  pelo  contrario  riu-se  d’aquella  excentri- 
cidade, e foi  tambem  comprar  macacos  para 
I moços  dos  cabos,  na  sua  fragata.  Amaral  tambem 
tinha  0 habito  de  entrar  nos  navios  sendo  içado 
ao  lais,  indo  sentado  u’uma  cadeira  de|  braços, 
quando  j)oderia  muito  bem  subir  a escada  de 
bota-fóra.  Diz-se  que  a cadeira  em  que  fazia  a 
ascenção  era  quasi  sempre  a mesma  onde  se 
sentara  para  lhe  ser  amputado  o braço  direito. 
Muitas  aneedotas  e diversos  casos  se  deram  a 
bordo  dos  seus  navios,  que  seria  longo  inencio- 
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nar,  anecdotas  excêntricas  e curiosas,  e casos  ( 
muito  honrosos  para  o digno  commandante.  Fer- 
reira do  Amaral  era  deputado  por  Angola,  quaii-  | 
do  foi  nomeado  governador  da  província  de  | 
Macau  em  1848.  O ministério  de  então,  vendo  ‘ 
estabelecer-se  na  China  o poder  da  Inglaterra,  ; 
na  ilha  de  Hong-Kong  a fundação  d’uma  cidade  ! 
inteiramente  ingleza,  entendeu  dever  acabar  em  j 
Macau  com  o predomínio  chinez,  tornando  o porto 
livre  de  alfandegas  e fazendo  d’elle  uma  verda-  ! 
deira  colonia  portugueza.  Macau,  que  fòra  até  en- 
tão o emporio  do  commercio  d’aquella  parte  do  ' 
Oriente,  emquanto  a Europa  alli  não  tinha  outros  ] 
portos  abertos,  ficaria  reduzido  á miséria  pela 
fundação  de  IIong-Kong  e abertura  de  portos  ao  ! 
commercio  europeu,  livres  de  peias  e vexações  I 
que  se  davam  na  cidade  que  se  dizia  portugue-  i 
za.  Considerou-se  pois  como  de  absoluta  riecessi-  , 
dade  o porto  franco,  como  se  entendeu  absoluta- 
mente preciso  sacudir  de  vez  as  cxaggeradas  pre-  [ 
tensões  dos  mandarins.  A guerra  da  Inglaterra 
com  a China  em  1842,  em  que  a Inglaterra  ficara 
de  posse  da  ilha  Houg-Rong,  dera  os  resultados 
acima  descriptos,  e o governo  de  Portugal  reco- 
nheceu 0 quanto  descurara  as  suas  relaçíés  com 
a China  e os  interesses  de  Macau.  Havia  então 
n’aquella  cidade,  duas  alfandegas,  o lloim  chinez 
cujos  rendimentos  eram  cobrados  pelos  manda- 
rins, e a alfandega  portugueza  impondo  direitos 
sobre  o commaudo  dos  nossos  navios  dos  quaes 
se  pagava  aos  fuuccionarios  da  cidade,  não  ha- 
vendo até  então  mais  nenhuma  renda  publica.  O 
governo  entendeu,  portanto,  que  devia  fazer  de 
Macau  porto  frauco,  e que  para  isso  era  necessá- 
rio tornar  aquella  cidade  independente  do  go- 
verno da  índia,  ao  qual  fòra  sujeita  até  então.  A 
escolha  do  governador  não  podia  ter  sido  mais  j 
acertada.  Ferreira  do  Amaral  expulsou  os  man-  ^ 
darins,  fechou  as  alfandegas,  abriu  as  portas  e ' 
fez  estradas  nos  campos  (pie  nos  eram  vedados,  j 
assenhoreou-se  da  ilha  da  Taipa,  lançou  tributos  | 
para  oceorrer  ãs  despezas,  orgauisou  os  serviços,  | 
estabeleceu  e assegurou  o nosso  dominio  com  ; 
energia  rara,  grande  talento  e extraordinaria  de-  I 
dicação.  Deve-se-lhe  Macau,  que  elle  pagou  com 
a própria  vida.  O seu  pequeno  governo  foi  ou-  [ 
sado  e firme,  e os  delegados  do  celeste  império 
reconheceram  enraivecidos,  que  eram  impoten-  ^ 
tes  para  luetarem  com  semelhante  homem.  N’es-  ] 
tas  circumstancias,  os  mandarins  trataram  trai-  i 
çoeiramente  de  se  desfazer  de  um  tão  forte  ini-  j 
migo,  e na  tarde  de  22  d’agosto  de  1849,  em  que  j 
Ferreira  do  Amaral  sahira  a cavallo,  acompa-  I 
nhado  sómente,  como  de  costume,  pelo  seu  aju-  [ 
dante  d’ordens  Jeronymo  Pereira  Leite,  para  dar 
um  passeio  fóra  dos  muros  da  cidade,  sahiu  a j 
chamada  porta  do  cerco,  collocada  no  extremo  do 
isthmo  que  separa  a península  de  Macau  do  resto 
da  ilha  de  Sa?isane,  e entrou  affoitameute  no  ter- 
ritório chinez,  desprezando  o aviso  que  um  chin, 
velho  servo  do  palacio,  lhe  dera  da  traição  que 
lhe  preparavam,  em  que  elle  ouvira  falar,  pe- 
dindo-lhe até  de  joelhos  que  não  sahisse  u’a- 
quella  tarde.  Ao  'sahir  da  porta  do  cêreo,  Ama- 
ral foi  logo  assaltado  por  um  grupo  de  seis  chins 
armados  que  começaram  barbaramente  a acuti- 
lal-o  e ao  cavallo  que  montava,  segurando-o  pela 
redea  e pelos  loros  dos  estribos,  e procurando 
derrubar  o cavalleiro.  Amaral  não  esmoreceu  ; 
largando  as  redeas  da  mão,  picava  de  esporas 


para  fazer  soltar  o cavallo,  e só  com  o braço  que 
tinha,  usando  do  chicote,  sua  unica  arma,  defeu- 
dia-se,  como  um  leão,  gritando  ao  mesmo  tempo 
contra  os  assassinos  chamando  o ajudante  em  seu 
au.xilio.  No  entretanto.  Pereira  Leite,  também 
ferido  por  duas  cutiladas,  uma  na  parte  superior 
da  cabeça,  outra  nas  espaduas,  com  o cavallo 
também  ferido,  corria  em  desenfreado  galope  até 
Macau,  onde  ia  lançar  o terror  e o desanimo  com 
a terrível  noticia.  A cobardia  dos  chins  planeara 
e mandara  certamente  executar  aquelle  crime, 
perpetrado  junto  d’um  posto  militar  que  não 
prestou  soccorro  aos  assaltados,  nem  perseguiu 
os  assassinos.  Assim  morreu  João  Maria  Ferreira 
do  Amaral,  o valente  e heroico  militar,  victima 
d’uma  traição,  depois  d’uma  lueta  gigantesca  e 
desesperada.  Os  seus  restos  mutilados  foram  mais 
tarde  recuperados  pelas  autoiidades  portugue- 
zas  e enviados  para  Portugal. 

Amaral  (Joaquim  Monteiro  de  Albuquerque  e). 
Advogado  da  Casa  da  Supplicação.  Era  irmão  do 
desembargador  Domingos  Monteiro  d’Albuquer-' 
(jue  e Amaral  (V.  este  nome).  Entrou  na  celebre 
(juestão  do  morgado  de  Paucas,  em  que  já  se  fa- 
lou (V.  Alpedririlia,  conde).  Escreveu  os  seguin- 
tes opusculos  juridicos;  Allegaçòes  juridicas  por 
parte  da  coroa,  sobre  os  bens  que  no  districto  de 
Paucas  possuira  o sr.  D.  Fernando,  duque  de  Bra- 
gança, e nos  quaes  se  achavam  intrusos  os  denomi- 
nados senhores  de  Panças : precedidas  do  libello,  e 
terminadas  com  o auto  de  exame  sobre  a falsidade 
praticada  em  2im  documento  junto  aos  autos,  etc., 
Lisboa,  1805.  Apesar  de  trazer  o seu  nome,  querem 
alguns  que  fossem  obra  do  irmão ; Allegação  his- 
torico-juridica  sobre  a successão  do  morgado  e casa 
de  Panças,  etn  sustentação  do  direito  de  succeder  a 
ex.'"‘  sr.‘  D.  Maria  Leorior  Carolina  Manuel  de 
Vilhena,  e seu  marido  o ex.™"  sr.  José  de  Saldanha  dc 
Oliveira  e iJaun,  na  causa  da  denuncia  que  lhe  move 
a ex.™'  sr.‘  1).  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  no 
juizo  da  coroa:  composta  pelo  doutor  Miguel  Lo- 
pes de  Leão,  advogado  da  casa  da  supplicação, 
Lisboa,  1803;  Analy se  juridico- critica  r/a  «Alle- 
gação historico-juridica»  que  compoz  o doutor  Mi- 
guel Lopes  de  Leão:  oferecida  á ill."‘*  e ex.™’  sr.“ 
D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  Lisboa, 
1804.  Vem  u’esta  transcripta  integralmente  a 
Allegação  criticada.  O autor  não  quiz  declarar  o 
seu  nome,  e assignou  sómente  a dedicatória  com 
as  iniciaes  M.  A.  A.;  Segunda  allegação  contra 
D.  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  a favor  de 
D.  Maria  Leonor  Carolina  Manuel  de  Vilhena  e 
seu  marido,  oferecida  ao  juizo  da  coroa,  onde  se 
dera  a denuncia  do  morgado  de  Panças : pelo  dou- 
tor Miguel  Lopes  de  Leão,  etc.,  Lisboa,  1805;  Sen- 
tença, ou  aceordão  do  Juizo  da  corôa,  em  29  de 
Março  de  1806,  j>elo  qual  foram  absolvidos  os  réos 
da  acção  intentada,  etc.,  Lisboa,  sem  data;  Em- 
bargos oferecidos  no  juizo  da  corôa  por  parte  da 
ex.“*  J).  Maria  Balbina  de  Sousa  Coutinho,  nos 
quaes  se  responde  convenientemente  aos  fundamen- 
tos da  sentença  proferida  no  mesmo  juizo  a favor 
da  ex.""*  D.  Maria  Leonor  Carolina  Manuel  de 
Vilhena,  etc.,  Lisboa,  1806;  Impugnação  compen- 
diosa aos  embargos,  que  por  parte  de  D.  Maria 
Balbina  de  Sousa  Coutinho  se  formaram  contra  a 
sentença  j>roferida  no  juizo  da  corôa,  sobre  a de- 
nuncia do  morgado  de  Panças,  a fa  vor  de  D.  Ma- 
ria Leonor  Carolina  Manuel  de  Vilhena:  pelo 
doutor  Miguel  Lopes  de  Leão,  Lisboa,  1806. 
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Amaral  (José  do).  Compositor,  organista,  pia- 
nista c cantor.  Era  natural  de  Barcellos,  onde 
sempre  viveu,  fallecendo  cm  187G.  Durante  qua- 
renta annos,  aproximadamente,  foi  organista  na 
collegiada  d’aquella  villa,  sendo  sempre  consi- 
derado como  i’in  musico  de  merecimento.  Vulgar 
mente  era  mais  conhecido  pelo  José  dos  Ter- 
ceiros. 

Amaral  (José  Duarte  Pereira  do).  Cirurgião- 
mcdico  pela  escola  do  I^rto.  N.  em  Ovar  a G de 
abril  de  1851.  E’  filho  de  Manuel  Caetano  ilo 
Amaral.  Defendeu  these  a 14  de  julho  de  1877,  a 
(|ual,  no  mesmo  anno,  se  publicou,  com  o seguinte 
titulo:  Breves  co7isideraçòes  sohre  a «stAma,  8."  gr. 
de  59  pag.  e mais  uma  de  proposições. 

Amaral  (José  Ftlicio  Paes  Nunes  do).  Medico 
pela  escola  mcdico-cirurgica  do  Porto.  N.  cm 
Cannas  de  Scnhoriin,  distr.  de  Vizcu,  a 2Gdeju 
lho  de  1848,  f.  ein  1880.  Era  filho  de  José  Felicio 
da  Costa  Nunes  de  Figueiredo.  Defendeu  these 
a 27  de  julho  de  1880,  pouco  antes  de  fallccer. 
Publicou  a these  no  mesmo  anno  de  1880,  a qual 
tem  o titulo:  Occlnsão  intestinal,  8.®  gr.  de  20 
(innumeradas)  — 24  pag.  e mais  uma  de  propo- 
sições. 

Amaral  (José  Juliodo).  Militar  distincto  e de- 
putado. N.  em  Lisboa,  em  1 de  janeiro  de  1801, 
f.  em  Helem  a 28  d’outubro  de  187G.  Assentou 
praça  em  1815,  no  regimento  de  infantaria  19, 
sendo  pouco  depois  reconhecido  como  cadete;  em 
1819  foi  promovido  a porta-bandeira,  e cm  1820 
despachado  alferes  para  o regimento  13.  No  anno 
de  1821  partiu  para  Pernambuco,  onde  serviu  como 
ajudante  d’or(iens  do  general  Madeira,  llegrcssou 
ao  eontinente,  onde  pouco  se  demorou,  partindo 
em  1 d’agosto  de  1882  para  a Bahia  com  o pri- 
meiro batalhão  do  seu  regimento.  Em  abril  de 
1823  voltou  novamente  jiara  o reino,  e empre- 
gou-se  no  estado  maior  do  brigadeiro  comman- 
dante  da  força  armada  no  Porto;  tomou  parte 
nas  campanhas  dc  182G  e 1827.  No  anno  seguinte, 
vendo-se  perseguido  pelo  partido  absolutista,  por 
eausa  das  suas  idéas'  liberaes,  eonseguiu  emigrar 
para  Inglaterra,  seguindo  depois  para  a Ilha  Ter- 
ceira, reunindo-se  no  dia  primeiro  de  março  de 
1832  aos  bravos  que  defendiam  a causa  liberal. 
Sendo  admittido  no  regimento  de  infantaria  18, 
foi  depois  chamado  j)ara  o estado  maior,  onde  se 
conservou  no  posto  de  capitão  durante  a lueta. 
Em  24  do  julho  dc  1834  foi  transferido  para  a 
arma  de  cavallaria,  servindo  em  diversos  corpos, 
até  que  foi  separado  do  quadro  do  exercito  em 
1837,  em  virtude  da  convenção  de  Chaves,  por 
ter  seguido  o partido  dos  mareehaes.  Ai)rovei- 
tando  a amnistia  de  4 d’abril  de  1838,  voltou  para 
0 serviço  activo  na  commissão  da  sua  arma  e cm 
vários  corpos  até  novembro  de  1843,  anno  em  que 
^i  promovido  a tenente-coronel,  sendo  nomeado 
chefe  do  estado  maior  da  4.”  divisão  militar.  Em 
iunho  de  184G  ficou  exonerado  dVste  cargo,  e en- 
trou na  lueta  civil  como  tenente-coronel,  subindo 
depois  a coronel  de  cavallaria  3,  cujo  cominando 
deixou  por  algum  tempo,  por  ter  sido  eleito  de- 
putado na  legislatura  de  1848.  No  anno  dc  1851 
foi  promovido  a brigadeiro  graduado,  em  18G0  a 
etfectivo,  sendo-lhe  (lado  no  anno  seguinte,  18G1, 
0 cominando  militar  da  Ilha  da  .Madeira.  Feia  or- 
gauisação  do  exercito  em  18G4,  foi  nomeado  ge- 
neral de  brigada  e eommandante  da  9.*  divisão. 
Em  18G8  transferiu-se  para  a 2.*  divisão;  em  1870 
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I foi  nomeado  general  de  divisão,  e sendo  refor- 
mado em  1875,  falleceu  no  anno  seguinte. 

I Amaral  (José  Podrigues  Coelho  do).  Do  conse- 
lho dc  8.  M.,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
! commendador  e cavalleiro  da  de  Aviz,  cavalleiro 
! da  Torre  e Espada,  tenente-coronel  de  engenha- 
j ria,  governador  geral  d’Angola  e de  Moçambique, 
ministro  de  estado,  socio  da  Academia  Real  das 
Seieneias,  etc.  N.  em  Lisboa  a 15  de  maio  de 
I 1808,  f.  em  Jdoçambique  a 14  de  dezembro  de 
1873.  Assentou  praça  na  armada  cm  1825,  sendo 
, despachado  guarda-marinha  extraordinário  em 
j 1827.  No  anno  de  1833  apresentou-se  ao  duque 
; da  Terceira,  no  proprio  dia  em  que  aquelle  va- 
: lente  general  entrou  em  Lisboa,  conseguindo  ser 
I logo  empregado  nos  trabalhos  da  fortificação  das 
I linhas  da  capital  e colloeado  em  março  de  1834 
I no  regimento  de  infantaria  15,  passando  logo  no 
mez  seguinte  a fazer  serviço  no  corpo  de  enge- 
I nheiros.  Em  julho  d’esse  mesmo  anno  de  1834  pe- 
I diu  a demissão  de  ofiicial  do  exercito,  e voltou 
I para  o serviço  da  armada,  onde  foi  promovido  a 
segundo  tenente  cm  22  d’agosto  de  1835.  Sendo 
depois  jiomeado  para  a commissão  dos  trabalhos 
da  triangulação  do  reino,  deixou-a  nos  princi- 
pios  do  anno  de  1837,  por  ter  sido  chamado  a 
j exercer  o logar  de  lente  substituto  da  Escola  do 
Exercito,  que  fòra  creada  n’aquelle  anno.  Voltou 
I depois  para  o exercito,  com  o posto  de  tenente, 
i em  1838,  sendo  promovido  a capitão  em  1840. 
j Quatro  annos  dejiois  foi  mandado  a França  estu- 
1 dar  na  escola  de  jiontes  e calçadas,  sendo  ao  mes- 
I mo  tempo  incumbido  de  visitar  os  estabelecimen- 
tos de  instrucção  militar  d’esse  paiz.  Em  junho 
1 dc  1849,  voltou  á jiatria,  e no  anno  lectivo  que 
í pouco  depois  começou,  regeu  a cadeira  de  estra- 
I das  c caminhos  de  ferro.  Em  junho  de  1850  foi 
I admittido  como  socio  na  Academia  Real  das 
: Seieneias.  Em  1851  teve  a nomeação  de  gover- 
I nador  do  districto  de  Henguella.  Transferido  para 
o governo  geral  da  provineia  d’ Angola,  e recon- 
duzido em  1858,  ao  chegar  a Lisboa,  foi  nomeado 
vogal  do  conselho  ultramarino  e por  decreto  de 
10  de  novembro  dc  1860  director  da  Escola  Fo- 
lytechniea.  Foucos  annos  depois,  em  18G3,  rece- 
beu a nomeação  de  governador  de  Macau.  Em 
17  de  julho  de  18G5  foi  promovido  a general  de 
brigada,  sem  prejiiizo  dos  olliciaes  mais  antigos 
da  sua  classe  e arma.  Em  janeiro  de  1868  foi 
chamado  aos  conselhos  da  eorôa,  sendo-lhe  con- 
fiada a pasta  da  marinha  e ultramar,  que  admi- 
nistrou desde  9 de  janeiro  até  22  de  julho  d’esse 
mesmo  anuo.  Foucos  mezes  depois  foi  novainente 
nomeado  governador  geral  d’AngoIa.  Achava-se 
n’esta  situação,  quando  falleceu  o governador  dc 
Moçambique,  logar  que  era  preciso  preencher 
com  um  homem  conhecedor  do  ultramar,  e que  pos- 
suísse qualidades  excepcionaes.  O governo  convi- 
dou então  Coelho  do  Amaral  para  aquelle  cargo,  o 
(pial,  apesar  de  bem  avaliar  os  espinhos  de  seme- 
lhante commissão,  c dc  já  se  sentir  bastante  arrui- 
nado de  saude,  acceitou  aquelle  importante  logar. 
Chegando  a Moçambique  ein  24  d’agosto  de  1870, 
desembarcou  a 26  e iTcsse  mesmo  dia  tomou 
posse  do  governo.  Continuando  a guerra  naZam- 
bezia,  e tendo  cessado  o abono  do  subsidio  que 
a metropole  enviava  para  essas  despezas  extraor- 
dinárias, o governador  Amaral,  depois  de  haver 
esgotado  por  emincstimo  todo  o dinheiro  exis- 
tente nos  cofres  dos  defuntos  e ausentes  c do  im- 
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posto  para  obras  publicas,  achou-se  cm  crise  ditli- 
cil,  e para  lhe  acudir  reuniu  em  11  de  fevereiro 
de  187d  os  membros  do  conselho  do  governo,  da 
junta  da  fazenda  e os  principaes  negociantes  da 
cidade,  e relatando-lhes  as  circumstancias  finan- 
ceiras em  que  sc  achava,  propoz  como  unico  re- 
curso a emissão  de  30:OOOií>()ÔO  réis  cm  bilhetes 
de  5Í000  e 25500  réis,  feita  pela  junta  da  fa- 
zenda em  seis  séries  á proporção  que  fossem  pre- 
cisas. A proposta,  depois  das  objecçòes  do  pro- 
curador da  coiôa  e fazenda,  foi  approvada  com  a 
condição  de  terem  os  bilhetes  curso  forçado  em 
toda  a provincia,  podendo  entrar  na  totalidade 
uos  pagamentos,  como  se  determinara  para  uns 
anteriores  em  portaria  de  5 de  dezembro  de  1854. 
Quando  falleceu  o governador  Coelho  do  x-Vinaral, 
assumiu  o poder  provisorio  o conselho  do  gover- 
no, assim  composto:  José  Manuel  Chrispiniano 
da  Fonseca,  juiz  de  direito;  Amilcar  Barcinio 
das  Neves;  Ilonorato  José  de  ^Icndonça,  major 
e secretario  geral.  O governador  que  o substi- 
tuiu foi  José  Guedes  de  Carvalho  Menezes,  por 
decreto  de  28  de  janeiro  de  1874.  Escreveu : Curso 
de  comtrucções  de  estradas. 

Amaral  (D.  Luiz  do).  Bispo  de  Vizeu,  d’ondc 
era  natural;  pertencia  a uma  familia  muito  no- 
bre. F.  a 10  de  fevereiro  de  1444,  ignorando-se  a 
data  do  nascimento.  Em  1432  foi  ao  concilio  de 
Basiléa,  como  embaixador,  por  mandado  d’el-rei 
D.  João  I.  N’esse  concilio,  I).  Luiz  do  Amaral 
seguiu  0 dictamen  relativamente  ás  controver-  i 
sias  com  o papa  Eugênio  IV.  Os  padres  do  con- 
cilio enviaram-n’o,  como  embaixador  a Constan- 
tinopla, para  que  apressasse  a vinda  do  impera- 
dor a Basiléa,  ao  mesmo  tempo  que  o papa  Eu- 
gênio IV  enviava,  também  como  embaixador,  o 
bispo  do  Porto,  afim  de  solicitarem  do  imperador 
(pie  fôsse  a Florença,  onde  estava  então  o papa 
e onde  se  havia  reunido  um  novo  concilio.  Os 
dois  prelados  portuguezes  encontraram-se,  por- 
tanto, em  Constantinopla,  um  a convidar  o impe- 
rador para  o verdadeiro  concilio,  e o outro,  já 
scismatico,  para  o attrahir  ao  seu  errado  par- 
tido. Ambos  porfiaram  zelo  e competência  em  tão 
oppostas  negociações,  e o bispo  do  Porto  foi  quem 
venceu,  conseguindo  resolver  o imperador  a en- 
contrar-se em  Florença  com  o pontifico.  Os  pa- 
dres do  concilio  teimaram  em  se  separar,  e 
elegeram  o bispo  I).  Luiz  do  Amaral  por  legado 
a tatere  ao  imperador  Alberto,  da  Allemanlia,  a 
Filippe,  duque  de  Borgonha,  e a Francisco,  du- 
que da  Bretanha.  Mas  á volta  d’esta  ultima  com- 
niissão,  D.  Luiz  do  Amaral  foi  preso  por  ordem 
do  papa  Eugênio  IV,  sendo-lhe  retirado  o bis- 
pado de  Vizeu,  e cxcomrnuugado,  no  anno  de 
1440.  Pouco  tempo  depois,  1).  Luiz  conseguiu  es- 
capar-se da  prisão,  e foi  para  Basiléa,  onde  os  pa- 
dres estavam  deveras  irritados  contra  Eugenio  IV; 

0 papa  foi  deposto,  sendo  substituido  pelo  duque 
de  Saboya,  Amadeu,  que  tomou  o nome  Felix  V. 
Entre  outros  bispos,  elevou  D.  Luiz  de  Amaral 
ao  cardinalato  em  1444.  Esta  eleição  deveria  de- 
certo ser  confirmada  pelo  papa  Nicolau  V,  se  a 
morte  hão  viesse  surprehendel-o  pouco  tempo  de- 
pois de  ter  sido  eleito  cardeal.  1).  Luiz  morreu 
já  reconciliado  com  a Egreja,  assim  como  o anti- 
jiapa  e os  mais  scismaticos,  que  todos  se  reconci- 
liaram. Nicolau  V reconheceu  todos  os  cardeaes 
que  Felix  V havia  elegido,  por  terem  abjurado  o 
scisma. 


' Amaral  (Fr.  Luiz  de)  Religioso  da  ordem  dc 
S.  Francisco,  que  tendo  ido  prégar  o christianis- 
mo  á ilha  de  Ceylão,  ahi  foi  martyrisado  no  anno 
de  1570,  em  companhia  d’outro  frade  franciscano, 
I fr.  Martinho  da  Guarda. 

Amaral  (Iaiíz  Corrêa  de  França  e).  Bacharel 
formado  em  Leis  pela  Universidade  dc  Coimbra. 
Segundo  se  presume,  nasceu  em  Lisboa,  no  anuo 
de  1725,  e f.  em  1808.  Exerceu  por  algum  tempo 
i logares  de  magistratura.  N’uma  das  successi- 
vas  recomposições  da  Arcadia  de  Lisboa,  entrou 
para  socio,  tomando  o nome  poético  de  Melizeu 
Cylenio.  Também  foi  socio  da  Nova  Arcadia,  ou 
Academia  de  Bellas  Letras.  Era  poeta  de  pou- 
co merecimento,  mas  bastante  trabalhador  e fe- 
cundo; foi  um  dos  que  mais  provocaram  as  iras 
I de  Bocage,  sendo  victima  da  sua  musa  violenta 
j e sarcastica,  (|ue  o fustigou  com  as  mais  pungen- 
tes e acrimoniosas  satyras.  França  e Amaral  dei- 
i xou  um  filho,  Manuel  Corrf:a  de  Moraes,  que  foi 
; empregado  na  antiga  Intendência  das  Obras  Fu- 
I blicas.  Também  escreveu  alguns  versos  que  fôram 
impressos  avulsamente  ; era,  porém,  aiuda  mais 
I inferior  poeta  que  o pae.  As  obras  de  França  e 
I Amaral  são  as  seguintes  : Obras  poéticas  de  Meli- 
zeu Cylenio,  arcade  de  Lisboa,  Lisboa,  17ü4.  Com- 
téin  10  éclogas,  precedidas  de  reflexões  sobre  a 
poesia  bucólica;.  10  odes,  precedidas  também 
d’uma  dissertação  sobre  este  genero  de  poemas, 
e 7 cartas  ou  epistolas  em  tercetos  hendecasylla- 
bos ; Listrucçào  sobre  o methodo  de  hem  estudar, 
por  Carlos  Gobinet,  traduzida  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1770;  Na  plausivel  e festiva  acclamação  da 
rainha  nossa  senhora  D.  Maria  1,  ode,  Lisboa 
1777;  Idyllios  moraes  sobre  as  (piatro  estações  do 
anno,  Lisboa,  1783.  São  antecedidos  d’uma  longa 
j introducção  e de  cartas  dirigidas  ao  autor;  Ele- 
gia na  morte  do  sr."*®  sr.  D.  José,  príncipe  do  Bra- 
j zil,  Lisboa,  1788;  Ode  na  desgraçada  morte  do 
\ ill.'"°  e ex.'“"  sr.  1).  José  Thomús  de  Menezes,  Lis- 
I boa,  1790.  Tem  no  fim  as  iniciaes  M.  C.  Arc. 

' Lus  ; Elegia  na  gcralmente  sentida  morte  do  ill.’"” 

! e ex."'“  sr.  D José  Thoinás  de  Menezes,  Lisboa, 

[ 1790.  Tem  no  fim  as  mesmas  iniciaes;  Genethliaco 
I cm  versos  hendccasyllabos  parcados,  ao  nasci- 
mento do  sr.  D.  Antonio,principe  da  Beira;  Carta 
\ ao  sr.  Belchior  Manuel  Curvo  tíemmedo,  contra  cs 
intrusos  poetas  do  presente  secido.  E’  uma  invectiva, 
dirigida  pi incipalmente  contra  Bocage;  I).  Maria 
Telles\  tragédia  em  tres  actos,  tirada  da  historia 
portugueza,  Lisboa,  1804;  Ao  ill.”'"  e ex."‘“  sr.  D. 
José  de  Bragança,  duque  de  Lafues,  etc.  Ode.  Tem 
no  fim  as  iniciaes  J/.  C.  A. 

Amaral  (Manuel  Pereira  de).  Capitão  de  ar- 
tifices  do  regimento  de  artilharia  de  Lagos.  Es- 
creveu : Memórias  jtara  \im  qfficial  de  artilheria 
em  campanha,  obra  utiiissima  para  todos  os  offi- 
ciaes  dos  eocercitos  de  Sua  Magestade,  Lisboa,  1778. 
No  tempo  em  que  fôram  escriptas  tinham  muito  va- 
lor. A obra  tem  cinco  estampas  e tres  mappas. 

Amaral  (Padre  Miguel  dc).  Jesuita.  N.  cm 
Azurara  em  1G5G,  f.  em  Coimbra  a 14  de  dezem- 
bro de  1730.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  a 2 
de  julho  de  1677.  Esteve  na  China  e no  Japão.  No 
fim  do  século  xvii  achava-se  em  Macau.  Lè-se  no 
Diccionario  bíbliographico,  tomo  xvii,  pag.  36,  que 
A.  Marques  Pereira  publicara  um  artigo  no  Tas- 
si-yang-kuo,  de  30  de  março  de  1865,  apresentan- 
do Miguel  do  Amaral  como  autor  d’uma  extensa 
proposta  fundamentada,  para  a fundação  d’uma 
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grande  companhia  de  commercio  em  Macau.  Foi 
encontrada  no  Livro  daz  monções  n.“  59  e d’ahi 
transcripta  pelo  erudito  Cunha  Rivara  para  a 
importante  collecção  de  documentos  ofticiaes  que 
elle  deu  no  Boletim  official  e no  Archivo  portugrtez 
oriental.  Escreveu:  Exercidos  espirituaes  de  S- 
Ignacio,  propostos  ás  pessoas  seculares  pelo  B.  Pa- 
dre João  Pedro  Pinamonti  da  Companhia  de  Jesus, 
traduzido  da  lingua  italiana  na  por tngueza,  Coim- 
bra, no  Real  Collegio  das  Artes  da  Companhia, 
1726.  Fez-se  segunda  edição  em  Lisboa,  1863; 
Verdades  eternas,  expostas  em  lições  ordenadas 
principalmente  para  os  dias  dos  exercidos  espiri- 
tuaes pelo  P.  Carlos  Gregorio  líosiguoli,  da  Com- 
panhia  de  Jesus,  traduzidas  da  lingua  italiana  na 
2)ortugueza,  Coimbra,  Real  Collegio  das  Artes,  j 
1726.  E’  a primeira  edição  da  traducção  parcial  | 
das  Verdades  eternas  do  P.  Rosignoli.  O original 
tem  16  leituras,  mas  o padre  Amaral  traduziu  so- 
mente oito. 

Amaral  (Padre  Miguel).  Jesuita  portuguez. 
N.  a 29  de  setembro  de  1732 ; entrou  para  o no- 
viciado a 12  de  março  de  1748.  Foi  deportado 
para  Italia;  professor  de  philosophia  em  Lore- 
to,  e de  theologia  em  Ancona,  de  1770  a 1773. 
Escreveu;  Admodum  Peverendo  Patri  Magistro 
Nicolau  Scandalibem  Anconitano  Ordinis  Mino- 
rum  S.  Francisco  Conventualium  Provincice  Pice- 
nce  Ministro  Provinciali  et  Commissario  gencrali 
ac  Sacrcc  Inddgentiarum  et  reliquiarum  Congrega- 
tionis  Consultori  Propositiones  Theologico-Polemi- ' 
cas  de  divina  gr at ia  Auxiliante  puhlice  sustinendas 
Vincentius  Cruciani.  Cathedralis  Ecclesiie  Cano- 
nicus  supranumerarius.  ü.  D.  1).  omnibusjmst  ter- 
tium  apponendi  facultate,  4.“  jg)  \iu; — no  fim:  IHs- 
putabuntur  in  Templo  Collegii  Anconitani  P.  P. 
Societatis  Jésu  Mensc  Augusto  Die . . . Hora  . . . 
Excudebant  Anconce  Anno  cididoolxx,  Hmredes 
Typographia!  Bellelli.  Superioribus  annuentibus. 

Amaral  (Miguel  Antonio).  Pintor  de  retratos, 
discípulo  de  Francisco  Pinto  Pereira,  artista 
muito  estimado  na  primeira  parte  do  século  xviii.  | 
Miguel  Amaral  parece  ter  sido  o autor  dos  retra- 
tos dos  reis  de  Portugal,  que  Murphy  viu  em  Al- 
cobaça,  e cita  nas  suas  Traveis,  publicadas  em 
1795. 

Amaral  (Nicolau  Coelho  do).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade.  Era  nat.  de  Lisboa,  mas  igno- 
ra-se a data  do  nascimento  ; f.  em  Valladolid, 
a 6 de  julho  de  1568.  Professou  em  1.544.  Era  a 
um  temj)o  theologo,  musico,  mathematico  c poe- 
ta ; conhecia  perfeitamente  as  linguas  latina, 
grega  e hebraica.  Foi  discípulo  de  Pedro  Nunes, 
o grande  mathematico,  e lente  de  theologia  na 
Universidade  de  Coimbra.  Despeitado,  porém, 
com  0 cardeal  D.  Henrique,  passou  para  Valla- 
dolid, onde  reçeu  também  theologia  n’aquella  ^ 
universidade,  tallecendo  pouco  depois.  Nicolau 
Coelho  do  Amaral  publicou  em  Coimbra  uma 
Chronologia  em  latim,  dedicada  a 1).  Antonio  ; 
prior  do  Crato,  e um  Monastichon  deprimis  His-  ' 
panorum  regibus,  obra  em  versos  latinos,  dedi-  j 
cada  a D.  João  III.  Deixou  também  manuscri-  I 
ptos  em  portuguez  tres  volumes  de  sermões  e : 
uma  obra  intitulada : Empresas  e triumphos  mi-  ' 
litares  dos  Lusitanos.  \ 

Amaral  (Nuno  Fernandes).  Fidalgo,  vassallo  ' 
de  I).  Pedro  I,  que  lhe  deu  brazão  d’armas  in- 
completo : em  campo  tle  prata  seis  mitiguantes 
de  ouro  em  duas  palas.  Timbre,  um  leão  tan^bem 
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de  ouro  com  uma  clava  ou  maça  d’armas  na  garra 
direita,  cabo  azul,  e ferros  de  prata. 

Amaral  (Padre  Pedro).  Jesuita,  nat.  da  villa 
d’Azurara,  onde  nasceu  em  1621 ; f.  em  Lisboa 
a 29  de  dezembro  de  1711,  com  90  annos  de  edade. 
Entrou  no  noviciado  a 10  de  janeiro  ou  de  junho 
de  1636.  Foi  professor  de  humanidades  e de  rhe- 
torica  em  Braga,  e de  philosophia  e escriptura 
sagrada,  em  Coimbra.  Foi  também  reitor  em 
Braga.  Escreveu  : Sermão  do  admiravel  martyr 
S.  Pedro  de  Arbues,  conego  regrante  de  S.  Agosti- 
nho, primeiro  inquisidor  do  reino  de  Aragão  na 
solemnidade  da  sua  beatificação,  e primeira  festa 
que  lhe  consagrou  o real  convento  de  S.  Cruz  de 
Coimbra,  assistindo  o tribunal  da  Santa  Inquisi- 
ção aos  11  de  setembro  de  1612,  Lisboa,  1674 ; 
Canticum  Marianum,  hoc  est,  Sanctissima:  Dei 
Genitricis  Virginis  Marice  Canticum,  nempe  eius 
Magnificat,  litteralibus  pariter,  ac  mysticis  illus- 
trationibus  investigatum,  investigatore  P.  Magis- 
tro Petro  de  Amaral  Societatis  Jesu,  olim  in  Col- 
legio Co7iimbricensi  ejusdcm  Societatis  per  quinde- 
cirn  annos  sacrce  pagince  interprete.  Ebora',  ex 
Typographia  Academia;,  Anno  Domini  mdccix. 

Amaral  (Pedro  Podrigues  do).  Fidalgo  portu- 
guez, irmão  de  fr.  André  do  Amaral  (V.  este 
7iome),  fundador  do  morgadio  de  Frexes,  proto- 
notario,  conde  palatino,  administrador  perpetuo 
do  mosteiro  de  S.  Pedro  das  Águias  e arcypreste 
da  egreja  de  Santa  Maria  da  villa  d’Almeida. 
Tendo  sido  expulso  de  Constantinopla  pelos  tur- 
cos 0 imperador  christão  André  Paleologo,  este 
se  acolheu  a Roma  á j)rotecção  do  pontifice,  que 
então  era  Alexandre  VI,  o qual  se  dirigiu  a to- 
dos os  príncipes  da  christandade,  exhortando-os 
a organisar  uma  cruzada  para  fazer  restituir  o 
imperador  ao  seu  império.  Veiu  esta  cruzada  a 
organisar-se  sob  o cominando  d’um  principe  fran- 
cez,  concorrendo  para  tal  fim  cavallciros  de  vá- 
rios paizes  e entre  elles  Pedro  Rodrigues  do 
Amaral,  o qual  se  distinguiu  por  tal  fôrma  e 
prestou  taes  serviços  que  mereceu  ao  imperador 
fazer-lhe  passar  uma  carta,  sellada  do  seu  sello 
e passada  pela  sua  chancellaria,  pela  qual  não 
só  o nomeava  condo  palatino  e lhe  dava  por  bra- 
zão as  armas  do  império,  mas  também  concedia 
titulos  de  nobreza  a elle  e a todos  os  que  d’elle 
descendessem,  quer  por  varão  quer  por  femea,  e 
egualmente  a seus  irmãos,  para  sempre,  e o au- 
torisava  a poder  nomear  notários  e mandar  pas- 
sar cartas  de  legitimação  a quahiuer  filho  bas- 
tardo, naturaes,  espúrios  e adulterinos,  nefarios, 
etc.,  e outros  vários  privilégios,  todos  constantes 
da  mesma  carta  que  tem  a data  de  31  de  maio 
de  1491.  Por  um  seu  breve  approvou  o papa  Ale- 
xandre VI  todas  as  cousas  contidas  na  referida 
carta,  e por  outro  pediu  o mesmo  pontifice  a el- 
rei  D.  Manuel  que  a Pedro  Rodrigues  do  Ama- 
ral, a seus  irmãos  e a toda  a sua  geração,  pois 
os  recebera  e tinha  por  nobres  e honrados,  os 
mandasse  o soberano  portuguez  honrar  e tratar 
em  todas  as  cousas  como  seus  merecimentos  c 
virtudes  o requeriam.  Por  carta  de  nobreza  de 
1).  Manuel,  passada  em  30  de  agosto  de  1503,  fô- 
rarn  confirmadas  e outorgadas  todas  as  honras 
concedidas  bem  como  as  armas  divisadas  na  carta 
do  imperador  de  Constantinopla.  Este  brazão  é 
formado  por  parte  das  armas  do  mesmo  império: 
em  campo  vermelho  meio  leão  do  ouro  coroado 
(lo  mesmo,  armado  de  prata  com  uma  espada  na 
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garra  direita,  ferro  de  prata  e guarnições  de 
ouro,  chefe  colorido  de  azul,  carregado  de  meia 
aguia  de  ouro  de  duas  cabeças  e coroada  do  mes- 
mo ; timbre  o meio  leão  das  armas  armado  de 
prata.  Pedro  Rodrigues  era  filho  da  antiquissima 
casa  de  Touriz,  junto  de  Midões,  hoje  na  posse 
do  sr.  Antouio  d’ Abreu  da  Gama,  de  Cannas  de 
Senhorim.  Sobre  esta  casa  houve  questões  entre 
as  familias  Abreu,  Povoas  e senhores  do  Paço  do 
Luiniar,  que  também  descendiam  de  Pedro  Ro- 
diúgues  e dos  quaes  procedem  os  actuaes  Povoas, 
da  Guarda,  assim  como  a sua  quarta  avó  1).  Ca- 
tharina  Pereira  de  Sampaio,  viuva  de  Christo- 
vam  de  Tavora,  senhora  da  casa  de  Soeiro  Pires 
(V.  Souropires).  D.  Catharina  reedificou  a torre 
que  está  sobre  o portão  da  eutrada  da  mesma 
casa,  fez  ahi  construir  ou  reedificar  uma  capella 
em  cujo  tecto  mandou  pôr  o escudo  das  armas  de 
Pedro  Rodrigues  do  Amaral,  como  sua  descen- 
dente que  era.  Foi  esse  brazão  pintado  con- 
soante o padrão  original  então  em  seu  poder  e 
depois  transmittido  aos  seus  descendentes  Men- 
donças Falcões,  vindo  finalmente  ao  poder  do 
sr.  Antonio  de  Jlendonça  Falcão  e Povoas,  da 
Guarda,  seu  actual  representante. 

Amaral  (Frudencio  do).  Jesuita,  nat.  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  nasceu  em  1675  e falleceu  a 27 
de  março  de  1715.  Entrou  para  o noviciado  a 30 
de  julho  de  1690.  Leccionou  bellas  lettras  em 
S.  Salvador,  e philosophia  no  seminário  de  Re- 
lem  (Brazil).  Escreveu:  Catalogo  dos  bispos  que 
teve  o Brazil  até  o anno  de  IdTtí,  em  que  a capi- 
tal da  cidade  da  Bahia  foi  elevada  a metropoli- 
tana, e dos  arcebispos  que  nella  tem  havido,  com 
as  noticias  que  de  uns  e outros  poude  descobrir  o 
e rev.”"’  sr.  D.  Sebastião  Monteiro  da  Vide, 
quinto  arcebispo  da  Bahia,  ordenadas  c mandadas 
publicar  pelo  dito  arcebispo,  Real  Collegio  das 
Artes,  Coimbra,  1720;  Frudentii  Amaralii,  Bra- 
siliensis,  de  Sacchari  opificio,  Carmen,  Pisauri, 
MDccLxxx.  Foi  reimpresso  no  livro:  Josephi  Ito- 
drigues  de  Mello,  Lttsitani  Purtuensis,  de  rusticis 
Brazilice  rebus,  Carminum  libri  IV,  Romae,  Puc- 
cinelli,  1781. 

Amaral.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de 
Quintiães,  conc.  de  Barcellos.  J|  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Adrião  de  Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  de  Villela,  conc. 
de  Paredes.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Pedro  em  Ei- 
vas. II  Horta  na  freg.  da  Sé  d’Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santo  Estevam  de  Alemquer.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santo  Antonio  no  Casal  do  Vasco, 
conc.  de  Fornos  d’Algodres.  ||  Quinta  na  freg.  da 
Sé  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  d’Assumpção  de 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Trancoso. 

Amaral  Botelho  (Francisco  de  Almeida).  Ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  c advogado  da  Casa  da  Supplicação. 
Ignora-se  a data  do  nascimento  c a terra  da  sua 
naturalidade,  mas  parece  ter  fallecido  entre  os 
annos  de  1812  e 1814,  segundo  se  lê  no  Diccio- 
nario  bibliographico,  vol  2.”  pag.  326.  Publicou  : 
Discursos  juridicos,  em  que  se.  contém  varias  ma- 
térias uteis  aos  qyrincijnantes,  com  os  asseiitos  da 
Supplicação,  etc.,  Lisboa,  1789,  2 tomos.  O 2.“ 
tomo  comprehende  uma  collecção  de  Assentos 
tomados  na  Casa  da  Supplicação,  depois  dos  im- 
pressos nas  Collecçòes  terceiras  á Ordenação,  edi- 
ção de  1747 ; sendo  o primeiro  de  22  de  fevereiro 


[ de  1742,  e seguindo-se  os  outros  até  14  de  junho 
de  1788.  Transcrevem-se  n’elle  egualmente  os 
assentos  anteriores  á Ordenação  Filippina,  extra- 
hidos  do  chamado  Livro  Verde ; e finalmcnte  os 
da  Casa  da  Supplicação  e Relação  do  Porto  desde 
0 anno  de  1603  em  que  se  publicou  a dita  Orde- 
nação, até  1747,  já  collocados  e distribuidos  nas 
reft?.ridas  Collecçòes  terceiras  á Ordenação. 

Amaral  Cardoso  (Francisco  de  Paula  e Albu- 
querque do).  Capitão  general  de  Moçambique. 
Era  filho  de  Antonio  José  de  Albuquerque  do 
Amaral.  Foi  despachado  em  õ de  janeiro  de  1805; 
a carta  patente  tem  a data  de  26  do  referido  mez 
e anno ; tomou  posse  a 1 1 d’agosto  e falleceu  a 
j 28  de  dezembro  de  1807.  No  começo  do  seu  go- 
verno fôram  prohibidas  as  sepulturas  nas  egre- 
jas,  e mandaram-se  censtruir  cemitérios  públi- 
cos. Por  morte  d’este  governador  constituiu-se  um 
governo  provisorio,  composto  de  D.  Vasco  José 
1 da  Boa  Morte  Lobo,  bispo  de  Olba ; Agostinho 
Bernardo  Delgado  Ifinto,  ouvidor  geral ; Elias 
José  Pereira  Ramos,  tenente-coronel  de  milicias. 
O ouvidor  geral  Delgado  Pinto  morreu  em  6 de 
março  de  1809,  e ficou  em  seu  logar  José  Antonio 
de  Araújo  Lima,  juiz  ordinário.  O novo  governa- 
dor, Antonio  Manuel  de  Mello  Castro  e Men- 
donça, foi  nomeado  em  1808,  mas  só  tomou  posse 
a 14  d’agosto  de  1809. 

Amaral  Frazão  (Jacintho  Luiz).  Bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, adjunto  do  provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa, 
deputado,  etc.  N.  em  Ponta  Delgada  a 22  de  ju- 
lho de  1785,  f em  Lisboa  em  janeiro  de  1872.  Se- 
guiu com  distineção  o curso  de  medicina,  em  que 
recebeu  prêmios,  por  vezes,  forinaudo-se  em  1815. 
Voltou  para  a ilha  de  S.  Miguel,  onde  começou  a 
exercer  clinica  com  o maior  exito,  sendo  provido 
no  partido  da  camara  municipal  e no  dos  hospi- 
taes  de  Ponta  Delgada  e Ribeira  Grande,  exer- 
cendo ao  mesmo  tempo  as  funeções  de  physico- 
mór  da  ilha.  Em  1820  entrou  com  enthusiasmo  na 
politica  por  effeito  do  movimento  revolucionário 
d’aquclle  anno,  adherindo  á causa  da  liberdade, 
assim  como  outros  illustres  michaelenses,  concor- 
rendo para  que  na  sua  terra  houvesse  numero- 
sas adhercncias  ao  grito  nacional  soltado  no  me- 
morável dia  24  de  agosto.  Vindo  a Lisboa,  foi 
nomeado  medico  dos  liospitaes  militares,  logar 
I que  exerceu  até  á queda  da  constituição  de  1823. 

I Depois  acceitou  o partido  medico  da  camara  de 
[ Cintra,  e ali  exerceu  clinica  até  1828,  anno  em 
que,  pelas  suas  idéas  liberaes,  se  viu  obrigado  a 
fugir  ás  perseguições  miguelistas,  refugiaudo-se 
em  Lisboa,  onde  viveu  homisiado,  quasi  na  mi- 
séria, até  ao  dia  24  de  julho  de  1833,  em  que  de 
novo  appareceu  livremente.  Teve  logo  a nomea- 
ção de  medico  da  junta  de  saude  de  Lisboa  e seu 
termo,  e medico  do  hospital  de  S.  Lazaro.  Na 
legislatura  de  1838  foi  eleito  deputado ; e.xerccu 
I mais  os  seguintes  cargos : membro  do  Conserva- 
I torio  Dramatico,  vice-presidente  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa  e adjunto  do 
provedor  da  Real  Casa  Pia,  de  1856  a 1859.  D’esie 
ultimo  cargo  foi  exonerado  por  motivos  politicos, 
segundo  se  afiirma.  Amaral  Frazão,  que  n’esta 
epoca  já  estava  em  edade  avançada  e bastante 
doente,  teria  succumbido  de  miséria,  se  um  seu 
sobrinho,  João  Augusto  do  Amaral  Frazão  (V. 
este  nome)  o não  chamasse  para  sua  casa  e as 
I cortes  lhe  não  votassem  uma  peusão  de  2005000 
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réis.  Esta  pensão  pouco  lhe  aproveitou,  porque  a 
morte  não  se  fez  esperar.  Amaral  Cardoso  falle- 
ceu  com  87  annos  de  edade.  Escreveu  sobre  vá- 
rios assumptos  e foi  por  algum  tempo  redactor 
dos  Annaes  da  Sociedade  Promotora  da  Industria 
Nacional ; publicou  diversos  artigos  na  Gazeta 
(los  Tribunaes  e na  Revista  Universal  Lishonense. 
Publicou  também  alguns  sobre  assumptos  agrí- 
colas e iudustriaes,  na  maior  parte  auonymos. 
Correm  impressas  as  seguintes  obras  : Medicina 
sem  medicina.  Memória,  tendo  por  ohjecto  um  en- 
saio para  a resolução  do  problema  mais  dijjicil,  e 
0 mais  importante  para  a humanidade  e para  a 
sciencia,  etc.,  Lisboa,  1843 ; Manual  annuario  de 
saude,  para  1849,  ou  medicina  e pkarmacia  do- 
mesticas, j)or  F.  R.  Rasj>ail.  Traduzido  em  portii- 
(fuez,  e accrescentado  com  algumas  notas,  Lisboa, 
1849.  Sabiu  sem  o nome  do  traduetor.  Em  1850 
fez-sc  segunda  edição,  completamentc  refundida, 
e com  alterações  consideráveis,  abreviando-se  o 
te.xto  em  alguns  logares  e ampliando-se  cm  ou- 
tros ; Guerras  da  Rússia,  Expedição  do  Oriente, 
Lisboa,  1855.  Sabiu  sem  o seu  nome. 

Amaral  Frazão  (João  Augusto  do).  Official  da 
secretaria  do  extiucto  conselho  de  saude  publica, 
passando  depois  para  o ministério  do  reino,  como 
segundo  oHieial  da  quarta  repartição  da  direcção 
geral  de  administração  politica  e civil.  N.  em 
Ponta  Delgada  a 29*  de  julho  de  1824.  Era  lilho 
do  otlicial  do  exercito  Antonio  Luiz  do  Amaral 
Frazão.  Teve  o grau  de  cavalleiro  da  Ordem  da 
Torre  e Espada.  Escreveu : Vida  de  Nicolau  2'o- 
Icntino;  Relatórios  geraes  do  serviço  da  repartição 
de  saude.  No  do  anuo  de  18G2  são  de  sua  redacção 
as  pag.  1 a 140;  no  de  1863,  a pag.  1 a 140,  e no 
de  1863,  a pag.  1 a 172;  Relatorio  da  epidemia  de 
cholera-morbus  em  Portugal  nos  annos  de  1855  e 
4858,  e nos  de  186.~>  e 1886.  E’  trabalho  seu  a se- 
gunda parte  d'este  relatorio.  -is  noites  de  Rama- 
dão,  traducção  do  francez ; Queda  do  throno  das 
barricadas,  traducção  do  inglez.  Collaborou,  em 
]>rosa  e em  verso,  sobre  assumptos  políticos  e 
iitterarios,  nos  seguintes  jornaes : Portuguez, 
Opinião,  Imprensa  e lei.  Reforma,  Justiça,  Revista 
universal,  Assembléa  litteraria,  e outros.  Em  ma- 
nuscripto,  consta,  que  se  conservam  : um  estudo 
da  lingua  portugueza,  alguns  eontos  históricos, 
um  tratado  de  gymnastica  hygieniea,  e varias 
tentativas  dramaticas. 

Amaral  Pessoa  (Martim  do).  Da  vida  d’este 
cscriptor,  apenas  se  sabe  que  escreveu  a seguinte 
obra  : Analyse  breve  sobre  o direito  do  padroado, 
que  os  reis  de  Portugal  teem  nas  egrejas  cathedraes 
d' este  reino;  porque  modo  se  lhe  adiptiriu;  e se 
póde  o romano  Pontifice  derrogal-o,  e como.  Divi- 
dido em  seis  questões.  Tem  a data  de  Coimbra,  31 
de  março  de  1665.  Diz-se  no  Diccionario  biblio- 
graphico  que  o dr.  J.  C.  Ayres  de  Campos  pos- 
suia  uma  copia  d’estc  manuscripto. 

Amaral  e Pimentel  ( D.  João  Maria  Pereira 
de).  Pispo  de  Macau  e de  Angra  do  Ileroismo. 
N.  na  villa  d’01eiros,  do  antigo  j)riorado  do  Cra- 
to,  hoje  distrieto  de  Castelío  llranco,  a 21  de 
julho  de  1815.  Era  lilho  de  Francisco  Antonio 
Pereira  Parata,  sargeuto-mór  de  ordenanças,  e 
de  D.  Maria  Eugenia  Manjues  de  -Vmaral  e Pi- 
mentel. Em  1825  falleccu  seu  pae,  e João  Perei- 
ra lieou  orphão,  apenas  com  10  annos  de  cdaVle, 
tendo  mais  quatro  irmãos,  sendo  elle  o mais  ve- 
lho. Ficando  em  más  circumstancias,  sua  mãe 

426 


teve  de  luetar  para  a educação  dos  seus  cinco 
filhos,  e o prior  da  freguezia,  vigário  d’01eiros, 
fr.  Simão  José  Potelho  Dourado  e Pimentel,  pro- 
fesso na  ordem  de  Malta,  irmão  do  avô  materno 
do  pobre  orphão,  tomou  conta  da  sua  educação  e 
instrucção.  Fr.  Simão  ensinou-lhe  a lingua  latina, 
de  (pie  era  professor  régio,  mas  obrigava  o so- 
brinho a estudar  demasiado  para  uma  creança, 
exigindo-lhe  que  aprendesse  em  pouco  tempo 
longas  lições,  sem  ao  menos  attender  á sua  falta 
de  saude.  João  Pereira  custava-lhe  não  poder 
satisfazer  completamente  os  desejos  do  tio,  e 
com  o excesso  do  estudo,  adoeceu  gravemeiite 
com  um  ataque  de  sarampo,  o que  muito  aftligiu 
fr.  Simão,  receando  que  tosse  elle  a causa  d’a- 
queüa  doença,  e tanto  se  apaixonou  que  falleceu 
perdido  de  cabeça,  em  23  de  janeiro  de  1830, 
estando  João  Pereira  já  convalescente.  Cinco 
annos  estivera  em  companhia  de  seu  tio,  que  o 
sustentara,  e agora  tornara  a ficar  a cargo  do 
sua  pobre  mãe.  Como  mostrasse  grande  vocação 
para  o estado  de  ecclesiastico,  entrou  no  semi- 
nário de  Sernache  do  Pom  Jardim,  então  seminá- 
rio diocesano  do  priorado  do  Crato,  o qual  era 
muito  freíjuentado  e acreditado.  Por  ter  nova- 
mente adoecido  interrompeu  os  estudos,  mas  em 
outubro  de  1831,  sentindo-se  restabelecido,  vol- 
tou para  o seminário,  que  pouco  depois  abando- 
nou pelas  injustiças  de  que  foi  victima,  obrigan- 
do-o a recomeçar  os  estudos  por  outro  systema, 
a que  não  fôra  habituado,  e que  lhe  atrazava  o 
adeantamento  em  que  já  estava.  Resolvido  a não 
voltar  para  Sernache,  pediu  a sua  mãe  que  o 
deixasse  ir  estudar  na  villa  de  Certã,  onde  então 
havia  um  excellente  professor  da  lingua  latina; 
sua  mãe  desejosa  (jue  continuasse  no  seminário 
de  Sernache,  intercedeu  com  o padre  mestre  Tei- 
xeira, que  era  o director,  para  que  fossem  mais 
benignos,  e João  Pereira  voltou  novamente  para 
aquclla  casa  escolar  e,  proseguindo  o curso,  con- 
seguiu fazer  exame  em  julho  de  1831  e ficar  ap- 
provado.  Depois  de  muitas  hesitações  da  parte 
do  professor  de  rhetorica,  (pie  o não  queria  na 
' sua  aula  pelo  facto  de  ser  d’01eiros,  e os  rapazes 
d’a(iuella  terra  terem  todos  má  fama  de  estúpi- 
dos, concederam-lhe  a muitas  instancias  do  jia- 
dre  Teixeira,  que  fizesse  um  exame  para  poder 
ser  admittido.  N’este  exame  traduziu  desembara- 
: çadamente  uma  pagina  com]deta  de  Quintiliano, 
que  lhe  valeu  o ser  matriculado  na  aula  de  rhe- 
torica. O elevado  talento  c a applicação  do  joven 
estudante,  começou  a enthusiasmar  o professor, 
que  publicamente  declarou  na  aula  que  elle  ex- 
I cedia  a todos  os  comjianheiros  e valia  mais  (pie 
’ todos  os  estudantes  juntos  de  Oleiros.  Estmlou 
depois  philosophia  racional  e moral,  theologia 
dogmatica  c moral,  até  1834,  anno  em  que  fôram 
' expulsos  do  seminário  os  padres  da  congregação 
da  missão,  que  o dirigiam,  sendo  mandadas  fechar 
as  portas  áquella  casa  de  educação.  Voltando 
para  Oleiros  no  fim  d’esse  anuo,  o governador  e 
vigário  capitular  do  bispado  de  Leiria,  João  de 
Deus  Antunes  Pinto,  (pie  muito  o estimava  e já 
conhecia  desde  o tempo  em  que  estivera  como 
parodio  em  Oleiros,  o chamou  para  a«ua  compa- 
nhia, onde  se  conservou  mais  d’um  anno,  a titulo 
do  secretario,  tratando-lhe  do  governo  da  casa  e 
da  eseripturação.  Um  irmão  do  governador  veiu 
! depois  oceupar  arpiellc  logar,  e João  Pereira  voltou 
I para  Oleiros  cm  1836.  Apesar  de  não  ter  ainda 
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completado  vinte  annos,  dirigiu  então  os  negocios 
públicos  do  concelho,  até  fins  de  1842,  anuo  em 
que  obteve  um  emprego  em  Coimbra,  com  o fim 
de  frequentar  a Universidade,  por  lhe  dizerem 
que  havia  estudantes  n’aquelle  edificio  seienti 
fico  empregados  também,  c que  assim  se  forma- 
vam nas  faculdades  que  cursavam.  Esta  esperan- 
ça enthusiasmou-o  e empregou  todos  os  meios  e 
cuidados  em  realisal-a.  Emquanto  esteve  em 
Oleiros  prestou  grandes  serviyos,  tanto  ein  bene- 
ficio do  concelho,  como  no  recrutamento  militar, 
pagamento  de  contribuições,  etc.  Por  sua  inicia- 
tiva foi  concertada  a torre  da  egreja  matriz, 
preparou-se  uma  nova  cadeia,  fizeram-se  calça- 
das, caminhos,  fontes  e pontes,  estabelcceram-se 
duas  feiras  na  villa,  uma  em  25  de  março  e outra 
no  primeiro  de  novembro.  Esta  situação  durou 
seis  annos.  A falta  de  escolas  que  então  se  no- 
tava, levou  alguns  paes  de  familia  a pedirem 
a João  Pereira  que  leccionasse  os  seus  filhos, 
os  quaes  se  sujeitavam  a mandar  a Oleiros 
para  esse  fim.  Não  ponde  escusar-se  a tão  justos 
pedidos,  e em  breve  se  construiu  um  pequeno 
eollegio,  em  que  João  l’ereira  era  o unico  pro 
fessor,  ensinando  todas  as  humanidades.  Este 
novo  encargo  roubava-lhe  bastante  tempo;  mas 
era  supprido  pelos  discípulos  que  se  tornavam 
em  amanuenses  da  secretaria,  fazendo-lhe  a maior 
parte  da  escripturação.  .loão  Pereira  conseguiu 
afinal  em  Coimbra  ser  empregado  na  recebedoria 
geral ; acompanhado  d’um  seu  discipulo  que  mui- 
to estimava,  Antonio  Ferreira  Miranda  (rOlivei- 
ra,  partiu  de  Oleiros  em  30  de  novembro  de  1842, 
c chegando  a Coimbra  tomou  posse  do  emprego 
em  2 de  dezembro;  em  7 de  janeiro  seguinte  foi 
nomeado  amanuense  ordinário  da  secretaria  do 
governo  civil,  e encairegado  do  cartorio  dos  ex- 
tiuctos  conventos,  debaixo  da  direcção  do  antigo 
empregado  Isidoro  José  da  Costa.  Em  julho  do 
mesmo  anno  de  184.3  conseguiu  com  o seu  com- 
panheiro fazer  todos  os  exames  preparatórios.  Os 
exames  fôram  brilhantes,  especialmente  o de 
philosophia,  que  durou  tres  horas.  Em  outubro 
de  1843  matriculou-se  na  faculdade  de  direito  e 
Miranda  d’01iveira  na  de  theologia,  para  d'este 
modo  abrangerem  maior  numero  de  disciplinas  e 
melhor  se  habilitarem  para  um  dia  poderem  rea- 
lisar  a abertura  d'um  eollegio  em  Seruaehe,  como 
tinham  planeado.  Pouco  tempo  depois  de  matri 
eulado,  tratou  de  tirar  os  apontamentos  das  pre- 
bicções  dos  lentes  para  as  publicar  em  folhas 
lithographadas,  o que  fez  durante  o tempo  do 
curso,  estabelecendo  para  esse  fim  uma  otlicina 
lithographica,  que  passava  por  ser  a melhor  de 
Coimnra.  Com  o rendimento  d’esta  industria  e os 
lucros  que  tirava  das  dissertações  que  escrevia 
e explicações  que  dava  aos  condiscipulos  por  oc- 
casião  dos  exames,  permittiram-lhe  que  em  184G 
desistisse  do  logar  de  amanuense  do  governo 
civil  na  oceasião  da  revolta  da  ISIaria  da  Fonte, 
por  quererem  obrigal-o  a jtegar  cm  armas,  j)ara 
que  teve  sempre  negação,  e tanto  elle  como  o 
seu  companheiro  se  formaram,  um  em  direito  e 
outro  em  theologia,  sem  que  as  suas  familias 
fizessem  despeza  alguma.  Fôra  sempre  estudante 
distincto,  muito  considerado  e estimado  pelos 
lentes;  alcançara  o primeiro  accessit  no  quarto  e 
quinto  annos,  apesar  de  ter  pouca  saude,  a ponto 
de  se  vêr  quasi  obrigado  a interromper  o curso. 
Concluiu  brilhautemente  a formatura  em  30  de 


junho  de  1849.  Em  18õ0  acompanhou  o bispo 
eleito  de  Bragança,  D.  Joaquim  Pereira  Ferraz, 
na  qualidade  de  secretario,  e por  merecer  a in- 
teira confiança  do  prelado,  foi  nomeado  em  8 de 
agosto,  do  mesmo  anno,  seu  provisor  e vigário 
geral,  por  oceasião  de  sahir  de  Bragança  I).  Ma- 
nuel Martins  Manso,  chantre  da  sé,  que  íôra  eleito 
bispo  do  Funchal,  e que  exercia  aquelles  cargos. 
Em  10  de  dezembro  foi  apresentado,  por  diploma 
regio,  chantre  da  cathedral,  de  que  tomou  posse 
em  31  do  referido  mez.  Quando  I).  Joaquim 
Pereira  Ferraz,  em  maio  de  1852,  sahiu  do  bis- 
pado por  motivo  de  doença  grave,  sendo  aconse- 
lhado a tomar  os  ares  pátrios,  João  Pereira  ficou 
investido  no  governo  da  diocese,  p‘tíla  provisão 
do  mesmo  mez.  Na  oceasião  da  transferencia  do 
referido  bispo  para  Leiria,  o cabido  de  Bragança 
recebeu  uma  carta  regia,  datada  de  12  de  abril 
de  1853,  na  qual  se  lhe  recommcndava  a pessoa 
do  seu  chantre  João  Pereira  Botelho  do  Amaral 
e 1’imentel  para  ser  eleito  vigário  capitular,  pela 
boa  informação  das  virtuosas  qualidades  do  mes- 
mo ; 0 cabido  deu-lhe  então  as  funeções  de  vigá- 
rio capitular,  por  provisão  de  9 de  maio  de  1853. 
Por  serviços  prestados  á diocese  recebeu  a mer- 
cê da  commenda  da  ordem  de  Christo,  por  decreto 
de  Ifi  d’agosto  de  1854.  Tomando  posse  o novo 
bispo  de  Bragança,  D.  Manuel  José  de  Lemos,  e 
tendo  tomado  posse  da  sua  nova  diocese  de  Lei- 
ria 0 bispo  D.  Joaquim  Ferraz,  este  j^relado  no 
vamente  chamou  para  junto  do  si  o seu  antigo 
secretario,  o (jiial,  indo  j>ara  Ijciria,  exerceu  ali 
simultaneamente  as  funeções  de  deão  do  cabido 
da  sé  cathedral,  por  carta  regia  de  7 de  novem- 
bro. Em  21  de  dezembro  chegou  a esta  cidade  e 
apresentou-se  ao  prelado.  No  dia  31  tomou  posse 
da  cadeira  de  deão,  e no  dia  primeiro  de  janeiro 
de  1855  começou  a exercer  os  cargos  de  secreta- 
rio do  bispo  e de  deão  do  cabido,  sendo  nomeado 
provisor  e vigário,  por  provisão  de  3 de  janeiro 
do.  referido  anno.  Kepetidas  vezes  governou  o 
bispado  nas  ausências  a que  o bispo  1).  Joaquim 
Ferraz  se  via  obrigado  a fazer  por  causa  dos 
graves  soffrimentos  que  o não  deixavam  per- 
manecer em  Leiria.  Na  oceasião  de  sahir  de  Bra- 
gança renunciou  o logar  de  commissario  dos 
estudos  d’aquelle  distrieto,  para  que  fòra  nomea- 
do em  G de  setembro  de  1854.  Sendo  nomeado,  a 
22  de  dezembi-o  de  1859,  substituto  das  cadeiras 
do  seminário  diocesano,  offereceu-se  ao  prelado 
para  reger  um  curso  triennal  de  educação,  elo- 
quência sagrada  e lithurgia,  que  effectivamente 
regeu  emquanto  esteve  em  Leiria.  Foi  vogal 
eftectivo  do  concelho  do  distrieto  de  Leiria,  por 
decreto  de  10  de  junho  de  1858,  cargo  «pie  des- 
empenhou pelo  espaço  de  dois  annos;  foi  honrado 
pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
com  o titulo  de  associado  provincial  da  mesma 
academia,  por  carta  de  23  de  março  de  1857  e 
desembargador  da  Relação  e Curia  Fatriarchal 
metropolitana,  por  provisão  do  cardeal  patriar- 
cha  de  Lisboa,  de  10  de  março  de  18G2.  O mar- 
quez  de  S;l  da  Bandeira,  tendo  informações  das 
qualidades  do  deão  da  sé  de  Leiria,  fez-lhe  sa- 
ber que  el-rei  D.  Luiz  estava  na  resolução  de  o 
apresentar  bispo  de  Macau.  Elle  não  só  se  escu- 
sou, mas  allegou  taes  razões  que  fizeram  vacillar 
0 ministro,  o qual,  mostrando  desejos  de  confe- 
renciar pessoalmente  com  o deão,  João  Pereira 
i veiu  a Lisboa,  e jior  mais  desculpas  que  désse, 
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allegando  que  pela  sua  doença  nâo  podia  empre- 
hender  uma  viagem  á Cliiua,  o ministro  não  de- 
sistiu do  seu  proposito,  e João  Pereira  foi  apre- 
seutado  bispo  de  Macau  por  decreto  de  11  de 
maio  de  18G5.  Na  mesma  occasião  foi  muito  ins- 
tado 0 novo  bispo  eleito  para  se  encarregar  in- 
terinainente,  emquanto  se  demorasse  no  conti- 
nente, da  direcção  do  collegio  das  missões  ultra- 
marinas, 0 qual,  tendo  andado  de  mal  a peior,  es- 
tava então  cm  circumstancias  de  acabar.  Apesar 
da  sua  recusa,  foi  nomeado  no  anuo  seguinte  su- 
perior d’aquelle  collegio,  estabelecido  no  edilicio 
(lo  antigo  seminário  de  Scrnacbe  do  Bom  .lardiin, 
onde  havia  tido  a pretensão  de  se  estabelecer. 

O novo  professor  teve  de  se  conformar  com  este 
novo  encargo,  e vciu  tomar  posse  d’elle  nos  fins 
de  julho  do  mesmo  anno.  Em  15  de  janeiro  de 
186G  dei.vou  Leiria  com  bastante  pezar,  e chegou 
a Sernache  no  dia  seguinte,  sendo  recebido  a 
meia  legua  de  distancia  pelas  pessoas  principaes 
da  freguezia  com  todas  as  demonstrações  de  re- 
gosijo.  O j)apa  confir- 
mou a eleição  do  bis- 
po de  Macau,  em  cou- 
sistorio  de  8 de  ja- 
neiro de  18GG,  mas 
com  a jurisdicção  res- 
tricta  á cidaâe,  em- 
q u a n to  0 governo 
portuguez  não  satis- 
fizesse ás  obrigações 
do  padroeiro  no  resto 
da  (liocesc,  que  abran- 
ge  as  extensissimas 
provincias  de  Cantão 
e Kuang-si  e a grande 
ilhade  llainan.  Recu- 
sou 0 governo  accei- 
tar  n’aquelles  termos 
as  bulias  da  confirmação,  e portanto  não  poude  sa-  | 
grar-se  o bispo  eleito,  nem  ir  para  o seu  destino. 
Continuou  pois  a dirigir  o collegio  das  missões,  | 
esperando  que  se  ai)lauassem  as  difliculdades  sus-  ; 
citadas.  Era  preciso  desenvolver  toda  a sua  intel-  i 
ligcncia,  zelo  e actividade  para  se  desempenhar 
de  tão  ditlicil  einpreza.  Os  seus  primeiros  cuida-  | 
dos  fòrain  eucher  de  alumuos  a casa  existente  e ' 
procurar  os  necessários  professores.  Os  alumnos  , 
começaram  a aftluir  com  tal  abundancia,  (|uc  se  ; 
podiam  escolher  á vontade,  sendo  muitos  rejei- 
tados. Se  havia  difliculdade  em  conseguir  pro- 
fessores, 0 superior  não  só  servia  de  substituto 
em  todas  as  cadeiras,  mas  suppria  os  professores 
que  faltavam,  e as  cousas  corriam  com  toda  a 
regularidade.  Ao  mesmo  tempo  procurava  meios  , 
de  concluir  o edilicio,  porque  não  havia  quartos 
com  comrnodidades  suflicientes  para  os  alumuos. 
O governo  tinha  a niaxiina  confiança  no  novo 
superior  do  collegio;  conseguiu  do  cofre  da  bulia 
da  cruzada,  em  18G7,  a primeira  prestação  de 
fundos  para  as  obras  extraordinárias,  o ministério 
da  marinha  e ultramar  encarregou  o mesmo  su- 
perior de  as  dirigir,  ao  que  elle  se  entregou  com 
inteira  dedicação,  formando  o plauu  da  obra,  etc. 
Preparados  os  materiaes,  começaram  a abrir-se 
os  alicerces  no  principio  de  março  de  1868,  e a IG 
do  mesmo  mez  se  lançou  solemnciucntc  a pri- 
meira pedra  nas  novas  obras.  Os  trabalhos  pro- 
grediram. O novo  edilicio  concluiu-se,  o antigo 
melhorou  muito,  o bispo  ajardinou  o claustro, 
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plantando  n’elle  lindos  arbustos  e flôres,  levan- 
tando no  centro  um  elegante  caramanchão;  man- 
dou fazer  uma  cisterna  n’um  cauto  do  mesmo  claus- 
tro, completou  o carrilhão  de  sinos  da  torre  da 
egreja,  accrescentando-lhe  tres  para  ficar  com- 
pleta uma  oitava;  na  cozinha  collocou  um  fogão 
(iorrespondente  ao  serviço  da  casa;  mandou  fazer 
importantes  obras  no  parque,  cuja  matta  admi- 
nistrou desde  18G7.  Jos(í  Rodrigues  Coelho  do 
Amaral  foi  inspeccionar  o collegio,  como  membro 
do  cxtincto  conselho  ultramarino,  que  tinha  a 
respectiva  superintendência.  Ficou  tão  satisfeito 
do  estado  em  que  o viu,  que  entre  outras  pro- 
postas que  fez  para  o auxiliar,  apresentou  logo  a 
do  augmento  (ie  2:4ü0il000  a 4:8005000  réis  de 
subsidio  annual,  que  o collegio  recebe  dos  ren- 
dimentos dos  bens  das  missões  de  Macau,  admi- 
nistradas pelo  seminário  d’aquella  cidade.  Este 
estado  satisfatório  era  devido  ás  diligencias  e 
boa  administração  do  bispo,  de  quem  o proprio 
governo  por  difterentes  vezes  reconheceu  os  re- 
levantes serviços.  Nas  cortes  discursou-se  em 
diversas  sessões,  elogiando-se  sempre  o V)ispo.  A 
casa  ainda  não  tinha  estatutos.  A lei  de  12  de 
agosto  de  185G  encarregava,  com  razão,  o supe- 
rior do  collegio  de  os  orgauisar,  e elle  n’isso  tra- 
balhava desde  que  principiara  a sua  gerencia. 
Ditfercntcs  j)rojectos  havia  apreseutaclo,  mas  o 
governo  demorava  a approvação,  e mostrando  a 
experiencia  que  careciam  de  alterações,  offerecia 
novo  projecto.  O ultimo  fora  reinettido  ao  gover- 
no no  principio  de  1871.  O superior  carecia  de 
prompta  approvação  para  que  o collegio  conti- 
nuasse a prosperar,  mas  antes  de  receber  a res- 
posta, apparcceram  no  Diário  do  Governo,  de  13 
de  setembro  do  mesmo  anno,  uns  estatutos  dados 
ao  collegio  das  missões  contrariando  em  todos  os 
pontos  essenciaes  as  medidas  propostas  pelo  su- 
perior, sem  ao  menos  ter  sido  avisado  d’estas  al- 
terações. Foi  um  grande  desgosto  para  o bispo. 
João  Pereira  também  softVeu  desconsiderações 
da  parte  das  autoridades  de  Macau  e dos  pode- 
res públicos,  que  bastante  o desgostaram,  o que 
0 obrigou  a recusar  decididamente  e indignado 
0 bispado,  cujas  difliculdades  se  haviam  já  con- 
graçado,  ofiferecendo  a resignação  d’aqueile  ele- 
vado cargo,  sem  pedir  côngruas  nem  compensa- 
ção alguma.  N’esta  situação  e continuaudo  a re- 
ger 0 collegio  das  missões,  é que  foi  transferido 
para  o bispado  d’Angra  do  lleroismo,  por  decreto 
de  15  de  junho  de  1871.  Pelo  muito  amor  que 
tinha  ao  collegio,  e receando  que  softresse  com 
a sua  sahida,  veiu  a Lisboa,  ai)enas  soube  d’esto 
novo  despacho,  e pediu  instantemeute  dispensa  de 
tal  cargo,  porém  só  poude  conseguir  que  se  não 
desse  andamento  á apresentação  para  bispo 
d'Angra,  enu|uauto  se  não  dispozessem  as  cousas 
do  collegio  de  modo  (pie  não  lhe  prejudicasse  a 
sua  sahida.  A eleição  foi  confirmada  em  consis- 
torio  secreto  de  22  de  dezembro  de  1871  e a sa- 
gração realisou-se  a 28  d’abril  de  1872,  com  toda 
a solcmuidade,  na  egreja  do  collegio,  sendo  sa- 
grante  o bispo  de  Bragança  D.  José  Luiz  Alves 
Feijó.  A egreja  estava  muito  bem  armada;  ti- 
nham-se construido  duas  vastas  tribunas,  preven- 
do-se  que  não  obstante  a egreja  ser  graude,  não 
era  sutlicieute  para  conter  a grande  afHncncia  de 
pessoas  que  concorreriam  a tão  magestosa  festa. 
O novo  bispo  chegou  a Angra  a 25  d’agosto  de 
1872.  Desde  então  adoptou  o nome  de  João  Ma- 
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ria  Pereira  do  Amaral  e Pimentel ; quiz  accres- 
centar  o nome  de  Maria,  pela  sua  devoção  para 
com  a Santa  Virgem.  A biographia  desenvolvida 
d’este  dignissimo  prelado  está  publicada  por 
Carlos  José  Caldeira,  no  seu  opúsculo  : Vida  2>u- 
hlica  do  novo  bispo  de  Angra,  D.  João  Maria  do 
Amaral  e Pimentel,  Lisboa,  1872.  A’ccrca  do  Col- 
legio  das  Missões  Ultramarinas,  póde  ver-se  a 
Historia  dos  estabelecimentos  scientificos,  liílera 
rios,  etc.,  de  José  Silvestre  Ribeiro,  tomo  xi, 
pag.  79. 

Amaral  e Pimentel  (Obras  do  bisjio  D.  Jcão 
Maria  do).  Sentença  que  declara  mdlo  o matrimo- 
nio celebrado  entre  Antonio  José  Pimentel  e Maria 
liemarda  da  Costa,  do  logar  ele  Pebordello,  Bra- 
gança, 1853 ; Analyse  do  accordào  da  relação  ec- 
clesiastica  de  Praga,  de  8 de  abril  de  1854,  que 
revoga  a sentença  de  8 de  março  de  1853,  jiroferida 
pelo  governador  do  bispado  de  Bragança,  pela  qual 
se  declarava  nullo  o matrimonio  contraindo  entre 
Antonio  José  Pimentel  e I).  Maria  Be-rnarda  da 
Costa,  de  Eebordello,  Braga,  1854  ; A este  respeito 
deve  também  vêr-sc  o seguinte : Aceordão  da 
sessão  pontificia  erecta  na  metropole  bracarense, 
em  que  se  declara  nullo  o matrimonio  de  D.  Maria 
Bernarda  da  Costa  com  Antonio  José  Pimentel, 
do  bispado  de  Bragança,  Braga,  1859;  Pastoral 
aos  fieis  de  Bragança  e Miranda,  Porto,  1853 ; 
A Senhora  da  Serra,  canção  que  á mesma  Senhora 
com  a respectiva  musica,  para  se  cantar  em  seu 
louvor,  offerece  um  seu  favorecido  devoto,  Bragança, 
1854;  Pastoral  aos  fieis  de  Bragança,  Bragança, 
1854 ; Convite  para  a associação  da  jiropagaçào 
da  fé,  datado  de  25  de  setembro  de  1852,  publi- 
cado no  jornal  do  Porto,  chamado  O Christianis- 
mo,  em  1852;  Pastoral,  como  governador  do  bis- 
pado de  Bragança,  sobre  disciplina  ecclesiastica, 
de  20  de  dezembro  de  1852.  No  mesmo  jornal, 
reproduzida  depois  na  Voz  da  Verdade,  de  Ponta 
Delgada,  em  os  n."*  32,  33  e 34,  do  seu  quinto 
aniiiversario ; Praticas  recitadas  j)or  João  Pe- 
reira B.  de  Amaral  e Pimentel. . . p>or  oceasião  de 
presidir  á eleição  da  prelada  de  uma  das  casas 
religiosas  do  bispado,  folheto  Ij  thographado  de 
15  paginas ; Pastoral  por  oceasião  de  ser  nomeado 
vigário  capitular  de  Bragança.  Tem  a data  de  10 
de  maio  de  1853 ; Pastoral  publicando  a bulia  da 
cruzada  em  2 de  janeiro  de  1854;  Pastoral  despe- 
dindo-se de  vigário  caqntular  do  bisqmdo  de  Bra- 
gança, em  4 de  junho  de  1854;  Annaes  das  missões 
portuguezas  ultramarinas.  Publicação  trimensal, 
de  que  sahiram  21  numeros.  Sete  numeros  impri- 
miram-se  em  Alvaiazere,  c os  outros  cm  Braga. 
N’esta  revista  dava  o superior  do  collegio  conta 
dos  actos  mais  importantes  d’elle,  e das  missões, 
que  então  principiavam  ainda ; Sermão  do  calva- 
rio,  prégado  na  igreja  de  Santo  Agostinho,  na  ci- 
dade de  Leiria,  por  oceasião  da  procissão  dos  Pas- 
sos no  anno  de  1857,  Braga,  18G1 ; Sermão  da  im- 
macvlada  Conceição  de  Nossa  Senhora,  ptrégado 
na  igreja  da  venerável  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco da  cidade  de  Leiria,  em  8 de  dezembro  de 
1859,  por  oceasião  da  collocação  de  uma  imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  n’aquelle  templo. 
Braga,  18G1 ; Sermão  das  dores  de  Nossa  Senhora, 
prégado  na  igreja  do  convento  de  SanVAnna,  da 
cidade  de  I.,eiria,  em  sexta  feira  santa  do  anno  de 
1852,  Braga,  1861;  O 2)rocesso  nos  juizos  e tribu- 
naes  ecclesiasticos,  segundo  os  princÍ2)ios  de  direito 
natural,  canonico  e civil.  Braga,  18G2.  Traz  o re- 
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trato  do  autor,  gravado  pelo  fallecido  professor 
Joaquim  Pedro  de  Sousa;  no  fim  tem  a data  dc 
; Leiria,  5 de  abril  de  1862;  Oração  fúnebre  que 
nas  exequias  celebradas  na  sé  cathedral  de  Leiria 
I por  alma  de  sua  magestade  fidelíssima  o sr.  1).  Pe- 
j dro  V,  de  saudosa  memória,  recitou  em  30  de  ja- 
neiro de  1862,  Braga,  1862 ; Sermão  de  Nossa  Se- 
' nhora  Mãe  de  Deus  e dos  homens,  prégado  na 
, igreja  do  real  seminário  de  Sernache  do  Bom  Jar- 
I dim,  no  dia  4 de  maio  dc  1856,  Braga,  1864 ; Ser- 
mão do  Santíssimo  Sacramento  j>'régado  na  sé  ca- 
I fhedral  de  Bragança,  no  dia  13  de  junho  de  1852, 
I Braga,  1864 ; Sermão  sobre  a torpeza  do  2>eccado 
2>régado  na  sé  cathedral  de  Ijciria  na  primeira 
tarde  das  domingas  da  quaresma  do  anno  de  1858, 
I Braga,  1864 ; A joven  filha  do  sultão  e o Senhor 
I Jesus,  lenda  do  século  xv.  Traduzida  dos  Anwacs 
da  philosophia  christã,  com  duas  orações  pelo 
traduetor.  Braga,  1864 ; Itelatorio  do  estado  do 
collegio  das  missões  ultramarinas  em  Sernache  do 
Bom  Jardim,  recitado  pelo  suqyerior  d’elle. . . bisqm 
eleito  de  Macau,  na  presença  do  ex.““  sr.  bisqyo  de 
Cabo  Verde,  no  dia  1."  de  junho  de  1866,  por  ocea  ■ 
sião  dos  exercidos  escolares,  que  n’aquelle  dia  ti- 
veram logar  no  mesmo  collegio.  Publicado  por  um 
antigo  amigo  do  ex.”'®  sr.  I).  João,  bispo  eleito, 
Alvaiazere,  1866 ; Discurso  que  no  dia  8 de  de- 
zembro de  1866  no  collegio  das  inissões  ultramari- 
nas de  Sernache  do  Bom  Jardim  recitou  o su2>e- 
rior,  etc.,  Braga.  1867;  A sagrada  paixão  e morte 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Braga,  1874; 
Carta  pastoral  do. . . bispo  dc  Angra  do  Heroís- 
mo por  oceasião  da  sua  2>rimeira  visita  á diocese, 
começada  em  março  de  1874  Braga,  1874  ; Collec- 
ção  de  orações  compostas  por ..  . bis2)o  de  Angra 
qyara  distribuir  qyelos  sais  diocesanos  qior  oceasião 
da  sua  primeira  visita  qiastoral.  Horta,  sem  data; 
Orações  2>ara  deqiois  do  exame  de  consciência,  qiara 
antes  e depois  da  sagrada  communhão,  e para  re- 
sistir ás  tentações,  etc..  Braga,  1874;  Noticia  da 
apqiarição  da  Virgem  Maria  Nossa  Senhora  nas 
montanhas  de  Salette,  etc..  Braga,  1874 ; Dis- 
curso feito  pelo . . . bispo  da  diocese  de  Angra 
aos  . . . parochos  da  ilha  Terceira  jwr  oceasião  de 
lhes  offerecer  um  jantar  no  dia  13  de  agosto  de 
1874,  Braga  1874 ; Cartas  do . . . bispo  de  Angra 
relativas  a um  processo  crime  que  corre  no  juizo 
de  direito  da  comarca  da  Ce.rtã.  Aqípcndice  ao  fo- 
lheto publicado  pelo  advogado  . . . dr.  Antonio  Gil, 
em  defeza  dos  réus  no  mesmo  processo,  Lisboa  1875; 
As-primeiras  tres  pastoraes  do  . . . bisjio  de  Angra 
do  Heroismo  e os  seus  diocesanos.  Angra,  1876;  A 
sciencia  da  civilisação.  Curso  elementar  completo 
I de  educação  superior  religiosa,  individual  e social. 
Braga,  1865.  Esta  obra  foi  composta  com  o in- 
tuito de  servir  de  compendio  do  curso  de  educa- 
ção nos  seminários  ecclesiasticos  que  quizesseni 
adoptar  esta  disciplina ; sendo  esta  primeira 
edição  para  beneficiar  os  estudos  no  seminário 
de  Leiria.  A segunda  edição  juiblicou-se  no  Porto, 
1877.  Jluitos  jornaes  fallaram  d’esta  obra,  tecen- 
do-lbe  elogios  e cbamando-lbe  um  livro  muito 
util;  Homilia  feita  j>do  bisqio  de  Angra,  por  ocea- 
sião da  benção  da  imagem  do  B.  João  Baptista 
I Machado,  na  igreja  do  collegio  de  Angra,  Angra, 
j 1376 ; Pastoral  do  . . . bisgw  de  Angra  do  Herois- 
i mo,  de  27  de  setembro  de  1876,  analysando,  refu- 
tando e condemnando  o opusculo  intitulado  «Os 
I lazaristas  nos  Açores,»  Angra,  1876;  Breve  no- 
i icia  da  vida  e martyrio  do  B.  João  Bajdista  Ma- 
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chado,  Angra,  1874;  Pastoral  agradecendo  as  de- 
monstrações de  benevolencia  que  recebeu  o bispo  de 
Angra  por  oceasião  da  guerra  que  lhe  foi  feita, 
Angra,  1877 ; liegulamento  disciplinar  do  seminário 
de  Angra,  Angra,  com  a data  de  8 de  outubro  de 
1873;  Instrucçòes  ])ara  o uso  da  agua  de  Lourdes. 
Tem  a data  de  2 de  jullio  de  18(8;  Discurso  que 
no  dia  3 de  dezembro  de  1880  recitou  o bispo  de 
Angra,  por  oceasião  da  distribuição  dos  prêmios 
aos  alumnos  do  seminário,- Angra,  sem  data;  Ins- 
trucção  pastoral  sobre  os  milagres,  annunciando 
uma  peregrinação  portugueza  a Nossa  Senhora  de 
Ijourdes,  Angra,  traz  no  fim  a data  de  2 de  ja- 
neiro de  1878,  e fizeram-se  duas  edições  ; Discur- 
so que  na  inauguração  da  estatua  do  ill.”'"  e ex."“' 
sr.  José.  Silvestre  lUbeiro,  na  villa  da  Praia  da 
Victoria,  recitou  o bispo  da  diocese,  etc..  Angra,  | 
187'.);  Pastoral,  (mandando  abrir  uma  subscripção 
permanente  para  o dinheiro  de  S.  Pedro,  em  com-  j 
memoraçào  do  primeiro  anniversario  da  coroaçào 
do  Santo  padre  Leào  XIlI),  Angra;  tem  no  fim  a I 
data  de  3 de  mareo  de  1879;  Discurso  de.intro- 
ducção  aos  excrcicios  espirituaes . . . no  anno  de  I 
181!),  Angra ; Santo  exercido  da  Via-sacra  . . j 
pelo  bispo  de  Angra  . . para  uso  dos  seus  dioce-  \ 
sanos,  Angra,  1881 ; Pastoral. . . contra  os  exces-  I 
sos  da  impiedade.  Tem  a data  de  21  de  fevereiro  ' 
de  1881;  O santo  rosário. ..  pelo  bispo  de  Angra.  . 
para  uso  dos  seus  diocesanos,  Angra,  1883;  Sum- 
mario  das  indulgências  de  Santa  lirizida;  Stabat 
Mater,  traducçào  em  verso;  Discurso  de  intro- 
ducção  aos  exercidos  espiritmes . . . de  1883,  An- 
gra; Pastoral  sobre  o protestantismo  ; tem  a data 
de  23  de  agosto  de  1883,  Angra ; Discurso  sobre 
o celibato  e castidade  do  clero  como  introducção 
aos  exercidos  espirituaes  do  clero  de  Angra  no 
anno  de  1880,  Angra;  Pastoral  do  ..  bispo  de  An- 
gra, de.  22  de  dezembro  de  1880,  exhortando  o clero 
e fieis  da  sua  diocese  a concorrerem  com  alguns  do- 
nativos para  dotação  do  seminário  diocesano,  e re- 
gulando a administração  dos  donativos  que  se  teem 
feito  e houverem  de  fazer  ao  mesmo  seminário,  An-  | 
gra,  1880;  Discurso  de  introducção  aos  exercidos  | 
espirituaes  do  clero  da  diocese  de  Angra,  no  anno  \ 
de  1881,  Angra,  1881 ; Carta  pastoral,  ácerca  da  j 
neeessidade  de  uma  subseripçào  publiea  para  atte- 
nuar  os  males  causados  pelo  tremor  de  terra  nas  i 
ilhas  do  Fayal  e Pico,  Angra.  Tem  no  fim  a data  | 
de  25  de  maio  de  1882;  Discurso  de  introducção  | 
aos  exercidos  espirituaes  do  clero  da  diocese  de  | 
Angra,  no  anno  de  1882,  Angra ; Memórias  .da 
villa  de  Oleiros  e do  seu  concelho,  etc.  Angra,  1881. 
Traz  uma  gravura  de  N.  S.“  da  Conceição,  a quem 
esta  obra  ò.  dedicada,  e o retrato  do  autor,  gra- 
vado por  Caetano  Alberto.  E’  um  trabalho  liis-  j 
torico  e de  investigação,  muito  interessante,  que 
muitos  jornaes  eitaram  coin  louvor;  revela  o pa-  i 
triotismo  do  reverendo  prelado.  E’  a mais  com-  ■ 
pleta  monographia  que  podia  escrever-se  para 
honrar  a terra  natal ; O culto  catholico  com  solem- 
nidade,  sem  ministros  sagrados.  Angra.  Em  1872  | 
creou  o bispo  I).  João  Amaral  um  Boletim  do  go-  ^ 
verno  ecclesiastico  dos  Açores,  cm  que  estão  regis- 
tados os  mais  importantes  aetos  da  administração 
da  diocese.  Angra.  Publicou  também,  sendo  ainda 
estudante  em  Coimbra,  um  escripto  lithographado 
em  Defeza  da  infallibilidade  do  ])apa. 

Amaral  'Pine\(VictorinoVictoriano  Xavier  do). 
Era  natural  de  Setúbal,  e membro  da  Academia 
Problemática,  estabelecida  n’aquclla  cidade.  No 

430 


[ tomo  III  da  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma- 
I chado,  vem  noticia  de  varias  composições  poeti- 
j cas  que  ficaram  manuscriptas,  e de  outras  que 
, publicou  em  applauso  de  obras  de  outros  escri- 
! ptores,  nas  quaes  foram  aquelias  incluidas.  Além 
d’essas  obras,  ha  a registar  a seguinte:  Questão, 
ou  j>roblema:  «Quaes  são  mais  prejudiciaes  aos 
povos,  os  letrados,  ou  os  médicos?»  Defende-se. 
que  os  letrados.  Sahiu  no  Museu  Litterario,  n.®  10, 
pag.  298  a 31G. 

Amarante  (Franeisco  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca  Teixeira,  l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real  e fidalgo  cavalleiro;  9.“ 
senhor  donatario  das  Honras  de  Nogueira  e S. 

I Cx^priano;  senhor  do  morgado  do  Espirito  Santo 
[ na  villa  de  Canellas;  commcndador  de  Santa  Ma- 
I rinha  de  Rio  Frio  da  Carregosa,  no  bispado  de 
I Miranda,  na  ordem  de  Christo;  grã-cruz  da  or 
I dem  de  Christo,  da  antiga  ordem  da  Torre  e Es 
pada,  e da  ordem  militar  de  S.  Fernando  e Me- 
I rito  da  Ilespanha;  tenente-general  do  exercito, 
governador  das  armas  da  provincia  de  Traz-os- 
I Montes,  durante  o periodo  da  invasão  franceza. 
j N.  na  villa  de  Canellas  a 1 de  setembro  de  1763, 

I f cm  Villa  Real  a 27  de  maio  de  1821.  Era  filho 
1 de  Manuel  da  Silveira  l’iuto  da  Fonseca  e de  I). 
Antonia  Silveira.  Assentou  praça  de  cadete  no 
regimento  de  cavallaria  de  Almeida  em  25  de 
abril  de  1780,  foi  promovido  a alferes  do  mesmo 
regimento  a 27  de  fevereiro  de  1790,  a tenente 
do  regimento  de  cavallaria  n.“  6,  então  chama- 
dos os  ligeiros  de  Chaves,  a 17  de  dezembro  de 
1792,  a capitão  e ajudante  de  ordens  do  mare- 
chal de  campo  e governador  das  armas  da  pro- 
vincia da  Beira,  João  Brun  da  Silveira,  a 17  de 
dezembro  de  1799.  Succcdcii  ao  morgado  de  Es- 
pirito Santo  e na  casa  de  seu  pae,  a 22  de  feve- 
reiro de  1785.  Por  oceasião  da  guerra  contra  a 
França  e Ilesijanha,  cm  1801,  Francisco  da  Sil- 
veira, com  outras  pessoas  importantes  da  sua 
provincia,  levantou  um  corpo  de  voluntários,  de 
que  foi  sargento-imJr,  o qual  figurou  sómente  na 
empresa  de  Moute-Rei,  ordenada  por  Gomes 
Freire  d’Audrade.  No  entretanto,  em  recompen- 
sa dos  serviços  [Irestados  n’essa  época,  foi  pro- 
movido á effectividade  de  sargento-mór  para  o 
seu  regimento  de  cavallaria  n.®  6,  e a tenente- 
coronel  em  14  de  março  de  1803.  Commandava 
aquelle  eorpo  de  cavallaria,  em  1807,  (piando 
houve  ordem  para  todo  o exercito  portuguez 
marchar  das  fronteiras  do  reino  para  o litoral. 
Achava-se  em  Aveiro,  quando  em  dezembro  do 
mesmo  anno,  foi  chamado  a Coimbra  para  teste- 
munhar a aniquilação  dos  regimentos  de  caval- 
laria 6,  9,  11  e 12,  etfectuada  11’aquella  cidade 
por  ordem  do  general  Junot.  Alcançou  do  gover- 
no franccz  a sua  demissão,  c partiu  logo  para  o 
Porto  com  0 proposito  de  se  evadir  para  bordo 
da  esquadra  ingleza,  d’onde  tencionava  passar  ao 
Brazil.  O seu  plano  ficou  mallogrado,  e dirigiu-se 
então  para  Villa  Real,  onde  posteriormente  foi 
um  dos  fautores  da  acclamação  do  governo  legi- 
timo em  1808.  A junta  do  supremo  governo  do 
Porto  recompensou  este  serviço  cm  21  de  julho 
d’aquelle  mesmo  anno  com  a patente  de  coronel 
do  seu  antigo  regimento  de  cavallaria  n.®  6. 
Ainda  110  mesmo  anno,  e na  qualidade  de  eom- 
mandantex  da  vanguarda  no  exercito  de  Beriiar- 
dim  Freire,  marchando  do  Porto  sobre  a capital, 
foi  promovido  pelos  governadores  do  reino,  ao 
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posto  de  brigadeiro,  para  depois  llie  confiarem  o 
governo  militar  da  provincia  de  Traz-os -Montes, 
por  carta  régia  de  15  de  fevereiro  de  180i).  Fal- 
tando-lhe elementos  jiara  impedir  que  o mare- 
chal Soult  invadisse  a referida  provincia,  Fran- 
cisco Silveira  sahin  da  praça  de  Chaves  em  reti- 
rada para  Villa  Ponca  d’Agniar,  d’oude  em  breve 
regressou  a Chaves,  apenas  soube  que  o mare- 
chal Soult  se  dirigia  para  Salamonde  e Carvalho 
d’ Este.  Foi  o primeiro  general  portuguez  que  al- 
cançou victoria  contra  as  disciplinadas  e aguer- 
ridas tropas  francezas,  no  entretanto.  Silveira, 
disimnha  de  pouca  tropa  de  linha  portugueza, 
sendo  a maior  parte  das  forças  do  seu  cominando 
duas  brigadas  de  valorosos  milicianos  e voluntá- 
rios transmontanos.  Foi  com  estes  destemidos 
portuguezes  que  retomou  a praça  de  Chaves,  en- 
trando n’ella  com  os  regimentos  1‘2  e 14  d’infan- 
taria  e regimentos  de  milicias  de  Miranda  e 
Moneorvo,  dispostos  a tomar  a praça  por  assalto, 
c oecupando  varias  posições  de  ataque  e susten- 
tação d’elle  os  regimentos  de  milicias  de  Lamego 
e ílragança,  bem  como  os  de  Chaves  e Villa  lleal. 
Havendo  retomado  a praça,  Silveira  encontrou-se 
na  defeza  da  ponte  de  Amarante  contra  as  tropas 
do  general  Loison.  Esta  defeza  foi  heroica,  dis- 
putando a passagem  de  forças  muito  superiores 
do  exercito  francez,  oppondo-se-lhe  com  a maior 
bravura  il  frente  dos  regimentos  de  milicias  de 
Chaves,  Villa  Real  e Jliranda,  e quatro  peças  ! 
d’artilharia.  Ha  quem  diga,  que  no  fim  de  tão  ! 
brilhante  defeza,  o general  Silveira  se  deixara 
surprehender,  vendo-se  obrigado  a retirar  sobre  | 
Entre- Ambos-os-Rios.  O que  passa  por  ser  ver- 
dade é que  as  tropas  franeezas  conseguiram  sur-  | 
prehender  pela  retaguarda  as  baterias  da  ponte, 
servindo-se  do  auxilio  d’alguus  traidores  portu-  ! 
guezes,  e principabnente  protegidas  pela  espe-  ' 
ssissima  nevoa  que  n’essa  manhã  cobria  o rio  Ta-  ; 
mega.  O facto  c que  o general  Silveira  se  bateu 
valentemente  e que  foi  promovido  a marechal  de  | 
campo  na  ordem  do  dia  de  21  de  maio  de  1809,  i 
cm  contemplação  do  zelo  e patriotismo  com  que  se  | 
havia  conduzido,  e quando  chegou  ã côrte  do  Rio  ■ 
de  Janeiro  a fama  dos  seus  serviços,  o principe  j 
regente  agraciou-o  com  o titulo  de  conde  d’Ama- 
rante,  em  13  de  maio  de  1811,  tendo  a carta  a 
data  de  28  de  junho  seguinte  e assentamento  em  | 
1 de  fevereiro  de  1812.  Continuando  a defender,  j 
como  governador  das  armas,  a provincia  de  Traz-  i 
os-Montes,  travou  combate  com  os  franeezes  nas 
visinbanças  da  Puebla  de  Senabria,  no  dia4d’a-  | 
gosto  de  1810,  em  que  ficou  vencedora  a cavalla-  i 
ria  portugueza  conunandaila  pelo  capitão  Fran-  [ 
cisco  Teixeira  Lobo;  n’cssc  combate  tambem  en- 
traram as  duas  brigadas,  já  mencionadas,  de  I 
valentes  milicianos  e um  batalhão  de  caçadores 
voluntários  de  Montalegre,  acompanhados  por 
duzentos  soldados  de  cavallaria  12.  No  dia  10  do 
referido  mez  houve  outro  combate,  em  que  o ge-  : 
neral  Silveira,  de  aceordo  com  o general  hespa- 
nhol  Taboada,  aprisionou  um  batalhão  suisso,  I 
que  em  força  de  quatrocentos  homens  guarnecia 
0 castello  de  Senabria.  Até  ao  fim  da  guerra  pe- 
ninsular, o general  Silveira  continuou  sempre 
• dando  provas  da  maior  bravura,  tomando  parte  i 
na  acção  de  Valverde,  em  14  de  novembro  de  1810, 
na  defeza  de  Piuhel,  na  ponte  de  Abbade  do  lado  j 
de  Trancoso,  em  31  de  dezembro,  na  villa  da 
Ponte,  em  11  de  janeiro  de  1811,  em  que  teve  de  | 


retirar-se  para  Lamego  e atravessar  o Douro, 
j com  bastante  perda  de  gente.  A 5 de  fevereiro 
I de  1812,  foi  promovido  a tenente-general.  Ter- 
I minada  a campanha,  voltou  ao  sen  antigo  logar 
I de  general  das  armas  da  provincia  de  Traz-os- 
Montes.  O conde  d’Amarante  foi  um  dos  generaes 
mais  notáveis  do  exercito  portuguez  que  entraram 
na  guerra  peninsular.  Quando  no  Porto  rebentou  a 
revolução  liberal  de  24  de  agosto  de  1820,  a junta 
provisória  d’aquella  cidade  pretendeu  alliciar  o 
I conde  d’ Amarante.  O conde,  porém,  recusou-se 
[ e reunindo  em  Chaves  as  tropas  da  provincia 
I para  combater  a revolução,  seu  cunhado,  Gaspar 
I Teixeira  de  Magalhães  e Lacerda,  conseguiu  cha- 
j mal-as  ao  serviço  da  junta  do  Porto.  Este  facto 
I causou  inconsolável  desgosto  ao  conde  d’Ama- 
I rante,  que  sahiu  logo  de  Chaves,  retirando-se  a 
Ponte  de  Lima,  recolhendo-se  por  fim  a Villa 
Real,  onde  falleceu  em  maio  do  anno  seguinte, 

I victima  d’uma  moléstia  de  peito.  Por  disposição 
testamentaria  foi  o seu  cadaver  amortalhado  com 
0 habito  de  frade  franciscano,  entoando-se-lhe 
um  officio  de  corpo  presente  por  seis  padres,  e 
conduzido  da  egreja  de  S.  Dionysio  de  Villa  Real 
para  Canellas,  onde  ficou  sepultado  em  jazigo  de 
familia,  na  capella  do  Espirito  Santo.  O conde 
d’Amarante  casara  a 16  de  abril  de  1781  com 
D.  Maria  Emilia  Teixeira  de  Magalhães  e La- 
cerda, filha  de  Antonio  Teixeira  de  Magalhães  e 
Lacerda,  senhor  da  casa  da  Calçada  em  Villa 
Real,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Thereza  Pereira 
Pinto  de  Azevedo  Souto  Maior,  terceira  senhora 
do  morgado  de  Celleiros.  D’este  matrimonio  houve 
tres  filhos : Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
que  foi  2.“  conde  d’Ainarante  e l.“  marqiiez  de 
Chaves  (V.  este  nome);  Miguel  da  Silveira,  2.®  te- 
nente da  armada  real  que  morreu  assassinado  no 
antigo  Collegio  dos  Nobres ; e D.  Marianna  da 
Silveira,  que  foi  a 1.*  viscondessa  de  Varzea,  por 
ter  casado  com  o 1.®  visconde  d’aquelle  titulo, 
Bernardo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  (V.  Var- 
zea). Além  das  honras  e dignidades  que  apontá  - 
mos, 0 conde  d’Amarante  era  condecorado  com  a 
medalha  de  sete  campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar, com  as  medalhas  iuglezas  e hespanholas  por 
acções  e batalhas  durante  a mesma  guerra,  e 
com  a cruz  de  ouro  de  commando.  Antonio  da 
Silveira  l’into  da  Fonseca,  irmão  do  conde  de 
Amarante,  foi  agraciado  por  D.  João  VI,  em  1823, 
com  0 titulo  de  visconde  de  Canellas.  V.  este  titulo. 

Amarante  (S.  Gonçalo  de).  Este  santo  varão 
portuguez,  que  a egreja  canonisou,  pertencia  á 
familia  nobre  dos  Pereiras,  e nasceu  na  aldeia  de 
Arriconha,  freguezia  de  Tagilde,  á beira  do  pe- 
queno rio  de  Vizella,  termo  de  Guimarães,  pelos 
annos  de  1200,  f.  a 10  de  janeiro  de  1262,  segundo 
uns,  e de  1259,  segundo  outros.  Conforme  se  lê 
no  Minho  Pittoresco,  vol.  i,  pag.  642,  ainda  se 
conserva  a casa  no  casal  do  Paço,  onde  o santo 
nasceu,  e a sua  interessante  cruz  de  prata  em 
estylo  gothico,  d’um  alto  valor  artistico,  pelos 
lavores  e esculpturas  de  que  é ornada.  São  curio- 
sidades que  tem  a freguezia  de  Tagilde.  N’aquella 
casa  viviam  ha  annos  uns  lavradores,  (jue  se  di- 
ziam ainda  descendentes  da  familia  do  venerável 
santo.  Destinando-se  á vida  ecclesiastica,  Gon- 
çalo seguiu  os  estudos  em  Braga,  com  tal  apro- 
veitamento e exemplar  condueta,  que  o arcebispo 
lhe  tomou  grande  atfeição,  e no  proprio  paço  ar- 
chiepiscopal  o ordenou  presbytero,  e apesar  de 
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ser  muito  moço  o fez  al)bade  da  freguezia  de 
S.  Paio  de  Iliba,  junto  a Tagilde,  freguezia  que 
jil  não  existe.  Depois  partiu  para  Iloma  a visitar 
os  tumulos  dos  apostolos  S.  Pedro  e S.  Paulo, 
d’oiide  seguiu  cin  peregrinação  aos  logarcs  san- 
tos de  Jerusalém,  llegrcssancío  a Portugal,  depois 
da  longa  ausência  de  quatorze  aunos,  andou  mis- 
sionando por  todo  0 Entre  Douro  e Minho,  pre- 
gando a religião  christã  com  verdadeiro  zelo 
evangélico.  Em  1250  ou  1251  tomou  o habito  da 
ordem  de  S.  Domingos  no  convento  de  Guima- 
rães, c por  mandado  do  prelado  passou  a Ama- 
rante  com  outros  companheiros.  Encontrou  esta 
villa  tão  devastada  que  nem  se  viam  indícios  de 
habitações.  Onde  fòra  a povoação  havia  sómente 
um  grande  bosque.  S.  Gonçalo  construiu  uma 
capella,  dedicada  a N.  Sr.*  da  Assumpção,  n’um 
rochedo  sobranceiro  ao  rio  Tamega,  capella  que 
existe  ainda,  formando  actual mente  a capella-mór 
da  matriz,  que  era  a egreja  do  convento  de 
S.  Gonçalo,  da  ordem  de  S.  Domingos.  O povo 
attribuia  a fundação  do  convento  ao  proprio  san- 
to, mas  os  fundadores  fôram  el-rei  D.  João  III 
e sua  mulher,  a rainha  D.  Catliarina,  No  meio 
d’aquelle  deserto,  o santo  era  como  um  braço  da 
providencia  para  amparar  os  que  pediam  soccorro 
e conforto.  Para  os  caminhantes  perdidos  era  um 
guia  fiel  e zeloso.  Para  os  que  via  extenuados 
pela  fome  e pela  fadiga,  ou  prostrados  por  doença, 
era  um  hospitaleiro  que  a todos  recolhia  e aga- 
zalhava  conforme  podia.  O santo  falleceu  na  ca- 
pella (jue  construira,  depois  de  alguns  de  vida 
a.scetica,  e alli  foi  sepultado.  A fama  dos  seus 
milagres  começou  a 
attrahir  á localida- 
de muita  concorrên- 
cia de  devotos,  a 
villa  repovoou-sc 
novamente,  haven- 
do ao  principio 
umas  estalagens  e 
umas  casas  para  a- 
hrigarem  os  romei- 
ros, as  quaes  perten- 
ciam á collegiada 
de  Guimarães.  O 
santo,  pódc  dizer- 
se,  que  foi  um  novo 
fundador  de  Ama- 
rante-,  na  antiga 
capella,  porclle  edi- 
ficada, e que  hoje 
estã  incluida  na 
egreja  matriz, vê-se 
o seu  sarcophago  de 
granito,  encimado 
pela  sua  grosseira 
estatua.  A antiga 
ponte,  em  Amaran- 
te,  que  atravessa  o 
rio  Taincga,  foi  fei- 
ta ou  reconstruida 
por  S.  Gonçalo,  pe- 
Ips  annos  de  12G0. 

A primeira  ponte  cra  obra  dos  romanos,  feita 
pelo  inqierador  Trajano,  uns  lOG  annos  antes  de 
Cliristo,  mas  chegou  a tal  estado  de  riiina,  ((ue 
era  um  verdaileiro  perigo  atravessal-a.  Segundo 
a tradição,  foi  S.  Gonçalo  quem  a reconstruiu, 
ou  edificou  outra  dc  novo.  Essa  ponte  tamhcmjá 


' não  existe ; diz-sc  que  se  desmoronou  cm  10  de 
1 fevereiro  de  1703.  A actual  ponte  6 obra  dos  fins 
do  século  xvm  V.  Amarante. 
i Amarante  (João  llermcto  Coelho).  Escriptor  e 
. poeta  do  século  xix.  Nat.  da  ilha  Graciosa.  As 
j suas  poesias,  dispersas  por  differentes  jornaes 
' insulanos,  fôram  reunidas  cm  volume, 
j Amarante  (Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fon- 
seca 7'eixeira,  2.®  conde  de).  Foi  o 1.®  marquez  dc 
I Chaves.  V.  este  nome. 

! Amarante  (Fr.  Pedro  de).  Militou  na  índia, 
j como  um  dos  melhores  guerreiros  dos  primeiros 
annos  do  reinado  de  D.  João  III.  Depois,  dei.xou 
j a vida  militar,  e fez-se  religioso  franciscano,  e 
I tornou-se  tão  popular  que  era  muito  consultado 
I como  valioso  oráculo-,  adquiriu  fama  de  santo,  e 
fòram-lhe  attribuidos  alguns  milagres.  Falleceu 
; em  Cochim,  no  anno  de  1585.  Na  Índia,  por  muito 
tempo,  foi  considerado  santo. 

I Amarante.  Villa  da  provincia  do  Douro,  sédc 
i de  conc.  e de  com.,  dist.,  relação  e diocese  do 
Porto.  Tem  uma  só  freg.  S.  Gonçalo,  com  383  fog. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.,  11.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  militar  do  norte,  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  de  que  é sédc,  bem  como 
do  segundo  grupo  dc  baterias  do  regimento  de 
artilharia  n.“  4.  Tem  Misericórdia,  escola  para 
ambos  os  sexos,  hospital,  lyceu  nacional,  est. 
teleg.  post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento 
dc  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança 
j de  recibos,  letras  e obrigações,  e de  encommen- 
I das,  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  Este  conc. 

1 compreliende  41  freg.,  com  7 :043  fog.  e 32:929  hah., 


Vista  gcrsl  de  Amarante 

sendo  15:221  do  sexo  masc.  e 17:708  do  fem., 
n’uma  supcrficie  de  25;.5.50  hect.  A villa  dista 
48  k.  (la  sédc  do  distr.  As  freg.'  são  as  seguintes: 
Ahoadella,  Ovelha  do  Marão  (Santa  Maria)  com 
788  hah.,  340  do  sexo  masc.  c 442  do  fem.;  Ahoim 
(S.  Pedro),  394  hah.,  190  do  sexo  masc.  c 204  do 
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fem.;  Amarantc  (S.  Gonçalo),  1:700  liab.,  798  do 
sexo  masc.  e 902  do  fem.;  Anciães  (S.  1’aio), 
828  hab.,  402  do  sexo  masc.  e 426  do  fem.; 
Atbayde  (S.  Pedro),  GOG  bab.,  272  do  sexo  masc. 


Egreja  de  S.  Gonçalo 

c 334  do  fem. ; Bostello  (S.  Mamede),  73G  liab., 
344  do  sexo  masc.  e 392  do  fem. ; Cauadello 
(S.  Pedro),  379  bab.,  17õ  do  sexo  masc.  e 204  do 
fem.;  Candomil  (S.  Cbristovào),  911  bab.,  428  do 
sexo  masQ.  e 483  do  fem. ; Carneiro  (S.  Martinbo), 
442  bab.,  207  do  sexo  masc.  e 235  do  fem. ; Car- 
valho do  Rei  (S.  Martinbo),  411  bab.,  206  do 
sexo  masc.  e 205  do  fem. ; Cepellos  (Santa  Ma- 
ria), 736  bab.,  361  do  sexo  masc.  e 375  do  fem.; 
Cbapa  (S.  Cypriano),  217  bab.,  105  do  sexo  masc. 
e 112  do  fem. ; Figuciró  (Santa  Cbristina), 882  bab., 
374  do  se.xo  masc.  e 508  do  fem. ; Figueiró 
(S.  Tbiago),  1:553  bab.,  665  do  sexo  masc.  e 
888  do  fem.;  Fregim(SantaMaria),  1:114 
liab.,  534  do  sexo  masc.  e 607  do  fem. ; 

Frei.xo  de  Baixo  (S.  Salvador),  609  bab., 

291  do  sexo  masc.  e 318  do  fem. ; Freixo 
de  Cima  (S.  Miguel),  682  bab.;  313  do 
sexo  masc.  e .369  cio  fem. ; Fridão(S.  Faus- 
tino),  469  bab.,  216  do  sexo  masc.  c 2.53 
do  fem.;  Gatão  (S.  João  Baptista),  6:52 
bab.,  310  do  sexo  masc.  e 342  do  fem. ; 

Goudar  (Santa  Maria),  1:523  bab.,  742 
do  sexo  masc.  e 781  do  fem. ; Gouveia 
(S.  Simão),  1:018  bab.,  500  do  sexo 
masc.  e 518  do  fem. ; Jazente  (Santa 
Maria),  489  bab.,  217  do  se.xo  masc.  e 272 
do  fem. ; Lomba  (S.  Pedro),  625  bab.,  298 
do  sexo  [masc.  e 327  do  fem. ; Louredo 
(S.  João  Baptista),  329  bab.,  142  do 
sexo  masc.  e 187  do  fem. ; Lufrei  (S.  Sal- 
vador), 813  bab.,  374  do  sexo  masc.  e 
439dofem.;  Magdalena  (Gestaço)  (San- 
ta’Maria  Magdalena),  440  bab.,  206  do 
sexo  masc.  e 234  do  fem.;  Mancellos  (S. 
Martinbo),  2:185  bab.:  1:001  do  sexo 
masc.  el:Í84  do  fem. ; 01iveira(S.  Paio), 

316  bab.,  149  do  se.xo  masc.  e 167  do  fem.  ; Pa- 
dronello  (Santo  André),  746  bab.,  341  do  sexo 
masc.  e 405  do  fem. ; Passinbos  (S.  Jnlião),81  bab., 
41  do  sexo  masc.  e 40  do  fem.;  Kcal  (O  Salva- 
dor), 1:206  bab.,  514  do  sexo  masc.  e 692  do 
fem.;  Rebordello  (Nossa  Seubora  das  Dôres), 


398  bab.,  193  do  sexo  masc.  e 205  do  fem.;  Sal- 
vador do  Monte  (S.  Salvador),  775^bab.,  377  do 
se.xo  masc.  e 398  do  fem.;  Sanebe  (Santo  Isidoro), 
868  bab.,  380  do  se.xo  masc.  e 488  do  fem. ; S.  Ve- 
rissimo,  598  bab.,  277  do  se.xo  masc. 
e 321  (lo  fem.;  Tellòes  (Santo  André 
2:060  bab.,  964  do  sexo  masc.  e 1:096 
do  fem. ; Travanca  (O  Salvador),  1:519 
bab.,  697  do  sexo  masc.  e 822  do  fem.; 
Varzea  (S.  João  Baptista),  420bab.  :194 
do  sexo  masc.  e 226  do  fem. ; Villa 
Cabiz  (S.  Miguel),  1:085  bab.,  495  do 
sexo  masc.  e 590  do  fem. ; Villa  Cbã 
do  Marão  (Santo  Estevão),  984  bab.: 
445  ilo  sexo  masc.  e .539  do  fem.;, Villa 
Garcia  (S.  Salvador),  315  bab.,  137 
do  sexo  masc.  e 178  do  fem.  A villa 
d’Amarante,  propriamente  dita,  está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Ta- 
mega,  n’um  declive,  em  bonita  posição; 
é muito  fértil,  produzindo  óptima  cas- 
tanha, magnificas  fruetas,  sobretudo 
pecegos  c bom  vinho  verde ; na  mar- 
gem esquerda,  pertence  a duas  fre- 
guezias  distiuctas,  denominando-se 
Covêlo  a parte  de  Santa  Maria' de  Ce- 
pellos,  que  vae  desde  a ponte  até 
ao  Arquinbo,  e que  era,  antes  de  1834,  a sé- 
de  do  concelho  de  Gouveia,  c denominan- 
do-se Magdalena  á parte  onde  estava  a séde 
do  antigo  conc.  de  Estaço,  para  além  do  ribeiro  do 
Arquinbo.  Este  ribeiro  está  agora  canalisado  por 
debaixo  do  aterro  em  que  assenta  o largo  do 
Principe  Real.  A ponte  cominunica  a villa  com 
estes  antigos  concelhos,  cuja  povoação  principia 
junto  da  mesma  ponte,  e sc  compòe  ePuma  ex- 
tensa rua,  chamada  de  Covêlo,  toda  guarnecida 
de  casas,  servindo  de  tronco  a duas  importantes 
estradas,  que  no  fim  d’ella  teem  começo,  diri- 
gindo-se  uma  pela  serra  do  Marão  e Villa  Real 


Ponte  de  S.  Gonçalo 

á provinda  de  Traz-os-Montes,  e a outra,  por 
Mesão  Frio  e Lamego,  á provincia  da  Beira 
Alta.  Outr’ora,  o termo  d’Amarantc  para  este 
lado  apenas  abrangia  metade  da  ponte,  perten- 
cendo a outra  metade  aos  concelhos  de  Gouveia  e 
Gestaço.  O lado  direito  da  rua  de  Covêlo  era  do 
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concelho  ilc  Gouveia,  c o lado  esquerdo  do  eon- 
celho  d'Estafo,  cada  um  coin  sua  casa  da  caina- 
ra,  cadeia,  etc.  A povoação  é antiquissima;  pa- 
rece que  foi  fundada  pelos  turdetanos  da  Lusi- 
ania,  dGO  aunos  antes  dc  Cliristo.  Ignora-se  o 
seu  primitivo  nome,  mas,  sob  o dominio  dos  ro- 
manos, o governador  do  império  n’csta  provincia, 
o capitão  Amaranto,  a ampliou  c reedificou,  im- 
pondo-lhe o seu  nome,  que  durante  o império  ro- 
mano a villa  sempre  conservou.  O capitão  Ama- 
ranto  jaz  sepultado  no  hospital  de  S Marcos,  em 
llraga,  tendo  escripto  sobre  a campa: 

AM.VBANTO  SENECTIONIS  H.  S.  E.  (hic  SepulUlS  CSt). 

Este  nome  tem  permanecido  só  com  uma  insi- 
gnificante differença.  Pela  sua  posição  geogra- 
j)hica,  foi  frequentemente  campo  de  batalha,  nas 
continuas  guerras  da  edade  media,  sendo  todas 
as  vezes  mais  ou  menos  destruida,  até  que  por 
fim  ficou  de  todo  arrazada  e despovoada.  No  anuo 
de  1250,  um  santo  varão,  chamado  Gonçalo  (V. 
Amarante — S-  Gonçalo),  frade  dominicano,  vindo 
d’uma  peregrinação  aos  logares  santos,  construiu 
uma  ermida  em  Amarante,  então  tornada  n’um 
grande  deserto,  ermida  que  dedicou  a N.  Sr."  da 
Assumpção  e onde  passou  vida  penitente  du- 
rante alguns  annos,  até  que  falleceu.  Com  a vinda 
de  S.  Gonçalo  começou  a espalhar-se  a fama  dos 
seus  milagres  e as  romarias  dos  devotos  torna- 
ram-se muito  repetidas;  estabeleceram-se  então 
umas  estalagens,  e a collegiada  de  Guimarães 
alli  construiu  duas  casas  para  abrigar  os  ro- 
meiros. Assim  se  furam  pouco  a pouco  cons- 
truindo casas,  até  que  a villa  renasceu  e se  re- 
povoou. A esta  circumstancia  se  attribue  a 
S.  Gonçalo  a fundação  da  villa  actual.  A passa- 
gem do  rio  Tamega  era  muito  perigosa,  assigna- 
lando-se  por  diftereutes  catastrophes,  ou  porque 
já  não  existisse  a antiga  ponte  de  Trajano,  ou 
porque  o seu  estado  de  ruina  fôsse  imminente 
perigo.  S Gonçalo,  diz  a tradição,  que,  em  12(i0, 
fez  uma  nova  ponte  ou  reedificou  a antiga  (V. 
Amarante  — S.  Gonçalo).  No  meio  d’esta  ponte 
havia  um  cruzeiro  que  marcava  o limite  dos  dois 
concelhos  de  Amarante  e de  Gouveia,  lloje  vê-se 
n’um  pequeno  oratorio,  um  monumento  tosc^'  e 
antigo,  que  representa  N.  Sr."  da  Piedade.  E’ 
uma  interessante  curiosidade  archeologica.  Ar- 
ruinando-se também  com  os  annos,  a ponte 
desmoronou-se  pelas  dez  horas  e meia  da  noite 
de  10  de  fevereiro  de  1703,  e a passagem  sobre 
0 Tamega  ficou  então  fazendo-se  n’uma  barca 
durante  vinte  e oito  annos.  Em  1781,  no  reinado 
de  D.  Maria  I,  começou  a construir-se  a ponte  de 
cantaria,  muito  solida  e excellente  que  actual- 
mente  existe,  como  se  vê  das  inscripçòes  grava- 
das nos  escudos  de  pedra  com  que  são  ornados 
os  obeliscos  das  entradas  da  mesma  ponte.  A 
obra  foi  devida  á iniciativa  do  dr.  Caetano  José 
da  Cunha  e Mello,  corregedor,  provedor  e conta- 
dor da  real  fazenda  na  comarca  de  Penafiel.  O 
mestre  aichitccto  da  obra,  segundo  a inscripção 
gravada  a meio  do  parapeito  Occidental  da  ponte, 
foi  Francisco  Thomaz  da  ^lotta,  «la  freguezia  de 
Adaufe,  do  termo  da  cidade  de  Praga.  Abriu-se 
a ponte  á circulação  publica  cm  17‘J1,  havendo 
n’esta  oceasião  grandes  festas  em  honra  de  tão 
notável  melhoramento.  A ponte  tem  conserva- 
do o nome  dc  S.  Gonçalo.  Em  1809,  Amaran- 
te era  j)ovoação  muito  itnportante.  A«pii  se  tor- 
nou heroe  o bravo  general  conde  de  Amarante, 
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! Francisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  n’um 
I combate  contra  as  tropas  francezas  commanda- 
; das  pelo  general  Loison.  Esta  defeza  valeu  ao 
distincto  militar  ser  promovido  a marechal  de 
I campo,  e o ser  agraciado  com  o titulo  dc  conde 
i de  Amarante  fV.  este  nome).  Os  francezes,  quan- 
do mais  tarde  oceuparam  a villa,  n’csse  mesmo 
! anuo  de  1809,  enraivecidos  pela  sua  derrota,  po- 
zeram-n’a  a saque  e incendiaram  muitas  casas  e 
os  principacs  edifícios.  Em  10  de  fevereiro  dc 
1827  também  aqui  houve  combate  contra  as  tro- 
pas miguelistas,  commandadas  por  Telles  Jordão. 
Antes  de  1834,  a divisão  civil  de  Amarante  era 
muito  despropositada.  Havia  na  rua  principal, 
comprehendendo  a ponte,  tres  jurisdicçòes  civis 
e tres  ecclesiasticas,  tres  foraes  e tres  pelouri- 
nhos. Junto  á ponte,  na  margem  direita  do  Ta- 
mega, está  o convento  de  frades  dominicos,  cuja 
fundação  o povo  também  attribue  a S.  Gonçalo. 

0 convento,  porém,  foi  fundado  em  1540  por  el- 
rei  D.  João  III  e a rainha  1).  Cafharina,  sua 
mulher,  sendo  continuado  por  el-rei  D.  Sebas- 
tião. No  frontispício  do  templo,  na  chamada  va- 
randa dos  reis,  vêem-se  ainda  as  estatuas  dos 
reaes  fundadores,  assim  como  a do  cardeal  I). 
Henrique.  O convento  só  ficou  acabado  no  tempo 
de  Filippe  I de  Portugal,  segundo  se  depreheude 
d’uma  inscripção  existente  na  base  de  duas  gran- 
des columnas  da  capella-mór,  inscripção  que  de- 
pois da  restauração  de  1640  se  mutilou,  elimi- 
nando-se a picão  as  palavras  El-ltei  1).  Filippe 

1 Nosso  Senhor.  Os  frades  dominicanos  do  con- 
vento de  Guimarães,  onde  S.  Gonçalo  professara, 
c os  habitantes  de  Amarante  concorreram  muito 
para  as  obras  da  nova  casa  religiosa,  que  ficou 
sendo  uma  das  mais  sumptuosas  da  ordem  de  S. 
Domingos.  A sua  pomposa  egreja  é que  serve 
hoje  de  matriz.  O templo  é de  tres  naves,  que 
sustentam  o solido  e elegante  zimborio.  Em  1559 
a rainha  I).  Catharina  doou-lhe  a antiga  matriz, 
cujo  orago  era  S.  Verissimo,  ficando  os  frades 
parochos  da  villa,  embora  aquella  egreja  conti- 
nuasse a ser  a parochia,  como  ainda  hoje  é,  mas 
annexada  civilmente  á freguezia  d’Amarante, 
cujo  padroeiro  é propriamente  S.  Gonçalo.  A er- 
mida do  santo  estava,  portanto,  em  território  da 
freguezia  de  S.  Verissimo,  e fórma  hoje  a capella- 
mór  da  egreja,  que  é magestosa;  ali  está  sepultado 
o santo  varão,  n’um  tumulo  de  granito,  tendo  em 
cima  a sua  estatua.  Para  cnie  a capella-mór  ficas- 
se no  sitio  da  sepultura  «le  S.  Gonçalo,  foi  pre- 
ciso empregar-se  grandes  diligencias  e não  me- 
nores despezas.  O chronista  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos descreve  nos  seguintes  termos  as  diflicul- 
dades  do  terreno  que  o architecto  teve  de  ven- 
cer: «Ficou  o monte  talhado  a prumo,  tanto  até 
ás  entranhas  e centro  d’elle,  que  corre  toda  a 
egreja  a olivel  com  a sepultura  do  santo  e além 
de  todo  o comprimento  d’ella,  que  é grande,  faz 
no  mesmo  andar  uma  boa  rua,  entre  a porta 
principal  e a rocha,  que  dá  serventia  para  a 
portaria  do  convento.  Mas  aqui  se  mostra  e é de 
ver  o muito  que  se  alcançou  com  a força  e mãos 
dos  homens;  porque  sobe  a rocha  talhada  e di- 
reita para  o cco,  como  se  fòra  d’uma  só  pedra ; 
e cm  tanta  altura,  que  senhoreia  todo  o convento 
e 0 mais  alto  ponto  do  telhado  da  egreja.  Ficou 
o convento  com  dois  claustros  e suas  fontes;  obra 

, bem  feita  mas  moderada  em  grandeza,  como 
í convinha  fazer  em  terra  fria,  e pela  baixeza  do 
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sitio  ser  sujeita  a grandes  nevoeiros  e humida- 
des. Os  dorinitorios,  ao  mesmo  respeito,  de  bom 
gasalliado,  mais  que  fausto  e suinj)tuosidade; 
cerea  grande,  de  horta,  e frescura  de  arvoredos, 
ao  longo  do  rio,  de  propriedades  que  depois  se 
fòrain  comprando.»  A frontaria  da  egreja  c de 
um  gosto  j)csado,  e de  fôrmas  pouco  esl)eltas; 
divide-se  em  tres  corpos,  decorados  com  dez  eo- 
lurnnas  e seis  estatuas,  assim  dispostas:  duas  no 
corpo  inferior,  ao  lado  da  porta  principal,  tres  no 
centro  e uma  no  corpo  superior.  Esta  fachada  fica 
ao  lado  ('a  capella-mór,  correspondendo,  por  con- 
seguinte, a porta  principal  ao  cruzeiro.  A parede 
do  corpo  da  egreja,  que  se  prolonga  com  a dita 
fachada,  é toda  aberta  na  parte  superior  cm  uma 
formosa  galeria  de  cinco  arcos,  divididos  por  seis 
cariatides.  O interior  do  templo  nào  tem  magni- 
ficência, a nüo  ser  a obra  de  talha  dourada  que 
lhe  guarnece  os  altares.  N’este  genero  de  ornato 
é muito  rica  a capella  onde  está  o sepulchro  de 
S.  Goncalo.  E’  um  sanctuario  dos  mais  poi)ularcs 
do  Minho.  O povo  considera  ainda  como  padroei- 
ros os  dois  santos,  Gonçalo  c Verissimo.  A posi- 
eào  do  convento  sobre  o Tamega  é jdttoresca. 
Íía  sacristia  existe  um  quadro  representando 
um  bello  Santo  Christo,  pintura  em  madeira,  de 
incontestável  \alor.  bista  imagem  foi  t:io  respei- 
tada pelos  francezes,  ou  talvez  por  não  poderem 
levar  o (jiiadro,  que  lhe  collocaram  ao  pé  uma 
seutiuella  para  a resguardarem  do  vandalismo 
destruidor  da  soldadesca.  Hoje  o convento,  de- 
pois da  extineção  das  ordens  religiosas,  foi  apro- 
veitado para  se  alojarem  as  repartições  publicas, 
entre  as  quaes  sobresae  a casa  da  camara  muni- 
cipal, modernamentee  reconstruida,  o theatro  e o 
segundo  grupo  do  regimento  d’artilharia  n.“  4.  A 
casa  da  camara  do  antigo  concelho  d’Amarante, 
ainda  hoje  existe,  servindo  de  cadeia,  conservando 
a antiga  torre  de  dois  sinos,  que  na  edade  media 
era  um  attributo  das  residências  municipaes.  Por 
detraz  da  egreja,  descendo- se  uma  escada  de  pedra, 
encontra-se  a fonte  de  S.  Gonçalo,  a que  o povo 
suppõe  virtudes  extraordinárias;  u’um  degrau 
d’essa  escada  lê-se  a seguinte  inscripção : 

A(ii  i j\x  G.\sr.vn  CAIO,  que  aqui  se  maxdou  sepui.tau 

EM  líEVEKEXCIA  DO  SENHOK  S.  GOXÇALO 

Ern  Amarante  havia  também  o convento  de 
freiras  de  Santa  Clara,  da  ordem  franciscana, 
fuudado  por  Santa  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho 
I,  pelos  annos  de  1220.  O conde  de  Redondo  re- 
edificou-o  em  lõGO  e chegou  a ter  ali  encerradas 
umas  cento  e dez  freiras.  Principiou  aquella  casa 
religiosa  por  um  recolhimento  de  beatas,  e mais 
tarde  o povo  é que  fez  o convento  á sua  custa. 
Tiuha  uma  grande  cerca.  O edificio,  moderna- 
mente,  perdeu  todo  o aspecto  religioso,  e está 
transformado  u’uma  elegante  casa  apalaçada, 
propriedade  do  sr.  dr.  José  Monteiro  da  Silva. 
A egreja  de  S.  Pedro  tem  antiga  collegiada,  e 
na  sacristia  admira-se  um  formoso  tecto  apaine- 
lado todo  guarnecido  de  artezòcs,  em  que  a ma- 
deira se  opulenta  de  folhagem  e flôres,  esmera- 
damente executadas.  No  sitio  onde  hoje  existe  a 
egreja,  ficava  antigamente  uma  capella  dedicada 
a S.  Martinho,  onde  era  a Misericórdia.  Actual- 
mente,  a Misericórdia  está  na  parte  alta  da  villa, 
assim  como  um  bello  hospital,  edificios  fuudados 
pelo  desembargador  Balthazar  Vieira.  No  fim  da 
villa  está  a capella  de  S.  Lazaro,  e junto  d’ella 


uma  casa  muito  antiga,  que  foi  gafaria,  hospital 
para  leprosos.  No  campo  da  Feira  estava  o Cal- 
vário com  a capella  do  Senhor  do  Pé  da  Cruz. 
Para  este  campo  deitava  o muro  da  cerca  do  cou- 
• vento  de  Santa  Clara.  Hoje  já  não  existe  a ca- 
pella nem  o calvario,  mas  vê-se  a ermida  moderna 
de  N.  S.*  d’Ajuda,  que  primeiro  teve  o titulo  de 
S.  Sebastião.  No  muro  havia  um  miradouro,  que 
já  está» fechado,  e que  abria  sobre  o campo,  para 
as  freiras  gosarem  as  cavalhadas  e festas  que  se 
faziam  no  largo.  Hoje,  n’aquelle  campo,  faz-se 
uma  feira  no  primeiro  sabbado  e no  dia  17  de 
cada  mez,  de  gado  bovino  e suino.  Nos  dias  12  e 
28  de  cada  mez  também  ha  feira  no  Cavalliuho; 
na  freguezia  de  Gondar,  mercados  semanaes;  no 
terreiro  de  S.  Gonçalo,  ás  quartas  feiras  e sab- 
bados  faz-se  uma  especie  de  mercado,  que  é muito 
concorrido,  a 10  de  janeiro  ha  uma  feira  e outra 
pelas  oitavas  do  Espirito  Santo.  Em  honra  do 
santo  padroeiro  da  villa  vão  ali  todos  os  annos, 
no  dia  da  sua  festa,  muitas  pessoas  em  devota 
romaria.  N’estes  dias  vendem-se  uns  pãesinhos, 
de  fórma  oblonga,  a que  o povo  dá  o mesmo  nome 
com  que  vulgarmente  designa  os  orgãos  gerado- 
res do  sexo  masculino.  A entrada  da  villa  passa 
0 ribeiro  llella  e pelo  meio  d’ella  o Locia,  ambos 
confluentes  do  rio  Tamega,  ao  qual  se  juntam 
nas  proximidajjes.  A serra  do  Marão  fica  a 1)  k. 
a N.  N.  E.  No  concelho  ha  minas  de  prata  e de 
chumbo.  N’outro  tempo,  Amarante  constava  ape- 
nas d’uma  rua  com  algumas  travessas,  a qual 
principiava  ao  pé  da  ponte,  e ia  subindo  pela 
encosta  do  iqonte,  com  mais  ou  menos  declive,  e 
de  modo  que  descrevia  uma  grande  curva.  Esta 
rua  ainda  existe,  e estão  n’clla  situados  os  prin- 
cipacs  edificios,  tanto  públicos  como  particulares 
Depois  da  invasão  dos  francezes,  começou  a con- 
struir-se uma  nová  rua,  na  mesma  direcção,  até 
á ponte.  Antes  d’essa  iuvasão  viam-se  em  Ama- 
rante muitas  casas  de  familias  nobres.  Nos  arra- 
baldes também  ha  boas  quintas  e magnificas  pro- 
priedades. Apesar  de  ser  importante  posição  mi- 
litar, Amarante  nunca  foi  cercada  de  muralhas 
nern  teve  castello.  Dizem  que  appareceram  ha 
annos,  n’umas  escavações  que  se  fizeram  na  pro- 
priedade de  Villa  de  Deça,  de  Gondar,  uns  vasos 
romanos.  A 3 k.  ao  S.  d’Amarante  é o rio  Tamega 
atravessado  pela  ponte  do  Peç/o;  é de  madeira  e 
muito  bem  coustruida.  Na  villa  ba  agencias  das 
seguintes  casas  bancarias : Banco  de  Portugal, 
AUiança  e Minho,  Commercial  do  Porto,  Commer- 
cial  de.  Lisboa,  Alemtejo,  e Credit  Franco- Portu- 
gais.  Agencia  das  companhias  de  seguros : Ga- 
rantia, La  Unión  e Urbana  portugueza.  Agencia 
da  companhia  de  vapores  A/aía  7éeai;  Sociedades 
de  recreio  : Assembléa  Club  Amarantino  e Club  dos 
Prudentes;  tres  pharmacias,  dois  hotéis,  etc.  O 
priucipal  commercio  do  coucelho  é vinho  e ce- 
rcaes.  Em  Amarante  tem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes : Amarantino  (O),  11  de  novembro  dc 
1883;  Eclectico  (O),  2 de  janeiro  de  1897;  Flòr 
do  'Pamega  (A),  G de  dezembro  de  188G,  ainda  em 
publicação;  Jornal  d’ Amarante,  11  de  julho  de 
1886.  Para  a historia  de  Amarante  pode  consul- 
tar se  o livro  de  Francisco  Alpoim  e Menezes, 
intitulado  : Historia  antiga  e moderna  da  sempre 
leal  e antiquíssima  villa  de  Amarante  desde  a sua 
primeira  fundação . . até  ser  incendiada  pelos 
francezes,  em  1809,  Londres,  1814.  As  illustraçues 
que  acompanham  este  artigo  foram  feitas  sobre 
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photographias,  obsequiosamente  offerecidas  pelo 
sr.  A.  T.  Carneiro.  A villa  d’Ainarante  tem  sido 
berço  de  muitos  varões  illustres,  entre  os  quaes 
se  contam:  Paulino  Cabral  de  Vasconccllos,  poeta, 
abbade  de  Jazente ; o frade  frauciscano  doào  de 
Deus  Amarantino,  illustre  geograpbo ; D.  Alberto 
da  SilVa,  arcebispo  de  Gôa ; Fr.  Antonio  de  Gua- 
dalupe, bispo  do  Rio  de  .Janeiro;  fr.  .João  de 
Deus,  autor  genealógico,  etc.  O dr.  .João-  Pinto 
Ribeiro,  um  dos  heroes  de  1G40,  diz-se  que  nas- 
ceu cm  Lisboa,  mas  que  é oriundo  de  Amarante ; 
ha,  porém,  quem  affirme,  que  elle  nasceu  nos  su- 
búrbios d’esta  villa.  ||  Pov.  de  freg.  de  Santo 
Adrião,  do  Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Amarantes.  Rio  da  prov.  da  Beira  Alta.  Nasce 
n’uma  serra  proximo  a Villa  Alva  e junta-se  ao 
rio  Sul,  no  sitio  da  Gailinha. 

Amarantinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria 
de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Amaras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Juguei- 
ros,  distr.  do  Porto. 

Amareira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Gonça,  conc.  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Rio 
da  prov.  da  Beira  Alta.  Nasce  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  de  Moimenta  do  Douro  e morre  no  rio  Paiva. 

Amarelha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Cainpello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Amarelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  J^aio  de  Azões, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Amarella.  Pov.  na  prov.  de  Santo  André,  de 
Braga  (Gondisalves),  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
l’ov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Ferreiros,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  eonc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Goães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça  de  Maçãs  de 
Caminho,  cone.  d’Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  || 
Casal,  na  freg.  de  N.  S.”  d’Alva,  d’Aljezur,  conc. 
d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Courella  na  freg.  de 
S.  Braz,  da  Granja,  cone.  de  Mourão,  distr. 
d’Evora.  jj  Monte  na  freg.  de  N.  S.'  d’Assumpção 
de  Saboya,  eone.  d’Odeniira,  distr.  de  Beja.  || 


I posas  e caça.  Os  moradores  dos  coutos  de  Villa 
Garcia,  de  Lindoso  e da  freg.  da  Ermida,  eram 
antigamente  obrigados  a montear  os  lobos  em 
differentes  épocas  do  anno.  Na  serra  nascem  os 
rios  Cabrão  e Lousa,  morrendo  ambos  no  Lima. 

Amarellas.  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
fieação  d’Aveiras  de  Cima,  cone.  d’Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  e conc.  d’Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Amarelleja.  Pov.  e freg.  do  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  e com.  de  Moura,  distr.  e bisp.  de  Beja; 
3.591  hab.  e 824  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Moura.  A pov. 
dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
campina  rasa.  Era  da  Casa  do  Infantado.  Pertence 
I á 4.'  div.  militar  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
j reserva  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos.  Ha  aqui  os 
I montes  Garrochaes,  (|ue  criam  bastante  caça,  e 
d’onde  nascem  os  ribeiros  Escaravelho  e Vatu  de 
I Navano. 

Amarellinha.  Monte  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  de  Saboya,  conc.  d’Odeinira. 

Amarello.  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  cone. 
d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amarellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Renduíinlio,  cone.  de  Povoa  de  Lanlioso,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  do  Sar- 
nadas  de  Rodam,  cone.  de  Villa  Velha  de  Ro- 
dam, distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Pero  Moniz,  eone.  de 
I Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  1|  Casal  na  freg  de  N. 
S.*  da  Oliveira,  de  Sobral  da  Abelheira,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  |i  Casal  na  freg.  de  S. 
Silvestre,  do  Gradil,  conc.  de  Mafra,  distr.  do 
Lisboa.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada, 
conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  cone.  de  Extremoz, 
distr.  d'Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Qui- 
I teria  de  Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  do  Lis- 
boa. 

Amares.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de 
eone.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Braga,  relação 
do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  orago  S.  Salv.ador, 


Vii:ta  de  Amarca 

Serra  Mo  Minho,  com  10  k.  de  comprido  e 8 de  j com  91  fogos.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  5.*  brig., 
largo,  e entra  na  Galliza.  Do  alto  descobrem-se  grande  cireumscripção  mil.  do  N.,  e ao  distr.  de 
Vianna,  Ponte  do  Lima,  outras  freguezias,  e ter-  recrutamento  e reserva  com  a séde  cm  Br.aga. 
ras  da  Galliza.  E’  fria  e inculta.  Cria  lobos,  ra-  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e tclegr. 
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com  serviço  cie  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e dc  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a It.  A.  M. — llraga.  O conc.  com- 
preheude  24  freg.‘  com  2:8Í)U  fogos  e 12:718  liab., 
sendo  5:5G.‘]  do  sexo  mase.  e 7:lõ5  do  fem.,  n’uma 
superfície  8:!>17  hect.  A villa  dista  lU  k.  ila  séde 
do  distr.  As  frcg.*  são  as  seguintes:  8.  Salvador, 
com  425  hab.,  177  do  sexo  masc.  e 248  do  fem.; 
Barreiros  (S.  Pedro),  47G  hab-,  205  do  sexo  masc. 
e 271  do  fem.;  Besteiros  (8.  Paio),  37‘J  hab.,  159 
do  sexo  masc.  e 220  do  fem.;  Bico  (S.  Vicente), 


feras.  Proximo  ás  confluências  dos  rios  ba  duas 
bellas  pontes  de  pedra,  de  oito  arcos  a do  Cá- 
vado, e dc  quatro  a do  Homem.  Segundo  a tra- 
dição, a villa  teve  principio  n’umas  tabernas  que 
existiam  no  caminho  entre  a Ponte  do  Porto  e a 
de  Caldellas,  onde  descançavam  os  viandantes. 
O seu  primitivo  nome  era  Marecos  ou  Marrecos, 
tendo  depois  o de  Amares.  A primeira  pessoa 
(jue  usou  d’este  appcllido,  foi  I).  Gualdim  Paes 
(V.  este  nome),  grande  guerreiro,  descendente  da 
primeira  nobreza,  amigo  particular  de  I).  Attonso 
Henriques,  fundador  de  eastellos  e mosteiros,  e 


Amares  — Uma  vista  do  Barco  do  Bico 


2.38  hab.,  98  do  sexo  masc.  e 140  do  fem.;  Bouro 
(Santa  Maria),  1.141  hab.,  531  do  sexo  masc.  e 
GlO  do  fem.;  Bouro  (Santa  Martha),  774  hab., 
333  do  sexo  masc.  e 441  do  fem. ; Caires  (Santa 
Míiria),  722  hab.,  309  do  sexo  masc.  e 413  do 
fem.;  Caldellas  (S.  Thiago),  737  hab.,  344  do 
sexo  masc.  e 393  do  fem.;  Carrazedo  (S.  Martinho), 
G31  hab.,  281  do  sexo  masc.  e 3.50  do  fem. ; Dor- 
nellas  (S.  Salvador),  479  hab.,  214  do  sexo  masc. 
e 2G5  do  fem.;  Ferreiros  (Santa  Maria),  97G  hab., 
419  do  sexo  masc.  e .557  do  fem.;  Figueiredo 
(^S.  Pedro),  546  hab.,  22G  do  sexo  masc.  e 320  do 
fem.;  Fiscal  (S.  Miguel),  G73  hab.,  291  do  sexo 
masc.  e 382  do  fem. ; Goães  (S.  Thiago),  551  hab., 
2.5G  do  sexo  masc.  e 295  do  fem. ; Lago  (S.  Mar- 
tinho), 814  hab.,  343  do  se.xo  masc.  e 471  do  fem.; 
Paranlios  (S.  Lourenço),  208  hab.,  96  do  sexo 
masc.  c 112  do  fem.;  Paredes  Seceas  (S.  Miguel), 
196  hab.,  87  do  sexo  masc.  e 109  do  fem.;  Por- 
tella  (S.  Pedro),  186  hab.,  81  do  sexo  masc.  e 
105  do  fem.;  Prozello  (S.  Thomé),  452  hab., 
145  do  sexo  masc.  e 307  do  fem.;  Rendufe  (S.  An- 
dré), 849  hab.,  411  do  sexo  masc.  e 438  do  fem.; 
Sequeiros  (S.  Paio),  310  hab.,  144  do  sexo  masc. 
e 166  do  fem. ; Seramil  (S.  Paio),  285  hab.,  124  do 
sexo  masc.  e 161  do  fem.;  Torre  (Santa  Maria),  , 
288  hab.,  120  do  sexo  masc.  e 168  do  fem. ; Vil-  I 
leia  (S.  Thiago),  382  hab.,  169  do  sexo  masc.  e 
213  do  fem.  A villa  está  situada  u’uma  formosa 
planicie,  banhada  pelos  rios  Homem  e Cíivado, 
em  cujas  margens  se  veem  muitas  arvores  frueti- 
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da  ordem  dos  templários,  de  que  teve  o mestrado. 
Thomar  deve-lhe  também  a sua  existência. 
1).  Gualdim  Paes  nasceu  em  Amares,  e a villa 
tem  grande  orgulho  em  o contar  entre  o numero 
dos  seus  fllhos.  1).  Gualdim  possuia  n’.aquella 
localidade  uma  quinta,  que  era  conhecida  pela 
quinta  do  Marecos,  e d’ahi  veiu  o nome  á povoa- 
ção. No  reinado  de  1).  Aftonso  III,  era  senhor 
do  Casal  do  Paço  de  Marecos  Ruy  Martins  de 
Marecos.  Amares  é cabeça  do  antigo  e cxtincto 
concelho  de  Entre  Homem  e Cávado,  de  que  eram 
senhores  os  condes  da  Figueira.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 6 d’abril  de  1514. 
Este  foral  aproveitava  também  a Caldellas,  Fi- 
gueiredo, Odivellas  e Prozello.  A villa  é muito 
fértil,  produz  milho,  centeio,  abundaucia  de  azeite, 
de  castanha  e de  magnifícas  laranjas,  algum  vi- 
nho, mnita  lenha  e caça.  Diz-se  que  as  primeiras 
oliveiras  que  se  plantarem  na  prov.  do  Minho, 
foi  em  Amares,  trazidas  de  Louzã  pelo  morgado 
Manuel  Machado  de  Azevedo,  em  1534.  Este 
morgado  tinha  aqui  muitos  rendimentos;  acabou 
com  as  luetuosas,  que  se  lho  pagavam  por  morte 
dos  cabeças  de  casal,  determinando  que  cm  logar 
d’este  encargo  se  lhe  pagasse  a.  parecerosa,  isto 
6 : quando  ao  dito  cabeça  de  casal  nascesse  al- 
gum filho  varão,  reconhecer  o senhorio,  dando  um 
carneiro,  uma  fogaça,  e um  cabaço  (cantaro)  de 
vinho,  como  principio  de  boa  estreia.  A matriz  é 
uma  egreja  pequena,  cercada  d’um  estreito  adro, 
a cuja  entrada  fica,  entre  dois  barrotes,  o campa- 
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nario  parocliial,  o sino  da  frcguezia.  Proximo 
vc-se  0 pelourinho,  n’um  largosito,  onde  n’outro 
tempo  se  reuniam  os  cavaqueadores  do  antigo 
concelho  de  Entre  Homem  e Cávado  e que  ainda 
hoje  é visinho  dos  edifícios  destinados  a todas  as 
repartições  publicas.  Em  Amares,  além  de 
D.  Gualdim  l’aes,  nasceram  outros  varões  illus- 
tres.  Era  aqui  o solar  dos  Machados,  descenden- 
tes do  rico  homem  1).  Mendo  Moniz,  que  a ma- 
chado arrombou  as  portas  de  Santarém,  em  8 de 
maio  de  1147,  e que  I>.  Atlonso  Henriques  recom- 
pensou, concedendo-lhe  que  usasse  do  appellido 
de  Machado,  e dando-lhe  o senhorio  de  Gondar. 
Desde  essa  epoca,  ficaram  nobilitadas  todas  as 
pessoas  que  tinham  este  appellido.  Os  descen- 
dentes do  rii-o  homem  D.  Mendo  Moniz  sào  hoje 
representados  pelos  condes  da  Figueira.  A Torre 
dos  Vascoiicellos,  n’esta  villa,  é o solar  da  nobi- 
líssima familia  dos  Vasconcellos,  da  qual  proce 
dem  os  níarquezes  de  Castello  Melhor  e outros 
ramos  nobres  e fidalgos.  Os  ofiicios  públicos  do 
concelho  eram  da  casa  dos  Castros,  de  Villa  Nova 
de  Cerveira,  menos  o de  escrivão  das  sizas,  que 
era  de  nomeação  regia.  Amares  tinha  sargento- 
mór  e tres  companhias  de  ordenanças.  Dizem 
que  ha  n’este  concelho  minas  de  azougue,  e que 
no  tempo  do  domiuio  dos  hespauhoes  se  passou 
provisão  por  cinco  annos  para  a sua  lavra,  que 
nunca  se  chegou  a fazer.  Todas  as  terras  d’este 
concelho  são  aprasiveis,  tendo  algumas  d’ellas 
edificios  importantes  e muitas  curiosidades,  que 
se  descreverão  nos  artigos  que  lhes  dedicarmos. 
O mosteiro  de  Hcndufe,  o grande  edificio  balnear 
das  caldas  de  Caldellas;  no  caminho  de  Carrazedo 
para  Prozello  fica  a casa  dos  Castros,  que  foi  j 
do  niarquez  de  Montebello,  e pertence  hoje  aos  | 
condes  da  Figueira.  As  habitações  estão  arrui-  j 
nadas ; ao  nascente  levanta-se  a torre  (piadrada  ' 
com  ameias,  tendo  n’uma  das  paredes  o brazão  ' 
dos  Machados,  e por  baixo  a seguinte  inscripção: 

KST.V  TORRE  M.\NDOU  REFORM.VR  | 

ANTONIO  E LUIZA  SUA  MUI.IIEU  | 

SENHORES  DONATARIOS  d’eSTE 
COSCKI.HO.  AXNO  1(599. 

Em  Ferreiros  é o solar  da  familia  Vasconcel- 
los, descendente  de  Kamiro  III  de  Leão, e a sede 
da  antiga  e nobre  casa  da  Corredotira.  A Torre 
do  Outeiro,  na  frcguezia  Dornellas,  solar  das  fa-  i 
milia  d’este  appellido,  ou  Ornellas,  ainda  hoje 
erguida,  como  senhora  feudal,  por  sobre  as  casas  ] 
rústicas  do  logar.  Ein  Goães,  a terra  dos  lagares  ; 
de  azeite  e dos  engenhos  de  serrar;  em  Santa 
Martha  de  Houro,  a egreja  matriz  n’uma  eminen-  j 
ciasinha  pittoresca,  rodeada  de  oliveiras  ao  lado 
da  estrada.  Em  Santa  Maria  de  Honro  o con-  | 
vento  e a egreja  onde  se  vê  uma  estatua  colos-  j 
sal  d’el-rei  11.  Attbnso  Henriques,  recordando  a ■ 
apparição  de  Ourique.  E’  de  grande  veneração  a 
imagem  do  Senhor  da  Columna,  que  se  festeja  ^ 
aqui  no  segundo  domingo  de  julho.  Em  Prozello,  | 
frcguezia  rural,  sobre  a margem  direita  do  rio 
Cavado,  o qual,  d’ali  muito  proximo  6 atraves- 
sado por  uma  ponte  secular.  Um  pouco  abaixo 
d’esta  i)onte,  fica  o sitio  chamado  Barco  do  Bico,  , 
em  que  se  vê  o aspecto  pittorcsco  do  rio  Cavado,  | 
como  representa  a nossa  gravura.  Na  frcguezia 
de  Ferreiros,  logar  da  Feira  Nova,  faz-se  uma  , 
feira  semanal,  á quarta  feira,  e na  frcguezia  de  1 
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Bouro  nos  dias  8 e 24  de  cada  mez.  Ha  em  Ama- 
res dois  hotéis,  quatro  médicos,  duas  pharma- 
cias,  etc.  Até  ao  presente  apenas  se  tem  publi- 
cado n’esta  villa  dois  jornaes,  O Amarense,  cujo 
primeiro  numero  sahiu  em  28  de  abril  de  1898  e 
ainda  continua,  e A Folha  do  Minho,  que  está  no 
6.®  anno. 

Amargosa.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Amarilha.  Pov.  da  freg.  de  Azões,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Amaro  (Fuido).  Jesuita  portuguez,  professor 
de  theologia  no  collcgio  de  Santo  Antão,  de  Lis- 
boa, cm  1741.  Dedicatória  de  vinte  paginas,  da- 
tada do  Collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  30 
de  dezembro  de  1738,  tendo  por  titulo  : Sermões 
do  P.  Antonio  de  Bettencourt,  da  C.  de  J.,  Lisboa, 
1739;  Carta  (traduzida  do  portuguez  em  hespa- 
uhol)  ao  P.  Manuel  de  Campos,  datada  de  1741, 
comprehendendo  sete  paginas,  com  o titulo  de 
iJefensa  de  la  dissertacion  critica-historíca  sobre 
el  Juicio  universal,  de  D.  Salvador  José  Mãnes, 
Madrid. 

Amaro.  Logar  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Valle  de  Bouro,  conc.  de  (Jelorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bom  Jardim,  cone.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  (juinta  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Assumpção,  de  Atalaia,  conc. 
de  Villa  Nova  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém. 

Amaro  (Saido).  Ha  ditferentes  povoações,  ca- 
saes  e quintas  d’este  nome.  V.  Santo  Amaro. 

Amaro  Gonçalves.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  conc.  de  'Pavira,  distr.  de  Faro. 

Amassada.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Isidoro, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Amassia.  Cidade  da  ilha  de  Timor,  na  Ocea- 
nia, na  costa  do  S.  E.  Tem  minas  de,  ouro  e co- 
bre, e abunda  em  madeiras  de  sandalo. 

Amato  Luzitano.  Cognome  por  que  era  conhe- 
cido João  Rodrigues  de  Castello  Branco.  V.  este 
nome. 

Amaya.  Jesuita  portuguez;  partiu  para  o .Ja- 
pão, onde  foi  provincial,  no  século  XVII.  Escre- 
veu : Eloffium  viridarii  sacroe  ac  profame  erudi- 
tionis  P.  Franc.  de  Mendoza,  Lyon,  1632. 

Ambabary.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Ambaca.  Conc.  da  prov.  e bisp.  de  Angola, 
com.  e distr.  de  Loanda,  na  África  Occidental.  E’ 
limitada  ao  N.  e N.E.  pelo  Molungos  e pela  serra 
de  Bragança,  a E.  pelo  concelho  do  Duque  de 
Bragança,  ao  S.  pelo  do  Pungo-Andongo  e a t). 
pelo  Golungo-Alto.  O rio  Lucalla,  confluente  do 
Quanza  em  Massangano,  e situado  ao  S.  do  conc., 
atravessa-o  na  direcção  E.O.  A cabeça  d’este  con- 
celho é a povoação  de  Ambaca,  a qual  tem  um 
presidio  muito  importante,  e fica  situada  a 3"3G’ 
lat.  S.  e 2;')“5’  long.  E.  Dista  260  k.  de  Loanda,  a 
que  está  ligada  por  um  caminho  de  ferro;  110  de 
Massangano,  90  de  Camhambe,  55  de  Pungo-An- 
dongo, 110,.5  de  Malange,  60  do  Duque  <le  Bra- 
gança e 20,5  do  rio  Lucalla,  em  cuja  margem 
direita  está  situada.  No  conc.  de  Amhaca  residem 
bastantes  sobas  tributários.  O clima  é muito  sau- 
dável. Faz-se  abundante!  colheita  de  café.  Conta 
73:369  hab.  Este  concelho  tem  as  seguintes  divi- 
sões : Hari  de  Baixo,  Lucalla,  Lucamba,  Pari, 
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Praça  Vellia,  Praia  Mulenga,  Quinhúca,  Saml)a, 
Zamba,  Zcnza  d’Além  c Zenza  d’A(ju6m.  '1’eni  ad- 
ministração judicial,  coin  juiz,  delegado  e escri- 
vão, commissão  municipal,  conservatória,  dele- 
gação de  fazeuda  e esc.  primaria.  A respectiva 
est.  post.  permuta  vales  com  o reino. 

Ambace.  Território  no  sertão  da  prov.  de  Mo- 
çambique, Aplica  Oriental  portugueza,  habitado 
por  cafres,  cujo  chefe  tem  o titulo  de  principe  e 
6 confirmado  pelo  governador  geral  da  provinda. 

Ambage.  Pov.  ao  noroeste  da  serra  da  Can- 
ganza,  nos  Mahungos,  conc.  de  Encoge,  distr.  e 
com.  de  Eoanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
África  Occidental  portugueza,  situada  na  estrada  j 
que  conduz  do  presidio  de  Encoge  ao  do  Duque  | 
de  Bragança. 

Ambaia.  Confluente  do  rio  Bamba  na  África 
Occidental ; corre  a sul  do  conc.  de  Encoge,  no 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ambary.  Pov.  do  território  de  Damão,  na  In-  i 
dia,  com  138  habitantes. 

Ambaulim.  Regedoria  do  conc.  de  Quepem, 
distr.  de  Gôa,  na  índia.  Dista  2 k.  da  séde  do 
concelho.  ' 

Ambavary.  Pov.  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Bran- 
cavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia.  i 

Ambaxe.  Pov.  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Quanza  e pertencente  ao  conc.  de  Quissa-  I 
ma,  distr.  e comarca  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  África  Occidental  portugueza.  Fica  a 
10  k.  S.  O.  de  Massangano,  a 195  de  Cambambe  | 
e a 105  N.  de  Muxima. 

Ambaza.  Ilha  da  costa  de  Zanguebar,  África 
Oriental,  ao  N.  de  Quilimane. 

Ambeachó-gonvol.  Aldeia  da  circumscripção  J 
militar  de  Codal,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  ' 
Gôa,  na  índia.  Dista  20  k.  e meio  de  Valpoy, 
séde  do  respectivo  cominando  militar.  | 

Ambedém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  | 
de  Valpoy  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na  j 
índia.  Dista  4 k.  da  séde  da  circumscripção.  | 

Ambedém  Bussuinco.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  j 
antiga  2.‘  divisão  das  Novas-Conquistas,  distr.  e ' 
com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  04  habi- 
tantes. I 

Ambedém  Codal.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  an- 
tiga 2. " divisão  das  Novas-Conquistas,  distr.  e i 
com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  80  habi 
tantes. 

Ambelim.  Pov.  da  freg.  de  Velim,  do  conc.  de 
Salsete,  na  índia,  arceb.  de  Gôa.  Pertenceu  aos 
jesuitas.  Dista  17  k.  de  Margão,  séde  do  couce-  , 
lho.  j 

Ambely.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Cotorém,  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na  Índia.  [ 
Dista  9 k.  de  Valpoy,  séde  do  respectivo  com-  i 
mando  militar. 

Ambeno.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  | 
de  Timor,  na  Oceania;  18:(XX>  almas,  sendo 
1:000  christãos.  Estã  situado  na  costa  do  norte  e 
encravado  na  região  hollandeza. 

Amberém.  Regedoria  do  conc.  de  Perném, 
distr.  de  Gôa,  na  índia.  Está  situada  esta  pov. 
na  margem  esquerda  do  rio  Tiracol.  Dista  4,0  k. 
da  séde  do  concelho. 

Ambexi.  Pov.  na  índia,  no  conc.  de  Sauque-  i 
liin.  Dista  da  séde  do  cone.  14  k.  Tem  açiias  nii-  i 
neraes,  em  que  se  encontram  bons  indicios  de  j 
acido  borico.  I 


Ambia.  Familia  nobre  portugueza,  d'origcm 
hespauhola.  Tem  por  armas  o escudo  èsquarte- 
lado  ; no  primeiro  quartel  em  campo  de  ouro  uma 
faxa  vermelha;  o segundo  xadrezado  de  azul  c 
ouro  de  tres  peças  em  faxa  e outras  tantas  cm 
pala,  e assim  os  contrários. 

Ambiulla.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Bamba,  conc.  de  Encoge,  distr.  e com.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  na  África  Occidental. 

Amblivary.  Pov.  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Ambly.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de 
Nagar-Avely,  dist.  de  Damão,  na  Índia. 

Amboillas.  Território  limitado  a N.  pelo  rio 
Longa,  a E.  pelo  Gango,  a S.  pelo  Cuvo  e a O. 
pelo  Oceano  Atlântico,  pertencente  ao  distr.  c 
com.  de  Loanda,  na  prov.  de  Angola. 

Amboim.  Commando  militar  do  districto  de 
Loanda,  na  provincia  de  Angola. 

Amboina.  Ilha  importante  do  grupo  das  Mo- 
lucas  a S.  O.  de  Cerana  (Oceania).  Foi  descoberta 
em  1512  pelos  portuguezes  Antonio  de  Abreu  e 
Francisco  de  Abreu,  mandados  por  Aftouso  d’Al- 
buquerque  com  tres  navios  ás  Molucas.  Em  1G05 
os  hollandezes,  aproveitando-se  do  enfraqueci- 
mento de  Portugal,  apoderaram-se  d’ella,  e fica- 
ram seus  possuidores  com  excepção  apenas  de 
dois  pequenos  intervallos  em  que  os  inglezes  a 
oceuparam.  Esta  ilha  dá  o nome  a um  grupo  do 
archipelago  das  Molucas  composto  de  12  ilhas. 

Amboly.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Palnv,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc. 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Amborà.  Aldeia  do  conc.  de  Salsete,  na  índia. 
Dista  9 k.  de  Margão,  séde  do  mesmo  conc.  Ila 
aqui  umas  aguas  mineraes,  a que  se  attribuem 
curas  de  erupção  cutanea. 

Ambosse.  Cidade  do  reino  do  Congo,  na  Áfri- 
ca Occidental.  Os  portuguezes  fundaram  n’esta 
cidade,  em  1491,  uma  egreja,  que  depois  foi  ele- 
vada a cathedral,  com  collegiada  e bispado,  no 
tempo  d’el-rei  D.  João  III.  Ambosse  era  capital 
do  reino. 

Amboxum.  I*ov.  ao  S.  da  provincia  de  Bicho- 
lim,  dist.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  ín- 
dia, G50  habitantes. 

Ambracia.  Cidade  que  pertenceu  á Luzitania, 
e que  hoje  pertence  á Ilespanha.  Dizem  ser  a 
actual  cidade  de  Plasencia  na  Extremadura  hes- 
panhola. 

Ambrães.  Pov.  da  freg.  ile  S.  Salvador  de 
Thuias,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Ambriche.  Rio  d’Angola,  África  Occidental 
portugueza.  Nasce  no  conc.  de  D.  Pedro,  atravessa 
as  terras  de  Bamba  e lança-se  no  Oceano  Atlân- 
tico formando  uma  bahia.  Tem  de  curso  280  k. 
Também  lhe  chamam  Ambre.  A foz  está  situada 
a 35  k.  ao  N.  do  presidio  de  Ambriz. 

Ambriz,  Pov.  importante,  com  cxcellente  pre- 
sidio e porto  de  facil  accesso,  na  foz  e margem 
esquerda  do  rio  Loge  ou  Bamba,  conc.  de  Am- 
briz, dist.  e com.  de  Loanda,  provincia  e bisp. 
de  Angola,  na  África  Occidental.  Começada  a 
colonisar  em  1840  e oceupada  definitivamente  em 
maio  de  1855,  foi  considerada  districto  adminis- 
trativo em  março  de  1857,  sendo-lhe  annexos  os 
concelhos  de  Encoge  e Bembe  ou  D.  Pedro  V,  e, 
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depois  de  setembro  de  1860,  o cominando  militar  ' 
de  S.  Salvador  do  Congo.  Abrangia  assim  um 
vastissimo  território,  limitado  ao  norte  polo  Zai 
re,  ao  sul  pelo  Lifune,  a oéste  pelo  mar  e a éste  I 
ia  alem  de  15®  30'^  de  longitude  Greemvich.  Por  ] 
decreto  de  5 de  maio  de  1866,  sendo  supprimido  j 
o distrieto,  passou  á categoria  de  concelho,  redu-  | 
zido  unicamente  á povoação.  Depois  das  subleva-  ( 
ções  de  fevereiro  c março  de  1860,  energicamente  | 
reprimidas,  o gentio  do  interior  manteve  se  sem-  , 
pre  em  respeito  para  comnosco.  As  casas  com- 
merciaes  que  já  aqui  e.xistiam  ao  tempo  da  oceu- 
pação,  estavam  edificadas  na  praia,  e ainda  de- 
pois se  construiram  ali  algumas;  mas  o violento 
embate  das  ondas  depressa  obrigou  os  seus  pro- 
prietários a virem  estabelecer-se  onde  hoje  é a 
povoação.  Na  praia  só  se  encontram  agora  a al- 
fandega  e alguns  velhos  armazéns.  A ponta  cha- 
mada do  Ambriz,  no  dorso  da  qual  assenta  a po- 
voação, n’uma  altitude  de  25  a 29  metros,  acaba, 
cortada  a pique,  com  650  metros  de  largura.  Os 
terrenos  que  a formam,  estratificados,  são  arena- 
ceo-calcarco  argilosos,  diversamente  corados;  as 
rochas  ainda  muito  pouco  consistentes,  e por  isso 
a pedra  que  d’ellas  se  tira  é má  para  coustruc- 
còes.  No  extremo  nordeste  eleva-se  o pharol  de 
luz  fixa.  A luz  sobe  a 16,5  metros  sobre  o nivel 
do  mar.  A su-sueste,  ao  fim  do  povoado,  está  a 
fortaleza  bem  situada.  Tem  uma  boa  caserna 
para  os  soldados  do  destacamento,  casa  para  o 
cominandante,  arrecadações,  cozinha  e prisões,  e 
actualmcnte  encontram-se  alli  2 morteiros,  16 
peças  de  bronze,  3 e 4 de  ferro  com  diversos  ca- 
lilires.  Todas  estas  boceas  de  fogo  são  antigas, 
teem  alma  lisa  e carregam  pela  bocea;  algumas 
não  teem  reparos.  A fortaleza  foi  quartel  do  ba- 
talhão de  caçadores  n."  2 de  1861  a 1870,  e,  d’este  ‘ 
anno  ao  de  1876,  do  de  caçadores  n.®  4.  A po- 
voação tem  alfandega,  hospital  militar  e correio, 
permutando  vales  com  o reino. 

Ambrizette.  l’equeua  pov.  na  foz  do  rio  Am- 
briche,  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  | 
Fiurna  uma  das  cinco  circumscripções  adminis-  | 
trativas  do  distr.  do  Congo  e divide-se  em  tres 
residências : Quicainbo,  Musserra  e Quinzau.  Tem  1 
est.  postal  e telegraphica,  permutando  vales  com  j 
0 reino'  ■ 

Ambrões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Paços  de  Gaiolo,  conc.  de  .Mareo  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  .Jorge  da 
Varzea,  concelho  de  Felgueiras,  distrieto  do  ! 
Porto.  i 

Ambrosio  (Fr.  Manuel  de  Santo).  Carmelita 
descalço,  portuguez,  que  fiilleceu  de  1807  a 1812.  i 
Escreveu : Fjiitome  da  vida  do  ex.”"'  e rer."’®  ttr. 
D.  Fr.  líjnaeio  de  S.  Caetano,  confessor  da  rainha  \ 
nossa  Senhora,  arcebispo  de  Thessalonica,  inqui-  i 
sidor  geral,  e ministro  assistente  ao  despacho,  etc.  I 
Lisboa,  1791.  1 

Ambrosio.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião  de  j 
Vizella,  conc.  de  Felgueiras.  distr.  do  Porto.  ||  | 
Cftsal  na  freg.  de  S.  Sebastião  do  Peral,  conc.  de  i 
Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  | 
N.  Sr.*  da  Piedade,  de  \'idães,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Ambrosios.  Monte  da  freg.  de  S.  'Phiago  Maior, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  d’Evora. 

Ambuella.  Pov.  d’Africa,  reino  do  Congo, 
onde  havia  importantes  minas  de  ouro. 

Ambuellas.  Pov.  que,  com  a de  Ganguellas, 
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forma  uma  capitania-mór  do  distrieto  de  Hen- 
guella,  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Ambuilla.  Pov.  da  África  Occidental  portu- 
gueza,  prov.  d’Agola,  com.  de  Loanda,  conc.  de 
Kncoge.  Tem  est.  postal,  que  permuta  vales  com 
0 reino.  V.  Ambuella. 

Ambulim.  Pov.  da  índia,  no  interior  da  prov. 
Chandrovaddy. 

Ameal  ( Conde  e visconde).  F.  Ayreé  de  Campos. 

Ameal.  Pov.  e freg.  de  S.  Justo,  na  prov.  do 
Douro,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
967  hab.  e 238  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  cm 
um  valle,  proximo  da  margem  esquerda  do  Mon- 
dego. O prior  era  apresentado  pelos  frades  cru- 
zios,  do  convento  de  S.  Jorge,  de  Coimbra.  No 
quarto  domingo  d’agosto  ha  feira  n’um  outeiro, 
onde  está  a eapella  de  N.  Sr.*  da  Alegria.  Ameal 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n."  23,  com  a sóde  em  Coimbra. 
II  Ribeira  da  Reira  Baixa.  Nasce  preximo  da 
villa  de  Monsanto,  c entra  no  rio  Monsul.  ||  Ri- 
beira do  Alemtejo.  Nasce  na  Fonte  da  Gamosa, 
termo  da  Villa  de  Envendos,  e morre  na  ribeira 
da  Avessada.  ||  Ribeira  da  Beira  Alta.  Nasce 
junto  á quinta  da  Moçafra  e entra  no  Dão.  || 
Ribeira  da  prov.  da  Extremadura.  Nasce  na  serra 
de  Santa  Catharina,  n’um  sitio  chamado  Ameal  e 
morre  no  Nabão,  proximo  do  Prado.  Recebe  no 
seu  curso,  successivamcnte,  os  nomes  de  Jnfesti- 
nos.  Moinho,  Carvalheira  e Fias. 

Amedo.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho  d’Aves- 
sadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Amedo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Carrazeda  d’ An- 
ciães, distr.  e bisp.  de  Bragança;  642  hab.  e 1.5^1 
fog.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada u’uma  baixa,  nas  abas  da  serra  de  Robo- 
redo.  E’  atravessada  por  dois  regatos,  um  que 
morre  no  Tua  e outro  no  Douro.  O vigário  era 
apresentado,  primeiro  jielo  commendador  de  S. 
João  de  Anciães,  c depois,  até  1834,  pelo  reitor 
de  Marzagão,  que  lhe  fica  visinho.  E’  terra  fértil 
e notável  pela  creação  de  bichos  de  soda.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Thiago  d’Ainedo,  conc.  do 
Carrazeda  d’Anciãcs.  I|  Logar  na  freg.  de  !?.  Mi- 
guel de  Villarinho,  cone  de  Santo  Tliyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuinpção 
de  Barro,  conc.  de  Rt^zende,  distr.  de  Vizeu. 

Ameijoafã.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  ilistr.  de  Lisboa. 

Ameijoeira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Ameira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  da 
Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  do 
Lisboa.  ; Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuinpção  o 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Francisco  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição  d’Alvaladc,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Ameira  do  Gonçalves.  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Maria  e conc.  d'Alcaccr  do  Sal,  distr.  do  Lis 
boa. 

Ameira  do  José  Filippe.  Pov.  na  frog.  de 
Santa  .Maria  c conc.  d’Alcaccr  do  Sal,  distr.  dc 
Lisboa. 
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Ameira  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Assiunpção  e cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Ameiraes  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara-a-Vellia,  cone.  de  Odeniira,  distr.  de  Beja. 

Ameiral.  Alonte  na  freg.  de  Santa  Alargarida 
da  Serra,  cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Ameiras  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.' 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  e cone.  do  Gran- 
dola, distr.  de  Lisboa. 

Ameiras  das  Faias.  Logar  na  freg.  do  N.  S.' 
iHAssumpção  e cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Ameirinha.  Logar  na  freg.  de  N.  Sr."  d’As- 
sumpção  e cone.  de  Grandola,  districto  de  Lisboa. 

Ameis.  Monte  na  freg.  de  Santa  Victoria  do 
Ameixial,  cone.  d’Extremoz,  distr.  d’Evoin. 

Ameixa.  Horta  na  freg.  de  N.  Sr."  da  Alcá- 
çova, cone.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  iMoute 
na  freg.  de  N.  Sr."  da  Conceição  e cone.  de  Cas- 
tro Verde,  distr.  de  Beja. 

Ameixas.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Paços  de  Vilharigues,  cone.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  Sr."  d’Assum- 
])ção,  de  Torrão,  cone.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Ameixeda.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Kefoios  de  Lima,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  j 

Ameixedo.  Logar  na  freg.  de  N.  Sr."  d’Assum- 
pção  de  Eja,  cone.  de  l*enafiel,  distr.  do  Porto. 

II  Pov.  na  freg.  de  Queimadella,  cone.  de  Fafe, 
(listr.  de  Braga. 

Ameixeira.  Herdade  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  de  Vendas  Novas,  cone.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  dc  N.  Sr."  da 
Conceição  e cone.  de  Alandroal,  distr.  d’Evora. 

Ameixeira  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr."  da' 
Conceição  do  Cercal,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Ameixeirinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Juncai,  cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Ameixiaes.  Logar  na  freg.  dos  Santos  Reis, 
Campo  Grande,  3."  bairro  do  Lisboa.  J|  Herdade 
na  freg.  de  N.  S."  das  Reliquias,  conc.  d’Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S."  das  Re- 
liqiiias,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  de  Baixo.  Monte  na  freg.  de  S. 
Salvador,  e conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  do  Meio.  Monte  da  freg.  de  S.  Sal- 
vador, e conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiaes  da  Rocha.  Monte  na  freg.  de  S. 
Salvador,  e conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixial  (BataUia  do).  Depois  ila  restauração 
gloriosa  de  ÍG40,  a Hesj)anlia  continuou  dispu- 
tando a j)osse  de  Portugal,  cm  dilferentes  bata- 
lhas, ficando  sempre  derrotada.  Uma  das  mais 
importantes  d’cstas  batalhas  foi  sem  duvida  a 
que  se  deu  no  dia  8 de  junho  de  1GG3,  nos  cam-  I 
pos  (rAmeixial,  entre  os  montes  de  Ruivinhos  c ; 
da  Granja,  canqjo  povoado  de  hortas  e pomares, 
distante  .b  k.  de  Extremoz  para  o oceidente.  Ao 
oriente  d’csta  planicie  desdobra-se  uma-  longa 
cordilheira,  que  se  ramifica  até  ligar-se  com  a 
serra  de  Souzcl.  O ponto  mais  elevado  d'esta 
cordilheira  tem  o nome  de  Serra  Murada,  que 
depois  da  batalha  se  ficou  também  chamando  Ou- 
teiro (los  Ataques.  O conde  de  Villa  Flôr,  D.  San- 
dio Manuel,  era  o general  da  provinda  do  Alem- 
tejo.  Nos  primeiros  dias  de  março  de  1GG3  partiu 
para  Extremoz,  e_apenas  chegou  áquella  praça,  | 


I tratou  com  toda  a actividade  das  prevenções  do 
I exercito  e defeza  da  provincia.  Passado  algum 
I tempo,  0 tenente-general  D.  .loão  da  Silva,  (pie 
estava  em  Eivas,  avisou  o conde  de  Villa  Flôr, 
de  que  D.  João  d’Austria  sahira  de  Badajoz,  no 
dia  G de  maio,  com  o seu  exercito,  c ficara  alo- 
jado nas  l?arrocas  do  rio  Caia.  D João  d’ Áustria 
era  o capitão-general,  o duque  de  San  German 
o governador  das  armas,  D.  Diogo  Cavalhero, 
mestre  de  campo  general  e general  de  eavalla- 
ria,  e D.  Luiz  Ferrer,  conde  d’Alinenara,  gene- 
ral d’artilharia.  Os  mestres  dc  campo,  tenentes 
generaes  da  cavallaria  e mais  officiaes,  todos 
eram  escolhidos  pela  larga  expericncia  guerreira 
de  D.  João  d’Austria,  com  a attenção  devida  á 
ditficil  empreza  a que  se  arrojava.  O exercito 
constava  de  doze  mil  infantes,  seis  mil  quinhen- 
tos cavallos,  dezoito  peças  d’artilharia,  em  que 
entravam  seis  meios  canhões,  tres  morteiros, 
quantidade  de  munições  e de  mantimentos  con- 
duzidos em  tres  mil  carros,  e outra  grande  mul- 
tidão de  bagagens.  O conde  de  Villa  Flôr,  sendo 
de  tudo  informado,  logo  comprehendeu  pelo 
grande  numero  de  carros  do  exercito,  que  a in- 
tenção de  D.  João  d’ Áustria  não  era  sitiar  pra- 
ça alguma  das  fronteiras,  ponpie  para  intentar 
pôr  cerco  a qualquer  d’ellas,  não  precisava  tão 
numerosas  carruagens,  principalmente  u’aquclle 
tempo,  em  que  o inverno  parecia  ter-se  prolon- 
gado, tornando  os  campos  pouco  transitáveis. 
Reuniu,  portanto,  os  officiaes,  c todos  opinaram 
em  que  se  presidiasse  a cidade  d’Evora,  porque 
era  sómente  o ponto  mais  perigoso  do  centro  da 
provincia  que  podiam  ameaçar  aquelles  prepara- 
tivos bellicos.  Foi  então  mandado  para  Evora  o 
mestre  de  campo  Manuel  de  Sousa  e Castro,  com 
0 terço  do  Algarve,  que  constava  de  setecentos  in- 
fantes, e o de  Lisboa,  de  que  era  mestre  de  campo 
Roque  da  Costa  Barreto,  com  quiidientos  infan- 
tes, commandados  pelo  sargento-mór  Luizd’Azam 
buja,  por  ter  quebrado  um  braço  Roque  da  Costa, 
u’uma  queda  (jue  dera  d’um  cavallo,  trezentos 
auxiliares  da  provincia  dc  Traz-qs-Montes,  e 
quatrocentos  cavallos  commandados  pelo  tenente 
general  de  cavallaria  D.  Luiz  da  Costa,  quatro 
peças  d’artilharia,  e todas  as  munições,  (pie  pa- 
receram necessárias.  D.  João  d’Austria  proseguiu 
na  marcha,  e no  dia  11  avistou  a jnaça  d’Extre- 
inoz,  (pic  encontrou  mais  bem  defendida  (jue  no 
anuo  anterior,  porque  dentro  d’ella  estava  o 
exercito  do  conde  de  Villa  Flôr,  a que  se  haviam 
reunido  alguns  terços  de  inglezes  e francezes  ao 
serviço  de  Portugal,  sendo  os  postos  exteriores 
de  S.  José  e Santa  Barbara,  bem  artilhados  e 
providos  de  munições  e mantimentos.  A attitudc 
em  que  viu  a praça,  obrigou  D.  .loão  d’Austria  a 
não  desistir  do  seu  intento  de  sitiar  Evora,  e a 
continuar  a marcha  por  entre  Extremoz  e Souzel. 
Sahiu  a reconhecei- a o conde  de  Schomberg,  go 
neral  de  cavallaria  e artilharia,  com  duzentos  ca- 
vallos, ficando  o resto  da  cavallaria  formada  fóra 
da  praça.  Os  castelhanos,  vendo  sahir  de  Extre- 
moz a cavallaria,  passaram  todos  os  batalhões  do 
lado  direito  ao  esfpierdo,  fazendo  frente  aos  por- 
tuguezes,  e todas  as  carruagens  ao  lado  direito 
da  infantaria,  porque  sómente  da  parte  de  Ex- 
tremoz poderiam  recear-se.  Aquella  noite  o 
exercito  de  Castella  alojou-se  no  campo  do  Amei- 
xial, e 0 conde  de  Schomberg  voltou  para  Extre- 
moz com  0 seu  exercito.  Conferenciando  depois 
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Villa  Flôr  com  todos  os  generaes  áccrca  do  mau 
estado  em  (jue  sc  encontrava  Evora,  resolveu-se 
reforçar  o presidio  d’aquella  cidade,  para  que  o 
numero  de  gente  supprisse  a falta  de  fortificações, 
e servisse  para  prolongar  o cerco  o tempo  pre- 
ciso para  que  chegassem  os  soccorros  das  pro- 
vincias,  por  serem  todas  as  razões  que  obrigavam 
a soccorrer  Evora,  quantas  eram  as  que  obriga- 
vam I).  João  d’ Áustria  a elegel-a  pa  a emprego 
do  seu  exercito.  Considerando-se  pouco  energico 
o governador  d’Evora,  Luiz  de  Mesquita,  foi 
mandado  para  o substituir,  Manuel  de  Mi>anda 
lleni  iques.  Começaram  logo  os  trabalhos  para  se 
reforçarem  as  fortificações.  Uma  grande  tempes- 
tade impediu  que  os  castelhanos  continuassem  a 
marcha  durante  dois  dias.  Quando  o tempo  sere- 
nou, proseguiram,  e appareceram  formados  á vista 
d’Evora,  a 14  de  maio,  havendo  antecipadamente 
0 general  de  cavallaria  circulado  a cidade  com 
dois  mil  cavallos  para  evitar  soccorros.  D.  João 
d’Au.stria,  com  os  cabos,  engenheiros  e officiaes, 
reconheceu  os  postos  mais  importantes,  elegeu 
para  seu  quartel  general  o convento  do  Es- 
pinheiro, distante  da  cidade  menos  d’uma  le- 
goa.  Junto  ao  convento  levantou  outra  bateria, 
tomando  os  castelhanos  outro  alojamento  no  con- 
vento dos  Kemedios,  fronteiro  ao  campo  de 
S.  Eraz,  c tão  visinhos  á cidade,  que  só  a 
estrada  tinha  por  divisão,  e como  D.  João 
d’Austria  pretendia  ganhar  depressa  a cidade, 
reconhecendo  na  sua  larga  circumvalação  inven- 
cível 0 trabalho  de  levantar  trincheiras,  valeu-se 
de  toda  a cavallaria  paia  servir  de  animado  cor- 
dão, que  não  deixasse  aproximar  os  soccorros 
({uc  poderiam  vir  á praça  Apesar  de  todas  as 
cliligencias  dos  portuguezes,  das  fortificações 
melhoradas,  deram-sc  em  Evora  desintelligencias 
entre  os  partidários  do  governador  demittido  e 
do  que  fòra  nomeado.  Miranda  Henriques  sentia- 
se  muito  doente,  do  que  resultou  os  hespanhoes 
irem  sempre  vencendo  e a cidade  capitular  em 
2‘2  de  maio.  N’esse  mesmo  dia  sahia  de  Extre- 
moz  o exergito  em  soccorro  d’Evora,  mas  no  ca- 
minho soube  da  capitulação  e não  proseguiu 
a marcha.  Esta  desastrosa  noticia  causou  o 
mais  jirofundo  desgosto.  O conde  de  Villa  Flôr 
reuniu  em  conselho  todos  os  olliciaes,  c na  con- 
ferencia houve  grande  variedade  do  opiniões. 
Entendiam  uns  que  os  grandes  males  não  podiam 
curar-se  sem  remedios  violentos  e que  n’csta 
consideração  era  preciso  arrlmar-se  o exercito 
(pianto  fòsse  possivel  ao  quartel  do  inimigo  com 
o fim  de  lhe  impedir  os  auxilios  de  Castella  c as 
commodidades  do  campo;  e que  se  acaso  1).  João 
d’Austria  quizesse  dar  batalha,  ficaria  acreditada 
a opinião  do  reino,  e o successo  nas  mãos  da  for- 
tuna. Entendiam  outros  que  se  devia  caminhar 
com  mais  segurança,  ainda  (]ue  vagarosammite, 
por([ue,  siipposto  que  o desejo  da  desforra  da 
l»crda  d’Evora  incitava  os  ânimos  valorosos,  era 
necessário  antepor  os  interesses  públicos  aos  af- 
fectos  iiarticulares;  (pie  a perda  d’Evora  obi  i- 
gava  a sc  desvanecerem  todos  os  intentos  de 
soccorrel-a  e fazia  susjieniler  a marcha  do  exer- 
cito, porque  lhe  faltava  o auxilio  ilo  numeroso 
presiiíio,  (jue  considerava  pelejando;  e que  ex- 
l»ôr  o exercito  a dar  batalha  sem  fim  preciso,  se- 
ria indesculpável  temeridade;  que  havia  tempo 
para  se  pelejar  com  muitas  vantagens,  esperando 
os  soccorros  que  sem  falta  haviam  do  acudir  de 
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todo  0 reino,  evitando  sc  os  que  podiam  chegar 
aos  castelhanos,  c expondo-as  a que  com  o tra- 
balho e difterenca  do  clima  padecessem  as  doen- 
ças e calamidades  tantas  vezes  experimentadas 
no  rigor  do  sol  do  estio  u’aquelles  campos.  D.  João 
da  Silva  foi  um  dos  que  ajudaram  com  todo  o 
fervor  esta  opinião,  e assignalou  para  o aloja- 
mento do.  exercito  a villa  de  Alaudroal,  dizendo 
que  ficava  em  egual  distancia  de  todas  as  praças 
de  Castella,  d’onde  podiam  entrar  soccorros  e com- 
boios ao  exercito  inimigo;  que  ficavamos  cobrindo 
Monsaraz,  Villa  Viçosa  e Terena,  praças  de 
grande  importância  e cuidado,  tanto  pela  sua 
pouca  defeza,  como  por  abrirem  passo  a commu- 
nicarem  os  castelhanos  as  suas  praças  com  a 
d’Evorfl,  diligencia  de  que  tanto  necessitavam, 
que  frustrando-se-lhe,  ficaria  inútil  a fortuna  con- 
seguida; que  a defeza  d’Extremoz  n’aquelle  sitio 
era  a mais  certa;  que  os  comboios  de  todas  as 
praças  principaes  se  receberiam  sem  risco,  e que 
a fertilidade  do  campo,  a abundancia  de  aguas  e 
forragens  conservariam  vigorosos  os  soldados  e 
os  cavallos  e que  tentando-se  mais  alguma  em- 
presa, se  poderia  ganhar  Olivença  por  assalto, 
por  estar  mal  guarnecida,  não  tendo  receio  de 
proximo  perigo,  e o armazém  de  todos  os  manti- 
mentos e munições  castelhanos,  com  que  os  por- 
tuguezes viriam  a conseguir  n’uma  só  acção  ga- 
nhar a praça  mais  importante,  por  consequência 
Juromenha  e Evora,  unicamente  animadas  dos 
soccorros  d’01ivença.  Ouvidas  as  razões  de  U.  João 
da  Silva,  que  pareceram  muito  bem  fundadas, 
poucos  houve  no  conselho  que  as  contradissessem. 
O conde  de  Villa  Flôr  approvou-as.  O exercito 
marchou  j)ara  o Alaudroal.  Villa  Flôr  tratou 
promptamente,  com  todo  o segredo,  da  empreza 
d'01ivença,  tendo  todas  as  esperanças  de  a con- 
seguir, por  se  averiguar  que  a sua  guarnição  era 
apenas  de  trezentos  soldados,  numero  muito  infe- 
rior para  a defeza  de  todos  os  baluartes  e cortinas 
de  que  se  compunha  aquella  praça;  que  sendo  as- 
saltada por  varias  partes  pareceria  impossivel 
que  podesse  resistir.  Em  Lisboa,  porém,  dera-se 
um  easo  extraordinário;  o povo  amotinado,  julgan- 
do 0 marquez  de  Marialva  traidor,  attribuindo-lhe 
a perda  (Í’Evora,  assaltou  o seu  palacio,  querendo 
iucendial-o,  estando  ausente  o marquez.  (V.  lÃs- 
boa — palacio  Marialva).  Sendo  conhecido  em 
Extremoz  este  facto,  o conde  de  Villa  Flôr  de- 
sistiu da  empreza  d’01ivença.  No  dia  primeiro 
de  junho  sahiu  d’ Alaudroal  com  o seu  exercito,  a 
que  se  haviam  incorporado  as  guarnições  de  to- 
(las  as  praças,  que  sem  perigo  jlodiam  dispensal-as, 
e também  por  ter  ido  por  ordem  d’el-rei  o conde  de 
Sabugal  para  Eivas,  cm  defeza  d’aquclla  praça  c 
das  (jue  lhe  ficavam  próximas,  das  tropas  que  nova- 
mente se  juntavam  em  Eadajoz.  Sen»  contrarie- 
dade continuou  o exercito  dois  dias  a marcha, 
passou  o rio  Degebe  ao  terceiro  dia,  c appareceu 
vistoso  e militarmente  formado  em  batalha  no 
campo  do  Rego  da  Varzea,  distante  meia  legoa 
d’Evoríf,  c por  lhe  ficar  o inimigo  na  frente,  mar- 
chava recuando.  Formou  a vanguarda  ao  lado  es- 
querdo, os  terços  e batalhões  (le  cavallaria  con- 
scr.vavam  os  logares  que  no  primeiro  dia  de  mar- 
cha se  lhes  havia  assignalado,  c o conde  de 
Schomberg  com  a emulação  generosa  de  haver 
de  observar  1).  João  d’Austria  a composição  da 
marcha,  empenhou  todas  as  attenções  na  regula- 
ridade d’ella,  cobrindo  todo  o campo  de  corpos 
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de  infantaria  e cavallaria  com  tanta  proporção, 
que  não  havia  entre  uns  e outros  penetravel  des- 
igualdade. Oito  peças  d’artilharia  seguiam  na 
linha  da  vanguarda  o ultimo  batalhão  do  caval- 
laria, sete  0 ultimo  troço  de  infantaria;  as  baga- 
gens, que  marchavam  na  retaguarda  da  segunda 
linha,  cobriam  a reserva.  Os  castelhanos,  supposto 
(jiie  estavam  tão  visinhos,  não  se  deixavam  divi- 
sar, porque  D.  João  d’Austria  formara  o exercito 
era  sitio  a coberto  das  observações  dos  nossos  ex- 
ploradores. Antes  de  amauhecer,  os  portuguezes 
achavam-se  no  campo  do  Rego  da  Varzea.  O 
exercito  parou,  ficando  cm  frente  d’Evora  for- 
mado em  linha  de  batalha,  determinando  o mes- 
tre de  campo  general  que  passasse  assim  a noite, 
entendendo  que  no  campo,  tendo  o inimigo  tão 
proximo,  não  podia  haver  alojamento  mais  se- 
guro. O conde  de  Villa  Flôr  não  se  conformou  com 
esta  disposição,  mas  depois  d’algumas  discussões 
com  o conde  de  Schomberg,  o exercito  sempre 
passou  a noite  formado  em  batalha.  Os  castelha- 
nos não  fizeram  movimento  algum  durante  a noite, 
0 que  causou  espanto  aos  nossos  generaes.  O conde 
de  Villa  Flôr,  apenas  amanheceu,  mandou  retro- 
ceder a marcha  do  dia  antecedente,  e observan- 
do-se a mesma  ordem  até  chegar  ao  Degebe,  se 
desordenou  na  passagem  do  rio,  de  tal  fórma  que 
se  expozera  a evidente  perigo,  se  D.  João  d’Aus- 
tria  tivesse,  como  deveria,  avançado  o corpo  de 
cavallaria  em  que  era  superior,  se  pensasse  no 
que  poderia  succeder  na  passagem  d’um  rio,  ape- 
sar de  pequeno,  tão  alcantilado,  que  somente  se 
deixava  atravessar  por  dois  estreitos  portos.  Li- 
vres d’este  embaraço,  o exercito  portuguez  aca- 
bou de  passar  o Degebe  ãs  tres  horas  da  tarde, 
e começando  o conde  de  Schomberg  a dispor  o 
uartel  na  margem  esquerda  do  rio,  appareceram 
a outra  mai-gem  os  primeiros  batalhões  da  van- 
guarda do  exercito  de  Castella,  porque  D.  João 
d’ Áustria,  tendo  recebido  como  reforço  as  tropas 
que  vinham  d’Alcacer  do  Sal,  marchou  a oceupar 
com  todo  0 exercito  as  mesmas  eminências,  sobre 
0 Degebe,  que  poucas  horas  o nosso  exercito  ha- 
via abandonado,  mandando  improvisar  uma  pla- 
taforma na  eminencia  mais  próxima  do  alojamento 
das  forças  portuguezas,  d’onde  quinze  peças  de 
artilharia  começaram  um  tiroteio,  apenas  anoite- 
ceu. D.  João  d’ Áustria  no  dia  seguinte  de  manhã 
tentou  atravessar  o rio,  mas,  sendo  valentemente 
repellido,  desistiu  do  seu  proposito,  e durante  a 
noite  fez  retirar  d’Evora,  occultamente,  as  suas 
bagagens.  Só  ao  amauhecer  é que  os  portugue- 
zes souberam  d’esta  retirada  disfarçada,  e apesar 
dos  hespanhoes  terem  já  uma  hora  de  avanço,  ao 
mesmo  tempo  que  passavam  o rio  Tera  na  Venda 
do  Duque,  passavam-n’o  os  portuguezes  em  Evora 
Monte.  Os  dois  exercitos  seguiram  á vista  um  do 
outro  até  ao  sitio  do  Ameixial.  O general  hespa- 
nhol  quiz  entrar  em  Arronches,  por  não  lhe  con- 
vir dar  batalha  emquanto  não  recebesse  de  15a- 
«lajoz  os  reforços  que  esperava,  mas  o conde  de 
Villa  Flôr,  conhecendo  o seu  intento,  procurou  na 
manhã  do  dia  8.  de  junho  cortar-lhe  o passo. 
D.  João  d’Austria  mudou  então  de  direcção,  e foi 
oceupar  as  alturas  do  Ameixial  desde  os  Kuivinos 
até  ao  monte  da  Granja.  O exercito  portuguez 
oceupava  o topo  das  serras  que  ficam  para  o lado 
de  Éxtremoz.  Era  ali  que  os  nossos  generaes 
queriam  dar  batalha,  e n’este  proposito  mandou 
0 conde  de  Villa  Flôr,  que  o general  de  cavalla- 


ria, Manuel  Freire  d’Andrade,  marchasse  com 
quinhentos  cavallos  e dois  terços  de  cavallaria 
a desalojar  alguns  batalhões  castelhanos  que  es- 
tavam mais  perto  do  nosso  campo.  Manuel  Freire 

• d’ Andrade  desempenhou-se  brilhantemente  da 
I sua  commissão,  desalojou  com  facilidade  o ini- 
; migo  das  alturas  do  Ameixial,  e descendo  á pla- 
j nicie,  atacou,  com  pouca  gente  que  levava,  um 

grande  corpo  de  cavallaria  que  em  duas  colum- 
nas  vinha  maichando  vagarosamente.  Estava  ex- 
posto a grande  perigo,  porque  se  acaso  esforçasse 
a escaramuça,  sem  duvida  os  castelhanos  carre- 
gariam os  batedores  com  muito  maior  poder,  do 
que  levava  para  soccorrel-os,  e o exercito  cm  que 
ileviam  ter  confiança,  achava-se  tão  distante,  que 
seria  desbaratado  infallivelmente,  antes  que  j)0- 
desse  ser  soccorrido.  O general  d’artilharia 
I).  Luiz  de  Menezes,  avisou-o  d’este  perigo,  ô 
Manuel  Freire  d’Andrade  poude  retirar  a tempo, 
sendo  assim  que  o seu  arrojo  não  soffreu  desaire, 
i D.  João  d’ Áustria  comprehendeu  que  os  generaes 
portuguezes  queriam  dar  batalha,  e proclamou  ás 
suas  tropas,  appellaiido  para  os  seus  brios  mili- 
tares. Depois  d’algumas  horas  de  fraco  tiroteio, 
D.  João  d’Austria  lembrou-se  de  fazer  passar  as 
suas  bagagens  para  além  do  apertado  passo  do 
Canal,  protegidas  pela  cavallaria,  fazemlo  tles- 
filar  em  seguida  a infantaria  pelas  alturas  (pie 
lhe  ficavam  á retaguarda,  no  caminho  de  Arron- 
ches, onde,  durante  a noite  metteria  a salvo  todo 
0 exercito.  Os  generaes  portuguezes,  porém,  reu- 
nidos em  conselho,  resolveram  dar  batalha  sem 
demora,  atacando  a cavallaria  inimiga  na  plani- 
cie  e lançando  a infantaria  contra  as  formidáveis 
posições  dos  castelhanos.  Manuel  Freire  d’An- 
drade  commandava  a primeira  linha  de  cavalla- 
ria, Aftbnso  Furtado  a primeira  de  infantaria. 
A montanha,  onde  estava  D.  João  d’Austria,  foi 
atacada  por  todos  os  lados.  Os  hespanhoes  fica- 
ram completamente  derrotados.  A batalha  do 
Ameixial  é uma  das  mais  notáveis  da  guerra 
dos  vinte  e sete  annos.  D.  João  d’Austria,  apesar 
de  ter  um  exercito  muito  superior  ao  portuguez, 
e estar  fortemente  collocado  n’um  monte  alcan- 
tilado, softVeu  grande  derrota,  e abandonou  o 
campo.  Xo  exercito  castelhano  houve  quatro  mil 
mortos  e seis  mil  prisioneiros,  sendo  muitos  d’el- 
les  fidalgos  das  principaes  familias  de  Castella. 
Entre  os  prisioneiros  contavam-se  dois  mil  e qui- 
nhentos feridos.  Os  portuguezes  perderam  mil 
homens,  e tiveram  quinhentos  feridos,  entre  os 
quacs  se  contou  o general  Manuel  Freire  d’An- 
drade.  No  campo  da  batalha  dei.xou  o inimigo 
toda  a artilharia,  que  se  compunha  de  oito  bocas 
de  fogo,  um  grande  morteiro,  muitas  armas  de 
todas  as  especies,  mil  e quatrocentos  cavallos  e 
mais  de  dois  mil  carros  de  bagagens  e preciosi- 
dades roubadas  nas  terras  portuguezas  por  onde 
o exercito  havia  passado.  A sumptuosa  copa  de 
D.  João  d’ Áustria  e toda  a sua  secretaria  com 
todos  os  papeis  que  continham  os  segredos  mais 
importantes,  os  livros  de  contas  das  védorias  do 
exercito,  e artilharia,  ficaram  também  entre  os 
despojos,  bem  como  dezoito  coches,  tres  dos  quaes 

• pertenciam  áquclle  general,  doze  bandeiras  de 
I infantaria,  muitos  estandartes  de  cavallaria,  e o 

mais  importante  para  a gloria  militar,  que  foi  o 
i proprio  estandarte  de  D.  João,  tendo  d’um  lado 
as  armas  reaes  castelhanas  custosamente  ornadas, 
, e do  outro  lado  uma  empreza  que  mostrava  o .sol 
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em  campo  celeste  dando  resplandor  á lua,  entre 
as  estrellas,  com  a seguinte  legenda:  no  es 

sol,  será  deidad.  A noticia  da  victoria  do  Amei- 
xial causou  0 maior  jubilo  em  todo  o paiz.  1).  Af- 
fonso  VI  ordenou  que,  no  local  onde  se  ferira  a 
batalha,  se  levantasse  um  padrão  cm  memória 
de  tão  notável  acontecimento  (V.  Ameixial).  No 
Portugal  restaurado,  de  I).  Luiz  de  Menezes, 
conde  da  Ericeira,  edição  de  1698,  vem  uma  mi- 
nuciosa descripção  d’esta  batalha,  na  parte  ii, 
livro  VIII,  pag.  546  c seguintes. 

Ameixial.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Victoria, 
cone.  de  Extrcmoz,  districto  d’Evora;  488  hab.  e 
116  fog.  Dista  6 k.  da  séde  do  cone.  e está  si- 
tuada n’uma  planicie.  N’uma  eminencia  ha  um  pa- 
redão arruinado,  a que  chamam  Torreão,  que 
mostra  ter  pertencido  a um  grande  edifício,  e 
segundo  parece,  houve  aqui  uma  povoação  ara- 
be.  Mais  .abaixo  ha  a fonte  da  Moura.  Deu-se 
cm  Ameixial  a celebre  batalha  conhecida  por 
este  nome.  V.  Ameixial  (batalha  de).  Para  com- 
inemorar  esta  victoria,  D.  Atfonso  VI  mandou  le- 
vantar um  grande  padrão  na  estrada  mie  vae 
para  a villa  do  Cano,  no  proprio  Outeiro  dos  Ata- 
ques com  uma  inscripção  commemorativa.  O pa- 
drão é de  mármore  branco,  á maneira  de  pelou- 
rinho, e rematado  pela  corôa  real.  A inscripção 
está  no  pedestal  e é a seguinte : No  anno  de  1663, 
a 8 de  junho,  reinando  em  Castella  1).  Filippe  IV, 
vindo  D.  João  d’ Áustria,  seu  jilho,  capitão  gene- 
ral do  exercito  d’aquelle  reino,  retirando-se  com 
ellc  da  cidade  d'Kvora,  se  formou  n'este  sitio  á 
vista  do  exercito  de  Portugal,  que  o seguia,  de  que 
era  governador  D.  Sancho  Manuel,  conde  de  Villa 
Flôr,  que  o accommetteu  dando-lhe  batalha,  e des- 
truindo 0 exercito  de  Castella,  em  que  vinha  toda 
a nobreza  (Telia,  ganhando-lhe  toda  a artilharia, 
e grande  quantidade  de  carruagens,  que  o acompa- 
nhavam. E para  memória  de  tão  glorioso  successo,  \ 
mandou  el-rei  D.  Affonso  VI  pôr  aqui  este  pa-  \ 
drão,  que  é o logar  em  que  se  deu  e venceu  a bata- 
lha. Pertence  a pov.  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  * 
recrutamento  e reserva  n.®  22,  com  a séde  cm  ! 
Abrantes.  Em  Ameixial  ha  fabricas  de  moer 
azeitona,  etc.  ||  Freg.  do  conc.  de  Extremoz,  distr. 
d’Evora.  Or.ago  S.  Bento;  615  hab.  e 108  fog. 
Dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
campina.  O parodio  era  freire  professo  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  e apresentado  pela  Mesa  da 
Consciência  e Ordens.  Pertence  á -4.“  iliv.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  22,  com 
a séde  em  Abrantes.  |)  Freg.  de  S.  Antonio,  conc. 
c com.  de  I.oulé,  distr.  de  Faro;  1:592  hab.  e303 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.,  e caixa  post.  A 
pov.  dista  23  k.  da  séde  do  conc.  c está  situ.ada 
n’um  alto,  entre  fragosas  e asperas  serras.  Tem 
excellentes  fruetas  e hortaliças;  cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  4 com  a séde 
em  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ara- 
menha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos, 
conc.  ile  Mação,  distr.  de  Santarém.  |{  Pov.  da 
freg.  de  N.  S."  da  Oliveira,  de  Samora,  conc.  de 
Benavente,  distr.  de  Santarém.  ||  Aldeia  na  freg. 
de  Santa  Victoria,  conc.  de  Extrcmoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  d’Alvega, 
conc.  d’Abrantcs,  distr.  de  Santarém.  Casal  na 
freg.  de  S.  .José  de  Lamarosa,  conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  João 
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Baptista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja'  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.“  dos  Martyres,  conc.  do 
Crato,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  da  freg.  de 
S.  Pedro  de  Panoias,  conc.  de  üurique,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
de  Saboya,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja.  |j  (juinta  na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  d’Evora. 

Ameixial  de  Além.  Pov.  da  freg.  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixial  Cimeiro.  l*ov.  da  freg.  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixial  do  Meio.  Pov.  da  freg.  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ameixieira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bordeira,  conc.  d’Alje- 
zur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevam,  de  Boalhosa,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de, 
S.  Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação  de  Chão  do 
Couce,  conc.  d’Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Condeixa-a-V'elha,  conc.  de 
Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ega,  conc.  de  Condei- 
xa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  conc.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro.  I| 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e cone.  de 
Graudola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Gulpilhares,  conc.  de  V. 
N.*  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiaze- 
re,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Ueguengo,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  do  Souto, 
conc.  a’ Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  do  Estreito,  conc.  d’01eiros,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra.  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  da  freg.  de  Santa  Luzia,  de 
Pego,  conc.  d'Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Cabeção,  conc.  de  .Mora,  distr.  d’Evora.  ||  Horta 
na  freg.  da  N.  S.*  da  Conceição,  c conc.  de  Cas- 
tro Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Alva  c conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de 
S.  Luiz,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  .Martiuho  das  Amoreiras,  conc.  (Ui 
I Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
I S.*  das  Neves,  conc.  c distr.  do. Beja.  ||.Quiuta  na 
I freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Ançã,  conc.  de  Canta- 
nhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de 
I Santa  Maria,  de  Arrifana  de  Poiares,  conc.  do 
I Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

i Ameixieira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  dc  N. 

S.*  da  Conceição,  do  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago 
I do  Cacem,  distr.  dc  Lisboa. 
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Ameixieiraria.  Pov.  da  fieg.  e conc.  de  Pom-  ' 
bal,  distr.  de  Leiria. 

Ameixieiras  Poy.  na  freg.  dcS.  Joào  Baptista, 
de  Ayão,  conc.  de  Felgneiras,  distr.  do  Porto  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Gondoinar,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Monte,  na  freg. 
de  N.  S “ da  Conceição  de  Alçaria  Kniva,  conc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja  |{  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  d’Assumar,  conc.  de  Monfortc, 
distr.  de  Portalegre. 

Ameixieirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  Cercal,  conc.  de  S.  TÍiiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa,  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho  das  Amoreiras,  conc.  d’Oiiemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Tlieotonio,  conc. 
d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixiosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  das 
Montas,  conc.  de  S.  Pedro  do  Snl,  distr.  de  Vizeu. 

Ameixioso.  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assnm  • 
pção,  de  Saboya,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ameixoafra  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
pov.*  na  freg.  de  S.  Barnabé,  conc.  d’AImodovar, 
distr.  de  Beja. 

Ameixoeira.  Freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
no  3."  bairro  de  Lisboa;  342  hab.  e 53  fog.  Estil 
situada  n’uma  eminencia,  d’onde  se  desfructain 
magnificos  panoramas.  Em  épocas  muito  remotas 
chamava-se  Funchal,  pertencia  A freguezia  do 
Lumiar,  mas  cm  junho  de  153G  tornou-se  inde- 
pendente por  uma  bulia  do  papa.  Houve  grande 
opposição  da  parte  do  parocho  e de  muitas  pes- 
soas do  Lumiar,  porém  os  moradores  <la  povoa- 
ção obtiveram  do  papa  uma  nova  hulla,  em  153C, 
que  se  cumpriu  em  1540.  Armaram-se  questòes 
com  0 parocho  do  Lumiar  e com  as  froiras  d’Odi- 
vellas,  houve  terceira  e quarta  bulia  do  papa  Jú- 
lio II [,  e ainda  quinta,  com  a data  de  IG  d’outu- 
bro  de  1541,  em  que  ficou  decididamente  feita  a 
separação;  comtudo,  as  demandas  ainda  continua- 
ram até  1545,  em  que  finalmente  se  terminou  a 
questão.  Ameixoeira  pertenceu  depois  durante 
muitos  ânuos  ao  conc.  de  Loures,  e hoje  pertence 
ao  3.®  bairro  de  Lisboa.  A povoação  é antiquis- 
sima,  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  como  se 
prova  pelo  cippo  que  apparcceu  em  1720  com  a 
seguinte  inscripção : 

D.  M.  Q.  JÜI.IO  MÁXIMO  G AIXF.ROTl ANN  ORATOUI 
o:  JUI-IUS  MAXIMUS  TKIt.  FIFIO  PIISSIMO  I.  C. 

Em  1719,  também  se  fizeram  umas  escavações 
n’um  olival  do  morgado  do  Outeiro,  no  sitio  da 
Varzea,  e na  azinhaga  de  Santa  Suzana,  onde  se 
encontrou  uma  grande  concavidade  cheia  de  ossos, 
e muitas  tulhas  moiriscas,  ou  seriam  talvez  tum.u- 
los  celtas,  ou  dos  tempos  prehistoricos.  Consta 
que  na  Varzea  d’ Ameixoeira  houve  uma  grande 
batalha  com  os  romanos,  ou  contra  os  moiros,  e 
que  os  ossos  que  appareceram  eram  dos  que  tinham 
morrido  n’essa  batalha.  A antiga  capella  de  N. 
S.*  do  Funchal  serviu  de  egreja  matriz  até  1GG4, 
anno  em  que  foi  reedificada  e ampliada.  D.  Pe- 
dro II,  sendo  regente,  e o conde  de  Vimioso,  D. 
Miguel  de  Portugal,  concorreram  muito  para  es- 
tas obras;  D.  Pedro  mandou  construir  a capella- 
mór  em  1G81.  Quando  se  formou  a freguezia,  é 
que  0 titulo  da  egreja  foi  transferido  para  N. 
da  Encarnação.  A’cerca  da  fundação  da  primitiva 
capella  ha  differentes  versões ; uns  dizem  que 
foi  fundada  em  memória  d’uma  grande  victo- 
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ria  que  os  christãos  alcanearam  aqui  contra  os 
moiros;  outros,  que  a capeíla  já  existia  no  tem- 
po dos  godos,  e que  um  moiro,  chamado  J/íxo  ou 
Mixio,  déra  o nome  á povoação,  que  até  ao  sé- 
culo XVII  se  chamára  Mixoeira,  tendo  tido  pri- 
meiro 0 nome  de  Funchal,  como  se  disse.  Ha  tam- 
bém qiie.in  pretenda  que  só  a imagem  da  Virgem 
é que  era  do  tempo  dos  godos,  que  a esconderam, 
quando  os  moiros  se  apoderaram  da  povoação 
para  que  elles  a não  (lueimassem,  e que  mais 
tarde,  n’uma  batalha  que  se  deu  no  alto  do  mon- 
te, onde  agora  está  situada  Ameixoeira,  entro 
moiros  e christãos,  fòra  encontrada  entre  os  fun- 
chaes  que  cobriam  parte  do  monte,  fazcndo-sc 
então  a capella  em  sua  honra.  A imagem  revela 
muita  antiguidade,  e tem  seis  palmos  de  altura. 
Os  painéis,  que  adornam  a actual  egreja,  são  do 
Bento  Coelho  da  Silveira,  um  dos  nossos  melho- 
res pintores  do  século  xvii.  Para  Ameixoe:ra  fo- 
ram os  templários,  em  1098,  e depoisos  cavallei- 
ros  de  Christo.  Era  donatario  d’esta  freguezia  o 
convento  d’Odivellas.  A matriz,  até  17.5G,  teve 
curas  feitos  pela  confraria  da  padroeira,  mas 
n’esse  anno  se  collou  o primeiro  reitor.  Corre 
aqui  0 rio  Ameixoeira,  que  divide  a freguezia  da 
de  Odivellas,  c sobre  o qual  ha  duas  pontes  de 
cantaria,  uma  chamada  da  Pouoa,  e outra  de  Otli 
vellas.  Em  Ameixoeira  ha  boas  quintas,  e é sitio 
muito  fértil.  Na  Memória  sobre  chafarizes,  etc. 
de  Velloso  d’Andrade,  Lisboa,  1851,  veem  des- 
criptos  um  poço  e uma  fonte  no  sitio  da  Amei- 
xoeira,'no  caminho  para  a estrada  de  Carriche. 
Por  cima  da  fonte  estão  as  armas  da  cidade  e 
mais  acima  uma  cruz,  que  tem  no  Calvario  a data 
de  17G4,  mas  presume-se  ser  muito  mais  antiga. 
II  Egreja  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça  da  Abri- 
gada, conc.  d’Aleinqiicr.  Foi  edificado  este  tem- 
plo no  seculo  xvn,  segundo  se  deprehende  da  sua 
architectura.  Ficava  cm  grande  elevação,  e che- 
gava-se  á porta  principal  por  meio  d’uma  bella 
escada  de  mármore.  Junto  á egreja  havia  casas 
para  residência  do  capellão  e sacristão,  e para 
abrigar  os  romeiros.  Tinha  contigua  uma  horta, 
que  pertencia  á egreja.  Parece,  porém,  não  ser 
esta  a primitiva  egreja.  Segundo  o Sanctuario 
Marianno,  existia  já  ali,  no  anno  700  da  era  de 
Christo,  uma  capella  dedicada  á Santa  Virgem, 
onde  viviam  alguns  eremitas.  Em  717,  quando  os 
arabes  invadiram  a Lusitania,  os  eremitas  fugi- 
ram, depois  de  enterrarem  todos  os  objectos  do 
culto  divino,  deixando  a capella  abandonada.  No 
tempo  de  D.  Affonso  II,  encontrou-se  ali  enter- 
rado um  cofre,  onde  estava  a imagem  da  Senho- 
ra, a pedra  sagrada  que  continha  o signal  das 
suas  pégadas  e dois  pergaminhos  em  latim  bar- 
baro  d’aquelles  tempos.  O primeiro  diria  o se- 
guinte: No  anno  de  717,  em  que  entrou  o agareno 
em  Ilespanha,  com  total  destruição  de  templos  e 
imagens,  havendo  já  muitos  annos  que  habitavamos 
este  deserto,  vendo  as  nossas  vidas  em  perigo,  nos 
deliberámos  a o desamparar,  para  não  vermos  tão 
feras  barbaridades  e tão  feios  desacatos,  e não  po- 
dendo levar  esta  santa  imagem,  a deixamos  aqui  no 
mesmo  logar.  Ella  seja  servida  de  se  guardar  das 
mãos  dos  barbaros.  Amen.  O segundo  pergaminho 
diria : Em  nome  de  Deus  Verdadeiro,  esta  pedra  é 
a mesma  em  que  a Virgem  Santissima  se  dignou 
estampar  as  suas  sagradas  plantas,  vindo  em  corpo 
e alma  visitar  esta  ultima  jjarte  do  mundo.  A 10 
das  kalendas  de  janeiro,  era  de  7õ5  (31  de  dezem- 
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bro  de  717  da  era  de  Christo).  Seja  o Senhor  ser- 
vido defendei  a das  mãos  dos  moiros.  Amen.  Este 
appareciinento  foi  tido  na  conta  de  milagre. 
D.  Affonso  II  mandou  construir  uma  ermida  no 
sitio  onde  aj)parecera  a imagem.  Não  se  sabe 
(luando  dei.xou  de  existir  a ermida,  mas  parece 
(pic  foi  quando  se  edificou  a egreja  a que  nos  re- 
ferimos. No  ultimo  domingo  d’agosto  fazia-se  uma 
grande  festa  a N.  S.'  da  Ameixoeira,  onde  con- 
corriam muitos  romeiros  e vários  cyrios  das  fre- 
guezias  visinhas.  Estas  festas  duraram  ainda, 
segundo  se  diz,  até  ao  principio  do  seculo  xix. 
Consta  que  Filippe  II  roubou  d’esta  egreja  os 
dois  pergaminlios  e a pedra  sagrada,  e os  mandou 
para  o Escurial.  Esta  egreja  estava  annexa  i'i 
collegiada  de  S.  Pedro  de  Alemquer,  e ao  prior 
e beneficiados  d’esta  collegiada  pertencia  a no- 
meação do  eremita  encarregado  da  guarda  c con- 
servação d’ella.  A egreja  começou  depois  a ser 
abandonada;  em  1833  já  estava  em  muita  ruina, 
e 0 povo  d’Abrigada,  vendo-a  chegar  ao  ultimo 
abandono,  levou  a imagem  da  Virgem  para  a 
egreja  matriz  onde  coutinuou  a ser  festejada.  Os 
da  freguezia  de  S.  Pedro, de  Alemquer, julgando-se 
com  direito  á sua  posse,  por  ser  annexa  a esta 
freguezia  a egreja  da  Ameixoeira,  pretenderam 
também  a imagem.  Depois  de  grandes  questões, 
os  povos  d’ Abrigada  ficaram  vencedores.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago  do  Pinheiro,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  do  San- 
tissimo  Sacramento,  de  Cabeçuda,  couc.  da  Ccr- 
tã,  distr.  de  Castcllo  Hranco.  ||  Pov.  na  freg.  ile 
S.  João  Baptista  de  Estreito,  conc.  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  lírauco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Souto  de  Carpalhosa,  conc.  e distr. 
de  Leiria.  ||  Serra  situada  na  freg.  do  mesmo 
nome,  na  Extremadura,  a G k.  ao  N.  de  Lisboa. 
E’  quasi  toda  cultivada  e fértil. 

Ameixoeiras.  Pov.  da  freg.  de  Ayão,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  Ildcfouso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre. 

Ameixosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  .Martinho  das 
Moutas,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Amélia  ( D.).  Rainha  de  Portugal.  V.  D.  Maria 
Amélia. 

Amélia  (Porto).  V.  Porto  Amélia. 

Amélim.  Pov.  do  conc.  de  Nagar-Avely,  a leste 
de  Damão,  na  índia. 

Amella.  Pov.  da  freg.  de  S.  Gens  de  Hoelhe, 
conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto. 

Amencoca.  ^Ionte  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Vallongo,  conc.  e distr.  d’Evora. 

Amendo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de  Paço 
Vedro  de  M.agalhens,  conc.  de  Ponte  de  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Amêndoa.  Pov.  e freg.  (N.  S.”  da  Conceição) 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Mação, 
distr.  de  Santarem,  bisp.  de  Portalegre;  1:G98 
hab.  e .343  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  7 k.  de  Mação.  Pertence  á 4.“  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  c reserva  n.“  22,  com  a séde 
cm  Abrantes.  |'  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da  Con- 
ceição, do  mesmo  nome,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém,  ij  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
ção, de  Saliacheira,  conc.  de  'riiomar,  distr.  de 
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Santarem.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Mjria,  conc. 
e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Panoias,  conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Amêndoa  de  Cima.  Monte  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Panoias,  conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Amendoaes.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Pie- 
dade, de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Amendoal.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, da  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro. 

Amendoeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Nicolau,  da  prov. 
de  Traz-os-3Iontes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  430  hab. 
e 133  fog.  Dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’uma  baixa.  Foi  habitação  dos  romanos, 
que  lhe  edificaram  um  forte,  que  está  já  em  mi- 
nas. Em  escavações  que  se  tem  feito,  encontra- 
ram-se sepulturas,  moedas  romanas  e outras  an- 
tiguidades. Produz  bastante  trigo,  centeio,  vinho 
e linho.  Pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  da  Serra, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Caccin,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres, 
conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Annunciação, 
conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  couc.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do  O 
Salvador,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. II  Courella  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
conc.  de  Ferreira  do  Alemtcjo,  distr.  de  Beja.  || 
Herdade  na  freg.  de  SanfAnna  do  Campo,  conc. 
d’Arraiollos,  distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Bento  do  Zarnbujal,  conc.  de  Redondo,  distr. 
d’Evora.  ||  Herdado  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
de  Divor,  conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Gens,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Mou- 
ra, distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio  Velho,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  da  freg.  de  Santo  Ildefonso  e conc.  d’Almo- 
dovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  da  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Azinhal,  couc.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bente  do 
Mato,  conc.  c distr.  d’Evora.  ||  Montenafreg.de 
N.  S.“  da  Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  dg  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Collos,  couc.  d’Odcmira,  distr.  de  Beja.  || 
.Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  d’Evora  Monte, 
conc.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Indefonso,  conc.  d’Elvas,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Machede,  conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Margarida  da  Serra,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  .Messejan.a,  conc.  d’Aljustrel,  distr. 
de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
dc  .Monearapacho,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e 
distr.  de  Beja.  ]|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’As. 
sumpção,  de  (iriolla,  conc.  de  Portei,  distr. 
iTEvora.  ||  .Monte  ou  herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
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(lo  Rosário,  conc.  (l’Anoiiches,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Ter- 
rngein,  cone.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  " 
Monte  da  freg.  de  N.  S.“  d’Assumpçrio,  de  Tor- 
rão, eonc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio  de  Viainonte, 
conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta 
na  Azinhaga  do  Rego,  freg.  dos  Santos  Reis,  do 
Campo  Grande,  3."  bairro  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  d’Kvora.  j|  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  da  Varzea,  eonc. 
e distr.  de  Santarém. 

Amendoeira  e Azinhal.  Dois  logares  juntos 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Estoy,  conc.  e distr. 
de  Faro. 

Amendoeira  de  Baixo  e de  Cima.  ^fontes  da 
freg.  de  Alçaria  Ruiva,  conc  de  Mertola,  distr. 
de  lieja. 

Amendoeira  de  Cima  e do  Meio.  Herdades 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  conc.  de  Mou- 
forte,  (iistr.  de  l’ortalegre. 

Amendoeira  do  Valle  Telheiro.  Logar  na 
freg.  de  S.  Clemente,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Amendoeiras.  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  d’As- 
sumpção,  de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  .loão  Raptista  dos  Mon- 
tes, conc.  de  Vilía  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Horta  na  freg.  de  S.  João  Raptista,  conc. 
de  Moura,  distr.  de  Reja.  | Horta  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Quintos,  conc.  e distr.  de 
Reja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Tliiago,  conc.  e 
distr.  (ie  Reja.  ||  Quinta  na  fníg.  d’ Assumpção,  j 
de  Cadafaes,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ! 
II  Quinta  do  Valle  Formoso  de  Cima,  na  freg. 
(le  Santa  Maria  dos  Olivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa. 

Amendoeirinha.  .Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Algalé,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  l’ortalc- 
gre.  II  Monte  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
d’Evora. 

iimeno  (Francisco  Luiz).  Professor  de  primei- 
ras letras  e de  latim,  proprietário  da  Typogra- 
phia  Patriarchal.  N.  £m  Arcozello,  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  a 16  de  março  de  1713,  f.  cm 
IJsboa,  em  1793.  Era  filho  de  Antonio  Portuguez 
e de  U.  Isabel  Luiz.  Depois  de  ter  estudado  la- 
tim e mais  preparatórios,  matriculou-se  em  1727 
na  Universidade  de  Coimbra,  na  faculdade  de 
Direito  Canonico.  Alguns  obstáculos,  que  sobre- 
vieram, 0 obrigaram  a abandonar  os  estudos,  e a 
vir  para  Lisboa.  Estabeleceu  então  uma  aula  de 
primeiras  letras  e grammatica  latina,  que  conser- 
vou por  algum  tempo.  Em  17-1'',  pouco  mais  ou 
menos,  fundou  a Tijpngraphia  Patriarchal,  que 
chegou  a ser  uma  das  melhores  de  Lisboa 
n’aquella  epoca,  por  estar  muito  bem  fornecida 
de  exccl lentes  materiaes  e pela  correcção  com 
que  sabiam  as  impi-essòcs  de  muitas  obras  litte- 
rarias  que  se  imprimiram  ali,  durante  cincoenta 
annos.  Luiz  Ameno  era  infatigável  em  diligen- 
cias e cuidados  para  aperfeiçoar  a typograpiiia, 
que  elle  dirigia  com  todo  o acerto  e capacidade. 
Imprimiram-se  também  muitas  oVnas  sobre  mu- 
sica, com  especialidade  livros  de  cantochão,  mui- 
tos librettos  de  operas,  tendo  todas  a indicação 
em  italiano:  Nclla  Stamperia  Ameniana.  Luiz 
Ameno  era  homem  estudioso,  nos  ramos  da  his- 
toria, bellas  letras,  como  se  ve  por  muitas  das 
suas  obras  que  foram  impressas,  além  das  que 
deixou  mauuscriptas.  Foi  elle,  segundo  dizem,  o 


j primeiro  que  emprehendeu  a publicação  dos  Al- 
I manachs  de  Lisboa.  Traduziu  também  tres  ope- 
ras, que  se  cantaram  no  theatro  dos  Paços  da  Ri- 
beira,  para  as  quaes  escreveu  a musica  o grande 
j compositor  italiano,  d’aquella  epoca,  David  Pe- 
j res,  e mais  alguns  librettos  de  diversas  operas. 
Escreveu : índice  geral  de  todos  os  appellidos,  c 
cousas  7iotaveis  que  se  comprehendem  nos  dezenove 
1 tomos  da  Historia  genealógica  da  Casa  Peai  p>or- 
\ tugueza,  Lisboa,  1749;  Escola  nova,  christan  ej)o- 
j litica,  na  qual  se  ensinam  os  ])rimeiros  rudimentos 
I que  deve  saber  o menino  christão,  e se  lhe  dão  re- 
í gras  para  com  facilidade  aprender  a ler,  escrever 
e contar,  Lisboa,  1756;  sahiu  com  o nome  snp- 
posto  de  D.  Leonor  Thomazia  de  Sousa  e Silva. 

I Publicou-se  segunda  edição,  em  1813;  Novenas 
j de  Sancta  Ignez,  Sancta  Agueda,  da  Maternidade 
I de.  Maria  tíantissima,  da  Fugida  da  Senhora,  da 
' Pureza  da  mesma,  de  Sancta  Isabel,  S.  Camillo  de 
Lellis,  e S.  Vicente  de  Paula;  sahiram  todas  ano- 
nymas,  insertas  nos  tomos  i a in  do  Novenario 
geral,  publicado  por  Luiz  Ameno,  em  1751-1752; 
Achilles  em  Sciro,  opera  composta  em  italiano  por 
Pedro  Metastasio,  e traduzida  em  jwrtuguez,  etc., 
Lisboa,  1755;  Alexandre  na  índia,  opera  composta 
por  Metastasio,  traduzida  em  portuguez,  IjÍs- 
boa,  1755;  Zenobia  em  Armênia,  opera,  etc.,  tra- 
duzida... Lisboa,  1755;  A clemencia  de  Tito, 
opera,  etc.,  traduzida...  Lisboa,  ílbi)-,  Deinoo- 
fonte  em  Thracia,  opera,  etc.,  traduzida  . . Lis- 
boa, 1755;  Antigone  em  Thessalonica,  opera,  etc., 
traduzida. . . Lisboa,  1755.  D’estas  seis  peças,  a 
primeira,  traduzida  em  verso,  sahiu  anonyma,  e 
ignora-se  se  pertence  ou  não  a Francisco  Luiz 
Ameno;  as  outras  cinco  são  em  prosa,  sahiram 
todas  com  o pseudonymo  de  Fernando  Lucas  Al- 
vim.  Costumam  andar  juntas  encadernadas  n’um 
só  volume,  e com  um  frontispício  geral,  onde  se 
Ic  : Theatro  dramatico,  ou  collecção  das  operas  que 
compoz  na  lingua  italiana  o abbade  Pedro  Metas- 
tasio, traduzidas  em  portuguez  por  Fernando  Lu- 
cas Alvim,  Lisboa,  1755.  Ainda  ha  mais  quaUo 
operas  traduzidas,  em  nome  de  Fernando  Lucas 
Alvim,  supposto  traduetor.  São  as  seguintes:  Se- 
miramis  reconhecida,  opera  do  abbade  Metastasio, 
traduzida,  Lisboa,  1755;  Farnace  em  Eraclea, 
opera  traduzida  do  italiano,  Lisboa,  1760;  Volo- 
geso  e Berenice,  opera  traduzida  do  italiano,  Lis- 
boa,' 1761;  Temistocles,  opera  de  Metastasio,  tra- 
duzida, Lisboa,  sem  data.  Horas  da  semana  santa, 
oferecidas  á senhora  D.  Maria  Pacheco  da  Cruz, 

I Lisboa,  1784;  Manual  chronologico,  que  contém  as 
' principaes  épocas  da  historia  de  cada  um  dos  po- 
i vos,  Ijisboa,  1788.  Sahiu  com  o nome  de  loucas 
Moniz  Cerafino,  que  é anagramma  puro  do  seu 
I proprio;  Parabéns  ao  ser.'“"  Principe  da  Beira 
I pelo  seu  faustíssimo  nascimento.  Sem  indicação  de 
j logar  nem  de  anuo,  mas  parece  que  foi  na  typo- 
graphia  de  Francisco  Luiz  Ameno,  em  1761.  Traz 
I uma  gravura  allegorica  e vinhetas.  E’  um  elogio 
! em  prosa.  Na  Bibliotheca  /Cóorense  ha  varias  ojic- 
i ras  0 farças  mauuscriptas  e autographas,  cujos 
; titulos  se  pódem  vèr  no  respectivo  Catalogo, 

I tomo  II,  pag.  131  e 132.  Innocencio,  no  IJicciona- 
rio  bibliographico,  vol.  ii,  pag.  432,  diz  que  lhe 
parece  ser  sua  a seguinte  obra,  que  se  imprimiu 
anonyma,  na  sua  typographia,  em  1781 : Diccio- 
nario  exegetico  que  declara  a genuina  e qyropria 
significação  dos  vocábulos  da  lingua  qmrlugueza, 
1 adoptados  unicamente  pelos  sábios  da  7iação.  Dado 
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ao  publico  por  um  anonymn.  A Typographia  Pa- 
triarrhal  aiuda  durou  algutn  tempo  depois  da 
morte  do  seu  proprietário. 

Amenta.  Salario  que  se  dava  ao  paroeho  para 
cneommeudar  a Deus  as  almas  de  alguns  defun- 
tos; obrigação  de  offertas  e amentas. 

America.  Uma  das  ciuco  partes  do  mundo, 
chamada  também  Novo  Mundo  por  contraposição 
ao  continente  conhecido  dos  antigos.  A sua  his- 
toria anteriorinente  á epoca  dos  descobrimentos 
é de  todo  o ponto  obscura.  Falando-se  da  Ame- 
rica e do  seu  descobridor,  o nome  de  Portugal 
não  póde  deixar  de  andar-lhes  associado.  Colom- 
bo, genovez  de  nascimento,  era  portuguez  pela 
familia  e portuguez  pelos  estudos.  Formou-se 
na  escola  portugueza  de  navegação;  residiu  por 
muito  tempo  nas  ilhas  da  Madeira  e dos  Açores; 
viajou  em  navios  portuguezes  até  á costa  da 
Mina  e parece  que  o seu  projecto  proveiu  das 
indicações  de  pilotos  portuguezes.  Censura  se 
Portugal  por  não  ter  acceitado  esse  projecto, 
que  tão  brilhantemente  illustrou  os  reis  de  Hes- 
panha,  mas  a censura  6 immerecida.  Colombo 
pretendia  tentar  um  novo  caminho  para  as  ín- 
dias através  do  Atlântico  e suppunha  encontrar 
pelo  Oceidente  a ilha  de  Cypango  e o Cathay 
das  tradicçòes  de  Marco  Polo.  Portugal,  que  en- 
tão possuia  os  melhores  cosmograj)hos  do  mundo, 
sem  desprezar  eguaes  explorações  pelo  oceidente, 
l)referia  a este  tempo  para  a mesma  empresa  o 
caminho  do  mar  das  índias,  cujas  vantagens  eram 
superiores,  accrescendo  que  as  condições  apre- 
sentadas por  Colombo  eram  cxaggeradas  em  hon- 
ras e privilégios.  Acceita  a sua  proposta  pela 
llespanha,  partiu  aquelle  navegador  do  porto  de 
l’alos  na  Andaluzia  a 3 de  agosto  de  1 192,  che- 
gando setenta  dias  depois  á ilha  Guanahami  do 
archipelago  de  líahama,  a (jue  deu  o nome  de 
S.  Salvador,  c continuando  na  sua  exploração 
descobriu  Cuba  c Haiti.  No  regresso  tocou  em 
Lisboa  c apresentou-se  a 1).  .João  II,  c tão  con-  1 
vencido  vinha  de  ter  tocado  em  terras  da  Asia,  que  I 
perante  o monarcha  portuguez  aflirmou  voltar  da  I 
ilha  de  Cypango.  Esta  mesma  idéa  de  chegar  ás 
Índias  pelo  oceidente,  já  muito  antes  de  se  des-  : 
cobrir  a America,  era  alimentada  em  Portugal,  j 
tendo  D.  Affouso  V chegado  a consultar  o sabio  I 
astronomo  florentino  Toscauclli,  e o descobri-  , 
mento  dos  Açores  e outras  viagens,  realisadas  J 
na  mesma  direcção  em  1432  a 1439,  mostram 
como  cm  Portugal  os  espiritos  se  preoceupavam 
com  a existência  de  terras  ao  oceidente.  Depois 
da  primeira  viagem  de  Colombo,  que  ainda  effe-  ! 
ctuou  mais  tres  derrotas  nos  annos  de  1493-9Õ,  j 
1498  e 1002,  julgou-se  que  a America  fòsse  a j 
Atlantida  de  Platão  ou  a ilha  Antilia,  (pie  as  ■ 
lendas  da  edade  média  collocavam  no  Oceano 
Atlântico.  Por  esta  supposição  se  deu  o nome  de  ; 
Antilhas  aos  primeiros  archipelagos  descobertos,  | 
e como  se  julgava  também  que  tossem  as  Índias  ' 
Oceidentaes  denominaram-se  indios  os  naturacs  \ 
<pie  as  habitavam.  As  viagens  á America  do 
Norte  pela  familia  tíôrte-lleal  são  uma  das  glorias  i 
portuguezas.  Não  falando  de  João  VazCôrte-Ueal,  ; 
que  i)arece  ter  descoberto  com  Álvaro  .Martins  ’ 
Homem,  em  14G3,  a ilha  dos  Hacalhaus,  na  Terra 
Nova,  facto  (pie  anda  revestido  de  obscuridades  ' 
e incertezas,  é positivo  que  cm  lõOO  Gaspar  Còr-  I 
te  Real,  filho  de  João  Vaz,  explorou  a costa  ame-  ! 
ricaua  a noroeste  desde  a Groenlândia,  que  clle  | 
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por  uma  coincidência  com  os  exploradores  scan- 
dinavos  do  século  x,  chamava  também  Terra 
Verde,  até  ao  golfo  de  S.  Loureuço,  incluindo  o 
Labrador,  o Canadá  e a Terra  Nova,  como  o at- 
testam  alguns  nomes  portuguezes  d’aquellas  re- 
motas paragens.  Huscava  este  navegador  também 
uma  passagem  para  as  índias,  mas,  dotado  d’um 
genio  audacioso,  preferia  tental-a  pelo  norte, 
arrostando  com  os  gelos  e as  inclemências  das 
regiões  boreaes.  Em  lõOl  tentou  ainda  Gaspar 
Côrte-Real  outra  viagem,  mas  d’csta  vez  o mar 
não  o restituiu  á patria.  Miguel  Côrte-Real  par- 
tiu em  seguida  em  procura  de  seu  irmão  e tam- 
bém não  voltou.  Foram  baldados  os  esforços  e as 
expedições  que  D.  Manuel  empregou  para  haver 
noticias  dos  dois  irmãos.  Como  preito  á sua  me- 
mória deu-se  ás  terras  descobertas  o nome  de 
Terra  dos  Corte-Reacs.  No  anno  de  1500,  diri- 
gindo-se Pedro  Alvares  Cabral  para  a índia,  foi 
arremessado  para  o oceidente  e descobriu  o Bra- 
zil,  pelo  que  na  America  do  Sul  como  na  do 
Norte  realisaram  os  portuguezes  vários  desco- 
brimentos. O florentino  Américo  Vespucio,  que 
fizera  parte  d’uma  expedição  hespanhola  em  1449 
ás  costas  de  Venezuela  e da  Guyana,  passou  ao 
serviço  de  Portugal  de  1501  a Í501,  realisando 
na  sua  qualidade  de  cosmographo  e de  piloto  duas 
viagens  ao  Brazil  cm  navios  portuguezes.  Publi- 
cou este  navegador  a narração  das  suas  viagens 
de  exploração  feitas  ao  Novo  Mundo,  logrando  a 
gloria  de  vincular  o seu  nome  a todo  o novo  con- 
tinente, que  apparcceu  com  designação  de  Ame- 
rica logo  em  1507  n’um  mappa  allemão.  Em  20 
de  setembro  de  1519  o portuguez  Fernão  de  Ma- 
galhães partiu  do  porto  de  San  Lucar,  na  Anda- 
luzia, para,  em  serviço  da  llespanha,  emprehender 
a sua  gloriosa  viagem  á roda  do  mundo,  a pri- 
meira circumnavegação  do  globo.  Procurando  pelo 
sul  da  America  a passagem  para  as  índias,  que 
os  Côrte-Rcaes  haviam  procurado  pelo  norte, 
aventurou-se  pelo  estreito  que  tem  o seu  nome  c 
entrou  no  Oceano  Pacifico.  Pertencem  pois  aos 
portuguezes  muitos  dos  despobrimentos  realisados 
no  novo  continente. 

Américo  Cardeal,  bispo  do  Porto.  V.  San- 
tos e Silva. 

Amerosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Leça 
da  Palmeira,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Ametade.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Codece- 
da,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Alvalade,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Amexeiraria  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  c 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Amezendinha.  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da 
Graça,  de  Vella,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Amezio.  Logar  na  freg.  de  S.  'Pliiago,  de  No- 
gueira, conc.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr.  de 
V'ianna  do  Castello. 

Amlã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Villar 
Chão,  conc.  de  A'ieira,  distr.  de  Braga. 

Amiã  d’ Além.  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Villar  Chão,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Amiaes  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
tello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello, 
distr.  de  Vizeu.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Audrães,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Estevam,  do  Couto  de  Esteves, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Fer- 
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reira  fio  Aleintejo,  distr.  de  Beja.  ||  Povoação  ua 
freg.  de  S.  Siinão  de  Litem,  coiic.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  ua  freg.  de  S.  Clemeute, 
de  Saude,  couc.  de  Guinmrães,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Ser- 
pins,  couc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casaes 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Landal,  couc.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro  e couc.  de  Tarouca,  distr.  de 
Vizcu.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ce- 
pos, conc.  d’Argauil,  distr.  de  Coimbra.  '|  Quinta 
na  freg.  de  S.  Salvador  e couc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Urgueira,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Cova 
á Coelheira,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  E.vpectação,  de  No- 
gueira do  Cravo,  conc.  d’01iveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra. 

Amiães  de  Baixo.  Pov.  e freg.  N.  S.“  da 
Graça,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  1:292  bab.  e 
214  fog.  Tem  escola  do  se.vo  masc.  A pov.  dista 
24  k.  de  Santarém.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  16,  com  a séde 
em  Lisboa. 

Amiães  de  Cima.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, de  Abrã,  conc.  c distr.  de  Santarém. 

Amial.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc. 
d’Agueda,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
Santa  Marinha,  de  Alquerubim,  conc.  d’ Alber- 
garia a-Velha,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Justo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Estevam,  de  Barrozas,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

II  Pov.  na  freguezia  de  S.  Domingos,  de  Casta- 
nheira,  conc.  de  Pedrogam  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellòes, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’ Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Castellòes,  conc. 
de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  ua  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Fontoura,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  ae  S.  Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra.  ;|  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Mondim  da  Beira,  conc.  de  Ta- 
rouca e distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  do  Olival,  conc.  de  V.  N.*  de  Gaya,  distr. 
do  Porto.  !|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto  e 
conc.  da  Pampilliosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de  Paranhos,  bairro 
oriental  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Tlioiné, 
de  Penalva  d’ Alva,  conc.  d’01iveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Luiz,  de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do 
/ezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  do  Ramalhal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Rans,  conc.  de  Penahel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Refoios  do  Lima, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 


tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e couc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovam,  do  Rio  Tinto,  conc.  dc  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
do  Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  ‘de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Serdiel- 
los,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

II  Pov.  ua  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  do  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Souzello,  couc.  de  Sinfães,  distr.  dc  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Torradas,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro  e couc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

II  Pov.  na  freguezia  de  S.  Jorge,  da  Varzea,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  fregue- 
zia de  S.  Pedro  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
d’Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  l*orto.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Vau,  conc.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria. 

II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Meruge,  conc.  d’01iveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freguezia 
de  S.  João  Baptista,  de  Pera  do  Moço,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freguezia  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Povoa  de  Midòes,  conc.  de  Ta- 
boa,  distr.  ue  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Amial  de  Baixo  e de  Cima  Duas  pov.*  na 
freg.  de  N.  S.*  d’A.ssumpção,  de  Semide,  conc.  do 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Amião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme,  de  Poda- 
me,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Tavora, 
conc.  d’Arcos  de  Valle  do  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Amiar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Salto, 
conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Amicto.  Véo  ou  panno  branco  que  os  eccle- 
sias'icos  de  ordens  sacras  põem  na  cabeça,  d’onde 
desce  a cobrir-lhes  o pescoço  e hombros,  quando 
se  revestem  para  celebrar  funeções  ecclesiasti- 
cas.  Pequeno  paramento  de  linlio  branco  que  o 
sacerdote  põe  sobre  os  hombros  debaixo  da  alva. 

Amido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Bom  Des- 
pacho, de  Recarei,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
l^rto. 

Amieira.  Pov.  e freg.  (Nossa  Senhora  das  Ne- 
ves) da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Por- 
tei, distr.  e arceb.  d’Evora;  710  hab.  e 132  fog.  A 
pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
ao  S.  do  Tejo,  n’uma  baixa,  cercada  de  montes. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 15  de  no- 
vembro de  1512.  Amieira  tem  Misericórdia  e hos- 
pital, muito  antigos.  1).  João  IV  deu  á Miseri- 
córdia, em  1612,  as  fazendas  da  capella  de  N.  Sc“ 
da  Sanguinheira,  com  obrigação  de  reparo  e con- 
servação de  varias  capellas  da  freguezia.  Na  praça 
ha  um  castello  com  quatro  torres,  sendo  a principal 
a torre  de  menagem,  onde  ha  cisterna.  Foi  forta 
leza  importante,  porque  teve  alcaides-móres,  en- 
tre os  quaes  figuraram  alguns  homens  notáveis.  Os 
priores  do  Grato  foram  senhores  donatários  de 
Amieira,  por  esta  pov.  ser  uma  das  doze  do  grão 
priorado  do  Grato.  Tem  quatro  fontes  publicas. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
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mento  c reserva  n.®  11  eom  a séde  em  Setúbal.  || 
l*ov.  e freg.  (S.  Thiago  Maior)  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  cone.  e com.  de  Niza,  distr.  e bisp.  de  Por- 
talegre. Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Gavião.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  cone.  e está 
situada  entre  duas  serras.  E’  terreno  muito  fér- 
til. II  Pov.  c freg.  (S.  Francisco  d’ Assis)  da  prov. 
da  lleira  Paixa,  conc.  de  Oleiros,  com.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre. 
;')62  bab.  e 113  fog.  A pov.  dista  5 k.  d’01eiros; 
pertence  á 2.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria  j|  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Castello 
de  Vide,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Consolação,  de  Chão  de  Couce, 
conc.  d'Aucião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Gondar,  conc.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça  do  Bailio,  conc. 
<le  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
l’aulo,  ae  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  d’Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  I’ov.  na  freg.  de  Santa  Leoca- 
ilia,  de  Macieira  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ro- 
sário, da  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. I|  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Melides,  conc. 
de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S."  d’Assumpção,  de  Mexillioeira-a-Grande, 
conc.  de  V.  N.*  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  do  Olival, 
conc.  de  V.  N.*  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  1| 
J’ov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  O’,  de  Paião,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  <ie  S.  Francisco  d’Assis  e conc.  de  Ponte 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  da  Regueira  de  Pontes,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Rezende,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e S.  .Matheus  e conc.  de  Sanloal,  distr. 
de  Santarém-  || 

Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de 
'Proviscal,  conc. 
da  Certã,  distri- 
cto  de  Castello 
Branco.  ||  l*ov. 
na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Villardo 
Paraizo,  conc. 

<le  V.  Nova  de 
(iaya,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na 
freg.  de  Santa 
Justa,  de  Villa- 
rinho  das  Aze- 
nhas, conc.  de 
Villa  Flôr,distr. 
de  Bragança.  ||  Casal  na]freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  d’.VIjezur,  distr.  de  Faro.  |[  Casal  na  freg.  de 
Santa  Catliarina,  de  Aiiobra.  conc.  de  Condei- 
.\a-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  Ildefonso,  de  .Moutargil,  conc.  de  Ponte 
tle  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Torres  Vc- 
dras,  distr.  de  Lisboa.  1|  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Villar,  conc.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Matheus, 
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I conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  || 
■Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  .Marateca,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte  na  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  eonc. 
de  .Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pequena  ribeira  da  Extre- 
madura,  que  nasce  proximo  da  freg.  do  Olival,  c 
morre  na  ribeira  das  Formigas.  ||  Ribeira,  que 
nasce  na  freg.  de  S.  Miguel  do  .Matto. 

Amieira  (Caldas  da).  Estas  thermas  estão  si- 
tuadas na  fahla  da  montanha  dos  Casaes  da  Ca- 
marinheira,  que  se  dirige  de  norte  a sul;  defron- 
, tain  com  o Oceano  pelo  lado  do  poente,  e estão 
separadas  da  foz  do  rio  Mondego  por  uma  dis- 
tancia aproximadamente  de  12  k.  Desde  épocas 
remotas,  que  as  aguas  d’.\mieira  eram  conheci- 
das e consideradas  nas  suas  circumvisinhanças, 
pelos  effcitos  benéficos  alcançados  por  pessoas, 
a maior  parte  gente  pobre,  que  vinham  ali  fazer 
uso  u'uma  simples  poca,  abrigando-se  n’algumas 
barracas  de  caniço,  (íisseminadas  pelos  campos, 
que  serviam  de  unico  alojamento.  Este  costume 
popular  foi-se  generalisando  de  forma  tão  eviden- 
te, as  aguas  fòram  ganhando  tanto  credito,  que 
> trazendo  o acaso  áquella  localidade  um  doente, 
que  para  combater  uma  moléstia  cutanea  e reni- 
tente havia  já  percorrido  uma  grande  parte  das 
thermas  de  Portugal,  couseguiu  elle  curar-so  c 
restabelecer-se.  Este  facto  decidiu  os  primei- 
ros passos  que  se  deram  para  a constituição  d’uma 
companhia,  a qual  se  denominou  Companhia  das 
Aguas  Thermaes  da  Amieira.  Em  maio  dc  1H85 
iniciavam-se  os  trabalhos  de  coustrucção  dos  tre.» 
priucipaes  edificios,  e o estabelecimento  inaugu- 
rava-se  em  maio  de  1886.  Amieira,  antigamente, 
era  uma  região  doentia  e sezonatica;  os  campos, 
semeados  d’arroz,  davam  enorme  contingente  á 
pro<lucção  de  febres  palustres  na  maior  parte 
d’aquelles,  que  os  deveres  da  sua  profissão  cha- 
mavam á laboração  de  tractos  de_tcrrenos  para 


um  geuero  de  culturaVmais  penoso  na  industria 
agricola.  Hoje  as  condições  mudaram  completa- 
mente. companhia.  adquiriiido'parte  dos  terre- 
nos paludosos,  fez  d’elles  terra  de  cultivo  para 
outros  generos,  para  arvores  dc  frueto  e <le  afor- 
moseamento;  a direcção  das  obras  j)ublicas  do 
■Mondego,  por  seu  lado,  encetou  tainbem  uma 
verdadeira  lueta  contra  aciuelles  que.  mantendo-se 
na  idéa  dc  interesses  maiores,  não  queriam  aban- 
donar uma  cultura  tão  ruinosa  para’a  saude,  e 
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conseguiu  extinguir  essa  serie  de  pantanos,  for- 
mar vastos  janíins  de  videira,  em  que  o lucro 
para  os  seus  proprietários  é hoje  a verdadeira 
convicção  das  idéas,  que  já  por  muitas  vezes  se 
havia  tentado  fazer-lhes  comprehender.  A abun- 
dante arborisação,  as  plantações  em  grande  es- 
cala e todos  os  serviços  que  fói  mister  empregar 
j)ara  uma  boa  hygiene  da  localidade  deram  o re- 
riexo  d’um  optimo  estado  sanitario  das  thermas 
da  Amieira,  üs  ventos  dominantes  na  epoca  bal- 
near são  os  do  norte,  nordeste  e noroeste;  a tem- 
peratura é agradavel,  sendo  raros  os  dias  de 
grande  calor.  As  nascentes  apparecein  na  ver- 
tente d’uma  montanha,  á beira  d’uma  enorme 
planicie  onde  o estabelecimento  balnear  está 
construido;  esta  planicie  é revestida  de  frondo- 
so arvoredo  e de  vinha,  e atravessada  de  norte 
a sul  pelo  rio  Pranto.  As  nascentes  são  tres.  Com- 
municando  entre  si  n’um  espaço  onde  estão  capta- 
das, dão  em  vinte  e quatro  noras  um  caudal  de 
3.891:888  litros,  medido  pelo  molinete  de  Wol- 
tmaun,  modificado  por  Baumgarten.  A abündancia 
d’este  manancial  permitte  que  as  aguas  sejam 
aproveitadas  para  o estabelecimento  balnear, 
para  a grande  exportação  que  é feita  para  todo 
0 paiz  e para  África,  e ainda  para  lagos,  casca- 
tas, regas,  etc.  Estas  aguas  são  classificadas; 
hypothermal-hyposalino-chloretado-sodicas;  fô- 
rain  as  primeiras  em  Portugal  que  tiveram  a 
elassifieação  de  chloretadas,  e pela  sua  compo- 
sição e excellente  fórma  da  captagem  teeui 
merecido  prêmios  *em  todas  as  exposições  a 
que  teem  concorrido;  na  sua  origeih  apre- 
.sentam  29."  de  temperatura;  são,  porém,  cuida- 
dosamente aquecidas  por  uma  machina  a vapor, 
a fim  de  sem  alteração  da  sua  virtude  curativa  e 
da  sua  constituição  poderem  ser  usadas  nos  ba- 
nhos medicinaes.  As  aguas  fòram  aualysadas  no 
lahoratorio  chiinico  da  Universidade  de  Coimbra 
pelo  director  dos  trabalhos  práticos  d’aquelle  la- 
boratorio,  o sr.  Joaquim  dos  Santos  e Silva.  Na 
distancia  de  80  m.  das  nascentes  d’agua  chlore- 
tada,  as  obras  eftectuadas  para  o saneamento  do 
Campo  do  Sampaio  descobriu-se  ha  annos  uma 
importante  nascente  sulfurea,  e mais  adeante 
outra  ferrea  de  pequeno  caudal.  As  aguas  da 
Amieira  são  limpidas,  incolores,  inodoras  e de 
sabor  agradavel.  São  principalmente  uteis  no 
tratamento  das  manifestações  internas  da  escró- 
fula, engorgitamentos  ganglionares  das  cavida- 
des, inflammações  sub  agudas  e chronicas  da 
mesma  diathese  na  phariuge,  bronchios,  intesti- 
nos, orgãos  sexuaes  e urinários,  e u’algumas  for- 
mas de  chlorose  e anemia,  bem  como  cm  certas 
dyspepsias  e moléstias  chronicas  do  figado  e baço. 
E.xternamente  são  muito  preconisadas  contra  as 
manifestações  escrofulosas  e dermatoses  de  dif- 
fereutes  especies.  As  aguas  d’Amieira  usain-se 
interna  e externamente.  Como  bebida,  a dose 
inicial  é de  um  pequeno  copo  em  jejum  e outro 
uma  hora  antes  de  cada  refeição,  mas  dentro  em 
pouco  póde  ser  elevada,  bebendo-se  sempre  que 
liouver  sede  e ás  refeições,  com  ou  sem  vinho. 
Esta  applicação  faz-se  mesmo  longe  do  logar  das 
Caldas,  porque  as  aguas  como  são  colhidas  com 
extremo  cuidado,  conservam-se  perfeitameute  nas 
garrafas,  que  são  exportadas  em  grande  quanti- 
dade para  differentes  pontos  do  paiz  e d’Africa. 
Applicadas  externameute,  algumas  vezes  ao  pri- 
meiro banho,  a pelle  do  doente  apresenta-se  um 


pouco  macia  ao  tacto  e tanto  esta  como  a molés- 
tia cutanea  de  que  o doente  se  acha  atfectado, 
lhe  dá  indicio  d’unia  pequena  melhora;  no  entre- 
tanto, no  começo  nem  sempre  se  rcalisa  este  as- 
pecto agradavel,  algumas  vezes  é precedido  d’um 
periodo  ligeiro  de  excitação  da  moléstia  cutanea 
nos  dois  ou  tres  primeiros  banhos,  para  em  se- 
guida tomar  a phase  de  declinação,  üs  edificios, 
em  numero  de  tres,  assentam  no  mesmo  plano  hori- 
sontal;  ao  sul  a casa  dos  banhos;  proximo  d’esta  e 
para  o norte,  a casa  das  machinas;  ao  norte  e a 
distancia  de  50  m.  da  primeira,  o hotel.  Todos  os 
edificios  seguem  a orientação  de  norte  a sul.  A 
casa  dos  banhos  tem  sala  de  recepção,  escripto- 
rio  e consultorio.  Os  quartos  de  banhos  são  em 
numero  de  21,  havendo-os  de  1.*,  2.*  e 3.*  classes. 
As  tinas  para  os  differentes  banhos  d’immersão 
são  de  mármore  ou  de  cimento,  conforme  a classe 
a que  pertencem,  todas  munidas  de  dois  canos 
conduetores  d’agua  quente  e fria  e terminadas 
por  torneiras  metallicas,  podendo  d’esta  fórma 
lançar-se  sobre  a tina  mais  ou  menos  agua  quente 
ou  fria,  conforme  as  preseripções  medicas.  Além 
d’estes  banhos,  encontra-se  ali  grande  variedade 
de  banhos  exigidos  pela  sciencia,  e em  que^se 
empregam  os  apparelhos  mais  modernos.  Ha  ba- 
nhos circulares,  de  chuva,  de  douches,  de  cadei- 
ra, piscina,  etc.  A casa  das  machinas  fica  muito 
proximo;  a agua  é aquecida,  e conjuntameute 
com  a agua  fria,  é elevada  á sua  parte  superior 
para  dois  depositos  e d’ali  lançada  para  a cana- 
lisação  geral  dos  banhos.  O edificio  tem  a fórma 
d’um  castello  e a um  dos  lados  encontra-se  a nas- 
cente com  a sua  cascata  formada  de  pedras  es- 
buracadas. O hotel  possue  compartimentos  muito 
confortáveis  e todas  as  commodidades.  Tem 
grande  numero  de  quartos  espaçosos,  indepen- 
dentes, com  janellas  rasgadas,  podendo  servir 
para  um  ou  mais  hospedes,  sala  de  recepção 
com  piano,  bilhar,  gabinete  para  o medico,  gyni- 
nasio,  gabinete  de  leitura,  vários  jogos,  correio, 
telegrapho,  etc.  Em  Amieira  também  se  alugam 
casas  para  familias,  bonitos  chalets,  etc.  São 
construcções  modernas,  separadas  pela  linha  fer- 
rea, que  passa  ali  coutigua  aos  edificios  da  com- 
panhia, ficando  estes  na  falda  da  montanha,  do 
lado  do  poente,  e aquellas  ao  nascente  da  mesma 
montanha.  Junto  aos  bauhos  d’Amieira  ha  uma 
avenida,  dirigida  de  poente  ao  nascente,  no  fim 
da  qual  se  edificou  uma  bonita  capella  de  gosto 
moderno.  Esta  avenida  devidamente  arborisada, 
dá  ingresso  ao  parque,  uma  das  obras  mais  im- 
portantes u’aquella  loealidade.  Delineado  na  en- 
costa da  mesma  montanha,  em  harmonia  com  to- 
das as  ondulações  que  ella  reveste,  oceupa  uma 
área  de  17:280  m.  quadrados,  comprehendendo 
ruas,  casas  de  sombra,  lago,  grutas,  jardim  onde 
se  observa  uma  enorme  collecção  de  plantas  pró- 
prias de  jardim,  estufas,  pomares,  ete.  Além  das 
distracções  que  os  banhistas  possuem  no  hotel  e 
ao  ar  livre,  como  trapézios,  jogos,  passeios  riu- 
viaes  n’um  pequeno  rio  da  companhia,  ha  ainda 
0 rio  do  Pranto  que  passa  a distaneia  de  300  m. 
e que  é um  affiuente  do  rio  Mondego,  podendo 
qualquer  banhista  ou  familia  ir  em  barco  até  á 
Figueira  da  Foz  e regressar  no  mesmo  dia.  Póde 
também  ir  á Figueira  em  comboio,  em  tres  quar- 
tos de  hora,  a Alfarellos  em  meia  hora;  os  que 
preferirem  os  passeios  a pé,  teem  os  bellos  cam- 
pos das  margeus  do  Mondego  e o vasto  parque; 
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os  que  desejam  gosar  bonitos  e curiosos  panora- 
mas, facilmente  os  encontram,  subindo  A collina 
que  fica  ao  nascente,  no  cume  da  qual  é o logar 
de  Casaes  das  Camarinheiras,  d’onde  a vista  al- 
cança os  mais  extensos  e pittorescos  liorisontes, 
vendo-se  em  baixo  o valle  cortado  pelos  rios  do 
Pranto  e Mondego,  que  se  vê  até  á foz.  Final- 
mente, (juem  quer  divertir-se  com  os  exercicios 
de  canotagem,  póde  navegar  no  bello  rio  em  pe- 
quenos barcos  que  se  alugam  por  preços  modi- 
cos.  Junto  ao  estabelecimento  balnear  passa  a 
linha  ferrea,  parando  ali  até  31  d’outubro  todos 
os  comboios  ascendentes  e descendentes  da  Fi- 
gueira da  Foz.  A temporada  própria  d’estôs  ba- 
nhos é de  lõ  de  maio  a 31  d’outubro.  O sr.  dr. 
Alfredo  Luiz  Lopes,  no  seu  importante  livro 


Clara,  d’Alcaravella,  cone.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Amieira  dos  Louros.  I^ov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Amieira  Secea.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Peso,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Amieiraes.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Saboya,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Ileja 

Amieiral  de  Baixo  e de  Cima.  Montes  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  V.  N.*  de  Milfon- 
tes,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieiras.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reli- 
quias,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  Carvalhal,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 


Cascala,  nascente,  casa  das  maebinas,  torre  do  deposito  e estabelecimento  de  banhos  das  Caldas  da  Amieira 


Aguas  Minero-Medif.inaes  de  Portugal,  publicado 
em  1892,  dá  nota  das  seguintes  obras  acerca  das 
Caldas  d’Amieira  : As  aguas  chloretadas  de  Amiei- 
ra, por  Augusto  Rocha,  na  Coimbra  Medica,  de 
188.Õ,  pag.  165;  líelatorio  da  direcção  e do  serviço 
clinico  da  Companhia  das  Aguas  Thermaes  da 
Amieira,  Lisboa,  188G ; Relatórios  dos  annos  de 
1887  a 189J ; Os  banhos  de  Amieira,  por  Lopes 
Vieira,  na  Coimbra  Medica,  9.“  anuo,  1889,  pag.* 
275  e 324 ; As  Caldas  de  Amieira,  por  A.  Coelho, 
na  Coimbra  Medica,  9.“  anno,  1889,  pag.  296.  Ca- 
talogo descriptivo  da  secção  de  minas  da  Exposi- 
ção Nacional  de  Industrias  Fabris  de  Lisboa  em 
1888,  por  Severiauo  Monteiro  e J.  A.  Barata,  Lis- 
boa, 1889.  Os  relatórios  annuaes  teem  continuado. 

Amieira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  herda- 
des na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vidi- 
gão,  conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Amieira  das  Barrocas.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Milagres,  conc.  de  e distr.  Leiria. 

Amieira  da  Cova.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
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tello  Brauco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa-" 
rio,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Horta  na  freg.  de  Síyita  Maria  e conc.  de  Extre- 
moz, distr.  (PEvora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Amieiro.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luiza,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  L.imego.  382  hab.  e 103 
fog.  Est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  de  Mir.au- 
della  a Foz-Ttta.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  entre  penhascos,  na  margem 
direita  do  Tua,  e junto  á cordilheira  granitica 
de  Villarclho,  que,  com  diversos  nomes,  se  es- 
tendo desde  S.  Fins  do  Douro  até  ao  Tua.  E’ 
terra  muito  fertil,  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  13,  com  a 
séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  do  conc.  de  Carr.azcda 
d'.\nciães,  distr.  de  Bragança.  'Pcin  est.  post. 
permutando  malas  com  a R.  1). — .Mirandclla. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de  Arazede, 
conc.  de  Monteinór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 
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Tem  caixa  postal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  da 
Moita,  conc  d’Anadia,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  d’01iveira  do  Douro,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Viauua  do  Castello.  |)  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  d’Arouca,  distr. 
d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  X.  S * da  Expecta- 
ção, de  Valladarcs,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  j|  Horta  na  freg.  de  N.  S."  d’As- 
sumpção,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santo  André,  de  Curalha, 
conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pecpieno 
rio  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  na  freg.  d’Avan- 
ca  e morre  na  ria  d’Aveiro. 

Amieiro  Longo.  Quinta  na  freg.  de  Santo  An- 
tão  de  Benespera,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Amieiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus  de  Al- 
váres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Pinho,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Amigos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Amil.  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Du- 
me,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Amillo.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Amimôas.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Caia,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Amins.  Pov.  na  freg.  de  Martinho,  de  Carva- 
lhas, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Chorente,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  1|  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Amiolla.  Casal  da  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  MonfAgra- 
ço,  distr.  de  Lisboa. 

Amiosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Valladares,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Amiosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Alvãres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

. Amioso.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Ribeira  na 
Beira  Baixa.  Nasce  no  Troviscal  e desagua  na 
Ericeira  da  Certã.  Tem  uma  ponte  de  cantaria, 
de  dois  arcos,  defronte  da  ermida  de  Santo  Ama- 
ro, e mais  outras  de  madeira. 

Amioso  Cimeiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Amioso  Fundeiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Amioso  do  Senhor.  Pov.  da  freg.  de  S.  Ma- 
theus, de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Amisa  (N.  S.‘  do  Hosario).  A maior  das  trinta 
e uma  ilhas  que  formam  o archipelago  de  Que- 
rimba  ou  de  Cabo  Delgado,  e que  faz  parte  do 
distr.  d’este  nome,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  50  k.  de  circumferencia. 

Anmistia.  Perdão  que  o chefe  do  Estado  con- 
cede aos  rebeldes,  sediciosos,  criminosos  de  de- 
lictos  politicos,  etc.  E’  um  acto  do  poder  mode- 
rador, ordinariamente  exercido  para  celebrar  um 
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acontecimento  notável.  Conforme  o decreto  de 
20  de  setembro  de  1779,  a amnistia  é uma  pro- 
messa concedida  pelo  partido  preponderante  de 
esquecer  todos  os  aggravos  e quaesquer  males 
feitos  durante  a lueta  e de  não  se  proceder  id- 
teriormente  contra  os  amnistiados.  Segundo  o § 
8.®  do  art.  74  da  Carta  Constitucional,  pertence 
ao  rei  o concedel-a  em  caso  urgente  e quando  as- 
sim o aconselhem  a humanidade  e o bem  do  Es- 
tado. Os  art.®’  120.®  e 121.®  do  antigo  codigo  pe- 
nal detiniam  e regulavam  o acto  real  de  amnistia, 
considerando-o  aquelle  que,  por  determinação  ge- 
nérica, manda  que  ficiuem  em  esquecimento  os 
factos  que  enuncia  antes  praticados,  e ácerca 
d’elles  prohibe  a applicaçào  das  leis  penacs.  As 
mesmas  idéas  se  encontram  no  codigo  penal  vi- 
gente mas  n’outros  artigos.  A amnistia  differe  do 
perdão,  pois  que  este  presuppòe  sentença  con- 
demnatoria  e aquella  não  só  extingue  a pena  mas 
ainda  a acção  penal. 

Amo.  Denominação  dada  antigamente  aos  reis, 
principes  e pessoas  de  elevada  jerarchia,  pelos 
que  lhes  eram  inferiores.  Aio,  mestre,  pedagogo. 

I No  século  xviii,  também  se  designava  assim  o 
estalajadeiro. 

[ Amoinha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  da  Ri- 
beira de  Alhariz,  conc.  de  Valle  Passos,  distr. 
de  Villa  Real. 

Amoinha  Velha.  Pov.  da  freg.  de  S.  ^liguei 
de  Nogueira  da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real. 

Amóllar.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Bus- 
tello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Amona.  Regedoria  do  conc.  de  Quej)em,  distr. 
de  Gôa,  na  índia.  Dista  kilometro  e meio  da  séde 
do  concelho. 

Amonã.  Regedoria  do  conc.  de  Sanquelim, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  a po- 
voação de  Verdy.  Dista  5 kilometros  c meio  da 
séde  do  concelho. 

Amonde.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Miidio,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello, arceb.  de  Braga.  41.5  hab.  e 82  fog.  Tem 
cai.xa  post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  valle  pouco  fértil.  No  monte, 
chamado  da  Coroa,  ha  vestigios  de  fortificações 
muito  antigas.  Pertence  á 3."  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Amor.  Pov.  e freg.  de  S.  Paulo,  da  prov.  da  Es- 
tremadura, conc.,  com.  e distr.  de  Leiria;  1.542 
hab.  e 317  fog.  A pov.  dista  8 k.  de  Leiria,  e está 
situada  n’uma  baixa,  entre  pinhaes.  Pertence  á 
j 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Amor  de  Deus  (Fr.  Martinho  do).  Chamava-se 
no  século  Martim  Teixeira  de  Carvalho.  Nat.  de 
Lisboa,  onde  falleceu,  depois  de  prolongada 
doença,  a 23  d’abril  de  1749.  Completando  os  es- 
tudos preparatórios,  matriculou-se  em  Coimbra, 
na  faculdade  de  direito  civil,  entrando  no  colle- 
' gio  de  S.  Paulo  no  dia  primeiro  de  novembro  de 
1716.  Doutorou-se  na  referida  faculdade.  Abor- 
recido do  mundo,  renunciou  um  beneficio  que  ti- 
nha na  egreja  de  Coruche,  e dirigiu-se  ao  semi- 
nário de  Brancanes,  ao  pé  de  Setúbal,  onde  ves- 
tiu 0 habito  da  ordem  de  S.  Francisco,  em  27  de 
1 setembro  de  1724.  Mais  tarde,  obtendo  a neces- 
j saria  auterisação,  passou  para  o convento  de 
! Santo  Antonio  dos  Capuchos,  de  Lisboa,  onde 
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clicgou  a ser  eleito  procurador  geral  e chronista 
da  província.  Escreveu : Eschola  da  penitencia, 
caminho  de  perfeição,  estrada  segura  para  a vida 
eterna.  Chronica  da  sancta  provinda  de  Sancto 
Antonio  da  regular  e estreita  observância  da  Or- 
dem do  seraphico  patriarcha  S.  Francisco  no  ins- 
tituto capucho,  iieste  reino  de  Portugal.  Tomo  i, 
Lisboa,  1740.  Não  se  publicou  mais  volume  al- 
gum, poiíjue  a morte  veiu  surprehender  o autor, 
não  0 dei.xando  continuar.  Esta  chronica  publica 
noticias  muito  curiosas  da  ordem  franciscaua  e 
muitas  noticias  biographicas,  contando-se  entre 
ellas  a do  celebre  fr.  Francisco  de  Santo  Agosti- 
nho de  Macedo. 

Amor  da  Faia.  Horta  e monte  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Amor  e Melancholia  ou  a Novíssima  He- 
loísa. Obra  interessantissima  de  Antonio  Feli- 
ciano  de  Castilho,  1.®  visconde  de  Castilho.  Foi 
cscripta  quando  o illustre  poeta  contava  28 
annos,  publicada  cm  1828,  e reimpressa  no  Rio 
de  Janeiro.  Em  18G1  sahiu  nova  edição  correcta 
e accrescentada,  contendo  mais  a Chave  do  enigma, 
2>arte  complementar  em  prosa,  e intercalados  al- 
guns trechos  em  verso.  O livro  é todo  dedicado  á 
memória  da  primeira  esposa  do  autor,  D.  Maria 
Isabel  de  Haena  Coimbra  Portugal.  Esta  edição 
traz  uma  estampa  gravada  em  madeira,  represen- 
tando 0 monumento  que  o 1.®  visconde  de  Casti- 
lho mandou  erigir  no  cemitério  dos  Prazeres.  A 
Empresa  da  Historia  de  Portugal  acaba  de  fazer 
nova  edição  d’esta  obra,  que  constitue  o vol.  1 da 
sua  collecção  das  obras  do  mesmo  autor,  Lis- 
boa, 1908. 

Amora  (Caetano  Alberto  de  Borja  e).  Ajudante 
de  inilicias  de  Lisboa.  N.  cm  1782,  f.  cm  Lisboa 
a lü  de  novembro  de  1849.  Assentou  praça  no 
regimento  de  Freire  d’Andrade,  e tomou  parte, 
sendo  cadete,  na  campanha  de  1801.  Depois  da 
invasão  de  Junot,  teve  a baixa,  por  oceasião  do 
licenciamento  do  exercito,  mas  no  anuo  seguinte 
apresentou-se  no  seu  antigo  regimento,  quando 
se  reorganisou  o exercito.  Sendo  nomeado  ajudante 
aggregado  do  regimento  de  voluntários  reaes  de 
inilicias  a pé  de  Lisboa,  foi  depois  servir  ás  or- 
dens «lo  tenente-general  Manuel  d’Alineida  e 
Vasconccllos,  commandante  da  península  ao  sul 
do  Tejo.  e instruiu  as  companhias  de  caçadores 
([ue  se  formaram  n’essas  localidades.  Em  agosto 
<le  1809  teve  a nomeação  de  ajudante  cÔectivo 
das  inilicias  de  Lisboa  Occidental,  e n’esse  cargo 
assistiu  á batalha  do  Russaco  em  18P>,  e tomou 
parte  na  defesa  das  linhas  de  Torres  Vedras.  Ein 
1817  teve  ordem  de  jirisão,  por  ser  aceusado  de 
cumplicidade  na  conspiração  de  Gomes  Freire 
«PAndrade,  mas  conseguiu  cscapar-se,  por  ser 
avisado  a tempo.  Ainda  assim,  não  deixou  de  ser 
sentenciado  á morte.  Com  a amnistia  que  se  se- 
guiu á revolução  de  1820,  voltou  a exercer  a 
conimissão  que  tinha  antes  da  sua  fuga,  e assim 
se  conservou  até  1828,  cm  que  foi  demittido 
jielo  infante  1).  Miguel.  Continuando  sempre  de- 
dicado ás  ideas  liberaes,  conseguiu  estar  algum 
temiio  escondido,  para  se  escapar  ás  ))erseguições 
do  partido  .absolutista;  no  entretanto,  em  abril 
de  1829,  chegou  a ser  preso,  sendo  trazido  para 
Lisboa,  passando  depois  para  a torre  de  8.  Julião 
da  Harra.  Recuperando  a liberdade,  cm  1838, 
com  a victoria  «lo  partido  constitucional,  foi  na 
manhã  de  24  de  julho  «le  lí\14  buscar  armas  ao 
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arsenal  do  exercito,  seguindo  para  a casa  da  ca- 
mara,  onde  também  assignou  o auto  da  acclama- 
ção  da  rainha  I).  Maria  II.  Durante  o tempo  que 
esteve  preso  softreu  muitas  privações,  que  lhe 
arruinaram  a saude,  e foi  por  esse  motivo  man- 
dado servir  no  batalhão  movei  d’Almada,  sendo 
cm  setembro  de  1837  nomeado  capitão  addido  ao 
forte  da  mesma  villa,  em  attenção  ao  seu  tempo 
de  serviço  e padecimentos  que  adquirira  em  de- 
feza  da  liberdade.  No  dia  9 de  novembro  de  1849, 
sendo  accommettido  d’uma  apoplexia,  cahiu  na 
rua,  ficando  muito  ferido;  os  soldados  da  estação 
municipal  da  praça  da  Figueira  correram  a s*oc- 
correl-o,  couduziram-no  ao  hospital  de  8.  José, 
onde  falleceu  sete  dias  depois,  ü enterro  foi  feito 
com  o produeto  d’uma  siibscripção  que  se  abriu 
eptre  alguns  amigos  e antigos  camaradas  do  fi- 
nado. 

Amora.  Fov.  e freg.  de  N.  8.*  do  Monte  Sião, 
do  conc.  c com.  do  Seixal,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa;  2103  hab.  e 303  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e cst.  postal  permutando  malas  com  o Sci- 
xal.  A pov.  dista  2 k.  da  sédc  do  conc.  c está  si- 
tuada n’uma  linda  paizagem,  proximo  da  margem 
esquorda  do  Tejo.  Í‘or  decreto  de  26  de  setembro 
de  1895,  ficou  anuexada  ao  conc.  d’Almada,  mas 
voltou  ao  do  Seixal,  por  ter  sido  restaurado  este 
conc.  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Ha 
em  Amora  uma  fabrica  de  lanifícios,  dos  srs.  Ro- 
sado & Rosinha;  uma  de  polvora,  da  Companhia 
Africana  em  Valle  de  Milhaço,  de  que  é gerente 
technico  o sr.  Lihanio  Augusto  d’01iveira,  e 
outra  de  vidros,  fundada  em  1888,  pelos  srs.  José 
L.  da  8ilva  Gomes,  Justino  Guedes  e Jayme  Gil- 
man,  espocialmente  para  o fabrico  das  garrafas. 
A fabrica  fundou  se  u’uma  propriedade  do  sr.  Go- 
mes, á beira  do  rio,  defronte  d’Arrentella,  e o 
pessoal  operário  foi  contractado  na  Allemauha. 
Em  1889  a empreza  passou  a uma  companhia. 
No  Ocddente,  n.“  475,  «le  1 de  março  de  1892,  vem 
uma  minuciosa  descripção  d’esta  importante  e co- 
nhecida fabrica.  Em  Amora  ha  também  uma  socie- 
dade de  recreio,  philarinonica,  constituída  pelos 
operários  da  fabrica  de  vidros.  N’esta  povoação 
pittorcsca  e aprazível  existe  o palacio  e quinta 
que  pertenceram  á princeza  D.  Maria  Benedicta, 
irmã  da  rainha  D.  Maria  I,  viuva  do  príncipe  D. 
José,  c fundadora  do  hospital  dos  inválidos,  de 
Runa.  A propriedade  passou  depois  para  a in- 
fanta D.  Izabcl  -Maria,  e por  sua  morte  foi  com- 
prada jielo  infante  D.  Augusto,  pela  quantia  de 
vinte  e seis  contos  de  réis.  O palacio  está  situa- 
do n’uma  eminencia,  d’onde  se  descobre  toda  a 
quinta,  que  é vastíssima  e de  esplendiila  veçeta- 
ção.  Aquella  importante  propriedade  compoc-se 
da  antiga  quinta  da  Frinccza,  que  pertenceu  á 
infanta  1).  Izabel  .Maria,  e das  quintas  de  Chei- 
raventos  e do  Caldas,  que  D.  Augusto  comprou; 
o infante  remiu  todos  os  fiiros  e construiu  ou  re- 
edificou o bello  palacio,  que  actualmcnte  existe, 
gastando  n’essa  ccnstrucção  cincoenta  contos  de 
réis.  A quinta  ficara  em  completo  abandono  de- 
pois da  morte  da  infanta  D.  Izabel  Maria;  D. 
.\ugusto  deu  grande  incremento  aos  trabalhos, 
plantou  vinhas  e pinheiros,  fcz-lhc  toda  a e.spc- 
cic  de  cultura  coinpativel  com  as  qualidades  do 
terreno,  estabeleceu  uma  pequena  coudelaria  que 
lhe  deu  |uoductos  que  foram  premiados  nas  nos- 
sas cxjiosiçòes,  mandou  ahrir  poços,  scccar  pân- 
tanos, ajardinar  a parte  próxima  do  palacio,  fez 


AMO 


AMO 


acquisiçüo  de  excellente  gado  de  trabalho,  etc.  A 
quinta  efpalacio  eram  o encanto  de.I).  Augusto, 
que  iiào  se  poupava  a despezas  para  o aformo- 
seamento  e beneficio  de  tão  principesca  proprie- 
dade. A^antiga  producção  de  vinho  era  apenas 
dc  oito  pipas,  e D.  Augusto  conseguiu  elevar  esse 
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numero  a sessenta.  Por  sua  morte  a quinta  da 
Princcza  ficou  na  posse  da  Casa  Real,  em  (|uc 
continua,  e a quinta  de  Cheiraventos  foi  vendida 
a um  particular. 

Amora  de  Baixo  e de  Cima.  Pov."  da  freg. 
de  N.  S.*  do  Monte  Sião,  da  Amora,  conc.  e com. 
do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Amoreira.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Heira  Raixa,  conc.  e com.  d'Almeida,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  475  bab.  e 129  fog.  Tem  cst. 
post.  permutando  malas  com  a R.  A.  R.  A. — Cor- 
deira. A pov.  dista  18  k.  d’ Almeida.  Pertence  á 
2.*^div.  mil.fe"ao  distr.  de  recrutamento'e  reserva 
n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  Teve  foral  dado 
em  Lisboa  por  D.  Manuel,  em  14  de  setembro  de 
1512.  Foi  do  conc.  de  Castello  Mendo,  que  se  anne- 
xou  ao  doSabugal;  em  1870  é que  passou  ao  de  Al- 
meida. ||  Pov.  e freguezia  dc  N.  S.’  da  Aboboriz, 
da  prov.  da  Extremadiira,  conc.  de  Óbidos,  com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patr.  de 
Lisboa.  2:099  bab.  e 371  fog.  Tem  Misericórdia, 
hospital,  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada  ao 
pé  da  serra  do  seu  nome,  e é terra  muito  fértil. 
A egreja  tinha  dois  beneficiados.  O parocho,  até 
1834,  cra  annual,  nomeado  pelo  povo.  Teve  um 
castello  antiquíssimo,  que  existia  ainda  no  prin- 
cipio da  monarquia.  Houve  aqui  o mosteiro  dc 
Vallc  Bem  Feito,  de  frades  jeronymos,  fundado 
Cm  1570  por  1).  Catharina,  viuva  de  D.  João  III. 
Estes  frades  estiveram  até  então  nas  Rerlengas, 
mas  os  piratas  barbarescos,  quando  lhes  lembra- 
va, d’ali  os  levavam  como  escravos,  e por  isso  el- 
res  fugiram  para  aqui  fV.  Berlengas).  A alcaida- 
lia-mór  d’este  castello  andava  na  familia  dos 
Mellos.  Amoreira  foi  da  Casa  das  Rainhas.  Per- 


tence iijl.”  div.^mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.“  1,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S Vicente  d’Alcabidecbe,fconc.  de  Cas- 
caes,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Alvor,  conc.  de  V.  N.“ 
de  Portimão,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Estevam,  de 
Cachopo,  conc.  de  Ta- 
vira,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S. 
Rraz,  do  Campanario, 
conc.  de  Camara  dc 
Lobos,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Pov.  na  freg. 
de  N.  S."  da  Gaiola, 
de  Cortes,  conc.  c 
districto  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  dc  S. 
João  Raptista,  e conc. 
de  Coruebe,  distr.  dc 
Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  Cumieira,  cotic. 
de  Santa  Martba  dc 
Penaguião,  distr.  dc 
Villa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  Fa- 
tima,  conc.  de  Villa 
Nova  d’Ourem,  districto  de  Santarém.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  Guimarci,  couc.  de  Santo 
'riiyrso,  distr.  do  Porto.  ,|  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  dc  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e Damião,  de  Lobrei- 
ra,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Rraga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  de 
Raião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
d’Assumpção,  de  Maurelles,  conc.  de  Marco  dc 
Canavezes,  distr.  do  Poido.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Romão,  de  Monriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de 
Odelcitc,  conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

II  Pov.  na  freg.  do  Santíssimo  Nome  de  Jesus, 
d’Odivellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira 
do  Rairro,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.=  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  d’Albufeira, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçãio  c conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Rranco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Rento,  de  Ri- 
beira Rrava,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  íbifemia,  dc 
Rio  de  Moinhos,  conc.  d’Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. ' Pov.  na  freg.  dc  N.  S.^  da  Purificação, 
de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  e conc.  d’Abrantcs, 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Purificação,  de  Cachoeiras,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  I!  Casal  na  freg.  de 
S.  Rartbolomeu,  Charneca,  3."  bairro  de  IJsboa. 

II  Casal  na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpção,  de  En- 
xara  do  Rispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  Facundo,  conc.  d’Abran- 
tes,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
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na  frcg.  de  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Thiago  e cone.  de  Honre,  distr.  de  Coimbra.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Tldago  e conc.  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Pento  do  Zambujal,  conc. 
de  Kedondo,  distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Mathias,  conc.  e distr.  d’Kvora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  e conc.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assuinpção,  de  Villa  Nova  da  Baronia,  conc. 
d’Alvito,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  da  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Galveias,  conc.  de  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, conc.  d’KIvas,  distr.  de  Portalegre.  i|  Monte 
na  freg.  de  N.  S.'  da  Conceição,  de  Alvalade, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  clistr.  de  Lisboa.  |j 
Monte  na  freg.  de  Santa  Victoria,  do  Ameixial, 
conc.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora.  |l  Monte  na  freg. 
de  SanfAnna,  conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora.  || 
Monte  na  freg  de  S.  Bartholomeu,  de  Outeiro 
das  Oriollas,  conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  do  Lumiar, 
3.°  bairro  de  Lisboa. 

Amoreira  Alta.  Casal  na  freg.  de  Santa  Justa, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Amoreira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, conc.  d’Elvas,  distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Ijisboa. 

Amoreira  do  Cabido.  Herdade  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  da  Kepreza,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Amoreira  de  Cima.  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Ass;impcão,  de  Cadafaes,  conc.  d’Alcmquer, 
distr.  de  ÍJsboa  Jl  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Kepreza,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  e monte  na  freg. 
de  S.  I.ourenço,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  Palmelia, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Amoreira  Cimeira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Paz,  da  Portella  do 
Fojo,  conc.  da  Pampilho-  r 
sa,  distr.  de  Coimbra. 

Tem  caixa  postal. 

Amoreira  Fimdeira. 

Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Paz  da  Portella  de 
Fojo,  conc.  da  Pampilho- 
sa,  distr.  de  Coimbra. 

Amoreira  da  Gan- 
dara.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Sangaihos, 
conc.  d’Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  caixa  pos-  j ' 
tal.  Teve  foral,  compre-  | 
hendido  no  de  Sanga-  i 
lhos,  dado  em  Lisboa  a | 

2U  de  agosto  de  1514  por  j_ 
cl-rci  1).  Manuel.  ; - 

► Amoreira  da  Gan- 

dara  (Quinta  e ensa  (V).  ' ' ■ 

Esta  antiquissima  pro 
priedade,  sita  na  freg. 

de  Sangaihos,  conc.  de  Anadia,  pertence  actual- 
inente  ao  rcv.  padre  Alipio  Pinto  de  Tavares 
Ferrão,  que  a houve  de  seu  pae  o coronel  de  mi- 
licias  da  Figueira,  Josó.  Pinto  do  Tavares  Ferrão 
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Pacheco  de  Castello  Branco.  liiste  ultimo,  fidalgo 
da  Casa  d’El-rei  por  successão  a seus  maiores  e 
alvará  de  25  d’agosto  de  182G,  herdou-a  do  seus 
avós  Aftbnços  d’Almeida  por  parte  de  sua  mãe 
1).  Joanna  Adosinda  Guiomar  d’Almeida,  senhora 
da  dita  casa  e quinta,  casada  que  foi  com  Ber- 
nardo José  Pinto  Tavares 
de  Mendonça,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real.  José  Pinto  de  Ta- 
vares Ferrão  batalhou  no 
cerco  do  Porto  onde  se  dis- 
tinguiu no  ataque  de  S.  Mi- 
guel, desempenhando  por  es- 
ta oceasião  0 cargo  de  bri- 
gadciio,  e com  tal  denodo 
que  I).  Miguel  lhe  pôz  ao 
peito  a real  elligie.  .lá  autes 
■ ^ agraciado  com  o grau 

7-aSifio  de  cavallciio  da  Coucciçào, 
t-omo  se  vê  da  Gazeta  de 
Í6í.  iíf  Lisboa.  Correm  difierentes 

lendas  Acerca  da  casa  da 
Amoreira  que  a nossa  es- 
tampa representa,  sendo 
certo  porém  que  a proprie- 
dade cm  que  assenta  foi 
aforada  pelas  freiras  de  S. 
Clara,- de  Coimbra,  aos  24  de  novembro  de  1435,  a 
Fernão  Borges  Cardoso,  escudeiro  fidalgo,  natural 
de  Aveiro,  e a sua  mulher  Maria  Barreto,  que  a 
transmittiram  a seus  descendentes,  em  conformi- 
dade com  as  palavras  do  aforamento.  O portão  da 
casa  tem  brazão:  escudo  esquartelado,  no  i)ii- 
meiro  as  armas  dos  Pintos,  no  segundo  as  dos 
Castcllos  Brancos,  no  terceiro  as  dos  Tavares, 
no  quarto  as  dos  Mendonças.  Tudo  sobrcjmjado 
pela  corôa  ducal  que  em  tempos  de  D.  .íoão  V 
principiaram  a usar  vários  fidalgos,  descendentes 
de  ricos-homens  de  Portugal.  Este  brazão  é 
mixto,  e adoptado  por  se  ter  prohibido  pela  sen- 
tença de  Pombal  o que  antes  se  usara,  o qual 
foi  reconhecido  ao  avô  [)aterno  de  José  Pinto, 
de  nome  João  Pinto  Coutinho  Cardoso  e Tavora, 


Br.tzão  de  João 
Pinto  Coutinho  Cardoao 
e Tavor» 


Casa  de  Amoreira  da  Oandara 


fidalgo  da  Casa  Keal,Tcasado  que  foi  com  D. 
I.couor  Iguacia  de  Mendonça  Ferrão  de  Cas- 
tello Branco  e Silva,  por  ser  descendente  com 
avós  conhecidos  e todos  fidalgos  dos  Tavares,  se- 
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nhores  dc  Mira  c dos  Tavoras,  seidiores  do  Mo- 
gador.ro,  como  se  diz  na  regia  carta  de  27  de 
setembro  de  1737.  Esse  brazão,  que  também  re- 
produzimos cm  gravura,  de  que  actualmente  usam 
os  descendentes  d’esta  casa  por  se  lhes  ter  no- 
vamente  registado  em  virtude  de  ser  concedido 
a Joào  Pinto  e sevs  descendentes  6 o seguinte: 
escudo  em  pala,  na  primeira  as  armas  do  Ta- 
vares, na  segunda  as  dos  Tavoras;  elmo  de  pra- 
ta aberto  guarnecido  d’ouro,  timbre  dos  Tava- 
res, brica  azul  com  um  trifólio  de  ouro.  José 
Pinto  de  Tavares  Ferrão  Pacheco  de  Castello 
Branco  nasceu  na  casad’Amoreira  aos  14  dc  mar- 
ço de  1816  e lá  falleceu  aos  26  de  junho  de  1882. 
Casou  com  D.  Maria  José  de  Avellar,  foi  xiii 
senhor  da  Quinta  da  Povoa  de  Recardàes  (V-  lie- 
cardães),  administrador  do  respectivo  vinculo,  e 
XII  representante  da  Casa  de  Fontechãs  (V.  Fon- 
techãs)  e admistrador  do  respectivo  vinculo. 

Amoreira  dos  Pavões.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  dc  Coruche,  distr.  de  Santarém 

Amoreira  da  Torre.  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  Pertenceu  aos  Mascarenhas,  condes  dc 
Santa  Cruz  e duques  d’ Aveiro.  Acerca  d’umas 
estatuas  mutiladas  que  existem  ali,  transcreve- 
mos alguns  jieriodos  d’um  artigo,  do  sr.  Gabriel 
l*crcira,  publicado  na  Revista  are.heoloyica,  n."  8, 
agosto  de  1890,  pag.  169  a 171:  «A  quinta  da 
Amoreira  da  Torre  era  antigo  solar  alcmtejano. 
Era  um  solar,  como  muitos  outros  que  então  exis- 
tiam, com  as  suas  fortes  torres  de  dois  ou  tres  pavi- 
mentos, as  suas  frestas  e ameias  guerreiras,  e no 
pavimento  mais  alto  as  jauellas  ogivaes,  em  al- 
guns ainda  bem  conservadas.  A torre,  o palacio, 
a capella,  as  casas  baixas  da  creadagem,  e as  co- 
cheiras fecham  uma  quadra  ampla  com  seu  portão 
brazonado.  Na  casa  da  entrada  do  palacio,  em 
dois  nichos  feitos  a proposito,  estão  duas  estatuas 
romanas:  o marquez  e a marqueza  degolados,  no 
dizer  do  povo.  Nos  Estudos  históricos,  jurídicos  e 
cconomicos  sobre  o município  de  Montemór-o-Novo, 
principalmente  devidos  ao  sr.  dr.  Lopes  Praça, 
vol.  I,  pag.  45  e 46,  diz-se  a respeito  d’esta  quin- 
ta: «A  commenda  da  Amoreira  era  dos  condi‘s 
de  Santa  Cruz,  e andou  na  casa  de  Lavradio. 
N’esta  quinta  foi  recebido  pelo  marquez  de  Gou- 
veia D.  João  V,  que  ali  jantou  c pernoitou,  em 
30  d’outubro  de  1716.»  O sr.  dr.  Lopes  Praça  re- 
fere-se  depois  a uma  noticia  dada  por  Faria  e 
Sousa,  e accrescenta:  «D’aqui  se  fica  sabendo 
que  pelos  annos  de  1630  era  a quinta  da  Amo- 
reira dos  condes  dc  Santa  Cruz;  e do  dizer  po- 
pular sobre  uma  estatua,  ou  mais  estatuas  muti- 
ladas, que  ainda  existem;  terem  sido  estroncadas 
ou  descabeçadas  quando  o foi  o duque  d’Avciro, 
se  vc  que  essa  quinta  era  ainda  em  1'60  per- 
tença d’esta  familia.  Passou  ao  fisco  real  e ha 
pouco  tempo  parava  na  casa  do  mariiuez  de  La- 
vradio, e hoje  na  do  sr.  Justino  Coelho  Palhi- 
nha» O proprietário  actual  é o sr.  visconde  da 
Amoreira  da  Torre.  Segundo  Faria  e Sousa,  as 
estatuas  vieram  de  Mertola  para  a Amoreira,  e 
foi  a gente  de  Montemór-o-Novo  quem  as  desfez. 
Não  se  sabe  porque,  no  tempo  não  houve  agita- 
ções profundas  na  localidade.  André  de  Rezende 
já  fala  das  estatuas  sem  cabeça  achadas  em  Mer- 
tola (De  antiquitatibus  Lnsitania:,  de  Myrtilo) ; 
affirma  que  as  estatuas  achadas  em  Mertola  es- 
tavam degoladas.  O que  parece  provável,  é que 


as  estatuas  da  Amoreira  vieram  de  Mertola  no 
século  XVII,  tendo  sido  descobertas  no  século  xvi, 
para  os  seus  nichos  que  são  dois  apenas,  feitos 
de  proposito  para  as  conter.  Vieram  decapitadas ; 
a origem  da  tradição  de  marquez  e da  marqueza 
é a tragédia  do  marquez  de  Montemór-o-Novo, 
e a applicação  do  caso  de  1760  vem  de  que  o po- 
vo, ou  talvez  mesmo  a autoridade  de  Montemór 
fez  apear  os  brazòcs  da  casa  de  Aveiro  da  Torre 
c do  portão  da  quinta.  E ainda  lá  estão,  e eu  pro- 
curando pedras  lavradas  ou  com  letreiros,  dei 
com  elles  a um  canto  da  estrebaria,  sob  uns  molhos 
de  vide.  As  estatuas  são  colossaes,  sem  cabeças 
e sem  mãos;  de  bom  mármore,  que  não  conheço 
nos  arredores  de  Mertola.  As  roupagens  estão 
bem  conservadas;  as  arestas  nitidas;  de  uma  ele- 
gância, em  dimensões,  no  trabalho  e no  material. 
Homem  e mulher,  ambos  togados.  As  inscripções 
que  estavam  nas  faces  lisas,  aos  pés,  fòram  pica- 
das. Parece-me  que,  em  ambas,  a roupagem  não 
cobria  a cabeça;  tinham  os  pescoços  nus.» 

Amoreira  Velha.  Casal  da  freg.  de  N.  S.*  da 
Gaiola  de  Córtes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Amoreiral.  Horta  na  freg.  de  Santo  lldcfonso, 
conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Amoreiras.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Alemtcjo,  conc.  e com.  de  Odemira,  distr. 
e bisp.  de  Beja;  2:571  hab.  e 592  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  24  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  entre  quatro  serros  bastante  altos. 
A egreja  cra  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada. 
O terreno  é pouco  fértil;  os  montes  criam  lobos, 
porcos  montezes  e muita  caça.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
Santo  André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  ua  freg.  de  Santo  Antonio,  conc. 
dc  S.  Roque  do  Pico,  distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  do  Arco,  conc.  da  Calheta,  distr. 
do -Funchal.  |j  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antão,  do 
Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 
|:  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Almacave,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.“  dos  Remedios,  da  Quinta  Grande,  conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  ua 
freg.  de  N.  S.®  da  Graça,  de  Sobral  da  Serra, 
conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  d’Azeitão,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  [|  Herdade  na  freg. 
de  N.  S.“  da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.“  das  Ciladas,  conc.  de  Villa  Viço- 
sa, distr.  d’Evora.  ||’Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  d’Alandroal,  distr.  d’Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  de 
Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  d’Evora.  Ij  Monte 
na  freg.  de  S.  Manços,  conc.  e distr.  d’Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Valle  de 
Prazeres,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição, 
de  Caria,  conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco.  i|  Quinta  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta 
na  freg.  da  Sé,  conc.  e dist.  d'Evora. 

Amoreirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  Pie- 
dade, de  Cauhas,  eonc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do 
Funchal.  |l  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Paz,  de 
Portella  (lo  Fojo,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Repreza.  conc.  de  Montemór-o  Novo, 
distr.  d’Evora.  |1  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Caia,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Por- 
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falegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Sophia,  cone. 
de  ^iontemól•-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Amoreirinha  das  Arcas.  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  ?'ncaruação,  de  Caia,  cone.  d’EÍvas, 
distr.  de  Portalegre. 

Amores.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  das  Reliquias, 
do  Canal,  cone.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Amores  (Fonte  dos).  Celebrado  local  de  Coim- 
bra, que  fica  n’nina  das  extremidades  do  Campo 
de  Santa  Clara,  ensombrado  de  cedros  gigantes- 
cos, qne  elevam  seus  pincaros  altivos  e que  a 
lenda  fez  contemporâneos  de  Ignez  de  Castro, 
assegurando  que  elles  prestaram  sombra  aos  seus 
amores,  como  assegura  também  que,  junto  da 
fonte  que  ali  brota,  chorou  a desventurada 
amante  do  rei  .Justiceiro  e foi  mais  tarde  assas - 


I res,  que  no  século  xvi  era  denominada  Fonte  nova, 
sendo  baptisada  com  o nome  que  hoje  conserva 
I depois  das  referencias  do  grande  poeta  no  episó- 
dio dos  seus  immortacs  Lusíadas.  Faria  e Sousa 
contribuiu  egualmente  para  a consagração  de 
que  Camões  revestira  este  melancliolico  retiro, 
pretendendo  que  o principe  I).  Pedro  confiava  ãs 
aguas  da  Fonte  dos  Amores  as  cartas  destinadas 
a D.  ignez,  servindo  de  mensageiro  um'simplcs 
barquinho  de  cortiça  que  deslisava  porum  aque- 
dueto  que  ia  dar  ao  paço  de  D.  Ignez.  Saindo 
das  entranhas  da  terra,  k sombra  d’uma  vegeta- 
ção exuberantissima,  a agua  deslisa  branda- 
mente, n’um  doce  murmurio,  por  um  pequeno  ca- 
nal que  vae  dar  a um  tanque  quadrado,  onde 
fluetuam  uns  musgos  aquaticos  que' a tradição 


Fonte  do8  Amores 


si  nada.  E’  um  sitio  encantador  pelas  suas  Jtellezas 
naturaes,  impregn.ado  de  tristeza  e saudade,  que 
nos  traz  á lembrança  os  desditosos  amores 
tl’aquelle  grandioso  vulto  feminil  da  nossa  his- 
toria, não  obstante  as  investigações  dos  eruditos 
(|ue  sustentam  que  o assassinato  de  Ignez  de 
Castro  teve  logar  não  n’esta  fonte  mas  nos  paços 
reaes,  que  existiram  junto  do  antigo  convento  de 
Santa  Clara,  do  qual  eram  pertença  por  doação 
(la  rainha  Santa  Isabel  e de  que  j.i  no  tempo  de 
Coelho  Gasco  apenas  restavam  riiinas,  denomi- 
nadas o Culgo  c habitadas  por  proletários.  Os 
nossos  chronistas  sustentam  isto  mesmo,  como  por 
exemplo  Ruy  de  Pina,  que  na  sua  Chronica  dei 
Rey  Dom  Affonso  Quarto,  escreve:  « — . . . tf;  con- 
sentido  (D.  Affonso)  na  morte  da  dita  Dona  Inez 
acompanhado  de  mmjta  gente  armada  <0  seveo  a 
Coimbra  onde  ella  estava  nas  cazas  do  Mosteyro 
de  Santa  Clara.»  A Camões  se  deve  a creação 
d’csta  lenda  (pie  iinmortalisou  a Fonte  dos  Amo- 
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popular  diz  serem  os  cabellos  de  D.  Ignez,  poi- 
se assemelharem  a cabellos  loiros.  No  fundo  do 
cano  divisam-se  manchas  vermelhas  que  se  alas- 
tram pelas  pedras,  e que  a lenda  quer  que  se- 
ja 0 sangue  que  espadanou  da  ferida  quando  foi 
assassinada  a formosa  amante  de  I).  Pedro  I.  Os 
colossaes  cedros  que  abrigam  a fonte,  constituem 
0 maior  encanto  d’este  delicioso  local,  havendo 
poetas  que  os  fazem  contemporâneos  de  I).  Ignez, 
para  o que  contribuiria  o facto  de  um  dos  cedros, 
que  foi  derrubado  em  1838  por  um  violento  fura . 
cão,  ter  entalhado  no  tronco  esto  verso:  «Eu  dei 
sombra  a Ignez  formosa».  Os  naturalistas,  porém, 
sustentam  que  os  cedros  não  jiodiam  ter  dado 
sombra  a 1>.  Ignez,  havendo  quem  affirme  que  no 
tempo  d’esta  princeza  ainda  não  tinha  sido  in- 
troduzida entre  nós  esta  especie  de  arvores,  que 
apenas  principiaram  a ser  plantadas  no  segundo 
(piártel  do  século  xvii,  junto  da  ermida  de  S.  José 
na  serra  do  IJussaco,  por  mand.ado  do  reitor  da 
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Universidade,  Manuel  de  Saldanha,  fundador  da 
mesira  ermida.  Mas  não  obstante  os  reparos  que 
a eritica  faça  á Fonte  dos  Amores,  esta  continuará 
a ser  um  dos  sitios  mais  apraziveis  de  Coimbra  e 
um  delicioso  trecho  da  formosa  Quinta  das  Lagri- 
mas, pertencente'  a uma  illustre  familia  que  ali 
possue  um  sumptuoso  palacio,  o qual  na  noite  de 
21  para  22  de  dezembro  de  187‘J  foi  em  parte 
destruido  por  um  incêndio,  que  reduziu  a cinzas 
a parte  do  edifício  voltada  ao  oriente  e grande 
numero  de  preciosidades  artisticas  c históricas, 
salvando-se  a bibliotheca  que  encerra  valiosas 
obras  impressas  e manuscriptas.  O palacio  foi 
recoustruido  e é hoje  uma  das  melhores  vivendas 
de  Coimbra.  Uma  das  proprietárias  da  Quinta 
das  Lagrimas  chamava-se  D-  Autonia  Ignez  de 
Castro,  sendo  talvez  esta  circumstaucia  que  iu- 
fluisse  bastante  para  que  a poesia  popular  collo- 
casse  n’ella  o episodio  de  Ignez  de  Castro. 

Amorim.  Appellido  de  familia  nobre  em  Por- 
tugal, oriunda  do  couto  de  Amorim,  na  Galliza. 
Brazão : Em  campo  vermelho  cinco  cabeças  de 
moiros  de  sua  côr,  em  aspa,  cortadas  em  sangue, 
com  trunfas  de  prata  e azul,  e com  as  barbas  de 
oiro ; timbre,  um  braço  armado  de  prata  com 
,uma  cabeça  na  mão  como  as  *do  escudo,  pendu- 
rada pela  trunfa  ou  turbante.  O primeiro  fídalgo 
d’este  appellido,  que  se  encontra  em  Portugal, 
no  tempo  de  D.  João  I,  é D.  Hylario  de  Amorim, 
que  entrara  ao  serviço  do  duque  de  Lencastre, 
sogro  d’aquelle  monarcha,  quando  o duque  mo- 
via guerra  a Castella  para  fazer  valer  os  seus 
direitos.  D.  Hylario  fícou  em  Portugal  e foi  se- 
nhor na  provincia  do  Minho  da  Torre  de  Amo- 
rim, a que  deu  o nome.  Outros  nobres  do  mesmo 
appellido  usaram  de  escudo  esquartelado  : no 
primeiro  quartel  de  verde  cinco  cabeças  de  moi- 
ros em  santor ; no  segundo  duas  columnas  de 
prata  entre  tres  vieiras  do  mesmo ; no  terceiro 
de  prata  um  leão  negro ; no  quarto  de  ouro  cinco 
caldeiras  de  negro  em  aspa.;  timbre,  uma  aguia 
vermelha. 

Amorim  (Antonio).  Flautista  de  muito  mere- 
cimento e compositor.  Viveu  sempre  em  Braga, 
d’onde  era  natural  e onde  morreu  em  1872  com 
mais  de  70  aunos  de  edade.  Deixou  diversas  cDin- 
posiçòes  de  musica  religiosa,  entre  as  quaes  se 
notam  dois  Benedictus,  que  n’aquella  cidade  ainda 
se  cantam  com  frequência. 

Amorim  f Antonfo  Maria  de).  Bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  vogal 
no  conselho  superior  de  instrucção  publica,  dire- 
ctor  geral  do  extincto  ministério  de  Instrucção 
Publica  e Bellas  Artes,  secretario  geral  do  minis- 
tério do  reino,  conselheiro,  etc.  Nasceu  na  villa 
da  Lourinhã  em  8 de  dezembro  de  1825,  quando 
seu  pae  ali  exercia  o loggr  de  medico  de  partido 
da  camara  municipal.  E fílho  de  José  Antonio 
de  Amorim,  bacharel  formado  em  medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e de  D.  Emilia  Can- 
dida  Ventura  Freire  e Amorim,  ambos  naturaes 
da  cidade  de  Coimbra.  Formou-se  na  Faculdade 
de  Direito  efa  Universidade  em  junho  de  1849, 
obtendo  informações  distinctas.  Pelo  seu  cara- 
cter altameute  desprc.tencioso,  não  acceitou  o 
convite  feito  pelo  dr.  Coelho  da  Koclia  para  fre- 
quentar 0 sexto  auno  e tomar  capello.  Nomeado 
primeiro  ofticial  da  Secretaria  do  Conselho  Su- 
perior de  Instrucção  Publica,  em  17  de  janeiro 
de  1847,  serviu  com  elogio  esse  logar  até  1859, 


em  que  o mesmo  conselho  foi  extineto.  Exerceu 
em  commissão  o logar  de  secretario  da  camara 
municipal  de  Coimbra,  onde  se  distinguiu,  sendo 
elogiado  pela  boa  ordem  e organisação  dada  á 
secretaria  respectiva.  Por  decreto  de  12  de  ja- 
neiro de  18G0  foi  nomeado,  precedendo  concurso 
e provas  publicas,  primeiro  ofticial  da  Secretaria 
d’Estado  dos  Negocios  do  Reino  e em  seguida 
chefe  da  repartição  de  instrucção  primaria  da 
direcção  geral  de  Instrucção  Publica.  Serviu  por 
muitas  vezes  o cargo  de  director  geral  de  Ins- 
trucção Publica  nos  impedimentos  ou  vagas  dos 
I eÔectivos,  merecendo  ser  graduado  director  ge- 
j ral  por  decreto  de  IG  de  fevereiro  de  18G5  e elo- 
1 giado  pelo  seu  zelo  e serviço  em  vários  diplo- 
mas, e entre  ellcs  a portaria  do  Ministério  do 
Reiuo  de  19  de  julho  de^l873,  publicada  no  Dia- 
rio  do  Governo  n.“  IGl  de  21  do  mesmo  mez  e 
I anuo.  Por  decreto  de  18  de  julho  de  18G5  [D.  do 
G.  n.“  193  de  29  d’agosto)  foi  agraciado  com  a 
carta  de  conselho  de  Sua  Magestade.  Em^l8G9, 
quando  se  extinguiram  as  direcções  geraes  no 
Ministério  do  Rei- 
no, e fícou  reduzi- 
da a da  Instruc- 
ção Publica  a 
uma  só  repartição, 
foi  d’esta  nomea- 
do chefe  por  por- 
taria de  1 de  maio 
d’esse  anno.  Ser- 
viu de  secretario 
da  conferencia  es- 
colar na  reunião 
J de  setembro  de 
18G9  e mereceu 
por  isso  um  voto 
unanime  de  lou 
vor.  Em  1870  foi 
nomeado  secreta- 
rio da  Junta  Con- 
sultiva de  Instru-  Antonio  Mnria  de  Amorim 

cção  Publica,  lo- 
gar que  exerceu  até  1878,  sendo  o seu  serviço 
por  vezes  elogiado  em  sessão  da  mesma  junta. 
Por  decreto  de  14  de  novembro  de  1878  foi  no- 
meado director  geral  de  Instrucção  Publica,  e 
por  decreto  de  19  de  julho  de  1884  vogal  da  sec- 
ção permanente  do  Conselho  Superior  dTnstruc- 
ção  Publica.  Em  26  de  dezembro  de  1885,  se- 
cretario geral  do  Ministério  do  Reino.  Com  a 
creação  dos  ministérios  de  Instrucção  Publica  e 
Bellas  Artes,  passou  a exercer  provisoriamente  c 
depois  com  provimento  defínitivo  o logar  de  se- 
cretario geral  d’esse  ministério  em  1890.  Extin- 
cto este  e o Conselho  Superior,  foi  addido  á nova 
Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica  por  decre- 
tos de  25  de  junho  de  1892,  e nomeado  vogal  do 
novo  Conselho, Superior  por  decreto  de  julho  do 
mesmo  anuo.  E socio  ordinário  do  Instituto  de 
Coimbra ; socio  honorário  da  Associação  dos  Ar- 
I tistas  de  Coimbra;  socio  benemerito  da  associa- 
ção Civilisação  Popular;  socio  honorário  do  Mu- 
seu de  antiguidades  do  Algarve  ; Ofticial  da  Ins- 
' trucção  Publica  de  França;  Gran-eruz  da  Real 
Ordem  de  Izabel  aCatholicade  Ilespanha ; Grau 
j de  Ofticial  da  Ordem  da  Coròa  de  Italia;  com- 
meudador  da  ordem  de  S.  Thiago  de  mérito  scien- 
tifíco,  litterario  e artistieo.  Foi  nomeado  adjunto 
1 ao  provedor  do  Asylo  de  Mendicidade  por  decre- 
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to  de  26  de  janeiro  de  1878,  logar  que  exerceu  até  I 
maio  de  1882,  ein  que  foi  encarregado  de  eonti-  I 
nuar  o trabalho  da  collecçào  oflicial  da  legisla-  i 
ção  portiigueza.  Fez  parte  das  commissòes  encar- 
regadas de  preparar  e dirigir  os  trabalhos  prc-  ] 
paratorios  para  as  exposições  de  França,  Italia  1 
e Hespanha,  e pelos  serviços  prestados  a esses  j 
paizes  recebeu  varias  condecorações,  e a medalha  I 
de  honra  conferida  pelo  governo  francez.  Por  | 
portaria  de  5 de  julho  de  1897  foi  incumbido  de  | 
proceder  a uma  syndicancia  ao  Lyceu  Central  de  | 
Coimbra,  de  que  apresentou  relatorio  ao  Minis- 
tério, em  31  do  mesmo  mez. 

Amorim  (Francisco  Gomes  de).  Ajudante  do 
escrivão  da  thesouraria  da  Marinha,  servindo  em 
commissão  como  oflicial  da  líibliotheca  naval,  j 
segundo  oflicial  da  Secretaria  da  Junta  Geral  da 
Bulia  da  Cruzada,  socio  da  Academia  lleal  das  i 
Sciencias  e de  varias  sociedades  litterarias  na- 
eionaes  e estrangeiras.  Nasceu  em  Avelomar,  bo- 
nita aldeia  assentada  no  regaço  d’uma  praia  da 
pittoresca  provincia  do  Minho,  2 k.  ao  N.  da  Po- 
voa de  Varzirn,  em  13  d’agosto  de  1827 ; falleceu 
a 4 de  novembro  de  1891.  Era  filho  de  José  Go- 
mes de  Amorim  e de  I).  Marianna  Joaquina 
Bento.  A sua  familia  era  toda  composta  de  lavra- 
dores pouco  abastados ; seu  avô  paterno  era  o 
unico  instruido  da  familia,  e o que  possuia  e 
gostava  de  livros.  Liberal  convencido,  mas  se- 
reno, tinha-se  retirado  áquella  meia  solidão  tal- 
\ ez  para  evitar  a vigilaneia  dos  restauradores  de 
1823,  incansáveis  em  assellarem  o seu  zelo  pe- 
los direitos  inauferiveis.  O velho  era  muito  dis- 
creto e falava  pouco  do  passado,  por  isso  nada  i 
se  sabia  ao  certo  ácerca  da  sua  vida.  Se  acaso  j 
fôra  empregado  e perdera  o logar  com  a queda  ' 
da  constituição,  ou  se  o cutello  demissorio  o ha-  ] 
via  alcançado,  vibrado  pela  mão  perseguidora  , 
dos  vingadores  do  throuo  e do  altar.  Em  1827  ' 
todos  os  tios  do  poeta,  e eram  muitos,  andavam  j 
ausentes,  e nunca  mais  voltaram  á patria.  Dis-  | 
persos  pelo  Brazil  e pela  índia,  quando  as  armas  i 
constitucionaes  triumpharam  em  1833,  depois  da  ^ 
lueta  em  que  tantos  prodigios  as  illustraram, 
mais  reseutidos  do  que  saudosos,  nenhum  d’elles 
quiz  recolher-se  á patria,  d’onde  os  tinham  des- 
terrado os  odios  politicos  e a intolerância.  O 
unico  filho  que  se  conservou  junto  do  ancião,  por 
estar  casado,  foi  José  Gomes  de  Amorim,  pae  do 
poeta ; mas  apenas  rebentou  a guerra,  esse  mes-  ] 
mo  se  viu  obrigado  a tentar  fortuna,  através-  | 
sando  os  mares  e dobrando  o Cabo  da  Boa  Es-  I 
perança.  O seu  casamento  fôra  contra  a vontade  j 
do  seu  sogro,  avô  materno  do  poeta,  que  as  opi- 
niões realistas  exaltavam,  e,  em  vez  de  trazer  a 
paz,  ateara  ainda  mais  a discórdia  entre  as  duas  ; 
familias  e,  forçado  pela  necessidade,  e quem  sabe  i 
se  pelo  receio  também,  o desconsolado  marido,  i 
sem  protecção  nem  recursos,  foi  constrangido  a ' 
separar-se  da  esposa,  e a começar  a longa  serie 
de  peregrinações  longínquas,  que  na  maior  parte 
do  tempo  o sequestraram  do  lar  domestico.  A 
grande  pobreza  em  que  seu  avô  paterno  decli- 
nára  desde  1824,  o quasi  desapego  do  avô  ma- 
terno, logo  depois  reduzido  á escassez  pelas  com- 
moções  civis,  e os  poucos  lucros  colhidos  por  seu 
pae  da  aventurosa  existência  a que  se  eiitregára, 
concorreram  para  que  a mepinice  de  Gomes  do 
Amorim  corresse  penosa  e amargurada.  Sua  mãe 
não  desanimou  com  o doloroso  quadro  de  mise 
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rias  e privações  a que  a votára  a sua  meia  viu- 
vez. Sem  outro  amparo  mais  do  que  as  suas  vir- 
tudes, abrigada  por  um  tecto  humilde,  cujo  preço 
deveu  por  alguns  annos,  puliu  forças  á sua  ter- 
nura para  não  succumbir,  e soube  ser  mãe  ex- 
gotando  toilos  os  sacrificios.  Gomes  d’Ainorim  e 
seu  irmão  mais  velho  entraram  na  aula  das  pri- 
meiras letras,  na  aldeia  de  Avelomar.  Seu  irmão 
aproveitou,  coroando  de  rápidos  progressos  os 
esforços  do  mestre,  Manuel  Corval,  que  ao  mes- 
mo tempo  se  queixava  da  preguiça  invencível  do 
nosso  poeta,  a quem  inflingia  castigos,  que  nada 
conseguiam.  A pobre  mãe  afHigia-se  muito  por 
vêr  que  seu  filho  nada  aprendia,  e que  nem  os 
castigos  nem  as  boas  palavras  o obrigavam  a es- 
tudar. A verdade  é que  na  piiericia  Gomes  de 
Amorim  promettia  pouco,  não  tinha  agudesas, 
ditos  engraçados,  nem  facilidade  de  aprender. 
Elle  proprio  o confessava.  Os  seus  talentos,  aliãs 
variados,  assignalavam-se  em  outras  applicações. 
Inventava  todos  os  dias  um  pretexto  novo  para 
escapar  á aula,  atirava  á pedra  com  uma  certeza 
digna  dos  fundibularios  romanos.  Não  conhecia 
rival  na  grande  arte  de  apanhar  os  passaros  a 
laço,  e na  corrida  disputava  o prêmio  aos  mais 
velozes,  trepava  ás  arvores,  vindimava  as  uvas,  < 
e arrombava  as  paredes  dos  cerrados  aos  visi- 
nhos.  Todas  estas  travessuras  aborreciam  as  pes- 
soas da  aldeia,  que  por  vezes  o perseguiam  para  o 
castigarem.  N’essa  época  os  rapazes  do  Minho  en- 
thusiasmavam-se  com  as  noticias  de  enormes  ri- 
quezas alcançadas  nas  terras  de  Santa  Cruz  •,  Ma- 
nuel d’ Amorim,  o irmão  mais  velho  do  poeta,  in- 
fluído por  um  d’esses  alliciadores  da  chamada 
escravatura  hranca,  que  então  abundavam  pelas 
terras  da  provincia  do  Minho,  resolveu-se  a ir 
para  o Brazil,  apesar  da  opposição  de  sua  mãe, 
dos  parentes  e mais  pessoas,  que  afinal  o deixa- 
ram partir,  em  vista  da  sua  teimosia  em  seguir 
viagem.  O joven  Manuel  d’ Amorim  foi  acompa- 
nhado por  toda  a familia  até  ao  Porto,  onde,  de- 
pois d’alguns  dias  de  demora,  embarcou.  Gomes 
d’ Amorim,  vendo  muitos  outros  rapazes  seguirem 

0 exemplo  do  irmão,  e também  influenciado  por 
um  d’aquelles  alliciadores,  decidiu  embarcar,  e, 
sem  attender  nem  aos  conselhos  nem  ás  lagrimas 
da  mãe,  embarcou  pouco  depois,  em  1837,  tendo 
apenas  dez  annos  de  edade.  Chegando  ao  Pará, 
todos  os  colonos  ficaram  em  exposição  até  que 
apparecesse  comprador,  que  assim  se  pôde  cha- 
mar, a quem  vem  escolher  empregado  nas  condi- 
ções d’aquella  especie  de  escravatura  branca. 

, Gomes  d’Amorim  foi  então  para  o estabeleci- 
mento d’um  commerciaute  chamado  José  Maria 
Fernandes,  e ali  continuou  a sua  vida  turbulenta, 

; fazendo  travessuras  aos  freguezes,  a ponto  que 
i os  irritavam  e se  queixavam  amargamente.  Fer- 
i nandes,  afinal,  era  bom  homem,  zangava-se,  mas 
' aturava  o caixeiro,  pensando  qae  se  emendasse 
com  a edade.  Gomes  d’Amorim,  muitos  annos  de- 
pois, ainda  fallava  ás  vezes  com  saudade  d’este 
seu  primeiro  patrão.  Fernandes,  comtudo,  perdeu 
um  dia  a paciência,  por  uma  diabrura  seria,  que 
Amorim  fez  ao  creado  d’um  severo  magistrado,  e 
teve  de  o despedir,  tratando  de  o empreçar  ii’ou- 
tra  casa  qualquer;  porém  a fama  d’Amorim,  como 
travesso  tornava-se  diabólica,  e em  loja  nenhuma 
' 0 (lucriam  admittir.  Assim  chegou  aos  doze  an- 
nos, veiido-se  quasi  ao  desamparo,  e então  cn- 

1 vergonhou-se  da  sua  ignorância.  Desejou  apren- 
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der  a ler  e a escrever  bem,  começou  a applicar-se, 
e com  tanta  fortuna,  que  em  poucos  mezes  con- 
seguiu o que  uào  poderá  vencer  em  todo  o tempo 
que  andara  na  aula.  A muito  custo  obteve  ser 
collocado  n’uin  estíibelecimento  no  extremo  op- 
posto  da  cidade.  A primeira  obra  que  o acaso  lhe 
deparou,  foi  a Historia  de  Carlos  Magno  e dos 
dozepares  de  IVança,  que  0 enthusiasmou.  N 'aquella 
epoca  era  prohibida  no  Tará  a leitura  aos  cai- 
xeiros. Amorim,  comtudo,  nào  se  importava  e ia 
estudando.  Em  pouco  tempo,  tendo  alcançado  os 
Luziadas  de  Camões,  já  decorava  e recitava  mui- 
tas das  oitavas  d’aquelle  immoi  tal  poema;  fôram 
estas  as  primeiras  lições  de  historia  e de  poesia, 
que  tomou.  Aborrecido  da  vida  de  caixeiro,  jurou 
deixal-a,  e seu  irmào  e um  primo,  de  que  era 
hospede,  em  vão  teimaram  por  tornarem  a sujei- 
tal-o.  Convencidos  de  que  nada  conseguiam,  pro- 
poseram-lhc  outras  carreiras,  a de  artista,  a de 
padre,  a de  medico,  ou  advogado,  obrigando-se  a 
concorrerem  com  as  despezas  necessárias.  Amo- 
rim  rejeitou  todas  as  propostas.  As  grandes  flo- 
restas estavam  próximas,  e ha  muito  que  elle  se 
sentia  como  assaltado  da  nostalgia  das  selvas,  e 
que  ardia  em  impaciência  de  percorrer  livre 
aquellas  solidões,  cujos  perfumes  acres  nas  azas 
da  briza  nocturna  o convidavam  de  perto.  Via 
n’ellas  a patria  do  seu  pensamento,  confessava 
cllc,  a terra  de  eleição  com  que  sonhara.  Deci- 
diu-se, e uma  madrugada  embarcou  cm  uma  cauôa 
c partiu  para  o rio  Xinque.  Apenas  entranhado 
nas  mattas  virgens  achou-se  no  seu  reino,  no  im- 
pério da  sua  phantasia.  Depois  de  vagucíir  um 
anno  inteiro  pelas  mattas  e cachoeiras  do  Xingú, 
subiu  0 Amazonas,  c veiu  completar  os  treze  an- 
nos  ao  seio  da  linda  e viçosa  villa  d’Alemqucr, 
assentada  na  orla  de  terra  banhada  por  um  braço 
do  immenso  rio,  entre  os  grandes  lagos  Carumurú 
e Surubiú.  Foi  ali,  em  casa  d’uma  familia  indi- 
gena,  e dentro  d’um  cesto  formado  de  folhas  de 
bananeira,  que  entre  quatro  ou  cinco  livros  ve- 
lhos, encontrou  e leu  pela  primeira  vez  o admi 
ravel  poema  Camòes,  d’ Almeida  Garrett,  edição 
do  Rio  de  Janeiro.  O seu  euthusiasmo  foi  enorme, 
a vocação  adormecida  despertou  com  as  harmo- 
nias divinas  do  verso;  a alma  espandiu  se,  a na- 
tureza appareceu-lhe  outra  e mais  bella,  vista 
por  um  prisma  poético.  O poema  Camòes  trans- 
formara-o completamente,  a musa  chamava-o  e 
sorria-lhe  do  fundo  das  florestas;  achava-se  em- 
fim  com  0 destino  que  sonhara.  Xo  seu  arrebata- 
mento, lembrou-se  de  escrever  a Garrett.  N’uma 
carta,  redigida  com  a singeleza  dos  primeiros 
deslumbramentos,  Amorim  retratava-lhe  a notá- 
vel agitação  de  que  se  possuira  com  a leitura  do 
poema  Camòes,  c perguntava-lhe  se  ella  seria  in- 
dicio de  engenho  captivo,  que  desejasse  soltar-se 
e voar.  Alcançaria  resposta?  Garrett  era  grande 
em  tudo.  Tempo  depois,  chegava  ao  Pará  a res- 
posta, no  dia  19  de  fevereiro  de  184G.  Garrett, 
n’uma  carta  datada  de  5 d’outubro  de  1845,  con- 
solava-o, animava-o,  estendia-lhe  a mão,  dizendo 
que  tivesse  esperança.  A boa  nova  da  sua  voca- 
ção era  firmada  peía  penna  do  mestre.  Divul- 
gou se  a noticia,  muitas  pessoas  quizeram  vêr 
essas  linhas  do  punho  do  cantor  adorado  quasi 
como  um  semi-deus  em  todo  o Krazil.  Houve  in- 
crédulos que  duvidavam  que  a-carta  fòssc  verda- 
deiramente de  Garrett,  mas  um  negociaute  muito 
acreditado,  que  conhecia  a letra  do  grande  poe- 
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ta,  afliimou  ser  d’elle,  e então  todos  emudeeeram, 
os  que  se  tinham  rido  das  travessuras  da  pueri- 
cia  indómita  do  obscuro  caixeiro,  converteram-se 
em  seus  admiradores.  Invejavam  lhe  como  ben- 
ção aquellas  letras  que  lhe  falavam  do  futuro  e 
das  grandezas  do  espirito.  A sorte  estava  lan- 
çada. Gomes  d’Amorim  resolveu  voltar  a Portu- 
gal, queria  admirar  de  perto  o homem,  cuja  glo- 
ria havia  mais  tarde  lançar  um  raio  de  luz  sobre 
elle,  estimando-o  como  amigo  e honrando-o  como 
poeta.  Não  ignorava  que  novas  provações  e fa- 
digas o esperavam  na  patria,  e que  i)ara  as  pro- 
messas do  mestre  se  cumprirem  carecia  de  envi- 
dar todos  os  poderes  da  vontade,  resignado  aos 
mais  árduos  sacrifícios.  Recolhia-se  pobre  e sem 
protecções  como 
partira.  Dos  sonhos 
de  ouro  que  o ti- 
nham arrancado  ao 
ninho  da  infancia, 
a unica  riqueza  que 
trazia  era  a espe- 
rança. Da  maneira 
protectora  e ami- 
gável com  que  foi 
recebido  porxVhnei- 
da  Garrett,  fala  elle 
largamente  nas 
Memórias,  que  pu- 
blicou, em  que  mi- 
nuciosamente con- 
ta a vida  do  emi- 
nente autor  do  Fr. 

Luiz  de  Sousa.  A’ 
sombra  de  tão  al- 
terosa arvore.  Go- 
mes d’Amorim  consagrou  se  completamente  ao 
estudo;  em  1848  já  publicava  no  Patriota  e na 
líevolução  de  Setembro  as  poesias:  Garibaldi,  A 
queda  da  Hungria  e a Liberdade,  que  causaram  a 
maior  impressão.  Estas  poesias  são  trechos  lyri- 
cos  d’um  grande  vigor  poético,  e estão  reprodu- 
zidas nos  Cantos  matutinos.  Gomes  d’Amorim  fôra 
consagrado  poeta,  e apresentado  por  Garrett.  Os 
primeiros  eseriptores  d’aquelle  tempo  offerece- 
ram-lhe  um  jantar;  foi  uma  festa  litteraria  a que 
presidiu  Garrett,  e em  que  se  reuniram  homens 
notáveis  na  sciencia,  na  imprensa  e na  tribuna, 
sem  excepção  de  cores  políticas.  Desde  então  con- 
viveu muito  com  Alexandre  llerculano,  visconde 
de  Castilho,  Rebello  da  Silva,  Mendes  Leal,  etc.. 
Gomes  d’Amorim,  porém,  via-se  obrigado  a an- 
gariar meios  de  subsistência,  e Icmbrando-se  de 
aprender  um  ofticio,  dedicou-se  ao  de  cha])elei- 
ro,  em  que  trabalhava  durante  o dia,  ficando-lhe 
a noite  livre  para  estudar.  Garrett  interessou-se 
muito  em  o empregar,  e depois  de  ser  recoin- 
mendado  e apresentado  a pessoas  influentes,  con- 
seguiu entrar  na  burocracia.  Em  1858  foi  eleito 
membro  da  Academia  Real  das  Scieucias.  Gomes 
d’ Amorim  tornou-se  amigo  e admirador  dedica- 
díssimo de  Garrett,  e o grande  poeta  também 
lhe  dispensava  toda  a estima  e consideração. 
Foi  sempre  seu  companheiro,  até  que  a morte,  a 
9 de  dezembro  de  1854,  roubou  a Portugal  aquelle 
espirito  illustradissimo,  de  saudosa  memória,  uma 
gloria  do  paiz  que  o viu  nascer.  Gomes  d’Amorim 
viu  extinguir-se  aquella  luz  de  brilho  fulgurante, 
i que  nunca  se  apagará  no  espirito  dos  que  se  de- 
I dicam  e verdadeiramente  amam  as  letras  patrias. 


Francisco  Gomes  d’Ainorim 
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No  prefacio  da  primeira  ediyào  dos  Cantos  matu- 
tinos, diz  Ainorim:  «Desde  o momento  em  cpie 
nos  encontrámos  pela  primeira  vez  até  áquelle 
em  que  o vi  expirar-me  nos  braços,  proferindo  o 
meu  nome  e dizendo-me  estas  derradeiras  pala- 
vras; já  o nào  vejo,  devi-lhe  sempre  a maior  af- 
feiçào  e os  melhores  conselhos  que  um  filho  pode 
receber  de  seu  pae.  Foi  elle  o meu  mestre;  po- 
rém, apesar  de  todos  se  dizerem  seus  discipulos 
dej)ois  da  sua  morte,  nào  ha  ninguém  que  real- 
mente  0 represente  hoje  na  litteratura  do  seu 
paiz.  Segundo  a expressão  de  Theophilo  Gau- 
thier:  cada  2>oeta  celebre  leva  comsigo  o seu  se- 
gredo quando  desce  à sej)ultura.»  Para  lhe  suavi- 
sar  0 grandissimo  desgosto  que  lhe  causou  a 
perda  irreparável  do  eminente  autor  das  Viagens 
na  minha  terra,  Amorim  entregava-se  aos  desvel- 
los  da  familia,  sua  carinhosa  esposa,  a sr.“  D.  Ma- 
ria Luiza  Harbosa  Gomes  de  Amorim,  e seus  es- 
tremecidos filhos.  No  gabinete  de  trabalho,  onde 
a poltrona  de  Garrett  representava  uma  reliquia 
veneranda  c recordações  gratíssimas;  onde  a pre- 
ciosa livraria  disposta  em  magnificas  estantes 
d’uma  belleza  severa  e modesta,  impunham  o 
respeito  que  se  deve  ao  estudo  e ao  talento,  reu- 
niam-se muitas  summidades  litterarias,  politicas 
e artísticas.  Mais  tarde  começou  a sotirer  d’uma 
enfermidade  cerebral  que  o acompanhou  até  ao 
fim  da  existeucia.  Comtudo,  nos  intervallos  que 
os  dolorosos  padecimentos  o deixavam  mais  soee- 
gado,  continuava  cultivando  as  letras,  c até  a 
descmj)enhar  do  modo  possivel  os  deveres  ofliciaes 
do  serviço  publico.  Não  se  realisaudo  em  18G4  a 
proposta  de  reforma  que  a seu  respeito  apresen- 
tara na  camara  dos  deputados  o ministro  da  ma- 
rinha, .José  da  Silva  Mendes  Leal,  a qual  se 
fôsse  decretada  i)eoraria  em  vez  de  melhorar  a 
sua  situação  pelo  cerceamento  annual  de  200íí<XX) 
réis  no  ordenado  de  bOOiBüOO  réis  que  recebia 
como  empregado  d’aquelle  ministério,  foi  mais 
tarde,  na  gerencia  de  Latino  Coelho,  promovido 
<le  ofticial  a conservador  na  bibliotheca  e museu 
de  antiguidades  navaes.  Esta  promoção  o obri- 
gou, a novos  e extraordinários  trabalhos,  que  vie- 
ram aggravar-lhe  os  soffrimcntos.  Nos  últimos 
anuos*.  Gomes  d’Amorim  vivia  como  um  anaeho- 
reta ; não  sahia  de  casa,  no  largo  do  Carmo,  cuja 
entrada  era  no  local  por  onde  lioje  se  entra  para 
o elevador  de  Santa  Justa;  entregava-se  sómente 
á familia,  com  toda  a dedicação,  c aos  trabalhos 
litterarios,  sempre  (pie  j)odia ; foi  n’esse  estado 
(pie  escreveu  a sua  ultima  obra,  A critica  dos  Lu- 
ziadas.  Dedic.ava-se  também  ao  theatro,  e no 
theatro  de  D.  Maria  viu  representar  todas  as  suas 
produeçòes  dramaticas,  algumas  das  quacs  obti 
ver.am  grande  successo.  Um  caso  doloroso  veiu 
abreviar-lhe  a existência.  Em  a noite  de  3 para 
4 de  novembro  de  1891,  cahiu  sobre  toda  a cidade 
uma  chuva  torrencial,  acompanhada  de  forte  ven- 
tania e trovoada;  os  estragos  fòram  enormes,  as 
inundações  horrorosas.  A c.asa  do  largo  do  Carmo 
não  escapou  áquella  terriv.  1 catastrophe,  e Go- 
mes d’Amorim,  que  se  sentira  peor,  levantou-se 
da  cama  á i)iessa,  vendo  o quarto  todo  inundado, 
de  (jue  lhe  resultou  uma  congestão  que  o victi- 
mou  quasi  repentinamente.  Tinha  G4  annos  de 
cflade. 

Amorim  (Obras  de  Francisco  Gomes  de).  Em 
18GG,  emprehendeu  Gomes  d’Amorim  a publicação 
completa  das  su.as  obras,  pela  seguinte  forma: 
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Vérsos.  T<mw  I,  Cantos  matutinos.  Segunda  edição, 
Lisboa,  18GG.  A primeira  edição  publicara-se  em 
1858.  Este  volume  comprehende,  além  dos  prefá- 
cios d’csta  e da  edição  anterior,  uma  carta  de 
Autonio  Feliciauo  de  Castilho  (depois  visconde 
de  Castilho)  e as  composições  poéticas  divididas 
em  dois  livros.  Fez-se  terceira  edição,  no  Porto, 
em  1874;  Versos.  Tomo  11.  Fphemei-os,  Lisboa, 
18GG.  Este  volume,  dedicado  á muito  illustre  e li- 
beral cidade  do  líio  de  Janeiro,  divide-se  também 
em  dois  livros.  Entre  as  muitas  notas  curiosas  que 
esclarecem  algumas  d’estas  composições,  encon- 
tra-se a Carta  do  autor  ao  sr.  Francisco  Paz,  se- 
cretario do  Itetiro  Litterario  portuguez  no  llio  de 
Janeiro,  que  fôra  inserta  na  Gazeta  de  Portugal 
de  13  de  julho  de  1864.  Destinada  a explicar  a 
razão  que  motivou  a dedicatória  do  volume,  o 
autor  refere-se  muito  de  espaço  n’esta  carta  ao 
que  se  passou,  quando  achahdo-se  gravemente 
doente  na  ilha  de  S.  Miguel  em  1863,  e descon- 
fiado da  vida,  quiz  prevenir  o futuro  desbarate  e 
provável  dispersão  dos  seus  livros,  propondo-se 
desfazer-se  d’ellcs,  e d.ando  ordem  a que  fòsscm 
remettidos  aos  seus  amigos  do  Kio  de  Janeiro, 
de  quem  solicitava  o favor  de  os  venderem  em- 
quanto  estava  vivo.  A generosidade  dos  portu- 
guezes  e brazileiros  obstou  a que  a venda  se  efte- 
ctuasse.  Por  essa  oceasião,  entre  muitos  artigos 
publicados  cm  diversos  jorn.aes,  appareceu  um, 
notavelmente  conccituoso,  de  Kiualdo  Carlos 
Montoro,  no  Correio  mercantil,  do  llio  de  .Janeiro, 
de  3 d’outubro  de  1863.  A’cerca  da  publicação 
dos  Fersos,  em  18G6,  appareccram  em  muitos 
joruacs  de  Portugal  e do  Prazil  artigos  en- 
comiásticos. Os  Fphemcros  tiveram  nova  edi- 
ção no  Porto,  em  1874.  O theatro  está  publi- 
cado também  em  diversos  volumes,  sem  numera- 
ção de  ordem  que  os  distinga:  I.  Os  incógnitos  do 
mundo,  comedia-dram.a  ein  5 actos.  Os  herdeiros 
do  milionário  ou  o testamento  singular,  comedia 
em  3 actos,  Lisboa,  1869;  II.  Odio  de  raça,  dra- 
ma cm  3 actos,  seguido  de  notas,  relativas  prinei- 
palmeutc  a costumes  e cousas  do  Hrasil,  Lisboa, 
1869.  Consta  que  o auctor  recebera,  com  referencia 
a este  drama,  uma  longa  carta  muito  honrosa  de 
Ferdinand  Denis,  em  (pie  lhe  promettia  consi- 
gnar a lenda  da  Mãe  d’ Agua,  que  vem  nas  notas, 
n’uma  nova  edição  que  estava  j)reparando  da  sua 
obra  Le  monde  enchanté.  O Odio  de  raça  tornou- 
se  um  drama  muito  popular;  no  theatro  de  D. 
Maria  teve  um  successo,  c tem  sido  reprcscnt.ado 
por  muitas  sociedades  de  amadores  draraaticos  c 
por  companhias  ambulantes  de  Portugal  e Hra- 
zil;  II 1.  Ghigi,  drama  em  5 actos,  A jirohibição, 
comedia  em  3 actos,  Lisboa,  186  '.  A ])rimeira 
edição  do  Ghigi  publicou-se  em  1852.  llat.imbem 
uma  conlrafacção  d’este  drama,  feita  no  llio  de 
Janeiro  cm  1861.  Ghigi  tem  a singularidade  <lc 
não  entrarem  damas.  Foi  também  uma  das  obras 
de  Gomes  d’Amorim  que  se  tornaram  mais  popu- 
lares; IV.  Fígados  de  Tigre,  parodia  de  melodra- 
ma cm  4 actos,  seguido  de  notas  c esclareci- 
mentos. Ilepresentou-se  no  theatro  do  D.  Maria, 
com  0 titulo  O melodrama  dos  melodramas-,  V.  A 
abnegação,  comedia-drama  cm  5 actos,  A viuva 
comedia  em  2 actos,  Lisboa,  1870.  A abnegação 
repri  sentou-se  com  o titulo  de  Comedia  da  vida\ 
VÍ.  Aleijões  sociam,  comedia-drama  em  5 actos,  O 
casamento  e mortalha  no  céo  se  talha,  comedia 
provérbio  em  2 actos,  I.,isboa,  1870.  Os  Aleijões 


sociaes  rcprcscntaram-sc  com  o titulo  <le  Kscra- 
i'atura  branca.  VII  e VIII.  O cedro  Vermelho, 
drama  cm  5 actos,  Lisboa  1874.  O 1.®  volume 
consta  do  drama  e o 2.“  de  notas  curiosas  e inte- 
ressantes. Escreveu  mais,  além  dos  apontados 
n’esta  relação,  os  dramas  D.  Sancho  II,  em  5 
actos  e 1 prologo,  c o Corsário,  em  5 actos.  Uma 
das  suas  obras  mais  importantes  é,  sem  duvida. 
As  memórias  de  Garrett,  3 grossos  volumes  em 
que  se  conta  minuciosa  e esclarecidamente  a vida 
d’aquelle  eminente  poeta,  acompanhada  de  mui- 
tas notas  e documentos.  A publicação  é de  Lis- 
boa. O 1.®  vol.  em  1881,  o 2.®  e o 8.®  em  1884. 
Gomes  d’Amorim  collaborou  nos  seguintes  jor- 
naes:  Panorama,  em  que  publicou  (Ima  viagem 
ao  Minho,  nos  annos  de  1853,  1854,  185G,  etc. ; 
Patriota,  Regeneração,  Reforma,  Jardim  I Alte- 
raria, de  que  foi  redactor  e co-proprietario,  de 
1848  a 1851,  e vários  outros  jornaes  litterarias, 
onde  escreveu  muitos  artigos  de  critica  e revis- 
tas theatraes,  com  os  pseudonymos  de  Fiera- 
Mosca  e de  Hnffmann.  Durante  alguns  annos  foi 
correspondente  do  Diário  da  Bahia.  Collaborou 
também  muito  assiduamente  no  Archivo  Pitto- 
resco,  publicando  no  vol.  iii  d’aquelle  e.xcellente 
hebdomadário,  a pag.  10,  21  e 59,  um  estudo,  que 
ficou  interrompido,  e (jue  se  intitulava:  Poetas 
jiorluguezes  no  BraziL  No  referido  volume,  a pag. 
IIG,  130,  138,  1G2,  170  e 222  um  estudo.  Últimos 
momentos  do  grande  poeta  portuguez  Almeida  Gar- 
rett, com  o titulo  de  Extractos  de  um  livro  inédito. 
No  tomo  XI  publicou  também  uns  romancesinhos 
intitulados;  Historia  d’um  rouxinol.  Aventuras  de 
um  caranguejo,  Rozeiras  d’amor.  Na  Revolução  de 
Setembro,  de  10  a 13  de  maio  de  18G9,  publicou 
uma  serie  de  folhetins  intitulados  Um  photogra- 
pho  portuguez,  os  quaes  fòram  traduzidos  na  lin- 
gua  franceza  para  o jornal  IJ  Union  photogra- 
phique;  Fruetos  de  vario  sabor,  Lisboa,  187G,  col- 
lecção  de  contos,  constando  do  seguinte ; I.  Os 
imperadores  do  Brazil  em  Portugal,  II.  As  rozeiras 
do  amor,  III.  Angelo  Cardoni,  IV.  Saudades,  V^ 
Scenas  da  edade  média,  VI.  Salvador  Rosa,  VII. 
Aventuras  d’um  defunto-,  Os  selvagens,  romance 
em  um  vol;  O remorso  vivo,  continuação  d’Os 
selvagens,  1 vol;  Muita  parra  e pouca  uva,  1 vol; 
O tenente  Santelmo,  romance  maritimo,  1 vol;  As 
Fiandeiras,  1 vol.  Também  escreveu  dois  volu- 
mes de  Corrcspo7idcncias litterarias,  artísticas  e fa- 
miliares, um  volume  de  Estudos  diversos,  o poema 
cm  dez  cantos  Os  fruetos  adulterinos.  Estas  obras 
parece  que  se  conservam  inéditas. 

Amorim  (Francisco  Pedro  da  Fonseca  Anjo 
Margues  Bacalhau  Araújo  e).  Hacharel  formado 
em  direito.  Parece  que  nasceu  em  Lisboa  e que 
falleccu  em  1829,  com  mais  de  92  annos  de  edade. 
Escreveu:  Reflexões  politicas  e criticas,  Lisboa, 
1823,  um  folheto;  Elogio  a El-rei  nosso  senhor, 
Lisboa,  1823,  um  folheto ; Oração  fúnebre  na 
morte  da  muito  alta  e j>oderosa  rainha  IJ.  Maria  I, 
Lisboa,  181G. 

Amorim  (Gaspar  de).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Ponte  de  Lima,  f em 
Gôa,  a 7 d’agosto  de  1G4G,  com  perto  de  70  annos. 
Professou  no  convento  da  Graça,  em  Lisboa,  a 
18  de  dezembro  de  159G.  Foi  prior  da  sua  ordem 
em  Gôa,  deputado  na  Inquisição,  e c.Kcrceu  ainda 
outros  cargos  importantes  no  Oriente.  Escreveu: 
Sermão  funeral  nas  exequias  do  ill.”'°  e rev.”'"  sr.  I). 
Fr.  Aleixo  de  Menezes,  arcebispo  de  Gôa,  Primaz 


e Governador  da  índia,  mandadas  celebrar  em  Co- 
chim  no  anno  de  lb‘18,  Lisboa,  1G20;  Sermão  em 
o Auto  da  Fé  que  na  cidade  de  Gôa  celebrou  o 
muito  illustre  senhor  Inquisidor  Antonio  de  Faria 
Machado,  em  2G  d' Agosto  de  1635,  Lisboa,  1G37  ; 
Sermão  em  a solemne  celebração  dos  prodigiosos 
milagres  que  Christo  Senhor  nosso  obrou  em  um 
crueijixo  que  está  sobre  o arco  do  côro  do  convento 
de  Santa  Monica  de  Gôa;  anno  de  1636,  Lisboa, 
1G47.  Sobre  este  assumpto  também  escreveu  um 
sermão  o augustiniano  fr.  Uiogo  de  SanfAnna. 

Amorim  (João  Pedro  de).  Seguiu  por  algum 
tempo  a vida  maritima,  e depois  a de  commcr- 
ciante.  Compoz  e imprimiu,  em  Lisboa,  no  anno 
de  1841,  um  Diccionario  de  marinha,  dedicado 
aos  ofiiciaes  da  armada  nacional.  Falleccu  alguns 
annos  depois  de  se  ter  publicado  o livro. 

Amorim  (José  Maria  Avelino  de).  Bacharel 
formado  em  medicina  c cirurgia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  em  Villarinho  de  Cottas, 
conc.  d’Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  em  7 de  março 
de  183G.  Falleccu  ha  annos.  Era  filho  de  Antonio 
Avelino  de  Amorim.  Escreveu:  Estudos  sobre  as 
causas  do  carbúnculo  da  especie  humana.  Disser- 
tação para  concurso  apresentada  á escola  medico- 
cirurgica  do  Porto,  Porto,  18G9. 

Amorim  (José  da  Motta  Pessoa  de).  Profes- 
sor publico  de  ensino  primário  na  freg.  dc  S.  Se- 
bastião da  Pedreira.  N.  em  Thomar,  pelos  annos 
de  1813.  Estudou  no  antigo  estabelecimento  ré- 
gio do  Bairro  Alto.  Era  filho  do  dr.  Manuel  da 
Motta  Pessoa  de  Amorim,  juiz  de  fóra  em  Tho- 
mar, ou  corregedor  da  comarca.  Escreveu  : Com- 
pendio de  grammatica  portíigueza  para  mo  das 
escolas  de  instrucção  primaria,  Lisboa,  1842 ; 
Compendio  de  Historia  unwer.sal,  extrahido  dos 
melhores  auctores,  Lisboa,  1847.  Dizem  que  são 
seus  os  artigos  que  se  publicaram  n’alguns  nu- 
meros da  Revolução  de  Setembro,  datados  da 
Quinta  de  Santo  A^úonio,  e assignados  pelo  pseu- 
donymo  de  Manuel  Antonio  da  Silva  Ros.i. 

Amorim.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,da  Prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  da  l’ovoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto,  arceb.  dc  Braga;  2:292  bab.,  601  fog. 
Tem  CSC.  do  sexo  masc.  A povoação  dista  4 k.  da 
sédc  do  conc.  e está  situada  em  campina  raza.  E’ 
terra  muito  fértil  Os  dizimos  eram  das  freiras 
de  Santa  Clara,  do  Porto ; pertence  á 3.“  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  18, 
com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Abbade  do  Neiva,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, do  Barrio,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Amorim  de  Castro  (Joaquim  de).  Doutor  cm 
leis,  cm  22  de  junho  de  1783,  pela  Universidade 
de  Coimbra,  desembargador  da  Relação  do  Rio 
de  Janeiro,  juiz  da  coròa  e fazenda,  e adjunto  ao 
supremo  conselho  de  justiça  militar  n’a(|uella 
côrtc,  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  de  Lisboa,  etc.  Era  da  Bahia.  Falleccu 
no  Rio  de  Janeiro  a 28  de  fevereiro  de  1817.  Es- 
creveu : Memória  sobre  a cochonilha  do  Brazil. 
Sabiu  inserta  nas  Memórias  Econômicas  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  tomo  ii ; Memória  sobre 
o malvaisco  da  villa  da  Cachoeira,  no  Brazil,  in- 
serto  no  tomo  iii,  das  referidas  Memórias. 

Amorim  Pessoa  (D.  João  Chrgsostomo  de). 
Doutor  cm  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
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bra,  arcebispo  de  Gôa,  primaz  do  Oriente,  e ar-  | 
eebispo  rcsignatario  dc  Braga.  N.  em  Cautaiilie-  ] 
de,  a 14  d’outubro  de  1810,  f.  a 25  de  dezemlno  ^ 
de  1888,  na  (|uinta  de  Cabanas  cm  Braga.  Era  fi-  í 
lho  de  Joào  Dias  Pessoa  e de  I).  Francisca  Igna- 
cia  de  Jesus  Gomes  Murta.  Os  seus  primeiros 
estudos  fôram  feitos  em  Cantanbede,  estudando 
latim  com  o padre  João  Sarrilhas  de  Campos. 
Entrou  para  o noviciado  no  convento  de  Santo 
Antonio  da  ordem  de  S.  Francisco,  da  referida  i 
villa,  em  11  de  junho  de  1826,  e professou  no 
mesmo  convento  a 13  de  junho  de  1827.  Em  se- 
guida á profissão  foi  mandado  para  o convento 
de  Santo  Antonio,  da  Certã,  e a 20  de  janeiro 
de  1828  transferido  para  o convento  de  Santo 
Antonio  da  Lame- 
da,  em  Lisboa,  on- 
de estudou  philoso- 
phia  racional  c mo- 
ral, geometria  e 
principies  de  phy- 
sica,  no  collegio  do 
mesmo  convento, 
passando  depois, 
em  22  de  julho  de 
1830,  para  o colle- 
gio de  Santo  Anto- 
nio  da  Pedreira  de 
Coimbra,  a comple- 
tar os  seus  estudos 
de  theologia.  Em 
182Ü  0 arcebispo  de 
Cranganor  confe- 
D.  Joio  ChrysoBtomo  <ie  Amorim  riu-lhc  OrdeilS  inC- 
i’c»3oa  nores,  no  Hospicio 

da  Terra  Santa,  ejue 
então  estava  estabelecido  cm  Lisboa,  onde  está 
hoje  o edificio  do  governo  civil.  Xa  capella  do 
paço  episcopal  de  Coimbra  recebeu  a ordem  de 
sub-diacono,  em  dezembro  de  1831,  e a de  diácono 
cm  1832,  sendo-lhe  estas  duas  ordens  conferidas 
pelo  bispo-conde  D.  Fr.  Joaquim  da  Xazarcth. 
No  capitulo,  celebrado  em  1833  no  convento  de 
Santo  Antonio  da  Castanheira,  foi  nomeado  Pas- 
sante ou  Oppositor.  A 19  de  setembro  dc  1835  foi 
ordenado  presbytero,  cm  Lisboa,  pelo  bispo  de 
Cabo  Verde  D.  Fr.  Jeronymo  da  Soledade.  Em 
1843  estava  matriculado  em  theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  formando-se  em  1849  e to- 
mando captllo  a 28  de  julho  de  1850.  N’estc  anuo 
foi  nomeado  examinador  synodal  da  diocese  de 
Coimbra,  pelo  vigário  apostolico  de  Coimbra, 
Dr.  Antonio  José  Lopes  de  Moraes,  e em  1851, 
j)or  concurso,  foi  apresentado  parodio  da  egreja 
de  Cantanbede,  de  que  tomou  posse  a 9 de  no- 
vembro do  mesmo  anno.  Em  1854  teve  a nomea- 
ção de  jirofcssor  de  sciencias  ecclcsiasticas  no 
seminário  episcopal  de  Coimbra;  cm  1855,  lente 
substituto  extraordinário  da  faculdade  dc  theo- 
logia, renunciando  cm  seguida  á egreja  dc  Can- 
tanhede,  sendo  jiouco  depois  jiromovido  a lente 
substituto  ordinário.  Por  decreto  de  18  de  ja- 
neiro de  1856  foi  apresentado  n’uma  cadeira  da 
Sé  Cathcdral,  como  arcediago  do  Vouga,  tomando 
posse  a 9 de  fevereiro  seguinte.  A 30  dc  junho 
de  1859  foi  eleito  bispo  dc  Cabo  Verde,  e confir- 
mado pela  Santa  Sé,  a 23  de  março  de  1860,  sendo 
sagrado  em  Santarém,  a 23  d’agosto  do  mesmo 
anno,  pelopatriarchade  Lisboa,  D.  .Manuel,  tendo 
por  assistentes  os  bispos  resignatarios  dc  Ango- 
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la,  D.  Sebastião  e D.  Joaquim.  Não  chegou,  po- 
rém, a tomar  posse  d’aquella  diocese,  por  ter  sido 
eleito  n’esse  mesmo  anno  de  1860,  arcebispo  dc 
Gôa,  por  decreto  de  22  d’outiibro,  tendo  a con- 
firmação em  22  de  março  de  1861,  cujas  bulias 
recebeu  a 2 de  maio  de  1862.  Partiu  para  Gôa 
em  4 de  setembro  seguinte,  indo  primeiro  a 
Roma,  e visitando  Nantes,  Orleans,  Paris,  Lyon, 
Marselha,  Nápoles,  Messina,  Alexandria,  Cairo  c 
Suez.  Chegou  a Gôa  a 31  de  dezembro  de  1862, 
tomou  posse  da  archidiocese  a 11  de  janeiro 
de  1863,  começando  o seu  governo  por  visitar 
todas  as  terras  e povos  do  grande  arcebispado 
primaz  do  Oriente.  De  como  desempenhou  esta 
difticil  missão,  ficou  bem  provado  pelas  demons- 
trações de  respeito  e reconhecimento  que  todos 
os  povos  lhe  testemunhavam,  como  a um  dos  mais 
dignos  e esclarecidos  prelados  que  tinham  até 
então  estado  n’aquella  archidiocese,  chegando  o 
povo  de  Madrasta  a offerecer-lhe  uma  preciosa 
medalha  de  honra  na  sua  visita  pastoral,  em  me- 
mória dos  beneficios  dispensados  pelo  illustre  ar- 
cebispo. D.  João  Chrysostomo  dava  tanta  impor 
tancia  a esta  medalha,  que  pedira  licença  ao  go- 
verno para  a usar.  Esteve  na  índia  até  5 de  fe- 
vereiro de  1869  porque  o seu  estado  de  saude 
não  lhe  permittiu  demorar-se  mais  tempo.  Uma 
das  cousas  que  lhe  prendeu  mais  a attencão  foi 
0 ensino  do  clero,  que  encontrou  muito  descui- 
dado; fez  grandes  reformas  no  seminário  de  Ka- 
chol,  iniciando  uma  bibliotheca  muito  precisa 
para  o estudo.  Defensor  do  padroado  portuguez 
no  Oriente,  combateu  quanto  em  suas  forças 
coube  pelos  direitos  de  Portugal,  pugnando  des  - 
I afogadamente  e com  energia  pela  conservação 
d’esse  padroado.  Regressando  a Portugal,  reti- 
rou-se algum  tempo  da  vida  activa,  vivendo  na 
sua  quinta  de  Santa  Monica,  proximo  de  Coimbra, 
até  que  em  27  de  julho  de  1871  foi  nomeado 
j coadjuetor  do  arcebispo  de  Braga  I).  José  Joaquim 
I de  Azevedo  e Moura,  nomeação  confirmada  em 

17  de  novembro  seguinte,  e tomando  posse  em 
j 1875.  Morrendo  o arcebispo  de  Braga  a 27  dc 
I novembro  de  1876,  foi  quem  o substituiu.  No 

dia  13  de  fevereiro  de  1877  recebeu  o pallio  como 
I nietropolita  e primaz  das  Ilespanhas,  na  egreja 
, do  Sacramento,  de  Lisboa,  da  mão  do  bispo  dc 
1 Bragança,  D.  José  Maria  da  Silva  de  Carvalho 
Martins,  e tomou  posse  solemne  na  séde  archie- 
; piscopal,  em  11  de  março  do  mesmo  anno.  O seu 
i governo  também  se  assignalou  pela  boa  admiuis- 
i tração  e zelo  pela  egreja ; mandou  fazer  obras  na 
j Sé,  restaurando  as  suas  capellas;  no  paco  ar- 
chiepiscopal  também  procedeu  a obras,  iucímiido 
j a restauração  d’alguns  quadros  da  sala  dos  aree- 
í bispos.  Promoveu  a mudança  do  seminário  dc 
Braga,  do  edificio  do  campo  de  D.  Luiz  I para 
' 0 edificio  do  convento  das  Urselinas,  cedido  pelo 
! governo,  a seu  pedido,  por  decreto  de  5 de  maio 
; de  1882;  organisoii  o estudo  de  theologia  no  se- 
minário segundo  0 programma  da  Universidade 
de  Coimbra;  mandou  trasladar  os  restos  mortaes 
de  D.  Fr.  Caetano  Brandão  jiara  a capella  do  se- 
minário dos  Orphãos  que  elle  fundara,  afim  de  lhe 
I erigir  um  mausoléu  condigno.  Assistiu  em  Gui- 
marães á inauguração  dos  trabalhos  do  monu- 
mento a Pio  IX  na  serra  de  Santa  Cathariíia, 
cerimonia  que  se  realisou  pomposameute  no  dia 

18  de  junho  de  1882.  O seu  secretario  particular, 

, 0 dr.  Alfredo  Elviro  dos  Santos,  escreveu  uma 
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memória  muito  circumstanciada  áccrca  d'aquella 
solemuidade,  que  publicou  em  1882,  com  o se- 
guinte titulo:  Monumento  a Pio  JX,  Visita  do 
Ex.'“°  e 7íeu.“‘“  Snr.  D.  João  Chrysostomo  de  Amo- 
rim  Pessoa,  arcebispo  e senhor  de  Braga,  Primaz 
das  líes2>anhas,  etc.,  etc.,  á cidade  de  Guimarães 
por  oceasião  do  lançamento  da  primeira  pedra  do 
monumento  que  vae  ser  eregido  no  monte  da  Penha, 
na  serra  de  Santa  Catharina,  suburhios  da  mesma 
cidade,  em  honra  do  Summo  Pontijice  Pio  IX,por 
Alfredo  Elviro  dos  Satdos  presbytero  com  o curso  I 
trienal  Theologico  do  Seminário  Patriarchal  de  \ 
Santarém,  Bacharel  formado  em  Theologia  pela  , 
Universidade  de  Coimbra,  secretario  par tictdar  do  | 
e Bev.'”°  Snr.  Arcebispo  de  Braga,  Primaz 
das  Hespanhas,  etc.,  etc.  Em  1882,  não  se  tendo 
conformado  com  a resolução  do  governo,  que  lhe 
negou  licença  para  consultar  a Santa  Sc  sobre 
as  ordens  que  recebera  do  mesmo  governo,  deci- 
diu-se a resignar  o seu  logar,  renuncia  que  lhe 
foi  acceite.  Retirou-se  então  á vida  particular, 
indo  viver  socegadamente  para  a sua  quinta  de 
Cabanas,  proximo  de  Braga,  entregando-se  aos 
seus  trabalhos  litterarios.  1).  João  Chiysostomo 
d’Amorim  Pessoa  era  par  do  reino  desde  1871, 
por  nomeação  régia,  em  attenção  aos  seus  mé- 
ritos e pelos  serviços  prestados  no  governo  da 
diocese  de  Gôa;  tinha  a commenda  da  ordem  da 
Conceição  desde  1862,  e a grã-cruz  da  ordem  de 
Christo.  Era  do  conselho  de  S.  M.,  socio  do  Ins- 
tituto de  Coimbra,  do  de  Vasco  da  Gama,  de  Gôa, 
da  Sociedade  de  Geographia,  de  Lisboa,  da 
As^ciação  dos  architectos  e archeologos  e de 
outras  corporações.  Deixou  uma  fortuna  perto  de 
cem  contos  de  réis,  de  que  fez  testamento,  con- 
templando os  parentes  e instituindo  herdeiro 
universal  de  todos  os  seus  bens  a Misericórdia 
de  Cantanhede,  com  a obrigação  de  fundar  um 
hospital  para  os  pobres,  e estabelecer  duas  aulas 
de  francez  e latim.  A livraria,  muito  importante, 
deixou-a  á camara  municipal  de  Cantanhede,  os 
manuscriptos  á bibliotheca  da  Universidade.  A’ 
mitra  de  Braga  deixou  as  suas  carruagens  de  ga- 
la, á Sé  0 seu  calix  de  oiro,  ao  cabido  os  breviá- 
rios antigos  e missal  bracharense ; deixou  tam- 
bém muitas  esmolas  para  o hospicio  e pobres  de 
Braga,  especialmente  os  da  freguezia  de  S.  Mar- 
tinho,  onde  era  a sua  resideneia.  São  numerosas 
as  suas  publicações.  N’um  espaço  de  tempo  muito 
superior  a um  quarto  de  século,  o illustre  prelado 
subiu  ao  púlpito  e prégou  talvez  tres  mil  ser- 
mões. Elle  contava  isto  com  orgulho,  aliás  justi- 
ficado, e accrescentava  que,  depois  de  ser  ele- 
vado ás  mais  subidas  funeções  do  clero,  muitas 
vezes  ia  ao  púlpito  fazer  homilias.  O seu  cadaver, 
com  todas  as  honras  e cerimonial  devidos  a tão 
alto  personagem,  foi  transportado  para  Cantanhe- 
de, onde  ficou  sepultado.  líscreveu:  Theologice 
dogmático’.  Institutiones  quas  Aloysius  Vincentius 
Ca-ssitus  Neapolitana  Universitate  Sacra:  Theolo- 
gia: Magister  disposuit  queesque  in  usum  Regalis 
Seminarii  de  Rachol,  correxit  et  adapta  vit  D.  Joan- 
nes  Chrysostomos  de  Amorirn  Pessoa,  Archiepisco- 
pus  Metropolitanus  Goanensis  et  Orientis  Primas, 
Novac  Go3c,  1865,  o tomo  i;  1868,  o tomo  n;  186Í),  o 
tomo  III.  Publicou-se  segunda  edição  correcta  e au- 
gmentada,  em  1875 ; Historia:  Ecclesiasticce  com- 
pendium  quod  auctore  Ilenrico  Guilielmo  Woíiters, 
revisit,  in  meliorem  redigit  formam  et  ad  Eccle- 
siasticce suce  Dioceesis  studia  apte  disponit,  etc.. 


' Novíc  Gonn,  1868,  tomo  i ; 186!>,  forno  ii;  Collecção 
I das  pastoraes  e provisões,  portarias,  editacs  e cir- 
i culares,  e de  alguns  outros  documentos  attinentes 
I ao  governo  do...  arcebispo  de  Gôa,  ctc.,  Nova 
I Gôa,  1871;  Pastoral  do  arcebispo  de  Gôa  e pri- 
I maz  do  Oriente  . . despedindo-se  da  archidiocese 
de  Gôa,  Nova  Gôa,  1874;  Pastoral  ao  clero  e fieis 
da  archidiocese  metropolitana  primaz  das  Hespa- 
nhas,  etc.  (Sobre  a bulia  da  Santa  Cruzada), 
Braga,  dezembro  de  1875;  Exhortação  jmstoral. 
(Na  publicação  do  jubileu  do  anno  santo,  em 
1875),  Braga,  1875;  Pastoral,  etc.,  (Sobre  a Bulia), 
Braga,  1877 ; Resposta  dada  pela  commissão  ad- 
ministrativa do  collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetano 
, de  Braga  ao  officio  do  governo  civil  n.°  00,  com 
I data  de  13  de  junho  de  1877,  Braga,  1878;  Ex- 
! hortação  pastoral  . . em  17  de  novembro  de  1878, 
Braga,  1878;  Carta  pastoral  publicando  o jubileu 
concedido  na  Bulia  oPontifex  Maximus»  do  88. 
Padre  Leão  XIII,  Braga,  1879;  Circular  (A’cerca 
do  obolo  de  S.  Pedro),  Braga,  1879;  Exhortação 
pastoral ...  em  8 de  janeiro  de  187'J,  Braga,  1879; 
Visita  pastoral  . . aos  arciprestados  de  Villa  do 
Conde  e Barcellos  no  mez  de  maio  de  1870,  Braga, 
1879;  Carta  pastoral. . . por  oceasião  da  trans- 
ferencia do  seminário  diocesano  para  o novo  edi- 
ficio.  Braga,  1880;  Provisão.  . publicando  o in- 
dulto apostolico  2>ara  uso  das  comidas  de  carnes 
na  quaresma  e concedendo  varias  faculdades  aos 
confessores  em  favor  dos  fieis  que  tomarem  a Bulia 
da  8anta  Cruzada,  Braga,  1880;  Cathecismo  his- 
tórico da  religião  christã,  Nova  Gôa,  1863;  Pas- 
toral de  saudação  (em  que  se  despediu  do  clero  e 
dos  fieis  de  Braga),  Lisboa,  1883.  Além  dos  do- 
cumentos registados,  ha  um  volume  de  documen- 
tos importantes  em  Gôa,  hoje  raro,  muitas  outras 
peças,  pastoraes,  provisões,  portarias  de  ordens 
ou  providencias  geraes  dos  governos  das  archi- 
dioceses  de  Gôa  e Braga.  Sob  o titulo  de  Obras 
de  D.  João  Chrysostomo  de  Amorirn  Pessoa,  o sr. 
Carlos  Pessoa,  sobrinho  do  distincto  prelado,  pro- 
cedeu á publicação  de  todas  as  obras  de  seu  tio, 
em  tomos  separados,  onde  se  encontram  pasto- 
raes, discursos,  provisões,  e mais  documentos.  Na 
Bibliographia  da  imprensa  da  Universidade  de 
Coimbra,  nos  annos  de  1874  e 187õ,  pag.  95  a 102, 
vem  uma  extensa  biographia,  publicada  porSea- 
bra  de  Albuquerque.  D.  João  Chrysostomo  fun- 
dou A 8ema7ia  religiosa  bracharense,  que  durou 
desde  1875  a 1886;  escreveu  vários  artigos  ano- 
nymos  sobre  assumptos  ecclesiasticos  para  diffe- 
rentes  revistas  religiosas.  Consta  que  estão  iné- 
ditos: Memória  sobre  o padroado  portuguez,  por 
ordem  do  governo,  no  mez  de  janeiro  de  1880. 

Amorirn  e Vasconcellos  (Francisco  Pereh-a 
de).  Pharmaceutico,  administrador  da  pharmacia 
do  Hospital  da  Trindade,  no  Porto,  secretario  da 
créche  de  S.  V'icente  de  Paula,  na  mesma  cidade, 
fundado  em  1853.  N.  em  Concelho  do  Bem-viver, 
bispado  do  Porto,  a 26  dc  fevereiro  de  1812 ; f. 
a 25  de  julho  de  1859,  em  estado  de  alienação 
mental,  resultado  das  tentativas  que  por  vezes 
empregara  para  se  suicidar.  Amorirn  e Vascon- 
cellos nos  últimos  annos  em  que  viveu,  intluencia- 
ra-se  muito  pelo  espiritismo;  tinha  divagações 
inccherentes  por  cousas  sobreuaturaes;  parecia 
atacado  d’uma  febre  cerebral  de  honuepathia ; 
entendia  o mysterio  das  dynamisações  infinitesi- 
maes;  não  duvidava  assegurar  que  dez  gotas  de 
nux  lançadas  das  Berlengas  ao  mar  podiam  con- 
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verter  o oeeaiio  n’uin  reinedio  hoin  para  dôres  de 
estoinago,  de  eabeça  e outras.  As  demonstrações 
sahiam-lhe  elaras  e irreeusaveis  como  uma  ope- 
ração algébrica.  Por  oceasião  da  eholera-morbus, 
em  1856,  escreveu  judiciosas  considerações  sobre 
as  epidemias,  e questionou  com  violência  nos 
jornaes  com  os  coutradictores  das  suas  doutrinas. 
Escreveu  também  sobre  homoepathia  na  gazeta 
especial  d’aquelle  systema.  Em  1858,  vendo-se 
com  bens  de  fortuna,  começou  a scismar  no  casa- 
mento. A edade  já  não  era  muito  própria  para  o 
lar  conjugal,  e além  d’isso,  elle  emagrecera  ex- 
traordinariamente depois  que  se  entregara  a es- 
tudos de  espiritismo.  Conservou-se  sempre  sol- 
teiro. Andava  pensando  nas  mezas  de  pé  de  gallo, 
movidas  pelo  impulso  magnético  dos  dedos  e ex- 
plicava o phenomeno.  Entregava-se  de  continuo 
a experiencias  de  somnambulismo;  dizia  que  ti- 
nha achado  uma  somnambula  lucidissima;  era 
uma  actriz  do  theatro  de  S.  João.  Pouco  tempo 
antes  de  morrer,  dizia  elle : «o  logar  dos  espíri- 
tos não  é aqui  no  globo  sublunar.»  Dias  depois, 
debruçou-se  n’uma  janella  do  terceiro  andar  da 
casa  da  rua  do  15om  Jardim,  onde  morava,  incli- 
nou-se muito  sobre  o peitoril  e deixou-se  cahir, 
fallecendo  minutos  depois.  Tinha  feito  testamento 
deixando  parte  dos  bens  á pharinacia  hotncepa- 
tiea,  parte  á créche  de  S.  Vicente  de  Paula  e 
parte  aos  parentes.  Não  se  esqueceu  também  de 
deixar  um  pequeno  legado  á actriz  somnambula. 
Amorim  e Vasconcellos  era  doutissimo  na  sua 
especialidade,  talvez  o primeiro  chimico  esperi- 
mental  do  Porto.  Era  bemfazejo  e liberal  com  os 
pobres,  mas  comsigo  austeramente  economico.  A 
apprehensão  sobre  o espiritismo  e o somnambu- 
lismo transtornaram-lhe  a cabeça ; ainda  assim 
tinha  momentos  de  perfeita  lucidez.  Publicou  o 
seguinte  livro : Breves  considerações  sobre  epide- 
mias em  greraí,  Porto,  1857;  Addittamentos  ás  Bre- 
ves considerações  sobre  epide7nias  em  t/eral,  etc. 
Porto,  1857.  Amorim  e Vasconcellos  foi  redactor 
do  Boletim  de  Pharmacia  e sciencias  accessorias, 
publicado  no  Porto. 

Amorim  Yia,npa,  (Pedro  de).  Bacharel  formado 
cm  mathcmatica  pela  Universidade  de  Coimbra, 
c lente  proprietário  d’esta  secção  na  Academia 
Polytechnica  do  Porto,  tendo  anteriormente  al- 
cançado em  concurso  a cadeira  de  lógica  no  lyceu 
nacional  de  Lisboa,  que  pouco  tempo  regeu,  em 
consequência  do  seu  novo  despacho.  N.  cm  Lis- 
boa a 21  de  dezembro  de  1823,  f.  em  1873.  Era 
lilho  de  João  Antonio  de  Amorim  Vianna  e de 
D.  Maria  Felisarda  0’Neill.  Era  considerado 
como  um  dos  nossos  primeiros  mathematicos,  e 
desde  o tempo  em  que  estudava,  era  conhecido 
pelo  cognome  de  Newton.  No  jornal  litterario  A 
Peninsula,  que  no  Porto  se  publicou  em  1852,  es- 
creveu muitos  artigos  philosophieos  e economicos, 
sobresahindo  entre  elles  a sua  analyse  das  con- 
tradicções  econômicas  de  Proudhon,  trabalho  que, 
segundo  o juizo  dos  eruditos,  é só  por  si  bastante 
jiara  crear  uma  grande  reputação.  A Peninsula 
fòra  fundada  por  Amorim  Vianna,  juntamente 
com  Arnaldo  da  Gama,  c os  professores  Delfim 
Maria  d’01iveira  Maia  e Antonio  Ribeiro  da 
Costa  e Almeida.  Collaborou  também  cm  outros 
jornaes  litterarios  e politicos,  contando-se  n’esse 
numero  O Clamor  publico,  onde  escreveu  com  mais 
assiduidade.  Consta  que  eompoz  um  Compendio 
de  pilotagem,  mas  parece  uão  ter  sido  publicado. 
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I Escreveu  mais:  Cartas  ao  ministro  do  reino,  por 
> Pedro  de  Amorim  Vianna,  etc..  Porto,  1863. 
j Amoriqae.  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
j das  Vendas  Novas,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
I distr.  d’Evora. 

Amorosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Casal 
da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azurem,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Ceivães,  conc.  de  Monsão,  distr._de 
Vianna  do  Castello. 

Ampapa.  Pov.  do  distr.,  com.  c prov.  de  Mo- 
I çambique,  África  Oriental. 

j Amparo  (liodrigo  Barba  Alardo  de  Ijcneastre 
1 e Barros,  l.°  visconde  do).  Moço  fidalgo  com  excr- 
I cicio  na  Casa  Real,  por  alvará  de  í)  d’agosto  de 
1825;  administrador  dos  vinculos  do  Amparo  em 
1 Leiria,  de  Santo  Antonio  da  Ribeira  de  Litem, 

; da  casa  da  Matreina,  em  Thomar,  do  d’Amoreira, 

; do  de  Real  e de  Caldellas,  em  Braga;  13.“  admi- 
I nistrador  do  da  Romeira  em  Santarém,  instituido 
j por  Fernão  Barba,  e outros  vinculos;  tenente-co- 
ronel do  regimento  de  milicias  de  Leiria.  N.  a 
16  de  setembro  de  1818,  f.  a 24  d’abril  de  1865. 
Era  filho  de  Gouçalo  Barba  Alardo  de  Menezes 
Barros  e I^encastre,  moço  fidalgo  com  exercido 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  23  de  setembro  de 
1800;  alcaide-mór  de  Leiria,  cargo  que  pertenceu 
desde  muitos  annos  a esta  nobre  familia,  que  é 
das  mais  antigas  do  reino;  eomtudo  uão  foram 
clles  os  primeiros  alcaides-móres  de  Leiria,  por 
quanto  d’esta  alcaidaria  teve  mercê  Fernando  de 
Sousa,  por  carta  d’el-rei  D.  Aftbnso  V,  datada  de 
Coimbra  a 20  de  setembro  de  1445.  Barros  e Len- 
eastre  era  também  12  “ administrador  do  morgado 
da  Romeira,  cm  Santarém,  e do  morgado  insti- 
tuido por  Fernão  Rodrigues  Barba,  o Mouco,  do 
que  era  cabeça  do  dito  morgado  a quinta  do  Sirol 
junto  a Leiria;  administrador  dos  vinculos  de 
Santo  Antonio  da  Ribeira  de  Litein,  do  da  .Amo- 
reira, e do  de  Real  e Caldellas  em  Braga,  da  Ca- 
])ella  de  Garcia  Barba,  da  Casa  de  .Matreina,  em 
Thomar,  e outros;  tenente-coronel  aggrcgado  ao 
regimento  de  milicias  de  Leiria;  coronel  do  regi- 
mento de  milicias  de  Braga,  e antes  major  de  ca- 
vallaria  n.“  4.  Era  casado  com  I).  Augusta  Ma- 
thilde  Pinto  de  Souza,  filha  dos  l.“*  viscondes  de 
Balsemão,  com  grandeza,  Lui;<  Pinto  de  Souza 
Coutinho,  grã-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  dWviz, 
e cavallciro  da  ordem  do  Tosão  de  oiro  de  IIcs- 
panha;  tenente-general  do  exercito,  conselheiro 
d’Estado,  ministro  plenipotenciário  á côrtc  de 
Londres,  ministro  dos  negocios  extraugeiros, 
guerra  e reino.  O visconde  do  Amparo  casou  em 
16  de  novembro  de  1843  com  D.  IIetiri({ueta 
Christina  Corrêa  Henriques  de  Noronha,  filha  dos 
l.“*  viscondes  da  Torre  Bella.  Esta  senhora  so- 
breviveu treze  annos  ao  visconde  seu  marido, 
fallecendo  em  Vizeu  a 31  dc  maio  de  1878.  O ti- 
tido  ficou  cxtincto,  por  não  ter  sido  renovado  na 
filha  uuica  dos  viscondes  do  Amparo,  1).  Emilia 
.-\^ugusta  Barba  Alardo,  casada  com  Antonio  d’.\l- 
bu(juer(]ue  tio  Amaral  Cardoso,  fidalgo  da  Casa 
Real  ])or  succcssão  a seus  maiores,  filho  primogê- 
nito dc  Antonio  d’Albuquerque  do  Amaral  Car- 
doso, senhor  da  casa  do  Arco  em  V'izcu,  e dos 
vinculos  dos  ('outos:  Pindo,  S.  Francisco  do  Monte, 
Tourães,  Taboza,  Arcozello,  Sernancelhe,  Sctidim 
e Barcos,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  pelo  al- 
vará de  22  d’agosto  de  1823,  por  succcssão  a seus 
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maiores.  O titulo  foi  couccditlo  pelo  decreto  de  30 
d’agosto  de  1823.  O brazão  d’arnias  é o seguinte: 
Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Barbas,  em  campo  de  prata  uma  cruz  de  preto 
florida  e vasia,  entre  dois  ramos  de  hera,  que 
principiando  no  fundo  do  escudo,  se  vão  esten- 
dendo em  orla  até  se  juntarem  no  meio  do  chefe  ; 
uo  segundo,  as  armas  dos  Lcucastres,  que  são  as 
armas  do  reino,  com  uma  cotica  negra  em  contra- 
banda,  que  passa  por  baixo  do  escuclinho  do  meio ; 
no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Barros,  dos  do 
concelho  do  líegalados,  descendentes  do  nosso 
chronista  João  de  Barros,  em  campo  vermelho 
tres  bandas  de  prata,  e sobre  o campo  nove  cs- 
trellas  de  oiro,  uma  no  primeiro  alto,  tres  em 
cada  um  dos  do  meio,  e duas  no  fundo  do  escudo ; 
e no  quarto  as  armas  dos  Alardos,  em  campo  ver- 
melho tres  flôres  de  liz  de  ouro  em  roquete,  com 
um  crescente  de  prata  no  centro. 

Amparo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Faia, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  conc.  e distr.  do 
Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  l*edro,  na  Ponta  do 
Pargo,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal.  || 
Quinta,  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes,  conc. 
c distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg  da  Sé  e conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  da  freg.  de 
S.  Braz,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

II  Koça  da  ilha  de  S.  Thoiné,  África  Occidental.  || 
Praso  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique, 
situado  entre  os  rios  Domle  c Gorongoza  e con- 
quistado aos  cafres  Quitives  em  1811. 

Ampaza.  Pov.  de  um  pequeno  estado  do  mesmo 
nome  na  África  Oriental,  na  foz  do  Patta.  Houve 
aqui  um  forte  construido  pelos  portuguezes. 

Ampeta.  Território  na'Africa  Oriental  portu- 
gueza,  prov.  de  Moçambique,  distr.  de  Sofala. 
Faz  parte  do  paiz  dos  Butongas  e é fronteiro 
á ilha  Chiloane. 

Amprôa.  Pov  da  freg.  de  S.  Mamede,  de  Es- 
cariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Pousa,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Anachoreta.  Eremita  ou  monge,  vivendo  na 
solidão  dos  desertos.  Em  Portugal  abundaram 
antigamente  estes  solitários;  «os  seus  mais  esca- 
brosos rochedos,  os  seus  valles  mais  profundos, 
retirados  e sombrios  fôram  testemunhas  oculares 
das  suas  rigorosas  penitencias,  diz  Viterbo  no 
seu  Elucidário.  João  Cirita  na  Beira  foi  o eceo 
dos  da  serra  d’Ossa  no  Alemtejo,  a relação  de 
todos  oceuparia  dilatados  volumes.  No  anno  de 
1142  D.  Affonso  Henriques  doou  a herdade  de  Ta- 
rouquella  ao  mosteiro  de  Grijó,  com  obrigação 
de  dar  tudo  o preciso  para  comerem  e vestirem 
os  tres  monges,  eremitas,  ou  anachoretas,  a sa- 
ber: Pedro,  filho  do  conde  Affonso  e Pedro  Ti- 
ção, e Sueiro,  os  quaes  renunciando  todas  as  com- 
nmdidadcs  do  mundo:  Vimint  in  solitudine,  qvoe 
est  in  ripa  fluminis  Ardce.  E o soberano,  ambi- 
cioso de  participar  das  suas  oraçòes,  se  propunha 
assistir-lhcs  com  todo  o necessário.  Pela  morte 
dos  tres  anachoretas  ficaria  livre  ao  mosteiro  a 
herdade  de  Tarouquella. 

Anachoreta.  Casal  na  treg.  de  S.  Salvailor, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Anacleto.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc. 
d’Obidos,  distr.  de  Leiria. 

Anacos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Coneeição, 
conc.  d’Ancião,  distr.  de  Leiria. 


[ Anadaria.  Antigo  direito  que  pareee  consis- 
I tir  nas  forragens  devidas  ao  anadel.  Em  138;'), 
por  carta  de  10  de  abril,  aboliu  D.  João  I este 
direito  pelos  vexames  que  por  elle  softria  o povo 
de  Ijisboa.  Segundo  V'iterbo,  anadaria  era  o dis- 
tricto  em  que  o capitão  de  bésteiros  tinha  poder 
e jurisdicção. 

Anadel.  Até  ao  reinado  de  D.  Fernando  I de- 
signava-se por  este  nome  o capitão  de  bésteiros, 
assim  de  cavallo  como  da  guarda  do  couto  c do 
monte,  que  chamavam  de  fraldiUia,  e também  de 
espingardeiros  ||  Anadel-mór.  Commandante  de 
eerto  numero  de  companhias  commandadas  por 
anadeis.  ||  Ajiadcl-mór  do  reino.  Chefe  de  todas  as 
forças  commandadas  pelos  anadeis-móres. 

Ánadelaria.  Posto  de  anadel,  jurisdieção  de 
anadel.  Imposto  relativo  ao  anadel. 

Anadia  (Joào  llodrigues  de  Sá  e Mello,  l.°  vis- 
conde e l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com  cxercicio, 
accrescentado  a fidalgo  escudeiro,  pelo  alvará  de 
14  de  fevereiro  de  1786;  primeiro  senhor  dona- 
tário da  villa  de  Anadia,  para  a possuir  em  sua 
vida,  da  mesma  fórma  que  teve  a Universidade 
de  Coimbra  por  carta  de  17  d’abril  de  1787 ; com- 
mendador  de  S.  Paulo  de  Maçãs,  no  bispado  de 
Coimbra ; alcaide-mór  de  Campo  Maior,  também 
em  sua  vida,  por  decreto  de  24  d’abril  de  1786; 
eonselheiro  do  conselho  da  Fazenda  de  Capa  e 
Espada;  ministro  plenipotenciário  á cô  te  de 
Berlim;  socio  livre  da  Academia  lieal  das  Scien- 
cias  de  Lisboa.  Ignora-se  a data  do  nascimento ; 
f a 30  de  dezembi-o  de  1809.  Era  filho  de  Ayres 
de  S:l  e Mello,  moço  fidalgo  com  excrcicio,  aceres . 
centado  a fidalgo  escudeiro,  por  alvará  de  16  de 
junho  de  1734;  senhor  do  praso  e morgado  d’ Ana- 
dia; senhor  dos  morgados  da  Louzã  e de  N.  S.“ 
do  Livramento,  em  Coimbra;  eonselheiro  do  con- 
selho da  Fazenda  de  Capa  e Espada;  ministio 
plenipotenciário  á côrte  de  Nápoles,  embaixador 
na  de  Madrid;  secretario  d’Estado  adjunto  ao 
marquez  de  Pombal,  e secretario  de  Estado  dos 
negocios  extrangeiros  e da  guerra.  Sua  mãe  era 
I).  Maria  Antonia  de  Sá  Pereira,  filha  de  Manuel 
de  Sá  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  suecessão 
de  seus  maiores,  senhor  da  easa  de  Condeixa, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  mestre  de  campo 
do  terço  de  infantaria  auxiliar  da  comarca  de 
Coimbra.  João  Rodrigues  de  Sá  e Mello  seguiu 
a carreira  diplomática;  casou  com  D.  Maria  An- 
tonia de  Carvalho  Cortez  de  Vasconcellos,  filha 
de  Manuel  Antonio  Cortez  de  Vasconcellos,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  e senhor  do  morgado  de  Santa 
Eufemia.  D’este  consorcio  não  houve  geração.  O 
titulo  de  visconde  d’Anadia  foi  concedido  por 
earta  de  8 de  maio  de  1786.  Na  llescnha  das  fa- 
milias  titulares  e grandes  de  Portugal,  de  Albano 
da  Silveira  Pinto  e visconde  de  Sanches  de 
Baena,  1.®  vol.  pag.  96,  vem  publicado  este  de- 
creto: «D.  Maria  I,  Rainha,  etc  Attendendo  ao 
bem  que  por  espaço  de  vinte  e seis  annos  Mc 
tem  servido  Ayres  de  Sá  e Mello,  nos  empregos 
de  Ministro  Plenipotenciário  em  Nápoles,  d’onde 
passou  para  embaixador  em  Madrid;  de  Secreta- 
rio d’Estado  adjunto  ao  Marquez  de  Pombal,  e 
de  Secretario  d’Estado  dos  Negocios  Extrangei- 
ros c da  Guerra;  e de  haver-lhe  supplicado  para 
seu  filho  João  Rodrigues  de  Sá  e Mello,  as  mer- 
cês com  que  Eu  Me  dignasse  de  attender  aos  di- 
tos serviços,  j>ara  um  testemunho  do  que  Me  ha- 
viam sido  gratos:  Tendo  consideração  ao  referi- 
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do,  e cm  rememoraçrio  dos  sobreditos  serviços: 
liei  por  bem  fazer  mercê  ao  mesmo  seu  filbo  Joào 
liodrigues  de  Sá  e Mello,  de  Visconde  da  Ana- 
düi,  com  0 Senhorio  da  dita  Villa,  para  o possuir 
na  mesma  fôrma  que  tem  a Universidade  de 
Coimbra,  da  Commenda  de  S.  Paulo  de  Maçãs  da 
ordem  de  Christo,  no  Bispado  de  Coimbra;  e da 
Alcaidaria-mór  de  Campo  Maior,  tudo  em  sua 
vi<la  somente.  E não  sendo  da  Minha  líeal  In- 
tenção prejudicar  a referida  Universidade,  no 
(pie  lhe  pertence,  Lhe  deixo 
salvo  o direito  que  lhe  com- 
pete pira  poder  requerer  na 
Minha  Keal  Presença  a com- 
pensação da  sobredita  Villa 
da  Anadia,  para  Eu  lhe  defe- 
rir como  fòr  de  justiça.  Pala- 
cio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  24  de  abril  de  178Ü. 

Com  a real  firma.»  O titulo 
de  visconde  foi  elevado  a con- 
de ])or  decreto  de  17  de  de- 
zembro de  1808,  pela  regên- 
cia do  priíicipe  1).  João,  de- 
j)OÍs  1).  João  VI.  Brazão  d’ar- 
mas:  Um  escudo  com  as  ar- 
mas dos  Sás,  0 campo  euxe- 
quetado  de  prata  e azul,  de 
seis  peças  em  faxa,  tendo  no 
centro  um  pelourinho  de  pra- 
ta. Timbre,  meio  búfalo  de  sua  côr,  enxequetado 
de  prata,  com  uma  argola  nas  ventas. 

Anadia  (José  Antonio  de  Sá  Pereira,  l.°  vis- 
conde d’ Alverca  e 2.°  conde  de).  Segundo  donatá- 
rio e alcaide-môr  da  villa  d’ Alverca;  alcaide-môr 
da  villa  de  Montemór-o-Velho;  commendador  de 
S.  Pedro  de  Piuhel  da  ordem  de  Christo,  cm  ve- 
rificação de  vida  concedida  a sua  cunhada  a ba- 
roueza  d’Alverca,  c bem  assim  nas  duas  alcaida- 
rias,  e na  dita  commenda  de  Pinhel  para  se  ve- 
rificar em  filho  ou  filha,  pelo  alvará  de  23  de  de- 
zembro de  1804,  decreto  de  9 de  novembro 
de  1805  e carta  de  18  de  maio  de  1810;  enviado 
extraordinário  e ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  nos  Paizes  Baixos  em  1750;  em  missão 
extraordinária  á côrte  de  Vienna  d’Austria, 
onde  residiu  por  espaço  de  quatro  annos ; trans- 
ferido para  a côrte  do  Nápoles,  onde  permaneceu 
quarenta  e quatro  annos,  sempre  em  eôectivo 
serviço  do  Estado;  commendador  da  commenda 
das  líervagens  na  ilha  de  S.  Miguel  na  ordem  de 
Christo;  cavalleiro  de  justiça  da  ordem  de  S.  João 
de  jJerusalem;  doutor  na  faculdade  de  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  a 11  de  de- 
zembro de  1731,  f.  a 3 de  março  de  1813.  Era  fi- 
lho de  Manuel  de  Sá  Poreira,  fidalgo  da  Casa 
lieal,  por  successão  a seus  maiores;  senhor  da 
casa  de  Condeixa,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, mestre  de  campo  do  terço  de  infantaria  au- 
xiliar da  comarca  de  Coimbra,  patente  de  24  de 
outubro  de  1733.  Sua  mãe  era  1).  Marianna  Pla- 
cida  de  Menezes,  filha  de  D.  Francisco  Furtado 
de  Mendonça  e Menezes,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício na  Casa  Ileal,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, senhor  da  Barca,  Souto  do  Rebordòes,  Cas- 
tello  de  Neiva,  Torre  de  Magalhães  e Leomil, 
casas  e morgados  de  Argemil,  Ferreiras  e Antas, 
llcpois  de  se  doutorar  em  canones,  aos  19  annos, 
seguiu  a carreira  diplomática.  Casou  a 2 de  fe- 
vereiro de  1799  com  1).  Maria  Joauua  de  Sá  Me- 
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nezes,  condecorada  com  a Estrella  da  ordem  de 
S.  João  de  Jerusalém,  filha  de  Simão  Paes  do 
Amaral,  moço  fidalgo  da  Casa  Real;  decimo  se- 
nhor de  Mangualde,  segundo  senhor  de  Abru- 
uhosa  e Villa  Mendo,  e de  sua  mulher  D.  Isabel 
Luiza  d’Almeida  e Vasconcellos  Quifel  Barbari- 
no,  herdeira  por  sua  mãe,  de  vários  vínculos. 
Succedeu  na  casa  de  Condeixa  e titulo  d’Alverca 
a seu  irmão  João  Antonio  dc  Sá  Pereira,  1.®  ba- 
rão d’Alverca  (V  este  nome).  Foi  elevado  a vis- 
conde d’Alverca  da  Beira,  em  duas  vidas,  por 
decreto  de  4 e carta  de  12  de  novembro  de  1^5, 
em  attenção  aos  seus  longos  serviços  na  carreira 
diplomática,  e aos  serviços  militares  de  seu  ir- 
mão. Teve  a concessão  do  titulo  de  2.“  conde 
d’Anadia,  succedendo  a seu  sobrinho,  o l.“  conde, 
João  Rodrigues  de  Sá  c Mello,  por  decreto  de 
17  de  dezembro  de  1812,  e carta  de  23  de  feve- 
reiro de  1813.  D’este  consorcio  houve  tres  filhas: 
D.  Maria  Luiza,  que  foi  a 2.*  viscondessa  d’ Al- 
verca (V.  este  nome),  em  verificação  de  vida,  e 
mais  uma  vida  no  titulo  de  3.*  condessa  d’ Ana- 
dia, por  decreto,  passado  no  Rio  de  Janeiro,  dc 
17  de  dezembro  de  1815,  e carta  de  15  de  junho 
dc  181Ü.  Esta  senhora  casou  com  seu  tio,  Manuel 
Paes  de  Sá  do  Amaral  d’Almeida  Quifeí  Barba- 
rino,  que  foi  o 3.®  conde  d’Anadia,  pelo  seu  casa 
mento  (V.  este  nome).  As  outras  duas  filhas  fôram : 
D.  Maria  José,  que  casou  com  José  Maria  Salema 
de  Saldanha,  moço  fidalgo  com  e.xercicio  na  Casa 
Real,  de  quem  enviuvou,  recolhendo-se  então  ao 
convento  da  Encarnação,  de  commendadeiras  da 
ordem  de  S.  Bento  e Aviz,  onde  foi  moça  do  côro; 
c 1).  Maria  Joanna  que  falleceu  solteira. 

Anadia  (José  Maria  de  Sá  Pereira  e Menezes 
Paes  do  Amaral  Almeida  e Vasconcellos  Quifel 
Harharino,  4.“  conde  de).  Official-mór  honorário 
da  Casa  Real;  12.“  senhor  da  casa  de  Mangualde; 
5.”  senhor  do  morgado  e quinta  d’Anadia  e dos 
morgados  de  .Monperrcs  o Almeida;  13.“  senhor 
da  casa  de  Sás  em  Coudeixa,  e do  morgado  do 
Sobreiro.  Nasceu  a 4 de  março  de  1839,  e falle- 
ceu a 10  de  julho  de  1870.  O titulo  de  conde  de 
Anadia  foi  em  verificação  de  vida  concedida  no 
mesmo  titulo  a sua  mãe,  a terceira  condessa, por 
decreto  de  31  (foutubro  de  1855.  Casou  a 12  de 
dezembro  de  1861  com  I).  Anua  Maria  Juliana 
de  Moraes  Sarmento,  filha  de  Christovam  Pedro 
de  Moraes  Sarmento,  l.“  visconde  e l.“  barão  da 
Torre  de  Moncorvo,  c de  sua  segunda  mulher,  a 
viscondessa  D.  Carolina  Guilhermina  Jordan.  O 
conde  d’Anadia  tornou-se  muito  popular  pela  sua 
vida  aventurosa  c piccaresca,  que  lhe  deu  certa 
celebridade.  O povo  estimava-o  pela  fôrma  franca 
e sympathica  como  ellc  o tratava;  via-se  muitas 
vezes  em  passeios  e nas  casas  de  comidas  dos 
arrabaUles  de  Lisboa,  dedicava-se  a amores  fá- 
ceis, e estacionava  muito  no  Rocio,  junto  ao  Arco 
do  Bandeira,  u’uma  teiidinha  què  se  conserva 
ainda  hoje,  e ficou  conhecida  pela  tendiuha  do 
conde  d’Anadia.  Porém,  n’este  meio  em  (jue  por 
vezes  vivia,  conservava  sempre  a sua  linha  fi- 
dalga e fazia-se  respeitar.  Falleceu  apenas  com 
31  annos,  e a sua  morte  foi  muito  sentida  e prau- 
I teada  pelo  povo,  que  sinceramente  o estimava. 

I Entre  as  cantigas  populares  de  Lisboa  figurava 
0 fado  do  conde  d’ Anadia,  em  que  se  deplorava, 
I cm  quíidras  plangentes,  a morte  do  sympathico 
I e popular  fidalgo.  Deixou  tres  filhos : Manuel  de 
I Sá  Paes  do  Amaral,  que  foi  o 5.“  conde  d’Anadia, 
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lia  pouco  fallccido  (V.  este  nome),  José  de  Sá  Paes 
do  Amaral,  actual  visconde  d’Ár\'erca  (V.  este 
nome),  e Carlos  de  Sá  Paes  do  Amaral,  actual 
visconde  d’Alferrarcde  (V.  este  nome).  A con- 
dessa D.  Anna  Maria  Juliana  de  Moraes  Sar- 
mento nasceu  em  Londres  a 10  de  fevereiro  de 
1844.  Tendo  enviuvado  em  1870,  passou  a segun- 
das núpcias,  em  Coimbra,  no  dia  15  de  fevereiro 
de  1879,  com  o conde  de  Villar  Secco,  Joaquim 
de  Carvalho  Ponce  de  Leão,  bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  depu- 
tado em  differeutes  legislaturas  e proprietário 
em  Villar  Secco.  Pelo  seu  casamento  ficou  sendo 
condessa  d’este  titulo.  Falleceu  em  7 de  março 
de  190.3. 

Anadia  (Manuel  Paes  de  Sá  do  Amaral  d’ Al- 
meida e Vasconcellos  Qnifel  Barbarino,  3."  conde 
de).  Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real,  por 
alvará  de  8 d’outubro  de  1802;  par  do  reino,  of- 
ficial-mór  honorário  da  Casa  Real,  decimo  senhor 
da  casa  de  Mangualde,  quarto  senhor  dos  mor- 
gados de  Monperres  e Almeida,  senhor  da  quinta 
e morgado  d’Anadia,  e quinto  senhor  donatario 
da  Abrunhosa  e Villa  Mendo,  presidente  da  ex- 
tincta  Junta  da  Serenissima  Casa  de  Bragança, 
commendador  da  ordem  de  Christo.  Nasceu  a 7 
d’abril  de  1781,  e falleceu  a 29  de  maio  de  1859. 
Era  filho  de  Simão  Paes  do  Amaral,  moço  fidalgo 
com  exercicio  na  Casa  Real  por  successão  a seus 
maiores,  nono  senhor  da  casa  de  Mangualde,  e 
terceiro  senhor  d’Abrunhosa  e Villa  Mendo.  Sua 
mãe  era  I).  Izabel  Luiza  d’Alnieida  e Vascon- 
cellos Quifel  Barbarino,  senhora  dos  morgados  de 
Monperres  e Almeida,  filha  de  Manuel  Estevão 
d’Almeida  Vasconcellos  Quifel  Barbarino,  moço 
fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real,  por  successão 
a seus  maiores ; conselheiro  do  Conselho  Ultra- 
marino ; desembargador  da  casa  da  Supplicação, 
com  exercicio  na  Relação  e Casa  do  Porto ; sin- 
dyco  do  hospital  real  de  Todos  os  Santos ; alcaide- 
mór  de  Penedono,  e cavalleiro  professo  na  ordem 
de  Christo.  O conde  d’Anadia  foi  suspenso  no 
exercicio  do  pariato,  em  consequência  do  decreto 
com  força  de  lei  de  28  de  maio  de  1834,  que  con- 
siderou como  resignando  aquella  honra  os  pares 
do  reino  que  praticaram  quaesquer  actos  políti- 
cos que  oftendessem  as  disposições  da  Carta 
Constitucional  que  instituira  a camara  dos  pa- 
res, ou  que  d’algum  modo  contribuiram  para  sus- 
tar 0 regimen  constitucional,  estatuido  pela  mes- 
ma Carta.  Este  decreto  foi  revogado  pelo  decreto 
com  força  de  lei  de  25  de  maio  de  1851.  Eoi-lhc 
expedida  nova  carta  régia  de  par  do  reino,  em 
15  de  dezembro  de  1849,  em  virtude  da  qual 
prestou  novo  juramento  e entrou  no  exercicio  do 
pariato  em  sessão  de  7 de  janeiro  de  1850-  Ca- 
sou em  23  de  maio  de  1821  com  sua  sobrinha 
materna  D.  Maria  Luiza  de  Sá  Pereira  de  Mene- 
zes de  Mello  Soutomaior,  terceira  condessa  de 
Anadia  e segunda  viscondessa  d’Alverca  da  Bei- 
ra, filha  do  2.“  conde  d’Anadia.  Manuel  Paes  do 
Amaral  teve  autorisação  de  usar  do  titulo  de 
conde  por  carta  de  3Í  d’agosto  de  1822.  I)’este 
matrimonio  houve  os  seguintes  filhos;  D.  Maria 
Joanna,  que  casou  com  o quarto  conde  da  Louzã, 
]).  João  José  Lencastre  de  Basto  Baharem  (V. 
Louzã),  1).  Maria  Izabel  e D.  Maria  da  Gloria, 
que  falleceram  solteiras,  .José  Maria,  que  foi  o 
quarto  conde  d’Anadia  (V.  este  nome),  Simão  das 
Chagas,  que  casou  com  I).  Carlota  Amalia  de 


Moraes  Sarmento,  filha  do  primeiro  visconde  c 
primeiro  barão  da  Torre  de  Moncorvo,  Christo- 
vam  Pedro  de  Moraes  Sarmento  e de  sua  pri- 
meira mulher,  a baroueza  U.  Carlota  Amélia 
Jordan.  Esta  senhora  enviuvou,  e passou  a se- 
gundas núpcias,  a 28  de  novembro  de  1877,  com 
0 manpiez  d’01doini,  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  do  rei  (Fltalia  junto 
á côrte  de  Lisboa;  a ultima  filha  foi  I).  Maria 
das  Dores,  que  casou  com  Manuel  d’Almeida  e 
Vasconcellos  do  Soveral  do  Carvalho  da  Maia 
Soares  d’Albergaria,  moço  fidalgo  com  exercicio 
na  Casa  Real,  filho  dos  terceiros  condes  da  Lapa 
(V.  Lapa). 

Anadia  (Manuel  Paes  de  Sã  do  Amaral  Pe- 
reira e Menezes  Quifel  Barbarino,  5.®  conde  de). 
Illustre  fidalgo  por  successão  de  seus  maiores, 
otlicial-mór  honorário  da  Casa  Real,  herdeiro  de. 
todas  as  honras  e dignidades  de  seu  pae.  Nasceu 
em  2 d’outubro  de  1832 ; falleceu  em  25  de  maio 
de  1903.  Era  filho  primogênito  do  4.®  conde  de 
Anadia,  José  Maria  de  Sá  Pereira  e Menezes 
Paes  do  Amaral  Almeida  e Vasconcellos  Quifel 
Barbarino,  e da  condessa  U.  Anna  Maria  Juliana 
de  Moraes  Sarmento,  filha  do  1.®  visconde  e 1.® 
barão  da  Torre  de  Moncorvo,  que  passou  depois 
a seguudas  núpcias  com  o conde  de  Villar  Secco, 
Joaquim  de  Carvalho  Ponce  de  Leão,  já  hoje  fal- 
lecida.  Casou  com  D.  Maria  da  Graça  Barros 
Lima,  filha  do  conselheiro  Barros  Lima,  par  do 
reino  e governador  civil  d’Aveiro,  e de  sua  es- 
posa D.  Maria  Biester  de  Barros  Uma  ; foi  dama 
honoraria  de  sua  magestade  a rainha  senhora  1). 
Amélia.  Falleceu  em  Paris  a 22  de  outubro  de 
1902.  O seu  cadaver  foi  trasladado  para  Lisboa  c 
ficou  sepultado  em  jazigo  de  familia.  Era  irmã 
da  sr.“  condessa  d’Alferrarede  e da  esposa  do  sr. 
Carlos  Maria  Eugênio  d’Almeida,  par  do  reino. 
O conde  d’ Anadia  exerceu  por  algum  tempo  a 
carreira  diplomática.  Dois  filhos  seus,  ainda  de 
menoridade,  serviram  de  moços  fidalgos,  na  ceri- 
monia do  juramento  do  actual  principe  herdeiro 
senhor  1).  Luiz  Filippe.  O titulo  de  5.®  conde  de 
Anadia  foi  renovado  por  decreto  de  22  de  feve- 
reiro de  1882.  A casa  d’Anadia  é uma  das  mais 
ricas  e illustres  da  Beira  Alta,  onde  possue  em 
Mangualde  um  esplendido  palacio  e importante 
quinta.  O conde  falleceu  repeutiuameute,  victima 
d’uma  congestão  cerebral. 

Anadia.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
conc.  e de  com.,  distr.  de  Aveiro,  relação  do  Por- 
to, bisp.  de  Coimbra.  Não  tem  egreja  matriz, 
pertencendo  a duas  freguezias.  Moita  e Arcos, 
seis  mezes  no  auno  a cada  uma.  Faz  parte  da 
5.®  div.  mil.,  9.®  brig.,  grande  circumscripção  mi- 
litar do  centro  e do  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  24,  com  a séde  cm  Aveiro.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  cst.  post.  e telegraphica 
com  serviço  de  emissão  c pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações,  e serviço  cie  encommendas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  Norte.  O conce- 
lho comprehende  12  freg.®  com  3;94G  fog.  e 
17:159  hab.,  sendo  7:579  do  sexo  masc.  e 9:580 
do  fem.  As  freguezias  são  as  seguintes : Ancas 
(N.  S.®  d’Assumpção),  484  hab.,  212  do  sexo  masc. 
e 272  do  fem.;  Arcos  (S.  Paio),  2:09(5  hab.,  920 
do  se.xo  masc.  e 1:176  do  fem.;  Avellãs  de  Ca- 
minho (Santo  Antonio),  593  hab.,  251  do  sexo 
masc.  c 342  do  fem. ; Avellãs  de  Cima  (S.  Pedro), 
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hab.,  057  do  sexo  inasc.  c 804  do  fein. ; Mo- 
gofores  (N.  H.*  da  Coiiceioão),  504  bab.,  243  do 
sexo  masc.  e 201  do  fein. ; Moita  (S.  Thiago), 
1:070  bab.,  ‘00  do  sexo  inasc.  c 010  do  íVin. ; Ois 
do  Itairro  (Santo  Andié),  204  liab.,  117  do  sexo 
inasc.  c 147  do  fcin. ; Sangalbos  (S.  Vicente), 
2:574  liab.,  1:000  do  sexo  inasc.  e 1:505  do  feni.; 
S.  Lourenço'do  llaino,  2:000  liab.,  010  do  sexo 
inasc.  c 1:174  do  fein. ; Tainciigos  (S.  Pedro), 
1:571  bab.,  715  do  sexo  inasc.  e 850  do  fein.;  V. 
N.“  de  Monsarros  (S.  Miguel),  1:378  bab.,  054  do 
sexo  inasc.  e 724  do  fein. ; Villarinbo  do  Ilaino 
(S.  Miguel),  2:408  bab.,  1:(50  do  sexo  inasc.  e 
1:400  do  fein.  A comarca  de  Anadia  tein  42  fre- 
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Tribunal  da  Anadia 


giiezias,  pois  que  comprebende  tanibein  as  dos  j 
concelbos  da  Mealhada  e de  Oliveira  do  Hairro.  ' 
O concelbo  de  Anadia  6 o que  no  paiz  tein  maior 
numero  de  estradas.  A villa  dista  30  k.  da  sede  | 
do  distr.  e estil  situada  a pequena  distancia  da 
ribeira  de  Cértima,  em  terreno  muito  fértil,  como 
todo  o d’aquella  região,  coubecida  pela  Hairrada 
(V.  ente  nome).  Conforme  consta  d’iim  rnanuscri- 
pto  inédito,  de  17(50,  que  nos  foi  amavelmente 
eominiiuicado  pelo  sr.  I).  Fernando  de  'J’avares  e 
'l'avora,  da  casa  de  Sepins  (Cantanbcde),  a lo- 
calidade em  que  boje  assenta  a villa  da  Anadia 
foi  em  velbos  tempos  um  casal  sem  importância 
c sem  nome,  babitado  e povoado  por  Anna  Dias, 
mtilbcr  a (piem  seus  paes  deram  cm  dote  nina  ta- 
jiada  de  vinba.  Do  bom  vinbo  que  esta  produzia 
e que  era  vendido  na  estrada  Coimbrã,  (pic  pas- 
sava proximo,  tirou  Anna  Dias  a jierjietuidade  c 
fama  do  sen  nome,  que  ficou  ligado  il  terra  em 
(pie  babitoii.  Outros  autores  atlirmam  que  esta 
jiovoa^uão  existia  jíl  antes  de  1082,  anno  em  que, 
sob  a fiírnia  Nailia,  6 pela  primeira  vez  nomea- 
da. 1’elos  esforyos  dos  Sás  e Mellos,  ascendentes 
dos  condes  da  Anadia,  foi  elevada  esta  povoayão 
á categoria  de  villa.  No  reinado  de  D.  Manuel  | 
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teve  Anadia  [foral  dado  em  Lisboa,  com  a data 
de  21  de  agosto  de  1514.  O velbo  concelbo  com- 
jirebendia  apenas  as  povoaçilcs  de  Anadia,  Al- 
feloas,  Valle  do  Azar  e Fatella,  que  já  não  exis- 
te ; eram  as  suas  justiças  um  ;wiz  ordinário,  que 
servia  jiara  o eivei,  crime  e orpbanologico ; um 
vereador  e um  2^1'ocurador,  que  se  faziam  por  elei- 
ção de  pauta  c eram  coníirmados  pelo  reitor  da 
Universidade.  De  escrivão  servia  0 mesmo  que 
em  Aguada  de  Cima.  Anadia  teve  capitão-imír 
de  ordenanças.  Em  tempos  passados  bouve  aqui 
um  bospicio  de  frades  de  Santo  Antonio,  no  mes- 
mo sitio  em  que  ficam  actualmente  os  paços  do 
concelbo.  O senborio  da  villa  de  Anadia  perten- 
ceu, desde  os  temjios  da  primeira  dynas- 
tia  até  aos  de  I).  João  III,  aos  fratíes  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra ; n’este  tempo 
passou  para  a Universidade,  onde  se  con- 
servou até  á época  liberal.  Existia  0 pc- 
lourinbo  em  frente  do  paço  ba  pouco  ven- 
dido pelos  seus  proprietários,  condes  de 
Anadia,  que  boje  não  possuem  n’csta 
villa  um  palmo  de  terreno.  Este  paço, 
de  apparcncia  pouco  elegante,  em  que 
se  ostentava  um  escudo  em  pala,  já  apea- 
do, com  as  armas  dos  Sás  e dos  Mellos, 
está  sendo  demolido  para  se  fazerem 
obras  novas.  N’esta  casa  permaneceu 
largo  tempo  Ayres  de  Sá  e Nlello,  senbor 
d’ella,  enviado  a Nápoles  c embaixador 
a Castella,  casado  em  segundas  núpcias 
com  sua  prima  D.  Marianna  de  Sá  e Me- 
nezes. Depois  do  solar  d’Anadia,  a casa 
mais  velha,  de  certa  importância  e com 
pretcnçòes  a palacete,  é a dos  Capitães- 
móres,  coneluida  em  1799  por  I).  Josc- 
))ba  Angélica  Maria  de  Campos,  viuva 
do  ouviilor  c capitão-mór  d’Anadia,  ba- 
cbarel  Fernando  Atfonço  d’Almcida,  fi- 
lho de  Manuel  Atfonço  d’Almeida,  que 
foi  jurisconsulto  muito  distincto,  ouvidor 
de  Montemór-o- Velbo  por  carta  de  1748 
e senbor  da  nobre  casa  (rAmoreira  pelo 
seu  casamento  com  I).  Maria  Angélica 
de  Moreira.  Fernando  Atfonço  d’Almei- 
da  teve  entre  outros  filhos,  que  exerceram  ele- 
vados cargos  nas  ordens  religiosas  em  que  pro- 
fessaram, a Joaquim  Atfonço  d’Almcida  que  foi 
o ultimo  eapitão-mór  de  Anadia  e casou  com 
1)  Francisca  Libania  Mendes  de  Carvalho  Cou- 
tinbo,  filha  de  José  Mendes  de  Carvalho,  dou- 
tor em  caiiones,  cavalleiro  professo  na  ordem 
de  Christo,  descendente  por  varonia  dos  Men- 
des de  Tanger,  ctc.,  e de  sua  mullKT  I).  Anna 
Ignacia  Joaquina  Alves  Coutinbo  de  Figuei- 
redo, dos  Coutinbos  de  Cantanbede.  D’cstc  ma- 
trimonio descenderam  damas  e cidadãos  que  se 
teem  distinguido  pelo  seu  talento  e merecimen- 
tos nas  carreiras  cpie  abraçaram.  Fertcnce  aetiial- 
mente  a Casa  dos  Capitães-móres  a I).  Maria 
Jo.sé  Rebello  Coutinbo,  que  a bouve  de  .seus 
maiores  por  jiarte  de  sua  mãe  D.  Mareia  Ade- 
laide Coutinbo,  filha  dos  citados  .loaquim  Atfon- 
ço e de  D.  Francisca  Libania.  A sr.*  D.  Maria 
.José  é casiuia  com  0 bacharel  Jo.sé  Paulo  ^Monteiro 
Cancella,  jirocurador  régio  junto  da  Uelação  de 
Lisboa.  Das  casas  dos  Capitães-móres  e Amoreira 
derivou  a das  '1’eiientas,  actualmente  iiossuida 
jielo  bacharel  Uernardo  Jo.sé  Pinto  Ferrão,  fidal- 
go da  Casa  Kcal,  filho  de  José  Pinto  de  'favares 
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Fcn-ào  1’aclieco  du  CastelIo-lSiaiico  fV.  Amoreiva 
(UiGandara).  PlwmWíiÍí  uma  bonita  villadc  aspecto 
moderno,  enriquecida  de  bons  edifieios  c magni- 
ficas estradas.  Tem  paços  do  coneelho  excellente- 
mente  situados,  construidos  cm  1881,  sem  duvida 
um  dos  melliores  do  districto ; um  pequeno  mas  bo- 
nito theatro,  inaugurado  em  1879,  uma  bella  c 
ampla  ([uinta  regional  ou  estação  de  fomento 
agrieola,  antiga  escola  de  viticultura  Ale.xandrc 
de  Scabra.  Entre  as  boas  casas  particulares  po- 
dem indicar-se  a do  bacharel  Paulo  Cancella,  a 
do  advogado  José  de  Sampaio,  a de  I).  Maria 
Emilia  Seabra  de  Castro,  casada  com  o conse- 
lheiro d'Estado  José  Luciauo  de  Castro,  a de  I). 
Maria  Luiza  Salgado,  a do  medico  sub-dclegado 
de  saude  Leonel  Por- 
tella,  etc.  A casa  do  sr. 

Paulo  Cancella  foi  anti- 
go vinculo  c ainda  tem 
a respectiva capella,  sob 
a invocação  de  S.  Gon- 
calo,  a qual  instituiram 
Paulo  Fernandes  da  Sil- 
va, de  Ilarcô  d’Aguada, 
e sua  mulher  Rosaria 
Joscpha  de  Figueiredo. 

A casa  da  sr.*  D.  Maria 
Emilia  de  Seabra  foi 
herdada  de  seus  pacs,  o 
sabio  jurisconsulto  Ale- 
xandre de  Seabra  e sua 
mulher  D.  Justina  Can- 
cella. As  acquisiçòcs, 
que  posteriormente  tem 
feito  aquella  senhora, 
tornaram  a quinta  das 
Fclgueiras  e terrenos 
das  Insuas  uma  pro- 
priedade enorme,  que, 
com  as  suas  estradas, 
cmbellezamentose  bem- 
feitorias,  é,  sein  favor, 
uma  das  mais  bonitas  e 
opulentas  vivendas  de 
l’ortugal.  Deve  Anadia 

a maior  parte  do  seu  progresso  aos  actuaes 
possuidores  d’esta  casa  e ao  seu  aute-possui- 
dor.  A’  entrada  da  villa,  vindo  de  Arcos,  fica 
a escola  primaria  Conde  de  Ferreira,  e no  cen- 
tro ha  um  novo  edificio  destinado  para  escola 
primaria  do  sexo  feminino,  projecto  do  archi- 
tecto  Adães  Bermudes.  Anadia  tem  adega  social 
c no  flanco  Occidental  do  monte  do  Crasto,  em 
que  assenta,  estão  as  caves  e adegas  da  Asso- 
ciação Vinicola  da  Bairrada,  formada  pelos  srs. 
Luciano  de  Castro,  I’aulo  Cancella,  Padre  Au- 
touio  Alves  Mariz,  gerente,  e Justino  Alegre.  Esta 
companhia  fabrica  especialmente  vinho  espu- 
moso, typo  Champagne.  A pouca  <listancia,  na  fre- 
guezia  de  Arcos,  estão  opalacio  e quinta  da  Gra- 
ciosa, solar  dos  marquezes  d’cstc  titulo.fF.  Gracio- 
sa). No  alto  do  monte  do  Crasto  está  situado  o 
eemiterio.  A villa,  porém,  cousa  notável  e rara 
cm  terras  de  certa  importância,  não  tem,  como 
dissemos,  egreja  matriz,  e,  o que  é mais  extraor- 
dinário ainda,  pertence  a duas  freguezias.  Moi- 
ta e Arcos.  Este  facto,  hoje  inexplicável,  foi  de- 
vido em  passados  tempos  ás  cheias  de  um  pe- 
queno rio  que  corre  entre  Moita  e Anadia,  as  (juaes 
por  vezes  impediam  a administração  dos  sacra- 


mentos na  primeira  d’estas  freguezias.  E’  esta,  pelo 
menos,  a razão  apontada  pelo  mencionatlo  ma- 
nuscripto  de  1760.  Anadia  é patria  de  alguns  ho- 
mens importantes,  tacs  como  o dr.  Alexandre  de 
Seahra,  o jurisconsulto  já  referido,  autor  do  pro- 
jecto do  codigo  processo  civil,  e do  distincto  jorna- 
lista Albano  Affonso  d’Almeida  Coutinho,  filho 
do  capitão-mór  Joaquim  Affonço  e de  D.  Francisca 
Libania,  já  citados.  Os  retratos  dos  dois  pri- 
meiros ornam  a sala  das  sessões  da  camara  mu- 
nicipal da  mesma  villa.  A familia  dos  Campos, 
de  Anadia,  6 actualmente  representada  n’esta 
villa  pela  sr.*  D.  Januaria  Adelaide  de  Campos 
Magalhães,  afilhada  do  imperador  D.  Pedro  11 
do  Ilrazil  e da  princeza  D.  Januaria,  condessa 


d’Aquilla,  e por  D.  Maria  Isabel  de  Campos  Ma- 
galhães, irmãs  do  conselheiro  Antonio  Joaquim 
de  Campos  Magalhães,  chefe  da  repartição  dos 
Proprios  Naciouaes,  e do  major  José  de  Òampos 
Magalhães  que  batalhou  em  África,  filhos  do  ba- 
charel Joaquim  Rodrigues  de  Campos,  juiz  de 
direito,  commendador  da  Couceição  e cavalleiro 
de  Christo,  um  dos  7:500  bravos  do  Mindello,  na- 
tural d’ Anadia  e filho  do  capitão  Joaquim  Rotlri- 
gues,  morto  pelos  francczes,  e de  sua  mulher 
D.  Bernarda  de  Campos,  de  Villa  Nova  de  Mon- 
sarros.  O bacharel  Joaquim  Rodrigues  de  Cam- 
pos, barbaramente  assassinado  pela  soldadesca 
cabralista  em  25  de  fevereiro  de  1847,  foi  casado 
com  1).  Francisca  Adelaide  do  Couto  Magalhães. 
Por  esta  senhora  são  as  actuaes  rei)rescntantcs 
primeiras  netas  do  conselheiro  Joaquim  Antonio 
de  Magalhães,  natural  de  Lamego,  duas  vezes 
embaixador  extraordinário  e ministro  plenipoten- 
ciário no  Brazíl  pela  rainha  D.  Maria  II,  amigo 
e fiel  servidor  de  1).  Pedro  IV,  distincto  parla- 
mentar, juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e 
commendador  da  Conceição,  e de  sua  esposa 
I).  Joanna  Thuribia  do  Couto,  filha  de  João  Anas- 
tácio do  Couto,  contador  geral  da  Universidade, 
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c (Ic  sua  mulher  D.  Viceucia  Rita  do  Couto.  N'csta 
villa  ha  varias  aí^cncias  l)ancarias,  de  seguros,  do 
vapores;  fahricas  de  cal  parda, dos  srs.  Agostinho 
Roílrigues  d’Almeida  e Filippe  José  Martins  La- 
res, e de  licores,  dos  srs.  Moraes,  Raptista  e Cuuha; 
escolas  primarias  nas  freguezias  de  Ancas,  Avellãs 
de  Caminho,  Avellãs  de  Cima,  Moita,  Sangalhos, 
S.  Lourenço,  Ois  do  Hairro,  Tamengos  e V.  N.  de 
Monsarros;  hotéis  c pharmacias.  No  terceiro  do- 
mingo de  eada  mez  ha  feira  no  Villarinho  do 
Hairro,  e a 25  de  cada  mez,  na  Moita,  que  6 im- 
portante. O principal  commercio  do  concelho  é 
vinho,  cortiça,  azeite,  aguardente,  arroz,  ma- 
deira, cal  parda  c fina,  mineraes,  cereacs  e le- 
gumes. A 4,5  k.  de  Auadia,  e a 44  da  estacão  de 
Mogofores,  na  freg.  de  Tamengos,  ha  a nascen- 
te d’aguas  mineraes  da  Curía,  que  são  applica- 
das  no  tratamento  das  doenças  epidérmicas,  de 
qualípier  natureza  que  sejam.  As  aguas  fòramha 
pouco  tempo  analysadas  pelo  chimico  Charles 
Lepierre.  O estabelecimento  thcrmal  ainda  está 
em  construcção,  mas  funcciona  regularmente 
(V.  Curía).  A 2 kilometros  de  Auadia  c a 5 
da  estação  de  Mogofores,  na  freg.  da  Moita, 
existe  a nascente  d’aguas  férreas  de  Vallc  da  Mó, 
que  todos  os  chimicos  consideram  as  primei- 
ras do  seu  genero  no  paiz.  Em  Anadia  tccm-sc 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Jiairrada  (A), 
cujo  1.®  numero  saiu  em  16  de  janeiro  de  1890; 
Correio  da  Hairrada  cm  1 de  janeiro  de  1892; 
Ideal  da  Hairrada  fOJ  em  8 de  dezembro  de  1898 ; 
Jornal  de  Anadia  em  21  de  maio  de  1888,  ainda 
cm  publicação,  proprietário  José  Martins  Tava- 
res; Verdades  cm  1 de  setembro  do  1900;  Voz  da 
Hairrada  (A)  em  março  de  1901,  o que  continua 
sob  a direcçã®  dos  srs.  Antonio  Calheiros  e 
drs.  Antonio  Cerveira  de  Mello  e Joaquim  Lino 
Ferreira.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Friel- 
las,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Anadia  (Arcos  de).  Freg.  do  Douro,  cone.  e 
com.  d’Anadia,  orago  S.  Paio,  distr.  d’Avciro; 
2:096  hab.  Está  situada  na  falda  do  moute  do 
Crasto,  que  tem  muitas  oliveiras.  No  alto  ha  um 
extenso  plató  onde  está  a capclla  de  N.  S.“  da 
Penha  de  França.  D’este  alto  desfrueta-se  um 
liudo  panorama.  D’esta  freguezia  foram  padroei- 
ros os  Almadas,  da  lioa  Vista,  passando  depois  o 
j)adroado  jiara  a coroa.  Antigamente  teve  foros 
de  villa.  E’  de  edificação  muito  antiga.  O rio  da 
iSerra  passa  por  esta  freguezia.  A egreja  de 
S.  Cueufate  foi  vendida  pelo  padre  Pedro  Haha- 
lul  ao  padre  Daniel,  com  os  seus  passaes  e or- 
namentos, por  45  soldos  kazimos,  sob  condição 
de  que  por  morte  do  comprador,  ficaria  ao  mos- 
teiro de  Lorvão.  Esta  condição  cumpriu-sc.  A 
venda  realisou-se  em  931.  Estão  n’csta  fregue- 
zia a nobre  casa  e quinta  da  Graciosa  (V.  Gra- 
ciosa). 

Anaduva.  V.  Adua. 

Anafé  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.  na 
freg.  de  N.  H.*  da  Conceição,  de  Chouto,  cone.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Anagueis.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Al- 
melaguez,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Anaguném.  Aldeia  da  cireumscripção  militar 
de  Quelaudém,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa, 
na  índia. 

Anal.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Garvão,  cone.  d’Ourique,  distr.  de  Reja. 

Analecto  Poético.  Publicado  sob  o nome  de 
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I Alceu  Duriensr,  Porto,  1836,  2 tomos,  em  8."  il- 
lustrado  e com  varias  notas. 

I Analecto  de  Recreio  e Erudição.  Publicação 
I periódica  mensal,  Lisboa,  1805.  I’arece  que  se 
publicaram  sómente  seis  numeros,  formando  um 
volume  de  281  paginas.  Contém  pequenos  contos, 
noticias  seientificas,  anedoctas,  poesias,  etc.  Tem 
também  uma  Memória  em  ordem,  ao  progresso  da 
grammatica  ]}hilosoj)hica  da  lingua  latina,  por 
Luiz  Antonio  de  Azevedo.  No  Diccionario  biblio- 
graphico,  diz  Innocencio  que  lhe  parece  que  o 
redactor  incognito  d’este  periodico  seria  o mesmo 
que  annos  antes  tentara  outra  empresa  semelhante 
com  0 titulo:  Novidades  litterarias,philosophicas, 
seientificas,  poéticas  e mercantis,  por  #*#,  tomo  I, 
Lisboa,  1802.  O mesmo,  ou  outro,  publicou  depois, 
também  anonymo:  Archivo  de  peças  divertidas  e 
seientificas,  Lisboa,  1807. 

Analecto  theologico-canonico.  Sobre  a Ju- 
risdicção  dos  Hispos,  Cabidos,  Clero  e obrigação 
do  Povo  Ckristão  em  todos  os  tempos  de  persegui- 
ção contra  a Igreja  de  Deus,  Lisboa,  1843.  Do 
Diccionario  bibliographico  transcrevemos  o se- 
guinte do  vol.  I,  pag.  57 : «Este  opusculo,  publi- 
cado como  se  ve,  anonymo,  é do  proprio  autor 
que  escreveu  a obra  Pastor  Fidelíssimo,  como 
elle  proprio  se  declara  em  uma  nota  a pag.  80 
do  Ajialecto.  Grande  numero  de  exemplares  foram 
mandados  distribuir  gratuitameute  em  Lisboa  c 
nas  proviucias,  reinettidos  a diversas  pessoas  em 
pequenos  pacotes,  com  um  bilhetinho  appenso,  e 
manuscripto  cujo  theor  aqui  reproduzo  eoin  es- 
crupulosa fidelidade  ; De  um  desterrado  sem  cul- 
pa. Fm  2^rova  de  amisade  sincera  regalanse  a V. 
S.  dez  exemjdares  de  ese  pequeno  libro,  q\xe  depois 
de  telo  lido  o julgará  grande  q os  distribuirá  en- 
tre 08  seus  amigos. 

Anaras.  Quinta  na  freg.  de  Sauto  Isidoro,  de 
Cavernães,  eonc.  e distr.  de  Vizeu. 

Anas.  Rio  que  formava  o limite  entre  a Lu- 
sitânia e a Retica.  E’  o actual  Guadiana. 

Anascer.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.®  das  Ne- 
ves, de  Remquerença,  cone.  de  l’enamaeor,  distr. 
i de  Castello  Rranco. 

I Anastacio.  Casal  na  freg.  de  S.  Nicolau,  cone. 
j e distr.  de  Santarém. 

Ana,y a,  (Francisco  de).  Filho  de  Fero  de  Anaya, 
primeiro  governador  de  Sofala  (V.  este  nome). 

I For  morte  de  seu  pae  succedeu-lhe  iuterinamente 
I n’aquelle  governo,  distinguindo-sc  sempre  muito 
j pelo  seu  valor  e resolução.  Em  1526  tornou  á lu- 
I dia  como  capitão  d'uma  nau,  c nas  questões  so- 
bre a successão  de  governo,  que  não  tardaram  a 
i levantar-se  entre  Fero  Mascarenhas  e Lopo  Vaz 
■ de  Sampaio,  tomou  o partido  d’este  ultimo,  ou 
I antes  n’esse  ponto  não  fez  mais  do  que  coudes- 
I ceuder  com  a vontade  do  védor  da  fazenda  Af- 
! fonso  .Mexia. 

Ana,ya.  (Joaquim  José).  V.  Annaga. 

; Anaya  (Pero  de).  Frimeiro  govermidor  de  So- 
fala, para  onde  foi  em  1505,  na  armada  de  D. 
Francisco  d Almeida,  levando  ordem  de  fundar 
ali  uma  fortaleza.  Sendo  muito  bem  acolhido  pelo 
regulo,  obteve  logo  licença  para  fundar  feitoria 
e casa  de  habitação.  Fero  de  Anaya  foi  levaii- 
, tando  cgiialmcnte  uma  tranqueira  em  que  pu- 
desse defender-se,  o que  muito  lhe  valeu,  quando 
I os  negros  sublevados  pelos  maus  tratos  dos  por- 
I tuguezes,  deliberaram  expulsal-os.  Fero  d'Anaya 
1 encerrou-se  na  tranqueira  com  cento  c trinta  ho- 
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mcns  a qiie  estava  reduzido,  por  causa  das  doen- 
ças, c resistiu  energicamente  á multidão  de  ca- 
fres (pie  0 eercou.  Estes  suppunliam  ao  principio 
ser  facil  empreza,  mas,  quando  receberam  a pri- 
meira descarga  d’artilharia,  e sobretudo  quando 
viram  fugir  os  elepliantcs  bravos,  que  andavam 
no  matto,  por  terem  sido  attingidos  pelas  ba- 
las, ficaram  de  tal  fórma  aterrados  que  levanta- 
ram 0 cerco.  Pero  d’Anaya  tratou  de  construir  a 
fortaleza,  onde  pouco  tempo  esteve,  porque  fal- 
leccu,  victima  das  febres  africanas,  no  anno  de 
150G.  Succedeu-lhe  seu  filho  interinamente,  até 
que,  tendo  constado  no  reino  a morte  do  gover- 
nador, foi  nomeado  para  o substituir  Nuno  Vaz 
Pereira.  A fortaleza  foi  depois  melhorada  e am- 
pliada por  Antonio  de  Saldanha. 

Anaya  Coutinho  (Diof/o  de).  Soldado  portu- 
guez  que  se  tornou  celebre  pela  sua  bravura  te- 
merária. Era  fidalgo  c fez  parte  da  guarnição  de 
l)iu,  ás  ordens  de  1).  João  de  Mascarênhas, 
quando  aquella  cidade  foi  cercada  pela  segunda 
vez.  Conta-se  d’ellc  o seguinte  facto  : D.  João 
de  Mascarênhas  queria  saber  noticias  do  inimi- 
go, e Diogo  de  Anaya  promptificou-se  logo  a ir 
aprisionar  um  moiro.  Desceu  as  muralhas  da  for- 
taleza por  meio  d’uma  corda,  e foi  sósiuho,  sem 
ao  menos  se  disfarçar,  ao  acampamento  inimigo. 
Encontrou  dois  moiros,  atacou-os,  matou  um  ás 
lançadas,  e trouxe  o outro  prisioneiro  para  a for- 
taleza, apesar  d’elle  se  defender  desesperada- 
mente. Já  n’essa  oceasião  o campo  estava  todo 
alvorotado,  e os  moiros  vinham  em  sua  persegui- 
ção. Diogo  de  Anaya  não  desanimou ; chegando 
á fortaleza,  entregou  o moiro  captivo,  tornou  a 
descer,  porque  perdera  o capacete,  e foi  buscal-o 
no  meio  d'uma  saraivada  de  balas  dos  inimigos. 
Quando  regressou,  obteve  grande  ovação  pela 
sua  intrepidez  e temeridade.  O fallecido  escriptor 
José  da  Silva  Mendes  Leal  aproveitou  este  facto 
para  um  pequeno  romance,  que  foi  publicado  no 
jornal  America. 

Anca  de  Baixo,  do  Meio  e de  Riba.  Tres 
pov.‘  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Ançâ.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do  O’,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Cantanhede,  distr.  c 
bisp.  de  Coimbra ; 1:803  hab.  e 429  fog.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando 
malas  com  Coimbra.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  cone.  e está  situada  n’um  valle  muito  fértil, 
na  margem  direita  do  rio  Mondego,  cercado  de 
quatro  outeiros : Monte  da  Bôrra,  ao  N. ; Monte 
Alto,  ao  E. ; Monte  Tinhoso,  ao  S. ; Monte  de  Jc- 
rumello,  ao  O.  E’  tradição  que  el-rei  D.  Duarte 
lhe  dera  categoria  de  villa,  mas  em  diversos  do- 
cumentos da  primeira  parte  do  século  xiv,  que 
existem  no  cartorio  da  Sé  de  Coimbra,  é ainda 
chamada  Aldêa  ou  Locum.  O que  é certo,  é que 
D.  Manuel  lhe  reformou  o foral,  em  Lisboa,  a 28 
de  junho  de  1514.  Ançã  foi  séde  e denominação 
d’um  cone.  extincto  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1853.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria.  E’  povoação  autitpiissima,  que  já  existia 
no  tempo  dos  romanos.  Y>&  Memória  histórica  cho- 
rographica  dos  diversos  concelhos  do  districto  de 
Coimbra,  pelo  sr.  A.  L.  de  S.  Henriíjues  Seceo,  a 
pag.  4 e 5,  transcrevemos  o seguinte:  «Informa- 
me  0 sr.  João  Lopes  de  Sampaio  Bacellar,  que 
cm  1798  fallecera  na  villa  um  sabio  (o  sr.  Damião 


José  Saraiva,  muito  bom  poeta,  socio  da  Arcadia 
de  Lisboa,  que  serviu  diversos  logarcs  de  letras 
e compoz  um  poema  cpico,  inédito,  cm  verso  sol- 
to, dedicado  á povoação  em  geral),  que  escreveu 
um  opusculo  laudatorio  da  mesma,  no  qual  sus- 
tentava que  a sua  funilação  se  deve  aos  oito 
monges,  que  o Patriarcha  do  Oecidente  S.  Bento, 
deputara  a estes  sitios  pelo  século  vii;  que  os  di- 
tos monges  eram  italianos,  como  se  deprehende 
do  nome  que  impozeram  á villa  Ançã,  que  em 
italiano  quer  dizer  ahundancia  de  aguas,  pelas 
muitas  que  ahi  ha,  ou  pelos  montes  que  cercam 
a villa,  de  que  em  Italia  ha  alguns  nomes  seme- 
lhantes ; que  nas  suas  proximidades  ha  muitas 
florestas  e espessas  mattas  muito  abundantes  de 
caça;  e por  isso  um  senhor  romano,  que  elle  sup- 
punha  ser  Flavio  Ervigio,  fez  sua  casa  de  campo 
junto  á fonte,  e d’aqui  percorria  em  suas  caça- 
das. O caso  é que,  pouco  tempo  depois  da  morte 
do  dito  sabio,  comprou  o sr.  José  da  Cunha  Pe- 
reira Bandeira  de  Neiva  um  quintal  no  s;tio  da 
fonte,  e,  escavando-o  para  nivelar  o terreno,  teve 
oceasião  de  encontrar  (1842  ou  1843)  uma  ele- 
gante figura  de  fino  alabastro,  em  meio  corpo  de 
dois  palmos  e meio  de  alto,  parecendo  represen- 
tar um  mancebo  romano,  que  facilmente  obtive- 
ram os  srs.  Ferreiras  Pintos,  em  cujo  poder  hoje 
está;  quatro  ou  cinco  arcos  de  tijolo,  de  dois  a 
tres  palmos  d’altura  e outro  tanto  de  largura,  um 
pavimento  de  lindo  mosaico;  grande  porção  de 
argamassa  mui  compacta,  com  engraçados,  rele- 
vos, e um  tubo  de  chumbo  que,  sendo  de  duas 
pollegadas  de  diâmetro  na  extremidade  inferior, 
ia  engrossando  proporcionalmente  para  a outra 
extremidade,  que  não  observaram  por  se  achar 
introduzida  na  parede  da  casa  alheia,  produzindo 
a porção  descoberta  perto  de  tres  arrobas.  La- 
menta, e com  razão,  o sr.  João  Lopes  de  Sam- 
paio Bacellar,  que  se  não  levasse  a exploração 
ao  cabo,  e accrescenta  que  a cada  passo  apparc- 
cem  ali  vestigios  históricos  comprovativos  da  an- 
tiguidade da  villa,  como  ha  pouco  succedeu  no 
quintal  do  morgado  João  Agostinho,  proximo  ao 
anterior.»  O terreno  não  é montanhoso,  mas  bas- 
tante semeado  de  collinas,  algumas  bem  ferteis 
e risonhas,  e é digna  de  menção  a extensa  e 
fértil  varzea,  que,  começando  proximo  á Pena, 
vem  confundir-se  no  campo  junto  a S.  Facundo. 
Os  seus  terrenos  produzem  toda  a qualidade  de 
legumes  e fruetas,  principalmente  vinho  e azeite, 
e tambern  bastante  trigo  nos  terrenos  ao  N.  da 
villa,  que  são  calcareos ; uma  parte  dos  seus  ha- 
bitantes emprega-se,  quer  na  venda  por  miudo 
do  pescado  das  praias  desde  Buarcos  até  Aveiro, 
quer  na  elaboração  das  ricas  pedreiras  que  exis- 
tem nas  proximidades  da  villa,  e de  Portuuhos, 
d’onde  se  extrahiu  boa  quantidade  para  o Jar- 
dim Botânico  e todos  os  conventos  de  Coimbra. 
E’  extraordinária  a producção  de  pedra  calcarea 
(carbonato  de  cal)  branca  e azul,  chamada  vul- 
garmente pedra  de  Aiiçã,  muito  facil  de  traba- 
lhar e própria  para  edificios,  no  que  se  gasta  a 
maior  parte  d’ella,  fazendo-se  com  isto  grande 
commercio.  Também  ha  n’esta  villa  pedreiras  de 
ardósia;  abundam  os  grandes  pinhaes  de  pro- 
ducção espontânea,  merecendo  entre  estes  espe- 
cial menção  os  que  ficam  junto  a Vil-de-Mattos, 
que  do  poder  dos  jesuitas  passaram  para  a Uni- 
versidade e depois  para  a fazenda  nacional,  mas 
diariamente  vão  rareando,  não  só  ])elo  consumo 
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(|uc  lhes  (lci)arain  as  fabricas  de  aguardente  c 
fornos  de  cal,  mas  pelo  iinpnlso  dado  á agricul- 
tura desde  1S;J4.  N’elles,  comtudo,  hem  como  nos 
pousios,  se  aliineuta  bastante  tjuantida<le  de  gado 
vaceum,  eabrum  e ovelhum.  A egreja  matriz  é es- 
paçosa e do  tres  naves;  a capella  de  S.  Hento, 
toda  abobadada,  esti  construida  sobre  um  grande 
rochedo.  Proximo  da  villa  vê-se  o convento  de  S. 
Marcos,  de  frades  jerouymos,  fundado  por  Joào 
Gomes  da  Silva,  alferes-mór  de  I).  João  1,  pelos 
aunos  de  1395.  Fôram  seus  donatários  os  mar- 
(|uezes  de  Cascaes.  Até  1803,  o extiiicto  concelho 
(l’Anyã  era  regido  por  um  juiz  ordinário  somente; 
mas  desde  então,  porque  passou  do  padroado  da 
casa  do  marquez  de  Louriçal  para  a Casa  das  se- 
nhoras rainhas,  por  carta  régia  de  15  d’outubro 
de  1799,  (pie  dispõe  d’esta  e da  villa  de  S.  Lou- 
rcuço  do  Bairro  a favor  da  princeza  da  Beira,  1). 
Cariota  Joaquina,  foi  elevada  á categoria  de  lo- 
gar  de  primeira  entrancia,  e teve  juiz  de  fóra,  que 
era  ao  mesmo  tempo  almoxarife  da  donataria. 
Aiiçã  tem  duas  nascentes  d’agua,  a da  Fonte  de. 
Ançà  e da  Gruta  de  Fortunhos;  a primeira  brota 
d’um  rochedo,  de  um  jacto,  e em  tauta  abundau- 
cia,  que  logo  fórma  uma  copiosa  ribeira,  cujas 
aguas,  aiuda  que  salobras  pelos  contentos  cal- 
carcos,  que  trazem  dissolução,  em  consequência 
das  enormes  massas,  que  atravessam,  aproveita 
eguahnente  á cultura,  e a dezoito  moinhos  ou  en- 
genhos de  fazer  farinha,  afora  um  lagar  d’azeite, 
sómente  até  á pequena  distancia  da  quinta  do 
liol;  a segunda  nascente,  porque  sae  d’um  ori- 
licio  insondável,  existente  ao  centro  d’uma  ex- 
tensa galeria  subterrânea;  secea  quasi  todos  os 
estios  ; suppòe-se  ser  a mesma  nascente  que  a 
primeira  e que  só  repuxa,  quando  o canal  sub- 
terrâneo não  póde  conduzir  toda  a massa  d’agua. 
As  jugadas  da  villa  d’Ançã  pertenciam  ao  duque 
d’Aveiro,  conforme  lhe  foi  julgado'por  sentenças 
da  Supplicação  de  12  de  janeiro  e de  23  de  ju- 
idio  de  1G62.  No  termo  d’Ançã  havia  as  terras  da 
Quinta  Branca  e reguengo  d’Arroios,  pertencen- 
tes ao  desembargador  do  paço  Lauçarote  Leitão. 
l'or  carta  de  10  de  setembro  de  1683  prohibiu  o 
corregedor  do  civel  da  côrte  que  ninguém  pu- 
desse caçar  nem  cortar  lenha  nas  mesmas  terras. 
II  l*ov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Espcctação,  conc. 
de  Oantanhede,  distr.  de  Coimbra., 

Ançãdã.  I’ov.  na  freg.  de  S.  Julião  e conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Ançara  ou  Ansara.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu. 

Anoario.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  dos  Escu- 
deiros, conc.  e distr.  de  Braga. 

Ançarlz.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de  Mou- 
quim,  conc.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Ancas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Anadia,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra.  484  hab.  c 107  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  c caixa  post.  A pov. 
dista  9 k.  d'Auadia.  Pertence  á 5.'  div.  mil.  e .ao 
distr.  de  recrutamento  c reserva  n.“  24,  com  a 
séde  em  Aveiro.  Esta  j)ovoação  está  próxima  á 
estação  <le  .Mogofores.  Foi  muito  importante  pela 
cal  que  ali  se  fabricava,  e d’onde  cerca  de  1860 
foi  fornecida  a maior  parte  da  que  se  empregou 
na  alfandega  nova  do  Í’orto. 

Ancede  (Hairique  Soares,  2.0  harào  de).  Moço 
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fidalgo  com  cxcrcicio  na  Casa  llcal,  pelo  .alvará 
de  17  de  março  de  1845;  par  do  reino,  por  suc- 
cessão  a seu  pae,  de  que  prestou  juramento  c to- 
mou posse  na  camara  respectiva,  na  sessão  de  23 
de  março  de  1857 ; bacharel  formado  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  a 23  de 
I setembro  de  1830.  Já  hoje  fallccido.  Era  filho  de 
I José  Henriques  Soares,  1."  barão  d’Aiicede  (V. 
este  nome).  O titulo  de  2.®  barão  foi  concedido  em 
verificação  de  vida,  por  decreto  de  18  e carta  de 
21  d’abril  de  1845. 

Ancede  (Alfredo  Soares,  barão  de).  Sobri- 
nho do  2.®  barão  de  Ancede,  Henrique  Soares,  e 
filho  do  sr.  Frederico  Soares,  otficial-mór  do  go- 
I veruo  civil  do  Porto  (V.  este  nome.)  c de  sua  mu- 
I lher  I).  Clementina  Emilia  da  Silva.  Nasceu  a 25 
1 d’outubro  de  1864.  Reside  actualmentc  no  Porto. 

Ancede  (José  Henriques  Soares,  i.“  barão  de). 
Par  do  reino,  por  carta  regia  de  3 de  maio  de  1842, 
de  que  prestou  jur.amento  e tomou-pos.se  na  res- 
pectiva camara,  em  sessão  de  24  de  jidho  de  1842; 
commendador  e cavalleiro  professo  na  ordem  de 
Christo;  sargento-mór  de  brigada  do  corpo  de 
ordenanças  da  cidade  do  Porto;  abast.ado  pro- 
prietário e capitalista  na  mesma  cidade.  N.  na 
freg.  de  S.  Martinho  de  Soalhães  a (!  de  ju- 
lho de  1785,  f.  a 4 de  julho  de  1853.  Era  filho 
de  Joaípum  .losé  Soares,  proprietário  e monteiro 
mór  do  concelho  de  Soalhães,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Margarida  da  Purificação  e Silva,  filha 
de  Antonio  José  da  Silva  Araújo.  0 conde  d’Au- 
cede  prestou  serviços  pessoaes  e i)ecuuiarios 
d’alguma  valia  á causa  da  liberdade  e do  throno 
constitucional,  durante  o ccrco  do  Porto,  de  1832 
a 1833.  Casou  cm  13  de  dezembro  de  1812  com 
I).  Thereza  Delfina  Campeam,  que  falleceu  a 
16  de  julho  de  1821,  filha  de  João  Baptista  Cain- 
pcam,  negociante,  natural  de  Gênova,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  do  Carmo  Campeam.  Casou,  segunda 
vez,  em  24  de  julho  de  1826,  com  1).  Anua  Ma- 
xima  de  Lima  Machado,  que  também  falleceu  a 
15  d’abril  de  1873,  filha  de  Autonio  José  d’.-Vraujo 
Lima.  0 titulo  de  barão  foi  concediilo  j)or  de- 
creto de  7 d’outubro,  e carta  de  12  de  dezembro 
de  1842,  concessão  de  mais  uma  vida  no  titulo, 
decreto  de  18  e carta  de  21  d’.abril  de  1845.  O 
brazão  d’armas  é o seguinte:  Um  escudo  cm 
pala;  na  primeira  as  armas  dos  Soares  dbVlbc;-- 
garia,  cm  campo  de  prata  uma  cruz  vermelha 
fiorida  e vasia,  orla  de  prata  perfilada  de  negro, 
com  oito  escudetes  das  armas  do  reino;  na  se- 
gunda pala  as  armas  dos  Araújos  <le  Portugal,  cm 
campo  de  prata  uma  asjia  azul  carregada  de  cinco 
besantes  <le  oiro.  Por  dilferença  uma  brica  azul 
com  um  farpão  de  ouro. 

Ancede,  Villa  e freg.  <le  Santo  André,  da 
1 prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e 
[ bisp.  do  Porto;  3:495  hab.  e 810  fog.  Tem  esco- 
í las  para  ambos  os  sexos,  estação  post.  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  D.  c serviço  de  encom- 
mendas,  hotel,  philarmonica  e pharmacias.  A 
villa  dista  2 k.  da  sé<le  do  conc.  e está  situada 
na  margem  direita  do  Douro.  Parte  d'esta  freg. 
pertencia  aos  Azevedos,  de  Baião.  Havia  aqui 
as  honras  de  Gozende  e das  Eiras,  das  ipiaes 
eram  senhores  os  Castros,  de  Roriz.  A povoação 
é muito  antiga,  parece  que  foi  fundada  no  tempo 
dos  godos  por  um  homem  chamado  Anrede,  (pie 
lhe  deu  0 seu  nome.  Em  1202,  D.  Sancho  1,  com 
seus  filhos  e filhas, deu  cur/a(/epoi’oaçào  a D.  Gou- 
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çalo,  prior  cia  egreja  de  Audifioi,  reg.  crAiiccde, 
j)ara  os  moradores  do  regueiigo  de  Cedema.  Houve 
um  convento  de  cruzios,  fundado  em  1107  mesmo 
junto  ao  Douro,  oiide  ainda  está  a Egreja  velha, 
mas  (lueixando-se  os  frades  de  liaver  n’aquclla 
localidade  muita  falta  d’agua,  o convento  mu- 
dou-se, em  llGü,  para  Ancede,  sitio  de  Ermello. 
Foi  couto  dos  frades  dominicos  de  Lisboa,  que 
apresentavam  o cura.  O prior  do  convento  de 
S.  Domingos  d’esta  cidade  era  o capitào-mór  do 
couto,  e como  tal  puulia  as  justiças  e nomeava  os 
ofticiaes  de  ordenanças.  O couto  tinha  G k.  de 
comprimento,  ao  longo  do  Douro,  e 3 de  largura. 
Apresentava  as  egrejas  de  Campello,  Santa  Leo- 
cadia,  Medim  e S.  João  do  Grillo.  Todos  os  prio- 
res d’cstas  egrejas  eram  cruzios,  e se  intitulavam 
abbades,  menos  o de  Campello,  que  se  intitulava 
arcediago.  Em  1539  os  frades  cruzios  aforaram  o 
antigo  convento  e cerca  d’Ermello,  que  ultima- 
mente era  propriedade  do  fallecido  conselheiro 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  A.  Dias  d’01iveira. 
Consta  que  a antiga  egreja  já  não  e.xiste,  conser- 
vando-se sómente  a capelía-mór,  que  forma  a ca- 
pella  onde  o proprietário  mandava  dizer  missa. 
Este  convento  veiu  ao  poder  de  commendatarios, 
sendo  o ultimo  D.  Sancho,  que  falleccu  no  prin- 
cipio do  anuo  de  1557;  n’este  anno,  el-rei 
D.  João  111  0 deu  a Santa  Cruz  de  Coimbra,  para 
0 reunir  á congregação  e o reformar.  Santa  Cruz 
tomou  posse  em  2 de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
morrendo,  porém,  D.  João  111  em  11  de  junho,  a 
rainha  viuva,  D.  Catharina,  regente  do  reino,  o 
cedeu  ao  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa 
cm  1559,  que  d’elle  tomou  posse  em  15G0,  por 
bulia  de  Paulo  IV,  indo  os  antigos  frades  cruzios 
para  Santa  Cruz  de  Coimbra.  A egreja  foi  então 
reedificada,  e 6 hoje  a que  serve  de  matriz.  An- 
cede pertence  á G.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n."  13,  com  a séde  cm  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Crasto,  cone.  de  Fonte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thomé,  de  Prozcllo,  conc.  d’Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do  Valle, 
conc.  de  V.  N.“  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

An  eiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, conc.  de  Mortagua,  distr.  de  Vizeu. 

Ancella.  No  termo  de  Villarinho.  Teve  foral 
dado  em  abril  de  1255  por  D.  Attbnso  111. 

Anchas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Anchieta  (Padre  José).  Jesuita,  natural  de 
'1'homar,  onde  nasceu  a 13  de  maio  de  1732;  en- 
trou no  noviciado  de  Lisboa,  em  1748.  Foi  de- 
portado para  a Italia  em  1751.  Residiu  em  Roma 
até  fins  do  século  xviii.  Escreveu : Considera- 
zioni  divote  sojyra  i misterj  princiimli  delia  Bea- 
tíssima Vergine,  clie  jyosson  servire  per  la  Novena 
ddl’ istessa  gran  Btgnora  solto  il  titolo  di  Capo 
d'acquala  dietti  miraeulosa  immagine  si  venera  in 
Cittá  líeale.  In  Roma,  MDCCCV.  Escreveu  em 
verso  portuguez  os  dezeseis  livros  das  Metamor- 
phoses  d’Ovidio. 

Anchietta  (José  Alberto  d’  Oliveira).  Explora- 
dor portuguez  em  África.  N.  cm  Lisboa  a 9 de 
outubro  de  1832,  f.  em  Caconda  a 14  de  setem- 
bro de  1897.  íba  filho  de  José  Maria  Anchietta 
Portes  Pereira  de  Sampaio,  antigo  oílicial  de 


cavallaria,  que  fallecmi  reformado  em  general  de 
brigada,  senhor  de  um  morgado  em  Setúbal,  e de 
D.  Maria  do  Carmo  Oliveira,  ambos  descendentes 
de  familias  distinctas.  Como  seu  pae  era  militar, 
entrou  para  o collegio  da  Luz,  onde  pouco  se  de- 
morou, passando  mais  tarde  para  a Universidade 
de  Coimbra,  com  o destino  de  se  formar  em  ma- 
thematica,  mas  a falta  de  regularidade  nas  me- 
sadas o obrigaram  a abandonar  aquellc  propo- 
sito.  Matriculou- SC  então  na  Escola  Polytechnica. 
O seu  caracter  independente  e excêntrico  não 
podia  sujeitar-se  á disciplina,  e apesar  da  sua 
iutelligencia  e talento,  que  os  proprios  profe.sso- 
res  lhe  reconheciam,  não  conseguiu  nunca  ser  re- 
gular nos  estudos.  Vendo  que  seu  pae  havia  dis- 
sipado 0 morgado  que  deveria  herdar,  respondia 
sempre  a quem  o aconselhava  que  se  prevenisse 
contra  o futuro,  cpie  sempre  havia  de  viver,  e não 
lhe  importava  nada  herdar  de  seus  avós,  porque 
0 merecimento  é ganhar  a vida  por  seu  ju-oprio 
trabalho.  Na  Escola  Polytechnica  aft'eiçoou-se 
muito  a dois  condiscipulos,  Felix  Capello  e Fran- 
cisco A.  Pinheiro  Baião,  ambos  também  de  genio 
muito  excêntrico,  e por  esse  motivo  alguns  lhes 
chamavam  a trindade.  Capello  havia  partido  para 
Cabo  Verde  em  1854,  e Anchietta,  com  desejos 
de  0 vêr,  e de  conhecer  novos  climas  e novas 
terras,  partiu  para  aquella  possessão.  A’cerca  da 
sua  permauencia  em  Cabo  Verde  transcrevemos 
do  Oceidente,  n.“  93,  do  4.®  volume,  1881,  o se- 
guinte : «Estava  ali  havia  algum  tempo  já,  com 
a mania  de  naturalista  formando  collecçòes  e es- 
tudando aquella  natureza,  pouco  explorada  ainda, 
quando  sobreveiu  a epidemia  da  cholera-morbus 
ou  febre  amarella  na  ilha  de  Santo  Antão.  An- 
chietta, por  inclinação  e gosto,  havia  seguido  os 
estudos  de  medicina  como  amador,  e este  suc- 
cesso  veiu  collocal-o  nas  circumstancias  <le  em 
pregar  os  seus  conhecimentos.  A epidemia  la- 
vrava fazendo  centenares  de  victimas.  Anchietta 
l)artiu  para  Santo  Antão,  d’onde  todos  fugiam. 
Largo  campo  se  abriu  então  para  o nos.so  explo- 
rador patentear  os  ricos  thesouros  da  sua  alma  e 
da  sua  iutelligencia.  Junto  ao  leito  de  alguns 
amigos,  proximo  á palhoça  dos  pobres,  via-se 
Anchietta  soccorrendo-os,  fortificando-os,  conso- 
lando-os até  que  os  salvava,  ou  a morte  lh’os  ar- 
rebatava. Levou  a tanto  a sua  dedicação,  que 
elle  e o seu  amigo  Assis  de  marinha  chegaram  a 
enterrar  alguns,  por  não  haver  quem  o fizesse  ou 
a isso  se  prestasse;  um  d’elles  foi  Henrique  Gui- 
bara.  Emfim,  achou-se  só.  Tudo  tinha  morrido  ou 
fugido.  Um  cordão  sanitario  fôra  estabelecido 
com  0 fim  de  impedir  a passagem  da  ilha  de  Santo 
Antão  para  as  outras  ilhas.  Anchietta  havia  ter- 
minado a sua  missão  de  caridade.  Restava-lhe  a 
miséria  e a fome.  Internou-se  na  ilha,  subiu  e 
desceu  e montes ; o fato  já  era  todo  farrapos,  as 
botas  já  não  tinham  solas;  com  os  pés  em  sangue, 
foi-lhe  ainda  auxilio  um  negro  que  lhe  vendeu 
um  par  de  sapatos  para  poder  andar.  Ao  cabo 
d’um  trajecto  penosissimo,  veiu  encontrar-se  em 
uma  praia;  d’ahi  viu  passar  um  vapor  francez, 
acenou,  fez  signaes;  foi  visto  do  navio,  uma  lan- 
cha vogou  a buscal-o,  e roto,  esfrangalhado, 
morto  de  fome  e de  cansaco  foi  recebido  a bordo. 
Chegou  depois  d’estes  rudes  trabalhos  a Lisboa, 
deixando  em  Cabo  Verde  os  seus  livros  e a sua 
rabeca,  únicas  cousas  que  lamentava.»  Anchietta 
estremecia  os  livros  mais  que  a própria  vida,  c 
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declicara-sc  tambein  á musica,  consagrando  egnal 
paixão  á rabeca,  de  que  se  tornara  amador  dis- 
tinctissimo,  um  professor  de  concerto.  Tudo  o 
mais  lhe  era  indirtereute,  passar  melhor  ou  peor 
de  comi<la,  vestir  bem  ou  mal,  nada  lhe  impor- 
tava, 0 seu  unico  prazer  eram  os  livros,  e depois 
a sua  rabeca.  A excentricidade  levava-o  a ponto 
de  apparecer  inezes  de  fato  mal  cuidado,  chapéo 
rueo,  empoeirado,  gravata  em  desalinho,  colla- 
rinhos  amarrotados,  cabello  despenteado,  encon- 
traudo-sc  mezes  dej)ois,  de  bota  de  polimento, 
bengala,  fraque  bem  feito,  collete  e calças  bran- 
cas, se  cra  verão,  chapéo  muito  lustroso,  collari- 
nho  e punhos  da  mais  nitida  alvura,  cabello  bem 
penteado,  emfim,  um  todo  irreprehensivel.  Estas 
transformações  duravam  pouco.  Dizem  que  Serpa 
Tinto  0 encontrou  no  meio  dos  sertões  d’Africa  a 
caçar,  vestindo  casaca  preta;  quando  a casaca  se 
gastasse,  appare- 
ccria  cm  mangas 
de  camisa,  para 
clle  seria  inditfe- 
rente.  A epidemia 
na  ilha  de  Santo 
Antão  havia -lhe 
despertado  ainda 
mais  as  disposi- 
ções para  a medi- 
cina e cirurgia.  Al- 
gum tempo  depois 
do  regresso  a Lis- 
boa, partiu  para 
Inglaterra,  com  a 
intenção  de  se  for- 
mar ali  n’aquclla 
sciencia.  Todo  o 
tempo  que  esteve 
em  Loudres  se- 
giu  com  todo  o cuidado  e boa  vontade  os  cur- 
sos públicos,  c visitava  assiduamente  os  labora- 
tórios, os  theatros  anatômicos,  vendo,  estudando 
e praticando  como  qualquer  medico.  Depois  de 
SC  demorar  jierto  d’um  auuo  em  Londres,  partiu 
j)ara  Paris,  seguindo  o mesmo  systema  de  vida. 
Apesar  da  falta  de  curso  regular,  Anchietta  tinha 
aproveitado  tanto  da  sua  applicação  aos  estudos 
que  decerto  obteria  a formatura  independente 
da  frequência,  se  a falta  de  meios  o não  obri- 
gasse a retirar  do  estrangeiro,  para  onde  fôra 
contra  vontade  da  familia.  Esta  contrariedade, 
comtudo,  não  impediu  que  Anchietta  appare- 
cesse  em  Lisboa  com  o mesmo  aspecto  risonho,  a 
me.sma  indifferença  philosophica  pelos  transtor- 
nos ou  confortos  da  vida,  que  sempre  o acompa- 
nhava desde  a juventude.  N’alguns  actos  públi- 
cos a que  assistiu,  n’algumas  discussões  em  que 
entrou,  patenteou  sempre  a sua  elevadissima  in- 
telligcncia  e vastos  conhecimentos  scicntificos. 
Anchietta  começou  em  breve  a aborrecer-se  da 
capital  c a pensar  bm  voltar  á África;  effectiva- 
mente  para  ali  partiu  em  companhia  do  seu  an- 
tigo comliscipulo  Pinheiro  Haião  e outros  explo- 
radores, comi)letamente  abandonado  de  recursos 
pelo  governo  dametropole  e das  possessões.  Ape- 
nas chegado  ás  regiões  africanas,  discorreu  pelos 
sertões  entregaudo-se  á sua  oceupação  favorita, 
0 estudo  da  natureza.  Foi  então  colíiendo,  orga- 
nisaudo  e comjiletaudo  varias  collecções  da  fauna 
e flora  africanas,  nomeadamente  das  c.sjiccics  des- 
conhecidas ou  menos  conhecidas.  A fama  dos 
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I serviços  prestados  em  Santo  Antão  precedera-o, 
e tanto  o indigena  como  o europeu  disputavam  a 
I vantagem  de  serem  tratados  nas  suas  enfermi- 
I dades  por  José  Anchietta.  Não  obstante  a sua  in- 
[ ditferença  e desprendimento  por  qualquer  retri- 
; buição,  muitas  pessoas  o gratificaram  com  gene- 
I rosidade,  c cra  com  esses  recursos  e com  os  ven- 
cimentos officiaes  que  se  sustentava,  empregando 
grande  parte  d’esses  proventos  nas  despezas  fei- 
tas com  as  suas  collecções.  Depois  de  cinco  an- 
nos  passados  assim  n’esta  vida,  voltou  a Lisboa, 
trazendo  uma  preciosa  e valiosissima  collecção, 
(pie  offereceu  ao  museu  da  Escola  Polytechnica; 
Para  não  estar  ocioso  ia  então  ouvir  as  lições  de 
zoologia  na  Escola.  Quando  as  aulas  se  fecharam, 

! foi  encarregado  oflicialinente  da  exploração  zoo- 
logica  da  proviucia  d’ Angola.  Anchietta  havia 
casado  em  14  de  julho  de  1866  com  a sr.*  D.  Ma- 
ria Amalia  de  Almeida,  de  familia  muito  distin- 
cta,  e partiu  para  África  dois  annos  depois  do 
casamento,  levando  comsigo  sua  esposa.  Estes 
serviços  que  Anchietta  ia  prestar  ao  paiz  e ao 
mundo  scientifico,  eram  sómente  pagos  com  cem 
mil  réis  mensaes,  mas  o distincto  explorador 
nunca  reclamou ; tendo  estado  em  África  por  duas 
vezes,  sete  annos  sem  vencimento  d’ordenado, 
nada  mais  lhe  importava  que  a sua  mania  scieu- 
tifica.  Da  primeira  vez  que  estivera  em  África, 
fez  explorações  no  archipelago  de  Cabo  Verde,  e 
da  segunda  explorou  a região  do  Zaire.  N’esta 
terceira  vez  dirigiu-se  a Angola,  seguindo  logo 
para  Henguella.  Algum  tempo  depois  de  explorar 
aquella  localidade,  partiu  para  Catumbella,  onde 
foi  accommettido  de  febres,  que  o iam  impossi- 
bilitando para  o trabalho,  que  elle  não  abando- 
nou nunca,  fazendo  valiosas  collccções_  de  aves  e 
reptis.  Depois  seguiu  a Mossamedes, ' chegando 
até  l’orto  de  Pinda,  sitio  extremamente  panta- 
noso, e de  reputação  pouco  animadora.  Foi  dc 
novo  atacado  das  febres,  e tendo  ensaiado  alguns 
I methodos  therapeuticos,  resolveu-se  a curar-se 
com  leite,  eoutra  a opinião  dos  facultativos  de 
África,  obtendo  os  melhores  resultados.  Depois  de 
explorar  o Porto  de  Pinda,  voltou  a Mossame- 
des,  seguiu  para  Campamgombe,  onde  reuniu 
uma  valiosa  collecção  de  mammiferos,  aves  e re- 
ptis, dos  quaes  algumas  especies  eram  completa- 
mente  desconhecidas.  N’estas  primeiras  excur- 
sões foi  acompanhado  por  sua  esposa,  que  se  viu 
obrigada  a sujeitar-se  a muitas  privações ; sen- 
do, porém,  accommettida  pelas  febres  por  (liver- 
j sas  vezes,  conheceu-sc  que  o clima  africano  lhe 
I era  perigosissimo,  e então  resolveram  separar-se, 
i regressando  sua  esposa  a Lisboa.  Anchietta  ficou 
I outra  vez  vivendo  como  solitário.  Explorou  o rio 
I Gimbo,  onde  se  vêem  muitos  macacos  de  espe- 
I cies  já  muito  conhecidas.  Seguiu  a Macanje,  a 
lliballa,  e tempo  depois  a Iluilla,  d’onde  formou 
i grande  collecção  d’avcs.  Alcançou  ali  dois  leões, 
[ que,  apesar  de  muito  eonhecidos,  mandaria  para 
* o museu,  mas  nem  havia  caixas  para  os  trans- 
! portar  nem  ((uem  as  fizesse.  Fez  também  a ex- 
I ploração  do  Humbe,  e atreveu-se  a dirigir-se  aos 
I Gambos.  Apesar  de  ser  respeitado  entre  o gentio, 
I teve  de  fugir  á perseguição  que  lhe  fizeram,  dc- 
I baixo  de  fogo,  com  muito  risco  de  vida,  da  perda 
[ (la  sua  pc(juena  escolta  c das  preciosas  collecções. 
' Durante  o tempo  que  esteve  em  África  explorou 
I mais  os  districtos  dc  Golungo-Alto,  Ambaca, 
I Calcnje,  Hihé,  Ambriz,  I.iagoa  cios  Cavallos  Mari- 
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nhos,  Quillengues  c Caconda,  ponto  onde  foi  en- 
contrado pelos  exploradores  Capello,  Iveus  e 
Serpa  Pinto.  Em  toda  a parte  era  infatigável 
trabalhador,  caçando,  preparando  exemplares  que 
podia  colher,  classificando-os,  marcando-os,  ca- 
talogando-os, empacotando-os,  encaixotando-os, 
tomando  variados  apontamentos  de  toda  a espe- 
cie  para  os  consignar  nos  seus  relatórios.  Pas- 
sava horas,  e até  mesmo  dias,  a pensar  e a estu- 
dar novos  processos  para  a conservação  das  pel- 
les  dos  animaes,  vendo-se  muitas  vezes  obrigado 
a abandonar  o trabalho  para  correr  d’ali  mui- 
tas legoas  a acudir  a algum  doente.  Em  1868 
teve  de  deixar  o sertão  e ir  a Mossamedes,  a cha- 
mado do  dr.  Faro,  que  estava  gravemente  enfer- 
mo, e só  confiava  na  sua  intelligcncia.  Anchietta 
conseguiu  salvar  o amigo.  Então  os  moradores 
dirigiram  um  requerimento  á camara  municipal 
para  elle  tratar  também  o povo.  Apesar  de  con- 
trariado, não  poude  deixar  de  acceitar  aquelle 
cargo,  que  o aftastava  dos  seus  trabalhos.  Sua  es- 
posa, só  cm  1886,  a muito  custo,  poude  conseguir 
que  o governo  lhe  augmentasse  o vencimento 
annual  a 1:8002000  réis,  sem  que  Anchietta  pen- 
sasse nunca  em  exigir  augmento  algum.  N’uma 
exploração  zoologica  a Caconda,  em  1897,  falle- 
ceu.  Não  existe  homem  de  sciencia,  nacional  ou 
estrangeiro,  que  não  conheça  e respeite  o nome 
de  José  de  Anchietta;  não  ha  viajante  ou  explo- 
rador dos  sertões  africanos,  que  não  tivesse  en- 
sejo de  admirar  aquelle  illustre  sertanejo,  que 
tanto  bem  merece  da  patria  e da  sciencia  pelos 
adeantamentos  que  lhe  forneceu.  Em  3 de  abril 
de  1876  foi  nomeado  socio  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  e,  por  proposta  de  Ferreira  d’Almeida, 
em  sessão  de  21  de  abril  de  187. ‘,  foi  pedido  que 
se  lhe  conferisse  a medalha  de  ouro,  como  ga- 
lardão dos  serviços  por  clle  prestados.  Em  26  de 
junho  de  1879,  o sr.  dr.  Barbosa  du  Bocage  par- 
ticipava iV  assembléa  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia,  constituida  então  por  vinte  e um  socios, 
que  a medalha  de  ouro  lhe  fôra  conferida  por 
unanimidade.  Em  1883,  estando  José  Anchietta 
em  Benguella,  foi  nomeado  socio  honorário  da 
Sociedade  de  Geographia.  O notável  explorador 
deixou  alguns  escriptos  valiosos,  entre  os  quaes 
se  contam  os  Traços  gcologicos  da  África  Occi- 
dental portiigueza,  insertos  no  Boletim  da  Socie- 
dade de  Geographia,  n.“  9,  5.*  serie,  respectivo 
a 1895. 

Ancia.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Real, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  d’Aveiro. 

Anciães.  Antiga  villa,  que  desde  1734  passou 
a ser  a principal  freg.  do  conc.  de  Carrazeda  de 
Anciães,  distr.  de  Bragança.  Pertencia  á coroa. 
Está  situada  no  alto  d’um  monte,  a 23  k.  da  Torre 
de  Moncorvo;  correm-lhe  proximo  os  rios  Sabor 
e Tua.  Tinha  o seu  castello  e fortes  muralhas  de 
cantaria  lavrada,  com  varias  torres,  sendo  a prin- 
cipal uma  de  grande  altura,  chamada  a Torre 
do  Sol,  que  ficava  dentro  da  fortaleza.  O castello 
era  grande  e bem  coustruido,  servindo  para  de- 
feza  da  villa,  assim  como  as  grossas  muralhas 
qrje  a cercavam,  onde  se  viam  quatro  portas,  as- 
sim denominadas:  Postigo  da  Egreja,  da  Villa, 
da  Fonte  e a de  S.  Francisco,  que  era  a princi- 
pal, sendo  encimada  pela  seguinte  inscripção: 
Anciaens  leal  no  reino  de  Portugal.  Esta  ins- 
cripção vê-se  no  brazão  d’armas,  que  é um  es- 
cudo com  um  castello  (V.  Carrazeda  d' Anciães). 


I No  castello,  apesar  de  estar  completamente  ar- 
ruinado, ainda  se  conhece  a grande  solidez  da 
! construcção.  I)iz-sc  que  fôra  construido  pelos  ro- 
manos antes  da  era  de  Christo,  mas  nada  consta 
ao  certo  a este  respeito.  Ao  sahir  da  porta  prin- 
cipal, á esquerda,  tem  uma  pedra  com  uma  ins- 
cripção cm  caracteres  desconhecidos,  que  se  não 
entendem.  A fortaleza  esteve  em  poder  dos  moiros, 
os  quaes  fòram  investidos  e atacados,  sendo  ex- 
pulsos 0 perseguidos  até  a um  valle  proximo,  ao 
oceidente  de  Villarinho  da  Castanheira,  onde, 
de  tal  fórma  fòram  batidos  e cortados,  que,  pelo 
avultado  numero  de  moiros  que  ali  se  enterra- 
ram, se  ficou  chamando  o Valle  da  Osseira,  nome 
que  tem  conservado  até  nossos  dias;  pelo  que,  o 
rei  de  Leão  e de  Castella  lhe  deu  foral  e titulo 
de  villa,  que  lhe  foi  confirmado,  mais  tarde,  por 
D.  Aftonso  Henriques.  Desde  então,  1112,  começou 
a chamar-se  Villa  de  Anciães.  D.  Saucho  deu  lhe 
depois  foral,  'a  6 d’abril  de  1198.  Fòram  ambos 
confirmados  em  Guimarães  por  D.  Aftonso  II,  em 
abril  de  1219.  I).  Manuel  deu-lhe  novo  foral,  cm 
Santarém,  no  primeiro  de  junho  de  1510.  Anciães 
parece  ter  sido  em  tempos  remotos  uma  grande 
povoação,  como  fôra  uma  importante  posição  mi- 
litar, pela  natureza  do  terreno  e pelas  obras 
d’artc.  A tradição  diz  que  a villa  softreu  aper- 
tados cercos  e resistiu  victoriosamente  a vários 
assaltos  de  tropas  castelhanas.  A unica  parochia 
era  S.  Salvador,  que  está  situada  á porta  do  cas- 
tello. E’  de  construcção  também  muito  antiga,  c 
ignora-se  a data  da  fundação  e o nome  do  funda- 
dor. A porta  principal,  de  arco  de  volta  redonda 
e toda  ornada  de  figuras,  é muito  curiosa.  N’uma 
columua  do  arco  está  uma  iuscri])ção  antiga,  dc 
caracteres  romanos,  e dentro  da  egreja,  entrando 
da  parte  esquerda,  vêcm-se  tres  inscripções  em 
caracteres  semelhantes  aos  da  inscripção  do  cas- 
tello. No  adro  estão  gravadas  nas  pedras  varias 
armas  das  ordens  militares,  o que  faz  suppôr  que 
estejam  ali  sepultados  muitos  cavalleiros  mortos 
talvez  n’alguma  batalha.  O reitor  apresentava 
seis  freguezias  annexas:  Fonte  Longa,  Seixo, 
Selores,  Beira  Grande,  Belver  e Samorinha.  Em 
Anciães  ha  também  a egreja  de  S.  João  Baptis- 
ta,  que  fica  extra-muros,  ao  norte  da  villa,  onde 
egualmente  se  vêem  mui- 
tas sepulturas  de  pessoas 
nobres,  e é ainda  tradicio- 
nal, que  a esta  egreja  vi- 
nham enterrar-se  os  defun- 
tos de  Villa  Real.  A etymo- 
logia  da  palavra  Anciães  não 
consta  de  documento  algum; 
dando  se,  porém,  credito  a 
tradições,  e olhaudo-se  ao 
som  áa  palavra  e ao  seu  ana- 
logismo,  quer  dizer  villa 
muito  antiga,  e com  effeito, 
no  pelourinho  da  mesma  vil- 
la, que  se  vê  hoje  deitado 
por  terra,  se  descobre  no  ci- 
mo junto  á gravura  das  armas  portuguezas  a figura 
d’um  velho  calvo,  de  grandes  barbas,  e tendo  em 
cada  mão  uma  chave,  d’onde  se  póde  concluir  ser 
I este  0 symbolo  que  dá  o nome  á villa  e a repre- 
1 senta.  Accresce,  além  d’isto,  que  movendo-sc 
I sempre  muitas  contendas  e pleitos  entre  os  mo- 
I radores  e nobres  de  Anciães  e Castello,  c os  do- 
1 uatarios  d’ella,  sobre  a quaes  d’elles  pertencia 
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a alcaidaria-niór  do  mesmo  castello,  1).  Manuel, 
para  evitar  duvidas  e contendas  entre  uns  c ou- 
tros, fez  doação  e mercê  perpetua  da  referida 
alcaidaria-mór  aos  moradores  do  mesmo  castello, 
ficando,  comtudo,  sujeitos  á protecção  e senhorio 
da  corôa  e por  ella  sustentado  c conservado  d’ali 
cm  deante,  e el-rei  nem  os  seus  successores  nunca 
mais  concederiam  mercê  nem  doação  d’esta  villa 
c castello  a donatario  algum,  comtanto  que  os 
seus  moradores  lhe  prestassem  preito  e homena- 
gem, como  alcaides-móres  d’elles,  o que  assim 
cumpriram  por  seu  bastante  procurador  João  da 
Silva,  no  tempo  e reinado  de  I).  João  III,  como 
tudo  constava  do  cartorio  da  villa.  Esta  doação 
c mercê  perpetua  de  alcaides-móres  que  I).  Ma- 
nuel concedeu  aos  moradores  da  villa  e castello, 
foi  motivada  por  Vasco  Pires  de  Sampaio,  seu 
filho  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e seus  successores, 
que  no  reinado  de  D.  João  I eram  donatários  da 
referida  villa,  se  quererem  intruzar  como  alcai- 
des-móres  do  castello  e cobrarem  as  rendas  da 
alcaidaria-mór,  com  o fundamento  de  que  aquelle 
titulo  e emprego  se  comprehendia  na  letra  e es- 
pirito ou  mercê,  que  lhes  fóra  feita  por  el-rei; 
j)orém  os  moradores  da  villa  e castello  se  lhe  op- 
poseram  e se  defenderam  de  fórma,  que  obtive 
ram  sentença  a seu  favor  e contra  Ruy  Dias  de 
Sampaio,  seu  succe.tsor,  o quinto  e ultimo  dona- 
tario que  d’ella  foi ; liòando  excluido  assim  não 
só  da  alcaidaria-mór  do  castello,  mas  tambem  do 
senhorio  da  villa,  do  que  se  conclue  que  a alcai- 
daria-mór sempre  pertenceu  e esteve  em  poder 
dos  moradores  do  castello,  corroborando-se  ainda 
esta  velha  posse  pelas  contendas  ulteriores  que 
houve  entre  elles  e os  donatários  da  villa ; e bem 
assim  pelas  sentenças  que  os  mesmos  moradores 
obtiveram  contra  os  donatários,  como  se  deixa 
dito.  Os  fóros  e privilégios  concedidos  aos  mora- 
dores d’Anciãcs  eram  innumeros,  o que  justifica 
bem  os  seus  valiosos  serviços  e fidelidade  á corôa. 
1).  Sancho  fez  doação  de  Linhares  aos  cavallei- 
ros  e fidalgos  d’Auciães,  com  o poder  de  elege- 
rem para  aquella  povoação  um  juiz  que  tomasse 
conhecimento  e julgasse  sómente  as  causas  eiveis 
(|ue  SC  nr  ovessem  entre  os  moradores  d’aquella 
aldeia  com  appellação  e aggravo  para  os  juizes 
ordinários  da  mesma  villa  d’Anciães,  doação  que 
constava  d’um  pergaminho  existente  no  cartorio 
da  comarca  da  referida  villa.  Tambem  por  um 
l)ergaminho,  encontrado  na  mesma  camara,  cons- 
tava que  o termo  da  villa  se  estendia  até  Villa 
Real,  a qual  fôra  sufiVaganca  ou  sujeita  a An- 
ciães até  ao  reinado  de  I).  Diniz.  Até  G d'abril 
de  1734,  data  em  que  se  mudou  a cabeça  do  con- 
celho para  Carrazêda,  Anciães  teve  juiz  de  fóra. 
Esta  mudança  não  se  fez  sem  opposição,  e tanto 
assim  que  o juiz  de  fóra  Francisco  Justiniano 
Ferraz  de  Araújo  e Costa,  para  desfazer  e aca- 
bar 0 prestigio  que  a antiga  villa  d’Anciães  ti- 
idia  ainda  para  algumas  pessoas,  mandou  deitar 
abaixo  e despedaçar  o pelourinho  em  que  falá- 
mos, e (|uc  era  antiquíssimo.  Anciães  é terra 
muito  abundante  e produz  óptima  frueta;  tem 
falta  d’agua,  só  possue  a cisterna  do  castello  e 
mha  fonte  particular,  as  mais  são  extra-muros. 
No  monte  Roboredo,  (juc  lhe  fica  sobranceiro,  ha 
minas  de  ferro;  consta  que  tambem  se  descobri- 
ram minas  de  oiro  (jUc  fôram  exploradas  pelos 
nossos  inonarchas,  os  (piacs  mandaram  construir 
casas  n’csta  localidade  para  arrcca<laçòcs  e resi- 
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dencia  dos  empregados.  A maior  exploração  fez-se 
no  principio  do  reinado  de  D.  João  V.  Junto  á 
aldeia  do  Fombal,  d’csta  freguezia,  ha  uma  nas- 
cente (ragua  mineral  (V.  Carrazeda  d’Anciãcs). 
A villa  está  muito  decahida;  a sua  decadência 
principiou  ha  bastantes  séculos,  e hoje  parece 
mais  uma  aldeia.  Ainda  em  15.'0  ali  viviam  mui- 
tas familias  nobres,  que  pouco  a pouco  fôram 
abandonando  a terra.  A causa  d’este  abandono 
seria  talvez  a aspereza  do  clima,  que  é extraor- 
dinariamente frio,  0 desconforto  da  situação  e a 
falta  d’agua  para  uma  j)ovoação  numerosa.  Hoje 
Anciães  é apenas  habitada  por  algumas  familias 
de  lavradores;  no  entretanto,  faz  bastante  com- 
mcrcio  com  os  seus  generos,  que  exporta  para  a 
cidade  do  Porto,  pelo  Douro,  embarcando  na  foz 
do  rio  Tua,  onde  tem  o seu  porto  commercial. 
Em  Anciães  nasceu  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  que 
foi  governador  da  índia,  D.  Fr.  Gonçalo  de  Mo- 
raes Mesquita,  bispo  do  Porto,  D.  Manuel  de 
Sousa,  arcebispo  primaz  de  Gôa,  etc.  (V.  Carra- 
zeda d' Anciães).  Para  a historia  d’csta  villa  po- 
dem consultar-se  as  seguintes  obras;  Memórias 
do  concelho  d' Anciães,  publicadas  cm  18;')7  por 
José  Maria  de  Moraes  de  Mesquita;  Relação  de 
Anciães,  composta  por  João  Pinto  de  Moraes, 
parocho  d’aquella  villa,  e por  Antonio  de  Souza 
Pinto,  remettida  á Academia  Real.  Esta  obra  fi- 
cou inédita.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e 
bisj).  do  Porto;  828  hab.  e 212  fog.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  ri- 
beira, da  qual  só  se  descobre  a freguezia  de  San- 
domil.  E’  cercada  pela  serra  do  Marão,  em  dis- 
tancia de  8 k.  Nascem  aqui  vários  regatos,  jun- 
tando-se todos  n’urn  sitio  chamado  Redéllos,  c 
(jue  se  iTícttem  no  rio  Tamega,  a pequena  dis- 
tancia. Na  serra,  no  sitio  chamado  Romeu,  ha 
minas  de  estanho.  Cria  bastante  gado,  grosso  e 
miudo,  0 tem  lobos,  rapozas  e caca.  Anciães  per- 
tence á G."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  u."  20,  com  a séde  em  Amarante.  |j  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Airães,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Expectação,  da  Varzea,  conc.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anciães  Proença  (José  Antonio).  Cirurgião- 
medico  pela  escola  do  Porto.  N.  em  Avelloso, 
conc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda,  a 27  de  dezem- 
bro de  1844.  Defendeu  these  a 2G  de  julho  de  1873. 
Escreveu  : Blenorrhagia  aynda  na  uretra  do  ho- 
mem (these).  Porto,  1873,  8.®  gr.  de  G2  pag.  e 
mais  uma  de  proposições;  A fehre  traumatica. 
Dissertação  de  concurso,  apresentada  á escola  ine- 
dico-cirurgica  do  Porto,  Porto,  1877. 

Ancião.  Villa  da  prov.  da  Extremadura,  séde 
de  conc.  e com.,  distr.  de  Leiria,  relação  de  Lis- 
boa, bisp.  de  Coimbra.  Tem  só  uma  freguezia, 
N.  S.*  (la  Conceição,  com  GG3  fog.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.,  10.*  brig.,  grande  circulo  mil.  do 
centro,  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.”  !;■),  com  a séde  em  Thomar.  Tem  escolas  para 
ambos  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  c pagamento  de  vales  do  correio  e telegr., 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommemlas.  permutando  malas  com  a 
R.  A.  N.  — Pombal.  O conc.  comprchende  oito 
fregiiezias,  com  2:1.')5  fog.  e 13:2‘JÍ)  hab.,  sendo 
G.PÍO  do  sexo  nia.se.  o 7:179  do  fem.,  as  (|uacs 
são  as  seguintes:  Alvorge  (N.  S.*  da  Conceição), 
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2:010  lial).,  Í-OÍ)  do  sexo  masc.  c 1101  do  tem.; 
Ancião  (N.  S.*  da  Conceição),  2:1G4  hah.,  073  do 
sexo  masc.  c 1:191  do  fem. ; Avellar  (Kspirito 
Santo),  1:024  hab.,  488  do  sexo  masc.  e 536  do 
tem.;  Clião  de  Couce  (N.  S.“  da  Consolação), 
2:106  hab.,  993  do  se.xo  masc.  e 1:113  do  icm. ; [ 
l..a"arteira  (S.  Domingos),  709  hab.,  302  do  sexo 
masc.  e 407  do  fem.;  1'ousaflôres  (N.  S.“  das  Ne- 
ves), 1:876  hab.,  893  do  sexo  masc.  e 983  do  fem.; 
S.  Thiago  da  Guarda,  2:580  hab.,  1:181  do  sexo 
masc.  e 1:396  do  fem.;  Torre  de  Vallc  de  Todos 
(N.  S.“  da  Graça),  830  hab.,  378  do  sexo  masc.  e 
4.52  do  fem.  A villa  dista  37  k.  da  sede  do  distr. 
e estil  situada  entre  montes  c valles,  d’oiidc  se 
não  descobre  povoação  alguma.  E’  antiga  e teve 
um  foral,  com  o titulo  de  Mordumado,  pelo  foral 
de  Coimbra,  passado  em  certidão  de  2 de  janeiro 
de  1465.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lis-  | 
boa,  a 4 de  julho  de  151 1.  1).  Atfonso  VI  elevou-a  ] 
.1  categoria  de  villa  em  1663,  e dizem  alguns  que  i 
lhe  deu  então  foral  novissimo;  doou-a  ao  conde 
da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  em  recom- 
pensa da  fórma  como  se  houvera  na  batalha  do  j 
Ameixial.  Esta  doação  e a causa  d’ella  consta  j 
d’uma  inscripção  latina  gravada  no  pelourinho  i 
da  villa.  Eram  donatários  os  marquezes  de  Lou 
riçal,  passando  depois  para  a coròa,  até  que  foi  | 
dada  ao  conde  da  Ericeira.  A egreja  d’Ancião  é ; 
de  tres  naves.  A villa  tem  Misericórdia,  hospital 
intitulado  N.  S.*  do  Pranto,  hotel,  medico,  phar- 
macia,  tabellião,  sociedades  de  recreio,  Club  e 
Grêmio  Ancionense.  Em  Ancião  ha  mercado  se- 
manal aos  domingos  e feira  a 24  de  janeiro  2 de 
julho,  10  e 11  d’agosto;  em  Alvorge  no  primeiro 
domingo  de  junho;  em  S.  Thiago  da  Guarda,  a 
25  de  julho;  na  Constantina  feira  a 19  de  março. 

O concelho  produz  cereaes,  legumes,  fruetas  e 
muito  azeite.  Nasceu  em  Ancião  o celebre  des- 
embargador e reformador  da  Universidade  de 
Coimbra,  Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis 
a 6 d’abril  de  1738  (V.  este  nome),  e o celebre 
jurisconsulto  Jeronymo  Soares  Barbosa  a 24  de 
janeiro  de  1737.  ||  Serra,  na  Beira  Alta  c Extre- 
madura.  Na  Anluja  Geographia  Luzilana  é deno- 
minada Monte  Tapeyo;  outros  dizem,  porém,  que  o 
Tapeyo  fica  por  cima  da  villa  de  Soure,  e que  se 
chama  ainda  Monte  Tapeyo.  A serra  d’Ancião 
tica  proximo  da  villa  do  seu  nome,  tem  18  k.  de 
comprimento  e 12  dc  largura.  N’esta  serra  con- 
tam-se as  seguintes  povoações:  villas  de  Aguda, 
Ancião,  Alvaiazere,  Maçãs  de  D.  Maria,  Chão  de 
Couce  e varias  aldeias.  Corre  desde  Coimbra  até 
Thomar,  ficando-lhe  de  uma  e outra  parte  as  vil- 
las de  Pombal  e Rabaçal.  Divide-se  em  dois  bra- 
ços, formando  um  a serra  de  Alvaiazere,  e o ou- 
tro a da  Junqueira.  Nascem  aqui  dois  ribeiros, 
que,  unindo-se,  se  vão  metter  no  rio  Nabão  junto 
a Thomar.  Na  serra  ha  ainda  varias  e abundan- 
tes nascentes.  Diz-se  que  também  existem  minas 
de  oiro.  E’  em  partes,  cultivada,  e tem  muitos 
carvalhaes  e olivaes.  No  terreno  inculto,  pro- 
duz-se muito  alecrim  e plantas  medicinacs.  Cria 
gado  grosso  e miúdo,  bons  porcos  e muitas  col- 
meias, encontrando-se  também  lobos  e muita  caça. 
Ainda  se  vêem  n’esta  serra  vestigios  de  habita- 
ções arabes.  (|  Ribeira  na  Extremadura,  que  nasce 
no  meio  da  freguezia  que  lhe.  d;l  o nome,  em 
Valle  liuyo,  rega  e faz  mover  alguns  moinhos  e 
lagares  de  azeite,  mas  quasi  sempre  sécea  de 
verão.  Junto  á villa  do  mesmo  nome  tem  uma 


I ponte  dc  cantaria.  Morre  no  rio  Nabão  junto  a 
Thomar.  Em  Ancião  publicou-se  um  jornal  O 
Concelho  de  Ancião,  cujo  1."  numero  saiu  em  1 dc 
janeiro  de  1896  e o ultimo  cm  11  dc  abril  de  1897. 

Anciãs.  Ilorta  na  freg.  de  Santo  Antonio  c 
cone.  dc  Reguengos  dc  Monsaraz,  distr.  d’Evora. 

Ancide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moreira 
dos  Conegos,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Po '.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  I>ouza- 
do,  cone.  de  V.  N.“  de  Famalicão,  distr.  dc  Braga. 
II  Monte  na  mesma  freguezia. 

Ancinho.  Quinta  na  freg.  de  Eirado,  cone.  de 
Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Ancobello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
do  Pedreira,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Anções.  Pcv.  da  freg.  de  S.  Jorge,  de  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Ancoêza.  Praso  com  15  k.  de  comprimento 
sobre  20  de  largura,  situado  na  margem  direita 
do  rio  Luabo,  distr.  de  Senna,  conc.  de  Quelima- 
ne  e prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Pro- 
(iuz  arroz,  tabaco  e algodão. 

Ancomene.  Reino  de  negros  beafares,  na 
margem  direita  do  rio  Geba,  na  Guiné. 

Ancora.  No  pittoresco  e fértil  valle  do  Anco- 
ra, assente  na  margem  direita  sul  do  rio  d’este 
nome,  fica  situada  a freguezia  de  N.  S.*  (rAssurn- 
pção,  que  é a mais  antiga  e decerto  a primitiva 
d’estes  sitios.  Pertence  ao  conc.  e com.  de  Ca- 
minha, d'onde  dista  10  k.  para  o norte  e 14  de 
Vianna  do  Castello,  a cujo  distr.  pertence,  sendo 
do  bisp.  de  Braga.  Tem  145  fog.  e 657  hab.  A 
padroeira,  N.  S.‘  d’Assumpção,  festeja-se  no  dia 
15  d’agosto.  Está  dividida  em  dois  grandes  lega- 
res, 0 da  Lage,  ao  poente,  correndo  de  sul  a nor- 
te, pelo  sopé  ou  base  do  monte  da  Guarita  e Ci- 
vidade,  e o da  Aspra,  do  lado  do  nascente,  que  co- 
meça ao  sul  nas  faldas  da  serra  de  Tarrugem, 
onde  fica  o sitio  de  Crasto  de  Moiros,  fronteiro 
a Ancora  e a Affife  (V.  este  nome).  Ao  sul  ficam- 
lhe,  portanto,  os  montes  de  Tarrugem  e da  Civi- 
dade,  e ao  norte  confina  com  o rio  Ancora,  do 
nascente  com  S.  Pedro  de  Soutello,  poente  com 
0 mar,  que  lhe  fica  para  além  do  pinhal  da  Gel- 
fa,  atravessado  pelas  duas  estradas  de  ferro  e ma- 
cadam.  O logar  da  Aspra  fica  ligado  com  Gonti- 
nhães  e Riba  d’Aucora  pela  notável  ponte  dc  Ab- 
badim  sobre  o rio  Ancora,  feita  em  1608.  (V.  Abba- 
dim).  O centro  d’esta  freguezia  são  veigas  fer- 
teis  e abundantes.  A egreja  parochial  é de  tres 
naves  e de  cantaria,  fica  ao  norte  da  freguezia, 
junto  do  rio  Ancora.  Está  construida  sobre  os 
terrenos  da  antiga  bahia,  e foi  edificada  muito 
depois  das  aguas  desapparecerem,  e n’cste  sitio, 
proximo  ao  rio,  no  centro  de  Ancora  e Gontitihães, 
para  servir  ás  duas  freguezias,  em  tempo  antigo. 
Foi  toda  reconstruida  em  1865.  A que  existia, 
era  de  1360.  Couserva-se  muito  asseada  e bem 
adornada,  tendo  em  frente  da  porta  principal  o 
cemiterio  construido  no  anno  de  1886,  em  terreno 
do  passal  do  parocho,  e por  isso  muito  bem  si- 
tuado. Tem  óptimas  e espaçosas  casas  de  resi- 
1 dencia  parochial,  edificadas  em  1707  pelo  abbade 
Jeronymo  de  Abreu  de  Lima.  Como  a torre  da 
1 antiga  egreja  era  acanhada,  baixa  e ameaçava 
I ruina,  foi  construida  a actual,  em  1728.  Esta  fir- 
mada sobre  estacas,  por  não  se  lhe  poder  encon- 
trar outra  firmeza.  Fôram  abbades  notáveis  d’esta 
freguezia,  desde  1673  até  1749,  Leonel  de  Abreu 
de  Lima,  Jeronymo  dc  Lima  de  Abreu,  da  casa 
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do  Meai  de  Vianna,  fidalgo  de  solar  e moço  fi-  fereceria  vasto  campo  a explorações  archcologi- 
dalgo  da  Casa  Real  e scii  capellão;  o dr.  Antonio  cas,  se  iiào  estivesse  este  monte  todo  coberto  de 
da  Costa  Amorim,  desembargador  da  relação  ec-  pinhaes,  mattas  c giestas,  que  são  propriedades 
clesiastica  de  Braga;  Miguel  Carlos  de  Sousa  particulares.  Martins  Sarmento  levou  d’aqui  para 
Caldas  Velloso  Bacellar,  o primeiro  apresentado  o museu  de  Guimarães  preciosas  reliquias  ar- 
pelos  frades  do  convento  de  Cabanas  (Affife),  os  cheologicas  em  pedra,  umas  que  explorou,  outras 
quaes  continuaram  a apresentar  o parocho.  Fora-  que  lhe  offereceu  o dono  d'uma  bouça  que  arro- 
lhes concedido  esse  direito  em  1455,  pela  anne-  teou,  onde  poz  a descoberto  immensa  pedraria 
xação  da  freguezia  de  Ancora  ao  mosteiro  de  Ca-  antiga,  como  portadas,  mós,  cylindros,  pedras  com 
banas,  c que  se  levou  a eflfeito  com  o abbade  vários  desenhos,  etc.,  o que  tudo  foi  objecto  por 
Velloso  Bacellar,  pois  os  anteriores  haviam  sido  muito  tempo  das  visitas  dos  curiosos.  Para  sueste 
collocados  por  concurso.  Isto  consta  d’um  antigo  d’cste  local  fica  Crasto  de  Moiros,  no  alto  da 
manuscripto,  com  referencia  á apresentação  dos  serra  de  Tarrugem.  Descendo  da  Cividade  para 
parochos  de  Ancora  pelos  frades  de  Cabanas.  An-  noroeste  fica  o alto  do  Facho,  local  onde  se  ac- 
cora  foi  sempre  terra  de  muitos  ecclesiasticos,  e ; cendiam  fachos  por  oceasião  da  guerra  peninsu- 
lar, que  se  correspondia 
com  outros  no  monte  de 
Gontinhães  ao  norte,  e 
com  outro  ao  sul  no  alto 
do  Monte-Dor,  na  fre- 
guezia de  Carreço.  A 
mais  notável  curiosida- 
de de  Gontinhães  6 o 
bello  dolmen,  conhecido 
entre  os  archeologos  pe- 
lo nome  de  Dvlmen  da 
Barrosa,  e na  lingua- 
gem popular  pela  Lapa 
dos  Moiros.  Este  monu- 
mento estava  collocado 
proximo  do  limite  orien- 
tal d’um  pequeno  pi- 
nheiral sobre  uma  espe- 
cie  de  plató  de  curtas 
dimensões.  Hoje  fica 
junto  da  estrada  distri- 
ctal  n.“  2 que  atravessa 
0 valle  do  Ancora  e den- 
tro da  propriedade  do 
Rodrigo  Lourenço  da 
Rocha,  que  arroteou  c 
cercou  com  muro  as  de- 
vezas  onde  o dolmen 

ainda  hoje  existem  cinco,  dos  quaes  só  uin  vive  fica  e o qual  foi  solicitado  para  que  não  arrui- 
na própria  terra  Ha  noticia  de  20  ecclesiasticos  nasse  aquelle  monumento.  Assentava  sob  um  mon- 
d’esta  freguezia  entre  o século  xviii  e xix.  A ticulo  de  terra  ou  tumulus,  cuja  base  se  vê  cercada 
escola  de  ensino  primário  d’esta  freguezia  data  por  algumas  pedras  grosseiras  com  o fim  de  veda- 
do tempo  de  I).  João  VI.  Fica  no  logar  da  As-  rem  o recinto  oceupado  pelo  dolmen.  A’cerca  d’este 
pra,  em  casa  doada  pelo  benemerito  filho  d’esta  monumento  escreveram  nma  minuciosa  descripção 
terra  João  de  Azevedo  Torres,  que  adquiriu  no  os  srs.  general  Mesquita  de  Carvalho,  um  livro 
Brazil  boa  fortuna,  e aqui  fundou  uma  pequena  com  o titulo  de  Dolmen  da  Barrosa,  publicado 
quinta,  que  já  passou  a segundo  possuidor.  Entre  no  Porto,  em  1898,  e José  Caldas,  na  memória, 
as  capellas  existentes  na  freguezia,  torna-se  no-  intitulada:  Monumentos  megalithicos  na  hacia  hy- 
tavel  a de  N.  S.*  do  Soccorro,  situada  no  extremo  drngraphica  do  Ancora,  apresentada  ao  congresso 
do  logar  da  Lage,  nas  faldas  do  monte  da  Ma-  anthropologico  de  1880.  Fronteiro  ao  logar  da 
tança  e Cividade  ('V.  Ancora — Capella  de  N.  ò'.*  I^age,  do  lado  do  poente,  fica  o monte  da  Gua- 
do  Soccorro),  a capella  de  S.  Sebastião,  no  cen-  rita,  com  o alto  do  Crasto,  projecção  do  monte 
tro  do  logar  da  Lage,  reconstruída  por  devotos,  da  Cividade,  e que  é um  ponto  culminante  e de 
ha  pouco,  a de  Santa  Luzia,  no  centro  do  logar  larga  vista  para  todo  o valle  do  Ancora.  Os  no- 
da  Aspra.  Subindo  da  capella  do  Soccorro  pelo  mes  de  Crasto  e Guarita  indicam  ter  sido  ponto 
caminho  que,  por  entre  pinhaes,  se  dirige  para  fortificado  em  eras  antigas.  Existem  algumas 
Aflife,  fica  a pouca  distancia  o monte  da  Matan-  moedas  de  cobre,  que  foram  aqui  encontradas,  e 
ça,  cujo  nome  lhe  proveiu  da  grande  mortandade  fragmentos  de  louça  antiga  muito  grosseira.  As 
que  dizem  ter  ali  havido  em  combate  fe:ido  en-  moedas  estão  tão  gastas,  que  não  c possivel  sa- 
tre  moiros  e christãos  no  século  x.  D’aqui  se  sobe  ber  a época  a que  pertencem,  mas  julga-se  serem 
para  o alto  da  Cividade,  a estação  prchistorica  romanas.  Ha  aqui  vestigios  de  muralhas,  c,  ha 
mais  importante  d’estes  sitios,  onde  o distincto  pouco  tempo,  n’iima  escavação,  encontrou-se  um 
archeologo  Martins  Sarmento  fez  algumas  expio-  objecto  de  oiro,  côr  de  limão,  em  fórma  semi- 
rações,  de  que  fala  no  primeiro  o segundo  nu-  circular  com  lavores  e rendilhados  pelo  centro, 
meros  do  Panlheon — Revista  Portuense,  e que  of-  que  um  ourives  do  Vianna  pagou  por  4í000  réis 
480 


ANC 


ANC 


ii  pessoa  que  o achou.  Muitos  objectos  antigos 
SC  poriam  a descoberto,  se  se  fòssc  procedendo  a 
escavações  regulares,  o que  se  torna  diflicil  por 
serem,  como  já  dissémos,  propriedades  particula- 
res, e em  j)arte  bouças  cobertas  de  pinhaes  e inat- 
tos.  Para  o norte,  na  planicie  funda,  fica  o gran- 
de pinhal  da  Gelfa,  atravessado  pelas  duas  estra- 
das, e todo  dividido  em  tajhos  ou  sortes,  que  for- 
mam propriedades  dos  habitantes  da  freguezia. 
firam  areaes  extensos,  que  foram  sementados,  e 
onde  era  prohibido  cortar  matto,  por  causa  das 
areas  se  fixarem.  Depois  d’este  pinhal,  entre  a 
linha  ferrea  e a praia,  fica  um  grande  trato  de 
areaes,  que  tem  sido  sementado  pelo  governo. 
Confinam  estes  pinhaes  com  a margem  sul  do  rio 
Ancora.  E’  muito  antiga  a freguezia,  e parece 
que  na  primitiva  tinha  o nome 
de  Santa  Maria  de  Villar  d’ An 
cora,  na  marinha  ou  junto  ao 
mar.  E’  tradição  constante  aqui 
que  a pequena  capella  de  S. 

IJraz,  situada  junto  ao  rio  An- 
cora, mas  no  limite  de  Gonti- 
nhàes,  margem  norte  do  refe- 
rido rio,  proximo  da  ponte  da 
Torre  e a pouca  distancia  tam  - 
bém da  egrejade  Ancora,  fôra  a 
{)iimitiva  matriz  dos  primeiros 
povos  christãos  d’estes  sitios,  e 
0 seu  adro  serviu  de  cemiterio. 

Ainda  hoje  ali  apparecem  cin- 
zas e ossos,  que  se  desfazem  em 
pó  logo  que  se  lhes  toca.  Isto 
observou-se  ao  arrancar  alguns 
sobreiros  que  existiam  ali,  e na 
construcção  de  caminhos  em 
volta,  ou  junto  ao  referido  adro. 

A capella  primitiva  devia  ser 
outra  construcção,  porque  a 
actual  é de  16bG.  Esta  capella 
iiea  rodeada  de  veigas,  e no 
adro  veem  se  algumas  oliveiras 
antiquissimas.  Faz-se  a festa 
do  santo  a 2 de  fevereiro,  que  é sempre  muito  ' 
concorrida.  E'  incontestável,  pois,  esta  tradi-  ! 
ção,  e 0 seu  adro  cemiterio  publico  d’estes  po- 
vos, que  talvez  perseverasse  ató  ao  século  x,  | 
cpoca  em  que  começaram  a permittir-se  os  en-  j 
terramentos  dentro  das  egrejas.  Crescendo  a 
poptdação  constituiram-se  primitivamente  duas  ^ 
freguezias  independentes,  a de  Ancora  com  a j 
sua  egreja  junto  ao  rio  d’estc  nome,  parecendo  I 
ser  para  séde  dos  povos  da  Ancora  ao  sul,  e a 
de  Gontinhães  ao  norte.  Augmentaudo  a popu-  I 
lação  para  o nordeste,  formou-se  a egreja  da 
freguezia  de  Riba  d’Ancora.  O titulo  indica 
que  fica  além  e para  cima  de  Ancora,  e assim  é. 
A freguezia  de  S.  Pedro  de  Soutello  devia  for-  I 
mar-se  a seguir,  pois  ficava  encravada  ao  nas- 
cente de  Ancora,  entre  o rio,  a continuação  da 
serra  de  Tarrugem  ao  sul,  e uma  projeceão  da 
mesma  a poente,  que  a separa  de  Ancora.  Conti- 
nuando a crescer  a população,  Gontinhães  des- 
membrou-se de  Ancora,  fundando  a sua  egreja  no 
centro  da  população  d’aquelle  tempo,  ao  norte,  e 
(pie  se  estendeu  pelas  faldas  do  monte  Rulheute 
e do  Real.  Ao  norte  do  rio  Ancora  fica  a fregue- 
zia de  Ville,  entre  Gontinhães  c Riba  d' Ancora, 
vindo  terminar  a pouca  distancia  da  ponte  de 
Abbadim,  encostada  aos  referidos  montes.  Ville 


sep<arou-se  então  do  Gontinhães,  indo  formar 
uma  freguezia  com  o logar  de  Azevedo,  ficando 
com  a séde  na  antiga  egreja  do  convento  de  Va- 
rães,  que  fica  no  monte  d’estc  nome-  Freixieiro  de 
Soutello,  que  fica  para  o nascente  entre  Riba  de 
Ancora  e S.  Pedro,  e que  é a unica  atravessada 
pelo  rio  Ancora,  tendo  parte  n’uma  margem  c 
parte  n’outra,  parece  ser  a ultima  que  se  formou, 
roubando  parte  a Riba  d’Ancora  e outra  parte  a 
S.  Pedro  (le  Soutello,  e reduzindo  esta  a uma  pe- 
quena freguezia.  A fórma  das  egrejas  de  Ancora, 
Gontinhães  e Riba  d’Ancora,  era  egual,  mas  es- 
tão reformadas.  Em  Riba  d’Ancora  houve  a ca- 
pella de  S.  Rartholomeu,  no  logar  da  Ponte,  ho- 
je em  ruinas.  Eis  como  se  fôram  constituindo 
em  freguezias  iudepeiulpntcs  os  povos  do  valle 


Ruínas  da  capeüa  de  S.  D.irlhoIomcu  em  Riba  d'Ancora 


de  Ancora,  tendo  a principio  formado  e consti- 
tuido  uma  unica  parochia  com  a séde  na  capella 
de  S.  Hraz.  A 21  de  janeiro  de  1708  naufragou 
nas  costas  do  mar  de  Ancora  a nau  N.  do 
lioque  Amador,  que  vinha  da  Bahia  para  Lisboa. 
Morreram  cento  c quarenta  pessoas,  escapando 
apenas  cinco.  No  adro  da  egreja  fôram  sepulta- 
das quarenta  e oito,  que  pouco  a pouco  iam  ap- 
parecendo  na  cos^i.  No  primeiro  de  novembro 
de  1773 cantou-senaegreja de  Ancoraum  TeDeum 
em  acção  de  graças  pela  extiucção  da  Companhia 
de  Jesus,  por  ordem  do  prelado  e carta  d’el-rci. 
Ancora  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  3,  com  a séde  cm  Vianna 
do  Castello. 

Ancora  (Capella  do  Soccorro).  Construida  pelo 
padre  João  Martins  Nogueira,  em  1G78,  pouco 
depois  da  sua  ordenação,  esta  capella  fica  pro- 
ximo da  casa  onde  residia,  quasi  em  frente, 
tendo  rompido  rochedos  para  collocar  e aplanar 
0 a'dro,  ficando  encostada  aos  pinhaes  e subida 
para  a Matança,  adquirindo  os  ditos  pinhaes  e 
bouças  que  ficam  ao  sal  e poente,  e terras  dc 
cultura  ao  nascente,  de  sorte  que  se  diz  em  al- 
guns documeuto-.s  que  a capella  ficava  collocada 
no  meio  da  quinta  da  capella  do  Soccorro,  não 
obstante  estar  junta  de  caminhos  públicos,  e pi- 
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nliaos  abertos  ao  sul,  onde  se  faz  o transito  para  | 
Allife.  Por  sua  morte  deixou  á capella  uin  rieo 
patriinonio,  eom  a obrigayào  de  quatro  missas  I 
cantadas  ou  doze  resadas,  legado  que  foi  abolido  j 
ein  1776,  em  virtude  da  lei  de  1770,  relativa  a 
legados  pios  e eapellas  de  missas.  Dois  sobrinhos  | 
do  instituidor  foram  os  que  herdaram  todos  os  seus  | 
bons  vineulados  á sobredita  capella,  como  admi-  | 
uistradores,  devendo  a administração  subsistir  j 
successivamente  em  sua  familia,  como  declara  no  S 
seu  testamento,  feito  a 3 d’agosto  de  1709.  Estes 
sobrinhos  susteutaram  entre  si  larga  demanda,  que 
durou  vinte  e nove  aunos,  a pretexto  de  que  os 
bens  do  patrimônio  se  deviam  dividir.  A.sshn  o 
conseguiram,  ficando  depois  dois  administradores 
dacai)ella  lIojeexisteuiiisóde3cendente,em  sexta  ; 
geração  dos  sobrinhos  do  instituidor,  mas  a ca-  i 
pella  não  tem  patrimônio,  porquanto  os  seus  bens 
fòram  exonerados  dos  legados,  e considerados  li-  | 
vres,  por  effeito  da  provisão  de  abolição,  e por 
isso  muitos  fòram  vendidos.  Dez  annos  depois  de  j 
concluida  a capella,  já  o padre  João  Martins  No-  j 
gucira  tiidia  fuudado  uma  numerosa  irmandade,  | 
com  quatro  jubileus,  sendo  a sua  festa  principal  [ 
110  dia  25  de  março  de  cada  anno.  Concorria  na 
vespera  gente  de  longe,  para  cuja  aecommodação 
SC  tinham  construido  casas.  Dotou-a  o fundador 
com  muito  bons  paramentos  de  damasco,  uma  , 
lampada  de  prata,  cálices,  livros,  etc.,  muitas  c | 
boas  imagens,  das  quaes  algumas  desapparece- 
ram,  e veneráveis  reliquias  de  santos,  que  exis-  j 
tiam  n’um  altar  lateral ; hoje  ainda  se  conscr-  | 
vam  algumas,  mas  em  abandono.  Em  volta  ti- 
nha sete  eapellas  pequenas  dos  passos  de  Christo,  | 
com  portas  de  grades  de  ferro,  onde  havia  con- 
fissões nos  jubileus.  D’estas  eapellas  sómente 
existem  seis  sem  portas  nem  imagens,  e quasi  a 
desmoronarem-se.  São  pequenas,  baixas,  de  abo- 
bada, e sem  telhado.  A capella  é ampla,  sendo 
revestida  de  pinturas  sacras,  assim  como  a sa-  j 
cristia,  e de  azulejos  nas  paredes  interiores.  Tem 
a imagem  de  N.  S.*  do  Soccorro,  a de  N.  S.“  do  ' 
Allivio  n’um  altar  lateral,  um  calvario  com  o 
Christo  crucificado  n’outro  altar.  Tinha  duas  tor- 
res, das  quaes  existe  só  uma;  a do  relogio  cabiu 
no  principio  do  século  xix.  Na  frente  vê  se  um  , 
largo  alpendre  sustentado  por  grandes  colum-  | 
nas  de  pedra.  Dentro  do  alpendre,  por  cima  da  | 
porta  j)i  incipal,  ba  uma  representação  ou  symbolo 
justificando  o titulo  da  Virgem  do  Soccorro,  em  | 
pintura  feita  no  azulejo:  uma  nau  prestes  a nau-  j 
fragar  tendo  a imagem  da  Seçbora  á prôa,  como  , 
(pie  apparecendo  por  milagre.  Tem  cruzeiro  a j 
alguns  metros  de  distancia,  defronte  da  porta 
principal,  cujo  caminho  é orlado  de  antiquíssimas 
oliveiras.  A fama  e esplendor  d’esta  capella  che- 
gava á Galliza,  de  sorte  que  na  sua  festa  princi- 
pal e nos  jubileus  vinham  d’ali  muitos  romeiros 
em  peregrinação.  Sendo  o seu  fundador  homem 
energico,  zeloso  e justiceiro,  impoz  aos  herdeiros 
a obrigação  de  seguirem  altcriiadamcute  as  de- 
mandas que  se  suscitassem  por  causa  dos  bens 
da  capella;  fez  numerosas  compras  de  bens,  ter- 
renos, propriedades,  até  quasi  ao  anno  em  que 
morreu.  Os  bens  da  capellania  de  seu  tio  Do- 
mingos Sanebes  constituíam  o seu  patrimônio,  e 
a titulo  d’elles  se  ordenara,  segundo  a disposição  j 
testamentaria  do  referido  tio,  e as  cem  missas  ; 
d’esta  capellania  dizia-as  decerto  na  capella  do  | 
Soccorro,  e até  para  este  fim,  e pelo  motivo  de  1 
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ficar  longe  a egreja  parocbial,  é que  construiu  a 
capella  proximo  da  casa  onde  habitava.  E’  longa 
a historia  dos  incidentes  e successos  por  que  pas- 
sou a capella  do  Soccorro  depois  da  morte  do  fun- 
dador, em  1710,  o qual  ali  ficou  sepultado.  Domin- 
gos Sanebes  era  natural  do  logar  de  Queijadi- 
nha, nome  do  sitio  onde  o padre  Nogueira  edifi- 
cou a sua  capella,  e foi  negociante  em  Cartha- 
gena  das  índias  Oecidentacs  (Colombia);  insti- 
tuiu uma  capella  de  cem  missas  na  egreja  de 
Santa  Maria  d’Ancora,  e falleceu  em  Carthagcna, 
a 5 de  dezembro  de  1625.  No  seu  testamento  é 
que  mandou  instituir  uina  capellania  perpetua 
cie  mil  ducados  na  egreja  maior  de  Santa  Maria 
d’Ancora,  de  cem  missas  resadas  cada  anno,  e a 
renda  d’clles,  que  são  cincoenta  ducados,  haja  o 
leve  por  esmola  das  ditas  missas  quem  servir 
esta  capellania,  que  ha  de  ser  o parente  mais 
chegado  que  houver,  o qual  possa  estudar  e or- 
denar-se a titulo  d’esta  capellania  O ultimo 
administrador  e capellão  foi  o padre  Domin- 
gos Rodrigues,  fallecido  em  1804,  o qual,  fir- 
mado na  lei  cie  1770,  do  marquez  de  l’ombal, 
que,  como  dissémos,  abolia  as  eapellas  que  não 
tivessem  certo  rendimento,  obteve  em  1776  pro- 
visão cm  que  se  aboliu  a instituição  das  cem 
missas,  ficando  os  seus  bens  e rendas  livres  e al- 
lodiaes.  Estes  bens  fòram  também  motivo  de 
muitas  demandas  entre  administradores  e casei- 
ros, por  causa  das  rendas.  Só  n’um  anno,  1774, 
sustentou  Domingos  Rodrigues  cinco  demandas, 
em  razão  das  pensões  c fóros  da  capellania  ins- 
tituida  por  Domingos  Sanebes.  Esta  instituição 
durou  cento  e cincoenta  e um  annos,  sendo  admi- 
niitrada  por  ditferentes  parentes  do  instituidor, 
c ordenando-se  tres  padres  a titulo  d’ella.  Os  le- 
gados da  capella  do  Soccorro  apenas  duraram 
sessenta  e cinco  annos.  As  demandas  e questões 
successivas,  a falta  de  reparos,  a abolição  dos 
legados,  tuclo  concorreu  para  o abandono  em  que 
foi  cahiudo  a capella,  que  por  fim  já  nem  tinha 
irmandade,  e os  moradores  da  freguezia,  não  ha- 
vendo outros  recursos,  são  os  ipie  fazem  a festa 
de  N.  S.*  do  Soccorro,  em  agosto,  com  os  donati- 
vos que  pódem  dispensar.  Hoje,  de  tanta  gran- 
deza e esplendor,  só  resta  um  edifício  ou  capella 
em  decadência  ou  ameaçando  ruina  para  attes- 
tar  a memória  do  fundador  da  capella  de  N.  S.* 
do  Soccorro,  o padre  João  .Martins  Nogueira. 

Ancora  ÍFraia  de  banhos).  Fica  aqui  a magni- 
fica praia  ae  banhos,  margem  direita  do  Ancora, 
talvez  a melhor  de  Portugal,  situada  no  logar  da 
Lagarteira,  a 8 k.  de  Caminha  c 17  k.  de  Vianna, 
froguezia  ile  Santa  Marinha,  de  Gontinhães,  cm 
cuja  egreja,  uma  das  melhores  do  concelho  dc 
Caminha,  ha  altares  antiquissimos  e de  grande 
valor,  com  obra  de  talha.  A praia  de  Ancora  tem 
estação  de  caminho  de  ferro,  est.  telegr.,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  bom  edifício  para  hotel  c 
assembléa,  muitas  casas  para  banhistas,  alguns 
est.abelccimentos  e um  theatro  de  pouca  impor- 
tância. Pela  Paschocla,  ha  annualmentc  uma  feira 
dc  gado  bovino.  As  festas  e romarias  mais  notá- 
veis realisam-sc  na  egreja  da  freguezia  e na  ca- 
pclla  de  N.  S.*  da  Ronança,  d’onde  sabe  uma 
procissão  deveras  caractcristica  A capella  foi 
recoustruida  por  subscripção  particular.  Além  da 
linha  ferrea,  é atravessada  jiela  estrada  real  dc 
Vianna  a Caminha  e pela  districtal  de  Ponte 
de  Lima  pelo  Amonde,  em  eonstrucção.  A locali- 
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dade  6 hygienica.  Na  Praia  c nos  arredores 
l»a  muitos  cruzeiros,  ermidas,  marcos  e portacs 
antigos,  alguns  de  valor.  A pesca  mais  impor- 
tante ó a sardinha  e o patclo.  Pescam-se  tam- 
bém aqui  bastantes  lagostas,  que  são  exportadas 
para  França.  Ha  muita  miséria  como  cm  todas 
as  terras  (la  beira-mar.  As  mulheres  dedicam-se 
ao  arranjo  das  redes,  entardamento  de  sardinha 
c aos  trabalhos  das  terras  ou  lavoura.  Na  Lagar- 
teira,  um  dos  locaes  mais  pittorescos  é o do  Por- 
tinho  e o Castello,  já  desartilhado,  outr’ora  cons- 
truido  para  atacar  piratas  que  n’aquella  costa 
abundavam.  Nos  suburbios  tem  o dolmen  da  Bar- 
rosa,  cm  que  já  fallámos,  a fonte  da  Retorta,  as 
minas  do  convento  de  Bulhente,  esplendidos  pa- 
noramas dos  altos  do  Cobertoriuho  e Calvario. 
Em  Ancora  ha  bellos  passeios,  tanto  na  localida- 
de, como  ás  terras  próximas,  AlKfe  e Monte-Dor; 
Riba  d’Ancora  e Ville,  Moledo,  praia  situada  nas 
proximidades  do  pinhal  de  Camarido,  Caminha, 
Seixas  e Lanhellas.  Ha  inettaveis  passatempos  e 
digressões  nas  margens  do  rio  Ancora  repletas 
de  carvalhos,  amieiros  e salgueiros,  como  por 
exemplo  o local  denominado  po7ite.  (VAlhadim  e 
d’ahi  até  Soutello,  freguezia  próxima. 

Ancora  (Quintas  existentes  na  freguezia  de). 
Quinta  da  Boa  Vista.  — E’  situada  nas  faldas  (lo 
monte  de  Tarrugem.  Pertenceu  a Luiz  Brandão, 
de  Vianna  do  Castello,  depois  a Pedro  Mariuho 
Brandão,  em  seguida  a 1).  Michaela  Maria  Soa- 
res Palma,  viuva  do  dr.  Ignacio  Xavier  da  Silva 
Palma,  que  a poude  rehaver  do  anterior  por  de- 
manda que  entre  ambos  sustentaram.  Em  1825 
foi  esta  quinta  vendida  ao  marechal  de  campo 
Gabriel  Antonio  Franco  de  Castro,  íidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  natural  e de  Riba  d’Auco- 
ra,  do  concelho  de  Camiuha  Contava  elle  vir 
passar  o resto  da  sua  vida  n’esta  quinta,  mas  fal- 
leceu  na  capital ; os  seus  herdeiros  venderam  de- 
pois a quinta  a pessoas  d’esta  freguezia.  Quinta 
de  Santo  Antonio. — E’  maior  que  a da  Boa  Vista, 
e está  situada  ao  sopé  do  mesmo  monte  de  Tar- 
rugem. Tem  boas  casas,  a capella  da  Santissima 
Trindade,  no  largo  da  entrada.  Era  dos  Teixeiras 
Maciéis,  moradores  em  Viauna  do  Castello,  no 
largo  de  S.  Domingos,  com  cuja  casa  a quinta 
formava  um  vinculo.  A ultima  possuidora,  per- 
tencente a esta  familia,  foi  D.  Maria  da  Nativi- 
dade Teixeira  Maciel,  que  actualmente  reside 
em  Vianna,  a qual  herdára  de  seu  irmão,  João 
Barbosa  Teixeira  Maciel,  por  ter  falleci(lo  sem 
filhos.  A quinta  vendeu-se  ha  pouco  a uma  se- 
nhora de  Guimarães,  chamada  D.  Maria  do  Carmo 
Meirelles,  juntamente  com  a sua  grande  cerca, 
propriedades,  lavradios,  pinhaes  e matta  no  monte 
de  Tarrugem.  Parte  da  quinta,  ao  sul,  havia  per- 
tencido aos  Pimentas  da  Gama,  de  Vianna,  e fôra 
cedida  á ultima  possuidora.  João  Barbosa  Tei- 
xeira Maciel,  a quem  pertenceu  o vinculo  ou  mor- 
gado, fez  muitas  obras  na  quinta,  tornaudo-a 
uma  bella  vivenda  de  verão,  e restaurou  a ca- 
j)clla.  Era  casado  com  uma  senhora  do  l’orto,  de 
quem  não  teve  descendentes,  ficando  herdeira 
sua  irmã,  como  se  disse.  Eram  filhos  de  Bento 
Pereira  de  Araújo  Barbosa  e de  D.  Camilla  Cle- 
mentina Teixeira  Maciel.  A quinta  de  Santo  An- 
tonio e ada  Boa  Vista  teem  boas  nascentes  d’agua, 
que  lhes  vem  do  monte  de  Tarrugem,  por  isso 
são  ambas  muito  ferteis  e abundantes.  Quinta  do 
Baço.  — E’  mais  extensa.  Fica  junto  ao  rio  de  An- 


cora ; tem  moinhos  de  moer  cereacs,  c capella 
annexa  ás  casas,  com  frente  ))ara  um  terreiro  in- 
terior, com  a invocação  de  N.  S.“  d’Ajuda.  Eram 
seus  proprietários,  cm  1750,  Henrique  Ventura 
de  Mattos  Fagundes  e sua  mulher  D.  Ignacia 
! Maria  Joanna  (le  Benevides ; dej)0Ís  pertenceu  a 
João  Gonçalves  Pinto  Ribeiro  Barbosa  e Cirne. 
O ultimo  aqui  conhecido  foi  Máximo  Barbosa 
Pereira  Pinto,  que  embarcou  com  a familia  real 
para  o Brazil,  em  1807.  André  Alves  Pereira  Na- 
buco  Cirne,  que  residia  no  Brazil,  foi  o herdeiro 
de  todos  os  bens  da  quinta,  e vendeu-a  ali  a um 
homem,  de  appellido  Maia,  natural  de  Vianna 
do  Castello,  a (piem  a comprou  o actual  proprie- 
tário, o sr.  Manuel  Francisco  Bargiella,  Maia 
viera  tomar  conta  da  quinta,  e,  com  a de  Serre- 
leis,  que  também  comprára  cm  Vianna  do  Cas- 
tello,,formava  um  vinculo.  Hoje,  a quinta  do  Paço 
está  dividida  pelo  sr.  Bargiella  e seus  herdeiros. 
A casa  acha-se  toda  reformada.  Os  antigos  pos- 
suidores festejavam  a padroeira  da  capella  no 
dia  8 de  setembro,  distribuindo  também  n’esse 
dia  muitas  esmolas  e jantar  a quantos  pobres  ali 
aftluiam.  Muitos  d’elles  estão  sepultados  na  ca 
pella  da  quinta  do  Paço,  incluindo  Henrique 
Ventura  de  Mattos  Fagundes,  que  morreu  na  de 
Serreleis  e que  para  aqui  foi  transportado.  A 
quinta  tinha  o legado  d’uma  missa  resada  todos 
os  sabbados,  que  já  se  não  cumpre.  Consta  (pie 
os  antigos  proprietários  iam  todos  os  annos  á ro- 
maria de  S.  João  d’Arga,  a 29  de  agosto,  levando 
á frente  um  gaiteiro,  caixa  e bombo,  tocando ; o 
passeio  seria,  decerto, ‘a  cavallo,  pela  grande  dis- 
tancia em  que  fica.  A romaria  ainda  hoje  se  faz, 
e costuma  ser  muito  concorrida,  indo  para  ali 
um  piquete  da  força  de  Viauna  do  Castello  fazer 
a policia.  A familia  ingleza  Teage,  residente  c 
negociante  em  Vianna,  vem  todos  os  annos,  no 
verão,  passar  uma  temporada  á quinta  do  Paço 
e caçar  trutas  no  rio  Ancora,  pois  as  suas  gran- 
des casas  não  são  habitadas  pelo  proprietário  o 
qual  habita  na  freg.  de  Soutello  ( Freixieiro).  Es- 
tas tres  quintas  conservam  os  brazòcs  d’armas 
dos  antigos  possuidores,  entre  ameias,  sobre  os 
portões  da  entrada. 

Ancora  (liio).  Nasce  de  duas  fontes,  no  sitio 
das  Bezerreiras,  na  serra  de  Arga,  limites  da 
freg.  de  S.  Lourenço  da  Montaria.  Com  8 k.  de 
curso  mette-se  no  Atlântico,  no  sitio  da  Foz  do 
Ancora,  entre  os  fortins  da  Lagarteira,  ao  norte, 
I c do  Cão,  ao  sul.  Este  fica  2 k.  ao  sul  da  foz  do 
rio,  limite  de  Ancora,  e do  norte  a 300  metros 
' junto  do  porto  de  pesca.  Estes  fortins,  e outros 
mais  pelas  nossas  costas  do  Minho,  mandou  cons- 
I truir  D.  Pedro  II,  pelos  annos  de  1G90,  por  causa 
dos  piratas  africanos  que,  de  improviso,  assalta- 
vam as  povoações  do  litoral,  saqueando-as  e le- 
vando captivos  seus  moradores.  Este  rio  foi  muito 
mais  caudaloso  na  antiguidade,  pois  que  era 
muito  nomeado  em  tempos  remotos  e anteriores 
, ao  Christianismo.  As  grandes  agglomerações  de 
i seixos  rolados  que  se  encontram  em  toda  a baixa 
dr.  freguezia  d’Ancora,  desde  a superficie  do  ter- 
reno até  grande  profundidade,  demonstram  evi- 
j dentemente  que  todos  estes  vastos  terrenos  fôram 
em  tempos  muito  antigos  oceupados  pelo  Oceano, 
que,  n’este  sitio  da  costa  recuou  mais  de  1:500  m. 
O mar  chegava  ao  sitio  onde  está  hoje  a egreja 
de  Ancora,  pontão  da  Torre  e o logar  de  Ancora, 
formando  uma  vasta  bacia;  e no  sitio  onde  se 
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encontram  as  casas  do  logar  d’Ancora,  a poucos  j d’aguas,  a poucos  metros  de  profundidade,  encon- 
metros  e fronteiras  á egrcja,  é ponto  mais  firme,  | traram-se  fragmentos  de  louça,  areia  grossa  de 
onde  decerto  seria  o ancoradouro,  existindo  pro-  i lastro,  e outros  vestígios  proprios  do  leito  das 
vavelmente  n’csscs  sitios  pequenas  barracas  de  ^ aguas,  o que  bem  demonstrou  que  as  aguas  do 
pescadores.  Abaixo  e junto  ao  rio  fica  o sitio  da  mar  clicgavam  aqui  em  tempos  remotos.  Sobre  o 
Torre,  e como  abi  existe  um  pontão  raso  sobre  o | rio  ba  as  seguintes  pontes  de  communicaçào  en- 
rio,  mandado  fazer  pelo  abbade  Caldas,  de  Gon-  ; tre  Ancora  e Gontinbãcs:  Ponte  nova  na  estrada 
tinbães,  se  Ibe  ficou  chamando  ponte  da  Torre,  ! de  macadam,  de  tres  arcos,  feita  cm  1857 ; uma 
sem  baver  ali  torre  alguma  nem  constar  que  a grande  cheia  a arruinou  cm  18G5,  escavando-lbe 
houvesse;  comtudo,  é provável  que  na  primitiva  os  fundamentos  dos  postes  firmados  em  estacaria; 
existisse,  que  poderia  servir  para  vigia  ou  pba-  reconstruída  cm  1870,  ficou  de  dois  arcos  e mais 
rol  da  enseada.  Na  margem  direita,  Goutinbães,  alta.  Ponte  ou  pontão  raso  da  Torre,  ao  nascente 
ba  uma  veiga  chamada  poria  vedra,  que  poderia  da  egreja  de  Ancora,  em  que  já  se  falou,  onde  era 
provir  de  denominação  antiga,  poria  reiera,  que  a antiga  estrada  de  Vianna,  atravessando  obli- 
se  désse  a qualquer  porta  da  torre,  e por  esse  quamente  o pinhal  da  Gelfa,  e seguindo  para  as 
motivo  SC  ficasse  chamando  áquclle  sitio,  porta  freguezias  do  norte.  Como  o pontão  é raso  facil- 
vedra-  Os  ventos  de  noroeste,  que  são  aqui  fre-  i mente  as  cheias  lhe  passam  por  cima,  o que  tem 
quentes  no  verão,  fôram  accumulando  as  areias  oceasiouado  algumas  tragédias.  Do  lado  de  Ancora 
do  lado  sul  do  rio,  formando  grandes  dunas,  pelo  ha  uma  cruz  junto  da  ponte,  que  tem  na  base  a 
andar  do  tempo,  onde  ficam  hoje  0 grande  pinhal  seguinte  inscripção:  1822.  P.  N.  por  alma  de 
da  Gelfa  e os  grandes  areacs  sementados  pelo  Ignacio  Franco  da  lliceira.  M.  A.  E.  O. — 9 — 

Á.  D.  O.  N.  lí.  Diz-se  que 
este  homem  passara  a ca- 
vallo  por  cima  da  ponte, 
em  oceasião  d’uma  cheia,  e 
que  eiTando  a direcção  do 
trilho,  0 cavallo  e o caval- 
leiro  fôram  arrastados  pe- 
la corrente.  No  meio  do  pi- 
nhal da  Gelfa  e á margem 
da  estrada  que  seguia  d’es- 
ta  ponte,  encontra-se  outra 
cruz,  cm  que  se  lê : Jí.  por 
alma  de  João  Francisco 
Martins  da  Rocha,  aqui 
morreu  a 18  de  agosto  de 
1783.  A.  S.  A terceira  pon- 
te 6 a da  Abbadim  (V.  este 
nome).  Em  todo  o percurso 
do  rio,  desde  Ancora,  Iliba 
d’Ancora  e Gontinbãcs  até 
á foz,  ha  em  ambas  as  mar- 
gens oito  casas  com  vários 
Rio  Ancora,  nas  proximidades  do  pinhal  da  Gelfa  moinhos  do  mocr  cercaes 

e tres  de  serrar  madeira. 

governo,  a tal  ponto  que  fizeram  recuar  o mar,  , Na  memória  dos  povos  de  Ancora  e suas  proxi- 
iam  assim  as  dunas  de  areia  fechando  a bocea  midades  correm  varias  tragédias  causadas  por 
da  enseada,  e até  fizeram  recuar  a foz  do  rio  difteruites  naufrágios.  Conta-se  que  a fraga- 
(pie  era  a direito  peto  meio  dos  areacs  semen-  ta  Medusa,  illudida  com  os  fachos  que  de  noite 
tados  pelo  governo  modernamente,  e hoje  fica  observou  na  freguezia  de  Gontinhães,  imaginou 
quasi  encostada  ás  casas  que  formam  a praia  i estar  em  Vigo,  metteu  para  terra  e veiu  despe- 
de banhos  de  Ancora,  assim  chamada  por  ficar  ' daçar-se  contra  um  caes,  que  so  diz  est.y  soter- 
junta  ao  rio  d’este  nome,  ficando  toda  na  margem  rado  nos  areaes  que  descrevemos.  Muitos  dos 
direita  da  freguezia  de  Gontinhães,  e mais  iria  naufragos  que  fôram  victimas,  sepultaram-se  no 
para  o norte  se  não  fossem  os  rochedos  da  praia  adro  da  egreja  de  Ancora.  A’cerca  da  origem  d’este 
e topographia  do  logar  que  o impede.  Todos  os  nome  ha  uma  versão,  que  é a lenda  de  D.  lla- 
terrenos  da  antiga  bahia  são  hoje  veigas  feracis-  miro  e D.  Urraca,  que  se  lê  no  Portugal  antigo 
simas  e juncaes.  As  que  ficam  em  volta  da  egreja  e moderno,  vol.  i,  pag.  209;  o padre  D.  Jeronymo 
cle  Aucora  tem  de  mistura  muitos  seixos  miúdos  e j Contador  d*Argotc,  nas  suas  Memórias  de  liraga^ 
roliços,  e fórmam  aqui  os  passacs  do  parocho  da  pag.  372,  diz  que  o nome  lhe  vem  de  ancoradouro 
freguezia.  Foi  esta  a razão  porque  a enseada  ou  porto  de  ancoragem  que  faziam  aqui  as  frotas 
desappareceu  pouco  a pouco,  por  causa  das  areias  romanas,  que  conduziam  tropas;  essas  frotas,  j)0- 
que  paulatinamente  iam  crescendo  e fechando  a rém,  seriam  talvez  de  pescadores  e não  romanas, 
entrada  do  mar.  As  terras  de  alluvião  trazidas  Ha  também  quem  diga,  que  este  nome  lhe  foi 
pelas  cheias  do  rio,  que  se  estendem  por  todos  dado,  por  ter  apparecido  aqui  uma  ancora  de 
estes  terrenos,  fôram-se  accumulando  e formando  oiro.  Aos  logares  da  Lage  e Corrãs  se  lhes  deu 
as  veigas  e juncaes  existentes.  Abrindo-sc  ha  o nome  de  IJaltliazares  nos  séculos  xvii  e xyiii. 
pouco  em  um  campo,  poucos  metros  acima  da  As  terras  que  possuíam  aqui  as  casas  Malheiros 
egreja  de  Ancora,  e pelos  sitios  onde  deveria  ter  c Pimentas  de  Vianna  chamavam-lhes  prasos  de 
sido  o ancoradouro,  um  poço  para  exploração  IJalthazares,  porem  o local  da  egreja  seinjirc  se 
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denominou  logar  e Egreja  de  Santa  Maria  de  An- 
cora desde  a sua  primitiva  fundação.  A razão 
porque  a parte  alta  da  freguezia  se  chamou  Bal- 
thazares  não  é facil  averiguar.  Devemos  estas 
informações  a respeito  d’Aucora  ao  desinteressa- 
do obséquio  dos  srs.  Manuel  José  Gonçalves,  rei- 
tor de  Carreço,  e Alberto  Dias  Guimarães,  de  Lis- 
boa. 

Ancoradouro.  Logar  onde  um  navio  p(kle  lan- 
çar a ancora.  O direito  de  ancoradouro  é pago 
pelos  navios  para  poderem  ancorar  e demorar-se 
em  certos  portos,  baldas,  etc.  Este  direito  é fi- 
xado pelos  regulamentos  locaes  e depende  da 
tonelagem  do  navio.  O regulamento  sobre  o modo 
como  os  navios  devem  amarrar-se,  e guardar  as 
distancias  no  Tejo,  acha-se  na  portaria  de  7 de 
junho  de  1811,  e decreto  de  10  de  julho  de  1834. 
Para  o rio  Douro  legislou  o decreto  de  18  de  ju- 
lho de  1834. 

Ancoragem.  Acção  de  ancorar.  Quantia  que 
se  paga  para  ancorar.  Diz-se  também  assim  o di- 
reito que  se  paga  pela  faculdade  de  ancorar 
n’um  porto  ou  enseada.  Este  direito  é um  en- 
cargo ordinário  da  navegação,  e por  conseguinte 
não  entra  em  classe  de  avaria,  propriamente 
dita,  senão  que  é a cargo  do  navio,  salvas  as 
condições  que,  ácerea  das  despezas  de  porto,  se 
possam  fazer  no  contracto,  do  fretamento  ou  prn 
vindo  de  fortuna  de  mar,  e motivo  extraordinário,  j 

Ancoras.  Rio  da  costa  da  Guiné,  descoberto 
em  1446  por  Antonio  de  Nolle  e Luiz  de  Cada- 
mosto.  A sua  foz  dista  5 k.  do  rio  de  Jatta,  a O. 
de  Bissau.  j 

Anços.  Pov.  da  freg.  de  N.  8.“  da  Conceição,  | 
de  Redinha,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  , 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Mon- 
telavar,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rio  j 
das  duas  Beiras.  Os  antigos  chamavam-lhe  Anco.  | 
Nasce  nas  abas  da  serra  da  Estrella,  de  tres  olhos  ! 
d’agua.  Suas  margens  são  cultivadas  e muito  f<  r-  I 
teis,  onde  não  são  pantanosas.  Passa  em  Redinha,  j 
onde  tem  uma  ponte  de  cantaria,  e em  Soure, 
onde  tem  duas.  Passa  também  em  V.  N."  d’Aneos, 
Montemór-o-Velho  e Verride,  entrando  no  AÍon-  i 
dego,  por  baixo  do  monte  Arnes;  depois  d’um  1 
curso  de  60  k.  Em  V.  N.*  d’Anços  também  tem  | 
uma  ponte  de  cantaria  muito  boa,  d’um  só  arco.  ; 
Este  rio  foi  dado  por  D.  João  III  aos  freires  da  | 
ordem  de  Christo,  do  collegio  de  Coimbra.  Cria  I 
muito  e variado  peixe.  De  Verride  para  baixo  ] 
foram  as  pescarias  dos  duques  d’Aveiro. 

Andada.  Caminhada,  jornada,  passeio.  O ca- 
minho que  faziam  os  ofticiaes  de  justiça  para 
qualquer  diligencia,  e a espórtula  ou  salaVio  que 
recebiam  pelo  caminho  andado.  ||  Escrivão  das 
andadas  do  vinho ; o do  varejo  dos  vinhos  para 
cobrança  do  respectivo  imposto. 

Andador.  O que  tem  por  oflicio  ou  oceupação 
andar  levando  recados,  fazendo  cobranças,  pe- 
dindo esmolas,  etc.  Designa  especialmente  um 
irmão  ou  serventuário  de  confraria,  que  faz  os 
avisos  para  as  reuniões  e festas,  e pede  esmolas 
para  os  santos.  ||  Andador  das  almas;  o que  pede 
esmolas  para  suffragios  pelas  almas  do  purgató- 
rio II  Andador  do  concelho;  official  de  diligencias 
que  fazia  citações,  etc.,  ou  que  guardava  os  pre- 
sos nas  cadeias  publicas  e servia  em  certas  dili- 
gencias do  concelho.  ||  Andador  do  almotacé,  anda- 
dor das  rendas  do  concelho;  cobrador.  Segundo 
Viterbo,  no  seu  Elucidário,  ao  andador  pertencia 
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guardar  os  presos  nas  cadeias  publicas  e servir 
outros  misteres  enfadonhos.  Do  oflicio  de  andoria 
eram  isentos  os  ferreiros  do  Felgar,  isto  é,  os  que 
se  oceupavam  em  tudo  o que  pertencia  ás  minas  e 
fabricas  do  ferro,  que  n’aquella  terra  se  obrava 
e produzia.  Os  privilégios  d’esta  ferraria  fòram 
I confirmados  em  1436  por  sentença  de  D.  Duarte. 

Andainho.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de  Juii- 
1 cal,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria, 
i Andai.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Covão 
j do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  d’Aveiro. 

I Andalatando.  Séde  do  conc.  de  Cazengo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  A antiga  séde 
; do  concelho  era  na  pov.  de  Caculo. 

! Andaluz  (Antonio  Julio  de  Santa  Martha  do 
I Vadre  de  Mesquita  e Mello,  3."  visconde  de).  Fi- 
! dalgo  da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maio- 
j res;  secretario  geral  do  Governo  Civil  do  distr. 

I do  Funchal,  desde  1 de  julho  de  1863  até  4 de  .se- 
tembro de  1869,  em  que  foi  elevado  a governador 
civil  d’aquelle  districto;  bacharel  formado  em  di- 
reito e abastadoproprietariododistr.de  Santarém. 
N.  a 12  d’abril  de  1833.  Era  filho  do  2.“  visconde 
d’ Andaluz,  Joaquim  José  dos  Martyres  de  Santa 
Martha  do  Vadre  de  Mesquita  e Mello,  e de  sua 
primeira  mulher,  D.  Maria  de  Jesus  de  Sousa 
Bello  Lobo  da  Motta  Pereira.  Casou  em  1869 
com  D.  Anna  Joaquina  Figueira,  filha  dos  l.”*  ba- 
rões da  Conceição,  Fortunato  Joaquim  Figueira 
e de  sua  mulher  Miss  Elisabeth  Lehman  Langs- 
troth.  Por  decreto  de  23  de  março  de  1832  foi 
concedida  mais  uma  vida  no  titulo  de  visconde 
de  Andaluz.  A verificação  de  vida  no  3."  visconde, 
foi  concedida  por  decreto  de  12  e carta  de  17  de 
dezembro  de  1864. 

Andaluz  (Antonio  Luiz  Maria  Sarmento,  í.°  ba- 
rão e 1.”  visconde  de).  Do  conselho  d’el-rei  D.  João 
VI  e seu  guarda-roupa;  secretario  da  Casae  Es- 
tado do  Infantado;  commendador  das  ordens  de 
N.  S.“  da  Conceição,  de  S.  Bento  d’Aviz  e da  an- 
tiga ordem  militar  da  Torre  e Espada;  commen- 
dador do  Forno  da  Porta  do  Sol,  da  ordem  de 
S.  Thiago  da  Espada;  tenente-general  do  exer- 
cito e governador  da  ilha  das  Cobras,  no  Rio  de 
Janeiro.  N.  a 14  de  junho  de  1745,  f.  a 24  de  ju- 
nho de  1821.  Era  filho  de  Francisco  Manuel  de 
Mariz  Sarmento,  que  foi  guarda-roupa  e porteiro 
da  Real  Camara,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Apo- 
lonia  de  Vilhena  Coutinho.  Casou  com  D.  Maria 
Barbara  do  Vadre  d’ Almeida  Castello  Branco, 
açafata  da  ser.'""  princeza  do  Brazil,  e depois  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  cujo  exercicio  lar- 
gou para  casar.  D’este  consorcio  não  houve  des- 
ceudencia.  D.  Maria  Barbara  era  filha  de  José 
Antonio  do  Vadre  Vieira  d’Almeida,  thesoureiro 
da  Casa  da  Moeda,  e de  sua  mulher  D.  Anna 
Joaquina  de  Castello  Branco.  A viscondessa  fez 
cedcncia  dos  seus  serviços  como  açafata  e dos 
serviços  de  seu  marido,  ainda  não  remunerados, 
em  seu  sobrinho  Joaquim  José.  dos  Martyres  de 
Santa  Martha  Mesquita  e Mello,  por  termo  feito 
na  data  de  30  de  janeiro  de  1840.  Em  remunera- 
I ção  d’estes  serviços  e dos  serviços  proprios  do 
referido  Mesquita  e Mello,  lhe  foi  conferida  a 
renovação  do  titulo  de  visconde  d’Andaluz  (V. 
2.®  visconde  de  Andaluz).  0 titulo  de  visconde  foi 
concedido  por  I).  João  VI,  sendo  ainda  principe 
I regente,  por  decreto  de  17  e carta  de  24  de  de- 
í zembro  de  1811.  O titulo  de  barão,  pelo  mesmo 
; principe  regente,  por  decreto  de  13  e carta  de 
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22  de  maio  de  1810.  Fôro  de  fidalgo  cavalleiro, 
pelo  alvará  de  30  d’agosto  de  1816.  O brazão  de 
armas  6 um  escudo  esquartelado;  no  primeiro 
((uartel  as  armas  dos  Mellos,  em  campo  vermelho 
seis  bezaiites  de  prata  entre  uma  cruz  doble  e 
uma  bordadura  de  oiro;  o segundo  cpiartel  tem 
0 campo  partido;  na  parte  direita  as  armas  dos 
Alcoforados,  campo  euxaquetado  de  prata  e azul 
de  sete  peças  em  faxa;  na  parte  esquerda  as  ar- 
mas dos  Mesquitas,  em  campo  de  oiro  cintas  de 
vermelho  postas  em  banda,  com  talhões  de  five- 
las de  prata  anilados,  e uma  bordadura  d’azul 
com  sete  Hôres  de  liz  de  prata;  no  terceiro  quar- 
tel as  armas  dos  Almadas,  em  campo  de  oiro  uma 
banda  azul  com  duas  cruzes  de  oiro  floridas  e 
vasias,  entre  duas  aguias  vermelhas  estendidas, 
armadas  de  preto;  e no  quarto  as  armas  dos 
Aguiares,  em  campo  de  oiro  uma  aguia’de  ver- 
melho estendida,  armada  de  preto. 

Andaluz  (Joaquim  José  dos  Martyres  de  Santa 
Marlha  do  Vadre  de  Mesquita  e Mello,  2.“  visconde 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  lieal,  por  succes- 
são  a seus  maiores,  por  alvará  de  30  d’agosto 
de  1816;  deputado  na  legislatura  de  1851  a 1852. 
N.  a 28  d’outubro  de  1806,  f.  a 4 de  janeiro 
de  1868.  Era  filho  de  José  Germano  Santa  Mar- 
tha  Mesquita  e Mello,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Iteal,  desembargador  dos  Aggravos  da  Casa  da 
Supplicaçào,  c antes  desembargador  da  Relação 
e Casa  do  1’orto;  cavalleiro  professo  na  ordem 
de  Christo,  casado  com  I).  Autonia  do  Vadre  d’Al- 
meida  Castello  Rranco,  açafata  do  quarto  priu- 
cipe  da  IJeira.  O 2."  visconde  de  Andaluz  casou 
a 29  de  dezembro  de  1824  com  1).  Maria  de  Je- 
sus de  Sousa  Bello  I.obo  da  Motta  Pereira,  filha 
de  Antonio  Franco  de  Sousa  Bello  e do  sua  mu- 
lher 1).  Lcocadia  Carolina  Lobo  da  Motta  l*e- 
reira.  'l’eudo  enviuvado  em  24  de  março  de  1863, 
o visconde  d’Andaluz  passou  a segundas  núpcias 
c.om  1).  Maria  da  Conceição  da  Silva  Vouga,  filha 
de  Constantino  Vouga,  abastado  proprietário  em 
Alcauede.  Por  morte  do  visconde,  em  1868,  a vis- 
condessa casou  segunda  vez,  com  Manuel  .losé 
de  Mello,  capitão  d’artilharia,  ofiicial  ás  ordens 
d’el-rei  1).  l^uiz,  e filho  do  segundo  matrimonio 
do  9."  conde  de  S.  Lourenço,  Antonio  José  de 
Mello  Silva  Cesar  e Menezes,  e I).  Maria  Victo- 
ria  do  Resgate  Correia  de  Sá  (V.  Sabugosa).  A 
viscondessa  d'Andaluz  perdeu  o direito  de  usar 
do  titulo  de  seu  primeiro  marido,  por  não  ter  al- 
vará de  confirmação  d’aquelle  titulo  e honras  sem 
embargo  de  haver  passado  a segundas  núpcias. 
Do  primeiro  matrimonio  do  2.“  visconde  de  An- 
daluz, houve  a seguinte  descendencia ; 1).  Maria 
.losé,  nascida  a 9 de  novembro  de  1827,  que  ca- 
sou a 6 de  fevereiro  de  1853  com  Agostinho  Ma- 
ria da  Costa  Macedo,  fidalgo  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores,  proi)rietario  na  Gol 
legã,  0 (pial  era  filho  de  Joacjuiin  .losé  da  Costa 
Macedo,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  commo.n- 
dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conecição  de  Villa 
Viçosa,  oilicial  da  ordem  do  Cruzeiro  do  Brazil, 
commendador  da  ordem  de  Gustavo  Vaza,  da 
Suécia,  socio  e secretario  da  Academia  Real  das 
Scieucias  de  Lisboa  e de  outras  academias  e so- 
ciedades litterarias  estrangeiras;  sua  mãe  eral). 
Tlicreza  Germaua  da  Fonseca.  1).  .losé  Germano,  ; 
iiíiscido  a 29  de  dezembro  de  1829  ; totalmente 
cego,  e devido  a esta  eireumstancia,  cedeu  o di-  I 
reifo  á administração  da  casa  c morgados  em  seu  ! 
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I irmão,  o actual  visconde  de  Andaluz,  por  escri- 
I ptura  publica  de  23  de  janeiro  de  1851,  feita  em 
J Lisboa.  Francisco  Xavier,  que  nasceu  a 26  de 
I janeiro  de  1831  e falleceu  a 28  de  março  de  1851. 
j Antonio  .Iidio,  o actual  visconde  (\.  .V."  visconde 
da  Imz).  d.  Maria  da  Conceição,  nascida  a 8 de 
j dezembro  de  1831,  fallecendo  a 12  de  novembro 
de  1849.  I).  Maria  Thereza,  que  nasceu  a 10  de 
! fevereiro  de  1837,  e morreu  a 14  de  março  de 
! 1879  ; casára  em  30  de  maio  de  1858  coin  Iguacio 
i Xavier  de  Figueiredo  Oriol  Pena,  fidalgo  da  Cíisa 
Real,  por  successão  a seus  maiores,  admiuistra- 
1 dor  de  vinculos,  e abastado  proprietário  em  Tor- 
I res  Novas,  fallecido  em  19  de  maio  de  1876.  1). 
Maria  Carlota,  nascida  a 6 de  fevereiro  de  1838, 
e fallecida  a 15  d’outubro  de  18.56.  João  Maria, 
nascido  a 2ü  d'abril  de  1844  e fallecido  a 23  de 
junho  de  1872.  Iguacio  Augusto,  nascido  a 15  de 
junho  de  1847,  e Joaquim  Eduardo,  nascido  a 6 
d’abril  de  18.56.  O titulo  de  viscomle  foi  reno- 
vado pelo  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1840. 

AndáU).  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  de  For- 
nellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Juncai,  com.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Andarilho.  Homem  que  anda  muito  porotlicio 
ou  por  gosto.  Lacaio  que  acompanh.ava  a pc  as 
cíçrruagens  e cavalgaduras. 

Andarim.  V.  Andarilh<r. 

Andavia.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçiío  e conc.  de  Tondclla,  (iistr.  de  Vizeu. 

Andeade.  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Luzim,  conc.  <le  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Andeandem.  Pov.  situada  a éste  da  provincia 
de  Peruem,  com.  e distr.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gôa,  na  Inilia. 

Andeiro  (João  Fernandes,  conde  de).  Fidalgo 
I da  Galliza,  que  se  tornou  celebre  na  historia 
portugueza.  Quando  I).  Fernando,  rei  de  Portu- 
' gal,  movido  pela  ambição  e desejoso  de  aprovei - 
! tar  0 descontentamento  de  muitos  fidalgos  caste- 
lhanos, se  resolveu  a invadir  a Ilcspanha  pela 
I Galliza,  oude  se  evidenciava  mais  o espirito  da 
ijvolta,  Fernandes  d’Andeiro  foi  um  dos  que 
mais  0 .'ijudarain,  entregando-lhe  a cidade  de  Co- 
I ruidia,  onde  governava.  Mallogrando-se  a inva- 
j são,  refugiou-se  em  Portugal,  passando  d’aqui 
para  Inglaterra.  Em  1372  voltou  a Portugal, 
acompannado  d’um  fidalgo  inglez,  e da  parte  do 
duque  de  Laucaster,  para  tratar  com  1).  Fernando 
uma  alliança  contra  a Ilcspanha.  Combinou-se  a 
alliança,e  I).  Fernando,  jidgaudo-se  auxiliado  pelo 
duípie,  declarou  novameute  guerra  á Ilcspanha, 
(pie  foi  um  desastre  completo.  Assignado  mais 
tarde  o tratado  de  paz,  (pie  obrigava  1).  Fer- 
nando a não  consentir  que  estivessem  em  Portu- 
gal emigrados  hcspauhoes,  Fernaniles  d’.\ndeiro 
partiu  outra  vez  para  Inglaterra,  d'oude  voltou 
pouco  tempo  depois  para  tratar  de  novas  alliau- 
ças  entre  o duque  de  Laucaster  c el-rei  I).  Fer- 
nando. Como  o conde  d’Andeiro  era  emigrado, 
não  podia  estar  em  Portugal,  e I).  Fernando  oc 
cultou-o  na  torre  de  menagem  do  castello  de  Ex- 
tremoz,  onde  estava  residindo  com  sua  mulher,  a 
rainha  1).  Leonor  Telles,  realisando-se  entre  os 
Ires  largas  conferencias  politicas.  Foi  d’esta  con- 
vivência (pie  nasceram  os  amores  tia  rainha  com 
o fidalgo  gallcgo,  que  tão  escandalosos  se  torna- 
ram. 'rerminado  o negocio  diplomático  do  <|ue  se 
encarregára,  João  Fernandes  partiu  muito  cm 
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segredo  para  Leiria.  Apenas  ali  eliegoii,  segnimlo 
um  plano  eombinado  com  el-rei,  aprcscntoii-sc 
desassombradameiite.  O facto  foi  logo  comimini- 
cado  a I).  Fernanvlo,  que  se  mostrou  irritadissi- 
mo  por  tanta  audacia,  e enviou  ordem  para  o 
prenderem.  Alguns  dias  depois  de  estar  preso, 
mandou-o  embarcar  n’um  navio  que  partia  paia 
Inglaterra,  ordenando-lhe  positivamente  que  não 
voltasse  mais  a terras  portuguezas.  Este  proce- 
dimento não  passava,  porém,  d’um  ardil  para  que 
0 conde  Andeiro  podesse  transmittir  a resposta 
d’el-rei  ao  duque  de  Lancaster.  Não  tardaram  a 
vir  para  Portugal  tropas  inglezas  commandadas 
pelo  conde  de  Cambridge,  e Andeiro  veiu  com 
cilas.  Os  amores  de  Leonor  Telles,  animados  pela 
cegueira  d’el-rei,  manifestaram-se  então  com  toda 
a impudência.  1).  Fernando,  (juc  não  recusava 
nada  á rainha,  encheu  Andeiro  de  honras  e di- 
gnidades, fôl-o  conde  d’Ourem,  deu-lhe  terras  e 
riquezas,  com  grande  escandalo  dos  fidalgos  por- 
tuguezes  que  se  espantavam  da  cegueira  d’el-rei 
c da  ousadia  da  rainha.  D.  Leonor  Telles  com- 
prchendeu  o escandalo  que  estava  dando,  e que 
seria  preciso  tomar  algumas  precauções.  Insistiu 
então  com  o conde  Andeiro  para  que  mandasse 
vir  da  Galliza  sua  mulher,  1).  Mayor,  e tão  de- 
pressa ella  chegou,  encheu-a  de  affagos,  de  hon- 
ras c distincçòes,  a que  a astuciosa  hespanhola 
se  mostrava  profundamente  grata,  mas  dando 
bem  a conhecer,  na  ausência  da  rainha,  que 
aquclles  cariuhos  e attençòes  a não  illudiam,  e 
que  perfeitainente  sabia  porque  lhe  eram  prodi 
galisados.  Depois  da  morte  de  D.  Fernando,  fi- 
cando 1).  Leonor  Telles  regente  do  reino,  mos- 
trou-se então  impudentissima,  e o valimento  do 
conde  de  Andeiro  tornou-se  extremameute  escan- 
daloso. No  principio  do  anuo  de  1884,  o povo  de- 
veras indignado,  não  só  com  o projecto  que  se 
meditava  da  entrega  do  reino  aos  hespanhoes, 
como  também  por  aquella  concubinagem  avil- 
tante, fundavam  todas  as  suas  esperanças  no 
mestre  d’Aviz,  D.  João,  pedindo-lhe  que  desem- 
baraçasse o reino  d’aquelle  valido  e da  mulher 
ue  deshonrava  o throno.  I).  João  foi  nomeado 
ronteiro  do  Alemtejo,  para  onde  partiu,  mas  a 
pouca  distancia,  voltou  para  liisboa,  resolvido  a 
satisfazer  os  desejos  do  povo.  Entrou  no  paço 
real,  onde  é hoje  a cadeia  do  Limoeiro,  e apre- 
scutou-se  á rainha  e ao  valido,  que  ficaram  muito 
espantados  e também  horrorisados  com  o seu  sú- 
bito regresso.  D.  João  declarou  (juc  vinha  apenas 
pedir  mais  tropas,  por  serem  poucas  as  que  le- 
vara, e em  seguida  (lisse  ao  conde  d’Andeiro  que 
desejava  fallar-lhe  em  particular.  O conde  hesi-  j 
tou,  mas,  não  vendo  motivo  de  desconfiança,  não  ; 
podia  esquivar-se  ao  pedido.  Fôram  ambos  ))ara 
0 vão  d’uma  janella,  e,  depois  de  trocarem  algu-  ! 
mas  palavras,  os  que  assistiram  á scena,  todos  ‘ 
partidários  do  mestre  de  Aviz,  viram-n’o  de  re- 
pente arrancar  d’um  punhal  e vibrar  um  golpe  ! 
no  coude,  que  mortalmente  ealiiu  ferido.  Ilouve  | 
grande  alvoroto  no  paço,  e o povo,  sublevado  logo  , 
pelas  vozes  d’um  pagem  que,  segundo  o plano  ' 
combinado,  percorria  a cidade  gritando  que  (pie-  | 
riam  matar  o mestre  d’Aviz,  corria  ao  palacio 
real  ein  grande  tumulto.  Estava  feita  a revolu-  i 
ção,  D.  Leonor  prisioneira  no  proprio  paço,  c I).  i 
João  senhor  da  capital,  ficando  dentro  em  pouco 
senhor  do  reino.  O conde  Andeiro  esteve  desam- 
parado na  sala,  onde  fòra  morto,  até  que,  por  | 


ordem  de  I).  João,  foi  enterrado  muito  cm  se 
gredo. 

Anderson.  Appellido  nobre  em  Portugal, 
oriundo  da  Irlanda,  d’ondc  passou  na  pessoa  dc 
Guilherme  Anderson.  Tem  brazão  iucomiilcto  : 
em  campo  de  prata,  asna  abaixada  de  negro  en- 
tre tres  cruzetas  de  vermelho  perfiladas  de  ne- 
gro, c em  chefe  um  escudinho  de  prata  perfilado 
de  negro,  carregado  de  uma  mão  esquerda.  Tim- 
bre, uma  cabeça  e pescoço  de  veado  com  uma 
setta  atravessada  no  pescoço. 

Andeviso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba,  dc 
! Eiras,  conc.  de  Arcos  de  Vallc  dc  Vez,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Míu  - 
tinho,  de  Mei,  couc.  dos  Arcos  de  Vallc  de  Vez, 
distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Andião.  Pov.  de  S.  Salvador,  do  Souto,  de  Kc- 
bordòes,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
1 na  do  Castello. 

! Andimos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Desterro 
i de  Pouzos,  conc.  c distr.  de  Leiria. 

Andino.  Monte  na  freg.  de  N.  S.’  dos  Marty- 
res,  conc.  do  Crato,  distr.  de  Portalegre. 

Andives.  Herdade  da  freg.  de  N.  S.“  do  Mon- 
te, de  Valle  de  Guizo,  conc.  d’Alcaccr  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Andoney.  liio  da  Costa  do  Calabar  na  Guiné, 
África  Occidental,  a que  os  portuguezes  cha- 
mam rio  Done. 

Andonia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Paio  de  Azões, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  líraga. 

Andorão.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de  Con- 
duzende,  de  Adorigo,  conc.  de  Taboaço,  distr.  dc 
Vizeu. 

^ Andoria.  V.  Andador. 

I Andorinha.  Pov.  na  freg.  do  S.  Paio  c conc. 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Haptista,  do 
Castellões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Covcllo  de  Paivô, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  A^izeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc.  c 
distr.  de  Coimbra.  ||  I’ov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Travancas  de  Lagos,  conc.  d’01iveira  do  IIos- 
})ital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Travassos,  conc.  de  Povoa  do  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.“  dos  Anjos,  de  A'illa  Verde  dos  Francos,  conc. 
d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Andorinhas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  dos 
Grilhões,  de  Dois  Portos,  conc.  dc  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Andorinheira.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Cosme  e 
Damião,  de  Podame,  conc.  de  Monsão,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Andorinhos.  Moute  na  freg.  dc  N.  S."  dos 
Martyres  e conc.  de  Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Andrada  ou  Andrade.  Appellido  nobre  em 
Portugal.  Procede  d’um  dos  cinco  cavalleiros  que 
passaram  a Ilcspanha,  á guerra  dos  moiros,  com 
0 conde  D.  Mendo.  E’  seu  solar  a villa  d’Andra- 
da  ou  Andrade,  no  reino  de  Galliza.  Os  d’estc 
reino  descendem  de  Nuno  Freire  de  Andrada, 
mestre  da  ordem  de  Christo,  que  passou  a Por- 
tugal no  reinado  de  D.  Pedro  de  Castella.  Tem 
brazão  completo:  cm  campo  verde  uma  banda 
vermelha  filetada  de  oiro,  sahindo  da  boca  de 
duas  serpes.  Elmo  de  aço  aberto.  'Pimbre,  dois 
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meios  corpos  de  serpe  de  oiro  retorcidos,  Iam-  | 
passados  de  vermelho,  e postos  em  fogo.  O se-  j 
gundo  que  passou  d'.aqueile  reino  a 1’ortugal,  j 
com  egual  appellido,  foi  Fernào  Alvares  d’An-  I 
(Irada,  a quem  D.  João  III  nomeou  escrivão  da 
fazenda.  Teve  mercê  de  brazão  de  armas  iucom-  ; 
pleto:  em  campo  de  oiro  banda  vermelha  sahindo 
da  boca  de  duas  cabeças  de  serpe  verdes  picadas 
de  prata,  e entre  duas  caldeiras  de  negro  xadre- 
zadas  de  prata  e vermelho,  e cada  uma  coin  ou- 
tras duas  cabeças  de  serpe  egualmente  de  verde,  , 
e lampassadas  de  vermelho  no  pegado  das  azas. 
Timbre  urna  cabeça  e pescoço  de  serpe  de  oiro 
lainpassada  de  vermelho.  Andrade  é corrupção  ' 
para  este  appellido  de  Andrada.  João  Fernandes 
do  Arco  de  Andrade  dei.xou  as  armas  dos  An-  i 
drades  para  usar  as  dos  Arcos,  só  com  a diftereu- 

Ía  de  ser  aqui  passante  o saggittario,  e n’aquel- 
as  de  passo  levantado,  c a corda  do  arco  em 
umas  de  prata,  e em  outras  de  verde.  Outros  do 
mesmo  appellido  usam  em  campo  verde  banda 
de  oiro  sahindo  da  boca  de  duas  serpes;  e orla 
de  prata  com  estas  palavras : Ave  Maria  gratia 
plena.  Estes  appellidos  Andrada  e Andrade  pa-  : 
recem  ser  só  um,  e usado  inditferentemente.  Mi-  : 
guel  Leitão  d’Andrada,  na  sua  Miscellanea,  as-  ■ 
sim  0 declara,  a pag.  194,  tratando  umas  pessoas 
de  sua  familia  por  Andrada  e outras  por  An- 
drade, como  por  exemplo  D.  Beatriz,  sua  segunda 
mulher  e j)rima,  filha  d’um  irmão  de  seu  pac,  a 
(piem  clle  dá  o nome  de  Beatriz  de  Andrade.  \ 
Andrada  (Diogo  Paiva  de).  Insigne  thcologo. 
N.  em  Coimbra  a 26  de  julho  de  1528,  f.  ein  Lis-  ; 
boa  a 1 de  dezembro  de  1575.  Era  filho  de  Fer- 
não  Alvares  de  Andrada,  fidalgo  da  Casa  d’el-rei 
I).  João  III,  do  seu  conselho,  escrivão  e thesou- 
reiro-mór  da  sua  fazenda,  e de  sua  mulher,  D. 
Isabel  de  Paiva,  filha  de  Nuno  Fernandes  Mo-  j 
reira,  escrivão  da  camara  de  Lisboa,  e de  1).  Vio-  j 
lante  de  Magalhães.  Foi  de  nobilissima  familia, 
c teve  o foro  de  Moço  Fidalgo  com  matricula  no 
livro  dos  moradores  da  Casa  d’el-rei  D.  João  III. 
Da  mãe  tomou  o appellido  de  Paiva,  que  era  de  | 
familia  antiga,  em  que  se  contavam  homens  mui-  I 
to  distiuctos  de  Lisboa  no  serviço  de  cargos  hon 
rados  dos  reis  I).  João  II  e D.  Álanuel;  o appel- 
lido de  Andrada  era  por  seu  pae,  cuja  nobreza 
procedia  da  descendencia  legitima  derivada  dos 
condes  de  Andrada  em  Galliza,  assim  como  Mi- 
guel Leitão  d’Andrada,  o autor  da  Miscellanea 
(V.  este  nonie).  Tendo  dez  annos  de  edade  Diogo  j 
de  Paiva  de  Andrada  foi  entregue  á direcção  de  ; 
fr.  Luiz  de  Moutoia,  no  convento  da  Graça,  de  ’ 
Lisboa;  aos  quatorze  anuos  passou  ao  collegioda  j 
mesma  ordem  na  Universidade  de  Coimbra,  que  ' 
D.  João  III  então  edificava;  ahi  com  o conheci-  | 
mento  da  lingua  latina,  que  adquiriu  em  grande 
perfeição,  e das  letras  humanas  recebeu  o grau 
de  Mestre  em  philosophia  com  assombro  de  , 
toda  a Universidade,  e o grau  de  doutor  na 
faculdade  de  theologia,  em  (]ue  se  fez  eminente 
por  ser  muito  versado  nas  liuguas  hebraica  e 
grega,  c pelo  estudo  assiduo  da  Escriptura  Sa- 
grada, e dos  padres  da  Egrcja,  em  que  empregava 
cada  dia  oito  horas.  Dedicando-se  então  ao  es- 
tudo ecclesiastico,  foi  um  dos  maiores  oradores 
do  seu  tempo,  pela  erudição,  elegancia  e agudeza 
de  conceitos.  Antes  de  subir  ao  púlpito  celebrava 
missa,  e no  fim,  prostrado  por  terra,  pedia  a Deus 
lhe  illustrasse  o entendimento  e acceudesse  o 
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coração  para  despertar  os  peceadores  do  lethargo 
da  culpa  em  que  jaziam.  El-rei  D.  Sebastião  no- 
meou-o por  seu  theologo  ao  concilio  de  Trento 
em  1561,  onde,  como  refere  fr.  Luiz  de  Sousa,  na 
Vida  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  <(Se  fez 
amar  e respeitar  de  todos  os  padres  do  Concilio 
por  suas  grandes  letras,  aviso  e prudência,  de  que 
fazem  illustre  testemunho  os  escriptos  que  dei- 
xou em  lingua  latina  e vulgar.»  Foi  isso  tauto 
mais  para  admirar,  quanto  contava  então  elle 
pouco  mais  de  trinta  annos.  Em  varias  congre- 
gações foi  ouvido  0 seu  parecer  sempre  com  res- 
peito e consideração  sobre  o sacramento  da  Or- 
dem, iustituição  dos  bispos,  poder  da  Egreja  para 
annullar  os  matrimónios  clandestinos,  autoridade 
do  papa  e dos  bispos, 
e vários  outros  pon- 
tos que  se  suscita- 
ram no  concilio.  A 
Diogo  de  Paiva  de 
Andrada  foi  incum- 
bida a missão  de  reu- 
nir todas  as  seitas 
lutheranas  para  d’el- 
las  se  tratarem  no 
referido  concilio. 
Havia  n’este  tempo 
apparecido  o cathe- 
cismo  protestante  de 
Moheim,  cheio  de 
dogmas  contrários  á 
Egreja  Romana,  e a 
Universidade  de  Co- 
lonia  o fizera  censu- 
Dioeu  Paiva  de  Andrada  rar  pclos  jesuitas. 

' Kemnitz,  theologo 
lutherano  de  grande  reputação  e saber,  tra- 
tou de  defendei  0,  e por  esta  oceasião  atacou 
violentamente  o instituto  jesuitico.  Paiva  d’ An- 
drada tomou  então  a peito  o pugnar  a favor 
da  Companhia  de  Jesus,  e rebater  as  opiniões 
do  escriptor  allemão.  Com  este  iutuito  publi- 
cou em  latim  o seu  livro  das  Explicações  or- 
thodoxas,  impresso  em  Colonia,  em  1561.  Kem- 
nitz replicou-lhe  com  azedume,  escrevendo  um 
livro  em  que  não  sómente  injuriava  o nome  de 
Diogo  de  Paiva  de  Andrada,  mas  impugnava 
os  principacs  dogmas  estabelecidos  no  concilio 
de  Trento.  Diogo  de  Paiva  volveu  ao  combate 
também  com  energia,  refutando  o livro,  e publi- 
cando uma  obra  intitulada  Defensão  da  fé  tri- 
dentina.  N’esta  lucta,  os  dois  contendores  não 
pouparam  injurias  nem  argumentos,  armas  quasi 
sempre  usadas  coujuuctamente  nas  questões  lit- 
terarias  ou  scieutificas  d’aquelles  tempos.  Fe- 
chado 0 concilio  passou  Paiva  d’Andrada  a Ro- 
ma, onde  0 seu  talento  não  foi  menos  venerado  c 
apreciado.  Rejeitando  muitas  dignidades  que  po- 
dia alcançar  pelos  seus  merecimentos,  voltou  á 
patria  a exercer  o seu  otticio  apostoIico  de  pré- 
gar,  que  sempre  dirigiu  á instrucção  dos  igno- 
rantes. Por  ser  mais  abundante  de  dotes  de  graça 
que  de  bens  de  fortuna,  contrahira  algumas  (li- 
vidas  por  causa  da  viagem  a Trento,  para  cujo 
efteito  c para  limar  as  suas  obras,  resolveu  reti- 
rar-se  a uma  quinta  junto  ao  convento  do  Vara- 
tojo,  distante  sete  léguas  dc  Lisboa,  que  perten- 
cia ao  morgado  de  seu  irmão  Álvaro  Peresd’An- 
drada  ; antes,  porém,  de  se  recolher  á quinta,  foi 
accommettido  da  enfermidade  que  o victimou. 
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Jaz  sepultado  na  capella  de  S.  Nieolau  Tolenti- 
110,  na  antiga  egreja  da  f4raça,  de  Lisboa,  ein 
sepultura  particular,  sobre  a qual  se  viam  enta- 
lhados em  fino  mármore  uns  versos  latinos.  Sua 
sobrinha  I).  Joanna  de  Noronha,  filha  de  sua  ir- 
mã, a eondessa  de  Linhares,  mandava  resar  todos 
os  dias  n’aquella  capella  uma  missa  por  sua 
alma.  Diogo  Paiva  d’Andrada  tinha  os  seguintes 
irmãos:  Álvaro  Peres  de  Andrada,  commendador 
de  S.  Pedro  de  Torres  Novas;  Thomé  de  Andra- 
da, que  foi  0 venerável  fr.  Thomé  de  Jesus,  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  morto  no  captiveiro 
de  Perberia,  cuja  virtude  e sciencia  fòram  muito 
respeitadas;  fr.  Cosme  d’Apreseutação,  da  mesma 
ordem,  que  morreu  em  Holoiiha  com  a mesma  ve- 
neração, indo  prégar  aos  hereges  d’Allemaiiha, 
por  mandado  de  Gregorio  XIII;  Francisco  d’An- 
drada,  chronista-mór  do  reino,  e guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo;  D.  Violante  d’Aiidrada,  dama 
da  imperatriz  P.  Isabel,  que  por  casar  com 
D.  Francisco  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  fi- 
cou sendo  condessa  d’aquelle  titulo.  Escreveu  as 
seguintes  obras  eni  latim : Orlhodoxarum  expli- 
cationurn  libri  X.  Primus  est  de  origine  Societalis 
Jesus.  2.  de  Scriptura  Sacra.  3.  de  peceato.  4.  de 
libero  arbitrio,  5.  de  Lege  tt'  Ecangelio.  6‘.  de  Justi- 
ficationi  <t  Fide.  7.  de  Cerna  Domini.  8.  de  Confes- 
sione,  Confirmatione,  <C  Extrema  unctione.  9.  de 
veneratione  Sanctorum,  imaginibus.  10  de  Cceli- 
bntu,  Colonioe,  1504.  Na  prefaeção  d’este  livro, 
Jeronymo  Osorio,  bispo  de  Silves,  faz-lhe  um  elo- 
quentíssimo elogio  em  latim ; De  Societatis  Jesu 
origine  libellus contra  Kemniciicujusdam petulantem 
audaciam,  Lovanii,  1506.  Sahiu  traduzido  cm 
francez,  por  Miguel  Jove,  1505.  Este  tratado  é o 
primeiro  do  livro  precedente  intitulado:  Ortho- 
doxarum,  etc.;  Defensio  Tridentince  Eidei  Catho- 
licce  tC  integerrimte  quimque  libris  comj)rehensa 
adversus  detestabües  licereticorum  calumnias,  <f: 
prresertim  Martini  Kemnitii  Germani.  Primus  li- 
ber  constat  de  generalis  Concilij  authoritate.  2.  de 
authoritate  S.  Scripturce,  tradicionum.  3.  de 
libris  Canonicis.  4.  de  authoritate  vuLgatee  Latime 
editionis.  5.  in  tres  partes  dividitur.  1.  est  de 
Peceato  originis.  2.  de  peceati  originalis  reliquis, 
sive  de  concupiscentia  quocpost  baptismum  in  mente 
est  reliqua.  3.  de  Virginis  Deipara;  Conceptione, 
Olyssipone,  1578.  Colonine,  1580.  Venetiis,  1502; 
Oratio  habita  ad  P P Tridentince  Synodi  Domi- 
nica secunda  post  Pascha  anni  1502.  Sahiu  com 
outras,  Lovanii,  1567.  Venetiis,  1562.  Publicou 
também:  Sermões,  Primeira  parte,  Lisboa,  1003; 
Segunda  parte,  Lisboa,  1004;  Terceira  parte,  Lis- 
boa, 1015.  Estes  livros  de  sermões  sahiram,como 
se  vê,  muito  depois  da  morte  do  autor,  por  dili- 
gencias d’um  seu  sobrinho,  fr.  Manuel  da  Con- 
ceição, religioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho. 
São  hoje  muito  raros.  O erudito  fr.  Manuel  do 
Cenáculo  considerava  os  sermões  de  Paiva  d’An- 
drada  como  um  e.xcellente  modelo  de  boa  lingua- 
gem classica. 

Andrada  (Diogo  Paira  de).  Escriptor,  sobri- 
nho de  Diogo  Paiva  de  Andrada.  N.  em  IJsboa 
a 13  de  dezembro  de  1576,  e falleceu  em  Almada 
a 21  de  dezembro  de  1669.  Era  filho  de  Francisco 
de  Andrada,  chronista-mór  do  reino  e commen- 
dador de  S.  Paio  de  Trogoes,  no  bispado  do  Por- 
to, e de  D.  Helena  da  Costa.  Aprendeu  com  in- 
criyel  brevidade  e maior  comprehensão  a liugua 
latina,  rhetorica,  poesia  e letras  humanas,  em 


que  sahiu  muito  habil,  com  especialidade  na 
arte  poética  etn  que  imitava  o estylo  dos  mais 
insignes  poetas,  o que  lhe  valeu  grandes  elogios 
dos  escriptores  distinctos  do  .seu  tempo.  Não  foi 
menos  estimado  pelo  estudo  da  historia  assim 
sagrada  como  profana,  em  que  consumiu  o tempo 
particularmente  na  investigação  d’algumas  difti- 
culdades  respectivas  a Portugal,  distinguindo 
com  judiciosa  critica  o falso  do  verdadeiro,  por 
cuja  applicação  se  considerou  com  direito  de 
substituir  seu  pae  no  logar  de  chronista-mór  do 
reino;  vendo,  porém,  que  lhe  fòra  preferido 
fr.  líernardo  de  Hrito,  chronista  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  apai.xonou-se  de  tal  fórma,  (pie  des- 
afogou contra  elle  a sua  ira,  escrevendo  a se- 
guinte obra:  Exame  de  antiguidades.  Parte  pri- 
meira. Repartida  em  doze  tractados,  onde  se  apu- 
ram historias,  opiniões  e curiosidade.s  pertencentes 
ao  reino  de  Portugal,  e a outras  partes,  desde  a 
creação  do  mundo  até  o anno  3403.  Dirigida  ao 
Principe  D.  Filippe  Nosso  Senhor,  Lisboa,  161(>. 
N’esta  obra  o autor  censurou  e pretendeu  con- 
vencer de  falsas  as  opiniões  de  fr.  Bernardo 
de  Brito,  seguidas  em  vários  logares  da  Monar- 
chia  Lusitana.  Fr.  Bernardino  da  Silva,  monge 
cisterciense,  sobrinho  de  fr.  Bernardo,  sahiu  a 
defender  o tio,  publicando  a Defensão  da  Monar- 
chia  Lusitana,  mostrando  que  o falsificador  de 
antiguidades  era  o proprio  Andrada.  Eram  dois 
volumes  que  fòram  impressos  em  1620  c 1627. 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  na  Historia 
Chronologica  e Critica  de  Alcobaça,  a pag.  121, 
diz  que  fr.  Bernardino  da  Silva  coufutou  nervo- 
samente os  argumentos  c razões  do  adversario, 
ficando  este  havido  por  falso,  malévolo,  contrario 
ao  sagrado  te.xto,  e falto  de  noticias.  Paiva  d’An- 
drada  não  respondeu  á critica,  e não  continuou 
a publicação  da  obra,  cuja  segunda  parte  já  es- 
tava promettida.  No  entretanto,  as  retle.xões  do 
Exame  de  antiguidades  ficaram,  em  grande  par- 
te, sem  resposta,  porque,  segundo  se  aflirma,  não 
era  possivel  contestar  muitas  das  objecções  de 
Diogo  de  Paiva  de  Andrada.  lla  mais  as  seguin- 
tes obras  d’estc  distiucto  escriptor:  Casamento 
perfeito,  em  que  se  contém  advertências  muito  im- 
portantes para  viverem  os  casados  em  quietação  e 
contentamento,  e muitas  historias  e acontecinmitos 
particulares  dos  tempos  antigos  e modernos,  etc., 
Lisboa,  1630.  Houve  outra  edição,  também  em 
Lisboa,  1726.  E’  um  livro  assás  curioso,  que  en- 
cerra muitos  documentos  da  vida  civil  e domes- 
tica, e noticias  muito  variadas  ; Instrucção  poli- 
tica  em  dialogo  em  que  são  interlocutores  hum  Anjo 
e o Corpo;  Epistola  Latina  escripta  a João  Ro- 
drigues de  Sá,  Camareiro-mór,  Lisboa,  1641.  De 
Scitu  dignis  libri  quattuor\  Compendium  recentis 
historia;  Lusitanorum  adversus  Ilispanico-potesta- 
tem\  tluec  Sors,  quod  astrum,  quod  vé  Tartareum 
Scelus;  Ad  Theodosium  Brigantinum  Ducem  cum 
Fastis  Joannis  Tertii  Portugallúe  Regis  missa 
Pancggris,  1613;  Edunrdus  e Joannes  Baptista, 
duas  tragi-comedias.  Estas  obras  se  reunem  to- 
das n’um  só  volume  com  muitos  versos  heroicos, 
elegiacos,  saficos,  jambicos,  e alcaicos,  e varias 
cartas  latinas;  Chaudelcidos  libri  duodecim.  Ca- 
nitur  memoranda  Chaulensis  Urbis  propugnatio, 
(£•  celebris  victoria  Lusitanorum  adversus  Copias 
Inizee  Maluci,  Ulyssipone,  1628.  O assumpto  d’este 
poema  é o cerco  de  Chaul,  sendo  governador  d’a- 
quella  cidade  D.  Francisco  Mascarenhas,  e vice-rei 
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(laTndia,  1).  Tjtiizile  Atliaydc,  ir)70a  1571.  O Cliaa- 
ddcidoa  contem  12  cantos,  c foi  o poeta  romano 
Kslacin,  que  Paiva  dc  Andrada  tomou  por  prin- 
cipal modelo. 

Andrada  (Francisco  dc).  Poeta  e liistoriador 
portugnez;  commendador  de  S.  i’aio  de  Trogoes 
iia  ordem  de  Cliristo  no  bispado  do  Porto,  do  eon 
sellio  d’el-rei,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  e 
ehronista-mór  do  reino.  N.  em  liisboa,  pelos  an- 
nos  de  1540,  onde  também  falleeeii  em  Ítíl4.  Kra 
iillio  de  l’’ernào  Alvares  de  Andrada,  fidalgo  da 
easa  d’el-rei  1).  Joào  III,  e de  D.  Isabel  de  Pai- 
va, filha  de  Nuno  Fernandes  Moreira,  escrivão 
da  camara  de  Lisboa.  Teve  por  irmãos,  o grande 
tbeologo  Diogo  Paiva  de  Andrada,  e fr.  Tbomé 
de  Jesus,  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  (V. 
cstfs  nomes).  Desde  muito  novo  deu  mostras  de 
grande  talento  e amor  ao  estudo.  Cursou  huma- 
nidades com  0 mais  distincto  aproveitamento. 
Applieou-se  com  particular  desvello  ã lição  de 
Historia,  principalmente  da  mouarchia  portugue- 
za,  cm  que  saliiu  tão  doutamente  versado,  que 
substituiu  no  logar  de  chronista-mór  do  reino  e 
guarda-iiKjr  da  Torre  do  Tombo  a Antonio  de 
Castilho.  Foi  um  excellente  historiador,  como  lhe 
chamou  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  nas  Flores 
de  llespanha,  cap.  8.“,  escrevendo  a chronica  de 
1).  João  111.  Tornou-se  também  muito  notável 
no  cultivo  da  poesia,  deixando  numerosas  compo- 
sições; possuia  0 condão  de  alliar  a louçania  pura 
da  linguagem  eom  a elegancia  do  estylo  e a so- 
nora facilidade  da  versificação,  tudo  isto  abri- 
lhantado pela  grande  variedade  de  imagens  e 
episodios.  O Primeiro  cerco  dc  Diii  6 a sua  obra 
prima.  Casou  eom  D.  Helena  da  Costa,  filha  de 
Salvador  Corrêa  de  Menezes  e de  1).  Violanteda 
Costa.  Escreveu : Chronica  do  muito  alto  e muito 
poderoso  rei  d’estes  reinos  de  Portupal  I).  João 
o III  d'este  nome,  Lisboa,  1613.  Segunda  edição, 
Coimbra,  17!)G,  4 tomos.  Entre  os  que  censuram 
esta  obra,  achando-lhe  defeitos  dc  omissões  e de 
parcialidade,  conta-se  fr.  Miguel  Pacheco,  (jue 
na  Vida  da  infanta  D.  Maria  fala  pouco  lison- 
geiramente.  A pag.  19  diz,  que  Francisco  de  An- 
drada sepultara  cm  silencio  muitas  embaixadas 
c outros  negocios  de  porte,  acontecidos  durante 
0 reinado  dc  (pie  se  propoz  tratar:  culpa  que  le 
podia  ohlitjar  en  conciencia  a restituir  las  pajés  de 
su  qfficio,  y a perderlo  por  yerros,  pues  no  lepuede 
aver  mas  que  yrave  un  historiador,  que  callar  óno 
saher  las  acciones  mayores  dei  principe  sujeto  de 
su  historia,  ó las  cosas  notahles  sucedidas  en  el 
reyno  en  tiempo  de.  su  yohierno.  O martpiez  de 
Alegrete  diz  cpie  a Chronica  6 escripta  com  a 
falta  que  muitas  d’outras  teem,  por  não  tratarem 
do  governo  economico  do  reino;  mas  no  estylo 
conserva  o autor  a naturalidade  e clareza  do  se- 
culo  que  acabava.  Instituição  d' el-rei  nosso  se- 
nhor, obra  escri|)ta  cm  latim  por  Diogo  de  Teive, 
insigne  mestre  de  humanidades  quando  el-rei 
D.  Sebastião  completava  sete  annos  de  edade. 
Sahiu  impressa,  no  livro  do  mesmo  Teive,  inti- 
tulado: Kpodon,sive  jamhicoruin  Carmen  libritres. 
Olyssipone,  1565;  foi  traduzida  por  Francisco  de 
Andrada  cm  versos  soltos  portuguezes;  Chronica 
do  valoroso  principe  e invencivel  capitão  Jorge 
Castrioto,  senhor  dos  Fpirenses  ou  Albanezea,  que 
]u)r  suas  maravilhosas  obras  foi  chamado  Scander- 
bego,  que  entre  os  Turcos  quer  dizer  Alexandre  se- 
nhor,escripta  em  lat impor  Marti nho  l>arlesio,etras- 
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I ladada  em  portuguez  . . impressa  em  Lisboa,  em 
I casa  de  Marcos  Borges,  impressor  dei  Hey  nosso  se- 
I nhor,  1567.  Com  privilegio.  No  fim  diz : Foy  im- 
' pressa  em  Lisboa,  em  casa  de  Marcos  Borges,  im- 
' pressor  dei  líey  nosso  senhor,  detrás  de  Nossa  Se- 
nhora da  Palma.  Acabousse  aos  qiuitro  dias  do  mes 
' de  Março.  Anno  de  lAGl.  A tarja  do  frontispicio 
I é aberta  em  madeira.  Esta  chronica  foi  traduzida 
em  castelhano  por  Juan  Ochoa  dc  la  Salde,  e 
sahiu  impressa  em  Sevilha,  em  1582;  O primeiro 
i cerco  que  os  'Turcos  puzerão  ha  fortaleza  de  Diu 
\ nas  partes  da  índia,  defendido  poUos  portuguezes, 
Coimbra,  1589.  E’  um  poema  dividido  em  vinte 
i cantos,  de  oitava  rima,  bem  versificado,  com  pu- 
; reza  e louçania  de  linguagem,  e estylo  elegante 
e figurado.  D’este  poema  fez-se  uma  nova  edição, 
formando  parte  da  collecção  de  livros  clássicos 
denominada:  Bibliotheca  Portugueza,  Lisboa,  1852; 
Philomena  de  S.  Boauentura,  trasladada  de  latim 
em  lingoagem  em  terceira  rima,  em  que  a alma  de- 
I uota  breuemente  medita  sua  creação,  a encarnação 
a prégação  e paixão  do  Filho  de  Deos.  — Elegia 
\ da  alma  deuota  a seu  esposo.  — Desejos  de  Amor 
diuino.  — Aspirações  da  alma  deuota  ao  Amor  di 
uino.  — 'Trasladação  do  Psalmo  Benedic  anima 
mea  Domino,  em  terceira  rima;  Em  o qiuil  a alma 
deuota  se  aleuanta  em  admiraçam  do  seu  creador 
por  o conhecimento  das  creaturas.  No  fim  diz : F<nj 
impresso  em  casa  de  loannes  Blavio  de  Colo- 
nia,  1561.  Ficaram  inaniiscriptas  as  seguintes 
obras:  Vida  e feitos  de  D.  Vasco  da  Gama,  des- 
cobridor da  índia,  e dos  mais  fidalgos  d'aquclla  Fa- 
milia,  que  militarão  na  índia.  Esta  obra  estava 
prompta  para  a impressão,  mas  não  chegou  a pu- 
bliear-se;  foi  escripta  a instancias  dei).  Fran- 
cisco da  (lama,  conde  da  Vidigueira,  extrahindo 
as  noticias  mais  particulares  da  Historia  da  ín- 
dia, de  Gaspar  Corrêa;  Dialogo  entre  o Anjo  da 
Guarda,  e o corpo  humano;  Historia  de  Felicio,  e 
Delia,  obra  pastoril;  Elegia  á morte  de  D.  Ca- 
therina  de  Attaide,  em  que  são  interlocutores  Fe- 
licio e Sylvano. 

Andrada  (Jacintho  Freire  de).  Fresbytero  se- 
cular, bacharel  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  e abbade  de  Santa  Maria  das  Chans 
no  bispado  de  Vizeu,  que  era  então  um  dos  mais 
opulentos  beneficios  d’este  reino;  historiador  e 
poeta  Nasceu  em  Beja,  em  1597,  e falleceu  cm 
Lisboa,  a 13  dc  maio  de  1657.  Era  filho  do  Ber- 
nardiin  Freire  de  Andrada  e de  I).  Luiza  dc  Fa- 
ria. Ambos  descendentes  dc  familias  nobres;  An- 
drada descendente  de  fidalgos  da  Galliza,  que 
i passaram  a 1’ortugal  (V.  Andrada),  e Faria,  que 
I se  derivava  do  castello  d'cste  appellido,  na  pro- 
I vincia  dc  Entre-Douro  c Minho,  solar  d'uma  das 
; mais  antigas  familias  d’este  reino.  Estudou  hu- 
j manidades  na  Universidade  d’Evora,  e foi  de- 
pois matricular-se  na  de  Coimbra,  onde  seguiu 
I com  distineção  os  cursos  dc  direito  c theologia. 
Em  18  dc  maio  dc  1618  recebeu  o grau  do  ba- 
charel cm  cânones,  titulo  ((ue  lhe  dava  aceesso  a 
todas  as  dignidades  no  estado  ecclesiastico,  a 
que  se  dedicara.  Terminada  a carreira  escolás- 
tica, onde  se  revelou  também  como  aprimorado 
poeta,  sobretudo  nas  satyr.as  joco-sérias  em  que 
j ridiculisava  as  atfectações  e subtilezas  gongori- 
I cas  do  gosto  dominante  n'aquclla  época,  Jacintho 
I Freire  <rAndrada  passou  á corte  de  Madrid,  onde 
I mereceu  as  maiores  considerações  e syinpathias 
I das  princip.aes  pessoas,  tanto  da  gerarchia  ec- 


AND 


AND 


clesiastica  como  secular,  devidas  á nobreza  do 
seu  nascimento  e ao  seu  elevadissiino  talento. 
Pouco  tempo  depois  de  estar  na  corte  de  Madrid, 
foi  provido  na  abbadia  de  N.  S.“  da  Assumpção 
de  Sáobade,  no  termo  da  villa  d'Alfandega  da 
Fé,  na  proviucia  de  Traz-os-Moutes,  que  era  do 
padroado  real;  e,  apesar  de  ser  muito  rendosa, 
jiassou  por  nova  nomeação  para  a abbadia  de 
Santa  Maria  das  Chans,  do  mesmo  padroado,  si- 
tuada no  bispado  de  Vizeu.  Com  este  rendoso 
encargo  accumulou  durante  aunos  varias  com- 
missôes,  que,  em  serviço  do  Estado  desempenhou 
na  côrte  de  Madrid.  Como  se  mostrasse  affeiçoado 
á casa  de  Bragança,  defendendo  vocalmente  e 
j)or  cscripto  os  seus  direitos  ao  throno  de  Portu- 
gal, tornou-se  suspeito,  chegando  mesmo  a j)as- 
sar-se-lbe  ordem  de  prisão,  a que  ellepoude  exi- 
mir-se,  fugindo  disfarçado  de  Madrid;  e,  venci- 
dos vários  perigos,  procurou  refugiar-se  na  sua 
abbadia  de  Chans,  onde  viveu  largos  annos,  en- 
tregando-se ú leitura  dos  bons  livros.  Acclamado 
el-rei  D.  João  IV  em  1640,  dirigiu-se  a Lisboa, 
seudo  reeebido  pelo  mouarcha,  com  o maior 
agrado,  pela  nobreza  com  todo  o aftecto  e pelo 
povo  com  dedicada  veneração.  O j)rincipe  I). 
Theodosio,  herdeiro  presumptivo  da  coròa,  lhe 
era  muito  dedicado  e apreciava  altamente  a sua 
eloquente  e instructiva  conversação.  Depois  da 
morte  de  D.  Theodosio,  D.  João  IV  o elegeu  para 
mestre  do  principe  D.  Affonso,  cujo  logar,  ainda 
que  honorifico,  resolutamente  rejeitou,  prevendo 
0 caracter  rebelde  e indomito  qite  o principe 
apresentava  para  a disciplina.  Determinado  el-rei 
a occuj>ar  o seu  elevado  mérito  em  alguma  das 
cortes  da  Europa,  e não  realisando  este  intento, 
lhe  olfereceu  o bispado  de  Vizeu,  a cuja  offerta 
respondeu  Jacintho  Freire  d’Andrada,  com  dis- 
creta galantaria,  que  vão  queria  gosar  de  uma  di- 
gnidade cm  leite,  pois  vão  podia  ser  em  carne,  a\- 
ludindo  á repugnância  com  que  os  papas,  n’aquelle 
tempo  mais  attentos  á politica  de  Castella,  se 
negavam  á confirmação  dos  bispados.  D’este  apo- 
thegma  jocoso,  que  os  seus  emulos  interpretaram 
por  liberdade  indecorosa  ao  soberano,  seguiu-se 
0 ser  julgado  incapaz  do  ministério  quem  era  tão  j 
resoluto  nas  acções  e explicito  nas  palavras.  Co- 
nhecendo então  que  sómente  as  lisonjas  eram 
premiadas  na  côrte,  retirou-se  para  a sua  egreja 
de  Chans.  Comtudo,  as  saudades  da  vida  buliçosa 
'a  que  durante  annos  se  havia  habituado,  puderam 
mais  no  seu  espirito  que  o despeito;  fazia-lhe 
falta  a convivência  com  os  letrados,  e Jacintho 
Freire  d’Andrada  resolveu  partir  para  Lisboa, 
onde  em  companhia  d’uma  sua  irmã,  D.  Maria 
Coutinho,  habitou  n’uma  casa  que  possuia  na  rua 
das  Portas  de  Santo  Antão,  vivendo  exclusiva- 
mente entregue  ás  letras  em  que  se  comprazia,  i 
até  que  falleceu,  sendo  sepultado  na  egreja  pa-  i 
rochial  de  Santa  Justa,  em  humilde  jazigo.  Esta  j 
egreja  ficava  no  largo  do  mesmo  nome,  onde  hoje  i 
existe  0 Hotel  Pelicano.  Jacintho  Freire  d’Andra- 
da  tinha  o aspecto  melancholico  e grave,  que  j 
causava  respeito.  Era  inimigo  declarado  da  adu-  I 
lação,  fallou  sempre  com  liberdade,  proferindo  o j 
seu  voto  com  maior  attenção  á consciência,  do 
que  ao  respeito  de  (piern  o consultava.  A pedido  j 
do  bispo  inquisidor  geral,  D.  Francisco  de  Cas- 
tro, neto  do  quarto  vice-rei  da  índia  I).  João  de  ! 
Castro,  escreveu  a vida  d’este  heroe.  Um  grande  i 
incêndio  devorou  a casa  da  rua  das  Portas  de 


Santo  Antão,  c n’ellc  se  perderam  muitos  manus- 
criptos  do  notável  cscriptor,  entre  os  quaes  se 
coutavam  umas  celebres  Cartas  em  prosa,  cscri- 
ptas  em  estylo  familiar,  e que  Barbosa  Machado 
cita  com  elogio  na  Bibliotheca  Lwsfta/ía.  Relação 
das  suas  obras:  Vida  de  Dom  João  de  Castro, 
quarto  viso-rei  da  Índia.  Offerecida  ao  ill.”'°  erev.'"" 
sr.  D.  Francisco  de  Castro,  do  Conselho  geral  do 
Santo  Offieio,  c de  Sua  Alteza,  etc.,  Lisboa,  1601. 
E’  ornada  d’um  elegante  frontispício  gravado 
além  do  rosto  impresso.  Segunda  edição,  Lis- 
boa, 1671.  Terceira  edição,  Lisboa.  1703.  Quarta 
edição,  Lisboa,  1722.  Quinta  cfZfçõo,  Lisboa,  1736.. 
Esta  edição  sahiu  accrescentada,  com  uma  carta 
original  de  S.  Francisco  Xavier,  cm  que  dá  no- 
ticia ao  padre  Ignacio  Martins  da  morte  do  viso- 
rei;  e bem  assim  a resposta  dada  por  João  Pinto 
Ribeiro  á carta  que  lhe  enviara  Simão  4’orrezão 
Coelho,  remettendo-lhe  o Elogio  de  1).  João  de 
Castro.  Publicou-se  também  uma  traducção  cm 
inglez,  por  Peter  Wyche,  com  o titulo:  The  life 
of  Dom  John  de  Castro,  the  fourth  vieeroy  of  ín- 
dia, Louilon,  1664;  outra  em  latim  i)elo  padre 
Francisco  Maria  dei  Rosso,  da  Companhia  de  Je- 
sus, Roma,  1727.  Ila  mais  edições  da  vida  de 
D.  João  de  Castro,  Lisboa,  1747,  Paris,  17,0'.) 
c 1779,  tendo  esta  ultima  o retrato  do  autor; 
Lisboa,  1786,  1798  e 1804;  Madrid,  1804;  Pa- 
ris, 1818;  Lisboa,  1786,  1815,  1822,  1831  e 1839; 
Pernambuco,  1844.  Merece  distincto  rc))aro  a 
edição,  que  cm  1835  se  fez  por  ordem  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  com  o seguinte 
titulo : Vida  de  D.  João  de  Castro  . . Impressa 
conforme  a primeira  edição  de  1(J51.  Ájuntam-sc 
algumas  breves  notas  auetorisadas  com  documentos 
originaes  e inéditos,  por  D.  Francisco  de  S.  Juiz. 
Traz  o retrato  de  D.  João  de  Castro.  Esta  edição 
foi  reproduzida  em  Paris,  em  1837 ; Portugal  res- 
taurado. E’  traducção  da  obra  intitulada  Lusita- 
na<c  vindicataa',  que  escrevera  o capellão-mór 
I).  Manuel  da  Cunha.  Esta  traducção,  que  sahiu 
sem  nome  e sem  data,  foi  dedicada  em  21,  á rai- 
nha D.  Luiza  Francisca  de  Gusmão,  fechando  o 
traductor  a dedicatória  feita  a 20  de  março 
de  1645,  com  estas  discretas  palavras  : «Aqui  mio 
ha  cousa  minha,  senão  os  erros  da  versão,  por- 
que traduzir  não  é mais  que  levar  um  recado 
alheio,  que  eu  aceeitei  para  com  elle  me  pôr  de 
joelhos  aos  pés  de  V.  Magestade.»  Origen,  tj  pro- 
gresso de  la  Caza,  y Familia  de  Castro,  y de  los 
grandes  hombres  que  ha  havido  en  cila,  desde  su 
principio  hasta  nuestros,tiempos,  sacado  de  Chro- 
nicas.  Historias,  y otros  Autores  dignos  de  todo 
credito;  não  se  imprimiu  esta  obra,  a qual  foi 
escripta  em  obséquio  do  bispo  impiisidor  geral 
D.  Francisco  de  Castro,  e que  sua  sobrinha  D.  Ma- 
rianna  de  Noronha  c Castro  deixou  aos  padres 
theatinos  d’esta  côrte,  sua  desvellada  bemfeitora, 
e que  sempre  se  conservou  na  bibliotheca  d’esta 
commuuidade.  Poderia  formar-se  volumes  das 
obras  poéticas,  que  se  perderam  no  fatal  incêndio 
em  que  se  fallou;  unicamente  se  fizeram  publicas 
no  tomo  III  do  Fenix  renascida:  ou  Obras  Poéti- 
cas dos  melhores  engenhos  Portuguezes,  Lisboa,  1718, 
de  pag.  316  até  384,  diversos  .sonetos,  romances, 
sjdvas,  canções,  endechas.  Fabula  de  Narciso; 
Fabula  de  Polifemo  e Galatea. 

Andrada  (Joaquim  Carlos  Paiva  de)  V.  Paiva 
d’  Andrada. 

Andrada  (Miguel  Leitão  de).  Commendador  da 
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oídem  de  Christo.  N.  em  Pedrogão  Grande  a ' vem  deseripta  minuciosamente  na  Misce.üanea, 
28  de  setembro  de  1553,  f.  em  Lisboa  a 7 de  se-  ' acompanliada  de  duas  estampas.  Miguel  Leitão 
tembro  de  1630.  Era  fillm  de  Belchior  de  Andra-  d’Andrada,  apesar  de  captivo,  alcançou  meio  de 
da,  que  succedera  á casa  de  seu  pae  e nas  capei-  I escrever  para  Portugal  a seu  irmão  fr.  João  de 
las  de  seus  avós  Domingos  Attonso  Barreiros  e ' Andrada,  uma  carta  em  que  narrava  a batalha. 
Domingos  Annes;  cavalleiro  fidalgo,  juiz  dos  or-  o desapparecimento  de  D.  Sebastião,  a completa 
phàos  na  sua  terra  natal.  Sua  mãe  era  Catliarina  ^ derrota  do  exercito  portuguez,  e os  prisioneiros 
Leitoa.  Por  morte  de  Belchior  d’Andrada,  em  1568,  j que  existiam.  A carta  poude  chegar  ao  seu  des- 
ficaram  dez  filhos,  sendo  cinco  rapazes  e cinco  tino,  e fr.  João  foi  logo  apresental-a  ao  cardeal 
meninas,  todos  a cargo  de  sua  mãe.  Miguel  Lei-  D.  Henrique.  Parece  ter  sido  esta  missiva  a 
tão  d’Audrada,  no  seu  bem  conhecido  e interes-  | primeira  noticia  que  se  recebeu  no  reino  do 
santc  livro  Miscellatiea,  fala  da  illustre  ascen-  j desastroso  desenlace  da  empresa  d’Alcacer-Kibir. 
dencia  da  familia  Andrada  e da  dos  Leitòes.  A i Miguel  Leitão  d' Andrada  esteve  anno  e meio 
linhagem  d’estcs  últimos  vem  largamente  des-  ' encerrado  n’um  cárcere,  d’onde  afinal  poude  fu- 
cripta;  n’ella  se  encontram  muitos  nomes  distinc-  j gir,  chegando  a Lisboa  depois  de  muitos  traba- 
tos  c notáveis:  Paulina  Leitoa,  tia  de  Catliarina,  lhos  e de  correr  imminentes  perigos,  nosprimei- 
(|ue  era  viuva,  fundadora  do  mosteiro  de  Santa  j ros  dias  de  janeiro  de  1580.  Na  Miscellanea  tam- 
Clara  em  Figiieiró  dos  Vinhos;  Brites  Leitoa,  1 bem  vem  deseripta  esta  longa  e dolorosa  jornada, 
fundadora  do  mosteiro  de  Jesus,  de  Aveiro;  a : Miguel  d’Andrada  vinha  encaneeido  e em  grande 
santa  freirinha  Francisca  da  Paixão,  e fr.  Nico-  | abatimento.  Sabendo  que  D.  Henrique,  já  de 
lau  do  Rosário  Leitão  que  foi  martyrisado  na  i posse  do  throno,  estava  em  Almeirim,  seguiu  logo 
Ethiopia.  A familia  Andrada  remonta  a grande  para  aquella  villa.  O cardeal  achava-se  grave- 
antiguidade,  descende  de  Nuno  Freire  d’Andra-  mente  enfermo,  e não  poude  recebel-o.  Andrada 
da,  mestre  da  ordem  de  Christo,  que  passou  a , tratou  de  pagar  a promessa,  que  fizera  a N.  S.* 
Portugal  no  reinado  de  1).  Pedro  de  Castella.  d’Assumpção,  de  celebrar  uma  grandiosa  festa. 
Ambas  estas  familias  são  nobres,  e vieram  a li-  I se  escapasse  de  tão  longo  e triste  captiveiro. 
gar-se  pelo  casamento  de  Catliarina  Leitoa  com  Depois  d’alguns  transtornos  que  sobrevieram,  a 
Belchior  d’ Andrada,  paes  de  Miguel  Leitão  de  | festa  reali.sou-se  mais  tarde,  nos  dias  15,  16  e 
Andrada.  Na  Miscellanea  narram-se  circiiinstan-  i 17  d’agosto  de  1582.  Miguel  Leitão  d’ Andrada 
ciadamente  diversos  factos  que  tornaram  notáveis  pertencia  á casa  do  prior  do  Crato,  e tomou  o seu 
alguns  membros  dos  Andradas  e dos  Leitòes,  já  í partido  nas  pretensões  ao  throno  do  Portugal, 
dignos  de  todo  o respeito  e consideração  pela  no-  | mais  por  devxir  do  oflicio,  do  que  por  convieção, 
breza  do  nascimento.  Miguel  Leitão  d’Andrada  pois  no  intimo  parece  que  se  inclinava  mais  ao 
educou-se  no  convento  da  Luz,  de  Pedrogão  partido  castelhano.  A derrota  na  batalha  da 
íírande,  sendo  seus  mestres  fr.  Manuel  de  Sousa,  | ponte  d’Alcaiitara  anniquilou-o  completamente; 
fr.  Lopo  de  Sousa  e fr.  Autonio  de  Ourem.  Es-  \ fazia  parte  da  guarnição  da  Torre  de  S.  Julião 
teve  para  tomar  o habito  de  noviço  n’aquelle  j da  Barra,  o tendo-se  rendido  esta  fortaleza  ao 
mesmo  convento;  fallecendo,  porém,  seu  pae,  e general  hespanhol  duque  d’Alva,  Andrada enteii- 
sendo  já  dois  dos  seus  irmãos  religiosos,  João  na  I deu  que  devia  apresentar-se  ao  rei  Filippe  de 
ordem  de  S.  Bernardo  e Gaspar  na  de  S.  Domin-  | Castella,  desamparando  a causa  portugueza,  o 
gos,  Miguel  resolveu  seguir  outra  vida.  De  todos  | que  acontecera  com  bastantes  pessoas  da  nobre- 
os  filhos  de  Belchior  de  Andrada  fòra  o mais  in-  j za.  Casou  então  com  D.  Ignez  d’Athouguia.  que 
rpiieto  e travesso.  Fr.  João  d’Andrada,  no  mesmo  pouco  tempo  depois  falleceu.  Esta  morte  causou 
anno  de  1568,  cm  (pie  morrera  seu  pae,  partiu  I suspeitas,  dizendo-se  que  não  fòra  natural,  e as 
para  Salamanca  a seguir  os  estudos  e levou  com-  j suspeitas  recahiam  sobre  o proprio  viuvo,  sem 
sigo  seu  irmão  Miguel.  Tencionava  doutorar-se  fundamento,  mas  formuladas  por  um  genealogis- 
ifaquella  Universidade,  mas  o superior  da  ordem  i ta.  O caso  tomou  certo  incremento,  e Miguel  de 
cisterciense,  abbade  commendatario  d’Alcoba-  ■ Andrada  teve  de  resignar-se  á prisão,  porque  de 
ça,  o cardeal  infante  D.  Henrigue,  lhe  ordenou  | nada  lhe  valeram  as  protecções  de  que  disputdia, 
que  fôsse  doutorar-se  em  Coimbra.  Voltaram  os  j tanto  na  côrtc  de  Madrid,  como  em  Lisboa,  es-' 
dois  irmãos  para  1’ortugal,  mas  na  viagem  demo-  , pecialmente  de  seu  cunhado,  o conde  de  Linha- 
raram-se  em  Madrid;  fr,  .João  foi  para  Coimbra  : res  D.  Fernando  de  Noronha.  Conseguiu  alcan- 
e Miguel  para  1’ediogão  Grande,  não  tardando  1 çar  fiança,  mas  continuou  preso.  Andrada  aggra- 
tambem  a ir  para  aquella  cidade  estudar,  depois  vara  da  injusta  prisão  perante  a Mesa  da  Cons- 
de  ter  obtido  licença  materna.  Em  1577  estava  ciência,  que  era  o juizo  dos  cavalleiros  das 
cursando  o primeiro  anno  de  Cânones.  Chegou  o ordens  militares,  a c^ue  elle  pertencia  como  ca- 
anno  de  1578  e com  elle  a fatal  expedição  á Afri-  : valleiro  de  Christo.  Este  tribunal  representou  ao 
ca,  projectada  e ordenada  por  el-rei  D.  Sebastião,  vice-rei;  ainda  .sobre  isso  houve  grandes  reluc- 
.Miguel  foi  um  dos  estudantes  que  mais  se  enthu-  tancias  e contradicções;  afinal  expediu-se  uma 
siasmaram,  e partiu  com  outros  companheiros  em  portaria  da  vice-rcgencia  maudando-o  soltar;  no 
caminho  de  Lisboa,  para  se  reunirem  ao  exercito  entretanto,  o processo  parece  ter  continuado,  até 
portuguez.  A partida  para  África  realisou-se  em  que  emfim  sahiu  a sentença  declarando  Miguel 
21  de  junho  de  1578.  Miguel  d’Andrada,  na  Mia-  i Leitão  d’Andrada  innocente,  inandando-lhe  dar 
rellanea,  conta  o que  lhe  succedeu  durante  a baixa  da  culpa,  e deixando-o  ir  em  paz,  solto  e 
viagem  e da  fórrna  como  o exercito  chegou  a Ar-  livre.  Andrada  casou  segunda  vez  com  sua  prima, 
zilla.  Na  desastrosa  batalha  d'Alcacer-Kibir,  a D.  Beatriz  de  Andrade,  filha  de  Nicolau  Altero 
4 d’agosto  d’aquelle  anno,  ficou  estendido  no  cam-  de  Andrade,  e de  sua  mulher,  .Martha  de  Andrade, 
po,  tendo  duas  feridas  na  cabeça  e tres  na  per-  Em  virtude  do  casamento  ficou  Andrada  de  posse 
na  esquerda.  Conseguiu  curar-se,  mas  não  poude  d'algnmas  das  melhores  propriedades  do  Bairro 
evitar  o captiveiro.  A batalha  d’Alcacer-Kibir  Alto,  então  conhecido  pela  Villa  Noca  cVAmlra- 
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de,  as  quaes  fôram  vinculadas  ao  morgado  que 
instituiu  cm  1627.  O Hairro  Alto  era  uma  vastís- 
sima quinta  e terras,  que  pertenceram  a Nicolau 
Altero  de  Andrade,  onde  pouco  a pouco  se  fôram 
abrindo  ruas  e travessas,  edificando  casas,  for- 
mando-se 0 actual  bairro.  O 1."  vpl.  da  Lisb^^a 
Antiga,  importante  e bem  conhecida  obra  do 
sr.  visconde  de  Castilho  (Julio),  6 todo  dedicado 
ao  Bairro  Alto ; n’elle  se  vè  minuciosamente  des- 
cripta  a antiga  Villa  Nova  d’ Andrade,  com  mui- 
tas noticias  históricas  e curiosas.  Miguel  d’An- 
drada  enviuvou  outra  vez,  e passados  oito  annos, 
casou  novainente  com  D.  Francisca  de  Sousa. 
Esta  senhora  sobreviveu  a seu  marido,  e ficou 
testamenteira  e mais  seu  sobrinho,  Francisco  de 
Andrada  Leitão,  que  herdou  o morgado,  sendo 
então  desembargador  dos  aggravos.  ^liguei  d’An- 
drada  morreu  na  calçada  de  SanfAnna,  onde  mo- 
rava, e foi  sepultado  na  casa  do  capitulo  do  con- 
vento de  S.  Domingos,  que  ficava  proximo.  No 
Archivo  Historico  Portuguez,  n.“  4,  Lisboa,  1903, 
acha-se  publicado  o seu  testamento.  Escreveu  : 
Miscellanea  do  sitio  de  Nossa  Senhora  da  Luz  de 
Pedrogão  Grande,  apparecimento  de  sua  sanrta 
imagem,  fundação  do  seu  convento  e da  see  de  Lis- 
boa, expugnação  d’ella,  perda  d’ el-rei  Sebastiam. 
E que  seja  Nobreza,  Senhor,  Senhoria,  Vassallo 
íF El-Rei,  Rico-homem,  Infanção,  Corte,  Cortezia, 
Mizura,  Reverencia,  e Tirar  o chapéo,  e j^rodigios. 
Com  muitas  curiosidades  e poesias  diversas,  Lis- 
boa, 1629.  Este  titulo  é aberto  a buril,  e com  tal 
orthographia,  em  uma  portada  gravada  pelo  ar- 
tista portuguez  João  Baptista;  além  do  frontis- 
pício ha  na  obra  o retrato  do  autor  e duas  es- 
tampas descriptivas  da  batalha  d’Alcacer-Kibir. 
E’  escripta  em  diálogos.  Ha  outra  edição  publi- 
cada em  1867. 

Andrada  (Thomé  de).  Irmão  do  grande  theo- 
logo  Diogo  Paiva  de  Andrada  e do  chronista-mór 
Francisco  d’Andrada.  Professou  na  ordem  dos 
eremitas  de  Santo  Agostinho,  tomando  o nome 
de  Thomé  de  Jesus  (V.  este  nome). 

Andrada  e Silva  (José  Bonifácio  de).  Nasceu 
a 13  de  junho  de  1763,  na  villa  de  Santos,  da  ca- 
pitania, hoje  provinda  de  S.  Paulo,  no  Brazil,  e 
falleceu  a 6 d’abril  de  1838.  Era  filho  do  coronel 
Bonifácio  José  de  Andrada,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Barbosa  da  Silva.  Concluídos  no  Brazil  os 
estudos  preparatórios,  passou  a Portugal,  tendo 
pouco  mais  de  dezoito  annos,  e matriculou-se  na 
Universidade  de  Coimbra,  seguindo  os  cursos  de 
philosophia  e de  direito,  em  cujas  faculdades  se 
formou  ao  fim  de  seis  annos.  Concluida  a forma- 
tura, José  Bonifácio  veiu  para  Lisboa  com  o in- 
tuito de  se  entregar  á magistratura,  porém,  o 
duque  de  Lafões,  D.  João  Carlos  de  Bragança, 
com  quem  se  relacionou,  reconhecendo-lhe  ele- 
vado talento  e grande  propensão  para  os  estudos 
das  sciencias  naturaes,  o fez  entrar  como  socio 
na  Academia  das  Sciencias,  e pouco  depois,  por 
proposta  da  Academia,  foi  pelo  governo  pensio- 
nado para  viajar  na  Europa,  afim  de  adiantar  os 
seus  conhecimentos  nos  ramos  da  Historia  Natu- 
ral e Metallurgia.  Desde  1790  até  1800  percorreu 
José  Bonifaéio  a França,  a Italia,  a Allemanha, 
a Dinamarca,  a Hollanda,  a Suécia,  etc.,  e,  reco- 
lhendo á patria,  foi  logo  nomeado  intendente  ge- 
ral das  minas,  com  a graduação  de  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto,  sendo-lhe  então  confe- 
rido 0 grau  de  doutor  em  philosophia  a 20  de  ju- 
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1 nho  de  1802,  sem  ter  defendido  theses  nem  haver 
feito  exame  privado,  cm  virtude  das  cartas  régias 
de  15  de  abril  e 20  de  maio  de  1801,  que  o no- 
mearam proprietário  da  nova  cadeira  (íe  metal- 
lurgia, creada  pela  carta  régia  de  21  de  janeiro 
do  mesmo  anno.  Os  diplomas  mencionados  de  abril 
e maio  ordenavam  que  lhe  fôsse  conferido  o grau 
de  doutor  cm  philosophia,  e se  incorporasse  n’esta 
faculdade.  Regeu  a cadeira  de  metallurgia  até 
1807,  época  da  primeira  invasão  dos  francczes. 
Depois  de  expulsos  os  invasores,  organisou-se  em 
Coimbra  um  batalhão  académico  para  auxiliar  a 
defeza  do  reino,  e José  Bonifácio  foi  nomeado 
major,  passando  em  pouco  tempo  a tenente-coro- 
nel, indo  mais  tarde  servir  o cargo  de  intendente 
da  policia  na  cidade  do  Porto;  em  1819  obteve 
licença  para  sahir  de  Portugal,  e retirou-se  ao 
Brazil,  onde  se  conservou  afastado  dos  uegocios 
públicos.  As  occorrencias  de  1821  despertaram-no, 
e José  Bonifácio  resolveu-se  a intervir  activa- 
mente,  collocando  se  á frente  dos  que  deram  os 
primeiros  passos  para  a independencia  do  Brazil, 

! proclamada  no  dia  7 de  setembro  do  anno  se- 
guinte. Foi  nomeado  ministro  do  novo  império. 
Tornou-se  um  homem  muito  distincto  e impor- 
tante, oceupando  logarcs  de  summa  responsabili- 
dade ; pertenceu  também  ás  academias  de  Sto- 
ckolmo,  Copenhague  e Turim;  á sociedade  dos 
investigadores  da  natureza,  de  Berlim,  etc.  Os 
brazileiros  ergueram-lhe  uma  estatua,  e,  em  sua 
memória,  cunharam  uma  medalha.  Até  á inde- 
pendencia do  Brazil,  publicou  as  seguintes  obras: 
Memória  sobre  a pesca  das  baleias,  e extraeção  do 
seu  azeite,  inserta  nas  Memórias  Económicas  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  ii ; Memória 
sobre  as  minas  cm  Portugal.  Sahiu  no  Patriota, 
do  Rio  de  Janeiro  em  1813;  e foi  transcripta  no 
Investigador  portuguez,  em  1814;  Discurso  histo- 
rico, recitado  como  Secretario  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  na  sessão  de  24  de  junho 
de  1813.  Publicado  no  tomo  iii,  part.  2.*  da  His- 
toria e Memórias  da  Aeademia;  Discurso  historico, 
recitado  na  Academia  Real  das  Sciencias,  na  ses- 
são de  24  de  junho  de  18 lõ.  No  tomo  iv,  parte  2.* 
da  referida  Historia  e Memórias;  Memória  sobre 
a necessidade  e utiBdade  do  plantio  de  novos  bos- 
ques em  Portugal.  Publicado  de  ordem  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1815 ; A Prima- 
vera: Idylio  traduzido  elo  grego  em portuguez,\Ás- 
boa,  1816.  Sahiu  com  as  iniciaes  J.  B.  A.  S. ; Me- 
mória sobre  a nova  mina  de  ouro  da  outra  banda 
do  Tejo.  No  tomo  v,  parte  1.*  da  Hist.  e Mem.  da 
Acad.;  Memória  sobre  as  pesquizas  e lavra  dos 
veios  de  chumbo  de  Chacim,  Souto,  Ventozello  e 
Villar  de  Rei,  na  provinda  de  Traz-os-Montes. 
No  tomo  v,  parte  2.*  das  referidas  Memórias; 
Discurso  historico,  recitado  na  sessão  publica  de 
24  de  junho  de  1818.  No  tomo  vi,  parte  1.*  da 
Hist.  e Mem.  da  Acail. ; Discurso  historico  na  ses- 
são publica  de  24  de  junho  de  1819.  Idem,  tomo 
VI,  parte  2." ; Carta  do  governo  provisorio  da  pro- 
vinda de  S.  Paulo  a sua  alteza  real  o principe 
regente,  de  20  de  agosto  de  1821,  em  resposta  á 
carta  régia  que  o mesmo  principe  lhe  mandára  ex- 
pedir em  30  de  julho  do  mesmo  anno.  Rio  de  Ja- 
' neiro,  1821;  Estatutos  para  a sociedade  economica 
da  provinda  de  S.  Pardo,  Rio  de  Janeiro,  1821 ; 
I Tnstrucçòes  dadas  pelo  lente  de  metallurgia  da  fa- 
crddade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coim- 
\ bra,  etc.,  1806.  Depois  da  independencia,  ainda 
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publicou  muitas  obras,  e parece  que  deixou  ma- 
nuscriptos,  diversos  trabalhos  sobre  metallurgia. 

Andrade  (Abel  Pereira  de).  Doutor  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  na  mesma 
faculdade,  deputado,  do  conselho  de  S.  M-,  dire- 
ctor  geral  da  instruccào  publica  no  ministério 
do  reino.  E’  natural  ae  Villa  do  Conde,  e filho 
de  José  Maria  Pereira  de  Andrade.  Foi  sempre 
um  estudante  distinctissimo  e muito  laureado, 
tanto  em  direito  como  em  theologia,  faculdade 
em  que  também  se  formou.  Ua  exeellente  revista 
Urazil-Portugal,  de  16  de  março  de  1901,  trans- 
crevemos os  seguintes  paragrapbos,  d’um  artigo 
firmado  pelo  sr.  dr.  Alfredo  da  Rocha  Peixoto, 
referentes  a alguns  trechos  do  discurso  do  sr.  dr. 
Assis  Teixeira  de  Magalhães,  prouuneiado  ua  ce- 
rimonia do  douto- 
ramento, em  1898: 
«O  seu  talento e ca- 
pacidade de  traba- 
lho, que  fôram  con- 
siderados as  quali- 
dades caracteristi- 
cas  da  sua  indivi- 
dualidade académi- 
ca, fôram  postos  á 
prova  em  1886, 
quando  se  propoz 
fazer,  n’uma  só  épo- 
ca, todos  os  exames 
pi-eparatorios  ante 
os  jurys  do  lyceu 
de  Braga,  com  o fim 
de  poder  matricu- 
lar-se na  Universi- 
dade. O exito  que 
obteve  n’esses  exa- 
mes deixou  prever  desde  logo  a brilhante  car- 
reira que  lhe  estava  reservada,  porque  conse- 
guiu ser  approvado  com  distineçao  nos  exames 
de  litteratura,  pbysica,  cbimica  e historia  natu- 
ral, latinidade  e legislação  civil;  e com  louvor 
nos  restantes,  isto  é,  nos  de  lingua  portugueza, 
franceza,  gcographia  e historia,  desenho  e pbilo- 
sophia.  Em  outubro  seguinte  matriculou-se  no  1." 
auno  das  faculdades  de  theologia  e direito,  em 
que  deu  as  suas  provas  finacs,  interrompendo  em 
seguida  o curso  de  direito,  cujos  estudos  reatou 
cm  1892  a 1893,  depois  de  se  formar  em  theolo- 
gia. As  classificações  que  alcançou  nos  seus  dois 
cursos  — theologico  e juridico  — são  as  mais  ele- 
vadas que  os  conselhos  académicos  podem  confe- 
rir, porque  em  todos  os  eiiico  annos  de  theologia 
conquistou  prémios  pecuniários,  e cm  direito  uma 
distineção,  dois  prémios  pecuniários  e dois  ac- 
cessits.  As  informações  de  formatura  fôram,  em 
theologia:  Muito  liom  com  17  valores,  e em  di- 
reito : Muito  Bom  com  16  valores,  que  manteve 
no  seu  acto  de  licenciatura.  No  exame  de  hebreu 
havia  obtido  approvação  distincta.  Poucos  estu- 
dantes, de  entre  os  mais  benemeritos  por  talento 
e estudo,  chegam  a este  logar  laureados  com  tão 
numerosas  e tão  elevadas  classificações!»  Da 
carreira  académica  passa  o illustrc  eathedratico 
para  a de  escriptor,  e exprime-se  n'estes  termos: 
«E  se  as  suas  primicias  de  escriptor  procuraram 
a modesta  estreia  do  jornal,  em  l)reve  a largueza 
do  livro  foi  escolhida  para  campo  adequado  A ex- 
posição desenvolvida  das  doutrinas  e ao  firme 
critério  d’uma  orientação  definida.»  E termina 
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recommendando  tão  distincto  candidato,  já  mes- 
mo como  funccionario  publico  de  elevada  cate- 
goria : «Finalmente,  o sr.  Abel  de  Andrade  en- 
trou na  vida  publica  depois  de  ter  obtido,  em 
um  difíicil  e disputado  concurso,  a primeira  e 
j mais  distincta  classificação,  exercendo  com  rara 
competência  o logar  de  secretario  geral  do  go- 
verno civil  de  Santarém;  e é-me  agradavel  affir- 
mar  que  o ultimo  governador  civil  d’esse  distri- 
cto,  e meu  presado  amigo,  o excellentissimo  se- 
nhor Francisco  José  Machado,  em  documento  es- 
pontâneo e muito  honroso,  testemunhou  o seu 
profundo  reconhecimento  pela  maneira  intelli- 
geute,  leal,  diçna  e briosa,  com  que  o senhor 
Abel  de  Andrade  o coadjuvou  em  todos  os  ramos 
de  serviço  submettidos  á sua  esclarecida  e sabia 
apreciação  — palavras  textuaes  do  illustre  magis- 
trado administrativo.»  O sr  dr.  Abel  de  Andrade 
estuda  profundamente  as  questões  de  que  trata, 
desde  as  suas  origens,  nas  suas  diversas  phases, 
atravez  de  vários  accidentes,  considerando  todas 
as  hypotheses,  procurando  e distinguindo  todas 
as  soluções,  e mantendo  com  escrupulo  a probi- 
dade scientifica.  O sr.  dr.  Abel  de  Andrade  é ho- 
mem de  poderosas  faculdades  de  trabalho,  de 
grande  actividade  e de  elevados  sentimentos,  a 
que  se  reune  vigoroso  talento,  e um  caracter 
consciencioso  e energico.  A sua  vida  publica  tem 
sido  brilhante;  na  camara  tornou-se  um  afamado 
orador  dc  opposição  e de  combate.  Faz  parte  de 
uma  commissão  parlamentar  e assignala-se  o seu 
trabalho.  Confia-se-lhe  a direcção  geral  da  ins- 
trucção  publica,  e a sua  actividade  e a sua  mal- 
leabil idade  n’essa  tão  complexa  e importante  re- 
partição do  estado,  impõem-n’o  á sympathia  e á 
consideração.  Eis  a lista  das  suas  obras,  que  vem 
mencionada  no  artigo,  a que  já  nos  referimos: 
A Synthese  Cartesiana.  Influencia  do  cartesia- 
ni.smo  sobre  o racionalismo;  Principio  das  Na- 
cionalidades — Critica  litteraria  — A parede  e as 
minhas  responsabilidades  — Administração  e Di- 
reito Administrativo  — A João  de  Deus,  pla- 
quette;  A Tubercidose,  impedimento  dirimente  do 
matrimonio  — Memória  apresentada  ao  congresso 
nacional  de  tuberculose  — Critica  Financial  — 
Commentario  ao  Codigo  Civil  Portuguez,  tomo  t, 
artigos  .9.52.®  a 443.°  — Evolução  politica  em  Por- 
tugal — Caducidade  dos  annos  reaes  — A Vida  do 
Direito  Civil  — Apontamentos  de  direito  Commer- 
mercial,  editados  por  um  discipulo.  — A Vida  do 
Direito  Civil  eornprehende  cinco  opúsculos  de 
larga  e variada  erudição . Estudo  sobre  a questão 
social  — Natureza  do  Direito  — Direito  Social  — 
Codigos  do  Direito  Civil  — ApplicaçòesanthroiH)- 
logico-sociaes.  O sr.  dr.  Abel  d' Andrade  recebeu 
a carta  de  conselho  no  anuo  de  1901. 

Andrade  (Albino  Jacintho  José  de)  Era  natu- 
ral de  Vizeu,  filho  de  João  Carlos  de  Andrade  e 
Silva.  Foi  doutorado  em  theologia  a 13  de  julho 
! de  18Õ6. 

Andrade  (Álvaro  de).  Lente  de  Cânones  ua 
j Universidade  de  Coimbra,  logar  que  obteve  cm 
187;'}.  Regeu  a cadeira  de  direito  pontifício,  e 
obteve  grande  rejmtação  como  canonista.  Acér- 
rimo adversário  dos  hespanhoes  escreveu  uma 
Allegação  de  direito  a favor  da  dmiueza  de  Bra- 
gança D.  Catharina,  que  ficou  manuscripta,  mas 
(jue  pouco  aproveitaria  ainda  que  fôsse  impressa. 

1 As  allegações  contrarias  trazi.a-as  o duque  d’Al- 
. ba,  e contra  essas  é (pie  não  havia  argumentos. 
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Andrade  (Anselmo  Assis  de)  V.  .4ssís  (T An- 
drade. 

Andrade  (Padre  Antonio  de).  Jesuíta  portu- 
guez,  do  século  xvi.  Escreveu : Oratio  de  landi- 
bus  scientiarum,  habita  ab  Antonio  de  Andrade. 
Soc.  Jcsu,  secunda  die  octobris,  1559.  Em  Évora 
(Catalogo  dos  mauuscriptos,  ii,  pag.  191);  Elegia 
in  mortem  líegis  Joannis  ik  (Idem,  ii,  pag.  48); 
Epigrammata  ad  Uivam  Elisabetham  (Idem,  ii, 
pag.  49);  Epitaphia  latina  (Idem,  m,  pag.  491). 

Andrade  (Padre  Antonio  de).  Jesuíta.  Nasceu 
cm  Oleiros,  na  Beira  Baixa,  em  1580,  e fivlleceu 
em  30  de  março  de  16.‘34.  Era  filho  de  Bartholo- 
meu  Gonçalves  e de  Margarida  de  Andrade.  Sua 
familia  queria  obrigal-o  a casar,  mas  Autonio 
d’Andrade,  querendo  dedicar-se  á vida  monásti- 
ca, ponde  fugir  aos  laços  do  matrimonio,  e entrou 
110  noviciado  dos  jesuítas  em  Coimbra,  no  dia  16 
de  dezembro  de  1596.  Tendo  mostrado  grande 
intelligencia  e vocação  para  o estudo,  partiu 
para  as  missões  do  Oriente,  em  1600,  e,  depois 
de  missionar  por  alguns  annos  no  império  do  Mo- 
gol,  para  cuja  missão  fôra  nomeado  superior,  o 
padre  Antonio  d’ Andrade  quiz  descobrir  o mys- 
terioso  Thibet,  em  plena  Asia  Central.  1’ara  isso 
emprehendeu  a viagem  cm  que  passou  inuume- 
ros  trabalhos,  chegando  á capital  do  Thibet  em 

1624.  Teve  a felicidade  de  ser  bem  acolhido  pelo 
Grão-Lama,  o que  parecia  diflicil  por  ser  este 
soberano  muito  contrario  a qualquer  outra  reli- 
gião, alheia  que  professava.  Os  nossos  missio- 
nários tinham,  porém,  grande  vantagem  nos  mui- 
tos pontos  de  contacto  que  existiam  entre  o chris- 
tianismo  e o buddhismo  .Tomavam-n’os  jior  fra- 
des do  culto  buddhista,  e aceeitavam  talvez  mes- 
mo em  Jesus  Christo  um  novo  Buddha,  um  suc- 
cessor  de  Cakia  Mouui.  O certo  6 que  o padre 
Antonio  d’Andrade  conseguiu  edificar  no  Thibet 
uma  egreja  a Nossa  Senhora,  voltou  ao  Mogol, 
fez  nova  viagem  ao  Thibet,  e,  regressando  final- 
mente a Gôa,  foi  eleito  provincial  e nomeado  de- 
putado do  Santo  Officio.  Falleccu  n’csta  cidade, 
com  suspeitas  de  ter  sido  envenenado  pelos  ju- 
deus, que  elle  perseguia  cruelmcnte.  Erigiu-se- 
lhe  um  tumulo  onde  se  esculpiu  em  pedra  a sua 
imagem.  Escreveu  : Novo  descobrimento  do  Gram 
Cathayo  ou  dos  reinos  de  Thibet  pelo  padre  An- 
tonio de  Andrade  da  Companhia  de  Jesus,  portn- 
guez,  no  anno  de  1624.  Lisboa,  1626.  Esta  obra 
foi  traduzida  em  varias  linguas:  Nuevo  descubri- 
miento  dei  gran  Cathayo,  à Iteynos  de  Tibet,  por 
el  padre  Antonio  de  Andrade,  en  el  ano  de  1624, 
Agra  8 de  novembro  de  1624.  No  fim  lê-se  : Está 
impressa  esta  líelacion  dei  Catayo,  com  licencia, 
en  Madrid,  en  casa  de  Luis  íianchez,  impressor 
dei  Rcy  nuestro  èlhor,  y dei  líegno,  ano  1621.  Latis 
Ueo.  liouve  uma  edição  franccza.  Paris,  mdcxxvii; 
outra  em  Veneza,  1646;  Carta  em  que  narra  aos 
padres  da  Companhia  de  Gôa  os  successos,  que  lhe 
aconteceram  desde  a cidade  de  Sarinegar  até  Bor- 
dinara,  quando  foi  para  o descobrimento  do  Tibet 
em  16  de  março  de  1624,  a qual,  com  outras,  sahiu 
em  italiano,  Roma,  162 1;  Carta  sobre  a sua  se- 
gunda viagem;  partida  d’ Agra,  a 11  de  julho  de 

1625,  chegada  ao  Tibet  a 28  d’agosto  de  1625,  no 
livro  do  padre  Antonio  Franco:  Imagem  da  Ffr- 
tude  em  o noviciado  de  Lisboa;  Segunda  carta. 
Prosigue  el  descubrimiento  dclgran  Catayo,  o liey- 
nos  dei  gran  Thibet,  por  el  Padre  Antonio  d' An- 
drade, de  la  Compahia  de  Jesus,  Portuguez,  escrita 
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a su  general  y embiada  dei  Virrey  de  la  índia  a 
sua  Magestad,  en  este  aho  de  1621.  No  fim  lê-se : 
De  Chaparàgue  Corte  dei  liey  dei  gran  Thibet  en 
15  de  agosto  de  162fí.  El  Padre  Antonio  de  An- 
drade. Con  licencia  dei  seTior  don  Gonçalo  Perez 
de  Valencttela,  en  Segovia  qior  Diego  Elamenco, 
Aho  de  1628.  Inserto  também  na  Imagem  da  vir- 
tude em  o noviciado  de  Lisboa,  do  padre  Antonio 
Franco ; Helacion  nueva  y cierta  que  escrive  cl  P. 
Antonio  de  Andrade,  Religioso  de  la  Compahia  de 
Jesus,  em  cartas  que  llegaron  este  aho  de  1629  con 
la  Náo  de  la  índia  Oriental,  dando  aviso  de  todo 
lo  que  passa  el  gran  Catayo,  y Reinos  dei  Tibet, 
y Cochinchina,  Tonquim,  Cambaia  y Sian. 

Andrade  (Antonio  de).  Distincto  tenor  portu- 
guez. N.  em  Lisboa,  a 13  d’abril  de  1854.  Era  filho 
do  dr.  José  Justino  de  Andrade  e Silva,  advogado 
illustre  e muito  conhecido  pelas  suas  notáveis 
aptidões  e profundos  conhecimentos  jurídicos.  Fi- 
lho d’uma  familia  distincta,  relacionada  com  a 
mais  escolhida  e aristocratica  sociedade  de  Lis- 
boa, tanto  elle  como  seu  irmão  Fraucisco  de  An- 
drade (V.  este  nome)  cursaram  os  estudos  supe- 
riores e receberam  uma  finíssima  educação  que 
lhes  grangeou  as  maiores  sympathias  e conside- 
rações. O dr.  Justino  d’Aiidrade  era  o principal 
proprietário  do  theatro  do  Gymnasio  e um  dos 
seus  primeiros  accionistas,  e naturalmente  os  ir- 
mãos  Andrades,  os  dois  futuros  artistas  lyiicos, 
começaram  desde  muito  novos  a frequentar  aquflle 
theatro,  convivendo  em  intimidade  com  os  acto- 
res  mais  distinctos  e os  eseriptores  de  maior  no- 
meada. Essa  intimidade  e a convivência  do  palco 
lhes  despertaram  o gosto  pelo  theatro,  e a grande 
vocação  que  tinham  ambos  para  a scena  se  lhes 
desenvolveu  da  maneira  mais  auspiciosa  e bri- 
lhante. Estudaram  declamação  com  José  Roma- 
no, ensaiador  e muito  conhecedor  da  vida  de 
theatro,  e com  D.  Luiz  da  Costa,  que  foi  profes- 
sor de  declamação  no  Real  Conservatorio.  Deci- 
diram por  fim  representar  em  recitas  particula- 
res. O theatro  Taborda  foi  o escolhido  para  as 
suas  experieucias,  onde  se  apresentaram,  rece- 
bendo os  maiores  applausos.  Os  Campinos,  Os  fi- 
dalgos da  casa  mourisca  e O fidalgo  qiobre,  fôram 
as  peças  em  que  mais  se  salientaram  e que  lhes 
deram  os  foros  de  distinctos  amadores  dramáti- 
cos. Os  irmãos  Andrades  dedicavam-se  também 
á musica,  de  que  eram  grandes  apreciadores;  as 
suas  vozes  bem  timbradas  tornaram-se  o enlevo 
das  salas  e dos  concertos  intimos  em  que  se  fa- 
ziam ouvir.  Antonio  de  Andrade  tinha  voz  de  te- 
nor e seu  irmão  de  barytono.  Na  sua  iufancia  ha- 
viam estudado  com  o maestro  Joaquim  Casimiro, 
depois  receberam  lições  do  professor  Carreira,  e 
em  seguida  do  maestro  Pontechi.  Com  o estudo 
assiduo  c bom  metliodo  de  ensino  as  vozes  dos 
dois  irmãos  principiaram  a adquirir  um  certo  vo- 
lume, uma  tal  sonoridade,  que  fizeram  adivinhar 
(pie  estavam  ali  dois  artistas  de  merecimento. 
Animados  com  tão  bons  auspícios,  começaram  a 
j)ensar  em  seguir  a carreira  de  cautor,  que  so- 
nhavam cheia  de  glorias  e ovações.  S.  Carlos  tor- 
nou-se 0 seu  theatro  favorito,  e na  cpoca  em  que 
estiveram  em  Lisboa  a Borghi,  o Tamagno  c o 
Pandolphini,  as  suas  relações  com  estes  illustres 
artistas,  as  ovações  constantes  que  o publico  lhes 
dispensava,  eutiiusiasmaram  de  tal  fórma  os  dois 
futuros  artistas,  que  os  decidiram  a seguir  a car- 
reira lyrica  que  tão  brilhantemeute  entreviam. 
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N'cste  proposito  j)artiram  ambos  para  Italia,  1 
em  1881,  a fazer  os  seus  estudos.  Antonio  d’An- 
drade  tomou  para  professor  o grande  e afamado  [ 
tenor  Miraglia  e Francisco  de  Andrade  o bary-  i 
tono  Ronconi,  dois  artistas  muito  conhecidos  c | 
considerados  no  mundo  lyrico,  e cuja  carreira  foi  l 
uma  serie  de  triumj)lios.  A vida  dos  dois  irmãos  ] 
Andrades  até  ã cpoca  em  que  debutaram  cm  Ita-  j 
lia  foi,  por  assim  dizer,  commum;  andavam  sem- 
pre juntos,  assim  se  estrearam  como  amadores 
dramáticos  c se  apresentaram  uas  soirées  fami-  ^ 
liares  e concertos  Ínti- 
mos; estudaram  com  os 
mesmos  professores, 
partiram  para  Italia  a 
proseguirem  os  estu- 
dos, e só  depois  do  seu 
debute,  é que  se  apar- 
taram por  vezes.  O de- 
bute de  Antonio  d’An- 
drade  realisou-se  a 30 
de  setembro  de  1882  no 
theatro  de  Vareze,  com 
a Favorita.  O exito  que 
obteve  foi  superior  ao 
que  se  esperava;  na  se- 
gunda opera  que  can- 
tou, Lucia  de  Lamer- 
moor,  aceentuou-se  ain- 
da mais  ruidosamente 
esse  exito.  Esta  estreia 
auspiciosa  lhe  garantiu 
um  contrato  para  Livorno,  cm  que  interpretou 

Í)or  imposição  do  maestro  Ponchielli,  com  a Hram- 
)illa,  as  operas  Promessi  Sjwsi  c liigaletto.  Teve 
depois  escriptura  para  quatro  recitas  na  capital 
da  velha  republica  do  1’rato,  onde  cantou  o Ri- 
golletn,  o Baile  de  mascaras  c a Linda  de  Cha- 
rnounix,  causando  tanto  enthusiasmo,  que,  a pe- 
dido, cantou  em  mais  outras  quatro  recitas.  7)’ali 
passou  a Milão,  onde  salvou  a empresa  do  thea- 
tro de  Piza,  que  estava  prestes  a failir,  jior  não 
ter  nenhum  tenor  do  agrado  do  publico.  O tenor 
portuguez  apresentou-se  no  Rigoletlo,  sendo  re- 
cebido com  as  mais  sympathicas  demonstrações 
de  agrado,  o theatro  começou  a ter  concorrência 
e a empreza  rehabilitou-se.  A noite  de  despedida 
tornou-se  deveras  notável ; uma  commissão  de  se- 
nhoras milanezas,  desprezando  a etiqueta,  se- 
guindo sómente  o seu  enthusiasmo,  foi  cumpri- 
mental-o  ao  camarim,  tecendo-lhe  os  maiores  elo- 
gios. De  Milão  foi  reconduzido  a Livorno,  onde 
repetiu  as  operas  Rigoletto,  Baile  de  mascaras  e 
Linda  de  Chamounix.  Uma  grande  enfermidade  o 
obrigou  a desfazer  o seu  contrato  com  o theatro 
de  líarcelona,  cm  que  deveria  cantar,  o Roberto  do 
Diabo.  Depois  veiu  a Lisboa  visitar  sua  familia, 
demorando-se  dois  inezes  n’esta  cidade.  Por  toda 
a Italia  se  divulgara  a fama  do  tenor  portuguez, 
e as  jiropostas  (íe  vários  theatros  lyricos  come- 
çaram a afhuir.  Antonio  d’Audrade  aceeitou  a do 
theatro  Rossini,  de  Veneza,  e em  novembro 
de  1883  appareceu  ao  publico  veneziano,  obtendo 
também  grande  successo.  N’aquelle  theatro  can- 
tou 0 Fausto,  I^iiza  Miller,  Força  do  destino  c o 
Rug  Blas.  O publico  afteiçoou-se  de  tal  fórma  ao 
cantor  portuguez.  que  no  theatro  Rossini  não 
(pieriam  outro  tenor;  chegou  a ponto  essa  atlei- 
ção,  que,  vendo-se  obrigatlo  Antonio  d’Andrade  a 
uao  sair  de  casa  por  ordem  do,  medico,  cm  cou- 
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sequência  de  se  ter  ferido  n’um  pé,  o publico  não 
aceeitou  o tenor  que  o emprezario  escripturara 
para  o substituir,  e n’uma  noite  em  que  se  can- 
tava 0 Fausto,  para  socegar  a plateia  que  se  tor- 
nara insubordinada,  o emprezario  foi  pedir  com 
grandes  instancias  a Antonio  de  Andrade,  que 
fôsse  concluir  a opera.  Andrade,  apesar  de  muito 
incommodado,  mal  podendo  andar,  aceedeu  ao 
pedido,  e a coxear,  agarrado  a uma  bengala,  lá 
foi  satisfazer  os  desejos  do  publico  cantando  o 
resto  da  opera,  no  meio  d’uma  calorosa  ovação. 
De  Veneza  passou  a Milão,  onde  esteve  tres  épo- 
cas consecutivas,  isto  é,  oito  mezes,  no  theatro 
Dal-Vermc,  cantando,  além  das  operas  já  conhe- 
cidas do  seu  reportorio,  a Traviata,  Giordano 
Bruno,  I.  Willis,  e Marccllina.  Em  setembro 
de  1884  obteve  escriptura  para  Aix-les-Baius, 
para  substituir  o celebre  tenor  Marconi.  A con- 
dição da  escriptura  era  debutar  com  o Ruy  Blas, 
mas  didiculdades  que  sobrevieram  obrigaram  o dis- 
tincto  tenor,  para  não  prejudicar  o emprezario,  a 
debutar  na  Lucrecia  Borgia,  que  apesar  de  ter 
sido  cantada  noites  antes  por  Marconi,  lhe  ren- 
deu uma  grande  ovarão.  O Ruy  Blas  cautou-se 
mais  tarde;  era  a primeira  vez  que  se  dava  em 
terras  de  França,  facto  que  chamou  áquella  lo- 
calidade muitos  criticos  distiuctos.  Em  Aix-les- 
Hains  esteve  egualrnente  seu  irmão,  e ambos  can- 
taram o Fausto  e o Trovador.  O celebre  barytono 
Maurcl  escreveu  a Antonio  de  Andrade,  propon- 
do-lhe ir  cantar  o Ruy  Blas  e o Simào  Boceanegra 
a Paris,  mas  não  teve  effcito  a proposta,  pela  má 
sorte  da  empreza.  Mapleson  quiz  cscriptural-o 
juntamente  com  Marconi  para  Nova-York,  porém 
Antonio  de  Andrade  não  aceeitou  a proposta, 
jiorque  reservava  para  mais  tarde  a viagem  á 
America.  Os  emprezarios  de  Trieste  e Turim  of- 
fercceram-lhe  cscripturas  vantajosas  em  1885, 
mas  0 distiucto  artista  não  aceeitou  por  causa  da 
cholcra-niorbus,  que  então  se  tornara  violenta 
na  Italia.  Vendo-se  então  sem  compromissos,  e 
acontecendo  seu  irmão  não  estar  escripturado, 
vieram  ambos  a Portugal.  Chegando  a Lisboa,  a 
cantora  Sembrick  estava  causando  enthusiasmo 
em  S.  Carlos,  o terminando  a escriptura,  foi  ao 
Porto  contratada  por  quatro  recitas  para  o thea- 
tro de  S.  João.  O empresário  convidou  os  dois  il- 
lustres  cantores  portuguezes  para  cantarem  n’a- 
quellas  recitas;  o convite  foi  acccite,  e os  dois 
irmãos  cantaram  com  a distincta  artista  o Rigo- 
letto e a Traviata.  De  Lisboa  muitos  dos  seus 
amigos  e amadores  de  musica  fóram  expressa- 
mente ao  Porto  para  os  ouvir.  Campo  Valdez, 
que  então  era  empresário,  em  vista  do  brilhante 
successo  obtiilo  no  Porto,  quiz  escriptural-os  para 
cantarem  a Carmen,  mas  os  irmãos  Andrades  não 
poderam  acccitar  a escriptura,  por  estarem  já 
contratados  pelo  Cari  Theatcr  de  Vienna  d’Aiis- 
tria,  jiara  uma  serie  de  representações  com  a 
Sembrick,  contrato  que  iião  se  reallsou,  por  ter 
adoecido  aquella  cantora.  Em  setembro  de  1885 
foram  ambos  escripturados  para  Moscow,  onde 
pouco  tempo  antes  havia  estado  o tenor  Massiui, 
artista  de  grande  fama.  Foi  esta  uma  das  épocas 
mais  brilhantes  que  tiveram  os  dois  cantores  por- 
tuguezes. A escriptura  cra  apenas  de  tres  mezes, 
mas  em  vista  do  seu  exito  colossal,  o empresário 
prolongou  a escriptura  até  oito  mezes,  c ainda 
assim,  quando  se  retiraram,  receberam  uma  men- 
sagem com  trezentas  e ciiicoeiita  assignaturas  das 
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pessoas  mais  illustrcs  de  Moscow  protestando  aos  [ 
dois  artistas  a admiração  enthusiastica  pelo  seu 
talento,  o pesar  de  os  vôr  partir,  e os  votos  ar- 
dentes para  que  em  breve  voltassem  a Moscow- 
Antonio  de  Andrade  partiu  então  para  Turim, 
onde  ia  crear  o Cid,  de  Massenet;  a ernpreza,  | 
porém,  mudara  de  idéa,  e em  vez  do  Cid  pôz  ein 
scena  os  iMthuani,  de  Ponchielli,  que  Andrade 
não  conhecia,  e que  estudou  e ensaiou  apenas  em 
quatro  dias.  A opera  6 difficilima  e de  muito  tra- 
balho para  o tenor;  no  entretanto  Andrade  poudc 
vencer  as  difficuldades  e agradou  immenso,  mas 
no  fim  de  oito  recitas  successivas  adoeceu  gra- 
vemente. O c.Kcesso  enorme  que  fizera,  dei.xara-o 
prostrado;  então  Andrade  teve  de  pensar  seria- 
mente na  sua  saude,  e veiu  para  Lisboa  tratar-se. 

O tratamento  foi  muito  demorado,  e não  o dei.xou 
cantar  no  theatro  do  Covent-Garden,  de  Lon- 
dres, para  onde  estava  contratado  juntamente 
com  seu  irmão,  para  a epoca  de  18-;7,  tendo  de 
ir  terminar  o curativo  nas  estações  balneares  de 
França,  afim  de  preparar-se  para  a epoca  de  in- 
verno de  1887  a 1888,  no  theatro  de  S.  Carlos  de 
Idsboa,  para  onde  os  dois  irmãos  haviam  sido  es- 
cripturados  pelo  empresário  Campos  Valdez.  Esta 
epoca  foi  uma  campanha  de  que  os  notáveis  ar- 
tistas se  sahiram  brilhanteinente.  Antonio  de 
Andrade  debutou  em  4 de  novembro  de  1887,  com 
0 Fausto.  O theatro  de  S.  Carlos  estava  repleto, 
tinha  uma  enchente  á cunha,  como  se  diz  em  lin- 
guagem de  bastidores.  Da  familia  e amigos,  nin- 
guém faltou  ãquella  verdeira  festa.  Era  um  com- 
patriota que  chegava,  laureado  dos  theatros  ly- 
ricos  estrangeiros.  O successo  foi  enorme,  apesar 
das  recentes  recordações  que  deixara  em  Lisboa 
0 grande  tenor  Massini.  Cantou  depois  o Jtigo- 
letto,  em  que  debutou  seu  irmão  (V.  Francisco 
Andrade).  Foi  outra  noite  de  festa  não  menos 
notável.  Seguiram-se  a Aula,  Baile  de  mascaras  e 
Buy  Blas.  Esta  opera  era  uma  das  suas  mais  bri- 
lhantes coròas,  mas  na  noite  em  que  a cantou, 
estava  doeutissimo,  ardendo  em  febre,  tendo  de- 
liquios  de  momento  a momento  por  causa  d’uma 
affecção  gastrica,  que  depois  o reteve  no  leito  ! 
por  muito  tempo.  Ainda  depois  cantou  a D.  Bran  \ 
ca,  de  Alfredo  Keil,  e outras  operas.  Infelizmente  i 
está  hoje  retirado  da  scena,  de  que  foi  um  bri-  | 
lhante  ornamento,  por  causa  da  surdez  que  o I 
accommctteu.  Além  das  operas  apontadas,  An-  ^ 
tonio  de  Andrade  ainda  tem  as  seguintes  no  seu 
vasto  reportorio:  Gioconda,  Bolerto  do  diabo,  1 
Guilherme  Tell,  Vesperas  sicilianas,  Africana,  \ 
Barbeiro  de  ISevilha,  Poliuto,  Balcador  Bosa,  Gua-  | 
rany.  Puritanos,  Somnambrda,  etc.  I 

Andrade  (Antonio  Corrêa  da  Fonseca  e).  Es- 
criptor  portuguez ; cavalleiro  professo  da  ordem  de  i 
Christo.  N.  em  Montemór-o-Velho  a lõ  de  junho  | 
de  1648;  f.  a 29  d’agosto  de  1717.  Era  fiího  de  j 
Domingos  Corrêa  da  Fonseca  e de  D.  Maria  de  I 
Mello  da  Fonseca,  filha  de  Jacintho  da  Fonseca  , 
de  Andrade  e de  sua  mulher,  D.  Cecilia  de  Eça. 
Formou-se  em  leis  da  Universidade  de  Coimbra, 
mas  não  seguiu  a carrtira  de  letrado,  e foi  capi- 
tão de  milicias  da  sua  terra  e procurador  ás  cor- 
tes celebradas  em  Lisboa,  cm  1679.  Viveu  quasi 
sempre  retirado  da  côrte,  e empregava  os  seus 
ocios  provincianos  no  cultivo  das  letras,  no  estudo 
da  historia,  e principalmente  da  historia  genea- 
lógica. Escreveu  um  tratado  das  Familias  do  reino 
de  Portugal,  cm  10  volumes,  e uma  Historia 


Manlianense.  Estas  duas  obras  ficaram  manus- 
criptas. 

Andrade  (Fr.  Antonio  do  Espirito  Santo).  Re- 
ligioso, que  apenas  vem  mencionado  no  IHccio- 
nario  bibliographico,  de  Innocencio,  vol.  8."  pag. 
131,  com  a noticia  de  ter  publicado  em  Lisboa, 
de  1765  a 1768,  tres  volumes  de  Sermòes  panegy- 
ricos  e moraes. 

Andrade  (Antonio  Galoão  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
commendador  de  S.  Thiago  d’Ourem,  e Santa 
Maria  da  Caridade  ; estribeiro-mór  e mestre  de 
ambas  as  sellas,  de  D.  João  IV  e dos  j)rincipes 
D.  Theodosio  e D.  Pedro.  Era  natural  de  Villa 
Viçosa,  onde  nasceu  em  1613,  e falleceu  a 9 d’a- 
bril  de  1689.  Seu  pae  chamava-se  Francisco  Gal- 
vão  de  Andrade,  era  estribeiro  do  duque  de  Bra- 
gança D.  Theodosio,  e sua  mãe,  D.  Ignez  Mouro, 
filha  de  André  Alvares  Mouro.  Foi  insigne  na  arte 
de  cavallaria,  de  tal  sorte  que  mereceu,  pela  sua 
grande  sciencia  e destreza  competir  com  os  mais 
celebres  professores  d’aquella  arte,  como  na  Vida 
do  Príncipe  D.  Theodosio  escreve  o padre  Manuel 
Luiz,  liv.  I,  cap.  12,  n.“  27 ; Equestri  peritia  in 
paucis  magnus,  omnibusque  quos  nostravidit  cetas 
ea  in  arte  preestantes  cequiparandus.  Desde  os  sete 
annos  que  começara  a exercitar-sc  como  caval- 
leiro. Escreveu  a seguinte  obra;  Arte  de  Caval- 
laria de  gineta  e estardiota ; bom  jirimor  de  ferrar 
e alveitaria : dividida  em  tres  tractados  que  con- 
tém vários  discursos  e experiencias  novas  d’esta 
arte.  Dedicada  ao  Sereníssimo  Príncipe  de  Portu- 
gal, D.  Pedro  nosso  senhor,  filho  do  Senhor  Bei 
D.  João  IV  de  Portugal  de  gloriosa  e saudosa  me- 
mória, composta  por  Antonio  Galvão  de  Andrade 
fidalgo  de  sua  casa  e seti  estribeiro;  commenda- 
dor das  commendas  de  Santiago  d’ Ourem,  e de 
Nossa  Senhora  da  Caridade,  ambas  da  ordem  de. 
Christo.  Lisboa,  1678.  Esta  importante  obra  é 
acompaidiada  do  retrato  do  autor,  gravado  a bu- 
ril, e de  treze  estampas.  N’este  livro  vem  uma 
euriosa  apologia  do  cavallo,  cheia  de  aneedotas 
interessantes,  com  as  quaes  se  pretende  provar 
a intelligencia  d’esse  animal.  Na  introducção  do 
livro  dá  0 autor  algumas  noticias  da  sua  vida,  e 
conta  os  motivos  que  teve  para  escrever  a obra: 
«As  cavallarias  extraordinárias  que  obrei  no  ca- 
samento do  senhor  rei  D.  .foão  IV,  que  Deus 
haja,  antes  da  sua  feliz  acclamação,  das  quaes  se 
poderá  seguir  aos  cavalleiros  livrarem  de  muitos 
riscos,  como  n’ellas  escrevo;  introduzir  coisas 
n’esta  arte  com  que  os  cavalleiros  livrem  melhor 
de  infortúnios,  que  é a primeira  coisa  a que  se 
deve  atteuder;  c querer  dar  bem  a entender 
muitas  opiniões  que  os  cavalleiros  não  conhecem, 
e assim  mostrando  as  devem  entender  como  as 
escrevo;  como  também  mostrar  primores  na  ca- 
vallaria, os  quaes  não  vi  escriptos,  nem  postos 
em  pratica;  e juntamente  declarar  o como  se  obram 
as  sellas  e arreios,  de  que  resultará  aos  cavalleiros 
saberem-n’o  mandar  obrar  melhor.  Tenho  repe- 
tido as  rasões  que  se  offereceram  para  fazer  este 
livro;  seguem-se  as  de  que  me  nasceu  a con- 
fiança de  o tirar  a publico.  O ser  amparado  de 
tão  grande  principe  e cavalleiro,  e da  muita  con- 
tinuação que  sempre  tive  no  exercicio  d’esta  il- 
lustre  arte,  pois  da  edade  de  sete  annos  a come- 
cei, e a exercitei  até  á edade  de  sessenta  e cinco, 
no  fim  dos  quaes  o imprimi  com  a maior  clareza 
que  pude  alcançar;  aproveitando-me  sempre  das 
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liçòes  de  meu  pae  e mais  mestres,  e de  livros  que  | 
vi;  e priucipalmente  da  grande  experieneia  que 
tive  no  decurso  de  todos  estes  annos,  da  qual  me 
nasseu  fazer  muitas  outras  particulares  com 
grande  vagar  e sentido,  não  as  fazendo  uma  só 
vez  senão  muitas;  e d’ellas  tirei  o melhor  que 
contém  o livro;  servindo  sempre  de  estribeiro  e 
mestre  de  ambas  as  sellas  aos  senhores  reis  e 
principes  da  real  casa  de  Bragança,  os  quaes  fo- 
ram: el-rei  D.  João  IV,  e os  principes  D.  Theo- 
dosio  e D.  Pedro,  que  todos  fôram  tão  admiráveis 
cavalleiros  como  bem  o souberam  os  a quem  che- 
gou sua  fama,  accrescendo  muitos  titulos,  fidal- 
gos e gente  nobre  que  havia  cm  seu  serviço,  aos 
quaes  vi  obrar  esta  arte  com  bom  primor ; ha- 
vendo também  muitas  cavallaripas  que  certo  não 
sei  encarecer  a grande  quantidade  de  cavallos 
que  ensinei,  assim  iia  gincta  como  na  estardiota. 
E consideraudo  no  pouco  que  os  portuguezes  tem 
escripto  n’esta  arte  (não  chamando  pouco  ao  que 
esqueceram),  me  pareceu  fazer  este  livro,  assim 
para  credito,  como  também  para  se  aproveitarem, 
e as  mais  nações,  do  que  elle  contém.» 

Andrade  (Antonio  llerminio  dc).  Engenheiro 
contemporâneo.  N.  cm  Ribeira  de  Pena,  e é des- 
cendente d’uma  das  familias  mais  nobres  da  pro- 
vincia  de  Traz-os-Montes.  Nos  serviços  que  tem 
tido  a seu  cargo  na  direcção  das  obras  publicas 
do  districto  de  Villa  Real,  múltiplos  e complica- 
dos, commandando  grande  numero  de  empregados, 
nunca  deixou  de  seguir  rigorosamente  os  dicta- 
mes  da  justiça,  não  tem  nunca  praticado  acto  al- 
gum menos  irreprehensivel,  antes  pelo  contrario, 
tem  auxiliado  quanto  póde,  dentro  dos  limites  da 
lei,  os  que  d’elle  dependem.  Muito  dedicado  á 
distincta  carreira  que  seguiu,  fez  da  engenharia 
um  verdadeiro  sacerdócio,  e á qual  presta  um 
culto  de  inestimável  valor.  Como  funccionario,  a 
sua  vida  tem  sido  uma  serie  inint'  rrupta  de  trium- 
phos,  cm  traçados  do  caminho  de  ferro,  em  pon- 
tes, em  construcçòes  de  todos  os  generos,  em  tudo 
cmfim  que  a sua  actividade  se  tem  empregado.  O 
sr.  ministro  da  marinha,  em  1901,  conselheiro 
Teixeira  de  Sousa,  nomeou-o  para  em  cominissão 
servir  no  caminho  de  ferro  de  Benguella. 

Axià.Ta.áe  ( Antonio  Joaquim  Gonçalves  de).  Pres- 
bytero,  oflicial  da  ordem  imperial  do  Brazil,  co- 
nego  e deão  na  cathedral  do  Funchal,  confessor 
e capellão  da  imperatriz  I).  Amélia,  viuva  de  D. 
Pedro  IV,  antigo  professor  de  latinidade,  philo- 
sophia  e theologia  dogmatica  e moral,  associado 
provincial  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  E’  natural  do  Funchal.  Escreveu:  O 
anno  dos  romanos,  e Sacerdócio  romano.  Notas  de 
muita  erudição,  appensas  á versão  dos  Fastos  de 
Ovidio,  por  Antonio  Feliciauo  de  Castilho,  vis- 
conde de  Castilho,  a primeira  no  tomo  i,  de  pag. 
217  a 248,  e a segunda  no  tomo  n,  de  pag.  585  a 
620;  Notas  c addiçòes  á «Historia  insulana»  do 
Padre  Antonio  Cordeiro,  na  j)arte  relativa  á ilha 
da  Madeira.  Sahiram  na  segunda  edição  da  mes- 
ma historia,  no  tomo  n,  de  pag.  365  a 404.  Parece 
que  existem  mais  alguns  escriptos  impressos  c 
outros  que  ficaram  manuscriptos. 

Andrade  (Antonio  Pequito  Seixas  de).  Conse- 
lheiro, par  do  reino  vitalicio,  ministro  de  Estado. 
Nasceu  em  Gavião  a 10  d’agosto  de  1819, 
f na  mesma  villa  a 3 de  setembro  de  1895.  Era 
filho  do  desembargador  .loão  Pequito  de  Andrade, 
e de  1).  Perpetua  Maria  Ayres  de  Oliveira  Seixas. 

498 


[ Concluiu  a sua  formatura  cm  direito  no  dia  11  de 
I julho  de  1842,  sendo  o segundo  estudante  pre- 
! miado  do  curso.  í^m  8 de  julho  de  1846  foi  no- 
meado delegado  do  procurador  régio  para  a co- 
marca de  Portalegre.  Pouco  tempo  exerceu  este 
I logar,  porque  pediu  a exoneração  por  desejar 
I antes  dedicar-se  á advocacia,  indo  abrir  banca 
! de  advogado,  onde  o seu  nome  se  tornou  celebre 
j na  defeza  de  causas  da  maxima  importância.  Fi- 
I liou-se  no  partido  reformista,  foi  eleito  deputado 
em  1851  pelo  circulo  de  Portalegre,  e depois,  suc- 
cessivamente  representou  em  cortes  os  circulos 
j de  Sardoal  e Niza  até  1871.  Era  chefe  da  se- 
j gunda  repartição  no  ministério  da  justiça,  cuja 
demissão,  em  abril  de  1869,  se  viu  obrigado  a pe- 
dir, em  consequência  do  seu  mau  estado  de  saude. 

Fez  parte  da  coin- 
missão  de  revisão  do 
projecto  do  Codigo 
Civil,  sendo  por  esse 
motivo  agraciado 
com  a carta  de  con 
selho.  Foi  ministro 
da  justiça  no  minis- 
tério presidido  pelo 
bispo  de  Vizeu,  em 
julho  de  1868,  gerin- 
do aquella  pasta  até 
agosto  de  1869.  Du- 
rante este  tempo  re- 
cebeu do  governo 
hespanhol  a grã-cruz 
da  ordem  de  Car- 
los III.  Foi  na  ocea- 

Antonio  Pequito  Seix..  ^l^e  CStCVC 

de  Audrade  no  ministeno,  que  se 

perseguiu  o terrivel 
assassino  João  Brandão  e a sua  quadrilha,  que 
infestavam  a provincia  da  Beira  e particular- 
mente o districto  de  Coimbra.  Até  então  tinham 
sido  protegidos  pelos  governos  e pelas  autorida- 
j des.  Seixas  de  Andrade  conseguiu  libertar  aquella 
provincia  de  semelhante  fiagello.  João  Brandão 
j e os  seus  companheiros  fôram  presos  e condem- 
i nados,  sendo  escolhidos  para  os  respectivos  pro- 
i cessos  magistrados  de  rigorosa  austeridade  e in- 
transigentes no  espinhosissimo  cargo  que  exer- 
ciam. Seixas  d’ Andrade  entrou  no  partido  pro- 
gressista, por  oceasião  do  pacto  da  Granja, 
1 tomando  parte  muito  activa  nas  luctas  politicas, 
I como  membro  da  camara  alta  até  1890.  Desde  en- 
I tão  conservou-se  afastado  da  politica,  mas  fiel  ás 
tradições  liberaes  do  partido,  quer  notando  o que 
lhe  parecia  injusto,  quer  fazendo  ouvir  a sua  voz 
I a bem  do  que  sempre  julgou  util  e conveniente 
I ao  paiz.  Foi  sempre  um  propugnador  incançavel 
í de  principios  justos,  por  isso  o seu  nome  não  se 
; ligava  nunca  a reformas  decretadas,  de  que  tinha 
I a convicção  terem  sido  presididas  por  convenien- 
I cias  partidarias  e não  por  um  principio  de  jus- 
tiça. Ao  seu  caracter  justo  e austero  alliavam-sc 
os  mais  nobres  sentimentos  de  caridade  e philan- 
tropia.  A sua  casa  nunca  o desvalido  recorria  inu- 
tilmente; dotou  a Misericórdia  de  Gavião  com 
oito  contos  de  réis,  c no  testamento  deixou  um 
prémio  perpetuo  para  ser  dado  todos  os  annos 
á alumna  j)obre  que  mais  se  distinguisse  na  es- 
cola publica  da  sua  freguezia. 

I Andrade  (Antonio  de  Pina).  Nome  com  (pie 
1 fr.  Manuel  de  1’ina  Cabral  assignou  a sua  obra 
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Observações  sobre  as  leituras  da  boa  latinidaãe,  I 
ttc.,  obra  de  que  se  fizeram  duas  edições,  em  I 
Lisboa,  1782  e 1829.  j 

Andrade  (Padre  Antonio  Pinto  Corrêa  de).  I 
Escriptor,  de  que  apeuas  se  sabe  que  escreveu 
em  1822  um  follieto  com  o seguinte  titulo  : Poe- 
mas constitucionaes  em  applauso  da  Constituição 
portuguesa,  e dos  keroes  que  a promoveram,  Lis- 
boa, 1822,  i.®,  de  14  pag.  Contém  uma  ode,  seis 
sonetos,  e uma  quadra  glosada  em  decimas. 

Andrade  (Arcadio).  Medico  portuguez  do  sé- 
culo XVI.  Escreveu  um  livro,  que  ficou  manus-  ^ 
cripto,  e em  que  dava  couta  dos  signaes  que  ti-  ! 
nham  apparecido  no  céo,  por  cima  de  llarcellos,  j 
no  dia  da  batalha  d’Alcacer  Kibia-. 

Andrade  (Ayres  Vicente  de).  Escriptor  portu- 
guez, de  que  apenas  se  sabe  que  escreveu  a se-  j 
guinte  obra:  Origem  da  monar  chia  luzitana : Van- 
tagens do  governo  monarchico,  e hereditário.  Di- 
reitos de  legitimidade  do  muito  augusto  senhor  D. 
Miguel,  legitimo  herdeiro  d’esta  monarchia,  Lis- 
boa, 1828. 

Andrade  (Bartholomeu  Ferraz  de).  Nasceu  em 
Lisboa,  em  15Õ5,  e falleceu  também  em  Lisboa, 
em  1599,  victima  da  peste.  Era  filho  de  Thomaz 
d’ Andrade,  e neto  de  Bartholomeu  Ferraz  de  An- 
drade, eoronel-general.  Militou  por  espaço  de 
quinze  annos  na  índia,  distinguindo-se  em  vá- 
rios combates.  Escreveu  dois  poemas  que  ficaram 
manuscriptos : Thesouro  luzitano,  que  tem  por 
assumpto  os  cercos  de  Gôa  e de  Chaul  no  tempo 
do  vice-rei  I).  Luiz  de  Athayde,  dedieado  a D. 
Francisco  Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz,  e 
0 Cerco  de  Mazagão.  Escreveu  mais  os  tres  se- 
guintes pareceres,  dirigidos  a D.  João  III : Pa- 
recer a El-lley  D.  João  III,  sobre  a guerra  de 
África,  mostrando-lhe  com  razoens  concludentes  ser 
conveniente  ao  seu  serviço  conservar  nas  suas  Pra- 
ças duas  mil  lanças  e quatro  mil  pioens ; Parecer 
ao  mesmo  Pey  sobre  a disposição  com  que  se  devia 
levantar  hum  exercito,  e de  que  officiaes  havia 
constar  para  ser  perfeito;  Parecer  ao  mesmo  Prin- 
cipe  mostrando-lhe  a causa  por  que  se  perdia  a Mi- 
na, e como  se  podia  remediar.  Todas  estas  obras 
ficaram  manuscriptas. 

Andrade  (Padre  Belchior  do  líego  de).  Secre- 
tario particular  das  rainhas  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, 1).  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya  e D. 
Maria  Sophia  Neuburgo-  Natural  de  Villa  Viço- 
sa, onde  nasceu  nos  principios  do  século  xvii,  e 
falleceu  a 11  de  março  de  1690.  Era  filho  de  Igua- 
cio  do  Rego  de  Andrade,  moeo  do  guarda-roupa 
do  duque  de  Bragança,  I).  Tneodosio  I,  e de  D. 
Innocencia  Cacella,  filha  de  Belchior  Mendes  Ca- 
cella,  moço  da  guarda-roupa  do  duque  de  Bra- 
gança, D.  João  I.  Estudadas  na  villa  as  letras 
humanas,  passou  a Coimbra,  onde  se  formou  em 
cânones ; foi  desembargador  dos  Aggravos  na 
Casa  da  Supplicação,  logar  em  que  tomou  posse 
a 15  d’outubro  de  1661,  de  chancellcr  da  mesma 
casa,  a 14  de  junho  de  1668,  e depois  desembar- 
gador do  paço.  Ordenado  de  presbytero  foi  por 
muitos  annos  conego  da  collegiada  de  Barcellos, 
e depois  prior  da  egreja  de  S.  Thiago,  de  Lis- 
boa. A rainha  1).  Luiza  de  Gusmão  o chamou 
para  seu  secretario  particular,  cargo  que  tam- 
bém exerceu  junto  das  duas  rainhas  que  se  se- 
guiram: D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya  e 
I).  Maria  Sophia  Neuburgo.  O padre  Belchior 
de  Andrade  era  muito  estudioso  na  historia  sa- 


grada e profana,  principalmente  na  investigação 
das  antiguidades  de  Portugal,  de  que  deixou  á 
posteridade  doutíssimos  monumentos.  Falleceu 
'em  edade  muito  avançada,  e foi  sepultado  na 
egreja  de  S.  Thiago,  de  Lisboa,  onde  fôra  prior. 
Escreveu:  Antigiiidades  de  Villa  Viçosa  sua  Pa- 
tria,  que,  por  humildade,  não  quiz  imprimir  ; An- 
tiguidades da  villa  de  Barcellos,  também  manus- 
cripto ; Tratado  da  Antiguidade  da  Villa  de  Ou- 
rem, e suas  grandezas,  manuscripto ; Vida  e mi- 
lagres da  B.  Tareja,  filha  del-liey  D.  Affonso 
Henriques,  manuscripto. 

Andrade  (Bento  Ferreira  de).  Vereador  da 
camara  municipal  do  Porto.  Nasceu  n’esta  cidade 
no  século  xvii,  onde  morreu  a 13  de  junho  de 
1714.  Fazia  versos  com  facilidade  em  portuguez, 
latim  e hespanhol.  Escreveu:  Vida  e Milagres 
de  S.  Thomaz  de  Villa  Nueva,  em  verso  hespa- 
nhol ; Transporte  das  reliquias  de  S.  Thomaz  de 
Villa  Nueva  de  Valença  para  Portugal,  em  por- 
tuguez, e vários  sonetos.  Tudo  está  impresso  nos 
Acroamas  p>anegyricos,  publicados  em  Coimbra, 
em  1690,  por  oceasião  da  chegada  das  reliquias 
a que  se  refere  o poet.a. 

Andrade  (Bernardim  Freire  de).  Marechal 
de  campo,  governador  e capitão  general  de  S. 
Paulo,  governador  das  armas  do  partido  do 
Porto ; nasceu  em  Lisboa  a 18  de  fevereiro  de 
1759,  e morto  em  Braga,  em  1809.  Era  filho  de 
Fernando  Martins  Freire  de  Andrade  e Castro, 
senhor  dos  morgados  de  Ribeira  do  Sado  e do 
I Bom  Despacho,  e de  D.  Joanna  Izabel  de  Len- 
castre  Forjaz.  Alistando-se  no  exercito,  foi  des- 
pachado alferes  em  1782,  e,  tendo  seguido  todos 
j os  postos,  entrou  como  tenente-coronel  no  regi- 
I mento  de  Peniche,  na  campanha  do  Roussilloi/  e 
I Catalunha,  sendo  ferido  no  ataque  da  posição  da 
! Magdalena.  No  fim  da  lucta  voltou  ao  reino  e foi 
j promovido  a coronel  no  regimento  em  que  ser- 
I via.  Em  1800  teve  a nomeação  de  governador  e 
capitão-general  de  S.  Paulo.  Não  ehegou  a exer- 
cer este  cargo,  porque,  tendo  rebentado  a guerra 
em  1801,  foi  encarregado  de  commandar  a bri- 
gada composta  dos  batalhões  de  granadeiros  e 
caçadores  da  Extremadura  e Alemtejo,  que  fazia 
parte  do  exercito  que  devia  combater  n’esta  ul- 
tima provincia.  No  desempenho  d’esta  commis- 
são  prestou  relevantes  serviços,  evitando,  pelo 
seu  esforçado  valor,  a completa  destruição  das 
forças  portuguezas  na  batalha  de  Arronehes.  Pro- 
movido a marechal  de  campo  e encarregado  do 
I governo  das  armas  do  partido  do  Porto,  em  1807, 
; quando  sobreveiu  a invasão  de  Junot  e o licen- 
[ ceamento  do  exercito,  recolheu-se  a sua  casa, 
; conservando-se  ali  até  junho  de  1808,  em  que, 
pela  junta,  então  creada  no  Porto,  foi  restituido 
ao  seu  antigo  cargo.  Tratando  de  activar  a reor- 
ganisação  das  forças  militares  ao  norte  do  reino, 
I conseguiu  reunir  debaixo  do  seu  commando  uns 
' sete  mil  homens  dos  antigos  corpos,  além  de  dez 
mil  de  milícias  e de  quinze  mil  das  ordenanças, 
marchando  todos  para  Coimbra  a5d’agosto.  Não 
tendo  podido  chegar  a um  aceordo  o general  We- 
lesley,  que  encontrou  em  Moutemór-o-Velho,  no 
plano  que  os  exercitos  alliados  deviam  seguir 
nas  operações,  Bernardim  Freire  de  Andrade  ficou 
em  Leiria  para  observar  os  movimentos  do  ge- 
neral francez  Loison,  a cujo  encontro  não  cjueria 
ir  0 general  inglez  e futuro  duque  de  Welliu- 
. gton.  Pouco  depois,  quando  o general  Loison  se- 
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guiu  para  Rio  Maior,  foi  uma  força  portugueza 
occiipar  Abrantcs,  afim  de  restabelecer  as  com- 
municaçòes  com  o Alcmtejo,  e a maior  parte  do 
exercito  marchou  ás  ordens  de  liernardim  Freire 
de  Andrade  para  Alcobaça  e Caldas  da  Raiidia  a 
unir-se  com  as  tropas  de  sir  Arthur  Wellesley. 
A’  batalha  de  Vimeiro,  dada  em  seguida  á da 
Roliça  fV.  estes  dois  nomes),  e antes  da  juneç.ào, 
seguiu-se  a proposta  de  arinisticio  e depois  a 
convenção  de  Cintra.  Bernardim  Freire  de  An- 
drade protestou  energicamente  contra  o proce- 
dimento do  general  inglez  para  com  o povo.  Ter- 
minada a lucta  pela  retirada  das  tropas  de  Junot, 
Freire  d’Andrade  reassumiu  o governo  das  ar- 
mas do  partido  do  Porto,  e,  por  aviso  de  24  de 
janeiro  de  1809,  lhe  foi  confiado  também  o com- 
mando  das  forças  do  Minho,  para  occorrer  á de- 
feza  d’esta  provincia  e oppôr-se  á entrada  do 
inimigo  por  Traz-os-Montes,  tendo  em  vista  co- 
brir sempre  a cidade  do  Porto.  A regencia  de 
Lisboa,  indicando  ao  general  os  pontos  a que 
mais  especialmente  devia  attender,  esqueceu-se 
de  que  não  tinha  preparado  com  a devida  ante- 
cedência os  meios  necessários  para  a execução 
d’esse  programma.  Bernardim  Freire  de  Andrade, 
ao  receber  o aviso  que  o encarregava  de  tão  dif- 
ficil  missão,  depois  de  considerar  nos  parcos  ele 
mentos  de  que  dispunha,  reconheceu  ser  uma  te- 
meridade. Que  poderia  fazer  se  das  tropas  que 
titdia  ás  suas  ordens  poucas  sabiam  o que  era 
disciplina  militar,  e se  os  muitos  mil  homens  que 
formavam  as  milícias  e ordenanças,  o menos  que 
fariam  na  presença  do  inimigo  seria  fugirem 
em  debandada?  Apesar,  porém,  de  estar  conven- 
cido que  os  seus  esforços  nada  conseguiriam, 
apressou-se  a marchar  para  o Alto  Minho,  e,  con- 
seguindo que  0 exercito  de  Soult  não  entrasse  em 
Portugal  pelas  proximidades  de  Camiuha,  não 
poude,  comtudo,  evitar  que  se  realisasse  a inva- 
são na  fronteira  de  Traz-os-Montes.  Sabendo  que 
os  francezes  seguiam  o caminho  de  Braga,  de- 
pois de  tomar  providencias  que  julgou  urgen- 
tes para  a guarda  de  alguns  pontos  nas  margens 
do  Minho,  marchou  para  o interior  da  provincia, 
collocou  as  forças  da  forma  que  julgou  mais  con- 
veniente para  demorar  a marcha  dos  invasores, 
(guando  visitou  os  postos  entre  Braga  e Ruivães, 
a 15  de  março  de  1809,  achou  a população  de  S. 
Gens  muito  exaltada,  e chegou  a ouvir  alguns 
insultos  que  lhe  eram  dirigidos.  Os  francezes  en- 
contrando na  frente  apenas  massas  populares  mal 
armadas  e sem  disciplina,  atravessavam  Ruivães, 
venciam  Salamonde,  a ponte  da  Senhora  do  Por- 
to, e estavam  já  perto  de  Braga.  Reconhecendo 
que  não  podia  sustentar-se  n’essas  posições,  Ber- 
nardim Freire  de  Andrade  julgou  prudente  aban- 
donar a cidade  e seguir  pela  estrada  do  Porto. 
Chegando  ao  logar  de  Carapôa,  logo  a população 
do  Vimeiro  o tpiiz  deter,  mas  foi  salvo  dos  furo- 
res do  populacho  pelo  commandante  d'uma  bri- 
gada ile  ordenanças,  Autonio  Bernardo  da  Silva. 
Pouco  depois  encontrou  as  ordenanças  de  Tebosa 
em  completa  debandada,  marchando  ao  encontro 
dos  francezes  com  enthusiasmo.  Bernardim  Freire 
vendo-se  rodeado  por  aquella  multidão  de  selva- 
gens, achou-se  prisioneiro,  teve  de  apear-se  e 
voltou  para  Braga  no  meio  da  turba  infrene,  que 
muito  exaltada,  julgavam  mal  o plano  das  ope- 
rações, vendo  uma  traição  no  que  era  só  prudên- 
cia do  general  em  chefe,  aceusaudo-o  de  jacobino 
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I e de  vendido  aos  inimigos  da  patria.  Bernardim 
i Freire  de  Andrade  foi  barbaramente  morto,  sendo 
' o seu  cadaver  arrastado  pelas  ruas  da  cidade. 
; Kmquanto  se  passavam  estas  scenas  horrorosas, 
' Soult  atravessou  a provincia  do  .Minho,  entrava 
[ no  Porto  e a brigada  Frauceschi,  chegando  até  ao 
Vouga,  iria  ainda  mais  longe,  se  não  encontrasse 
j em  vez  de  bandos  tumultuarios,  forças  militares 
[ bem  organisadas.  A farnilia  do  desditoso  general 
requereu  depois  um  conselho  de  guerra  para  ave- 
riguar a verdade  dos  factos  e o procedimento  da 
infeliz  victima  do  furor  popular;  a sentença  de- 
clarou, como  era  de  justiça,  que  Bernardim  Freire 
de  Andrade  se  conduzira  d’um  modo  digno  de  lou- 
vor, e com  uma  fidelidade  superior  a toda  a prova. 

Andrade  (Bernardino  Freire  de).  Moço  fadalgo 
I com  exercício  na  Casa  Real,  accresceutado  a fi- 
dalgo escudeiro,  pelo  alvará  de  16  de  janeiro  de 
I 1681;  do  conselho  d'el-rei  I).  Pedro  II,  vogal  do 
conselho  ultramarino,  capitão-general  egoverna- 
I dor  da  ilha  de  S.  Thomé,  sargento-mór  de  bata- 
lha, mestre  de  campo  general  com  exercício  no 
reino  do  Algarve  e na  provincia  do  Alemtejo,  go- 
vernador militar  de  Portalegre  e de  Peniche,  e 
n’esta  ultima  qualidade  assistiu  ás  cortes  de  1668, 
em  que  foi  jurado  e acclatnado  el-rei  D.  João  V. 
Ignora-se  a data  do  nascimento;  falleceu  em  1714. 
Fez  um  bom  governo  em  S.  Thomé,  o qual  durou 
tres  annos,  de  1677  a 1680;  foi  elle  quem  fundou 
[ em  1680  o forte  d’Ajudá.  Teve  mercê  da  capitania 
I da  fortaleza  de  Chaul,  que  perteneera  a seu  so- 
gro, pela  renuncia  de  sua  cunhada  D.  Luiza  Clara 
de  Menezes,  como  se  vê  da  carta  de  2 de  março 
de  1697.  Serviu  com  distineção  nas  guerras  con- 
tra Castella,  contra  os  reis  catholicos  1).  Filip- 
pe  V e I).  Carlos  III.  Em  1704,  sendo  já  sargento- 
I mór  de  batalha  e governador  de  Portalegre,  ficou 
: prisioneiro  dos  hespanhoes,  e sobre  o seu  proce- 
dimento se  levantaram  suspeitas,  de  que  se  justi- 
ficou completamente.  Em  1707  foi  nomeado  go- 
vernador da  artilharia  do  exercito  do  Alemtejo. 
Casou  com  1).  Joanna  Viceucia  de  Menezes,  filha 
de  Ambrosio  Pereira  de  Berredo  e Castro,  fidalgo 
da  Casa  Real,  do  conselho  de  D.  Pedro  II,  gover- 
I nador  e capitão-general  que  fora  da  ilha  de  S. 

I Thomé,  capitão  da  fortaleza  de  Chaul,  morgado 
; de  Peixinhos,  o qual  casou  com  D.  Maria  Lobo 
da  Silveira.  I)’este  matrimonio  houve  dez  filhos, 
nos  quaes  se  coutam  Manuel  Freire  d’Andrade, 

I que  foi  sargento  mór  de  batalha,  governador  da 
praça  d’Elvas,  e das  armas  do  Alemtejo ; Luiz 
Freire  d’ Andrade,  bacharel  formado  ein  cânones ; 

I Gomes  Freire  d’Andrade  e José  Antonio  Freire 
1 d’Andrade,  que  fôram  os  1.®  e 2.®  condes  de  Bo- 
j badella  (V.  este  titulo),  Fr.  João  de  S.  Bernardo, 
da  ordem  de  S.  Paulo,  primeiro  eremita,  c Fr. 
Francisco  Nicolau,  da  ordem  de  S.  Bernardo. 

Andrade  (Fadre  Braz  de).  Jesuita.  N.  navilla 
d’Alpalhão,  no  bisp.  de  Portalegre,  a 8 de  feve- 
reiro de  1701,  f na  villa  de  Rutíinella,  Italia,  a 
I 2 de  junho  de  1782.  Vestiu  a roupeta  da  Compa- 
idiia  de  Jesus,  em  Evora,  a 2 de  dezembro  de  1 726. 
Ensinou  grammatica,  humanidades,  rhetorica  c 
philosophia,  tres  annos  a theologia  moral,  foi  mi- 
nistro em  Evora,  e reitor  em  Setúbal ; scudo  de- 
portado para  a Italia,  ali  morreu.  Publicou;  lle- 
lação  do  apparato  triumphal  e procissão  solemue 
com  que  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  do  Col- 
Icíjio  de  Evora  applaudiram  publicamente  aos  glo- 
riosos S.  Luiz  Gonzaga  e Stanislau  Kostka  da 


mesma  Companhia,  novamente  canonisados  pelo 
Santíssimo  Padre  lienedicto  XIII,  agora  Presi- 
dente na  Igreja  de  Deus,  Evora,  1728.  Sahiu  sem 
0 nome  do  autor. 

Andrade  (Caetano  Arjres  de).  Pintor,  profes- 
sor de  desenho  na  Academia.  N.  em  1787.  Expôz 
alguns  quadros,  em  Lisboa,  na  exposição  de  1843. 

Andrade  (Chrispim  de).  Capellào  da  capella 
real,  sub-chantre  e mestre  de  cantochão  da  Sé 
cathedral.  Dizem  que  tinha  uma  voz  magnifica. 
Era  natural  de  Lisboa.  Traduziu  do  latim  um 
officio  particular  em  louvor  do  príncipe  dos  Anjos, 
o glorioso  Archanjo  S.  Miguel,  que  se  imprimiu 
em  Lisboa,  no  auno  de  1701,  ainda  em  vida  do 
autor. 

Andrade  (Christovam  de).  Escriptor  eviajajite 
portuguez,  natural  de  Lisboa,  no  século  xvi ; es- 
tribeiro  de  D.  Alexandre  de  Bragança,  arcebispo 
d’Evora;  depois  de  Portugal  se  ter  reunido  á 
Ilespanha,  serviu  no  exercito  de  Alexandre  Far- 
nesio,  duque  de  Panna,  general  de  Filippe  II,  e 
militou  cm  Flandres  como  sargento-mór.  N’essa 
qualidade  a.ssistiu  á tomada  de  Antuérpia  em  1585, 
um  dos  mais  brilhantes  feitos  d’armas  d’essas 
campanhas.  Voltando  a Portugal  escreveu  os  se- 
guintes livros,  que  não  se  chegaram  a imprimir, 
os  quaes  dedicou  á duqueza  de  Bragança,  I).  Ca- 
tharina : Descripçno  da  Olanda,  e Zellanda,  c 
Saco  de  Anvers  cm  que  se  achou. 

Andrade  (D.  Christovam  Luiz  de)  Natural  de 
Oafete  ou  Alpalhão,  foi  juiz  de  fórade  Mouforte, 
de  que  tomou  posse  em  23  de  dezembro  de  1701, 
conselheiro  d’estado  e chanceller  da  relação  de 
Gôa  pela  carta  regia  de  24  de  março  de  1720. 
Fez  parte  do  governo  da  índia  de  13  de  setem-  i 
bro  de  1723  a 28  de  outubro  de  1725.  j 

Andrade  (Cypriano  Lopes  de)  V.  Lopes  dl  An-  j 
drade. 

Andrade  (üiogo  de)  Navegador  portuguez  do 
século  XVI.  Esteve  com  Affonso  d’Albuquerque 
nos  assaltos  a Adem.  Em  1515  era  um  dos  escri- 
vães do  feitor  de  Ormuz,  Manuel  da  Costa.  ’ 

Andrade  (Diogo  de).  Vigário  geral  do  bispo 
da  Guarda,  D.  João  de  Portugal,  e prior  de  N.  | 
S.*  dos  Açores,  do  mesmo  bispado.  Viveu  no  se-  I 
culo  XVIII  e era  natural  de  Celorico  da  Beira.  | 
Dedicou-se  á vida  ecclesiastica,  e,  frequentando  ' 
a Universidade  de  Coimbra,  tornou-se  muito  eru-  | 
dito  em  direito  cesáreo  e pontificio.  Escreveu  um 
grande  Commentario  á Ordenação  do  reino,  que  I 
ficou  manuscripto;  2 tomos  grandes,  que  herdou  j 
0 licenceado  Manuel  da  Costa. 

Andrade  (fJiogo  de  Goes  Lara  de).  Bibliothc-  | 
cario  da  Bibliotheca  do  Porto,  juiz  da  alfandega  j 
da  ilha  do  Fayal,  e depois  director  das  alfande-  ' 
gas  do  sul  do  reino.  Huppòe-se  que  nasceu  no  Rio 
de  Janeiro;  falleceu  em  Setúbal  a 3 d’abril  de 
1844.  Foi  rcdactor  do  Diário  do  Governo,  desde  \ 
abril  de  1821  até  12  de  juuho  de  1823.  Escreveu : j 
Liçòes  de  Direito  publico  Constitucional  p>ara  as  [ 
escolas  de  Ilespanha,  por  liamon  Salas,  Dr.  de  \ 
Salamanca.  Traduzidas  em  portuguez  com  varias 
notas,  Lisboa,  1822.  No  Brazil  fez-se  uma  edição 
d’esta  obra,  offerecida  aos  estudantes  dose  cursos 
jurídicos  de  S.  Paulo  e Olinda,  Rio  de  Janei- 
ro, 1831.  Ha  uma  reimpressão  feita  depois  de  1833 ; 
Itejiexòes  políticas.  Angra,  1831.  Segunda  edição. 
Porto,  1834  ; Da  responsabilidade  e das  garantias 
dos  Agentes  do  Poder,  Lisboa,  1842;  Traducção 
das  obras  políticas  do  sabio  jurisconsulto  Jeremias 
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í Bentham,  vertidas  do  inglez  na  lingua  portugueza, 
por  mandado  do  soberano  Congresso  das  Cortes 
' geraes,  extraordinárias  e co7istituintes  da  mesma 
nação,  etc.,  Lisboa,  1822,4.®  Dois  tomos,  dos  quaes 
0 primeiro  contém  a Theoria  das  penas  legaes  e 
o segundo  a Theoria  dos  prémios.  A queda  do  go- 
verno constitucional,  em  1823,  fez  interromper  a 
continuação  d’este  trabalho.  Esta  traducção  é 
attribuida  a Diogo  Goes  de  I^ara  e Andrade. 

Andrade  (Diogo  Lopes  de).  Notável  prégador 
regio.  N.  em  Azambuja  a 28  de  dezembro  de  1569, 
f.  em  Otranto  a 7 de  agosto  de  1628.  Vestiu  o 
habito  da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agosti- 
nho, em  Perpignan,  França,  em  1590.  Leccionou 
theologia  em  Lerida,  e voltando  a Portugal,  foi 
também  leceionar  em  Braga,  a convite  do  arce- 
bispo d’aquella  archidiocese.  Passou  depois  a Ma- 
drid, onde  grangeou  grande  fama  de  prégador, 
sendo  muito  elogiado  pelos  escriptores  hespa- 
nhoes,  entre  os  quaes  se  conta  Lope  de  Vega. 
Filippe  IV,  que  então  dominava  em  Portugal,  o 
nomeou  prégador  regio,  e bispo  d’Otranto  no 
reino  de  Nápoles.  Todas  estas  distincçòes  fôram 
devidas  ás  repetidas  manifestações  da  sua  elo- 
quência nos  púlpitos  de  Ilespanha.  Deixou  vários 
sermões  e varias  obras  de  theologia  em  hespa- 
nhol,  que  sahiram  posthumas  em  5ladrid,  sendo 
alguns  dos  seus  escriptos  reimpressos  em  Lisboa. 
Os  sermões  fôram  colleccionados  em  3 tomos,  por 
um  seir  irmão,  carmelita,  chamado  Fr.  Jeronymo 
d’Audrade.  Diogo  Lopes  d’ Andrade  ainda  teve 
outro  irmão,  também  frade  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  que  viveu  na  Andaluzia,  fr.  André 
Nunes  de  Andrade,  o qual  intentou  reduzir  a or- 
dem alphabetica  os  logares  communs  da  Sagrada 
Escriptura,  e illustral  os  com  os  seus  commenta- 
rios,  mas  a morte  veiu  interrompel-o  quando 
apenas  terminava  a parte  relativa  ao  A e ao  B. 
Ainda  assim  essa  parte  imprimiu-se  em  Cordova’ 
em  1600  com  o titulo  de  Vergel  de  la  Divina  Es- 
criptnra. 

Andrade  (Fernão  Aluares  de).  Valido  d’el-rei 
D.  João  III,  escrivão  da  sua  real  fazenda.  Insti- 
tuiu uma  capella  na  egreja  da  Annunciada,  que 
ardeu  pelo  terremoto  de  1755. 

Andrade  fFer/íào  Peres  de).  Navegador  e guer- 
reiro do  século  XVI,  um  dos  vultos  mais  impor- 
tantes das  nossas  chronicas  orientaes.  O seu  nome 
apparece  constantemente  durante  quasi  meio  sé- 
culo nas  paginas  mais  brilhantes  da  nossa  histo- 
ria do  Oriente.  Em  1506  combateu  ao  lado  de 
D.  Lourenço  d’Almeida,  o infeliz  filho  do  pri- 
meiro vice-rei  da  índia,  D.  Francisco  d’AImeida, 
que  falleceu  victima  da  sua  audacia  e temeridade. 
Sendo  amigo  particular  de  D.  Francisco  d’Al- 
meida,  tomou  o seu  partido  nas  contendas  que  se 
levantaram  com  Affonso  d’Albuquerque.  Era  ir- 
mão de  Simão  d’Andrade  (V.  este  nome),  que  tam- 
bém seguiu  a mesma  bandeira.  Ambos  os  irmãos 
se  reconciliaram  depois  com  Affonso  d’Albuquer- 
que,  ambos  estiveram  na  infeliz  empresa  de  Ca- 
licut,  havendo-sc  com  a maior  valentia,  nos  di 
versos  combates  que  se  travaram  com  os  indios 
em  Gôa,  c por  causa  de  Gôa  ambos  fizeram  re 
nhida  opposição  a Affonso  d’Albuquerque,  por 
oceasião  das  medidas  severas  que  o governador 
I tomou  para  reprimir  a libertinagem  que  grassava 
a seu  l)ordo.  Ambos  fôram  a Malaca,  exercendo 
1 Fernão  Peres  d’Andrade,  sendo  mais  velho,  loga- 
I res  mais  importantes;  na  tomada d’aquella praça 
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teve  apenas  uus  ligeiros  ferimentos,  emqiianto 
que  seu  irmào  ficou  ferido  graveinentc.  Siinão  de 
Andrade  partiu  depois  para  a índia,  e Fcrnão 
deixou-se  ficar  em  5lalaca,  com  o cargo  de  capi- 
tão do  mar.  Km  1512  derrotou,  n’uma  brilhante 
batalha  naval,  os  juncos  malaios  que  pretendiam 
compiistar  a cidade,  que  Afionso  d’Albuquerque  [ 
havia  tomado.  Em  151(J  foi  encarregado  de  ir  en-  j 
tabolar  relações  commerciaes  com  esse  myste-  : 
rioso  império  do  Cathay,  cujas  maravilhas  in- 
llammavam  tanto  a imaginação  dos  portuguezes  | 
já  senhores  da  índia,  como  o sonho  do  Prestes  , 
João  havia  inriainmado  a phantasia  dos  seus  as-  ' 
cendentes,  emquauto  abriam  penosamente  um 
caminho  para  as  regiões  orientaes  atravez  dos 
mares  desconhecidos  da  África.  Não  se  tratava, 
portanto,  só  de  um  negocio  commercial,  tratava-se  ; 
também  de  uma  preoceupação  scientifica,  tanto 
assim  que  Fcrnão  Peres  irAudrade  devia  mandar  i 
para  a capital  da  China  um  embaixador  que  o j 
rei  de  Portugal  enviava  a esse  mysterioso  sobe-  j 
rano,  e que  era  Thomé  Pires,  filho  do  boticário  , 
da  Casa  Ileal,  homem  muito  instruido,  muito  in- 
vestigador e desejoso  de  ampliar  a area  dos  es-  j 
tudos  geograpbicos  e ethnologicos  do  seu  tempo.  ' 
Fcrnão  Peres  de  Andrade  tinha  de  explorar  es-  j 
ses  mares  ainda  quasi  virgens,  de  estudar  esse 
império  (piasi  desconhecido,  áccrca  do  qual  só 
havia  as  relações  de  Marco  Polo,  tomadas  á conta 
de  mentirosas  em  grande  parte,  c ultimameute 
umas  vagas  noticias  de  que  ali  abordara  um  por- 
tuguez  cliamado  líaphael  Perestrello.  Um  grande  | 
tenij)oral  não  permittiu  que  Fernão  d’Andrade 
seguisse  viagem,  obrigando-o  a voltar  á índia. 
A’s  costas  da  China  foi  parar  um  outro  portuguez, 
Duarte  Coelho.  Em  1517  Fernão  Peres  d’An- 
drade  fez-se  de  novo  á vela  com  uma  esquadra 
de  quatro  naus  c tres  juncos.  Eram  as  naus  Es- 
pera, em  (pie  ia  o capitão-mór,  a Santo  André,  i 
em  que  ia  Í’ero  Soares,  a Santiago,  commaudada  \ 
j)or  Jorge  Mascarenhas,  a Santa  Cruz  do  com- 
inando de  Simão  d’Alcaçova.  Os  tres  juncos  iam 
confiados  a Jorge  líotelho,  Manuel  de  Araújo  e 
Antonio  Lobo  Falcão.  Quando  a esquadra  chegou  ' 
proximo  das  costas  da  China,  encontrou  uma  es-  I 
(juadra  chineza,  que  lhe  fez  fogo,  julgando  serem  I 
navios  de  piratas.  Fernão  (rAmlrade,  homem  des-  | 
temido  mas  sempre  prudente,  em  vez  de  com  um 
só  tiro  das  nossas  boas  bombardas,  metter  no 
fundo  toda  a esquadra  chineza,  que  era  defen-  j 
dida  pela  sua  frágil  artilharia,  recebeu  o fogo  I 
sem  responder,  o que  desde  logo  lhe  captivou  as  | 
boas  graças  do  almirante  chinez,  a quem  maqdou  j 
recado,  dizendo  que  vinha  em  boa  paz  paracom- 
merciar,  e lembrando-lhe  que  Allouso  d’Albii-  ! 
quenjue,  na  tomada  de  Malaca,  não  só  não  fizera 
mal  aos  negociantes  chins,  mas  até  os  tratara  i 
com  muita  distineção.  O mandarim  respondeu,  | 
que  todas  aquellas  noticias  lhe  eram  muito  agra-  | 
dáveis,  mas  que  elle  não  podia  entrar  no  rio  Tigre,  j 
que  banha  Cantão,  e deante  de  cuja  embocadura  , 
estavam,  sem  que  o vice-rei  mandasse  a licença 
que  se  mandava  pedir.  Fernão  Peres  d’Andrade  I 
esperou  por  algum  tempo,  fundeado  n’uma  ilha 
da  foz  do  rio,  mas  como  a licença  se  demorava,  j 
começou  a suspeitar  da  lealdade  dos  chins,  le- 
vantou ferro  c foi  entrando  pelo  rio,  apesar  dos 
rcjietiilos  recados  do  mandarim,  a (pie  clle  só 
respondia  que  tinha  pressa  c não  poclia  esperar 
licenças.  Então  o mandarim,  admirado  de  tanto  , 
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atrevimento  e que  se  entrasse  assim  n’um  rio 
desconhecido  sem  mais  precaução,  mandou  um 
piloto  para  os  conduzir  ao  ancoradouro  da  cidade. 
Os  habitantes  ficaram  espantados  e cheios  de 
terror,  quaudo  a esquadra  começou  a salvar.  O 
governador  mandou  logo  perguntar  a razão  d’a- 
quelles  tiros,  e Fernão  Peres  d’Andrade  respondeu 
que  era  uma  saudação  ao  costume  da  Europa, 
mas  se  era  contrario  ao  que  se  usava  na  China, 
não  se  rejietiriam  as  salvas.  D’esta  fórma  con- 
quistou a .sympathia  dos  mandarins,  e sendo  muito 
escrupuloso  na  compra  de  tudo  quanto  nece.ssi- 
tava  e em  pagar  tudo  que  comprava,  impedindo 
os  portuguezes  de  fazerem  desordens  em  terra, 
houve-se  perfeitamente  com  os  chins,  estabeleceu 
boas  relações  commerciaes,  voltou  rico  para  a 
índia  mais  os  seus  companheiros,  trouxe  avulta- 
dos jiroventos  para  a fazenda  publica,  deixando 
em  Cantão  o embaixador  Thomé  Pires,  que  foi 
muito  bem  tratado  e conduzido  a Pekim.  Fernão 
Peres  de  Andrade  voltou  para  Cochim,  regres- 
sando depois  á Europa.  Emquauto  se  conservou 
em  Cochim  viveu  principescamente,  dando  festas 
sumptuosas  que  excitavam  a inveja  e a cubiça 
dos  outros  portuguezes,  que  já  não  queriam  ou- 
vir falar  senão  na  China.  Chegando  a Lisboa, 
Fernão  Peres  (1’Andrade  foi  commandar  uma  nau 
na  esquadra  que  transportou  a Italia  a infanta 
1).  IJeatriz,  diiqucza  de  Saboya.  Em  1.535  tornou 
á 1 ndia  como  commandante  d’iima  armada,  em  1538 
já  estava  outra  vez  de  volta  a Portugal,  quando 
se  divulgou  a noticia  de  que  uma  poderosa  es- 
quadra turca  pass.ira  á Iiulia  no  intuito  de  des- 
truir o nosso  dominio.  Era  governador  d’aquelles 
estados  Nuno  da  Cunha.  0 terror  foi  geral,  e 
1).  João  111  tratou  de  preparar  gente  em  todo  o 
reino  para  soccorro  do  governador  da  índia.  Fer 
não  Peres  dWndrade  foi  então  enviado  ao  Porto. 
Esses  preparativos  não  fóram,  porém,  a efteito, 
por  se  reconhecer  que  não  eram  precisos.  Em  1544 
ainda  Fcrnão  Peres  d’Andradc  voltou  á índia 
com  uma  esquadra  de  sete  naus,  indo  a coinmaii- 
dar  uma  d’ellas  seu  filho  Simão  l*eres  d’Andrade, 
(|ue  também  se  distinguiu  nas  guerras  do  Oriente. 
Desde  então  tornou-se  invisivel  o vulto  gigan- 
tesco de  Fernão  d’Audrade,  ficando  sempre  des- 
conhecida a data  e o logar  da  sua  morte. 

Andrade  (Filippe  José  Gonçalves  de).  Ciriir- 
gião-mór  do  Algarve.  Nasceu  em  Travassos  do 
Rio,  logar  do  termo  de  Moutalegre,  a 12  de  fe- 
vereiro de  1753;  falleceu  no  logar  de  Cabril,  pro- 
ximo também  de  Moutalegre,  a 12  de  junho  de 
1833.  Foi  nomeado  ciriirgião-mór  do  reino  do  Al- 
garve, por  carta  régia  de  2 de  março  de  1788,  e 
agraciado  com  o habito  da  ordem  de  S.  Thiago, 
por  carta  régia  de  2 de  julho  de  1701.  Depois  de 
viver  alguns  aunos  no  Algarve  e em  Lisboa,  re- 
tirou-se á sua  provincia,  onde  falleceu.  Em  1788 
publicou  cm  Lisboa  o .seguinte  opusculo,  tradu- 
zido do  fraiicez  : Memória  a respeito  da  peste,  es- 
cripta  ]>or  Mr.  Paris  coroada  pela  faculdade  de 
medicina  de  Paris  em  1115.  Traduzido  do  fran- 
cez. 

Anctrade  (Francisco  de).  Cavalleiro  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  e professor  de  gramma- 
tica  portugueza  e latina  no  lyceu  do  Funchal. 
Nasceu  n’a(|iiella  cid.adc  a 2 de  junho  de  180(1, 
Escreveu  ; Principios  de  Grammatica  Portugueza. 
coordenados  por  F.  de  Andrade  Junior,  Funchal, 
1844.  Este  opusculo  obteve  lionrosas  .approva- 
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ções.  Eiitrc  outros  elogios  feitos  ao  autor,  nota-  I 
se  0 que  vem  publieailo  no  instituto,  de  Coimbra,  ! 
vol.  VIII,  pag.  GO,  escripto  pelo  dr.  Jayme  Moniz, 
seu  patricio;  Orammatica  portugueza  das  cscholas 
primarias  do  primeiro  grau,  Funchal,  1849.  Houve 
segunda  e terceira  edição,  sendo  esta  ultima 
feita  por  Albauo  da  Silveira,  em  Lisboa,  1859; 
Iielatorio  sobre  as  escholas  municipaes  de  instruc- 
çào  primaria  do  concelho  do  Funchal,  apresentado 
á camara  municipal  respectiva  pelo  vereador,  di- 
rector  das  mesmas  Escholas,  Francisco  de  Andra- 
de, no  fim  do  anno  lectivo  de  1848  a 1819. 

Andrade  (Francisco  de).  Distineto  barvtono 
portuguez.  Natural  de  Lisboa;  filho  do  habil 
jurisconsulto  dr.  José  Justino  de  Andrade  e 
Silva.  Cursou  os  estudos  superiores,  recebendo 
uma  finissima  educação,  juntamente  com  seu  ir- 
mão, Antonio  de  Andrade  (V.  este  nome).  Até  á 
sua  partida  para  Italia,  em  1881,  as  notas  bio- 
graphicas  dos  dois  irmãos  Andrades  são  em  tudo 
semelhantes.  Estudaram  ambos  declamação  com 
José  Romauo  e D.  Luiz  da  Costa,  e musica  com 
Joaquim  Casimiro,  Carreira  e Pontechi;  ambos 
reunidos  representaram  como  amadores  drama- 
ticos  em  theatros  particulares,  cantaram  em  soi- 
rées  e concertos  intiinos,  dedicando-se  ambos  á 
carreira  lyrica,  tornando-se  dois  artistas  distin- 
ctissimos.  Partindo  juntos  para  Italia,  estuda- 
ram com  0 afamado  professor,  o barvtono  Ronconi. 
Francisco  de  Andrade  debutou  no  theatro  de  San 
Remo,  a 22  de  dezembro  de  1882,  na  Aida.  O seu 
debute,  assim  como  o de  seu  irmão,  foi  o mais 
auspicioso  possivel,  o publico  recebeu-os  com  as 
maiores  provas  de  sympathia  e consideração. 
N’aquclle  theatro  ainda  cantou  o Fausto  e a Lit- 
cia  de  Lamermoor.  De  San  Remo  passou  a Ro- 
ma, onde  cantou  com  o tenor  Tamagno  no  Po- 
liuto.  Trovador  e Guilherme  Tell,  sendo  sempre 
))hrencticamente  applaudido.  O desejo  de  vir  a 
Lisboa  visitar  seus  paes,  obrigou-o  a recusar  con- 
tractos para  Parma  e Padua.  Depois  de  se  de- 
morar na  capital  por  algum  tempo,  partiu  para 
Carrara  a continuar  a sua  brilhante  carreira.  Ali 
cantou  0 liigoletto.  Puritanos  e Ernani,  sendo 


meira  figura  da  companhia.  O enthusiasmo  na 
noite  da  sua  festa  artistica  chegou  a ponto  de 
ser  levado  a casa  em  triumpho.  O mesmo  enthu- 
siasmo o acompanhou  a Cesena,  em  que  cautou 
os  Puritanos  e a Traviata.  Na  recita  de  despe- 
dida houve  tanta  influencia,  que  os  preços  dos 
diversos  logares  do  theatro  triplicaram.  Passou 
depois  a Milão,  sendo  escripturado  para  substi- 
tuir no  theatro  Dal  Verme  o barytono  Pantelconi 
no  liigoletto.  A opera  cantou-se  doze  noites  se- 
guidas, sempre  applaudida  com  enthusiasmo.  Um 
dos  críticos  musicaes  mais  notáveis  da  Italia,  o 
dr.  Filippi,  escreveu  n’essa  oceasião  o seguinte, 
a respeito  do  distineto  barytono  portuguez : «Re- 
produziu a personagem  com  um  talento  de  co- 
mediante, que  não  estamos  habituados  a encon- 
trar nas  scenas  lyricas.  Alternadamente  meigo  e 
terrível,  sempre  pathetico,  fez  valer  tudo  ipianto 
este  papel  reune  de  bello  e de  sublime.  Não  exag- 
gerando  physicamente  o lado  grotesco,  deu  ao 
pobre  bobo  do  rei  a verdadeira  physionomia.  O 
futuro  d’este  artista  está  de  per  si  aceentuado.» 
No  theatro  Dal  Verme  creon  ainda  uma  nova 
opera,  O rei  Manfredo.  Em  1884  esteve  em  Aix- 


Ics-Hains  com  seu  irmão,  c rejeitou,  assim  como 
clle,  cscripturas  vantajosas  para  Italia,  por  causa 
da  devastação  horrorosa  que  estava  então  cau- 
sando n’aquelle  paiz  a epidemia  da  cholera  mor- 
bus.  Os  dois  irmãos  Andrailes  partiram  para  Por- 
tugal e,  ao  chegarem  a Lisboa,  encontraram  a 
distiucta  cantora  Sembrick  cantando  em  S.  Car- 
los, causando  enthusiasmo  e completando  já  o 
seu  contrato,  devendo  seguir  para  o Porto,  onde 
estava  contratada  para  cantar  em  quatro  recitas 
no  theatro  de  S.  João  A convite  do  emprezario, 
os  dois  irmãos  acompanharam  a distincta  canto- 
ra e cantaram  com  ella  o liigoletto  e a Traviata. 
(V.  Antonio  Andrade).  Não  puderam  aceeitar  a es- 
criptura,  proposta  então  por  Campos  Valdez,  para 
j cantarem  a Carmen,  por  estarem  ambos  compro- 
I rnettidos  para  Vienna  d’Austria,  onde  deveriam 
tomar  parte  n’uma  serie  de  representações  com 
Sembrick,  contrato  que  não  poude  afinal  reali- 
sar  se,  por  ter  adoecido  aquella  notável  cantora. 
Partiram  depois  ambos  para  Moscow,  onde  fòram 
alvo  de  repetidas  ovações.  De  Moscow  seguiu 
Francisco  de  Andrade  para  Londres,  emquanto 
que  seu  irmão  foi  para  'rurim.  No  theatro  «le 
Covent-Garden  fez  uma  brilhante  época.  Ellc  e 
a Theodorini,  cantora  muito  conhecida  cm  S. 
Carlos,  fòram  as  estrellas  da  época  em  Londres. 
Os  jornaes  inglezes  teciam-lhe  grandes  elogios; 
0 Standardt,  iJaily  News,  Daily  Telegraph  c o 
Globe,  nos  seus  artigos,  chamavam-llie  barytono 
russo,  nacionalidade  contra  que  Francisco  de  An- 
drade protestou,  fazendo  constar  que  era  portu- 
guez. Fez  cinco  épocas  no  Covent-Garden.  Du- 
rante este  tempo,  mesmo  de  Londres  emprchen- 
deií  (Hversas  tournées  artísticas  pela  Rússia,  Áus- 
tria, Hungria,  Italia,  Inglaterra,  Ilollanda,  Suis- 
sa,  Suécia  e Noruega.  Depois  foi  cantar  a Har- 
celona,  e na  época  de  1887  a 1888  fòram  os  dois 
irmãos  escripturados  para  o theatro  de  S.  Carlos, 
pelo  empresário  Campos  Valdez.  O debute  do 
notável  barytono  realisou-se  a 28  de  dezembro 
de  1887  com  o liigoletto.  O successo  foi  colossal. 
O publico  estava  admirado  d’aquelle  desempe 
nho  tão  completo,  não  só  como  cantor,  mas  tam- 
bém como  um  actor  consummado,  apesar  da  fama 
que  0 acompanhava  de  todos  os  theatros  que 
percorrera  no  estrangeiro.  Cada  nova  opera  cm 
que  se  apresentava,  era  um  novo  triumpho  para 
0 artista,  e enchentes  completas  para  o theatro. 
Cantou  então  a Dinorah,  Linda  de  Chamounix, 
lluguenottes,  D.  João,  Lucia  de  Lamermoor,  etc. 
N’cste  theatro  cantou  também  com  a Patti  o lli- 
goletto,  Dinorah  e Linda  de  Chamounix.  Francisco 
de  Andrade  coutinua  seguindo  a sua  gloriosa  car- 
reira; é 0 artista  querido  da  Allcmanha,  da  Rús- 
sia e da  Ilollanda,  e está  considerado  como  um 
dos  primeiros  bary tonos.  Para  lhe  dar  um  logar 
proeminente  na  scena,  dizia  ha  tempo  um  artigo 
publicado  a seu  respeito,  basta  a interpretação, 
aflirmada  por  todos  os  críticos  allemães,  que  tem 
i dado  á Icndaria  figura  de  D.  João,  de  Mozart. 

Francisco  de  Andrade,  sempre  acclamadopclo  pu- 
' blico  e elogiado  pela  critica,  firmou  os  seus  cré- 
ditos de  artista  celebre,  c tem  sido  contratado 
como  verdadeira  celebridade,  c j)or  preços  por 
que  nunca  viera  a Portugal  nenhum  barytono. 

, Veiii  de  novo  a S.  Carlos,  cm  1898,  sendo  em- 
presário José  Paccini,  mas,  ao  chegar  a Lisboa, 
adoeceu  por  tal  forma,  que  só  poiuíe  ser  ouvido 
í uma  unica  vez  no  liigoletto,  não  podendo  dar  ao 
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scii  papel  0 relevo  que  costumava,  por  causa  do 
mau  estado  de  saude.  Cantou  então  com  a Bion-  ‘ 
dei  li  e o tenor  Cartica.  Os  irmãos  Andrades  são 
dois  artistas  de  muito  merecimento,  que  no  cs-  j 
traugeiro  teem  hon- 
rado a arte  portugue- 
za.  O reportorio  do 
distincto  baiytouo  c 
vastissimo;  além  das 
operas  já  apontadas, 
podemos  notar  as  se- 
guintes: Africana^ 

Gioconda,  líoberto  do 
Diabo,  Carmen,  Bar- 
beiro de  Sevilha,  D. 

Carlos,  Somnambida, 

Mignon,  Macbeth,Na- 
bucodonosor,  S ap  h o, 

Propheta,  Vesperas 
S ic ilia7ia s,  Martha, 

Mephistofeles,  Força 
do  destino,  D.  Branca, 

Buy  Blas,  Simão  Bo- 
canegra.  Baile  demos- 

caras,  Promessi  Sposi,  Favorita,  Lucrecia  Bor- 
gia,  llamlet,  Maria  de  Bohan,  Lithuani,  Palha- 
ços, Lohengrin,  Mestres  cantores,  Tanhauser,  Wal- 
hjria.  Casamento  de  Figaro,  Ilans  Herling,  etc. 

Andrade  (Francisco  Freire  de).  Almirante  dã 
armada  do  commercio.  Era  pertencente  á fami- 
lia  dos  Freires  de  Andrade,  ou  d’Andrada,  em  ! 
que  se  notam  tantos  varões  illustres.  Viveu  no  [ 
tempo  de  P.  João  IV.  Fez  muitas  viagens  ao  | 
Ilrazil  e contribuiu  bastante  para  a restauração  de  i 
Pernambuco.  Foi  depois  governador  das  armas  ' 
da  provincia  da  Beira  em  Portugal,  posto  que  | 
exerceu  com  toda  a distineção  e valor.  Teve  tam- 
bém 0 governo  das  armas  da  provincia  de  Traz-  i 
os -‘Montes,  e era  governador  da  Torre  de  S.  Ju-  ' 
lião  e membro  do  conselho  de  guerra,  quando  ' 
falleceu.  [ 

Andrade  (Francisco  José  de).  Formado  cm  di-  j 
reito  pela  Universidade  de  Coimbra,  c advogado  | 
na  Casa  da  Supplieação.  Escreveu  Descripçào  da  I 
Chamusca,  Parte  1.‘,  Lisboa,  1759.  Não  consta  I 
que  se  publicasse  a segunda  parte.  ! 

Andrade  { Francisco  Martins__  de).  Conserva-  : 
dor  ajudante  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  : 
encarregado  da  repartição  dos  manuscriptos  e j 
antiguidades,  c professor  da  cadeira  de  uumis-  | 
matica,  mandada  crear  na  mesma  bibliotheca  pela 
carta  de  lei  de  9 de  julho  de  1855.  Nasceu  em  Lis-  | 
hoa  a 30  de  janeiro  de  1810,  c falleceu  em  19  de  | 
outubro  de  1878.  Era  filho  de  Manuel  de  Andrade  I 
e de  D.  Anastacia  Paula  da  Conceição.  Estudou  j 
nas  aulas  do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra  todos 
os  preparatórios,  que  a lei  exigia  para  a matricula  i 
nos  cursos  superiores  da  Universidade,  e junta- 
mente a lingua  grega  c theologia  moral  e do- 
gmática. Em  1830  foi  nomeado  beneficiado  da 
Basilica  Patriarehal  de  Santa  Maria  Maior,  e em 
1836  ofticial  supranumerário  da  Bibliotheca  Pu- 
blica da  Còrte,  hoje  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  sendo  n’esse  mesmo  anno  promovido  a 
conservador  ajudante.  Em  1855  creou-sc  uma  ca- 
deira de  numismática  junto  á bibliotheca,  c .Mar- 
tins^ d'Andrade  teve  o encargo  de  a reger.  Quando 
a bibliotheca  se  reorganisou  foi  nomeado  chefe 
da  terceira  repartição.  Escreveu  : Opusculo ácerca  \ 
da  origem  da  lingua  portugueza,  composto  e dedi-  ; 
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cado  ao  ex.'”°  sr.  conselheiro  João  Baptista  de  Al- 
meida Garrett,por  dois  socios  do  Conservatorio  Beal 
de  Lisboa,  Lisboa,  1814. 0 outrocollaboradorn'estc 
cscripto  foi  João  Nepomuceno  de  Seixas,  professor 
de  rudimentos  históricos  no  Conservatorio.  Não 
chegou  a imprimir-sc  a segunda  parte  d’este 
opusculo;  Catalogo  das  obras  do  xv  século,  que 
possue  a Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  feito  se- 
gundo a ordem  alphabetico-chronologica  dos  nomes 
das  cidades  em  que  foram  impressas,  e illustrado 
com  notas,  Lisboa,  1844.  Fórma  o tomo  ii  do  Be- 
Intorio  ácerca  da  Bibliotheca,  dado  ao  ministro 
do  reino  pelo  bibliothecario-mór  José  Fcliciano 
de  Castilho;  Compendio  de  doutrina  popular,  h\s- 
! boa,  1847 ; As  irmãs  de  caridade  ou  a questão  de 
momento,  I^isboa,  1858.  Entre  os  muitos  artigos 
por  clle  escriptos  e publicados  em  diversos  jor- 
naes  nacionaes  c estrangeiros,  notam  se  os  se- 
guintes que  sahiram  na  Opinião,  jornal  politico, 
nos  annos  de  1857  e 1858 : Budimentos  de  numis- 
mática grega  e romana,  1858 ; Breves  considera- 
ções ácerca  de  alguns  pontos  da  numaria  portu- 
gueza, 1858;  Apontamentos  relativos  ao  insigne 
escriptor  o padre  Francisco  de  Macedo,  1857 ; Be- 
cordações  de  um  grande  príncipe  portuguez  (o  in- 
fante D.  Henrique),  1858;  Apontamentos  a res- 
peito de  D.  João  de  Castro  e dos  seus  conhecimen- 
tos scientificos,  extrahidos  d’escriptos  nacionaes  e 
estrangeiros,  1857  ; Breve  noticia  de  alguns  monu 
mentos  litterarios  inéditos  existentes  em  Portugal, 
notáveis  pela  fórma  dos  caracteres  e pela  belíeza 
das  illuminuras,  1857  ; Breves  considerações  a res- 
peito da  natureza,  origem  e progressos  do  cantoj 
1857 ; Selecta  portugueza  para  uso  das  escolas, 
1859.  Além  dos  trechos  copiados  de  obras  im- 
pressas que  no  livro  se  contém,  ha  outros  tras- 
ladados de  escriptos  inéditos  existentes  na  Bi- 
hliothcca  Nacional.  Taes  são  alguns  excerptos 
do  Binerario  de  Fr.  Tristão  da  Cunha  e cartas 
do  padre  Antonio  Vieira,  de  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  .Martyres,  I).  Jeronymo  Osorio,  etc. ; Sermões 
da  Circumeisão,  Epiphania,  Lavapés,  Dôres  de 
Nossa  Senhora,  Paixão  de  Nosso  Senhor,  Degola- 
ção  de  S.  João  Baptista,  S.  João  Nejiomuceno, 
Santa  Maria  Magdalena,  Santíssima  Trindade, 
S.  Thiago  Maior,  Eucharistia,  Assumpção,  S. 
Lourenço,  S.  José,  traduzidos  de  diversos  orado- 
res contemporâneos,  hespanhoes  c francczes. 
Veem  insertos  no  vol.  i do  Sermonario  Selecto 
dos  Prégadores,  publicado  cm  1860  por  Albano 
da  Silveira,  e todos  designados  com  as  iniciaes 
F.  M.  A. ; Sermões  ácerca  da  relação  de  Maria 
Santíssima  com  Jesus,  Santa  Martha,  Ascensão, 
S.  Martinho,  S.  João  Evangelista,  Contra  a in- 
credulidade, traduzidos  como  os  antecedentes  o 
publicados  no  vol.  ii  do  mesmo  Sermonario  sele- 
cto, 1861.  Também  coordenou  o seguinte:  Cata- 
logo methodico  dos  manuscriptos  paleographicos, 
que  possue  a Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  il- 
lustrado com  notas  históricas,  criticas  e bibliogra- 
phicas;  Catalogada  collecção  bíblica  da  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  egualmente  illustrado  com  no- 
tas; Grammatica  philosojihica  da  lingua  portu- 
gueza; Breve  compendio  da  historia  da  peninsiila 
Ibérica. 

Andrade  (Francisco  de  Paula  Freire  de).  Te- 
nente coronel  de  dragões  de  Minas  Geraes.  N.  no 
Rio  de  Janeiro  em  1752,  f.  a 29  de  março  de  1808. 
Era  filho  natural  do  2.®  conde  de  Bohadella,  José 
Antonio  Freire  de  Andrade.  Seguindo  a carreira 
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militar,  cra  cin  1789  teiicntc-coronel  fio  regi-  ’ 
mento  dc  dragòcs  dc  Minas  Geraes.  Apesar  do 
seu  posto  militar,  patroeinou  muito  a conspira- 
ção republicana  do  Tira  Dentes,  e não  só  entrou 
u’clla,  como  franqueava  a sua  casa  para  ali  se 
reunirem  os  conjurados.  Quando  se  descobriu  a 
conspiração,  Francisco  de  Faula  Freire  d’An- 
drade  foi  preso,  e escapou  á morte,  talvez  por 
pertencer  á nobre  familia  portugueza  dos  Freires 
dc  Andrade.  O seu  castigo  foi  o desterro  para  as 
Pedras  d’Angoclie  em  Moçambique,  para  oude 
partiu  em  1792.  Apesar  do  seu  grande  desejo  de  ; 
voltar  á patria,  só  poude  alcançar  licença  em 
1808,  depois  da  familia  real  partir  para  o Rio  de 
Janeiro.  O destino,  porém,  mais  implacável,  não 
0 deixou  realisar  esse  desejo,  porque  morreu  em 
viagem,  em  março  do  mesmo  anno.  ' 

Andrade  (Gomes  Freire  de).  Governador  das 
capitanias  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e de 
S Paulo.  Foi  0 1.”  conde  de  Robadella.  V.  este 
titido. 

Andrade  (Gomes  Freire  d').  Marechal  de  cam-  1 
po  c um  dos  mais  distinctos  ofliciaes  do  exercito 
portuguez.  N.  em  Vienna  d’Austria  a 27  de  ja-  i 
iiciro  de  1757,  morto  em  S.  Julião  da  Rarra  a 18  | 
dc  outubro  de  1817.  Era  filho  de  Ambrosio  Freire 
d’Andrade,  então  embaixador  de  Portugal  n’a-  I 
(piella  côrte,  e da  condessa  de  Schafgoche,  oriun-  ■ 
da  d’uma  antiga  e illustre  familia  da  Bohemia.  ■ 
Teve  a educação  que  u’aquella  época  se  costu-  ! 
mava  dar  aos  filhos  da  nobreza.  Destinado  á car- 
reira das  armas  assentou  praça  de  cadete  no  re-  | 
gimento  de  Peniche,  e em  1772  foi  promovido  a 
alferes.  Passou  depois  a servir  na  Armada  Real, 
embarcando  em  1784,  na  esquadra  que  foi  auxi- 
liar as  forças  navaes  hespanholas  no  bombar-  ! 
deamento  ae  Argel.  Regressou  a Lisboa  cm  se-  j 
tembro  do  referido  anno,  foi  promovido  a te- 
nente do  mar  da  Armada  Real,  e em  abril  de 
1788  voltou  ao  seu  antigo  regimento  no  posto  de  j 
sargento-mór.  Tendo  pedido  e alcançado  licença 
para  servir  no  exercito  de  Catharina  II,  que  j 
n’essa  época  andava  em  guerra  com  a Turquia,  ' 
partiu  para  a Rússia,  onde  conquistou  as  maiores 
sympathias  na  côrte  de  S.  Petersburgo  e da  própria 
imperatriz.  Durante  a campanha  de  1788  a 1789,  j 
commandada  pelo  principe  Potémkiu,  distin-  i 
guiu-se  nos  plainos  do  Danúbio,  na  Criméa,  c i 
muito  notavelmente  no  cerco  de  Oczakow,  onde  | 
foi  0 primeiro  a entrar  á frente  do  regimento,  I 
([uando  aquella  praça,  depois  dc  jfrolongado  sitio,  I 
se  rendeu  a 17  d’outubro  dc  1788.  Em  toda  a j 
campanha  praticou  muitos  actos  de  bravura,  e 
(jue  a imperatriz  recompensou  com  o posto  dc  ; 
coronel  do  seu  exercito,  tendo  elle  apenas  26  an-  | 
nos  de  edade,  posto  que  depois,  em  1790,  lhe  foi 
confirmado  no  exercito  portuguez,  mesmo  estando 
ausente  de  Portugal.  Também  lhe  conferiram  o ' 
habito  de  S.  Jorge,  uma  das  ordens  mais  estima- 
das  da  Rússia.  Foi  tal  a sensação  causada  cm  S. 
Petersburgo  pelo  arrojo  e vivacidade  de  Gomes 
Freire,  que  a própria  imperatriz  lhe  offereceu  em 
audiência  solemne,  e por  suas  próprias  mãos,  uma  ; 
espada  de  honra.  Ha  quem  diga,  que  a sympathia 
c enthusiasmo  da  formosa  e provocante  czariua  i 
pelo  distincto  militar,  se  tornaram  de  grande  c 
amorosa  intimidade,  o que  parece  ser  confirmado 
pelo  facto  das  desintelligencias  que  se  deram  ; 
entre  Gomes  Freire  d’Andrade  e o principe  de  i 
Potémkin,  favorito  da  czariua.  Gomes  Freire  vol-  1 


tou  a Lisboa,  e foi  nomeado  coronel  do  rcgimoito 
do  marquez  das  Minas,  que  estava  prestes  a em- 
barcar para  a Catalunha,  fazendo  parte  da  divi- 
são que  0 governo  portuguez  mandava  em  auxilio 
de  Hespanha  na  guerra  que  sustentava  com  a re- 
publica franceza.  Tendo  chegado  a Ijisboa  nas 
vesperas  da  partida  da  esquadra,  não  poude 
acompanhar  a expedição  por  mar,  mas  atraves- 
sando a Hespanha,  foi  depressa  tomar  o com- 
mando  do  regimento,  que  então  trocou  o antigo 
nome  pelo  de  Freire  d’Andrade.  O exercito  por- 
tuguez, na  força  de  cinco  mil  homens,  comman- 
dados  pelo  general  João  Forbes,  chegou  á Cata- 
lunha, desembarcando  no  porto  de  Rosas,  em  11 
de  novembro  de  1793.  N’esta  expedição  iam  al- 
guns estrangeiros  no  estado  maior;  o duque  dc 
Northumberland,  general  e par  de  Inglaterra,  o 
principe  de  Luxemburgo  Montmorency,  o conde 
de  Chalons  e o conde  de  Liautau.  Rouco  depois 
de  ter  chegado  ao  porto  de  Rosas,  a divisão  por- 
tugueza partiu  paraCeretjOCcupando  o regimento 
Freire  d’Andrade  com  o de  Cascaes  a povoação 
de  Rebós  na  sua  linha  de  batalha.  Fôra  o cami- 
nho de  Rosas  a Ceret  feito  sob  um  violento  tem- 
poral, chegando  todos  muito  cançados  pelo  acee- 
íerado  da  marcha  e completamente  encharcados-, 
apesar  d’isso,  tiveram  logo  de  correr  ás  trinchei- 
ras da  ponte  de  Ceret,  para  salvarem  o exercito 
hespauhol,  que  já  estava  a ponto  de  capitular.  O 
debute  do  regimento  Freire  d’Andrade  foi  bri- 
Ihautissimo,  carregando  os  francezes  briosamente. 
O combate  deu-se  a 26  de  novembro  de  1793.  Es- 
tava terminada  a campanha  d’estc  anno.  Em  Ar- 
lés  (França)  acampou  em  quartéis  de  inverno  o 
regimento  Freire  d’Andrade  e o de  Cascaes,  que 
coustituiam  a segun- 
da brigada,  comman- 
dada por  Gomes 
Freire.  Apesar  das 
victorias  do  exercito 
h i s p a n o-por  tuguez 
sobre  os  republica- 
nos, a guerra  do 
Roussillon  ia  tornar- 
se  uma  verdadeira 
armadilha.  Os  hes- 
panhoes  tinham  mais 
de  dezoito  mil  doen- 
tes nos  hospitaes,  e 
os  portuguezes  mais 
de  mil  homens  fóra 
de  combate.  Os  fran- 
cezes estavam  cons- 
tantemente receben- 
do reforços.  Um  de- 
putado na  Conven-  Gomes  Freire  d’An(lr.-<dc 
ção  Nacional  pediu 

cem  mil  soldados  da  Republica  para  a fron- 
teira, e pouco  menos  teriam  os  generaes  fran- 
cezes ao  começarem  a campanha  dc  1794  a 1795. 
No  dia  29  d’abril  de  1794,  o general  em  chefe 
das  divisões  republicanas,  Dugommier,  atacou  a 
esquerda  do  exercito  hespauhol,  toda  composta 
de  corpos  da  divisão  portugueza;  sustentaram  os 
nossos  0 vigoroso  embate  dos  francezes,  desde  o 
romper  da  manhã  até  ás  duas  da  tarde.  Ainda 
d’esta  vez  foi  a legião  portugueza  que  salvou  o 
exercito  hespauhol.  A 17  dc  novembro,  depois  do 
inallogrado  ataque  de  13  de  agosto  ao  campo 
francez,  foi  ainda  a brigada  de  Gomes  Freire,  os 

505 


AND 


AND 


regimentos  Freire  (VAndrade  c de  Caseaes  com 
parte  do  primeiro  do  Porto,  a (jue  retirou  a salvo, 
castigando  por  vezes  o inimigo.  Parte  do  pri- 
meiro regimento  do  Porto  ficou  prisioneira,  de- 
vido ao  abandono  dos  liespanhoes  que  assim  dei- 
xaram envolver  por  cinco  mil  francezes  quem  por 
ordem  do  chefe  hespanhol  marchava  a cobrir-lhes 
a retirada.  Era  tal,  por  este  tempo,  a desmora- 
lisaçào  das  tropas  hespauholas,  que  a praça  de 
Figueras  rendeu-se  ao  receber  do  inimigo  ape- 
nas quatro  bombas  incendiarias,  tendo  nove 
mil  homens  de  guarniçíio,  duzentos  canhões  de 
grosso  calibre,  dez  mil  quintaes  de  polvora  c 
grande  quantidade  de  projecteis.  Gomes  Freire 
d’Andra<le,  que  se  tinha  batido  como  um  bravo, 
e (pie  na  d(!sastrosa  retirada  do  primeiro  de  maio 
fòra  do  diminutissimo  numero  dos  que  resistiram 
ás  bayonetas  de  Dogommier,  em  face  da  indisci- 
plina dos  soldados  do  rei  Carlos  IV,  e indignado 
contra  a brandura  do  velho  João  Forbes  para 
com  o tom  altaneiro  de  generaes  que  contavam 
derrotas  por  batalhas,  tornou-se  um  pouco  inde- 
pendente. Era  preciso  sustentar  alguma  passagem 
diflicil,  lá  ia  o regimento  Freire  d’Andrade,  e 
não  cra  raro  que  outros  o seguissem,  porque  era 
voz  constante  na  divisão  auxiliar,  que  onde  es- 
tava Gomes  Freire,  estava  a victoria  ou  a salva- 
ção da  honra  do  exercito  nacional.  Nos  primeiros 
tres  mezes  de  1795  começaram  a correr  boatos 
de  paz  nos  acampamentos;  de  abril  a junho  houve 
alguns  reconhecimentos  sem  resultado  e escara- 
muças de  postos  avançados.  A 17  de  julho  de  1795 
sahiram  de  Gerona  algumas  tropas  de  infantaria, 
cavallaria,  milicias  e hussards  de  pé  e a cavallo, 
sob  0 cominando  do  marechal  de  campo  D.  Grc- 
gorio  de  la  Cuesta.  Em  quatro  dias,  passando  por 
Hesahii  e Lot,  chegaram  a Fing-Cerdá.  Este  im- 
portante forte  era  pouco  depois  tomado  á viva 
força ; em  seguida  entregava-se  Velbet  á columna 
de  ataque  em  que  iam  uns  oitocentos  portugue- 
zes.  A guarnição  franccza  ficou  toda  prisioneira. 
Terminou  então  a guerra  chamada  do  Roussillon, 
e 110  seguinte  mez  d’agosto  houve  ordem  de  sus- 
pender as  hostilidades  nos  dois  campos  inimigos. 
A subida  instrucção  e extremado  valor  de  que 
Freire  d’Andrade  deu  provas  e manifestou  cons- 
tantemente em  todo  o decurso  da  campanha,  fo- 
ram também  a causa  dc  varias  questões  que  teve 
com  alguns  dos  otliciaes  pertencentes  á divisão 
auxiliar.  A primeira  foi  com  o coronel  do  primeiro 
regimento  d’01ivença  Jacob  Mestral,  e que  cm 
vão  procurou  intervir  o general  Forbes  obrigando 
os  dois  ofiiciacs  a assignarem  um  termo  de  bem 
viver  jicrante  o auditoi;,  poripie  logo  depois  d’este 
ac  to  renovou-se  a discórdia,  tendo  o commandante 
cm  chefe  de  prender  Gomes  Freire  no  castello  de 
Figueras.  Nas  paredes  da  prisão  onde  esteve  de- 
senhou então  a figura  de  Mestral  revestido  de 
todos  os  seus  uniformes,  de  roca  á cinta  e um 
fuso  na  mão  direita,  continuando  assim  pelo  ri- 
diculo  dc  que  podia  dispor,  a lucta  que  dera  lo- 
gar  ao  castigo.  Algum  tempo  depois,  sabendo  o 
general  Forbes  que  elle  deixára  o posto  em  frente 
(le  Ceret  para  vir  passar  a noite  ao  quartel  do 
conde  irAssiiinar,  seu  intimo  amigo,  mandou  o 
reprchender,  jiorém  Gomes  Freire  em  vez  de  ac- 
ceitar  a reprehensão,  desafiou  o ajudante  do  ge- 
neral (pie  lh’a  transmittira.  .Mais  tarde  appare- 
ceu  no  supplemento  do  n.“  51  da  Gazeta  de  Lis- 
boa, 0 relatorio  da  retirada  cpio  o nosso  exercito 
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fez  em  20  dc  novembro  do  1794,  c Gomes  Freire 
viu  n'essc  documento  uma  offcnsa  á sua  honra  c 
á das  tropas  do  seu  commando,  e por  isso  cscrc- 
I veu  ao  general  Forbes  uma  carta  em  francez,  na 
! qual,  procurando  restabelecer  a verdade  dos  fac- 
^ tos,  aceusava  asperamente  Claviére  de  ter  abu- 
I sado  do  pouco  conhecimento  que  o commandante 
em  chefe  tinha  da  lingua  portugueza  para  lhe 
fazer  assignar  uma  relação  muito  inexacta.  N’essa 
carta,  cuja  traducção  vem  publicada  no  ./ornai  do 
1 Commercio  de  22  de  julho  de  1868,  Gomes  Freire 
! admirado  de  se  vêr  reduzido  depois  de  oito  cam- 
panhas, durante  as  quaes  entrou  em  mais  dc 
I trinta  combates,  a provar  que  não  era  medroso, 
I desenha  com  as  mais  negras  côres  o caracter  de 
i Clavicrc  c depois  de  lhe  chamar  despresivel  por- 
' que  desmaia  á vista  d’uma  espada  nua,  remata 
t dizendo  a Forbes  que  conseguiria  a admiração 
[ das  tropas  se  entre  elle  e o exercito  se  não  iutro- 
1 mettesse  aquellc  official  ao  lado  de  quem  todo  o 
' homem  de  honra  se  envergonha  de  apparecer.  A 
: esta  carta  respondeu  Forbes  com  a ordem  que 
j encarregou  o intendente  geral  da  policia  c o au- 
ditor da  divisão  de  observar  uma  devassa  sobre 
' a conducta  d’elle  general,  expediente  desgraça- 
dissimo  e de  cuja  realidade  se  poderia  duvidar 
se  não  houvesse  documentos  insuspeitos  que  a 
confirmam.  O governo  de  Lisboa  soube  d’cstas 
occorrencias  por  uma  carta  e requerimento  dc 
Gomes  Freire,  em  que  pedia  um  conselho  de 
guerra,  assim  como  pelas  participações  do  gene- 
ral em  chefe,  e não  deixou  de  estranhar  a este  o 
insolito  procedimento  que  tivera  e com  o qual 
prostituira  a sua  autoridade,  determinando  lhe 
que  mandasse  apresentar  immediatamente  em 
Lisboa  0 coronel  Freire  d’Andrade,  e fizesse  pri- 
meiro suspender  sem  perda  de  tempo  a devassa 
começada,  remettendo  á secretaria  d’estado  o 
proprio  original  para  que  de  semelhante  facto 
não  ficasse  vestigio  algum.  Poucos  mezes  depois, 
em  1795,  recolhia  á patria  a nossa  divisão  auxi- 
liar; n’esse  mesmo  anno  publicou  Gomes  Freire 
uma  pequena  memória  em  francez,  sobre  a reti- 
rada do  exercito  no  primeiro  dc  maio  de  1794, 
que  foi  um  dos  mais  notáveis  episodios  da  cam- 
panha, e no  qual  o autor  do  opusculo  claramente 
I mostrou  as  brilhantes  qualidades  de  que  era  do- 
I tado  na  frente  do  inimigo.  Em  17  de  dezembro 
I dc  1795  foi-lhe  dada  a graduação  de  marechal  dc 
! campo,  ficando  na  etfectividade  do  posto  cm  20  dc 
j setembro  dc  1796;  (piando  se  tratou  de  constituir 
o exercito  para  a guerra  de  1801,  foi  nomeado 
quartel  mestre  general  do  marquez  de  la  Rosié- 
I rc,  commandante  das  forças  ao  norte  do  Douro. 

Na  organisação  dos  estados-inaiores  fõram  então 
, adoptadas  as  idéas  que  Freire  d’Andrade  expo- 
1 scra  n'uns  apontamentos  redigidos  em  setembro 
I dc  1800  e que  estão  transcriptos  na  Revista  Mi- 
> litar,  de  julho  de  1856.  As  únicas  operações  of- 
I fensivas,  (lue  as  nossas  tropas  tentaram  na  guerra 
; de  1801,  fòram  rcalisadas  sob  a direcção  de  Go- 
mes Freire  d’ Andrade,  mas  as  derrotas  no  Alcm- 
I tejo  e 0 humilhante  tratado  que  pôz  termo  á lu- 
; cta,  fizeram  com  que  ninguém  prestasse  attenção 
i ás  vantagens  alcançadas  em  Traz-os-Montes.  Ten- 
do sido  excluido  da  commissão  que  o governo  en- 
: carregou  do  estudo  das  instituições  militares,  cs- 
I creveu  então  o distincto  general  um  livro  sobre  tão 
I importante  assumpto,  que  foi  impresso  em  1806. 
i Pelo  tratado  com  a França,  dc  29  dc  janeiro 
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dc  1801,  foi  0 rei  de  Ilespanlia  obrigado  pelo  go- 
verno do  primeiro  cônsul  a declarar  guerra  a 
Portugal.  Só  teriamos  probabilidades  dc  paz  nas 
seguintes  condições:  abandonar  a Inglaterra, 
abrir  os  nossos  portos  aos  francezes  e hespanhoes 
c fechal-os  aos  inglezes,  entregar  á Ilespanlia 
uma  ou  mais  provincias  como  refens  até  que  a 
Inglaterra  lhe  entregasse  Mabon,  Malta  e Trin- 
dade, indemnisar  a França  e a Hespanha,  e recti- 
ficar  os  nossos  limites  com  esta  potência,  aban- 
donando-lhe os  nossos  terrenos  a leste  do  Gua- 
diana. A 2 de  março  de  1801  estava  ofiicialmentc 
declarada  a guerra  entre  Portugal  e a Ilespanlia 
unida  á Fi-ança.  O numero  total  do  exercito  por- 
tuguez,  no  estado  impossivel  de  entrar  em  cam- 
panha, mal  attingia  então  o elfectivo  de  trinta 
mil  homens.  O exercito  hcspanbol  sob  o comman- 
do  superior  do  duque  d’Alcudia,  era  composto  de 
sete  divisões,  na  força  de  cincoenta  quatro  mil  c 
oitocentos  homens.  A 1.“  d’estas  divisões  devia 
atacar  o Minho  e Traz-os-Montes;  a 2.“  o Algar- 
ve; as  cinco  restantes  oceupariam  o Alemtejo  e 
observavam  as  provincias  da  Beira  e Estrema- 
dura, sendo  protegidas  por  um  corpo  do  exercito 
francez,  sob  o commaudo  de  Leclerc,  que  devia 
estar  em  Ciudad  Rodrigo.  O exercito  portuguez, 
dividido  em  dois  corpos  de  operações,  um  ao 
norte  outro  ao  sul  do  Douro,  era  superiorincnte 
commandadopelo  duque  de  Lafões,  que  então  con- 
tava 82  annos  de  edade.  O exercito  do  Alemtejo 
do  general  Forbes  compunha-se  de  doze  mil  ho- 
mens; 0 da  Beira  do  marquez  d’Alorna  com  mi- 
licias  e tropa  de  linha  attingia  a cifra  de  doze 
mil  cento  trinta  e oito  homens,  e o do  norte  uns 
tres  mil  homens,  sob  as  ordens  do  emigrado  fran- 
cez marquez  de  la  Rosiére,  tendo  por  mestre  de 
campo  Gomes  Freire  d’Andrade.  O exercito  por- 
tuguez estava  indisciplinado,  e os  chefes  não 
acreditando  na  guerra  não  se  preparavam  para  o 
combate.  A campanha  durou  pouco  mais  de  dezoito 
dias,  e perderam-se  Olivença,  Juromenha,  Campo 
Maior,  Mouforte,  Arrouches,  Castello  de  Vicie, 
Ouguella  e Barbacena.  Se  não  fossem  as  conquis- 
tas feitas  por  Gomes  Freire  ao  norte  do  reino, 
tudo  estava  perdido.  A 14  de  julho  tomou  o va- 
lente general  as  aldeias  de  Bosaens  e de  Fizera, 
e o exercito  hespanhol,  apesar  de  superior  em 
força,  foi  sempre  recuando  na  sua  frente.  Os  ha- 
bitantes da  Galliza  não  davam  logar  a que  o 
exercito  de  Carlos  IV  readquirisse  a força  moral 
perdida,  por  isso  que  a brigada  de  Gomes  Freire 
era  por  elles  recebida  aos  gritos  de  Viva  Portu- 
gal! Viva  a rainha  fidelissima!  E tudo  isto  con- 
seguia Gomes  Freire  apenas  em  quatro  dias  com 
uma  columna  dc  ataque  de  dois  mil  homens, 
u’uma  rapida  marcha,  como  só  depois  o fizeram 
os  marecliaes  de  Napoleão.  Com  as  brilhantes 
operações  do  general  Gomes  Freire  no  norte, 
conseguimos  que  em  troca  das  povoações  toma- 
das na  provincia  da  Galliza,  nos  fossem  entre- 
gues Campo  Maior,  Juromenha,  Arrouches  e Mon- 
forte.  Gomes  Freire  comecou  a pensar  que  Por- 
tugal não  poderia  nunca  reiiabilitar-se,  emquanto 
entre  nós  sómente  imperasse  o estrangeiro.  Dc 
animo  vigoroso,  não  sabia  ser  hypocrita.  E n’um 
meio  monástico  como  então  assoberbava  o paiz, 
a irritação  do  caracter  de  Gomes  Freire  era 
muito  natural.  N’uina  desiutelligencia  havida  no 
dia  do  Corpo  de  Deus  de  1803,  entre  Gomes 
Freire  e os  ofiiciaes  francezes  da  guarda  de  po- 


[ licia,  commandada  pelo  conde  de  Novion,  resul- 
tou uma  indisposição  entre  os  regimentos  sujeitos 
I ao  mando  d’esses  dois  chefes.  1’ouco  tempo  de- 
I pois,  promovendo  os  soldados  do  regimento  Freire 
; d’Audrade,  que  estava  aquartelado  em  Campo  de 
' Ourique,  uma  festa  á Senhora  da  Piedade,  e ajt- 
parecendo  nas  immediaçõcs  do  quartel  algumas 
praças  da  policia,  travou-se  grave  desordem, 

I chegando  a haver  algumas  mortes  e ferimentos. 

N’esta  sedição  entrou  também  a Legião  do  mar- 
I quez  de  Alorna.  Gomes  Freire  deu  voz  de  prisão 
j ao  francez  Grosson,  ajudante  do  real  corpo  de 
policia,  como  principal  autor  dos  distúrbios.  O 
[ governo,  tomando  conhecimento  do  facto,  man- 
dou prender  Gomes  Freire  na  Torre  de  Bclem, 

1 e o seu  regimento  foi  desterrado  para  Cascaes. 

I Pela  intervenção  do  duque  dc  Sussex,  então  em 
j Lisboa,  Gomes  Freire  foi  solto,  provando-sc  que 
os  tumultos  de  julho  de  1803  eram  symptnmas  da 
I impressão  desagradavel,  causada  no  animo  dos 
I portuguezes  pela  preponderância  que  , o elemento 
j estrangeiro  ia  tomando  em  Portugal.  Quatro  an- 
nos depois  era  o paiz  invadido,  sem  resistência 
da  nossa  parte,  pelos  soldados  de  Napoleão  e 
formava-se  a Legião  Lusitana,  á frente  da  qual 
estavam  os  generaes  Gomes  Freire  e marquez 
d’Alorna.  A Legião  sahiu  de  Portugal  na  prima- 
vera de  1808.  Não  ia  exclusivamente  servir  os 
interesses  dos  francezes,  por  isso  que^ obedeciam 
I ás  ordens  do  principe  regente  D.  João.  As  au- 
I toridades  do  paiz  mandavam  que  os  francezes 
, fossem  recebidos  e tratados  como  amigos  pelo 
I povo  portuguez.  Apenas  a Legião  chegou  a 
j França,  Napoleão  empregou-a  nas  campanhas  do 
I norte.  Tendo  se  demorado  algum  tempo  em  Lis- 
j boa  com  licença,  Gomes  Freire  partiu  para  lles- 
I panha  nos  fins  d’abril,  e,  chegando  a Victoria, 
marchou  a tomar  o coipmando  dos  portuguezes 
que  tinham  sido  mandados  para  o sitio  de  Sarago- 
ça. Levantado  o cerco,  partiu  para  Grenoble,  onde 
assumiu  o commando  nominal  da  Legião,  quando 
em  1809  o marquez  das  Minas  veiu  a Paris,  e 
n’esta  situação  se  conservou  até  fevereiro  de 
1810,  em  que  teve  ordem  de  seguir  para  Alle- 
manha.  Regressando  a França  depois  da  paz 
com  as  tropas  portuguezas,  foi  para  Metz,  onde 
esteve  até  agosto  de  1810,  cm  que,  recebendo  ordem 
para  acompanhar  Massena  na  invasão  do  nosso 
paiz,  conseguiu  esquivar-se,  marchando  para  o V a- 
íais  a tomar  o commando  dos  tres  batalhões  da 
Legião,  que  n’essa  época  fazia  parte  das  tropas 
I sujeitas  ao  general  Berthier.  Acompanhando  o 
I quartel  general  do  imperador  na  expedição  á 
Rússia,  em  1812,  foi-lhe  conferido,  quando  che- 
I gou  á IJthuauia,  o governo  da  provincia  de  Dis- 
' na.  Chamado  mais  tarde  a Moscow,  encontrou  já 
0 exercito  francez  em  retirada,  seguiu  o impera- 
I dor  até  Smorghoni,  e,  continuando  depois  por 
Koenisberg,  Dautzick  e Custrin,  chegou  em  março 
I de  1813  a Franefort,  na  margem  do  Meno.  N’este 
I mesmo  anuo  Napoleão  o promoveu  a marechal  e llie 
I entregou  o governo  militar  da  cidade  de  Dresda. 

Pelo  tratado  de  1814  regressaram  a Lisboa  os 
j restos  da  Legião  Lusitana,  que,  além  da  guerra 
; da  Rússia,  haviam  feito  a campanha  da  Áustria, 
j entrando  na  celebre  batalha  de  Wagram.  Gomes 
Freire  apresentou-se  no  quartel  general  da  corte 
( e provincia  da  Estremadura  a 26  de  maio  dc 
I 18ÍÕ,  sendo  a 8 de  junho  declarado  innocente, 
I apesar  de  ter  servido  nos  exercitos  dos  inimigos 
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de  Portugal.  A guerra  da  península  estava  con- 
cluída; os  portuguezes  haviam  conseguido  afas- 
tar para  longe  da  patrla  os  soldados  de  Junot, 
de  Soult  e de  Massena.  D’este  modo  alcançara  o 
povo  restituir  o throuo  a D.  João  VI.  Em  Lisboa 
continuava  a Inhabll  rcgencla  e Heresford  exer- 
cia uina  verdadeira  dlctadura  militar.  A regencla 
era  composta,  no  anno  do  1817,  de  Antonlo  José 
de  Miranda,  marquez  de  Olhào,  conde  de  Peni- 
che, marquez  de  Borba,  e D.  Miguel  Pereira 
Forjaz.  Pelo  seu  governo  despotico,  Beresford 
tornara-se  pouco  querido  do  povo,  e a perma- 
nência dos  ofticiaes  inglezes  no  nosso  exercito 
concorria  poderosamente  para  lhe  fazer  perder 
todas  as  sympatbias  que  alcançara  durante  a 
guerra.  De  coronel  para  cima  era  raro  o ofllcial 
que  não  fosse  inglcz.  Havia  dois  annos  que  ter- 
minara a guerra,  e nada  justificava  o dominio 
britanuico.  Beresford  previa  alguma  conspiração 
(jue  se  formasse  d’um  momento  para  outro,  mas 
não  imaginava  que  já  houvesse  algum  projecto 
urdido  entre  portuguezes,  c por  isso  ficou  espan- 
tado quando  o seu  ajudante  d’ordens,  o capitão  i 
João  (í’Andrade  Corvo  de  Camòes,  o informou  em 
abril  de  1817  da  existência  d’um  plano  de  re- 
volta, que  já  coutava  um  certo  numero  d’ade- 
ptos.  Beresford  cuidou  logo  em  buscar  os  fios  | 
da  conspiração,  e mandou  chamar  o capitão  Pe-  ! 
dro  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  que  fòra  quem  ' 
informara  o ajudante  Corvo  de  Camões.  Depois  ! 
de  larga  conferencia  fez  entrar  Moraes  Sarmento  1 
na  conspiração  para  estar  bem  ao  facto  do  que  | 
se  ia  tramando,  e egualmente  levou  o bacharel  I 
João  de  Sá  e mais  dois  ofliciaes  do  exercito  a fi-  I 
liarem-se  no  numero  dos  revolucionários,  para  j 
assim  collier  as  provas  e documentos  necessários 
para  a prisão  dos  conjurados.  Todas  estas  medi- 
das fòram  tomadas  sem  que  a regencia  tivesse 
communicação  alguma,  e parece  que  a idéa  de 
Beresford  era  julgar  os  réos  pela  justiça  militar, 
mas  consultando  a este  respeito  Cypriano  Ri- 
beiro Freire,  visconde  de  Santarém  e José  Anto- 
nio  d’01iveira  Leite  de  Barros,  fòram  estes  de 
parecer  que  se  informasse  o governo  do  oceor- 
rido.  Beresford  assim  o fez,  e depois  de  tomadas 
as  devidas  precauções  militares  na  cidade,  pro- 
cedeu-se no  dia  25  de  maio  á prisão  dos  conju- 
rados. Instaurado  o processo,  lavrou-se  afinal  a 
sentença,  e apesar  de  serem  muitos  os  réos  con- 
demnados  á morte,  os  governadores  do  reino  não 
pediram  a saneção  real,  e a sentença  exccutou-sc 
dois  dias  antes  de  ser  dada  ao  publico.  Os  presos 
fòram  uns  para  o Limoeiro,  outros  para  o cas- 
tello  de  S.  Jorge,  e só  Gomes  Freire  d’Andrade 
foi  encerrado  na  Torre  de  S.  Julião.  Procedeu 
aos  interrogatórios  o intendente  geral  da  policia, 
Barbosa  de  Magalhães,  com  os  seus  dois  ajudan-  i 
tes.  Casal  Ribeiro  e João  Gaudencio.  Gomes 
Freire  sofVreu  na  prisão  as  maiores  crueldades  e 
privações  até  ser  nomeado  governador  da  Torre 
o marechal  Arcbibald  Campbell,  que  foi  mais 
benevolo.  Gomes  Freire  revoltou-se  contra  a 
morte  na  forca,  e pediu  para  ser  fusilado.  Na 
manhã  de  18  d’outubro  de  1817  começou  a far- 
dar-se com  todo  0 socego,  julgando  que  fòra 
attendida  a sua  supplica,  mas  (juando  lhe  disse-  , 
ram  que  envergasse  a alva  dos  condemnados  á 
forca,  não  podendo  resistir  no  primeiro  instante 
á impressão  que  tão  dura  afiVonta  lhe  causava,  j 
ilesmaiou,  mas  recuperando  logo  o sangue  frio,  | 
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caminhou  sereno  para  o logar  do  supplicio.  A’s  9 
horas  da  manhã  o corpo  inanimado  de  Gomes 
Freire  d’ Andrade  pendia  da  forca  levantada  no 
alto  do  Alqueirão,  proxirno  da  Torre,  e algumas 
horas  depois  eram  as  suas  cinzas  lançadas  ao 
j mar,  cumprindo-se  d’estc  modo  a sentença  com 
i toda  a e.xactidão.  N’aquelle  mesmo  dia,  no  Campo 
I de  SaufAnna,  hoje  Campo  dos  Martyres  da  Pa- 
■ tria,  eram  enforcados,  sendo-lhes  depois  cortadas 
as  cabeças,  e queimadas  juntamente  com  os  cor- 
pos, deitando-se  ao  mar  as  cinzas,  os  seguintes 
réos:  Antonio  Cabral  Calheiros  Furtado  de  Le- 
mos, Henrique  José  Garcia  de  Moraes,  José  Cam- 
pello  de  Miranda,  José  Joaquim  Pinto  da  Silva, 
José  Ribeiro  Pinto,  José  Francisco  das  Neves, 
Manuel  Monteiro  de  Carvalho.  A serem  enforca- 
dos: Manuel  de  Jesus  Monteiro,  Manuel  Ignacio 
de  Figueiredo,  Máximo  Dias  Ribeiro,  Pedro 
Ricardo  de  Fiqueiró.  A degredo  para  Angola  por 
toda  a vida,  Francisco  Antonio  de  Sousa;  para 
Moçambique,  por  dez  annos,  Antonio  Pinto  da 
Fonseca  Neves;  para  Angola  por  cinco  annos, 
Francisco  de  Paula  Leite;  e a ser  expulso  de 
Portugal  0 barão  Frederico  Eben.  No  Occidente, 
de  1890,  vol.  13.”,  pag.  206,  207,  214  c 215,  vem 
publicado  um  documento  importante,  extraindo 
da  Memória  sobre  a conspiração  de  18 J7,  vulgar- 
mente chamada  de  Gomes  Freire,  escripta  e publi- 
cada por  um  portuguez  amigo  da  Justiça  e da  Ver- 
dade. E’  uma  carta,  assignada  por  Pedro  Pinto 
de  Moraes  Sarmento,  escripta  em  Londres  a 8 de 
maio  de  1821,  cm  que  elle  se  defende  da  denun- 
cia que  fez  da  conspiração,  e da  fórmacomo  pro- 
cedera por  ordem  de  Beresford.  O general  barão 
da  Batalha,  quando  esteve  governando  a Torre 
de  S.  Julião  em  1851,  mandou  erigir  no  alto  do 
i Alqueirão,  no  local  em  que  foi  levantado  o pati- 
I halo  de  Gomes  Freire,  um  singelo  monumento 
j commemorando  a sua  morte.  V.  S.  Julião  da 
I Barra. 

I Andrade  (Gomes  Freire  de).  Deão  da  egreja 
! patriarchal.  N.  a 6 de  julho  de  1761,  f.  a8d’abril 
de  1831.  Era  filho  de  Fernando  Martins  Freire 
[ de  Andrade  e Castro,  senhor  dos  morgados  de 
Ribeira  do  Sado  e do  Bom  Despacho,  e de  D. 
Joanna  Isabel  de  Lencastre  Forjaz.  Era  irmã  do 
marechal  de  campo,  Bernardim  Freire  d’Andrade, 
(V.  este  nome),  e de  Nuno  Freire  d’Andrade,  que 
depois  foi  conde  de  Camarido.  (V.  este  titulo).  De- 
dicou-se  á vida  ecclesiastica,  e muito  novo  ainda 
foi  admittido  na  basilica  patriarchal;  nos  ultimo.s 
annos  do  século  xviii  já  ali  estava  collocado  como 
principal  presbytero.  Subindo  mais  tarde  a princi- 
pal primário,  chegou  a ser  o decano  da  corporação, 
e quando  em  15  de  setembro  de  1820  rebentou  em 
Lisboa  a revolução  liberal,  foi  escolhido  para  pre- 
sidente do  novo  governo.  Gomes  Freire  de  Andratle 
estava  n’essedia  ausente,  mas  sendo  chamado  por 
um  proprio,  chegou  no  dia  16  ás  11  horas  da 
noite  ao  palacio  da  Inquisição,  tomando  posse  do 
novo  cargo  para  que  havia  sido  eleito.  Rcali- 
sando-se  o aecordo  entro  o governo  interino  dc 
Lisboa  e a junta  que  se  formara  no  Porto  em  24 
d’agosto,  constituindo-se  u’essa  oceasião  a Junta 
provisional  do  supremo  governo  do  reino  e a pre- 
paratória das  cortes,  foi  nomeado  presidente  da 
primeira.  A assignatura  com  que  s mpre  firmou 
os  documentos  d’essa  época  era  a dc  Principal 
Decano.  Por  duas  vezes  se  recusou  a aceeitar  a 
nomeação  de  patriarcha,  as.sim  como  a mitra  dc 
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bispo  do  Porto,  digoidades  que  lhe  fòram  offere- 
cidas,  contentando-se  com  o logar  de  deão  da 
cgreja  patriarchal,  que  exerceu  até  ao  íim  da 
existência. 

Andrade  (Gualter  Pereira  de).  Presbytero  do 
liabito  de  S.  Pedro;  era  natural  do  Porto.  Viveu 
no  século  xviii.  Escreveu  : Panegyrico  em  redon- 
dilhas  do  Thaumaturgo  Catalão  S.  Salvador  de 
Horta.,  Lisboa,  172G. 

Andrade  (Henrique  José).  Jornalista  e pro- 
fessor no  seminário  d’Elvas.  N.  n’csta  cidaile  a 
18  de  novembro  de  1841.  Era  filho  dc  Francisco 
d’Andrade  e de  D.  Maria  da  Concciy>ão  de  An- 
drade. Estudou  as  disciplinas  ecclesiasticas  no 
seminário  diocesano  d’Elvas,  obtendo  cm  todos 
os  exames  boas  classificações.  Tomou  a ordem  de 
presbytero  a 2.3  de  dezembro  de  1805.  Trabalhou 
na  composição  d’uma  obra  original,  com  o titulo 
de  O orphão  na  familia,  cuja  publicação  se  não  ef- 
fectuou.  Foi  correspondente  da  Gazeta  de  Porta- 
legre e do  Campeão  do  Alemlejo,  da  mesma  cidade, 
c collaborou  na  Voz  do  Alemlejo.  Em  1807  fundou 
um  jornal  intitulado:  Democracia  pacifica, 
defeza  das  idéas  avançadas  democratico-sociaes. 
Esta  folha,  passado  tempo,  continuou  a publi- 
car sc  com  0 titulo:  Democracia.  O primeiro  nu- 
mero sahiu  cm  20  d’outubro  de  1800,  c o ultimo 
a 27  de  fevereiro  de  1877.  Escreveu : Cartas  a 
vm  bispo,  por  D.  Emilio  Castelar,  traduzidas  e 
precedidas  de  um  prologo  por  José  Simões  Dias, 
Eivas,  1809;  Noticia  da  vida  e escriptos  de  José 
Simòes  Dias,  Eivas,  1870.  Publicou  tambem  o 
Doletim  ecclesiastico  da  diocese  de  Eivas,  priuci- 
palmeute  destinado  a ser  o repositorio  dos  mo- 
numentos inéditos  concernentes  á dita  diocese. 

,Só  se  imprimiram  oito  numeros,  os  cinco  primei- 
ros em  Eivas,  e os  tres  últimos  em  Coimbra.  O 
Boletim  sahiu  no  anno  de  1877  para  1878. 

Andrade  (D.  Izahel  de  Castro  e).  Poetisa.  Nas- 
ceu, segundo  se  presume,  entre  os  annos  de  1530 
a 1535;  falleceu  em  Lisboa,  em  1595.  Era  filha 
de  Álvaro  Peres  de  Andrade,  da  familia  dos  con- 
des de  Villa-Alva,  na  Galliza,  commeudador  de 
Torres  Vedras  e senhor  do  morgado  da  Annun- 
ciada,  de  Lisboa.  I)istinguui-se  no  conhecimento 
(fas  lingiias,  tanto  antigas  como  modernas,  e de- 
dicou-se a estudos  superiores,  chegando  a defen- 
der conclusões  publicas  de  philosophia  e thcolo- 
gia  no  convento  do  Varatojo.  'rornou-se  tambem 
poetisa,  e as  suas  salas  eram  fre(iuentadas  pelos 
melhores  poetas  do  seu  tempo,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros.  As  suas  composições  poéticas, 
porém,  julga-se  que  ficaram  manuscriptas  na  li- 
vraria da  casa  de  Louriçal.  Casou  com  D.  Fer- 
nando de  Menezes,  quarto  senhor  de  Louriçal  e 
commendador  da  ordem  de  Christo.  Segundo  af- 
firmam  as  chrouicas  contemporâneas,  tornou  se 
notável  este  casamento  pelo  facto  de  D.  Izabel 
de  Castro  e Andrade,  casando  aos  54  annos  de 
cdade,  ter  tido  ainda  dois  filhos  : D.  Henrique  de 
Menezes,  que  foi  o quiuto  senhor  de  Louriçal,  e 
I).  Maria  dc  Castro,  que  casou  com  D.  João  de 
Menezes,  alferes-mór  do  reino.  I)’esta  poetisa  ha 
impressos  dois  sonetos;  um  vem  na  Historia  Se- 
raphica  da  proviucia  de  Portugal,  parte  3.“,  liv. 
3.“,  cap.  xiv;  e o outro  no  Commentario  das  Rhy- 
thinas  de  Luiz  de  Camões,  por  Manuel  de  Faria 
e Sousa,  tomo  i,  pag.  181.  D.  Izabel  d’Andrade 
foi  sepultada  na  caj)ella-mór  do  convento  da  An- 
nuuci;ida  de  Lisboa,  onde  existia  o jazigo  de  sua 
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familia.  Este  convento  ficou  completameute  des- 
truido  com  o terremoto  do  1.®  de  novembro  dc 
1755. 
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Andrade  (Jacoh  Freire  de).  Judeu  portuguez 
que  viveu  no  século  xvii,  e escreveu : Sermão  em 
portuguez,  que  foi  traduzido  em  castelhano  c im- 
presso em  1706. 

Andrade  (Jcronymo).  Pintor  de  architectura 
e d’ornato.  Nasceu  cm  Lisboa,  em  1715,  e falle- 
ceu a 25  de  dezembro  de  1801.  Entrou  na  confi  a- 
ria de  S.  Lucas,  cm  1746.  l)istinguiu-sc  como 
pintor  de  architectura  e d’ornato,  c foi  sempre 
um  dos  preferidos  para  os  trabalhos  mais  ditli- 
ceis  da  côrte.  Entre  outras  obras,  traçou,  dirigiu 
e executou  o tecto,  cm  iierspcctiva,  da  egreja  de 
S.  Paulo,  de  Lisboa,  ajudado  por  José  Thomaz 
Gomes,  Vicente  Paulo  c Gaspar  José  Raposo, 
tambem  artistas  distinctos.  Jcronymo  d’Andrade 
jironunciou  o elogio  fúnebre  do  pintor  (rornato 
Victoriuo  Manuel  da  Serra  (^V.  este  nome). 

Andrade  (Jerouymo  Kmiliano  de).  Commissa- 
rio  dos  estudos  de  Angra  do  Ileroisino,  e pri- 
meiro reitor  do  lyceu  d’esta  cidade.  Nasceu  em 
Angra  a 30  de  setembro  de  1789,  onde  tambem 
falleceu  a 11  de  dezembro  dc  1847.  Fillio  igno- 
rado do  povo  c abandonado  por  jiac  desconheci- 
do, só  teve  0 ninho  do  seio  maternal  nos  primei- 
ros tres  mezes  de  existência.  O beneficiado  José 
(fAndrade,  homem  muito  respeitado  c caritativo, 
lastimando  a(|uelle  abandono,  o levou  para  sua 
casa,  onde  a vida  se  lhe  desabrochou  sob  o ba- 
fejo auspicioso  da  caridade  evangélica.  Recebeu 
do  seu  protectoi-»  as  primeiras  lições  da  lingua 
materna  ainda  na  cdade  infantil,  começando  desde 
logo  a manifestar  a grandeza  do  seu  talento 
jiela  facilidade  com  que  se  adeantou  nos  es- 
tudos, a ponto  que  aos  quinze  annos  já  era  pro- 
fundo conln  cedor,  não  só  da  lingua  portugueza, 
como  da  latina.  Jcronymo,  como  não  conhecia  o 
pae,  adoptou  o appellido  do  padre  Andrade,  c,  a 
conselho  d’elle,  entrou  na  ordem  franciscana, 
onde  professou,  apenas  completou  dezcscis  annos 
de  edade,  tomando  o nome  de  Fr.  Jcronymo  Emi- 
liauo.  Sendo  já  bem  conhecido  o seu  elevado  ta- 
lento, foi-lhe  confiada,  ainda  cm  verdes  annos,  a 
regência,  no  convento,  da  aula  de  latim  da  com- 
munidade.  Antes  de  s>-r  ordenado  presbytero,  de- 
fendeu theses  publicas,  e a maneira  como  se 
houve  e respoudeu  aos  arguentes,  mereceu  os 
maiores  elogios,  e a ordem  lhe  conferiu  a nomea- 
ção de  substituto  da  cadeira  de  philosophia.  De- 
pois dc  ordenado  presbytero  e de  ter  feito  duas 
brilhantes  opposlções,  foi  nomeado  lente  cm  Ar- 
tes, e cm  1818,  o vigário  capitular  João  José  da 
Cunha  Ferraz  o escolheu  para  reger  uma  cadei- 
ra, então  creada,  de  theologia  dogmatica  e mo- 
ral. As  horas  que  o magistério  llic  deixava  livres, 
empregava-as  no  estudo.  Sahia  do  convento  uni- 
camente para  visitar  o desvelado  protector  a 
quem  tanto  devia,  e para  levar  os  confortos,  que 
os  seus  parcos  recursos  llie  permittiam,  á sua  po- 
bre e abaudonada  mãe.  O beneficiado  José  d’Aii 
drade  morreu  a 14  dc  janeiro  dc  1821,  o que 
muito  0 pcnalisou,  e cm  saudade  e gratidão  es- 
creveu e publicou  0 seu  elogio  fúnebre.  Em  2 de 
abril  d’estc  mesmo  anno  rebentou  na  ilha  ']'er- 
ceira  a revolução  liberal,  e o padre  Jcronymo 
Emiliano  patenteou  logo  a sua  adhesão  á liber- 
dade, como  philosoplio  estudioso  e padre  sincero. 
Em  15  dc  janeiro  de  1823  partiu  para  S.  Miguel 
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como  oppositor  á cadeira  de  rhetorica.  Voltou  á 
patria  ein  jullio  do  referido  anno,  e ficou  deveras 
amargurado  vendo  a ilha  Terceira  sob  a oppres- 
são  do  despotismo  e dos  horrores  da  anarchia. 
Sabendo  que  nada  podia  remediar,  e causando- 
lhe  tristesa  aquclle  deplorável  estado,  partiu  para 
o Fayal  cm  10  d’agosto  seguinte,  demoraudo-sc 
ali  até  14  de  janeiro  de  1825,  anuo  em  que  vol- 
tou a Angra  a exercer  o cargo  de  professor  de 
rhetorica,  para  que  fôra  nomeado  por  I).  doão  VI, 
não  por  vontade  própria,  mas  por  solicitações 
estranhas.  Começando  a guerra  civil  de  1828,  o 
padre  Jeronymo,  já  cançado  das  luctas  liberaes, 
não  tendo  animo  de  ver  a patria  regada  pelo  san- 
gue de  seus  irmãos,  resolveu  retirar-se  para  lon- 
ges  terras,  e,  em  23  d’agosto  do  mesmo  anno  de 
1828,  embarcou  com  destino  ao  Fayal,  na  idéa  de 
seguir  d’ali  para  o Brazil.  O navio,  porém,  em 
que  embarcara,  fazia  escala  pela  ilha  Graciosa, 
e 0 padre  Jeronymo,  desembarcando,  teve  de  ce- 
der ás  instancias  d’amigos  que  tiulia  n’aquella 
ilha  e de  mais  pessoas  que  o respeitavam  pela 
fama  do  seu  saber  e virtudes,  e ali  se  conservou, 
desistindo  da  viagem  em  que  pensára.  Emquanto 
esteve  na  Graciosa  passava  o tempo  entregue  a 
l)iofundos  estudos,  escrevendo  e colligindo  apon- 
tamentos para  as  suas  topographias  das  ilhas 
'l’erceira  e Graciosa,  das  quaes  esta  ultima  não 
chegou  a ter  publicidade.  Em  15d’agostode  1831 
voltou  de  nova  á patria,  e continuou  iio  exercicio 
da  cadeira  de  rhetorica,  á qual,  por  despacho  de 
8 de  março  de  1832,  accumulou  a de  philosophia 
e historia  universal.  Depois  da*extincção  das  or 
dens  monásticas,  fr.  Jeronymo  Emiliano  ficou 
sendo  presbytero  secular  e,  creando-se  os  lyceus 
nacionaes  nos  Açores,  foi  nomeado  por  decreto 
de  G de  agosto  de  1845,  professor  da  5.*  e G.*  ca- 
deiras do  Lyceu  d’Angra  do  Heroismo,  e,  por  de- 
creto de  3 de  dezembro  do  mesmo  anuo,  teve  a 
nomeação  de  reitor  do  Lyeeu  Nacional,  sendo 
clle  0 primeiro  reitor  que  teve  o Lyceu,  e com- 
missario  dos  estudos  no  respectivo  districto.  Ha 
tempo  que  começára  a padecer  do  estomago,  e, 
cm  junho  de  1847  tornaram-se  gravissimos  esses 
sottrimentos,  até  que,  no  dia  primeiro  de  dezem- 
bro d’esse  mesmo  anno,  dando  a ultima  lição,  re- 
colheu-se ao  leito,  succumbindo  no  dia  11  se- 
guinte. O padre  Jeronymo  Emiliano  d’Andrade 
protegeu  e animou  muito  a instrucção  nos  Aço- 
res, escreveu  compêndios  sobre  diversos  assum- 
ptos : Calliecismo  rdiyioao,  Compendio  de  moral  e 
civilidade,  Grammatica  poriugneza  e latina,  Ari- 
thmetica,  (leometria,  Geographia,  Historia  patria, 
universal  e philosophica,  Wictorica,  Poética,  Theo- 
logia  dogmatica  e moral.  Todos  estes  compêndios 
se  publicaram,  com  excepção  do  de  theologia; 
todos  tiveram  mais  d’uma  edição,  e a ^ranwiatica 
teve  muitas,  tanto  na  ilha  l’erceira,  como  em 
1’onta  Delgada  e em  Lisboa,  sendo  u’uma  das  re- 
formas de  instrucção  secundaria  impressa  com 
um  pequeno  supplemento  para  ser  adaptada  ao 
curso  de  portuguez  dos  lyceus.  O padre  Jerony- 
mo foi  também  orador  sagrado,  mas  dos  sermões 
somente  se  publicou  a Oração  capitular,  recitada 
na  i)rovincia  de  S.  João  Evangelista  dos  Açores. 
No  tempo  das  luctas  civis  era  conhecido  pelo 
nome  de  prégador  dos  constitucionaes,  por  causa 
das  suas  idéas  de  liberdade,  e ser  chamado  para 
pregar  cm  todas  as  festas  dos  liberaes.  Em  me- 
mória dos  serviços  i)re.stados  nos  Açores,  o go- 
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I vernador  civil  do  districto,  o conselheiro  Nicolau 
Anastacio  de  Bettencourt,  lembrou-se  de  lhe  eri- 
gir um  monumento,  e para  esse  fim  publicou  um 
edital  em  18  de  dezembro  dc  1847,  convidando 
os  habitantes  da  ilha  para  concorrerem  em  subs- 
cripção  para  as  despezas.  Ninguém  se  recusou, 
, os  donativos  affluiram,  e,  no  dia  18  de  dezembro 
! de  1850,  a convite  do  referido  governador  civil, 
reuniram-se  na  egreja  da  Conceição  das  Freiras, 
, onde  fôra  sepultaclo  o cadaver  do’  benemerito  in- 
sulano, todas  as  autoridades  locaes,  professores, 
, estudantes,  e os  mais  illustrcs  e distinctos  cida- 
; dãos  da  ilha.  Os  convites  eram  marcados  com  a 
formula  official  — Serviço  nacional  e real.  O con- 
curso do  povo  era  também  enorme.  Houve  solem- 
nes  exequias,  pregando  o chantre  Eusebio  Joa- 
quim Fernandes.  Depois,  em  grandioso  préstito, 
procedeu  se  á trasladação  dos  restos  mortaes 
para  o cemitério  do  Livramento,  sendo  recolhi- 
dos no  tumulo  que  se  lhe  erigira  em  mármore, 
na  fórina  d’uma  pyramide  quadrangular, encimada 
por  urna  urna  fuueraria,  e tendo  na  face  voltada 
ao  poente  a seguinte  inscripção  : 

Aqui  jaz 
O IXSiaSE  PADKE 
Jeronvmo  Emiliano  dV^ndrade 
1’rimeiro  commissabio  dos  estudos 
No  DISTRICTO  d’AxCRA  DO  HkROISMO 
Reitor  do  Lvceu  d’esta  cidade 
E professor  de 

Rhetorica,  Poética  e Litteratura 
No  MESMO  Laceu 

Nasceu  e.m  30  de  setemiirro  de  1789 
FaLI.ECEU  no  dia  11  DE  DEZEMRRO  DE  1847. 
Honrou  as  i.ettras  e a patria. 

Lista  das  suas  obras:  Oração  capitular,  recitada 
no  Capitulo  provincial  que  celebraram  os  Menores 
observantes  da  provinda  de  S.  João  Evangelista 
dos  Açores,  Lisboa,  1818;  Elogio  historico  da  vida 
do  insigne  sacerdote  José  de  Andrade,  beneficiado 
j na  egreja  parochial  de  N.  S.‘  da  Conceição  da  ci- 
, dade  de  Angra,  Lisboa,  1821;  Primeiros  elementos 
das  quatro  partes  da  grammatica  portugueza,  ac- 
commodados  ao  uso  das  escholas  de  primeiras  le- 
tras, Angra  do  Heroismo,  1849.  Fizeram-sc  cinco 
edições^  successivas,  e depois  a sexta  em  Lis- 
boa, 1859.  Couta-se  também  a oitava  edição  mais 
cíwrecta  e auginentada,  por  A.  da  S.  (Albano  da 
i Silveira),  Lisboa,  18G1 ; Topographia,  ou  descri- 
pção  phgsica,  politica,  civil,  ecclesiastica  e histó- 
rica da  ilha  Terceira  dos  Açores.  Parte  I.  Offere- 
, cida  á mocidade  terceirense.  Angra  do  Herois- 
mo, 1843.  Trata  propriamente  da  descrijição  geo- 
graphica  e geologica  da  ilha ; divisão  ecclesiastica 
, e civil ; fortalezas,  templos,  cdificios  públicos, 
etc.,  com  a resenha  de  todas  as  freguezias  eoni- 
prehendidas  no  seu  circuito.  Parte  II.  Angra  do 
Heroismo,  1845.  Comprehende  a historia  civil  c 
politica  <la  ilha  desde  o tempo  do  seu  descobri- 
mento até  ao  fim  da  dominação  hespanhola; 
Apontamentos  posthumos  do  P.  Jeronymo  Emiliano 
de  Andrade,  para  servirem  de  continuação  á To- 
pographia da  ilha  Terceira,  publicados  pelo  pro- 
fessor do  Lyceu,  o padre  .Marianno  Coiistantino 
Homem,  seu  discipiilo  e intimo  amigo,  .\ngra  do 
Heroismo,  18.50;  Primeiros  elementos  de  geogra- 
phia astronómica,  physica  e politica,  para  uso  dos 
estudantes  do  curso  jihilosojdiico  da  cidade,  de  An- 
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(jra.  Srijiimla  e(lii;ã»  cnrro.cta  e awjmenta<ht,  Angra 
(lo  lleroisino,  1811;  Primeiros  elementos  de  lor/ica 
para  iiso  dos  estudantes  do  curso  de.  philosophiH 
racional  e moral  de  Angra  do  lleroismo,  etc.  Se- 
gunda edição  correcta  e copiosamente  augmenta- 
da,  etc.  Angra  do  Ileroi.stno,  1844;  Primeiros  ele- 
mentos de  nietaphjsica  para  uso  dos  estudan- 
tes, etc.  Segunda  edição  correcta  e copiosamente 
augmentada,  Angra  do  lleroismo,  1844;  Primeiros 
elementos  de  historia  philosophica  para  uso  dos  es- 
tudantes, etc.  Segunda  edição  correcta  c copiosa- 
mente augmentada,  Angra  do  lleroismo,  1843; 
Exame  de  ordinandos  até  á sagrada  ordem  do 
presbyterado,  segundo  a pratica  do  bispado  de  An- 
gra, concluido  eni  18 H,  Angra  do  Heroismo,  18ÕG. 
Km  1861,  0 latinista  tcrceirense  José  Augusto 
Cabral  de  Mello  publieou  a biograpliia  do  bene- 
merito  padre  Jeronymo  Kmiliano  d’Andrade. 

Andrade  (Jeronymo  José  Nogueira  de).  Escri- 
ptor  ([iic  se  conhece  sómente  pela  sua  obra,  inti- 
tulada: Descripção  do  estado  em  que  ficaram  os 
ncgocios  da  capitania  de  Moçambique  nos  fins  de 
Novembro  de  1789,  com  algumas  observações  e re- 
ficxòes  sobre  as  cattsas  da  decadência  do  commer- 
cio,  e dos  estabelecimentos  portuguezes  na  costa 
oriental  da  Ajrica.  Escripta  no  anno  de  1790. 
Saliiu  no  Investigador  portuguez,  no  anno  de  1815, 
começando  no  n.®  xi.vi,  e continuada  nos  seguin- 
tes até  ao  MV,  em  que  terminou. 

Andrade  (João  de).  Frade  da  ordem  da  Trin 
(lade.  N.  cm  Ceuta  a 27  de  janeiro  de  15  8,  f.  a 
2 de  novembro  de  1655.  Era  filho  de  Manuel  de 
Azevedo,  almoxarife  de  Ceuta,  e de  Violaute  de 
Andrade,  ambos  de  familias  nobres  e ricas.  Ves- 
tiu o habito  dos  trinitarios  em  1603,  passou  depois 
a Lisboa,  estudou  as  .scieucias  ecclesiasticas  e 
leccionou-as.  Sendo  jubilado  em  theologia,  foi 
reitor  do  collegio  da  ordem  da  Trindade  em 
Coimbra,  depois  ministro  no  convento  de  Lisboa, 
e finalmente  provincial,  eleito  no  anno  de  1651. 
D.  João  IV  respeitava-o  muito  pelas  suas  virtu- 
des, illustraçào  e extrema  caridade,  cuja  fama 
era  geral,  e nomeou-o  em  29  de  outubro  de  1655 
bispo  de  Ceuta  e de  Tanger,  logar  que  não  che 
gou  a oceupar,  por  ser  surprehendido  pela  morte 
no  principio  de  novembro  seguinte  á nomeação. 
A sua  morte  foi  muito  sentida  e o funeral  muito 
concorrido,  em  que  também  se  incorporou  o inqui- 
sidor geral,  I).  Pedro  de  Lancastre.  Escreveu : 
Apologia  Patriarckal  sagrada  em  que  provou  e 
defendeu  o culto  immemorial  dos  Sa7dos  Patriar- 
chas  João  e Etlix  feita  a 12  de  setembro  de  1647. 
Esta  obra  conservava  se  em  manuseripto  na  li- 
vraria do  convento  da  Trindade,  de  Lisboa; 
Questiones  selectoi  in  Universam  theologiam,  tam- 
bém em  manuseripto.  João  d’Andrade  escreveu 
mais  obras  em  portuguez  e latim,  que  também 
ficaram  inéditas;  parece  que  a unica  que  se  pu- 
blicou, foi  a seguinte:  Apologia  pro  vero  J:  pró- 
pria martyrio  per  pestem.  Sahiu  impressa  no 
tomo  20  das  obras  do  padre  Tlieophilo  Ilaynaud, 
da  Companhia  de  Jesus,  a pag.  219,  da  edição  de 
Cracovia,  em  1669.  E’  doutissima  e defende  o 
Tratado  que  sobre  o mesmo  assumpto  escreveu 
aquclle  jesuita. 

Andrade  (João  Antonio  da  Costa  e).  Formado 
em  direito  civil  e advogado  de  causas  forenses 
em  Santarém ; nasceu  n’esta  cidade  a 18  de  no- 
vembro de  1702.  Ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Escreveu  : Crysol  seraphico,  em  que  se  apuram 


' as  verdades  do  instituto  da  Ordem  terceira  da  pe- 
! nitencia  do  patriarcha  dos  pobres  E.  Francisco, 
Lisboa,  1739;  Conversação  erudita,  discurso  fa- 
miliar, conferencias  ascéticas,  históricas,  poli ticas 
e philosophicas  sobre  os  efeitos  do  terremoto  do 
de  novembro  na  villa  de  Santarém,  Lisboa,  1756  ; 

, Elogio  do  sr.  Sebastião  Xavier  da  Gama  Lobo, 

\ fidalgo  da  Casa  Peai,  commendador  de  S.  Pedro 
1 de  Trancoso,  etc.,  Lisboa,  1761 ; Patiegyrico  gra- 
tulalorio  aos  annos  da  ill.’"^  e ex.”'‘  sr.‘  coialessa 
I de  Oeiras;  sem  o local  nem  a data  da  publicação, 
j Andrade  (João  Joaquim  de).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  presbytero  secular,  e conego  da 
i sé  episcopal  d’Elvas,  em  que  foi  provido  a 20  de 
! agosto  de  1816.  Natural  d’Elvas,  onde  nasceu  cm 
J 1790,  falleccu  em  Lisboa,  d’uma  apoplexia,  a 13 
d’outubro  de  1859.  Deu-se  ao  cultivo  das  letras, 
apesar  de  firmar  apenas  com  o seu  nome  a bio- 
I graphia  do  dr.  liernardino  Antonio  Comes,  in- 
serta  na  Gazeta  Universal,  de  1823.  Era  amigo 
intimo  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  com 
quem  entreteve  uma  correspondência  que  nunca 
se  publicou. 

Andrade  (João  José  de).  Escriptor.  Natural 
da  ilha  do  Faj-al.  Foi  redactor  do  Monitor  e do 
Cartista  dos  Açores.  Escreveu : O Thecel,  ou  o 
Castilho  em  zero!  como  resposta  ao  seu:  uOu  eu  ou 
elles».  Ponta  Delgada,  1849. 
j Andrade  (João  Nunes  de).  Professor  particu- 
lar de  grammatica  latina,  que  leccionou  durante 
I alguns  annos,  passando  depois  ao  Rio  de  Janeiro 
j em  1843,  onde  continuou  no  mesmo  exercicio. 
i Nasceu  na  Covilhã,  pelos  annos  de  1799  a 1800. 
j Morreu  no  Rio  de  Janeiro  em  junho  de  1861.  Pu- 
j blicou  vários  livros  de  ensino,  sendo  a maior 
parte  no  Rio  de  Janeiro.  A’cerca  d’ellcs  lê-se  no 
I Diccionario  BibliograjAiico,  de  Innocencio  : «Us 
j que  lôrem  estas  obras  não  poderão,  a meu  vêr, 
i deixar  de  maravilhar-se  de  que  ellas  sahissem 
I da  penna  de  um  professor  de  grammatica ! São 
taes  c tão  frequentes  os  solecismos,  as  faltas  na 
I regencia  dos  periodos,  as  construcções  abstrusas, 

' as  amphibologias  e iucorrecçòes  de  toda  a espe- 
I cie,  em  que  abundam  a cada  passo,  que  julgo  dif- 
; ficil  rei)rimir  o sentimento  de  lastima,  inspirado 
' pela  leviandade  com  que  o autor  d’ellas  se  affoi- 
! tou  a dal-as  ao  prelo,  sem  as  entregar  prévia- 
i mente  ao  juizo  de  quem  lh’as  corrigisse  e casti- 
1 gasse.»  Os  livros  que  publicou  em  Lisboa  fòram 
i os  seguintes  : Princípios  fundamentaes  sobre  a 
j regencia  da  Grammatica  portugueza  e laPna,  1834; 

I Grammatica  elementar  da  lingua  portugueza  por 
] systema  philosophico,  oferecida  ao  ül.'°°  e ex."'“  sr. 

I José  Ferreira  Pinto  Basto,  etc.,  1841.  A epigra- 
I phe,  dedicatória  e prefacio  fòram  escriptos  por 
D.  Castão  Fausto  da  Camara  Coutinho ; Noções 
^ geraes  de  orthographia  elementar  da  lingua  por- 
j tugueza,  1843. 

Andrade  (Joaquim  Maria  de).  Monge  benedi- 
ctino.  N.  no  Porto  a 29  de  novembro  de  1768,  f. 
em  Lysson  Grove  a 26  de  março  de  1830.  Era 
filho  de  paes  humildes.  Desde  o berço  foi  desti- 
na(io  á vida  ecclesiastica,  e logo  nos  primeiros 
estudos  deu  inequivocas  provas  de  talento  supe- 
rior, de  modo  que,  sendo  estudante  da  lingua  gre- 
! ga,  0 professor  Thomaz  de  Lane  o encarregava 
(le  0 substituir  no  magistério  nas  repetidas  faltas 
(|ue  os  seus  sofFrimentos  lhe  obrigavam  a fazer, 
j Feitos  os  primeiros  estudos  preparatórios,  seus 
I paes  conseguiram  que  fosse  admittido  oa  ordem 
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hcncdictiiia,  para  onde  entrou  em  31  d’outubro  | 
do  1785,  professando  em  1786  no  convento  de  Ti-  | 
bàes,  cm  que  tomou  o nome  de  Joaquim  José  de  i 
Maria  Santissima.  Km  1788  passou  ao  collegio  de 
Coiml)ia,  onde  começou  o curso  de  pbilosophia,  | 
0 cm  1791  matriculou-se  como  voluntário  em  pho-  j 
ronomia  e chimica  na  Universidade,  em  1792  no  ■ 
primeiro  anno  de  theologia,  e cm  1793  no  pri-  j 
ineiro  anno  de  cada  uma  das  faculdades  de  pbi-  | 
losopliia  c matbematica.  Seguiu  estes  cursos  com 
muito  aproveitamento,  sendo  premiado  em  todos 
os  annos  de  matbematica  c nos  primeiro  c segun- 
do de  pliilosophia.  Em  1796  tomou  o grau  de  ba 
charcl  c fez  a sua  formatura  n’csta  faculdade;  cm 
1797  também  se  formou  na  de  matbematica.  Tão 
notáveis  c conspicuos  se  baviam  feito  seus  talen- 
tos c tão  decidida  a sua  vocação  para  as  scien- 
cias  abstractas,  nas  quaes  se  bavia  distinguido 
por  um  modo  que  enebia  de  admiração  seus  mes- 
tres, bomens  respeitáveis  por  muitos  titulos,  que 
estes  fizeram  ver  ao  reitor  reformador,  então 
o Principal  Castro,  quão  vantajosa  aequisição 
seria  jrara  a faculdade  a d’um  alumno  de  tão  agi- 
gantadas esperanças;  de  sorte  que  o illustrc  pre- 
lado, sinccramentc  zeloso  do  lustre  da  Universi- 
dade, conseguiu  do  governo  de  Sua  Magestade 
(pie  ellc  piulesse  continuar  o anno  de  repetição 
para  fazer  os  actos  grandes,  e graduar-se  na  fa- 
culdade de  matbematica,  o que  então  não  era 
permittido  aos  Regulares.  Joaquim  José  de  Ma- 
ria Santissima  defendeu  conclusões  magnas;  fez 
exame  privado  e tomou  o grau  de  doutor  em  ma- 
tbematica a 2 de  junbo  de  1799.  N’essc  mesmo 
anno,  por  aviso  regio,  assignado  por  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinbo  no  primeiro  de  março  e diri- 
gido ao  D.  Abbadc  geral  da  congregação  bene- 
dictina,  loi  cm  nome  de  Sua  Magestade  convida- 
do, pela  reputação  que  já  tinba  de  bom  matbe- 
inatico,  para  ir  servir  nas  egrejas  da  Cbina  e j 
entrar  aíi  no  tribunal  matbematico,  o que  seria  j 
de  grande  interesse  para  o Estado  e para  o real 
serviço;  porém  elle  declinou  este  bonroso  convite 
com  0 fundamento  de  seguir  de  preferencia  o ma- 
gistério da  Universidade;  e com  effeito  no  despa- 
cho geral  da  faculdade  foi  nomeado  lente  substi- 
tuto do  Astronomia  pratica,  com  as  seguintes 
expressões  lançadas  na  carta  regia  do  primeiro 
do  junbo  de  1801 ; «E  porque  Me  loi  presente  que 
o doutor  Er.  Joaquim  Jos(3  de  Maria  Santissima,  | 
monge  da  congregação  de  S.  Hento,  é notoria-  i 
mente  reputado  por  um  dos  mais  babeis  doutores 
da  mesma  faculdade:  Hei  por  bem  nomeal-o  para 
lente  substituto  da  cadeira  de  Astronomia  Era-  ! 
tica,  sem  embargo  de  quaesquer  ordens,  que  em  | 
contrario  baja  para  Regulares  serem  excluidos  \ 
do  corj)o  d’csta  faculdade,  da  (pial  nunca  o deve-  | 
rão  ser  cmquanto  tiverem  tal  merecimento  e repu-  i 
tação,  que  deva  esperar-se  de  sua  litteratura  e I 
luzes  um  vantajoso  credito  á faculdade  e aos  pro- 
gressos d’ella».  Fr.  Joaquim  de  Maria  Santissima, 
por  autorisação  de  Roma,  passou  em  1803  da  or- 
dem de  S.  líento  para  freire  da  ordem  de  Cbristo, 
e n’csta  sccularisação  deixou  o nome  que  tinba,  ( 
para  novamente  adoptar  o de  Joaipum  Maria  de 
Andrade.  Ao  mesmo  tempo  dirigia  as  observações  ' 
astronómicas  que  no  observatorio  da  Universida-  , 
de  se  faziam  cm  outro  tempo  com  a maior  regu-  j 
laridade  c precisão,  não  só  como  objecto  d’ensi-  i 
no,  mas  por  causa  das  Epbemerides  que  então  se 
publicavam,  que  mereceram  a mais  bonrosa  com-  | 
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memoração  dos  astronomos  estrangeiros;  cncar- 
rcgando-sc  d’uma  parte  importantissima  d’cst-a 
obra,  qual  foi  a composição  da  Taboa  cosmogra- 
pbica,  não  somente  na  oceasião  da  sua  primeira 
c laboriosissima  coordenação,  mas  também  cm 
duas  reformas,  que  successivamente  Ibc  foram 
feitas;  e com  o seu  penoso  e diligente  trabalbo 
concorreu  muito  para  o credito  que  aquclla  pro- 
ducção  académica  da  Universidade  de  Coimbra 
grangeou  nas  universidades  estrangeiras.  Em 
1817,  depois  de  16  annos  de  substituto,  foi  des- 
paebado  lente  catbedratico  de  pboronomia.  I’or 
sentença  do  conselbo  dos  decanos  de  12  do  ja- 
neiro (íe  1821  foi  julgado  babil  para  ser  apresen- 
tado nas  conesias  magistraes  pertencentes  á fa- 
culdade de  matbematica,  sendo  fiualmente  no- 
meado conego  magistral  na  sé  de  Leiria,  por  carta 
regia  de  27  de  fevereiro  de  1821.  For  carta  regia 
de  abril  de  1823  foi  promovido  a lente  catbedra- 
tico com  exercicio  na  cadeira  de  astronomia  pra- 
tica e primeiro  astronomo  do  Observatorio  Real, 
em  que  preenebeu  o logar  de  director,  que  esta- 
va vago  desde  o fallecimento  do  dr.  .losé  Mon- 
teiro da  Rocha,  que  tinha  sido  quasi  o seu  fun- 
dador. Em  1825  foi  despachado  segundo  lente  da 
faculdade  com  exercicio  na  mesma  cadeira.  De- 
pois do  fallecimento  do  professor  Maia,  lente  de 
astronomia  tbeorica,  oft’ereceu-se  voluntariamen- 
te para  substituir  a cadeira  e continuar  a expli- 
car a Tbeoria  Astronómica  cscripta  pelo  celebre 
autor  da  Meckanica  celeste,  contribuindo  grande- 
mente  por  sua  parte  para  que  a escola  matbema- 
tica da  Universidade  fôsse  considerada  e respei- 
tada na  Europa.  Por  espaço  de  vinte  e nove  an- 
nos exerceu  o magistério,  desde  1799  até  1828. 
N’cste  anuo,  por  oceasião  da  rcaeção  tentada  no 
l*orto  a favor  da  Carta  Constitucional  e da  legi- 
timidade do  governo  de  D.  Pedro  IV,  aceeitou  da 
Junta  Provisória,  que  se  estabelecera  n’aquella 
cidade,  o cargo  de  vice-reitor  da  Universidade. 
Este  facto  o obrigou  a bomisiar-se,  por  causa  dos 
acontecimentos  que  sobrevieram,  tendo  por  fim 
de  emigrar  para  Londres  em  1829,  para  escapar 
do  patibiilo.  Chegando  a Londres  em  julho  iPestc 
anno,  D.  Pedro  IV  o recebeu  amigavelmente,  o 
o escolheu  para  mestre  de  sua  filha  D.  Maria  da 
Gloria,  depois  rainha  I).  Maria  II.  Joaquim  Ma- 
ria d’Andrade,  porém,  não  poude  e.xerccr  tão  ele- 
vadas funeções,  por  causa  da  dolorosa  enfermi- 
dade que  0 accommetteu,  obrigando-o  a rccolhcr- 
sc  ao  asylo  de  Lyssou  Grove,  onde  falleccu  no 
anno  seguinte,  sendo  sepultado  na  cgreja  catbo- 
lica  Moorfields  cm  3 d’abril.  No  raquete  <ie  Por- 
tugal, jornal  portuguez  que  se  publicava  cm  Lon- 
dres, no  n."  33,  de  6 de  abril  de  1830,  vem  um 
cpitapbio  escripto  cm  latim,  o ([ual  está  roiirodu- 
zido  no  tomo  ii  da  Itevista  Litteraria,  do  Porto, 
1838,  a pag.  157.  Joaquim  Maria  d’Andradc  era 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Scicncias  de  Lisboa.  Escreveu;  Ensaio  ãe  Trigo- 
nometria splierica,  para  servir  de  introdiicção  ao 
Tractado  de  Astronomia  phgsica  de  Briot.  Pupli- 
cado  de  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1830.  Esta  obra  foi  traduzida  cm  francez 
por  Guilherme  .losé  Antonio  Dias  Pegado  (V. 
este  nome)  e public.ada  em  Rrcst  no  anuo  de  18.3.3. 
Na  Revista  Litteraria,  em  que  já  falámos,  tomo  ii, 
pag.  119  a 157  vem  a biograpbia  de  Joaquim  Ma- 
ria d'Andrade,  cscripta  por  Agostinho  Albano, 
seu  discipulo  e amigo  dedicado  e no  Ensaio  sobre 
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Historia  Litteraria  de  Porlu^al,  a pag.  2‘5H,  por 
Froirc  dc  Carvallio. 

Andrade  (Joaquim  Mlgncl  dc).  Major  dc  caval- 
laria  c commandante  da  guarda  real  de  policia 
110  Kio  do  Janeiro.  Naseeu  ein  1779,  mas  ignora- 
se  a terra  da  sua  naturalidade  e a data  do  falle- 
cimento.  Regressou  a Lisboa  cm  1821  ou  pouco 
depois.  Escreveu  c publicou  a seguinte  obra : 
Memorial  de  official  da  guarda  real  da  policia  de 
Lisboa,  ou  epitome  de  noticias  da  instituição  e or- 
gnnisação  progressiva  do  corpo : ordem  interior : 
policia  e disciplina;  funcçòes  competentes  em  que 
se.  emprega,  ordinários  e extraordinárias : casti- 
gos : recompensas ; Com  um  additamento  e plano 
da  creação  dos  soldados  guardas-barreiras,  etc. 
Kxtractado  de  leis  organicas,  e coordenado  syste- 
mnticamente,  etc.  Lisboa,  1824;  8.“  de  viii — 177 
pag.  com  vários  mappas,  modelos,  etc.,  no  fim. 

Andrade  (Joaquim  Navarro  de).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  medicina  na  Universidade 
de  Coimbra,  director  c decano  da  mesma  facul- 
dade, director  litterario  da  Academia  dc  Marinha 
e Conunercio  da  cidade  do  Porto,  deputado  elei- 
to ás  Cortes  constituintes  cm  1821,  cargo  de  que 
se  escusou,  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Era  natural 
dc  (íuimarães,  e doutorou-se  cm  20  de  julho  de 
1788.  Escreveu:  Distributio  Methodica  interpre- 
tandornm  Aphorismorum  Hippocrates,  superiori 
Jiissu,  in  ttsos  académicos,  juxta  nosologicam  mc- 
thodum  Chirurgüe  praticcc  Kenckii,  Vrimarnmque 
linearum  Praxeos  medicinalis  Cullenii,  institida  et 
ordinata,  Conimbricce,  1819.  Foi  cscripta  para 
servir  de  compendio  na  aula  que  regia,  como 
professor  que  foi  da  Universidade  por  mais  de 
trinta  annos;  Carta  apologética  e analytica  ao 
redactor  do  periodico  intitulado  «O  Portuguez», 
impresso  cm  Londres,  Lisboa,  1822 ; Primarum 
Linearum  Physiologke  Alberti  Ilaller  index,  Co- 
nimbriccB,  1810;  Oratio  in  exequiis  Augustissimai 
ac  Fidelissimee  uniti  Itegni  ex  Portugallia  et  Bra- 
silia,  Algarbiisque  Iteginoa  Marice  Primee,  et.  Fluvi 
Januarii,  1818. 

Andrade  (Jorge  Freire  de).  Juiz  de  fóra  de 
Coimbra  e Campo  Maior,  ouvidor  de  Campo  de 
Qurique,  provedor  d’Elvas,  e finalmente  desem- 
bargador da  Casa  da  Siipplicação,  vereador  do 
senado  dc  Lisboa,  e jniz  conservador  da  Casa  da 
Moeda.  Nasceu  na  villa  d’ Arruda  em  25  de  no- 
vembro de  1(350;  falleceu  em  Lisboa,  no  dia  15 
de  marco  de  1711.  Era  filho  do  dr.  Antonio  Freire 
dc  Andrade  Encerrabodes,  e pae  de  outro  do 
mesmo  nome,  que  foi  perseguido  atrozmente  pelo 
marquez  de  Pombal.  Quando  entraram  em  Lis- 
boa o principe  D.  José,  depois  el  rei  D.  José  I, 
c sua  esposa  a priuceza  D.  Marianna  Victoria, 
pronunciou  uma  oração  congratulatoria,  que  foi 
impressa. 

Andrade  (Fr.  José  de).  Lente  de  mathematica 
na  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu  em  Lisboa, 
no  anno  de  1G24 ; falleceu  em  1690.  E.screveu : 
Tractado  dos  Eqnciclos  e Tractado  sobre  o Cometa 
que  appareceu  no  anno  de  1006. 

Andrade  (José  Baptista  de).  Almirante,  vice- 
presidente  do  conselho  do  ahnirantado,  commaii- 
dante  geral  da  armada,  do  conselho  de  Estado, 
governador  geral  do  Ambriz  e d’ Angola,  depu- 
tado, etc.  Nasceu  em  27  dc  março  dc  1819;  fal- 
leceu em  26  de  fevereiro  de  1902.  Assentou  praça 
cm  13  de  setembro  de  1833,  sendo  promovido  a 


I guarda-marinha  graduado  cm  .30  de  novcnibro  dc 
1839,  e a effcctivo  cm  11  dc  dezembro  dc  1840.  A 
sua  primeira  viagem  foi  a Moçambiipic  c a Gòa. 
L)’um  artigo,  firmado  pelo  fallccido  oflicial  dc 
marinha,  Alfredo  Maia,  inserto  no  Diário  lllus- 
1 trado,  de  6 dc  janeiro  dc  1880,  extrahimos  o sc- 
.'.««..«o  . «Ainda  não  tinha 

conclnido  o curso 
de  marinha,  aos  15 
annos,  e já  o via- 
mos  cm  1834  no  ca- 
minho das  índias 
oricntacs,  galgan- 
do ligeiro  á gavea 
da  ^ratae  subir  aos 
vaus  com  a agili- 
dade e alegria, 
próprias  dos  ver- 
des annos.  Era  ali 
0 seu  throno  mais 
estável,  cm  sua 
mobilidade  cons- 
tante, que  o dos 
imperadores  e dos 
reis;  tendo  por  de- 
graus a bamba en- 
frcchadura  da  cn- 
xarcia  c por  unico 
docel  a immensa  abobada  celeste,  umas  vezes  pura 
e azul,  recamada  de  fulgidas  cstrellas;  outras,  pelo 
contrario,  negra  e forrada  de  pardacentas  nuvens, 
que  um  vento  de  rajadas  arremessa  com  furia 
pelo  espaço  infinito,  despejando  torrentes  dc 
chuva  que  alaga  o mar  c o navio.  E ellc  ahi  vac. 

; O sextante  e a maca ; agua  á ração  c vacea  sal- 
gada ; sem  tabaco  e sem  rancho ; com  alegria  c 
com  esperança ; o infinitamente  grande  no  espa- 
I ço  e nas  illusòes,  o infinitamente  pequeno  no  ca- 
j marote  e na  despensa;  mas  tudo  esplendido  em  sua 
phantasia,  tudo  admiravcl  em  seus  anhelos,  tudo 
I heroico  cm  seu  patriotismo  c brios  ! No  Cabo  da 
Boa  Esperança  perdeu  o leme  depois  de  fortissimo 
temporal  e ali  andou  á matróca,  j)or  muitos  dias, 
j quasi  reduzido  á ultima  extremidade  e vendo 
[ morrer,  a todos  os  momentos,  os  seus  camaradas 
! de  infortúnio,  que  durante  a noite  eram  sepul- 
; tados  no  mar.  Poucos  terão  um  noviciado  tão  té- 
trico e nem  muitos  resistiriam  á tentação  de  se 
refugiarem  no  mais  alto  pináculo  do  Ilimalaya, 
I oude  nem  mesmo  as  aguas  de  um  novo  diluvio 
I pudessem  vir  a chegar.  Elle  não.  Costumado  ao 
balanço  das  vagas,  sente  enjoos  em  terra  e só 
vive  alegre  e satisfeito  quando  o perigo  da  tor- 
menta 0 desafia  a uma  lucta  de  Olympo.»  Voltou 
I da  índia  em  1838,  foi  acabar  o curso  da  Escola 
; Polytechnica,  tornando  depois  i>ara  o mar,  já  no 
posto  de  segundo-tenente,  a qne  fòra  promovido 
i a 19  de  setembro  de  1844,  como  immediato  do 
[ cutter  Andorinha;  em  27  de  setembro  dc  1845, 
|.  foi  elevado  a primeiro-tenente,  por  distineção,  e 
^ de  quadro  a 1 1 de  dezembro  de  1847.  Depois  de 
cinco  annos  de  immediato,  passou  a comtnandar 
I 0 navio,  e só  pelo  desarmamento  do  cutter  é que 
0 nosso  tenente  o deixou.  Mas  o seu  nome  já  era 
couhecido  e as  suas  aptidões  fôram  succcssiva- 
mente  aproveitadas  como  immediato  do  brigue 
Serra  do  Pilar,  de  que  mais  tarde  foi  comman- 
dante,  passando  d’esta  commissão  ao  cominando 
do  brigue  Cruzador  Corimba  e da  polaca  Espe- 
rança. Em  tão  verdes  annos  e no  posto  de  teucn- 
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tc,  poucos  terão  desempenhado  tão  importantes 
lof^ares.  ()  que  faz  o seu  maior  elogio  e o que 
mais  abrilhanta  o começo  da  sua  carreira  c a 
escolha  que  d’clle  fizeram  os  poderes  superiores, 
iiomcando-o  governador  do  Ambriz.  Em  IG  de 
maio  de  1855  saltou  em  terra  eom  os  seus  mari- 
nheiros, e não  voltou  mais  á camara  da  polaca 
Esperança,  porque  os  altos  interesses  da  patria 
tornavam  necessário  o sacrificio  da  sua  vida  ; 
precisava-se  d'um  homem  de  sabedoria  e auda- 
çia,  com  abnegação  e tino,  e a escolha  não  podia 
recahir  melhor  que  em  líaptista  d’Andrade.  A 
nomeação  foi  feita  por  portaria  do  governo  da 
provincia  d’Angola  em  data  de  31  de  maio  de 
1855,  confirmada  depois  pelo  decreto  de  27  de 
setembro  do  mesmo  anno.  Desde  então,  a car- 
reira do  bravo  oftícial  foi  uma  serie  de  trabalhos 
c glorias,  em  diversas  operações  intentadas  para 
debcllar  e castigar  a revolta  de  vários  régulos 
indigenas.  Do  modo  como  se  houve  n’este  gover- 
no, fala  o decreto  de  6 d’outubro  de  1857,  que  o 
nomeou  oflicial  da  ordem  da  Torre  e Espada,  cm 
attenção  aos  seus  elevados  serviços.  Por  decreto 
de  19  d’abril  de  1858,  foi  promovido  a capitão 
tenente,  por  distineção  no  campo  da  batalha,  con- 
tando a antiguidade  de  8 de  setembro  do  anno 
anterior,  em  que  se  dera  o maior  e mais  impor- 
tante ataque  aos  sóbas  rebeldes  do  districto  de 
Ambriz.  Tendo  pedido  autorisação  para  regres- 
sar ao  reino,  findos  os  tres  annos  de  governo,  se 
continuassem  os  seus  padecimentos,  foi-lhe  defe- 
rida a supplica  em  consideração  á maneira  dis- 
tincta  como  se  tinha  desempenhado  d'esta  commis- 
sào.  Mas,  em  vez  de  descanço,  Baptista  d’An- 
drade  teve,  em  convalescença,  de  partir  para  En- 
gunde,  no  Bembe,  e por  tal  forma  se  portou  no 
ataque  aos  pretos  revoltosos,  que  novamente  foi 
louvado  com  as  forças  do  seu  cominando.  Na  si- 
tuação em  que  se  encontrava  o Ambriz,  cra  muito 
ditlicil  a escolha  d’um  governador,  e talvez  im-  | 
possível,  no  momento,  da  substituição,  e por  isso, 
apesar  da  junta  de  saude  o mandar  recolher  á 
patria  com  seis  mezes  de  licença,  foi  elle  recon- 
duzido por  mais  tres  annos,  em  attenção  aos  seus 
serviços.  Em  1859,  por  decreto  de  24  de  março, 
deixou  o districto  e foi  autorisado  a aceeitar  a 
superintendência  das  minas  do  Bembe,  por  um 
anno,  eom  a obrigação  de  determinar  as  latitu- 
des c longitudes  das  minas  e de  Mossamedes, 
bem  como  dos  caminhos  para  ellas.  Precisando  sa- 
hir  da  provincia  o governador  Coelho  do  Amaral, 
c não  convindo  entregar  a administração  ao  con- 
selho governativo,  foi  nomeado  Baptista  d’An- 
drade  para  o substituir.  Chamado  ao  commando 
cm  chefe  de  todas  as  forças  em  operações  na  e.\- 
pedição  ao  norte  do  rio  Dande,  na  defeza  de 
Bembe  em  186U,  em  attenção,  diz  a portaria,  ao 
seu  distincto  mérito,  reconhecida  aptidão,  com- 
provada valentia  e coragem,  juntas  com  a sua 
muita  prudência  e conselho,  ceileu  generosamente 
a quantia  com  que  o gratificavam,  impondo  a 
condição  de  ser  distribuída  por  to<los  os  ofiiciaes 
que  o seguissem.  Por  ter  conseguido  o fim  prin- 
cipal da  commissão  do  Dande  e por  motivo  de 
doença,  solicitou  a exoneração  do  commando  em 
<pie  se  achava  investido.  Regressou  finalmente  á 
patria,  sendo  já  capitão  de  fragata,  a que  fôra 
promovido  por  decreto  do  21  de  .setembro  de 
1860.  Para  descançar  tomou  o commando  da  cor- 
veta D.  Estephania,  em  G de  setembro  de  18G1, 
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e onze  mezes  depois  foi  nomeado  governador  ge- 
ral d’Angola,  por  deereto  de  11  d’agosto  de  18G2, 
sendo  também  promovido  a capitão  de  mar  c 
guerra  por  decreto  de  1 1 d’agosto  de  18G3,  sem 
prejuizo  dos  ofticiacs  mais  antigos,  entrando  para 
0 quadro  a 13  de  maio  de  1868.  Percorreu  então 
0 norte  da  provincia  d’Angola,  desde  o Dande 
até  ao  Zaire,  desde  o Bembe  até  S.  Salvador  do 
Mundo,  consolidando  o nosso  dominio  e affirmaiido 
o nosso  prestigio.  Do  seu  governo  basta  dizer 
que  lançou  os  fundamentos  da  prosperidade  re- 
lativa, que  se  nota  em  Angola,  e que  a moral, 
tão  fortemente  abalada  nas  repartições  do  estado 
e nas  casernas  do  exercito  africano,  foi  custosa- 
mente  restabelecida  com  o esforço  da  sua  pode- 
rosa vontade.  Em  Angola  organi.sou-se  a expedi- 
, ção  do  Bembe  sob  o commando  do  major  Theo- 
tonio  Maria  Coelho  Borges,  que  foi  em  auxilio 
de  Baptista  d’Andrade,  que,  cercado  no  Bembe 
pelo  gentio  aguerrido,  se  defendeu  durante  me- 
zes, praticando  actos  de  incontestável  bravura. 
Em  1865,  depois  de  completar  tres  annos  de  go- 
verno, pediu  a demissão,  e veiu  ao  reino.  Passou 
então  ao  commando  da  fragata  D.  Fernando,  vol- 
tando depois  ao  da  corveta  Estephania,  que  tinha 
deixado  quando  partira  para  o governo  da  pro- 
vincia d’Angola.  Sete  annos  durou  esta  commis- 
são, desempenhando  sempre  todos  os  serviços 
que  lhe  fôram  encarregados,  sendo  alguns  tão 
I difticeis,  que  mereceram  os  maiores  elogios,  e ou- 
tros tão  arriscados,  que  punham  em  perigo  a vida 
da  guarnição  inteira.  A corveta  foi  ao  isthmo  dc 
Suez,  em  1869,  por  oceasião  da  inauguração  do 
canal,  representar  a nossa  bandeira  n’aquella 
festa  universal,  não  chegando,  porém,  ao  seu 
destino  pela  grande  tempestade  que  solfrcu,  de- 
vendo-se  ao  valor,  pericia  e energia  do  comman- 
dante  a salvação  de  quatrocentas  praças.  Mais 
tarde,  a revolta  da  índia  tomava  graude  incre- 
mento ; era  urgente  um  recurso  prompto  e o go- 
verno olhou  para  a corveta  Estephania  por  ser  o 
navio  unico  que  poderia  mais  brevemente  partir. 
O commaudante  Baptista  d’Andrade  era  então 
deputado,  mas  preferiu  abandonar  as  camaras  c 
a patria  para  tomar  conta  d’aquella  expedição. 
Regressando  a Portugal,  dei.xou  pela  segunda 
vez  a corveta  Estephania ; foi  promovido  pordis- 
tinccão  a contra-almirante  supranumerário,  cm 
19  ae  fevereiro  de  1872,  e do  quadro  a 20  d’ou- 
tubro  de  1877.  Em  18/3  as  circumstancias  cm 
Angola  eram  graves,  os  dembos  tinham  batido 
as  nossas  forças,  e corria  em  Lisboa  que  o go- 
vernador havia  sido  morto.  O ministro  da  mari- 
nha pensou  logo  cm  Baptista  d’Audrade,  c no- 
meou-o governador  d’Aiigola  e chefe  da  estação 
naval.  Angola  ficou  pacificada,  c,  no  fim  de  tres 
annos,  o notável  oflicial  de  marinha  regressou  a 
Lisboa.  Em  14  d’agosto  de  1862  recebera  a carta 
de  conselho ; por  carta  régia  de  8 de  janeiro  dc 
1880  foi  eleito  par  do  reiuo  vitalicio,  tomando 
posse  na  respectiva  camara  a 23  do  referido  mez 
e anno.  Baptista  d’Audrade  era  ajudante  de  canqio 
d’el-rei  D.  Luiz.  A 26  de  junho  dc  1889  teve  a 
promoção  de  vice-almirante ; pelo  decreto  de  15 
de  fevereiro  de  1890,  a de  commandante  geral 
da  armada ; primeiro  ajudante  e chefe  da  casa 
militar  d’cl-rei  senhor  D.  Carlos,  por  decreto  dn 
21  de  abril  do  referiílo  anno;  vice-presidente  do 
conselho  do  almirantado,  por  decreto  de  17  de 
agosto  de  1892.  Foi  também  vogal  da  junta  con- 
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sultiva  do  ultramar  e vice-presidente  da  diree- 
yão  do  Instituto  Oflicial  destinado  a dar  protec- 
^•ão  íls  familias  dos  funccionarios  militares  e ci- 
vis, fallecidos  no  ultramar.  làn  1895,  por  nobilís- 
sima distincção,  foi  promovido  a almirante,  honra 
exeepcionalissima  com  que  o governo  portuguez 
o agraciou.  O almirante  Haptista  d’Andrade  ti- 
nha as  seguintes  condecorações  e honrarias : carta 
de  conselho,  gran-cruz,  cominendador,  ollicial  e 
cavallciro  das  ordens  da  Torre  e Espada  e de  S. 
Thiago,  gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz, 
commendador  das  ordens  da  Rosa,  do  Brazil,  de 
Carlos  III  de  Hespanha,  e medalha  d’oiro  de 
África,  concedida  por  serviços  distinctos  e assí- 
duos, medalha  militar  de  oiro,  da  classe  de  com-  I 
portamento  exemplar.  Em  29  de  março  de  1900  j 
fez  parte  do  conselho  d’Estado.  No  anno  de  1886  j 
também  conduziu  de  Bordéos  a Lisboa  a prin- 
ceza  senhora  D.  Amélia,  actual  rainha  de  Por- 
tugal, cujo  casamento  se  realisou  a 22  de  maio 
d’aquellc  anno.  O almirante  .losé  Baptista  d’An- 
drade  foi  um  verdadeiro  heroc,  as  suas  façanhas 
compõem  um  glorioso  poema  de  valentia  e bra- 
vura. Em  1896,  achando-se  falto  de  forças  e em 
cdade  muito  avançada,  resolveu  definitivamente 
abandonar  o serviço  activo  e dedicar-se  á vida 
piTvada,  descançando  das  fadigas  da  sua  longa  e 
victoriosa  carreira ; n’este  intuito,  pediu  a exo- 
neração do  cargo  de  vice-presidente  do  almiran- 
tado.  A exoneração  foi-lhe  concedida  pelo  de- 
creto, datado  de  3 de  setembro  do  referido  anno 
de  1896,  em  que  se  lêem  estas  pbrases  honrosis- 
simas  ; «Atteudendo  ao  que  me  representou  o al- 
mirante conselheiro  José  Baptista  d’Andrade, 
chefe  da  minha  casa  militar,  e tomando  em  con- 
sideração as  muitas  e repetidas  instancias  do  il-  | 
lustre  e venerando  almirante,  baseadas  na  sua  j 
avançada  edade  e abatimento  de  forças,  que  lhe 
tornam  pesado  encargo,  a accumulação  do  serviço  | 
da  minha  casa  militar  com  as  elevadas  funeções  i 
de  vice-presidente  do  conselho  do  almirantado,  | 
e sendo  certo  que  não  póde  nem  deve  recusar-  | 
se,  nem  demorar-se  por  mais  tempo,  a concessão 
de  relativo  desçanço  a que  tem  sobejo  direito  I 
quem,  por  tão  longo  tempo  e de  modo  tão  brioso, 
alevantado  e patriótico,  serviu  honrada  e dedi-  | 
cadamente  o seu  paiz  e,  menos  ainda,  quando  o 
l)cdido  se  fundamenta  no  natural  quebrantamento 
de  forças,  tão  generosamente  gastas  em  proveito 
da  patria,  e com  excepcional  lustre  e perdurável 
gloria  para  si  e para  o nome  portuguez,  perso- 
nalisando,  pela  fórma  a mais  nobre,  as  brilhantes 
qualidades  e tradicionaes  distineções  que  exor- 
nam  e,  fidalgamente,  caracterisam  a armada  real: 
hei  por  bem,  como  deferimento  ao  seu  pedido  e 
instancia,  conceder  ao  referido  almirante  a exo- 
neração do  cargo  de  vice-presidente  do  conselho 
do  almirantado,  alliando  ao  sentimento  de  jus- 
tiça que  manda  deferir,  o sentimento  de  rnagua 
profunda  e sincera,  pela  perda  de  tão  autorisada 
collaboração  no  mencionado  conselho.» 

Andrade  fJosé  Calheiros  de  Magalhães  e). 
Lente  de  mathematica  na  Academia  Real  de  Ma- 
rinha e Commercio  da  cidade  do  Porto.  Natural 
de  Braga  e suppõe-se  haver  cursado  a faculdade 
de  medicina  na  Universidade  de  Coimbra.  Era 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa.  Ignora-se  a data  do  nasci- 
mento e do  falleciineuto,  mas  ainda  vivia  cm 
1826.  Escreveu:  Hegras  das  cinco  ordens  de  Ar- 


I chitectura,  segundo  os  princípios  de  Vig7iola,  com 
\ um  ensaio  sobre  as  mesmas  ordens,  traduzido  do 
j francez,  e com  um  augmento  de  varias  refiexòes  in- 
teressantes, Coimbra,  1787.  Segunda  edição,  Lis- 
boa, 1830.  Dizem  que  se  publicaram  ainda  ter- 
ceira e quarta  edição  dVsta  obra. 

Andrade  (José  de  Coimbra  de).  Fidalgo  bra- 
carense.  Nasceu  em  Braga  a 20  d’agosto  de  1684; 
falleceu  a 27  de  novembro  de  1745.  Senhor  do 
morgado  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  cha- 
mado vulgarmente  dos  Coimbrãs.  Freíiuentou  a 
Universidade,  onde  adquiriu  uma  certa  illustra- 
ção,  que  o tornou  muito  considerado.  Quando  1). 
José  de  Bragança,  filho  natural  de  D.  João  V, 
tomou  posse  do  arcebispado  de  Braga  em  1742, 
era  José  de  Coimbra  de  Andrade  o mais  velho 
dos  vereadores,  e foi  elle  quem  compoz  a oração 
gratulatoria,  fpre  se  imprimiu  na  imprensa  dos 
jesuitas,  com  o seguinte  titulo:  Oração  na  glo- 
riosa entrada  e feliz  posse  do  Sereníssimo  D.  José 
na  cidade  de  Braga,  1742. 

Andrade  (José  Francisco  de).  Capitão  de  ca- 
vallaria,  antigo  ajudante  de  campo  do  comman- 
dante  geral  das  guardas  municipaes,  cavallciro 
da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  c condecorado  com 
a medalha  dc  prata  e comportamento  exemplar. 
Nasceu  em  Eivas  a 6 de  março  de  1837.  Escre- 
veu : Carta  relatorio  ao  ill.'"°  e ex.”'°  sr.  general 
Luiz  Augusto  de  Almeida  Macedo,  commandanle 
das  guardas  municipaes,  Lisboa,  1882,  com  15 
I mappas  estatisticos.  E’  um  ofiicio  de  remessa  de 
diversos  e curiosos  mappas  estatisticos  que  o au- 
j tor  elaborou  a pedido  do  general  commandante 
I das  guardas  municipaes,  com  referencia  ao  ser- 
viço da  mesma  guarda.  Apenas  se  imprimiram  15 
exemplares,  que  foram  distribuídos  pelos  ofliciaes 
superiores  e commandantes  das  companhias  da 
guarda. 

Andrade  (José  Homem  de).  Pharmaceutico  es- 
tabelecido em  Lisboa,  onde  nasceu  a 24  de  no- 
vembro de  1658  e falleceu  a 17  de  maio  de  1716. 
Estudou  com  muito  aproveitamento  grammatica, 
philosophia,  theologia  e diversas  linguas  ; tor- 
nou-se também  profundo  nas  sciencias  correlati- 
vas com  a medicina.  Exerceu  a profissão  de  boti- 
cário, e escreveu  varias  obras  importantes  jiara 
o estudo  da  scieucia  no  seu  tempo,  das  quaes  se 
imprimiram  as  seguintes:  Apologia  pharmaceu 
tica  pela  verdadeira  trituração  dajalapa,  e dos 
aromáticos  discutientes  que  entram  na  composição 
da  Benedicta,  etc.,  Lisboa,  1691 ; »S'e^?<níZa /íarte 
apologética  pela  trituração  dajalapa,  e todos  os 
mais  medicamentos  segundo  a ordem  dos  cânones 
universaes  de  Messue,  Lisboa,  1692.  Consta  que 
ficaram  em  manuscripto  umas  Controvérsias  me- 
dicinaes,  tres  obras  em  latim  sobre  pharmacia  e 
medicina,  e uma  em  hespanhol  sobre  botanica, 
intitulado  Bamilhete  de  plantas. 

Andrade  (José  Ignacio  de).  l’rcsidente  da  ca- 
mara  municipal  de  Lisboa  e escriptor  distincto. 
N.  nos  Açores,  ilha  de  Santa  Maria,  a 2 de  no- 
vembro de  1780,  f.  em  Lisboa  a 1 de  janeiro 
de  1863.  Dedicando-se  desde  muito  novo  á vida 
commercial  e maritima,  emprehendeu,  como  ca- 
pitão de  navios,  viagens  á índia  c á China,  rea- 
lisando-se  a ultima  em  1835,  d’onde  voltou  a Por- 
tugal dois  anuos  depois,  em  1837.  Foi  eleito  ve- 
reador da  camara  municipal  de  Lisboa,  servindo 
de  presidente  no  bienuio  de  1838  e 1839.  Exer- 
ceu também  o cargo  de  director  do  banco  de  Por 
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tugal,  tendo  já  sido  dircctor  do  mesmo  banco, 
antes  da  nova  organisaçào,  então  chamado  banco 
de  Lisboa.  José  de  Andrade  dedicava-se  também 
á litteratura,  e as  suas  viagens,  o conliecimento 
que  tinha  dos  paizes  orientaes,  foram  que  prin-  | 
cipalmente  lhe  forneceram  assumpto  para  as  suas 
luciibraçoes  litterarias.  Escreveu:  Mtmoria  sohre 
a destruição  dos  piratas  da  China,  e o desembar- 
que dos  inglezes  na  eidade  de  Macau,  c sua  retira- 
da, Ijisboa,  1835.  Dizem  ser  sua  uma  outra  Me- 
mória sobre  o mesmo  assumpto,  publicada  ano- 
nyma  no  tomo  ii,  n."  4,  da  Mnemosine  Lusitana, 
1817  ; lüograj)hia  de  liodrigd  Ferreira  da  Costa. 
Saliiu  com  o poema  de  Helveeio,  A Ventura,  tra- 
duzido pelo  mesmo  Rodrigo,  de  quem  José  Igna- 
cio  de  Andrade  era  amigo  intimo,  e mandou  fa- 
zer uma  edição,  em  1835,  em  homenagem  á sua 
memória,  para  com  ella  brindar  os  seus  amigos; 
Discurso  do  Presidente  da  Camara  Municipal  de  j 
Lisboa,  no  acto  do  encerramento  da  vereação 
de  1838,  e investidura  da  que  entrou  em  exercido  ! 
no  anno  de  1833.  Sabiu  na  Synopse  dosactos  admi- 
nistrativos da  Camara  Municipal  de  JAsboade  1838,  [ 
de  pag.  3G  a 51 ; Cartas  escriptas  da  índia  e da  ' 
China,  nos  annos  de  1815  a 1835,  a sua  mulher 
D.  Maria  Gertrudes  de  Andrade,  Lisboa,  1843,  j 
‘J  tomos  com  doze  retratos  litbograpbados.  A pri  | 
meira  edição  era  notável  pela  sua  elegancia,  e 
não  foi  posta  á venda,  porém  sim  distribuida  pelo 
autor  entre  amigos  e mais  pessoas  a quem  dese- 
jou obsequiar.  Com  autorisação  do  autor,  fez-se 
segunda  edição,  que  em  nada  desmereceu  da  pri-  | 
meira,  com  additameutos  e correcçòes  feitas  por 
José  Ignacio  d’Andrade.  No  fim  do  2.®  tomo  vem 
algumas  poesias  encomiásticas  da  obra.  Traz  tam- 
bém doze  retratos  litbograpbados,  em  que  além 
de  varias  personagens  cbinezas,  figuram  os  de 
José  Ignacio  d’Andrade,  sua  mulber,  e dos  seus 
amigos  Domingos  Antonio  de  Sequeira  e Rodrigo 
Ferreira  da  Costa.  N’esta  obra  conseguiu  o autor 
apresentar  um  quadro  interessante,  bem  que  re- 
sumido, descriptivo  da  historia  civil  e politica 
da  China,  de  suas  leis,  costumes,  religião,  etc., 
acompanhando  tudo  de  reflexões  eruditas  e mui- 
tas vezes  judiciosas.  José  Igu.acio  d’Andrade 
também  imprimiu  em  1851  umas  cartas  que  lhe 
dirigiram,  cuja  edição  só  foi  feita  para  obsequiar 
os  seus  amigos,  não  se  expondo  exemplar  algum 
á venda.  Tinha  por  titulo:  Epistolas  offereci das 
ao  sr.  José  Ignacio  de  Andrade,  por  seus  amigos 
J.  M.  da  Costa  e Silva,  F.  A.  Martins  Bastos  e 
J.  Martins  Alvito. 

Andrade  (José  Maria  de).  Formado  em  medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Cellas,  nos  arrabaldes  da  mesma  cidade.  Cur- 
sava 0 terceiro  anuo  do  curso,  quando  publicou: 
líegimento  da  proscripta  Inquisição  de  Portugal,  | 
ordenado  pelo  Inquisidor  geral  o Cardeal  da  Cunha, 
e publicado  por  José  Maria  de  Andrade,  Coim-  ' 
bra,  1821.  Na  introducção  do  editor,  entre  outras  . 
noticias  e curiosidades  a proposito  do  assumpto,  | 
se  transcreve  uma  sentença  dada  na  inquisição  , 
de  Coimbra  contra  a feiticeira  Maria  Antonia, 
accusada  de  haver  ieiio  pacto  com  o diabo!  Esta 
sentença  também  vem  publicada  no  livro  Cavar 
em  ruinas,  de  Camillo  ('astello  Branco,  n’um  pc- 
(pieno  quadro  historico-roniantico,  Mephistophe- 
les  e Maria  Antonia. 

Andrade  (José  Maria  de).  Jornalista  e escri- 
ptor.  N.  em  Lisboa  a 21)  de  fevereiro  de  1820, 
51G 


onde  morreu  a 27  de  novembro  de  1885.  Era  filho 
d’um  escrivão,  em  cujo  cartorio  trabalhou,  pas- 
sando depois  a aprender  o ofiicio  de  ourives  de 
prata,  na  officina  de  seu  avô,  que  exercia  aquella 
profissão.  Foi  para  o Pará,  onde  esteve  desde  183G 
a 1848;  depois  em  S.  Thomé,  de  1852  a 1854,  e no 
Rio  de  Janeii-o,  de  1858  a 18G2;  sempre  empregado 
no  commercio,  desde  caixeiro  ou  escripturario 
até  guarda-livros,  sahiudo  das  casas  commerciaes, 
algumas  de  primeira  ordem,  por  livre  vontade,  e 
com  attestados  muito  honrosos.  Quaudo  voltou  de 
I S.  Thomé  cm  1851,  redigiu  um  jornal,  intitulado: 
Philemporo,  periodico  de  instrucção  mercantil, 
1855  a 1862.  Depois  de  voltar  do  Rio  de  Janeiro, 
publicou  uma  encyclopedia  com  o nome  de  Ka- 
leidoscopo  (julho  a dezembro  de  1865).  N’esse 
mesmo  anno  também  publicou  o folheto  liancos 
de  avanço  para  as  classes  menos  abastadas.  Estes 
escriptos  sahiram  todos  anonymos.  José  Maria 
d’Andrade  teve  parte  no  relatorio  do  inquérito  á 
Companhia  União  Mercantil,  a cuja  commissão 
pertencia.  Collaborou  também  no  Archivo  com- 
mercial  e no  Diário  de  Noticias,  assignando  os 
seus  artigos. 

Andrade  (José  Maria  de).  Compositor  typo- 
gr.aphico  que  pertenceu  ao  quadro  da  Imprensa 
Nacional,  e depois  ao  da  imprensa  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  etc.  Escreveu:  D.  Maria  II 
a virtuosa.  Poema,  Lisboa,  1857.  Publicou  outras 
composições  em  separado,  e em  vários  jornaes 
litterarios. 

Andrade  (José  Maria  Dantas  Pereira  de).  (V. 
Dantas  Pereira). 

Andrade  (José  dos  Santos  de).  Bacharel  for- 
mado na  faculdade  de  cânones  na  Universidade 
de  Coimbra.  Viveu  no  século  xvii.  Foi  muito  pro- 
fundo na  lição  de  historia  ecclesiastica  e secular 
d’este  reino,  como  na  genealogia,  o que  se  prova 
pelas  suas  obras  que  se  conservavam  manuscri- 
ptas  na  livraria  do  convento  de  S.  Domingos  do 
Porto,  onde  Barbosa  Machado,  na  Itibliotheca 
Lusitana,  a pag.  898  do  2.®  vol.,  diz  que  as  viu. 
Escreveu : liecopilação  Historial  do  principio,  e 
Origem  do  estado  religioso  e das  Sagradas  lleli- 
gioens,  que  neste  lleyno  de  Portugal  propagárão 
seu  Santo,  e religioso  instituto;  Compendio  Histo- 
rial de  Espanha,  naçoens,  que  a habitárão,  e sna 
llestauração  do  tempo  dos  Godos  até  Filippe  III. 
de  Portugal;  Nobiliário  Lusitano,  Epitome  da  No- 
breza, e Alfabeto  das  familias  portuguezas  1.*  e 2.* 
Parte  dedicado  ao  lllustrissimo  Senhor  D.  João 
de  Souza,  Arcebispo  Primaz;  Espelho  puro,  e cla- 
ríssimo de  exemplares  virtudes  no  qual  se  podem 
ver  expressadas  as  Idéas  mais  primorosas  da  per- 
feição Evangélica. 

Andrade  (José  Sérgio  Velloso  de).  Oflicial  ar- 
chivista  da  camara  municipal  de  Lisboa,  e ad- 
ministrador das  obras  das  Aguas  Livres,  para 
que  foi  nomeado  a 27  d’outubro  de  1851.  Sup- 
põe-se  que  nasceu  em  1783;  falleceu  em  outubro 
de  1864.  Publicou  um  livro  intitulado : Memória 
sobre  chafarizes,  bicas,  fontes  e poços  públicos  de 
Lisboa,  lielem  e muitos  logares  do  termo.  Ofere- 
cida á ill.'^‘  Camara  Municipal  de  Lisboa,  Lisboa, 
1851.  4.®  gr.  de  398  pag.,  acompanhada  de  map- 
pas  e plantas.  Esta  memória  é abundante  de  no- 
ticias históricas  e archcologicas.  Foi  mandada 
imprimir  á custa  e por  deliberação  da  camara 
municipal,  sendo  os  ( xemplares  entregues  ao  au- 
tor, para  d'elles  dispor  como  lhe  aprouvesse.  No 


AND 


AND 


Diccionario  hilliograpliico,  vol.  13.®,  pag.  199, 
diz-se  que  esta  Memória  não  é de  Velloso  d’An- 
drade,  inas  do  archivista  seu  antecessor,  Joaquim 
Antonio  Lucio  dos  Santos,  que  tivera  primeiro  o 
pensamento  de  colligir  subsidios  e documentos, 
em  que  foi  coadjuvado  pelo  empregado  do  ar- 
chivo  Francisco  Xavier  da  Kosa,  dei.xando, 
(juando  morreu,  a obra  quasi  completa,  que  Vel- 
loso d’Andrade  aproveitou  e publicou,  amplian- 
do-a com  muitos  mais  conliecimeiitos  que  poude 
obter  n’um  constante  e profundo  trabalho  de  in- 
vestigação. 

Andrade  (José de  Sousa).  Commandante  da  bri- 
gada de  artilharia  das  forcas  miguelistas,  chefe 
do  estado  maior  do  cominando  geral  de  artilharia. 
Nasceu  no  anno  de  1804,  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém falleceu  a 21  de  setembro  de  18  >7.  Assentou 
praça  no  primeiro  regimento  de  artilharia,  em 
1822,  e tres  annos  depois  foi  promovido  a segundo 
tenente  por  ter  concluido  o curso  e.xigido  para 
ser  oflicial  d’aquella  arma;  em  julho  de  1829  su- 
biu a primeiro  tenente;  em  novembro  d’este  mes- 
mo anno  foi  escolhido  para  ajudante  do  regimento, 
e em  dezembro  de  1831  promovido  a capitão.  Era 
commandante  da  brigada  de  artilharia  das  forças 
miguelistas,  quando  se  deu  o combate  na  Cova 
da  Piedade,  em  23  de  julho  de  1833  ; n’esse  mes- 
mo dia  se  apresentou  ao  general  duque  da  Ter- 
ceira, que  logo  0 encarregou  de  ir,  como  parla- 
inentario,  intimar  o governador  do  castcllo  d’Al- 
mada  a que  se  rendesse.  Foi  lhe  conservado  o 
posto  de  capitão  no  exercito  constitucional.  José 
de  Sousa  Andrade  tomou  parte  nas  luctas  civis 
até  ;l  convenção  d’Evora  Monte,  e,  servindo  sem- 
pre no  primeiro  regimento,  ficou  commandando  , 
este  corpo  quando  o visconde  d’Ourem  foi  no-  | 
meado  governador  da  índia.  Promovido  a coro- 
nel e brigadeiro  graduado  em  1851,  passou  a I 
exercer  o logar  de  cbefe  do  estado  maior  do 
cominando  geral  d’artilharia,  eni  que  se  conser- 
vou até  que  falleceu. 

Andrade  (Julio  de).  Distincto  e benemérito 
cavalheiro,  membro  e um  dos  primeiros  socios  da 
Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  de  Lisboa.  O 
sr.  Andrade  é incançavel  e desvellado  em  serviços  | 
prestados  á humanidade,  trabalhando  a bem  da  , 
instmeção  do  povo,  abençoada  cruzada,  que  sem 
pre  0 tem  preoceupado,  assim  como  a protecção 
aos  animaes,  que  eram  victimas,  na  maior  parte, 
de  brutalidades  e falta  de  iustrucção  dos  seus  donos 
e couductores.  A’cerca  da  instmeção  popular  e 
do  trato  dos  animaes,  o sr.  Julio  d’Andrade  cons- 
tituiu uma  bibliotheca  muito  util,  de  que  já  estão 
publicados  bastantes  volumes,  todos  elles  de  au- 
tores competeutissimos,  de  reconhecido  mérito 
nos  diversos  assumptos  que  trataram,  sendo  a ti- 
ragem de  cada  um  d’elles  de  alguns  milhares  dc 
exemplares.  D’estes  volumes  temos  conhecimento 
de  doze,  que  fôram  publicados  até  1901,  os  quacs 
são:  tres  de  Mrs.  llray,  intitulados:  Elementos  de 
moral,  Physiologia  e ílygiene,  e Deveres  para  com 
os  animaes.  Pe  cada  um  d’estes  volumes  sahiram 
4:.500  exemplares;  um  de  A.  Ncwsholme  e M.  S. 
Scott,  chamado  Economia  domestica,  com  a tira- 
gem de  2:000  exemplares;  dois  de  Samuel  Smi- 
les.  Sê  honrado  e O dever,  cada  um  com  a tiragem 
de  2:000  exemplares;  um  de  Alice  Price,  Primei- 
ros passos  para  a temperanga,  com  a tiragem 
de  3:000  exemplares;  dois  dc  P.  II.  Chavasse, 
Advei-tencias  ás  mulheres  easadas  e Advertências 

VOL.  I PL.  G5 


I ás  mães,  a 2:000  exemplares  cada  um;  dois  do 
! dr.  André  Wilson,  Doenças  infecciosas  e maneira 
de.  as  evitar,  e Maneira  de  ter  uma  casa  saudavel, 
com  3:000  exemplares  cada  um;  e um  de  Frede- 
rico Treves,  Educação  jdiysica,  egualmente  eoin 
3:000  exemplares.  Todos  os  volumes  d’esta  biblio- 
I theca  attingem  o numero  de  35:500,  não  sendo 
, posto  <á  venda  nenhum  exemplar,  porém  sendo 
mandados  traduzir  e publicar  a expensas  do 
sr.  Julio  de  Andrade,  para  uso  das  escolas 
j e da  mocidade,  sendo  distribuidos  gratuitamen- 
i te  u’essas  casas  de  educação,  e em  muitas  ca- 
j sas  de  fainilia.  A’  Sociedade  Protectora  dos 
! Animaes  tem  também  prestado  grandes  serviços. 

I A sociedade  inaugurou-se  a 23  de  novembro 
I de  1875,  e em  30  dc  dezembro  seguinte  entrou 
logo  para  socio  o sr.  Julio  de  Andrade;  em 
22  de  julho  de  1877  foi  eleito  vogal  da  direcção, 
logar  para  que  foi  reconduzido,  successivamente, 
nos  annos  de  1878  e 1879.  Em  25  de  junho  de  1880 
foi  eleito  thesoureiro,  exercendo  também  este 
cargo  nos  annos  seguintes,  desde  1881  até  25  de 
julho  de  1886,  em  que  foi  chamado  á presidência 
da  direcção,  vaga  pelo  fallecimento  do  visconde 
de  Soares  Franco,  e desde  então  tem  sempre  exer- 
cido esse  honroso  cargo.  São  muito  e valiosos  os 
serviços  que  tem  prestado,  e a sociedade  deve- lhe 
grandes  melhoramentos,  e muito  mais,  por  terem 
sido  todos  feitos  á custa  d’aquelle  benemerito 
cavalheiro.  Mais  de  cincoenta  baldes  fôram  col- 
locados  ás  portas  de  muitas  lojas  em  diversos 
pontos  da  cidade,  para  servirem  de  bebedouro  aos 
animaes,  e que  os  lojistas  se  promptificaram  a re- 
ceber, eonservando-os  sempre  cheios  de  agua; 
mandou  imprimir  mais  de  16:000  exemplares  de 
opusculos  de  propaganda  em  favor  dos  bons  tra- 
tos e protecção  aos  animaes:  a Guia  do  cocheiro 
e carroceiro;  Para  as  creanças;  Ao  sexo  feminino; 
As  touradas;  Os  burros;  Os  passaros;  Benevolên- 
cia para  com  os  animaes,  etc.  Estes  exemplares 
fôram  também  entregues  á Sociedade  que  os  fez 
distribuir  profusamente.  Mandou  ainda  construir 
doze  marcos  fontenarios  para  pessoas  e animaes, 
de  sua  própria  invenção,  dc  todo  o ponto  ade 
qiiados  aos  ditos  fins,  e por  intermédio  da  Socie- 
dade os  oftereceu  e entregou  á camara  munieipal 
de  Lisboa,  para  serem  collocados  nos  logares 
mais  concorridos,  c para  isso  mais  ajuoiiria- 
dos  da  capital,  sendo  o primeiro  inaugurado  cm 
15  de  agosto  de  1887  no  largo  do  Corpo  Santo. 
O beneficio  de  tal  modo  prestado  aos  racionaes 
e irraciouaes  é da  maior  importância.  Assim,  á 
sua  custa,  fez  construir  o augar  de  fer  o,  que  se 
vê  no  largo  do  Corpo  Santo,  para  abrigo  dos  aui- 
maes  eoutra  o rigor  das  estações,  e também  a 
expensas  suas,  ordenou  um  carro  destinado  a le- 
vantar e retirar  da  rua  qualquer  animal  cabido 
e que  por  seu  pé  não  possa  seguir  seu  destino. 
Este  carro  foi  entregue  á camara  municipal  c 
uarda-se  na  estação  de  bombeiros  miinicipaes 
a rua  de  I).  Carlos.  A’  Sociedade  Protectora  dos 
Animaes  do  Porto,  ofiercccu  o sr.  Julio  de  Aii- 
I drade  dois  marcos  fontenarios,  que  tinham  sido 
destinados,  um  para  ser  collocado  em  Xabregas 
i e outro  em  Campo  d’Ourique,  onde  estiveram  du- 
rante quatro  annos,  sem  nunca  terem  agua;  por 
I desistência  da  camara  municipal,  é que  o sr.  Ju- 
lio de  Andrade  fez  a ofierta  referida.  Do  jornal 
, da  Sociedade  Protectora  dos  Animaes,  O Zoojdã- 
i lo,  tomou  0 illustre  benemerito  mais  de  quarenta 
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assignaturas,  que  manda  distribuir  gratuita- 
inentj  pelas  bibliothecas  inuuicipaes,  varias  es- 
colas primarias  do  districto  de  Lisboa  e pelos 
principaes  cafés.  Em  homenagem  ao  sr.  Julio  de 
Andrade,  por  proposta  d’um  dos  membros  da  so- 
ciedade, colloeoii-sc  o seu  retrato  na  sala  das 
sessões,  e por  proposta  do  eonselbo  fiscal,  que 
funecionou  no  anuo  ecouomico  de  1898  a 1899, 
foi-lhe  conferido  o diploma  de  socio  benemerito. 
ü sr.  .lulio  de  Andrade  foi  educado  em  Italia, 
onde  permaneceu  quatro  annos  successivos,  e tem 
feito  diversas  viagens  ao  e.xtrangeiro. 

Andrade  (Padre  Jjucas  de).  Prior  de  Santa 
Maria  dos  Anjos  em  Villa  Verde,  beneficiado  na 
egreja  de  S.  Nicolau,  de  Lisboa.  Nasceu  n’esta 
cidade,  onde  também  falleceu,  em  edade  muito 
avançada,  a 10  d’agosto  de  1G80.  Era  filho  de 
Luiz  Alvares  d’Andrade  (V.  este  7iome),  e de  Bri- 
tes Cabral.  Ordenado  de  presbytero,  obteve  um 
beneficio  na  paroebial  egreja  de  S.  Nicolau,  de 
Lisboa,  se  ndo  depois  promovido  a capellào  da 
Capella  Kcal,  prior  da  egreja  de  Nossa  Senhora 
dos  Anjos  de  Villa  Verde,  do  patriarebado  de 
Ifisboa,  e Protouotario  Apostolico.  Foi  muito 
versado  nos  ritos  c cerimonias  ecclesiastieas,  que 
leresercvc  O Cerememial  Romano.,  de  que  deixou 
numerosas  provas ; era  sempre  consultado  nas 
maiores  duvidas  que  se  levantavam  entre  os  mes-  i 
tres  de  cerimonias,  e a sua  opinião  e decisão 
eram  respeitadas  como  um  oráculo.  Escreveu: 
Manual  das  eeremonias  da  Missa  Solemne  de  Ires 
padres,  e das  Missas  dos  Defunctos,  e das  que  se 
devem  guardar  uas  Horas  Canónicas  que  se  can- 
tão solemnemeide,  e das  procissòes  solemnes  em  que 
se  levar  o Santissirno  iSacramento,  Lisboa,  1G52; 
Manual  de  eeremonias  do  officio  solemne  da  Se- 
mana Sancta,  começando  de  Domingo  de  Ramos 
thé  á mcidiãa  de  Paschoa  da  Resurreição,  Lisboa, 
1GÕ3;  traz  uma  estampa  representando  o Santis- 
simo  Sacramento  da  Eucliaristia ; /írece  reZação 
do  sumptuoso  enterro  que  se  fez  em  11  de  Maio  de 
IGõH  ao  Serenisshno  Príncipe  o Senhor  D.  Theo- 
dusio,  desde  os  Paços  de  Alcantara  ao  Real  Con- 
vento de  Iklem,  onde  foy  depositado,  Lisboa,  1GÚ3; 
llreve  relação  do  que  sucedeu  depois  da  morte  da 
Sereníssima  Senhora  D.  Joannn,  Infanta  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1GÕ4;  Illustração  aos  Manuaes  da 
Missa  Solemne,  e do  Officio  Solemne  da  Setnana 
Sancta,  Lisboa,  IGtiü;  Discurso  Eucharistico  em 
que  prova  dever-se  dizer  Alleluya  nas  Musas,  e 
Officios,  e commemoraçoens,  que  fazem  intra  an- 
num  como  no  dia  de  Corpus  Christi  exceqdoa  tem- 
pore  Septuagessimee  ad  Sahhatu  Sanctum,  Lisboa, 
1GG<»;  Eucharisterion,  ou  de  Alleluya,  Lisboa, 
1GG2 ; sabiii  reimpresso  com  esta  obra  o Discurso 
Eucharistico,  tendo  uma  apologia  contra  a cri-  ] 
tica  de  um  religioso  jeronymo ; Theosebia,  ou 
culto,  e adoração  que  se  deve  a Deus,  com  as  Ce- 
remonias,  que  se  devem  guardar  no  celebrar  o Offi- 
cio Divino,  Lisboa,  1G70;  alguns  exemplares  são 
acompanhados  de  duas  gravuras  ; Acçòes  episco- 
paes  tiradas  do  Pontifical  Romano,  e Ceremonial 
dos  liispos  com  hum  breve  compendio  dos  poderes, 
e.  privilégios  dos  ISispos,  Lisboa,  1G71  ; Visita  ge- 
ral que  deve  fazer  um  Prelado  no  seu  Bispado, 
apontadas  as  cousas  por  que  deve  perguntar,  e o 
que  devem  preparar  os  Parochos  para  a Visita, 
Lisboa,  1G73;  Advertências  espirituaes  para  mais 
agradar  a Deus  Xosso  Senhor  com  hum  exercido 
muy  proveitoso  para  depoisda  Communhão,  Li.sboa, 
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! 1G5G;  Segunda  edição,  Lisboa,  1G70;  Terceira, 
Lisboa,  1G74  ; este  opusculo  foi  publicado  e ad- 
dicionado  por  elle,  porém,  a traducção  é de  seu 
pae.  Além  das  referidas  edições,  ha  outra  mais 
antiga,  de  1G47,  de  que  Innocencio,  no  Dicciu- 
nario  bibliographico,  vol.  5.°,  pag.  202,  diz  pos- 
suir um  exemplar,  o qual  tem  no  verso  da  pagina 
do  rosto  uma  pequena  gravura  em  madeira,  re- 
presentando uma  alma  no  purgatório.  Obras  cm 
mauuscripto  : Vida  de  seu  j)ae;  Tratado  do  poder 
e jurisdição  dos  Parochos;  Preferenda  da  honra 
a todas  as  cousas  da  vida  ; Conservação  da  Mo- 
narchia  no  meyo  de  todas  as  tempestades ; O ofii- 
cio  menor  de  Santa  Maria  Magdalena;  Methodo 
de  huma  confição  desembaraçada,  traduzido  do  pa- 
dre Thomaz  Tamborino,  da  Companhia  de  Jesus, 
e addicionado ; Casos  repentinos,  que  costutnão  su- 
ceder aos  Parochos  na  administração  dos  sacra- 
mentos-, todas  estas  obras  estavam  promptas  para 
a impressão,  como  afiirma  o seu  autor  ao  prologo 
da  2'heosebia;  Descripção  de  Guiné,  e das  varias 
naçoens,  que  a povoão,  seus  Costumes,  Leys,  Ritos 
e Ceremonias,  Guerras,  Armas,  Trajes,  qualidades 
dos  postos  e comércios  que  nellas  se  fazem.  Apesar 
do  (jue  se  tem  escripto  desde  então,  ainda  hoje 
são  muito  consideradas  as  obras  do  padre  Lucas 
d’Andrade,  e o seu  nome  é respeitado  entre  os 
ecclesiasticos. 

Andrade  (Iaííz  de).  Fidalgo  que  acomjiaiihou 
á índia  o governador  geral  Nuno  da  Cuidia,  o 
(jual,  chegando  a Mombaça,  o mandou  adeante 
com  um  navio  a annunciar  a sua  chegada,  em  1529. 
Sendo  nomeado,  em  1530,  governador  das  Molu- 
cas,  Gonçalo  Pereira,  (jue  devia  substituir  I).  Jor- 
ge de  Menezes,  Luiz  d’Andrade  acompauhou-o, 
no  excrcieio  de  feitor  de  Ternate.  Gonçalo  ia 
encarregado  de  prohibir  aos  portuguezes  o com- 
mercio  do  cravo,  em  que  os  abusos  se  tornavam 
intoleráveis,  ]>orque  todos  queriam  enriquecer 
sem  se  importarem  com  os  meios.  Gouçalo  Pe- 
! reira  tinha  Luiz  d’Andrade  na  maior  considera- 
ção; eram,  porém,  ambos  odiados,  especialmeute 
Luiz  dWndrade  que,  no  seu  logar  de  feitor,  tinha 
mais  <lircctamente  a seu  cargo  as  questões  finan- 
eeiras  No  entretanto,  contra  Gonçalo  I‘ereira  é 
, que  todos  conspiravam,  querendo  demittil-o,  para 
que  voltasse  novamente  I).  João  de  Menezes  a 
oceupar  o logar  de  governador.  Gonçalo  Pereira 
' era  energico,  e mandou  pôr  I).  João  de  Menezes 
a ferros,  e assim  o remetteu  a Coehim,  para  o 
governador  geral.  Os  portuguezes,  que  se  julga- 
vam lesados  nos  seus  interesses,  continuaram  a 
conspirar,  figurando  d’um  lado  os  moiros  de  Ter- 
nate, e do  outro  o proprio  vigário  da  guarnição. 
Luiz  d’Andrade  foi  sabedor  d’esta  noticia,  que 
muito  0 surprehendeu  e espantou,  correu  á forta- 
leza, (pie  segurou  com  gente  de  confiança,  e pre- 
parando uma  pequena  força  dirigiu-se  A povoação 
para  conter  os  moiros  que  já  andavam  insubordi- 
nados e completamente  indisciplinados.  Apesar 
da  conspiração  ter  sido  descoberta  ainda  a tempo 
do  governador  não  ser  surprchendido  a dormir, 
como  os  conspiradores  haviam  pianeado,  comtudo, 
Gonçalo  Pereira  não  escapou  de  ser  assassinado. 
Depois  d’esta  fatalidade,  tratou-se  de  nomear 
novo  governador,  e disputavam  o logar  entre  si 
Braz  l'ereira,  que  era  capitão  de  mar,  e Luiz  de 
Andrade,  a quem  não  só  competia  a successão 
por  disposição  regia,  mas  tambem  por  legado  do 
tallcciilo  Gonçalo  Pereira,  ()iie  á hora  da  morte 
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(lissrra  ((iic  llic  entregassem  a fortaleza.  0 re- 
voltosos não  queriam  nem  um  nem  outro,  c ele- 
geram um  tereciro  pretendente,  Vicente  da  Fon- 
seca, apesar  dos  protestos  de  laiiz  de  Andrade, 
que  muito  indignado,  antes  qiiiz  partir  a machado 
as  chaves  da  fortaleza  do  que  entregal-as.  Partiu 
em  seguida  para  Malaca,  a queixar-se  ao  gover- 
nador Garcia  de  Sã,  o qual  apenas  ponde  fazer 
em  seu  favor,  não  enviar  a Vicente  da  Fonseca 
0 soecorro  que  este  lly;  pedira,  e mandar  Luiz  de 
Andrade  expôr  as  suas  queixas  ao  governador 
geral  das  índias,  que  também  nada  lhe  poude  fa- 
zer. 

Andrade  [Luiz  Alvares  de).  V.  Alvares  de  An- 
drade. 

Andrade  (Padre  Manuel  de).  Jesuita.  N.  cm 
Coimbra  em  IGIG  e morreu  em  Lisboa  a lõ  de 
Janeiro  de  1G87.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
a 5 de  agosto  de  1G32;  ensinou  eloquência,  phi- 
losophia  e theologia  moral.  Escreveu:  Ignalio, 
Euristho  suo  Jíerenlis  agones  et  labores  duodecim 
Alcides  Primarius  Gymnastes.  P.  Emmanuel  de 
Andrade  Societatis  Jesu.  D.  U.  P.  C , etc.,  Conim- 
briem,  1G53.  Era  professor  de  rhetorica  em  Coim- 
bra, quando  defendeu  estas  theses  litterarias. 

Andrade  (Padre  Manuel  lirun  Pistor  e).  Vi- 
gário da  egreja  de  Paião.  Escreveu:  Quadros  pa- 
trióticas, offerccidos  á infanta  D.  Isabel  Maria, 
regente  de  Portugal  Coimbra,  1827. 

Andrade  (Manuel  Carlos  de).  Picador  da  «Pi- 
caria Real  de  Sua  Magestade  Fidelíssima».  Escre- 
veu : Luz  da  Liberal  e nobre  arte  da  cavallaria ; 
offere.cida  ao  Senhor  D.  João,  Principe  do  Brazil. 
Parte  I e II,  Lisboa,  17.  0,  na  Begia  0(fic.  Typo- 
graphica,  iu-fol.  A obra  é illustrada  com  93  es- 
tampas, entre  as  quaes  se  vê  o retrato  do  Prin- 
cipe Real.  As  estampas  foram  abertas  a talho  doce 
pelo  gravador  portuguez  Joaquim  Carneiro  da 
Silva.  Esta  edição  foi  mandada  fazer  por  ordem 
da  rainha  I).  Maria  I,  sendo  a tiragem  de  mil 
exemplares,  dos  quaes  se  entregaram  oitocentos 
ao  autor,  ficando  duzentos  para  serem  postos  á 
venda.  Ila  quem  supponha  que  o marquez  de  Ma- 
rialva, D.  Pedro  de  Alcantara  Menezes  Coutinho, 
estribeiro-mór  da  Casa  Real,  fôra  quem  escrevera 
esta  obra,  e Andrade  só  collocara  o seu  nome  no 
frontispício,  por  ser  essa  a vontade  do  marquez. 
Parece,  porém,  que  não  ha  nada  averiguado  a 
este  respeito.  No  Jornal  do  Commercio,  de  28  de 
setembro  de  1859,  vem  uma  carta  ou  artigo,  as- 
signado  por  João  Carlos  Feio,  em  que  esta  opi- 
nião se  apresenta  como  verdadeira. 

Andrade  (Mantiel  Freire  de).  Fidalgo  portu- 
guez. N.  em  Alhaudra  e falleceu  em  1G8G.  Viveu 
<|uasi  sempre  em  Madrid,  onde  foi  conhecido  como 
primoroso  poeta.  Escreveu  uma  comedia  intitu- 
lada : Verse  y tenerse,  que  é uma  das  celebres  come- 
dias do  reportorlo  hespatdiol  do  século  xvii.  Foi 
impressa  cm  Madrid,  em  1G70. 

Andrade  (Manuel  Freire  de).  Coronel  ilos  re- 
gimentos da  Ileira,  Algarve  e Peniche,  etc.  N. 
em  Villa  Viçosa.  Era  filho  de  líernardim  Freire 
de  Andrade.  Seguindo  a carreira  das  armas,  foi 
promovido  a capitão,  c depois  a coronel  dos  re- 
gimentos da  Heira,  Algarve  e Peniche,  passando 
depois  a brigadeiro  no  anno  de  1735.  Foi  gover- 
nador da  praça  d’01ivença.  Escreveu  um  livro, 
intitulado : Postilla  militar,  em  que  estudava  a 
arte  dos  cercos,  mas  o qual  nunca  se  imprimiu. 

Andrade  (ü.  Mariana  Angélica  de).  Uistineta 


[ poetisa.  Nasceu  na  Casa  Hranca,  concelho  de 
Soiizel,  a 14  de  maio  ile  1840,  falicceu  cm  Lisboa, 
I a 14  de  novembro  de  l^^Si.  Era  filha  ile  Francisco 
I Scrratio,  pertencente  á familia  do  celebrado  j>octa 
Curvo  Semedo  (17GG-1838),  que  na  Arcadia  teve 
0 cognome  pastoril  de  Belmiro  Transtagano.  Veiu 
j para  Setúbal  ainda  muito  creança,  c ahi  foi  edu- 
j cada.  Aos  quatorze  annos  estreou-sc  como  poe- 
tisa, demonstrando  iPessas  primicias  talento  c 
brilhantismo  Redigiu  a Gazeta  Setubalensc  c eo\- 
laborou  na  Voz  feminina  e cm  outras  folhas  de 
Lisboa,  Coimbra  c Porto,  sempre  na  parte  litte- 
raria  ou  noticiosa.  D.  Mariana  Angélica  de  An- 
drade tornou-se  uma 
I d i st i neta  poetisa, 

; recebendo  pela  im- 
! |)rensa  os  applausos 
de  Castilho,  Gomes 
de  Amorim,  Julio 
I Cesar  Machado,  Xa- 
vier Cordeiro,  e de 
[ muitos  outros  escri- 
[ ptores.  Em  1870  pu- 
I blicou  o seu  primei- 
; ro  livro  de  versos, 
j Murmurios  do  Sado, 
j prefaciado  pelo  dr. 

[ Cândido  de  Figuei- 
redo, então  ainda  es- 
tudante de  Coimbra. 

Vê-se  no  proemio,  a 
proposito  d’este  li- 
vro: «Não  se  diga  d.  Mariana  Angélica  de  Andrade 
que  os  preceitos  da 

arte  cederam  á naturalidade  do  canto.  Se  n’uma 
obra  poética  os  homens  da  philosophia  da  arte 
1 exigirem  imaginação  rica,  sensibilidade  viva, 
juizo  seguro,  expressão  forte,  sentimento  musi- 
cal, de  tudo  isto  acharão  alguma  cousa  iPeste 
I formoso  livro.»  A illustre  poetisa  casou  no  anno 
j de  1874  com  o sr.  dr.  Cândido  de  Figueiredo, 
j distincto  poeta,  escriptor  e jornalista,  actiial- 
I mente  um  dos  redactores  do  Diário  de  Noticias, 

I de  Lisboa.  Em  1882  publicou  outro  volume  de 
1 versos,  Iteverberos  do  Poente;  mas,  acabando  de 
rever  as  provas  typographicas,  falleceu  em  no- 
' vembro  d’aquello  mesmo  anuo.  Este  segundo  li- 
j vro  foi  enthusiasticamente  prefaciado  pelo  nota- 
■ vel  escriptor  e poeta  Francisco  Gomes  de  Amo- 
rim. A edição  fez-se  no  Porto,  pelo  editor  Joa- 
! quiin  Antonio  Leitão,  em  1883.  O livro  traz  o 
retrato  da  autora.  O Diário  Illustrado  de  G de 
[ março  de  1883,  ao  dar  a noticia  do  appareeimento 
(Peste  livro,  escreveu  algumas  phrases  de  critica 
I atfectiiosa  e justa,  de  que  transcrevemos  as  se- 
guintes r «Este  livro,  que  é todo  de  amor  e ben- 
I çãos,  representa  a herança  que  duas  creanciidias 
receberam  do  coração  amantissimo  de  sua  mãe 
estremecida,  (jue  se  partiu  do  mundo  deixando- 
lhes  este  adeus  que  se  representa  também  por 
uma  lição  de  affectos  intimos,  queridos,  que  sc 
expandem  suavissimos  no  templo  da  familia. 
I).  Mariana  Angélica  de  Andrade  possuia  o sen- 
timento que  se  espraia  cm  poesia  ; não  a arte  ge- 
nial (pie  faz  versos  soberbos,  poderosos  de  talen- 
to. Era  aquella  a sua  feição;  nem  ella  (pieria 
outra,  antes  procurava  esquivar-se  As  influencias 
das  assimilações  realistas  (pic  formam  a atmos- 
phera  do  nosso  meio  litterario.  Estas  poesias, 

I que  escreveu  ao  aproximar-se  da  morte,  são  da 
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mesma  qualidade  das  que  ella  laiifou  eiitluisias-  ] 
inada  á larga  publicidade  quando  se  iniciou  na  j 
associayão  das  letras.  São  poesias  de  um  coração 
de  mãe,  como  hontem  eram  poesias  do  sentimento 
de  uma  mulher.  Na  sua  vida  litteraria  houve  um 
grande  periodo  de  silencio ; mas  ao  resurgir  o 
seu  espirito  mostra  a antiga  inspiração  do  amor, 
tia  amisade,  da  caridade,  das  flores,  da  saudade, 
de  tudo  quanto  6 nobre,  aftectuoso  c intimo.» 
I).  Mariana  Angélica  de  Andrade  deixou  inédi- 
tos muitos  versos,  contos,  artigos  de  critica,  phan- 
tasias  c outros  trechos  litterarios,  dos  quaes  só 
se  i)ublicou  em  1883,  no  segundo  anniversario  do 
seu  fallecimento,  uma  comedia  intitulada.  As  es- 
poras do  alferes. 

Andrade  (Matinas  de).  Religioso  da  Congre- 
gação do  Oratorio.  Nasceu  em  Castello  Rodrigo 
c viveu  no  século  xviu.  Era  filho  de  Salvador  de 
Uarros  de  Araújo  e de  Maria  Andrade.  Estudou 
philosophia  na  Congregação  do  Oratorio  de  Freixo 
de  Espada  ã Cinta,  e theologia  na  Universidade 
de  Coimbra.  Vestiu  a roupeta  de  S.  Filippe  Nery 
a 21)  de  maio  de  1707,  na  Congregação  onde  es- 
tudara philosopbia.  Leccionou  na  Congregação 
de  Hraga  as  sciencias  escolásticas.  Tres  vezes 
exerceu  o logar  de  Preposito  com  summa  pru- 
dência e aftabilidade.  A instrucção  que  tinha  da 
erudição  sagrada  e profana  bem  a manifestou 
nas  suas  obras  : Filho  instruído  pelo  melhor  Pay, 
Salamanca,  1732;  Paz  interior,  'Priduo  ditoso, 
Dialogo  entre  hum  velho  solitário,  e hum  mancebo 
estudante,  Lisboa,  1734;  Vida  de  Santa  Maria 
Magdalena;  Verdades  sotihadas  introduzidas  na 
phantasia  do  mundo  adormecido  ; Guerra  interior; 
Tratado  para  conduzir  a alma  á estreita  união 
eom  Deus,  e para  a conservar,  e perfeiçoar  no 
mesmo  amor.  E’  traducção  do  italiano  para  por- 
tuguez.  Estas  obras  dizem-se  manuscriptas. 

Andrade  (Miguel  Joaquim  de).  Major  de  ca- 
vallaria,  no  século  xviii.  inscreveu  um  Memorial 
de  Official  da  Guarda  Iteal  da  Policia  de  Lisboa. 

Andrade  (Nicolau  de).  Um  dos  mais  enérgi- 
cos ofliciaes  de  Aftonso  de  Albuqtierque,  com- 
mandante  d’um  bergantim  tripulado  exclusiva- 
mente  por  grilhetas  na  expedição  que  partiu  de 
Socotorá  cm  1508  para  a conquista  d’Ormuz. 

Andrade  (Nuno  Freire  de).  Irmão  de  Bernar- 
dim  Freire  <rAndrade,  assassinado  em  Braga. 
Foi  o 1."  conde  de  Camarido.  V.  este  titulo. 

Andrade  (Pardo  Gonçalves  de).  Poeta  portu- 
guez,  que  floresceu  nos  reinados  dos  Filippes  II 
c III,  de  Portugal,  ignorando-se,  comtudo,  as  da- 
tas do  seu  nascimento  e fallecimento,  assim  como 
a sua  profissão.  Apenas  consta  que  era  natural 
de  Lisboa.  Escreveu : Varias  poesias,  Lisboa, 
1()20.  Houve  outra  eilição,  dedicadas  a Francisco 
de  Faria  Severim,  Coimbra,  1658.  Todos  os  cri- 
ticos  falam  com  louvor  e distineção  de  Paulo 
Gonçalves  de  Andrade. 

Andrade  (Pedro  Nicolau).  Natural  de  Lisboa; 
suppòe-se  ter  nascido  nos  últimos  annos  do  sé- 
culo XVII.  Traduziu  do  hespanhol  a obra  de  Pedro 
de  Ribadencyra;  Historia  ccclesiastica  do  scisma 
do  Iteino  de  Inglaterra,  na  qual  se  tratão  as  cort- 
sas  mais  notáveis,  que  sucederão  naquelle  Jíeino 
tocante  á nossa  Santa  lieligião,  desde  qtte  jtrinci- 
piou  até  á morte  da  Jíainha  de  Escócia,  1732. 
Está  cm  mamiscripto. 

Andrade  (Pedro  de  Noronha).  Natural  de  Lis- 
boa. Viveu  no  século  xvii  e era  descendente  de 
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familia  nobre.  Cultivou  a poesia,  cm  que  foi  muito 
festejado  pelos  poetas  do  seu  tempo,  Antonio  Fi-_ 
gueiredo  Durão,  Manuel  de  Galhegos  c Jacintho 
Cordeiro.  Compoz  vários  versos  de  que  se  podiam 
formar  um  volume,  mas  sómente  se  fizeram  públicos 
no  Certame  do  Conde  de  Linhares,  dois  sonetos, 
que  são  os  17  o 22.  Soneto  em  louvor  das  Jiimas 
varias  de  Vicente  Gusmão  Soares,  Lisboa,  1630. 
Deixou  a seguinte  obra  em  prosa,  e em  manus- 
cripto  ; Commentaria  in  Tf^ebaidam  Statii  Papi- 
nii. 

\ Andrade  (Philotheio  Pereira  de).  Escrijitor  c 
j jornalista.  Natural  de  S.  Thomé,  do  concelho  de 
Salsete,  índia  portugueza,  onde  nasceu  a 10  de 
fevereiro  de  1864.  Era  filho  primogênito  de  Ama- 
ral Ignacio  Piedade  Pereira  de  Andrade,  facul- 
tativo pela  escola  medico  cirúrgica  de  Nova  Gôa, 
fallecido  em  1881,  c de  D.  Anna  Clariua  Pudi- 
ciana  Pereira,  ambos  de  nobres  familias  india- 
nas. Com  alguns  estudos  feitos  no  real  seminário 
de  Rachol,  passou  os  exames  de  direito,  e obteve 
provisão  de  advogado  para  a comarca  de  Damão, 
mais  tarde  apostillada  para  a das  ilhas,  mas  não 
frequenta  o foro.  Pereira  de  Andrade  tem  oceupado 
algumas  commissões  de  serviço  publico.  Foi  vogal 
da  Junta  Geral  da  Provinda,  pelo  concelho  de 
Salsete,  1899-1900;  associado  provincial  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa ; socio  cor- 
respondente do  Instituto  Geographico  c Ilistorieo 
da  Bahia ; socio  correspondente  da  Sociedade 
, Nacional  dos  xVntiquarios  de  França;  membro 
titular,  da  primeira  classe,  da  Academia  Mont- 
; Real  de  Toulouse,  França,  e um  dos  seus  delega- 
i dos  na  índia;  membro  da  B.  B.  Royal  Asiatic 
I Society ; socio  ordinário  da  Sociedade  de  Geo- 
I graphia  de  Lisboa;  socio  correspondente  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portuguezes  de  Lisbo.i,  e delegado  correspon- 
dente da  Sociedade  Acadêmica  Indo-Chincza  dc 
I França.  Tem  sido  collaborador  dos  semanários 
' indianos  Discussão  o Irtdia  Portugueza.  Além  de 
vários  artigos  insertos  em  outros  jornacs,  pu- 
! blicou  0 seguinte:  Padre  Francisco  Caetano  Sant’ 
Anna  e Costa,  esboço  biographico,  Margão,  188,5; 
Introducção  ao  Estudo  de  Jurisprudência  Portu- 
gueza, notas  a lapis,  Margão,  1887.  E’  uma  ver- 
dadeira collecção  de  apontamentos,  como  confessa 
0 seu  autor,  ordenados  por  uma  fôrma  concisa ; 
Martinho  Antonio  Menezes,  elogio  fúnebre,  Mar- 
gão, 1890;  Os  santos  martyres  de  Cuncolim,  sub- 
sídios ]>ara  a historia  de  sua  vida,  Margão,  1894. 
E'  uma  succinta  narração  do  glorioso  martyrio ; 
traz  também  o Breve  da  beatificação  c noticia 
das  festas  de  commemoração,  cm  extractos.  E’ 
uma  memória  illustrada  com  muito  interessantes 
notas  ; Estudos  críticos  das  épocas  do  serviço  pos- 
tal da  índia  Portugueza,  marcadas  pelo  sr.  José 
Antonio  Ismael  Gracias,  Nova  Gôa,  1895.  E’  uma 
collecção  de  cartas  em  que  estes  dois  escriptores 
ventilaram  renhidamente  a questão  da  época  do 
serviço  do  correio  na  índia  Portugueza ; Í'a^í«a« 
da  Pedra  da  índia  Portugueza,  preccdid.as  d’uma 
breve  introducção  histórica.  Parte  i,  fasciculo  i, 
Margão,  1896.  E’  uma  contribuição  para  o (piarfo 
centenário  do  descobrimento  do  caminho  mariti- 
mo  para  a Índia.  Segue  depois  um  trabalho  epi- 
graphico  cheio  de  notas  cluciilativas  ; Padre  An- 
tonio  Gomes,  estudo  bibliographico,  biographico, 
epigraphico,  historico  e critico,  Bastorá,  1897. 
Este  trabalho  é cheio  dc  informações  históricas 


AND 


AND 


dc  largo  interesso,  principalincntc  sobre  a ori- 
gem e sueeessos  <ia  CMiristandade  <lo  Canará ; A 
incrcia  da  matéria,  ensaio  pliilosophieo,  IJastorá, 
1898;  Documentos  knnkanis,  para  a historiado 
Gòa,  Hastorá,  1893.  E’  outra  contribuição  para  o 
quarto  centenário  do  descobrimento  uo  caminlio 
maritimo  para  a índia.  Consta  que  tem  outro  es- 
eripto  ainda  não  publicado,  com  o titulo  de : 
V^asco  da  Gama  e os  soberanos  orientaes  - Ensaio 
historico  diplomático. 

Andrade  (Raphael  Jacome  Lopes  de).  Gover- 
nador geral  da  índia,  de  Timor  e Moçambique, 
etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 1 d’outubro  de  1851 ; 
fallcceu  a 2G  de  julho  dc  1900.  Era  filho  do  com- 
meudador  Raphael 
José  Lopes  de  An- 
drade, um  veterano 
que  prestou  rele- 
vantes serviços  il 
causa  da  liberdade, 
acompanhando  D. 

Pedro  IV  nas  lu- 
ctas  liberaes,  ser- 
vindo 0 logar  de 
cônsul  geral  em  Gi- 
braltar, depois  de 
estabelecido  defi- 
nitivamente 0 Sys- 
tem a constitucio- 
nal, logar  em  que 
estava  reformado 
quando  falleceu. 

Raphael  Jacome 
Lopes  d’Andrade 
completou  os  pre-  K»ph®el  Jacome  Lopes  de  Andrade 
parativos  para  a 

sua  matricula  na  Escola  Polytechuica,  em  1868. 
Assentou  praça  como  aspirante  extraordinário 
de  marinha  em  18  de  outubro  do  mesmo  anno, 
foi  promovido  a guarda-marinha  em  1871,  a se- 
gundo-tenente em  1875,  a primeiro-tenente  em 
1884,  a capitão-tenente  em  1890  e a capitão  de 
fragata  em  1895.  Embarcou  successivamente  até 
1888.  Muito  distincto  e estudioso,  marinheiro 
destemido,  passou  perto  de  trinta  annos  no  ser- 
viço da  patria,  sendo  por  vezes  encarregado  de 
diversas  commissões  do  governo  do  ultramar,  em 
cujo  desempenho  se  houve  sempre  com  dignidade 
e distineção.  Commandou  o transporte  África,  a 
canhoneira  lUo  Lima,  e interinamente  o vapor 
Tejo.  Quando  commandou  a Jtio  Lima,  o seu  nome 
impôz-se  por  completo ; indo  n’esta  canhoneira 
em  viagem  de  Macau  para  Timor,  fez  prodigios 
de  valentia  não  abandonando  o seu  logar,  con- 
tinuando durante  dois  dias  e duas  noites  a diri- 
gir a faina  dos  seus  homens,  no  meio  d’um  hor- 
roroso temporal,  apesar  de  se  vêr  com  uma  perua 
partida,  por  causa  d’uma  vaga  que  o atirára  con- 
tra a amurada.  Em  1881,  sendo  ainda  segundo- 
tenente,  seguia  no  África  para  a estação  de  Ma- 
cau. A bordo  também  ia  o primeiro  batalhão  do 
ultramar,  pnra  render  em  Macau  o segundo  ba- 
talhão. Nos  mares  do  Oriente,  n'uma  madrugada, 
a tripulação  acordou  sobresalfada  aos  gritos  de : 
«Orça!  orça!  Estamos  sobre  terra!»  O oflicial  de 
quarto  tiulia-se  enganado,  e o África  dirigia-se 
a todo  0 vapor  para  uns  baixios.  Raphael  d’An- 
drade,  que  por  acaso  estava  na  coberta,  déra  pelo 
erro  da  derrota,  e fòra  quem  soltara  aquellas  vo- 
zes de  commando.  O navio  orçou  e salvou-se  do 
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naufragio  infailivcl.  Os  soldados  e os  luariídici- 
ros  que  iam  a bordo,  nunca  mais  se  csíiueceram 
do  nome  do  valoroso  segundo-tenente,  (pie  lhes 
salvara  a vida.  Raphael  d’Atidrade  foi  nomeado 
governador  de  Timor,  depois  da  viagem  na  ca- 
nhoneira liio  Lima.  A situação  era^ditlicil,  por- 
que aquella  possessão  andava  revoltada,  nias  o 
seu  bom  governo  conseguiu  apasiguar  os  ânimos 
e restabelecer  a paz.  Em  seguida  foi  nomeado 
governador  de  Moçambique,  onde  foi  alvo  de 
grandes  opposiçòes  pelas  medidas  euergicas  que 
tomou  para  reprimir  os  grandes  abusos  que  ali 
foi  encontrar.  Contra  elle  se  levantou  então  uma 
campanha  de  descrédito,  de  que  sahiu  são  c sal- 
vo, como  sempre.  Por  esse  tempo,  a guerra  com 
os  macanjas,  em  que  se  portou  briosamente,  va- 
leu-lhe a commenda  da  ordem  da  Torre  e Es- 
pada. Depois  teve  a nomeação  de  governador  ge- 
ral da  índia,  onde  também  softVeu  grandes  oppo- 
siçòes, pelas  mesmas  razões  que  se  tinham  dado 
em  Moçambique,  porque  o seu  caracter  honesto 
não  lhe  consentia  tolerar  abusos.  Em  1895  sue- 
cediam-se  as  guerras  no  ultramar,  e o governo, 
precisando  mandar  mais  forcas  militares  para  a 
provincia  de  Moçambique,  deu  ordem  ao  gover- 
nador geral  da  índia  para  d’ali  serem  mandadas, 
como  em  outras  oecasiões  acoutecera ; d’esta  vez, 
porém,  houve  insubordinações  ila  parte  dos  ma- 
rathas,  com  o pretexto  de  lhe  terem  faltado  ao 
que  d’outras  vezes  lhes  haviam  promettido.  Foi 
esta  a versão  que  correu  uo  reino  áeerca  da  in- 
subordinação. A noticia  de  não  terem  querido 
partir  para  Moçambique  perto  de  quatrocentos 
marathas,  conforme  as  ordens  do  governo  da  me- 
trópole, causou  a maior  impressão  pela  sua  gra- 
vidade. Comtudo,  parece  que  a causa  da  revolta 
não  era  sómente  a partida  para  Moçambique, 
mas  0 facto  é que  a questão  se  tornára  muito  sé- 
ria na  índia,  e o governador  geral,  então  o vis- 
conde de  Villa  Nova  d’Ourem,  via-se  sem  sufli- 
cientes  recursos  para  fazer  entrar  na  ordem  os 
indisciplinados.  O governo  da  metropole  tratou 
do  dar  providencias  promptas,  organisando  im- 
mediatamente  uma  expedição  militar  para  ir  em 
auxilio  da  índia.  Essa  expedição  era  composta 
de  duas  companhias  de  guerra  de  infantaria  3, 
na  força  de  444  praças  e 11  officiaes ; com  a com- 
panhia de  cavallaria  3,  na  foiça  de  70  praças  c 
4 officiaes ; uma  secção  de  artilharia  de  monta- 
nha, na  força  de  40  praças,  1 oflicial  e 10  mua- 
res ; pessoal  de  serviço  de  saude  e de  adminis- 
tração militar.  Em  cinco  dias  se  apromptou  a ex- 
pedição, a qual  era  commandada  pelo  senhor  in- 
fante D.  Afionso,  então  tenente-coronel  honorá- 
rio de  artilharia,  embarcando  a bordo  do  vapor 
Zaire.  A esta  força  do  exercito  reuniu-se  uma 
esquadrilha  de  guerra,  que  o governo  mandou 
juntar  no  mar  da  índia,  sob  o commando  do  sr. 
Ferreira  do  Amaral.  Raphael  Lopes  d’Andrade 
fòra  nomeado  governador  geral  da  índia,  para 
substituir  0 visconde  de  Villa  Nova  d’Ourem, 
que  regressou  ao  reino.  No  dia  20  do  já  citado 
mez  e anno,  partiu  de  Brindisi  para  Hombaiin  o 
vapor  que  havia  de  conduzir  á índia  o novo  go- 
vernador, 0 qual  ali  chegou  nos  primeiros  dias 
de  novembro  seguinte.  O governo  leinbrára-se  dc 
Raphael  d’Andrade,  por  ser  um  dos  officiaes  mais 
energicos  e decididos  da  nossa  marinha  de  guer- 
ra. Ao  voltar  da  índia,  Raphael  d’Andrade  casou 
com  uma  senhora  estrangeira,  e fixou  a sua  resi- 
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flencia  cm  Cintra,  onde  falicceu  rcpciitiiiamcntc  i 
cni  julho  ilc  conforme  dissemos.  A sua  morto  ' 
causon  profunda  impressão,  por  ser  um  distincto 
e brioso  oíHcial  da  nossa  armada,  e contar  ape- 
nas 49  annos  de  edade  incompletos.  Os  seus  maio 
res  servij-os  fôram  prestados  no  ultramar;  na  Eu- 
ropa foi  instructor  da  Escola  Pratica  de  Artilha- 
ria Naval,  secretario  da  commissào  encarregada 
do  formular  um  projecto  de  reforma  das  tabellas 
de  sobrcsalentes,  vogal  da  commissão  de  carto- 
graphia  e adjunto  no  cominando  geral  da  arma- 
da, etc.  .\judante  de  campo  honorário  d’el  rei 
senhor  1).  Carlos,  por  nomeafào  de  28  de  julho 
de  1894.  Tinha  o oflicialato  de  Aviz  e as  com- 
mendas  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa  e da  Torre  o Espada;  a me- 
dalha militar  ae  prata  por  bons  serviços  no  ul- 
tramar, grau  de  cavalleiro  das  ordens  de  Christo, 
Conceição  e Aviz,  a medalha  de  comportamento 
exemplar,  etc. 

Andrade  (D.  liita  Clara  Freire  de.).  Senhora 
do  século  XVIII,  natural  de  Hilrete,  no  concelho 
do  Salvaterra  de  Magos,  onde  nasceu  em  1758. 
Foi  casada  com  Bartholomeu  Cordovil  de  Se- 
(pieira  e Mello,  professor  de  grammatica  latina 
na  villa  de  Algodres.  D.  Rita  de  Andrade  tradu- 
ziu cm  verso  rimado  a Arte  poética  de  Q.  Jlora- 
cio  Flacco,  cuja  traducção  se  publicou  em  Coim- 
bra, 1781.  Ha  quem  attribua  este  trabalho  a seu 
marido,  e outros  querem  que  fôsse  feito  pelo  be- 
del da  Universidade,  Antonio  Isidoro  dos  San- 
tos. A traducção  consta  de  856  versos ; foi  esta  a 
terceira  que  se  imprimiu  em  portuguez,  sendo  a 
primeira  a de  Cândido  Lusitano,  e a segunda  a 
de  Miguel  do  Couto  Guerreiro.  A traducção  que 
se  diz  ser  de  D.  Rita  d’Andrade,  fôsse  feita  por 
quem  fôsse,  o que  é facto  é que  mereeeu  ser  lou- 
vada pelos  entendidos.  A.  L.  Seabra,  na  sua  tra- 
ducção das  .Satyras  e Epistolas,  de  Horacio,  tomo 
II,  pag.  278,  fala  a este  re.speito  nos  seguintes 
termos,  que  nós  copiamos  do  Diccionario  biblio- 
praphico,  pag.  164,  do  7.®  volume : «Esta  traduc- 
ção tem  bastante  merecimento,  tem  animação  e 
espirito  poético  ; mas  desgraeadamente  é forçado 
o traductor  a sacrificar  ao  lutil  tonilho  da  rima 
os  pensamentos  do  autor,  ora  supprimindo,  ora 
accrescentando  idéas  que  o desfiguram.  Se  Cor- 
dovil SC  não  tivesse  manietado  com  a rima,  ter- 
nos-ia  dado  uma  excellente  traducção  da  Arte 
poética.  Assim  mesmo  6 superior  a todas  as  ou- 
tras.» 

Andrade  (Ilomualdo  José  de).  Constructor  na- 
val. Sabe-se  que  em  1783  construiu  na  Ribeira 
da  Villa  de  liarcellos,  no  Hrazil,  por  ordem  do 
governador  c capitão-general  do  Estado,  João 
Pereira  Caldas,  duas  canoas  artilheiras. 

Andrade  (liuy  Freire  de).  Otficial  no  exercito 
da  índia  no  tempo  do  governador  I).  Jeronymo 
de  Azevedo,  quando  reinava  cm  Portugal,  com  o 
nome  de  Filippe  11,  Filippe  III  de  llcspanha. 
l’im  1617  fôram-nos  tomada  á traição  por  Abas- 
Khan  a fortaleza  de  Karanjá  nas  proximidades 
de  Cliaul,  sendo  assassinado  o governador  Ral- 
fhazar  Rebello.  Não  tardámos  aretomal-a,  e Ruy 
Freire  de  Andrade,  percorrendo  victorioso  a(]ueí- 
les  mares,  destroçou  Abas-Khau,  o desafrontou 
Damão.  Não  tardou  em  cpie  tivesse  de  militar  cm 
empreza  mais  grave.  O schah  Abas  da  Pérsia, 
resentido  com  o governo  hesiianhol,  aceeitou  a 
alliança  que  os  inglezes  lhe  ofiercciam,  e delibe- 
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rou  tomar  Ormuz.  Para  proteger  esta  cidade,  o 
governo  hespanhol  mandou  construir  uma  boa 
fortaleza  na  ilha  de  Ivischnuich  ou  Queixoine, 
como  lhe  chamam  os  nossos  chronistas,  fortaleza 
que  perfeitamente  cobria  Ormuz  contra  a Pereia, 
Para  esse  fim,  partiu  de  Lisboa  em  1619  Ruy 
Freire  de  Andrade  com  dois  galeões,  tres  ure.as 
e ruais  de  600  soldados.  Reinava  ainda  Filip- 
pe III,  e era  governador  da  índia  Fernando  de 
Albuquerque,  militar  já  cançado,  mas  experiente, 
que  não  approvou  a idea.  A fortaleza  construiu-se, 
e em  março  de  1620,  Ruy  Freire  de  Andrade, 
que  para  isso  recebera  ordem,  não  permittiu  a 
navegação  do  mar  Vermelho  e do  Golpho  Pérsico 
aos  navios  inglezes  que  vinham  comprar  seda  ao 
seu  novo  alliado  o schah  da  Pérsia.  Este  sobe- 
rano irritou-se  por  vôr  interceptado  o commercio 
dos  seus  súbditos  ,com  os  inglezes,  e que  nós 
iamos  construir  sem  mais  nem  mais  uma  fortaleza 
em  Ivischnuich  ou  Queixome,  que  era  território 
persa.  l)ispôz-se  logo  á guerra,  em  que  os  ingle- 
zes o auxiliaram.  Ao  começo,  as  vantagens  fôram 
todas  para  Freire  d’Andrade,  que  se  defendia 
valentemente  em  torno  de  Ormuz.  O soberano  da 
Pérsia,  além  dos  inglezes,  também  se  alliara  com 
os  arabes  e tomara  Doba  e Julfar,  que  abaste- 
ciam Ormuz  de  mantimentos  e agua;  porém  Ruy 
dWndrade  abrazou  toda  a costa,  e queimou  ou 
metteu  a pique  mais  de  quatrocentos  navios. 
Ruy  Freire  d’Andrade  fazia  prodigios,  mas  não 
poilia  multiplicar-se,  e teve  de  re.colher-se  á for- 
taleza, que  fundára,  quando  o Khan  de  Schiraz 
enviou  um  dos  seus  generaes,  Abdul  Khan,  cer- 
car a ilha  com  vinte  e cinco  mil  soldados.  Corria 
0 anno  de  1622,  e era  D.  Francisco  de  Souza  o 
governador  d’Ormuz.  Ruy  Freire  de  Andrade 
teve  de  luctar  com  a má  vontade  do  governador 
da  índia,  que  llie  enviou  recursos  muito  fracos, 
e além  d’isso  desertaram-lhe  dois  capitães,  di- 
zendo-se aggravados,  para  assim  desculparem  a 
sua  cobardia.  Comtudo,  Ruy  de  Andrade  não  des- 
animou. Não  havia  assalto  que  não  encontrasse 
os  nossos  dispostos  a repellil-o,  e ao  mesmo 
tempo  poucas  noites  se  passavam  sem  que  o ar- 
raial dos  sitiadores  despertasse  em  desordem 
para  se  defender  d.as  sortidas  dos  portuguezes.  A 
defeza  de  Queixome,  se  foi  menos  feliz,  não  foi 
menos  heroica  que  as  celebradas  defezas  de  pra- 
ças no  tempo  da  nossa  gloria.  Queixome  susten- 
tou-se nove  mezes.  Os  soccorros  de  Gôa  não  che- 
gavam, e comtudo  Ruy  d’Andrade  não  desanima- 
va. A morte  de  D.  Francisco  de  Sousa,  governador 
de  Ormuz,  foi  o primeiro  prenuncio  do  proximo 
desastre.  Simão  de  .Mello,  que  o substituiu,  era 
invejoso  e vaidoso,  introduziu  a discórdia  nos 
conselhos,  onde  sempre  reinara  a união,  apres- 
san  lo  assim  a ruina  de  todos.  Desamparou  Ruy 
Freire  de  Andrade,  sem  pensar  que,  se  cahisso 
Ivischnuich,  Ormuz  não  tardaria  também  a per- 
der-se.  Entretanto  .\bdul-lvhan  redobrava  os  as- 
saltos, era  sempre  repcllido  coin  perdas  conside- 
ráveis, mas  que  ainda  assim  facilmente  reparava, 
ao  passo  que  as  da  guarnição,  por  pequenas  que 
fôssem,  eram  irreparáveis.  Um  engenheiro  inglez, 
que  dirigiu  os  trabalhos  do  assedio,  não  tardou 
a arrasar  com  o fogo  bem  dirigido  das  suas  bate- 
rias as  muralhas  da  fortaleza,  de  modo  que  os 
portuguezes,  cercados  de  ruinas,  combatiam  já 
quasi  em  campo  aberto.  Era  impossivel  continuar 
a defeza  que  durara  perto  de  nove  mezes,  desde 
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junho  de  1622  até  fevereiro  de  1623.  Ruy  Freire  | 
de  Andrade  é que  não  estava  resolvido  a ren- 
der-se, e queria  legar  ao  mundo  um  grande  exem-  j 
pio,  sepultando-se  debaixo  das  ruinas  da  forta-  I 
leza.  Impcdiram-n’o  de  realisar  "este  projecto  os 
capitães  e os  soldados,  que  julgaram  ter  cum-  i 
prido  largamente  o seu  dever  praticando  prodi-  , 
gios  de  valor,  que  os  proprios  adversários  admi-  | 
ravam.  Ruy  Freire  d’Andrade,  porém,  chegara  ; 
verdadeiramente  a esse  estado  de  exaltação  que  i 
se  póde  chamar  a loucura  do  heroismo,  e foi  a 
despeito  da  sua  indignação  que  os  defensores  da 
fortaleza  desmantelada  acceitaram  a capitulação 
que  os  inglezes  offereciam  e que  não  podia  ser 
mais  honrosa;  foi  uma  brilhante  homenagem  ! 
j)restada  por  generosos  e heroicos  vencedores  ao  [ 
sobrehumano  heroismo  dos  vencidos.  A guarni-  | 
ção  da  fortaleza  sahiu  com  as  honras  da  guerra,  | 
passando  para  Ormuz  de  bandeiras  desfraldadas,  i 
com  os  tambores  rufando,  morrões  aceesos,  e ba-  | 
las  na  bocea  dos  canhões.  Só  Ruj'  d’ Andrade  é i 
que  licou  prisioneiro  de  guerra.  Os  inglezes  que  j 
o receberam  a bordo  de  uma  nau,  fratando-o  com  ' 
extremos  de  cortezia,  não  queriam  que  elle  fosse  I 
repetir  para  Ormuz  as  Ínclitas  façanhas  de  Quei- 
xome.  Acolher;im-n’o,  porém,  como  quem  sabe  ! 
apreciar  e respeitar  o valor  nos  adversários.  Or-  i 
muz  seguiu  logo  na  queda  a fortaleza  de  Quei- 
xome.  Ruy  Freire  de  Andrade  foi  resgatado  do 
captiveiro,  e poucos  annos  depois,  sendo  gover- 
nador da  índia  o conde  da  Vidigueira,  ainda  se 
fez  sentir  o valor  do  incançavel  militar,  correndo 
sobre  duas  frotas  hollandezas,  que  tinham  ido 
cercar  Bombaim,  que  era  ainda  possessão  portu- 
gueza.  As  frotas  fôram  destroçadas  completa- 
mente, uma  nau  queimada,  e a fortaleza  ficou  li-  ' 
berta.  Em  1663,  a esquadra  commandada  por 
Freire  de  Andrade,  foi  procurar  vingar  na  costa  I 
da  Pérsia  e da  Arabia  as  derrotas  que  sotfrera- 
mos.  Era  então  governador  da  índia  o conde  de 
Linhares.  N’um  combate  que  se  travou  em  Mas- 
cate, Ruy  Freire  d’Andrade  cahiu  morto,  como 
um  heroc,  ainda  encarando  o inimigo. 

Andrade  (Sehastiào  da  Costa).  Couego  magis 
trai  da  Sé  d’Evora.  Natural  de  Lisboa,  mas  igno- 
ra-se a data  do  nascimento.  Falleceu  em  Evora  a 
3 de  junho  de  1612.  Era  filho  de  Antonio  da  Costa 
de  Andrade,  e de  I).  Maria  de  Novaes.  Estudou 
theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e depois 
de  se  doutorar  foi  admittido  no  collegio  real  de 
S.  Paulo  a 7 de  julho  de  1597.  Teve  vasta  noti- 
cia das  e.scripturas  e dos  santos  padres,  e era 
considerado  como  um  dos  celebres  prégadores  do  ' 
seu  tempo.  Foi  conego  magistral  da  sé  d’Evora, 
commissario  da  Bulia  n’este  arcebispado,  e d’elle 
governador  por  morte  do  arcebispo  D.  Alexandre 
de  Bragança.  Recus  ni  o bispado  de  Cabo  Verde. 

O arcebispo  1).  Theotonio  de  Bragança  o nomeou  1 
seu  testamenteiro  conjunctamente  com  seu  so-  j 
brinho  D.  Francisco  d’Almeida,  D.  João  de  Bra-  i 
gança  e o prior  da  Cartuxa,  para  que  estando  I 
ausentes  os  dois  primeiros,  elle  com  o prior  exe-  i 
ditassem  as  clausulas  do  testamento.  Sebastião  j 
da  Costa  Andrade  falleceu  em  1612,  como  se  dis-  : 
se,  e foi  sepultado  na  capella  do  Sacramento  da  ! 
sé  d’Evora.  Escreveu ; Queestionarium  varies  Theo- 
logice  ad  explicationem  Ihdlce  Cruciatae,  Eboraq  j 
160(i;  Officia  própria  Kcclesice  Ebortmis,  Ebora-,  , 
1607.  Estes  otlicios  fôram  c-ompostos  jior  ordem  ' 
do  arcebispo  1).  Al(‘xamlre  e do  seu  cabido,  como  1 


consta  de  duas  cartas  que  ambos  escreveram  ao 
pontiíice.  Diz  a primeira,  a do  arcebispo  : Doctor 
Sebastianus  à Costa  de  Andrade  vir,  lO  litteris,  tt 
moribus  prccstamtissimus,  <b  Magistralis  nostrtv. 
Canonicus  insignis.  A segunda,  a do  cabido,  diz: 
Provinda  ha;c  Doctori  Theologi  SebastialTb  à Costa 
de  Andrade  Canonico  Magistrali  hujiis  Ecclesia-. 
viro  indivinis  litteris  versatissimo  demandata  est.; 
Commentaria  in  Threnos  <6  Orationem  Jeremüe 
projdieto'.  I.,ugduni,  1609;  Sermão  nas  Exéquias 
da  liainha  D.  Margarida  de  Áustria  celebradas 
na  Santa  Sé  de  Evora  cm  19  dezendjro  de  Kili, 
Lisboa,  1611;  Sermão  do  Auto  da  Eé,  celebrado 
em  Evora  a 19  de  Fevereiro  de  ltíl2,  ficou  em 
manuscripto,  assim  como  as  seguintes  obras:  Ex- 
posição sobre  hum  Psalmo;  Questoens  moraes  sobre 
cousas  tocantes  á Irmandade  da  Misericórdia,  de. 
(fte  foi  irmão  cm  Evora  no  anno  de  1602;  Tratado 
sobre  se  he  bem,  que  na  procissão  que  a Misericor  ■ 
dia  faz  por  dia  de  Todos  os  Santos  para  trazer  os 
Ossos  dos  Enforcados  se  leve  o Crucificio  da  Con- 
fraria ; Le  bono  niortis,  que  deixou  imperfeito. 

Andrade  (Simão  de).  Fidalgo  que  militou  na 
Índia  no  tempo  dos  sete  primeiros  governadores, 
e que  nas  discórdias  entre  D.  Francisco  d’ Al- 
meida e Affonso  de  Albuquerque  tomou  o partido 
do  vice-rei,  assim  como  seu  irmão,  Fernão  Peres 
de  Andrade  (V  este  nome).  Ambos,  porém,  se  re- 
conciliaram pouco  depois  com  Affonso  d’Albu- 
querque,  e ambos  se  encontraram  na  infeliz  ex- 
pedição de  Calicut,  na  tomada  de  Gôa,  e na  reti- 
rada d’esta  cidade,  quando  os  indios  a retomaram. 
Simão  d’Andrade  era  um  dos  officiaes  mais  va- 
lentes que  militaram  na  índia,  mas  também  um 
dos  mais  insubordinados.  Tanto  elle  como  o ir- 
mão se  revoltaram  contra  as  medidas  severas 
que  Affonso  d’Albuquerque  havia  tomado  para 
acabar  com  a libertinagem  e devassidão  (|ue  em 
grande  escala  se  davam  a bordo,  e Simão  d’An- 
drade  também  entrou  no  motim  que  se  levantou 
quando  o governador  mandou  enforcar  um  fidalgo 
por  continuar  a zombar  das  suas  ordens.  O motim 
foi  reprimido  severamente,  e Simão  d’Andrade 
rehabilitou-se  dando  cada  vez  mais  provas  de  va- 
lentia, tanto  na  segunda  tomada  de  Gôa,  como  na 
de  Malaca,  onde  também  esteve  seu  irmão  Fer- 
não d’Andrade,  sendo  sempre  incumbido  de  mis- 
sões perigosas,  e onde  ficou  gravemente  ferido. 
Na  volta  de  Malaca  veiu  commandando  um  junco, 
e sendo  surprehendido  por  uma  terrivel  tempes- 
tade, naufragou,  assim  como  a nau  Affonso  d’ Al- 
buquerque; corrido  pelo  vendaval,  foi  encalhar 
nas  ilhas  Maldivas.  A prova  do  muito  valor  de 
Simão  d’Audrade  é que  Affonso  d’Albuquerquc 
nunca  deixou  de  o levar  comsigo  em  todas  as  ex- 
pedições que  emprehendeu,  e de  o collocar  nos 
postos  mais  importantes,  apesar  d'elle  ser  sem- 
pre manifestamente  um  dos  chefes  de  opposição 
do  grande  governador.  Foi  assim  que  esteve  em 
Adem,  commandou  depois  um  dos  navios  da  es- 
quadra que  Albuquerque  enviou  ao  mar  Roxo,  c 
era  um  dos  capitães  que  sempre  0 acampanhou 
em  todas  as  contingências  da  tomada  d’0rmuz,  e 
na  viagem  do  seu  regresso  á índia,  em  que  falle- 
ceu na  barra  de  Gôa.  Pela  morte  do  notável  con- 
quistador dos  estados  indianos,  Simão  d’Andrade 
apressou-se  a participar  pessoalmente  a triste 
noticia  ao  novo  governador,  I.,opo  Soares  de  Al 
bergaria,  e este  o mandou  para  Ormuz  com  um 
cominando  importante.  Em  Ormuz,  Simão  d’Au- 
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drade  mostrou  a sua  natural  indole  opposicio- 
nista,  promovendo  logo  graves  desintelligencias 
com  0 governador  da  fortaleza,  D.  Aleixo  de  Me- 
nezes, 0 qual  0 mandou  prender,  enviando-o  de- 
pois para  (jôa.  Lopo  Soares  d'Albergaria  achou 
razão  a D.  Aleixo,  o que  indignou  altamente  Si- 
mão  dWndrade;  conseguindo,  porém,  conter-se, 
disfarçou  o seu  despeito,  e acompanhou  Alberga- 
ria a Ceylão,  depois  a Djeddali  na  Arabia,  mas 
na  tomada  d’esta  cidade,  não  podendo  refrear  o 
seu  genio  irrequieto  e insubordinado,  disse  duas 
insolências  ao  governador,  do  (pie  resultou  ser 
novameute  preso.  Simão  d’Andrade  pediu  que  o 
deixassem  ir  para  a China,  que  acabava  de  ser 
descoberta,  e o governador  concedeu-lhe  li- 
cença da  melhor  vontade.  Então,  n’essas  terras 
riquíssimas  do  extremo  Oriente,  povoadas  de 
gente  timida  e fraca,  Simão  d’Andrade  achou 
meio  de  enriquecer,  e quando  voltou  á índia  vi- 
nha riquíssimo.  Em  Gôa  encontrou  então  como 
governador  1).  Duarte  de  Menezes,  e não  lhe  foi 
dillicil  obter  o governo  de  Chaul,  apesar  de  ser 
preciso  atropcllar  direitos  adquiridos.  Em  Chaul 
viveu  como  um  potentado  oriental,  hospedando 
eom  toda  a magnificência  os  capitães  portugne- 
zes  que  lá  iam,  e o proprio  governador  que  tinha 
muita  predilecção  por  aquelles  banquetes.  I). 
Duarte  de  Menezes  era  um  funccionario  venal, 
um  dos  peiores  que  tem  havido  no  governo  da 
Índia,  e quando  chegou  a Lisboa  a noticia  das 
suas  vergonhosas  proezas,  foi  logo  nomeado  o 
conde  da  Vidigueira,  D.  Vasco  da  Gama,  para  o 
substituir,  levando  ordem  de  reparar  todas  as  ir- 
regularidades por  elle  praticadas.  Uma  das  pri- 
meiras cousas,  a que  o governador  procedeu,  foi 
demittir  Simão  d’Andrade,  o qual,  ainda  assim, 
não  voltou  logo  ao  reino,  porque  mais  tarde 
acompanhou  o governador  Henrique  de  Menezes 
na  gloriosa  empresa  de  Calicut,  e no  descerco  de 
Cananor,  portando-se  como  sempre  valorosamen- 
te. Afinal,  depois  de  residir  na  índia  mais  de 
vinte  aunos,  regressou  á mctropole,  onde  mor- 
reu. Tinha  casado  por  procuração  com  uma  filha 
natural  de  D.  Duarte  de  Menezes. 

Andrade  (Vicente  Navarro  de).  Doutorem  me- 
dicina pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
doutorou  a 13  de  fevereiro  de  1803,  l.“  barão  de 
Inhemorim  no  llrazil,  medico  da  Real  Camara, 
etc.  Era  natural  de  Guimarães,  filho  de  Sebas- 
tião Navarro  de  Andrade  e irmão  dodr.  Joaquim 
Navarro  de  Andrade  (V.  este  nome).  Escreveu  : 
Plano  de  ort/anisação  de  uma  Eschola  Medico- 
cirurgica,  que  por  ordem  de  i>.  A.  P.  o Príncipe  Re- 
gente, traçou  e escreveu,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1811. 

Andrade.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
II  Monte  na  freç.  de  Santa  .Maria,  conc.  de  Ex- 
tremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Ribeira  de  Frades,  conc.  c distr.  de 
Coimbra.  ||  Quintal  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc. 
do  Rarreiro,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rairro  na  freg. 
dos  Anjos,  da  cidade  de  Lisboa. 

Andrade  e Albuquerque  (Caetano  de).  V. 
Ikttenconrt. 

Andrade  Barreto  (José  de).  Natural  de  IJs- 
boa,  filho  de  Manuel  de  Andrade  Rarreto,  cantor 
da  Capella  Real,  e de  Paschoa  de  Meza,  e irmão 
de  fr.  Lucas  de  Santa  Catharina,  chronista  da 
ordem  de  S.  Domingos,  c académico  da  .\cademia 
Real.  Foi  muifo  instruido  nas  letras  humanas  c 


na  lição  da  historia  profana,  como  na  poesia,  por 
cujos  dotes  mereceu  ser  um  dos  celebres  almnnos 
da  Academia  dos  Anonymos,  instituída  era  Lisboa, 
onde  entre  outras  obras  com  ((ue  acreditou  o seu 
I nome,  se  fez  publico  nos  Progressos  Académicos 
da  mesma  Academia,  a pag.  3tHJ,  a oração,  que 
recitou,  sendo  o argumento;  O Arcebispo  de  Pra- 
ga 1).  Í.^urenço  que  recebendo  na  batalha  de  Alju- 
barrota  uma  cutilada  no  rosto,  vendo  depois  uma 
estatua  sua  san  ella,  elle  lh’a  fez  com  huma  espada 
dizendo  que  so  com  aquelle  sinal  ficava  bem  retra- 
tado. 

Andrade  Barroco  (Fr.  Plácido).  Frade  da 
congregação  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco. 
N.  cm  Lisboa  a 5 d’outubro  de  1750,  onde  tam- 
j bem  falleceu,  no  convento  de  Jesus,  a 10  de  fe- 
' vereiro  de  1813.  Professou  a 7 de  junho  de  1771. 

Exerceu  o magistério  na  mesma  ordem  de  S. 

I Francisco  por  alguns  annos,  e foi  definidor,  chro- 
j nista,  e ministro  geral  da  ordem,  eleito  no  capi- 
: tulo  de  IG  de  maio  de  1807.  Era  irmão  de  Sebas- 
, tião  José  Ferreira  Rarroco,  distincto  poeta  (V'. 
j Barroco).  Escreveu:  Sonetos  ao  casamento  do 
Conde  da  Redirdia,  Lisboa,  177H;  Sacrificio  de 
Melckisedech ; poema  dramatico  em  louvor  do  San- 
ctissimo  Sacramento, \Ás\>oa,Vi~CÒ.  Sem  o nome  do 
autor;  Dissertação  sobre  a origem  das  vestes  sa- 
gradas na  lei  da  graça,  Lisboa,  1701 ; Horas  chris- 
tãis,  para  uso  da  igreja  de  Beja,  Lisboa,  1794; 

I Summa  da  Theologia  moral  de  Jacob  Besombes, 
traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1791,  4 tomos; 
Summa  da  Theologia  moral  de  Fr.  Fulgcncio  Cumi- 
liate,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1799,  G to- 
I mos;  Ode,  soneto  e epigrammas  por  oceasião  da 
I solemne  inauguração  da  estatua  (Fel-rei  D.  José  I. 

Sahiram  na  Academia  celebrada  pelos  religiosos 
\ da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  etc.  (V.  Aca- 
demia). Na  livraria  do  convento  de  Jesus  exis- 
tiam mauuscriptas  algumas  obras  de  Fr.  Plácido 
de  Andrade  Rarroco,  em  prosa  e cm  verso,  a cujo 
respeito  póde  ler-se  Fr.  Vicente  Salgado,  no  Ca- 
talogo também  manuscripto,  dos  Fseriptores  de 
Terceira  Ordem.  O bispo  de  Reja,  D.  Fr.  Manuel 
do  Cenáculo  Vilias  Roas,  que  foi  seu  amigo  o 
protector,  nos  Cuidados  lAtterarios,  a pag.  394, 
transcreve  a traducção  por  elle  feita  cm  verso 
do  psalmo  59. 

Andrade  Caminha  (Pedro  de).  Natural  do 
Porto,  filho  de  João  Caminha,  védor  da  casa  da 
infanta  1).  Isabel,  depois  imperatriz  da  Allema- 
nha,  e de  D.  Filippa  de  Sousa.  Foi  camareiro  de 
D.  Duarte,  irmão  d’el-rei  D.  João  111,  que  muito 
o estimava  pelo  seu  grande  talento,  especial - 
mente  na  poesia  vulgar  que  lhe  mereceu  os  elo- 
gios dos  maiores  poetas  seus  contemporâneos, 
como  eram  Diogo  Remardes,  o dr.  Antonio  Fer- 
reira, Petrus  Sanchez,  etc.  Andrade  Caminha  foi 
casado  com  1).  Paschoela  Coutinho,  dama  da  rai- 
nha D.  Catharina,  dotada  de  grande  juizo,  de  cujos 
sentenciosos  ditos  se  conservava  um  livro  na  Riblio- 
theca  do  Chantre  d’Evora,  Manuel  de  Severim  de 
Faria.  Falleceu  em  Villa  Viçosa,  no  anno  de  1594. 
Compoz  varias  poesias,  das  (juaes  D.  Antonio  Al- 
vares da  Cunha,  gu.arda-mór  da  Torre  do  Tombo, 
conservava  um  volume  manuscri|)fo  na  sua  livra- 
ria. Na  Relação  do  solemne  recebimento,  que  se  fez 
em  Lisboa  ás  Santas  Relíquias,  que  se  levárao  á 
Igreja  de  S.  Roque,  Lisboa,  1.588,  estão  as  seguin- 
tes ])Ocsias:  Outava  ús  Santas  Relíquias,  foi.  118, 
j Soneto  ao  7nesmo  assumpto,  foi.  119,  tres  Poemas 
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em  diverso  metro  ao  dito  assumpto,  foi.  119  a 121,  I 
Honelo  ao  Santo  Lenho,  foi.  l-ll,  outro  a N.  Se-  I 
vhora,  foi.  135,  outro  aos  Apostolos,  outro  aos  [ 
Martyres,  foi.  IGG,  outro  aos  Confessores,  foi.  1G8,  ] 
outro  ás  Viryens,  foi.  1G9.  Dois  sonetos  á Elegiada 
de  I..UÍZ  Pereira;  soneto  cin  louvor  da  Austriada, 
de  Jcronymo  Corte  Real ; Epigramma  portiiguez 
cm  applauso  do  segundo  cerco  de  Diu,  escripto 
l)oeticamente  por  .leronymo  Corte  Real;  Écloga 
entre  dois  Segadores  Ecdeouio  e Sylvano  dirigida  \ 
(IO  Senhor  D.  Duarte-,  Écloga  entre  Androgeo  c \ 
Serrano;  Nigralamio,  cpitlialainio  joco-scrio  no  j 
casamento  de  Diogo  Alendes,  preto  da  casa  do 
duque  Bragança,  com  uma  moça  branca  da  mes-  ; 
ma  casa,  cm  manuscripto;  Commentarios  da  His- 
toria de  Arzilla  no  tempo  do  governo  de  Antonio  da 
Silveira,  também  cm  manuscripto. 

Andrade  Corvo  (João  de).  Commendador  da  ' 
ordem  de  Christo,  lente  da  Escola  Polytechuica, 
ministro  de  Estado,  socio  da  Academia  Real  das  | 
Scicncias  de  Li.sboa,  poeta  e escriptor  distincto, 
etc.  Nasceu  em  Torres  Novas  a 30  de  janeiro  de  j 
1824,  falleceu  cm  Lisboa  a IG  de  fevereiro  de  [ 
1890.  Era  filho  d’um  antigo  ofiieial  de  cavallaria 
ao  serviço  das  idéas  realistas.  Em  1834,  no  des-  í 
enlace  das  luetas  fratricidas,  cm  que  o partido 
coustitucioiial  ficou  vencedor,  era  ainda  Andrade  1 
Corvo  uma  creança  de  dez  annos  apenas,  vivendo  , 
em  l'orres  Novas  na  companhia  de  seu  pac,  que,  | 
apesar  de  professar  ideas  absolutistas,  era  inca- 
paz de  causar  o menor  mal  aos  que  seguiam  o ! 
partido  contrario.  Conta  um  dos  biograplios  de  j 
Andrade  Corvo  que  o distincto  estadista  con-  | 
servára  sempre  uma  recordação  tristissima  da  j 
infancia.  O lar  domestico,  até  ali  tranquillo  e i 
descuidado,  fora  testcmunlia  da  violência  e des-  I 
vairamento  do  partido  que  ainda  então  era  ven- 
cedor. Crente  no  abrigo,  tido  por  seguro,  da  casa 
trum  realista,  a cila  se  acolheu  um  pobre  consti- 
tucional acossado  pela  furia  partidaria  de  uns  mi- 
licianos. As  portas,  que  sobre  o pobre  fugitivo  se 
fecharam,  são  arrombadas ; invadido  o santuario 
da  fainilia  e escarnecidas  as  leis  da  hospitalidade! 

O perseguido  poude  evadir  se,  mas  as  suas  sup-  | 
plicas  e as  lagrimas  que  derramava  ficaram  para  j 
sempre  gravadas  na  memória  de  Andrade  Corvo,  | 
como  um  protesto  contra  a exaltação  e ebriedade  j 
das  facções.  «E’  desde  esse  dia,  confessava  elle,  I 
ipie  nasceu  no  meu  espirito  um  odio  invcncivel  ' 
j)ara  as  violências  politicas,  e uma  antipatbia  i 
violenta  contra  o partido  de  D.  Miguel,  a que  j 
pertencia  toda  a minha  familia.»  Dias  depois  de  ! 
se  passar  esta  scena,  entrava  em  Torres  Novas  a j 
divisão  commandada  pelo  marquez  de  Saldanha,  | 
e 0 pae  de  Andrade  Corvo  partia  á frente  da  ca-  ' 
vallaria  de  Chaves  a reunir-se  em  Santarém  ao  | 
grosso  das  forças  do  exercito  realista,  não  sem  1 
primeiro  ter  tentado  a sorte  das  armas,  batendo- 
sc  braço  a braço  nas  ruas  de  Torres  Novas,  com 
os  lanceiros  da  divisão  constitucional.  A conven  l 
ção  d’Evora  Monte,  pondo  termo  á guerra  civil,  j 
trouxe  para  Lisboa  toda  a familia  de  Andrade  ! 
Corvo,  e o general  Nuno  Augusto  de  Brito  Ta- 
borda,  irmão  de  sua  mãe,  encarregou-se  bondo-  ! 
samente  da  educação  do  sen  joven  sobrinho.  Foi  ' 
a este  tio,  como  Andrade  Corvo  declarava,  a 
(luem  clle  devia  a educação  c a brilhante  vida 
publica  que  teve.  O futuro  estadista  seguiu  os  cur-  i 
sos  de  instrucção  secundaria  c mais  tarde  os  das 
escolas  especiacs.  Os  estudos  preparatórios  fôram 
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feitos  com  irregularidade,  e a própria  familia 
perdera  completamente  a esperança  de  o vêr  pro- 
gredir. Passou  a aperfeiçoar-se  no  latim  com  o 
antigo  professor  Eerrea  Aragão,  autor  dramatico 
de  pouco  valor.  Estudou  depois  em  S.  João  Ne- 
pomuceuo  philosopbia  com  o distincto  professor 
Xavier,  que  a um  caracter  sério  e verdadeira- 
mente  paternal,  juntava  um  methodo  de  ensino 
ao  alcance  dos  discípulos,  c,  apesar  de  ser  um 
eucyclopedista  de  lei,  a consciência  dos  seus  de- 
veres profissionaes  moderava-lhe  sempre  o impeto 
da  palavra  e o desabafo  irrefiectido  das  próprias 
crenças.  Teve  tambem  cm  creança  um  professor 
de  musica,  chamado 
Pereira,  e no  Colle- 
gio  Militar,  onde 
egualmente  esteve, 
estudou  a liugua  in- 
gleza  com  um  pro- 
fessor propriamente 
inglez.  Aos  quinze 
annos,  em  1839,  en- 
trou Andrade  Corvo 
para  a Escola  Poly- 
technica,  tendo  por 
companheiros  Lati 
no  Coelho,  Frades - 
■so  da  Silveira,  José 
Horta  e o conde  de 
Almoster,  filho  do 
marechal  Saldaidia. 
Com  tão  boa  cama- 
radagem sentia- se 
outro  nos  bancos  das 
novas  escolas  que  se 
propunha  a cursar.  Fez  um  curso  brilhante,  foi 
premiado  durante  cinco  annos  em  todas  as  ca- 
deiras de  sciencias  naturaes.  Nas  mathematicas 
não  obteve  prêmios,  mas  foi  tambem  um  estu- 
dante muito  acima  do  vulgar.  Tendo  completado 
estes  estudos,  concorreu,  em  1844,  ao  logar  de 
substituto,  que  vagára,  da  terceira  cadeira  de 
botanica,  de  (pie  era  proprietário  o professor 
José  Maria  Grande,  na  mesma  época  em  que  La- 
tino Coelho  alcançára  a cadeira  de  geologia,  e 
Fradesso  da  Silveira  a de  physica.  O acto  foi 
brilhantissimo,  e João  d’Audradc  Corvo  teve  a 
nomeação  de  lente  substituto  da  nona  cadeira, 
quando  ainda  estava  cursando  as  aulas  da  Es- 
cola do  Exercito,  em  que  concluiu  o curso  de  en- 
genharia, sendo  tambem  premiado,  c as  da  Es- 
cola de  Medicina,  onde,  por  mera  curiosidade, 
completou  o curso  respectivo.  Começou  a sua 
carreira  militar  em  outubro  de  1843,  coutando 
dezenove  annos  de  edade,  seguindo  a arma  de 
engenharia  pela  sua  elevada  classificação  mili- 
tar. Foi  já  ofiieial  do  exercito  e lente  da  Escola 
que  João  de  Andrade  Corvo  principiou  a dedi- 
car-se  á poesia,  e os  seus  primeiros  ensaios  poé- 
ticos mereceram  a honra  dos  conselhos  e emen- 
das de  Almeida  Garrett,  homem  que  na  phrase 
popular  não  costumava  despender  cC'ra  com  ruins 
defuntos.  Esta  primeira  animação,  vinda  da  parte 
d’um  juiz  tão  competente,  enthusiasmou  o joven 
poeta,  e,  juntamente  com  outros  rapazes  formou 
uma  associação  com  o titulo  de  Sociedade  Esco- 
lástica Ehylomatica,  a que  por  muito  tempo  per- 
! tenceram  Rebello  da  Silva,  Thomaz  de  Carvalho, 
Daniel  Augusto  da  Silva,  Latino  Coelho,  Lobo 
(1’Avila,  Silva  Tullio,  Mendes  Leal,  Lopes  de 
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Mendonça,  Ribeiro  de  Sá,  Luiz  Augusto  Pal-  | 
ineirim  c muitos  outros ; o presidente  honorário  | 
era  o cardeal  patriarcha  Fr.  Francisco  de  S. 
Luiz,  e associados  honorários  Garrett,  Antonio 
Feliciauo  de  Castilho,  Alexandre  Ilcrciilano,  Sil-  I 
vestrc  Pinheiro,  visconde  de  Santarém  e Sá  da  ; 
Haiuleira.  A sociedade  tinha  um  semanario  seu,  | 
chamado  o Cosmorama,  c era  um  dever  de  honra,  i 
um  empenho  de  todos  os  associados,  cucher-lhe  | 
as  oito  paginas.  InHuido  pelos  triumphos  que  uo  : 
velho  theatro  da  Rua  dos  Condes  alcançava  Gar-  i 
rett  com  o drama  Um  Auto  de  Gil  Vicente,  e Men- 
des Leal  com  Os  dois  renegados,  Andrade  Corvo 
{|iiiz  também  escrever  para  o theatro,  e apresen- 
tou o drama  D.  Maria  Telles,  que  o publico  re- 
cebeu muití'  bem,  applaudindo-o  phrenetica-  i 
incute.  Por  esse  tempo,  e cursando  ainda  a Es- 
cola do  Exercito,  começou  a escrever  um  poema 
dramatico  e phantastico,  intitulado  D.  Gil,  mo- 
delado pelos  poemas  Fausto  e Manfredo,  que  de- 
])OÍs  corrigiu  e ampliou,  chegando  a completal-o; 
e tendo  grande  atteiçào  áquelle  seu  trabalho,  di- 
zia elle,  nunca  tivera  coragem  de  o publicar.  Es- 
creveu em  seguida  os  dramas  O astrologo,  em  õ 
actos,  c O alticiador,  cm  3 actos,  que  mais  tarde 
se  representaram  no  flieatro  de  D.  Maria,  c a 
chistosa  e elegante  comedia  cm  3 actos  Urn  conto 
ao  serão,  que  se  representou  também  no  referido 
theatro,  obtendo  brilhante  successo.  Em  1847  en- 
trou 110  jornalismo  politico,  e collaborou  por  al- 
gum tempo  no  jornal  A Kpoca,  entregando-se  ain- 
da assim  mais  á litteratura  e á sciencia  dó  que 
á politica.  Além  dos  artigos  politicos,  publicou 
em  1849  um  folheto,  intitulado  Falou  a opposi- 
çào;  pelo  menos  attribuiu-se-lhe  esse  protesto 
contra  o manifesto  que  a opposiçào  então  lan- 
çára.  Em  1850  escreveu  para  os  seus  alumnos 
úma  liotanica  elementar,  (jue  imprimiu.  Collabo- 
rou na  líevista  Universal,  onde  começou  a publi- 
car 0 seu  romance  mais  notável  Um  anuo  na  cor- 
te, nos  Annaes  das  sciencias  e artes,  no  Mosaico, 
Revista  contemporânea,  cm  que  publicou  poesias 
firmadas  com  o pseudonymo  de  Sophia  da  Sole- 
dade. João  de  Andrade  Corvo  tainbcm  pagou 
largamente  o seu  tributo  á mocidade ; era  um 
dos  companheiros  do  marquez  de  Niza,  na  famosa 
Sociedade  do  delirio,  mas,  ao  contrario  do  que 
succcdia  aos  membros  d’a(iuella  sociedade,  sabia 
ligar  0 trabalho  com  o jirazcr,  não  deixando 
nunca  de  aperfeiçoar  e de  cultivar  o espirito.  A 
sua  vida  publica  foi  brilhantissima,  tornando-se 
um  notável  estadista  e um  profundo  homem  de 
sciencia.  Quando  se  fundou  o Instituto  Agricola, 
escolheram-u’o  para  professor  d’uina  das  cadei- 
ras; entregou-se  então  dedicadamente  aos  estu- 
dos especiacs  da  agricultura.  Em  1852  a Acade- 
mia das  Sciencias  chamou-o  ao  seu  grémio,  c 
deu  lhe  logo  o espinhoso  mas  honroso  encargo 
de  ir  estudar  o mal  das  vinhas  na  ilha  da  Ma- 
deira, sobre  o qual  escreveu  cm  1855  uma  Me- 
mória sobre  a mangra  ou  doença  das  vinhas  nas 
ilhas  da  Madeira  e de  Porto  Santo.  N’esse  mesmo 
aiir.o  foi  nomeado  vogal  da  cominissão  portugueza 
da  exposição  de  Paris,  e escreveu  um  relatorio 
especial  sobre  a agricultura  na  exjiosição;  cm 
1859  publicou  artigos  diversos  sobre  agricultura 
110  Jornal  do  Commercio,  e sobre  instrumentos 
agricolas  no  Arehivo  Universal.  Em  18(i4  o go- 
verno nomeou-o,  conjunctainente  com  o marquez 
de  Niza  e o conde  de  Casal  Ribeiro,  jiara  uma 

52d 


commissão  encarregada  de  apresentar  um  proje- 
cto de  lei  sobre  commercio  de  cereaes  ao  conse- 
lho de  commercio,  agricultura  e industria.  Esse 
projecto  e o seu  relatorio  fôram  redigidos  jior 
Audrade  Corvo.  A primeira  vez  que  se  apresen- 
tou na  camara  dos  deputados,  sendo  eleito  por 
Idanha-a-Xova,  foi  na  legislatura  que  começou 
em  30  de  junho  dc  18G5,  e a primeira  vez  que 
tomou  parte  nos  conselhos  da  corôa,  foi  cm  18GG, 
no  gabinete  presidido  por  .loaquim  Antonio  de 
Aguiar,  para  se  encarregar  da  pasta  do  ministé- 
rio das  obras  publicas,  sendo  nomeado  por  decre- 
to de  G de  junho.  0 conde  de  Castro  havia  sahido 
do  ministério,  onde  oceupava  aquella  pasta,  sendo 
substituído  pelo  conde  de  Casal  Ribeiro,  que  era 
ministro  dos  uegocios  estrangeiros,  o qual,  de- 
pois dc  ter  accumiilado  durante  auuo  e meio  as 
duas  pastas,  desistiu  da  das  obras  publicas,  para 
que  foi  então  convidado  Andrade  Corvo.  Na  ca- 
mara dos  deputados  já  o illustre  parlamentar  ha- 
via mostrado  quanto  valia,  pronunciando  nas  ses- 
sões de  9,  10  e 1 1 de  abril  de  18G6  um  magnifico 
discurso  ácerca  da  instnicção  publica,  discurso 
que  se  imprimiu  em  separado.  Como  ministro, 
mostrou-se  também  uin  administrador  de  elevada 
intelligencia  c de  rara  e fecunda  iniciativa.  A 
agricultura  deveu-lhe  cuidadosa  attenção : ani- 
mou a industria,  fundou  o credito  agricola  de  tão 
alta  vantagem  para  a lavoura,  que  infelizmente 
não  poude  desenvolvcr-sc  e radicar-se  como  clle 
estipulava,  pela  negligencia  com  que  esse  assum- 
pto foi  tratado.  E’  a .\ndrade  Corvo  que  se  deve 
a lei  que  mandou  proceder  á construcção  dos  ca- 
minhos de  ferro  do  Minho  e Douro,  que  tein  sido 
uma  fonte  de  amplos  rendimentos  para  o thcsoii- 
ro.  Teve  de  luctar  com  as  diversas  difiiciildadcs 
provenientes  da  companhia  do  caminho  de  ferro 
do  sueste.  Sobre  este  assumpto  escreveu  em  18G8, 
depois  de  sahir  do  ministério  com  os  seus  colle- 
gas,  110  dia  4 de  janeiro  d’esse  anno,  o interes- 
sante folheto : A questão  do  caminho  de  ferro  do 
sueste.  Em  18G7  tinha  feito  uma  conferencia  na 
Real  Associação  de  Agricultura,  conferencia  que 
sahiu  impressa  A queda  do  ministério  cm  18G8, 
fòra  resultado  do  movimento  da  .laneirinha,  e An 
drade  Corvo  só  voltou  á camara  em  18G9,  sendo 
eleito  deputado  pelo  circulo  de  Soure,  na  cama- 
ra, que  principiou  a funccionar  a 2G  d’abril  d’esse 
anno,  e que  foi  dissolvida  a 20  de  janeiro  de 
1870,  assim  como  a que  se  lhe  seguiu,  cm  conse- 
(piencia  do  golpe  de  estado  de  19  do  mez  de  maio 
seguinte.  A 31  d’esse  mesmo  mez  e anno  foi  no- 
meado par  do  reino,  tomando  posse  na  respectiva 
camara  a 21  d’outubro.  Ainda  n’cste  anno  jiubli- 
cou  o notável  folheto  politico,  intitulado:  Peri- 
gos. Ao  ministério  dos  ccin  dias,  presidido  jielo 
marechal  duque  dc  Saldanha,  succedcu  um  mi- 
nistério de  transição  presidido  pelo  mar()iicz  dc 
Sá  da  Raudeira,  e depois  o gabinete  formado 
pelo  maniuez  d’Avila,  o qual  se  recompoz  no 
principio  de  1871,  e (pie  cahiii  na  camara  legando 
o poder  a Fontes  Fercira  de  Mello,  que,  a 13  de 
setembro  do  referido  anno,  formou  novo  gabine- 
te, para  que  foi  convidado  .loão  d’Aiulrade  Corvo 
como  ministro  dos  estrangeiros.  Entrou  n’csse 
gabinete,  gerindo  os  iicgoeios  de  marinha  e ul- 
tramar, o sr.  conselheiro  Javme  .Moniz,  mas  cm 
19  de  novembro  de  1872  sahiu  do  ministério,  e 
Andrade  Corvo  ficou  encarregado  d'a(|iiella  pas- 
ta, (pie  acciimuloii  com  a ilos  estrangeiros.  X"este 
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aiino  publicou  um  roinaucc  contemporâneo,  O 
sentimentalismo^  obra  digna  de  apreço,  mas  infe- 
rior ao  Anno  na  corte.  Em  1873  apresentou  ua 
caniara  o Liero  branco.!  relativo  ao  anno  de  1872. 
N'elle  estão  descriptos  os  negocios  internacio- 
naes  no  periodo  em  que  Andrade  Corvo  geriu 
exclusivamentc  a pasta  dos  negocios  estrangei- 
ros. Em  1875  publicou  o llelatorio  da  sua  admi- 
nistração tdtramarina  e nacal.  N’este  ministério 
também  se  tornou  notável ; foi  elle  quem  com- 
prou 0 couraçado  Vasco  da  Gania,  e novos  na- 
\ ios  dos  mais  modernos  systeinas ; procedeu  á 
montagem  de  machinas  no  Arsenal  e na  Cordoa- 
ria; á rcorganisação  do  corpo  de  marinheiros,  á 
creaçào  d’um  regimento  ou  legião  do  ultramar, 
á pacificação  das  colonias ; foi  elle  (piem  contra- 
tou uma  linba  de  vapores  para  estabelecer  com- 
municaçòes  regulares'  e seguidas  entre  Lisboa, 
Gôa  e Moçãmbique;  quem  contratou  a navegação 
do  Quanza,  quem  empregou  maior  influencia  para 
a abolição  da  escravatura  nas  nossas  colonias 
africanas,  c do  trafico  dos  coolis  chinezes  pela 
cidade  de  Macau;  foi  elle,  finalmente,  quem  lan- 
çou cm  África  as  expedições  de  obras  publicas, 
(pie  deram  grande  impulso  ás  nossas  provindas 
ultramarinas,  não  só  porque  inauguravam  obras 
importantes,  mas  porque  enviavam  a essas  re- 
giões, consideradas  outr’ora  como  essencialmente 
mortíferas,  homens  de  verdadeira  sciencia,  que- 
brando assim  0 funesto  encanto  que  vedava  aos 
j)ortuguezes  o aceesso  ás  nossas  colonias  africa- 
nas. Andrade  Corvo  também  celebrou  com  a In- 
glaterra 0 tratado  da  índia,  contra  o qual  tanto 
SC  falou,  mas  que  fez  rapidamente  d’um  paiz  ar- 
ruinado uma  colonia  relativamente  florescente ; 
o tratado  que  habilitou  o governo  portuguez  a 
construir  o caminho  de  ferro  de  Mormugão;  lan- 
çou as  bases  para  o tratado  de  Lourenço  Mar- 
(pies,  que  não  foi  feliz.  O ministério  regenerador 
(leniittira-se  em  1877  e fora  substituido  por  um 
gabinete  organisado  pelo  marquez  d’Avila.  Em 
maio  tle  1878  subira  novamente  ao  poder  o par- 
tido regenerador,  ficando  Andrade  Corvo  com  a 
pasta  dos  estrangeiros,  e foi  durante  a sua  ge- 
rencia n’esta  pasta,  que  negociou  os  dois  trata- 
dos com  a Inglaterra  ácerca  da  índia  e de  Lou- 
renço Marques.  Este  ministério  durou  pouco  tem- 
po, por  ter  subido  ao  poder  o partido  progres- 
sista cm  maio  de  1879.  Andrade  Corvo  entregou- 
se  novamente  aos  seus  estudos  scientificos  e lit- 
terarios.  Em  1875  tinha  publicado  o Livro  do  la- 
vrador. Depois,  sendo  encarregado  pela  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  publicar  o Uoteiro  da 
viagem  que  I).  João  de  Castro  fez  a primeira  vez 
que  foi  á índia,  no  anno  de  l.õ38,  que  se  conser- 
vava inédito,  publicou-o,  enriquecendo  o com 
muitas  notas  elucidativas,  e preparava  trabalhos 
importantes  sobre  este  assumpto.  No  fim  de  dois 
annos  demittiu-se  o ministério  progressista  e 
voltou  ao  poder  o partido  regenerador.  Andrade 
Corvo  recusou-se  a tomar  parte  no  gabinete,  e 
foi  então  a Madrid,  e depois  a Earis,  como  enviado 
extraordinário  e ministro  plenipotenciário.  Entre- 
tanto, a instancias  do  sr.  Jayme  Arthur  da  Costa 
Pinto,  escrevia  uma  serie  de  folhetos  agricolas  c 
de  instrucção  popular,  elaborando  ao  mesmo 
tempo  os  seus  magníficos  Estudos  ultramarinos, 
de  que  fôra  encarregado  pela  Academia,  (iuando 
voltou  de  Madrid  já  vinha  bastante  doente,  e em 
Paris  acabou  de  arruinar  a saude.  A sua  robusta 


I intclligencia  começou  a declinar  sensivelmente, 
a palavra,  antes  tão  facil  o fluente,  começou  a 
! enlear-se  e a embaraçar-se.  Em  fevereiro  dc  18St5, 
j quando  se  demittiu  o ministério  regenerador, 
j Andrade  Corvo  achava  se  cm  Lisboa  com  liccn- 
; ça,  e assistiu  a um  jantar  otferccido  por  Fontes 
i Pereira  de  Mello,  cm  que  todos  lhes  notaram  uma 
' situação  pbysica  deveras  deplorável.  Sendo  vice- 
presidente  da  camara  dos  pares,  era  Andrade 
Corvo  quem  presidia  ás  sessões,  quando  Fontes 
Pereira  de  Mello,  (jue  era  o presidente,  estava 
no  ministério;  mas  em  1886  já  se  sentia,  não  só 
incapaz  de  presidir,  mas  de  tomar  sequer  a pa- 
lavra. Assistia  silencioso  a todas  as  discussões,  e 
I nas  conferencias  a que  era  chamado,  limitava-se 
I a emittir  o seu  voto  sem  o fundamentar.  Pouco 
depois  de  subir  ao  poder  o partido  progressista, 
Andrade  Corvo  foi  demittido  do  elevado  cargo 
j de  ministro  plenipotenciário,  sendo  nomeado  para 
0 substituir  o conde  dc  Valbom.  Andrade  Corvo 
veiu  então  para  Lisboa,  c esteve  dirigindo  nomi- 
nalmente a Escola  Polytechnica,  em  que  sotfreu 
0 seu  ultimo  desgosto  que  talvez  concorresse 
para  lhe  abreviar  a existência,  porque  sobrevindo 
a questão  ingleza  e o ultimatum  dc  11  de  janeiro 
de  18.10,  e querendo  os  estudantes  fazer  comicios 
e reuniões  no  edificio  da  Escola,  que  o governo 
entendeu  não  dever  consentir,  Andrade  Corvo, 
ou  quem  em  seu  nome  governava,  prohibiu  essas 
manifestações,  e os  estudantes  lembraram-se  de 
pedir  ao  governo  que  o demittisse.  O governo, 
como  era  de  esperar,  não  attendeu  ao  extranho 
pedido,  mas  se  Andrade  Corvo  ainda  teve  cons- 
ciência do  que  se  passava,  com  certeza  devia 
amargural-o  bastante,  e o seu  estado  melindroso 
de  saude  devia  resentir-se;  o facto  é que  falleccu 
em  fevereiro  seguinte.  Andrade  Corvo  era  coro- 
nel dc  engenharia,  do  conselho  dc  Sua  Magesta- 
de,  par  do  reino,  socio  etfectivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e pertenceu  a ou- 
tras corporações  scientificas  e litterarias  nacio- 
naes  e estrangeiras.  Era  cavalleiro  d’Aviz,  e ti- 
nha a gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mé- 
rito scientifico,  litterario  e artistico,  e a com- 
menda  das  ordens  de  S.  Mauricio  e de  S.  Lazaro, 
de  Italia. 

Andrade  Corvo  (Obras  de).  Um  anno  na  corte, 
Lisboa,  typ.  da  Revista  Universal  Lisbonense, 
1850-1851,  4 tomos  em  8.“  Esta  obra  é um  dos 
nossos  romances  históricos  mais  interessantes. 
Tem  tido  diversas  edições;  Nem  tudo  que  luz  é 
oiro,  provérbio  em  um  acto,  Lisboa,  na  imprensa 
da  Epoca,  1849.  Sahiu  também  no  jornal  d’cstc 
titulo;  O alliciador,  drama  em  3 actos.  Sahiu  no 
Archivo  universal,  tomo  i,  em  1859;  O astrologo, 
drama  em  5 actos,  inserto  no  dito  jornal,  tomo  i 
e continuado  no  tomo  ii.  Estes  dois  dramas  pu- 
blicaram-se depois  juntos,  n’um  volume  ; Memória 
sobre  a mangra,  ou  doença  das  vinhas,  nas  ilhas 
da  Madeira  e Porto  Santo,  Lisboa,  na  Academia 
Real  das  Sciencias,  1855,  e no  tomo  i,  parte  2.’ 
das  Memórias  da  Academia  (nova  serie,  classe  l-“); 
Relatorio  sobre  a Exposição  Universal  de  Paris 
— Agricultura,  Lisboa,  Impr.  Nacional,  1857; 
Revistas  extrangeiras,  artigos  publicados  com 
este  titulo  em  diversos  numeros  dos  Anyiaes  das 
Sciencias  e das  Letras,  tomo  i e ii,  l.“  classe, 
ácerca  das  recentes  descobertas,  e dos  melhora- 
mentos introduzidos  nas  sciencias  nos  paizes  mais 
cultos  da  Europa;  Vários  artigos  e algumas  poe- 
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sias  lyricas,  inscrtas  na  Revista  Universal  Lisbo-  I 
nense,  tomo  vu ; Poesias  aviilsainente  impressas  j 
110  Mosaico,  tomo  iii;  Artigos  áccrca  ilc  agrieul-  | 
tura,  publicados  em  vários  numeros  do  Jornal  do  \ 
Commercio,  em  março  e abril  de  1859;  artigos  ] 
sobre  sciencias,  artes  e litteratura,  insertos  na 
Epoca,  em  1848  e 1849;  Falou  a opposição,  Lis- 
boa, na  typ.  da  Revista  Universal  Lisbonense,  1849. 
E’  lhe  attribuido  este  opusculo,  em  que  o autor 
censura  o manifesto  publicado  pela  opposição; 
Rotanica  elementar  escripta  para  uso  dos  alumnos 
de  introducção  á historia  natural,  Lisboa,  na  typ. 
da  Revista  Universal  Lisbonense,  1850;  Instru- 
mentos e machinas  para  a lavoura.  Sabiu  no  Ar- 
chivo  Universal,  tomo  ii,  1859,  em  vários  numeros 
succcssivos;  Relaforio  e projecto  de  lei  sobre  o 
commercio  de  cereaes,  apresentados  ao  conselho  do 
commercio,  industria  e agricultura, pela  commissão 
composta  de  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  mar- 
quez  de  Niza,  e do  relator  João  de  Andrade  Corvo, 
Lisboa,  Imp.  Nacional,  18G4;  Instrucção  publica. 
Discurso  pronunciado  nas  sessões  de  9,  10  e 11  de 
abril  de  1806  na  camara  dos  senhores  deputados 
ácerca  da  instrucção  publica  em  Portugal,  Lisboa, 
typ.  Franco  Portugueza,  186G.  Veiuno  Diário  da 
camara  dos  senhores  deputados  d'aquella  epoca 
legislativa,  e foi  transcripto  em  muitos  jornacs, 
entre  elles  o liracharense,  de  maio  do  referido 
anno;  Conferencia  feita  na  Real  Associação  Cen 
trai  da  Agricultura  Portugueza,  Lisboa,  typ.  Uni- 
versal, 1807.  E’  0 1.®  numero  ou  fascicuío  d’uma 
publicação  intitulada  Conferencias  agricolas,  pu- 
blicadas pela  referida  associação;  A questão  do 
caminho  de  ferro  do  sueste,  Lisboa,  typ.  Portugue- 
za, 18(58;  Perigos,  Lisboa,  typ.  Universal,  1870. 
E’  uma  publicação  anti-iberica.  Comprehende 
considerações  geraes  ácerea  do  futuro  de  Portu- 
gal, suseitadas  pelo  presente,  e respeitantes  á 
conservação  da  sua  autonomia  e independencia 
no  futuro;  O livro  do  lavrador  dedicado  aos 
agricultores  de  Portugal,  do  Brazil  e das  colonias, 
Lisboa,  typ.  Universal,  1875.  Este  opusculo  é o 
primeiro  d’uma  serie  destinada  á divulgação  de 
assumptos  agricolas;  contém  quatro  tratados, di- 
vididos cm  capitulos:  1.®  Chimica  ephysica,  2.® 
Rotanica,  3.®  Zoologia,  Geologia  e meteorologia. 
com  uma  carta  gcologica  de  Portugal  e gravuras 
intercaladas  no  texto;  Roteiro  de  Lisboa  a Gôa, 
por  D.  João  de  Castro,  Lisboa,  1882;  Negocios 
externos — Relatórios  e documentos  apresentados  ós 
cortes  na  sessão  legislativa  de  1872,  pelo  ministro 
e secretario  d’ estado  dos  negocios  extrangeiros.  O 
primeiro  d'estcs  relatorios,  que  denominaram 
Livro  branco,  foi  apresentado  ás  cortes  em  1 G7 
pelo  conde  de  Casal  Ribeiro;  o segundo  em  1870, 
por  Mendes  Leal ; publicaram-se  além  d’estcs, 
mais  os  seguintes  relatorios  : 1M72,  3 vol.  e 1 ap- 
penso ; 1873,  1 vol.  e 1 appenso ; 1874  a 1877, 

1 vol.  cm  cada  anno ; 1879,  3 vol. ; 1880,  1 vol. ; 
18' 1,  3 vol.;  1882,  6 vol.  Para  a Ribliotheca  da 
agricultura  e sciencias,  fundada  pelo  sr.  Jayme 
Ártluir  da  Costa  Pinto,  escreveu  os  seguintes 
fasciculos  ou  numeros,  que  fòram  impressos  na 
typ.  de  Ijallemant,  freres : 1.®  A agricultura  e a 
natureza;  2.®  Physica  popular ; 8.°  Economia  po- 
litica  para  todos;  4.®  Da  agua  para  as  regas;  5." 
Chimica  popular;  G.®  Os  motores  na  industria  e 
na  agricultura ; 7.®  regras  do  bem  viver;  8.®  As 
machinas  agricolas;  9.®  Rotanica;  10.®  -Is  irriga- 
ções; Contos  em  viagens,  Lisboa,  1883.  Este 
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volume  tem  um  segundo  titulo  que  indica  ser  a 
primeira  parte  de  uma  serie  : / Phantasias  phi- 
losophicas  de  D.  Facundo primigenius.  Conto  jyrolo- 
go ; Estudo  sobre  as  provindas  ultramarinas,  Lis- 
boa, na  typ.  da  Academia  das  Sciencias.  São 
4 tomos ; í " e 2.®  em  1883,  o 3.®  cm  1884  e o 4.® 
em  1887.  Refereni-sc  ao  estado  actual  das  pos- 
sessões portuguezas  no  ultramar.  Nas  Considera- 
ções preliminares,  com  que  abre  o primeiro  tomo, 
lê  se  0 seguinte : «A  historia  do  nosso  domiuio 
colonial  póde,  naturalmente,  dividir-se  em  tres 
periodos  : o periodo  dos  descobrimentos,  das  con- 
quistas e do  moiiopolio  no  commercio  das  espe- 
ciarias, guardado  e mantido  pela  força ; o periodo 
em  que  o monopolio  commercial  se  perde,  comba- 
tido pela  concorrência  de  outras  nações  navega- 
doras, e em  que  toma  largas  proporções,  nos  por- 
tos da  África,  o horrivel  traheo  da  escravatura ; 
0 periodo  do  trabalho  livre,  da  exploração  das 
I riquezas  naturaes,  do  verdadeiro  desenvolvimento 
agricola,  industrial  e commercial  cm  condições 
' normaes  e cm  conformidade  com  os  principios 
I economicos,  considerados  como  verdades  praticas 
I pela  civilisação  moderna.» 

Andrade  Corvo  (Luiz  de).  Era  filho  do  illus- 
tre  estadista  João  de  Andrade  Corvo.  N.  em  1850, 
Lisboa,  em  onde  também  falleceu  poucos  me- 
zes  depois  da  morte  de  seu  pae.  Frequentou  o 
j curso  do  Instituto  Agricola,  que  terminou  com 
distineção,  e foi  nomeado  agronomo  do  districto 
de  Lisboa.  Em  18 1 9 publicou  o seu  Re.latorio  e 
propostas  ao  governador  civil,  e em  1881  iinr  Es- 
tudo sobre  a tuberculose  da  vinha.  N’cstc  folheto 
encara  Luiz  de  Andrade  Corvo  por  um  lado  novo 
a doença  dos  vinhedos,  e sustenta  um  principio 
inteiramente  seu,  baseado  em  estudos  práticos 
' que  fez,  durante  annos,  nas  vinhas  do  districto 
de  Lisboa,  e especialmente  no  concelho  de  Azei- 
tão.  Os  seus  estudos  ácerca  do  phylloxera  f»)ram- 
Ihe  muito  apreciados,  e valcram-lhe  em  1884  o 
ser  premiado  na  exposição  agricola  do  districto 
de  Lisboa.  Nomeado  director  do  Museu  Colonial, 
prestou  grandes  serviços,  assim  como  na  exposi- 
ção de  Paris,  onde  trabalhou  rudemente,  o que 
decerto  lhe  debilitou  a constituição  já  muito 
enfraquecida  pela  doença.  Em  Paris  apresen- 
tou uma  collecção  notável  de  productos  colo- 
niaes,  que  causou  admiração  aos  especialistas. 
Andrade  Corvo  fundou  a Empresa  viticola,  <pic 
dirigia  proficientemente.  Voltando  a Portugal 
em  julho  de  1890,  fez  a jornada  n’um  comboyo, 
cm  que  se  deu  um  desastre  que  muito  o impres- 
sionou, o chegando  a Lisboa,  falleceu  pouco  de- 
pois inesperadamente.  Luiz  de  Andrade  Corvo 
collaborou  no  Jornal  do  Commercio,  em  revistas 
agricolas  e outras  folhas  destinadas  á divulgação 
da  sciencia  da  agricultura.  Era  socio  de  varias 
corporações  scientificas  nacionaes  e estrangeiras. 

Andrade  Corvo  (Sebastião  de).  Uoutore  lente 
cathedratico  da  faculdade  de  mathematica  da 
Univcrsiilade  de  Coimbra,  e director  da  Acaile- 
mia  do  Porto.  Era  natural  da  cidade  d’estc  nome, 
mas  ignora-se  a data  do  nascimento ; f.  na  i)io- 
viucia  do  Minho,  pelos  annos  de  1840.  Era  filho 
de  Francisco  Maria  de  Andrade  Corvo.  Foi  reli- 
gioso na  ordem  de  S.  João  de  Deus,  passou  de- 
pois a ser  freire  professo  na  orilem  militar  de 
Christo,  cujo  convento  cm  Coimbra  habitou  por 
alguns  aunos.  .Matriculou-se  no  primeiro  anno  de 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  em  1799, 
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aprcsentaiulo  ciitiío  ccrtiilào  do  baptismo  c ou- 
tros ilocuinentos,  que  depois  llie  fòrain  entregues 
por  despacho  <Ie  13  de  outubro  do  mesmo  auno, 
nào  existindo  por  isso  no  arehivo  competente. 
Doutorou -se  cm  matliematica  e t'oi  lente  eatlic- 
dratico  d’es3a  faculdade.  Aflirma-se  que  seguira 
11’outro  tempo  com  cuthusiasmo  as  doutrinas  li 
beraes,  porém  que,  chegada  a revolução  de  2 Ide 
agosto  de  1820,  preteiulera  fazer  parte  da  Junta 
1’rovisoria  do  Porto,  como  representante  da  Uni 
versidadc,  0 que  não  conseguiu,  sendo  llie  prefe- 
rido Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  e (lue  o despeito 
causa<lo  por  essa  preferencia  0 levara  a lançar-se 
com  egual  ardor  no  partido  contrario,  praticando 
pelo  tempo  adeante  alguns  excessos  que  provoca- 
ram ser  expulso  da  Universidade  em  1831.  Com- 
tudo,  uma  testemuidia  insuspeita  n’este  caso, 
como  devemos  considerar  Simão  José  da  Luz 
Soriano,  nas  suas  Revelações,  pag.  2!)1)  c seguin- 
tes, fala  d’ellc  com  louvor  e llie  chama  iim  dos 
mais  diffiios  e respeitáveis  lentes,  que  n’aquelle 
tempo  tinha  a faculdade  de  matliematica,  e conta 
ahi  mesmo  a seu  respeito  aneedotas  curiosas.  Ila 
ainda  outras  opiniões,  em  que  eram  falsas  essas 
accusaeòes  e pouco  justificada  a sua  exclusão. 
FiSereveu  ; Nota  sobre  as  propriedades  das  linhas 
trigonométricas,  Coimbra,  1825 ; Nota  sobre  a di- 
zima periódica,  com  breves  noções  do  methodo  de 
exhaustào,  Lisboa,  1825 ; Nota  sobre  o livro  V de 
Kuíiides,  e particularmente  sobre  a definição,  Lis- 
boa, 1825.  Estes  opúsculos  fòram  reimpressos  no 
Instituto,  de  Coimbra,  vol.  vm.  Diz-se  que  Se- 
bastião de  Andrade  Corvo  compozera  um  Tra-  \ 
tado,  ou  Elementos  de  Arithmetica,  para  uso  da 
sua  aula;  porém  não  sendo  a obra  approvada 
pela  faculdade,  desistira  de  imprimil-a.  Dci.xou 
muitas  poesias  satyricas. 

Andrade  Ferreira  (José  Maria  de).  Escriptor 
distincto.  N.  em  Lisboa  a 18  tle  novembro  de  1823, 
f a 29  de  março  de  1875.  Era  filho  de  Joaquim 
Cândido  Ferreira  dos  Santos,  empregado  publico 
do  antigo  regimen,  e de  D.  Maria  Angélica  de 
Andrade.  Começara  0 curso  de  humanidades  no 
antigo  collegio  do  bairro  do  Rocio,  localisado  en- 
tão no  convento  dos  carmelitas  descalços,  vulgo 
Torneiros,  quando  a suppressão  do  mesmo  con- 
vento em  1831,  c os  transtornos  de  fortuna,  que 
as  instituições  liberaes  acarretaram  sobre  a sua  | 
familia,  composta  na  maior  parte  de  legitimistas, 

0 impossibilitaram  da  continuação  de  estudos  re- 
gulares. Alguus  annos  mais  tarde  é que  poude 
ouvir  as  lições  das  cadeiras  de  physica  e eco 
nomia  política  da  Escola  Folytechnica,  na  qua- 
lidade de  alumno  voluntário.  No  entretanto,  as 
duras  necessidades  da  vida  0 obrigaram  a procu- 
rar meios  de  subsistência,  e Andrade  Ferreira  en- 
trou no  serviço  publico  como  amanuense  da  re- 
partição de  fazenda  do  districto  de  Lisboa.  Sendo 
grande  amador  da  litteratura,  dedicava  todas  as 
horas  de  (pie  podia  dispor,  a estudos  e trabalhos 
litterarios.  A sua  primeira  teutativa  foi  a imita- 
ção ou  paraphrase  d’uma  antiga  xacara,  O cego, 
que  foi  publicada  uo  Panorama  de  1816.  Come- 
çou depois  a traducção  do  romance  Rathaniel,  de 
th-ederico  Soulié,  que  não  concluiu,  precedendo- a 
d’um  prologo,  que  é na  verdade  uma  dissertação 
bem  deduzida  ácerca  do  romance,  considerado 
desde  os  primeiros  séculos  da  litteratura  grega  e 
latina  até  á epoca  actual.  Entrou  na  política  em 
1851,  como  jornalista,  estrcamlo-sc  no  pcriodico 


a Regeneração,  escrevendo  alguns  artigos  de  po- 
lemica, além  de  outros  litterarios.  Redigiu  siic- 
cessivamente  a Reforma,  com  o dr.  Alves  Martins, 
depois  bispo  de  Vizeu ; a Esperança,  com  os 
drs.  Moraes  Soares  e D.  João  de  Azevedo ; cm 
! 1856  foi  redactor  principal  do  Século,  folha  que 
durou  pouco  tempo,  mas  que  se  fez  notar  pela 
I sisudeza  e indepeudeneia  com  que  n’ella  se  dis- 
cutiam varias  qticstões  económicas  c administrd- 
[ ti  vas.  Durante  este  tempo,  e mesmo  depois  do 
I Século  ter  suspendido  a publicação,  collaborou 
em  vários  jornaes  litterarios.  Em  1857  voltou  á 
j política,  como  redactor  principal  do  periodico  a 
I Opinião,  tendo  por  companheiros  na  reilacção 
J Antonio  de  Serpa  c dr.  Thomaz  de  Carvalho,  ror 
j causa  d’uma  questão  jornalística,  bateu-se  uma 
vez  em  duello  com  o seu  collega  na  imprensa 
I Cláudio  José  Nunes.  O duello  foi  á espada,  fi- 
, cando  ferido  u’um  braço  0 seu  antagonista.  Al- 
' guns  mezes  depois  de  ser  redactor  da  Opinião, 
abandonou  a vida  jornalística,  para  se  entregar 
exclusivamente  a assumptos  litterarios,  como  os 
que  mais  se  identificavam  com  0 seu  espirito. 
Collaborou  muito  na  Revista  contemporânea  c no‘ 
Commercio  do  Porto,  onde  i)ublicou  muitos  folhe- 
tins, Illustração  Lnso-brãsileira,  Panorama,  Ar- 
chivo  Pittoresco,  Revista  dos  espectáculos,  e mui- 
tos outros  jornaes  de  Lisboa.  Dedicou-se  também 
ao  theatro,  escrevendo  e traduzindo  algumas  pe- 
ças, que  se  representaram  com  applauso,  entre 
as  quaes  se  contam,  e que  não  fòram  publicada.s,  a 
traducção  do  drama  em  1 acto,  Graziella,  de  La- 
martinc,  e a comedia  em  2 actos,  de  E.  Scribe, 
Jeune  et  filie,  ou  le  premier  et  le  deriiier  chapitre, 
que  elle  traduziu  com  0 titulo  de  Quem  te  viu  e 
quem  te  vê.  Em  que  se  tornou  “ainda  mais  no- 
tável foi  como  critico  analysta,  apresentando 
n’cste  genero  trabalhos  muito  apreciáveis.  An- 
drade Ferreira  era  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e foi  admi- 
nistrador do  concelho  de  Oeiras,  logar  que  exer- 
cia quando  falloceu,  depois  de  longa  e dolorosa 
enfermidade.  *N’csta  oceasião  andava  publicando, 
por  conta  dos  editores  lisbonenses  Siattos  Mo- 
reira & C.*,  um  Curso  ele  litteratura  portugueza, 
cujo  primeiro  volume  appareceu  pouco  depois  dc 
ter  sido  sej)ultado  0 seu  autor.  Camillo  Castello 
Branco,  a convite  dos  editores,  propoz-se  a con- 
tinuar esta  obra.  Pouco  antes  da  sua  morte,  ha- 
via publicado  ainda  um  folhetim  no  jornal  A de- 
mocracia, n.“  4313.  Eis  a lista  das  suas  obras ; 
Historia  da  revolução  franceza  de  18Í8,  p<  r A.  etc 
Lamartine,  traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1849- 
j 1850,  são  4 tomos  ornados  com  diversos  retratos 
I lithographados ; Narrativas,  contos  e lendas  da 
I minha  terra ; O baile  nacional  e seus  mysterios,  Lis- 
I boa,  1855;  só  se  publicaram  oitenta  paginas  e uma 
I estampa,  e sahiu  sem  0 nome  do  autor ; Uma  via- 
I gem  ao  sul  do  Tejo,  publicada  em  estylo  humoris- 
I tico  no  jornal  A esperança;  Revistas  criticas  e litte- 
I rarias,  traçadas  no  gosto  das  que  .lulcs  Janin 
I publicava  annualmcnte  no  Almanach  de  la  litte- 
1 rature,  du  theatre  et  des  be.aux  arts,  c fòram  as 
primeiras  que  appareceram  em  Portugal,  danilo 
I conta  do  movimento  intcllectual  do  paiz,  c acom- 
panhando a exposição  das  competentes  aprecia- 
ções criticas,  a do  auno  de  1855  sahiu  na  lllus- 
tração  Euzo-brazileira,  e foi  reproduzida  em  hes- 
panhol  na  Revista  Peninsular,  tomo  i.  A do  anuo 
de  1858,  na  Revista  Contemporânea,  tomo  í;  Ar- 
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liífns  (h  critica  dramatica,  publicados  no  jornal  a í 
Patria;  Poetas  e.  romancistas  portuenses^  sob  este  I 
titulo  começaram  a sahir  no  Panorama  os  perfis  * 
critieos,  ou  retratos  litterarios  dos  homens  de  j 
letras  do  l’orto,  precedidos  de  uma  introducção 
chistosa  c epigrammatica;  O jornalismo  litterario  . 
cm  Portuf/al,  artigo  notável  inserto  no  Archioo  \ 
Pittoresco,  tomo  i;  Artigos  de  apreciação  musical,  j 
sahiram  no  jornal  O Futuro,  assiguados  com  o 
pseudouymo  Atticus;  Biographia  da  actriz  Delphi-  , 
na,  è 0 primeiro  numero  da  Galeria  Artistica,  col-  j 
Iccçãc  de  biograpbias  dos  actores  contemporâneos  i 
de  Portugal  e Rrazil,  illustradas  com  retratos  e I 
fac-similes,  Lisboa,  1859;  Biographia  do  actor  I 
llosa  é 0 n.“  3 da  mesma  Galeria,  Lisboa,  1859; 

A reforma  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1860,  é tiragem  feita  em  separado 
dos  artigos  que,  sob  o titulo  de  Considerações  ge- 
raes  sobre  as  bellas  artes  em  Portugal,  fôram  in- 
sertos  no  Diário  de  Lisboa,  a contar  do  n.®21,de 
26  de  janeiro  de  1860;  A Litteratura  Dramatica 
em  Portugal,  1.*  série,  contendo:  Introducção,  o 
visconde  de  Almeida  Garrett,  Mendes  Leal,  D. 
José  d’Almada,  Camillo  Castello  Branco,  Gomes 
de  Amorim,  Ernesto  Biester,  Palmeirim,  A.  Cor- 
rêa de  Lacerda;  Santa  Catharina  de  Bibamar, 
romance,  sabiu  no  livro  1.®  dos  Brindes  do  Dia- 
rio  de  Noticias,  1865;  Reinado  e idtimos  momentos 
de  D.  Pedro  V,  Lisboa,  1861,  teve  seguidamente 
duas  edições,  no  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e 
Maranhão  appareceram  logo  contrafeiçòes;  Tra- 
dições e pha7itasias,  Lisboa,  1862;  Antes  na  pro- 
vinda, comedia  em  3 actos,  representada  no  thea- 
tro  de  I).  Maria,  Lisboa,  1862;  Os  Melhoramentos 
materiaes,  revista  de  1859,  cm  3 actos  e 4 qua- 
dros, representada  no  theatro  do  Gymnasio,  Lis- 
boa, 186o ; esta  revista  suscitou  acaloradas  ques- 
tões, e por  isso  foi  mandada  retirar  de  scena 
como  satyra  politica,  com  que  se  julgaram  offen-  , 
didas  algumas  personagens  d’aquella  época ; A 
gnestão  ibérica  em  relação  á nossa  historia  e os 
deveres  do  professorado,  Lisboa,  1864;  A familia 
do  jesuita,  romance  portuguez.  Ri?)  de  janeiro, 
1870,  editor  A.  A.  da  Cruz  Coutinho:  esta  edi- 
ção brazileira  foi  contrafeita  pelos  folhetins  que 
0 autor  então  publicou;  a edição  portugueza  só 
veiu  a apparecer  por  conta  do  editor  Antonio 
Maria  Pereira,  1876;  Curso  de  litteratura  portu- 
gueza, começou  a sahir  no  Boletim  geral  de  ins- 
trucção  jmblica,  tomo  iii,  1863,  e continuou  no 
tomo  IV,  1864,  annos  depois,  o autor  refundiu  o 
seu  trabalho,  c publicou  o tomo  i do  Curso,  Lis- 
boa, 1875,  pelos  editores  Mattos  Moreira  & j 
conforme  dissémos;  TAtteratura,  musica  e bellas  , 
artes,  Lisboa,  1871-1872,  2 tomos,  n’csta  obra  es- 
tão incluidos  artigos  que  tinham  sido  auterior-  | 
mente  publicados  na  Revista  contemporâneo.  Dia-  ! 
rio  de  Lisboa,  Gazeta  litterario,  do  Porto,  e ou-  | 
tras  folhas.  Na  Revista  contemporânea,  entre  os  | 
seus  artigos,  ali  publicados  figuram : Luiz  Au-  i 
gusto  Rebello  da  Silva,  estudo  biographico-cri-  ! 
tico,  Biographia  de  Francisco  Augusto  Metrass,  e ! 
Biographia  de  D.  José  de  Almada  e Lencastre. 
José  Maria  (rAndra<lc  b^erreira  era  muito  amigo 
(le  I).  .losé  (rAlmada  e Lencastre  e foi  seu  com-  I 
panluiro  desvelado  até  á morte  d’aquelle.  poeta 
c escriíitor  (V.  Almada  e Lencastre)  Teve  um  ir- 
mão, chamado  Joaquim  de  Andrade  Ferreira,  que  , 
tambem  traduziu  algumas  peças  para  o theatro,  | 
entre  as  quacs  se  conta  Os  tafnes  de  Paris,  dra-  i 
530 


ma  em  5 actos,  que  no  antigo  theatro  das  Va 
riedades  se  re))rcsentou  no  anno  de  1861. 

Andrade  Figueiredo  (Manuel  de).  Professor 
de  calligraphia  em  Li.sboa.  Natural  da  capitania 
do  Espirito  Santo  no  estado  do  Brazil,  hoje  Re- 
publica dos  Estados-Unidos  da  America  do  Sul, 
onde  nasceu  pelos  annos  de  1670,  fallecendo  em 
Lisboa  a 4 de  julho  de  1735.  Era  filho  de  Anto- 
nio Mendes  de  Figueiredo,  que  governou  a refe- 
rida eapitania,  e exerceu  o officio  de  pagador  da 
gente  militar  em  Sofala,  e de  sua  mulher,  Maria 
Coelha.  Foi  insigne  na  arte  de  formar  diversos 
caracteres  com  a penna,  e teve  por  discipulos 
as  pessoas  da  primeira  gerarchia  d’esfa  eôrtc; 
(luerendo  eternisar  o seu  magistério  na  posteri- 
dade, escreveu  e publicou:  Nova  Eschola  para 
aprender  a ler,  escrever  (6  contar.  Offerecida  á au- 
gusta magestade  do  Senhor  D.  João  V,  etc..  Lis 
boa,  1722.  O livro  traz  o retrato  do  autor,  e é or- 
nado de  diver.sos  abecedarios,  uns  de  letra  re- 
donda, outros  de  troncos  de  arvores  engenho- 
sameute  fabricados,  e de  treslados  de  diversas 
letras.  Apesar  do  frontispício  dizer  que  é Pri- 
meira ]>arte,  a obra  estã  completa  São  em  numero 
de  45  as  estampas  gravadas  a buril.  O frontispí- 
cio gravado  representa  as  armas  de  Portugal  c 
uma  vista  do  palacio  real  em  Lisboa,  tal  como 
era  antes  do  terremoto  de  1755.  Ila  duas  edições 
sem  data.  A licença  para  aquella  correr  está 
datada  de  1722;  a obra  foi  impressa  em  Lisbofi 
Occidental,  na  officina  de  Bernardo  da  Costa  Car- 
valho. 

Andrade  LeitãjO  (Diogo)  Doutor  na  faculdade 
de  Direito  Cesáreo,  conego  da  sé  de  Coimbra, 
etc.  Nasceu  em  I6.'i0  e falleceu  em  Lisboa  a 23 
de  julho  de  1710.  Era  filho  de  Belchior  de  An- 
drade, 0 qual  depois  de  servir  com  valor  nas  cam- 
panhas de  Flandres,  foi  escrivão  dos  Filhamentos 
da  Casa  Real.  Aprendeu  as  letras  humanas  e 
poesia,  em  que  se  tornou  distincto,  e passando  A 
Universidade  de  Coimbra,  matriculou-se  na  fa- 
culdade de  Direito  Cesáreo,  em  que  se  doutorou; 
foi  admittido  no  Collcgio  de  S.  Pedro  a 12  de  fe- 
vereiro de  1666,  para  reger  as  cadeiras  de  Jnsti 
tuta,  de  que  tomou  posse  a 23  de  junho  de  16f)8; 
do  Codigo,  a 13  de  janeiro  de  1672;  dos  Tres  li- 
vros, a 30  de  outubro  de  1676;  de  Véspera,  a 3 
de  outubro  de  1()86,  e de  Prima  a 16  de  novem- 
bro de  1690,  em  que  se  jubilou  a 15  de  fevereiro 
d«  1694.  Foi  conego  da  sé  de  ('oimbra,  desembar- 
gador dos  Aggravos  na  Casa  da  Supplicação,  <le 
que  tomou  posse  a 13  d’outubro  de  1678,  conse- 
lheiro de  fazenda,  c chaneeller  das  Ordens  Mili- 
tares. Em  tão  differentes  e importantes  logarcs 
sempre  manifestou  a rectidão  do  seu  animo  unido 
com  a profundidade  da  sua  litteratura  Fallccen- 
do  em  Lisboa,  na  avançada  edade  de  80  annos, 
foi  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco.  Es- 
creveu : Lucifer  spoliatus.  Carmen.  Ulvssiponc, 
1651. 

Andrade  Leitão  (Francisco  de).  Doutor  cm 
Direito  Cesáreo  pela  Universidade  do  Coimbra 
desembargador  do  Paço,  e ministro  plenipoten- 
ciário d’el  rei  D.  João  IV  na  côrte  de  Inglaterra 
e Estados  de  llollanda.  N.  cm  Condeixa,  perto  de 
Coimbra,  jiclos  fins  do  século  xvi ; f cm  Lisboa, 
a 17  de  março  de  1655.  Era  filho  de  .Manuel  Fer- 
nandes de  Almada  e de  Anastacia  de  Andrade, 
filha  de  Belchior  de  Andraile  c de  Catharina  Lei- 
tão. Applicou-se  na  Universidade  de  Coimbra  ao 
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estudo  de  Direito  Cesáreo,  em  que  reeebeu  o 
grau  de  doutor,  merecendo,  não  sómente,  ser 
admittido  por  eollegial  no  Collegio  de  S.  Pedro 
a 30  de  outubro  de  1017,  mas  ser  nomeado  lente 
de  Instituta,  de  que  tomou  posse  a 27  de  novem 
bro  do  dito  anuo.  Como  era  egualmente  douto  na 
sciencia  Degal,  assim  explicativa  como  pratica, 
passou  da  Universidade  para  a Casa  da  Suppli- 
eação  com  o logar  de  desembargador,  de  que  to- 
mou posse  a 14  de  setembro  de  1020,  e de  Ag- 
gravos  a li  de  junho  de  1028.  Quando  se  procla- 
mou a independcncia  do  reino  em  1040,  foi  An 
drade  Leitão  quem  pronunciou  a orayão  de  auto 
do  juramento  de  I).  João  IV',  em  15  de  dezembro 
do  referido  auno.  O mesmo  soberano  o nomeou 
em  1041  seu  embaixador,  juntamente  com  D.  An- 
tão  Vaz  d’Almada,  ao  reino  de  Inglaterra,  e no 
anuo  seguinte,  1042,  vendo-se  que  Tristão  de 
Mendonça  não  conseguira  que  a Ilollanda  tra- 
tasse os  portuguezes  com  lealdade,  Francisco  de 
Andrade  Leitão  foi  como  embaixador  represen- 
tar áquclles  estados  a injusta  violência  com  que 
dominavam  Angola,  S.  Thomé  c Maraulião.  Che- 
gando a Ilaya  procurou  alcançar  que  largassem 
as  colonias  que  eram  nossas,  ou  pelo  menos  não 
proseguissem  na  conquista,  como  ainda  fôssemos 
vassallos  d’um  paiz  seu  inimigo,  que  por  tantos 
annos  nos  havia  opprimido,  e não  como  indepen- 
dentes e livres.  Andrade  Leitão  andou  muito 
acertadameute  n’esta  embaixada,  e publicou  al- 
gumas das  allegaçòes  que  fez  aos  estados  geraes 
da  Ilollanda,  até  que  foi  substituido  por  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinlio.  Provada  a sua  grande 
capacidade  e lealdade,  e tendo  sido  nomeado 
ilesembargador  do  paço,  o mesmo  monarcha  o 
enviou  com  o titulo  de  plenipotenciário,  em  com- 
panhia do  dr.  Luiz  Pereira  de  Castro,  ao  Con- 
gresso da  Paz  que  se  celebrou  em  Munster  e 
üsnaburg,  cidade  de  \\'estphalia,  onde  chega- 
ram a 11  de  julho  de  1G48.  Depois  de  assignada 
a paz,  voltou  Audrade  Leitão  para  Portugal, 
onde  fallcceu  poucos  annos  depois,  sendo  sepul- 
tado no  convento  de  S.  Domingos.  Tinha  casado 
com  D.  Arma  Leitoa  Godinho,  de  quem  teve  uma 
uuica  filha,  Antonia  d’Andrade,  a qual  casou  com 
Francisco  Machado  de  Brito,  thesoureiro  da  Casa 
da  índia.  Kscreveu:  Oração  recitada  a lã  de  de- 
zembro de  1640  110  auto  do  juramento  d' el-rei  D. 
João  7F,  Lisboa,  1G41;  Discurso  politico  sobre  o 
se  haver  de  largar  á coroa  de  Portugal  Angola, 
S.  Thomé,  e Maranhão,  exclamado  aos  Altos  e Po- 
derosos Estados  de  Ilollanda,  Lisboa,  1(542;  Co- 
pia das  proposições,  e segunda  allegação  ais  Alti  s 
Senhores,  ordens  geraes,  e potentes  Estados  das 
Provindas  unidas  ácerca  da  restituição  da  cidade, 
de  S.  Paulo  de  Loanda  em  Angela,  Lisboa,  1(542. 
Estas  duas  obras  sahiram  vertidas  em  latim  com 
0 seguinte  titulo  : Cojiia  primie.  allegutionis  pro 
restitutioi.e  Civitatis  S.  Pauli  de  Loanda  in  An- 
gola, Insularumque.  Sancti  Th<  ma',  ncc  non  etiam 
do  Maranhão,  Hagie  Cornitum,  1642;  Copia  Pro- 
positionum  et  secundai  Allegationis  pro  restitutione 
S.  Pauli  de  Loanda  in  Angola;  j>ro  Insula  <0  Ci- 
vitate  S.  Thoma-;  pro  Insula,  et  districtu  Mara- 
nonij,  et  aliis  locis,  ac  Civitatibus  d:  captis  post 
tractatum  Pacis  curn  Ordinibus  Ea'derati  Bclgij 
renovatee  die  14.  Junij  1642.  Ilaga;  Cornitum, 
1(542.  Pro  Christi  llesurgentis  Solemnitate  Oratio 
habita  in  suo  humanioruni  litterarum  tyrocinio. 
Ulyssipone,  1(551.  Além  das  obras  descriptas, 


deixou  tres  tomos  in  folio,  com  o titulo  de 
Observações  de  Francisco  de  Andrade  Leitão,  c 
dois  outros  intitulados  : Embaixada  de  Francisco 
de  Andrade  Leitão.  I5stes  cinco  volunres,  diz-se 
no  Diccionario  bibliographico  a pag.  335  do  vol. 
2."  que  existiram  ern  tempo  na  antiga  livraria  do 
coude  Redondo,  ao  qual  fòranr  comprados  com 
muitos  outros  livi’OS  ali  existentes  para  a biblio- 
theca  real,  no  reinado  de  D.  José  I,  ou  pouco 
depois.  Acham-se  hoje  na  Bibliotheca  d’Ajuda  os 
que  tratam  um  pouco  da  missão  de  Inglaterra  c. 
de  direito.  Na  Historia  do  Infante  D.  Duarte,  ir- 
mão de  el-rei  D.  João  IV,  importante  obra  do  sr. 
José  Ramos-Coelho,  vern  publicado  o rrítrato  de 
Francisco  de  Andrade  Leitão,  corn  largas  i-efe- 
rencias  a seu  respeito,  visto  o papel  importante 
que  na  mesma  historia  elle  representa. 

Andrade  de  Moraes  (José  de).  Formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  cm 
Miranda  do  Douro  a 17  de  abril  de  1701 ; ignora- 
se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Francisco 
Fernandes  de  Andrade,  e de  Anna  Fernandes. 
Passou  ao  Brazil,  e na  villa  do  Ribeirão  do  Car- 
mo, chamada  hoje  Marianna,  exerceu  com  geral 
aceeitação  os  cargos  de  Patrono  de  Causas  Fo- 
renses e de  j)régador  evangélico-  Escreveu  : Ora- 
ção historico- sagrada  da  Sacrosanta  Paixão  de 
Jesus  Christo,  prégada  na  Matriz  das  Minas  de 
Ouro  do  anno  de  1738,  Lisboa,  1741;  Oração  fú- 
nebre emas  Exéquias  do  Excelladissimo  e Neveren- 
dissimo  Senhor  D.  Fr.  Antonio  de  Guadalupe, 
quarto  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  celebradas  na 
Igreja  Matriz  da  Villa  do  Carmo  em  as  Minas, 
Lisboa,  1743;  Sermão  Ascético  Apologético,  e Pa- 
negyrico  prégado  na  Festa  de  N.  Senhora  do  Car- 
mo Padroeira  da  Villa  do  Ribeirão  do  Carmo  das 
Minas  do  Ouro,  Lisboa,  1744  \ Sermãio  Gratula- 
torio  pela  felieissima  e desejada  saude,  que  por 
Beneficio  da  Senhora  das  Necessidades  alcançou 
El-Rey  D.  João  V.  Nosso  Senhor  recitado  na 
Igreja  Matriz  da  Villa  do  Carmo  das  Minas  do 
Ouro,  Lisboa,  1744;  Sermão  de  Acção  de  Graças 
pela  continuação  das  Milhoras  da  saude  dei  Re.y 
D.  João  V.  Nosso  Senhor,  e pela  exaltação  da 
Villa  do  Carmo  das  Minas  em  Cidade  Marianna 
na  Festa  do  Anjo  Custodio  do  Reyno,  a 18  de. 
Julho  de  1741,  Lisboa,  1746. 

Andrade  Neves  (José  Wcnceslau  de).  Otlicial 
portuguez  ; foi  alumno  do  Collegio  Militar,  c ser- 
viu no  exercito  miguelista.  Ignora  se  a data  do 
nascimento,  mas  falleceu  a 4 de  agosto  de  1844. 
Desligado  do  serviço  militar  em  consequência 
da  Convenção  d’Evora  Monte,  foi  nomeado  pro- 
visoriamente lente  de  geographia,  chronologia  e 
historia  no  Lyceu  Nacional  de  Braga,  por  provi- 
são de  dois  de  setembro  de  1840,  sendo  dei)OÍs 
provido  definitivamente  por  carta  regia  de  11  de 
julho  de  1843,  fallecendo  um  anno  depois.  Escre- 
veu ; Lições  Elementares  de  Historia  Universal, 
Lisboa,  1842 ; parece  ser  o resumo  d’um  livro  es- 
cripto  sobre  o mesmo  assumpto  por  Antonio  Leite 
Ribeiro,  professor  do  Collegio  Militar ; Discurso 
recitado  na  abertura  da  aula  de  Historia  Univer- 
sal, Lisboa,  1842. 

Andrade  Pinto  (Joaquim  José).  Vicc-almi- 
raute  commaudante  geral  da  armada.  Assentou 
praça  como  aspirante  de  marinha  em  20  de  se- 
tembro de  1825,  tendo  a promoção  a guarda  ma- 
rinha em  janeiro  de  1830.  A sua  carreira  militar 
superabuuda  em  serviços  ao  paiz  em  (pie  se  con- 
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tam  rasgos  de  bravura,  não  poucos  exemplos 
(]’essa  coragem  fria,  d’cssa  impassibilidade  tra 
dicional  no  marinheiro,  ante  o perigo,  quer  elle 
))arta  das  fúrias  dos  elementos,  quer  dos  canhões 
do  inimigo.  Na  vida  de  Andrade  Pinto  ha  exem- 
plos de  patriotismo,  actos  de  abnegaç.ào  nunca 
desmentidos,  e de  amor  pelo  bom  nome  da  sua 
arma  c j)ela  matiutenção  da  disciplina.  No  fim  de 
sessenta  annos  de  assentamento  de  praça  alcan- 
çou os  galões  de  vice-almiraute  e o cargo  de 
commandante  geral  da  armada,  a que  foi  promo- 
vido cm  setembro  1885.  Na  sua  longa  carreira 
pertenceu  aos  seguintes  navios,  fazendo  parte  da 
guarnição,  em  uns,  e sendo  commandante.  n’outros: 
fragata*  7’rí'nceza  lieal,  nau  D.  Joào  VI,  fragata 
Diana,  escuna  Prudência,  brigue  escuna  Liheral, 
corveta  Villa  da  Praia,  escuna  Graciosa,  brigue 
Mindello,  corveta  Portuense,  canhoneira  Rio  Dou- 
ro, brigue  Elisa,  fragata  Duqueza  de  Bragança, 
corveta  Isabel  Maria,  commandando  a corveta 
Urania,  brigue  1).  Pedro,  a corveta  D.  Pedro,  a 
corveta  D.  João  I,  o brigue  Boaventura,  o brigue 
Audaz,  a fragata  D.  Maria  II,  o brigue  Vouga, 
a nau  Vasco  da  Gama,  a corveta  íris,  o vapor 
Mindello,  a corveta  Kstephania,  e a fragata  D. 
Fernando.  Andrade  Pinto  tinha  na  sua  carreira 
a nota  de  desertor.  De  facto  desertou,  ou  para 
melhor  dizer,  emigrou  para  Inglaterra,  na  ocea-  I 
sião  em  que  o partido  liberal  portuguez  intenta-  I 
va  derrubar  o throno  do  absolutismo.  Da  Ingla-  : 
terra  passou  á Ilha  Terceira,  onde  ottercceu  a sua  | 
espada  i)ara  a defesa  da  causa  da  liberdade.  O 
exercito  libertador  desembarcava  nas  praias  do 
jMindello  a 8 de  julho  de  1832,  e o brigue  escuna 
Liberal,  a cuja  guarnição  pertencia  Andrade  Pin- 
to, entrava  a 8 no  rio  Douro.  Tomou  então  parte 
muito  activa  nas  luetas,  pugnando  sempre  pela 
bandeira  constitucional.  Achando-se  o brigue 
Vouga  arribado  em  Vigo,  por  causa  do  tempo, 
desembarcou  ali  na  madrugada  de  3 de  dezembro 
de  184G,  sob  as  ordens  do  commandante  cm  che- 
fe das  forças  navaes  do  bloqueio  da  barra  do 
Porto,  com  as  guarnições  dos  navios,  para  tomar 
as  praças  de  Valeuça,  Caminha  e Vianna  do 
Castello.  'J’oinadas  estas  praças,  regressou  victo- 
rioso  ao  brigue,  em  15  de  janeiro  seguinte.  Tendo- 
se  sublevado  cm  27  de  abril  de  1847  a guarnição 
da  corveta  8 dc  julho  que  entrara  no  rio  Douro, 
foi  n’aquelle  mesmo  dia  Andrade  1’into  remettido 
])ara  a cadeia  da  Relação,  j)or  não  ter  adhcrido  | 
á sublevação.  Em  30  de  junho  do  mesmo  anuo 
foi  solto,  por  se  haver  dissolvido  a junta  revolu-  I 
cionaria,  recolhendo  n’csse  mesmo  dia  ao  vapor 
Infante  D.  Luiz,  que  tinha  entrado  no  rio  Douro 
para  receber  e conduzir  a I.,isboa  o marechal  du- 
que da  Terceira  e mais  ofticiacs  que  estiveram 
presos  na  mesma  cadeia.  Em  184  < foi  nomeado 
vogal  da  commissão  encarregada  da  organisação 
da  escola  naval  e cm  abril  de  1848  fez  parte  da 
commissão  encarregada  de  propor  os  meios  para  a 
emancipação  dos  escravos.  De  25  de  novembro 
de  1851  a 18  de  abril  seguinte,  accumulou  a di- 
recção do  arsenal  de  Gôa,  com  o commando  da 
corveta  íris.  Em  8 de  abril  de  18G2  foi  nomeado 
vogal  da  secção  da  marinha  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar;  em  juidio  foi  nomeado  vogal 
da  commissão  incumbida  de  proi)Or  um  novo  sys- 
tema  de  vigilância  c policia  nos  portos  c costas 
do  reino;  cm  outubro  seguinte,  vogal  da  com- 
missão  cncarrcga<ia  dc  formular  o regulamento 


I para  a execução  do  decreto  que  creou  a meda- 
I lha  militar;  em  outubro  de  18G9,  nomeado  supe- 
ritendente  do  arsenal  de  marinha;  em  novembro 
do  mesmo  anuo  nomeado  presidente  da  commis- 
são que  tinha  a seu  cargo  o formular  um  regula- 
mento para  aquclle  estabelecimento  do  Estado; 
cm  1872  nomeado  presidente  da  commissão  en- 
carregada de  propor  a reforma  do  serviço  de  con- 
tabilidade de  marinha;  cm  outubro  dc  1873  no 
meado  vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  mi- 
litar; cm  setembro  de  1875  considerado  vogal  do 
tribunal  superior  de  guerra  e marinha  ; em  junho 
de  1879  nomeado  para  inspecionar  o arsenal  de 
marinha,  a cordoaria  c mais  estabelecimentos 
d’essa  dependencia.  O bravo  militar  contava  t)Os 
seus  feitos  d’armas,  além  da  tomada  de  Valença, 
a que  concorreu  com  a guarnição  do  Vouga,  facto 
em  que  já  se  falou,  da  defesa  do  supradito  brigue 
nos  dias  15,  10  e 17  de  janeiro  de  1817,  em  Vian- 
na do  Castello,  contra  as  forças  da  junta  revolu- 
cionaria do  Porto.  Andrade  Pinto  tinha  a carta 
de  conselho  e as  seguintes  distineções : caval- 
leiro  das  ordens  militares  de  Christo,  N.  S * da 
Conceição  e Torre  e Espada;  era  commendador 
das  ordens  de  S.  Hento  d’Aviz  e da  Conceição,  e 
tinha  a medalha  de  D.  Pedro  e de  D.  Maria  II, 
algarismo  n.“  4. 

Andrade  Rego  (Antonio).  Jurisconsulto  <lo 
scculo  XVII.  Natural  de  Lisboa,  ignora-se  a data 
do  nascimento  c do  fallccimento.  Era  filho  do 
desembargador  Ignacio  do  Rego  de  Andrade,  ve- 
reador do  senado  da  Camara,  deputado  da  Junta 
I e estado  da  Casa  de  Bragança  e do  Infantado, 

: procurador  da  fazenda,  c ouvidor  das  terras  das 
rainhas  D.  Maria  Fraucisca  Isabel  de  Sabo)’a  e 
D.  Maria  Sophia  Isabel  de  Neuburgo,  e 1).  Ma- 
gdalena  Maria  de  Lamirante,  filha  de  Pedro  La- 
mirante,  e d ■ D.  Joanna  do  Rego.  Instruido  juo- 
fundamente  nas  letras  humanas  e lingua  latina, 
se  applicou  á philosophia,  e depois  ás  resoluções 
de  Direito  Pontificio.  Pelos  progressos  que  fez, 
recebeu  na  Universiilade  de  Coimbra  o grau  de 
Mestre,  em  Artes  e.  o de  doutor  em  Canoiies  Foi 
admittido  no  Real  Collegio  de  S Paulo  em  19  de 
dezembro  de  1705,  e logo  em  1710  subiu  á cadeira 
de  Sexto,  onde  no  anno  de  1720  passou  á de  De- 
creto, cm  que  se  jubilou  Foi  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  da  Casa  da  Supplicação,  c ti- 
tular dos  Aggravos,  de  que  tomou  posse  a 5 de 
dezembro  1710.  Foi  também  conego  doutoral  do 
Algarve,  acadêmico  da  Academia  Real  de  Histo- 
ria Portugueza,  conselheiro  da  fazenda,  eleito  no 
anno  de  1735,  e deputado  da  Casa  de  Bragança. 
Era  muito  eloquente  no  púlpito.  Escreveu  : Ser- 
I mão  da  Rainha  Santa  Isabel  sexta  de  Portugal, 
' prégado  em  o Real  Convento  de  Santa  Clara  de 
Coimbra  assistindo  nn  préstito  a Universidade  em 
4 de  Julho  de  1727,  Coimbra,  1727  ; Sermão  da 
' Conceição  da  Virgem  Maria  Senhora  Nossa  na 
Capella  do  Paço  do  Duque  de  Bragança  em  lõ  de 
dezembro  de  1734  festejando  a Academia  Real  este 
: Purissimo  Mysterio,  Lisboa,  1735;  Oração  com 
que  congratulou  os  Acadêmicos  da  Academia  Real 
quando  foi  eleito  seu  Collega  no  anno  de  173-1. 
Sahiu  impresso  no  tomo  xiv  da  Collecção  dos  do- 
cumentos e Memórias  da  Academia  Real,  Lis 
boa, 1734. 

Andrade  Silva  (José  Justino  de)  Bacharel  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  tabcliião 
cm  Lisboa,  etc.  Escreveu  : Repertório  geral  ou 
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Índice  alphabetico  e remissivo  de  toda  a Legislação 
Portugueza  publicada  desde  o anno  de  1815  até 
1849,  em  continuação  ao  de  Fernandes  Thomaz, 
Ijisboa,  1850 ; Collecção  chronologica  da  Legisla- 
ção Portugueza,  compilada  e annntada.  Tomo  i, 
1003  a 1632,  Lisboa,  1854;  tomo  n,  1013  a 1010, 
Lisboa,  1855 ; tomo  ni,  1020  a 1627,  Lisboa,  1855 ; 
tomo  IV,  Lisboa,  1855 ; tomo  v,  1634  a 1640,  Lis- 
boa, 1855;  tomo  vi,  1640  a 1647,  Lisboa,  1856 ; 
tomo  VII,  1648  a 1656,  Lisiioa,  1856 ; tomo  viii, 
1657  a 1674,  Lisboa,  1856;  tomo  ix,  1675  a 1682, 
Lisboa,  1850;  tomo  x,  1683  a 1700,  Lisboa,  1850. 
Andrade  e Silva  fundou  uma  t3’pograpliia,  que 
teve  o seu  nome,  onde  imprimiu  parte  d’esta  Col- 
lecção, e um  jornal  politico,  cm  1852,  chamado 
Justiça. 

Andrade  Vellocino  (Jacob  de).  Celebre  me- 
dico judeu  e naturalista,  oriundo  de  familia  hol- 
landeza.  N-  em  Pernambuco  em  1630,  no  tempo 
em  que  aquella  provincia  era  governada  pelo 
principe  Mauricio  de  Nassau  e morreu  em  1712. 
Era  filho  d’um  hollandez  e d’uma  portugueza. 
Completou  os  estudos  ein  Haya  e em  Amsterdam, 
e dedicou  se  á medicina  ; j;l  como  naturalista,  jA 
como  medico,  poude  obter  grande  e merecida  re- 
putação. Escreveu  na  lingua  hollandeza  algumas 
obras  seientificas,  cujos  titulos  são  ignorados; 
conhecem-se  d’elle  os  de  duas  obras  de  caracter 
muito  diverso,  mas  não  se  sabe  se  foram  escri- 
ptas  em  portuguez,  se  em  hollandez,  se  cm  latim. 
Uma  d’ellas  é o Tkeolngo  religioso,  que  dizem  ser 
uma  iuvectiva  contra  o livro  do  judeu  Bento  Espi- 
uosa,  que  se  fez  atheista,  o qual  é intitulado : 
Theologo  politico.  A outra  obra  chama-se : Mes- 
sias restaurado,  e 6 destinada  a combater  as  dou- 
trinas d’uma  obra  de  Jaquelot,  ministro  calvi- 
nista,  intitulada : Dissertações  do  Messias.  A obra 
do  rabino  Morteira,  chamada  Epitome  de  la  ver- 
dad  de  la  ley  de  Moysés,  foi  reduzida  a melhor 
estjdo  por  Jacob  d’Audrade  de  Vellocino,  o qual 
lhe  accrescentou  doutíssimas  reflexões.’ 

Andrades.  Pov.  na  freg.  de  S.  .loão  Baptista, 
de  'J'ocha,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago,  e cone.  d’Alca- 
cer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Brissos,  cone.  de  Montemor-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

AndráLes.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago  na  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.,  com.  e distr.  de  Villa 
Keal,  arceb.  de  Braga  ; 1:789  hab.  e 496  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  7 k.  da 
s6de  do  cone.  e está  situada  n’uma  planície  fér- 
til em  fructa  e castanha.  Passa  perto  o ribeiro 
da  Ponte  do  Poço.  Pertencia  á casa  do  Infantado, 
menos  a commenda,  que  era  dos  marquezes  de  Va- 
lençá.  D.  Sancho  I mandou-a  povoar  em  1202,  e 
ein  julho  de  1208  deu-lhe  foral,  com  o nome 
de  Andranes.  Andrães  pertence  á 6."  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n.®  13  com 
a séde  em  Villa  Real. 

André  (Fr.).  Bispo  de  Cochim.  V.  Sarda  Ma- 
ria (Fr.  André). 

André  (Gaspar).  Militar  portuguez  que  viveu 
nos  séculos  xv  e xvi.  Esteve  na  índia  com  o go- 
vernador U.  Duarte  de  Menezes,  e residiu  em 
Maluco,  onde  andou  sempre  em  guerra  com  os 
moiros;  falleceu  de  doença  em  1524. 

André  (Manuel).  Pintor  portuguez  que  viveu 
nos  reinados  de  D.  JoãoTII  e de  I).  Sebastião. 
Foi  discípulo  do  piutor  Garcia  Fernandes.  Falle- 
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I eeu  em  1574.  Pintou  o claustro  da  Sé  de  Lisboa. 

I Do  Diccionaire  Historico-Artistique  du  Portugal 
; pelo  conde  A.  Kaczjuski,  traduzimos  o seguinte, 
j que  vem  a pag.  9:  «Entre  os  papeis  que  perten- 
I ceram  aos  frades  da  Trindade,  c que  estão  hoje 
I depositados  nos  archivos  reaes,  existe  um  do- 
I cumento  de  justificação  pelo  qual  os  ditos  frades 
provaram  que  fr.  Manuel  Contreiras,  da  sua  or- 
I dem,  tinha  sido  o primeiro  fundador  da  Miseri- 
córdia, e que  em  commcmoração  d’csta  piedosa 
instituição,  este  frade  tinha  sido  pintado  no  qua- 
dro collocado  sobre  o altar-mór  da  Misericórdia, 
I que  teve  a sua  primeira  installação  na  cathedral; 
(jue  se  via  egualmente  o seu  retrato  nas  antigas 
bandeiras  da  Misericórdia  de  Lisboa  e de  Santa- 
' rem,  e que,  mesmo  n’esta  epoca  (1574),  se  nota- 
i vam  dois  religiosos  d’esta  ordem  no  grande  qua- 
I dio  do  altar-mór,  onde  estava  representada  Nossa 
1 Senhora  junto  d’um  papa  e d’um  bispo.  Em  vir- 
tude d’esta  justificação,  os  ditos  frades  pediram 
por  uma  petição  a conservação  d’estc  costume, 
do  qual  resultava  tanto  credito  para  a sua  ordem. 

I Entre  o numero  de  dezeseis  ou  dezoito  depoi- 
mentos dé  testemunhas  que  formam  este  inter- 
rogatório, lê-se  o seguinte  : Manuel  André,  pin- 
tor, morando  no  Rocio,  o qual  jurou  de  não  dizer 
mais  que  a 'verdade,  toda  a verdade,  tendo  sido 
interrogado  ácerca  da  petição,  responde  que  nada 
sabe ; mas  que  durante  o tempo  da  epidemia, 
(refere-se  á peste  de  1569)  elle,  testemunha,  pin- 
tou o claustro  da  cathedral  d’esta  cidade,  e que 
, tinha  visto,  pintados  sobre  a porta  d’uma  capella 
I reputada  commumente  por  ser  a da  fundação  da 
; Misericórdia,  as  insígnias  d’esta  instituição  pie- 
I dosa;  que  n’um  outro  sitio,  entre  outras  pessoa.s 
í que  se  viam  pintadas,  estava  um  monge  vestido 
I de  branco,  pareceudo  ser  da  ordem  da  Trindade; 

I que  não  sabia  o que  significava ; que  se  recorda 
’ que  durante  o tempo  que  fôra  estudante  de  Gar- 
! cia  Fernandes,  autor  do  quadro  da  Misericórdia, 
vira  n’um  quarto  uma  caixa  da  Misericórdia  onde 
! estava  pintado  um  monge  vestido  de  branco,  e 
I que  clle  não  sabia  a que  devia  attribuir;  assim 
I como  também  tinha  visto  pintados  no  quadro  do 
altar-mór  da  Misericórdia,  dois  monges  egual- 
mente vestidos  de  branco,  tendo  aapparencia  de 
j trinitarios,  e que  não  sabia  mais  nada  a este  res- 
j peito.  Este  depoimento  está  assignado  por  Ma- 
nuel Antonio  Hieronvmus.  A justificação  tem  a 
' data  de  25  de  agosto  de  1574.  ( Communicação  do 
visconde  de  Juromenha).» 

i André.  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Salvação, 

I cone.  d’Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 

I Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr.  d’Evora. 

André  de  Azevedo.  Horta  na  freg.  de  N.  S.* 

' da  Purificação  da  Ventosa,  cone.  d’Elvas,  distr. 

! de  Portalegre. 

! André  Luiz.  Quinta  na  freg.  de  Santo  Este- 
vam,  cone.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

André  Macho.  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro, 

! cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Andréa  (Bernardo  José  de  Sousa  Soares  de). 
Capitão  de  fragata  da  marinha  portugueza,  go- 
; vernador  de  Macau,  etc.,  N.  em  Lisboa  a 13  de 
abril  de  1795,  f a 28  d’abril  de  1844.  Era  filho 
de  José  Joaquim  Soares  de  Andréa,  descendente 
d’uina  das  principaes  famílias  da  antiga  republica 
i de  Génova,  e de  I).  Isabel  Narcisa  deSanfAnna 
e Sousa.  Tendo  justificado  a sua  nobreza,  assen 
I tou  praça  como  aspirante  de  marinha  em  9 de 
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janeiro  tle  1810.  Cursou  os  estudos  com  distineção. 
Foi  promovido  a seguudo  tenente  em  17  de  de- 
zembro do  anno  de  1811,  a primeiro  tenente 
em  13  de  maio  de  1818,  a capitão-tenente  a 17  de 
maio  de  1837  e a capitão  de  fragata  em  14  de 
novembro  de  1838.  Desde  1821  a 1823  comman- 
dou  differentes  navios  da  esquadra  do  Rio  da 
Rrata,  merecendo  ser  graduado,  por  distineção, 
no  posto  de  capitão-tenente,  em  consequência  de 
liaver  retomado  em  combate  a barca  D.  Arma  de 
de  Jesus  Maria.  Commandava  um  dos  quatro  na- 
vios com  que  seu  irmão,  o capitão  de  fragata 
José  Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa  bateu, 
cin  21  de  outubro  de  1823,  as  seis  embarcações 
brazileiras  que  bloqueavam  o porto  de  Monte- 
vidéu. Foi  governador  dcvMacau,  cargo  de  que 
tomou  posse  a 3 de  julho  de  1833,  sendo  depois 
confirmada  sua  nomeação  pela  carta  regia  de  13 
maio  de  1834.  No  seu  governo  de  Macau  houve-se 
•listinctamente,  conquistando  as  sympatbias  ge- 
raes,  e quando  retirou  á metropole,  em  1837,  os 
habitantes  d’aquella  cidade,  em  testemunho  de 
gratidão,  ottereceram  lbe  uma  espada  de  honra, 
tle  oiro  cravejada  de  brilhantes  de  subido  valor. 
Rouco  depois  do  seu  regresso  a Lisboa  foi  no- 
meado governador  nas  ilhas  de  S.  Thomé  e Rrin- 
cipe,  d’onde  voltou  doente  e cego;  reformou-se  a 
11  de  janeiro  de  1844,  fallecendo  pouco  depois. 
Não  quiz  nunca  aceeitar  o fòro  de  fidalgo,  que 
lhe  pertencia  como  a seus  irmãos,  Francisco  José 
de  Sousa  Soares  de  Andréa,  que  depois  foi  barão 
de  Caçapava,  o capitão  Thoinaz  .losé  de  Sousa 
Soares  de  Andréa  e o capitão  de  fragata  José 
Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa.  Era  cavalleiro 
das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.“  ila  Conceição, 
condecorado  com  a Estrella  de  Ouro  na  guerra  de 
Montevidéu.  Era  um  pouco  dado  ã poesia,  e es- 
creveu um  livro  de  versos,  intitulado  : Poesias  de 
Alcéo  lusitano,  que  publicou  em  1825.  E’  obra  de 
diminuto  valor  litterario.  Imprimiu,  emquanto 
esteve  cm  Macau : Manifesto  (dos  motivos  que 
teve  para  dissolver  a eamara  em  22  de  fevereiro 
de  183')),  juntainente  com  o bando  que  n’esse 
dia  mandou  publicar  ao  som  da  cai.xa,  e com  os 
artigos  do  decreto  de  IG  de  maio  de  1832,  pelos 
([iiaes  SC  devia  regular  a nova  eamara,  oceupa 
ao  todo  7 pag.  fn  folio. 

Andréa  (Eugênio  d’ Oliveira  Soares).  Otficial 
de  marinha  de  guerra,  que  falleceu  em  abril 
de  1‘.'01.  Sempre  distiucto,  esteve  na  Guiné  com- 
mandando  o vapor  Guiné,  como  segundo  tenente, 
serviu  na  escola  dç  torpedos,  onde  commandou 
barcos  torpedeiros,  governou  Tete,  e por  tres  ve- 
zes 0 districto  da  Zambezia,  em  que  prestou  re- 
levantes serviços,  ligando  o seu  nome  a medidas 
administrativas  que  adoptou  com  grande  vanta- 
gem para  o districto,  onde  esteve  durante  oito 
annos,  tomando  n’este  tempo  uma  parte  impor- 
tantissima  na  organisação  e preparação  da  ex- 
pedição que  com  tanto  e.xito  foi  combater  o re- 
gulo Mataca.  Elaborou  o projecto  da  canhoneira 
Chaimite,  cuja  construcção  dirigiu  e fiscalisou,  c 
com  tanta  proficiência  o fez,  que  atpiclle  barco 
de  guerra  é hoje  um  dos  mais  perfeitos  no  seu 
genero,  e tem  prestado' bons  serviços  em  Moçam- 
bique. A’  maneira  distincta  por  que  se  houve 
n’cstc  importante  trabalho,  devia  o estar  indigi- 
tado para  dirigir  e fi.scalisar  a nova  canhoneira 
I'atna,  otfcrecida  pelos  portiiguezcs  que  residem 
no  Hrazil  Soares  Andréa  era  grande  cnthusiasta 
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[ pelo  desenvolvinientó  da  riqueza  das  colonias 
africanas  por  meio  de  capitaes  cxelusivamente 
' nacionaes ; para  o conseguir  trabalhava  com  in- 
sistência c rara  dedicação,  desenvolvendo  uma 
grande  energia,  o que  junto  á influencia  do  clima 
africano,  lhe  prejudicou  profundamente  a saude, 
até  que  o prostrou.  Era  agraciado  com  osofticia- 
, latos  de  Aviz,  da  Torre  c Espada  e de  S.  Thia- 
go ; tinha  as  commendas  da  ordem  de  S.  Estanis- 
. lau  da  Rússia  e Estrella  Brilhante,  de  /anzibar. 

Andréa  (Francisco  José  Soares  de).  Marechal 
do  exercito,  conselheiro  de  estado  e de  guerra  no 
império  do  Brazil.  N.  em  Lisboa,  a 29  de  janeiro 
de  1781,  f a 2 d'outubro  de  18Õ8.  Era  filho  de 
José  Joaquim  Soares  Andréa,  fidalgo  portuguez, 
descendente  d’uma  das  principacs  familias  da 
antiga  republica  de  Génova,  e de  I).  Isabel  Nar- 
cisa  de  SanfAnna  e Sousa.  Sentou  praça  em  ca- 
dete no  regimento  de  infantaria  n " 2,  em  14  de 
dezembro  de  179G.  Seguiu  com  distineção  o curso 
I de  engenharia  e navegação,  o qual  completou, 
1 seguindo  depois  a servir  em  artilharia.  Foi  n’esta 
I arma  que  fez  a campanha  de  1801.  Em  1807  pas 
sou  para  a marinha,  e acompanhou  a familia  real 
ao  Brazil,  indo  a bordo  da  nau  Principe  Peai. 

, Em  1808  foi  promovido  a segundo  tenente,  sendo 
transfeiido  para  o corpo  de  engenheiros,  em  que 
I teve  aceesso  ao  posto  de  capitão  cm  7 de  abril  do 
' mesmo  anno.  Notável  pela  intelligencia,  foi  desde 
logo  encarregado  da  direcção  de  trabalhos  impor- 
I tantes,  tacs  como  o nivelamento  da  cidade  do  Rio 
i de  Janeiro,  dessecamento  de  paues,  construcçòes 
de  estradas  e outras  commissòes,  em  que  alcan- 
çou elevada  reputação  como  engenheiro,  e pelas 
quaes  começou  a distinguir-se  na  longa  seiie  de 
valiosos  serviços  prestados  ao  Brazil,  patria  de 
sua  mãe.  Em  Í817,  sendo  major,  marchou  na  qua- 
lidade de  chefe  de  engenheiros,  n’uma  expedição 
encarregada  de  pacificar  a provincia  de  Pernam- 
buco, e apenas  chegou,  foi  logo  encarregado  pelo 
general  Luiz  do  Rego  Barreto,  da  secretaria  do 
governo  da  provincia,  e de  organisar  a divisão 
militar  da  capitania  com  autorisação  de  dar 
[ instrucções,  fazer  propostas  de  promoções,  re- 
formas e nomeações  de  chefes,  etc.  Durante  es- 
tes serviços,  foi  promovido  a tenente-coronel  em 
4 de  novembro  do  1818,  e recebeu  a gradua^‘ão 
de  coronel  em  15  do  mesmo  mez.  A sua  vida 
activa  e a fórma  como  o distinguiam,  a que  elle 
tinha  direito  pela  sua  illustração  e serviços  va- 
j lorosissimos  prestados  durante  toda  a vida  mili- 
tar, despertaram  invejas,  e a politica  e a calumnia 
começaram  a quererem  feril-o.  Tratava-se  do 
julgamento  dos  homeus  compromettidos  na  re- 
bellião  de  1817,  e o juiz  da  alçada  mostrava-.se 
animado  do  excessivo  rigor  no  tocante  a punil  os; 
ã intervenção  de  Soares  Andréa  deveram  alguns 
dos  revoltosos  o não  pagar  com  a vida  os  deli- 
' ctos  de  que  eram  accusarlos.  Era  este  um  dos 
pontos  gravissimos  da  aceusação  contra  o valente 
militar,  que,  impetuoso  nos  combates,  sabia  ser 
compassivo  na  victoria.  Em  1821  foi  chamado  ao 
Rio  dc  Janeiro,  e teve  de  responder  ãs  aceusa- 
ções  calumniosas  tramadas  pelos  seus  inimigos, 
conseguindo  confundir  os  calumuiadores  e justi- 
ficar-se  completamente.  Depois  da  independência 
do  Brazil,  continuou  a jirestar  serviços  lupielle 
imperio,  oceupando  cargos  importantes  e da  ma- 
sima  confiança,  chegando  ao  posto  de  marechal 
, do  exercito,  lan  que  por  lim  se  reformou.  Falle- 
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ccii  com  7()  aiinos,  tendo  siilo  agraciado  com  o 
titulo  de  barão  de  Caçapava.  Soares  Andréa  era 
grã-cruz  da  ordem  de  S.  Iteiito  de  Aviz,  commeu- 
dador  da  ordem  da  liosa  e otticial  da  imperial  do 
Cruzeiro. 

Andréa  (Henrique  de).  Prelado  portuguez, 
doutor  em  leis  e cânones  pela  universidade  da 
Sapiência  de  Roma,  arcediago  de  Fonte-Arcada, 
membro  da  Academia  dos  Árcades,  e da  dos  In- 
fecundos de  Roma,  etc.  N.  cm  Lisboa,  cm  1711. 
Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Escreveu : A 
verdadeira  fé  triumphante.  Explicação  do  mysterio 
da  Sanctissima  Trindade.  Disputa  entre  um  he- 
breu e um  christão.  Obra  de  Jacome  Cavalli,  tra- 
duzida do  italiano,  lãsboa,  17Õ1.  Traz  no  princi- 
pio um  epitome  da  vida  do  autor. 

Andréa  (Fr.  João  de).  Doutor  em  direito  ci- 
vil c canonico  pelas  escolas  de  Roma,  arcediago 
de  Fonte-Arcada.  Nasceu  em  1713  em  Lisboa, 
onde  também  falleceu,  a 17  de  março  do  1742, 
sendo  sepultado  na  egreja  do  Loreto.  Ainda  ado- 
lescente passou  á Italia,  e doutorou-se  em  Roma 
nas  duas  faculdades  de  Direito  Civil  c Canonico. 
A fama  do  seu  elevado  talento  chegou  ao  papa 
Clemente  XIII,  o qual  o convidou  para  recitar 
no  Vaticano  uma  oração  latina.  Esta  oração 
saliiu  impressa  em  Roma,  no  anno  de  1734.  No- 
meado arcediago  de  Fonte-Arcada,  regressou  a 
Portugal  e falleceu  tendo  apenas  29  annos  de 
edade. 

Andréa  {José  Maria  de  ííousa  Soai-es  de).  Ca- 
pitão de  fragata.  N.  a 16  de  junho  de  1791,  f.  a 
<S  de  julho  de  1856.  Era  filho  de  José  Joaquim 
Soares  de  Andréa,  fidalgo  portuguez,  descendente 
d’uma  das  principaes  familias  da  antiga  republica 
de  Génova,  e de  D.  Isabel  Narcisa  de  SanfAnna 
e Sousa.  Depois  de  justificar  a sua  nobreza,  as- 
sentou praça  como  aspirante  de  marinha  em  2 de 
março  de  1809.  Completou  o curso  de  estudos  en- 
tão prescriptos  pela  lei  na  Academia  de  Marinha 
do  Rio  de  Janeiro,  c foi  despachado  guarda  ma- 
rinha a 20  de  março  de  1810;  promovido  a se- 
gundo tenente  em  17  de  dezembro  de  1811,  a 
primeiro  tenente  em  12  d’outubro  de  1817,  a ca- 
pitão-tenente em  17  de  maio  de  1837,  e a capitão 
de  fragata  em  15  de  maio  de  1847,  posto  em  que 
se  reformou.  Desde  1813  até  1821  serviu  com  dis- 
tineção  em  diversos  navios  da  nossa  estiuadra  no 
Rrazil.  Em  1823,  estando  no  Rio  da  Prata  com 
0 cominando  da  escuna  Luiz  de  Camões,  foi  preso  | 
por  motivos  politicos  em  S.  Domingos  Soriano,  e ; 
remettido  para  a colonia  do  Sacramento  a bordo 
da  cScuna  Seis  de  Fevereiro,  da  qual  conseguiu 
evadir-se,  indo  apresentar-se  em  Montevidéu,  j 
que  SC  conservava  cm  obediência  ao  governo  de 
Portugal.  Em  Montevidéu  foi  encarregado  da 
inspccção  do  arsenal,  accumulando  esta  com  as 
funeções  de  commandante  desde  6 de  fevereiro 
de  1823  até  á retirada  das  forças  portuguezas 
jiara  Lisboa.  A 18  d’outubro  d’aquelle  anno  re- 
cebeu ordem  para  que  se  fizesse  de  véla  a divi- 
são naval  do  seu  commando,  a fim  de  bater  as 
embarcações  brazileiras  que  bloqueavam  o por- 
to. No  combate  naval  de  21  d’outubro  de  1823, 
houve-se  com  iutelligencia  notável  e muita  cora- 
gem, e foi  a elle  que  se  deveu  em  grande  parte 
a victoria  alcançada  pelos  navios  portuguezes 
sobre  os  brazileiros.  Quando  chegou  a Lisboa, 
em  1824,  teve  logo  o encargo  de  commissòes  im- 
portantes  do  serviço  do  mar,  até  que  foi  preso,  | 


cm  15  de  juuho  de  1832,  por  ser  atfecto  ao  par- 
tido constitucional,  c remettido  ao  castello  dc 
S.  Jorge.  Recuperou  a liberdade  no  celebre  dia 
24  de  julho  de  1833,  sendo  depois  empregado  no 
commando  das  baterias  da  praça  de  Peniche.  Por 
documento  authentico,  datado  de  Faro  cm  18  de 
abril  de  18  '0  e assiguado  pelo  conselheiro  Anto- 
nio  Maria  Couceiro,  membro  que  foi  d’uma  com- 
missão  patriótica  creada  em  Lisboa  por  D.  Pe-’ 
dro  IV  no  tempo  da  usurpação,  consta  que  José 
Maria  de  Sousa  Soares  de  Andréa  fòra  encarre- 
gado por  aquella  commissão  de  varias  empresas 
importantes  e arriscadas,  satisfazendo  a todas 
coin  0 maior  zelo  e dedicação  pela  causa  da  rai- 
nha, principahnente  por  oceasião  da  entrada  tia 
esquadra  frauceza  no  Tejo.  Soares  de  Andréa 
tinha  a cruz  de  oiro  da  campanha  de  Montevidéu 
c o habito  de  Christo. 

Andréa  (José  Maria  de  Sousa  Soares).  Vicc- 
almiraute  reformado.  l*erteucia  a uma  familia, 
(lue  nos  annaes  da  nossa  marinha  de  guerra  oc- 
cupa  um  logar  proeminente.  Desde  o século  xviii 
que  se  tein  distinguido  a familia  dos  Soares  An- 
dréa, tanto  na  marinha,  como  no  exercito.  José 
Maria  Soares  Andréa  foi  nomeado  aspirante  dc 
segunda  classe  em  3 de  junho  de  1852 ; aspirante 
de  primeira  classe  em  6 de  agosto  de  1853;  guar- 
da-marinha em  12  de  março  de  1856 ; a segundo 
tenente  em  12  de  junho  de  1858;  primeiro  te- 
nente em  3 de  fevereiro  de  1867;  capitão-tenente 
I em  14  de  maio  de  1878;  capitão  de  fragata  em 
[ 9 de  outubro  de  1884;  capitão  de  mar  e guerra 
j em  25  dc  julho  de  1889;  contra-almirante  em 
I 7 de  novembro  de  1895,  reformando-se  então  no 
1 posto  de  vice-.rlmirante.  Tinha  o curso  de  enge- 
nheiro hydrographo,  e dirigiu  o observatorio  do 
' infaute  D.  Luiz,  na  Escola  Polytechnica,  e o 
i posto  metcorologico  D.  Amélia,  na  Serra  do  Pi- 
lar, do  Porto,  logar  para  que  foi  nomeado  cm 
I 24  de  dezembro  de  1885.  Depois  de  ser  encarre- 
I gado  da  direcção  d’este  posto,  foi  addido  á ma- 
joria  general  da  armada.  Tomou  parte  em  varias 
commissòes,  entre  as  quaes  se  conta  a que  for- 
mulou  o regulamento  do  corpo  de  marinheiros. 

' Acompanhou  a imperatriz  duqueza  de  Hragan- 
! ca  á Madeira,  a bordo  da  fragata  D.  Fernando. 

! l^ertenceu  ;ls  guarnições  dos  seguintes  navios : 
vapor  Infante  D.  Luiz,  corveta  D.  João  I,  nau 
Vasco  da  Gama,  {vngAta.  D.  Fernando,  escuna.  Cabo 
Verde,  barca  Velha  Annita,  brigue  Sado  c cor- 
veta Porto.  Era  condecorado  com  varias  meda- 
lhas, ê tinha  o grande  oflicialato  de  Aviz.  José 
Mar  a de  Sousa  Soares  de  Andréa  vivia  ultima- 
mente no  Outeiro,  em  Remfica,  e falleceu  repen- 
tinamente n’uma  carruagem  de  primeira  classe 
dó  comboio  que  vinha  de  Queluz  na  manhã  dc 
30  de  setembro  de  1901  e chegou  á estação  do 
Rocio  ás  dez  horas  e cinco  minutos.  Da  estação 
foi  0 cadaver  conduzido  ao  hospital  da  marinha, 
e d’ali  para  a egreja  parochial  do  Sacramento, 
onde  deu  entrada  ao  meio  dia,  realisando-se  o 
funeral  no  dia  1 d’outubro.  Foi  sepultado  no  ce- 
mitério Occidental,  em  jazigo  proprio. 

Andréa  (Thomaz  José  de  Sousa  Soares  de).  Ca- 
pitão de  cavallaria.  N.  em  Lisboa  a 25  de  julho 
de  1777,  f.  em  Villa  Viçosa  a 26  de  dezembro  do 
1826.  Era  filho  de  José  Joaquim  Soares  de  An- 
dréa, desceudente  d’uma  das  principaes  familias 
da  antiga  republica  de  Génova,  e de  D.  Isabel 
Narcisa  de  SanfAnna  e Sousa.  Ainda  muito  novo 
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assentou  praça  de  cadete  no  regimento  de  ca- 
vallaria  7.  I)istinguiii-sc  nas  guerras  com  a Iles- 
panha,  quando  em  1801  Carlos  IV,  por  suggcs- 
tões  (la  França,  declarou  guerra  a Portugal,  a 
(pial  terminou  pelo  tratado  (le  paz  assignado  em 
Hadajoz  no  dia  G de  junho  d’aquelle  referido 
anuo.  Tomou  também  parte  n’essa  campanha, 
seu  irmão  Francisco  José  de  Sousa  d’Andréa, 
depois  barão  de  Caçapava.  Duraute  a guerra 
peninsidar  eguahnente  se  distinguiu,  ganhando  o 
respeito  c estima  dos  camaradas  e os  elogios  de 
quantos  o conheciam,  que  o consideravam  como 
um  dos  melhores  c mais  arrojados  officiaes  do 
nosso  exercito.  Em  182G,  durante  a guerra  civil, 
Thomaz  Andréa,  tendo  o posto  de  capitão,  com- 
inandava  em  Villa  Viçosa  dois  esquadrões  do  re- 
gimento de  cavallaria  n."  7.  Confiando  nas  infor- 
mações de  autoridades  locaes  de  que  o inimigo 
se  navia  retirado,  foi  surprehendido  por  uma  for- 
ça considerável  de  infantaria  commandada  por 
Magessi.  A surpreza  realisou-se  de  madrugada. 
Os  cavallos,  n’uma  grande  parte,  estavam  sem 
freios  para  poderem  comer  c descançar  á von- 
tade, pois  tinham  estado  a postos  todo  o dia  an- 
terior. A supposta  retirada  do  inimigo  havia  sido 
aunuuciada  para  facilitar  o assalto,  no  momento 
cm  que  a força  não  podia  sahir  a campo.  Thomaz 
Andréa  foi  surprehendido  por  uma  descarga  dada 
para  dentro  do  quartel,  quasi  á queima  roupa,  e 
vendo  a porta  tomada  (le  assalto,  cmquauto  os 
cavallos  se  apromptavam,  veiu  só,  de  espada  em 
punho,  defender  a entrada.  N’esta  enipreza  te- 
merária c heroica  recebeu  muitos  ferimentos  de 
bala  e de  baioneta  sem  se  render,  até  que  cahiu 
atravessado  com  um  tiro  nos  rins,  de  (lue  lhe  re- 
sultou a morte  poucos  dias  depois.  Os  joruaes 
d’a([uella  época  tecem  os  maiores  elogios  ao  ca- 
pitão Thomaz  Soares  de  Andréa,  pela  sua  bra- 
vura e excellente  caracter,  e recommendaram 
unanimente  ao  governo  os  filhos  de  tão  valente 
militar;  o governo  attendeu  a justa  recommen- 
dação,  e ordenou  que  os  filhos,  cinquanto  meno- 
res, recebessem  o soldo  de  seu  pae. 

Andréa  (Thomaz  José  de  Soma  Soares).  Ofli- 
cial  de  marinha.  N.  em  1824.  Assentou  praça  de 
aspirante  de  marinha  em  outubro  de  1839;  foi 
promovido  a guarda  marinha  graduado,  em  de- 
zembro de  1842;  effectivo  em  dezembro  de  1844; 
2."  tenente  em  maio  de  1847;  l.“  tenente  cm  ju- 
lho (le  ISúO;  capitão  tenente  em  março  de  18Ò9; 
capitão  de  fragata  em  fevereiro  de  l'i74;  capitão 
(le  mar  c guerra  em  outubro  de  1879.  Foi  sem- 
]irc  um  estudante  distincto,  tendo  j)remio  na  ca- 
deira de  navegação;  logo  nos  primeiros  anuos  de 
embarque  aflirmou  a sua  valia  como  maritiino. 
l)’uma  iutelligencia  acima  do  vulgar,  com  per- 
feito conhecimento  do  que  mandava  e sem  a ini- 
nima  hesitação  no  que  era  preciso  fazer;  ainda 
nas  oceasiões  mais  criticas,  os  commandantcs  de- 
positavam n’elle  a maxima  confiança,  e os  cama- 
radas cousultavam-u'o  sobre  as  cousas  do  mar, 
seguindo  c respeitando  a sua  opinião.  I)’um  ar- 
tigo firmado  j)clo  sr.  J.  C.  Adrião,  publicado  no 
Occidente  de  11  de  janeiro  de  1884,  transcreve- 
mos 0 seguinte  ácerca  de  4'homaz  Soares  de  An- 
dréa: «Poderiamos  citar  bastantes  factos  (7ue 
provam  a sua  pericia  como  official  de  marintia, 
SC  carecesse  de  prova  o que  é reconhecido  por 
todos  os  que  com  elle  tem  navegado;  narraremos 
ai)euas  um  caso  que  nos  oceorre,  e de  (juc  fomos  | 
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t(ístcmuuha,  no  qual  a salvação  do  navio  c da 
guarnição  se  deveu  ao  seu  sangue  frio  c ne- 
nhuma hesitação,  em  face  de  um  perigo  iinmi- 
nente.  Ao  anoitecer  de  um  dia  de  inverno,  com 
0 tempo  carregado  e os  barómetros  descendo, 
achava-se  proximo  da  embocadura  do  golfo  dc 
Yedo,  nos  mares  do  Japão,  a corveta  D.  João  /, 
commandada  por  Thomaz  Andréa.  O navio  de 
gaveas  nos  segundos,  com  a ancora  a IIH,  mal  sc 
mexia  com  as  fracas  bafagens  que  de  quando  em 
quando  lhe  enfunavam  a panno.  Tinham-se  mar- 
cado havia  pouco  as  ultimas  ilhas  que  se  viam 
pela  prôa  a estibordo,  que  se  não  podia  saber 
quaes  fòssem,  por  isso  que  o mappa  que  dispunha 
os  roteiros  as  não  tinha  indicado  por  serem  ain- 
da pouco  estudadas  aquellas  paragens.  Pelas  6 
horas  da  tarde  começou  a soprar  vento  que  dava 
bordoada  para  se  montarem  as  ditas  ilhas,  e im- 
mediatamente  se  tratou  de  o aproveitar  para  esse 
fim.  Tendo  navegado  até  ás  11  horas  da  noite, 
suppoz-se  pelo  andamento  do  navio,  ter  passado 
as  ilhas,  e por  isso  áquclla  hora  o commandautc 
mandou  andar  ao  rumo  de  N.,  calculando  que 
seguindo  assim  até  ás  2 horas  da  noite  e virando 
a essa  hora,  só  deveria  avistar  a terra  que  fôrma 
a embocadura  do  golfo  de  Yedo  pelas  8 horas  da 
manhã,  por  isso  que  os  roteiros  indicavam  cor- 
rentes a E.  Tendo  effectivamente  virado  ás  2 ho- 
ras, seguiu  sem  apprehensão  alguma,  de  estar 
proximo  de  terra,  quando  pelas  4 horas  a vigia 
que  estava  na  verga  do  traquetc  gritou : terra  na 
prôa,  muito  perto. . . Thomaz  Andréa  que  estava 
debaixo  do  tombadilho,  sae  á tolda,  olha  para  a 
prôa,  conhece,  pelo  clarão  que  a agua  fazia  ba- 
tendo de  encontro  á rocha,  que  o negrume  que 
se  avistava  era  effectivamente  a terra,  e sem  um 
momento  de  hesitação  nem  de  duvidas,  mette  a 
virar  em  roda,  por  isso  que  com  as  gaveas  nos 
segundos  e o mar  agitado  como  estava,  seria 
pouco  provável  o exito  da  manobra,  se  mettesse 
a virar  por  (Pavante,  mandando  com  intimativa, 
mas  sem  que  na  voz  se  lhe  conhecesse  a minima 
commoção.  A manobra  foi  executada  pela  mari- 
nhagem com  a maior  rapidez.  Quan(lo  o navio 
acabou  de  virar,  via-se  distinctamente  a muito 
próxima  distancia,  a rocha  alta,  onde  o mar  ba- 
tia floreando  e prumou-se  cm  4 braças  e meia. 
Se  o commandante  hesitasse  um  minuto,  sc  não 
calculasse  rapidamente  que  tinha  espaço  para 
virar,  das  duzentas  e tantas  praças  que  compu- 
nham a guarnição  do  navio,  talvez  nenhuma  sc 
salvasse,  por  isso  repetimos,  deve-se  o não  se  ter 
perdido  o navio  c com  elle  toda  a tripulação,  ao 
seu  sangue  frio,  c pericia  como  marinneiro.» 
Quando  a companhia  Luso-Ilrazilcira  veiu  bus- 
car á marinha  militar  os  commandantcs,  c se- 
gundos dos  seus  bellos  vapores  I>.  Pedro  c I). 
Maria,  Andréa  foi  um  dos  escolhidos,  sendo  ain- 
da tenente,  e houve-se,  como  segundo  comman- 
dautc (Pelles,  da  fórma  mais  distincta.  Do- 
tado de  grande  robustez,  nunca  deixou,  por 
doença,  de  cumprir  as  obrigações  do  seu  cargo, 
mas  em  1879,  aproximadamente,  o attingiu  uma 
doença  terrivel,  em  que  muito  soffrcu,  e de  que 
conseguiu  rcstabelecer-se,  mas  perdendo  infeliz- 
mente a vista  de  um  dos  olhos.  Soffrcu  com  toda 
a resignação  semelhante  c dolorosa  perda.  Com- 
maudava  desde  187G  o couraçado  Fiasco  dnUama, 
cominando  que  assumiu  sendo  ainda  capitão  de 
fragata.  Tem  commandado  os  seguintes  navios : 
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barca  M<irthilio  de  Mello,  transporte  índia,  cor- 
V('tas  I)amào,  I).  João  1,  e Ihirtholomen  Dias. 
Kmbareon  de  guarnição  na  fragata  1).  Maria  JI, 
corveta  Urania,  escuna  ConseUio,  charrua  Prin- 
cipe.  Real,  corveta  íris,  nau  ] asco  da  Gama,  bri- 
gue Vovga,  fragata  D.  Fernando,  corveta  Porto, 
corveta  I).  João  I.  Em  muitas  commissòes  do  mi- 
nistério da  marinha  tem  tomado  parte  ou  como 
presidente  ou  como  vogal.  El-rei  D.  Luiz  consa- 
grava-lhe a maior  consideração. 

Andréas.  l*ov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Har- 
rcira,  eonc.  e distr.  de  Leiria. 

Andrénunes.  Celebre  dolincn  na  serra  de  Cin- 
tra. V.  Cintra. 

Andrés.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
ção de  Ceissa,  cone.  de  V.  N.*  d’Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
cone.  de  l'ombal,  distr.  de  Leiria. 

Andreu.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  de  As- 
sis e cone.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre 
Ij  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
cone.  e distr.  de  Portalegre. 

Andreus,  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bar- 
reira, eonc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago  e S.  Matheus,  e cone.  do  Sardoal,  distr. 
de  Santarém. 

Andrezã.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
c.onc.  d'Obidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Sclmes,  eonc.  da  Vidi- 
gueira,  distr.  de  Beja. 

Andrezes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d’Assiim- 
pção,  de  Qiiereuça,  eonc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Andrias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Celleirós,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Andrino  (João  Rodrigues).  Pintor.  Natural  de 
Tavira,  onde  nasceu  pelos  annos  de  1G60,  e não 
se  sabe  a data  do  fallecimento.  O seu  nome  en- 
contra-se na  lista  dos  naturaes  da  provinda  do 


José  ila  Cunha  Taborda  falam  d’elle  com  muito 
louvor.  Taborda  chamava-lhe  insigne  pintor. 

Andrino  (Theodora  Maria).  Pintora  .N.  cm 
Tavira,  em  1G9‘2,  c falleceu  em  Faro  a 10  d’agosto 
de  171G,  contando  apenas  21  annos  de  edade  c foi 
sepultada  na  egreja  de  S.  Pedro.  Era  filha  do 
pintor  João  Rodrigues  Andrino  (V.  este  jiome),  c 
de  Bernarda  d’Ascenção  e casou  com  Antonio  de 
Mendonça,  de  Faro.  Segundo  Cunha  'I'aborda, 
foi  discipula  de  seu  pae,  mas  parece  que  o 
e.xcedeu  ainda  como  artista.  Taborda  attribuc- 
Ihe  um  quadro  de  merecimento,  cujo  assumpto 
era  N.  S.“  da  Graça. 

Abdrinos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.”  do  Des- 
terro, de  Pousos,  cone.  e distr.  de  Leiria.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiagfl,  de  Marrazes,  eonc.  c distr. 
de  Leiria. 

Andulo.  Sertão  situado  entre  os  rios  Quanza 
a E.  e Quito  a O.  nos  limites  sul  do  districto  de 
Loauda,  provinda  de  Angola. 

Aneane.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de  For- 
nos, cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Anegia.  V.  Arêja. 

Anelhe.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  6!)G 
hab.  e 15G  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  junto 
do  monte  Pedrice.  Passa  aqui  o rio  Tamega.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e de  reserva  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Anes.  E’  o mesmo  nome  que  Annes  ou  Eanes. 
Significa  descendente  ou  filho  de  João.  V.  Annes. 

Anes  (Domingos).  Architecto,  cuja  actividade 
foi  exercida  no  Porto,  no  tempo  de  D.  Afionso 
IV  (1325-1340). 

Angediva.  Ilha  na  costa  do  Malabar,  distando 
70  kilom.  ao  sul  de  Nova  Gôa,  na  índia.  Mede 


Ilha  e fortaleza  de  Angediva 


Algarve,  ilignos  de  menção  pelo  seu  merecimen- 
to. De  Bernarda  d’Ascenção,  com  quem  era  ca- 
sado, teve  uma  filha,  Theodora  Maria  Andrino 
(V.  este  nome),  de  (|uem  tambem^foi  professor  de 
pintura.  Os  distinctos  pintores  Diogo  Magina  e 


no  seu  maior  comprimento  1:300  metros  desde  o 
limite  oriental,  na  jionta  de  fora,  até  ao  ponto 
mais  Occidental  da  ilha,  e 300  metros  de  largura 
méilia,  desde  o baluarte  de  S.  Francisco  até  á 
depressão  da  escarpa  da  bateria  da  peça.  Tem  1 
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freg.,  1 aldeia  c 15  fogos  com  50  h.abitaiitcs  do 
ambos  os  sexos,  seguado  o recenseamento  de 
1900.  Foi  descoberta  esta  ilha  por  Vasco  da  Gama 
a 21  de  setembro  de  1498.  Pertence  á comarca  e 
arcebispado  de  Gôa.  Constitue  a ilha  de  Angc- 
diva,  com  a sua  praça  de  guerra,  um  dos  nossos 
padrões  de  gloria  no  Oriente,  por  ser  a primeira 
praia  do  ^falabar,  onde  desembarcou  D.  Fran- 
cisco de  Almeida,  aos  13  de  setembro  de  1505. 
No  domingo  seguinte  ao  desembarque,  mandou 
este  valoroso  capitão  construir  na  ilha  uma  for- 
taleza, a qual  se  edificou  em  um  baixo  da  ilha, 
onde  estava  um  grande  edificio  e um  poço,  o que 
tudo,  sete  mezes  depois,  foi  demolido.  A fortaleza 
teve  0 nome  de  S.  Miguel  c n’ella  ficou  por  capi- 
tão Manuel  Pessanha,  com  Gü  homens  e artilha- 
ria. N’este  tempo,  os  habitantes  de  Augediva 
eram  piratas  moiros,  Uns  gentios  baços,  sujeitos 
á cidade  de  Anur,  da  suzerauia  do  rei  de  Nar- 
singa,  os  quaes  fugiram  para  a costa  fronteira  do 
Canará.  Duvidando  o vice-rei  Autonio  de  Mello 
de  Castro  fazer  entrega  aos  inglczes  da  ilha  de 
Hombaim,  que  Portugal  havia  cedido  á Inglaterra 
pelo  tratado  de  23  de  julho  de  1G61,  recolheram- 
se  estes  na  ilha  de  Angediva,  então  desoccupada, 
e só  de  lá  sahiram  em  16G5,  anno  em  que  se  fez 
a entrega  de  Hombaim.  Em  consequência  d’isso 
ficou  Angediva  outra  vez  desoccupada,  até  que, 
por  oceasião  da  guerra  com  o maratha  Sambagy, 
o vice-rei  c capitão-general  da  índia,  Francisco 
de  Tavora,  conde  de  Alvor  (V.  este  titulo),  a man- 
dou, no  anno  de  1G82,  novamente  fortificar  por 
Amaro  Simões  Pereira,  como  consta  das  inscri- 
pções  abaixo,  que  se  acham  collocadas  aos  lados 
da  porta  da  ilha : 

(!R.\ÇAS  \ DKUS. FIIANCISCO  DE  TAVOUA 

CONDE  d’aLVOR  do  CONSEMIO  DO  ESTADO, 

VICE  REI  E CAriTÀO  GENERAL  DA 
INDIA,  MANDOU  EM  5 DE  MAIO  DE  1G82  EDIFI- 
CAR n’eSTA  ilha  esta  FORTALEZA  FOR 
AMARO  SIMÕES  PEREIRA, 

PRIMEIRO  CAPITÂO-MÓR  d’eLLA,  O QUAL  LHE 
LANÇOU  A PRIMEIRA  PEDRA  E.M 
2 DE  JUNHO  DO  DITO  ANNO,  E A PÔZ 
DEFENSÁVEL  ANTES  DE  SEIS  MEZES,  COM  DEZE- 
SEIS  CANHÕES,  E LHE 

CONCERTOU  POÇOS,  FONTES,  TANQUE  GRANDE 
E A COURAÇA  REAL  E O HALUARTE  DE 
S.  FRANCISCO  COM  TODAS  AS  SUAS 
SERVENTIAS,  MURO,  PORTAES,  E ESTA  ENTRADA 
QUE  COROOU  COM  ESTA  CRUZ  PARA  SEMPRE. 

ANGEDIVA  3 DE  MAIO 

DE  1G83 M.  T. ARMAS M.  S. 


SENDO  VICE-REI  DA  INDIA  O ILL."’"  E EX."'"  SR. 
CONDE  d’aLVOR  MANDOU  FORTIFICAR  ESTA 
II. HA  NA  ERA  DE  1 G82  POR 
AMARO  SIMÕES  PEREIRA  PRIMEIRO  GOVERNADOR 

d’esta  praça,  e na  era  de  1731 

ORDENOU  O ILI.."‘“  E EX.”"*  SR.  MARQUEZ  DE  TAVORA 
O VICE-REI  DA  INDIA 
AO  TENENTE-CORONEL  O GOVERNADOR 
ANTONIO  PEDRO  DOS  REIS  E SILVA,  A REPARASSE 
DE  TODA  A SUA  HUINA,  O QUE 
SE  FEZ  CO.M  TODA  FORTALEZA  E ACEIO  POSSÍVEL. 

A ilha  de  Angediva  assenta  sobre  grandes 
massas  de  rochas  igneas,  escarpadas  e inteira- 
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mente  inacccssivcis  pelos  lados  Occidental  c me- 
ridional, tendo  uma  ligeira  declinação  para  os 
lados  oriental  e septentrional,  onde  se  estabele- 
ceram as  priucipaes  fortificações  e a povoação. 
Tem  a ilha  duas  grandes  nascentes  de  agua  po- 
tável, tres  poços  e um  grande  tanque  ou  reser- 
vatório quasi  na  parte  superior  da  montanha. 
Este  reservatório,  que  se  diz  ter  sido  mandado 
construir  pelo  conde  de  Alvor,  está  muito  arrui- 
nado, mas  já  existia  ao  tempo  da  viagem  de  I). 
Francisco  d’Alineida,  e n’elle  poderia  navegar 
uma  nau  de  400  toneladas.  A população  tem  di- 
minuído constantemente,  embora  em  tempos  ti- 
vesse sido  numerosa.  As  casas,  quasi  todas  de 
humilde  apparencia,  são  construídas  de  terra  e 
cobertas  de  ólas  ou  de  telha.  Estão  dispostas  em 
amphiteatro  na  vertente  da  ilha  fronteira  ao 
continente,  com  escadas  de  serventia  feitas  de 
pedra  solta.  As  casas  apresentariam  uma  magni- 
fica perspectiva  se  fossem  construídas  de  pedra 
e cal  como  a egreja  de  Nossa  Senhora  das  Hro- 
tas,  orago  da  freguezia,  no  largo  da  Couraça,  a 
capella  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  no  baluarte 
de  S.  Francisco,  o pequeno  quartel  do  destaca- 
mento. e uma  outra  casa  particular  assim  cons- 
truída. As  muralhas,  baluartes  c baterias  são 
construídas  de  granito,  rocha  dominante  no  con- 
tinente fronteiro  á ilha.  As  que  bordam  a parte 
accessivel  da  ilha,  banhada  pelas  aguas  do  canal 
desde  o baluarte  de  S.  Francisco  até  á Couraça, 
estão  soffrivelmente  conservadas,  mas  não  assim 
a cortina  do  mar  desde  o baluarte  de  S.  Frau- 
cisco  até  ao  do  Diamante,  e com  especialidade  a 
cortina  d’cste  ultimo,  que  desabou  nos  invernos 
de  18G2  e 18G3  e que  Lopes  Mendes,  o operoso 
autor  da  índia  Portugmza,  na  sua  visita  n’este 
ultimo  anno,  diz  ter  achado  em  completa  ruina. 
Nos  baluartes  e baterias  encontrou  elle  73  peças 
de  ferro  de  differentes  calibres,  das  quaes  exis- 
tiam na  Couraça,  montadas  em  reparos  de  ma- 
deira, 7 de  calibre  seis,  e 1 de  calibre  quatro  •, 
as  restantes  viam-se  abandonadas  em  differentes 
pontos  da  praça  A guarnição  militar  consistia 
em  dois  destacamentos : um  de  artilharia  de 
Nova  Gôa,  composto  de  um  official  inferior,  3 ca- 
bos e IG  soldados ; e o outro  do  1.”  batalhão  de 
caçadores  de  Margão,  de  1 ofticial  inferior,  1 cabo 
e 9 soldados.  Tinha  um  major  commandante  da 
praça  e governador  da  ilha,  1 alferes  ajudante, 
1 cirurgião,  1 capellão  encommendado,  1 pro- 
fessor de  lingua  portugiieza,  e 1 linguar  da 
praça  que  ensina  maratha.  A praça  era  con- 
siderada presidio  c tinha  em  18G3  doze  galés.  As 
mulheres  angedivanas  fazem  meias  de  algodão 
que  exportam  para  Gôa  ; os  homens  empregam  se 
em  pescar  ao  anzol  tubarões  e peixe  viola,  e em 
colher  nos  ilhéos  do  archipelago,  que  ficam  ao 
oceidente  de  Angediva,  ninhos  de  andorinhas  do 
mar,  que  exportam  para  a China,  onde  são  muito 
apreciados.  Estes  ninhos  são  feitos  de  uma  subs- 
tancia leve,  amarellada  e transparente,  que  uns 
suppõem  ser  formada  de  ovas  de  peixe,  molliis- 
cos,  etc.  e outros  da  secreção  salivar  d’aquellas 
aves  d’arribação.  São  um  manjar  delicioso  para 
os  chins,  que  d’elles  fazem  uma  geléa  delicada, 
gostosa  e nutritiva.  No  numero  G-7  da  17.*  serie 
do  Boletim  da  Sociedade  de  Gcographia,  Ids- 
boa,  1901,  está  |)iiblicada  uma  minuciosa  dcscri- 
pção  da  praça  de  Angediva,  datada  de  fevereiro 
de  1841  e assignada  por  Bento  Zeferino  Gonçal- 
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ves  de  Macedo ; tem  por  titulo  Memória  histórica 
do  actual  estado  da  ilha  e praça  de  Avgediva  e 
apresenta  muitas  indicações  interessantes.  P''ala 
esta  memória  de  uma  fonte  na  parte  oeste  da 
illia,  com  sua  lapide  e iuscripeão  ; 

FONTK  DE  TXVOR.V  EEITA  í;M  MABÇO  DE  1751  A.  V. 

Na  mesma  memória  se  accentuava  já  que  a po- 
pulação soífrera  grande  golpe,  pois  que  sendo 
de  seiscentas  almas  em  annos  anteriores  tivera 
mais  de  duas  mil.  No  mesmo  numero  do  Boletim 
j)ublicou  o sr.  Gabriel  Pereira  uma  noticia  da 
viagem  de  D.  Francisco  de  Almeida,  de  Lisboa  á 
Índia,  transcripta  do  códice  manuscripto  De  in- 
svlis  et  peregrinatione  lusitanorum,  de  Valentim 
Fernandes,  allemào,  existente  na  Bibliotheca  Na- 
cional. lieferindo-se  á ilha  de  Angediva  apre- 
senta o autor  da  noticia  uma  importante  descri- 
pçào  ethnograpliica. 

Angeiras.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador  de  La- 
vra, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Angeja  (D.  Ardovio  de  Noronha,  3.°  conde  de 
Villa  Verde,  e 2.®  marquez  de).  Commendador  de 
Santa  Martha  de  Alvarenga  na  ordem  de  Christo. 
N.  a 24  d’outubro  de  1G80,  f.  em  Vianna  do  Cas- 
tello  a 18  de  julho  de  1735.  Era  filho  do  1.®  mar- 
quez d’ Angeja  e 2.®  conde  de  Villa  Verde,  I).  Pe- 
dro Antonio  de  Noronha,  e de  sua  mulher,  D.  Isa-  i 
bcl  Maria  Antonia  de  Mendoça.  Succedeu  na 
casa  de  seu  pae,  e foi  senhor  d’Angeja  e de  todos 
os  mais  estados  que  elle  po.ssuira;  serviu  na 
guerra  contra  Castella,  e depois  de  oceupar  vá- 
rios postos,  foi  mestre  de  campo  general  dos 
exercitos,  e do  conselho  de  guerra ; teve  o go-  | 
verno  das  armas  da  provincía  do  Minho  desde  j 
janeiro  de  1716  até  á data  do  seu  follecimento. 
Casou  a 28  de  fevereiro  de  1713  com  D.  Luiza 
Josepha  de  Menezes,  filha  de  João  Gomes  da  | 
Silva,  4.®  conde  de  Tarouca,  e da  condessa 
1).  Joanna  Rosa  de  Menezes.  ' 

Angeja  ( D.  Caetano  Gaspar  d’ Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  Albuquerque  Moniz  e Sousa, 
8.°  marquez  de).  Era  o 3."  conde  de  Peniche,  em 
verificação  de  vida  concedida  no  mesmo  titulo 
por  decreto  de  9 de  março  de  1824,. em  remune- 
ração dos  serviços  de  seu  pae,  e dos  de  sua  tia 
D.  Thereza  d’Almcida  Noronha,  que  foi  dama  da 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  cedidos  pelo  pae 
(l'esta  senhora  e seu  herdeiro  o 1.®  conde  de  Pe- 
niche D.  Caetano  de  Noronha,  por  termo  datado 
de  28  de  fevereiro  de  1824.  Par  do  reino  por  suc- 
cessão  a seu  avô,  o 6.®  marquez  de  Angeja,  de 
que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  respe- 
ctiva camara  a 18  de  julho  de  1853,  onde  também, 
durante  onze  annos,  foi  secretario.  Seu  avô  fôra 
feito  par  do  reino  por  1).  Pedro  IV,  por  carta  re- 
gia de  30  de  abril  de  1826,  de  que  nunca  tomou 
posse.  O marquez  d’Angeja  foi  ministro  de  Es- 
tado, enviado  extraordinário  e ministro  plenipo- 
tenciário de  Portugal  junto  da  côrte  da  Bélgica, 
26."  administrador  do  morgado  de  Villa  Verde 
dos  Francos,  solar  dos  Noronhas,  e dos  vinculos 
de  Camões,  de  Albuquerque,  de  Moniz  e de  Sou- 
sa; commendador  da  ordem  de  Christo,  pelos  ser- 
viços de  seu  pae,  na  guerra  peninsular  como  aju- 
dante d’ordens  do  marechal  Beresford;  grã-cruz 
da  de  Carlos  111  de  llespanha,  concedida  em- 
quanto  foi  ministro,  etc.  N.  em  Lisboa  a 12  de 
março  de  1820,  f.  a 1 de  julho  de  1881.  Era  fillio 


do  2.®  conde  de  Peniche,  D.  Manuel  d’Almeida 
Noronha,  e de  sua  segunda  mulher,  1).  Isabel 
Telles  da  Silva,  filha  dos  3.®*  marquezes  de  Pe- 
nalva.  Fez  o curso  de  instrucção  secundaria  na 
aula  regia  do  padre  Manuel  de  Freitas,  do  mosteiro 
dos  conegos  regrantes  de  S.  Vicente,  na  congre- 
gação do  oratorio,  e no  convento  da  Trindade, 
tendo  por  condiscipulos  em  diversas  aulas,  Car- 
j los  Zeferiuo  Pinto  Coelho,  José  da  Silva  Mendes 
I Leal,  Henrique  Teixeira  Sampaio,  Victorino  de 
Avellar  Telles,  Henrique  Morley,  e outros  ho- 
mens, que  se  tornaram  depois  muito  distiuctos 
[ nas  sciencias  e nas  letras.  Matriculou-se  em  1838 
, em  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e sendo 
sempre  estudante  distincto  formou-se  n’aquella 
faculdade,  em  1842;  em  18d’outubro  d’csse  anuo 
entrou  para  a Associaçãodos  Advogados  de  Lisboa 
e foi  inscripto  no  mesmo  dia  no  tribunal  da  re- 
lação como  advogado  dos  auditórios  da  comarca. 
Durante  o curso  alistou-se  no  batalhão  acadêmi- 
co, de  que  teve  o posto  de  major.  Succedeu  na 
casa  de  seu  pae  a 10  de  março  de  1821,  e nos 
morgados  de  Villa  Verde  e outros  a sua  tia, 
1).  Francisca  Xavier,  filha  do  4."  marquez  de 
Angeja,  e irmã  do  5.®  marquez  do  mesmo  titulo, 
a qual  casara  com  o 1.®  marquez  de  Chaves  e 
2.®  conde  d’Amarante,  Manuel  da  Silveira  IMnto 
da  Fonseca  Teixeira  (V.  Chaves,  este  nome  e ti- 
tulo). A 22  d’agosto  de  1849  foi  nomeado  gover- 
nador civil  de  Evora,  logar  que  exerceu  até  1851 
ao  movimento  da  chamada  Regeneração,  e assi- 
gnalou  a sua  passagem  suftocando  por  meios  de 
brandura  a revolta  do  regimento  de  infantaria 
n.®  11,  0 que  deu  em  resultado  ser  acclamado  pela 
soldadesca.  Foi  demittido  com  a queda  do  mare- 
chal Saldanha.  Emquanto  foi  par  do  reino,  e du- 
rante os  annos  em  que  serviu  de  secretario,  per- 
tenceu a commissões  de  administração  publica  e 
legislação,  e a diversas  commissões  de  inquérito 
nomeadas  pela  camara  dos  pares.  Fôram  estas  as 
seguintes : o caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao 
Carregado;  sobre  os  actos  do  governo  para  re- 
primir os  tumultos  que  se  deram  em  dezembro 
de  1861,  por  oceasião  da  morte  de  1).  Pedro  V e 
de  seus  irmãos  D.  João  e D.  Fernando ; adminis- 
tração do  hospital  de  S.  José,  sendo  ministro  do 
reiuo  Fontes  Pereira  de  Mello.  Era  amigo  intimo 
de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  pertenceu  ao 
partido  regenerador,  a que  prestou  assignalados 
serviços.  Fez  a fusão  historico-regencradora  en- 
tre Rodrigues  Sampaio  e o duque  de  Loulé ; 
data  d’ahi  a sua  maior  fama  politica,  sobi-etudo 
pela  guerra  vigorosa  que  fez  a essa  mesma  fusão, 
desde  que  entraram  n’ella  Martens  Ferrão  e o 
conde  de  Casal  Ribeiro.  Em  D 67  tinha  por  tal 
fôrma  alargado  o seu  poder,  que  Joaquim  'fliomaz 
Lobo  d’Avila,  mais  tarde  conde  de  Valbom,  es- 
cudado com  a sua  intlueucia,  foi  eleito  n’uma 
lueta  renhida,  por  um  grande  numero  de  votos, 
contra  todos  os  meios  postos  em  pratica  pelo  mi- 
I nisterio  fusionista,  que  então  guerreava.  Depois 
d’isto  0 nome  de  conde  de  Peniche  encontrou-se 
' em  quasi  todas  as  proclamações  revolucionarias, 
e foi  ouvida  a sua  voz  nos  meetings  populares,  do 
maior  dos  quaes,  realisado  em  Portugal  cm  março 
de  1867,  foi  elle  o principal  elemento.  Este 
meeting  era  presidido  por  Autonio  d’01iveira 
Marreca,  com  o appoio  do  duque  de  Loulé,  Lobo 
! d’Avila,  marquez  de  Niza,  José  Maria  Eugênio, 
I barão  de  Villa  Nova  de  Foscôa,  Manuel  de  Jesus 
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Coelho,  etc.,  c ficou  conhecido  pelo  nome  de  I 
meeting  do  Campo  de  Hant’ Anna.  Foi  sein  duvida, 
o primeiro  passo  para  a revolta,  conhecida  tam-  : 
bem  pelo  nome  de  Janeirinha,  da  qual,  com  o 
auxilio  do  Porto,  Portalegre,  e outras  cidades  do  | 
paiz,  foi  o conde  de  Peniche  o principal  motor,  j 
Esta  revolta  nasceu  da  resistência  que  o conde 
e os  seus  amigos  politicos  pretendiam  oppôr  á i 
execução  do  decreto  da  reforma  do  ministério 
dos  negocios  estrangeiros  e do  regulamento  do  ] 
imposto  de  consumo,  decretado  pelo  governo  de  J 
então,  e que  devia  começar  a executar-se  em  ja-  i 
neiro  de  18(18.  Para  alargar  essa  resistência  fize-  j 
ram-se  meetivgs  parciaes,  dos  (juacs  o maior  foi 
o de  29  de  dezembro,  dia  cm  que  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio  ti- 
nha sido  eleito  ve- 
reador, com  0 maior 
numero  de  votos,  da 
camara  municipal  de 
Lisboa.  D’esse  mee- 
ting sahiu  a commis- 
são  que  no  dia  31  foi 
representar  ao  pre- 
sidente do  conselho. 

Fontes  Pereira  de 
Mello,  'contra  o re- 
gulamento, e a el- 
rei  no  dia  primeiro 
de  janeiro.  Cahiu  o 
governo,  a que  suc- 
cedeu  o ministério 
presidido  pelo  con- 
de d’Avila,  mais  tar- 
de duque  d’Avila  e 
Holama.  Este  minis- 
tério oppôz  tenaz  re- 
sistência ao  conde  de  Peniche  e durou  de  13  de 
janeiro  a 21  de  junho  cm  que  houve  amnistia. 
Succedeu-lhe  o ministério  Sá  da  Handeira,  cuja 
alma  foi  o bispo  de  Vizeu,  que  o conde  sustentou 
com  agitação  em  janeiro  de  1869,  quando  o par-  j 
tido  hístorieo,  querendo  oppôr-se,  elegeu  presi-  | 
dente  José  da  Silva  Mendes  Leal.  Esta  agitação  j 
durou  quinze  dias,  e o conde  de  Peniche  enten- 
dendo, pouco  depois,  que  o bispo  não  satisfazia 
os  compromissos  politicos  que  com  elle  combina-  1 
ra,  guerreou-o,  contribuindo  para  a queda  do  ! 
governo  por  meio  de  vários  meélings,  entre  os  | 
quaes  ficou  assigualado  o da  Junqueira,  no  pala-  i 
cio  do  marquez  de  Valladas.  A este  governo  ! 
succedeu  o do  duque  de  Loulé,  que  o conde  , 
de  Peniche,  o duque  Saldanha,  Lobo  d’Avila  e i 
outros,  mas  estes  especialmente,  derrubaram  por  ! 
meio  da  conhecida  revolta  de  19  de  maio  de  1870,  j 
que  triumphou,  entrando  então  o coude  no  mi-  ' 
nisterio  organisado  e presidido  pelo  marechal  ; 
Saldanha.  N’este  ministério  entraram  também 
Antonio  Rodrigues  Sampaio,  José  Dias  Ferreira,  ^ 
D.  Antonio  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo  e 
I).  Luiz  da  Camara  Leme.  Acceitou  a pasta  das 
obras  publicas,  por  decreto  de  26  do  referido 
mez  e anuo,  que  deixou  oito  dias  antes  do 
golpe  de  estado,  sendo  nomeado  ministro  pleni- 
potenciário em  Hruxellas  onde  chegou  a 24  de 
setembro  de  1870,  e de  llaya  onde  chegou  a 22 
(foutubro  do  mesmo  anno.  Havia  rejeitado  a 
•loaquiin  Antonio  d’ Aguiar  o titulo  de  marquez 
d’Angeja,  acceitando-o  depois  do  duque  de  Loulé,  j 
por  decreto  de  19  de  maio  de  1870.  Havia  succe-  i 
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dido  a este  titulo  a sua  prima  aflfastada  D.  Ma- 
ria do  Carmo  de  Noronha,  7.*  marqueza  d’Au- 
geja,  filha  do  6.®  marquez,  D.  João  de  Noronha, 
fallecida  no  estado  de  solteira.  (V.  este  nome  e 
titido).  Quando  voltou  a 10  de  março  de  1871  da 
sua  commissão  diplomática,  foi  collocado  na  dis- 
ponibilidade. Sendo  aceusado  depois  em  novem- 
bro do  mesmo  anno  na  camara  dos  pares,  consti- 
tuida  em  tribunal  de  justiça,  por  ter  sublevado 
0 exercito,  escondeu-se,  e na  quem  aftirme  que 
passara  a fronteira,  para  se  livrar  da  prisão  a 
que  fôra  condemnado.  Em  1872,  resolvido  a com- 
bater 0 ministério  presidido  por  Fontes  Pereira 
de  Mello,  obrigou  o governo  a tomar  medidas 
energicas  contra  o novo  grupo  revolucionário  em 
! que  estava  envolvido,  o que  lhe  valeu  uma  per- 
I seguição  de  cinco  annos.  Em  1877  o duque  d’A- 
I vila  deu  lhe  amnistia.  Desde  então  retirou-se  da 
politica.  Havia  casado  em  30  de  novembro  de 
I 1844  com  D.  Maria  Antonia  Raposo  d’ Andrade  e 
j Sousa  Alte  Espargosa,  filha  de  José  Maria  Ra- 
poso d’Andrade  e Sousa  Alte  Espargosa,  fidalgo 
I cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successão  a seus 
I maiores,  tenente  da  guarda  real  dos  archeiros, 
j commendador  da  ordem  de  Christo,  proprietário 
I e administrador  de  vários  viuculos,  e de  sua  mu- 
[ lher  D.  Maria  Carlota  do  Vadre  d’Almeida  Cas- 
tello  Hranco. 

• Angeja  (I).  João  de  Noronha  Camòes  de  Al- 
I luquerque  iSousa  Mouiz,  8.°  conde  de  Villa  Verde 
e tí.°  marquez  de).  Era  11.“  senhor  das  villas  de 
' Angeja,  Reinposta  e jjarte  da  do  Pinheiro,  por 
I successão  de  juro  e herdade;  conde  de  Villa  Verde, 
por  decreto  de  14  de  junho  de  1804 ; par  do  reino 
por  Carta  Regia  de  30  d’abril  de  1826,  de  que  não 
j chegou  a tomar  posse ; gentil  homem  da  camara 
I d’el-rei  D.  João  VI ; tenente  general  do  exercito, 
j servindo  de  governador  das  armas  da  provincia 
do  Minho,  etc.  N.  a 20  d’abril  de  1788,  f.  em 
Braga  a 23  de  junho  de  1827.  Era  filho  do  4." 
marque^  d’Angeja,  D.  .José  Xavier  de  Noronha, 
e de  sua  mulher  D.  Francisca  1 hereza  d’ Almeida, 
filha  dos  2.“  marquezes  de  Lavradio  e 5.“  condes 
d’Avintes.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae  a 27  de 
dezembro  de  1811,  e nos  titulos  a seu  irmão 
D.  Pedro  José  de  Noronha,  que  foi  o 5.“  marquez, 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  o qual,  falleceu  a 27 
de  maio  de  1804,  e por  decreto  de  4 de  junho 
d’esse  anno  lhe  foram  confirmados,  bem  como  o 
tratamento  de  marquez  parente.  Seu  pae,  o 4.“ 
marquez  d’ Angeja,  acompanhou  a familia  real  ao 
Hrazil,  em  1807,  onde  chegou  ao  elevado  posto 
de  marechal  do  exercito.  Ficando  em  Portugal, 
D.  João  tomou  parte  na  guerra  da  l*euiusula, 
onde  muito  se  distinguiu  nas  batalhas  do  Bus- 
saco  e Albufeira,  estando  presente  nos  sitios  de 
Ciudad  Rodrigo  e Badajoz.  Antes  de  terminada 
a lueta  teve  a promoção  de  general.  Em  1820  foi 
nomeado  governador  das  armas  do  reino  do  Al- 
garve e depois  das  da  provincia  do  Minho,  onde 
estava  quando  rebentou  a revolta  absolutista  em 
1826.  Abraçou  immediatamente  a causa  da  liber- 
dade, e combatendo  as  guerrilhas  em  'l’raz-os- 
Moutes,  conseguiu  reunir-se  na  Ijixa  com  o coude 
de  Villa  Flor.  Na  ponte  do  Prado  e na  ponte  da 
Barca  derrotou  as  forças  realistas  em  fevereiro 
de  1827,  e poucos  mezes  depois  falleceu  em  Braga. 
O marquez  d’Angeja  era  grã-cruz  das  ordens  de 
S.  Bento  d’Aviz  e da  'Porre  e Espada  (antiga)"; 
condecorado  com  a medalha  de  4 campanhas  da 
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guerra  peninsular,  e com  as  medalhas  portugue- 
zas  pelas  batalhas  de  Bussaco,  a 27  de  setembro 
de  1810,  de  Albuhera  a lü  de  maio  de  1811,  as- 
salto e sitio  de  Ciudad  Rodrigo,  7 a 9 de  janeiro 
de  1812;  condecorado  com  a medalha  hespanhola 
pela  batalha  d' Albuhera.  Tinha  casado  em  pri- 
meiras núpcias  a 20  de  julho  de  1800  com  D.  Ma- 
ria Autonia  de  Leiicastre,  íilha  dos  íl."*  marque- 
zes  d’Abrantes  e 7.“*  condes  de  Villa  Nova  de 
Portimào.  D’este  consorcio  nào  houve  successiio. 
Enviuvando  em  1808,  passou  a segundas  núpcias, 
a 4 de  novembro  de  1812,  com  D.  Juliana  da  Ga- 
mara, filha  de  D.  Luiz  Gonçalves  da  Gamara 
('outinho  Pereira  de  Saude,  ll.“  senhor  das  Ilhas 
Desertas,  e 12.®  morgado  da  Taipa,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  de  Noronha,  filha  dos  7."’  condes 
dos  Arcos.  Esta  senhora  falleceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  1814,  deixando  uma  unica  filha,  Ü.  Ma- 
ria do  Garmo,  que  foi  a herdeira  de  sua  casa  e 
títulos,  e 7.*  marqueza  d’Angeja.  Passou  ainda  a 
terceiras  núpcias,  a 30  de  janeiro  de  1815,  com 
D.  Marianna  Gastello  Branco,  filha  dos  1.®*  mar- 
quezcs  de  BeRas,  a qual  morreu  em  1862,  sem 
deixar  successão.  O 6.®  marquez  d’Angeja  teve 
uma  filha  natural,  nascida  no  Brazil,  chamada 
D.  Maria  Rita  de  Noronha,  que  foi  legitimada 
pelo  alvará  de  28  de  maio  de  1845,  e agraciada 
com  0 titulo  de  viscondessa  d’Aljezur.  Esta  se- 
nhora casou  com  o súbdito  brazileiro  Francisco 
de  Lemos  de  Faria  Pereira  Goutinho,  visconde 
d’Aljezur,  em  Portugal,  pelo  seu  casamento, 
e veador  da  fallecida  imperatriz  do  Brazil.  O ti- 
tulo fôra  concedido  por  D.  Pedro  V pelo  decreto 
de  15  de  setembro  e carta  de  23  de  outubro  de 
1858,  sendo  Pereira  Goutinho,  n’esta  data,  auto- 
risado  a usar  d’esse  titulo,  que  mais  tarde  foi 
elevado  a conde  pelo  decreto  de  10  d’abril  de 
1878. 

Angeja  (D.  José  Xavier  de  Noronha  Camões 
de  Albuquerque  de  Sousa  Moniz,  5.®  conde  de  Villa 
Verde,  4.®  marquez  de).  Gentil-homem  da  camara 
da  rainha  D.  Maria  I,  grã-cruz  da  ordem  de  S. 
Thiago  e da  Torre  Espada  (antiga),  10.®  senhor 
das  villas  d’Angeja,  Bemposta  e parte  da  do  Pi- 
nheiro, e 10.®  senhor  da  mesma  villa  ; commen- 
dador  das  commendas  que  andavam  na  casa  de 
seu  pae,  em  verificação  de  vida  concedida  n’es-  i 
tes  e outros  bens  da  coroa  e ordens,  e mercê  do  i 
Forte  e Gasas  com  todas  as  suas  pertenças  que 
n’aquella  época  occupava  e se  achava  em  posse, 
situadas  na  Junqueira  (Lisboa,  Bairro  de  Belem), 
em  propriedade  e como  patrimoniaes,  para  fica- 
rem unidas  em  morgado  aos  vínculos  da  sua  ca 
sa,  e de  uma  vida  mais  fóra  da  Lei  Mental,  em 
remuneração  dos  serviços  de  seu  pae,  por  de- 
creto de  14  de  junho  de  1804 ; conselheiro  de  Es- 
tado e do  Gonselho  Supremo  Militar  e de  Justiça 
no  Rio  de  Janeiro ; presidente  do  desembargo 
do  Paço,  da  Mesa  da  Consciência  c Ordens,  e da 
Junta  da  Administração  do  Tabaco;  padroeiro 
da  egreja  de  S.  João  da  Praça  de  Lisboa;  te- 
nente-general do  exercito,  governador  das  armas 
da  Gòrte.  Nasceu  a 24  de  abril  de  1741,  e falle- 
ceu no  Rio  de  Janeiro  a 27  de  dezembro  de  1811. 
Succedeu  á casa  e a todas  as  honras  de  seu  pae 
a 11  de  março  de  1788.  Embarcou  para  o Brazil 
em  1807,  com  a familia  real.  Gasou  a 23  de  ja- 
neiro de  1768,  com  I).  Francisca  Thereza  d’Al- 
mcida,  filha  dos  2.“*  marciuezes  de  Lavradio  e 
5.®*  condes  d’Avintes.  Por  decreto  de  13  de  maio 


c carta  de  2 de  junho  de  1804,  teve  as  honras  de 
marquez  parente,  concedidas  na  regencia  do  prín- 
cipe D.  João,  e por  decreto  de  14  de  junho  do 
mesmo  anuo,  concessão  de  mais  uma  vida  nos  tí- 
tulos da  casa,  fóra  da  Lei  Mental. 

I Angeja  (D.  Manuel  Gaspar  d' Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  de  Albuquerque  Moniz  e Sou- 
sa, 9.°  marquez  de).  Succedeu  á casa,  e a todos 
; os  senhorios  e honras  de  seu  pae.  Nasceu  a 29 
d’agosto  de  1845 ; falleceu  a 16  de  dezembro  de 
I 19UÍ.  Era  filho  do  3.®  conde  de  Peuichè  e 8.® 
marquez  d’Angeja,  D.  Gaetano  Gaspar  d’Almeida 
Noronha  Portugal  Gamões  Albuquerque  Moniz  e 
Sousa,  e de  sua  mulher  a man[ueza  D.  .Maria 
Autonia  Raposo  d’Andrade  e Sousa  .\lte  Espar- 
I gosa.  Era  um  caracter  excêntrico,  despretencioso 
e alegre ; o marquez  d’Angeja,  sendo  íiilalgo  da 
: maior  nobreza,  conseguira  ser  ao  mesmo  tempo 
uma  das  figuras  mais  populares  de  Lisboa.  Afas- 
tado systematicameute  da  vida  assidua  da  côrte, 
dedicou  a sua  actividade  á lavmura;  e a adminis- 
tração modelar  da  sua  magnifica  propriedade  da 
Lapa,  deu-lhe  um  logar  primacial  entre  os  agricul- 
tores portuguezes.  O marquez  d’Angeja  foi  um 
dos  fundadores  do  Albergue  das  Greauças  Abau- 
t donadas.  Falleceu  na  sua  casa  d’Ameixoeira, 

^ tendo  apenas  56  annos  incompletos.  Foi-lhe  con- 
' cedido  0 "titulo  de  marquez  pelo  decreto  de  29 
de  março  de  1883. 

Angeja  ( ü.  Maria  do  Carmo  de  Noronha  Ca- 
I mões  e Albuquerque,  7.‘  marqueza  de).  Filha  unica 
i do  6.®  marquez,  D.  João  de  Noronha  Gamões  de 
Albuquerque  e Sousa  Moniz,  e de  sua  segunda 
j mulher,  D.  Juliana  da  Gamara.  Foi  herdeira  da 
casa  e titulos  de  sua  mãe,  e 7.®  marqueza  d’An- 
geja,  de  juro  c herdade,  em  verificação  de  vida 
fóra  da  Lei  Mental,  mercê  concedida  a seu  avô, 
0 4."  marquez  d’Augeja,  pelo  decreto  de  14  de  ju- 
nho de  18ü4,  e de  que  em  virtude  de  prova  peran- 
te 0 juizo  das  justificações,  lhe  foi  confirmado  por 
decreto  de  15  d’abril  de  1828,  durante  o governo 
absoluto;  marqueza  parente  pelos  serviços  de 
seu  pae,  tratamento  e honra  de  que  jágosavamseu 
pae  e seu  avô,  por  decreto  de  11  d’agosto  de  1827. 
Era  senhora  das  villas  d’ Angeja,  Bemposta  e parte 
da  do  Pinheiro;  e da  alcaidaria-mór  de  Villa 
Verde  dos  Francos;  padroeira  de  Santa  Maria 
de  Villa  Verde  e de  S.  João  da  Praça  de  Lisboa, 
e da  alcaidaria-mór  de  Terena ; commendadeira 
da  alcaidaria-mór  do  Torrão,  e da  commenda  de 
Aljezur,  ambas  na  ordem  de  S.  Thiago;  commeu- 
dadeira  das  commendas  de  Santa  Maria  d’Alva- 
renga,  de  S.  Pedro  de  Ghide,  de  S.  Salvador  da 
Ribeira  de  Pena,  de  S.  Thiago  de  Penamacôr,  e 
de  S.  Pedro  da  Veiga  de  Lila,  todas  na  ordem  de 
Ghristo,  de  que  tinha  mercê  d’uma  vida  fóra  da 
Lei  Mental,  em  cumprimento  do  decreto  já  ci- 
tado, de  14  de  junho  1804,  ficando  ainda  salva,  e 
por  cumprida  a mercê  de  uma  outra  vida  fóra  da 
Lei  Mental,  tanto  nos  titulos  como  nos  bens  da 
corôa  e ordens  que  andam  na  Gasa  de  Angeja,  e 
fóra  concedida  ao  3.®  maríjuez  D.  Pedro  José  de 
Noronha,  por  decreto  de  10  de  maio  de  1786.  N. 
no  Rio  de  Janeiro  a 30  d’agosto  de  1813,  e f.  a 
15  de  julho  de  1833,  no  estado  de  solteira.  Fi- 
cando assim  extincta  a linha  da  varonia  da  casa 
de  Angeja,  ficou  também  extincto  o direito  á con- 
tinuação do  titulo  de  marquez  d’Angeja  de  juro 
e herdade,  e á praxe  da  continuação  das  honras 
de  parente.  O titulo  só  foi  depois  concedido  em 
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duas  vidas  a seu  primo  afastado  D.  Caetano  Gaspar 
de  Noronha,  3.“  conde  de  Peniclic,  em  1870.  V. 
Aiiçfpja  (8."  marquez  de). 

Àngeja  (I).  Pedro  Antonio  de  Noronha  de  Al- 
huquerque,  conde  de  Villa  Verde,  1."  marquez 
de).  Era  o 13.“  senhor  de  Villa  Verde,  e dos  lo- 
gares  de  Lapaduço,  1’ortella  do  Sol,  Reclialdeira, 
e lias  villas  d’Angeja,  Heinposta  e Pinheiro,  dos 
logares  de  S.  Martinho  de  Salreu,  Fermelãs, 
Fermelainha,  Cauellas,  Pinheiro  e Branca,  alcai- 
de-mór  e commendador  de  Aljezur,  na  ordem  de 
S.  Thiago,  e de  Santa  Maria  de  Penamacor,  e do 
l'restimonio  de  S.  Salvador  de  Moucos,  todas  na 
ordem  de  Christo;  e dos  padroados  de  S.  João  da 
Praya  de  Lisboa,  e da  iiarochia  de  Villa  Verde, 
c dos  mosteiros  dc  N.  S.*  dos  Anjos  da  referida 
villa  e de  Santo  Antonio,  de  Aveiro;  védor  da  fa- 
zenda, do  conselho  d’Estado  e de  guerra,  mordo- 
mo-inór  da  priuceza  do  Hrazil,  N.  a 13  de  junho 
de  IGGl,  f.  a 16  de  julho  de  1731.  Era  lilho  de  I). 
Antonio  de  Noronha,  1.®  conde  de  Villa  Verde,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Menezes,  filha  de 
I).  Duarte  Luiz  de  Menezes,  3.“  conde  deTarou- 
ca,  e da  condessa  D.  Luiza  dc  Faro,  filha  de  D. 
Estevão,  conde  de  Faro.  D.  Pedro  de  Noronha 
liassoii  á índia  no  anno  de  1632,  como  vice-rei,  e 
voltou  no  anuo  de  1633.  Foi  depois  general  da 
cavallaria  da  proviucia  do  Aleintejo,- mestre  de 
campo  general,  e com  este  posto  esteve  na  glo- 
riosa campanha  de  1706,  em  ijue  o nosso  exercito, 
commandado  pelo  mariiuez  das  Minas,  oceupou 
Madrid,  tomando  o manjuez  grande  parte;  depois 
de  varias  campanhas,  voltando  ao  reino,  do  prin- 
cipado da  Catalunha,  foi  no  anno  de  1710  comman- 
dar  0 exercito  do  Aleintejo  com  o cargo  de  go- 
vernador das  armas  d^iquella  provinda,  em  1713 
teve  a nomeação  de  vicç-rei  e capitão  general  de 
mar  e terra,  com  intendência  e superioridade  cm 
todas  as  capitauias  d’America,  d’oude  voltou  no 
auuo  de  1718.  Ca.sou  em  1676  com  I).  Isabel  Ma- 
ria Antouia  de  Mendoça,  filha  de  Henrique  de 
Sousa  Tavares,  1.®  marquez  dc  Arronches,  3." 
conde  de  Miranda,  governador  da  Relação  do 
Porto,  do  conselho  de  Estado,  senhor  da  casa  dc 
Sousa,  e dc  sua  mulher,  1). 

Marianua  de  Castro.  O titulo 
de  marquez  foi  concedido  por 
1).  .loão  V,  em  carta  regia  de 
21  de  janeiro  de  1714.  A casa 
d’Angeja  tem  a varonia  de 
Noronha,  que  se  deduz  na  se- 
guinte forma  : D.  Henrique  II 
de  Castclla  teve  um  filho, 
chamado  D.  Atfonso,  que  foi 
conde  de  Gijon  e Noronha,  e 
casou  com  I).  Isabel,  filha  de 
I ).  Fernando,  rei  de  Portugal. 

Celebrou-se  o casamento  em 
Burgos  no  anuo  de  1378,  sen- 
do esta  alliança  um  dos  arti- 
gos da  paz,  que  os  monarchas 
I).  Henrique  e 1).  Fernando 
então  celebraram.  Entre  os  muitos  filhos  que  nas- 
ceram d’esta  união,  houve  um,  1).  Pedro  de  Noro- 
nha, arcebispo  de  Lisboa,  fallecido  a 20  d’agosto 
de  1452.  De  D.  Branca  Perestrcllo,  mulher  de  no- 
bre condição,  também  teve  filhos,  entre  os  quaes 
se  conta  D.  Pedro  dc  Noronha,  alcaide-múr  de 
Óbidos,  coinmendador-mór  da  ordem  de  S.  'Phiago, 
mordomo-múr  d'cl-rei  D.  João  li,  de  (jucin  foi 
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embaixador  de  obediência  ao  papa  Inuocencio 
Vril,  no  anno  de  1485,  e casou  com  D.  Catha- 
riua  de  Tavora,  filha  de  Martim  de  Tavora,  re- 
posteiro-mór  de  D.  AÔonso  V.  D’esta  união  uas- 
I ceram  tres  filhos:  I).  Henrique  de  Noronha,  que 
I foi  commendador-mór  da  ordem  de  S.  Thiago,  de 
quem  procedem  os  condes  dos  Arcos;  D.  Martinho, 
de  Noronha  d’onde  descende  a casa  de  Angeja,  e 
D.  Guiomar  dc  Noronha,  ijue  casou  com  o senhor 
de  Unhão,  Ruy  Telles  de  Menezes.  D.  Martinho, 
que  era  terceiro  neto  por  varonia  dos  reis  D.  Hen- 
rique e D.  Fernando,  foi  senhor  do  Cadaval,  ca- 
sou com  D.  Guiomar  d’Albuquerque,  filha  her- 
deira dc  Feruão  d'Albuquerque,  senhor  de  Villa 
Verde,  e por  este  casamento  passou  osta  villa 
aos  Noronhas;  d’cste  consorcio  nasceu  I).  Pedro 
de  Noronha,  senhor  de  Villa  Verde,  védor  da 
casa  da  rainha  D.  Catharina,  mulher  de  I).  João 
III,  e depois  védor  da  sua  fazenda,  o qual  casou 
I com  1).  Violaute  de  Noronha,  filha  de  Francisco 
I da  Silveira,  senhor  das  Sarzedas,  coudel-mór;  e 
I foi  seu  filho  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor  de 
Villa  Verde,  que  de  sua  seguuda-wmlher  1).  Ca- 
thariua  d’Athayde,  filha  de  D.  Francisco  da  Gama, 
i 2.®  conde  da  Vidigueira,  almirante  da  índia,  teve 
j I).  Francisco  Luiz  de  Noronha  de  Albuquerque, 
i appellido  que  tomou  pela  preteução  de  succedcr 
j ao  morgado  de  Afiouso  d’Albuquerque ; foi  este 
I 0 oitavo  senhor  de  Villa  Verde,  commendador  de 
Aljezur  na  ordem  de  S.  Thiago;  casou  com  sua 
' sobrinha,  filha  herdeira  de  D.  Manuel  de  Sousa 
I e Tavora,  e de  sua  irmã  D.  Brites  d’Athayde. 

I D’este  matrimonio  nasceu  D.  Pedro  de  Noronha 
I e Sousa,  nono  senhor  de  Villa  Verde,  commen- 
' dador  e alcaide-mór  d'Aljezur  na  ordem  de  S. 

I 'Pliiago,  que  foi  casado  com  D.  Juliana  de  No- 
i ronha,  que  veiu  a ser  herdeira,  por  mercê  Uo 
I).  Afiouso  V,  dos  bens  da  coròa  de  seu  irmão, 
Fraucisco  Moniz,  conde  da  Bemposta,  senhor  de 
I Angeja,  e filho  de  Vasco  Moniz,  4."  senhor  d’An- 
I geja,  Bemposta,  Assequins,  Figueiró  de  Pinheiro. 

I Foi  esteo  pae  de  D.  Autouio  de  Noronha,  1.®  conde 
; de  Villa  Verde,  e avô  do  1.®  marijuez  d’Angcja. 
O brazão  d’armas  é um  escudo  esquartelado ; no 
primeiro  quartel  as  armas  reaes  portuguezas;  uo 
segundo  as  de  Castella,  mantelado  de  prata,  e 
dois  leões  de  purpura  batalhantes,  e uma  borda- 
dura composta  de  ouro,  e veiros  de  côr  azul,  e assim 
os  seus  alternos.  O senhorio  de  Villa  ^'erde  foi  con- 
cedido a 7 de  junho  de  1336,  e o de  Angeja  a 3 
de  setembro  dc  1436.  O padroado  da  egreja  de 
S.  João  da  Praça,  de  juro  e herdade,  foi  mercê 
fi  ita  a pedido  do  cardeal  Sousa,  arcebispo  de 
Lisboa,  para  seu  sobrinho  o conde  de  Villa  Ver- 
de, a 20  de  julho  de  1633. 

Angeja  (D.  Pedro  José  de  Noronha  Camões 
de  Albuquerque  Moniz  e Sousa,  4.°  conde  de  Villa 
V'erde,  e «9.®  marquez  de).  Grande  estadista,  suc- 
cessor  de  toda  a casa,  senhorio  de  varias  terras 
e commeudas  que  teve  seu  pae.  Nasceu  a 17  de 
agosto  de  1716,  falleceu  a 11  de  março  de  1788. 
Era  filho  do  2.®  marquez  d’A,n;rcja  e 3.®  conde  de 
Villa  Verde,  D.  Antonio  de  Noronha,  e de  sua 
mulher  D.  Luiza  Josepha  de  Menezes,  filha  dos 
4.®'  condes  de  Tarouca.  Era  contrario  ao  governo 
do  marquez  de  Pombal,  e atravessou  aiiuclla 
época  com  tanta  dissimulação,  que  o grande  es- 
tadista confessava  ser  ellc,  entre  todos  os  mein- 
'bros  da  nobreza,  um  dos  únicos  homens  em  cujos 
pensamentos  e intenções  nunca  pudera  penetrar. 
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Depois  fia  qiicila  do  grande  ministro  d'el-rei  D. 
Jos6,  o marqnez  d’Angeja,  favorecido  pela  inti- 
midade do  infante  I).  Pedro,  pela  fraqueza  da 
rainha,  e pela  fama  de  erudito,  que  alcançAra, 
foi  escolhido  para  presidente  do  real  Erário 
quando  se  formou  o novo  gabinete.  Falto  de  ex- 
periência na  difficil  arte  de  governar,  parece  ter 
presidido  aos  seus  actos,  como  ministro,  a unica 
idéa  de  uma  completa  reacçào  contra  o governo 
do  seu  antecessor,  porque  uma  das  primeiras  me- 
didas que  adoptou,  foi  mandar  suspender  as  obras 
começadas  pelo  marquez  de  Pombal  para  a re- 
construcçào  de  Lisboa,  que  o terremoto  de  1755 
havia  reduzido  a um  montão  de  minas.  O povo, 
vendo  isto,  dizia  então,  resumindo  n’esta  phrase 
0 juizo  que  formava  do  novo  governo,  a cuja 
frente  estava  o marquez  d’Angeja:  «mal  por  mal 
antes  Pomhal.»  O marquez,  além  dos  titulos  que 
herdara  de  seu  pae,  alcançou  successivamente  os 
seguintes : gentil-homem  da  real  camara,  depu- 
tado da  Junta  dos  Tres  Estados,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  I e do  de  guerra,  tenente  ge- 
neral dos  exercitos,  ministro  adjunto  ao  despacho 
do  gabinete,  presidente  e logar-tcnente  da  real 
pessoa  no  Erário  regio,  governador  da  Torre  de 
S.  Vicente  de  Pelem,  inspector  geral  de  toda  a 
arrecadação  das  fazendas  dos  armazéns  da  Gui- 
né e índia  e do  arsenal  real  da  marinha,  inspe- 
ctor geral  das  obras  publicas  e do  plano  de  reedi- 
ficação  da  cidade,  commendador  das  ordens  de 
Christo  e S.  Thiago,  capitão  general  da  armada 
dos  galeões  de  alto  bordo  do  mar  Oceano,  etc. 
Apesar  de  tantos  cargos  e honrarias,  não  consta 
qne  para  o bem  publico  estabelecesse  alguma 
cousa  util,  além  d'um  jardim  botânico,  instituição 
ainda  duvidosa.  Para  si  e para  todos  os  seus, 
é bem  sabido,  ter  sido  sempre  de  grande  prodi- 
galidade. No  palacio  em  que  habitava,  conseguiu 
formar  um  notável  museu,  que  era  considerado 
como  nma  das  curiosidades  de  Lisboa,  n’aquella 
epoca.  Em  1783,  tendo  adoecido  gravemente,  foi 
snbstitnil-o  no  ministério  o visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima 
Nogueira  Vasconcellos  Telles  da  Silva,  qne  de- 
pois foi  agraciado  com  o titulo  de  marquez  de 
Ponte  de  Lima  (V.  este  titulo).  Ainda  em  178G,  o 
marquez  d’Angeja  recebeu  a valiosa  commenda 
da  villa  do  Torrão.  Tinha  casado  em  31  de  ou- 
tubro de  1733  com  D.  Maria  de  Lorena,  filha  dos 
3."'  marquezes  d’Alegrete. 

Angeja  (D.  Pedro  José  de  Noronha,  6".  conde 
de  Villa  Verde  e 5."  marquez  de)  (xentil-homem 
da  camara  de  I).  Maria  I,  coronel  do  regimento 
de  cavallaria  do  Caes.  N.  a 7 d’abril  de  17  71,  e 
falleceu  no  estado  de  solteiro  a 27  de  maio  de 
1801.  Era  filho  do  4."  marquez  d’ Angeja,  1).  José 
Xavier  de  Noronha,  e da  marqueza  sna  mulher, 
1).  Francisca  Tliereza  d’Almeida,  filha  dos  2.°" 
marquezes  de  Lavradio  e 5.‘”  condes  d’Avintes. 
Teve  0 titulo  de  marquez  ainda  cm  vida  de  seu 
pae,  e pelo  seu  fallecimento  succcdeu-Ihe  no  ti- 
tulo seu  irmão  1).  João  de  Noronha.  (V.  Angeja, 
1).  João  de  Noronha,  etc.,  G.°  marquez  de). 

Angeja.  Villa  da  prov.  do  Douro,  freg.  de 
N.  8."  das  Neves,  conc.  d’Albergaria-a-Velha, 
distr  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto ; 1 :063  hab.  e 580 
fog.  Tem  escola  para  o sexo  masc.  e est.  postal. 
A villa  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Vouga,  n’uma  pequena 
elevação,  tendo  para  o lado  snl  uma  extensa  c 


fértil  veiga,  chamada  Campo  d'  Angeja.  Esta  veiga 
é dividida  por  muitas  valias  para  enxugamento 
das  aguas,  de  modo  que  na  maior  parte  d’ella, 
não  podem  entrar  carros,  e o serviço  agricola  é 
feito  cm  barcos  proprios  para  andarem  n’estas 
valias.  O Vouga  atravessa  esta  planicie  aprazí- 
vel, e tem  uma  ponte  de  cantaria  junto  á villa. 
A planicie  é toda  cultivada,  e é cercada  por  to- 
dos os  lados,  menos  pelo  sul,  de  pequenos  mon- 
tes, em  grande  parte  cultivados  ou  cobertos  de 
frondoso  arvoredo,  e povoados  de  varias  fregue- 
zias.  A villa,  apesar  de  estar  bem  situada  e ser 
muito  fértil,  tem  cabido  em  decadência.  A egreja 
matriz  é bastante  antiga,  e é talvez  o melhor 
edificio  da  villa.  Angeja  foi  séde  e denominação 
d’um  concelho,  extincto  por  decreto  de  31  de  de- 
zembro de  1853  ou  pelo  decreto  de  24  d’outubro 
de  1855,  como  se  lè  no  vol.  i do  Portugal  antigo 
e moderno,  de  1’inho  Leal,  pag.  216.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 15  d'agosto  de  1514. 
-A.  villa  tem  por  armas  Nossa  Senhora  entre  duas 
torres.  D’ella  se  descobrem  a villa  d’Eixo  e as  po- 
voações de  Cada,  Fermelãs,  Canellas,  Salren, 
Mnrtosa  de  Veiros  e outras.  No  dia  26  de  cada 
mez  tem  feira,  e mercado  aos  domingos.  Também 
ha  em  Angeja  uma  fabrica  de  louça,  do  .sr.  Fran- 
cisco Corrêa  Vidinha.  A villa  pertence  á 5.”  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  24, 
com  a séde  em  Aveiro.  Em  Angeja  teem-se  pu- 
blicado os  jornaes:  Bouquet  d' Angeja  (O),  cujo 
primeiro  numero  sahiu  em  8 de  março  de  1887  c 
Gazeta  de  Angeja,  qne  se  publicou  desde  20  dc 
julho  até  15  de  setembro  de  1887. 

Angela.  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  dc  11c- 
zelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Angelo.  Cantor  portnguez,  que  estudou  na  Ita- 
lia,  subsidiado  pelo  governo  portnguez,  no  reinado 
de  D.  João  VI.  Ignoram-se  promenores  da  sua 
vida,  apenas  se  sabe  que  era  cantor  distincto  c 
residente  em  Lisboa  no  anno  de  1821. 

Angelo  (Miguel)  V.  Pereira  (Miguel  Angelo). 

Angelo.  Casal  na  freg.  de  N.  S.’  d’Assumpção, 
de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Ango  (João).  V.  Palha  (Fernando). 

Ango.  Pov.  no  conc.  dc  Ambaca,  distr.  e com. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. Fica  25  k.  a N.  do  Lucalla  e 35  a E.  dc 
Ambaca,  na  estrada  qne  se  dirige  ao  conc.  do 
Duque  de  llragança. 

Angobó.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Angoche.  Districto  da  provincia  de  Moçambi- 
que, na  África  Oriental,  formando  uma  das  tres 
capitanias-móres  em  que  estão  divididos  os  ter- 
ritórios continentaes  d’aquella  provincia.  Prolon- 
ga-se desde  o rio  Sangage  ou  de  Santo  Antonio, 
(pic  0 separa  do  districto  de  Moçambique,  até  ao 
rio  Quizungo  Grande,  limite  do  districto  de  Qne- 
I imane,  e é formado  pela  ilha  de  Angoche,  e ter- 
ritório çircumvisinho,  bem  como  pelas  ilhas  Pri- 
meiras, Fogo,  Arvores  c Rosa.  As  costas  d’estc 
districto  são  banhadas  pelas  aguas  do  canal  dc 
Moçambique,  formado  pelo  mar  das  Indi.as,  e os 
seus  principaes  rios,  além  dos  dois  já  menciona- 
dos, são  0 chamado  rio  Angoche,  cuja  foz  é fron- 
teira á ilha  de  Mafamede,  Mutella  c Moina.  A 
primeira  capital  do  districto  foi  a povoação  de 
.•Vngoche,  assente  na  margem  direita  do  braço  de 
mar  também  assim  chamado.  Tem  alfandega  e 
hospital  militar  e residência  do  governador.  Além 
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d’csta  povoação,  são  também  importantes  no  dis-  | 
tricto  Mamevoni  e Mataia,  qne  fica  na  margem 
cscpierda  do  rio  Quizungo  Grande.  Este  disf  ricto 
foi  constitnido  por  decreto  de  5 de  julho  de  1705,  j 
e organisado  siiccessivamente  por  differentes  j 
actos  quer  do  governo  central,  quer  do  governo  ' 
de  Moçambique.  A actual  capital  é no  sitio  do 
1’arapato,  que  desde  21  de  setembro  de  1892  se 
chama  Antonio  Ennes.  Em  abril  de  1893  foi  sup- 
primido  o governo  subalterno  de  Angoche  o 
substituído  por  um  commando  militar  que  em  1897 
foi  transformado  em  capitania-mor.  A historia  da 
nossa  oceupação  de  Angoche  é a seguinte  : Em 
1855  era  .sultão  de  Angoche  um  moiro  chamado 
Assave,  que  seu  irmão  Mussá  Quanto  incitou  a 
intentar  nma  guerra  contra  os  régulos  dos  arre- 
dores de  (iuelimane  e de  Tete,  guerra  tpze  deu 
origem  á (lestruição  de  umas  propriedades,  per- 
tencentes a um  negoeiante  portuguez,  José  Ho- 
nifacio  da  Silva,  que  jurou  vingar-se,  e assim  o 
declarou  ao  sultão  de  Angoche.  Esta  declaração 
deu  origem  a discórdias  graves  entre  os  moiros, 
de  que  resultou  ver-se  Assave  quasi  abandonado 
pelos  seus,  tendo  de  retirar-se  para  Quíloa.  En- 
tão José  Bonifácio  da  Silva  resolveu  anniquilal-o, 
e fez  uma  proposta  n’esse  sentido  ao  governador 
geral  de  Moçambique,  que  não  só  acceitou,  mas 
até  auxiliou  a tentativa,  mandando  com  José  Bo- 
nifácio uma  força  de  caçadores  2 c 4 peças  de 
artilharia.  Assave  fugiu  para  Madagascar  e de- 
pois para  /anzibar  em  uns  cinco  pangaios  carre- 
gados com  as  suas  riquezas,  e Mussá  (iuanto,  que 
toinára  o titulo  de  sultão  de  Angoche,  foi  com- 
pletamente batido  por  José  Bonifácio,  qne  tomou 
a ilha  a 26  de  setembro  de  1860,  mas  que  morreu 
no  combate,  succedendo-lhc  no  commando  dos 
cyizacs  seu  irmão  Victorino.  Mussá  Quanto  foi 
prisioneiro  para  Moçambique,  ahi  esteve  encer- 
rado na  fortaleza  de  S.  Sebastião,  d’onde  conse- 
guiu evadir-se  passando  para  Madagascar,  onde 
alcançou  soccorros  em  fazendas  e munições,  que 
o habilitaram  a recomiuistar  Angoche  menos  a 
ilha,  tendo  assassinado  cm  1862  o destacamento 
portuguez  do  Parapato,  que  se  compunha  de  sete 
soldados  c um  caÍ)o.  í)ez  annos  esteve  Mussá 
Quanto  senhor  do  território  de  Angoche  menos 
da  ilha.  Mas  em  1871,  travando-se  discórdia  en- 
tre 0 snltão  de  Angoche,  Mussá  Quanto  c o de 
Iinbancella  Morlamno,  o governo  portuguez  pro- 
tegeu e defendeu  este  ultimo,  enviando-lhe  um 
auxilio  pequenissimo  dirigido  por  um  portuguez 
chamado  Manuel  Simões,  que  prestou  relevantes 
serviços.  Depois  de  varias  peripécias  tremulou  a 
bandeira  portugueza  no  Parapato,  e a paz  assi- 
guada  com  Mussá  Quanto  a 16  de  maio  de  1877 
assegurou-nos  a posse  definitiva  do  districto  de 
Angoche.  Os  principaes  generos  que  o districto 
de  Angoche  produz  e exporta  são : amendoim, 
gergelim,  urzella  e borracha.  Ao  capitão-mór  per- 
tence a administração  do  concellio.  Tem  alfan- 
dega  e capitania  dos  portos,  escola,  e correio  per- 
mutando vales  com  o reino.  ||  Ilha  do  grupo  do 
mesmo  nome,  no  canal  de  Moçambique.  E’  baixa  ' 
como  todas  as  do  grupo,  havendo  alguns  logares 
(jue  são  cobertos  na  oceasião  de  preamar.  Não 
tem  agua  nativa.  Está  próxima  (lo  continente 
para  o qual  se  passa  d’ella  a vau  em  mais  de  um 
sitio.  Foi  residência  do  sultão,  mas  os  jzortugue- 
zes  conseguiram  estabelecer  ali  dominio  ha  alguns 
annos.  Coustruiram-se  dois  pequenos  reduetos  a ; 
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fim  de  repcllir  os  ataques  dos  indigenas  e evitar 
o commercio  de  eontrabando  que  por  aquella 
ilha  se  fazia.  Saía  também  d’aqui  a maior  parte 
dos  escravos  que  faziam  objecto  de  infame  tra- 
fico. A ilha  é importante  pela  sua  facil  commu- 
uicação  com  o continente,  e por  acudirem  ali 
grande  copia  de  produetos  sertanejos.  A sua  po- 
pulação é de  10:000  habitantes.  |]  Grupo  de  ilhas 
situadas  na  costa  de  Moçambique,  sendo  as  prin- 
cipacs  as  de  Angoche,  Mafamede,  Caldeira,  Pás- 
saros e Pau.  São  pequenas  e de  formação  madre- 
porica.  A sua  extensão  não  é inferior  a 5 k.  e a 
elevação  sobre  o nivel  do  mar  não  excede  em  ge- 
ral a 2“’,5.  São  quasi  todas  rodeadas  de  recifes. 
Caldeira  é a mais  Occidental  e Mafamede  a mais 
oriental.  ||  Nome  que  se  dá  a um  braço  de  mar 
que  se  mette  pela  terra,  formando  na  apparencia 
um  rio,  na  costa  de  Moçambique,  no  districto  do 
■ mesmo  nome.  A embocadura  d’cste  braço  de  mar 
é larga,  e a barra  dá  facil  entrada  aos  navios 
que  não  demandem  mais  de  14  de  pés  de  agua. 

Angola  (Historia  da  provinda  de).  O desco- 
brimento de  Angola  deve-se  a Diogo  Cão.  Man- 
dado por  el-rei  D.  João  II  para  proseguir  no  re- 
conhecimento da  costa,  passou,  em  1484,  além  do 
cabo  de  Santa  Catharina,  e chegou  á foz  d'um 
grande  rio,  onde  assentou  um  padrão,  tomando 
posse  da  terra  por  parte  do  rei  de  Portugal.  Deu 
áquella  grande  corrente  o nome  de  rio  do  Pa- 
drão, por  haver  ahi  levantado  o signal  do  seu 
descobrimento.  Os  naturaes  denominavam- o rio 
Zaire,  nome  por  que  geralmente  é conhecido. 
Ainda,  em  1859,  existiam  restos  d’este  memorável 
padrão,  que  foi  depois  substituído  por  outro.  Vol- 
tando, em  1486,  ao  Zaire,  onde  foi  muito  bem  re- 
cebido pelo  rei  do  Congo,  proseguiu  Diogo  Cão 
no  descobrimento  da  costa,  e collocou  padrões  no 
cabo  de  Santa  Maria,  no  Cabo  Negro  e no  Cabo 
Serra.  Continuaram  as  relações  amigaveis  entro 
0 rei  do  Congo  e os  portngnezes,  aos  qiiaes  foi 
cedida  toda  a costa  marítima  entre  o rio  Zaire  e 
a ilha  de  Loanda,  e começou  a estabclecer-sc  o 
commercio  com  o reino  de  Angola  ao  qual  con- 
eorriam  alguns  armadores  da  ilha  de  S.  Thomé. 
Requereu  o rei  d’estas  paragens  assentar  pazes 
com  o de  Portugal,  e,  em  1559,  foi  ali  mandado 
Paulo  Dias  de  Novaes  com  tres  caravélas.  Re- 
tido algum  tempo  pelo  rei  de  Angola,  voltou  ao 
reino,  d’onde  só  poude  partir  de  novo  em  1571, 
sendo  então  nomeado  governador  e capitão-mór 
da  conquista  do  reino  (le  Angola.  Com  a sua  fro- 
ta, conduzindo  uns  350  homens,  entrou  Paulo  de 
Novaes  a barra  de  Corimba  em  1575,  fundou  a 
villa  de  S.  Paulo  de  Loanda  em  1576  c a de  Ca- 
lumbo  em  1577.  Obrigado  a defender-se  do  trai- 
çoeiro ataqne  do  rei  dc  Angola,  alcançou  d’elle 
uma  serie  de  victorias,  de  ipie  resultou  alargar-se 
o nosso  dominio,  fundando-se  vários  presídios. 
Depois  da  morte  de  Paulo  de  Novaes  continuou 
a guerra  conz  varia  fortuna.  Edificou-se  em  1617 
0 forte  de  S.  Filippe  de  Benguella,  sujeitaram-se 
vários  sobas  e estabcleceram-se  feiras  em  difie- 
rentes  pontos.  A tomada  de  Loanda  pelos  hollan- 
dezes  veiu  interromper  o pro.seguimento  das  nos- 
sas conquistas.  Destle  1611  até  1648  esteve  a ci- 
dade cm  poder  d’elles,  e só  lhes  foi  arrancada 
jzelo  patriótico  esforço  do  governador  Salvador 
Correia  de  Sá  Benevides,  (|ue,  em  seguida,  os  ex- 
pulsou também  de  todos  os  outros  pontos  que  ha- 
viam oceupado.  Em  1666  foi  destruído,  em  uma 
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ferrivcl  batalha,  ferida  nas  terras  dc  Ainbuilla,  o 
excreito  do  rei  do  Congo,  que  invadira  o territó- 
rio portiigucz ; ein  1G71  foi  destrooado  e morto  o 
rei  do  Dongo,  c o rei  de  Motainí)a  egualmente 
derrotado  c morto  em  IfiSl,  ficando  assim  asse- 
gurada a conquista  de  Angola  e do  lienguella. 
Desde  então  houve  quasi  sempre  necessidade  de 
combater  as  invasões  ou  rebellião  de  vários  so- 
bas, mas  pouco  a pouco  se  foi  fixando  o nosso 
dominio,  construindo-se  alguns  presidies  e forta- 
lezas. Em  1840  começou  a colonisar-se  Mossame- 
des  e 0 Ambriz.  D’ahi  por  deante  as  lutas  de 
conquista  são  derimidas  entre  as  chancellarias  e 
pela  diplomacia.  As  nações  interessadas  n’esta 
parte  do  continente  africano,  apoz  negociações, 
tratados  o arbitragens,  que  seria  enfadonho  rela- 
tar, reconheceram  a Portugal  os  seus  legitimes 
dominios  em  Angola.  Sob  a denominação  de  An- 
gola— primitivamente  N’Gola,  appellido  do  rei 
do  Dongo,  quando  os  portuguezes  ali  chegaram, 
cm  1486  — comprehendem-se,  pois,  os  territórios, 
que  descobrimos,  oecupámos  e explorãmos,  achan- 
do-nos em  contacto  com  povos  dc  que,  na  Euro- 
j)a,  não  havia  a menor  noticia.  Foram  reahnente 
os  portuguezes  os  primeiros,  que  aportaram  a es- 
tas regiões,  inteiramente  desconhecidas  e isen- 
tas de  qualquer  influencia  estranha.  E,  ahi  esta- 
belecidos, exercemos  todos  os  actos  de  soberania 
c dc  posse,  creando  presidios,  organisando  postos 
dc  segurança  (patrulhas),  abrindo  feiras,  mantendo 
feitorias,  fázendo  viagens,  realisando  explora- 
ções scientificas,  procedendo  a travessias,  espa- 
lhando 0 commercio,  hasteando  a cruz,  acceitando 
vassallagens  e fazendo-as  respeitar  sempre  que 
se  dava  rebeldia  ou  traição,  tendo  patenteado 
por  todos  estes  territórios  um  largo  dominio  c 
uma  administração  sensata.  Explorámos,  coloni- 
sámos,  lutámos,  e,  se  muitos  presidios  foram  as 
legitimas  consequências  de  uma  heroica  couquis 
ta,  outros  foram  o resultado  da  nossa  acção  com- 
mercial  e civilisadora,  procurando  fazer  a felici- 
dade de  todos  os  povos,  que  ali  se  nos  depara- 
vam, assimilando  e não  destruindo-os  ou  elimi- 
nando-os.  E dos  reinos  de  N’Gola  e de  Benguella 
formámos  uma  capitania  geral,  subordinando  os 
presidios  a esta  forma  de  administração,  que  aca- 
bou em  1836,  passando  a designar-se  governo 
geral.  Os  presidios  receberam  o nome  de  conce- 
lhos. Data  d’esta  época  a primeira  transformação 
administrativa,  não  havendo  ministro  que  não  te- 
nha procurado  levar  ali  alguns  melhoramentos, 
muitos  d’elles  dc  caracter  scientifico  e alguns 
verdadeiramente  notáveis.  E governadores  ge- 
raes  ali  se  teem  apresentado,  deixando  uma  bri- 
lhante folha  de  serviços  e dando  provas  de  su- 
perior critério  administrativo.  Não  havia  então 
limites  á nossa  expansão  por  todas  estas  regiões 
nem,  ao  nosso  lado,  se  havia  estabelecido  nação 
alguma,  abrindo  nós,  pela  nossa  parte,  as  portas, 
franca  e lealmente,  a todos  os  exploradores  es- 
trangeiros, que  ali  queriam  ir.  Precisavam  todos 
elles  de  estudarem  a lingua  portugueza  para 
bem  se  entenderem  com  os  indigenas,  e,  d’este 
modo,  não  receavamos  nós  a concorrência  d’esses 
exploradores,  que,  por  todas  estas  regiões,  en- 
contravam a nossa  acção  civilisadora  na  lingua 
que  aprendiam,  uos  vegetaes  e plantas  uteis  que 
introduziamos  e nos  caminhos  commerciacs  que 
abriamos  e que  ainda  hoje  causam  a admiração 
dos  sábios,  que  os  estudam.  No  entretanto,  em 


v'olta  d’esscs  exploradores  abre-se  uma  formidá- 
vel campanha  de  vulgarisação ; ha  mesmo  jor- 
naes  que  subsidiam  explorações  e assim  se  deu 
origem  á conferencia  dc  Berlim  (1885),  creando- 
se,  n’essa  época,  sobre  a carta  da  África  Central, 
0 Estado  Independente  do  Congo,  que,  logo  a se- 
guir, guiando-se  apenas  por  este  critério,  nos  ar- 
rebatou territórios,  a que  não  tinha  o menor 
direito,  e,  ao  mesmo  tempo,  avançava  a França 
pelas  nossas  possessões  do  Congo,  subia  a Ingla- 
terra pelo  valle  do  Zambeze,  sobre  que  temos  in- 
contrastaveis,  direitos  e a Allemanha  estabele- 
cia-se ao  sul  da  provinda.  E vimo-nos  então  obri- 
gados a regular  a nossa  esphera  d’acção  com  to- 
das estas  nações,  que  creavam  um  direito  colo- 
nial para  seu  uso  e nos  cercavam  e comprimiam 
ao  norte,  a léste  c ao  sul.  Temos,  felizmente,  a 
oeste,  na  costa  Atlantica,  importantes  portos, 
que  nos  facilitam  a entrada,  e permittem  reagir 
e evitar,  com  vantagem,  a acção  absorvente  das 
nações  visinhas.  E Portugal  procura  aproveital-os, 
mantendo  para  ahi  carreiras  de  navegação  e fa- 
zendo construir  caminhos  de  ferro  de  penetração, 
collocando-se  assim  a par  das  outras  nações.  São 
brilhantissimos  alguns  estudos,  que  se  vão  reali- 
sando, e de  todos  elles  se  deveria  fazer  larguis- 
sima  vulgarisação  e activissima  propaganda,  a 
fim  de  que  se  patenteasse  por  uma  fórma  radical 
0 que  temos  feito  c vamos  fazendo  po»’  todos  os 
territórios,  que  nos  deixaram,  e se  pudesse  es- 
tabelecer um  facil  e seguro  confronto  com  o que 
se  faz  nas  colonias  limitrophes,  c a respeito  das 
quaes  se  publicam  constautemente  trabalhos  de 
toda  a ordem,  também  valiosos  subsidios  para  a 
sua  historia. 

Angola  (Frovincia  de).  A provincia  de  An- 
gola, na  África  Occidental,  reduzida  como  está 
a nossa  esphera  de  acção,  acha-se  hoje  delimi- 
tada, e devem  ser  bem  conhecidos  os  seus  limi- 
tes com  as  possessões  visinhas,  a fim  de  que 
possa  avaliar-se  a sua  importância  politica,  so- 
cial e commcrcial.  Os  limites,  ao  norte,  são  os 
seguintes;  Linha  de  conven- 

?ão  entre  Portugal  e o Estado 
dvre  do  Congo,  sendo  repre- 
sentada pela  margem  esquer- 
da do  Congo-Zaire  até  No- 
qui;  d’este  ponto  pelo  res[)e- 
ctivo  parai  leio  até  ao  rio 
Cuango ; pelo  cur.so  d’cste  rio, 
a montante,  até  á foz  do  rio 
Untungila  (troço  fluvial  que 
olha  a leste),  e d’estc  ponto 
segue  a fronteira  com  tacs 
variantes  entre  o 7 e 8 grau 
de  latitude  sul,  que  mal  se 
podem  exjdicar,  e vae  termi- 
nar a linha  quebrada  limi- 
trophe  no  rio  Cassai  por  7"  17’.  Como  se  vê 
teem  estes  limites,  ao  norte  da  provincia,  exce- 
pcional importância,  attentas  as  forças  de  aspi- 
ração demographica  e coinmercial,  que  ali  se 
manteem,  e contra  as  quaes  estamos  lutando, 
como  nos  cumpre.  Não  se  relend)ram  agora  '•s 
principaes  meios  d’acção,  que  se  vão  empregan- 
do. Perdemos  largos  territórios,  cm  alguns  dos 
quaes  tinhamos  negociantes  estabelecidos,  quan- 
do ali  chegaram  os  modernos  exploradores,  como 
por  exemplo  no  Lubuco,  entre  os  rios  Cassai  e 
Lulua,  por  6“  de  latitude  sul  e 22“  a 23“  de  lon- 
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gitudc,  c iicccssario  6 agora  que  nào  sofTrainos 
maiores  perdas.  Os  limites,  a leste,  sào  o curso 
(lo  rio  Cassai  desde  o parallclo  7“  17’,  sul,  até  á 
foz  do  um  rio,  que  vem  do  lago  Dilolo,  por  1;445 
metros  de  altitude,  e tem  a foz  na  magem  direita 
d'esto  rio;  segue  depois  a linha  limitrophe  ou  a 
divisória  das  cabeceiras  do  Zambeze  e o curso 
d’cste  rio  até  aos  rápidos  de  Catima.  Ila,  sem  ra- 
zão que  0 justifique,  um  desvio  para  oeste,  entre 
os  rios  Loeti  e Capaco,  que  teem  a foz  na  mar- 
gem direita  do  Zambeze,  dando-se  como  fron- 
teira, não  0 curso  d’este  rio,  mas  a linha  politica,  j 
raiana  ou  divisória  do  reino  do  Barotze,  c per-  i 
demos  os  pontos,  em  que  descançavam  os  nossos 
exploradores,  que  se  destinavam  ^ África  Central, 
e entre  os  quaes  são  atfamados  Libonta  e Lialui. 
Discutem- se,  n’este  momento,  os  limites  definiti- 
vos n’esta  altura  da  província,  tendo  sido  sub- 
met tidos  á arbitragem,  e assim  se  decidirá  até 
onde  chega  a nossa  esphera  de  acção,  a leste  da 
província,  e na  sua  conjugação  com  a dos  ingle- 
zes.  Os  limites,  ao  sul  da  província  são  a linha 
de  convenção  entre  a Allemanha  e Portugal,  as- 
signalada  pela  margem  direita  tio  rio  Cunene 
até  aos  primeiros  rápidos  d’este  rio  e d’este  pon- 
to para  leste  o parallelo  até  ao  rio  Cubango,  tão 
celebre  nas  nossas  explorações;  segue  depois  o 
curso  d’cstc  rio  até  Andára,  que  pertence  aos 
allemãcs,  c vae,  d'cste  ponto,  em  linha  recta, 
até  aos  já  mencionados  rápidos  de  Catima,  no 
Zambeze.  Corre  esta  linha  raiana  na  região 
septcntrional  do  grande  deserto  do  Calahari,  c 
merece  por  isso  toda  a nossa  attenção,  quando  se 
pretenda  valorisar  as  terras  da  provincia  a este 
rumo.  Tem  a Companhia  de  Mossamedes  man- 
dado proceder  a differentes  estudos,  principal- 
mente sob  0 ponto  de  vista  mineiro,  mas,  por  em- 
(jiianto,  ha  muito  que  explorar,  collocaudo-nos 
cm  circumtancias  de  resistir,  com  vantagem,  á 
acção  absorvente  dos  allemães,  que  nos  fecham 
j)or  este  lado.  Da  parte  do  oeste  da  provincia 
desenvolve-se  a costa  Atlantica  por  uns  l:G2õ  ki- 
lometros, na  sua  vertente  Occidental,  o que  expõe 
os  nossos  teriTtorios,  a este  rumo,  á benefica 
acção  das  correntes  maritimas  e á dos  ventos 
que  sopram  do  alto  mar  (ventos  Atlânticos  n’um 
anno,  J.,oanda,  5:294  vezes,  e terrestres  1.975). 
Colloca-nos  esta  linha  fronteira,  além  d’isso,  em 
óptimas  condições  de  luctar  pela  nossa  indepen- 
dência provincial,  pois,  por  toda  ella,  ha  portos 
que  nos  facilitam  a entrada  em  qualquer  das  zo- 
nas parcellares,  em  que  se  dividem  os  territórios, 
opprimidos  pelas  possessões, que  os  rodeam  ato 
dos  os  outros  rumos.  — E,  finalmente,  para  dentro 
de  todos  estes  limites  convencionaes  levanta-se 
alterosa  a nossa  prorincia  d’Angola,  tendo  a sua 
supcrficie  plana  1.255:775  k.^,  quando  a do  E.s- 
tado  Livre  do  Congo,  sem  factos  que  o justifi- 
([uem,  está  calculada  em  2.4:50:000  k.^!  E’  muito 
mais  do  dobro  do  que  deixaram  a Portugal,  que 
ali  trabalhava  havia  mais  de  tres  séculos  (1575- 
1885),  tendo  ahi  exercido  uma  notável  acção  ci- 
vilisadora,  deixando  itinerários  tão  bem  traça- 
dos (|ue  fazem  a admiração  dos  sábios,  que  hoje 
os  examinam,  e prestando  serviços,  que  agora  se 
podem  apreciar  e p(*>r  cm  confronto  com  o das 
nações,  que  nos  estão  fazendo  concorrência  e nos 
atfastarain  dos  mercados  da  África  Central,  prin- 
cipahnente  de  Nyangué  ou  d«  Manycna,  por  G“  .‘30’ 
latitude  sul  e 23®  40’  long.  E.  Grecn.,  um  pouco 
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para  leste  do  nosso  Lubuco  (22"  23’  de  long.  E. 
Gr  ).  Dos  territórios,  que  nos  ficaram,  ha  informa 
ções  tão  importantes  quanto  minuciosas,  mas 
acham-se  por  tal  modo  dispersas  que  se  torna 
impossível  consultal-as,  comparal-as  e resumil-as 
em  pouco  tempo.  No  entretanto  consiguam-so 
aqui  os  factores,  que  melhor  podem  dal-os  a co- 
nhecer e mais  influem  nas  populações  da  proviu- 
cia,  cujo  modo  de  ser  social  e mesmo  anthropo- 
logico  ainda  não  se  acha  scientificamente  estu- 
dado, nem  bem  conjugado  com  os  logares  e com 
trabalho,  os  modificadores  por  excellencia  das  so- 
ciedades humanas.  Formam  as  terras  de  Angola 
uma  pequenina  fracção  do  nosso  planeta,  constan- 
temente  exposta  aos  raios  perpendiculares  do  sol, 
que  ali  passa  duas  vezes  por  anno,  fazendo-se 
acompanhar  do  annel  nubloso  (pot  au  noir  dos  ma- 
rinheiros francezes)  — que  é o regulador  das  es- 
tações em  taes  paragens.  E esta  circumstancia 
cósmica  imprime-lhe  um  caracter  muito  excepcio- 
nal— completamente  differente  do  que  se  uos  de- 
para na  metropole,  como  habitat  humano  Levan- 
ta-se a pequenina  zona  cósmica  de  Angola  a egual 
distancia  (lo  Equador  e do  tropico  de  Capricórnio, 
no  hemispherio  austral,  no  continente  d’Africa, 
e pertence  assim,  cm  todo  o rigor,  ás  regiões 
verdadeiramente  intcrtropicaes.  Participa  ainda 
assim,  por  um  lado,  das  influencias  equatoriacs 
propriamente  ditas,  que  dominam  as  terras  do 
Congo  portuguez  e as  de  Loanda,  confinando  en- 
tre si.  e,  por  outro,  das  tropicaes,  que  se  impõem 
nas  terras  de  Benguella  c de  Mossamedes,  ser- 
vindo de  divisória  cósmica  entre  estas  influencias 
0 parallelo  12",  sul,  passando  um  pouco  ao  norte 
do  Bailundo,  do  llié  e do  Lobale,  na  bacia  do  alto 
Zambeze.  Difterem  as  condições  de  vida  por  to- 
das estas  terras  de  um  modo  muito  sensível,  c 
necessário  é descrevel-as,  a fim  de  que  possam 
apreciar-se  os  meios  de  acção  a empregar,  quando 
se  trata  de  qualquer  exploração  ou  de  qualquer 
colonia  de  povoamento  por  europeus  ou  por  iudi- 
geuas,  as  quaes  devem  merecer  todo  o cuidado, 
(piando  se  pretenda  valorisar  qualquer  território 
(la  provincia  por  um  modo  tão  vantajoso  como 
cfticaz  e seguro.  Todas  as  terras  de  Angola  são 
verdadeiramente  atormentadas  por  grandes  rele- 
vos, montes,  serras  e cordilheiras,  que  impedem 
as  communicações  e difticultam  os  transportes, 
sendo  estes  feitos  por  meio  de  caravanas  dos  in- 
dígenas, 0 (jue  os  alfasta  das  culturas  alimenta- 
res e lhes  da  uma  organisação  social  tão  nefasta 
aos  progressos  das  suas  terras  como  a que  deriva 
da  caça  e das  guerras,  em  que  constantemente 
se  envolvem,  muitas  vezes  para  obterem  alimen- 
tos ! Da  arrumação  das  terras  da  provincia  dc 
Angola  provem,  sem  a menor  duvida,  uma  das 
mais  fortes  causas  da  sua  improgrossibilidade,  c 
bem  0 reconhece  Portugal,  que  se  empenha  em 
a combater  pelos  processos  mais  energicos  e mais 
efticazes,  precedendo  as  outras  nações  colonisa- 
doras,  que,  ao  nosso  lado,  teem  agora  as  suas 
possessões.  Não  se  elevam  a grandes  alturas  os 
montes,  serras  e cordilheiras  da  provincia  de 
Angola,  mas  são  em  grandíssima  quantidade,  e 
formam  ditferentes  zonas  telluricas  muito  disfin- 
ctas  umas  das  outras ; a do  littoral,  a média  ou 
montanhosa,  a dos  plan’altos  colonisaveis,  a da 
borracha  indígena  o a aurífera.  São  longitudi- 
naes  as  tres  primeiras  e regionaes  as  ultimas, 
sendo  muito  importantes  os  seus  caracteres  dif- 
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ferenciaes.  Na  zona  do  littoral  ha  uma  largura  | 
de  uns  100  a 150  kilometros.  E baixa,  em  geral,  i 
insalubre  e bastante  arida.  Os  rios  que  a atra-  | 
vessam,  na  secção  equatorial,  são  navcgavcis  por  ! 
lanchas  e são  notáveis  as  obras,  que  se  teem  feito 
nas  margens  para  impedirem  o transbordamento  j 
das  aguas.  Merecem  especial  menção  as  dos  rios 
Dande,  Bengo  e Cuanza.  Chamam-se  a estas  I 
obras  na  provincia  hovgues,  e recordam  o que  se  ! 
fazia  no  Mondego,  cm  l’ortugal,  no  século  xvii.  1 
A zona  média  ou  montanhosa  apresenta  uma  lar-  | 
gura  de  50  a 80  kilometros.  Abunda  cm  florestas,  | 
tem  uma  população  densa,  sendo  representada,  na 
parte  equatorial  da  provincia,  por  Cazeugo,  Go-  I 
lungo-Alto  e Dembos.  A zona  dos  plaiflaltos  co-  ; 
lonisaveis  levanta-sc  j>ara  cima  de  uns  1;500  j 
metros  de  altitude,  havendo  por  ahi  bons  prjdos 
e podendo  fazer-se,  com  vantagem,  a cultura  do  ^ 
trigo.  A zona  da  borracha  indigena,  nas  terras 
mais  a leste,  estende-se  sobre  as  cabeceiras  do  ' 
rio  Cubango,  no  Chipollo,  por  1:220  metros  de  | 
altitude  e na  região  superior  dos  Ganguellas  por  | 
1:870.  Não  se  produz  tão  bem  em  zonas  superio- 
res a 1:500  metros  de  altitude.  A zona  aurifera  [ 
pertence  á bacia  hydrographica  do  rio  Cunene,  | 
sendo  conhecida  sob  o nome  de  Cassinga  e ro-  i 
deada  a oeste  e ao  sul  de  grandes  florestas  em  [ 
(pie  ha  elephanjtes,  leòes,  zebras  e antilopes. 
Levanta-se  por  uns  1:400  metros  de  altitude  e jil  ! 
se  acha  suflicientemente  estudada.  Pertencem  ! 
estas  duas  ultimas  zonas  ás  terras  tropieaes,  o j 
que  muito  as  distingue  também  das  equatoriacs, 
embora  façam  parte  integrante  da  mesma  pro-  | 
vincia.  Qualquer  d’estas  zonas  merece  especial  j 
vulgarisação,  difterençando-se  sobretudo  pelas  | 
altitudes,  pela  distribuição  das  aguas,  completa- 
mente diversa  ao  norte  e ao  sul  do  rio  Cuanza, 
pelas  aptidões  agricolas  e ainda  pelas  culturas 
sociaes  ou  econômicas.  Não  é possivel,  todavia, 
individualisar  cada  uma  das  características  dif- 
ferenciaes,  e assim  apenas  se  trata  aqui  do  que 
ha  de  mais  geral  n’umas  e n’outras.  Relembram-  j 
se,  no  entretanto,  os  priucipaes  montes,  serras  e 
cordilheiras,  que  nada  teem  de  comparável  com  . 
as  da  Europa,  Asia  e America,  o que  obedece  ás  j 
leis  cósmicas,  que  regem  o nosso  planeta,  e ás  [ 
quaes  se  deve  prestar  toda  a attenção,  quando  ' 
se  pretende  fazer  a descripção  de  um  habitat  hu-  , 
mano.  Na  provincia  de  Angola  rememora  se  a 
serra  de  Tala  Mugongo,  dominando  Cassange,  , 
tão  artamada  na  nossa  historia  provincial.  Ele-  | 
va-se  a uns  1:310  metros  de  altitude  e pertence 
a uma  das  zonas  de  mais  diflicil  exploração.  A 
serra  da  Chella  e a de  Vissecua,  variando’ entre  ' 
1:G00  a 2:000  metros  de  altitude  delimita  as  co- 
lônias de  povoamento  c pertence  uma  e outra  á 
região  das  terras  troi>icaes.  As  colonias  de  povoa- 
mento, já  fundadas,  são  as  seguintes : Palanca,  | 
1 :!Mk)  metros  de  altitude,  14“  c.;  Colonia  de  S.  Ja- 
nuário, 1887,  idem-,  lluilia,  1:780  metros,  17“  c.;  | 
Colonia  do  Caculuvar,  1:770  metros,  18“  c.;  Co-  | 
lonia  Sá  da  Bandeira,  1:800  metros,  id.;  Colonia 
da  Chibia,  1:700  metros,  19“  c.-,  Colonia  de  Joba, 
1:475  metros,  19"  id.  Distingue-se  o monte  Lovili 
por  12“  5’  de  latitude  sul,  ficaudo  por  isso  na  di- 
visória cósmica,  que  separa  os  territórios  equato- 
riaes  dos  tropieaes  a uma  altitude  de  2:300  me- 
tros. Fica-lhe  proximo  o monte  Elonga,  erguen- 
do se  a 2:3(MI  metros.  O monte  Caomba,  de  uns 
1:7(M)  metros  de  altitude,  levanta-se  no  extremo 


leste  da  provincia,  e torna-se  por  isso  digno  do 
muita  attenção.  Emerge  este  celebre  massiço  por 
11“  30’  de  latitude  sul  e por  24  de  longitude  E. 
Gr.,  sendo  o principio  da  cordilheira  que  se  extin- 
gue ao  pé  do  lago  Tanganica.  D’este  monte  nos 
falam  os  exploradores  Capello  e Ivens.  Tornam- 
se  muito  notáveis  os  montes,  que  formam  a cele- 
bre cordilheira,  que,  da  região  septentrioual  do 
plau’alto  do  Bic,  se  dirige  para  o norte  da  pro- 
vincia, e d’ahi  até  aos  montes  Camarões,  no  fundo 
do  golfo  dos  Mafras,  seguiudo  parallelamente  a 
costa,  e não  se  levantando  a grandes  alturas. 
Dão-lhes  os  geographos  o nome  de  Montes  de 
Crystal,  e d’elles  se  teem  feito  minuciosas  des- 
cripções.  Pertencem  estes  montes  costeiros  á re- 
gião equatorial  de  Angola,  onde  a raça  branca 
não  se  aclima — não  póde  cavar  a terra.  Em  con- 
traposição, nas  mesmas  condições,  na  direcção 
norte-sul,  a partir  das  alturas  meridionaes  do 
plan’alto  do  Biè,  na  mesma  provincia,  levantam- 
se  outros  montes  costeiros,  que  formam  a cordi- 
lheira de  Vissecua  o da  Chella,  bem  conhecida 
pela  sua  salutar  influencia  nas  terras  colonisa- 
veis.  Pertencem  estes  montes  costeiros  á região 
tropical  da  provincia,  onde  a raça  branca  se 
aclima  e póde,  em  geral,  cavar  a terra.  Muito  sin- 
gulares são  também  os  chamados  montes  quei- 
mados como  0 de  Caculo  Cabaça  no  valle  medio 
do  rio,  Cuanza.  Devem  releinbrar-se  os  morros, 
que  se  avistam  do  mar,  quando  se  vae  navegando 
costa  a costa.  8ão  os  do  Ambriz,  das  Lagostas, 
da  foz  do  rio  Cuanza,  boa  marca  para  a reconhe- 
cer, e 0 celebre  Ch.apéo  Aiinado  na  costa  do  sul. 
Tornam-se  notáveis  as  afamadas  pedras  de  l*iiu- 
go  An-Dongo,  levantando-se  a 1:180  metros  de  al- 
titude e constituindo  uma  das  maravilhas  orogra- 
phicas  da  provincia,  e a respeito  das  quaes  se 
teem  feito  importantes  estudos.  Levanta-se  o 
plan’alto  de  M’Bulumvulo  a uns  1:700  metros  de 
altitude,  pertencendo  á região  do  Biè.  E’  u’este 
plan’alto  que  se  nos  deparam  as  nascentes  dos 
principaes  rios  de  Angola,  o que  lhe  dá  exce- 
pcional importância  no  estudo  orographico  da 
provincia.  Ao  lado  da  margem  esquerda  do  rio 
Cuanza  corre  a serra  de  Quimbella,  e centenares 
de  morros,  de  collinas  e de  montes,  alguns  sem 
vegetação,  blocos  de  pedra  verdadeiramente  no- 
táveis, desfiladeiros  e quebradas  se  deparam  por 
toda  a provincia,  mas  seria  demasiado  exten.so 
enuumeral-os,  classilical-os  e apreciar-lhes  as 
respectivas  funeções.  Deve  notar-se,  no  entre- 
tanto, que  as  cordilheiras  e serras  longitudinaes 
de  Angola  interrompem  os  cursos  dos  rios,  que 
se  despenham  por  altas  cachoeiras  e por  variados 
rápidos  e quedas  d’agua,  o que  dá  aos  leitos 
dos  rios  uma  feição  muito  característica  e torna 
impossível,  por  completo,  a navegação  fluvial, 
como  meio  de  penetração  nas  regiões  centraes  da 
provincia.  E é esta  evidentemente  uma  das  cau- 
sas, que  mais  tem  concorrido  para  não  se  fazer  a 
exploração  agrícola  em  larga  escala.  Todos  esses 
montes,  serras  e cordilheiras,  formam  um  verda- 
deiro redueto  em  volta  dos  plan’altos,  e estes, 
nas  suas  regiões  mais  altas,  ficam  muito  abaixo 
da  linha  das  geleiras  equatoriaes  (5. 900  metros 
d'altitude),  e assim  falta  na  provincia  esta  ori- 
gem fluvial  e a sua  influencia  nos  climas  altitu- 
dinaes.  São  verdadeiramente  notáveis  os  contras 
tes  orographicos,  que  se  nos  deparam  na  provín- 
cia de  Angola,  e necessário  é tornal-os  bem  eo- 
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Mhecidos  a fim  dc  que  possam  apreciar-se,  com 
vantagem,  as  aptidões  agricolas  das  regiões,  que 
se  tentam  explorar  ou  onde  se  pretende  estabe- 
lecer colonias  de  povoamento.  Em  conjugação 
com  0 regimcn  orographico  da  provincia,  deve 
cstudar-sc  o dos  rios,  tomando  em  muita  atten‘ 
ção  as  vertentes  que  elles  seguem  e a direcção 
que  tomam.  A vertente  mais  extensa  e de  maior 
(leseuvolvimento  é a do  Atlântico.  A do  rio  Cuan- 
go,  a leste,  é bastante  limitada,  e faz  parte  in- 
tegrante da  bacia  hydrographica  de  Cassai,  que 
leva  as  suas  aguas  ao  Cougo-Zaire.  Não  tem  a 
provincia  vertente  para  leste  do  Zambeze,  que 
corre  cm  direcção  ao  sul,  indo  despejar  as  suas 
aguas  no  Mar  das  índias.  Recebe  alguns  attluen- 
tes  na  margem  direita,  que  dranam  as  terras  do 
Lobale,  onde  ba  largas  zonas  alagadas  e que  por 
isso  se  tornam  insalubres.  E’  originalíssima  a 
vertente  do  rio  Cubango,  mas  faz-se  melhor  idéa 
d’esta  e d’outras  vertentes,  apreciando  os  cursos 
d’agua  que  ahi  correm  e as  condições  em  que  se 
apresentam.  E’  curioso  o systema  hydrographico 
da  provincia  de  Angola,  quer  se  attente  na  ver- 
tente Atlautica,  que  se  apresenta  monotona,  pc- 
zada,  faltando-lhe,  no  seu  extremo  maritimo,  del- 
tas e peninsulas,  fundas  bahias  e golfos  amplos, 
onde  os  rios  despejassem  as  suas  aguas,  e a na- 
vegação de  longo  curso  ou  mesmo  de  cabotagem 
recebesse  incitamento,  quer  na  das  regiões  intei- 
ramente coutinentaes  e sem  nenhuma  infiuencia 
maritima.  Dos  rios,  que  merecem  maior  attenção, 
ilevein  mencionar-se  os  externos,  em  parte  ser- 
vindo de  limites,  como  o Zaire,  no  seu  curso  in 
ferior,  o Cuango  e o Cassai,  o Zambeze,  no  seu 
curso  superior,  o Cubango  e o Cunene  no  seu 
curso  inferior  também.  0 rio  Cuuene  nasce  a uma 
altitude  de  1:784  metros  por  12"  44’  de  latitude 
sul.  Tem  por  affiuente  da  sua  margem  direita  o 
rio  Caculuvar,  que  faz  a dranagem  de  uma  região 
salubre,  onde  temos  promettedoras  colonias  de 
j)ovoamento.  Nasce  o Cubango  por  1:800  metros 
de  altitude  n’uma  planicie  de  matto  rasteiro 
(iubara_  ou  auhara),  recebendo  muitos  atHuentes 
na  sua  margem  esquerda,  conservando  estes  os 
seus  cursos  quasi  parallelos  ao  do  receptor  prin- 
cipal, 0 que  é uma  característica  dc  alguns  rios 
em  Angola.  Atravessa  o Cubango  a celebre  re- 
gião de  Catoco,  onde  temos  o forte  da  Princeza 
Amélia  e vae  descarregar  as  suas  aguas,  ao  sul 
j)rovincia,  na  região  lacustre  e que  fecha  a pro- 
vinda por  este  lado.  E’  verdadeiramente  origi- 
nal a hydrographia  d’esta  zona,  que  muda,  por 
completo,  segundo  as  differentes  estações  do  an- 
uo. Chamam-se  omaramhas  ou  viuroUas  os  cursos 
d’agua,  que  ahi  se  formam  no  tempo  das  chuvas 
e que  por  vezes  chegam  a ligar  os  rios  Cuuene  e 
Cubango  e os  lagos  que  ahi  atlloram,  como  o Ata- 
cha,  por  exemplo.  Na  costa  maritima,  de  Mossa- 
medes  para  o sul,  toda  de  areia,  formam-se  tam- 
bém correntes,  que  seceam  no  tempo  das  estiagèns, 
c recebem  ahi  o nome  de  (lambas,  o que  não  ha 
cm  nenhuma  outra  região  da  provincia.  São  bas- 
tantes os  rios,  que  teem  toda  a bacia  hydrogra- 
l)hica  dentro  dos  territórios  de  Angola,  devendo 
mencionar-sc  o Quebe  ao  sul  do  Cuanza  e este 
rio,  que  õ,  j)or  certo,  o que  deve  merecer  mais 
attenção.  O Quebe  nasce  por  1:700  metros  d’alti- 
tude  n’uma  quebrada  das  serras  de  Cadumbo- 
lluambo,  e vae  desaguar  no  Atlântico  junto  ao 
morro  dc  llenguella  Velha,  onde  recebe  o nome 
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de  Cuvo.  Tem  grandes  cataractas  e diversos  rá- 
pidos, como,  em  geral  se  encontram  em  todos  os 
rios  da  provincia.  0 rio  Cuanza  apresenta  uma 
individualidade  fluvial  muito  distincta,  embora 
não  seja  dos  grandes  rios  d’ África.  Este  rio,  tão 
portuguez  por  ser  n’elle  que  fizemos  as  primeiras 
viagens  de  penetração  (157G),  praticando  ahi  fei- 
tos heroicos  de  tal  imponência  que  deveriam  ser 
proclamados  em  todas  as  chorographias  da  pro- 
vincia, e em  todos  os  trabalhos  de  vulgarisacão 
colonial,  tem  a sua  na.scente  detenninada  pelas 
seguintes  coordenadas:  Altitude,  1:G80  metros; 
longitude  E.  Gr.  17"  54’;  latitude  sul,  13“  30’. 
Mostram  estes  tres  factores  desde  já  que  se  trata 
de  um  rio,  que  tem  a sua  origem  a mais  de  um 
terço  abaixo  das  regiões  geleiricas  (5900- 1G30),  e 
quu,  na  sua  bacia  de  recepção,  se  inclina  quasi 
por  um  grau  e meio  para  dentro  das  terras  tro- 
picaes,  0 que  o faz  participar  das  influencias  sa- 
lubres d’cste  logar.  AíFasta-se,  porém,  d’esta  zona 
para  entrar  nas  terras  equatoriaes,  tendo  um 
curso  verdadeiramente  atormentado  e correndo 
sempre  dentro  de  uns  quatro  parallelos,  o que 
mantem  a sua  improgressibilidade  e acção  pouco 
commercial.  Tem  a foz,  no  Atlântico,  por  9“  de 
latitude  sul.  A sua  disposição,  sensivelmente 
transversal,  dá-lhe  quasi  as  mesmas  estações  e 
as  mesmas  plantas  uteis,  e ate  idênticas  pro- 
ducções  por  todo  o seu  valle  medio  e inferior, 
embora,  u’este,  haja  palmares  vastissimos,  muitos 
baobabs  e os  celebres  mangues,  que  lhe  orlam  as 
margens  até  onde  se  sentem  os  mares  ou  a in- 
fluencia das  aguas  salgadas.  A bacia  hydrogra 
phica  d’cste  rio  é de  1G9.412  k.^  e o seu  percurso 
de  uns  850  kilometros.  Atravessa  as  terras  dos 
Ganguclles  e do  líié,  onde  tem  margens  encanta- 
doras, descriptas  pelos  nossos  exploradores  anti- 
gos e recebe,  n’esta  região,  diflferentes  aftluentes, 
sendo  um  dos  principaes  o rio  Coqueima  que 
nasce  a uns  1:780  metros  de  altitude.  Depois  de 
receber  o Coqueima,  muda  o Cuanza  de  rumo, 
separa  as  terras  de  Lemba  e Gamba  das  do 
Songo,  havendo  n’esta  altura  grandes  desiiivella- 
meutos,  onde  se  formam  cachoeiras,  rápidos  e ca- 
taractas, de  que  nos  dão  bellas  descripções  os  nos- 
sos e.xploradores  Uri  to  Capello  e Roberto  Ivens. 
São  as  ultimas  quedas  d’agua  as  de  Cambambe, 
acima  da  villa  do  Dondo,  sendo  o rio  depois  na- 
vegável até  ao  mar.  São  miseras  as  povoações  do 
Dondo,  Massangano,  Muxima  e Calumbo,  que  se 
levantam  sobre  as  margens  d’este  rio,  no  seu 
curso  inferior,  e mostram  as  condições  improgres- 
sivas  do  principal  rio  da  provincia.  Não  tem  o 
rio  Cuanza  uma  foz  ampla,  de  facil  entrada,  sen- 
do a profundidade  de  uns  3,‘“5  e ofterccendo  bai- 
xos de  areia,  muito  movediços  e (|ue  é preciso 
conhecer  muito  bem,  quando  por  ahi  passar  um 
navio  de  maior  lotação.  Recebe  o Cuanza  ditte- 
rentes  affluentes  no  seu  curso  medio  e inferior, 
como  0 Luando  e o Lucalla,  que  6 o maior,  tendo 
a sua  foz  um  pouco  ao  sul  da  villa  de  .Massan- 
gano, heroica  villa,  onde  nos  primeiros  tempos 
se  construiram  embarcações.  Acha-se  hoje  em 
ruinas,  e não  se  levantará  mais,  porque  aos  cur- 
sos navegáveis  dos  rios  se  substituem  agora  os 
caminhos  dc  ferro,  ao  lado  dos  (luaes  se  funda- 
•rão  as  novas  povoações  e os  novos  centros  com- 
merciacs.  Trata-se,  pois,  de  uma  nova  provincia, 
siiccedendo-sc  á primeira,  que  tem  de  existência 
ao  publicar-se  este  diccionario  328  auuos  e que 
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representa,  na  nossa  vida  colonial,  uma  brilhante  | 
epopeia  de  trabalho  e de  serviços  verdadeira-  j 
rnente  uteis  e que  não  foram  apreciados  pelas 
nações  colonisadoras  que  se  reuniram  na  confe- 
rencia de  Berlim  e nos  tiraram  largas  regiões  e 
nos  affastaram  dos  mercados  centraes  para  os 
oceuparem  sómente,  porque  dispunham  do  direito 
da  força!  A administração  superior  da  provincia 
de  Angola,  depois  da  sua  transformação  em  18;^(5,  | 
perdeu  o caracter  intcirami  nte  militar,  e to-  | 
inou  nova  orientação,  embora  ao  principio  se  con-  , 
servasse  vacillante  e amortecida.  Teve  ella  os  ^ 
seus  inicios  por  largo  periodo,  pois  somente,  nos 
fins  de  1869,  appareceu  o decreto  da  sua  nova 
administração,  pelo  qual  ainda  se  regula,  hem 
como  ainda  ali  se  adopta  o codigo  administra-  | 
tivo  de  1842!  Não  tem  estacionado  felizmente  o 
movimento  administrativo,  e,  sob  alguns  pontos 
de  vista,  póde  dizer-se  que  é hrilhantissimo.  Não 
se  divulga  o que  organisamos,  de  novo,  assim  ; 
como  nunca  se  divulgou,  por  um  modo  largo  c j 
eflicaz,  0 que  fizemos  nos  primeiros  tempos,  sendo 
mesmo  mal  apreciado  por  alguns  dos  escriptores  i 
dos  nossos  dias,  chegando  a apparecer,  no  Con- 
gresso Colonial,  uma  Memória,  em  que  se  atlirina 
(|ue  nada  haviamos  feito  nas  terras  da  África  Cen-  i 
trai.  Não  admira,  por  isso,  que  sejamos  mal  apre-  I 
ciados  como  nação  colonisadora,  e que  atése  jul-  ! 
gue  que  não  temos  capacidade  de  colonisar ! O j 
que  é certo  é que  o deci-eto  orgânico  de  1869  i 
tem  sido  alterado,  modificado,  embora,  por  etfeito 
de,  tradição  colonial,  não  se  conjugue  ainda  com 
as  localidades  e com  as  populações  que  as  habi- 
tam, 0 que  deverá  desapparecer  ou  modilicar-se, 
pois  as  localidades  e o trabalho  são  a base  fun- 
damental, em  que  deve  assentar  a administra- 
ção de  uma  colonia.  E assim  é que  a transforma- 
ção de  uma  sociedade  depende  priucipalmente  da 
transformação  territorial,  abrindo  vias  de  com- 
munica^ão,  alargando  as  culturas  e animando  os 
iudustriacs  e o commercio.  E é verdadeiramente 
ádmiravel  o que  Portugal  tem  feito  em  Angola 
nas  obras  publicas,  em  campanhas  militares  e na 
fazenda  publica.  São  nobilissimos  também  os  tra- 
balhos scientificos,  attestados  por  obras  de  grande 
valor,  e,  por  isso  mesmo,  impõe-se  uma  nova  admi 
nistração,  que  venha  rehabilitar  a provincia,  e 
dar-lhe  todo  o brilho,  a que  tem  direito.  A pro- 
viucia  de  Angola,  no  actual  momento  historico, 
constitue  um  governo  geral,  sendo  todos  os  ne- 
gócios dirigidos  por  um  governador,  que  tem  po- 
deres militares  e civis  com  jurisdicção  em  todos  | 
os  territórios  e respectivas  populações,  subordi-  I 
naudo-se  ainda  assim  ao  ministro  da  marinha  e 
ultramar,  em  Lisboa,  que  é,  nos  principacs  nego-  | 
cios,  0 arbitro  supremo.  Simplifica- se  a adminis- 
tração publica  de  tão  vasta  provincia,  quatorze 
vezes  maior  do  que  a metropole,  dividindo-se  em 
districtos,  tendo  á sua  frente  governadores  subal- 
ternos, com  excepção  do  da  capital  da  provincia. 
Sub-dividem-se  ainda  estes  em  concelhos,  com- 
mandos  militares  ou  circumscripções,  capitanias- 
móres  e postos  militares.  São  detícieutissimas  es- 
tas divisões  e sub-divisões  ailministrativas,  ás  | 
quaes  correspondem  grandes  territórios,  por  ve-  | 
zcs  sem  as  menores  comnumieaçõcs  nos  que  ficam 
a léste.  Ila,  comtudo,  concelhos  já  servidos  pelo 
telegrapho,  (pie  os  liga  com  a capital  da  provin- 
cia, formando  uma  rede,  (pie  se,  calcula  em  1228  ] 
kilometros,  sendo  no  districto  de  Loanda  920,  no  , 


de  Benguella  24  e no  de  Mossamedes  284.  E’  este 
um  melhoramento  de  grande  importância,  e vae 
sendo  cada  vez  maior  o seu  desenvolvimento. 
Está  também  em  plena  exploração  o caminho  de 
ferro  de  Loanda  a Ambaca,  tendo  por  estações, 
a partir  da  capital,  Cacoaco,  Quifandongo,  Fun- 
da, Cabiri,  Catete,  Cunga,  Cassoneca,  Barraca, 
Calumguembo,  Zenza  do  Itombe,  Cassoalala,  Oei- 
ras,  tão  afamada  no  século  xvm,  Talla  Qui- 
zanga,  Luinha,  Canhoca,  Queta,  N’Dalla  Tando, 
hoje  Slide  do  concelho  de  Cazengo,  e Pamba, 
séde  do  concelho  de  Ambaca.  Trata-se  de  pro- 
longar este  mesmo  caminho  de  ferro  até  Malaii- 
ge,  que  hoje  serve  de  capital  do  districto  da 
Lunda.  E,  a par  d’estes  progressos,  deve  men- 
cionar-se o caminho  de  ferro  de  Benguella  á 
fronteira,  e que  já  se  acha  em  construeção,  tendo 
por  terminus,  sobre  a costa  Atlantica,  a bahia  do 
Lobito,  para  onde,  em  1842,  se  quiz  transferir  a 
cidade  de  Benguella.  Dirige-se  esta  via  ferrea  á 
região  de  Caconda  e do  Muambo,  passando,  por 
ultimo,  alem  da  nossa  fronteira,  e seguindo  para 
a celebre  região  da  Catanga,  percorrida  pelos 
nossos  exploradores  Brito  Capello  e Iloberto 
Ivens,  e que  ficou  sob  o dominiodo  Estado  Livre 
do  Congo ! Dá-se  um  facto  importante  na  direc- 
ção d’este  caminho  de  ferro.  Segue  de  oéste  para 
léste,  como  o de  Ambaca,  vindo  ambas  estas  vias 
ferreas  a conservarern-se,  como  os  rios,  transver- 
salinente,  o i|ue  constitue  uma  condição  de  im- 
progressibilidadc,  e urge,  jior  isso  ipie  se  cons- 
truam ramaes,  ligando  os  mercados  ou  povoações 
mais  importantes  longitudinalmente.  As  commu- 
nicações  entre  as  terras  equatoriaes  e tropicaes 
devem  tornar-se  tão  seguras  e tão  rapidas  como 
as  das  regiões  oricntacs  com  a costa  Atlantica, 
sendo  esse  o meio  d’acção  de  maior  valor,  que 
temos  a empregar  para  lutarmos,  com  vantagem, 
contra  as  nações,  que  nos  rodeam,  dando  ás  suas 
possessões  centraes  toda  a força  de  expansão, 
que  podem,  afim  de  nos  prejudicarem.  E cumpre- 
nos  reagir,  organisando  linhas  de  resistência  por 
todas  as  zonas  raianas,  c aproveitando  os  portos 
como  base  da  nossa  força  dominadora.  Temos, 
sem  a menor  duvida,  os  melhores  fundeadouros 
da  costa  Atlantica  meridional,  desde  o Cunene  até 
ao  'Zaire  ou  Congo,  sendo  já  animados  por  tres 
carreiras  a vapor  e pelo  cabo  submarino,  que  liga 
Lisboa  com  Loanda,  Benguella  e Mossamedes.  E 
os  paquetes,  que  saem  a 6 de  cada  mez,  tocam,  na 
ida,  no  Ambriz,  Imanda,  Novo  Redondo,  Ben- 
guella e Mossamedes,  e,  no  regresso,  saem  d’esta 
sympathica  villa,  a nossa  colonia  de  povoamento, 
por  excellencia,  e fazem  escala  pelos  mesmos 
portos  e ainda  pelo  Ambrizete,  onde,  na  iila,  não 
fundearam.  Os  paquetes  do  dia  12  de  cada  mez 
tocam  apenas  em  Loanda  na  ida  e na  volta,  mas 
os  de  21  visitam  primeiramente  7 portos  na  costa 
de  Angola,  além  do  de  Cabinda,  e,  no  regresso, 
fundeam  cm  10,  afim  de  receberem  toda  a carga 
que  ahi  lhes  podem  dar.  'l'odos  estes  melhora- 
mentos representam  grandes  progressos,  mas,  de 
per  si  sós,  não  são  sutficientes  para  valorisarem 
a provincia  de  Angola  e fazerem  augmentar  as  pro- 
ducções,  fornecendo  cargas  para  os  vapores,  (pm 
vão  aos  portos  da  provincia,  realisando  em  eada 
mez  29  escalas.  Faz  parto  da  provincia  o terri- 
tório de  Cabinda,  Moleinbo  e Massabi,  encravado 
entre  o Congo  Francez  e o Congo  Belga,  e cujos 
limites  se  regularam  pelos  convênios  de  12  de 
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maio  de  188G  (França)  e 25  de  maio  de  1901 
(lielgica).  Ha  realmente  nm  novo  território  a 
considerar,  quando  se  trata  de  apreciar  a admi- 
nistração da  provincia,  visto  ficar  dependente  do 
districto  do  C’ongo,  estando  ahi  a respectiva  ca- 
pital, o que  não  póde  deixar  de  trazer  grandes 
ditiiculdades  :l  publica  administração,  pois  não 
se  compreliende  a vantagem  de  estar  a capital  de 
um  districto  da  provincia  fúra  do  respectivo  ter- 
ritório. Impõe-se  por  isso  a necessidade  de  or- 
ganisar  novos  districtos,  devendo  desde  já  esta- 
bclecerem-se  os  seguintes:  Cabinda,  s6de  em  Ca- 
binda;  Congo,  séde  em  S.  Salvador  do  Congo ; 
Loanda,  séde  em  Loanda;  Novo  Redondo,  sede 
em  Novo  Redondo;  Lunda,  séde  a crear  o mais 
central  possivcl  e onde  melhor  se  possam  obter 
forças  de  resistência  contra  a acção  absorvente 
do  Estado  Independente  do  Congo ; Henguella, 
séde  em  Renguella;  Hic,  séde  cm  Belmonte;  Lo- 
balc,  território  oriental  da  provincia,  quasi  sem 
vida  neuluima  commercial  ou  agricola,  séde  cm 
Mochico,  hoje  posto  militar;  Mossamedes,  séde 
em  Mossamedes ; Huilla,  séde  em  Sá  da  Bandei- 
ra, uma  das  colonias  de  povoamento,  que  mere- 
cem ser  animadas ; Cubaugo  Oriental,  séde  em 
(iuiriri,  limitando-se  a léste  com  a fronteira  in- 
glcza  e ao  sul  com  a allemã,  sendo  este  um  dos 
principaes  recursos  a empregar  para  resistirmos 
á absorjição  por  parte  da  Inglaterra  e da  Alle- 
manlia,  <|ue  abi  teem  possessões  em  contacto  com 
a nossa  provincia,  e bão-de  chamar  para  ahi  todo 
0 nosso  commercio  local  e fazer  contrabando  tanto 
mais  frequente  quanto  maior  fôr  o abandono 
d’csta  vasta  região.  São,  ao  todo,  11  districtos,  G 
maritimos  e 5 interioies,  sendo  os  mais  affastados 
e que  mais  perigos  correm  os  da  Lunda,  Lobale 
e Cubango  Oriental.  A cada  um  d’estes  districtos 
ficaria  pertencendo  ainda  uma  área  administra- 
tiva de  114:1G1  k^,  muito  maior  do  que  Portugal 
e ilhas  adjacentes.  São  realmentc  notáveis  os 
melhoramentos,  que  temos  nas  povoações  de  oéste 
(la  provincia,  sobre  a costa  ou  mais  próximas,  mas 
nas  do  interior,  principabnente  a léste,  tudo  fal- 
ta, por  completo,  e necessário  é providenciar, 
j)OÍs  é d’essas  regiões  que  hão-de  vir  os  jirodu- 
ctos  eominerciaes  e agricolas  que  hão-de  manter 
as  carreiras  a vapor,  já  em  larga  escala  e que 
jirecisam  de  muita  carga  para  não  enfraquecer, 
como  já  tem  succedido,  e que  não  deveria  tornar 
a siicceder.  Tem  a provincia  hospitaes,  enferma- 
rias e arnbulancias  em  differentes  povoações,  po- 
dendo dizer-sc  que  o hospital  de  Loanda  é um 
dos  melhores  da  África  Central,  mas  o serviço  de 
saude  e sanitario,  rcgulando-se  pela  carta  de  lei 
de  28  de  maio  de  189G,  é muito  insutliciente,  ca- 
recendo de  ser  transformado.  Ajuntaram-lhe,  para 
mais  0 aggravar,  o das  ilhas  de  S.  Thomé  e Prín- 
cipe, a muitos  dias  de  viagem  da  capital,  sendo 
este  um  dos  maiores  contrasensos,  (]ue  ofícrece  a 
administração  publica  dc  Angola.  Pertencem  á 
inovincia  de  Angola  e ás  ilhas  de  S.  Thomé  um 
chefe  do  serviço  de  saude  cm  Loanda,  2 sub-che- 
fes,  um  em  S.  'I'homé  e outro  em  Cabinda  ou  em 
Benguella,  10  facultativos  de  1.*  classe  e 18  dc. 
2.',  10  pharmaceuticos  e uma  companhia  de  saude, 
tendo  4 sargentos  e 82  praças.  O serviço  militar 
na  jiroviucia  regula-se  pela  organisação  dc  14  de 
novembro  de  1'.'01  para  as  trojias  dc  1.*  linha,  es- 
tando toda  a força  militar  dc])cndente  do  respe- 
ctivo (juartel  general,  cm  Loanda.  Coinpõe-sc  esta 
51)0 


força  de  1 bateria  mixta  de  artilharia  de  monta- 
nha e de  guarnição,  2 companhias  mixtas  de  ar- 
tilharia de  montanha  e de  infantaria,  1 esqua- 
drão de  dragões,  uma  companhia  europea,  de 
infantaria,  um  corpo  de  policia,  um  batalhão 
disciplinar,  4 companhias  de  deposito  c 3 ban 
das  de  musica  europeas.  Pertencem  ás  tropas  de 
1."  linha  3:205  praças,  podendo  ?levar-sc,  em 
casos  de  necessidade,  ao  dobro.  O etfectivo  das 
forças  de  2.*  linha  está  ainda  por  fixar.  São  bem 
conhecidos  os  brilhantes  serviços  prestados  pelo 
exercito  á nossa  provincia  de  Angola,  e as  respe- 
ctivas forças  merecem  todas  as  attenções,  pro- 
curando habilital-as  a resistirem  á acção  depri- 
mente do  clima,  que,  a breve  trecho,  produz 
as  anemias,  que  abrem  as  portas  ás  doenças  e 
inutilisam  os  soldados,  quando  não  lhes  roubam 
a vida.  Vejamos,  finalmente, t}ual  é a actual  admi- 
nistração da  provincia  dc  Angola,  apreciando- a 
sob  os  seus  pontos  de  vista  fundamentaes,  e d’este 
modo  póde  fazer-se  clara  idéa  do  estado,  em  (lue 
se  acha  a publica  administração,  e das  solidas 
I reformas  de  que  precisa.  Tem  a provincia  d’ An- 
gola, incluindo  o encravo  de  Cabinda  e Molembo, 
G districtos  administrativos,  a saber:  4 mariti- 
mos c 2 continentaes  ou  interiores.  Os  maritimos 
são : o Congo  c Loanda  nas  zonas  equatoriaes,  e 
Benguella  e Mossamedes  nos  tropicaes;  os  inte- 
riores são:  o da  Lunda,  na  bacia  hydrograjdiica 
do  Cassai,  afHucnte  do  Congo-Zaire,  inclinando-se 
mais  jiara  o equador,  e o da  Huilla,  na  bacia  do 
Caculuvar,  affluente  da  margem  direita  do  rio 
Cunene,  inclinando-se  para  o tropico  meridional. 
Corresponde  a cada  um  d’estcs  districtos  uma 
superfície  de  209:295  k.-,  isto  é,  uma  área  terri- 
torial, mais  do  dobro  de  toda  a metropole.  Póde 
imaginar-sc,  portanto,  o que  póde  scr  a sua  admi- 
nistração. Ao  districto  do  Congo  dão-se  5 resi- 
dências e 3 delegações,  estando  as  respectivas 
sédes,  duas  fóra  de  Angola,  no  encravo  de  Ca- 
binda e -Molembo,  que  são  Cabinda  c Cacongo,  e 
tres,  no  Congo  Portuguez,  Ambrizete,  S.  Antonio 
e S.  Salvador.  Ha  delegações  do  Ambrizete  em 
Musserra  e Quissembo  e Slucula;  de  S.  Salvador 
cm  Maquella  c Cuilo  e de  S.  Antonio  cm  Quissan- 
ga,  e Mussuco,  Noqui  e Congo-Yala.  Pertencem 
ao  districto  de  Loanda  vinte  concelhos,  entre  os 
quaes  figuram  os  mais  antigos  da  pr()vincia,  como 
, os  do  valle  inferior  do  Cuanza,  a saber:  Calum- 
bo,  Muxima,  Massangauo  c Cambambe.  Sobre  a 
I costa  Atlantica  ficam  os  do  Ambriz,  com  a séde 
na  própria  povoação.  Barra  do  Bengo,  em  Quifan- 
dongo.  Barra  do  í)ande  no  Forte  da  Barra  e Novo 
Redondo  na  própria  povoação.  São  interiores  os 
de  Ambaca,  Cazengo,  Cassange,  sobre  o rio  Cuan- 
go.  Duque  de  Bragança,  Encoje,  Golungo  Alto, 
Malange,  Pungo-Au-Dongo,  e Zenza  do  Golungo. 
O concelho  de  Loanda,  maritiino,  tem  j)or  séde 
a própria  capital.  Icolo  e Bengo  tem  Cabiri,  ]>ro- 
ximo  á costa.  O Alto  Dande  tem  por  séde  Caxito. 
Todos  estes  concelhos  pertencem  ás  zonas  equa- 
toriaes da  provincia,  c corresponde  a cada  uma, 
cm  media,  uma  superfície  de  10:4G4  k.*,  isto  é, 
egual  á dc  todo  o Alcmtejo,  em  Portugal.  No  dis- 
tricto de  Benguella  ha  seis  concelhos  e tres  ca- 
pitanias-nióres,  a saber:  Benguella,  com  a séde 
na  própria  capital  do  districto;  Catumbella  cin 
('atumbella;  Egito,  na  própria  poxoação,  Cacon- 
da,  Dombe  Grande  e Quillengue,  e as  capita- 
iiias-móres  são  as  do  liii-,  Bailundo  c Ganguellas  e 
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Amboelas,  <1110  licain  a graiidos distancias  «Ia  sóilc  j 
do  districto.  Tem  n distrieto  de  Alossamedes  cin-  j 
CO  coiiccllios,  sendo  (juatro  maritiinos  c uin  no  ^ 
interior,  desenvolvendo-se  todos  entre  a costa  c 
a serra  de  Chclla.  Os  maritimos  são : Mossaine- 
des,  S.  Nicolau,  Porto  Alexandre  e a Peninsula 
dos  Tigres,  e 0 interior  é 0 de  Capamgombc. 
Comprehende  0 districto  da  Iluilla  seis  circiims-  | 
cripçòes,  todas  sobre  0 plau’alto  da  Chclla  e difte-  ' 
rentes  postos  militares,  estendendo-se  a léste  e 
representando  a nossa  oceupação  por  todas  as 
regiões  raianas  das  terras  tropicaes  da  provin- 
cia.  No  districto  da  Liiuda  não  ba  ainda  conce- 
lhos, nem  outras  divisões  administrativas.  Está 
ainda  enf  organisação,  devendo  ser  a capital  em 
Capenda-Camalemba,  a pouca  distancia  do  rio 
Cuango,  margem  esquerda,  a uns  10’  latitude 
sul.  Fica  assim  muito  affastada  das  terras  do 
norte  c léste  da  provinda,  0 que  lhe  difticnlta 
toda  a sua  acção  contra  a iuHuencia  do  Estailo 
Livre  do  Congo  a estes  dois  rumos.  Ha,  final-  , 
mente,  em  toda  a provinda  de  Angola  apenas  52  j 
unidades  administrativas,  0 que  dá  para  cada 
uma  a superficie  de  24:119  k.^,  ficando  assim 
mais  e.xteusas  do  que  todo  o nosso  Alemtejo,  ao 
qual  correspondem  quarenta  e dois  concelhos. 
Póde  imaginar-se,  por  isso,  o que  deve  ser  actual-  * 
mente  a administração  concelhia  na  provinciade  | 
Angola,  á qual  se  acham  sujeitos  tão  diversos  | 
povos,  com  usos,  costumes  e Índoles,  inteiramente  j 
ditterentes  uns  dos  outros,  embora  haja  traços  | 
geraes,  que  os  ligam  como  raça  e como  socie-  1 
dade  intertropicaes  ao  oceidente  da  África.  A | 
administração  da  justiça,  em  Angola,  regula-sc  j 
pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de  1898,  divi-  | 
dindo-sc  toda  a provinda  em  cinco  comarcas,  a 1 
saber:  Loanda,  Henguella,  ^lossamedes,  Ambaca  , 
c Congo.  Ha  um  tribunal  de  2.*  instancia  ou  Re-  j 
lação,  ao  qual  pertencem  cinco  juizes,  e em  cada 
comarca  um  juiz  de  1.'  instancia.  Ha  um  dele-  j 
gado  do  procuiador  da  corôa  e fazenda,  um  tri-  j 
bunal  commcrcial  de  1.’  instancia,  um  juiz  muni-  | 
cipal  em  cada  um  dos  julgados,  que  não  fòr  sédc  j 
de  comarca  e um  juiz  popular  em  cada  freguezia.  | 
A administração  da  justiça,  cm  Angola,  tendo  : 
sido  remodelada,  ha  cinco  annos,  póde  dizer-se  j 
moderna,  embora  não  possa  ter  acção  activa  nas  , 
populações  indigenas,  que  habitam  a provincia, 
e preciso  é,  por  isso,  transformal-as  e attrahil-as  j 
por  todos  os  modos  possiveis,  visto  estarmos  cer- 
cados por  outras  colonias,  que  se  esforçam  por  j 
augmentar  a população  preta,  sem  a qual  não  ha  . 
progresso  possivel  na  África  Central.  Pelo  que 
diz  respeito  á administração  ecclesiastica,  cons-  [ 
titue  Angola  um  bispatlo  com  séde  em  Loanda. 
Ha  paroenos  nas  freguezias  e missões  religiosas,  j 
tcmlo  algumas  d’estas  uma  boa  folha  de  servi-  [ 
ços.  Fornecem  minuciosas  informações  das  zonas,  • 
cm  (pie  funccionam,  e,  embora  se  divulguem  na 
revista  Portugal  em  A/rica,  convinha  resumir  to- 
das essas  informações  e vulgarisal-as  por  modo 
rpie  pudessem  tornar-se  eonhecidas  em  todo  o 
paiz.  Ha  missões  religiosas  em  S.  Salvador  do 
Congo,  em  Landana,  Malange,  Ijibollo,  Hailundo, 
Cacondaj  Huilia,  Bic,  Jau,  c Cuanhama.  Outras  ha 
menos  importantes,  mas  póde  dizer-se  que  a sua 
inrincncia  se  estende  a todo  0 território  provin- 
cial. Constitue  a provincia  d’ Angola  um  circulo 
aduaneiro,  cuja  séde  é na  capital,  e da  qual  de- 
pendem as  alfandegas  de  Benguella,  Ambriz  e , 


Mossamedes.  A alfandega  de  liOanda  tem  uma 
delegação  em  Novo  Redondo,  ao  sul  do  rio  Cuaii- 
za  e na  Praia  das  Salinas,  em  Calumbo,  nas  bar- 
ras do  Dande  e do  Cuanza,  Benguella-a-Velha, 
Lobito,  testa  do  novo  caminho  de  ferro,  Cuio, 
Porto  Alexandre,  Bahia  dos  Tigres,  e outros  lo- 
gares  da  costa,  mas  por  toda  a linlia  raiana  do 
sul,  léste,  e mesmo  do  norte,  não  ha  a menor  fis- 
calisação,  o que  não  )x)de  deixar  de  infiuir  no 
regimeu  economico  e financeiro  da  provincia.  O 
serviço  aduaneiro,  pelo  que  diz  respeito  ao  Con- 
go, está  sob  a responsabilidade  dos  residentes  e 
seus  delegados.  Os  trabalhos  alfandegario.s  são, 
por  certo,  os  do  maior  importância  administra- 
tiva, e devem  completar-se  com  a fiscalisação 
terrestre,  a fim  de  que  os  rendimentos  públicos 
possam  levantar-se  e sair  do  misero  estado,  em 
que  se  acham,  e que  podem  avaliar-se  pelo  se- 
guinte (piadro,  referente  ao  anno  economico  de 
1902  a 190.‘3. 
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Podem  invocar-sc  todos  os  trabalhos,  que  se 
teem  feito  e estão  fazendo  em  Angola  c apre- 
cial-os  como  melhor  se  entenda,  mas  todos  cllcs 
se  devem  aferir  por  estes  tristes  resultados!  Não 
se  podem  comprehender  as  razões  por  que  tuna 
provincia,  14  vezes  maior  que  Portugal,  fertilis- 
sima,  de  terrenos  similares  aos  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé,  por  exemplo,  renda  apenas  uns  1:800  contos 
por  anno,  em  média,  quando  na  metropole  sobem 
03  rendimentos  a 54  mil  contos  e na  ilha  de 
S.  Thomé  a 639:8705000  réis,  cerca  d_c  um  terço 
de  todo  0 rendimento  de  Angola ! São  estes  os 
factos,  que  se  consignam,  a fim  de  que  possa  apre- 
ciar-se 0 estado  financeiro  e economico  da  pro- 
vincia n’esta  epoca  (1903),  e d’este  modo  se  po- 
dem procurar  as  causas,  que  mais  concorrem  para 
este  misero  estado  provincial.  O commcrcio,  no 
seu  movimento  geral,  mostra  tendência  progres- 
siva, mas  sem  se  conjugar  com  0 bem-estar  das 
populações,  que  constituem  0 povo,  (pic  ali  se 
oceupa  em  trabalhos  de  toda  a ordem  nos  cam- 
pos, nas  officinas,  nas  artes  c nas  industrias,  na 
vida  social,  emfim,  que,  na  época  actual,  se  acha 
muito  atrazada.  O movimento  commcrcial,  cm 


9,  foi  0 seguinte  : 
Congo 

1:711  contos  de  réis 

Ambriz 
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Loanda 

5:481 

» 

Benguella 

6:908 

» 

Mossamedes  . . . 
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14:806  contos  de  réis 

Para  bem  se  apreciar  0 movimento  commcrcial 
de  Angola,  é mister  examinar  os  generos,  que  se 
permutam,  as  condições  em  que  se  faz  a permu- 
tação, e ainda  a sua  procedência,  atteutando  nas 
populações  trabalhadoras,  que  os  produzem  e en- 
viam aos  mercados  fóra  da  provincia.  Os  generos, 
que  se  exportam,  em  geral,  são  os  seguintes  ; 
Oleos  vegetaes,  borracha,  cera,  coconote,  café, 
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aguardente,  marfim,  urzella,  algodão,  gado  c 
peixe  seeeo  ou  salgado.  Não  correspondem  estes 
pioduetos  a culturas  sociacs,  que  são  as  que 
marcam  o progresso  fundamental,  nem  traduzem 
0 desenvolvimento  agrícola  generalisado.  A bor- 
raclia  é colhida  pelos  indigenas,  que  a veem  per- 
mutar aos  portos,  na  costa,  c constitue  um  dos 
'produetos  mais  importantes  da  província,  e a res 
])cito  do  cpial  se  teem  publicado  minuciosos  es- 
tudos. Não  tem  sofVrido,  comtudo,  este  genero 
uma  transformação  cflicaz  nos  seus  priueipacs 
centros  de  irroducção,  podendo  dizer-se  que  a 
resiicetiva  cultura  se  encontra  ainda,  na  maior 
l)arte  dos  territórios,  n’um  estado  primitivo.  O 
cocouote  procede  das  palmeiras,  que  abundam  na 
província,  principalmente  nas  margens  dos  rios 
Cuanza  c Lucalla,  onde  se  apresentam  os  mais 
bcllos  palmares  da  província.  Está  ainda  por 
valorisar  esta  cultura,  dando-se  preferencia  ao 
café,  canna  saccharina  e algodão,  de  que  ha  for- 
mosas fazendas,  tornando-se  algumas  verdadei- 
ros modelos  e rivalisando  com  as  da  ilha  de 
S.  Thomé.  J)eixa-se,  todavia,  a exploração  das 
palmeiras  aos  indigenas  assim  como  a da  ccra  e 
da  borracha,  e conviria  por  isso  collocal-os  em 
condições  de  clles  fazerem  eom  proveito  estes 
trabalhos,  sob  a direcção  de  homens  competen- 
tes. A transformação  agrícola  em  Angola  impõe- 
se,  finalmcnte,  como  uma  das  necessidades  mais 
urgentes  c mais  imperiosas,  sendo  desde  logo 
acompanhada  da  reforma  administrativa  nos  seus 
princípios  fuudamentacs,  bem  conjugados  com  o 
estado  actual  das  populações  e das  localidades 
(jue  cilas  habitam,  e cuja  exploração  agrícola  se 
deve  promover  por  um  modo  tão  pratico  quanto 
etlicaz,  a fim  de  que  os  rendimentos  públicos  pos- 
sam clcvar-sc,  tirando  a metropole  algum  pro- 
veito dos  sacrificios,  que  está  fazendo  com  a pro- 
víncia, já  cobrindo  os  déficits  provinciaes  já  pa- 
gando despezas  que  muito  convem  evitar. 

Angola  (Publicações  especiaes  sobre).  Couta 
um  crescido  numero  de  especies  diversas  a bi- 
bliographia  portugueza  relativa  a Angola.  l)’el- 
las  destacamos  as  que  se  seguem,  pois  torna-se 
imj)Ossivcl  indicar  muitos  trabalhos  dispersos  em 
revistas,  relatórios  ofliciaes,  publicações  genéri- 
cas c obras  de  gcographia:  Almauach  estatístico 
(la  provinda  de  Angola  e suas  dependências,  etc. 
Eoanda,  imp.  do  Governo,  1851,  4.°  de  xxvii- 
55-8  pag. ; Angola,  vol.  da  Bibliotheca  do  Povo  e 
das  Escolas,  Lisboa,  1890,  por  I^adislau  llatalha; 
o mesmo  autor  tem,  n’esta  collccção,  outros  cscri- 
])tos  sobre  o continente  africano,  entre  clles  o 
Ijingua  de  Angola,  Lisboa,  1891;  Angola,  bréve 
notice  ])ar  A.  d’ Almada  Negreiros,  Paris,  1901,  um 
folheto,  4.“,  com  gravuras  e um  mappa;  Angola, 
estudo  administrativo,  por  Henrique  de  Paiva 
Couceiro,  Lisboa,  typ.  da  Cooperativa  militar, 
1899 ; Angola  e Congo,  quatrocentos  annos  depois, 
historia  antiga  e moderna,  ctc.,  A questão  do  Xai- 
re,  ctc.,  por  A.  .1.  Valente.  Lisboa,  tvp.  rua  da 
Atalaya,  1887,  8.“  de  501-4  pag.,  com  19  cst.  e 
com  o retrato  do  autor,  tomo  i ; Angola  e Congo 
(^Conferencias),  por  F.  A.  Pinto,  Lisboa  e livraria 
Ferreira,  editora,  1888,  1 vol.  4."  com  o retrato 
do  autor  c um  mappa;  De  Angola  á contra-costa, 
por  Capello  e Ivens,  Lisboa,  1886,  2 vol. ; Ah- 
nuario  estatístico  da  provinda  de  Angola,  Loanda, 
Imprensa  Nacional,  1897 ; As  fazendas  do  Banco 
Ultramarino  cm  Aiujola,  ctc.,  por  Manuel  José 
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Martins  Coutreiras,  Li.sboa,  typ.  Harata  & San- 
ches,  1896,  8."  de  18  pag.;  A provinda  de.  Ango- 
la, breves  considerações  sobre  o seu  presente  e fu- 
turo administrativo,  agrícola,  commerdal  c finan- 
ceiro, por  Manuel  José  Martins  Contreiras,  Lis- 
boa, livraria  Ferreira,  1894,  8.®  de  100  pag. ; A 
provinda  de  Angola  e o Estado  Independente  do 
Congo,  por  Henrique  de  Carvalho,  na  Jievista 
1 portugueza,  colonial  e maritima,  vol.  7.",  onde  tam- 
bém se  encontram  muitos  outros  estudos  de  valor 
sobre  aquella  colonia;  De  Benguella  ás  Terras  de 
lacca,  por  11.  Capello  e Roberto  Ivens,  edição 
illustrada,  2 'ol..  Imprensa  Nacional,  1881,  foi 
pid)licação  oflicial ; Caminho  de  ferro  entre  Loan- 
da  e Ambaca,  primeiros  estudos  technicos,  por 
Angelo  San  ea  Prado,  Memória  descriptiva  eplanta 
tojiographica,  Lisboa,  imp.  Democrática,  1877. 
8."  gr.  de  53  pag.  com  1 planta  desdobrável ; Ca- 
talogo dos  governadores  de  Angola,  no  Panorama 
15-1858-pag.  35;  A Colonisação  Luso-Africana 
(zona  Occidental)  dissertação  de  concurso,  2b0  pag. 
c 7 diagrammas,  Lisboa,  Lallement  Freres,  1881; 
apresenta-se  n’cste  trabalho  a physiographia 
applicada  á província  de  Angola  e dão-se  minu- 
' ciosas  informações  sobre  o seu  regimen  agrícola; 
As  Conferencias  e o Itinerário  do  viajante  Serpa 
Pinto  atravez  das  terras  da  África  austral,  nos 
limites  das  provindas  de  Angola  e de  MoçamJjique- 
Bié  a Shoshong,  estudo  critico  e documentado, 
contendo  tres  cartas  geographicas  sobre  a região 
do  Hié,  por  Manuel  Ferreira  Ribeiro,  Lisboa,  1880; 
é um  livro  de  vulgarisação  a respeito  da  explo- 
ração sertaneja  cm  Angola;  Desrripção  da  via- 
gem á Mussumba  de  Muatiânvua,  por  H.  A.  Dias 
de  Carvalho,  3 gr.  vol..  Imprensa  Nacional,  185MI, 
I publicaj‘ão  oflicial;  fôram  publicados  outros  livros 
a respeito  d’esta  expedição,  que  se  tornam  uteis 
quando  se  pretenda  estudar  a fundo  as  regiões  da 
Lunda,  do  que  os  belgas  nos  tomaram  largos 
territórios ; Ensaios  sobre  a estatística  das  pos- 
sessões portuguezas  na  África  ocddental  e orien- 
tal, etc.,  por  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  ctc., 
Lisboa,  Imp.  Nacional,  1846,  tomo  iii,  8."  com 
mappas  e plantas  ilesdobraveis ; Estudos  Medico- 
Trojiicaes  durante  os  trabalhos  de  campo  para  o 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca  nn  provinda  de  An- 
gola (1S77-IS78),  por  Manuel  Ferreira  Ribeiro, 
medico  <la  expedição;  tem  27(>  pag.  c foi  publi- 
cado em  1886,  na  Imprensa  Nacional,  com  os  rc- 
I latorios  dos  engenheiros,  sendo  feita  uma  sepa- 
rata cm  livro  especial,  que  vae  ser  reimpresso, 
tendo  cuidadosa  revisão  ; Exploração  Geographica 
e Mineralógica  wo  districto  de  Mossamedes,  cm 
1894-189Õ,  j)or  J.  Fereira  do  Nascimento,  medico 
da  Armada  Real,  Lisboa,  typographia  da  Com- 
panhia Editora,  contendo  110  pag.  e um  mapjia 
lia  região  percorrida ; Historia  dos  governadores 
e capitães  generaes  de  Angola,  desde  lòlã  ati 
1825,  e a descripção  geographica  e política  dc 
Angola  e Benguella,  por  J.  C.  Feo  Cardoso  dc 
Castello  Hranco  e Torres,  comprehendidas  nas 
Memórias  publicadas  em  Í’aris,  1825,  1 vol.  8.® ; 
Historia  das  guerras  angolanas,  por  Antonio  dc 
Oliveira  Cadornega,  16íüa  1684,  obra  imjiortantc 
e inédita,  em  tres  tomos,  de  que  cm  Portugal  se 
conservam  aljjumas  copia.s,  existindo  o 1."  e 2." 
tomos  na  antiga  bibliotheca  dos  maniuczcs  dc 
Alegrete,  só  o 1.®  na  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  e 0 3.®  na  de  Evora,  tendo  em  1900  comecado 
a publicar  esta  obra  a revista  Portugal  em  África, 
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]ior  cojiia  nianuscripto  existente  na  Itihlio- 

tlicca  (le  l’aris;  iJa  JliiiUa  ás  Terras  do  llunthc 
(Notas  a Lapis),  por  .1.  Pereira  ilo  Nascimento 
— lluilia,  typ.  da  Missão  Patliolica  1^91,  118  pag. 
0 dilVerentcs  esboços  toj)Ograpliicos  ; A mais  com- 
pleta prophylaxia  nas  terras  de  palndismo  mali- 
f/no,  por  Manuel  Ferreira  Ribeiro,  typ.  Estevão 
Nunes,  Lisboa,  1901 ; trata-se  n’este  trabalbo 
dos  meios  de  valorisar  a provincia  d’Angola,  e 
eomprchcnde  240  pag.;  Memória  geographicae po- 
li tica  das  possessões  por  tuguezas  na  África  Occiden- 
tal, que  diz  respeito  aos  reinos  de  Angola  e Itcnguclla 
e suas  dependencias,  por  .loaquim  Antonio  de  Car- 
valbo  e Menezes,  Lisboa,  typ.  Carvalbense,  1834; 
Memórias  do  reino  de  Angola  e suas  conquistas, 
escriptas  em  Lisboa  por  D.  Francisco  Innocencio 
de  Sousa  Coutinho,  governador  e capitão-general 
que  foi  do  dito  reino,  1773  a 1775,  manuscriptos 
do  arebivo  municipal  do  Vorio-,  Meteorologia,  Cli- 
nialogia  e Colonisação  nas  ten-as  de  Angola,  por 
IIenrií|uc  Augusto  Dias  de  Carvalho,  edição  il- 
lustrada,  typ.  do  jornal  As  Colonias  Portuguezas, 
1892;  traz  os  retratos  do  conselbciro  Julio  de 
Vilbena  e do  dr.  Manuel  Ferreira  Ribeiro ; tem 
986.,  pag.,  k publicação  otficial ; Minas  em  Angola, 
ouro,  prata  e carvão  no  Golungo  Alto  e Cambamhe, 
memória  histórica,  por  Francisco  de  Salles  Fer- 
reira, Lisboa,  typ.  de  A.  da  Costa  Rraga,  1896, 8.“; 
Mossamedes,  con  ferencia  por  .1.  R.  Ferreira  d’Almei- 
da,  um  vol.  de  169  pag.  sem  indicação  de  typogra- 
I)bia ; Ornithologie  de  Angola,  por  J.  V.  Rarbosa  dii 
Rocage,  Imp.  Nacional,  1881 ; Platfalto  do  sul  de 
Angola,  missões  portuguezas  de  Caconda,  Catoco, 
liié  e Bailundo,  communicação  feita  á Soeiedade 
de  Geograpbia  de  I>isboa  cm  22  de  dezembro  de 
1896  pelo  padre  Ernesto  Lecomte,  Lisboa,  1897; 
Quesitos  Medico- Coloniaes,  relativos  á colonisação 
europea  no  plan'alto  de  Mossamedes,  por  J.  l^crcira 
da  Nascimento,  medico  naval  sub-chefe,  1890, 
Iluilla,  typographia  da  missão  catholica;  A ques- 
tão da  borracha  em  Angola,  opúsculo  de  149  pag., 
Imprensa  Nacional,  1897 ; Relatorio  da  Viagem 
entre  Bailundo  e as  terras  de  Muctisso  por  Paiva 
Couceiro,  Imprensa  Nacional,  1892,  tem  215  pag. 
c nm  mappa  sobre  o curso  do  rio  Cubango;  Re- 
sumida historia  do  governo  de  Francisco  Antorno 
Cardoso  por  E.  A.  de  Sá  Nogueira  Pinto  de  Ral- 
semão,  folheto  de  86  pag.,  traz  uma  relação  das  mi- 
nas descobertas  até  á data  da  publicação  em  1871; 
Territórios  e limites  das  provindas  de  Angola  e 
Moçambique,  demonstrados  e patenteados  ao  mun- 
do, etc.  no  livro  Homenagem  aos  heroes  que  pre- 
cederam Brito  Capello  e Roberto  Ivens,  na  explo- 
ração da  África  austral  de  1486  a 1877,  etc.,  por 
Manuel  Ferreira  Ribeiro,  Lisboa,  Lallemant  frè- 
res,  typ.  1885,  8.®  gr.  de  128-7-pag. ; Trabalhos 
geodésicos  em  Angola,  por  A.  G.  Ferreira  de  Cas- 
tro (sem  indicação  da  typographia,  nem  local  da 
impressão),  1887. 

Angolares  (Santa  Cruz  dos).  Território  da 
ilha  e provincia  de  S.  Thomé,  oceupado  por  ne- 
gros denominados  Angolares.  A sua  principal  po- 
voação está  situada  na  balda  de  S.  João.  Os  an- 
golares vivem  como  que  independentes  da  au- 
toridade da  provincia.  O commandante  ou  chefe 
é nomeado  pelo  governador  e por  escolha  d’ellos. 
Consiste  o seu  commercio  em  madeiras  que  a 
ilha  lhes  fornece  abnndantemente.  Esta  povoação 
deve  a sua  origem  a um  navio  carregado  de  es- 
cravos, que  no  século  xvi  naufragou  nas  costas 


da  ilha.  Em  principio  os  escravos,  tornados  se- 
nhores, commetteram  nndtos  roubos  c violências; 
hoje,  porém,  mais  civilisados,  não  incommodam 
os  habitantes  da  ilha  de  S.  Thomé. 

Angolares  (S.  João  dos).  Roça  na  ilha  de  S. 
Thome,  África  Occidental. 

Angolome.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto, 
provincia  e bisp.  de  Angola,  com.  de  Jjoanda, 
África  Occidental,  na  margem  direita  do  rio  Lu- 
calla,  60  k.  a O.  de  Ambaca  e 20  ao  S.  de  Go- 
lungo Alto. 

Angores.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  dc  Samo- 
dães,  cone.  dc  Lamego,  (listr.  de  Vizeu. 

Angoy.  Reino  da  Guiné  inferior  ou  meridio- 
nal, África  Occidental,  o qual  se  estende  de.sde 
a fronteira  do  reino  de  Cathongos  até  ao  Zaire. 
Este  vasto  território  está  quasi  inteiramente  co- 
berto de  tlorestas  e é cortado  cm  toda  a exten- 
são pelo  rio  Zaire  ou  Congo.  A sua  capital  é uma 
grande  povoação  denominada  Zaire,  situada  a 
17  kilom.  do  rio.  O rei  de  Angoy  paga  ao  de 
Loango  um  tributo  de  mulheres,  escravos  e ouro 
em  pó.  Os  habitantes  permutam  vários  artigos 
com  os  portuguézes  em  Angola.  4'ambcm~üc  (Ic- 
nomina  Goy. 

Angra.  Pequena  pov.  da  costa  do  Gabão, 
África  Occidental,  a 15  k.  da  foz  dc  um  rio  do 
mesmo  nome.  |[  Rio  da  África  Occidental,  que 
desagua  na  bahia  de  Corisco,  na  Costa  do  Gabão. 
Tem  de  largura  na  foz  2 k.  A profundidade  é 
aípn  de  32  metros.  Pkste  rio  era  u’outros  tempos 
muito  frequentado  pelos  portuguézes  que  ali  iam 
fazer  commercio  com  os  indigenas,  o qual  con- 
sistia principalmente  na  permutação  de  armas, 
polvora,  ferro,  diversas  fazendas  e aguardente, 
por  maríim  e paus  de  tinturaria. 

Angra  Fria.  Rabia  ao  sul  de  Mossamedes, 
provincia  de  Angola,  na  África  Occidental. 

Angra  do  Heroísmo.  Cidade  da  ilha  Tercei- 
ra, capital  do  distr.,  séde  de  conc.,  de  com.  e 
bisp.  do  mesmo  nome,  uma  das  do  grupo  central 
do  archipelago  dos  Açores,  situada  á beira-mar, 
em  fórma  de  amphitheatro 
na  bahia  que  lhe  deu  o no- 
me, e que  fica  entre  o cas- 
tello  de  S.  Sebastião  do  lado 
do  oriente,  na  ponta  de  les- 
te, c 0 de  S.  .Foão  Raptista, 
no  monte  Rrazil,  do  lado  do 
oceidente,  na  ponta  de  oeste. 
Pelo  seu  arruamento  regu- 
lar e elegante,  ai)rcsenta  o 
cunho  d’uma  cidade  da  Re- 
nascença. E’  sem  duvida  a 
mais  formosa  cidade  dos  Aço- 
res. Existe  no  Lyceu  d'An- 
gra  um  mappa  topographico 
da  cidade  em  1595,  que  pou- 
co ditfere  da  actual.  O autor 
d’aquelle  mappa  foi  o cele- 
bre Linschoten,  autor  do  va- 
liosisimo  Rinerario  da  Ju- 
dia Lusitana.  Angra  tem  quatro  freguezias : N. 
S'  da  Conceição,  com  3:538  hab.,  sendo  1:578 
do  sexo  masc.,  1:960  do  fem.  e 793  fog. ; Santa 
I.uzia,  com  2:535  hab.,  sendo  1.110  do  sexo 
masc.,  1:425  do  fem.  e 617  fog.;  S.  Pedro  com 
2:(X)9  bab.,  sendo  861  do  se.xo  masc.,  1:148  do 
fem.  e 466  fog.;  Sé,  com  2761  hab.,  sendo  1:304 
I do  sexo  masc.,  1:457  do  fem.,  e 666  fogos.  O 
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ilist.  eoinpõc  SC  <los  seguintes  coiieellios,  com 
7.'}. -152  lial).  sendo  33:301  do  sexo  masc.  e -10:091 
ilo  fcin.:  Angra  do  llcroismo,  com  33:322  hab., 
sendo  15:4 il  do  sexo  masc.  e 17:881  do  fcm.;  Ca- 
lheta, com  7:028  hab.,  sendo  3:188  do  sexo  masc. 
c 4:44o  do  fem.;  l’raia  da  Victoria,  com  15:598 
hab.,  sendo  7:288  do  sexo  masc.  e 8:310  do  fem. 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  com  9:394  hab.,  sendo 
3:813  do  sexo  masc.  e 4:581  do  fem.;  Vélas,  com 
8:510  hab.  sendo  3:031  do  sexo  masc.  e 4:879  do 
fem.  O conc.  d’Angra  comprehende  17  freg.  Além 
das  quatro  jé  apontadas,  contam-se  as  seguintes: 
Altares,  S.  Roque,  1:070  hab.,  805  do  sexo  masc. 
c 805  do  fem.;  Doze  Ribeiras,  S.  Jorge,  1:397 
hab..  00^  do  sexo  masc.  c 730  do  fem.;  Porto  Ju- 
deu, Santo  Antonio,  1:757  hab.;  808  do  sexo 
ma.se.  e 949  do  fem.;  Raminho,  S.  Francisco  Xa- 


1534,  sendo  desde  essa  qpoca  séde  episcopal, 
epoca  cm  foi  crccto  pelo  pontifico  Paulo  iii  o 
bispado  dos  Açores,  com  o titulo  de  bispado  d’.\n- 
ra,  sutfraganeo  do  patriarchado  dc  Lisboa.  A 
escoberta  dos  Açôrcs  é attribuida  a Gonçalo 
Velho  Cabral,  que  descobriu  em  1432  a ilha  tlc 
Santa  Maria,  vindo  a ilha  Terceira  a descobrir-sc 
entre  os  annos  de  1441  a 1450,  tomando  este  ti- 
tulo, por  ser  a terceira  na  ordem  do  descobri- 
mento do  archipelago.  Angra  é capital  militar 
por  existir  ali  o cominando  geral,  que  se  compõe 
do  regimento  de  infantaria  25,  da  bateria  n.“  I 
d’artilharia  de  guarnição  do  distr.  do  recru- 
tamento e reserva  n.“  25  e da  10.*  companhia  do 
reformados.  E’  praça  de  guerra  de  primeira  cl.as- 
se.  O castello  de  S.  João  Haptista,  onde  está 
aquartelada  toda  ajforça  militar,  foi  muito  mc- 
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vier,  1:.309  hab.,  (>24  do  sexo  masc.  e 685  uo  fem. 
Ribeirinha,  S.  Pedro,  3:090  hab.,  1:484  do  sexo 
m.asc.  e 1:606  do  fem.;  N.  S * do  Pilar,  1:208  hab. 
515  do  sexo  masc.  e 663  do  fem.;  Santa  Rarbara, 
2:195  hab.  1:034  do  sexo  masc.  e 1:161  do  fem.; 
S.  Hartholomeu,  2:049  hab.,  950  do  sexo  masc.  e 
1:099  do  fem.;  S.  Bento,  1.395  hab.,  653  do  sexo 
masc.  c 742  do  fem. ; S.  Matheus  da  Calheta,  2:312 
hab.,  1 : 105  do  sexo  masc.  e 1 :207  do  fem. ; S.  Sebas 
tião,  1:963  hab.,  932  do  sexo  masc.  e 1:031  do 
fem.;  Serreta,  N.  S.*  dos  .Milagres,  867  hab.,  401 
tio  sexo  masc.  e 466  do  fem.;  Terra  Chã,  N.  S * de 
Bclem,  1:267  hab.,  580  do  sexo  masc.  e 687  do 
fem.  O vocábulo  Angra  vem  do  latim  clássico 
Ancora,  que  significa,  segundo  Ovidio,  refugio, 
na  baixa  latiniilade  ancra,  (pie  ileu  o nome 
portuguez  Angra,  isto  c,  pequena  enseada  for- 
mando porto  natural  ou  refugio  para  os  navios. 
Fôram  os  cavalleiros  de  Christo  que  deram 
este  exacto  nome  á jirimitiva  povoação  costeira, 
elevada  depois  a cidade  por  I).  João  iii,  em 


Ihorado  e ampliado  por  Filippe  ii  de  Castclla  c 
fde  Portugal,  em  1591,  durante  a usurpação  hes- 
panhola;  serviu  de  prisão  ao  rei  D.  Affonso  vi, 
I de  1669  a 1674,  e ultimamente  conserva  enccr- 
' rado  0 celebre  Gungunhana,  o temido  rei  dos 
I vátuas,  aprisionado  por  Mousinho  do  Albuquer- 
que. O castello  está  edificado  sobre  um  morro 
alto  e negro,  chamado  Monte  Brazil,  de  rochas 
escarpadas,  o qual  é limitado  a este  pela  bahia 
, d’Angra,  ao  sul  pelo  mar,  ao  poente  pela  bahia 
do  Fanal,  e ao  norte  por  uma  especie  de  isthmo, 
que  separa  as  duas  hahias.  E’  uma  verdadeira 
cidadella.  A fortaleza  chamou-se  na  primitiva  dc 
Santo  Antonio,  depois  denominou-se  de  S.  Filippe, 
(piando  0 monarclia  castelhano  a reconstruiu,  c 
passou  a ter  o nome  de  S.  João  Baptista,  pela 
restauração  de  1640.  Xo  seu  exten.so  âmbito  ha 
importantes  terras  lavradias,  que,  em  caso  dc 
apertado  cerco,  podem  fornecer  o necessário  ali- 
mento á sua  guarnição.  Dentro  do  castello  ha 
uma  capella  com  a invocação  de  S.  João  Baptis- 
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ta.  0 general  coinmandantc  6 ao  mesmo  tempo 
overnador  do  castello.  No  auno  de  1450  foi  doa- 
a a ilha  Terceira  ao  Hamengo  Jacome  de  Bru- 
ges, para  a povoar  ostabeleceiido-se  os  primeiros 
povoadores  na  entào  villa  de  S.  Sebastião,  hoje 
freguczia,  estendendo-se  depois  para  a Villa  da 
1’raia  c niais  tarde  para  Angra.  João  ^"az  Côrte- 
lloal,  alcaide-mor  de  Tavira,  foi  por  carta  de 
1401  0 primeiro  donatario  da  capitania  de  Angra. 
Era  0 pae  dos  celebres  navegadores  Gaspar,  Mi- 
guel e Vasco  Côrte- 
lieal.  Estes,  Pero  de 
Barcellos  e João  Fer- 
nandes Labrador  desco  - 
b ri  ram  a Terra  Nova, 
peninsula  do  Labrador 
c Canadá.  Embora  fi- 
Ihos  do  continente,  po- 
dem todos  ser  conside- 
rados glorias  angrenses 
do  século  XV.  A Tercei- 
ra, situada  na  derrota 
entre  as-  chamadas  ín- 
dias orientaes  e ocei- 
dentaes,  era  um  posto 
avançado  e propicio  pa- 
ra ousadas  e brilhantes 
empresas  maritimas. 

Parece  pertencerem  á 
familia  Barcellos,  ter- 
ceirenses,  o commenda- 
dor  da  ordem  de  S.  Thia- 
go  Pero  de  Barcellos  e 
João  de  Barcellos,  dois 
nomes  illustres,  tanto  na 
terra  como  no  mar,  no 
tempo  de  D.  João  II.  Angra  tem  longa  e glo- 
riosa historia  nas  luetas  de  que  foi  theatro,  re- 
presentando sempre  um  papel  importante.  I’rcn- 
dem  se  a esta  cidade  interessantes  factos:  Em 
1580,  D governador  dos  Açores,  Cvpriano  de  Fi- 
gueiredo, depois  elevado  a conde  de  S.  Sebastião 
por  1).  Antonio,  prior  do  Crato,  repelliu  Filippede 
Castella.  Houve  pelejas  sangrentas  n’esta  epoca, 
1).  Antonio,  reconhecido  em  Angra,  como  rei 
de  Portugal,  achou  n’esta  cidade,  em  1582,  sin- 
cero agasalho  quando  a sua  esquadra  acabava 
de  ser  profundamente  desbaratada  na  batalha 
naval  de  Villa  Franca  do  Campo.  Em  1583  a ci- 
dade foi  conquistada  pelo  almirante  hespanhol, 
marquez  de  Santa  Cruz,  depois  de  renhida  resis- 
tência. De  1641  a 1642  luetou  valorosamcnte  para 
expulsar  os  hespauhoes  e acclamar  D.  João  IV. 
Este  soberauo,  como  recompensa  d’esse  heroismo, 
concedeu-lhe  o titulo  de  muito  nohre  e sempre  leal 
cidade.  Os  hespanhoes  rendidos,  sahiram  do  cas- 
tello a 4 de  março  de  1642.  A 2 de  abril  de  1821 
foi  acclamada  a Constituição  que  só  durou  dois 
dias,  sendo  deposta  pelos  realistas  a 4 do  mesmo 
mez  e morto  o chefe  liberal,  o general  Francisco 
Antonio  d’Araujo  e Azevedo,  irmão  do  erudito 
diplomata  conde  da  Barca.  Em  18  de  maio  de  1828 
foi  cm  Angra  proclamado  o infante  D.  Miguel, 
como  rei  de  Portugal,  pela  camara,  juizes  dos 
sete  otlicios  e Casa  dos  Vinte  e Quatro.  A data 
mais  celebrada  é a de  22  de  junho  de  1828,  em 
que  se  deu  a acclamação  da  rainha  D.  Maria  II 
e 0 juramento  da  Carta  Constitucional.  ATerceira 
serviu  de  refugio  aos  emigrados  liberaes.  Em 
Angra  orgaiii.sou-se  a regencia,  em  nome  da 


Carta.  D.  Pedro  IV  ali  desembarcou  em  3 de 
março  de  1832,  e organisou  um  exercito,  setido 
elevada  a cidade  á categoria  de  capital  do  reino 
e séde  da  regencia,  por  um  decreto  do  mesmo 
principe,  regente  na  menoridade  da  sua  filha, 
D.  Maria  II,  emquanto  permanecesse  n’aquclla 
cidade,  que  denominou  Arif/ra  do  Jleroismo,  eomo 
brazão  dos  grandes  feitos  d’armas  ali  praticados 
pelos  seus  valentes,  Iieroicos  e dedicados  de- 
fensores. O exercito  libertador  veiu  mais  tarde 
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: a desembarcar  nas  praias  do  Mindello,  em  8'/le 
julho  do  mesmo  anno  de  1832.  De  Belle-Isle  tam- 
bém vieram  os  emigrados  liberaes  a bordo  do 
I navio  Fluminense  para  a cidade  d’Angra,  onde  se 
I rminiram  ao  imperador,  viudo  sob  a presidência 
I e o cominando  do  conselheiro  Manuel  Gonçalves 
I de  Miranda,  coronel  de  cavallaria,  antigo  minis- 
tro da  guerra,  ex-deputado  ás  cortes  constituin- 
' tes  de  1821,  e socio  honorário  da  Academia  Real 
i das  Sciencias.  Foi  hasteada  a bandeira  da  Carta, 
e os  rochedos  basalticos  da  Terceira  convertidos 
em  seu  escudo  inquebrantável.  Os  tereeirenses 
dos  dois  partidos  civis  guerrearam  com  ardor  e 
soffreram  com  devoção.  Em  sangue  gemeo  escal- 
davam paixões  diSerentes,  mas  uns  e outros  ama- 
vam com  fervor  o mesmo  solo  sagrado  da  patria. 
D.  Maria  II,  para  galardoar  a dedicação  da  cidade 
de  Angra  á sua  causa,  accrescentou  ao  titulo  de 
muito  nohre  e sempre  leal,  que  já  tinha,  o de  scih- 
pre  constante.  Eis  as  suas  armas  na  conformidade 
do  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837  : Um  escudo 
esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel,  em 
campo  vermelho,  um  braço  de  prata  armado  com 
uma  espada  na  mão ; no  segundo  quartel,  em 
campo  de  prata,  um  açôr  da  sua  côr ; e assim 
nos  contrários  : e sobre  tudo  um  escudete  com 
as  quinas  de  Portugal,  c em  remate  uma  corôa 
mural ; e por  timbre  o braço  armado  das  armas ; 
em  roda  do  escudo  uma  fita  azul  ferrete  sahiudo 
da  parte  inferior  da  corôa,  com  a tenção  em  le- 
tras d’ouro ; uValor,  Lealdade  e Mérito»  tendo 
pendente  a insignia  de  grã-eruz  da  antiga  e 
muito  nobre  ordem  da  'Forre  e Espada.  Angra 
sortreu  terriveis  tremores  de  terra  em  1614  e 
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1761,  e espantosas  erupções  vulcânicas ; hoje  tem  a Misericórdia.  A Sé,  depois  da  expulsão  dos  je- 
ruas  largas  bem  calçadas,  com  passeios  espaçosos  suitas  no  reinado  d’el-rei  D.  José,  foi  transferida 
latcraes,  eomo  a rua  da  Sé,  onde  existem  impor-  para  a egreja  que  D.  Sebastião,  em  1669,  fundou 
tautes  estabelecimentos,  a de  S.  João,  a do  Gallo,  a expensas  do  Estado,  juntamente  com  o convento 

que  Ibe  fica  coutiguo,  para  collegio  da 
Companhia  de  Jesus-  Até  então  a ca- 
tbedral  estava  estabelecida  no  antigo 
templo  edifieado  em  1534  por  D.  Jòão 
III.  E’  um  vasto  templo  constniido 
de  cantaria;  o frontispicio  é simples 
mas  elevado,  comprehendeudo  tres 
grandes  portas  debaixo  de  arcadas,  e 
duas  altas  torres  cobertas  de  azulejos 
sobre  cantaria,  fechadas  ein  suas  gri- 
fas, ao  modo  dos  pavilhões  romanos.  Ao 
centro  sohresahe  um  tarjão  de  már- 
more com  um  relogío,  encimado  por 
uma  grande  cruz  de  ferro.  A egreja 
é de  tres  naves,  com  o tecto  de  cedro 
bem  trabalhado. 

A capella-mór  é 
de  abobada,  sus- 
tentada por  seis 
columnas  jónicas; 
tem  ao  lado  direi- 
to a capella  do 

a da  Rocha,  a rua  Direita,  o passeio  Duque  da  Sacramento,  que  é muito  ri- 
'l'erceira,  (iiie  é muito  concorrido,  e de  que  damos  ' ca,  e ao  lado  esquerdo  a de 
a gravura,  etc.  Os  melhores  edificios  são  os  paços  S.  Pedro  ad  Vincula,  Santo 
(lo  concelho,  o governo  civil,  a alfaudega,  o lyceu  Christo  e N.  S.*  do  Rosário, 
nacional ; os  mais  bonitos  pontos  de  vista  são  o Um  dos  orgãos  é muito  nota- 

pico  do  Facho  no  Monte  Rrazil,  e o castello  dc  vel,  e passa  por  ser  o ine- 

S.  Luiz,  hoje  praça  de  D.  Pedro  IV,  onde  está  Ihor  dos  Açclrcs.  A egreja  foi 
levantada  uma  pyramide  de  fónna  quadrangular,  sagrada  pelo  bispo  D.  José  Actual  br.izs  > de  Angr» 
eoin  as  datas  allusivas  á vida  do  duque  de  Rra-  Pegado  d’Azevedo,  em  1808.  ^ do  iicroiumo 
gauça.  A cidade  ostenta-se  aprazível  e garbosa-  A egreja  e o hospital  da  .Mi- 
mente, contemplada  d’esses  dois  pincaros  domi-  sericordia  estão  situados  em  frente  d’um  bello 
nadores  ; tem  um  porto  limpo,  de  boa  ancoragem,  caes;  é um  edificio  de  architectura  moderna,  com 
(;  com  a cajiacidade  para  receber  muitos  navios,  duas  torres  no  frontispicio.  Do  caes,  que  é dc 
((ue  ficam  ali  abrigados  de  todos  os  ventos  me-  cantaria,  sobem  duas  escadas  de  pedra  com  gra- 
iios  (lo  de  sueste,  que  entrando  de  travessia,  le-  des  de  ferro,  que  vão  terminar  em  duas  portas, 
vanta  grosso  mar,  e obriga  as  embarcações  a de-  (pie  deitam  para  o largo  da  Misericórdia,  dei- 

mandar  o largo.  0 mar  intromette-se  a cada  passo  xando  entre  ambas  um  espaço,  cm  cujo  fundo  sc 

ora  a açoitar  as  penedias  vulcânicas,  ora  a re-  ve  uma  bonita  fonte  encostada  á parede.  Ao  jx’- 
Ijcntar  junto  de  macissos  de  verdura.  Hoje  na  sua  | da  .Misericórdia  fica  a casa  da  alfandega,  vasto 
(lecadeucia  senhorial.  Angra,  a mãe  das  fidalguias  edificio  inodernamente  construido,  e talvez  a me- 
insulanas,  ataviada  á moda 
(jiiinhentista,  conserva  o apru- 
mo aristocrático  da  formosa 
e esbelta  princeza  dos  Aço- 
res, (pie  outr’ora,  como  gover- 
nadora, foi  cortejada  por  todo 
o archipelago.  Angra  tem  um 
])osto  meteorologico,  capitania 
(lo  porto,  alfandega,  escolas 
jiara  ambos  os  sexos,  lyceu  na- 
cional, est.  post.  com  serviço 
(le  emissão  e pagamento  de 
vales,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações,  e serviço  de 
oneommendas  permutando  ma- 
las com  Lisboa  ; tem  cozinha 
cconomiea,  o recolhimento  Je- 
sus Maria  .losé,  uma  casa  re- 
ligiosa educadora  do  sexo  fe- 
minino, asylo  (le  infancia  des 
valida  e da  mendicidade,  etc. 

As  egrejas  (pie  mais  sc  desta- 
cam são  a Sé,  S.  Francisco, 

Santo  Ignacio  do  Uollcgio  c 
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Ihor  alfandega  das  províncias  ultramarinas.  A 
esquerda  fica  o mercado  do  peixe,  e á direita  o 
porto  das  Pipas  com  o seu  caes  e vasadouropara 


Costume  Co  mnnt) 


OS  barcos  de  serviço.  Ha  ainda  o hospital  militar, 
e 0 civil,  denominado  do  Espirito  Santo.  Na  cgreja 
do  convento  de  S.  Francisco  repousam  os  ossos  I 
de  Paulo  da  Gama,  irmào  de  Vasco  da  Gama,  | 
que  morreu  em  Angra,  quando  voltava  do  desco- 
brimento do  caminho  marítimo  da  índia.  Perdeu- 
se  d’elle  a sepultura,  mas  não  se  perdeu  a memó- 
ria. No  cruzeiro,  do  lado  do  evangelho,  est^  gra- 
vada uma  inscripção  commemorativa.  Acerca 
d’este  facto,  publicou  Felix  José  da  Costa,  no 
Angrense  n.*>  024,  de  15  de  março  de  1809,  um 
artigo  intitulado  : Sobre  a verdadeira  sejndtura 
de  Paulo  da  Gama  na  cidade  de  Angra  do  Jle- 
roiamo.  O palacio  do  governo  civil  6 no  extincto 
convento  dos  jesuítas,  um  dos  melhores  edifieios 
d’ Angra ; foi  depois  residência  dos  capitães-ge- 
neraes,  primeira  autoridade  militar,  que  gover- 
nava em  todo  o archipclago.  E de  grandes  di- 
mensões, de  solida  construcção  e de  agradavel 
aspecto.  Toda  a frente  principal  é occupadapelo 
general  commandante  da  divisão  militar,  e pelas 
repartições  respectivas.  Na  parte  que  deita  para 
0 jardim,  estão  as  repartições  do  governo  civil. 
O jardim  é espaço.so  e muito  aprazível,  embelle-  j 
zado  com  vários  lagos,  frondosas  arvmres  e mui-  I 
tas  rtôres.  Tem  á direita  a rua  D.  Amélia  e á es-  1 
querda  a ladeira  de  S.  Francisco.  Foi  n’este  pa-  i 
lacio  que  a regencia  do  reino  teve  as  suas  ses- 
sões, presididas  pelo  duque  de  Palinella,  e foi  o 
primeiro  paço  real  portuguez  no  reinado  de 
1).  Maria  II,  por  ter  ali  habitado  1).  Pedro  IV, 
que  lhe  conferiu  todas  as  honras  de  paço  real, 
cousideraudo-o  como  tal  em  todos  os  diplomas  de 
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sua  assignatura,  e creando  o seu  almoxarifado 
pela  portaria  de  9 d’abril  de  1832.  Tem  um  gran- 
de salão,  onde  se  vêem  os  retratos  de  todos  os 
reis  da  dynastia  de  Bragança,  e alguns  outros, 
todos  pintados  a oleo ; n’este  salão  deu  I).  Pe- 
dro IV  um  grande  baile  em  4 d’abril  de  1832, 
para  festejar  o anniversario  natalício  da  rainha, 
sua  filha.  N’outra  sala  ha  um  retrato  de  1).  Se- 
bastião, que  dizem  ser  o melhor  que  existe,  o de 
D.  José,  do  marquez  de  Pombal  e o de  1).  Antão 
d’Almada,  que  foi  o primeiro  capitão-general  dos 
Açores.  A principal  fachada  do  palacio  t(  m treze 
janellas  e deita  para  o Largo  22  de  Junho.  No  fim 
J da  rua  Direita  estã  a praça  velha,  hoje  da  Res- 
I tauração,  adornada  de  bellas  arvores  exóticas, 
tendo  ao  fundo  o palacio  da  camara  municipal, 

I edificio  de  architcctura  moderna,  que  é sem  con- 
testação um  dos  melhores  edifieios  públicos  dos 
Açores.  Foi  lançada  a primeira  pedra  cm  11  de 
I agosto  de  1849,  anniversario  da  batalha  da  Villa 
da  Praia.  No  alto  da  fachada  vê-se  o brazào  da 
cidade,  que  já  descrevemos ; e por  cima  uma  ele- 
gante estatua,  symbolisando  a cidade  d’Angra.  O 
salão  nobre,  onde  se  realisam  as  sessões,  é vasto 
e elegante ; tem  ao  fundo  os  retratos  de  D.  João 
IV,  1).  Pedro  V e D.  Maria  II  -,  é o primeiro  re- 
trato d’esta  soberana,  que  ella  proi)ria  mandou 
de  Londres  otferecido  á municipalidade  angrense, 
sendo  portador  o general  conde  de  Villa  Flor, 
depois  duque  da  Terceira.  Também  ali  se  vêem 
os  retratos  dos  benemeritos  cidadãos,  1."  e 2." 


Vendedor  de  peixe 


condes  da  Praia  da  Victoria  e o conde  de  Sieuve 
de  Menezes.  O lyceii  está  estabelecido  no  antigo 
convento  de  S.  Francisco,  assim  como  o posto 
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ineteoroloçico,  devido  ao  zelo  e illustração  do 
dr.  José  Nogueira  de  Sampaio,  reitor  do  lyceu  e 
distincto  clinico.  Angra  é também  assento  d’um 
tribunal  da  relação ; era  a capital  de  todas  as 
ilhas  dos  Açores,  hoje  é apenas  a capital  de  um 
dos  tres  districtos  administrativos  em  que  mais 
tarde  se  dividiu  o archipelago.  No  antigo  systema 
tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  primeiro 
banco.  Teve  muitos  conventos  de  frades  e de  frei- 
ras, das  ordens  de  S.  Francisco,  de  Santo  Agos- 
tinho e dos  jesuitas.  Tanto  no  concelho  como  no 
districto,  a primeira  industria  é a agricultura.  E’ 
importante  a do  álcool  da  Nova  Empresa  An- 
(jrense  de  DistiUação.  Ila  as  seguintes  fabricas : 
de  fundição.  Perseverança  Terceirense ; de  louça, 
Progresso  Angrense;  de  manteiga  e queijos,  de 
Scíjueira  e Chassereau  ; de  sabão,  6'aòoari’a  União 
FahrU;  de  tabacos,  Flòr  d’ Angra  e Angrense;  de 
moagens,  etc.  Agencias  dos  bancos : Portugal;  Al- 
liança,  Guimarães,  Portuguez  e lirazüeiro;  Com- 
mercial  do  Porto;  Minho;  de  seguros:  Loyd's;  de 
vapores:  Empresa  Insulana  de  Navegação ; Em- 
presa de  Navegação  a vapor,  deJ.  II.  A «c/ressen;  cor- 
po consular  para  diversas  nações ; sociedades  de 
recreio : Assemlléa  angrense  e Cluh  popular  an- 
grense-, philarmonicas:  Angrense,  Triumpho,  e Re- 
creio dos  Artistas;  theatro  Angrense.  O commercio 
principal  do  concelho  é álcool,  queijo,  manteiga, 
trigo,  milho,  gado  vaceum  e suino,  peixe  seceo, 
sabão,  etc.  São  curiosos  alguns  trajos  caracterís- 
ticos, que  se  notam  na  ilha  : o manto,  que  a nossa 


gravura  representa,  6 um  cnvolucro  de  alpaca 
jneta,  egual  A da  saia,  e que,  franzido  em  volta  da 
cintura,  cobre  o tronco,  os  braços  e a cabeça,  for- 
mando por  cima  d’esta  um  tecto  em  forma  de 
telha,  duro,  graças  ao  forro  de  papelão.  Cnsta  a 
l»erceber  o rosto  no  fundo  d’aquelle  nicho,  quando 
entrevisto  entre  a obscuridade  do  manto,  (pie 
mão  pequenina  As  vezes  descerra  na  altura  do 
5ÜS 


pescoço,  para  logo  a fechar  de  fórma  que  fica 
apenas  um  orificio,  atravez  do  qual  os  olhos  dar- 
dejam curiosos.  O capote  figura  a par  do  manto, 
vendo-se  em  muitas  damas  descaindo  para  traz 
por  causa  do  calor;  teem  longo  cabeção  e pesado 
capello,  terminado  posteriormente  em  fórma  de 
travesseiro.  Este  abrigo,  que  constitue  abobada 
por  cima  da  cabeça  e resguarda  as  faces,  com  as 
abas  verticaes  acabadas  em  bico  A altura  dos 
hombros,  também  o deitam  para  as  costas  algu 
mas  damas,  quando  sentem  falta  de  ar.  Do  matiz 
formado  pelos  chalés  e lenços  de  seda  ou  de  chita, 
que  adornam  as  mulheres  do  povo,  destaca-se 
um  ou  outro  capote  e lenço  para  ser  ainda  maior 
a diversidade  dos  trajos.  Usam  também  galochas 
de  solas  de  pau,  pregadas  em  volta  com  tachi- 
nhas  amarellas,  e enfeitadas  no  peito  do  pé  com 
bordados  escarlates  a sobresahirem  no  fundo  azul 
da  carneira.  Nos  homens  também  os  trajos  são 
bem  curiosos ; o vendedor  de  peixe,  que  a nossa 
gravura  representa,  é também  um  typo  caracte- 
rístico; 0 vendedor  de  leite,  apparece  logo  de  ma- 
nhãsinha,  mettido  n’uma  grande  camisa  de  linho, 
e coberto  com  o clássico  barretinho  de  malha  que 
se  parece  muito  com  o solidéo  ecclesiastico;  traz 
o leite  em  duas  grandes  cabaças  escuras,  amar- 
radas aos  extremos  d’um  bordão,  ligeiramente 
curvo,  (jue  lhe  assenta  pelo  meio  do  hombro  es- 
querdo. São  ainda  notáveis  os  costumes  d’outros 
vendedores  populares.  A tourada  A corda  é um 
dos  divertimentos  característicos  da  ilha  Tercei- 
ra, a unica  das 
nossas  ilhas  on- 
de ha  touros 
suseeptiveis  de 
serem  corridos. 
Os  homens  (jue 
trazem  o touro 
veem  maseara- 
dos ; o animal 
tem  as  hastes 
emboladas  e 
presas  a um  ex- 
tenso cabo,  (pie 
os  homens  segu- 
ram pela  extre- 
midade ojipos- 
ta,  largando  ou 
puxando  para 
dar  fuga  ao  ani- 
mal ou  obrigai -o 
a parar,  os  lio- 
mens  vesfem 
calças  e camisas 
muito  brancas, 
sendo  as  cami- 
sas avivadas  de 
encarnado,  c 
trazem  bonets 
de  copa  baixa 
apenas  dilferen- 
tes  dos  que  usam 
vulgarmente  os  cozinheiros,  por  terem  também 
vivos  (faquella  c<*)r.  A viseira,  que  lhes  occulta 
a metade  superior  do  rosto,  é que  originou  a 
denominação  de  mascarados  de  corda,  como  o 
povo  lhes  chama.  O touro  passa  de  corrida;  ho- 
mens e rapazes  o seguem  de  tropel,  o touro  al- 
cança-os,  e,  (luando  se  dispõe  a repetir  as  mar- 
radas, é o cabo  esticado,  dando  llie  a pancada, 
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obrigando  o animal  a retroceder  c arrancando-llto  j 
nin  rugido.  Por  oceasião  da  viagem  de  Suas  Ma-  I 
gestades  em  1901  aos  Açores  e á Madeira,  houve  : 
ein  Angra,  assim  como  nas  demais  ilhas,  festas, 
illumiuaçòes  brill)antes,  realisando-se  também  i 
nma  tourada  á corda.  Angra  tem  sido  berço  de  mui-  j 
tos  varões  illustres  : doào  Haptista  Machado,  que 
nasceu  em  1582,  e foi  decapitado  a 27  de  maio  de  | 
1()17,  fóra  dos  muros  da  cidade  de  Omura,  no  Ja-  I 
pão,  martyr  pela  fé  catholica;  era  padre  da  Com- 
panhia de  Jesus,  que,  depois  de  completar  a 
sua  instrucção  nas  letras  humanas  e canônicas 
nos  collegios  de  Gôa  e de  Macau,  partiu  a mis-  | 
sionar  para  Nagasaki,  na  ilha  de  Kiu-Siu.  Pio  IX  I 
bcatificou  o em  1867,  e é festejado  na  diocese  j 
angrensc  a 15  de  fevereiro.  D.  Fr.  Christovão  j 
da  Silveira,  filho  de  Christovão  Lemos  de  Men-  j 
donça,  nasceu  em  1613;  foi  eremita  de  Santo  i 
Agostinho,  reitor  do  collígio  de  Coimbra,  arce-  I 
bispo  primaz  do  Oriente,  e morreu  em  1673;  1 
tornou-se  um  professor  insigne  na  sua  ordem.  O ! 
conde  de  Subserr.a,  Manuel  Ignacio  Martins  Pam-  | 
plona  Corte  Real,  nasceu  a 3 de  junho  de  1760,  e | 
morreu  na  casa-mata  do  forte  da  Graça,  em  El-  | 
vas,  a 16  d’outubro  de  1832.  Entrou  em  diversas  i 
campanhas,  alcançando  distincçòes  honrosas,  che-  | 
gando  ao  posto  de  tenente-general.  Foi  ministro 
da  guerra  e presidente  do  conselho  em  1823,  e 1 
um  dos  chefes  do  movimento  constitucional.  [ 
('onde  da  Praia  da  Victoria,  Theotonio  d’Ornel- 
las  Rriiges  c Avila  Paim  da  Camara  Noronha  j 
Ponce  de  Leão,  nasceu  a 25  d’abril  de  1807,  fal- 
leceu  a 25  d’outubro  de  1870.  Foi  um  dos  chefes 
(lo  movimento  constitucional  na  ilha  Terceira 
cm  1828,  presidente  da  deputação  que  em  Pa- 
ris, cm  1831,  apresentou  a D.  Pedro,  duque  de 
Hragança,  o voto  de  todos  os  liberaes,  pedindo-  ■ 
lhe  que  se  collocasse  á frente  da  sua  causa.  | 
Francisco  Jeronj  mo  da  Silva,  bacharel  formado  I 
em  cânones,  nasceu  a 30  de  dezembro  de  1807, 
falleceu  em  1872,  celebre  advogado  em  Lisboa,  | 
anteriormente  professor  e magistrado.  E’  autor  , 
de  diversos  opusculos  forenses.  Adquiriu  a bi-  j 
bliotheca  do  visconde  d’Almeida  Garrett,  legou 
a sua  bibliotheca  juridica  á.  cidade  d’Angra,  ii-  j 
vros  e estantes,  que  iniciaram  a actual  biblio  | 
theca  municipal.  O padre  Jeronymo  Emiliauo  de  | 
Andrade  nasceu  em  1789,  falleceu  em  1847.  Foi  i 
o primeiro  reitor  do  Ijxeu  d’Angra.  Antonio  Mo-  : 
niz  llarreto  C(7rte-Real,  formado  em  Coimbra  na 
faculdade  de  cânones,  nasceu  a 8 de  dezembro 
de  1804,  e falleceu  a 23  de  setembro  de  1888.  Foi 
l)iofessor  e reitor  do  lj’ceu  d’Angra.  José  Maria 
Pacheco  d’ Aguiar  nasceu  em  1803,  e morreu  em 
1876 ; frade  agostiniano  do  convento  da  Graça 
d’Angra,  professor  de  theologia  em  Hraga,  conego 
da  sé  d’ Angra  e professor  do  seminário  (iiocesa- 
no.  A’cerca  d’esta  cidade  póde  v(‘-r-se  o livro  de 
Felix  José  da  Costa,  Angra,  1867,  intitulado : 
Ani/ra  do  Heroísmo,  os  seus  títulos,  edíficíos  e es- 
tabelecimentos públicos. 

Angra  do  Heroísmo  (Jornaes  que  se  tem  publi- 
cado na  cidade  de).  Acadêmico  (O),  16  de  setembro 
de  1892  (sahiram  poucos  numeios) ; Aqôrcs(Os),  10 
de  agosto  de  1879  a 22  de  julho  de  1880 ; Açoriano 
Liberal  (O),  23  de  abril  de  1901,  e durou  cerca 
de  dois  annos ; Album,  1 de  dezembro  de  1876  a 
26  de  janeiro  de  1878;  Alumno,  1877  ; Amigo  das 
Famílias  (O),  24  de  maio  de  1885  a 4 de  abril 
de  1887 ; Angrense  (O),  23  de  setembro  de  1836 


(cm  publicação);  Annunciador  (O),  25  de  abril 
de  1847  a 1849;  Annunciador  (2."),  1 de  janeiro 
de  1873  a 10  de  abril  de  1871;  Arco  da  Velha, 
14  de  julho  de  1838;  Artista  (l.“),  8 de  março  a 
10  de  maio  de  l'-85;  Artista  (2.“),  10  de  abril  de 
1887 ; Atheneu  (O),  setembro  de  1887  a outubro 
de  1888;  Athleta  (O),  30  de  novembro  de  1879  a 

27  de  outubro  de  1885  (sahiram  221  numeros) ; 
Aurora  d'Aléin-'Fu7mdo  (A),  13  de  fevereiro  a 14 
de  março  de  1879;  Aurora  Angrense,  7 de  março 
a 18  de  junho  de  1885;  liinoculos  (Os),  áezemhro 
de  1887  a março  de  1888 ; Boletim  do  Governo 
Ecclesiastico  da  Diocese  dos  Açores,  setembro  de 
1872  (em  publicarão);  Boletim  Judicial  da  Co- 
marca d' Angra,  lo  de  fevereiro  de  1886  a 28  de 
abril  de  1887  ; Boletim  da  Junta  Geral  do  Distri- 
cto  de  Angra,  25  de  outubro  de  1882 ; Boletim 
Mensal  da  Livraria  e Papelaria  de  Antonio  Gil, 
setembro  de  1878  (parece  que  fiudou  em  feve- 
reiro de  1879);  Boletim  Official  do  Districto  d' An- 
gra, 15  de  junho  de  1859  a julho  de  1880 ; Btyrbo- 
leta  (A),  27  de  março  de  Í884  a 19  de  junho  de 
1886;  Bouquet,  7 de  fevereiro  de  1901;  Boletim 
do  Governo  Civil  d’ Angra  do  Heroismo,  2 de  abril 
de  1854  a 1856;  Boletim  Official  da  Junta  Gover- 
nativa, 8 de  maio  de  1847  a 1 de  agosto  de  1849 ; 
Brisas  Terceirenses,  15  de  março  de  1877  (publi- 
caram-se seis  numeros);  Cabra  A’  Mostra  (A), 
29  de  dezembro  de  1888 ; Cartão  de  Visita  ( O), 
10  de  janeiro  de  1891  (durou  cerca  de  um  anno); 
Catholico  (O),  21  de  outubro  de  1876  a 31  de  de- 
zembro de  1886;  Catholico  Terceirense  (O),  15  de 
janeiro  de  1857  a 15  de  outubro  de  1858;  Cava- 
quinho (O),  28  de  dezembro  de  1891;  Chicote  (O), 
5 de  maio  a 25  de  agosto  de  1>'78 ; Chrmiica  (A ), 
semanario  terceirense,  3 de  abril  de  1831  a 15  de 
abril  de  1832,  anno  em  que  passou  para  Ponta 
Delgada  com  o n."  39 ; Chronica  dos  Açores,  6 de 
janeiro  a 29  de  dezembro  de  1833  ; Chronica  Cons  ■ 
titucional  d' Angra,  5 de  janeiro  de  1834  a 1 1 de  ju- 
nho de  1835;  Chronica  da  Terceira  (l.“),  17  de 
abril  de  1830  a 29  de  maio  de  1832 ; Chronica  da 
Terceira  (2.”),  5 de  agosto  a 16  de  setembro  de 
1846;  Clarim  Terceirense  (O),  12  de  dezembro  de 
1866  a 18  de  junho  de  1869 ; Commercio  (O),  15  de 
maio  de  1890;  Correio  (O),  4 de  julho  de  1883  a 
21  de  maio  de  1884;  Correio  da  'Terceira,  29  de 
janeiro  de  1874  a 22  de  outubro  de  1876 ; Diário 
de  Annuncios,  1 de  dezembro  de  1888  (findou  cm 
1890) ; Diário  da  Terceira.  1 de  junho  a 26  do 
julho  de  1878;  Direito  do  Povo  (O),  12  de  dezem- 
bro de  1877  a 31  de  março  de  1878;  Districto  de 
Angra,  16  de  junho  de  181K);  Domingo  (O),  15  a 
29  de  janeiro  de  1888;  Echo  Açoriano,  13  de 
março  a 5 de  novembro  de  1863;  Eceo  Agrícola, 
23  de  janeiro  a 17  de  março  de  1864 ; Echo  do 
Povo  (O),  9 de  janeiro  de  1898;  Eceo  Praic7i.se, 

28  de  março  de  188J  a 23  de  julho  de  1882; 
Epoca  (A),  21  de  junho  a 13  de  dezembro  de  1879; 
Escova  (A),  30  de  dezembro  de  1886  a 30  de 
abril  de  1887  ; (Escudo  O),  3 de  novembro  de  1844 
a 20  de  junho  de  1849;  Espectador  (O),  9 de  ju- 
nho de  1842  a 6 de  junlio  de  1852;  Estünulo  (O), 
2 de  outubro  de  1856  a 23  de  setembro  de  1857  ; 
Estuda7ite  (O),  1 de  janeiro  de  1890  (pouco  tem- 
po durou);  Evobição,  20  de  junho  a 11  de  de- 
zembro de  1884;  Evolução  (A),  3 de  dezembro 
de  1885  (fiudou  em  dezembro  de  18-'2) ; Fa7i- 
toche,  outubro  de  1884  a janeiro  de  1885  ; Folha 
Nova,  3 de  novembro  de  1897,  a 3 de  agosto  de 
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1899;  Frniernidatlc  Arlistica  (A),  9 dc  março  a I 
ü (lo  agosto  (le  1887 ; Futuro  (0),  15  dc  fevereiro  I 
a 1 de  agosto  de  188G;  Gabinete  de  Estudo,  ja-  ' 
neiro  a maio  de  l^'??  ; Galeria  (A),  1 dc  janeiro  1 
de  1896;  Gazeta  de  iVoticms,  14  de  janeiro  lie  1885  | 
(cm  imblicação) ; Jleroismo  (O),  1 de  dezembro  ' 
de  1863  a 26  de  fevereiro  dc  1867  \ lleroisino  (O), 

1 dc  janeiro  dc  1880  (findou  em  1881);  Ideia 
Nova  (A),  9 de  agosto  de  1876  a 24  dc  outubro 
dc  1888;  Ideia  Social  (A),b^\2  de  outubro  de 
1870;  Imparcial  (O),  5 de  novembro  de  1883  (em 
luiblicação) ; Incolor  (O),  20  de  março  de  1889 
(j)oueos  numeros  se  publicaram);  Incentivo  (O), 
15  de  fevereiro  a 24  de  junho  de  1871 ; Indepen- 
dência (A),  11  de  maio  de  1871  a 13  de  julho  de 
1876 ; Independente  da  Terceira,  15  dc  setembro 
dc  1870  a 9 dc  maio  de  1871 ; Industrial  (O),  13 
dc  dezembro  de  1888  a 28  de  abril  de  1890;  Ins- 
trucção  (A),  21  de  fevereiro  de  1889;  Insulano 
(O),  19  de  janeiro  de  1857  a 4 de  janeiro  de  1861 ; 
íris  da  Terceira  (O),  6 de  julho  de  1838  a 9 de 
abril  de  1842 ; Jornal  do  Grêmio  Litterario  de 
Anr/ra,  1 de  maio  de  1868  a 1 de  fevereiro  de  1869; 
Justiça  (A),  4 de  abril  de  1889;  Lagrima  (4),  28 
de  abril  de  1868  a 20  de  março  de  1869 ; A ler-  \ 
ta,  janeiro  a dezembro  de  1881;  Liberal  (O), 
29  de  março  dc  1835  a 9 de  julho  de  1836 ; Libe- 
ral ( O),  10  d’outubro  de  1863  a 7 dc  maio  de  1864 ; 
Liberal  (O),  14  de  março  de  1897  a 10  de  julho 
de  1898 ; Lidador  ( O),  15  de  fevereiro  a 6 de  abril 
de  1862;  Luetador  (O),  13  de  outubro  de  1884; 
Luiz  de  Camões,  1 de  dezembro  de  1863  a 8 de 
maio  de  1884 ; Lyceu  (O),  30  de  setembro  dc  1855 
a 26  de  abril  dc  1856;  lyyceu  (O),  6 de  março  a 
24  de  julho  de  1873;  Noticiarista  (O),  de  1889; 
Observador  (O),  14  de  abril  a 31  de  julho  de  1836; 
Onze  de  Agosto  de  1829,  26  de  março  dc  1868  a 
15  de  juuho  dc  1871 ; Operário  (O),  21  a 26  dc  j 
janeiro  dc  1886;  Opposiçâo  (A),  21  de  maio  de  ] 
1890 ; Padres  c líeis,  1 de  outubro  de  1884  a ja-  | 
iiciro  de  1885  ; Partido  do  Povo  (0),  28  de  juíbo 
de  1878  (um  só  numero);  ? (O),  19  de  novembro 
de  1889 ; Peregrino  de  Lourdes,  24  de  outubro  de  : 
1887  (em  publicação) ; Pobres  na  Terceira,  26  de  I 
novembro  de  1852  a 19  de  março  dc  1865;  Popu-  \ 
lar  (O),  9 de  abril  de  1878  a 10  de  junho  dc  1879 ; j 
Popular  (O),  24  de  abril  de  1890;  Primeiro  de  ; 
Maio,  1 de  maio  dc  1902  (em  jniblicação) ; Pre-  | 
goeiro  (O),  1 dc  agosto  a dezembro  de  1843 ; Pro-  ; 
grossista  (O),  3 de  outubro  dc  1889  (publicou-se  , 
durante  alguns  annos) ; Progresso  (O),  26  de  no-  j 
vembro  dc  1876  a 15  dc  maio  de  1878 ; Progresso  \ 
(O),  1 dc  outubro  de  1893;  Protesto  (O),  10  de 
novembro  de  1877  a 8 de  fevereiro  de  1878;  Ita-  I 
zâo  (A),  1 dc  junho  de  1871  a 1 de  maio  de  1872; 
líazâo  (A),  30  de  setembro  de  1887  a 29  de  outu-  ^ 
bro  ; líeacção  (A),  5 de  setembro  de  1890;  llecla- 
me  (O),  14  dc  novembro  de  1891 ; Itecreio  Acadê- 
mico, 5 de  agosto  de  1900;  líeligião  e Patria,jn-  | 
llio  de  1860  a janeiro  de  1861 ; líevista  Angrense,  < 
4 de  agosto  a 3 de  novembro  de  1887  ; líonda  ( A),  \ 

2 de  fevereiro  a 8 de  maio  de  1878 ; Santelmo  ( O), 

2 1 dc  novembro  dc  1866  a 25  dc  setembro  dc  1869 ; 
S.  Miguel  e Terceira,  1895;  Semana,  1 de  janeiro 
de  19Ü0  (em  publicação);  Sentinella,  1 de  janeiro 
de  1878  a 9 dc  fevereiro  de  1879  ; Sentinella  Cons- 
titucional dos  Açôres,  16  de  março  de  1835  a 14 
de  abril  de  1836 ; Sol  e Sombra,  13  dc  junho  de 
1897  (foi  curta  a sua  duração) ; Terceira  (AJ,  4 de 
janeiro  de  1859  (em  publicação) ; Terceirense  (O), 
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14  dc  fevereiro  dc  18-14  a 17  de  dezembro  de  1845  ; 
Toureiro  (O),  8 de  abril  de  1894;  Trombeta  Aço- 
riana, 28  de  novembro  de  1866  a 25  de  setembro 
de  1869 ; Typograj>ho  ( O),  26  dc  dezembro  de  1894 
(pouco  tempo  durou);  União  (A),  3 de  dezembro 
de  1893  (em  publicação) ; Utilidade  Publica,  9 de 
fevereiro  de  1856  (publicou-se  um  unico  numero); 
Voz  do  Artista  (A),  21  de  junho  a 14  de  setembro 
de  1885  ; Voz  do  Professorado  (A),  15  de  agosto 
de  1883;  Zangão  (O),  20  de  março  a 26  de  maio 
de  1888.  Numeros  únicos:  Bouquet  (O),  20  de  ju- 
lho de  1893;  Comme.moração  (A),  1887;  Comme- 
moração,  1 de  dezembro  de  1888;  Festa  Artistica 
do  Espada  el  Pechuga,  ■,  Nephelibata  (O), 
1894. 

Angra  do  Negro.  Antigo  nome  da  bahia  dc 
Mossamedes,  na  provincia  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Angra  de  S.  João.  Porto  aberto  ao  sueste  c 
0 melhor  dos  da  ilha  de  S.  Thoiné,  na  África  Oc- 
cidental ; tem  capacidade  para  receber  quinze  a 
dezoito  navios  de  alto  bordo  c 6 abrigado  de  to- 
dos os  ventos,  excepto  do  sueste. 

Angra  Toldo,  Koça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Angriã..  Celebre  pirata  atrevido,  que,  nos  prin- 
cipios  do  século  xviii,  inquietou  os  portuguezes 
na  índia  e a quem  algumas  emprezas  felizes  ha- 
viam tornado  insolente.  O governador  Vasco 
Fernandes  Cesar  de  Menezes,  que  governou 
aquelle  Estado  com  o titulo  de  vice-rei  desde  21 
de  setembro  de  1712  a 13  de  janeiro  de  1717,  or- 
denou a Antonio  Cardim  Froes  que  fosse  com  15 
vélas  bloquear  a barra  de  Culabo,  proximo  dc 
Chaul,  onde  o dito  Angriá  se  achava  bem  forti- 
ficado. Foi  tanto  o damno  que  o capitão-mór  cau- 
sou ao  pirata,  que  conseguiu  abater  lhe  a impor- 
tância maritima.  Os  arabios  não  perdiam  tam- 
bém oceasião  de  nos  hostilisarem,  e o vice-rei, 
sabendo  que  a esquadra  de  Mascate  se  achava 
fundeada  no  poço  de  Surratc,  ahi  mandou  uma 
armada,  que  a combateu  e logrou  destroçar. 
Igual  successo  obteve  contra  Rugapury  na  barra 
de  Dauda.  Esta  serie  dc  victorias  conteve  cm 
respeito  os  inimigos  do  Estado,  c valeu  certas 
considerações  dos  potentados  com  quem  estava- 
mos  em  boas  relações.  O grão  Mogor  doou  nos 
as  terras  de  Fonda  que  confinavam  com  as  nos- 
sas possessões.  Em  1721  o AugriA  mostrára-so 
novamente  pirata  poderoso  e arrojado ; rebelde 
com  0 seu  legitimo  soberano,  e,  accommettendo 
as  embarcações  portuguezas  e britannicas,  cau- 
sava graves  prejuizos  ao  commercio.  O vicc-rti, 
allianuo-se  com  os  inglezes,  rcsolveu-se  a com- 
mandar  uma  expedição  contra  Culabo,  que  ficava 
entre  Chaul  c liombaim.  Sahindo  a armada  a 
barra  do  Maudovi  em  21  de  novembro  de  1721, 
foi  sitiar  a fortaleza  do  AngriA,  que  ao  primeiro 
assalto  propoz  capitulação  com  grandes  vanta- 
gens para  os  alliados,  c a 20  de  janeiro  dc  1722 
jA  Sampaio  de  Castro  se  achava  cm  Gôa.  Em 
1740  os  desastres  dos  portuguezes  na  índia  ani- 
maram 0 AngriA,  que  destruiu  a armada  portu- 
gueza. 

Angueira.  Pov.  e freg.  da  prov.  dc  Traz-os- 
Montes,  conc.  de  Vimioso,  com.  de  .Miranda  do 
Douro,  distr.  e bisj).  dc  Bragança;  481  hab.  e 111 
fog.  A pov.  dista  11  k.  da  sede  do  conc.  Orago  S. 
Cypriano.  Pertence  A 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
recrutamento  c reserva  n.®  10,  com  a séde  em 
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Mirandclla  ( V.  jS’.  i1/ar<ín/to  fíVl/í/zwiVíi^.  ||  Kihcira  j 
na  prov.  dc  Traz-os-Montes.  Nasce  cin  Alcousi- 
Iho,  a G k.  dentro  de  Castella,  termo  de  Aleani- 
eas.  Junta  vários  ribeiros  e cria  imiito  e l)Om 
jjeixe.  Todas  as  suas  margens  s3o  arborisadas.  j 
Tem  varias  pontes  de  pedra  e de  madeira.  Morre 
no  Mação,  perto  de  Algoso.  ||  No  sitio  da  Terro- 
nha,  na  margem  direita  do  Angueira,  ao  nas- 
cente de  Vimioso  e a 4 kilom.  da  villa,  existe 
uma  pequena  nascente  de  aguas  sulfurosas  frias, 
muito  aproveitáveis  para  moléstias  de  pello. 
São  pouco  conhecidas.  A estacão  do  caminho  de 
ferro  mais  próxima  é Mirandeíla,  a G9  kilometros.  | 

Angueira  d'Além.  Serra  de  Traz-os  Montes. 
l’rincipia  na  aldeia  do  seu  nome,  seguindo  pelas 
Aítín'as  de  Barroso  até  ao  mar,  e para  E.  vae 
por  Ilcsp^anha  dentro,  parece  que  até  aos  Pyri- 
ncus. 

Angueiras.  Como  se  ve  dos  foracs  de  Castello 
Uranco,  1213,  de  Barcellos,  dado  por  D.  Affonso  I 
c confirmado  por  D.  Aftbnso  II,  de  Fonte-Arca- 
da,  1193,  e outros,  esta  palavra  tanto  significa  o 
aluguer  de  animaes  de  carga  e tiro,  como  o ser- 
viço que  0 colono  devia  prestar  ao  senhorio. 
Comíjuanto  queiram  alguns  que  este  termo  vies  ; 
SC  aos  latinos  e europeus,  dos  arabes,  syrios  ou 
chaldeus,  o que  parece  menos  contestável  é que  | 
(dle  viçsse  dos  persas,  que  fôram  os  inventores  i 
dos  correios,  postas  ou  postilhões,  a que  chama-  I 
vam  Angáros.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Lavra,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  l’orto. 

Angueiro.  Pov.  (ía  freg.  de  Santa  Eulalia  de 
Valladaros,  coqc.  de  Monsão,  distr.  de  Viannado 
Castello. 

Angurez.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sa- 
inodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Yizeu. 

Angustias.  Pov.  e freg.  do  conc.,  com.  e distr. 
da  Horta,  na  ilha  do  Fayal,  archipelago  dos  Aço- 
res. Orago  N.*  Senhora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Angusto.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
de  Christello,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Anha  ou  Darque.  Pov.  e freg.  (S.  Thiago) 
da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga,  2:348  hab.  e 428 
fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  5 kilom.  da 
sede  do  conc.  Foi  abbadia  da  casa  de  Bragança. 
Antigamente  era  egreja  matriz  N*  S.‘  das  Areias; 
mas  as  areias  fôram  crescendo  tanto,  que  a egreja  ' 
e a freguezia  se  submergiram,  e muitas  marinhas  i 
de  sal,  que  existiam  no  logar  chamado  Darque 
Maior.  Mudou-se  então  a matriz  para  o sitio  onde 
actualmente  está,  em  frente  de  Vianna  do  Cas-  | 
tcllo,  e no  local  da  antiga  apenas  existe  uma  ca-  I 
pella,  onde  vão  annualmente  os  clamores  de  va-  I 
rias  freguezias,  por  voto  muito  antigo.  Esta  ca-  I 
j)clla  ainda  conserva  a invocação  de  N.  S.*  das 
Areias.  E’  na  margem  esquerda  do  Lima,  perto 
da  sua  foz,  e abaixo  do  Caes  Novo.  Clamores  | 
chamam-se  no  Minho  a uma  especie  de  procis  I 
sões  que  se  fazem,  reunindo  os  povos  de  diffe- 
rentes  freguezias,  cada  um  com  o seu  parocho, 
cruzes,  bandeiras,  etc.,  havendo  sermão,  preces  e 
outras  cerimonias  religiosas.  Estes  clamores  vão 
cm  dias  certos  e de  tempos  antiquissimos,  ou 
marcados  por  combinação  dos  diversos  parochos, 
em  oceasiões  de  grandes  séceas,  chuvas  constan- 
tes e prejudiciaes,  pestes,  fome,  guerra,  ou  ou- 


tras calamidades  publicas.  Auha  é banhada  pelo 
rio  Saborido  e pelo  rio  do  mesmo  nome  que  tem 
uma  ponte  de  pedra  no  logar  de  Medonha.  E' 
celebre  a Subida  do  Faro  d' Ardia,  em  cujonmntc 
ha  granito  que  é muito  apreciado.  Anha  pertence 
á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  c re- 
serva n.“  3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castello. 
Ha  n’esta  povoação  a antiga  casa  do  Paço  d’ Anha, 
cujo  senhorio  passou  da  familia  Agorreta  para  o 
sr.  José  de  Alpuim  V.  este  nome. 

Anha  Loura.  V.  Anna  Loura. 

Anhaya.  Appellido  de  familia  nobre  cm  Cas- 
tella, d’oude  passou  a Portugal  no  tempo  d’cl-rci 
I).  Affonso  V.  Brazão : em  campo  de  oiro  cinco 
baudas  de  azul ; timbre  um  pescoço  e cabeça  de 
lobo  da  sua  cor.  V.  Anaya  e Annaya. 

Anhenhos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Es- 
meriz,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Anho.  Casal  na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpç3o, 
de  Gonçalo,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Anho  Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  An- 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sá,  conc.  de  l’ontc 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Fonte-Arcada,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Anhões.  Freg.  do  Minho,  de  S.  4'hiago,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga ; com  27.Õ  hab.  e G5  fog.  Foi  vigararia 
das  freiras  de  S Francisco,  de  Monsão,  <pie  de- 
pois fôram  para  o convento  da  Conceição,  dc 
Br.aga.  Tem  caixa  post.  e pertence  á 3."  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.°  3 com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  A pov.  dista  dc  Mon- 
são 5 kilometros. 

Anhoura.  V.  Anna  Loura. 

Aniães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  c conc. 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Aniceto.  Casal  da  freg.  de  SanfAnna,  da  Car- 
nota,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Li.sboa.  ||  Casal 
na  freg.  do  Senhor  Jesus,  de  Carvalhal,  conc. 
d’Obidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Courella,  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Orada  e conc.  d’Aviz,  distr.  dc  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
d’Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Anicha  (Pedra  da).  Rochedo  na  enseada  <lo 
Portinho  da  Arrabida,  conc.  de  Setúbal. 

Aniello.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e eonc.  de  Vianna  do  Alemtejo,  distr.  de 
Evora. 

Anissó.  Pov.  e freg.  (^anta  Maria)  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  dist.  e arceb. 
de  Braga,  324  hab.  e 71  fog.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde,  do  concelho  e está  situada  ao  pé  d’uui 
monte.  E terra  fértil,  cujos  lavradios  ficam  em  um 
valle  ao  pé  da  serra  de  Pena  Mourinha,  em  que 
existe  uma  gruta  notável  pela  sua  extensão,  c do 
monte  de  Crasto,  onde  houve  um  castello  no 
tempo  dos  arabes.  No  sitio,  chamado  Crasto  Me- 
doeiro,  dizem  que  também  houve  um  castello 
moirisco.  A freguezia  foi  creada  em  1740,  sendo 
desmembrada  da  de  Vieira.  Até  1834  o vigário 
era  apresentado  pelo  abbadc  de  Vieira. 

Aniza.  Herdade  na  freg.  de  N.*  S.“  da  Con- 
ceição, da  Aziuheira  de  Barros,  conc.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa. 

Anja.  Casal-  na  freg.  de  N.“  S.“  dos  Milagres, 
dc  Vieira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Anjinho.  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Maria  de 
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Mire  <le  Tihitcs,  cone.  c distr.  de  líraga.  (|  (íasal 
da  frcgiiczia  de  S.  .João  líaptista,  fie  S.  João  dos 
Montes,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
!>isboa.  [|  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Pena- 
ferrim,  c cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Qbiinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  Ex- 
troinoz,  distr.  d'Evora. 

Anjo.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Mire 
do  Tibàes,  cone.  e districto  de  Hraga.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Palinella,  cone.  de  Setnbal, 
flistr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João,  Ri- 
beira de  Souzel,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  concelho 
d’Alcm(juer,  distr.  de  Lisboa.  ||  tininta  da  freg. 
de  S.  Loiireneo,  de  Alhos  Vedros,  cone.  da  Moita, 
distr.  de  Lisboa.  ||  (Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Pontevel,  cone.  do  Cartaxo,  distr. 
de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Varzea,  cone.  d’EIvas,  distr.  de  Portalegre. 

Anjo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  aldeias  na 
freg.  de  S.  Pedro,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa. 

Anjo  Custodio  do  Reino.  Celebra-se  esta  festa 
no  terceiro  domingo  de  jnlbo,  com  rito  duplex. 
Foi  determinada  por  um  breve  apostolico  espe- 
cial, a pedido  de  D.  Manuel.  No  archivo  municipal 
fie  Coimbra  gnarflam-se  alguns  documentos  inte- 
ressantes relativos  á procissão  do  Anjo  Custodio. 
Taes  são  o Titulo  do  IHgymento  da  precyção  da 
ffesta  do  liamjo  e de  que  maneira  a cydade  ha 
mamda  em  cada  hum  ano  fazer  segumdo  El-lley 
noso  senhor  mamda  que  se  faça,  e o treslado  da 
carta  frd-rei  I).  Manuel,  de  6 de  junho  de  15(i4, 
fjuc  no  reino  instituiu  a dita  procissão  (do  amjo 
noso  gardador)  no  terceiro  domingo  de  julho  de 
cada  um  auno,  recommendando  á camara  de 
Coimbra  que  a essa  festa  religiosa  chamasse 
toflo  0 i)ovo,  maiulando  fazer,  para  n’ella  appare- 
cer.  nina  bandeira  granile  com  a pintura  do  dito 
anjo  c o lettreiro  crsxos  iíegny  et  cyvytatis  cu- 
i.i.Mi)uiEM.‘iEs.  Ainda  ácerca  d’esta  procissão  se 
podem  ver  as  Ordenações  Manuelinas,  liv.  i,  tit. 

I.XXVIII. 

Anjo  da  Guarda.  Quinta  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Alpcdrinba,  cone.  do  í^undão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Anjos  (Alfredo).  V.  Fontalva  (conde  de). 

Anjos  fFr.  Amaro  dos).  Prógador  geral,  reitor 
d’Evora.  Era  natural  de  Leiria,  falleceu  em  Xa- 
bregas  a 25  de  janeiro  de  1729.  Entrou  na  con- 
gregação dos  conegos  Seculares  do  Evangelista, 
cujo  habito  recelieu  no  convento  de  Villar  de 
Frades,  no  dia  28  ile  março  de  1^85.  Foi  definidor 
fia  mesma  congregação.  Pira  muito  versado  em 
ritos  e cerimonias  ecclesiasticas,  miuisterio  ipie 
exerceu  por  muito  tempo  no  convento  ile  S.  Bento 
fie  Xabregas,  ile  Lisboa,  cabeça  da  mesma  con- 
gregação c oiifle  residiu  bastantes  annos  até  á 
fiata  ao  seu  fallecimeuto.  Piscreveii  um  livro  que 
trata  fios  ritos  e liturgia,  intitulado  : Directorio 
ceremonial,  Lisboa,  1717;  e outro  em  tres  volu- 
mes, que  ficaram  manuscriptos,  com  o nome  fie 
Suor  alheio  dislillado  no  alambique  da  paciência. 
Esta  obra  conservava-sc  no  convento  fie  Xabre- 
gas. 

Anjos  (Ambrosio  dos).  Religioso,  eremita  de 
Santo  Agostinho,  fpie  foi  prégar  o Evangelho  na 
Asia  Central,  no  século  xvii,  no  reino  de  (íorgis- 
tão,  habitado  por  numerosa  multidão  de  scisma- 
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ticos,  para  cuja  missão  foi  maiidailo  pelo  arce- 
bispo fie  Gôa,  por  ser  muito  erufiito  nas  linguas 
persiana  e turqncsca.  Escreveu  duas  cartas  sobre 
as  suas  missòes,  uma  das  quaes  se  imprimiu  em 
1(530,  na  Breve  relação  das  christandades  que  os 
religiosos  de  Santo  Agostinho  tem  n’essa  conta  nas 
partes  do  Oriente,  tendo  o titulo : Carta  escripta 
de  Gorgistão  em  29  de  junho  de  1628,  ao  Vigário 
Provincial  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  A ou- 
tra carta  ficou  inédita,  e é assim  chamada:  Carta 
em  que  relata  a Missão,  que  os  Religiosos  Agosti- 
nhos fizerão  no  anno  de  1616  em  o Reyno  de  Gor- 
gistão. Escreveu  também  uma  Breve  Relação  do 
martyrio  da  rainha  Gativanda  executado  em  2.5 
de  setembro  de  1624,  obra  que  ficou  em  manus- 
c ipto,  e se  conservava  na  livraria  do  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  Lisboa, 

Anjos  (Fr.  André  dos).  Religioso  (irinitario, 
natural  do  Alemtejo,  que  foi  um  dos  que  mais  se 
empenharam  no  resgate  dos  prisioneiros  de  Al- 
caeer-Kibir.  Livrou  95  prisioneiros  em  pouco 
tempo.  P^allecen  em  1609. 

Anjos  (Fr.  Antonio  dos).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  Natural  de  Lisboa.  P5ra  filho  de  Ál- 
varo Annes  e fie  1).  Isabel  Gil.  Frofesson  no  con- 
vento da  sua  ordem,  de  Lisboa,  em  12  de  janeiro 
de  1571.  Sendo  sempre  muito  distincto  e reco- 
nhecida a sua  elevada  intelligencia,  recebeu  o 
grau  do  bacharel  em  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Pira  profundo  nas  linguas  latina, 
italiana,  franceza,  castelhana,  e também  em  gre- 
go, hebraico  e caldaico,  em  que  foi  sempre  muito 
versado.  Tornou-se  eloquente  orador,  poeta  ele- 
gante, com  especialidade  na  lingua  latina  em  que 
publicou  vários  poemas.  Ern  musica,  ou  compondo 
ou  cantando,  competiu  com  os  mais  celebres  pro- 
fessores do  soti  tempo.  P’'oi  reitor  no  collegio  de 
Coimbra,  ministro  no  convento  de  Lisboa,  e duas 
vezes  provincial,  eleito  a primeira  vez  em  1595, 
e na  segunda  em  1608;  em  tantas  prelasias  con- 
ciliou sempre  o aftecto  dos  domésticos  c a bene- 
volência dos  extranhos.  Como  era  dotado  de  sum- 
ma  prudência  e zelo  para  os  augmentos  da  sua 
religião,  passou  a Madrid  para  defender  uma 
causa  intentada  contra  ella,  e n’este  tempo  o no- 
meou P^ilippe  III  bispo  de  Cabo  Verfle,  e depois 
de  Ceuta,  cujas  dignidades  não  chegou  a c.xerccr, 
porque  a morte  não  o permittiii,  surprchenden- 
do-o  no  anno  de  1614.  Escreveu:  Compendium 
Institutionis  ordinis  Sanctissimfe  Trinitatis,  et  in- 
dulgentiariim  a summis  Pontificihus  eidem  conces- 
sarum,  Ulyssipone,  1613;  laría  Poemata,  Ulys- 
sipone,  1623;  Commentaria  in  Sacram  Scripturam, 
5 tomos,  que  se  conservavam  toflos  na  livraria 
do  convento  da  Trindade,  fie  Lisboa.  O principal 
d’estes  tomos  é o seguinte:  De  transmigratione. 
filiorum  Israel.  Na  obra  de  Duarte  Nunes  do 
Leão,  Origem  da  lingua  Portugueza,  pag.  1 13  c, 
144,  vem  um  cscripto  poético,  seu,  fledicailo  a 
Santa  Ursula.  P'r.  Antonio  dos  Anjos  remetteu-o 
a Duarte  Nunes  do  Leão,  acompanhado  'j'uin 
soneto,  dizendo  que  o fizera  um  Religioso  jtrinci- 
pal  mui  docto  nas  letras  divinas  e humanas,  c no- 
ticia das  linguas. 

Anjos  (Fr.  Antonio  dos).  Religioso  franciscano. 
N.  cm  Lisboa,  em  1.563,  f em  Gôa  no  convento 
de  TamV,  cm  julho  de  1631.  Era  filho  de  Simão 
Gonçalves  c fie  Margarida  Queimada.  1’assou  á 
índia,  tcnflo  apenas  17  annos  de  edaile,  moriilo 
I da  ambição  de  grandes  lucros,  que  lhe  promettia 
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a fortuna,  porém,  frustraudo-se-lhe  as  suas  espe- 
ranças, recolheu  se  á ordem  de  S.  Francisco,  pro- 
fessando no  convento  da  Madre  de  Deus,  em  Gôa. 
Logo  no  noviciado  causou  admiração  a sua  vir- 
tude, que  servia  de  exemplo  e de  estimulo  aos 
seus  companheiros.  Querendo  ser  profundamente 
versado  na  sciencia  dos  santos  e não  das  esco- 
las, frequentou  com  violência  os  estudos,  dos 
quaes  sahiu  sufticientemento  instruido  para  o 
púlpito.  Foi  muito  compassivo  com  os  enfermos, 
aftavel  com  os  penitentes,  muito  parco  em  comer 
e heber,  e conservava-se  cm  continua  oração.  Fa- 
zia muitas  penitencias,  macerando  o corpo,  che- 
gando a estar  9 dias  seguidos  sem  comer,  vigiando 
duas  noites,  e tres  dias  de  pé,  sempre  firme.  Era 
sincero  fanatico  Depois  de  ter  sido  guardião  no 
convento  da  Madre  de  Deus,  em  Gôa,  foi  eleito 
Frovincial  a fi  de  fevereiro  de  1622,  com  unifor- 
midade de  todos  os  capitulares.  D’este  logar  in- 
juriosamente 0 depôz  0 commissario  geral,  cuja 
injustiça  tolerou  com  invicta  paciência,  e para 
manifesto  argumento  da  sua  inculpável  vida,  foi 
restituido  á mesma  prelasia  no  anuo  de  1629,  por 
decreto  do  pontifice  Urbano  VIII.  Adoecendo 
gravemente,  falleceu  no  convento  de  Taná,  con- 
forme dissemos.  Viveu  em  Gôa  51  annos.  1’ubli- 
coii : Carta  escripta  de  Gôa  a 30  de  Setembro  de 
1011  a seu  irmão  o P.  João  da  Costa  da  Compa-  | 
vhia  de  Jesus.  N’esta  carta,  que  é muito  longa,  ^ 
conta  individualmente  os  trabalhos  que  sofiVeu,  i 
tanto  espirituaes  como  corporaes.  Sahiu  impressa  ' 
no  Vergel  de  Plantas  e Flores  da  Provinda  da  ' 
Madre  de  Deus,  composto  por  Fr.  Jacintho  de 
Deus,  cap.  7,  artigo  15,  onde  largamente  se  fala 
d’este  santo  varão. 

Anjos  (Fr.  Belchior  dos).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  em  cuja  ordem  professou  em  1587,  no 
convento  de  Gôa.  Era  natural  de  Lisboa.  Em 
1608  foi  enviado  á Pérsia,  como  embaixador,  pelo 
vice-rei  da  índia,  I).  João  Pereira,  conde  da 
Feira.  Tendo  revelado  n’esta  missão  muito  zelo 
e sagacidade,  voltou  á Europa,  e estabeleceu  a 
sua  residência  em  Madrid,  onde  então  era  a séde 
do  governo  portuguez,  e ali  se  conservou  ainda 
depois  de  se  ter  proclamado  a independencia  de  ^ 
Portugal,  sendo  em  1643  nomeado  prégador  de  j 
Filippe  IV.  Foi  autor  de  duas  obras  que  ficaram 
manuscriptas,  uma  intitulada:  Historia  do  mar- 
tyrio  de  Fr.  Nicolúo  de  Mello  e de  Fr.  Guilherme 
de.  Santo  Agostinho,  com  a Relação  das  cousas  no- 
táveis que  na  Pérsia  fizerão  os  Religiosos  de  Santo 
Agostinho  pelo  espaço  de  quatorze  annos.  Comjmsta 
em  Asj)ão  a 20  de  Fevereiro  de  IGIG.  Conservou-se 
esta  obra  na  livraria  do  convento  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Lisboa.  Escreveu  também:  Relação  da 
Jornada  que  fez  ó índia  D.  Garcia  da  Sylva,  Em- 
baixador da  Pérsia.  Pertencia  á bibliotheca  do 
rei  de  llespanha. 

Anjos  (Carlos  Peequet  Ferreira  dos).  Filho 
de  Flamiano  José  Lopes  Ferreira  dos  Anjos  e 
de  I).  Leonor  Peequet  Ferreira  dos  Anjos.  Dedi- 
cou-se no  principio  da  sua  vida  ao  commercio,  e 
ainda  hoje  é socio  d’uma  das  primeiras  casas 
comincrciaes  de  Lisboa,  que  gira  sob  a firma  An- 
jos & C.*,  substituido  pelo  seu  filho  Guilherme 
Anjos  na  ingerência  d’esta  casa;  dedicou  toda  a 
attenção  ao  desenvolvimento  das  suas  proprieda- 
dades  agricolas.  Assim,  possue  hoje  uma  das  mais 
importantes  do  paiz,  não  só  pela  grandeza  mas 
pelos  aj)erfeiçoamentos  agricolas  que  u’ella  se 


I encontram.  Tudo  o que  ha  de  mais  moderno  em 
' alfaias,  todos  os  processos  modernos  de  cultura 
que  a sciencia  indica,  se  teem  experimentado  ua 
1 sua  magnifica  propriedade,  denominada  Quinta 
dc  Montalegre,  na  estrada  da  Luz.  E’  uma  instal- 
lação  agricola  tão  completa  e o seu  estado  de 
aperfeiçoamento  é tal,  que  os  alumnos  do  Insti- 
tuto d’Agronomia  ali  vão  amiudadas  vezes,  com 
os  seus  lentes,  a assistir  a lições  praticas.  A Car- 
los Anjos  se  deve,  em  grande  parte,  o nosso  sys- 
tema  de  fabrico  d’azcite  por  meio  de  j)rensas 
com  cinchos.  Em  muitas  tentativas,  que  por  sua 
conta  fez,  gastou  sommas  importantes,  mas  viu 
coroados  os  seus  esforços,  pois  a referida  pro- 
priedade tem  hoje  uma  fabrica  d’azeite,  montada 
em  condições  taes,  que  o seu  produeto  obtem  um 
elevado  preço  no  mercado.  Com  os  cdnheciinen- 
tos  que  tem  adquirido,  tem  sido  d'um  grande  au- 
xilio para  os  industriaes  que  pretendem  concor- 
rer para  o aperfeiçoamento  do  fabrico  d’azeite. 
Tanto  esta  fabrica  como  a que  tem  nas  suas  pro- 
priedades no  Alemtejo,  em  Alvito,  a primeira 
(pie  se  montou  em  Portugal,  a vapor,  rivalisain 
com  as  melhores  que  ha  no  paiz  e no  estrangeiro. 
Sacrificando  os  seus  interesses,  tem  prestailo  á 
agricultura  do  paiz  taes  serviços,  que  o governo 
de  Sua  Magestade  o agraciou  com  a grau-cruz 
do  Mérito  Agricola,  distineção  muito  pouco  vul- 
gar, mas  que  com  difficuldade  a acceitou,  e poi- 
se oppôr  a isso  o seu  modesto  caracter.  Foi  Car- 
los Anjos  quem  creou  a formosa  estação  balnear 
e de  inverno,  hoje  tão  concorrida  jior  naciouaes 
e estrangeiros,  o Mont’ Estoril.  Só  quem  conhe- 
ceu os  pinhaes  e arribas  que  compunham  aquelle 
local  e hoje  vè  as  magnificas  avenidas  e os  lin- 
dos chaletsconstruidos  em  grande  parte  a expensas 
suas,  o bello  jardim  do  apeadeiro,  também  cons- 
truido  il  sua  custa,  é que  póde  avaliar  a trans- 
formação maravilhosa  que  sofireu  aquelle  local. 
Além  d’um  grande  numero  de  melhoramentos  que 
os  habitantes  do  Mont’Estoril  hoje  gosam  devi- 
dos a Carlos  Anjos,  a elle  é também  devido  os 
habitantes  d’esta  povoação,  do  Estoril  e S.  João 
do  Estoril  poderem  beber  em  suas  casas  a bella 
agua  da  sua  quinta  de  Valle  de  Cavallos  na 
Serra  de  Cintra,  em  cujo  encanamento  e em  ou- 
tras obras  gastou  sommas  avultadas.  Carlos  An- 
jos tem  sido  um  verdadeiro  benemerito. 

] Anjos  (Fr.  Daniel  dos).  Religioso  arrabido. 

N.  em  Villa  Nova  da  Rainha,  cm  1579,  f.  em  Lis- 
) boa  a 3 de  dezembro  de  1644.  Foi  sacristão, 
mestre  de  noviços  e guardião  de  dois  conventos 
d’esta  ordem.  Dedicava-se  especialmente  ao  con- 
fessionário. Escreveu  um  livro,  intitulado:  Sum- 
ma  de  casos  de  consciência.  A’cerca  d’esta  obra, 
' escreveu  Fr.  José  de  Jesus  Maria,  na  Chronica 
da  Provinda  d’ Arrabida,  Parte  2.*,  liv.  l.“  cap. 
26:  era  muito  util  pela  vastidão  das  suas  noticias 
a qual  tresladarão  muitos  Confessores  para  se. 
aproveitarem  das  suas  Resoltiçòes.  Fr.  Daniel  dos 
Anjos  foi  sepultado  no  claustro  do  convento  de 
S.  .losé  de  Ribamar. 

Anjos  (Fr.  Dionysio  dos).  Eremita  aiigiisti- 
niano,  confessor  d’el-rei  D.  João  IV,  e de  seu 
filho,  o principe  D.  Theodosio,  pro-commissario 
da  líulla  da  Cruzada,  por  ser  o deputado  mais 
antigo  d’este  tribunal,  qualificador  do  Santo  Of- 
ficio,  examinador  das  tres  ordens  militares,  e 
I bispo  eleito  do  Algarve.  N.  em  Leomil,  bisj)ado 
I de  l.,amego,  pelos  annos  de  1.588  a 1590,  e f.  em 
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Lisboa  a 24  de  novembro  de  1G54.  Era  filho  de 
paes  nobres:  Luiz  Tavares  e Helena  Ferreira. 
1’rofessou  no  eonvento  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Lisboa,  a 10  de  agosto  de  1606.  Ensinou  aos  seus 
domésticos  as  scieneias  escol.astieas,  em  que  foi 
muito  douto.  Nào  chegou  a exercer  o elevado 
cargo  de  bispo  do  Algarve,  dignidade  para  que 
fòra  eleito,  por  ser  surprehendido  pela  morte. 
Deixou  mauuscripta  uma  obra  em  latim,  com  este 
titulo  ; Annotationes  ad  aliqua  pricilegia  Mendin- 
tium,  ífc  ad  alias  matérias  morales,  que  se  conser- 
vou na  livraria  do  convento  da  Graça,  de  Lisboa; 
outra  impressa:  Tratado  da  Eucharistia.  D’esta 
obra  fazem  menção  João  Franco  líarreto,  na  Bi- 
bliotheca  Lusitana,  e Fr.  Manuel  de  Figueiredo, 
no  Fios  Sanct.  August.,  tomo  4,  pag.  150,  n."  103, 
allirmando  ambos,  que  se  imprimira.  Escreveu 
também  : Sermão  no  Convento  da  Graça  de  Lis- 
boa, nas  demonstraçoens  que  se  fizerão  pelo  roubo 
do  Santissimo  Sacramento  da  Parochia  de  Santa 
Kngraeia  da  mesma  cidade,  Hraga,  1630  ; Suspi- 
ros do  grande  Doutor  da  Jqreja  Sancto  Agostinho, 
traduzidos  do  latim  em  portuguez,  Lisboa,  1656. 

Anjos  (Fr.  Dionysio  dos).  Religioso  jeronymo. 
Era  natural  de  Lisboa.  Professou  no  convento  de 
Pelem  a 6 de  janeiro  de  1656.  Foi  compositor  de 
musica  muito  distiucto,  sendo  insigne  na  arte  de 
contraponto,  e tocador  de  harpa  e de  viola.  Sem- 
pre muito  correcto  no  cumprimento  das  suas  obri- 
gações, gosou  sempre  da  melhor  fama  e conside- 
ração no  convento  de  Helem,  onde  falleceu  a 1!) 
<le  janeiro  de  17()!t.  Deixou  composto:  líesponso- 
rios  para  todas  as  festas  de  primeira  classe,  Psal- 
mo  de  Vesperas,  e Magnificai,  Diversas  Álissas, 
Villancicos  e Motetes.  Todas  estas  obras  se  con- 
servavam eom  a maior  estimação  no  convento  de 
Pelem,  mas  é de  suppôr  que  ja  se  tenham  extra- 
viado. 

Anjos  (Emiliados).  Distincta  actriz,  ha  annos 
retirada  de  scena,  onde  teve  uma  carreira  bri- 
Ihantissima.  N.  em  Lisboa  a 22  de  maio  de  1846. 
Foi  uma  das  poucas  actrizes  que  cursaram  o Con- 
servatório, sendo  discipula  do  distiucto  e bem 
conhecido  ])rofessor  de  declamação  e grande  co- 
idiccedor  do  theatro,  a cujo  estudo  iledicou  mui- 
tos annos,  Duarte  de  Sá,  ha  annos  fallecido.  Filha 
d’uma  familia  ])obre  e humilde,  entrou  aos  cinco 
atinos,  em  1861,  no  Conservatorio,  onde  seguiu 
todo  o curso  com  o maior  aproveitamento  seu  c 
grande  applauso  do  seu  mestre,  de  (juem  ficou 
sempre  sendo  a discipula  predilecta;  nos  tres  an- 
nos de  que  se  compunha  o curso,  o primeiro  de 
declamação  e os  dois  seguintes  de  arte  de  repre- 
sentar, recebeu  prêmios  meusaes,  arbitrados  gra- 
(lualmente.  Concluido  o curso,  apresentou-se  a 
provas  publicas,  conforme  a lei  ordenava,  no 
theatro  de  D.  ^Iaria  em  4 de  fevereiro  de  1865 
na  comedia  em  1 acto  de  Octave  Feuillet,  /,e 
cheveu  blanc,  imitada  do  francez  por  Duarte  Sá, 
com  0 titulo  Por  um  cabello ; e na  comedia  d’Al- 
ineida  Garrett,  também  em  1 ae/o,  O Tio  Sim- 
plicio.  Na  comedia  Por  um  cabello,  representou 
com  o grande  mestre  da  arte,  Josá  Carlos  dos 
Santos.  Guiada  ao  palco  por  um  bom  professor, 
a])rcscntada  ao  publico  por  um  gramle  artista, 
Kmilia  rios  Anjos  foi  recei)ida  com  applauso  pelo 
publico,  que  entendeu  muito  bem,  que  n'aquclla 
debutante  estava  uma  artista  distincta,  e dispen- 
sou lhe  justos  e animadores  applausos.  O jury 
dramatico  chis.sificou-a  cm  segundo  logar,  c.  o 
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! publico  logo  a consagrou  como  actriz  consummada. 
I Durante  o tempo  em  que  cursou  no  Conservato- 
I rio  representou  em  theatros  particulares,  com 
I amadores  dramáticos,  sendo  sempre  muito  feste- 
jada. Pouco  tempo  depois,  a companhia  do  thea- 
tro se  dividiu,  acompanhando  parte  d’ella  o ein- 
prezario  Francisco  Palha  para  o antigo  theatro 
da  Rua  dos  Condes,  onde  provisoriamente  deu  os 
* seus  espectáculos,  em  quanto  se  construia  o thea- 
! tro  da  Trindade,  que  se  inaugurou  em  1867;  Emi- 
I lia  dos  Anjos  foi  escripturada  também  para 
j aquelle  theatro,  juntamente  com  os  notáveis  ar- 
tistas : Tasso,  Santos,  Isidoro,  Leone,  Joaquim 
! d’Almeida,  Queiroz,  Delphina,  Emilia  Adelaide, 
Emilia  Letroublon,  e outros  de  cujos  nomes  nos 
j não  recordamos.  Foi  n’esse  tempo  que  na  Riu 
I dos  Condes  subiram  á scena  notáveis  dramas 
I entre  os  quaes  nos  lembram:  0 Demonio  do  jogo, 
\ O guerrilheiro.  Nobrezas  do  trabalho,  FarnUia 
Benoiton,  Direitos  do  homem,  Mulheres  á solta, 
etc.  Na  Trindade  depois,  representou  com  pro- 
gresso notável,  a Mãe  dos  qjobres.  Tempestades  de 
I familia.  Drama  da  rua  da  Paz,  Miss  Multon,  Vi  ■ 
ver  de  Paris,  Frou-frou,  llascunho.  Ultima  moda, 

I etc.  Por  um  contrato  celebrado  entre  a empreza 
e o governo,  a companhia  representava  também 
no  theatro  de  D.  Maria.  Em  julho  de  1871,  Emi- 
lia dos  Anjos  terminou  a escrijitura  no  theatro 
da  'rrindade,  e juntameute  com  alguns  dos  seus 
companheiros  de  trabalho,  fez  uma  digressão  ar- 
tistica  pelas  provindas,  representando  o seu  re- 
portorio  nos  principaes  theatros  do  paiz.  Em 
1872  escripturou-se  no  Gymnasio,  e no  espaço 
d’um  anno  tomou  parte  importante  em  quasi  todo 
0 reportorio.  Entre  muitas  peças  lembram-nos  a 
I Calumnia,  Còrte  na  aldeia.  Lenço  branco.  Bola  de 
' sabão,  Familia  Mongrol,  Que  faUadoral,  Laza- 
ristas,  etc.  Em  1874  tomou  parte,  com  Leopoldo 
de  Carvalho,  Polia,  Joaquim  d’Almeida,  e Maria 
das  Dores,  da  empreza  artistica  que  explorou  o 
Gymnasio,  e á qual  se  reuniram  em  1876  o actor 
Santos  e José  Joaquim  Pinto,  com  os  actores  que 
tinham  vindo  com  elles  do  theatro  de  D.  Maria. 
Durante  a gerencia  d’esta  empreza,  representou 
além  das  peças  já  conhecidas  do  seu  reportorio, 

' nos  Campinos,  Eugenia  Milton,  Saltimbanco,  Su- 
zanita.  Casamentos  de  conveniência,  Fernanda, 

' Avó,  Torre  de  Babel,  Paralytico,  Amor  que  mala, 
Duas  orphãs.  Boca  d' Hercules,  expressamente 
escripta  por  Pinheiro  Chagas,  Casas,  creados  e 
, agiotas.  Condessa  Ileloisa,  Afilhado  de  Pompignac 
etc.  Acompanhou  Santos  para  o theatro  da  Rua 
dos  Condes,  quando  o einjirezario  do  Gymnasio  o 
: alugou  á empreza  Lupi,  e~foi  escripturada  pela 
emjireza  lliester,  Hrazão  «&  C.*  para  o theatro  dc 
D.  Maria,  onde  entrou  nos  Fourchambault,  Dani- 
cheff.  Amigo  Fritz,  Ovelhas,  de  Panurgio,  Casa  ■ 
mentos  bastardos,  Asmodeu,  Leues  e raposas.  Cora 
etc.  Em  fevereiro  de  1880  retirou-se  do  palco, 
fazendo  depois  parte  da  empreza  concessionária 
do  theatro  de  D.  Maria.  Foi  reformada  como 
actriz  de  primeira  classe,  e actuahnente  vive  afas- 
tada da  scena.  Tendo  casado  com  o distincto  ho- 
mem de  estado  e escriptor,  Antouio  Ennes,  é 
boje  a sua  saudosa  viuva. 

Anjos  (Fr.  Feliciano  dos).  Religioso  francis- 
c:ino.  Natural  de  Lisboa;  ignora-se  a data  <lo 
nascimento  e do  fallecimouto.  Era  filho  de  João 
da  Costa  Vidigal  c dc  Josejiha  ila  Encarnação. 
Professou  no  convento  de  S.  Francisco  de  ScMi- 
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bal,  da  provinda  dos  Algarves,  a 20  de  setem- 
bro de  1718.  Foi  guardião  dos  conventos  de  Tor- 
rão e de  Beja,  e secretario  da  provincia.  Publi- 
cou: Sermão  do  Banquete  com  o Santíssimo  Sa- 
cramento manifesto  prégado  de  tarde  na  Quarta 
Dominga  da  Quaresma  no  Real  Convento  de  Santa 
Clara  de  Beja,  anno  de  1740,  Lisboa,  1740. 

Anjos  ( Flamiano  José  Lcepes  Ferreira  dos).  Era 
0 segundo  dos  trcs  irmãos,  negociantes  muito  co  • 
iihecidos  em  Lisboa.  Antonio  Anjos,  o mais  ve- 
llio,  falleceu  pelos  fins  do  anno  de  1879,  e o ter- 
ceiro irmão,  Polycarpo  Anjos,  que  ainda  hoje 
vive,  apesar  da  sua  avançada  edade  (V.  Anjos 
cí-  Companhia).  De  nascimento  humilde,  bem  cedo 
aquelles  tres  irmãos,  filhos  de  lavradores,  guia- 
dos pelo  iustincto  e amor  do  trabalho,  deixaram 
a terra  da  sua  naturalidade,  freguezia  do  Cabe- 
çudo, proximo  da  villa  da  Certã,  e vieram  para 
Lisboa,  cheios  de  esperanças  e boa  vontade, 
empregando  os  seus  esforços,  procurando  entre- 
gar-se ao  commercio,  para  que  se  sentiam  com 
decidida  vocação.  Flamiano  dos  Anjos,  assim 
como  seus  irmãos,  conseguiu  sahir  vencedor  da 
lucta.  Começando  pequeno  e modesto,  chegou 
pela  tenacidade  e perseverança,  depois  d’um  tra- 
balho assiduo  e honradíssimo,  a uma  sitiuação 
opulenta,  e a desfruetar  as  commodidades  d’uma 
vida  principesca,  sem  comtudo  nunca  se  exceder 
em  prodigalidades,  que  repugnavam  ao  seu  cara- 
cter digno  e serio.  Durante  a sua  vida,  gosou 
sempre  das  attenções  e defereucias  dos  governos 
e dos  seus  contemporâneos,  pois  estava  relacio- 
nado com  os  vultos  mais  eminentes  da  nobreza, 
da  politica,  e do  commercio.  Era  excessivamente 
modesto  e multo  dedicado  á familia,  o que  o tor- 
nava ainda  mais  sympathico  e respeitável.  Nun- 
ca se  deixou  vencer  pela  vaidade,  e recusou  sem- 
pre clevar-se  por  distincçòes  aliás  muito  dispu- 
tadas e q^uasi  sempre  pedidas.  Não  foi  presidente 
da  Associação  Commercial  do  Lisboa,  apesar  d’es- 
se  cargo  Ine  ter  sido  mais  d’uma  vez  offerecido 
instantemente,  assim  como  também  recusou  o pa- 
riato,  não  querendo  egualmente  trocar  o seu  nome 
burguez,  mas  honrado  e popular,  por  um  titulo, 
que  aliás  significaria  o galardão  dos  importantes 
serviços  que  prestára  á industria,  ao  commercio 
e á causa  da  beneficencia,  porque  na  verdade,  o 
nome  de  Flamiano  dos  Anjos  figurou  em  todos  os 
actos  em  que  o commercio  e industria  careciam 
d’auxilio  e de  incentivo.  Algumas  das  empresas 
iudustriaes  que  mais  honram  hoje  o trabalho  na- 
cional devem  a existência  á sua  esclarecida  e co- 
rajosa iniciativa,  e não  houve  calamidade  publica 
ou  emprehendimento  para  o qual  a sua  bolsa  não 
estivesse  aberta.  Falleceu  a 26  de  fevereiro  de 
1886.  O seu  funeral  esteve  muito  concorrido,  foi 
uma  manifestação  de  sentimento,  uma  homena- 
gem imponente.  A’  beira  da  sepultura,  o dr.  Joa- 
quim José  Maria  d’01iveira  Valle  pronunciou  um 
pequeno  e commovente  discurso.  Flamiano  dos 
Anjos  casara  com  D.  Leonor  Magdalena  Peequet 
dos  Anjos,  que  falleceu  alguns  annos  antes  de 
seu  marido.  No  seu  testamento  deixou  legados  ao 
hospital  de  S.  José,  alguns  asylos,  aos  operários 
da  fabrica  d’algodão  de  Xabregas  e aos  pobres 
da  freguezia  da  sua  naturalidade. 

Anjos  (Fr.  Francisco  dos).  Alumno  da  ordem 
dos  prégadores,  a quem  fr.  Imiz  de  Sousa,  na  His- 
toria de  S.  Domingos  do  Reyno  de  Portugal,  tomo  i, 
liv.  5,  cap.  42,  chama  religioso  exemplar,  e letrado. 
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Era  confessor  de  D.  Jeronyma  de  Carvalho,  que 
professou  na  ordem  de  S.  Domingos,  quando  en- 
viuvou de  seu  marido,  D.  Francisco  Coutinho, 
herdeiro  da  ca.sa  de  Marialva.  Francisco  dos  An- 
jos escreveu : Vida  da  Ven.  Serva  de  Deos  D.  Je- 
ronyma de  Carvalho. 

Anjos  (Fr.  Francisco  dos).  Conego  secular  da 
congregação  do  Evangelista.  Natural  de  Viaima 
do  Castello ; f.  em  Lisboa,  no  convento  de  Santo 
Eloy,  a 9 de  fevereiro  de  1683.  Era  muito  perito 
na  Historia  sagrada  e profana.  Escreveu:  Selecta 
utriusque  IJistorúe  Sacrcc  & prophanae:  Opus  sane. 
util  iC  delectabile,  mauuscripto  que  se  conservava 
na  livraria  do  convento  de  S.  .João  Evangelista. 

Anjos  (D.  Garcia  dos).  Era  natural  do  Porto, 
e filho  de  Luiz  Alvares  de  Tavora,  balio  de 
Leça.  Recebeu  o habito  de  conego  regrante  no 
real  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  onde 
se  distinguiu  entre  os  seus  condiscipulos  na  com- 
prehensão  das  sciencias  escolásticas,  sendo  lau- 
reado doutor  em  theologia  na  Universid.ade  de 
Coimbra,  em  1662.  Foi  reitor  do  collegio  novo  de 
Santo  Agostinho,  e prior  do  real  convento  de 
S.  Vicente,  de  Lisboa.  Morreu  a 31  de  julho  de 
1689.  Escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou  manus  • 
cripta : Livro  de  Cazos  com  relaçoens,  e sentidos 
muito  approvados,  c chegados  á rezão. 

Anjos  (Gaspar  dos).  Doutor  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conego  secular  da  congregação  do 
Evangelista,  qualificador  do  Santo  ÜHicio  e pro- 
vedor do  hospital  das  Caldas  da  Rainha,  onde 
morreu  a 20  de  fevereiro  de  1720,  con»- mais  de 
80  annos  de  edade.  Era  natural  de  Coimbra;  pro- 
fessou no  convento  de  Villar  de  Frades  a 20  de 
abril  de  16.^0,  recebeu  o grau  de  doutor  em  31 
de  julho  de  1670,  sendo-lhe  conferido  por  D.  Luiz 
de  Sousa,  que  da  cadeira  primaria  de  theologia 
subiu  á primacial  de  Braga.  Escreveu  e publicou 
em  Coimbra,  no  anno  de  1672,  os  dois  sermões 
seguintes : Sermão  na  Canonisagão  do  glorioso 
S.  PVancisco  de  Borja  prégado  no  jtrimeiro  dia  do 
seu  Outavario  de  tarde  no  Real  Collegio  de  Coim- 
bra da  Companhia  de  Jesus  da  Universidade  de 
Coimbra;  Sermão  do  Doutor  da  Igreja  S.  Jero- 
nymo  no  seu  Collegio  de  Coimbra. 

Anjos  (Fr.  Gmgalo  dos).  Religioso  carmelita 
calçado.  Nat.  de  I./isboa,  onde  nasceu  em  1583 ; 
falleceu  no  convento  do  Carmo  de  Lisboa  a 18 
de  março  de  1659.  Era  filho  de  Goncalo  Vaz  de 
Villas  Boas,  procurador  da  cidade  tíe  Lisboa,  c 
de  Justa  de  Magalhães.  Recebeu  o habito  carme- 
litano  no  convento  do  Carmo,  em  Lisboa,  a 8 de 
dezembro  de  1601,  e professou  solemnemente  a 
30  de  janeiro  de  1603.  Aprendidas  as  sciencias 
escolásticas  no  Collegio  de  Coimbra,  dictou  phi- 
losophia  em  Evora,  theologia  em  Coimbra,  c Lis- 
boa, onde  foi  regente  dos  estudos  Tornou-se 
também  um  prégador  considerado.  Foi  prior  nos 
conventos  de  Setúbal,  Moura,  Evora,  e reitor  do 
collegio  de  Coimbra.  Escreveu  : Sermão  da  j>ri- 
meira  oitava  do  Pentecostes,  prégado  no  convento 
do  Carmo  de  Lisboa,  Roma,  1617;  Commentaria 
in  Mathceum.  Esta  obra  estava  prompta  para  a 
impressão,  em  16.59,  mas  não  chegou  a publi- 
car-se. 

Anjos  (D.  Gregorio  dos).  Nat.  de  Lisboa,  filho 
de  João  Gomes  Coimbra  e de  Maria  d’Almeida, 
irmão  de  D.  Apoliuario  d'Almeida,  da  Companhia 
I de  Jesus,  bispo  de  Nicéa  em  Etliiopia,  em  que 
sacrificou  a vida  pela  fé  christã.  Na  edade  juve- 
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nil  recebeu  a murça  ile  conego  secular  do  Evan- 
gelista a 10  de  setembro  de  1635,  onde  aprendeu 
as  seiencias  escolásticas,  sendo  depois  admittido 
entre  os  doutores  de  tlieologia  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Mais  tarde  toi  reitor  do  Collegio 
d’Evora,  e procurador  geral  em  líoma  na  causa 
da  beatificação  do  venerável  padre  Antonio  da 
Conceição ; Ú.  Pedro  II  nomeou-o,  em  1672,  bispo 
de  Malaca,  e depois  do  Maranhão,  seudo  o pri- 
meiro que  teve  este  Estado,  em  que  falleceu  a 11 
de  março  de  1688.  Escreveu  : Vida  do  Venerável 
I).  Apolinarin  de  Almeida  da  Companhia  de  Je- 
sus, lUspo  de  Nicéa  em  Ethiopia,  onde  padeceu 
pela  Fé  a 9 de  Jidho  de  1638.  Esta  obra  ficou  em 
manuscripto,  e foi  escripta  a instancias  do  liccu- 
ccado  Jorge  Cardoso,  como  elle  afiirma  no  tomo 
3."  do  Agioloyio  Lusitano,  pag.  614. 

Anjos  (Guiomar  dos).  Religiosa  do  convento 
de  Santa  Ciara,  de  Amarante,  villa  de  que  era 
natural.  Floresceu  pelos  aunos  de  1592.  Deixou 
cm  manuscripto  o Memorial  do  Mosteiro  de  Santa 
Clara  de  Amarante;  contém  as  virtuosas  memórias 
de  muitas  religiosas  que  nelle  florescerão  com  opi- 
nião  venerável. 

Anjos  (Soror  Isabel  dos).  Religiosa  que  ficou 
celebre  pelo  seu  ascetismo.  V'^iveu  na  ilha  Ter-  i 
ceira  como  freira  professa  no  convento  de  S.  Gon-  ' 
çalo,  de  Angra.  Morreu  em  1653. 

Anjos  (Fr.  João  dos).  Religioso  eremita  de 
Santo  Agostinho,  e chronista  da  ordem.  Escre- 
veu : Triumpho  do  Amor  Divino. 

A.HÍOS (João  Maria  dos).  Guitarrista  afamado. 
N.  em  1856,  em  Lisboa,  onde  também  falleceu 
em  julho  de  1889.  Estudou  no  Conservatorio  os 
rudimentos  de  musica  e um  pouco  de  violino. 
Dedicando-se  depois  a uma  vida  de  bohemio, 
tornou-se  uin  guitarrista  de  fama,  dando  lições 
d’cste  instrumento,  ganhando  assim  os  meios  de 
subsistência.  Deu  alguns  concertos  em  Lisboa,  e 
bastantes  nas  provincias,  que  por  varias  vezes 
percorreu.  Era  muito  procurado,  como  professor, 
e também  como  tocador,  por  pessoas  de  elevada 
gerarchia,  chegando  a ser  chamado  a casas  da 
alta  sociedade  lisbonense,  para  ser  ouvido  n’al- 
gumas  reuniões  mais  intimas.  Publicou  um  Novo 
methodo  de  guitarra,  ensinando  por  um  modo  muito 
simples  e claro  a tocar  este  instrumento  por  musica 
ou  sem  musica,  Lisboa,  na  Imprensa  Nacional, 
1877. 

Anjos  (Joaquim  dos).  Tvpographo  e poeta.  Na- 
tural de  Lisboa,  onde  nasceu  a 14  de  novembro 
de  1856.  Tem  sido  collaborador  de  diversos  jor- 
naes,  e escreveu  o Manual  do  Typographo,  unico 
livro  que  existe  em  portuguez  com  as  noções  da 
typographia.  Das  suas  numerosas  poesias,  estão 
publicadas  as  seguintes:  Os  Engeilados,  que  tem 
tido  muitas  edições,  e foi  recitada  com  grande 
exito  no  theatro  de  D.  Maria,  pelo  actor  Carlos 
Posser,  em  9 de  julho  de  1876;  O Mundo  livre, 
recitado  no  theatro  do  Principe  Real,  pelo  actor 
Taveira,  em  3 de  junho  de  1877;  A Miséria;  O 
Marqtiez  de  Pombal;  A Camões,  recitada  j)clo 
actor  Salazar,  no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des; A Victor  Hugo;  As  Mães;  Os  lleroes  da  Ín- 
dia; A Guerra;  Amor  pátrio;  A Patria;  Os  Mi- 
seráveis; A Justiça;  O Suicida;  Combates;  A Im- 
prensa, poesia  dedicada  á associação  typographica 
lisbonense,  e recitada  pelo  actor  Augusto  Rosa 
no  theatro  de  D.  Maria  11. 

Anjos  (Er.  José  dos).  Conego  dc,  S.  .loão  Evan- 
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gelista  e lente  da  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Praga  a 21  de  novembro  de  1664,  e f.  em 
Coimbra  a 25  de  maio  de  1731.  Era  filho  de  Mi- 
guel Rodrigues  e de  Ursula  Francisca.  Ainda 
não  excedia  os  annos  da  adolescência,  quando 
recebeu  a murça  de  conego  secular  do  Evange- 
lista, no  convento  de  Villar  de  Frades,  a 16  de 
fevereiro  de  1682,  onde  fez  taes  progressos  nas 
seiencias  escolásticas,  que  se  doutorou.  Foi  ca- 
thedratico  da  cadeira  de  Escoto  na  Universidade 
de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a 15  de  feve- 
reiro de  1726.  Falleceu  no  collegio  de  Coimbra 
Chamava-se  José  de  Goes,  e quando  professou, 
tomou  0 nome  de  fr.  José  dos  Anjos.  Prégou  di- 
versos sermões  com  geral  acceitação,  dos  qiiaes 
se  publicou  um  com  o seguinte  titulo:  Sermão  no 
Acto  publico  da  Fé  que  se  celebrou  na  Praça  de  S. 
Miguel  da  Cidade  de  Coimbra  a 25  de  maio  de 
1121,  Coimbra,  1727;  Sermão  nas  Exéquias  do 
lllustrissimo  e Iteverendissimo  Senhor  A.rcebispo 
Primaz  Buy  de  Moura  Telles.  Este  sermão  ficou 
em  manuscripto,  porque  fr.  José  dos  Anjos  não 
consentiu  na  publicação  para  evitar  elogios,  por- 
que juntamente  continha  um  Epitome  das  acções 
da  sua  vida  virtuosa  e respeitável. 

Anjos  (Fr.  José  dos).  Mestre  de  capella  no 
convento  dos  eremitas  de  S.  Paulo,  em  Lisboa, 
onde  hoje  está  estabelecida  a freguezia  de  Santa 
Catharina,  e uma  companhia  da  guarda  munici- 
pal. Viveu  nos  fins  do  século  xviii,  fallecendo  em 
principios  de  julho  de  1802.  N’aquelle  convento 
dirigia  uma  aula  de  musica,  que  era  muito  fre- 
quentada. Cursaram  u’esta  aula  o celebre  clari- 
netista Avelino  Canongia,  e o compositor  orga- 
nista Fr.  José  Marques  e Silva.  Na  segunda  edi- 
I ção  da  Nova  Arte  e breve  Compendio  de  Musica, 
obra  de  Francisco  Ignacio  Solano,  vem  uma  de- 
dicatória a fr.  José  dos  Anjos,  nos  termos  mais 
lisongeiros  e aftectuosos.  Pertenceu  á irmandade 
de  Santa  Cecilia,  onde  se  matriculou  em  28  de 
março  de  1764,  exercendo  alguns  cargos,  entre 
elles,  o mais  elevado,  que  era  o de  primeiro  as- 
sistente. 

Anjos  (I).  Luiz  dos).  Conego  regular  da  con- 
gregação de  Santo  Agostinho,  e pregador  notável 
no  seu  tempo.  Era  da  congregação  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra;  ornado  de  muita  litteratura  e grande 
talento  para  o púlpito,  prégou  em  Lisboa,  Porto 
e Coimbra.  Só  deixou  um  sermão  publicado  ein 
Lisboa,  em  1643,  o qual  tiiiha  por  titulo:  Sermão 
na  entrada,  e recebimento  da  Sagrada  líeliqtiia  do 
Glorioso  S.  Theotonio,  primeiro  Prior  do  Peai  Mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  dos  Conegos  Pe- 
gulares  de  Santo  Agostinho,  prégado  no  convento 
de  Vianna  na  tarde  do  primeiro  dia  desta  solem- 
nidade  neste  anno  de  1642.  Sahiu  na  Relação  das 
festas  que  a notável  villa  de  Vianna  fez  no  re- 
cebimento d’esta  reliquia. 

Anjos  (Fr.  Luiz  dos).  Religioso,  eremita  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  e chronista  da  sua 
provincia.  Era  natural  do  Porto,  e falleceu  em 
Coimbra  a 8 de  janeiro  de  1(!25.  Era  filho  de  Gas- 
par Rodrigues,  e do  Maria  Rotelho,  egualmente 
nobres  e ricos.  Professou  em  edade  adolescente, 
a 13  de  setembro  de  1591,  no  convento  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Lisboa.  Dictou  theologia  especula- 
tiva e positiva  em  diversos  conventos  da  provin- 
cia, de  cuja  instrucção  sahiram  discipulos  que  em 
breve  se  tornaram  mestres.  Foi  confessor  do 
arcebisi)0  de  Praga,  D.  Fr.  Aleixo  de  .Mene- 
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zfs.  Ai)cnas  (cnninou  os  seus  estudos  severos,^ 
applieoii-se  logo  ein  lionra  da  sua  religião  que 
ternaiueute  amava,  a examinar  a antiguidade 
da  sua  origem,  os  privilégios  e indultos  (jue  lhe 
concederam  os  summos  j)ontifices,  e os  varões 
illustres  em  virtude  e sciencia  que  n’ella  flores- 
ceram, c como  para  conseguir  tão  ardua  empreza 
lhe  fosse  preciso  decorrer  por  Ilespanha,  França 
0 Italia,  revolvendo  os  archivos  de  todos  os  con- 
ventos augustiuianos,  o nomeou  chronista  a 28 
de  dezembro  de  1608,  fr.  João  Haptista  de  Aste, 
geral  da  ordem,  cuja  eleição  desempenhou  como 
se  esperava  da  sua  elevada  intelligencia  e capa- 
cidade. Muitos  cscriptores  celebraram  a sua  me- 
mória com  muitos  elogios.  Fr.  Luiz  dos  Anjos  es- 
creveu ; Jardim  de  Portugal,  em  que  se  dá  noticia 
de  algumas  sanctas,  e outras  mulheres  illustres  em 
virtude,  as  quaes  nasceram,  ou  viveram,  ou  estão 
sepultadas  neste  reino  e suas  conquistas.  Recopilado 
uovamente  de  vários  e graves  auctores,  Coimbra, 
H>26.  Esta  obra  estava  jã  prompta  para  a im- 
])rcssão,  com  as  devidas  licenças,  mas  só  veiu  a 
prri)licar-se  depois  da  morte  do  autor,  por  dili- 
gencia de  fr.  Antonio  da  Purificação,  como  o pró- 
pria fr.  Antonio  declara  na  dedicatória  do  livro 
á condessa  do  Sabugal.  Dizem  que  no  catalogo 
dos  livros  raros  de  Gubian  vem  mencionada  uma 
edição,  que  parece  ter  sido  feita  em  vida  do  au- 
tor, tendo  difterença  no  titulo:  Jardim  de  Portu- 
gal. Vida  de  matronas  insignes  em  virtude  e santi- 
dade, Lisboa,  1625.  Publicou  o Sermão  em  louvor 
de  nosso  padre  Santo  Agostinho,  bispo  de  llyponia, 
Coind)ia,  1618;  De  Vita  cf-  Laudibus  S.  Patris 
Aurelii  Augustini  Hipponensis  Episeopi,  (C  Ec- 
clesúr  üoctoris  eximij  ííóri  sex,  Conimbriem,  1614. 
No  desempenho  dos  seus  deveres  de  chronista, 
começou  a Historia  geral  da  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho, chegando  a escrever  dois  tomos.  O primei- 
ro foi  parar  ás  mãos  do  chronista  geral  que  se 
lhe  seguiu,  fr.  Pedro  dei  Campo,  que  o traduziu 
cm  castelhano,  o additou  e publicou  em  Barce- 
lona, com  0 seu  nome,  em  1640.  O segundo  ficou 
manuscripto  no  convento  da  Penha,  de  Lisboa, 
assim  como  as  Notas  sobre  as  centúrias  de  frei  Je- 
ronymo  Roman. 

Anjos  (Er.  Luiz  dos).  Franciscano  da  proviu- 
cia'  dos  Algarves.  Era  natural  de  Lisboa,  e mor- 
reu no  convento  de  Xabregas.  Não  se  sabe  a 
data  do  nascimento  nem  do  fallecimeiito.  Era  fi- 
lho de  paes  illustres,  Pedro  Cesar  e D.  Briolanja 
de  Mello.  Professou  na  província  dos  Algarves, 
onde  foi  lente  jubilado  em  theologia,  qualificador 
do  Santo  Oflicio,  e duas  vezes  provincial,  sendo 
a segunda  vez  eleito  em  1623.  Deve-se-lhe  a 
reimpressão  da  Primeira  e segunda  Parte  das 
Chiumicas  da  Ordem  dos  Frades  Menores  do  Se- 
ráfico Padre  S.  Francisco,  compostas  por  Er.  Mar- 
cos de  Lisboa,  3 tomos  in  folio,  Lisboa,  1615.  Attri- 
bue-se-lhe,  parece  que  sem  fundamento,  uma  obra 
intitulada : Mesa  espiritual. 

Anjos  ( Fr.  Luiz  dos).  Religioso  carmelita,  can- 
tor da  capella  real,  no  reinailo  de  D.  João  V.  Pro- 
fessou no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  e tor- 
nou-se notável  como  cantor  e mestre  de  capella, 
a tal  ponto  que  chamou  a attenção  d’aquelle  mo- 
narcha,  que  procurava  reunir  na  sua  capella  os 
mais  excellentes  músicos.  Entrando  para  o ser- 
viço real,  fr.  Luiz  dos  Anjos,  dotado  de  grande 
abnegação  e dedicado  ao  extremo  pela  sua  or- 
dem, dispendia  com  o convento  os  importantes 


I i)ioventos  que  lhe  rendia  o seu  elevado  merilo, 
chegando  a privar-se  de  inuitAs  commodidadcs. 
O chronista  da  ordem  do  Carmo,  fr.  .losó  Perei 
ra  de  SanfAnna,  na  parte  em  que  descreve  o 
convento  de  Lisboa,  no  tomo  i,  parte  iv,  pag.  575 
e 576,  conta  o seguinte:  «Nas  primeiras  colum- 
j nas  de  huma,  e outra  parte  da  nave  do  meyo, 
junto  ao  Cruzeiro,  estão  dois  admiráveis  Pulpi- 
, tos,  obrados  de  finos  jaspes  com  escadas  da  mes- 
ma pedraria.  O l*adre  Fr.  Luiz  dos  Anjos  (hum 
dos  mais  applaiididos  Músicos,  que  houve  na 
I Corte)  os  fez  mais  preciosos,  porque  os  mandou 
I cobrir  de  prata  lavrada,  com  guarnição  de  i)C- 
dras  finas,  entre  as  quaes  se  distinguem  muitos 
Emblemas  da  Soberana  May  de  Deos,  a quem 
este  importante  donativo  foy  consagrado.  O da 
parte  do  Evangelho  tem  hum  letreiro  que  diz  : 
— Este  púlpito  mandou  fazer  o Padre  Fr.  Luiz 
dos  Anjos,  Cantor  da  Capella  de  Sua  Mages- 
tade,  anuo  de  1717.  O da  parte  da  Epistola  tem 
a mesma  iuscripção,  sem  outra  ditfereuça,  mais 
que  no  anuo,  porque  appareceu  acabado  no 
seguinte,  de  1718.  A despeza  de  ambos  impor- 
tou, com  pouca  differença,  doze  mil  cruzados, 
adquiridos  nas  licitas  esmolas  que  pelos  exer- 
eicios  de  sua  Arte  recebia ; o que  tudo  com 
religiosa  piedade  empregou,  não  só  n’esta,  mas 
em  outras  avultadas  obras  que  em  sua  vida  man- 
dou fazer  n’este  convento.»  A pag.  774  e 775, 
ainda  fr.  José  Pereira  de  SanfAnna  menciona 
outra  obra  importante  mandada  fazer  por  fr.  Luiz 
dos  Anjos:  «Na  contraria  (parede  do  refeitório), 
que  he  a Occidental,  encostado  pela  parte  exte- 
rior hum  formoso  tanque  de  pedra,  onde  se  con- 
serva a agua,  que  bebem  os  Religiosos  ; c nelia 
está  uma  memória,  que  diz  : Este  tanque  fez  ã 
sua  custa  o Padre  Fr.  Luiz  dos  Anjos,  Mestre  da 
Capella,  que  foy  deste  Convento,  e Cantor  de  Sua 
Magestade.  Anno  de  1697.» 

Anjos  (Soror  Luiza  dos).  Freira  do  convento 
de  Santa  Clara,  de  Alemquer,  que  viveu  no  mea- 
do do  século  XVI.  Querendo  eternisar  a memória 
de  algumas  das  suas  companheiras  que  se  distin . 
guiram  em  virtudes,  escreveu  em  1550 : Relação 
das  vidas  das  Religiosas  Veneráveis  por  virtudes, 
e observância  do  Mosteiro  da  Conceição  da  ordem 
de  Santa  Clara  da  Villa  cf  Alemquer.  Este  livro 
ficou  em  manuscripto. 

Anjos  (D.  Luzia  dos).  Senhora  muito  caridosa 
e enfermeira  dedicada,  que  se  tornou  sobretudo 
notável  pela  delicadeza  e tacto  especial  com  que 
lavava  as  mais  asquerosas  feridas,  a ponto  de  di- 
zerem os  enfermos  tratados  por  ella,  que,  para 
uma  ferida  se  curar,  bastava  que  a lavasse,  e so- 
bre ella  fizesse  tres  vezes  o signal  da  cruz.  Era 
natural  de  Ponta  Delgada,  ilha  de  S.  Miguel, 
onde  nasceu  em  1582  e falleceu  em  1622. 

Anjos  (D.  Fr.  Manuel  dos).  Franciscano  da 
província  dos  Algarves.  Era  natural  d’Alcacer  do 
Sal,  e morreu  em  Evora  a 28  de  setembro  de 
1634.  Foi  provincial  na  sua  província  em  1616, 
deputado  (la  Inquisição  d’Evora,  de  que  tomou 
posse  a 11  de  janeiro  de  1620,  bispo  titular  ile 
Fez,  e coadjuetor  do  arcebispo  d’Evora,  D.  José 
de  Mello,  em  cuja  dignidade  foi  confirmado  no 
auno  de  1621  pelo  pontífice  Gregorio  XV.  No 
tempo  em  que  este  prelado  esteve  em  Madrid, 
governou  a diocese  com  egual  vigilância  e pru- 
dência. Movido  de  ardente  zelo  e caridade,  assis- 
tia em  1580  aos  feridos  da  peste  que  devastava 
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a cidade  d’Evora,  dispoudo  por  ordem  do  arc,c- 
i)ispo  da  mesma'  cidade,  D.  Theotonio  de  l$ra- 
gauça,  de  largas  esmolas  para  remedio  dos  que 
padeciam  o coutagio.  Escreveu  os  tres  sermões 
seguintes,  que  se  j)ublicaram  em  Evora : Sermão 
(lo  Auto  (la  Fé,  que  se  celebrou  na  cidade  d' Evora 
cm  a Dominga  infra  oitava  de  Corpus  Ckristi  em 
21  de  junho  de  1615;  Sermão  do  Autb  da  Fé,  que 
se  celebrou  na  cidade  d’ Evora  em  o primeiro  de 
abril  de  1629,  na  quinta  Dominga  da  Quaresma; 
Sermão  na  beatificação  de  S.  Francisco  de  Borja 
no  collegio  da  Companhia  de  Jesus  da  cidade  de 
Evora  em  26  de  novembro  de  1624. 

Anjos  (Fr.  Manuel  dos).  Franciscano  da  con- 
gregação da  terceira  ordem,  procurador  e secre- 
tario geral  da  província,  e ministro  do  convento 
da  Esperança,  junto  a líelmonte.  Nasceu  no  lo- 
gar  de  Manteigas,  bispado  da  Guarda,  foi  bapti- 
sado  a 11  de  fevereiro  de  1595,  falleceu  no  col- 
legio de  Coimbra  a 19  de  novembro  de  1653.  Fô- 
ram  seus  pacs  Manuel  Pires  Alrote  e Maria 
Cupeira.  Professou  no  instituto  da  ordem  terceira 
da  Penitencia,  no  convento  de  S.  Francisco  da 
Pesqueira,  a 3 de  maio  de  1615.  Estudou  as  scien- 
cias  escolásticas  no  convento  de  Jesus,  em  Lis- 
boa, onde  dictou  aos  seus  domésticos  theologia 
moral,  em  (pie  foi  insigne.  Depois  de  exercer  o 
otlicio  de  procurador  da  provincia  pelo  espaço  do 
seis  annos,  serviu  de  secretario  do  provincial  fr. 
Manuel  Botelho,  e no  anuo  de  1645  foi  eleito  mi- 
nistro do  convento  de  N.  S."  da  Esperança.  Fr 
Manuel  dos  Anjos  foi  homem  muito  erudito  e vir- 
tuoso. Escreveu  : Triumpho  da  Sacratissima  Vir- 
gem Maria  Santissima  No.ssa  Serdiora,  concebida 
sem  peceada  original,  Lisboa,  1638;  Historia  uni- 
versal do  mundo,  em  que  se  descrevem  os  Impérios, 
Monarchias,  Jleinos  e Provindas  do  mundo,  com 
muitas  cousas  notáveis  que  ha  n'elle.  Copiada  de 
diversos  auctores,  chronistas  approvados,  e authcn- 
ticos  geographos,  Coimbra,  1651 ; segunda  edição, 
IJsboa,  1702.  No  Diccionario  bibliographico  vem 
o seguinte,  no  vol.  5.",  jiags.  356  e 357 : «Advir- 
ta-se que  ha  duas  eiliçòes  realmentc  diversas, 
mas  com  cguaes  indicações  nos  frontisiiicios, 
tendo  uma  e outra  a nota  de  Segunda : sendo  po- 
i(jm  que  uma  d’ellas,  depois  da  data  1702  segue 
dizendo  : A’  custa  dos  herdeiros  de  Domingos  Car- 
neiro, declaração  que  na  outra  se  não  acha.  Tem 
ambas  egual  numero  de  paginas,  etc.,  porém  dif- 
ferem  visivelmente  nos  caracteres  typogra])hi- 
cos.  Ha  também  Quarta  edição,  Lisboa,  por  Ma- 
nuel Fernandes  da  Costa,  1735.»  «A  jiroposito 
d’esta  obra  diz  o arcebispo  Cenáculo  nas  suas 
Memórias  Históricas,  pag.  136;  Vè-se  cila  hoje 
com  indilferença,  porque  depois  do  século  c meio 
cm  que  se  tem  escripto  n’aquella  immensa  maté- 
ria com  muita  variedade,  c com  a extensão  que 
conhecem  os  doutos,  seria  cous^  rara,  se  ainda 
aipiella  Historia  fizesse  novidade  : em  seus  dias 
(refere-se  ao  autor)  não  eram  vulgares  semelhan- 
tes collecçõcs  de  noticias  históricas,  que  abran- 
gessem 0 terreno  que  Deus  entregou  aos  cosmo- 
politas. Por  aquella  fórma  parece  aquella  histo- 
ria haver  sido  a primeira  n'este  reino  cm  seu 
gencro  de  compêndio  universal ; e se  a mocidade 
a aprendesse  não  seria  bisonha  em  conhecimen- 
tos uteis,  e que  a levassem  a buscar  os  factos  da 
historia,  pois  que  o autor  não  os  desconheceu 
absolutamente,  merecendo  mais  pelo  seu  século 
a desculpa  dos  críticos,  aos  quaes  hoje  6 facil 
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vér  melhor.»  Escreveu  mais : Politica  jrredicavel 
c doutrina  moral  do  bom  governo  do  mundo,  Lis- 
boa, 1693;  outra  edição,  Lisboa,  1702.  D’csta 
obra  diz  o citado  Cenáculo  nas  referidas  Memó- 
rias, a pag.  133  : «Que  o seu  erudito  auctor  apro- 
veitou mais  do  que  em  Aristóteles  para  a com- 
por no  meio  do  seu  século  xvii.  N’ella  mostra 
! singular  bondade,  rectas  intenções,  e muita  eru- 
dição, ordenada  segundo  as  ideas  de  philosophia, 
que  em  seu  tempo  dominavam.» 

Anjos  (Padre  Manuel  dos).  Jesuita,  lente  de 
; theologia.  Nasceu  em  Formoselha,  em  1681,  fal- 
: leceu  em  Coimbra  a 30  de  maio  de  1742.  Era  fi- 
lho de  Matheus  Gomes  e de  Maria  Francisca. 
1’rofessou  na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado 
de  Coimbra,  a 25  de  janeiro  de  1699,  contando 
apenas  dezoito  annos  de  edade.  Aprendeu  as 
sciencias  escolásticas,  que  depois  ensinou,  sendo 
lente  de  theologia  no  collegio  de  Santo  Antão, 
de  Lisboa,  e depois  em  Coimbra.  Com  c pseudo- 
nymo  de  padre  Manuel  d’01iveira  Monteiro  es- 
creveu duas  obras : Coroa  dos  doze  principaes 
\ privilégios  da  Santissima  Virgem  Maria  symboli- 
sados  nas  doze  Estrelas  de  que  apareceo  coroada  no 
\ Ceo,  e oferecida  aos  devotos  da  mesma  Virgem  Se- 
nhora para  se  exercitarem  quotidianamente  em  seus 
louvores,  e se  prepararem  para  huma  boa  morte, 
Coimbra,  1737,  traducção  do  italiano;  Arte  da 
boa  morte,  ou  devoção  quotidiana  para  cerm  a Vir- 
gem Santissima  Mãy  de  Deos  util  para  conse^ir 
todos  os  bens  espirituaes  e utilissima  para  alcan- 
çar huma  feliz  morte,  Coimbra,  1732,  traducção 
da  lingua  latina,  do  padre  jesuita  Gabriel  He- 
; venesi. 

Anjos  (Soror  Maria  dos).  Regente  de  noviças 
no  recolhimento  de  Santa  ãlartha,  em  Lisboa.  Era 
; dotada  de  taes  virtudes  que,  estando  o recolhi- 
mento quasi  a fechar-se  por  falta  de  meios,  con- 
seguiu juntar  esmolas  bastantes  para  que  cllo 
' continuas.se.  Morreu  cm  Li.sboa,  em  1620. 

Anjos  (D.  Miguel  dos).  Conego  regular  do 
' collegio  de  Santo  Agostinho,  em  Coimbra,  ondo 
professou  e foi  reitor  no  auno  de  1609.  Nasceu  cm 
j S.  Thiago  do  Cacem,  falleceu  em  Coimbra  a 14 
I de  julho  de  1610.  Deixou  o seguinte  sermão,  que 
foi  publicado  em  Coimbra,  em  1596 : Sermão  do 
. solemnc  recebimento  das  Santas  Iteljquias  feito  em 
o Ileal  Convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  no 
anno  de  1595.  Sahiu  impresso  na  líelação  do  so- 
lemne  recebimento  das  referidas  reliquias. 

Anjos  (Fr.  Miguel  dos).  Religioso  franciscano. 
Nasceu  cm  Olivença,  na  provincia  Traustagana, 
cm  1608,  e viveu  37  annos  no  convento  d’Arra- 
bida;  morreu  em  Lisboa,  no  hospício  do  hospital 
real,  a 13  d’abril  de  1678.  Escreveu:  Vida  da 
Ven.  Serva  de  Deos  Maria  da  Cruz  Terceira  da 
Ordem  de  S.  Francisco  sua  confessada. 

Anjos  (Polycarpo  José  Lopes  dos).  Foi  um  dos 
negociantes  mais  importantes  da  praça  de  Lis- 
boa. Nasceu  na  Certã,  em  1820,  é filho  de  hon- 
rados lavradores,  que  lhe  proporcionaram  uma 
educação,  relativa  á época,  no  acreditado  semi- 
nário de  Sernache  do  Bonjardim.  Veiu  para 
’ Lisboa  em  1834,  encetando  a sua  carreira  ifuma 
, casa  commcrcial,  jil  então  acreditada,  de  que 
I veiu  mais  tarde  a ser  socio  (V.  Anjos  (f-  Compa- 
nhia), adquirindo  assim  os  elementos  com  (juc 
j veiu  estabelecer-se  em  1852,  tendo  já  conquis- 
tado a sympathia  e a confiança  do  commercio  da 
I capital.  A fabrica  Anjos,  em  Alcantara,  da  sua 
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fundação,  pioductora  do  artigos  genuinamente 
nacionacs,  elevou-se  rapidamente  no  eonecito 
publico,  eonecito  merecido,  como  provaram  os  ju- 
rys  das  (jiiatro  exposições  indiistriacs : 1801, 
1‘orto  ; 1803,  Lisboa ; 1807,  Paris ; c 1873,  Vienna 
d’Austria ; conferindo-lhe  os  primeiros  prêmios. 
Em  tempos  muito  difiiceis,  no  biennio  ilc  1804- 
1805,  foi  Polycarj)0  Lopes  dos  Anjos  vereador  da 
camara  municipal  de  Lisboa,  logar  a que  tentou 
esquivar-se  e que  acccitou  quasi  forçado.  Foi 
também  membro  do  conselho  do  districto.  Entre 
os  serviços  então  prestados,  que  deixaram  men- 
ção honrosa  nos  Annaes  do  Município,  merece 
cspccialisar-se  a ofFerta  do  primeiro  varredor 
mechanico,  que  comprou  á sua  custa,  a primeira 
bomba  a vapor,  adquirida  por  suas  instancias  e 
iniciativa,  e a collocação  do  gradeamento  no  jar- 
dim de  S.  Pedro  d’AÍcantara,  terminando  assim 
com  os  continuos  suicidios  que  se  davam  ali.  Ou- 
tros melhoramentos  são  ainda  devidos  ã sua  ini- 
ciativa, como  a arborisação  do  Terreiro  do  Paço, 
muitos  actos  de  beneficencia,  etc.  Nunca  se  es- 
quivou a auxiliar  as  instituições  caritativas  e ó 
um  dos  mais  importantes  sustentáculos  da  con- 
gregação de  caridade  da  freguezia  de  S.  Ma- 
inede ; protegeu  também  muito  o asylo  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  para  raparigas  abando- 
nadas, que  de  tanta  utilidade  tem  sido,  do  qual 
foi  nomeado  provedor,  exercendo  este  cargo  de 
uma  fórma  digna  de  todo  o elogio.  Nas  inun- 
dações que  assolaram  o sul  do  paiz,  em  1875, 
foi  eleito  vogal  e tbesoureiro  da  commissão 
encarregada  de  solicitar  soccorros,  e houve-se 
n’este  trabalhoso  encargo  como  homem  de  co- 
ração, não  se  poupando  ás  maiores  fadigas  e 
sacrifícios  para  o bom  desempenho  dos  intui- 
tos piedosos  d’aquella  sociedade  dos  /Soccorros 
ans  inundados.  Quando  el-rei  D.  Luiz  fundou  o 
Albergue  Nocturno,  o proprio  monarcha  dese- 
jou ter  a cooperação  de  Polycarpo  Anjos,  a 
qual  foi  a mais  brilhante,  figurando  sempre  o 
seu  nome  entre  os  dos  maiores  subscriptores. 
Tantos  e tão  assignalados  serviços  tiveram  em 
recompensa  a mercê  de  fôro  fidalgo  da  Casa 
Real,  as  commendas  das  ordens  de  Christo  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
dizendo  a carta  régia  estas  lisongeiras  phra- 
ses : «...  que  querendo  dar  a Polycarpo  .losé 
Lopes  dos  Anjos,  fidalgo  cavalleiro,  e commcn- 
datlor  da  ordem  militar  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  um  novo  testemunho  da  minha  Real 
Consideração  e do  apreço  em  que  tenho  os  me- 
recimentos e qualidades  que  concorrem  na  sua 
pessoa;  e os  bons  serviços  que  prestára  na 
(pialidade  de  provedor  que  foi  do  Asylo  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  para  raparigas 
abandonadas,  c não  menos  as  valiosas  provas 
da  sua  exemplar  caridade,  e os  donativos  com 
que  tem  contribuído  para  benefício  do  mesmo 
asylo,  hei  por  bem,  etc.»  Polycarpo  Anjos  tem 
também  a carta  de  conselho,  e foi  agraciado 
pelo  rei  de  lles])anha  com  a commenda  de 
Carlos  III.  Tem  sido  varias  vezes  louvado  em 
diplomas  ofiiciaes,  e nomeadamente  na  portaria 
de  30  de  janeiro  de  1877,  que  contém  expres- 
sões muito  lisongeiras. 

Anjos  (Polycarpo  Peequet  Ferreira  dos).  V. 
Ferreira  dos  Anjos. 

Anjos  fSimão  dos).  Mestre  da  capella  do  Hos- 
pital de  Todos  os  Santos,  de  Lisboa,  onde  foi 


successor  de  Pc<lro  Thalesio,  cerca  de  IfiOO.  Em 
K)10  requereu  a cadeira  de  musica  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  mas  não  obteve  deferimento. 
Foi  discípulo  de  Manuel  Mendes,  o grande  jno- 
fessor  de  musica.  Na  liibliothcca  d’Evora  existe 
um  documento  attestaudo  que  Simão  dos  Anjos 
foi  compositor : é um  motetc  a quatro  vozes, 
Piieri  hehreorum  vestimenta  prosternahat,  o qual 
faz  parte  d’um  códice  manuscripto  do  século  xvii, 
onde  está  junto  com  outras  composições  dc  Ma- 
nuel Mendes,  Antonio  d’01iveira  e algumas  ano- 
nymas. 

Anjos  (Freguezia  dos).  A séde  d’esta  freguezia 
é no  templo  existente,  no  l.°  bairro  de  Lisboa,  c 
que  vae  ser  demolido,  passando  a parochia  jiara 
a nova  egreja  em  coustrucção,  no  bairro  An- 
drade, avenida  D.  Amélia.  Esta  freguezia  era  fi- 
lial da  de  Santa  Justa,  que  o cardeal  D.  Henri- 
que em  1563  separou,  por  ser  grande  o seu  terri- 
tório, c fundou-a  na  ermida  de  N.  S.“  dos  Anjos, 
que  depois  se  ampliou  com  dinheiro  de  cinco  por 
cento  de  alugueres  das  casas  da  mesma  parochia, 
em  tempo  de  Filippe  Hl,  de  Portugal.  A antiga 
capella  ficava  ao  fundo  do  Valle  de  S.  Jordão,  de- 
nominação que  anteriorinente  tinha  o actual  l\’e- 
gueirào  dos  Aíyos,  também  prestes  a desappare- 


cer,  e o que  se  corrobora  ainda  pela  existência 
na  mesma  egreja  de  uma  antiga  imagem  de 
8.  Jordão,  a qual  está  no  altar  collateral  dedica- 
do a S.  liraz.  N’esta  egreja  houve  em  outros  tem- 
l)Os  uma  collegiada  de  1Í  capellães  que  organisa- 
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víun  coro  diariamente  desde  o aiiiio  de  1570  cmi 
(|uc  se  transferiu  para  este  loeal.  Este  edifieio  é 
(los  antigos;  foi  reedificado  cm  1725,  e sofiVendo 
muito  coin  o terremoto  do  primeiro  de  novembro 
dc  1755,  tornou  a ser  reconstruido  em  1758.  O 
frontispicio  tein  no  remate  uma  cruz,  com  que 
SC  orna  o vertice  da  cimallia.  I’ossue  nove  ca- 
lícllas  incluindo  a capella-mór,  onde  está  col- 
locada  a imagem  do  anjo  S.  Miguel  como  antigo 
orago  da  parochia,  seis  capellas  entre  os  dois  la- 
teraes,  c duas  nos  lados  do  arco  grande  da  ca- 
pella-nmr;  sendo  uma  a do  Santíssimo,  e outra 
a dc  Nossa  S.’  da 
('onccieào.  Do 
lado  do  Evange- 
lho tem  mais  as 
flcgnintcs : N.  S-* 
dos  Anjos,  pri- 
meira imagem 
d’estc  templo. 

Santo  André  e 
Santo  Antonio. 

Do  lado  da  Epis- 
tola, Senhor  .le- 
siis  do  Homfim, 

S.  Hraz  e S.  Se- 
bastião. Todas  as 
capellas  se  con- 
servam com  mui- 
ta decencia.  Tem 
tres  irmandades: 
do  Santíssimo,  de 
N.  S.“  da  Concei 
ção.  Santo  An- 
dré e Almas.  (V. 

Anjos,  Irmanda- 
des da  freguezia 
dos ).  ü templo 
tem  quadros  a 
oleo,  na  capella- 
imu-,  e seis  qua- 
dros mais  peque- 
nos lias  capellas 
latcracs;  além  de 
toda  a egreja  ser 
guarnecida  com 
(]uadros,  entre 
riipiissimas  mol- 
duras dc  talha 
dourada,  egual- 
mente  o tccto  de 
toda  a egreja  é 
forrado  dc  painéis  a oleo  entre  molduras  doura- 
das, tendo  ao  centro  o anjo  S.  Miguel.  Todas  as 
capellas  teem  imagens  de  madeira,  c entre  ellas 
c digna  de  maior  consideração  a do  Santo  Chris- 
to,  ipie  estava  collocada  na  sua  capellinha,  por 
cima  do  arco  cruzeiro,  sendo  muito  solfriveis  cs- 
culpturas  as  imagens  de  N.  S.*  da  Conceição  e a 
dc  N.  S."  dos  Anjos.  Esta  imagem  do  Santo  Chris- 
to,  de  boa  csculiitura,  acha-se  hoje  na  referida 
capella  do  Senhor  .lesus  do  Homfim.  O templo  foi 
reedificado  ha  mais  dc  sessenta  annos,  pela  parte 
c.xterior,  tendo  a camara  municipal  ile  Lisboa 
encanado  dc  novo  as  aguas  d'aquelia  rua,  e d'esta 
fitrma  ficou  o adro  da  egreja  emhellezado  na  me- 
lhor ordem  possivel.  Desde  a primitiva  que  a in- 
vocação e orago  era  S.  Miguel,  pelo  que  em  tem- 
pos se  deu  um  conilicto  entre  os  corjios  ccclesias- 
ticos  e as  irmandades  da  freguezia  dos  Anjos^e  a 

57U 


de  S.  Miguel  dc  Alfama,  terminando  por  um  ac- 
cordo  em  que  se  resolveu  que  as  solemnidadcs 
a S.  Miguel  se  celebrassem:  a de  S.  Miguel 
d’Alfama  a 8 de  maio,  e a de  S.  Miguel,  como 
principe  dos  Anjos,  a 29  de  setembro.  Comquanto 
a freguezia  dos  Anjos  fosse  estabelecida,  como 
dissémos,  na  ermida  de  N.  S * dos  Anjos,  sabe-se 
que  o orago  não  é Nossa  Senhora,  mas  sim  os 
Anjos  cm  geral,  cujo  principe  é S.  Miguel,  pois 
ali  a sua  festa  .se  celebra  em  29  de  setembro.  Se, 
porém,  0 orago  fòra  N.  S.*  dos  Anjos,  deveria  fes- 
tejar se  no  dia  2^de  agosto,  o que  nunca  .se  fez. 

Em  todos  os  li- 
vros do  cartorio, 
desde  o seu  prin- 
cipio, SC  não  en- 
contra a denomi- 
nação  dc  fre- 
guezia dc  N.  S.* 
dos  Anjos,  mas 
simplesmente 
freguezia  dos 
Anjos,  cm  con- 
trario do  Mappa 
de  Portugal,  de, 
João  Haptista  de 
Castro,  que  lhe 
dá  aquclle  titulo. 
A imagem  de  N. 
S.‘  dos  Anjos  es- 
teve scmjuc'  na 
primeira  cai>clla 
lateral  da  parto 
do  Evan  gel  li  o, 
onde  e.xiste  ainda 
nma  lapide  na 
parede,  e nunca 
no  altar-‘m(5r.  Es- 
ta capella  foi 
transformada  em 
capella  do  San- 
tíssimo Sacra- 
mento á custa  da 
família  Sei.xas 
Horges  no  pri- 
meiro quartel  do 
século  xi.v.  Ain- 
da se  adduz  co- 
mo prova  dc  ser 
S.  Miguel,  como 
principe  dos  An- 
jos, 0 orago  (res- 
ta freguezia,  o estar,  como  acima  dizemos,  re- 
presentado no  painel  do  centro  no  tecto  da  egre- 
ja, local  onde  de  ordinário  se  põe  o orago  As 
paixões  politicas  também  contribuiram  jiara  esta 
confusão,  pois  cm  18.‘34  foi  a imagem  dc  S.  Mi- 
guel, que  está  no  altar-mór,  substituída  pela  de 
Nossa  Senhora,  visto  aquelle  santo  ter  o nome 
do  rei  exilado.  Então  o partido  liberal  acoimava 
os  parocliianos  dos  .\njos  dc  migiiclistas,  e que, 
por  isso,  queriam  a S Miguel  para  orago.  D’esta 
sem-razão  politica  se  conhece,  rctlcctindo  que  o 
Arebanjo  era  festejado  solemncmente  havia  lon- 
gos annos.  Nos  primeiros  tempos  da  freguezia  o 
paroebo  tiulia  apenas  o titulo  de  cura.  I).  Tbo- 
maz  d’Almeida,  cardeal-patriarcha,  é que  Ilic 
concedeu  o predicamento  de  reitor,  cuja  rcjitoria 
orçava  por  setecentos  e cincoenta  mil  réis.  Fi- 
cando arruiuada  a egreja  por  causa  do  terremo- 
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to,  foi  provisoriamente  transferido  o SS.™*  para 
a ermida  do  desembargador  Alexandre  Metello, 
no  campo  do  Curral,  perto  de  Santa  Barbara. 

A população  da  freguezia,  pelo  censo  de 
era  de  8:00Ü  hab.,  e pelo  de  líKX),  por  onde 
nos  temos  regulado  n’este  nosso  trabalho,  é de 
20:291,  sendo  9:302  do  se.xo  masc.  e 10:992  do 
fem.  O novo  edifício,  situado  á direita  da  avenida 
1).  Amélia,  e*a  150  metros,  apro.ximadameute,  da 
actual  e antiga  egreja,  ao  cimo  do  largo  do  In- 
tendente, tem  a sua  fachada  ou  alçado  principal 
olhando  para  a mesma  avenida.  A egreja  é cir- 
cumdada  por  um  vasto  recinto  comprehendido 
n’uin  parallelogrammo,  cujos  lados  são  coufíuan- 
tes,  ao  noroeste  com  a avenida  I).  Amélia,  ao  orien- 
te com  a rua  Palmyra,  ao  sul  com  a rua  n.®  3, 
e ao  norte  com  a rua  n.®  4.  O terreno  que  cerca 
a nova  egreja  será  vedado  por  uma  cortina  de 
cantaria  e gradeamento,  devendo  ter  dois  por- 
tões, um  dando  para  a avenida  D.  Amélia,  em 
frente  da  entrada  principal  da  egreja,  e outro 
(laudo  para  a rua  Palmyra,  de  serviço  para  a sa 
cristia.  O novo  edifício  compõe-se  de  tres  corpos, 
a nave,  o cruzeiro,  e a parte  posterior.  O côro  6 
bastante  espaçoso  e tem  duas  entradas.  No  cru- 
zeiro, ou  corpo  central,  é o altar-m(5r  com  portas 
lateraes  para  a sacristia;  á esquerda  da  entrada, 
do  lado  do  Evangelho,  fica  a capella  para  a pia 
baptismal.  As  capellas  são  tantas  quantas  a da 
actual  egreja.  Deverá  ter  o novo  edifício  22  ja- 
nellas.  A torre  fica  no  centro  do  corpo  posterior. 

A fachada  remata  por  um  frontão  triangular  com  > 
uma  cruz  no  vertice.  Tem  tres  portas;  as  janellas, 
que  são  tres,  dão  para  uma  varanda  de  cantaria, 
apoiada  sobre  quatro  columnatas. 

Anjos  (Irmandades  da  freguezia  dos).  Das  tres 
irmandades  que  existem  n’esta  freguezia  é a Real 
Irmandade  de  N.  S.*  da  Conceição  a mais  antiga, 
pois  foi  instituída  em  1589,  na  ermida  dos  Anjos, 
então  extra-muros  da  cidade  de  Lisboa  e recente 
curato  da  freguezia  de  Santa  Justa;  curato  ali  I 
estabelecido  pelo  cardeal  D.  Henrique  em  1574.  i 
A imagem  da  Virgem  foi  mandada  fazer  por  An-  ] 
tonio  Canba  e trazida  do  convento  de  S.  Domiii-  | 
gos  para  esta  egreja  em  procissão  no  dia  7 de  j 
dezembro  de  1588.  Sendo  ampliada  a egreja  no  1 
reinado  de  Filippe  III  a expensas  dos  moradores 
d’a(iuelles  contornos,  foi  a capella  de  N.  S.*  feita  ! 
de  novo  á custa  s(5meute  da  sua  irmandade.  O 
altar  sagrado  possue  muitos  privilégios  concedi- 
dos pelos  papas  desde  Inuocencio  XII,  em  1G95,  j 
até  Bio  VII  em  1815.  A ultima  sagração  foi  em 
(j  dc  maio  de  1764,  como  se  prova  pela  inscripção 
que  está  á direita  do  altar  e que  é a seguinte : 

A08  6 DE  MAJO  DE  1764  FOI  SAGRA- 
DO ESTE  ALTAR  DE  N.®  SR.*  DA  CONC.*'"  PE- 
LO EX..“®  BR.  ARCEBISPO  DE  1 ACEDEMONIA 
D.  JOSÉ  DANTAS  BARBOSA  E CONCE- 
DEU 40  DIAS  DE  INDVLG.*  A Q.“*  O VEZI- 
TAR  NO  D.®  DIA  EM  TODOS  OS  ANNOS  P.* 

6EM1>RE  NA  FORMA  DA  IGR.* 

Em  1616  foi  n’este  altar  jurada  solemnemente  e 
proclamada  a Virgem  da  Conceição  padroeira  do 
reino.  Não  se  sabe  qual  foi  o monarcha  que  deu 
o titulo  de  Kcal  a esta  irmandade,  mas  em  1768 
já  as  pessoas  reacs  portuguezas  pertenciam  a 
esta  irmandade  e era  seu  juiz  o,  então  infante  ede-  | 
pois  rei,  D.  Pedro  III,  e em  1646  já  o altar  da  1 


Virgem  se  chamava  Real  Capella.  Pela  data  da 
sua  instituição  parece  que  esta  irmandade  é a 
mais  antiga  das  da  sua  invocação.  Antes  de  1758 
tinha  um  capellão  privativo.  N^o  edifício  da  velha 
egreja  dos  Anjos  possue  esta  irmandade  a sua 
casa  de  despacho  que  cm  tempos  adquiriu  por 
compra,  bem  como  lhe  pertence  o camarim  do  res- 
pectivo altar.  Na  estampa  respectiva,  represen- 
tando 0 interior  da  formosa  egreja,  vê-se  do  lado 
da  Epistola,  á esquerda  da  capella-nuir,  o altar  de 
N.  S.*  da  Conceição,  pertencente  a esta  irman- 
dade. Dos  seus  relatórios  e contas  estão  impres- 
sos os  relativos  aos  annos  de  1881  a 1897.  A Ir- 
mandade do  Santissimo  teve  n’outros  tempos  dois 
capellães.  Entre  os  seus  fastos  distinguimos  as 
duas  inscripções  que  seguem,  as  quaes  se  encon- 
tram, a primeira  na  sacristia  da  egreja  e a outra 
na  escada  da  torre  : 

AO  NOSSO  BENEMERITO  IRMÂO  ASSISTENTE  AO  .UUZ 
o ILL."“  SR.  SABINO  JOSÉ  DE  SOUSA, 

JÁ  POR  TANTOS  TÍTULOS 
PROTECTOR  E BEMFEITOR  d’eSTA  IRMANDADE, 

E AO  NOSSO  IRMÃO  PRIMEIRO 
PROCURADOR,  ILL.""®  SR.  FRANCISCO  SANCIIES  XARA, 
EM  COMMEMORAÇÂO  DOS  VALIOSOS 
SERVIÇOS,  PRESTADOS  Á IRMANDADE 
DO  santíssimo  SACRAMENTO  DA  PAROCIIIA 
DOS  ANJOS,  E QUE  CONSTAM  DA  ACTA 
DA  JUNTA  GRANDE 

DE  25  DE  MARÇO  DE  1860  ; 

A REFERIDA  IRMANDADE  LUES  LEVANTOU  ESTE 
PADRÃO  EM  TRIBUTO  DE  ETERNO 
RECONHECIMENTO. 

EM  11  DE  JULHO  DE  1860 


A IRMANDADE  DO  SS."®  d’eSTA  PAROCIIIA 
EM  AGRADECIMENTO 

AO  DIGNO  ASSISTENTE  AO  JUIZ  DA  MESMA  IRMANDADE 
ILL.®*®  SR.  SABINO  JOSÉ  DE  SOUSA. 

EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1855 

A Irmandade  de  Santo  André  e Almas  é também 
antiga  e foi  decerto  a mais  importante  das  d’esta 
freguezia,  pois  no  meado  do  século  xviii  chegou 
a ter  quatorze  capellães.  Além  d'estas  irmanda- 
des houve  ainda  duas  confrarias,  a dos  Anjos  e a 
de  S.  João  Baptista,  com  um  capellão  cada  uma. 
Ultimamente,  deviilo  aos  esforços  do  actual  pa- 
rodio, organisou-se  a Confraria  de  S.  Sebastião, 
ue  já  no  presente  anno  celebrou  a respectiva 
jsta,  com  0 devido  esplendor. 

Anjos.  Pov.  e freg.  (Santa  Maria)  da  prov.  do 
Minho,  conc.  de  Vieira,  distr.  e arceb.  de  Braga, 
j 522  bab.  e 135  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
, pov.  dista  7 k.  de  Vieira.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 

I e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Pov.  iia  freg.  de  N.  S * da 
Piedade,  de  Canbas,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
' do  Funcbal,  ilha  da  Madeira.  ||  Casal  na  freg.  de 
I S.  Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa  Franca,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Aiiiiuncia- 
ção,  conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  conc.  e distr.  de  Santa- 
: rem.  ||  Quinta  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação, de  Sacavem,  concelho  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa.  ||  Bairro  no  termo  da  cidatle  de 
Leiria. 
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A.njos  &.  Companhia.  Uma  das  mais  antigas 
c mais  acreditadas  firmas  comraerciaes  da  praça 
de  Lisboa.  Fundou-se  no  anno  de  183G  entre  An- 
tonio  Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  o qual  com  pe- 
((ucno  capital  se  iniciava  na  vida  trabalhosa  do 
commercio  de  fazendas  d’algodão,  Flamiano  José  | 
Lopes  Ferreira  dos  Anjos,  um  dos  futuros  chefes 
da  firma  que  de  tantos  créditos  tem  gosado.  Os  I 
irmãos  mais  novos  d’este,  que  tinham  vindo  coii- 
jiinctamente  para  Lisboa,  deixando  todos  muito 
cedo  a terra  onde  nasceram,  a aldeia  do  Cabe- 
çudo, perto  da  villa  da  Certã,  exerceram,  com  a 
loadjuvação  dos  interessados  na  firma,  o logar  de 
caixeiros  em  algumas  casas  estrangeiras,  até  que 
em  1839  os  dois  irmãos  Flamiano  José  Lopes  dos 
Anjos  e Polycarpo  J^^sé  Lopes  dos  Anjos  (V.  es- 
tes nomes)^  a convite  e por  cedencia  de  seu  tio 
José  Ferreira  dos  Anjos,  entraram  na  sociedade 
sob  a firma  de  Anjos  & C.*,  que  assim  ficou  com- 
jiosta  dos  quatro  irmãos,  Autonio,  Flamiano,  Po- 
lycarpo  e llernardino.  Mais  tarde  os  irmãos  Po- 
lycarpo e lleruardino  fundaram  uma  nova  casa 
(lo  mesmo  ramo  de  commercio,  a qual  pouco  tem- 
po depois,  por  fallecimento  de  Bernardino,  ficou 
a cargo  exclusivo  do  socio  sobrevivente  Polycarpo 
José  Lopes  dos  Anjos.  A firma  Anjos  & C.*,  então 
unicamente  composta  dos  socios  Antonio  e Fla- 
niiano,  tomou  um  enorme  desenvolvimento,  não  1 
só  na  impoitação  de  fazendas  estrangeiras  e na 
exj)ortação  para  a África  Occidental,  mas  egual-  I 
mente  em  trausacções  de  productos  agricolas.  Km  I 
18G5  Antonio  Impes  dos  Anjos  trespa.ssou  a sua 
parte  na  casa  de  Anjos  & C.*  a Flamiano  e aos 
dois  filhos  d’este,  Carlos  e Polycarpo,  que  entra-  | 
ram  para  socios  Mais  tarde  Polycarpo  José  Lo-  i 
pes  dos  Anjos,  desejoso  de  se  retirar  do  com-  | 
mercio,  trespassou  por  sua  vez  a casa  commer-  j 
ciai  a Anjos  & C.',  continuando  as  transacçòes  | 
ainda  por  algum  tempo,  sob  a firma  de  P.  Anjos  | 
& Sobrinhos.  Deve  accrescentar-se  que  os  anti-  | 
gos  socios  de  Anjos  & C.*,  Antonio  e Flamiano,  j 
adquirindo  importantes  propriedades  agricolas  j 
na  provinda  do  Alemtejo,  coadjuvaram  em  larga  ^ 
escala  o desenvolvimento  agricola  d’esta  provin- 
cia  c havendo  egualmente  collocado  largos  capi-  ' 
taes  na  industria  fabril,  formaram,  com  o auxi-  | 
lio  também  da  sua  gerencia,  diversas  fabricas,  | 
entre  ellas  a de  Anjos,  Cunha,  Ferreira  & C.*,  : 
(jue  foi  no  paiz  a primeira  no  ramo  de  estampa-  i 
ria  mechauica  de  algodão,  a da  Companhia  do 
Fabrico  d’Algodòes,  de  Xabregas,  e ainda  a de  | 
estamparia  manual,  de  Pinto  & C.*,  das  quaes  a . 
primeira  e a ultima  se  transformaram  mais  tarde  ' 
ii’uma  sociedade  anouyma.  Em  1886,  por  falleci-  , 
mento  do  chefe  da  casa,  Flamiano,  proseguiu  a 
firma  de  Anjos  & C.*  no  mesmo  grau  as  suas  trans-  ; 
accões  sob  a administração  dos  dois  filhos,  Carlos 
e í^olycarpo.  Posteriormente  e seguindo  sempre 
o mesmo  ramo  de  negocio,  teem  entrado  em  di- 
versas épocas  para  a sociedade  Guilherme  An-  ! 
jos,  filho  do  socio  Carlos,  c Fernando  e Henrique 
Anjos,  filhos  do  socio  l’olycarpo,  de  sorte  que  , 
(!in  1903,  sempre  sob  a inalterável  e antiga  fir- 
ma, compue-se  esta  dos  socios;  Carlos  Anjos,  Po- 
lycarpo Anjos,  Guilherme  Anjos,  Fernando  An- 
jos e Henrique  Anjos. 

Anjiina.  Ilegeclorla  do  concelho  de  Bardez, 
distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Auna  (D).  Infanta,  filha  d’el-rei  1).  João  IV, 
ainda  antes  da  sua  acclamação.  Nasceu  cm  Villa  , 

bl'2 


Viçosa  a 21  de  janeiro  de  1635  e morreu  no 
mesmo  dia,  sendo  enterrada  no  coro  do  convento 
de  freiras  das  Chagas,  na  mesma  villa. 

Anna.  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
galé,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Annà.  Antiga  moeda  de  cobre  de  Bombaim, 
onde  corria  por  42  ’/g  réis  de  Gôa. 

Anna  (Santa).  V.  Sant' Anna. 

Anna  Ambó.  V.  Agua  Ambó. 

Anna  Chaves  (Bahia  de).  Porto  aberto  ao 
nordeste  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  África  Occi- 
dental, dentro  do  qual  ha  o forte  de  S.  José  e a 
fortaleza  de  S.  Sebastião.  E’  o porto  mais  fre- 
quentado de  toda  a ilha  porque  banha  a capital 
da  provinda  e porque  está  n’elle  estabelecida  a 
alfaudega.  ||  Pico  situado  no  centro  da  mesma 
ilha,  um  pouco  para  E.  do  pico  denominado  S. 
Thomé. 

Anna  Gomes.  Horta  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Monte  Trigo,  conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora. 

Anna  de  Jesus  (D.).  Infanta  de  Portugal.  V. 
Bragança  (D.  Anna  de  Jesus  Maria  de). 

Anna  Laura.  V.  Anna  Loura. 

Anna  Loura.  V.  S.  Bento  JAnna  Loura  e 
S.  Domingos  de  Anna  Loura. 

Anna  Loura.  Ribeira  do  Alemtejo ; nasce  cm 
uma  fonte,  na  freguezia  de  seu  nome,  proximo  de 
Extremoz,  sahindo  das  entranhas  d’uma  rocha, 
abundante  e placida ; morre  no  Sorraia,  i vista 
da  villa  de  Fronteira.  Os  visinhos  pagavam 
certo  fòro  i casa  de  Bragança,  para  se  servirem 
da  agua  d’este  rio. 

Anna  Maria.  Casal  na  freg.  de  S.  Nicolau, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Anna  Passo.  Pov.  na  prov.  d' Angola,  conc. 
do  Dande,  África  Occidental. 

Anna  de  Vargas.  Pov.  nas  Lagens  do  Pico, 
distr.  da  Horta.  V.  Canada  Anna  Vargas. 

Anna  Velha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Sebastião 
de  Guelfes,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Annadel-mór.  Certo  cargo  do  exercito  portu- 
guez.  Houve  varias  differenças  de  annadeis-mó- 
res : dos  bésteiros  do  couto  e do  monte,  ou  da  fral- 
dilha;  dos  bésteiros  da  camara;  dos  bésteiros  de 
cavaüo ; e bésteiros  dos  espingardeiros.  Também 
houve  alguns  annadeis-móres  de  todo  o reino.  As 
funcçòes  do  annadel-mór  correspondiam,  com 
pouca  diflferença,  aos  majores  de  nrigada.  Eram 
sempre  fidalgos  que  desempenhavam  aquelles 
logares,  que  se  foram  pouco  a pouco  supprimindo, 
até  que  os  últimos  se  extinçuiram  a 21  de  março 
de  1500,  por  ordem  d’el-rei  D.  Manuel.  V.  Ana- 
del. 

Annaduva.  V.  Adua. 

Annaes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  conc. 
e com.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Viauna  do 
Castello  e arceb.  de  Braga;  771  hab.  Dista  12  k. 
da  séde  do  conc.;  pertence  á 3.*  div.  militar  e ao 
distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n.“  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  A antiga  matriz 
diz-se  ter  sido  próxima  do  monte  chamado  do 
Castello,  onde  se  notam  ainda  vestigios  de  forti- 
ficação. Um  dos  outeiros  que  se  encontram  aqui, 
chamado  monte  de  J^Yancos,  parece  indicar  origem 
muito  remota. 

Annaes.  Collecção  de  factos  históricos,  dados 
anno  por  anno,  historia  dos  acontecimentos  de 
cada  anno.  Historia  de  um  povo,  d’uma  sociedade, 
d’uma  religião.  Collecção  scientifica,  artística, 
litteraria,  politica,  cscripta  ou  publicada  perio- 
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dicamentc.  0 termo  Annaes  tem  lioje  diversa 
signiücação  da  que  já  teve.  Hoje  registram  os 
factos  seguiudo  uma  ordem  clironologica;  são  por 
assim  dizer  os  inateriaes  de  que  se  fórma  a liis- 
toria,  que  aproveitando-lhes  a ordem  elironolo 
gica,  põe  em  evidencia  a causa  dos  factos,  o seu 
desenvolvimento  logico,  as  relações  que  os  ligam 
e fazem  depender  uns  dos  outros.  ^J’odas  as  na- 
ções tiveram  annaes,  que  se  pódem  considerar 
como  a infancia  da  historia.  ||  Annaes  astronômi- 
cos, collecçào  de  observações  de  j)henomenos  ce- 
lestes, que  todos  os  annos  se  continuam,  se  con- 
servam, c cada  geração  que  sobrevem  enriquece 
com  os  seus  descobrimentos ; todos  os  observató- 
rios hoje  possuem  os  seus  annaes  astronômicos 
(V.  Ephemerides).  Alguns  dos  principacs  estabe- 
lecimentos de  instrucção,  públicos  e particulares, 
também  publicam  os  seus  annaes  (V.  Annuario). 
I)’entre  outros  são  conhecidos  os  annaes  seguin- 
tes : Annaes  da  Academia  de  Estudos  Livres,  que 
comprchendem  : 1 — Ensino  inicial  de.  leitura,  por 
J.  Augusto  Coelho,  II  — O marinheiro  portuguez 
atravez  da  historia,  por  V'icentc  Almeida  d’Eça, 
III  — Da  unidade  de  pensamento  no  cyclo  das  des- 
cobertas, por  Henrique  Lopes  de  Mendonça,  IV — 
Uma  excursão  a serra  da  Arrahida,  Lisboa,  líK)  1; 
Annaes  administrativos  e economicos,  publicados 
em  1S55  ; Annaes  da  Associação  dos  Advogados  de 
lÃsboa,  cujo  primeiro  numero,  de  185G,  sahiu  em 
1857,  Imp.  Macional,  8."  gr.  77  pag.,  c só  quatro 
annos  depois  é que  se  publicou  o segundo  nume 
ro,  1861,  y.“  gr.  lli)  pag.,  comprehendendo  além 
dos  relatórios  lidos  pelo  secretario  perpetuo  nas 
conferencias  mais  solcmncs,  e dos  elogios  fúne- 
bres dos  socios  finados,  um  discurso  do  sr.  conse- 
lheiro dr.  Ignacio  Frauci.sco  da  Silveira  da  Mota 
sobre  a abplição  da  pena  de  morte,,  e outro  do  sr. 
J.  G.  S.  Efrem  Acerca  da  questão : Se  no  crime 
de  morte  a acção  jmrticular  passa  por  fallecimento 
do  aceusador  2)ara  seus  herdeiros  f (V.  Associação 
dos  Advogados);  Annaes  e Boletim  do  Conselho  Ul- 
tramarino, publicação  ollicial  do  Conselho  Ultra- 
marino começada  em  1854  (V.  Boletim  e Annaes 
do  Conselho  Ultramarino) ; Annaes  do  Club  Mili- 
tar Naval,  Lisboa,  de  publicação  mensal,  funda- 
dos em  1870,  tiveram  como  redactor  principal 
'Forquato  E.  dos  Prazeres  Machado,  capitão  de 
fragata;  Annaes  do  conselho  de  saude  publica  do 
reino,  publicação  começada  em  1838  e continua- 
da nos  annos  seguintes,  formando  ao  todo  5 to- 
mos em  8.”  grande  d’ella  foi  redactor  e principal 
collaborador  o conselheiro  Francisco  Ignacio  dos 
Santos  Cruz,  e n’ella  também  collaboraram  J.  J. 
S.  Silva,  e A.  J.  de  Sousa  Pinto ; Annaes  de  esta- 
tistica  l.“  vol.  Einaiiças  — Estatistica  bancaria, 
1858  a 1892,  2.®  vol.,  Instrucção  publica — Estatis- 
tica do  ensino  commercial  e industrial,  1854  a 
1893,  Lisboa,  1894-1899, 2 vol.  4.®  publicados  pela 
Direcção  Geral  da  Estatistica  e dos  Proprios 
Nacionaes  e pela  antiga  repartição  de  Estatistica 
Geral;  Annaes  2>ara  a historia  do  tempo  da  usur- 
pação, escriptos  por  José  Liberato  Freire  de  Car- 
valho, continuação  do  Ensaio  politico  sobre  as 
causas  que  prepararam  a usurpação  do  infante 
D.  Miguel,  1828,  Lisboa,  1842  e 1843.  (V.  Ereire 
de  Carvalho,  José  Liberato);  Annaes  da  Ilha  Ter- 
ceira, por  Francisco  Ferreira  Drummond,  An- 
gra, 1850-1864,  4 vol.,  4.";  Annaes  de  marinha 
(IftOO).  Lisboa,  19<K1,  1 folh.;  Annaes  da  mari- 
nha 2)ortugueza,  publicação  feita  por  ordem  da 


I Academia  Iteal  das  Sciencias,  de  IJsboa,  por 
I Ignacio  da  Costa  Quintella  (V.  este  nome),  Lis- 
' boa,  1830  e 1840,  2 tomos,  4.®;  Annaes  da  Ma- 
I rinha  e Ultramar,  publicação  semanal,  feita  em 
[ Lisboa^  1864;  Annaes  Maritimos  c Coloniaes,  pe- 
riódico mensal,  acompanhado  de  mappas  geogra- 
phicos  e estampas  illustraf ivas,  redigido  sob  a 
j direcção  da  Associação  Maritima  e Colonial;  co- 
! meçou  cm  novembro  de  1840,  e saiu  successiva- 
meute  até  1846,  compondo-se  a collecção  de  6 
[ tomos,  8.®  gr.,  sendo  o ultimo  incompleto;  as 
memórias  sobre  as  nossas  possessões  na  Ocea- 
nia, sobre  a prioridade  dos  nossos  descobrimen- 
tos em  0 norte  da  America,  sobre  os  estados  da 
j índia,  etc.,  são  cxcellentes  ; o Tomo  I ou  j}ri- 
\ meira  série,  1840-1841,  compreheiule  onze  nume- 
ros ou  cadernos,  e findou  com  o do  mez  de  setem- 
^ bro  de  1841;  Tomo  II  ou  segunda  série,  1842; 

! Tomo  III  ou  terceira  série,  1843;  Tomo  IV  ou 
quarta  série,  1844;  Tomo  V ou  quinta  série,  1845, 
cada  um  d’estes  quatro  tomos  comprehende  os 
doze  mezes  dos  respectivos  annos ; Tomo  VI  ou 
sexta  série,  1846,  comprehende  sómente  os  mezes 
de  janeiro  a ahril,  com  que  a publicação  termi- 
nou ; Annaes  das  Missões  Portuguezas  Ultramari- 
nas, de  que  saiu  o ultimo  numero  cm  1867,  sendo 
collaborado  pelos  professores  e alumnos  do  Se- 
minário de  Sernache  do  lloujardim,  c impresso 
na  tj’pographia  Alvaiazerense ; Annaes  do  Muni- 
ciqno  de  Lisboa,  publicação  destinada  a substi- 
tuir as  Si/nopses  dos  actos  administrativos  da  Ca- 
mara,  interrompidas  desde  1852;  era  feita  pe- 
riodicamente de  15  em  15  dias,  e continha  o 
cxtracto  das  sessões  da  camara,  posturas,  regula- 
mentos, etc. ; fórrnam  a série  relativa  aos  biennios 
j de  1856-1857  e 1858-1859;  publicou-se  conjuncta- 
I mente  a Collecção  das 2)rovidencias  municÍ2)aes  da 
camara  de  Lisboa  desde  1833,  cheia  de  noticias 
curiosas ; estas  publicações  eram  redigidas  pelos 
archivistas  da  camara,  Francisco  Xavier  da  Rosa 
e João  Carlos  de  Sequeira  e Silva;  Annaes  do 
municipio  de  Santiago  do  Cacem,  pelo  padre  An- 
tonio  de  Macedo  e Silva,  Lisboa,  1869,  folheto; 
Annaes  do  notariado qmrtuguez,  pnhWc.ação  mensal, 
fundada  em  1881,  Rio  ^1’into,  Porto;  Annaes  do 
observatorio  do  infante  D.  Imíz  em  Lisboa,  estão 
publicados  tres  volumes  d’estes  Annaes,  redigi- 
dos pelo  seu  director  Fradesso  da  Silveira,  e 
pelos  observadores  João  Carlos  de  Rrito  Capello 
e Fernando  Maria  da  Gama  Lobo;  os  volumés 
I teem  as  seguintes  datas : 1.®  1856  a 1863,  2." 
1864,  3.®  1865  a 1866;  como  supplemento  e am- 
pliação d’estes  Annaes  ha  também : Trabalhos 
meteorologicos  do  observatorio  do  infante  D.  Luiz 
na  Escola  Polytechnica,  titulo  com  que  teem  sido 
ultimameute  publicados;  Annaes  do  Orpheon  2>or- 
tuense,  desde  a sua  fundação  em  12  de  janeiro  de 
1881,  até  ao  fim  de  maio  de  1897.  Id. : — Pri- 
meiro supplemento  — epoca  17  de  dezembro  de 
1897  a 3 de  junho  de  1898;  id. ; — Segundo  sup- 
plemeiito, — epoca  10  de  dezembro  de  1898  a 29 
de  maio  de  1899,  Porto,  1897,  98  e 99,  3 folh.; 

' Annaes  da  Propagação  da  Eé,  Comq^ilação  das 
i cartas  dos  bispos,  e dos  outros  missionários  encar- 
: regados  das  missões  nos  dons  mundos,  e.  de  todos  os 
I documentos  relativos  ás  mesmas,  e á obra  da  Pro- 
\ 2'>ogação  da  Eé,  Collecção  servindo  de  continuação 
I ás  «Cartas  edificantes»,  mandada  traduzir  pelo 
ca;."‘®  bisqm  1).  Thon\az  de  Noronha,  tomo  2,  1839 ; 
I 0 original  francez  parece  ter  começado  em  1822; 
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na  Hibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  a col-  ' 
lecção,  composta  de  37  volumes,  sendo  o ultimo 
tle  18<)5;  Annacs  do  Real  Collegio  de  IJ.  Fernan-  j 
do  de  liurtjaens,  l’orto,  18(JU;  Annaes  das  scien- 
cids,  das  artes  e das  letras,  publicação  feita  por  ' 
uma  sociedade  de  portuguezes  residentes  em  í’a-  j 
ris,  José  Diogo  Mascareuhas  Netto,  Francisco  j 
Solaiio  Constaucio,  Cândido  José  Xavier,  Luiz  j 
da  Silva  Mousiidio  d’Albuquerque,  c outros  col-  i 
laborailores ; a collecção  coinprebende  ao  todo  IG  I 
vol.  em  8.®  gr.,  tendo  o primeiro  a data  de  julho 
de  1818;  contém  muitos  trabalhos  importantes  j 
([ue  são  ainda  consultados  com  utililidade;  ter-  | 
minando  em  1822,  tentou  no  anuo  de  182G  uma  i 
nova  cinpreza  fazer  outra  publicação  semelhante,  | 
com  o titulo  de  Novos  annaes  das  sciencias  e das 
artes,  «dedicados  aos  que  falam  a lingua  portu- 
gueza  cm  ambos  os  bemispherios»,  mas  apenas 
chegaram  a sahir  quatro  numeros;  Annaes  das 
Sciencias  e Lettras,  publicação  feita  sob  os  aus- 
picios  da  Academia  lleal  das  Sciencias  de  Lis-  | 
boa;  começou  cm  março  de  1857  e terminou  em 
1858;  era  dividida  eni  duas  classes:  a primeira 
abrange  os  diversos  ramos  das  sciencias  mathe- 
maticas,  physicas,  historico-naturaes  e medicas, 
a segunda  os  das  sciencias  moraes,  politicas  e 
bellas  lettras;  da  primeira  parte  sahiram  ao  todo 
17  numeros,  e da  segunda  21;  a publicação  era 
coordenaila  por  uma  commissão  composta  de  so- 
cios,  e nomeada  pela  Academia;  entre  outros 
collaboradorcs,  apparecem  na  primeira  classe  os 
nomes  de  .loão  d’Andrade  Corvo,  Carlos  Ribeiro, 
Jidio  Máximo  d’01iveira  Pimentel,  depois  vis- 
conde de  Villa  Maior,  e na  segunda  Alexandre 
llerculano,  Rebello  da  Silva,  Loj>es  de  Mendonça; 
Annaes  de  sciencias  naturaes,  publicados  por  Au- 
gusto Nobre,  Coimbra,  Jmi)rcnsa  da  Universi- 
dade, 0 vol.  VI  traz  a data  de  1900;  yln«aes 
das  Sciencias  Naturaes,  publicados  no  Porto; 
Annaes  da  Sociedade  Archeologica  Lusitana,  pu- 
blicação feita  por  couta  d’uma  associação  de  an- 
tiquários, com  este  titulo,  fundada  cm  Setúbal  i 
por  Manuel  da  Gama  Xaro;  sahiram  somente  tres 
numeros  d’este  jornal,  de  que  foi  o primeiro  re- 
dactor  o referiílo  Manuel  da  Gama  Xaro,  1850- 
1851 ; as  causas  que  determinaram  a suspensão, 
acham-se  explicadas  no  Uelatorio  dos  trabalhos 
da  Sociedade;  Annaes  da  Sociedade  da  Industria 
Nacional,  Jjisboa,  1822,  7 vols.  8.® ; Annaes  da 
Sociedade  Litteraria  Portuense-,  d’esta  jmblica- 
ção,  que  se  fez  no  Porto  em  1837  e 1838,  e (juc 
insere  alguns  trabalhos  importantes,  fôrain  prin-  ; 
cipaes  coilaboradores  o conselheiro  Francisco  de  | 
Assis  Sousa  Vaz,  Agostinho  Albano,  Antonio  de 
Almeida,  etc. ; Annaes  da  Sociedade  Promotora 
da  Industria  Nacional-,  a publicação  d’estes  an-  ] 
naes  passou  por  diversas  alternativas,  que  fôram  | 
para  assim  dizer,  um  reHexo  das  vicissitudes  por  j 
que  a sociedade  passou,  e a obrigaram  a ser  ir-  , 
rcgularissima;  publicaram-se  tres  séries  em  Lis-  , 
boa  : Tomo  I,  sahiu  cm  1822,  4.",  e terminou  iu-  ^ 
teiramente  com  a suspensão  da  sociedade,  decre- 
tada jiclo  governo  em  maio  de  1824;  Tomo  II, 
182G,  4.®;  Tomo  III,  1827,  4.®;  estes  dois  tomos 
pertencem  ao  periodo  em  que  a sociedade  se  re- 
constituiu novamente  e funccionou  desde  o esta-  ; 
bclecimento  do  governo  da  Carta  cm  182G,  até 
que  foi  mandada  dissolver  por  ordem  perempto-  i 
ria  em  outubro  de  1828;  os  referido.s  tres  tomos  \ 
fôram  coordenados  c.  rc.iligidos  pelo  bibliotbc.ca-  | 
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rio  da  sociedade,  João  Antonio  dos  Santos ; res- 
taurada a sociedade  em  1 833,  apenas  restabele- 
cido em  Lisboa  o governo  constitucional,  com- 
tndo  sü  em  1834  é que  recomeçou  a publicação 
dos  seus  Annaes-,  a este  tempo  já  João  Antonio 
dos  Santos  se  despedira  do  seu  serviço,  pelo  ta- 
cto de  ter  sido  nomeado  secretario  da  camara 
municipal  de  Lisboa;  não  se  sabe  a quem  foi 
encarregada  a redacção  d’este  novo  periodo  do 
jornal,  de  que  chegou  a sahir  o quarto  tomo,  em 
1835,'  4.®;  a publicação  tornou  a ser  interrompida, 
começando  com  o anno  de  1840  a série  denomi- 
nada segunda,  da  qual  sahiram  os  tomos  i,  ii,  iii 
e IV,  cm  annos  suecessivos  até  1845,  e o tomo  v 
em  1848;  sotfreu  ainda  a sua  interrupção  de  dois 
annos,  dando-se  ein  1851  principio  a outra  série; 
correndo  a direcção  d’ali  em  diante  a cargo  de 
Ribeiro  de  Sá,  na  qualidade  de  vogal  do  conse- 
lho director;  Ribeiro  de  Sá  publicou  á su  i parte 
mais  onze  numeros,  tendo  cada  um  d'elles  sua 
numeração  especial,  e sabindo  em  periodos  incer- 
tos e irregulares,  de  modo  que  correspondendo  o 
primeiro  ao  mez  de  janeiro  de  1851,  o ultimo  só 
appareceu  em  1854,  parecendo  que  desde  esta 
data  se  não  imprimiu  mais  numero  algum. 

Annaes  de  Cornelio  Tácito,  Traducção  por- 
tugueza,  por  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
Paris,  1830,  2 vols.  8.®  gr.  O titulo  é o seguinte: 
Os  Annaes  de  Cornelio  Tácito,  traduzidos  em  lin- 
guagem portugueza,  offerecidos  á sua  patria  e aos 
seus  amigos.  Os  dois  primeiros  livros  já  tinham 
sido  impressos  em  folhas  separadas,  que  se  dis- 
tribuiram conjunctamente  com  os  numeros  do 
Campeão  2}ortuguez,  a cujo  vol.  iv  costuma  reu- 
nir-se essa  parte  impressa,  que  tem  rosto  esjie- 
cial  como  se  segue:  Os  Annaes  de  Cornelio  Tá- 
cito, trasladados  em  linguagem  portugueza,  e agora 
por  a primeira  vez  impressos  e publicados,  Ò.  I>. 
C.  aos  subscriptores  do  Campeão  Porttiguez,  José 
Liberato  Freire  de  Carvalho,  Londres,  1820,  8.®  gr. 
de  185  pag.;  esta  versão  foi  começada  em  1809 
ou  1810,  pouco  depois  do  exercito  de  Junot  sahir 
de  Portugal,  e concluida  cm  Coimbra  pelos  an- 
nos de  1823  ou  1824.  V.  Freire  de  Carvalho  (José 
Liberato). 

Annaes  de  D.  Joào  III.  Obra  de  fr.  Luiz  de 
Sousa,  a qual  existia  manuscripta  na  Real  Hiblio- 
theca das  Necessidades,  c que  pertenceu  aos  pa- 
dres da  congregação  do  Oratorio.  Deve-se  a Ale- 
xandre llerculano  a sua  publicação  cm  184  4,  que 
descobriu  o autographo  incluido  n’um  grosso  vo- 
lume in-folio,  em  jtergaminho,  com  este  rotulo : 
Papeis  de  Castro,  e 6 o primeiro  dos  documentos 
ali  comprebendicios.  Alexandre  llerculano  addi- 
cionou  aos  Annaes  as  memórias  c documentos  que 
fr.  Luiz  de  Sousa  deixára.  A fórma  como  os  jia- 
dres  do  oratorio  haviam  adquirido  aipiella  obra 
importantissima  para  a historia  do  paiz,  não 
poude  llerculano  averiguar,  não  obstante  ter 
descoberto  por  documentos  que  colligiu,  a histo- 
ria da  coniposição  dos  Annaes;  baseando-se  nas 
actas  da  Academia  Real  das  Sciencias  do  anuo 
de  1791,  diz  o grande  historiador,  que  o padre 
José  de  Azevedo,  um  dos  membros  mais  distin- 
ctos  da  congregação  do  Oratorio,  lera  nas  sessões 
do  8,  15  c 22  de  junho  d’esse  anuo  alguns  capí- 
tulos do  manuscripto  de  fr.  Luiz  de  Sousa,  a que 
nas  actas  se  dá  o nome  dc  Chrouica  de  I).  João 
III.  Apesar  de  todas  as  suas  investigações,  Her- 
culano  não  jionile  decidir  se  o padre  Azevedo  ob- 
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teria  este  ('o<Ueo  para  a livraria  «las  Necessida- 
d«ís,  ou,  SC  por  já  lá  o encontrar,  o fòra  ler,  em 
parto,  á Academia  «las  Sciencias.  1’elos  documen- 
tos que  fr.  Luiz  de  Sousa  deixou,  poude  o grande 
historiador  eolligir  que  em  maio  de  1627,  estan- 
do então  em  Madrid,  fr.  Luiz  de  Sousa  recebera 
verbalmente  do  marquez  de  Castello  Rodrigo 
uma  ordem  de  Filippe  IV  para  escrever  a vida 
de  1).  João  III,  sendo-lbc  fornecidos  desde  logo 
documentos  importantes,  e em  novembro  d’essc 
mesmo  anno  foi-lhe  ratificada  por  cscripto  a or- 
dem de  Filippe  IV,  que  também  se  dirigiu  ao 
provincial  de  S.  Domingos,  pedindo-lhe  que  dis- 
pensasse fr.  Luiz  de  Sousa  de  outras  occupaçòes; 
sabendo-se  mais  que  o illustre  dominicano  viera 
pouco  depois  a Villa  Viçosa  para  obter  um  do- 
cumento importante,  e voltara  para  Madrid,  onde 
já  SC  encontrava  no  mez  de  julho,  e couservan- 
do-sc  ali,  talvez  no  serviço  da  ordem,  at6  que  re- 
gressou a Portugal  nos  fius  de  1627  ou  princípios 
de  1()28.  Suppoz  Ilerculano  que  fr.  Luiz  de  Sou- 
sa se  demorara  em  Idsboa,  estudando  documen- 
tos de  que  precisava,  e que  em  agosto  de  1629  se 
recolhera  a Hemfica,  onde  acabara  de  tomar  os 
apontamentos,  que  fôram  achados  em  janeiro  de 
16.‘50.  Fr.  Luiz  de  Sousa,  apesar  de  já  contar  mais 
do  setenta  annos,  architectava  com  a possivel 
brevidade  os  Annaes,  ao  mesmo  tempo  que  tra- 
balhava na  Historia  de  S.  Domingos.  Os  Annaes, 
publicados  por  Alexandre  Ilerculano  em  1844, 
comprehendem  cinco  li  vros  da  primeira  parte,  sup- 
pondo  0 grande  historiador  «juc  faltavam  ainda 
cinco,  e dois  da  segunda  parte,  sendo  o segundo 
d’estcs  interrompido  no  capitulo  sexto.  Os  Annaes 
são  acompanhados  d’um  fac-simile  do  manuscripto 
original  e autographo.  A publicação  d’esta  obra 
foi,  sem  duvida,  um  grande  serviço  que  Alexan- 
dre Ilerculano  prestou  á historia  litteraria  de 
Portugal. 

Annaes  do  Município.  Com  este  titulo  deter- 
minou-se, por  portaria  de  8 de  novembro  de  1847, 
que  todas  as  Gamaras  Municipaes  tivessem  no 
seu  archivo  um  livro  assim  denominado,  no  qual 
consignassem  annualmente  os  acontecimentos  no- 
táveis, descoberta  de  riquezas,  longevidade  de 
jicssoas,  augmento  ou  diminuição  de  producçòes 
agricolas,  e tudo  quanto  pudesse  interessar  ás  tra- 
dições locaes. 

Annães.  V.  Annaes. 

Annagueis.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  de  Al- 
mclaguez,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Annaia.  V.  Annaya. 

Annaia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Pernes,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  da  Povoa  de  Santa 
Iria,  d’Azoia,  conc.  de  Ijoures,  distr.  de  Lisboa. 

Annal.  Dia  anniversario  da  morte  de  alguém. 
Kncontra  se  nos  documentos  do  século  xiv.  V. 
Anniversario. 

Annata.  Direito  que  recebiam  os  superiores 
ccclesiasticos  na  oceasião  da  collação  de  um  be- 
neficio. A principio  foi  fixado  no  equivalente  á 
renda  ou  proventos  de  um  anno.  Renda  ou  pen- 
são que  os  rendeiros  annualmente  pagavam  ao 
senhorio  da  terra.  ||  Meias  annatas,  direitos  de 
mcrcc,  ou  metade  dos  vencimentos  ou  emolumen- 
tos, correspondentes  aos  de  um  anno,  que  eram 
obrigados  a pagar  os  individuos  providos  em  al- 
gum emprego  civil  ou  ecclesiastico. 


Annaya  (Joaquim  José).  Capitão  «le,  infanta- 
ria, empregado  na  repartição  do  ajudante  ge- 
neral, e chefe  da  4.'  repartição  da  l.*  direcção 
da  secretaria  da  guerra  cm  1825.  Em  1830  ser- 
viu o governo  de  D.  Miguel.  Escreveu  : Almanach 
militar  dos  officiaes  do  exercito  de  Portugal,  refe- 
rido ao  primeiro  de  outubro  de  182 A,  Lisboa,  1825; 
Lista  militar  dos  ojficiaes  do  exercito  de  Portugal, 
referida  ao  dia  primeiro  de  agosto  de  1830,  Lis- 
boa, 1830. 

Annaya  (Joaquim  José).  Professor  de  ensino 
livre.  Natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  em  I de 
março  de  1826,  falleceu  n’csta  mesma  cidade  a 
6 de  junho  de  1884.  Era  filho  do  brigadeiro  Joa- 
quim Josá  Annaya,  um  dos  officiaes  amnistiados 
d’Evora  Monte,  e de  D.  Marianna  Guilhermina 
Annaya,  que  se  esmeraram  na  sua  educação  o 
instrucção.  Annaya  cursou  os  jireparatorios  da 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  estudos  que 
não  poude  concluir,  por  causa  de  ter  que  atten- 
der  ás  urgentes  necessidades  da  vida.  Adoptou 
então  o magistério  livre,  como  profissão  que  lhe 
daria  mais  promptos  meios  de  subsistência,  em- 
bora parcos,  para  si  e para  os  seus.  Em  1847,  na 
febre  da  guerra  civil,  serviu  como  voluntário  nos 
batalhões  que  se  orgauisaram  então  cm  Lisboa, 
no  segundo  batalhão  do  commcrcio,  primeiro  mo- 
vei de  atiradores,  e cavai laria,  no  posto  de  pri- 
meiro sargento.  Em  1849  casou  com  asr."  D.  Jla- 
ria  Emilia  Corrêa  de  Sá,  filha  de  Josij  Maria  Cor- 
rêa de  Sá  Amaral,  official  da  Mordomia-mór  da 
Casa  Real,  e n’esse  mesmo  anno  fundou  um  col- 
legio  na  rua  de  Buenos  Ayres,  com  o titulo  de 
Instituto  Litterario,  que  se  tornou  bastante  im- 
portante. D’ali  sahiram  habilitados  para  as  es- 
colas superiores  alguns  alumnos,  entre  os  quacs 
se  contam  o dr.  Sousa  Martins,  Henrique  Sta- 
gner,  professor  d’allemão,  e Henry  Wite,  secre- 
tario (lo  Instituto  de  Agricultura,  «juc  depois  se 
tornaram  muito  distinctos.  Por  motivos  que  des- 
conhecemos, fechou-se  o collegio,  e em  1855  Joa- 
quim José  Annaya  entrou  para  a Escola  Acadê- 
mica, de  cujo  director,  Antonio  Florcncio  dos 
Santos,  era  já  amigo  desde  o anno  de  1843.  Ali 
esteve,  com  o cargo  de  vice-director  c também 
de  professor,  mas  começou  a sentir-se  doente, 
adquirindo  uma  enfermidade  mortal,  que  dia  a 
dia  0 ia  minando,  e por  conselho  dos  médicos 
viu-se  obrigado  a descançar,  deixando  a Escola 
em  1882.  Joaquim  José  Annaya  estabelecera  na 
sua  própria  casa  um  collegio  de  meninas,  dirigido 
por  sua  esposa,  senhora  de  grande  intelligencia 
e de  grande  instrucção.  Depois  de  se  retirar  da 
Escola  Acadêmica,  transferiu  o collegio  para  a 
rua  da  Junqueira,  onde,  pouco  tempo  «lepois,  fal- 
leceu. Joaquim  José  Annaya  era  intelligentc, 
trabalhador  c muito  estudioso  ; nunca  abandonou 
os  estudos  litterarios,  e,  dedicando-se  ao  tbeatro, 
traduziu  muitas  peças  que,  na  maior  parte,  se 
representaram  nos  theatros  de  Lisboa,  sendo 
uma  das  peças  que  mais  se  distinguiram  A vida 
d’um  rapaz  pobre,  drama  em  5 actos  e 7 quadros 
de  Octave  Feuillet,  que  se  representou  pela  pri- 
meira vez  no  tbeatro  de  D.  Maria,  em  beneficio 
do  grande  actor  José  Carlos  dos  Santos,  em  1 de 
abril  de  1865.  Este  drama  tem  sido  representado 
em  differentes  épocas  c em  diversos  theatros  do 
paiz,  obtendo  sempre  acceitação.  Joaquim  José 
Annaya  publicou  todo  o seu  theatro  u’uma  col- 
lecção,  |a  que  deu  o nome  de  Bibliotheca  Lisbo- 
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nense,  reuniiido-lhe  também  alguns  trabalhos  dos  I 
conhecidos  cscriptorcs  Rangel  do  Lima,  Carlos  | 
Rorgcs  c outros.  Esta  collecyào  era  distribuída  | 
por  assignatura,  cm  cadernetas,  acompanhadas  ] 
d’uns  pequenos  contos,  vertidos  do  francez.  Da-  i 
remos  nota  sómente  das  traducçòeg  de  Joaquim 
.losc  Aunaya.  Em  5 actos:  A vida  (Tum  rapaz  po- 
bre, A pastora  dos  Alpes,  drama  representado  pela 
primeira  vez  np  Gymnasio,  ein  28  de  julho  de 
18G‘J,  no  beneficio  da  distincta  actriz  Lucinda 
Simões ; O fdho  do  povo,  representado  no  benefi- 
cio do  conhecido  actor  Queiroz,  no  antigo  thea- 
fro  da  Rua  dos  Condes,  em  29  d’outubrode  18GG; 
.Is  fidaUfas  de  Fontalec,  Os  myslerios  de  Paris  e 
Aiidré  Gcrard.  Em  4 actos:  Um  naufragio  nas 
costas  da  liretatdia.  As  duas  diplomatas  c Um 
corregedor  de  üevilha.  Em  3 actos:  Tribtdaçòes 
d’itm  herdeiro,  líoherto  Macario,  Que  lição.  A’ 
procura  d’uma  herança  c O meu  segredo.  Em  2 
actos:  Matheus  braço  de  ferro,  Uma  fabrica  de 
casamentos,  Um  casamento  amargurado  e O dou- 
tor Pombalino.  Em  1 acto:  Jorge  o marinheiro, 
Uma  lição  aos  maridos,  Um  creado  amo,  lla  de 
servir-me  a lição,  Effeitos  do  prego,  Olho  vivo  com 
as  creadas,  São  todos  o mesmo,  0 Lancciro,  Um 
collegial  endiabrado,  A marqueza  de  1’ Espalier,  Os 
contos  do  tio  João,  Gata  e mulher,  0 artista.  Quer 
apostar?.  Amor  de  madrasta,  Uma  troca  de  retra- 
tos, Como  o diabo  as  tece.  Diferentes  educações, 
Uma  idda  imprudente,  O primo  e a viscondessa, 
Xão  subam  escada  ás  escuras.  Os  amores  da  mo- 
dista, Um  peceado  velho,  O viveiro  de  fr.  An- 
selmo, Um  casamento  da  moda. 

Anneis.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum 
pçào  e conc.  de  Vianna  do  Alemtejo,  distr.  de 
Evora. 

Annel.  Circulo  de  metal  ou  outra  substancia 
íjue  se  traz  no  dedo  por  adorno  ou  por  distincçào  | 
de  dignidade.  ||  Annel  episcoqjal  ou  pastoral,  annel  i 
de  ouro  com  uma  grande  amethysta  ou  relicário 
que  os  prelados  trazem  no  dedo  e que  dão  a bei- 
jar aos  fieis.  II  Annel  real,  sello  em  cifra,  ou  ca- 
mafeu real,  talvez  o sello  privado,  que  nào  é o 
das  quinas,  que  se  punha  redondo  nas  patentes, 
ou  pendente  por  fios,  ou  cadarço  nos  diplomas. 

II  Annel  de  sinete,  o que  serve  de  sello  no  lacre  das 
cartas.  ||  Bispo  de  annel,  aquelle  que  é provido 
pelo  papa  n’um  bispado  cujo  território  est;i  n’cssa 
oceasião  em  poder  dos  infiéis  (V.  Bispo).  ||  Annel 
d’agua,  certa  quantidade  d’agua  nascente,  que 
equivale  a quatro  pennas  d’agua. 

Annequim.  Hobo  no  paço  do  tempo  de  D.  Fer- 
nando I. 

Annes.  Appellido  portuguez;  o mesmo  que 
Eannes  ou  Kanes.  V.  Anes. 

Annes  (Affonso).  Escrivão  do  infante  regente 
1).  l*cdro  cm  1LÍ3. 

Annes  (Affonso).  Residia  em  Lisboa,  e cm  5 
d’outubro  dc  1449  I).  Affonso  V lhe  passou  carta 
de,  privilegio  d’um  invento,  a pedido  de  sua  tia, 
a duqueza  de  Rorgonha.  Esta  carta  pódc  ver  se  no 
Instituto,  dc  1903,  pag.  40,  onde  vem  transcripta. 

Annes  (Cosme).  Vódor  da  fazenda  em  Gôa,  no 
meado  do  século  xvi. 

Annes  (Domingos).  V.  Anes. 

Annes  (Fernando).  Vidreiro  morador  cm  Lis- 
boa. For  causa  d’umas  j)aucadas  que  déra  e de 
duas  arrochadas  do  chumbo  que  tomára  a um 
moiro,  fôra  coudemnado  por  duas  vezes  a degre- 
do fóra  de  Lisboa,  seis  mezes  dc  cada.  Tendo 
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cumprido  quatro  mezes  obteve  perdão  dos  res- 
tantes em  f)  de  maio  de  1492.  A carta  de  perdão 
vem  publicada  no  Instituto,  dc  1903,  pag.  lOG. 

Annes  (Fr.  Fernando).  Monge  beuedictino. 

João  Franco  Barreto  e por  sua  indicação  Bar- 
bosa Machado  attribuem-lhe  uma  obra  com  o ti- 
tulo de  Vida  de  S.  Bento  e S.  Amaro.  Parece,  po- 
rdm,  que  fr.  Fernando  Annes  nunca  existiu,  e 
que  0 abbade  Barbosa  Machado  se  equivocou. 
Innocencio  da  Silva,  que  no  tomo  ii  do  Dicciona- 
rio  bibliographico,  pag.  2G9,  incorre  no  mesmo 
equivoco,  rectifica  no  vol.  ix  (supplemento),  a 
pag.  214,  e escrevendo  no  mesmo  vol.  a pag.  301 
a 30G  ácerca  de  fr.  Francisco  Ibaucz  ou  Ivancz, 
apresenta  como  d’este  frade  bencdictino  a obra 
em  questão.  No  fim  da  pag.  305  lè-se : «O  que 
parece  não  envolver  duvida  é,  que  esta  Vida  de  ^ 
iS'.  Bento  e S.  Amaro  com  varias  noticias  da  ordem  ’ 
monachal  6 a própria  que  Diogo  Barbosa,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  attribuiu  a fr.  Fernando 
Annes,  fundando-se  meramento,  ao  que  parece, 
em  uma  indicação  encontrada  em  João  Franco 
Barreto;  e que  eu  passãra  com  a devida  reserva 
para  o Dicc.,  tomo  ii,  pag.  2G9.  A este  proposito 
me  escreve  o sr.  visconde  de  Azevedo,  em  carta 
de  IG  de  setembro  de  18G8.»  E transcreve  a carta, 

I a pag.  30G:  «Parece-me  que  attinjo  a causa  por- 
que Barbosa  poz  Fr.  Fernando  em  logar  de  Fr. 
Francisco.  Provavelmente  João  Franco  Barreto 
escreveu  na  sua  Bibliotheca  o nome  Francisco 
em  breve,  d’esta  sorte,  F.“,  que  Barbosa  sem  mais 
reflexão  interpretou  Fernando.  Mas  eu,  por  alguns 
I manuscriptos  que  possuo  do  século  xvii  sobre  ge- 
nealogias vejo  que  a abreviatura  de  F.“  serve 
I n’elles  egualmente  para  os  dois  nomes,  ainda  que 
j mais  vezes  para  o de  Francisco,  que  para  o dc 
' Fernando.  Eis  aíjui,  me  parece,  a razão  do  equi- 
voco de  Barbosa.  Quanto  ao  patronimico  Annes, 
corresponde  elle  exactamente  ao  hespanhol  Iban- 
nez,  Ivannez  ou  Yvaiiez;  e por  conseguinte  julgo 
provada  e fóra  de  duvida  a identidade  do  livro 
que  possuo  com  essa  obra,  que  o nosso  douto  bi- 
bliographo  deu  equivocadamente  em  nome  de  fr. 
Fernando  Annes.» 

Annes  (Gonçalo).  Era  natural  d’Elvas  este 
mestre  de  fazer  massa  para  se  fazer  vidros.  A 
sua  biographia  está  incluida  na  de  João  Roflri- 
gues,  de  quem  foi  companheiro  ou  ajudante.  Nas 
desavenças  dc  I).  Aftonso  V com  seu  tio,  o in- 
fante D.  Pedro,  Gonplo  Annes  trocou  o oilicio 
de  vidreiro  pelo  de  soldado,  alistando-se  nas  hos- 
tes d’el  rei.  Indo  á cadeia  com  o carcereiro,  João 
d'Evora,  fugiram  n’esta  oceasião  alj^uns  presos, 
por  cuja  fuga  o culparam,  e elle  se  nomisiou.  A 
pedido  de  João  Rodrigues,  1).  Aftonso  V lhe  pas- 
sou carta  de  perdão,  a 5 de  fevereiro  de  1455,  a 
qual  vem  transcripta  no  Instituto,  de  1903,  a pag. 

3G1  e 3G2. 

Annes  (João).  Amieiro  no  tempo  de  I).  Duarte 
e autoridade  em  avaliação  da  moeda,  conforme 
se  ve  de  documentos  coevos. 

Annes  (.João).  Pintor  d'el-rei  D.  Aftonso  V. 

A sua  carta  tern  a data  7 de  julho  de  1151.  Este 
mouarcha  ligava-lhe  a maior  consideração,  e 
agraciou-o  com  prerogativas,  isentando-o  de  di- 
versos cargos  exigidos  pela  lei.  Exerceu  a sua 
arte  nos  armazéns  de  Lisboa. 

Annes  (Martim).  Arehitecto  e esculptor,  mes- 
tre dos  trabalhos  reaes  do  I..isboa.  Devia  ter  exer- 
cido a sua  arte  principalmente  no  tempo  de 
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D.  AtTonso  c dc  D-  João  II,  porque  cm  1501 
era  já  muito  vellm,  c Pedro  Nunes  foi  nomeado 
l)ara  o substituir  todas  as  vezes  rpie  a sua  cdade 
avançada  o exigisse.  Em  1477  este  mesmo  Mar- 
tim  Ánnes,  vivendo  em  Santarém,  onde  ei-a  can- 
teiro, alcançou  o logar  de  mestre  dos  trabalhos 
rcaes  da  mesma  villa,  e foi  confirmado  nVste 
emprego  cm  149(). 

Annes  (Pedro).  Architecto,  mestre  das  obras 
das  possessões  d’Africa : Ceuta,  Alcácer,  Tanger 
c Arzilla,  por  carta  de  U.  Affonso  V em  5 de  se- 
tembro de.  147:i. 

Annes  (Pedro).  Piutor,  que  acompanhou  Af- 
fonso de  Albuquerque,  ás  índias  em  1510. 

Annes  (Rodrigues).  Architecto,  mestre  dos 
trabalhos  de  cantaria,  em  Santarém,  no  reinado 
de  1).  Atfonso  V. 

Annes  d Azurara  (Gomes).  V.  Azurara. 

Annes  Baganha  (Domingos  Rodrigues).  Nas- 
ceu cm  Alcácer  do  Sal  a 20  de  fevereiro  de  1847, 
filho  de  Luiz  José  Annes  Baganha  e de  D.  Maria 
tia  Piedade  Vaz  Baganha,  ambos  professores  ré- 
gios de  instrucçào  primaria.  Vindo  para  Lisboa 
em  1859,  aos  12  annos  de  edade,  aqui  fez  exame 
de  instrucçào  primaria,  ph^-sica,  mathematica 
elementar  e desenho  geométrico,  disciplinas  que 
cursou  no  Instituto  Industrial,  onde  também  foi 
aflmittido  como  aprendiz  na  oflicina  de  instru- 
mentos de  precisão.  D’aqui  passou  para  a ofii- 
cina  de  machinas,  com  destino  a engenheiro  ma- 
ehinista,  no  Arsenal  de  Marinha,  onde  frequen- 
tou a aula  de  mechanica,  disciplina  em  que  foi 
approvado  com  louvor.  A sua  tendencia  para  pro- 
fissão intellectual  não  o deixou  identificar  com 
aquellas  profissões  mcchanicas.  Com  estes  prepa- 
ratórios, e tendo  feito  exame  de  francez,  uuico 
indispensável  então,  no  Instituto  Agricola,  aqui 
foi  ádmittido  em  concurso,  como  pensionista  do 
estado,  á frequeneia  do  curso  de  medicina  vete- 
rinária em  1863,  com  16  annos  de  edade.  Con- 
cluindo com  distineção  (sem  o que  não  poderia 
ser  nomeado  intendente  de  pecuaria)  este  curso 
antes  dos  20  annos,  viu-se  exhaurido  de  recursos, 
porque  com  a conclusão  do  curso  cessava  o abono 
de  400  réis  diários,  com  que  o estado  o subsidiá- 
ra.  N’esta  situação  foi  auxiliado  pelo  fallecido 
director  geral  do  commercio  e industria,  conse- 
lheiro Rodrigo  de  Moraes  Soares,  que  o encarre- 
gou, mediante  o mesmo  honorário,  de  catalogar 
os  produetos  agricolas  destinados  á exposição  de 
Paris  em  1867.  Foi  este  o seu  primeiro  serviço 
publico.  Por  decreto  de  26  de  janeiro  d’esse 
mesmo  anno,  foi  nomeado  intendente  de  pecuaria 
do  districto  de  Faro,  logar  que  exerceu  durante 
vinte  e dois  annos,  até  1889,  cm  que  teve  trans- 
ferencia, a seu  pedido,  para  idêntico  logar  em 
Lisboa.  Hoje  ainda  no  exercicio  d’aquelle  logar, 
compete-lhe  por  antiguidade  o logar  de  inspector 
dos  serviços  pecuários  do  sul.  O sr.  Annes  Baga- 
nha tem  exercido  as  seguintes  cornmissões  extra- 
ordinárias : recenseamento  dos  gados  do  districto 
de  Faro  em  1870;  colleccionação  de  produetos 
agricolas,  no  districto  de  Faro,  para  a exposição 
agricola  de  Lisboa  em  1884;  colleccionação  de 
produetos  agricolas  e gados,  no  mesmo  districto 
para  a exposição  agricola  de  Lisboa  em  1888 ; 
colleccionação  dos  escriptos  do  eminente  zoote- 
chnista  Silvestre  Lima,  por  portaria  de  18  de  se- 
tembro de  1902,  muito  honrosa  e importante  com- 
missão;  inquérito  agricola  no  mesmo  districto 


I cm  1887 ; inspector  do  matadouro  de  Faro  tlesdc 
março  de  1882  até  dezembro  de  1888 ; foi-lhe 
I dada  com  oflicio  de  louvor  a exoneração  que  pe- 
diu, ao  retirar-se  de  Faro;  serviço  veterinário 
da  segunda  bateria  de  artilharia  2,  em  Faro, 

I desde  janeiro  de  1887  até  dezembro  de  1888 ; 

1 pesquisa  phyloxerica  nos  concelhos  de  sotavento 
j do  Algarve  em  1886  ; colleccionação  de  produetos 
I agricolas,  no  mesmo  districto,  em  1888,  para  a 
exposição  de  Paris,  cm  1889 ; combate  contra  a 
diphteria  do  gado  suino  no  districto  de  Vizeu 
em  1889 ; combate  contra  a enterite  infecciosa 
nos  equideos  do  concelho  de  Cintra  cm  1889 ; 
serviço  da  febre  aphtosa  auxiliando  o veterianrio 
districtal  d’Evora  em  1892;  serviço  de  policia 
j sanitaria  do  mormo  no  Ribatejo  em  1893.  Foi  di- 
rector interino  do  hospital  veterinário  de  1892  a 
j 1893.  No  relatorio  do  conselheiro  Moraes  Soares 
1 sobre  o recenseamento  geral  dos  gados  de  1870, 

I Annes  Baganha,  tendo  apenas  tres  annos  de 
serviço,  foi  dos  17 
intendentes  de  pe- 
cuaria do  reino,  o 
sexto  classificado  em 
relação  ao  modo  sa- 
tisfatório como  se 
desempenhou  de  tão 
diftícil  e arduo  ser- 
viço, conseguindo 
assim  não  cair  sob 
tão  grande  respon- 
sabilidade. No  rela- 
torio de  1872,  ilo  pre- 
sidente do  conselho 
especial  de  veteri- 
nária, Silvestre  Li- 
ma, vem  Annes  Ba- 
ganha superiormen- 
te classificado  cm 
relação  ao  seu  zelo 
no  cumprimento  dos 
deveres  officiaes  c 
j ao  mérito  dos  trabalhos  apresentados  ao  conselho. 

Foi  louvado  cinco  vezes  cm  portaria  regia  pelo 
I zelo  e distineção  com  que  tem  desempenhado  va- 
rias cornmissões  de  serviço  ; estas  portarias  teern 
as  datas  de  15  de  dezembro  de  1873, 17  de  setem- 
j bro  de  1890,  29  de  julho  de  1892,  14  d’abril  de 
j 1893  e 19  de  junho  de  1891.  Publicou  estas  tres 
j obras  : Tratado  elementar  de  zootechnia,  A trichina 
j e O gado  lanigero  do  Algarve,  que  obtiveram  uma 
I medalha  de  prata  na  exposição  agricola  de  Lis- 
^ boa  em  1884.  Ibiblicou  também  : O medico  dos 
, animaes,  As  vaceas  leiteiras,  livro  que  alcançou  a 
medalha  de  prata  na  exposição  agricola  de  Lis- 
boa cm  1898,  e menção  honrosa  na  exposição  de 
I Paris  em  1900 ; O tratamento  da  febre  aphtosa, 

■ 1902;  opusculo  cuja  edição  se  esgotou  rapidamen- 
I te,  prestando  grande  serviço  aos  creadores  de  gado 
durante  a ultima  epizootia  de  tal  doença ; O ca- 
I vallo,  1902,  traducção  de  tun  primoroso  album 
original  do  distincto  veterinário  alleinão  Shwarz, 
^ o qual  obteve  prompto  acolhimento  por  parte 
dos  creadores  illustrados,  oHiciaes  de  cavaílaria 
e amadores  do  sport  hyppico.  O sr.  Annes  Baga- 
nha tem  collaborado  larga  e variadamente  sobre 
assumptos  veterinários,  no  Archivo  rural.  Jornal 
ojficial  de  agricultura,  Agricultor  portiiguez.  Ga- 
zeta das  aldeias,  Agricidtura  portugueza.  Agricul- 
tura nacional,  etc.  Publicou  vários  relatórios  no 
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noletim  da  direcção  geral  de  agricultura.  0 sr. 
Annes  Hagaiilia  foi  membro  do  congresso  nacio- 
nal da  tuberculose  cm  Coimbra,  cm  18U5,  no  qual 
a classe  medico-veterinaria  se  distinguiu  com 
surpreza  da  classe  medica ; e apresentou  ahi  uma 
memória,  que  teve  a honra  de  ser  publicada  no 
relatorio  geral  do  congresso,  na  qual  tratou  da 
defeza  da  saude  publica  contra  a tuberculose  bo- 
vina. Tendo  entranhada  devoção  pela  causa  da 
instruceâo  publica,  conhecimentos  pedagógicos, 
aptidão  na  pratica  do  ensino,  habilitou  para  o 
magistério  primário  suas  duas  irmãs,  que  o exer- 
cem cm  escolas  ofticiaes  do  Algarve.  A mais  ve- 
Iha,  a sr."  1).  Ignacia  Annes  llaganha  Leal,  faz 
parte  do  corpo  docente  da  escola  districtal  de 
habilitação  para  o magistério  primário  em  Faro; 
é muito  illustrada  e exerce  o seu  cargo  com  muita 
distiiicção.  O sr.  Annes  Baganha  ainda  publicou  : 
A^oçòes  elementares  de  pedagogia]  Compendio  de  mo- 
nd,  que  conta  quatro  edições  ; Analyse  da  lingua- 
gem portugueza.  Tem  também  col laborado  em 
muitos  joruaes  de  iustrucção  publica.  E’  socio 
honorário  da  Associação  protectora  dos  artistas  de 
Faro,  por  serviços  prestados  á instrucção  popu- 
lar ; socio  benemerito  da  Scuola  dantesca  napoli- 
tana, como  promotor  da  instrucção  publica;  di- 
plomado pelo  poeta  e pedagogista  João  de  Deus, 
com  declaração  de  o considerar  habilitado  a subs- 
tituil-o  na  explicação  do  seu  mothodo  de  leitura. 
Nas  Auroras  da  instrucção,  dc  I).  Antonio  da  Cos- 
ta, faz-lhe  esta  elogiosa  referencia.  Fez  memora-  | 
v(4  propaganda  thcoricaepraticad’aquellemetho-  i 
do  de  leitura,  no  Algarve,  ensinando  a ler  creanças  ' 
c adultos,  habilitando  muitos  professores  ofticiaes, 
que  as  camaras  subsidiaram  para  irem  a Faro  e 
a Villa  Nova  de  Portimão  para  esse  fim.  Por  to- 
dos estes  serviços  benemeritos  recebeu  ofticios 
communicando  os  votos  de  louvor  e de  agradeci- 
mento que  foram  lançados  nas  actas  das  referidas 
camaras.  Sobre  litteratura,  também  o sr.  Annes 
Baganha  tem  publicado  diversos  folhetins  e arti- 
gos, que  se  vêem  disseminados  por  vários  jornaes 
de  Lisboa  e do  Algarve.  Como  poeta  egualmcnte 
se  tem  tornado  conhecido,  e em  muitas  folhas 
jieriodicas  sc  encontram  poesias  lyricas  de  bas- 
tante merecimento,  devidas  á sua  penna.  Também 
escreveu  dois  poemetos  ; A esmola  do  pobre  cego, 
episodio  veridico,  altamente  dramatico,  que  se 
vendeu  em  beneficio  do  Asylo  dos  Cegos,  do.  Lis- 
boa, e Sempre  livres,  poemeto  patriótico  contra  a 
união  ibérica.  Profundamente  avesso  á politica 
de  campanario,  semj)re  iustinctivamente  se  tem 
afastado  d’essa  atmosphera  infecciosa ; tem,  po- 
róm,  professado  francameute  o credo  liberal,  con- 
vencido, apoz  os  assomos  de  republicanismo  da 
juventude,  de  que  a formula  do  regimen  gover- 
nativo pouco  ou  nada  tem  com  a essência  do  po- 
der. O grau  da  liberdade  depende  de  muitas  cir- 
cumstancias  sociaes,  principalmente  da  civilisa- 
ção  do  povo.  Absolutamente  despido  de  ambições, 
c propositadamente  isolado  no  meio  acanhado  da 
sociedade  portugueza,  tem  exercido  espontanea- 
mente a sua  actividade,  tanto  na  csphera  da  sua 
profissão  e cargos  ofticiaes,  como  no  campo  sym- 
pathico  c florido  da  instrucção  popular  e da  poe- 
sia. Tem,  por  consequência,  uma  parte  importan- 
te de  influencia  no  progresso  scientifico  e intcl- 
lectual  do  pai*. 

Annes  Bandarra  (Gonçnlo).  V.  Ikindarra. 

Annes  Caldeira  (Oonçalo).  No  tempo  de 
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I D.  João  III  fez  esto  individuo  um  contrato  com 
o soberano  para  lhe  ser  privilegiada  uma  mina 
I de  ferro  que  descobrira  no  termo  da  cidade  do 
Porto,  no  sitio  denominado  Ponte  de  Ferreirinha. 
' O privilegio  começou  em  1530  e terminou  cinco 
I annos  depois,  tendo-se  obrigado  o empreiteiro  a 
dar  de  renda  seiseentos  quintaes  de  ferro  por 
anno.  Mais  tarde  este  contrato  foi  renovado,  por 
consideração  ãs  grandes  despezas  feitas  porGon- 
çalo  Annes  nas  pesquizas  do  mineral  e nas  obras 
j liydraulicas  necessárias,  que  uma  enchente  do 
rio  arruinou. 

Annes  de  Carvalho  (D.  Francisco  da  Mãe 
dos  Homens).  Do  conselho  de  Sua  Magestade,  par 
do  reino,  commcndador  da  ordem  de  Christo,  ar- 
cebispo d’Evora,  etc.  Nasceu  em  Evora  a 24  de 
setembro  de  1780,  e falleceu  n'esta  mesma  cidade 
a 3 de  dezembro  de  1859.  Era  filho  de  João  Fer- 
reira Marques  e de  D.  Thereza  de  Jesus,  que  vi- 
viam rasoavelmente  dos  proventos  do  seu  com- 
mercio  e do  produeto  das  suas  fazendas.  Apesar 
de  já  serem  muito  cdosos  quando  nasceu  Francis- 
co, que  era  o ultimo  dos  seus  filhos,  procuraram 
dar-lhe  esmerada  instrucção,  e o seu  talento  o 
intelligencia  se  manifestou  tão  notavelmente,  fpic 
na  edade  de  doze  annos  já  se  via  corrente  em  to- 
dos os  ramos  da  latiuidade,  cujos  clássicos,  tanto 
de  prosa  como  de  verso,  elle  traduzia  com  facili- 
dade e fielmente.  Habilitado  pelo  passe  do  seu 
professor  e pelo  exame  por  que  passou,  matri- 
culou-se  na  aula  de  rhetorica,  cujo  curso  percor- 
reu com  distineção.  Como  na  ordem  dos  reforma- 
dos de  Santo  Agostinho  teve  cinco  irmãos,  todos 
acreditados  por  sua  sciencia  e talentos,  Francisco 
quiz  também  vestir  o habito  d’aquclla  ordem,  o 
uai  lhe  foi  lançado  por  seu  sobrinho,  fr.  Joaquim 
a Mãe  dos  Homens  Galvão  Palma,  então  prior 
do  convento  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Extrchioa, 
eÔ’ectuando-se  a cerimonia  a 5 de  novembro  do 
de  1795;  adoptou  então  o nome  de  fr.  Francisco 
da  Mãe  dos  Homens,  em  logar  de  Francisco  Pe- 
reira Marques,  de  que  antes  usava.  Regia  n’a- 
quelle  tempo,  no  convento  da  Boa  Hora,  de  Se- 
túbal, uma  cadeira  de  philosophia  racional  c mo- 
ral, seu  irmão  fr.  Joaquim  de  Jesus,  depois  mais 
conhecido  pelo  nome  de  Joaquim  Pereira  Annes 
de  Carvalho  (V.  este  nome^,  que  passava  n’estc.s 
reinos  por  ser  um  dos  mais  hábeis  methaphysi- 
cos  do  seu  tempo.  Fr.  Joaquim  de  Jesus  conse- 
guiu que  0 irmão  fôsse  para  Setúbal  acabar  o 
noviciado  no  mesmo  convento.  Tendo  concluido 
0 anno  de  tirocinio,  professou  no  dia  6 de  novem- 
j bro  de  1796.  A esse  tempo  já  fr.  Francisco  tinha 
percorrido  a lógica  e a methaphysica,  estava  cor- 
rente na  lingua  franceza,  que  traduzia,  falava  e 
j escrevia  correctamente,  e para  que  não  esqno- 
I cesse  0 latim,  o irmão  o encarregou  de  dar  lições 
I a tres  dos  seus  discipulos.  Abrindo-se  nV.ssa  Cpo- 
[ ca,  no  convento  das  Mercês,  d’Evora,  um  collegio 
; de  philosophia,  fr.  Francisco  foi  mandado  fre- 
quentar aquelle  curso  da  ordem;  depois  passou  a 
. Santarém,  e concluido  o anno  foi  para  o convento 
j de  Santa  .Maria  do  Portalegre  encetar  o curso  dc 
thcologia,  cm  que  defendeu  conclusões  presididas 
pelo  padre  mestre  fr.  José  de  S.  Boaventura  Pi- 
teira, d’ondc  seguiu  ao  de  Coimbra,  por  teremos 
hespanhoes  entrado  n’aquella  cidade  cm  1801. 
Concluidos  os  estudos  da  ordem,  foi  nomeado  pro- 
fessor de  philosophia  em  Evora,  mas  a invasão 
franceza,  em  1807,  lhe  veiu  interromper  o curso 
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e obrigal-o  a recolher-se  a casa.  Entretanto 
chegava  o mcz  de  junho  de  1808,  e o povo  por- 
tugucz  revoltava-se  querendo  expulsar  os  solda- 
dos de  Juuot,  e festejava  como  sua  victoria  o 
triumpho  alcançado  pelos  hespanhoes  nos  cam- 
pos de  Hailen.  Na  s6  d’Evora  cclehrou-se  então 
uma  grande  solemnidade  para  festejar  este  facto, 
e fr.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens,  sendo  esco- 
lhido para  orador,  pronunciou  um  eloquente  ser- 
mão, exaltando  a hravura  dos  vencedores,  e pro- 
curando animar  o patriotismo  dos  que  o escuta- 
vam. Os  francezes  tiveram  conhecimento  d’esta 
solemnidade,  e da  fórma  insinuante  com  que  fr. 
Francisco  da  Mãe  dos  Homens  discursara  do  púl- 
pito, e quando  mais  tarde  entraram  em  Evora,  nos 
dias  2ÍI,  30e31  do  seguinte  mez  de  julho,  trataram 
ardentemente  de  prender  o audacioso  pregador, 
porém  fr.  Francisco  poude  salvar-se  d’uma  morte 
inevitável,  descendo  ou  saltando  pela  muralha, 
(piando  as  tropas  do  general  Loison  oceupavam 
jil  parte  da  cidade.  Refugiou-se  em  Monsaraz,  e 
só  (iepois  da  convenção  de  Cintra  é que  voltou  a 
Evora;  foi  por  algum  tempo  parocho  de  S.  Ma- 
theus,  extra-muros  de  Montemór-o-Novo,  e pas- 
sou depois  a Lishoa,  onde  teve  a nomeação  de 
lente  de  theologia  no  convento  da  Boa  Hora,  de 
Belem,  no  qual  foi  lente  de  theologia  moral,  car- 
go que  exerceu  até  emharcar  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, em  15  de  setemhro  de  1812,  onde  chegou 
a 3 de  dezemhro.  Durante  o tempo  que  se  con- 
servou n’aquella  cidade,  tornou-se  tão  distincto 
c afamado  no  púlpito,  que  D.  João  VI  o nomeou 
procurador  régio  e couego  da  real  capclla,  con- 
ferindo-lhe outras  distiucções,  escolhendo-o  sem- 
pre para  orador  nas  festividades  solemnes  que 
se  fizeram,  celehraudo  os  grandes  successos  poli- 
ticos  da  época.  No  anuo  de  1821  começaram  as 
perturbações  do  Rio  de  .laneiro,  que  determina- 
ram o regresso  a Portugal,  de  D.  João  VI  e de 
toda  a sua  côrte,  deixando  como  regente  no  Bra- 
zil  0 principe  real  D.  Pedro,  o qual,  possuido  das 
idéas  liheraes  que  todos  lhe  reconheceram,  orde- 
nou no  dia  23  d’agosto  á noite,  que  o conego  Mãe 
dos  Homens  prégasse  no  dia  seguinte,  nas  solem- 
nes acções  (ie  graças  que  sc  celebraram  na  ca- 
))ella  real  commemorando  o dia  24  d’agosto  de 
1820.  Não  querendo  fr.  Francisco  trocar  a patria 
onde  nascera  por  outra  patria  adoptiva,  conse- 
guiu licença  cie  voltar  ao  reino,  e partiu  para 
Lishoa,  oude  desembarcou  cm  12  de  junho  de 
1822.  Pouco  tempo  depois,  em  1823,  partiu  para 
o Maranhão,  provincia  que  se  conservava  ainda 
fiel  ao  dominio  de  Portugal,  e onde  lavrava  grande 
agitação;  fr.  Francisco  fora  escolhido  para  mem- 
bro (la  junta,  e n’este  difticil  encargo  procurou 
quanto  possivel  conservar  a harmonia  entre  os 
brazileiros  e os  portuguezes,  arriscando  por  ve- 
zes a vida  Os  seus  esforços,  porém,  foram  infru- 
etiferos,  porque  exactamente  quando  conseguira 
entrar  em  combinações  com  os  chefes  da  revolta, 
chegava  ao  Maranhão  a noticia  de  estar  procla- 
mada a indepeudencia.  Não  querendo  então  ac- 
ceitar  as  vantagens  e promessas  com  que  preten- 
deram tental-o  para  o decidirem  a permanecer 
no  Brazil,  voltou  a Portugal,  e 1).  João  VI  o no- 
meou conego  da  sé  de  Coimbra,  servindo  também 
de  secretario  do  bispo  1),  Fr.  Joaquim  daNazareth, 
nomeado  u’aquella  mesma  época.  O infante  1).  Mi- 
guel, mais  tarde,  no  seu  governo  absoluto,  o obri- 
gou a sahir  de  Coimbra,  por  causa  das  suas  idéas 


liheraes,  e o conçgo  fr.  Francisco  da  Mãe  dos  Ho- 
mens viveu  alguns  annos  em  Trancoso  e em  Man- 
gualde.  Terminando  a lueta  civil,  foi  nomeado  vi- 
gário capitular  de  Beja,  cujo  bispado  governou 
com  integridade  por  um  anuo,  findo  o qual,  de- 
pois de  muitas  instancias,  obteve  a demissão,  es- 
tando já  collado  em  um  canouicato  da  sé  de  IJs- 
boa,  por  carta  régia  de  16  de  janeiro  de  1835, 
que  pouco  tempo  antes  se  havia  ali  organisado. 
Foi  (Iepois  agraciado  com  a commenda  da  ordem 
de  Christo,  e com  a carta  de  conselho  em  28  do 
março  de  1843;  quando  se  reorgani.sou  a nova  i>a- 
triarchal,  entrou  no  seu  quadro  na  qualidade  dc 
thesoureiro-mór,  que  era  uma  das  suas  dignida- 
des, em  25  de  novembro  de  1844,  tendo  obtido 
u’este  periodo  ser  eleito  deputado  cm  duas  legis- 
laturas, a primeira  pelo  Alemtejo  e a segunda 
por  IJsboa.  Em  1845,  a 20  de  setembro,  foi  eleito 
arcebispo  d’Evora,  sendo  confirmada  a eleição  a 
24  de  novembro  do  mesmo  anno,  j)elo  papa  Clrc- 
gorio  XVI,  e sagrado  no  dia  primeiro  de  feve- 
reiro de  1846,  cerimonia  a que  assistiram  a rai- 
nha D.  Maria  II  e el-rei  D.  Fernando,  suas  alte- 
zas e grande  parte  da  côrte.  Tendo  tomado  posse 
da  sua  cadeira  de  par,  na  respectiva  camara,  en- 
trou no  exercicio  do  pariato,  governando  a dio- 
cese por  uma  junta  de  cinco  membros  por  elle 
nomeada.  Com  a revolução  do  Minho,  demittiu-se 
0 ministério,  fecharam-se  as  camaras,  e no  dia  ‘J 
de  junho  de  1846  partiu  o arcebispo  para  Evora. 
Escreveu  e publicou:  Discursos  moraes,  para  íks- 
trucção  dos  filhos  da  sancta  Egreja  metropolitana 
d' Evora,  Lisboa,  1847.  Quando  esteve  iio  Rio  de 
Janeiro  publicou  o seguinte:  Oração,  que  na  real 
capella  d’ esta  côrte,  celebrando-se  as  acções  de  graça 
jyelas  noticias  do  armisticio  geral,  no  dia  11  de  ju- 
nho de  1814,  recitou,  etc.,  1814;  Oração  fúnebre 
nas  exequias  da  ser.'"*  sr.*  D.  Maria  Anna,  infanta 
de  Portugal,  recitada  na  real  capclla  d’esta  côrte 
a 14  de  junho  de  1813,  1813.  No  jornal  O Parla- 
mento, de  7 de  dezembro  de  1859  e seguintes, 
vem  uma  biographia  de  D.  Francisco  da  Mãe 
dos  Homens  Annes  de  Carvalho,  escrij)ta  pelo 
fallecido  escriptor  Francisco  Duarte  de  Almeida 
Araújo. 

Annes  de  Carvalho  (Joaquim  Pereira)  ou 
Joaquim  Annes  de  Carvalho.  Eremita  reformado 
da  ordem  de  S.  Agostinho,  tomando  o nome  de 
fr.  Joaquim  de  Jesus,  e depois  freire  da  ordem  de 
Christo  N.  em  Extremoz,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
João  Ferreira  Marques  e de  D.  Thereza  dc  Je- 
sus, irmão  de  D.  Francisco  da  Mãe  dos  Homens 
Annes  de  Carvalho,  prégador  regio  e arcebispo 
d’Evora  (V.  Annes  de  Carvalho,  D.  Francisco  da 
Mãe  dos  Homens).  Foi  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e deputado  ás  côrtcs 
constituintes  de  1821,  oppositor  ás  cadeiras  de 
theologia  na  Universidade,  censor  regio  do  De- 
sembargo do  paço,  e ouvidor  da  jurisdicção  eccle- 
siastica  da  preíasia  de  Thomar.  Parece  que  es- 
teve preso  nas  cadêas  da  Relação  do  Porto,  nos 
annos  de  1828  e seguintes,  por  professar  idéas 
constitucionaes.  Suspeita-se  que  morresse  antes 
de  1833,  por  não  constar  que  fôsse  contemplado 
com  algum  cargo  ou  logar  de  consideraç^to,  de- 
))OÍs  do  restabelecimento  do  governo  libertador. 
Passou  por  ser  um  dos  melhores  oradores  do  seu 
tempo.  Começou  a traduzir  Tácito  em  1810,  es- 
tamlo  em  Thomar,  mas  nunca  se  publicou  a tra- 
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ducção.  Ha  quem  lhe  attribua  também  a seguinte  ' 
que  se  imprimiu  anonyma : Obras  elementares  de  \ 
philosophia  racional,  compostas  em  francez  pelo  ; 
abbade  de  Condillac,  e traduzidas  em  portuguez,  ^ 
tomo  I que  contem  a lógica,  Lisboa,  1801.  Ha  quem 
atlirme  que  esta  traducçào  era  do  1*.  Aiitonio  de  | 
('astro.  (3s  seus  discursos,  como  deputado,  acham-  I 
se  insertos  uo  Diário  das  Cortes-,  e o juizo  cri-  | 
tico,  áccrca  do  modo  como  se  houve,  vem  na  Ga- 
leria dos  deputados,  de  pag.  205  a 211.  Parece 
(|ue  dei.xou  bastantes  mauuscriptos,  entre  os  quacs 
se  contam  exhortaçòes,  cartas,  oraçòes  sagradas, 
fúnebres  e gratulatorias,  etc. 

Annica.  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
d’Alcaeer  de  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  d’Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Annissó.  V.  A7iissô. 

Anniversario.  Dia  natalicio,  ccrimouia  an- 
imal. Nos  documeutos  antigos,  especialmente  tes- 
tameutos,  uào  declarando  o testador  ou  institui- 
dor outra  cousa,  se  entendia  por  anniversario 
uma  missa  resada  u’aquelle  dia  ou  dias,  que  elle 
se  mandava  fazer.  Pela  lei  de  D.  Aifonso  II  (Mo- 
narchia  Isusitana,  tomo  4,  folha  106,  col.  3)  foi 
juoliibido  que  as  ordens  podessem  comprar  bens 
de  raiz  salvo  os  que  tossem  necessários  para  os 
(in  nicersarios. 

Auno.  Titulo  geral  de  algumas  obras  cuja  ma- 
téria é ordenada  chronologicamente.  Entre  ou- 
tras conhecem  se  as  seguintes:  Armo  admiravel, 
diário  prodigioso  e primeiro  instante  puríssimo  de 
Maria,  por  dosé  de  Seixas  Vasconcellos,  Lisboa, 
1758,  1 vol.  8.“;  Anno  evojtgelico  contendo  discur- 
sos q>ara  todas  as  Domingas  e sermões  para  os  dif- 
ferentes  dias,  principalmente  os  penitenciaes  da 
quaresma,  pelo  presbytero  Antonio  José  Nicolau 
Barreto,  Margão,  1861,  2 vol.  8.®  ; A/mo  kistorico, 
diário  portuguez,  noticia  abreviada  de  j^essoas 
grandes  e coisas  notáveis  de  Portugal,  pelo  padre 
Francisco  de  Santa  Maria,  Lisboa,  1744-46,  3 
vol.,  foi.,  com  um  prologo  anti-critico  publicado 
em  1746 ; Anno  medico,  que  contem  as  observações 
meteorológicas  e medidas  feitas  no  Porto,  em  1192, 
por  José  Bento  Lopes,  17í)6,  8.“;  Anno  meditativo, 
que  2>ropõe  meditações  para  todos  os  mezes  do  anno, 
com  dois  appendices  de  exei-cicios  e maximas  de 
virtude  para  todas  as  almas  que  seguem  a vida 
devota,  por  fr.  José  de  Bringel,  Lisboa,  1765,  1 
volume;  Anno  q^aneggrico  e moral,  ou  sermões  es- 
colhidos sobre  as  virtudes  dos  sanctos  nrgsterios  da 
religião  e deveres  da  moral,  Lisboa,  1780,  2 vol. 
em  8.“;  Anno  (O)  político  (1896),  por  Fernaudes 
Posta,  Lisboa,  1897,  1 vol.  8.®. 

Anno  Bom.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Pe- 
naferrim  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Anno  Bom.  Ilha  no  golfo  de  Biaffra,  África  j 
Occidental,  tendo  7 kilometros  de  comprimento  e 
35  de  largura.  Eleva  se  a uma  altura  de  900  me-  i 
tros  acima  do  Oceano,  tendo  clima  saudavel.  A | 
população  é qnasi  unicamente  composta  de  ue-  j 
gros,  em  numero  de  3:(XK),  que  se  entregam  á 
cultura  da  mandioca,  canna  de  assucar  e algodão;  j 
sendo  importante  a creação  de  porcos,  carneiros 
c cabras.  A ilha  de  Anno  Bom  foi  descoberta,  j 
jirovavelmente  em  1471,  pelos  portuguezes  João 
ile  Santarém  e Pero  de  Escobar,  quando  fòram 
explorar  a costa  para  além  do  Cabo  das  Palmas. 
Diz-se  que  o nome  da  ilha  provém  de  ter  sido 
avistada  no  1.®  de  Janeiro  d’aquelle  anuo.  Teve  ' 
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foral  dado  cm  Lisboa  por  D.  João  III  a 20  de 
abril  de  1554.  Em  1778  foi  cedida  á Hespanha 
pelo  tratailo  de  24  de  março  do  mesmo  anno.  || 
Pov.  principal  da  ilha  do  mesmo  nome,  situaja  ao 
noroeste.  O porto  proximo  é o unico  da  ilha.  Acer- 
ca d’esta  ilha  conhecemos  o seguinte  opúsculo 
portuguez  : Sobre  um  «Hanidactglusanovo  da  ilha 
de  Anno  Bom,  extracto  do  Jornal  de  Sciencias 
Mathematicas  Physicas  e Naturaes,  2.®  série,  por 
.).  Bettencourt  Ferreira,  Lisboa,  1897. 

Anno  mau.  Chamou-se  assim  entre  nós  ao  de 
I 1124,  por  ter  então  morrido  muita  gente  de  fome 
I e de  peste.  Pelo  mesmo  motivo  se  póde  applicar 
ao  anno  de  1202,  em  que  houve  fome  e grande 
mortandade  de  gente  e animaes;  ao  de  1310  em 
que  a fome  originou  uma  terrivel  peste,  e ao  de 
j 1403,  em  que  também  houve  fome.  Mas  foi  espe- 
cialmente  o de  1124  que  se  desiguou  anno  mau, 
usaudo-se  nos  documentos  firmados  posterior- 
mente, anno  post  annum  malum. 

Anno  de  morto.  Certa  collecta  imposta  em 
todos  os  beneficios  do  reino  e ilhas,  de  quahjuer 
I ordem  ou  natureza  que  fosse,  tanto  nas  renuncias 
I in  favorem  como  nas  pensòes.  Arrecadava-se  pelo 
methodo  estabelecido  na  cathedral  de  Braga.  Co- 
brava-se de  dois  cm  dois  annos  excedendo  a dois 
contos  de  réis;  em  tres,  sendo  de  um  até  dois 
contos  de  réis ; e em  quatro,  sendo  até  um  conto. 
Não  se  pagava  dos  ténues,  ou  que  apenas  davam 
a côngrua  parochial.  Pelo  alvará  de  3 de  julho 
de  1806,  que  ileu  o beneplácito  ás  letras  apostó- 
licas, foi  regulada  a cobrança  do  armo  de  morto 
de  todos  os  beneficios  ecclesiasticos  que  vagas- 
sem, sem  excepção,  mandando  que  do  prodiicto 
da  arrematação  dos  frueto.s  d’esses  beneficios  va- 
gos se  comprasse  pelo  cambio,  com  o dinheiro 
em  metal,  apólices  de  papel  moeda,  então  já 
bastante  depreciadas,  afim  de  as  inutilisar.  (V. 
Papel  Moeda).  Eram  os  corregedores  que  arre- 
matavam a parte  d’esta  collecta  ou  a administra- 
vam, não  havendo  lançador.  No  districto  da  côrte 
e cidade  de  Lisboa  fazia  a arrecadação  a autori- 
dade uomeada  pelo  presidente  do  Erário.  Va- 
gando os  beneficios,  os  vigários  geraes,  ou  vigá- 
rios da  vara,  remettiam  aos  corregedores  respe- 
ctivos attestado  da  vacatura  ou  da  posse,  para 
elles  arrematarem  ou  administrarem  os  fruetos. 
São  bem  elucidativos  os  preceitos  declarados  por 
aviso  de  28  de  abril  de  1897  : 1.®  que  o anno  de 
morto  nem  é o mesmo,  nem  se  deve  confundir 
com  os  cabidos  das  egrejas  vagas  do  Ihadroado 
Real,  e a collação  ordinaria,  porque  se  cobra  de- 
i pois  da  posse  do  novo  proviilo ; 2.®  Que  não  se 
I deve  abater  porção  alguma  a titulo  de  côngrua 
para  o beneficiado ; 3.®  Em  que  casos  tem  logar 
a divisão  concedida ; 4.®  (^ue  uas  renuncias  in 
favorem,  ou  coadjutorias  com  futura  successão, 
regula  o dia  do  obito,  porijue  então  é que  verda- 
deiramente vaga  o lieneficio ; 5.®  tiue  vagando 
duas  vezes  em  ciueo  annos  o beneficio  parochi.al, 
só  se  paga  uma  vez  o anno  de  morto,  e se  abate 
ao  segundo  provido  o que  pagou  o primeiro;  6.® 
Que  a quantidade  e não  a qualidade  dos  fruetos 
é que  constitue  a côngrua ; 7.®  Que  as  benésses  c 
rendimentos  incertos  se  computam  na  côngrua ; 
8.®  (^iie  aos  prelados  é que  compete  decidir  qual 
é ou  não  é a côngrua  ténue  ; 9.®  Como  se  faz  a 
arrecadação  no  caso  de  se  acharem  arrematados 
os  fruetos.  1’clo  decreto  de  16  de  junho  de  1818 
se  determinou  novamente  qual  cra  o anno  de 
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morto  que  devia  pagar-se  pela  nomeação  ou  pro- 
moção de  uns  a outros  benefícios.  Poí-  ordem  de 
14  de  março  de  1822  e portaria  de  19  de  feve- 
reiro de  1823  permittiu  se  que  o armo  de  morto 
fôsse  recebido  pelos  herdeiros  dos  benefíciados 
fallecidos  nas  dioceses,  cm  que  este  costume  es- 
tivesse estabelecido  e approvado  por  bulias  pon- 
tifícias. Finalmeníe,  pela  carta  de  lei  de  19  de 
dezembro  de  1843,  foi  declarado  (pic  com  a exe- 
cução do  decreto  de  30  de  junho  de  1832  havia 
cessado  a obrigação  do  pagamento  do  armo  de 
morto. 

Annobra.  V.  Anobra. 

Annoias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição 
e conc.  d’Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Annotações.  Apontamento  por  escripto,  nota 
explicativa,  observação  tomada  á margem  d’um 
texto  para  explicar  ou  criticar  qualquer  passa- 
gem d’elle.  Inventario  de  bens  apprehendidos  a 
um  aceusado,  quando  o crime  não  está  tão  pro- 
vado, que  desde  logo  se  possam  confíscar:  «Ac- 
cusar  annotação  de  bens.»  Inventario  dos  bens 
d’um  aceusado  ausente,  que  tinha  por  fím  obri 
gal-o  a apresentar-se  á justiça.  I|  Annotaçòes  ao 
Codigo  de  Commercio  Portuguez,  pelo  conselheiro 
Diogo  Pereira  Forjaz,  lente  cathedratico  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  6 vol.  em  4 “ ||  Annotações 
aos  Elementos  de  Direito  natural  do  sr.  Vicente 
Eerrer  Netto  Paiva,  por  José  Dias  Ferreira,  1 
volume. 

Annotado.  Notifícado,  inventariado,  citado 
com  clausula  de  perda  de  bens.  Commentado,  ex- 
plicado, esclarecido  por  meio  de  notas.  ||  Bens  an- 
notados,  sequestrados,  apprehendidos. 

Annotador.  Que  põe  notas  ou  faz  annotações 
em  algum  escripto,  que  toma  apontamentos,  que 
inventaria  bens:  «Manuel  Correia,  annotador  de 
Camões.» 

Annotar.  Pôr  notas  explicativas  ou  criticas 
em  algum  texto;  tomar  apontamentos.  Falando 
dos  bens  d’um  aceusado,  inventariar,  confiscar. 

II  Ser  tomado  em  nota:  «Nos  livros  clássicos  tudo 
deve  annotar-se.» 

Annuario.  Collecção  ou  relação  destinada  a 
reproduzir,  annualmente,  uma  serie  de  factos  ou 
de  acontecimentos  relativos  a certa  região,  paiz 
ou  localidade.  Mais  propriamente  applica-se  este 
nome  ás  collecções  annuaes  dos  conhecimentos 
humanos  em  qualquer  ramo  das  sciencias,  artes, 
industrias,  etc.  Alguns  estabelecimentos  littera- 
rios  e scientificos  publicam  os  seus  annuarios, 
contendo  além  dos  calendários  acadêmicos,  listas 
dos  professores,  alumnos,  etc.  Entre  outros,  te- 
mos nota  dos  seguintes:  Annuario  do  Archiuo 
Pittoresco,  interessante  publicação  emprehendida 
por  Castro  Sc  Irmão,  eilitores  do  antigo  e excel- 
lente  seinanario  Archioo  Pittoresco;  teve  princi- 
pio com  0 n.“  1 em  janeiro  de  18(54,  e continuou 
mensalmente,  sem  interrupção,  até  findar  com  o 
n.“  36  em  dezembro  de  1866;  a collecção  com- 
pleta fórma  um  volume  de  288  pag.,  impresso  no 
mesmo  formato  do  Archivo;  cada  numero  é divi- 
dido regularmente  em  cinco  secções:  l.“  Politica 
europea  — 2.“  Administração  publica  interna  — 
3.*  Industria,  commercio  e agricultura — 4."  Let- 
tras  e artes — õ.“  Noticiário;  os  artigos  da  1.*  e 
2.“  são  de  Rebello  da  Silva;  os  da  l.""  de  Pinhei- 
ro Chagas,  da  3.“  e 5.*  de  Hrito  Aranha;  Annuario 
da  Academia  Polytechnica,  do  Porto,  de  que  teem 
sido  publicados  os  respectivos  aos  annos  lectivos 
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de  1877-1878  e seguintes  até  1901-1902,  sendo  os 
de  1878  até  1898  impressos  no  Porto,  e os  de  1899 
em  diante  cm  Coimbra,  na  imprensa  da  Univer- 
sidade; Annuario  da  camara  dos  senhores  depu- 
tados, anno  de  1890  e seguintes,  Lisboa,  volumes 
in  4.”;  Annuario  Commercial  de  Portugal,  da  in- 
dustria, da  magistratura  e da  administração,  coor- 
denado sob  a direcção  de  Caldeira  Pires,  conti- 
nuação do  antigo  Almanach  Commercial  de  Lisboa, 
editor  e proprietário  Manoel  José  da  Silva,  xxiii 
anno  (11.")  Lisboa,  1903,  a mais  importante  pu- 
blicação portugueza  no  seu  genero,  constituindo 
um  manancial  copioso  de  informações  de  admi- 
nistração publica,  legislação,  burocracia  oHicial 
e indicação  do  commercio  e industria  de  todo  o 
reino,  ilhas  e ultramar;  fuima  um  grosso  volume 
de  1:700  paginas,  dividido  em  secções  rigorosa- 
mente alphabetadas,  o que  torna  a consulta  muito 
facil ; a mesma  publicação  tem  outro  volume,  a 
Agenda  do  Annuario  Commercial  de  Portugal,  que 
saiu  pela  primeira  vez  n’este  anno  e que  é um 
verdadeiro  complemento  do  annuario  de  que  tomou 

0 titulo;  Annuario  clinico  da  arte  obstetricia,  por 
Joaquim  da  Rocha  Mazarem,  publicação  feita  em 
Lisboa,  em  4.",  começada  no  mez  de  setembro  de 
1825  e terminada  no  fim  d’agosto  de  1826 ; An- 
nuario diplomático  e consular  portuguez  dos  annos 
de  1889  e seguintes ; Annuario  da  direcção  geral  de 
administração  politica  e civil,  em  publicação 
desde  1888;  Annuario  da  escola  districtal  de  ha- 
bilitação ao  magistério  primário  de  Vianna  do 
Castello,  anno  de  1898  18!M  e seguintes,  Vianna, 
Typographia  de  André  J.  Pereira  & Filho;  ,4«- 
nuario  da  Escola  do  Exercito,  anno  lectivo  de 
1896-1897  e seguintes  — Lisboa,  vol.  8.®;  A Es- 
cola Medico- Cirúrgica  de  Lisboa  em  1898-1899,  e 
annos  seguintes  — Annuario,  coordenado  pelo  pro- 
fessor José  Antoiiio  Serrano — Lisboa,  lmi)rensa 
Nacional;  Anniuxrio  estatístico  da  Camara  Mu- 
nicipal do  Porto,  annos  de  1890  e 1891,  Porto; 
Annuario  estatistico  das  Contribuições  Directas-, 
anno  de  1892,  tendo  os  volumes  anteriores  sido 
publicados  pela  Direcção  Geral  das  Contribui- 
ções Directas;  o do  anno  civil  de  1893  e anno 
economico  de  1893-1891,  Lisboa,  1900,  1 vol.  4.", 
foi  publicado  pela  Direcção  Geral  da  Estatís- 
tica e dos  Proprios  Nacionaes,  em  1894;  Annuario 
estatistico  da  direcção  geral  das  contribuições  dire- 
ctas, serviço  do  anno  civil  de  1878  e do  anno  eco- 
uomico  de  D 78-1879,  Lisboa,  1881,  1 vol  4.“; 
Annuario  estatistico  da  provinda  de  Angola,  pu- 
blicado desde  1897,  Imprensa  Nacional,  Loauda; 
Annuario  estatistico  do  reino  de  Portugal,  publi- 
cado pela  repartição  da  estatistica  do  ministério 
de  Obras  Publicas,  Commercio  e Industria,  publi- 
cado desde  1875,  Lisboa,  1 vol.  em  4.";  Annuario 
do  Grenrío  Artistico,  começou  no  anno  de  1890, 
Lisboa,  1891  ; Annuario  do  Lyceu  Nacional  de 
Aveiro,  publicado  desde  1894-1895,  sendo  os  dos 
primeiros  cinco  annos  impressos  em  Lisboa,  e os 

I últimos  em  Aveiro;  Annuario  do  Lyceu  Nacional 
de  Bragança,  anno  lectivo  de  1900-1901,  Lisboa, 
1902 ; Armuario  do  Lyceu  Central  de  Evora,  pu- 
blicado desde  1894-1895  e impresso  em  Lisboa, 
1901,  1 folheto  ; Annuario  do  Lyceu  Nacional  de 
Faro,  publicado  desde  1894-1895  e impresso  cm 
I Lisboa  ; Annuario  do  Lyceu  Nacional  de  Leiria, 
publicado  desde  o anno  lectivo  de  1894-1895,  im- 
presso em  Lisboa,  1 folheto;  Annuario  do  Injceu 

1 Nacional  de  Nova-Goa,  da  Escola  Normal  e das 
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aulas  annexas  ao  T^ceu,  elaborado  pelo  reitor 
A.  F.  Marques  Pereira,  Nova  Gôa,  190(),  1 vol. 
Annuario  portuguez  hislorico  biographico  e di- 
plomático, seguido  de  uma  synopse  de  tratados  e 
convenções  celebrados  entre  Portugal  e outras  po- 
tências, ou  em  que  este  reino  foi  comprehendido, 
desde  1093  até  1854,  por  Antoiiio  Travassos  Val- 
dez,  Lisboa,  1855,  1.®  vol.,  8.®  gr.;  é uma  obra  de 
curiosa  e diligente  investigação;  Annuario  por 
tuguez  scientifico,  litterario  e artistico,  1."  anno, 
1863,  por  João  José  de  Sousa  Telles,  publicado 
em  1864,  8.®  gr.,  foi  dedicado  a Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  autor  do  Diccionario  bibliographico\ 
Annuario  postal  para  1878,  publicado  pela  Direc- 
ção Geral  dos  correios  de  Portugal.  Lisboa, 
Í878,  1 vol.  8.®;  Annuario  do  Peai  Collegio  Mili- 
tar, auno  lectivo  de  1899-1900,  Lisboa,  imprensa 
Nacional,  19(M);  Anmtario  do  Serviço  Municipal 
de  Saude  e llygiene  da  cidade  do  Porto,  tomo  i — 
189S,  editado  pela  repartição  de  saude  e hygiene 
da  camara  ilo  Porto,  1899,  1 vol.  4.®  dc  414  pag., 
eomprehcndendo  a demographia  e hygiene  da 
mesma  cidade,  por  Ricardo  Jorge;  Annuario  da 
Sociedade  Nacional  Camoneana,  Porto,  1881,  1 
vol.,  4.® ; Annuario  da  Universidade  de  Coimbra, 
publicado  desde  o anno  lectivo  de  1892-189.3, 
Coimbra,  vol.  4.®  ; Annuario  para  1863,  ácerca  da 
conservação  dos  dentes  e seu  tratamento,  e appare- 
Ihns  de.  nova  invenção  com  dentes  artijiciaes,  Lis- 
boa, 1862  (folheto). 

Annunciação  (D.  Fr.  Agostinho  da).  Arce- 
bispo de  Gôa,  na  Índia.  Fez  parte  do  governo 
d’aquelle  estado  de  9 de  janeiro  de  1691  a 28  de 
maio  dc  1693.  Autes  de  entrar  para  a ordem  mi- 
litar charnava-se  Rartholomeu  Carvalho  da  Fon- 
seca, era  filho  de  Macedonio  Paes  e Olaia  da 
Costa,  nasceu  na  villa  de  Alhandra  no  anno  de 
1652,  foi  graduado  em  theologia  na  Universidade 
de  Coimbra,  e oppositor  ás  cadeiras  da  mesma 
faculdade.  Tendo  sido  sagrado  arcebispo  de  Gôa 
em  16'.i0,  embarcou  para  o seu  destino  a 25  de 
março  do  anuo  seguinte,  na  nau  S.  Francisco  dc 
liorja,  ((ue  entrou  a barra  do  Mandovi  em  11  de 
setembro ; tomou  logo  posse  da  diocese,  e a 20, 
cm  virtude  de  ordens  régias,  foi  associado  ao  go- 
verno do  Estado,  cargo  em  que  se  conservou  até 
á chegada  do  novo  vice-rei  1).  Pedro  Antonio  de 
Noronha,  em  28  de  maio  de  1693.  1).  Fr.  Agosti- 
nho da  Annunciação  falleceu  a 6 de  junho  de 
1713,  tomando  o cabido  o governo  ecclesiastico 
e elegendo  o respectivo  vigário  geral. 

Annunciação  (Antonio).  Conego  secular  de  S. 
João  Evangelista,  provedor  do  hospital  das  Cal- 
das da  Rainha;  -mostrou  ser  sempre  homem  dc 
muita  caridade.  Falleceu  a 15  de  setembro  de 
1665,  no  convento  de  Santo  Eloy  em  Lisboa,  em 
cuja  livraria  deixou  uma  obra  intitulada  ; Manual 
de  ceremonias  sagradas,  que  se  conservava  em 
manuscripto  na  livraria  do  referido  convento  em 
que  falleceu. 

Annunciação  (D.  Antonio  da).  Doutor  em 
theologia.  Nasceu  em  Evora,  em  1717 ; ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Antonio  José 
Callado  e de  Maria  Xavier  Clara.  Aprendeu  phi- 
losophia  na  Universidade  da  terra  da  sua  natu- 
ralidade. Passou  depois  para  a de  Coimbra,  que 
largou  mais  tarde  para  se  recolher  ao  claustro 
dos  conegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  rece- 
bendo o habito  no  Real  Convento  de  Santa  Cla- 
ra a 12  de  março  de  1 738,  tomando  o nome  de 
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D.  Antonio  da  Annunciação,  deixando  o que  ti- 
nha usado  no  século,  Antonio  José  Callado.  A 25 
de  julho  de  1746  cloutorou-se  na  faculdade  de 
theologia,  e,  depois  de  dictar  philosopbia,  foi 
eleito  primeiro  mestre  da  Historia  Ecclesiastica 
j na  Academia  da  Liturgia,  instituida  novamente 
no  Real  Convento  de  Santa  Cruz  pelo  papa  He- 
I nedicto  XIV.  Escreveu  : Oratio  quam  primam 
! habuit  pro  Historia  commendanda  in  Academia 
I Liturgica  a Santíssimo  Domino  Nostro  lienedicto 
1 XIV.  Collimbriee  apud  Canônicas  Regulares  La- 
I teranenses  instituta,  Collimbricae,  1757  ; Novena 
I de  S.  Joseph  Pay  de  Christo,  e Esposo  da  sempre 
I Virgem  Mãy  de  Deus,  Protector  da  Congregação 
I reformada  dos  Conegos  Regrantes  de  Santo  Agos- 
! tinho,  composto  conforme  os  ritos  da  mesma  Con- 
I gregação;  Philosophia  universa  Eclectica  admen- 
\ tem  Magni  P.  Augustini,  Collimbrica;,  1757  ; Vida 
I de  S.  Theotonio,  primeiro  Prior  de  Santa  Cruz 
I de  Coimbra;  Lusitana  Primitiva;  consta  de  no- 
, ticias  da  Historia  Ecclesiastica  pertencentes  a 
! este  reino ; Sermão  em  acção  de  graças  pela  con- 
[ servação  da  Casa  Real,  e por  todos  os  beneficios 
: feitos  á nação  Portugueza  entre  o commum  estrago 
I do  grande  terremoto  do  primeiro  de  Novembro  de 
j 1755,  Coimbra,  1757. 

; Annunciação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da 
I ordem  dos  prégadores.  Natural  de  Lisboa,  falle- 
[ ceu  no  convento  da  ordem,  na  mesma  cidade,  a 
18  de  setembro  de  1737.  Era  filho  deManuel 
Lourenço  e de  Antonia  Jorge.  Depois  de  apren- 
der a lingua  latina  no  collegio  dos  padres  jesui- 
tas  da  sua  patria,  ouviu  a philosophia  na  congre- 
gação do  oratorio.  Foi  admittido  ao  habito  da 
I ordem  dos  prégadores  no  convento  de  Santareir, 
onde  solemnemente  professou  a 4 do  junho  de 
1704,  trocando  o nome  de  que  usava,  Antonio  de 
Sousa,  pelo  de  fr.  Antonio  da  Annunciação.  Foi 
cathedratico  de  Prima  de  Theologia  nq  convento 
de  Lisboa,  com  grande  acceitação  dos  seus  do- 
mésticos, até  que  chegou  a ser  presentado  na 
mesma  faculdade.  Também  foi  um  prégador  no- 
I tavel.  Quando  morreu,  exercia  o logar  de  vigário 
das  religiosas  do  convento  de  S.  João,  de  Setu- 
I bal.  Parece  que  imprimiu  só  um  dos  seus  ser- 
mões, 0 qual  tem  o seguinte  titulo : Sermão  no 
: Real  Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de 
I Lisboa  aos  27  de  setembro  de  1727,  na  solemnidade 
com  que  o dito  Convento  celebrou  a Canonização 
: de  S.  João  da  Cruz,  Lisboa,  1728.  Sahiu  nas  Me- 
mórias Históricas  Panegírico  e Metric.  do  Sagrado 
Culto  com  que  o convento  do  Carmo  celebrou  a Ca- 
: nonização  do  I).  Mystico  S.  João  da  Cruz,  de  pag. 
320  até  .361. 

Annunciação  (Fr.  Antonio  da).  Eremita  au- 
gustiano  descalço.  Foi  vigário  geral  na  sua  con- 
gregação, doutor  em  theologia,  fundador  de  vá- 
rios collegios,  etc.  Nasceu  em  Lamego  a 15  de 
outubro  de  1691.  Ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Jerouymo  Ferreira  de  Oliveira  e de 
Coleta  de  Campos  Tolosa.  Abraçou  o instituto 
aiigustiniano,  professando  solemnemente  a 26  de 
março  de  1715.  Depois  dc  ser  prior  dos  conven- 
tos de  Porto  de  Móz,  .Montemór-o-Novo  e de  Lis- 
boa, foi  commissario  geral  na  provinda  do  Alem- 
tejo  e reino  do  Algarve,  d’onde  subiu  a vigário 
geral  da  sua  congregação,  cargo  que  exerceu 
pelo  espaço  de  nove  annos,  nos  quacs  como  vigi- 
lante e zeloso  prelado  a augmeiitou  com  tres  col- 
legios situado.s,  o primeiro  na  Universidade  de 
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Coimbra,  o segundo  uo  termo  da  ci<lade  do  Porto, 
c o terceiro  em  Lisboa,  além  de  duas  casas,  uma 
no  Porto  e outra  no  logar  de  Malhada  Sorda  Fr. 
Antouio  foi  também  qualificador  do  Santo  Ofti- 
cio,  examinador  das  tres  ordens  militares  e con- 
fessor da  rainha  I).  Mariauna  Victoria,  mulher 
de  el-rei  D.  José.  Para  a instrucção  dos  seus  re- 
ligiosos, publicou  ; Colle.gium  abbreviatum,  seu 
brevis  institutio  Philosophiw  nova  methodo  ordinata 
<fc  expplicata  in  mum  Juventutis  scholasticce  Classe 
prima  Dialecticce  vulgo  Summulce,  Hispali,  1752; 
Collegium  abbreviatum  cCc.  Classe  iii.  Physicam 
generalem,  £ partiadarem  coutiiiens,  Hispali,  no 
mesmo  auno ; Collegium  abbreviatum  £c.  Classe  iv. 
De  Generatiõne,  Corruptione,  anima,  ct.  meteoris, 
Hispali,  no  mesmo  anno  ; Collegio  abbreviado  de 
Ordinandos,  pregadores  e con  fessores,  em  tres  cias 
ses  dividido,  ou  Theologia  Escholastica,  Moral, 
Dogmatica,  Polemica  e llhetorica,  Lisboa,  1748. 
A primeira  ediçào  sahiu  com  o nome  de  P.  An- 
tonio  de  Oliveira  Campos;  a segunda  é de  Sa- 
lamanca, 1752;  ainda  outra  edição,  Lisboa,  1765, 
correcto  n’esta  ultima  impressão;  Sinnmw  Summii- 
larum  de  Filosofia  no  idioma  Portuguez  resumido 
com  muy  breve  clareza,  ‘para  que  toda  a Pessoa 
possa  facilmerte  aprender  o que  por  dilatados  vo- 
lumes se  acha  tratado,  tomo  i,  Lisboa,  1730; 
sahiu  cm  nome  de  seu  irmão  Manuel  d’01iveira 
Pinto,  auditor  da  gente  militar  da  proviucia  do 
Alemtejo ; Sermão  da  Bulia  da  Santa  Cruzada, 
da  Composição  e Defuntos,  Lisboa,  1752;  Sermão 
Panegyrico  do  Pay  dos  Padres  Santo  Agostinho, 
Lisboa,  1752. 

Annunciaçào  (Balthazar  da).  Conego  secular 
e depois  Geral  da  Congregação  de  S.  João  Evan- 
gelista, provedor  do  hospital  das  Caldas  da  Rai- 
nha, reitor  dos  conventos  de  Villa  de  Frades  e 
de  Santo  Eloy,  de  Lisboa.  Era  natural  d’esta  ci- 
dade, onde  também  falleceu  a 20  de  maio  de  1622. 
Deixou  manuscriptas  as  seguintes  obras:  Vida 
de  S.  Ijourenço  Justiniano  e Vida  de  D.  Agosti- 
nho liibeiro,  bispo  de  Angra  e I^amego. 

Annunciaçào  (D.  Bernardo  da).  Chamou-se 
Rernardo  Manuel  de  Araújo  Rangel,  trocando  o 
nome  para  D.  Hernardo  da  Annunciação  quando 
professou  na  Reformada  Congregação  de  Santa 
Cruz,  de  Coimbra,  a 13  de  jaueiro  de  1<30.  Íías- 
ceu  no  Porto  a 13  de  dezembro  de  1715;  não  se 
sabe  a data  do  seu  fallecimento.  Era  filho  de 
Agostinho  de  Aranjo  Aranha,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e de  ü.  Thereza  Maria  de  Araújo 
Rangel.  Estudou  com  muita  applicação  a Theo- 
logia Escolástica,  da  qual  recebeu  as  insignias 
doutoraes  na  Universidade  de  Coimbra,  como  da 
Moral,  e da  Dogmatica.  Por  tantos  dotes  seienti- 
ficos  mereceu  reger  a nova  cadeira  dos  Ritos  Ec- 
clesiasticos  instituida  pelo  papa  Benedicto  XIV 
no  Real  Mostejro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
para  cuja  abertura  compoz  e recitou:  Oratio  in 
regio  S.  Crucis  Monsterio  ad  auspicandum  Aca- 
demiam  Liturgicam,  Collimbricac,  1757. 

Annunciação  (D.  Carlos  da).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra  e regente  da  cadeira 
de  theologia  excgetica  do  Novo  Testamento. 
Chamava-se  no  século  D.  Carlos  Maria  de  Fi- 
gueiredo Pimentel.  Professou  no  convento  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  em  30  de  dezembro  de 
1734,  tomando  o nome  de  D.  Carlos  da  Annun- 
ciação, e com  este  mesmo  nome  foi  socio  da  Aca- 


demia Liturgica  d’aquclla  cidade.  Na  colleeção 
das  obras  da  Academia  veem  publicadas  duas 
dissertações  em  latim,  que  se  acham  no  tomo  ii, 
a pag.  407  e no  tomo  iv  a pag.  324.  Morreu  em 
edade  muito  avançada,  pelo  anno  de  1793. 

Annunciação  (D.  Estevão  da).  Conego  re- 
grante de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra  e socio  da  Aca- 
demia Liturgica  da  mesma  cidade.  Nasceu  no 
Porto  a 2 d’agosto  de  1707  e parece  que  vivia 
ainda  em  1780.  Na  colleeção  das  obras  da  Aca- 
demia andam  publicadas  as  seguintes  disserta- 
ções : Dissertação  sobre  o idioma  da  liturgia,  no 
tomo  II ; Dissertação  sobre  as  liturgias  orientaes, 
que  se  acham  com  o nome  de  S.  Tiago,  S.  Basilio 
e S João  Chrysostomo,  no  tomo  iii. 

Annunciação  (Filippe  da).  Conego  regular  dc 
Santa  Cruz,  que  escreveu  em  1754  um  Acompa- 
nhamento para  orgão,  7nissas,  hymnos,  etc. 

Annunciação  (Fr.  Francisco  da).  Religioso 
augustiniano,  doutor  em  theologia.  Nasceu  em 
Portei,  Alemtejo,  em  1668;  falleceu  no  convento 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Lisboa,  a 13  d’agosto  de 
1720.  Era  filho  de  Simão  Pinto  e de  Agueda  Ro- 
drigues. Instruido  nas  primeiras  letras  em  Por- 
tei, veiu  a Lisboa,  e,  tendo  16  annos  de  edade, 
recebeu  o habito  de  Santo  Agostinho  no  convento 
de  N.  S."  da  Graça,  professando  a 16  d’outubro 
de  1685.  Tornon-se  muito  distincto  em  philoso- 
phia  e theologia,  que  pelo  espaço  de  nove  annos 
dictou  aos  domésticos  no  collegio  de  Coimbra, 
em  cuja  Universidade  foi  admittido  no  numero 
dos  doutores  theologos,  em  8 de  junho  de  1698. 
Foi  notável  orador  acadêmico.  Tendo  chegado  a 
Lisboa  com  o encargo  de  expedir  uma  missão 
para  a congregação  da  índia,  que  ordenava  o 
Geral  da  Ordem  n-.  Francisco  Maria  Querini,  na 
qual  queria  ser  um  d’estes  missionários  se  não 
fòsse  impedido  por  ordem  dos  seus  superiores, 
revelou  a um  discipulo  que  estava  proximo  da 
morte,  c effectivamente  falleceu  pouco  depois. 
Escreveu  : Consulta  Mystico-Moral  sobre  o habito 
de  certas  Religiosas  da  ordem  de  Santa  Clara  Ur- 
banas, Coimbra,  1717;  Vindicias  da  virtude,  e 
escarmento  de  viciosos  nos  públicos  castigos  de  lly- 
poeritas  dados  pelo  tribunal  do  Santo  Ojficio,  Pri- 
meira Parte,  Lisboa,  1725;  Parte  segunda,  \âs- 
boa,  1726;  Parte  terceira,  Lisboa,  1727;  Dispu- 
tationes  Theologicce  de  statu  religioso,  obligantioni- 
biisque  eidem  annexis  atento  pecidiari  jure  nostrtr 
Saerm  Religiovis;  Philosophia  ad  mentem  Docto- 
ris  Fundatissimi  B.  JFgidii  Columnw,  3 tom. ; 
Aproveitamento  espiritual  dirigido  ás  Religiosas 
do  Convento  de  Santa  Monica  de  Lisboa;  Cartas 
espirituaes;  Questão  curiosa.  Que  tempo  deva,  e 
possa  gastar  hum  Sacerdote  em  dizer  Missa  para 
. a dizer  sem  pecear,  e com  decencia  ? Estas  ultimas 
j obras  são  manuscriptas,  e conservavam-se  na  li- 
: vraria  do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Graça, 
! de  Lisboa. 

, Annunciação  (Fr.  Francisco  da).  Prior  do 
I convento  do  Espinheiro  e visitador  geral  da  or- 
dem. Nat.  dc  Setúbal,  ignora-se  a data  do  nasei- 
' mento  c do  fallecimento.  Era  filho  de  Antouio 
Barbosa  Lobo  c de  Brites  da  Costa.  Professou  no 
1 instituto  do  doutor  Máximo,  no  Real  Convento  de 
Belem,  a 5 de  dezembro  dc  1706.  Escreveu : Ser- 
j mão  de  S.  Luiz  Gonzaga  prégado  no  sétimo  dia  do 
I outavario,  que  á sua  Canonização,  e á de  Santo 
I Estanisláo  Koska  consagrárão  os  Religiosos  da 
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CiimjianJtia  de  Jesus  no  collegio,  e Universidade  ' 
d' Evora,  Évora,  1730. 

Annunciação  (D.  Gabriel  da).  Conego  secular 
(la  congregação  de  S.  João  Evangelista,  coadju- 
ctor  no  arcebispado  d’Evora,  sendo  arcebispo 
I).  João  Coutinho.  Foi  sagrado  com  o titulo  de  j 
bispo  de  Fez,  em  1G38,  no  convento  de  Santo 
Eloy,  de  Lisboa.  Depois  também  teve  o cargo  de 
visitador  geral  do  mesmo  arcebispado.  Era  natu- 
ral de  Guimarães  e falleceu  em  Evora  a 18  de  ! 
março  de  1G44.  Recebeu  a murça  de  conego  de  | 
S.  João  Evangelista  no  convento  de  Villar  de  j 
Frades,  e no  collegio  de  Coimbra  estudou  as  le-  | 
tras  sagradas  em  que  sahiu  grande  letrado  e in-  [ 
signe  prégador.  Partindo  o arcebispo  para  Ma-  i 
drid,  ficou  governando  a diocese,  logar  que  e.ver-  ' 
ceu  com  egual  prudência  c vigilância  até  á morte  , 
d’aquelle  prelado,  a 12  de  setembro  de  1643.  A 
séde  vacante  o nomeou  visitador  geral  do  arce- 
bispado, onde  adoeceu  gravemente,  e veiido-sc 
obrigado  a recolher-se  a Evora,  falleceu  no  con- 
vento da  sua  congregação.  Publicou.  Sermão  que 
prégou  em  a nova  igreja  do  seu  Mosteiro  de  Enxo- 
bregas  em  o dia  da  Degolação  de  S.  João  Baptis- 
ta.,  que  foi  o ultimo  dos  tres,  em  que  se  solemnisou 
a nova  translacção  do  Sanctissimo  Sacramento 
da  Igreja  Velha  para  a nova  Capella,  que  fez  a 
Senhora  D.  Joaiina  de  Noronha,  Lisboa,  1625.  Fi- 
cou em  inanuscripto  um  outro  sermão  que  profe- 
riu nas  exequias  de  D.  Miguel  de  Castro,  com  o 
seguinte  titulo  : Sermão  nas  Exéquias  que  fez  o 
Mosteiro  de  Santo  Eloy  de  Lisboa  na  Sé  da  mesma 
Cidade,  em  a morte  do  Illustrissimo  e líeverendis- 
simo  Senhor  ü.  Miguel  de  Castro.  Era  reitor  do 
convento  de  Lamego,  quando  prégou  este  sermão. 

Annunciação  (Fr.  Gabriel  da).  Frade  fran- 
ciscauo  da  provincia  de  Portugal,  e vigário  do 
coro  nos  conventos  de  IJsboa,  Porto  e Coimbra. 
N.  em  Ovar,  bispado  de  Aveiro,  em  1681,  e pa- 
rece que  vivia  ainda  em  1759.  Era  filho  de  André 
Francisco  de  Aguiar  e de  Isabel  de  Carvalho. 
Depois  de  receber  na  terra  da  sua  naturalidade 
os  rudimentos  de  grammatica,  rbetorica  e os  pre- 
ceitos da  musica,  foi  admittido  ao  serapbico  ha- 
bito no  Real  Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade, 
a 6 de  setembro  de  1706,  tendo  25  aunos  de  eda- 
dc.  Completou  os  estudos  no  convento  de  Leiria, 
c foi  também  compositor  de  musica.  Escreveu : 
Arte  do  Cantochão  resumida  para  o uso  dos  Jleli-  ' 
giosos  Eranciscanos  observantes  da  provincia  de 
Portugal,  Lisboa,  1735.  Fr.  Gabriel  da  Annun-  I 
ciação  reformou,  com  muito  trabalho  e continua 
applicação,  toda  a livraria  dos  livros  pertencentes 
ao  côro  que  liorrorosamente  se  consumiu  no  in-  j 
cendio  (jue  devastou  a egreja  e o coro  do  con- 
vento de  S.  Francisco,  a 10  de  julho  de  1707,  ; 
cujo  catalogo  é o seguinte  : Livro  de  Antiphonas  j 
Feriaes  que  principia  no  Advento  até  Sabbado  de  | 
Alleluya;  Livro  de  Antiphonas  Feriaes  desde  Do-  \ 
mingo  de  Paschoa  até  ao  Advento-,  Livro  da  Missa 
dos  Santos;  Livro  das  Missas  próprias  desde  a i 
Dominga  do  Espirito  Santo  até  á idtima post  Pen-  ^ 
tecostes ; Livro  das  Missas  particulares  a 4 vozes, 
Livro  de  oficio  e Missa  de  Defuntos,  Oficio  da  se- 
pultura dos  Religiosos  com  varias  Antiphonas  de 
sufrágios  pelos  Religiosos ; Oficio  do  Archanjo 
S.  Rafael  para  o convento  de  S.  Francisco  do 
Porto;  Manual  e Ceremonial  de  canto,  ohra  ({\\c 
ficou  em  inanuscripto.  Tetis  e o allemão  Forkel, 
segundo  dizem,  escreveram  a sua  biographia. 
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Annunciação  f/J.  Tgnacio  da).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho.  N.  no  Porto  a 19  de  julho 
de  1723.  Não  se  sabe  a data  em  que  falleceu. 
Chamava-se  no  século  Ignacio  Antonio  de  Barros; 
era  filho  de  Ventura  de  Barros  Silva  e de  Vicen- 
cia  da  Silva.  Estudadas  as  letras  humanas  c phi- 
losophia  no  collegio  dos  jesuitas  no  Porto,  deixou 
a casa  de  seus  paes,  que  muito  sentiram  a sua 
ausência,  e abraçou  o instituto  da  reformada  con- 
gregação dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho, recebendo  a murça  no  Real  Mosteiro  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 16  de  outubro  dc  1741, 
contando  apenas  18  annos  de  çdade.  Tornou-se 
notável  sobretudo  pela  sua  elevada  competência 
nas  cerimonias  e ritos  ecclesiasticos;  que  exerceu 
no  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  em  Lisboa. 
Deixou  muitos  tratados  manuscriptos,  tendo-sc 
apenas  publicado  o seguiute  : Instrucção  pratica 
dos  ritos  e ceremonias  que  se  devem  observar  na 
solemnissima  funrção  do  lausperenne,  em  quarenta 
horas,  Lisboa,  1765.  Os  tratados  manuscriptos  são: 
Martyrologium  Sanctorum  Canonicorum  Regrda- 
rium  ad  usum  Eccleske  Regalis  Monasterii  Rancti 
Vicentii ; Explicação  Liturgica,  Dogmatica,  Mo- 
ral, e Historia  das  princijiaes  festas  do  anno ; Col- 
lecção  dos  Ritos,  e Ceremonias  da  Igreja,  segundo 
a opinião  dos  Expositores  das  rubricas,  e dos  De- 
cretos da  sagrada  Congregação  dos  Ritos;  Dis- 
curso em  que  se  mostra  a razão  de  se  cobrirem  as 
Imagens  no  tempo  da  Paixão,  sua  origem  e anti- 
guidade, e os  diversos  usos,  que  d’esta  Ccremonia 
ha  em  algumas  Igrejas;  Tratado  da  diversidade 
de  côres,  de  que  usa  a Igreja  Romana  nas  suas 
funcçòes,  sua  origem,  e antiguidade,  e mysterios, 
que  em  si  encerrão,  e das  côres,  que  usão  os  orien- 
taes  ; Explicação  das  rubricas  do  Missal  por  modo 
de  Dialogo  para  instrucção  dos  Ecclesiasticos; 
Instrucção  que  se  ha  de  observar  na  confirmação 
dos  Abbades,  que  tem  uso  de  mitra,  e báculo ; Tra- 
tado do  poder,  que  tem  os  Prelados  dos  Conegns 
Regrantes  do  uso  de  mitra,  e báculo,  de  benzer  Ima- 
gens, ornamentos.  Sinos,  Cálices,  &c  , não  só  para 
as  suas  próprias  Igrejas,  mas  também  para  as 
alheias;  Relação  do  enterro,  e exequias  de  El-Rey 
D.  João  V-  Traduziu  do  francez  a obra  do  ab- 
bade  dc  Lenglet,  com  o seguinte  titulo : Princí- 
pios da  Historia  para  a educação  da  mocidade  por 
annos  e por  lições. 

Annunciação  (D.  João  de  Nossa  Senhora  da). 
Conego  regrante  de  Santo  Agostinho,  cujo  ha- 
bito recebeu  no  mosteiro  dc  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, a 10  d’abril  de  1738,  deixando  o nomo  que 
tinha  no  século,  João  de  Sousa  de  Castello  Bran- 
co, e tomando  o de  D.  João  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciação.  N.  em  Leiria,  sendo  baptisado  a 
27  de  outubro  de  1718.  Ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Era  filho  de  Pedro  de  Sousa  de  Castello 
Branco,  senhor  do  concelho  de  Guardão,  comnien- 
dador  da  commenda  de  Santo  An'dré  do  Ervedal 
na  ordem  de  Christo,  coronel  do  regimento  da 
.\rmada,  sargento  mór  de  batalha,  e govcrua<dor 
da  praça  de  Setúbal,  e de  D.  Helena  .Mafalda  Vi- 
ccncia  de  Castello  Brauco.  Depois  de  ter  estu- 
dado philosophia  no  Real  Collegio  da  Purificação 
da  cidade  d’ Evora,  onde  foi  porcionista,  jiassou 
a Coimbra  jiara  continuar  a carreira  das  primei- 
ras faculdades ; porém  attrahido  da  exemplar 
observância  dos  conegos  reçrantes  do  Real  Con 
vento  de  Santa  Cruz,  preferiu  entrar  no  claustro. 
Traduziu  do  francez  a seguinte  obra : A ciso»,  c 
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rrjiexòrs  sobre  o que  decc  obrar  um  líeligioso  para 
satisfazer  ao  seu  Estado,  muito  eficazes  para  ani- 
mar a quem  o tem  abraçado,  e desempenhar  a sua 
vocação,  Lisboa,  1751,  2 tomos;  foi  reimpressa 
cm  Lisboa,  cm  1778,  4 tomos;  Compendio  da  His- 
toria Sagrada,  com  as  provas  da  religião,  Lis- 
boa, 17o‘j.  E’  também  versão  do  francez. 

Annunciação  (D.  Jorge  da).  Doutor  em  theo- 
logia,  reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Era  profundo 
na  lingua  latina,  e por  isso  lhe  chamavam  o Cí- 
cero portuguez.  Natural  do  concelho  de  Penafiel, 
falleceu  a 30  de  março  de  1634.  Era  filho  de  Nuuo 
Pinto  e de  Maria  Guedes.  Recebeu  o habito  de 
conego  regrante  de  Santo  Agostinho  no  Real 
Convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 14  de 
março  de  1600.  Dictadas  as  .sciencias  ecclesiasti 
cas  aos  seus  domésticos,  doutorou-se  em  theolo 
gia  em  1621,  na  Universidade  de  Coimbra ; foi 
reitor  do  collegio  da  mesma  cidade  em  1627.  Es- 
creveu : Tractatus  Theologicus,  ítc.  Juridicus  de 
Contractibus,  1634,  obra  que  ficou  em  manuscri- 
pto  e se  conservava  no  convento  de  S.  Salvador 
de  Grijó. 

Annunciação  (Lourenço  Justiniano  da).  Co- 
iiego  secular  da  congregação  de  S.  João  Pivange- 
lista,  doutor  em  theologia  e geral  da  sua  ordem. 
Nasceu  em  Arcos  de  Valle  do  Vez  a 8 de  janeiro 
de  1678 ; ignora-se  a data  da  sua  morte.  Era  fi- 
lho de  Domingos  de  Amorim  e de  Margarida  Go- 
mes. Recebeu  a murça  de  conego  secular  no  con- 
vento de  Villar  de  Frades  a 5 d’abril  de  1692, 
contando  apenas  16  aunos  de  edade.  Fr.  Lourenço 
d'Annunciação  foi  também  qualificador  do  Santo 
Orticio,  examinador  do  tribunal  das  tres  ordens 
militares,  reitor  do  convento  de  S.  Eloy,  de  Lis- 
boa, e eleito  geral  da  sua  congregação.  Imprimiu 
em  1714  o primeiro  tomo  do  Anno  Historico,  do 
padre  Francisco  de  Santa  Maria,  de  quem  era 
muito  amigo,  reimprimiu-o  depois  cm  1744,  e 
editou  0 2.”  e o 3.®  nos  quaes  publicou  muitos  cs- 
criptos  seus,  uma  dedicatória  a D.  João  V,  e uma 
Prefacção  muito  longa,  a qual  foi  uervos.amente 
combatida,  e criticada  pelo  autor  dos  Fastos  Po- 
liticos  e Militares  da  antiga  e nova  Lusitania. 

Annunciação  (Luiz  da).  Conego  da  congrega- 
ção de  S.  João  Evangelista,  lente  e doutor  em 
0 theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  qualifi- 
cador do  Santo  Ofticio.  Era  natural  do  Porto  e 
falleceu  a 28  de  novembro  de  170Í).  Chamava-se 
110  século  Luiz  Lopes;  filho  de  João  Lopes  e de 
Paula  Leonarda.  Professou  no  convento  de  Vil- 
lar de  Frades  a 17  de  junho  de  1652.  Adminis- 
trou por  duas  vezes  a provedoria  do  Hospital 
Real  das  Caldas,  e foi  reitor  dos  conventos  de 
Villar  de  Frades,  e do  collegio  de  Coimbra.  Es- 
creveu : Sermão  quinto  e ultimo  em  a celebridade 
da  trasladação  dos  ossos  do  patriarcha  S.  Bento, 
que  se  fez  em  o mosteiro  de  suas  reliquias  da  ci- 
dade do  Porto,  oferecido  ao  reverendo  padre  me- 
retissimo  Joseph  de  Santa  Maria,  Coimbra,  1673; 
Sermão  do  discipulo  amado  o Evangelista  S.  João 
prégndo  no  Hospital  Real  de  Coimbra,  Coimbra, 
1675;  Censura  da  Chronica  dos  Conegos  Secidares 
do  Evangelista,  composta  pelo  padre  Francisco  de 
Santa  Maria,  que  sahiu  impressa  no  principio 
d’esta  obra,  Lisboa,  1697. 

Annunciação  (Imiz  da).  Conego  da  congrega 
ção  de  S.  João  Evangelista,  reitor  do  convento 
de  Santo  Eloy,  do  Porto.  Nat.  de  Arcos  de  Valle 
do  Vez,  falleceu  a 13  dc  maio  de  1740.  Era  filho 


de  .loão  da  Fonseca  Araújo,  c de  Domingas  dc 
Araújo  Harbosa.  í'’oi  lente  jubilado  cm  theologia, 
que  dictou  com  applauso  dos  seus  domésticos, 
qualificador  do  Santo  Ofticio,  examinador  synodal 
do  bispado  de  Lamego,  e reitor  do  convento  dc 
Santo  Eloy,  em  cujo  governo  falleceu.  Foi  afa- 
mado pregador,  mas  dos  seus  numerosos  sermões 
só  se  imprimiu  em  1730,  um  do  Santissimo  Sa- 
cramento j)régado  no  triduo  das  Festas  de  Braga 
em  '29  de  maio  de  1728. 

Annunciação  (Fr.  Manuel  da).  Frade  domini- 
cano, lente  de  philosophia  e theologia,  prior  do 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  prégador 
regio,  etc.  Nasceu  na  freg.  de  N.  S."  do  Reclamador 
dos  Casaes,  no  termo  da  villa  dc  Thomar,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  filho  de  João  Delgado  da  Silva,  cavallciro 
professo  da  ordem  de  Christo  e almoxarife  da 
mesma  ordem,  e de  sua  mulher  I).  Domingas 
Nunes.  Depois  de  ter  estudado  as  h tras  huma- 
nas, recebeu  o habito  da  ordem  dos  pregadores 
no  convento  de  S.  Domingos,  d’Elvas,  professan- 
do solemnemente  a 27  de  março  de  1706,  onde 
pelo  seu  talento  exercitado  na  lição  de  jthiloso- 
phia  que  dictou  no  convento  d’Evora,  e da  theo- 
iogia  na  cadeira  de  Vespera,  e dc  Prima  no  Real 
Collegio  de  N.  S “ da  Escada,  de  Lisboa,  mereceu 
ser  mestre  jubilado,  consultor  do  Santo  Ofticio, 
examinador  synodal  da  Real  Capclla  da  Hcm- 
posta,  etc.  Publicou  os  seus  sermões  cm  cinco  to- 
mos, com  0 titulo  de  Annunciaçòes  Evangélicas  cm 
vários  assumptos.  Os  cinco  tomos  publicaram-sc 
aniiualmente,  em  Lisboa,  sahindo  o 1.®  em  1745, 
e os  outros  a seguir  até  1749,  em  que  se  publi- 
cou 0 ultimo. 

Annunciação  (Fr.  Miguel  da).  Carmelita  cal- 
çado, reitor  do  Collegio  de  Coimbra,  definidor  c 
um  dos  grandes  theologos  do  seu  tempo.  N.  em 
Villa  Nova  de  Portimão,  na  segunda  metade  do 
século  XVI,  e falleceu  no  dia  22  d’abril  de  1613, 
no  Languedoc,  proviucia  franceza.  Era  filho  de 
Vicente  Vaz  Chacim,  e de  Isabel  Rodrigues. 
Sendo  instruido  na  lingua  latina,  philosophia  c 
theologia,  recebeu  o habito  de  carmelita  calç.ado 
no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 27  dc  maio 
de  1591,  professando  com  toda  a solemnidade  a 
31  do  referido  mez  do  anno  de  1592.  No  collegio  dc 
Coimbra  dictou  com  applauso  a theologia,  douto- 
rando-se n’essa  faculdade., Por  varias  vezes  subs- 
tituiu algumas  cadeiras,  sendo  tão  forte  em  argu- 
mentar, e prompto  em  responder,  que  era  reputado 
como  um  dos  famosos  letrados  do  seu  tempo.  Foi 
escolhido  juutamente  com  o provincial  fr.  Praz 
Tostado,  para  ir  defender  conclusões  no  capitulo 
geral  que  se  celebrou  cm  Roma,  a 20  de  maio  dc 
1613,  mas  falleceu  no  caminho,  em  Agde  no  Ijan- 
guedoc.  As  suas  obras  theologicas,  escriptas  em 
latim,  não  chegaram  a publicar-sc,  e conserva- 
vam-se  manuscriptas  na  livraria  do  collegio  do 
Carmo,  de  Coimbra. 

Annunciação  (D.  Miguel  da).  Dispo  do  Coim- 
bra, conde  d’Arganil  e doutor  em  direito  canô- 
nico. N.  em  Lisboa  a 28  de  fevereiro  dc  170.3, 
falleceu  a 29  d’agosto  de  1779.  Era  filho  do  1." 
conde  de  Povolide,  Tristão  da  Cunha  d’Atayde  c 
Mello,  e de  D.  Angela  Maria  de  Tavora,  filha  do 
2.®  conde  de  S.  A'icente,  Miguel  Carlos  de  Ta- 
vora. Foi  porciouista  no  Collegio  Real  de  S. 
Paulo,  de  Coimbra,  e estava  já  despachado  Con- 
duetario  com  privilegio  de  lente,  quando  movido 
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])or  limas  missòcs  que  ein  Coimbra  fizeram  dois 
frades  do  Varatojo,  fr.  Affonso  dos  Prazeres  e 
fr.  Manuel  de  Deus,  ao  tempo  em  que  fr.  Gaspar 
da  Enearnaçào  começava  a reformar  a congrega- 
ção dl-  Santo  Agostinho,  resolveu-se  a seguir  a 
vida  claustral,  tomando  o habito  dos  conegos  re- 
grantes  do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra 
a 26  d’abril  de  1728.  No  século  cbamava-se  Mi- 
guel Carlos  da  Cunha.  No  meado  do  século  xvin 
a religião  havia  chegado  em  Portugal  a deplo- 
ráveis aberrações;  n’alguns  conventos  o despo- 
tismo dos  superiores  impunha  aos  religiosos  a 
obrigação  de  descobrirem  na  confissão  não  só  as 
próprias  faltas  mas  também  as  de  seus  compa- 
nheiros e cúmplices.  Este  abuso  começou  a la- 
vrar pelo  anno  de  1744  entre  os  eremitas  calça- 
dos de  Santo  Agostinho,  d’onde  passou  para  os 
conegos  regulares  de  Santa  Cruz,  e d’este  para 
muitos  outros.  Os  religiosos  que  transigiram  com 
a imposição  dos  seus  superiores  constituiram  sei- 
tas, e tomaram  o nome  de  sigülistas,  por  viola- 
rem 0 sigillo  da  confissão,  e mais  especialmente 
se  denominavam  jacobeus,  por  haver  na  sala  onde 
realisavam  as  suas  reuniões,  um  quadro  repre- 
sentando a escada  de  dacob.  No  anno  de  1737 
foi  eleito  Geral  d’aquella  congregação,  eleição 
para  a qual  contribuiu  a nobreza  do  seu  nasci- 
mento, e pouco  depois,  em  1‘38,  foi  nomeado  bis- 
po de  Coimbra,  por  el-rei  I).  doão  V.  Governou 
aquclla  diocese  por  mais  de  vinte  e sete  annos. 
1).  Miguel  d’Annunciação,  presumindo  muito  da 
sua  posição  e nascimento,  era  um  dos  jacobeus 
mais  exaltados,  sendo  tido  e havido  como  chefe 
e fautor  d’esta  seita  e da  dos  sigillistas.  Em  8 
de  novembro  de  1768  atreveu-se  a publicar  uma 
pastoral  subversiva,  combatendo  as  ordens  do 
papa  (íanganelli,  que  tendo  colhido  provas  cer- 
tas de  que  o partido  dominante  em  Uoma  indu- 
zira a seita  jacobea  a conspirar  contra  o governo 
de  D.  .José,  que  expulsou  os  jesuitas,  eutregara 
os  criminosos  á justiça  do  governo  do  marquez 
de  Tombai.  Examinada  pela  Mesa  Censória  a pas- 
toral do  bispo,  a mesa  a declarou  por  sentença 
falsa,  sediciosa  e infame,  foi  rasgada  e publica- 
mente queimada  com  pregão  na  praça  do  Com- 
mercio  de  Lisboa,  a 24  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  Os  membros  da  Mesa  Censória,  que  pronuu- 
ciaram  a sentença,  chamavam-se  doão  Pereira 
Ramos,  fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  e 
fr.  Ignacio  de  S.  Caetano.  Quinze  dias  antes  de 
se  realisar  este  auto  da  fé,  no  dia  9 de  dezem- 
bro, era  o bispo  de  Coimbra  conduzido  para  o 
forte  de  Pedrouços,  entre  uma  escolta,  por  or- 
dem do  marquez  de  Pombal.  A sé  de  Coimbra  ao 
mesmo  tempo  era  dada  por  vaga  e o prelado  con- 
siderado morto,  chegando  a dobrar  os  sinos  a fi- 
nados. Um  decreto  real  havia  declarado:  «que 
um  bispo  manchado  pelo  crime  de  rebellião,  mor- 
re civilmente;  a sé  fica  vaga,  c o governo  se  de- 
volve no  cabido  na  fórma  do  Concilio».  Até  23  de 
fevereiro  de  1777  conservou-se  preso  e incommu- 
nicavel  no  forte  de  Pedrouços,  onde  recebia  gros- 
seiros tratamentos,  e deveu  a liberdade  a el-rei 
1).  José,  que  proximo  a morrer,  em  23  de  feve- 
reiro de  1777,  concedeu  perdão  a todos  os  presos 
do  Estado.  I).  Maria  I o rebabilitou  por  uma  carta 
muito  honrosa,  e 1).  Miguel  da  Annunciação,  de- 
pois dc  estar  encarcerado  durante  oito  annos, 
voltou  para  o bispado  de  Coimbra  a reassumir 
as  suas  funeções,  falleccndo  pouco  depois.  Para  a 
586 


historia  da  pastoral,  que  deu  causa  á prisão  de  D. 
Miguel  da  Annunciação,  póde  vêr-se  a CoUecçào 
das  leis  promulgadas,  e Sentenças  proferidas  nos  ca- 
sos da  infame  pastoral  do  Bispo  dc  Coimbra  D.  Mi- 
guel da  Annunciação,  das  seitas  das  Jacobeos  e 
Sigillistas,  que  por  oceasião  (Telia  se  descubriram 
rTeste  reino  de  Portugal,  e de  alguns  Editaes  con- 
cernentes ás  mesmas  ponderosas  matérias;  O tomo  i, 
pag.  14  <,  do  Popular,  jornal  que  se  publicou  em 
Londres  cm  1824,  e o artigo  chamado  Os  jacobeus 
portuguezes,  do  conego  J.  d’01iveira  Berardo,  in- 
serto  no  Liberal  de  Vizeu,  u.®  61,  de  dezembro 
de  1857.  Na  Collecção  da  Academia  Liturgica, 
tomo  I,  pag.  7h,  e iii,  pag.  142,  vem  impressas 
duas  Dissertações  latinas,  de  D.  Miguel  d’Annuu- 
ciação.  Nos  Apontamentos  para  a historia  contem- 
porânea, de  pag.  315  a 321,  e de  pag.  322  a 338, 
dá  Joaquim  Martins  de  Carvalho  uma  minuciosa 
notic  a biographica  do  bispo  D.  Miguel  da  An- 
nunciação e da  imprensa  clandestina  em  que 
este  prelado,  por  alguns  annos,  a contar  do  dc 
1746,  teve  importantíssima  parte.  D’ali  sahiu 
o seguinte  folheto,  cuja  redacção  exclusiva  se 
lhe  attribuiu,  apparecendo  até  parte  do  ma- 
nuscripto  autographo ; Fundamentos  que  certas 
pessoas  doutas,  sendo  perguntadas,  offerecerão  aos 
srs.  arcebispos  e bispos  dc  Portugal,  em  defesa  da 
sua  jurisdicção  ordinaria,  os  quaes  fôram  apresen- 
tados a Sua  Santidade  pelos  proatradores  dos  di- 
tos excellentissimos  e reverendissimos  prelados,  e. 
agora  dados  ao  prelo  por  Pedro  Berrebo  Municess, 
para  que  a todos  constem  as  iustificadissimas  ra- 
sòes  que  suas  excellencias  tiveram  para  recorrerem 
a Sua  Saiitidade,  e para  os  mais  procedimentos, 
que  fizeram  sobre  o jionto  de  interrogação  dos  cúm- 
plices aos  penitentes  no  acto  da  confissão  sacra- 
mental, Madrid,  1746.  A indicação  Madrid  foi 
como  a de  Roma,  que  trazem  as  Letras  apostóli- 
cas, ambas  falsas,  para  occultarcm  os  trabalhos 
do  bispo.  De  I).  Aliguel  d’Anuunciação  existem 
muitas  pastoraes,  sendo  parte  d’cllas  muito  esti- 
madas. Entre  ellas,  contam-se  as  seguintes  : Carta 
pastoral  e exhortatoria,  de  15  d’agosto  de  1761, 
encontra-se  no  livro  intitulado  Instrucções  prati- 
cas, do  conego  da  sé  de  Coimbra,  José  Simões ; 
Pastoral  regulando  a comida  que  lhe  deviam  dar 
os  parochos  quando  fôsse  em  visita  pastoral  ás 
suas  egrejas,  em  26  d’agosto  de  1741,  e foi  re- 
produzida no  Conimbricense,  de  30  d’agosto  de 
1881 ; Pastoral  relativa  á constituição  de  Sua 
Santidade  sobre  a benção  e indulgência  plcnaria 
que  se  deve  applicar  aos  moribundos,  em  10  de 
fevereiro  dc  1<48;  Pastoral  prohibindo  a leitura 
de  certos  livros,  em  8 de  novembro  de  1768; 
esta  pastoral,  origem  dos  grandes  trabalhos  que 
soffreu  este  prelado,  foi  distribuída  aos  parochos 
manuscripta,  corre  impressa  no  Conimbricense,  de 
20  d’abril  de  1869;  Carta  circular  sobre  a visita 
pastoral,  cm  26  d’agosto  de  1761 ; Pastoral  com 
breve  inserto  de  Sua  Santidade  (Bento  XIV')  softre 
a oração  mental,  em  6 de  abril  de  1747 ; Pasto- 
ral com  a indicação  apostólica  do  anuo  santo,  cm 
30  de  dezembro  de  1749;  Carta  pastoral  sobre 
os  ofiícios  e exequias  dos  defuntos  e sacramento  do 
matrimonio,  em  23  de  janeiro  de  1762 ; Carta 
circular  sobre  o jejum  da  vigilia  de  S.  Mathias 
cm  8 de  fevereiro  de  1762;  Pastoral  reduzindo  o 
numero  dos  peceados  reservados,  em  3 de  janeiro 
de  1763;  Pastoral  com  o teor  de  uma  carta  ou 
breve  de  Sua  Santidade,  em  que  se  declara  a ver- 
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dadeira  intelligencia  das  letras  apostólicas,  em 
fórma  de  breve,  sobre  o sagrado  jejum,  em  3 de 
novembro  de  1745. 

Annunciação  (D.  Possidonio  da).  Couego  re- 
grante  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Chamava-se 
110  século  Possidonio  José  de  Passos  Leite.  Nas- 
ceu ein  Guimarães  e foi  baptisado  a 25  de  maio 
de  1713.  Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
ülho  de  Manuel  Passos  Leite  e de  Dionysia  de 
Freitas.  Sendo  beneficiado  na  parochial  de  S. 
Thiago  de  Coimbra,  e frequentando  a Universi- 
dade alguns  annos,  deixou  o século,  e abraçou  o 
instituto  da  reformada  congregação  dos  conegos 
regrantes  do  Real  Convento  de  Santa  Cruz  a 24 
de  novembro  de  1743.  Escreveu  e publicou  em 
Coimbra,  1742 : Rosarium  mysticum  sive  Fsalte- 
riuni  in  quo  omnium  hostium  tela  nequissima  fa- 
cillime  confinguntur  ad  maiorem  facilitatem  tri- 
plici  qíarte  divisum,  scilicet  Rosarium  Gaudiosum, 
Rosarium  dolorosum,  Rosarium  gloriosum. 

Annunciação  (Thomaz  José  da).  Notável  pin- 
tor, professor  na  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa.  Nasceu  a 2G  d’outubro  de  1818,  na  fre- 
guezia  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  em  Belem,  falleceu  a 
3 de  abril  de  1879.  Era  filho  de  Manuel  Joaquim 
d’Annunciação,  honradíssimo  empregado  na  Pa- 
triarchal,  então  situada  cm  Ajuda,  que  em  1807, 
quando  a familia  real  partiu  para  o Brazil,  ficou 
(le  posse  de  muitas  preciosidades  d’aquella  egre- 
ja,  que  todos  suppunham  terem  também  embar- 
cado, mas  que  as  restituiu  intactas,  quando  a fa- 
milia real  regressou  ao  reino.  Este  acto  de  hon- 
radez tornou-o  ainda  mais  digno  da  considera- 
ção e respeito  de  que  já  gosava,  no  entretanto, 
não  lhe  melhorou  a modesta  posição.  Apenas 
principiou  a frequentar  os  estudos  primários, 
Thomaz  d’Annunciação  logo  revelou  notáveis 
faculdades  artísticas.  Desenhava,  pintava  por 
toda  a parte  e d’um  modo  surprehendente,  sol- 
dados, lavadeiras,  camponezes,  vaceas,  burricos, 
etc.  0 maior  exemplo  d’essa  precocidade  extra- 
ordinária deu-se  na  visit.í  que  fez  a casa  de  seu 
padrinho,  um  conego  da  Patriarchal,  que  o levou 
a vêr  a procissão  do  Corpo  de  Deus,  que  elle  de- 
senhou n’urna  folha  de  papel,  reproduzindo-a  em 
todos  os  detalhes  com  um  primor  relativo,  verda- 
deiramente admiravel.  0 pae  ajudava  aquella 
vocação  tão  decidida ; convivia  com  os  pintores 
e professores  da  escola  d’ Ajuda;  a sua  casa  era 
frequentada  também  por  um  empregado  do  Jar 
dim  Botânico,  chamado  Manuel  Antouio  da  Silva, 
e foi  por  sua  intervenção,  que  o futuro  professor 
obteve  um  logar  de  praticante  desenhador  no 
Museu  de  Historia  Natural,  que  pouco  tempo 
frequentou,  por  ter  acabado  aquelle  estabeleci- 
mento artistico  e scientifico.  Em  1836  fundou  Ma- 
nuel Passos  a Academia  das  Bellas  Artes,  e Tho- 
maz d’Annunciação  matriculou-se  a 21  d’outubro 
de  1837  nas  suas  aulas,  frequentando-as  todas, 
tornando-se  bem  distincto,  especialmente  na  de 
gravura  de  paizagem.  Era  o melhor  discipulo 
do  professor  Benjamin  Comte,  que  sempre  lhe 
dispensou  particular  estima.  Comte  deu-lhe  no- 
ções de  desenho  de  paizagem  a lapis  e a sepia, 
mas  os  estudos  de  gados  que  Thomaz  d’Aunun- 
ciação  fez  depois,  sem  outro  mestre  mais  que  o 
natural  e a sua  rara  percepção  da  côr  e do  con- 
torno, ficam  a grande  distancia  dos  trabalhos 
realisados  na  aula  de  gravura.  Annunciação  fre- 
quentou a aula  de  desenho  quatro  annos,  sendo 


: em  todos  premiado  com  o primeiro  prêmio.  Em 
1841  passou  a cursar  a aula  de  pintura  histórica, 
i dirigida  por  Antouio  Manuel  da  Fonseca  e Nor- 
i berto  José  Ribeiro.  Durante  tres  annos  se  entre- 
! teve  copiando  cabeças  e prégas  dos  quadros  qui- 
nhentistas que  possue  a Academia,  e imitando 
do  gesso  o claro-escuro.  Já  enfastiado  de  seme- 
lhantes trabalhos,  e considerando,  assim  como  os 
condiscipulos,  que  o tempo  d’esta  fórma  empre 
gado  era  uma  perfeita  dissipação,  combinaram 
todos  deixar  a aula,  o que  realisaram  em  1844. 

! Entregou-se  então  ardentemeute  ao  estudo  de 
desenho,  dando  lições,  pintando  alguns  quadros 
j que  vendia  com  difficuldade.  O ministro  da  Alle- 
I manha,  em  Lisboa,  o conde  de  Raczinski,  singu- 
lar amador  das  artes,  também  muito  o distinguiu 
e fala  de  Annunciação  nos  dois  livros  que  escre- 
veu, Artes  em  Portugal  e Diccionario  historico- 
artistico,  como  um  dos  mais  esperançosos  alum- 
nos  da  Academia  das  Bellas  Artes.  O conde  mos- 
trava um  vivo  interesse  pelas  nossas  coisas,  e 
commuuicava  para  Allemauha  o que  via  aqui  de 
notável  e precioso  em  quadros  antigos.  Não  sendo 
facil  enviar  desenhos  d’elles,  pediu  a Thomaz  da 
Annunciação  que  lhe  desenhasse  algumas  das 
cabeças  mais  caracteristicas,  afim  de  as  remetter 
como  amostra  ao  seu  paiz ; n'este  empenho  hou- 
ve-se  Annunciação  com  tal  felicidade,  que  esta 
1 circumstancia  reunida  a outras  de  não  menos  eon- 
j sideração,  levou  o conde  de  Rakzinski,  de  aceor- 
I do  com  dois  distinctos  fidalgos  portuguezes,  a es- 
colhel-o  para  estudar  fora  do  paiz,  o que  não 
chegou  a realisar-se.  Thomaz  d’Annunciação, 
comtudo,  não  desanimava ; não  era  tão  abastado, 
que  pudesse  proseguir  desassombradamente,  li- 
vre de  cuidados,  na  sua  carreira.  Passaram-se 
dois  annos  em  continua  lueta,  achando  abrigo 
em  casa  dos  condes  dos  Arcos,  que  lhe  consa- 
gravam affeição  verdadeira,  e a quem  elle  sem- 
pre se  confessou  muito  grato.  Thomaz  tinha  um 
amigo  dedicado,  excellcnte  pintor  e bom  esculptor, 
João  Anastacio  Rosa,  o grande  actor  de  eleva- 
I dissimo  merecimento,  pae  dos  actuaes  e distin- 
! ctos  artistas  João  e Augusto  Rosa.  Annunciação 
ouvia-o  com  proveito  e seguia  eom  excellente  re- 
sultado muitas  das  suas  indicações.  Rosa  antevia 
a brilhante  posição  que  elle  alcançaria  como  ar- 
tista, e juntameute  com  um  seu  amigo,  Ilermano 
Moser,  grande  amador  das  bellas  artes,  conse- 
guiu animal-o.  Thomaz  d’Annunciação  continuou 
nos  seus  trabalhos,  apresentando  bellos  quadros, 
que  João  Anastacio  Rosa  se  encarregava  de  ven- 
der, divulgando  o mérito  do  autor,  expondo-os  na 
j loja  do  dourador  Margotteau,  na  rua  Nova  do 
Carmo,  hoje  rua  do  Carmo.  São  as  primicias  d’es- 
' tes  novos  trabalhos,  4 quadrosinhos,  representan- 
do gados,  que  estavam  em  Cintra  na  galeria  d’el- 
rei  D.  Fernando.  Rosa  que  não  descançava  em 
I auxiliar  o seu  amigo,  tivera  meio  de  fazer  che- 
gar ao  paço  a noticia  dos  quadros  d’Annuncia- 
j ção,  acompanhada  de  muitos  elogios,  e D.  Fer- 
j nando,  o rei  artista,  grande  amador  e animador 
' das  bellas  artes,  teve  a curiosidade  de  os  ver,  e 
I mandou  comprar  aquelles  quatro  quadrosinhos. 
Deu-se  este  facto  pelos  annos  de  1848.  Thomaz 
d’Annunciação  ainda  com  mais  vontade  se  entre- 
gou então  ao  trabalho,  quando  soube  da  venda 
; dos  quadros,  e que  I).  Fernando  desejava  conhe- 
I cel-o.  Foi  ainda  o seu  amigo  Rosa  quem  o arras- 
, tou,  constrangido  e envergonhado,  ao  paço  das 
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Necessidades.  El-rei  proferiu  algumas  plirases  ! 
elogiosas,  e cneommeiidou-lhe  um  quadro.  An- 
nunciação  voltou  a casa  triumpliante,  e começou 
logo  uma  das  suas  mais  encantadoras  telas,  Amo-  i 
res  de  aldeia.  Estava-se  em  1849,  e desde  então, 
1).  Fernando  nunca  mais  desamparou  o artista. 
As  galerias  dos  seus  aposentos  fôram  adornadas 
de  numerosas  producçòes  de  Annunciaçào.  Tres 
annos  depois,  em  1852,  vagava  o logar  de  substi- 
tuto da  cadeira  de  paizagem  na  Academia  das 
Hellas  Artes ; abriu-se  concurso,  e Annunciaçào  ' 
concorreu,  sendo  provido  no  logar  com  geral  j 
applauso,  em  presença  da  brilhante  prova  que 
déra,  pintando  a sua  magnifica  Vista  tirada  do  [ 
sitio  da  Amora,  quadro  que  enviou  á exposi-  | 
ção  de  185tí, junta- 
mente  com  outros 
dois,  sendo  todos  tres 
muito  louvados.  Em 
1857  tratou-se  de 
prover  a proprieda- 
de da  mesma  cadei- 
ra, Annunciaçào, 
concorrente  unico 
em  1852,  tendo  regi- 
do a aula  até  áquel- 
le  tempo  na  falta  do 
octogenário  profes- 
sor, não  tendo  dei- 
xado de  estudar  um 
momento,  solicitou, 
a rogo  dos  seus  ami- 
gos, a dispensa  do 
concurso,  prova  que 
se  tornava  escusa- 
da pelas  habilita- 
ções do  candidato, 
e tyrannica  por  se 
dar  na  época,  em  que  grassava  a tcrrivel  epide- 
mia da  febre  amarella,  e cm  que  fòra  victima  o 
seu  irmão  mais  velho,  Antonio  Maria  d’Aunun- 
ciação,  ofiieial  do  exercito,  que  era  o amparo  de  | 
duas  irmãs.  Annunciaçào  tinha  a certeza  de  que 
não  apparcccria  outro  concorrente;  era  conside- 
rado por  todos  como  o primeiro  paizagista  por- 
tnguez,  como  um  dos  pintores  mais  distiuctos  da 
Feninsula.  Tendo  acabado  de  dar  a sua  medida 
nos  admiráveis  quadros  que  apresentara  na  ex- 
posição de  1856,  tinha  reahnente  todo  o direito 
de  ser  dispensado  do  concurso.  Comtudo,  não 
conseguiu  a dispensa.  As  provas  que  se  viu  obri- 
gado a dar  n’este  concurso  demonstram  que  nas 
producçòes  d’arte  se  revela  necessariamente  o , 
estado  de  espirito  do  autor:  tão  friamente,  tão  I 
materialmente  as  concluiu,  que  logo  passado 
a(iuella  crise  lamentável  da  ei)idemia  e da  morte  i 
do  irmão,  a primeira  cousa  de  que  tratou  foi  de 
se  desempenhar  da  especie  de  desar  que  lhe  fi- 
cára  da  inferioridade  d’aquelles  amargurados  tra- 
balhos. Aquelle  quadro  representava  uma  vista 
da  Tapada  d’Ajuda.  Sendo  lente  proprietário  da 
cadeira  de  paizagem  na  Academia,  Annunciação 
julgou  coroadas  as  suas  mais  arrojadas  ambições. 
Tinha  segura  a subsistência  e a de  sua  familia. 
Continuava  a trabalhar  por  paixão  ã arte,  e não 
])or((ue  ambicionasse  ser  rico.  Fundou-se  a So- 
ciedade 1’rotectora  das  llcllas  Artes,  que  termi- 
nou depois  de  ter  realisado  dez  exposições  que 
bastante  concorreram  para  o incontestável  pro- 
gresso que  a arte  teve  cm  Fortugal,  Annuncia- 
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ção  trabalhou  com  ardor  para  essas  exposições, 
a que  mandou  mais  de  cem  quadros,  entre  elles, 
a Eira,  que  foi  vendido  em  Inglaterra  por  eleva- 
díssimo preço.  Este  grande  numero  de  quadros 
foi  mandado  com  o intuito  de  auxiliar  a So- 
ciedade, porém  Annunciação,  apenas  soube  que 
I os  seus  collegas  se  queixavam  da  concorrência 
I que  elles  lhes  fazia,  que  os  não  prejudicava  pe- 
cuniariameute,  porque  os  quadros  eram  sortea- 
dos, mas  que  os  punha  na  .sombra,  ferindo-lhes  o 
amor  proprio,  retrahiu-se  immediatamente.  Na 
exposição  do  Porto  figurou  brilhantemente,  e 
obteve  d’um  jury  internacional  a medalha  de 
honra,  unica  que  n’esse  grande  concurso  se  dis- 
tribuiu na  secção  de  bellas  artes.  Em  1867  abriu-se 
em  Paris  a grande  exposição  internacional,  e foi 
' a primeira  vez  que  Thomaz  d’Annunciação  sahiu 
I do  reino,  e ainda  assim  foi  preciso,  por  assim  di- 
I zer,  que  o seu  amigo,  o illustre  pintor  e viajante 
! infatigável,  Thomazini,  o arrastasse.  Thomaz  de 
[ Annunciação  era  muito  commodista  c muito  mo- 
desto, mettia-se  na  sombra  o mais  que  podia,  e 
sendo  um  admiravel  paizagista,  quasi  que  não 
pintou  senão  vistas  dos  arredores  de  Lisboa  Fi- 
nalmente, foi  a Paris,  conheceu  os  grandes  pin- 
tores, tratou  com  elles,  trabalhou  no  atelier  do 
grande  auimalista  Palizzi,  frequentou  o atelier 
de  Yvon,  que  lhe  deu  despedida  como  recorda- 
ção da  sua  estada  em  Paris  um  magnifico  dese- 
nho representando  nm  soldado  ferido;  admirou 
sobretudo  Meissonnier  e Troyon,  sendo  este  ulti- 
mo 0 seu  paizagista  predilecto.  Sendo  artista  po- 
deroso de  observação  e de  sentimento,  o insigne 
pintor  preoceupava-se  constantemente  com  a 
grande  evolução  da  arte  contemporânea.  Desde 
1867,  sobretudo,  em  que  visitou  a exposição  de 
Paris,  apparece  completamente  accentuado  o seu 
estylo,  distinguiudo-se  sempre  como  verdadeiros 
primores  os  seus  quadros  d’ovelhas.  Em  1871 
i mandou  ã exposição  de  Madrid  um  quadro,  o Ex- 
I traviado  do  rebanho,  que  é uma  das  suas  obras 
' primas.  Em  Madrid  conquistou,  por  opinião  do 
naciouaes  e estrangeiros,  a gloria  de  ser  consi- 
derado 0 primeiro  paizagista  da  I*eninsula.  Este 
I quadro  foi  reproduzido  em  varias  illustrações 
I hespanholas,  e figura  hoje,  infelizmente,  n’uma 
galeria  ingleza.  O governo  hespanhol  condecorou 
, Annunciação  com  o habito  de  Carlos  III;  o go- 
I verno  portuguez  já  lhe  havia  conferido  os  hábitos 
de  Christo  e de  S.  Thiago,  elevara-o  a director 
I da  galeria  d’el-rei  e a professor  da  rainha  senho 
ra  D.  Maria  Pia.  Quando  morreu  Marianno  da 
Silva,  o director  da  galeria  d’Ajuda,  el-rei  I).  Luiz 
otfereceu  esse  logar  a Annunciação,  (jue  o accei- 
tou.  Não  quiz,  porém,  o logar  de  director  da  Aca- 
demia, que  sómente  se  resignou  a acceitar,  a 
instancias  e quasi  exiçcncias  dos  seus  amigos, 
([liando  falleccu  Joaquim  Pedro  de  Sousa,  que 
fòra  nomeado  em  vista  das  suas  primeiras  re- 
cusas. Depois  dos  cincoenta  annos  começou  a 
\ sentir-se  profundamente  desalentado;  invadia-o 
grande  tristeza,  que  vinha  aggravar-lhe  a sna 
natural  melancholia.  Não  via  em  torno  de  si  se- 
não ruinas;  tinham  morrido  a maior  parte  dos 
I seus  camaradas,  e quasi  todos  mais  novos  do  que 
elle,  e suas  irmãs  doentes  inspiravam-lhe  cuida- 
I dos,  e a sua  saude  arruinada  exigia  também  pre- 
cauções. Nos  últimos  annbs  de  vida,  foi  passal  os 
a Caneças  e a sua  paleta  prodigalisou-se  nas 
magnificas  paizagens  d’csse  pittoresco  sitio.  Uma 
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tard'i,  sahiu  de  casa,  na  rua  dos  Moiros,  segundo 
0 seu  costume,  e Foi  passear  ao  jardim  de  S.  Pe- 
dro d’A.lcantara.  De  manhã  estivera  ainda  na 
Academia,  conversando.  Sentindo-se  incommo- 
dado,  voltou  a casa,  onde  falleceu  pouco  depois, 
victima  d’uma  congestão  pulmonar.  A arte  por- 
tugucza  perdia  u’elle  um  dos  mais  brilhantes  re 
presentantes  que  teve  no  século  xix.  Thomaz 
d’Annunciação  era  um  excellente  caracter,  além 
d’um  grande  talento,  simples  e sincero  como  todo 
0 verdadeiro  artista.  Amava  muito  o campo,  e, 
sempre  que  podia,  ia  colher  em  flagrante,  no  es- 
pectáculo vivo  da  natureza,  os  assumptos  que 
mais  0 impressionavam  e que  tanto  individuali- 
savam  a sua  arte.  Todos  os  pintores  o estimavam 
como  um  pae  e como  um  mestre.  Passam  de  qui- 
nhentos os  quadros  pintados  por  Thomaz  d’An 
nunciação,  e que  estão  disseminados  hoje  por 
todo  0 reino  de  Portugal  e pelos  paizes  estran- 
geiros. 

Annunciajão  (D.  2'heodosio  da).  Conego  re- 
grante  de  Santo  Agostinho,  cujo  instituto  profes- 
sou no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  a 27 
de  maio  de  1731.  Era  nat.  de  Lisboa,  f.  em  Mafra  a 
17  de  maio  do  1578.  Foi  na  sua  ordem  mestre  de 
theologia  moral  e de  eseriptura,  prior  nos  mos- 
teiros de  S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  e de 
S.  Simão,  da  Junqueira.  Escreveu:  Finezas  dt 
Jesus  sacramentado  para  com  os  homens,  etc.,  es- 
cripto  em  italiano  p>elo  P.  Fr.  João  José  de  Sancta 
Thereza,  traduzido  e accrescentado  com  muitos 
exemplos,  etc.,  Lisboa,  1765;  tem  sido  algumas 
vezes  reimpresso  ; Carta  para  os  irmãos  escravos 
da  Senhora  do  Pilar,  Lisboa,  1764.  Dei.xou  em 
manuscripto  duas  obras  ascéticas ; Nova  Concór- 
dia espiritual  e Felicidades  de  Portugal  pelo  culto 
Marianno. 

Annunciação.  Ponta  da  costa  de  Mossamedes, 
África  Occidental,  provinda  de  Angola,  1.5"  16’ 
lat.  Sul.  Fica  perto  d’esta  ponta  um  baixo  onde 
se  perdeu  em  1842  a escuna  portugueza  Amélia 
e onde  outros  navios  teem  naufragado. 

Annunciação  Avelino  (D.  Antonio  da).  Clé- 
rigo regular  theatino,  e depois  parodio  da  fre- 
guezia  de  Santa  Isabel,  de  Lisboa,  em  cujo  exer- 
cicio  morreu  pelo  anno  de  1820.  Escreveu : Ser- 
mão de  S.  Francisco  d' Assis,  IJsboa,  1806;  Pere- 
grinação de  Philothea  ao  sancto  templo  e mmde  da 
Cruz,  composta  por  D.  João  de  Palafox  y Men- 
donça, traduzida  do  castelhano,  f^isboa,  1806;  sa- 
hiu com  as  iniciaes  D.  A.  d’A.  A.  C.  lí.  da  D.  P. 
que  significam  1).  Antonio  d’Annunciação  Ave- 
lino, Clérigo  Regular  da  Divina  Providencia. 
Esta  obra  já  fòra  traduzida  pelo  dr.  José  de  Fa- 
ria Manuel  e publicada  em  1682. 

Annunciação  Justiniano  (D.  Diogo  da).  Co- 
nego secular  de  S.  João  Evangelista,  doutor  em 
theologia,  arcebispo  de  Crauganor,  etc.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  sendo  baptisado  a 26  de  julho 
de  1654  ; f.  em  Evora  a 28  de  outubro  de  1713. 
Era  filho  de  Paschoal  Alvares  e de  Isabel  Rodri- 
gues. Tinha  16  annos  de  edade,  quando  recebeu 
0 canonico  habito  da  congregação  do  Evangelista, 
onde  aprendeu  as  sciencias  escolásticas  no  colle- 
gio  de  Coimbra,  em  cuja  Cniversidade  se  douto- 
rou na  faculdade  de  theologia.  l’or  causa  de  ne- 
gócios graves  em  que  era  interessada  a sua  con- 
gregação, passou  a Roma,  onde  foi  muito  consi- 
derado pelo  seu  talento  e profunda  iustrucção ; 
prégou  repetidas  vezes  e a numerosos  auditórios. 

VOL.  1 PL.  74 


Em  recompensa  da  prudente  actividade  com  que 
tratou  diversas  dependencias  da  corôa  de  Portu- 
gal, D.  Pedro  II  o nomeou  bispo  da  Serra  e ar- 
cebispo de  Cranganor,  em  cuja  dignidade  foi 
sagrado  em  Roma  pelo  cardeal  Leandro  Collo- 
redo,  a 2 de  maio  de  1692.  Algum  tempo  depois 
voltou  ao  reino,  sentiu-se  doente  e,  aggravando- 
se-lhe  muito  os  soffrimentos,  não  poude  partir 
para  o seu  arcebispado,  que  por  esse  motivo  re- 
signou no  anno  de  1695.  Nas  cortes  celebradas 
no  primeiro  de  dezembro  de  1697,  em  que  foi 
jurado  principe  herdeiro  I).  João,  mais  tarde 
1).  João  V,  orou  em  nome  do  Estado  Ecclesias- 
tico,  tão  eloquentemente  que  arrebatou  a atten- 
ção  do  magestoso  congresso  que  o escutava.  O 
arcebispo  d’Evora,  D.  Simão  da  Gama,  que  muito 
0 considerava,  o nomeou  seu  coadjuetor,  provisor 
do  arcebispado,  e presidente  da  Relação  Eccle- 
siastica,  cujos  logares  administrou  como  se  espe- 
rava da  rectidão  da  sua  inculpável  vida,  que  ter- 
minou aos  59  annos.  Foi  sepultado  no  atrio  da 
egreja  de  S.  .loão  Evangelista  de  conegos  secu- 
lares d’Evora.  Escreveu  : Trofeo  Evangélico,  ex- 
posto em  quinze  sermões  Ilistoricos,  Moraes  e Pa- 
negiricos,  Primeira  Parte,  Lisboa,  1685,  com  o 
nome  de  P.  M.  Diogo  da  Annunciação ; Parte  Tf, 
Lisboa,  1699 ; Parte  III,  Lisboa,  1699  ; Parte  IV, 
Lisboa,  1713.  Avulsamente  se  imprimiu  o seguin- 
te : Sermão  das  chagas  de  S.  Francisco,  prégado 
de  tarde  no  Real  Convento  da  Madre  de  Deus  em 
a cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1680 ; Sermão  da 
Tresladação  gloriosa  de  S.  Vicente,  prégado  na 
Sé,  Lisboa,  1682 ; outra  edição  em  Coimbra,  1718; 
Sermão  da  conversão  do  Bom  Ladrão,  prégado  em 
Santa  Clara  de  Coimbra,  Lisboa,  1683 ; Oração 
fúnebre  7ias  Exéquias  Reaes  da  Serenissima  Rai- 
nha de  Portugal,  D.  Maria  Sophia  Isabel  N.  Se- 
nhora, celebradas  na  Real  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  aos  11  de  Setembro  de  1696,  Lisboa, 
1699 ; Sermão  do  Auto  da  Fé,  que  se  celebrou  na 
Praça  do  Rocio  desta  Cidade  de  Lisboa,  juncto 
dos  Paços  da  Inquisição,  em  6 de  Setembro  de 
1705,  Lisboa,  1705;  Sermão  do  Auto  da  Fé  que  se 
celebrou  no  Taboleiro  da  Parochial  Igreja  de  San- 
cto Antão  d’ Evora  em  Domingo  20  de  Julho  de 
1710,  Lisboa,  1710;  Practicas  que  nos  dous  Actos 
de  Cortes,  que  Elrei  N.  Senhor  mandou  convocar, 
e se  celebrárão  na  Cidade  de  Lisboa  em  o primeiro 
e a 4 de  Dezembro  de  1697,  Lisboa,  1697 ; dizem 
que  os  sermões  d’este  arcebispo  são  os  melhores 
que  se  escreveram  no  seu  tempo;  U Oriente,  giro 
tf-  agonia  dei  Sole;  Discorso  Panegírico  dela  San- 
tíssima Nascitá  di  Christo  detto  in  Roma  nella 
Chiesa  di  S.  Girolamo  deli’  Illirici  detti  Schia- 
uo7if,Roma,  1689;  Turris  Davidica,  contra  Judeeos, 
3 tomos,  que  ficaram  em  manuscripto,  assim  como: 
Volatus  Aquilm,  sive  expositio  litteralis,  moralis, 
(C  allegorica  in  Epistolas  S.  Joannis  Apostolo. 

Annunciação  da  Virgem  Maria  Manuel). 
Conego  regrante  da  reformada  congregação  de 
Santa  Cruz,  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa,  sendo 
baptisado  a 9 de  dezembro  de  1723;  f.  no  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fóra  a 2 de  setembro  de 
1747.  Era  filho  do  desembargador  Antonio  Pei- 
xoto de  Figueiredo,  e de  D.  Maria  Thereza  de 
Sousa.  Professou  em  Sauta  Cruz  de  Coimbra  a 
29  de  março  de  1739,  a tempo  que  frequentava 
a Universidade.  Traduziu  do  latim : Vida  de 
S.  Tude  Martyr,  Conego  Regular  advogado  da 
Tosse,  obra  que  ficou  em  manuscripto. 


589 


ANN 


ANN 


Annimciada.  Titulo  de  differentcs  ordens  re- 
ligiosas que  tinham  por  missão  especial  honrar 
e defender  o mysterio  da  Encarnaf ão ; a ardem 
da  Annunciada,  religinsa  da  Annunciada.  'ram- 
bcm  era  chamada  Anrnuiciada  a religiosa  d’um 
convento  d’essa  ordem;  uma  Aimuitciada.  Muitas 
ordens  religiosas  se  fundaram  sob  o nome  de 
Annunciada. 

Annunciada  (D.  João  da).  Conego  regrante 
de  Santo  Agostinho,  e depois  da  extincçào  das 
ordens  religiosas,  em  1834,  nomeado  conego  da 
Sé  metropolitana  d’Evora.  N.  na  aldeia  de  Co- 
vòes,  comarca  de  Cantanhede,  e foi  baptisado 
n’um  dos  últimos  dias  de  novembro  de  1784;  f. 
em  Evora  a 3 de  novembro  de  1847.  Era  lilho 
do  dr.  José  Mauuel  Mendes  de  Carvalho  e de 
1).  Anna  Ignacia  Joaquina  de  Figueiredo.  Na 
oceasião  de  se  extinguirem  as  ordens  religiosas, 
era  conventual  de  S.  Vicente  de  l''óra.  l’or  ser 
contrario  ao  governo  de  í*.  Miguel,  esteve  em 
Kefoios  de  Lima,  deportado  pela  policia,  desde 
novembro  de  1828  até  abril  de  1834.  1).  João  da 
Annunciada  era  um  homem  excessivamente  jo- 
vial, e tanto,  que  nas  visitas  ás  parochias  das 
aldeias,  quasi  sempre  compunha  versos,  satyri- 
sando  o que  vira.  1'nblicou  : Sermão  da  Soledade, 
Lisboa,  181G  ; Methodo  de  ensinar  a eloquência, 
que  segue  D.  João  da  Annunciada,  etc.  sendo  do 
agrado  de  s.  em.’'  o sr.  Cardeal  Arcebispo  de  Evo- 
ra, Lisboa,  182G;  Sermão  em  acção  de  graças  a 
Deus,  pelo  parto  de  Sua  Magestade  a Rainha, 
Lisboa,  1837 ; Sermão  de  exequias,  prégado  na 
trasladação  de  André  de  Resende,  e Manuel  Seve- 
rim  de  Faria  dos  seus  jazigos  para  a cathedral  de 
Evora  a 30  de  Julho  de  183!),  Lisboa,  1839;  Ser- 
mão na  benção  do  cemiterio  da  cidade  de  Evora 
a 10  de  Julho  de  1840,  IJsboa,  1840;  Carta  pas- 
toral ao  Clero  de  Evora,  Lisboa,  1841 ; Descripção 
da  egreja  cathedral  de  Evora,  remettida  ao  auctor 
do  Universo  Rittoresco  em  Julho  de  1844,  IJsboa, 
1844.  Ha  quem  aflirme  ser  D.  João  da  Annunciada 
o autor  do  seguinte  livro,  que  bem  concordava  com 
o seu  genio  chistoso,  de  que  se  contavam  muitas 
ancedotas  engraçadas:  licrnardices  vulgarisadas 
ás  principaes  classes  da  sociedade,  extrahidas  das 
melhores  coUeiçòes,  e dispostas  em  ordem  alphabe- 
tica  por,  etc.,  que  ama  o riso,  estima  a graça,  mas 
aborrece  e despreza  o escarneo,  Lisboa,  182G. 

Annunciada  (Convento  da).  De  religiosas  do- 
ininicas,  em  Lisboa.  A origem  da  sua  fundação 
couta-se  da  seguinte  maneira : el-rei  D.  Manuel 
mandou  que  as  mesquitas  de  moiros,  que  se  ha- 
viam conservado  até  ao  seu  tempo  n’este  reino, 
fôssem  todas  destruidas  ou  consagradas  em  tem- 
|)los  e casas  religiosas.  Entre  essas  mesquitas 
havia  uma,  muito  importante,  edificada  junto  do 
monte  onde  se  ve  o castello  de  S.  Jorge,  que  cm 
1519  cl-rci  ordenou  que  se  transformasse  em 
convento,  com  a invocação  de  Annunciada,  da 
ordem  dos  prégadores,  de  que  I).  Manuel  era 
muito  devoto.  Tendo  o convento  d’Aveiro,  n’a- 
uuella  epoca,  a fama  de  severo  observante,  man- 
(lou  el-rei  que  d’elle  viessem  tres  religiosas,  il- 
lustres  por  geração  c por  suas  virtudes.  Vieram 
então  1).  Joanna  da  Silva,  filha  do  l.°  conde  de 
1‘enella,  a qual  foi  a primeira  prioresa  (reste 
convento;  I).  liritcs  de  Menezes,  filha  do  2.“ 
conde  d’aquelle  titulo,  e I).  Hrites  de  Noronha, 
filha  do  condo  d’Abrantes.  Com  tão  insignes  fun- 
dadoras, em  breve  o convento  sc  encheu  de  muitas 
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e nobres  religiosas.  Como  com  o andar  dos  tempos 
se  reconhecesse  ser  aquelle  sitio  pouco  saudavel, 
el-rei  1).  João  III,  no  anuo  de  1539,  o transfe- 
riu para  o local,  hoje  chamado  lAirgo  d' Annun- 
ciada, onde  existia  um  convento  de  frades  de 
Santo  Antão-o-Velho,  por  troca  que  se  lez  com 
fr.  Affonso  de  Andrade,  commendador  do  mesmo 
mosteiro.  As  freiras  trouxeram  comsigo  a invo- 
cação de  Annunciada,  e os  frades  levaram  o nome 
do  santo  para  o mosteiro,  que  o conservou  cha- 
inando-se  (Uqiois  O Colleginho.  Defronte  do  mos- 
teiro da  Annunciada,  existia  o palacio  d’cste 
nome,  que  pertencia  a Fernão  Alvares  d’Andra- 
de,  fidalgo  da  casa  de  1).  João  III,  descendente 
dos  condes  d'Andrada,  fidalgos  hespanhoes.  Fer- 
não Andrade  foi  um  grande  beinfeitor  d’este  con- 
vento, e gastou  parte  da  sua  fortuna  nos  orna- 
mentos da  egreja  e cm  outras  obras.  A abbadessa, 
em  reconhecimento  de  tantos  beneficios,  pediu 
licença  a 1).  João  111  para  lhe  doar  a capella- 
mér  da  egreja,  ao  que  o rei  annuiu,  e onde  An- 
drade e sua  mulher  fôram  sepultados.  Sobre  a 
campa  pozeram-lhe  o seguinte  epitaphio  : Ca- 
pella  e sepultura  de  Fernão  Alvares  de  Andrade 
do  conselho  de  el-rei  D.  João  III,  descendente,  em 
linha  direita,  da  nobre  geração  dos  condes  de  An- 
drade, de  Galliza,  fallecido  em  março  de  1532 — e 
de  D.  Isabel  de  Paiva,  sua  mulher,  que  falleceu  em 
maio  de  1530 — e de  seus  descendentes.  Esta  campa 
existia  ultimamente  nas  ruinas  da  egreja  do  Car- 
mo, no  museu  archeologico  dos  architectos  civis. 
O convento  da  Annunciada  oceupava  uma  grande 
area,  onde  hoje  estão  construidas  diversas  pro- 
])riedades,  e a paroehial  egreja  de  S.  José,  inau- 
gurada em  15  d’agosto  de  1883,  depois  d’umas 
obras  que  duraram  para  mais  de  vinte  annos 
(V.  S.  José — freguezia  de).  Era  dos  conventos  mais 
estimados  e considerados  do  reino,  pela  sua  reli- 
giosa observância,  e pela  devoção  e magnificên- 
cia com  que  celebrava  os  oflicios  divinos.  Distin- 
guiram-se algumas  religiosas,  entre  ellas  soror 
Antouia  das  Chagas,  natural  de  Lisboa,  pelas 
suas  grandes  virtudes,  a qual  falleceu  a 19  de 
janeiro  de  1G03,  e foi  sepultada  no  coro  de  baixo; 
soror  Margarida  de  S.  Paulo  (V^.  este  nome),  que 
no  século  se  chamava  1).  Margarida  de  Noronha, 
filhado  segundo  conde  de  Linhares,  D.  Francisco 
de  Noronha.  Esta  monja  tornou-se  notável  pela 
sua  grande  erudição,  amor  ás  artes,  sendo  distin- 
cta  em  desenho  e cm  iiintura.  Desenhou  a cçreja, 
oflicinas  e a varanda  do  convento,  que  destinara 
para  a sua  habitação ; ha  quem  julgue  que  os 
antigos  retábulos,  que  se  conservavam  no  con- 
vento, fossem  obra  sua.  Era  também  muito  co- 
nhecedora de  musica.  Falleceu  em  1G3G.  O con- 
vento e a egreja  da  Annunciada  arruinaram-se 
muito  com  o terremoto  do  dia  primeiro  de  no- 
vembro de  1755.  A egreja  ficou  com  a abobada 
toda  aberta  pelo  meio  até  ao  arco  da  capella- 
mór,  perecendo  u’estü  estrago  dez  religiosas,  en- 
trando nVste  numero  a soror  Caetana  da  Encar- 
nação, filha  do  segundo  marquez  de  Tavora,  so- 
ror Joscpha  'riiereza,  soror  Anna  Felicia,  c soror 
Luiza  Vieforia,  filha  dos  barões  da  Ilha  Grande. 
Preoceupadas  as  outras  religiosas  de  grande  ter- 
ror, vemlo  tambem  a violência  do  fogo  que  já  pro- 
ximo  as  ameaçava,  resolveram  que  sahisse  toda  a 
communidade  para  uma  horta  contigua,  chamada 
do  Cardador,  onde  estiveram  até  (pic  passaram 
para  o convento  de  Santa  .loanna. 
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Aanuaciada  (Palacio  da).  Antigo  palacio  ein 
Ijisboa,  fundado  por  Fernào  Alvares  de  Andrade, 
ou  Andrada,  descendente  dos  condes  d’Andrada, 
fidalgos  da  Galliza,  d’onde  procediam  os  ramos 
portuguezes,  c portanto  proximo  parente  de  Ni- 
colau,  de  Dartholoineu,  e de  Miguel  Leitào  d’An- 
drada.  Ferniío  Alvares  d'Andrade  •era  do  conse- 
lho de  D.  Joào  III,  thesoureiro-mór  do  reino, 
escrivão  de  fazenda.  O palacio  foi  construido  em 
1533,  c era  um  dos  melhores  que  n’essa  epoca 
existiam  cm  Lisboa ; ficava  defronte  do  mosteiro 
d’Annunciada,  lá  em  baixo,  ás  hortas  do  Valle 
Verde,  extramuros.  Faziam  moldura  ao  vastíssi- 
mo quarteirão  do  palacio  e suas  pertenças  as 
hortas  ao  poente,  hoje  Avenida  da  Liberdade ; 
ao  norte  o terreiro,  que  é o largo  d’AnnunciaiIa; 
ao  nascente  a rua  que  sabia  das  portas  de  Santo 
Autão;  e ao  sul  a travessa  que  era  a prolongação 
da  calçada  da  Gloria,  e que  veiu  a chatnar-se 
rua  dos  Condes.  Essa  vivenda  senhoril  foi  vin- 
culada, e veiu  a pertencer  á casa  dos  condes  da 
Ericeira,  depois  marquezes  de  Louriçal.  Álvaro 
Feres  de  Andrade,  filho  ile  Fernão  Alvares  d’An- 
drade,  casou  e teve  por  herdeira  sua  filha  D.  Isa- 
bel de  Castro,  a qual  casou  com  D.  Fernando  de  | 
Menezes,  de  quem  fòrarn  representantes  os  con-  ' 
des  da  Ericeira,  senhores  do  dito  vinculo  da  An-  j 
nunciada.  Os  Menezes  fizeram  importantíssimos 
melhoramentos  no  seu  palacio,  ajuntaram-lhe  j 
novos  quartos,  ficando  ao  todo  comprehendendo  ; 
cento  e vinte  casas,  dez  pateos,  jardins,  liortas,  i 
e um  museu  com  mais  de  <luzentos  quadros,  sen-  j 
do  muitos  d’elles  pinturas  de  Ticiano,  Corregio 
e Rubens,  cartas  hydrographicas,  levantadas  pelos 
primeiros  descobridores  das  nossas  conquistas. 
A entrada  do  palacio  era  magnifica,  cercada  de 
grutas  e de  fontes,  e um  jardim  onde  se  admirava 
uma  cascata,  obra  prima  do  celebre  esculptor 
romano  fíernini,  que,  segundo  se  dizia,  não  tinha 
rival  em  toda  a peniusula.  íintrava-se  por  um 
claustro  de  columnas  ; o rez-do-chão  era  uma 
região  phantastica.  Encontrava-se  aqui  a celebre 
livraria  dos  condes  da  Ericeira,  que  continha 
dezoito  mil  volumes  impressos,  mil  collecções  de 
papeis  vários,  e a historia  de  Carlos  V,  escripta 
pela  própria  mão  do  imperador,  um  livro  que 
tratava  de  hervas  e de  plantas  illuminadas  com 
suas  côres  naturaes,  que  pertenceu  a Mathias 
Corviuo,  rei  da  Hungria,  muitos  volumes  inanus- 
criptos  em  diversas  matérias  pelos  senhores  da 
Casa  de  Ericeira.  Das  salas  da  livraria  passava- 
se  ao  jardim ; seguia-se  uma  grande  rua  coberta 
de  redes  para  viveiro,  onde  chilreavam  os  melho- 
res passaros  cantores,  e da  outra  parte  viam-se 
frondosas  arvores  e hortas  deliciosas.  A escada, 
por  onde  se  subia  para  o andar  nobre,  era  sum- 
ptuosa; desembocava  em  quatro  salões  differen- 
tes  e adornados  de  preciosos  moveis  e excellen- 
tes  pinturas,  indo  dar  a um  beilissimo  eirado  de 
mosaico,  cheio  de  estatuas  de  mármore  e de  va- 
rias fontes.  O incêndio,  que  se  seguiu  ao  grande 
terremoto  de  1755,  reduziu  a cinzas  em  breves 
minutos  tão  preciosas  e admiráveis  riquezas, 
deixando  todo  aquelle  recinto  n’um  montão  de 
ruinas. 

Annunciada.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Annuncíão.  Reconhecimento  solemne  da  jus- 
tiça e direito  que  assiste  á parte  contraria  ; ac- 
ceitação  da  sentença  profei-ida;  renunciação  au-  ■ 


I thentica  de  toda  c qualquer  acção  que  o vencido 
I pudesse  ter  na  causa  litigiosa  e depois  resol- 
j vida  em  paz  pelo  senhor  da  terra  c home.ns  bons, 

I examinados  os  titulos  allegados  em  favor  da  causa. 
! Estes  instrumentos,  a que  chamaram  também 
privilegio  ou  placito,  fòrarn  muito  usados  em  For- 
tugal  até  ao  século  xiv. 

Anauncio.  Aviso  pelo  qual  se  torna  conhecido 
um  facto.  Declaração  que  trazem  as  cartas  e 
os  diplomas,  e que  tem  por  fim  confirmar  qual- 
quer condição,  üs  annuncios,  consoante  o modo 
por  que  se  fazem,  assim  se  designam  e se  conhe- 
cem. Ha  0 antigo  annuncio  que  se  fazia  ao  som 
de  trompa  e tambor,  por  continuação  de  velhas 
uzanças,  meio  de  que  se  serviam  as  camaras 
para  fazer  scientes  os  povos  dos  seus  editos,  bem 
como  os  grandes  senhores  e os  grandes  commer- 
ciantes,  e de  que  ainda  agora  na  vida  moderna 
ha  resquicios.  Ha  o annuncio  que  se  alHxa  nas 
esquinas  e logares  concorridos,  em  que  se  diftama 
uma  collectividade  ou  um  determinado  indivíduo, 
tomando  o nome  de  pasquim  (V.  esta  p<davra).  O 
annuncio  que  se  faz  inserir  nos  periódicos,  nas  fo- 
lhas supplementares  ou  nas  capas  dos  livros  de 
muita  publicidade,  actualrnente  o que  tem  mais 
voga  e a que  está  destinado  o mais  amplo  futuro, 
e resume  a fórma  mais  perfeita  do  annuncio; 
tudo  o que  se  vende,  por  qualquer  fórma  que  a 
venda  se  effectue,  se  anuuncia,  e n’este  ponto  a 
originalidade  do  annuncio  é propriedade  e in- 
venção americana.  Entre  nós  o annuncio  tende  a 
alcançar  as  proporções  mais  colossaes,  micros- 
cópicas ainda  assim,  se  comparadas  á publicidade, 
abundancia  e variedade  dos  annuncios  francezes, 
iuglezes  e americanos.  Aununciam-se  os  medica- 
mentos, os  generos  de  alimentação  e vestuário, 
as  especialidades  de  todos  os  ramos  de  commer- 
cio,  todas  as  industrias,  todos  os  descobrimentos, 
todos  os  vicios  e todas  as  celebridades  falsas  ou 
genuinas,  monstruosas  ou  coherentes.  O annuncio 
pelo  jornal  coustitue  uma  industria,  prospera  e 
rtorescentissima;  Annuncios  judiciaes,  alei  exige  a 
inserção  nos  jornaes  d’um  grande  numero  d’actos 
judiciários  e administrativos,  sendo  obrigatória 
a inserção  por  tres  vezes  no  Diário  do  Governo, 
unica  que  faz  fé  em  juizo.  O annuncio  não  é 
invenção  tão  moderna  como  se  possa  imaginar, 
já  era  explorado  em  França  no  tempo  de  Luiz 
XIII.  O annuncio  em  Fortugal  é moderno;  o pri- 
meiro periodico  portuguez,  de  que  lia  noticia,  ó 
a Gazeta,  que  se  começou  a publicar  no  mez  de 
dezembro  de  1611,  e que  era  mensal.  Na  Hiblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa,  e na  de  Evora,  exis- 
tem algumas  folhas  d’esta  Gazeta,  que  parece  ter 
terminado  cm  1647.  Nas  folhas  que  existem  na 
liibliotheca  de  Lisboa  não  se  encontra  annuncio 
algum.  No  Mercúrio  Portuguez,  que  se  lhe  seguiu, 
também  se  não  publicaram  annuncios.  Appareceu 
depois  a Gazeta  de  Lisboa,  que  principiou  a pu- 
blicação em  10  d’agosto  de  1715.  O primeiro  aii- 
nuncio,  que  se  encontra  n’este  jornal,  vem  inserto 
no  n.”  4 de  31  d’agosto  do  referido  anno;  é um 
aviso  feito  ás  pessoas  curiosas  da  lingua  franceza, 
de  ter  chegado  a Lisboa  um  francez  chamado 
Villcneuve,  que  falava  as  linguas  latina,  alleinã, 
italiana,  hespanhola  e portugueza,  promptifican- 
do-se  a ensiual-as,  dizendo  que  podia  ser  procu- 
rado na  rua  da  Cordoaria  Velha,  em  casa  do 
livreiro  Manuel  Diuiz.  Este  annuncio  foi  repetido 
varias  vezes-  Farece  que  só  em  1716  é que  appa- 
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reccu  outro,  feito  por  um  medico  estrangeiro,  D.  I 
Luiz  Morette,  offerecendo  um  especifico  para  cu-  ] 
rar  a gonorrliea.  Os  annuncios  pouco  mais  se 
descnvol\'eram;  na  maior  parte,  eram  de  livros  j 
de  médicos  e cirurgiões  que  offereciam  os  seus  ' 
elixires,  de  escravos  fugidos,  ás  vezes  de  obje- 
ctos  perdidos,  e d’aqui  iiào  passavam,  com  raras  I 
excepções.  Só  depois  do  aiino  de  1800  é que  os  I 
annuncios  augmentaram,  mas  em  pequena  escala.  i 
Ein  1822,  quando  a publicidade  se  desenvolvia,  j 
0 annuncio  ainda  era  acanhado.  O Astro  da  Lu-  \ 
sitania,  jornal  importante  d’essa  epoca,  muito 
poucos  annuncios  contém.  Paulatinamente  foi  ' 
florescendo  o annuncio.  A Revolução  de  Setembro  \ 
foi  0 primeiro  periodico  que  attrahiu  os  annun-  | 
ciantes.  Depois  de  1850  é que  sc  póde  fixar  a j 
cpoca  da  prosperidade  dos  annuncios,  e mais  es- 
pecialinente  em  1858.  Nos  últimos  annos  tem-se 
desenvolvido  muito,  porque  todos  se  vào  conven-  | 
ceudo  da  vantagem  de  tornar  conhecida  a sua  ' 
industria,  ou  de  convocar  o publico  para  tudo  j 
que  possa  convir  aos  seus  negocios.  O annuncio  j 
vae-se  tornando  cosmopolita,  porque  os  estran-  | 
geiros  annuuciam  nos  jornaes  de  todos  os  paizes,  j 
e chamam  assim  a attenção  geral  para  a sua  in-  | 
dustria.  Agencia  de  annuncios;  vulgarisa  por  ! 
quantos  jornaes  o annunciante  deseje  qualquer 
annuncio  que  se  apprcsente,  fal-o  repetir  as  ve-  I 
zes  que  quizer,  recommenda-o  pelo  réclamo,  etc.  | 
Entre  nós  a agencia  d’annuncios  não  é muito  an-  I 
tiga ; foi  fundada  por  Luiz  Maria  Pereira  llraun  | 
Peixoto,  tendo  o titulo  de  Agencia  primitiva  de  | 
annuncios.  Peixoto  era  d’uma  iniciativa  incansá- 
vel, e para  vulgarisar  a sua  agencia  servia-se  de 
meios  os  mais  engraçados.  Por  occasiào  de  festas 
populares  c durante  as  noites  em  que,  por  qual- 
(mer  motivo,  a multidão  se  agglomerava  nas  ruas, 
Peixoto  annunciava  nas  janellas  da  sua  agencia, 
na  rua  Augusta,  sombras  dissolventes  e quadros 
plásticos,  ou  bizarras  illuminações  em  que  desta- 
cava a gaz  0 titulo  da  sua  obra,  seguido  do  nome 
do  fundador  e do  nome  da  rua  e numero  da  porta. 
Depois  vieram  outras  agencias,  entre  as  quaes 
SC  contava  a de  Bastos  & Gonçalves,  (jue  se  con- 
serva ainda  hoje.  O annuncio  moderno  toma  mui- 
tissimas  fôrmas,  tantas  quantas  se  possam  imagi- 
nar. II  Titulo  de  varias  obras:  Annuncios  das  occul- 
taçòes  das  estreUas  pela  lua,  visiveis  em  Lisboa  para 
o anno  de  1831  até  1836,  por  Antonio  Maria  da 
Costa  e Sá;  Annuncios  ruraes  a favor  da  agricid- 
turq,  e colonias,  por  ###,  Lisboa,  1802. 

Anôa.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  d'Alca- 
çova  e concelho  de  Moutemór  o-Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Anobra.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Condeixa-a-Nova, 
com.,  dist.  e bisp.  de  Coimbra;  881  hab.  c 1% 
fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  6 kilome- 
tros da  sédc  do  concelho  Fòram  últimos  se-  i 
nhores  d’ella  os  duques  de  Cadaval,  que  até  | 
1834  apresentaram  os  priores.  Foi  villa  e povoa-  i 
ção  muito  antiga.  D.  Atfonso  III  deu-lhe  foral  cm 
íásboa  a 13  de  fevereiro  de  1271;  o mesmo  so- 
berano lhe  deu  outro  foral,  também  em  Lisboa,  a 
2 de  julho  de  1275,  e 1).  Manuel  deu-lhe  novo  foral  ■ 
cm  Lisboa  a 20  de  julho  dc  1514,  reformando  c i 
declarando  o foral  antigo  de  D.  AfYonso  iii,  o 
qual  tinha  a data  do  8 de  julho  da  era  de  1313 
(anno  de  12751.  Esto  e o de  13  de  fevereiro  da  j 
era  do  1309  (anno  de  1271)  e algumas  noticias 
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a elles  referentes  bem  como  aos  direitos  do  duquo 
de  Cadaval  no  logar  da  Anobra,  veem  publica- 
dos nas  Questòes  Forenses,  N.“  3,  pag.  210  c 258. 
Por  carta  regia  de  24  de  julho  de  1481  fez  o so- 
berano doação  ao  conde  de  Tentugal,  D.  Álvaro, 
para  elle  e um  seu  filho  lidimo,  em  satisfação  da 
villa  de  Torres  Novas,  que  cedera  á corôa,  do  lo- 
gar da  Anobra  e outros.  O condado  de  Tentugal 
foi  depois  incorporado  no  ducado  de  Cadaval.  ü.s 
condes  de  Tentugal  e de  Ferreira  nomeavam  os  al- 
moxarifes e escrivão  n'este  reguengo  para  a co- 
branoa  dos  direitos  reaes.  Por  sentença  da  rela- 
ção (10  Porto,  de  21  de  maio  de  1588,  fnram  escu- 
sados os  moradores  da  Anobra  do  pagamento  das 
coimas  das  novas  posturas  da  camara  de  Coim- 
bra. A Universidade  passava  cartas  de  privilé- 
gios aos  seus  caseiros  nos  prazos  que  tinha  na 
Anobra,  documentos  de  que  se  guardam  alguns 
no  archivo  municipal  de  Coimbra.  Anobra  per- 
tence á 5.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e de  reserva  n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Anoenha.  Horta  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça 
e conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Anorelha  ( Casa  da).  Na  freg.  de  Santa  Catha- 
rina, de  Quintos,  cone.  c distr.  de  Beja. 

Anóveas.  Valor  nove  vezes  superior.  Pela  Or- 
denação de  D.  Atfonso  iv  era  o ladrão  condem- 
nado,  para  se  livrar  da  forca,  a pagar  nove  vezes 
0 valor  da  cousa  furtada,  sendo  duas  partes  para 
0 (|ueixoso  e sete  partes  para  o rei. 

Anquíão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  dc  Vianna 
do  Castello.  N’esta  povoação  está  o paco,  cha- 
mado solar  d'Anquião,  que  foi  de  D.  líotlrigo  d« 
Mello  e Lima,  ejuinto  filho  de  D.  Leonel,  primeiro 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira.  (|  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Lijó,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

Anquião  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.*  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Gestaçô,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Anquilha.  Conclusões  dc  matéria  escolhida 
pelo  defeudente  na  Universidade  de  Coimbra, 
antes  da  reforma  de  1772.  V.  Anquinhas. 

Anquinhas.  Almofadas  ou  arames  arqueados, 
destinados  a avultar  os  quadris  das  mulheres, 
antiga  moda  que  depois  correspondeu  ás  tournu- 
res,  que  usam  ainda. 

Anreáde.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende,  distr.  de  V'i- 
zeu,  bisp.  de  Lamego;  1:421  hab.  e 352  fog.  A 
pov  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  margem  esejuerda  do  Douro.  Os  dizimos  eram 
de  uma  commenda  instituida  em  1512,  e depois 
passaram  para  os  condes  de  S.  .Miguel.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  districto  de  recrutamento  e 
de  reserva  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Anriques.  V.  Henriques. 

Anriques  (Alonso).  Capitão  na  armada  de  Fer- 
não  d’Alcaçova,  que  sahiu  dc  Portugal  j>ara  a 
índia  em  1517,  e teve  de  arribar  ao  Brazil,  por 
causa  do  mau  tempo. 

Anriques  (D.  Antonio).  Fidalgo  que  esteve  na 
índia  com  o governador  D.  Duarte  do  .Menezes. 
Em  1523  fez  parte  da  armada,  (jue  sahiu  de  Ma- 
laca  para  combater  a armada  do  rei  de  Bintão. 
Tendo  sido  depois  surprehendido  pelos  moiros 
em  Porto  de  Pão,  foi  traiçoeiramente  morto  por 
elles  com  todos  os  seus. 

Anriques  (D.  Garcia).  Esteve  na  índia  com 
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o governador  Diogo  Lopes  de  Sequeira  c entrou  | 
cm  vários  combates,  ii’um  dos  quaes  foi  grave-  ; 
mente  ferido  com  uma  frécha  no  pescoco.  j 

Anriques  (Lopo  de  Goes).  Capitão  a’uma  cor- 
veta, na  armada  coinmaudada  por  D.  Fernando 
d’Eça,  que  em  1505  saliiu  de  Lisboa  para  a In-  ] 
dia  a acompanliar  o primeiro  vice-rei  D.  Fran-  ' 
cisco  de  Almeida.  j 

Anriques  (Manuel).  Fidalgo  que  serviu  na  ín- 
dia com  0 governador  D.  Duarte  de  Menezes  e 
foi  morto  com  mais  oitenta  portuguezes  n’um  re- 
contro com  os  moiros,  em  1523. 

Anriques.  Moedas  de  Castella,  de  que  appa- 
receram  muitas  circulando  em  Portugal.  Por  te- 
rem sido  bastante  falsificadas  promulgou-se  em 
1471  um  regimento  especial,  que  lhes  fi.vava  os 
quilates.  Os  primeiros  anriques  ou  henriques  fo- 
ram mandados  correr  a 310  réis;  os  segundos, 
attenta  a sua  muita  liga,  tinham  um  valor  iu- 
trinscco  inferior  a 200  réis. 

Ansada.  Pov.  da  freg.  de  S.  Julião  e conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Ansam  (Fr.  Gaspar  de).  Monge  cisterciense 
do  mosteiro  d’Alcobaça.  Escreveu:  Varii  sermo- 
nes  sanctorum. 

Ansam  (Fr.  Greyorio).  Monge  cisterciense. 
Escreveu:  Sermones  in  Evangelia  totius  anni. 

Ansar.  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho  de  Mon- 
dim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Ansara.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Purificação, 
de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Ansariz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  dos  Es- 
cudeiros, conc.  e distr.  de  Braga. 

Ansberto  de  Noronha  (D.  João  José).  Da 
casa  dos  marquezes  d’Angeja.  V.  S.  Lourenço 
(conde  de). 

Anselmo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  d’Abrantes,  distr.  dc  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  dc  N.  S.“  d’Annuuciada  e conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Ansemil.  Commenda  da  ordem  dc  Malta,  na 
Povôa  da  Pèga,  Fonte  Cuberta,  Bruscos  e Bera, 
do  concelho  de  Condeixa,  distr.  de  Coimbra.  Teve 
foral  dado  em  Lisboa  a 15  de  agosto  de  1518.  No 
archivo  municipal  de  Coimbra  encontram-se  os 
traslados  da  carta  regia  e alvará  dos  privilégios 
da  ordem  de  Malta,  pas.sados  pelo  seu  juiz  con- 
servador, nos  principios  do  século  xvu,  aos  di- 
versos emphyteutas  da  commenda  d’Ansemil. 
Alguns  dos  privilégios  dos  caseiros  d’esta  com- 
menda eram  passados  pelo  tabellião  de  Lafòes. 

Anseriz.  Pov.  e freg.  de  S.  Bento,  da  prov. 
da  Beira  Baixa^  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  450  hab.  e 98  fog.  Tem  caixa 
post.  A pov.  dista  13  k.  de  Arganil,  e pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  re- 
serva n.®  23,  com  a sédo  em  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mouquirn, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Anspessada.  Primeiro  posto  militar,  que  se 
distinguia  por  uma  só  divisa  no  braço.  Esta  pa- 
lavra entrou  no  uso  commum  das  linguas  da  pe- 
ninsula  hispanica,  pelos  séculos  xvi  e xvii,  de- 
vendo-se a sua  infroducção  ao  contacto  frequente 
das  tropas  hespanholas  com  os  exercitos  napoli- 
tanos. E’  provável  que  de  Castella  passasse  para 
Portugal,  onde  no  exercito  figurou  por  muito 
tempo,  estando  já  hoje  abolido. 


Ansul.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.®  da  Annun- 
ciação,  dc  Leomil,  conc.  d’Almeida,  distr.  da 
Guarda. 

Ansur  (Alfredo).  Advogado  c escriptor  portu- 
guez  contemporâneo.  N.  em  Porto  de  Moz  a 14 
de  junho  do  1849.  E’  filho  do  conhecido  advogado 
provisionario  Innocencio  de  Sousa  Duarte.  Em 
casa  de  seus  paes  e no  lyceu  de  Leiria  estudou 
primeiras  letras  e parte  da  instrucção  secundaria 
até  aos  13  annos,  cdade  em  que  partiu  para 
Coimbra  a terminar  os- preparatórios.  Tres  annos 
depois  matriculou-se  na  faculdade  de  Direito,  em 
que  se  formou  no  mez  de  junho  de  1870.  Encetou 
a vida  de  advogado,  praticando  no  escriptorio  de 
seu  pae,  em  Mafra,  desde  junho  até  dezembro 
d’aquelle  anno,  continuando  em  Lisboa,  nos  an- 
nos de  1871  e 1872  com  o visconde  de  Paiva 
Manso,  dr.  Levy  Maria  Jordão.  O dr.  Alfredo 
Ansur  tem  assigualado  o seu  nome  mais  pela 
vehemencia  com  que  expòe  e defende  as  suas 
opiniões  politicas,  do  que  pelas  glorias  alcança- 
das no  foro.  Tem  exercido  os  seguintes  cargos  : 
administrador  dos  concelhos  de  Mafra  e de  Cuba, 
procurador  á junta  geral  do  districto  de  Lisboa 
pelo  circulo  de  Mafra,  delegado  interino  do  pro- 
curador regio  da  primeira  vara  de  Lisboa,  etc. 
Em  1875,  juntamente  com  o distiucto  engenheiro 
Gastão  Mesnier,  inaugurou  no  salão  da  Trindade 
umas  conferencias  publicas,  de  que  só  se  realisa- 
ram  tres,  não  podendo  proseguir  por  ter  Gastão 
Mesnier  de  se  ausentar  de  Lisboa.  Em  187G  houve 
na  Academia  Real  das  Scietícias  um  concurso 
para  official  da  Bibliotheca, ; fôram  quatro  os 
concorrentes,  dois  dos  quaes  eram  os  srs.  Alfredo 
Ansur  e Pamplona  Corte  Real,  e sendo  este  ul- 
timo 0 preferido,  o dr.  Ansur  dirigiu  ao  presi- 
dente do  jury.  Latino  Coelho,  um  cartel  de  de- 
safio para  discutir  com  elle  bibliographia  uni- 
versal nas  linguas  portugueza  e franceza.  Latino 
Coelho  não  respondeu,  e o duello  ficou  sem  effeito. 
Em  muitos  jornaes  se  encontram  insertos  vários 
discursos  que  pronunciou  em  assembléas  politi- 
cas. Pertencia  ao  partido  progressista,  mas  di- 
vergiu d’esse  partiilo,  e depois  d’um  discurso 
vehemente,  que  pronunciou  no  centro  progressista, 
então  situado  na  rua  do  Alecrim,  na  celebre  ses- 
são de  12  de  janeiro  de  1878,  filiou-se  no  Centro 
Republicano  de  Lisboa,  presidido  por  Latino 
Coelho,  aceentuando  proniinciadamente  as  suas 
opiniões  republicanas,  por  meio  de  parnphletos, 
artigos  nos  jornaes,  discursos  contra  a corôa,  etc. 
Sendo  ainda  estudante  em  Coimbra,  também  se 
dedicou  á litteratura.  E’  socio  honorário  da  As- 
sociação dos  Artistas  d’aquella  cidade.  O dr.  Al- 
fredo Ansur  conserva  o seu  escriptorio  de  advo 
gado,  mas  poucas  vezes  ^ encarrega  da  defe.za 
de  causas  crimes.  Escreveu  : Pensamentos  soltos 
de  Flutarcho,  Contos  em  Mafra,  c o Asylo  dos  fi- 
lhos dos  soldados,  carta  ao  ex.'""  sr.  ministro  da 
guerra,  em  que  condeinnava  aquelle  estabelecimen- 
to ; Duas  linhas  sobre  a Questão  Penafiel,  opusculo 
jaridico,  politico,  offcrecido  á camara  dos  pares, 
1872;  Leonor  de  Bragança,  drama  original  cm 
5 actos,  em  verso,  1873 ; Mensagem  á Academia 
Real  das  iSciencias  de  Lisboa,  ISHò-,  D iff crença 
entre  o damno  criminal  e o desforço  meramente  ci- 
vil, minuta  de  aggravo  á Relação  de  Lisboa,  1887; 
IjC  Roí  tradueteur  ou  Vive  la  Republique,  epistola 
em  alexandrinos  francezes  a Victor  Hugo,  1878 ; 
Um  brado  ao  Poder  Legislativo,  1879 ; Discurso 
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contra  a coroa,  1880 ; Discurso  contra  a coroa, 
1881.  O dr.  Alfredo  Aiisur  tcin  collaborado  tam- 
bém em  diversos  jornaes  políticos. 

Ansures  (Goesto).  Trovador  portiif^uez,  guer- 
reiro valente  e tronco  da familia  dos  Figueiredos. 
As  cbronicas  contam  o seguinte  episodio  alta- 
mente  dramatico ; Mauregato,  filho  bastardo  de 
I).  Atfonso,  0 Catliolico,  tendo  usurpado  o throno 
do  seu  sobrinho,  dominava  despoticamente  as 
províncias  N.  O.  da  pcniiisula  ibérica.  Vassallo 
de  Abd-el-Khaman,  emir  de  Cordova,  todos  os 
annos  lhe  pagava  o tributo  de  cem  donzellas,  cin- 
coenta  nobres  e cincoenta  plebéas,  escolhidas 
d’entre  as  mais  formosas  do  reino  das  Asturias. 
O destino  d’estas  desgraçadas  era  serem  vendi- 
das como  escravas  ou  fazerem  parte  das  odalis- 
cas do  emir.  Kste  golpe,  que  todos  os  annos  vinha 
ferir  as  famílias  das  victimas,  obrigou-as  a ex- 
cessos taes,  que  mais  de  uma  vez  aconteceu  se- 
rem as  donzellas  arrancadas  das  màos  dos  moiros 
á força  d’armas,  com  derramamento  de  sangue  e 
tumultos  graves.  Kamiro,  um  velho,  digno  repre- 
sentante de  todo  0 orgulho  e pretenções  da  sua 
raça,  tinha  uma  filha,  chamada  D.  Mecia,  a quem 
a fatal  sorte  havia  destinado  a ser  incluida  no 
terrível  tributo,  tt aviam-lhe  já  morrido  dois  fi- 
lhos, e só  ella  lhe  restava,  a quem  estremecia 
com  o mais  ferveroso  affeeto.  N’um  dia  ardente 
do  mez  de  julho,  uma  escolta  moirisca  conduzia 
seis  donzellas,  entre  as  quaes  se  contava  D.  Me- 
cia, para  se  ir  encontrar  com  outras  escoltas,  que 
de  differentes  logares  vinham  reunir-se  a um 
ponto  ajustado ; passando  por  Vizeu,  a escolta 
parou  u’um  sitio,  a tres  legoas  de  distancia,  si- 
tuado no  concelho  d’Alafões,  e hoje  chamado  Fi- 
gueiredo das  Donas,  em  razão  d’um  facto  heroico 
que  ali  se  deu.  Era  um  sitio  ameno  e delicioso 
pela  frescura  das  aguas  e pelo  viçoso  das  arvo- 
res que  as  cobriam,  largo  bosque  de  figueiras, 
cujas  amplas  e grossas  folhas  vedavam  todo  o 
sol  e convidavam  ao  repouso  com  a sua  sombra. 
N’uma  pequena  casa  ali  existente,  recolheram  as 
infelizes,  emquauto  o calor  abrazava,  indo  os 
moiros  espalhar-se  por  aquelle  figueiral,  deitau- 
do-se  á sombra  das  arvores,  cantarolando  alegre- 
mente canções  nacionaes,  d'envolta  com  os  risos 
escarnecedores  com  que  insultavam  as  pungentes 
lagrimas  que  as  pobres  victimas  derramavam. 
N’csse  momento,  porém,  passava  proximo  um  ca- 
valleiro  bem  montado,  armado  rigorosamente  e 
seguido  d’alguns  pagens  ; era  Goesto  d’Ansures, 
o qual,  observando  aquelles  prantos  e ouvindo  as 
imprecações  dos  moiros,  corre  para  a casa  indi- 
cada, aproxima  se  d’uma  janella,  descobre  espan- 
tado 1).  Mecia,  de  quem  estava  apaixonado,  e 
louco  pela  dôr  e pela  triste  narração  que  lhe  fa- 
zem, promette  ás  donzellas,  com  palavras  que 
procura  tornar  meigas,  que  as  salvará,  a risco  da 
própria  vida.  Os  moiros  ouvindo  a conversação  e 
reconhecendo  uma  voz  de  homem,  correm  preci- 
pitadamente, meio  estremunhados  Ansures  em- 
braça  então  o escudo,  abaixa  a viseira,  enrista  a 
lança,  pica  de  espora,  e arremettendo  enfurecido, 
acompanhado  dos  seus  pagens,  atravessa  uns  com 
a lança,  derruba  outros  com  as  patas  do  cavallo,  c 
raucaudo  da  espada  mata  desapiedadamente  quasi 
todos  03  que  restavam,  até  que  a espada  se  lhe 
({uebrou.  As  donzellas,  que  presenciavam  a car- 
nificina, quasi  perderam  a esperança  de  salva- 
ção è os  moiros  que  aiuda  restavam,  tomaram 
5'Jl 


animo.  O valente  paladino,  porém,  não  perdeu 
a coragem ; amor  c desesperação  fazem  prodí- 
gios, corre  a uma  figueira,  arranca-lhe  um 
tronco,  brande-o  como  uma  espada,  repete  os 
golpes  sem  cessar  sobre  os  moiros,  e em  pouco 
I tempo  completa  a victoria,  jazendo  o campo  do 
I cadaveres.  Toma  para  si  um  dos  cavallos  moiris- 
cos,  e parte  com  as  donzellas,  já  livres  d’aquelle 
I captiveiro,  levando  junto  a si  D.  Mecia.  Che- 
gando ao  seu  casteilo,  otferece-lhes  abrigo  até 
I serem  entregues  ás  suas  famílias  liamiro,  louco 
d’alegria  por  tornar  a vêr  sua  filha,  cousentiu 
logo  no  casamento.  O povo  alvorotado,  reune-se 
ao  libertador  corajoso,  aquelle  valoroso  esforço 
excita  os  ânimos;  todos  tomam  armas  e juram  li- 
I vrar  a Ilespanha  e Portugal  d’aquelle  tributo 
vergonhoso.  A rebellião  toma  grande  incremento 
I dão  se  ditFerentes  batalhas  em  que  os  moiros  fi- 
I cam  vencidos,  e o tributo  foi  de  vez  abolido.  Ecn 
commemoração  d’este  facto,  Goesto  Ansures 
I adojjtou  0 appellido  de  Figueiredo,  tomando  tam- 
bém este  nome  o sitio  oude  se  dera  o facto ; 
mandou  pintar  no  escudo  cinco  folhas  de  figueira 
e uma  no  remate  do  elmo,  alludindo  assim  ás  seis 
; donzellas  que  libertara;  ficaram  sendo  estas  as 
! armas  da  sua  linhagem.  Este  episodio  curiosissi- 
! mo  está  poeticamente  celebrado  na  conhecida 
j Canção  do  Fifjueiral,  que  é um  dos  mais  antigos 
! monumentos  da  nossa  poesia,  e que  a tradição 
j attribue  a Goesto  d’ Ansures,  não  obstante  te- 
: rem-se  levantado  duvidas  sobre  a sua  identidade. 

: Este  facto  vem  coutado  por  Almeida  Garrett, 

I n’um  artigo  intitulado  Os  Figueiredos,  inserto  na 
i lUustração,  jornal  universal,  1845  a 1846,  e que 
I está  incluído  no  livro  x.xiv  das  suas  obras,  que 
! tem  por  nome  Escriptos  diversos,  edição  de  1877. 

I A este  respeito  também  ha  um  drama,  Z/C  tribut 
I des  cien  vierges,  de  que  José  da  Silva  Mendes 
j Leal  fez  uma  imitação,  com  o titulo  de  Tributo 
das  cem  donzellas,  que  ha  talvez  perto  de  cin- 
1 coenta  annos  se  representou  obtendo  o maior 
i exito,  conserva.ndo-se  em  scena  por  muito  tempo, 

I tendo  enchentes  repetidas. 

I Anta.  Dava-se  este  nome  ás  pilastras  quadra- 
: das  de  que  os  antigos  se  serviam  para  terminar 
i as  muralhas  lateraes  de  um  templo,  sempre  que 
' essas  muralhas  se  prolongavam  além  da  fachada 
I da  cella  ou  parte  principal  da  construcção.  Nuiica 
1 se  emprega  esta  palavra  senão  no  plural,  visto 
que  de  cada  banda  do  edificio  se  requer  uma 
I Testas  pilastras  de  supporte.  Modernamente 
dá-se  0 nome  de  antas  ás  pilastras  angulares  de 
i um  edificio. 

Anta.  Pov.  e freg.  S.  Martinho,  da  prov.  do 
; Douro,  conc.  e com,  da  Feira,  distr.  de  Aveiro, 

I bisp.  do  Porto.  1:935  hab.  Tem  escola  do  sexo 
I masc.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  costa  do  Atlântico,  em  bella  e fértil 
planície,  cercada  de  pequenas  collinas  cobertas 
j de  pinheiros  e outras  arvores  silvestres.  Tem 
■ uma  só  la"ôa  d’agua  salgada  que  traz  bastante 
peixe.  O abbade  cruzio  da  Serra  do  Pilar  (Villa 
Nova  de  Gaya)  apresentava  o cura  até  1834. 
Pertence  á .5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento de  reserva  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

, (I  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  llilhó,  conc. 
de  .Mondim  de  ilasto,  distr.  de  Villa  lieal.  j|  Pov. 
na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Cavallões,  conc.  de 
Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Hraga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thomé,  da  Correlhã,  conc.  de  l^nte 
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de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |(  Pov-  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Courel,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Figueiredo,  conc.  de  Guimariles,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Da-  i 
inião,  de  Gemunde,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Por-  j 
to;  teve  foral  comprehendido  no  oa  Maia,  dado  ! 
ein  Kvora  a 15  de  dezembro  de  1519.  ||  Povoação  ' 
na  freguc/.ia  de  S.  Martinho,  de  Lanhellas,  con- 
celho de  Caminha,  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Lemenhe, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  j 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Maiorca,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  V.  S.  j 
Martinho  d' Anta.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S Miguel, 
de  Pinheiro  d’Azere,  couc.  dc  Santa  Comha  I)ão,  j 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  . 
de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Cauavczes,  distr. 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  | 
Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  j 
da  Egrcjiuha,  conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça  e conc.  de 
Móra,  distr.  de  Santo  Antonio,  de  Vaiamonte, 
conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  ' 
freg.  de  N.  S.’  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  j 
d’Arraiollos,  distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Bri.ssos,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  | 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  couc.  e distr.  de 
Evor.a.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Valle,  de  i 
llomãs,  conc.  de  Satam,  distr.  de  Vizeu.  ||  l’e-  1 
quena  serra  do  Douro,  na  freg.  do  seu  nome,  I 
conc.  e com.  da  Feira;  3 k.  de  comprimento  e 3 
de  largura.  E’  quasi  toda  coberta  de  pinheiros. 

Anta  ou  dolmen.  Monumento  megalithico 
que  consiste  n’uma  lagea,  de  ordinário  muito 
larga,  descançando  sobre  outra,  quasi  sempre 
duas,  bastante  elevadas  acima  do  solo  onde  es- 
tão enterradas  as  suas  bases.  A’  pedra  horison- 
tal  dá-se  o nome  de  meza;  ás  vcrticalmente  col- 
loeadas  o de  esteios  Se  o monumento  só  consta  j 
de  trcs  pedras,  chama-se  linhaven,  derivado  de 
duas  palavras  celtas  que  querem  dizer  meza  de  1 
pedra,  ou  trilhita,  derivado  do  grego,  tres pedras. 
A anta  6 descoberta  ou  revestida  d’uma  capa  de  | 
terra,  e n’csse  caso  recebe  o nome  de  mamoas  ou  ■ 
mamunhas,  pelos  quaes  6 conhecida  na  Galliza  e | 
no  norte  do  reino.  Muitas  das  antas  que  hoje  se 
encontram,  apparecem  descobertas,  o que  vários  ! 
archeologos  attribuem  a excavaçòes  ou  quaesquer 
outros  accidentes,  visto  serem  quasi  todos  de  opi- 
nião que  eram  primitivamente  cobertas.  Anta  é j 
vocábulo  propriamente  portuguez,  derivado  pelos  i 
antigos  diccionaristas  de  antáo  ou  caminho,  e ge-  I 
ralmente  definida  d’esta  fórma:  «aras  antigas  de  | 
pedra  espalhadas  pelos  caminhos  como  marcos  ou 
balisas.»  (V.  Dolmen).  Em  vários  pontos  de  Por-  ' 
tugal  se  encontram,  com  esta  designação  rudes 
altares,  que  serviam,  segundo  a tradição,  a uso  \ 
sagrado.  Junto  á cidade  da  Guarda,  perto  do  pe-  i 
queno  logar  de  Guilhafonso,  em  um  valle  largo  \ 
ou  campina  cercada  de  outeiros,  havia  uma  anta,  i 
na  fórma  de  meza  de  pedra  tosca,  com  13  palmos 
de  largura  e 15  de  comprimento,  correndo  do  | 
nascente  ao  poente,  elevada  nove  palmos  da  terra  \ 
sobre  cinco  toscos  padrões;  existia  outra  junto  1 
do  logar  das  Antas  dc  Penalva,  muito  maior  (V. 
este  nome);  outra,  que  estava  junto  da  Matança, 
com  30  palmos  de  comprimento,  e outra  junto  da 
Carrapichana,  não  muito  longe  de  Celorico.  No 


Alemtejo  também  se  notava  uma  anta,  ao  pé  de 
Niza.  Das  duas  ultimas  arruinou  o tempo  algum 
dos  padrões  ou  columnas,  e conservavam-se  só 
quatro  no  meado  do  século  xvni,  que,  como  n’ellas 
SC  estribava  o grande  peso  da  pedra,  que  serve 
de  meza,  resistiram  ,ao  curso  de  tantos  séculos, 
vendo-se  as  outras  derribadas,  de  sorte  que  a 
união  d’estes  p.adrões,  que  se  juntaram  uns  aos 
outros,  quanto  lhes  permittia  a figura  irregular, 
constitaiam  uin  muro  cerrado,  sobre  o qual  des- 
cançava a meza  ou  pedra  grande,  que  o cobria, 
sem  que  o vão,  que  ficava  dentro,  tivesse  entrada 
alguma.  A palavra  anta  ou  antas  é muito  antiga, 
no  nome  das  povoações  de  Antas  dc  Penalva,  An- 
tas de  Penedono,  S.  Thomaz  d’Antas,  e na  fami- 
lia,  que  de  alguns  d’estes  logares  tomou  o ap- 
pellido.  A’ccrca  da  origem  da  palavra  anta,  ha 
diversas  opiniões ; uns  querem  que  seja  hebréa, 
outros  da  antiga  phenicia,  grega,  latina  etc.  As 
antas  parece  que  se  edificaram  antes  da  invasão 
dos  arabes,  porque  o termo  não  é arabigo,  nem 
se  lhe  póde  attribuir  uso  algum  profano  ou  reli- 
gioso, porque  os  mahometanos  não  teem  altar, 
nem  a sua  lei  lhes  permitte  o uso  dos  sacrificios, 
pois  unicamente  conservou  o rito,  que  se  executa 
na  villa  de  Muna,  junto  a Meca,  e o sacrifício,  a 
que  chamam  Corban,  no  fim  do  grande  Bairão, 
que  executam,  não  em  altares,  mas  em  covas ; 
também  parece  que  não  fôram  edificadas  pelos 
godos,  alanos  e suevos,  que  tanto  dominaram 
esta  parte  da  Hespanha,  porque,  (pianto  entra- 
ram estes  povos,  já  tinham  conhecimento  de 
Christo,  e não  adoravam  a idolatria,  nem  esta 
depois  dos  romanos  foi  dominante  em  Ilespanha. 
Todos  confessam  que  as  antas  não  são  obra  de  ro- 
manos, que  todas  faziam  de  pqdra  quadrada  e 
muito  bem  lavrada,  e as  aras  fabricavam  com  es- 
peciaes  adornos  de  frizos,  molduras  e relevos, 
como  se  vè  nas  que  resistiram  ao  tempo,  e nas 
que  se  acham  gravadas  nas  medalhas  romanas,  c 
tinham  ordinariamente  inscripções  que  declara- 
vam, não  sómente  a divindade  a que  se  consa- 
gravam, mas  a pessoa  que  as  erigia;  e se  fossem 
aras  para  uso  da  idolatria  dos  romanos,  não  se 
conservariam  de  pé  tanto  tempo,  pelo  zelo  com 
que  os  christãos  de  Ilespanha,  apenas  a egreja 
teve  paz  c foi  protegida  pelos  imperadores,  pro- 
curaram destruir  as  aras,  os  templos  e os  edifí- 
cios públicos,  dedicados  aos  idolos.  Póde-se  quasi 
affirmar  que  as  antas  são  o mais  antigo  mouu 
mento  artificial,  talvez  no  mundo  todo,  porque 
não  se  mostrará  edificio  algum  a que  se  possa 
attribuir  egual  antiguidade.  Diz-se  monumento 
artificial,  porque  as  conchas  petrificadas,  que  se 
encontram  n’algiins  montes,  são  monumentos  que 
a natureza  dei.xou  desde  tempos  prehistoricos. 
Dizem  os  chronistas  que  apesar  dos  seus  profun- 
dos estudos,  não  poderam  descobrir  noticia  algu- 
ma das  nossas  antas,  ou  de  monumentos  que  as 
imitassem. 

Anta  de  Baixo  e Anta  de  Cima.  Duas  pov.’ 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Manhouce,  conc.  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anta  de  Cima.  Herdade  na  freg.  de  S.  Bris- 
sos,  conc.  de  .Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Anta  Cova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
nhouce, conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Anta  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente, 
de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 
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Anta  de  Penalva.  Serra,  no  distr.  de  Vizeu, 
ramificação  da  serra  da  Estrclla,  com  10  kilo- 
metros de  extensão. 

Ântadega.  Pov.  da  freg.  de  S.  Vicente  de 
Passos,  couc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Antanhol.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Alegria,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
(list.  e bisp.  de  Coimbra;  711  bab.  e 154  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  (i  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  encosta  d’um 
monte.  Em  alguns  livros  antigos  dá-se-lbe  o 
nome  de  Aranhol;  também  se  chamou  Atanhol 
dos  Cavalleiros.  Era  honra  dos  Cunhas.  A matriz 
foi  fundada,  ou  reedificada,  em  1386.  O cura  era 
até  1834  apresentado  pelas  freiras  benedictinas 
de  Semide,  que  desde  1563  até  1834  receberam 
os  dizimos  d’aqui.  N’esta  frcguezia  ha  a grande 
(juinta  do  l’aço  com  boas  casas  e uma  extensa 
inatta.  Esta  quinta  foi  instituida  em  morgado, 
por  Vasco  Pires,  em  1386,  juntando-se-lhc  outras 
propriedades  ■ foros.  Vasco  Pires  morreu  em 
138*.»,  e foi  sei  nltado  no  convento  dos  cruzios  de 
S.  dorge,  a par  de  Coimbra.  Os  povos  d’esta  fre- 
guezia,  por  serem  caseiros  dos  Cunhas,  senhores 
da  honra,  tinham  muitos  privilégios  que  lhes  de- 
ram 1).  João  I cm  1425  e I).  Manuel  em  1514. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n."  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

II  Ribeira  da  pov.  do  Douro,  comarca  de  Coim- 
bra. Nasceu  no  logar  da  Palheira,  tem  duas  pon- 
tes de  cantaria;  rega  e móe.  Corre  pela  freguc- 
zia  do  seu  nome,  e morre  no  Mondego,  proximo 
ao  logar  d’Arzilla. 

Antão  (Santo).  V.  Santo  Antào. 

Antão  do  Tojal.  V.  Santo  Antào  do  Tiyjal. 

Antas  (Fernando  Xavier  da  Silva  Pereira,  3.° 
conde  das).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  ofiicial  do  Supremo  Tribunal  Administra- 
tivo. Nasceu  em  Lisboa  a 30  de  novembro  de 
1851,  falleceu  também  n’esta  ciilade  a 24  de  ja- 
neiro d?.  1895.  Era  filho  do  1.®  conde  das  Antas, 
tenente  general  Francisco  Xavier  da  Silva  Pe- 
reira, e da  condessa,  sua  mulher,  D.  Maria  Theo- 
tonia  da  Guerra  e Sousa  de  Rávago  Santistevan, 
filha  unica  e herdeira  de  Gaudino  José  da 
Guerra  e Sousa,-  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
chefe  de  divisão  da  Armada  Nacional,  vogal  do 
Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  ordem 
militar  de  S.  Bento  d’.\viz,  e da  distincta  ordem 
de  Carlos  iii,  de  Ilespanha,  condecorado  com  a 
medalha  ou  cruz  da  corôa  da  Marinha  hespanhola. 
Succedeu  no  titulo,  a seu  irmão,  o 2.®  conde  das 
Antas,  do  mesmo  nome  de  seu  pae.  Casou  em  15 
de  fevereiro  de  1882  com  1).  Eliza  d’Araujo,  fi-  | 
lha  <le  Joaquim  Lucio  de  Araújo,  abastado  nego-  1 
ciante  e proprietário.  O 3.®  conde  das  Antas  foi  ' 
um  dos  mais  destemidos  amadores  tauromachicos  ‘ 
e tomava  sempre  parte  nas  touradas  de  fidalgos. 
Era  despido  de  toda  a vaidade,  nunca  se  impor- 
tou com  honrarias,  vivendo  sempre  longe  da  po- 
lítica, sempre  indifferente  aos  ncgocios  da  admi- 
nistração publica.  Foi  fidalgo  de  nascimento  e 
por  (listincção  própria,  um  sportman,  sempre 
apreciado,  bom  e atlavel. 

Antas  (Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  l.° 
harào,  /.®  visconde  e /.®  conde  das).  Tenente-gene- 
ral do  exercito,  par  do  reino,  vogal  do  Supremo 
Conselho  do  .lustiça  Militar,  inspector  geral  da 
arma  de  infantaria,  governador  geral  dos  estados  i 
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j da  índia,  deputado  da  nação  ao  congresso  consti- 
I tuinte  de  1837,  etc.  Nasceu  em  Valença  a 14  de 
j março  de  1793,  e falleceu  em  Lisboa  a 20  de 
I maio  de  1852.  Era  filho  de  Francisco  Xavier  da 
Silva  Pereira,  cavalleiro  da  ordem  militar  de  S. 
Bento  d’Aviz,  coronel  de  infantaria  do  exercito 
e governador  da  praça  de  Campo  Maior,  e de 
sua  mulher  D.  Autonia  José  d’Abreu.  A vida 
militar  do  conde  das  Antas  oceupou  um  logar 
vastíssimo  na  historia  politica  do  século  xix.  Na 
epoca  do  seu  nascimento,  seu  pae  era  ofiicial  su- 
balterno do  regimento  de  Valença,  em  cuja  ci- 
dade permaneceu  com  sua  familia  até  1807,  em 
que  veiu  como  licenccado  fixar-se  no  Porto  com 
a patente  de  capitão.  Dedicava-se  atteutamente 
a educar  seu  filho,  quando  a revolução  do  1808 
0 veiu  uovamente  chamar  ao  serviço  militar, 
sendo  encarregado  de  organisar  um  batalhão  em 
que  0 moço  estudante,  abandonando  os  estudos, 
veiu  alistar-se,  a 20  de  junho  d’esse  anno.  Quando 
se  constituiu  a leal  Legião  Lusitana,  o capitão 
Silva  Pereira  foi  escolhido  para  major  do  primeiro 
batalhão,  e seu  filho  recebeu  o posto  d’alferes  no 
mesmo  corpo  a 14  de  setembro  ainda  de  1808, 
com  0 qual  tomou  parte  na  campanha  da  Restau- 
ração. Passou  depois  a tenente  aggregado  ao 
primeiro  batalhão  da  Legião  Lusitana,  por  de- 
creto de  3 de  novembro  de  1809.  Seguiu-se  a 
grande  lueta  travada  entre  o nosso  exercito  e as 
hostes  de  Napoleão,  e póde  dizer-se  que  não 
houve  acção  importante  a que  não  assistisse: 
Albuhera,  Bussaco,  Nive,  Nivelle,  Salamanca  c 
Victoria,  tomando  parte  em  todas  ellas,  sendo  fe- 
rido na  de  Salamanca,  que  se  realisou  a 22  de 
julho  de  1812.  N’estas  batalhas  houve-se  tãodis- 
tinctamente,  que  foi  promovido  a capitão  de  ca- 
çadores 7 pela  portaria  de  11  de  novembro  de 
1813,  por  distineção  no  campo  da  batalha,  pro- 
posta feita  pelo  marechal  de  Beresford,  junta- 
mente com  um  ofticio  dirigido  ao  commandaute 
da  brigada,  louvando  a sua  condueta.  Em  Orthez 
e Tolosa  deu  novas  provas  de  valor,  e regres- 
sando á patria  no  fim  da  campanha,  foi-lhe  con- 
ferida a medalha  da  guerra  peninsular,  com  o al- 
garismo 6,  a 21  de  janeirode  1821,  que  era  a maior 
distineção  militar;  fòra  egualmente  condecorado 
pelo  rei  de  Ilespanha,  com  as  medalhas  de  Al- 
buhera e de  Victoria.  Em  1820,  adheriu  á revo- 
lução de  24  d’agosto,  servindo  ás  ordens  do  co- 
ronel e depois  general  Sepulveda;  cm  1823  mili- 
tou no  exercito  constitucional  contra  as  forç.as 
rebeldes  do  general  conde  d’Amarante,  sendo 
afinal  de.sligado  do  exercito  com  a mudança  de 
politica.  A 28  de  abril  de  1826,  foi  reintegrado 
e collocado  no  batalhão  de  caçailores  7 com  o posto 
de  capitão  graduado  em  major,  d'ondc  sahiu  cm 
dezembro  para  o 12,  já  em  major  elTectivo,  a 
que  foi  promovido  por  decreto  de  28  do  referido 
mez  e anno ; commandando  este  corpo  fez  a cam- 
I paiiha  contra  as  tropas  rebeldes  do  marquez  de 
Ch.avcs  em  1827.  Proclamada  no  Porto,  em  16  de 
: maio  de  1828,  a reacção  cartista  contra  a usurpa- 
' ção  de  I).  ^iiguel,  o major  Xavier  adheriu  ao 
movimento  cartista  coin  o seu  batalh.ão  12  com 
, 0 qual  desbaratou  uma  columna  de  guerrilhas  na 
‘ ponte  do  Espinhei  em  15  de  junho  do  referido 
, anno,  merecendo  os  elogios  do  general  Saraiva, 
depois  barão  de  Ruivoz ; e entrou  nas  acçòes  da 
Cruz  de  .Morouços  e da  margem  do  V^ouga.  Ten- 
do-sc  dissolvido  a celebre  junta  que  se  encarre- 
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gára  de  manter  a autoridade  de  D.  Pedro  IV, 
e marchando  o exercito  para  a Galliza,  o major 
Xavier  era  de  opiuiào  que  se  devia  combater, 
teve,  porém  de  emigrar  para  Inglaterra  com  os 
seus  companheiros,  partindo  a 2 de  junho  de 
liS28  a bordo  do  vapor  inglez  líelfast.  Í)e  Ingla-  i 
terra  passou  á ilha  da  Madeira,  onde  descinbar-  | 
eou  em  agosto,  para  sustentar  a causa  da  Icgiti-  j 
midade;  estava  ali  o general  Valdcz,  depois 
conde  de  líomfiin.  Demorou-se  pouco  tempo 
iraquclla  ilha,  por  causa  do  desembarque  das  j 
forcas  realistas,  c no  dia  23  do  referido  mcz  * 
d’agosto,  juntamente  com  outros  oíKciacs  e alguns  j 
habitantes,  foi  para  bordo  da  corveta  iugleza  i 
Alegator,  d’onde  duas  semanas  depois  passou 
para  o navio  Jane,  indo  desembarcar  no  porto  de 
Saint-Yves.  Pez  parte  da  expedição  commandada 
j)clo  general  conde  de  Saldanha,  que  sahiu  de 
Plymouth  para  a ilha  Terceira,  onde  não  poude 
entrar  por  causa  dos  tiros  dados  pelo  capitão 
Walpole  de  bordo  do  Jianger,  em  11  de  janeiro 
de  1829,  tendo  de  desembarcar  em  Brest.  Até  ao 
mez  de  setembro  conservou-se  em  França  •,  sendo 
então  encarregado  de  reunir  as  praças  de  pret 
emigradas,  passou  a Ostende,  organisou  o corpo  j 
que  depois  foi  caçadores  12,  e,  atravessando  o ; 
bloqueio,  conseguiu  desembarcar  com  o seu  bata-  j 
Ihão  na  ilha  Terceira,  no  dia  20  de  janeiro  de  j 
1830.  Nomeado  no  anuo  seguinte  commandante 
de  caçadores  5,  fez  parte  da  expedição  que,  ás  j 
ordens  do  general  conde  de  Villa  Flòr,  tomou  as 
ilhas  do  archipelago  dos  Aeôrcs,  onde  se  portou 
eoni  a costumada  bravura,  especialmente  com  a | 
.ilha  de  S.  Miguel,  entrando  na  acção  da  Ladeira- 
a-Velha.  Em  1832  fez  parte  do  exercito  liberta- 
dor, desembarcando  nas  praias  do  Mindello  em 
8 de  julho  d’esse  anno;  era  então  major  de  caça-  , 
dores  5,  e u’este  posto  assistiu  e cooperou  para  I 
0 reconhecimento  de  Vallougo  em  22  de  julho  do 
mesmo  anno  de  1832.  A 23  d’agosto  seguinte  foi  | 
promovido  a tenente-coronel  effectivo.  Feios 
exemplos  que  deu  de  bravura  e pela  tactica  com 
que  dirigiu  o seu  batalhão  na  memorável  defeza 
das  linhas  do  Porto,  desde  a investida  á fortifi- 
cação da  Serra  do  Pilar,  a 8 de  setembro  de 
18.32,  data  em  que  principiou  a celebridade 
d’aquelle  baluarte  de  fidelidade  e valor,  até  á in- 
terrupeão  do  cerco  da  cidade,  por  causa  da  reti- 
rada (las  foi^ças  sitiantes  a G d’agosto  de  1833, 
cm  que  o conde  de  Bourinont,  depois  da  batalha 
de  25  de  julho  do  referido  anno,  teve  de  acudir 
a lásboa,  a tomar  o commando  das  tropas  migue - 
listas,  até  que  de  facto  foi  levantado  pela  ultima 
acção  nas  linhas  do  Porto  a 18  do  referido  mez 
d’agosto,  contra  as  forças  realistas  commandadas 
pelo  general  Mac-Donald,  que  substituira  Bour- 
mont,  e do  seu  immediato  o conde  d’Almer,  que 
cobrira  a retirada ; mas  sobretudo  onde  mais  se 
distinguiu  o tenente-coronel  Xavier  foi  na  sor-  j 
tida  de  17  de  novembro  de  1832,  e tomada  das 
alturas  das  Antas  com  o bravo  batalhão  de  ca- 
çadores 5,  de  que  então  era  coronel  graduado  e 
commandante,  ostentando  e oceupando  a posição 
d’aquelle  monte,  situado  a distancia  da  linha  de 
defeza  no  intermédio,  á direita  da  bateria  do 
monte  da  Quinta  dos  Congregados,  e esquerda 
da  bateria  da  cumiada  GneÚas  de  Pau,  até  n’elle 
se  construir  um  forte  redueto ; e,  depois  na  acção 
de  24  de  março  de  1833,  atacando  intrepidamente  [ 
a posição  do  monte  das  Antas,  obrigando  o ini- 
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migo  a abandonal-a,  e repcllindo  com  a maior 
valentia  c coragem  os  ataques  successivos  de  for- 
ças contrarias  muito  superiores,  que  d’ali,  por 
duas  vezes,  o pretenderam  debahle  des.alojar. 
Por  este  facto  lhe  foi  concedido  em  3 d’outubro 
0 grau  de  eavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
de  Valor,  Lealdade  e Mérito,  c cgual  condeco- 
ração foi  conferida  a diversos  oíliciaes  e soldados 
de  caçadores  5,  pelo  denodo  e valentia  (pie  mos- 
traram n’estes  dois  sanguinolentos  combates. 
Por  decreto  de  22  de  novembro  de  1832  foi  pro- 
movido a coronel  graduado.  I)istinguiu-se  na  sor- 
tida de  28  de  setembro  do  mesmo  anno,  sendo  por 
isso  encarregado  do  commando  da  segunda  brigada 
da  primeira  divisão,  na  ordem  do  dia  de  2 de  março 
de  1833.  Em  4 de  abril  seguinte  foi  condecorado 
com  0 babito  da  Conceição,  por  ter  na  acção  d»í 
24  de  março  atacado  intrepidamente  a posição 
das  Antas;  entrou  no  combate  de  Covclo  em  10 
de  abril  de  18.3.3  e 
foi  nomeado  com- 
mendador  da  ordem 
d’Aviz,  por  decreto 
de  15  d’agosto  do 
mesmo  anno  ; em  25 
de  julho  tinha  sido 
promovido  a coronel 
etfectivo;  tendo  mar- 
chado com  0 bata- 
lhão de  caçadores  5 
para  a defeza  da  ca- 
jiital,  foi  elogiado 
pelo  seu  comporta- 
mento na  acção  das 
linhas  em  5 de  se- 
tembro do  mesmo 
anno.  I).  Pedro  IV', 
por  decreto  do  refe- 
rido mez,  0 nomeou 
CO  mm  en  dador  da 
Torre  e Espada  c de 
Aviz,  pelos  serviços  prestados  em  18  d’agosto  e 
9 de  setembro.  ílepois  da  acção  de  Cacilhas 
veiu  0 batalhão  de  caçadores  5 para  Lisboa,  e 
ainda  no  dia  18  d’outubro  nas  linbas,  e no  imme- 
diato em  Loures,  teve  o coronel  Xavier  ensejo  de 
mostrar  o seu  valor  na  frente  do  inimigo.  Coope- 
■ rou  para  a tomada  de  Leiria  em  15  de  janeiro  de 
I 1834,  e para  a acção  de  Perues  cm  30  cÍo  referido 
t mez.  A 24  de  julho  d’estc  anno  teve  a nomeação 
I de  brigadeiro.  Por  decreto  de  17  de  setembro  de 
i 1835  foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  das  Antas. 

, Quando  terminou  a guerra  foi  mandado  governar 
i a praça  d’Elvas,  onde  se  conservou  apenas  um 
mez,  por  ter  de  ir  a Evora,  reassumindo  depois 
0 governo,  que  tornou  a cleixar  em  setembro, 
j indo  commandar  a terceira  brigada  do  corpo  do 
exercito,  que  se  formou  cm  Traz-os-Montes  para 
observar  a fronteira,  ás  ordens  do  general  Avi- 
lez.  Em  agosto  de  1835  foi  nomeado  governador 
de  Setúbal,  continuando,  apesar  d’isso,  no  exer- 
cito de  observações.  Tendo-se  assignado  entre 
Portugal  e Ilespanha  o tratado  de  24  de  setem- 
bro d’esse  anno,  marcfffiu  em  cumprimento  d'ellc 
para  Ilespanha  uma  divisão  auxiliar,  sob  o com- 
mando do  brigadeiro  barão  do  Valle,  cuja  van- 
guarda foi  confiada  ao  brigadeiro  barão  das  An- 
tas. A vanguarda  entrou  em  Ilespanha  a 18  d’ou- 
tubro.  Em  fevereiro  de  1836  commandava  uma 
eolumna  de  tres  mil  homens;  entrou  na  tomada 
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(Ic  Vilmaccla  em  12  de  março,  e nas  acções  de 
Castello  da  l’edra  e Venda  Mal  Ahugro.  N’esta 
occasiào  foi  agraciado  pelo  governo  hespanliol 
com  a cruz  de  S.  Fernando.  Quando  o governo 
portuguez  chamou  a columna  do  barão  das  Antas 
para  mais  pro.ximo  da  fronteira,  o commandante 
cm  chefe  do  exercito  de  operações  do  norte  e da 
reserva  rendeu  aos  nossos  soldados,  apesar  de 
liespanhol,  os  mais  rasgados  louvores  e a mere- 
cida homenagem  ao  destemido  brigadeiro  portu- 
guez (jue  os  commandava,  e que  acabava  de  real- 
çar a sua  brilhante  carreira  militar  com  as  acções 
de  28  e 29  de  junho,  pelas  quaes  recebia  depois 
como  prêmio  a grã-cruz  de  Isabel,  a Catholica. 
1’roclamada  cm  Portugal  a constituição  demo- 
crática de  1820,  na  noite  de  9 de  setembro  de 
1830,  por  alguns  batalhões  revoltosos  da  guarda 
nacional  de  Lishoa,  o barão  das  Antas  adheriu  á 
mesma  revolução  em  23  do  referido  mez  com  a 
divisão  de  (pie  liavia  tomado  interinamente  o com- 
inando, j)or  adoecer  o barão  do  Valle.  Sendo  agra- 
ciado com  0 titulo  de  visconde,  por  decreto  de  13 
doutubro  seguiu  te,  prestou  mui  tos  ser  viçosa  causa 
da  rainha  Isabel  nas  margens  do  Fbro  e em  Vi- 
ctoria,  campanha  de  1837,  inutilisando  muitas 
fortificações  dos  carlistas  com  repetidos  ataques 
ás  linhas  d'Arlaban,em  11  de  maio;  pretendendo 
destruir  a fabrica  de  balas  por  elles  estabelecida 
em  Parambio,  a seis  legoas  de  Victoria,  feito 
este  (pie  mereceu  os  maiores  elogios  do  ministro  | 
da  guerra  liespanhol  e do  conde  de  Luchaiio  ; sal- 
vando por  tres  vezes  a praça  de  Pena  Serrada,  i 
batendo  a IS  de  junho  as  forças  do  pretendente  | 
( in  Salvatierra.  No  dia  21  de  julho  o visconde 
das  Antas,  com  a divisão  portiigueza,  bateu-se  i 
nos  campos  de  Zamlirana,  retirando-se  jiara  Armi-  ' 
non  com  enorme  perda.  1 liirante  a sua  permanência 
em  Ilespaidia  e.xerceu  o commando  geral  das  Me- 
rindades  de  (Jastella.  o cominando  em  chefe  de 
reserva  e o das  forças  de  Alcoa,  o vicc-reinado 
de  Navarra  e o commando  geral  das  províncias 
Vascongadas.  F.m  Portugal  rebentou  então  a re- 
volução cartista,  c o governo  chamou  o visconde 
das  Antas,  (pie  logo  em  3 de  setembro  entrou  em 
Almeida  com  o resto  das  tropas,  (piando  a segunda 
brigada  da  divisão  auxiliar,  coinmandada  pelo 
coronel  .losiS  de  Sousa  Pinto,  acabava  de  procla- 
mar a Carta  durante  a sua  marcha  de  Valladolid 
por  Salamanca,  e (piando  ia  juntar-se  aos  revol- 
tosos de  Ib  agança.  O visconde  das  Antas,  que 
( III  f)  de  setembro  havia  sido  promovido  a mare- 
chal de  campo  graduado,  dirigiu-se  por  Lamego, 
onde  entrou  no  dia  9,  chegando  ao  Porto  cm  13, 
sahindo  logo  cm  Ifi  em  perseguição  das  forças 
(■artistas  do  barão  de  Leiria,  (pic  encontrou  em 
Uiiivãcs,e  (pic  depois  derenhido  combate  poz  cm 
debandada.  Scgiiiu-se  a convenção  de  Chaves, 
assignada  em  20  de  setembro,  pelos  marechaes 
(liKpie  (la  'rerceira  e manpicz  de  Saldanha,  (pie 
se  viram  obrigados  a assignal-a  juntamente  com 
o visconde  das  .-Vidas,  e eiija  convenção  [loz  termo 
ao  movimento  revolucionário.  Por  decreto  do  27 
do  referido  mez,  foi  o visconde  das -Viitas  promo- 
vido a marechal  de  cainT^i  ellVctivo,  e encarre- 
,;ado  (lo  commando  das  tropas  de  observação  nas 
prov  incias  do  norte;  tomando  assento  no  congresso 
con.slitiiinte  como  dcjiiitado  na  sessão  de  Ki  de 
noviiidiro.  Por  decreto  de  1 d’abiil  de  l.S‘18  foi 
elevado  a conde  do  mesmo  titulo,  c por  decreto 
de  I.)  de  maio  seguinte  teve  a nomeação  de  com- 
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' mandante  da  3.*  divisão  militar,  continuando  no 
commando  das  forças  de  observação.  Prestou  ju- 
ramento á constituição  de  1838  na  praça  de  Cha- 
ves, á frente  da  divisão  em  grande  parada  no 
dia  G do  maio.  Proclamada  a Carta  constitucio- 
nal no  Porto,  a 27  de  janeiro  de  1842,  o conde 
das  Antas,  na  sua  qualidade  de  senador,  assigiiou 
com  outros  senadores  o protesto  contra  este  mo- 
vimento, e foi  nomeado  commandante  d’iima  di 
visão  de  operações  da  Extremadura,  por  decreto 
de  7 de  fevereiro  d’a(pielle  anno,  com  o fim  de 
hostilisar  este  movimento,  o riue  não  se  realisoii, 
porque  a rainha  I).  Maria  II  adheriu  ao  mes- 
mo movimento,  nomeando  em  seguida  novo  minis- 
tério. Então  foi  o conde  das  .■V.iitas  encarregado 
de  dissolver  a força  e as  guardas  nacionacs,  que 
armára  o ministério  denominado  do  ciitr«(/o,  com - 
mi,ssão  que  desempenhou  atravez  alguns  insul- 
tos da  plebe  angariada.  Por  carta  regia, de  3 de 
I maio  seguinte  foi  nomeado  par  do  reino,  tomando 
assento  na  respectiva  camara,  votando  sempre 
na  opposição  do  ministério  cartista.  Por  carta 
I regia  de  18  de  julho  do  referido  anno  de  1842 
I teve  a nomeação  de  governador  dos  estados  da 
I índia,  sendo  promovido  a tenente-general  porde- 
I ereto  datado  do  dia  seguinte,  19  de  julho.  Pouco 
tempo  se  demorou  no  governo  da  Índia,  de  ((ue 
tomou  posse  a 19  de  setembro,  deixaiido-o  a pre- 
texto de  falta  de  saude,  a 2.’)  d'abril  de  184.3;  en- 
tregaiido-o  ao  chefe  da  divisão,  Joaquim  .Moiirão 
(Jarccz  Palha,  iiartiii  para  Portugal,  e chegou  a 
Lisboa  a 2.3  de  julho.  Tomou  assento  na  camara 
dos  pares  e foi  eleito  |iara  a commissão  de  guerra 
|)Or  19  votos,  na  sessão  de  3 de  janeiro  de  1.8-1 1. 
Por  decreto  de  11  de  julho  d’este  anno,  teve  a 
nomeação  de  vogal  do  supremo  conselho  do  jus- 
tiça militar.  Em  maio  de  184G  foi  nomeado  pelo 
ministério  do  diupie  de  Palmella,  que  se  acahava 
de  formar,  commandaiite  da  1.*  divisão  militar: 
transferido  cm  agosto  para  o Porto,  e encarregado 
do  cominando  das  forças  do  norte.  Quando  cm  (i 
d’outubro  de  181G  rebentou  a revolução  contra  o 
governo  do  conde  de  Thomar,  o conde  das  Antas 
assiiniiii  0 coinmaiido  geral  do  exercito  levantado 
pela  Junta  do  Porto,  e,  pondo-se  á frente  da  revo- 
lução, explicou  os  motivos  d’cste  jiroceder  ii’iima 
carta  (pic  dirigiu  á rainha.  .Marchou  então  para 
0 sul  com  uma  divisão  dos  corpos  que  seguiram 
a causa  da  Junta,  c,  entrando  em  Santarém,  foi 
logo  obrigado  a retirar-se  ao  Porto,  por  ter  lieado 
prisioneira  em  'forres  Vedras  uma  grande  parte 
das  suas  foryas,  (|iie  obedeciam  ao  conde  de  Hom- 
íliii.  Aproveitando  o enthnsiasino  da  cidade  e im- 
mediaçõe.s  por  causa  da  .liinta,  de  pronipto  orga- 
nisou  novos  regimentos,  e em  fevereiro  de  1817 
marchou  para  o norte  contra  o conde  do  Casal, 
que  iiVssa  epoca  estava  senhor  de  \'ianna.  De- 
pois (ralgiins  movimentos  no  .Minho,  regrcs,soii 
ao  Porto,  e em  maio  tomou  o cominando  da  expe- 
dição que  seguiu  por  mar  para  Lisboa.  Logo  á 
saíiida  da  barra  do  Porto,  o conde  das  .\ntas  foi 
intimado  pelo  commaiidantc  da  esipia  lra  ingleza 
sir  'r.  .Maitland,  para  sustar  o movimento  e an- 
corar debaixo  do  fogo  dos  sens  navios.  O conde 
jirotcstoii,  mas  vendo-se  cercado  por  forças  supe- 
riores entregou  se  prisioneiro,  c seguiu  para  a 
capital.  Entrando  a barra  do  'IVIo,  foi  logo  re- 
mettido  para  a 'rorre  de  S.  Jiilião,  onde  c steve 
ati'-  á convenção  dc  (Iramido,  ( m (pie  recuperou 
a libenhade,  sendo-lhe  então  restituídos  os  pos- 
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tos  c houras  do  inui  o governo  de  Lisboa  o tinha 
exantorado.  .lá  vellio,  mais  pelos  trabalhos  ((ne 
pela  edade,  desgostoso  c cançado,  o conde  das 
Antas  afastou  se  (juasi  eoinpletamenteda  politiea. 
l’clos  íins  do  anno  do  1801  foi  nomeado  inspector 
de  infantaria,  e em  maio  seguinte  falleceu  na 
sna  casa  da  rua  de  Santa  Isabel,  hoje  rua  Saraiva 
de  Carvalho.  O seu  nome  C3'a  conhecido  e respei- 
tado d’um  extremo  ao  outro  do  paiz.  Em  todas 
as  luetas  civis  que  se  travaram  pronuneiava-se 
sempre  pelo  partido  do  povo,  chamado  patulcia. 
O conde  das  Antas  casou  a 22  de  julho  de  1845 
eoin  D.  Maria  Theotonia  da  Guerra  c Sousa  de 
Kávago  Santistevan,  filha  unica  e herdeira  de 
Gaudiiio  .losé  da  Guerra  e Sousa,  e de  sua  mu- 
lher, I).  Maria  Hernarda  Josepha  Fagundo  de 
Uávago  Santistevan  (V.  3."  conde  das  Antas). 
l)’cste  matrimonio  houve  dois  filhos,  Francisco  e 
Fernando,  já  hoje  fallecidos,  e que  foram  os  2."  e 
;i."  condes  d’cste  titulo.  A morto  do  conde  das 
Antas  foi  muito  sentida  pelo  povo ; no  dia  do 
funeral,  depois  dos  oíHcios  religiosos  que  se  ce- 
lebraram com  grande  i)ompa  na  egreja  de  Santa 
Isabel,  0 caixão  foi  levado  a braços  até  ao  cemi- 
tério dos  1’razercs,  seguindo-se  o coche  e um 
concurso  enorme  de  convidados.  As  tropas  de 
toda  a guarnição  estavam  formadas  no  largo  do 
cemitério,  onde  prestaram  as  ultimas  homena- 
gens ao  valente  militar.  Por  uma  subscripção 
jtopular  que  se  abriu,  construiu-se  um  soberbo 
mausoléo,  para  onde  cm  1859  fòram  trasladados 
os  seus  restos  mortacs,  com  todas  as  honras  <le- 
vidas.  Sobre  o tumulo  vê-se  a sua  estatua,  que  é 
um  primoroso  trabalho  do  fallecido  esculptor  Vi- 
etor  Pastos.  A viuva  do  insigne  tenente-general 
passou  a segundas  mípcias,  a 22  de  setembro  de 
1855,  com  Luiz  de  Quilinan,  2.“  secretario  da  le- 
gação portugueza  em  Londres, cavalleirodaordem 
militar  de  S.  Hento  d’Aviz,  comrnendador  da  or- 
dem de  S.  Gregorio  Magno,  de  Roma,  cavalleiro 
da  ordem  de  lianebrog,  de  Dinamarca,  commen- 
dador  das  ordens  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de 
Itíilia,  b.aeharel  formado  na  Universidade  de 
Coimbra,  cm  direito  c mathematica,  capitão  de 
eavallaria.  Com  o segundo  c.asamento,  a viuva 
|)erdeii  o direito  de  usar  o titulo  e de  gosar  as 
honras  de  condessa  que  lhe  pertenciam  pelo  sen 
primeiio  marido,  em  consequência  de  não  se  lhe 
liavcr  concedido  alvará  para  poder  continuar  a 
gosar  das  honras  c titulo  de  condessa  das  Antas, 
sem  embargo  de  haver  passado  a segundas  nu- 
])cias,  como  c de  ostylo  e antiga  praxe  da  côrte. 
Falleecn  em  Londres  a 10  de  maio  de  1872.  O 
conde  das  Antas  publicou  o 7.>tsc«rí.opron««ciadu 
na  sessão  da  Camara  dos  Dignos  Pares  em  15  de 
fevereiro  de  1818. 

Antas  (Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  2." 
conde  das).  Fidalgo  com  cxercicio  na  Casa  Real. 
X.  cm  Lisboa  a 27  de  setembro  de  1849.  Era  fi- 
lho do  1."  conde  das  Antas  e da  condessa,  sua 
mulher,  I).  Maria  Theotonia  da  Guerra  e Sousa 
de  Rávago  Santistevan.  O titulo  de  conde  das 
Antas  foi-lhe  concedido  por  decreto  de  10  de 
maio  de  18.52.  Falleceu  no  estado  de  solteiro, 
snccedendo-lhc  no  titulo  seu  irmão  Fernando 
Xavier  da  Silva  Pereira. — V.  3.®  conde  das  Antas. 

Antas  (Leonardo  José  Pimenta  e).  Mestre  de 
cscripta,  ou  professor  de  calligraphia,  como 
actualmente  se  diz,  no  Real  Collegio  dos  Nobres. 
Foi  insigne  no  caracter  de  letra  franceza.  Morava 
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no  largo  do  Pelourinho.  Ignora-se  a datado  nas- 
cimento, mas  ainda  vivia  em  1791,  sendo  jubilado 
ou  aposentado.  Antonio  Jacintho  d’Aranjo,  na 
sua  Arte  de  Escripta,  impressa  n’este  auno,  dá  a 
entender  (juc  elle  era  então  de  edade  muito  avan- 
çada, c charna-lhc  «varão  de  honrado  comporta- 
mento, e unico  em  Portugal  em  caracter  de  letra 
franceza».  Leonardo  Pimenta  c Antas  foi  nm  dos 
autores  no  genero  eomico,  que  mais  se  distigui- 
ram  no  século  xviii.  Escreveu  muitos  entremezes 
que  se  representaram  com  geral  applauso  nos 
theatros  de  Lisboa.  ,José  Agostinho  de  Macedo, 
seu  contemporâneo,  citava  o muitas  vezes  com  lou- 
vor, e chamava-lhe  vm  d’aquelles  gênios  raros, 
que  por  fatalidade  vivem  ignorados.  Eis  a relação 
dos  seus  entremezes  e farças : A ambição  dos 
Tartufos  invadida,  Lisboa,  1770,  tem  no  fim  as 
iniciacs  L.  .1.  P.  c considera-se  uma  satyra  aos  jo 
suitas  ; As  desordens  dos  peraltas,  entremez,  Lis- 
boa, 1771,  tendo  no  fim  as  mesmas  iniciacs,  bem 
como  os  que  se  seguem,  todos  escriptos  em  versos 
hcndecassyllabos  parcados;  O peralta  malcreado ; 
Chocalho  dos  annos  de  />.  Lesí/ia,  Lisboa,  1 <88 ; 
Os  casadinhos  da  moda,  Lisboa,  1784 ; Entremez 
sobre  o uso  das  alcachofras  e machinas  volantes, 
Lisboa,  1785.  Attribuem-se-lhe  também  alguns 
outremezes,  que  andam  publicados  anonymos : 
Entremez  da  asscmhléa  do  Isque,  Lisboa,  1770; 
O velho  impertinente,  e allucinado,  Lisboa,  sem  in- 
dicação do  anno.  l*imenta  e Antas  é também  au- 
tor do  seguinte  opusculo,  que  se  imprimiu  atio- 
nymo  : Instrucção  methodica  especulativa  para  os 
mestres  praticarem  no  ensino  da  formação  dos  ca- 
racteres de  escrever  com  os  discipulos  principian- 
tes, Lisboa,  1774. 

Antas  (Miguel  Martins  d’).  V.  Dantas  (Miguel 
Martins). 

Antas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  N.®  de  Famalicão,  distr. 
e arcebisp.  de  Rraga.  E’  povoação  antiquíssima, 
e parece  que  fôra  já  habitada  pelos  celtas  ou  pe- 
los latinos.  Esta  freguezia  também  se  denomina 
S.  Thiago  d' Antas,  e foi  annexada  para  cffeitos 
administrativos,  jior  decreto  de  15  de  julho  de 
1890,  á de  Ahhade  de  Vermoim,  do  mesmo  conc. 
(V.  este  nome).  Pertence  á 3.®  div.  milftur  c ao 
distr.  de  rccrut.amento  e de  reserva  n.“  8,  com 
séde  em  Rraga.  Houve  antigamente  n’esta  fre- 
guezia um  convento  de  templários,  (jue  dejiois 
(la  supressão  d’esta  ordem,  passou  a ser  projn  ic- 
dade  dos  Maias,  c depois  dos  marquezes  de  Fon- 
tes. A egreja  de  B.  Thiago,  cuja  faeh.ada  gothica 
a nossa  gravura  reiiresenta,  era  a do  convento 
c serve  de  matriz;  dizem  ter  grandes  rendimen- 
tos parochiacs.  Nada  apresenta  de  notável,  nem 
o mesmo  cunho  antigo  existe  no  interior  da  egre- 
ja, por  causa  de  diversos  restauros  que  tern 
tido.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Minho, 
couc.  de  Espozende,  com.  de  Rarcellos,  dist.  e 
arceb.  de  Rraga;  1:18G  hab.  e 214  fogos.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.;  era  vigararia  do 
mosteiro  de  S.  Romão.  Pertence  á 3.^  div.  mil. 
c ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n."  3 
com  a séde  cm  Viaiipa  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freguezia  de  B.  Pedro,  da  Azueira,  concelho 
de  Mafra,  districto  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  fregue- 
zia de  BanfAnna  da  Carnota,  couc.  d'Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  B.*  das 
.Mercês,  de  Carvalhal  Remfeifo,  conc  das  Caldas 
da  Rainha,  dist.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de. 
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S.  Francisco,  da  Serra,  cone.  de  S.  Tliiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  l’ov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Gondoriz,  cone.  de  Terras  de  I>ouro, 
distr.*  de  Hraga.  ||  l’ov.  na  freg.  de  S.  João  15a- 
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])tist'a,  de  S.  João  do  Kei,  couc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Hraga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Cliristovão,  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  de  Liina, 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  de  .Melides,  conc.  de  Grandola,  distr. 
de  I.,isboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  de 
Paranhos,  conc.  e distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Kubiães,  conc.  de  Paredes  de 
Conra,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  N’esta  al- 
deia ha  a capella  de  S.  Hartholomeu.  Era  aqui  o 
antigo  solar  da  casa  das  Antas,  appellido  nobre 
jil  e.xistente  no  principio  do  século  xiii.  Segundo 
os  antigos  documentos,  que  aiuda  existem  n’essa 
familia,  titdiam  os  senhores  do  vinculo  um  paço 
acastellado  com  suas  torres,  que  os  leonezes  des- 
truiram em  112Í).  A capella  de  S.  Hartholomeu 
das  Antas  foi  fundada  por  Lopo  Dantas,  o ro- 
mano, creando-lhe  desde  logo  tres  capcllanias 
com  missas  diarias.  E’  no  alpendre  d’esta  capella, 
onde  existem  tres  sepulturas  de  familia,  que  es- 
tão servindo  seis  marcos,  trazidos  de  Cossourado, 
e onde  mal  pódem  ler-se  as  itiscripçòes,  que  ti- 
nham gravadas.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
dos  Anjos  e conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianua 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
j)ção,  de  Ventosa  do  Hairro,  conc.  de  Mealhada, 
distr.  d’ Aveiro;  também  lhe  chamam  Antes.  Teve 
foral  comprchendido  no  de  Casal  Comba,  dado 
cm  Lisboa  a 12  do  setembro  de  1514.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  .Maria,  do  N.  S.*  de  Sande,  conc. 
do  Guimarães,  distr.  de  Hraga.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  lldcfonso,  de  Moutargil,  conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  d’Evora. 
i|  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Atalaya  e conc. 
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<lc  Fronteira,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S."  da  Assumpção,  de  Lavre,  cone. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  Monte  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  C.ampanhã,  conc.  c distr. 
do  Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 
Cabra, conc.  de  Gouveia, distr.  daGuarda.  ||  Quinta 
na  freg  de  Santo  Isidoro,  de  Caveruães,  conc.  e 
districto  de  Vizeu. 

Antas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
V’^isitação,  de  Alvorninha,  conc.  de  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Gomes  Ayres,  conc.  d’Almodovar, 
distr.  de  Heja.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Villa  Alva,  conc.  de  Cuba,  distr.  de 
Heja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação,  conc. 
de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta 
na  freg.  de  Santa  Maria,  conc.  de  Estremoz,  distr 
de  Evora. 

Antas  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
tie  Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Heja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  c 
conc.  d’Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Antas  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar,  distr.  do 
Heja. 

Àntas  Mendonça  (Luiz  Adelino  Rocha).  Dou- 
tor.ado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra  a 
G de  fevereiro  de  1840.  Era  natural  de  Coimbra 
e filho  de  João  da  Rocha  d’Antas  e Mendonça.  E 
já  fallecido. 

Antas  de  Penalva.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente 
Martyr,  da  prov.  da  Heira  Alta,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  com.  de  .Mangualde,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu;  1:358  hab.  c 298  fog  ; tem  escola  do  sexo 
masc.;  a pov.  dista  12  k.  da  sdde  do  concelho  c 
está  situada  u’uma  c<ampina,  ao  fundo  d’uma  ser- 
ra; eram  seus  donatários  os  marquezes  de  Cas- 
caes.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão.  V.  Anta. 

Antas  de  Penedono.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel da  prov.  da  Heira  Alta,  conc.  de  Penedono, 
com.  de  Meda,  distr.  de  Vizeu,  bispado  do  La- 
mego;  705  hab.  e 157  fog ; tem  escola  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  com  Tran- 
coso. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  em  campina,  junto  ao  monte  Sirigo.  E’ 
muito  fértil  e antiquíssima,  sendo  do  tempo  dos 
celtas.  Pertenee  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n."  9,  com  a séde  cm  La- 
mego.  Foi  annexada  ao  conc.  de  Mêda,  por  de- 
creto de  7 de  setembro  de  1895,  que  extinguiu  o 
de  Penedono,  e voltou  para  este,  por  ter  sido  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Antas  do  Viegas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar,  dis- 
■ tricto  de  Heja. 

Ante-íirma.  Os  termos  de  cortezia  que  na.s 
cartas  precedem  a firma  ou  assiguatura. 

Ante-paço  ou  Antepasso.  Aldeia  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Arcozello,  cone.  de  Ponto  dc 
Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  Dizem  uns 
que  SC  chama  Ante-paço  por  abreviatura  dc  An- 
tigo  paço,  c que  existiu  aqui  um  paço  do  cônsul 
romano  Dedo  Junio  Bruto,  que  conquistou  este 
paiz  dos  lusitanos  135  annos  antes  da  cra  de 
Christo;  outros  querem  que  seja  Antcpaaan,  c as- 
I sim  se  vê  escripto  nos  livros  antigos,  j)or<iue  o 
nome  deriva  de  estar  situada  entre  a passagem 
, do  rio  Lima,  e aiuda  porque  u’cste  logar  passava 
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a via  militar  romana  ilc  Braga  para  Astorga.  No 
fim  (lo  seciilo  xvm  liavia  n’csta  aldeia  tres  pa-  i 
dròcs,  (pic  f()ratn  marcos  miliarios,  mencionados 
pelo  padre  Argote,  de  dois  dos  quaes,  1’iidio  ; 
fiCal,  no  Portugal  antigo  e modrrno,  l.“  vol.,  pag.  í 
221,  dil  as  inscripçòes,  seudo  a traducçào  da  pri- 
meira a seguinte : «Este  padrão  se  levantou, 
sendo  imperador  Cesar  Adriano  Augusto,  ponti-  i 
fice  máximo,  investido  do  poder  tribunicio  18  ve-  [ 
zcs,  e do  consular  tres.  D’aqui  a Braga  são  2Ü;000  | 
passos.»  Argote  entende  que  esta  estrada  foi 
aberta  ou  reedificada  por  Augusto  Cesar,  como  ' 
se  colhe  d’um  padrão  que  se  achou,  com  a sua 
inscripção,  nas  margens  do  Cávado,  quando  se  j 
reedificou  a ponte  do  Prado,  mas  que,  arruinada 
com  0 tempo,  a mandou  concertar  pelos  annos  ■ 
P3l  ou  135  0 imperador  Adriano.  A segunda  ins- 
eripção  está  traduzida  assim  : «Esta  columna  se 
levantou,  sendo  imperador  Mareo  Aurélio  Anto- 
iiino,  filho  do  divo  Severo,  neto  do  divo  Marco  [ 
Antonino,  bisneto  do  divo  Antonino  Pio,  terceiro  i 
neto  do  divo  Adriano,  quarto  neto  do  divo  Tra- 
jano  parthico,  e do  divo  Nerva,  pio,  feliz,  au- 
gusto, parthico  máximo,  britânico  máximo,  ger- 
mânico máximo,  pontifice  máximo,  17  vezes  in-  i 
vestido  no  poder  tribunicio,  consular  quatro,  im-  I 
perador  tres,  e proconsul.  D’aqui  a Braga  são  | 
20:000  passos.»  j 

Ante-Porta.  Aldeia  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con-  i 
ceição  c cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  [ 
Ante-Portas.  Aldeia  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Dume,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Ante-Ribeiros.  V.  Entre-Hibeiros.  ! 

Ante-Villar.  Logar  da  freg.  de  Moreira  de  j 
Conegos,  na  margem  direita  do  Rio  Vizella,  pro-  i 
ximo  á localidade  d’este  nome.  Pertence  á com. 
c cone.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga.  I 
Ha  aqui  uma  fabrica  de  papel,  fundada  pelos  an-  j 
nos  de  1813-1814,  ampliada  em  1850,  e cuja  des-  I 
cripção  se  póde  vêr  no  Relatorio  da  exposição 
industrial  de  Guimarães,  em  1884. 

Antelagar.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador  de  | 
Paço  de  Sousa,  concelho  de  Penafiel,  districto  do  ! 
Porto.  1 

Antella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  La-  I 
vra,  cone.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  Teve  foral  j 
dado  por  D.  Atlbnso  III,  em  abril  de  1255.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Ei-  j 
rado,  cone.  d’Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda,  i 
A^tellas.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  de  Pi- 
nheiro, concelho  de  Oliveira  de  Frades,  districto 
de  Vizeu. 

Antelmo.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  do  Monte 
Sião,  em  Amora,  concelho  do  Seixal,  districto 
de  Lisboa.  } 

Antemil.  Pov.  da  freg.  de  S.  Tliiago,  de  Piães,  * 
cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  Teve  foral  | 
oompreheudido  no  de  Sanfins,  dado  em  Lisboa  a j 
10  de  fevereiro  de  1514.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Bougado,  cone.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Pensello,  concelho  de  Guimarães,  dis- 
tricto de  Braga. 

Anteinuro.  Muralha,  parapeito  ou  barbacan, 
(|ue  se  punha  em  frente  das  muralhas  de  ponto 
fortificado  paraísua  defeza. 

Antenome.  Prenome,  palavra  que  precede  o 
nome  e lhe  junta  um  qualificativo  honorifico  : 
doutor  Antonioj^dow  José, /ret  João,  conselheiro 
Abel,  commendador  Joaquim,  etc. 


Anterronde.  Pov.  na  fi(íg  de  Santa  Eidalia, 
concelho  dc  Arouca,  districto  de  Aveiro. 

Antiga.  Pov.  da  freg.  de  S.  I hiago  de  Pola- 
res, cone.  de  Ponte  dc  Lima,  districto  de  ^'ianna 
do  Gastei  lo. 

Antigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Dorncllas, 
cone.  de  Boticas,  distr.  de  V^illa  Real.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Viade,  cone.  de  Montale- 
gre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  do  N. 
S."  das  Neves,  de  Curros,  cone.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real. 

Antigo  d'Arcos.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Ma- 
ria, de  Sarraquinhos,  cone.  de  jlontalegre,  dis- 
tricto dc  Villa  Real. 

Antigos.  Pov.  da  freg.  deS.  Martinho  dc  Sande, 
cone.  de  Guimarães,  districto  de  Braga. 

Antigrapho.  Signal  orthographico,  (pie  serve 
para  distiuguir  as  palavras  do  texto,  que  se  vae 
glosando,  conforme  a Ortographia  de  João  Franco 
Barreto,  Lisboa,  1671. 

Antiguidades.  Titulo  abreviado  por  que  vul- 
garmente se  conhecem  varias  obras  históricas  : 
Historia  das  Antiguidades  de  Evora,  etc.,  etc., 
por  Amador  Patricio,  pseudonymo  de  Martim 
Cardoso  de  Azevedo,  Evora,  na  oftic.  da  Univer- 
sidade, 1739;  Collecção  das  Antiguidades  de  Evo- 
ra, escriptas  por  André  de  Rezende,  Diogo  Mendes 
de  Vasconcellos,  Gaspar  Estaço,  Fr.  Bernardo  de 
Brito  e Manuel  Severim  de  Faria,  etc.,  por  Bento 
José  de  Sousa  Farinha,  Lisboa,  na  oflic.  de  Fi- 
lippe  da  Silva  e Azevedo,  1785,  8."  de  180  pagi- 
nas ; Primeira  parte  da  fundação,  antiguidades  e 
grandezas  da  mui  insigne  cidade  de  lÁshoa,  e seus 
varões  illustres  em  sanetidade,  armas  e letras.  Ca- 
talogo de  setis  prelados,  e mais  cousas  ecclesiasti- 
cas  e politicas  até  o anno  de  1147  em  que  foi  ga- 
nhada aos  mouros  por  el-rei  1).  Affonso  Henriques, 
por  Luiz  Marinho  de  Azevedo,  Lisboa,  1652 ; ou- 
tra edição,  1753  ; Antiguidades  de  Mafra  ou  rela- 
ção archeologica  dos  característicos  relativos  aos 
povos  que  senhorearam  aquelle  território  antes  da 
instituição  da  monarchia  portugueza,  por  S.  P.  M. 
Estacio  da  Veiga,  Lisboa,  1879,  1 vol,  4.";  An- 
tiguidades do  Porto,  por  Simão  Rodrigues  Fer- 
reira, Porto,  1875,  1 vol,  8.” ; Varias  antiguida- 
des de  Portugal,  por  Gaspar  Estaço,  Lisboa, 
1625. 

Antime.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb. 
de  Bragança;  628  hab.  e 148  fog.;  a pov.  dista  1 
k.  da  séde  do  concelho.  O abbade  d’csta  freg.,  até 
1834,  era  apresentado  pela  casa  de  Bragança, 
na  qualidade  de  com  padroeira,  o que  se  verifica 
por  um  alvará  feito  na  cidade  de  Braga,  a 17  dc 
janeiro  de  1408,  pelo  qual  o arcebispo  D.  Marti- 
nho confirma  a apresentação  de  Affonso  Martins 
para  abbade  d’esta  freguezia,  feita  por  I).  Brites, 
mulher  de  I).  Affonso  1,  duque  de  Bragança,  e 
por  I).  Joanna  Martius  de  Al  vim  e U.  Ignez 
Martins,  suas  primas  co-irmãs,  como  consta  do 
mesmo  documento.  Em  Antime  passa  o rio  Ba- 
nha, que  se  junta  ao  de  Vizella.  Todos  os  laços 
administrativos,  politicos  e commerciaes,  pren- 
dem as  duas  freguezias,  Fafe  e Antime;  tendo 
como  para  garantir  esta  união  physiea  e moral 
um  elemento  de  consolidação,  que  é o elemento 
religioso.  A egreja  da  Senhora  d’ Antime,  da  Mi- 
sericórdia ou  do  Sol,  pois  pelos  tres  nomes  é co- 
nhecida, serve  de  matriz  ás  duas  freguezias  que 
ficam  separadas  por  uma  ponte,  collocadas  so- 
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l>rr.  Iiin  allhuMitc  do  Vizclla.  No  scfíundo  domingo 
dc  Julho  ha  nin  festival  dc  eonfraternidadc.  Logo 
de  manhã,  na  cgreja  parocdiial  d’Antime,  se  ceie-  I 
lu  a missa  e sermão,  vindo  depois  a Senhora  pro- 
cessionalmeiite  pela  ponte  até  ao  largo  de  Por- 
tugal, onde  Fafe  a vem  condignamente  receber 
(•  onde,  também  em  procissão,  a vem  entregar  á 
tarde,  depois  de  lhe  haver  cantado  outra  missa 
c pregado  outro  sermão.  Kste  segundo  encontro 
marca  o começo  do  arraial  que  se  fórtna  ali, 
onde  concorre  muita  gente  das  freguezias  próxi- 
mas. Antime  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e de  reserva  n."  20  com  a séde 
cm  Amarante. 

Antinha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
c Miicelho  de  Móra,  districto  de  flvora. 

Antiphona.  Versículo  que  o chantre  diz  ou 
entôa,  cm  todo  ou  em  parte,  antes  de  um  psalmo 
ou  canto  biblico,  e depois  se  repete  em  côro.  V. 
Autiphouario. 

Antiphonario.  Livro  de  còro  que  contém  as 
horas,  responsos  e antiphonas  em  cantochão.  Nos 
nossos  archivos  públicos  guardam-se  alguns  d’es- 
tes  livros  em  manuscripto,  que  pertenceram  ás 
ordens  religiosas.  Assim,  na  Torre  do  Tombo 
existe  um  Antiphonario  em  pergaminho,  (pic  foi 
do  mosteiro  de  Lorvão;  é escripto  cm  cadernos 
dc  oito  folhas,  reconhecendo-se  a falta  dos  tres 
primeiros,  e deve  ser  trabalho  do  século  Xlll; 
contém  algumas  letras  capitaes  muito  bem  illu- 
minadas,  o pergaminho  é finissimo  e a notação 
musical  cm  quatro  linhas.  Na  lUbliotheca  Nacio- 
nal dc  Lisboa  ha  um  grande  manuscripto  intitu- 
lado: Antiphonario  do  Advento  e Quaresma  e sab- 
hados  e domingos  pello  discurso  do  ãno,  que  per- 
tenceu ao  convento  da  Ave  Maria,  do  Porto;  na 
segunda  folha  lè-se : Este  livro  mandou  faser  a 
senhora  dòna  Felippa  Pereira,  sendo  abbadessa 
d’ este  convento — Anno  de  /6'S7;  as  capas  teem 
cantos  de  metal  e cm  cada  face,  ao  centro,  uns 
cscudetes  ovaes  com  uma  freira  esculpida.  Na 
secção  dc  archcologia  do  Instituto  de  Coimbra, 
existe  um  Antiphonario  e Collectario,  ou  Gradual 
e Livro  das  collectas,  manuscripto  cm  pergami- 
nho, in  folio,  com  muitas  letras  illuminadas,  umas 
dc  arabescos  a azul  e vermelho,  c outras  dc  ouro 
sobre  vermelho,  vendo-se  n’uma  das  illuminuras 
a data  dc  ir)5Í.  Este  manu.scripto  foi  otferecido 
ácpiclla  secção  em  1888  pelo  socio  Abel  da  Silva 
Ribeiro. 

Anticiuario  Conimbricense.  Publicação,  im- 
pressa  na  'J'ypographia  da  Universidade,  em 
1S41.  Tratava  do  archcologia;  sahiram  apenas 
nove  numeros  contendo  ao  todo  72  paginas  com 
estampas  c desenhos  lithographados.  NVste  jor- 
nal se  publicaram  inscripçòes,  noticias,  fac-simi- 
Ics  c documentos  inéditos  de  certa  utilidade  para 
o estudo  da  archcologia  portugueza.  A maior 
parte  dos  documentos  que  viram  no  Antiquário 
Conimbricense  a luz  da  publicidade  foram  extrahi- 
dos  das  bibliothccas  dos  extinctos  conventos.  O 
redactor  foi  o sr.  Pereira  Coutinho,  prior  de  S. 
Christovão  de  Coimbra,  mas  poucos  auxilios  pres-  ' 
tou  ao  estudo  das  antiguidades  portuguezas,  por 
ter  lido  pouco  tempo  de  existência. 

Antiquelra.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, ila  Ribeira  tle  Niza,  concelho  c districto 
dc  i’ortalegre. 

Antda  ou  Entôa.  Monte  na  freg.  dc  Santa 
Clara-a-Nova,  conc.  d'Almodovar,  distr.  de  Reja 
G02 


Antoã.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Martinho,  dc  Sal- 
rcu,  conc.  dc  Estarreja,  districto  dc  .\ve.iro. 

Antoão.  Nome  antigo  da  actual  villa  dc  Es- 
tarreja. 'Pem  foral  dado  cm  Evora,  por  el-rci  D. 
Manuel,  a 15  de  novembro  dc  1512.  V.  Estar- 
reja. 

Antoeido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Eclix,  de  Can- 
domil,  conc.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr.  dc  Vian- 
na  do  Castcllo. 

Antões.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mamede,  ilc  Matta 
Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  dc  Leiria. 
.Monte  na  freg.  da  Conversão  de  S.  Paulo,  dc 
Pavia,  conc.  dc  Mora,  distr.  de  Evora. 

Antões  d’ Além.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago 
do  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  dc  Leiria. 

Antões  d’ Aquém  ou  da  Capella.  Pov.  da  freg 
dc  S.  Thiago  do  Louriçal,  conc.de  Pombal,  distr. 
dc  Leiria. 

Antoinha.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  dc 
Avclleda,  cone.  e distr.  de  Rraga.  ||  Pov.  na  freg. 
dc  S.  Salvador,  de  Mazedo,  conc.  de  .Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castcllo. 

Antonia  (D.).  Infanta  de  Portugal,  D.  Anto- 
nia  Maria  Fernanda  .Michacla  Gabricla  Ra- 
phaela  Francisca  d’Assis  Anna  Gonzaga  Silvina 
.lulia  Augusta,  princeza  dc  líohcnzollcru  Sigma- 
ringen,  lilha  da  rainha  1).  Maria  II  c dVl-rci 
I).  Fernando,  irmã  dos  fallecidos  monarehas 
I).  Pedro  V e I).  Luiz  I,  tia  do  actual  soberano 
el-rei  senhor  I).  Carlos.  N.  em  Lisboa,  no  paço 
das  Necessidades,  a 17  dc  fevereiro  dc  1845;  se- 
nhora dotada  d’um  caracter  bondoso  c finissima 
educação,  era  estimada  pelo  povo  portuguez,  as- 
sim como  todos  os  filhos  de  I).  .Maria  II.  Casou 
em  12  dc  setembro  de  18G0  com  o principe  Leo- 
poldo, filho  do  principe  de  Ilohenzollcrn,  outr’ora 
reinante.  Este  j)riu- 
cipado,  incorporado 
hoje  na  Prússia, 
compõe-se  de  duas 
partes:  o de  llcchin- 
gen  c o de  Sigma- 
ringen,  que  ficam 
nas  proximidades  do 
Danúbio.  O principe 
Leopoldo,  já  fallcci- 
do  ha  annos,  era  ir- 
mão da  rainha  I). 
Estcphania,  mulher 
dc  D.  Pedro  V.  Seis 
dias  depois  do  casa- 
mento, j>artiram  os 
dois  esposos  para 
Allcmanha,  a bordo 
da  corveta  linrlho- 
lome.u  Dias,  do  cont- 
mando  do  infante  I ). 
Luiz,  (pic  no  fim  do 
anno  seguinte,  18G1,  succedeu  no  fhrono  pelo  fal- 
Iccimcnto  de  seu  irmão,  el-rei  D.  Pedro  V,  siic- 
ccdiilo  a 11  dc  novembro  d’csto  anno.  A princí!- 
za  senhora  1).  Antonia,  já  no  estado  dc  viuva,  vi - 
sitou  Lisboa  no  anno  dc  1887,  onde  ilescmbareou 
ás  4 horas  da  tarde  <lo  dia  25  dc  março.  Teve 
uma  recepção  alVcctuosa  c festiva.  Estivera  mais 
de  vinte  annos  ausente  de  Portugal,  vivendo  no 
seu  castcllo  de  Sigmaringen,  e,  comtudo,  essa 
longa  ausência  não  fez  desmerecer  o amor  e a 
dcíiicação  dos  portuguezes,  que  pesarosos  a ti- 
nham visto  deixar  a patria,  tendo  apenas  deze- 
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seis  annos  incompletos.  Dizem  que  a princeza 
senhora  D.  Antonia  vive  inconsolável  pela  perda 
de  seu  marido  e saudosa  pela  patria,  que  estre- 
mecia. Os  serviçacs  do  castello  de  Sigmaringen, 
segundo  consta,  teem  ordem  de  a informarem 
com  referencia  aos  nomes  e posição  dos  portu- 
guezes  (pie  passam  ali,  e que  mesmo  sem  soli- 
citarem audiência,  ella  toma  a iniciativa  de  a 
conceder,  procurando  com  todo  o interesse  sa!>er 
noticias  de  Dortugal,  e delcitando-se  em  falar  o 
idioma  do  paiz  que  lhe  foi  berço. 

Antonia  (Quinta  da  D).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
c districto  de  Evora. 

Antonias.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  c dis- 
tricto de  Evora. 

Antonína.  Eov.  da  freg.  de  S.  Martiiiho  de 
•Moure,  conc.  de  Villa  Verde,  districto  de  Hraga. 

Antonio  (D.)  Prior  do  Crato,  filho  do  infante 
1).  Luiz,  e neto  d’el-rei  D.  Manuel.  Foi  um  dos 
pretendentes  á corôa  portugueza,  quando  falle-  | 
eeu  0 cardeal  rei  1).  Henrique.  Nasceu  em  Lis- 
boa, cm  1031,  morreu  cm  Paris  a 2(í  d’agosto  de  j 
15ÍIÕ.  Sua  mãe  chamava-se  Violante  Gomes,  de  j 
alcunha  a Pelicana  \ era  uma  israelita  por  quem  ; 
0 infante  D.  Luiz  se  dei.xára  fascinar.  Entretan-  | 
to,  parece  ter  sido  convertida,  porque  D.  .loão 
de  Castro  diz  que  ella  era : «dama  humilde  de  | 
nascimento,  mas  de  rara  belleza,  e que  morreu 
professa  no  mosteiro  d’Almoster».  Uma  tal  ori- 
gem devia  ser  prejudicial  a 1).  Antonio;  succe- 
dcii,  porém,  que  (Í’ella  mesmo  tirou  vantagem,  j 
porque  os  judeus  de  Portugal  se  interessavam  na 
sua  legitimação,  para  o tornarem  capaz  ile  suc- 
ceder  no  throno,  depois  da  morte  de  D.  Henri- 
que, seu  tio,  pois  entre  elles  havia  muitos  pa- 
rentes do  lado  de  sua  mãe.  D.  Antonio  tornou-se 
um  vulto  de  grande  importância  histórica.  A’  sua 
etlucação  não  faltaram  cuidados ; na  infancia  foi 
confiado  e recornmcndado  aos  frades  do  convento 
da  Costa,  junto  a Guimarães,  seguindo  depois, 
^em  1Õ48,  para  Santa  Cruz,  de  ('oimbra,  onde  cur- 
sou as  aulas,  recebendo  cm  õ de  maio  de  1551, 
tendo  20  annos  de  cdade,  o grau  de  liccnceado 
(!in  artes  na  Universidade.  Para  entrar  na  car- 
reira que  lhe  apontavam  as  escolas  cm  que  ha- 
via formado  o espirito,  e para  o qual  seu  tio  I). 
Henri([ue  lhe  atfeiçoava  a vocação,  era  indispen- 
sável consagrar-se  de  preferencia  aos  estudos 
theologicos.  N’este  intuito  foi  para  Evora  rece- 
ber liçòes  ilo  theologia  de  D.  Fr.  Hartholomeu 
«los  Martyres.  Habilitado  para  o sacerdócio,  seu 
tio  cardeal  lhe  conferiu  as  ordens  de  sub-diacono 
e diácono,  professando  ao  mesmo  tempo  na  ordem 
militar  de  Malta,  recebendo  o i)riorado  do  Crato,  | 
um  dos  mais  rendosos  e mais  appetecidos  d’então:  j 
nunca  ((uiz  tomar  ordens  de  presbytero.Não  tardou 
(pie  accentuasse  o primeiro  passo  da  sua  vida 
politica.  D.  Henrique  assumira  a regência  do  j 
reino,  o que  promoveu  umas  desavenças  entre  tio  [ 
e .sobrinho,  dando  em  resultado  D.  Antonio  par- 
tir para  ^iadrid,  onde  se  demorou  por  algum 
tempo  na  c()rte  de  Filippe  II.  Ilegrcssando  a Por-  j 
tugal,  agitavam-se  as  grandes  luetas  africanas,  i 
(pie  fòram  as  primeiras  tentativas  da  fatal  guer-  ' 
ra,  (pie  fez  perder  a nossa  independeneia  durante  ; 
sessenta  annos.  D.  Antonio,  irnpellido  também 
por  aqiiclla  corrente  vertigiliosa,  jiartiu  para 
África,  cliegando  a assumir  o governo  de  Tan- 
ger, em  157-1,  na  substituição  de  Huy  de  Sousa 
de  Carvalho.  Acompanhou  D.  Sebastião  nas  duas 


I e.xpedições  á África,  distinguiu-se  na  batalha  de 
Alcácer  Kibir,  não  só  pelo  seu  valor,  mas  pela 
dedicação  com  que  procurou  sempre  salvar  a 
pessoa  do  rei.  Foi  feito  prisioneiro  e conseguiu 
resgatar-se  por  meio  d’uma  astúcia  que  justifica 
os  recursos  do  seu  grande  genio.  Com  palavras 
de  brandura  e modos  humildes,  convenceu  os 
moiros  de  que  era  pobre,  um  simples  padre,  ten- 
do por  patrimônio  apenas  um  modesto  beneficio, 
sem  0 qual  assim  mesmo  ia  ficar,  por  determina- 
ção pontifícia,  provocada  e merecida  pelo  facto 
de  haver  abandonado  a sua  egreja.  N'cstcs  casos 
cra  um  captivo  sem  importância,  e os  moiros, 
que  principiavam  já  a consideral-o  um  encargo 
inútil,  aproveitaram  a offerta  de  dois  mil  cruza- 
do.s,  que  veiu  a ser  o preço  do  seu  resgate.  Quan- 
do I).  Antonio  regressou  a Fortngal,  já  1).  Hen- 
ri((uc  havia  sido  acclamado ; teve  uma  recepção 
muito  afiectuosa  ; esses  agrados,  porém,  fòram  de 
curta  duração.  D.  Henrique  adivinhou  as  aspira 
çòcs  de  seu  sobrinho  ácerca  da  succcssão  do 
throno,  e primeiro  do  que  elle,  as  adivinhou  tal- 
vez a inrtuencia  hespanhola  que  o dominava.  A’s 
pretençòes  de  I).  Antonio  seguiram-se  intrigas, 
desgraças,  processo  sobre  os  seus  direitos  e bas- 
tardia. Romperam-se  hostilidades  violentas,  sen- 
do a maior  d’ellas  a promulgação  da  sentença, 
que  0 declarava  bastardo,  mas  que  I).  Antonio 
conseguiu  annullar  por  meio  d’um  breve  do  papa 
Gregorio  XHT,  com  manifesta  indignação  c odio 
do  cardeal-rei,  que  se  quei.xou  amargamcntc 
d’este  breve,  como  de  uma  notoria  affronta  que  se 
fazia  a um  rei  justo  e piedoso,  a um  cardeal  (|iie 
prestára  grandes  serviços  á causa  da  Santa  Sé  ; 
accresccntando  que  cra  prejudicial  ao  rei  catho- 
j lico  e ao  socego  da  christandaile.  O prior  do 
I Crato  fazia  d’estc  breve  um  escudo  contra  Fi- 
, lippe  II,  dizendo  que  o papa  era  o juiz  natural 
das  legitimidades,  porém  Filippe  apresentava 
I contra  elle  dois  documentos  que  provav.am  irre- 
I futavclmentc  a bastardia.  Era  o primeiro  uma 
I informação  achada  entre  os  papeis  do  cardeal- 
rei,  pela  qual  o infante  1).  Luiz  supplicava  ao 
L papa  .lulio  II  concedesse  dispensa  a seu  filho  1). 
Antonio  para  poder  tomar  orciens  sacras,  supplica 
desnecessária  e que  não  teria  feito,  se  1).  Anto- 
nio f(')sse  filho  legitimo.  O outro  documento  era 
uma  carta  guardada  pelo  secretario  de  estado 
Bartholomeu  Froos,  contendo  a ordem  dada  jior 
l).  João  III  a Loureuço  Pires  de  Tavora,  ]iara 
negociar  em  Inglaterra  o casamento  do  infante 
I).  Luiz,  seu  irmão,  com  a princeza  Maria,  filha 
de  Henrique  VIII,  de  Inglaterra,  aquella  (|iie  de- 
pois foi  rainha,  e casou  com  o principe  Filip])o, 
mais  tarde  rei  de  Hespanha,  o que  provava  não 
ser  0 infante  casado  com  Violante  Gomes,  como 
aflirmavam  os  judeus.  Além  d’isso,  1).  Antonio 
passava  sempre  por  bastardo,  c o testamento  de 
seu  pae  assim  o tratava.  No  entretanto,  as  in- 
telligeucias  do  prior  do  Crato  com  a França  eram 
importantes;  repetidas  cartas  para  Catharina  de 
.>'edicis  a instruiam  dos  receios  que  tinha  por 
vêr  que  o cardeal-rei  se  unia  com  o rei  de  IIcs- 
panha  contra  elle,  e davam-lhe  a conhecer  a in- 
tenção dc  ir  estabelccer-se  em  França,  no  que  já 
se  notava  pouca  confiança  no  resultado  das  suas 
jirctcnçoes,  que  afinal,  n’essa  época,  eram  muito 
limitadas,  porque  a]>cnas  desejava  ser  governa- 
dor de  Portugal  e receber  uma  pensão  de  tres 
mil  ducados  transmissíveis  a seu  íillio  mais  vc- 
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lho.  Em  1579  escrevia  a Catharina  de  Medieis  o 
embaixador  francez  em  Ijisboa,  M.  Vivonne  de 
Saiut-Goard,  dizendo  que  desconfiava  de  I).  An- 
tonio,  por  ter  querido  entrar  em  ajustes  com  Iles- 
j)anha.  Comtudo,  a morte  do  cardeal-rei  e algu- 
mas circumstaneias  fortuitas,  lhe  permittiram  le- 
vantar temporariamente  com  altivez  a cabeça,  e 
reentrar  no  grande  combate  que  ia  travar  pela 
sua  arriscada  posição.  N’esta  época  é que  real- 
mente 1).  Antonio  se  apresenta  como  pretendente 
ao  throno  de  Portugal.  Eilippe  II  recusara  a pro 
j)Osta  que  elle  lhe  fizera,  de  ser  governador  de 
Portugal,  mas,  depois  da  morte  do  cardeal-rei,  foi 
(luem  pretendeu  entrar  em  negociações,  receando 
da  influencia  que  o prior  do  Crato  tinha  no  povo. 
I).  Christovão  de  Moura,  dizem,  que  serviu  de 
inteiniediario,  offerecendo  a D.  Antonio  duzen- 
tos mil  ducados  sonantes  para  pagar  as  dividas, 
cem  mil  de  rendimento,  durante  a sua  vida,  para 
que  não  tivesse  a commodidade  de  casar-se,  e o 
titulo  de  duque  em  vez  do  de  principe,  que  elle 
pedia  e que  Eilippe  não  queria  conceder,  para 
(pie  não  se  deixasse  a possibilidade  de  ser  filho 
legitimo.  O prior,  porém,  exigia  mais.  A morte 
do  cardeal  augmentára-lhe  as  pretençòes ; pediu 
duzentos  mil  ducados  de  renda,  que  tanto  era  o 
rendimento  dos  infantes  1>.  Luiz,  seu  pae,  e D. 

1 )uarte,  seu  tio ; as  terras  e rendas  que  desfru- 
ctára  a fallecida  rainha  I).  Catharina,  mulher  de 
1).  João  III,  0 governo  de  Portugal,  o grão  mes- 
trado de  S.  Thiago,  a nomeação  de  vice-rei  da 
Índia,  de  governador  do  Hrazil  c de  capitão  ge- 
neral d’Africa,  mais  a faculdade  de  dispôr,  por 
sua  morte  e á sua  vontade,  de  cem  mil  ducados 
de  renda.  Eilippe,  ao  principio,  fingiu  consentir, 
mas  o prior  do  Crato,  não  se  iíludindo  com 
aquellc  assentimento  simulado,  aproximou-se  de  l 
Li.sboa,  querendo  fazer  sobre  esta  cidade  a sua 
primeira  tentativa.  Viu,  porém,  que  coutava  de-  ; 
masiado  com  a popularidade,  que  julgava  ter  ad-  i 
quirido,  e retirou-se  a Helem,  e d’ali  para  Al-  i 
meirim,  submettcndo-sc  fingidamente  aos  estados 
do  reino.  De  Almeirim  seguiu  a Santarém,  onde,  | 
ás  intimações  que  lhe  mandou  fazer  Eilippe  II,  j 
respondeu  com  uma  recusa  formal.  Como  não  ti- 
nham transpirado  as  negociações  secretas  que  i 
anteriormente  propuzera,  esta  recusa  foi  cousi-  i 
derada  um  grande  heroismo.  I).  Antonio  fez-se 
então  acciamar  em  Santarém,  a 24  de  junho  de  [ 
1580,  pelo  povo  enthusiasmado,  que  jurou  mor-  > 
rer  em  defeza  dos  seus  direitos  e da  indepen-  I 
dencia  do  reino.  Alemquer,  fiel  ás  antigas  tra-  ! 
dições  da  sua  lealdade  e patriotismo,  abraçou  a 
causa  tle  D.  Antonio,  o qual  esteve  algum  tempo 
hospedado  no  convento  (le  S.  Erancisco,  receben- 
do ali  as  homenagens  das  autoridades,  de  que 
se  lavrou  um  auto,  que  elle  assiguou  a 22  de  ju- 
lho do  referido  armo.  Este  auto  ainda  existia  no 
anno  de  1758,  no  archivo  da  camara  d’aquclla 
villa.  Os  governadores,  por  essa  oceasião  reuni- 
dos cm  Setúbal,  não  o reconheceram  como  rei, 
jroréin  1).  Antonio.  sem  perder  um  instante,  veiu 
a Lisboa,  reservando  para  mais  tarde  oecupar-se 
«los  governadores.  I).  .João  Tello  de  Menezes,  pela 
sua  parte,  quiz  defender-se  cm  Lisboa,  mas,  á 
pro|)0rção  ([uo  1).  Antonio  se  aproximava,  ia 
modificando  a resistência,  e quando  elle  chegou 
á capital,  já  1).  João  Tcllo  consentiu  cm  rece- 
bel-o,  se  não  como  rei,  ao  menos  corno  defensor  do 
reino.  O povo  foi  quem  se  cnthusiasmou,  scttdo 
i;o4 


apenas  acompanhado  por  um  vereador,  indo  ao 
encontro  do  novo  rei.  0 pomposo  discurso  com  que 
0 dr.  Manuel  da  Eonseca  Nobrega  o veiu  cumpri- 
mentar, indemnisou  I).  Antonio  da  pouca  consi- 
deração que  lhe  testemunharam  o clero  e a no- 
breza; uns  e outros  se  tinham  abertamente  de- 
clarado contra  elle  e até  contra  a duqneza  de 
Bragança,  cedendo  á proposta  de  ajustes  com 
llespanha,  proposta  feita  pelo  cardeal-rei  iras 
cortes  d’AImeirim,  em  11  de  janeiro  de  1580;  e 
além  d’isso,  pelas  promessas  e dinheiro  que  Chris- 
tovão de  Moura  prodigamente  dispendia.  O prior 
do  Crato  proseguia,  comtudo,  no  engrandecimento 
da  sua  causa ; foi  acclamado  em  Lisboa,  assis- 
tindo á acclamação  o embaixador  francez ; re- 
partiu muitos  cargos  no  paço,  jurou  manter  os 
privilégios  dos  vassallos,  escreveu  cartas  circu- 
lares a todas  as  cidades  e villas  para  o reconhe- 
cerem por  seu  soberano.  Esperava,  portanto,  «pie 
em  breve  todo  o paiz  lhe  fòsse  fiel,  e conseguiu 
ainda  que  algumas  cidades  adoptassem  o seu 
partido.  Os  governadores  foram  obrig.ados  a sa- 
liir  de  Setúbal,  e seguiram  para  Castro  Marim, 
e,  apenas  sahiram,  Setúbal  também  acclamou  a 
1).  Antonio.  Estes  triumj)hos  aproveitaram  por  t.al 
modo  ao  seu  prestigio,  que  o duque  de  Bragança 
chegou  a entrevêr  um  caracter  nacional.  D.  An- 
tonio esperava  soccorros  da  Erança,  que  mandára 
pedir,  primeiro  por  um  portuguez  chamado  Bar- 
reto, depois  pelo  cônsul  francez  Dora,  mas  a pru- 
dente Catharina  de  Medieis  não  mandaria  esse.s 
soccorros  antes  de  vêr  o caminho  que  tomavam 
os  acontecimentos,  para  se  não  declarar  aberta- 
mente contra  Eilippe  II,  caracter  obstinado  em 
j odios  e vinganças.  O prior  do  Crato  também  se 
via  exhausto  de  recursos  pecuniários ; os  meios 
empregados  para  os  obter,  prejudicavam-lhe  a 
popularidade,  quebrando-lhe  assim  a sua  unicae 
verdadeira  força.  Eram  impostos  successivos  lan- 
çados sobre  os  mercadores ; a emissão  de  moedas 
de  má  fabrica  e do  mais  baixo  toque ; os  mostei- 
ros forçados  a darem  toda  a prata  que  tinham. 
Não  encontrando  na  milicia  burgueza  quem  qui- 
zesse  ser  ministro  n’estas  execuções  fiscaes,  em- 
pregou a milicia  negra,  que  organisára  em  Lis- 
Í)oa;  e era  ainda  com  a ajuda  d’esta  barbara  sol- 
dadesca que  obrigava  os  frades  a pegar  em  ar- 
mas. Entretanto,  o duque  d’Alba  tratava  de  con- 
quistar terreno  a todo  o transe.  Comprava  as  re- 
sistências, quando  não  podia  captar  í^s  vontades. 
Chegando  á frente  de  Estremoz,  defendida  por 
D.  João  d’Azcvedo,  este  «luiz  resistir  em  nome 
dos  governadores  e não  de  D.  Antonio,  mas  a 
praça  tomou  o partido  de  capitular,  as  portas 
abriram-se,  e D.  Joã''  d’Azeycdo  foi  mandado 
preso  para  Villa  Viçosa.  Henrique  de  Clusman 
tomou  Evora,  depois  Setúbal,  e,  ganhando  ter- 
reno, obrigou  I).  Antonio  a tornar  a entrar  cm 
Lisboa.  A esquíidra  e o exercito  de  llespanha 
apoderaram-se  de  Cascaes  e da  Torre  de  S.  Ju- 
lião ; 0 exercito  marchou  sobre  Lisboa.  Ao  che- 
gar á ponte  d’Alcantara,  em  agosto  de  1580,  D. 
Antonio  tomou-lhe  o passo  capitaneando  as  pou- 
cas forças  (le  que  dispunha,  dando  renhida  bata- 
lha, na  (pial  praticou  rasgos  de  bravura,  mas  em 
que  ficou  ferido  e derrotado  (V.  Alcantara,  liala- 
Iha  de).  O prior  do  Crato  acolheu-se  disfarçailo 
nos  subúrbios  de  Lisboa,  c segundo  a trailicção, 
a ultima  noite  que  pernoitou  na  capital,  foi  no 
palacio  da  rua  dos  1’oyaes  de  S.  Bento,  onde  era 
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a loja  de  papel  de  Veríssimo  José  Haptista,  muito 
conhecido  em  Lisboa,  cujo  palacio  está  hoje 
transformado  em  prédio,  cm  que  se  vô  uma  pa- 
pelaria. Dizem  que  nos  titulos  da  propriedade 
se  mencionava  este  facto.  D.  Antonio  fugiu  para 
0 norte ; e atravessando  Lisboa  a galope,  parou  a 
cinco  léguas  de  distancia,  passando  depois  a San- 
tarém, onde  reuniu  o resto  das  tropas  que  lhe 
restavam,  e d’ali  seguiu  ás  províncias  do  norte, 
onde,  depois  de  ter  oceupado  successivamente 
Coimbra  e Avei- 
ro, se  fortaleceu 
no  Porto,  mas  não 
tardou  que  fôsse 
expulso  pelo  ge- 
neral D.  Sancho 
de  Avila,  que  fura 
mandado  em  sua 
perseguição.  En- 
tão D.  Antonio, 
sem  soldados  e 
sem  recursos,  viu- 
se  forçado  a va- 
guear disfarçada- 
mente  pelo  Minho, 
recebendo  hospi- 
talidade nos  con- 
ventos, nas  casas 
fidalgas  e,  ainda 
com  mais  frequên- 
cia, nas  choupa- 
nas; e assim  andou 
errando  durante  todo  o resto  do  auno  de  1580.  A 
sua  cabeça  fura  posta  a preço.  Filippe  II  dava  80 
mil  ducados  a quem  lh’a  apresentasse,  c,  comtudo 
não  houve  uma  pessoa,  nem  mesmo  entre  as  mais 
pobres,  que  se  tentasse  e atraiçoasse  o prior  do 
Crato.  Estando  em  Aveiro,  1).  Antonio  mandou  a 
França  um  novo  emissário,  D.  Antonio  de  Prito 
]’imentel,  e finalmente,  quando  já  estava  refu 
giado  nas  montanhas,  mandou  ainda  I).  Jerouymo 
da  Silva.  Catharina  de  Medieis  e seu  filho,  Hen- 
rique III,  mostraram-se  bem  dispostos  n favor  do 
infeliz  pretendente,  e mandaram-lhe  um  navio 
para  o trazer  a França.  D.  Antonio  já  tentara 
evadir-se  a bordo  d’um  navio  que^dera  á costa, 
voltando  o principe  á sua  triste  peregrinação.  O 
navio  franccz  por  muito  tempo  não  poude  receber 
a seu  bordo  o proscripto,  tal  era  a vigilância 
activissima  que  o marquez  de  Santa  Cruz,  almi- 
raute  hespanhol,  desenvolvia.  Afinal,  em  6 de  ja- 
neiro de  1581  conseguiu  embarcar,  e poude  trans- 
portar-se' para  Calais,  sendo  auxiliado  na  fuga 
l>or  um  frade  franciscano.  Chegado  a Calais,  re- 
solveu visitar  a rainha  Isabel  de  Inglaterra,  que 
o recebeu  affavelmente,  dando-lhe  muitas  espe- 
ranças, que  se  desfizeram  em  desillusões.  Embar- 
cou então  com  destino  á França,  c a 0 d’outubro 
de  1581  estava  no  castello  d’Eu,  onde  o esperava 
0 duque  d’Alençon,  irmão  do  rei,  com  o qual  teve 
uma  entrevista.  Seguiu  depois  a Dieppe,  visitou 
o conde  de  Vimioso,  Filippe  Strozzi  e outros 
amigos,  que  sempre  se  lhe  conservaram  fieis. 
Partiu  para  Paris,  e no  caminho  recebeu  muitas 
homenagens;  Henrique  III  foi  ao  seu  encontro 
até  Nantes.  Em  Paris  teve  uma  recepção  com 
honras  de  rei;  hospedou-se  no  Louvre.  X’estas 
homenagens  havia  uma  intenção  reservada.  O 
plano  da  França  era  humilhar  a intiuencia  da 
Hespanha  e alcançar  o Hrazil,  que  1).  Antonio 
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promettera,  se  subisse  ao  throno.  Armou-se  uma 
esquadra  de  cincoenta  c cinco  navios,  equipou-se 
um  exercito  de  cinco  mil  homens,  distribuiu-se  o 
commando  pelo  capitão  Landereau  e por  Filip|)c 
Strozzi,  e,  o que  é ainda  mais,  advertiu-se  á In- 
glatcira,  que  lhe  incumbia  associar-se  com  egual 
empenho  a este  movimento.  Semelliante  politica 
não  foi  bem  recebida  por  toda  a França  Levan- 
taram se  contra  ella  protestos  e conflictos.  En- 
tretanto D.  Antonio  achava-se  em  Tours,  onde 
as  circumstancias  lhe  eram  ora  favoráveis  ora 
adversas.  Se  uns  defendiam  a sua  causa,  outros  a 
condemnavam  com  a mesma  energia.  Prompta  a es- 
quadra, fez-se  á véia,  trazendo  a seu  bordo  o prior 
do  Crato,  o conde  de  Vimioso,  Ruy  Gomes  e outros 
portuguezes,  M.  de  Saint-Soléne,  .lean  Heaumont 
c vários  fidalgos  francezes.  Aportou  á ilha  'l'er- 
ceira,  onde  a soberania  de  D.  Antonio  fura  reco- 
nhecida e era  sustentada  pelo  seu  governador 
Cypriano  de  Figueiredo,  que  conseguira  desba- 
ratar a expedição  hespanhola,  que  fura  disputar- 
lhe  o governo.  D.  Antonio  foi  bem  recebido,  po- 
rém 0 inimigo  rugia-lhe  perto.  As  forças  caste- 
lhanas, commandadas  pelo  marquez  de  Santa 
Cruz,  tiniram  baluarte  nos  Açores.  D.  Antonio  me- 
ditou logo  uma  batalha,  que  veiu  a ferir-se  cm 
Villa  Franca  do  Campo,  a 27  de  julho  de  1.582. 
A lueta  era  desegual,  os  castelhanos  tinham  a seu 
favor  a superioridade  dos  navios  e das  forças,  c. 
a tactica  dos  officiaes.  Foi  esta  a primeira  bata- 
lha naval  que  se  deu  no  alto  mar  Atlântico,  üs 
portuguezes  ficaram  derrotados,  succumbindo  o 
conde  de  Vimioso  e Strozzi,  que  eram  dos  me- 
lhores companheiios  de  D.  Antonio,  depois  de 
combaterem  corajosamente.  O prior  do  Crato  re- 
fugiou-se na  ilha  Terceira,  mas  não  desistindo  do 
seu  proposito,  entregou  ao  conde  de  Torres  Ve- 
ndias, D.  Manuel  da  Silva,  o governo  das  duas 
ilhas.  Terceira  e Fayal,  que  se  conservavam  ainda 
fieis,  e partiu  para  a Europa.  A 29  de  dezembro 
de  1582  estava  em  'fours  redobrando  de  esforços 
com  os  governos  inglez  e francez,  para  que  o 
auxiliassem.  N’este  empenho  eram-lhe  favoráveis 
alguns  diplomatas  de  nome  conhecido,  como  lord 
lUirghlcy,  M.  de  Vivonne  de  Saint-Goard  e ou- 
tros. Henrique  III  limitou-se  a offerccer  uma  pe  • 
quena  força,  commandada  por  Aymar  du  Chaste, 
0 qual  dirigindo-se  á Terceira,  assistiu  á queda 
d’esta  ilha  e da  do  Fayal,  que  no  fim  de  muita 
resistência,  já  haviam  capitulado.  Antes  de  ter- 
minar 0 anno  de  1583,  Aymar  du  Chaste  regres- 
sou á Franj^a  com  os  que  tiuham  podido  escapar 
da  expedição  e ás  crueldades  do  marquez  de  Santa 
Cruz;  0 conde  de  Torres  Vedrasfura  decapitado. 
A hora  fatal  do  desterro  soou  então  para  1).  An- 
touio.  Refugiado  na  aldeia  de  Rueil,  proximo  de 
Faris,  em  principies  de  1584,  padeceu  grande 
doença  e chegou  ás  ultimas  privações,  que  eram 
partilhadas  por  dois  dos  seus  filhos  naturaes, 
D.  Miguel  0 D.  Christovão.  A miséria  era  tanta, 
que  ás  vezes  passavam  unicamente  a pão  e agua,  e 
os  criados  que  se  lhe  conservavam  fieis,  chegaram 
a estar  dias  successivossem  comer,  sem  soltarem  o 


mais  leve  queixume.  O que  se  torna  singular,  é que 
I n’este  estado  tão  aftlictivo,  foi  quando  1).  Antonio 
manteve  mais  austera  a sua  dignidade,  recusando 
I com  altivez  as  propostas  de  Filippe  11,  que  lhe 
i promettia  pagar  as  dividas  e dar-lhe  uma  quan- 
j tia  avultada  em  troca  da  desistência  dos  seus  di- 
I reitos  á corôa  portugueza.  Em  Rue^  todos  o res- 
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peitavam  ; os  habitantes  pediram-lhe  como  grande  | 
íionra  que  fôssc  eollocar  a primeira  pedra  da 
egreja  (luc  iam  construir.  Até  1793  via-se  n’csta 
egreja  uma  iuscripção,  dizendo  que  fôra  D.  An- 
tonio  I,  rei  de  Portugal,  (juem  colloeara  a pedra  ; 
fundamental  d’aquelle  ediiicio  em  1584.  I).  Anto-  ' 
nio  ainda  fez  varias  tentativas,  que  fôram  infru- 
etuosas.  Filippe  II  nào  dei.xava  de  perseguil-o,  e [ 
quatro  assassinos,  por  sua  ordem,  pretenderam  | 
inatal-o,  o que  obrigou  I).  Antonio  a fugir,  indo  ; 
abrigar-se  na  Hretanha  no  castello  d’Aiiray,  que  I 
Catharina  de  Medieis  lhe  ofVereceu.  Não  se  jul-  | 
gando  seguro,  porque  o duque  de  Mercíeur,  go-  i 
veruador  da  Hretanha,  estava  em  boas  relayões 
com  a llespanha  e parecia  disposto  a entregal-o, 
refugiou-se  no  castello  de  Heauvoir,  pertencente 
á duqiicza  de  Loudunois-,  ainda  d’ali,  1).  .João  i 
Heredia,  sobrinlio  do  marquez  de  Santa  Cruz, 
sendo  enviado  por  Filippe  II,  tentou  arrancal-o 
A forya  (rarinas,  mas  não  o encontraram,  porque  | 
1).  Antotiio  fugira  para  a ilhota  de  Sossimo.  O 
castello  foi  então  saque.ado.  Km  ago.sto  de  1585, 
Henriijue  III  promulgou  cartas  patentes,  decla-  ' 
rando  que  o priucipe  I).  Antonio  estívva  debaixo  j 
da  sua  protecção,  fustigando  severamente  os  que  j 
se  tinham  atrevido  a molestal-o.  Porém  a auto-  i 
rida<le  de  Henrique  III  era  pouco  respeitada  cm  i 
França,  c D.  Antonio  foi  refugiar-se  na  citlade  i 
jirotcstantc  da  Kochclla,  onde  afinal  se  poude  j 
considerar  seguro.  V’^endo,  porém,  os  seus  negó- 
cios j)aralysados,  e crendo  que  cm  França  pode-  | 
ria  ser  aecommcttido  com  .alguma  punhalada  pe-  I 
los  agentes  do  Filippe  II,  j)assou  á Inglaterra  | 
em  1.58(5.  A rainha  Isabel  mostrava-se  inclinada  j 
ao  proscripto,  a Ilollanda  também  o olhava  com 
attenção,  e Catharina  de  Medieis,  despertada  por  * 
tantas  benevolencias,  que  poderiam  prejudieaí-a,  i 
convidou-o  a voltar  para  França,  mas  I).  Antonio  | 
recusou.  Filippe  II  exigia  da  rainha  Isabel  a ex-  j 
tradição  de  I).  Antonio,  e ao  mesmo  tempo  assa-  | 
lariava  Miguel  Vaz  para  ir  a Londres  envenenal-o.  1 
A Inglaterra,  seduzida  pelas  promessas  de  I).  An-  | 
tonio,  chegou  ainda  a armar  uma  esquadra  de  30  j 
navios,  com  12  mil  homens,  a qual  se  fez  de  véla  ' 
a 1 d’abril  de  lúSO.  N’esta  expedição,  comman-  | 
dada  por  .lohn  Norris  e Francis  Drake,  vinha 
1).  Antonio,  seu  filho  I).  Manuel,  c outros  homens 
notáveis,  e entrou  no  Tejo  a 21  de  junho  seguin- 
te. O ataque  sobre  a cidade  custou  milhares  de  | 
vidas,  mas  Lisboa  estava  esmagada  por  um  jugo 
de  ferro,  e a armada  teve  de  retirar-se,  e com  ' 
ella  D.  Antonio,  que  recebera  o ultimo  desenga-  | 
no.  O resto  da  vida  passou-o,  errando  de  França  ' 
para  Inglaterra,  como  que  ao  ac.aso ; sentindo  ' 
avisinhar-se-lhe  a morte,  escreveu  de  Í*aris  uma 
serie  de  cartas  A rainha  de  Inglaterra,  ao  rei  de  | 
França,  ao  priucipe  Mauricio  de  Nassau,  ao  conde 
d’Kssex  e A princeza  d’Orange.  O assumpto  d’es-  1 
t.as  cart.as  era  o pedido  d’uma  esmola  p.ara  os  fi-  i 
lhos  (pie  iam  perder  seu  pae.  I).  Antonio  foi  se-  : 
juiltado  no  convento  grande  dos  franciscanos  em 
1’aris,  mas  o coração  ficou  depositado  no  convento 
<la  Ave  .Maria,  da  ordem  de  Santa  Clara,  ao  lado 
do  altar-innr,  com  um  longo  epitaphio  em  latim, 
que  vem  public.ado  no  1.®  vol.  ila  Itibliolheca  Tai- 
Ditniia,  de  Harbosa  Machado,  a p.ag.  191.  I).  An- 
tonio, na  hora  extrema,  pediu  (|ue  os  seus  os- 
sos fossem  trasladados  para  Alennpicr,  e os  sc-  i 
pultassem  no  côro  do  convento  de  S.  Francisco;  | 
seu  filho  I).  Manuel  também  manifestou  este  de-  j 


sejo,  porém  não  se  cumpriram  as  suas  ultimas 
vontades,  porque  os  cadaveres  do  pae  e do  filho 
se  conservaram  no  estrangeiro,  longe  da  patria 
que  tanto  prezavam.  De  diversas  mulheres  teve 
I).  Antonio  dez  filhos  ; foi  homem  intelligente  c 
muito  illustrado ; além  das  cartas  em  que  falA- 
mos,  escreveu  também,  em  latim : Psalmi  confrs- 
simiales,  que  fôram  traduzidos  em  diversas  lin- 
guas.  Em  H553  publicou-se  em  Lisboa  uma  tra- 
ducção  com  o seguinte  titulo  : Soliloquioa  em  que. 
um  peceador  arrependido  fala  com  Deus,  disposi- 
çòes  para  bem  se  confessar,  e industrias  para  bem 
morrer.  Acharam-se  em  um  escriplorio  do  Serenís- 
simo D.  Antonio  Priucipe  Portuguez,  na  sua  pró- 
pria letra,  na  lingua  latina,  com  tradição  que  era 
obra  do  seu  grande  juizo,  e confissões  feitas  pelo  seu 
grande  arrependimento,  agora  traduzidos  e pouco 
acrescentados  para  melhor  cadencia  da  lingua  por- 
tugueza,  2><’io  P.  Fr.  Jorge  de  Carvalho,  etc.  Es- 
creveu também  ; Panegyris  Alphonsi  primi  Taisí- 
tanorum  Pegis,  Conimbrica»,  1550;  este  pauegy- 
rico  foi  recitado  pelo  autor  na  presença  de 
I).  .João  III  e da  rainha  I).  Catharina,  quando 
em  1.5.50  fôram  visitar  a Universidade;  escre- 
veu também  a sua  vida,  em  3 tomos,  com  o ti- 
tulo de  Historia  do  rei  D.  Antonio.  Este  manus- 
cripto  foi  dado  por  seu  filho  D.  Manuel  de  l‘or- 
tiigal,  a fr.  João  Carainuel,  que  o conservou  em 
grande  estimação.  Acerca  do  prior  do  Crato  ha 
publicados  muitos  livros,  tanto  nacionaes  como 
estrangeiros,  de  que  nos  dA  relação  o Diccionario 
bibliographico,  de  Innocencio  da  Silva,  vol.  I.“c8." 

Antonio  (D.).  Infante  de  Portugal,  filho  d’cl- 
rei  I).  Manuel  e da  rainha  1).  Maria.  Nasceu  ein 
Lisboa  a 9 de  setembro  de  151G,  morrendo  logo 
depois  de  nascido,  e foi  enterrado  na  egreja  de 
Helem  ; a sua  morte  causou  também  a de  sua  mãe, 
porque  a deixou  tão  doente,  que  falleeeu  em  7 do 
março  de  1517. 

Antonio  (D.).  Infante  de  Portugal,  filho  dVI- 
rei  D.  João  III  e da  rainha  1).  Catharina.  Níisccu 
em  Lisboa  a 9 de  março  de  1539,  fallcccu  a 20  de 
janeiro  de  1540. 

Antonio  (D.).  Infante  de  Portug.al,  filho  dVl- 
rei  I).  Pedro  II  e da  rainha  D.  Maria  Sophia  de 
Neuburgo.  Nasceu  em  Li.sboa  a 15  de  mar^o  do 
1(594.  Era  homem  sympathico  e muito  predilecto 
d’el-rei  D.  João  V,  seu  irmão.  Viveu,  comtudo, 
sempre  retirado,  c morreu  nas  proximidades  de 
Lisboa,  na  quinta  da  Tap.ada,  no  dia  20  d’oiitu- 
bro  de  1757. 

Antonio  (D.).  Filho  illegitimo  de  D.  João  V, 
um  dos  tres  irmãos  conhecidos  pelos  «Meninos 
de  Palhavã»,  1).  Antonio,  1).  (la.spar  e I).  Jo.sé. 
I).  Antonio  nasceu  a 1 d’outubro  de  1711,  foi  re- 
conhecido com  seus  irmãos  por  el-rei  D.  .losé,  a 
18  de  janeiro  de  1755,  recebendo  d'esta  data  cm 
deante  as  honras  que  lhe  competiam.  Viviam  no 
palacio  de  Palhavã,  pertencente  hoje  aos  srs. 
condes  d’Azambuja.  D.  Gasi).ar,  cm  174(5,  foi  no 
meado  arcebispo  de  Hraga.  Os  tres  irmãos  guer- 
reav.am  occultamente  o maríjuez  de  Pombal,  sendo 
o mais  audacioso  o arcebispo.  O marquez  soube 
das  suas  idéas  revoltosas,  e mandou  desterrar 
para  o convento  do  Hussaco,  a 21  de  julho  de 
17(50,  1).  Antonio  e I).  .losé,  que  era  impiisidor- 
mór.  O arcebispo  tornou-se  manso,  mas  os  des 
terr.ados  .só  voltaram  A capit.al  em  1778,  quando 
morreu  el-rei  1).  .losé,  e se  deu  a demissão  do 
marrpiez  de  Pombal.  1).  Antonio  falleeeu  a 14  de 


ANT 


ANT 


agosto  dc  1800,  c foi  sepultado  na  capclla  de  N. 
S * da  Eiuíarnaç.ão,  no  claustro  do  mosteiro  dc 
S.  Vicente  de  Fora.  Transcrevemos  da  IJescripção 
geral  c histórica  das  moedas,  etc.,  do  dr.  Tei.xcira 
d’Aragão,  a pag.  72,  vol.  ii  o seguinte  documento, 
por  onde  se  vê,  que  D.  João  V reconheceu  estes 
seus  tres  filhos  ülegitimos:  «Por  entender  que 
sou  obrigado,  declaro  (jue  tenho  tres  filhos  illegi- 
timos  de  molheres  limpas  de  todo  o sangue  infe- 
to, hum  se  chama  D.  Antonio,  outro  I).  Gaspar 
ipie  se  chamou  no  baptismo  Manuel,  outro  D.  José 
tpie  no  baptismo  se  chamou  Manuel.  A sua  edu- 
cacào  encarreguei  a fr.  Gaspar  da  Encaruaeão, 
rcíormador  dos  conegos  regulares,  o (jue  executou 
com  tanto  cuidado  e zello,  que  tenho  muito  de 
(jue  me  agradar,  c (jue  lhe  agradeser  pelo  que 
me  consta  a respeito  dos  ditos  meus  filhos.  En- 
comendo ao  principe  lhes  dê  aquellc  estado,  que 
mais  for  conveniente  As  suas  pessoas  como  irmãos 
seus:  Eu  sempre  quiz  que  fossem  encaminhados 
para  o Ecleziastico  e espero  que  o Principe  os 
favorc^-a  c ajude,  de  sorte  que  tendo  a abundan- 
cia  competente  não  necessitem  de  outra  prote^-ão 
mais  que  a sua;  Mandei  fazer  esta  declaração 
j)clo  Hcncficiado  Antonio  Patista,  a qual  a en- 
tregará ao  dito  fr.  Gaspar  da  Encarnação,  que  a 
ajircscntará  no  tempo  que  lhe  tenho  declarado. 
Villa  das  Caldas  da  Rainha,  0 de  Agosto  de  1742. 
Com  a rubrica  de  S.  Magestade.»  V.  IJ.  Gaspar 
e I).  José. 

Antonio  (D).  Principe  de  Portugal,  filho  pri- 
mogênito do  principe  regente  I).  João,  que  de- 
pois foi  1).  João  VI,  e de  I).  Carlota  Joaquina. 
N.  cm  1795  e f.  cm  1802.  O seu  nascimento  foi 
celebrado  com  muitas  c pomposas  festas,  de  que 
SC  fizeram  minuciosas  dcscripçòes. 

Antonio  (h'r.).  Eremita  de  S.  Paulo,  na  serra 
d'Ossa  no  Alcmtejo.  O seu  nome  ficou  memorado 
nos  fastos  da  sua  ordem,  pela  piedosa  crença, 
(juc  clle  consagrava  á Virgem,  sob  a invocação  de 
Nossa  Senhora  de  Guadalupe.  Com  etfeito,  tendo 
realisado  uma  viagem  a Jerusalem  pelo  anno  dc 
15(M),  foi,  quando  voltava,  atacado  junto  a Nar 
bonne,  por  uma  quadrilha  de  ladrões  (jue  o rou 
baram  e feriram,  deixando-o  por  morto.  Elle,  po- 
réni,  invocando  a Santa  Virgem  dc  Guadalupe, 
conseguiu  salvar-se,  o que  o levou  a fazer  uma 
romaria  cm  acção  de  graças  ao  sanctuario  d’essa 
Senhora,  c voltando  depois  para  Portugal,  mor- 
reu no  seu  convento,  com  fama  de  santidade. 
Escreveu  : Declaração  sobre  os  sete  Psalmos  da 
Penitencia  em  linguagem  Portugueza  dedicada  a 
seu  irmão  em  Christo  o virtuoso,  e devoto  pobre 
Tristão  Provincial  de  todas  as  Provindas  da 
Serra  Dossa,  e vida  eremitica  de  S.  Paulo  pri- 
meiro Ermitão,  Lisboa,  1544. 

Antonio  (Mestre).  Cirurgião-mór  d’el-rei  1). 
João  II,  a quem  os  nossos  chronistas  chamam 
Fisiquo  e solorgiam.  N.  cm  Torres  Novas,  e pa- 
rece que  vivia  ainda  em  1551.  Era  filho  de  mes- 
tre Thomaz,  e foi  pae  de  Nicolau  Lopes,  que 
também  gosou  das  honras  de  Fyaico  d' Fl-rei. 
Escreveu  : Compendio  das  grandezas  e cousas  no- 
táveis J Filtre  Douro  e Minho,  impresso  pela  pri- 
meira vez  cm  e 160(5,  que  anda  sempre  annexo  á 
Chronica  de  Ruy  de  Pina,  a (juem  muitos  o attri- 
buiram.  Escreveu  também:  Memórias  do  seu  tem- 
po, e Chronica  de  D.  João  II;  Ajudas  da  Fé  con- 
tra osjudeos,  obras  que  ficaram  manuscriptas. 

Antonio  (Mestre).  Medico  da  côrtc  de  el-rei 


I).  João  II,  estabelcccu-sc  cni  Arzilia  no  ])rincij)io 
do  século  XVI,  e não  só  se  oceupou  dc  tratar  os  fe- 
ridos e doentes  da  guarnição  da  juaça  africana, 
mas  também  escreveu  uma  historia  das  Cavalga- 
das e boas  entradas  que  fez  D.  Pedro  de  Menezes 
almocadem  de  Arzilia,  que  ficou  em  inanuscripto 
como  uma  grande  parte  dos  livros  que  podiam 
dar  subsidios  á historia  portugueza. 

Antonio  (Santo).  Os  portuguezes  chamam  a 
este  vulto  notabilíssimo  do  agiologio  nacional, 
Santo  Antonio  de  Lisboa,  cmquanto  que  do  seu 
lado  os  italianos  o conhecem  por  Santo  Antonio 
de  Padua,  por  ter  prégado  e passado  grande  parto 
da  sua  vida  em  Padua.  N.  em  Lisboa,  em  15  d’a- 
gosto  de  1195,  n’uma  casa  que  existia  então  junto 
a uma  das  portas  da  antiga  cidade,  intituladas 
Portas  do  Mar,  no  local  denominado  Pedreira  da 
Sé,  casa  que  hoje  vêmos  transformada  n’um  ele- 
gante templo  levantado  á sua  memória ; falleceu 
em  Padua,  a 13  de  junho  de  1231.  Foi  n’aquclla 
casa  que  viu  a luz  do  mundo  esse  pequenino 
ente,  que  devia  tornar-se  gigante  na  austeridade 
do  seu  caracter,  na  santidade  da  sua  vida,  no 
talento  e iutclligencia  pouco  vulgares,  que  fòram 
o assombro  do  mundo  inteiro,  no  desprendimento 
absoluto  com  que  encarava  as  cousas  mundanas, 
gigante  na  palavra,  no  exemplo  de  todas  as  vir- 
tudes, na  fama  de  santidade  tão  justamente  ad- 
quiri(Ía,  a ponto  de  ser  canonisado  logo  no  anno 
seguinte  ao  da  sua  morte.  O papa  Gregorio  IX, 
foi  testemunha  da  sua  eloquência,  valor  c san- 
tidade, quem  celebrou  a cerimonia  da  canonisa- 
ção,  a instancias  dos  habitantes  dc  Padua,  cm 
3U  dc  maio  de  1232,  na  cathedral  de  Spoletto, 
onde  então  estava  estabelecida  a curia  romana. 
Os  núncios  paduanos  voltaram  jubilosos  a Padua, 
e apresentaram  a bulia  da  canonisação.  Foi  esse 
dia  de  grande  festa  na  bella  cidade  italiana,  e 
no  anno  seguinte,  em  13  de  junlio,  primeiro  an 
niversario  da  morte  do  notável  thauinaturgo, 
celebraram-se  pomposas  solemuidades  cm  honra 
d’aquclle  heroe  do  christianismo,  que  a egreja 
glorificara.  Santo  Antonio  foi  baptisado  na  S6  de 
Lisboa;  ainda  hoje  se  vê  n’aquclle  templo,  ao 
lado  esquerdo,  entrando  pela  porta  principal,  o 
baptisterio  onde  se  realisou  a cerimonia  do  ba- 
ptismo, recebendo  o nome  dc  Fernando  o neo- 
phyto  a quem  o futuro  reservava  a consagração 
d’um  dos  maiores  santos  da  christandade.  O ba- 
ptisterio está  resguai’dado  por  um  gradeamento 
doirado,  tendo  sobre  a porta  o seguinte  distico, 
cscripto  em  latim,  em  letras  também  doiradas : 

IIIC  S.VCItIS  LUSTKATUS  .\NTONIUS  ORHKM 
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Santo  Antonio  era  filho  dc  Martim  dc  Uulhões  e 
de  D.  Thereza  Maria  Taveira,  ambos  jiertenccu- 
tes  a familias  distinctas.  Martim  de  Hulhòcs  era 
empregado  na  Casa  Real.  Desde  muito  creança, 
sentindo  decidida  vocação  para  a vida  ascética, 
Fernando  de  Rulhòes  começou  a frequentar  os 
claustros  da  Sé  de  liisboa,  e ali  cursou  as  jni- 
meiras  lettras,  os  principios  da  doutrina  christã, 
latim  e musica.  As  tendências  para  o serviço 
divino  cada  vez  mais  se  lhe  enraizavam  n’alma, 
0 seu  maior  prazer  era  ajudar  todos  os  dias  A 
missa,  e exercer  devotamente  outros  misteres 
como  menino  do  coro,  nas  horas  que  os  estudos 
lhe  deixavam  livres.  Tinha  15  anuos  quando  se 
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resolveu  a entrar  irunia  ordem  religiosa,  c qr.e- 
rmido  pôr  cm  pratiea  o seu  d('sejo,  pediu  liumil- 
demente  ao  superior  do  mosteiro  de  S.  Vicente 
de  Fóra,  da  or<lem  dos  eonegos  regrantes  dc 
Hanto  Agostinho,  o prior  Gonçalo  Mendes,  que  o 
admittisse  n’a(piellc  religioso  asylo,  e obtido  o 
consentimento  do  digno  prelado,  tomou  o habito 
augustiniano  no  anno  dc  1211.  Durante  dois  an- 
nos  ali  permaneceu,  ponuii  o ardente  desejo  de 
SC  encerrar  n’um  convento  mais  austero,  o im- 
pelliu  para  Santa  Cruz  dc  Coimbra.  Era  então 
prior  1).  João  Cesar,  que  o recebeu  com  toda  a 
consideração  c respeito, 

]>or(iuc  apesar  da  curta 
edade  de  dezoito  annos, 

Fernando  dc  Hulhòcs  já  era 
notado  pelo  seu  fecundo  c 
raro  talento,  c pela  fama 
da  santidade.  1’erto  dc  oito 
annos  se  conservou  em  San- 
ta Cruz,  de  Coimbra,  onde 
estudou  philosophiac  theo- 
logia.  Conta  a tradicção, 

(pic  o santo  thaumaturgo 
era  dot.ado  de  prodigiosa 
memória;  sabia  dc  eór  a 
Sagrada  Eseriptura  e as 
passagens  mais  notáveis 
dos  santos  padres  que  a 
eommentaram.  N’aq  u e 1 1 a 
epoca  também  se  tornara 
muito  afamado  outro  santo 
varão,  Francisco  d'Assis,  a 
quem  chamavam  o AVro- 
phico,  por  ter  instituido  a 
ordem  scraphica ; a fama 
d’aqucllc  religioso  chegou 
a Portugal,  c cm  sua  hon- 
ra, a raiidia  1).  Urraca,  mu- 
lher dc  1).  Affonso  ll,quiz 
fundar  um  pequeno  con- 
vento em  sitio  pouco  dis- 
tante dc  Coimbra,  onde  se 
recolhessem  os  frades  da 
ordem  dos  menores  mendi- 
cantes de  S.  Francisco ; o 
convento  edificou-se  no  an- 
no de  1217,  primeiramente 
com  a invocação  de  Santo 
.Vntão,  passando  depois  a 
chamar-se  de  Santo  Anto- 
nio  (los  Olivaes.  O numero 
dc  frades  era  diminuto,  os 
qu.aes  viviam  n’uma  severidade  cenobitica  rigo- 
rosissima ; vinham  pedir  esmola  á cidade,  c Fer- 
nando, vendo-os  tao  humildes  e resignados,  des- 
pertou-sc-lhe  n’ahna  o mais  vivo  interesse  por 
aquclla  vida  do  extrema  pobreza  e continua  pe- 
nitencia. A chegada  a Coimbra  das  reliquias  dos 
santos  martyres  dc  Marrocos  ainda  mais  lhe  avi- 
vou 0 seu  amor  pela  ordem  seraphica,  c ilo  ir 
procurar  também  os  martyrios  ás  inhospitas  ter- 
r.as  .africanas.  1'ernando  decidiu  detinitiv.amcntc 
trocar  o habito  de  Santo  Agostinho  pelo  pobre  e 
tristissimo  burel  dos  franciseanos,  contando  26 
annos  de  cd.ade,  mudando  egualmentc  dc  nome, 
adoptando  o dc  Aiitonio,  em  louvor  do  novo  con- 
vento (pie  lho  servia  dc  asylo.  Corria  então  o 
anno  de  1220.  Hoje,  em  vez  d’,a(|ueila  c.asa  reli- 
giosa, vc-  se  a egreja  parochial  conservando  a 
GOS 
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mesma  denominação  dc  Santo  Anlonio  dos  OU- 
raes;  junto  ha  uma  c.apella,  que  segundo  consta, 
foi  construida  no  proprio  logar  onde  estava  a 
cella  do  santo.  Na  egreja  guarda-se,  desde  tem- 
pos bem  remotos,  uma  ou  duas  télas  conhecidas 
do  seu  verdadeiro  retr.ato.  Santo  Antonio  conse- 
guiu tainbcm  partir  para  África  como  missio- 
nário ; chegou  a embarcar,  porém  adoeceu  grave- 
mente,  e essa  circumstanci.a  o obrigou  a desistir 
do  seu  intento  ; rcgress.audo  a Portugal,  uma  ter- 
rivel  tempestade  arrojou  ás  costas  da  Sicilia  o 
navioque  o conduzia.  Sabendo  então  pelos  fra- 
des de  Messina,  que  cm 
Assis  ia  rcunir-sc  o capi- 
tulo geral  da  ordem,  con- 
voc.ado  pelo  seu  fundador 
S.  Francisco,  quiz  também 
assistir  áquclla  congrega- 
ção, 0 que  conseguiu,  ape- 
sar de  ainda  se  sentir  mui- 
to fraco,  consetptencia  da 
grande  enfermitlade  que  o 
iiccommettera,  c dos  in- 
commodos  da  tempestade 
(pie  supportara.  Coneluido 
o capitulo,  os  frades  divi- 
diram-se  pi  las  provincias, 
o Santo  Antonio  pediu  ao 
Geral,  fr.  Graeiauo,  que  o 
collocasse  n’um  logar  qual- 
quer solitário;  fr.  Graci.a- 
110  levou-o  para  um  oiato- 
rio  de  frades,  situado  no 
ermo  do  monte  de  S.  Paulo. 
Ali  viveu  no  meio  da  maior 
solidão  c penitencia.  Tem- 
po depois  alguns  frades  fô- 
r.am  mandados  a Forlivia  a 
tomar  ordens,  entre  elles 
t.ambcm  Santo  .Vntonio  c 
alguns  frades  da  ordem  dos 
prégadores.  N’esta  reunião, 
recusando-se  todos  a prfi- 
gar.  Santo  Antonio  humil- 
demente  tomou  a palavra, 
falcni  com  tanta  eloquência 
e erudição,  ipic  o seu  dis- 
curso enthusiasmou  o au- 
ditório. S.  Francisco,  sendo 
sabedor  (Peste  facto,  man- 
dou aperfeiçoal-o  nos  estu- 
dos pelo  abb.ade  dc  Vcrcel- 
li,  e impoz-lhe  o preceito 
de  pregar  c ensinar  theologi.a.  Antonio  obedeceu 
com  humildade  áqucllc  preceito,  c começou  a.s 
suas  missões  por  toda  a Italia  c França,  sendo 
sempre  escutado  com  o maior  respeito  c venera- 
ção. Em  Rimini,  onde  as  doutrinas  hereticas 
grassavam  profundamente  arraigadas,  conseguiu 
eonverter  muitos  infiéis ; em  Roma,  o papa  c o 
sacro  collegio  admiravam  a cloiiuencia  dos  seus 
sermões;  em  Tolosa,  em  Montpellicr,  professou  a 
scicncia  theologica  com  a mais  brilhante  nomea- 
da ; em  Piiy  foi  guardião  do  convento  dos  meno- 
res. Em  12.30,  tendo  já  falleeido  S.  Francisco, 
i(3uniu-se  capitulo  geral,  em  que  fr.  Eli.as,  o mi- 
nistro geral,  quiz  mhiorar  os  rigores  da  regra 
seraphica,  impostos  pelo  santo  fundador.  Santo 
Antonio  ojipoa-se  energicamente,  o que  causou 
no  espirito  dos  frades  certa  indignação,  chegando 
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a (Icscoinpol  o c a pcrscguil-o.  Fr.  Klia.s,  curai-  | 
vccido,  qniz  ate  inatidal-o  prender;  Antonio,  po 
róm,  partiu  para  Roma,  e <pieixoii-sc  ao  pontifico 
Gregorio  IX,rcsultamioscr  annnllado  tudo  (piauto 
o Geral  disposera,  sustentando  a religião  com  1 
toda  a força  c autoridade.  N’aquel!c  capitulo, 
foi  Santo  Antonio  ordenado  prógador  e leitor  do 
papa ; depois  de  andar  de  cidade  em  cidade,  de 
provincia  em  província,  animando  c e.xhortando  os 
povos  com  a sua  palavra  evangélica,  permaneceu 
em  Fadua,  onde  o cnthusiasmo  pelos  seus  ser- 
mões era  tal,  (jue  o povo  corria  em  grandes  mas  • 
sas  ás  egrejas,  que  não  podiam  comportar  tão 
considerável  numero  de  ouvintes ; esta  cireums- 
tancia  obrigou  Santo  Antonio  a pregar  nos  cam- 
pos, para  que  todos  podessem  eseutal-o.  A’s  suas 
predicas  assistia  sempre  o bispo,  o clero,  todos 
os  religiosos,  e até  as  donzellas  recolhidas.  As 
lojas  fecliavain-sc  durante  os  sermões,  porque  os 
logistas  corriam  a ouvil-o,  e apesar  d’aquelle 
concurso  enorme  de  pessoas,  emqiianto  o santo 
falava,  não  se  ouvia  o mais  pequeno  rumor.  A 
fama  dos  seus  milagres  tomava  grande  desenvol- 
vimento, e a integridade  do  seu  caracter  e os 
bons  conselhos  eram  respeitados  e venerados.  Fi- 
nalmcnte,  contando  apenas  3G  annos  de  edade, 
achando-se  n’um  arrabalde  de  Fadua,  chamado  o 
Campo  (k  S.  Pedro,  sentiu-se  doente,  e sendo 
levado  cm  braços  para  o oratorio  de  Santa  Maria 
d’Areella,  instituído  por  S.  Francisco  em  1220,  e 
pertencente  á ordem  dos  menores,  ali  expirou. 
Todos  prestaram  homenagem  ao  talento  raríssimo 
d’aquelle  profundo  theologo,  d’aquelle  heroe  da 
christandade;  e na  verdade.  Santo  Antonio  foi  um 
homem  superior  na  epoca  cm  qne  viveu.  Grego- 
rio IX  chamou-lhe  Arca  do  Testamento ; Xisto  V, 
Chave  de  oiro\  os  seus  biographos  chamarn-lhe 
Martello  de  hereges,  Defensor  da  fé.  Lume  da 
Egrejn,  Ojficina  de  milagres,  Maravilha  da  Italia, 
Honra  das  llespanhas.  Gloria  de  Portugal,  Che- 
ruòim  eminentissimn  da  religião  serafica,  etc.  O 
padre  Rraz  Luiz  d’Abreu  publicou  um  livro  ein 
Coimbra,  em  1725,  dedicado  ao  santo  thaumatur- 
go,  narrando  a sua  vida  e milagres,  o qual  tem 
por  titulo : Sol  nascido  no  oceidente  e posto  ao 
nascer  do  sol.  Seria  longo  enumerar  os  milagres 
que  as  ehronicas  religiosas  attribuem  ao  popular 
santo  portuguez,  tanto  durante  a vida  como  de- 
pois da  sua  morte.  Na  Chronica  dos  frades  meno- 
res da  ordem  de  S.  Francisco,  de  fr.  Marcos  de 
Lisboa,  livro  v da  parte  i,  descrcvem-sc  muitos 
d’este8  milagres ; espccialisaremos  apenas  o se- 
guinte, que  se  tornou  muito  popular : estava  o 
santo  a pregar  em  Fadua,  e veiu  a Lisboa  salvar 
0 pae,  já  no  camiuho  do  patíbulo,  sentenceado  á 
morte  pela  imputação  d'um  crime  d’assassinio.  Os 
paduanos  ouviam  o sermão  que  clle  pregava  n’um 
púlpito  improvisado  n’um  dos  arredores  da  cida- 
de, e apesar  do  prodigioso  thaumaturgo  vir  a 
Lisboa,  a sua  figura  não  deixou  de  se  conservar 
no  púlpito.  Chegando  o santo  ás  proximidades  da 
Sé,  encontrou  o triste  cortejo  no  local  onde,  se- 
gundo consta,  hoje  vémos  a rua  do  Milagre  de 
Santo  Antonio,  assim  chamada  em  commemoração 
d’estc  facto.  Os  magistrados  e os  guardas  para- 
ram. O santo  declarou  que  o pae  estava  innoeeu- 
te,  e dirigindo-se  ao  advp  da  Sé,  que  servia  de 
sepultura  á victima,  mandou  abrir  a cova  e le- 
vantar 0 morto,  0 qual,  erguendo-se,  atfirmou  a 
innocencia  de  Martim  de  Bulhões.  Os  magistra- 


dos, confusos,  deram  logo  a liberdade  ao  itrcso,  e 
(picrendo  saber  quem  fòra  o vcrdaileiro  assassi- 
uo,  0 santo  desappareccti,  dizendo  que  viéra  de 
Failua  salvar  um  innocente,  c não  denunciar  cri- 
minosos. Santo  Antonio  ficou  sepultado  em  Fa- 
dua, poniuc  os  paduanos  não  consentiram  de 
férnia  alguma  que  o seu  corpo  d’ali  sahisse.  Km 
1259  crigiram-lhc,  u’aquclla  cidade,  um  sumiituo- 
so  templo,  e em  12(53,  a 7 d’abril,  realisou-se  a 
trasladação  das  suas  relíquias.  O cardeal  de  Bo- 
lonha celebrou  a cerimonia,  e mandou  fazer  á sua 
custa  um  cofre  de  prata,  onde  se  encerrou  a ca- 
beça do  santo.  S.  Boaventura,  que  assistiu  á tras- 
ladação, vendo  a lingua  intaeta,  encerrou-a  no 
sacrario  das  relíquias,  na  sacristia  dos  frades.  O 
corpo  do  santo  foi  mais  duas  vezes  trasladado, 
porém  sómente  se  eommemora  a segunda  trasla- 
dação, realisada  cm  15  de  fevereiro  de  1350,  jiara 
a grandiosa  basílica  que  os  paduanos  lhe  ediliea- 
ran»  novamente,  basílica  que  pódc  competir  com 
a maior  das  maravilhas  do  mundo.  No  Anuo  Jlis- 
torico,  do  padre  Francisco  de  Santa  Maria,  vol.  i, 
pag.  272,  vem  a descrij)ção  da  capella  (juc  n’csta 
basílica  foi  destinada  ao  deposito  do  milagroso 
cadaver.  devoção  pelo  thaumaturgo  portuguez 
está  gencralisada  por  todo  o mundo  eatholico;  em 
todas  as  nações  estrangeiras  se  vécm  imagens  do 
santo  nas  egrejas,  e muitos  templos  edificados  em 
sua  honra,  especialmentc  na  Italia.  Km  Fortu- 
gal,  não  ha  talvez,  tanto  em  Lisboa  como  nas 
terras  das  províncias,  egreja  que  não  possua  a 
imagem  de  Santo  Antonio,  nem  tão  pouco  orato- 
rio particular,  por  mais  insignificante  (juc  seja. 
Na  cidadclla  de  Cascacs,  existe  na  capella  de  N. 

! S."  da  Vietoria  a imagem  de  Santo  Antonio,  ima- 
gem que  tem  uma  historia  muito  curiosa.  Fertcn- 
ceu  ao  regimento  de  infantaria  19,  o qual  foi 
creado  pelo  decreto  de  3 de  dezembro  de  1803: 
a imagem  acompanhou  sempre  o regimento  cm 
toda  a campanha  peninsular  desde  1810  até  18!  I, 
sendo  de  grande  devoção,.para  os  soldados.  Fassa 
como  certo  que  o santo  fòra  aprisionado  pelos 
francezes,  e que  o regimento  correra  logo  a libcr- 
tal-o;  desde  então  a imagem  andava  sempre  bem 
á vista,  collocada  cm  cima  d’um  macho  branco. 
O Santo  Antonio  do  Cascaes  tem  a patente  do 
tenente  coronel,  c é condecorado  com  a cruz  de 
oiro,  algarismo  5,  commcmorativa  da  guerra  pe- 
ninsular. Km  1895  festejou-se  o 7.»  centenário  do 
anniversario  da  sua  morte ; as  festas  duraram  de 
13  a 30  de  junho,  constando  de  grandes  illumi- 
nações,  cortejo  civico,  conferencias  religiosas  cm 
S.  Vicente,  procissão,  marcha  aux  jlambeaux,  etc. 
A imagem  de  Santo  Antonio  de  Cascaes  também 
figurou  na  procissão  de  triumpho  que  se  realisou 
no  dia  30.  N’csta  oceasião  publicaram-se  vários 
livros  e folhetos  ácerca  da  vida  e milagres  do  po- 
pular santo,  e os  jornacs  também  lhe  renderam 
homenagem,  publicando  o seu  retrato  e dedican- 
do-lhe artigos  elogiosos.  A respeito  do  regimento 
de  infantaria  19  e do  seu  venerável  santo,  pódo 
lêr-S3  0 livro  do  sr.  major  Augusto  Carlos  de  Sonsa 
Escrivanis,  governador  militar  da  cidadella  do 
Cascaes. 

Antonio  (Santo).  Varias  povoações  d’cste  nome 
em  Fortugal.  V.  Santo  Antonio. 

Antonio  (Santo).  Cidade  da  Ilha  do  Frincipe, 
na  Guiné,  África  (íccidental.  V.  Santo  Antonio- 

Antonio  (Fr.  Ale.ixo).  Jesuita.  Nasceu  era 
.\gueda  a 22  de  janeiro  de  1712;  ignora-se  a 
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(lata  cio  fallcfiincnto.  Era  filho  do  Maniiel  Pi- 
iilu!Íro  llenriciucs  e de  Agucda  de  Figueiredo. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  aprendeu  as  le- 
tras amenas  e severas,  c,  depois  de  recebido  o 
grau  de  mestre  em  artes,  dictou  philosophia  aos 
seus  domésticos.  Ao  tempo  que  no  collegio  do 
Paríl  explicava  humanidades,  compoz  cm  honra 
de  S.  João  Francisco  Regis,  cscripto  no  catalogo 
dos  santos,  a seguinte  tragi- comedia  que  foi  re- 
presentada com  applauso  dos  espectadores  : Her- 
cules Gallicus,  Heliffionis  Vhidex  Plausus  thea- 
tralis  D.  Joaiini  Francisci  Regis  S.  J.,  Lisboa, 
173'J  ; Oração  fúnebre  nas  exequtas  do  Augustissi- 
mo,  e Fidelíssimo  Senhor  Reg  D.  João  V,  prégado 
na  Igreja  do  Collegio  da  Companhia  da  Cidade 
de  lielem  do  Grão  Pará,  Lisboa,  1754. 

Antonio  (Bento).  Escriptor  do  século  xviii,  e , 
supposto  heroc  do  poema  satyrico,  intitulado  a | 
Benteida  ou  Nova  Metamorphose,  de  Alexandre 
Antonio  de  Lima,  que  se  publicou  cm  nome  de 
Andronio  Meliante  Laxaed,  anagramma  do  nome 
do  autor.  Escreveu  um  livro  intitulado  : Aldêa  na  j 
Côrte  e noites  de  verão,  seguidas  ás  Noites  de  in-  ' 
verno  de  Francisco  Rodrigues  Lobo,  oferecido  ao 
KxceUentissimo  Senhor  1).  Martinho  de  Mascare- 
uhas,  filho  do  KxceUentissimo  Senhor  Marquez  de 
Gouvêa,  lãsboa,  1750.  1).  Martinho  de  Mascare-  ! 
nhas  era  filho  de  D.  José  de  Mascarenhas,  entào 
marquez  de  Gouveia,  e depois  duque  ePAveiro,  [ 
(pie  cm  14  de  janeiro  de  17.5Í)  foi  justiçado  no  ca-  ; 
dafalso  cm  Relem,  como  chefe  da  conjuração 
contra  a pessoa  e vida  cPel-rei  1).  José.  ^ ^ 

Antonio  (Francisco).  Padre  jesuita.  Nasceu 
em  Lisboa  a 13  cPabril  de  1713,  falleceu  cm  1775, 
no  hospital  de  S.  José,  da  mesma  cidade.  Admit 
tido  na  ordem  cm  13  de  junho  de  1728,  ensinou 
grammatica  e as  humanidades,  cinco  annos  de 
rhctorica;  partiu  para  as  índias,  foi  deportado 
na  Italia.  Escreveu:  Mercúrio  philosophico,  diri- 
gido aos  idtilosophos  de  Portugal,  com  a noticia 
dos  artigos,  que  na  Dieta  imperial  da  Philosophia 
na  sessão  quinta,  se  consultaram  e mandaram  pro- 
por á physica  experimental  da  Real  Casa  de  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  a fim  de  estabelecer  uma 
perfeita  paz  entre  a philosophia  moderna  e antiga, 
Lisboa,  1752;  Mercúrio  grammatical,  dirigido  aos 
estudiosos  da  lingua  latina  em  Portugal,  com  a 
noticia  do  que  na  Dieta  da  Grammatica,  na  sessão 
terceira,  se  consultou  e determinou  sobre  o Novo 
methodo  da  Grammatica  Latina,  que  para  uso  das 
escolas  e da  Real  Casa  das  Necessidades  ordenou 
e.  cnrnpoz  a Congregação  do  Oratorio,  Lisboa,  17.53. 
O padre  Antonio  defende  a .supremacia  da  gram- 
inatica  d’Alvares,  e a justifica  das  faltas,  ou  pre- 
tendidas faltas,  que  Antonio  Pereira  assignala 
no  sen  prefacio. 

Antonio  (Francisco).  Mathcmatico,  contempo- 
râneo do  jesuita  do  mesmo  nome.  Escreveu:  Ta- 
boadas  perpetuas  e immudaveis  e Praxe  mais  facil 
de  resolver  os  problemas  da  navegação,  Lisboa,  17G5. 

Antonio  (Francisco).  Esculptor  e musico  dis- 
tincto  no  século  xviii.  Falleceu  com  GO  aunos, 
cm  1705  ou  179G.  Era  notável  como  regente,  por 
ter  uma  excellcnte  voz  de  baixo  profundo,  e por 
jiossuir  bastantes  conhecimentos  technicos.  Nos 
annos  dc  1701  o 1792  dirigiu  a festa  de  S.  Lucas, 
(pie  a irmandade  dos  pintores  fazia  annualmentc. 
Pertenceu  tambem  A irmandade  do  Santa  Ceci- 
lia,  na  qual  foi  admittido  cm  1700.  Como  cscul- 
ptor,  foi  discipulo  de  José  d’ Almeida  P.  este  nome. 


Antonio  (Francisco).  Padre  jesuita.  N.  em 
Lisboa,  em  1535,  falleceu  cm  ^Iadrid  a 15  do 
fevereiro  dc  IGIO.  Frequentou  na  Universidade 
dc  Coimbra  com  tanta  applicaçào  o direito  civil, 
que  0 dictou  em  dois  aunos,  ganhando  grande 
fama,  quando  apenas  contava  23  annos  do  edade. 
Tomou  0 habito  da  ordem  dos  jesuitas,  no  colle  ■ 
gio  da  mesma  cidade,  a 25  d’abril  de  1558.  Por 
ser  ornado  de  muita  prudência,  foi  mandado  pe- 
los superiores  com  o padre  Halthazar  de  l’ina 
para  a fundação  do  collegio  de  Fassão  na  Sarde- 
nha. Depois  foi  mestre  de  noviços  em  Roma, 
passou  a Vienna  d’Austria,  e seirdo  apresentado 
na  côrte,  a imperatriz  Maria  mais  d’uma  vez  o 
enviou  a Madrid,  como  embaixador,  a seu  irmão, 
Filippe  II.  O padre  Francisco  Antonio  foi',  du- 
rante trinta  e seis  annos,  pregador  da  referida 
imperatriz.  Quando  falleceu,  estava  em  Madrid, 
n'uma  embaixada.  Como  sahira  de  Portugal, 
ainda  muito  novo,  escreveu  todas  as  suas  obras 
em  latim  e em  hespanhol,  as  quacs  são  as  se- 
guintes : Carta  a S.  Francisco  de  Borja,  de 

Vienna,  10  d’agosto  de  1587,  para  lhe  recommcn- 
dar  Estanislaii  Kostka,  na  Chrnno- Historia  dc  la 
C.  de  J.  en  la  Provinda  de  Toledo,  tomo  ii,  pag. 
185;  Avisos  para  soldados  y gente  de  guerra  com- 
puestos  por  el  P.  Francisco  Antonio  de  la  Compa- 
'lia  de  Jesus,  dirigidos  al  Sereníssimo  Princijie.  y 
Seiior,  el  Cardenal  Archiduque  Alberte,  Madrid, 
1590;  e outra  edição  em  Rruxellas,  1597;  a obra 
foi  traduzida  em  italiano,  e publicada  em  Roma, 
1708;  Catechismus  Hoc  est.  Catholica  christianae 
luuentutis  institutio,  à Magistro  Edmondo  Aiu/e- 
rio  Societatis  lesv  Theologo,  primum  editus:  Nunc 
] vero  sacra:  scripturee,  Sacrorum  ConcUiorum,  ac 
SS.  Patrum  authoritatibus  illustratus  et  locuple- 
tatus  per  Patrem  Franciscum  Antonium  eiusdem 
\ Societatis  lesv.  Ad  Serenissimtim  Princijicm  Al- 
bertino  Cardinalem  Archiducem  Áustria;,  Madriti, 

I 1592 ; Considerationes  sobre  los  mysterios  dei  Al- 
I tissimo  sacrificio  de  la  Missa.  Rqiartidos  en  qua- 
tro libros,  en  los  quales  tambien  se  ponem  muchos 
! frutos  y milagros  de  la  Missa,  y dei  santíssimo 

• Sacramento,  y dei  Agua  Bendita,  y de  las  Imagi- 
i nes,  y Relíquias  de  los  Santos,  y de  la  seTial  de  la 
I Cruz,  y dei  Agnus  Dei,  por  el  Padre  Francisco 
I Antonio  de  la  CompaTtia  de  lesus,  dirigida  a la 
I Ces.  R M.  de  la  Emperatriz,  Madrid,  1.5oG;  Tra- 
I tados  espirituales  de  algunos  santos  antiguos,  Ma- 
1 drid,  1603 ; Carta  á Don  Juan  de  Borja,  Madrid, 

' a 12  de  junho  dc  1G(>4,  sobre  a tentativa  do  grau 

dc  thcologia  dc  D.  Gaspar  de  Horja,  (luo  na 
I edade  de  20  annos  deixou  admirado  o claustro 
1 de  doutores  da  Universidade  dc  Alcalá,  a foi. 

I 359  d’um  recopilador  manuscripto  do  British  Mu- 
I seum;  Carta  ao  referido  Don  Juan  de  Borja,  pe- 
dindo-lhe recommendação  para  o vice-chaneeller 
' de  Aragão,  a foi.  3G1;  Commentaríi  in  libros  Prio- 
rum  et  Posteriorum  Aristotelis,  partim  octaviaui 
I liberi  baronis  Fugger ; 2>artim  xilterius  manuscri- 
pto, 1.567. 

: Antonio  (Padre  Gaspar).  Poeta  portuguez  do 

século  XVI,  que  gosou  de  reputação  entre  os  seus 
contemporâneos,  ficando,  porém,  manuscripfas 
todas  as  suas  obras.  Barbosa  Machado,  na  Biblio- 
. theca  Lusitana,  vol.  lu,  pag.  332,  diz  (pic  o padre 
Gaspar  Antonio  se  m.anifestou  poeta  insigne  na 
Écloga,  cm  que  são  interlocutores  Menandro 

• Ilcrgasto,  Lizandro,  e Argeo,  cuja  Écloga  est.A 
no  Cancioneiro,  de  (pic  foi  collector  o Padre  Pc- 
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dro  Ribeiro,  escripto  no  anno  de  1577,  e se  con- 
servava manuscripto  na  bibliotheca  do  cardeal 
de  Sousa. 

Antonlo  (Pr.  José).  Carmelita  calçado,  doutor 
cm  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Es- 
creveu : Negra  e constituições  dos  religiosos  e re- 
ligiosas da  li.  sempre  Virgem  Maria  do  Monte 
Carmello,  da  antiga  e regular  observância.  Acres- 
centadas com  a exposição  da  mesma  regra,  etc., 
Címposta  em  hespanhol  pelo  1'.  fr.  Francisco  Pas- 
tor, e traduzida  em  lingua  portugueza,  e n’esta 
impressão  acrescentada,  etc.,  Coimbra,  1749. 

Antonio  (Luiz)  Medico.  Lente  de  medicina 
na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Idsboa,  em 
1547.  Escreveu  em  latim  vários  trabalhos  sobre 
aquella  sciencia  e particiilarmente  sobre  a res- 
piração, o coração  e a astlima. 

Antonio  (Manuel).  Parece  (jue  nasceu  em  1720, 
segundo  o prologo  ou  dedicatória  da  seguinte 
obra,  e foi  baptisado  em  19  de  dezembro  d’a- 
(|uelle  anno.  Era  clérigo  in  minorihns.  Escreveu: 
Panegyrico  do  ex.”'°  e rev."'°  sr.  D.  Rodrigo  de 
Moura  Telles,  principal  de  santa  igreja  patriar- 
rltal  (tlepois  arcebispo  de  Braga),  Lisboa,  1739. 

Antonio  (Marçal).  Engenheiro  construefor  e 
professor  de  matliematicas.  N.  em  Lisboa  a IG 
de  janeiro  de  1820,  f.  a 11  de  setembro  de  18G7. 
Escreveu : Resoluções  de  algumas  equações  do  pri- 
meiro e segundo  grau,  ou  exercidos  sobre  os  pri- 
meiros theorernas  de  algebra,  Lisboa,  1845 ; Fra- 
gmentos das  preleeções  de  mathematica  e historia 
dadas  no  lyceu  intitulado  nKscola  acadêmica»,  que 
está  para  ser  brevemente  elevado  á alta  categoria 
de  nAtheneu  lisbonense»,  coordenadas  e commenta- 
das,  Lisboa,  1849;  Problemas  de  máximo  e mini- 
mo,  que  se  podem  resolver  pelas  equações  do  se- 
gundo grau,  Lisboa,  1860 ; Problemas  de  algebra 
para  exercidos  dos  principios  geraes  d’esta  scien- 
da,  Lisboa,  18G5 ; Problemas  d’ algebra;  Sahiram 
150  no  lioudoir,  1863  a 1865 ; Problemas  de  geo- 
metria resolvidos  por  algebra;  sahiram  na  Revista 
telegraphica.  Deixou  em  manuscripto  : Problemas 
de  analyse  indeterminados  do  segundo  grau;  Pro- 
blemas de  geometria  resolvidos  pelo  calculo  dife- 
rencial e integral,  para  exercido  dos  principios 
geraes  d' esta  sciencia;  Problemas  de  ariíhmetiea 
para  exercido  dos  principios  geraes  d' esta  sciencia. 

Antonio  (Matheus).  Official  do  exercito,  que 
em  16  de  agosto  de  1811  propoz  á casa  da  moeda 
de  Lisboa  o fornecer-lhe  as  chapas  de  bronze 
para  a nova  moeda,  os  patacos,  o que  foi  acceito, 
tendo  fornecido  bronze  no  valor  de  159:423^320. 
As  suas  officinas  estavam  situadas  no  Thesouro 
Velho.  A proposta  acha-se  extractada  no  tomo  ii 
da  Numismática,  de  Aragão,  a pag.  149. 

Antonio  (Miguel).  Medico,  natural  d’Evora, 
que  mereceu  os  elogios  do  notável  medico  Zacuto 
Lusitano,  que  lhe  chamava  : Medictis  solertissimus. 
Escreveu  uma  obra,  que  se  conservou  inédita,  in- 
titulada : De  paranda  Ceena. 

Antonio  (Miguel).  Presbytero  secular  do  bisp. 
de  Coimbra.  Escreveu:  O prégador  instruido  nas 
qualidades  necessárias  do  seu  ministério,  primeira 
parte;  e na  rhetorica  ecclesiastica  proimrcioitada  á. 
eloquência  do  púlpito,  segunda  parte,  Coimbra,  1791. 

Antonio  fiWro  José).  Ua  Congregação  do  Ora- 
tório, cm  Lisboa,  cidade  de  que  era  natural.  Es- 
tudou as  sciencias  severas  na  congregação,  sendo 
discipulo  cm  philosophia  do  padre  Estacio  d’Al- 
meida,  (pialilicador  do  Santo  Oflicio  e acadêmico 


! real,  e theologia,  como  discipulo  do  padre  Julio 
Francisco,  que  foi  bispo  de  Vizeu,  defendendo 
n’csta  faculdade  conclusões  publicas  a 28  de  ju- 
nho de  1732.  Sendo  ordenado  presbytero  obteve 
um  beneficio  pingue.  Pertencendo  á Academia 
Portugueza  e Latina,  presidiu  n’ella  a 18  d’ou- 
j tubro  do  1733,  publicando  a oração  que  recitou, 
! com  o seguinte  titulo : Oração  acadêmica  que 
I disse.  Pedro  José  Antonio,  sendo  idtimo  Presidente 
da  Academia  Portugueza  e Latina,  em  18  d’outu- 
I bro  de  1733,  dedicada  ao  muito  rev.""’  sr.  Pedro 
Paulo  de  Araítjo,  etc.,  lúsboá,  1733. 
j Antonio  (Casal  de  D.).  Na  freg.  de  Santa  Lu- 
zia, de  Pego,  conc.  d’Abrantes,  distr.  de  Santa- 
! rem.  ||  Ilorta  na  freg.  de  S.  Thiago,  conc.  de  Cas- 
I tro  Marirn,  distr.  de  Faro. 

Antonio  da  Batalha.  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.“  do  Rosário,  de  Parceiros,  cone.  e distr.  de 
Leiria. 

Antonio  Braz.  Casal  da  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  d’Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Antonio  Dias.  Horta  na  freg.  de  S.  '1'hi.ago, 
e conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Antonio  Ennes.  Capital  do  distr.  de  Angocho, 
ua  prov.  de  Moçambique,  na  África  Oriental.  V'. 
Angoche. 

Antonio  Feliciano.  Horta  na  freg.  dc  N.  S.“ 
da  Oliveira,  de  Canha,  conp.  d’Aldeia  Gallega, 
distr.  de  Lisboa. 

Antonio  Germano.  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  I.is- 
boa. 

Antonio  Tgnacio.  (.'asai  na  freg  de  S.  João 
da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  do  Santa- 
rém. 

Antonio  de  Jesus.  Vinha  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  dc 
Lisboa. 

Antonio  José  Coelho.  Casal  na  freg.  dc  .S.  Vi- 
cente, conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Antonio  José  Lopes  Nogueira  da  Silva. 
Quinta  na  freg.  dc  N.  S.“  da  Graça,  conc.  de  Bc- 
navente,  distr.  de  Santarém. 

Antonio  Negro  (Reato).  V.  Negro. 

Antonio  Pedro.  Actor,  já  fallecido.  V.  Sonsa. 

Antonio  Pedro  Careca.  Monte  na  freg.  dc 
N.  S.‘  da  Conceição,  conc.  de  Villa  Viço.sa,  distr. 
d’Evora. 

Antonio  da  Quinta  Nova.  Casal  na  freg.  de 
I Santa  Maria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

I Antonio  dos  Santos.  Cerrado  na  freg.  dc  S. 

Braz,  da  Varzea,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Porta- 
! legre. 

I Antonio  Soares.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
I na  África  Occidental. 

Antonio  Vicente.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Coneeição,  conc.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  dc 
' Castello  Branco. 

i Antorchado.  Ornato  dos  vestidos  antigos.  Era 
de  oiro  ou  prata.  As  leis  sumptuarias  portugue- 
zas  prohibiram-n’o.  «E  se  cm  logar  do  dito  de- 
brum, antes  quizerem  trazer  um  pa.ss.amane,  an- 
I torchado,  froco  ou  espiguilha  de  seda,  ou  retroz 
pelas  bordas  dos  golpes,  os  poderão  trazer  sem 
I mistura  de  oiro  ou  prata.»  I.eis  extravagantes. 

Antosido.  Pov.  da  freg.  de  Candomil,  conc.  dc 
V.  N.“  de  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Antuan  ou  Antuão.  Rio  na  prov.  do  Douro. 
Nasce  em  Coimbra,  o,  depois  d’um  cur.so  de  .50 
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k.,  entra  no  rio  deOvn.  . E’ atravessado  por  algu- 
mas pontes.  V.  Anloão. 

Antunes  Xoine  de  familia  nobre  ein  Portu- 
gal.  As  suas  armas  sào:  em  campo  verinellio  uma 
cidade  de  prata  murada  em  roda  com  uma  porta 
A frente,  tudo  do  mesmo  metal ; timbre,  um  cas- 
tello  ou  a me.sma  cidade  das  a;mas  cm  ponto 
mais  pequeno,  também  de  prata.  Procede  de  Si- 
mão  Antunes,  que  parece  o tomára  da  aldeia  de 
Antunes,  na  Extremadura,  e adquiriu  seu  brazão 
d’armas  cm  Flandrcs,  pelejando  a favor  de  Hen- 
rique IV,  rei  de  França.  Voltando  a Portugal,  | 
foi  aqui  conselheiro  de  guerra  e commendador 
da  ordem  de  Christo.  j 

Antunes  (Acacio).  Poeta  e escriptor  contem-  j 
poranco.  N.  na  Figueira  da  Foz  a 2ü  d’agosto  de  j 
1853.  Estudou  preparatórios  nos  lyceus  de  Coim  j 
bra  e Porto.  Veiu  residir  para  Lisboa,  em  1879,  i 
e dedicando-se  ao  jornalismo,  entrou  na  redacção  | 
do  Jornal  da  Noite,  folha  onde  iniciou  as  gazeti-  j 
lhas  diarias,  tendo  mais  tarde  um  valente  auxi- 
liar em  Antonio  de  Menezes  (Argus).  Essas  ga- 
zetilhas muito  espirituosas,  e alguns  artigos  de 
critica  thcatral,  foram  tornando  conhecido  o seu 
nome  no  mundo  litterario.  Usava  do  pseudonymo 
de  Vamjnro.  Tendo  grande  predilecção  pelo  thea- 
tro,  começou  a apresentar  varias  traducções  e 
originaes,  representando-se  a sua  primeira  peça 
no  theatro  da  Trindade,  em  1880  ou  1881,  que  era 
uma  traducção  da  opera  cômica  A Embaixatriz. 
Seguiram-se,  entre  outras,  uma  comedia  original 
cm  3 actos,  no  Gymnasio,  A’s  onze  e meia,  uma 
opereta  em  4 actes,  Kin  Fá,  extrahida  do  romance 
Atrihdaçòes  d'um  chinez  na  China,  de  Jidio  Verne, 
e que  subiu  A scena  com  grande  exito  no  theatro 
do  Principe  Real  do  Porto,  empreza  Taveira; 
arranjos  das  operetas  D.  Cezar  de  Jiasan,  Guerra 
alegre.,  A noiva,  etc.;  traducçòes:  O Tio  Milhões, 
em  1).  Maria;  Ave  Azul,  na  Trindade;  O rei 
damnado,  etc;  vários  monologos  e cançonetas. 
Tendo  j.A  estabelecido  os  seus  créditos  de  escri- 
ptor, e traduetor  assim  como  de  poeta,  pelas  ' 
muitas  poesias  disseminadas  em  diversos  periodi-  | 
COS,  dedicou-sc  As  lides  theatracs,  c os  seus  estu-  | 
dos  c 0 muito  conhecimento  que  tinha  do  palco,  i 
o chamaram  a exercer  os  logares  de  director  e | 
ensaiador.  E foi  n’esta  qualidade  que  Sousa  Bas- 
tos o contratou  em  1895  para  a compaulna  de  | 
que  era  emprezario,  e que  ia  em  passeio  artis-  I 
tico  ao  Brazil.  Depois  da  companhia  voltar  a 
Portugal,  Acacio  Antunes  ainda  se  demorou  no  1 
Rio  de  Janeiro,  onde  esteve  seis  annos,  diri- 
gindo vários  theatros,  fazendo  ali  representar 
uma  revista  original  em  3 actos,  de  collíibora-  i 
ção  com  Moreira  Sampaio,  c varias  traducçòes 
de  comedias  c operetas  francczas.  Regressou  a 
Portugal  cm  dezembro  de  19(K),  entrando  em 
1901  para  o theatro  de  1).  Maria,  como  ensaia- 
dor, logar  que  actualmente  ainda  exerce.  Amacio 
Antunes  6 incansável  no  trabalho;  todos  os  dias 
appareccm  novos  escriptos  seus,  que  são  sempre 
lidos  ou  escutados  com  interesse.  Traduz  eom 
muita  facilidade  o verso  das  operetas,  ada|)tan- 
do-o  A musica  com  toda  a precisão,  o que  (le  or- 
dinário se  não  torna  facil.  'J’em  collaborado  tam- 
bém cm  diversos  jornaes  c almauachs.  Publicou 
um  livro  dc  versos,  intitulado  : Agnorellas  e Aguas 
furtes;  e a traducção  em  vei-so  do  drama  de  Victor 
Hugo  Ee  lioi  s'<iinuse,  o liei  diveric-se,  (pic  é um 
tral)alho  corrcctissimo  e dc  muito  mcreeimciito. 


0 seu  repertório  dc  theatro  é enorme,  tanto  em 
traducções,  como  imitações  e originaes,  e tem 
sido  representado  nos  theatros  de  Lisboa,  Porto 
e Brazil.  Além  das  peças  jA  apontadas,  lembra- 
nos  as  seguintes : A cigarra,  3 actos;  28  dias  de 
Clarinha,  3 actos  ; a graciosa  cançoneta  o Pão 
fresco,  a poesia  O estudante  alsaciano,  que  tam- 
bém tem  sido  recitada  frequentes  vezes  em  thea- 
tros particulares,  etc. 

Antunes  (Padre  Ambrosio).  Presbytero  secu- 
lar. Escreveu  : Arte  de  conhecer  os  homens,  escri- 
pta  em  francez  pelo  Abbade  de  BeUegarde,  e.  tra- 
duzida na  linguagem  portugueza,  Lisboa,  1789,8." 
Sahiu  2.*  edição  em  1818,  8.",  2 tomos. 

Antunes  (Augusto).  Actor  muito  considerado, 
que  faz  parte  da  actual  companhia  do  theatro  de 
D.  Amélia.  Nasceu  a 22  d’outubro  de  1849.  Veiu 
da  arte  typographica.  Fez  o seu  debute  no  thea- 
tro das  Variedades,  Salitre,  em  1868,  com  o dra- 
ma ; O amor  da  patria  ou  o que  são  os  portugue- 
zcs.  Ali  fez  ainda  alguns  papeis,  cm  que  sempre 
agradou.  No  anno  seguinte  passou  com  escriptura 
para  o theatro  do  Principe  Real,  onde  apparcceii 
ua  magica  Pelle  de  burro,  e onde  permaneceu  até 
1876,  anno  em  que 
entrou  para  o thea- 
tro de  I).  Maria  II. 
N’este  theatro,  a 
primeira  peça  cm 
que  representou,  foi 
o drama  maritimo: 
O botão  - d' ancora; 
depois  principiou  a 
figurar  em  qua«i  to- 
do o repertório  da 
companhia  Rosas  e 
Brazão,  eom  a qual, 
em  1898,  passou  para 
0 theatro  de  I).  Amé- 
lia, e de  quo  aiuda 
hoje  6 um  dos  bous 
elementos  artisticos. 
Foi  em  maio  de  1893 
ao  Brazil  com  os  ar- 
tistas Brazão,  Rosas,  Rosa  Damasceno,  Luciiida 
do  Carmo,  etc.;  e,  pela  segunda  vez,  cm  maio 
de  1900,  fazendo  parte  d’uma  companhia  de  ar- 
tistas dos  theatros  I).  Amélia  e Uymnasio.  No 
seu  enorme  repertório  figuram  os  seguintes  tra- 
balhos de  graude  apreço:  Abd-allah  dos  ínti- 
mos, Chebe  do  Fromont  cfc  C.‘,  Manuel  dc  Briu- 
cosa  do  Amor  louco,  1).  Martinho  de  O que  morreu 
d'amor,  Remonin,  da  Estrangeira,  Gaspar  Moii- 
toya  do  Alcácer- Kibir,  Bristo  do  Viriato  Trágico, 
Monsenhor  dos  Degenerados,  Luiz  da  Cunha  da 
Estrada  nova,  Plaiitin  dos  Maridos  de  T^ontiva, 
'rimpanas  da  Severa,  Glasspard  da  Coraly  <1-  C.‘, 
Malardot  da  ZAzA,  Slartinho  Egalisse  da  Ctisa 
lionardon,  Diogo  dos  MíUhados,  Zchuchais  do 
Outro  eu. 

Antunes  (Diogo).  Padre  jesuita.  Nasceu  no 
Crato  em  1552,  e morreu  no  Japão,  cm  1611.  Pro- 
fessou no  collegio  dos  jesuitas  d’Evora,  a 4 de 
março  de  1571.  Ensinou  grammatica,  c partiu 
])ara  o Oriente  cm  1579,  viveu  muito  tcmj)0  em 
Macau,  onde  foi  confessor  e prégador,  assim  como 
em  Cochim.  Escreveu  umas  cartas,  intituladas  : 

1 Cartas  annuas  ila  China  dc  160.3. 

Antunes  (Fernão).  O nome  dVste  portiiguez 
lig;»-se  a um  dos  actos  de  maior  temeridade  (* 
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bravura  que  se  praticaram  na  Imlia.  Lopo  Soa- 
res crAlbergaria  fundara  em  Ceylão  uma  feito- 
ria, -onde  deixara  setenta  portuguezes,  quando 
appareceu  deante  de  Colombo  um  celebre  corsa- 
rio  moiro  chamado  Bale  Ilussein,  que  exigiu  do 
rajah  de  Colombo  que  lhe  mandasse  os  portu- 
guezes  amarrados,  quando  nào  lhe  destruiria  a 
terra.  Bale  Hussein  trazia  doze  fustas,  que  ins- 
piraram grande  terror  ao  rajah,  o qual  procurou 
salvar  os  seus  hospedes,  promettenclo  ao  corsário 
grande  resgate,  mas  o moiro  declarou  que  não 
(lesistia  do  seu  proposito-  Afflicto,  mas  não  se 
atrevendo  a resistir,  o rajah  deu  parte  aos  por- 
tuguezes  da  triste  posição  em  que  se  via.  Fernão 
Antunes  disse-lhe  então,  que  elle  e os  seus  com- 
panheiros só  uma  coisa  pediam,  e era  que  os  não 
mandasse  amarrar,  porque  clles  o não  consenti- 
riam, deixando-se  primeiro  morrer  todos,  mas 
que  lhes  désse  armas,  para  que  ao  menos  podes- 
sem  morrer  matando  tambem.  O rajah  consentiu 
n’esta  proposta,  lamentando  a sorte  dos  que  sup- 
punha  já  victiinas  dos  seus  numerosos  inimigos, 
e os  portuguezes,  depois  de  tomarem  as  suas  ul- 
timas di.sposiçòes,  de  se  abraçarem  e rezarem  de- 
votamente, fôram  ao  eneontro  dos  moiros,  e com 
tal  furia  os  combateram,  que,  apesar  de  serem 
apenas  quarenta  os  que  estavam  .sãos,  obrigaram 
os  moiros  a embarcar  com  tanta  pressa  que  vira- 
ram com  0 tropel  duas  das  fustas,  abandonaram 
nove  que  os  portuguezes  queimaram,  e os  restan- 
tes fugiram  n’uma  fusta  e n’um  zambuco  que  ti- 
nham tomado.  O rajah  e os  seus  festejaram  muito 
este  acto  heroico  de  Fernão  Antunes  e dos  seus 
companheiros,  attribuindo  estes  a milagre  tão 
prodigiosa  victoria;  os  moiros  não  queriam  aere- 
ditar  que  tivessem  sido  atacados  só  por  setenta 
homens,  entre  os  quaes  estavam  trinta  doentes, 
c que  pode.ssem  derrotal-os  d’aquella  fórma. 

Antunes  (João).  Architecto  da  Casa  Real  no 
reinado  de  D.  Pedro  II. 

Antunes  (João).  Presbytero  no  habito  de  S.  1 
Pedro,  natural  de  Braga ; floresceu  nos  princi-  j 
pios  do  século  xvur.  Era  muito  perito  nas  disci-  | 
plinas  mathematicas,  e experiencias  physicas.  ' 
Escreveu  a seguinte  obra,  em  10  cadernos,  que  ! 
ficou  manuscripta ; Epkemeride  astronômica  de- 
monstrativa, e vaticinio  astrologico  conjectural  \ 
physico,  ecclesiastico  e politico  para  o anno  de 
1128,  bissexto,  calctãado  ao  meridiano,  e latitude 
da  muito  nobre,  augusta,  e sempre  leal  cidade  de 
Braga,  cathedral,  metropole,  e primaz  de  todos  os 
reinos  de  líespanha. 

Antunes  (João).  Da  Congregação  do  Oratorio 
de  S.  Filippc  Nery,  de  Lisboa-  Nasceu  n’esta  ci- 
dade, e falleccu  na  villa  de  Atalaya,  antes  do  an- 
no de  1747.  Era  filho  de  Manuel  Antunes  Ma- 
chado e de  Magdalena  da  Cruz.  Entrou  para  a 
congregação,  em  Lisboa,  a 13  de  junho  de  168’, 
onde  aprendeu  as  letras  sagradas,  que  dictou  aos 
seus  domésticos  com  credito  da  sua  sciencia,  pela 
qual  mereceu  ser  consultor  do  Santo  OíTicio.  De- 
pois de  estar  muitos  annos  na  Congregação,  coi- 
sas tirgentes  o obrigaram  a abandonal-a,  e,  at- 
tendendo  á sua  grande  erudição,  o conde  d’Ata- 
laya  o nomeou  ]>rior  da  parochial  egreja  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  da  mesma  villa,  onde  falleccu. 
Escreveu  : Escola  do  Temor  de  Deus  em  que  se 
ensina  a viver  bem,  fugindo  dos  tricios  e procu- 
rando virtudes,  Lisboa,  1707;  teve  outra  edição 
cm  1745;  é traducção  do  italiano  da  obra  com- 


posta pelo  padre  José  Mansi,  da  Congregação  do 
Oratorio  ; o traduetor  accresccntou-lhe  umas  bre- 
ves meditações  para  todos  os  dias  da  semana ; 
Arvore  da  vida  plantada  no  Baraizo  da  Igreja 
junto  ás  correntes  da  graça,  que  em  seus  sagrados 
ramos  oferece  todos  os  mezes  os  mais  suaves  fi-nctos 
de  santidade,  etc.,  Lisboa,  1720.  D’esta  especie  de 
Elos  Sanctorum,  distribuida  pelos  rnezes  e ilias 
do  anno,  que  devia  constar,  ao  que  parece,  de 
doze  tomos,  só  se  pul)licou  o primeiro,  que  con- 
tém a vida  dos  santos  de  que  reza  a egreja  no 
mez  de  janeiro. 

Antunes  (João  Baptista)  V.  Antunes  (Manuel). 

Antunes  (João  do  Canto  e Castro  Silva).  Ofli- 
cial  de  marinha.  Alistou-se  na  companhia  dos 
guardas-marinhas  em  1881  ; foi  promovido  a 
guarda-marinha  em  1883;  em  1884  partiu  para  a 
estação  de  Macau,  d’onde  regressou  em  1887  com 
j a patente  de  2.®  tenente ; em  seguida  embarcou 
a bordo  da  canhoneira  Zaire,  onde,  durante  qua- 
si  dois  annos  serviu  de  immediato,  passando  de- 
pois a commandante  interino ; foi  promovido  a 
1.®  tenente  em  1891 ; no  anno  de  1892  era-lhe  of- 
j ferecido  o logar  de  governador  de  Lourenço  Mar- 
' ques,  que  oceupou  dez  mezes,  tendo  <le  vir  ao 
reino  por  motivo  de  doença ; mas,  no  fim  de  1893, 
voltou  para  o seu  logar,  estando  ali  em  1894 
' quando  se  deu  a rebellião  dos  pretos,  conseguin- 
I (lo,  com  um  limitado  numero  de  soldados  de  terra 
I e mar,  evitar  a entrada  dos  pretos  na  cidade. 

Por  estes  serviços  foi  agraciado  com  o grau  dc 
I cavalleiro  da  Torre  e Espada.  Em  1895  teve  a 
j nomeação  de  governador  de  Mossamedes,  cargo 
que  desempenhou  em  1896.  O capitão-tenente 
I Canto  e Castro  esteve  no  Natal  com  o explorador 
Serpa  Pinto;  fez  parte  como  auxiliar  technico  da 
commissão  de  limites  do  Congo,  serviu  como  ins- 
truetor  na  eâcola  de  alumnos  marinheiros,  e des- 
empenhou outras  commissòes  de  serviço.  Tem  a 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  e o grau  de  caval- 
leiro da  Estrclla  Africana,  com  que  o agraciou  o 
governo  belga.  A este  distincto  official  de  mari- 
nha tambem  eoube  a honrosa  missão  de  dirigir 
a expedição  que  em  5 de  dezembro  de  1894  foi 
retomar  Anguane.  Commanda  aetualmente  a ca- 
nhoneira Sado. 

Antunes  (Joaquim  Antonio  de  Lora).  Era  na- 
tural de  Dornes,  comarca  de  Thomar,  e filho  dc 
Liberato  Antonio  de  Lora;  foi  doutorado  cm  câ- 
nones, a 23  de  maio  de  1802.  Não  se  conhecem 
as  datas  do  seu  nascimento  c fallecimento. 

Antunes  (José).  Padre  jesuita.  Nasceu  em 
Pombal,  em  1675;  sendo  admittido  no  noviciado, 
sahiu  pouco  depois,  e foi  de  novo  recebido  em 
1702.  Partiu  para  as  índias,  ensinou  humanida- 
des em  Gôa,  assim  como  a philosophia;  foi  cura 
cm  Salsete.  Pelo  seu  grande  merecimento  alcançou 
0 logar  de  deputa(Io  da  inquisição  de  Gôa,  d(! 
que  tomou  posse  a 26  d’abril  de  171.3.  Ila  d’elle 
tres  sermões  de  S.  José,  prégados  n’aquella  ci- 
dade, c que  fôram  publicados  n’um  volume  em 
IJsboa,  em  1715,  sendo  o primeiro  prégado  em 
1711,  o segundo  em  1712  e o terceiro  em  1713. 

Antunes  (José  Ricardo  da  Costa  Silva).  Em 
1891  era  coronel  de  infantaria,  ex-secretario  da 
Escola  do  Exercito,  secretario  do  tribunal  supe- 
rior de  guerra  e marinha,  cavalleiro  das  ordens 
da  Torre  e Espada  e Aviz,  c condecorado  com  a 
medalha  de  prata  dc  comportamento  exemplar. 
Nasceu  em  Lisboa  a 7 de  fevereiro  de  1831.  Es 
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creveu : Disponiçues  em  vigor  sobre  a autiguidade 
e promoção  dos  officiaes  do  exercito,  Lisboa,  18G3; 
Vrojecto  de  regulamento  sobre  a antiguidade,  j)ro- 
moçòes  e de7nissues  dos  ojficiaes  combatentes  do  exer- 
cito, Lisboa,  18G4,  publicado  na  Revista  militar; 
Apontamentos  para  a historia  da  Escola  do  Exer- 
cito, Lisboa,  18'4.  Este  livro  6 destinado  para  os 
<iue  quizcrein  escrever  a historia  da  referida  es- 
cola. A primeira  parte  d’este  livro  contém  uma 
desenvolvida  descripção  dos  diversos  institutos 
de  instrucção,  quer  extinctos,  quer  existentes, 
onde  eram  ou  são  ministrados  os  conhecimenios 
I)rccisos  para  a carreira  das  armas;  tratando  a 
segunda  parte  da  Academia  de  fortificação,  arti- 
lharia e desenho  e escola  do  exercito,  esta  ulti- 
ma sub-dividida  em  duas  épocas,  18.‘57  a 18G‘5,  e 
1804  até  1884.  Tendo  o autor  corrigido,  ampliado 
e modificado  este  trabalho  quanto  á sua  estru- 
ctura,  e havendo  obtido  parecer  favoravel  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  foi  elle  impresso 
com  autorisação  do  ministério  da  gueri  a,  Lisbvia, 
1880.  Silva  Antunes  foi  eollaborador  da  Revista 
militar,  tornando-se  notável,  entre  os  seus  arti- 
gos, a curiosa  e interessante  noticia  que  tem  por 
titulo ; Asglo  e IlospiUd  dos  Inválidos  militares 
cm  Runa,  inserta  no  u."  14  de  31  de  julho  de 
1870,  e que  mais  tarde  ampliou  no  jornal  O Exer- 
cito Rortugnez,  de  1884. 

Antunes  (Luiz).  Padre  jesuita,  que  viveu  no 
s(!Culo  XVI.  Morreu  victima  da  sua  dedicação  em 
(.'oimbra,  soccorrendo  os  atacados  da  peste  no 
anuo  de  1599. 

Antunes  (Manuel).  E’  do  Diccionario  biogra- 
phico  dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira, 
vol.  l.“,  pag.  37,  que  extrabimos  as  seguintes 
noticias  úcerca  d’este  ultimo  fabricante  de  cra- 
vos e primeiro  fabricante  de  pianos  que  existiu 
em  Lisboa.  Foi  muito  notável  por  ter  construído 
os  claviccmbali  a martelleti  col  piano  e forte,  exa- 
ctamente  na  época  que  se  marca  para  o estabe- 
lecimento definitivo  d’estes  instrumentos  (1700, 
no  Diccionario  musical,  artigo  piano).  Da  sua 
existência  restam,  porém,  certificados  de  grande 
valor;  cm  primeiro  logar  dois  documentos,  e cm 
segundo,  como  que  a corroboral-os,  um  interes- 
sante modelo  dos  trabalhos  produzidos.  Dos  do- 
cumentos collige-se  que  Manuel  Antunes  come- 
çou a construir  cravos  com  martcllos,  isto  é,  ver- 
dadeiros pianos,  antes  de  1700,  e que,  apresen- 
tando essa  fabricação  como  invento  seu,  o que 
bem  poderia  ser  em  alguns  detalhes,  pediu  c ob- 
teve iraquelle  anno  privilegio  por  dez  annos  para 
só  elle  os  fabricar  e vender  em  Portugal.  O re- 
querimento que  fez  n’esse  sentido,  foi  á consulta 
(ía  Junta  do  Commercio.  Em  seguida,  transcreve 
o parecer  da  Junta,  que  tem  a data  do  21  d’abril 
de  1700,  0 qual  teve  a seguinte  resolução:  «Co- 
mo parece.  Nossa  Senhora  da  Ajuda  cm  2 de  maio 
de  1700.  C6in  a rubrica  de  Sua  Magestade.»  Com- 
pletando 0 despacho  favoravel  á pretcução  de 
Manuel  Antunes,  foi-lhe  passado  um  alvaril  em 
10  d’oiitubro  do  mesmo  anno,  que  lhe  coucede 
para  elle  e seus  filhos  o privilegio  requerido,  com 
a curiosa  condição  de  que  o preco  de  cada  um 
dos  novos  instrumentos  não  excedesse  120Í0O0 
réis.  Está  também  registado  este  alvará,  e que 
no  mesmo  Diccionario  biographico  dos  músicos 
portuguezes  se  transcreve.  Ernesto  Wagner  pos- 
suia  um  exemplar  dos  cravos  de  martello  cons- 
truídos por  Manuel  Antunes;  tem  collada  no  in- 
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terior  uma  etiqueta  com  assiçnatura  e data : 
«Antunes — 1707.»  Lê-se  no  Diccionario  alludi- 
do  : «Estes  documentos  desvanecem  todas  as  du- 
vidas que  acaso  tivesse  suscitado  a authentici- 
dade  d’esta  assignatura  ou  da  respectiva  data; 
e conferem  ao  instrumento  um  valor  historico 
incontestável.  Não  póde  haver  duvida:  desde 
1700,  pelo  menos,  fabricaram-se  excellentes  pia- 
nos em  Lisboa.  E digo  excellentes,  em  vista  do 
exemplar  conliecido  que  tive  oceasião  de  apre- 
ciar. Está  optimamente  conservado,  ou  habil- 
mente restaurado,  patenteando-nos  uma  constrii- 
cção  perfeita,  segundo  os  mais  adeautados  pro- 
gressos do  mechauismo  dos  pianos  iPaquella  épo- 
ca, com  martellos,  conduetores,  abafadores,  tudo 
cuidadosamente  trabalhado,  como  decerto  melhor 
^ não  seriam  os  dos  fabricantes  allemães  e italia- 
nos, então  em  competência  na  exportação  dos 
seus  prodiictos.  Note-se  que  os  primeiros  piauos 
francezes  conhecidos  no  commercio  furam  os  de 
Sebastião  Erard,  fabricados  em  1777.  A indus- 
tria iniciada  tão  brilhantemente  por  Manuel  An- 
tunes, não  poude,  todavia,  supportar  a concor- 
rência estrangeira  nem  triumphar  da  crise  polí- 
tica que  assoberbou  o paiz  no  começo  do  século  xix; 
mas  resistiu  ainda  por  bastante  tempo,  conser- 
vada, embora  com  mesquinha  vida,  pelos  descen- 
dentes do  habil  construetor.  Era  seu  neto  João 
llaptista  Antunes,  dono  da  Real  Fabrica  de  Ins- 
trumentos Músicos  de  teclado,  que  desde  1825  até 
1830  esteve  estabelecida  na  calçada  de  S.  João 
Nepomuceno.  Esta  fabrica  inseriu  um  anuuucio 
na  Gazeta  de  Lisboa  em  5 dc  abril  de  1830,  no 
qual  0 proprietário  lhe  dá  o titulo  que  acima 
t anscrevi.  Este  mesmo  Antunes  era  n’esse  tempo 
o afinador  effectivo  do  Seminário  Patriarchal, 
dc  que  recebia  esfipendio  anuual,  e passou  de- 
pois a desempenhar  o mesmo  serviço  no  Con- 
. servatorio,  quando  este  estabelecimento  se  fun- 
dou em  substituição  d’aquelle».  Parece  que  João 
llaptista  Antunes  falleceu  pouco  depois  de  1805, 
muito  velho,  surdo  e pobre.  Ainda  trabalhava,  e 
para  remediar  a surdez,  quando  afinava  os  pianos 
colloeava  uma  varinha  entre  os  dentes,  encos- 
tando-a ás  cordas,  cujas  vibrações  precisava  ou- 
vir mais  distinctameute. 

Antunes  ( P.  Manuel  Damaso).  Presbytero,  col- 
1 laborador  d’alguns  jornaes ; cooperou  para  a fun- 
! dação  do  Diário  da  Manhã,  do  falleeido  escriptor 
[ l’inheiro  Chagas,  jornal  de  que  foi  administrador. 
Publicou  : Missal  romano  em  portuguez,  segundo  o 
calendário  de  Portugal  e Ilrazil,  Lisboa,  1881. 

Antunes  (Thomaz  Quintino).  V.  E.  Marçal 
(conde  de). 

Antunes.  Casal  em  Santo  Antouio  dos  Olivaes, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Martyres,  de  Serra  do  llouro,  conc.  dc 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Antunes  de  Azevedo  (Sebastião).  Escriptor. 
Era  natural  de  Penamacor,  muito  perito  na  his- 
toria portugueza,  e principalmente  na  geographia 
do  reino  de  Portugal.  Deixou  incompleta  uma 
obra  com  o seguinte  titulo  : Geographia  da  Pro- 
vinda do  Alemtejo,  manuscripto. 

Antunes  de  Brito  (João).  Presbytero  secular; 
nasceu  na  liahia,  e viveu  no  ultimo  quartel  do 
século  XVII.  Foi  professor  de  humanidades.  Es- 
creveu ; Mappa  da  grammatica  latina,  dividida 
em  cinco  partes,  com  admiravrl  brevidade  e cla- 
reza, Coimbra,  1714. 
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Antunes  de  Carvalho  (Ansdmn).  Impressor 
(Ustincto.  N.  em  Ponte  Vellia,  fregiiezia  de  Poz 
d’Arouce,  a 20  d’abril  de  1860;  falleceu  cm  1897. 
Kra  fillio  de  Manuel  Antunes  de  Carvalho  e de 
1).  Maria  Antonia  de  Carvalho.  Veiu  para  Lis- 
boa, tendo  apenas  8 annos  de  edade.  Dedicou-se 
íl  arte  de  imprimir,  dando  entrada  na  ofticina  de 
Prançois  Lallemant,  e depois  na  antiga  casa  de 
Sousa  Neves,  onde  se  conservou  alguns  annos, 
sendo  seu  mestre  um  bondoso  vellio,  o mestre  Ati- 
tonio,  como  elle  lhe  chamava  ainda  quando  se 
referia  saudosamente,  a quem  o iniciara  nos  se- 
gredos da  impressão  typographica,  e a quem  pro- 
digalisou  todos  os  cuidados,  recebendo-o  em  sua 
casa,  onde  falleceu,  quando  já  não  podia  auferir 
os  meios  sufficicntes  para  se  manter.  Mais  tarde 
entrou  Anselmo  de  Carvalho  na  casa  Christovão, 
c por  fim  na  de  David  Corazzi,  e foi  n’esta  casa, 
actualmente  d’uma  companhia,  intitulada:  A Edi- 
tora, sita  no  largo  do  Coado  liarão,  que  An- 
selmo de  Carvalho  manifestou  mais  claramente 
as  suas  altas  qualidades  de  artista  de  grande  | 
valor.  Foi  ali  que  teve  occasião  de  enriquecer  a 
industria  typographica,  não  só  os  bons  specimens  , 
dos  seus  trabalhos,  como  também  de  bons  disci-  | 
pulos.  Foi  n’aquella  casa,  ajudado  por  David  Co- 
razzi, que  Anselmo  de  Carvalho  tornou  conheci-  i 
dos  cm  Portugal  os  melhores  mcchanismos,  os 
optimos  processos  dc  trabalho  em  todos  os  gene-  j 
ros,  e successivamente  os  últimos  aperfeiçoamen-  | 
tos,  como  a impressão  da  photogravura,  e fiual- 
mente  o novo  processo  das  tres  cores,  que  poz  1 
cm  pratica,  não  conseguindo  vèl-o  em  circularão. 
Kra  notável  a fórma  e o interesse  (jue  Anselmo 
de  Carvalho  tomava  para  realisar  qualquer  me-  j 
Ihoramento  respectivo  á sua  industria.  Alguns 
trabalhos  foram  devidamente  apreciados  no  ex- 
trangeiro,  especialm.mte  o que  representa  o mo-  i 
delo  da  machina  Victoria  impresso  sobre  fundos 
dc  celluloide,  a que  vários  jornacs  italianos  e j 
allcmães  dispensaram  justos  elogios.  São  muitas  | 
as  impressões  d’este  genero,  executadas  pelo  fal-  i 
Iccido  artista.  Anselmo  de  Carvalho  foi  socio  ' 
fundador  da  Liga  das  Artes  Graphicas,  a que  i 
dedicou  parte  da  sua  actividade  e do  seu  prés- 
timo. Era  um  artista  muito  distincto  e muito  es- 
timado. A sua  morte  causou  profunda  impressão 
a quantos  o conheciam  e respeitavam  pelo  seu 
elevado  merecimento. 

Antunes  Ferreira  (Joaquim).  Armador  da 
praça  de  Lisboa,  e commerciante  de  grande  cre- 
dito. Dedicou-se  ao  commercio,  e na  edade  de  22 
annos  fez-se  despachante  da  Alfandega  de  Lis- 
boa, accumulando  este  arduo  trabalho  com  o que 
até  ahi  tinha  exercido ; o seu  genio  empreheude- 
dor  desenvolvia-se,  c em  1875  montou  em  socie- 
dade com  Antonio  Francisco  da  Silva,  uma  Agen- 
cia de  Commissòes  e Consignações.  Em  1877  asso- 
ciou-se com  0 sr.  ,bdio  Augusto  Nunes,  sob  a 
Hrma  social  J.  A.  Ferreira  & C.",  de  que  elle  ficou 
sendo  administrador  ; e em  1892  dissolveu-se 
amigavelmente  esta  sociedade,  ficando  todo  o 
activo  e passivo  a sen  cargo.  Antunes  Ferreira 
tem-se  salientado  nobremente  na  cruzada  verda- 
tleiramente  nacional  e patriótica  do  levantamento 
da  marinha  mercante  portugueza.  Em  1892  foi 
«jue  Antunes  Ferreira  iniciou  a sua  já  gloriosa 
carreira  de  armador.  Com  a sua  sagacidade  na- 
tural, tinha  previsto  que  seria  lucrativa  a em- 
preza;  com  o amor  pelo  seu  paiz,  seduzia-o  a 


: idéa  dc  cooperar  para  o levantamento  d’csta  ins- 
í tituição  emiuentemente  patriótica.  Regressara 
a Lisboa  por  esse  tempo,  Leandro  d’Almeida, 
I commandante  do  brigue  S.  Thomé,  naufragado 
! nos  Açores,  e Joaquim  Antunes  Ferreira,  que- 
I rendo  auxiliar  este  amigo  e ao  mesmo  tempo  re- 
I conhecendo  opportuna'a  òccasião  para  pôr  em 
pratica  a idéa  que  ha  muito  acariciava,  partiu 
. com  elle  para  Londres  e comprou  a barca  Emilia 
de  construcção  mixta,  ferro  e madeira,  de  cerca 
de  1200  toneladas  de  carga,  e com  cila  iniciou  a 
' TAnha  da  Navegação  á véla  para  os  portos  da 
África.  A experieucia  realisou  de  tal  fórma  as 
suas  patrióticas  aspirações,  que  no  anno  immc- 
diato  comprava  a barca  Eiôres,  dc  egual  systema 
de  construcção,  mas  de  maior  carga  ; e em  1895 
adquiriu  a galera  Ferreira  de  maior  lotação 
ainda.  O esforço  isolado  d’este  energico  e previ- 
dente trabalhador  despertou  o estimulo  de  outros 
egualmente  trabalhadores  e amantes  do  seu  paiz, 
dc  modo  que  pouco  depois  creava-se  no  Forto 
uma  Commissão  permanetUe para  a defeza  da  Ma- 
rinha Mercante  Portugueza,  para  a qual  o arma- 
dor da  praça  de  Lisboa  foi  eleito  vice-presidente. 
No  exercicio  d’este  cargo,  e como  directamente 
interess.ado,  tem  Antunes  Ferreira  feito  parte  dc 
todas  as  commissões  que  se  tem  dirigido  aos  po- 
deres públicos  para  obter  protecção  para  a ma- 
rinha mercante  e nacional.  Em  31  d’outubro  dc 
1895  foi  eleito  administrador  da  Mala  Real  Por- 
tugueza, cargo  que  resignou  por  não  dispor  do 
tempo  necessário  para  o bem  desempenhar. 

Antunes  Freire  (Simeão).  Nome  com  que  fr. 
Simão  Antonio  de  Santa  Catharina,  monge  jero- 
nymo,  assignou  a 2.“  parte  das  suas  obras  acadê- 
micas dedicadas  a José  Antonio  daMottaCoutinho 
e Sousa,  em  1731.  No  Diccionario  bibliographico, 
a pag.  273  do  7.”  vol.  vem  a seguinte  nota:  «Ten- 
do 0 autor  publicado  a primeira  parte  com  o seu 
proprio  nome,  não  sei  achar  que  razão  ou  capri- 
cho 0 levaram  a dar  á luz  este  segundo  sob  um 
nome  snpposto,  e que  pelo  que  se  vê,  nem  ao 
menos  é de  que  usava  antes  de  ser  religioso.»  O 
nome  que  fr.  Simão  de  Santa  Catharina  tiidia  no 
século,  era  Simão  Lopes.  V Santa  Catharina  (fr. 
Simão  Antonio  de). 

Antunes  Monteiro  (João).  Presbytero  secu- 
lar e prior  da  freguezia  de  S.  Nicolau,  de  I>isboa. 
Escreveu:  Relação  histórica  e juridica  da  funda- 
ção dos  Congregados  de  N.  S.  da  Assumpção  7ia 
côrte  e cidade  de  lAsboa,  Lisboa,  1731;  Breve 
compendio  da  prodigiosa  vida,  e estupendos  mila- 
gres do  glorioso  arcebispo  de  Mgra  S.  Nicolau, 
Lisboa,  1720. 

Antunes  Monteiro  (José  Manuel).  Racharei 
em  leis  pela  Universidade.  N.  em  Lagos  nos  úl- 
timos annos  do  secnlo  xviii,  e formou-se  em  1819 
ou  1820.  Foi  secretario  da  legação  portugueza 
uo  Rio  de  Janeiro.  Ignoram-se  as  datas  do  nasci- 
mento c fallecimeuto.  Escreveu : Ode  ao  RI.""’ 

I sr.  conselheiro  Lazaro  da  Silva  Ferreira,  Lis- 
boa, 1815;  sahiu  mais  tarde  no  Jornal  de  Coime 
■ bra,  n."  43,  pag.  46;  Ode  á feliz  acclainação  d- 
Liiiz  xviri,  rei  de  França,  recitada  no  paço  da 
Universidade,  Lisboa,  1814. 

Antunes  Navarro  ( Antonio  José).  Engenheiro 
chefe  de  1."  classe  do  corpo  de  engenheiros  de 
obras  publicas  Muito  novo  ainda  entrou  para  o 
serviço  do  Ministério  das  Obras  Publicas  cm  1866, 
onde  a sua  carreira  foi  uma  serie  ininterrupta  de 
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(riuiii|ilios  cm  variadíssimas  commi.ssccs  dc  scr- 
\ iço  dc.  camiidios  dc  ferro,  dc  estudo  c coiistrii- 
cção  de  estradas,  de  edilieios,  etc.  Valiosos  foram 
também  os  serviços  (]ue  prestou  como  adjunto  do 
commissario  especial  «lo  nosso  paiz  na  Exposição 
Internacional  de  Pliiladclpliia  em  187C),  trazendo 
d’essa  eominissão  imjmrtantissimos  eonlieeimen- 
tos,  (pie  mais  tarde  aproveitou  cm  i)rol  dc  muitas 
commissòes  «pie  teve  «pie  desempenhar,  até  á data 
«lo  seu  fallecimento  em  24  de  fevereiro  de  lí)02. 
('omo  director  das  obras  publicas  districtaes  de 
fastcllo  llraneo,  a 
estudos  c trabalhos 
de  construcção  das 
estradas  dc  2.*  or- 
dem 11’aquclle  dis- 
t ricto,  onde  prestou 
relevantes  serviços 
como  j)rocurador  á 
Junta  (íeral,  presi- 
dente do  Monte-j)io 
dos  Artistas  e j)ro- 
vedor  da  Miseri- 
córdia de  Castello 
Hrauco.  A Antunes 
Navarro  se  deve  o 
])lano  fícral  dos  ine- 
llioi  amentos  da  Co- 
vilhã, j)or  meio  do 
tpial  se  transforma- 
ria atpielle  impor- 
tante centro  inanu- 
faetureiro  em  uma 
cidade  correspondente  ã sua  valia  economiea  e 
fabril.  Para  rcalisação  d’afpiclle  j)rojecto  foi  de- 
baixo da  direcção  de  Antunes  Navarro  que  se 
levantou  a planta  cotada  da  Covilhã,  .\inda  é a 
Antunes  Navarro  que  se  deve  0 plano  do  cemité- 
rio de  Penamacôr,  o mais  notável  do  districto  de 
Castello  Hranco  pela  area,  situação  e magestoso 
jtortieo  do  entrada.  Pode  dizer-se  affoitameute 
ipie  todos  os  melhoramentos  da  viação  ordinaria 
«íc  Castello  Ilranco,  sem  exceptuar  as  estradas 
municipacs  c ainda  muitas  obras  de  interesse  ge- 
ral se  devem  a Antunes  Navarro.  Como  director 
de  estudos  c engenheiro  fiscal  da  construcção  do 
caminho  de  ferro  da  Heira  llaixa,  a sua  gerencia 
deu-lhe  nomeada  e consideração  de  tal  ordem  que 
o governo  portuguez  0 escolheu  para  seu  delega- 
do no  ('ongresso  dc  Caminhos  de  Ferro,  (pie  teve 
logar  cm  Londres  em  1895.  Não  limitou  porém 
Antunes  Navarro  a sua  actividade  aos  serviços 
otliciaes,  por  isso  que  entre  vários  trabalhos  in- 
seriu na  Jiecista  de  Obras  Publicas  e Minas  uma 
memória  sobre  a ]'iação  Municipal  em  Porturjal, 
«pie  foi  premiada  pela  Associação  dos  Engenhei- 
ros Civis  Portuguezes.  memórias  referentes  a as- 
sunqitos  dc  material  ferro  viário  c um  relatorio 
importante  peda  fôrma  e jeelo  asstimpto  acerca  da 
viação  no  districto  de  Castello  Hranco.  Quando 
«lirector  das  obras  publicas  do  «listricto  de  Lis- 
boa, coordenou  c salvou  de  immiiiente  ruina  do- 
cumentos tcehnicos,  antiqnissimos,  entre  os  «piaes 
s-  contam.-  Planta  da  cidade  de  Lisboa  de  1807, 
lerantada  pelo  intendente  d' Obras  publicas  Duarte 
./«)«(!  Fava;  Planta  da  cidade  antif/a  sobre  a qual 
J'‘>.  traçaud  a cidade,  baixa,  mandada  fazer  pelo 
marquez  dc  Pombal ; tem  0 seguinte  curioso  dís- 
tico: Aspecto  da  frontaria  da  Praça  do  Comercio 
da  parte  do  Arcenal  aproveitando  qrande  jiarte  da 
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torre  ou  pavilhão  da  casa  da  índia  cuja  frontaria 
he  comtudo  similhante  á que  lhe  corresponde  no  lado 
opposto,  qiut  deve  fazer  toda  a frontaria  da^Alfan- 
deqa  comprehendendo  também  a bolça  do  mesmo 
Comercio;  0 arehitecto  foi  Eugênio  dos  Santos 
Cruz;  Kspacalo  (eórtes  transversaes  das  edifica- 
ções da  liaixa)  que  atravetça  huma  das  ruas  prin- 
cipacs  mostrando  a divisão  que  se  faz  com  os  cul- 
melos  iu)s  caminhos  para  a pente  de  j>é,  com  a lar- 
gura e altura  da  cloaca  do  meyo  da  llua,  a fórma 
de  madeyrar  as  cazas,  e os  pateos  que  hade  a ver  no 
meyo  delas  para  luz  e despejo  das  aguas  que  por 
canos  particulares  dezagoão  vas  cloacas  geracs; 
tem  a assignatura  de  Sebastião  José  dc  Carvalho 
c -Mello  (mar(|uez  de  Pombal);  Primitiva  planta 
do  Passeio  Publico;  Planta  do  Arsenal  de  Mari- 
nha, do  tempo  do  marquez  de  Pombal ; Planta  do 
Palacio^V Ajuda;  Planta  do  palacio  das  Necessi- 
dades; Projecto  do  porto  de  Lisbixj,  feito  pelo  ar- 
ehitecto Carlos  Mardel,  desde  o Terreiro  do  Paço 
até  lielem,  anterior  a 17.Ô5;  Primitivo  projecto  do 
pharol  da  Roca;  e uma  pasta  contendo  os  pro- 
jectos dc  «piasi  todas  as  edificações  dc  Lisboa. 
-\inda  foi  .Vntunes  Navarro  quem  enriqueceu  abi- 
bliotheca  d’a«|uclla  direcção  cem  a collecção  com- 
j)leta  dos  Annales  des  I'onts  et  chaussées,  as  obras 
de  Rondelet,  e outras  importantes  sob  o ponto  d«-. 
vista  teehuico.  Quando  falleceu,  vietimado  j»or 
uma  doenea  de  coração,  era  vogal  «lo  Conselho 
Superior  de  Melhoramentos  Sanitários  e devia 
ser  promovido  a inspector  de  obras  publicas  na 
primeira  vaga  que  se  désse  uo  respectivo  quadro. 
O seu  enterro  foi  uma  imponente  manifestação 
de  estima  por  parte  de  todos  os  seus  eollegas, 
como  se  póde  ver  pelos  artigos  que  appareceram 
nos  jornaes  d’a(piella  data  e especialmcnte  pela 
homenagem  que  á memória  (Paquelle  engenheiro 
prestou  a Construcção  Moderna  no  seu  numero  52, 
dc  1 de  março  de  1902. 

Antunes  Portuga.! (Domingos).  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo.  Natural  de  Penama- 
eor;  fal.  em  Lisboa  a 1 do  fevereiro  de  lü77.  De- 
pois de  estar  sutficientemente  instruído  na  lingua 
latina  e Letras  Romanas,  passou  á Universidade 
de  Salamanca,  onde  teve  por  mestres  de  .luris- 
prudencia  Cesarea  os  dois  insignes  jurisconsultos 
Fi-aucisco  de  Amaya  e IJelehior  de  Valença,  ce- 
lebres pelos  seus  cscriptos.  Voltando  para  o reino 
assistiu  como  procurador  de  Penamacôr,  e defi- 
nidor dc  Castello  Hranco  nas  eórtes,  celebradas 
cm  Lisboa,  em  IGll,  c n’ellas  assignou  a 5 dc 
marco  do  referido  anno.  Depois  foi  conservador 
da  Úniversidade  de  Coimbra,  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  e da  Casa  da  Supplieação,  «h; 
que  tomou  posse  a 3 de  novembro  de.lGGl,  e dos 
aggravQs  a 24  de  maio  de  1GG4,  e ultimamente 
deputado  do  Conselho  Ultramarino.  Casou  com 
D.  Izabcl  Taborda,  filha  de  Salvador  Taborda  dc 
Negreiros.  Foi  sepultado  no  convento  dc  Santo 
Antonio  dos  Capuchos,  de  Lisboa.  Escreveu  : 
Tractatus  de  Donationibns  Regiis  Jurium  A-bono- 
rum  Reyiie  Corume,  Lisboa,  tomo  i,  1G73,  tomo  11, 
1G7Õ.  Sahiram  mais  correctos  em  um  só  volume, 
no  anno  dc  1G80. 

Antunhaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Pou- 
sada, cone.  c distr.  de  Praga. 

Antuzede.  Pov.  e freg.  dc  Santo  --Vgostinho, 
«la  prov.  da  lleira  Haixa,  cone.,  com  , dist.  e bisp. 
de  Coimbra.  733  hab.  e 1G8  fogos.  Tem  caixa  pos- 
tal. A iiov.  dista  G k.  da  séilc  do  concelho.  Era 
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(lo  padroado  dc  Santa  Cruz,  do  Coimbra,  (lac  tam-  ; 
bom  tiidia  a jnrisdicfào  ordinaria.  No  i)rincipio 
do  soculo  XII,  toda  esta  fregnezia  oonstituia  uma 
(piinta  dos  frades  cnizios.  Entre  outros  privile- 
{^ios  os  caseiros  do  mosteiro  n’cste  logar  tinham 
0 dc  nào  serem  obrigados  a pagarem  para  ale-; 
vada  dos  presos  nem  a darem  aboletamcnto  a 
soldados,  o que  lhes  foi  confirmado  por  sentenças  ^ 
da  relaçrio  do  Corto  de  4 de  fevereiro  de  1589  e 
‘22  de  maio  de  1590.  Com  o augmento  da  popula- 
ção, c a pedido  dos  povos  d’aqui,  a elevaram  os 
frades  a treguezia  em  1592,  anno  em  que  se  fez 
a egreja,  sendo  a capclla-mór  á custa  dos  frades 
c 0 corpo  da  egreja  pelo  povo.  Em  obediência  á 
sua  antiga  parocliia,  tinham  os  povos  d’csta  loca- 
lidade a obrigação  de  ir  tres  vezes  no  anno,  pelo 
Corpo  de  Deus,  Santa  Cruz  e S.  João,  á egreja 
de  S.  João,  de  Santa  Cruz,  a (jue  haviam  per- 
tencido. Esta  obrigação  acabou  'ainda  no  sé- 
culo xviii.  Esta  freguezia  foi  anne.xada,  depois 
de  1834,  á de  S.  Fagundo  ou  S.  Facundo.  Couta 
1’inho  Leal,  no  l.“  volume,  pag.  223,  do  Portugal 
antigo  c moderno,  que  em  1851  íiouve  em  Antuzede 
uma  grande  desordem  promovida  pelo  parocho,  , 
jiorque  tendo  morrido  uma  mulher,  e não  querendo 
clle  entcrral-a  no  eemiterio  da  freguezia,  duas 
mulheres  a enterraram.  O padre  pediu  tropas  de  ; 
Coimbra,  e com  ‘20  iufantes  e 30  cavallos  vieram 
desenterrar  a mulher,  e como  o povo  se  oppozessc 
(|uasi  em  massa,  houve  muitos  feridos,  e fòram 
cinco  cabeças  de  motim  presos  para  Coimbra.  An- 
tuzede pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  disf.  de  recru- 
tamento e reserva  n.”  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Anuadinha.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Justa, 
conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Anubda.  O mesmo  que  Anuda,  aimdiva,  ann- 
duha,  anuduva,  anuguera,  etc.  V.  Adua. 

Anur.  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc  Cor- 
teleiro,  cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Anzete.  Paiz  de  pretos,  nas  montanhas  do  Lo- 
bombo,  situado  a noroeste  do  distr.  de  Lourenço 
Marques,  provincia  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. 

Apagafogo.  Prazo  no  distr.  e provincia  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Apalpadeira.  Mulher  que  nas  estações  de  po- 
licia, nos  postos  das  alfaudegas,  nas  cadeias,  nas 
enfermarias,  etc.  tem  por  ofticio  apalpar  ou  re- 
vistar as  outras  mulheres,  para  vêr  se  trazem 
comsigo  qualquer  objecto  prohibido. 

Apanagio.  Antiga  consignação,  ou  prestação, 
que  se  fazia  para  alimentos  e tratamento,  como 
nos  contratos  matrimoniaes  ás  senhoras  durante 
a sua  viuvez ; aos  filhos  segundos  onde  havia  mor- 
gados; aos  infantes,  renda  ou  tença  vitalicia.  Fò- 
ram as  leis  do  17  de  agosto  de  1761  e 4 de  feve- 
reiro de  1765  que  regularam  e definiram  os  apa- 
iiagios  e alimentos  das  viuvas  das  casas  nobres. 
Também  se  designava  por  apanagio  a terra  ou 
bens  de  onde  sabia  tal  pensão.  Pelo  actual  co- 
digo  civil  são  designados  por  apanagios  os  ali- 
mentos a que  tem  direito  o conjuge  viuvo,  sem 
meios  de  subsistência,  pelos  rendimentos  do  ou- 
tio  conjuge. 

Apàras.  Moeda  dc  prata  na  índia,  mandada 
fundir  pda  estiva  de  21  de  novembro  de  1668 
para  se  amoedarem  em  xerafins.  V.  Ahacis. 

Apariça.  Pov.  na  freg.  de  8.  Mathias,  conc.  e 
distr.  de  Beja. 

Apascoamento.  Portuguez  antigo,  significa 


jiastagcm,  logar  destinado  para  pasto  do  gado. 
Encontra-se  nos  documentos  do  século  .xiii. 

Apaul.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.'  d’Assumpção  e 
couc.  dc  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Apaula.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Moi- 
menta  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Apaulinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Grandola,  (listr.  de  I>isboa. 

Apeada.  Pov.  na  freg.  dc  8.  Salvador  e cone. 
de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Apedrado.  Em  portuguez  antigo  o mesmo  (lue 
apeclrejado.  N’este  sentido  se  encontra  no  foral 
dc  Thomar  dc  1174,  traduzido  no  século  xiv. 

Apegada.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Marinha,  de 
Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  dc  Aveiro. 

Apeiro.  Designa-se  assim  nos  antigos  docu- 
mentos a todo  e qualquer  artificio  do  caçar,  tacs 
como  redes,  fios,  laços,  armadilhas,  cães,  furões, 
carcazes,  dardos,  reclamos,  apitos,  etc. 

Apenar.  Intimar  para  prestar  qualquer  servi- 
ço ; condemnar  com  penas  corporaes.  Por  um  al- 
vará de  D.  Atfonso  V,  de  1476,  encontrado  jior 
frei  Santa  Rosa  de  Viterbo  na  camara  do  Porto, 
diz-se  : O qualjn-ioU  possa  apenar  nos  bens,  e cor- 
pos. As  quais  penas  por  clle  postas,  serum  firmes. 

Aperrai.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  Andrii,  de 
Souzcllo,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Apsrrella.  Pov.  da  freg.  dc  S.  .Martinho  e 
cone.  de  Penaficl,  distr.  do  Í’orto. 

Apertado.  Posto  fiscal  no  Aramé,  na  costa 
da  Guiné,  África  Occidental,  perto  do  antigo  pre- 
sidio de  Bolor,  em  território  dos  felupes. 

Apertados.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Poncello,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Apertadura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Apocalypse.  O ultimo  dos  livro.s  sagrados  do 
Novo  Testameuto,  ein  que  se  conteem  as  myste- 
riosas  revelações  que  teve  S.  .loão  Evangelista 
cm  Pathmos.  No  archivo  da  Torre  do  Tombo 
guarda-se  um  celebrado  manuscripto  que  tem  por 
titulo  Commentario  ao  Apocalypse.  Alexandre  ller- 
culauo,  n’uma  nota  junta  ao  volume  escreveu : 
«Commentario  ao  Apocalypse,  pelo  monge  Beato 
de  Liebana,  de  que  existem  varias  copias  na 
: Europa,  feitas  desde  o ix  até  o xiii  século.  Esta 
; é feita  por  um  certo  Egas  em  1189  (era  1227) 
como  se  lê  na  subscripção.  O valor  d’este  códice 
está  principalmcnte  nas  suas  barbaras  illumina- 
ras,  oude  se  encontram  muitos  espccimens  autheii- 
I ticos  dc  trajos,  alfaias,  arcliitcctura,  etc.,  do  sé- 
culo XII,  raros  em  Portugal.  Obtive-o  das  freiras 
' de  Lorvão  em  1853  para  o fazer  depositar  no  ar- 
; chivo  da  Torre  no  Tombo,  a que  fica  pertencen- 
do.— X.  llerculano.»  São  cxtraordiiiarias  as  gros- 
seiras illuminuras  que  illustram  este  manuscripto 
e bem  o disse  Herculano : ellas  constituem  su- 
bsidios  d’altissimo  valor  para  o estudo  dos  cos- 
tumes. E’  escrijito  ein  grosso  pergaminho  e as  mi- 
niaturas, desenhadas  a castanho  escuro,  teem  in- 
variavelmente 0 colorido  a duas  tintas,  vermelho 
(miiiium)  e amarello.  Muitas  d’ellas  representam 
sceiias  de  morte,  degolação,  prisão,  adultério, 
guerreiros  de  trajos  compridos  c cingidos  ao  cor- 
po; outras  a ceifa,  um  lagar,  a vindima,  ctc.,  que 
é 0 que  se  vê  nas  suas  sessenta  illuminuras.  A 
architectura  das  miniaturas  é por  vezes  do  estv- 
lo  românico,  porém  a maioria  é a da  seita  mo- 
sarabe.  Este  Commentario  é muito  notável  e de- 
certo 0 mais  antigo  dos  que  existem  na  Euro[ia. 
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Apocalypse  (Fr.  João  do).  Monge  beiiedictino.  ' 
Nasceu  cin  Guimarães,  e morreu  no  mosteiro  de 
S.  Salvador  do  Travanca,  a 22  de  abril  de  1632. 
Era  tão  observante  do  seu  instituto  como  in- 
cansável investigador  das  antiguidades  da  sua 
monastica  congregação.  Alcançou  çrande  fama 
no  pidpito,  e mais  ainda  pola  pratica  das  vir- 
tudes religiosas,  de  que  foi  e.xemplar  nos  logarcs 
que  exerceu  na  religião,  sendo  abbade  do  mos- 
teiro de  Santo  André  de  Rendufe  em  1608,  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Carvoeiro  em  1614,  , 
e do  mosteiro  de  Santo  Tliyrso  em  1628.  Escre-  : 
veu : Coronica  da  lidigiào  de  S.  Bento  de  Portu- 
gal, e dos  Reys  cm  cujo  tempo  florcceu,  e das  Fun- 
daçoens  dos  Mosteiros,  inauuscripto ; consta  de  10 
livros,  e de  390  folhas  ; o 1.®  livro  trata  da  de- 
marcação do  Reyno  de  Portugal,  e Reys  que  nelle  j 
Jloreccrào  antigamente,  e Mosteiros  que  edificarão;  \ 
0 2.“,  da  Destruição  de  Ilespanha,  e do  estado  delia  j 
até  serem  lançados  os  moiros;  o 3.“,  Continua  esta  : 
matéria  até  á successão  dos  Reys  de  Portugal;  o 1 

4. “,  Continua  a mesma  matéria;  o 5.",  Como  se  j 

governarão  antigamente  os  Mosteiros;  o 6.“,  Da  , 
Congregação  de  S.  Bento  em  Portugal;  o 7.“,  Do  ' 
augmento  dos  Mosteiros  depois  da  Reforma,  e do  \ 
estado  em  que  agora  estão;  o 8.“,  Dos  Mosteiros  \ 
das  Monjas  Bentas  que  houve,  e ha  em  Portugal;  | 
0 9.“,  Dos  Privilégios  que  á Religião  concederão  | 
os  Summos  Pontifices,  e das  Cerimonias  de  Altar,  j 
Coro,  e modo  de  Vestir;  o 10.®,  Dos  Santos  da  \ 
Ordem  que  ouve  em  Portugal,  e tão  bem  dos  Ahba-  j 
des  de  alguns  M'^stciros;  esta  obra  conservava-se  | 
no  convento  de  S Salvador  de  Travanca.  Os  li-  1 
vros  que  seguem,  conservavam -se  manuscriptos  : 
iia  livraria  do  convento  de  Tibães : Loci  com-  [ 
munes  de  B.  Virgine,  D.  Joanne,  et  D.  Benedicto,  i 
3 tom.  ; Loci  Communes  Sacree  Scripturie ; Com-  j 
mentaria  in  libros  Regum,  2 tomos ; Varietatis  | 
rcrum ; Ponderaçoens  sobre  a Regra  de  S.  Bento,  j 
7 tomos.  I 

Apocalypse  Linhares  (Fr.  José).  Religioso  , 
franciscano.  N.  na  villa  de  Linhares,  cujo  nome 
adoptou  como  appellido,  a 25  de  novembro  de 
1674 ; ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  | 
de  Antonio  Botelho  de  Carvalho  e de  D.  Barbara 
da  Costa  Pacheco,  pessoas  distlnctas  pela  sua 
ascendência.  Instruido  na  terra  da  sua  naturali- 
dade com  as  letras  humanas,  recebeu  o habito 
seraphico  cm  3 de  maio  de  1689,  no  convento  de 

5.  Francisco  de  Lisboa  na  provincia  de  Portugal,  | 
quando  contava  15  annos  de  edade,  e professou  | 
a 6 do  referido  mez  do  anuo  seguinte,  1690.  Nos 
estudos  escolásticos  mostrou  tão  elevada  intelli-  I 
gcncia,  que  logo  foi  destinado  para  mestre,  logar 
(|ue  exerceu  em  vários  conventos  da  sua  ordem,  i 
]irincipahnente  no  collegio  de  Coimbra,  onde  foi 
admirada  a sua  agudeza  no  argumentar,  e prom-  i 
j)tidão  em  responder.  Foi  guardião  do  convento 
de  Lisboa,  e confessor  das  religiosas  do  convento 
da  Esperança  d’esta  côrtc.  Entre  muitos  sermões 
que  prégou,  estã  um  publicado  com  o seguinte 
titulo:  Sermão  da  Canonização  de  S.  João  da 
Cruz,  primeiro  Carmelita  Descalso,  e Theologo 
Mystico,  no  Collegio  de  S.  Jozé  dos  ditos  Carme- 
litas Descalsos  da  Universidade  de  Coimbra  no 
segundo  dia  do  Triduo  que  os  mesmos  religiosos  lhe 
consagrarão,  Lisboa,  1728. 

Apólice.  Í*equeno  bilhete  emittido  pelo  Estado 
para  correr  como  moeda.  Houve-as  tambem  <‘om 
juro.  Segundo  Teixeira  de  Aragão,  na  sua  Des-  • 
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cripção  geral  e histórica  das  moedas,  etc.,  vol.  ii, 
pag.  117  cm  deante,  foi  no  reinado  de  1).  Pedro  11, 
quando  se  tratou  de  tirar  da  circulação  a moeda 
cerceada,  para  a fabricar  de  novo  com  o peso 
legal,  que  se  crearam  os  padrões  de  juros,  que 
podiam  ser  negociados  convencionalmeute ; e or- 
denou-se em  22  de  março  de  1687  que  os  vales 
ou  recibos  passados  pelo  thesoureiro  da  Casa  da 
Moeda  aos  particulares  que  ali  levassem  o di- 
nheiro velho,  corressem  no  mercado  como  moeda 
effectiva.  Pelo  notável  cerceamento  que  appare- 
ceu  nas  moedas  estrangeiras  de  prata  correntes 
nos  Açores,  mandou  o alvará  de  8 de  janeiro  de 
1795  que  taes  moedas  deixassem  de  correr,  a não 
ser  pelo  valor  intrinseco,  fixando-se  para  a en- 
trega o praso  de  um  mez  em  cada  ilha.  A com- 
missão  encarregada  d’este  serviço  devia  dar 
como  garantia  aos  possuidores  do  dinheiro  bilhe- 
tes com  valores  determinados  de  24ÍOOO.  124000, 
94600,  74200,  44800  réis,  o i de  quantias  meno- 
res que  se  julgassem  necessárias,  para  facilitar 
0 commercio;  os  quaes  bilhetes  teriam  valor  nas 
ilhas,  como  se  fossem  dinheiro.  O decreto  de  29 
de  outubro  de  1796  annunciou  o empréstimo  de 
dez  milhões  de  cruzados  em  apólices  de  10040<K) 
róis  para  cima,  vencendo  5 por  cento  de  juro;  os 
que  dessem  o capital  por  mais  de  quinze  annos, 
teriam  6 por  cento,  e aos  contribuintes  de  capital 
superior  a 40:0004000,  com  desistência  dos  juros, 
seriam  conferidas  mercês  honorificas.  Estas  me- 
didas não  pecearam  pela  novidade  ; já  em  1687 
havia  sido  proposto  um  alvitre  quasi  semelhante. 
O alvará  de  13  de  março  de  1797  elevou  os  dez 
milhões  a doze,  egualou  todo  o juro  a 6 por  cento, 
isento  de  decima,  mas  por  tempo  illimitado,  não 
podendo  as  apólices  scr  inferiores  a 5040O0  réis: 
e perinittiu  que  se  entrasse  com  cilas,  como  di- 
nheiro eftectivo,  no  pagamento  dos  direitos  ao 
Estado.  O alvará  de  13  de  julho  de  1797  determi- 
nou que  dos  doze  milhões  do  empréstimo  se  fizes- 
sem tres  em  apólices  inferiores  a 504(XMJ  róis, 
para  terem  curso  forçado,  sendo  acceitas  pelo 
valor  nominal  em  metade  dos  pagamentos,  não 
só  nas  recebedorias  da  fazenda,  mas  entre  os  par- 
ticulares, com  as  penas  impostas  aos  que  engei- 
tavam  moeda  metallica.  O governo  começou  a 
abusar  da  lei,  pagando  muitas  vezes  aos  funecio- 
narios  do  Estado  dois  terços  dos  seus  vencimen- 
tos com  tal  moeda.  Este  empréstimo  sem  garan- 
tias, rei)resentado  nominalmente  n’um  bocado  de 
papel,  emittido  em  crise  financeira,  introduziu 
logo  a desconfiança,  augmentada  pela  irregulari- 
dade com  que  se  pagavam  os  juros  c se  faziam 
as  amortisações.  A emissão  começou  em  1 dc 
agosto  de  1797  pelos  bilhetes  de  Kt40<X)  réis,  sc- 
guindo-se  a 26  os  de  54009  ; a 25  de  novembro 
os  de  2040(K);  a 19  de  dezembro  os  de  244<tO  ; a 
23  de  novembro  de  1798  os  de  14200;  a 3 de  ju- 
lho de  1799  os  de  124800,  e finalmente  a 10  de 
julho  do  mesmo  anno  os  de  644011  róis.  O total 
emittido  de  1797  a 1799  foi  de  1.943:876  apo/tccx- 
pequenas,  sommando  16  513:7204000  réis.  Quei- 
maram-se durante  este  praso  665:973  bilhetes 
de  204O0O,  104<MH>,  540tH)  e 244<K»  róis,  repre- 
sentando nominalmente  5.820:243400<»  réis.  Con- 
tinuaram cm  circulaeão  no  principio  do  sé- 
culo XIX  1.277:903  bilhetes,  na  importância  de 
10.693:4774000  róis;  e advirta-se  que  a autori- 
sação  foi  só  do  1:20(*  contos  ! Como  compensação 
o aviso  de  4 de  abril  de  1799  mandou  que  o cón- 
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selho  da  fazenda  vendesse  os  bens  que  tinlia  em 
administração,  livres  de  siza,  podendo  ser  pagos 
em  papd  moeda.  O alvarã  de  24  de  janeiro  de 
1800  providenciou  a creação  de  uma  caixa  de 
flescontos,  e o proprio  governo  alii  agiotou  o pa- 
pd moeda  a 6 por  cento,  moralisando  o facto  com 
a preferencia  aos  portadores  de  menor  numero 
de  bilhetes.  As  perdas  resultantes  á fazenda  do 
encargo  dos  juros,  o preço  a que  haviam  subido 
todos  os  generos,  os  descontos  que  pesavam  nos 
pensionarios  do  estado,  e outros  muitos  inconve- 
nientes commerciaes  do  papel  moeda,  só  fôram 
reconhecidos  pelo  governo  do  principe  regente, 
(piando  mandou  cessar  a sua  emissão,  pelo  alvará 
de  dl  de  maio,  consignando-lhe  por  dez  annos  o 
subsidio  nos  vinhos,  o rendimento  das  loterias 
que  se  fizessem  em  Lisboa  e Porto,  e as  dividas 
á real  fazenda  anteriores  a 1797  c que  se  pagas- 
sem nos  tres  annos  successivos.  Estes  recursos 
destinavam-se,  alérn  dos  votados  no  decreto  de 
29  de  outubro  de  179b,  para  pagamento  dos  juros 
e amortisação  das  apólices  grandes,  e compreben- 
diam  a decima  do  rendimento  das  commendas, 
do  quinto  dos  bens  da  coroa  e das  contribuições 
eeclesiasticas.  A permissão  era  só  para  se  fabri- 
car 0 jmpd  moeda  preciso  para  trocar  o que  se 
dilacerasse  no  giro.  O decreto  de  23  de  janeiro 
de  1801  mandou  inutilisar  as  apólices  pequenas 
que  entrassem  no  erário,  para  não  continuarem 
em  circulação;  e no  dia  seguinte  publicou  se  um 
outro  decreto  ordenando  que  se  vendessem  os  | 
prédios  e foros  administrados  pelo  conselho  da 
fazenda,  e o seu  produeto  se  pagasse  no  erário 
em  apólices  pequenas,  que  seriam  queimadas  pu- 
blicamente no  pateo  da  Moeda.  0 edital  de  31  de 
janeiro  de  1801  traz  as  seguintes  providencias  a 
respeito  do  papd  moeda:  pagamento  dos  seus  ju- 
ros no  erário,  sendo  parte  em  metal ; a venda  de 
alguns  bens  da  corôa  em  apólices,  que  depois  se- 
riam destruidas  pelo  fogo ; e promover  a troca 
dos  bilhetes  grandes  pelos  pequenos,  c o curso 
(Pestes  últimos  nas  provincias.  0 alvará  de  23  de 
março  determinou  que  as  dividas  anteriores  ao 
papel  moeda  fossem  pagas  em  metal,  ou  com  o 
respectivo  rebate,  sendo  em  papd.  A 7 de  março 
de  1801  um  outro  alvará  declarou  que  no  emprés- 
timo dos  doze  milhões  entraria  em  partes  iguaes 
0 metal  e as  apólices  pequenas,  estabelecendo  para 
pagamento  dos  seus  juros  novos  impostos  sobre 
o assucar,  chapijos,  manufacturas  nacionaes,  pré- 
dios urbanos  de  Lisboa  e Porto,  creados  e caval- 
gaduras. O empréstimo  de  1797  mandou-se  fechar 
em  24  de  janeiro  de  1803,  e tratando-se  da  sua 
amortisação,  crearam-se  bilhetes  de  credito  com 
a natureza  de  letras  de  cambio  com  In  potheca 
especial  nos  mesmos  escriptos.  As  apólices,  que 
entraram  no  erário  para  amortisação,  tornaram 
a sahir  pelo  decreto  de  27  de  abril  de  1804,  com 
pertences  assignados  para  correrem  assim  endos- 
sadas. Os  seus  juros  fôram  reduzidos  a novos  ti- 
tulos  de  rendas  permanentes,  pelas  portarias  de 
17  de  março  e 7 d’abril  de  1811.  O alvará  de  2 de  j 
abril  de  180Õ,  considerando  excessivo  o juro  do 
papd  moeda,  que  não  estava  em  proporção  com  | 
o das  apólices  grandes,  ordenou  a sua  reducção 
de  ü a õ por  cento,  ficando  captivo  á decima  ; 
(jue  se  fizessem  novos  bilhetes,  não  excedendo  a 
20o  contos  os  de  15200  réis,  e a 300  contos  os  de 
25400  réis,  para  substituição  dos  que  andavam 
no  mercado  cm  mau  estado ; e que  visto  as  aj>o- 


lices  de  tão  diminutas  quantias  apenas  servirem 
de  trocos,  passassem  a não  vencer  juro,  devendo 
todas  as  antigas  dar  entrada  no  real  erário,  para 
' se  trocarem  por  outras  com  a referida  declaração. 
, O desenho  da  estampa  foi  feito  n’esta  conformi- 
dade, sendo  todos  estes  bilhetes  de  15200  e 25400 
réis  fabricados  na  Casa  da  Moeda,  vindo  o papel, 
que  era  especial,  da  fabrica  de  Alemquer.  Aos 
officiaes  encarregados  d’essa  fiscalisação  foi  ar- 
bitrada  a ajuda  de  custo  de  2Õ5O00  réis  mensaes 
a cada  um,  e ao  porteiro  o salario  de  um  cruzado 
diário,  emquanto  durasse  a manufactura.  Os  em- 
blemas e allegorias  dos  bilhetes  variavam  não 
só  em  relação  ás  quantias  que  representavam, 
mas  também  nas  diversas  emissões  que  se  fize- 
ram. O pretexto  da  substituição  das  pequenas 
apólices  dilaceradas  serviu  para  se  emittirem 
mais  124:998  bilhetes  de  25400  réis  e ltlG;GGG  de 
15200,  na  importância  de  499:9945400  reis,  pois 
a amortisação  indicada  no  alvará  não  consta  se 
chegasse  a fazer,  elevando-se  assim  o total  do 
papel  moeda  a 11.193:4715400  réis.  O alvará  de 
21  de  outubro  de  1807  ainda  autorisou  a emis- 
são de  mais  400:0005000  réis,  para  substituir  o 
paj^el  moeda  que  se  tinha  queimado  e se  havia 
de  queimar;  por  esta  concessão  apenas  se  fabri- 
caram r>8:47õ  bilhetes  de  25400  réis  e 18:982  de 
15200,  na  importância  de  1G3: 1185400  réis.  Pa- 
rece que  não  houve  mais  emissão  áo  papd  moeda. 
Os  alvarás  de  13  de  fevereiro  e 23  de  março  de 
1812  providenciam  sobre  o pagamento  do  seu 
juro;  e até  18 IG,  ultimo  anno  em  que  se  fez 
tal  abono,  montaram  os  bilhetes  pagos  a réis 
4.030:5005440.  A portaria  de  8 de  julho  de  1817 
augmentou  os  direitos  de  importação  a certos 
generos,  para  serem  applicados  aos  juros  e amor- 
I tisação  das  apólices  ou  acções  do  ultimo  empres- 
j timo.  A amortisação,  além  de  se  fazer  lenta  e 
I irregularmente,  prestava-se,  por  falta  de  fiscali- 
' sação,  a immensas  fraudes.  Plm  alguns  termos  que 
se  lavraram,  menciona-se  apenas  o numero  de 
I saccos  de  tantos  alqueires,  que  se  dizia  irem 
cheios  do  bilhetes  emmaçados,  e assim  eram 
queimados,  portando  por  fé  os  assistentes,  apesar 
áe  se  murmurar  contra  tão  irregular  processo, 
j Como  é facil  de  suppOr,  no  mercado  appareceu 
: grande  quantidade  de  qyapd  moeda  falso,  fabri- 
cado no  estrangeiro  e no  reino,  e que  muitas  ve- 
zes diflScilmente  se  distinguia  do  verdadeiro. 

' Matheus  Pereira  Pacheco  imaginou  duas  marcas 
i para  impedir  a sua  falsificação,  pedindo  um  conto 
■ de  réis  pelo  invento  e despezas  que  com  ellc 
fizera.  O provedor  da  Casa  da  Moeda,  informando 
I em  13  de  novembro  de  1821  sobre  o mérito  e 
valor  da  obra,  declara  compôr-se  de  dois  sinete.s, 
um  de  oiro  e outro  de  aço,  avaliando  o metal  e a 
parte  artistica  em  385745  réis;  e emquanto  ao 
mais  deu-se  por  incompetente  para  o apreciar. 
O decreto  de  26  de  setembro  de  1826  mandou 
pôr  nos  bilhetes  um  carimbo  a tinta  encarnada, 
0 qual  n’um  circulo  radiado  incluia  o nome  do 
reinante  D.  PEDRO,  encimado  pela  corôa  real 
e por  baixo  o anno  1826,  como  se  observa  nos 
exemplares  ainda  á venda  no  mercado,  tendo  por 
fim  principal  conhecer  a quantia  em  circulação,  e 
poder  propôr-se  ás  côrtes  a sua  regular  amortisa- 
ção. A crise  do  banco  e a quéda  do  systema  re- 
presentativo destruiu  estes  projectos.  Os  avisos 
de  7 e 20  de  agosto  de  1828  mandaram  continuar 
com  um  carimbo  idêntico  ao  anterior,  tendo  o 
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nome  (Je  D.  MUíPEIj  e o anuo  1828  (como  sc  vc 
(la  apólice  (pie  reproduzimos  na  nossa  gravura), 
renovando-se  a ordem  no  decreto  de  dO  de  ja- 
neiro de  1830,  e proliiOindo  o curso  ao  papel 
moeda  sem  a dita  marea  ; disposição  que  foi  dc- 
rogada,  em  23  de  dezembro  de  1833,  logo  de- 
])0Ís  do  restabelecimento  do  governo.  A lei  de 
31  de  dezembro  de  1821,  creando  o Banco  dc 
Idsboa,  imi)Oz  lbe  o onus  de  coadjuvar  o go- 
verno na  amortisaeão  das  pequenas  apólices,  o 
(pie  cumj)riii  abrindo  o desconto  a 13  ))Or  cen- 
to, c,  entregou,  ])ara  sc  queimar,  a somma  dc 
(piasi  tres  milli(')es;  p('r  isso  o agio  eonservou-se 
at(i  182()  entre  11  e 14  por  cento.  A crise  do 


banco  em  1827  obrigou-o  a suspender  o rebate 
do  papel  moeda,  o que  elevou  o desconto  a 30 ; e 
assim  se  conservou,  com  insignificantes  alterna- 
tivas, at('  fins  de  1833,  em  que  attingiu  uma  per- 
da de  72  a 75  por  cento.  Desde  2.3  de  julbo  de 
18.')4,  em  (pie  foi  extincto,  eorn  a promessa  dc  ser 
pago  cm  metal  com  desconto  de  20  por  cento, 
sofVreu  sempre  depreciação,  chegando  a oftere- 
x er-se  com  o prejuizo  de  95  por  cento.  A creação 
do  papel  moeda  foi  uma  operação  absurda,  um 
tributo  oneroso,  ou  melhor  um  empréstimo  for- 
çado e desigual,  que,  dando  logar  a immensos 
abusos,  só  conseguiu  desenrolar  mais  o triste  su- 
dário (las  nossas  finanças.  'J'ão  facil  em  romper  se 
como  em  falsificar-se,  serviu  dc  Iropeço  ao  cont- 
mercio,  e pelas  oscillaçòes  do  seu  agio  prestou-se 
a grandes  especulações.  Não  podendo  entrar  nas 
compras  inferiores  a réis  2X400,  pesou  mais  na 
classe  ])obre,  <pie  só  se  surte  por  miudo,  c estas 
circuntstancias,  juntas  á facilidade  que  o governo 
fiidia  de  deitar  para  o mercado  tal  especie  de 
moeda,  incutiram  no  pid)lico  a desconfiança,  que 
o futuro  demonstrou  não  ser  infundada.  O preço 
dos  gêneros  andava  sempre  cm  relação  com  a 
subida  c descida  no  rebate  dos  bilhetes.  ma- 
neira e a epoca  da  sua  extineção  não  fòram  bem 
escolhidas;  acabava-se  de  uma  guerra  civil,  (pie 
havia  consumido  sommas  enormes,  sendo  urgente 
pagar  os  grandes  encargos  contrahidos  no  cs- 
frangeiro;  v.  csf.i  medida  j)reci])itada  veiu  au- 
gmenfar  os  embaraços,  qm;  se  esperava  solver 
com  os  bcn.‘>  das  ordens  religiosas  extiiictas  As 


npoUces  preptenas  ainda  boje  se  negoceiam  a uns 
4"'n  do  seu  valor  nominal,  usando-sc  raramente 
no  pagamento  de  fóros,  na  forma  lei,  que  man- 
dava que  se  fizesse  metade  em  papel  moeda,  me- 
tade em  numerário.  ||  As  apólices  de  seguros,  ins- 
trumento ou  certificado  escripto  de  uma  obriga- 
ção mercantil.  V.  Companhia  de  seguros. 

Apollinarias,  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria, 
cone.  e distr.  de  Be.ja.  Monte  na  referida  freg., 
cone.  e districto. 

Apollinario  (Joaquim  José).  Este  cscri{)tor 
sómente  (':  conhecido  pela  sua  obra : Jíesumo  or- 
thographico,  ou  regras  de  orthographia  da  lingua 
portugueza  para  uso  des  meninos,  Lisboa,  182(i ; 

outra  edieão,  também  em  Lis- 
boa, 183L 

Apolinario.  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  d’ Assumpção  e couc. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre. 

Apollo  (Alunmos  de).  Com 
este  titulo  fundou-se  cm  Lis- 
boa a 26  de  maio  de  1872  uma 
sociedade  philarmonica,  que 
ainda  hoje  existe. 

Aporfiosa.  Pov.  da  freg.  de 
Santa  Catharina  da  Fonte  do 
Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Aposentador.  Tinha  a seu 
cargo  dar  ou  inculcar  aposento 
ás  pessoas  que  a elle  haviam 
direito.  ||  Aposentador-mór,  of- 
licial  que  tratava  da  aposen- 
tadoria do  rei,  da  sua  corte  e 
séquito,  e decidia  as  causas 
dos  privilegiados  em  direitos 
de  aposentadoria.  Esto  em- 
prego só  se  sabe  com  certe- 
za, que  existiu  cm  Portugal,  desde  o tempo  de 
I).  .loão  I.  sendo  ainda  mestre  d’Aviz,  e pouco 
mais  d’um  anno  depois  da  morte  de  1).  Fernando  1 
(1383).  E’  possivel,  porém,  que  já  existisse  no 
reinado  antecedente.  A obrigação  do  aposenta- 
dor-mór era  prevenir  o alojamento  do  rei  nas  jor- 
nadas e resolver  as  duvidas  que  se  otferecessem 
sobre  a aposentadoria  dos  infantes  e das  outras 
pessoas  da  côrte,  (jue  formavam  a comitiva,  quer 
cm  tempo  de  paz  como  no  de  guerra.  O aposen- 
tador-mór  partia  sempre  com  um  dia  d’avaiiço  ao 
da  jornada.  Parece  que  no  principio  se  lhe  cha- 
mou pousador-mór.  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo, 
fidalgo  e rico  proprietário  em  Almada,  atraiçoan- 
do a patria,  tomando  o partido  de  I).  .loão  I de 
Castella.  O mestre  d’Aviz  lhe  mandou  sequestrar 
tudo  e 0 deu  tudo  a Estevão  Lourenço,  por  doa- 
ção dc  22  dc  dezembro  da  era  de  1422.  (lo^4 
de  Christo)  e nVssa  doação  denomina  Estevão 
Lourenço,  seu  vassallo,  creado  e pousador-mór 
(L.  4."  da  Chancellaria  de  1>.  João  1).  Uuy  de 
Sousa  foi  feito  aposentador-mór  por  1).  .loão  111, 
em  7 de  novembro  de  1.542.  Este  oficio,  segundo 
a j)rovisão,  o herdou  por  parte  da  sua  mulher,  qm; 
era  filha  dc  I).  Martinho  Castello  Branco,  1.”  con- 
de de  Villa  Nova  e de  1).  Mecia  de  Norouha. 
Desde  então  andou  sempre  o oflicio  dc  aposenta- 
dor- mór  n'csta  casa,  que  dcj)ois  foi  dos  condes 
de  S.  'I  hiago.  (de  Beduido).  1|  Aposentador  do 
exercito,  otlicial  cncarrcg.ado  de  ir  á frente  do 
exercito  para  escolher  os  arraiaese  cuidar  dos  alo- 
jamentos Correspondia  ao  primicerius  mrnsorum 


RcducçSo  a iretade  de  uma  .-Vpolice  dc  D.  Miguel 
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(los  romanos,  como  hoje  lhe  corresponde  o quar- 
tel-mestre general.  No  archivm  da  camara  de  Coim- 
bra acha-se  registada  uma  carta  de  I).  Fernan- 
do I,  de  20  de  março  da  era  de  1400  (1308),  or- 
denando que  os  infantes,  arcebispos,  bispos,  ri- 
cos-liomeus  e fidalgos,  por  poderosos  que  fossem, 
niio  podessem  tomar  bairros  e pousadas  em  Coim- 
bra sem  que  lhes  fossem  dados  pelo  aposentador 
d’el-rei  (me^i  pousadeiro),  e estas  com  intenção  de 
andarem  caminho  e não  para  fazerem  grande  mo- 
rada, devendo  todas  estas  pessoas  ir  pousar  nas 
estalagens  da  dita  cidade,  que  são  taes  hu  bem 
podem  aver  todo  o que  lhes  comprir.  Para  fazer 
graça  e mercê  á.  cidade  de  Lisboa,  houve  por  bem 
e quiz  el-rei  I).  Aftbnso  V,  por  sua  carta  regia 
de  23  de  julho  de  1449,  que  o corregedor  da  mes- 
ma cidade  ouvisse  e julgasse  os  feitos  sobre  apo- 
sentadorias, sem  embargo  de  quaesquer  privilé- 
gios ou  ordenações  em  contrario. 

Aposentadoria.  Acto  de  aposentar  ou  aposen- 
tar-se ; direito  de  tomar  pousada  a alguém  e pri- 
vilegio de  conserval-a.  Jurisdicção  própria  do 
aposentador-,  contribuição  de  cama,  roupas  e al-  , 
faias  indispensáveis  para  hospedagem  dos  prin- 
cipes  e nobres  que  tinham  direito  a serem  apo- 
sentados. Nos  antigos  foracs  portuguezes  se  en- 
contram differentes  concessões  e isenções  de 
aposentadoria.  A aposentadoria  dizia-se  activa 
para  quem  tinha  direito  a exigil-a ; passiva  para  I 
quem  tinha  direito  a recusal-a.  A lei  de  28  de  ! 
julho  de  1678  confirmou  o privilegio  do  Hospital 
Real  de  Lisboa  para  se  não  darem  de  aposenta- 
doria as  casas  que  lhe  eram  foreiras.  As  aposen-  } 
tadorias  foram  extinctas  em  1831.  | 

Apostiça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Consola-  ' 
ção  e conc.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Apostilla.  Pequena  nota  marginal,  verba  que 
se  pòe  em  algum  papel  publico  para  indicar  nova 
mercê  ou  a continuação  da  anterior.  Pelo  alvará 
de  14  de  outubro  de  1766  fòram  mandadas  pôr 
apostillas  nas  cartas  de  mercê  originacs,  quando 
se  confirmassem,  como  succedia  nos  padrões  de 
juro  real.  As  promoções  dos  empregados  públicos 
constam  das  apostillas  ás  respectivas  cartas  de 
mercê  do  logar  para  que  primeiro  foram  despa- 
chados. 

Apostolorios  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Assumpção  e conc.  de  Torre  de  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança. 

Apostolos.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Portalegre.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  d’Assumpção  e eonc.  d’Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  conc.  d’Alandroal,  distr.  d’Evora.  ||  Hor- 
ta na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpção  e conc.  d’El- 
vas.  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Vicente,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  d’Evora. 

I|  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ferreiros, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |l  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Engracia,  1.®  bairro  de  Lisboa.  |f  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Apparecida.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  (le 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Appariça,  Casal  na  freg.  de  S.  Mathias,  cone. 
e distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  dc  S.  Cueufate, 
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I de  Villa  de  Frades,  conc.  da  Vidigucira,  distr. 

de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  En- 
I tradas,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  || 

! Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr. 
I de  Beja. 

I Apparicio  (Faustino  José  de  Mena).  Engenhci- 
I ro  militar.  N.  em  Abrantes  em  1819,  falleceu  a 21 
! de  janeiro  de  1869.  Entrou  para  o Collegio  Mili- 
j tar  em  1828,  d’onde  sahiu  em  1831  para  se  alis- 
I tar  nas  fileiras  do  exercito.  Continuando  a estu- 
dar na  academia  de  fortificação,  escola  polyte- 
I chuica  e do  exercito,  completou  o curso  de  enge- 
' nharia.  Sendo  promovido  a alferes  em  julho  de 
I 1837,  seguiu  os  diversos  postos  até  ser  elevado 
I em  30  de  maio  1868  a tenente-coronel.  Depois  de 
I ter  desempenhado  algumas  commissões  de  servi- 
I ço  militar,  e de  tomar  parte  nos  trabalhos  geo- 
I desicos,  miando  se  creou  o ministério  das  obras 
publicas,  foi  nomeado  chefe  de  secção  na  reparti- 
ção technica.  Mais  tarde  foi  escolhido  para  se- 
cretario do  conselho  de  obras  publicas  e minas 
e para  chefe  da  primeira  divisão  d’obras  publi- 
cas que  comprehende  o districto  administrativo 
de  Lisboa.  Mena  Apparicio  foi  um  dos  fundado- 
res da  Revista  miiifar,  jornal  em  que  assiduamen- 
te collaborou.  Deixou  também  publicado  um  pe- 
queno volume,  intitulado:  Elementos  de  arithme- 
tica. 

Apparicio  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santa  Ati- 
na da  Serra,  conc.  d’Ouri(iue,  distr.  de  Beja. 

Apparicios.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.®  do  Des- 
terro, de  l^ousos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Appellação.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Encarnação,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
de  Loures,  com.  (4.®  vara),  distr.  e patr.  de  Lis- 
boa; 374  hab.  e 63  fogos.  Apov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  valle  ameno  e com 
bcllas  quintas,  searas,  hortas  e pomares.  Tom 
óptimas  aguas  e é muito  saudavel.  Era  reguengo 
da  casa  de  Bragança,  á qtial  pagava  a quarta 
parte  de  todos  os  fructos,  sendo  cabeça  d’este  re- 
guengo a villa  de  Sacavem,  a 3 k.  de  distancia. 
Na  freguezia  havia  apenas  algumas  fazendas  da 
! ordem  de  Malta  isentas  d’estc  tributo.  Até  1591 
I pertenceu  á freguezia  de  Unhos,  a que  ficaram 
pagando,  depois  d’essa  data,  os  dizimos,  imposto 
que  terminou  em  1834.  A egreja  foi  fundada,  assim 
como  a freguezia,  por  Bartholomeu  d’OÍiveira 
Botelho,  commendador  da  ordem  de  Christo,  e por 
sua  mulher  Anna  Chaves  Correia,  aos  qiíaes  o ar- 
1 cebispo  de  Lisboa,  1).  Miguel  de  Castro,  concc- 
I dera  licença,  em  1590.  Na  capella-mór  está  a se- 
I guinte  inseripção,  que  o declara:  Sepultura  de 
Bartholomeu  de  Oliveira  Botelho,  commendador 
I da  Ordem  de  Christo,  e de  Anna  Chaves  Correia, 

I sua  mulher,  os  quaes  fundaram  e dotaram  esta 
j egreja  de  Nossa  Se?ihora  da  Encarnação,  e deixa- 
ram para  a fabrica  d’ esta  capella-mór  dez  mil  réis 
de  renda  e dotaram  ao  padre  cura  a renda  que  tem. 
Os  mesmos  fundadores  deram  á egreja  o rendi- 
mento annual  de  505000  réis,  grande  numero  dc 
alfaias,  ficando  por  isso  seus  padroeiros,  apresen- 
I taudo  o parocho,  a quem  davam  um  moio  de  tri- 
go, um  porco,  dez  mil  reis  cm  dinheiro,  e casas 
para  morar.  O nome  da  freguezia  conta-se  que 
I teve  por  origem  o facto  de  ter  sido  isenta  d’uma 
I grande  peste  fjue  assolou  todo  o reino,  sendo  jirin- 
cipalmente  aflcctada  a cidade  de  Lisboa,  e todos 
I os  seus  arredores.  Como  esta  localidade  nada  sof- 
; fresse,  fugia  para  ali  muita  gente,  gritando:  ap- 
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jxllemos  para  a frcguczia  dc  N.  S * da  Kncarnayào, 
o que  occasionou  íicai-sc  chamando  Appellação, 
áquelle  local.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrutamento  e de  reserva  n.“  5,  com  séde  em 
Ijisboa.  Na  Memória  sobre  chafarizes,  bicas,  etc, 
de  Vclloso  d’Andrade,  Lisboa,  1851,  vem  des- 
cripto  que  á sabida  do  logar  da  Appellação,  e na 
estrada  que  conduz  a Unlios,  está  uma  fonte,  toda 
forrada  de  cantaria  tendo  o peitoril  G palmos  de 
comprido  e altura  de  boca  5 e meio,  fazendo  o 
fundo  de  9 palmos;  junto  havia  um  tanque  para 
lavadouro. 

Appellidar.  P2m  portuguez  antigo  era  chamar 
gente  para  a guerra.  Pelos  foraes  velhos  eram 
todos  obrigados  a acudir  ao  appellido  cm  defeza 
da  terra,  tanto  própria  como  alheia.  Mais  tarde 
as  Ordefiaçòes  so  permittiam  appellidar  por  el- 
rei  nas  briga.s  e arruidos.. 

Appellido.  Sobrenome  pelo  qual  sc  distinguem 
as  linhagens  ou  gerações  dos  homens  e se  co- 
nhece também  a nobreza  hereditária.  No  princi- 
pio usava-se  um  só;  depois  de  dois,  tres,  e qua- 
tro, como  succedeu  com  os  romanos,  que  muitas 
vezes  tiravam  os  appellidos  de  acções  famosas, 
outras  das  terras  que  conquistavam,  etc.  Com  o 
império  romano  entraram  na  peninsula  os  seus 
costumes  e se  adoptou  aquelle  uso  até  á entrada 
dos  godos,  que,  vencendo  e e.xpulsaudo  os  roma- 
nos, também  proscreveram  o systema  de  aceumu- 
larem  appellidos,  de  tal  sorte  que  tornaram  a ser 
conhecidos  sómente  pelos  nomes  proprios  singu- 
lares, sem  sobrenome  algum,  o que  durou  até  á 
invasão  dos  arabes,  depois  da  (pial  se  introduziu 

0 uso  dos  patrouimicos,  como  M.u  tins,  Esteves, 
Fernandes,  Gonçalves,  Rodrigues,  Henriques,  etc., 
que  se  derivam  de  Martinho,  Estevão,  Fernando, 
Gonçalo,  Rodrigo,  etc.,  de  cujos  sobrenomes  ou 
patrouimicos,  passando  quarta  geração,  ficaram  , 
sendo  appellidos,  muitos  d’elles  em  suas  linha-  I 
gens,  como  Paes,  Soares,  Henriques,  etc.,  que  | 
hoje  são  verdadeiros  appellidos,  e tem  armas  pro-  ■ 
prias.  O costume  dos  primeiros  séculos  da  nossa  ; 
monarchia  até  ao  reinado  de  D.  João  I estabele-  j 
ceu  a regra  geral,  e con»  mui  poucas  excepções,  ' 
de  que  o filho  mais  velho  tomasse  o nome  pro- 
prio  do  avô  materno,  e por  sobrenome,  o de  seu  ! 
pae  ou  patronímico,  que  lhe  servia  de  appellido. 
Isto  mesmo  se  verifica  no  primeiro  rei  de  l’ortu- 
gal,  que  tomou  o nome  de  Afionso,  pae  de  sua 
mãe  1).  Thereza,  e por  sobrenome  Ilenriques, 
patronímico  de  seu  pae,  o conde  D.  Henrique;  e > 
mesmo  fóra  da  côrte  se  observou  esta  pratica  até 
ao  reinado  de  I).  Atfonso  V.  Não  bastando,  po- 
rém, 08  patronímicos  para  se  conhecerem  ou  dif- 
ferençarem  os  homens,  por  virem  a ser  muitos, 
por  exemplo,  os  Feres,  os  Rodrigues,  os  Alvares, 
etc.,  accrescentaram,  pela  mesma  razão  acima  re- 
ferida, os  nomes  das  cidades,  villas,  logarcs  e 
quintas,  em  que  viviam,  ou  d’onde  eram  natiiraes: 
lM)r  este  motivo  Nuno  Alvares  de  Faria  assim  se 
appellidou  j>or  morar  no  julgado  de  Faria,  dis- 
fricto  de  Barcellos;  os  Bragas,  os  Bejas,  os  Bra- 
gauças,  por  serem  uaturaes  d’estas  cidades ; os 
Avellares,  os  Amaraes,  os  Altes,  por  viverem  nas 
(piintas  d’estes  nomes ; os  Alteros,  os  Avinhaes, 
os  Azambujas,  etc.,  por  assistirem  ii’estas  villas. 

1 )utro8  tomaram  o appellido  dos  castellos,  que  pos- 
suiram, como  os  Alcaçovas ; das  torres  de  cpie 
eram  senhores,  como  os  Alvins,  Athaides,  Araú- 
jos, Bacellares,  Torres,  etc.;  dos  estabelecimen- 


tos (pie  fundavam,  como  os  Albergarias;  das  terras 
(pie  povoáram,  como  os  Albuquerques.  Houve  por 
devoção  quem  os  usasse,  como  os  Quaresmas;  ou 
os  derivasse  da  moeda,  que  n’aquelle  tempo  cor- 
ria, como  os  Barbudas ; das  terras  que  conquis- 
tavam, como  os  Baharens,  os  Benambares,  etc.: 
ou,  finalmente,  de  alcunhas  que  passaram  a appel- 
lidos de  familias  nobres,  como  os  Coelhos,  Fal- 
cões, Malafaias,  Rapozos,  Perdigões,  Pegas,  Sar- 
dinhas, Salemas,  etc.  Foi  esta  a origem  dos  ap- 
pellidos em  Hespauha  e Portugal,  onde  também 
lia  muitos  nobres,  que  vieram  de  reinos  estra- 
, nhos  cm  diversos  tempos,  como  Rolins,  Silvas, 
Cotas,  Pessanhas,  Taveiras,  Severins,  Pachecos, 
i etc.,  que  em  Portugal  gozaram  da  nobreza  c cs- 
: plendor,  que  alcançáram  na  sua  origem,  e con- 
' servam  seus  appellidos;  além  de  outras  familias, 
que,  perdendo  esses  appellidos,  se  acham  confun- 
didas com  outras  de  inferiores  categorias  e lus- 
tre. As  diversas  Ordaiaçòes  preceituavam  que 
ninguém  podia  tomar  appellido  que  lhe  não  per- 
tencesse, elucidando  que  appellidos,  que  se  da 
vam  aos  que  por  honrosos  feitos  os  ganharam, 
são  certos  signaes  e prova  de  sua  nobreza  e 
honra,  e dos  que  d’elles  descendem.  l’ela  carta 
de  lei  de  9 de  setembro  de  1769,  eram  obrigados 
os  administradores  de  vinculos  a usar  dos  appel- 
lidos das  familias  respectivas,  com  pena  de  jias- 
sarem  os  mesmos  vinculos  aos  immediatos  suc- 
cessores. 

Apra.  Quinta  na  freg.  de  S.  Clemente  e cone. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Apregoar.  V.  Pregão. 

Aprendiz.  0 que  aprende  alguma  arte  ouofli- 
cio  mechanico.  V.  Ojfficios. 

Apresentação  ou  Presentação  (Fr.  Autonio 
da).  Religioso íranciscauo, provincial  da  Arrabida. 
N.  em  Lisboa,  em  1G38,  fal.  no  convento  de  S. 
Pedro  d’Alcantara,  da  mesma  cidade,  a 20  de  de- 
zembro de  1724,  com  8G  annos  de  edade.  Era  fi 
lho  de  João  de  Caivalho,  e de  Antonia  Frota, 
professou  no  instituto  da  serafica  provincia  da 
Arrabida,  no  convento  de  S.  José,  a 22  de  no- 
vembro de  IGGO,  onde  foi  respeitado  de  tal  sorte 
0 seu  talento,  que  tendo  sómente  13  annos  de  ha- 
bito foi  eleito  guardião,  e depois  secretario  da 
provincia,  definidor,  e ultimamente  provincial  no 
anno  do  1697,  em  cujo  ministério  como  summa- 
mente  zeloso  (la  observância  dos  estatutos  da  sua 
penitente  reforma,  que  tinham  sido  compostos 
pelo  custodio  fr.  Francisco  da  Cruz,  para  serem 
exactamente  observados,  diminuiu  algumas  clau- 
sulas e accresceutou  outras,  alcançando  a confir- 
mação d’elles  pelo  pontifice  Innoceucio  XII,  por 
um  breve  expedido  a 4 de  maio  de  1697.  0 titulo 
era  o seguinte : Estatutos  da  Provincia  de  Santa 
Maria  d' Arrabida  da  mais  perfeita  observância 
do  nosso  seraphifio  Padre  S.  Francisco,  Lisboa, 
1698.  Fr.  Autonio  da  Apresentação  foi  examina- 
dor das  ordens  militares,  e um  dos  religiosos  que 
no  seu  tempo  mais  fioresceram  n’esta  provincia. 
Acabado  o triennio  do  Provincialado,  retirou-se 
para  o convento  d’Alferrara,  d’oude  passou  para 
o deserto  iPArrabida,  em  que  viveu  cinco  annos, 
findos  os  quaes  os  seus  superiores  o chamaram 
ao  convento  de  S.  Pedro  d’Alcantara,  de  Lisboa, 
e ali  adoeceu,  fallecendo  pouco  depois. 

Apresentar  ãof/'V.  Cosme  da).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  A.gostinho.  Nasceu  cm  Lisboa,  cm 
l')44,  fallcccu  em  Bolonha  a 1.'i  de  junho  de 
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ir)S().  Kra  lilho  ilc  Fcnião  Alvares  iTAn  lra‘la  e 
(Ic  Isabel  do  Paiva,  irmão  de  fr.  Tliomc  de  Je- 
sus, de  Francisco  d’Andrada,  o orador,  e do  eru- 
dito Diogo  de  Paiva  d’Audrada.  Professou  na  or- 
dem dos  eremitas  do  Santo  Agostinho  do  Lisboa, 
c adquiriu  tanta  reputação  de  talento  e de  sa- 
ber, que  o geral  da  ordem,  fr.  Christovão  Patavi- 
no, 0 chamou  a Roma,  e o nomeou  para  acompa- 
nhar fr.  Agostinho  de  Castro,  que  depois  foi  ar- 
cebispo de  Braga,  o qual  fôra  eleito  por  ordem 
tio  papa  Gregorio  XIII  para  reformar  os  conven- 
tos da  Allemanha,  que  estavam  incorrendo  em 
grandes  irregularidades.  Quando  se  preparava  pa- 
ra cumprir  esta  missão,  falleceu,  contando  apenas 
trinta  e seis  annos  de  edade,  assim  que  chegou  a 
Bolonha.  Traduziu  do  latim,  por  ordem  do  car- 
deal I).  Henrique : Sermoens  de  Diogo  de  Payva 
de  Andrade.  Escreveu  mais : Tratado  sobre  os 
.Mijsterios  do  Rosário,  que  ficou  em  manuscripto; 
Qnestòes  Econômicas,  que  se  não  puderam  impri- 
mir, por  ter  sobrevindo  a morte  do  autor. 

Apresentação^  Fr.  Damasoda J.Franciscano  da 
provincia  de  Santo  Antouio.  Nasceu  em  Punhete, 
hoje  V.  N.“  de  Constância,  em  1577 ; falleceu  em 
Lisboa  a 19  de  novembro  de  1G42.  Quando  che- 
gou aos  18  annos,  recebeu  o habito  de  frade  me- 
nor ua  reformada  provincia  de  Santo  Antonio, 
onde,  depois  de  estudar  as  sciencias  necessárias 
para  o púlpito  e confessionário,  foi  guardião  do 
convento  de  Lisboa,  duas  vezes  custodio  da  pro- 
vincia e qualificador  do  Santo  Officio.  Escreveu: 
Obrigação  do  Frade  menor,  em  a qual  se  tocam  as 
cousas  que  está  obrigado  a guardar,  assim  por  sua 
regra,  como  por  lei  divina,  no  convento  da  Car- 
nota,  em  1627,  e novamente  em  Lisboa,  1727. 

Apresentação ( Fr. Egidio  da j Religioso augus- 
tiniano,  celebre  theologo,  deputado  da  inquisi 
cão  de  Coimbra,  vice-reitor  da  Universidade,  etc. 
Nasceu  em  Castello  Branco  em  1.539,  falleceu  cm 
Coimbra  a 8 de  fevereiro  de  1626.  Era  filho  do 
dr.  Francisco  Martins  da  Costa,  insigne  juriscon- 
sulto, de  cuja  faculdade  recebeu  as  iusignias  dou- 
toraes  na  Úniversidade  de  Paris,  e de  Perpetua 
da  Fonseca.  Os  paes  o mandaram  estudar  em 
Coimbra,  não  s«5mente  as  letras  humanas,  mas 
philosophia  e direito  cesáreo,  em  cujas  faculda- 
des sahiu  tão  perito,  que,  sendo  discipulo,  com- 
petia com  os  mestres  na  profunda  agudeza  com  | 
(pie  explicava  os  textos  mais  antiuomicos.  Pas-  , 
sados  sete  annos  no  estudo  da  Jurisprudência,  ao 
tempo  que  podia  receber  o prendo  das  suas  es-  , 
tudiosas  vigilias,  inspirado  por  natural  impul- 
so, se  recolheu  á religião  dos  eremitas  de  Santo  , 
Agostinho,  professando  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  a 25  d’abril  de  1558;  leccionou  por 
muito  tempo  n’este  convento,  e doutorou-se  de- 
pois em  theologia,  sendo  logo  escolhido  para  pro- 
fessor da  Universidade;  foi  lente  de  Gabriel,  a 
14  de  julho  de  1582;  de  Escbto,  a 10  de  novem- 
bro de  1536;  de  Vespera,  a 29  de  janeiro  de 
1597,  onde  jubilou  a 21  d’agosto  de  1607.  Pela 
sua  doença  e edade  avançada,  não  chegou  a re- 
ger a cadeira  de  Prima,  de  cujo  titulo  teve  a 
mercê  por  carta  de  Filippe  III,  passada  em  Lis- 
boa, a 13  d’outubro  de  1616.  Foi  deputado  da  in- 
quisição de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a 27 
de  fevereiro  de  1597.  Não  acceitou  o bispado  de 
Coimbra,  que  lhe  otfereceu  Filippe  II,  e até  o 
logar  de  provincial  em  que  fòra  eleito  a 6 de 
maio  de  1618,  renunciou,  querendo  antes  gover-  ! 


I nar  as  paixões  |)ioprias  ((ue  as  alheias.  Escreveu: 

I De  Immiculata  lieaUc  Virginis  Conceptione  ah 
omni  Originali  peceato  immuni  lihri  quatuor,  Di- 
' cati  Sacrce  Maiestati  Rhilippi  líí  Hispauiarum 
Regis,  Conimbriem,  1607 ; Disputationes  de  aui- 
m<e  (G  corporis  beatitudine  ad  priores  quinque 
Queestiones prima:  Secund<c  D.  Thoma;,  <G  ad  Qiucsl. 
T2  prima:  partis  in  tres  tomos  distributie  in  quorum 
primo,  <G  secundo  agitar  de  Beatitudine  corporis, 
tom.  I,  Conimbricae,  1609 ; Disputationes  de  Beati- 
tudine aninue  <G  corporis  septem  libris  absoluta;  in 
quibus  agitar  de  beatitudine  aninue  in  ordine  ad 
I objectum  beatificani  <G  de  iis,  qwe  beatitudineiu 
. animee  aut  antecedunt,  aut  comitantur,  aut  conse- 
quantur;  tem  2 tomos,  Couimbriem,  1616;  Dispa- 
tatione  de  beatitudine  anima;,  dv  corporis  quinque 
j libris  absoluta:;  tom.  3,  Conimbriem,  1617  ; Com- 
mentationes  Phgsica;,  (G  Methaphysicfe,  Ui‘sellis, 

! 1604 ; sahiu  em  nome  de  Fr.  Egidio  Romano, 

[ sendo  seu  verdadeiro  autor  Egidio  Lusitano;  Pri- 
mas Augustiniamis,  sive  pra;rogativa  excellentàr 
Ord.  Eremit.  D.  Augustini  in  libris  novem  disse- 
ctus,  Colonice,  1627  ; De  voluntário,  e involuntário 
lihri  duo;  De  Incarnatione  Divini  Verbi;  DeEu- 
charistia,  de  Sacrificio  Miss(C.  Estes  tratados 
theologicos  com  muitos  outros  conservavam-sc 
na  livraria  do  Collegio  de  Coimbra,  assim  como: 
De  Peceato  Originali,  em  manuscripto,  se  conscr 
vava  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Apresentação  ( Fr.  Francisco  da ).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Jeronymo.  Nasceu  em  Setúbal,  pro 
fessou  no  convento  de  Bclem,  em  1706.  Foi  pré 
gador  distincto.  Dos  seus  sermões  conhece-se 
apenas  o da  canonisação  de  fr.  Luiz  Gonzaga. 

Apresentação  fFr.  João  da)  Religioso  francis- 
cano.  Nasceu  em  Pernambuco  em  1670.  Era  filho 
de  João  Baptista  Campeio,  e de  D.  Brites  Ban- 
deira de  Mello.  Depois  de  frequentar  os  colle- 
gios  dos  jesuitas,  fez-se  frade  franciscano  em 
1708,  e foi  estudar  theologia  no  convento  de 
Olinda.  Nomeado  confessor  do  bispo  D.  Fr.  José 
Fialho,  acompanhou  este  prelado  nas  visitas  pas- 
toraes,  e também  o acompanhou  quando  elle  foi 
transferido  para  a Bahia,  e depois  para  a Guar- 
da. Em  1720  foi  assistir  ao  capitulo  geral  da  sua 
ordem  em  Valladolid.  Foi  um  orador  muito  esti- 
mado ; falleceu  quando  estava  para  imprimir  os 
seus  sermões  em  quatro  volumes,  e uma  biogra- 
phia  de  D.  Fr.  Jo.sé  Fialho,  o bispo  de  quem  fôra 
muito  a-.nigo. 

Apres..ntação  fFV.  Manuel  da).  Religioso  frau- 
ciscano  da  ordem  Terceira  e vigário  do  coro  em 
vários  conventos.  Nasceu  cm  Evora  a 21  de  no- 
vembro de  1732,  falleceu  a 24  de  fevereiro  de 
1785.  Escreveu:  Breviário  explicado,  assim  ro- 
mano como  serapkico,  com  as  suas  respectivas  ru- 
bricas traduzidas  cm  portuguez  e illustradas  com 
vários  decretos,  etc.,  Lisboa,  1771;  Ceremonial  da 
Missa  resada,  que  contém  a explicação  das  suas 
respectivas  ceremonias,  extrahidas  das  rubricas  do 
Missal  romano,  traduzidas  e illustradas,  etc.,  Lis- 
boa, 1780. 

Apresentação  fNoro?' J/aria  daj.  Religiosa  no 
convento  da  Ara  Cueli,  em  Alcácer  do  Sal,  onde 
foi  mestra  da  ordem,  vigaria  do  coro  e escrivã 
do  convento.  Por  ser  muito  devota  das  almas  do 
Purgatório,  instituiu  uma  irmandade  a ellas  de- 
dicada. Nasceu  em  Faro,  e falleceu  no  seu  con- 
vento, em  1654.  Escreveu  uma  obra  que  ficou  em 
manuscripto,  com  o seguinte  titulo  : Noticias  das 
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observando  (lue  l*ax  JuUa,  ou  l'ax  Augusta  (|iicr 
dizer  Hadajoz  e não  Hcja.  Esta  questão  é tratada 
por  Jorge  Cardoso,  grande  indagador  dhs  anti- 
guidades, no  CommentariodeSdejaneiro,  letra  A, 
a quem  remetteinos  o leitor,  onde  não  sómente 
estabelece  a sua  opiuião  de  ser  bispo  de  Hcja 
com  as  autoridades  dos  eseriptores  portuguezes 
de  que  6 eorvpheu  André  de  Rezende,  lib.  4,  de 
Antiquitat.  Lusitaiiia;.  nias  dos  mais  celebres  au- 
tores castelhanos,  eomo  Moral,  Roa  Santos  de 
Cordova  o outros,  com  especialidade  o P.  João  de 
Mariana,  que  era  pouco  aftécto  ás  glorias  d’cstc 
reino,  o qual  no  liv  õ,  cap.  7,  da  Ilist.  de  Espait., 
0 confessa  por  estas  palavras  : Aprigius  Paris 
JulUe  Episcoqnis  Lusitania.  Santo  Aprigio  tor- 
nou-se  celebre  pelos  seus  Comincntarius  do  Apo- 
calypse  c pelo  Cântico  dos  cânticos,  hoje  apenas 
conhecidos  por  varias  criticas  de  autoridades, 
eomo  Santo  Isidoro,  de  Sevilha,  etc. 

Apty.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  uo  concelho  de 
Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ludia.  Está 
situada  a léste  <la  séde  do  districto. 

Apulia.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  j)rov.  do 
Minho,  conc.  de  Espozeude,  com.  de  Barcellos, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:C14  hab.  e 377  fogos 
Tem  escola  do  se.xo  masc.  e est.  postal  e tclegr., 
permutando  malas  com  Barcellos.  A pov.  dista  ü 
k.  da  séde  do  conc.  c está  em  bonita  posição, 
n’uma  extensa  planicie,  muito  fértil,  na  costa  do 
Oceano;  fica  ligada  a Eão,  por  uma  formosa  es- 
trada do  litoral,  assim  como  o está  á Povoa,  e ás 
Necessidades,  pela  qual  passa  junto  da  cai)ella 
do  Amparo.  Eoi  couto  dos  arcebispos  de  Braga, 
a que  também  esteve  annexo  o couto  de  Baçar, 
a uns  3 k.  ]>ara  o nascente.  Apulia  tem  uma  bo- 
nita praia  de  banhos,  que  é sempre  muito  con- 
corrida ; fica  u’um  sitio  pittoresco,  modesto  c 
asseado,  o mar  sereno,  as  ondas  cariciosas,  a pla- 
uicic  coberta  de  milharaes.  Começou-se  por  edifi- 
car pc(juenas  casas  para  banhistas ; eomo  estes 
continuassem  a allluir,  foram  augmeutando  as  edi- 


rtiigiusas,  que  lhe  precederam  neste  con  cento  nude 
civeu  c morreu,  e das  que  professaram  depois  de 
ser  já  professa. 

Apresentação  Campellif^Fr.  Joãoda  J.Rcligio- 
so  franciscano  da  provincia  do  Brazil.  Xasceu 
na  villa  de  Santo  Antonio  do  Recife  de  Pernam- 
buco em  ItíílO,  falleccu  a 18  de  fevereiro  de  1751. 
Era  filho  de  João  Baptista  Campelli  e de  1).  Bri- 
tes Bandeira  de  Mello.  Estudou  os  primeiros  ru- 
dimentos de  latinidade  c letras  humanas  no  se- 
minário de  Belem,  a quinze  legoas  de  distancia 
da  cidade  da  Bahia;  ouviu  dois  aunos  de  philoso- 
phia  no  collegio  dos  jesuitas  da  mesma  cidade,  e 
resolveu  tomar  o habito  seráfico  no  convento  de 
Santo  Aiitonio  de  Paraguassú  da  provincia  do 
Brazil,  a 20  de  novembro  de  1708,  professando 
solemnemente  a 21  do  referido  mez  de  1709.  Ap- 
jilicado  aos  estudos  das  sciencias  severas,  as  di- 
ctou  nos  conventos  de  N.  S.*  da  Olinda  e de 
Santo  Antonio  do  Recife,  com  tanto  credito  do 
seu  talento,  que  o bispo  de  Pernambuco,  1).  Er. 
José  Eialho,  monge  cistcrcicuse,  o elegeu  para 
.seu  confessor,  examinador  syuodal,  e missioná- 
rio, cujo  mister  exerceu  por  esjtaco  de  oito  ân- 
uos, acompanhando  o prelado  nas  visitas,  onde 
f\  z cm  duas  acclamaçòes  evangélicas  grande  re- 
forma nos  costumes.  Sendo  o prelado  promovido 
ao  arcebispado  da  Bahia,  e depois  ao  bispado  da 
Guarda,  fr.  João  d’Apresentação  foi  cin  suacom- 
l)anhia,  valendo-se  em  ambas  estas  dioceses  da 
sua  graude  litteratura  de  tal  forma,  que  o tinha 
nomeado  lente  de  theologia  moral  do  clero  da 
Guarda.  Assistiu  ao  capitulo  geral,  celebrado  em 
Valladolid  em  1740,  d’onde  voltando,  foi  creado 
j)cnitenciario  geral  da  ordem  serafica,  e (pialifi- 
cador  do  Santo  Oflicio.  Escreveu  : Serniues  vários 
ascéticos,  moraes,  e Paneggricos,  4 tomos ; Vida 
do  Excellentissimo  e Heverendissimo  D.  Fr.  .José 
Fialho  no  tempo  de  Bispo  de  Pernambuco,  arce- 
bispo da  Bahia,  e Bispo  da  Guarda;  Prolusiones 
Sacros  ad  perfectam  aliquarum  vocabularum  Sa- 
c)vr  Scripturce  intelligentiam.  Estas  obras  estive- 
ram promptas  para  a impressão, 
mas  parece  que  ficaram  inéditas. 

Apréstamo.  Imposto,  em  di- 
nheiro ou  em  generos,  lançado 
sobre  propriedades,  destinado 
ao  sustento  de  alguma  pessoa 
ou  a alguma  obra  de  caridade. 

Também  ás  vezes  se  tomava 
pela  propriedatle  onerada  com 
esta  pensão.  Na  jurisprudência 
ccclcsiastica  se  dá  o nome  de 
prestimonio  a uma  porção  tirada 
para  sempre  dos  redditos  de  um 
beneficio,  j)ara  uma  api)licação 
quahjuer.  Aos  que  recebiam  es- 
ta pensão,  e dava  o nome  de 
presta  meiros. 

Aprestimo.  Eov.  da  freg.  de 
S.  Salvador  e conc.  de  Rezen- 
de, distr.  de  Vizeu. 

Aprigio  (Santo).  Primeiro  bispo  de  Beja,  no 
século  VI,  durante  o dominio  dos  godos  na  peniii- 
snla.  Varão  eminente  em  letras  sagradas  e vir- 
tudi.s,  morreu  a 3 de  janeiro  de  530.  Alguns 
eseriptore.s  'hespaidiocs  pretendem  (juc  santo 
•Vinigio  fi.-  .e  bispo  de  Badajoz  e não  de  Beja, 
querendo  a.ssim  com  fundamentos  pouco  solidos, 
tirar-nos  a gloria  de  o termos  por  portugnez, 
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Vista  de  Apulia 

ficaçòcs,  a ponto  que  a praia  se  tornou  devéras 
importante.  11a  cm  Apulia  os  vestigios  d'uma 
valia  por  ondo  entrava  o mar,  formando  um  es- 
toiro navegavel  para  barcos,  (juc  eomlnziam  a 
bordo  dos  navios  o oiro  das  minas  qnc  então  exis- 
tiam ali.  Esta  valia  foi  construida  pelos  romano.s. 
•V  matriz  está  situada  n’um  grande  areal;  a an- 
tiga egreja  foi  .submergida  pela  areia.  Ema  das 
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curiosidades  iiaturacs  d’Apulia  ó a sua  celebro  ; 
lagôa,  que  tem  900  metros  de  comprimento, 
ereando  muitos  caniços,  de  que  se  fíumam  bons 
canaviaes,  e tabúa.  E’  redomla  e cercada  d’arvo-  ' 
res,  a que  chamam  oleiros,  as  quaes  diío  um  fru-  j 
cto  a que  dão  o nome  de  olas,  mas  que  se  não 
come.  Vc-se  também  ali  grande  abundancia  de  [ 
caça  de  aves  marinhas ; apparece  muito  e bom 
pei-xe.  Autigamente  tinha  um  tacho  á beira-mar, 
sempre  acceso  de  noite,  e eram  os  seus  morado-  j 
res  obrigados  a sustcutal-o  e guardai  o,  armados,  | 
por  causa  dos  piratas.  O nome  de  Apulia  foi-lhe  ; 
imposto  pelos  romanos,  pela  semelhança  que  o | 
paiz  tinha  com  a antiga  Apulia  italiana,  e que  | 
se  chama  hoje  Capitavato,  Terra  de  Bari  c \ 
Terra  d'Otranto.  Os  povos  dVstes  sitios  cha-  j 
mam-lhe,  por  corrupção.  Pulha  ou  Couto  da  Pu-  \ 
lha.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru-  | 
tamento  e de  reserva  n.“  3,  com  a sédc  em  Vianna 
do  Castcllo.  Apulia  compòe-se  dos  seguintes  le- 
gares : Egreja,  Paredes,  Criar,  Aldeia,  IJosa  e | 
Areia.  Em  Apulia  ha  uma  graude  romaria,  que  1 
auteeede  tres  dias  a das  Necessidades,  para  a ' 
qual  seguem  os  romeiros  banhistas,  que  em  uma  ' 
só  villegiatura  de  oito  a quinze  dias  aproveitam 
os  banhos  da  praia,  as  festas  d’Apulia,  a romaria  ’ 
do  Amparo,  e,  finalmente,  a grande  romaria  das 
Necessidades. 

Apupos.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  conc.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  d’Assumpção,  de  Triana  e conc.  d’Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  |j  Casal  na  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Otta,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de 
Lisboa. 

Aquário.  Reservatório,  viveiro  para  peixes  e 
plantas  aquaticas.  Torna-se  difficil  saber  o nome 
<lo  inventor  do  aquario.  A palavra  é moderna, 
mas  0 objecto  que  ella  designa  é anti<iuissimo. 
Desde  eras  remotas  que  se  encontram  reservató- 
rios destinados  a conservar  como  specimens  pei- 
xes e plantas  aquaticas.  1’roximo  de  Lisboa, 
está  0 atjuario  d’Algés,  situado  perto  da  estação 
do  caminho  de  ferro,  no  Dáfundo.  V.  este  nome. 

Aquse  Flaviae.  Banhos  dos  Bracari,  1 arra- 
conensis,  hoje  Chaves.  V.  este  nome. 

Aquedueto.  Canal  feito  de  pedra  ou  de  tijolo, 
construido  n’um  terreno  accideutado  para  condu- 
zir a agua  d’um  a outro  ponto.  Os  romanos  cons- 
truiram innumeros  aqueduetos.  Os  aqueduetos 
são  subterrâneos  c apparentes  ou  exteriores.  Os 
])rimeiros,  no  intuito  de  manter  ogual  uivei  ou 
declive  geomctrico  ao  filete  de  agua  que  condu- 
zem, perfuram  montanhas  e rochedos ; os  segun- 
dos são  visiveis  á luz,  atravessam  os  valles,  as 
povoações,  os  rios  e as  estradas,  com  a sua  arca- 
ria mais  ou  menos  complicada  e os  seus  pilares 
vasados  n’um  molde  architectonico,  mais  ou  me- 
nos caprichoso.  Geralmente  a disposição  dos  lo- 
gares,  exige  os  dois  generos  de  aqueduetos.  Por- 
tugal tem  alguns  antigos  e notáveis.  Como  mo- 
delo de  aquedueto  romano,  ha  o de  Evora  ou 
do  Sertorio,  reedificado  por  D.  João  V (V.  Koo- 
ra) ; o aquedueto  que  abastece  d’agua  o convento 
de  Santa  Clara  cm  V’illa  do  Conde,  que  c elegan- 
temente construido  e couta  999  arcos  (V.  Villa 
do  Conde).  São  também  notáveis  o.s  aqueduetos, 
de  Óbidos,  fundado  sob  a protecção  da  rainha 
1).  Catharina,  mulher  de  1).  João  111,  e o de  Tor- 
res Vedras,  pittorcscamente  situado  e graeiosa- 


nicntc  construido;  o de  Eivas,  que  levou  longos 
annos  a construir  c consta  de  arcarias  sobrepos- 
tas, etc.  O aquedueto,  porem,  que  a todos  domina 
c sobreleva  pelo  seu  desenho,  dimensões,  mármo- 
res e cantarias  empregados  na  fabrica,  «)  o de- 
nominado Aguas  Livres,  de  Lisboa.  V.  A(juas 
Livres. 

Aquém.  Pov.  da  freg.  de  Navelim,  conc.  de 
Salsete,  na  índia.  Acha-se  situada  ao  sul  da  villa 
de  Margão,  da  qual  dista  2 kilometros. 

Aquino  (D.  Fr.  Paulo  de  S.  Thomaz  de). 
■Membro  do  governo  da  índia,  de  3 de  dezembro 
de  1821  a 18  de  novembro  de  1823.  Era  frade  do- 
minicano, foi  confirmado  pela  bulia  de  Ifi  de  ja- 
neiro do  1819  arcebispo  de  Cranganor,  e sagra- 
do no  collcgio  de  S.  Tliomaz  d’Aquiuo  em  Ban- 
gueuim,  a 4 de  março  de  1821.  Falleceu  a 20  de 
(íezembro  de  1823,  em  Olicarc,  com  50  annos  de 
edade,  e está  sepultado  no  presbyterio  da  egreja 
parochial  de  Changanachoira,  tendo  na  cami)a 
uma  inscripção  malabar,  que  Cunha  Rivara  pu- 
blicou no  Instituto  Vasco  da  Gama,  n."  20,  a pag. 
177,  assim  traduzida: 

No  .vsNo  DE  1822  M.uí  P.vui.o  MEriioroi.iT.vxo  n.v  dio- 
cese DE  IvODUXGAI.LüOR  VEIO  r.VUA  O MaLABAIÍ, 

NA  EUA  (malabar) 

DE  998,  A 20  DE  DEZE.MltUO. 

No  ANXO  DE  1823  .MORHEO  E.M  O1.ICARÉ  EM  CoUl.ÃO,  NA 

ERA  (malabar)  de  999,  a 20  de  dezemuro  e foi 

SF.rUI.TADO  NA  EGREJA  DE  CTIANONACIIERRY  A 22  DITO. 

Aquino  Ci-V.  Thomaz).  Monge  benedictino.  Nas- 
ceu em  Lisboa  a 22  de  janeiro  de  1720,  fal- 
leccu  em  1770.  Era  filho  de  José  d’01iveira  do 
Sousa,  contador  dos  Coutos  do  Reino  e Casa,  c 
de  D.  Isabel  da  Silva  Neves,  irmão  de  Francisco 
Xavier  d’01iveira,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo.  Na  edade  da  adolescência  recebeu  a 
eogula  monastica  de  S.  Bento,  no  convento  dc 
Tibães  a 5 de  junho  de  1736,  onde  aprendeu  as 
sciencias  escolásticas,  em  que  mostrou  viveza  dc 
engenho;  dedicou-se  ao  ministério  do  púlpito, 
pelo  qual  mereceu  ser  na  sua  religião  pregador 
geral,  eleito  a 4 de  junho  de  1749.  l’ublicou : 
Oração  fúnebre,  e Panegyrica  nas  exequias  do  Au- 
gusto, Magnifico,  e Fidelissimo  Senhor  D.  João  o 
V,  celebradas  pela  Irmandade  de  N.  Senhora  de 
Monserrate  da  Nação  Espanhola  no  dia  23  de  ou- 
tubro de  1130  na  Igreja  do  Mosteiro  de  S.  Bento 
da  Saude  de  Lisboa,  Lisboa.  Não  tem  anno  da 
impressão. 

Aquino  (P.  Thomaz  José  de).  Presbytero  secu- 
lar e escriptor  muito  conhecido,  sobretudo  pelas 
duas  edições  das  Obras  de  Luiz  de  Camões,  que 
preparou  e dirigiu  cm  1779  e 1782,  a respeito 
das  quaes  se  levantou  na  imprensa  uma  encar- 
niçada iiolemica,  por  parte  do  P.  José  Clemente, 
congregado  do  Oratorio.  A’cerca  d’esta  questão, 
das  censuras  que  se  levantaram  c da  defeza  da 
parte  do  P.  Thomaz  José  d’Aquino,  póde  vêr-se 
0 exame  critico  das  jyrimeiras  cinco  edições  dos 
Luziadas,  por  Sebastião  Trigoso,  inserto  no  tomo 
VIII  da  parte  i das  Memórias  da  Academia,  em 
folio.  Não  se  sabe  a terra  nem  a data  do  nasci- 
mento do  P.  Thomaz  José  d’Aquino,  mas  parece 
que  nasceu  pelos  annos  de  1718  a 1720,  e viveu 
sempre  em  Lisboa,  onde  falleceu  a 13  de  feve- 
reiro dc  1804,  na  rua  dos  Calafates,  hoje  do  Dia- 
rio  de  Noticias,  em  casa  de  Manuel  Rodrigues 
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Maia,  professor  de  grainmatii  a latina,  de  ((ucm 
era  amigo  intimo,  sendo  sepultado  na  egreja  de 
N S.'  do  .Monte.  Foi  liomem  muito  estudioso, 
versado  cm  humanidades,  de  bastante  erudição 
c zeloso  pela  gloria  e ineremento  das  letras  pa- 
trias,  0 que  bem  se  justifica  pelos  seus  numero- 
sos escriptos,  fiue  na  maior  parte  se  publicaram 
ationymos  ou  com  nomes  suppostos.  O P.  Thomaz 
.losé  d’Aquino  exerceu  o cargo  de  sub  bibliothe- 
eario  da  Real  Meza  Censória,  e depois  da  Meza 
da  Commissão  geral  sobre  o exame  e censura 
dos  livros,  até  á extineção  d’esta  em  17  de  de- 
zembro de  1791.  Julga-se  que  passou  depois  a 
servir  na  secretaria  do  desembargo  do  paço,  com 
os  outros  empregados  d’aquella  extincta  reparti- 
ção. Nos  últimos  annos  de  existência,  diz-se,  quj 
foi  atacado  de  monomania.  Dos  seus  escriptos 
notam-se  os  seguintes:  Delicioso  jardim  da  Jlhe- 
torica,  tripartido  em  elegantes  estancias,  e ador- 
nado de  toda  a casta  de  flores  da  eloquência : ao 
qual  se  ajuntam  os  opusculos  do  modo  de  compor  e 
amplificar  as  sentenças,  e da  airosa  collocação  e 
estruetura  das  partes  da  oração  : segunda  edição 
mais  correcta  e augmentada,  etc,  Lisboa,  1750, 
8.“  de  XII  — 69  pag.,  as  quaes  são  de  numeração 
tlobrada,  tendo  em  frente  o original  latino,  c ao 
lado  a versão  portugueza;  não  tem  nome  do  tra- 
duetor,  e,  apesar  de  se  dizer  segunda  edição,  diz 
0 Diccionario  bibliographico,  vol.  7.®,  a pag.  247, 
ipie  parece  impossivel  que  exista  outra  primei- 
ra, quando  n’esta,  as  licenças  primitivas  para 
impressão  do  opusculo,  teem  a data  de  31  de  ja- 
neiro de  1750;  Oração  de  Luiz  Antonio  Verney, 
cavalleiro  Torquato,  arcediago  de  Eoora,  im  morte 
de  D.  João  F,  rei  Jidelissimo  de  Portugal,  aos  car- 
deaes;  traduzida  do  idioma  latino  no  portuguez 
por  Theotonio  Montano;  accresce  uma  carta  d' este 
mesmo  traduetor  sobre  a traducção,  Lisboa,  1752, 
4.”  de  xxviii  (innumerados)  — xviii  pag.;  a nume- 
ração d’estas  ultimas  é dobrada,  por  modo  que 
são  realmente  36 ; tem  o original  latino  em  uma 
pagina,  e na  seguinte,  em  frente,  a versão  por- 
tugueza ; Traducção  portugueza  da  ode  iv  do  livro 
IV  de  Quinto  Iloracio  Flacco,  principe  dos  poetas 
latinos,  por  Patdo  Germano,  Lisboa,  1761,  4.®  de 
xxxxv  — 17  pag. ; Traducção  portugueza  da  ode  xi 
do  livro  1,  e da  V do  livro  i i de  Quinto  Iloracio 
Flacco,  jtor  Paulo  Germano;  vão  juntamente  as 
analyses  das  mesmas  odes,  e vão  também  timas  no- 
tas tumultuarias,  Lisboa,  1762;  parece  que  pelo 
mesmo  tempo,  e sob  o referido  pseudouymo  de 
Paulo  (iermano,  se  publicara  uma  versão  das 
Comedias  de  Terencio,  em  2 tomos ; O velho  Ca- 
tão, ou  dialogo  de  Marco  Tullio  Cicero  sobre  a ve- 
lhice ; traduzido  do  idioma  portuguez  por  Marçal 
Joseph  de  Rezende,  IJsboa,  1765,  8.®  de  vii  (iunu- 
meradas),  69  pag  , sendo  estas  de  numeração  do- 
brada (segundo  o costume  do  traduetor),  contendo 
o texto  em  latim,  e a versão  em  portuguez ; de- 
pois do  dialogo  vem  : Carta  apologética  em  res- 
posta a um  amigo  que  deu  o seu  parecer  sobre  a 
presente  traducção;  seguo-so  ainda:  Carta  de  um 
amigo  a outro,  na  qual  se  remette  a traducção  de 
um  coro  das  tragédias  de  Seneca,  dada  á luz  por 
Marçal  Joseph  de  Rezende;  dá-se  também  uma 
breve  noticia  da  poesia  dithyramtjica ; Carta  que 
se  escrevia  a certo  amigo  com  a declaração  da  pa- 
lavra «Estaos»,  Lisboa,  1788;  .1  Poética  de  Q- 
Iloracio  Flacco,  restituída  á sua  ordem,  com  a in- 
teri»'etação  paraphrastica  em  portuguez,  e uma 
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carta  do  editor  a certo  amigo  sobre  este  mejnno  as- 
sumpto, Lisboa,  179.1 ; A Epistola  í ‘ do  livro  se- 
gundo de  Quinto  Iloracio  Flacco  a Augusto,  com 
a interpretação  em  verso  portuguez;  accresce  a 
Poética  do  mesmo  Iloracio  restituida  á sua  ordem 
c traduzida  em  verso  vulgar,  Lisboa,  1796.  As  edi- 
ções dos  Luziadas,  conforme  se  disse,  deram  e.ausa 
a uma  grande  questão,  e a esse  respeito  se  pu- 
blicou 0 seguinte  : Carta  de  um  amigo  a outro, 
em  que  se  fôrma  juizo  da  edição  novissima  do  poe- 
ma da  Luziada  do  grande  Luiz  de  Camòes,  que 
sahiu  em  1779,  Lisboa,  1783;  saliiu  anouyma, 
porém  consta  que  fora  seu  autor  o P.  .losé  Cle- 
mente ; Discurso  critico,  em  que  se  defende  a nova 
edição  da  Luziada  do  grande  Luiz  de  Canujes, 
feita  no  anno  de  1779,  das  accusaçòes  que  contra 
ella  publicou  o autor  da  Carta  de  um  amigo  a ou- 
tro, Lisboa,  1784;  Camòes  defendido,  e o editor 
da  edição  de  1779,  e o censor  d' este  julgados  sem 
paixão : em  uma  carta,  dada  á luz  por  Patricio 
Alethophilo  Mizalazão,  Lisboa,  1784.  O autor  I). 
José  Valerio,  então  oratoriano,  e depois  bispo 
de  Portalegre,  soube  trazer  a questão  para  o seu 
verdadeiro  campo,  trataudo  o assumpto  com  a 
gravidade,  sisudez  o conhecimento  proprios  de 
bom  philologo  e critico  imparcial.  Não  puderam, 
comtudo,  as  suas  razòes  calar  no  animo  do  con- 
frade P.  José  Clemente,  o qual,  para  mais  paten- 
tear no  assumpto  a sua  inépcia,  veiu  novamente 
á luz  com  0 seguinte  : Juizo  do  juizo  imparcial 
do  moderno  anonymo,  o qual  em  vão  pretendeu  de- 
fender os  erros  da  edição  novissima  do  poema  da 
Luziada  do  grande  Luiz  de  Camòes,  Lisboa,  1784; 
0 P.  Thomaz  de  Aquino  publicou  por  fim  o se- 
guinte: Carta  em  resposta  a um  amigo,  na  qual 
se  mostra  que  pela  figura  synalepha,  assim  como  na 
latina  se  pódem  elidir  os  dithongos  na  versificação 
vulgar,  Ijisboa,  1785  — sahiu  sem  o uome  do  au- 
tor. 

Aquino  (Thomazia  Caetana  de).  Poetisa  do  sé- 
culo xviii,  que  entrou  no  concerto  geral  de  nc- 
nias  e elegias,  que  rebentou  em  Portugal,  quando 
morreu,  no  anno  de  1736,  a infanta  D.  Francisea. 
O seu  lugubre  tributo  chama-se  Ais  luetuosos. 

Aquino  Cação  (P-  Marianno).  Sacerdote  se- 
cular, residente  no  isento  de  Santa  Cruz  da 
Coimbra.  Nada  se  sabe  a seu  respeito,  além  da 
seguinte  obra,  publicada  em  Coimbra,  no  anuo 
de  1761 : Noticia  dos  Santos  protectores  de  Coim- 
bra, a qual  contém,  em  abreviado  resumo,  as  vi- 
das de  S.  Theotonio,  dos  Santos  Marfyres  de  Mar 
roeos  e de  Santa  Izabel. 

Aquivileiras.  Antiga  herdade  que  teve  foral 
dado  em  1 de  maio  de  1253,  por  D.  Atibuso  III. 

Ara  Coeli  (Fr.  Francisco).  Religioso  francis- 
cano.  Nasceu  no  Porto,  em  1651,  falleeeu  no  con- 
vento de  S.  Francisco  ila  mesma  cidade,  em  1720. 
Era  filho  <le  Antonio  Pereira  Roriz,  c de  Clara 
da  Cost.a  Pereira.  Recebeu  o habito  seraphico 
no  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa,  a 22  de 
outubro  de  1670,  o professou  a 24  do  referido 
mez  de  1671.  Applicou-sc  ao  estudo  da  theologia 
positiva,  moral  c mystica,  c A lição  da  Historia 
Sagrada,  e profana,  adquirindo  grande  fama  de 
erudito.  Escreveu : Sermão  de  S.  José  no  Mosteiro 
da  Madre  de  Deos  de  .Monchique,  na  profissão  de 
sua  Irmã  a Madre  Soror  Maria  Clara  de  Ara 
Cirli,  Coimbra,  1692;  Sermão  no  Triduo  da  Ca- 
nonização de  S.  Paschoal  Haylon,  Lisboa,  1692; 
Luzes  do  Ceo  descuhertas  nas  sombras  da  Paixão 
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do  Jíedemptor  do  Mundo,  2>ara  os  que  dezejão  acei- 
tai- 0 caminho  da  perfeição,  Coimbra,  1(597  ; Nor- 
ma viva  de  lieligiosas,  tratado  Historico,  e Pa- 
negyrico,  em  que  se  descreve  a vida,  e acçoens  da 
serva  de  Deos  Leocadia  da  Conceição,  licligiosa 
no  Recoleto  Mosteiro  da  Madre  de  Deus  de  Moii- 
chique,  Lisboa,  1708;  Orador  evangélico,  cousta 
<le  sermões  de  diversos  assumptos,  tomo  i,  Coim- 
bra, 1730. 

Ara  Coeli.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  d’Ata- 
l)oeira,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Peja.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Barbara  dos  Padrões, 
conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Peja.  V.  Araceli. 

Ara  Pouco.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Valle  de  Guiso,  conc.  d’Alcacer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Arabi.  Senhor,  mestre  ou  sabio  da  lei.  Era 
este  0 titulo  dos  magistrados  dos  judeus,  cm  Por- 
tugal, até  ao  reinado  d’el-rei  D.  Manuel.  O ara- 
hi-mór  usava  do  sello  das  armas  do  reino,  com 
esta  legenda : «Sello  do  Arabi-mór  de  Portugal.» 
Os  seus  delegados,  nas  differentes  comarcas  do 
reino,  tinham  o titulo  de  Arabis-menores.  Estes 
cargos  eram  annuaes.  Tinham  por  dever  velar 
pela  observância  das  leis  e costumes  judaicos. 
No  reinado  de  D.  Pedro  I,  em  Portugal,  o arabi- 
mór,  Moysés  Navarro,  e sua  mulher  instituiram 
um  grande  morgado  no  termo  de  Lisboa.  Os  ju- 
deus nunca  tiveram  tanta  consideração  em  Por- 
tugal como  durante  o reinado  de  I).  Fernando  I, 
porque,  tanto  este  mouarcha  como  sua  mulher, 
1).  Leonor  Telles,  lhes  deviam  enormes  quantias, 
pois  sü  a elles  recorriam  em  oceasiões  criticas, 
que  eram  muito  continuadas.  Por  morte  de  D. 
Fernando  e pela  subida  ao  throno  do  mestre  de 
Aviz,  os  judeus  perderam  toda  a 
influencia,  porque  I).  João  e to- 
dos os  seus  partidai  ios  sabiam  que 
elles  eram  dedicados  a D.  I^eonor 
Telles.  Por  uma  lei  de  D.  Joào  1, 
promulgada  em  1404,  se  determi- 
nou que  todo  o judeu  que  no  dia  de 
>S.  Martinho  não  descrevesse  todos 
os  bens  de  raiz  e fruetos  que  pos- 
suísse, os  tivesse  perdidos.  D.  Duar- 
te, filho  de  D.  João  I,  promulgou 
uma  lei,  jJrohibindo  que  os  moiros 
ou  judeus  pudessem  ser  officiaes  do 
rei,  rainha,  infantes,  titulares  ou 
prelados,  o que  D.  Affonso  V,  seu 
filho,  confirmou.  O livro  4.",  titulo 
1.”  das  Ordenações  manuelinas,  dc- 
terminava  que  qualquer  judeu  que 
possuisse  bens  de  valor  superior  a 
6Í000  réis,  pagasse  por  cada  pro- 
jiricdade  120  réis.  Estes  vexames 
duraram  até  á expulsão  dos  ju- 
deus e moiros,  cm  1497.  Os  judeus  em  Portugal 
quasi  que  formavam  uma  nação  áparte,  uma  es- 
pecie  de  colonia.  Viviam  em  bairros  separados, 
chamados  judiarias,  e tinham  leis  c juizes  seus 
privativos.  A sua  autoridade  suprema  era  o arabi- 
mór,  cada  comarca  tinha  o seu  ouvidor  para  quem 
costumavam  appellar  os  arabi  menores.  No  Porto 
assistia  o que  governava  a provincia  de  Eutre- 
Douro  e Minho;  em  Moncorvo,  o de  Tiaz-os- 
Montes ; na  Covilhã,  o das  Peiras ; em  Santarém, 
0 da  Extremadura ; cm  Evora,  o do  Alemtejo ; 
cm  Faro,  o do  Algarve.  Além  do  privilegio  de 
terem  magistrados,  sacerdotes  e mcs(|uitas  pró- 


prias, tinham  os  judeus  mais  outros,  sendo  o prin- 
cipal 0 seguinte : D.  João  I determinou  que  nos 
sabbados,  ou  outro  qualquer  dia  festivo,  segundo 
0 seu  rito,  as  justiças  reaes  não  pudessem  pro- 
ceder contra  elles ; nem  pudessem  correr  n’esses 
dias  as  causas  em  que  elles  fossem  partes.  O ara- 
bi-mór apresentou  a este  mouarcha,  em  Coimbra, 
em  1392,  em  nome  de  todos  os  judeus  de  Portu- 
gal, duas  bulias,  com  diversas  providencias  c 
isenções  para  elles.  Uma  era  do  papa  Clemente  VI, 
expedida  d’Avinhão  em  õ de  julho  de  13Õ7  ; a 
outra  era  de  Ponifacio  IX,  dada  em  Roma  a 22  de 
julho  de  1389.  O rei  as  mandou  cumprir  por  pro- 
visão de  17  de  julho  de  1392.  Os  bairros  onde  ha- 
bitavam os  judeus  eram  sempre  proximos,  mas 
fóra  das  povoações,  e cercados  de  muros  com 
guardas  nas  entradas.  Depois  das  Ave  Marias  da 
tarde  até  ás  da  manhã  do  dia  seguinte,  cra-lhcs 
expressamente  prohibido  sahirem  dos  seus  bair- 
ros. As  distineções  da  magistratura  dos  judeus 
acabaram  todas  em  1507,  ordenando-se  que  fossem 
regidos  pelas  leis  communs  do  reino. 

Arabia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello  e conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e distr.  de 
Faro. 

Arabó.  Ilha  no  rio  Colvate  ou  Chaporá,  e que 
faz  parte  do  concelho  de  Perném,  districto  e co- 
marca de  Pardez,  arcebisp.  de  Gôa,  na  índia. 
Acha-se  situada  ao  sul  de  Perném,  e na  margem 
direita  do  rio.  Tem  cerca  de  100  fogos  c GOO  ha- 
bitantes, todos  gentios;  dista  10:700  metros  da 
séde  do  concelho.  O forte  d’esta  ilha  <|ue  fôra 
conquistado  por  D.  Frederico  Guilherme  de  Sou- 
sa em  1781,  tendo-o  sido  antes  em  171(5,  pelo 


• Darvazó»  de  Arabó 

marquez  de  Alorna,  já  não  existia  em  18G3.  A 
sua  guarnição  até  1842  compunha-se  de  34  pra- 
ças, e havia  ali  montadas  7 peças  d’artilharia. 
Posteriormente  foi  mandado  abandonar  e demo- 
lir pelos  alicerces,  só  restando  agora  o terreno 
em  que  assentava.  Lopes  Mendes,  na  sua  Índia 
Portugueza,  diz  ter  ainda  ali  encontrado  a Dar- 
vazó,  ou  casa  forte  gentilica,  que  a estampa  re- 
produz e que  foi  mandada  construir  pelos  ante- 
passados dos  dcssays  da  ilha  de  Arabó. 

Aràbriga.  Antiga  cidade  da  Lusitania,  fun- 
dada pelos  celtas,  2<H)  a 3(X)  annos  antes  de  Chris- 
to.  Era  situada  na  raiz  da  serra  d’Arrabida,  en- 
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trc  Setúbal  c Cezimbra.  João  Soares  dc  llrito, 
no  seu  Theatro  ge.ographico  da  Ijunitavia,  diz  que 
no  principio  do  século  xm  ainda  havia  vestigios 
d’esta  cidade,  que  o inar  ou  as  areias  depois  sub- 
mergiram, porque  não  lia  d’clla  o menor  indieio. 
Nada  mais  se  sabe  d’Arábriga,  restando  sómente 
a memória  da  sua  existência. 

Aracaty  (Marquez  de).  Fidalgo  portuguez  de 
nome  João  Carlos  Augusto  Oyenhausen,  conhe- 
cido na  historia  pelo  excellente  ainda  (jue  brevis-  , 
simo  governo  que  fez  em  Moçambique.  Diz-se 
excellente,  porque  o marquez  desenvolveu  ex- 
traordinária actividade,  e procurou  tanto  quanto 
possivel  melhorar  as  condições  econômicas  da  pro- 
vincia.  E’  certo,  porém,  que,  sendo  nomeado  para 
aquelle  governo  em  annos  adeantados,econscrvan- 
do  os  preconceitos  da  sua  mocidade,  não  foi  muito 
fiel  executor  do  pensamento  do  governo  no  que  res- 
peitava á lei  da  abolição  da  escravatura  promul- 
gada por  Sá  da  llandeira.  Nomeado  governador 
geral  da  provincia  de  Moçambique,  por  carta  re- 
gia de  22  de  dezembro  de  18.‘5tí,  e sendo  o pri- 
meiro que  teve  aquelle  logar,  porque  até  ali  os 
chefes  da  proviucia  denominavam-se  governado- 
res e capitães-generaes,  ou  governadores  civis  e 
militares,  partiu  o marquez  de  Aracaty  para  Mo- 
çambique a bordo  da  charrua  D.  João  Áíagnani- 
mo,  onde  ia  também  como  governador  da  Índia  o 
barão  de  Sabroso.  Levava  o marquez  um  secre- 
tario geral  chamado  Lobão,  que  era  também  um 
homem  activo,  intelligente  e zeloso.  Tomou  posse 
do  governo  no  dia  5 d’outubro  de  1837.  Enten- 
dendo que  a provincia  ficava  arruinada  com  a 
abolição  da  escravatura,  suspendeu  a execução  da 
lei  dé  10  de  dezembro  de  1830,  que  a supprimia, 
c ordenou  que  os  exportadores  dos  negros  pagas- 
sem por  cada  um  18:(X)0  réis.  A medida  não  era  ! 
louvável,  mas  percebe-se  que  um  homem  no  ulti-  i 
mo  quartel  da  vida,  não  póde  facilmente  desem-  | 
baraçar-se  dos  preconceitos  da  sua  educação,  e 
abraçar  com  cuthusiasmo  as  novas  idéas.  No  dia  j 
22  de  outubro  estabeleceu  o conselho  do  governo,  j 
e logo  em  seguida  restabeleceu  ajunta  de  fazen-  | 
da,  dando  assim  execução  ás  reformas  decretadas  , 
por  Sá  da  llandeira,  e preparava-se  cmfim  para  ' 
cumprir  nobre  e energicamente  o seu  dever,  quan-  { 
do  a morte  o veiu  surprehender  a 28  de  março 
de  1838,  tendo  governado  menos  de  seis  mezes.  | 
Foi  sepultado  na  capella-mórdaegrejadeS.  Fran-  i 
cisco  Xavier,  que  actualmcnte  pertence  ao  pala-  ! 
cio  do  governo.  Tomou  conta  da  administração 
da  provincia  o conselho  governativo,  composto  do 
juiz  Antouio  Kamalho  de  Sá,  do  coronel  Autonio 
Francisco  Cardoso,  do  major  Caetano  da  Costa 
Mattoso,  do  governador  ecclesiastico  Autonio  Jo- 
sé da  Maia,  do  presidente  da  camara  Autonio 
Joaquim  Garcia  de  Miranda,  e do  capitão-mér 
Adolpho  João  Finto  de  Magalhães.  Este  conselho 
do  governo  regeu  dois  annos  a provincia,  porque 
só  em  29  de  março  de  1841  tomou  posse  o novo 
governador  nomeado,  Joaíjuim  Pereira  Marinho. 

Araceli.  Serra,  no  Alemtcjo,  freg.  de  Ata- 
bocira.  Vem-lhe  o nome  d’uma  capella  de  N.  S.* 
da  Ara  Coeli,  (pie  existe  aqui.  Outros  dizem  que 
0 nome  lhe  vem  de  uin  dolmen,  ara  celtica,  que 
existiu  n’este  sitio  por  niTiitos  séculos.  Tem  3 k. 
de  comprido  e L.õOb  m.  de  largo.  E’  um  ramo  da 
serra  d’Ossa  e habitada  ein  parte.  Produz  muito 
trigo,  centeio  e milho,  azeite  de  daro,  azeitona 
br.ava,  muito  boa  para  a luz.  'rem  hervas  inedi- 
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cinacs,  colmeias,  gado,  principalmentc  porcos, 
caça  e lobos. 

Arada.  l*ov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  d’Ovar,  distr.  d’Aveiro,  bisp. 
do  Porto,  1.794  hab.  e 419  fog.;  pertenceu  á ordem 
de  Malta  com  total  isenção  dos  bispos  do  Porto. 
Tem  escola  do  sexo  raasc.  e caixa  post.;  a pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do 
Atlântico,  em  planicie  muito  fértil,  sobretudo 
cm  milho.  O cura  era,  até  1834,  apresentado  pelo 
commendador  de  Rossas,  Frossos  e Rio  Meão, 
com  approvação  do  vigário  geral  de  Malta.  Em 
Arada  passa  o ribeiro  d’Arca  Pedrinha.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  d’Avanca,  conc.  d’Estar- 
reja,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Font’- 
Arcada,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
nq  freg.  de  S.  Mamede,  do  Manhuncellos,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  de  Molares,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vi- 
zella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villar  de  Pinheiro, 
conc  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Serra 
da  prov.  do  Douro,  no  antigo  conc.  de  Lafões. 
Chamam-lhe  também  serra  dos  Carvalhaes.  Com- 
munica-se  pelo  Este  com  a serra  de  S.  Mauricio 
e do  Oeste  com  a de  Manhouce.  Tem  18  k.  de 
comprido  e quasi  5 de  alto.  E’  alcantilada,  cheia 
de  medonhos  precipicios  e perigosos  despenha 
deiros.  No  alto  tem  um  plató  cultivado,  que  é da 
freguezia  do  Candal.  N’este  plató  está  a aldeia 
da  Coelheira,  e por  elle  corre  um  pequeno  ribei- 
ro, que  SC  despenha  com  estrepito  por  entre  pe- 
nhascos. Tem  pedreiras  da  melhor  pedra  de  cons- 
trucção  das  duas  Beiras.  Na  parte  não  cultivada 
é coberta  de  matto,  carvalhos,  medronheiros, 
giestas  e hervas  medicinaes.  Tem  muita  caça. 

Aradas.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  Fins,  na  prov. 
do  Douro,  conc.,  com.  e distr.  d’Aveiro,  bisp.  dc 
Coimbra;  2:936  hab.  e 498  fogos  Tem  escola  do  se- 
xo masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista  3 k.  da  séde 
do  concelho.  Chamava-se  autigamente  Erada.  No 
tempo  de  D.  Affonso  I pertencia  a Jacob  ou  Job 
Mendes,  que  a deixou,  por  sua  morte,  a Santa 
Cruz,  dc  Coimbra,  onde  foi  depositado,  pelo  tes- 
tamento que  fizera  em  1181,  que  assim  o ordenava. 
Emquanto  fôram  donatários  os  frades  cruzios, 
teve  foral,  que  elles  lhes  deram  em  1219.  Passou 
mais  tarde,  em  1700,  para  os  frades  cruzios  da 
Serra  do  Pilar,  Villa  Nova  de  Gaya,  juntamente 
com  os  casaes  de  llhavo,  que  formavam  também 
0 referido  legado  de  Jacob  Mendes.  Tiuha  juiz  do 
crime,  do  civel,  dos  orphãos,  e camara;  ajuris- 
dicção  era  do  rei.  A egreja  paroehial  está  situa- 
1 da  no  logar  do  Bom  Successo,  foie  construída  ha 
I pouco  mais  de  cincoenta  annos.  O antigo  templo 
\ ficava  no  logar  de  Ribas,  n’um  valle,  junto  ao  ca- 
’ nal  ou  esteiro  navegavel,  ramo  da  ria  d’Aveiro. 
j Era  do  tempo  dos  godos ; dizem  que  já  existia  em 
I 979  quando  para  aqui  veiu  um  fuzil  da  cadeia  de 
S.  Pedro  e um  pedaço  do  Santo  Lenho.  Emquanto 
pertenceu  aos  frades  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
teve  jtriores,  c desde  (jue  passou  para  os  da  Serra 
do  Pilar,  eram  os  curas  annuacs  apresentados  pelos 
frades.  Aradas  pertence  á div.  mil.  c ao  distr. 
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tle  recrutamento  e reserva  n.”  24  com  a sede  cm 
Aveiro.  Foi  antigo  concelho,  que  o decreto  de 
6 de  novembro  de  1836  supprimiu.  O ultimo  acto 
solemne  que  a camara  celebrou  foi  a acclamaçào 
da  rainha  D.  Maria  II  cin  26  de  maio  de  1834. 
As  ruinas  dos  paços  do  concelho  viram-se  por 
muito  tempo,  onde  hoje  é a entrada  para  uma 
quinta,  que  em  1877  pertencia  a Manuel  José 
Ferreira  do  Amaral.  ||  I'ov.  na  freg.  de  N.  S."  da 
1’urificação,  de  Podentes,  conc.  de  Peuella,  distr. 
de  Coimbra.  |i  Quinta  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Unhaes  o-Velho,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Arade.  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  Tem  6 k.  de 
curso  e é affluente  do  Portimão. 

Arádega.  Fôro  ou  pensão  de  fruetas  (jue  os 
colonos  pagavam  ao  senhorio  da  terra  em  Portu- 
gal. Este  tributo  variava  segundo  a qualidade 
das  medidas,  que  eram  differentes  em  quasi  todas 
as  localidades.  Em  Santarém  a arádega  constava 
de  doze  alqueires  ; em  Alcobaça  de  seis  fangas 
ou  vinte  c (juatro  alqueires.  A arádega  era  paga 
em  pão  ou  vinho. 

Aradella.  Pov.  da  freg.  de  S.  .Martiuho  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Porto. 

Aradinha.  Herdade  na  freg.  de  Santo  Alei.xo, 
conc.  de  Moura,  distr.  de  Reja. 

Arado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Merufe, 
couc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  SanfAuna  do  Campo,  conc.  de 
Arraiollos,  distr.  d’Evora.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Thiago,  do  Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vi.anna  do  Castello.  Ij  Herdade  na  freg.  de  N.  S." 
da  Purificação,  de  Represa,  conc.  de  Mon  temor - 
o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Arados.  Monte  na  prov.  do  Douro,  freg.  d’Al- 
pendurada. 

Araduca.  Cidade  antiquissima  da  Lusitania. 
Ha  todas  as  razoes  para  acreditar  que  seja  a 
actual  Arouca.  Não  ha,  porém,  n’csta  villa,  ves- 
tigios  de  tão  remota  antiguidade,  a não  ser  va- 
rias antas,  alguns  dolmens  e duas  ou  tres  mamoas, 
que  estão  nos  seus  montes,  o que  prova  incontes- 
tavelmente que  por  ali  habitaram  os  celtas  por 
muito  tempo.  Alguns  autores  também  lhe  dão  o 
nome  de  Aradueta. 

Aradura.  Antiga  cidade  da  Lusitania,  que 
alguns  gcographos  dizem  ser  a actual  cidade  de 
Guimarães,  e outros  a villa  de  Amarante. 

Araes.  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fon- 
tes, conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
.de  Villa  Real.  (|  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  d’ As- 
sumpção e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Aragão.  Appellido  tão  nobre  em  Portugal 
como  cm  Hespanha,  oude  se  tomou  do  reino  de 
Aragão ; procedendo  de  1).  Affonso  dc  Aragão, 
filho  bastardo  do  rei  D.  Affonso  IX,  passou  este 
appellido  a Portugal  na  pessoa  de  Martim  de 
Aragão,  que  veiu  com  a rainha  D.  Dulce,  mulher 
de  I).  Sandio  I.  O respectivo  brazão  é incomple- 
to : em  campo  de  ouro  quatro  palas  vermelhas, 
que  são  as  armas  d’aquelle  antigo  reino  da  Hes- 
panha ; timbre,  um  touro  vermelho  saltante  com 
colleira  e campainha  ao  pescoço,  tudo  de  ouro. 
'fambem  veiu  para  Portugal  D.  Pedro  de  Ara- 
gão, filho  bastardo  do  rei  D.  Pedro  III,  de  Ara- 
gão, em  1297  com  sua  meia-irmã  a rainha  Santa 
Izabel,  mulher  do  rei  D.  Diniz,  e ficou  em  Por- 
tugal. As  suas  armas  eram  as  acima  descriptas. 
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í Outros  fidalgo^  do  mesmo  appellido,  e que  proce- 
dem de  Rodrigo  Aftbnso  de  Aragão,  trazem  as 
mesmas  armas,  porém  o timbre  é um  leão  verme- 
lho. 

Aragão  (I).  Anna  de).  Dama  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III.  Vivendo  ainda 
I na  cpoca  do  domiuio  hespanhol,  foi  victima  do 
seu  extremado  amor  da  patria,  sendo  desterrada 
e presa  em  Toledo,  onde  falleceu,  aceusada  de  sc 
corresponder  com  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que 
' então  estava  emigrado  em  Inglaterra. 

Aragão  (Fr.  Ardonio  de).  Eremita  de  Santo 
Agostiuho.  N.  em  Faro  a 13  de  junho  dc  1650, 
f no  convento  de  Tavira  a 30  d’abril  de  1716. 
Era  filho  de  Goncalo  .lorge  e de  Petronilla  Fa- 
jardo Sevilhana.  Entrou  na  religião  dos  eremitas 
dc  Santo  Agostiuho,  tendo  16  aunos,  e professou 
110  convento  d’Evora  a 2 de  janeiro  de  1676.  Foi 
muito  observante  dos  seus  estatutos  regulares 
servindo  de  exemplo  aos  domésticos  e de  venera- 
ção aos  estranhos.  Escreveu  : Indulgências  plená- 
rias, Juhilens  pleníssimos,  absolvições  geraes  de 
I cnlpa  e pena,  remissoens  de  peceados,  relaxaçoens 
I de  penitencias,  e concessoens  de  Quarentenas,  (pte 
‘ os  Summos  Pordifices  concederão  aos  Confrades  da 
I Corrêa  de  Santo  Agostinho  coni  particular  reza 
repartidas  pelos  dias,  e festas  do  armo,  Lisboa,  1734. 

Aragão  (Antonio  liarnabé  de  Èlescano  Bar 
reto  e).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni 
versidado  de  Coimbra,  cavalleiro  professo  na  or- 
dem de  Christo,  juiz  do  crime  em  Santarém,  e 
auditor  do  regimento  de  cavallaria  de  Castello 
Branco.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  c 
I fallecimeuto,  viveu,  porém,  nos  fins  do  século 
! xviii.  Tornou-se  especialmente  conhecido  pela 
sua  obra  Demelrio  moderno,  dissertação  histórica 
e critica  sobre  os  monumentos  da  legislação  por- 
tugueza  antiga  e moderna,  e sobre  as  obras  de 
jurisconsultos  estrangeiros  e nacionacs.  A Mesa 
j Censória  riscou-lhe  algumas  passagens  i)or  indi- 
' gnas  da  luz  publica.  Aragão  revoltou-se,  e impri- 
miu algum  tempo  depois  o livro  sem  supprimir  a 
maior  parte  das  passagens.  A Meza  Censó- 
ria prohibiu  então,  por  um  edital  publicado  com 
a data  de  1 de  março  de  1781,  que  a obra  se  ven- 
desse, ordenando  também  a todas  as  pessoas  que 
tivessem  exemplares,  os  entregassem  na  respe- 
ctiva secretaria  no  preciso  termo  de  um  mez, 
debaixo  das  penas  comminadas  nas  leis  contra  os 
que  imprimissem,  retivessem  ou  divulgassem  li- 
vros prohibidos.  0 autor  foi  suspenso  do  cargo 
que  exercia  na  magistratura,  mas  parece  que 
alguns  annos  depois  foi  restituido  ao  serviço  pu- 
blico. 0 titulo  completo  do  livro  que  promoveu 
tão  grave  questão,  era  o seguinte  Demetrio  mo- 
derno, ou  o Bibliographo  Juridico  Portuguez  ; o 
qual  em  uma  breve  dissertação  histórica  e critica, 
propõe  e dá  uma  dara  e distincta  idéa  das  precio- 
sas reliquias  e authenticos  monumerdos  antigos  e 
modernos  da  Legislação  Portugueza,  e egualmente 
de  todos  os  livros  e obras  dos  Jurisconsidtos  e Es- 
criptores  lleinicolas  theoricos  e práticos,  etc.  Lis- 
boa, 1781.  Aragão  escreveu  também  : Historia  da 
Jurisprudência  Natural  desde  a sua  origem  até 
aos  seus  progressos,  perfeição,  e estado  actual,  con- 
siderada como  uma  necessária  eutilissima  sciencia, 
Lisboa,  1771;  Cathecismo  Ilistorico,  ou  Compen- 
dio da  Historia  Sagrada  e Doutrina  Chrütã, 
composto  em  francez  pelo  Abbade  de  Fleury,  trad. 

: em  vulgar,  Lisboa,  1774,  2 vol.;  A El-rei  Fidelis 
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trimo  D.  José  1 no  faustíssimo  dia  dos  seus  auuts, 
e inauguração  da  S7(a  lieal  Estattia;ode  epodaica, 
Lisboa,  1775;  A S.  A.  li.  o Príncipe  nosso  seulur, 
e liegeiite  dos  reinos  de  Portugal  e Algarve;  Cum- 
primento de  congratulação  no  dia  dos  seus  annns, 
I.isboa,  17‘J2. 

Aragão  (Anto7iio  Pereira  Ferrea).  Cavalleiio 
da  ordem  de  Christo,  doutor  cm  matbcmatica 
pela  Universidade  de  Paris,  professor  de  buma- 
iiidadcs,  e por  vezes  direetor  de  alguns  collegios 
de  edueaeão  em  Lisboa,  escrivão  do  tribunal  da 
Uelaeão  da  mesma  cidade,  ete.  Nasceu  na  aldeia 
da  l^orre,  a duas  legoas  de  Trancoso,  em  1801, 
falleceu  em  Lisboa  a 11  d’outubro  de  1857,  vi- 
ctima  da  febre  amarella,  que  n’esse  anno  flagel- 
lou  Lisboa  durante  quatro  mezes  ou  mais.  Ara- 
gào  foi  homem  erudito  e cultor  de  boas  letras, 
agradavel  conversador,  sempre  bom  conselheiro 
nas  cousas  da  vida.  Sem  ter  dotes  de  escriptor 
nem  de  dramaturgo,  escreveu  vários  romances  c 
dramas,  que  nunca  se  representaram,  apesar  das 
muitas  diligencias  que  o autor  empregava  para 
os  vêr  em  seena.  Foi  alguns  mezes  redactor  do 
Diário  do  Governo  e de  um  jornal  ()ue  se  publi 
cou  em  1837,  com  o titulo  de  Vigilia  do  Capitó- 
lio, de  que  poucos  numeros  sahiram.  No  Diário 
do  Povo,  lievolução  de  Setembro,  Nacional,  Pa 
triota,  Português,  e em  muitos  outros  encontram- 
se  correspondências  e artigos  sobre  diversos  as- 
sumptos, firmados  com  o seu  nome.  Ferrea  Ara 
gão  era  também  muito  conhecido  pelas  suas  ex- 
centricidades. Escrevia  o seu  nome,  por  vezes, 
eliminando  o appellido  Ferrea,  e outras,  pondo-o 
entre  parenthesis,  explicando  o facto  d’esta  for- 
ma: depois  da  sua  formatura,  cortára  o Ferrea, 
por  lhe  parecer  o nome  demasiado  comprido  ; po- 
rém, u’uma  polemica  jornalistica,  accusaram-n’o 
de  ter  commettido  um  crime  sob  aquelle  appcl- 
lido,  e por  isso  o omittira.  Aragão,  para  se  justi- 
ficar e provar  que  não  tinha  o menor  receio,  con- 
tinuou a escrevel-o,  collocaudo  o,  porém,  entre 
parenthesis,  demonstrando  assim  ser  demais 
aquelle  appellido.  Outra  das  suas  grandes  excen- 
tricidades foi  a que  se  deu  com  o casamento. 
Aragão,  quando  pen.sou  em  mudar  de  estado, 
lembrou-se  de  escolher  uma  orphã,  e,  n’esse  pro- 
posito,  dirigiu-se  de  carruagem  á Casa-Pia,  se- 
gundo uns,  ou  á Misericórdia,  segundo  outros,  e 
apresentando-se  na  direcção,  declarou  ser  fuuc- 
cionario  publico,  poder  apresentar  folha  corrida 
do  seu  comportamento,  c que  pretendia  achar 
noiva  n’uma  das  orphãs  d’aquelle  estabelecimento 
pio  para  a fazer  feliz.  O caso  é que  a proposta 
foi  acceite,  e d’umas  raparigas  que  mandaram 
chamar,  a noiva  foi  escolhida,  o casamento  reali- 
sou-se,  tornando-se  uns  casados  felizes,  Aragão 
um  bom  chefe  de  familia,  ella  uma  dedicada  es- 
posa e excellente  dona  de  casa.  D’este  consorcio 
houve  bastantes  filhos,  morrendo  a maior  parte 
da  mesma  epidemia  que  vietimou  o pae.  Aragão 
trajava  também  com  excentricidade : casaca  á 
antiga  portugueza  de  aba  grande  e larga,  porti- 
nholas ii  marialva,  gola  levantada  meio  palmo, 
chapéo  alto  de  dimensões  colossaes  c bengala  dc 
uiiicornio  com  castão  e ponteira  de  prata.  De- 
baixo do  chapéo  via-se  um  barre  tinho  j)rcto,  a 
(p>e  elle  chamava  o solidéo,  e ejue  lhe  conchegava 
a cabeça.  Trazia  si  iiiprc  seis  ou  oito  rolos  de  pa- 
pcl,  que  lhe  sabiam  das  vastas  algibeiras;  eram 
de  ordinário  dramas  que  ia  apresentar  ás  cmjue- 
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zas  theatraes.  Aragão  leu,  emprestado  por  um  dos 
seusdiscipulos,  um  tratado  de  mnemónica  cscripto  e 
impresso  ein  l’aris  por  um  dos  irmãos  do  fallecido 
poeta  visconde  de  Castilho  (Antonio  Feliciano  dc 
Castilho).  Apaixonou-se  por  aquelle  systema  de. 
decorar  phrascs,  chegando  a sua  paixão  até  ao 
fanatismo.  Os  últimos  annos  da  sua  vida,  quefò- 
ram  bem  amargurados,  consagrou- os  a represen- 
tar periodos  inteiros  por  palavras  de  uma  ou 
duas  sjdlabas  Fôram  as  suas  maiores  mauias  a 
mnemónica  e a litteratura.  Por  causa  da  primeira 
sustentou  grandes  luetas,  com  a classe  do  profes- 
sorado; queria  applicar  para  tudo  a mnemónica : 
entendendo  que  não  era  preciso  mais  nada  a quem 
bem  a compreheudesse.  Uma  das  suas  maiores 
preoccupaeôes  foi  também  o theatro.  Aragão  foi 
juiz  d'uma  das  varas  criminaes  de  Lisboa ; era 
condecorado  com  o habito  de  Christo,  que  sem- 
pre trazia  ao  peito,  e de  que  elle  muito  se  orgu- 
lhava, por  lhe  ter  sido  dado  por  D.  João  VI 
u’uma  época  em  que  as  condecorações  custavam 
muito  a alcançar.  A relação  dos  seus  cscriptos  é 
a seguinte : O cego  da  fonte  de  Santa  Catharina, 
drama  em  5 actos,  extrahido  do  romance  La  Fem- 
taine  de  Sainte  Cathérine,  de  Ducrai-Dumiuil, 
que  sob  aquelle  titulo  tein  tido  diversas  traduc- 
eões  e edições ; Ejncedio  pela  chorada  falta  do 
ex."""  sr.  Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro, 
sahiu  no  Nacional,  de  20  de  setembro  de  18-12; 
Elisa,  ou  a portuguesa  virtuosa,  romance  portu- 
guês, historico  e original,  Lisboa,  1844 ; A orphã 
portuguesa  e o seu  tutor,  ou  as  duas  ultimas  vene- 
randas victimas  da  usurpação  dos  Füippes,  ro- 
mance original,  Lisboa,  1847,  4 tomos ; Ode  dedi- 
cada a Sua  Sanctidade  Pio  IX,  por  seu  insusj)cito 
admirador,  etc.,  Lisboa,  1848;  esta  ode  traz  no 
seu  remate  e por  appendicc  uma  nota  curiosa,  c 
verdadeiramente  original,  em  que  o autor  mostra 
ser  um  consummado  propheta  politico,  pois  que 
dentro  em  vinte  auiios  se  lhe  cumpriram  ou  rea- 
lisaram  não  menos  de  seis  vaticinios,  que  cm  di- 
versas épocas  fizera  ; Ode  dedicada  a Fl-Uei  o 
Sr.  D.  Fernando  II,  sahiu  n’uma  folha  solta,  com 
0 titulo  : Grave  aceusação  feita  pelo  sr.  Sampaio, 
redactor  da  uPevolução  de  Setembro»,  ao  muito 
obscuro  e nullo  vivente  Antonio  Pereira  Ferrea 
Aragão,  Lisboa,  1850 ; Ode  dedicada  a Sua  Ma- 
gestade  a Painha,  inserta  na  Hefurma,  de  3 de 
julho  de  1852;  As  meditações,  poema  didasca- 
lico  em  des  cantos,  Lisboa,  1851 ; Diccionario  Mne- 
motechuico,  e um  breve  resumo  das  regras  mais  im- 
portantes da  arte  de  ajudar  a memória,  Lisboa, 
1850.  A respeito  dVste  livro,  lê-se  no  Dicciona- 
rio bibliographico,  dc  Innocencio  da  Silva,  vol.  i, 
pag.  223 : «Os  repetidos  testemunhos  de  pessoas 
respeitáveis  por  seu  saber,  ou  insuspeitos  por 
sua  probidade,  depondo  de  factos  proprios,  pa- 
rece haverem  posto  fóra  de  duvida  que  Aragão 
conseguira  cffcctivamente  alargar  os  limites  da 
•Mnemónica,  introduzindo  e desenvolvendo  for- 
mulas dc  sua  composição,  c combinações  fecun- 
das e vantajosas,  como  por  vezes  mostrou  em 
actos  públicos.  N’este  caso,  o Diccionario  Mne- 
motechuico,  onde  elle  depositou  essas  formulas,  c 
expôz  08  principios  do  seu  methodo,  deve  ser  tido 
como  um  poderoso  auxiliar  para  todos  os  que  se 
propozerem  cultivar  uma  arte,  cujas  applicaçõcs 
tão  proveitosas  podem  tornar-se  na  j)ratica,  já 
para  conservar  a scicncia  adquirida,  ja  para  cm- 
l)regal-a  de  prompto,  qiiamlo  a necessidade  o 
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exige.  Os  preconceitos  (lue  o autor  cxcit.ira  con- 
tra si,  devidos  mais  que  tudo  á especio  de  so- 
branceria e orgulho  litterario  que  o dondnavam, 
e que  elle  mal  podia  disfarçar  sob  as  vestes  de 
sua  apregoada  e fingida  modéstia,  acliam-se  e.x- 
tinctos  com  elle,  e é já  tempo  de  lhe  ser  feita  a 
justiça  que  na  realidade  merecer.»  Kscreveu 
mais  : Arte  Latina  MnemotecÃnica,  para  aprender 
a declinar  e conjugar  rapidamente,  e a traduzir 
com  facilidade,  Lisboa,  1852;  Ao  Sr.  D.  Pedro  T 
(ode),  foi  impressa  conjunctamente  com  uma  poe- 
sia latina  ao  mesmo  soberano,  cm  folha  avulsa, 
tendo  no  fim  a data  de  5 de  outubro  de  1854; 
D.  Pedro  duque  de  Coimbra,  drama  original  portu- 
guez,  5 actos,  liisboa,  185.‘5;  A Rainha  Santa  Iza- 
bel  e D.  Diniz,  drama  original  portwfuez,  3 actos, 
Lisboa,  1854;  Affonso  e Virginia,  drama  original 
portuguez,  5 actos,  Lisboa,  1854;  As  duas  orphans 
portuguezas,  drama  original  historico,  5 actos, 
liisboa,  1857 ; Virginia,  Affonso  e Corinna,  ou  o 
mais  nobre  sacrijicio  do  coração  de  duas  virgens; 
romance  historico  portuguez,  Lisboa,  1853,  2 to- 
mos; Estatutos  do  Instituto  Litterario  e Scienti- 
fico,, dirigido  por  A.  P.  F.  Aragão,  Lisboa,  1856. 

Aragão  (Fr.  Archangelo  de).  Natural  de  Vi 
Tihó,  termo  da  villa  de  Gouveia,  falleceu  a 3 
ile  janeiro  de  1691;  era  filho  de  Francisco  de 
Aragão  e Pinna,  e de  I).  Maria  da  Fonseca.  Re- 
cebeu 0 habito  militar  da  ordem  de  Christo  no 
Real  Convento  de  Thomar,  em  1614.  Depois  de 
dictar  theologia  especulativa  no  collegio  de  Coim- 
bra, c moral,  oncle  professára,  foi  superior  no 
mesmo  convento,  sendo  qualificador  do  Santo  Of- 
licio,  examinador  das  ordens  militares,  e grande 
pregador.  Escreveu  e imprimiu:  Sermão  gratula- 
torio,  e Panegyrico  na  prospera  e suspirada  vinda 
da  Serenissima  Senhora  D.  Maria  Sofia  Isabel, 
Rainha  de  Portugal,  Lisboa,  1688. 

Aragão  (Augusto  Carlos  Teixeira  de).  Me- 
dico militar,  antigo  cirurgiào-mór  em  chefe  do 
exercito,  posto  em  que  se  aposentou,  e numis- 
mata  distincto.  Nasceu  em  Ifisboa  a 15  de  junho 
de  1823,  falleceu  n’esta  mesma  cidade  a 29  de 
abril  de  1903.  Assentou  praça  em  1849,  depois 
de  ter  concluido  o respectivo  curso  na  Escola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Dirigia  o hospital 
militar  em  Tavira,  quando  a colera-morbus  vi- 
ctimou  grande  parte  da  população  d’aquella  ci- 
dade. Em  186?  foi  incumbido  pelo  ministério  das 
obras  publicas  de  dirigir  na  exposição  universal 
de  Paris  as  secções  da  Historia  dos  trabalhos  de 
Relias  Artes;  e cumulativamentc  pelo  ministério 
da  guerra  de  representar  o comité  portuguez  nas 
conferencias  e congresso  internacional  da  socie- 
dade de  soccorros  aos  referidos  militares  de  terra 
c mar.  N’aquelle  mesmo  anno  foi  nomeado  dire- 
ctor  do  gabinete  de  numismática  e archcologia 
d’cl-rei  D.  Luiz;  em  1868,  o ministério  do  reino 
o encarregou  de  explorar  e estudar  um  cemitério 
romano  que  fôra  descoberto  no  .-Vlgarve,  commis- 
são  de  ({ue  deu  conta  n’um  rclatorio  publicado 
no  Diário  de  Lisboa,  de  26  do  referido  anno.  Em 
1871  acompanhou  á índia  portugueza  o batalhão 
de  caçadores  u."  1 na  qualidade  de  cirurgiào- 
mór.  Em  Gôa  exerceu  n’essa  oceasião  o cargo  de 
secretario  geral  interino  do  governo,  para  que 
foi  nomeado  pela  portaria  de  12  de  dezembro  do 
referido  anno.  Depois  de  exercer  esto  cargo  du- 
rante tres  mezes,  pediu  a exoneração,  que  lhe 
foi  concedida  pela  portaria  de  12  de  mareo  de 


I 1872,  edm  declaração  de  que  tinha  servido  com 
I muito  zelo  e intclligencia.  Ainda  em  1872,  o mi- 
nistério da  guerra  o incumbiu  da  regência  do 
; curso  de  hygiene  militar,  na  Escola  do  Exercito. 
Nas  solemnidades  do  tri-centenario  de  Camões,  em 
1880,  foi  escolhido  para  delegado  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  de  que  era  socio  effectivo. 
Fez  parte  do  comité  da  organisação  j)ara  a nona 
sessão  do  congresso  internacional  de  archeologia 
e de  anthropologia  prehistorica,  reunido  cm  Lis- 
boa em  1880.  Em  julho  de  1882  pertenceu  tam- 
bém ii  commissão  executiva  da  Exposição  Re- 
trospectiva de  Arte  Ornamental  cm  Lisboa,  jun- 
tamente com  0 dr. 

Augusto  Filippe  Si- 
mões, Antonio  Tho- 
inaz  da  Fonseca, 
conde  d’Almedina, 

Francisco  Marques 
de  Sousa  Viterbo, 

Ignacio  de  Vilhena 
Harbosa  e José  Luiz 
Monteiro.  O dr.  Tei- 
xeira Aragão  foi  ho 
mem  muito  erudito 
e de  extrema  activi- 
dade.  Ao  tempo  que 
leccionava  na  Esco- 
la do  Exercito  era 
medico  no  Collegio 
Militar;  exerceu  im- 
portantes commis 
sões  ofliciaes,  sobre- 
tudo de  caracter  archeologico.  Como  numisma- 
ta  foi  a primeira  autoridade  do  paiz.  A sua 
obra,  sem  duvida  de  maior  valor,  é a Descripção 
geral  e histórica  das  moedas,  etc.  que  escreveu  por 
incumbência  do  ministério  do  reino.  A ella  nos 
temos  soccorrido  muitas  vezes  em  vários  artigos 
d’este  diccionario.  O dr.  Teixeira  Aragão  era 
commendador  das  ordens  de  Aviz  e de  Carlos  III 
de  Ilespanha,  grande  olficial  da  ordem  de  Nis- 
chan  Ifitkhar  de  Tunis,  cavalleiro  das  ordens  da 
Torre  e Espada,  de  Christo,  e da  Corôa  de  Ferro 
d’Austria;  condecorado  com  as  tres  medalhas  de 
prata,  correspondentes  ás  classes  de  valor  mili- 
tar, bons  serviços  e comportamento  exemplar ; 
era  socio  honorário  e correspondente  de  muitas 
sociedades  scientificas  e litterarias  de  Portugal 
i e do  estrangeiro.  Escreveu  a seguinte  obra,  em 
que  já  falámos  : Descripção  geral  e histórica  das 
moedas  cunhadas  em  nome  dos  reis,  regentes  e go- 
vernadores de  Portugal,  edição  feita  em  3 gros- 
sos volumes  de  8.®  francez,  verdadeiro  reposito- 
rio  de  pacientes  investigações  sobre  tão  curioso 
assumpto.  Os  dois  primeiros  volumes  oceupam-se 
e:Tclusivamente  das  moedas  do  continente,  reser- 
vando 0 seu  autor  para  o 3.®  a enumeração  das 
moedas  da  índia  e da  África  Oriental.  Este  vo- 
lume foi  publicado  em  1880,  por  oceasião  de  se 
celebrar  o tri-centenario  de  Camões.  Falta  ainda 
um  outro  volume  para  completar  a obra,  destina- 
do á descripção  das  moedas  do  Rrazil  e da  África 
Occidental,  cujas  estampas  já  estavam  impres- 
sas, estando  egualmente  adeantado  o trabalho 
historico  e descriptivo.  Escreveu  mais,  quando 
esteve  em  Paris  na  exposição  de  1867 : Descri- 
ption  des  monnaies,  médailles  et  autres  objects  d'art 
concernants  Vhistoire  portugaise  du  travail ; e as 
I Cartas  ao  dr.  Marques,  que  fòram  impressas  no 
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Escoliasla  mexUco,  n."*  296,  301  c 305.  Em  1870 
publicou  também  um  volume,  com  o titulo : IJea- 
rripção  histórica  das  moedas  romanas,  existentes 
110  (jahinete  numismático  d' el-rei  o senhor  D.  Luiz  I, 
c uma  monograpbia  histórica,  de  que  se  deram 
tres  cdiçòes,  a ultima  das  quaes  com  importantes 
ampliações,  por  occasiào  das  festas  commemora- 
tivas  do  quarto  centenário  do  descobrimento  da 
Índia,  em  1898.  Em  1871  escreveu  um  opusculo 
intitulado : Vasco  da  Gama  e a Villa  da  Vidi- 
ifueira,  a proposito  da  trasladação  então  proje- 
ctada  dos  restos  mortaes  do  mesmo  capitão  para 
o templo  de  Belem.  Anteriormente,  o dr  Tei- 
xeira d’Aragão  escrevera:  Apreciação  de  algumas 
causas  que  podem  contribuir  para  a frequência  da 
lisica  nos  alumnos  do  real  coUegio  militar;  arti- 
gos publicados  no  Escoliaste  medico,  de  1866; 
ilygiene  militar  para  uso  dos  alumnos  da  Escola 
do  Exercito,  folheto  pequeno  de  120  pag  ; as  pri- 
meiras folhas  d’este  traballio  fôram  reprodusidas 
cm  seis  numeros  do  jornal  Galeria  militar  con- 
temporânea; um  romance  O Hercules  Preto,  Lis- 
boa, 1846,  e a these  inaugural : A thoracentese 
ou  operação  do  empyema,  Lisboa,  1849.  Constava 
que  o dr.  Teixeira  Aragão  possuia  uma  das  mais 
consideráveis  collecçòes  de  moedas,  mas  que, 
além  d’isso,  a sua  casa  era  um  verdadeiro  museu 
de  trajos  o costumes  de  muitos  povos  do  mundo 
0 de  objectos  archeologicos  e artisticos,  cuja 
venda  publica  effectuilra  pouco  tempo  antes  da 
sua  morte,  tendo  o museu  das  Bellas  Artes  do 
Lisboa  adquirido  muitos  d’esses  objectos. 

Aragão  ou  Aragon  (D.  Felix  de).  Fidalgo 
portuguez,  que,  renegando  a sua  patria,  comba- 
teu contra  ella  nos  exercitos  de  Filippe  II  de 
Castella.  Foi  ferido  nos  Açores,  onde  fazia  parte 
da  guarnição  da  esquadra  do  cominando  do  mar- 
ipicz  de  Santa  Cruz,  em  attenção  ao  que  Filip- 
l>e  II  o nomeou  governador  de  Piombino.  Era  fi- 
lho de  I).  Francisco  de  Aragão,  fidalgo  da  côrte 
de  D.  Manuel,  que  entrou  ao  serviço  do  impera- 
dor Carlos  V,  militou  e morreu  na  Italia. 

Aragão  (Fernão  Ximenes  de).  Licenceado  ein 
direito  canonico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
0 arcediago  de  Sauta  Christina  na  Sé  de  Braga. 
Natural  do  Lisboa  ; ignora-se  a data  do  nasci 
mento,  e falleceu  também  cm  Lisboa,  a 29  d’abril 
de  1630.  Era  filho  de  1).  Thomaz  Ximenes  de 
•Vragão,  e de  I).  Thereza  Vasques  d’Elvas,  filha 
de  Autonio  Fernandes  d’Elvas,  fidalgo  da  Casa 
Real  e thesoureiro  da  infanta  I).  Maria,  filha  de 
el-rei  1).  Manuel.  Depois  de  receber  o grau  dc 
licenceado,  obteve  ser  arcediago  de  Santa  Chris- 
tina, na  sé  de  Braga,  que  possuiu  durante  qua- 
renta annos,  até  que  o renunciou  em  seu  sobri- 
nho, .leronymo  Ximenes  de  Aragão.  A maior 
parte  d’este  rendoso  beneficio  dispendia-a  pelos 
pobres,  e,  para  que  se  continuasse  depois  da  sua 
morte  esta  caritativa  beneficencia,  deixou  á .Mi- 
sericórdia dc  Lisboa  um  legado  perpetuo.  Dedi- 
cando-se ao  estudo  dos  santos  padres,  escreveu 
nrn  livro  que  teve  grande  celebridade,  com  o fim  de 
combater  o judaismo,  do  qual  houve  tres  edições: 
as  duas  primeiras  no  espaço  de  tres  aiinos,  e a 
terceira  um  século  depois.  Escreveu  : Doutrina 
catholica  para  instrucçào  e confirmação  dos  fieis; 
extineção  das  seitas  supersticiosas  e em  particular 
do  judaismo,  Lisboa,  1625,  dedicada  a D.  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas,  bispo  do  Algarve,  e 
inquisidor  geral ; sahiu  a segumla  edição  mais  ac- 
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croscentada  c com  mudança  no  titulo,  que  ficou 
sendo:  Extineção  do  Judaismo  e mais  seitas  su- 
persticiosas, e exaltação  da  só  verdadeira  Peligiâo 
Christãa  dada  por  Deos  aos  homens  para  por  cila 
serem  salvos,  Lisboa,  1628;  a terceira  edição,  com 
alguns  addicionamentos,  e com  o titulo : Triuin- 
pho  da  Peligião  Catholica,  etc.,  Lisboa,  1752  ; 
Praxis  da  oração  mental,  ou  exercido  espiritual  e 
trato  da  alma  com  Deus,  Lisboa,  1633 ; Incendium 
prima:,  sive  abbreviatum  Verbum  Misericordiaruin 
Dei,  Ulyssipone,  1630,  dedicado  a D.  Francisco 
dc  Castro,  inquisidor  geral.  Fernão  Ximenes  do 
Aragão  escreveu  também  uma  obra  em  verso,  n:: 
liugua  castelhana:  Jlestauracion  dei  hombre,  Lis- 
boa, 1608;  2.*  edição,  Lisboa,  1628.  Segundo  o 
Diccionario  bibliographico,  a 1.*  edição  tem  o se- 
guinte titulo  : Libro  de  la  restauracion  y renova- 
cion  dei  hombre : compuesto  por  Fernando  Xime- 
nes, Arcediano  de  Santa  Christina  en  la  santa  e 
primás  Iglesia  de  Braga,  graduado  en  cânones,  na- 
tural de  Lisboa;  con  licencia  de  la  Santa  Inquisi- 
cion,  Lisboa,  1608.  O titulo  é gravado  dentro  de 
uma  portada,  com  varias  figuras,  aberta  em  cha- 
pa de  metal  pelo  artista  portuguez  Braz  Xunes. 
Divide-se  em  dois  tratados,  o primeiro  chamado 
Semana  espiritual,  e o segundo  com  o titulo  de 
Dialogo,  em  que  são  interlocutores  Theophilo  c 
Theosophia,  em  prosa,  a que  segue  um  cântico, 
e outro  dialogo  entre  Jesus  Christo  e um  chris- 
tão  seu  discipulo,  em  verso. 

Aragão  (D.  Francisco  de).  Fidalgo  da  corto 
de  D.  Manuel.  V.  Aragão  (D.  Felix  de). 

Aragão  (Padre  Francisco  de  Faria  e).  Escri- 
ptor  que  se  dedicou,  segundo  se  vê  pelos  seus  li- 
vros, ao  estudo  das  sciencias  physicas  e natu- 
raes.  Nasceu  na  villa  de  Castello  de  Ferreira  de 
Aves,  em  1726;  falleceu  em  Lisboa,  cm  1806.  Era 
filho  de  Caetano  dc  Faria  e de  D.  Margarida 
Maria.  Professou  na  Companhia  de  Jesus,  e em 
1759,  quando  se  deu  a expulsão  dos  jesuitas,  era 
mestre  de  theologia  no  collegio  da  Lapa  em  La- 
mego,  collegio  que  pertencia  á companhia.  Par- 
tiu para  a Allemanha,  foi  ali  mestre  dos  princi- 
pes  d'uma  casa  reinaute,  obteve  por  isso  uma 
p:  nsão  que,  mesmo  estando  cm  Portugal,  não 
deixou  de  receber,  c,  em  1783,  quando  D.  Maria  I 
começou  a admittir  alguns  jesuitas,  voltou  a Por- 
tugal, trazendo  comsigo  um  pequeno  gabinete  de 
physica,  que  era  o seu  estudo  predilecto  e o seu 
recreio.  Formou  para  seu  uso  um  jardim  botâni- 
co, onde  cultivava  plantas  exóticas,  e mandou 
fazer  uma  casa  de  madeira  envidraçada,  onde 
mettia  enxames  d’abelhas,  seguindo  com  toda  a 
attenção  por  entre  os  vidros  os  hábitos  d’esses 
insectos.  Serviu-lhe  este  estudo  para  escrever  o 
seu  Tratado  das  abelhas,  que  foi  publicado  pela 
primeira  vez  em  1796,  annexo  ao  periodico  Pal- 
ladio  portuguez.  Quando  regressou  do  estrangeiro, 
recolheu-se  em  casa  d’uns  parentes,  onde  falle- 
ceu. Escreveu  a obra  a que  jã  nos  referimos,  que 
tem  o seguinte  titulo  : Tractado  historico  e phy- 
sico  das  abelhas,  Lisboa,  1800,  4.®,  com  uma  es- 
tampa ; Breve  Compendio,  ou  tractado  sobre  a ele- 
ctricidade, Lisboa,  1800,  4.®,  com  dua-s  estampas; 
Ilorographia,  ou  Gnomonica  portuguezu,  a qual 
contém  a theoria  e juntamente  a pratica  de  fazer 
retogios  solares  pelos  methodos  mais  fáceis,  para  os 
curiosos  d’esta  matéria,  Lisboa,  1805,  I.®. 

Aragão  (D.  Izabel  de).  V luibel  (Bainha  San- 
ta). 
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Aragão  {Jcronymo  Ximenes  dc)-  Escriptor  do  . 
século  xvii.  Natural  dc  Lisboa,  cra  fillio  d(! 

I ).  Tliomaz  Ximenes  de  Ara^ào,  c de  I ).  Tliereza 
d’ Eivas,  irmào  de  Fertião  Ximenes  de  Aragão 
(V'.  este  nome).  Foi  administrador  do  morgado  c 
padroado  do  collegio  de  S.  Patricio,  habitado  pe- 
los irlandezes,  em  Lisboa,  no  qual  succedeu  a seu 
outro  irmào,  Rodrigo  Ximenes  de  Aragão.  Entre 
os  estudos  que  cultivou,  preferiu  o de  genealogia, 
em  que  deixou  a seguinte  obra  (jue  ficou  manus- 
cripta  : Nobiliário  das  familias  portuyuezas  e de 
Annotações  históricas,  politicas  e moraes,  dedica- 
das a d-rei  D.  Affonso  VI. 

Aragão  (Joaquim  Pedro  de).  Esculptor  da 
Academia  de  Lisboa,  nascido  no  comeco  do  sé- 
culo XIX. 

Aragão  (D.  Leonor  de).  V.  Leonor  (D  ). 

Aragão  (Manuel  Pedro  Thomaz  Pinheiro  e). 
l’rofessor  regio  de  philosopliia  cm  Portalegre,  c 
dc  grammatica  latina  e portugueza  em  Lisboa, 
dircetor  d’um  collegio  de  educação,  e ultimamente 
cscripturarlo  na  Contadoria  do  Arsenal  do  Exer- 
cito, etc.  N.  em  Lisboa  a 24  de  janeiro  de  1773, 
f.  também  em  Lisboa  a 16  do  referido  mez  de 
18.38.  Era  poeta  inediocre;  em  180.)  publicou  a 
sua  primeira  obra  poética,  uma  elegia  á memória 
de  Rocage,  c seguiram-se-lhe  outras.  Escreveu: 
Memórias  curiosas  para  a grammatica  philosophica 
da  liiigua  portugueza,  compostas  c arranjadas  para 
uso  dos  seus  alumnos,  Lisboa,  1812 ; Elegia  á de- 
plorável morte  de  M.  M.  B.  du  Docage,  Lisboa, 
1805;  Jardim  das  Musas  e dos  Sábios,  etc.,  Lis- 
boa, 1806 ; pequenos  folhetos  contendo  poesias 
originaes  e traduzidas  de  vários  autores ; parece 
que  sahiram  sómente  seis  numeros ; A aguia  de- 
sasada  a golpes  de  Inglaterra,  Hespanha  e Portu- 
gal, segundo  as  nossas  esperanças  e votos;  versos 
de  Almeno  Tagideo  (nome  arcadico  que  para  si 
adoptava),  Lisboa,  1809;  Pretende  um  grato  genio 
lusitano  immortalisar  a gloria  do  ill.”"'  e sr. 
marechal-general  Lord  Wellington,  etc.,  Lisboa, 
1813;  é meia  folha  de  papel  contendo  uma  qua- 
dra glosada ; Ode  de  Pindaro,  a segunda  das  Olym- 
picas,  em  louvor  de  Theron,  rei  de  Agrigento,  tra- 
duzida do  grego  por  Antonio  Maria  do  Couto,  e 
metrificada  em  frente  por  M.  P.  T.  P.  e Aragão,  Lis- 
boa, 1816;  Lysia  triumfante,  \Ashoa,  1817  ; são 
versos  latinos  de  José  Coelho  de  Lemos,  escriptos 
por  oceasião  do  descobrimento  da  chamada  cons- 
piração de  Gomes  Freire,  e traduzidas  em  qua- 
dras octosyllabas  por  Aragão,  sem  o seu  nome ; 
Exaltações  de  Lysia,  IJsboa,  1820.  Publicou  tam- 
bém diversas  poesias  no  llamalhetc,  jornal  litte- 
rario,  vol.  ii,  1839  e vol.  vi,  1843;  e no  Portuguez 
Constitucional,  de  Pato  Moniz,  de  14  de  outubro 
de  1820  vem  um  Soneto  aos  nossos  libertadores,  etc. 
Escreveu  a Anti- Pavorosa,  especie  de  parodia  á 
celebre  epistola  Pavorosa  illusão  da  Eternidade, 
de  Boeage,  em  que  os  versos  d’esta  são  transpor- 
tados do  sentido  irreligioso  para  outro  propria- 
mente christão.  Sahiu  pela  primeira  vez  impressa 
em  nota  appensa  ás  Poesias  eróticas,  burlescas  e 
satyricas  de  Boeage.  O bem  conhecido  escriptor 
José  de  Torres  conservava  na  sua  bibliotheca 
um  grosso  volume  manuscripto  das  suas  poesias 
inéditas,  com  o titulo  de  Collecção  de  poesias  ly- 
ricas  e pastoris,  de  .M.  P.  T.  P.  e Aragão,  que 
tem  todo  o caracter  de  autographo,  e declara  no 
rosto  haver  sido  colligido  pelo  proprio  autor  em 
1797. 


Aragão  (Maximiano  Pereira  da  Fon.seea  e). 
Racharei  formado  pela  Universidade  dc  Coimbra. 
N.  no  logar  de  Fagilde,  freg.  de  Fornos  de  Ma- 
ceiradão,  cone.  de  Mangualde,  a 29  de  maio  de 
1853 ; é filho  de  Antonio  Agostinho  de  Fonseca  e 
Aragão,  também  de  Façildc,  e de  D.  Albina  Au- 
gusta Pereira  dc  Figueirédo,  do  logar  de  Vinhol, 
conc.  de  Tondella.  Depois  do  curso  triennal  no 
seminário  de  Vizeu,  foi  para  Coimbra,  onde  rece- 
beu na  Universidade  o diploma  de  bacharel  nas 
faculdades  de  theologia  e de  direito.  Foi  admi- 
nistrador dos  concelhos  de  S.  João  da  Pesqueira 
e de  Tondella,  de  1879  a 1880,  e de  8.  Pedro  do 
Sul,  de  1886  a 1887.  Em  1880  foi  professor  de  phi- 
losophia  do  lyceu  de  Vizeu,  cargo  que  só  inter- 
rompeu quando  esteve  como  funccionario  admi- 
nistrativo em  8.  Pedro  do  Sul.  Foi  procurador  á 
junta  geral  do  districto  de  Vizeu,  membro  da 
commissão  districtal  por  seis  annos,  e membro  da 
commissão  dc  recenseamento  d’este  ultimo  con- 
celho durante  dez  annos  consecutivos.  Exerce 
também  as  funcçòes  de  advogado.  Foi  reda- 
ctor  principal  do  Districto  de  Vizeu,  nos  últi- 
mos dez  annos  de  existência  d’estc  periodico,  c. 
em  1892  tomou  a direcção  politica  do  jornal  A 
Liberdade.  Tem  collaborado  em  outras  publica- 
ções, em  épocas  commemorativas  ou  para  fins  de 
beneficeneia.  E’  socio  do  Instituto  de  Coimbra, 
vogal  correspondente  da  commissão  dos  monu- 
mentos nacionaes,  socio  da  associação  dos  archi- 
tectos  e archeologos  portuguezes,  socio  honorário 
da  associação  dos  escriptores  c artistas  de  Ma- 
drid, etc.  Escreveu  mais  : Memória  biographica 
do  dr.  Antonio  Nunes  de  Carvalho,  professor  do 
collegio  das  artes  e lente  da  Universidade  dc 
Coimbra;  sahiu  no  jornal  Districto  de  Vizeu;  Vi- 
zeu, apontamentos  históricos,  Vizeu,  1894, 2 tomos ; 
Estudo  historico  sobre  pintura,  Vizeu,  1897 ; A 
imprensa  no  districto  de  Vizeu,  fragmento  histori- 
co, Vizeu,  1893,  edição  que  se  compoz  apenas  dc 
oito  exemplares ; em  1990  publicou-se  segunda 
edição,  accrescentada  e melhorada,  cuja  tiragem, 
dizem,  não  ter  chegado  a duzentos  exemplares. 
Ainda  publicou  em  Vizeu,  mas  sem  data,  o se- 
guinte : Memória  sobre  a fundação  do  asylo  vi- 
ziense  da  infanda  desvalida  e Memória  sobre  o 
convento  do  Bom  Jesus  de  Vizeu.  Nos  seus  escri- 
ptos costuma  assignar-se  Maximiano  de  Aragão 

Aragão  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc.  d’Alemquer. 

Aragão  e Lima  (José  Eugênio  de).  Natural 
de  Tavira,  no  Algarve  ; apenas  se  coidiece  da  sua 
vida  que  foi  professor  regio  de  philosophia  na 
cidade  de  Relem  do  Grão  Pará.  Escreveu:  Aódia 
drama  recitado  no  Pará,  antes  da  opera  n’elle 
representada. . . em  upplauso  do  nascimento  deJS. 
J.  U.  a ser.““  sr.’  infanta  D.  Maria  ÍVtereza,  etc. 
Lisboa,  1794;  Drama,  recitado  no  theatro  do  Pa- 
rá, a principio  das  operas  e comedia  rlelle  postas, 
pelo  doutor  Juiz  presidente  da  Camara  e Vereado- 
res do  anuo  de  1793,  em  applauso  do  nascimento 
da  ser."”  sr.’  D.  Maria  2'hereza,  Lisboa,  1794.  São 
duas  composições  em  verso.  Aragão  e Lima  pu- 
blicou também  um  poemeto  sobre  a tomada  dc 
Cayenna  pelas  tropas  portuguezas,  que  parece 
ter  algum  valor  historico,  sobretudo  pelas  notas. 

Arai.  Pov.  na  freg.  de  8.  Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  II  Prov.  na  freg.  de  8.  Cypriano,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  dc  Santo  André, 
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ilf  I';scariz,  coiic.  (rAroiica,  (lisfr.  (rAvciro-  ||  Pov. 
ila  índia  |)ortiigueza,  na  prov.  de  Xagar  Av<  ly  a 
Isstc  de  Damão.  " Um  dos  finatro  bairros  ou  to- 
rofos  da  prov.  de  Ually,  com.  de  Salsete,  arcebis- 
pado dc  Gôa,  Vellias  Conquistas,  índia  portu- 
gucza. 

Arally.  Aldeia  da  regedoria  <lo  torofo  do 
mesmo  nome,  no  cone.  de  Qucp6m,  distr.  de  Gòa, 
na  índia. 

Aramas.  Quinta  na  freg  de  Santa  .Maria,  de 
Uorbella,  cone.  e distr.  de  Villa  Keal. 

Arambol.  Pov.  c regedoria  do  cone.  de  Per- 
ném,  distr.  e areei),  de  Gòa,  na  índia.  Orago  da 
freg.  S.  João  Haptista.  Dista  12  k.  da  s(^de  do 
concelho. 

Aramé.  Pov.  da  costa  da  prov.  de  Guiné,  na 
.\frica  Occidental,  perto  do  presidio  de  llolor,  no 
cone.  de  Cacheu,  na  mesma  provineia. 

Aramenha.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Alemtejo,  cone.  de  Ma.  vão,  com.,  distr. 
c bisp.  de  Portalegre.  2:418  hab.  e õÍ2fog.  Dista 
8 k.  da  séde  do  cone.  c estã  situada  nas  margens 
do  rio  Sever,  que  nasce  na  serra  de  S.  .Mamede, 
d’esta  freguezia.  Aramenha  é pov.  muito  antiga ; 
foi  cidade  muito  importante  no  tempo  dos  roma- 
nos, com  0 nome  de  Meãobrüja.  No  Portur/al  an- 
tigo e moderno,  vol.  i pa".  226,  observa  Pinho 
Ueal,  que  ha  engano  manifesto  em  André  de  Re- 
zende quando  diz  que  Medohriga  é a actual  villa 
dc  S.  Thiago  do  Cacem,  e que  a semelhan^‘a  dos 
nomes  das  tres  antigas  cidatles.  Medohriga,  Mero 
hriga  e,  Mirobriga,  é que  oceasionou  a confusão 
dos  nossos  archeologos,  aflirinando  que  Medobri- 
ga  é a actual  Aramenha;  d/eroir/ya,  S. '1'hiago  do 
Cacem;  e Mirobriga,  Ciudad  Rodrigo,  ein  Cas- 
tella.  Pinho  Leal  ainda  accrcscenta,  que  estando 
situada  esta  povoação  nas  faldas  da  serra  dc 
.Marvão,  a <pie  cs  antigos  chamavam  Herminio- 
Menor,  Duarte  Nunes  do  Leão,  (pic  erradamen- 
te llie  chama  Merobriga,  <liz  (pie  o seu  actual 
nome  lhe  provéiti  de  Herminia.  Parece  que  pelos 
aiinos  .ãO  antes  de  Christo,  já  os  romanos  davam 
a Medohriga  o nome  dc  Herminia,  pois  assim  cha- 
mam os  historiadores  romanos  aos  povos  (pic  o 
cruel  Longino  ou  Longuinho  então  qiiasi  c.xter 
minou.  Também  podia  ser  que  lhe  chamassem 
povos  da  Herminia,  visinhança  da  serra  Her- 
minio  Menor.  Dizem  outros  que  os  arabes  chris- 
maram  a velha  cidade  de  Medohriga  com  o nome 
de  Armênia;  a corrupção  é facil  para  Armenha, 
c (1’esta  palavra  para  Aramenha.  .VIguns  autores 
))retcndcm  (pic  a antiga  cidade  dc  Medohriga  foi 
fundada  pelos  gallo-celtas  400  annos  antes  de 
Christo,  c que  foram  elles  (piem  lhe  deram  este 
nome,  que,  segundo  dizem,  significa  povoação  ou 
r.ülade  dos  medos.  Outros  querem  (pie  seja  fun- 
dação ainda  mais  remota,  devida  aos  gregos, 
1906  annos  antes  de  Christo.  Prova-sc  que  esta 
cidade  foi  no  sitio  da  actual  villa  dc  Aramenha, 
pelo  Itinerário  do  imperador  Antonino  Pio,  que 
marca  Medobrica,  como  os  romanos  lhe  chamavam 
entre  Portalegre,  .\rronches,  Alegrete  c .Marvão. 
que  é e.\actamêntc  a situação  de  .\ramenha.  .V 
antiipiissima  cidade  era  muito  extensa  e ficava 
sitinnla  n’um  valle,  entre  dois  rios,  a ipie  se  dá 
hoje  0 nome  de  ]'arzea  de  Aramenha,  ficando  ho- 
je uns  cem  metros  distante  da  matriz.  NVsta  var- 
zea  SC  V(";cm  muitas  torres  c pontes,  sobro  o rio 
Sever,  muitos  restos  dc  edificios  c de  um  grande 
aquedueto  romano  que  trazia  agua  :i  cidade;  res- 


tos dc  pavimentos,  uns  lageados,  outros  do  bellos 
mosaicos,  c outra  muitas  curiosidades  archeolo- 
gicas.  I).  Fr.  Amador  Arraes  diz  que  no  seu  tem- 
|)0,  se  encontraram  nas  ruinas  de  Medohriga  mui- 
tas columnas  e sepulturas  de  mármores  preciosos, 
com  elegantes  letras,  moedas  de  oiro,  bellissimas 
pelo  seu  lavores,  do  tempo  de  Vespasiano,  Tito. 
Tiprociano  (pontífice),  e de  Trajano.  A’s  moedas 
autigas  que  apparccem  nas  escavações  ou  em  qua- 
quer  parte,  c cujo  maior  valor  não  é o metal 
de  que  são  feitas,  mas  a sua  antiguidade,  dá-sc 
0 nome  de  medalhas.  Tcem  se  encontrado  diver- 
sas lapides  com  iuscripçôes,  e em  abril  de  1797 
achou-se  uma  com  a seguinte  inscripção  : 

C.  JUr..  VKCKKO 
KLAMINI  PUO 

VjNCIE  I.U8IT.V 
NM  PROPINIA 
STAFR.l  MAUI 
TO  OPTIMO. 

qual  se  deve  ler:  Caio  Julio  Veeefo  FLamini 
Frovincúp,  Lusitance ; Propinia  Strafra  Marit  i 
Óptimo,  o (pie  quer  dizer  : Propinia  Stufra  a 
seu  optimo  marido  Caio  Julio  Veeefo,  jlamine  da 
provinda  Lusitana.  Esta  lapide  foi  mandada  em 
25  do  referido  rnez  e anuo  para  a Academia  Real 
das  Scieneias  dc  Lisboa,  pelo  seu  presidente, 
(pic  era  então  o duque  de  Lafões.  N’uma  quinta 
ilenominada  da  Azenha  fcrnnca,  existia  um  magni- 
fico portieo  de  cantaria  lavrada,  fortissimo,  que 
ficilra  inteiro  entre  as  ruinas  da  velha  cidade 
de  Mednbriga,  e servia  de  entrada  á referida 
quinta.  Esse  portieo  foi  em  1710  para  Castello 
(le  Vide,  cujas  fortificações  os  castelhanos  ha- 
viam destruido  em  1706 ; o governador,  coronel 
.Manuel  dc  Azevedo  Fortes  o desejou  para  or- 
namento d,i  praça,  e propoz  a compra  (Pclle,  mas 
0 então  proprietário  Luiz  Freire  da  Fonseca  Cou- 
tinho,  gencrosamente  o offereceu  a el-rei  D. 
.loão  V.  ()  portieo  ficou  substituindo  a antiga 
porta  de  carro  do  castello,  e por  isso  se  lhe  ficou 
chamando  porta  de  Aramenha  (V.  Castello  de 
Vide),  collocando-sc-lhe  a seguinte  inscripção  : 
Reinando  em  Portugal  o mui  alto  e poderoso  se- 
nhor D.  João  V,  foi  este  portado  tirado  debaixo 
das  antigas  ruinas  da  cidade  de  Medohriga,  fun- 
dada UHF!  annos  antes  de  Christo,  no  sitio  cha- 
mado Aramenha : transferido  e posto  neste  logar 
por  Manuel  de  Azeixdo  Fontes,  governador  d’esto 
praça,  no  anuo  de  1110.  Explica  e corrobora  esta 
inscripção  o seguinte  documento:  «Manuel  dc 
-\zevedo  Fortes,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  coronel  de  infantaria  do  partido  da  cor- 
te, c governador  da  praça  de  Castello  de  V’idc 
por  Sua  Magestade  que  Deus  guarde.  Certifico 
(pie,  encarregando-me  Sua  Magestade,  ipie  Deus 
guarde,  a reedificação  d’csta  praça,  quo  os  ini- 
migos deixaram  demolida,  e sendo  necessário  fa- 
zer-se uma  nova  porta  na  cortina  de  S.  Francis- 
co, por  estar  de  todo  incapaz  a que  chamavam 
do  carro,  me  vali  de  um  portado  de  cantaria 
grossa,  c fortissimo,  (pie  ficou  inteiro  entre  as 
ruinas  da  antiga  cidade  de  Medohriga,  aonde 
chamam  .Vramenha,  uma  Icgua  d’esta  villa,  c es- 
tava servindo  dc  portieo  e entrada  a uma  quinta 
quo  11’aquellc  sitio  tem  Luiz  Freire  da  Fonseca 
(Pontinho,  o qual,  sabendo  o rneu  intento,  e que 
desejava  servir-me  do  dito  portado  para  a forti- 
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ficacào  d’csta  praya,  qucrondo-lldo  comprar,  o of- 
fereceu  gratuitanieiite  para  o serviço  de  Sua  Ma- 
gestade,  sacrificando  a este  fim  o gosto  que  tinlia 
ein  conservar  na  sua  quinta  aquella  antiguidade 
e memória,  pois  foi  fundada  a dita  cidade,  se- 
gundo os  Idstoriadores,  mil  novecentos  e seis  an- 
nos  antes  da  vinda  de  Cliristo.  Pi  com  ctfeito 
mandei  conduzir  o dito  portado  para  esta  praça, 
para  se  collocar  na  nova  portaj^le  Aramenha,  c 
com  elle  se  poupou  á fazenda  real,  só  no  arranco 
e lavor  das  pedras,  se  houvessem  de  mandal-o 
fazer,  mais  de  duzentos  mil  réis.  Passa  o refe- 
rido na  verdade  pelo  juramento  dos  Santos  Evan- 
gelhos, de  que  mandei  passar  o presente  por  mim 
assignado.  Castello  de  Vide,  15  de  novembro  dc 
1710,  Manuel  de  Azevedo  Fontes.»  Na  quinta  da 
Azenha  branca  teem  apparecido  muitas  antigui- 
dades (in  ditfcrentes  épocas.  No  monte  proximo 
a Aramenha  ha  galerias  de  cxtracçào  de  oiro,, 
prata  e chumbo.  Na  serra  da  Portagem,  também 
próxima,  estão  duas  cavernas,  uma  ao  sul,  qut 
tem  iJ3  ou  34  metros  d’altura,  e outra  ao  norte, 
muito  comprida.  N 'estas  cavernas  também  teem 
apparecido  columnas,  capiteis,  amphoras,  meda- 
lhas de  prata  e de  bronze,  cippos,  etc.  As  duas 
cavernas  teem  communicação  uma  com  a outra 
A do  norte  é escurissima,  e não  sc  sabe  onde  ter- 
mina; c feita  de  rocha  viva.  Diz-se  que  foi  uma 
grande  mina  de  chumbo  ou  estanho,  dos  roma- 
nos. Os  latinos  chamam  tanto  ao  chum- 

bo como  ao  estanho,  e parece  que  os  antigos  ha 
bitantes  de  Medobriga  se  entregavam  á indus- 
tria mineira,  porque  os  romanos  lhes  chamavam 
plumbarios.  Junto  á serra  da  Portagem  nasce 
uma  fonte  abundantissima,  chamada  Os  olhos 
d' agua,  que  logo  ao  pé  da  nascente  faz  mover  al- 
guns moinhos.  Aramenha  pertencia  á corôa.  Não 
consta  que  tivesse  foral ; é possivel  que  esteja 
incluído  no  de  Marvão.  0 que  não  ofierece  du- 
vida, é que  tinha  antigamente  grandes  privilé- 
gios, como  Marvão,  sendo  os  principaes  não  da- 
rem soldados,  não  pagarem  portagem,  e poderem 
conduzir  cereacs  de  toda  a parte  do  reino,  sem 
pagarem  direitos.  Mas  era  obrigada  a defender 
a praça  de  Marvão  cm  tempo  de  guerra,  por  con 
trato  feito  em  122ü  com  D.  Saneho  II.  Esta  obri- 
gação era  em  troca  do  privilegio  de  não  darern 
soldados  ; os  outros  privilégios  fôram  concedidos 
para  promover  a população  da  villa.  Não  se  sabe 
ao  certo  quando  Aramenha  veiu  para  o poder 
dos  christãos,  mas  parece  que  foi  tomada  aos 
arabes,  em  1160,  no  tempo  de  1).  Atfonso  Hen- 
riques, e que  este  monarcha  ou  seu  filho  D.  San- 
eho I a mandou  povoar.  Pertence  á 4."  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22,  com 
a séde  em  Abrantes ; tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  fabricas  de  moagens  e lanificios,  fornos  de 
cal.  Tendo  sido  annexada  ao  concelho  de  Cas- 
tello de  Vide,  por  decreto  de  26  de  setembro  de 
1895,  que  supprimiu  o de  Marvão,  voltou  a este 
por  ter  sido  restaurado,  pelo  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898.  |i  Pov.  e casaes  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Conceição,  da  Varzea,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  Casal  na  freguezia  de  S.  Silvestre,  de 
A dos  Francos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  No  Boletim  Architectonico,  2.“  serie, 
1874,  da  Heal  Associação  dos  Architectes  Civis  e 
Archeologos  Portuguezes,  fundada  em  Lisboa,  em 
1863,  vem  a pag.  25,  45,  70  e 152,  lima  larga  e 
desenvolvida  descripção  da  antiga  cidade  de  Mc- 


I (lobriga,  firmada  pelo  socio  correspondente  F.  P. 
de  Gusmão. 

Arameira.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purili- 
I cação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc.  d’Azambuja, 
distr.  de  Lisboa. 

Arameiro.  Quinta  de  N.  S.”  da  Encarnação, 
de  Appellação,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Aranda.  Appcllido  nobre  cm  Portugal,  mas 
' oriundo  em  Hespanha,  onde  foi  tomado  da  villa 
, dc  Aranda,  no  reino  de  Aragão,  ou  no  de  Navar- 
' ra.  Não  se  sabe  quem  o trouxe  a Portugal ; mas 
foi  aqui  herdado  em  uma  torre  junto  ao  rio  Dou- 
ro, á qual  deram  o nome  de  Aranda-do-Douro. 

I Por  allusão  a esta  ponte  usaram  d’ella  no  escudo 
; das  respectivas  armas,  que  se  encontram  sem 
elmo  nem  timbre,  a saber:  escudo  dividido  em 
I pala,  na  primeira  de  prata  um  leão  vermelho  ; na 
I segunda  também  de  prata  um  castello  do  mesmo 
1 metal  sobre  uma  ponte  de  arcos  em  contra-chefe 
' diminuto  de  ondas  de  azul  e prata,  orla  de  ouro 
carregada  dc  oito  arandelas  de  lança  azues. 

Arandela.  O guarda-mão  ou  defensa  da  mão 
: direita,  cm  fôrma  de  funil,  que  se  crava  no  grosso 
j da  lança  ou  maça  d’homem  d’armas.  ||  Especie  de 
' antigo  collarinho  e punhos  com  prégas. 

Arangões.  Pov.  na  freg.  de  N.  dos  Reme- 
í dios,  de  Reguengo  do  Fetal,  conc.  da  Ratalha, 
, distr.  de  Leiria. 

Aranguez.  Quinta,  na  freg.  de  S.  Sebastião 
c conc.  (Te  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Arandis.  Autitiuissima  cidade  da  Lusitania, 
I descripta  por  Ptolomeu,  que  a colloca  entre  Sa- 
j lacia  (Alcácer  do  Sal)  e Evora ; e pouco  distante 
; de  Castraleacos  (Alcaçovas)  que  vem  a ser  o sitio 
i onde  hoje  fica  o reguengo  d’Alcalá,  onde  Manuel 
Severim  de  Faria,  e outros,  descobriram  varias 
ruiuas.  Outros  querem  que  Arandis  seja  Arraiollos. 

Arandosa.  Aldeia  do  Miidio,  que  pertenceu  á 
freg.  de  S.  Paio  de  Villar  Chão.  Era  um  sitio 
tão  áspero,  que  seus  habitantes  o abandonaram, 
não  se  sabe  quando,  e apenas  d’ella  restam  os 
I vestígios  das  casas. 

Aranha.  Familia  de  origem  franceza.  Sup- 
pòe-se  que  passou  a Portugal  com  o conde  de 
Bolonha.  As  suas  armas  são : em  campo  azul  um 
; chaveirão  vermelho  coticado  de  oiro  firme  no  es- 
cudo, entre  tres  flôres  de  liz  do  mesmo  metal,  e 
no  alto  do  chaveirão  um  escudete  de  prata  car- 
I regado  de  uma  banda  vermelha  com  tres  aranhas 
de  oiro;  timbre  uma  das  fiôres  de  liz;  porém 
I Villas  Boas  traz  cm  campo  azul  uma  asna  de 
preto  entre  tres  tlôres  de  liz  de  oiro,  e sobre  a 
cabeça  da  asna  um  escudinho  vomelho,  com  uma 
banda  de  prata,  e sobre  a banda  tres  aranhas  de 
prata  ; timbre  o chaveirão  das  armas  como  está. 
O primeiro  Aranha,  de  que  dá  noticia  a historia 
i portugueza,  é Diogo  Annes  Aranha,  escrivão  da 
puridade  de  D.  Aflonso  IV. 

! Aranha  (Boaventura  Maciel  Darque).  Conta 
dor  da  Fazenda  da  Mitra  Primacial  de  Braga,  e 
secretario  da  casa  do  despacho  da  Relação  do 
mesmo  arcebispado,  apesar  de  não  ter  tomado  or- 
dens. N.  em  Darque,  termo  de  Viannado  Castel- 
; lo,  em  1702;  era  filho  de  Lourenço  Maciel  Ara- 
nha e de  Izabel  Rodrigues.  Escreveu  : Cuidados 
da  vida  e descuidos  da  morte,  representados  em 
varias  cartas,  que  o auctor  escreveu  a seus  irmãos, 
persuadindo-os  a que  façam  vida  benemerita  da 
eterna,  nos  estados  de  sacerdote,  religioso,  e casado, 
I dos  quaes  diffusamente  se  tracta  por  estylo  claris- 
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nivio,  etc.;  acresceuiados  com  um  epitome.  da  vida  e 
morte  do  Ex.”‘°  e liev.”"'  Sr.  I).  Rodrigo  de  Moura 
Telles.,  Arcebispo  de  Braga,  Primaz  das  Hespa- 
uhas,  Lisboa,  1743  ; Cuidados  da  morte  e descuidos 
da  vida,  representados  nas  vidas  dos  sanctos  e san- 
ctas,  dos  varòes  illustres  em  virtudes,  e veneráveis 
servos  de  Deus,  que  como  refidgentes  astros  e luci- 
dissimos  planetas  esmaltaram  o ethereo  firmamento 
da  Igreja  Lusitana,  tomo  i,  Lisboa,  1761 ; esta 
obra  póiie  ser  propriameute  chamada  Fios  San- 
ctorum  portuguez  ; devia  constar  de  quatro  tomos, 
segundo  diz  o autor,  mas  imprimiu-se  apenas  o 
primeiro ; Da  affeicão  e amor  que  se  devem  ter  a 
Maria  Virgem  Sanctissima,  Coimbra,  1 759 ; Exer- 
cidos admiráveis  para  os  dias  do  recolhimento  in- 
terior, que  costumam  e devem  ter  as  pessoas  reli- 
giosas, e as  que  desejam  salvar-se;  descrevem-se 
as  prerogativas  da  oração,  etc.,  etc.  Ordenados  e. 
traduzidos  por,  etc.,  edição  segunda,  Lisboa,  1728; 
Novo  espelho  do  espelho  em  que  se  deve  ver,  e com- 
por a alma  devota,  que  aspira  ao  perfeito  amor  de 
Deus,  e á sua  divina  união,  etc.,  explicação  da 
doutrina  christã  compendiosa,  sentenças  de  muitos 
santos  a diversos  intentos  ; conselhos  de  Santa  The- 
reza,  Novena  das  almas,  e um  devotíssimo  acto  de 
contricção,  Lisboa,  1729;  Novo  ramilhete  de  divi- 
nas flores  para  se  aproveitarem  de  suas  odoríferas, 
e celestiaes  fragrancias  nas  principaes  horas,  e oc- 
cupaçòes  da  vida  das  Almas,  que  desprezaiido  a 
terrestre  desejarem  agradar  a Deus  e alcançar  a 
celestial,  Coimbra,  1728  ; Brevíssima  introducção, 
e modo  facil  para  se  aprender,  e ajudar  a bem 
morrer,  I^isboa,  1728  ; Consolação  dos  atribulados, 
gemidos  e affectos  EspiriUtaes  de  huma  alma  a seu 
Esposo  Jesus  Christo,  e vários  documentos  para 
quem  quizer  seguir  a vida  espiritual,  Lisboa,  1728. 

Aranha  (Padre  Francisco).  Jesuita.  N.  em 
Arronebes  em  1603,  fal.  em  Évora  a 16  de  maio 
de  1677.  Era  filho  de  Rodrigo  Aranha  e de  Ca- 
tharina  Lourenço.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus com  15  aunos  de  cdade,  a 24  de  dezembro  de 
1618,  onde  depois  de  aprender  as  sciencias  ame- 
nas e severas,  ensinou  seis  aunos  humanidades  e 
rhetorica,  nove  philosophia  e theologia  moral ; 
foi  perfeito  dos  estudos  no  collegio  de  Coimbra, 
e reitor  do  collegio  d’Elvas,  em  que,  por  sua  iu- 
riuencia,  se  introduziu  a agua,  concedida  pelo 
senado  d’aquella  cidade.  Escreveu  : Commentario 
a Virgílio,  no  qual  se  explicam  os  logares  mais  dif- 
ficultosos  do  poeta,  Evora,  1657 ; outra  edição, 
Lisboa,  1668;  Sermão  prégado  em  S.  Gião  de  Lis- 
boa, pelo  feliz  successo  do  exercito  que  tinha  sahido 
á campanha  em  20  de  Outubro  de  Ifíõl,  Lisboa, 
1658 ; Serie  dos  reis  de  Portugal,  com  suas  patrías, 
idades  e mortes,  uma  folha  ao  largo,  scin  logar 
nem  anno  de  impressão ; Sitio  e restauração  da 
cidade  (V Evora,  em  manuscripto. 

Aranha  (Francisco  Xavier  do  Rego)  Formado 
cm  leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  Ignora-se 
a data  do  nascimento  e do  faliccimento,  mas  ain- 
da vivia  em  1826.  Foi  socio  cerrespondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Escre- 
veu : Oração  que  recitou  na  camara  da  villa  de 
Alter  do  Chão,  sendo  juiz  de  fóra  delia,  em  4 de 
maio  de  1793,  apenas  recebeu  a noticia  do  feliz 
parto  da  Princeza  N.  S.,  Lisboa,  1793;  Elemen- 
tos de  Agricidtura,  que  mereceram  o prêmio  da  So- 
ciedade de  Berne  em  1774,  por  M.  Bertrand,  tra- 
duzidos em  portuguez;  2.*  edição,  l..isboa,  1805; 
Carta  escripta  de  Lisboa,  em  resposta  a um  amigo 
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que  lhe  perguntou  o seu  parecer  sobre  a dissertação 
chimica  dada  á luz  pelo  bacharel  Alexandre  Au- 
tonio  das  Neves  Portugal,  a respeito  do  melhor 
melhodo  de  preparar  a flôr  do  anil,  Lisboa,  1788.' 
Ueixou  manuscripta  a seguinte  obra : Epitome 
da  Historia  de  Hespanha,  extractado  dos  melhores 
auctores,  2 tomos.  Diz-se  que  em  1811  ofifereceu 
á Academia  Real  das  Sciencias  a traduecão  em 
verso  de  Atreo  e Thyestes,  tragédia  de  Crebillon. 

Aranha  (Gaspar  Coelho).  Formado  em  theolo- 
gia, capellão  do  conde  de  Monsanto,  D.  Antonio 
de  Castro,  a quem  dedicou  um  Tratado  das  idéas 
de  Platão,  que  ficou  inédito  juntamente  com  ou- 
tras poesias  que  o acompanhavam.  No  tempo  ile 
Harbosa  Machado  existia  este  manuscripto  na  bi- 
bliotheca  do  Duque  de  Lafòes. 

Aranha  (lloracio).  Gravador  e photographo 
portuense.  Nasceu  no  Porto  a 18  d’outubro  de 
1837,  falleceu  em  1 de  março  de  1863,  tendo  ape- 
nas vinte  e cinco  annos  de  edade,  victima  d’uma 
tisica  pulmonar.  Era  filho  de  João  Francisco  Ara- 
nha, director  dos  trabalhos  da  fabrica  de  fundi- 
ção do  Bulhão.  Revelou  tanto  talento  em  gravu- 
ra, que  José  Victorino  Damasio  qu'z  que  elle 
fôsse  estudai-  a França,  e facilitou-lhe  os  meios 
de  partir.  Em  Paris  foi  discipulo  de  M.  Best, 
gravador  do  Magasin  Pittoresque.  Voltando  ao 
Porto,  alcançou  pelas  suas  photographias  um  prê- 
mio na  exposição  de  1861.  A morte  veiu  arreba- 
tal-o,  prematurameute,  quando  dava  esperanças 
de  vir  a ser  um  artista  distinctissimo. 

Aranha  (Fr.  João).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores.  N.  em  Coimbra,  em  1556, 
e f.  na  referida  cidade,  em  1620.  Era  filho  de 
Fernando  Aranha  e de  Lconor  Coelho.  Aprendi- 
das na  terra  da  sua  naturalidade  as  primeiras 
letras,  em  que  logo  mostrou  grande  talento,  re- 
cebeu 0 habito  da  ordem  dos  prégadores  no  con- 
vento da  Batalha,  onde  solemnemente  professou 
a 13  de  junho  de  1581.  Dictou  em  particular  as 
sciencias  severas  aos  seus  domésticos  no  convento 
da  Batalha,  e collegio  de  Coimbra  e subiu  a ca- 
thedratico  de  Escriptura  na  Universidade  a 2 de 
junho  de  1615.  Foi  deputado  da  inquisição  de 
Coimbra,  de  cujo  logar  tomou  posse  a 18  de  se- 
tembro de  1618.  Fr.  .loão  Aranha  era  reputado 
como  homem  de  grande  erudição,  e um  dos  me- 
lhores ornamentos  do  púlpito  do  seu  tempo.  Fal- 
leceu no  collegio  de  Santo  Thomaz,  de  Coimbra. 
Prégou  um  sermão  em  Santarém,  nas  exequias 
de  Filippe  II  de  Hespanha,  e parece  ter  sido  o 
unico  que  se  imprimiu  dos  seus  sermões : Oração 
nas  exequias  que  a mais  nobre  villa  de  Santarém 
sumptuosamente  fez  em  Nossa  Senhora  de  Marvilla 
a El-Rei  Nosso  Senhor  D.  Filippe  I de  Portugal, 
a que  se  acharam  as  Ordens  todas,  e clerezia,  toda 
a Nobreza,  e povo  da  terra  em  19  d’outubro  de 
1.Õ98,  Anda  na  Relação  das  exeqxiias  de  el-rei 
D.  Filippe,  de  folhas  47  a 63,  que  se  publicou 
em  Lisboa,  em  1600.  Fr.  João  Aranha  deixou  em 
manuscripto  as  seguintes  obras : Dissertação  se 
no  milagre  da  Hóstia  qae  se  venera  iia  Villa  de. 
Santarém  estava  o Santíssimo  Sacramento  e se  se 
devia  adorar?;  Quatro  indices  ao  Commento  do 
livro  dos  Cardares,  que  compoz  o M.  IV.  Luiz  de 
Sotomar/or  da  ordem  dos  prégadores. 

Aranha  (Manuel  Guedes).  Nada  se  sabe  a res- 
peito d’este  homem,  o qual,  no  seguinte  escripto, 
se  denomiíia  inocurador  da  camara  do  Maranhão, 
c é n’es.sa  qualidatlc  que  se  dirige  ao  rei : Papel 
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político  sohre  o estado  do  Maranhão,  apresentado  \ 
ewTnome  da  camara  ao  sr.  1).  Pedro  II,  etc  , 'anuo 
(le'l6G5.  Foi  publicado  na  revista  tri-mensal  do 
Instituto  Ilistorico,  tomo  xr.vi,  parte  i,  de  pag.  1 
a GO.  Segundo  uma  nota  final  este  Papel  tbi  co- 
piado d’nm  manuscripto  da  Hibliotlieca  Nacional 
de  Lisboa,  e ofFerecido  ao  Instituto  pelo  dr.  Hen- 
rique Leal. 

Aranha  (D.  Miguel).  Acerca  d’estc  escriptor,  | 
que  vem  citado  nas  obras  de  Filinto  Ebjsio,  diz 
Innocencio,  no  Diccionario  libliographico,  tomo 
G,  pag.  224  e 225,  que  nào  encontrou  mencionado 
0 seu  nome  em  nenhum  dos  nossos  bibliographos,  i 
a não  ser  em  Filinto  Elysio,  tomo  iii,  pag.  78,  da 
edição  de  Paris,  que  lhe  attribne  a qualidade  de 
portuense,  e transcreve  quatro  versos  seus,  que 
se  diz  serem  do  poema  Delicias  de  Diana,  sem 
mesmo  declarar  se  esta  obra  está  impressa  ou  i 
manuscripta.  ^ 

Aranha  (Pedro  Wenceslau  de  Brito).  Escriptor 
c antigo  jornalista,  redactor  principal  do  Diário 
de  Noticias,  de  Lisboa.  Nasceu  n’esta  cidade  a 
28  de  junho  de  1833.  Sendo  de  origem  humilde, 
não  poude,  por  falta  de  recursos,  seguir  curso  al- 
gum, vendo  assim  contrariadas  as  suas  aspira- 
ções litterarias.  Depois  de  obtidos  os  rudimentos 
de  instrucção  primaria,  entrou  aos  dezeseis  ân- 
uos de  edade  na  aprendizagem  da  arte  typogra- 
phica,  que  exerceu  até  1857,  com  algumas  inter- 
rupções, chegando  ainda  a pertencer  ao  quadro 
do  pessoal  artistico  da  Imprensa  Nacional.  Muito 
desejoso  sempre  de  se  instruir,  substifuia  a falta 
de  estudos  regulares,  dedicando  á leitura  de 
bons  livros,  todo  O tempo  que  os  seus  trabalhos 
o deixavam  disponivel,  procurando  também  o 
convivio  e a conversação  de  pessoas  illustradas. 

A energia  e a força  de  vontade  são  grandes  auxi-  i 
liares  para  quem  deseja  elevar- se.  O sr.  Brito  j 
Aranha  estreou-sc  como  jornalista,  publicando  ! 
no  Jornal  do  Centro  promotor  dos  melhoramentos 
das  classes  laboriosas,  em  1852,  um  artigo  sobre  tra-  j 
balhos  da  Associação  typograpbica  lisbonense.  A 
este  artigo  seguiu-se  uma  carta,  publicada  na 
Tribuna  do  operário,  de  qnc  então  era  director  | 
F.  Vieira  da  Silva.  Animado  pelo  bom  acolhi-  [ 
mento  que  estes  escriptos  obtiveram,  como  ini-  | 
ciadores  da  sua  vida  jornalistica,  e aconselhado  i 
por  alguns  amigos,  resolveu  abandonar  a arte  ty-  j 
pographica,  e eutregar-sc  inteiramente  á im-  j 
prensa.  Desde  então  tornou-se  collaborador  mais  j 
ou  menos  effectivo  das  folhas  periódicas,  onde  se 
encontram  muitos  folhetins  e artigos,  originaes  | 
e traduzidos  do  francez  e do  hespanhol,  uns  fir-  i 
mados  com  o seu  nome,  c outros  anonymos.  Foi 
correspondente  em  1857  da  Bevue  espagnole,  por- 
tugaise,  brésilienne  et  hispano-américaine,  publi-  ' 
cada  em  Paris,  onde  inseriu,  entre  muitos,  um 
artigo  no  tomo  iii,  de  pag.  114  a 125,  com  o se-  ; 
guinte  titulo : Chronique  portugaise.  Pertenceu  . 
ao  jornal  O Futuro,  como  traduetor  e revisor,  de-  ■ 
pois  como  collaborador;  e,  quando  este  jornal  se  | 
fundiu  com  a Discussão,  formando  um  só,  intitu- 
lado Política  liberal,  ficou  encarregado  da  parte  I 
noticiosa  do  paiz  e do  estrangeiro,  logar  que 
exerceu  até  á terminação  do  referido  periodico,  j 
cm  agosto  de  18G2.  Foi  também  correspondente 
do  Districto  de  Ijeiria,  c collaborador  effectivo  | 
do  Archivo  pittoresco,  dirigindo  os  últimos  volu- 
mes d’estc  importante  semanario,  juntamente  com 
o erudito  acadêmico,  ba  annos  fallecido,  Ignacio  i 


Vilhena  Barbosa.  Em  companhia  dc  Francisco 
Vieira  da  Silva,  foi  membro  da  eonimissão  pro- 
motora das  associações  operarias,  no  Centro  pro- 
motor das  classes  laboriosas,  e concorreu  com 
persistência  e actividade  para  a creação  de  mui- 
tas aggremiações  populares.  A’cerca  da  continua- 
ção do  Diccionario  bibliographico,  de  Innocencio 
da  Silva,  de  que  o sr.  Brito  Aranha  foi  encarre- 
gado, diz  um  dos  seus  biographos,  o fallecido  es- 
criptor F.  Pereira  de  Sousa,  n’um  bem  elaborado 
artigo  publicado  no  Oceidente  de  25  d’agosto  è 5 
de  setembro,  o qual  vem  transcripto  no  vol.  xvii 
do  referido  diccionario ; «Morto  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  o illustrado  e laboriosissimo  au- 
tor do  Diccionario  bibliographico  portngnez,  de 
quem  fôra  amigo  in- 
timo e cooperador 
constante,  o sr.  Brito 
Aranha,  reconhe- 
cendo quão  grande 
perda  importava  pa- 
ra as  letras  e para  a 
bibliograpbia  nacio- 
nal a interrupção 
d’aquella  obra,  pro- 
poz-sc,  aproveitados 
os  subsidios  e apon- 
tamentos do  autor, 
continual-a  e com- 
pletal-a  em  harmo- 
nia com  0 plano  con- 
cebido e executado 
por  Innocencio.  An- 
tes, porém,  de  met- 
ter  hombros  a tama- 
Pedro  Wenceslau  de  Brieo  Araiiba  nba  Cmpreza,  COll- 
sultou  e assegurou- 
se  do  auxilio  e coadjuvação  dos  individuos  que 
considerava  mais  no  caso  de  o coadjuvarem,  ou 
mais  lidos  no  assumpto.  Foi  só  depois  de  obtidas 
as  mais  lisongeiras  adbesõcs,  que  o sr.  Brito  Ara- 
nha se  resolveu  a requerer,  e conseguiu  contra- 
ctar  com  o governo  de  Sua  Magestade,  o prose- 
guimento  e conclusão  d’aquelle  grande  e precioso 
inventario.  Os  volumes  publicados  (10.®  a IG.”-), 
desde  1883,  anno  cm  que  veiu  á luz  o primeiro 
(que  é,  na  serie  respectiva,  o 3.®  do  supplemento), 
abrindo-lhe  as  portas  da  Academia  Ileal  das 
Sciencias,  que  o elegeu  seu  socio  correspondente, 
teem  justificado  plcnamente  o acerto  da  resolu- 
ção adoptada,  demonstrando  a capacidade  e ab- 
soluta competência  do  sr.  Brito  Aranha,  que,  em 
verdade,  com  os  elementos  de  que  dispõe  quem, 
na  nossa  terra,  se  dedica  ou  emprehende  traba- 
lhos de  semelhante  natureza  c tal  magnitude, 
difficilmente,  cremos,  poderia  fazer  mais  e me- 
lhor. E’  justo  que  espccialisemos  os  dois  volumes, 
dedicados  á bibliograpbia  camoneana,  reputados, 
com  justo  fundamento,  como  um  dos  trabalhos 
mais  amplos  e mais  completos  que  se  conhecem 
sobre  o centenário  do  immortal  cantor  das  glo- 
rias portuguezas.»  No  começo  do  10.®  vol.  vem 
uma  larga  advertência  preliminar,  cm  que  o sr. 
Brito  Aranha  diz  ter  convivido  quasi  trinta  au- 
nos  com  o autor  do  Diccionario  bibliographico,  c 
que,  na  qualidade  de  testamenteiro  e cabeça  dc 
casal,  recolhera  todos  os  seus  papeis,  cm  que  cn- 
coiitrára  muitos  elementos  aproveitáveis,  posto 
()ue  cm  grande  parte  incomi)letos  e dc  diflicil 
averiguação,  jiara  o j)roseguimcnto  do  Dicciona- 
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rio;  que  durante  a vida  d’aquelle  eseriptor  repe- 
tidas vezes  estudara  com  elle,  c lhe  fornecera 
também  apontamentos  e livros  procurados  com  o 
intuito  de  o auxiliar  nos  seus  trabalhos,  e habi- 
tuado á sua  maneira  de  investigar  c eolleccio- 
nar,  ebegára,  por  assim  dizer,  ao  lado,  ou  na 
])rescn^‘a  d’elle,  a formar  collecçòes  systematicas 
de  obras  e papeis  vários,  que  são  dos  mais  im- 
portantes e indispensáveis  subsidios  para  a bi- 
l)liograpbia.  «I)’este  modo,  continua  o sr.  Itrito 
Aranha,  trocavamos  livros  e folhetos,  e elle,  o 
meu  prestante  e leal  amigo,  no  seu  amor  incon- 
testável e profundíssimo  ás  letras  nacionaes, 
mais  por  atiecto,  que  pelo  minguado  lucro,  que 
poderia  ter  com  a minha  sincera  dedicaçao,  ale- 
grava-se cm  me  vêr  tão  propenso  aos  livros.  Per- 
suado-me até,  que  d’alii  augmentou  a sua  ami- 
sade.  para  comigo,  d’alii  nasceu  a minha  predilec- 
ção pelos  estudos  bibliograpbieos,  e o estreita- 
mento das  nossas  relações  litterarias.»  Na  sua 
longa  carreira  jornalística  o sr.  Brito  Aranha 
tem  sido  encarregado  de  numerosas  commissões, 
de  que  se  ha  sempre  desempenhado  com  toda  a 
inteiligencia  c dignidade.  Pelo  fallecimento  de 
Ivluardo  Coelho  em  1889,  um  dos  fundadores  e 
rcdactor  principal  do  Dinrio  de  Noíieias,  foi  o 
sr.  Brito  Aranha  suhstituil-o  na  redacção,  a con- 
vite do  socio  fundador  sobrevivente,  o já  hoje 
tallecido  conde  de  S.  Marçal,  com  o assentimento 
de  todos  os  seus  collegas  redactores,  que  muito 
0 respeitam  e consideram.  O sr.  Brito  Aranha 
consei  va-se  ainda  hoje  no  seu  logar  de  redactor 
()iincipal.  O distincto  e antigo  jornalista  tem 
também  concorrido  muitissimo  para  o ensino  e 
educação  da  infanda,  redigindo  e publicando, 
entre  outros,  um  livrinlio  destinado  ás  escolas 
primarias,  sob  o titulo  de  Leituras  populares,  mo- 
raeg  e.  instruetivas,  obra  que  mereceu  ser  pre- 
miada em  varias  exposições,  e obteve  a appro- 
vação  do  governo,  que  a mandou  adoptar  para 
leitura  nas  escolas  ofliciaes,  e que  já  conta  bas- 
tantes edições.  Apesar  de  ser  extranho,  desde 
muitos  aunos,  a qualquer  partido  politico,  tem  ^ 
tido  sempre  ensejo  de  estreitar  relações  com 
(piasi  todos  os  eseriptores,  vultos  notáveis  do 
paiz,  c muitos  do  Brazil  e d’outras  nações  es- 
trangeiras, como  Romero  Ortiz,  'Prueba,  Alar- 
con  e Kmilio  Castelar,  em  Ilespanha,  e Vietor 
Hugo,  em  França,  de  quem  possue  algumas  car-  ' 
tas,  e cuja  biograpbia  inseriu  no  Archivo  jiitto- 
resco,  ampliando-a  até  com  conhecimentos  obti-  i 
dos  do  proprio  biograpliado.  O sr.  Brito  Aranha  ‘ 
])ertencc  ás  seguintes  corporações  litterarias  e 
scientificas : Associação  lypographica  lisbonense  e ' 
artes  correlativas,  de  que  foi  fundador,  1852;  Ins- 
tituto de  Coimbra,  diploma  de  10  de  janeiro  de 
18(].‘J ; Associação  civilisação  popular,  diploma  de 
protector  em  data  de  31  de  dezembro  de  18G5; 
Albergue  dos  inválidos  do  trabalho,  fundador,  e, 
por  serviços  extraordinários,  diploma  de  benifei- 
tor,  passado  a 19  de  maio  de  18G8 ; Sociedade  de 
deogruphia  de  Lisboa,  fundador,  diploma  d'ahril 
de  Í87G;  Kl  fomento  de  las  artes,  Madrid,  dijilo- 
ma  de  G de  abril  do  mesmo  anno;  Associação  dos 
jornalistas  e eseriptores  portugueíes,  fundador,  di- 
ploma de  30  de  novembro  de  1880 ; Académie 
Mont  líéal,  de  'roulouse,  membro  honorário  de  1.* 
classe,  diploma  de  31  de  outubro  de  1881 ; Socie- 
dade protectora  dos  aiiimaes,  diploma  de  socio 
honorário  di>  21  »lc  novembro  do  referido  anno;  . 
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I Instituto  libre  de  evseuanza  de  Valladolid,  socio 
honorário,  diploma  de  1 de  setembro  de  1880; 

I Instituto  archeologico  e geographico  pernambuca- 
I no,  socio  correspondente  por  diploma  de  27  de 
abril  do  1882,  e honorário  pelo  diploma  de  10  de 
novembro  do  mesmo  anno;  Instituto  historico, 
geographico  e ethnographico  do  Brazil,  admittido 
i em  7 de  agosto  de  1885 ; Beal  associação  dos  ar- 
I chitectos  e archeologos  portuguezes,  socio  honorá- 
rio, diploma  de  5 de  setembro  do  referido  anno ; 

I Academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  socio  cor- 
I respondente,  diploma  de  11  de  março  de  1887 ; 

I Grêmio  artistico,  socio  fundador,  diploma  de  1 de 
! abril  de  1890.  Foi  membro  do  congresso  geogra- 
phico bispano-portuguez-americano,  por  aviso  do 
i presidente  da  commissão  organisadora,  general 
I Arroquia,  sob  a data  do  31  de  março  do  1892. 
i Em  maio  de  1897  recebeu  aviso  de  ter  sido  eleito 
I socio  do  Instituto  historico  e geographico  da  Bahia, 

! ficando  a.ssim  pertencendo  ás  tres  primeiras  cor- 
porações doutas  do  Brazil,  e também  a nomea- 
I ção  de  socio  correspondente  da  Associação  dos 
jornalistas  e homens  de  letras  do  Porto.  O sr. 

Brito  Aranha  tem-se  empenhado  sériamente  para 
o restabelecimento  da  antiga  Associação  dosjor- 
nalistas.  Os  estatutos  respectivos  foram  appro- 
I vados  por  diploma  de  24  de  setembro  de  189G, 

I ficando  o sr.  Brito  Aranha  eleito  presidente  na 
primeira  assembléa  geral  provisória  c reeleito 
i por  unanimidade  na  primeira  assembléa  geral  da 
constituição  definitiva,  segundo  os  estatutos; 
em  1898,  1899  e 1900  continuou  a ser  reeleito, 
por  ser  considerado  como  o mais  antigo  jorna- 
lista de  Lisboa,  em  serviço  effectivo  na  impren- 
sa, sem  nunca  ter  exercido  outras  funeções  pu- 
blicas. Também  é membro  correspondente  da 
Real  academia  da  historia,  de  Madrid,  para 
que  foi  eleito  por  unanimidade.  Pelos  seus 
livros  para  as  escolas  primarias,  foi  premiado  na 
exposição  internacional  de  Vienna  d’Austria  do 
1873,  e na  exposição  universal  de  economia  do- 
mestica de  Paris  ue  1872.  Na  exposição  agricola 
de  Lisboa,  rcalisada  em  1884,  na  Tapada  d’Ajuda, 
obteve  menção  honrosa  pela  grande  collecção  de 
livros  sobre  agricultura,  que  apresentou.  Na  ex- 
posição musical  celebiada  em  Milão,  recebeu  um 
diploma  de  menção  honrosa  por  haver  apresen- 
tado uma  collecção  de  livros,  theoria  e pratica 
musical,  de  vários  autores  portuguezes,  sendo 
alguns  raros.  No  concurso  aberto  em  Toulouse, 
em  1881,  pela  academia  de  Mont-Réal,  fòram-lhe 
conferidas  as  palmas  de  prata  ex  eqno,  diploma 
de  21  de  janeiro  de  1882;  por  carta  regia  de  7 
de  novembro  de  18GG  foi  condecorado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  militar  da  Torre  e Espa- 
da, do  valor,  lealdade  e mérito,  pelos  serviços 
prestados  como  vogal  da  Associação  typographica 
lisbonense  por  oceasião  da  epidemia  da  febre 
amarella  no  anno  de  1857.  Pela  camara  munici- 
pal de  Lisboa  foi-lhe  concedida,  pelo  mesmo  mo- 
tivo, a medalha  de  prata  (febre  amarella,  servi- 
ços humanitários),  scndo-lhc  communicada  tal 
concessão  por  officio  de  3 de  agosto  de  18G9.  O 
sr.  Brito  Aranha  é modelo  de  jornalistas,  pela 
sua  linha  de  condueta  c pela  sciencia  do  seu 
mister;  foi  pelo  jornalismo  que  adquiriu  çs  titu- 
los  de  consideração  que  lhe  são  devidos.  E longa 
a serie  dos  jornaes  cm  que  tem  collaborado : fíc- 
rolução  de  Setembro,  Civilisação,  Bei  e ordem,  P 
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Jornal  do  cmdro  pronutor  das  classes  laboriosas, 
Tribuna  do  operário,  Jornal  do  Commercio,  0 
Futuro,  Política  liberal,  Gazeta  de  Portugal,  Ga- 
zeta do  Povo,  0 Oecidente,  Artes  e letras,  Àmphion, 
Correio  da  Europa,  Correio  da  Manhã,  Diário 
lllustrado.  Gazeta  dos  empregados  do  commercio 
e industria.  Gabinete  dos  reporters,  Kchos  da  Ave- 
nida, Archioo  pittoresco,  Annuario  do  Archivo  pit- 
toresco,  Liz,  Leiriense,  jornaes  de  Leiria,  Diário  , 
do  Recife,  de  Pernambuco,  Gazeta  de  Noticias, 
do  Rio  de  Janeiro,  Correspondência  de  Coimbra,  j 
Commercio  do  Porto,  Nova  alvorada,  de  Fainali- 
cão.  Revoe  espagnole,  portugaise  et  américaine,  do 
Paris,  c 0 Diário  de  Noticias,  onde  escreve  desde 
a fundação. 

Aranha  ( liibliographia  de  Pedro  Wenceslau  de 
Brito).  Instrucção  publica:  Elementos  de  chorogra- 
phia  do  Brazil,  Lisboa,  1888;  Elementos  de  cho- 
rographia  de  Portugal,  Lisboa,  1888;  este  resu- 
mo entrou  também  na  segunda  edição  do  seguinte 
livrinlio : Leituras  populares,  instruetivas  e mo- 
raes colligidas  para  as  escolas,  approvada  pela 
junta  consultiva  de  instrucção  publica,  Lisboa, 
1871 ; 0 apparecimento  d’esta  obra  coincidiu  com 
a chegada  á capital  do  fallecido  imperador  do 
Hrazil,  D.  Pedro  II,  a 21  de  junho  de  1871,  e o 
autor  dcdicou-lh’a  em  homenagem  á nação  bra- 
zilcira;  das  Leituras  popxdares  fez-se  nova  edi- 
ção, adornada  com  duas  estampas,  em  1872,  a 
qual  faz  considerável  differença  da  primeira  edi- 
ção, e pode  considerar-se  outro  livro  com  intuito 
idêntico ; no  principio  tem  uma  carta  de  appro- 
vação  do  arcebispo  d’Evora ; já  conta  nove  edi- 
ções, e tem  sido  adoptada  em  muitas  escolas  do 
continente,  ilhas  e ultramar;  em  geral  as  edições 
difterem  umas  das  outras  ; Leitura  para  as  esco- 
las, publicada  no  Archivo  pittoresco,  de  1867  e 
d’outros  annos;  Primtiro  livro  da  infanda,  arte 
de  aprender  a ler,  partes  i e it,  dois  fasciculos, 
Lisboa,  tem  quatro  edições ; Quadros  bíblicos 
para  as  escolas  primarias,  inédito. — Estudos  his- 
tóricos, estatisticos,  biographicos  e bibliographi- 
cos : Memórias  historico-estatisticas  de  algumas 
villas  e 2>ovoaçòes  de  Portugal  com  docunmitos 
inéditos,  Lisboa,  1871 ; contém  uma  carta-prefa-  | 
cio  ao  editor,  por  Innocencio  Francisco  da  Silva; 
noticias  e descripções  das  seguintes  terras : Po- 
voa de  Varzim,  Louzã,  Marinha  Grande,  Peso  da 
Regoa,  Mossamedes,  Vista  Alegre ; o editor  fez  j 
segunda  edição,  cm  tudo  egual,  em  1883 ; Chris-  i 
tiano  Gellert,  no  Archivo  pittoresco,  do  1868;  Glo-  I 
rificação  do  actor,  a Joaquim  José  Tasso,  Lisboa,  j 
1864;  Glorificação  da  imprensa,  de  Victor  Hugo;  I 
Emilia  dos  Anjos,  esboço  biographico,  Lisboa, 
1874 ; Lagrimas  e saudades,  duas  palavras  a Theo  • j 
philo  Ottoni  ácerca  de  Rebello  da  Silva,  Lisboa, 
1872 ; este  folheto  foi  como  resposta  ao  referido 
cscriptor  brazileiro,  c sahiu  primeirameute  em 
folhetins  na  Gazeta  do  povo  ; Esboços  e recorda- 
ções, Lisboa,  1875;  Victor  Hugo,  serie  de  artigos 
no  Archivo  pittoresco;  O visconde  de  Jummenha, 
serie  de  artigos  no  Oecidente,  de  1887;  Mendes 
Ijcal,  memórias  politicas,  litterarias  e bibliogra- 
])hicas,  no  Brinde  do  Diário  de  Noticias,  Lisboa, 
1887  ; Processos  celebres  do  marquez  de  Pombal, 
factos  curiosos  e escandalosos  da  sua  epoca,  docu- 
meidos  históricos  inéditos,  1782  a Í882,  por  um 
anonymo,  Lisboa,  1882,  contendo  os  seguintes  ca- 
pitules : I — O marquez  de  Pombal,  preliminares, 
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-Lhocessos  particulares  c polilicos,  iv  Ainda  os 
processos  politicos,  supplicio  dos  Tavoras,  tenta- 
tivas para  a sua  rchabilitação,  v — Mesa  censória, 
Pagliarini,  a bibliotheca  real  d’Ajuda,  vi  — O cen- 
tenário, vii — Notas  para  uma  bibliographia  pom- 
balina; Gravura  de  madeira  em  Portugal,  serie 
de  artigos,  pela  maior  parte  histéricos,  para 
acompanhar  as  gravuras  do  fallecido  professor 
da  Escola  de  Relias  Artes  de  Lisboa,  João  Pc- 
droso ; Subsidio  para  a historia  do  jornalismo  nas 
provindas  xdtramarinas,  Lisboa,  1885,  com  gra- 
vuras, representando  os  brazões  das  diversas  j)ro- 
viucias ; Francisco  Gasul,  (maestro),  no  Amphion 
revista  de  musica,  theatro  e bellas  artes ; Expo- 
sição agrícola  de  1884  na  real  2'apada  d’ Ajuda, 
instrucção  agrícola,  grupo  vni,  classe  xi.vi,  Biblio- 
graphia, Lisboa,  1884;  Rapport  dela  section por- 
tugaise (1.  er  congrés  international  de  la  presse, 
1894,  Anvers),  Lisbonne,  1891 ; parte  d’cste  rela- 
tório, de  pag.  5 a 8,  e de  pag.  14  a 15,  são  de 
collaboração  eom  o sr.  Magalhães  Lima ; Memó- 
rias contemporâneas;  diz  o sr.  Brito  Aranha,  no 
volume,  17  do  Diccionario  bibliographico,  pag. 
244,  que  começou  um  volume  a que  dará  este  ti- 
tulo ou  0 de  Memórias  do  meu  tempo,  de  que  já 
estão  publicados  vários  fragmentos,  ou  capitulos; 
Camões  e os  Luziadas,  1580-1880,  idéa  da  resur- 
rcição patria,  discurso  recitado  na  sessão  solemne 
da  Associação  dos  Melhoramentos  das  classes 
laboriosas,  no  dia  7 de  junho,  para  a inauguração 
do  retrato  de  Camões,  Lisboa,  1880;  Discurso 
inaugural  nas  conferencias  do  Athencu  Comrner- 
cial  de  Lisboa  em  18. sahiu  no  Diário  de  No- 
ticias; Memória  ácerca  dos  terremotos  de  Lisboa 
e particidarmente  de  1755,  com  documentos  iné- 
ditos ; Notas  ao  Diccionario  de  geographia  das 
2>rovincias  xdtramarinas ; começou  a imprimir-se 
por  conta  do  editor  Autouio  Maria  Pereira,  mas 
teve  de  interromper-se  a impressão  por  motivos 
poderosos,  que  o sr.  Brito  Aranha  explica  no  re- 
ferido vol.  XVII  do  Diccionario ; Memória  ácerca 
de  um  livro  de  «Horas»  manuseripto  e com  estam- 
jjas  de  miniaturas,  jjertencente  á bibliotheca  de  el- 
rei  D.  Fernando,  trabalho  que  opportunamente 
será  apresentado  á Academia  Real  das  Sciencias; 
A obra  monumetital  de  Luiz  de  Camões,  estudos 
j biographicos,  etc.,  Lisboa,  187U  a 1889,  8."  gr.  2 
1 tomos ; o tomo  i tem  a dedicatória  á Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ao  Instituto  histó- 
rico do  Brazil,  e o tomo  ii  foi  dedicado  á Socie- 
dade de  geographia  de  Lisboa,  ao  Gabinete  por- 
tuguez  de  leitura  do  Rio  de  Janeiro,  ao  visconde 
de  Juromenha,  a todos  os  homens  de  boa  vontade 
e patriotismo,  que  auxiliaram  a commcmoração 
do  tri-centeuario  de  Camões,  e aos  mais  aprimo- 
rados camonianistas ; A imprensa  de  Portugal  nos 
I secidos  XV  e xvi,  as  ordenações  de  el-rei  D.  Manuel, 
Lisboa,  1898,  com  sete  estampas ; publicação 
feita  para  a collecção  das  obras  eommemorati- 
vas  do  4."  centenário  do  descobrimento  do  cami- 
nho maritimo  para  a índia;  Rodrigo  Velloso,  ba- 
charel, autigo  jornalista  c actualmentc  advogado 
e tabellião  em  Lisboa,  nota  biographica,  no  pe- 
riódico Gabinete  dos  reporters;  Lxiiz  Antonio  Gon- 
i çalves  de  Freitas,  bacharel,  poeta  e jornalista, 
j nota  biographica,  no  mesmo  periódico,  cm  abril 
de  1899;  i\[artins  de  Carvalho  e José'do  Canto, 
em  a Nova  alvorada,  de  Famalicão  de  8 de  de- 
zembro de  1898.  — Romances,  contos  e.  lendas, 
publicados  no  Archivo  pittoresco,  contos  de  True- 
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ba : O canto  de  Lamia,  0 preste  João  das  In-  ' 
diasi  A vara  de  açucenas,  Abençoados  sejam  os 
que  ])crdôam,  Noiva  para  um  rei,  lÁção  para  fá- 
tuos. Do  outros  autores  e originaes : O que  é a 
poesia,  O martyrio,  A sobrinha  do  sr.  prior,  Mari- 
Santa,  Historia  d’umas  flores,  O primeiro  amor 
de  um  rei,  de  Julio  Nombcla,  O casamento  e a 
mortalha  no  céo  se  talha,  conto  original,  na  Revo- 
lução de  Setembro,  Margarida,  idem,  na  Tribuna 
do  operário,  Uma  tradição  religiosa,  lenda  de 
Emilio  Castelar,  Lisboa,  1856;  sahiu  primeiro  na 
Civilisação ; A galera  do  senhor  de  Vivonne,  ro- 
mance de  Amadée  de  Bast,  Lisboa,  1857,  sahiu 
também  cm  folhetins  no  Rei  e ordem;  Lendas,  | 
tradições  e contos  hespanhoes,  etc.,  Lishoa,  1862,  ^ 
8."  2 tomos,  é uma  especie  de  florilégio  hespa- 
nhol,  cm  que  fôram  colligidas  formosas  composi-  ; 
çòes  de  D.  José  Maria  de  Goizueta,  Llofrin  y 
sagrera,  I).  l’edro  Antonio  de  Alarcon,  D.  Anto- 
nio  de  Trueba,  D.  Carlos  de  Pravia  e D.  Maria 
dcl  Pinar  Sinués  de  Marco  ; Viva  o 2>a,pa  ! No 
Diário  de  Noticias  tem  publicado  os  seguintes 
contos  de  Trueba : Creio  em  Deus,  O tio  Misé- 
rias, Os  fllhos  de  Matheus,  Grammatica  parda,  A 
felicidade  domestica.  No  mesmo  jornal:  A fabrica, 
conto  moral  e social ; O remorso,  conto  social ; 
Os  deuses  e os  operários,  de  Emilio  Castelar.  No 
Brinde  do  Diario  de  Noticias,  de  1875,  Nos  case- 
bres do  Loreto,  conto  original,  e no  de  1876,  outro 
conto,  intitulado : Só ; Contos  de  Trueba,  prefa- 
ciados pelo  sr.  conde  de  Valenças,  dr.  Luiz  Jar- 
dim, Lisboa,  1889,  8.®  contendo  os  seguintes : 
Abençoada  seja  a familia,  O embusteiro,  O mau 
fllho,  A resurreição-  da  alma,  A madrasta,  Q que 
é a obrigação,  O tio  Misérias.  — Theatro : As  ar- 
mas! . . pela  França,  scena  dramatica,  original, 
olferecida  a Victor  Hugo,  representada  no  thea- 
tro do  Gymnasio,  com  applauso,  em  1870,  por 
occasiào  da  guerra  franco-prussiana,  Lisboa, 
1871 ; é antecedida  d’uma  carta  do  autor  a Vi- 
ctor Ilugo,  cuja  traducçiio  franceza,  bem  como  a 
da  scena  dramatica,  acompanhou  o original  por- 
tuguez ; no  fim  d’este  opusculo,  o autor  colligiu 
os  juizos  da  imprensa  portugueza  e estrangeira 
ácerca  d’esta  pe^a,  antes  e depois  da  sua  repre- 
sentação; O habito  não  faz  o monge,  opera  cômica 
cm  3 actos,  imitação,  que  se  representou  no  thea- 
tro da  Trindade  em  beneficio  da  actriz  Kosa  Da- 
inasceno ; Receita  para  casar,  comedia  em  1 acto, 
imitação,  representada  nos  theatros  de  IJsboa  e 
Porto ; Pela  bôea  morre  o pieixe,  comedia  drama 
cm  5 actos,  traduzida ; Amor  á patria,  drama  em 
3 actos,  original.  — Miscellanca  litteraria,  critica 
c politica  : O papa  e o congresso,  traducção,  Lis- 
boa, sem  designação  de  auno  (1859),  d’este  opus- 
culo, quando  appareceu  em  Paris,  extrahiram-se 
milhares  de  exemplares,  e foi  logo  traduzido  em 
todas  as  linguas;  O imperador,  Roma  e o rei  de 
Italia,  traducção,  fragmento  escripto  ein  1861 ; 
veiu  cm  folhetim  no  Diario  de  Noticias,  de  4 de 
juuho  de  1865;  O 6o;n  «e7i«o  e o òo;n  í/osto,  humilde 
parecer,  etc.,  com  uma  carta  de  A.  Fcliciano  de 
('astilho,  Lisboa,  1866;  Papa  e imperador,  tra- 
ducção,  publicado  na  Politica  liberal.  Jornal  do 
Commercio  e outras  folhas ; A mulher  nas  diver- 
sas relações  da  familia  e da  sociedade,  serie  de 
artigos  insertos  no  Archivo  pittoresco;  Guia  do 
parocho  no  exercido  do  seu  ministério  on  manual 
completo  das  obrigações,  direitos  e privilégios  dos 
parochos,  etc.,  Lisboa,  1865;  Os  jesuitas  em  18H0, 
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traducção  com  prologo  c notas  do  tradiictor,  TJs- 
boa,  1861;  Os  jesuitas  e os  lazaristas,  segunda 
edição  augmentada,  Lisboa,  1862 ; é precedida 
d’uma  advertência  e introducção  que  tem  no  fim 
as  iniciaes  B.  A.  Esta  obra  mereceu  para  o au- 
tor uma  congratulação  de  Victor  Hugo,  cm  carta 
datada  de  Guernesey,  a 12  de  junho  de  1862,  a 
qual  foi  publicada  com  um  artigo  encomiástico 
no  u.®  8 do  vol.  vii  da  Federação,  de  28  do  refe- 
rido mez,  e pelo  mesmo  tempo  reproduzido  cm 
todos  os  jornaes  liberaes  de  Lisboa  e das  proviu- 
cias;  Almanach  de  bernardices  para  1870;  ancedo- 
tas,  banalidades,  satyras,  etc.  publicado  por  dois 
I pacatos,  Lisboa,  1869 ; os  autores  fôram  o sr. 

I Brito  Aranha  e Tito  Augusto  de  Carvalho. 

Aranha  (Padre  Silvestre).  Jesuita.  N.  cm  Lis- 
I boa  a 8 de  janeiro  de  1689,  morreu  a 15  d’agocto 
de  1768.  Era  filho  de  Santos  Aranha  e de  Anua 
Maria  de  Jesus.  Foi  reitor  d’Elvas,  prefeito  dos 
I estudos  cm  Evora  e Coimbra;  professor  de  huma- 
I nidades  em  Evora  e de  philosophia  c theologia 
j em  Coimbra.  Sendo  deportado  para  Italia,  falle- 
ceu  cm  Roma.  Escreveu  em  latim  as  tres  seguin- 
I tes  obras  philosophicas : Disjiutationes  Lógica:  in 
I tres  partes  distributee;  prima  de  Universalibns  ge- 
neratim;  secunda  de  Universalibns  speciatim  ; ter- 
I tia  denique  de  signis,  Conimbrica;,  1736;  Dispu- 
] tationes  de  intellectu,  ejusque  triplici  operatione  in 
. duas  partes  distributee ; qirima  de  inteUectus,  ejus- 
I que  operationibus  generatim;  secunda  de  speciebus 
I intellectionis,  Ulyssipone,  1738;  Disjmtationes 
Methapliysicce  in  duas  partes  distributee;  prima  de 
\ Antiprcedicamentis,  Conimbricae,  1740;  Relação 
I das  festas  do  coüegio  do  Espirito  Santo  da  cidade 
d’Evora  na  beatifleação  do  venerável  P.  João 
j Francisco  Regis  da  Companhia  de  Jesus,  Evora, 
I 1717;  Metaphoras  jocoserias,  impressas  no  Cem- 
I mercio  de  Coimbra. 

j Aranha  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem  de 
' S.  Domingos;  formado  em  theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  prior  do  convento  da  sua  or- 
I dem  em  Amaraute  e reitor  do  collegio  de  Santo 
Thomaz,  de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade  a 4 de 
julho  de  1588,  f.  em  Lisboa  a 24  de  fevereiro  de 
! 1663.  Era  filho  de  Diogo  Arauha  Cliaves,  alcaide- 
mór  de  Redondo,  e de  sua  mulher,  D.  Isabel  da 
: Costa.  Entrou  na  ordem  dominicana  no  convento 
de  Coimbra,  e professou  solemncmento  no  con- 
vento d’ Aveiro  a 4 de  julho  de  1606.  Frequentou 
[ a Universidade  de  Coimbra,  e teve  a nomeação 
de  substituto  de  theologia ; foi  também  vigário 
das  religiosas  de  Leiria.  Era  afamado  pregador, 
sendo  sempre  convidado  para  orar  nas  mais  cc- 
' lebres  soleinnidadcs,  onde  concorriam  as  pessoas 
mais  eruditas,  formando  o auditorio.  Escrcvoíi : 

; Poesias  comjiostas  na  Universidade  de  Coimbra  na 
oceasião  da  felicissima  e milagrosa  acclamação  e 
coroação  d’ el-rei  nosso  senhor  D.  João  o IV  de 
Portugal,  etc.,  Lisboa,  1645,  sahiu  sem  o seu 
nome;  estas  poesias  fôram  omittidas  no  livro,  (pie 
na  mesma  oceasião  se  imprimiu,  tendo  por  titulo: 
Applausos  acadêmicos  da  Universidade  de  Coim- 
: bra  a El-Rei  Nosso  Senhor  D.  João  IV;  Sermão 
, prégado  em  S.  Domingos  de  Lisboa,  na  festa  que 
I celebrou  ao  glorioso  marhp-  S.  Jorge  a noblissima 
nação  ingleza,  Lisboa,  1638;  Sermão  na  festa  que 
as  commendadeiras  de  Sanctos  flteram  a S.  Thia- 
go,  estando  o Sanctissimo  exjiosto,  Lisboa,  1644  ; 
Sermão  no  oflicio  que  se  fez  pelas  almas  dos  irmãos 
I defunctos  da  casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  Lis- 
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boa,  IGlf);  Scrmtio  de  S.  Lucas  Emuijdisla,  pré- 
(pido  na  iyre.ja  da  Annunciada  de  Lisboa,  Lisboa, 
U)lü;  Sermão  de  S-  Carlos  liorromcu,  prégado  na 
igreja  do  Loreto,  de  Lisboa,  em  1640,  Lisboa,  1617; 
Sermão  da  gloriosa  Sancta  Cruz,  prégado  no  seu 
convento,  Lisboa,  1G48;  Sermão  do  glorioso  S.  Da- 
maso  papa,  prégado  na  villa  de  Guimarães,  Coim- 
bra, 1651  ; Sermão  nas  exequias  do  j)rincipe  de 
Vorlugal  1).  Theodosio,  que  lhe  eelebraram  as  re- 
ligiosas de  S.  Domingos  de  Bemfica  e Almada  no 
real  convento  de  Iklem,  em  27  de  junho  de  1053; 
Lisboa,  1653 ; Triumpho  da  Fé  na  vida  e morte 
do  glorioso  S-  Pedro  Martyr  Padroeiro  do  Santo 
Officio,  ficou  ein  manuscripto,  assim  como : Ser- 
nioens  Quadragesimaes  e Sermoens  vários. 

Aranha.  1’ov.  na  freg.  cie  S.  Pedro,  de  Meli- 
des,  cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibães,  cone 
e dústr.  de  Praga.  j|  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Troviscal,  conc.  da  Certií,  distr.  de  Castello 
llranco.  ||  Herdade  na  freg.  cie  N.  S.“  da  Espe- 
rança, conc.  d’Arroiiches,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Martinlio,  de  Cambies, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  du  N.  S.“  cia  Purificação,  de  Sacavem,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Aranha  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  herdades 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vidigão, 
conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Aranha  da  Paixão  (Fr.  Diogo).  Religioso 
franciscano,  natural  de  Praga.  Era  filho  de  Tho- 
maz  Gibneos  e de  Helena  Calé,  de  nação  hiber- 
nios,  antigo  nome  dos  habitantes  da  Irlanda.  Fr. 
Diogo  Aranha  da  Pai.xão  professou  na  ordem  se- 
raphica  da  província  de  Portugal ; foi  pregador 
da  rainha  de  França,  Maria  de  Medieis,  de  quem 
recebeu  provas  de  muita  consideração  pelo  seu  I 
talento  e pelos  seus  profundos  conhecimentos 
scientificos.  Augmentou  e dispôz  cm  melhor  fór-  j 
ma  a obra  seguinte,  que  compozera  Francisco 
Gemma,  presbytero  theologo,  natural  de  Capua, 
e a dedicou  á mesma  rainha  (le  França  com  o ti- 
tulo de  : Cantiea  centum  quinquaginta  cum  hym- 
iiis  triginta,  totidemque  orationibus  in  D.  Joseph 
Deiparce  semper  Virginis  Marice  Sponsum  ad  ins- 
tar Psnlmorum  Davidicorum,  Parisiis,  1621. 

Aranha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  i 
de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  | 

Aranhães.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.“  da  Concei- 
eão  e conc.  de  Penamacôr,  distr.  de  Castello 
Pranco. 

Aranhas.  l’ov.  e freg.  de  N.  S.”  da  Penha,  da 
proy.  da  Peira  Pai.va,  conc.  de  Penamacôr,  com. 
de  l’danha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Pranco,  bisp.  ' 
da  Guarda;  1.047  hab.  e 224  fogos.  A pov.  dista  10  ; 
k.  de  Penamacôr.  Teve  foral  comprehendido  no 
d’esta  villa.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n."  21,  com  a séde  em 
Castello  Pranco.  |j  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Pemposta,  conc.  d’Abrantes,  distr. 
de  Santarém. 

Aranhas  ã dos  Calvos  ( Quinta  das).  Na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Aranhas  de  Baixo  (Casal  das).  Na  freg.  de 
Santa  Maria,  d’Uhne,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Arantes  (Francisco  de).  Doutor  e antigo  lente 
de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra ; co- 
nego  magistral  na  Sé  da  mesma  cidade.  Nasceu 


no  Recife,  cm  Pernambuco,  a .‘IO  de  novembro  de 
1783,  fallcccu  com  perto  de  í)0  annos  do  edade. 
Era  filho  de  Felix  dose  d’Arantes  e de  D.  Thc- 
reza  Joaquiua  dos  Santos.  De  tenros  annos  mos- 
trou grande  vocação  para  os  estudos,  formou-se 
cm  theologia  a 29  de  junho  de  1820,  tendo  logo 
a nomeação  de  lente  d’esta  faculdade ; cm  14  (íc 
maio  de  1856,  foi  nomeado  deão,  e depois  gover- 
nador do  bispado  de  Coimbra.  Era  também  pre- 
gador muito  considerado.  Escreveu : Pefutação 
da  « Voz  da  llazão  do  dr.  José  Anaslasio  da.  Cu- 
nha, lente  de  matkematicas  da  Universidade  de 
Coimbra»,  ou  a verdadeira  Voz  da  llazão,  Coim- 
, bra,  1824 ; Compendio  de  Chronologia  mathcmatica 
I e histórica,  extraindo  dos  melhores  auctorcs,Coi\n- 
I bra,  1825;  Segunda  edição  mais  correcta  eaceres- 
I centada,  Lisboa,  1826.  Quando  se  publicou  a pri- 
meira edição  d’esta  obra,  suscitou-se  uma  grave 
contestação  entre  íhancisco  de  Arantes  e o revi- 
sor da  imprensa  da  Universidade,  Joaquim  Igna- 
; cio  de  Freitas,  por  ter  Ignaeio  de  Freitas  feito  al- 
i gumas  censuras  e reparos  a diversos  logarcs  da 
obra,  cujas  emendas  o autor  repelliu,  procurando 
provar  que  não  havia  erro  da  sua  parte.  A ques- 
tão tornou-se  tão  séria,  que  deu  causa  a um  pro- 
I cesso  em  fôrma,  que  ficou  depois  guardado  no 
j arehivo  da  referida  imprensa.  Afinal  Francisco 
j de  Arantes  fez  recolher  toda  a edição  c veiu  pu- 
I blicar  no  anuo  seguinte  a segunda  em  Lisboa, 
j Escreveu  mais  : Sermão  sobre  a Conceição  imma- 
I culada  de  Maria  Sanctissima,  prégado  a 8 de  I)e- 
j zembro  de  1824,na  capella  da  Universidade,  Coiin- 
I bra,  1825;  Sermão  da  Senhora  da  Boamorte,  pré- 
I gado  na  cathedral  ele  Coimbra,  a 14  d' Agosto  de 
' 1853,  Coimbra,  1853 ; Sermão  sobre  a dejinição  do- 
gmática da  Conceição  pura  e immaculada  da  San- 
ctissima Virgem,  não  recitado  na  cathedral  de 
Coimbra  em  10  de  junho  de  1855,  por  doença  grave 
que  sobreveiu  ao  autor,  Lisboa,  1855  ; esto  sermão 
foi  reproduzido  a pag.  293  c seguintes,  no  to- 
I mo  II  do  Sermonario  selecto,  publicado  pelo  sr.  A. 

da  Silveira ; Resposta  ao  annuncio  que  na  Gazeta 
I 79,  a pag.  352,  mandou  publicar  o dr.  João 
j Thomás  de  tSousa  Lobo,  Coimbra,  1824;  Sermão 
\ do  pairocinio  do  glorioso  S.  José,  prégado  na  ca- 
j pella  da  Universidade,  l’orto,  1826. 

Arantes  Pedroso  (José  Antonio  de).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa, 
e lente  da  quarta  cadeira,  pathologia  externa, 
na  mesma  escola;  do  conselho  de  Sua  Magestade, 
socio  effectivo  da  Acívdemia  Real  das  Sciencias, 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  da  qual  foi 
por  vezes  presidente  e um  dos  priucipaes  e effe- 
ctivos  redactores  do  seu  jornal,  etc.  Nasceu  cm 
Ijisboa  a 22  de  janeiro  de  1822,  falleeeu  na  mes- 
ma cidade  a 19  de  janeiro  de  1897.  Matriculou-se 
aos  16  annos  de  edade  na  Escola  Medico-Cirur- 
gica, e nos  primeiros  exames  (jue  fez,  logo  lhe 
foi  conferido  louvor.  Argumentador  habil,  dotado 
<le  eloquência  persuasiva,  a sua  carreira  escolar 
tornou-se  uma  serie  ininterrupta  de  triumphos. 
Nas  cadeiras  de  physiologia,  matéria  medica,  pa- 
thologia, medicina  operatória,  etc.,  foi  sempre 
dos  primeiros  classificados,  mas  o seu  talento 
mais  se  evidenciou  na  these  (jue  preparou,  con- 
tando apenas  21  annos  de  edade.  Com  tão  bons 
auspícios,  e depois  d’um  brilhante  concurso,  al- 
cançou em  1851  o logar  de  lente  substituto  da 
Escola  Medica.  Em  1856  foi  nomeado  lente  pro- 
prietário da  cadeira  de  pathologia  externa,  rc- 
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gciido  ainda  diversas  vezes  a ia<lfira  de  eliniea 
cirurgica  o a dc  obstetricia.  Ein  1887  assumiu  o 
Iiouroso  cargo  de  director  da  Escola  Mcdico-Ci- 
rurgica  dc  Lisboa,  logar  que  desempeubou  eoin 
a respeitabilidade  que  sempre  presidia  a todos 
os  seus  actos ; foi  o quinto  director  que  teve  a 
Escola  Medico-Cirurgica  desde  a sua  fundação, 
em  183G.  Arautos  1’edroso  era  um  dos  médi- 
cos mais  antigos  e dos  mais  afamados  da  capi- 
tal. No  bospital  de  S.  José  deixou  também  vesti- 
gios  da  superioridade  da  sua  iutelligeiicia,  e da 
sympatliia  e bom  nome  (jue  justamente  adquiriu. 
Nomeado  director  do  Banco  por  decreto  ile  20  de 
abril  de  1880,  tratou  logo  de  propor  a reforma  do 
regidamento  d’esta  repartição.  Havendo  necessi- 
dade dc  se  eleger  uma  commissão  que  se  encar- 
regasse de  promover  as  bases  da  reforma  para 
depois  ser  discutida,  não  só  foi  eleito  presidente, 
como  também  ([ucm  mais  trabalhou  para  se  levar 
a cabo  uma  obra  cm  que  a classe  medica  do  bos- 
pital se  achava  empenhada.  Até  ao  seu  falleci- 
mento,  não  deixou  nunca  Arantes  1’edroso  a es- 
cola nem  o hospital,  sempre  ensinando  e exer- 
cendo clinica ; foi  professor  durante  perto  de 
quarenta  c cinco  annos,  e qaasi  todos  os  médi- 
cos (ine  exercem  actualmente  clinica  em  Portu- 
gal fòrain  seus  discipulos,  tornando-se  alguns 
muito  distinctos.  Nas  sessões  da  Sociedade  das 
ScicTicias  Medicas  e nas  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  a sua  voz  autorisada  era  sempre  ou- 
vida com  interesse ; seduzia  pelo  vigor  da  argu- 
mentação e da  critica,  que  tinha  tanto  de  ele- 
vada cotno  de  acerada  e espirituosa.  Como  cli- 
nico cvidenciou-sc,  principalmente  como  habilís- 
simo operador;  não  sendo  ambicioso,  por  indole, 
era  a sua  divisa  a independencia  sem  orgulho,  c 
a isenção. de  caracter  sem  pretenção.  Estes  dotes 
davam-lhe  ás  vezes 
certa  apparencia  de 
altivo  e soberbo,  ([ue 
o trato  intimo  des- 
mentia, e contra  a 
qnal  a correctissima 
j)ratica  dc  todos  os 
seus  actos  protesta- 
va. Arantes  1’edroso 
deixou  luminoso  ras- 
to do  seu  genio  no 
jornalismo  medi.co 
c nas  sociedades 
scientificas  a (juc 
l)ertenccu.  Revelou- 
se  também  nm  iiabil 
polemista  em  noto- 
via  controvérsia, 
que  por  muito  tem- 
po se  tornou  assum- 
pto de  todas  as  con- 
versações, c (juc  por 
si  só  bastaria  ])ara  fazer  a rcjnitação  de  quem 
no  mundo  das  letras  c das  sciencias  não  a tives- 
se já  tão  solidamente  estabelecida.  Foi -fundador 
<lo  jornal  Gnzita  nier/(Vn,  juntamente  com  Bcrnar- 
dino  Antonio  Gomes,  Cunha  Vianna,  Polido,  José 
Maria  Grande,  Barbosa  <lu  Bocage,  Andrade 
Corvo,  etc.  Já  nos  nltimos  annos  de  vida,  sendo 
aggrcgado  á junta  consultiva  de  saiiile  publica, 
])cla  fama  do  seu  nome  c j)clos  altos  cargos  (pie 
oceiqiava.  ostentou  toda  a realeza  do  sen  talento 
defendendo  com  intimativa  varias  theses,  entre 
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outras  a da  eremação  como  a melhor  pratica  hy- 
gieniea  applicada  áconsumpçào  do  cadaver.  Mor- 
rendo na  edade  muito  avançada  de  7.0  annos, 
Arantes  Pedroso  conservou  sempre  a linha  ca- 
racteristica  da  sua  individualidade.  Todos  que 
de  perto  o conheciam,  se  admiravam  do  contraste 
que  se  notava  entre  o inabalavel  vigor  do  espi- 
rito c 0 succcssivo  e grailual  abatimento  das  for- 
ças physicas.  Em  publico  testemunho  dos  servi- 
ços relevantissimos  que  prestara  ao  paiz  iio  de- 
sempenho de  varias  commissõcs,  foi  agraciado 
com  a commcuda  da  ordem  de  Christo,  c mais 
tarde  teve  a carta  de  conselho.  O dr.  Arantes  Pe- 
droso falleceii  tres  dias  antes  de  completar  7õ 
annos,  c scpultou-se  em  22  de  janeiro,  no  proprio 
dia  em  que  se  commemorava  o seu  anniversario 
natalicio.  Ao  saber-se  a noticia  da  sua  morte, 
0 que  causou  a mais  profunda  consternação,  reu- 
niu-se logo  0 conselho  da  Escola  Medica,  á uma 
hoia  da  tarde,  do  dia  20  de  janeiro,  unicamente 
para  se  tratar  da  manifestação  que  se  devia  fa- 
zer em  homenagem  do  seu  fallccido  collega  e di- 
rector. A sessão  tornou-se  imponentissima,  jiro- 
nuuciaram-se  importantes  discursos  enaltecendo 
a memória  do  finado,  e ficou  resolvido  o seguinte  : 
dar  parte  do  triste  acontecimento  á Universidade 
de  Coimbra  e á Escola  Medico-cirurgiea  do  Por- 
to ; mandar  fazer  o busto  do  dr.  Arantes  Pedroso, 
c encarregar  o professor  J.  A.  Serrano  de  escre- 
ver a sua  biographia,  para  ser  impressa  cm  dimi- 
nuto numero  de  exemplares,  sómente  os  indis- 
pensáveis para  serem  distribuidos  pelos  lentes  da 
Escola  Medica,  sendo  por  isso  numerados,  c le- 
vando cada  um  o nome  dos  respectivo  professor 
a quem  fòsse  entregue  ; realisar  na  oceasião  do 
jirimeiro  anniversario  da  sua  morte,  uma  sessão 
solemnc,  na  qual  fòsse  inaugurado  na  sala  da 
Escola  0 busto  e lida  a biographia.  ü funeral  foi 
imponentissimo ; fez-se  representar  a faculdade 
de  medicina  da  Universidade  dc  Coimbra  pelo 
sr.  dr.  Eduardo  Biiriiay,  a Sociedade  das  Seien- 
cias  Medicas,  a Academia  Real  das  Sciencias; 
concorreu  o corpo  docente  c os  estudantes  da 
Escola  Medica,  os  estudantes  da  Polytechnica  c 
d’outras  escolas  ; professores,  muitos  convidados, 
e pessoas  que  sinceramente  o estimavam  e con- 
sideravam. O feretro  foi  conduzido  n’uma  carreta 
funeraria  pelos  (|uintanistas  da  Escola  Medica. 
A’  beira  da  sepultura  falaram  os  srs.  drs.  Mar- 
ques (jluimarãcs,  em  nome  dos  estudantes  da 
Escola  Polytechnica,  e Eduardo  da  Motta,  cm 
nome  do  conselho  da  Escola  .Medica.  O dr.  Aran- 
tes Pedroso  escreveu  c publicou : Oração  inau- 
ffural  recitada  7ia  escola  medico-cirurgica  de  Lis- 
boa em  sessão  de  abertura  das  aulas  no  anno  de 
lSõd\  contém  o elogio  bistorico  do  distincto  fa- 
cultativo e lente  (pie  foi  da  mesma  escola,  .loão 
José  Pereira.  Sabiu  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Seiencias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  xiii,  do  pag. 
lõl  a 174. 

Arão.  Pov.  c freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  c com.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  ('astello,  arceb.  de  Braga;  G71  bab.  c 181  fogos. 
-\  pov.  dista  2 k.  da  sédc  do  conc.  e está  situada 
n'um  jiittorcsco  e extenso  valle  proximo  da  mar- 
gem direita  do  rio  Minho,  cujo  valle  chega  até 
ás  muralhas  dc  Valença.  E’  terra  muito  abun- 
dante. 11a  n’esta  freguezia  a celebre  lagòa  dos 
Aiiícacs  on  Mira.  No  inverno  é muito  dilatada  e 
muito  abundante  dc  peixe,  que  lhe  vem  do  rio 
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Minho,  com  o qual  então  se  eoininunica,  e de 
muita  caça  do  ar.  No  verão,  depois  das  aguas  des- 
pejarem 0 terreno,  6 este  cultivado  e muito  fér- 
til. Foi  abbadia  dos  marquezes  de  Villa  Real  até 
1G41,  que  a perderam  com  todos  os  seus  bens  e 
titulos,  quando  o marquez  de  Villa  Real  e seu  fi- 
lho, 0 duque  de  Caminha,  fòrain  condemnados  á 
morte  como  traidores  á patria.  Passou  depois 
para  a Casa  do  Infantado,  que  até  1834  represen- 
tava os  abbades.  No  mez  d’agosto  festeJa-se  o 
orago,  S.  Salvador,  sendo  uso  collocar-se  na  mão 
da  imagem  do  santo  os  primeiros  cachos  d’uvas 
ou  espigas  de  milho,  que  amadurecem  por  estas 
cercanias,  uvas  ou  espigas  que  depois  são  arre- 
matadas. Arão  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e de  reserva  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’ 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.»  de  Portimão,  distr.de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.®  da  Conceição,  de  Odiaxere,  conc.  de 
Lagos,  distr.  de  Faro.  Ij  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Soajo,  conc.  d’Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Casal  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Loivas  do  Monte,  conc.  de  Haião, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Roge,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
d’Aveiro. 

Ararigboia.  Este  nome,  que  significa  cobra 
feroz,  designa  um  selvagem  brazileiro,  que  foi 
alliado  fiel  de  Mem  de  Sá,  de  Estacio  de  Sá  e de 
Salvador  Correia  de  Sá  nas  suas  luetas  contra  os 
francezes  e os  tamoyos,  e seu  auxiliador  na  fun- 
dação da  cidade  dc  Rio  de  Janeiro.  De  1560  a 
1565  combateu  sempre  ao  lado  dos  portuguezes 
com  bravura  não  desmentida,  e uma  vez  salvou 
de  morte  inevitável  Salvador  Correia  de  Sá.  D. 
Sebastião  recompensou-o  fazendo-o  capitão-mór 
d’uma  aldeia,  mandando-lho  um  fato  completo  de 
seu  uso,  uma  tença  de  onze  mil  réis,  e o habito 
de  Christo.  Raptisando-se,  tomou  o nome  de  Mar- 
tin! Affonso  de  Sousa.  Consta  que  morreu  afo- 
gado. 

Araújo.  Appellido  nobre  cm  Portugal.  Procede 
de  Vasco  Rodrigues  de  Araújo,  senhor  das  terras 
e castello  de  Araújo,  no  reino  da  Galliza,  perto 
do  rio  Minho,  que  é o seu  solar,  cujo  filho,  Pedro 
Anues  de  Araújo,  passou  a este  reino  em  tempo 
d’cl-rei  D.  Fernando,  procedendo  d’elle  os  que  ha 
d’este  appellido.  Os  de  Galliza  trazem  por  armas 
uma  torre  com  uma  dama,  e ao  pé  da  torre  um 
falcão  com  uma  perdiz  u.is  garras,  e tres  flores 
de  liz  em  chefe.  Os  de  Portugal  em  campo  de 
prata  uma  aspa  azul,  com  cinco  bezantes  de  oiro; 
timbre  um  meio  moiro,  com  braços,  vestido  de 
azul,  com  um  capello  de  oiro,  como  de  caça.  E’ 
esta  a designação  que  nos  dá  Villas  Boas,  a pag. 
234,  do  seu  livro  Nobliarchia  portugueza,  'piihVi- 
cado  em  1676.  Outros  autores,  porém,  dizem-n’os, 
que  0 appellido  procede  da  Galliza,  do  castello 
de  .\rauja,  perto  do  rio  Minho,  e passou  a Portu- 
gal na  pessoa  de  Pedro  Paes  de  Arauja,  alfcrcs- 
mór  do  reino  de  Leão  e depois  do  de  Portugal. 
Foi  do  conselho  de  D.  Affonso  Henriques  e seu 
rico-homem.  O nome  de  Arauja  corrompeu-se  em 
Araújo,  com  o qual  passaram  outros  cavalleiros 
a Portugal.  As  armas  d’csta  familia  na  Galliza 
são  uma  torre  de  prata  com  uma  dama  no  alto, 
em  campo  azul,  tres  flores  dc  liz  de  oiro  em  che- 
fe um  falcão  da  sua  cor  por  timbre.  Em  Portu- 
gal, aspa  azul  carregada  dc  cinco  bezantes  de 
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oiro  em  campo  dc  prata ; timbre  um  moiro  ves- 
tido de  azul,  sem  braços,  com  um  capello  de  ca- 
sis  na  cabeça. 

Araújo  (Álvaro  Correia  da  Silva).  V.  llarcel- 
litihos  (visconde  de). 

Araújo  (Atitonio  dc).  Viveu  na  índia  oriental, 
mas  desconhece-se  a epoca.  Autor  do  seguinte 
livro : Informação  da  ilha  de  Ceilão,  com  as  qua- 
lidades da  terra  e mercadorias  d’ cila. 

Araújo  (P.  Antonio  de).  Jesuita.  N.  na  ilha  do 
S.  Miguel  em  1566,  faleceu  em  1632.  Era  filho  de 
Joaquim  de  Araújo  e de  I).  Anna  Pacheco.  Pas- 
sou á America  na  sua  adolescência,  e entrou  na 
companhia  de  Jesus  no  collegio  da  Bahia;  ensi- 
nou humanidades  e durante  nove  annos  foi  supe- 
rior nas  missões  do  Brazil,  discorrendo  com  ou- 
tros companheiros  do  seu  apostolico  espirito  os 
sertões  da  America,  e,  para  obter  melhor  resul- 
tado do  seu  evangelisador  mister,  aprendeu  a lin- 
gua  brasilica  com  bastante  trabalho,  c de  tal 
modo  a ficou  sabendo,  que  parecia  ter  nascido 
entre  aquelles  selvagens.  Para  instrucção  dos 
muitos  que  conseguiu  converter  á fé  catholica, 
compôz  conjunctamente  com  os  outros  missioná- 
rios a seguinte  obra : Cathecismo  na  lingua  bra- 
silica, em  que  se  contém  a summa  da  Doutrina 
Christã,  com  tudo  o que  pertence  á nossa  sanctafé, 
e bons  costumes  : composto  a modo  de  diálogos  por 
padres  doutos  e boas  linguas  da  Companhia  de  Je- 
sus, Lisboa,  1618 ; traz  no  principio  umas  Canti- 
gas para  os  mininos  da  Sancta  Doutrina,  compos- 
tas pelo  P.  Christovão  Valente,  da  mesma  com- 
panhia. Passados  muitos  annos  foi  outra  vez  im- 
presso este  cathecismo,  com  o seguinte  titulo: 
Cathecismo  brasilico  da  Doutrina  Christã,  com  o 
ceremoiiial  dos  Sacramentos  e mais  actos  paro- 
chiaes,  comj)osto  qmr  Padres  doutos  da  Companhia 
ãe  Jesus;  aperfeiçoado  e dado  á luz  pelo  P.  Anto- 
nio de  Araújo;  emendado  n'esta  segunda  edição 
pelo  P.  Bartholomeu  de  Leam,  da  mesma  Compa- 
nhia, Lisboa,  1686.  Este  livro  foi  traduzido  em 
vários  dialectos  da  America. 

Araújo  (Antonio  de).  Natural  de  Arcos  dc 
Valle  do  Vez,  cavalleiro  professo  da  ordem  dc 
Christo,  c valente  ofiicial,  que  muito  se  distin- 
guiu na  guerra  da  restauração  de  1640.  Depois 
de  estabelecida  a paz  entre  Portugal  e Ilespanha 
cm  1668,  dedicou-se  também  á litteratura,  e es- 
creveu a seguinte  obra  : Mesopotamia  Irnsitana, 
ou  descripção  e antiguidades  da  Provinda  de  En- 
tre Douro  e Minho,  o qual  ficou  manuscripto. 
Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  1 “ 
volume,  diz  que  esta  obra  era  muito  estimada 
pelos  eruditos,  e ainda  alcançaria  maior  applauso 
se  tivesse  o beneficio  da  luz  publica. 

Araújo  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo.  Nat.  da  villa  de  Rua,  no  bispado 
de  liamego.  Professou  no  convento  de  Salzedas, 
onde  em  pouco  tempo  fez  taes  progressos  na  ob- 
servância religiosa,  que  foi  eleito  pelos  seus  su- 
periores mestre  dos  noviços,  sendo  mais  t.arde 
abbade  do  convento  de  S.  Pedro  das  Águias,  c 
em  1678,  no  das  religiosas  de  S.  Bento  de  Castris 
pouco  distante  da  cidade  d’Evora,  em  cujo  minis- 
tério fallcceu  antes  de  acabar  o triennio.  Foi 
bibliothecario  da  grande  livraria  do  convento 
d’Alcobaça.  Fr.  Antonio  de  Araújo  foi  insigne  em 
formar  os  caracteres  para  os  livros  do  coro,  de- 
buxando com  a penua  como  se  fora  pincel,  as  le- 
tras iniciaes,  c illuminando-as  com  oiro  e diver- 
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sas  côres.  Karo  foi  o convento  cni  que  habitou,  | 
onde  para  o uso  do  coro  nào  deixasse  muitos  li-  : 
vros  cscriptos  ein  pergaminho,  sendo  t<ão  elegan- 
tes as  figuras  da  musica,  como  as  letras  ipie 
n’cllas  formava  a sua  penna  e pincel.  No  seu 
tempo  de  bibliothecario  escreveu  com  egual  per- 
feição cm  papel  imperial:  Index  dos  livros  e des- 
eripção  dos  emblemas,  e fir/uras,  que  na  mesma 
livraria  estão,  cujo  livro  terminou  no  anno  de 
e se  conservava  na  referida  bibliotheca. 

Araújo  (P.  Anto7iio  de).  1’resbytero  secular, 
natural  de  Lisboa,  onde  falleeeu  em  1684.  Tra- 
duziu do  castelhano  e do  francez  algumas  obras 
piedosas,  para  instrucção  e aproveitamento  dos 
fieis,  consistindo  unicamente  o mérito  das  versões 
em  certa  fluência  de  linguagem.  Escreveu:  Soli- 
tário comtemplativo  e guia  espiritual  do  P.  Jorge 
de  S.  Joseph,  traduzido  do  castelhano,  Lisboa,  1678; 
Definições  moraes,  recopiladas  das  obras  do  P. 
Cliristovam  de  Aguirre,  traduzido  do  castelhano, 
accrescentado  com  os  casos  reservados  aos  bispos  de 
Portugal,  com  as  proposiçues  condemnadas qmr  Ale- 
xandre VII,  Lisboa,  1681;  outra  edição,  também 
cm  Lisboa,  1691,  e outra  em  Coimbra,  em  1706; 
Tractado  da  oração  e meditação,  com  huma  breve 
traducção  para  os  que  começam  a servir  a JJeos,  e 
hum  tractado  das  virtudes  e votos  dos  religiosos,  e 
nutro  da  paz  das  almas,  Lisboa,  1679;  Pensamen- 
tos christãos  j>ara  todos  os  dias  do  mez,  traduzidos 
do  P.  Domingos  lionhours,  Lisboa,  1680.  Sahiram 
novamente  accrescentados  com  o Jardim  da  Alma 
c outras  devoções,  Lisboa,  1764. 

Araújo  ('Anfonío  Jacintho  de).  ITofessor  de  ari- 
thmetica  e de  calligraphia  em  Lisboa,  e membro 
correspondente  da  Academia  Imperial  de  S.  I’e- 
tersburgo.  Coordenou  e reuniu  um  pequeno  museu 
de  historia  natural,  que  foi,  depois  do  seu  falle- 
cimento,  comprado  aos  herdeiros  e mandado  en- 
corporar  no  museu  real,  então  estabelecido  no 
paço  d’Ajuda.  Morreu  em  1797.  Escreveu:  .Irt- 
thinetica  pratica  e especulativa  para  uso  dos  prin- 
cipiantes que  pretendem  frequentar  as  aulas  dema- 
thcmatica  e commercio,  Lisboa,  1788;  este  tratado 
cscripto  sem  rigor  inathematico,  falho  de  demons- 
trações, e limitado  por  assim  dizer  A pratica  das 
operações,  era  totalmente  incapaz  de  preencher 
o fim  que  o seu  autor  levava  em  vista  ao  publi- 
cal-o;  assim  acha-se  ha  muitos  aunos  completa- 
mente  esquecido,  diz  Innoccncio,  no  vol.  1,  pag. 
ir)7,  do  Diccionario ; Nova  Arte  de  Escrever,  of- 
ferecida  ao  Princijte  Nosso  Senhor  j>ara  instrucção 
da  mocidade,  Lisboa,  1794,  acompanhado  de  25 
estampas,  gravadas  a buril.  A respeito  d’esta 
obra  lê-se  no  referido  Diccionario:  «Tratando 
(fella  0 insigne  j)rofessor  de  calligraphia,  Joaquim 
José  Ventura  da  Silva,  diz  que  esta  Arte  foi 
imi)ropriamentc  intitulada  por  seu  autor  Arte  de 
Escripta  Ingleza;  j)orque  o caracter  de  letra  que 
ella  apresenta  nos  seus  originaes  nunca  foi  iiiglez, 
nem  ao  menos  com  elle  se  parece,  nem  com  qual- 
«picr  outro  caracter  definitivo  de  letra,  como  se 
vê  da  confrontação  dos  mesmos  originaes  com  os 
(|uc  eu  trago  na  minha  Arte,  ou  com  outros  aber- 
tos cm  Inglaterra.» 

Araújo  (Antonio  José  da  Costa).  Escriptor  que 
viveu  no  meado  do  século  xviii.  Dos  seus  es- 
criptos  que  são  hoje  raros,  apenas  sc  conhecem 
os  seguinti-s:  llelação  dos  favores  que  Deus  nosso 
iSi-nhor  fez  a Portugal  jtela  sua  sagrada  imagem 
dos  ]\issos  do  ronventoda  Craça  de  Lisboa,  Lisíioa, 


17;õ.‘5;  Nova  llelação  da  viagem  que  fez  o corsário 
de  guerra  Nossa  Senhora  da  Estrella para  Cachen, 
e derrota  que  seguiu  ao  porto  de  Bissau,  etc.,  não 
traz  indicação  de  logar,  nem  de  anno,  mas  sabe- 
se  que  é de  Lisboa,»  1753;  no  fim  tem  as  iuiciaes 
A J.  C.  A.  15.;  Segunda  parte  da  relação  do  com- 
bate que  deu,  e victoria  que  alcançou  o nosso  cor- 
sário de.  guerra  N.  S.  da  Estrella  no  anno  de  1753, 
etc.,  também  sem  indicação  de  logar  e anno. 

Araújo  (Belehior  de).  Capitão  de  Tete  em 
1616.  O seu  nome  ficou  registado  na  historia  do 
paiz,  pelo  seguinte  facto,  que  prova  a sua  bra- 
vura e genio  bellicoso.  Partindo  conVuma  força 
de  setenta  homens  em  soccorro  de  MÓnomotapa, 
conseguiu  dispersar  trinta  mil  negros  que  cerca- 
vam um  dos  fortes. 

Araújo  (Bernardo  de  Bulhòes).  Congregado  do 
oratorio.  N.  no  bispado  da  Guarda,  no  logar  dc 
Porco,  a 5 de  abril  de  1701.  Era  filho  de  j)acs 
de  conhecida  nobreza,  o capitão  José  Bulhões  de 
Araújo  e de  Maria  Thereza  de  Escobar  e Sousa. 
Estudou  philosophia  e theologia  na  congregação 
do  oratorio  de  Freixo  d’Espada  á Cinta,  onde 
não  somente  foi  congregado,  mas  dictou  as  mes- 
mas faculdades  aos  seus  domésticos.  Por  justas 
causas  deixou  a congi  egação,  sendo  já  presbytero, 
e como  tivesse  muita  iutelligencia  c vocação  para 
o púlpito,  exercitou  em  varias  partes  este  evan- 
gélico ministério,  creando  fama  de  pregador  dis- 
tincto.  Dos  seus  sermões,  parece  que  publicou 
somente  o seguinte:  Sermão  do  Santíssimo  Sacra- 
mento roubado  em  Santa  Engracia  no  anno  de  1G30, 
e desagravado  no  Convento  da  Itosa  de  Lisboa  Oc- 
cidental neste  anno  de  1738;  recitado  no  ultimo  dia 
do  seu  Triduo,  Lisboa,  1738. 

Araújo  (Damião  Barbosa  de).  Distinçto  com- 
positor de  musica.  Nasceu  na  ilha  de  Itaparica, 
proximo  da  cidade  da  Bahia,  a 27  de  setembro 
de  1778;  ignora-se  a data  do  fallccimento.  Era 
filho  d’um  pobre  sapateiro,  chamado  Francisco  de 
Araújo,  mas  a sua  vocação  para  a musica  era  tão 
decidida,  que  apesar  de  se  vêr  completamentc 
sem  recursos,  aprendeu  aquella  arte,  e obteve  um 
logar  de  segundo  violino  n’um  theatro.  Começou 
então  a compor  musicas  religiosas  c profanas,  que 
lhe  deram  certa  celebridade.  Quaudo  a familia 
real  portugueza  passou  pela  cidade  da  Bahia, 
Damião  d’Araujo  foi  alistar-se  na  musica  da  bri- 
gada real  que  se  organisara  para  a acompanhar 
ao  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  em  1808.  Não 
encontrou  conservatorio  onde  pudesse  estudar, 
desenvolver  as  suas  tendências  artisticas,  com- 
tudo,  teve  em  compensação  os  grandes  maestros 
.Marcos  de  Portugal  e o padre  José  Mauricio,  que 
muito  o protegeram,  e alcançaram  que  fôsse  ad- 
mittido  na  capella  real  como  violinista,  e obti- 
vesse 0 logar  de  mestre  de  musica  da  brigada 
real.  Compoz  vários  Te  /lewms,  missas,  e também 
modinhas  profanas,  um  quartetto  dedicado  ao  mi- 
nistro Antonio  dc  Araújo,  duas  missas  c matina.s 
fúnebres  dedicadas  ,ao  professor  de  musica  João 
Baptista  Lisboa,  e nina  grande  missa  otferecida 
ein  1822  a D.  Pedro,  na  oceasião  cm  que  foi  accla- 
mado  imperador  do  Brazil.  Escreveu  egualmcnte 
a musica  ])ara  uma  burleta  italiana,  intitulada 
Intriga  amoi-osa. 

Araújo  (Dionysio).  Engenheiro.  Embarcou  cm 
167(»  para  a Índia  cm  companhia  do  viso-rci  Luiz 
dc  'Mendonça  Furlado.  Oceupara  até  enfão  o 
posto  dc  ajmlantc  dc  um  terço  dc  ordenança,  c 
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foi  nomeado  engenheiro  para  aquelle  Estado  com  | 
o encargo  de  construir  as  fortificações  que  fossem 
ali  precisas.  Na  mesma  monção  foi  tambem  o cu-  i 
genheiro  Antonio  Pinto  Vieira.  A carta  que  o 
nomeia  6 d’este  theor  : «Dom  Pedro,  etc.,  faço  j 
saber  aos  que  esta  minlia  carta  patente  virem 
que  per  ser  nesesario  hir  pesoa  ao  estado  da 
Índia  cm  companhia  do  Viso  Rei  Luis  de  Men-  J 
donça  Furtado  para  fazer  naquelas  partes  as  for-  ! 
tcficaçois  nesesarias,  e tendo  respeito  ao  pres-  ] 
timo  e seruiços  de  Diouisio  de  Araújo  lie  ocupar 
0 posto  de  ajudante  de  hum  terço  de  ordenança; 
hei  por  bem  de  llie  fazer  merce  do  cargo  de  en- 
genheiro do  estado  da  índia,  para  que  va  fazer 
naquelas  partes  as  forteficaçois  de  que  nela  se 
nesecitão,  e que  haia  com  o dito  cargo  vinte 
siuco  mil  reis  de  soldo  cada  mez,  pagos  nas  ren- 
das daquele  estado,  os  quais  comesará  a uencer 
do  dia  (pie  partir  (lesta  cidade,  o que  justificará 
pelas  pesoas  que  forem  embarcadas  no  galeão  em 
(|ue  for,  e gosará  de  todas  as  honras,  etc.  Dada 
na  cidade  (le  Lisboa  a vintoito  de  março  . . de 
mil  e seiscentos  e setenta.  O secretario  Manuel 
Harreto  de  Sampaio  a fez  escrever.  O Principe.» 
(I).  Aftbnso  VI,  Doações,  livr.  3f),  foi.  ÍH.) 

Araújo  (Padre  Domingos  de).  Jesuita.  Nasceu 
cm  Arcos  de  Valle  do  Vez,  bispado  de  Praga, 
em  1G72,  morreu  no  collegio  do  Pará  a 13  de  ju- 
nho de  1733.  Foi  admittido  na  Companhia  de  Je- 
sus a 10  d’abril  de  1689 ; ensinou  grammatica  e 
humanidades,  philosophia  e theologia.  Foi  missio- 
nário no  Maranhão  em  1720.  Escreveu:  Chronica 
da  üámipanhia  de  Jesus  da  Missão  do  Maranhão, 
1720.  Esta  chronica  6 dividida  em  tres  partes,  e 
conserva-se  manuscripta  na  bibliothec.a  d’Evora. 

Araújo  (Domingos  de).  Racharei  formado  em 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e muito 
perito  nos  preceitos  da  lingua  latina.  Era  natu- 
ral de  Alcm(pier.  Escreveu  : Grammatica  latina 
nocamente  ordenada,  e convertida  em  Portngnez, 
Lisboa,  1027 ; dedicada  a D.  Duarte  e a D.  Fran- 
cisco de  Castcllo  Rranco,  netos  do  primeiro  conde 
de  Sabugal,  meirinho-mór  d’estes  reiuos,  embai- 
-\ador  a Castella,  c v(':dor  da  faienda  real ; sahiu 
reformada,  e accrescentada  por  Antonio  Feli.x 
Mendes,  mestre  de  latinidade,  Lisboa,  1737 ; Pro- 
gnostico Geral  da  vida,  e coshimes  do  Excellcntis- 
simo  Senhor  Duque  de  liarcellos  feito  em  Evora  a 
2 de  Abril  de  1034,  ficou  em  manuscripto.  Este 
duque  era  o principe  D.  Theodosio,  filho  d’el  rei 
1).  João  IV;  Anacephalcposis  introduetionis  in  pra- 
xim  artificialis  memorice,  em  manuscripto. 

Araújo  (Fr.  Duarte  de).  Freire  da  ordem  mi- 
litar de  Christo,  e geral  da  mesma  ordem,  para 
que  foi  eleito  a 22  de  abril  de  1580.  Foi  natural 
(le  Thomar,  e morreu  no  convento  de  Christo 
d’aquella  cidade,  em  17  de  abril  de  1599.  Fr. 
Duarte  de  Araújo  concorreu  muito  para  a conser- 
vação da  ordem  de  Christo,  porque  tendo  o cardeal 
D.  Henrique  alcançado  um  moto  proprio  do  papa 
(Jregorio  XIII  para  a sua  e.xtincção,  o erudito 
religioso  passou  a Roma,  e conseguiu  pela  sua 
actividade  c intclligencia  que  fôsse  revogada  a 
bulia  que  a ordenava,  e expedida  outra,  que 
não  sfunente  conservava  a religião  no  estado 
em  que  permanecia,  mas  que  ampliou  com  larga 
beneficência  os  seus  privilégios.  Era  tanta  a sua 
autoridade,  prudência  e litteratura,  que  mereceu, 
sendo  jirior-mór,  que  na  procissão  do  Corpo  de 
Deus  fcjsse  á sua  direita  Filippe  o Prudente,  que 


acompanhara  a Lisboa,  c á esquerda  o commen- 
dador-mór.  Escreveu  : Vida  de  Santa  Iria  Virgem 
e Martyr,  Coimbra,  1597.  Fr.  Duarte  d’Araujo  es- 
teve em  Roma,  onde  foi  muito  considerado  e 
apreciado  pelas  suas  virtudes  e erudição. 

Araújo  (Felix  Correia  de).  Magistrado  ultra- 
marino do  século  xvni ; era  ouvidor  no  reino 
d’Angola  em  1799,  anno  em  que  teve  de  julgar 
uma  questão  relativa  a uma  galera  Minerva.  As 
sentenças  proferidas  por  elle  n’essa  causa,  fòram 
publicadas  cm  1807  por  Luiz  Prates  de  Almeida 
e Albuquerque. 

Araújo  (Francisco  de).  Capellão  do  bispo  de 
Otranto,  D.  Fr.  Diogo  Lopes  de  Andrade.  Foi 
proto-notario  apostolico  e capellão-nuír  do  terço 
de  D.  Vespasiano  Suai-do,  no  reino  de  Nápoles. 
Escreveu  na  lingua  castelhana,  e publicou  em 
Nápoles,  em  1631,  a historia  dos  martyres  d’t)- 
tranto,  com  o seguinte  titulo : Historia  de  los 
Martyres  de  la  Ciudad  de  Otranto  líeyno  de  Ná- 
poles por  la  2>reza,  que  delia  hizo  el  Paxá  Asomet 
en  nomlre  de  Mahamet  Ottomano  Fmperaãor  de 
Constantinojda  el  ano  1480,  y ou  recupcracion 
Ferdinand  I.  liey  dei  dicho  líeyno.  Vaso  de  tri- 
hulacion  y testamento  dei  alma,  publicado  em  Ná- 
poles, no  anno  de  1646. 

Araújo  (Francisco  dc).  Jesuita.  N.  em  Lisboa 
em  1540,  fal.  na  casa  professa  de  S.  Roque,  da 
mesma  cidade,  a 12  de  dezembro  de  1623.  Era 
filho  de  Sebastião  Fernandes  e de  Beatriz  Do- 
mingues.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  col- 
Icgio  de  Coimbra  a 6 dc  setembro  dc  1555.  Foi 
mestre  de  noviços  em  Evora  c em  Lisboa,  reitor 
dos  collejios  de  Santo  Antão,  da  capital,  (le  Bra- 
gança e (í’Augra  do  Ileroismo.  Era  muito  devoto 
de  S.  José;  no  dia  em  que  fallcceu,  ainda  cele- 
brou missa,  e sentindo-se  então  muito  doente, 
pediu  que  lhe  dessem  a Extrema-Uneção,  exj>i- 
rando  pouco  depois.  Escreveu:  Fundação  do  col- 
legio de  Santo  Antão  de  lAshoa,  onde  relata  a en- 
trada e principies  da  Companhia  cm  Portugal,  c 
dos  primeiros  padres  que  habitaram  o dito  colle- 
gio, obra  dividida  cm  dois  livros,  ficando  termi- 
nado 0 primeiro,  e o segundo  somente  com  seis 
capitules. 

Araújo  (Francisco  Correia  de).  Musico  dis- 
tineto  que  viveu  nos  principies  do  século  xvi>,  e 
cujo  nascimento  é duvidoso,  se  foi  em  Portugal 
ou  cm  llespanba.  Barbosa  Machado,  na  liiblio- 
theca  Lusitana,  vol.  ii,  pag.  136,  fala  a seu  res- 
peito, dizendo  que  era  tangedor  de  orgão  na 
collegiada  de  S.  Salvador,  em  Sevilha,  onde  foi 
reitor  da  irmandade  dos  sacerdotes,  porém  nada 
nos  diz  ácerca  da  naturalidade;  comtudo  faz  acre- 
ditar que  elle  o julgava  portuguez,  pelo  facto  dc 
na  sua  obra,  sómente  tratar  de  autores  portugue- 
zes,  que  se  tornaram  distiuctos.  No  Diccionario 
biographico  de  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 


foi  em  Stvilha  que  exerceu  a sua  actividade  ar- 
I tistiea,  e onde  recebeu  o ensino  da  arte  musi- 
cal,  como  elle  proprio  confessa  em  uma  das  Adver- 
\ tendas  da  sua  obra,  que  é realmente  uma  das 
melhores  que  se  tem  escripto  sobre  musica,  a 
(|iial  tem  o seguinte  titulo : Libro  de  Tientos  y 
, Discursos  de  Musica  practica  e theorica  deorgano, 
\ intitulada  Faculdad  organica;  con  d qual  y con 
; moderado  estúdio  e pcrseverancia,  qualquier  me- 
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ãiano  taiiedor  puede  sahir  avantajado  en  ella,  sa-  i 
hiendo  dieslramente  cantar  canto  de  organo,  e so- 
hretodo  tenicndo  hnen  natural.  Compuesto  por  ‘ 
Francisco  Corrêa  de  Arauxo,  Clérigo  Preshitero,  ; 
Organista  de  la  Tglesia  Collegial  de  San  Salvador 
da  la  Ciudad  de  Scvilha,  Heitor  de  la  Jlerman- 
dad  de  los  Sacerdotes  delia  y maestro  en  la  Facul- 
dad,  ctc.,  Impresso  en  Alcalá  por  Antonio  Arnao. 
Atio  de  Esta  obra  é um  in-folio  coin  204 

follias  numeradas,  contendo,  além  do  texto  em  que 
expõe  a tlicoria,  G9  lentos  ou  peças  de  musica 
para  orgào,  concluindo  com  um  cântico  á Vir- 
gem. No  Diccionario,  a que  já  nos  referimos, 
lè-se  0 seguinte : «O  que  dá  todo  o interesse  a 
este  livro  é o especial  systema  de  notaçào  em 
que  clle  está  escripto.  Baseia-se  esse  systema  so- 
bre a representação  dos  sons  por  meio  de  alga- 
rismos, meio  que  alguns  pretendidos  innovadores- 
modernos  tecin  querido  apresentar  como  inven- 
ção de  recente  data.  A notação  com  algarismos, 
na  forma  em  que  a emprega  Correia  de  Araújo, 

6 uma  applicação  á musica  para  instrumentos  de 
teclado  da  tablatura  medieval  usada  para  o 
alaúde,  viola  e mais  instrumentos  congeneres.» 
Em  todo  0 caso,  conelue  Ernesto  Vieira : «Fran- 
cisco Correia  d’Araujo,  portuguez  ou  hespanhol, 
foi  um  dos  notáveis  músicos  da  peninsula,  e a 
sua  obra  constitue  hoje  um  exemplar  curiosissimo 
l»ara  a historia  da  musica  no  século  xvii.  Existem 
d’elle,  que  eu  saiba,  dois  exemplares  em  Lisboa: 
um  na  Bibliotheca  Nacional  e outro  na  Biblio- 
theea  d’Ajuda.  O primeiro  tem  a nota  detcri)cr- 
tcnci<lo  ao  convento  da  Graça,  e na  folha  de 
guarda  lè-se  a seguinte  observação  crt»  letra  do 
século  XVII : Que  sciencia  esta  de  que  contem  este 
livro.  O segundo  tem  um  appendice  a duplicar- 
lhe  o valor : em  manuscripto  portuguez  do  século 
XVII,  c com  as  folhas  numeradas  em  eontinuação 
ao  livro,  seguem-se-lhe  treze  folhas  com  observa- 
ções e exemplos  a corroboral-as : dois  d’esses 
exemplos  são  composições  do  organista  portuguez 
Diogo  de  Alvarado,  e uma  é do  hespanhol  Pe- 
razza,  sendo  anonymas  as  outras.»  Fetis,  compo- 
sitor e critico  musical  belga,  no  seu  livro  liiogra- 
jdiia  universal  dos  músicos,  chama-lhe  um  artista 
de  genio. 

Araújo  (Francisco  Duarte  d' Almeida).  V.  Al- 
meida Araújo. 

Araújo  (Francisco  Zackarias  Ferreira  de). 
Major  de  cavallaria.  Natural  de  Beja,  onde  nas- 
ceu a 5 de  novembro  de  178G,  fal.  cm  Lisboa  a 
1 d’outubro  de  18G7.  Assentou  praça  em  cavalla- 
ria, c quando  se  orgauisou  a guarda  real  de  po- 
licia, passou  para  este  corpo,  onde  foi  muito  es- 
timado pelo  commandante,  o conde  de  Novion. 
Por  motivo  de  ser  o uuico  dos  ofliciaes  inferiores 
do  corpo  de  policia  que  falava  o francez,  foi  man- 
dado para  o (|uartel-general  de  dunot,  nuando  as 
tropas  de  Napoleão  invadiram  Portugal.  Os  ofli- 
ciaes francezes,  e com  especialidade  Delaborde, 
sympathisaram  com  elle  c convidaram-n’o  a ir 
para  França,  assegurando-lhe  um  futuro  bri- 
lhante, porém  Francisco  Zacharias  d’Araujo,  do- 
tado de  verdadeiros  sentimentos  patrióticos,  re- 
cusou-se, e apenas  anciava  pelo  ditoso  momento 
cm  que  visse  o seu  paiz  livre  do  jugo  estrangei- 
ro. Quando  as  tropas  inglezas  desembarcaram 
cm  l*ortiigal,  deliberou  ir  immcdiatamentc  ofte- 
rcecr  a espada  aos  defensores  da  independência 
de  Portugal,  e conseguiu  fugir  de  Lisboa,  em 
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risco  devida,  com  alguns  soldados  da  policia  que 
o quizeram  acompanhar,  e foi  apresentar-se  a 
lord  Wellington.  Promovido  a quartel-mestre  do 
corpo  de  policia,  começou  a manifestar  senti- 
mentos liberaes,  que  poderiam  acarretar-lhe  a 
animadversão  da  regência  e dos  geueraes  ingle- 
zes,  se  não  houvesse  a eircumstancia  de  ser  um 
bom  oflicial  e de  prestar  serviços  na  administra- 
ção do  corpo  a que  pertencia,  que  o tornavam 
estimado  por  todos.  No  entretanto,  cm  1817,  poz 
em  risco  a própria  cabeça,  porque  tendo  conhe- 
cimento da  ordem  de  prisão  que  se  passara  contra 
Gomes  Freire  d’Andradc,  disfarçou-se  em  agua- 
deiro e foi  avisal-o,  aviso  de  que  aquelle  general 
[ se  não  aproveitou,  dizendo  que  não  tinha  nada  a 
I recear  jior  estar  innocente.  Quando  rebentou  a 
j rèvolução  de  1820,  adheriu  a cila  com  o maior 
enthusiasmo,  contribuindo  immenso  para  o seu 
triumpho,  devido  ao  grande  prestigio  que  tinha 
entre  os  soldados  do  corpo  em  que  servia.  Ape- 
sar dos  altos  serviços  que  prestou  á causa  da  in- 
dependência e da  liberdade,  não  teve  honras  nem 
recompensas,  mas  nem  por  isso  acccitou  as  largas 
oftertas  que  lhe  fôram  feitas  pelos  conspiradores 
j que  tramavam  com  a rainha  Carlota  .Joaquina  a 
I queda  do  regimen  liberal  jiara  auxiliar  a contra 
' revolução  de  1828.  Francisco  Zacharias  d’Araujo 
' rejeitou  essas  oftertas  com  o mais  nobre  desin- 
j teresse,  as  quaes  consistiam  no  posto  de  major, 
1 um  baronato  e importantes  sommas  de  dinheiro, 
i O resultado  d’esta  recusa  é facil  de  prever,  jior- 
i que  triumphando  a contra  revolução,  Francisco 
; Zacharias  d’Araujo  foi  preso,  demittido  c obri- 
i gado  a emigrar  para  Inglaterra,  onde  pennanc- 
I ceu  até  1828,  anno  cm  que  passou  por  Londres  o 
infante  D.  Miguel,  que  vinha  para  Lisboa,  tomar 
j conta  da  regencia  do  reino  depois  de  ter  jurado 
a Carta  Constitucional.  Francisco  Zacharias  de 
1 Araújo,  julgando  que  clle  viria  estabelecer  siu- 
[ ceramente  no  reino  o regimen  liberal,  apresen- 
! tou-so  lhe  com  os  seus  companheiros  dc  emigra- 
! ção.  I).  Miguel  recebeu -os  seceameute,  o que  des- 
; animou  os  emigrados,  fazendo-lhes  perder  todas 
[ as  esperanças  de  liberdade,  prevendo  tristes 
[ acontecimentos,  pois  que  em  breve  D.  Miguel 
deu  0 golpe  de  Estado,  a que  se  seguiu  a sua  su- 
[ bida  ao  throiio.  Organisada  em  Inglaterra  uma 
expedição  com  o fim  de  restabelecer  o governo 
constitucional,  Francisco  Zacharias  d'Araujo  foi 
um  dos  expedicionários.  A expedição  partiu  a 
I bordo  do  vapor  Belfast,  com  destino  ao  Forto, 
[ onde  chegou  a desembarcar,  tendo  de  sahir  pouco 
[ depois,  por  se  terem  malogrado  as  suas  tentati- 
vas. A alçada  do  Porto  condemnou  á pena  ultima 
todos  os  expedicionários,  que  felizmente  conse- 
guiram voltar  a Londres.  Francisco  Zacharias  dc 
Araújo  continuou  vivendo  quasi  excliisivamentc 
da  penna.  Collaborou  com  Joaquim  Ferreira  de 
Freitas  no  periodico  ultra  revolucionário,  intitu- 
lado; Padre  Amaro,  no  Cruzeiro,  Correio  dos 
A(;ôres,  Bibliotheca  Politica,  e American  Monitor. 
Por  esta  epoca  publicou  tambcin  um  folheto,  in- 
titulado: Golpe  de  vista  sobre  a pretenção  de  al- 
guns 7iegociantes  inglezes  estabelecidos  na  cidade 
do  Porto,  ácerca  da  companhia  geral  de  agricul- 
tura dos  vinhos  do  Alto  Douro,  desde  llbtí,  epocha 
da  sua  creaçan  até  março  de  IS'JG  Este  folheto 
iniblicou-sc  anonymo  ein  Londres,  e foi  traduzido 
(un  ingiez,  por  ordem  da  companhia  dos  vinhos. 
I)iz-sc  que  a cilição  porfugueza  foi  dc  tres  mil 
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exemplares  e a iii{:çleza  de  niil  e quinhentos.  Ein  I 
18.‘33,  Franeiseo  Zaeharias  d’Araujo  regressou  a j 
Portugal,  c parece  (jue  deveria  ser  largaineute  j 
recompensado  pelos  largos  annos  de  tribulações  j 
o martyrios  ([ue  .sortVera  pelo  seu  entranhado 
amor  il  liberdade;  dotado  de  genio  independente, 
contrario  a todo  o servilismo,  nào  quiz  eurvar-se, 
e vendo  além  d’isso,  que  eram  mais  considerados 
e recebiam  maiores  mercês  os  que  menos  servi- 
ços haviam  prestado  á causa  da  liberdade,  e al- 
guns miguelistas  que  tinham  passado  ao  partido 
constitucional,  conseguiu  apenas  ser  reformado 
no  posto  de  major  de  cavallaria.  Desgostoso,  re- 
colheu-se inteiramente  sl  vida  privada,  sem  mos- 
trar azedume,  sem  fazer  a menor  recriminação, 
consagrando-se  A educação  de  seu  filho,  o bem 
conhecido  escriptor  Francisco  Zaeharias  de  Araújo 
t’osta  Aça.  V Conta  Aça  (Francisco  Zaeharias 
(le  Araújo). 

Araújo  (Hamilton).  Poeta  muito  conhecido  no 
Porto,  pela  sua  vida  bohemia,  e pela  facilidade 
com  (jue  escrevia  o verso.  N.  cm  l*cso  da  Regua 
cm  18G8,  c fal.  jio  Porto  em  1888.  As  suas  poesias, 
irutn  suave  e delicado  sabor  lyrico,  foram  dci)OÍs 
collccionadas  pelo  hibliographo  sr.  Rodrigo  Vel- 
loso,  com  0 titulo  de  Canções  d’u7Ji  Itohcmio,  e pu- 
blicadas cm  Harcellos  em  1899.  Hamilton  era  um 
bom  0 intelligente  rapaz,  que  a bohemia  e uma 
constituição  physica  cm  extremo  franzina  mata- 
ram aos  20  annos,  sob  a fórma  de  tisica  pulmo- 
nar. 

Araújo  (Jacome  de).  Escriptor,  cuja  naturali- 
dade c posição  se  ignoram ; foi  muito  versado  na 
lição  de  historia  profana.  Escreveu;  Guerras  de 
França  e Inglaterra,  mauuscripto  que  se  conser- 
vava na  bibiiotheca  real. 

Araújo  (Jeronymo  da  Silva).  Celebre  escri- 
ptor forense.  N.  em  Ijisboa  a 8 de  março  de 
170G;  era  filho  de  José  da  Silva  Araújo  e de 
Thereza  Maria  Cerveira,  irmão  d'outro  escriptor 
distincto,  fr.  Antonio  da  Silveira,  religioso  da 
ordem  da  Trindade.  Jeronymo  d’ Araújo,  iustruido 
nas  letras  humanas,  conhecedor  da  lingua  latina 
e dos  preceitos  da  poesia,  frequentou  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  o direito  pontifício,  no  qual 
recebendo  o grau  de  bacharel,  voltou  para  Lis- 
boa, onde  exerceu  o logar  de  patrono  de  causas 
forenses.  Compoz  a seguinte  obra,  ornada  de  va- 
ria erudição,  para  que  com  ella  se  instruissem  os 
jurisconsultos  que  exercessem  a advocacia,  iuti-  j 
tidada  ; Ferfecttis  advocatus,  hoc  est,  tractatus  de 
Patrono,  sive  Advocatis,  theologicus,  jitridicus, 
llistoricus,  cC'c.  Poeticus;cui  accedunt  snprenii  Iai- 
sitani  Senatus  pulcherrimce,  et  vere  aurea;  Decisio- 
nes,  nec  non  et  Forenses  aliquee  Consultationes, 
Ulyssipone,  1743;  In  obitu  Serenissimee  Portu- 
gaiiíc  Infantis  I).  D.  Franciseoe  Epigrammata  tria; 
sahiram  no  fim  ila  Parte  ii  dos  Acentos  Métricos 
das  Musas  a este  Assumpto,  Lisboa,  173G;  Fc««s 
Jurídica,  em  manuscripto  ; consta  de  22  ordena- 
ções do  reino,  no  livro  5,  pertencente  aos  deli- 
ctos  da  carne ; Oraniados,  poema  latino  da  con- 
quista da  jtraça  de  Grão;  consta  de  cinco  mil 
versos;  Consolatio  ad  Lusitaniam  in  obitu  Sere- 
iiissimi  Infantis  I).  D.  Caroli.,  elegia;  Oração  fú- 
nebre, patiegyrica,  e consolatoria  sobre  o mesmo 
assumpto,  dedicada  á serenissima  rainha  D.  Ma- 
rianna  d’ Áustria ; Consolatio  ad  Societatis  Jesus 
in  obitu  P.  Petri  de  Almeida  ejusdcm  Societatis 
alumiii,  elegia. 


Araújo  (João  de).  Maritimo  do  século  xvi,  que 
fazia  i)arte  da  armada  que  Duarte  Pacheco  com- 
mandava  na  Iiidia  cm  1503.  No  anno  de  1.W4  foi 
nomeado  pelo  capitão-mér  capitão  da  sua  ar- 
mada. 

Araújo  (João  Barbosa  de).  Escriptor,  natural 
d’Alcobaça,  onde  nasceu  a 27  de  outubro  de  1G75. 
Ignora-se  a data  do  fallccimento.  Era  filho  de 
Gonçalo  Harbosa  de  Araújo  c de  Andreza  Fer- 
reira; desde  os  primeiros  annos  se  applicou  ao 
estudo  de  mythologia,  em  que  fez  grandes  pro- 
gressos. Escreveu:  Oráculo  jwetico  para  intelli- 
gencia  dos  poetas  antigos,  ou  Diccionario  fabu- 
loso para  lição  dos  moéleriws,  obra  que  ficou  ma- 
nuscripta;  Discurso  sobre  a antiguidade  da  Ir- 
mandade dos  Passos,  sita  na  Igreja  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro,  de  Lisboa,  também  cm  manus- 
cripto. 

Araújo  (João  Salgado  de).  Presbytero  secular, 
doutor  em  direito  j)ontificio  na  Universidade  de 
Coimbra,  proto-notario  apostolico,  conservador 
da  Religião  de  Malta,  abbade  da  Egreja  de  S. 
Lourenço  de  Souro  Pires,  pertencente  hoje  ao 
concelho  de  Pinhel,  d’onde  passou  para  a de  8. 
Martinho  de  Pera,  no  bispado  de  Vizeu,  no  anuo 
de  1G44,  c depois  para  a de  Villa  Nova  de  Fos- 
côa,  deixando  em  todas  estas  parochias  saudosas 
memórias  da  sua  vigilância  pastoral.  N.  na  villa 
de  Monsão,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e fallccimento.  Cultivou  com  muita  applicação  c 
aproveitamento  o estudo  da  historia  c genealo- 
gia, sendo  o seu  maior  empenho  narrar  os  glo- 
riosos suecessos  que  as  armas  portuguezas  alcan- 
çaram no  feliz  tempo  em  que  D.  João  IV  foi 
acclamado  rei  de  Portugal,  e defender  a justiça 
d’esta  causa  contra  a ambição  castelhana.  Es- 
creveu : Suecessos  militares  das  armas  portugue- 
zas em  suas  fronteiras,  depois  da  real  acclamação 
contra  Castella;  com  a geograqJiia  das  provindas 
e nobreza  d’ellas;  a El-rei  nosso  senhor,  Lisboa, 
1G41.  Esta  obra  mereceu  ser  elogiada  pelo  pro- 
fundo homem  de  letras,  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello,  que  chamava  a Salgado  Araújo : zelosissimo 
portuguez  e douto  escriptor.  Escreveu  mais,  cm 
lingua  castelhana  : Memorial,  injormacion  y de- 
fension  apologética  dei  patronato  de  Espana  por 
el  apostolo  S.  Tiago,  Salamanca,  1G29 ; Ley  regia 
de  Portugal-,  primeira  parle,  Madrid,  1G27 ; se- 
gundo Uarbosa  Machado,  no  vol.  ii  da  Bibiiotheca 
Lusitana,  é Uma  idéa  de  um  principe  jterfeito, 
confirmada  com  exemplares  dos  reis  de  Portugal; 
Summario  de  la  família  illustrissima  de  Vascon- 
\ cellos,  historiada  y com  elogios,  Madrid,  1G38 ; 
i Marte  português  contra  emnlacúmes  castellanas  e 
I Justificaciones  de  las  armas  dei  Rey  de  Portugal 
\ contra  Castella,  Lisboa,  1G42 ; Carta  que  uno  ca- 
balle.ro  hiscaUio  escrevio  en  discursos  políticos  y 
militares  a otro  dei  Heyno  de  Navarra,  en  res- 
I puesta  de  averle  consultado  sobre  la  justificacion 
! de  las  Armas  auxiliares  Aragonezas  Navarras,  y 
\ Biscaiiias  por  Castilla  contra  el  Principado  de 
I Cataluua ; y le  dá  cuenta  dei  estado  que  tienen  las 
Portuguesas,  y abonando  com  graves  documentos 
j su  justificacion  engrandece  su  valor,  Lisboa,  IG-IS; 

Suecessos  victoriosos  dei  exercito  de  Alentejo  &c. 

\ Pe.lacion  Summaria  de  lo  que  pro  mar  y tierra 
j obraron  las  armas  Portuguesas  contra  Castilla  el 
I aiio  Pi-13,  Lisboa,  1G43;  Que  los  estatutos  de  Por- 
tugal jurados  por  Su  Magestad  nó  impidem  las 
1 Juntas,  que  se  hazein  en  esta  Corte  de  Ministros 
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Caslcllanos  sobre  2>retenciones,  2>leitos,  y camas  do  \ 
aqiiel  Jieyno,  foi.  sem  logar  iicm  nome  do  impres-  ^ 
sor.  Em  manuscripto  deixou  as  seguintes  obras  : 
Nobiliário  das  Casas  nobres  de  Galiza  \ De  Pri- 
mata Ecclesicc  liracharensis ; Do  Sacrijicio  da  | 
Missa  \ Disctirso  Apologético  sobre  o modo  que  se  , 
deve  seguir  no  governo  d’ estes  Reinos  de  Portugal, 
e suas  Conquistas  em  matérias  E eclesiásticas  con- 
siderado no  estado  presente  carecendo  de  Bispos,  e 
da  integridade  do  governo  espiritual;  Posse  imme- 
morial  que  gozão  os  Sereníssimos  Ueys  de  Portu- 
gal em  a nomeação  dos  Bispos  em  todas  as  Igrejas 
Cathedraes  do  seu  Imqyerio,  provada  em  direito,  e 
cxemjdijlcada  com  actos  qmsitivos;  Clamores  de 
Portugal,  e suas  Conquistas  pela  falta  de  Bisj>os, 
que  2>adecem  desde  doze  annos  a esta  jjarte,  envia- 
dos aos  do  Pontífice  Romano  Pay,  e Pastor  | 
nosso. 

Araújo  (Joaquim  de).  Poeta  e escriptor  con- 
temporâneo. Nasceu  em  Penafiel  a 22dejulliode 
ISbH.  Antigo  alumno  do  Curso  Superior  de  Le- 
tras, socio  correspondente  da  Academia  Ileal  das 
Scicncias  de  Lisboa,  da  Sociedade  de  Geograpbia 
da  mesma  cidade,  do  Instituto  de  Coimbra,  da 
Sociedade  de  Geograpbia  Commcrcial  do  Porto, 
d’onde  também  teve  o cargo  de  primeiro  secre- 
tario, para  que  foi  eleito  em  18^2,  presidente  da 
secção  dc  cstatistica  e membro  da  redacção  do 
primeiro  volume  do  Boletim  da  referida  socie- 
dade c relator  do  projecto  de  reforma  dos  estatu- 
tos ; presidente  do  grêmio  litterario  e recreativo 
Infante  I).  Henrique,  associação  operaria,  em 
1882;  um  dos  socios  fundadores  da  Sociedade 
Nacional  Camoneana  ; procurador  ã junta  geral 
do  districto  do  Porto  pelo  circulo  Valíongo,  1883, 
e,  reunida  a junta,  eleito  vice-secrctario  e pri- 
meiro substituto  «la  commissão  executiva,  en- 
trando depois  na  cffectividade,  e sendo  eleito  se- 
cretario da  referida  commissão.  Presidente,  cm 
1884,  da  grande  commissão  portuense  iniciatlora 
dc  um  monumento  ao  distincto  poeta  já  fallecido 
Guilherme  Hraga.  Actualincnte  é cônsul  de  Por 
tugal  em  Gênova.  0 sr.  Joaquim  d’Araujo  tem 
collaborado  em  muitos  jornaes  politicos,  e nos 
seguintes  jornaes  litterarios,  em  prosa  c em  verso: 
Instituto,  Dois  mundos.  Revista  dos  archivos  na- 
cionaes  e boletim  ele  bibliograqAiia  j)ortugucza, 
Chronica  illustrada,  Chronica  moderna,  Portugal 
pittoresco,  I Ilustração,  Eolk-Lore  Andaluz  (Sevi- 
llia),  Matinées  litteraires,  etc.  Dirigiu  a Ilarqm, 
revista  litteraria,  que  saliiu  com  intervallos,  de 
1873  a 1876,  e no  «pial  collaboraram  também  os 
srs.  Cândido  de  Figueiredo,  Simões  Dias,  Inno- 
ccncio,  Antlicro  do  Quental,  Thcopbilo  llraga, 
Adolpho  Coelho,  Gouçalves  Crespo  e outros.  l)i- 
rigiii  tainbcm  a Renascença,  orgão  dos  trabalhos 
da  geração  moderna,  publicação  mensal,  em  1878. 
Parece  «luc  se  publicou  apenas  um  anno.  Teve 
por  collaboradores  os  srs.  Thomaz  Kibeiro,  Gui- 
íherme  dc  Azevedo,  Hernardino  Pinheiro,  A. 
Filijipc  Simões,  Gabriel  Pereira,  Julio  Cesar 
Machado,  Guerra  Jun([ueiro,  Antonio  Papança, 
Antlicro  do  (Quental,  Luiz  Guimarães  Junior,  c 
outros.  Egualrncnte  foi  dircctor  do  Diário  na- 
cional, folha  politica,  imjircssa  no  Porto,  cm 
1883  c 1884.  Escreveu  um  livro  de  poesias,  inti- 
tulado Lyra  intima,  o qual  foi  publicado  no 
r Porto,  cni  1881,  sendo  mandado  imprimir  nitida- 

mente pelo  editor  David  Corazzi.  Comprchcndc 
duas  partes : a primeira  intitulada  Canções  de 
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abril,  c a segunda  Filigranas.  Este  livro  tem  sido 
muito  apreciado  por  cscriptores  notáveis,  c a seu 
respeito  se  tem  publicado  o seguinte : A poesia 
na  actualidade,  estudo  critico  por  Antlicro  do 
Quental,  Porto;  sahiu  traduzido  em  hespauhol 
no  Ijyceu  brigantino,  de  Corunha ; Lyra  intima, 
por  j.  P.  Oliveira  Martins,  Porto,  1881 ; Carta 
ao  autor  da  I/yra  intima,  por  João  dc  Deus,  Por- 
to, 1882;  Lyra  intima,  por  Atfonso  Vargas,  15ar- 
cellos,  1882 ; Lyra  intima,  por  J.  Augusto  Vieira, 
Coimbra,  1884;  Lyra  intima,  por  Jaymo  Seguier, 
Coimbra,  1884 ; Lyra  intima,  por  Theophilo  Pra- 
ga, Parccllos ; Lyra  intima  por  Pruuo,  Braga, 
1885 ; Lyra  intima,  por  Marianno  Pina,  Braga, 
1884.  Do  sr.  Joaquim  d’Araujo  ha  mais  as  seguin- 
tes obras ; Projecto  de  reforma  de  estatutos  da  so- 
I ciedade  de  geograqdiia  commercial  do  Porto,  Porto; 

0 preambulo  6 assiguado  pelo  sr.  Joaquim  dc 
Araújo,  mas  o projecto  tem  também  a assigna- 
tura  dos  srs.  Forbes  dc  Magalhães,  Delphim  do 
Lima  e Vieira  de  Castro  ; Um  verso  de  Camões, 
soneto.  Porto,  1883 ; este  soneto  já  estava  in- 
cluido  na  Lyra  intima,  com  uma,  dedicatória  ao 
sr.  bacharel  Antonio  Augusto  dc  Carvalho  Mon- 
teiro; a tiragem  foi  apenas  de  nove  exemplares  em 
papel  Whatmann;  na  penúltima  pagina  veem  os 
nomes  das  pessoas  contempladas  com  este  brinde; 
Boletim  da  sociedade  de  geographia  commcrcial  do 
Porto,  segunda  serie,  redactor  Joaquim  de  Araújo, 
Porto,  1883-1884;  N.”'  1,  2 e 3,  com  a collabora- 
ção  dos  srs.  Anselmo  d’Andrade,  Oliveira  Mar- 
tins, Gabriel  Pereira,  Bernardes  Branco,  Ernesto 
do  Couto  e Paiva  e Pona ; Depois  do  n."  3,  o sr. 
Joaquim  d’Araujo  deixou  de  ser  redactor  princi- 
pal ; Bibliograqdiia  camoneana.  Resenha  chronolo- 
gica  das  edições  das  obras  de  Luiz  de  Camões  e 
das  suas  traducções  imqyressas,  tanto  umas  como 
outras  em  seqyarado,  por  Alfredo  do  Valle  Cabral ; 
edição  revista  por  Joaquim  de  Araújo,  Porto;  esta 
Bibliograqdna  sahira  no  Kio  de  Janeiro,  por  ocea- 
sião  do  tri  centenário  de  Camões;  na  reimpressão 
portugueza  a nota  final  pertence  ao  sr.  Joaquim 
«rAraujo;  Emilio  Castelar ; a historia  de  Portu- 
gal de  Oliveira  Martins ; versão,  Porto,  1884 ; 
esta  versão  contem  um  prologo,  cm  que  o tradu- 
ctor  expõe  o seu  modo  de  vêr  ácerca  de  uma  liga 
litteraria  hispano-portugueza,  proposta  por  al- 
guns cscriptores  da  moderna  geração  hespanhola, 
e assumpto  dc  «pie  se  tem  tratado  cm  dilferentes 
épocas;  Nathercia,  folha  volante  impressa  no 

1 Fayal,  dizem  que  sem  autorisação  do  autor;  Luiz 
I Paulino,  larga  biographia  do  marechal  d’estc 

nome;  sahiu  no  Boletim  de  bibliogra2>hia  portu- 
gueza, do  sr.  Fernandes  Thomaz;  Autores  omitti- 
dos  no  vol.  XVII  do  «Diccionario  Bibliographico 
I Portuguez»,  1 folheto.  Porto,  1901;  Judeus  qtorlu- 
guezes,  notas  bibliograqdiicas,  Famalicão,  1901.  No 
vol.  XVII  do  Diccionario  bibliographico,  pag.  336, 
diz-se  que  tem  para  imprimir  as  seguintes  obras; 
Camões,  versos,  com  uma  carta  de  Eça  de  Quei- 
roz;  Parnaso  2mrtuguez  conlemjwranco,  com  uma 
introducção  critica  do  collector;  foi  annunciado  na 
Allcmanha  como  complemento  dos  trabalhos  do 
i sr.  dr.  Theophilo  Braga;  Selecta  infantil,  2>ara 
' uso  das  escolas ; O iiiíermczzo  lyrico,  2'oema  de 
llenrich  Ileine,  traduzido  cm  verso  ; Arabescos, 
versos  ; Contenqdativas,  versos ; Quadros  antigos, 
i versos;  Esboços  e notas,  critica-,  Relatorio  da  me- 
dalha João  de  Deus;  foi  mandada  cunhar  por 
; iniciativa  do  sr.  Joaquim  dc  Araújo,  e subscri- 
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pçfío  aberta  no  Diário  nacional,  coadjuvatla  por  | 
outra.s  folhas,  cin  homciiafícin  a Joào  (le  Deus;  a 
medalha  é ohra  do  gravador  sr.  Molarinho;  Foe-  | 
tas  hespanhoes,  serie  de  tradueeòes  em  verso  de  ' 
treelios  eseolhidos  do  pariiaso  hespanhol  moderno; 
Amor  allemão,  romance  de  Max-Midler,  traduzido 
eora  um  prologo  de  Joào  de  Deus;  Contos  de  ve- 
lhos e creanças  (da  tradiçào  oral  portugueza); 
Folk-Ijore  portuguez  (jogos,  ereneas,  supersti- 
ções, ete.);  Notas  de  numismática  portugueza,  of- 
ferecidas  ao  sr.  Teixeira  de  Aragào-,  o Cavalheiro 
de  Oliveira  e a sociedade  portugueza  do  século 
XVllI,  e Viajantes portuguezes  no  estrangeiro,  dois 
volumes  de  historia  e critiea.  O sr.  Joaquim 
d’Aranjo  mandou  imprimir  á sua  custa,  em  cdieào 
luxuosa,  0 livro  As  bellas  artes  do  centenário  de 
Camões,  por  Alfredo  Xavier  Pinheiro,  c em  opús- 
culo 0 soneto  Camões,  de  Eduardo  Coimbra,  cm 
eineo  exemplares  tirados  em  papel  Japào-  Está 
também  publicado  com  o seu  nome  o Orçamento 
do  districto  do  Porto,  para  1885.  No  ensaio  de 
dieeionario  bibliographico,  Portugal  e Italia,  de 
Autonio  de  Portugal  de  Faria,  publicado  em 
Leorne,  1898  e 1900,  extrahimos  os  titulos  dos  se- 
guintes escriptos  do  sr.  Joaquim  de  Araújo:  A idéa 
da  bébé,  bluette,  Gênova,  1895,  tiragem  de  3G 
exemplares,  sendo  quatro  em  papel  cartào,  pelo 
casamento  de  Antonio  Vianna  da  Silva  Carvalho 
com  M.oiio  Schncter,  traduzido  em  francez,  e pu- 
blicado em  Paris;  Canção  do  berço,  segunda  edi- 
ção, eom  uma  carta  do  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins, 
Gênova,  1895;  teve  uma  tiragem  especial  de  10 
exemplares  em  papel  de  linho,  distribuidos  pelos 
seguintes  senhores:  1.®  Gaspar  de  Queiroz  Ribeiro, 
2.®  Joaiiuim  de  Araújo,  3.®  Ignota  Dea,  4.®  Luiz 
Fernandes,  5.®  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins,  6.®  dr. 
A.  A.  de  Carvalho  Monteiro,  7.®  dr.  Xavier  da 
Cunha,  8.®  D.  Anna  do  Quental,  9.®  dr.  Manuel 
Hento  de  Sousa,  10.®  Annibal  Fernandes  Thornaz; 
terceira  edição,  Padua,  1895,  destruida,  de  que 
sõ  resta  um  e.xemplar  na  mão  do  autor;  terceira 
edição,  idem,  teve  uma  tiragem  especial  de  5 j 
exemplares,  em  papel  de  linho,  os  quaes  fòrain 
distribuidos  aos  srs.:  1."  Joaquim  de  Araújo,  2.® 
Annibal  Fernandes  Thornaz,  3.®  Conde  de  Valen- 
ças,  4.®  dr.  J.  T.  de  Sousa  Martins,  5.®  dr.  A.  A. 
de  Carvalho  Monteiro;  A idéa  da  bébé  foi  também 
traduzida  em  italiano,  por  M.e*'«  Alice  Pazzi, 
Messina,  1898;  Uma  glosa  camoneana  do  secido 
XVIII,  por  Joaquim  Franco  de  Araújo,  Pa- 
dua, 1895;  opusculo  consagrado  ao  casamento 
de  Annibal  Fernandes  Thornaz  e M.eiie  Mello 
Freitas.  Joaquim  Franco  de  Arãujo  6 um  poeta 
do  século  XVIII ; o nome  ipie  figura  no  frontis- 
pício é 0 do  editor  critico,  autor  da  iutrodueção, 
que  oceupa  até  á pag.  12;  a tiragem  do  opusculo 
foi  de  32  exemplares,  e em  frente  ao  frontispí- 
cio se  indicam  os  respectivos  possftidores ; A 
João  de  Deus,  Gênova,  1896;  tirarain-sc  alguns 
exemplares,  não  numerados,  em  papel  de  linho; 
reproduzida  na  Califórnia  (Ilawayard);  A Liri- 
ca  DC  do  Cancioneiro  portuguez  do  Vaticano,  in- 
terpretada por  João  de  Deus,  Padua;  teve  uma 
tiragem  especial  de  12  exemplares  em  papel  de 
linho,  cuja  distribuição  desconhecemos;  Adamas- 
tor,  episodio  do  V canto  dos  Luziadas,  Livorno, 
12  de  julho  de  1896,  edição  de  56  exemplares  de 
16  pag.,  in.  16.®,  feita  pelos  nove  portuguezes  as- 
sistentes ao  varo  do  cruzador  c dirigida  c revista 
por  Joaquim  de  Araújo.  Julio  Diniz,  Lettera  al 


sig.  Vitlorio  Ikironcelli  per  aceompagnare  la  tra- 
duzione  dei  «Pupillc  dei  signor  Curato»,  l>er- 
gamo,  1896;  não  foi  publicado  em  portuguez; 
teve  uma  tiragem  especial  de  sete  exempla- 
res, cuja  distribuição  desconhecemos;  lliblio- 
graphia  Antheriana,  resposta  aos  srs.  Delfim  Go- 
mes c José  Pereira  de  Sampaio,  Gênova,  1897 ; 
j tiraram-se  dois  exemplares  em  papel  verde,  um 
! pertencente  ao  autor,  outro  ao  sr.  dr.  Antonio 
I Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  assim  como  al- 
guns exemplares  em  papel  de  linho,  formato 
grande.  Segunda  Commemoração  da  apotheose 
de  João  de  Deus,  em  8 de  março  de  180õ,  Padua, 
1897;  teve  uma  tiragem  especial  de  12  exem- 
plares, em  papel  de  linho,  assim  distribuidos: 

I. ®  D.  Guilhermina  de  Bataglia  Ramos,  2.®  Joa- 
quim de  Araújo,  3.®  M.e"®  Clotilde  Bataglia  Ra- 
mos, 4."  dr.  Emilio  Teza,  5.®  Luiz  Fernandes, 
6.®  dr.  A.  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  7."  dr. 
José  Carlos  Lopes,  8.®  dr.  Theophilo  Braga,  9.® 
José  do  Canto,  10.®  Annibal  Fernandes  Thornaz, 

II. ®  Francisco  Guilherme  Tito  da  Silva,  12."  M.eiie 
Maria  Izabel  Ramos;  Quarto  centenário  da  parti- 
da de  Vasco  da  Gama  cm  demanda  do  caminho 
maritimo  da  índia;  As  traducções  Italianas  dos 
Luziadas,  Livorno,  1897;  tiragem  de  56  exempla- 
res, numerados;  Na  aza  do  Pythmo,  Padua,  1897; 
32  exemplares,  pelo  casamento  da  sr.®  1).  Carmo 
de  Moraes  com  o sr.  João  Flores;  tem  a data  de 
30  de  julho  de  1897;  Sidla  tomba  di  Camillo  Cas- 
tello  Branco;  parole  pronunciate  nei  funerali  dei 
grande  scrittore  porloghese,  tradotle  da  Viltorlo 
Baroncelli,  Padova,  1896;  teve  tiragem  de  doze 
exemplares,  numerados,  em  papel  de  linho:  esta 
traducção  compendia  apenas  o discurso  fúnebre, 
sem  as  cartas  de  Camillo,  que  se  lêem  na  segunda 
edição  do  original  portuguez;  Luigi  di  Camòens, 
poemetto  con  una  lettera  di  Eça  de  Queiroz,  tradu- 
sionc  dal  portoghese  di  G.  Zuppone-Strani,  Gê- 
nova, 1895;  teve  tiragem  especial,  em  papel  de 
linho  fino;  Canzone  delia  culla,  tradotta  da  Pros- 
pero Peragallo,  Padova,  1895;  tiraram-se  5 exem- 
plares, especiaes,  cm  papel  de  linho,  distribuidos 
pelos  srs.  1.®  Joaquim  de  Araújo,  2.®  Annibal 
Fernandes  Thornaz,  3.®  Conde  de  Valcnças,  4.® 
Prospero  Peragallo,  5.®  dr.  Antonio  Augusto  dc 
Carvalho  Monteiro;  Nel  Suhborgo  di  S.  Anna,  tra- 
dotto  dal  prof  Francesco  Paolo  Pacc,  Padova, 
1895;  tiragem  de  25  exemplares,  os  cinco  pri- 
meiros em  papel  de  linho,  c os  restantes  cm  papel 
rosa;  citada  e reproduzida  na  rica  edição  poly- 

I glota  do  sr.  Xavier  da  Cunha,  Pretidão  de  amor; 
Ignez  de  Castro,  projecto  de  drama,  rascunho  de 
algumas  scenas,  opusculo,  divulgado  por  Joaquim 
de  Araújo,  Livorno,  1897;  teve  tiragens  especiaes, 
uma  de  8 exemplares  em  papel  de  linho,  numera- 
dos, outra  de  dois  em  papel  verde.  Ignez  de 
Castro,  Florença,  1897;  edição  dc  60  exemplares; 
Ignez  de  Castro-,  Summarios  para  uma  monogra- 
phia  bibliograpkica,  Padua,  1897;  Parodie  d’Inés 
de  Castro,  tragedie  dc  la  Motte;  Sur  Vair  du 
Mirliton,  n’este  folheto,  cm  iutrodueção,  publicou 
0 sr.  .Joaquim  de  Araújo  um  estudo  critico  acom- 
panhado dc  uma  lista  de  librettos  d’opera;  Bi- 
bliographia  Inesiana,  Pisa,  1897,  estes  cinco  opús- 
culos últimos  férmam  uma  serie;  Centenário  do 
P.  Antonio  Vieira,  1897;  8 paginas  com  duas  es- 
tampas; Centenário  da  índia,  o soneto  de  Torqnato 
Tasso  a Camões  e Vasco  da  Gama;  carta  a Anto- 
nio dc  Portugal  de  Faria,  Gênova,  1898;  Sousa 
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Martins,  lioma,  181i8;  Provérbios  fio  oriente  (Sabe- 
doria (la  vida),  fíciiova,  1HÍ)7,  opiiscuilo  dedicado 
ao  casamento  da  sr.“  1).  llcrininia  Tavares  com  o 
sr.  Elpidio  Queiroz;  teve  tirapem  especial  de  5 
exemplares  cin  papel  de  linho,  e IG  cm  cartão  ver- 
de; Intorno  algenovese  Cario  Antonio  Paggi.  Cenni, 
Oenova,  1898;  tiraram-se  exemplares  em  cartão 
vertle  c papid  de  linho,  cm  resumido  numero ; 
O retrato  de  Dona  Maria  de  Portugal  filha  do  in- 
fante D.  Duarte,  Gênova,  1899;  liibliographia 
histórica;  I — D.  Antonio  prior  do  Crato,  edição 
refundida,  Livorno,  1899;  Italia  — Pibliographia 
do  centenário  da  índia,  Livorno,  1899;  O centena- 
rio  de  Garrctt,  1W0-18ÍK0,  (icuovn,  1898;  tiraram- 
se  G exemplares  cm  papel  de  linho,  com  uma  agua- 
forte,  representando  Garrett;  teve  outra  tiragem 
cm  cartão  verde  de  IG  exemplares;  este  opusculo 
causou  grande  ruido,  sendo  o ponto  de  partida  da 
celebração  do  centenário  de  Garrett,  a que  adhe- 
riram  a Academia  Real  das  Sciencias,  a Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  o Instituto  de 
('oiiuhra,  e em  geral  toda  a opinião  portugueza; 
Sobre  as  ediçòes  das  «Veglie»,  attribuidas  a Tor- 
íjuato  Tasso,  nota  bibliographica ; Le  Chateau 
de  Faria,  de  Alexandre  Ilerculano,  O retrato  da 
rainha  D.  Leonor,  terceira  mulher  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel; Ijeonor  da  Fonseca  Pimentel,  apontamentos 
historico-biographicos,  no  centenário  da  sua  morte, 
com  retrato.  Para  o numero  da  Nova  Alvora- 
da, consagrado  á memória  de  Sousa  Martins, 
escreveu  o sr.  Joaquim  de  Araújo  duas  sentidas 
quadras.  São  estas  duas  quadras  que  o autor  pu- 
blicou depois  cm  separado,  cedendo  aos  desejos 
d'alguns  amigos,  edição  de  70  exemplares,  fóra 
do  mercado,  dedicada  a I).  Thomaz  de  Mello 
IJrcyncr;  Tres  estro})hes  de  Camões,  traduzidas  em 
armênio  pelo  padre  Arsenio  Ghazick,  Méckita- 
rista,  publicadas  por  Joaquim  de  Araújo,  Veneza, 
1898,  1 folheto  de  8 pag  ; foi  mais  uma  contribui- 
ção para  o centenário  da  índia;  estas  tres  estro- 
phes  são  as  primicias  de  uma  versão  completa 
dos  Luziadas  cm  armênio,  empreza  tentada  pelo 
erudito  padre  a instancias  do  sr.  Joaquim  de 
Araújo,  que  as  publicou  acompanhadas  d’uma 
breve  noticia. 

Araújo  (Joaquim  Cardoso  de)  Egresso  da  or- 
dem terceira  da  penitencia,  filho  de  Antonio 
Cardoso  de  Araújo,  natural  de  Paços,  districto 
de  Vizeu.  Doutor  em  theologia  a 2<  de  julho  de 
1815.  Jil  falleceu. 

Araújo  (Joaquim  dos  Santos).  Architecto  c 
decorador,  discípulo  de  Simão  Caetano  Nunes, 
j)intor  d’architectura  e o decorador  mais  afamado 
de  Lisboa,  no  seu  tempo,  depois  de  Lourenço  da 
Cunha.  Joaquim  dos  Santos  Araújo  nasceu  cm 
1711  c falleceu  em  1795.  Era  muito  habil  na  pers- 
pectiva^ mas  os  seus  ornatos  resentiam-se  d’um 
mau  gosto.  Na  empreza  de  Hruuo,  dirigiu  por  al- 
guns mezes  o theatro  do  llairro  Alto;  entrou  como 
noviço  no  convento  de  Jesus,  de  Lisboa,  da  ordem 
terceira  de  S.  Francisco,  sahiu,  ))orém,  sem  profes- 
sar, 0 depois  de  ter  feito  algumas  pinturas  na 
cclla  do  padre  Maync,  confessor  do  rei.  Casou-se, 
mas  a vida  desregraila  que  seguiu,  o levou  á 
tíxtrcma  pobreza  e a soflVimentos  physicos  a que 
succundiiu  na  edade  de  51  anuos. 

Araújo  (Padre  José  de).  Jesiiita,  natural  do 
Porto,  onde  nasceu  a 22  de  junho  de  1GS(»,  falle- 
cendo  em  1748.  Era  filho  de  Pedro  Moreira  Porto 
c dc  Maria  S.  João  llenavitlcs.  Com  IG  annos  de 
650 


I edade  entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  novi- 
I ciado  de  Lisboa,  a 10  d'outubro  dc  1G9G.  Dictou 
rhctorica  cm  Coimbra,  philosophia  no  Porto,  e 
theologia  no  collegio  de  Santo  Antão,  dc  íiisboa. 
Foi  examinador  das  tres  ordens  militares,  quali- 
ficador  do  Santo  Ofiicio,  e confessor  do  infante 
I).  Manuel,  irmão  de  I).  João  V.  O padre  José 
1 d’Araujo  é principalmente  notável  pela  calorosa 
guerra  que,  sob  o pseudonymo  dc  Fr.  Arsenio  da 
Piedade  fez  ao  Verdadeiro  methodo  de  estudar,  do 
arcediago  Verncy,  livro  (pic  teve  dc  atravessar 
I uma  longa  lueta,  porque  dava  um  golpe  mortal 
I na  litteratura,  na  sciencia  c ensino  olfieiaes.  Tal 
systema  de  ensino  trouxe  consequências  funes- 
tissimas  para  a sociedade  do  século  xvm,  con- 
sequências que  se  tornaram  bem  manifestas  na 
litteratura  e nos  costumes  d’csses  tempos.  A lit- 
teratura reduzia-se  ás  academias  e sociedades, 
d’onde  sabiam  apenas  versos  em  louvor  dc  santos 
e dos  jantares  e saraus  dos  fidalgos.  A sociedade, 
n’essa  epoca,  era  toda  freiratica,  e a hypocrisia  do- 
minava todas  as  consciências,  portanto  não  admi- 
ra que  0 livro  dc  V erney  tivesse  de  atravessar  uma 
longa  lueta,  como  sempre  acontece  aos  trabalhos 
de  revolução  scientifica  e litteraria,  c aquelle 
livro  revolucionava  etfectivamcnte  os  velhos  sys- 
temas  de  ensino,  não  só  na  instrucção  secundaria 
como  também  na  superior.  Foi  n’estas  circums- 
tancias  que  o padre  Josc  de  Araújo,  conservador 
aferrado  ás  velhas  tradições  escolásticas,  sahiu, 
além  d’outras,  a combater  o erudito  arcediago 
d’Evora;  este  respondeu-lhe  ii’um  opusculo,  pro- 
cedimento que  teve  de  repetir  com  outros  muitos 
censores,  porque  a questão  ventilada  por  Verncy, 
produziu  muitos  opusculos.  íiscreveu  e publicou; 
Cursus  Theologicus  in  decem  disputationes  divisus, 
tomus primus,  Ulyssipone,  1737,  Cursus  Theologicus 
in  novem  disputationes  divisus,  tomus  secundiis, 
Ulyssipone,  1743;  Carta  de  um  curioso  da  Univer- 
I sidade  de  Evora  escripta  a outro  curioso  da  Uni- 
. versidade  de  Coimbra,  que  pela  sua  resposta  mostra 
\ as  consequências  terriwis,  que  nascem  de  alguns 
i Confessores  não  guardarem  o sigillo  da  confissão 
sacramental,  Matlrid,  174G;  este  opusculo  c ou- 
; tros  muitos  ácerca  do  mesmo  assumpto,  forma- 
I ram  depois  de  reimpressos  e reunidos,  a Collecção 
I Universal  das  bulias,  editaes,  pastoraes,  cartas, 

\ dissertações,  apologias,  e tudo  o mais  que  até  agora 
I se  tem  escrijúo  e divulgado,  e mais  se  pôde  desejar 
' para  inteii-a  e individual  noticia  do  insolito  e per- 
nicioso erro  da  fracção  do  sigillo  sacramental-,  e 
das  contendas  que  a este  mesmo  respeito  tem  havi- 
do sobre  0 ponto*da  jurisdicção  entre  o Tribunal  do 
Sancto  Ofiicio  e alguns  dos  senhores  Ordinários  do 
reino,  etc.,  Madrid,  174G  o 1747,  3 tomos;  lícfie- 
ocões  Apologéticas  á obra  intitulada  «Verdadeiro 
.Methodo  de  estudar»,  dirigida  a persuadir  um 
novo  methodo  para  em  Portugal  se  ensinarem,  ex- 
penderem as  sciencias  e refutar  o que  neste  lieyno 
se  pratica,  ex^pedidas  para  desaggravo  dos  portu- 
guezes  em  uma  carta,  que  em  resposta  de  outra  es- 
creveu da  cidade  de  Lisboa  á de  Coimbra  o P.  Fr. 
Arsenio  da  Piedade,  religioso  da  provinda  dos 
Capuchos,  ofterecidas  ao  ill.”'*  c ex.'"®  sr.  I).  .João 
José  AnsÍ)crto  de  Noronha,  conde  dc  S.  Louren- 
ço, etc.  j)or  Nicolau  Francez  Sion,  Lisboa,  1748. 

Araújo  (José  Alves  de  Almeida).  Coronel  de  en- 
genharia e chefe  da  segunda  divisão  da  direcção 
geral  da  mesma  arma.  N.  em  24  de  setembro  de 
1819,  fal.  a 12  dc  setembro  dc  1902.  Assentou 
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praça  cm  19  dc  setembro  de  1870,  foi  promovido 
a alferes  em  9 de  dezembro  de  1873,  a tenente 
cm  dezembro  dc  1875,  a capitão  cm  1876,  a ma- 
jor em  1887,  a tenente  coronel  em  1892,  e a co- 
ronel a 21  de  julho  de  1895.  Era  commendador  c 
cavalleiro  da  ordem  d’Aviz,  e tinha  a medalha 
de  prata  da  classe  de  comportamento  exemplar. 

Araújo  (Josí  Antonio  liarhosa).  Ministro  da 
Relação  Ecclesiastica  ou  Curia  patriarchul,  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  da  Casa  da  Supplicação,  em  Lisboa,  etc. 
Ignora-se  a data  do  nascimento;  fal.  em  edade 
muito  avançada,  em  1833,  Escreveu:  Allegação  de 
facto  e de  direito,  em  defeza  de  Antonio  José  Ca- 
bral de  Mello  Pinto,  sobre  a morte  de  sua  mulher 
IJ.  Maria  dos  Prazeres  de  Abreu  Soares,  etc.  Lis- 
boa, 1822.  Mello  Pinto  fura  aceusado  d’esta  mor- 
te. Allegnção  em  defeza  dos  chamados  conspira- 
dores da  rua  Formosa,  etc.,  Lisboa,  1823.  Barbo- 
sa Araújo  era  pac  de  José  Balbino  Barbosa 
Araújo,  que  morreu  visconde  de  Tilheiras.  V.este 
titulo. 

Araújo  (José  Antonio  de  Sepulveda  Gomes  e). 
Latinista,  bacharel  em  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  advogado  na  Casa  da  Supplicação,  de 
Lisboa.  Í)iz-se  que  fôra  natural  da  llahia,  onde 
nasceu,  segundo  parece,  pelos  aunos  dc  1740;  fal. 
em  1814  ou  pouco  antes  Fez  os  seus  primeiros 
estudos  no  collegio  dos  jesuitas  da  mesma  cida- 
de, chegou  a vestir  a roupeta  da  ordem,  c dispu- 
nha-sc  a professar,  quando  se  deu  a suppressão 
dos  jesuitas  cm  Portugal,  em  1759,  o que  o obri- 
gou a tomar  outro  destino.  Foi  um  dos  poetas  que 
escreveram  em  homenagem  da  estatua  de  I). 
José,  na  sua  inauguração  no  Terreiro  do  Paço, 
hoje  Praça  do  Commercio,  compondo  um  hymno 
cm  latim,  que  foi  impresso,  o qual  tem  por  titu- 
lo: Fidelíssimo  liegi  nostro  Josepho  Primo,  Felice, 
Invicto,  Pio,  Augusto  in  sua  auspicatissime  eques- 
tris  statmv  inauguratione,  Elogium,  Lisboa,  1775. 
Parece  que  escreveu  também  sobre  outros  as- 
sumptos, muitos  versos  latinos  e portuguezes,  c 
algumas  peças  dramaticas,  origiuaes  ou  traduzi- 
das, que  se  representaram  em  Lisboa. 

Araújo  (José  Balbino  de  Barbosa).  Visconde  de 
Tilheiras.  V.  este  titulo. 

Araújo  (José  Bento  de).  Cavalleiro  tauroma- 
chico,  bem  conhecido  do  publico.  Iniciou-se  na 
arte  de  tourear 
n’uma  vaceada,  rea- 
lisada  cm  1874  na 
praça  da  Junquei- 
ra. Pouco  depois 
toureou  em  8aca- 
vem,  c mais  tarde 
c.m  Lisboa,  na  an- 
tiga praça  do  Cam- 
po SanfAuna,  onde 
trabalhou  por  mui- 
tos aunos.  Em  1892 
foi  a França,  en- 
trando em  diversas 
corridas,  em  Paris, 

Ximes,  Avignon, 

Marselha  e outras 
cidades.  Também 
jil  tem  tomado  j)ar- 
te  em  corridas  cm  varias  terras  de  Ilcspanha. 
Na  praça  do  Campo  Pcejueno  tem  continuado  com 
os  seus  trabalhos  tauromachicos,*scndo  sempre 
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; muito  ai)plaudido.  J:i  esteve  no  Brazil,  onde,  cm 
' companhia  do  fallecido  cavalleiro  Alfredo  Tino- 
co,  causou  enthusiasmo  n’umas  touradas  no  Rio 
de  Janeiro.  E’  de  muita  coragem  e bom  artista. 

Araújo  (José  Boreas  de).  Escrivão  da  Casa  de 
Ceuta.  N.  cm  Lisboa  a 2 de  maio  de  1GG7,  fal.  a 
28  dc  dezembro  de  1743.  Era  lilho  de  Pedro  de 
Araújo  e dc  D.  Magdalena  Boreas,  ambos  de  co- 
nhecida nobreza.  Desde  a edade  de  19  annos,  cm 
que  herdou  de  seu  pae  a propriedade  do  oflicio  de 
escrivão  da  Casa  de  Ceuta,  se  oceupou  até  ao  fim 
da  vida,  exercendo  vários  cargos  públicos  de  admi- 
nistração de  fazenda,  com  muita  intclligencia  e 
probidade.  «Nas  horas  vagas,  diz  Barbosa  Macha- 
do, no  vol.  II  da  Bibliotheca  Lusitana,  pag.  831,  que 
as  suas  occupaçòcs  lhe  permittiam,  estudava  phi- 
losophia  natural  descobrindo  a penetração  do  sen 
juizo  sem  direcção  de  mestre  um  novo  systema 
do  Fogo  Elemental  e Natural  contra  os  dictames 
do  Principe  da  Escola  Pcripatetica,  cuja  obra  or- 
nada de  erudição  sagrada,  e profana  collocou  o 
seu  nome  entre  os  Corifeos  da  pliilosojiliia  mo- 
derna». t'onsta  que  foi  muito  perito  em  pintura, 
que  exercia  tanto  com  o pincel  como  com  a penna, 
executando  desenhos  ijue  podiam  competir  com  os 
dos  melhores  professores.  José  Boreas  de  Araújo 
rejeitou  o cargo  de  védor  da  fazenda  do  Estado 
da  índia,  e de  outros  cargos  ultramarinos  egual- 
meute  mais  hoiiorificos  que  rendosos,  querendo 
antes  a gloria  dc  os  merecer  do  que  a couvenien- 
cia  de  os  acceitar.  Era  muito  caritativo,  dispen- 
deudo  com  os  parentes  e outras  pessoas  uecessi  • 
tadas  todos  os  interesses  que  auferia,  reservan- 
do para  si  proprio  menos  do  ipie  precisava.  Es- 
creveu: Discursos  da  ignorância,  em  que  se  duvida 
do  fogo  Elemental,  e se  define  o material,  e em  con- 
sequência se  difficulta  a maior  parte  da  Philoso- 
phia  Pcripatetica,  tomo  i e ii,  Lisboa,  1740;  TÂ- 
vro  de  Contas,  onde  por  modo  brevissimo,  e nunca 
jiraticado,  se  ensina  as  mayores  diffiaddades  de 
Arithmetica,  etc.  Esta  obra  ficou  cm  manuscripto. 

Araújo  (José  Domingues  d' Araújo,  visconde  de) 
Abastado  capitalista  e negociante  dc  grosso  tra- 
cto  na  praça  do  Rio  de  Janeiro.  E’  súbdito  por- 
tuguez  e foi  agraciado  com  o titulo  dc  visconde 
em  18  de  maio  de  18G8. 

Araújo  (José  Gregorio  da  Posa)  Commcr- 
ciante,  deputado,  par  do  reino,  presidente  da 
camara  municipal  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 
17  de  novembro  de  1840,  onde  também  falleccu 
a 2G  de  janeiro  de  1893.  Era  filho  de  Manuel 
José  da  Silva  Araújo  e de  Eulalia  Rosa  da  Silva 
Araújo,  de  quem  herdou  uma  fortuna  colossal 
grangeada  em  improbo  labor  quotidiano,  c o 
amor  e dedicação  ao  trabalho.  Seu  pae  estava 
estabelecido  com  uma  importante  confeitaria  na 
rua  de  S.  Nicolau,  estabelecimento  que  seu  filho 
sempre  conservou,  e onde  entrou  em  1853  na 
companhia  de  seu  pae,  tendo  apenas  13  annos  dc 
edade,  incompletos.  Cursara  os  estudos  prima- 
rios  no  collegio  de  Santo  Agostinho,  que  começou 
a frequentar  aos  seis  annos.  N’essa  curta  edade 
deu  então  principio  á sua  vida  commercial.  No 
estabelecimento  falava-se  em  politica,  que  era 
da  particular  predilecção  de  seu  pae,  c decerto 
foi  esse  0 motivo  que  o resolvera  a assentar 
praça  por  oceasião  das  luetas  civis  que  termina- 
ram cm  1834,  tornando-se  mais  tardo  patuleia 
exaltado  na  guerra  da  Maria  da  Fonte,  em  184G; 
fôra  socio  do  Club  dos  Camillos  e inlluente  nas 
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eleiçòcs.  Tudo  isto,  porém,  praticara  aquclle  ves-  ' 
peitavel  chefe  de  fainilia,  com  um  dcsprchendi- 
mento  verdaileirameiite  exemplar,  detestando  a 
ostentação,  e simplesmente  firmado  no  desejo  de 
concorrer  por  essa  fórma,  na  medida  das  suas 
forças,  para  o hem  da  patria.  A uma  singeleza 
de  costumes  juntara  sempre  a maior  rigidez  de 
principies  c a mais  alta  sinceridade  de  convi- 
cções. Foi  depois  de  1857,  d’afiuelle  anno  lastimo- 
so em  que  a fehre  amarella  tantas  victimas  cau- 
sou, que  líosa  d’Araujo  começou  a inscrever  se 
em  dilVerentes  associações,  tornando-se  um  grande 
trabalhador  pela  causa  popular,  prestando  muitos 
serviços  que  lhe  grangearam  as  maiores  home- 
nagens. Foi  pelas  associações  que  principiou  a 
sua  carreira  publica.  l’ertencia  também  a diver- 
sas companhias  commerciacs,  distinguindo-se 
sempre  pela  sua  extraordinária  actividade,  ini- 
ciativa intelligentc  e emprehendimentos  uteis 
e rasgados.  N’essas  empresas,  em  (pie  era  muito 
estimado  e respeitado,  tomou  parte  em  ditferen- 
tes  commissõcs  de  exames  de  contas,  de  reforma 
de  estatutos,  c até  de  inquérito.  Nas  associações 
oceupou  0 cargo  de  presidente  no  Grêmio  Popu- 
lar, na  Associação  homa-opathica,  e na  Fraterni- 
dade, de  soccorros  rnutuos;  vice-presidente  na  ' 
Associação  dos  emprepados  do  commcrcio  e indus- 
tria, e da  Irmandade  do  Santissimo,  da  egreja  de 
S.  Nicolau,  uma  das  associações  (|ue  mais  servi- 
ços juestava  A ))ohrcza  da  cajiital.  Nas  compa-  i 
nhias  exerceu  as  distinctas  funccões  de  ]»rcsidente  j 
na  de  Tabacos  nas  barreiras  ac  Xabregas,  vice-  [ 
jircsidente  da  Fidelidade,  secreiario  da  Bonança, 
Ali/odões  de  Xabregas,  das  Lezirias  do  Tejo  e i 
>Sado,  e da  antiga  companhia  do  Gaz,  sendo  tam- 
bém dircctor  effectivo  da  de  Credito  Commercial.  I 
No  fim  de  outubro  de  1871,  liosa  Araujo  tratava  ' 
unicamente  dos  negocios  relativos  á laboriosa 
casa  de  .seu  pae,  e dos  que  mais  directamente 
interessavam  ás  associações  e companhias  a (|ue 
estava  ligado,  quando  recebeu  um  convite  do 
governador  civil.de  Lisboa,  então  Augusto  Cesar 
Cau  da  Costa,  jiara  fazer  jiarte  da  lista  da  elei- 
ção municiiial.  Rosa  Araujo  recusou;  mais  tarde 
foi  novamente  instado,  não  só  pelo  governador 
civil,  como- também  pelo  fallecido  estadista  An- 
tonio  Rodrigues  Sampaio;  Rosa  Araujo  persistiu 
firmemente  na  sua  recusa,  e sómente  se  resolveu 
a acceitar  tão  honroso  convite,  quando  seu  pae 
interviu,  decidindo-o  com  os  seus  bons  conselhos. 
Figurou  então  pela  primeira  vez  na  vereação  da 
camara,  cm  fevereiro,  no  biennio  de  1872  a 1873. 
N’csta  gerencia  logo  se  distinguiu,  com  especia- 
lidade pela  resolução  tomada  Acerca  das  conces- 
sões dos  carris  de  ferro,  dando  em  resultado  es- 
tabclcccr-se  definitivamente  na  capit.il  esse  sys- 
tema  de  viação,  em  substituição  do  -antigo  for- 
mulário das  licenças,  e ainda  mais  pelo  novo 
systema  de  imposto  c pela  nova  marcha  finan- 
ceira, inaugurada  pelo  ])rimciro  empréstimo  de 
IfjO  contos  de  reis,  eontrahido  por  intervenção 
do  Hanco  Lusitano.  A resolução  dos  negocios  re- 
lativos aos  carris  de  ferro  foi  devida  principal- 
menfe  ao  estudo  e ao  bom  conselho  de  José  Elias 
fJarcia,  cm  substituição  do  formulário  das  licen- 
ças e do  trabalho  iniciador  de  Geraldo  Rraam- 
cainj),  ((uc  deixara  saiuRsas  recordações  na  admi- 
ni.stração  municipal,  liosa  Araujo  foi  (lucm  con- 
tractou  o empréstimo,  dcjiois  d<!  terem  sido 
infruet iferos  todos  os  esforços  empregados  jiela 
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vcrcaçao  anterior,  e mesmo  por  aquella  de  que 
fazia  parte  na  mesma  oceasião.  De  aceordo  com 
o sr.  Francisco  Simões  Margiochi,  conseguiu  que 
0 ministro  da  fazenda,  então  o fallecido  estadista 
Antonio  Serpa,  apresentasse  As  cortes  um  pro- 
jecto de  lei,  elevando  a dotação  da  camara  a 
quinze  contos  de  reis,  o que  foi  approvado  com 
0 voto  unanime  do  parlamento.  A harmonia  que 
existiu  no  biennio  de  1872  a 1873  não  se  repetiu 
no  biennio  seguinte,  em  que  se  levantaram  gra- 
ves conflictos  a proposito  da  decoração  da  fa- 
chada principal  dos  Faços  do  Concelho,  o que 
deu  em  resultado  sahirem  da  camara  os  vereado- 
res Rosa  Araujo,  Simões  Carneiro,  dr.  Alves  e 
Harros  Gomes.  Falou-se  muito  na  dissolução, 
promoveram-se  meetings  para  esse  fim,  mas  o go- 
verno, sendo  ministro  (lo  reino  Antonio  Rodrigues 
Sampaio,  não  acceitou  a imposição,  apesar  de  ser 
muito  in.stado  por  amigos  politicos  e dedicados. 
Feio  fallecimcnto  de  sua  mãe.  Rosa  d’Araujo 
afastou-se  dos  trabalhos  assiduos  durante  algum 
tempo,  mas  em  novembro  de  187õ  tornou  a figu- 
rar nas  eleições  camararias.  Depois  de  renhida 
lueta,  novamente  foi  eleito,  sendo  vereador  no 
biennio  de  187G  a 1877,  em  que  a camara  deu  as 
mais  elevadas  provas  de  energia  e actividade. ; 
devido  ao  presidente,  o sr.  Luiz  d’Almeida  e 
Albuquerque,  alcançou-se  a lei,  pela  virtude  da 
qual  0 municipio  ficava  habilitado  a negociar  os 
meios  precisos  para  o saneamento  da  cidade.  O 
mercado  da  Fraça  da  Figueira  foi  então  muito 
diseiitido  também,  se  deveria  ser  entregue  A es- 
peculação particular  .c  Rosa  Araujo,  sendo  vice- 
presidente,  combateu  aípiclla  idéa,  levando  o 
municipio  a contrarial-a  como  prejudicial  c no- 
civa aos  interesses  do  concelho.  N’essa  camara, 
sob  proposta  ainda  de  Rosa  Araujo,  resolveu-se 
fazer  cumprir  o artigo  294  do  codigo  civil,  creando 
0 asj  lo  municipal,  c fazendo  admittir  provisoria- 
mente as  creanças  no  asylo  de  Maria  Fia,  me- 
diante uma  mensalidade  estipulada.  Alugara  para 
esse  fim  o palacio  do  conde  de  Redondo  a Santa 
Martha,  mas  a vereação  que  se  seguiu,  ordenou 
ipie  se  pozessem  cscriptos  no  palacio,  limitan- 
do-se a admittir  uma  ou  outra  creança  no  asylo 
Maria  Fia.  Mais  tarde  tornou  a ser  eleito  ve- 
reador, e desde  então  tomou  parte  da  presidên- 
cia, logar  cm  que  depois  sempre  se  conservou. 
Datam  d’cssa  cjioca  as  grandes  obras  munici- 
paes  que  transformaram  a cidade.  Iniciou  as 
obras  do  bairro  Estephania;  creou  os  a.sylos 
I inunicipaes  com  escolas  para  as  creanças  ; a.s 
I creches,  em  187G,  j)rinci])iando  pela  de  Santa 
j Eulalia,  que  assim  a denominou  em  memória  do 
nome  de  sua  mãe.  Esta  créche  é situada  no  largo 
da  Graça,  e foi  toda  constriiida  A sua  custa, des- 
de os  alicerces.  Creou  os  talhos  municipaes,  como 
! meio  de  obstar  ao  monopolio  dos  marchantes; 
cooperou  quanto  pôde  para  a conclusão  dos  Fa- 
os  do  Concelho,  e promoveu  muitos  outros  me- 
loramentos  da  cidade,  a maioria  dos  quacs  foram 
da  sua  iniciativa.  A obra,  porém,  mais  notável 
foi,  sem  duvida,  a Avenida  da  Liberdade,  <iuc  si) 
a extraordinaria  boa  vontade  e energia  de  Rosa 
Araujo  poderia  conseguir,  luetando  com  a«  nume- 
rosas dilliculdadcs  (pic  se  levantaram  para  a sua 
rcalisação.  Os  habitantes  da  cidade,  cm  grande 
parte,  oppozcram-se  A demclição  do  antigo  l’as- 
seio  Fuiiiico,  chegando  a fazer  representações  A 
camara  jmr  causa  de  altentado  que  Ro.sa  Araujo 
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queria  eominettcr.  O energico  presidente  da  ca- 
mara  encontrou  tambein]outra  ditHculdade  impor- 
tantissima,  a falta  de  dinlieiro  para  semelhante 
obra,  que  exigia  avultados  capitaes.  A camara  ' 
uào  estava  habilitada,  porém  Rosa  Araújo  possuia 
algumas  dezenas  de  contos  de  réis  e não'  desa-  j 
nimou.  Os  trabalhos  inauguraram-se  no  dia^/i'»  de  1 
julho  de  1879,  pela  demolição  do  velho  theatro  j 
das  Varieda^des  e da 
velha  praça  "do  Sali- 
tro; seguiram-se  as 
demolições  dos  pré- 
dios importantes  da 
praça  d’ Alegria,  em 
que  os  proprietários 
eram  largamente  in- 
demnisados;  as  de- 
molições prosegui- 
ram  á maneira  que 
as  urgências  o exi- 
giam, e a vasta  ave- 
nida eoucluiu-sc, 
sendo  hoje  um  dos 
melhores  pontos  de 
reunião  da  cidade, 
vistosa  c grandiosa- 
mente adornada  com 
edifícios  c proprie- 
dades sumptuosas, 
theatros  da  Avenida  e Rua  dos  Condes,  hotel  ma- 
gnifico, tendo  junto  a estação  central  do  caminho 
de  ferro,  monumento  dos  Restauradores,  etc.  Na 
oceasião  dos  festejos  do  tri-centenario  de  Camões 
em  1880,  Rosa  Araújo  tomou  parte  muito  activa 
n’essa  memorável  commemoração,  cooperando  pa- 
ra a creação  de  bairro  Camões.  Rosa  Araújo  foi 
deputado,  par  do  reino  elcctivo,  e tinha  a com- 
meuda  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa.  Consta  que  mais  de  uma  vez  lhe  fôra  of- 
ferecido  o titulo  de  visconde,  que  não  quiz  nunca 
acceitar.  Era  um  bom  caracter,  trabalhador  incan- 
çavel,  amigo  sincero  e serviçal;  filho  do  povo, 
soube  elevar-se,  conservando  sempre  a sua  vida 
de  commercio,  tanto  na  considerável  confeitaria 
que  berdara  de  seu  pae,  como  na  casa  bancaria  que 
estabelecera  na  rua  do  Arco  do  Handeira.  Tendo 
predilecção  pela  política  como  seu  pae,  a ella  se 
entregou  com  dedicação,  que  lhe  absorveu,  por 
assim  dizer,  uma  grande  parte  da  sua  fortuna. 
Dotado  de  extrema  bondade  e excessivamente 
caritativo,  a sua  bolsa  estava  sempre  aberta  para 
donativos,  esmolas,  e empréstimos,  de  que  raras 
vezes  era  embolsado;  os  seus  capitaes  estavam 
também  sempre  á disposição  do  município  Creou 
dois  jornaes  políticos:  0 Espectro  da  Granja,  de 
que  fòram  redactores  Eduardo  Tavares  e Jacin- 
to Augusto  de  Freitas  Oliveira,  e a Gazeta  coni- 
mercial,  de  que  foi  director  político  o conselheiro  j 
dr.  Antonio  José  Teixeira.  Todas  estas  liberali-  i 
dades  e grandeza  d’alma  concorreram  grande-  | 
mente  para  que  a sua  fortuna  fôsse  compromet- 
tida,  levando-o  quasi  á pobreza.  A morte  de  Rosa 
Araújo  foi  muito  sentida,  e o funeral  uma  niaui-  : 
festação  imponente  e das  mais  sympathicas,  em 
que  se  encorporaram  todas  as  associações,  a cama- 
ra municipal,  vereação,  empregados  superiores  e 
pessoal  menor,  as  escolas  municipaes  com  os  seus 
professores  e alumnos,  vestindo  o fardamento 
(pie  então  usavam,  levando  á frente  os  seus  es- 
tandartes, os  bombeiros  municipaes,  voluntario.s. 
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da  Ajuda  e'da  Jumpieira,  a direcção  e professo- 
res dos  a.sylos  municipaes  com  uma  carreta  car- 
regada de  coroas,  pessoal  do  cemitério  Occidental 
levando  á frente  o respectivo  administrador,  em- 
pregados da  Associação  do  Commercio  e Industria, 
as  suas  aulas  levando  os  estandartes,  carreta 
com  0 feretro,  muitos  convidados,  representantes 
da  imprensa  etc.,  seguindo  todos  a pé  até  ao  ce- 
mitério oriental.  A camara  dos  pares,  o ministé- 
rio e 0 partido  regenerador  fizeram-se  também 
representar.  No  cemitério  esperavam  as  creanças 
dos  asylos  d’Ajuda  e do  Campo  Grande,  com  os 
respectivos  directores  e professores.  A’  beira  da 
sepultura  discursaram  : o dr.  Theophilo  Ferrei- 
ra, um  socio  da  Associação  do  Recreio  11  d’outu- 
bro,  e os  srs.  José  Rastos,  do  Atheneu  Commer- 
cial,  Simões  d’Almeida,  Gomes  da  Silva  e Julio 
Ribeiro. 

Araújo  (José  Ignacio  de).  Poeta  e cscriptor 
contemporâneo.  N.  em  I^isboa  a 80  de  junho  de 
1827.  E’  filho  de  Luiz  Antonio  de  Araújo,  natu- 
ral de  Rraga,  e de  I).  Maria  Caudida  de  Araújo, 
natural  de  Lisboa.  Seguiu  o olHcio  de  ourives, 
que  seu  pae  também  exercia,  tendo  estabeleci- 
mento na  rua  da  Victoria,  junto  á ermida  do 
mesmo  nome,  casa  que  ainda  hoje  existe,  comiile- 
tainente  reformada  por  um  sobrinho  do  popidar 
poeta.  José  Ignacio  de  Araújo  nunca  mostrou 
vocação  para  seguir  o oflicio  de  seu  pae,  apren- 
dendo-o mais  por  obediência,  do  que  por  vonta- 
de ; no  emtanto  fez  vida  do  que  sabia,  dedican- 
do-se  aos  trabalhos  de  filigranista,  e por  ultimo 
ao  de  decorador,  em  que  era  eximio.  Rem  se  piide 
dizer  que  só  nas  horas  vagas  trabalhava  pelo 
oflicio,  visto  que  a maior  parte  do  dia  a dedicava 
á cultura  das  letras  n’um  labor  tão  util  como  mo- 
desto, lendo  e produzindo  de  tal  modo,  que  o seu 
nome  comecou  em  breve  a ser  conhecido.  Os  es- 
criptos  de  José  Ignacio  de  Araújo  são  todos,  mais 
ou  menos,  de  genero  humoristico,  espalhados  em 
livros,  folhetos  e jornaes  durante  muitos  annos, 
primando  sempre 
pela  graça  natural 
e espontânea,  e pe- 
la admiravel  cor- 
recção.  Sabe  de  cor 
quasi  todas  as  ri- 
mas, improvisando 
com  a maior  felici- 
dade e gosto.  Dota- 
do de  espirito  ale- 
gre e descuidado, 
livre  de  encargos 
e compromissos,  a 
sua  individualida- 
de desenha-se  sem- 
pre sob  uma  forma 
faceta  e um  tanto 
bobemia.  Escreveu 
muito  para  o thea- 
tro; a maior  parte 
das  suas  producções 
: estão  inéditas.*  Das  publicadas,  lembram-nos  as 
seguintes:  A princeza  de  Arrentclla,  tragédia  bur- 
lesca, em  3 actos,  em  verso,  Lisboa,  1860;  A som- 
bra do  sineiro,  tragédia  burlesca  em  3 actos,  tam- 
bém cm  verso,  Lisboa,  1860;  Um  bico  em  verso, 
scena  cômica,  Lisboa,  1860;  O principe  Escarlate, 
tragédia  burlesca  em  2 actos,  em  verso,  Lisboa, 
1862;  Um  homem  que  tem  cabeça,  comedia  em  1 
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acto,  I>isl)oa,  18G4-,  Poesias,  Lisboa,  18G2;  Dois 
curiosos  como  ha  poucos,  entrc-acto  coinico,  Lis- 
boa, 18G1;  Cosmc  parola,  scena  cômica,  Lisboa, 
18G8,  na  eollccção  Theatro  para  todos;  Sympkro- 
iiio  e (iiralda,  cntrc-acto  traf^ico-burlesco,  Lis- 
boa, 18G3;  A herauça  do  tamhor-mór,  comedia  em 
1 acto,  cm  verso,  Lisboa,  18GG;  O trapeiro,  caii- 
ooiicta  cômica,  Lisboa,  18G3;  A viuva  Felizarda, 
comedia  cm  1 acto,  I^isboa,  18G3 ; Últimos  momeii- 
tos  de  um  Judas,  cntrc-acto  tragico-burlesco,  Lis- 
boa, 18(i4;  O sr.  Galvãn,  scena  cômica,  I^isboa, 
IMG 4;  Morte  de  lleuhanhau,  destempero  trágico 
carnavalesco,  j)ocsia  cômica;  anda  junta  com  a 
)Ocsia  cômica:  Procopio  imari  de  coraçòes,  lãs- 
)oa,  18GG;  Um  velho  de  bom  gosto,  poesia  cômica, 
Ijisboa,  18GG,  publicada  no  periodico  Espectador 
imparcial;  Delyrio  c vingança,  poesia  cômica,  j)u- 
blicada  no  reflorido  periodico;  Por  causa  d’ uma 
seraphina,  cntrc-acto  comico,  Lisboa,  18G5;  Um 
progressista  de  ese.aeha  2>eceguciro,  scena  cômica, 
Lisboa,  1882;  O espectro,  poesia  carnavalesca, 
original  cm  verso,  sem  data;  anda  junta  com  a 
scena  cômica  Zé  pinote,  dc  dose  Komano;  A mu- 
lher de  Sócrates,  comedia  cm  1 acto  dc  Banville; 
tradiicçào  í]UC  se  representou  no  tbeatro  de  I).  Ma- 
ria. José  Ignacio  de  Araújo  collaborou  com  Jo:lo 
Solcr  na  revista  do  anno  O sonho  do  citado  au- 
tor, que  se  representou  no  tbeatro  d’Avcnida,  e 
na  traducfào  da  zarzuela  El  plato  dei  dia.  Ins- 
creveu uma  graciosa  descripçào  da  Genismonda, 
ipic  está  (piasi  esgotada,  e mais  alguns  folhe 
tos  dc  genio  alegre.  Ha  muitos  anuos  que  colla- 
bora  assiduamente  no  Pimpão,  e ultimamente  na 
Parodia.  I’or  oceasião  do  tri-centenario  do  Ca- 
mões, cm  1880,  inseriu  na  Folha  do  Povo  umas 
estancias  e alguns  sonetos  elogiando  o poeta, 
'rem  traduzido  todas  as  fabulas  de  IjO  Foutaine 
e ba  muitas  outras  producçòes,  cm  poder  de 
seu  sobrinho,  assim  como  também  na  dos  seus 
amigos  Henrique  de  Avellar  c Julio  dc  Me- 
nezes, proprietário  do  bem  conhecido  estabele- 
cimento, intitulado  o Gato  Preto,  e que  em  1898 
organisou  o numero  unico  d’uma  publicação  em 
homenagem  ao  popular  poeta,  em  que  foram  col- 
laboradorcs  artistica  e litterariamente  os  srs. : 
A.  Armando,  Alberto  Pimentel,  Alfredo  da  Cu- 
nha, Antonio  José  Henriques,  Alfredo  Sarmento, 
Xavier  do  Araújo,  llaptista  Machado,  Bulhão 
1’ato,  Cruz  Moreira,  Eduardo  Coelho,  l^rancisco 
Pastor,  Francisco  Pinto,  Lopes  de  Mendonça, 
Hygino  dc  Mendonça,  Joaquim  dos  Anjos,  Liba- 
nio  4''errcira,  Libanio  da  Silva,  Luiz  dc  Araújo, 
Maxi)niliano  dc  Azevedo  Moraes  l*into.  Penha 
Coutinho,  Bordallo  Pinheiro,  Sousa  Bastos  e D. 
Tliomaz  de  Mello.  l)’cssa  publicação  dc  6 pagi- 
nas, formato  grande,  que  se  esgotou  rai)idamentc, 
imprimiram-se  apenas  na  typographia  de  Libanio  [ 
da  Silva  2(M)  e.xcmplarcs  cm  papel  de  linho  vul-  | 
gar,  c G cm  papel  de  llollanda.  José  Ignacio  dt  , 
Araújo  conta  hoje  7G  annos  de  edade;  modificando 
por  completo  os  seus  hábitos,  atravessa  actual-  i 
mente  uma  vida  sedentária,  apparccendo  pouco,  | 
mas  nunca  dei.xando  de  escrever  graciosos  ver.sos. 

Araújo  (I).  Fr.  José  Maria  de).  Monge  dc  S. 
Jcronymo,  bacharel  formado  em  theologia  pela 
Universidade  dc  Coimbra,  c dom  abbadc  do  real 
mosteiro  de  Belem.  A 13  d’abril  dc  1804  foi 
eb-ito  bis|>o  dc  Pernambuco,  c só  tres  anuos  de- 
pois é que  tomou  posse  da  sua  diocese,  onde  fal- 
feceii  a 21  de  novembro  de  ]cS0,S.  Em  18  dc  março 
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d’cstc  anno  fôra  nomeado  membro  do  governo 
interino  dc  Pernambuco,  pela  sahida  do  gover- 
nador geral,  Miranda  Montenegro.  Escreveu: 
Oração  fúnebre  pregada  nas  exequias  de  D.  João 
Francisco  Nicolau  Marin,  Lisboa,  1803;  Pastoral 
ao  clero  e fieis  da  sua  diocese,  datada  de  Pelem 
a. . . de  maio  de  1807,  Lisboa,  1807. 

Araújo  (José  Maria  Xavier  de).  Fidalgo  da 
Casg  Real,  do  eouselho  de  Sua  Magestade,  com- 
mendador  da  ordem  dc  Christo,  bacharel  formado 
em  cânones  pela  Universidade  dc  Coimbra,  etc. 
N.  cm  Arcos  de  Valle  do  Vez,  em  178G;  ignora-se 
a data  do  fallecimeuto.  Era  filho  do  desembarga- 
dor Francisco  Xavier  dc  Araújo,  conselheiro  da 
fazenda  c fidalgo  cavallciro.  Entrou  na  carreira 
da  magistratura,  e acabava  de  exercer  o logar  de 
I provedor  da  comarca  de  Viauna  do  Castello, 

I quando  se  associou  a 22  de  junho  de  1820,  no 
Porto,  á cruzada  politicaprégadapor  Manuel  Fer- 
nandes 4’homaz  e Ferreira  Borges.  Estes  dois 
illustres  conspiradores  haviam-se  associado  n’a- 
quella  cidade,  em  21  de  janeiro  de  1818,  tomando 
sobre  si  a perigosissima  empreza  de  vingar  a 
morte  de  Gomes  Freire  d’Andrade  e dos  seus 
companheiros.  No  dia  seguinte  já  esta  pequena 
sociedade  conspiradora  era  aiigmcntada  com  mais 
dois  nomes,  o dc  Silva  Carvallio  e Ferreira  Vian- 
na;  de  fevereiro  a julho  entr.aram  Duarte  Lessa, 
Lopes  Carneiro,  Santos  Silva  e Pereira  de  Me- 
nezes. Por  meados  de  1819  vieram  a Lisboa  sou- 
, dar  a opinião  publica  Silva  Carvalho  c Pereira 
I Menezes,  e viram  apenas  que  todos  estavam  ainda 
contristados  pelas  fogueiras  do  Camj)0  de  Sant’- 
Anna,  tendo  por  uiiiea  esperança  a iniciativa  que 
da  provincia  podesse  partir  para  a salvação  do 
paiz.  No  entretanto,  alguns  espiritos  mais  deste- 
miilos  trabalhavam  em  Lisboa,  tomando  por  di- 
visa a symbolica  palavra:  Segurança.  Não  bas- 
tava, porém,  esta  corporação  para  fazer  vingar 
os  esforços  liberaes  da  provincia,  que  receberam 
valioso  auxilio  com  a revolução  que  rebentara 
cm  Hespanha.  Foi  então  que  se  associaram  no 
Porto  ao  mesmo  partido  regenerador  Francisco 
Gomes  da  Silva,  Sotto  Maior,  Castro  de  Abreu, 
Xavier  de  Araújo  e o coronel  Castro  c Scpulvcda. 
A secreta  junta  revolucionaria  do  Porto  ficou, 
I pois,  composta  de  treze  membros,  um  verdadeiro 
! apostolado  da  religião  liberal,  a saber:  Manuel 
Fernandes  Thomaz,  José  Ferreira  Borges,  José 
da  Silva  Carvalho,  João  Ferreira  Vianna,  Duarte 
Le.ssa,  José  Maria  Lopes  Carneiro,  José  Gonçal- 
ves dos  Santos  Silva,  José  Pereira  de  Menezes, 
Francisco  Gomes  da  Silva,  João  da  Cunha  Sotto 
Maior,  José  de  Mello  o Castro  de  Abreu,  .losé 
Maria  Xavier  de  Araújo,  e Bernardo  Correia  <le 
Castro  0 Sepulveda.  »Nas  Jicvelaçòes  e memórias 
etc.,  obra  escripta  e publicada  por  José  Maria 
Xavicr*dc  Araújo,  le-sc  o seguinte  ácerca  do  mo- 
vimento revolucionário  do  Porto,  depois  do  autor 
descrever  detalhadamente  a instituição  do  Syue- 
drio,  os  trabalhos  preparatórios,  as  forças  de  (pie 
dispunha  ete. : «Tal  era  o estado  das  cousas  no 
mez  de  janeiro  de  Í820,  (juando  cheguei  ao  Porto; 
tendo  acabado  de  servir  o logar  dc  provedor  da 
comarca  dc  Viauua,  c conservando  muitas  rela- 
ções na  provincia  do  Minho,  c intimas  com  o co- 
ronel Barros,  eommandantc  do  regimento  n.“  9 dc 
infantaria,  c da  brigada  n."*  9,  21  e 12  dc  caça- 
dores, cu  fui  julgado  proprio  para  o trazer  á re- 
i volução;  consideração  esta  decisiva,  junta  com  a 
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dc  rcvelaoòcs  particulares  dc  amisadc,  r|uc  cu  I 
tiulia  coin  alguns  membros  do  Syuedrio;  tudo  isto  | 
decidiu  a minha  admissão  para  ellc,  (juc  se  veri-  , 
ficou  em  uma  tarde  do  mez  de  junho  na  casa  do  | 
Duarte  Lossa  cm  uma  reunião  geral  e solemnc  ] 
dos  membros  d’elle.  8em  embargo  dc  ter  presen-  ; 
ceado  muitos  d‘estes  actos,  devo  confessar  que  | 
fez  sobre  mim  impressão  profunda  o discurso  (pie  | 
Fernandes  'rhomaz  me  dirigiu.  Presidia  clle,  c j 
com  sua  voz  fortemente  accentuada  pintou  o esta-  j 
do  do  paiz,  sem  rei  que  o governasse,  um  general 
estrangeiro  senhor  do  exercito,  estrangeiros  tam-  i 
bem  governando  as  provincias,  nossa  indepeu-  ; 
dcncia  do  Hrazil,  c cmfim,  a revolução  dc  lies-  | 
j)anha,  que  acabava  dc  terminar  felizmente  com 
o juramento  de  Fernando  VII  á constituição  de  • 
Cadiz.  Ficaremos  nos  assim?  ou  devemos  conti-  j 
uuar  n’cctc  aviltamento?  Repetiu  elle  muitas  ve-  I 
zcs  com  força!  A figura  de  Fernandes  Thomaz,  j 
as  suas  cans  respeitáveis,  tudo  o fazia  sublime  j 
n'esta  oceasião!  8ahi  entbusiasmado  e capaz  de  j 
arrostar  os  maiores  perigos!  No  dia  immediato 
me  communicou  Rorges  os  estatutos  do  Syncdrio  | 
c as  forças  dc  que  este  dispunha  para  levar  a [ 
elfeito  a revolução;  eram  todas  as  que  compu- 
nham o partido  do  Porto  e a provincia  de  Traz-  | 
os-Montes;  restava  só  no  norte  a força  militar  do 
Minho,  numerosa,  e forte,  pois  se  compunha  dos 
regimentos  n.®‘  9 e 21  de  infantaria,  12  de  caça- 
dores e n.®  15  aquartelado  cm  Rraga;  comman-  I 
«lava  toda  esta  força  o coronel  Barros,  servindo  J 
dc  brigadeiro.  Seu  intimo  amigo,  razão  tinha  para  | 
contar  com  clle  para  a revolução,  porque,  além  da 
nossa  intima  amisade,  me  dissera  em  janeiro  de 
1820  no  Porto,  onde  ambos  falámos,  as  seguintes 
palavras;  meu  amigo,  sou  por  aqui  muito  feste- 
jado; por  toda  a parte  vejo  caras  alegres  e riso- 
nhas! Se  se  trata  de  alguma  coisa  seria  conta 
comigo  como  comtigo  mesmo.  Estava  pois  seguro 
dc  Barros,  c prometti  a sua  cooperação  que  era  i 
essencial,  porque,  suppondo  a revolução  infeliz  | 
no  Porto,  0 Syncdrio  á frente  das  forças  do  Mi 
nho,  com  a retaguarda  segura  na  praça  forte  de 
Valença,  c fáceis  communicaçòcs  com  a Galliza, 
estava  certo  de  triumphar  afinal.  Dada  esta  se- 
gurança decidiu-se  o dia  da  revolução  para  29 
de  junho;  no  dia  22  escrevi  a Barros,  para  se  j 
achar  em  Braga  em  logar  designado,  a fim  de  tra- 
tarmos de  negocios  importantes;  não  faltou  nem  ! 
cu;  expuz-lhc  então  o motivo  da  minha  carta  c | 
da  minha  convocacão;  breve  foi  o meu  discurso,  j 
porque  suppunha  falar  com  um  homem  persuadi- 
do c decidido;  notei,  porém,  grande  alteração  na  I 
sua  physionomia,  c não  foi  pcíjueno  o meu  es- 
panto, quando  Barros  me  respondeu:  Meu  amigo,  i 
as  circumstancias  mudaiam  depois  do  mez  de 
janeiro,  o marechal  foi  ao  Rio,  espera-se  por  mo-  | 
mentos,  c cu  dei  a minha  palavra  de  honra  ao 
general  da  provincia,  João  Wilson,  de  não  con-  ' 
correr  para  revolução  alguma  na  sua  ausência;  | 
não  posso  pois  faltar  ao  que  prometti,  e em  con- 
clusão, meu  amigo,  falo-lhe  com  amisade ; tu  cor-  | 
res  á tua  perdição  com  os  teus  amigos.  A revolu- 
ção não  se  faz  cm  Portugal ; a de  llespanha  vac  i 
ser  suffocada,  e eu  mesmo  tenho  ordens  do  go- 
verno portuguez  para  me  pôr  cm  communicação 
com  o coronel  Pereira  da  Galliza  e começar  a 
contra  revolução  n’aquclle  paiz.  E’  pois  prema-  i 
tura  a tua  jornada  a Braga  c pôde  compromet-  j 
ter-me.  Estamos  cercados  dc  cspiòcs,  e talvez  a , 


esta  hora  se  saiba  já  no  quartel  gcueral  de 
Vianna  da  nossa  conferencia,  portanto  ])ara  des- 
vanecer todas  as  suspeitas,  eu  exijo  do  ti  <jue 
saias  já,  já,  da  cidade. — Com  elfeito,  não  obstante 
tudo  0 que  pude  dizer-lhe,  foi  forçoso  sahir  dc 
Braga  c partir  para  as  Caídas  das  Taipas,  onde 
se  achava  Fernandes  Thomaz  ; fui  a sua  casa 
participar-lhe  o acontecido,  achei-o  em  um  apo- 
sento escuro  e cuidadosamente  fechado.  Meu 
amigo,  ine  disse  ellc,  vem  achar-me  no  segredo. 
A nossa  revolução  rnallogrou-se  no  Porto ! (Con- 
tei-lhe a minha  conferencia  com  o coronel  Bar- 
ros, e disse-me  por  fim : vá  sem  demora  cuidar 
da  sua  segurança,  e 
veja  se  escapa  á sor- 
te que  nos  ameaça  a 
todos.  — Parti  ja  dc 
noite  para  minha  ca- 
sa e confesso  que  os 
dias  mais  amargos 
da  minha  vida  fòram 
os  que  se  passaram 
até  ao  fim  de  julho 
d’esse  anuo  ! Por  ve- 
zes decidi  salvar-me 
na  Galliza,  porém  a 
lembrança  do  terri 
vcl  coronel  Pereira 
me  dissuadia  d'isso. 
No  fim  de  junbo  um 
expresso  de  Ferreira 
Borges  me  restituiu 
a tranquillidade; 
mandava-me  elle  as 
folbas  inglezas  d’es«e  mez,  e dentro  d’uma  d’cllas 
um  pequeno  bilhete  muito  substancial,  com  as  se- 
guintes palavras:  «Meu  amigo,  estivemos  quasi 
perdidos,  porém  hoje  a nau  voga  em  um  mar  bo- 
nançoso c tranquiílo.»  Depois,  serenada  a tem- 
pestade, todos  se  prepararam  para  a revolução, 
cgualando-se  no  mesmo  enthusiasmo  patriótico ! 
Xavier  de  Araújo  foi  chamado,  na  manhã  do  dia 
28  de  agosto,  por  um  bilhete  de  Ferreira  Borges, 
e ás  11  horas  da  noite  partiu  para  o Porto.  Pouco 
depois  um  estrondo  d’artilharia  anunciou  a revo- 
lução; raiava  a aurora  do  memorável  dia  24  de 
agosto,  que  devia  ficar  celebre  na  bistoria  pa- 
tria.  A 15  do  mez  seguinte,  o govenio  oppres- 
sor  da  Regência  foi  derrubado,  o systema  liberal 
estava  proclamado  cm  todo  o paiz.  Xavier  de 
Araújo,  sendo  vencedora  a idéa  que  tão  dedica- 
damente  defendera,  foi  eleito  deputado  ás  côrtcs 
constituintes,  nas  quaes  ainda  se  tornou  notável 
por  pc.rtc.nccr  á minoria  que  ao  organisar  a Consti- 
tuição pugnava  pelo  estabelecimento  do  poder  le- 
gislativo nas  duas  camaras.  O governo  constitucio- 
nal, porém,  pouco  tempo  durou;  cm  1823,  D.  Mi- 
guel conspirou  com  sua  mãe,  a rainba  D.  Carlota 
Joaquina,  e com  o partido  absolutista.  Para  der- 
rubar a Constituição,  e auxiliado  pelo  regimento 
de  infantaria  n.®  23,  pronunciou-sc  cm  Villa 
Franca  contra  o systema  liberal.  As  côrtcs  cons- 
tituintes, na  impossibilidade  de  continuarem  a 
funccionar,  reuniram-se  i>ela  ultima  vez  com  o 
fim  de  protestarem  contra  qnabjuer  modificação 
que  se  fizesse  na  Constituição  de  1822,  sendo 
este  protesto  assignado  por  G1  deputados.  Come- 
çou então  para  os  defensores  da  liberdade  uma 
nova  cj)Oca  de  perseguições  c softVimentos.  Xa- 
vier de  Araújo  teve  dc  emigrar,  e só  voltou  ao  rei- 
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no,  em  1831,  quando  estava  restabelecido  definiti-  ] 
vaincntc  o poder  coiistitueional;  foi  eutão  nomeado 
juiz  do  Tribunal  do  Coinmercio  de  segunda  ins- 
tancia, sendo  depois  transferido  em  1850,  para  o 
tribunal  da  Relação  do  Porto.  Escreveu:  Hcvela- 
çòes  e memórias  para  a historia  da  revolução  de  24 
de  Agosto  de  1820,  e de  15  de  Setembro  do  mesmo 
aiino  (eom  a epigraphe:  Et  quorum  pars  fui), 
Lisboa,  184G.  Esta  obra  contem  particularidades 
curiosas  sobre  o assumpto,  e apresenta  o retrato 
de  algumas  das  persmagens  que  tomaram  parte. 
As  Memórias  fôram  reimpressas  no  Conimbricense 
de  1878. 

Araújo  de  Soma  Azevedo  Pizarro  de).  Ra- 
eliarel  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, monsenhor  presbytero  e thesoureiro-mór  da 
eapella  imperial  do  Rio  de  Janeiro,  do  conselho 
d’el-rei  1).  João  VI,  deputado  na  Mesa  Censória, 
e deputado-presidente  da  Assemblea  geral  legis- 
lativa do  lirazil  cm  1825.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
a 12  d'outubro  de  1753,  falleeeu  a 11  de  maio  de 
1830.  Era  filho  do  coronel  Luiz  Manuel  de  Aze- 
vedo Carneiro  da  Cunha.  Partiu  para  Coimbra 
em  17GÍ),  tomou  o grau  de  bacharel  em  cânones 
cm  1776.  Recebendo,  porem,  a noticia  da  morte 
de  seu  pae,  ficou  tão  impressionado,  que  tomou 
oniens  sacras,  e cm  1781  partiu  para  o Rrazil  a 
tomar  posse  do  canonicato  cm  que  fôra  provido 
no  anno  antecedente.  No  Rio  de  J.aneiro  fez 
parte  da  cspecie  de  academia  fundada  pelo  vice- 
rei  Luiz  de  Vaseonccllos,  mas  o seu  successor,  o 
conde  de  Rezende,  não  viu  com  bons  olhos  esta 
reunião  de  s.abios,  e sob  diversos  pretextos  dis- 
persou a .academia,  prendendo  uns  e perseguindo 
outros.  Pizarro  de  Araújo  conseguiu  do  bispo  que 
0 mandasse  visitar  ,as  diversas  parochias  da  dio- 
cese, c assi.ai  escapou  ás  fúrias  do  viec-rci.  Em 
1801  foi  chamado  a Lisboa  para  exercer  o logar 
de  conego  da  Patriarchal,  cem  1807  acompanhou  I 
a familia  real  para  o Brazil,  c foi  então  que  exer- 
ceu os  ditfcreiites  cargos  em  que  falámos.  Depois 
«la  independência  do  Brazil,  ainda  ali  foi  depu- 
t.ado  e presidente  da  camara.  Pizarro  de  Ar.aujo 
era  cavallciro  das  ordens  de  Torre  e Espada  c de 
Ch l isto.  Escreveu  : Prospecto  das  memórias  his- 
tóricas do  Rio  de  Janeiro,  etc..  Rio  de  Janeiro, 
1810;  Memórias  históricas  da  capitania  do  Rio 
de  Janeiro,  e das  jirovincias  annexas  ájurisdicçào 
do  vice-rei  do  estado  do  Brazil-,  tomos  I,  II  e III, 
Rio  de  J.anciro,  1820;  tomos  IV,  V,  VI,  VII  e 
VIII,  parte  1.'  e 2.‘,  tomo  IX,  Rio  de  Janeiro, 
1822.  Nos  Annacs  da  imprensa  nacional,  pag.  177, 
<ie  Vallc  Cabral,  lê-se  o seguinte:  «Esta  obra 
ficou  completa  conforme  o plano  que  adoptara  o 
autor  no  prospecto  que  publicara  em  1819.»  Os 
críticos  brazileiros  falam  clogiosamentc  ácerca 
d’csta  obra. 

Araújo  (Luiz  Antonio  de).  Escriptor  portu- 
guez  dos  séculos  xviii  e xix.  Escreveu  : Historia 
critica  do  theatro,  na  qual  se  tractam  as  causas  da 
decadência  do  seu  verdadeiro  gosto,  traduzida  em 
portuf^uez  para  servir  de  continuação  ao  «Theatro 
do  Manuel  de  Figueiredo»,  Lisboa,  1770;  Memó- 
ria chronologica  dos  tremores  mais  notáveis,  e irru- 
pções de  fogo,  acontecidos  nas  ilhas  dos  Açores, 
com  a relação  dos  tremores  que  houveram  nesta 
ilha  Terceira,  desde  2Í  de  junho  de  1800  até  4 de 
Septembro  immediato,  accrescenta-se  a noticia  de 
um  phenomtno  observado  no  dia  25  de  Junho,  a do 
estado  das  furnas  n’esse  mesmo  dia,  a experiencia 
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feita  para  se  tirar  o enxofre  das  mesmas  furnas, 
etc.,  Lisboa,  t^Ol. 

Araújo  (Luiz  Antonio  de).  Oflicial-maior  do 
desembargo  do  Paço  durante  o reinado  de  1).  João 
VI.  Foi  funccionario  muito  distincto  e logrou  a 
confiança  particular  do  monarcha. 

Araújo  (Luiz  Antonio  de).  Bacharel  formado 
cm  direito  na  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu 
cm  Lisboa  a 28  de  maio  de  1803,  falleeeu  no 
C.ampo  Grande,  arredores  da  capital,  a 17  de  de- 
zembro de  187G.  Recebeu  o grau  de  bacharel  a 
12  de  julho  de  1824 ; foi  juiz  de  fóra  da  Villa  da 
Certã  e da  cidade  de  Tavira;  corregedor  cm 
[ Portalegre,  c cm  1840  inscreveu-se  advogado  nos 
j auditórios  de  Li.sboa,  tornando-se  distincto  na 
defesa  d’algumas  causas  importantes.  No  anno  dc 
18.52  foi  escolhido  com  mais  dois  collegas  para  ir 
a Londres  advogar  um  pleito  celebre,  o que  mos- 
^ trava  a sua  competência  no  fòro.  Reunindo  aos 
I conhecimentos  da  jurisprudência,  o .amor  pela 
I litteratura  dramatica,  escrcvcii  para  o theatro 
I vari.as  comedias,  que  mereceram  o applauso  publi- 
co pela  sua  muita  graça  e vivacidade.  Escreveu 
também  um  Cathecismo  penal,  folheto  que  reve- 
1 lava  as  suas  altas  qualidades  dc  jurisconsulto. 

' Luiz  Antonio  d’Araujo  tinha  o grau  dc  ca- 
v.alleiro  da  ordem  da  Conceição;  era  um  conver- 
sador alegre  e espirituoso,  c a sua  morte  foi  ge- 
rahnente  sentida,  sendo-lhe  á beira  da  sepultura 
pronunciado  um  elogio  fúnebre  pelo  dr.  Silva 
Mattos.  Relação  do  seu  theatro  reprcscnt.ado  cm 
Lisboa  e Porto  : O juiz  eleito,  scena  dc  costumes 
j original,  Lisboa,  18-54 ; foi  reimpressa  no  mesmo 
anno.  Esta  peça  rcprcsentou-sc  no  Gymnasio, 
j causando  grande  cnthusiasmo,  c conservou-se 
por  muito  tempo  c por  mais  d’uma  cpoca,  cm 
scena.  Almeida  Garrett  classificou-a  como  o pri- 
meiro quadro  dc  costumes  saloios.  As  seguintes 
comedias  fòram  publicadas  na  collecção  do  Thea- 
tro para  rir;  O diabo  a quatro  n’uma  hospedaria, 
1 acto,  original;  O baptisado,  1 acte,  iinit.ado  do 
franccz;  As  ajjlicções  dum  perdigoto,  1 acto;  Os 
dois  maridos,  1 acto,  imitação;  Um  duello  aos 
beijos,  1 .acto,  traducção;  O cabelleireiro  Ixonar- 
do,  3 actos  traducção ; O mistificador,  1 acto, 
imitação;  O tio  Barnabé  vindo  do  Brazil,  1 acto; 
Uma  ceia  no  campo,  1 acto;  Os  banhos  das  Cal- 
das, 2 actos;  O dragão  de  Chaves,  1 acto,  imita- 
ção; O chapéo  de  chuva  do  sr.  Pantaleâo,  1 acto, 
imitação;  Mestre  Kgreja  muito  em  cima,  2 .actos, 
continuação  da  comedia  cm  1 acto.  Por  causa 
dum  algarismo,  escripta  por  seu  filho,  Luiz  An- 
tonio d’Araujo,  mais  conhecido  por  Luiz  d’Ar.aujo 
(V.  este  nome);  O cantor  improvisado,  2 actos. 
[ Escreveu  também  : Cathecismo  jtenal  para  uso  da 
mocidade,  Lisboa,T855;  Historia  do  processo  feito 
aos  creados  do  conselheiro  Bayard,  e sessão  do  jul- 
gamento, acompanhada  dos  discursos  do  dr.  Dele- 
gado e defensores  dos  réos,  Lisboa,  18.56. 

Araújo  (Luiz  Antonio  d).  .Mais  conhecido  por 
Luiz  d’Araujo,  c no  tempo  cm  que  vivia  seu  pac, 
j)or  ser  de  cgu.al  nome,  assignava-sc  Luiz  d Araújo 
; Junior.  N.  cm  Portalegre  a .5  d’abril  do  18,33. 
‘ Era  filho  do  advogado  c escriptor  popular,  Luiz 
Antonio  d’Araujo  ( V.  este  nome).  Foi  empregado 
i na  secrctari.a  do  ministério  das  obras  publicas. 
I Começou  a sua  carreira  littcraria,  tendo  apenas 
20  annos  de  cdade,  animado  c auxiliado  por  seu 
I p,ac.  E’  um  fiel  obscrv.ador  dos  usos  e costumes 
populares,  e sendo  dotado  dc  uma  veia  cômica 
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cspontanca,  sabe  com  extrema  felicidade  aprovei- 
tar todos  es  episodios  de  occasiào  para  os  repro- 
duzir na  seeiia  por  meio  de  apropositos,  cm  <pic 
a finura  da  critica  cguala  muitas  vezes  o tecido 
das  situações.  A sua  estreia  no  tlicatro  foi  a co- 
media ein  1 acto,  i'or  causa  cVum  algarismo,  re- 
presentada com  feliz  successo  pela  primeira  vez 
no  (íymnasio  em  1854,  a qual  foi  uma  das  coroas 
do  fallccido  actor  Isidoro,  que  estava  entào  no 
principio  da  sua  carreira  artistica.  Luiz  de  Araú- 
jo, assim  como  seu  pae,  é um  conversador  espiri- 
tuoso, achando  sempre  ancedotas  a proposito, 
allusòcs  c ditos  engraçados  com  (juc  prende  quem 
o escuta,  tornando  a conversação  deveras  inte- 
ressante. A relação  dos  seus  cscriptos  para  o 
tlicatro  é bastante  longa,  e todos  teem  sido  repre- 
sentados nos  theatros  ile  Lisboa  o das  provincias; 
também  é autor  de  alguns  livros  de  contos.  Beu 
pae  escreveu,  cm  continuação  do  Por  causa  (rum 
algarismo,  a comedia  cm  2 actos,  intitulada  Mes- 
tre egreja  muito  em.  cima,  que  está  publi(;ada  na 
eollccção  do  Theatro  para  rir,  e.  Luiz  d’Araujo 
escreveu,  tainbem  uma  comedia  de  costumes  sa- 
loios, Zé  Canaia,  regedor,  cm  continuação  do  O 
juiz  eleito,  comedia  de  seu  pae,  que  fez  cpoca  no 
theatro  do  Gymnasio.  Eis  a relação  dos  seus  cs- 
criptos theatracs ; Por  causa  d’um  algarismo,  1 
acto,  Lisboa,  1854;  segunda  edição,  185G;  ter- 
ceira edição,  18GG;  As  felicidades  das  Felicida- 
des, 1 acto,  Lisboa,  1855 ; Um  marido  que  c vi- 
ctima  das  modas,  1 acto,  18G0 ; Um  qirovinciano 
nas  festas  da  ncclamação,  scena  cômica,  Lisboa, 
1855  ; Mestre  Farronca  contando  o Caurlos  Magro, 
juizo  critico  de  um  remendão  sobre  a magica  das 
Variedades,  scena  cômica,  Lisboa,  18GÓ;  Quem 
conta  um  conto  accrescenta  um  ponto,  1 acto  pu- 
blicado na  eollccção  do  'Pheatro  ]>ara  rir,  assim 
como  os  cntrc-actos : O mano  João  explicando  o 
caminho  de  ferro  c O gallego  e o cauteleiro;  e a 
comedia  n’um  acto,  Na  casa  da  guarda-,  A paixão 
de  André  Gotiçalves,  1 acto,  Lisboa,  18G0;  Ogallo 
e o círrvo  feitos  patos  jmr  causa  d'um  phdo,  1 acto; 
O guiso  do  tio  Filippe,  2 actos ; O baile  de  minhas 
lias,  scena  cômica;  Intrigas  no  bairro,  parodia 
cm  verso,  As  operas  cômicas,  2 actos,  Lisboa, 
18G4  ; teve  segunda  edição  ; c das  peças  mais  po- 
pulares de  Luiz  d’Araujo,  c das  que  mais  repre- 
sentações teem  tido,  tanto  em  Lisboa  como  nas 
provincias  e theatros  particulares ; Novas  intri- 
gas no  bairro,  segunda  i>arte  das  Intrigas,  parodia 
cgualmente  em  verso  ás  operas  cômicas,  Lisboa, 
18G5;  Amanhã  vou  pedil-a,  scena  cômica,  Lisboa, 
18GG;  teve  outra  edição  em  18GÍ);  O meu  casa- 
mento, em  2 actos,  Lisboa,  18GG ; J.  !{.,  1 acto, 
Lisboa,  18G5 ; Não  se  casem  assim,  1 acto,  Lisboa 
18G5 ; Emquanto  o 2>anno  não  sobe,  scena  cômica, 
Lisboa,  18G8 ; O sr.  João  e a sr.‘  Helena,  opereta 
em  1 acto,  Lisboa,  18G5;  segunda  edição  cm  1884; 
Eu  gosto  de  namorar,  scena  cômica,  Lisboa,  18G4; 
Confissões  d’uma  pessoa  sincera,  scena  cômica, 
Lisboa,  18G5;  Qual  dos  bancos  é melhor  f scena 
cômica;  Com  medo  da  revolta,  em  1 acto;  As  cco- 
ntmias  do  j>rincipc  Cornelio  Gil,  scena  cômica; 
Desabafos  do  Zé-leiteiro  contra  as  vacearias,  scena 
cômica  ; Os  estribilhos,  poesia  cômica ; Chapiéo  de 
chuva,  poesia  cômica  physiologica;  Ciúmes,  amo- 
res e cozinha,  1 acto,  Lisboa,  1870;  Os  qncadores 
de  portas,  intervallo  comico  hygienico  e munici- 
pal em  que  entram  muitos  lojistas,  Lisboa,  1870; 
Um  toleirão!  poesia  cômica,  Lisboa,  1871;  Um 


I contribuinte  em  qmiicas!  scena  cômica  sobre  os 
impostos,  Tiisboa,  1871 ; Por  causa  d' uma  mulher, 

! 1 acto,  Lisboa,  1871;  Um  marido  em  suores  frios, 
j 1 acto,  Lisboa,  1871;  A carestia  dos  alimentos, 

I tribulações  d’um  chefe  de  familia,  Lisboa,  1871; 

Grandes  afiUcções  de  um  esposo,  1 acto,  Lisboa, 

1 1872;  As  touradas  de  J(ysé  Diogo,  disparate  cm 
I 1 acto,  Lisboa,  1872;  O grande  chocolate  Malhias 
Lopes,  intervallo  comico  e lyrico  a proposito  do 
rei  dos  chocolates,  Lisboa,  1872;  A baronesa  dos 
dentes,  parodia  á comedia  cm  3 actos,  O dente  da 
baronesa,  Lisboa,  1812 O passeio  q^ublico  ã noite 
com  fogos,  coros  c balões,  1 acto  lyrico  e typico, 
Lisboa,  1872;  A carreira  do  sr.  Carreira,  scena 
cômica,  Lisboa,  1872 ; O dr.  João  da  Cruz,  1 acto, 
Lisboa,  1872;  A gréve  dos  barbeiros,  poesia  cômica, 
Lisboa,  1872;  O frontão  municipal,  aproposito  em 
verso  sobre  a questão  do  frontisi)icio  dos  paços 
do  concelho  no  largo  do  Pelourinho,  Lisboa,  1875; 
O barrete  de  dormir,  poesia  cômica,  Lisboa,  1881; 
Quando  eu  namorar,  poesia  cômica,  Lisboa,  1881; 

0 31  da  5.“  companhia,  aventuras  d’um  soldado 
conquistador,  scena  cômica ; O tio  Zé  Chibato, 
scena  cômica;  Dois  gallcgos  jwliticos,  cntre-acto 
comico;  Kalendario  para  namorados,  scena  cômi- 
ca ; As  2>égas  dos  touros,  comedia  em  1 acto ; Que 
arco!  que  amazonas!  qucqudhaços!  cntrc-acto  co- 
mico, publicado  no  Almocreve  das  petas,  do  mesmo 
autor,  assim  como  a comedia  em  1 acto.  Cousas 
que  acontecem  ao  sr.  Antonio  Joaquim  ; Uma  creada 
impagavcl,  1 acto,  publicada  na  eollccção  Thea- 
tro moderno-,  O caminho  de  ferro  Larmanjat,  apro- 
posito n’um  acto.  Luiz  d’Araujo  tem  mais  : O novo 
almocreve  das  q^ctas,  escrito  na  forma  do  antigo 
livro  de  critica,  do  mesmo  titulo,  <lc  José  Daniel 
Rodrigues  da  Costa;  Almanach  dos  bons qyetiscos  c 
Almanach  do  2>o,dre  q^rior,  (recheado  de  allusõcs 
politicas  a occorrcncias  do  tempo);  c sem  o seu 
nome  foi  publicado  o Almanach  dos  recreios;  Al- 
manach de  Luiz  d' Araújo,  que  ha  muitos  anuos  sc 
publica ; Contos  e historias,  dedicado  a sua  mages- 
tade  el-rei  0 sr.  D.  Fernando,  Lisboa,  1871;  Cousas 
portuguezas,  um  volume  q>ara  rir,  dedicado  a sua 
magestade  cl  rei  o sr.  D.  Luiz  I,  Lisboa,  1872. 
Tem  collaborado  cm  diversos  jornacs,  cm  (pic  se 
contam  o lioudoir.  Diário  de  Noticias,  Diário 
illustrado,  Commcrcio  de  Lisboa,  etc. 

Araújo  (Manuel).  Marifimo  portiigucz  do  sé- 
culo X\T.  Esteve  na  Índia  em  1510  c acompa- 
nhou AfVonso  d’Albu([uerque  á conquista  de  Côa, 
sendo  depois  nomeado  capitão  na  armada  de 
Duarte  de  Mello,  que  ficou  guardando  a costa  da 
cidade.  Em  151G  acompanhou  á China  o capitão- 
mór  Fernão  Peres  de  Andrade,  como  capitão  d’um 
junco. 

Araújo  (Manuel  Antonio  Vieira).  Escriptor  no 
século  xviii;  nada  se  sabe  a seu  respeito,  apenas 
SC  julga  que  nasceu  em  Praga,  Escreveu:  Des- 
cripção  do  qyrodigioso  augusto  sanctuario  do  Bom 
Jesus  do  Monte,  da  cidade  de  Braga,  antigamente 
j nomeado  de  Sancta  Cruz,  liisboa,  1793.  Alguns 
exemplares  da  mesma  edição  apparcceram  depois 
: com  o frontispicio  mudado,  e alterado  o titulo 
j d’csta  fórma : Particularidades  e origem  do  admi- 
rável sanctuario  do  Bom  Jesus  do  Monte,  extremos 
da  cidade  de  Braga,  Lisboa,  1803. 

Araújo  (Manuel  José  Rodrigues  de).  Escriptor, 
i que  apenas  6 conliecido  pela  sua  obra,  publicada 
^ em  Lisboa  cm  1792:  Elegia  no  execrando  insulto 

1 commettido  em  a viüa  de  Barcellos  a 26  de  agosto 
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de  1191  contra  a j>essoa  da  (SV.'  D-  Marianna 
Ignacia  do  lírgo. 

Araújo  (Manuel  do  Monte  Rodrigues  de).  Pre- 
lado brazileiro,  muito  distincto  c respeitado.  N. 
ein  Pertiaiiduieo  a 17  de  mareo  de  17í)á.  Estudou 
coin  os  padres  da  Coní^regafão  do  Oratorio  e com 
os  carmelitas,  seguindo  ilepois  o curso  do  Semi- 
nário d’()linda,  c tomou  ordens  no  Kio  de  Janeiro 
cm  1822.  Depois  da  independência  do  Hrazil, 
consta  que  foi  lente  de  thcologia,  que  exerceu  di- 
versos cargos  importantes  c foi  bispo  cm  Per- 
nambuco, fallcccndo  cm  1863.  Deixou  algumas 
obras  de  valor  sobre  thcologia  c direito  cccle- 
siastico. 

Araújo  (Manuel  Pinto  Coelho  Cotta  de).  D’estc 
cscriptor  apenas  se  sabe  que  falleccu  nos  fins  do 
anno  de  1801  ou  principio  de  1852,  c que  publi- 
cou em  Lisboa  as  seguintes  traducçòcs  do  franccz: 
Kmilio  ou  os  serões  de  meu  pae,  1836,  4 tomos ; 
Palingra,  novella  ingleza,  1836,  4 tomos;  Paulo  ou 
os  herdeiros  abandonados,  1836,  4 tomos ; Celina 
ou  a jilha  do  mysterio,  1839,  6 tomos;  Julio  ou  a 
casa  paterna,  1840,  4 tomos;  Esperta  ou  o eremi- 
terio  de  S.  Thiago,  1841,  4 tomos;  Elmonda  ou  a 
menina  do  hospicio,  novella  de  Ducray  Duminil, 
1844,  3 tomos  ; Jesus  Christo  ante  o século  ou  novos 
testemunhos  das  sciencias  a favor  do  catholicismo, 
autor  Kosally  de  Lormes,  traducção  da  14.’  edição 
franceza,  1844 ; A fonte  de  Santa  Catharina,  1858, 
2 tomos. 

Araújo  (Padre  Miguel  de).  Jesuita.  Xatural  de 
Lama  Longa,  cone.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
falleccu  na  líahia.  Era  filho  de  Ilalthazar  Fer- 
nandes de  Araújo,  c de  Magdalena  Gonçalves. 
Foi  admittido  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra,  a 17  de  janeiro  de  1598,  par- 
tindo depois  para  a Bahia.  1 screveu : Cartas 
annuaes  do  Brazil  de  31  de  Dezembro  de  1621, 
Sahiram  traduzidas  em  italiano,  com  outras,  em 
Roma,  1627. 

Araújo  (Miguel  Martins  de).  Formado  cm  di- 
reito civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  oppo- 
sitor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade,  e depois 
advogado  de  causas  forenses  em  Lisboa,  cidade 
d’onde  era  natural;  tinha  o mesmo  nome  de  seu 
pae;  ignoram-sc  as  datas  do  seu  nascimento  e fal- 
lecimcnto.  Instruido  nas  letras  humanas,  passou 
á Universidade  de  Coimbra,  e,  applicando-se  ao 
estudo  da  jurisprudência  Cesarea,  cm  breve  fez 
os  maiores  progressos.  Esci-cvcu : Elogio  de  José 
Pegado  da  Silva  e Azevedo,  preshytero  ulyssipo- 
nense,  doutor  em  Cânones,  e oppositor  ás  suas  ca- 
deiras na  Universidade  de  Coimbra,  Coimbra,  1754; 
sahiu  sem  o nome  do  autor;  Elogio  de  Alexandre 
de  Gusmão,  cavalleiro  professor  da  ordem  de 
Christo,  fidalgo  da  Casa  Real,  acadêmico  do  nu- 
mero da  Academia  Real,  Lisboa,  1754. 

Araújo  (Paulo  Carneiro  de).  Cavalleiro  da 
ordem  militar  de  Christo,  doutor  cm  direito  civil, 
desembargador  da  Helaçãodo  Porto,  da  Casa  da 
Supplicação,  dos  aggravos,  procurador  c conse- 
lheiro da  Fazenda,  chanccller  da  Casa  da  Sup- 
jtlieaçào  c deputado  da  Junta  do  Tabaco.  N.  no 
Porto,  c falleccu  cm  Pontevol  a 30  d’agosto  de 
1703.  Era  filho  de  João  Carneiro  de  Moraes  c D. 
Helena  d'Araujo.  Frequentou  a Universidade  de 
Coimbra  na  edade  da  adolescência,  applicando-sc 
muito  á jurisprndcncia  Cesarea,  em  (pie  tomou  o 
grau  de  lieenccado,  e foi  admittido  a collegial  do 
Collegio  llcal  de  S.  Paulo  a 23  de  março  de  1669. 
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I Casou  com  D.  Joanna  Maria  Pacheco  de  Mello, 
filha  de  Manuel  Pacheco  de  Mello,  governador  de 
I Cabo  Verde,  da  armada  real,  e conselheiro  ul- 
I tramarino,  c de  sua  segunda  mulher,  D.  Izabcl  da 
' Silva.  Tendo  adoecido  d’uma  paralysia.  Carneiro 
(1’Araujo  fòra  tratar-se  ás  Caldas  da  Rainha,  e ao 
: voltar,  falleccu  em  Pontevcl.  Exercera  tambem  o 
cargo  de  procurador  ás  cortes  celebradas  cm  Lis- 
boa, no  mez  de  dezembro  de  1697.  Escreveu  : 
Pratica  nos  autos  do  juramento  do  serenissimo  prin- 
cipe  D.  João,  e primeiro  dia  de  Cortes,  em  o e 
1 de  Dezembro  de  1697,  Lisboa,  1697. 

I Araújo  (Payo  Rodrigws  de).  Valente  fidalgo, 
que  se  distinguiu  na  índia  no  tempo  do  governa 
dor  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  cujo  partido  tomou  nas 
luetas  com  Pedro  de  Mascarenhas,  e no  tempo  do 
; governador  Nuno  da  Cunha,  que  o fez  aleaide- 
mór  da  nova  fortaleza  de  Diu.  Exerceu  este  cargo 
durante  os  dois  celebres  cercos  d’esta  fortaleza, 
portando-se  sempre  como  um  dos  mais  distinctos 
heroes.  Gaspar  Correia  aceusa-o  de  ter  escondido 
' a melhor  parte  da  presa  que  tomara  n’uma  rica 
nau  de  moiros,  durante  uma  excursão  maritima 
(pie  as  fustas  e caravijlas  ancoradas  deante  de 
Diu  tinham  feito  por  ordem  de  D.  João  de  Ca.stro. 
Esteve  tambem  na  Índia  com  o governador  D. 
Henrique  de  Menezes.  Em  1526  fez  parte  da  ar- 
mada que  acompanhou  o governador  A.  Bacanor, 
para  combater  alguns  paráos  de  moiros  N'cssc 
mesmo  anno  foi  nomeado  capitão  na  armada  de 
Heitor  da  Silveira. 

, Araújo  (Pero  de).  Mestre  iPobras  cm  Aveiro. 

Por  alvará  de  26  d’abril  de  1613  lhe  foi  concedido 
i 0 ordenado  annual  de  19á<HK)  réis,  que  cra  outro 
i tanto  como  recebia  o seu  antecessor  Miguel  Dias. 

I N’este  alvará  se  lhe  fazem  grandes  elogios,  deno- 
i minando  0 tambem  architecto.  Vem  transcripto 
. no  vol.  2 do  Diccionario  historico  e documental  dos 
I architectos,  engenheiros  e construetores  portnguezcs, 

I etc.,  coordenado  por  Sousa  Viterbo. 

I Araújo  (Ruydc).  Tinha  um  cargo  que  cipiiva- 
leria  hoje  a ofticial  de  fazenda  (las  cxpcdiç('>cs 
indianas.  Figura  pela  primeira  vez  na  índia  cm 
I companhia  de  Atfonso  (I’Albu^picr(iuc,  na  primei- 
' ra  viagem  que  este  grande  capitão  fez  ao  Oriente. 

! Ficou  em  Cochim  como  escrivão  da  feitoria,  c foi 
I um  dos  bravos  de  Duarte  Pacheco.  Ainda  ali  se 
j conservava  cm  1509,  e cra  um  dos  que  faziam  op- 
1 posição  ao  governo  de  D.  Francisco  dWlmcida,  c 
! portanto  quando  chegou  Affonso  d’Albu(iucrque, 
i resultou  que  o vice-rei  o mandou  pôr  a ferros,  bem 
I como  lhe  demoliu  as  casas,  e já  o tinha  embar- 
I cado  para  o enviar  ao  reino,  (piando  a chegada 
de  Fernando  Goutinho,  pondo  termo  ás  deplorá- 
veis dissenç(')cs  que  existiam  entre  aquelles  dois 
grandes  vultos,  restituiu  a liberdade  a Ruy  d’Arau- 
jo,  0 qual,  como  era  de  esperar,  ficou  sendo  um  dos 
t validos  do  novo  governador,  que  logo  o mandou  a 
; Malaca  na  expedição  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira, 
para  ficar  como  chefe  da  feitoria  portugueza 
I iraquella  cidade  opulenta,  o que  cipiivalia  a en- 
ri(piccel-o.  Assim  aconteceu,  e (piando  se  fundou 
! a feitoria  ficou  elle  sendo  o feitor,  mas  não  tar- 
i dou  (pie  o sultão  de  .Malaca  se  arrcpcmdcssc  da 
concessão  que  fizera,  e atacasse  a feitoria  tão  re- 
pentinamente,  (|ue  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  que 
estava  ainda  defronte  da  cidade  com  os  seus  na- 
vios, mal  ])oiide  .soccorrel-a.  Ruy  (PAraujo  defen- 
deu-se como  um  heroe,  porque  ircsscs  tempos  os 
, otliciacs  de  fazenda  eram  perfeitos  ofliciacs  com- 
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batentes,  mas  cm  vista  da  superioridade  do  nu- 
mero dos  inimigos,  teve  de  render-se  com  os 
companheiros  que  tinham  sobrevivido  il  lueta  e 
Diogo  Lopes  de  Sequeira,  não  se  achando  com 
forças  para  tomar  vingança  da  atfronta  feita  aos  , 
portuguezes,  partiu,  e por  outra  parte,  como  Af-  j 
fonso  d’Albuquerquc  estava  empenhado  na  con- 
quista de  Goa,  addiou  para  momento  mais  I 
opportuno  a sua  expedição,  porqtie  tinha  agora  ' 
duplamente  a peito  em  primeiro  logar  fazer  de 
Malaca  um  dos  emporios  de  Portugal  no  Oriente,  j 
e cm  segundo  logar  libertar  os  nossos  compa-  i 
triotas  captivos.  Acabara  Affonso  d’Albuquer(iue  j 
de  conquistar  Gôa,  quando  recebeu  de  Kuy  | 
d’Araujo,  por  uns  mercadores  de  Cochim,  uma  I 
carta  cm  que  lhe  dava  preciosas  indicações  sobre 
os  meios  de  atacar  Malaca,  e em  que  lhe  certificava  ' 
de  que  o que  mais  lá  se  temia  era  a sua  vinda. 
Atfonso  dVÍlbuquerque  não  hesitou,  partiu  logo 
jiara  Malaca,  oude  Riiy  d’Arauio  lhe  foi  de  grande 
auxilio,  porque  sendo  homem  finissimo  c de  viva 
intelligencia,  soubera  aproveitar  o tempo  do  seu 
captiveiro,  informando-se  miuuciosamente  de  to- 
das as  cousas  da  terra,  creando  relações  uteis, 
requestando  mesmo  as  malaias  para  fazer  d’ellas 
os  instrumentos  dos  seus  planos,  aproveitando, 
finalmente,  todas  as  circumstancias  e pormenores 
que  i)odiani  guial-o  para  o fim  que  tinha  em  vista. 
l)’csta  fórma,  Atfonso  d’ Albuquerque  era  infor- 
mado do  que  se  passava  em  Malaca,  das  forças 
0 dos  planos  do  inimigo,  e dos  pontos  por  onde  de- 
via dirigir  o ataque.  Estas  informações  auxiliaram 
muitissimo  os  portuguezes  na  tomada  de  Malaca,  e 
quando  já  vencido  n’uns  poucos  de  recontros,  o 
sultão  malaio,  para  conciliar  a boa  vontade  do 
sitiador,  lhe  restituiu  os  prisioneiros  que  tinha 
em  seu  poder,  livrou-se  sem  o saber  d’um  dos 
principacs  elementos  da  sua  derrota,  porque  no 
cajitiveiro,  Kuy  d’Araujo  era-lhe  muito  mais  pre- 
judicial, do  que  estando  em  liberdade.  Ao  lado 
d’Albuquerque  ainda  se  tornou  de  grande  utili- 
dade, pelo  profundo  conhecimento  que  ad(juirira 
dos  usos,  costumes  e recursos  de  Malaca.  Quando  < 
SC  deu  por  fim  o assalto  decisivo,  Kuy  d’Araujo 
combateu  valcntemcntc,  sendo  encarregado  por 
Atfonso  d’Albuquerque  das  missões  de  maior  con- 
fiança. Por  tão  relevantes  serviços  Kuy  d’Araujo 
foi  nomeado  feitor,  alcaide-mór,  justiça-mór  de 
Malaca  c recebedor  do  seu  rendimento*  Não  pou- 
de,  comtudo,  gosar  por  muito  tempo  os  fartos 
proventos  d'cste  cargo,  porque  morreu  heroicá- 
mente,  combatimdo  contra  os  malaios,  que  mais 
tarde  se  revoltaram. 

Araújo  (Padre  Simào  de).  Jesuita.  N.  em  I 
Coimbra,  em  158õ,  fal.  em  Lisboa,  na  casa  pro-  j 
fessa  de  S.  Ko(iue,  a 16  de  junho  de  1638.  Era  [ 
filho  de  Diogo  Dias  e de  Izabel  João.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  tendo  apenas  15  aunos  de 
cdade,  a 25  d’abril  de  16(X);  foi  reitor  do  collegio  | 
da  Ilha  de  S.  Miguel,  ensinou  grammatica  e theo-  I 
logia  moral;  também  se  distinguiu  no  púlpito,  I 
como  notável  prégador.  Escreveu : Compendio  cm  [ 
que  se  relatam  as  deprecaçues  qmblicas,  que  por  j 
ordem  de  Sua  Magestade  mandou  fazer  o bispo  l)r. 
Fr.  João  de  Valladares  pelas  calamidades  presen- 
tes; contagiào  deltalia,fome,  conflagração  da  Ilha 
de  S.  Miguel,  Caso  de  Santa  Engracia ; e pelo  bom 
snccesso  das  armas  d'esta  Monarchia,  Porto,  1631. 

Araújo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do  Har- 
beita,  conc.  de  Monsão,  distr.  dc  Vianna  do  Cas- 


tello.  (I  Pov.  na  freg.  de  S.  João  llaptista,  de 
Semelhe,  conc.  e distr.  de  llraga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Turiz,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Leça  do  Balio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto;  tem  caixa  post.  ||  Monte  Novo,  na  freg.  de 
Santa  Maria,  e conc.  de  Extremoz,  distr.  d’Evo- 
ra.  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ilovfa, 
conc.  de  Moncorvo,  distr.  dc  Bragança.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Braz,  dc  Varzea,  conc.  d’Elvas, 
distr.  de  Portalegre. 

Araújo  Assis  (José  Bento  de).  Fundador  da 
Companhia  Lisbonense  de  Estamparia,  ^ecretario 
da  Companhia  das  Lezirias,  um  dos  primeiros 
empresários  dos  açougues  do  concelho  de  lásboa 
e abastado  proprietário.  N.  em  Lisboa  a 9 dc 
janeiro  de  1841.  Era  filho  de  Francisco  de  Assis, 
marchante,  e de  D.  Joanna  Kita  da  Conceição 
Assis.  Depois  de  terminados  os  primeiros  estmíos, 
dedicou-se  á arte  drainatica,  que  muito  estimava, 
e para  que  tinha  grande  vocação.  Foi  um  dos 
amadores  dramáticos  de  maior  fama  no  seu  tempo, 
chegando  a ter  propostas  vantajosas  d’algumas 
empresas  theatraes,  se  acaso  se  resolvesse  a se- 
guir a wda  de  actor.  Keijresentou  com  a maior 
acceitação  nos  theatros  das  sociedades  Tlialia, 
Ixecreio  dramatico  c Garrett,  no  antigo  theatro 
da  Kua  dos  Condes,  Gymnasio,  Principe  Kcal  <; 
D.  Maria,  com  os  mais  bem  organisados  grupos  do 
distinctos  amadores  e ate  ao  lado  de  artistas  dc 
fama.  A notável  actriz  Lucinda  Simões,  a pri- 
meira vez  que  se  apresentou  em  scena,  foi  n’uma 
recita  particular  no  theatro  do  Gymnasio,  cm 
companhia  dc  José  Bento  de  Araújo  Assis,  repre- 
sentando com  clle  a comedia  em  3 actos  O cão  e 
0 gato.  N’cssa  recita  desempenhou  Araújo  Assis, 
se  nos  não  falha  a memória,  a scena  dramatica, 
de  Mendes  Leal,  intitulada:  Os  últimos  momentos 
de  Camòes,  cm  que  teve  grande  ovação.  Apenas 
sahiu  do  collegio,  além  da  sua  predilecção  pelo 
theatro,  também  se  dedicou  á litteratura,  colla- 
borando  nos  seguintes  jornaes : Estrella  eValva, 
Jornal  para  todos,  Portugal  litterario,ctc.',do\mis 
escreveu  na  Revolução  de  Setembro,  Conservador, 
Parlamento,  Chronica  dos  theatros,  e Diário  de 
Noticias,  Em  1871,  no  Jornal  do  Commcrcio,  juibli- 
cou  uns  artigos  ácerca  da  Camara  municipal  e.  o 
mercado  da  praça  da  Figueira;  no  Diário  illus- 
trado  e Diário  da  manhã,  publicou  cm  1877,  uma 
serie  de  artigos  combatendo  o estabelecimento 
dos  talhos  municipaes.  Em  1873  fundara  a Com- 
panhia Lisbonense  de  estamparia  e tinturaria  de 
algodões,  da  qual,  como  relator  do  conselho  fiscal, 
deu  interessantes  relatórios  mostrando  a prosj)e- 
ridade  d’aquella  empresa,  de  que  depois  foi 
director.  E’  primeiro  escripturario  e secretario 
da  assembléa  geral  da  Companhia  das  Lezirias 
do  Tejo  e Sado.  Araújo  Assis  escreveu  também 
muito  para  o theatro.  Ilojc  acha-se  afastado  das 
lides  litterarias,  entregando-se  unicamente  á vida 
commercial.  Kelação  dos  sens  escriptos  theatraes : 
Em  5 actos  : Trevas  e luz,  drama,  Lisboa,  1867  ; 
O cabo  Simão,  drama,  não  consta  que  fôsse  im- 
presso; cm  3 actos : Abençoada  resignação,  drama, 
Lisboa,  1867,  Scenas  da  actualidade,  comedia, 
inédita ; cm  2 actos ; O segredo  d’ uma  esmola,  co- 
media drama,  Lisboa,  1861,  A scicncia  aos  tram- 
bulhòes,  comedia,  Lisboa,  1865;  cm  1 acto  : Deus 
nos  livre  das  mulheres,  comedia,  Lisboa,  1861,  As 
duas  paixões,  comedia,  Lisboa,  1864,  O que  c o 
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destino,  corncdia,  Lisboa,  1867,  Duvidas  do  cora- 
ção, drama,  Lisboa,  1867,  Protecção  e rnystei-io, 
comedia,  inédita,  Emjanos  e Loucuras,  farça  ly- 
rica,  Lisi)oa,  1867,  As  lições  de  Joanninha,  come- 
dia, inédita,  Um  tutor,  comedia,  inédita,  Um 
encoidro  no  omnibus,  eomedia,  inédita.  Escreveu 
também : Serões  litterarios,  com  duas  cartas  do  ex.°‘° 
sr.  Camillo  Casteüo  i/rarjco,  Lisboa,  1869.  E’  a col- 
lecção  de  foliietins  e outros  escrij)tos  do  autor 
já  publicados  cm  difíerentes  jornaes.  Camillo 
Castello  llranco  mandou-lhe  uma  carta  de  con- 
gratulação, que  sabiu  no  Diário  de  Noticias,  de 
1869.  O volume  contem  os  seguintes  cscriptos : 
Amores  que  a morte  creou;  Os  tres  amores  de 
Simplicio;  Eiograpliia  da  actriz  Luiza  Leopol- 
dina  Fialho;  O filho  do  mysterio:  De  Lisboa  ao 
1’orto  ; Uma  historia  completa  ; Derradeira  ho- 
menagem ; Mais  vale  quem  Deus  ajuda,  do  que 
quem  muito  madruga;  Cousas  que  pertencem  ao 
(lominio  da  fé;  Liographia  do  actor  Joaquim  An- 
tonio  Rodrigues  Rolào;  Memórias  de  um  homem 
que  não  apanhou  a sorte  grande  dos  cinco  actos; 
O lu.xo  e 0 oiro;  Amor  velho  n’essc  peito  joven ; 
Não  leiam;  Scenas  innocentes  da  comedia  hu- 
mana; Os  litteratos;  Carta  a um  amigo;  Pela 
bôea  morre  o peixe ; A pedinte,  historia  dos  sinos 
da  Uemposta;  Historia  d’uma  mosca;  Uma  con- 
sulta; A liberdade;  O chapeo  de  chuva;  Ricardo 
José  Fortuna. 

Araújo  d’Azevedo  (Antonio  de).  1.®  conde  da 
Rarca.  V.  este  titulo. 

Araújo  e Azevedo  (Manuel  Felieissimo  Lou- 
sada  de)  V.  Azevedo. 

Araújo  Basto  (Kvaristo  José  de).  Escriptor, 
jornalista,  bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  no  Forto  a 26  d’outu- 
bro  de  1821,  fal.  no  fim  de  juidio  de  1865.  Era  fi- 
lho de  Francisco  José  de  Araújo  Rasto,  commer- 
ciante,  e de  D.  Anna  Angelina  de  Araújo  Rasto. 
Concluidos  os  estudos  menores  c os  da  instrucção 
secundaria  comprehendidos  no  quadro  então  vi- 
gente, passou  em  1838  a matricular-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  como  altimno  de  sciencias 
naturaes,  e levou  os  cursos  mathcmatico  e philo- 
sophico  até  concluir  o terceiro  anno.  Mudando  de 
resolução,  j)assou  em  1840  para  o primeiro  anno 
juridico,  curso  que  continuou  até  1846,  cm  que 
recebeu  o grau  de  bacharel.  N’essc  anno  sobre- 
veiu  a lueta  civil,  da  chamada  Maria  da  Fonte,  c 
Aranjo  Rasto  entrou  no  serviço  da  Junta  do 
Porto,  sendo-lhe  dado  o logar  de  official-maior  c 
chefe  da  (piarta  repartição  do  Governo  Civil,  que 
dcsenqicnhou  até  á convenção  de  Gramido.  Asso- 
ciado com  José  Joaquim  Gonçalves  Rasto,  tomou 
conta  da  redacção  do  Nacional,  dando  ambos 
grande  incremento  a esta  folha,  augmentando-a 
no  formato,  e tornando-a  o mais  curioso  e interes- 
sante jornal  da  o]>posição  d’a(iuclla  epoca.  Dccc- 
dindo  exercer  a profissão  de  advogado,  iniciou-se 
na  pratica  forense  durante  anno  c meio  com  o 
dr.  Rodrigo  Nogueira  Soares,  considerado  como 
dos  melhores  jurisconsultos  do  Porto.  O seu  genio 
volúvel,  porém,  não  lho  permittiu  dcmorar-sc 
muito  tcmjto  n’a(iuclle  logar,  e pouco  depois  tro- 
cou a^banca  de  advogado  pela  escrevaninha  de 
escrivão  d’uma  das  varas  de  direito,  j)ara  que  foi 
despachado  em  1852.  Atacando-o  depois  uma 
grave  enfermidade,  falleceu  cm  1865,  conforme 
tli.ssémos.  Collaborou  também  no  jicriodico  a Coal- 
lisão,  Clamor  jinblico,  c em  outros  jornaes;  atfri- 
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buc-sc-lhe  egualmcntc  o seguinte  livro : Uma  vi- 
sita da  rainha  de  Portugal  ao  castello  de  Thomar, 
romance  em  verso.  Porto,  1845;  O mestre  Santiago, 
romance  castelhano,  de  Rermudez  de  Castro,  tra- 
duc.ção  em  verso.  Porto,  1848. 

Araújo  Camisão  (Pedro  Antonio).  Militar, 

I que  cm  1826  pertencia  ás  tropas  do  commaudo 
I do  marquez  de  Chaves,  que  se  revoltaram  contra 
a Carta  Constituicional,  e que  por  esse  motivo 
i emigraram  para  Hespanha ; Araújo  Camisão  vol- 
I tou  pouco  depois  ao  reino,  em  1829,  sendo  te- 
nente de  infantaria  n.”  7.  Escreveu:  Principaes 
I deveres  de  um  nfiicial  em  campanha,  extrahidos 
j das  instrucções  dadas  por  Frederico  II  aos  seus 
I officiaes,  e apropi-iadas  á organisação  do  exercito 
I portuguez,  Lisboa,  1829. 

Araújo  Carneiro  ( Ileliodoro  Jacinto  de ). 

\ Formado  em  medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  em  21  de  julho  de  1799.  N.  n’aquella 
cidade  em  1776,  fal.  cm  1849.  Passou  a maior 
parte  da  vida  no  estrangeiro,  exercendo  priinci- 
ramente  algumas  commissòes  scientificas,  e de- 
pois missões  diplomáticas,  principalmente  eni 
Londres ; foi  também  encarregado  de  missões 
particulares  dos  soberanos  a quem  serviu.  Voltou 
a Portugal  em  1820,  esteve  dezoito  mezes  cm 
Lisboa,  e partindo  depois  para  Paris,  publicou  um 
violentissimo  pamphleto  politico  contra  os  libe- 
raes,  e uma  edição  do  poema  de  José  Agostinho 
de  Macedo,  Os  burros,  ou  o reinado  da  sandice, 
alterado  consideravelmente  por  intuitos  políticos. 

I São  suas  também  umas  notas  illustrativas,  ejue 
] lhe  ajuntou,  referidas  a certos  indivíduos  por  elle 
introduzidos  no  poema.  Estando  ao  serviço  de 
I D.  Miguel  durante  o seu  governo,  foi  agraciado 
I com  0 titulo  de  visconde  de  Condeixa,  recebendo 
I outras  mercês,  que  o governo  constitucional  de- 
pois não  quiz  reconhecer.  Escreveu : Itejlexões  c 
j observações  sobre  a pratica  da  inoculação  da  vac- 
cina,  e as  suas  funestas  consequências  feitas  em 
I Inglaterra,  etc.,  Londres,  1808;  reimpressas  ein 
I Lisboa,  em  1809;  esta  obra  foi  analysada  c refu- 
tada pelo  dr.  Abrantes  de  Castro,  no  Investigador 
1 portuguez,  em  um  Exame,  que  sabiu  no  n.“  6,  de 
dezembro  de  1811,  a pag.  173,  c continuou  no  n.* 

1 seguinte,  de  pag.  352  a 37/.  D’ella  proveiu  tam- 
! bem  ao  autor  o cpitheto  de  Doutor  Bexigas,  com 
j que  os  seus  inimigos  o motejaram  por  milito 
I tempo.  Publicou  mais  : lirazil  e Portugal,  ou  re- 
! flexões  sobre  o estado  actual  do  Brazil,  Rio  de  Ja- 
1 neiro,  1822;  Carta  dirigida  ao  ill.‘^°  sr.  Francisco 
1 Soares  Franco,  deputado  cm  Cortes,  Lisboa,  1822; 
Provas  dos  talentos  diplomáticos  que  se  tc.em  des- 
envolvido no  primeiro  anno  da  Regeneração,  sendo 
ministro  dos  negocios  estrangeiros  Silvestre  Pi- 
nheiro Ferreira,  Lisboa,  1822;  Cartas  dirigidas  a 
Sua  Magestade  el-rei  D.  João  VI  desde  1811, 
ácerca  do  estado  de  Portugal  e Brazil,  e outros 
mais  documentos,  Londres,  1821 ; Camões:  Ode  do 
j cavalheiro  llaynouard,  traduzido  em  verso  portu- 
guez por  Francisco  Manuel,  Vicente  Pedro  Nolas- 
I CO,  e Timotheo  Lecussan  Verdier;  correcta  eanno- 
tada,  dedicada  a Sua  Magestade.  el-rei  o sr.  D. 

\ Joãx>  VI,  Lisboa,  1825;  Exposição  resumida  do 
, que,  durante  os  dezoito  mezes  que  estive  em  Lisbíui, 
soffri  á facção  e aos  scelcrados  que  dominavam 
El-rei,  e o leinram  á sepultura,  Paris,  1826;  não 
traz  no  frontis]>icio  o nome  do  autor;  Cartas  para 
I elucidarem  a condueta  do  Conde  de  Palmella;  sem 
1 logar  de  impressão  nem  anno,  mas  dizem  que  fo- 
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ram  impressas  em  Paris  em  1821 ; Representação 
ao  Congresso  das  cortes  constituiittrs,  Lisboa,  1821; 
meia  folha  de  papel ; Carta  sobre  a obrigação  que 
os  ministros  teem  de  contrariar  as  cortes  onde  estão 
acreditados  qtiaiquer  asserção  indecoi-osa  ao  seu 
governo,  etc.,  Lisboa,  1821;  meia  folha;  Lettreà 
mr.  le  comte  de  Porto  Santo,  ministre  des  affaires 
étrangéres  de  Portugal,  j>ar  le  chevalier  d’ Araújo 
Carneiro,  Paris,  182G;  Du  complôt  contrele  jjrince 
1).  Miguel,  et  introduction  à Vhistoire  secréte  du 
cabinet  de  Lisbonne,  par  um  logal portugais;  Varis, 
1826 ; Quelques  mots  en  réponse  à quelques  perso- 
nages  sur  les  affaires  du  Portugal,  Loudres,  1831. 
Este  opusculo  também  se  publicou  em  portuguez, 
c sahiu  depois  mais  accrescentado  com  o seguinte 
titulo:  Algumas  palavras  em  resposta  ás  que  can- 
tas pessoas  teem  dito  e avançado  acerca  dogerverno 
portuguez ; com  algumas  observações  tanto  a res- 
peito do  estado  de  Portugal  e da  Europa,  como  da 
extravagante  e inesperada  condueta  do  governo 
inglez  para  com  Portugal;  segunda  edição  corri- 
gida e augmentada,  Londres,  1832;  Carta  ao 
Ex.'^°  Sr.  Silvestre  Pinheiro  Eerreira,  Lisboa, 
1821.  A carta  propriamente  dita,  sob  a data  de 
Lisboa  em  30  de  outubro  de  1821,  comprehende 
7 paginas  e quasi  meia;  as  restantes,  4 e meia, 
são  de  documentos.  Contém  uma  queixa,  detida- 
meute  fundamentada,  ao  ministro  Silvestre  Pi- 
nheiro, a quein  attribuia  não  se  lhe  ter  pago  em 
Loudres  o que  então  se  lhe  devia,  e para  o que 
já  tivera  ordem  de  el-rei ; allegando  que  a todos 
se  mandava  pagar,  menos  a elle,  apesar  da  reso- 
lução superior  a que  o ministro  desobedecia. 
N’este  documento  existem  revelações  biographi- 
eas  e históricas.  No  vol.  x do  Diccionario  biblio- 
graphico,  de  pag.  383  a 385,  vem  transcripto  o 
documento,  precedido  da  observação,  que  acima 
também  transcrevemos. 

Araújo  e Castro  (Manuel  de).  Natural  de 
Mousão,  arcebispado  de  Braga,  reitor  da  egreja 
de  S.  Pedro  de  Merufe,  e muito  versado  em  poe- 
sia cômica.  Publicou  em  Lisboa,  em  1645,  o se- 
guinte : Comedia  famosa,  intitulada  La  maior  ha- 
zana  de  Portugal.  Dedicada  a la  muy  alta,  inclita, 
católica  y serenissima  seiiora  D.  Luiza,  reynd  de 
Portugal.  O argumento  6 baseado  na  restauração 
de  Portugal,  em  1640.  Entram  na  comedia  estas 
personagens:  Duque  de  Bragança,  D.  .loão;  du- 
queza,  D.  Luiza,  sua  mulher;  marquez  de  Iler- 
rera,  1).  Francisco  de  Mello;  conde  de  Vimioso ; 
Jorge  de  Mello,  cavalleiro;  D.  Antão  d’Almada, 
eavalleiro;  D.  AÍiguel  d’Almada,  cavalleiro  velho; 
D.  Gastão  Coutinho,  cavalleiro;  rei  Filippe  IV ; 
infanta  de  Saboya,  Margarida,  viuva;  conde  de 
Oli vares  ; Miguel  de  Vasconcellos,  secretario  de 
estado;  D.  Antonio  Tello;  o dr.  João  Pinto  Ri- 
beiro ; um  creado. 

Araújo  Estaço  (Jorge  de).  Fidalgo  da  casa 
d’el-rei  1).  João  IV,  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  juiz  das  justificações,  etc.  Natural 
de  Lisboa,  fal.  a 17  de  agosto  de  1657.  Era  filho 
de  Aleixo  Estaço.  Instruido  nas  letras  humanas 
applicou-se  ao  estudo  das  scieucias  severas,  na 
Universidade  de  Coimbra,  sendo  laureado  com  as 
insignias  doutoraes  na  faculdade  de  direito  Ce- 
sáreo. Exerceu  com  a maxima  integridade  os  lo 
gares  de  desembargador  da  Casa  da  Supplicação, 
de  que  tomou  posse  a 27  de  março  dc  162i> ; de- 
sembargador dos  Aggravos  a 24  de  setembro  de 
1633.  Foi  também  procurador  da  cidade  de  Lis- 
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boa  nas  cortes  celebradas  em  1653.  Falleceu  na 
capital  e foi  sepultado  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco. Escreveu  : Resposta  que  deu,  como  procura- 
dor de  cortes  da  cidade  de  Lisboa,  á projwsta  do 
juramento  do  serenissimo  principe  D.  Affonso,  feita 
pelo  Bispo  caj>ellão-rnòr  em  o aclo  de  cortes  de  22 
de  Outubro  de  1653,  Lisboa,  1653 ; Segunda  res- 
posta á proposta  feita  pela  bispo  capellão-mór,  em 
o acto  ele  cortes,  que  se  celebraram  em  23  de  Outu- 
bro de  1653,  Lisboa,  16.53. 

Araújo  Fonseca  (José  Bernardino  de).  Cirur- 
gião medico  pela  Escola  Medico-eirurgiea  do 
Porto,  defendendo  these  a 13  d’outubro  de  1880. 
N.  a 9 d’abril  de  18 17.  Era  filho  de  Manuel  de 
Araújo  Fonseca,  natural  dc  S.  Christovão  de  Ca- 
beçudos, concelho  de  Villa  Nova  de  Famalieão. 
Publicou  a these,  que  tinha  o seguinte  titulo : 
Estudo  phrjsiologico  da  medicação  alcalina.  Porto, 
1880. 

Araújo  Gama  (Joaquim  de  Azevedo  de).  V. 
Torre  das  Donas  (Visconde  da). 

Araújo  e Gama  (Manuel  de  Azevedo).  Doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  c 
lente  da  mesma  faculdade.  N.  em  Cerdal,  distr. 
de  Vianna  do  Castcllo,  a 21  de  março  de  18.53. 
E’  filho  de  João  de  Azevedo  Araújo  e Gama.  En- 
trou para  a Universidade  cm  1874,  formou-se  em 
theologia  em  1879,  e recebeu  o grau  de  doutor 
em  19  de  dezembro  de  1880.  Foi  premiado  durante 

0 curso.  Por  decreto  de  2 de  junho  de  1881  foi 

nomeado  lente  substituto  de  theologia,  e por  de- 
creto de  3 de  novembro  de  1882  lente  cathcdra- 
tico.  Escreveu  : Religio  ad  ethicam  constituendam 
necessária,  dissertatio  inauguralis,  quam  q)ro  ma- 
gnarum  conclusionum  S.  Theologia:,  facultatis  actu 
in  conimbricensi  academia  rentabat  ac  propugna- 
bat,  Conimbric.a:,  1880 ; Theses  ex  universa  theolo- 
gia decerptee,  e<c.,  Conimbrica:,  1880  ; so- 

bre  o casamento  civil;  dissertação  acadêmica  que 
para  o concurso  a urna  das  substituições  vagas  na 
faculdade  de  theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra, ofereceu  o candidato  dr.  Manuel  de  Azevedo 
Araújo  e Gama,  Coimbra,  1881;  n’esta  obra  o as- 
sumpto é trataclg  em  face  da  doutrina  eatholica, 
da  philosophia  social  e da  legislação  portugueza; 
Explicações  ao  publico  a jrroposito  do  iucidetde 
oceorrido  entre  o ex.”"‘  sr.  bispo-conde  e a facul- 
dade de  theologia  da  Universidade  de  Coimbra, 
Coimbra,  1886;  Analyse  critica  do  libello  aceusa- 
torio  que  o ex."'"  e rev."'"  sr.  bispo-conde  redigiu 
contra  a faculdade  de  theologia  da  Universidade  de 
Coimbra,  Coimbra,  1888.  A’cerca  d’esta  questão, 
publicaram  se  os  seguintes  livros  e folhetos  : Me- 
mória lida  perante  o conselho  superior  de  instrucção 
jrublica,  na  sessão  animal  ordinaria  de  1885,  qrclo 
vogal  do  mesmo  conselho  dr.  Darnasio  Jacintho 
Eragoso,  Coimbra,  1885;  A extineção  do  convento 
de  Sá  em  Aveiro  e os  jornaes  portuguezes  religioso- 
politicos.  Carta  ao  ex.'"°  e rev.'""  sr.  núncio  aposto- 

1 lico  Vicente  Vanutelli,  etc.,  jrelo  bispo  de  Coimbra, 

' Coimbra,  1886;  Carla  dos  lentes  da  faculdade  de 
\ theologia  da  Universidade  de  Coimbra  a s.  ex.‘ 
j rev."“  0 sr.  bisqw-conde,  Coimbra,  1886;  Osr.  bisqjo- 
; conde  e a faculdade  de  theologia,  documentos  trans- 
! criptos  da  revista  «Instituições  christãs»  de  5 de 

fevereiro  de  1886,  Coimbra,  1886 ; Resposta  ás  ex- 
plicações do  sr.  dr.  Manuel  de  Azevedo  Araújo  e 
\ Gama  pelo  padre  Manuel  d' Albuquerque,  Poito, 
I 1886;  A faculdade  de  theologia-,  breves  rejlexões 
\ sobre  a Memória  lida  pelo  lente  de  vesqrera  da 
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mmma  faculdade  jieratde  o conselho  superior  dr 
iitstritcção  piddica,  l*orto,  188(3:  na  ultima  j)agina 
vem  a assipnatura  do  autor  Kgydio  d' Azevedo; 
Kgydius-J'J])iscojiius,  trnducçno  livre;  Kgydio  alu- 
gado ao  bispo;  carga  íí.®  /,  Porto,  188(3 ; traz  iio 
lim  a assignatura  : 0 obscuro  auctor,  Iluy  Dio- 
geues\  Carta  á faculdade  de  theologia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  a proposito  do  folheto  Egydius- 
Kpiscopius,  tradueção  livre,  Kgydio  alugado  ao 
bispo;  carga  n.“  1,  Coimbra,  188(3;  tem  no  fim  a 
assignaturii  de  Kgydio  d’ Azevedo-,  Kgydius-Kpis ■ 
ropius,  tradueção  livre,  Kgydio  alugado  ao  bispo-, 
carga  «•“  Coimbra,  188(3;  traz  iio  fim  a assi- 
guatiira  Jluy  Jtiogenes;  Carta  de  Kgydius-Kpis- 
copius  ao  seu  collega  na  mitrolatria  Manuel  de  Al- 
biiquenpie,  o incomparável.  Porto,  b''8(3;  tem  no 
fim  a assignatura:  Kgydius- Kjnscopius ; A facul- 
dade de  theologia  e as  doutrinas  que  elle  ensina, 
]>elo  padre  José  Maria  liodrigues,  quintanista  de 
theol-igia,  (,'oimbra,  188(5;  Itesjjosta  que  dá  á fa- 
culdade de  theologia,  e ás  doutrinas  que  cila  ensi- 
na, Kgydio  Pereira  de  Oliveira  e Azevedo,  conego 
honorário  da  sé  de  Lamego,  bacharel  formado  em 
theologia  e professor  de  sciencias  ecclesiustic.as  no 
seminário  de  Coimbra,  Coimlira,  188(3;  Carta  de 
M.  d' Albuquerque  a Kgydius-Kpiscopius,  Porto, 
1887  ; tem  uo  rosto  a cpigrai>he : «Cujus  est  lime 
oratio?—  Amor  com  amor  se  paga,»  e no  fim  a 
assignatura:  Do  teu  amigo,  M.  d' A.;  Carta  á «Cor- 
respondencia  de  Coimbra»-,  tem  um  jirologo  ou 
introduceão,  nào  assignada,  de  I^creira  Caldas, 
jirofcssor  braearense,  e apesar  de  não  ter  data 
nem  local  da  impressão,  salie-se  que  foi  impressa 
cm  Praga,  no  anno  de  1887 ; a carta  c reprodu- 
zida da  Correspondência  de  Coimbra,  n.°  11,  de  8 
dc  fevereiro  de  1887  , numero  em  que  originaria- 
mente  fòra  publicada;  Representação  da  faculdade 
de.  theologia;  publicada  no  Diário  do  governo,  u.® 
!»1,  de  ‘2õ  (ie  abril  de  i8b8,  e reproduzida  nas 
Instituições  Christãs,  n.®  9,  de  f)  de  maio  do  refe- 
rido anno;  tem  a data  de ‘21  de  março  de  1887  ; 
Resposta  que  em  dl  de  maio  de  1887,  deu  o bispo 
de.  Coimbra  á representação  da  faculdade  de  theo- 
l'<gia  que  o digno  par  do  reino,  sr.  Miguel  Osorio 
Cabral  de  Castro,  pediu,  em  uma  das  jirimeiras 
sessões  do  mez  de  abril  de  1888,  que  fosie  inviada 
í'i  cantara  dos  dignos  pares;  Analyse  critica  do 
I ibcllo  aceusatorio  que  o ex-"'"  e rev."‘°  sr.  bispo-conde 
redigiu  contra  a faculdade  de  theologia  da  Univer- 
sidade de  Coimbra, por  Manuel  de  Azevedo  Araújo 
e.  (lama,  Coimbra,  1888;  este  titulo  acha-se  coi- 
bido a um  folheto,  contendo  uma  carta  do  sr. 
bispo-conde  a el-rei,  datada  de  Coimbra  em  81 
de  maio  de  1887,  tendo  a assignatura  de  : Manuel, 
Bispo-  Conde.  -,  não  consta  d’elle  o logar  nem  anno 
da  impressão,  mas  sabe-se  ter  sido  impresso  cm 
Coimbra,  cm  1887  ; o titulo  foi-lhe  collado  muito 
jiostcriormcntc;  esta  resposta  foi  reproiluzida  no 
Diário  do  governo,  de  2G  d’abril  de  1888;  também 
se  encontra  nas  Instituições  christãs,  de  b de  maio 
de  1888,  onde  vem  precedida  d’um  artigo  intitu- 
lado : A representação  da  faculdade  de  theologia 
ao  governo  de  sua  magestade  e n Resposta  dada 
sobre  a mesma  pelo  e.r.'"  - e rev.'""  sr.  bispo-conde; 
Projecto  de  resposta  por  parte  da  faculdade  dc 
thc.ilogia  ao  documento  do  c.r.”'“  e rrv."‘"  bispo  de 
t'o\u,l,ra  publicado  na  folha  c.jjicial  dr  2<1  de  abril 
dc  /s^-s,  ijue  SC  ):rcpiinha  ajirescntar  á sua  facul- 
dade o dr.  Bernardo  Augusto  de  Madurcira,  Coim- 
bra, IKS.S. 
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Araiijo  Guimarães  (Joaquim  Kerreira  de). 
Presidente  da  camara  municipal  e administrador 
do  concelho  de  Alcobaça.  Nasceu  n’esta  villa, 
omle  tambem  falleceu  em  1898.  Foi  chefe  do 
partido  regenerador  na  sua  localidade,  e era  um 
fanatico  pelo  fallecido  estadista  Fontes  Pereira 
de  Mello.  Mas  a politica  sómente  a desejava  para 
ser  util  á sua  terra.  Gosava  da  maior  considera- 
ção e estima,  o que  bem  se  provou  nasympathica 
homenagem  juestada  no  seu  funeral,  que  foi  um 
dos  mais  imponentes  que  se  tem  realisado  em 
Alcobaça,  a que  todas  as  classes  sociaes  e de 
todos  os  partidos,  se  associaram.  Foi  Araújo  Gui- 
marães quem  fundou  a fabrica  de  fiação  de  te- 
cidos da  Fervença;  n’ella  se  concentrava  toda  a 
sua  dedicação,  fazendo-a  progredir,  e aperfei- 
çoando-a a ponto  de  ser  considerada  entre  as 
primeiras  do  paiz.  Foi  este  o seu  maior  titulo  de 
gloria.  Administrativamente  era,  sob  a sua  di- 
recção, um  modelo  de  ordem  e economia,  sendo 
inteira  a confianea  que  n’elle  depositavam  os 
accionistas,  estancio  cheios  de  votos  de  louvor  os 
respectivos  relatórios. 

Araújo  Guimarães  (Manuel  Kerreira  de). 
Cominendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
cavalleiro  do  Cruzeiro,  brigadeiro  reformado  do 
corjio  de  engenheiros,  etc.  N.  na  Bahia  a í>  dc 
março  de  1777,  fal.  no  liio  de  Janeiro  a 24  d’ou- 
tubro  de  1838.  Frequentou  com  distineção  os  es- 
tudos secundários,  tanto  na  Bahia  como  eni  IJs- 
boa,  c,  estando  habilitado  para  entrar  na  Univer- 
sidade, não  0 poude  conseguir  por  falta  de  meios 
pecuniários,  que  elle  ainda  aggravou,  casando, 
tendo  apenas  19  annos  de  edade,  com  uma  sci>hora 
pobre.  No  principio  do  anno  dc  1798  matrieulon- 
se  na  Academia  Kcal  de  Marinha,  de  Lisboa,  e 
seguiu  0 curso  atravez  de  muitas  difficiddades, 
conseguindo,  porém,  alguns  prêmios  pecuniários, 
um  pequeno  subsidio  para  poder  continuar  os  es- 
tudos, e approvação  do  governo  para  uma  tra- 
diicção  cpie  fizera  do  Curso  de  mathematieas  do 
abbade  Marie.  Quando  concluiu  os  estudos  foi 
logo  promovido  a lente  d’uma  das  cadeiras  da 
Academia,  e encarregado  de  acompanhar  os  seus 
altimuos  a umas  excursões  pratiças  que  fizeram ; 
sotfreu,  porem,  immensas  contrariedades,  preteri- 
ções e muitos  outros  desgostos;  achava-se  ape- 
nas reduzido  a um  pequeno  vencimento  que  lhe 
não  chegava  para  viver,  quando  o conde  da  Fon- 
te, .loão  de  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres 
Guedes  dc  Brito,  sendo  nomeado  governador  da 
Bahia,  o convidou  a acompanhal-o  ; Araújo  (íui- 
marães  aceeitou  o convite,  mas  na  Bahia  não 
obteve  collocação  mais  vantajosa,  e estava  já  re- 
solvido a voltar  a Fortiigal,  quando  recebeu  noti- 
cia de  que  a côrtc  se  transferia  para  o Brazil. 
Quando  os  ministros  do  principe  regente  1).  .loão 
fundaram  n’aquella  nova  côrtc  estabelecimentos 
de  instrucção  correspondentes  aos  (pic  tinham 
sido  obrigados  a abandonar  em  Lisboa,  Araújo 
(Juimarães  foi  reger  as  suas  cadeiras,  sempre 
contrariado  c perseguido.  Fouco  tempo  depois 
começou  a dedicar-se  ao  jornalismo  e foi  redactor 
da  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  de  1813  a 1S‘2I,  Pa- 
triota ile  1813  a 1814  e por  fim  o Ksjielho  (ies«le 
outubro  de  18-22  até  junho  de  1823,  jornal  hostil 
aos  ])Oi  tuguczrs,  em  que  defendeu  na  epoca  da 
grande  crise  nacional  a imlependencia  brazileira. 
Kra  então  Aranjo  Guimarães  coronel  dc  enge- 
nharia, arma  para  onde  ji.assara,  porque  tendo 
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assentado  jtraea  na  inarinlia,  soIlVera  tainhoin 
{'rando  {'iicrra  dos  sons  inimigos,  (|iic  llio  levan- 
tarain  os  maiores  ohstaenlos  j)ara  llic  evitar  o se 
gnimento  d'a(jnella  carreira.  Depois  da  indej)en- 
(ícncia  do  IJrazil,  consta  <1110  foi  deputado  e bri- 
gadeiro, posto  cm  que  estava  reformado  (jnando 
morren.  Escreveu:  Curso  elementar  e completo  de 
mathematicas  puras,  ordenado  por  I.a  Cnillc,  an- 
i/mcntado  ])or  Marie,  c {Ilustrado  por  Thcvcneau, 
traduzido  do  francez,  Lisboa,  180U,  com  doze  es- 
tampas; esta  tradne^-ào  é diversa  de  outra,  que 
do  mesmo  Curso  sc  imprimiu  em  Coimbra  no  anuo 
seguinte,  feita  por  fr.  Hento  de  S.  .José;  Expli- 
cação da  formação  e uso  das  tahoas  logarithmicas 
pelo  ahhade  Marie,  traduzida  em  poriuguez,  Lis- 
boa, 18(X);  Tratado  elementar  da  Analyse  mathe- 
mathiexí  por  J.  A.  J.  Cousiu,  traduzido  do  francez, 
Lisboa,  1802;  Elementos  de  Geometria,  por  A.  M. 
Légcndre,  traduzidos  em  portuguez,  etc.,  Kio  de 
Janeiro,  1809;  Elementos  de  Astronomia  para  uso 
dos  discipulos  da  Academia  Real  Militar,  etc., 
Kio  de  Janeiro,  1814;  tem  4 estampas;  Elemen- 
tos de  Geodesia,  para  uso  dos  discipulos,  etc.,  Kio 
de  Janeiro,  1815;  com  estampas;  Epithalamio 
nos  desposorios  do  ex.'“°  sr.  D.  Fernando  Antonio 
de  Almeida,  Lisboa,  1805;  Ode  pela  restauração 
do  Porto,  oferecida  a Stia  Alteza  Real,  Kio  de 
Janeiro,  1809;  Epicedio  ao  ill. eex.”’®sr.  1).  Ro- 

drigo de  Sousa  Coutinho,  conde  de  Linhares,  etc., 
Kio  de  Janeiro,  1812;  foi  também  publicado  n’um 
dos  numeros  do  Investigador  portuguez,  do  mesmo 
anuo ; sabiu  nova  edição  em  Lisboa,  cgualmeutc 
em  1812;  Testemunho  de  saudade  pela  lamentável  \ 
morte  do  ill."'”  e ex.“'"  sr.  João  de  Saldanha  da 
Gama  Mello  Torres  Guedes  de  Brito,  conde  da 
Ponte,  etc.,  Lisboa,  1809;  Prospecto  do  Patriota,  j 
Rio  de  Janeiro,  1812-,  Variação  dos  triângulos  es- 
phericoa  para  uso  da  Academia  Real  Militar,  Lis-  1 
boa,  1812 ; Índice  geral  do  «Patriota»,  Kio  de  Ja-  J 
neiro,  1819 ; 6 o indice  systematico  das  matérias  j 
contidas  n’aquí»ya  folha  íitteraria;  Defeza  do  co-  j 
ronel  Manuel  Ferreira  de  Araújo  Guimarães  con-  \ 
tra  as  accusaçòes  que  na  «Gazeta»  n."  76  se  publi- 
caram, Kio  de  Janeiro,  1821;  Um  cidadão  do  Rio 
de  Janeiro  á divisão  auxiliadora  do  exercito  de  \ 
Portugal,  em  que  se  refutam  as  gratuitas  asser-  ' 
çòes  do  chamado  manifesto  da  mesma  divisão,  Kio  j 
de  Janeiro,  1822.  Consta  que  esta  publicação  ! 
trouxe  em  perigo  a vida  do  autor,  porque  alguns  i 
portuguezes  quizeram  por  vingança  assassinal-o, 
sendo  salvo  n’uma  noite  de  qualquer  aggressão,  ] 
por  um  ofticial  do  batalhão  lusitano  n.“  11,  que  0 
avisou,  e se  prestou  a acompanhal-o  a casa. 

Araújo  Juzarte  (Joaquim  de).  Kachai'el  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
socio  eftectivo  da  Associação  dos  Advogados,  de 
Lisboa.  N.  em  Portalegre  a 6 de  outubro  de  1835. 
Escreveu:  Poesias,  Coimbra,  1855;  O derradeiro 
beijo,  ou  o adeus  do  trovador,  romance;  sabiu  na  i 
Illustração,  Lisboa,  1852;  e íicou  incompleto  por  ' 
ter  acabado  este  jornal;  A’  memória  de  sua  ma-  , 
gestade  jidelissima  a senhora  IJ.  Maria  II,  Coim- 
bra, 1851;  llymno  ao  cx."*®  sr.  Antonio  Feliciano  I 
de  Castilho,  Coimbra,  Discurso  pronunciado  | 
na  segunda  abertura  da  escola  pelo  methodo  Cas- 
tilho em  Portalegre;  sabiu  no  Cysne  do  Mondego, 
Coimbra,  1857 ; Algumas  linhas  ácerca  da  sciencia 
de  economia  politica,  no  mesmo  jornal;  Poesia 
aos  srs.  Taborda,  Arouca  e Soares  Franco,  C'oiin- 
bra,  1857.  Encontram-se  tambem  muitas  pro-  ; 


ducçòes  dc  Araújo  Juzarte,  tanto  cm  jirosa  como 
cm  verso,  nos  seguintes  jornacs : Rei  r Ordem, 
Opinião,  Braz  Tisana,  do  Porto;  Imprensa  c Lei, 
Revolução  de  Setembro,  Patriota,  Cysne  do  Tejo, 
íris,  de  Coimbra,  Ordem  jmblica,  da  mesma  cida- 
de, Miscellanea  ppetica,  do  Porto,  Obtervador  c 
Cysne  do  Mondego,  dc  Coimbra ; no  Almanach  de 
Lembranças,  dos  annos  dc  1855,  185G  e 1859. 

Araújo  Lacerda  (José).  Medico  da  Compa- 
nhia de  Moçambique.  N.  em  Figuciro  dos  Viubos, 
cm  18G8;  veiu  para  a cajiital  cm  30  de  outubro 
de  1880,  destinado  lí  carreira  commcrcial.  Quando 
completou  18  aunos  dc  edade,  sentindo-se  sem 
vocação  para  aquella  vida,  resolveu  abandonai  a, 
tomando  ])ara  comsigo  proprio  0 arrojado  com 
promisso  dc  estudar  um  curso  superior,  sem  con- 
tar com  protecção  alguma,  c não  dispondo  de  re- 
cursos i)CCuniarios.  A sua  excessiva  boa  vonta<lc 
e energia  conseguiram  0 fim  a que  sc  propozera,  :'i 
custa  dc  saerificios  e de  esforços.  Começou  a es- 
tudar na  Escola  Central  n.®  2,  com  0 conhecido 
j)rofessor  João  Francisco  Karroso,  o qual,  reco- 
nhecendo a elevada  iutelligcncia  do  novo  discí- 
pulo, tomou  por  clle  0 maior  interesse.  l>acerda 
tornou-se,  por  assim  dizer,  0 discipulo  dilecto  do 
professor,  a quem  tambem  iriuito  sc  atfeiçcou.  A 
falta  de  meios  de  subsistência  0 ^'brigou  a sujei- 
tar-se  a sotfrer  penosas  privações,  c a Icccionar 
nas  horas  vagas,  conseguindo  assim  fazer  0 curso 
da  Escola  Normal,  curso  que  findou  com  tanta  dis- 
crição, que  lhe  valeu  0 primeiro  prêmio  pecuniá- 
rio. Durante  0 curso  no  Lyceu  e na  Escola  Me- 
dica recebeu  sempre  dos  professores  e dos  con- 
discípulos as  maiores  provas  dc  estima  e consi- 
deração; em  1890,  por  oceasião  do  nltimatum  in- 
glez,  a classe  acadêmica  realisou  um  congresso 
em  Coimbra,  c Araújo  dc  Lacerda,  que  então 
cursava  o ultimo  .inno  do  Lyceu,  foi  escolhido 
elos  companheiros  para  os  representar  em  Coim- 
ra.  Quaudo  estava  no  qtiarto  anno  de  medicina, 
veiu  a Lisboa  o celebre  professor  Labée,  da  fa- 
culdade de  Paris,  encarregado  d’uma  operação 
meliudrosissima.  Deu-se  então  um  caso,  que  sc 
tornou  muito  honroso  para  Araújo  dc  Lacerda,  cm 
que  se  manifestava  0 seu  alto  valor  intellectual. 
Na  enfermaria  de  clinica  cirúrgica  havia  n’essa 
epoca  um  doente  que  precisava  softrer  operação 
idêntica  á que  0 dr.  Labée  rcalisara,  e 0 curso 
de  medicina  resolveu  pedir  ao  professor,  que  a 
operação  tosse  etfectuada  por  um  quartanista. 
Sendo  satisfeito  0 pedido,  foi  Araújo  de  Lacerda 
o sorteado  para  esse  trabalho,  de  que  sc  desem- 
pcnhoii  com  a maior  felicidade.  Terminou  0 curso, 
quando  contava  27  annos  de  edade.  Fm  1897  par- 
tiu para  África  Oriental,  como  medico  da  Com- 
panhia de  Moçambique,  sendo  0 chefe  do  ser- 
viço de  saude,  e dircctor  do  Hospital  da  Rainha 
D.  Amélia.  Actualmente  acha  se  na  Hcira  exer- 
cendo clinica. 

Araújo  Lasso  (Caetano  de).  Poeta  bucolico, 
de  quem  apenas  se  conhecem  estes  dois  livros  : 
Écloga  de  Florencio  e Liberata,  Lisboa,  1759 
escripta  em  oitava  rima,  e traz  no  principio  uma 
carta  de  João  Xavier  de  Mattos,  amigo  do  au- 
tor, o (pial  o elogia  muito  e á sua  composição  ; 
Écloga  de  Marino,  pescador,  Pelagio,  lavrador,  e 
Sylvano,  pastor,  Lisboa,  1759. 

Araújo  Leal  (Bento  de).  Presbytero  do  habito 
de  S.  Pedro,  e mestre  de  grammatica  em  Lisboa, 
no  século  xviii.  Escreveu : Miscellanea  grammati- 
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cal  na  qual  se  explicão  as  qmrles  da  oração  com  Io- 
das as  suas  elymoloyias ; e circumslancias  para 
perfeita  intclligencia  da  linyua  latina,  Lisboa, 
173t. 

Araújo  Leão  (João  de).  Poeta  do  século  xvi. 
Era  natural  de  Lisboa.  Mereceu  sempre  o prêmio 
nos  certames  poéticos,  como  se  viu  no  que  se 
fez  cm  bomcnagcm  ao  conde  de  Linhares,  D.  Mi- 
guel de  Menezes.  Das  suas  muitas  obras,  parece 
((uc  sómente  se  publicaram  as  seguintes  poesias: 
Dois  Sonetos,  que  são  o 5S,  e 49,  sabidos  do  Cer- 
tame do  Conde  de  Linhares;  Sextinas  em  aj)- 
plauso  da  G igantomachia  de  Manuel  Galhegos, 
Lisboa,  1628;  Soneto  á Estatua  do  silencio. 

Araújo  Lima  (José).  Presbytero  e missionário 
apostolico;  era  muito  versado  na  sagrada  escri- 
plura,  na  lição  dos  santos  padres  c sagrados  in- 
terpretes. Publicou:  Sermão  da  quarta  Dominga 
da  Quaresma,  prégado  na  Cathcdral  da  Cidade 
de  Mariana  em  as  Minas  Geraes,  no  anno  de  1748, 
Lisboa,  1749. 

Araújo  Lima  (José  Antonio  de).  Juiz  ordiná- 
rio de  .Moçambique,  de  cujo  governo  provisorio 
fez  parte  por  morte  do  ouvidor  geral  Delgado 
Pinto,  fallccido  cm  16  de  março  de  1809. 

Araújo  Pessoa  (Joaquim  Antonio  de).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  no  Algarve  a 13  de 
fevereiro  de  1813,  fal.  ein  Lisboa  a 6 de  agosto 
de  1885.  Era  descendente  d’uma  das  familias  mais 
distinctas  do  Algarve  Bem  cedo  começou  a sua 
vida  de  trabalhos,  porque  logo  aos  15  annos  de 
cdade,  em  1828,  foi  preso,  cm  resultado  das  gran- 
des perseguições  com  que  o partido  absolutista 
aflligia  a sua  familia.  O general  das  armas  man- 
dou-o soltar;  no  dia  26  de  outubro  de  1830,  po- 
rém, tornou  a ser  preso  juntamente  com  seu  ir- 
mão mais  novo,  que  fôra  mandado  castigar  por 
ordem  do  juiz  dc  fóra  de  '1'avira.  Na  noite  d'csse 
mesmo  dia  26  d’outubro,  depois  de  rcalisada  a 
prisão,  foi  apedrejada  a casa  onde  habitava  a 
mãe  dos  jovens  prisioneiros.  Esta  senhora,  ape- 
zar  do  grande  perigo  em  que  se  via,  conseguiu  a 
muito  custo,  illudir  os  seus  perseguidores,  fu- 
gindo para  Faro  em  companhia  de  seus  filhos. 
.\raujo  Pessoa  resolveu  então  vir  á capital  pro- 
curar uma  sua  tia,  casada  com  o capitão  d’arti- 
lliaria  Duarte  Ferreira  do  Amaral,  que  também 
estava  preso  na  Torre  dc  S Julião,  na  esperança 
dc  quo  esta  senhora  lhe  podesse  alcançar  passa- 
gem para  algum  dos  corpos  liberacs  que  estavam 
no  cerco  do  Porto.  Andava-se  n’esta  diligencia, 
quando  aconteceu  um  caso  muito  celebre,  que 
n’aquclla  epoca  dc  terror  cra  deveras  para  te- 
mer. N’urn  dos  primeiros  dias  de  fevereiro  de 
1833,  Araújo  Pessoa  passava  pelo  Loreto,  (juaiido 
uin  desconhecido  se  lhe  apro.ximou,  perguntando 
se  c|ucria  ir  para  o cerco  do  Porto.  Como  rapaz, 
não  comi)rcbendendo  o alcance  (juc  poderia  ter 
semelhante  pergunta,  respondeu  alHrinativamcntc 
c com  0 maior  enthusia.smo;  o desconhecido  deu- 
Ibc  então  uma  senha,  para  (jue  fosse  apresentar- 
sc  a bordo  do  paquete  inglcz.  Apenas  a tia  soube 
d'cstc  caso,  receando  que  o sobrinho  tivesse  sido 
victima  d'alpim  espião  miguelista  que  dc  pro- 
posito  lhe  desse  a senha  para  depois  o denunciar, 
oecultou-o  cm  casadbima  familia  respeitável  coin 
quem  mantinha  relações  de  ainisade,  c procurou 
instantemente  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
arranj.ar-lhe  passagem  para  o Porto.  Conseguindo 
este  desejo,  Araújo  i*essoa  embarcou  em  9 do 
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referido  mez  de  fevereiro  no  pafjucte  iuglez, 
sendo  acompanhado  tlcsde  casa  ate  ao  cacs  por 
muitos  inglezes,  pertencentes  á csqu.adra  para 
assim  poder  escapar  á vigilância  absolutista.  Cbe- 
g.ando  ao  Porto  assentou  praça  em  12  d’abril  dc 
1833,  no  regimento  de  infanteria  10,  de  que  cra 
cominandante  o coronel  Pacheco.  Fez  então  toda 
a campanha  do  cerco  do  Porto,  tendo  .apenas 
vinte  annos  de  cdade.  Terminada  a guerra  civil 
com  a convenção  de  Evora  Monte,  ainda  Araújo 
Pessoa  tomou  parte  nas  operações  do  Algarve  (le 
1837  a 1840,  contra  o celebre  guerrilheiro  miguc- 
lista  Antonio  dos  Reis,  o liemexido.  Na  batalha 
de  Asseiccira,  em  16  de  maio  de  1834,  fôra  agra- 
ciado com  0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada.  No  dia  1 dc  março  de  1837,  teve 
tr.ansferencia  para  caçadores  5,  onde  se  conser- 
vou até  21  de  março  de  1838,  passando  então  como 
alferes  para  caçadores  3 e voltando  mais  tarde, 
I em  12  de  junho,  para  caçadores  5.  Em  11  dc 
marco  de  1845  foi  promovido  a tenente.  Come- 
1 çaiulo  em  1846  as  novas  luct.as  civis,  Araújo  Pes- 
soa, com  as  suas  idéas  esscnciabncnte  liberacs  e 
democráticas,  era  contrario  ao  partido  cabralista, 
0 que  lhe  valeu  ser  passado  para  a terceira  scc- 
cão  cm  25  de  j.aueiro  de  1847.  Depois  da  bata- 
lha de  Torres  Vedras,  tão  infausta  para  a causa 
, popular,  vieram  presos  para  Lisboa  a bordo  da 
fragata  Diana,  alguns  officiaes  de  caç.adores  5,  c 
fòram  remettidos  para  o Limoeiro  os  officiaes  su- 
periores, e para  o castello  de  S.  Jorge  os  infe- 
riores. Araújo  Pessoa  estava  em  commissão  em 
caçadores  5,  e vendo  que  os  seus  camaradas  ha- 
i viam  perdido  as  bagagens,  promoveu  uma  subs- 
cripção  a favor  dos  pobres  prisioneiros,  remet- 
i tendo-lhes  elle  proprio  muitas  roupas,  de  que  ti- 
nham necessidade  urgente.  O produeto  d’esta 
; subscripção  chegou  para  dar  jantar  todos  os  dias 
aos  officiaes  presos  no  castello  c tambem  aos  do- 
mingos e dias  santos  aos  que  estavam  retidos  no 
Limoeiro.  Em  29  d’abril  de  1847  o movimento 
popular  fez  abrir  as  portas  d’esta  cadeia,  c todos 
' os  presos,  tanto  politicos  como  criminosos,  fòram 
postos  em  liberdade ; sendo,  porém,  perseguidos 
tornaram  a ser  presos  e conduzidos  ao  Limoeiro. 
.\raujo  Pessoa  refugiou  em  sua  própria  casa  os 
seus  amigos  tenente  i’into  e o cirurgião  ajudante 
Brandeiro,  ambos  dc  caçadores  5,  e conseguiu 
dar-lhes  fuga,  apesar  de  estarem  ainda  escon- 
didos em  sua  casa,  quando  a policia  ali  os  foi 
procurar.  Sendo  depois  collocado  no  batalhão  dc 
I caç.adores  2,  requereu  passagem  para  a terceira 
; secjíão,  sem  vencimento,  o que  lhe  foi  concedido. 
Mais  tarde  passou  a caç.adores  7,  em  14  de  março 
de  1849,  voltando  pouco  tempo  depois  para  o re- 
gimento de  infantaria  lU.  Quando  foi  promovido 
a capitão  em  1 dc  julho  <lc  1851,  tornou  para  ca- 
çadores 2,  mas  cm  24  do  mesmo  mez  conseguiu 
nova  passagem  para  infantaria  10.  Por  nomeação 
dc  28  de  agosto  de  1854,  Araújo  Pessoa  foi  exer- 
cer as  fiincções  de  m.ajor  na  artilharia  da  Carta, 
onde  se  conservou  até  21  de  julho  dc  1855,  tendo 
a promoção  de  major  ctfcctivo  a 21  de  dezembro 
dc  1866.  .-Vraiijo  Pessoa  não  quiz  adherir  á re- 
volta dc  19  dc  maio  de  1870,  promovida  peloilu- 
que  de  Saldanha,  c foi  por  isso  transferido  para 
caçadores  2 cm  21  do  referido  mez,  obtendo  dois 
mezes  depois,  a 9 de  julho,  novamente  passagem 
para  infantaria  10.  Em  9 de  dezembro  d’aqMelle 
anno  subiu  ao  posto  de  tenente-coronel,  sendo 
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então  colloeado  cm  infantaria  17,  onde  esteve  ; 
até  G d’abril  de  1872,  data  cm  que  foi  transferido 
para  infantaria  IG.  No  dia  8 dc  dezembro  teve 
que  partir  para  Ponta  Delgada  a commandar  o 
batalhão  de  caçadores  11.  Voltando  a Lisboa, 
tornou  para  infantaria  17,  em  IG  dc  maio  de 
1H74,  já.  no  posto  etfectivo  dc  coronel,  c cm  14  de  ^ 
setembro  de  1877  teve  nova  transferencia  para 
caçadores  5,  juntamente  com  o commando  do  cas- 
tello  dc  S.  Jorge.  Em  23  d’agosto  de  1881  foi  no- 
meado commandante  da  sub-divisão  militar  do 
Funchal,  cargo  que  não  quiz  acceitar,  pedindo 
então  a reforma  em  general  de  divisão,  que  lhe 
foi  concedida  por  lhe  serem  applicaveis  as  dis- 
posições do  decreto  de  10  dc  setembro  dc  1880. 
Araújo  Pessoa  gosou  sempre  das  maiores  sympa- 
thias,  mesmo  nos  adversários  politicos,  pelo 
seu  caracter  nobre,  iudependente  e bondoso. 
P^mquanto  esteve  em  caçadores  5,  tomou  as  me-  | 
<iidas  mais  acertadas,  tudo  para  o bem  estar 
dos  subordinados.  Estabeleceu  a escola  regi- 
mental, a bibliotheca,  a caixa  economica  e o ran- 
cho para  os  ofticiaes.  O quartel,  também  por  sua  ini- 
ciativa, foi  reformado  consideravelmente.  Araújo 
Pessoa,  além  do  grau  de  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  como  dissémos,  tinha  as  seguin- 
tes condecorações : o habito  dc  S.  Bento  d’Aviz, 
a medalha  da  liberdade,  de  D.  Pedro  IV  e 1). 
Maria  II,  e as  medalhas  dc  prata  de  comporta- 
mento exemplar  e de  valor  militar.  Por  decreto 
de  13  d’agosto  de  1874  fôra  tarnbem  agraciado 
com  a commenda  d’Aviz. 

Araújo  Ribeiro  (Maximiano  Pedro  de).  Pro- 
fessor de  rhctorica  e poética  no  Real  Estabele- 
cimento do  Bairro  Alto  de  Lisboa,  nomeado  pela 
Resolução  regia  de  10  de  novembro  de  1771. 
Ignora-se  a data  do  nascimento  e do  fallccimento, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  182G,  já  impos- 
sibilitado do  exereicio  da  respectiva  cadeira,  por 
causa  da  sua  avançada  edade  c padecimentos 
chronicos.  Escreveu : Sentimento  e consolação  de 
I/ysia  na  morte  do  ser.'“"  sr.  D.  José,  príncipe  do 
Brazil,  Lisboa,  1788 ; é uma  ode  publicada  com 
as  iniciaes  M.  P.  A.  R.;  As  melhoras  felicíssimas 
das  perigosas  feridas  qtte  recebeu  na  batalha  ao  pé 
de  Salamanca  o ill.'^"  e ej5.“"  sr.  marechal  IP.  C. 
Beresford,  Lisboa,  1812 ; é uma  ode  publicada  sem 
0 seu  nome ; Immortal  monumento,  que  ao  aW."'“  e 
ex.""*  sr.  Arthur  Wellesley,  lord  marquez  de  Wel- 
lington,  consagra,  etc.,  Lisboa,  1813 ; ode,  á imi- 
tação das  dc  Pindaro  ; O sonho,  ou  o Galo,  dialogo 
de  Luciano  Samosateno,  traduzido  do  grego,  Lisboa, 
1824  ; üisairso  sobre  a arte  declamatória,  inserto 
no  Jornal  de  lieüas-artes,  ou  Mnemosine  Lusitana, 
tomo  II,  pag.  209  a 217 ; n’este  mesmo  jornal  vem 
alguns  sonetos,  quadras  glosadas  e outras  poesias 
de  sua  composição,  assignadas  com  o seu  nome, 
ou  só  com  as  iniciaes  ; Ode  ao  c.e."'"  sr.  Antonio  de 
Araújo  de  Azevedo,  etc.;  no  Jornal  poético,  em 
1812,  bem  como  sete  sonetos.  Consta  que  Araújo 
Ribeiro  deixou  muitas  obras  manuscriptas,  ori- 
ginaes  e traduzidas,  e que  por  sua  morte  passa- 
ram, dizem,  para  o Rio  de  Janeiro  entre  outras, 
existia  ein  poder  do  fallecido  conego  Januario  da 
Cunha  Barbosa,  as  seguintes,  como  se  Ic  a pag. 
18G,  dos  Gemidos  poéticos  sobre  os  tumulos,  do  dr. 
L.  V.  de  Simoni : Satyras  de  A.  Pérsio,  traduzi- 
das em  verso  portiiguez;  este  mauuscripto,  dizem, 
que  estava  já  prompto  para  a impressão,  com  as 
licenças  precisas,  em  data  de  7 de  outubro  de  I 


1781.  Publicaram-sc  no  Arrhivo  theatral,  do  Rio 
dc  Janeiro,  em  1845,  alguns  cscriptos  dramáticos 
seus,  entre  os  quaes  se  contam  estas  fres  tragé- 
dias cm  5 aetos ; Montezuma,  rei  do  México,  em 
verso;  Conslautino  o grande,  ou  a ambição  casti- 
gada por  si  mesma,  em  verso;  c líhadamisto,  dc 
Crébillon,  traduzida  em  verso,  em  1819. 

Araújo  Silva  (José  Antonio  de).  Era  nego- 
ciante do  Porto.  Apenas  é conhecido  pelo  seguinte, 
folheto,  que  trata  do  descobrimento  d’um  eadaver 
dentro  d’um  barril  com  sal,  cm  12  de  março  dc 
182Õ,  no  Porto,  n’uin  armazém  da  rua  do  Laran- 
jal, com  evidentes  signacs  de  violento  assassinato. 
O autor  declina  de  si  a culpabilidade  do  crime, 
fazendo-o  recahir  no  caixeiro  João  Chrysostomo 
Ribeiro,  que  tivera  empregado  desde  Í814,  c a 
quem  por  vezes  perdoara  faltas  graves.  A im- 
prensa do  Porto  oecupou-se  muito,  idaquella  épo- 
ca, d’cste  facto.  O folheto  tem  por  titulo 
cação  que  perante  o publico  imparcial  faz  José 
Antonio  de  Araújo  Silva,  negociante  que  foi  na 
• cidade  do  Porto,  Lisboa,  1836. 

Araújo  e Silva  (Manuel  Cesario).  Ollicial 
maior  da  contadoria  do  hospital  dc  S.  José,  dc 
Lisboa  Nasceu  em  1803,  e fallcceu  a 25  de  feve- 
j reiro  de  1878.  Dizem  que  era  filho  do  padre  José 
I Agostinho  de  Macedo.  Sendo  dedicado  ao  gover- 
no de  1).  Miguel,  era  amanuense  no  ministério  da 
! Fazenda,  e segundo  o decreto  incluido  na  collccção 
de  legislação,  foi  demittido  d’aquellc  emprego 
I em  31  de  julho  de  1833.  Só  muitos  annos  depois 
I é que  alcançou  ser  empregado  no  hospital  dc 
1 S.  José.  Escreveu:  O Hospital  de  S.  José  e annexos 
I em  í853,  Lisboa,  1853;  opúsculo  interessante  e 
I curioso  pelas  noticias  que  contém  relativas  áquellc 
I estabelecimento  em  tempos  anteriores,  e a'o  es- 
tado actual  do  mesmo  na  epoca  a que  principal- 
mente se  refere ; A oficialidade  do  exercito 
libertador  e a convenção  de  Chaves,  Lisboa,  1839 ; 
Continuação  sobre  os  relevantes  serviços  da  berie- 
merita  oficialidade  do  exercito  libertador,  Lisboa, 
1840;  Kefexòes  breves  sobre  as  eleições  para  as 
I novas  camaras,  Lisboa,  1840 ; Os  oficiaes  com^en- 
j cionados  em  Chaves  e a sua  defeza,  Lisboa,  1810; 

; Observações  analyticas  sobre  alguns  jjrejuizos  que 
I a interferencia  ingleza  tem  causado  aos  negocios 
\ politicos  e industria  de  Portugal,  Lisboa,  1840;  A 
I convenção  de  Chaves  ou  circumstancias  políticas 
pelas  quaes  uma  grande  parte  do  exercito  liberta- 
dor não  reconheceu  legitima,  nem  necessária,  a re- 
volução de  setembro  de  l8Sfí,  Lisboa,  1840;  Um 
golpe  de  vista  sobre  a circular  do  governo  de  20  de 
setembro  de  1842,  na  parte  que  indica  a reduccão 
do  numero  de  empregados,  Lisboa,  1842.  Começou 
a publicar  também  um  opusculo  intitulado  ; Di- 
reitos das  classes  servidoras  do  estado,  mas  parece 
que  só  sahiu  a primeira  caderneta. 

Araújo  e Sousa  (Gonçalo  José  de)  Briga- 
deiro reformado.  N.  cm  Lagos  a 3 de  fevereiro 
de  17G9,  fal.  em  1839.  Destinava-se  á vida  eccle- 
siastica,  da  qual  desistiu,  para  seguir  a carreira 
militar,  cm  que  chegou  ao  posto  de  coronel  dc 
infantaria,  reformando-se  em  brigadeiro.  Escre- 
veu : Primeira  parte  do  diário  que  contém  os  suc- 
cessos  acontecidos  no  reino  de  Portugal,  pertencen- 
tes ás  tropas  francezas  com  algumas  noticias 
anteriores  á sua  entrada,  desde  o dia  24  de  novem- 
bro de  1807  até  1 de  janeiro  de  1808,  Lisboa,  1808. 
Deixou  inanuseripta  a segunda  parte,  contendo 
os  succcssos  de  4 de  janeiro  até  7 de  abril ; Pa- 
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wijyrivo  hinlorico  da  vida  do  Hl.’""  r cx.""’  .••t.  I). 
Aidoiiio  Soares  de.  Xoronha,  tcncnle  ijenerul  dos 
rcacs  exerritos,  Lisboa,  1815. 

Araújo  Travassos  (Antouio  de).  OHIcial  no 
ininistorio  da  Fazenda,  soedo  da  Academia  Kcal 
das  Scicncias,  de  Lisboa,  ctc.  N.  em  Eivas,  e pa- 
r(‘cc  (pie  vivia  ainda  em  dezembro  de  1829,  em 
1’aris,  onde  estava  residindo  havia  alguns  annos. 
Escreveu  : Ensaio  sobre  a economia  dos  combustí- 
veis, premiado  pela  Sociedade  Real  Marítima,  e 
lido  cm  sessão  de  4 de  fevereiro  de  1804,  Lisboa, 
1810;  Defeza  cordra  a injusta  aceusação  que  no 
numero  XX  do  «Jornal  de  Coimbra»  lhe  fez  o dou- 
tor Constautino  llotelho  de  ter  chamado  suas  varias 
descobertas  alheias,  Lisboa,  1813 ; esta  polemica 
durou  em  vários  numeros  do  mesmo  jornal  ; En- 
saio sobre  um  novo  methodo  d’ensÍ7iar  a ler,  e ta- 
boadas  para  a multiplicação  dos  numeros  de  1 a 
100  por  eada  um  dos  mesmos  numeros : com  as  car 
las  respectivas,  e 402  pequenas  estampas  para  re- 
creio e instrucção  dos  meninos,  e para  se  lhes  darem 
cm  prêmio  ú medida  dos  seus  progressos,  Lisboa, 
1820,  3 tomos;  Extracção  de  Loterias,  que  se 
executa  em  tempo  brevissimo,  e sem  que  possa  haver 
engano,  inserto  no  tomo  v,  parte  i das  Memórias 
da  Academia  Real  das  Sciencias  ; Memórias  sobre 
a distillação,  inserta  nas  referidas  Memórias, 
tomo  V,  parte  ii,  e a continuação  no  tomo  vii. 

Araújo  Velloso  (José  Antonio  de).  Era  natural 
da  villa  de  Barcellos,  onde  nasceu  pelos  annos  de 
1778  a 1780,  fallcceu  em  Evora  a 21  de  novem- 
bro de  1821.  Em  1809,  ou  pouco  depois,  entrou  no 
serviço  da  repartição  do  Commissariado  do  E.xer- 
cito,  sendo  mais  tarde  commissario  cm  Evora,  na 
ilata  da  sua  morte.  Casara  com  1).  Anna  Liiiza 
de  Queiroz  Coimbra,  senhora  respeitável,  (pie 
falleeeu  antes  de  seu  marido.  Escreveu  : Ode  ao 
ill."'"  e ex.“'“  sr.  Jiernardino  Freire  d’ Andrade, 
Lisboa,  1808,  seguida  d’uma  Proclamação,  tam- 
bém em  verso,  aos  portnguezes ; Ode  ao  ill.'“"  e 
ex.'""  sr.  Antonio  Fernando  Pereira  Pinto  d' Araújo 
de  Azevedo,  do  conselho  de  S.  A.  R.  abbade  de  Lo- 
brigas, etc.,  Lisboa,  1808;  Rhadumisto:  tragédia 
de  Mr.  de  Crébillon,  traduzida  em  versos  portu- 
guezes,  Lisboa,  1814;  Traducçòes  dramaticas,lAs- 
lioa,  181G;  são  as  tragédias  Abel,  de  Legouvé  e 
/.eis  de  Minos,  de  Voltaire,  precedidas  de  episto- 
las dedicatórias  do  traduetor  á e.x.“*  sr.*  D.  Clara 
Victoria  de  Aranjo  de  Azevedo,  c a Antonio  Fer- 
nando Pereira  Finto,  abbade  de  Lobrigos,  irmãos 
nm  e outro  do  conde  da  Harca,  Antonio  de  Aranjo ; 
Velloso  inculca  dever  a toda  esta  familia  as  maio- 
res obrigações;  Representação  feita  a Sua  Ma- 
gestade  Catholica,  o sr.  1).  Fernando  VII,  em  de- 
fensa  das  Cortes,  por  U.  Álvaro  Flores  Estrada ; 
impressa  em  Londres  em  1819,  e trasladada  por 
J.  A.  A.  Velloso,  Lisboa,  1821;  Ode  ao  juramento 
das  bases  da  Constituição  jmrtugueza ; saliiu  no 
Portuguez  Constitucionail  de  4 (Faíiril  de  1821. 

Araújo  Villas  Boas  (Luiz).  Natural  de  Villa 
do  Conde,  onde  também  morreu  a 14  demarçode 
liioii.  ICra  íillio  de  Gonçalo  Vaz  Villas  lloas  e de 
Francisca  Vaz  de  Aranjo,  sua  segunda  mulher.  Es- 
tudou direito  ]iontiticio  na  Universidade  de  Coim- 
bra. Escreveu,  recopilando  as  obras  do  grande 
juri^  consulto  Francisco  de  Caldas  Fereira,  Tra- 
ctalut  de  Emphgteusi,  que  ficou  cm  manuscripto. 

Araújos.  Fov.  da  freg.  de  S.  Komão,  da  Car- 
valhosa,  couc.  de  Marco  di>  Canavezes,  distr.  do 
Forto. 


Araully  (Tonfo  de),  llairro  sóde,  da  re.gcdo- 
ria  do  concelho  do  Quepem,  districto  de  G(>a,  na 
índia,  comprchendendo  as  aldeias  Arally,  Dabém, 
Naquery,  Quittol  e Vangurdem. 

Arauto.  Embai.vador,  interprete,  internuncio, 
(pie,  em  nome  do  seu  rei  ou  da  sua  nação,  decla- 
rava a guerra  ás  potências  estrangeiras,  ou  lhes 
annunciava  a paz.  Segundo  oflicial  da  armaria 
cm  l’ortugal.  Offieial  que,  entre  os  antigos,  pro- 
clamava os  torneios  e os  nomes  dos  vencedores. 
O arauto  pertence  a uma  gerarchia  distincta,  de 
duas  outras  que  com  ella  são  confundidas  vulgar- 
mente, a dos  Kerukes,  gregos,  e Feciaes,  latinos, 
(pic  eiam  os  mensageiros- da  paz  e da  guerra;  e 
a dos  arautos  d’armas,  da  edade  media,  mestre  de 
cerimonias,  e raras  vezes  imeumbidos  das  fune- 
çòes  dos  Keruhes  e Feciaes.  A antiguidade  che- 
gou a considerar  os  arautos  como  semi-deuses.  O 
arauto  principiou  por  ter  unicamente  a seu  cargo 
a convocação  dos  homens  d’armas.  Esta  missão 
era  exercida  sem  apparato.  Os  arautos  erravam 
de  eastello  em  castello,  cantando  os  louvores  do.s 
grandes  senhores,  alguns  dos  quaes  tinham  as- 
salariados por  sua  conta  d’esses  nienestreis 
improvisados.  A concessão  d'estc  ofticio  ou  di- 
gnidade tinha  ])or  motivo  uma  batalha,  um 
torneio,  uma  cerimonia  qualquer.  As  attri- 
buições  do  arauto  dividiam-se  em  tres  ordens  : 
mensagens,  cerimonias  e funcçòes  hcraldicas  pro- 
priamente ditas.  Como  mensagem  era  inviolável, 
não  podendo  ainda  assim  penetrar  em  terreno 
inimigo  sem  prévia  autorisação.  Assistia  á s.a- 
çração  e ao  funeral  dos  reis,  aos  estados  geraes, 
a recepeão  dos  cavalleiros,  dos  nobres,  etc.  Fara 
que  puciesse  ser  confirmada  a nomeação  de  um 
alferes  era  indispensável  que  o arauto  certifi- 
casse que  0 nomeado  poderia  fornecer  os  50  ho- 
mens que  era  obrigado  a ter  promptos,  e dispunha 
de  fortuna  bastante  para  manter  a representação 
da  sua  dignidade.  Nas  exautoraçòes  pertencia- 
lhe  despojar  os  cavalleiros  da  sua  armadura.  Nos 
banquetes,  se  o arauto  via  algum  senhor  indigno 
de  bater-se  com  cavalleiros  esforçados,  ia,  cor- 
tava a toalha  no  sitio  onde  elle  estivesse,  o <|uc 
significava  a maior  injuria.  Nas  festas  de  eaval- 
laria,  nos  torneios,  etc.,  cabia-lhe  a honra  de 
convidar  os  combatentes  e proclamar  os  vence- 
dores. Os  despojos  d’estes  combates  pertenciam- 
lhe  de  facto  e de  direito.  O arauto  recenseava 
os  nobres,  e velava  pela  observam-ia  de  todas  as 
formalidades  em  (luestòes  de  heraldica.  Estas  at- 
tribuiçòes  fôram  sendo  reduzidas  com  as  trans- 
formações dos  systemas  e costumes  que  as  tinham 
feito  nascer,  até  que  ultimamente,  nos  paizes 
onde  ainda  existem,  os  arautos  são  apenas  uns 
orticiaes  do  estado,  que  figuram  apenas  nas  gran- 
des solemnidades,  sem  attribuição  alguma  defi- 
nida. O baptismo  dos  arautos  era  uma  cerimonia 
em  que  o rei  lançava  um  copo  d’agua  sobre  a 
cabeça  do  jiassavantc,  impondo  lhe  o nome  d'uma 
província.  Entre  os  muitos  e diversos  usos  ipie  a 
inilueneia  ingleza,  no  tempo  de  D.  .Joãol.  intro- 
duziu em  l’ortugal,  conta-se  a ereação  das  tres 
classes  dos  ofticiaes  de  armaria:  reis  (Farinas, 
arautos  e passavantes.  Os  arautos  eram  tres  com 
os  nomes  de  Silves,  Lisboa  c Gôa,  corresponden- 
tes aos  tres  ajipellidos  dos  reis  (Farmas.  As  insi- 
gnias  são  uma  cota  de  seda  vermelha  eoni  lavores 
tecidos  a oiro  e um  escudo  das  armas  do  reino, 
de  ipie  são  arautos,  mas  sem  corôa  presa  no 
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peito.  II  Jornal  político  publicado  cm  liisboa,  c 
de  que  salnu  o primeiro  numero  iio  dia  17  d’abril 
de  1854.  Foi  seu  fundador  e redactor  principal, 
por  convite  do  duque  dc  Saldanha  e dc  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães,  Antonio  Augusto  Teixeira 
de  Vasconcellos,  até  que,  levantando-se  uma 
questão  em  que  este  distincto  escriptor  não  quiz 
tomar  a defeza  do  governo,  partiu  para  Paris, 
ticando  Affonso  de  Castro  encarregado  da  reda- 
cção. O jornal  acabou  em  2 de  maio  de  1856. 

* Aravia.  Horta  na  freg.  de  N.  S."  da  Purifica- 
ção, de  Cabeção,  cone.  de  Móra,  distr.  d’Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça,  dc  Casa  Hranca,  | 
cone.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

Aravinha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.’  da  Graça,  | 
dc  Ca.sa  Branca,  cone.  de  Souzel,  distr.  de  Por-  ; 
talegre. 

Aravil,  Arabil,  ou  Arrabil.  Rio  da  Beira  ! 
Baixa.  Nasce  no  logar  de  Monforte,  e é muito 
arrebatado  d’inverno,  mas  de  verão  quasi  sempre 
secca.  No  sitio  dos  Zebros,  junta-se-lbe  o ribeiro 
Toulica.  As  margens  são  cobertas  d’arvores  sil- 
vestres. As  areias  levavam  muito  oiro  antiga- 
mente,  que  se  extrabia.  Entra  no  Tejo,  no  sitio 
da  Fraga.  ||  Ribeira  no  districto  de  Santarém, 
que  nasce  na  serra  da  Murracba,  e vae  desaguar 
no  Tejo,  depois  d’um  curso  de  50  kilometros. 

Aravor.  Cidade  romana  nas  faldas  do  Outeiro, 
onde  boje  se  ergue  Marialva.  V.  este  nome. 

Arazede.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora  do 
Pranto,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Montemór-o-Velho,  dist.  e bisp.  de  Coimbra ; 
4:614  hab.  e 995  fog.  Tem  escola  de  sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  Norte. 
Estação  do  caminho  de  ferro  da  Figueira.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
campina  fértil.  Tinha  dois  donatários,  o bispo  de 
Coimbra  e a Universidade,  e era  couto  dos  mes- 
mos donatários.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
cm  Lisboa,  a 23  d’agosto  de  1514.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva 
11.®  7,  com  a séde  em  Coimbra. 

Arbitn.  Tecido  grosseiro  de  lã  que  se  usava 
autigamente  por  lueto,  e de  que  se  faziam  bainhas 
de  espadas,  punhaes,  etc.  E dos  princípios  da 
monarchia. 

Arbitrador.  Arbitro,  avaliador,  perito,  louva- 
do. Em  jurisprudência,  perito,  nomeado  pelas 
partes  ou  pelo  juizo,  para  interpor  o seu  parecer  j 
sobre  um  dado  ponto  de  duvida,  afim  de  servir 
como  meio  de  prova  á justa  decisão  da  causa.  I 
Taes  são  as  pessoas,  chamadas  sob  juramento,  a j 
avaliar  propriedades,  a responder  a quesitos  em 
vistorias  e exames,  a dirimir  emfim  uma  questão 
qualquer  de  facto.  A louvação  ou  arbitramento 
de  peritos  no  objecto  controvertido  em  juizo  serve  j 
de  informação  e prova  ao  julgador.  A escolha  de 
arbitradores  deve  sempre  recahir  em  peritos  no 
ponto  especifico  da  questão  e entre  elles  nos  que 
mais  probos  se  reputarem.  O seu  numero  é arbi- 
trário ao  tribunal,  que  os  nomeia,  quando  julga  . 
necessária  a vistoria,  louvação  ou  exame,  e as 
partes  não  quizerem  ou  não  convierem  n’ellas, 
inas  sempre  com  citação  das  mesmas  partes.  A 
<Ord.  Jj.  3.",  tit.  17  princ.  define  o arbitrador,  e 
imarca  a differença  d’elle  ao  arbitro,  dizendo  ; 
.«Entre  os  juizes  árbitros  e os  arbitradores,  que 
quer  tanto  dizer  como  avaliadores  ou  estimadores, 
ha  ahi  differença,  poniue  os  juizes  árbitros  não 
sómeute  conhecem  das  causas  e razòes  que  con- 


sistem cm  feito,  mas  ainda  das  que  estão  em  vi- 
gor de  direito.  E os  arbitradores  conhecerão 
sómente  das  causas  que  consistem  em  feito.»  Em 
Bortugal  dá-se  aos  árbitros  e aos  arbitradores  o 
nome  generico  de  louvados,  pela  razão  de  que  as 
partes  em  regra  os  escolhem  e .se  louvam  n’ellcs 
sem  embargo,  porém,  de  que  uns  e outros  sejam 
louvados,  nem  por  isso  as  suas  funcçòes  são 
eguaes;  uns  são  juizes,  outros  são  peritos.  Uns 
dirimem  questòes  de  facto  e de  direito;  outros 
avaliam,  dão  preço  a cousas  e dão  opinião  sobre 
cousas.  Portanto  dos  primeiros,  como  julgadores 
interpòem-se  recursos;  não  assim  dos  segundos. 
Assim  os  louvados  em  seguros,  em  avarias,  etn 
sociedades  são  juizes,  mas  não  o são  os  que,  por 
exemplo,  fôrem  simplesmente  nomeados  para  exa- 
minar contas,  documentos  ou  livros  commerciaes, 
ou  fazendas  avariadas,  etc.  (Dtcc.  Jur.  Com).  Os 
arbitradores  fôram  creados  pelo  artigo  37  do  de- 
creto dc  29  de  julho  de  1886,  confirmado  pela 
carta  de  lei  de  1 de  dezembro  de  1887,  extiiictos 
pelo  artigo  10  do  decreto  n.®  2 de  15  de  setembro 
tle  1892,  restabeleceram-sc  pelo  decreto  de  23  de 
dezembro  de  1897,  cujo  regulamento  é de  12  de 
novembro  de  1898.  A portaria  de  26  d’abril  de 
1898  determina  que  os  conselheiros  presidentes 
das  Relações  fixem  um  praso  de  30  dias  para  os 
antigos  arbitradores  requererem  a sua  reintegra- 
ção. São  considerados  empregados  públicos,  e 
como  taes  sujeitos  ao  imposto  industrial  sobre  os 
emolumentos  que  recebem.  (Dec.  de  24  dc  novem- 
bro de  1892),  devendo  ser  tributados  pela  verba 
n.®  20  da  tabella  geral  das  industrias  e não  pela 
verba  n.®  196  (Decr.  de  9 de  março  de  1893). 

Arbitragem.  Não  ha  sociedade,  nem  legisla- 
ção, por  mais  antigas  que  sejam,  onde  não  figure 
a arbitragem.  Foi  ella  decerto  a primeira  das 
jurisdicçòcs,  e,  mesmo  depois  de  instituídos  os 
tribunaes  regulares,  não  cessam  de  exercer  ma- 
uife.sta  a influencia  na  resolução  dos  contíictos  e 
contendas.  Em  1873,  os  governos  portuguez  e in- 
glez  recorreram  á intervenção  do  presidente  da 
republica  franceza,  para  se  definir  por  uma  vez 
se  era  a Portugal  ou  se  á Inglaterra,  que  por  di- 
reito pertencia  a posse  da  bahia  de  Lourenço 
Marques,  na  costa  oriental  da  África,  sendo’ a 
arbitragem  do  magistrado  francez  favoravcl  a 
Portugal.  A arbitragem  implica  a idéa  dc  um 
compromisso  que  prende  as  j>artes  e as  obriga  a 
respeitar  a sentença  arbitrai,  a não  ser  que  os 
árbitros  apresentem  um  julgamento  injusto  c con- 
trario á razão,  podendo  em  casos  taes  deixar  dc 
se  cumprir  o que  elles  hajam  prescripto.  Em  todo 
0 caso  a arbitragem  deve  considerar-se  como  um 
recurso  valioso  para  pôr  termo  aos  couflictos  que 
não  interessam  directamente  a salvação  dos  es- 
tados. 

Arbonça.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  do 
Rego,  concelho  de  Celorico  de  Basto,  distr.  dc 
Braga. 

Arbués  Moreira  (Francisco  Pedro  dc).  Coro- 
nel de  engenheiros,  cavalleiro  da  ordem  dc 
S.  Bento  d’Aviz  ; falleceu  cm  1844.  Escreveu  : 
Carta  das  linhas  do  Porto,  com  a desndpção  his- 
tórica do  sitio,  Li.sboa,  1834.  E uma  folha  litho 
graphada  contendo  a planta,  e em  breves  pala- 
vras o que  o autor  chama  Descrijyção  histórica. 

Arbués  Moreira  (Joaquim  Lticio).  General 
de  brigada  reformado.  N.  a 7 d’agosto  de  1816, 
f.  na  Cruz  Quebrada  a 15  de  outubro  ile  1ÍKI2. 
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Pwa  empregado  civil  do  ministério  da  guerra,  e I 
chegou  a primeiro  oflicial  eom  a graduação  de  | 
coronel  do  cpiadro  da  administração  militar.  Tor  | 
decreto  de  14  de  maio  de  1884  foi  nomeado  chefe  I 
da  repartição  de  contabilidade  do  ministério  da 
guerra,  em  conformidade  com  as  disposições  de  | 
plano  para  a reforma  da  contabilidade  publica,  j 
approvada  pela  carta  de  lei  de  25  de  juuho  de  j 
1881.  Exerceu  este  logar  até  1897,  em  que  reque- 
reu a reforma,  sendo  então  reformado  no  posto  ' 
de  general  de  brigada.  Arbués  Moreira  era  com-  i 
mendador  c oHicial  da  ordem  de  Aviz,  condeco- 
rado com  a medalha  das  campanhas  da  liberdade,  | 
algarismo  2,  e commendador  da  ordem  de  Car- 
los III,  de  Ilespanha. 

Arca.  Appellido  nobre  em  Portugal,  onde  se  I 
encontra  a partir  do  reinado  de  I).  Fernando  I. 

0 primeiro  que  o usou  foi  Fernão  Gonçalves  de  | 

Area,  natural  de  Evora  e conselheiro  d’estado  de  j 
1).  .João  I.  Tem  brazão  completo:  escudo  esquar-  j 
telado,  no  primeiro  e quarto  de  ouro  uma  faxa  . 
vermelha;  no  segundo  e terceiro  enxadrezado  de  i 
ouro  e vermelho  de  tres  peças  em  faxa  e outras  i 
tantas  em  pala  ; elmo  de  aço  aberto  ; timbre  um  : 
galgo  preto  sentado.  V.  Arcas.  I 

Arca.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da  prov.  | 
da  Pcira  Alta,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  com. 
de  V^ouzella,  distr.  c bisp.  de  Vizeu ; 524  hab.  e 
127  fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.;  a pov.  dista 

1 k.  da  séde  do  concelho.  Foi  antigamente  da  co- 
marca de  Tondclla,  cone.  de  S.  .João  do  Monte, 
e também  pertenceu  á antiga  comarca  de  Lafões.  j 
O cura  era  apresentado  pelo  vigário  d’Alcofra.  I 
'l'odo  o povo  d’esta  freguezia  era  caseiro  dos  fra-  I 
des  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Arca  é terra 
muito  fértil;  o seu  nome  é corrupção  de  ara.  j 
Junto  á egreja  ha  um  dolmen,  celtico  (ara),  que  | 
deu  o nome  á freguezia.  É como  uma  meza,  ou  i 
altar,  ([uc  consta  de  tres  pedras  postas  ao  alto,  e | 
de  uma  grande  lagem,  que  tem  15  palmos  de  vão,  | 
e 20  de  comprimento,  a qual  corre  sobre  as  tres  j 
que  estão  levantadas.  Passa  n’esta  freguezia  o j 
rio  de  A'al  de  Mouro,  que  nasce  no  Monte  Têso,  , 
e morre  no  Alfusqueiro,  junto  a Holliar.  Pertence  1 
á 2."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  j 
reserva  n.“  14,  eoin  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  1 

II  Arca,  pov.  c treg.  de  S.  Mainede,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e com.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  ' 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Praga;  771  hab.  e 
42  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  (To  cone.  e per-  i 
tenee  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e de  reserva  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas-  i 
tcllo.  II  Pov.  nafreg.de  S.  Martinho,  de  Cavallões,  | 
cone.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Praga.  | 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Turiz,  cone. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Praga. 

Arca  d'Agua.  Pov.  da  freguezia  de  Paranhos,  j 
cone.  e distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Palmella,  cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  S.  Prissos,  cone.  e distr.  ; 
de  Peja.  , j 

Arca  e contrato.  E este  o nome  com  que  se 
designa  o systema  adoptado  cm  1041  para  com  ! 
j)ouco  dispêndio  do  Estado  conservar  as  compa-  : 
idiias  de  cavallos  na  força  que  se  julgava  neees-  j 
saria.  Aos  capitães  entregava  ci-rci  um  certo  | 
numero  de  cavallos  (|uando  se  levantava  a eoin- 
l.anhia,  c a conservação  dos  aniinacs  corria  j)or 
conta  do  commandante  <|ue  para  esse  íim  recebia 
na  oceasião  das  mostras  uma  certa  quantia  pro-  | 
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porcionada  á força  que  se  achava  estabelecida 
para  a companhia.  Diz  o conde  da  Ericeira,  no 
seu  Portugal  Restaurado.,  que  esta  industria  era 
tão  util  (jjue  parecia  milagrosa  pelo  elfeito;  al- 
guns militares,  porém,  que  depois  escreveram 
sobre  o assumpto,  não  seguiram  a mesma  opi- 
nião, e apontam  as  fraudes  a que  era  sujeito  este 
systema  eminentemente  descentralisador. 

Arca  Pedrinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Travanca,  eonc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  || 
Pequeno  ribeiro,  na  prov.  do  Douro,  que  nasce 
na  freg.  de  S.  Miguel  do  Souto,  passa  a Arada, 
rega,  móc,  e mette-se  na  ria  d’ Aveiro. 

Arcã.  I^v.  na  freg.  de  S.  Louren^o,  de  liiba 
Pinhão,  cone.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Arcabuzado  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Parbella,  conc.  e distr.  de  V'illa  Real 

Arcabuzeiro,  Soldado  que  ia  á guerra  armado 
de  arcabuz;  o que  fazia  os  arcabuzes,  especie  de 
arma  de  fogo  que  tinha  a arca  do  cano  um  pouco 
mais  larga  que  a das  espingardas. 

Árcade.  Socio  da  academia  denominada  Ar- 
cadia. 

Arcadia.  Sociedade  litteraria  fundada  cm  l’or- 
tugal  em  175G  no  tempo  d’el-rei  D.  José,  por  ini- 
ciativa de  Antonio  Diniz  da  Cruz  c Silva  e Ma 
nuel  Nieolau  Esteves  Negrão,  aos  quaes  se  as.so- 
ciou  0 dr.  Antonio  Gomes  de  Carvalho,  (|ue  com 
elles  organisou  o projecto  dos  estatutos.  O fim 
d’esta  sociedade  era  pôr  termo  a uma  infinidade 
de  outras  que  existiam,  estragando  o gosto  litte- 
rario,  cm  vez  de  o educarem  e aperfeiçoarem.  A 
Arcadia  ora  se  reunia  na  real  Casa  d.as  Necessi- 
dades, ora  na  Junta  do  Commercio.  Ali  se  li.am 
poesias  e se  faziam  di.ssertações  cm  prosa  sobre 
a reforma  litteraria.  O logar  onde  se  reunia  eha 
mava-se  Marte  Menalo.  Cada  socio  adoptava  o 
nome  d’um  pastor,  nome  com  que  passaram  á 
posteridade,  a ponto  de  serem  por  elle  mais  co- 
nhecidos do  que  pelo  nome  i>roprio.  Estes  nomes 
eram  os  seguintes  : Domingos  dos  Reis  Quita,  Al- 
cino  Micenio;  Pb-.  José  do  Coração  de  Jesus,  Al- 
meno ; Francisco  José  Freire,  Cândido  Lusitano; 
Clamíio  Manuel  da  Costa,  Lanceste  Sutumio ; 
Antonio  Rilieiro  dos  Santos,  Elpino  JJtiriensr ; 
Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  Klpino  Nona- 
criense ; Pedro  Antonio  Corrêa  Garção,  Corydon; 
Francisco  Manuel  do  Nascimento,  Filinto  Flisio; 
Domingos  Maximiano  Torres,  Alfeno  Cynthio.  A 
Arcadia  deixou  de  existir  em  1776,  pela  clispersão 
de  muitos  dos  seus  socios,  mas  a sua  intluencia 
protrahiu-se  até  ao  nascimento  do  romantismo,  e 
é a sua  escola  que  torna  brilhante  o ultimo  i)c- 
riodo  das  letras  classicas  em  Portugal.  A Arcadia 
procurou  renascer  nos  fins  d’aqueile  século,  com 
0 fitulo  de  Nova  arcadia,  ou  Academia  das  hellas 
letras,  mas  depois  do  ter  publicado  o Almanach 
das  Musas,  única  producção  da  sua  ephemera  e 
ingloriosa  existência,  extinguiu-se  ante  as  ag- 
gressòcs  de  lJoc.age,  que  d’ella  fazia  p.artc,  com 
o nome  de  Flmano  Radino. 

Arcaes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Athej', 
cone.  de  Mondim  dc  Rasto,  distr.  de  Villa  Rc.al. 

Arcam.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Avança,  conc  dc  Estarreja,  distr.  d’Aveiro. 

Areão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc  Me- 
drões,  conc.  de  Santa  ^iartha  dc  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Ix)urenço, 
de  Arraidui,  cone.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  IJ.sboa.  ||  Rio  do  Alemtejo,  que  na.sce  cm  um 
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olho  d’agua  a 3.  k.  ao  N.  da  villa  de  Grandola,  ! 
chamado  Borbolegão;  é da  grandeza  da  roda 
d’um  carro  e sente-se  grande  rumor  subterrâneo, 
ás  vezes.  Morre  no  Sado,  depois  de  se  lhe  terem 
reunido  alguns  regatos.  Este  rio  era  coutado,  e ' 
ninguém  podia  n’eile  pescar  sem  licença  dos  mes-  | 
tres  d’Aviz.  As  margens  sào  todas  cobertas  de  ^ 
frondoso  arvoredo.  O Areão,  debatendo-sc  furioso  j 
contra  um  enorme  rochedo,  fez  uma  ponte  natu- 
ral formosíssima,  sobre  a qual  passa  um  carro 
com  segurança  e commodidade. 

Arcas.  Appellido  nobre  de  familiaportugueza  j 
O solar  era  no  território  de  Valle  das  Arcas,  prov.  j 
do  Alemtejo,  termo  de  Montemor-o-Novo.  Brazão:  ] 
0 mesmo  que  vae  indicado  em  Arca. 

Arcas  (Francisco  d’ Assis  Pereira  do  Lago,  vis- 
conde das).  Antigo  deputado,  c abastado  proprie- 
tário no  concelho  de  Macedo  de  Cavalleiros.  N.  a 
8 de  janeiro  de  1844.  Era  filho  de  João  Silverio 
de  Sá  l*ereira  de  Lago,  fidalgo  da  Casa  Real  e 
administrador  do  vinculo  de  S.  Francisco  d’As- 
sis  da  Quinta  do  Mosteiro  na  villa  de  Chaves,  e 
de  sua  mulher,  I).  Mathilde  de  Gouvêa  de  Moraes 
Sarmento,  filha  de  .Joào  Evangelista  Nogueira  ' 
de  Moraes  Sarmento,  fidalgo  da  Casa  Real,  te-  j 
nente-coroncl  Je  cavallaria.  O visconde  das  Ar-  i 
cas  casou  em  18G7  com  I).  Carolina  Candida  j 
d’Alineida  Pcssauha,  filha  de  Manuel  d’Almeida 
1‘essanha,  par  do  reino,  e de  D.  Carolina  The- 
reza  Rodrigues. 

Arcas.  1’ov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  1|  Pov.  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Christcllos,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti-  j 
nho,  de  t seapães,  eonc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  | 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mões,  conc.  de  i 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  | 
Santa  Maria,  de  Rendufinbo,  conc.  de  Povoa  de  j 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  | 
S.*  da  Conceição,  de  Sever,  conc  de  Moimenta  | 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  I 
Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Penedono,  distr.  de  ! 
Vizeu.  II  Pov.  na  freguezia  de  Santa  Eulalia,  de  j 
Villa  do  Punhe,  conc.  e distr.  de  Vianua  de  Cas-  | 
tcllo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  do  Pinheiro  i 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  | 
freg.  de  Santo  Estevão,  de  Geraz  do  Minho,  conc.  | 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr  de  Braga.  ||  Pov.  na  ' 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sever  ' 
do  Vouga,  distr  d’ Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  j 
Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  da  Assumpção,  i 
de  Tinhella,  conc.  de  Valle  de  Passos,  distr.  de  | 
Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  o conc.  i 
de  Penedono,  distr.  de  Vizeu. 

Arcas  e Nozellos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bra-  ‘ 
ganea;  607  hab.  e 149  fogos.  Teve  foral  dado  por  i 
I).  Diniz  em  1 de  abril  de  1284.  N’este  foral 
dão-lhe  0 nome  de  Nozellos.  Tem  também  uma 
sentença  dada  em  Porto  de  Móz,  a 7 de  fevereiro 
de  1438,  sobre  os  seus  fóros,  em  instrumento  feito 
na  Granja  a 14  d’abril  de  1447.  Não  se  chegou  a 
expedir  foral  novo,  mas  fizeram-se  os  apontamen- 
tos na  reforma  de  D.  Manuel.  Arcas  tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e de  reserva  n,"  10,  com  a séde  cm  Miran- 
della. 


Arcaus.  Vallado  real  do  sul,  na  leziria  de  Villa 
Franca  de  Xira,  no  Tejo. 

Arcavilla  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.’  d’As. 
sumpção,  e conc.  d’Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Arcaz.  Arca,  caixão  grande  com  ou  sem  ga- 
vetões. Vovel  destinado  nas  sacristias  das  egre- 
jas  para  arrecadação  dos  paramentos  e alfaias 
que  servem  nas  cerimonias  do  culto. 

Arce.  Familia  nobre  portugueza,  oriunda  das 
Asturias.  Brazão:  cinco  flôrcs  de  liz  picadas  de 
oiro  e azul,  assentadas  em  sautor,  e uma  borda- 
dura composta  de  duas  ordens  de  escaques  de 
oiro  c vermelho. 

Arcebispa.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
na,  de  Sitimos,  conc.  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Arcebispado.  Jurisdicção  de  arcebispo,  terri- 
tório da  sua  diocese,  séde  do  seu  governo,  titulo 
da  sua  dignidade,  paço  da  sua  residência,  rendas 
da  sua  mitra. 

Arcebispal.  Pertencente  ao  arcebispo,  á sua 
jurisdicção,  beneficio  ou  dignidade. 

Arcebispo.  Prehado  metropolitano  superior  ao 
bispo  na  hierarchia 
ecclcsiastica,  e que 
tem  bispos  sufiVaga- 
neos.  Segundo  os  ar- 
midoutos  os  arcebispos 
timbram  as  suas  armas 
com  um  chapéo  forra- 
do de  côr  verde  com  os 
cordões  entrelaçados 
de  seda  e pendentes 
com  dez  borlas  em  qua- 
tro ordens  de  cada  la- 
do e uma  cruz  simples, 
com  uma  só  travessa,  ponteada  de  ouro,  posta  por 
baixo  do  chapéo  e a haste  por  detraz  do  escudo. 

Arcediago.  Primitivameute,  o primeiro,  ornais 
antigo  dos  diáconos,  que  secundava  o bispo  nas 
funeções  exteriores,  c particularmentc  na  admi- 
nistração do  temporal.  Modernamente,  ecclesias- 
tico  investido  pelo  bispo  de  certos  poderes  c do 
direito  de  visita  aos  curas  da  diocese. 

Arcediago.  Quinta  na  freg.  da  8é,  conc.  e 
distr.  de  Evora. 

Arcella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de 
Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
l^ov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gondalães,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  H. 
Victor,  cone.  e distr.  de  Braga. 

Arcellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lamaçaes,  conc.  e 
distr.  de  Braga. 

Arcellos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Matto,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Arcena  e Arcena  pequena.  Duas  povoações 
da  freg.  de  S.  Pedro  de  Alverca,  couc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Archa.  Arma  de  que  usavam  os  archeiros.  Vem 
de  arco  que  era  a arma  dos  antigos  archeiros  que 
depois  se  substituiu  pela  machada,  fazendo  então 
a archa  de  armas.  ||  Archa  de  roseira,  especie  de 
frécha  farpada. 

Archangelo  Jovene  (José).  Bacharel  em  leis, 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e professor  da 
lingua  franceza.  Escreveu:  Arte  de  grammatica 
para  aprender  a lingua  franceza  por  meio  dajwr- 
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tugneza,  Coimbra,  1761  ; Orthrgrajihia  francezo,  , 
recopilada  em  regras  abreviadas,  Coimbra,  1761; 
Mappa  orlhngraphico,  para  se  ler  com  brevidade,  e ' 
sem  maior  uso,  a escripfa  franceza,  Lisboa,  1772. 
Carece  ter  havido  outra  edição  anterior,  em 
Coimbra,  1769.  , 

Archanjos.  (Fr.  Antoiiio  dos).  Frade  menor  j 
da  provincia  dos  Algarves  e provincial  da  ordem,  i 
X.  em  Evora,  em  1632,  fal.  no  convento  de  Xa- 
bregas  a 25  de  fevereiro  de  1682.  Era  filho  dc  I 
Domingos  Fernandes  e Agueda  Jorge.  Estudou  | 
l)ara  a ordem  de  S.  Francisco,  onde  foi  um  bri-  j 
lliante  oruaincnto.  Ensinou  pbilosophia  e theolo-  | 
gia  aos  seus  religiosos,  até  que  jubilou  na  cadeira  ' 
de  Prima.  Depois  de  ter  oceupado  varias  prela-  ; 
sias  da  ordem  com  summa  prudência,  foi  eleito 
j)rovincial  a 8 de  setembro  de  16(!3.  Na  Curia  i 
liomana  preencheu  as  obrigações  dc  diligente 
procurador  dos  negocios  domésticos  da  sua  pro-  I 
viiicia.  Foi  qualificador  do  Santo  Otficio.  Exami-  | 
nador  das  ordens  militares  e prégador  d’el-rei  j 
D.  Pedro  11.  O P.  Francisco  da  Fonseca,  na  Evo-  1 
ra  gloriosa,  pag.  410,  cbama-llie  prégador  insigne.  \ 
Escreveu : Sermão  nas  honras  que  fez  a cidade  dc  j 
Tavira  em  o Reyno  do  Algarve  na  morte  do  Sere-  \ 
nissimo  Senhor  J).  João  IV,  lley  de  Portugal, 
Lisboa,  1657 ; Sermão  de  Santa  Clara  exposto  o 
Santíssimo  no  seu  convento  de  Lisboa,  Lisboa,  1664; 
outra  edição  cm  Coimbra,  1672;  sabiu  traduzido 
cm  castelhano  por  dr.  Estevão  de  Aguilar  y Zu- 
niga  com  outros  sermões  do  livro  intitulado : Imu- 
rea  Portugueza,  Parte  II,  Madrid,  1679;  Sermão 
da  Tmmaculada  Conceição  de  N.  Senhora  na  Ca- 
pclla  Peai  assistindo  S.  Magestade,  e Alteza  em  8 | 
de  Dezembro  de  1664,  Evora,  1665 ; outra  edição 
em  Coimbra,  1672;  Sermão  na  profissão  da  Ma- 
dre Soror  Brites  da  Madre  de  Deus,  filha  de  Fer-  \ 
não  da  Sylva  de  Souza,  e Menezes,e  de  Dona  Guio-  j 
mar  da  Sylva  e Mello,  dia  de  S.  José  exposto  o | 
Santíssimo  e.m  o Convento  do  Salvador  em  Evora,  i 
Lisboa,  1664;  outra  edição  em  Coimbra,  1672; 
Sermão  na  Dedicação  de.  N.  Senhora  do  Loureto 
reedificada  pela  Nação  Italiana  patente  o Santís- 
simo, Lisboa,  1696;  Sermão  da  quarta  terça  feira 
da  Quaresma  na  Capella  Peai,  Lisboa,  1687,  sa- 
hiu  com  outros  sermões  na  Laurea  Portugueza. 

Archanjos.  (Fr.  Antonio  dos).  Religioso  da 
ordem  dc  S.  Francisco,  provincial  da  sua  ordem 
c tlicologo  distincto.  X.  em  Lisboa;  era  filho  de 
Paschoal  Luiz,  e de  Domingas  Antunes,  que  o edu- 
caram tão  virtuosamente,  que  logo  na  adolescen-  | 
cia  deixou  o mundo  e buscou  a religião  sera-  i 
j>hica,  professando  no  convento  de  S.  Francisco,  I 
dc  Setúbal,  da  provincia  dos  Algarves,  a 11  de  | 
março  de  1686.  Aprendeu  as  sciencias  escolasti-  i 
cas  com  tal  viveza  dc  engenho  como  quem  as  ha-  , 
via  de  ensinar,  exercendo  o magistério  até  que  ju- 
bilou. Da  profundidade  das  suas  letras  assim  theo-  I 
lógicas  como  juridicas,  também  deu  exuberantes  I 
provas,  em  29  de  maio  de  1700,  em  Roma,  no  ca-  ' 
pitulo  geral  da  sua  ordem,  defendendo  umas  con-  : 
elusões  de  toda  a theologia,  e direito  canonico, 
dedicadas  a el-rei  1).  Pedro  II,  eujo  retrato  se 
via  aberto  primorosamente  n’uma  grande  lamina 
ao  qual  veneravam  as  quatro  partes  do  mundo,  i 
ad(|uiriudo  não  pequena  gloria  o seu  nome  com  a 
promptidão  e sciencia  com  que  resi)Ondia  ás  , 
maiores  difticuldades.  Depois  dc  ser  confessor  das 
religiosas  do  mosteiro  de  Santa  Clara,  de  Heja, 
e guardião  do  convento  de  Xabrcgas,  secretario, 
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definidor,  custodio  da  provincia,  e qualificador 
do  Santo  Oflicio,  foi  eleito  ministro  provincial 
por  moto  proprio  impetrado  por  D.  João  VI,  o 
qual,  no  convento  de  Santa  Maria  de  Xabrcgas, 
se  publicou  a 14  de  setembro  de  1737,  com  geral 
acciamação  de  toda  a provincia.  Imprimiu:  Pro- 
lusio  Encomiástica  in  generalibus  comitiis  totivs 
ordinis  Fratrum  Minorum  Seraphici  Patris  Nos- 
tri  Francisci  Pomee  celebratis  29  die  mensis  Maij 
anno  Jubileee,  1700,  Romac,  1700,  Consta  de  de- 
zoito elogios  extensos  de  obra  lapidaria  cm  lou- 
vor do  reino  de  Portugal,  e nação  portugueza, 
servindo  dc  preludio  estas  inscripções  latinas 
como  problemática  questão  ás  Conclusões  que  de- 
fendeu. 

Archeiro.  Soldado  da  guarda  principal  própria 
da  casa  de  liorgonha,  que  veiu  para  Castella 
com  o imperador  Carlos  V.  Era  uma  guarda  no- 
bre que  se  reformou  com  a entrada  de  Filippe 
em  Ilespanha.  Está  n’ella  a origem  das  modernas 
guardas  da  Casa  Real,  isto  é,  das  guardas  inter- 
nas ou  palatinas  da  pessoa  real.  A guarda  dos 
archeiros  foi  introduzida  em  Portugal,  por  D.  Se- 
bastião, a pretexto  de  Lisboa  estar  invadida 
por  muitos  hereges.  Os  archeiros  nunca  perten- 
ceram a qualquer  milieia  militar,  capaz  de  entrar 
em  guerra.  Hoje  ainda  na  còrte  de  Portugal  se 
ostenta  aos  lados  dos  coches  reacs  nas  grandes 
solemnidadcs  a guarda  real  dos  archeiros,  com 
as  suas  casacas  e calções  de  côres  variega- 
das, cbapéos  armados,  meia  esticada,  sapato  de 
fivéla,  alabarda  vistosa  e brunida.  I)’antes,  nas 
fileiras  d’esta  guarda  í cal  só  tomava  parte  a mais 
selecta  nobreza ; hoje  as  suas  funeções  são  desem- 
penhadas por  pessoas  da  classe  baixa.  Corres- 
ponde na  còrte  portugueza,  aproximadamente,  á 
guarda  suissa  dos  autigos  reis  de  França,  e cons- 
titue  uma  milieia  permanente  de  apparato  nos 
actos  solemncs.  Compõe-se  d’um  capitão  com- 
mandante  e de  um  tenente,  honorários,  dois  sar- 
gentos, seis  cabos,  sessenta  soldados  elfectivos  e 
cento  e quarenta  honorários,  um  tambor  e um 
pifano.  O cargo  de  commandante  da  guarda  real 
des  archeiros  é ainda  hoje  um  alto  cargo  na  còrte. 
Esteve  na  casa  dos  condes  de  Mesquitella  e pre- 
sentemente é desempenhado  pelo  sr.  duque  dc 
Palmella.  Nas  vesperas  das  grandes  festas  da 
còrte,  percorriam  as  ruas  da  cidade  dois  archei- 
ros com  0 seu  fardamento,  munidos  d’um  tambor 
e d’um  pifano,  parando  á porta  dos  diversos  ser- 
viçaes  do  paço,  onde  toc.avam  n’aquellcs  instru- 
mentos uma  antiga  melodia.  Este  costume,  que  já 
está  abolido,  veiu  de  Castella,  onde  o receberam 
dos  seus  monarchas  allemães  ou  austriacos.  Xa 
Universidade  de  Coimbra  também  chamam  ar- 
cheiros aos  empregados  incumbidos  de  fazerem  a 
policia  acadêmica. 

Archeologia.  Sciencia  das  cotisas  antigas,  que 
comprehende  o estudo  de  toda  a antiguidade. 
Divide-se  em  dois  ramos  : a archeologia  da  arte 
que  tem  por  objecto  os  monumentos  artisticos,  c 
a archeologia  dos  utensílios,  que  estuda  as  armas 
e os  objectos  do  uso  domestico.  Entre  nós  os  tra- 
balhos de  archeologia  teem  sido  distinctamente 
cultivados.  Além  de  eruditos  antiquários  (V.  An- 
tiguidades) ha  a apontar  abalisados  archeologos, 
taes  como  Estaeio  da  Veiga,  Possidonio  da  Silva, 
Martins  Sarmento,  Leite  de  Vaseoncellos,  Gabriel 
Pereira,  etc.  Em  1878  publicou  Possidonio  da 
Silva  o livro  EUnieutos  de  archeologia,  trabalho 
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approvailo  pela  junta  consultiva  clc  iustnic^ào  Architeclo.  Artista  rpic  risca  os  cdilicios,  faz 
publica.  O lioletim  da  líeal  Associação  dos  Ar-  as  plantas,  alyados  o orçamentos,  c dirige  as 
cheoloffos,  ctc.,  c o Archeologo  Porliujuez,  etc.  en-  coustrucçòcs  segundo  as  regras  da  arcbitectiira. 
cerram  muitas  noticias  sobre  a archeologia  na-  Distiuguc-se  o architecto  do  engenheiro  c do 
cional.  , mestre  d’obras.  Ao  engenheiro  cabem  unicamente 

Archeologica  Lusitana  (Sociedade).  V.  Se-  ' os  trabalhos  em  que  se  attende  mais  á solidez,  e 
tabal.  á conveniência  da  construcçào  do  que  á bclleza 

Archeologico  do  Carmo  (Museu).  E’  devido  á das  formas,  assim  como  lhe  compete  a construcçào 
iniciativa  do  architecto  da  Casa  Real  e archeo-  de  estradas,  pontes,  etc.,  o que  não  compete  ao 
logo  enthusiasta,  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  architecto.  O mestre  d’obras  é cm  geral  um  ho- 
Siiva,  fallecido  em  24  de  março  de  1896,  inicia-  mem  pratico,  sem  grandes  conhecimentos  techni- 
tiva  persistentemente  auxiliada  pela  Real  Asso-  cos  c que  ordinariamente  começou  por  scr 
ciação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos  Por-  pedreiro  ou  carpinteiro.  O architecto  deve  nos 
tuguezes,  a principio  denominada  Associação  dos  seus  trabalhos  attender  cspecialmente  ã firma 
Architectos  Portuguezes,  que  sempre  o tem  man-  do  edifício  e á sua  decoração.  Deve  fazer  inter- 
tido,  melhorando-o  quanto  pôde  com  os  seus  di-  vir  nas  suas  obras  o elemento  artistico  a cpic  o 
minutos  recursos.  Acha-se  estabelecido  desde  ! engenheiro  não  6 obrigado  a dar  a mesma  im- 
1868  nas  ruinas  a que,  por  effeito  do  terremoto  portaucia.  A architcctura  floresceu  em  Portugal, 
de  1 de  novembix)  de  1755,  fícou  reduzida  a e podem-se  apontar  os  nomes  dos  insignes  artis- 
egreja  de  Nossa  Senhora  do  Vencimento  do  , tas,  como  vinculados  aos  monumentos  que  cons- 
Alonte  do  Carmo,  mandada  construir  em  1389  tituem  a gloria  do  paiz.  Os  mais  antigos  archi- 
pelo  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  junta-  tectos,  que  encontramos,  são:  Alfonso  Martins 
mente  com  o grandioso  convento  de  carmelitas,  : architecto  d’Odivellas,  no  tempo  d’el-rei  D.  üiniz 
cm  que  professou,  e que  serve  hoje  de  quartel  da  j e Domingos  Domingnes,  autor  do  chamado  claus- 
guarda  municipal  de  Lisboa.  Por  diligencias  do  tro  de  D.  Diniz  em  Alcobaça,  e que  é considerado 
fallecido  conde  de  S.  Januario,  que  depois  de  o mais  antigo  exemplar  da  architcctura  ogival 
Possidonio  da  Silva  foi  presidente  d’aquella  be-  j cm  Portugal.  Outro  nome,  immortalisado  por 
nemerita  Associação,  realisaram  se  n’este  edifício  1 Herculauo,  no  seu  notável  romance  A abobada, 
importantes  obras  a expensas  do  Ministério  das  | c o de  Affonso  Domingnes,  primeiro  architecto  do 
Obras  Publicas,  sendo  então  ministro  o actual  ' convento  da  Batalha,  que  levantou  a abobada  da 
presidente  da  mesma  Associação  sr.  conselheiro  sala  do  capitulo,  que  é uma  verdadeira  maravi- 
Augusto  José  da  Cunha,  e director  da  extincta  lha  de  elegancia  e arrojo.  No  mesmo  convento 
direcção  de  edifícios  públicos  o engenheiro  sr.  J.  trabalharam  Fernando  d’Evora,  mestre  Mathcns 
V.  Mendes  Guerreiro,  que  por  todos  os  meios  ao  j Fernandes,  e outros.  E’  também  do  tempo  de  D. 
seu  alcance  facilitaram  o melhoramento  da  ins-  I João  I o ai’chitecto  João  Garcia,  cujas  obras 
tallação  do  Museu,  a ponto  de  se  tornar  hoje  a mais  notáveis  são:  Nossa  Senhora  da  Oliveira  cm 
todos  os  respeitos  digno  de  ser  visitado.  N’elle  I Guimarães  e o mosteiro  bcnedictino  de  S.  João 
estão  expostas  verdadeiras  preciosidades  archeo-  da  Pendorada.  Sabe-se  que  D.  Nuno  Alvares  Pc- 
logicas  e artísticas : machados  de  pedra  e de  | reira  deu  a Atlonso  Eannes  a direcção  das  obras 
bronze,  monumentos  vários  do  tempo  dos  roma-  mandadas  fazer  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa; 
nos,  collecçòes  de  azulejos,  tumulos  de  varòes  | que  Martins  Annes  era  mestre  d’obras  de  D. 
illustres  portuguezes,  etc.,  etc.  Algumas  obras  • Aftonso  v ; que  Pedro  Aflonso  dirigia  certos  tra- 
complementares,  que  são  indispensáveis,  parte  I balhos  em  Santa  Cruz  de  Coimbra  cm  1436,  no 
encetaram-se  já,  parte  estão  projectadas  e até  ' reinado  de  D.  Duarte.  Vários  architectos  traba- 
coucluidos  os  respectivos  orçamentos,  como,  por  j lharam  no  magestoso  monumento  de  Belem ; tacs 
exemplo,  o restabelecimento  da  serventia  do  edi-  são,  entre  outros,  Boytac,  que  também  construiu 
fício  pela  porta  lateral  do  sul.  Em  1900  publicou  o convento  de  Jesus,  em  Setúbal,  e cujo  busto  sc 
a Associação  uma  larga  e minuciosa  descripeão,  I vê  esculpido  n’uma  pilastra  do  púlpito  dos  Jero- 
cscripta  pelo  eminente  archeologo  sr.  Gabriel  i n3  mos ; João  de  Castilho,  que  foi  o successor  dc 
Pereira,  socio  conservador  do  Museu,  intitula-  i Boytac,  e que  também  esteve  algum  tempo  cn- 
da  O Museu  Archeologico  do  Carmo,  interessan-  1 carregado  dos  trabalhos  da  Batalha,  depois  da 
tissimo  folheto,  que  está  ali  exposto  á venda.  A morte  do  mestre  Matheus.  Os  architectos  (]uc 
admissão  dos  visitantes  é por  meio  de  bilhetes,  j havia  em  Portugal  não  eram  sufficientes  para  a 
ou  individuaes  (100  réis)  ou  de  familia  (20<)  ' grande  quantidade  de  obras  que  se  emprehen- 
réis).  As  photographias  das  principaes  salas  do  diam  por  todos  os  lados,  com  as  sommas  enormes 
Museu,  que  se  admiram  n’uma  das  vitrines,  são  provenientes  do  commercio  do  Oriente,  por  isso 
as  que  estiveram  na  secção  da  exposição  portu-  | el-rei  D.  Manuel  mandou  vir  de  França,  em  1517, 
gueza  em  Paris  no  anuo  de  1900.  V.  Architectos  | Nicolas,  que  dirigiu  o trabalho  do  portal  dos 
Civis  e Archeologos  Portuguezes.  Jerouymos.  Além  dos  architectos  já  mencionados, 

Archeologo.  Individuo  versado  na  archeologia.  ' existiam  também  Pantalcão  Dias,  architecto  da 
Archeologos  Portuguezes  (Peai  Associação  antiga  egreja  de  Santo  Antonio,  de  Lisboa;  Thia- 
dos  Architectos  Civis  e).  V.  Architectos  Civis  e j go  de  Castilho,  irmão  de  João  dc  Castilho  e que 
Archeologos  Portuguezes.  trabalhou  nos  paços  de  Coimbr.a,  e no  convento 

Archiatro.  O primeiro,  o chefe  dos  médicos ; de  Santa  Cruz  ; João  Cordeiro,  architecto  dos 
0 medico  do  rei.  Os  archiatros  em  Portugal,  na  paços  de  Cintra,  e outros.  Thiago,  Francisco  c 
cdade  media,  chamavam-se  physicos.  Miguel  Arruda  pertencem  ao  tempo  de  D.  João  iii. 

Archino.  Pov.  da  freg.  do  Espirito  Santo,  d’Ot-  .Miguel  Arruda  era  militar  e levantou  varias  for- 
ta,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  tifícajòes  na  índia  e África.  Devem-se  também 
freg.  de  Santa  Martha,  de  Villa  Nova  da  Rainha,  mencionar  os  architectos  militares,  Jeronymo  dc 
conc.  d’Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  . Castilho,  fílho  de  Tliiago  Arruda  e digno  siicccs- 
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sor  do  tão  illustrc  nome,  c André  Rodrigues  que, 
cm  IGIG,  levantou  a fortaleza  de  Tanger.  Tam- 
bém íloreseeram  Lourenço  Martins,  arcTiitecto  do 
convento  de  S.  Franeisco,  d’Evora,  e Luiz  Fer- 
nandes, que  trabalhou  em  Santa  Maria,  de  Relem; 
Pedro  de  Meada,  architeeto  militar  de  D.  Sebas- 
tião, e Nieolau  de  Frias,  seu  architeeto  civil. 
Halthazar  Alvares  foi  o encarregado  de  levantar 
cm  1598  o mosteiro  de  S Bento  da  Saude,  actual- 
mente  o palacio  das  Cortes.  Por  esta  epoca,  era 
architeeto  da  Inquisição  Mathcus  do  Couto,  que 
deixou  n’um  primoroso  livro  de  debuxos,  que  di- 
zem existir  na  Torre  do  Tombo,  os  desenhos  dos 
principaes  edifícios  que  n’este  reino  pertenciam 
ao  Santo  Oflicio.  Garcia  de  Rezende,  apesar  de 
não  ser  architeeto  de  profíssão,  tinha  profundo, s 
conhecimentos  artisticos  e grande  amor  á arte.  E 
provável  que  adquirisse  esta  especial  instrucção 
durante  as  viagens  que  fez  pela  1'hiropa,  em  vir- 
tude da  particular  estima  com  que  o honrava  o 
inquisidor-mór  d’estes  reinos;  a elle  se  attribue 
0 desenho  da  Torre  de  Belein.  Depois  da  restau- 
ração de  1610  são  menos  frequentes  os  nomes  dos 
architectos.  Ainda  assim  merece  mencionar-se 
Francisco  Tinoco  da  Silva,  que  foi  o architeeto 
dos  paços  da  Ribeira,  no  principio  do  século  xvii.  , 
No  reinado  de  I).  João  V,  Manuel  da  Maia  foi 
0 architeeto  do  aqueducto  das  Aguas  Livres.  As 
minas  causadas  pelo  terremoto  de  1755  deram 
grande  desenvolvimento  ás  edifícações.  D’estc 
periodo  contam-se  os  seguintes  architectos:  Eu-  | 
genio  dos  Santos,  que  desenhou  o plano  da  mo- 
derna Lisboa ; Carlos  Mardel,  autor  de  muitos 
edifícios;  José  da  Costa  e Silva,  autor  do  thea- 
tro  de  S.  Carlos;  Manuel  Caetano  de  Sousa,  ar- 
chitecto  da  Bemposta,  e que  levantou  a torre 
d'Ajuda.  No  século  xix,  contam-se  João  Pires  da 
Fonte  e José  da  Costa  Sequeira,  cujo  principal 
mérito  é terem  sido  os  primeiros  professores  de 
architectura  na  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  onde  ainda  hoje  cursam  os  nossos  archi- 
tectos. 

Architeeto.  Casal  na  freg.  de  Santo  André,  e 
cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Architectos  Civis  e Archeologos  Portu- 
guezes  (Real  Associação  dos).  Fundada  em  Lis- 
boa, no  anno  de  1863,  com  o titulo  de  Associa- 
ção dos  Architectos  Portuguezes  pelos  archi- 
tectos civis  João  Pires  da  Fonte,  José  da  Costa 
Sequeira,  Feliciano  de  Sousa  Corrêa,  Manuel 
José  do  Oliveira  Cruz,  Paulo  José  Ferreira  da 
Costa,  Verissimo  José  da  Costa,  Valentim  José 
Corrêa,  .losé  Lucas  dos  Santos  Pereira,  José  da 
Costa  Lima,  Manuel  José  Carneiro,  João  Ma-  ' 
ria  Feijó  c José  Luiz  Nogueira,  sob  a iniciativa 
de  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  antigo 
architeeto  da  Casa  Real.  Primitivamente  esteve  | 
a Associação  no  palacio  da  calçada  do  Combro,  j 
II.”  172,  hoje  está  no  edifício  historico  do  Carmo. 
Os  primeiros  Estatutos  pOr  que  se  regeu,  appro- 
vou-os  o decreto  de  30  de  janeiro  de  1864;  e pelo  ' 
alvará  regio  dc  1 1 de  novembro  do  1872  passou  ' 
a tisar  o titulo  que  ten»  presentemente.  Os  se- 
gundos Estatutos,  em  vigor,  receberam  approva- 
cão  cm  30  de  setembro  dc  1879.  El  rei  o senhor 
1).  Fernando  concedeu-lho  cm  1866  a graça  do 
seu  protectorado,  e cm  10  de  maio  de  1886,  cl  rei 
o senhor  I).  Carlos,  então  principe  real,  substi-  i 
tiiiu  seu  augusto  avô,  fallecido  em  dezembro  de 
1885,  .aceeitando  benignamente  o ser  protector 


da  Associação  e seu  Presidente  honorário.  Os 
serviços  prestados  por  esta  benemérita  collccti- 
vidade  são  bem  notorios  e constam  egualmcnte 
da  Memória  histórica  da  fundação,  progresso  c tra- 
balhos da  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e 
Archeologos  Portuguezes  desde  a sua  instituição  até 
ao  anno  de  1889,  Lisboa,  typ.  da  Companhia  Na- 
cional Editora,  1889,  e das  suas  numerosas  pu- 
blicações, além  do  Archivo  de  Architectura  Civil, 
que  principiou  a ser  impresso  em  1865  (1.*  serie) 
e do  Boletim  de  Architectura  e de  Archeologia  que 
teve  começo  em  1874  (2.*  série,  tom  1.®  a 5.“).  A 
3.*  série  abrange  2 vol.  (tom.  7."  e 8.“) ; principiou 
em  1894.  Da  4.*  série  está  quasi  a terminar  o 
tomo  9.®,  primeiro  da  mesma  série.  Cada  tomo 
comprehende  12  numeros,  correspondentes  a trez 
annos.  Como  dissémos  no  artigo  sobre  o Museu 
Archeologico,  tem  este  sido  sustentado  desde  1868 
pela  Real  Associação  e «é  indubitável  que  o di- 
reito dc  prioridade  da  organisação  do  primeiro 
Museu  Aicheologico  regularmente  organisado, 
pertence  indisputadamente  á pleiade  de  beneme- 
ritos  que,  com  Possidonio  da  Silva  á frente,  o es- 
tabeleceram nas  ruinas  da  egreja  do  Carmo», 
textuaes  palavras  do  jornal  O Economista  de  16 
de  outubro  1898.  Corpos  gerentes  da  Real  Asso- 
ciação cm  19<>3:  presidente,  conselheiro  Augusto 
José  da  Cunha;  vice-presidente,  architeeto,  Ko- 
zendo  d’Araujo  Carvalheira;  vice  presidente,  ar- 
cheologo,  engenheiro  J.  V.  Mendes  Guerreiro; 
secretario  da  architectura,  Antonio  Cesar  Mêna 
Junior  ; secretario  da  archeologia,  Eduardo  A.  da 
Rocha  Dias;  vice-secretarios,  Francisco  Carlos 
Parente  e Victor  M.  Ribeiro  Conservadores  do 
Museu,  Gabriel  Pereira  e J.  J.  d’Ascensão  Val- 
dez;  adjuntos,  Mena  Junior  e Ganhado;  conser- 
vador da  bibliotheca,  visconde  da  Torre  da  Murta; 
thesoureiro,  Ernesto  da  Silva.  Secção  de  archi- 
tectura (historia  e theoria  da  architectura,  coiis- 
trucção  e decoração  architectonica,  apreciação 
das  obras  dc  arte  em  projecto  ou  em  execução) : 
presidente,  J.  V.  Mendes  Guerreiro;  secretario, 
F.  Carlos  Parente ; delegado.  Visconde  da  Torre 
da  Murta.  Secção  de  archeologia,  (archeologia  ge- 
ral e desenvolvimento  d’esta  sciencia  no  nosso 
paiz):  presidente,  Gabriel  Pereira;  secretario. 
Ascensão  Valdez;  delegado,  monsenhor  conego 
I Pereira  Botto  Secção  de  construcção  {eonstnxcç^o 
I em  geral,  analyse  chimica  dos  materiaes  empre- 
gados nas  construcçòes  em  Portugal,  hygieiio  ap- 
plicada  ás  edifícações) : presidente,  engenheiro 
I Caetano  da  Camara  Manuel ; secretario,  Manuel 
Joaquim  de  Campos;  delegado,  .lesuino  A.  Ga- 
nhado. O conselho  facultativo  (direcção)  com- 
põe-se dos  tres  membros  da  mesa  da  assembléa 
geral,  do  bibliothecario,  do  thesoureiro,  dos  pre- 
sidentes, secretários  c delegados  das  secções.  O 
distinctivo  ou  insignia  dc  que  podem  usar  os  so- 
cios  é formado  por  tres  peças  unidas:  uma  ser- 
pente ilourada,  symbolo  da  sciencia,  tendo  atra- 
vés, em  sentido  horisoutal,  um  machado  (2.*  pe- 
ça) semelhante  aos  machados  de  pedra  descober- 
tos na  Scandinavia,  e segurando  com  a bôea  vi- 
rada para  baixo  o angulo  superior  do  frontão  dc 
um  simila  do  tcmj)lo  dc  Diana  em  Epheso  (3.* 
peça).  As  columnas  jónicas,  o entablamcnto  e o 
frontão,  tudo  pratea<ío,  dão  realce  ao  fundo  que 
é dourado.  No  friso  e nas  molduras  da  cornija 
tem  o seguinte  titulo:  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectns  e Archeologos  Portuguezes  — 186-i.  O cor- 
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dão  d’csta  insígnia  c aanl  cdaro  cntran^‘ado  eoin 
fios  dc  prata.  No  rclatorio  ultimanicnte  pnl)licado 
vô-sc  qne  esta  Assoeiayào  contava  em  30  de  de- 
zembro de  190 os  seguintes  socios ; effectivos, 
48;  honorários,  11;  benemeritos,  õ;  correspon- 
dentes, nacionaes  e estrangeiros,  65.  V.  Archeo- 
logico  do  Carmo  (Miiatu). 

Architectura.  Arte  . de  compor  e construir 
edifícios,  segundo  as  regras  c proporções  conve- 
nientes. E’  uma  das  tres  artes  comprehendidas 
sob  a antiga  denominação  de  artes  do  desenho,  e 
aquella  cujas  manifestações  mais  profundamente 
impressionam  o espirito.  Divide-se  em  tres  ra- 
mos.: architectura  civil,  que  se  emprega  na  cons- 
trucção  de  edifícios  públicos  e particulares  ; ar- 
chitectura militar,  que  tem  por  objecto  as  forti- 
ficações das  cidades  e praças ; a architectura 
naval,  que  se  encarrega  da  construcção  dos  na- 
vios, portos,  diques,  caes,  etc.  Cada  um  d’estes 
ramos  sub-divide-se  em  differentes  secções  ou 
classes.  Como  architetura  gothica  ha  em  Portugal 
diversos  edifícios  importantes  e magnifícos.  Coim- 
bra, Thomar,  Vizeu,  Guimarães,  a Batalha  e He- 
Icm  conservam  riquezas  sem  preço  d’esta  archi- 
tectura opulenta.  Entre  os  edifícios  gothicos  por- 
tuguezes  destacam-se  o convento  da  Batalha  c 
0 convento  dos  Jeronymos,  de  Belem.  N’cste  ul- 
timo 0 gothico  offeroce  a variante,  que  na  arte  tem 
0 nome  de  gothico  manuelino,  onde  a sj'metria 
existe  nas  linhas  geraes  e primevas  do  edifício, 
mas  não  existe  nas  minudencias,  o que  permitte 
ao  esculptor  multiplicar  prodigiosamente  os  or- 
natos e dar  largas  á sua  phantasia  c faculdades 
creadoras.  A architectura  militar  6 a arte  da  for- 
tifícação.  Tem  por  objecto  levantar  fortificações, 
e construir  obras  nas  posições  que  se  quer  defen- 
der, ou  que  devem  formar  abrigos  contra  forças 
superiores  e contra  surprezas.  A arte  de  deféza 
bem  como  a dos  sitios  teem  ambas  por  base  a 
arte  das  fortificações,  dividida  em  fortificações 
de  praças  e em  fortificações  de  campanha,  ser- 
vindo umas,  como  o seu  nome  indica,  para  de- 
fender uma  praça  e as  outras  uma  posição.  São 
ambas  permanentes  ou  passageiras.  As  tropas 
que  tiram  vantagem  das  fortificações  de  campa- 
nha dizem-se  entrincheiradas,  as  que  defendem 
as  praças  fortes  sitiadas.  O Livro  das  fortalezas 
que  são  situadas  no  extremo  de  Portugal  e Castel- 
la,  desenhado  á penua  por  Duarte  de  Armas,  en- 
tre os  annos  de  15f0  a 1507,  é uma  valiosa  col- 
leeção  de  modelos  da  architeetura  militar.  A for- 
mosa torre  de  Belem  é uma  joia  rara  d’esse  ge- 
nero.  Na  architectura  naval,  parece  que  o genero 
dc  embarcação  que  deve  ter  precedido  o navio, 
c,  segundo  toda  a apparencia,  a piroga,  feita  or- 
dinariamente d’um  simples  tronco  d’arvore  ca- 
vado. E’  esse  produeto  ingênuo  da  architectura 
naval,  que  se  tem  encontrado  junto  aos  restos 
das  mais  antigas  habitações  europeas  conhecidas. 
Durante  séculos  tem  progredido  e desenvolvido 
extraordinariamente  em  todo  o universo.  No  sé- 
culo XV,  os  portuguezes  fizeram  também  progres- 
sos na  architectura  naval,  as  suas  armadas  eram 
temidas,  os  seus  navios  d’uma  forte  construcção; 
o systema  de  ligações  para  as  diftereutes  peças 
de  construcção,  a maneira  de  talhar  as  cavernas 
para  formar  os  delgados  de  vante,  a união  das 
peças  que  formavam  o carro  da  pòpa  ou  almcida, 
composto  de  gios,  porquetes  e mancos,  etc.,  tudo  j 
tornava  os  nossos  navios  mais  perfeitos  c mais  j 


aptos  para  a navegação.  Foi  no  scculo  xvi  (pic 
a marinha  teve  mais  notáveis  progressos.  Em  1551 
o engenheiro  Descharges  generalisou  o systema 
das  portinholas,  já  conhecido  dos  portuguezes,  c 
que  cem  annos  antes  havia  sido  notado  nos  na- 
vios da  esquadra  de  Bettencourt.  Este  systema  c 
ainda  usaclo  para  as  baterias.  Os  portuguezes  c 
hespanhoes  já,  antes  dos  fins  do  século  xvi,  apre- 
sentavam navios  de  alta  significação  militar  na- 
val, pois  jogavam  com  muitas  boceas  de  fogo 
montadas  em  reparos  de  madeira,  chegando  al- 
guns navios  a terem  oitenta  e mais  peças  dc  ar- 
tilharia, quando  o mais  forte  navio  de  guerra  in- 
glez  não  tinha  mais  de  cincoeuta  canhões.  O mais 
poderoso  navio  que  até  1535  se  construiu  foi  o 
celebre  navio  portuguez  S.  João  Baptista,  o Bo- 
tafogo, que  tinha  trezentos  e seis  canhões  de  bron- 
ze. Não  se  conhecem  exactamente  as  suas  dimen- 
sões, mas  sabe-se  que,  disposto  para  o combate, 
recebiam  as  amuradas  seiscentos  homens  arma- 
dos de  mosquetes  e quatrocentos  soldados  de  ro- 
dela e espada:  a artilharia  era  servida  por  qua- 
trocentos artilheiros.  O que  sobretudo  tornava 
este  navio  mais  temido  era  um  talhamar  de  aço 
á proa,  destinado  a romper  as  cadeias  de  ferro 
que  se  collocavam  nas  barras  para  impedir  a en- 
trada do  inimigo.  A actividade  marítima  dos  por- 
tuguezes começou  depois  da  submissão  dos  Al- 
garves  por  D.  Affonso  III.  Após  a conquista 
de  Ceuta,  o infante  I).  Henrique  principiou,  com 
o seu  impulso  e a sua  vigorosa  iniciativa,  a serie 
de  descobrimentos  marítimos  que  abriu  para  o 
paiz  0 caminho  das  índias,  c lhe  trouxe  immen- 
sas  riquezas  em  África  e principalmente  na  Asia. 
Começava  a grande  epoca  da  d}nastia  d Aviz 
11385-1580),  illustrada  por  tanto  navegador.  Por- 
tugal, trasbordando  de  riquezas,  era  então  uma 
potência  naval  de  primeira  ordem.  A architectura 
naval  não  se  tornou  verdadeiramente  scicntifica 
e artística,  senão  em  tempos  mais  modernos,  c 
isso  mais  ainda  pelo  que  respeita  aos  navios  de 
guerra,  os  que  fôram  classificados  em  cinco  espe- 
cies  principaes,  fazendo  abstracção  de  algumas 
variações  pouco  importantes  na  fórma  c nas  di- 
mensões, as  quaes  não  alteram  em  nada  a ordem 
da  classificação.  Alguns  dos  navios  d’esta  classi- 
ficação cahiram  completamente  em  desuso,  pe- 
rante os  progressos  extraordinários  da  moderna 
artilharia  naval.  Entre  os  navios  conhecidos  c 
usados  pela  marinha  mercante  portugueza,  cita- 
i’emos  a galera,  barca,  brigue,  lugre,  escuna,  bri- 
gue-cscuna,  chalupa,  hiate,  cutter,  cahique,  pa- 
tacho, bateira,  palhabote,  etc. ; não  falando  em 
pequenos  botes  destinados  ao  transporte  de  genfe 
e mercadorias  dos  nossos  rios,  principalmente  no 
Tejo,  os  quaes  também  recebem  diversos  nomes, 
e são  entre  outros  os  seguintes : fragata  de  agua 
acima,  falua,  saveiro,  varino,  bote  cacilheiro,  ca- 
traio, ete.  Data  da  applicação  do  vapor  á nave- 
gação a serie  ininterrupta  de  progressos  feitos 
pela  architectura  naval.  Não  se  pode  fazer  uma 
rezenha  histórica  da  architectura  religiosa  e ci- 
vil cm  Portugal,  porquanto  são  raros  os  edifícios 
que  tem  sido  estudados  devidamente,  com  exce- 
pção  da  Batalha  e de  Belem,  de  que  ha  publica- 
das valiosas  monographias  Do  castello  de  Lei- 
ria, a obra  mais  brilhante  da  nossa  architectura 
civil  medieval,  publicou  o sr.  Korrodi  uma  inte- 
ressante trabalho  dc  reconstriicção.  Outro  estran- 
geiro, 0 sr.  Ilaupt,  publicou  dois  fascículos  ácerca 
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(la  arc-Ilitcctura  do  rciias(;iincnto  cin  Portugal, 
trabalho  ultiinainentc  vulgarisndo  pela  revista 
lisboneiisc  Serões.  Mas  a falta  de  obras  cspeciacs 
não  se  oppòe  a que  se  ponderem  um  grande  nume- 
ro de  jtroblemas  artísticos  com  relação  á nossa 
arcbitectura.  O mais  importante  de  todos  c ave- 
riguar se  houve,  como  se  atlirma,  um  estylo  ar- 
cliitectonico  perfeitamente  nacional.  O preten- 
dido estylo  manuelino  apparece  jã  anteriormeute 
ao  rei  venturoso.  Outro  problema  é o das  escolas 
dos  íiossos  arcbitcctos,  que  não  podiam  appare- 
ecr  de  súbito  em  tão  adeantado  grau  como  o mos- 
tram as  suas  obras.  A arcbitectura  portugueza 
tem  que  ser  estudada  além  do  continente,  porque 
logo  ás  primeiras  conquistas  e descobrimentos  os 
arcliitectos  militares  traçam  as  fortificações  para 
a oceupação  c segurança  das  feitorias.  Os  pannos 
das  muralhas  e as  abobadas  das  cisternas  d'essas 
praças  de  guerra  são  obras  de  grande  mereci- 
mento. E’  pois  vastíssimo  o campo  que  abrange- 
ria uma  historia  da  arcbitectura  portugueza.  PP 
de  justiça  citar  aqui  o importante  trabalho  do 
sr.  Sousa  Viterbo  Diccionario  historico  e docu- 
mental dos  architectos,  engenheiros  e construetores 
portuguezes  ou  a serviço  de  Portugal,  cujo  primeiro 
volume  se  publicou  em  1899.  N’esta  notável  obra 
se  encontram  os  melhores  elementos  para  a his- 
toria da  arcbitectura  nacional. 

Archivista.  Official  encarregado  d’algum  ar- 
chivo  i)crtencente  a repartição  publica  ou  ao  es- 
tado; 0 que  procede  a investigações  nos  archivos. 
Esta  profissão  e.xige  conhecimentos  muito  vastos. 
Para  o seu  bom  desempenho,  importa  que  se  es- 
teja familiarisado  com  os  caracteres  ou  abrevia- 
turas c os  estylos  empregados  nas  differentes 
épocas  ; a legislação,  desde  os  seus  primeiros 
actos,  0 direito  civil,  etc.  Em  Portugal  este  logar 
c exercido  em  cada  secretaria  por  um  ofticial  do 
respectivo  quadro,  mediante  uma  gratificação  di- 
minuta, sem  que  se  lhe  exijam  habilitações  es- 
pcciaes. 

Archivo.  Collecção  de  documentos  manuscri- 
ptos  ou  impressos,  que  conteem  a historia  de  um 
estado,  (Puma  cidade  ou  d’uma  familia.  Collecção 
de  documentos  relativos  a uma  corporação  qiial- 
<picr.  Cartorio,  casa  onde  se  guardam  escripturas 
publicas,  autographos,  diplomas,  leis  e outros 
monumentos  escriptos  ou  impressos.  Publicação 
periódica  contendo  vários  artigos  de  litteratura 
ou  de  sciencia.  São  notáveis  entre  os  archivos  de 
Portugal  e colonias,  pela  grande  quantidade  e 
importância  dos  documentos  idelles  existentes, 
os  seguintes;  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  no 
angido  Occidental  do  antigo  mosteiro  de  S.  Hento, 
hoje  palacio  das  Cchtes  (V.  Torre  do  Tombo);  o 
Archivo  do  extincto  cimselho  ultramarino,  que  faz 
jiartc  do  ministério  da  marinha  e idtramar ; o 
Archivo  da  secretaria  do  governo  de  Gôa,  um  dos 
mais  importantes  d’esta  possessão ; o Archivo  da 
Relação  de  Gôa;  Archivo  da  camara  municipal  da 
mesma  cidade;  Archivo  da  junta  de  Fazenda  do 
governo  da  índia;  Archivo  da  secretaria  do  reino, 
etc.  II  Titulo  geral  de  diversas  publicações  hebdo- 
madárias, muito  apreciadas  pelos  documentos  que 
transcrevem.  Entre  outras  apontam-se  as  seguin- 
tes; Archivo  dos  Açores,  destinado  á vulgarisação 
dos  elementos  indispensáveis  para  todos  os  ramos 
da  historia  dos  .\çôrcs.  Horta,  1878;  Archivo  aço- 
rninn,  jornal  religioso  c litterario  dc  Ponta  Del- 
gada, (jue  começou  cm  1 de  outubro  dc  IbõGe  ter- 
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minou  cm  1860;  Archivo  de  archilectura  civil,  jor 
nal  da  Associação  dos  architectos  portuguezes  c 
archeologos,  Lisboa,  acompanhado  de  estampas  li- 
thographadas,  cujo  1."  numero  sahiu  cm  julho  dc 
1865  c o 8.",  ultimo,  em  junho  de  1867,  dirigido 
por  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  e col- 
laborado  por  Vilhena  Barbosa,  Costa  Sequeira, 
Teixeira  de  Vasconcellos,  Antonio  Damaso  dc 
Castro  e Sousa,  etc. ; Archivo  bibliographico  da 
Bibliotheca  da  Universidade  de  Coimbra,  publica- 
ção mensal  começada  em  janeiro  de  1901,  dando 
conta  dos  impressos  recebidos  por  offerta,  com- 
pra e propina,  catalogo  dos  mannscriptos  e al- 
guns e.xcerptos  dos  inéditos  da  bibliotheca ; Ar- 
chivo Commercial,  semanario  de  Lisboa,  dedicado 
aos  empregados  do  connnercio  de  Portugal  c Bra- 
zil,  cujo  primeiro  numero  sahiu  em  5 dc  março 
de  1864,  e o 39,  0 ultimo,  em  12  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  redigido  por  Albano  Augusto  Gour- 
"elt,  e collaborado  por  A.  J.  Pereira  Sorzedello 
Junior,  José  Maria  d’ Andrade,  etc.;  Archivo  emn- 
nicrciaí,  jornal  que  tratava  de  assumptos  commer- 
ciaes,  publicado  no  Porto  ; Archivo  familiar,  se- 
manario pittoresco,  de  Lisboa,  tendo  começado  a 
publicar-se  em  26  de  setembro  de  1857,  durou, 
depois  de  varias  interrupções,  até  agosto  ou  se- 
tembro de  1861,  em  que  sahiu  o n.“  43,  que  foi  o 
ultimo,  sendo  ornado  de  estampas  representando 
monumentos  e vistas  de  paizes  estrangeiros;  Ar- 
chivo municipal  de  Lisboa  (V.  este  nome);  Archivo 
ds  peças  divertidas  e scientificas,  Lisboa,  1807,  2 
folhetos  em  8."  com  54  e 68  paginas ; Archivo 
pittoresco,  publicação  illustrada,  que  começou  em 
julho  de  1857  e terminou  em  1869,  com  o volume 
11.®  ; teve  por  editores.  Castro,  Irmão  & C*,  foi 
fundado  por  uma  empreza,  constituida  por  Vi- 
cente Jorge  de  Castro  e Thomaz  d’Aquino  Go- 
mes ; a cmlaboracão  era  dos  primeiros  escripto- 
res  da  epoca ; o Archivo  pittoresco  divulgava  nas 
suas  illustrações  os  mais  formosos  e venerados 
monumentos,’bellas  paizagens  tanto  do  paiz  como 
do  estrangeiro,  retratos  de  homens  illustres,  etc.; 
Archivo  popular,  semanario  pittoresco,  publicado 
cm  Lisboa,  comprebendendo  leituras  de  instruc- 
ção  e recreio;  sahiram  7 vol.  era  4.®  de  1837  a 
Í843 ; Archivo  portuguez,  semanario  destinado  a 
todas  as  classes,  publicado  em  Lisboa;  sahiram 
apenas  13  numeros,  tendo  o 1.®  a data  de  11  dc 
agosto  de  1838  ; Archivo  portuguez  oriental,  cm 
que  se  conteem  as  cartas  e instrucções  que  res- 
tam dos  reis  de  Portugal  aos  vice-reis  c gover- 
nadores da  índia  no  século  xvi,  e tambem  as  pro- 
visões, alvarás  reaes  e outros  dos  vice-reis  com- 
prehendidos  na  mesma  epoca,  tudo  extraindo  do 
archivo  do  governo  na  Índia,  Nova  Goa,  1861  ; 
Archivo  rural,  jornal  de  agricultura,  artes  c 
sciencias  correlativas;  começou  a publicar-sc  no 
1.®  do  maio  de  1858,  sendo  por  muito  tempo  o 
unico  jornal  no  seu  genero;  foi  seu  fundador  c 
principal  redactor  Rodrigo  dc  Moraes  Soares, 
tendo  por  collaboradores  dr.  Isidoro  Emilio  Ba- 
ptista.  Sebastião  Bettamio  (PAlmcida  e Manuel 
José  Ribeiro  ; Archivo  Univirsal,  revista  hebdo- 
madária, publicaram-se  4 tomos  em  Lisboa,  de 
1859  a 1861 ; eram  redactores  A.  P.  dc  Carvalho, 
1.  E.  Silveira  da  Motta  e Rodrigo  Paganino;  Ar- 
chivo theatral,  ou  Collecção  selecta  dos  mais  mu- 
demos dramas  do  theatro  francez,  representados 
no  antigo  theatro  da  Rua  dos  Condes ; publicou -se 
esta  collecção  desde  o anuo  de  1838  até  1845  ; 8 
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vol.  ficando  o ultimo  incompleto;  o 1."  volume 
começa  com  um  artigo  intitulado:  Historia  geral 
da  Arte  Dramatica. 

Archivo  militar.  Entre  a.s  diversas  medidas 
adoptadas  em  Portugal  depois  da  paz  de  Hada- 
joz  em  1801,  mencionam-se  a creaçào  da  inspec- 
çào  das  fronteiras  e costas  maritimas  do  reino 
cm  20  de  julho  de  1802  e do  Archivo  militar  em 
4 de  setembro  do  referido  auno,  para  deposito 
dos  trabalhos  executados  na  dita  inspecção.  Em 
1812  foi  0 .4rc/iít'o  militar  collocado  debaixo  da 
inspecção  do  cominandante  geral  do  corpo  dc 
engenheiros,  por  occasiào  de  ser  dado  um  regu- 
lamento a esse  corpo.  Foi  depois  encarregado  do 
expediente  relativo  a esses  trabalhos  o distincto 
ofiicial  Frauzini,  que  nas  cortes  de  1822  tomou  a 
defesa  do  Archivo,  quando  houve  a idéa  de  o 
supprimir  por  occasiào  de  se  discutir  o orçamen- 
to. Como  a despeza  que  se  fazia  com  elle  era 
apenas  de  dois  contos  de  réis,  continuou  a sub- 
sistir 0 estabelecimento,  que  n’essa  epoca  reunia 
ás  suas  antigas  attribuiçòes  a de  centro  dos  tra- 
balhos estatísticos  do  reino.  Por  entre  as  crises 
politicas  por  que  passou  Portugal,  foi  continuando 
o Archivo  a sua  existeucia  descançada  mas  com 
pobreza,  iudifterente  aos  cuidados  dos  legislado- 
res ; mas  em  28  de  dezembro  de  1849  o ministro 
da  guerra  Ferreri  buscou  reorganisal-o  e dar-lhe 
maior  consideração.  Por  isso  o dividiu  em  tres 
secçòes  incumbidas  de  todos  os  trabalhos  geodé- 
sicos, topographicos  e estatísticos,  de  reconheci- 
mentos e itinerários  militares,  de  todos  os  traba- 
lhos relativos  á defesa  do  paiz  e dos  projectos  e 
orçamentos  de  obras,  para  constriicção  ou  repara- 
ção de  edifícios  militares.  A importância  que 
desde  então  tomou  o Archivo  militar  foi  devida  á 
creação  do  ministério  das  obras  publicas  a que 
ficou  pertencendo  a direcção  dos  trabalhos  geo- 
désicos e do  levantamento  da  carta  chrorogra-  i 
phica  do  paiz ; não  esquecendo  a paz  de  que  Por-  í 
tugal  tem  gosado  desde  1851  até  ao  presente.  i 
Em  18GS  foi  decretada  a reunião  do  Instituto  ' 
gcographico  e do  Archivo  militar  ein  um  só  esta-  j 
bclecimeuto  com  o nome  de  Deposito  geral  da  I 
guerra,  mas  como  esta  organisação  não  se  tornou  | 
eftcctiva,  em  março  do  anuo  seguinte  foi  creado 
0 Archivo  do  corpo  de  engenheiros,  ao  qual  fica- 
ram pertencendo  attribuiçòes  idênticas  ás  do 
Archivo  militar  de  1849,  com  a excepção  dos  tra-  | 
balhos  topographicos  e geodésicos.  Por  decreto 
de  18  de  dezembro  de  1869  foi  extincto  o Deposito  ! 
geral  da  guerra  e o Archivo  da  engenharia,  e o j 
serviço,  que  a este  pertencia,  ficou  distribuído 
pelas  secções  da  Direcção  geral  de  engenharia 
creada  pouco  antes.  O extincto  Archivo  militar, 
não  sendo  tão  rico  como  seria  para  desejar,  pos-  | 
suia  bastantes  memórias,  cartas,  plantas  interes-  ! 
santes  para  o estudo  da  defesa  do  paiz  e da  nossa 
historia  militar. 

Ar  'hivo  do  ministério  da  guerra.  Creada  uma 
secretaria  de  estado  dos  negocios  estrangeiros  e | 
guerra,  por  alvará  de  28  de  julho  de  1736,  seguiu- 
se-lhe  como  consequência  necessária  a formação 
d’um  archivo  em  que  se  reunissem  e guardassem 
os  documentos  respectivos  aos  assumptos  trata-  ! 
dos  n’aquella  repartição;  porém  o terremoto  dc 
1755  destruiu  completamente  o que  existia  já  col-  | 
ligido  por  essa  epoca.  Depois  d’aquella  catastro- 
phc  foi  a secretaria  de  estado  transferida  para  o , 
palaeio  do  Pateo  das  Vaceas,  ein  Helcm,  e ahi  se 
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' estabeleceu  novo  archivo  que  foi  crescendo  c 
augmentando  até  1820.  Mudando-se  n’este  anuo 
outra  vez  para  a capital  a secretaria  de  estado, 
visto  que  Pelem  estava  b.astante  distante,  for- 
mou-se um  outro  archivo  já  então  privativo  c 
exclusivo  de  negocios  militares,  porque  o autigo 
ministério  dos  estrangeiros  e guerra  foi  dividido 
em  dois.  Vieram  depois  as  luetas  da  liberdade  e 
entrada  de  1).  Pedro  IV  em  Lisboa,  o que  deu 
logar  a começar-se  ainda  outro  archivo  separailo 
e distincto  do  que  já  existia.  O que  havia  desde 
1820  a 1833,  bem  como  os  documentos  relativos 
ao  cerco  do  Porto,  o archivo  do  conselho  dc 
guerra,  então  extincto,  e os  de  outras  repartições 
que  por  esse  tempo  foram  egualmente  extinctas, 
tudo  recolheu  ao  palaeio  do  Pateo  das  Vaceas, 
para  .ahi  se  juntar  ao  que  existia  guardado  desde 
1755  até  1820.  Em  1845  foi  encarregado  o major 
de  engenheiros  Pergara  de  inspeccionar  esse  ar- 
chivo, e,  no  desempenho  d’essa  commissão,  inuti- 
lisou  muitos  papeis  que  julgou  fúteis,  separou 
0 que  dizia  respeito  á guerra  peninsular,  e rc- 
metteu  para  o archivo  militar  e inspecção  d’obras 
publicas  os  documentos  que  entendeu  deviam  ser 
guardados  o depositados  n’estas  duas  repartições 
Em  1860  fôram  incumbidos  Feluer  e Jorge  Fi- 
ganière  de  separarem  os  documentos  relativos 
aos  negocios  estrangeiros,  existentes  no  archivo 
que  em  1845  havia  sido  transferido  do  Pateo  das 
Vaceas  para  o palaeio  da  Ajuda,  e que  poste- 
riormente foi  mudado  para  as  casas  do  Jardim 
Potanico.  Em  1865  Luiz  Travassos  Valdez  teve  o 
encargo  de  proceder  á coordenação  do  archivo 
do  extincto  conselho.  Sendo,  porém,  este  ofiicial 
nomeado  chefe  de  estado  maior  da  primeira  di- 
visão em  abril  de  1866,  foi  incumbido  d’essa 
commissão  Cláudio  de  Chaby.  Pelas  diligencias 
e zelo  d’este  distincto  ofiicial  acham-se  hoje  cui- 
dadosamente guardados  na  Torre  do  'Fombo  mi- 
lhares de  documentos  de  grande  valia  e existem 
publicados  quatro  volumes  contendo  uma  Synopse 
dos  decretos  e papeis  remettidos  para  o archivo 
nacional,  comprehendendo  os  annos  decorridos 
desde  a acclamação  de  D.  João  IV  até  ao  fim  do 
reinado  de  D.  João  V,  e parece  estar  tambem  já 
muito  adeantada  a impressão  do  volume  relativo 
á epoca  do  governo  de  D.  José.  No  archivo  do 
ministério  da  guerra  guardam-se  tambem  os  do- 
cumentos posteriores  a 1833,  geralmente  ordena- 
dos e classificados  por  modo  que  é facil  encon- 
trar de  prompto  os  esclai-ecimentos  que  se  dese- 
jarem. E’  no  moderno  ai-chivo  que  se  encontram 
tambem  reunidos  os  livros  de  registros  dos  cor- 
pos do  exercito  desde  1763  em  que  fôram  estabe- 
lecidos. O Archivo  aclua  se  estabelecido  actual- 
mente  no  antigo  quartel  de  artilharia  4,  no  Campo 
de  Santa  Clara. 

Archivo  municipal  de  Lisboa.  Em  o seu  nu- 
mero 4:098,  de  17  de  agosto  de  1897,  noticiou  o 
jornal  lisbonense  Novidades  achar-se  coucluido 
0 guarnecimento  do  archivo  municipal,  devido  ás 
diligencias  do  erudito  archivista  sr.  Eduardo 
Freire  de  Oliveira  e do  autigo  architecto  da  ca- 
mara  sr.  José  Luiz  Monteiro,  fazendo  uma  suc- 
cinta  descripção  do  mesmo  archivo.  A vasta  sala 
do  archivo  da  camara,  estabelecido  no  rez-do- 
chão  do  edificio  da  camara  (V.  Lisboa,  Camara 
Miinici]ial),  acha-se  guarnecida  cm  toda  a sua 
circumferencia  j)or  duas  ordens  de  armarios,  so- 
brepostos, formando  dois  pisos,  constituido  o su- 
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perior  por  unia  galeria,  guarnecida  de  varanda 
de  ferro.  A esta  galeria  dá  aecesso  nina  elegante 
escada,  lançada  ao  fundo,  e ao  centro  do  salão 
cujo  tecto  abobadado  e excellcnteinente  estucado 
sustentam  quatro  ordens  de  pilares,  entre  cada 
dois  dos  quaes  se  vêem,  correspondendo-se  nm- 
tuamente  a um  e outro  lado  da  vasta  quadra 
(piatro  aparadores  quadrangulares,  com  as  suas 
tampas  de  vidraças  dispostas  em  prismas  trian- 
gulares obliquos,  servimio  de  guarda  a manuscri- 
ptos  e diplomas  diversos,  como  o Foral  de  Lisboa 
com  as  armas  da  cidade,  em  bella  illuminura.  Ao 
centro  da  quadra  estende-se  uma  grande  banca, 
jiara  serviço  do  expediente  do  archivo,  ficaudo- 
llie  nas  cabeceiras,  e a distancia  conveniente,  dois 
corpos  sextavados  rematando  em  aparador,  onde 
se  acham  expostos  os  modelos  ou  padrões  das  me- 
didas de  solidos  e liquidos,  de  duas  épocas  ditfc- 
rentes; — D.  Sebastião  e D.  José  I.  O corpo  in- 
ferior dVstes  dois  aparadores  acha-se  cheio,  bem 
como  os  que  estão  nas  duas  naves  da  casa,  de  li- 
vros impressos  e códices  manuscriptos,  illumina- 
dos,  de  grande  importância  para  a historia 
do  municipio  lisbonense.  Na  parte  superior  dos 
aparadores  quadrangulares,  acham-se  em  ex- 
posição objectos  artistieos  por  egual  interes- 
santes e curiosos,  não  só  pelo  que  represen- 
sentam,  mas  também  como  artefactos,  taes  são, 
as  chaves  da  cidade,  em  prata  doirada,  que  ainda 
servem  nas  ceremonias  da  entrada  dos  monar- 
chas,  os  restos  das  que  um  incêndio  voraz  consu- 
miu em  parte  ha  annos,  quando  a camara  estava 
installada  no  local  onde  agora  se  acha  o minis- 
tério do  reino,  medalhas  diversas,  pennas  de 
assignaturas  solemues,  etc.  Toda  a guarnição 
e mobilia  são  de  carvalho,  trabalhado  com  inex- 
cedivel  perfeição  e apurado  gosto.  Ila  em  todo 
o recinto  quatro  carteiras  da  mesma  madeira, 
e ein  perfeita  harmonia  com  o conjuncto.  Uma 
d’ellas,  a principal,  collocada  ao  fundo  da  sala, 
em  correspondência  extrema  com  a escada  que  dá 
aeeesso  á galeria,  eleva-se  sobre  um  estrado  ade- 
(piado.  E a mesa  de  trabalho  do  archivista  que 
preside  d’ali  ao  serviço  d’esta  importante  repar- 
tição municipal.  As  restantes  tres  são  destinadas 
aos  empregados  do  archivo,  havendo  ao  fundo 
mais  duas  bancas  para  serviços  proprios  do  expe- 
diente, collecionamento  de  documentos,  exame 
de  papeis  e impressos,  etc.,  etc.  Um  grande  nu- 
mero de  documentos  existentes  n’este  archivo, 
teem  sido  publicados  na  importante  obra  Elemen- 
tes  j)ura  a historia  do  Municipio  de  Lisboa  pelo 
sr.  Eduardo  Freire  de  Oliveira  (V.  este  nome), 
publicação  mandada  fazer  a expensas  da  Camara 
Municipal  de  JJsboa,  para  commcmorar  o cente- 
nário do  Marquez  de  Pombal  em  8 de  maio  de 
1882.  Muitos  d’esses  documentos  são  acompanha- 
dos de  notas  elucidativas  e eruditas.  Com  o titulo 
Archivo  Municipal  de  Lisboa  já  cm  1 d’abril  de 
1800  se  fez  uma  publicaeão  contendo  as  actas  das 
scs.sòes  da  camara,  legislação  e posturas  da  mes- 
ma camara,  relatórios  e cstatisticas  das  reparti- 
ções e estabelecimentos  respectivos,  c alguns 
documentos  trauseriptos  dos  que  existem  no  car 
torio  municipal.  Eram  rcdactores  Francisco  Xa- 
vier da  Ilosa  e João  Carlos  de  Sequeira  e Silva. 
N”outras  obras  se  encontram  publicados  vários 
documentos  ireste  precioso  repositorio. 

Archivo  Nacional  on  Archivo  Real.  U. 
Torre  do  Tombo. 
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Arcipreste.  Titulo  de  dignidade  ecclesiastica 
que  dá  aos  curas  de  certas  egrejas  uma  preemi- 
nência cspecialmente  honorihca  sobre  os  outros 
curas.  Era  primitiv.amente  o mais  antigo  em  or- 
denação dos  padres  d’uma  egreja  episcopal,  ou 
aquelle  que  o bispo,  sobretudo  na  egreja  grega, 
designava  como  o mais  eminente.  O seu  princi- 
pal serviço  consistia  em  substituir,  nas  cerimo- 
nias do  culto,  0 bispo  impossibilitado  por  doença. 

Arcipreste.  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Machede,  eonc.  e distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
no  mesmo  conc.  e distr.  ||Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Pousa  Flores,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Arco.  Arma  feita  d’uma  vara  flexivel  de  pau, 
marfim  ou  qualquer  outra  matéria  elastica,  que 
curvada  violentamente  por  meio  de  uma  corda 
presa  de  ponta  a ponta,  despede  com  impeto  a 
setta  cujo  cabo  se  imbibc  na  corda,  restituindo- 
se  depois  ao  seu  estado  natural. 

Arco.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  dc  Cepões,  conc.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  I|  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Faustino,  de  Guinfães,  conc.  de  Maia,  distr.  do 
l^orto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Cbristovão,  de  La- 
bruja,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Lauhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

J[  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Milheiros,  conc. 

a Maia,  distr.  do  Porto.  |!  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Moreira  dos  Conegos,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Nespereira,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ser- 
zedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Terrões,  eonc.  c 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  e conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Villa 
Fria,  eonc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  l’ov. 
na  freg.  de  S.  Christovam,  de  Mafamude,  conc. 
de  V.  N.*  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  dc  N.  S.*  d’Assumpção,  Triana,  concelho 
d'Alcmquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Conde,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Nicolau,  conc.  e 
distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 
de  Aguas  Santas,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 
II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  d’Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gouveias,  conc. 
de  Pinhel,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  nafreg.  <le 
S.  Salvador,  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizcu. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  e conc.  dc 
Villa  Flôr,  distr.  de  Bragança. 

Arco  de  Baulhe.  Pov.  e freg.  dc  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  c bisp.  de  Braga;  1:0Ü3  hab.  e 203 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post.  permu- 
tando malas  com  Cabeceiras  de  Basto  e Guima- 
rães. A pov.  dista  õ k.  da  sédc  do  conc.  e está 
situada  n’um  vallc ; é terra  muito  abundante  e 
fértil.  Até  1834  pertencia  a duas  provincias  e a 
dois  concelhos,  ficando  a maior  parte  no  Minho, 
eonc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  e o resto  cm  Traz- 
os-Montes,  conc.  de  Atey.  A parte  do  Minho  era 
da  corôa,  c a dc  'J'raz-os-Montes  dos  marquezes 
de  Marialva.  A egreja  matriz  foi  fundada  pelos 
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annos  de  1690  a 1 ((X).  O vigano  cra  aprcsen 
tado  pelo  reitor  do  collegio  de  S.  Jeronymo,  de 
Coimbra,  que  também  recebia  os  dizimos.  A po- 
voação é cercada  ao  N.  por  um  ribeiro  sein  iiome, 
((ue  nasce  em  S.  João  de  Latão  (corrupção  de 
Latrão),  d’este  concelho.  Junta-se-lbc  outro  ri- 
beiro anouymo.  Do  Vau  para  baixo  divide  esta 
freg.  da  de  Santa  Marinha  de  l’edraça,  até  que, 
chegando  ao  logar  do  Arco,  é atravessado  por 
uma  antiga  ponte  de  cantaria,  de  um  só  arco,  da 
(pial  provém  o nome  A aldeia  c A freguezia,  de 
Hauliic,  de  Bagulhe,  ou  de  Baunte,  que  por  estes 
tres  nomes  é conhecida.  O ribeiro  morre  no  rio 
'J'ameça,  junto  As  cachoeiras  do  Tel/taAo,  notáveis 
não  so  pela  sua  belleza,  mas  também  pelas  ma- 
gnificas trutas  que  se  criam  ali.  Em  Arco  de 
Baulbe  ba  uma  boa  hospedaria.  Pertence  A 6.“ 
div.  mil.  e distr.  de  recrutamento  e de  reserva 
n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  Tem  feira  no  dia 
15  de  cada  mez.  No  dia  8 de  setembro  realisa-se 
a romaria  de  N.  S.“  dos  Bemedios,  que  é uma 
das  mais  importantes  do  concelho,  onde  con- 
correm os  povos  das  freguezias  mais  próximas. 

Arco  da  Calheta.  Pov.  c freg.  de  S.  Braz  do 
cone.  de  Calheta,  com.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal;  4:119  bab.  e829  fogos.  Pertence 
ao  cominando  militar  da  Madeira  e ao  distr.  de 
recrutamento  e de  reserva  n.”  27,  com  a séde  no 
Funchal.  Em  Arco  da  Calheta  ba  fabricas  de 
aguardente,  que  pertencem  a Julianna  Lopes 
Jardim  c Joanna  Lomelino  Cavalheiro;  c uma 
fabrica  de  manteiga,  de  Henrique  Martins  Pe- 
reira da  Silva. 

Arco  de  Cima.  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador, 
coiic.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Arco  da  Memória.  Primeiro  marco  dos  cou- 
tos d’Alcobaça,  que  existe  ainda  no  alto  da  serra 
de  Aljubarrota.  EstA  situado  no  ponto  onde  se 
diz  que  I).  Affonso  Henriques  prometteu,  cm  1147, 
aos  monges  de  Cister  dar-lhes  toda  a terra  que 
d’ali  se  descobrisse.  Foi  erecto  cm  13  de  maio 
do  referido  anuo,  e conserva  ainda  a inscripeão 
que  commemora  este  facto.  V.  Alcolaça  e AÍjtt- 
barrota. 

Arco  Pintado.  Pov.  da  freg.  de  S.  Tbiago 
il’Eiras,  cone.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Cruz,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Arco  de  SanfAnna.  Notável  romance  d’Al- 
meida  Garrett,  baseado  na  conhecida  aneedota 
histórica  de  D.  Pedro  I,  que  açoitou  com  as  suas 
próprias  mãos,  segundo  narra  Feruão  Lopes,  um 
bispo  do  Porto  no  seu  palacio  episcopal.  Foi  cs- 
cripto  cin  1845.  D’esta  obra  extraliiu-se  o libretto 
d’uma  opera,  cuja  musica  escreveu  o maestro 
portuguez  Francisco  de  SA  Noronha,  opera  que 
conservou  o mesmo  titulo  e foi  cantada  nos  thea- 
tros  de  S.  Carlos,  de  Lisboa,  c de  S.  João,  do 
Porto. 

Arco  de  S.  Jorge.  Pov.  e freg.  de  S.  José, 
cone.  de  SanfAnna,  com.  de  S.  Vicente,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal ; 585  bab.  c lò4  fogos.  Pertence 
ao  cominando  militar  da  Madeira  c ao  distr.  de 
recrut.  c de  res.  n."  27,  com  a séde  no  Funchal. 

Arco  do  Rodovalho.  Pov.  na  freg.  de  S. 
'1'biago,  de  Cendufe,  conc.  d’Arcos  de  Vallc  de 
Vez,  distr.  de  A^^ianna  do  Castello. 

Arcobriga.  V.  Arcos  de  Valle  de  Vez. 

Arcolena.  Povoação  na  freg.  de  Santa  Maria 
de  Belem,  4.®  bairro  de  Lisboa.  Dizem  ipic  o 
nome  lhe  jirovém  dc  Arco  delenhn,  alludimio  As 
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I cambotas  do  convento  de  Belem,  que  para  ali 
I estiveram  arrumadas.  Hoje  aquelle  sitio  tornou- 
I se  importante  pelo  grande  reservatório,  que  a 
I companhia  das  Aguas  ali  mandou  construir  nos 
terrenos  contiguos  A estrada  de  Cazellas  e rua  de 
j Domingos  Tendeiro,  no  alto  de  Arcolena.  A inau- 
; guração  fez-se  com  toda  a solemnidade  no  dia  15 
I (le  outubro  de  1902.  Os  dois  compartimentos  do 
reservatório,  chamado  dos  Jeronyinos,  tinham 
sido  esgotados,  c estavam  illuminados  por  can- 
I deeiros  de  grande  fóeo  c pela  luz  que  se  escoava 
I pelos  ventiladores  da  abobada;  fôram  então  jicr- 
j corridos  jielos  visitantes,  que  teceram  merecidos 
I elogios  aos  distinetos  engenheiros  c A direcção 
ila  Companhia.  Abertas  as  torneiras  de  canalisa- 
ção  que  abastece  os  dois  compartimentos  leste  e 
oeste  do  reservatório,  começou  a correr  n’elles  a 
agua.  Finda  a cerimonia  da  inauguração,  o di- 
reetor  da  companhia,  o sr.  Martinho  Guimarães, 
foi  apresentar  aos  visitantes  o mestre  geral  da 
companhia,  sr.  Joaquim  Manuel,  que  conta  50 
! annos  de  serviço,  c que  jA  pertencera  A antiga 
einpreza,  clogiando-o  muito  pela  sua  comprovaiia 
competência,  sendo  aquelle  mestre  muito  feli- 
citado por  todas  as  pessoas  presentes.  Este  reser- 
vatório veiu  melhorar  as  condições  do  abasteci- 
mento da  zona  mais  Occidental  da  cidade,  que  jior 
1 se  achar  bastante  afastada  dos  reservatórios  que 
I até  então  existiam,  c ser  alimentada  jior  canali- 
saçòes  de  pequeno  calibre,  estava,  nos  sitios  de 
I maior  altitude,  privada  d’um  abastecimento  que 
fosse  regular.  O reservatório  dos  Jcronymostem  a 
capacidade  util  total  de  4.500  metros  cúbicos,  cm 
dois  compartimentos  eguaes  c symetricos  relati- 
vameute  ao  muro  que  os  separa.  Em  cada  com- 
I jiartimento  ba  um  pavilhão  que  dA  aceesso  ao 
interior  do  reservatório.  Assim,  como  os  rc.stantes 
j reservatórios  da  Companhia,  fica  todo  enterrado. 

I E alimentado  jielo  da  praça  do  Principe  Real, 

1 por  meio  d’um  sypbão.  Com  a construeção  d’este 
reservatório  concluiu  a Companhia  das  Aguas  as 
1 obras  a que  cra  obrigada  pelo  contrato  celebrado 
I com  0 governo  a 18  de  julho  de  1898. 

Arcos.  Pov.  da  freguezia  de  Santo  Autonio  da 
prov.  do  Alcmtejo,  cone.  e com.  de  Estremoz,  distr. 
e are.  d’Evora;  992  bab.  e 185  fogos.  Tem  escola 
! do  sexo  masc.  A pov  dista  5 k.  da  séde  do  conc. 

I c estA  situada  n’um  monte,  d’onde  se  vê  Portale- 
gre, Veiros,  Monforte  e Villa  Boim.  Produz  tri- 
i go,  cevada,  e muita  frueta.  N’esta  freg.  ba  uma 
lagôa  que  só  tem  agua  desde  o principio  da  pri- 
mavera até  ao  outono  ; e a grande  nascente  de 
Valle  de  Zebro,  que  rega  e móc,  desaguando  de- 
pois no  Alcaravissa,  da  freguezia  da  Orada.  Per- 
j tence  A 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrutamento 
I e de  reserva  n.“  22,  com  a séde  em  Abrantes.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Douro, 

, conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  J*orto, 
arceb.  de  Braga;  631  bab.  c 101  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
E terra  fértil.  No  Mcnde  do  Castello  liouvc,  se- 
gundo a tradição,  um  castello  moirisco,  e no  da 
líeguenga  ba  uma  estrada  coberta,  que  vac  ter 
. ao  rio  Ave.  Arcos  era  vigararia  do  mestre-escola 
da  collegiada  de  Barcellos.  Pertence  A 3.*  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n." 
18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  c freg.  de  S.  l’aio, 

, da  prov.  do  Minho,  conc.,  com  , distr.  c arceb.  de 
1 Braga ; 225  bab.  e L56  fog.  A pov.  dista  8 k.  da 
I séde  do  conc.  c está  situada,  parte  n’um  valle,  e 
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l)arte  iio  monte  ele  Santa  Maitha.  A egieja  é pc- 
(jueua;  o vigário  era  apresentado  pelo  abbade  de 
S.  Joào  de  Nogueira.  E terra  abundante  e cria 
muito  gado,  grosso  e miiido.  l’assa  aqui  o rio 
Arcos.  Pertence  á.  3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento c de  reserva  n.®  14,  com  a séde  em 
Hraga.  Esta  freg.  estava  anne.xa  á de  Nogueira, 
e foi  desanne.xada  por  decreto  de  7 de  maio  de 
1891,  para  etfeitos  administrativos,  sendo  certo 
(pie  também  o é para  etfeitos  judieiaes,  segundo 
o decreto  de  28  de  dezembro  de  1898,  e para 
etfeitos  civis-,  todavia  na  ordem  do  exercito  en- 
contra-se annexa  d de  Nogueira.  i Pov.  e freg.  de 
S.  Silvestre  da  prov.  da  lleira  Alta,  cone.  e co- 
marca de  Tabuaeo,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La 
mego;  411  bab.  e 131  fog.  Tem  escolado  sexo 
masc.  A pov.  dista  7 k.  da  sdde  do  cone.  e está 
situada  n’um  valle  d’onde  se  descobrem  as  villas 
de  Nagosa  e S.  Cosmádo,  e a aldeia  de  Contim. 
Pertencia  á corôa.  O cura  era  apresentado  pelo 
reitor  de  Sendim.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n.®  9 com  a 
sé<le  em  Lamego.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  do  Miidio,  cone.  e com.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  bisp.  do  Porto  ; 
(113  liab.  e 171  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
cone.  c está  situada,  parte  n’um  monte  c parte 
cm  campina  raza.  Do  monte  descobre-se  Ponte  de 
Lima,  Moreira,  Sá,  IJertiandos,  Duas  Egrejas, 
Couto  da  Fçitosa,  Correlban,  Facha  e Victorino 
das  Donas.  E terra  fértil.  O abbade  era  apresen- 
tatlo  pela  casa  da  I-^age,  d’esta  freguezia.  Houve 
aípii  antigameute,  na  serra  de  Arga,  um  castello 
chamado  de  Amorim^  de  que  apenas  restam  ves- 
tígios. Era  solar  dos  Marins  ou  Amorins,  o qual 
fôra  fundado  por  D.  Ililarião  de  Morim,  allemão, 
ao  serviço  de  D.  Aftbnso,  o Catholico,  de  Leão, 
l)clos  anuos  de  750.  Este  soberano  lhe  deu  o cas- 
tello de  Amorim  e o da  Formiga,  que  D.  Ililarião 
tinha  tomado  aos  moiros,  e outras  muitas  terras 
j)or  estes  sitios,  com  que  formaram  um  grande 
morgado.  I).  João  I,  de  Portugal,  deu  mais  tarde 
a um  descendente  do  referido  D.  Milarião  o couto 
ile  Paredes,  na  freg.  de  Meadella.  Extinguindo-se 
esta  familia,  foi  tudo  vendido,  até  a pedra  da 
torre  dos  Amorins.  Para  O.  ha  um  monte,  a que 
chamam  O Castello  da  Formiga,  onde  está  a ca- 
j)ella  de  S.  Roinão,  e em  que  dizem,  terem  resi- 
dido moiros.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e de  reserva  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Hritello,  couc.  de  Ceio.  ico  de  Rasto,  distr. 
de  Rraga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Cervos,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
lícal.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cesar,  cone.  ; 
d’01iveira  d’Azemeis,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ceraz,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Rraga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  Fins,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  Pov.  , 
na  freg.  de  S João  Raptista,  e conc.  de  A’^iÍla  do  , 
Condo,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Arranhó,  conc.  do  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  H Casal  na  freg.  do  Santa  Maria, 
dTlmc,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  J| 
Horta  na  freg.  de  Santa  Maria,  conc.  e distr.  tle 
Reja.  II  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Reja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Victor,  conc.  c distr.  de  Rraga.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de  Reja.  ||  (iuin-  ' 
ta  na  freg.  de  S.  Julião,  e conc.  de  Constância,  ' 
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distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, do  Lavradio,  conc.  do  Rarreiro,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Villa 
Nogueira  d’Azeitão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Rio  da  prov.  do  Minho,  que  na.sce  na 
freg.  de  Nogueira,  e morre  no  rio  Veiga,  na  freg. 
de  Esporões.  Suas  margens  são  cultivadas  e abun- 
dantes. Ha  uma  ponte  de  pedra  sobre  a estrada 
real.  Rega  c móe.  Tem  uma  cachoeira  em  Agua 
íjevada- 

Arcos  d'Anadia.  V.  Anadia  (Arcos  de). 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Lourenço  FUijype 
de  Lima  Brito  e Nogueira,  2.®  conde  de).  Filho 
do  1.®  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  D.  J..uiz  de 
Lima  Rrito  e Nogueira,  e de  sua  mulher,  a con- 
dessa D.  Victoria  de  Cardaillae,  dama  da  rainha 
D.  Izabel  de  Rourbon,  filha  de  Francisco  de  Car- 
daillac,  barão  de  la  Chapelle,  e da  baroneza  1). 
Magdalena  de  Rourbon.  O titulo  fôra  concedido 
a seu  pae  em  tres  vidas,  por  carta  de  Filippe  111, 
de  8 de  fevereiro  de  16'20,  em  attenção  a ellc  es- 
tar casado,  com  approvação  d’el-rei  Filippe  II, 
com  D.  Victoria  de  Rourlíon,  dama  da  rainha  de 
Hespauha,  e pelos  merecimentos  e qualidades 
d’aquelles  de  quem  descendiam  (V.  conde  de 
Arcos  de  Val-de-Vez).  No  decreto  alludido,  desi- 
guam-sc  d’esta  fórma  as  tres  vidas,  a que  é con- 
cedido 0 titulo : 1.*  1).  Luiz  de  Lima  Rrito  e 
Nogueira;  2.“  seu  filho  D.  Lourenyo;  3.*  sua  filha 
D.  Magdalena  de  Rourbon,  que  foi  dama  do  paço, 
e casou  com  D.  'l'homaz  de  Noronha,  que  foi  o 3.® 
conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  pelo  seu  casa- 
mento (V.  este  nome  e titulo).  D.  Lourenço  falle- 
eeu  sem  geração,  passando  o titulo  a seu  cunhado 
I).  Thomaz  de  Noronha. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Luiz  de  Lima  Bri- 
to e Nogueira,  l.°  conde  de).  Era  filho  do  viscon- 
de de  Villa  Nova  de  Cerveira.  Foi  creado  conde 
de  Arcos  de  Val-de-Vez,  por  carta  de  8 de  feve- 
reiro de  1620,  de  Filippe  111,  em  attenção  a ter 
casado  com  D.  \’ictoria  de 
Cardaillae  e Rourbon,  dama 
da  rainha  D.  Isabel  de  Rour- 
bon, e pelos  merecimentos  e 
qualidades  d'aquelles  de 
quem  descendiam.  A varonia 
d’esta  casa  é Noronha,  (|ue 
assim  como  a dos  marcpiezes 
dWngeja,  procede  de  D.  Mar- 
tinho  de  Noronha,  senhor  de 
Cadaval,  de  quem  foi  irmão 
mais  velho  D.  Henrique  dc 
Noronha,  commendador-mór 
da  ordem  de  S.  Thiago,  ter- 
ceiro neto  dos  reis  I).  Hcnri- 
dc  Arcos  dê  VaMe-Vez  que  1 1,  de  Castella,  e D.  Fer- 
nando, de  Portugal.  O eonde 
de  (lijon,  D.  Affonso,  filho  natural  de  D.  Henri- 
(pie  li,  casara  cm  1378,  com  D.  Izabel,  filha  na- 
tural do  D.  Fernando  I,  de  Portugal.  D.  Martiiiho 
de  Noronha  casou  com  D.  Guiomar  de  Castro, 
filha  de  D.  João  de  Noronha  e de  D.  Joanna  de 
Castro,  herdeira  da  casa  e condado  de  Monsanto. 
D’estc  matrimonio  nasceu  D.  João  de  Noronha, 
que  lhe  succedeu  na  casa,  o morreu  com  opinião 
ife  santo  a 22  d’agosto  de  1572;  casou  com  D. 
Rranca  de  ('astro,  filha  de  Gonçalo  Coiitinho, 
commeiuhnlor  da  Arruda,  e teve,  entre  outros  fi- 
lhos, a 1).  .Marcos  d(!  Noronha,  que  casando  com 
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D.  Maria  IIcnri()ues,  fillia  tlc  1).  Francisco  ila  . 
CJosta,  cmltaixador  a iNlarrocos,  fòram  pacs  dc  1).  j 
Tlioinaz  dc  Noronha,  (luc  pelo  seu  casainento,  , 
veiu  a ser  3.“  conde  dc  Arcos  dc  Val-de-Vcz.  A 
carta  passada  a 8 de  fevereiro  de  1320,  por  Fi- 
lippe  III,  coneede  a mercê  em  tres  vidas  (V.  2." 
conde  d'esle  titulo).  O brazào  é o seguinte  : es- 
cudo csquartelado ; no  primeiro  e cpiarto  quartel 
as  armas  de  Portugal;  no  segundo  c terceiro  as 
armas  do  antigo  reino  de  Castclla,  mantelado 
do  prata,  e dois  leões  de  purpura,  batalhantes,  i 
com  uma  bordadura  composta  de  oiro  e veiros 
d’azul. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (l).  Manuel  José  de  Me- 
nezes e Noronha,  7“  conde  de).  Gentil-homem  da 
camara  d’el-rei  1).  Pedro  III,  desembargador  ( 
ordinário  da  Relaçào  c Casa  do  Porto,  para  en- 
trar em  vaga  por  carta  de  19  d’abril  de  1762;  j 
desembargador  ordinário  da  Casa  da  Supplica- 
çào,  por  carta  de  12  de  dezembro  de  1761;  de- 
putado da  Junta  da  Administração  do  Tabaco, 
para  o logar  vago  por  fallecimento  do  deputado 
Domingos  Lobato  Quinteiro,  por  alvarsl  de  8 
d’outubro  de  1763;  deputado  da  Junta  dos  Tres  | 
Estados  por  decreto  de  21  de  março  de  1769,  e j 
carta  de  21  d abril  do  mesmo  anno;  do  conselho  j 
d’el-rci  D.  José,  por  cart  i de  5 d’abril  de  1769,  1 
commendador  de  Santa  Maria  de  Villa  de  Kei, 
na  ordem  de  Christo.  N.  a 3 de  junho  de  1740  e 
morreu  na  tourada  de  Salvaterra  em  1779.  Era 
filho  dos  4."‘  marquezes  de  Marialva  e 6.“’  condes 
de  Cantanhede,  e de  sua  mulher,  D.  Eugenia  Mas-  ' 
carenhas,  filha  dos  3.®'  condes  d’Obidos.  Foi  o 7.® 
conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  por  ter  casado  em 
1766  com  D.  Julianna  Xavier  de  Noronha,  filha 
primogênita  e herdeira  da  casa  dos  6.®’  condes  dc  ] 
Arcos,  D.  Marcos  de  Noronha  e lírito,  e de  sua  j 
mulher,  D.  Maria  Xavier  de  Lencastre,  filha  dos  j 
3."*  condes  de  S.  Miguel,  e dama  da  rainha  D.  Ma-  i 
rianna  Victoria,  em  1750.  O titulo  foi  renovado,  \ 
cm  carta  dc  21  de  maio  1760,  por  el-rei  D.  José. 

A condessa  D.  Julianna  nasceu  a 29  de  setem- 
bro dc  1732,  e sobreviveu  a seu  marido,  vindo 
a fallecer  em  1817. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Manuel  de  Noronha 
e Brito,  9.°  conde  de).  Par  do  reino  por  succcssão 
a seu  pac,  de  que  prestou  juramento  na  camara 
respectiva  na  sessào  de  29  dc  novembro  de  1841; 
geiitil-hornem  da  camara  de  D.  João  VI,  cm  1817, 
commendador  de  Santa  Maria  de  Villa  de  Rei,  e 
dc  Santo  lldefonso  de  Sedaes,  ambas  na  ordem 
de  Christo,  padroeiro  do  mosteiro  do  Salvador, 
de  Lisboa,  tenente-coronel  reformado  de  infanta- 
ria do  exercito.  N.  a 28  de  fevereiro  de  1792,  fal. 
em  Lisboa  a 12  de  junho  de  1877.  Era  filho  do 
8.®  conde  de  Arcos  de  Val-dc-Vez,  I).  Marcos  de 
Noronha  e Hrito,  c dc  sua  mulher,  I).  Maria  Ro.sa 
Caetana  de  Loreua,  filha  do  6.®  conde  dc  S.  Vi- 
cente, Manuel  Carlos  da  Cunha,  e da  condessa 
I).  Luiza  Caetana  dc  Loreua.  Casou  a 23  de  no- 
vembro de  1815,  com  I).  barbara  da  Silva  Tcllo, 
filha  dos  2."''  marejuezes  de  Vagos  e 7.®’  condes 
d’Aveiras.  O titulo  foi  renovado,  em  carta  de  10 
de  dezembro  de  1813,  pela  regencia  do  principe 
I).  João,  no  reinado  dc  I).  Maria  I. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Marcos  de  Noronha 
e Brito,  4."  conde  de).  Gentil-homem  da  camara 
do  infante  D.  Francisco.  Nasceu  em  1650,  fal.  a 
25  de  março  de  1718.  Era  filho  dos  3.“*  condes  dc 
Arcos  de  Val-dc-Vez,  I).  Thomaz  de  Norotdia  e 


brito,  c I).  Magdalcnade  bourbon,  dama  do  paço. 
Casou  ein  17  de  junho  dc  1671  com  D.  Maria  Jo- 
sepha  dc  Tavora,  (pic  morreu  a 9 de  fevereiro 
dc  1731,  e era  filha  dc  Luiz  Alvares  dc  Tavora, 
1.®  marquez  d’este  titulo,  e da  marqueza  1).  Igna- 
cia  Maria  de  Menezes.  O titulo  foi-lhe  concctiido 
por  carta  de  12  de  junho  de  1665. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Marcos  de  Noronha 
e Brito,  6‘.®  conde  dc).  Capitão  de  cavallaria.  N.  a 
26  de  junho  de  1738.  Era  filho  do  5.®  conde  dc 
Arcos  dc  Val-de-Vcz,  I).  Thomaz  dc  Noronha  c 
brito,  e de  sua  mulher,  I).  Magdalena  bruna  de 
Castro.  Casou  a 18  de  novembro  de  1731  com 
D.  Maria  Xavier  de  Lencastre,  irmã  dc  sua  ma- 
drasta, e filha  dos  3.®’  condes  dc  S.  Miguel,  dama 
da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  em  1750. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (D.  Marcos  dc  Noronha 
e Brito,  8.°  conde  de).  Par  do  reino,  por  carta 
regia  de  30  d’abril  de  1826,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  a 31  d’outubro  do  mesmo 
anno;  gentil-homem  da  camara  de  1).  Maria  I; 
conselheiro  de  estado  effcctivo  em  1823 ; presi- 
dente do  conselho  de  ministros,  e ministro  e se- 
cretario de  estado  dos  negocios  da  marinha  c 
ultramar,  em  1821 ; ministro  e secretario  de  es- 
tado da  mesma  repartição,  no  Rio  dc  Janeiro,  cm 
23  de  junho  de  1817 ; governador  e capitão-ge- 
neral da  capitania  do  Grão-Pará,  e Rio  Negro, 
por  carta  patente  dc  21  d’abril  de  1795;  vice-rci 
e capitão-general  de  mar  e terra  do  estado  do 
brazil,  por  carta  regia  dc  25  de  janeiro  de  1799; 
governador  e capitão-general  da  capitania  da 
bahia ; tenente-general  do  e.vercito,  etc.  N.  a 7 
de  junho  de  1771,  e fal.  a 6 de  maio  de  1828.  Era 
filho  do  7.®  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vcz,  Dom 
Manuel  José  de  Menezes,  e de  sua  mulher,  a con- 
dessa D.  Julianna  Xavier  de  Noronha.  Succedcu 
na  casa  de  Arcos  a sua  mãe,  a 8 dc  janeiro  de 
1814,  e no  titulo  a seu  pae,  por  carta  regia  dc 
20  de  fevereiro  de  1783.  Quando  a 7 de  março 
de  1808  chegaram  ao  Rio  de  Janeiro  as  pessoas 
reaes,  exercia  clle  o cargo  de  vice-rei  e capitão, 
general  de  mar  e terra  do  estado  do  brazil,  ter- 
minando no  dia  seguinte,  que  foi  o desembarejue, 
0 seu  vice-reinado.  Em  junho  de  1809  foi  nomeado 
governador  geral  da  capitania  da  bahia,  logar 
que  vagara  a 8 dc  maio  do  referido  anno,  por  ter 
fallecido  o então  governador  geral,  o 6.®  conde  da 
Ponte,  João  Saldanha  da  Gama  Mello  Torres 
Guedes  de  brito ; tomou  posse  em  setembro  dc 
1810,  e n’cste  cargo  se  conservou  até  principies 
de  1818.  São  de  sua  iniciativa  u’esta  provincia  o 
estabelecimento  da  primeira  typographia,  c dc 
um  jornal  intitulado  ; A edade  de  oiro,  bem  como 
a abertura  solemne  da  bibliotheea  publica  d’a- 
quella  cidade,  em  13  de  maio  de  1811,  a (jual  teve 
principio  pela  importante  livraria  do  benemérito 
cidadão  Pedro  Gomes  Ferrão,  que  elle  proprio 
otferecera  ao  governador  geral,  tjuando  se  deu  a 
revolução  de  Pernambuco  em  1817,  o conde  dc 
Arcos  de  Val-de-Vez  empregou  toda  a energia,  c 
tomou  as  mais  j)romptas  providencias  para  sub- 
metter  os  rebeldes,  chegando  a ser  cruel  na  ap- 
plicação  dos  castigos,  e aprestando  tropas  e 
soccorros,  ainda  antes  de  receber  ordens  do  go- 
verno do  Rio  de  Janeiro.  O cargo  de  ministro  da 
marinha,  no  Rio  de  Janeiro,  para  que  foi  nomea- 
do em  junho  de  1817,  fòra  exercido  pelo  conde 
da  barca,  Antonio  dc  Araújo  de  Azevedo,  que 
tinha  fallecido  a 21  do  referido  mez  e anno.  Re- 
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grcss.imlo  1).  .loão  VI  a Portugal,  lieou  soikIo 
])resi<luiitü  (lo  ministério,  ({iiu  se  constituiu  Junto 
(lo  pritieipc  regente  1).  Pedro.  Pouco  depois  ap- 
parecerain  novos  tumultos  e os  clicfes  do  movi- 
mento impozeram  a I).  l*edro  que  o deiriitisse.  O 
conde  partiu  então  para  Lisboa,  o D.  João  VI  o no- 
meou membro  da  .Junta  do  Governo  do  Reino,  (pie 
creara  pelo  deereto  do  6 do  mai(:o  de  182G,  para 
coadjuvar  a infanta  I).  Iz.abel  Maria  na  regeucia 
do  reino,  decidindo-se  todos  os  negocios  ã plura- 
lid.ade  dos  votos,  sendo  sempre  decisivo  o da  in- 
fanta ; determinação  esta,  (juc  regularia  também 
l)ara  o caso  de  morte  do  mesmo  rei  U.  João  VI, 
cmípianto  o legitimo  berdeiro  e successor  da 
con')a  não  desse  as  suas  providencias  a este  res- 
peito — Supplemcrtlo  ao  n.“  56',  da  uGazeta  de 
Lisboa»,  de  7 de  março  de  ISW.  Faziam  parte 
(1’esta  Junta,  além  do  conde  de  Arcos  de  Val-de- 
Vez,  o cardeal,  patriareba  de  Lisboa,  D.  Fr. 
Patricio  da  Silva ; o l.“  duque  de  Cadaval, 
D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello  ; o l.“ 
marípiez  de  Vallada  e l.“  coiicfe  de  Caparica,  , 
1 ).  Francisco  de  Menezes  da  Silveira  e Castro,  e os 
ministros  e secretários  de  estado : dos  negocios 
do  reino,  José  Joaquim  de  Almeida  Araújo  Cor- 
reia de  Lacerda ; dos  negocios  ecclesiasticos  e de 
Justiça,  Fernando  Luiz  Pereira  do  Sousa  Barra- 
das ; dos  negocios  da  fazenda,  D.  Miguel  Antonio 
de  Sicllo,  depois  1.®  conde  de  Murça  ; dos  nego- 
cios da  guerra,  o conde  de  Barbacena,  D.  Fran- 
cisco Furtado  de  Mendonça  ; dos  negocios  da 
m.arinba  e ultramar,  José  Joaquim  Monteiro  Tor- 
res, vice-.almirante ; e dos  negocios  estrangeiros 
o 1."  conde  de  Porto  Santo,  Antonio  Saldanha  da 
Gama.  O 8.®  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez  casou 
a 7 d’agosto  do  1791  com  D.  Maria  Rosa  Caetana 
de  Lorena,  filha  do  G ® conde  de  S.  Vicente, 
Manuel  Carlos  da  Cuniia,  viec-almirante  da  Ar- 
mada Naeional,  e da  condessa  D.  Luiza  Caetana 
de  Lorena,  filha  dos  3.“*  durpies  de  Cadaval.  Era 
gran-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz  e da  an- 
tiga ordem  da  Torre  Espada;  commendador  da  ' 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e 
da  de  Santa  Maria  da  Villa  de  Rei,  na  ordem  ; 
de  Christo,  padroeiro  do  mosteiro  do  Salvador, 
de  Lisbo.a. 

Arcos  de  Vai  de-Vez  (D.  Nuno  José  de  No- 
ronha e Brito,  Í0.°  conde  de).  Addido  honorário  de  , 
legação,  c proprietário.  N.  a 17  de  novembro  de  ! 
181G.  Era  filho  do  9.®  conde  de  Arcos  de  Val-de- 
Vez,  I).  Manuel  de  Noronha  e Brito,  c de  sua 
mulher,  1).  Barbara  da  Silva  Tello.  Casou  em  1 
(Toutubro  de  1842  com  D.  Maria  Rita  Gonçalves 
Zarco  da  Camara,  filha  do  7.®  conde  da  Ribeira 
Grande,  I).  José  Maria  Antonio  Gonçalves  Zarco 
da  Camara,  c de  sua  segunda  mulher,  a condessa 
I ).  Marianna  d’Almeida,  dama  de  honor  da  rainha 
I ).  .Maria  1,  c dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  de 
Portugal.  O titulo  foi  em  verificação  de  vida  con- 
eedida  no  mesmo  titulo  a seu  pae,  j)or  decreto  de 
2 de  maio  de  18ó.').  O 10.®  eorule  de  Arcos  de  \'al- 
(le-V'cz  foi  elevado  ao  pariato,  como  successor  de 
seu  pae,  e tomou  posse  na  camara  respectiva  na 
sessão  de  18  de  março  do  1878.  A eondessa,  1).  Ma- 
ria Rita  Gonçalves  Zarco  da  Camara,  falleceu 
cm  Lisboa  a 29  do  setembro  de  1882. 

Arcos  de  Val-de-Vez  ( I).  Thomaz  de  Noroyiha, 

.7  “ ro?ide  de).  Do  conselho  de  estado  e de  guerra, 
(Tel-rci  I).  Afibnso  ^’I,  jiresidente  do  conselho 
idtrarnarino,  e gentil-homem  da  camara  do  prin- 
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cipe  1).  Tlicodosio.  Era  filho  de  D.  Marcos  de  No- 
ronha, (!  de  I),  Maria  Henriques,  filha  de  l).  Fran- 
cisco da  Costa,  embaixador  a Marrocos.  C.asou 
duas  vezes;  a primeira,  com  I).  Brites  de 
Vilheua,  filha  de  I).  Francisco  de  Noronha  e 
Albmiuerque,  senhor  de  Villa  Verde,  que  falleceu 
sem  geração.  A segunda,  com  D.  Magdalcna  de 
Bourbon,  dama  do  paço,  filha  de  I).  I.uiz  de  Lima 
Brito,  1."  conde  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  e da 
condessa  sua  mulher,  D.  Victoria  de  Cardaillac, 
dama  da  rainha  I).  Izabel  de  Bourbon,  filha  de 
Francisco  de  Cardaillac,  barão  de  La  Chapelle,  c 
da  baroneza  D.  Magdalena  de  Bourbon ; j)or 
este  casamento,  e por  morte  de  seu  cunhado,  o 

2. ®  conde  de  Val-de-Vez,  D.  Lourenço  Filippede 
Lima,  que  falleceu  sem  suceessão,  ficou  sendo  o 

3. ®  conde  d’aquclle  titulo. 

Arcos  de  Val-de-Vez  ('/J.  Thomaz  de  Noronha 
e Brito,  5.®  conde  de).  Do  conselho  d’el-rei.  Era 
filho  do  4.®  conde  de  Arcos  do  Val-de-V'ez, 
D.  Marcos  de  Noronha  e Brito,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Josepha  de  Tavora,  filha  do  1.®  mar(picz 
de  Tavora,  I..uiz  Alvares  de  Tavora,  o de  sua 
mulher,  I).  Ignacia  Maria  de  Menezes.  O 5.®  conde 
de  Arcos  de  V'al-de-Vez  foi  brigadeiro  com  um 
regimento  de  cavallaria  da  corte,  c general  de 
batalha.  Casou  em  9 d’outubro  de  1704  com 
D.  Magdalcna  Bruna  de  Castro,  que  falleceu  a 
31  de  janeiro  de  1729,  filha  de  I).  João  d’Almcid.a, 
conde  d’Assumar,  o da  condessa,  sua  mulher, 
D.  Izabel  de  Castro. 

Arcos  de  Val-de-Vez  (Batalha  de).  Bata- 
lha dada  entre  D.  Afionso,  de  Portugal,  c seu 
primo  Afionso  VII,  de  C.astella  e Leão.  Cha- 
mou-sc  Veiga  da  Matança  ao  sitio  onde  se  feriu 
o combate ; outros  dizem  que  foi  no  planalto  da 
Bolhosa,  proximo  da  Fôrna  ou  castello  da  Pena 
da  rainha,  onde  actualmcnte  é a Chã  das  pipas. 
Alexandre  llerculano,  na  Historia  de  Portugal, 
diz  0 seguinte,  referindo  este  facto  ao  anuo  de 
1139  ou  proximo  de  1140:  <(Ao  longo  das  cor- 
rentes do  Lima,  pela  sua  margem  direita,  as 
montanhas  de  Penagache  na  Galliza  internam- 
se  em  Portimal,  e vem  fonnar  ao  nascente  de 
Arcos  de  Vai -de -Vez  os  ásperos  pendores  do 
Suajo  sob  as  altissimas  chapadas  da  Peneda,  cujos 
agrestes  habitantes  são  ainda  hoje  dos  que  mais 
teuazmentc  conservam  as  tradições  c usanças  de 
antigos  tempos.  E’  territorio  crespo  de  serranias 
e cortado  de  rios  e torrentes.  Perto  da  Villa  de 
Arcos,  aquelbas  altas  cordilheiras  bifurcam-se  e 
achatam-se,  deixando  para  o poente  a veiga  de 
Val-de-Vez.  Avançando  do  lado  do  norte,  depois 
de  atravessar  o Minho  ou,  talvez,  marchando  do 
nascente  pela  provincia  de  'Praz-os-Montes,  o im- 
perador descia  das  alturas  d’a(pielles  selváticos 
desvios  dirigindo-se  ás  margens  do  Lima.  Pas- 
sada a Portella  de  ^’cz,  que  tira  o nome  do  mesmo 
ribeiro  (pie  o deu  á veiga,  elle  acampara  em  frente 
do  castello  da  Pena  da  Rainha,  (jue  era  acaso  o 
que  posteriormente  chamaram  'Porre  da  Pena- 
guda.  O conde  Radimiro  adeantou-se  então  com 
algumas  forças  a talar  o territorio  inimigo;  mas 
não  tardou  a topar  com  o infante  que  marchava 
rapidamente  .ao  encontro  dos  inv.asores.  'Pravou-se 
um  combate,  e o conde,  (jue  loucamente  se  atre- 
vera a afastar-se  do  grosso  do  exercito,  foi  desba- 
ratado c captivo.  Com  este  prospero  successo  os 
j)Oi  tuguezes  não  hesitaram  em  avançar  para  V'al- 
de-^'ez,  e Afionso  VII  viu  coroarcin-se  do  uma 
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selva  <lu  laii\-a.s  as  altas  c aspeias  serranias  que 
SC  proloii;j;avam  defronto  do  sen  acampamento. 
Assim  como  as  épocas  de  adeantada  eivilisação 
tendem  a faser  semelhantes  os  costumes  de  po- 
vos diversos,  assim  na  infancia  das  sociedades 
usanyas  barbarainentc  poéticas  se  repetem  fre- 
(picntcmentc  entre  nações  divididas  por  largas 
(listaneias  de  espaço  ou  de  tempo.  Os  lieroes  da 
I liada  preludiavam  ao  travar  as  batalhas  por  com- 
bates singulares,  com  os  quaes  se  excitavam  o 
esforço  e o enthusiasmo  do  eommum  dos  guerrei- 
ros. A idade  média  viu  muitas  vezes  renovarem-se 
estas  scenas  da  infancia  da  eivilisação  grega,  e 
nas  raizes  do  carrancudo  Suajo  repetiram-se  tam- 
bém esses  ducllos  homéricos.  Kntre  os  dois  exer- 
cites a veiga  do  Vez  oft’erecia-se  como  uma  vasta 
estacada,  onde  os  barões  e cavalleiros  de  Leão  c 
Portugal  podiam  encontrar-se  corpo  a corpo,  sem 
a desordem  e confusão  de  uma  batalha,  e expe- 
rimentarem qual  das  duas  provindas  de  Ilespa- 
nha  gerava  braços  mais  robustos,  ânimos  mais 
feros.  Foi  um  largo  torneio  em  que  a victoria 
(mube  aos  valentes  homens  de  guerra  do  infante. 
Fernando  Furtado,  irmão  do  imperador,  Vermudo 
Peres,  cunhado  de  Aftbnso  Henriques,  o conde 
Ponce  de  Cabrera  e muitos  outros  dos  mais  no- 
táveis fidalgos  da  corte  do  imperador,  derribados 
pelas  lanças  dos  portuguezes,  ficaram  prisionei- 
ros, segundo  as  leis  da  cavallaria.  A memória  do 
facto  perpetuou-o  ahi  no  nome  de  Jogo  do  liafur- 
dio  ou  Boforda,  que  se  poz  ao  logar  do  torneio,  o 
qual,  depois,  a tradição  popular,  engrandecendo 
o sueeesso,  segundo  é costume,  denominou  Veiga 
da  Matança,  bem  que  a historia  não  nos  diga  (juc 
morresse  no  combate  um  só  dos  nobres  conten- 
dores». 

Arcos  de  Valle  de  Vez.  Villa  da  prov.  do  Mi- 
nho, séde  de  cone.  e de  com.,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Praga.  Tem  duas  freguezias; 
Í5.  Paio  e S.  Salvador.  Pertence  á 3.*  div.  mil., 
5.*  brigada,  grande  circumscripção  militar  do 


gante  c aligeirada  por  uns 
arcos  intermediários  mais 
pequenos,  põe  em  communi- 
cação  as  duas  margens  e as 
duas  partes,  cm  que  a villa 
está  naturaímente  dividida. 
Ali  0 rio  mais  parece  um  lago 
que  uma  corrente.  A trans- 
parência das  aguas,  nasci- 
das em  granitos  dcnudailos, 
deixa  vêr  as  areias  ainarel- 
las  do  alvéo  c o reflexo  niti- 
do  e até  inverosimil  das  ca- 
sas marginaes.  O bairro  cha- 
mado da  Ponte,  situado  na 
margem  esquerda,  tem  uma  graciosidailc,  que 
em  noites  de  brilhante  luar  ultrapassa  a com- 
posição mais  bem  imaginada.  A villa  é de  fun- 
dação muito  antiga.  Querem  alguns  que  fosse 
obra  dos  gallo-celtas,  3.50  aunos  antes  de  Christo, 
com  0 nome  de  Arcobriga.  Os  romanos  estabcle- 
ceram-se  aqui  sem  lhe  mudarem  o nome,  pronun- 
ciando apenas  Arcobriga.  Na  doação  que  o rei 
suevo  Theodorniro  fez  da  egreja  de  Santa  .Maria 
de  Palacios  ao  bispo  do  Tuy,  em  Õ60,  vê-se  que 
esta  villa  teve  o nome  de  Valle  de  Vice,  mas  já 
então  se  chamava  Val-de-Vez.  Em  1125,  I).  Thc- 
reza,  mãe  de  U.  Affonso  Henriques,  doou  á Sé  de 
Tuy  0 mosteiro  de  S.  Cosme  e S.  Damião,  que  fi- 
cava sobre  a margem  esquerda  do  rio  Vez,  cm 
Azere,  com  todas  as  herdades  e egrejas  do  seu 
couto,  determinando  n’essa  oceasião  que  ninguém 
tivesse  vassallos  nem  possessões  no  couto  de  Azere 
sem  autorisação  do  bispo.  Este  contrahia,  porém, 
0 compromisso  de  vir  todos  os  anuos  a Azere  mi- 
nistrar ordens  e o chrisma,  e cantar  na  capclla 
de  S.  Miguel  da  Veiga  uma  missa  pela  sua  alma 
e pela  dos  reis  seus  successores.  Além  d’estes  ser- 
viços piedosos,  I).  Thereza  collocou  tambem  na 
egreja  um  capellão  com  ordem  de  cantar  missa 
todos  os  dias  por  sua  intenção  e dos  seus  des- 
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norte,  c ao  distr.  de  recrutamento  e <le  reserva 
n."  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  E’  uma 
villa  pitoresca,  situada  no  meio  do  valle  princi- 
pal d’uma  extensa  e anfractuosa  formação  graní- 
tica, cujo  topo  está  a 1.115  metros  sobre  o nivel 
do  mar.  Este  valle  é sulcado  pelo  rio  Vez  ou  de 
Vez,  que  é o principal  aflluente  do  Lima.  O Vez 
torneia  a villa,  curvando  o leito  n'uma  sinuosi- 
dade violenta.  Uma  ponte  moderna  de  quatro  ar- 
cos abatidos,  d’uma  robusta  construcção,  mas  ele- 


cendentes.  Em  documentos  mais  antigos  se  lê 
Valle  de  Vico  ou  VaUe  de  Vice.  A villa  dividia-sc 
antigamente  cm  dois  partidos;  um  ao  O.  do  rio, 
tendo  seu  foral  no  Carvalho  de  Penellas:  o outro 
principiava  na  ponte  d' Aspa,  cortava  a Fortella 
de  Vez  pelo  E.  e era  o seu  foral  no  logar  das 
Choças.  Entre  estes  partidos  havia  alguns  cou- 
tos. Esta  villa  pertenceu  ao  infante  1).  Diniz,  fi- 
lho de  1).  Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro,  que 
a perdeu,  por  se  ter  recusado  a beijar  a mão  dc 
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sua  ciuiliada,  a rainha  1).  liconor  Tcllcs,  i;  lugir 
para  Castella.  l)’cstas  terras  fez  mercê  D.  .loão  I, 
metade  a D.  Fernando  Anues  de  Lima,  pae  de 
I).  liconel  de  Lima,  1.®  viseonde  de  Villa  Nova 
da  Cerveira;  vindo  mais  tarde  a obter  a outra 
metade,  que  era  senhorio  dos  Pacliecos,  por  estes 
terem  abandonado  Portugal  passando  ao  serviyo 
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de  Castella  Ficaram,  portanto,  de  novo  unidas 
estas  propriedades  com  o nome  de  Val-de-Vez, 
sondo  cabeça  os  Arcos,  por  ficar  central  e pro- 
ximo  ao  paço  de  Giella.  Quando  el-rei  I).  Manuel 
passou  n’esta  villa  em  1-198,  indo  para  S.  Tliiago 
da  Gailiza  e para  Toledo,  os  moradores  levanta- 
ram uns  sumptuosos  arcos,  na  passagem  do  monar- 
cba.  F.m  memória  d’este  facto,  dizem  que  D.  Ma- 
nuel mandou  que  desde  cnt.ão  a villa  se  chamasse 
Arcos  de  Valle  de  Vez.  Apezar  de  ser  esta  a opi- 
nião d’alguns  escriptores,  vê-sc  uma  eerta  coii- 
tradicção,  porque  no  foral  dado  á villa  pelo  refe- 
ri<lo  soberano  em  2 de  junbo  de  1515,  ainda  se 
llie  chama  sómente  Val-de-Vez.  Outros  querem 
tjue  0 nome  fêsse  tomado  por  causa  d’uns  arcos 
(Ic  cantaria  (pic  fúrmam  uma  praça  coberta,  muito 
boi  Os  dois  arcos,  que  estão  no  a<lro  e ajudam  a 
fazer  a praca,  consta  terem  sido  mandados  cons- 
truir por  l3.  AlVonso  Henriques,  em  memória  ile 
uma  batalha,  (jue  se  realisou  ali,  e que  tornou  ce 
lebre  aquelle  local  (V.  Arcos  de  Val-de-Vez,  ba- 
talha de).  O concelho  de  Arcos  de  ^ .alie  de  Vez 
comprehende  49  freg.  n’uma  superficie  de  45:990 
hect.  com  31.327  hab.,  sendo  13.872  do  se.ao  masc. 
e 17:455  do  fem.  A villa  dista  39  k.  da  sêde  do 
•listr.  As  freguezias  são  as  seguintes  : Aboim  de 
Choças,  Santo  Estevam,  508  hab.:  225  do  sexo 
masc.  e 283  do  fem.;  Aguiã,  S.  Thomê,  i)09  liab.: 
219  do  .sexo  masc.  c 29J  do  fem.;  .\lvora,  Santa 
Maria,  543  hab. : 235  do  sexo  masc.  c 308  do  fem.; 
.\rcos  de  Valle  de  Vez,  S.  Salvador,  1:279  hab.: 
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5.50  do  sexo  masc.  c 729  do  fem.;  .\rcos  de  Valle 
de  Vez,  S.  Paio,  1:3.59  Imb.:  622  <io  sexo  masc.  c 
737  do  fem. ; Azere,  S.  Cosme  e l)amião,3.53  hab.: 
138  do  sexo  ma.se.  e 215  do  fem  ; Cabana  .Maior, 
S.  Martinho,  674  hab. : 277  do  se.\o  masc.  e 397 
do  fem.;  C.abreiro,  0 Salv.ador,  913  hab. : .394  do 
sexo  masc.  e 519  do  fem. ; C.arralcova,  S.  Thiago, 
297  hab. : 133  do  sexo  masc.  e 
164  do  fem. ; Cendufe  c Rio  do 
C.abrão,  S.  Thiago  e S.  Lou- 
renço,  708  hab. : 313  do  sexo 
masc.  e 395  do  fem  ; Couto, 
S.  Pedro,  784  hab. : 351  do  se- 
xo mase.  c 4.33  do  fem. ; Eiras, 
S.anta  Comba,  355  hab.:  115  do 
sexo  masc.  e 210  do  fem.;  Er- 
mello.  Santa  Maria,  479  hab. : 
223  do  sexo  masc.  c 256  do 
fem.;  Extremo,  N.  S.*  da  Na- 
tividade, 270  hab. : 130  do  se- 
xo masc.  e 140  do  fem. ; Ga- 
vieira,  0 Salvador,  399  bab. : 
193  do  sexo  masc.  e 20<j  do 
fem.;  Giella,  S.  Vicente,  311 
hab.:  143  do  sexo  masc.  c 168 
do  fem.;  Gondoriz,  Santa  Eu- 
lalia,  1:546  hab.:  653  do  sexo 
masc.  e 893  do  fem. ; Gr.adc, 
Santa  Maria,  563  hab.:  278  do 
sexo  masc.  e 285  do  fem. ; Gui- 
Ihadczes,  S.  André,  518  hab. : 
216  ds  sexo  masc.  c 302  do 
fem. ; Johla,  Santa  Maria  Ma- 
gdalcna,  482  bab.:  224  do  sexo 
masc.  e 258  do  fem.;  Jolda, 
S.  Paio,  282  hab. : 134  do  sexo 
masc.  e 148  do  fem.;  Lourc- 
da,  S.  Miguel,  338  hab. : 158 
do  sexo  masc.  c 180  do  fem.; 
Mei,  S.  Martinho,  161  habitantes : 62  do  sc.xo 
masc.  c,  99  do  feminino;  -Miranda,  Santa  Maria, 
953  hab.:  439  do  sexo  masc.  e 514  do  fem.;  Monte 
Redondo,  S.  Rartbolomeu,  389  hab.:  173  do  sexo 
masc.  e 216  do  fem.;  Oliveira,  Santa  Maria,  36<) 
hab.:  136  do  sexo  masc.  e 230  de  fem.;  Paçô,  N. 
S.'  do  Soccorro,  603  hab. : 281  do  sexo  ma.se.  c 
322  do  fem. ; Padreiro,  O Salvador,  -i05  hab.  ; 
178  do  sexo  masc.  c 227  do  fem.;  Padreiro,  Santa 
Christina,  283  hab.;  126  do  sexo  masc.  c 157  do 
fem  ; Padroso,  N.  S.*  das  Neves,  526  hab.  ; 221 
do  se.xo  masc.  e 305  do  fem. ; Parada,  S.  .loão 
Raptista,  241  hab.:  101  do  sexo  masc.  e 140  do 
fem.;  Portclla,  Santo  André,  541  hab.:  243  do 
.sexo  masc.  e 298  do  fem. ; Prozello,  Santa  Mari- 
nha, 778  hab. : 361  do  sexo  masc.  c 417  do  fem. ; 
Rio  Frio,  S.  João  Raptista,  1:623  hab.:  7.52  do 
sexo  masc.  c 871  do  fem.  ; Rio  de  Moinhos,  Santa 
Eulalia,  709  hab. : 313  do  se.xo  masc.  e 396  do 
fem.;  Sá,  S Pedro,  249  hab.:  109  do  sexo  masc. 
e 14o  de  fem  ;'  Sabb.idim,  O Salvador,  823  hab.: 
.350  do  se.xo  masc.  e 47.3  do  fem. ; Santos  Gosme 
e Damião,  269  hab.:  lU*  do  se.xo  nmsc.  e 159  do 
fem.  ; S.  Jorge,  1:251  hab.:  5.53  do  sexo  masc.  c 
698  do  fem  ; Scnhorci,  S.  Cypriano,  515  hab.;  247 
' do  sexo  masc.  e 298  do  fem. ; Sistello,  S.  Jo.ão 
Rai>tista,  757  hab.:  338  do  sexo  masc.  c 419  do 
fem.;  Suajo,  S.  Martinho,  2:0.32  hab.:  908  do 
se.xo  masc.  e 1:121  do  fem.;  Souto,  S Pedro, 
'626  hab.:  278  do  sexo  masc.  c 348  do  fem.; 
' 'rabaçô,  c Santar,  S.  '1’hiago  e Santa  .Maria, 
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391  liab. : 173  do  sexo  masc.  e 218  do  fcin.; 
Tavora,  Sauta  Maria,  801  hab. : 353  do  sexo 
inasc.  e 448  do  fcin.;  Tavora,  S.  Vicente,  315 
Iiab. : 141  do  sexo  masc.  e 174  dofem. ; Valle, 
S.  1’cdro,  1:437  hab. : G23  do  sexo  masc.  e 814  do 
fem.;  Villa  Fonche,  Santa  Comba,  380  hab.:  170 
do  sexo  masc.  e 204  do  fem. ; foi  a primitiva  fre- 
guezia  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez  com  o nome  de 
(iuilhafonse;  Villela,  Santa  Maria,  403  hab. : 173 
do.scxo  masc.  e 230  do  fem.  A villa  tem  tres  pra- 
ças ou  campos : o largo  do  Terreiro,  chamado 
íioje  Canijw  dt  D.  Luiz,  a do  centro  da  villa,  onde 
est;l  o cdiBcio  da  cainara  municipal,  e a praça  de 
S.  Braz.  O Terreiro  é ladeado  pelas  egrejás  do 
Salvador  e do  Espirito  Santo.  Em  frente  e ao 
fundo  vê-se  o rio  espraiado;  depois,  em  todo  o 
redor,  encostas  amenas,  casas,  devezas  cerradas 
de  carvalhos,  canteiros  silvestres  de  pinhaes,  etc. 
Na  villa  encontrain-se  abundantes  fontes  de  ex- 
ccllente  agua.  Uma  d’ellas  tem  o nome  de  Fonte 
do  Piolho.  A autiga  matriz  foi  fundada  em  1372 
pelo  abbade  de  Sabbadini.  No  século  xvii  esta- 
belcceu-sc  a parochia  do  Salvador  na  capclla  da 
praça  passando  depois  para  o templo  da  antiga 
matriz,  já  reccliíicado  nos  annos  de  1G90  a 17(K), 
por  mercê  de  D.  Pedro  II,  á custa  dos  direitos 
do  sal.  Eram  padroeiros  d’esta  egreja  os  viscon- 
des de  Villa  Nova  da  Cerveira,  que  lá  teem  o 
seu  brazão  no  frontispício.  A egreja  é d’uma  só 
nave,  de  boa  talha  nos  altares,  principalmente 
o do  Sacramento,  que  é,  segundo  aflirmam,  o 
melhor  do  concelho,  onde  se  vê  um  curioso  fron- 
tal representando  a Ceia  de  Christo,  em  baixo 
relevo  sobre  madeira.  Entre  as  alfaias  do  culto 
são  dignos  de  especial  menção  a 
j)reciosa  custodia  de  prata  doira- 
da e o vaso  do  sacrario,  esplen- 
didos trabalhos  de  ourivesaria  do 
seciilo  XVII.  Estas  preciosidades 
estiveram  na  exposição  d’arte  de 
Vianna  do  Castello.  A pyxide  é 
do  mesmo  theor.  A parochia  de 
S.  Paio  é muito  antiga,  e falam 
d’ella  os  mais  velhos  documentos 
da  Sé  de  Tuy,  á qual  pertenceu. 

No  logar  da  Egreja  Velha  esteve 
o jirimeiro  templo,  que  foi  demo- 
lido ha  cerca  de  um  século  por 
ameaçar  ruina.  O actual  foi  co- 
meçado em  1781,  e terminou-se  em 
1831,  sendo  destinado  a esta  obra 
0 real  d’agua,  por  mandado  de 
I).  Maria  J.  A parochia  já  estava 
erecta  na  egreja  nova  em  meados 
do  anuo  de  1817.  E’  templo  muito 
elegante  e bem  situado.  Fôram 
seus  padroeiros  os  Magalhães, 
passando  ultimamente  o padroa- 
do para  a mitra  primaz.  A pri- 
mitiva egreja  da  Misericórdia  parece  ter  sido 
construida  em  1595,  á custa  de  esmolas.  No 
anuo  dc  1710  achava-se  bastante  arruinada, 
tendo  cabido  parte  da  fachada ; foi  então  re- 
edificada, collocando-se  sobre  a porta  princi- 
pal, n'um  grande  nicho  envidraçado,  a imagem 
de  N.  /í>.“  da  Porta,  a que  o povo  da  villa  e o da.s 
aldeias  próximas  consagram  grande  devoção.  No 
adro  existe  um  cruzeiro  d’algum  valor.  E’  obia 
de  granito  e do  regular  execução,  c nas  quatro 
faces  do  cajiitel  da  columna  tem  quatro  jiassos 


da  Paixão  de  Christo,  em  relevo.  A real  capella 
da  Misericórdia  tem  cinco  altares  e uma  capella 
destinada  ao  Sacramento.  Todos  os  altares  são 
de  talha  moderna;  um  d’elles  é de  Santo  Anto- 
nio,  e foi  feito  a expensas  de  dois  bemfeitores  da 
capital,  no  anuo  de  1813.  O hospital  está  conti- 
guo  á egreja;  é bem  construido  e bem  adminis- 
trado. O edifício  do  novo  hospital  fíca  ao  sahir 
da  villa,  na  margem  da  estrada  que  vae  para 
I Vianna  de  Castello.  A primeira  pedra  foi  lançada 
I em  1880,  fazendo  de  jirovedor  o dr.  Autoiiio  A. 
J Pereira,  medico.  Construiu-se  segundo  o plano 
I apresentado  pelo  habil  hygicnista  hospitalar 
Dr.  Antonio  Augusto  Simòes.  O aspecto  do  hos- 
■ pitai  indica  logo  a vastidão  e cubagem  das  en- 
fermarias e das  restantes  dependencias.  A fachada 
principal  olha  ao  nascente  e mede,  em  total  com- 
primento, GO  metros.  A sua  situação  e orientação 
i foi  sauceionada  por  peritos.  O serviço  hospitalar 
! está  confiado  ás  irmãs  hospitaleiras  francezas. 

' Em  Arcos  de  Valle  de  Vez  ha  ainda  as  seguintes 
j egrejas:  S.  Bento,  que  é um  templo  de  boa  cons- 
trucção.  Era  o antigo  convento  de  frades  cartuxos 
1 de  Santo  Antonio,  dedicado  ao  santo  (raquelle  iio- 
: me,  fundado  por  Bento  Cerveira  Baião.  As  obras 
I começaram  em  1G78  e concluiram-se  em  ,1724. 

I Diz-se,  que,  antes  da  fundação  do  convento,  já  ali 
I existia  uma  ermida.  A egreja  tem  (juatro  altares 
I de  boa  talha  ; o retábulo  do  altar  mór  é o melhor 
da  villa.  Está  aqui  crecta  a ordem  terceira,  c no 
adro  estabeleceu-se  o cemiterio  municipal,  que 
dizem  ser  hoje  pequeno  para  o movimento  obi- 
tuário da  villa.  A egreja  do  Espirito  Santo  é a 
maior  e a mais  sumptuosa  do  concelho,  pela  sua 


Il08pital  da  Misericórdia 

construcção  e pela  talha  dos  seus  altares,  sobre- 
tudo da  dos  dóceis  ou  cupolas  dos  púlpitos.  Se  a 
confraria  dos  clérigos  que  a administra  tivesse 
fundos,  e as  esmolas  dos  fíeis  abundassem,  seria 
hoje  um  templo  que  faria  honra  a qualquer  das 
nossas  primeiras  cidailes.  E’  séde  da  irmandade 
dos  clérigos  pobres,  que  foi  fundada  em  1549.  A 
egreja  de  N.  S.“  da  Lapa  está  situada  onde  n’ou- 
tro  tempo  existia  uma  ermida  dedicada  a S.  Braz. 
Em  1758,  um  frade  do  Varatojo,  vindo  a esta  villa 
cumprir  uma  missão,  trouxe  comsigo  uma  ima- 
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froin  de  N.  S.*  da  Lapa,  c foi  collocal-a  na  ermida,  iiarti^-òes  doconecllio.  Km  Arcos  de  Valle  de  Vez 
Toruou-se  tào  grande  a devoç<ão  por  aquella  ima-  liouvc  tres  torres  solares,  de  que  já  nào  restam 
gein,  que  ein  1774  já  o novo  templo  estava  eons-  vesti^ios:  a de  Penaguda,  Souto  da  Torre,  e ou- 
truido  á custa  de  esmolas.  Na  encosta  do  monte  tra  fora  da  villa.  Os  arrabaldes  são  abundantissi- 
de  S.Taioe  sobran- 
ceiro á villa,  está 
o santuario  de  N. 

S.'  dos  liemedios, 
branquejando  no 
meio  do  frondoso 
arvoredo.  Koi  cons- 
truido  pelos  anuos 
de  18")‘J  a 18.')G,tam- 
bem  á custa  de  es- 
molas, sendo  o seu 
maior  bemfcitor  o 
fallecido  Manuel 
José  de  Carvalho. 

1’roximo  áquclle  lo- 
cal tinha  havido 
muito  anteriormen- 
te uma  ermida  con- 


sagrada á mesma 
Virgem,  que  6 de 
muita  devoção  pelo 

l)ovo  d’estes  arredores,  bmtre  as  fragosas  serra- 
nias do  Suajo  está  localisado  o santuario  de  N. 
S.*  da  1’cneda,  um  dos  melhores  do  alto  Minho.  O 
templo  é espaçoso  e de  boa  architectura.  As  ca- 
j)cllas  teem  os  passos  da  vida  de  Christo  c da 
\'irgcm ; são  regulares,  c attendendo  á diflicid- 
dade  de  eominuuicação  com  aquellas  serras  c á 
falta  de  madeiras,  muito  se  tem  feito  ali  para  qiie 
0 santuario  prenda  a attcução  dos  visitantes.  No 
jn  imeiro  largo  dc  entrada  vôem-se  seis  capellas; 
no  centro  está  a eolumna  do  Anjo  da  Guarda,  em 
cuja  base  se  lê  uma  iuscripção,  declarando  que 
«depois  de  restaurarem  as  ruinas  do  santuario, 
inq)etrarcm  a graça  do  jubileu  sagrado,  colloca- 
rem  0 augustissiino  sacramento  no  tabernáculo 
santo,  ampliarem  o antigo  terreiro,  e fundarem 
os  magnificos  edificios,  pozeram  esta  pedra  para 
monumento  eterno  do  seu  zelo,  triumpho  da  reli- 
gião e gloria  immortal  da  Santissima  Virgem,  na 
(u  a ehristã  do  nncci.xxxvii.»  As  romarias  ao  san- 
tuario da  l’eneda,  e priucipalmcntc  a de  setem 
bro,  são  muito  concorridas,  tanto  de  portuguezes 
como  de  hespanhoes.  A casa  da  camaraé  um  edifí- 
cio vistoso  e importante,  de  construcção  moderna. 
J’arece  (|ue  estão  ali  reunidas  as  diflerentes  re- 


Egrrjas  do  Ki^pirito  .Santo  c Salvador  (um  trecho  da  villa) 


mos  d’aguas,  frondosos  arvoredos,  campos  bem  cul- 
tivados e ferteis.  A villa  foi  coudado  por  mereê  de 
Filippe  III,  em  1G20,  concedida  a I).  Luizde  Lima 
de  Lrito  e Nogueira,  que  foi  o 1.®  conde  de  Arcos 
de  Val-de-Vez  (V.  este  titulo).  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos:  Kscula  moderna  e de  Nossa  Se- 
nhora das  Dores ; cst.  po^t.  e telegr.  com  serviço 
de  emissão  c pagamentus  de  vales  de  correio*  c 
tclegrapbicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obri- 
gações, serviços  de  encommendas,  permutando 
malas  com  a lí.  A.  M. — Vianna  do  Castello;  Asylo 
de  inválidos  de  N.  S.*  da  Peneda;  Montepio  «r- 
coense;  Sociedade  de  recreio : Theatro  Teixeira 
Coelho-,  Circulo  catholico  (T operários-.  Bombeiros 
voluntários,  de  que  cl-rci  é presidente  honorário; 
Grêmio  arcoense;  Club  recreativo  dos  emjiregados 
do  commercio;  Typograpbia  Lusitana;  Agencias 
bancarias:  Alliança,  Banco  de  Portugal,  Commer- 
ciai  de  JÂsboa,  lÀsboa  tO  A<;ores,  Mercantil,  Mi- 
nho, Portuguez  <f  Brasileiro,  Banco  commercial 
do  Porto-,  Agencias  de  seguros:  Tagus,  Fideli- 
dade, Urbana  Portuguesa,  Portugal  e Fraterni- 
dade; Agencias  de  vapores:  Diogo  José  Cei-tpieira 
Dantas,  Manuel  Joarpiim  Pereira  c Manuel  José 
Alves  Barreiros.  Corpo  consular:  vice-eonsnl  de 
llespanha  e agente  con- 


sular d'Ualia;  dois  bo- 
teis: llestauranie  dos 
Arcos,  e o da  Serra;  mé- 
dicos ; cinco  pharma- 
cias;  feiras  a 21  e 2f>  de 
março  e 12  de  abril.  O 
pelourinho  da  villa  é um 
monumento  curioso  tio 
século  XVI.  Esteve  pri- 
meiro no  centro  da  pra- 
ça principal,  depois  foi 
mudado  para  junto  do 
rio.  Ao  pc  do  pelouri- 
nho são  as  pedras  da 
Valleta.  Arcos  dc  Valle 
de  Vez  tem  comrnunica- 


Egruja  e um  trurho  da  freguezia  dr  8.  Paio 


çao  para  as  princijiaes 
povoações  ilo  .Minho, por 
uma  íiclla  cstraila  de 
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macadam.  Ha  diligencias  para  Braga,  Viauna  do 
Castello  e Monsão.  A villa,  desde  tempo  imine- 
moriaes,  teve  juiz  ordinário  de  vara  branca,  seis 
tabelliães  c uin  alcaide  que  servia  de  carcerei- 
ro; vereadores,  eserivâes  da  camara  e almotacé, 
tudo  nomeado  pelos  marquezes  de  Ponte  de  Li- 
ma, que  foram 
capitães  - móres 
de  dez  compa- 
nhias de  orde- 
nanças, que  ti- 
nha a villa,  e seu 
termo,  até  1834. 

O juiz  dos  or- 
phãos  e seu  es- 
crivão, meiri- 
nho, escrivão 
das  sizas,  eram 
de  nomeação  re- 
gia. O h razão 
concedido  por 
I).  Manuel,  em 
1515, é o escudo 
das  armas  reaes 
portuguezas  eu- 
treaespheraar- 
inillar  e a cruz 
da  ordem  de 
Cliristo,  que  são 
as  conhecidas 
divisas  de  el-rei 
1).  Manuel.  O concelho  dos  Arcos  de  Valle  de 
Vez  é essencialmente  agricola.  Uma  unica  ma- 
china  a vapor  trabalha  dentro  dos  seus  limites, 
é a que  move  uma  pequena  fabrica  de  manteiga, 
de  Ahoim,  pertencente  ao  oflieial  reformado  do 
exercito,  Antonio  Joaquim  Alvares  d’01iveira 
Ahoim.  E’  rico  em  pecuaria;  tem  grande  pro- 
ducção  de  vinhos  verdes  e milho,  e a industria 
bastante  florescente  da  creação  e engorda  do  gado 
bovino.  A industria  viuicola  é quasi  geral  no 
concelho,  tendo  apenas  a exceptuar  as  freguezias 
da  serra.  Faz-se  grande  exportação  de  vinho  para 
os  concelhos"  visinhos  e estrangeiro.  Os  romanos 
chamavam  personae,  entre  outros  objectos,  ás 
carrancas  fontenarias,  que  ainda  hoje  se  empre- 
gam para  o mesmo  uso.  Quando  ha  annos  se  rom- 
pia a estrada  que  une  as  duas  villas  Arcos  de 
V'alle  de  Vez  e Monsão,  appareceu  uma  d’estas 
carrancas,  que  parecia  representar  o rosto  d’uma 
hacchante,  toucada  com  o corymhus  de  folhas  e' 
bagas  de  hera,  pendendo-lhe  das  fontes  rolos  opu 
lentos  de  cabello.  A concavidade  da  parte  poste- 
rior está  ainda  quasi  toda  oceupada  pelo  chumbo  1 
ue  serviu  para  fixar  a carranca  á extremidade  i 
o condueto  da  agua.  Este  objecto,  parece,  que  1 
não  póde  ser  considerado  como  gárgula  para  as  I 
aguas  do  telhado,  não  só  porque  as  gárgulas  eram 
de  barro  ou  de  pedra,  para  servirem  também  de 
ornamentos  á cornija,  mas  ainda  porque  as  di- 
mensões da  bôcca  são  exiguas  para  tal  serventia. 
Está  em  perfeito  estado  de  conservação,  porém 
coberta  de  patina  característica.  Deve  ser  obra 
romana  de  bom  estylo,  provavelmente  proveniente 
d’algum  centro  importante  de  população,  onde 
florescessem  as  artes  e as  industrias.  Não  consta, 
porém,  que  n’esta  região,  hajam  apparecido  ves- 
tígios de  qualquer  jjovoação  importante  da  epoca 
romana.  ||  Jornaes;  N’csta  villa  toem  sido  publi- 
cados os  , seguintes : Arcnrnxc  (O),  20  de  mar- 
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ço  de  1886,  cm  publicação;  Atalaia  do  Fez,  12 
de  junho  de  1870  a 22  de  fevereiro  de  1874, o 
primeiro  jornal  aqui  publicado;  Athleta  Christão 
(O),  1 de  outubro  de  1899,  em  publicação;  Com- 
mercio  de  Vez,  13  de  maio  de  1884,  ein  publica- 
ção; Grinalda  (A),  agosto  de  1890,  teve  curta 
vida;  Jornal  do 
Vez,  8 de  Abril 
de  1887,  em  pu- 
blicação c con- 
tinuado do  Op- 
portunista  [cuja 
numeração  se  - 
guiu  do  n."  31 ; 
Jornal  dos  Ar- 
cos, 5 de  abril 
de  1890,  cm  pu- 
blicação ; Op- 
portunista  (O), 
26  de  agosto  de 
1886  a 24  de 
março  de  1887, 
que  mudou  o ti- 
tulo para  Jor- 
nal  do  Vez;  Pri- 
meiro de  Dezem- 
bro, 1 de  dezem- 
bro de  1880  a 
29  de  julho  de 
1883 ; Progres- 
sista dos  Arcos, 
21  de  março  de  1901,  em  publicação;  llegenera- 
dor  Arcoense,  2 de  fevereiro  de  1893. 

Arcos  Velhos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio, de  Arcos,  conc  d’Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Arcossó  (Pedro  Antonio  Machado  Pinto  de 
Sousa  Canavarro,  harâo  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a seus  maiores;  terceiro  se- 
nhor do  morgado  de  S.  José  de  Arcossó,  no  termo 
de  Chaves;  cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de 
Aviz  e da  antiga  Torre  Espada;  brigadeiro  do 
exercito.  N.  em  Villa  l’ouca  d’Aguiar  a 30  de  de- 
zembro de  1772  e fal.  em  Chaves  a 13  de  maio 
de  1836.  Era  filho  de  Francisco  José  de  Sousa 
I Machado  de  Caryalho  Navarro,  fidalgo-cavallciro 
da  Casa  Real,  pelo  seu  casamento,  alvará  de  18  de 
janeiro  de  1753;  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  pela  portaria  de  20  de  setembro  de  1752; 
segundo  senhor  do  morgado  ou  capella  de  S.  José 
d’Arcossó,  ou  quinta  do  Outeiro  da  Veiga ; pro- 
prietário, por  successão,  do  oflicio  de  escrivão  da 
camara  do  antigo  concelho  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar;  coronel  do  regimento  de  cavallaria  de 
Bragança.  Casara  duas  vezes,  a primeira  com 
D.  Brigida  Bernarda  de  Azevedo  da  Cunha  Cou- 
tinho,  dama  da  camara  da  rainha  D.  Maria  Anna 
Victoria,  filha  de  Balthazar  da  Cunha  Sampaio; 
da  segunda  vez,  com  I).  Sebastiana  Joaquina  Eu- 
frasia  Machado  Pinto  Vabia  de  Miranda,  filha  e 
herdeira  de  Antonio  Machado  Pinto,  senhor  do 
morgado  de  Bornes,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to; pagador  das  tropas  de  Traz-os-Montes,  fami- 
liar do  Santo  Oflicio;  e de  sua  mulher,  D.  Feli- 
ciana  de  Miranda  Vabia.  O barão  d’Arcossó  foi 
filho  do  segundo  matrimonio.  Succedeu  á casa  de 
seu  pac,  a 19  de  janeiro  de  1778.  Seguindo  a car- 
reira militar,  foi  reconhecido  cadete  cm  1783,  e 
subindo  aos  primeiros  postos  de  oflieial  em  1792, 
1796  c 1808,  foi  cm  março  de  1812  promovido  a 
major  para  o regimento  de  cavallaria  n.“  9,  cm 
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(|ue  já  servia,  c logo  iio  fim  cresse  aniio  refor- 
mado por  fafta  de  saude.  Voltando  ao  serviço 
activo  em  junho  de  1823,  foi  collocado  como  te- 
nente-coronel em  cavallaria  n.“  10,  e cm  1827 
subiu  ao  posto  immediato,  recebendo  o cominan- 
do do  regimento.  Seguindo  a causa  liberal,  emi- 
grou, e foi  juntar-se  aos  que  na  ilba  Terceira 
defendiam  a Carta,  sendo  então  nomeado  chefe 
da  policia  militar,  e depois  commandante  da  ci- 
dade de  Angra  do  Ileroismo.  Seguiu  o exercito 
de  1).  Pedro  IV,  desembarcou  com  elle  nas  praias 
do  Mindello,  recebeu  a graduação  de  brigadeiro 
jielos  serviços  que  prestara  nos  Açores,  e foi-lhe 
confiado  o cominando  do  primeiro  districto  das 
linhas  de  defesa  do  Porto.  Promovido  a briga- 
deiro ctfectivo  a 25  de  julho  de  1833,  foi  logo 
depois  encarregado  do  governo  da  provincia  do 
Douro,  t^uando  a rainlia  1).  Maria  II  elevou  á 
grandeza  alguns  dos  antigos  companheiros  d’ar- 
mas  dc  seu  pac,  não  se  esqueceu  do  brigadeiro 
(!anavarro,  e agraciou-o  em  1 d’outubro  de  1835 
com  o titulo  de  barão  de  Villa  Pouca  d’Aguiar, 
mas  ([ue,  pelo  decreto  dc  2 de  dezembro  do  refe- 
rido anuo,  trocou  pelo  titulo  de  barão  d’Arcossó, 
(íin  uma  vida.  A 23  de  fevereiro  de  1802  casou 
com  1).  Luiza  Maria  Slessor,  filha  do  marechal  de 
campo,  cominamlante  do  regimento  de  cavallaria 
de  Chaves,  doão  Slessor,  natural  da  Escócia,  e 
de  sua  mulher  I).  Ilita  Izabel  Bristow.  D’este 
matrimouio  houve  alguns  filhos,  d’entre  os  quaes 
se  notam  : 1.”  .João  de  Sousa,  nascido  em  1804,  c 
fal.  em  1853,  fidalgo  da  Casa  Real,  porsuccessão 
a seus  maiores ; quarto  senhor  do  morgado  de 
S.  José  de  Arcossó,  otlicial  de  cavallaria,  casou 
em  1825  com  1).  Marianna  Eduarda  de  Faria  Ma- 
chado Pinto  hobim,  filha  de  João  de  Faria  Ma- 
chado de  Gusmão  Abreu  de  Lima,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e senhor  da  casa  das  Hortas  e da 
Magoeira  em  Braga.  2.®  Francisco  de  Sousa,  nas- 
cido em  1807,  fidalgo  da  Casa  Real  porsuccessão 
a seus  maiores ; commcndíidor  da  ordem  de  S. 
Bento  d’Aviz,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  Es- 
jiada,  condecorado  com  a medalha  n.“  í)  das  cam- 
panhas da  liberdade.  Era  general  de  brigada. 
3.”  Pedro  Slessor  de  Sousa,  nascido  cm  1813,  fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  de  seus  maiores; 
commcndador  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  ca- 
valleiro da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  conde- 
corado com  a medalha  d’oiro  de  valor  militar,  e 
com  a medalha  n.®  4 das  campanhas  da  liber- 
dade, major  do  exercito.  O brazão  é o seguinte : 
Escudo  esquartelado ; no  primeiro  e terceiro 
quartel  as  armas  dos  Sousas-Arronches,  que  são 
as  armas  do  reino  com  um  filete  negro  em  con- 
trabanda,  que  não  chegue  á orla,  e passe  por 
baixo  do  escudinho  do  meio,  e no  segundo,  em 
campo  sanguinho,  quatro  crescentes  de  lua  de 
jirata  ajiontados,  e assim  os  contrários;  no  se- 
gundo (piartel  do  escudo  as  armas  dos  Macha- 
dos, em  campo  vermelho,  cinco  m.achados  de  prata 
com  os  cabos  d’oiro  postos  cm  aspa ; no  quarto 
([uartel  as  armas  dos  Carvalhos,  em  campo  azul 
uma  estrella  de  oiro  de  oito  raios  dentro  de  um 
quaderna  de  crescentes  de  prata. 

Arcossó.  Pov.  c freg.  de  S.  'I  homé  da  prov. 
de  'I'raz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Chaves,  distr. 
<le  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1.233  hab.  e 2(!7 
fog.  A pov.  tlista  15  k.  da  sétle  do  cone.  e est.-i 
situaila  na  margem  direita  do  rio  'ramega  n'um 
alto,  d'oude  se  descobrem  muitas  jiovoaçòes.  O 
<;8G 


I cura  era  apresentado  pelo  reitor  de  Moreiras, 
j Junta-se  aqui  o rio  Oura  ao  Tameça.  É u’esta 
freg.  0 celebre  logar  ou  aldeia  de  Vidago,  onde 
j ha  os  banhos  d’alcaliuos-gazosos,  muito  efiicazes 
para  varias  doenças,  e que  se  applicam  ás  refei- 
^ çòes,  simples  ou  misturadas  com  vinho.  (V.  Vida- 
go).  Arcossó  pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr. 
! de  recrutamento  e de  reserva  n.®  19,  com  a séde 
I em  Chaves.  N’alguns  documentos  encontra-se  com 
j o nome  de  Arcossó,  Arcoso  e Arcusso. 

\ Arcozello  (Joaquim  Teixeira  de  Castro,  vis- 
I conde  de).  Proprietário,  filho  de  João  Teixeira, 
I proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Joaquiua 
I Teixeira,  filha  de  Manuel  Coelho  de  Castro  e de 
I sua  mulher,  1).  Maria  Josquina  de  Castro.  O ti- 
tulo foi  concedido  por  el-rei  l>.  Luiz,  por  decreto 
' de  7,  e carta  de  13  de  maio  de  1874.  Alvará  de 
i brazão  d’armas  passado  em  outubro  de  187ü,  o 
qual  consiste  n’um  escudo  partido;  á direita  as 
' armas  dos  Teixeiras,  em  campo  azul  uma  cruz  dc 
oiro  potentea,  vazia  de  campo;  e á esquerda  as 
armas  dos  Castros  de  Monsanto,  Cascaes,  Uuhão, 
e senhores  de  Penella  e Penedono,  em  campo  de 
prata  seis  arruellas  de  azul  em  du.as  palas.  Tim- 
bre, 0 dos  Teixeiras,  um  unicorneo  da  sua  côr, 
armado  de  oiro,  nascente,  e por  ditferença  uma 
brica  de  prata  com  um  farpão  verde. 

Arcozello.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Barcellos,  dist.  e arceb. 
de  Braga,  559  hab.  e 113  fog.  A pov.  dista  15  k. 
da  séde  do  cone.  Era  abbadia  de  mitra  primacial. 
Os  antigos  escreviam  Arcuzello.  E’  terra  fértil, 
ereaudo  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva, u.®  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

II  Pov.  c freg.  de  S.  Miguel  da  prov.  do  Douro, 
cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  com.  (2.*  vara),  distr 
i 0 bisp.  do  Porto;  3.032  hab.  e 43G  fogos.  A pov. 

; dista  1 k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  n’um 
I valle,  d’onde  se  vê  S.  João  da  Foz,  varias  serras, 
! 0 convento  de  Grijó,  algumas  freguezias  e o mar. 

O parocho  era  reitor,  apresentado  alternativa- 
' mente  pelo  papa,  pelo  abbade,  cruzio,  de  Grijó, 
e pelo  bispo  do  Porto.  Era  commeuda  da  ordem 
j de  Christo,  e foi  seu  ultimo  commendador  o mar- 
I quez  das  Minas,  ha  bastantes  annos  fallecido,  e 
' por  sua  morte,  passou  á corôa.  O reitor  d’a(iui 
apresentava  o cura  d’01eiros,  no  cone.  da  Feira. 

1 Esta  freg.  pertenceu  ás  Terras  de  Santa  Maria, 

I e foi  do  cone.  e com.  da  Feira.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n."  G, 
com  a séde  no  Porto.  Pertence  a Arcozello  grande 
jiarte  da  aldeia  do  Corvo,  que  é muito  impor- 
tante, pertencendo  o resto  á freg.  de  S.  Felix  da 
Marinha,  também  do  cone.  de  Gaia.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de 
Villa  Verde,  dist.  e arceb.  de  Braga;  310  hab.  e 
83  fog.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  cone.  Foi 
até  18:‘'5  da  com.  de  Pico  de  Regalados,  cone.  dc 
Penella.  Era  da  abbadia  primacial,  dada  por 
concurso.  Rendia  4.504000  réis.  N’csta  freg.  está 
a casa  do  Paço  dos  Barbosas.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  8, 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  de  Agua  Longa,  cone.  de  Santo  Tlij  rso, distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  cone.  da 
Feira,  distr.  d'Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Serzedo,  cone. 
do  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Thiago,  (le  Varzca  do  Mi  rugc,  cone  de  ('eia, 
distr.  da  (Juarda.  i 

Arcozello  d’Além.  I‘ov.  da  frcg.  de  S.  Salva-  ■ 
dor,  dc  Novcllas,  eotie.  de  I*cnaficl,  distr.  do  l’orto 

Arcozello  d'Aquém.  Pov.  da  frcg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Novellas,  cone.  de  l’cnaficl,  distr.  do  , 
Porto. 

Arcozello  do  Cabo.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S."  ' 
do  Kntre-as-Vinhas,  dc  Arcozellos,  cone.  de  Moi-  I 
menta  da  Beira,  distr.  dc  ^'izeu.  , 

Arcozello  do  Lima.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Marinha,  da  prov.  do  Minlio,  cone.  e coin.  de  Ponte  , 
dc  Idma,  dist.  de  ^'ianna  do  Castcllo,  areeb.  de 
Braga,  1.873  hab.  e 400  fog  Tem  escola  do  se.xo 
inase.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  cone.  Foi  ab-  | 
badia  da  Sé  de  Tuy,  por  doação  do  rei  suevo  | 
Tbeodomiro,  no  anno  de  563.  I).  Tbereza  e seu 
filbo  D.  Affonso  Henriques  confirmaram  esta  doa- 
ção cm  13  dc  setembro  de  1125.  O abbade  era  , 
apresentado  pelo  ordinário.  Corre  por  esta  fre- 
giiczia  o rio  Lima,  que  tem  cm  Arcozello  uma 
formosa  ponte  de  cantaria  com  34  arcos ; e na  en-  I 
trada,  pela  parte  que  toca  a esta  freguezia,  está 
edificada  uma  torre  antiga,  com  suas  ameias,  a , 
que  chamam  'Torre  Velha.  Esta  ponte  é que  deu  i 
0 nome  á fronteira  villa  de  Ponte  de  Lima.  A si- 
tuação de  Arcozello  é pittoresca,  o clima  saudá- 
vel e o território  fertilissimo.  (iria  muito  gado 
dc  toda  a qualidade,  tem  bastante  caça  nos  mon- 
tes, e muito  peixe  do  rio  e do  mar.  N’um  privi- 
legio ou  carta  de  confirmação  de  partilha,  feita 
entre  o bispo  D.  João  c o seu  cabido,  em  11.56, 
le-sc  : In  ripa  Limew  ccclcsia  6'.  Mar  ince  de  Ar  ro- 
seto integra,  etc.,  pelo  que  alguns  suppõem  que 
esta  freguezia  se  chamou  Arrosêllo,  mas  é possi- 
vel  que  fosse  engano  do  notário,  porque  antes  e | 
depois  de  1156,  sempre  e em  tudo  se  chamou  Ar-  | 
cozello.  O arcebispado  de  Braga  terminava  anti- 
gamente na  margem  esquerda  do  Lima,  e esta  j 
freguezia  era  a primeira  do  bispado  de  Tuv. 
I).  Aftonso  V obteve  do  papa  Eugênio  IV,  pelos 
annos  de  1446,  que  as  freguezias  de  Portugal  que 
ertenciam  ao  bispado  de  Tuy,  passassem  para  o 
ispado  de  Ceuta.  O distr.  d’Olivença  era  do  ar 
cebispa^o  de  Braga,  e o arcebispo  1).  Diogo  de 
Sousa  trocou  com  D.  Henrique,  bispo  de  Ceuta, 
cm  1512,  dando-lhe  Olivença  a sua  comarca,  e 
recebendo  Valença  o seu  districto,  onde  era  com- 
prchendida  esta  freguezia,  o que  Leão  X confir- 
mou em  1513.  O arcebispo  tomou  posse  da  co-  [ 
marca  ecclesiastica  dc  á^alença  em  1514,  e desde  ■ 
então  ficou  pertencendo  ao  arcebispado  de  Braga. 
Esta  freg.  tinha  dois  abbades,  um  com  cura,  i 
cujo  rendimento  era  6(X)íl000  réis,  e o ,outro  sem  ' 
cura,  um  beneficio  simples,  que  rendia  35OÍ00Í) 
réis.  Diz-se  que  em  Arcozello  houve  um  hospi- 
cio  de  templários,  na  quinta  que  se  chama  Frci- 
ria.  Também  foi  aqui  o mosteiro  de  Valle  de 
Pereiras,  primeiramente  de  frades  franciscanos, 
cuja  fundação  se  realisou  em  1368,  oceupando-o 
os  frades  até  1,565.  X’aquelle  anno,  e dia  27  de 
março,  tomaram  d’elle  posse  du.as  freiras  do  con-  i 
vento  de  Santa  Clara,  de  Villa  do  Conde,  por  con-  j 
cessão  do  papa  Leão  X.  As  ruinas  d’este  mos- 
teiro assentam  n’uma  collina  do  monte  de  Santo 
Ovidio,  que  pelo  norte  vem,  como  ultima  rami- 
ficação da  serra  de  Arga,  fechar  o horisonte, 
devendo  talvez  o nome  á erinidinha  que  o corôa,  | 
dedicada  ao  santo  d’aquella  invocação.  No  domin- 
go do  Espirito  Santo  faz  o povo  a sua  romaria  á 


ermida,  Icvando-lhc  como  ofiVrta  uma  ou  mais  (e- 
Ihas,  segundo  a promessa.  No  alto  do  monte  dc 
S.  Miguel  ha  vestigios  dc  fortificações  romanas. 
Além  das  aguas  do  rio  Lima,  ha  n’esta  freg.  mui- 
tas e boas  fontes.  Um  ribeiro  (pie  vem  da  La- 
bruja,  atravessa  toda  a freg.  passando  primeiro 
pelo  arco  da  Gêa,  ou  da  (Jheia,  c depois  pela 
ponte  do  Arquinho.  Tem  varias  fontes.  Em  Ar- 
cozcllo  ha  a capella  de  S.  Gonçalo,  no  souto  do 
mesmo  nome,  que  é vasta  como  uma  egreja.  Cos- 
tuma ser  muito  concorrida  de  romagens.  N’aquelle 
sitio  esteve  n’outro  tempo  muito  desenvolvida  a 
industria  dos  pellames,  ainda  florescente  nos  fins 
do  século  XVÍlI.  Pertence  á 3.“  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n."  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  Em  Arcozello  ha 
também  a observar  os  marcos  miliarios  da  quinta 
de  Antepaço  ou  Antepasso,  que  dizem  ser  assim 
chamada  por  ter  sido  morada  do  celebre  cônsul 
romano  Bruto.  Essas  columnas  miliares  são  tres, 
indicando  nas  suas  inscripções  a passagem  por 
estes  terrenos  do  Lima  d’uma  das  vias  militares 
que  partia  de  Braga  para  Astorga  tomando  a di- 
recção de  Tuy.  Uma  d’aquellas  columnas  é le- 
vantada a Adriano  Trajano  no  anno  1.34  da  era 
christã,  a outra  a Antonino  Caracalla  no  anno  213 
ou  214.  Ambas  marcam  vinte  mil  passos  a Braga. 
A 10  de  janeiro  faz-se  em  Arcozello  uma  feira  a 
que  concorrem  os  povos  das  aldeias  visinhas. 

Arcozello  das  Maias.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Oliveira  de 
Frades,  com.  dc  Vouzella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu; 
1.357  hab.  e 299  fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situ.ada 
nas  fald.as  da  serra  do  Gravo,  onde  nasce  o rio 
Quintella,  que  banha  a freg.  e se  mette  no  Vouga 
no  logar  de  Fornello.  Pertenceu  á antiga  comarca 
de  Lafòes.  O vigário  era  apresentado  pelo  arci- 
preste de  Vizeu.  Tinha  705000  réis  de  renda.  Ha 
n’esta  freg.  'uma  fonte  chamada  da  Cancella,  cuja 
agua,  dizem,  ter  o privilegio  de  curar  a dôr  (le 
pedra,  e,  por  esse  motivo,  costuma  ser  procurada 
de  muito  longe.  Pertence  á 2.“  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamente  e de  reserva  n.®  14  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Uão. 

Arcozello  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
d’Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  c 
com.  de  Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda  •, 
1.341  hab.  e 277  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  c está 
situada  ,n’um  valle  bastante  fértil.  Pertencia  á 
corôa.  E muito  abundante  de  eere.acs,  fruetas, 
vinho,  muito  azeite,  gado  e queijos.  A egreja 
matriz  é de  tres  naves.  Era  priorado  que  apre- 
sentava 0 senhor  da  villa  de  Mello,  e o prior 
d’esta  freguezia  apresentava  o prior  da  villa  do 
Cabra.  O prior  tinha  de  rendimento  3505(M)0  réis. 
Na  capella  de  S.  Marcos  fazia-se  antigamente 
uma  festa  no  seu  dia,  indo  na  procissão  um  touro 
bravo,  que  entrava  na  capella  e ia  até  ao  altar 
mór  assistir  á festa  muito  quieto.  N’esse  dia  ha- 
via feira.  Existiu  também  um  convento  de  freiras 
da  ordem  de  S.  Francisco,  com  o nome  de  N.  S.® 
do  Couto,  ou  da  Assumpção,  fundado  em  1539,  por 
Maria  Borges.  Pertence  á 2.®  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  Ha  n’csta  freg.  a serra  do  Aljaz,  onde 
se  encontra  muita  caca.  Perto  passa  o rio  Mon- 
dego. Nos  segundos  domingos  de  cada  mez,  rea- 
lisa-sc  urna  feira. 
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Arcozello  cia  Torre.  1’ov.  d.a  frcg.  de  N.  S * 
de  Entrc-.xs-Viidias,  dc  Arcozcllos,  conc.  de  Moi- 
incnta  da  licira,  distr.  de  Vizcii. 

Arcozellos.  1’ov.  e frcg.  dc  N.  S.*  dc  Eutrc-as- 
Vinhas,  da  prov.  da  Hcira  Alta,  conc.  c com.  de 
Moimenta  da  Heira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
inego ; 04G  hab.  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc. 
c está  situada  em  um  valle  muito  fertil.  O cura 
cra  apresentado  pelo  reitor  da  villa  da  Rua.  Ti- 
nha G5Í000  réis  de  rendimento.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
11.®  9 com  a séde  em  Lamego. 

Arculo.  Monte  na  prov.  do  Minho,  pro.ximo  á 
frcg.  de  Darque  e do  rio  Lima. 

Arcusso.  V.  Arcossô. 

Arda.  Rio,  da  prov.  do  Douro.  Tem  tido  tam- 
bém os  seguintes  nomes : Arda,  Alarda,  Alardo, 
Adarda,  Arnaldo,  Anarda,  Pedonde  c Pédorido. 
Antigamente  era  mais  conhecido  pelos  nomes  de 
Alarda,  Adarda  e Pedonde;  actualmente  quasi 
todos  lhe  chamam  Arda.  Este  rio  n.ão  passa  d’um 
regato,  que  nasce  no  Gamarão,  casal  e serra,  a 
3 k.  ao  N.  da  villa  de  Arouca.  Junta-se  ao  Ma- 
rialva, que  nasce  na  serra  da  Senhora  da  Mó, 
1.5(K)  m.  a NE.  da  villa,  proximo  á mesma,  c pas- 
sando por  ella  junta-se  ao  Silvares,  tomando  ali 
todos  o nome  de  Arda,  e esta  junç.ão  é que  se  torna 
conhecida  pelos  diversos  nomes  em  que  falámos. 
Dentro  da  villa  ha  tres  pontões  de  cantaria,  o da 
fjavandeira,  o da  Praça  e o da  llibeira.  Proximo 
á villa  ha  uma  linda  ponte  de  cantaria  lavrada, 
feita  sobre  a estrada  real,  cm  1862.  Contam-se 
ainda  mais  duas  elegantes  pontes  de  cantaria  la- 
vrada, construídas  em  1864,  que  são  a do  Areeiro 
c a do  llossado,  todas  no  valle  de  Arouca.  Move 
0 lagar  de  azeite  do  convento  e faz  mover  vários 
moinhos.  Rega  e fertilisa  este  delicioso  e fera- 
cissimo  valle,  e n’elle  mesmo  recebe  vários  ribei- 
ros anonymos.  Desde  a aldeia  de  Cella,  freg.  de 
Santa  Marinha  de  Tropeço,  até  ao  logar  de  Ga- 
hido,  freguezia  de  Pédorido,  divide  primeiro  o 
antigo  concelho  de  Fermedo,  do  de  Arouca,  até 
Folgosinho,  e depois  o do  Castello  de  Paiva  do 
dc  Fermedo,  até  Gahido;  porque  d’ahi  para  bai- 
xo, corre  no  conc.  de  Paiva,  mas  isto  apenas  um 
k.  distante  da  sua  foz.  Até  1834  também  dividia 
este  rio  a Terra  da  Feira  do  conc.  dc  Arouca 
servindo  egualmente  de  divisão  do  chamado  Par- 
tido do  Porto,  pelo  mesmo  sitio  jior  onde  dividia 
0 conc.  de  Fermedo  e a Terra  da  Feira.  No  Car- 
valhal é cortado  por  uma  ponte  de  pedra,  cons- 
truída cm  1760,  metade  á custa  do  conc.  de  Fer- 
medo c metade  á custa  do  de  Arouca ; é d’uin  só 
arco,  mas  a maior  que  tem  este  rio.  No  logar  da 
Ponte  é cortado  por  outra  de  madeira,  recons- 
truída em  1842,  metade  á custa  do  conc.  de  Fer- 
medo, e outra  metade  á do  de  Paiva.  Este  rio 
rega  differentes  freguezias.^  Desde  Arouca  até 
Varzea,  as  suas  margens  suo  em  toda  a parte 
cultivadas  ; d’ali  para  baixo  só  são  cultivadas  cm 
parte.  Cria  bastante  e bom  peixe,  sobretudo  tru- 
tas. Serve  <lc  motor  a quatro  boas  fabricas  de 
papel,  e uma  de  papelão  c a muitos  moinhos  de 
milho.  Desagua  no  Douro,  margom  esquerda,  no 
sitio  da  Foz  do  Arda,  freg.  de  Pédorido,  35  k.  a 
NE.  do  Porto,  com  30  k.  uo  curso.  O nome  actual 
<resto  rio  é o mais  antigo,  a que  os.arabes  jun- 
taram o artigo  al,  ficando  Alarda.  E este  o seu 
nome  otficial  nos  primeiros  tempos  da  mouarchia,  , 
apesar  de  n’alguns  papeis  antigos  se  lho  chamar  . 
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' tambem  Adarda  c Pedonde.  Alguns  oscriptores 
! sustentam  que  o nome  actual  deste  rio  é a pala- 
I vra  arabc  Arada,  que  significa  apresentar,  fazer 
apparecer.  É d’cste  verbo  que  se  deriva  o subs- 
tantivo alardo,  (V.  Alardo),  resenha  de  gente 
de  guerra,  e é tambem  um  dos  nomes  d’este  rio. 
Outros  derivam  este  nome  da  palavra  arabc 
aduar,  que  significa  aldeia  feita  de  tendas  ambu- 
lantes, de  pastores.  Deriva-se  do  verbo  dáttara, 
cercar  ou  murar  á roda.  Sendo  assim  vem  a si- 
gnificar Pio  da  aldeia,  e segundo  a outra  etymo- 
logia,  vem  a ser  Pio  do  Alardo.  íi  tradição  que 
este  rio  trazia  muito  oiro  nas  suas  areias.  Passa 
como  certo,  que  os  arabes,  e tambem  os  roma- 
nos, extrahiram  oiro  do  rio  Arda,  não  só  das 
areias,  mas  tambem  dos  montes  que  formam  as 
suas  margens.  Não  é só  a tradição,  ha  tambem 
vestígios  em  muitas  partes,  e proximo  d’cstc  rio, 
de  antigos  poços  e galerias,  sendo  os  mais  notá- 
veis na  serra  da  Carraceira,  margem  direita  d’estc 
rio,  freguezia  de  Santa  Marinha,  onde  se  véem 
sete  galerias,  e que  por  isso  se  chama  a este  sitio 
Os  sete  buracos.  Mais  abaixo,  e proximo  ao  sitio 
de  Laceiras,  e em  outros  sitios,  ha  galerias  dc 
extracção  de  metaes.  Tem  aqui  apparecido,  por 
varias  vezes,  nas  margens  do  rio,  ou  muito  proxi- 
mo, muitas  mós  do  pedra,  com  que  os  arat>es 
molam  o cascalho  do  rio  para  d’elle  se  soltarem 
as  partículas  de  oiro.  Estas  mós  são  toscas,  feitas 
de  granito,  tendo  as  inferiores,  no  centro,  um  veio 
feito  na  mesma  pedra,  que  embutia  em  um  buraco 
dos  superiores ; estas,  porém,  não  teem  signacs 
de  buraco  onde  se  mettesse  algum  torno  para  as 
fazer  mover,  o que  mostra  serem  impellidas  com 
a mão.  II  Quinta  na  frcg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Fermedo,  conc.  ivArouca,  distr.  d’ Aveiro. 

Ardade.  Pov.  da  freg.  de  S.  André,  dc  Lever, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Ardão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Sil- 
í vares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Ardãos.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  (la  prov. 
de  Traz-os-Moutes,  conc.  dc  Boticas,  com.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  dc  Braga; 
613  hab.  e 146  fog.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.  Era  vigararia  do  reitor  de , S.  Miguel  dc 
Bobadella.  Rendia  90^000  réis.  E terra  fertil. 
Tem  escola  para  o sexo  masc.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19, 
com  a séde  em  Chaves.  N’esta  freg.  ha  umas  la- 
gôas  grandes,  que,  segundo  a tradição,  fôrain 
minas  de  metal  no  tempo  dos  romanos. 

Ardazubre  ou  Ardezubre.  Pov.  na  frcg.  de 
Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc.  c distr.  dc 
Coimbra.  No  século  xvi  alguns  moradores  d'este 
logar  eram  caseiros  do  mosteiro  de  Santo  Thyrso, 
cujo  abbade  lhes  concedia  diversos  privilégios. 

Ardegabão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, c conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro. 

Ardegães.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  dc 
Aguas  Santas,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  do  Semcllu-, 
conc  e distr.  de  Braga. 

Ardegão.  Pov.  e frcg.  dc  N.  S.*  do  O’,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  do  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  261  hab. 
e 51  fogos.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  É 
terra  muito  fertil.  Passa  perto  o rio  Neiva.  A 
egreja  não  tinha  sacrario,  e vinha  o viatico  aos 
enfermos  da  freg.  de  S.  Julião  do  Freixo.  O vigá- 
rio cra  ai)rescntado  pelo  reitor  dc  Alvarães,  a 
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cuja  íVcg.  está  aiiiicxa.  Tinha  de  renda  .‘{OítK  KJ  réis. 
Pertence  á div.  mil.  c ao  distr.  de  reernta- 
ineiito  e reserva  n."  3,  com  a séde  cm  Viauna  do 
Castello.  II  Pov.  c freg.  de  Santa  Marinha,  da 
]>rov.  do  Minho,  cone.  c com.  de  Fafe,  distr.  c 
bisp.  de  Praga;  270  hab.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  cone.  Era  dos  marquezes  de  Valença.  O 
vigário  era  annnal,  apresentado  pelo  convento  de 
Santa  Maria  de  Pombeiro,  e tinha  de  rendimento 
20^000  reis.  Pertence  á div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  20  com  a séde  em 
Amarantc. 

Ardena.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do 
Nespereira,  cone.  de  Sinfaes,  distr.  de  Vizen.  || 
Pequeno  rio,  na  prov.  do  Douro,  que  nasce  na 
freg.  de  Alvarenga,  conc.  d’Arouca,  e morre  a 10 
k.,  no  rio  Paiva,  no  sitio  da  Espiunca.  É de  curso 
arrebatado  por  entre  penedias.  Faz  mover  alguns 
moinhos. 

Ardido  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S."  da  Con- 
ceição, de  Turquel,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Ardilla.  llio  do  Alemtejo,  que  nasce  em  Cas- 
tclla.  Cria  muito  pei.xe.  As  suas  margens  são  em 
parte  cultivadas  e n’outras  arborisadas.  Recebe 
os  rios  Safareja  e Mortigão.  Moe  e réga.  Morre 
no  Guadiana  ao  N.  de  Mourão. 

Ardingo.  Antigo  magistrado  da  Lusitania.  V. 
Gardingo. 

Ardosas.  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  d’ Assum- 
pção de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Areaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athey, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Christcllos,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro  Fins,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Donai,  conc. 
e distr.  de  Bragança.  ||  Pov;  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, d’01iveirinha,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc. 
e distr.  de  Vizeu. 

Areal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  (ilha  do  Pico),  conc.  de 
S;  Roque  do  Pico,  distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Arca,  conc.  d’01ivcira  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  |l  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Baltar,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  I’ov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Barrio,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Besteiros,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  | Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bostello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Calendário,  conc.  de 
V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Couto,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte 
de  Lima.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Isidoro,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  |'  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Lama,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 


M(‘.\ilhocira-a-grandc,  conc.  de  N.  S.-*  de  Porti- 
mão, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  fie  S.  João 
Baptista,  de  Miomães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Oliveira, 
conc.  de  Povoa  de  Laidioso,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  do  Oliveiriuha, 
conc.  e distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Passos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Pousada  de 
Saramagos,  conc.  de  V.  N.“  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
j Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov. 

! na  freg.  e conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Por- 
\ to.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Tro- 
' peço,  conc.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  do  Valle,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’Aveiro.  Tem  caixa  postal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  de  Perrinho, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  (PAveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa  Frcscainha, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Cypriano,  e cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Mequinha,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  1|  Pov. 
na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpção,  de  Triana,  conc. 
d’Alemquer,  distr.  de  Lisboar  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Infias,  conc.  de  Fornos  d'Algôdres,  distr.  da 
Guarda.  !|  Casal  na  freg.  de  S-  Silvestre,  e conc. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  |l  Casal  na  freg.  de 
N.  S.“  da  Purificação,  de  Pontcvel,  conc.  do  Car- 
ta.xo,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  (PAssumpção,  de  Vinho,  conc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, de  Cavernães,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  | 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  d’Alcaçova,  c 
conc.  de  Monteniór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Areal  (S.  José  do)  Freguezia  do  concelho  dc 
Salsete,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Areal  de  Baixo  e de  Cima.  Pov.*  na  freg.  dc 
i Santo  André,  de  Barcellinhos,  conc.  de  Barcellos, 

! distr.  de  Braga.  ||  Pov.*  na  freg.  de  S.  Victor, 

[ conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.*  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  dc 
Braga. 

Areal  Gordo.  Pov.  na  freguezia  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Faro. 

I Areal  de  Jugueiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio," 
de  Portella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Areal  de  SanfAnna.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faus- 
tino,  de  Guinfães,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Areatica.  Pensão  de  fruetos  que  o colono 
pagava  ao  respectivo  senhor  das  terras.  V.  Eira- 
diga. 

Areda  (P.  Diogn)^  Jesuita.  Nat.  d’Arraiollos, 
onde  nasceu  em  1568 ; fal.  em  Lisboa,  na  casa 
professa  de  S.  Roque,  em  12  de  dezembro  dc  1611. 
Entrou  no  instituto  dos  jesuítas,  tendo  16  annos 
de  edade,  no  collegio  d’Evora,  a 25  de  maio  dc 
1581.  Instruído  nas  humanidades  c scicncias  se- 
veras, ensinou  com  muito  aproveitamento  philo- 
sophia  no  collegio  de  Lisboa,  e theologia  no  de 
Coimbra.  Foi  tini  dos  maiores  oradores  evangéli- 
cos df'  seu  tempo.  O profundo  conhecimento  que 
tinha  d’aquellas  duas  faculd.ades,  o faziam  scr 
consultado  nos  assumptos  mais  graves,  seguindo- 
se  sempre  a sua  resolução  como  a mais  autori- 
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sada.  Por  sua  morte  deixou  á casa  professa  ile 
S Kociue  uma  importante  livraria.  Das  suas  ohras 
sómente  se  piihlicaram  : Sermão  tias  excqnias  que 
o Santo  Officio  mandou  fazer  na  Kgreja  de  S.  So- 
que de  Lisboa  da  Companhia  de  Jesus  ao  illusíris- 
simo  Senhor  D.  Fernào  Martins  Mascarenhas 
Inquisidor  geral  nestes  Jíegnos,  e Senhorios  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1G28;  Sermão  em  Santa  Engracia 
no  Outavario  do  Desacato,  Lisboa,  1G30;  Sermão 
na  Kgreja  de  Santa  Engracia  estando  o Santíssimo 
Sacramento  em  publico  pelo  caso  que  succedeo  na 
mesma  Igreja,  Lisboa,  1630 ; Sermão  que  o padre 
Diogo  Areda  fez  va  egreja  de  Santa  Justa  de  Lis- 
boa, estando  o Santíssimo  Sacramento  em  publico, 
pelo  caso  que  succedeu  na  egreja  de  Santa  Engra- 
cia na  mesma  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1630.  Fi- 
caram em  manuscripto  as  seguintes  obras ; 
Manifesto  na  acclamação  dei  Rey  D.  João  o IV; 
conservou-se  na  Hibliothcca  do  cardeal  de  Sousa ; 
Parecer  ácerca  dos  vários  meyos  que  se  oferecerão 
a Füippe  JII  para  permittir  que  os  Christãos  ! 
novos  assistissem  neste  Peyno;  Parecer  sobre  o \ 
morgado  da  Casa  de  Aveiro;  sahiu  na  allegaçào 
de  direito,  (pie  fez  d’esta  matéria  o dr.  Francisco 
Valasco  de  Gouveia. 

Areda  (P.  Diogo).  Jesuita.  Era  sobrinbo  do 
padre  jesuita  do  mesmo  nome.  Também  natural 
d’Arraiollos,  onde  nasceu  em  1599,  fallccendo  ' 
egiuilmente  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lis  I 
boa,  a 18  de  dezembro  de  1671.  Vestiu  a roupeta  ; 
•le  jesuita  no  collegio  d’Evora,  a 27  de  maio  de 
1615.  Terminando  os  estudos  passou  á índia,  onde  i 
foi  missionário,  e professor  de  tbeologia  em  Goa 
l>or  alguns  annos.  Sendo  confessor  do  vice-rei,  | 
veiu  por  sua  ordem  a Portugal  em  negocios  de 
grande  importância,  voltando  depois  á índia,  ] 
onde  foi  reitor  do  collegio  de  Cbaul,  e coinpa-  | 
nheiro  do  provincial.  Segunda  vez  regressou  ao 
seu  i>aiz,  e quando  tentava  terceira  viagem  á ín- 
dia, os  seus  achaques  e o peso  dos  annos  o impe- 
diram. Foi  0 primeiro  reitor  do  collegio  de  Setu-  i 
bal,  c um  dos  mais  distinetos  prógadores  do  seu 
tempo.  Por  muitos  annos  ensinou  doutrina  na  casa 
professa  de  S.  Roque,  cm  que  falleceu  na  edade 
de  72  annos.  Escreveu  e imprimiu : Sermão  do  [ 
Auto  da  Fé  prégado  em  Gôa,  anno  de  1044,  Gôa,  ' 
1614;  Sermão  do  Apostolo  São  Thomé  prégado  na  i 
Capella  Real  de  Sua  Magestade  a 21  de  dezembro  \ 
de  1045,  Lisboa,  1040 ; Sermão  fúnebre  na  Santa  • 
Sé  de  Evora  nas  Honras,  que  o Cabido  delia  cele- 
brou á piedosa  memória  do  Serenissimo  Infante  j 
D.  Duarte,  Lisboa  1650;  Exame  de  Consciência  c 
modo  facil  jmra  se  fazer  Confissão  Geral,  Lisboa,  j 
1670.  Sahiu  segunda  vez  inserto  nas  Horas  por- 
tuguezas  e Ramalhete  manual  de  diversas  ora çoens,  ' 
Lisboa,  1673.  ' 

Are<la.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Estevam,  de  Re- 
gadas, cone.  de  Fafe,  distr.  de  Hraga. 

Aredes.  Pov.  da  freç.  de  Santa  Lcocadia,  de 
Rriteiros,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga. 

Aredo  (Arrabalde  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Paptista,  de  Capelludos.  cone.  de  Villa  Pouca 
d’Aguiar,  distr.  do  Villa  Real. 

Areeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovam,  de  Carangue- 
jeira, cone.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Carapeeos,  conc.  de  Parcellos,  (Tistr. 
de  Hraga.  ||  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago  de  I/itcm, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
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de  Santo  André,  de  Cella,  cone.  d'AIcoba(;a,  distr. 
de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ca- 
maratc,  3.”  bairro  de  Lisboa. 

Areeirinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinlio,  dc 
Pecegueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Areeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Alte,  conc.  de  Loulc,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  c distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov,  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Hemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  illia 
do  Fayal,  freg.  da  Santissima  Trindade,  de  Ca- 
pello,  conc.  e distr.  d’lIorta.  ,|  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa  Eulalia,  dc 
Chaves,  conc.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’Avciro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador 
de  Joanne,  conc.  de  V^.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Hraga.  ||  Pov.  na  estrada  de  Sacavem,  freg. 
dc  Arroios,  2."  bairro  de  Lisboa.  E’  sitio  pittores- 
co  e aprazivel,  cercado  de  quintas  e casas  dc 
pasto,  passeio  predilecto  de  muitos  habitantes  da 
capital,  que  vão  ali  gosar  a amenidade  do  campo 
em  alegre  convivio.  lla  annos  houve  um  impor- 
tante hotel  c restaurante  no  Areeiro,  onde  se  re- 
unia até  altas  horas  da  noite  a mocidade  doirada 
de  então.  E’  servido  este  logar  pelo  apeadeiro 
do  seu  nome,  na  linha  do  caminho  de  ferro  dc 
cintura.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  c conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Manhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Po\\  na  ilha  da  Madeira,  freg.  de 
S.  Martinlio,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  e conc.  de  Marvâo,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mei- 
xedo,  conc.  e dist.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mesão  Frio,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Hraga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  Sr.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  conc.  dc  Cas- 
tro Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Palhaça,  conc.  d’01iveira  do  Hairro, 
distr.  d’Aveiro.  ||  í’ov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Pedragaes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Hra- 
ga. 11  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pinheiro  da 
Hemposta,  conc.  d’01iveira  d’Azemeis,  distr.  do 
Aveiro.  ||  Í’ov.  na  freg.  de  S.  Ivourenço,  conc.  c 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  d’Arcos  de  Vallc  dc 
V'ez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  dc  Riiivães,  conc.  de  V.  N.  dc 
Famalicão,  distr.  de  Hraga.  [j  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Nicolau,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Telôes,  conc.  d’Amarantc, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do 
Valbom,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  do  Hraga. 
Ij  Pov.  na  freg.  dc  S.  Jorge,  da  Varzea,  conc.  dc 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
-Maria,  de  Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Hraga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  c 
cone.  de  V.  N.  dc  Portimão,  distr.  de  Faro.  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Real,  conc.  d'Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  .Mi- 
guel, de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  dc 
Vizeu.  |l  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azucira, 
conc.  dc  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  |J  Pov.  na  freg. 
dc  N.  S * da  Conceição,  e conc.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira, 
de  Canha,  conc.  d’Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
distr.  dc  I.<isboa.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
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l^ois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Ijisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Tliiago,  d’Evora 
d’Alcobaça,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  1 
Casal  na  freg.  de  S.  José,  de  I.amarosa.  conc.  de 
Coruche,.  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Olaria  Magdalena,  de  Turcifal,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  I Herdade  na 
freg.  de  S.  Praz,  da  Figueira  e Barros,  conc.  e 
d’Aviz,  distr.  de  Portalegre.  I]  Horta  na  freg.  de 
S.  Salvador,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.“  da  Atalaia,  e conc.  de  Fronteira,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de 
Faro.  I!  Monte  na  freg.  de  Santa  ('atliarina,  de 
Valle  de  S.  Thiago,  conc.  d’Odemira,  distr.  de 
Beja.  (I  Quinta  na  freg.  do  Monte,  de  Caparica, 
conc.  d’Alinada,  distr.  de  Lisboa.  |]  Quinta  na 
freg.  de  SanfAuna,  de  Carnota,  conc.  d’Alein- 
qucr,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quintas,  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr,  | 
de  Coimbra.  ||  Porto  no  Tejo,  junto  do  pégo  da 
Silveira,  perto  de  Villa  Velíia.  ||  Sitio  na  freg.  dc  i 
Pudentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  , 

Areeiro  dos  Covões.  Pov.  na  freg.  de  Santo  ' 
Antonio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  i 
de  Coimbra.  ' 

Areeiro  do  Meio.  Casal  na  freg.  de  Santa  I 
Maria  Magdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Areeiro  Novo  e Areeiro  Velho.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Tliiago,  e conc.  de  S.  Tliia- 
go  (lo  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Areeiros.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto. 

Arega.  Villa  e freg.  de  N.  S.“  da  Conceição, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  com.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria,  bisp. 
de  Coimbra;  1:441  hab.  e 367  fog.  E’  pov.  muito 
antiga.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post.  per- 
mutando malas  com  Figueiró  dos  Vinhos.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
á foz  do  Alje  ou  Alja,  que  desagua  no  rio  Zczere, 
n’um  alto  d’onde  se  avistam  diversas  villas.  Xa 
foz  do  Alje  houve,  no  século  xviii,  uma  fundição 
d’artilharia.  Arega  era  priorado  de  concurso,  seis 
mezes  do  papa  e outros  seis  do  bispo  de  Coim- 
bra. Tinha  de  rendimento  3005000  réis.  Os  juizes 
ordinários  e dos  orphãos  eram  feitos  pelos  dona- 
tários e pela  camara.  Pertencia  aos  condes  de 
Tentugal.  I).  Pedro  Aôonso,  irmão  bastardo  de 
1).  Aftonso  I,  que  lhe  deu  foral  em  março  de  1201. 
Pelos  limites  da  freguezia  corre  o rio  Zezere. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e de  reserva  n.”  15,  com  a séde  em  Tho- 
mar. 

Aregas  (Fr.  Amaro).  Thcologo  distincto.  Foi 
monge  da  ordem  de  S.  Bernardo  no  real gonvento 
(PAlcobaça.  Nasceu  em  Arega,  ao  norte  de  Tho- 
mar.  Ignora-se  a data  do  nascimento  e do  falle- 
cimento.  Deixou  em  latim  um  manuscripto,  inti- 
tulado De  matrimonio,  que  se  conservava  na  bi- 
bliotheca  do  seu  convento. 

Aregas  (Fr.  Silvestre).  Religioso  do  convento 
(1’Alcobaça,  onde  professou.  Era  muito  distincto 
na  sagrada  escriptura  e na  leitura  dos  santos  pa- 
dres. Nasceu  cm  Arega,  ao  norte  de  'J’homar. 
Dcsconhecem-se  as  datas  do  seu  nascimento  e 
fallecimento.  Escreveu:  Sermones  Dominiearum 


I et  Sanctorum,  manuscripto  (pie  existia  no  seu  con- 
! vento. 

j Aregos.  Villa  da  Beira  Alta,  na  freg.  de  An- 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  Foi 
denominação  d’um  concelho,  que  o decreto  de  24 
d'outubro  de  18.55  supprimiu.  Tem  estação  de 
! caminho  de  ferro  na  linha  do  Douro,  duas  hospe- 
i darias,  est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  I). 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Douro, 
sobre  uma  pequena  elevação  erguida  na  falda  do 
monte  de  S.  João.  Também  se  chama  Caldas 
d’ Aregos,  pelas  suas  aguas  thermaes,  que  tiveram 
grande  fama  nos  séculos  passados.  Dos  lameiros 
que  se  vêem  no  fundo  da  povoação  borbulham  as 
nascentes  d’esta  preciosa  agua,  aos  lados  d’um 
pequeno  riacho,  em  cuja  margem  esquerda  emer- 
gem tres  das  mais  importantes  fontes.  Duas,  as 
mais  razoavelmente  exploradas  e aproveitadas, 
alimentam  os  banhos  do  liibeiro,  propriedade  do 
sr.  José  Joaquim  Correia;  a terceira  alimenta  a 
fonte  da  Bica,  e pela  sua  prodigiosa  abundancia 
tem  sido  aproveitada  para  motor  de  maehinas  de 
moagem.  Um  pouco  mais  para  o sul,  distando 
alguns  metros  entre  si,  ficam  as  seguintes  nas- 
centes : Figtieira,  pouco  abundante  e de  therma- 
lidade  inferior;  D.  Anna,  cujos  banhos,  com  os 
do  Ribeiro,  são  os  únicos  presentemente  usados ; 
e Albergaria,  cujo  balneario,  construido  no  sé- 
culo XIII,  acha-se  hoje  em  ruinas.  Foi  construcção 
da  rainha  de  Castella,  Santa  Mafalda,  filha  de 
D.  Sancho  I,  de  Portugal;  a albergaria  tinha  um 
tanque,  e era  obrigada  a ter  sempre  promptas 
duas  camas  para  os  pobres.  Outros  escriptores 
dizem  que  a fundadora  da  albergaria  foi  1).  Ma- 
falda, mulher  de  D.  Aftonso  I e avó  de  Santa 
Mafalda.  Esta  rainha  fundou  e dotou  a capella 
j de  Santa  Maria  Magdalena,  n’esta  villa,  e junta- 
mente instituiu  um  hospital  para  lazaros  e gafos 
no  sitio  onde  estão  os  banhos,  dando-lhe  muitas 
rendas  e fóros,  a barca  da  passagem  das  Caldas, 
e que,  cada  morador  do  concelho  gucpm  malhas- 
se e vinho  alagarasse  pagaria  para  o hospital  o 
seguinte : os  ila  freguezia  d’Anreade  um  cantaro 
de  vinho,  e os  das  mais  um  alqueire  de  pão.  No- 
! meou  para  administrar  o hospital  a camara  da 
villa.  E’  possivel  que  seja  esta  a albergaria,  cuja 
construcção  se  attribue  a Santa  Mafalda,  ou  então 
haveria  também  o hospital  dos  gafos,  sendo  dois 
os  estabelecimentos  de  caridade  na  mesma  loca- 
lidade. No  reinado  de  D.  João  IV  demoliu-se  o 
hospital,  e os  seus  rendimentos  foram  dados  pelo. 
monarcha  a um  capitão  chamado  Paulo  Barbosa, 
que  d’elles  tomou  posse  a 22  de  julho  de  1644.  De 
todas  as  nascentes,  a do  Ribeiro  é a que  possue 
maior  grau  de  sulfuração.  O terreno  em  que  as 
aguas  brotam  é essencialmente  granitico,  sendo 
a terra  aravel  constituída  por  sedimentos  de  for- 
mação recente  pouco  espessos  e bastante  areno- 
sos. O antigo  estabelecimento  thermal,  hoje  pro- 
priedade particular,  é modesto  e administrado 
sem  direcção  medica.  Parte  d’elle,  o banho  da 
Albergaria,  o mais  antigo  de  todos,  construido 
por  D.  Mafalda,  está  hoje  em  ruinas,  como  dis- 
sémos,  e o restante,  apesar  d’estas  thermas  ainda 
conservarem  bastante  fama,  é bastante  defeituoso 
desde  a captagem  das  aguas  até  ás  casas  baixas 
e pouco  abrigadas,  onde  se  tomam  os  banhos.  E, 
comtudo,  muito  frequentado  nos  mezes  de  junho 
a outubro.  As  aguas  são  appl içadas  em  banhos 
geraes  e locaes,  banhos  d’agna  corrente,  inhala- 
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çücs  dos  vapores  sulfúreos  (]ue  espoutaneameiitc  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ceeilia,  de 
se  evolain,  e em  diielies.  Nào  lia  apparelhos  para  Hemfeita,  cone.  d’Arganil,  distr.  ae  Coimbra.  || 
inbalaçòes,  pnlverisações  ou  duches.  A aguad’es-  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacclla, 
tas  tliermas  é limpida  c incolor,  com  sabor  e cheiro  cone.  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de 
pronuuciadamente  sulphydrico.  E.vposta  ao  ar  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  e 
ad(iuire  uma  côr  amarellada,  perdendo  pouco  a cone.  de  Cascaes, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov!  na  freg 
])ouco  o cheiro,  sabor  e transparência;  é através-  de  N.  S.*  da  Conceição,  cone.  e distr.  de  Faro.  || 
sada  constantemente  por  grande  numero  de  bo-  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Cre.stuma, 
lhas  gazosas.  São  boas  no  tratamento  das  affecções  cone.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  dist.  do  Porto.  [| 
rlieumatismaes  e gottosas,  e das  dermatoscs  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Darque,  cone. 
ehroiiicas,  e uteis  em  certos  casos  de  escrofulis-  i e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  ile 
mo,  bronehite,  laringite,  otite,  cystite  e dysme-  i S.  Martinho,  de  Estoy,  cone.  e distr.  de  Faro.  (| 
norrhea.  Ha  publicada  no  Porto,  em  1886,  a dis-  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé. 
sertação  inaugural  de  Joaquim  Pinto  Valente,  | cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa  ||  Pov.  na  freg. 
que  se  oceupa  d’estas  aguas,  e tem  o seguinte  de  Santa  Eulalia,  de  Ferreira-a-Nova,  cone-  de 
titulo:  Aguas  sulfuro-medicinaes  de  Aregos,  (lie-  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
zende).  A villa  tem  tres  cartas  de  foro  dadas  por  freg.  de  de  N.  S-*  d’ Assumpção,  e cone.  de  Gran- 
el-rei I).  Diniz,  a primeira  feita  em  Santarém,  a dola,  distr.  de  Lisboa.  1|  Pov.  na  freg.  deS.  Thia- 
8 d’abril  de  l‘2b0;  a segunda  em  Lisboa,  a 10  de  | go,  de  Nogueira,  cone.  de  V.  N.*  da  Cerveira,  distr. 
julho  de  1302;  e a terceira  cm  Santarém,  a 9 de  I de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  ilha  do  Pico, 
janeiro  de  1303.  D.  Manuel  deu  lhe  foral  em  Lis-  , freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  de  Prainha,  cone.  de  S. 
boa,  no  primeiro  de  setembro  de  1513.  N’este  ^ Roque  do  Pico,  distr.  d’IIorta.  ||  Pov.  na  freg.  de 
foral  era  concedido  o privilegio  de  villa,  ficando  S.  Harfholomeu,  de  Veiros,  cone.  d’Estarr(!ja,  distr. 
os  seus  moradores  livres,  do  mesmo  modo  que  aos  , d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Haptista,  e 
das  cidades,  villas  e logares  insignes  do  reino.  Até  ' cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
ao  tempo  de  1).  João  I,  esta  villa  não  teve  senho-  na  freg.  dc  Santa  Maria  Magdalena,  de  A dos 
rio  algum;  este  monarcha  é que  a deu  a Fernão  ; Negros,  cone.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal 
Martins  Coutiuho,  filho  de  Vasco  Fernandes  | na  freg.  de  Santa  Suzanna,  de  Carapinheira,  cone. 
(Pontinho,  e a sua  mulher  Beatriz  Gonçalves  de  | de  Montemór-o-Velho,  dist.  de  Coimbra.  ||  Casal 
Moura,  para  elles  e seus  descendentes,  por  carta  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Erra,  cone.  de  Com- 
passada em  Vizeu,  a 12  de  janeiro  de  1392.  A i che,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  dc  N. 
doação  comprehendia  a jurisdicção  eivei  e cri-  I S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  cone.  de  Figueira  da 
minai,  império  mero  e mixto,  com  todas  as  suas  ' Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
rendas,  direitos,  féros  e tributos,  menos  a correi-  Antonio,  de  Salir  dos  Mattos,  cone.  das  Caldas 
ção  e alçada,  direitos  que  1).  João  I reservára  da  Rainha,  distr.  de  Leiria  ||  Casal  na  freg.  dc 
j)ara  si.  Succcdeu  a Fernão  Martins  Coutiuho  sua  I S.  lorquato,  cone.  üe  Coruche,  districto  de  San- 
iilha  I).  Beatriz  Coutinho,  que  casou  com  I).  Pe-  j tarem.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  dc  Vi- 
dro dc  Menezes,  conde  de  Vianna,  almirante  de  | meiro,  cone.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Quiu- 
Portugal  c governador  de  Ceuta.  Passou,  por  ca-  j ta  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  cone.  de  Tor- 
sarnento,  para  os  condes  de  Penella,  que  vende-  j res  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  |I  Rio  da  prov.  da 
ram  os  seus  direitos  a Fernão  de  Mello  e sua  mu-  I Extremadura;  nasce  de  t^uas  fontes  em  dois  lo 
lher,  1).  Maria  de  Castro,  da  casa  do  Paço  de  Re-  ' gares  diversos,  Picamilho  e Castanheira,  entra 
zende,  por  9õ0  mil  réis  brancos,  em  paz  e salvo,  li-  1 na  villa  de  Coz,  e d’ahi  em  deante  se  chama  Ri- 
vres  de  siza,  etc.  Em  pagamento  deram-lhe  uma  1 beira  de  Coz.  Corre  pelo  campo  de  Maiorea,  c 
quinta  no  sitio  d’Aldadilhas,  termo  de  Mafra,  e ' morre  no  rio  da  Abbadia.  Tem  duas  pontes  de 
outras  mais  propriedades  e foros,  e 1.50  mil  réis  j pedra,  uma  na  villa  de  Coz  e outra  no  Campo, 
em  dinheiro.  A escriptura  foi  feita  em  Torres  Ve-  | Areia  Larga  (Antonio  Garcia  da  liosa,  ha- 
dras,  a 6 de  setembro  de  1496.  I).  Manuel  con-  | rào  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tenente-coronel  do 
firmou  0 contrato  por  alvará  d’Alcochete,  de  13  i regimento  das  milicias  do  Fayal.  Foi  grande  pro- 
de  julho  de  1496.  Por  morte  de  Fernão  de  Mello  , prietario  na  ilha  do  Pico.  N.  a 25  d’agosto  de 
ficou  possuidora  sua  mulher  que,  não  tendo  filhos,  | 1790;  fal.  a 25  d’abril  de  1876  com  86  annos  de 
tornou  a dar  tudo  a I).  Aflonso  de  .Menezes  e Vas  edade.  Seu  pae  era  Manuel  Garcia  da  Rosa,  na- 
eoncellos,  conde  de  Penella.  Fôram  succedendo  tural  da  villa  de  Santa  Maria  Magdalena,  da 
seus  herdeiros,  até  que  o ultimo,  I).  Aflonso  de  j ilha  do  Pico;  cavalleiro  da  ordem  dc  Christo, 
Vaseoncellos,  morreu  sem  filhos,  vagando  outra  desembargador  da  Casa  da  Supplieação,  (pie  scr- 
vez  a villa  para  a corôa,  menos  os  reguengos,  que  ; viu  os  logares  dc  corregedor  da  cidade  d’Angra 
os  ficaram  possuindo  os  viscondes  de  Villa  Nova  do  Heroísmo,  em  18  u’Agosto  de  1786;  juiz  dc 
da  Cerveira.  A casa  da  eamara  é no  sitio  de  An  fóra  da  ilha  do  Fayal,  em  12  de  setembro  de  1780; 
reade,  com  cadeias,  no  Rocio,  onde  se  faz  a feira  bacharel  formado  em  leis,  em  1778,  c habilitado 
em  dia  dc  Santo  Amaro.  no  Desenibargo  do  l‘aço  a 16  de  março  de  1799. 

Areia.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Pedro,  de  Alvega,  ■ Sua  mãe  era  I).  Izabel  Josepha  Forjaz  dc  La- 
coiic.  de  Abr.antes,  distr.  de  Santarém  ||  Pov.  na  ' corda,  filha  de  André  Francisco  de  Sabath,  e «ie 
freg.  de  S.  Tliiago,  de  Anha,  cone.  e distr.  de  sua  mulher  1).  Maria  Feliciana  Forjaz  de  Lacerda. 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  O barão  d’Areia  Larga  serviu  repetidas  vezes  os 
de  Apulia,  cone.  do  Espozendo,  distr.  de  Braga.  | cargos  administrativos  de  vereador  da  eamara  mu- 
I Pov.  na  freg.  dc  S.  Salvador,  de  Arvore,  cone.  nicipal  da  Horta,  de  provedor  do  concelho  da 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  | Pov.  na  freg.  villa  c depois  cidade  da  Horta  ; de  sub-prefeito 
de  Santa  Marinha,  de  Avança,  cone.  d'Estarreja,  da  ilha  do  Fayal  em  18.‘13;  e de  govermuíor  civil 
distr.  de  Aveiro.  |'  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Vi-  interino  do  districto  administrativo  de  Horta, 
sitação,  de  Belver,  eonc.  de  Gavião,  distr.  de  Ca.soii  a 15  de  jidho  dc  1815  com  D Maria  de 
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Lacerda  Peixoto,  filha  de  Luiz  1’cixoto  de  La- 
cerda. l)’este  consorcio  houve  alguns  filhos,  dos 
quaes  mencionaremos  os  dois  primeiros:  Antonio 
Garcia  da  Rosa,  nascido  a 20  d’outubro  de  1819 
e fal.  a 4 de  janeiro  de  18G7 ; fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  casado 
com  I).  Maria  Izabel  de  Sá,  filha  de  Manuel  Ro- 
drigues de  Sá  e de  sua  mulher  I).  Maria  Cons- 
tança  Mauricia  de  Sá;  Manuel  Garcia  da  Rosa, 
nascido  a 12  d’outubro  de  1825,  hoje  já  fallccido, 
fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  dc 
Christo,  cavalleiro  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bél- 
gica, deputado  na  legislatura  de  1857  a 1858,  que 
durou  apenas  15  mezes,  e foi  a 10.*  legislatura 
depois  do  restabelecimento  do  regimen  constitu- 
cional e governo  da  rainha  D.  Maria  II ; primeiro 
secretario  de  legação  em  exercido,  servindo  de 
encarregado  de  ncgocios  de  Portugal  junto  á 
côrte  do  Rio  de  Janeiro;  bacharel  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Casou  a 
19  de  junho  de  1850,  com  D.  Auna  Izabel  de  Sá, 
irmã  mais  nova  de  D.  Maria  Izabel  de  Sá.  D'este 
casamento  nasceu  a 19  de  maio  de  1871  o actual 
barão  d’Areia  Larga,  o sr.  Manuel  Maria  Garcia 
(la  Rosa.  O titulo  foi  concedido  ao  1."  barão  por 
I).  Pedro  V,  durante  a regencia  do  seu  pae,  el- 
rei  D.  Fernando,  cin  decreto  de  22  de  fevereiro 
de  1854,  c carta  de  12  de  março  de  1857.  O bra- 
zão  d’armas : um  escudo  esquartelado ; no  pri- 
meiro quartel  as  armas  dos  Pereiras,  em  campo 
vermelho  uma  cruz  de  prata,  fiorida  e vazia  do 
campo ; no  segundo  as  armas  dos  Sás,  o eampo 
enxequetado  de  prata  e azul  de  seis  peças  em 
faxa  e sete  em  pala,  e assim  os  eontrarios.  Tim- 
bre, uma  cruz  de  vermelho  florida  e vazia,  entre 
dois  cotos  d’azas  de  ouro. 

Areia  Larga.  Pov.  da  ilha  do  Pico.  nafreg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  conc.  de  Magdaleua, 
distr.  de  Horta 

Areia  de  Saborido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Axeia  Branca.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Au- 
nunciação,  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 
Fica  proximo  do  Oceano,  formando  uma  boa  praia 
de  banhos.  ||  Casaes  na  mesma  freg.  e concelho. 

Areia  de  Gonde.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Areia  da  Camarneira.  Pov.  na  freg  de  Santo 
Antonio,  de  Covões,  eouc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Areias.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da  prov. 
do  Alemtejo  conc.  de  Marvão,  com.  de  Castello 
de  Vide,  e distr.  de  Portalegre;  2.291  hab.  e 416 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situ.ada  n’uma  pequena 
planicie,  cercada  de  montes  alcantilados.  E’  pouco 
fértil.  O cura,  até  1834,  era  apresentado  pelo 
bispo  de  Portalegre.  Tinha  de  renda  dois  moios 
de  trigo.  Entra  aqui  a ribeira  de  Sever,  no  sitio 
chamado  a Ponte  Velha.  Tendo  sido  annexada  ao 
conc.  de  Castello  de  Vide  por  decreto  de  26  de 
setembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Marvão, 
voltou  a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898.  Areias  pertence 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  c 
freg.  de  S.  Thiago,  da  piov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e bisp.  do  Porto;  i 
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621  hab.  e 142  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  O parocho  (ab- 
bade)  era  da  apresentação  da  mitra,  e tinha  de 
renda  300^000  réis.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  8,  com  a séde 
em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga,  .393  hab.  c 157  fog.  A pov.  dista 
lU  k.  da  séde  do  conc.  e está  em  um  valle,  nas 
margens  do  Cávado.  Era  couto  da  mitra  de  Bra- 
ga. O cura  era  apresentado  pelo  reitor  do  con- 
vento de  Villar  de  Frades.  Tem  um  monte  cha- 
mado de  Penide,  por  cujas  raizes  corre  o Cávado, 
que  só  produz  matto,  e onde  se  vè  muita  caça 
miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello.  Passa  em  Areias  o rio  Ave.  Junto 
ao  rio  sobre  um  alto  rochedo,  sobranceiro  a elle, 
está  uma  torre,  alta,  bem  lavrada,  e que  n’outro 
tempo  teve  tres  sobrados.  Tem  uma  fresta  para 
cada  um  dos  quatro  lados,  e para  o N.  tem  uma 
janella  de  sacada,  sendo  por  todos  os  lados  cer- 
cada de  parapeitos  de  pedra  lavrada.  A porta  por 
onde  se  entra  para  a torre  é de  arco.  Junto  ainda 
se  vêem  vestigios  de  casas.  Diz  a tradição  que 
esta  torre  foi  construida  ou  habitada  por  Alboa- 
zar  Ramirez,  filho  natural  de  D.  Ramiro  II,  de 
Leão,  e da  moira  Zara  ou  Gaia,  irmã  de  Alboa- 
zar,  emir  do  régulo  arabe  de  Gaia.  ||  Pov.  e freg 
de  N.  S.*  da  Graça,  da  prov.  da  Extremadura, 
conc.  de  Ferreira  de  Zezere,  com.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Coimbra ; 2.897  hab. 
e 603  fogos.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
est.  post.,  permutando  malas  com  Thomar.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Era  do  rei,  como  grão- 
mestre  da  ordem  de  Christo.  A egreja  está  situa- 
da no  Campo  das  Areias,  ao  pé  da  serra,  que  n’ou- 
tro  tempo  se  chamava  Guimareira,  e hoje  se  cha- 
ma de  S.  Saturnino,  defronte  da  serra  de  Mon- 
chite.  E’  a segunda  parochia  que  existiu  na  pre- 
lazia de  Thomar,  e d’ella  se  desannexaram  as 
freguezias  da  villa  de  Pias  e S.  Silvestre  dos 
Chãos,  como  consta  do  tombo  da  mesma  egreja, 
mandado  fazer  por  D.  João  III,  cm  1542.  A egreja 
é de  tres  naves,  com  um  espaçoso  adro,  alpendre 
sobre  a porta,  sustentado  em  colurnuas,  e sobre 
elle  0 côro  e a torre  do.?  sinos.  Tinha  tres  benefi- 
ciados da  ordem  de  Christo.  O parocho  (vigário) 
era  apresentado  pelo  tribunal  da  Mesa  de  Cons- 
ciência e Ordens,  por  ser  da  prelazia  de  Tho- 
mar, e tinha  de  renda  dois  moios  de  trigo,  o mes- 
mo de  cevada,  uma  pipa  de  vinho  e 2ÜÍÍOOO  réis 
em  dinheiro.  'linha  também  um  thesourciro,  sendo 
tudo  pago  pelo  almoxarifado  de  Thomar,  onde  se 
cobravam  os  dizimos  e oitavos  d’esta  freguezia.  No 
Campo  das  Areias,  junto  á egreja,  fazem-se  duas 
feiras  por  anno,  no  domingo  da  Paschoela  e na 
quinta  feira  d’Ascenção.  Os  logares  de  Pinheiro 
e Rego  da  Murta  são  da  com.  d’Alvaiazere.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  15,  com  a séde  em  1 homar.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Amedo,  conc.  de  Car- 
razeda  d’ Anciães,  distr.  de  Bragança,  [j  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Anciré  de  Poiares,  conc.  de  Poiares, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Avintes,  conc.  de  V.  N."  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Casta- 
nheira,  conc.  (le  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellòes, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Aveiro. 
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II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e cone.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Domingos,  conc.  de  S.  Tliiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Emilião, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  d’Este,  conc  e distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Komão,  de  Fonte 
(.'oberta,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
l^ov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Goudar,  conc. 
de  d'Amaraiite,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Idsboa.  ||  Pov.  na  freg  de 
S.  Clemente,  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assiimpção,  de  Mexi- 
Iboeira-a-Graude,  conc.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Moncarapacho,  conc.  d’01hão,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mondrôes, 
conc.  e distr.  de  Villa  Kcal.  ||  Pov.  na  freg  de  S. 
Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Pera, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
X.  S.’  da  Conceição,  d’Alcantarilba,  conc.  de 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Pontével,  coiic.  do  Cartaxo,  distr 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Porches,  conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro. 
II  Pov  na  ilha  do  Porto  Santo,  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  ilha  do 
Fayal,  freg.  de  X’  S.*  d’Ajuda,  de  Pedro  Miguel, 
conc.  e distr.  de  Horta.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  SaufAnna, 
de  Carnota,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa, 
II  Casal  na  freg.  de  X\  S.*  da  Graça,  de  Ega, 
conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Casal  na  freg  de  N,  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Kol,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freg.  de  S Miguel  do  Kio  Torto,  conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  conc.  d’Arronches,  distr. 
de  l*ortalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Castello  Novo,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Darqiie,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  do  Lumiar,  3.®  bairro  de 
Lisboa.  Ij  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Sacavem,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. li  Logar  da  freg.  de  Campanhã,  do  Porto,  cm 
virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  que 
0 desannexou  de  Fanzeres,  conc.  de  Gondomar. 

Areias  Altas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Areias  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Thiago,  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Areias  de  Cambra  ('Antonto  Soares  Leite  Fer- 
raz (T Albergaria,  i.®  barão  de).  Abastado  proprie- 
tário, senhor  da  Quinta  das  Areias,  situada  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Castellòes  de  Cambra,  solar 
da  familia  Ferraz  d’Albergaria;  cavalleiro  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceicão  de  Villa  Viçosa, 
administrador  do  concelho  tle  Cambra,  desde  19 
de  junho  de  1848  até  12  d’agosto  de  18G1.  N.  a 
1G  de  julho  de  1824.  Seu  pae  era  Tbomaz  Antonio 
Leite  Soares  d'Albergaria,  fidalgo  da  Casa  Keal, 
tenente-coronel  do  regimento  de  milicias  d’01i- 
veira  d’Azemeis,  por  decreto  de  22  de  julho  de 
1822,  e depois  tenente-coronel  comniandante  do 
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batalhão  nacional  das  Quatro  Villas,  por  decreto 
de  17  de  setembro  de  1833;  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  condecorado  com  a medalha  de  prata 
por  duas  campanhas  da  guerra  peninsular,  que 
fez  no  exercido  do  posto  de  capitão  do  regimento 
de  milicias  d’01iveira  d’Azemeis;  proprietário 
abastado,  etc.;  sua  mãe  era  D.  Maria  José  Cau- 
dida  Ferraz  d’Albergaria.  O barão  d’Areias  de 
Cambra  teve  um  irmão  gemeo,  chamado  José 
Maria  Leite  Soares  Ferraz  d’Albergaria,  que  foi 
também  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição,  de- 
putado na  legislatura  de  30  de  julho  de  18G.')  a 
14  de  janeiro  de  18G8,  bacharel  formado  cm  di- 
reito, e antigo  administrador  do  concelho  de 
V.  N.*  de  Gaia. 

Areias  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Areias  de  S.  João.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e conc.  d’Albufeira,  distr.  de  Faro. 

Areias  de  Villar.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Bar- 
I cellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  380  hab.  e 140 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k. 
de  Barcellos.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Areinha  da  Foia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

I Areiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ttixei- 
I ra,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

I Areja.  Aldeia  da  prov.  do  Douro,  da  freg  de 
I Santo  Antonio,  da  I.omba,  conc.  de  Gondomar, 
j distr.  do  Porto;  1:127  hab.  Está  situada  nas  fal- 
j das  da  serra  d’Areja,  ramo  da  serra  do  Cabeço  de 
j Sovereiro,  sobre  a margem  esquerda  do  Douro, 
! 1 k.  abaixo  de  Pédorido,  na  confluente  do  ribeiro 
ci’Areja  com  o Douro.  Segundo  a tradição,  foi 
n’este  sitio  a capital  do  vasto  território  chamado, 
no  tempo  dos  romanos  e dos  gôdos,  cidade  d’A«^- 
j gia  ou  Arégia. 

Arelhano.  Appellido  nobre  em  Portugal,  pro- 
I cedente  de  Hespauha,  onde  foi  tomado  da  villa 
I de  Arellano.  hão  se  sabe  quem  primeiro  o trouxe 
a Portugal,  mas  encontram-se  já  no  tempo  do 
; conde  D.  Henrique  o seu  grande  privado  D.  João 
Kamires  de  Arelhano  c os  descendentes  do  mes- 
mo cavalleiro  com  as  seguintes  armas:  Escudo 
, dividido  em  pala,  a primeira  de  vermelho  e a se- 
gunda de  prata.  Não  se  lhe  conhece  elmo  nem 
timbre,  mas  sim  outr.as  variantes  do  escudo.  Na 
I folha  das  moradias  e mercês  dos  reis  de  Portu- 
I gal,  feitas  nos  annos  de  1518  a 1519,  se  encontra 
I outro  João  Kamires  de  Are'hano  com  3íG50  réis 
por  mez  e alqueire  e meio  de  cevada  por  dia.  Ti- 
nha brazão  incompleto:  Escudo,  orlado  de  azul 
* com  oito  flores  de  liz  de  ouro,  dividido  em  pala; 
a primeira  de  vermelho,  a segunda  de  prata,  e 
tres  flores  de  liz  em  roquete;  na  primeira  pala 
flôr  de  liz  de  ouro,  na  segunda  flôr  de  liz  verme- 
lha, na  terceira  flôr  de  liz  antrccambada. 

Arelho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  e conc. 
d’Übidos,  distr.  de  Leiria.  Tira  o nome  do  rio 
assim  chamado  que  desagua  no  Arnoia,  junto  da 
lagoa  (fObidos;  1:954  habitantes. 

Arenal  ou  Arnal.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro, 
d’Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Arenda.  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gran- 
jinba,  conc.  de  Tabuaço,  distr.  de  Vizeu. 
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Arengosa  e Arengosiaha.  Herdades  na  freg.  ■ 
de  N.  S.*  das  Ciladas,  eonc.  do  Villa  Viçosa,  , 
distr.  d’Evora. 

Arenosa.  l’ov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Nativi-  , 
dade,  do  Harreiro,  cone.  do  Tondella,  distr.  de  ; 
Vizeu. 

Arentim.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  ; 
do  Minho,  cone.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
418  hab.  e 9G  fog.  Est.  do  cam.  de  ferro  do  Minho 
no  ramal  dc  Braga  ao  Porto.  A pov.  dista  10  k. 
da  s6de  do  cone.  Foi  couto.  Era  vigararia  do  ar-  | 
cediagado  de  Braga,  mas  os  arcebispos  é que 
recebiam  a renda.  E’  terra  muito  fértil.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n."  8 com  a séde  em  Braga 

Areões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Areóla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  ■ 
Outeiro  dos  Gatos,  conc.  de  -Meda,  distr.  da 
Guarda. 

Areólas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Areólos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Es- 
toy,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Areosa.  E uma  das  freguezias  mais  importan- 
tes do  conc.  e com.  de  Vianna  do  Castello.  Tem 
340  fog.  e 1800  hab.  Forma  toda  ella  um  con- 
juncto  de  boas  habitações,  vendo-se  também  al- 
guns edifícios  de  importância,  sendo  uma  das 
freguezias  mais  ricas  d’estes  sitios.  Confína  ao 
sul  com  Vianna  do  Castello,  e ao  norte  com  o 
Carreço,  fícando  toda  n’uma  planicie  ao  sopé  dos 
montes  de  Areosa  pelo  nascente.  E atravessada 
por  duas  estradas,  estendendo-se  a freguezia 
entre  o monte  e as  duas  estradas;  d’ahi  até  á 
costa  do  mar  é uma  enorme  planicie  cultivada  e 
muito  fértil.  A egreja,  templo  antigo  c grandioso, 
tem  por  sua  padroeira  Santa  Maria  da  Vinha. 
Nos  meados  do  século  xvii  era  Santa  Maria  de 
Vinea  a séde  do  arciprestado  de  Vianna  na  col- 
legiada  de  Valença,  mas  o parocho  (vigário)  era 
apresentado  pela  mitra.  Tinha  o rendimento  de 
2Ü0Í000  réis.  A torre  fíca  ao  centro  da  porta 
principal;  a egreja  é de  3 naves  combellos  alta- 
res de  talha.  Alguns  bernfeitores  teem  contribuido 
para  o seu  aformoseamento  e importância.  O pri- 
meiro foi  0 fallecido  Jeronymo  da  Costa  Jacoine, 
por  alcunha  o Rainha,  que  fez  o cemiterio  e uma 
graude  reconstrucção  na  parte  central ; em  segui- 
da, o negociante  lisbouense  Manuel  Vieitas  da 
Costa,  que  a mandou  assoalhar,  e collocou  o gra- 
deamento de  divisão,  dotaudo-ade  ricos  lustres  e 
alfaias.  Domingos  José  de  Moraes,  rico  indus- 
trial também  de  Lisboa,  reconstruiu  e ampliou  a 
capella-mór,  rasgando  a vasta  avenida  da  porta 
principal  á estrada  de  macadam,  na  extensão 
aproximadamente  de  duzentos  metros.  A familia 
Vieitas  da  Costa  tem  sido  constante  bemfeito- 
ra  da  egreja  d’Areosa.  Na  sacristia,  feita  na 
oecasião  em  que  se  reconstruiu  a capella-mór, 
estão  collocados  os  retratos  dos  bernfeitores,  em 
pintura  a oleo,  com  ricas  molduras  douradas,  tra- 
balho do  artista  Julião  de  Vianna,  sendo  o pri- 
meiro 0 do  actual  prior.  Narciso  José  da  Costa,  que 
ha  perto  de  trinta  annos  dirige  a parochia;  a se- 
guir os  dc  Jeronymo  da  Costa  Jacome,  Manuel 
Vieitas  da  Costa  o Domingos  José  de  Moraes, 
.luuto  á estrada  de  macadam  ha  um  mirante  ou 
galeria  cuviilraça<la  de  recreio,  pertencente  ú fa- 


milia V^ieitas,  com  larga  vista  para  a planicie 
cultivada  e para  o mar,  tendo  na  frente  a enorme 
casaria,  a poucos  metros  para  o nascente,  a qual 
pertence  á referida  proprietária.  Areosa  tem  um 
bom  edifício  para  a escola  de  instrucção  prima- 
ria, d’ambos  os  sexos,  com  dotação  para  a escola 
nocturna  de  adultos.  Tem  est.  post.  e no  centro 
da  freg.  existe  o apeadeiro  da  linha  ferrea.  No 
alto  do  monte  fronteiro  á freg.  fica  o Castro  do 
Pego,  n’um  ponto  muito  elevado  e superior.  Em 
volta  notam-se  vestiglos  bem  salientes  e visiveis 
d'este  planalto  ter  sido  cercado  de  fortes  mu- 
ralhas de  pedra,  das  quaes  ainda  existem  pedaços 
bem  conservados,  com  recortes  e ângulos  seme- 
lhantes aos  dos  castellos  e fortes,  que  ha  disse- 
minados pelas  costas  do  mar,  mas  de  menores 
dimensões.  No  centro  observam-se  os  vestigios  e 
siguaes  bem  patentes  de  muitas  casas  circula- 
res e quadradas,  pequenas,  onde  se  encontram 
restos  de  ceramica  autiga  e telha  romana,  de 
fôrmas  primitivas.  E portanto  um  ponto  perfeita- 
ineute  defcusivel,  e,  pelos  restos  de  muralhas  que 
se  conservam  ainda,  vê-se  que  devia  ser  de  diffí- 
cil  accesso,  e os  povos  que  cm  tempos  antigos  o 
habitaram  deviam  estar  a salvo  de  qualquer 
aggressão.  Junto  das  muralhas  ha  uma  garganta 
no  monte,  ou  uma  dejrressão  funda,  talhada  a 
prumo,  por  onde,  de  rocha  em  rocha,  e de  preci- 
pício em  precipício,  se  despenha  o pequeno  rio 
de  Areosa,  fazendo  andar  muitas  rodas  de  moi- 
nhos, que  em  pequenas  casas,  pelos  recantos 
d’estes  fraguedos,  sc  vão  estendendo  até  ao  sopé 
do  monte,  principio  da  subida.  Na  base  do  monte 
(lo  Castello  do  Fego  fica  a magnifica  quinta  do 
sr.  João  Coelho  Vianna,  tendo  no  meio  das  ameias 
])or  cima  do  portão  da  entrada,  o brazão  d’armas 
dos  antigos  proprietários.  Areosa  foi  antigamente 
villa  e couto,  que  D.  Aftonso  Henriques  deu  á Sé 
de  l uy  e ao  seu  bis[)0  D.  1’a'o,  em  1137.  Então  o 
bispailo  de  Tuy  chegava  até  á margem  direita  do 
rio  Lima.  Em  1262,  D.  Aflbnso  111,  em  troca  d’esta 
villa,  deu  á referida  Sé  metade  da  freg.  de  Allifç 
e a freg.  da  Sé  em  Ponte  de  Lima.  Vindo  os  cone- 
gos  de  Tuy  para  Valença,  por  causa  do  scisma, 
levantaram-se  com  as  rendas  que  ali  tinham.  Es- 
tas rendas  vieram  depois  a dividir-se  em  tres 
partes,  uma  para  a collegiada  de  Valença,  outra 
para  a de  Vianna,  e outra  para  o prelado.  Per- 
tence k 3 ’ div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tcllo.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  c 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  .Maria,  dc  Avioso,  conc.  de  .Maia,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avioso, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.' 
da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
dc  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ca- 
rapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  1| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Courel,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga,  jj  Pov.  na  freg.  de 
Santa  .Maria,  de  Goios,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  Bem- 
posta,  conc.  d’01iveira  d’Azemeis,  distr.  (PAveiro. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovam,  dc  Rio  Tinto, 
cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  Tem  c.aixa 
post.  |I  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  do  Souto  conc. 
da  Feira,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Tiiriz,  eonc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  (a  parte  envolvida  pela  circum- 
vallação  fiscal)  da  freg.  de  Paranhos,  do  Porto,  em 
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virtude  do  decreto  de  21  de  novembro  de  1895, 
(lue  o desaniicxou  da  freg.  de  Rio  Tinto,  cone.  de 
Gondomar. 

Areosa  de  Baixo  e de  Cima.  Duaa  pov.‘  na 
freg.  de  Santa  Leoeadia,  de  Geraz  de  Lima,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Areosa  do  Norte  e do  Sul.  Duas  pov.‘  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Beduido,  conc.  d’Estar-  ^ 
reja,  distr.  d’Aveiro. 

Ares.  Cidade  antiga  da  Lusitania,  na  provin- 
cia  do  Alemtejo,  arcebispado  d’Evora,  de  que  ha 
apenas  ruinas.  E’  uma  das  cidades  destruidas  de  , 
que  faz  mençào  JuIio  Pacense.  ||  Casal  na  freg. 
(ie  S.  Salvador,  de  Fojo  Lobal,  conc.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |{  Casal  na 
freg.  de  S .Martinho,  de  Soalhiies,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Ares  Bellos.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  e conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  j 

Aresta.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma-  | 
gdalena,  de  A dos  Negros,  conc.  d’Obidos,  distr.  | 
de  Leiria. 

Arestal.  Serra,  da  prov.  do  Douro,  na  freg.  de  I 
Silva  Escura,  conc.  de  Se  ver  do  Vouga,  distr.  de  | 
Aveiro.  Tem  9 k.  de  comprido  e 6 de  largo,  muito  i 
arvoredo  silvestre  e matto,  e em  partes  é culti- 
vada e fértil.  Cria  muito  gado  grosso  e miudo,  e 
traz  bastante  caça.  N’esta  serra  nascem  os  ri- 
beiros das  Prezas,  Itemezal,  Silva  Escura  e liio 
Mau,  que  morrem  no  Caima  e no  Vouga.  São 
aqui  as  grandes  minas  de  cobre  chamadas  do  Pa-  | 
lhal.  V.  este  nome. 

Arestim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Bran-  I 
dara,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  j 
de  Linhares,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  ' 
de  Vianna  do  Castello.  j 

Aretelra.  Pov.  na  freg.  de  Cueufate,  de  Villa 
de  Frades,  conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  i 

Arez.  Appellido  nobre  em  Portugal,  tomado  da 
povoação  do  Arez,  no  Alemtejo,  e procedendo  de  ; 
Gonçalo  Nunes  de  Arez.  Tem  brazão  incompleto : \ 
ehi  campo  vermelho  castello  de  prata,  e mante-  j 
lete  do  mesmo  metal;  na  primeira  parte  cruz 
vermelha,  floreada  e vazia  de  campo;  na  segunda 
aguia  preta.  Timbre,  a aguia  das  armas. 

Arez  (Joaquim  José  Fernandes).  Commissa-  ; 
rio  geral  das  alfandegas  e vogal  effectivo  da 
.Iiiiita  Consultiva  do  Ultramar.  Natural  da  índia,  | 
onde  nasceu  a 21  d’agosto  de  1839,  íalleceu  em  | 
Lisboa  a 28  de  janeiro  de  1903.  Era  filho  do  te-  | 
nente-coronel  Antonio  .Joaquim  Arez  e de  D.  Ma- 
ria Antonia  Ferreira  Martins  Arez,  uma  das 
familias  mais  distinctas  do  Gôa,  contando  nos  ' 
seus  ascendentes  alguns  nomes  illustres.  Tendo  ' 
eoncluido  com  distiucção  o curso  dos  lyceus,  i 
assentou  praça  cm  abril  de  1858,  obtendo  nas 
cscolíis  superiores  um  honroso  logar,  sendo  clas- 
sificado para  a arma  de  engenharia.  Promovido  a 
2."  teuento  em  18G5,  foi  no  mesmo  anno  nomeado 
membro  d’uma  commissão,  encarregada  de  proce- 
der ã tombação  e demarcação  de  terrenos,  ar- 
rend.idos  a longo  prazo  na  provinda  de  Satarv,  i 
a uma  colonia  americana,  que  a guerra  da  Suc- 
cessão  tinha  obrigailo  a exilar.  Esta  commissão,  i 
dc  quo  também  faziam  parte  os  srs.  .losé  Maria 
Rodrigues  o Antonio  Lopes  Mendes,  foi  mais 
tarde  ainda  encarregada  de  proceder  ao  levan- 
tamento geral  topographico  da  referida  provincia,  | 
c em  1870  apresentava  os  seus  trabalhos  compos-  ; 
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tos  dc  170  mappas  parciaes,  um  mappa  geral,  c 
um  relatorio  elaborado  sobre  as  condições  dc 
Satary,  pelo  que  foi  louvado  em  portaria  de 
agosto  de  1870.  No  decurso  dos  trabalhos  da  com- 
missão citada,  Fernandes  Arez  concorreu  á Es- 
cola Militar  dc  Nova  Gôa,  a obter  ali  o logar  de 
lente  de  mathematica,  j.l  hoje  cxtincto,  em  1808, 
cadeira  que  regeu  distinctamente.  No  referido 
anno  de  1870  foi  ainda  encarregado  de  ir  a Bom- 
baim adquirir  material  de  guerra  para  a columna 
de  cypaios  que  devia  cooperar  na  expedição  man- 
dada á Zambezia  contra  o Bonga.  Promovido  em 
1871  a 1.”  tenente,  teve  o encargo  da  demarca- 
ção das  mattas  uacionaes  e da  elaboração  dc 
novos  regulamentos  para  as  mesmas ; n’csta  com- 
missão houve-se  tão  distinctamente  que  foi  lou- 
vado em  portaria  de  julho  do  referido  anno.  A 
demarcação  de  limites  entre  Gôa  e Canará  do 
Norte,  índia  ingleza,  deu  novo  ensejo  a que  Fer- 
nandes Arez  se  evidenciasse,  e o governador  da 
índia  ingleza,  W.  «eymour  Fritzgerald,  em  officio 
a .1.  Ferreira  Pestana,  testemunhou  a sua  satis- 
fação pela  condueta  do  distincto  engenheiro.  Arez 
foi  administrador  do  concelho  de  Pondá  em  1872, 
no  tempo  em  que  as  grandes  quadrilhas  de  sal- 
teadores infestavam  as  provincias  das  Novas 
Conquistas;  tinha  o encargo  de  as  derrotar,  as- 
sim como  de  extinguir  os  restos  da  revolta  dos 
marathas.  Em  menos  d’um  anno,  Fernandes  Arez, 
desenvolvendo  uma  energia  admiravel,  conseguiu 
com  sagacidade  rara  aprisionar  os  que  escaparam 
com  vida  nos  numerosos  recontros  com  as  forças 
de  que  dispunha  Foi  então  proposto  pelo  gover- 
nador, 0 general  Macedo  e Couto,  para  a promo- 
ção ao  posto  immediato  por  distiucção.  Sendo 
secretario  particular  do  governador  aa  índia,  o 
general  Tavares  d’Almeida,  foi  a Delhi  em  1877 
assistir  ao  durhar  da  proclamação  da  rainha 
Victoria,  como  imperatriz  das  índias.  N’esse  mes- 
mo anno  acompanhou  o estadista  Nogueira  Soares 
a Calcutá  Simla  para  estabelecer  as  negociações 
d’um  tratado  de  commercio,  commissão  que  de- 
sempenhou até  1878.  Em  1879  foi  nomeado  sub- 
direetor  das  obras  publicas  de  Nova  Gôa,  e ainda 
no  mesmo  anno  teve  a incumbência  de  estudar  as 
pautas  das  alfandegas  da  índia  ingleza,  para  pôr 
cm  execução,  juutamente  com  Antonio  Augusto 
d’Aguiar,  o tratado  de  commercio  e o regimen  do 
sal  c abkari.  O vice-almirante  Caetano  d’Albu- 
querque  nomeou-o  commissario  d’estas  possessões 
e membro  do  conselho  governativo,  em  recom- 
pensa dos  serviços  prestados.  Fernandes  Arez 
foi  então  ehamado  á metropole  para  negociar, 
ainda  com  Antonio  Augusto  d’Aguiar,  um  novo 
tratado,  eucarregando-se  de  o pôr  em  execução 
no  anno  immediato;  em  1891  também  foi  cha- 
mado pelo  ministro  sr.  Barbosa  du  Bocage,  para 
acompanhar,  como  delegado  technico,  1’inheiro 
Ch.agas  nas  negociações  novamente  entaboladas, 
cm  (juc  repelliu  as  exigências  do  commissario 
inglez  Caren.  Tendo  requerido  a sua  aposentação 
como  commissario  do  sal  c abkari,  resignou  o 
seu  posto  no  exercito,  conservando,  comtudo,  as 
honras  de  tenente-coronel.  Fernandes  Arez  foi 
eleito  deputado  pela  índia  durante  o ministério 
Neves  Ferreira,  por  duas  vezes  membro  da 
.Junta  Consultiva  do  Ultramar,  e em  1897  teve  a 
nomeação  de  membro  effectivo  da  referida  Junta, 
sendo  relator  dc  muitos  e importantes  assumptos 
coloniaes.  Tornou  a ser  deputado  na  ultima  si- 
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tiiãçào  progressista,  e ultiinainente  fez  parte 
d’uma  coininissão,  presidida  pelo  sr.  general  Ca- 
bral Couceiro  e composta  dos' mais  distiuctos  en- 
genheiros da  metropole,  para  estudar  a questão 
das  tarifas  da  linha  ferrea  de  Mormugão.  A morte 
de  Fernandes  Arez  foi  muito  sentida.  A'  beira  da 
sepultura  o sr.  dr.  F.  A.  Ochôa  pronunciou  um  sen- 
tidissimo  discurso,  acceutuando  os  seus  elevados 
merecimentos  na  brilhante  carreira  em  que  tanto 
se  distinguiu,  e relevantes  serviços  prestados  ao 
paiz  e á terra  da  sua  naturalidade.  Publicou  o | 
seguinte:  Relatorio  da  commissão  encarregada  de 
demarcar  os  terrenos  da  provinda  de  Satarg,  Nova 
Gôa,  1866-1869 ; Relatorio  final  da  commissão  da 
demarcação  dos  terrenos  da  provinda  de  Satary, 
Nova  Gôa,  1866. 

Arez.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Niza,  distr.  e bisp. 
de  Portalegre ; 580  hab.  e 128  fog.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'uma  plaiii- 
cie,  d’onde  se  avistam  Castello  de  Vide,  Marvão, 
Niza  e outras  povoações.  Pertencia  á coroa.  O 
vigário  era  apresentado  pelo  tribunal  da  Mesa  da 
('onsciencia.  Arez  é terra  fértil,  tem  Misericór- 
dia na  capella  do  Espirito  Santo,  e hospital,  de 
cuja  origem  não  ha  memória.  A sua  commenda  é 
uma  das  villas  do  mestrado  d’Aviz.  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 20  d’outubro  de  1517. 
N’csta  freg.  passa  a ribeira  do  Sóto,  que  se  mette 
na  de  Figueiró,  no  sitio  do  Sataiigunheiro.  No 
termo  da  villa,  no  local  em  que  se  divide  de  Niza 
e d’Alpalhão,  ha  um  poço  chamado  da  Lança,  a 
que  nunca  se  encontrou  fundo.  Na  distancia  de 
3 k.  de  Arez,  e proximo  também  de  Gafeta  e To- 
losa,  brota  do  interior  d’um  rochedo  uma  nas- 
cente d’agua  mineral,  que  outr’ora  foi  medica- 
mente usada  n’uma  acanhada  casa  com  duas  ba- 
nheiras, mandada  fazer  pelo  desembargador  ,J. 
M.  do  Casal  Ribeiro,  quando  era  provedor  em 
Portalegre.  Hoje,  esta  casa  está  em  minas,  por- 
que a descoberta  d'outras  aguas  mais  eflicazes 
fez  diminuir  a concorrência.  Estas  aguas,  em  vir- 
tude do  cheiro  desagradavel  de  sulfhydrico  que 
cxhalam,  fizeram  dar  á fonte  o nome  de  Fedegosa  I 
ou  Fedagosa  pelo  qual  são  conhecidas.  (V.  este  \ 
nome).  São  consideradas  sulfhydricas  frias,  chio-  I 
retadas,  e teem  algum  acido  caibonico  livre.  São  | 
empregadas,  ainda  que  raras  vezes,  no  tratamento  | 
do  rheumatismo.  Arez  pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22  com  a j 
séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  j 
Monte,  de  Valle  de  Guizo,  conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Areza.  Monte  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Monte 
Trigo,  conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora.  . 

Arga.  Serra  muito  alta  da  prov.  do  Minho.  ! 
Arga  é corrupção  de  Agra,  nome  por  que  era  co-  | 
nhecida  antigamente.  D’aqui  se  descobrepi  os  I 
bispados  de  Braga  e de  Tuy,  as  villas  de  Cami-  : 
nha  e Ponte  de  Lima,  e a cidade  de  Vianna  do  ' 
Castello.  No  alto  da  serra  ha  duas  planicies : a 
de  S.  João,  em  que  podem  acampar  quinhen-  | 
tos  homens,  e a da  Bica,  que  comporta  quatro- 
centos. Lança  quatro  braços  para  N.,  S.,  L.  eO.,  i 
que  se  dilatam  por  espaço  de  24  k.  Naseem  aqui 
muitas  fontes,  entre  as  quaes  se  destaca  a fonte  | 
da  Urze,  porque,  segundo  dizem,  a sua  agua  é 
muito  boa  para  auxili.ar  a digestão.  N’e.sta  serra 
nasce  o rio  Aucora,  que  cria  grandes  trutas,  mas  ; 
pouco  gostosas.  Nos  seus  penhascos  ha  ninhos  de  i 


aguias,  e nas  brenhas  apparccem  bastantes  lo- 
bos, que  fazem  muito  damno  nos  gados,  que  ha 
aqui  de  toda  a especie,  obrigando  ajuntar-se  em 
montarias  os  termos  de  Caminha,  Vianna,  Ponte 
de  Lima,Coura,  Arcos  e V.  N.®  da  Cei  veira,  acom- 
panhando os  seus  monteiros-móres.  Ha  também 
muita  e diversa  caça.  De  tempos  muito  remotos 
era  costume  muitos  homens  dos  termos  d’ Arcos  e 
Coura  trazerem  aqui  os  seus  gados  a pastar  em 
eertos  mezes  do  anno,  por  ser  sitio  mais  quente. 
P.agavam  de  fôro  ao  alcaide-mór  um  vintém  por 
cada  cabeça  e cem  réis  por  cada  egoa.  O motivo 
de  ser  aqui  o sitio  mais  quente  ou  menos  frio  é 
porque,  apezar  de  na  serra  eahir  muita  neve, 
como  fica  visinho  ao  mar,  logo  desapparece  com 
0 ar  que  d’ali  lhe  vem.  Uividem-se  aqui  os  ter- 
mos de  Vianna,  Caminha,  Ponte  de  Lima  e Coura. 
No  centro  inculto  das  suas  espessas  brenhas  está 
a egreja  de  S.  João  d’Arga.  N’um  cabeço  d’esta 
serra  existiu  o mosteiro  Máximo,  da  ordem  be- 
nedictiua.  Consta  que  a fundação  era  do  século  vii 
e que  principiou  no  reinado  de  Sisebuto  I,  que 
reinou  na  peuinsula,  desde  612  a 621;  outros  affir- 
m.am  ser  eonstruido  por  S.  Fruetuoso,  arcebispo 
de  Braga,  no  tempo  dos  godos.  Existia  em  1026, 
pois  que  D.  Fernando  dc  Leão,  dividindo  os  con- 
dados de  Entre-Douro  e Minho,  n’esse  anno,  fala 
d’este  mosteiro  e do  seu  grande  couto : proeter  can- 
tum  illitd  magnum,  qnod  Reges  olim  dederunt  Mo- 
nnsterio  Máximo,  sito  in  illo  altissimo  monte  Agra. 
ílm  1346  conservava-se  o convento  com  abbadia 
e monges.  No  meado  do  século  xvi  passou  a ab- 
badia secular.  Nas  bulias  de  reforma  de  Xisto  V, 
em  1587,  ordenou-se  que  a ordem  tornasse  a to- 
mar conta  d’elle,  o que  não  se  verificou.  Depois 
fòram  os  abbades  apresentados  pelos  marquezes 
de  Villa  Real,  que  perderam  todos  os  seus  bens 
e a vida,  cm  1641,  por  traidores  á patria,  mu- 
dando-se então  0 padroado  para  o Infantado. 
N’este  mesmo  sitio,  com  pouca  distancia,  houve 
também  um  convento  de  religiosas,  e as  filhas  das 
pessoas  nobres  d’esta  terra  íam  ali  educar-se  cm 
trabalho  honesto  e exercido  de  virtudes.  Póde-se 
conjecturar  que  se  aperfeiçoou  o princi])al  edifi- 
cio  no  anno  de  661,  porquanto  esta  data  se  en- 
controu escripta  n’uma  padieira  da  porta  da  egreja 
ou  de  outra  ofücina  do  mosteiro,  que  vem  a ser: 
anno  de  Christo  623.  O vulgo  chamou-lhe  monta- 
nha sagrada  por  terem  u’ella  vivido  muitos  mon- 
ges santos,  por  entre  aquelles  mattos  c á borda 
d’aquelles  ribeiros.  Mostrava-se  aqui  uma  sepultu- 
ra, com  a meia  lua  d’um  arco  de  pedra  por  cima,  a 
qual  dizem  ter  sido  mandada  fazer  pelo  arcebispo 
D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyrcs,  por  se  vêr,  que. 
os  gados  que  a pisavam  quebravam  as  pernas. 
Dizem  estar  ali  enterrado  um  monge  beuedictino. 
Por  este  e outros  motivos,  o arcebispo  Ruy,  ou 
Rodrigo  de  Moura  Telles,  fez  averiguação  dos  sa- 
gr,ados  segredos  d’este  retiro,  cm  ordem  de  des- 
cobrir algumas  memórias  e algumas  reUíjuias, 
mas  parece,  que  não  achou  nada  digno  de  se  es- 
crever, averiguando  sómente  a historia  d’aquelle 
santo  a que  o vulgo  chama  Aginha,  e cuja  ca- 
pella está  n’este  mesmo  monte-  A vida  d’cste  santo 
vem  escripta  np  Breviário  bracharense.  Descendo 
aos  mais  principaes  braços  da  montanha,  deriva-se 
0 monte  de  N.  8.*  da  Serra,  onde  estava  uma  ca- 
pella dedicada  á Virgem,  feita  agora  de  novo, 
desde  os  alicerces,  no  mesmo  logar  em  que  estava 
a antiga,  mettida  em  sua  cerca  de  pedra,  onde  ha 
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mna  formosa  imajcem  da  Virgem,  antiga.  Esta  ca 
pella  fica  no  monte  ao  norte  de  Riba  d’Ancora. 
O segundo  monte  é o de  S-  Pedro  de  \ arães,  onde 
estil  uma  egreja  que  foi  d’uin  mosteiro  de  reli 
giosos  beuedictinos.  Depois  d’elles  o deixarem, 
ficou  sendo  parocbial  das  fregue/.ias  de  S.  Sebas- 
tião de  Ville  e S.  Miguel  de  Azevedo.  A egreja 
de  S.  Pedlo  de  Varães,  que  se  vc  ainda  lioje  ua 
serra,  foi  commenda,  e o seu  commendatario  Fer- 
não  Velho,  n’um  prazo  que  fez  a Luerecia  Lobo, 
se  intitulava  abbade  reitor,  como  cousta  do  ori- 
ginal que  estava  em  Vianna  na  mão  dc  Ascenso 
Pereira  da  Silva,  senhor  d’este  prazo,  o qual  per- 
tenceu á casa  >I alheiro  Reymão,  de  Vianna  do 
Castello,  vulgo  Casa  da  praça,  e hoje  pertence 
por  compra  aos  lavradores  de  Ancora  e Ville.  No 
mesmo  monte  vè-se  arruinada  outra  egreja,  cha- 
mada S.  Salvador  dc  Hulhente,  que  era  de  um 
convento  de  freiras,  também  da  ordem  de  S.  Hento, 
as  quaes  juutamcnte  com  a communidade  de  Vi- 
ctorino  (ias  Donas,  que  estava  á beira  do  rio 
Lima,  fòram  conduzidas  para  Braga,  onde  se  for- 
mou a communidade  do  Salvador  do  Campo  da 
Vinha,  conservando  o nome  de  S.  Salvador,  que 
tinha  em  Bulhente.  O arcebispo  Ruy  de  Moura 
Telles  fez  mudar  esta  egreja  para  o Calvario  da 
freg.  de  Gontinhães,  onde  hoje  existe  feita  á mo- 
derna, n’um  sitio  aprazivel.  De  Bulhente  só  resta 
um  pequeno  pedaço  de  parede  occulta  entre  mat- 
tos,  bouças  e pinheiros.  O terceiro  monte  é o do 
Facho,  eminente  ao  oceano,  onde  está  a costa 
chamada  o Ladeira,  por  causa  das  ladainhas  que 
se  cantavam  pela  irmandade  dos  clamores.  Ao  pé 
d’esta  costa,  já  na  pedregosa  praia  do  oceano, 
está  a grande  capeila  de  S.  Izidoro,  arcebispo 
de  Sevillia.  E’  toda  de  abobada,  tem  retábulo  de 
pedra  e uma  imagem  do  santo.  E’  a romaria  muito 
frequentada,  tanto  de  gallegos  como  de  portu- 
guezes,  que  costumam  levar-lhe  telhas  deotferta, 
em  agraclecimento  das  mercês  recebidas.  E’  esta 
capeila  casa  capitular  da  notável  irmandade,  que 
ha  n’estes  contornos,  chamada  dos  clamores,  tão 
antiga,  que  não  se  lhe  conhece  a origem.  Parece 
que  estes  clamores  se  introduziram  por  causa  das 
grandes  esterilidades  e doenças  que  sotfrcu  esta 
região,  como  se  lê  no  livro  dos  seus  estatutos 
sendo  tal  a sécea  c a falta  d’agua,  que,  segundo 
conta  a tradição,  n’essa  cpoca,  os  povos  do  Valle 
d’Ancora  íain  levar  os  gados  a beber  no  rio  Mi- 
idio.  A irmandade  compoe-se  de  Ití  freguezias, 
nos  termos  de  Caminha  e Viauna,  que  assistem 
em  todas  as  suas  funcçòes  com  cruzes  de  prata 
muito  areadas.  Não  tem  livro  onde  se  inscrevam 
os  irmãos,  mas  todos  que  nascem  n’estas  fregue- 
zias, ou  n’ellas  estabelecem  domicilio,  ficam  consi- 
derados irmãos  e obrigados  a obedecer  aos  supe- 
riores da  irmandade,  sem  e.xcepção  de  estado,  nem 
posição.  Estes  superiores  são  : um  arcipreste,  um 
escrivão  e um  thesoureiro,  este  leigo  e os  dois  sa- 
cerdotes, assistindo  todos  aos  actos  da  irmandade 
com  suas  varas  de  prata.  Os  principaes  clamores 
são  tres  em  tres  sextas  feiras  dc  quaresma,  e fa- 
zem-se por  estes  moutes  com  grande  concurso. 
Fm  6 na  egreja  de  S.  Pedro  de  Varães,  outro  na 
de  S.  .Salvador,  outro  em  Cliristello,  na  sua  pa 
roeliia  de  S.  'riiiago.  .\lém  d'cstes,  lia  outros  cla- 
mores não  só  ordinários,  mas  extraordinários  para 
pedir  sol  ou  chuva,  c a festa  do  santo  que  se  ce- 
lebra com  toda  a devoção.  No  dia  de  S.  Thiago, 
a 25  de  julho,  vae  a irmandade,  á capeila  ilo  mes- 
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mo  santo,  espera  pelo  escrivão,  thesoureiro  e al- 
guns irmãos  da  Misericórdia  de  Caminha,  que 
tem  obrigação  de  ir  lá  n’esse  dia  pedir  esmolas 
aos  romeiros  para  os  pobres.  Fórma-se  depois  a 
grande  procissão,  finda  a qual,  o escrivão  da  Mi- 
sericórdia, por  costume  antigo,  oflferece  uma  abun- 
dante merenda  aos  irmãos  que  o acompanharam 
e ás  pessoas  mais  distiiictas  que  convidaram.  No 
dia  de  S.  João,  também  esta  irmandade  se  reune 
em  S.  João  de  Cabanas,  mosteiro  de  frades  de 
S.  Bento,  que  está  na  freg.  d’Affife,  e depois  da 
costumada  procissão,  também  jior  antigo  costume, 
o abbade  do  convento  convida  o arcipreste  e mais 
sacerdotes  para  um  refresco.  A irmandade  ainda 
faz  outras  romarias : em  7 de  março  ao  convento 
das  freiras  de  Santa  Clara,  de  Caminha;  em  5dc 
agosto  á capeila  de  N.  S.*  da  Serra,  e em  ti  dc 
maio  á capeila  de  S.  João  d’Arga,  detraz  d’csta 
serra.  Na  freguezia  de  Seixas  também  se  formava 
a procissão  na  egreja  de  S.  Bento,  havendo  festa 
solemne,  dando  o arcipreste  um  bom  jantar  de 
peixe  e promovendo  outros  regalos  aos  sacerdo- 
tes. Estes  costumes  já  estão  abolidos,  tanto  os 
banquetes  e merendas  em  Cabanas,  Seixas  e Santo 
Izidoro,  como  a vinda  dos  irmãos  da  Misericórdia, 
de  Caminha. 

Arga  de  Baixo.  Pov.  c frég.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  230  hab. 
e 60  fog.  pov.  dista  15  k.  da  séde  do  cone.  Per- 
tencia A Casa  do  Infantado.  O cura  era  apresen- 
tado pelo  abbade  de  Covas,  c tinha  de  rendimento 
õOílOtX)  réis.  Os  dizimos  eram  metade  para  os 
prestimónios  d’esta  freg.  e da  dc  Arga  de  S.  João; 
porque  a casa  de  Bragança  também  tinha  aqui 
feito  outro  prestimóuio.  Nascem  u’esta  povoação 
os  ribeiros  Ladeira  e .Vbutres,  que  se  juntam  ao 
rio  da  .Vzebora  ou  Azebra,  e morrem  no  rio  Coura. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  ii.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Arga  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  Santo  .\ntão. 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha, 
distr.  dc  Viauua  do  Castello,  arceb.  de  Braga ; 
173  hab.  e 40  fog.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do 
conc.  Pertencia  ao  Infantado.  O vigário  era  apre- 
sentado pela  abbadessa  do  convento  de  SanfAnua, 
de  Vianna  do  Castello,  que  recebia  os  dizimos. 
'J'inha  dc  rendimento  13ÍOOO  réis  e o pé  d’altar. 
l’ertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  3,  com  a séde  cm  Vianna  do 
Castello. 

Argacasa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Meadella,  conc.  e.  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Argainha.  Pov.  da  freg.  de  S.  .loão  Baptista, 
de  S.  .loão  do  Rei,  conc.  da  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Arga  de  S,  Joãx>.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arcep.  de  Bra 
ga;  122  hab.  c 33  fog.  .\  pov.  dista  12  k .da  séde 
do  conc  Pertencia  ao  Infantado  O reitor  era  apre- 
sentado pelo  abbade  do  Covas,  e tinha  de  rendi- 
mento 4OÍ0;K)  réis.  A’  casa  de  Br.agança  perten- 
cia metade  dos  fruclos  d’esta  freg.,  j>or  n’ella  ter 
frito  prestimóuio.  Pertence  á 3.*  (liv.  mil.  c;  ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Argamassa  ('/•Vrtuc/íco  da  Gama  Lnho  Botelho, 
harào  dr).  Tenentt‘-general  reformado.  N.  em  Oli- 
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vença  a 11  (Vabril  de  1788,  fal.  a 23  d’aposto  dc 
1848.  Era  filho  de  Manuel  da  Gama  Lobo  Botelho, 
senhor  da  casa  de  Argamassa,  no  termo  d’Klvas, 
e major  de  iufantaria.  Assentando  praça  no  exer- 
cito foi  reconhecido  cadete  em  fevereiro  de  1805, 
nomeado  tenente  ajudante  de  infantaria  15  em 
1809,  e dois  annos  depois  promovido  a capitão 
para  o mesmo  corpo,  tomando  assim  parte  na 
guerra  da  peninsula,  pelo  que  lhe  foi  conferida  a 
medalha  de  ouro  com  o algarismo  n.“  4.  Em  jullio 
de  l8l4foi  transferido  para  cavallaria,  e colloca- 
do  no  regimento  n.“  11  d’esta  arma,  do  qual  sahiu 
em  1820  por  ser  promovido  a major,  e para  onde 
voltou  no  anno  seguinte,  já  como  tenente-coronel. 
Em  1827  subiu  ao  posto  de  coronel,  ficando  ad- 
dido  ao  regimento  n.“  5,  e em  janeiro  de  1828 
deram-lhe  o commando  do  regimento  n.“  12.  Quan- 
do se  deu  a revolução  do  Porto  n’este  anno,  o 
coronel  Gama  Lobo,  sendo  reconhecido  como  li- 
beral, foi  escolhido  para  membro  da  junta  provi- 
sória que  então  se  formou.  Para  se  livrar  das 
perseguições  do  partido  miguelista,  emigrou  para  i 
Inglaterra,  d’onde  passou  á Terceira.  Pez  parte  j 
da  junta  que  se  organisou  u’aquella  ilha,  e quando  i 
em  março  de  1832  de  constituiu  o exercito  expe-  í 
dicionário,  foi  nomeado  commandaute  do  2.“  corpo 
de  cavallaria.  Depois  de  ter  desembarcado  nas 
praias  do  Miudello,  foi  elevado  a brigadeiro  em 
recompensa  dos  serviços  prestados  nos  Açores, 
escolhido  para  fazer  parte  do  conselho  perma- 
nente estabelecido  no  Porto,  e finalmente  encar- 
regado do  governo  militar  da  provincia  do  Minho 
e Douro.  Quando  depois  da  acção  da  Cova  da 
Piedade,  D.  Pedro  entrou  em  Lisboa,  o general 
Gama  Lobo  foi  nomeado  commandaute  da  força 
armada  da  capital  e incumbido  da  instrucção  e 
disciplina  dos  batalhões  nacionaes;  depois  subs- 
tituiu 0 governador  militar  da  corte  e provincia 
da  Extremadura  Jorge  d’Avilez,  sempre  (}ue  este 
teve  de  ir  tomar  assento  nas  camaras.  Em  outu- 
bro de  1835  foi  agraciado  com  o titulo  de  barão. 
Exonerado  em  dezembro  d'este  anuo  do  cargo  de 
governador  militar  de  Lisboa  por  ser  supprimido 
o logar,  foi  no  começo  do  anno  de  1837  nomeado 
para  a commissão  de  cavallaria,  sendo  pouco  de- 
pois reformado  em  consequência  das  suas  opiniões 
politicas.  Apesar  da  reforma,  ainda  fez  parte  da 
commissão  central  do  ministério  da  guerra,  e re- 
cebeu a nomeação  de  vogal  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar.  Em  1843  foi-lhe  melhorada  a 
reforma  em  tenente-general. 

Argamassa.  Horta  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Thiago,  conc.  e distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  d’Odcmira,  distr. 
de  Beja. 

Argan.  Em  portuguez  antigo  significa  alforge, 
trouxa,  taleigo,  mochila,  etc. 

Argana.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  dos  Reis,  de 
Lama  Longa,  conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  j 
distr.  de  Bragança. 

Argande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Quei- 
madella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Arganil  ( Conde  de ).  O titulo  de  conde  de 
Arganil  anda  annexo  á mitra  da  diocese  de 
Coimbra,  e é actualmente  o titulo  de  conde  mais 
antigo  na  côrte  de  Portugal.  Esta  mercê  e pre- 
rogativa  foi  concedida  por  D.  Aftbuso  V ao  21.“  ' 
prior  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  e bispo  d’esta 
diocese  D.  João  Galvão.  O bispo  havia  acompa- 


nhado 0 monarcha  na  jornada  d’Africa  no  anno  de 
1471,  e não  só  lhe  prestara  grandes  auxilios  de 
fazenda,  como  o ajudara  pcssoalmente  na  con- 
quista de  Arzilla  e Tanger.  Em  paga  d’cstcs 
grandes  serviços  é que  D.  Atfonso  lhe  concedeu, 
' para  elle  e seus  successores,  o titulo  de  conde 
I de  Arganil,  titulo  que  até  hoje  tem  sido  sempre 
[ usado  pelos  bispos  de  Coimbra.  Transcrevemos 
em  seguida  a carta  passada  por  D.  Aflbnso  V,  em 
Coimbra,  a 25  de  setembro  de  1472,  a qual  está 
no  liv.  3 dos  Mysticos;  «A  quantos  esta  Carta 
virem,  que  considerando  Nós  os  grandes  e muitos 
extremados  serviços,  que  temos  recebido  de 
D.  João  Galvão,  Bispo  de  Coimbra,  do  nosso  con- 
selho, e em  especial  em  a filhada  das  nossas 
Villas,  e da  Cidade  de  Arzilla,  e Tanger  nos  por- 
tos de  África,  etc.  Que  elle  dito  Bispo,  o por  seu 
respeito,  e memória  todos  os  seus  successores. 
Bispos  de  Coimbra,  e se  chamem  e intitulem 
Condes  da  Villa  de  Arganil,  etc.  e teuhão  e 
uzem  de  tudo  o que  gozão  todos  os  outros  Con- 
des de  nossos  Reynos.  Dada  em  Coimbra,»  etc. 
Assim,  todos  os  bispos  de  Coimbra  se  intitulam 
desde  então  condes  de  Arganil.  E’  para  notar  que 
n’uma  provisão  do  25  de  novembro  de  1471  o 
bispo  de  Coimbra  D.  João  Galvão  tomasse  o ti- 
tulo de  conde  de  Santa  Comba,  tendo  depois  a 25 
de  novembro  de  1472  recebido  o titulo  de  conde 
de  Arganil,  como  prova  a documento  acima  tran- 
scripto.  O clr.  João  Pedro  Ribeiro  conjectura  que 
0 bispo  D.  João  Galvão  já  tivesse  sido  agraciado 
com  0 titulo  de  conde,  n’uma  data  anterior,  e que 
depois  se  désse  apenas  a mudança  do  titulo.  Os 
bispos-condes,  além  do  titulo,  já  também  se  as- 
signaram  Senhores  de  Coja  e Alcaides -móres  de  Avô 
Os  castellos  de  Coja  e de  Arganil  fôram  dados  á 
j Sé  de  Coimbra  pela  rainha  D.  Thereza  e conde 
D.  Henrique,  como  consta  do  Livro  preto.  A ine- 
! eminência  de  conde,  inhereute  á sua  dignidade, 
tem  obrigado  os  bispos  de  Coimbra  a apresentar- 
se  em  oceasiões  solemnes  com  o fausto  e ostenta- 
ção proprios  dos  grandes  senhores.  Fr.  Luiz  de 
Sousa,  enumerando  os  prelados  portuguezes  que 
assistiram  ao  concilio  de  Treiito,  diz  do  bispo  de 
i Coimbra : «Um  D.  João  Soares,  que  com  o ti- 
tulo de  bispo  de  Coimbra  tinha  também  os  de 
conde  d’Arganil  e senhor  da  villa  de  Coja,  e por 
estes  se  houve  obrigado  a appan  cer  no  concilio 
com  fausto  de  principe  secular,  o qual  represen- 
tou com  esplendor  e magnificência  notável.  E 
porque  se  visse  que  fôra  isto  força  do  estado, 
mais  que  de  animo  vão,  passada  a oceasião  do 
concilio,  se  poz  em  caminho  a visitar  os  logares 
santos  de  Jerusalem,  recompensando  com  a mo- 
deração de  peregrino  voluntário,  as  superfluida- 
des de  senhor  forçado.»  A D.  João  Galvão  segui- 
ram-se  entre  outros  os  bispos-condes : D.  Jorge 
d’Almeida,  D.  Garcia  de  Menezes,  D.  Fr.  João 
Soares,  D.  Manuel  de  Menezes,  D.  Fr.  Gaspar  do 
Casal,  D.  Aifonso  Castello  Branco,  D.  Affonso  de 
Mendonça,  1).  Martinho  Affonso  Mexia  Tovar, 
D Jorge  de  Mello,  D.  Joanne  Mendes  de  Tavo- 
ra,  I).  Manuel  de  Noronha,  D.  Fr.  Álvaro  de 
S.  Boavehtura,  D.  João  de  Mello,  I).  Antonio  de 
Vasconcellos  e Soush,  D.  Miguel  d’Aununciação, 
D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Couti- 
nho,  D.  Francisco  deJS.  Luiz,  D.  Fr.  Joaquim  da 
Nazareth,  D.  José  Manuel  de  Lemos  (V.  estes 
nomes).  A’cerea  dos  condes  de  Arganil  pódem 
vêr-se  o artigo  e o folheto  de  Augusto  Mendes 
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Siinòes  de  Castro,  o primeiro  inserto  no  Instituto,  I 
vol.  XIX,  pag.  17,  0 segundo  publicado  eoin  o ti- 
tulo liispos- Condes,  noticia  da  origem  do  titulo  de  \ 
conde  de  Arganil  de  que  usam  os  bispos  de  Coim- 
bra, Coimbra,  1895. 

Arganil  (Fr.  Custodio  de).  Monge  de  Cister.  | 
Nat.  de  Arganil.  Era  muito  douto  nalingua  grega.  | 
Deixou  os  seguintes  manuscriptos;  Gesta  Rarlaam,  I 
et  Josaphat  a Joanne  Damasceno  e Grwco  trans- 
lata;  Smaragdus  Abbas  ir  librum  qui  vocatur. 

Arganil  (Fr.  José).  Tbeologo  e pregador  apre- 
ciável. Natural  de  Arganil.  Floresceu  no  sé- 
culo xviii.  Professou  no  instituto  serapliico  da  i 
reformada  provincia  da  Soledade,  onde  aprendeu  i 
tbeologia.  Deixou  impresso:  Oração  fúnebre  nas  | 
exequiai  de  Bento  de  Moura  Barata  Mendoça  e i 
Freyre,  Fidalgo  da  Casa  de  8.  Magestade,  e Ca-  \ 
valleiro  professo  da  Ordem  de  Christo  recitada  no  \ 
Convento  de  Nossa  Senhora  da  Charidade  de  reli-  1 
giosos  da  Provincia  da  Soledade  de  que  a sua  Casa 
tem  o padroado,  e Jazigo  na  Villa  do  Sardoal, 
Lisboa,  1741. 

Arganil  (D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos  Pina, 
conde  de).  Bispo  de  Coimbra.  N.  na  quinta  i 
da  Costeira,  freguezia  de  Carregosa,  cone.  d’01i-  | 
veira  de  Azeméis,  a 19  de  novembro  de  1830.  E’  | 
filho  de  Autonio  Corrêa  de  Bastos  Pina,  e de  sua  | 
inulber,  D.  Maria  Joaquiua  da  Silva,  proprieta-  i 
rios  em  Carregosa.  Sendo  destinado  por  seus  paes  I 
á carreira  das  letras,  veiu 
para  Coimbra  em  verdes 
annos,  e foi  commensal  do 
bispo-conde  D.  José  Ma- 
nuel de  Lemos,  então  lente 
da  faculdade  de  tbeologia, 
c vice-reitor  da  Universi- 
dade. Sob  a direcção  d’este 
bom  protector  estudou  e 
fez  os  exames  preparatórios 
para  entrar  na  Universida- 
de. Em  outubro  de  1848 
matriculou-se  no  primeiro 
aiino  da  faculdade  de  di- 
reito, e seguiu  0 curso  com 
muita  distineção,  o qual 
concluiu  a 18  de  julho  de 
1853.  Por  este  tempo  ha- 
via sido  nomeado  bispo  de 
Bragança  o seu  bom  amigo  D.  José  Manuel  de  ! 
I..emos,  e quando  este  illustre  prelado  partiu  a 
tomar  posse  do  governo  da  sua  diocese  em  julho  1 
de  1854,  fez-se  acompanhar  pelo  seu  joveu  prote-  | 
gido,  nomeando-o  desde  logo  secretario,  e a 19  de  | 
novembro  ordenou-o  presbytero.  Por  proposta  do  ' 
referido  bispo,  foi  despachado,  pelo  decreto  de  6 ! 
de  dezembro  d’aquelle  anno,  chantre  da  Sé  Ca-  , 
thedral,  e por  provisão  do  mesmo  respeitável 
prelado,  de  20  de  janeiro  de  1855,  foi  nomeado  ; 
para  o importante  cargo  de  vigário  geral  da  dio-  | 
cese,  sendo  encarregado  também,  por  outra  pro- 
visão de  G de  novembro  do  referido  anno,  da 
regencia  d’uina  cadeira  de  sciencias  theologicas 
do  respectivo  seminário.  O bispo  de  Bragança, 
em  185G,  foi  transferido  para  a diocese  de  Vizeu, 
e o sr.  Bastos  Pina  acompanhou-o.  Sendo  então 
apresentado  na  dignidade  de  deão  da  Sé  Catbe-  I 
dral  viziense  por  decreto  de  21  de  maio  d’aquelle 
anno,  não  quiz  tomar  posse  do  beneficio,  por  não  , 
o reputar  canonicamente  vago,  mas  jior  decreto 
de  21  d’agosto  seguinte,  foi  despachado  chantre  1 
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da  Sé  de  Vizeu,  dignidade  cgual  á que  já  tinha 
oceupado  em  Bragança,  e d’este  beneficio  tomou 
posse.  Por  provisão  de  29  de  março  de  1857  foi 
nomeado  examinador  synodal  do  bispado.  O bispo 
1).  José  Manuel  de  Lemos  teve  nova  transferen- 
cia, indo  para  a diocese  de  Coimbra;  o sr.  Bastos 
Pina  também  o acompanhou  como  viçario  geral, 
e pelo  decreto  de  5 de  julho  de  1858  foi  apresen- 
tado chantre  da  Sé  Cathedral  d’aquella  cidade, 
cargo  que  exercera  já  em  Bragança  e em  Vizeu, 
vindo  a tomar  posse  d’este  beneficio  só  em  no- 
vembro de  1859,  pelo  facto  de  ter  sido  obrigado 
a demorar-se  em  Vizeu,  por  conveniências  de 
serviço  ecclesiastico,  porque  fôra  eleito  pelos  seus 
collegas  vigário  capitular  séde  vacante  em  25 
d’outubro  de  1858,  dignidade  que  exerceu  até  que 
tomou  posse  da  diocese  o novo  bispo  D.  José 
Xavier  de  Cerveira  e Sousa.  O sr.  Bastos  Pina 
partiu  immediatamente  para  Coimbra,  a prestar 
ao  bispo-conde  os  seus  relevantes  serviços  como 
vigário  geral.  Não  sómente  o auxiliava  no  governo 
d aquella  importantissima  diocese,  como  também 
algumas  vezes  a ficou  administrando,  já  na  au- 
sência do  prelado,  quando  os  trabalhos  parla- 
mentares o chamavam  á capital,  já  quando  os 
incommodos  de  saude  o impediam  de  governal-a. 
Pela  morte  do  bispo  de  Vizeu,  tornou  novamente 
0 sr.  Bastos  Pina  a ser  eleito  vigário  capitular 
d’esta  diocese,  em  8 de  maio  de  1862.  As  cir- 
cumstancias,  porém,  eram  então  bem  diversas  e 
bastante  difíiceis,  mas  o digno  vigário  houve-se 
de  tal  fórma,  governando  o bispado  com  tão  fino 
tacto  administrativo,  que  grangeou  as  maiores 
sympathias,  sendo  justamente  apreciados  o seu 
alto  merecimento  e qualidades  distinctissimas. 
Em  attenção  a estes  serviços  recebeu  a mercê  da 
eommenda  de  N.  S.*  da  Conceição.  Mezes  depois, 
tendo  tomado  posse  da  diocese  de  Vizeu  o bispo 
D.  Antonio  Alves  Martins,  voltou  para  Coimbra 
continuando  na  dignidade  de  vigário  geral  junto 
do  bispo-conde.  Sentindo-se  este  distincto  prela- 
do já  muito  edoso,  e tendo-se- lhe  aggravado  os 
padecimentos,  viu-se  bastante  impossibilitado  do 
governo  e ministério  pastoral;  nomeou  então  o 
sr.  Bastos  Pina  governador  do  bispado  de  Coim- 
bra, por  provisão  de  1 de  janeiro  de  1865,  entre- 
gando-lhe a administração  plena  da  diocese.  Por 
instancias  do  bispo-conde  foi  também  apresentado, 
por  decreto  de  8 de  janeiro  de  1870,  bispo  coad- 
juetor  e seu  futuro  succcssor.  Em  26  de  marco 
seguinte  falleceu  o bispo  D.  José  Manuel  de 
Lemos,  e no  dia  31  do  referido  mez,  foi  eleito 
D.  Manuel  Corrêa  de  Bastos  Pina  vigário  capi- 
tular séde  vacante,  sendo  mais  tarde,  pelo  decreto 
de  12  de  maio  do  mesmo  anno  de  1870,  apresen- 
tado bispo  de  Coimbra,  sendo  confirmado  por 
Letras  Apostólicas  a 22  de  dezembro  de  1871.  A 
sagração  realisou-se  a 19  de  maio  de  1872,  do- 
mingo do  Espirito  Santo,  na  Cathedral  de  Coim- 
bra, cerimonia  feita  com  toda  a solemnidade,  a 
que  concorreram  muitas  pessoas  de  todas  as  clas- 
ses e muito  povo,  louvando  todos  a eleição  de  um 
bispo  por  elles  tão  estimado  e considerado.  O sr. 
bispo-conde  é par  do  reino,  em  virtude  do  decreto 
de  30  d’abril  de  1826,  que  creou  o pariato  ec- 
clcsiastico  e civil,  de  que  prestou  juramento,  to- 
mando posse  na  camara  respectiva  na  sessão  de 
4 de  fevereiro  de  1873.  E’  socio  do  Instituto  de 
Coimbra,  e grã-cruz  da  ordem  militar  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo.  Uma  das  cousas  que  mais 
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tem  prcoccupado  o sr.  bispo-coiide,  é o engran- 
decimento do  seminário  episcopal.  Este  impor- 
tante instituto  de  educação  moral  e religiosa  tem- 
se  elevado,  pelos  perseverantes  esforços  do  illus- 
tre  prelado,  á altura  de  ser  considerado  o pri-  [ 
meiro  estabelecimento  d’esta  ordem  que  existe  no 
paiz.  As  solemnidades  religiosas  na  sua  Cathe- 
dral,  ãs  quaes  ordinariamente  preside,  são  pom- 
posas e imponentes.  N’estas  occasiões,  e sempre 
que  as  suas  forças  o permittem,  a sua  mão  cari- 
dosa vae  beneficiar  os  pobres  das  freguezias  da 
cidade,  os  asylos 
de  beneficencia  e 
os  presos  da  ca- 
deia civil.  Não 
protege  partido 
algum  politico.  A 
sua  politica  é sim- 
plesmente o Evan- 
gelho.  Acatando 
as  leis  do  seu  paiz, 
respeita  e manda 
respeitar  os  pode- 
res legitimamente 
constituidos.  N o 
desempenho  do 
seu  ministério 
pastoral  antepòe  a 
justiça  a todas  as 
considerações  so- 
ciaes.  Nas  suas 
muitas  provisões  e 
cartas  pastoraes  (V.  a liibliograjúia  adeante), 
escriptas  em  estylo  claro  e de  suavidade  evangé- 
lica, mas  por  vezes  em  linguagem  enérgica  cor- 
rigindo abusos,  encontra-se  a confirmação  dos 
grandes  serviços  que  o distinctissimo  prelado  tem 
prestado  á egreja  e ao  paiz.  O sr.  bispo-conde  e 
seu  irmão,  o sr.  conselheiro  Antonio  Maria  Corrêa 
de  Bastos  Pina,  D.  Prior  de  Cedofeita,  erigiram  em 
Carregosa  um  santuario  com  a invocação  de  N. 
S.*  de  Lourdes,  o qual  se  inaugurou  em  agosto 
de  1902.  O santuario  está  situado  na  quinta  da 
Costeira,  que  fica  ao  centro  d’uma  fertilissima 
veiga  rodeada  de  montanhas  cobertas  de  fron- 
dosa vegetação  (V.  Carregosa).  O brazão  d’ar- 
inas  do  sr.  bispo-conde  é o seguinte:  Escudo  oval  | 
partido:  na  primeira  pala,  á direita,  as  armas  dos 
Corrêas,  descendentes  do  Mestre  de  S.  Thiago, 
I).  Paio  Corrêa,  campo  de  oiro  fretado  de  corrêas 
sanguinhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis  pe- 
ças, tres  em  banda  e outras  tres  em  contrabanda;  a 
segunda  pala  cortada,  tendo  no  quartel  superior  as 
armas  dos  Bastos,  deseendentes  de  GÒnçalo  Vie- 
gas  de  Basto,  em  campo  vermelho  cinco  leões  de 
prata,  faxados  de  duas  faxas  de  purpura  cada  um, 
uma  pelo  pescoço,  e outra  pela  barriga,  euxequeta- 
dos  de  oiro,  postos  em  aspa;  e no  quartel  inferior  as 
armas  dos  Pinas,  em  campo  vermelho  uma  torre 
de  prata  lavrada  de  preto,  firmada  em  uma  rocha 
verde,  lavrada  d’azul.  Sobre  a corôa  de  conde  o 
cbapéo  semi-pontifical  de  bispo,  de  eòr  preta,  for- 
rado de  verde,  e guarnecido  com  cordões  de  seda 
verde,  tendo  dez  fiocos  ou  borlas  por  lado,  como 
competem  aos  patriarchas,  primazes,  e arcebis- 
os.  Por  detraz  do  escudo  sobresae  a mitra  e o 
aculo  episcopal  com  a volta  para  fóra.  Com  es- 
tes flocos  ou  borlas,  se  acham  esculpidas  as  ar- 
mas dos  bispos  de  Coimbra,  em  ditferentes  edifí- 
cios, da  mesma  cidade. 
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Arganil  (Bibliographia  de  D.  Manuel  Corrêa 
de  Bastos  Pina,  bispo  de  Coimbra  e conde  de).  Pro- 
visão sobre  o concilio  ecumenico  de  8 de  outubro 
de  18ti9,  Coimbra,  1868.  Pastoral  dispensando  no 
bispado  de  Coimbra  a lei  da  abstinência  de  carne 
durante  a próxima  quaresma,  Coimbra,  1872;  Pas- 
toral de  saudação  aos  parochos,  clero  e fieis  da 
diocese  de  Coimbra,  dada  no  dia  da  sua  sagração, 
19  de  maio  de  1872,  Coimbra,  1872 ; Advertência 
aos  parochos  sobre  a primeira  communhão  dos  me- 
ninos e das  meninas,  Coimbra,  1873 ; Provisão 
para  o sagrado  Lansperenne  nos  primeiros  domin- 
gos de  cada  mez,  na  capella  episcopal  de  S.  João 
de  Almedina,  em  Coimbra,  a 26  de  janeiro  do 
1874;  Provisão  dispensando  na  diocese  de  Coim- 
bra a lei  da  abstinência  de  carne  durante  a pró- 
xima quaresma,  de  10  de  fevereiro  de  1874;  Carta 
pastoral  aos  reverendos  arciprestes, parochos  e mais 
clero  do  bispado  de  Coimbra,  de  15  de  janeiro  de 
1875,  relativa  á Bulia  da  Cruzada,  Coimbra,  1875; 
Provisão  de  14  de  fevereiro  de  1875,  dispensando 
na  diocese  de  Coimbra  a lei  da  abstinência  de 
carne  durante  a próxima  quaresma ; Carta  do 
bispo  de  Coimbra  ao  seu  cabido  sobre  a visita  pas- 
toral de  1875,  Coimbra,  1875;  Provisão  sobre  a 
festa  da  Annuuciação  rm  quinta  feira  santa, 
de  14  de  fevereiro  de  1875,  Coimbra;  Pastoral 
sobre  o jubileu  do  anno  santo  de  1875;  é de  16  de 
junho  de  1875,  Coimbra,  1875;  Providencia  sobre 
a residência  coral  na  sé  de  Coimbra;  disposições 
regulamentares  estabelecidas  pelo  ex.‘"“  sr.  bispo- 
conde,  com  o aceordo  e approvação  do  ill.'°'^  cabido 
em  sessão  de  21  de  outubro  de  1875,  Coimbra ; 
Provisão  sobre  o habito  talar  ecclesiastico,  de  27 
d’outubro  de  1875;  Carta  pastoral  aos  reverendos 
arciprestes,  parochos  e mais  clero  do  bispado  de 
Coimbra,  datada  de  2 de  fevereiro  de  1877, 
e relativa  á Bulia  da  Santa  Cruzada,  Coimbra, 
1877,  com  documentos;  Pastoral  de  9 de  maio  de 
1877,  relativa  ao  quinquagésimo  anniversario  da 
sagração  episcopal  do  Santo  Padre  Pio  IX,  Coim- 
bra, 1877 ; Carta  pastoral  sobre  o jubileu  sacer- 
dotal de  Leão  XIII,  datada  de  26  de  setembro  de 
1877;  Circular  relativa  ao  procedimento  dos  pa- 
rochos e clero  nos  actos  eleitoraes,  em  28  de  no- 
vembro de  1877,  Coimbra;  Circular  relativa  ao 
recenseamento  geral  da  população  do  paiz,  com 
a data  de  5 de  dezembro  de  1877,  Coimbra;  Pro- 
visão de  10  de  fevereiro  de  1878,  ordenando  suftVa- 
gios  por  alma  de  Sua  Santidade  Pio  IX,  e pre- 
ces pro  eligendo  Summo  Pontifice,  Coimbra ; Pas- 
toral sobre  o jubileu  do  anno  de  1879,  (Coimbra  1879, 
com  algumas  peças  annexas ; Officio  do  bispo  de 
Coimbra  ao  ex.'”®  sr.  governador  civil  do  districto 
sobre  0 seminário  diocesano,  Coimbra,  1879;  Cir- 
cular  sobre  o dinheiro  de  S.  Pedro,  Coimbra,  1879 ; 
Provisão  sobre  a festa  da"  Anuunciação,  em  quinta 
feira  santa,  em  3 de  março  de  1880 ; Carta  pas- 
toral, de  15  de  janeiro  de  1881,  relativa  á perni- 
ciosa cultura  do  arroz,  Coimbra,  1881,  com  alguns 
I documentos;  Carta  pastoral  aos  arciprestes, paro- 
chos e mais  clero  do  bispado  de  Coimbra,  relativa 
I á Bulia  da  Santa  Cruzada;  é datada  de  2 de  fe- 
vereiro de  1881,  Coimbra,  1881,  com  documentos 
e mappas;  Officio  do  bispo  de  Coimbra  ao  governo 
de  sua  magestade,  sobre  a cultura  do  arroz  no  seu 
bispado,  com  a data  de  26  de  fevereiro  de  1881, 
Coimbra,  1881,  contendo  interessantes  documen- 
tos ácerca  da  prejudicial  cultura  do  arroz ; Pasto- 
ral sobre  0 jubileu  extraordmario  do  anno  de  1881, 
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datada  de  29  de  julho  de  1881,  Coimbra,  1881  ; 
Portaria  aos  arciprestes,  relativa  ao  subsidio  da 
Hulla  da  Cruzada  para  as  egrejas  pobres  do  bis- 
pado de  Coimbra,  (latada  de  bO  de  janeiro  de  1882, 
Coimbra,  1882;  Circular  ácerca  das  esmolas  para  o 
dinheiro  de  S.  Pedro,  em  15  de  fevereiro  1882, 
Coimbra,  1882;  Provisão  de  15  de  fevereiro  de  1882, 
dispensando  a lei  da  abstinência  de  carne  na  qua- 
resma, Coimbra,  1882.  Circular  de  7 de  março  de 
1882,  relativa  á distribuição  do  subsidio  da  15u'la 
da  Cruzada  pelas  egrejas  mais  pobres  da  diocese 
de  Coimbra,  com  um  mappa  dos  arciprestados 
pelos  quaes  se  fez  essa  distribuição;  Carta  pas- 
toral de  3 de  abril  de  1882,  relativa  á bené- 
fica probibi^ão  da  cultura  do  arroz  n’alguns  con- 
celhos do  bispado  de  Coimbra,  tendo  annexos  al- 
guns documentos,  Coimbra,  1882;  Palavras  pro- 
feridas pelo  bispo  de  Coimbra  na  academia  que 
houve  no  seminário  no  domingo  14  de  maio  de  1882, 
em  honra  de  Santo  Thomaz  d'Aquino,  Coimbra, 
1882;  Allocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra 
na  benção  das  locomotivas  do  caminho  de  ferro  da 
Beira  Alta,  no  dia  4 de  agosto  de  1882,  Coimbra, 
1882 ; Carta  do  bispo  de  Coimbra  aos  arciprestes 
do  Couto  do  Mosteiro,  Sandomile  Santa  Marinha, 
sobre  a circumscripção  diocesana,  em  18  de  se- 
tembro de  1882,  Coimbra,  1882  ; Provisão  do  bis- 
po de  Coimbra  sobre  a circumscripção  diocesana 
cm  1882,  datada  de  30  de  setembro  de  1882, 
Coimbra;  Circular  de  14  de  dezembro  de  1882, 
relativa  aos  etfeitos  da  prohibição  da  cultura  do 
arroz  n’alguns  concelhos  da  diocese  de  Coimbra; 
Provisão  (ie  15  de  dezembro  de  1882,  mandando 
que  nas  freguezias  de  novo  incorporadas  no  bis- 
pado se  observasse  a de  27  de  outubro  de  1875, 
Act^irca  do  trajo  ecclesiastico,  Coimbra  1882;  Cir- 
cular de  21  de  dezembro  de  1882,  relativa  á ob- 
servância das  regras  disciplinares  da  diocese  pelo 
clero  que  novamente  lhe  ficou  pertencendo  em 
virtude  da  circumscripção  diocesana,  Coimbra; 
Circular  sobre  a dispensa  da  carne  para  a qua- 
resma de  188.3,  em  27  de  janeiro  de  1883,  nas 
Instituições  christãs,  vol.  i,  1.*  serie,  n.“  3;  Circular 
recommendaudo  as  instrucçòes  dadas  pela  com- 
missão  central  anti-phyloxerica  do  sul  do  reino, 
cm  13  de  março  de  1883,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  I,  1.*  serie,  n."  7;  Discurso  proferido  pelo 
bispo  de  Coimbra  na  academia  de  Santo  Thomaz 
(V Aquino  no  seminário  diocesano  no  dia  20  de  maio 
de  1883,  Coimbra,  1883;  A egreja  nova  da  Ijouzã 
no  bispado  de  Coimbra,  Coimbra,  1883,  com  uma 
noticia  ácerca  da  festividade  por  F.  A.  Rodri- 
gues de  (Jusmão;  Romaria  do  Rosário  a Aveiro, 
ofiicio  ao  governo,  em  30  de  outubro  de  1883, 
ims  Instituições  christãs,  vol.  i,  2.*  serie,  n.“  9; 
Provisão  agradecendo  a fé  e piedade  com  que  a 
diocese  celebrou  a festa  do  Rosário,  em  30  de 
outubro  do  1883,  nas  Instituições  christãs,  vol  i, 
1.*  serie,  n.“  11;  Pastoral  ácerca  da  festa  do 
Rosário  de  1883,  cm  27  de  dezembro  (íe  1883; 
Circular  de  1 de  dezembro  de  1883,  relativa  á 
distribuirão  do  subsidio  da  Rulla  da  Cruzada  pe- 
las^ egrejas  pobres  do  bispado,  com  um  mappa, 
Coimbra,  1883;  Provisão  de  13  de  fevereiro  de 
1884,  relativa  ás  preces  quo  os  sacerdotes  devem 
recitar  depois  (l.as  missas  resadas,  Coimbra;  Pro- 
visão de  13  de  fevereiro  de  1884  sobre  a recita 
ção  (lo  Rosário  e accresccntaincuto  de  um  verso 
na  Ladainha  de  Nossa  Senhora,  Coimbra; /Vouí- 
são  do  15  de  fevereiro  de  1884,  relativa  á dis-  1 
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I pensa  da  lei  de  abstinência  de  carne  na  quares- 
! ma  de  1884,  Coimbra;  Pastoral,  Rosário,  1884, 
\ Coimbra;  Provisão  sobre  a celebração  do  matri- 
monio, em  17  de  março  de  1884,  nas  Instituições 
I Christãs,  vol.  ii,  1.*  serie,  n.®  7;  Circular  sobre 
0 subsidio  da  Rulla,  tendo  annexo  o respectivo 
1 mappa,  em  21  de  março  de  1884,  nas  Instituições 
i christãs,  vol.  ii,  1.*  sene,  n.°  9;  Discurso  proferido 
])elo  bispo  de  Coimbra  na  academia  de  Santo  Tho- 
' maz  de  Aquino  a 25  de  maio  de  1884,  nas  Insti- 
I tuições  christãs,  vol.  n,  1.*  serie,  n.®  11;  Allocução 
I proferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  celebração  do 
j sacramento  do  matrimonio,  a que  assistiu  em  5 de 
I junho  de  1884,  sendo  contrahentes  o sr.  dr.  Joa- 
quim Pereira  Jardim  e uma  filha  do  fallecido  pro- 
' prietario  .José  Pereira  Soares,  nas  Instituições 
I christãs,  vol.  ii,  2.*  serie,  n.®  1 ; Portaria  sobre  a 
defesa  cios  direitos  parochiaes  no  enterro  do  rei- 
tor da  Universidade,  visconde  de  Villa  Maior, 
em  26  de  outubro  de  1884,  nas  Instituições  chris- 
, tãs,  vol.  II,  2.*  serie,  n.®  10;  Officio'  sohre  a no- 
1 meação  do  bispo  de  líethsaida,  sr.  Ayrcs  de  Gou- 
I veia,  em  29  novembro  de  1884,  nas  Instituições 
I christãs,  vol.  ii,  2.*  serie,  n.®  11 ; Circular  de  21  de 
j janeiro  de  1885,  mostrando  os  bcneficios  da  Rulla 
j da  Cruzada,  Coimbra;  Questão  sobre  o funeral  do 
I reitor*da  Universidade,  janeiro  de  1885,  nas  Insti- 
j tuições  christãs,  vol.  iii,  1 * serie,  n.®  2;  Provisão 
I sobre  a dispenja  de  carne  na  quaresma  de  1885, 
I em  28  de  janeiro  de  1885,  nas  Instituições  christãs, 
vol.  III,  !.■  serie,  n.®  5;  Circular  sobre  o subsidio 
da  RuUa  com  o respectivo  mappa,  em  7 de  março 
de  1885,  nas  Instituições  christãs,  vol.  iii,  1.*  serie, 
n.®  6;  Discurso  na  academia  de  Santo  Thomaz 
I d’ Aquino  no  seminário  diocesano  no  dia  31  de  maio 
\ de  1885,  Coimbra,  1885;  Allocução  ás  associadas 
, do  Santissimo  Coração  de  Jesus,  em  Aveiro,  no  dia 
9 de  agosto  de  1885,  Coimbra,  1885;  Pastoral, 
Rosário,  1885;  Pastoral  de  3 de  janeiro  de  1886, 
I auuunciando  a sua  próxima  visita  ad  sacra  limina, 
\ Coimbra,  1886;  Portaria  sobre  o canto  de  mu- 
lheres nas  egrejas,  em  4 de  abril  de  1886,  nas 
Instituições  Christãs,  vol.  iv,  1.*  serie  n.®  12; 

: Breves  palavras  proferidas  antes  do  solemne  Te- 
i Deum  celebrado  na  Sé  Cathedral  á sua  chegada 
de  Roma  no  dia  8 de  abril  de  1886,  Coimbra,  1886; 
Portaria  sohre  a vaccina,  ein  26  d’abril  de  1886, 
nas  Instituições  christãs  vol.  iv,  1.*  serie,  n.®  12; 

I Portaria  sobre  a desobriga  dos  fieis  em  fregue- 
zias estranhas  á sua  residência,  em  5 de  maio 
de  1886,  nas  Instituições  christãs,  vol.  iv,  1.*  se- 
rie, n.®  12;  A extineção  do  convento  de  Sá  em 
Aveiro  e os  jornaes  portuguezes  religioso-politicos ; 
carta  ao  ex.”‘®  e reu."’®  sr.  núncio  apostolico  Vicente 
Vanutelli,  arcebispo  de  Sardia,  Coimbra,  1886 ; 
Pastoral  sobre  a abstinência  da  carne  e esmolas 
da  Rulla  da  Cruzada,  cm  8 de  fevereiro  de  1887; 
Circular  mandando  fazer  preces  pro  felici  jmrtu 
de  Sua  Alteza  a Priuceza  1).  Amélia,  em  24  de 
fevereiro  de  1887,  tendo  annexas  as  respectivas 
preces  cm  latim,  nas  Instituições  christãs,  vol.  v, 
1.*  serie,  n.®  5;  Circular  recommendaudo  a do 
ministério  da  marinha  que  convida  o clero  a ir 
exercer  o seu  ministério  em  África,  cm  5 de 
março  de  1887,  nas  Instituições  christãs,  vol.  v, 
1.*  serie,  n.®  6;  Portaria  recommciidando  a pas- 
toral de  8 de  fevereiro  de  1887  sobre  as  esmolas 
(la  Rulla  em  6 de  março  de  1887,  tendo  annexos 
03  mappas  das  esmolas  da  mesma  Rulla  nas  fre- 
guezias do  bi.spado  nos  annos  de  1885  c 1886, 
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nas  Instituições  christãs,  vol.  v,  1.’  serie,  n.®  9;  | 
Circular  sobre  o inquérito  agricola,  cm  13  de 
abril  de  1887,  nas  Instituições  christãs,  vol.  v,  l.’ 
serie,  u.°  9;  Circular  sobre  a organisaçiio  das  re-  | 
servas  do  exercito,  ein  17  de  maio  de  1887,  nas  | 
Instituições  christãs,  vol.  v,  1.*  serie,  n.“  11;  lies-  j 
posta  que,  em  31  de  maio  de  1887,  deu  o bispo  de  ' 
Coimbra  á representação  da  faculdade  de  theologia 
que  o digno  par  do  reino  sr.  Miguel  Osorio  Cabral 
de  CaMf.ro  pediu,  em  uma  das  primeiras  sessões  do 
mez  de  abril  de  1887,  que  fosse  enviada  á camara  ' 
dos  dignos  pares,  titulo  que  se  ve  collado  a um  ] 
íolheto  em  4.®  de  37  pag.,  contendo  uma  carta  do  i 
sr.  bispo-conde  a el-rei,  datada  de  Coimbra  em  | 
31  de  maio  de  1887,  tendo  a assignatura:  Manuel, 
Bispo  Conde;  nào  consta  d’elle  o logar  nem  anno  | 
da  impressão,  mas  sabe-se  ter  sido  impresso  em  ; 
Coimbra,  na  typ.  das  Instituições  christãs,  em  1887,  j 
sendo 0 titulo  collado  muito  posteriormente;  esta 
resposta  foi  reproduzida  no  Diário  do  governo,  \ 
‘26  d’abril  de  1888;  também  se  encontra  nas  Ins-  ; 
tituições  christãs,  de  5 de  maio  de  1888,  onde  vem  i 
precedida  d’um  artigo  intitulado : A representação  | 
da  faculdade  de  theologia  ao  governo  de  sua  ma-  \ 
gestade  e a Resposta  dada  sobre  a mesma  pelo  ex."’®  | 
e rev."”'  sr.  bispo-conde;  Discurso  proferido  pelo  [ 
bispo  de  Coimbra  na  academia  de  Sauto  Thomaz 
de  Aquino,  em  5 de  junho  de  1887,  nas  Institui-  1 
ções  christãs,  vol  v,  1.*  serie,  n.°  12;  Allocução  \ 
proferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  distribuição  | 
dos  prêmios  aos  alumnos  no  collegio  de  Santa  j 
Joanna,  de  Aveiro,  no  dia  23  de  agosto  de  1887,  i 
nas  Instituições  christãs,  vol.  v,  2.*  serie,  n.®  8;  i 
Felicitação  a Sua  Santidade  pelo  seu  jubileu  sa-  I 
cerdotal,  em  25  d’outubro  de  1887,  e também 
assignada  por  todo  o clero  do  referido  bispado,  i 
nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,  1.*  serie,  n.°  1 ; , 
Circular  recommendando  de  novo  o au.vilio  dos  i 
reverendos  parochos  para  o inquérito  agricola;  | 
é de  30  de  novembro  de  1887,  nas  Instituições  ! 
christãs,  vol.  v,  1.*  serie,  n.®  11;  Provisão  sohre  o 
jubileu  sacerdotal  de  Leão  XIII,  em  23  de  de-  ' 
zembro  de  1887,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,  | 
1.*  serie,  n.®  1 ; Pastoral  sobre  a abstinência  da  i 
carne  na  quaresma  de  1888,  em  8 de  fevereiro 
de  1888,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,l.'  serie,  | 
n.®  4;  Circular  sobre  a distribuição  do  subsidio 
da  Bulia,  em  3 de  março  de  188á;  Portaria  so- 
bre os  incidentes  que  o inquérito  agricola  produ- 
ziu na  freguezia  dos  Feires,  em  16  d’abril  de 
1888,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vi,  l.“  serie, 
n.®  10;  Palavras  proferidas  pelo  bispo  de  Coim-  | 
bra  na  sessão  solemne  da  academia  de  Santo 
Thomaz  de  Aquino,  no  dia  3 de  junho  de  1888,  1 
Coimbra,  1888;  Provisão  sobre  os  suffragios  que  | 
devem  fazer-se  pelas  almas  do  purgatório,  con- 
forme a encyclica  Quod  anniversarius,  em  4 de  1 
setembro  de  1888,  nas  Instituições  christãs,  \o\.  vi, 
1.*  serie,  n.®  6;  Circular  sobre  o encerramento  do 
anno  do  jubileu  sacerdotal  de  Sua  Santidade,  cm  j 
18  de  dezembro  de  1888,  nas  Instituições  chris-  i 
tãs,  vol.  VI,  2.“  serie,  n.®  12 ; Provisão  sobre  a ] 
dispensa  de  carne  para  a quaresma  de  1889,  em  i 
12  de  fevereiro  de  1889,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VII,  1.*  serie,  u.®  4;  Circular  sobre  o 
subsidio  da  Bulia  ás  egrejas  pobres  do  bispado,  , 
cm  11  de  março  de  1889,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VII,  1.*  serie,  n.®  6;  Circular  sohve  a con-  , 
ducção  de  cadaveres  para  a sepultura,  em  16  j 
de  março  de  1889,  nas  Instituições  christãs,  vol.  1 


vii,  1.’  serie,  n.®  7;  Palavras  proferidas  na  ses- 
são solemne  da  academia  de  Santo  Thomaz 
d’Aquino,  celebrada  no  seminário  diocesano  no 
dia  ‘2  de  junho  de  1889,  Coimbra,  1889  ; Pastoral 
do  Rosário,  1889,  nas  Instituições  christãs,  1889 ; 
Ojlicio  ao  governo  sobre  a isenção  do  imposto  de 
4Í1.500  réis  ás  dispensas  do  parentesco  de  contra- 
hentes  pobres,  em  30  de  agosto  de  1889,  nas 
Instituições  christãs,  vol  vii,  ‘2.“  serie,  n."  10 ; Cir- 
cular sobre  a collecta  da  missa,  em  4 de  novem- 
bro do  1889,  nas  Instituições  christãs,  vol.  vii,  2.* 
serie,  n.®  10 ; Provisão  sobre  a dispensa  de  carne 
para  a quaresma  de  1890,  nas  Instituições  chris- 
tãs, vol.  VIII,  1.*  serie,  n.®  4;  Circular  sobre  a 
subscripção  nacional,  em  23  de  fevereiro  de  1890; 
Circtdar  sobre  o subsidio  da  Bulia,  cm  28  de 
fevereiro  de  1890,  nas  Instituições  christãs,  vol. 
VII,  n.®  8;  Palavras  proferidas  pelo  bispo  de 
Coimbra  na  sessão  solemne  da  academia  de  Santo 
Thomaz  de  Aquino,  celebrada  no  seminário  dio- 
cesano no  dia  8 de  junho  de  1890,  Coimbra,  1890; 
Breve  allocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra 
na  benção  solemne  da  egreja  do  extincto  con- 
vento do  Carmo,  em  Collares,  restaurada  e aberta 
ao  culto  publico  em  27  de  julho  de  1890  pelo  novo 
possuidor  do  mesmo  extincto  convento,  o sr.  con- 
selheiro José  Dias  Ferreira;  Circidar  sobre  o 
recenseamento  da  população,  em  28  de  outubro 
de  1890,  nas  Instituições  christãs,  vol.  viii,  2.*  se- 
rie, n.®  9;  Circular  suscitando  o cumprimento  de 
varias  determinações  c providencias  disciplina- 
res, em  8 de  novembro  de  1890,  nas  Instituições 
christãs,  vol.  viii,  2.*  serie,  n.®  10;  Circtdar  sobre 
a dispensa  de  carne  na  quaresma  de  1891,  em 
2 de  fevereiro  de  1891,  nas  Instituições  christãs, 
vol.  IX,  l.“  serie,  n.®  3;  Palavras  proferidas  pelo 
bispo  de  Coimbra  no  congresso  catholico  de  Bra- 
ga em  6 d’abril  de  1891,  Coimbra,  1891 ; Allocu- 
ção proferida  pelo  bispo  de  Coimbra  na  inaugu- 
ração da  nova  egreja  de  Taboa,  em  17  de  maio 
dc  1891,  Coimbra,  1891;  Pastoral  do  bispo  do 
Coimbra  sobre  a ria  de  Aveiro,  Coimbra,  1891 ; 
Ordens  religiosas,  discurso  proferido  pelo  bispo 
de  Coimbra  na  distribuição  dos  prêmios  do  col- 
legio de  Santa  Joanna,  d’Aveiro,  em  19  de  agosto 
de  1891,  Coimbra,  1891  ; Circular  sobre  o subsi- 
dio da  Bulia,  em  ‘23  de  outubro  de  1891,  nas 
Instituições  christãs,  vol.  ix,  1.®  serie,  n.®  9 ; Pas- 
toral sobre  a dispensa  de  carne  na  próxima  qua- 
resma de  1892,  graças  espirituaes  da  Bulia  c 
subsidio  por  esta  concedido  a egrejas  pobres  do 
bispado,  em  14  de  fevereiro  de  1893,  tendo  an- 
nexo  0 mappa  das  freguezias  subsidiadas  no  an- 
no economico  de  1890  a 1891,  nas  Instituições 
christãs,  vol.  x,  l.“  serie  n.®  4 ; Discurso  proferido 
pelo  bispo  de  Coimbra,  na  sessão  solemne  da 
academia  de  Santo  Thomaz  de  Aquino,  celebrada 
no  seminário  diocesano  no  dia  29  de  maio  de  1893, 
Coimbra,  1893;  Bispado  de  Coimbra,  o jubileu 
episcopal  de  Sua  Santidade  Leão  xiii,  Coimbra, 
1893  ; Os  mosteiros  de  Lorvão  e de  Santa  Clara  e 
0 templo  da  Sé  Velha,  Coimbra,  1893;  tem  no  fim 
em  photo-zincographia  uma  carta  de  S.  Magesta- 
de  a rainha  senhora  D.  Amélia,  oceupando  mais 
de  8 pag.  irmumeradas,  incluindo  a ultima  em  que 
0 rev."*®  bispo-conde  dá  a razão  porque  este  fac- 
simile  vac  fóra  do  logar  proprio,  a pag.  53  ; Pala- 
vras proferidas  pelo  bispo  de  Coimbra  na  sessão 
solemne  da  academia  de  Santo  Thomaz  de  Aqui- 
uo,  celebrada  no  seminário  diocesano  no  dia  11 

703 


ARG 


ARG 


(Ic  junho  de  1891,  Coimbra,  1893;  A educação  da  ] 
miàher  porlw/ueza,  doutrinas  expostas  pelo  bispo  ; 
de  Coimbra  na  distribuição  dos  prêmios  no  real 
eollegio  ursulino  de  Coimbra  e no  de  Santa  .Toan- 
iia  de  Aveiro,  em  10  e 17  d’agosto  de  1893,  tvp. 
do  Seminário,  Coimbra,  1893,  mas  o titulo  e a in- 
dicação typographica  só  se  encontram  na  capa  do 
folheto,  porque  no  rosto  Ic-se  apenas;  Bispado  de 
Coimbra,  a educação  da  mulher  portugueza;  Dis- 
curso proferido  pelo  bispo  de  Coimbra  no  congresso 
catholico  internacional  de  Lisboa,  celebrado  em 

1895,  typ.  do  Seminário,  Coimbra,  1895 ; Palavras 
proferidas  pelo  bispo  de  Coimbra,  dois  folhetos. 
Imprensa  da  Universidade,  1896,  sendo  a primeira 
(festas  oraçòes  quando  o illustre  prelado  foi  rece- 
bido na  Real  Academia  de  Historia,  de  Madrid, 
cm  5 de  junho  de  1896 ; a segunda  na  inaugura- 
ção do  museu  de  antiguidades  do  Instituto  de 
Coimbra  em  26  dc  abril  de  1896 ; Carta  do  Bispo 
de  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  Coimbra, 

1896,  dirigida  ao  ministro  da  guerra  sr.  Moraes 
Sarmento,  quando  este  estadista  pediu  ao  mesmo 
l)relado  alguns  exemplares  do  discurso  que  pro- 
nunciara em  Madrid,  ácerca  das  victorias  por- 
tuguezas,  afim  dc  serem  distribuidos  pelas 
bibliothecas  regimentaes,  ao  que  o sr.  bispo- 
eonde  respondeu  oíFerecendo  1:200  exemplares; 
Allocução  proferida  pelo  bispo  de  Coimbra,  no  25.“ 
nnniversario  da  sua  sagração  episcopal,  typogra- 
phia  do  Seminário,  Coimbra,  1897 ; etc. 

Arganil.  Villa  e freg.  de  S.  Gens,  cab.  de  cone. 
c de  com.,  distr.  e bisp.  de  Coimbra.  Está  situa- 
da u’uina  campina,  cercada  de  montes,  e cortada 
por  duas  ribeiras,  que  vão  entrar  no  rio  Alva, 
acima  de  Sarzêdo,  (jnde  tem  uma  bonita  ponte  de 
pedra,  feita  em  1858.  Tanto  estas  ribeiras  como 
0 rio,  que,  nascendo  na  serra 
da  Estrella,  passa  ali  proxi- 
mo  no  seu  curso  para  o Mon- 
<lego,  fazem  os  seus  arrabal- 
des apraziveis  e muito  pro- 
duetivos.  A sua  principal  cul- 
tura consiste  em  cereaes,»le- 
gumes,  azeite,  vinho  e casta- 
nhas. O rio  Alva  abastece  a 
villa  de  variados  peixes.  Ar- 
ganil 6 palavra  antiga  portu- 
gueza, diminuitivo  de  arga, 
c significa  pequeno  campo.  A 
villa  é antiquíssima.  Querem 
alguns  Que  seja  a cidade  Aus- 
sasia,  dos  primeiros  lusita- 
nos, fundada  550  annos  an- 
tes dc  Christo;  outros  dizem  que  fôram  os  roma 
nos  que  a fundaram  pelos  annos  150  da  era 
ehristã,  dando-lhe  o nome  de  Argos,  que  os  ara- 
bes  corromperam  no  actual.  No  doininio  dos  ro- 
manos foi  cidade  muito  florescente,  mas  os  ara- 
bes,  na  sua  invasão  em  716,  arruinaram-n’a,  tor- 
nando-a depois  a povoar,  não  chegando,  porcím, 
nunca  a readquirir  a sua  anterior  prosperidade. 
Arganil  também  soffreu  muito  nas  guerras  de 
(jue  resultou  a expulsão  dos  arabes.  Foi  conquis- 
tada depois  por  1).  AlVonso  Henriques.  A rainha 
1).  Thereza  tez  doação  d'esta  villa  aos  bispos  de 
Coimbra,  como  consta  do  Livro  preto •,  exercia 
cnt.ão  atiuclla  elevada  dignidade  D.  Gonçalo,  no 
anno  de  1122  da  era  ehristã.  N’estc  tempo  já 
existia  o convento  do  S.  Pedro  do  Folqucs.  D’csta 
doação  consta  que  1).  Thereza  tinha  antes  dado 
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a villa  a D.  Fernando  Peres  de  Trava,  conde  dc 
Trastamara,  o qual  a cedeu  em  troca  d’outras  ter- 
ras que  a rainha  lhe  deu.  Dizem,  pori5m,  que  a 
doação  feita  ao  bispo  D.  Gonçalo  não  foi  a efteito, 
ou  porque  a doadora  mudasse  de  disposição,  ou 
porque  a villa  tornasse  ao  poder  dos  arabes.  O 
certo  é que,  em  1219,  era  senhor  d’Arganil  Affonso 
Pires,  0 que  trouxe  as  cabeças  dos  cinco  marty- 
res  de  Marrpeos  para  Santa  Cruz,  de  Coimbra. 
D.  Senhorinha  ou  D.  Marinha  Affonso,  neta  de 
Affonso  Pires,  herdou  do  seu  avô  o senhorio  dc 
Arganil,  casou  com  D.  Fernão  Rodrigues  Redon- 
do, os  quaes  construiram  o paço  d’Arganil  e a 
capella  de  S.  Pedro,  destinando  a capella  para 
seu  jazigo.  Como  não  tinham  filhos,  fizeram  tes- 
tamento de  mão  commum,  recommendando  a edi- 
ficação d’uina  nova  capella  e casas  para  clérigos, 
no  paço,  com  certas  e determinadas  obrigaçoes 
Fallccendo  D.  Fernão,  abriu-se  o testamento, 
mas  a viuva  entregou  a administração  de  toda  a 
sua  grande  casa  aos  testamenteiros,  Fernão  Iaj- 
pes  e Francisco  Nunes,  e foi  residir  para  Santa- 
rém, onde  vivia  seu  cunhado  Rodrigo  Annes  Rc- 
don(lo,  no  anno  de  1295.  Não  tencionando  voltar 
mais  a Arganil,  conseguiu  depois  que  I).  Af- 
fonso IV  lhe  désse  certas  rendas  e o padroado  da 
egreja  de  S.  Nicolau,  de  Santarém,  onde  fez  novo 
jazigo,  em  troca  dos  direitos,  terras  e padroado 
de  Arganil,  Pombeiro  e seus  termos,  cm  cuja  ne- 
gociação figuraram  os  dois  citados  testamentei- 
ros. E assim  voltou  para  a corôa  o senhorio  de  Ar- 
ganil. O referido  monarcha,  em  1354,  deu  a em 
dote  a sua  neta,  a infanta  D.  Maria,  filha  de  D. 
j Pedro  I e de  sua  primeira  mulher,  D.  Constança, 
i por  oceasião  do  seu  casamento  com  o infante  1). 
Fernando,  de  Aragão.  Morrendo  esta  senhora  sem 
filhos,  tornou  Arganil  a pertencer  á corôa.  A villa 
foi  em  1423  doada  por  D.  João  I a Martim  Vas- 
ques  da  Cunha.  Nove  annos  depois,  obtidas  as 
necessárias  licenças,  fez  este  ultimo  uma  troca 
pela  villa  de  Belmonte  e seu  termo  e o couto  dc 
S.  Romão,  que  pertenciam  á Sé  de  Coimbra,  c 
assim  veiu  Arganil  para  o senhorio  dos  bispos 
d’esta  cidade,  com  todas  as  suas  jurisdicçòes,  fi- 
cando a egreja  pertencendo  ao  padroaiio  real, 
sendo  depois  feita  commenda  de  Christo.  No  real 
archivo  não  ha  foral  algum  antigo  d’esta  villa, 
porém  acha-se  no  Livro  preto  da  cathcdral  dc 
Coimbra,  a ff.  255  v.,  datado  de  25  de  dezembro  dc 
1114.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo  em 
Lisboa,  a 12  dc  setembro  de  1514,  segundo  o que 
indica  Franklin  na  sua  Memória  dos  Foraes.  Na 
secretaria  da  eamara  municipal  de  Taboa,  encon- 
trou em  1885  o então  parodio  d'aquella  freguezia 
e actualmente  da  de  Midòes,  rev.  conego  Fran- 
cisco Freire  d’01iveira  Garcez,  a carta- foral  de 
Arganil,  cuja  data  verificou  ser  a de  6 de  junho 
do  referido  anno  de  1514.  Este  documento  ainda 
se  conserva  na  mesma  secretaria;  é escripto  em 
pergaminho  e com  as  inicíaes  illuminadas.  Ao 
tempo  da  primeira  correição,  em  1672,  já  não  exis- 
tia a primeira  folha,  que  posteriormente  foi  subs- 
tituída. O concelho  (Je  Arganil  comprehende  16 
fregnezias  n’uma  superfície  de  37.942  hectares, 
com  20  .594  habitantes,  sendo  9.287  do  sexo  mas- 
culino e 11. .307  do  feminino.  A villa  dista  30  k. 
da  séde  do  distr.  As  freguezias  são  as  seguintes: 
Anccriz,  S.  Bento,  4.50  hab.;  216  do  sexo  niasc. 
0 234  do  fem. ; Arganil,  S.  Gens,  2 960  hab. : 
1.313  do  sexo  niasc.  c 1.617  do  fem.;  ILmfcita, 
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Santa  Cceilia,  1.617  hab.:  687  do  sexo  masc.  c 
930  do  fcm.;  Celavisa,  S.  Miguel,  954  hab.:  397  do 
sexo  masc.  c f)57  do  fem.;  Cepos,  S.  Sebastião, 
427  hab.:  185  do  sexo  masc.  e 242  do  fem.;  Cer- 
deira.  Santo  Antonio,  541  hab.:  231  do  sexo  masc. 
c 310  do  fern.;  Coja,  S.  Miguel,  1.976  hab.:  899  do 
sexo  masc.  e 1.077  do  fcm.;  Folques,  S.  Pedro, 
1.235  hab.:  493  do  sexo  masc.  e 742  do  fem.  Pió- 
dão,  N.  S.*  da  Conceição,  787  hab.:  396  do  sexo 
masc.  c 391  do  fem.;  Pomares,  Santa  Luzia, 
2.302  hab.:  1.089  do  sexo  mac.  e 1.213  do  fem.; 
Pombeiro,  S.  Salvador,  2 069  hab.:  956  do  sexo 
masc.  e 1.113  do  fem.;  S.  Martinho  da  Cortiça, 
S.  Martinho,  1.844  hab.:  803  do  sexo  masc.  e 
1.041  do  fem.;  Sarzcdo,  S.  João  Baptista,  876 hab. : 
429  do  sexo  masc.  e 447  do  fem.;  Seccarias,  S.  Se- 
bastião, 369  hab.:  177  do  sexo  masc.  c 192  do 
fem.;  Teixeira,  Santa  Izabel,  832  hab.:  378  do 
sexo  masc.  e 454  do  fem.;  Villa  Cova  dc  Sub-Avô, 
Natividade  de  N.  S.“,  1355  hab.:  608  do  sexo 
masc.  e 747  do  fem.  Os  bispos  de  Coimbra,  desde 
D.  João  Galvão  no  século  xv,  por  mcrcô  de 
1).  Affouso  V,  teem  o titulo  de  conde  d’Arganil 
(V.  este  titulo).  A distancia  de  mil  e quinhentos 
metros  da  villa  está  um  alto  cabeço,  de  forma  py- 
ramidal,  no  topo  do  qual  se  vô  a capella  de  N. 
S.“  do  MonfAlto,  á qual  se  faz  uma  grande  ro- 
maria em  14  e 15  d’Agosto,  e a 6,  7 e 8 do  setem- 
bro. Este  monte  é tão  escarpado,  que  só  se  póde 
subir  a pé  e com  muito  custo.  O vigário  da  fre- 
guezia  era  apresentado  pelo  real  padroado,  e ti- 
nha de  rendimento  40J!(.)00  réis.  A Misericórdia 
foi  fundada  em  1647,  á custa  do  povo.  A egreja 
de  S.  Pedro,  proximo  á villa,  situada  no  sitio  onde 
estão  as  minas  d’uma  antiga  povoação,  na  estrada 
que  vae  para  Coimbra,  é de  architectura  gothica, 
e diz  a tr.adição  que  foi  mesquita  dos  moiros.  Tam- 
bém consta  ter-se  encontrado  aqui  em  difleren- 
tcs  épocas,  algumas  moedas  romanas.  E’  o mo- 
numento mais  antigo  da  villa.  Aquellas  minas  di- 
zem ser  da  antiga  cidade  romana  chamada  Au- 
fragia,  que  dizem  ter  sido  dominio  de  Lenciano, 
Lencivam  ou  Luciano,  apóstata  christão,  e mais 
tarde  novamente  convertido,  sendo  um  dos  compa- 
nheiros do  martyrio  de  Santa  Quiteria.  A egreja 
do  Senhor  d’Agonia  póde  considerar-se  uma  das 
melhores  da  provinda.  A egreja  matriz  tem  qua- 
tro beneficiados.  Ha  ainda  a egreja  ão  Senhor  da 
Ladeira.  Houve  em  Argauil  um  convento,  fun 
dado  por  D.  Vermudo  Paes  e sua  mulher  I).  El- 
vira  Draiz,  por  doação  feita  em  13  de  junho  de 
1086,  dando  para  a referida  casa  religiosa,  ao 
prior  Goldrofe,  umas  herdades  que  tiuham  em 
Eolques.  Os  frades  cruzios,  de  Coimbra,  apossa- 
ram-se d’elle,  com  autorisação  ou  sem  autori- 
sação,  e recusaram  a obediência  por  elle  devida 
ao  bispo  da  diocese.  O papa  Innocencio  III,  po- 
rém, compelliu-os  a prestar-lh’a,  não  obstante  a 
bulia  subrepticia,  que  tinham  implorado  em  me- 
noscabo da  jurisdicção  do  ordinário.  Em  1190, 
estando  a egreja  e o convento  muito  arruinados, 
foram  mudados  de  Arganil  para  a Matta  de  Fol- 
ques, sob  a invocação  de  S.  Pedro.  D.  Sancho  I 
coutou  este  convento  cm  1204.  Em  1472,  D.  Af- 
fonso  V,  por  o prior  de  Folques,  1).  Miguel  Pires 
da  Silva,  largar  a jurisdicção  secular  que  tinha 
cm  Arganil,  por  ter  sido  feito  conde  o bispo  I). 
João  Galvão,  deu  ao  referido  prior  o titulo  de 
conde  da  Villa  de  Alvares  e senhor  da  villa  de 
Fajão.  O convento  conservou  os  senhorios  d’cstas 


duas  villas  até  1834,  tendo  nVlIas  jurisdicções, 
pondo  alcaides,  recebendo  jugadas,  etc.,  c,  todas 
as  vezes  que  os  priores  do  Folques  fòsscm  á villa 
d’Alvares,  era  a camara  obrigada  a dar-lhes  um 
tanto  em  dinheiro  para  o jantar.  Este  mosteiro 
veiu  ao  poder  de  commendatarios,  sendo  o ultimo 
Luiz  Carneiro,  em  tempo  d’el-rei  I).  Sebastião. 
Por  morte  de  Luiz  Carneiro,  foi  cm  1595  annexo 
a Santa  Cruz,  de.  Coimbra.  Os  bispos-condes  ti- 
nham em  Arganil  servidores,  que  conheciam  das 
appellaçòes  (le  vinte  e duas  villas,  que  eram  cou- 
tos do  referido  bispado.  Faziam  mais  um  juiz 
ordinário,  tres  vereadores,  um  procurador  do  con- 
celho, escrivão  da  camara,  juiz  dos  orphãos,  etc. 
Até  1834,  além  de  juiz  de  fóra,  era  governada  por 
um  corregedor,  tendo  egualmente  sargento-mór 
e capitão-mór  de  ordenanças,  cada  um  nas  suas 
respectivas  attribui^ões.  Segundo  a antiga  orga- 
nisacão  da  forca  militar,  havia  nos  limites  actuacs 
do  cíistricto  (íe  Coimbra,  cinco  regimentos  dc 
milicias:  em  Arganil,  Coimbra,  Figueira,  Louzã 
e Soure.  A collegiada,  que  havia  na  villa,  deixou 
de  existir  em  1834.  As  villas  de  Pombeiro  e Cela- 
viza  pagavam  n’outro  tempo  certo  fôro  a esta 
villa,  mas  quando  compravam  aqui  alguma  cousa, 
eram  isentas  da  siza.  Arganil  foi  elevada  a co- 
marca em  1750.  Teve  voto  em  cortes,  que  exer- 
ceu ainda  nas  que  foram  convocadas  cm  1828. 
Tem  um  bom  tribunal,  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  lettras  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommendas  permutando  malas  com  a 
R.  A.  B.  A.  Pertence  á 5.“  div.  mil.,  9.“  brigada, 
grande  circumscripção  militar  do  Centro,  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  23  com  a 
séde  em  Coimbra.  A estação  do  caminho  de  ferro 
mais  próxima  é Santa  Comba  Dão.  Está  estudado, 
e em  parte  construido,  o caminho  de  ferro  de 
Coimbra  a Argauil.  Tem  carreiras  diarias  para 
esta  cidade ; para  Fclgueiras,  directamente  de 
Arganil,  e por  Goes  e Moita  da  Serra.  Na  villa 
ha  agencia  de  seguros,  fabrica  de  fiação  dc  te- 
cidos de  lã,  hotéis,  pharmacias,  sociedades  de  re- 
creio : Recreativa  e CoTistança,  theatro,  D.  Pedro 
da  Cunha,  feira  annual  nos  dias  5,  6,  7 c 8 de  se 
tembro,  sendo  no  dia  7 a feira  do  gado,  onde  con- 
corre 0 commercio  do  Porto,  Braga  e Coimbra.  No 
segundo  domingo  de  cada  mez  ha  mercado.  Junto 
da  villa  ha  duas  grandes  montanhas : a de  Vai  dc 
Pisão  e a da  Serra  da  Aveleira  communicando 
ambas  com  a serra  da  Estrella.  São  também  di- 
gnas de  i’eparo  as  duas  galerias  subterrâneas,  a 
que  dão  0 nome  de  Furados,  afastadas  uma  da 
outra  mais  de  2 k.,  abertas  na  rocha  viva,  mixto 
de  ardósia  endurecida  e basalto  cortado  dc  veios 
siliciosos,  no  sopé  do  morro  extremo  dc  duas 
serras,  onde  o rio  Alva  fórma  pronunciado  coto- 
velo á volta  d’ellas;  não  parecem  obra  casual  de 
exploração  mineira,  que  quasi  sempre  nas  suas 
perfurações  segue  a veia  caprichosa  da  substancia 
procurada,  formando  agora  uma  curva,  logo  uma 
recta,  estreitando-se  n’um  lado  c alargando-se  no 
outro.  A respeito  d'estes  Furados,  póde  vêr-se  o 
livro  do  sr.  visconde  de  Sanches  de  Frias,  publi- 
cado em  1899,  c que  tem  por  titulo : Pombeiro  da 
Beira,  pag.  20  c seguintes,  onde  vem  uma  des- 
cripção  minuciosa.  O brazão  da  villa  é um  escudo 
com  uma  amoreira.  Arganil  foi  berço  d’alguns 
homens  illustrcs.  1).  Mathias  de  Figueiredo  c 
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Mello,  governador  e bispo  de  Pernambuco,  onde 
morreu  em  1692;  fr.  Feliciano,  juiz  de  fora  de 
i’orto  de  Moz,  que  depois  se  fez  religioso  capu- 
cho, c morreu  ein  V'ianna  do  Castello,  com  a faina 
de  santo;  fr.  Francisco  Nunes,  da  Companhia  de 
Jesus,  peregrino  de  Jerusalem,  e morto  na  índia 
no  inartyrio ; o dr.  Manuel  Caldeira  de  Lemos, 
provedor;  dr.  Manuel  Homem  Freire;  seu  irmão 
Nuno  da  Fonseca;  dr.  Luiz  da  Costa  Faria,  de- 
sembargador e juiz  da  Junta  do  Tabaco,  etc.  | 
Ein  Arganil  tem-se  publicado  os  seguintes  jor-  i 
naes:  Comarca  de  Arfjanü  (A),  I de  janeiro  de 
1901,  em  publicação;  Folha  Verde,  2 de  fevereiro 
de  1890  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Cardigos,  conc.  de  Mímão,  distr.  de  Santarém. 

Arge.  (José  Maria  Eugênio  de  Almeida,  í.°  con- 
de de).  Filho  de  Carlos  Maria  Eugênio  d’Almeida, 
V.  este  nome.  i 

Arge  l*ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e 
conc.  de  V.  N.*  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  I 
Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Piàes,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Argéa  (Fr.  Manuel  da  Conceição).  Frade  fran-  ; 
ciscano  da  prov.  dos  Algarves;  prégador  e mestre 
na  sua  ordem.  Nasceu  no  Lavradio  pelos  annos  , 
de  1780,  e fal.  antes  de  1833.  Perseguido  em  1828,  I 
])or  ser  afteiçoado  ãs  id(5as  liberaes,  teve  de  homi-  ! 
siar-se  para  escapar  á prisão  que  seus  inimigos 
lhe  preparavam,  e refugiando-se  ao  sul  do  Tejo,  ; 
ali  viveu  incognito,  divagando  disfarçado  pelos 
mattos  e charnecas,  até  que  fallcceu.  Foi  também  ; 
capellão  do  regimento  de  milicias,  de  Setúbal.  | 
Escreveu : Sermão  do  Senhor  Jesus  da  Pobresa,  i 
prégado  na  egreja  de  Sancta  Catharina,  Lisboa, 
181Õ;  Oração  fúnebre  nas  solemnes  exequias  cele- 
bradas em  memória  da  muito  alta  e poderosa  rai- 
nha de  Portugal  a senhora  D.  Maria  I,  pela 
vommunidade  de  S.  Pedro  d' Alcantara,  Lisboa, 
1816;  Oração  fúnebre  recitada  nas  solemnes  exe- 
quias do  ex.'^o  e réu.™®  Sr.  D.  Fr.  Cypriano  de 
S.  José,  bispo  de  Marianna,  em  ÍG  de  Dezembro 
de  18í8,  Lisboa,  1819;  Sermão  de  S.  Pedro  d’Al- 
canlara,  prégado  em  1820,  Lisboa,  1821;  Elogio 
fúnebre  da  jnuito  alta  e muito  i>oderosa  senhora 
D.  Maria  Izabel,  infanta  de  Portugal  e rainha  de 
líespanha,  recitado  na  real  basilica  de  Mafra, 
Lisboa,  1819;  Sermão  na  solemne  acção  de  graças 
pelo  acabamento  da  Constituição,  prégado  va  fre- 
guezia  de  S.  João  da  Praça,  Lisboa,  1822;  Oração 
fúnebre  que  nas  exequias  dos  portuguezes  que  mor- 
reram na  tomada  de  Badajoz,  mandadas  fazer  na 
sé  de  Eivas  pelo  ex.”’®  bispo,  recitou,  etc.,  Lisboa, 
1812;  Sermão  da  terceira  dominga  de  quaresma, 
prégado  na  freguezia  de  S.  João  da  Praça  em  Lis- 
boa, no  anno  de  1827,  Lisboa,  1827. 

Arg  a.  Pov.  da  freg.  de  N.  S • do  O’,  de  Olaia,  ' 
conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  Tem  | 
caixa  postal.  i 

Argélia.  Pov.  c freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Miniio,  conc.  de  Caminha,  com.  c distr.  ' 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Praga;  468  hab. 
e 129  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  sédc  do  conc.  c i 
está  situada  sobre  tres  montes,  d’ondc  se  vê  i 
muita  terra  de  Portug.al  e da  Galliza,  a barrado 
Caminha,  o forte  da  Instia  e o oceano.  O abbade  - 
era  apresentado  pelos  arcebispos,  e tinha  renda  | 
do  1004(XK)  réis.  E’  terra  muito  fértil  e abnn-  1 
dante  d’aguas.  .\  fonte  do  Solar,  cuja  agua  vem  ! 
encanada  de  1.500  m.  de  distancia,  junta-se  com  ! 
mais  algumas  aguas,  o faz  mover  36  moinhos  c | 
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rega  varias  terras.  ||  Serra,  da  líeira  líaixa,  na 
freg.  de  Lavacolhos;  termo  da  Covilhã.  Principia 
na  freg.  de  Castellejo  e termina  na  serra  da  Gar- 
dunha.  Tem  6 k.  de  comprimento  e o mesmo  de 
largura.  Lança  um  braço  para  o N.  que  vae  fin- 
dar na  freg.  do  l*eso.  Tem  uma  boa  pedreira  de 
cantaria.  E’  em  partes  cultivada,  e tem  muitas 
arvores  de  frueto.  Cria  muito  gado  grosso  e miudo, 
muitas  colmeias,  lobos  e ca^a  miuda.  Argélia  per- 
I tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
I reserva  n.®  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Argemil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
razedo  de  Montenegro,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Emilião, 
de  Mariz,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Pr.aga.  || 
Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria  Magdalena,  c conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Hartholomcu,  de  Travancas,  conc.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real.  ||  Antigo  açude  no  rio 
Cávado. 

Argeriz.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Valle  Passos,  com.  c 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  898  hab.  e 
26.5  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Arge- 
riz é corrupção  da  palavra  arabe  Algerás,  ipic 
significa  campainhas  ou  chocalhos.  Antigamente 
dizia-se  Algeriz  ou  Aljariz.  E’  pov.  muito  antiga, 
pelo  menos  já  existia  no  tempo  dos  moiros.  I).  Af- 
fonso  I doou  0 couto  de  Argeriz,  em  1152,  ao 
mosteiro' de  Salzedas.  A terra  produz  muito  su- 
magre,  e é fértil.  Passa  aqui  o rio  do  mesmo  no- 
me, 0 qual  nasce  no  logar  de  Sarapigos  e se 
mette  no  rio  Crasto.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  u.®  19,  com  a 
séde  em  Chaves. 

Argivae  ou  Argival.  Pov.  e freg,  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  379 
hab.  e 78  fogos.  A povoação  dista  5 kilometros 
da  séde  do  concelho  e está  situada  em  plano 
na  costa  do  oceano.  E’  terra  muito  saudavel  o 
fértil.  O cura  era  apresentado  pelos  arcebis- 
pos de  Braga;  tinha  de  rendimento  305000  réis. 
A pov.,  segundo  a tradição,  foi  fundada  por  uma 
colonia  de  argivos,  que  lhe  deram  o seu  nome,  o 
esteve  por  muitos  annos  annexada  á Povoa  do 
Varzim.  Passa  por  aqui  o grande  aquedueto  por 
onde  vae  a agua  para  o convento  de  Santa  Clara, 
de  Villa  do  Conde,  que  fica  a distancia  de  3 k. 
Esta  obra  tem  6 k.  de  comprido,  principia  na  raiz 
d’um  monte,  na  freguezia  de  Terroso,  o finda  no 
convento.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  u.®  18,  com  a séde  no 
Porto. 

Argo  do  Monte.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Koinarigães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

ArgodidãS.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  dc 
.Marecos,  conc.  de  Pcnafiel,  distr.  do  Porto. 

Argoladas  (Herdade  das).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  e conc.  de  Coruche,  distr  de  Santarém. 

Argolia  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte  V'^irgcm,  conc.  de  Redondo,  distr.  d’Evora. 

Argollo.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriundo 
do  líespanha,  d’onde  procede  de  Aftonso  Argollo. 
Passou  a este  reino  na  pessoa  de  Paulo  Argollo. 
que  foi  para  o Brazil,  hcando  na  cidade  da  Ba- 
hia. Tinha  brazão  incompleto:  em  campo  do  ouro 
duas  chaves  azues  cm  pala,  orla  vermelha  carre- 
gada dc  oito  aspas  dc  ouro.  Timbre,  um  leão  ver  • 
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melho  com  uma  das  chaves  do  escudo  na  garra 
direita. 

Argomll.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
razedo  de  Monte  Negro,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Pomares,  conc.  íle  Pinliel,  distr 
da  Guarda. 

Argonça.  Casal  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
Ordem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Argoncilhe.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Feira,  distr.  de 
Aveiro  e bisp.  do  Porto ; 2.936  hab.  e 506  fog.  A 
pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  montes  e valles,  cercada  de  pinhaes,  é fértil. 
Era  isento  do  convento  dos  cruzios  de  Grijó,  e 
por  isso  nulius  diocesis,  até  1834.  O parocho  era 
cura,  de  apresentação  do  mesmo  convento,  e tinha 
12jf()00  réis  e 0 pé  de  altar.  Hoje  é abbadia.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.°  24  com  a séde  em  Aveiro.  Em  Ar- 
goncilhe ha  uma  fabrica  de  tecelagem.  Nos  dias 
5,  6 e 7 de  agosto  costuma  haver  uma  romaria  á 
egreja  de  N.  S.®  das  Neves,  d’esta  villa. 

Argonda.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Argonde.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro  de  Quei- 
madella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Argonte.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
d’Evora. 

Argosello.  Pov.  e freg.  de  S.  Fruetuoso,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  dc  Vimioso,  com., 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  1.368  hab.  e 319  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e é situada  entre  os  rios  Sabor  e 
Maçãs,  em  planicie,  d’onde  se  vê  a villa  de  Vi- 
mioso, o castello  da  villa  do  Outeiro,  e outras 
povoações.  A matriz  está  collocada  ao  centro  do 
logar;  compòe-se  de  cinco  altares,  tendo  o altar, 
mor  a,imagem  de  S.  Fruetuoso  e o Santissimo,  e 
fcOS  outros  as  imagens  de  N.  S.“  do  Rosário,  do 
2 Espirito  Santo,  que  tinha  confraria  e irmandade, 
' N.  S.*  da  Esperança  e S.  Miguel  e Almas.  O pa- 
rocho era  o cura  apresentado  pela  sé  de  Miran- 
da, que  recebia  os  dizimos.  O cura  tinha  ape- 
nas 0 que  rendia  o pé  de  altar.  Gosava  dos  pri- 
vilégios concedidos  á casa  de  Bragança.  Perto  da 
pov.,  e n’um  alto  cabeço,  ha  vestigios  d’uma  an- 
tiga fortaleza;  diz-se  que  fòra  castello  de  moiros; 
em  partes  ainda  se  vê  a muralha,  de  quasi  tres 
metros  de  grossura.  Na  freg.  de  Argosello  ha  seis 
ermidas;  Christo  crucificado.  Santo  Amaro,  S.  Ro- 
que, S.  Sebastião,  N.  S.*  da  Conceição,  fundada 
pelo  P.  Francisco  Vaz  de  Quina,  e S.  Bartho- 
lomeu,  com  sua  confraria  e irmandade.  Havia 
aqui  umas  romarias,  principalmente  no  verão,  em 
dia  do  santo,  fazendo-se  uma  feira  que  durava  só 
um  dia ; e quatro  jubileus,  que  tem  esta  confra- 
ria: dia  dos  Santos  Innocentes,  primeiro  domingo 
de  quaresma,  segunda  oitava  do  Espirito  Santo  e 
dia  de  Sauto  Antonio.  Era  da  jiirisdicção  do  juiz 
de  fora  da  villa  do  Outeiro.  Argosello  é muito 
abundaute  d’aguas,  que  a terra  liberalmente  lhe 
reparte  em  seis  fontes  perennes,  todas  dentro  do 
logar,  e d’ellas  bebem  os  moradores,  especial- 
mente da  que  chamam  a fonte  do  Prado,  por  es- 
tar n’um  valle  ou  alameda,  povoada  d’olmos,  que 
no  tempo  do  verão  tornam  este  sitio  ameno  e 
aprazivel.  Nos  montes  d’Argosello  ha  porcos  bra- 
vos e caça  miuda.  A povoação  pertence  á 6.*  di- 
visão milit.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 


n.®  10,  com  a séde  cm  Mirandella.  Houve  aqui  fa- 
bricas de  sola  e de  cordovão,  que  os  fabricantes 
costumavam  ir  vender  ás  feiras  de  differentes 
terras,  principalmente  na  provinda  de  Traz-os- 
Montes.  Actualmentc  existe  uma  fabrica  de  cor- 
tumes  e sola. 

Argote.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oiiundo 
de  Hespanha.  Não  se  sabe  como  passou  a este 
reino,  antes  do  século  xvii,  sendo  a primeira  pes- 
soa que  se  encontra  Luiz  Contador  de  Argote, 
pae  de  D.  Jeronymo  Contador  d’Argote  (V.  este 
nome).  Tinha  brazão  incompleto  : em  campo  ver- 
melho cruz  firmada  de  veiros  de  prata  e azul. 

Argote  (D.  Jeronymo  Contador  de).  Clérigo 
regular  theatino.  N.  em  Collares  a 8 de  julho  de 
1676,  fal.  no  convento  dos  Caetanos,  de  Lisboa,  a 
9 d’abril  de  1749.  Era  filho  do  dr.  Luiz  Contador 
de  Argote,  que  depois  de  ser  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  e na  Casa  da  Supplicação,  se 
recolKeu  á Congregação  do  Oratorio  d’esta  cidade, 
onde  morreu,  sendo  leigo.  Sua  mãe  era  D.  Maria 
Josepha  Lobo  da  Gama.  Aprendeu  os  primeiros, 
rudimentos  no  Porto,  e os  preceitos  da  lingua  lati- 
na no  collegio  de  S.  Francisco  Xavier,  da  parochia 
do  Paraizo  em  Lisboa,  com  os  padres  jesuitas  Ál- 
varo Machado  e Antonio  Vieira.  Tinha  12  annos 
de  edade,  quando  deixou  seus  paes  e vestiu  a 
roupeta  de  clérigo  regular  theatino,  no  convento 
de  N.  S.’  da  Divina  Providencia,  hoje  egreja  dos 
Caetanos  e Real  Conservatorio,  a 22  de  janeiro 
dc  1688.  Applioado  aos  estudos  escolásticos,  e dis- 
pondo de  grandes  faculdades  intellectuaes,  sahiu 
tão  perito  em  sçiencias,  que  foi  dictar  philoso- 
phia;  teve,  poi’ém,  de  interromper  por  vezes  este 
exercicio,  em  consequência  dos  seus  soífrimeutos, 
e aconselhando-o  os  médicos  a mudança  de  cli- 
ma, foi  viver  algum  tempo  na  provinda  de  Entre 
Douro  Minho ; vendo  que  não  experimentava  me- 
lhoras, voltou  para  Lisboa  em  1715.  Depois  de 
bom  conhecedor  das  linguas  latina,  grega,  fran- 
ceza  e italiana,  cultivou  com  particular  desvelo 
a historia  sagrada  e profana,  chronologia  e geo- 
graphia.  Pelo  seu  elevado  talento  e dotes  scien- 
tificos  mereceu  ser  alumno  da  Academia  Portu- 
gneza,  instituida  no  palaciodo  conde  da  Ericeira, 
L).  Francisco  Xavier  de  Menezes,  onde  recitou 
em  diversas  conferencias  doutissimos  discursos, 
sobre  as  fabulas  introduzidas  na  historia,  attri- 
buindo-as  á igporancia,  malicia,  poesia  e pintu- 
ra. Sendo  dos  primeiros  cincoenta  acadêmicos  com 
que  se  tormou  a Academia  Real  da  Historia  Por- 
tugueza,  foi  nomeado  por  el-rei  D.  João  V para 
escrever  as  Memórias  históricas  dos  Arcebispos 
de  Braga,  argumento  digno  dos  seus  profundos 
estudos,  cargo  de  que  se  desempenhou  causando 
admiração  aos  seus  collegas  e a todos  os  profes- 
sores. Escreveu:  Regras  da  lingua  portugue.za. 
Espelho  da  Imgua  latina,  ou  disposição  para  faci- 
litar 0 ensino  da  lingua  latina  feias  regras  da 
portugueza,  Lisboa,  1721;  esta  l.“  edição  sahiu 
com  o pseudonymo  de  P.  Caetano  Maldonado  da 
Gama;  a 2.*  muito  accrescentada  e correcta,  Lis- 
boa, 1725,  traz  o verdadeiro  nome  do  autor;  Ser- 
mão da  Paixão,  j>régado  no  convento  de  N.  S.‘  da 
Divina  Providencia,  etc.,  Lisboa,  1717,  reim- 
presso em  1735;  Vida  e milagres  de  S.  Caetano 
Thiéni,  fundador  dos  Clérigos  regulares,  Lisboa, 
1722;  Supplemento  á Vida  de  S.  Caetano,  Lisboa, 
1747,  que  costuma  andar  junto  á obra  precedente; 
Vida  da  venerável  Madre  Rosa  Maria  Serio  de 
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Santo  Antonio,  carmelita  da  antiga  ohservancia  e | S.  Thiago,  de  Sendim,  conc.  de  Felgueiraa,  distr. 
prioreza  do  Mosteiro  de  S.  José  de  Fazano  lialia-  \ do  Porto. 

do  da  Religião  da  provinda  de  Bari  do  Reyno  de  ' Aricã..  Moeda  de  cobre  maratha,  cujo  giro  na 
Nápoles,  traduzida  do  P.  José  Gentil,  Lisboa,  i índia  portugucza  se  fazia  pelo  valor  de  l^/z  réis 
1744;  2.*  e 3.*  edição,  Lisboa,  1749  e 1762,  sendo  ! de  Gòa. 

por  um  edital  da  Mesa  Censória,  de  10  de  junho  | Aricera  ou  Ariscera.  Povoação  e freguezia 
de  1771,  mandado  supprimir  e recolher  este  li-  de  S.  Christovam,  da  prov.  da  Heira  Alta,  conc. 
vro;  De  Antiquitatibus  Conventus  Bracharaugus-  [ de  Armamar,  com.  e distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
tam" tibri  qiiatuor  vernáculo  latinoque  sermone  mego;  471  hab.  e 121  fog.  A pov.  dista  5 k.  da 
conscripti,  secunda  editio  quinto  libro  locupletata,  séde  do  conc.  Tem  est.  post.  Pertence  á 2.*  div. 
ülyssipone,  1738,  tendo  sahido  a primeira  edição  ' mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  u.“  9 
no  tomo  VIII  da  Collecção  das  Memórias  e Doeu-  \ com  a séde  em  Lamego. 
mentos  da  Academia  Real  de  Historia;  Memórias  Ariceira.  V.  Aricera. 
para  a Historia  Ecclesiastica  de  Braga,  primaz  I Arieiro.  V.  Areeiro. 

das  Hespanhas;  tomo  I,  que  tracta  da  geographia  1 Aríete,  Antiga  machina  de  guerra,  formada 
do  arcebispado  de  Braga,  e da  geographia  antiga  j de  uma  grande  trave,  com  uma  extremidade  da 
da  provinda  bracharense,  Lisboa,  1732 ; tomo  II  i feição  de  cabeça  de  carneiro,  suspendida  no  ar 
c tomo  III,  sobre  o mesmo  assumpto,  Lisboa,  ! por  duas  cadeias  ou  cordas  grossas,  a qual  servia 
1734  e 1744;  O tomo  7F — Dos  Arcebispos  que  oceu-  j para  destruir  as  muralhas  e torres,  dando-lhes 
param  a cadeira  primaz  de  Braga,  e Concilios  que  violentos  embates. 

celebraram,  Lisboa,  1747  ; Parecer  anatomico,  his-  I Arilhe.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Valle, 
torico,  critico,  ejuridico  sobre  a dissertação  histo-  | conc.  de  Feira,  distr.  d’ Aveiro. 
rica  e critica  de  uma  inscripção  que  existe  no  I Arimba.  Pov.  da  África  Oriental,  districto  de 
campo  de  SanfAnna,  na  cidade  de  Braga,  etc.,  | Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambique.  Bom  porto 
Lisboa,  1742,  com  o pseudonymo  de  Egidio  Al-  para  embarcações  d’alto  lote.  Está,  hoje  compre- 
bornoz  de  Macedo ; n’este  opusculo  pretendeu  hendido  nos  territórios  da  Companhia  do  Nyassa. 
o autor  defender-se  da  judiciosa  critica,  que  j Arimo.  Horta  ou  quintal  das  habitações  na 
lhe  fizera  Bento  Morgauti,  por  motivo  da  referi-  j África  Occidental. 

da  inscripção;  Dissertação  da  vinda  de  S.  Thiago  i Arimono.  Antigamente  se  designava  assim  a 
a Hespanha,  provada  e sustentada  com  a doxitrina  cadeirinha  coberta  e fechada. 
do  Máximo  Doutor  S.  Jeronymo ; foi  escripta  em  Arinho,  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Saba- 
1722,  e sahiu  na  Collecção  das  Memórias  e Doeu-  1 riz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
mentos  da  Academia,  do  mesmo  anno.  Contra  esta  na  freg.  de  S.  Pedro,  e conc.  de  Castro  Daire, 
dissertação  escreveu  outra  o acadêmico  fr.  Mi-  distr.  de  Vizeu.  (|  Pequeno  rio  da  prov.  do  Minho, 
giiel  de  Santa  Maria,  pretendendo  mostrar  que  j que  banha  o conc.  de  Villa  Verde,  e passa  junto 
não  fôra  S.  Thiago,  e sim  S.  Paulo,  o apostolo  de  Pico  de  Regalados. 

que  primeiro  trouxera  ás  Hespanhas  as  luzes  do  | Arinhos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
Evangelho.  D.  Jeronymo  Argote  escreveu  ainda:  , de  Ventosa  do  Bairro,  conc.  de  Mealhada,  distr. 
Conta  dos  seus  estudos  Acadêmicos,  recitada  na  d’Aveiro. 

Academia  Real  a 24  de  fevereiro  de  1124;  Idem,  re-  \ Arinte.  Quinta  na  freg.  dc  Santa  Maria  Maior, 
citada  no  Paço  a 7 de  setembro  de  1125;  Idem,  i e conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 
recitada  na  Academia  a 22  d' agosto  de  1120;  Idem,  j Arinto.  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  e conc. 
recitada  na  Academia  a 4 de  janeiro  de  1181 ; ' de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Idem,  recitada  no  Paço,  a 25  d’outubro  de  1132.  ‘ Ariques.  Pov.  da  freg.  do  Salvador  do  Mundo, 
Es^tas  Contas  fôram  todas  publicadas  na  Colle-  \ dc  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
cção  dos  Documentos  e Menwrias  da  Academia,  ria. 

nos  tomos  iv,  v,  vi  e ix.  Aritium.  Antiga  cidade  da  Lusitania.  V.  Al- 

Argueda.  Pov  da  freg.  de  Santo  André,  de  ' vega. 

Santa  Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  : Ariul  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 

distr.  de  Vianna  do  Castello.  da  freg.  de,  S.  Pedro,  d’Almargem  do  Bispo,  conc. 

Arguedeira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa, 
de  Tarouca^  distr.  de  Vizeu.  Ariz  (Antonio  Joaquim  Vieira  de  Magalhães, 

ArgueiráLo.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Assum-  í visconde  e conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  por 
pção,  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei-  successão  a seus  maiores,  proprietário  em  Ariz, 
> do  conc.  de  Marco  de  Canavezes.  N.  a 16  d’outu- 

Argueiros  (Ambrosio).  Mestre  das  obras  de  bro  de  1852.  Seu.pae  cra  Joaquim  Vieira  de  Ma- 
pedraria,  que  trabalhava  na  Indiano  ultimo  quar-  galhães,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a 
tel  do  século  xvi.  Executou  vários  trabalhos  ar-  seus  maiores,  bacharel  formado  em  direito,  e cu- 
chitectonicos,  sendo  alguns  na  sé  de  Gòa,  como  rador  geral  dos  orphãos  na  cidade  do  Porto,  filho 
se  deduz  d’umas  instrucções  enviadas  pelo  go-  : primogênito  do  l.“  visconde  d’Alpendurada,  An- 
verno  da  metropole  a Matinas  d’Albuquerque,  tonio  Vieira  de  Magalhães;  sua  mãe,  D.  Adelaide 
governador  da  Índia,  publicadas  no  Archivo por-  Armênia  da  Costa  Pedrosa,  filha  de  Luiz  Carlos 
tuguez  oriental,  fase.  iii,  u.®  79,  iv  pag.  303.  da  Costa  Pereira  Pedrosa.  bacharel  formado  cm 

Argufe.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ab-  direito,  e de  D.  Maria  Emilia  de  Faria  da  Costa, 
bade  de  Neiva,  concelho  de  Barcellos,  distr.  dc  ' Casou  a 27  - de  maio  de  1872,  com  sua  prima 
Braga.  14.  Lucia  Josephina  Pereira  de  .Magalhães,  filha 

^ Arguiçó.  Pov.  na^freg.  de  Santa  Marinha  do  do  1.®  conde  d’Alpendurada,  João  Baptista  Pe- 
Zczere,  conc.  dc  Baião,  distr.  do  Porto.  reira  da  Rocha.  O titulo  de  visconde  d’Ariz  foi 

^ Arialva.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  e conc.  j concedido  em  sua  vida,  por  el-rei  D.  Luiz,  em 
d Almada,  districto  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  <le  | decreto  de  20  de  maio  e carta  de  25  de  junho  de 
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1880.  Este  titulo  foi  mais  tarde  elevado  a conde, 
extingiiiiido-se  pelo  fallecimento  do  seu  possuidor. 

Ariz.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  713  hab.  e 151  fog.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  em  planicie, 
com  vários  montes  em  roda,  entre  os  quaes  ha 
dois,  um  chamado  da  Forca  e outro  de  S.  Thiago 
Maior  de  Arados,  de  grande  altura.  Pertencia  á 
corôa.  O parodio  era  apresentado  pelo  convento  de 
S.  João  d’Alpendurada,  e tinha  de  renda  3505000 
réis.  A cgreja  parece  que  foi  na  primitiva  mos- 
teiro de  freiras  da  ordem  de  S.  Bento  e depois 
passou  a abbadia  secular,  pertencendo  mais  tarde 
aos  monges  benedictinos.  O abbade  fr.  Gaspar 
de  Penella  trouxe  para  esta  egreja,  em  15(50, 
muitas  reliquias  de  santos.  A terra  é bastante 
fértil  e produz  muito  vinho  verde.  Pertence  á 6.” 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
11."  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  j|  Pov.  e freg. 
do  Espirito  Santo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc. 
e com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu, 
bisp.  de  Eamego ; 274  hab.  e 59  fog.  Tem  caixa 
post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
fértil  e produz  muito  vinho.  O parodio  (cura)  era 
apresentado  pelo  abbade  de  S.  Miguel  de  Pera, 
e tinha  de  rendimento  65000  réis  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n."  9,  com  a séde  em  Lamego.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  Godim,  conc.  de 
Peso  de  Regoa,  distr  de  Villa  Real. 

Arja  Velha.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  o 
conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castcllo  Branco. 

Arjana.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Armação.  Apparelho  para  a pesca  do  atum, 
a mais  importante  em  Portugal,  e que  se  em- 
prega na  costa  do  Algarve.  Compõe-se  o appare- 
lho  de  cinco  peças ; legitima  ou  caça,  bucho,  copo, 
guia  presa  a 150  ancoras,  pouco  mais  ou  menos 
de  terra,  e guia  de  fóra.  Ha  dois  systemas  de 
pesca  no  Algarve ; pesca  de  direito  e pesca  de 
revez.  A de  direito  faz-se  nos  mezes  de  maio  e 
junho  ou  parte  de  julho,  e é realisada  pelas  ar- 
mações que  se  lançam  desde  o cabo  de  Santa  Ma- 
ria até  ao  de  S.  Vicente.  A de  revez,  em  parte  de 
junho,  agosto  o setembro  e as  redes  são  lançadas 
desde  o cabo  de  Santa  Maria  até  Villa  Real  de 
Santo  Antonio.  O pessoal  empregado  em  cada 
uma  d’estas  empresas  regula  por  oitenta  homens. 
A preparação  das  redes  e combinação  das  cinco 
peças  de  que  se  compõe,  é trabalho  que  oceupa 
aquella  gente  durante  tres  semanas. O lançamento 
das  redes  leva  oito  dias  depois  de  promptas. 

Armação.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Faro. 

Armação,  Armação-de-Pera,  ou  Pera-de- 
Baixo.  Aldeia,  no  Algarve,  freg.  de  Pera,  hoje 
annexa  á de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  A pov.  está  a 1.5CX)  m.  de  Pera  de  Cima. 
Tem  uma  das  mais  extensas  praias  de  banhos. 
Pesca-se  aqui  muito  e variado  peixe,  principal- 
mente sardinha.  Em  1820  não  passava  d’nma  pe- 
quena aldeia,  composta  exclusivamente  de  cabanas 
de  pescadores;  actualmente  é uma  bonita  povoa- 
ção, com  boas  casas.  No  dia  primeiro  de  novem- 
bro de  1755  o mar  varreu  toda  esta  povoação, 
deixando  só  uma  casa  de  pé.  Entrou  mais  de  3 k. 
pela  torra  dentro,  inundando  tudo.  Morreram 
afog.adas  muitas  pessoas.  A 1.5(K)  m.,  no  sitio  da 
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Ponta  da  Galé,  houve  n’outro  tempo  uma  grande 
armação  para  a pesca  de  atum.  Na  pov.  ha  bas- 
tantes botes  ou  lanchas,  destinados  exclusiva- 
mente ao  servido  da  pesca,  sendo  cada  um 
tripulado  por  seis  ou  sete  homens.  O peixe  que 
pescam  é vendido  em  lotes,  e comprado  pelos 
revendues.  Ila  quem  não  tenha  outro  modo  de  vi- 
da. Também  se  encontram  negociantes  ([ue,  no 
tempo  da  fartura,  compram  e salgam  o peixe, 
para,  assim  seceo,  o venderem  no  inverno. 

Armaçor.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Fermentações,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Armada.  O conjuncto  de  navios  de  guerra  de 
um  estado  ou  nação;  o total  das  forças  marí- 
timas de  qualquer  potência.  Em  Portugal,  nos 
séculos  transactos,  especialmente  no  século  xvi, 
fòram  numerosas  as  armadas  que  partiram  do 
Tejo  para  as  grandes  descobertas,  e ein  navega- 
ção do  Oriente,  depois  do  descobrimento  c con- 
quista dos  estados  indianos.  A contar  de  1486  as 
principaes  armadas  fòram  as  seguintes : n’cssc 
anno,  houve  a de  3 caravélas,  commandada  por 
Bartholomeu  Dias,  seu  irmão  Pedro  Dias  e João 
Infante  ; a 8 de  julho  de  1497  a armada  de  V'aseo 
da  Gama,  na  descoberta  da  índia,  composta  de  3 
naus  : a S.  Gabriel,  montada  pelo  grande  almi- 
rante, e commandada  por  Pero  d’Alemquer ; a 
S-  Itaphael,  do  commando  de  Paulo  da  Gama,  ir- 
mão do  almirante,  e a Berrio  ou  S.  Miguel,  do 
commando  de  Nicolau  Coelho ; mais  um  trans- 
porte de  viveres,  superitendido  por  Gonçalo  Nu- 
nes, familiar  do  almirante.  Em  1500,  a 9 de  março, 
a armada  de  Pedro  Alvares  Cabral,  de  13  vélas, 
a qual  foi  dispersa  por  uma  tempestade,  abor- 
dando 0 valente  navegador  ás  costas  d’Ame- 
rica,  0 que  motivou  a descoberta  do  Brazil;  a 15 
de  março  de  1501,  a de  4 naus,  commandada  por 
João  da  Nova,  que  descobriu  a ilha  de  Santa 
Helena,  no,  seu  trajecto  para  a índia.  A 10  de 
fevereiro  de  1502  partiu  do  Tejo  a segunda  ex- 
pedição de  Vasco  da  Gama,  composta  de  20  na- 
vios, formando  3 divisões,  sendo  uma  d’cllas  com- 
mandada por  Vicente  Sodré,  que  sahiu  isolado 
das  duas  primeiras,  em  abril  do  dito  anno ; em 
1503  uma  armada  de  9 navios  formando  3 divi- 
sões : a , primeira  ás  ordens  de  Aifonso  d’Albu- 
querque,  que  sahiu  a barra  a 6 d’abril;  a segunda 
do  commando  de  Francisco  d’Albuqucfque,  par- 
tindo a 14  do  referido  mez,  e que  morreu  no  nau- 
frágio da  nau  Rainha,  que  commandava;  e a ter- 
ceira, do  commando  de  Antonio  Saldanha,  o qual 
partiu  alguns  dias  depois,  descobrindo,  no  seu 
cruzeiro  do  mar  Roxo,  a ilha  de  Socotora,  sendo 
Diogo  Fernandes  Pereira  o que  ali  abordou;  a 22 
d’abril  de  1504,  sahiu  do  Tejo  a sexta  armada  do 
Oriente,  commandada  por  Lopo  Soares  d’Albcr- 
garia,  composta  de  12  naus  e 2 caravélas;  a 27 
de  fevereiro  de  1505  a armada  de  20  vélas,  sendo 
12  para  voltarem  com  especiarias,  e 12  para  os 
cruzeiros  da  índia,  commandada  por  I).  Francisco 
d'Almeida,  que  fôra  nomeado  vice-rei  d’aquellcs 
estados.  Um  dos  navios  do  cruzeiro,  de  ((ue  era 
commandante  D.  Lourenço  d’Almeida,  foi  que 
descobriu  as  ilhas  Maldivas ; a 6 d’abril  de  1506, 
uma  armada  do  commando  de  '1'ristão  da  Cunha ; 
em  1510  a armada  de  Gonçalo  de  Sequeira,  que 
serviu  de  reforço  á com  que  Affonso  d’Albiuiuer- 
que  tomou  Gôa.  A 7 de  abril  de  1515  uma  armada 
em  que  Lopo  Soares  d’Albergaria,  sendo  nomeado 
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governador  da  índia,  partiu  pela  segunda  voz 
para  o Oriente ; em  1516  a de  Diogo  Lopes,  que 
foi  em  soccorro  d’Arzilla,  que  estava  cercada 
pelo  rei  de  Fez ; em  1520  a de  Jorge  de  llrito, 
conduzindo  a seu  bordo  o bispo  1).  Diogo;  a 9 
d’abril  de  1524,  a terceira  viagem  de  Vasco  da 
Gama,  com  o titulo  de  vice-rei,  a armada  compu- 
nha-se de  15  vélas;  em  152H  uma  armada  do 
commando  de  Nuno  da  Cunha.  A 24  de  março  de 
1539,  Pero  Lopes  de  Sousa  partiu  do  Tejo  com 
uma  armada  de  6 grandes  naus;  a 25  de  março 
de  1540  sahiu  a barra  de  Lisboa  uma  armada  de 
4 naus,  sob  o commando  de  Francisco  dc.  Sousa 
Tavares ; a 7 d’abril  de  1541,  uma  de  7 nar.s, 
commandada  por  Martim  Affonso.  De  1542  a 1545 
sahiram  do  Tejo  3 armadas  : a primeira  de  5 naus, 
do  commando  de  Fernão  Alvares  da  Cunha,  a 
segunda  também  de  5 naus,  sob  o commando  de 
Diogo  da  Silveira,  e a terceira,  sendo  comman- 
dante  D.  João  de  Castro,  que  foi  vice-rei  da  índia. 
De  1546  a 1548,  partiram  6 armadas,  levando  o nu- 
mero total  de  30  vélas,  sendo  uma  d’ellas  comman- 
dada pelo  capitão-mór  Francisco  Barreto.  De 
1549  a 1555  partiram  outras  6 armadas,  compostas 
de  40  vélas,  sendo  uma  do  commando  de  D.  Af- 
fonso de  Noronha,  em  que  ia  o galeão  S.  João, 
commandado  por  Manuel  de  Sousa  Sepulveda, 
(jue  naufragou  no  cabo  da  Boa  Esperança,  ao 
voltar  da  índia.  De  1566  a 1570  sahiram  dó  Tejo 
10  armadas,  com  o total  de  57  vélas,  de  1571  a 
1580,  9 armadas,  com  o total  de  33  vélas.  De  1581 
a 1590,  5 armadas,  levando  ao  todo  26  vélas, 
quando  Portugal  já  estava  sob  o dominio  de  Cas- 
tella.  De  1591  a 1600  sahiram  a barra  10  armadas, 
com  um  total  de  44  vélas.  De  1601  a 1640, 17  ar- 
madas, levando  ao  todo  87  vélas.  De  1641  a 1700, 
17  armadas,  com  o total  de  62  vélas,  além  de 
muitos  navios  isolados,  conduzindo  novos  gover- 
nadores. II  Terço  da  armada;  deve-se  a formação 
d’este  terço  a D.  Antonio  d’Athayde  que,  pouco 
depois  de  ser  provido  no  cargo  de  general  per- 
petuo da  armada  portugueza,  alcançou  ordem 
d’el-rei  para  formar  um  terço  fixo  destinado  ao 
serviço  da  armada,  acabando  por  esta  forma  com 
o systema  de  reunir  á ultima  hora  os  homens 
precisos  para  qualquer  expedição.  O almirante 
D.  Francisco  d’Almeida  foi  o primeiro  mestre  de 
campo  do  terço  da  armada.  Este  corpo  creou-se, 
pouco  mais  ou  menos,  em  1620,  e subsistiu  du- 
rante o resto  da  denominação  hespanhola ; depois 
de  1640  sotfrcu  varias  modificações;  como  se  vê 
nos  decretos  remettidos  ao  conselho  de  guerra. 
Passando  a constituir  um  regimento  quando  se 
introduziu  na  nossa  milicia  essa  unidade  tactica 
e administrativa,  foi  cm  1763  fundido  com  um 
outro,  e encorporado  no  exercito  de  terra,  sendo- 
lhe  então  dada  a denominação  de  regimento  de  La 
Lippe,  que  a conservou  até  1806  em  que  foi  tro- 
cada pela  do  regimento  de  infantaria  n.“  1.  || 
Ordem  da  armada;  boletim  que  se  publica  e dis- 
tribue  aos  corpos  e ofiiciaes  do  e.xcrcito  naval, 
contendo  as  precauções,  licenças  e outras  ordens 
ou  disposições  de  que  devem  ter  conhecimento. 

Armada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Chozendo,  conc.  de  Sernancelhe,  distr. 
(íe  Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovam  de 
Nogueira,  conc.  de  Sin^ies,  distr.  de  Vizeu.  || 
l’ov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Infesta,  conc.  dc 
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Paredes  dc  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapardos,  conc. 
de  V.  N.*  de  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha,  de  Serde- 
dello,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Armada  de  Porco.  Terra  ou  povoação  que 
apparece  incluida  no  primeiro  foral  de  Moura, 
dado  em  abril  de  1151. 

Armada  ( Majoria  general  da).  V.  Almirantado 
(Conselho  do). 

Armada  Invencível.  Nome  com  que  na  histo- 
ria é conhecida  a poderosa  esquadra  que  Fi- 
lippe  II  de  Hespanha  e I de  Portugal  mandou 
aprestar  para  invadir  a Inglaterra,  restabelecer 
n’esse  paiz  o catholicismo  e tirar  a desforra  da 
execução  de  Maria  Stuart.  Foi  no  porto  de  Lis- 
boa, então  no  dominio  hespanhol,  que  se  prepa- 
rou essa  formidável  armada,  superior  a todas  as 
outras  que  até  então  se  viram  e que  constava  de 
10  divisões  e de  146  navios  tripulados  por  8 CKX) 
marinheiros,  artilhados  com  2:500  bocas  de  fogo, 
e que  levava  a bordo  16:000  homens  de  desem- 
barque, sem  falar  nas  embarcações  menores,  que 
seguiam  essa  forte  esquadra.  A 27  de  maio  de  1588, 
sob  0 commando  de  D.  Affonso  Peres  de  Gus- 
mão, duque  de  .Medina  Sidonia,  levantou  ferro 
do  porto  de  Lisboa  a Invencivel  Armada,  em  que 
havia  baixeis  de  todas  as  proveniências  e mari- 
nheiros de  quasi  todas  as  nações,  pois  que  nu- 
merosas obedeciam  então  ao  mando  de  Filippe  II. 
Victor  Hugo,  que  em  seus  versos  descreve  esta 
armada,  diz  que  eram  precisos  leões,  por  isso  fo- 
ram marinheiros  de  Lisboa.  Logo  ao  principio 
houve  contrariedades  que  agouraram  a expedi- 
ção, que  na  noite  de  28  de  junho  foi  quasi  intei- 
ramente, destruida,  no  canal  da  Mancha,  por  uma 
horrivel  tormenta  e pelos  inglezes,  fieamlo  assim 
aniquillados  os  projectos  de  Filippe.  II  No  ar- 
chivo  municipal  de  Coimbra  guarda  se  a carta  do 
mesmo  soberano,  de  15  de  fevereiro  de  1.588,  para 
0 bispo-conde  D.  Aflonso  de  Castello  Branco,  re- 
commeudando-lhe  que  rogasse  a Deus  pelo  l)om 
successo  d’aqüella  armada,  que  havia  de  partir  de 
Lisboa. 

Armadilhas.  Pov.  na  freg  de  S.  Francisco, 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Armado  Casai  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciaçào,  e eonc.  da  Lourinhã,  distr.  dc  Lisboa. 

Armador.  O que  apparelha  qualquer  embar- 
cação para  objeeto  de  commcrcio ; o que  faz  ar- 
mação de  pescaria;  o commandante  de  navio 
armado,  munido  de  autorisação  legal  para  inves- 
tir contra  as  embarcações  inimigas.  Chamava-se 
também  armador  á pessoa  que  commandava  um 
navio  armado  em  corso.  X este  respeito  dizia  o 
alvará  de  7 de  dezembro  de  1796:  «Prohibo  a 
todos  os  meus  súbditos  tomarem  eommissões  de 
outros  alguns  reis,  principes  ou  estados  estran- 
geiros para  armar  navios  em  guerra  e correr  o 
mar  debaixo  das  suas  bandeiras,  salvo  se  fôrcom 
licença  minha,  sob  pena  de  serem  tratados  como 
piratas.»  Havia  também  o llegimento  dos  armado- 
res e prezas,  18  de  junho  de  1704,  que  regulava  a 
navegação  e continha  disposições  espeeiaes  com 
respeito  aos  armadores  de  navios  c aos  seus  com- 
mandantes.  Na  legislação  actiial  são  armadores 
os  proprietários  ou  afret.adores  que  fizerem  eqiii- 
p.ar  0 navio. 
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Armador,  (iuinta  na  frcg.  tle  Santa  Maria,  dos  i mados  é facil  encontral-os  aos  pcda^-os  judos 
ülivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa.  portões  d’algumas  terras  do  Aleintejo.  Em  I’or- 

Armador-mór  ou  Armeiro-mór.  Antiga  di-  tugal  nào  existe  uma  unica  colleeção  de  armadu- 
gnidade  da  còrte  dos  nossos  primeiros  reis.  l’ri-  ras,  e sào  bem  raras  as  que  se  eneontram  disper- 
ineiro  ebarnou-se  armeiro-mór,  e depois  passou  ao  sas  pelos  museus  e na  posse  dos  particulares  ('V. 
titulo  de  armador-mór.  A primeira  pessoa  que  teve  Armaria).  Todavia  a armadura  mais  rica,  de  mais 
esta  diguidade  foi  I).  Duarte  da  Costa,  nomeado  notável  trabalho  artistico,  que  se  conhece,  foi 
j)or  D.  João  III,  pelos  annos  de  1525.  Tem  a seu  portugueza;  é a de  D.  Sebastião,  que  hoje  se 
cargo  armar  o soberano  sempre  que  tomar  as  ar-  admira,  a par  das  dos  Filippes,  na  Real  Armeria 
mas,  e por  isso  acompanhal-o  para  lhe  ministrar  de  Madrid.  A armadura  compunha-se  de  difte- 
quaesquer  armas  para  seu  uso  e serviço  pessoal,  rentes  peças  : — O acicate  era  uma  espora  pon- 
(Jompete-lhe  mais  a inspecção  e guarda  d’essas  teaguda  usada  pelos  que  montavam  á gineta,  a 
armas,  e para  asseio  e limpeza  d’ellas  tem  á sua  qual  tinha  uma  ponta  de  ferro  para  picar  o ca- 
disposição  dois  creados  d’el-rei.  E’  o depositário  , vallo,  e n’ella  um  botão  a distancia  proporcio- 
do  riquissimo  livro  cheio  de  preciosas  illuminu-  nada  para  impedir  que  entrasse  muito  a jmnta. 
ras,  mandado  fazer  por  D.  Manuel,  e em  que  estão  Também  se  chamava  aguilhão.  Era  difterente 
pintadas  as  armas  de  todos  os  reis  e os  brazões  ; da  espora  usada  para  montar  á brida. — Adarga, 
dos  nobres  de  Portugal  (V.  Armorial).  Pertence-  escudo  oval  ou  em  forma  de  coração,  formado  de 
lhe  ainda  conservar  em  seu  poder  a bandeira  pelles  dobradas,  unidas  entre  si,  por  meio  de  gra- 
real  que  o alferes-mór  tem  de  levar  quando  exer-  | des,  e cosidas.  Na  lingua  então  generalisada  na 
cita  as  funeções  do  seu  cargo.  Ao  armador-mór  peninsula,  a adarga  chamou-se  também  darga  c 
também  competia  .prover  que  nas  diversas  pro-  atareca.  — Ala  é a parte  saliente  em  varias  peças 
vincias  do  reino  houvesse  artistas  que  trabalhas-  ! de  armadura,  especialmente  em  cima  dos  guarda- 
sem  em  toda  a qualidade  de  armas.  Actualmente  braços  e das  bufas.  — Bufas  eram  umas  peças  de 
este  cargo  é simplesmente  honorifico,  mas,  ainda  reforço  com  uma  aza,  que  se  collocavam  na  parte 
cm  1828,  0 fidalgo  que  o exercia,  pediu  para  ser  anterior  do  guarda-braço  esquerdo,  segurando-se 
exonerado  do  commando  d’um  batalhão  para  po-  com  um  ou  mais  parafusos.  Usavam-se  mais  ge- 
der  acompanhar  a D.  Miguel  no  exercito  e mi-  ralmente  nos  torneios  e passos  de  armas.  — Al- 
nistrar-lhe  as  armas,  segundo  as  attribuições  dron,  termo  castelhano.  Não  tem  equivalente  na 
marcadas  no  regimento  do  referido  cargo.  Esta  nossa  lingua,  mas  sabe-se  que  equivale  a soba- 
diguidade  tem  andado  sempre  na  casa  dos  con  • queira  ou  sovaqueira,  gocete  de  malha  ou  guarda- 
das de  Mesquitella.  axila.  Por  qualquer  d’estes  termos  era  conhecida 

Armadouro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos,  de  uma  peça  da  armadura  que  se  ajustava  debaixo 
Cabril,  cone.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra,  dos  sovacos.  — Almofar,  peça  da  antiga  loriga. 
Armadura.  E’  a reunião  de  armas  defensivas  que  consistia  em  um  capuz,  casquete  ou  gorro  de 
que  cobrem,  garantem  o corpo  e os  membros,  mallia  para  cobrir  a cabeça,  deixando  livre  o 
como  o capacete,  a couraça,  etc.  Todos  os  povos  rosto  desde  as  sobrancelhas  até  um  j)ouco  abaixo 
guerreiros  da  antiguidade  conheceram  uma  ou  do  beiço  inferior,  á semelhança  de  touca  morigil. 
muitas  das  armas  defensivas  destinadas 
a resguardarem  o corpo,  mas  nenhum 
fez  uso  da  armadura  completa,  tal  como 
foi  usada  na  Europa  durante  a edade 
media  e no  começo  dos  tempos  moder- 
nos. Esti  armadura  teve  a sua  origem 
nos  primeiros  annos  do  século  xiv,  de- 
pois de  modificações  successivas  intro- 
duzidas na  confecção  do  vestuário  de 
malha  chamado  loriga,  que  os  christãos 
oceidentaes  tinham  copiado  dos  musul- 
manos  na  epoca  das  cruzadas.  Constituia 
uma  especie  de  involucro  metallico  que 
cingia  0 corpo  todo,  e cujas  diversas  pe- 
ças se  reuniam  entre  si  por  meio  de  cor- 
reias, ganchos,  fivélas,  etc.  Os  cavallei- 
ros  portuguezes  da  edade  media  e ainda 
os  de  tempos  posteriores  usaram  arma- 
duras como  os  demais  da  Europa,  e en- 
tre nós  houve  quem  as  soubesse  traba- 
lhar excellentemente.  No  palacio  real  de 
Villa  Viçosa  havia  magnificas  armadu- 
ras pertencentes  n’outro  tempo  aos  du- 
ques de  Ikagança  e aos  homens  d’armas 
e Jserviçaes  d’esta  nobilissima'^casa.  Al- 
gumas d’ellas  eram  primorosamente  cin- 
zeladas e com  ricos  damasquinos.  Fôram 
vendidas  no'’seculo  passado,  como  ferros 
velhos,  sucata,  a serralheiros  da  locali- 
dade, que  as  recortaram  pelos  damas- 
quinados,  afim  de  os  aproveitarem  para 
espelhos  de  fechaduras.  Assim  transfor- 
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Para  evitar  o iiieommodo  que  devia  causar  o seu 
contacto  iinmcdiato  com  a cabeça  e parte  do  ros- 
to, piinha-sc-llie  por  baixo  uina  especie  do  coifa 
de  linlio  acolclioa<lo.  Sobre  o alinofar  ajustava-sc 
um  barrete  ou  capello  de  ferro  batido,  que  toma- 
va diversos  nomes,  como  capellina,  cervillieira, 
l>nr//uinhota,  etc.  — Ante- 
braços, peças  do  arnez,  que 
serviam  para  cobrir  e de- 
fender 0 braço  desde  o co- 
tovelo até  á mào. — Arção 
volteado,  assim  chamado 
commumente  o arçào  tra- 
zeiro  de  uma  espccie  par- 
ticular de  scllas  para  mon- 
tar a cavallo,  as  quaes  ti- 
nham um  arco  de  madeira 
adeante  e outro  atraz,  que 
proporcionava  a seguran- 
ça ao  cavalleiro,  cingin- 
do-o até  um  pouco  acima 
da  cintura.  A esta  especie 
de  sellas  chamavam  os  an- 
tigos cavalleiros  da  pc- 
ninsula  cabalhueste. — lia- 
beira  ou  baveira,  peça  da 
armadura  que,  unida  ao 
elmo,  á celada  ou  ao  cl- 
mete,  resguardava  a boc- 
ca,  a barba  e os  queixos. 

Durante  algum  tempo  fez 
parte  integrante  da  visei- 
ra. Debaixo  d’ella  havia 
um  appendiee  formado  ge- 
ralmente de  varias  lami- 
nas que  constituiam  a go- 
la. A babeira  também  ti- 
nha os  nomes  de  barbote  e 
de  barbeira.  Dizia-se  ca- 
pacetes com  seus  botões. — 
liacinete  um  termo  que 
segundo  os  diecionaris- 
tas  portuguezes  deriva  do 
francez  bassinet,  e os  fran- 
cezes  dizem  que  o deriva- 
vam <lo  hespanhol  bacine- 
te.  Era  a armadura  da  ca- 
beça, uma  especie  (te  bor- 
(jHinhoia,  ou  da  cervillieira, 
ipie  usavam  os  soldados 
armados  de  couraça  ou 
couracciros. — Barda,  se- 
gundo alguns,  é um  ter- 
mo de  baixa  latinidade.  E’ 
o nome  que  se  deu  á an- 
tiga armadura  defensiva 
do  cavallo.  Esta  idéa  de 
armar  ou  acobertar  os  ca- 
vallos  é da  mais  remota 
antiguidade. — Barreta  ou 
barrete,  variedade  de  morriào  ou  elmo  usado  na 
edade  media.  — Brafoneiras,  umas  peças  da  ar- 
madura antiga  (pie  resguardavam  a parte  supe- 
rior dos  braços  ou  as  pernas  e coxas,  feitas  á 
semelhança  das  lorigas.— 7tra/ion  significa  ma- 
cho ou  prega,  e brahones  eram  o macheado  ou 
dob.-a  plicatía  rpie  calda  cm  cima  dos  hombros  c 
nina  j)arti!  dos  braços  ; de  brahones,  por  corru- 
pç.ào,  se  derivou  brafones.  — Braçal  ou  braçaes, 
parte  da  armadura  destinada  a cobrir  os  braços; 
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cra  feita  de  chapa  de  aço.  Compunha-se  de  tres 
peças : uma  que  eobria  a parte  superior  do  bra- 
ço, outra  0 cotovelo,  e a terceira  o ante-braço. 
i'ara  o hombro  havia  uma  peça  chamada  guarda- 
braço  ou  hombreira.  Na  adarga  chamava-se  bra- 
çal cada  uma  das  azas  de  couro  que  formavam  a 
péga.  — Borguinhota  era 
um  capacete  ligeiro  muito 
diverso  da  celada  e do  el- 
mo,pois‘nào  tinha  cara'do 
elmete  e deixava  b rosto 
iuteiramente  descoberto  á 
imitação  dos  capacetes 
gregos  e romanos,  aos 
quaes  muito  se  assimilha- 
va;  tinha  uma  crista  como 
0 elmo,  uma  parte  saliente 
destinada  a proteger  os 
olhos,  a que  se  chamou  so- 
brevista  ou  frontal,  e por 
ultimo  tiuha  uma  circums- 
taucia  que  a caracterisa- 
va  de  um  modo  muito  es- 
pecial, que  eram  duas  pla- 
cas circulares,  quadradas 
ou  prolongadas,  moveis 
por  meio  de  charneiras  ou 
gonzos  e que,  visto  a sua 
posição,  se  chamavam  ju- 
gulares, orelheiras,  ou  fa- 
ceiras. Algumas  vezes  ti- 
nham só  uma  faceira  col- 
locada  do  lado  esquerdo, 
afim  de  o resguardar  dos 
golpes  que  viessem  do  lado 
direito  do  adversário. — 
Barguicha,  peça  impor- 
tante da  antiga  armadura 
que  cobria  e defendia  as 
partes  genitaes  do  homem 
de  armas  ou  do  cavalleiro. 
— Brigandina,  couraça 
formada  de  laminas  pe- 
quenas e com  a forma  de 
loriga,  sobrepondo-se 
umas  is  outras  como  esca- 
mas e cravadas  n’um  pau- 
no  grosso  por  meio  de 
rebites. — Broquel,  varie- 
dade de  escudo  ou  r(Hlela 
muito  usada  na  pcninsula 
no  século  xvi.  Escudo  pe- 
queno, feito  de  madeira  e 
coberto  de  anta,  oleado  ou 
pcllica  de  carneiro,  com 
uma  guarnição  de  ferro  no 
cauto;  ao  meio  tem  uma 
cassoleta  de  ferro  ôca,  pa- 
ra a mão  poder  empunhar 
a aza  ou  annel  que  elle  tem 
pela  parte  de  dentro. — Carnal  era  uui  capuz  de 
malha  (lue  se  punha  por  bai.xo  do  bacinete,‘ou  uma 
parte  (la  armadura  que  defendia  o pescoço,  feita 
de  malha  mais  fina  e mais  flexivel.  Se  andava 
unido  com  o bacincte,  chamava-se  a este:  baci- 
nele  de  carnal,  como  também  havia  bacinete  de  ba- 
veira, (piando  andava  unido  a esta. — Camisote, 
0 mesmo  que  loriga;  antiga  cota  de  malha  com 
a forma  de  camiza,  cujas  manças  chegavam  até 
á mão.  — Canelleira,  peça  da  antiga  armadura  des 
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tinada  a completar  o coxote  c (pic  cobria  a per-  1 
na  por  deante  desde  o joelho  ató  ao  tornozelo.  , 
— Capacete,  nrio  tinha  crista  nem  viseira  e devia  ; 
scr  mais  leve  do  que  a celada\  segurava-se  por 
baixo  da  barba  com  um  grilhão,  e parecia-se  bas-  I 
tanto  com  um  morrião,  excepto  em  ter  ordinaria-  ! 
mente  uma  fórma  mais  espheriea,  chata  ou  apla- 
nada superiorinente,  abas  largas  e cabi- 
das, cmquanto  que  o morrião  era  em  ge- 
ral de  fórma  eonica,  como  os  da  segunda 
metade  do  século  xni,  e tinha  as  abas 
levantadas  e encurvadas  em  fórma  de 
barco.  O capacete  foi  uma  arma  defensiva 
muito  usada  pela  infantaria  portugueza, 
nos  séculos  xvi  e xvii  (V.  Capacete).  — 
Capellhta,  pequeno  e ligeiro  casco  de 
ferro  que  cobria  a parte  superior  da  ca- 
beça á maneira  de  capacete.  Era  uma  va- 
riedade do  elmo,  na  edade  media. — Ca- 
pello  de  ferro,  armadura  para  a cabeça, 
usada  pelos  homens  d’armas. — Cara  do 
elmete;  na  antiga  armadura  chamava-se 
assim  o conjuncto  das  peças  que  fórmam 
a viseira. — Cascavel,  instrumento  conhe- 
cido, e de  que  faziam  uso  os  eavalleiros 
da  edade  media,  não  só  para  adorno  do 
peitoral  e <lo  atafal  ou  retranca  dos  seus 
cavallos,  como  também  para  fazer  ruido 
e aterrar  o inimigo,  como  faziam  os  an- 
tigos gregos  e os  latinos  eom  as  suas  tm- 
tinnabula.  — Casquete  era  uma  especie  de 
armadura  ligeira  com  que  se  cobria  o ca- 
valleiro,  quando  tirava  o elmo  e queria 
tomar  o fresco  sem  se  desarmar  inteira- 
mente. Havia  casquetes  de  malha  de  ferro. 

Alguns  deram  ao  casquete  o nome  de  ca- 
pelíina.  — Celada,  variedade  do  antigo 
casco  ou  armadura  da  cabeça.  Celada  de 
encaixe  é a que  não  tem  gola  e encaixa 
no  gorjal,  isto  é,  na  pe^-a  assim  chamada 
que  faz  parte  da  couraça  ou  do  corselcte. 

Muitos  escriptores  estrangeiros  variam 
muito  de  opinião  áeerca  da  celada;  mas 
tirando  por  deducção,  parece  ser  quasi  um  sy- 
nonimo  d’elmo  ou  d’elmete.  — Cimeira  era  o no- 
me que  se  dava  ao  emblema  ou  divisa,  que  os  ea- 
valleiros usavam  no  cimo  do  elmo.  Era  uma  fi- 
gura de  animal,  quadrúpede,  volátil,  ou  reptil, 
ou  uma  figura  monstruosa  extravagante,  espe- 
cialmente nos  torneios,  com  o fim  de  infundir 
terror  ao  inimigo,  e serem  os  eavalleiros  reco- 
uheeidos  pelos  seus,  para  que  os  não  desampa- 
rassem. Nenhum  simples  escudeiro  ou  qualquer, 
que  não  tivesse  dado  provas  de  nobreza,  podia 
usar  um  tal  distinctivo,  permittindo-se-lhe  uni- 
camente o uso  de  plumagens  ou  lambreqnins. 
— Coifa  ou  escoifa,  ligeiro  barrete  de  ferro,  almo- 
fadado interiormente,  que  se  levava  por  baixo  do 
olmo  para  defender  a eabeça  e fazer  com  que  os 
golpes  não  fossem  contundentes. — Couraça  nem 
sempre  significou  o mesmo  que  hoje,  porque  an- 
tigamente faziarn-se  de  fortes  correias  entreteci- 
das umas  com  as  outras.  As  couraças  deviam  ter 
servido  para  os  eavalleiros  se  armarem  ligeira- 
mente á gineta.  Também  se  chamava  antiga- 
mente  couraça  ao  soldado  de  cavallaria  que  a 
usava,  e corsclete  ao  de  infantaria  (V.  Couraça). 
— Corselete;  os  diccionarios  portuguezes  derivam 
esta  palavra  do  francez  corselet.  Os  antigos  es- 
criptores diziam  cossolete.  Também  se  diz  corsa- 


lelc.  No  tempo  em  que  a armadura  era  um  trajo 
de  guerra  complicado,  e cm  (jue  cada  uma  das 
suas  partes  tinha  um  nome,  alguns  dos  quaes  sc 
ignoram  hoje,  chamava-se  corselete  ã parte  prin- 
cipal ou  á couraça,  o thoraculus  corpori  adstri- 
ctus,  a qual  cobria  o peito  e as  costas.  Coustituia 
a verdadeira  arma  defensiva  da  cavallaria  ou 
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gente  d’armas.  Inventada  a polvora  e inutilisada 
essa  pesada  armação  de  ferro  da  edade  media, 
ficou  unicameilte  o corselete,  isto  é,  a couraça, 
sem  esses  accessorios  de  gola,  peito,  espaldar,  es- 
carcella,  etc.  Acerca  da  cota  de  ar7nas  é frequente 
03  diversos  autores  confundil-a  com  a,  cota  de  ma- 
lha, o que  não  é exacto,  por  ser  a cota  de  malha 
um  trajo  de  guerra,  e a de  armas  não  passar  de 
uma  especie  de  capa  ou  túnica  que  os  homens 
d’armas  vestiam  sobre  a couraça.  A cota  d’armas, 
por  fim,  chegou  a constituir  o trajo  especial  dos 
reis  d’armas,  o qual  consiste  em  uma  dalmatica 
toda  coberta  com  os  brazòes  ou  armas  das  diffe- 
rentes  provincias,  e no  centro  as  do  rei  ou  dy- 
nastia  reinante.  Quando  conteem  todas  as  refe- 
ridas armas,  chamam -se  colas  de  armas  reaesple- 
7ias.  A crista  era  uma  lamina  dupla  de  ferro  mais 
ou  menos  delgada,  e mais  ou  menos  alta,  que  atra- 
vessava 0 cimo  do  elmo  ou  celada.  A crista  era 
mais  alta  e larga  na  parte  mediana,  ía  diminuindo 
por  diante  e por  detraz,  e servia  assim  para  en- 
fraquecer os  golpes  dados  no  elmo  e para  guiar 
a viseira  quando  esta  se  levantava.  A crista  dos 
elmos  da  edade  media  costumava  também  não 
ser  mais  do  que  uma  especie  de  simples  cordão 
com  a curvatura  da  parte  mediana  do  elmo.  Nos 
elmos  de  grande  merecimento  artistico,  a crista 
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tiiilia  ás  vezes  a figura  d’iiin  dragão,  d’iima  elii- 
inera,  d’uin  animal,  d’iuna  figura  humana,  c então 
eliamava-se-lhe  cimeira.  A escarcella  era  uma 
parte  da  antiga  armadura  fixa  ao  volante  do  peito 
ou  d’elle  pendente  por  meio  d'umas  correias  com 
fivélas.  A escarcella  de  ferro  tomou  o seu  nome 
da  bolsa  larga,  ordinariamente  de  couro,  que  pen- 
dia cgualmente  da  cintura  á coxa.  Nas  armadu- 
ras equestres,  ou  para  montar  a cavallo,  que  ti- 
nham escarceilas,  estas  eram  quasi  sempre  des- 
cgiiaes ; a da  direita  era  mais  curta  do  que  a es- 
(luerda,  afim  da  coxa  direita  não  soffrer  impedi- 
mento nos  movimentos  no  acto  do  cavalleiro  mon- 
tar. Por  isto,  e pelo  facto  da  maior  parte  dos  gol- 
pes se  receberem  no  lado  esquerdo,  a escarcella 
d’este  lado  costumava  ser  mais  comprida  do  que 
a outra,  e feita  d’uma  só  peça  ou  lamina  para  os 
torneios.  — EscarceUão  chamava-se  a uma  escar- 
cclla  grande.  O escudo  era  antiga  arma  defensi- 
va, de  fórma  circidar  ou  oblonga,  que  se  enfiava 
no  braço  para  defesa  dos  golpes  de  espada  ou 
de  lança  (V.  Escudo).  O elmete  era  uma  peça  da 
armadura  antiga  que  cobria  a cabeça,  'l  ambem 
assim  se  chamava  o soldado  armado  do  elmete.  O 
espaldar  era  a peça  da  antiga  armadura,  quer  da 
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couraça,  quer  do  corselete,  que  cobria  o hombro 
do  guerreiro. — Espaldar  volante,  peça  ([ue  se  col- 
locava  sobre  o espaldar,  e tinha  a mesma  fórma, 
chamavam-lhe  também  sobre-espaldar.  A fralda 
era  a parte  plana  do  guarda-braço,  que  por  detraz 
se  assimilha  á omojrlata  e a cobre  c por  deante 
se  dirige  até  ao  peito  e cobre  ás  vozes  grande 
parte  d’ellc,  especialmente  do  lado  esquerdo.  Ha-  , 
via  também de  malha.  — Eraldas  da  sella  I 
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I se  chamava  á parte  do  forro  que  calda  dos  dois 
lados  na  sella  de  guerra.  — Fraldào,  a parte 
que  pendia  do  peito  á similhança  de  fraldas 
I ou  fraldilhas.  Não  se  deve  confundir  com  a escar- 
j cella. — Gola,  parte  unida  ao  elmo  para  defeza  do 
pescoço  dos  homens  d’armas.  O jorjaí  servia  para 
a defeza  do  pescoço  e andava  em  contacto  com 
elle.  Era  a peça  que  primeiro  se  vestia;  por  cima 
enfiava-se  a couraça,  e a esta  se  enlaçavam  depois 
os  guarda-braços  por  meio  d’uma  fivela  ou  cor- 
reia. A greva,  peça  d’armadura  antiga  que  cobria 
a perna..— Guante,  luva  de  ferro  da  armadura  an- 
tiga, synonimo  de  manopla.  Já  se  usava  no  sé- 
culo VI. — Guarda-braço ; esta  peça  cobria  o hom- 
bro ou  a parte  superior  do  braço  na  armadura 
antiga;  geralmente  tinha  duas  folhas,  uma  ante- 
rior outra  posterior.  A anterior  era  quasi  sempre 
maior  do  lado  esquerdo  que  do  direito.  A’s  vezes 
0 guarda-braço  tinha  superiormente  uma  lamina 
saliente  a que  se  chamou  aba.— Ilombreii  a,  peça 
da  antiga  armadura,  que  cobria  e defendia  o 
hombro.  Consistia  cm  uma  correia  forte  e larga, 
revestida  de  escamas  de  ferro  ou  de  outro  metal, 
que  servia  ao  mesmo  tempo  para  unir  e segu- 
rar o peito  da  couraça  com  o espaldar.  Alguns 
dão  0 nome  de  hombreira  ao  g>tarda-braço. — Jod- 
Iheira,  peça  que  servia  para  defender  o joelho  do 
ca\aWeiro.  -Jubanete  oujibanete,  hoje  gibão  ; pe- 
queno gibão  d’aço  ou  de  ferro,  ou  talvez  de  ma- 
lha. Em  1485  dispensou  el-rei  D.  João  II  a dois 
armeiros  do  Porto  dos  cargos  municipaes : um 
d’elles  íaz\a  jibanetes,e  o outro  armas  brancas.  E, 
por  um  alvará  do  referido  anno,  consta  que  o 
mesmo  soberano  determinou  que  em  certas  terras 
houvesse  dois  armeiros:  um  de  armas  brancas,  um 
couraceiro  e um  alimpador ; dando-lhe  o concelho 
uma  tença  e obrigando-se  o mesmo  senhor  a tomar- 
lhe  cad’anno  cem  corpos  de  coiraças,  e cinroenta 
capacetes  com  suas  babeiras,  cujos  jibanetes  se  obri- 
gão  a apromptar.  E fiualmente,  em  1487  o rei  dis- 
pensa os  moradores  do  Porto  de  terem  arnezes 
brancos  compridos;  bastando  só  o terem  jubanetes, 
ou  solhas  com  seu  capacete  e babeira ; ou  bazinete 
francês  com  sua  babeira,  e fraldas,  e gocetes  de 
malha:  ou  armaduras  brancas  de  braços  e pernas 
( Doe.  do  Porto).  Em  uma  sentença  de  1481,  lê-se : 
Fiserào  Irmandade,  e se  armarão  de  jibanetes,  cas- 
cos, capacetes,  loudes,  bestas,  espadas,  lanças  e 
outras  espingardas  (Doc.  de  Pinhel).  Os  lambre- 
<pnns  eram  fitas  largas  ou  giròes  de  panno  dis- 
postas em  fórma  de  pennacho,  que  serviam  na 
I cdade  media  para  defender  dos  raios  ardentes  do 
I sol  a cabeça  dos  cavalleiros.  Fixavam-se  ao  elmo 
' e fluctuavam  para  todos  os  lados,  sendo  ás  vezes 
j tão  compridas  que  cabiam  sobre  a garupa  do  ca- 
vallo. A luva  empregava-se  como  synonimo  de  ma- 
I nopla  ou  de  guante.  Alguns  atHrmam  que  a luva 
! era  o guante  coberto  de  malha.  Alguns  escripto- 
res  empregam  luva  de  aço  como  synonimo  de 
i manopla. — Malha  era  um  teciilo  de  anneis  de  ferro 
J acerado  com  que  se  cobriam  os  guerreiros  da 
i cdade  media,  e (pio  foi  muito  usado  até  á adopção 
j das  armaduras  de  laminas  de  ferro  batido.  A ma- 
nopla de  justa  era  uma  manopla  forte,  cpie  se  cal- 
çava na  mão  esquerda,  e que  não  tinha  movi- 
mento na  jiartc  correspondente  aos  dedos,  sendo 
feita  assim  de  proposito  para  jioder  receber  lan- 
çadas nos  torneios,  justas  e passos  d'armas. — Mor- 
rião  era  d’uma  fórma  um  tanto  cônica,  ordina- 
riamente com  uma  crista  quasi  constante,  aba 


ARM 


ARM 


larga  e levantada,  encurvada  á maneira  de  Vtarco 
e terminando  em  ponta  adeante  e atraz.  No  cimo, 
quasi  sempre  curvo,  tinha  umas  vezes  uma  cspe- 
cie  de  gancho,  unha  ou  botão,  outras  uma  ponta 
aguda.  Apesar  do  morriào  ser  particularmente 
usado  pela  infantaria  ou  pelos  peões,  nem  por 
isso  deixavam  de  tra/.el-o  os  cavalleiros  e perso- 
nagens notáveis,  por  causa  de  ser  mais  leve  do 
que  o elmo,  e por  deixar  o rosto  a descoberto, 
permittindo  O respirar  mais  facilmente.  No  en- 
tanto os  rnorriòes  dos  cavalleiros  só  se  pareciam 
com  os  dos  peões  na  fórma,  porque  os  d’estes 
eram  lisos  e os  d’aquelles  tinham  adornos  elegan- 
tes, cinzeladuras,  doirados,  esmaltes,  etc. — Nasal 
chamava-se  á parte  do  elmo,  fixa  ou  movei,  que 
cobria  o nariz  do  cavalleiro.  A viseira  movei  e 
completa  era  composta  de  tres  partes  ou  peças 
separadas  : a viseira  propriamente  dita,  o nasal, 
e uma  terceira  peça  a que  os  hespanhoes  cha- 
mavam ventaUa.  Fstas  tres  peças  baixavam-se  e 
levantavam-se  á vontade  do  cavalleiro,  já  unidas, 
já  separadas  (V.  Viseira). — Orelheiras  er&m  umas 
tiras  de  couro,  geralmente  cobertas  de  escamas 
de  metal,  ou  tecidas  em  fórma  de  cadeia,  as  quaes 
pendendo  de  ambos  os  lados  do  casquete  ou  mor- 
rião  vinham  atar  se  debaixo  do  queixo  cobrindo 
as  orelhas  e parte  da  face  do  soldado. — Panóplia 
chamava-se  á armadura  completa  de  um  cavalleiro 
da  edade  media,  hoje  designa  mais  especialmente 
0 conhecimento  theorico  das  armaduras  e armas 
antigas.  Paramento,  grande  manta  do  cavallo  de 
batalha  e de  torneio,  que  costumava  chegar  até 
ás  juntas  das  pernas  do  animal,  tendo  o brazão 
com  as  armas  ou  empresa  do  cavalleiro. — Pavez, 
escudo  grande  que  cobria  quasi  todo  o corpo  do 
combatente,  defendendo-o  dos  golpes  do  inimigo. 
— Pennacho,  adorno  de  pennas  de  côres  que  se  col- 
locava  no  elmo,  celada,  capacete,  etc.  As  pennas 
que  o compunham,  eram  muitas  vezes  atadas  com 
cintas  ou  tiras  de  seda  rica,  bastante  compridas, 
as  quaes  eram  verdadeiros  lambrequins. — Peito- 
ral, peça  grande  da  barda  do  cavallo  dos  homens 
d’armas,  que  cobria  o peito  do  animal.- — Ristre  ou 
riste,  peça  que  se  fixava  ao  lado  direito  do  peito 
da  antiga  armadura  para  firmar  n’ella  o couto  da 
lança  ao  investir  ou  accommetter.  Dizia-se  Zowça 
em  riste  quando  a arma  ia  collocada  sobre  essa 

E,  assim  como  enristar  significava  collocar  a 
^ a no  riste. — Roseta,  estrella  da  espora.  A sella 
em 'que  o antigo  guerreiro  pelejava,  era  de  duas 
especies  : de  armas  e de  gineta.  A primeira,  que 
também  se  chamava  de  brida,  tinha  arções  gran- 
des cobertas  com  chapas  de  aço,  e era  também 
empregada  nos  torneios.  Na  segunda,  o arção 
deanteiro  devia  ser  tão  alto,  que,  levantado  o ca- 
valleiro sobre  os  estribos,  não  pudesse  sahir  de 
cima;  o arção  de  traz  tinha  de  ser  mais  baixo,  e 
um  pouco  sabido,  nem  largo  nem  curto. — Sobreves- 
te,  túnica  sem  mangas,  coberta  por  deante  na  sua 
parte  inferior  e toda  forrada  de  arminhos  ou  de 
uma  téla  de  côr  vistosa.  Apertava-se  á cintura 
com  um  cordão  ou  correia  pondo-se-lhe  por  cima 
0 talabarte  ou  telim  da  espada.  Em  geral  a sobre- 
veste  era  adornada  com  os  brazões  do  cavalleiro. 
— Tarja,  arma  defensiva  em  fórma  de  escudo  ou 
rodela  que  cobria  todo  o corpo  do  guerreiro. 
Esta  palavra  confunde-se  com  pavez.  Em  geral 
pintava- se  na  tarja  o brazão,  a empresa  ou  divisa 
<lo  cavalleiro.  A tarja  deve  também,  em  alguns 
casos,  ter  sido  o mesmo  que  a tarjeta,  escudo  pro- 
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prio  para  os  torneios. — Testeira,  peça  da  antiga 
barda  do  cavallo  catafracto  ou  armado  para  a 
batalha,  que  lhe  cobria  mais  ou  menos  a testa, 
conforme  o seu  tamanho.  Chaipava-se-lhe  testeira 
mocha,  quando  lhe  faltava  uma  ou  as  duas  ore- 
Iheiras,  e testeira  de  unicornio,  quando  tinha  no 
centro  uma  ponta  aguda. — Volaiite,  denominação 
applicada  a toda  a peça  que  se  sobrepunha  para 
reforço  na  armadura  dos  tempos  da  cavallaria. 
— Borzeguim,  sapato  de  ferro  ou  ferrado,  de  duas 
maneiras  se  costumou  cobrir  o pé  do  guerreiro 
nos  tempos  cavalheirescos  com  o sapato  ou  es- 
carpim  de  ferro,  terminado  em  ponta,  ou  com  o 
mesmo  calçado  de  ponta  quadrada  ou  romba  (V. 
Borzeguim). — Umbigo  era  a parte  central  do  escu- 
do de  guerra  antigo,  guarnecida  d’uma  lamina 
cm  relevo  e ordinariamente  adornada  de  cabeças 
monstruosas. 

ArmáLes.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carvoeiro,  conc.  e distr.^  de  Viauna  de  Castello. 

Armamar  (Ruy  de  Mattos  Noronha,  conde  de). 
Foi  um  dos  fidalgos  que  entraram  na  conspiração 
tramada  em  1G41  contra  D.  João  IV,  e que  fòram 
decapitados  na  praça  do  Rocio,  a 29  d’agosto 
d’aquelle  anno.  O titulo  foi  então  extincto.  Con- 
tando apenas  24  annos  deixou-se  o joven  fidalgo 
seduzir  pelas  idéas  e conselhos  de  seu  tio,  o ar- 
cebispo de  Rraga  D.  Sebastião  de  Mattos  Noro- 
nha, principal  chefe  da  conspiração.  Descoberto 
o plano,  el-rei  mandou  prender  os  que  n’elle  tra- 
balhavam, e,  adoptadas  as  prevenções  apenas  in- 
dispensáveis, fôram  os  diversos  nobres  e plebeus 
conduzidos  aos  fortes  e cárceres  que  de  antemão 
lhes  haviam  sido  destinados.  O conde  de  Arma- 
mar foi  recolhido  ao  castello  de  Lisboa,  e nos  in- 
terrogatórios confessou  o crime.  Reunidos  os  jui- 
zes, fôram  condemnados  á morte  diversos  fidal- 
gos, entre  os  quaes  se  contavam  o marquez  de 
Villa  Real,  duque  de  Caminha  e o conde  d’Ar- 
mamar.  No  dia  28  d’agosto  os  réos  fôram  trans  - 
feridos para  umas  casas  no  Rocio,  d’onde  sahi- 
ram  no  dia  seguinte  para  serem  executados  n’um 
tablado,  que  se  tinha  levantado  ali  proximo.  O 
titulo  de  conde  de  Armamar  fôra  concedido  por 
Filippe  IV,  de  Hespanha,  durante  o seu  reinado 
em  Portugal. 

Armamar.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.,  com.  e bisp.  de  Lamego,  e distr.  de  Vi- 
zeu.  Tem  uma  só  freg.,  orago  S.  Miguel.  E’  pov. 
muito  antiga.  Ao  N.  fica  o monte  da  Misarella, 
que  é muito  alto.  Corre-lhe  ao  pé  o ribeiro  The- 
mi-Lobos.  Do  alto  do  Misarella  descobre-se  um 
bonito  panorama.  Antigamente  tinha  o nome  de 
Ermo-mór.  No  Elucidário  de  Santa  Rosa  de  Vi- 
terbo  diz-se  que  se  chamava  Hermamar  ou  Er- 
mamar.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e l>aga- 
mento  de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  serviço  de 
encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D. 
A villa  está  situada  sobre  um  monte  cultivado  c 
coberto  de  olivaes,  hortas  e vinhas,  pelo  S.  e O., 
pelos  N.  e E.  é inculto  c muito  ingreme.  Vê-se 
d’aqui  toda  a provincia  de  Traz-os-Montes,  o ar- 
cebispado de  Braga,  bispado  do  Porto,  serra  do 
Marão,  Peso  da  Regoa  e muitas  freguezias.  O 
concelho  eomprehende  17  freg.  com  2:936  fog.  e 
12:102  hab.,  sendo  5:866  do  sexo  masc.  e 6:236  do 
fem.,  n’uma  superficie  de  10:987  hect.  A villa 
dista  75  k.  da  séde  do  distr.  As  freg.  são  as  se- 
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giiintes:  AriceVa,  S.  Christovam,  471  hab.:  223  (lo 
sexo  niasc.  e 24b  do  fem.;  Armarnar,  S.  Miguel,' 
2.473  hab. : 1.221  do  sexo  inasc.  e 1.252  (^o  fem.; 
Cimbres,  S.  Martinbo,  733  bab. : 337  do  sexo  masc. 
e 396  do  fem. ; Coura,  S.  Joào  llaptista,  163  bab.: 
H2  do  sexo  masc.  e bl  do  fem. ; Folgosa,  N.  S.*  da 
Craca,  516  bab. : 319  do  sexo  masc.  e 197  do 
fem. ; Fontello,  S.  Domingos,  1.030  bab.:  526  do 
sexo  masc.  e 504  do  fem.;  Gonjoim,  Santa  Eula- 
lia,  596  bab.:  297  do  sexo  masc.  e 299  do  fem.; 
(iucimada,  S.  Pedro,  670  bab. : 320  do  sexo  masc. 
c 350  do  fem.;  Qucimadella,  N.  S.*  da  Piedade, 
479  bab. : 226  do  sexo  masc.  e 253  do  fem. ; Santa 
Cruz  de  Ijuiniares,  Santa  Cruz,  329  hab. : 148  do 
sexo  masc.  e 124  do  fein. ; S.  Cosmado,  S.  Cosme 
e Damiào  1.404  bab. : 640  do  sexo  masc.  e 764  do 
fem. ; S.  Martinbo  de  Chãs,  S Martinbo,  1.100 
liab. : 512  do  sexo  masc.  c 588  do  fem. ; S.  Ko- 
inão,  420  bab. : 214  do  sexo  masc.  e 206  (lo  fem. ; 
S.  Tbiago,  499  bab. : 234  do  sexo  masc.  e 265  do 
fem. ; 'Pões,  Santa  Senhorinha  285  bab. : 142  do 
sexo  masc.  e 143  do  fem.;  Villa  Sêcca,  Espirito 
Santo,  726  bab. : 341  do  sexo  masc.  e 385  do  fem. ; 
A villa  pertence  á 2."  div.  mil.  3.*  brig.,  grande 
eircumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  9,  com  a séde  em  La- 
mcgo.  E’  tradição  que  a egreja  matriz  foi  cons- 
truida  por  Egas  Moniz,  aio  de  D.  Affonso  Ilenri- 
(lues,  antes  da  fundação  do  convento  de  Salze- 
(ias.  E’  templo  vasto  e de  tres  naves,  com  bas- 
tante altura.  A este  convento,  em  1127,  doaram 
Fernão  Martim,  e sua  mulher,  I).  Agueda,  perso- 
nagens importantes  da  terra,  uma  vinha  no  sitio 
de  Valle  de  Nacar.  Em  1163,  Pedro  Viegas  ven- 
deu a 1>.  Tbereza  Affonso,  mulher  de  Egas  Mo- 
niz, tudo  que  tinha  nos  territórios  de  Lamego  e 
Ermamar,  que  D.  Tbereza  também  doou  aos  fra- 
des de  Salzedas.  A egreja  era  reitoria  do  pa- 
droado real,  e rendia  lOOílOOO  réis.  Tinha  seis 
beneficiados.  Foi  corninenda  dos  condes  de  Val- 
de-Reis,  marquezes,  e boje  duques  de  Loulé,  que 
pagavam  ao  parodio,  beneficiados  e sacristão. 
O parocho  d’aqui  apresentava  seis  egrejas,  que 
eram  : Folgosa,  Villa  Secea,  Coura,  Arieera,  S. 
Tbiago  e Tòes,  que  eram  filiacs  e annexas.  No 
local  onde  está  boje  a matriz,  houve  em  tempos 
remotos  uma  ermida  dedicada  a S.  Miguel.  A ca- 
mara  de  Fontello  era  antigamente  obrigada  a vir 
encorporada  ouvir  missa  á egreja  do  convento  de 
Salzedas  no  domingo  de  Paseboa,  sob  pena  de 
4íí(XM»  réis  de  multa.  N’esta  freg.  estava  o solar 
dos  Mergulhões,  appellido  nobre  de  Portugal, 
oriundo  (la  villa  de  Caceies  na  Extremadura  bes- 
panbola.  A 3 k.  a NE.  da  villa  v(“-se  a ermida  de 
SaufAuna,  construida  pelos  fieis, e defronte  d’ella 
uma  fonte,  a que  se  attribucm  grandes  virtudes.  A 
este  sitio  cbama-se  o Fassadouro.  Armarnar  tem 
foral,  dado  jior  el-rei  1).  Manuel,  em  Lisboa,  a õ 
de  maio  de  1514.  Foi  cabeça  de  condado,  sendo  o 
conde  (PArmamar  decapitado,  jior  traidor  á pa- 
tria,  no  Rocio  de  Lisboa,  a 29  d’agosto  de  1641, 
semlo  então  supprimido  o condado.  Em  Armarnar 
ba  mercado  no  4.“  domingo  de  cada  mez,  e em 
S.  Tbiago  no  1.®  domingo  tambern  de  cada  mez. 
A est.  de  caminho  de  ferro  mais  próxima  é a de 
Covellinbas.  A villa  tem  dois  boteis,  pbarmacia, 
e sub  delegado  de  saude.  O ])rinei]>al  eomniereio 
de  todo  o concelho  é vinho  e ccrcacs.  Teem  sido 
publicados  n’esta  villa  os  seguintes  jornaes:  Cor- 
reio da  Ileira  Alta,  14  de  dezembro  de  1884  a 24 
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I de  setembro  de  1886;  Gazeta  de  Armarnar  (A), 
I 5 de  julho  de  1900,  em  publicação. 

Armando  (Quinta  do),  Na  estrada  de  Saca- 
vem,  freg.  de  Santa  Maria,  d’01ivaes,  1.®  bairro 
de  Lisboa. 

Armão.  Jogo  deanteiro  nas  viaturas  de  arti- 
lharia, mormente  no  reparo  e no  carro  de  muni- 
ções. 

Armão.  Ilha  do  Pico,  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  cone.  de  Magdalena,  distr.  d’IIorta. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibães, 
conc.  e distr.  (le  Rraga. 

Armaria.  Edificio  ou  logar  onde  se  guardam 
armas  de  diÔerentes  generos.  Em  Portugal  não 
ha  nenhuma  collecção  digna  d’este  nome.  A der- 
rota de  Alcacer-Kibir,  o dominio  bespanbol,  o 
terremoto  de  1755  e a invasão  franceza  tudo  des- 
truiram. Não  existe  em  Portugal  uma  armadura 
completa  e de  valor ; todavia  em  nenhuma  parte 
houve  primeiro  mais  rica  e opulenta  armaria  do 
que  a do  Armazém  do  Feitio,  junto  aos  paços  dc 
D.  Manuel  na  Ribeira  de  Lisboa.  ||  Sciencia  ou 
arte  que  ensina  a descrever  e ordenar  os  signaes, 
divisas  ou  emblemas  contidos  nos  brazões,  de  ge- 
ração, nobreza  e dignidade,  concedidos  pelos  so- 
beranos para  distineção  das  casas,  famiíias,  cor- 
porações, cidades  e villas.  V.  lirazão. 

Armas  (Duarte  d’).  Escudeiro  da  casa  de  1). 
Manuel,  cuja  habilidade  no  desenho  á penna  se 
revela  no  Livro  das  fortalezas,  vol.  in  foi.  cm  per- 
gaminho existente  na  Torre  do  Tombo.  As  forta 
lezas,  que  se  acham  no  livro,  são  as  que  estavam 
situadas  nos  limites  de  Portugal  e Castella.  Eiu 
1507,  U.  Manuel  mandou  uma  pequena  expedição 
sondar  as  barras  d’Azamor,  Mamora,  Salé  e La- 
rache,  e d’ella  fazia  parte  como  tecbnico  Duarte 
d’Armas. 

Armas  (Governador  das)  V.  Governador  das 
armas. 

Armas  (Uei  d').  O extremo  cuidado  que  os 
monarebas  portuguezes  tiveram  sempre  em  con- 
servar a cxactidão  e pureza  nos  brazões  d’armas 
dos  nobres,  trouxe  na  epoca  dc  D.  João  I a erea- 
ção  do  cargo  de  rei  d’armas,  introduzindo-sc 
então  no  paiz  essa  dignidade  que  já  existia  em 
Inglaterra.  O principal  dever  dos  officiaes  d’esta 
classe  era  formar  livros  em  que  estivessem  inscri- 
ptos  03  nomes  dos  fidalgos,  e bem  a.ssim  os  brazões 
^ divisas  que  lhes  pertenciam  usar.  El-rei  D.  Ma- 
nuel encarregou  o rei  d’armas  Antonio  Rodri- 
gues de  ir  ao  estrangeiro  estudar  os  assumptos 
(pie  diziam  respeito  ao  seu  ofticio,  e depois  (jue 
Antonio  Rodrigues  voltou  a Portugal,  ordenou  a 
formação  d’uiu  livro  em  que  estivessem  desenha- 
dos os  brazões  de  toda  a nobreza  do  reino,  c 
mandou  construir  a conhecida  sala  do  palacio  de 
Cintra,  onde  se  eollocaram  74  brazões  d'armas 
dos  principacs  fidalgos.  Segundo  o regimento  dos 
officiaes  da  armaria,  são  tres  os  reis  d’annas,  e a 
cada  um  d’elles  compete  a escripturação  d’um  li- 
vro em  que  se  lançam  os  nascimentos,  casamen- 
tos e acções  notáveis  dos  nobres  pertencentes  a 
cada  um  dos  reinos,  l’ortugal,  Algarve,  e índia. 
A cerimonia  da  investidura  e baptismo  dos  reis 
d’armas  era  feita  pelo  monareha  com  toda  a so- 
lemnidade ; hoje  cahiu  tudo  em  desuso,  e estes 
ofliciaes  somente  figuram  nas  acclamações  dos 
soberanos,  abertura  das  cortes,  etc.,  acompa- 
nhando o cortejo  real  com  as  suas  dalmaticas  ou 
cotas  vermelhas  tecidas  com  oiro,  e com  um  col- 
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lar  tendo  pendente  o brazão  d’arinas  do  reino,  de  [ 
que  teem  o nome.  Actualmente  ainda  lhes  per- 
tence determinar  o brazão  d’armas  de  que  devem  ! 
usar  os  individuos  elevados  de  novo  á grandeza,  j 
c por  isso  recebem  certas  e determinadas  propi- 
nas. I 

Armas  do  Reino.  Y.  Portugal  (Armas  de). 
Armaticà.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Hrancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Armatoste.  Engenho  com  que  se  armavam  as 
antigas  béstas. 

Armazém.  Na  ilha  de  S.  Jorge,  freg.  de  N.  S • 
do  Rosário,  do  Topo,  conc.  de  Calheta,  distr. 
d’Angra  do  Heroismo.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha, 
conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
da  Sé,  conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  S-  Salvador,  conc.  e distr. 
de  Vizeu. 

Armazém  do  Fidalgo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
I..isboa.  i 

Armazém  do  Reino.  V.  Almazcm.  j 

Armazéns.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Concei-  | 
ção  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  | 
de  Coimbra.  j 

Armeiro.  Official  que  faz  ou  concerta  armas.  ' 

Em  muitas  cidades  e villas  de  Portugal  houve  j 
sempre  habilíssimos  armeiros.  Uma  parte  eram  ! 
pagos  á custa  da  fazenda  real,  outra  pelos  conce- 
lhos. D.  Manuel  mandou  lançar  armas  por  todas 
as  cidades  e villas  do  reino,  ordenando  que  hou- 
vesse couraceiros  e armeiros  nas  seguintes  terras: 
Beja,  Castello  Branco,  Coimbra,  Covilhã,  Eivas, 
Evora,  Lagos,  Lamego,  Monsaraz,  Moura,  Mou- 
rão,  Porto,  Santarém,  Tavira,  Torre  do  Moncorvo 
0 Vianna  da  foz  do  Lima.  Ao  armeiro-mór  com- 
petia a inspecção  dos  arsenaes,  armas  das  arma- 
rias reaes  e ofKciaes  d’ellas.  Nas  differentes  ter-  i 
ras  os  armeiros  tinham  sempre  o respectivo  fei- 
tor a quem  estavam  subordinados.  Estes  armei-  1 
ros  eram  pagos  pelos  concelhos  e d’elles  havia 
um  cadastro  no  Armazém  do  reino.  \ 

Armeiro.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  i 
d’Evora.  I 

Armeiro-  mór  do  Reino.  A este  ofllcial-mór  da  | 
Casa  Real  pertencia  antigamente  prover  em  todo  j 
0 reino  todos  os  logares  de  armeiros,  espingar-  i 
deiros,  lanceiros,  couraceiros  e outros  ofliciaes  de 
fazer  armas,  com  seus  ordenados  pagos  pelo  the-  , 
souro  e com  grandes  privilégios.  Cumpria-lhe  j 
ainda  mandar  fabricar  por  conta  da  fazenda  real 
as  armas  necessárias  para  a defeza  do  reino  e 
para  o serviço  da  Casa  Real.  Devia  também  fa-  | 
zer  arrecadar  e ter  em  boa  guarda  nos  diversos 
armazéns  as  armas  que  se  fabricavam,  e man- 
dal-as  distribuir  segundo  as  ordens  do  soberano. 
Com  0 correr  dos  tempos  perdeu  estas  attribui- 
çòes,  conservando,  porém,  a de  nomear  12  armei- 
ros em  todo  0 reino  para  fabricarem  as  armas,  de 
que  0 soberano  quizesse  usar.  Hoje  este  cargo  <é 
simplesmente  honorifico,  e anda  ligado  ao  de  ar- 
mador-mór.  V.  Armador. 

Armei.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cossou-  ; 
rado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Armelim  Junior  {Manuel  Velloso  de.)  Advo-  ; 
gado  e escriptor.  Nasceu  na  villa  das  Vélas,  ilha 
de  S.  Jorge  (Açores),  no  1.®  de  fevereiro  de  18õ7. 


E’  filho  legitimo  de  Manuel  Velloso  d’Armeliin, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successão  de 
seus  maiores,  e proprietário,  e de  D.  Maria  Ja- 
nuaria  Avellar  d’Armelim.  Descende,  j)or  seu  pae, 
das  nobres  faniilias  de  Vasco  Gil  Sodré,  fidalgo 
cujo  brazão  data  de  1519 ; de  Mendo  Furtado  de 
Mendonça,  também  fidalgo  por  mercê  regia  de 
1619;  de  Álvaro  Pires,  sargento -inór  do  Algar- 
ve ; de  João  Valido,  de  Pedro  Luiz  do  Sousa,  pri- 
meiro fundador  do 
castello  de  S.  João 
Baptista,  da  cidade 
de  Angra  do  Heróis 
mo;',  de  Francisco 
Luiz  de  Sousa,  da 
antiga  e uobilissima 
familia  dos  Sousas, 
que  em  Portugal 
fôrani  fidalgos  dc  so- 
lar e cota  de  armas; 
da  illustre  familia 
Armelim,  cujo  ap- 
pellido  ainda  hoje 
usa  a sua  familia 
oriunda  pela  linha 
paterna,  da  1 tal  ia, 
onde  ainda  existe  a 
illustre  familia  Ar- 
milini.  Por  sua  mãe, 
0 dr.  Armelim  Ju- 
nior descende  de  uma  das  mais  distiuctas  fami- 
lias  açorianas,  onde  se  contam  os  nomes  dos  con- 
siderados jurisconsultos  drs.  José  Severino  d’A- 
vellar  e Manuel  Aprigio  Severiim  d’Avellar,  e dos 
conhecidos  médicos  drs.  José,  Francisco  c Emilio 
Severino  d’Avellar.  O dr.  Armelim  em  1882 
matriculou-se  na  faculdade  de  Direito  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  formando-se  em  8 de  ju 
lho  de  1887.  No  1.®  de  outubro  d’este  mesmo  an- 
no  assentou  banca  de  advogado,  em  Lisboa.  Bem 
depressa  ao  dr.  Armelim  Junior  fôram  confiadas 
notáveis  causas  da  capital  e das  provindas.  Cor- 
rem impressas  muitas  das  suas  minutas  e contra- 
minutas  relativas  a processos,  onde,  como  advo- 
gado de  defeza,  tem  obtido  verdadeiros  trium- 
phos.  Entre  esses  processos,  muitos  ficaram  cele- 
bres nos  annaes  judiciários.  O dr.  Armelim  Junior 
como  advogado  e jurisconsulto  não  se  tem  consa- 
grado só  ao  campo  das  causas  crimes,  e egual- 
meute  se  tem  distinguido  nas  diversas  especiali 
dades  da  matéria  civel  e administrativa,  cultivan- 
do a sciencia  juridica,  em  todos  os  meandros- 
Devido  aos  seus  numerosos  trabalhos,  o dr.  Ar- 
melim Junior  foi  eleito  socio  correspondente  do 
Instituto  de  Coimbra,  da  Real  Academia  de  Le- 
gislação e Jurisprudência,  de  Madrid,  do  Insti- 
tuto de  Legislação  Comparada,  de  Paris,  da  So- 
ciedade das  Instituições  de  Previdência  de  Fran- 
ça e do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra- 
zileiros.  Pertence  ainda  á Associação  dos  Advo- 
gados de  Lisboa,  á Real  Associação  dos  Archi- 
tectos  e Archeologos  Portuguezes,  á Sociedade 
de  Geographia,  figurando  nas  suas  principaes 
secções  scientificas,  e ao  Real  Instituto  de  Lis- 
boa, na  qualidade  de  socio  effectivo  e benemerito, 

I presidente  da  commissão  de  justiça.  O dr.  Arme- 
lim  Junior  é querido  de  varias  e importantes  asso- 
; ciações  populares,  as  quaes  rendendo  culto  á sua 
intclligencia  e aos  serviços  por  elle  prestados  á 
causa  dos  pobres,  lhe  teem  conferido  o diploma 


Manuel  VeUoao  do  Armelim  Junior 
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de  socio  honorário.  São  muitas  as  biographias 
que  a imprensa  tem  publicado,  sendo  as  mais  im 
portantes  as  da  Nova  Kra,  Perfttme,  Obra,  Diá- 
rio llliidrado,  n.“  G:514,  Monarchia  Portugueza, 
e Correio  de  Cintra,  n.“  304.  Desempenhou  as 
funeções  de  secretario  na  secção  de  Direito  Pu- 
blico do  Congresso  Juridico  de  Lisboa,  e tomou 
parte  nos  Congressos  de  Associações  de  Previ- 
dência e Anthropologia  Criminal  reunidos,  em 
Paris,  em  1889.  A obra  do  dr.  Armelim  Junior 
está.  condensada  em  muitos  volumes,  estendendo- 


loa,  apj)ellaçào  crime  842,  1899;  Trib.  da  Pel. 
de  Lisboa,  appcllação  erime  n.°  28, 1899;  Trib.  da 
Rei.  de  lÂsboa,  aggravo  eivei  7i.°  4:754, 1899  ; Sup. 
Trib.  de  Jnstiça, recurso  de  revista  eivei  n."  28:794, 
1900;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  aggravo  eivei  n.'‘ 
5:127,  1900;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  aggravo  ei- 
vei n.®  2C0,  1900;  A eonvicção  pessoal  de  um  juiz 
arvorada  em  prova  e esta  a collidir  com  a constan- 
te dos  autos,  1900;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  revista 
civil  n.®  28:741,  1900;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  re- 
vista crime  n.®  10:108,  1900;  Trib.  da  Rei.  de  Lis- 


se  ainda  a numerosos  artigos  publicados  em  mui-  i boa,  aggravo  civel,  n.”  5:019, 1900 ; Legitima  e jus- 
tos jornaes  em  que  tem  collaborado,  e na  revista  tissima  decisão  da  Rei.  de  Lisboa  revogando  sen 
de  legislação  e jurisprudenciaque  dirige  e redige,  ! tença  fundada  na  convieção  pessoal  de  um  juiz  ar- 
iutitulada  Correio  Juridieo.  Eis  alguns  dos  seus  ' vorado  em  prova  e esta  a collidir  com  a constante 
escriptos  juridicos  : Questões  de  responsabili-  j dos  autos,  1900;  Trib.  da  Rei.  de  lAsboa,  aggravo 
dade  moral  e juridica,  responsabilidade  moral  } civel  n.°  342,  1900;  Trib.  da  Rcl.  de  Lisboa,  ag- 
e juridica,  direito  e philosophia,  duas  theses  pro-  j gravo  civel  n.°  5:098,  1901;  Trib.  da  Rei.  de  lJs- 
postas  ao  segundo  Congresso  de  anthropologia  I boa,  appellação  civel  n.®  5:2G8,  1901 ; Monogra- 
rriminal,\S20\  O tabaco  e o álcool,  estudo  medico,  phias  juridicas,  importante  e controversa  questão 
economico  e juridico,  1890;  Tribunal  da  Relação  | de  direito  civel,  os  netos  illegitimos,  perfilhados  ou 
de  Lisboa,  appellação  commercial  n.”  2:971,  1890;  I reconhecidos  são  herdeiros  dos  avós  fallecidos  ab 
Supr.  Trib.  de  Justiça,  revista  commercial  n.°  intestato^  \20\,Gravissimo  casomedico-legal,sup- 
23:907, 1890;  I d.  recurso  de  revistun.°23:825, 1890;  ! posto  attentado  contra  o pudor  de  uma  menor  com 
Aggravo  crime  do  despacho  do  juiz  do2.°  districto  communicação  de  affecção  venerea,  teratologia  de 
criminal  de  Lisboa  para  a Relação  do  districto,  um  processo  crime,  1901 ; Sup.  Trib.  de  Justiça, 
1^91 ; ii’epZíca  extra-processal  ás  duas  contra-mi-  . o ^ , -r' 

nutas  no  recurso  de  revista  n.®  23:825,  1891 ; Ne- 
cessidade de  uma  victima,  João  Alberto  Ijopes  e 
Antonio  Ignacio  da  Fonseca,  minuta  de  revista  cri- 
me, 1891  ; Replica  extra-processal  á contra-minuta 
de  revista  crime  n.°  13:717,  1891  ; Sup.  Trib.  de 
Justiça,  recurso  de  revista  crime,  n.°  13:686,  1891; 

Id.  recurso  de  revista  crime  n.®  13:751,  1891  ; Re- 
plica extra-processal  á minuta  d' aggravo  de  injusta 
pronuncia  da  irmã  Collecta;  Contencioso  Fiscal 
de  2.‘  instancia,  recurso  fiscal  em  processo  de  sup- 


revista  crime  u.®  16:474,  1901 ; Sup.  Trib.  de  Jus- 
tiça, revista  crime  w.®  16:711,  1902;  Direito  incon- 
testável de  D.  José  de  Sousa  Coutinho,  filho  segun- 
do do  Conde  de  Linhares  (D.  Rodrigo)  aoj)ariato 
por  successãu  de  seu  tio  D.  Domingos  Antonio  de 
Sousa  Coutinho,  1.°  conde  e l.°  marquez  do  Fiui- 
chal,  1903;  Trib.  da  Rei.  de  LAsboa,  aggravo  cri- 
me n.®  1:301,  1903.  A esta  bibliograplda  se  po- 
dem accrescentar  outros  escriptos : Dois  benemé- 
ritos, o dr.  Constantino  Cumano  e José  Maria  Assis, 
1885;  Trib.  da  Rcl.  de  Lisboa,  recurso  cTappella- 
posta  tentativa  de  descaminho,  1891 ; Aggravo  ci-  ' ção,  1887;  Sociedade  de  Geographia  de  lAsboa-Da 
vel  de  despachos  do  juiz  da  6.‘  vara  de  Lisboa  para  i assistência  e Salvação  Maritima-  These  Í4.*  dopro- 
a Rei.  do  Distr.,  1892;  Aggravo  civel  ao  aceordão  , gramma  do  Congresso  Juridico  de  Lisboa  em  1880, 
da  Rei.  de  Lisboa  para  o Sup.  Trib.  de  Justiça,  memória  da  commissão  de  direito  internacional  da 
1892;  Aggravo  crime  n.°  238  do  despacho  do  juiz  \ sociedade,  1889;  Elogio  historico  do  dr.  Antonio 
do  2.®  dist.  crim.  de  Lisboa  para  a Rei.  do  dist,  Maria  Ribeiro  da  Costa  Holtreman,  vice-presidente 
1892;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  recurso  de  revista  ci-  | da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa,lido  na ses- 
vel  n.'^  24:619,  1892;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  ap-  são  extraordinária  da  mesma  Associação  em  17  de 
pellação  commercial  n.°  891,  l.'-92;  Fallencia  de  dezembro  de  1890;  Necessidade  de  uma  victima, 
Joaquim  Neves  Junior;  Sup.  Trib.  de  Justiça,  re-  | João  Alberto  I.opes  e ainda  mas  indirectamente 
vista  commercial  n.°  25:125,  1893;  Sup.  Trib.  de  j Antonio  Ignacio  da  Fonseca,  petição  de  aggravo 
Justiça,  revista  civel  n.°  26:043,  1894;  Trib.  da  i crime,  1891;  Replica  extra-processal  á resposta 
Rei.  de  lAsboa,  appellação  crime  n.®  1:709,  1895;  do  juiz  a fis.  39  dos  autos  de  aggravo  crime,  1891; 
Sup.  'Trib.de  Justiça, revista  crime  n.°  14:850, 18db\  ! Trib.  da  Rei.  do  Porto,  appellação  crime  vinda  da 
Trib.daRel.  de  Lisboa,  appellação  crime  11.°  4:445,  ^ Comarca  de  Santa  Comba  Dão,  1892;  Trib.  da 
1895;  'Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  appellação  civel  i 6.°  vara  civel  de  Lisboa,  processo  de  incidente  de 

4:235,  1896;  Nós  e o sr.  Campeão,  liquidações  j falsidade,  1896;  Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  aggravo 

e exautoração,  1896;  Trib.  de  Rei.  de  Lisboa,  ag-  I civel  n.®  5:111,  1899;  Monstruosidade  de  uma  de- 
gravo  crime  n ® 88;  O celebre  crime  da  Arruda,  | feza  e correcção  de  um  tribunal.  . teratologia  de 

1896;  Ainda  nós  e Campeão,  1897 ; O celebre  cri-  \ um  processo  crime,  1900;  etc.,  etc. 

me  da  Arruda,  minuta  dos  seus  appellantes,  contra-  \ Armênia.  Alguns  escriptores  dizem  que  anti- 

minuta  do  ministério  publico  appellado,  resposta  do  j>__* 

juiz  a quo,  refutação  d’esta  resposta,  1897 ; Suj). 


'Trib.  de  Justiça,  revista  civel  7í.“  27:955,  1898;  O 
celebre  crime  da  Arruda,  a prevenção  eo  arbitrio  dos 
tribunaes,  1898  ; 'Trib.  da  Rei.  de  Lisboa,  appella- 
ção civel  n.®  2:046,  1898;  Trib.  da  Rei.  de  lAsboa, 
aggravo  crime  n.°  1:985,  1898;  Trib.  da  Rei.  de 
Lisboa,  aggravo  crime  n."  715.  1898;  Sup.  Trib. 
de  Justiça,  revista  civel  n.°  28:309,  1898;  'J'rib. 
de  1.‘  vara  civel  de  lAsboa,  autos  eiveis  de  artigos 
de  falsidade,  1899:  'Trib,  da  Rei.  de  Lisboa,  ag- 
gravo civel  n.°  4:954,  1899  ; 'I'rib.  da  Rei.  de  lAs- 
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gamente  houve  uma  cidade  d’este  nome  nas  mar- 
gens do  Lima,  acima  da  actual  Ponte  de  Lima. 
Não  ha  d’ella  outra  noticia,  nem  vestigios  que  a 
confirmem. 

» Armental.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Lucrecia, 
de  Louro,  conc.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  ile  Codal, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Aveiro. 
Tem  cai.xa  postal. 

Armenteiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalcna,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto. 
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A.rmez.  l’ov.  da  freg.  de  S.  João  Degolado  de 
Tcrnigein,  cone.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Armidouto.  Autor  douto  na  sciencia  da  ar- 
maria e preceitos  heráldicos. 

Armlgero.  Pagem  d’armas,  moço  que  trazia 
armas  de  alguém  na  antiga  cavallaria;  cavalleiro 
d’alguma  ordem  militar. 

Armil.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Praga ; 589  hab.  e 158  fog.  A pov.  dista  4 k.  da 
sede  do  cone.  O parocho,  vigário,  era  da  apresen- 
tação dos  monges  benedictinos  do  convento  de 
Pombeiro,  e tinha  de  rendimento  50ÍOOO  réis. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Armillo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Forma- 
riz,  cone.  de  Coura,  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Arminho.  Na  armaria  diz-se  arminho  o esmalte 
especial  que  imita  a pelle  do  arminho  e se  repre- 
senta também  pela  côr  da  prata,  semeada  de 
mosquetes  pretos ; ao  contrario  se  chama  contra- 
arminho.  O escudo  pode  ser  ornado  com  arminhos, 
como  no  forro  do  pavilhão  das  armas  portugue- 
zas.  Também  se  diz  carregada  de  tantos  arminhos 
ou  arminada  a peça  do  brazão,  quando  se  quer 
indicar  o numero  de  mosquetes  de  que  é com- 
posto 0 arminho. 

Armoniz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
e cone.  de  Vinhaes,  distr.  de  Pragança, 

Armorial.  Livro  de  registo  ou  collecção  dos 
brazòes  d’armas  de  todos  os  nobres  do  reino.  No 
archivo  da  Torre  do  Tombo  guarda-se,  entre  ou- 
tros livros  do  mesmo  genero,  o seguinte  armo- 
rial : Tombo  das  armas  dos  liegs  e titulares  de 
todas  as  famílias  nobres  do  reyno  de  Portugal,  in- 
titulado Thesouro  da  Nobresa  por  Francisco  Coe- 
lho, Rey  de  armas  índia.  Feito  no  anno  de  1675, 
é um  grande  manuscripto  em  pergaminho,  com 
67  folhas,  nas  quaes  estão  desenhados  em  diver- 
sos graus  de  perfeição  os  escudos  e brazòes  dos 
principaes  nobres  e titulares  portuguezes,  tendo 
cerca  de  800  brazòes.  E’  notável  a collecção  das 
armas  das  rainhas,  a qual  é precedida  d’um  fron- 
tispicio  que  representa  a Virgem  da  Conceição 
coroada  por  dois  anjos  e abençoada  pelo  Pae 
Eterno,  allusão  a el-rei  D.  João  IV,  que  a tomou 
por  padroeira  do  reino : Tvte'laris  Regni,  como 
se  vê  d’esta  e d’outras  inscripçòes  na  mesma  al- 
legoria.  Os  condes  de  Mesquitella,  armadores-mór, 
como  eram,  do  reino,  possuiram  e possue  ainda 
hoje  a sua  nobre  descendencia  uma  copia,  decerto 
mais  perfeita  e rica,  d’este  trabalho.  Tem  este 
livro  uma  encadernação  deveras  original  e que  é 
um  antigo  specimen,  formosissimo,  d’aquella  arte 
cm  Portugal.  Representam  ambas  as  faces  do 
volume  um  rico  portal  coroado  pelas  armas  por- 
tuguezas  e por  duas  espheras  armillares.  O couro 
em  que  está.  incuso  este  desenho  assenta  sobre 
madeira,  formando  assim  a capa  do  livro. 

Arnadello.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Torgueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Arnado.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Bella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Campo, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Haptista,  do  Ponte,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  do  Braga.  j|  Poy.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  i 


Abbadirn,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Amador.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
das  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Arnaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Arnal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Linha- 
res, conc.  de  Carrazeda  d’Anciães,  distr.  de  Bra  ■ 
gança.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S."  da  Luz,  de  Maceira,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villa 
.Marim,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Arnalha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  do  Monte  da 
Virgem,  conc.  de  Redondo,  distr.  dT^vora. 

Arnâo.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriundo 
de  Inglaterra,  onde  procede  de  Guilherme  Ar- 
nau,  que  acompanhou  a rainha  D.  Filippa  de  Len- 
castre,  mulher  de  D.  João  I,  e foi  seu  mordomo- 
mór  e védor  de  sua  casa.  Jaz  na  egreja  do  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Bemfica.  Este  appellido 
corrompeu-se  em  Arnão.  Tem  brazão  incompleto: 
em  campo  de  prata  seis  leòes  negros  em  duas  pa- 
las, e lampassados  de  vermelho.  Timbre,  um  dos 
leòes  das  armas.  Outros  usavam  escudo  esquar- 
telado : no  primeiro  e quarto,  as  armas  dos  Sou- 
tos Maiores,  no  segundo  e terceiro  um  lobo  bata- 
Ihante. 

Arnas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhc, 
com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de*Vizeu,  bisp. 
de  Lamego;  615  hab.  e 158  fog.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  encosta  d’um 
monte.  E’  terra  bastante  fértil.  O parocho,  cura, 
era  apresentado  pelo  commendador  de  Sernance- 
Ihe,  e tinha  de  rendimento  305000  réis.  A pov. 
tem  caixa  post.  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recr.  e res.  n.“  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Arnaud  (Manuel  Pinheiro).  Nat.  de  Lisboa, 
viveu  no  seeulo  xvii.  Formou-se  em  jurisprudên- 
cia na  Universidade  de  Coimbra.  Cultivou  a poe- 
sia e deixou  em  estylo  burlesco  76  oitavas  no 
tomo  IV  da  uFenix,  renascida»  1721,  e diversas 
fabulas,  sonetos,  etc.,  1674  a 1692. 

Arnaud  de  Medeiros  (Filippe).  Bacharel  cm 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Advogado 
da  Casa  da  Supplicacão  em  Lisboa.  Ignora-se  a 
terra  da  sua  naturaliaade  e a data  do  nascimento; 
fal.  em  IJsboa  a 9 de  novembro  de  1838.  Foi  o 
defensor  dos  réos  na  conspiração  de  1817,  e tra- 
balhou bastante  para  livrar  da  morte  essas  victi- 
mas  do  despotismo.  Foi  um  liberal  enthusiasta, 
lançando-sc  com  ardor  na  politica  em  1820.  Ter- 
minada a guerra  civil,  retirou-se  á vida  privada, 
fallecendo  na  obscuridade,  em  1838.  Escreveu : 
Memória  sobre  a possibilidade  e meios  de  jmgar  a 
divida  do  Estado,  Lisboa,  1820;  Reflexões  sobre  os 
acontecimentos  do  dia  11  e noute  do  dia  17  do  cor- 
rente mez  de  novembro  de  1820  offerecidas  á Nação, 
Lisboa,  1820;  Allegação  de  facto  e direito,  feita  no 
processo  em  que  por  aceordão  do  Juizo  da  Inconfi- 
dência e Commissão  especialmente  constituída,  foi 
nomeado  j^ara  defender  os  pronunciados  como  réos 
da  conspiração  denunciada  em  Maio  de  1817, 
Lisboa,  1820. 

Arneirão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bi- 
nes, conc.  de  S.  Thiago  de  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  e conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 
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Arneirínho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Azinhcira  dos  Harros,  cone.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  de  S.  Tliiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal-  , 
vador,  de  Sines,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  | 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’As-  i 
sumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  j 
distr.  de  Lisboa.  I 

Arneirixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone.  ’ 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  (José  Augusto  Ferreira  da  Veiga,  vis- 
conde de).  Ofticial  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  mé- 
rito litterario,  scientifico  e artístico ; addido  ho- 
norário de  legação;  membro  da  Sociedade  dos 
Compositores  Dramáticos,  de  França ; bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, grande  proprietário  e distincto  compositor 
de  musica.  N.  em  Macau  a 22  de  novembro  de 
1838,  e fal.  em  San  Remo,  cidade  da  Italia,  a 7 
de  julho  de  1903.  Era  filho  de  Joaquim  José  Fer- 
reira da  Veiga,  natural  de  Braga,  negociante  de 
grosso  tracto  e capitalista  em  Macau  e em  Lis- 
boa, importante  proprietário.  Foi  casado  duas 
vezes ; ignoramos  o nome  da  primeira  senhora; 
a segunda  foi  D.  Joanna  Ulmann  Veiga,  filha  de 
Jacob  Ulmann,  súbdito  hollandcz,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Rosa  Ulmann.  D.  Joanna  falleceu  ha  bas- 
tantes annos  em  Bcmfica.  O visconde  d’ Arneiro 
era  filho  do  segundo  matrimonio.  Matriculou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  em  1855  e seguiu  o 
curso  de  direito,  sahindo  bacharel  em  maio  de 
1859.  Em  verdes  annos  mostrou  logo  grande 
vocação  para  a musica,  e no  tempo  de  estudante 
já  se  apresentava 
como  distincto  musi- 
co, sendo-lhe  confia- 
da a direcção  musi- 
cal do  theatro  Aca- 
dêmico, distiucção 
devida  á sua  reco- 
nhecida competên- 
cia. Estudou  os  pri- 
meiros rudimentos 
com  0 mestre  de  ca- 
pclla  da  Sé,  Antonio 
José  Soares,  um  bom 
musico,  autor  de  di- 
versas composições 
para  o theatro;  nar- 
monia  c composição 
com  0 professor  da 
VUconde  de  Arneiro  Orchestra  de  S.  Car- 
los,  Manuel  Joaquim 
Botelho;  contraponto  e fuga  com  Vicente  Schirri, 
que  também  foi  director  da  orchestra  do  referido 
theatro.  Quando  concluiu  o curso  na  Universida- 
de, era  já  um  pianista  distincto,  e tornou-se  bem 
conhecido  por  varias  composições  musicaes.  A 
sua  estreia,  como  compositor,  foi  uma  pequena 
opereta,  intitulada : A questão  do  Oriente,  que  se 
cantou  no  theatro  Acadêmico,  em  cujo  desempe- 
nho tomou  parte  o laureado  estudante ; seguiu-se 
uma  missa  em  sol  maior  a (juatro  vozes  e a or- 
gão,  e uma  novena  a S.  Theotonio.  Voltando  para 
í.iisboa,  abriu  banca  de  advogado,  em  que  se  dis- 
tinguiu também,  encarregando  se  iralgumas  cau- 
sas (iifticcis.  Se  a paixão  pela  musica  o não  des- 
viasse da  advocacia,  o foro  teria  tido  no  visconde 
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d’Arneiro  uma  das  suas  mais  brilhantes  glorias. 
.\pesar  de  já  ser  conhecido  como  pianista  de  pri- 
meira ordem,  accentuou-se  ainda  mais  a sua  re- 
putação de  compositor  com  uns  trechos,  que  ti- 
veram grande  voga  nas  salas  e no  mundo  musi- 
, cal:  um  Scherzo  em  mi  bemol,  uma  Polonaise  de 
I concert  e os  Jtefrains  du  printemps.  Entrando  na 
I politica,  0 visconde  d’Arneiro  foi  eleito  deputado 
j por  Sabugal,  na  legislatura  de  1861  a 1864.  Ape- 
I sar  dos  seus  trabalhos  parlamentares,  continuou 
a dedicar-se  á musica,  e em  2 de  março  de  1865 
apresentou  no  theatro  de  S.  Carlos  um  bailado 
[ phantastico,  com  o titulo  de  Ginn,  que  obteve 
calorosos  applausos.  Em  seguida  partiu  para  Ita- 
[ lia  a estudar  e a cultivar  a sua  arte  favorita.  No 
I anno  de  1870  compoz  um  Te-l)eum,  que  a Socie- 
j dade  Orphconica  de  Lisboa  executou  em  18  >1,  na 
■ na  festa  de  N.  S.*  da  Conceição,  na  egreja  de 
i Santa  Catharina.  Este  Te-Deum  era  uma  obra 
I prima,  e foi  cantado  em  S.  Carlos  no  anno  so- 

fuinte,  n’um  concerto  de  distinctos  amadores, 
lais  tarde  executou-se  em  Paris,  com  o titulo  de 
Symphonie  Cantate,  obtendo  grande  exito,  e me- 
recendo os  maiores  elogios  dos  criticos  francezee, 
que  0 consagraram  como  compositor.  Em  Pa- 
ris apresentou  depois  uma  opera  de  grande 
I vulto,  cujo  libreto  foi  escripto  pelo  poeta  fraucez 
Jean  Jaeques  Magne.  Esta  opera,  que  tem  4 actos, 
cantou-se  em  S Carlos  no  dia  31  de  março  de 
1876,  com  0 titulo  de : O prodigio  ou  o elixir  da 
mocidade.  O exito  foi  muito  lisongeiro  e cnthu- 
siastico.  Nos  finaes  dos  actos,  fôram  chamados 
todos  os  interpretes  e o maestro,  a quem  o pu- 
blico disppusou  os  mais  phreneticos  applausos.  O 
desempenho  da  opera  nada  deixou  a desejar,  aL- 
guns  dos  trechos  fôram  bisados.  O visconde  d'Ar- 
neiro  foi  muito  felicitado  pelos  seus  amigos,  que 
' lhe  oíTereceram  lindas  coroas  de  louro  com  bagas 
I de  ouro.  A opera  repetiu-se  apenas  uma  vez,  no 
I dia  2 de  abril,  por  estar  a findar  a epoc.a  lyrica. 

I N’essa  noite,  el-rei  D.  Luiz,  que  assistira  ás  duas 
audições,  mandou  chamar  o illustre  maestro  por- 
tuguez  ao  seu  camarote,  e declarou-lhe  que  ten- 
cionava agracial-o  com  o habito  da  ordem  de 
S.  Thiago.  O visconde  d’Arneiro  partiu  depois 
para  Italia,  onde  residia  com  mais  frequência,  c 
apresentou  a sua  opera  no  theatro  Dal  Verme  de 
Milão.  O visconde  d’Arneiro  era  muito  conside- 
I rado  no  estrangeiro  cm  todo  o mundo  musical, 
I sendo  tido  por  autoridade.  Em  Italia,  no  tor- 
! neio  internacional  da  exposição  de  Milão,  em 
1881,  foi  convidado,  juntamente  com  o maestro 
Pontechi  e outro  dos  mais  afamados  de  Italia, 
I para  fazer  parte  do  jury  encarregado  de  conferir 
I os  prêmios  á musica  dramatica.  O visconde,  po- 
I rém,  declinou  essa  honra,  em  consequência  de 
também  ser  um  dos  expositores.  A opera  Derelita 
j foi  premiada  pelo  jury,  depois  de  muita  discussão, 
I com  o primeiro  prêmio,  a medalha  de  ouro,  ape- 
I sar  d’áquclle  certame  terem  concorrido  al- 
guns já  laureados  maestros.  Em  14  de  março  de 
1885  ouviu-se  em  S.  Carlos  essa  opera  do  dis- 
tincto compositor  portuguez.  O libreto  é de  Pa- 
ravicini,  c a opera  é cheia  de  situações  dramati- 
1 cas,  cm  que  o seu  autor  teve  largo  ensejo  de 
evidenciar  as  suas  faculdades  de  compositor.  O 
succcsso  foi  collossal,  como  era  de  esperar.  O vis- 
conde crArnciro,  desde  então  conservou-sc  no  es- 
trangeiro, entregando-se  aos  dedicados  cuidados 
, da  educação  artistica  de  sua  filha  adoptiva,  Mary 
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Arneiro,  <iuc  c já  hoje  uma  das  mais  considera-  i 
das  cantoras,  c que-se  estreou  em  S.  Carlos,  no 
Famto,  a 10  de  dezembro  de  1891.  Consta  que  o 
distincto  maestro  tinha  concluido  outra  opera,  in-  : 
titulada  : Dom  Bibas,  cujo  libreto  é extrabido  do 
Bobo,  notável  romance  historico  de  Alexandre  j 
llerculano.  Destinava  esta  opera  para  um  dos 
principaes  theatros  d’Italia.  O titulo  de  visconde 
foi-lhe  conferido  por  el-rei  D.  Luiz,  pelo  decreto 
de  17  e carta  de  20  de  julho  de  1870.  O visconde  ] 
d’ Arneiro  casou  em  1859  com  D.  Virgínia  Fran-  j 
cisca  da  Silva,  filha  de  Manuel  Gonçalves  da  Sil- 
va, negociante  de  grosso  tracto  e capitalista  de 
Macau  e de  Lisboa,  e de  sua  mulher  D.  Francis- 
ca  Joseplia  de  Castro  Silva.  Era  irmão  de  1).  Ma- 
ria Rosa  d’ Araújo  Veiga,  filha  do  primeiro  ma- 
trimonio de  seu  pae,  a qual  casou  com  o falleci- 
do  visconde  dos  Olivaes,  Antonio  Theophilo  de 
Araújo  (V.  Olivaes).  Tinha  tambeip  por  irmãos: 
Joaquim  José  Ferreira  da  Veiga,  que  foi  com- 
mendador  da  ordem  de  N.  S.“  da  Conceição,  e 
casou  com  D.  Marianna  Sarmento  Ottolini,  filha 
do  conselheiro  José  Cupertiuo  d’ Aguiar  Ottolini 
(V.  este  nome),  fallecido  em  Italia;  D.  Paulina 
Francisca  Ferreira  da  Veiga,  que  casou  com  An- 
tonio Alves  de  Sousa  Guimarães,  fidalgo  da  Casa 
Real,  filho ]dos  condes  de  Bolhão  (V.  este  titulo); 
Carlos  Manuel  Ferreira  da  Veiga,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
João  e Jorge  Ferreira  da  Veiga,  cantores  distin- 
ctos,  já  fallecidos,  e D.  Maria  Elisa  Ferreira  da 
Veiga,  que  casou  com  o 1.“  visconde  d’Ottolini, 
Manuel  Sarmento  Ottolini. 

Arneiro.  Pov.  najfrcg.  de  N.  S.’  dos  Praze- 
res, de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  conc.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  Houve  n’esta  povoa- 
ção a capella  do  Espirito  Santo,  que  está  toda 
arruinada;  tinha  annexo  um  hospital,  que  tam- 
bém já  não  existe.  Em  frente  está  uma  magnifi- 
ca propriedade,  que  pertencia  ha  perto  de  30  ân- 
uos a Francisco  da  Costa  Leal.  ||  Pov.  na  freg. 
do  S.  Vicente,  d’Alcabideche,  conc.  de  Cascaes, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Alte, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  conc.  de  S.  'I  hiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de 
Carapinheira,  conc.  de  Moutemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos  de  Rana,  conc.  de  Cas- 
caes, distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.*  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  c conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  Maceira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel  do  Rio  Torto,  cone.  de  Abran 
tes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  e eonc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’ Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  liOidé, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Salir,  cone.  de  Loulé,  dist.  de  Faro.  ||  Pov.  na 


freg.  e conc.  de  S.  Thiago,  de  Tremez,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Izidoro. 
eonc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casaes  na  freg, 
de  S.  Miguel,  de  Milharado,  eonc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa,  ||  Casal  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz,  conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  do  Senhor  Jesus,  do  Carvalhal,  conc.  d’Obi- 
dos,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S Julião  do  Tojali 
nho,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Maria,  e conc.  de  Loures,  distr.  dc 
Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de  Martin- 
xel,  conc.  d’Abrantcs,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Moita  dos  Fer- 
reiros, conc.  de  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  dc 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção, de  Cabrella,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.“  Assumpção, 
e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa,  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Amaro,  conc.  de  Fronteira,  distr, 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  André, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 
j ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de  Mombeja, 

I conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Pé  da  Serra,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Por- 
i talegre.  ||  Montiuho  na  freg.  de  S.  Salvador,  do 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sebal  Gran  - 
de, conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 
II  Rio  da  prov.  da  Extremadura,  que  nasce  em 
uns  brejos  proximo  aos  logares  de  Espinheiro  e 
Arneiro  de  Milhariças,  termo  de  Pernes.  Tem 
6 k.  de  curso  e mette-se  no  Alviella,  junto  á ponte 
de  Pernes,  com  o nome  de  rio  do  Porto  de  Cen- 
teio. Nas  suas  margens  ha  muitas  vinhas  e arvo- 
[ res  de  frueto  e silvestres,  sendo  cultivadas  em 
parte.  Tem  duas  pontes  de  cantaria  lavrada,  de 
I um  só  arco  ; uma  na  Gésteira  e outra  junto  á sua 
foz,  chamada  de  Pernes.  Faz  mover  lagares  de 
azeite,  moinhos,  e réga.  Suas  aguas  e pescarias 
! fòram  sempre  livres.  Recebe  os  ribeiros  do  Tòco, 
j Gésteira  e S.  Miguel,  além  d’outros  menores. 

I Arneiro  do  Alto.  Casal  na  freg.  do  Espirito 
I Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca, 

I distr.  de  Santarém. 

Arneiro  de  Arreganha.  Pov.  da  freg.  de  S. 

I João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de 
I Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quintas 
I na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azueira,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  da  Batalha.  Casal  na  freg.  de  S.  João 
I Baptista,  de  S.  .loão  da  Ribeira,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Arneiro  dos  Borralhos.  Pov.  da  freg.  de  N. 
I S.*  da  Purificação,  de  Achête,  conc.  e distr.  de 
I Santarém. 

Arneiro  Branco.  Na  Ribeira  de  Morganel, 
' freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.“  d’Alva,  concelho  d’Aljezur,  districto  de 
Faro. 

Arneiro  Branco  de  Bemparece.  Pov.  na  freg. 
I de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  dc  S.  Thiago  do 
1 Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

1 Arneiro  dos  Canafechaes.  Pov.  na  freg.  dc 

721 


ARN 


ARN 


S.  Pedro,  de  Melidcs,  coiic.  dc  Grandola,  distr.  dc 
Lisboa. 

Arneiro  da  Carreira.  Pov.  na  frcg.  de  N S.* 
das  Febres,  cone.  dc  Cantaubcde,  cone.  deCoim- 
i)ia.  A pov.  do  Arneiro  ficou  pertencendo  inte- 
gralmcnte  ao  cone.  de  Mira,  assim  como  outras 
povoações  desannexadas  do  cone.  de  Cantaubcde. 

Arneiro  do  Cepo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Joào 
líaptista,  de  Seixo  de  Gatões,  cone.  de  Moute- 
mór-o-Vclho,  distr.  de  Coimbra. 

Arneiro  Gallego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomcu  da  Serra,  tone.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Sa- 
mora  Correia,  cone.  de  Benavente,  distr.  de  San- 
tarém. 

Arneiro  da  Judia.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Arneiro  da  Lage.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Bennafrim,  cone.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro, 

Arneiro  dos  Marinheiros.  Pov.  da  freg  de 
S.  .loão,  de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
dc  Melidcs,  cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiro  das  Milhariças.  Pov.  e freg.  de  S.  ; 
Lourenço,  da  prov.  da  Estremadura,  cone.,  com.  e ' 
distr.  dc  Santarém,  patr.  de  Lisboa ; 898  liab.  e 
181  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  | 
19  k.  da  séde  do  cone.  Pertenceu  á comarca  de 
Torres  Novas,  cone.  de  Pernes  até  1855,  e desde  ! 
então  ficou  sendo  da  com.  e cone.  de  Santarém. 
Chama-se  Arneiro  por  causa  do  seu  solo  areento, 
c das  Milhariças,  por  ser  o nome  d’uma  aldeia 
muito  antiga  que  existe  aqui.  A matriz  era  uma 
ermida  feita  pelos  moradores,  cuja  construcção 
começou  em  1G08  e se  concluiu  em  1610.  Foi  feita 
freguezia  a 10  de  fevereiro  de  1694  pelo  dr.  João 
de  Mattos  Henriques, -prior  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
Villa  Verde,  visitador  pelo  arcebispo  de  Lisboa 
c carde.al  I).  Luiz  de  Sousa;  no  dia  11  do  refe- 
rido mez  de  fevereiro  deu  posse  da  egreja  ao  cu- 
ra, que  ficou  sendo  parocho.  Até  1834  apresentava 
este  cura  o vigário  de  Pernes,  de  cuja  freg.  se  ha- 
via separado.  N’esta  povoação  estava  o convento 
de  S.  João  Baptista,  fnndado  em  1583  por  1).  João 
d’Alencastre.  Arneiro  das  Milhariças  pertence  á 
1."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  c reserva 
n."  16  com  a séde  em  Lisboa. 

Arneiro  Negro  (Casal  do).  Na  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  cone.  da  Cha- 
musca, distr.  de  Santarém. 

Arneiro  da  Rocha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Arneiro  de  S.  João.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Maiorca,  cone.  da  Figueira  da  Foz,  distr. 
dc  Coimbra. 

Arneiro  de  Sazes.  Pov.  da  freg.  dc  S.  .Mamc- 
dc,  de  Quiaios,  cone.  dc  Figueira  da  Foz  distr.  dc  , 
Coimbra. 

Arneiro  do  Seixo.  Pov.  na  freg.  lie  S.  Domin- 
gos, cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Arneiro  do  Tecelão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Arazede,  cone.  do  .Moiitcmór-o-Vc-  | 
lho,  distr.  de  Coimbra.  ] 
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! Arneiro  do  Touro.  Monte  na  freg.  de  Santo 
j Antonio,  de  Couço,  cone.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

I Arneiro  Velho  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa 
j Suzana,  de  Maxial,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

I Arneiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
' ção  do  Castello  e cone.  de  Cezimbra,  distr.  dc 
I Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Melidcs, 
j cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  e cone.  de  Pombal,  distr.  do  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  do  Ventosa, 
I cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 

; na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e cone.  de  V.  N.* 
j de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de 
I Santo  Justo,  de  Amial,  cone.  e distr.  de  Coim- 
I bra.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Freiria,  cone. 
j ile  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.^da  Encarnação,  de  Raposeira,  cone. 
i de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg. 

' de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Turcifal,  cone. 

[ de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  de  Baixo.  Herdade  na  freg.  de  N. 

I S.'  da  Apresentação,  de  Lavre,  cone.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  dc 
N.  S.“  d’Assumpção,  de  Abella,  cone.  dc  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  do  Castanheiro.  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  de  Cima.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Apresentação,  de  Lavre,  cone.  de  Montemór- 
o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Arneiros  de  Fóra.  Pov.  na  freg,  de  S.  Salva- 
dor, de  .Maiorca,  conc.  de  Figueira  do  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Arneiros  da  Gafaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
i da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  dc  Pombal,  distr. 

I de  Leiria. 

Arneiros  Grandes.  Monte  na  freg.  de  N.  S-* 
d’Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
' Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

j Arneiros  do  Outeiro.  Monte  na  frende  N.  S.* 

, d’Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
I Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneiros  da  Urgueira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Olival,  conc.  do  V.  N.* 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Arneiros  da  Vinha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arneirós  (Antonio  Pinheiro  da  Fonseca  Osorio 
Vieira  da  Silva,  7.“  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a seus  maiores;  5."  adminis- 
trador do  vinculo  ou  capella  de  N.  S.*  do  Pilar, 
situada  nos  subúrbios  de  Lamego;  bacharel  for- 
mado cm  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
proprietaiio  abastado  em  Lamego  e seu  termo. 
N.  a 16  d’agosto  de  1824.  Era  filho  de  Joaquim 
Antonio  Pinheiro  da  Fonseca  Vieira  da  Silva,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maio- 
res, 4.”  administrador,  por  successão,  do  vinculo 
ou  capclla  de  N.  S.*  do  Pilar,  condecorado  com  a 
medalha  por  duas  campanhas  da  guerra  peninsu- 
lar ; tenente-coronel  elfectivo,  e depois  coronel 
aggregado  ao  regimento  dc  milicias  de  Lamego; 
abastado  proprietário,  casado  com  D.  Anua  Ade 
laide  Osorio  dc  Magalhães  ('abral  Soares  Machu- 
ca, filha  tlc  Antonio  Osorio  Soares  Machuca  de 
Aragão  Cabral,  fidalgo  da  Casa  Real.  O visconde 
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d’Arneirós  contava  tambcm  nos  seus  ascenden- 
tes, da  parte  de  seu  pae,  homens  muitos  distin- 
ctos : Francisco  Antonio  Pinheiro  da  Fonseca 
Vieira  da  Silva,  Joào  Pinheiro  da  Fonseca,  Ma- 
nuel Pinheiro  da  Fonseca  ('V.  estes  nomes).  O vis- 
conde d’Arneirós  exerceu  por  muitos  annos  diffe- 
rentes  cargos  administrativos  como  o de  presi- 
dente e vereador  da  camara  municipal  de  Lame- 
go,  vogal  e presidente  da  junta  geral  do  districto 
de  Vizeu.  Foi  deputado  na  legislatura  de  1852, 
na  de  1853  a 185G,  na  de  1860  a 1861,  e na  de 
1861  a 1864.  Casou  em  1849  com  D.  Maria  Cân- 
dida de  Araújo  Martins  Sarmento,  filha  de  Fran- 
eisco  Joaquim  da  Gama  Moraes  Sarmeuto,  e de 
sua  mulher,  D.  Joaquina  Rosa  de  Araújo  Martins. 
O titulo  de  visconde  foi  concedido  era  sua  vida 
por  decreto  de  23  de  dezemhro  de  1870  e carta 
de  7 de  janeiro  de  1871.  O alvará  concedendo  o 
respectivo  hrazào  tem  a data  de  12  de  março  de 
1737  : Um  escudo  partido  em  pala ; na  primeira 
as  armas  dos  Silvas,  em  campo  de  prata  um  leão 
vermelho  rompente ; na  segunda  pala,  as  armas 
dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis  vieiras  de 
ouro  em  duas  palas.  Timhre,  am  leão  vermelho 
andante,  e por  diôereuça  uma  hrica  azul  com  um 
trifolio  de  ouro. 

Arneirós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  V. 

N. *  de  Souto  d’El-Rei,  cone.  de  Lamego,  distr.  dc 
Vizeu.  Foi  couto,  do  qual  era  cabeça  a villa  de 
Souto  d’El-Rei,  ou  Villa  Nova  do  Souto  d’El-Rci. 
Sendo  extincto  este  couto,  que  era  dos  bispos  de 
Lamego,  se  tirou  á villa  a categoria,  que  tinha 
conservado  desde  o tempo  de  D.  Diniz,  ficando 
reduzida  a aldeia.  Parece  que  nunca  teve  foral. 
E’  ainda  cabeça  do  antigo  viscondado  do  seu  no- 
me. V.  Villa  Nova  de  Souto  d’El-Kei. 

Arnella.  Pov.  no  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  d’Avciro, 

Arnellas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’ Assumpção, 
de  Olival,  conc.  de.  V.  N."  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. Está  situada  na  margem  esquerda  do  Douro, 
cm  fórrna  dc  amphitheatro.  Até  1834  pertenceu 
ao  conc.  da  Feira  e ao  couto  de  Crestuma.  É um 
porto  muito  importante  para  o commercio  de  vi- 
nhos, de  que  ha  ali  vários  armazéns.  Pelapovoação 
passa  um  pequeno  ribeiro  do  seu  nome,  que  ser- 
via de  divisão:  ao  E.  do  ribeiro  era  da  freg.  do 
Olival,  couto  de  Crestuma,  conc.  e com.  da  Feira, 
e ao  O.  era  da  freg.  e couto  d’Avintcs,  conc.  de 
V.  N.*  de  Gaia,  com.  do  Porto.  Confinavam 
tambera  aqui,  servindo  o mesmo  ribeiro  de  divi- 
são, as  provincias  da  Beira  Alta  e do  Minho,  fi- 
cando a Beira  Alta  a E.  do  ribeiro,  e o Minho  a 

O.  Ainda  o mesmo  ribeiro  dividia  o governo  das 
armas  de  Almeida  do  do  Porto,  e a correição  de 
Esgueira  da  d’esta  cidade.  Terminava  também 
u’este  ribeiro  o condado  d’Avintes.  Hoje  sómente 
divide  a freg.  de  Avintes  da  do  Olival.  A pov. 
actual  foi  edificada,  em  1540,  sobre  as  ruinas  da 
antiga.  Arnellas  está  em  sitio  fértil,  aprazivel  e 
pittoresco,  mirando-se  nas  aguas  do  Douro,  e é 
urna  das  mais  bonitas  povoações  que  existem  nas 
margens  d’este  rio.  Tem  uma  capella  muito  boa, 
a qual  foi  construida,  segundo  consta,  com  o tri- 
buto especial  d’um  real  em  cada  quartilho  de  vi- 
nho e outro  real  em  cada  raza  de  sal  que  se  ven- 
desse no  couto  de  Crestuma,  por  mercê  de  D.  João 
V.  Lançou-se-lhe  a primeira  pedra  a 20  d’outubro 
dc  1723,  e resou-se  a primei<a  missa  na  quinta- 
feira  d’Ascenção  do  anno  de  1727.  ||  Pov.  na  freg. 


de  S.  Pedro,  d’Avintcs,  conc.  de  V.  N.*  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Estcvain,  de 
Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Ames  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Arnez.  Armadura  completa  d’um  homem  d’ar 
mas ; coura,  peito  d’aço,  gibão  de  ilhós,  couraça. 
V.  Armadxira. 

Arnezado.  Acontiado  em  arnez,  armado  com 
arnez.  Podia  também  ser  o cavallo  arnezado,  co- 
mo se  diz  na  Ordenação  Aftbnsiua,  i pag.  508. 

Arnoia.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  da  Bas- 
to, distr.  de  Braga;  1.740  hab.  e 476  fog.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Dá-se  também  a esta 
freg.  0 nome  de  S.  João  do  Ermo  d’Arnoia.  Está 
situada]entre  montes,  d’onde  se  descobrem  diver- 
sas freguezias.  Alguns  escriptores  querem  que 
Arnoia  fôsse  a Celiohriga  romana.  O castello  que 
fica  sobre  um  alto  monte,  já  em  ruinas,  consta 
que  foi  edificação  dos  moiros.  A pov.  pertencia  á 
côroa,  e é terra  muito  fértil.  Tinha  um  convento 
da  ordem  benedictina,  antiquissimo,  que  dizem 
ter  sido  construido  por  D.  Arnaldo  de  Baião,  pe- 
los annos  de  995.  Vê-se  aqui  uma  sepultura  de 
D.  Monio,  ou  D.  Moninho  Moniz,  que  foi  ali  en- 
terrado em  1034.  Pretendem  alguns  escriptores 
que  fôsse  este  o fundador  do  convento,  mas  não 
parece  ser  exacto.  D.  Monio  enriqueceu-o  com 
muitas  e valiosas  doações.  Era  descendente  do 
D.  Arnaldo,  e ascendente  d’Egas  Moniz,  aio  dc 
D.  Affonso  Henriques.  O convento  era  muito  rico, 
foi  senhor  do  couto  de  Rebordello  e de  muitas 
rendas  e terras,  qne  perdeu  no  reinado  de  D. 
João  I.  O parocho  da  freguezia,  vigário  regular, 
era  um  dos  monges  benedictinos  do  referido  con- 
vento, de  apresentação  trienal  do  seu  prelado.  Os 
seus  rendimentos  eram  incertos.  Na  aldeia  de 
Santo  Abdou,  d’esta  freg.  diz-se  que  existiu  até 
1838  0 solar  do  dr.  João  Pinto  Ribeiro,  um  dos 
heroes  da  restauração  de  1640.  Arnoia  pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  de  reser- 
va n."  19,  com  a séde  em  Ghaves.  ||  Pov.  na  freg 
do  Espirito  Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco;  1.457  hab.  Tem  cai- 
xa post.  e fica  a 55  k.  da  estação  de  Payalvo. 

Arnosa  de  Pampelido.  Praia  na  costa  de 
Portugal,  duas  legoas  ao  norte  do  Porto,  duas  ao 
sul  de  Villa  do  Conde,  e legua  e meia  ao  sul  da 
pequena  povoação  de  S.  João  do  Miudello.  Foi 
n’esta  praia  que  desembarcou  o exercito  de  D. 
Pedro  IV  no  dia  8 do  julho  de  1832,  e para  com- 
memorar  este  facto  se  vê  hoje  ali  um  monumento, 
cuja  primeira  pedra  foi  lançada  no  dia  1 de  de- 
zembro de  1840,  sendo  esta  cerimonia  feita  com 
a maior  solemnidade.  O fallecido  duque  d’Avila 
e Bolama,  então  administrador  geral  do  districto 
do  Porto,  foi  quem  teve  idéa  de  erigir  n’aquelle 
ponto  um  padrão  commemorativo  do  desembar- 
que das  tropas  constitucionaes.  Em  quanto  aquclle 
magistrado  esteve  á testa  do  districto,  as  obras 
caminharam  com  bastante  rapidez,  mas  depois  fi- 
caram interrompidas  por  largo  praso,  e só  em 
vista  d’uma  representação  da  camara  municipal 
do  Porto,  em  1863,  mandou  o governo  concluir  o 
monumento,  o qual  se  compõe  d’uma  pyramide  de 
15  metros  d’altura  sobre  uma  base  de  6 de  lar- 
gura. Nas  quatro  faces  do  pedestal  vêem-se  di- 
versas inscripções,  sendo  a do  lado  do  sul  a da 
proclamação  de  D.  Pedro  ao  exercito  libertador, 

723 


A RN 


A RN 


e a do  lado  norte  a relação  dos  eorpos  que  com- 
l)unliani  esse  mesmo  exercito,  e os  nomes  dos  com- 
mandantes  das  fracções  em  que  se  dividia  na  oc- 
easiao  do  desembarque.  A praia  chama-se  iioje 
Praia  da  Memória. 

Arnoso  (Bernardo  Pinheiro  Correia  de  Mello, 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  do  es- 
tado maior  de  engenharia,  cavalleiro  da  ordem  de 
N.  S."  da  Conceição,  commendador  de  Izabel  a 
Catholica,  de  Ilespanha;  cavalleiro  da  ordem  de 
S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia;  official  ás  or- 
dens  d el-rei  senhor  J).  Carlos  e seu  secretario 
particular,  escriptor  contemporâneo,  etc.  Nasceu 
em  Guimarães,  a 27  de  maio  de  1855.  E’ filho 
do  segundo  matrimonio  do  primeiro  visconde  de 
Pindella,  João  Machado  Pinheiro  Corrêa  de  Mel- 
lo, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho  de 
S.  M.,  commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa  (V.  Pindella).  Sua  mãe, 
c a sr.*  D.  Eulalia  Estelita  de  Freitas  Rangel 
de  Quadros,  filha  de  Antonio  Moreira  Lopes  Ma- 
chado, opulento  ne- 
gociante, e de  sua 
mulher,  D.  Maria 
Emilia  de  Freitas  de 
Mello  e Castro  Ran- 
gel de  Quadros.  O sr. 
conde  d’Arnoso  acom- 
panhou a Pekin,  cm 
1887,  como  secreta- 
rio, 0 sr.  conselheiro 
Thornaz  Rosa  n’uma 
missão  diplomática, 
que  tinha  por  fim  ce- 
ie br  ar  um  tratado 
com  a China,  e foi  o 
negociador  do  convê- 
nio do  primeiro  de 
dezembro  do  referido 
auno.  E’  um  aprecia- 
do escriptor.  Diz  um 
dos  seus  biographos:  «O  conde  d’Arnoso  é de 
nascença,  e teria  de  sél-o  pelas  imposições 
da  sua  vida,  o que  os  francezes  chamam  um 
espirito  prime-sautier  e que  nós  chamamos  em 
portuguez,  quando  se  trata  do  coração,  um  cora- 
ção ao  pé  da  hocca.  A intelligencia  dentro  d’clle 
está  sempre  de  serviço,  não  tem  ferias;  e elle  en- 
commenda-lhe  em  curtissimos  prasos,  as  mais  de- 
sencontradas tarefas.  E’  assim  que  o tenho  visto 
tratar  de  negocios,  apreciar  homens  e livros,  es- 
crever elle  proprio  graciosos  contos,  encantado- 
ras peças  de  theatro,  vivas  notas  de  viagem,  com 
uma  velocidade  de  comboio  expresso  (ycom  uma 
cgual  despretencão,  felicidade,  elegancia  e gos- 
to. A sua  obra  litteraria  6 uma  serie  de  instan- 
tâneos do  seu  espirito,  cuja  graça,  cuja  agudeza 
revelam,  assim  como  os  actos  da  sua  vida  espe- 
lham 0 seu  coração  sempre  em  flagrante.»  Sendo 
grande  admirador  do  fallecido  homem  de  lettras 
Eça  de  Queiroz,  o sr.  conde  d’Arnoso  foi  um  dos 
maiores  influentes  para  que  se  levantasse  um  mo- 
numento á sua  memória,  que  breve  será  inau- 
gurado no  largo  do  Quintella.  O distincto  fidalgo 
acompanhou  Sua  Magestade  el-rei  senhor  D.  Car 
los  a Inglaterra,  cm  janeiro  de  1901,  por  oceasião 
do  fallecimento  da  rainha  Victoria,  e foi  assistir 
ás  cerimonias  da  coroação  do  rei  Eduardo  VII, 
acompanhando  sua  alteza  o principe  senhor  I). 
Luiz  Filippe.  Também  fez  parte  da  comitiva  real 
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I iia  viagem  que  suas  magestades  realisaram  cm 
junho  deJlbOI  ás  ilhas  dos  Açores  e Madeira.  O 
■y.  conde  d’Arnoso  tem  colloborado  em  diversos 
jornacs,  e está  publicando  actualmente  uus'arti- 
gos  na  Arte  e a Natureza,  publicação  quinzenal 
do  Porto,  editores  Biel  & C.‘.  Nas  Novidades  in- 
seriu as  suas  notas  da  viagem  a Pekin,  em  1887, 
as  quaes  reuniu  depois  n’um  livro  com  o titulo  de 
Jornadas  pelo  mundo,  que  publicou  em  1895.  E’  uma 
obra  curiosissima  em  que  descreve  a China  e o 
Japão.  A edição  foi  feita  pela  casa  editora  Ma- 
galhães & Moniz,  do  Porto.  Pelo  decreto  de  28  de 
setembro  de  1895  foi  agraciado  com  o titulo  de 
conde  d’Arnoso.  Até  então  assignava-se  sempre 
Bernardo  Pindella  em  todos  os  seus  trabalhos  lit- 
terarios.  O primeiro  livro  que  publicou  tem  por 
titulo  Aztdejos,  impressões  da  sua  vida  de  estu- 
dante na  Universidade  Coimbra.  De  braço  dado, 

1 escripto  de  parceria  com  o primoroso  poeta  sr. 

; Conde  de  Sabugosa,  edição  da  livraria  Gomes, 
Lisboa,  em  1894;  A primeira  nuvem,  comedia  em 
, 1 acto,  representada  no  theatro  D.  Amélia  em 
^ maio  de  1902,  editada  pela  casa  Ferin,  de  Lis- 
boa. Suave  milagre,  em  G quadros,  de  collabora- 
i ção  com  o distincto  escriptor  sr.  Alberto  d’01i- 
I veira.  K um  delicado  trabalho,  baseado  n’um 
conto  de  Eça  de  Queiroz,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria,  pela  primeira  vez,  em  28  de 
dezembro  de  1901,  e se  repetiu  em  bastantes  noi- 
tes, obtendo  sempre  applausos.  O Suave  mila- 
gre foi  também  publicado,  pela  casa  cüitora  Fe- 
rin, em  1902,  n’uma  bella  edição  adornada  de  lin- 
das illustraçõcs. 

Arnoso.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.' N.*  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Rraga.  795  hab.  e 204  fog.  A 
pov'.  dista  3.  k.  da  séde  do  conc.‘E’  fértil,  c cria 
muito  gado,  principalmente  bovino.  O parodio 
era  abbade  de  concurso  synodal,''e  tinha*de[ ren- 
dimento 3G02000  réis.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  8,  com  a 
séde  em  Rraga.  A egreja  parochial  está  situada 
sobre  uma  collina.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Eula- 
lia, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V N.*  de 
Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Rraga,  30G  hab.  e 
79  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  O vi- 
gário era  apresentado  pelo  deão  da  sé  de  Rraga, 
e tinha  o rendimento  de  130ÍC00  réis.  Pertence 
á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  8,  com  a séde  em  Rraga. 

Arnoso  Mosteiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Salva- 
^ dor,  da  prov.  do  Minho,  conc.  c com.  de  V.  N.*Me 
I Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Rraga;  203  hab*.  e 
1 41  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Per- 
! tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.°  8,  com  a séde  em  Rraga.  O nome 
provém  de  ter  ali  existido  um  convento  duplex, 
de  benedictinos,  fundado  por  S.  Fruetuoso,  em 
G42,  destruído  dejiois  pelos  moiros  em  715  ou 
716,  e reedificado  no  anno  de  1067  por  I).  Gar- 
cia, filho  de  I).  Affonso  M.agno.  O convento 
foi  supprimido  cm  149.5'pelo  papa  Alexandre  VI, 
a pedido  de  I).  João  II,  e o arcebispo  D.  Jorge 
da  Costa,  cardeal  d’Alpedrinha,  o uniu  depois  ao 
de  Pombeiro.  Mais  tarde  foi  mudado  para  Relem, 
do  Minho,  onde  tinha  uma  çrande  quinta.  Ha  perto 
de  duzentos  annos  suppnmiu-se,  tomando  tudo 
de  emprazamento  o dr.  .Miguel  Pinheiro  Figuei- 
ra, conego  da  sé  de  Rraga,  jiassando  depois  a 
1).  Izabel  de  Kousa  Lima  Figueira,  etc. 


Conde  do  Arnoso 
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Arnozella.  Pov’.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Miiilio,  cone.  e com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceh.  de  Hraga;  278  hab.  e 79  fog.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  cone.  Foi  dos  marquezes  de  Va- 
lença.  O parocho  era  vigário  da  apresentação  dos 
conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  do  mos- 
teiro de  Caramôs,  e tinlia  de  rendimento  40ÍKXK) 
réis.  Pertenee  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  20,  com  a séde  em  Ama- 
rantc.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiidio,  de  Campo, 
cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Mourc,  cone.  de  Felgiiei- 
ras,  districto  do  Porto. 

Arnozello.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  d’ Assum- 
pção, de  Numão,  cone.  de  V.  N.’  de  Foscôa,  distr. 
da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Peira  Grande,  cone.  de  Carrazedad’Anciães,  distr 
de  Bragança. 

Aro.  As  terras  visinhas  d’uma  cidade,  ou  villa 
grande,  o seu  termo  e arredores. 

Aroal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Sebastião  de  Boli- 
queime,  conc.  de  Ijoulé,  distr.  de  Faro. 

Arochas  de  Baixo,,  de  Cima  e do  Meio.  Tres 
montes  na  freg.  de  Santa  Maria,  conc.  de  Scrpa, 
distr.  de  Beja. 

Aroeira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monto  Redondo,  conc.  c distr.  de  Leiria.  ||  Ca- 
saes  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  de  Abitu- 
reiras,  conc.  e distr.  de  Santarém.  |{  Casaes  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Achetc,  conc. 
c distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do  Senhor  Je- 
sus, de  Carvalhal,  conc.  d’Obidos,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg 
de  S.  Salvador,  e conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  da  freg.  de  N.  S."  da  Con- 
ceição, da  Varzea,  conc  e distr.  de  Santarém.  || 
Horta  na  freg.  de  S.  Cueufate,  de  Villa  de  Fra- 
des, conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.“  d’Assumpção,  de  Abella,  conc. 
de  S.  I hiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceicão,  de  Alvalade, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  (íistr.  de  Lisboa.  |j 
.Monte  na  freg.  de  SanfAnna  da  Serra,  d’Ourique, 
distr.  de  Beja.  [|  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Bonavilla,  conc.  d’Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

I|  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  e conc.  de  Castro 
i>Iarim,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Margarida  da  Serra,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  e conc. 
de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Rio  da  Estre- 
madura, no  bisp.  de  Leiria,  o qual  começa  no  si- 
tio de  Nasce-Agua,  por  cima  do  logar  de  Fonte- 
Cova,  freg.  de  Monte  Redondo,  termo  de  Monte- 
mor-o-Velho.  Nasce  d’uns  olhos  d’agua  muito 
abundantes.  Primeiro  chama-se  Fonte  Cova  e de- 
pois Aroeira.  Mette-se  no  rio  Reál,  que  vem  de 
Leiria,  no  sitio  das  Pontes  da  Bajanca,  junto  ao 
logar  da  Anja,  freg.  de  Corvide.  No  sitio  d’Aroeira 
tem  uma  boa  ponte  de  cantaria. 

Aroeira  de  Baixo  e de  Cima.  Montes  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Adaval,  conc.  de  Redondo,  distr. 
de  Evora. 

Aroeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Bartholomcu,  de  Villa  Chã,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  d’ Assumpção,  e conc.  d’Azambuja,  distr.  de 
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Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Aroenha.  Ilorta  na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Graça,  e conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Arões.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  400  hab.  e 81  fogos.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.;  tem  caixa  post.  O parocho,  abbade, 
era  apresentado  pelo  rei,  por  ser  a egreja  do  real 
padroado  e tinha  de  rendimento  200í>000  réis. 
Aròes  pertence  á G.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  20  com  a séde  em  Ama- 
rante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  provincia  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  dist.  e arceb.  de 
Braga ; 898  hab.  e 203  fog.  A pov.  dista  G k.  da 
séde  do  conc.  Tem  caixa  post.  O parocho  recebia 
de  rendimento  2.bõíl000  réis,  e era  apresentado 
pela  casa  Bragança,  que  tinha  o direito  de  pa- 
droado e grandes  rendas.  Pertence  á G.“  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  20,  com 
a séde  cm  Amarante.  A egreja  tem  uma  bella  torre 
e dois  campanarios.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Simão, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  d’Aveiro,  e 
bisp.  de  Vizeu  ; 1.772  hab.  e 33G  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  Foi  antigamente  da  com.  da  Feira, 
hkstá  situada  entre  serras  e montes  muito  altos. 

E muito  fértil,  aprazivel,  fresca  e saudavel.  Cria 
bom  gado  bovino,  outro  gado  miudo  e algumas 
colmeias.  Ha  também  em  Aròes  muita  caça  miuda. 

O parocho,  abbade,  era  apresentado  pela  Casa  do 
Infantado,  á qual  a freguezia  pertencia.  Tinha 
de  rendimento  õGOíOOO  reis.  A freg.  da  Junqueira, 
ha  muitos  annos  extincta,  está  annexada  desde 
1702  á freg.  de  S.  Simão,  de  Aròes.  A pov.  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.®  24  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Gonçalo,  de  Mo.steiró,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Aroil  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.*  na  freg. 
de  S.  Pedro,  d’Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa. 

Arondem  ou  Araundem.  Grande  rio,  o mais 
septentrional  do  território  de  Gôa,  na  índia.  Di- 
vide a provincia  de  Perném  da  de  Sauid  Warim, 
ou  antigos  dominios  do  Bounsuló.  Está  situado  na 
lat.  N.  15.®  45’  e long.  E.  73.®  4’  3 )"  do  meridiano 
de  Greenwich.  Tem  de  extensão  11  milhas  e meia, 
e segue  a direcção  do  noroeste.  Toma  a sua  ori- 
gem na  índia  ingleza,  e,  depois  de  banhar  o limite 
norte  de  Perném  desde  Torxém  até  Querim,  vac 
desaguar  no  Oceano  Indico,  entre  Querim  e a for- 
taleza de  Tiracol.  E’  navegavel  por  pequenas  to- 
nas ou  canoas  desde  IJguem  até  Naibaga;  che- 
gando ali  a maré,  torna-se  navegavel  por  grandes 
tonas  até  Tiracol,  onde  dá  entrada  apatamarins 
e outras  embarcaçòes  costeiras  de  menor  lote. 
Conta  de  fundo  na  entrada  1 e meia  a duas  bra- 
ças e dentro  do  rio  umas  tres.  Na  margem  es- 
querda do  Arondem  fica  situada  a Cassabé  de 
Perném,  cidade  e capital  da  mesma  provincia. 

Arosa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  c 
arceb.  de  liraga  ; 28G  hab.  e 87  fog.  A pov.  dista 
18  k.  da  séde  do  conc.  Tem  caixa  post.  c pertence 
á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  c re- 
serva n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  Arosa  pas- 
sou para  o conc.  de  Povoa  de  I.anhoso  por  de- 
creto de  14  d’agosto  de  1895,  e voltou  para  o de 
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Guimarães  por  decreto  de  13  de  Janeiro  de  1898. 
II  l*ov.  na  freg.  de  S.  João  líaptista,  de  Cavez, 
cOnc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
l’ov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Bobão,  cone.  da 
Feira,-  distr.  de  Aveiro. 

Arosa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  cone.  de  Celo- 
rieo  de  Basto,  distr.  do  Braga. 

Arossim.  Fov.  da  freg.  de  S.  Thomé,  no  cone. 
de  Salsete,  na  Índia.  Dista  10  k.  e meio  da  séde 
do  cone.  e est.l  situada  no  littoral. 

A.To\xca,  ( Antonio  Mendes).  Jurisconsulto.  N.  em 
IGIO;  morreu  na  cidade  de  Angra  do  Ileroismo 
a 23  d’agosto  de  1G80.  Aprendeu  os  primeiros  ru- 
dimentos em  casa  de  seus  paes,  e mostrou  logo 
tal  propensão  para  as  letras,  que,  chegando  á eda- 
de  da  adolescência,  o mandaram  estudar  direito 
civil  na  Universidade  de  Salamanca,  onde  fez 
taes  progiessos,  que  era  o espanto  dos  condiscí- 
pulos c dos  proprios  professores.  Ainda  não  tinha 
acabado  o curso,  quando  voltou  a Portugal,  e con- 
tinuou então  na  Universidade  de  Coimbra  os  seus 
estudos,  tornando-se  tão  profundo  cm  jurispru- 
dência, que  aos  24  annos  de  edade  recebeu  o grau 
de  bacharel  com  applauso  de  todos  os  cathediii- 
ticos.  De  Coimbra  passou  a Lisboa,  entregando- 
se  á advocacia,  tornando-se  logo  notável  em  di- 
versas causas.  No  largo  periodo  de  trinta  annos, 
dedicou-se  aos  trabalhos  forenses,  e aos  seus  ele- 
vados merecimentos  deveu  o ser  eleito  advogado 
da  Casa  da  Supplicação.  Autonio  Arouca  era  sem- 
pre consultado,  e os  seus  conselhos  considerados 
como  oráculos ; nas  controvérsias  mais  graves 
chamavam-u’o  como  arbitro,  por  se  conhecer  que 
as  suas  resoluções  procediam  d’umjuizo  profundo 
c d’uni  caracter  recto.  Tendo  enviuvado,  Antonio 
Arouca  apaixonou-se  tanto,  que  resolveu  deixar 
o mundo,  indo  viver  com  os  eremitas  do  Valle  das 
Furnas  na  ilha  de  S.  Miguel.  Estes  eremitas  trans- 
feriram-sc  depois  para  a ermida  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Vai  de  Ckibaços.  O illustre  juris- 
consulto trocou  0 seu  nome  pelo  de  Antonio  d’As- 
snmpção,  que  conservou  até  ao  fim  da  vida. 
N’aquclle  eremitério  viveu  durante  quinze  annos 
com  a maior  austeridade,  entrcigue  aos  livros  dos 
santos  padres  e da  sagrada  escriptura.  Sabendo 
então  que,  em  Angra  do  Ileroismo,  morriam  no 
hospital  muitas  pessoas,  victimas  da  peste  terri- 
vcl  que  grassava  n’aquella  cidade,  e que  peto  inal 
ser  contagioso,  viam-sc  ao  desamparo,  correu  ve- 
lozmente em  auxilio  dos  enfermos,  trataudo-os 
com  todo  o carinho  e solicitude.  Foi  victima  da 
sua  dedicação,  fallcccndo  em  Angra,  onde  ficou 
sepultado.  Deixou  aos  padres  jesuitas  do  colle- 
gio  de  Ponta  Delgada  os  livros  que  compoz  e 
cujos  manuscriptos  se  conservavam  na  bibliotheca 
do  convento.  São  os  seguintes : Anno  devoto,  ou 
devotas  meditaçoens  sobre  todos  os  Evangelhos  que 
se  costumão  cantar  na  Igreja  por  todo  o circulo  do 
anuo,  3 tom. ; Meditaçoens  pias,  e observaçoens  es- 
pirituaes  sobre  os  cento  e cincoenta  Psalmos  de 
David,  3 tom.;  Peregrinação  que  costumam  fazer 
os  moradores  da  Ilha  de  H.  Miguel  visitando  as 
Igrejas  de  Nossa  Senhora  ; Peregrinação  da  alma 
seguindo  os  Passos  de  Christo  Senhor  Nosso,  e con- 
templando os  logares  que  santificou  com  sua  pre- 
sença, e.o  que  n’ellcs  obrou,  8 tom.  ; Pias  medita- 
çoens, e conlcmplaçoens  para  se  ouvir  com  fruto  o 
Sacrosanlo  Sacrificio  da  Missa ; Princípios,  e pro- 
gressos da  Congregação  dos  Kremitaens  do  Valle 
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das  Furnas  da  Ilha  de  S.  Miguel,  transferidos  de- 
pois para  o Valle  da  Piedade,  b^screveu  mais  as 
seguintes  obras  que  fôram  publicadas  por  um  seu 
neto  : Allegationes  jtiris  in  quibus  quam  plurimie, 
c£  valde  utiles  queesfiones  in  Lusitanim  Tribuna- 
libtis  disceptatee  proponuntur,  & juxta  facti  con- 
tingentiam  pro  advocationis  numere  euucleantur, 
Ulyssipone,  1G90;  Adnotationes  practicoe  ad  li- 
brum  fere  primum  Pandectarum  Juris  Civilis,  in 
qtiibus  per  singulos  textus,  (£•  versiculos  ea  tantum, 
quee  pro  fori  exercitio,  <t  Lusitanice  advocationis 
munere  utilia  visa  sunt,  omissis  superfiuis  expen- 
duntur,  insertis  oceurrentium  materiarum  per  re- 
gulas cum  suis  amplicationibus,  <&  fallentijs,  non 
inutilibus  traetatibus,  Pars  i,  Ulyssipone,  1701  ; 
Pars  II,  1702.  Traduziu  do  latim,  do  P.  Hermano 
Ilugo,  da  Companhia  de  Jesus,  em  portuguez  : 
Desejos  piedosos,  e suspiros  da  Alma,  3 tom.;  Dia- 
h gos  ascéticos  interlocutores  a Sabedoria  Divina, 
e seu  Ministro  Fr.  Henrique  Suso\  A oração  do 
Padre  Nosso  explicada  com  pias  meditaçoens,  e di- 
versos nffectos  das  virtudes,  e perfeição  christã, 
traduzidas  do  livro  Paradisus  animee  do  P.  Jacobo 
Merli  da  Companhia  de  Jesus.  Antonio  Mendes 

rouca  foi  pae  do  grande  theologo  dr.  Fr.  Anto- 
nio da  Madre  de  Deus,  eremita  de  S.  Paulo. 

Arouca  (Domingos  Corrêa).  Fidalgo  da  Casa 
Kcal,  commendador  das  ordens  de  Aviz  e de  N. 
S.“  da  Conceição,  governador  civil  e militar  de 
Cabo  V^^erde,  brigadeiro  do  exercito  do  ultramar 
e vogal  do  conselho  ultramarino,  etc.  N.  em  Cas 
tro  Marim,  em  1790;  fal.  a 24  de  janeiro  de  18G1. 
Foi  alferes  c tenente  do  regimento  de  milicias  de 
Tavira,  c passando  em  1810  para  Moçambique, 
serviu  nos  corpos  d’aquclla  provincia,  foi  com- 
mandante  da  companhia  de  Quelimane  e gover- 
nador de  luhambane.  Voltando  de  novo  em  feve- 
reiro de  1834,  foi  em  junho  de  183G  nomeado  go- 
vernador de  Cabo  Verde,  e n’aquclle  logar  se 
conservou  até  principios  de  1837.  O tempo  do  seu 
governo  foi  uma  epoca  tumultuosa  para  a pro- 
vincia, iião  só  porque  se  repetiam  ali  as  desor- 
dens de  Portugal,  mas  também  porque,  ficando 
no  archipelago  o ex-governador  Joaquim  Pereira 
Marinho,  este  favoreceu,  ou  pelo  menos  não  im- 
pediu as  desordens,  chegando  algumas  ilhas  a re- 
cusar obediência  ao  coronel  Corrêa  Arouca.  Este 
oflicial,  dejiois  de  entregar  o governo  e de  re- 
gressar a Portugal,  publicou  em  1837  uma  Ex- 
posição dos  seus  actos,  que  Joaquim  Pereira  Ma- 
rinho contradictou,  o que  deu  logar  a Domingos 
Corrêa  Arouca  publicar  em  1842  um  outro  folheto 
com  0 titulo  de  Desmentido,  e no  qual  fazia  um 
parallelo  entre  os  seus  actos  e os  do  seu  anteces 
sor  no  governo.  Sendo  promovido  a brigadeiro 
em  1842,  foi  nomeado  membro  do  conselho  ultra- 
marino. Era  fidalgo  da  Casa  Kcal  por  alvarã  de 
4 de  dezembro  de  1834.  Escreveu : Exposição  que 
faz  ao  Governo  e á Nação  o ex-Governador  civil  e 
militar  de  Cabo  Verde,  etc.,  Lisboa,  1837 ; Des- 
mentido ás  accusaçòes  feitas  pelo  ex-governador  de. 
Cabo  Verde  e de  Moçambique,  o sr.  Joaquim  Pe- 
reira Marinho,  coedra  Domingos  Corrêa  Arouca, 
etc.  Com  um  parallelo  entre  os  actos  do  aceusador 
e as  suas  arguições,  etc.,  Lisboa,  1842. 

Arouca  (Frederico  Gusmão  Corrêa).  Conse- 
lheiro d’cstado  cftéctivo,  ministro  das  obras  jiu- 
blicas  c dos  estrangeiros,  jiar  do  reino,  conselheiro 
do  Tribunal  de  Contas,  advogado  syndico  <la  ca- 
mara  municipal  de  Lisboa,  ministro  do  Portugal 
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em  Londres,  etc.  N.  cin  I8i7,  fal.  iio  Grande  Ho- 
tel do  Mout’Estoril  a G de  março  de  1902.  Dou- 
torou-se na  faculdade  de  direito  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  e,  vindo  depois  para  a capital, 
abriu  banca  de  advogado  cm  1870.  Começou  a sua 
carreira  publica  sendo  delegado  na  comarca  do 
Cintra,  mais  tarde  delegado  do  procurador  régio, 
cm  Lisboa,  c ajudante  da  procuradoria  geral  da 
coròa.  Entrando  na  politica,  filiou-sc  no  partido 
regenerador,  c foi  eleito  deputado,  pela  primeira 
vez,  em  1878,  pelo  circulo  do  Cadaval,  conser- 
vando sempre  a sua  cadeira  no  parlamento  nas 
succcssivas  legis- 
laturas, represen- 
tando nos  annosde 
1887  a 1892  o cir- 
culo de  Portalegre 
Em  1890,  a con- 
vite do  fallecido 
estadista  Antonio 
dc  Serpa  Pimen- 
tcl,  tomou  parte 
no  ministério,  ge- 
rindo a pesta  das 
obras  publicas,  de 
11  de  janeiro  a 13 
de  outubro.  Por 
carta  regia  de  G 
d’abril  de  1893  foi 
feito  par  do  reino, 
tomando  posse  na 
camara  respectiva 
a 12  de  julho  seguinte.  Em  1893  entrou  novamente 
no  ministério,  sendo  presidente  do  conselho  o 
sr.  llintzc  Ribeiro,  e dirigiu  a pasta  dos  negocios 
estrangeiros,  de  20  de  dezembro  de  1893  até  14 
de  marco  de  1894.  Em  30  de  janeiro  de  1896  foi 
nomeacío  enviado  extraordinário  e ministro  ple- 
nipotenciário em  Londres,  para  onde  partiu 
cm  11  de  fevereiro,  servindo  até  21  de  julho, 
sendo  exonerado  a 4 do  mez  de  fevereiro  de  1897. 
Apezar  de  não  pertencer  ao  corpo  diplomá- 
tico, o conselheiro  Francisco  Arouca  fôra  esco- 
lhido para  aquelle  elevado  cargo,  por  ter  dado 
provas  de  rara  habilidade  na  gerencia  da  pasta 
dos  estrangeiros ; e substituiu  o marquez  de  So- 
veral  no  alto  posto  que  oceupava  na  diplomacia 
portugueza  e que  tinha  deixado  para  tomar  conta 
da  pasta  dos  estrangeiros.  Pela  queda  do  minis- 
tério voltou  para  Lisboa,  sendo  nomeado  pouco 
depois  conselheiro  do  Tribunal  de  Contas;  em  19(K) 
teve  também  a nomeação  de  conselheiro  d’Estado 
na  vaga  deixada  por  Éarjona  de  Freitas.  Quando 
falleccu  era  vice-presidente  da  camara  dos  pa- 
res, advogado  syndico  do  camara  municij>al,  e 
vogal  na  commissão  executiva  da  Companhia  dos 
Caminhos  dc  Ferro.  Tinha  muitas  condecorações 
nacionaes  e estrangeiras,  contaudo-se  entre  ellas 
a banda  e grã-cruz  de  l’io  ix  e a commenda  e 
grã- cruz  da  ordem  de  Christo.  Frederico  Arouca 
foi  orador  notável,  sendo  no  parlamento  o mais 
estrénuo  defensor  da  agricultura  portugueza, 
questão  que  tratou  com  o mais  profundo  conhe- 
cimento, mostrando  quanto  a havia  estudado.  Era 
esta  a sua  especialidade  parlamentar,  fóra  das 
questões  puramente  politicas.  Em  1884  fôra  rela- 
tor da  reforma  penal.  Nos  debates  era  bom  argu- 
inentador,  e entrava  brilhantemente  nas  discus- 
sões, com  muita  cortezia,  mas  com  um  critério 
firme,  arguto,  uma  apreciação  segura,  com  um 
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bom  senso  (|ue  o fazia  subresair  no  exame  das 
questões,  ainda  que  estas  fôssem  das  mais  arduas 
e com[)licadas.  Frederico  Arouca  gozava  das  maio- 
res sympathias  e a sua  morte  foi  muito  sentida. 

Arouca.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sédc  de  conc. 
e dc  com.,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  c rcl.  do  Porto. 
A comarca  foi  creada  por  decreto  de  28  de  feve- 
reiro dc  183Õ,  sendo  considerada  dc  3.”  classe 
pelo  decreto  dc2  dc  setembro  dc  187G,  compondo- 
se  dos  jurados  de  Arouca,  Canellas,  Fermedo,  c 
Sobrado,  em  virtude  do  decreto  de  23  dc  dezem- 
bro de  1870.  Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  é 
S.  llartholomeu.  E’  povoação  antiquissima  e 
póde  afiirmar-se  que  foi  fundada  pelos  gallo- 
celtas,  cerca  d’uns  cinco  séculos  antes  da  vinda 
de  Christo  ; e isto  porque  a profusão  de  antas 
e mamôas,  monumentos  d’aquelles  povos,  fornecem 
íl  historia  o seu  testemunho  pétreo  c dc  todo  o 
ponto  indiscutivel.  Vários  cyclos  passaram  sobre 
esta  região  deixando-a  na  obscuridade,  dc  sorte 
que  nem  se  conhece  o seu  valor  no  tempo  dos  pri- 
mitivos lusitanos.  Assim  permaneceu  até  34  annos 
antes  da  era  christã,  em  que  Cesar  Augusto  fun- 
dou aqui  uma  cidade  com  o nome  de  Arauca, 
Aruca,  ou  Aradueta,  que  se  mudou  depois  em 
Arouca,  dando-lhe  o brilho  e grandeza,  que  era  a 
rubrica  d’aquelle  grande  povo  de  conquistas.  Foi, 
pois,  uma  cidade  importante  até  ao  anno  71G  da 
cra  de  Christo,  cpoca  em  que  os  arabes  a atacaram 
c destruiram  quasi  na  totalidade.  N’esse  tempo 
já  existiam,  que  se  saiba,  duas  freguezias  em 
Arouca,  a de  S.  Estevão  do  Valle  de  Moldes  c a 
de  S.  Pedro,  no  mesmo  local  onde  ainda  se  vê  a 
capella,  actualmente  em  ruinas.  Sabe-se  bem  até 
que  ponto  estava  então  posta  em  pratica  a cons- 
tante lueta  dos  defensores  da  fé  contra  os  inlicis. 
Em  1038  houve  n’esta  localidade  um  grande  com- 
bate, ficando  derrotadas  as  tropas  do  rei  moiro 
de  Lamego,  Zadão  iben,  por  D.  Fernando  Magno 
de  Castella  e Leão,  e o arrojado  Ruy  Dias  de 
Bivar,  0 Cid  fV.  Arouca,  batalha  dc).  A comarca 
de  Arouca  foi  muito  extensa  c importante  pelos 
annos  de  1080,  e estava  governada  por  D.  Egas 
Ilermigio,  tio  de  Egas  Moniz.  D.  Affonso  Henri- 
ques deu  foral  a esta  villa  cm  abril  dc  1151,  o 
qual  foi  confirmado  por  seu 
neto  D.  Aflçnso  II,  em  Coim- 
bra, em  novembro  de  1217. 

D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Lisboa,  a 20  de  dezembro 
de  1513.  Ha  quem  esteja  con- 
vencido de  que  a primitiva 
villa  foi  na  aldeia  de  Burgo,  a 
1500  m.  a óeste  de  Arouca. 

Funda-se  esta  supposição  na 
existência  de  certos  distin- 
ctivos  de  antiga  importância, 
que  se  encontravam  no  Burgo 
ainda  hapouco  tempo.  Effectivamcntc,  ha  cerca  de 
36  annos,  viam-se  de  pé  as  paredes  da  casa  da 
camara  e o pelourinho,  testemunho  dc  ter  sido  ali 
comarca  ou  couto;  tudo  isso  foi  removido  quando 
SC  construiu  a estrada  para  Oliveira  de  Azoineis. 
Se  assim  era,  não  logrou  grande  importância, 
porque  de  nenhuma  fonte  consta  que  tivesse  ha- 
vido foracs  n’esta  terra,  quando  os  primeiros  se- 
nhores do  paiz  se  não  descuidavam  em  fazer  do 
foral  uma  attracção  para  chamar  familias  e po- 
voarem as  localidades  que  iam  conquistando  aos 
moiros.  Também  ha  opiniões  dc  que  a primitiva 
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Arouca  estava  situada  oiido  hoje  se  cneontrain  a 
aldeia  c a capelia  de  S.  Pedro.  O que  nào  soffrc 
duvida  é que  foi  ali  a primeira  u}atriz  de  Arouca, 
ponpic  de  71G  a 1708  o orago  da  freguezia  era 
8.  Pedro,  e a egreja  da  sua  iiivoc^mo  estava  ua 
falda  meridional  do  monte  de  N.  S."  da  Mó.  Por 
ser  pequòna  se  edificou  uma  outra,  bastante  es- 
paçosa, de  tres  naves,  no  centro  da  villa  com  ga- 
lile  ó porta,  e cosida  ao  coro  do  convento.  Se- 
gundo a tradição,  tinha  da  parte  de  fora  sobre 
cachorros  de  granito  os  sarcophagos  de  Wandi- 
lio  c Lodçrigo,  bem  como  os  de  Ansur  e de  sua  mu- 
lher D.  Éleva.  No  ddeurso  do  armo  de  1220,  como 
0 convento  tivesse  sido  ampliado  e melhorado,  e 
a fabrica  da  egreja,  que  lhe  estava  unida,  se  op- 
pozesse  ao  accrescentamento,  foi  ella  demolida  a 


e 119  do  fem.;  Alvarenga,  Santa  Cruz,  1.716  hab.: 
799  do  sexo  mase.  e 917  do  fem.;  Arouca,  S.  15ar- 
tholomeu,  1.186  hab.:  557  do  sexo  masc.  e 629  do 
fem.;  Burgo,  S.  Salvador,  1.182  hab.:  584  do  sexo 
masc.  c 598  do  fem.;  Cabreiros,  S.  Mamedc,  189 
hab.:  215  do  sexo  masc.  c 274  do  fem.;  Cauellas, 
S.  Miguel,  399  hab.:  283  do  sexo  masc.  c 316  do 
fem.;  Chave,  Santa  Eulalia,  986  hab.:  415  do  sexo 
masc.  c 551  do  fem.;  Escariz,  S.  André,  1.158  hab. 
579  do  sexo  masc.  e 579  do  fem ; Espiunca,  S. 
Martinho,  521  hab.:  229  do  sexo  masc.  c 292  do 
fem.;  Fermedo,  8.  S.*  da  Expectação,  1.081  liab.: 
513  do  sexo  masc.  e 56S  do  fem.;  Janarde,  S.  Bar- 
nabé,  317  hab.:  144  do  se.\o  masc.  e 173  do  fem.; 
Mansores,  Santa  Christina,  789  hab.:  373  do  sexo 
masc.  e 416  do  fem.;  Moldes,  S.  Estevão,  1.195 


Vista  geral  de  Areura 


expensas  das  freiras,  para  o que  obtiveram  licen- 
ça, tendo  previamente  contraindo  a obrigação 
de  ceder  a nova  egreja  do  mosteiro  para  o ser- 
viço cumulativo  de  matriz  da  villa.  Nos  fins  do 
reinado  de  1).  Diniz,  allegando  as  freiras  que  o 
serviço  parochial,  especialmente  os  casamentos, 
c 0 ensino  da  doutrina  ás  creanças  lhe  perturba- 
vam as  rézas  do  côro,  construiram  uma  capelia 
no  terreiro,  ao  norte,  do  convento,  com  a invoca- 
ção de  S.  Bartholomeu;  era  então  D.  Milicia  ab- 
badessa  perpetua  do  mosteiro.  A capelia,  que  ti- 
nha fabrica  acanhada  e modesta,  ainda  hoje  se 
vc  arruinada  no  referido  terreiro,  estando  esta- 
belecida a parochia  na  egreja  do  convento.  O 
conc.  d'Arouca  compõe-se  de  19  freguezias,  com 
3:586  fog.  o 16:687  hab.,  sendo  7.763  do  sexo 
masc.  e 8.919  do  fem.,  n’uma  superficic  de  4.1774 
hect.  As  freguezias  são:  Albergaria  das  Cabras, 
N.  S.*  d’Assumpção,  230  hab.:  111  do  sexo  masc. 


hab.:  541  do  sexo  masc.  c G54  do  feminino.;  Bos- 
sas, N.  S.*  da  Conceição,  971  hab.:  424  do  sexo 
masc.  e .547  do  fem.;  S.*  Eulalia,  1522  h.ab.:  727 
do  sexo  masc.  e 793  do  fem.;  S.  Miguel  do  Matto 
S.  Miguel,  731  hab.:  331)  do  sexo  masc.  c 395  do 
fem.;  Tropeço,  Santa  .Marinha,  859  hab.:  389  do 
sexo  masculino  c 470  do  feminino;  Urrô,  .8,  Mi- 
gucl,  841  habitantes:  373  do  sexo  masculino  c 
468  do  feminino;  Varzea,  S.  Salvador,  311  habi- 
tantes: 154  do  sexo  masculino  e 160  do  feminino. 
As  freguezias  d’Alvarcnga,  Canellas,  Espiunca, 
.Janarde,  e Tropeço  teem  estação  postal,  (juasi 
todo  0 concelho  c servido  pela  posta  rural.  Arouca 
j)crtencc  á 3.*  div.  mil.,  6.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  Norte,  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.*  6,  com  a séde  no  Porto. 
Está  situada  a N.  E.  d’nm  riquissimo  valle,  c.fica 
abrig.ada  do  Sul  pela  serra  da  Frcita,  e do  Este 
c Noroeste  pelas  siwras  da  .Mó  c Gamarão.  A vil- 
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la  é bauliada  pdos  ribeiros  Silvares  e Marialva, 
cuja  junevão,  ireste  sitio,  fórina  o rio  Arda  (V.  este 
nome).  Autigaiiicnte,  a abbadessa  do  mosteiro 
d’Arouca,  como  donataria  da  villa,  era  quem  no- 
meava 0 juiz  ordinário,  sem 
I)recisar  de  approvação  do  cor- 
regedor do  Lamego,  a cuja  co- 
marca pertencia.  Por  alvará  de 
líG  d’agosto  de  177G  foi-lhe  dero- 
gadoxstc  privilegio,  e creado  o 
logar  de  juiz  de  fóra  do  crime 
no  concelho  d’Arouca.  Alguns 
anuos  depois  da  morte  da  ultima 
freira,  baixaram  ordens  á repar- 
tieào  de  fazenda  d’este  concelho 
])ara  serem  intimados  os  deve- 
dores de  fóros  ao  extincto  con- 
vento, que  eram  todos  os  habi- 
tantes, a pagar  os  seus  débi- 
tos n’um  certo  c determinado 
praso,  sob  pena  de  execução,  o 
que  se  chegou  ainda  a praticar 
com  alguns  devedores.  Seme- 
lhante exigcncia  vinha  certa- 
mente aggravar  a situação  de 
muitas  familias,  e ficariam  algu- 
mas completamente  desgraça- 
das, se  o intento  lograsse  ir  por  diante.  Foi 
n’este  estado  de  cousas  que  em  1898,  sendo  pre- 
siilente  do  conselho  de  ministros  o sr.  conselheiro 
•losc  Luciano  de  Castro,  foi  apresentado  no  par- 
lamento um  projecto  extinguindo  os  referidos 
fóros.  Em  ambas  as  camaras  houve  renhida  e 
muito  acalorada  discussão,  advogando  a causa  dos 
habitantes  de  Arouca  os  srs.  condes  de  Castello 
de  Paiva,  conselheiro  José  Luciano  de  Castro  e 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa.  O projecto  ficou 
finalmente  approvado  em  4 de  junho  do  referido 
anno.  Arouca  viu-se  livre  d’aquelle  jugo,  e desde 
então  tem  progredido  grandeinente.  Quem  ha  dez 
anuos  sahisse  do  Arouca,  e regressasse  hoje,  dif- 
ficilmente  reconheceria  os  locaes  onde  foram  a ' 
praça,  a egreja  matriz,  e muitos  outros,  que  o pro- 
gresso, a civilisação  e a hygiene  teem  trans- 
formado com  a construcção  de  bons  prédios  e 


Vasconcellos,  Manuel  de  Sousa  Hrito  c dr.  José 
Gomes  de  Figueiredo  Sobrinho,  actual  presidente 
da  camara.  No  sitio  em  que  a velha  egreja  estava 
situaila  vê-se  hoje  a Praça  IJranduo  de,  Vascon- 


cellos, que  é alegre ; ao  meio  da  )>raça,  que  é 
calçada  com  pedra  branca  e preta  formando  bo- 
nitos desenhos,  ergue-se  o chafariz,  cuja  archite- 
ctura,  infelizmente,  é pouco  elegante.  Quando  se 
construiu,  parece  que  se  não  reparou  ([uc  as  di- 
mensões eram  insufiicientes  para  o tamanho  da 
praça,  de  que  resultou  que  a agua,  correndo  por 
quatro  bicas,  augmenta  de  volume,  cac  fóra  da 
bacia,  inundando  a praça,  o que  torna  impos- 
sivel  conserval-a  asseada.  Se  a columna  fôsse 
mais  elegante,  segundo  a opinião  d’alguns  habi- 
tantes d’Arouca,  a bacia  teria  relativamente, 
maiores  dimensões,  e assim  se  evitaria  um  defeito, 
que  se  torna  notado  pelos  visitantes.  N’esta  pra- 
ça ha  uma  casa,  que  cm  tempo  foi  solar  d’um  an- 
tigo fidalgo  da  visinha  freguezia  de  Moldes,  onde 
se  lê  n’uma  lapide  a curiosa  inscripção : 
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Pra>;a  Uraudâo  de  Vasconiellis 


El.l.E  ■)  SAliK 


Até  hoje  ainda  ninguem  deei" 
frou  0 enigma,  e não  será  faci' 
que  venha  a descobrlr-se.  Se- 
guindo da  praça  encontram-se 
bonitas  propriedades,  rccentc- 
mente  construidas,  na  continua- 
ção da  estrada  real.  Junto  á 
praça  tambem  se  vê  o edifício 
do  tribunal,  tendo  na  parte  in- 
ferior a cadeia,  como  a nossa 
gravura  representa.  A pequena 
capella  da  Misericórdia  é for- 
mada de  azulejos  antigos,  de 
bastante  merecimento,  c foi 
construida  a expensas.do  povo 
e das  freiras,  que  deram  o ter- 
Triliunal  e cadeia  de  Arouca  reUO.  Em  18G0  fizcram-  se  al- 

guns  melhoramentos  devidos  ao 

ruas  espaçosas,  que  teem  aformoscado  a villa.  To-  I commendador  Antonio  Teixeira  de  Hrito,  então 
dos  estes  melhoramentos  são  devidos  á iniciativa  I provedor.  O antigo  hospital  cra  unido  á ca- 
e boa  voutade  dos  srs.  dr.  Ignacio  Hrandão  de  | pella,  e onde  se  acham  hoje  os  paços  do  eon- 
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ccllio ; tinha  estatutos  approvados  por  alvará  ré- 
gio (Ic  2 d’oiitiibro  de  IGIO.  Kram  poucos  os  seus 
reudimcntos,  os  quacs  provinliam  de  esmolas,  o 
de  dois  easaes  no  logar  de  Fonte  Joanne,  fre- 
guezia  de  Oliveira  d’Azemcis.  Esses 
rendimentos  dcsapparcceram,  devido 
a abusos,  e o hospital  teve  de  fechar 
por  nâo  poder  sustcntar-se.  No  anno  de 
1858  as  irmandades  da  Misericórdia, 

Santissimo  Sacramento,  Santa  Eula- 
lia,  N.  S * dos  Prazeres,  de  liurgo,  e 
dos  Terceiros  de  S.  Francisco,  dcli- 
Ijcraram  fundar  um  novo  hospital. 

Sendo  approvada  esta  deliberação  pe- 
lo conselho  do  districto  em  22  de  ju- 
nho do  mesmo  anno,  construiu-se  o 
hosi)ital,  que  actualmente  existe,  jun- 
to ao  convento,  ,installado  na  antiga 
casa  dos  frades.  E um  ediíicio  espaçoso 
c confortável,  quepóde  recolhermuitos 
doentes.  A casa  da  camara,  construida 
em  1822,  tem  modesta  apparcncia.  Na 
sala  das  sessões  vêem-se  os  retratos 
dos  srs.  conselheiros  José  Lueiano  de 
Castro  e Dias  Costa,  e do  sr.  conde  de 
Castello  de  Paiva,  consagrados  bene- 
meritos  do  concelho.  A villanão  tem  si- 
do feliz  com  os  meios  de  communieaçào.  A estrada 
districtal,  que  liga  Entre  Rios  a Ovar,  ainda  não 
está  concluida  nos  sitios  da  Mó,  diflicultando 
muito  as  relações  entre  esta  villa  e o visinho  eon- 
cclho  de  Castello  de  Paiva.  O transporte  de  cor- 
respondências é feito  entre  Arouca  e Oliveira 


CoKtuuo  das  mulheres  de  Arouca 


d’Azemcis,  e entre  Arouca  e Sobrado  de  Paiva, 
a pé,  gastando-sc  no  jicrcurso  muitas  horas,  cau- 
sando grandes  ditliculdadcs  ao  commercio.  Por 
vezes  tem  a direcção  geral  dos  correios  mandado 
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abrir  praça  para  a arrematação  cm  earro,  mas, 
ou  não  appareccm  concorrentes,  ou  se  appare- 
cem,  elevam  o preço  da  earreira  a sommas  consi- 
deráveis, que  obriga  o serviço  a ser  feito)cm’más 


Paços  do  concelho 

' condições.  Arouca  tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  serviço 
de  encommendas.  A est.  do  caminho  ae  ferro  mais 
próxima  é a de  Ovar.  Ha  diligencias  duas  vezes 
I por  semana  para  Estarreja,  segundas  c quintas 
feiras,  e de  regresso  ás  terças  c sextas.  Tem  duas 
feiras  por  mez,  a 15  e a 20.  A 13  em  Cabeçacs, 
freguezia  de  Fermedo,  e um  grande  arraial  nos 
dias  23  e 24  d’agosto,  festejando  S.  Bartholomeu, 
orago  da  freguezia ; agencia  de  seguros,  boteis, 
sub-delegado  de  saude  e pharmaceuticos.  O logar 
mais  importante  é Cabeçaes,  e o principal  com- 
mercio do  couc.  é ccreacs,  vinho,  azeite  e madei- 
ra. lla  minas  de  cobre,  chumbo,  ferro,  carvão  e 
, plombagina  (graphite)  que  não  se  exploram,  e 
no  monte  ou  serra  da  Carraceira,  freg.  de  Tro- 
peço, encontram-se  pedreiras  de  bella  calcedouia. 
Em  dezembro  de  1872  fôram  achadas  entre  seis 
grossos  tijolos  varias  moedas  romanas  de  prata 
e cobre  antiquissimas.  Cabral  d’Azevedo,  dono  do 
local  onde  se  encontraram,  offereccu  as  em  janei- 
ro de  1873  ao  museu  municipal  do  Porto.  A villa 
de  Arouca  tem  o brazão  que  a nossa  gravura  re- 
presenta, mas  a camara  não  faz  uso  de  brazão 
algum.  Até  ao  presente  apenas  se  publicou  aqui 
um  unico  jornal,  Commercio  de  Arouca,  cujo  pri- 
meiro numero  sahiu  em  19  de  abril  de  1888.  || 

I Povoação  da  freguezia  de  S.  Thiago  do  Figuei- 
, rõ,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
! freg.  de  S Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de  Lousada, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  d'Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Her- 
dado na  freg.  de  N.  S.*.  da  .Morte,  de  Vallo  de 
Guiza,  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Arouca  (Batalha  de).  Depois  da  derrota  do 
rei  de  Lamego,  Zadão  Iben  (V.  Arouca),  os  ara- 
I bes  voltaram  ao  campo,  e deu-se  então  outra  ba- 
talha, em  1102,  que  foi  a mais  importante  ; d'esta 
vez  se  aflirmou  defiuitivamente  a conquista  dos 
christãos,  c o senhorio  do  historico  Egas  .Moniz, 
contra  quem  foi  movida  a guerra,  tiuando  o con- 
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de  D.  Henrique  e sua  mulher,  a rainha  D.  The-  | 
reza,  vieram  para  Portugal,  era  Egas  Moniz  varào 
tào  famoso  em  armas,  nobreza  e riqueza,  que  foi  * 
o primeiro  vassallo  do  Portugal,  muito  respeitado 
e amado  de  I).  Henrique  (V.  Moniz,  Egas).  Esta-  i 
va  0 conde  havia  pouco  tempo  em  Portugal,  quan- 
do 0 rei  moiro  de  Lamego,  Echa  Martim,  seu  tri-  i 
butario,serebellou,  e,  pondo  em  pé  de  guerra  um 
considerável  exercito,  cahiu  nos  dominios  chris-  i 
tãos,  onde  fez  vasto  destroço.  Os  reis  de  Lamego  | 
eram  tributários  dos  de  Leão,  desde  1038,  e pelo 
casamento  do  conde  D.  Henrique  com  D.  Thereza, 
filha  do  rei  D.  Aôbnso  VI,  de  Leão,  ficaram  sen- 
do tributários  do  conde.  D.  Egas  Moniz,  igno- 
rando 0 que  se  passava,  não  poude  evitar  o saque 
nem  o aprisionamento  dos  pobres  christãos,  mas, 
apenas  houve  conhecimento  do  succedido,  armou 
gente,  e, secundado  pelo  conde  D.  Henrique,  sahiu 
em  busca  dos  moiros,  os  quaes  encontrou  proximo 
do  mosteiro  de  Arouca,  n’um  valle,  pouco  mais 
ou  menos,  ao  pé  da  villa  de  Burgo,  ao  E.  nos 
campos  de  Santa  Eulalia  O rei  moiro  seguia  or- 
gulhoso do  seu  facil  triumpho,  acompanhado  de 
muitos  despojos  e de  uma  das  suas  mulheres, 
Ayxa  Ansora.  Vendo-se  atacado  pelos  christãos, 
mandou  que  a mulher  e as  bagagens  carregadas 
dos  ricos  despojos,  subissem  ao  monte  Arreçaio,  j 
conhecido  n’aquelles  tempos  pelo  nome  de  Serra 
sécea.  Não  lhe  valeu  o calculo,  porque  emquanto 
D.  Henrique  o atacava  no  valle,  Egas  Moniz  ata- 
cava-o no  monte.  Não  se  póde  dizer  que  a em- 
presa fôsse  facil  aos  christãos,  pois  que  as  chro- 
nicas  narram  que  os  musulmanos  se  bateram 
heroicamente ; a victoria  coube,  porém,  a Egas 
Moniz  e a D.  Henrique,  sendo  Echa  Martim  der- 
rotado em  ambas  as  posições.  A opinião  de  al- 
guns historiadores  é que  a capella  de  Santo  An- 
tonio  do  Burgo  foi  fundada  em  memória  d’esse  | 
facto,  attribuindo-se  egualmente  o monumento, 
que  existe  junto  a ella,  á sepultura  de  algum  dos 
chefes  portuguezes,  morto  na  batalha;  outros  que- 
rem que  a capella,  assim  como  um  monumento 
existente  em  Sobrado  de  Paiva,fòssem  levantados 
em  memória  de  ter  passado  n’aquellas  paragens 
0 cadaver  da  rainha  santa,  quando  foi  transpor- 
tado do  Rio  Tinto  para  o mosteiro  d’Arouca.  O rei 
moiro  ficou  captivo,  com  sua  mulher  e a gente  que 
sobreviveu  ao  combate.  Ao  contrario  do  que  então 
acontecia,  D.  Henrique  tratou  humanameute  os  , 
captivos.  Ou  porque  a brandura  se  amoldasse  á 
religião  dos  vencedores,  ou  porque  a isso  fossem 
impellidos  pela  força,  o que  não  raro  succedia,  os  ' 
infiéis  entraram  no  grêmio  da  egreja  catholica. 
I).  Henrique  deu  a liberdade  a Echa,  e investiu-o  i 
no  senhorio  de  Lamego  e seu  termo.  O documento 
que  confirma  esta  mercê,  e que,  segundo  a praxe  j 
« a epoca,  é escripto  em  latim,  existiu  por  muito 
tempo  no  cartorio  do  convento  de  Arouca ; actual- 
mente  ignora-se  o seu  paradeiro.  j 

Arouca  (Mosteiro  de).  Em  frente  da  praça  i 
Brandão  de  Vasconcellos  ergue-se  o colossal  mos-  I 
teiro  da  ordem  de  Cistér,  um  dos  mais  magesto- 
sos  em  Portugal.  Couserva-se  o templo  consa-  ; 
grado  ao  culto,  e cm  bom  estado.  O terremoto  de 
1755  abriu  umas  brechas  enormes  no  arco  central 
do  corpo  da  egreja  e em  outros  sitios,  todavia 
assim  se  tem  conservado  desde  aquella  epoca,  ! 
sem  que  isso  constitua  o menor  perigo.  Não  se 
sabe  em  que  anno  foi  lançada  a primeira  pedra 
d’esse  monumento,  que  tanto  engrandece  a arte 


nacional;  apenas  se  sabe,  por  muitos  documentos, 
0 entre  elles  um  que  foi  escripto  no  anno  de  1758 
pelo  padre  Antonio  Carvalho  da  Costa,  natural 
de  Lisboa,  clérigo  do  habito  de  S.  Pedro,  que  an- 
tes de  71tí,  dominando  os  godos  a villa  d’Arouca, 
dois  fidalgos  de  Moldes  andaram  occnpados  da  sua 
construcção.  O convento  tinha  o nome  de  S.  Pe- 
dro e S.  Paulo;  foi  primeiro  habitado  pela  ordem 
benedictina,  congregação  mixta,  isto  é,  de  frades 
e freiras.  Wandilio  e Loderigo,  os  dois  fidalgos 
fundadores,  conservaram,  porém  o direito  do  pa- 
droado, conforme  os  usos  determinavam.  Em  920 
eram  padroeiros  do  mosteiro  os  senhores  de 
Arouca,  I).  Ansur  e sua  mulher  D.  Eleva,  que  o 
doaram  a Hermenegildo,  seu  abbade,  juntamente 
com  a villa  d’Arouca  e as  egrejas  de  Santo  Es- 
tevão e S.  Pedro.  Foi  pouco  depois  d’esta  doa- 
ção, que  os  arabes  arrazaram  a villa  e a pozeram 
a saque.  Parece  que  a communidade  assim  mixta 
não  deu  bom  resultado,  pelo  seu  viver  escanda- 
loso, porque  os  frades  fòram  expulsos,  ficando  o 
mosteiro  habitado  somente  por  freiras  benedicti- 
nas.  Rézam  ainda  as  chronicas  que  as  religiosas, 
depois  de  viverem  exemplarmente  durante  mui- 
tos annos,  também  cahiram  na  mesma  desmora- 
lisação.  Em  li20,  tenho  sido  annullado  o casa- 
mento de  D.  Mafalda,  filha  d’el-rei  D.  Sancho  i, 
com  Henrique  i,  de  Castella,  esta  rainha  resolveu 
recolher-se  e professar  n’este  convento.  A ordem 
estava  então  muito  pobre,  de  forma  que  as  frei- 
ras não  observavam  a regra  pela  necessida- 
de de  se  manterem  com  o produeto  do  seu  tra- 
balho, 0 que  motivava,  em  parte,  a desmoralisa- 
ção  a que  tinham  chegado.  D.  Mafalda  fez  entrar 
tudo  em  bons  termos,  começando  por  mudar  o 
habito  e os  estatutos  conventuaes,  reduzindo  o con- 
vento á ordem  de  Cistér,  que  era  bastante  seve- 
ra. Afinal  0 convento  prosperou,  porque  D.  lUa- 
falda,  que  u’elle  viveu  70  annos,  deu-lhe  boa 
administração,  e obteve  muitos  donativos  (Bei- 
rei D.  Affonso  II,  seu  irmão,  alguns  d'estes  im- 
portantes, como  eram  os  direitos  reaes  da  villa, 
toda  a jurisdicção,  muitas  propriedades  e rendas 
no  concelho  d’Estarreja,  vários  padroados  de  egre- 
jas e 0 dominio  directo  de  bastantes  herdades. 
No  primeiro  de  maio  de  1290  falleceu  D.  Mafal- 
da, em  Rio  Tinto,  apóz  uma  viagem  que  fez,  se- 
gundo dizem,  para  cobrar  os  foros  e rendas  per- 
tencentes ao  mosteiro.  Os  moradores  do  logar 
de  Rio  Tinto  queriam  á viva  força  que  o 
corpo  de  tão  virtuosa  senhora  ali  ficasse,  visto 
ter  sido  ali  a sua  morte;  e,  como  era  natural,  os 
de  Arouca  egualmente  reclamavam  a posse  do 
precioso  feretro.  Houve  quem  lembrasse  um  ex- 
pediente, que  foi  logo  posto  em  pratica,  do  cai 
xão  ser  collocado  sobre  uma  mulinha  em  que 
D.  Mafalda  costumava  viajar,  e para  onde  a mu- 
linha seguisse,  ahi  se  sepultasse  o cadaver.  Com  o 
maior  espanto  e magua  dos  habitantes  de  Rio 
Tinto,  a mulinha  diriçiu-se  para  os  lados  de 
Arouca,  caminhando  ate  á egreja  do  convento, 
onde  parou  proximo  do  altar  de  S.  Redro,  em  que 
se  encontram  os  restos  mortaes  de  Santa  Mafalda, 
e dobrando  as  patas  dianteiras,  cahiu  para  nunca 
mais  se  levantar.  E esta  a lenda  que  se  aflirma 
como  um  facto  consummado,e  que  n’umas  pinturas 
existentes  ainda  hoje  em  bom  estado  no  côro  da 
referida  egreja,  se  vC  reproduzida.  Foi,  pois,  a 
rainha  santa  sepultada  no  altar  de  S.  Redro,  do 
lado  da  Epistola,  collocando-se-lhe  ali  um  epita- 
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phio  cm  versos  latinos.  Parece  que  muitos  annos 
depois,  em  1617,  quando  se  tratava  da  canonisa- 
ção  da  virtuosa  rainha,  mudou-se  o eadaver  para 
outro  sepulchro,  onde,  por  descuido  se  não  pôz  o 
epitaphio,  o qual  vem  transcripto  na  Monarchia 
Lusitana,  liv.  xv,  cap.  xxi,  e na  Chronica  de  Cis- 
tér,  de  fr.  Bernardo  de  Brito.  No  anno  de  1792, 
quando  a santa  rainha  foi  canonisada,  é que  o 
mosteiro  adquiriu  o actual  sarcophago,  onde  es- 
tão encerrados  os  seus  restos  mortacs.  E todo 
d’ehano,  com  delicadas  decorações  de  prata  e co- 
bre dourado,  encimado  pela  corôa  real.  Um  dos 
lados  é de  vidro,  d’onde  se  vc  o santo  eadaver 
revestido  de  cera.  No  vão  do  altar  está  o primi- 
tivo tumulo  da  mesma  santa,  que  é um  magnifico 
exemplar  medieval.  Por  detraz  do  côro  de  bai.xo 
está  sepultada  Santa  Espinella,  freira  d’cste  con- 
vento, e vêem-se  ainda  outros  tumulos  que  encer- 
ram as  cinzas  de  religiosas  também  eminentes  em 
virtudes.  O côro  6 riquissimo,  amplo,  magestoso, 
c profundo; 
sem  duvida,  o 
melhor  dos  de 
Portugal,  no 
seu  genero. 

Corre-lhe  ao 
alto  um  largo 
cntablamento 
de  granito, 
d’onde  pendem 
unstautos  qua- 
dros de  j)oiico 
mérito,  e sobre 
oíiualseabrem 
algumas  janel- 
1 as  com  balaus- 
tres, dando  pa- 
ra 0 interior. 

Está  dividido 
em  dois  pavi- 
mentos, sendo 
o superior  des- 
tina<lo  ás  fa- 
mulas  do  mos- 
teiro e o infe- 
rior ás  monjas. 

O azulejo  que 
se  vê  nasala  do  capitulo  éTo  que  ha  de'mais  bello 
no  genero,  e está  muito  bem  conservado ; outro 
tanto  se  não  póde  dizer  dos  dormitorios.  Esta 
parte  do  convento  esteve  por  muito  tempo  aban-  i 
donada,  e os  temporaes  fôram  fazendo  a sua  obra 
de  destruição;  porém,  desde  de  maio  de  1900.  fô- 
ram os  referidos  dormitorios  e a cêrea  cedidos  á 
eamara  municipal  da  villa  d’Arouca,  e,  se  esta 
corporação  não  tem  feito  reparos,  tem  pelo  me- 
nos conservado  o que  estava.  Na  parte  onde  as 
freiras  tinham  o celleiro,  encontram-se  hoje  ins- 
talladas  a repartição  rte  fazenda,  recebedoiia, 
correio  e telegrapho.  Também  n’uma  dependên- 
cia do  mesmo  convento  funcciona  a escola  do 
sexo  feminino.  A abbadessa  1).  Maria  José  Gou- 
veia Tovar  e Menezes,  ultima  freira  que  existiu 
no  convento,  morreu  em  3 de  julho  de  1886.  Logo 
apôz  o seu  fallecimento,  o governo  tomou  posse 
de  tudo  quanto  pertencia  á eommunidade,  man- 
dando transportar  muitos  e valiosos  objectos  para 
Aveiro,  sendo,  porém,  necessário  recorrer  á força 
armada,  c ainda  assim  não  lograram  retirar  as 
reliquias  c os  ricos  paramentos,  tal  foi  a attitiulc 
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([ue  0 povo  de  Arouca  tomou.  No  J<ymal  do  povo, 
de  Oliveira  d’Azemeis,  de  17  de  maio  de  1893, 
vem  publicado  um  artigo  sobre  o mosteiro  de 
Arouca,  firmado  por  F.  J.  Patricio,  do  qual  trans- 
crevemos 0 seguinte  : «Em  mais  do  que  um  quar- 
to, dentro  de  boas  arcas  de  jacarandá,  estão  os 
soberbos  paramentos  e até  os  pontificaes  para  uso 
dos  prelados.  São  dignas  de  memorar-se,  como 
preciosidades  artisticas  de  primeira  ordem,  a 
cruz  de  prata  domada,  estylo  gotico,  onde  está 
uma  relíquia  insigne  do  Santo  Lenho  e um  espi- 
nho da  corôa  de  Christo,  um  relicário  em  fôrma 
de  capella  tricipite,  portátil,  todo  cheio  de  lavo- 
res e cinzelados,  também  de  prata  dourada,  e, 
como  a cruz  do  Santo  Lenbo,  é obra  do  século 
XIII ; um  Christo  de  mai-fim  cm  cruz  de  azeviche, 
que  servia  para  as  noviças  levarem  na  mão  quando 
iam  professar ; todas  estas  joias  pertenceram  á 
rainha  Santa  Mafalda,  que  as  legou  ao  mosteiro, 
impondo  em  seu  testamento  a condição  de  não 
sahirem  d’ali. 
Ha  ainda  uma 
soberba  mitra 
do  século  XIV, 
c muitos  ou- 
tros objectos 
do  culto  e al- 
faias valiosis- 
simas.»  No  es- 
polio do  cou- 
ve nÇo  vieram 
também  para 
o Museu  Na- 
cional muitos 
objectos  curio- 
sos, escolhidos 
pela  Academia 
das  Bellas  Ar- 
tes de  Lisboa, 
e cuja  relação 
está  publicada 
no  vol.  I do  Ar- 
chi  vo  historico, 

pag.  159.  No 
Co  nimbricense 
de  23  de  junho 
de  ISBi),  vem 
publicada  pelo  fallccido  escriptor  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho  a nota  dajdotação  e do  enxoval  tks 
noviças,  quando  se  recolhiam  ao  convento.  No  sé- 
culo XVI  soffreu  a fabrica  do  edifício  um  incêndio, 
que  pouco  a damnificou,  porém,  a 22  de  fevereiro 
de  1725,  foi  então  pasto  d’uma  lastimosa  e terri- 
vel  devastação  pelas  cbammas,  que  reduziu  tudo 
a cinzas,  exceptuando  a egreja  e um  lanço  novo 
do  dormitorio,  abobadado.  O convento  foi  nova- 
mente edificado  com  a largueza  do  edificio  ante- 
rior, que  era  irregular  e caprichoso,  mas  ganhou 
sobre  este  a vantagem  da  unidade  no  aspecto  e 
da  regularidade  nas  proporções.  Foi  filho  d’essa 
reedificação  o mosteiro  actual,  que  no  extremo 
oeste  de  Arouca  se  ostenta  grandioso  sem  primo- 
res d'architectura;  filia-se  na  ordem  tpseana,  e 
fôrma  lun  vasto  edificio  quadrangular.  Acerca  do 
convento  pôdem  consultar-se  a ///síorm  da  funda- 
ção e dedicação  do  mosteiro  de  A’.  Pedro  e S.  Paulo 
de  Arouca,  e da  santa  vida  de  seus  fundadores,  etc. 
por  fr.  Bernardo  de  Brito,  etc. ; as  Memórias 
para  a vida  de  Beata  Mafalda,  ctc.,  por  fr.  For- 
tunato  de  S.  Boaventura,  Coimbra,  1814;  O mos- 
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teiro  de  Arouca.  leucla  histórica,  por  A.  F.  d’A- 
raujo  e Silva,  Aveiro,  1886.  O mosteiro  de  Arouca, 
artigos  no  Occidente,  vol.  vi,  pag.  236,  etc.,  vol. 
VII,  pag.  4,  etc.,  vol.  ix,  pag.  59. 

Aroucãs  (Quinta  das).  Na  freg.  de  S.  Tliiago, 
c cone.  de  Castro  Mariin,  distr.  de  Faro. 

Arouce.  Kio  na  provincia  do  Douro ; nasce 
na  serra  de  Trivim,  e,  engrossando  coin  vários 
ribeiros  que  se  lhe  juntam,  toma  a direcção  (*e 
E.  a O.  por  entre  alcantiladas  penedias,  até  3(X) 
metros,  pouco  mais  ou  menos,  da  villa  da  I.iOuzã. 
Ilodeia  uma  especie  de  cabo,  que  faz  a serra  da 
Eouzã  n’aquelle  sitio,  o qual  c formado  de  altís- 
simos rochedos  inaccessiveis  por  toda  a parte, 
menos  pela  especie  de  isthmo  que  o prende  á 
serra.  Sobre  este  acervo  de  rochedos  gigantes, 
yôem-se  antigas  fortificações,  com  um  largo  fosso. 
E um  pequeno  castello,  mas  tão  bem  construido, 
que  apesar  de  ser  antiquíssimo,  ainda  se  conserva 
quasi  inteiro,  e a torre  sobretudo  está  n’um  per- 
feito estado  de  conservação.  Do  alto  da  fortaleza 
desfrueta-se  um  magnifico  panorama.  A fundação 
do  castello  suppòe-se  ser  dos  arabes,  e o conde 
I).  Sisnando,  governador  de  Coimbra,  o reedificou 
em  1080.  Tornou  a cahir  no  poder  dos  sarracenos, 
sendo  novamente  conquistado  pelos  portuguezes 
no  fim  do  século  xii. 

Arouquella.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  da  Ri- 
beira, cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Arpilla  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  hortas  na 
freguezia  de  S.  Thiago,  e conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Arpim.  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Purifica- 
ão,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
oa. 

Arporâ.  Pov.  e freg.  da  regedoria  de  Nagoá, 
no  conc.  de  Bardez,  comarca  e distr.  do  mesmo 
nome,  arceb.  de  Goa  na  índia.  Fica  a 6,5  k.  ao 
O.  da  séde  do  couc.  Junto  d’csta  freg.  passa  a 
estrada  entre  Aguada  e Chaporá.  j 

Arqueiro,  Artifice  ou  vendedor  de  arcas ; o , 
(jue  tem  ou  guarda  a chave  da  arca  do  dinheiro,  i 
particularmente  nas  corporações  e antigas  com-  ] 
munidades ; soldado  que  pelejava  com  arco  e tíé- 
chas. 

Arqueiro.  Casal  na  freguezia  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz,  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Arquinha.  Nos  antigos  coches  designava-se 
assim  0 assento  onde  se  collocava  o cocheiro  para 
guiar. 

Arquinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mo- 
reira de  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  fi-eg.  de  S.  Clemente,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  da 
Sc,  conc.  e distr.  d’Evora. 

Arquinhos.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, conc.  e distr.  de  Beja. 

Arquitaria.  Antigo  officio  da  Casa  Real,  in- 
tendência dos  comestíveis  guardados  em  arcas  ; 
ucharia. 

Arrabaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Capellins,  conc.  d’Alandroal,  distr. 
d’Evora. 

Arrabaças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Alvares,  conc.  de  Goes,  distr.  dc  Coimbra. 

Arrabães.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Salvador,  de 
Torgueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 
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Arrabal.  Pov.  e freg.  de  Santa  Margarida,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  com.  e distr.  de  Lei- 
ria, bisp.  de  Coimbra;  1.591  hab.  e 285  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Esta  palavra 
deriva-se  do  arabe  arrahah,  instrumento  musico, 
especie  de  rabeca,  a que  por  corrupção,  se  chama 
arrahil.  A esta  freg.  está  anuexa  outra  que  se 
I chamou  Arrehal,  e tinha  a mesma  etymologia.  O 
parocho,  cura,  era  apresentado  pelo  ordinário,  e 
I tinha  de  rendimento  120i?000  réis.  Pertence  á 5.* 
j div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  7,  com  a séde  em  Leiria.  |j  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Arrimai,  conc.  de  Porto  de 
Móz,  distr.  de  Leiria.  |1  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Sandomil,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Arrabalde.  Bairro  contiguo  ás  cidades  ou 
villas  populosas,  mas  fóra  de  suas  muralhas  ou 
barreiras ; subúrbios,  arredores,  visinhanças,  cir- 
cumvisinhanças,  cercanias,  immediações,  proximi- 
dades. Os  extremos  d’uma  povoação,  quando  den- 
tro do  recinto  respectivo. 

Arrabalde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Arco  de 
Baulhe,  couc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  dc 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  e conc. 
de  V.  N.“  da  Barquinha,  distr.  de  Santarém.  j| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Carvalho,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  De- 
lães,  conc.  de  V.  N.’  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Assumpção,  de 
Esmoriz,  conc.  d’Ovar,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Christiua,  de  Figueiró,  couc.  d’A- 
marante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  dc 
Gouveia,  conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes  (Arrabalde  da 
Ponte),  conc.  e distr.  de  Leiria.  I|  Pov.  na  freg. 
de  S.  Paio,  de  Midões,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Moure,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Moure,  couc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  d’Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  dc 
Ribeira,  couc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Rio 
de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens, 
de  Salamonde,  couc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sanhoane,  conc. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sediel- 
los,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sobre 
Tamega,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Tci- 
xeiró,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
Aldeia  das  Casas  Novas,  freg.  de  S.  Thiago 
I Maior,  conc.  d’Alandroal.  distr.  d’Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Abrunhaes, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  j|  Pov.  na  freg. 
dc  N.  S.^  da  Expectação,  de  V.  N."  de  Telha, 
conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.“  da  Expectação,  de  Villar.  conc.  de  Cada- 
i vai,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
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Baptista,  (Ic  Ariioia,  conc.  d'i  Celorico  dc  Basto,  | 
distr  de  Braga.  ||  Casal  na  frcg.  de  S.  Bcdro  Fins, 
de  Goininhães,  conc.  de  Gniniarães,  distr.  de  Bra- 
ga. Quinta  na  freg.  de  lá.  Joào  Baptista,  de  j 
Souto  de  Latões,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  j 
distr.  de  Vizeu. 

Arrabalde  d’ Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Leocadia,  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Arrabalde  do  Castello.  Pov.  na  freg  de  Sal-  | 
vador,  de  Alvor,  conc.  de  V.  N.*  de  Portimão,  j 
distr.  de  Faro. 

Arrabalde  do  Cimo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cos- 
me,  de  Aldeias,  conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guar-  i 
da. 

Arrabalde  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Gregorio,  conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Arrabalde  de  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
.Marinlia  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Arrabalde  das  Fragas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Jorge,  dc  Paradança,  conc.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real. 

Arrabalde  da  Marinheira.  Pov.  na  freg.  de  ; 
Santa  Marinha,  de  Villa  Mariin,  conc.  e distr.  de 
Villa  Hcal. 

Arrabalde  do  Moinho.  Pov.  na  freg.  de  , 
S.  Bartholomeu,  de  Paredes  da  Beira,  conc.  de  I 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  | 
freg.  de  S.  Paulo,  de  Real,  conc.  de  Penalva  do 
Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Arrabalde  de  Nossa  Senhora  da  Esperan- 
ça. Pov.  na  freg.  de  S.  'l  liiago,  de  Entradas,  | 
conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Arrabalde  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Capelludos,  conc.  dc  Villa  Pouca  ; 
d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  j 

Arrabalde  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Candeias,  e concelho  d’ Almeida,  distr.  da 
Guarda.  ; 

Arrabalde  da  Ponte.  Pov.  c freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e distr.  | 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra ; 2.899  hab.  e 51 1 
fog.  Esta  freg.  também  é conhecida  pelo  nome  de  i 
.Marrazes.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e ; 
está  situada  n’uma  baixa.  O cura  era  apesentado 
pelo  bispo  de  Leiria,  que  lhe  dava  um  moio  de  I 
trigo,  25  almudes  de  vinho  e 4ÍÍÜ0Ü  réis  em  di- 
nheiro. Os  parochianos  davam-lhe  o que  queriam.  ! 
O pé  d’altar  era  para  o cabido  da  sé  de  Leiria.  | 
A freguezia  é fértil.  Houve  n’esta  povoação  um  j 
convento  de  frades  franciscanos,  quasi  todo  ar-  j 
ruinado  pelas  iunundaçòes  do  Liz,  que  passa  mes-  | 
mo  pelo  meio  da  cerca.  Foi  fundado  por  1).  João  I,  j 
em  1884,  e á egreja  se  lançou  a primeira  pedra 
em  14  de  janeiro  de  15G2.  Havia  tambem^qui  al-  . 
gumas  albergarias,  que  se  venderam,  revertendo 
a sua  importância  c as  suas  rendas  para  a Mise- 
ricórdia de  Leiria. 

Arrabalde  da  Porqueira.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Jorge,  de  Paradança,  conc.  de  Mondim  de  Bas-  | 
to,  distr.  de  Villa  Real.  j 

Arrabalde  de  Santa  Catharina.  Pov.  na 
freg.  dc  Santo  Estevão  e conc.  d’Alemquer,  distr. 
dc  Lisboa. 

Arrabalde  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg. 
dc  N.  S.*  das  Candeias,  e conc.  d’.\lmeida,  distr. 
da  Guarda.  j 

Arrabalde  de  São  Pedro.  Pov.  na  freg.  dc  ' 

S.  Salvador,  d’Alvor,  cone.  de  V.  N.*  de  Portimão, 
distr.  de  Faro.  I 


Arrabaldes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Monte  Real,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Arrabaldinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Bap- 
tista, de  Souto  de  Lafões,  conc.  d’01iveira  de 
Fr.ades,  distr.  de  Vizeu. 

Arrabel  (Casal  do).  Na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
Vallongo,  conc.  d’Agueda,  distr.  d’Aveiro. 

Arrabens.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Torgueda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Arrabida.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Lordello  do  Ouro,  Porto,  bairro  oriental.  ||  Cami- 
nho na  freg.  de  Lourenço  de  Villa  Nogueira 
d’Azeitão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Panoias,  conc. 
d’Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago,  e conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

Arrabida.  A peninsula  da  Arrabida  é forma- 
da pelo  Tejo  ao  norte,  pelo  Atlântico- ao  ocei- 
dente,  pelo  mesmo  mar  e pelo  Sado  ao  sul.  E’ 
região  plana  e arenosa  com  excepção  das  ribas 
de  Almada  e de  toda  a extrema  meridional  desde 
o morro  coroado  pelo  castello  de  Palmella  á agu- 
lha do  cabo  do  Espichei.  Este  trato  de  terreno 
formava  o velho  promontorio  liarharicum  e no 
começo  da  monarchia  portugueza  foi  dividido 
em  tres  concelhos  apenas : Almada,  Cezimbra  c 
Palmella.  Doado  á ordem  de  S.  TÍiiago,  cousti- 
tuiu  pela  divisão  de  1324  quatro  commendas  : Al- 
mada, Cezimbra,  Arrabida  e Palmella.  Mais  tar- 
de houve  sub  divisões.  A da  Arrabida  tinha  ao 
sul  0 mar,  ao  nascente  a commenda  e o concelho 
de  Palmella  n’uma  linha  de  Galapo  ao  monte  dc 
S Francisco ; pelo  norte  ia  pelo  cume  dos  niontes 
de  Azeitào,  partindo  com  a commenda  de  Cezim- 
bra e ao  poente  dirigia-se  do  Porto  Velho  ao 
Risco,  tendo  por  este  lado  também  a anterior 
commenda.  Era  toda  no  conc.  de  Cezimbra,  freg. 
de  Santa  Maria.  Creada  no  século  xiv  a freg.  dc 
S.  Lourenço  d’Azeitão,  ficou-lhe  pertencendo.  O 
nome  de  Arrabida,  do  Arrahidah,  cadeia  dc  mon- 
tes, dá  perfeita  idéa  da  sua  configuração.  Ha 
quem  queira  derival-o  da  palavra  Arrabdá,  tam- 
bém arabe,  que  significa  habitação  de  gado,  lo- 
gar  de  pastagem ; outros  pretendem  que  o nome 
actual  venha  do  latim  llabidus,  alludindo  á bra- 
veea  e raiva  com  que  o mar  bate  ali  na  costa  de 
Aráhriga,  que  existiu  na  raiz  da  serra,  entre  Se- 
túbal e Cezimbra  (V.  Aráhriga).  Os  romanos  cha- 
mavam-lhe  Mons  barbaricus,  e já  antes  d’elles  sc 
lhe  dava  o nome  de  Promontorio  barbarico.  O que 
parece  incontestável  é que  o actual  nome  lhe  foi 
dado  pelos  moiros.  Diz-se  que  o nome  de  Parba- 
rico  se  lhe  pôz  pela  grande  barbaridade  dos  sár- 
rios,  seus  primeiros  habitantes.  Muitas  elevações, 
appellidadas  serras  pelos  uaturaes  da  região, 
sub-dividem-sc  ainda  em  montes  diversos  com 
designações  variadas : Castello  de  Olivede  ou 
Olivença,  onde  ha  vestigios  d’uma  fortaleza, 
Cabeça-Gorda,  Cabeço-de- Visão,  Matla-da-lAju- 
riceira  e Monte- Formosinho,  onde,  segundo  a tra- 
dição, existiu  um  templo  dedicado  a Apollo.  O 
que  modernamente  se  chama  Serra  d’ Arrabida  li- 
mita-sc  ao  Este  por  uma  profunda  cobertura,  de- 
saguadouro  dos  vallcs  do  Pichclciro  e Alcubc ; 
vae  ])elo  primeiro  d’estes  valles  até  El-Carmen, 
e tornejando  o monte,  segue  ao  mar.  E’  a serra 
mais  alta  da  prov.  do  Alcmtcjo,  a Thebaida  dos 
frades  çaj)uchos  arrabidos.  V'ista  ile  longe,  pa- 
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roce  iiiaccssivol,  c piociirafla  «le  perto  não  incnos  I 
SC  torna  intransitável.  A serra  coinceon  a po- 
voar-se no  anno  de  1542,  com  a cdihca^‘ão  do  I 
convento.  Principia  na  freg.  d’Ajuda  do  termo  de 
Setúbal,  e termina  no  cabo  do  Espichei.  Ila 
junto  á praia  uma  gruta,  conhecida  pela  Lapa 
de  Santa  Margarida,  uma  das  curiosidades  mais  j 
notáveis  do  paiz.  Esta  gruta  está  eavada  por  | 
bai.vo  dos  rochedos  n’uma  extensão  eonsideravel,  ^ 
sendo  a primeira  galeria  um  vasto  recinto  onde  i 
j)ódem  abrigar-se  umas  quinhentas  pessoas,  j 
O tecto  está  ornado  de  formosas  stalactites,  j 
as  quaes,  vistas  á luz  dos  archotes,  produzem  ! 
um  effeito  surprehendente.  Tem  uma  grande  | 
rotura  por  onde  lhe  entra  o ar  e a luz,  e por  onde  j 
muitas  vezes  também  entra  o mar.  A’  esquerda 
fica  a entrada  da  gruta,  tendo  á direita  uma  va- 
randa com  assentos  e parapeitos,  que  forma  o ; 
adro  da  ermida  da  gruta,  descendo-se  ainda  doze 
degraus.  A ermida  é quadrada,  com  o tecto  for- 
rado e com  telhado  por  causa  da  agua  que  cahe 
pelos  intervallos  ou  fisgas  do  rochedo  superior.  , 
Tem  um  só  altar,  vendo  se  ao  centro  a imagem  i 
de  N.  S."  da  Salvação,  com  uma  galé  na  mão  di-  | 
rcita,  e o Menino  Jesus  na  esquerda;  ao  lado  di-  I 
reito  está  a imagem  de  Santa  Margarida,  e á es-  I 
querda  a de  Santo  Antonio.  Todos  os  marinheiros  ‘ 
e pescadores  tem  grande  devoção  com -a  imagem 
da  Virgem  da  Salvação.  Segundo  a lenda,  um 
barco  de  christãos  fugindo  a um  corsário  moi-  j 
risco,  refugiou-se  n’este  sitio ; os  moiros  o per- 
seguiram, mas  encalhando  o seu  barco,  todos  fo- 
ram agarrados  pela  gente  da  terra.  E por  isto  se  ' 
collocou  uma  galé  na  mão  da  Senhora.  Antiga- 
mente  todos  os  homens  do  mar,  de  Setúbal,  se  en-  \ 
carregavam  da  conservação  e culto  da  ermida,  e 
faziam  annualmente  uma  festa.  Até  1831  sempre 
aípii  houve  eremitas,  a maior  parte  clérigos,  que 
residiam  n’umas  casas  á maneira  de  recolhimento,  i 
com  sua  cerca,  tudo  feito  a expensas  dos  duques 
d’Aveiro,  que  eram  senhores  de  toda  a serra  da  ' 
Arrabida.  Santa  Margarida  é todos  os  annos  fes  i 
tejada  pelos  seus  devotos,  com  o titulo  de  confra-  í 
des,  cuja  confraria  instituiram  os  religiosos  em 
IGOtí,  dando-lhe  compromisso,  por  onde  se  gover- 
nam, e no  dia  da  festa  acode  muito  mais  gente,  i 
que  toda  se  recolhe  na  Lapa  sem  violência,  por-  : 
que  se  podem  aeeommodar  umas  quinhentas  pes- 
soas, conforme  se  disse.  Defronte,  ao  mar,  está  o ; 
penedo  do  Duque,  assim  chamado  desde  o tempo  ' 
em  que  D.  Álvaro  de  Lcncastre  ali  se  divertia  pes-  i 
cando  á canna,  e como  não  consentia  que  ninguém 
mais  se  désse  áquelle  divertimento,  se  ficou  cha- 
mando Penedo  do  Duque.  A pouca  distancia  da  La- 
pa de  Santa  Margarida,  na  quebrada  qúe  a serra 
faz  para  Oeste,  está  a egrejade  N.  S.“  do  Carmo,  | 
funilada  por  D.  Magdalena  Girão,  duqueza  d’A- 
veiro,  filha  dos  duques  d’Ossuna,  a qual  para  que 
se  soubesse  que  a fundação  era  d’uma  hespanho-  , 
la,  deu  á Vii'gem  o titulo  de  Senhora  dei  Carmen. 
E’  um  templo  vasto,  tendo  collocado  sobre  o arco 
cruzeiro  o brazão  dos  duques  d’Aveiro.  Tem  só  um 
altar,  onde  está  a imagem  da  padroeira,  estando 
á direita  a da  Senhora  da  Pinha,  e á esquerda  a 
do  Menino  Jesus.  Esta  capella  foi  muito  concor  • ' 
rida  em  épocas  remotas  pelos  povos  de  Azeitão, 
Cezimbra,  l’almella,  Setúbal,  e outros,  que  lhe 
faziam  grandes  romarias,  havendo  n’algumas  d’el- 
las,  além  das  missas  cantadas,  sermões,  musica,  | 
fogo  preso  e do  ar,  também  comedias,  entremezes  i 


c,  bailes;  como,  porém,  sc  praticavam  bastantes 
abusos,  0 cabido  de  Lisboa  cm  sede  vacante, 
prohibiu  j)or  uma  pastoral,  (pic  se  mandou  pregar 
na  porta  da  egreja  em  1714,  as  representações  e 
bailes,  sob  pena  de  excommunhão  maior.  Junto 
da  capella  mandou  a irmandade  dc  N.  S.*  do  Car- 
mo construir  umas  casas,  para  commodo  e abrigo 
dos  irmãos  e dos  romeiros  Sobre  a verga  d’uma 
das  portas  d’estas  casas  le  se ; 

ESTAS  CAS.VS  MANDOU  FAZEll 

A IRMANDADE  DE  SETUBAI-, 

E SE  ACABOU  A OBRA  NO  ANNO 

DE  1611. 

Até  1834  teve  a ermida  um  ermitão,  com  resi- 
dência e cerca  murada ; um  capcllão  dizia  missa 
aos  domingos  e dias  santificados.  A ambos  pagou 
a casa  dos  duques  d’ Aveiro  uma  ordinaria,  até 
175'J.  A imagem  de  N.  S.“  da  Pinha  foi  mandada 
fazer  e cedida  ao  templo  por  D.  Maria  dc  Faro, 
duqueza  de  Cadaval.  A 1 k.  de  distancia  para  o 
lado  de  Setúbal  mandou  D.  Pedro  11  fazer  uma 
fortaleza  em  1670,  para  que  os  moiros  não  vies- 
sem inquietar  os  frades,  e captival-os  como  até 
ali  faziam.  Esta  fortaleza  foi  transformada  cm 
casa  de  verão  pelo  fallecido  conselheiro  Peito  dc 
Carvalho,  que  aunexou  uns  jardins  á esplanada, 
tornando  as  casernas  em  residência  confortável, 
e envolvendo  os  canhões  n’umas  camisas  de  tre- 
padeiras. Diz  a tradição  que  em  épocas  muito 
remotas  houve  um  convento  de  frades  cruzios  no 
mesmo  sitio  onde  está  situado  o dos  capuchos  ar- 
rabidos.  Costeando  a serra  pelo  outro  lado,  em 
uma  ponta,  que  fica  distante  uma  legua  de  Setú- 
bal, se  vê  a torre  de  Outão,  fundada  em  defeza 
da  barra  d’aquella  cidade,  por  el-rei  D.  Manuel. 

qje  está  ali  estabelecido  um  sanatorio  de  tuber- 
culosos (V.  Outão) . Dizem  que  n’este  sitio  houve  um 
templo  dedicado  a Neptuno.  Em  1644,  D.  João  IV 
mandou  accrescentar  a fortaleza,  e quando  se 
abriram  os  alicerces  para  a reedificação  encon- 
trou-se parte  d’uma  estatua  de  mármore,  com  al- 
guns versos  em  louvor  d’aquelle  deus  fabuloso,  e 
uma  sua  estatua  feita  de  metal ; entre  as  ruinas 
d’um  edificio  que  mostrava  ser  templo  d’esta 
divindade,  se  viam  muitas  architraves  e peda- 
eos  de  columnas  de  mármore  fino  com  umas 
ínscripções  latinas,  nas  quaes  se  dava  áquelle 
sitio  0 nome  dc  Promontorio  de  Neptuno,  o que 
faz  parecer  que  o nome  de  Promontorio  liarha- 
rico  não  era  commum  a toda  a serra,  mas  sómente 
á parte  que  corre  desde  Outão  até  Cezimbra. 
Também  n’esta  oceasião  appareceram  muitas  moe- 
das de  vários  metaes  com  as  effigies  dos  impera- 
dores romanos  Julio  e Tibei  io.  As  moedas,  a es- 
tatua dc  mármore  e os  cippos  fôram  enviados 
pelo  governador  d’aquelle  tempo,  Manuel  da  Silva 
Mascarenhas,  ao  duque  D.  Pedro  de  Lencastre,  e 
este  as  apresentou  a el-rei.  A estatua  do  metal 
foi  fundida  para  fazer  artilharia  para  a mesma 
fortaleza.  A serra  d’Arrabida  tem  muitos  e pro- 
fundissimos  algáres,  sendo  devéras  medonho  o que 
está  no  caminho  que  vae  para  a egreja  de  N.  S.' 
do  Carmo,  onde  chamam  Val-llom,  c d’aqui  vae 
sahir  ao  sitio  da  Agua-llrauca,  7 k.  por  baixo  do 
chão.  Desde  o cabeço  chamado  Monte- Cabrão, 
vêem-se  muitas  ca[)cllinhas,  sendo  a mais  notá- 
vel a do  llom  Jesus  que  D.  Antonio  dc  Lcucas- 
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trc,  filho  (lo  1."  diKiuc  d'Avciro,  I).  Alvaio,  cons- 
truiu crn  lüõO,  a qual  importou  cm  IG  mil 
cruzados.  A capclla  6 de  rara  arcliitectura  o foi 
cercada  do  formoso  jardim,  cujo  muro,  aiuda  de 
pfq  termiua  do  lado  sul  u’um  frondoso  bosque, 
entre  o qual  se  encontram  as  ruinas  de  casas  que 
n’outro  tempo  serviram  de  morada  a diversas  pes- 
soas. Prende  a vista  e enleia  o espirito  a belleza 
natural  d'aquelle  sitio,  d’onde  se  descobre  o mar 
c a serra  em  grande  extensão,  principalmeutc 
sobre  o penedo  que  denominam  Mirante.  O ulti- 
mo dos  monges,  que  vivèram  ali,  foi  um  italiano  de 
nobre  ascendência,  que  morreu  em  Sautarem,  já  | 
depois  da  extincçào  das  ordens  religiosas.  Subindo  ' 
a serra  para  o convento  encontra-se  um  largo,  em  ' 
frente  um  penhasco  com  um  calvario,  e defroute  , 
(rdle  a estatua  de  S.  Pedro  d’Alcantara ; entrando  : 
por  um  e outro  d’este  penhasco,  encontra-se  outro 
a vinte  c cinco  passos  de  distancia,  que  repre-  ! 
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ANNO  MDXLII 

ET  DOMINCS  ALVARUS,  (JUARTOS 
DUX  DE  AVEIRO,  E TERTIUS  PATRONUS 
IIU.IOS  8ANT.E  PKOVINCI.E,  UT 
MEMÓRIA  TANT  VIRI,  K FILIORUM 
EJU8  IN  r0STER08  PERMANEAT,  TYPI  M 
POSUIT  ANNO  DOMINI  MDCXXII 

A Lapa  do  Medico  tem  na  sua  parte  inferior  um 
vasto  subterrâneo,  que  produz  verdadeiro  assom- 
bro. A entrada  é perpendicular  e aprescuta  no 
começo  uma  pequena  área  quasi  circular,  d’oiidc 


Visl»  da  «erra  e convento'da  Arrabida 


senta  o monte  Alverne,  e sobre  clle  a imagem  de 
S.  Francisco  recebendo  as  cliagas ; por  duas  en- 
tradas que  oftcrecc  este  monte,  se  deSce  a uma 
lapa,  onde  está  a imagem  de  Santa  Maria  Magda- 
Icna ; defronte  da  lapa  desce-se  um  degrau  para 
um  pateo,  ao  fundo  do  qual,  entre  dois  arcos  aba- 
tidos SC  eleva  a estatua  de  mármore  de  fr.  Mar- 
tinho  de  Santa  Maria,  o fundador  do  convento. 
K’  toda  syinbolica  c foi-lhe  erigida,  cm  1662,  pelo 
diKjue  1).  Álvaro.  N’uma  das  mãos  tem  uma  tocha, 
a \tí  que  alumia  as  consciências,  e ua  outra  as 
disciplinas  com  que  se  mortificava;  os  olhos  fe- 
chados para  as  galas  c vaidades  do  mundo,  a 
bocea  cerrada  por  um  cadeado  mostrando  quanto 
cra  parco  de  palavras,  o peito  com  uma  fecha- 
dura para  (jiie  não  entrassem  ali  pensamentos  da 
terra.  Serve  de  pedestal  á estatua  uma  esphera, 
onde  se  lô  a seguinte  inscripção: 
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partem  duas  compridas  galerias  cm  (pic  brilhan- 
tes pyramides  e eoluiunas  do  estalactite  ostentam 
formas  singulares.  0 tecto  da  gruta  6 coberto  de 
saliências  crystalisadas.  A’ccrca  d’Arrabida  pi^dc 
consultar-se  o Jtelatorio  sobre  as  pedras  lilhnt/ra- 
phicas  de  Calhariz  de  Arrabida,  descobertas  em 
junho  de  1849,  por  Antonio  .loaquiin  Dias  Mon- 
teiro; (ieographia  do  Afemíe/o,  por  Sebastião  An- 
tunes d’Azevedo;  Chronica  d' Arrabida,  por  fr. 
Antonio  da  Piedade  ; Impressões  d’um  passeio  a 
Arrabida,  por  Manuel  Maria  Portella,  publica- 
das na  Gazeta  Setuhalense  cm  julho  e agosto  de 
1878;  0 palacio  de  Calhariz,  Diogo  Uernnrdes,fr. 
Agostinho  da  Cruz,  a serra  da  Arrabida,  artigo 
do  llulhão  Pato  na  revista  Artes  e Ijettras,  1872; 
Uma  excursão  á serra  da  Arrabida  por  ,1.  C.  de 
Sousa  Gonçalves,  1903;  Portugal,  recordações  do 
anuo  de  /S/2,  pelo  priíicipc  Idchnow  sky,  1811;  etc. 
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Arrabida  (Convento  fia).  Fundado  cin  1542  j)or 
fr.  Martinho  de  Santa  Maria,  castclliano  da  mais 
alta  nobreza,  filho  de  D.  Francisco  dc  líenavides 
e dc  I).  Maria  Carrilho Cordova  e Velasco,  S."’  con- 
des de  Santo  Estevam  dei  Puerto. Antes  de  se  cons- 
truir o convento, existia  ali  uma  ermida,  cuja  ori- 
gem se  conta  da  seguinte  forma:  Nos  principios  do 
século  XVI,  um  mercador  inglez,  chamado  Hailde- 
brant,  saliiu  da  sua  patria,  e embarcou  se  com 
fazendas  para  Lisboa,  onde  o commercio  lhe  pro- 
mettia  maiores  lucros.  Era  muito  devoto  e possuia 
uma  imagem  da  Virgem  Maria,  talhada  em  pe- 
dra, que  se  dizia  ter  sido  a mesma  que  levaram 
a Inglaterra  os  religiosos  da  ordem  de  S.  Bento, 
mandados  por  S.  Gregorio  Magno  a doutrinar 
aquelle  paiz.  O navio  já  demandava  a barra  de 
Lisboa,  quando  se  levantou  de  repente  um  medo- 
nho temporal,  e esteve  a ponto  de  perder-se  na 
barra  de  Setúbal.  Entretanto  a escuridão  da  noite 
augmentou  a cerração  da  tempestade,  e o merca- 
dor e os  companheiros,  perdendo  já  toda  a espe- 
rança de  salvação,  recorreram  ao  auxilio  da  Vir- 
gem, orando  fervorosamente,  ajoelhados  ante  a 
imagem  que  os  acompanhava.  A tempestade 
abrandou ; correm  todos  a observar  a milagrosa 
mudança  do  tempo,  c cresce  a surpreza,  quando 
um  suave  clarão,  não  como  de  incêndio,  mas  como 
do  despontar  d’aurora,  parece  brilhar  no  Promon- 
torio  barbarico,  para  lhes  servir  de  pharol 
ilurantc  a noite.  Ao  voltarem  á camara  para  agra- 
decerem á Virgem  aquelle  milagre,  mais  surpre- 
hendidos  ainda  ficaram,  não  encontrando  a ima- 
gem. O dia  nasceu  formoso  e tranquillo.  Saltam 
cm  terra,  procuram  cheios  de  curiosidade,  e vê  em 
firmada  sobre  uma  rocha  a imagem  que  tinha  de- 
sapparecido.  N’esse  mesmo  sitio  edificou  uma  er- 
mida, a que  pôz  0 nome  de  Memória,  para  com- 
memorar  o milagre.  Ilaildebrant  renunciou  aos 
seus  sonhos  de  riqueza,  e fez-se  ermitão ; distri- 
buiu cm  obras  piedosas  todos  os  seus  haveres, 
reservando  para  si  unicamente  o preciso  para  a 
edificação  da  ermida  e d’uma  pequena  casa  dc 
habitação  para  lhe  servir  d’abrigo.  Aos  compa- 
nheiros ordenou,  que  em  certo  tempo  o visitas- 
sem e á Virgem  trazendo-lhe  algumas  offcrtas 
cm  memória  do  seu  grande  milagre.  Os  compa- 
nheiros partiram  para  Alcantara,  hoje  perten- 
cente á cidade  de  Lisboa,  e todos  os  annos  iam 
de  romagem  á serra  d’Arrabida.  Esta  devoção  di- 
vulgou-se por  todo  0 reino,  começando  a afhuir 
os  devotos  em  grandes  romarias.  Foi  aqui  que  se 
fundou  depois,  em  1542,  o convento  de  frades  ca- 
puchos chamados  arrabidos,  o qual  fica  situado 
n’uma  ladeira  da  serra,  voltada  para  o lado  do 
mar  cm  meia  encosta,  como  que  semeado  e dis- 
perso por  entre  as  rochas,  as  arvores,  as  mattas 
c os  arbustos,  n’uma  posição  lindissirna.  Fr.  Mar- 
tinho, desde  verdes  annos,  sent  a invencivcl 
inclinação  para  a vida  monastica,  e vestiu  ainda 
iiuiito  novo  o habito  franciscano  no  convento  de 
\ illa  de  Vôas  de  Segura,  no  reino  de  Murcia, 
bispado  de  Carthagena.  Viveu  o joven  religioso 
vinte  annos  n’esta  provincia  com  a maior  auste- 
ridade e penitencia.  Foi  a Roma,  onde  se  demo- 
rou algum  tempo,  e sonhando  com  a liberdade  de 
peregrino,  foi-se  de  romagem  r.  N.  S.“  de  Guada- 
lupe. Encontrou-se  então  n’a(iuelle  devoto  logar 
com  0 1.®  duque  d’Aveiro,  D.  João  de  Lencastre, 
ainda  seu  parente,  o qual  pelos  grandes  desgos- 
tos que  soffrera,  vendo  que  D.  Guiomar  Couti-  , 


; nho,  filha  do  condo  dc  Marialva,  por  quem  cllc 
SC  apaixonara,  ia  ser  noiva  do  infante  O.  Fer- 
nando, se  dedicara  a piedosos  cxcrcicios,  trocando 
algumas  vezes  o conforto  do  seu  palacio  pelas 
asperezas  do  caminhar,  fazendo-se  peregrino  c ro- 
meiro ; n’uma  das  vezes  que  fôra  ao  santuario 
1 de  Guadalupe  encontrou-se  com  fr.  Martinho,  que 
' lhe  patenteou  o seu  desejo  de  viver  solitário.  O 
duque,  que  estava  de  posse  da  serra  d’Arrabida, 
lh’a  offereceu  então  para  eremiterio,  que  o rcli- 
' gioso  castelhano  acceitou  reconhecido,  mediante 
a licença  dos  seus  prelados,  que  o duque  d’Avciro 
se  encarregou  de  obter,  escrevendo  sem  delongas 
n’essc  sentido  ao  geral  da  ordem.  h’r.  Martinho 
veiu  para  Portugal,  sendo  acompanhado  por  fr. 
Martinho  Navarro,  que  depois  d’algum  tempo  foi 
substituido  por  fr.  Diogo  (le  Lisboa,  da  provincia 
j dos  Algarves.  Estes  dois  religiosos,  juntamente 
com  fr.  Francisco  l’edrita  e S.  Pedro  d’Al- 
cantara,  constituiram  a primeira  communida- 
' de  do  convento  d’Arrabida.  Não  tendo  mais  que 
a antiga  ermida,  ali  viveram  dois  annos,  fazendo 
por  suas  próprias  mãos  umas  estreitas  cellas  cm 
j que  se  recolhiam.  No  fim  d’aquelle  praso  c que 
L).  João  de  Lencastre  edificou  o convento,  com  a 


Fachada  do  convento 


designação  de  N.  S.“  d’Arrabida.  Deu  começo  á 
egreja  mais  ampla  e mosteiro  com  oflicinas  cm 
sitio  mais  acommodado,  junto  da  fonte,  onde  tam 
bem  havia  terreno  capaz  de  hortejo.  Quando  o 
geral  da  ordem,  fr.  João  Calvo,  visitou  o conven- 
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to,  110  iiroprio  amio  de  1512,  animou  os  religiosos 
a jicrscverarein  no  seu  santo  ministério,  c insti- 
tuiu seu  presidente  fr.  Martinlio,  juutamlo-se-lhe 
movido  da  maior  devoção,  fr.  Arehangelo,  que 
acompanhava  o geral.  Um  anno  depois  o infante 
I).  Luiz  estabcleeeu  no  hospital  de  Todos  os  San- 
tos a entermaria  de  N.  S.’  da  Coneeição,  para 
estes  religiosos.  Foi  u’este  hospital  que  fr  Mar- 
finho  falleecn  ern  1547,  sendo  sepultado  na  egre- 
ja  de  S.  Francisco,  de  Lisboa.  0 convento  d’Ar- 
rabida  não  é um  edifício  continuado  como  os  ou- 
tros; compõe-se  de  varias  cellas  ou  cubiculos 
espalhados  por  diversas  partes  da  montanha,  to- 
das dentro  do  muro,  que  lhe  serve  de  clausura. 
As  cellas  são  pobrissimas,  e ainda  hoje  se  vêem 
tão  estreitas,  que  apenas  lhes  cabe  uma  pessoa. 
0 duque  I).  João  não  procedeu  a maiores  cons- 
trucçôes  pela  repugnância  que  fr.  Martinlio  ma- 
nifestava, desejando  a maior  austeridade,  e em- 
(juanto  elle  viveu,  assim  se  conservaram  pa- 
ralysadas  as  obras  do  convento  novo,  como  en- 
tão lhe  chamavam.  Depois  da  morte  do  rigoroso 
fundador,  D.  Jorge  de  Lencastre,  fílho  do  du- 
que I).  João,  continuou  as  obras  encetadas 
por  seu  pae,  mandou  fazer  uma  cerca,  vedando 
com  um  muro  a clausura,  atõ  então  só  marcada 
por  balisas.  Mais  tarde,  I).  Álvaro,  primo  e genro 
de  D.  Jorge,  proseguiu  nas  construcçòes,  fazendo 
as  chamadas  hospedarias,  que  lhe  serviam  de  alo- 
jamento, e projectou  as  graciosas  e conhecidas 
guaritas  na  crista  do  monte  para  a estação  dos 
passos  de  Jesus,  deixando  por  sua  morte  trespor 
acabar.  D.  Anna  Manrique  de  Lara,  nora  de  I).  Ál- 
varo e viuva  do  duque  de  Torres  Novas,  D.  Jor- 
ge, adeantou  muito  a construcção  das  guaritas,  c 
fez  as  capellas  de  S.  Paulo  e de  S.  João  do  De- 
serto. Sobre  um  alto  rochedo  fícava  a habitação 
do  fr.  Agostinho  da  Cruz.  Este  frade  chamava-se 
110  século  Agostinho  Pimenta;  era  natural  de 
Ponte  do  Lima,  pertenceu  á côrtc,  mas  desdito- 
sos e malogrados  amores,  ao  que  parece,  o leva- 
ram á vida  religiosa,  e em  fíns  de  1605  recolheu-se 
á Arrabida,  onde  o duque  D.  Álvaro  lhe  mandou 
construir  habitação  conforme  os  seus  desejos.  A 
sua  caveira  esteve  muitos  aunos  exposta  no  con- 
vento d’Arrabida,  com  um  letreiro  que  designava 
a pessoa  a quem  pertencera.  A vida  de  fr.  Agos- 
tinho da  Cruz,  está  descripta  por  Alberto  Pimen- 
tcl,  no  seu  livro  Noites  do  asceta.  Ao  principio 
os  religiosos  estavam  separados,  habitando  cada 
um  a sua  cella,  afastados  bastante  para  poderem 
disciplinar-sc,  orar  e chorar  á sua  vontade  sem 
serem  ouvidos  uns  dos  outros.  Sahiain  de  manhã, 
descalços,  encostados  ao  seu  bordão,  a esmolar 
pelos  arredores  o só  estrictamente  preciso  para 
frugal  alimento.  A communidade  tornou-se  notá- 
vel pelo  rigor  das  privações.  Era  prohibido  co- 
mer carne,  ovos  e peixe,  e beber  vinho.  l’ara  a 
agua  serviain-se  d’uns  vasos  de  cortiça,  e mais 
tarde,  d’uns  alcatruzes  de  barro  tosco;  os  pratos 
também  eram  d’este  barro  em  toda  a provincia, 
sendo  ao  principio  as  conchas  de  marisco,  que  se 
encontravam  na  praia ; os  guardanapos  para  se 
limparem  não  passavam  de  grosseira  estopa;  poi  j 
travesseiro  usavam  um  madeiro  tosco,  ou  uma  pe-  , 
dra  ; o habito,  apezar  d’uin  tecido  pobrissimo,  era 
de  proposito  remendado  d'almafega,  lona  de  vó-  | 
las  e ató  do  pedaços  de  couro,  cosi<los  com  barbante 
c correias  de  malvaisco.  Estes  rigores  furam  até  j 
censurados  pelo  geral  da  ordem  dos  arrabidos,  | 
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I fr.  André  da  Insua,  cpiamlo  cm  1518  visitou  o con- 
i vento,  reputando  de  singular  e jnonstriioso  o trajo 
I remendado,  e,  reprehendendo  os  religiosos,  man- 
dou que  só  usassem  o habito  da  ordem  scraphica. 
Em  1551,  porem,  os  arrabidos  alcançaram  que  o 
infante  D.  Luiz  e o duque  d’ Aveiro  pedissem  ao 
pontifíce  Julio  III  a approvação  dos  estatutos  de 
I fr.  Martinlio,  fôrma  de  vestir  e mais  santos  costu- 
mes; cointudo,  o papa  expediu  o breve  de  28  de 
outubro,  referindo-se  apenas  aos  estatutos,  sem 
tratar  do  habito.  No  anno  seguinte,  os  referidos 
protectores  poderam  alcançar  outro  breve,  per- 
mittindo  o uso  dos  remendos,  mas  limitando  as 
côres  ao  preto,  pardo  ou  branco,  e mandando  que 
as  cordas  fossem  mais  polidas.  A egreja  do  con- 
vento 6 pequena,  a capella-mór  divide-se  com 
umas  grades  que  fecham  um  pequeno  arco.  Den- 
tro fica  0 altar  mór,  levantado  do  pavimento,  onde 
está  o Sacramento  depositado  n’um  sacrario  de 
ébano,  lavrado,  a cujos  lados  se  admiram  duas 
I imagens : uma  de  S.  Francisco  e outra  de  Santo 
Antonio.  No  retábulo,  de  talha  dourada,  vêem-se 
collocadas  em  quatro  nichos  as  imagens  de  S.  Do- 
mingos, S.  Iloaventura,  S.  Pedro  d’Alcantara  c de 
S.  Diogo.  A tribuna,  apesar  de  pequena,  serve  de 
magestoso  throno  ao  milagroso  simulacro  de  N. 
S.“  d’Arrabida.  Junto  a este  altar  fícain,  do  lado 
do  evangelho,  o de  Jesus  crucifícado,  o do  lado 
da  epistola,  o da  N.  S.*  da  Conceição.  A capella- 
mór  tem  duas  portas  em  correspondência ; a da 
direita  dá  para  um  comprido  corredor,  que  vem 
dar  á portaria,  terminando  por  um  portal  que  dá 
serventia  ao  convento,  tendo  ao  pé  a imagem  do 
Senhor  Jesus  no  Horto,  mettida  n’um  nicho,  c pe- 
las paredes  em  azulejo  curioso  muitos  santos  pin- 
tados e alguns  religiosos,  que  n’este  convento  flo- 
resceram em  virtudes.  A outra  porta  da  capella, 
á esquerda,  dá  passagem  para  a sacristia;  apjia- 
rece  logo  um  jardim  ou  claustro,  onde  em  varia- 
dos alegretes  se  conservam  fíôres  para  o ornato 
da  egreja ; ao  fím  vê-se  a ermida  de  N.  S.*  da 
Piedade.  Contigua  á ermida  ha  uma  porta,  por 
onde,  seguindo  pela  esquerda,  entre  frondoso  ar- 
voredo silvestre,  se  encontra  uma  fonte  com  ma- 
gnifíca  agua,  que  nasce  n’uma  penha  que  fíca  de- 
baixo do  altar  da  capella  mór.  Esta  fonte  não 
sécea,  nem  mesmo  nas  maiores  estiagens.  Se- 
guindo pelo  lado  direito,  encontra-se  outra  fon- 
te. Vindo  novamente  ao  jardim,  ou  sahindo  do 
corredor  da  portaria,  sóbe-se  por  uma  escada  de 
pedra  tosca  a um  largo  plano  ladrilhado  a que 
serve  de  telhado  uma  parreira  A’  direita  desce-se 
outra  escada  também  de  pedra  para  um  estreito 
sobra<io  que  serviu  antigamente  de  tribuna  aos 
duques  d’Aveiro,  e depois  de  côro..  Junto  a esta 
escada  fica  a casa  do  Capitulo,  onde  se  vê  a ima- 
gem de  Christo  com  a cruz  ás  costas.  No  fim  en- 
contra se  a porta  da  cosinha,  que  está  embre- 
nhíula  na  serra,  e logo  a do  nfeitorio.  No  refei- 
tório sóbe-sc  por  outra  escada  de  pedra  a uma 
estreita  rua  ou  dormitorio,  em  que  d’uina  parte 
estão  algumas  cellas  pc<iuenas  com  algumas  ofti- 
einas,  c da  outra  a dura  rocha.  Mais  adiante  eii- 
contra-se  um  terreiro,  chamado  de  S.  Thiago,  por 
haver  ali  um  nicho  com  a imagem  d'aquelle  santo, 
e logo  a eella  dos  prela<los,  junto  d'uma  escada 
coberta,  <pje  desce  para  o côro.  Ha  ainda  outras 
ruas  estreitas  (juc  vão  ter  a outras  cellas  curio- 
sas, dispersas  pela  cerca.  Entro  o bosque  está 
uma  ermida  com  a imagem  do  Ecce  Homo,  c no 
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mais  alto  cia  serra  outra  (Ic  Cliristo  criieilicaclo, 
a ermida  da  Memória  e a de  Santa  Catharina. 
Mais  distante,  entre  brenhas  está  a de  S-  Joào 
do  Deserto,  e defronte  da  cgreja  do  convento  e a 
do  Bom  Jesus.  Este  sautuario  foi  edificado  em 
meio  do  século  xvii  por  D.  Antonio  de  Eeneastre, 
filho  do  duque  d’Aveiro,  D.  Álvaro  (V-  Arrabida). 
Pouco  tempo  antes  de  terem  sahido  do  convento 
os  frades,  o que  succedeu  no  dia  24  de  setembro 
de  1834,  dia  em  que  falleceu  D.  Pedro  IV,  houve 
um  grande  incêndio  na  matta,  próxima,  incêndio 
que  poz  o cdificio  em  grande  e immincntc  pe- 
rigo. Depois  da  sabida,  a livraria  foi  dispersa 
por  diversas  pessoas,  e apenas  parte  d’ella  se  sal- 
vou do  vandalismo  e e.xiste  na  hihliotheca  dos 
SIS.  duques  de  Palmella,  no  seu  palacio  do  Ca- 
lliariz,  proximo  d’ Arrabida, aos  quaes  actualmentc 
pertence  a propriedade  do  convento.  Tanto  este, 
como  as  capellas  e cubiculos  soffreram  grande 
ruiua  e total  profanação,  dei)OÍs  da  sabida  da 
communidade.  No  anno  de  187G,  o actual  sr.  du- 
que de  Palmella  mandou  proceder  a muitos  re- 
paros, preservando  o convento  da  total  destruição. 
A egreja  está  perfeitamente  conservada.  A ordem 
dos  religiosos  arrabidos  chegou  a ter  grande  des- 
envolvimento. P^m  1551  fundou-se  o convento  da 
Boa  Viagem,  a pouca  distancia  de  Caxias,  n’um 
alto  muito  pittoresco,  c que  domina  o rio ; em 
1558  0 de  N.  S.*  da  Piedade,  em  Caparica;  em 
155íf,  o de  S.  José  de  Ribamar,  proximo  á Boa 
V'iagem,  e em  1560,  o de  Santa  Cruz,  na  serra  de 
Cintra.  O pontiíicc  Pio  IV^,  vendo  que  a ordem 
tomava  tão  importante  desenvolvimento,  erigiu-a 
em  provincia.  Então  succederam-se  com  breves 
intervallos  as  construcçòes  de  conventos,  hospi- 
taes  c enfermarias.  Em  1566,  em  Alcobaça,  o de 
Santa  Maria  Magdalena  ; em  1570,  o de  N.  S.""  dos 
Anjos,  de  Torres  Vedras,  e uma  enfermaria  em 
Santarém  ; em  1573,  o do  Espirito  Santo,  de  Dou- 
res ; em  1576,  o de  N.  SP  cia  Conceição,  de  Al- 
ferrara,  e o de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Povoa  de 
Santa  Iria;  em  1580,  o hospital  e a enfermaria 
de  N.  S.“  em  Setúbal;  em  1591,  o da  Madre  de 
Deus,  de  Verdeienna,  e o de  Santo  Antonio,  de 
Torres  Novas;  em  1601,  o de  N.  S."  dos  Praze- 
res, de  Palhaes;  em  1602,  o de  S.  Miguel,  de 
Gayeiras;  em  1623,  o de  N.  S."  de  Jesus,  de  Vai 
de  P''igueira;  em  1626,  a de  N.  S.’  da  Piedade,  de 
Salvaterra  de  Magos  ; em  1634  o de  Santa  Catha- 
rina  de  Ribamar,  entre  S.  José  de  Ribamar  e a 
Boa  Viagem;  em  1646,  a enfermaria  de  Santo 
Antonio  em  Torres  Vedras;  em  1652  o convento 
de  Santo  Antonio,  de  Deiria;  em  1662,  o hospi- 
tal de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Torres  Novas;  em 
1663,  0 hospital  e enfermaria  de  Santo  Antonio, 
nas  Caldas  da  Rainha;  em  1672,  o convento  de 
S.  Pedro  d’Alcantara,  de  Lisboa;  em  1674,  o de 
S.  Cornelio,  nos  Olivaes  ; em  1695,  o hospital  de 
N.  S.*  do  Porto  Seguro,  em  Cascaes;  em  1717,  o 
convento  de  Mafra;  e em  1733  o hospital  de  Santo 
Antonio,  de  Minde.  Desde  os  primeiros  tempos 
da  sua  existência,  os  arrabidos  tiveram  também 
uma  enfermaria  em  Azeitão.  Além  da  bibliogra- 
phia  indicada  no  artigo  anterior,  pode  ainda  con- 
sultar-se, ácerca  da  serra  da  Arrabida  e da  or- 
dem d'este  nome,  o seguinte  : Espelho  de  peniten- 
tes, chronica  da  provincia  d’ Arrabida,  1.®  vol.,  por 
fr.  AntoniodaSoledade,  eo2."porfr.  José  de  Jesus 
Maria;  Mappa  de  Portugal,  \)or  João  Baptista 
de  Castro;  Das  ordens  religiosas  em  Portugal, 


por  Pedro  Diniz;  Cerimonial  da  provincia  d’ Ar- 
rabida em  o qual  se  trata  do  modo  com  que 
se.  hão  de  celebrar  os  officios  divhios  no  chôro  e altar, 
e de  outros  actos  da  Communidade,  exercidos  da 
Jleligião  e costumes  da  provincia;  Estatutos  da 
provincia  de  Sancta  Maria  (T Arrabida  da  mais 
perfeita  observância  do  Seraphico  P.  S.  Francis- 
co; Diccionario gcographico,  do P.  Luiz  Cardoso; 
Memória  sobre  a historia  e administração  do  mu- 
nicipio  de  Setúbal;  Oceidente,  vol.  ii,  iv  e ix;  Pe- 
vista  illustrada,  de  1890 ; Branco  e Negro,  1S9G; 

Arrabida  (Romarias  e cirios  da).  A origem 
d’estas  romarias  e cirios  parece  remontar  á epoea 
em  (jue  o inglez  Ilaildebraut  constmiu  a primi- 
tiva ermida  d’Arrabicla,  onde  passou  o resto  da 
vida.  Os  seus  companheiros  que  viviam  cm  Al- 
cantara,  hoje  pertencente  a Lisboa,  iam  todos  os 
annos  em  romaria  agradecer  á Virgem  o milagre 
de  os  ter  salvado  do  perigo  imminente  em  que 
tinham  estado  prestes  a succutnbir,  por  causa  da 
tempestade  que  os  assaltou  (V.  Arrabida,  con- 
vento da).  Muitos  cirios  se  teem  organisado  desde 
então,  até  nossos  dias.  O chamado  antigo  cirio  de 
Setúbal  foi  instituido  a 2ü  de  maio  de  1839,  por 
Antonio  Avelino  da  Silva,  João  Martins  Nogueira 
da  Silva  e José  Romão  Peres.  Nos  annos  de  1884 
a 1891  descahiu  muito,  chegando  a julgar-se  quasi 
extincto,  mas  em  29  de  maio  de  1893  organisou  se 
uma  commissão  que  o reanimou,  tornando  á sua 
antiga  importância.  Na  instituição  do  cirio  foi 
seu  primeiro  juiz  Felisberto  José  Gomes,  e na 
sua  reconstituição  Joaquim  Lourenço  da  Concei- 
ção Leitão.  Existem  mais  o cirio  de  Villa  No- 
gueira de  Azeitão,  que  começou  a 22  de  maio 
de  1815,  sendo  seus  fundadores  Manuel  dos  San- 
tos Platéa  e João  Franco  ; o de  Cezimbra,  e o 
novo  de  Setúbal,  que  se  instituiu  em  1892,  e de 
que  foram  fundadores  Antonio  de  Jesus  Cauôa, 
Manuel  Pereira  da  Costa,  Manuel  José  Ramos  e 
Francisco  Joaquim.  Nos  últimos  annos  as  festas  da 
Arrabida  teem  sido  revestidas  de  grande  brilhan- 
tismo, tanto  as  que  se  realisam  na  serra  como  as 
que  se  fazem  na  cidade  de  Setúbal,  aonde  con- 
correm milhares  de  forasteiros.  Além  dos  pro- 
grammas  respectivos,  que  correm  impressos,  tem 
a commissão  promotora  feito  varias  publicações, 
d’entre  as  quaes  destacamos:  ArraWrfa,;;MÕZicaçào 
commemorativa  da  festividade  celebrada  pelo  an- 
tigo cirio  de  Setúbal,  Setúbal,  1896,  em  que  se  in- 
serem artigos  de  J.  Rasteiro  e Paulino  de  Oli- 
veira; Arrabida,  numero  unico,  Setúbal,  1 de  ju- 
lho de  1899.  Egualmente  tem  feito  cunhar  em 
aluminio  diversas  medalhas  commemorativas. 

Arrabido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assum- 
pção,  c couc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

Arrabil.  Rabeca  moirisca ; instrumento  de 
cordas  e arco,  semelhante  á rabeca  porém  de  cor- 
po mais  largo  do  que  esta  e braço  mais  compri- 
do, usado  pelos  pastores  arabes.  V.  Arrabal. 

Arrabis  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura,  conc.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora. 

Arraçaio  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quinta.s 
na  freg.  de  Santo  Antão,  de  Benespera,  conc.  c 
distr.  da  Guarda. 

Arraes.  Patrão  ou  mestre  de  um  barco  de  pesca. 
Encontra-se  desde  os  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia.  Em  1460  mandou  D.  Aftbnso  V (jue  o 
almirante  do  rei  não  tivesse  jurisdição  sobre  os 
arraes,  a qual  pertencia  aos  concelhos. 

Arraes.  Ajjpellido  de  familia  nobre  portugue- 
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za,origiuaria  de  Castellít.  Attribuc-se  ao  seguinte 
facto,  que  Villas  Boas  nos  apresenta  no  seu  livro 
Nohliarchia  porlugueza,  publicado  em  167G,  a pag. 
234:  «Vendose  no  Tejo,  defronte  de  Santarém, 
ElRey  Dom  Fernando  de  Portugal,  & ElRey  Dom 
Henrique  o Segundo  de  Castella,  para  ajusta- 
mento da  paz  entre  estas  duas  Coroas,  foi  ÈlRey 
Dom  Fernando  em  huma  barca  concertada  com 
todo  o primor,  a que  servia  de  Arraez  hum  Cava- 
leiro 0 mais  bem  disposto,  & trajado  da  Corte, 
& como  ElRey  Dom  Fernando  era  o mais  gen- 
til-bome  do  seu  tempo,  dizem,  que  dissera  ElRey 
de  Castella,  na  despedida,  falando  para  os  seus  : 
Fermoso  Jíey,  fermosa  Barca,  fernwso  Arraez.  A 
este  Cavaleiro,  & a aquella  palavra  attribuem  os 
desta  familia  a ascendência,  & origem  do  seu  ap- 
pellido.  Tem  por  armas  o escudo  esquartelado, 
ao  primeiro  de  vermelho  nove  folhas  de  golfam 
de  ouro  em  tres  palias : ao  segundo  partido  em 
aspa  de  ouro,  & verde,  hum  S.  preto  sobre  o ouro, 
& sobre  o verde  huma  banda  vermelha  acoticada 
de  ouro,  & assi  os  contrários : tymbre  hum  meyo 
selvagem,  com  um  ramo  de  ouro  ás  costas.» 

Arraes  (ü.  Fr.  Amador).  Carmelita  calçado, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, eoadjuctor  do  cardeal-rei  D.  Henrique,  quan- 
do foi  arcebispo  d’Evora,  seu  esmoler-mór,  bispo 
de  Portalegre,  etc.  N.  em  Beja,  em  1530,  morreu 
no  primeiro  d’agosto  de  1600.  Era  filho  de  Simão 
Arraes.  Seu  pae  destinara-o  para  a carreira  ec- 
clesiastica,  e eonfiou  a sua  edueação  a fr.  Cân- 
dido da  Soledade,  couventual  dos  frades  carmeli- 
tas da  mesma  cidade  de  Beja.  Tomou  o habito 
carmelitano  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 
24  de  janeiro  de  1545,  sendo  o primeiro  que  pro- 
fessou este  sagrado  instituto  no  collegio  de  Coim- 
bra, a 31  de  janeiro  de  1546.  Desde  verdes  annos 
deu  mostras  de  grande  talento  e vocação  para  a 
vida  religiosa.  Estudou  philosophia  e theologia 
na  Universidade  de  Coimbra,  e formou  se  n’esta 
ultima  faculdade.  Dictou  philosophia  e theologia, 
não  só  aos  seus  domésticos,  como  também  aos  co 
negos  regulares  de  Santo  Agostinho  do  convento 
de  Santa  Cruz,  que  n’aquelle  tempo  convidavam 
para  este  ministério  um  varão  eminente  em  le- 
tras sagradas  e profanas.  A fama  do  seu  talento 
e erudição  divulgou-se  tanto,  que,  chegando  ao 
conhecimento  do  joven  rei  D.  Sebastião,  este 
monareha  manifestou  desejos  de  o ouvir,  e tão 
maravilhado  ficou  que  lhe  concedeu  as  honras  de 
prégador  regio.  O cardeal  D.  Henrique,  sendo 
arcebispo  d’Evora,  o nomeou  seu  eoadjuctor,  cuja 
eleição  foi  confirmada  por  Gregorio  XIII  em  2 de 
julho  de  1578,  com  o titulo  de  bispo  Adrumen- 
tino,  (jue  depois  se  mudou  no  do  bispado  de  Tri- 
poli,  in partibus  infidelium.  Parecendo-lhe,  porém, 
este  cargo  ainda  iusufticiente,  o nomeou  seu  es- 
moler-mór. Mais  tarde,  tendo  sido  promovido  da 
dioeese  de  Portalegre  para  a de  Placencia  D.  An- 
dré de  Noronha,  Filippe  II,  de  Castella,  então 
dominador  de  Portugal,  o elegeu  para  aquelle 
bispado  cm  30  d’outubro  de  1581,  eleição  que  foi 
confirmada  pelo  referido  pontifico  Gregorio  XIII, 
e ile  que  D.  Fr.  Amador  Arraes  tomou  posse  a 9 
de  janeiro  de  1582.  O reverendo  prelado  gover- 
nou a diocese  perto  de  15  annos,  distiuguindo-se 
sobretudo  pela  caridade  evangélica  com  que  ve- 
lava á cabeceira  do  leito  dos  enfermos  atacados 
ile  i)cste,  que  n'aquella  epoca  grassava  ein  Por- 
tugal. Distribuia  muitas  e aviiltadas  esmolas,  e 
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I 0 seu  bolsinho  estava  egualmente  aberto  para  o 
resgate  dos  captivos  d’Alcacer-Kibir.  Foi,  por- 
tanto, entre  os  enfermos  e os  captivos  que  desli- 
sou  a vida  episcopal  de  D.  Fr.  Amador  Arraes, 
cujas  grandezas  tanto  pesavam  á sua  humildade, 

, que  renunciou  a ellas  em  1596,  recolhendo-se  ao 
! eollegio  do  Carmo,  em  Coimbra,  onde  falleceu, 
sendo  sepultado  na  eapella-mór  do  collegio  da  re- 
ferida cidade.  I).  Fr.  Amador  Arraes  tambein 
procedeu  a dispendiosas  obras  na  cathedral  de 
i Portalegre,  pondo-lhe  pavimento  de  pedra  muito 
I polida,  fazendo  a capella-mór  com  toda  amagni- 
í ficencia,  a torre  do  relogio,  o paço  episcopal,  etc. 

Escriptoi  consciencioso  e profundo,  ficou  sendo 
j considerado  um  dos  primeiros  clássicos  portugue- 
I zes ; os  seus  escriptos  fôram  sempre  muito  apre- 
I ciados  pela  pureza  e elegancia  da  linguagem 
São  os  seguintes:  Diálogos,  Coimbra,  1589;  1. 

I Queixas  dos  enfermos,  e curas  dos  médicos;  2.  do 
alivio  dos  afligidos;  3.  da  Gente  Judaica;  4.  da 
Gloria,  e Triumpho  dos  Lusitanos  ; 5.  das  condiçòes, 
e partes  do  bom  Princij>e;  6.  das  vias  por  que  Deus 
n’este  tempo  nos  chama;  7.  da  Fortaleza,  e pa- 
ciência Christãa ; 8.  do  Testamento  Christão;  9.  da 
j Consolação  para  a hora  da  morte;  10.  da  invoca- 
I ção  de  Nossa  Senhora.  Estes  diálogos  sahiram 
1 revistos  e accrescentados  pelo  autor  Festa  segunda 
I edição,  Coimbra,  1604,  a qual  se  publicou  (juatro 
annos  depois  da  morte  de  D.  Fr.  Amador  Arraes. 

I Em  1846  sahiu  terceira  edição,  em  2 tomos,  em 
I Lisboa,  feita  sob  a direcção  e cuidado  do  biblio- 
I grapho  Antonio  Manuel  do  Rego  Abranches,  e 
j são  d’clle  o prologo  e noticia  que  a precedem. 
Seguiu-se  em  geral  a segunda  edição  por  ter  sido 
reformada  e accrcscentada  pelo  proprio  autor, 
mas  aproveitaram-se  da  primeira,  por  mais  cor- 
recta, as  alterações  que  pareceram  convenientes 
e ajustadas  á boa  razão,  as  quaes  se  indicam 
I n’uma  taboa  de  variantes  posta  no  fim  do  vo- 
I lume. 

I Arraes  (Duarte  Madeira).  Medico  celebre  e 
I physico-mór  d’el-rei  D.  João  IV.  Foi  natural  de 
; Moimenta  da  Beira,  e fal.  em  Lisboa  a 9 de  ju- 
lho de  1652.  Instruido  com  as  letras  humanas  e 
! poesia,  estudou  na  Universidade  de  Coimbra 
philosophia  e medicina,  cujas  faculdades  recebeu 
o grau  de  mestre  e licenciado  com  universal  ac- 
‘ clamação  do  seu  engenho ; sendo  physico-mór  de 
D.  João  )V,  alcançou  grande  fama,  porque  não 
havia  enfermidade  que  resistisse  á etiicacia  dos 
seus  medicamentos.  Duarte  Arraes  não  foi  só- 
mente medico  distincto,  também  se  tornou  habil 
1 cirurgião,  executando  com  felicidade  as  mais  vio- 
lentas operações.  Está  sepultado  junto  da  sacris- 
tia do  convento  de  N.  S.*  de  .Icsus,  de  Lisboa. 

I Escreveu  : Apologia  em  que  se  defendem  umas  san- 
grias de  pés,  dadas  em  uma  ivflammação  de  olhos 
complicada  com  gonorrhéa  purulenta  de  seis  dias ; 
dedicada  ao  Conde  de  VUlanova,  D.  Gregorio  de 
CasíWIoõranco,  Lisboa,  1638;  J/e/áorfo  de  conhecer e 
curar  o morbo  gallico;  i parte:  propõem-se  defini- 
tivameute  a essencia,  esjjecies,  causas  signaes,  pro- 
gnosticas, e atra  do  morbo  gallico,  e de  todos  os  seus 
effeitos;  e largamcnte  se  tracta  do  azougue,  salsa 
jmrrilha,  gaiação,  pau  sancto,  raiz  da  China,  e de 
todos  os  mais  remedios  d'esta  enfermidade,  Lisboa, 
! 1642;  II  2>arte;  disj)utam-se  largamente  por  ques- 
tões e argumentos  em  fôrma  todas  as  duvidas,  que 
I se  pódem  mover  sobre  a essencia,  especies,  causas, 
I signaes  e prognost icos  da  cura  do  morbo  gallico,  e 
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as  que  pôde  haver  sobre  o azougue^  etc.,  Lisboa, 
1642.  Sahiram  ambas  as  partes,  n’um  tomo,  em 
segunda  edição,  Lisboa,  1683 ; e novamente  a 
primeira  parte  : illustrada  com  annotaçòes  pelo 
dr.  Francisco  da  Fonseca  Henriques  Mirandella,  i 
Lisboa,  1715;  Novm  Philosophice,  cfc  Medicirue  de  ' 
occultis  qualitatibus  a nemine  unquam  excultce pars 
prima  Philosophicis,  <í  Medieis  pernecessaria, 
Theologis  vero  a prime  utilis ; accedit  inaudita 
Philosophia  de  Arbore  Vitoe  Paradisi  qualitati- 
bus; de  viribus  Musicce  de  Taratilula,  ac  qualita-  i 
titibus  electricis,  <£•  magneticis;  Screnissimo  Lusi- 
tanice,  cfc  Hrazilice  Principi  Theodosio,  Ulyssipone, 
1650;  Curatio,  tfe  Consultatio  de  Tertiana  Spuria 
cum  suspicatione  malignitatis  quee  in  quinta  acces-  | 
sione,  ifc  nona  die  terminata  fuit ; mauuscripto  que 
se  conservava  na  bibliotbeca  real ; Anatomia  do  ' 
cavallo,  2 tom.;  manuscripto  que  se  conservava  i 
na  livraria  do  medico  Manuel  Soares  Brandão; 
Observaçoens  medicas,  tainbein  em  manuscripto. 

Arraes  (Francisco  Pinto  de  Mendonça).  Coro-  ’ 
ncl  de  milicias  da  Covilhã,  herdeiro  dos  morgados  ; 
e mais  casa  de  seus  paes,  Luiz  Bernardo  Pinto  I 
de  Mendonça  Figueiredo  e D.  Anna  Leonor 
Nogueira  d’Abreu  Abranches  Homem  Pessoa  (V.  ; 
Arraes,  D.  Jost  Pinto  de  Mendonça);  era  cavai-  . 
leiro  da  ordem  de  Christo,  eondecorado  com  a j 
medalha  de  ouro  n.®  2 da  guerra  peninsular.  Casou  i 
com  I).  Anna  Antonia  Benedicta  Castello  Branco  j 
Osorio  da  Fonseca  Coelho  d’ Abreu,  senhora  do  ! 
morgado  d’Alpedrinha.  D’este  matrimonio  nasceu 
uma  unica  filha,  D.  Anna  de  Guadalupe  Pinto  de 
Mendonça  Arraes,  que  casou  com  seu  tio,  irmão 
dc  seupae,  o 1.®  visconde  de  Vallongo,  Luiz  Pinto 
de  Mendonça  Arraes.  V.  Vallongo. 

Arraes  (Gonçalo).  Fazia  parte  da  armada,  que 
em  1503  ficou  estacionada  na  índia,  commandada 
por  Duarte  Pacheco. 

Arraes  (D.  José  Pinto  de  Mendonça).  Clérigo 
secular,  monsenhor  da  Patriarchal  de  Lisboa, 
bispo  de  Pinhel  e da  Guarda.  N.  em  Cèa  a 3 de 
julho;  fal.  em  Lisboa,  no  anno  de  1823.  Era  filho 
de  Luiz  Bernardo  Pinto  de  Mendonça  Figuei- 
redo, fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem 
dc  Christo,  desembargador  da  Relação  do  Porto 
e senhor  dos  morgados  de  N.  S.*  das  Preces,  em 
Cêa,  da  quinta  de  Pinhanços,  e de  S.  Bernardo ; 
era  casado  com  D.  Anna  Leonor  Nogueira  d’A- 
breu  Homem  Pessoa,  filha  de  Manuel  Nogueira 
d’Abreu  Homem,  tenente-general  de  dragões. 
D.  José  Pinto  do  Mendonça  Arraes  era  tido  per 
um  prelado  de  muito  merecimento.  Foi  D.  Maria  1 
quem  o elegeu  bispo  de  Pinhel,  em  1782  e depois 
0 transferiu  para  o bispado  da  Guarda  em  1798, 
por  fallecimento  do  bispo  D.  Jeronymo  Rogado. 
D.  José  edificou  o paço  episcopal  de  Pinhel, 
edificio  vasto  e elegante,  e dispunha-se  a cons- 
truir a Sé  junto  ao  paço,  quando  foi  transferido 
para  a cidade  da  Guarda.  Em  Cèa  também  edi- 
ficou 0 palacete,  que  pertenceu  depois  aos  condes 
d’aquelle  titulo.  Escreveu : Pastoral  a todas  as 
pessoas  ecclesiasticas  e seculares  do  bispado  da 
Guarda  (na  oceasião  de  tomar  posse  da  cadeira 
episcopal,  datada  de  Lisboa,  25  de  setembro  de 
1798),  Lisboa,  1798;  Carta  pastoral  exhortatoria 
expedida  para  todas  as  egrejas  da  sua  diocese, 
(datada  de  18  d’agosto  de  1818),  Lisboa,  1818. 
D.  José  Pinto  de  Mendonça  Arraes  era  irmão  do 
1.®  visconde  de  Vai  longo,  Luiz  Pinto  de  Mendonça 
Arraes. 


Arraes  {José  de  Faria).  Foi  professor  dis 
tincto  em  musica  e na  arte  poética.  N.  em  Setú- 
bal em  1762,  fal.  em  1834.  Deixou  entre  varias 
obras  : El  Pastor  de  las  Brottas  ; Bien  sucede  a 
quien  bien  vive,  etc.  Attribuem-se-lhe  varias  co- 
medias e lôas  e um  poema  sobre  a fundação  de 
Mafra. 

Arraes  {Luiz  Pinto  de  Mendonça).  1.®  visconde 
de  Vallongo.  V.  este  titulo. 

Arraes.  Monte  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Sitimos,  cone.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Arraes  de  Mendonça  {D.  Pedro).  Conego  re- 
gular de  Santo  Agostinho.  Vivia  no  meado  do 
século  XVII,  sem  que  sejam  conhecidas  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de 
Simão  Arraes  de  Mendonça.  Professou  o canonico 
instituto  de  Santo  Agostinho  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Escreveu  : Belação  das  festas 
que  a notável  Villa  de  Viana  fez  na  entrada,  e 
recebimento  da  sagrada  relíquia  do  Glorioso 
S.  Theotonio,  primeiro  Prior  do  Real  Mosteiro  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  dos  Conegos  Regulares 
de  Santo  Agostinho  no  seu  mosteiro  que.  os  mes7)ios 
Conegos  de  novo  lhe  edificarão  na  mesma  Villa  de 
Viana,  celebradas  em  5,6,7  e 8 de  agosto  de  16d'J, 
Lisboa,  1643.  Sahiu  sem  o nome  do  autor.  Além 
1 da  descripção  das  festas,  contém  os  sermões  pré- 
j gados  nos  referidos  dias,  as  poesias  que  então  se 
! recitaram,  etc. 

Arrage.  Antigo  direito  sobre  as  searas,  decla- 
I rado  remivel  ein  1790. 

j Arraia  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’An- 
j nunciação,  conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Arraia  ou  Raia  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
j povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  dc 
Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Arraiaes  {Quinta  dos).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
I nho,  e conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco, 
j Arraial.  Acampamento  de  exercitos  ou  de  povo. 
Agglomeração  de  gente  em  algum  ponto.  Romaria, 
festacampestre,combarracas  diversas,  etc.  1|  Ter- 
j mo  antiquado  : grito  das  acclamações  dos  reis 
portuguezes;  corrupção  de  real,  real. 

\ Arraial.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
! Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveirq.  ||  Pov. 

I na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc.  dc 
I Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  da 
j Sé,  conc.  e distr  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg. 

I de  N.  S.*  da  Calçada,  de  Carnicães,  conc.  de  Trau- 
[ coso,  dist.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg  de  Santo 
I Estevão,  de  Maçai  do  Chão,  conc.  de  Celorico 
I da  Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  Roça  da  illfa  de  S. 

^ Thomé,  na  África  occident.al. 

Arraido.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Vil - 
I la  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras.  distr.  do 
I Porto 

í Arraiôa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  das  Neves,  de 
I Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria, 
i Arraiollos  (D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  conde 
\ de).  Era  filho  de  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro, 
mordomo-mór  de  Affonso  XI  de  Castella,  e irmão 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Passando  a Portugal  re- 
i ceben  de  D.  Pedro  I varias  doações  de  terras  im- 
, portantes,  e D.  Fernaíido  I,  em  137 1 o agraciou  com 
0 titulo  de  conde  de  Vianna  na  foz  do  Lima.  Foi 
também  conde  de  Arraiollos,  mercê  concedida  em 
I 1377,  e como  senhor  de  muitas  villas,  chegou  a ser 
um  dos  mais  ricos  e poderosos  fidalgos  do  seu  tem- 
: po  Foi  alcaide-mor  de  Lisboa  e o primeiro  condes- 
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tavel  que  existiu  em  Portugal.  Posteriormente  o 
Mestre  d’Aviz  tirou  á villa  d’Arraiollos  toda  a 
sujeição  em  que  estava  ao  conde  e incorporou-a 
na  jurisdicção  da  coroa,  íicaudo  todavia  patrimo- 
iiiaes  e proprios  a D.  Alvaro,  que  pouco  depois 
falleceu.  Logo  em  seguida  a doou  o Mestre  d’Aviz 
aFernão  Alvares  Pereira,  irmão  de  D NunoAlva 
res  Pereira,  e,  por  morte  d’esse  novo  senhor  d’Ar- 
raiollos,  foi  a terra  dada  em  l.‘J87  ao  condestavel 
com  0 titulo  de  condado.  Em  1422,  este  aguerri- 
do varão  deu  a villa,  juntamente  com  outras 
terras,  a seu  neto  D.  Fernando,  que  depois  foi  o 
primeiro  duque  de  Bragança,  ficando  d’este  modo 
o titulo  de  conde  d’Arraiollos  incorporado  n’esta 
nobilissima  casa,  a que  pertence  ainda. 

^ Arraiollos  (Fr.  Martinho  de).  Monge  cister- 
cieuse  do  século  XII.  Era  natural  da  villa  do  seu 
appellido.  Floiesceu  pelos  annos  de  1170.  Foi 
muito  versado  em  todo  o geuero  de  erudição.  Es- 
creveu 0 Vocabularium  alphabetica  methodo  di- 
yestum,  significatione  nominum  latinorum  adkibita, 
inanu.scripto  que  se  conservou  na  bibliotheca  do 
convento  d’Alcobaça. 

Arraiollos.  Vilía  da  prov.  do  Alemtejo,  séde 
de  cone.  e de  com.  de  3.*  ordem;  distr.  e arceb. 
d’Evora.  Tem  uma  só  freguezia,  N.  S.’  dos  Mar- 
tyres.  A villa  está  situada  n’uma  elevação  muito 
sadia  e fértil,  e fica  na  parte  mais  central  do 
Alemtejo,  desafrontada,  tres  léguas  ao  norte  d’E  ■ 
vora.  A sua  eminente  posição  dá-lhe  a vantagem 
de  gozar,  além  de  bons  ares,  uma  dilatada  pers- 
pectiva. D’alguus  sitios,  e especialmente  do  monte 
de  S.  Pedro,  descobrem-se  em  dias  claros  a ci- 
dade d’Evora,  as  villas  de  Redondo,  Monsaraz, 
Evora-Monte,  Estremoz,  e muitas  outras.  Arraiol- 
los 6 pov.  antiquíssima;  muitos  querem  que  seja 
a Calaiitica  dos  romanos,  ou- 
tros pretendem  ter  sido  ali 
a antiga  Arandiz,  descripta 
por  Ptclomeu.  O mais  vero- 
símil é que  seja  a Calantica, 
e que  fôsse  fundada  pelos 
gallo-ccltas,  3GÜ  annos  antes 
de  fhristo,  com  o nome  de 
Caian<ta,que  os  romanos  al- 
teraram, chamando-lhe  Ca- 
lantica. Ha  também  quem  di- 
ga que  Arraiollos  foi  edifi- 
cada pelos  sabinos,  tmcula- 
nos  e albanos,  que  habitaram 
Evora  antes  de  Sertorio  pe- 
los annos  200  antes  de  Chris- 
to,  dando  o governo  da  villa  a um  capitão 
grego  chamado  Jlayeo,  e porisso  tomara  o no- 
me de  Ilayolos,  que  pelo  decurso  do  tempo 
ficou  sendo  Arraiollos.  O certo  é que  em  sitio  não 
muito  distante  da  villa,  a menos  d’uma  legoa  para 
nornoroeste,  onde  está  hoje  a pequena  aldeia  de 
Sant’Anna  do  Campa,  houve  povoação  romana,  o 
que  se  prova  pela  simples  inspecção  da  mesma 
egreja  de  SanPAnua  formada  nos  restos  d’um 
templo  romano,  o qual  tinha  a figura  de  cruz  de 
«juatro  bra^-os  eguaes,  voltados  aos  quatro  pontos 
cardeaes.  Era  formada  de  pilastras  e paredes  de 
grossas  pedras  de  granito,  ali  abundante,  tosca- 
mente lavradas,  e despidas  de  todos  os  ornatos  c 
galas  da  arehitectura  (V.  Sant' Anna  do  Campo). 
Nas  invasões  dos  povos  do  norte  que  destruiram 
o império  romano,  mais  tarde  na  dos  arabes,  e 
depois  nas  guerras  travadas  entre  estes  e os 
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christãos,  arruinou-se  e despovoou-se  a villa 
d’Arraiolíos.  Em  7 de  maio  de  1217,  D.  Affonso  II, 
com  sua  mulher,  a rainha  1).  Urraca,  e seus  filhos, 
os  infantes  I).  Sancho,  I).  AflFonso  e D.  Leonor, 
doaram  ao  bispo  d’Evora,  D.  Sueiro,  e ao  cabido 
da  mesma  cidade  a sua  herdade  chamada  (T Ar- 
raiollos, concedendo -lhes  a permissão  de  edifica- 
rem castello.  Esta  doação  foi  perpetua  e heredi- 
tária, abrangendo  a dita  herdade  com  todos  os 
seus  termos  e direituras,  e com  todas  as  suas 
pertenças  assim  em  terras,  como  em  aguas,  de 
clarando  u’ella  el-rei  que  fazia  a doação  por  amor 
de  Deus,  e da  bemaventurada  Virgem  Maria,  e 
pelo  serviço  que  d’elles  recebeu,  e ao  diante  es- 
pera receber.  Apesar  de  ser  perpetua  e hereditá- 
ria a doação,  vê-se  que  D.  Aftonso  III,  mais  tarde, 
promoveu  demanda  no  tempo  do  bispo  D.  Marti- 
nho sobre  o dominio  d’esta  e d’outras  terras  de 
doação  regia,  como  Alcaçovas  e Vimieiro.  O bis- 
po impugnou  a pretenção  d’el-rei,  e conservou-se 
de,  posse  das  referidas  terras  emquanto  viveu.  No 
tempo  do  seu  successor,  D.  Durando,  depois  de 
muitas  altercações,  houve  afinal  uma  composição 
sobre  estas  e outras  mais  possessões,  feita  a 4 de 
dezembro  de  1271,  em  Lisboa.  Restituido  a el-rei 
0 dominio  de  Arraiollos,  não  tardou  que  fizesse, 
como  senhor  da  terra,  em  15  de  março  de  1273, 
carta  de  aforamento  da  sua  vinha  de  Arraiollos, 
e da  herdade,  a 19  povoadores,  com  a condição, 
que  lavrassem  e frutificassem  a dita  vinha  e her- 
dade, dando  a el-rei  e a todos  os  seus  successo- 
res,  em  cada  anuo,  da  vinha  a quarta  parte  do 
vinho  no  lagar,  e semelhantemente  a quarta  par- 
te do  pão,  e de  todas  as  outras  cousas  que  produ- 
zisse. Que  não  vendessem  a vinha  ou  herdade  a 
ordem,  a cavalleiro,  clérigo,  dama  nobre,  escu- 
deiro, nem  a pessoa  religiosa.  E se  quizessem 
vender  ou  dar,  as  vendessem  ou  dessem  a taes 
homens,  que  em  cada  anno  pagassem  a elle  dito 
rei  e a todos  os  seus  successores  o sobredito  fòro 
completo.  D.  Affonso  III,  estando  para  morrer, 
chegou  a fazer  uma  composição  com  o estado  ec- 
clesiastico,  mandando  reparar  os  damnos  que  en- 
tendia ter  causado,  restituindo  ao  bispo  e cabido 
d’Evora  o que  lhe  havia  tirado.  Esta  vontade, 
porém,  não  foi  cumprida  por  seu  filho  D.  Diniz, 
porque  Arraiollos  continuou  a ser  do  dominio  ré- 
gio. No  seu  interesse  de  restaurar  das  ruinas  as 
terras  do  seu  reino,  mandou  reconstruir  e povoar 
Arraiollos,  dando-lhe  foral  no  anno  de  1310.  0 
bispo  D.  Sueiro  e o cabido  não  se  aproveitaram 
da  concessão  de  D.  Atfonso  II  para  construírem  o 
castello,  e foi  D.  Diniz  o seu  fundador.  O cas- 
tcllo  tem  seis  torres  e duas  portas ; a que  fica 
voltada  para  a villa  actual,  chamava-se  da  barba- 
cã,  e a outra,  de  Santarém,  por  ser  voltada' ao 
noroeste  em  frente  da  villa,  hoje  cidade,  d’aquellc 
nome.  Parece  ter  havido  uma  porta  falsa  ou  pos- 
tigo, da  parte  do  oriente,  onde  o muro  tem  algu- 
ma ruina.  Em  1315  estava  tambeni  edificado  o 
paço,  que  já  não  existe.  O castello  está  situado 
ao  norte  da  villa,  sobre  um  monte  *de  figura*  cô- 
nica, mais  alto  que  os  outros  montes  visinhos,  e 
coroado  no  vertice  pela  antiga  egreja  matriz  de 
S.  Salvador,  egreja  hoje  chamada  do  Senhor  dos 
Passos.  Dentro  do  castello  havia  uma  cisterna, 
de  que  também  não  ha  vestígios.  El-rei  I).  Ma- 
nuel deu-lhe  novo  foral,  em  Lisboa,  a 29  de  março 
de  1514.  I).  Pedro  I havia  dado  Arraiollos  e Pavia 
a Rodrigo  .Vftbnso  de  Sousa,  e novamente  se  apo- 
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(leroii  d’ellas,  sem  que  d’um  e d’outro  suceesso  se 
conhe^-am  as  circumstancias.  ICI-rei  D.  Fernaudo, 
subindo  ao  tlirono,  mandou  de  Santarém,  em  1367, 
que  as  referidas  terras  lhe  fossem  restituidas. 
Rodrigo  Affonso  de  Sousa  falleceu  sem  descen- 
deucia  legitima,  e D.  Fernando,  para  satisfazer 
os  desejos  da  rainha  I).  Leonor  Telles,  deu  aquelle 
senhorio  com  o titulo  de  conde  a 1).  Affonso  Pi- 
res de  Castro  [Y . Arraiollos,  condede).\').3oÀo  I, 
depois  da  morte  de  I).  Álvaro,  cedeu  aquelle  do- 
minio  a Fernão  Alvares  Pereira,  irmão  do  con- 
destavel  I).  Nuno  Alvares  Pereira,  conjuucta- 
mente  com  os  de  Pavia  e Alvito,  de  juro  e her- 
dade. Morrendo  Fernão  Alvares,  a villa  foi  cedida 
a D.  Nuno.  Em  14  de  março  de  1526,  estando  em 
Arraiollos  o duque  de  Bragança,  D.  Jayme,  como 
senhor  da  terra  e do  reguengo,  celebrou  novo 
contrato  com  os  povoadores.  Nas  luetas  da  inde- 
pendência, quando  os  hespanlioes  tomaram  Évo- 
ra, entraram  também  em  Arraiollos,  e lançaram 
fogo  ao  castello,  que  continha  muitas  casas  de 
habitação  dentro  das  suas  muralhas.  No  reinado 
de  D.  Jíoão  IV  fôram  reparadas  as  muralhas,  cas- 
tcllo  e barbacã  para  defeza  da  villa,  que  tornou 
a sor  restaurada  com  o auxilio  dos  habitantes, 
que  fizeram  quanto  podiam.  Em  1655  estava  no- 
vamente arruinado.  Em  1663,  D.  João  d’ Áustria, 
general  castelhano,  marchando  á frente  do  seu 
exercito,  assaltou  a cidade  d’Evora.  Arraiollos, 
estando  completamente  desguarnecida,  não  po- 
dendo resistir,  mandou  prestar  obediência  ao  ge- 
neral castelhano  em  13  de  maio,  no  sitio  da  Ven- 
da do  Duque,  quando  o exercito  marchava  de  Es- 
tremoz  para  Evora.  Levada  pelo  impulso  geral  a 
villa  d’Arraiollos  não  duvidou  impor  aos  seus 
moradores  o tributo  do  real  d’agua  para  a refor- 
mação do  castello;  mas, como  este  dinheiro  se  ha- 
via de  cobrar  demoradamente,  alcançou  uma  pro- 
visão d’el-rei,  cm  23  d’agosto  de  1664,  para 
poder  contrahir  um  empréstimo  do  cofre  dos  or- 
phãos,  que  seria  pago  pelo  primeiro  dinheiro 
recebido  d’aquelle  imposto,  o qual  terminaria 
apenas  a fortificação  estivesse  concluida  e o em- 
préstimo pago.  O tributo  foi  recebido,  mas  a obra 
ficou  por  fazer,  poi-que  o dinheiro  applicou-se  ás 
fortificações  d’Evora.  O abandono  do  castello  con- 
tinuou, e desde  então  nunca  mais  foi  habitado 
nem  restaurado.  Em  1833  serviu  o pateo  do  paço 
de  cemiterio  das  victimas  da  cholera  mm-btis,  mas 
depois  0 eemiterio  foi  transferido  para  o claustro 
do  convento  de  S.  Francisco.  Além  d’este  con- 
vento, houve  também  em  Arraiollos  um  outro,  de 
frades,  loios,  fundado  por  João  Garcez,  em  1527, 
0 qual  foi  construido  n’uma  quinta  do  fundador, 
intitulada  Valle  Formoso.  Tinha  hospital.  A fre- 
guezia  actual  é N.  S.*  dos  Martyres,  conforme 
dissemos;  fica  dentro  do  castello  e fóra  da  po- 
voação. Os  arcebispos  d’Evora  são  os  priores  e 
apresentavam  o reitor ; tem  quatro  beneficiados. 
No  antigo  regimen  a villa  tinha  voto  em  cortes 
com  assento  no  decimo  quinto  banco.  Pertence 
á 4.*  div.  militar,  7."  brigada,  grande  circumscri- 
pção  militar  do  iul,  e ao  districto  de  recrutamen- 
to e reserva  n.®  11,  com  a sede  em  Setúbal. 
O conc.  comprehende  8 freguezias  com  8.009 
hab.,  sendo  3.931  do  sexo  masc.,  4.078  do  fera., 
n’uma  superíicie  de  58:761  hect.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  Arraiollos,  N.  S.*  dos  Martyre.s, 
2.623  hab.:  1.192  do  sexo  masc.  e 1.431  do  fem  : 
Cafanhoeira,  S.  Pedro,  819  hab.:  452  do  sexo 


masc.  e 367  do  fem.;  Egrcjinha,  N.  S.*  da  Con.so- 
lação,  747  hab.:  295  do  sexo  masc.  e 4:52  do  fem.; 
SanfAnna  do  Campo,  540  hab.:  295  do  sexo  masc. 
e 245  do  fem.;  Santa  Justa.  460  hab.:  221  do  sexo 
masc.  e 239  do  fem.;  S.  Gregorio,  614  hab.:  291 
do  sexo  masc.  e 323  do  fem.;  Vidigão,  N.  S.*  da 
Encarnação,  416  hab.:  248  do  sexo  masc.  e 16S 
do  fem.;  Vimieiro,  N.  S.*  da  Encarnação,  1.790 
hab.:  937  do  sexo  masc.  e 853  do  fem.  As  fregue- 
zias de  SanfAnna  do  Campo,  e do  Vimieiro  teem 
caixa  post.  Arraiollos  tinha  um  cclleiro  commum 
muito  antigo,  que  foi  abolido  por  um  decreto  de 
setembro  de  1870,  ficando  os  bens,  direitos  e ac- 
ções, sujeitos  á lei  commum,  no  dominio  e posse  de 
(juem  pertencer.  Gozava  do  privilegio  da  Casa  de 
Bragança,  para  não  serem  os  seus  moradores  ci- 
tados para  fóra  d’este  juizo.  O antigo  brazão  era 
uma  cabeça  na  fórma  d’uma  esphera,  em  memó- 
ria de  Jlayeo,  brazão  que  ainda  usam  alguma 
corporações  d’aquelle  concelho.  Hoje  segundo 
os  melhores  auctores,  são  as  armas  reaes  de  Portu- 
gal mettidas  n'um  escudo.  Nos  arrabaldes  ha  al- 
gumas hortas  e pomares,  regadas  pelas  ribeiras 
de  Odivor,  Pontega,  e da  Vide,  as  quaes  criam 
peixe  miudo,  e fazem  trabalhar  vários  moinhos. 
Houve  em  Arraiollos  uma  fabrica  de  tapetes,  que 
muito  prosperou  no  século  xviii,  tendo  os  seus 
produetos  grande  extracção  no  paiz  e nas  nossas 
possessões  ultramarinas  {V.  Tapeçaria).  A villa 
tem  Misericórdia,  um  hospital  da  invocação  do 
Espirito  Santo,  e umas  seis  ermidas  nos  subúr- 
bios, escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  c 
telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e tclegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, lettras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  Sul.  Fei- 
ras anuuaes,  muito  importantes,  de  gado  bovino, 
a 13  de  junho  e no  segundo  domingo  de  julho; 
Associação  de  soccorros  mutuos Monte-pio  de  Nossa 
S.*  dos  Martyres,  hotéis,  pharmacia,  sociedades  dc 
recreio:  Recreativa  ArraioUense  e União  Arraiol- 
lense-,  uma  fabrica  de  telha  e tijolo.  O principal 
commercio  do  conc.  é legumes,  hortaliças,  cereaes, 
azeite,  vinho,  laranja  e cortiça.  Diz-se  que,  em 
fevereiro  ou  março  de  1868,  cavando  uns  trabalha- 
dores terra  d’um*  lavrador,  encontraram  um  sar- 
cophago  romano  Era  um  caixão  de  mármore 
liso,  sem  ornamento  nem  inscripção.  Conhece- se 
que  fôram  serradas  as  pedras  de  que  é formado. 
Estavam  todas  em  seus  logaies,  mas  sem  cimento 
algum,  e apenas  ligadas  por  tres  peças  de  ferro, 
ue  engatavam  nas  pedras  lateraes,  por  baixo 
a pedra  superior,  que  servia  de  tampa.  Uma  ca- 
mada de  tijolos  cobria  todo  o sarcophago.  Den- 
tro estavam  alguns  ossos  humanos,  o na  pe- 
dra do  fundo  algumas  manchas  denegridas,  em 
correspondência  ás  partes  mais  salientes  do  cor- 
po, que  as  haviam  produzido  com  os  humores  áci- 
dos da  decomposição  cadavérica.  Encontrou-se 
também  uma  moeda  de  cobre  do  tempo  do  impe- 
rador Augusto.  O sarcophago  appareceu  no  sitio 
chamado  Villa  Ladra,  a 1 k.  de  Arraiollos,  da 
parte  de  sudoeste.  N’este  mesmo  logar  se  tem 
achado  alguns  raros  vestigios  romanos,  e ha  perto 
de  40  annos  se  encontrou  uma  moeda  de  ouro 
gótica.  Os  ferros,  um  fragmento  de  mármore  e 
um  tijolo  romano,  existem  na  bibliotheca  publica 
d’Evora.  Em  Arraiollos  nasceu,  em  1809,  Joaquim 
Heliodoro  da  Cunha  Rivara,  formado  cm  medi- 
cina, 1.®  official  da  secretaria  da  administração 
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geral  (l’Evora,  liojc  governo  civil,  c bibliotheca- 
rio  da  bibliotheca  publica  da  mesma  cidade 
{V.  Uivara).  Em  Arraiollos  ha  aguas  mineraes 
(jue,  apesar  de  nào  estarem  em  exploração,  se 
teem  applicado  com  vantagem  para  a dyspepsia; 
as  do  monte  do  Carrascal,  pertencentes  a Joa- 
quim José  de  Mattos  Fernandes,  e a da  fonte 
chamada  da  Fume,  na  herdade  da  Mesquita,  per- 
tencente a José  Joaquim  Franco;  para  a anemia 
as  da  horta  dos  Mosqueiros,  pertencentes  4 viuva 
Rivara.  Até  á actualidade  tem-se  publicado  só- 
mente 0 seguinte  jornal,  n'esta  villa:  Imparcial 
de  Arraiollos  (O),  8 de  novembro,  18b7;  durou 
cerca  de  tres  annos.  Para  a historia  da  villa 
d’Arraiollos  pódem  se  consultar  as  Memórias, 
cscriptas  por  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Ri- 
vara, insertas  no  Panorama,  vol.  10,  publicado 
em  185J,  pag.  122,  etc.  ||  Ribeira  do  distr.d’Evora. 
Nasce  perto  da  villa  do  seu  nome  e eutra  no 
Divor,  depois  de  10  k.  de  curso. 

Arraiva.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Arranuada.  Abrigo  usado  no  Alemtejo  para 
recolher  o gado  de  trabalho  em  tempo  invernoso, 
afim  de  lhe  ser  ahi  ministrada  alguma  palha  como 
supplemento  ao  pasto  que  então  escasseia;  é fei- 
to de  colmo  e ramos  de  arvores  seceas. 

Arramada  {Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arramada  do  Monte  da  Vinha.  Logar  na 
freg.  de  Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Arramadas.  Pov.  na  frg.  de  S.  Rartholomeu 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arramadinhas  {Monte  das).  Na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  d’Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Arrancada  Designavam-se  assim  antigamen- 
te as  expedições  militares,  que  se  dirigiam  contra 
os  moiros  e outros  inimigos. 

Arrancada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção de  Febres,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov. na  freg. deN.S.*  d’Assumpção,de 
Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Redinha, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  d’Agueda,  distr. 
d’Aveiro.  Tem  cst.  post.  permutando  malas  com 
Agueda.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Bemposta,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  ae  Chamusca,  dist.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Torquato,  conc. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém,  j|  Pequeno  rio 
da  Beira  Baixa.  Nasce  na  serra  de  S.  Vicente  de 
Beira  e morre  no  rio  de  V'al  de  Sando,  no  sitio 
da  Virgem  Garrida.  Suas  margens  são  cultiva- 
das e teem  muito  arvoredo  fruetifero,  oliveiras  e 
arvores  silvestres. 

Arrancanes.  V.  Arrecadas. 

Arrancoeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da  Con- 
ceição, c conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrancosa.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista. 
de  Avões,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizcu. 
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Arranhada  {Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Reliquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arranhadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sequeira,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  1|  Herdade  na  freg.  de  S.  Romão, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Arranhó.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  de  Arruda  dos  Vi- 
nhos, com.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  e patr. 
de  Lisboa;  1.443  hab.  e 278  fog.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno 
montuoso,  mas  fértil.  O cura  era  apresentado 
pelo  prior  de  S.  Christovam,  de  Lisboa,  e tinha 
de  côngrua  um  moio  de  trigo,  tres  alqueires  de 
cevada,  uma  pipa  de  vinho  e 4íõ00  réis  em  di- 
nheiro. Tendo  sido  supprimido  o conc.  de  Arruda 
dos  Vinhos,  pelo  decreto  de  26  de  setembro  de 
1895,  Arranhó  foi  annexado  ao  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  voltando  para  o d'Arruda,  depois 
d’este  ter  sido  restaurado  pelo  decreto  de  1'1  de 
janeiro  de  1898.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr, 
do  recrutamento  e reserva  n.®  5,  com  a séde  em 
Lisboa.  Também  é conhecida  esta  povoação  pelo 
nome  de  S.  Lourenço  d’ Arranhó  e Arranhó  de 
Cima.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Galle- 
gos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  | Pov.  na 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Marrancos,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Arranqueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, e conc.  de  Villa  do  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrão  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  casaes  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de 
Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre. 

Arras  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
da  Varzea  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde,  distr. 
de  Vizeu. 

Arras.  Certa  quantia  que  o marido  promette 
á mulher  para  seu  sustento  e tratamento  se  ella 
lhe  sobreviver.  ||  Signal  e penhor  de  cumprir  qual- 
quer contracto.  Retens.  V.  Arrhas. 

Arràs.  Tapeçaria  antiga,  com  desenhos  e fi- 
guras de  cores  brilhantes,  para  ornamentar  casas, 
templos,  etc.  Em  Portugal  fôram  vulgares  os  pan- 
nos  de  raz  ou  anazes,  com  que  se  armavam  e de- 
coravam as  salas  dos  palacios  dos  fidalgos,  as 
egrejas  e as  casas  dos  burguezes  ricos.  As  tape- 
çarias de  toda  a especie  eram  dos  objectos  mais 
apreciados  do  luxo  medieval  e da  renascença.  Nos 
inventários  do  recheio  das  casas  fidalgas  e abas- 
tadas apparecem  as  verbas  respectivas.  Eram 
opulentos  em  pannos  de  arrás  os  marquezes  dc 
I Villa  Real,  os  due^ues  de  Aveiro  e de  Bragança. 
Os  viajantes  nacionaes  e estrangeiros,  que  em 
todas  as  épocas  correram  o paiz,  notaram  essa 
grande  variedade  e abundancia  dc  tapeçarias.  No 
século  XVI,  no  palacio  real  da  Alcaçova,  onde  re- 
sidia I).  Sebastião,  havia  entre  outras  tapeçarias 
um  bellissimo  panno  de  Flandres  com  a imagem 
da  virtude  segurando  pelos  cabellos  a fortuna.  Os 
uartos  do  joven  rei  eram  forrados  com  pannos 
e raz,  em  que  avultavam  personagens  e episó- 
dios do  Velho  Testamento.  No  século  xvn  ainda 
eram  maguificos  os  arrazes  que  se  viam  nas  pa- 
redes da  sala  das  sessões  do  senado  da  camara 
de  Lisboa.  Representavam  a vida  do  imperador 
Constantino  e tinham  custado  dezeseis  mil  cru- 
zados. Nos  paços  de  Villa  Viçosa  havia  pannos 
de  arrás  rarissimos  de  oiro  e seda,  representando 
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as  victorias  c feitos  notáveis  do  condestavel 
I).  Nuno  Alvares  Pereira;  outros  ehamados  dos 
Planetas,  por  os  terem  figurados;  outros  eom  toda 
a extensa  historia  deDavid  e gaul,  de  inestimável 
valor  e arte.  De  todos  elles  se  eneontram  noti- 
eias  em  vários  autores,  taes  como : Diogo  Fer- 
reira de  Figueirôa,  no  seu  Epitome  das  festas  que 
se  fizeram  no  casamento  do  sereníssimo  Príncipe, 
üom  João,  duque  de  Bragança,  Evora,  1633 ; o 
sr.  Ramos-Coelho  na  sua  Historia  do  infante 
D.  Duarte,  tomo  i,  pag.  137,  Lisboa,  1889;  o sr. 
visconde  de  Castilho  (Julio)  na  sua  Lisboa  Anti- 
c/a  ; Vilhena  Barbosa  nos  seus  estudos  archeolo- 
gicos ; 0 sr.  D.  José  Pessanha,  no  Occidente,  vol. 
XIX  pag.  7,  etc.  No  palacio  de  Queluz  existem 
dois  pannos  de  armar  com  o caracter  do  sé- 
culo XVI,  encimados  com  as  armas  nacionaes  e 
tendo  na  orla  inferior  uns  disticos  em  portuguez, 
como  vem  referido  nO  livro  do  sr.  Sousa  Viterbo 
Artes  e Artistas  em  Portuqal,  Lisboa,  1892.  Ainda 
em  varias  casas  se  encontram  alguns  pannos  de 
arrás.  Os  do  palacio  dos  Aguilares,  em  Eivas,  sào 
de  grandes  figuras  e representam  o filho  prodigo. 
Siío  muito  bons  os  que  se  guardam  no  palacio 
Ficalho,  a S.  Caetano,  e no  da  sr.»  marqueza  de 
Rio  Maior,  ambos  n’esta  capital.  V.  Tapeça- 
ria ■ 

Arrau.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Nes- 
pereira, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Arrayollos.  V.  ArraioUos. 

Arreaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Es- 
piunca,  conc.  de  Arouca,  distr.  d’Aveiro. 

Arreai.  Termo  antiquado.  Arraial,  acampa- 
mento. «Em  1386,  achando-se  D.  João  I no  arreai 
de  sobre  Chaves  recompensou  os  bons  serviços 
do  seu  vassallo  João  Rodrigues  Pereira  dando- 
lhe  Baltar,  Paço  e Penafiel  de  juro  e herdade, 
com  a jurisdicção  civel  e crime,  mero  e mixto 
império ; reservando  só  a correição  e alçada», 
conforme  consta  d’um  documento  existente  na 
camara  do  Porto. 

Arreaz.  Peça  de  arreio  na  cavallaria.  Cha- 
ma-se assim  á tivéla  sem  charneira,  nem  fusilão, 
pegada  ao  vaso  da  sella,  por  onde  passam  os  lo-  | 
ros  dos  estribos.  j 

Arrebenta.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  e i 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arrebentanlto.  Pov.  na  freg.  e concelho  de  j 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Arrebentão.  Ilha  de  Santa  Maria;  freg.  de 
Santa  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  i 
Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  xMaria,  j 
dc  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  | 

Arrebitado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  j 
Burgães,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Arrecadas.  Brincos,  argolas  usadas  moderna  , 
e antigamente  para  ornamento  das  orelhas;  pri-  i 
meiro  pelas  mulheres  do  povo  e depois  também 
pelas  senhoras  de  qualidade.  Antigamente  houve  | 
arrecadas  de  pensamentos  pela  sua  demasiada  fi- 
nura; de  bicha,  pela  figura  de  uma  cobrinha  ; e 
de  alfinete,  que  se  mettiam  nos  buracos  das  ore- 
lhas e se  não  fechavam.  Parece,  segundo  Viterbo  ! 
no  seu  Elucidário,  que  as  arrecadas  ou  arranca-  : 
nes  fôram  também  ornamento  de  homens  em  tem-  ; 
pos  antigos.  Assim,  no  testamento  de  D.  Sancho  1,  ■ 
feito  no  anno  de  1209,  veem  mencionadas  com 
aquelle  ultimo  nome.  V.  Brincos. 

Arreçaio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  | 
conc.  d’Arouca,  distr.  d’Avciro. 


Arreçal.  Tralha  iuf''i  ior  dos  quartos  das  ar- 
mações redondas  de  Peniche. 

A.rreces  (Quinta  de).  Na  freg.  dc  S.  Thiago  c 
S.  Matheus,  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Arrecha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  das  Cas- 
das  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

Arrechada.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  dc 
Unhaes  da  Serra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Arreciada  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  da  Espe- 
rança, conc.  d’Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Arredadas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  do  Rio 
Torto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Arredores.  Logares  em  volta  e a pequena  dis- 
tancia de  alguma  cidade  ou  villa.  V.  Arrabalde. 

Arregaça.  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Arregada.  Serra  da  prov.  do  Douro,  ramo  da 
de  Agrella.  E’  secea,  pedregosa  e esteril.  Só  pro- 
duz matto  e tem  alguma  caça  miuda. 

Arreganhada  Quinta  da).  Na  freg.  de  N. 
S.»  dos  Ciiros,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Arreganhado  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, e conc.  d'Ourique,  distr.  de  Beja. 

Arregata  (Casal  da  i.  Na  freg.  dc  N.  S.“  d’Al- 
va,  e conc.  d’  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Arreigada.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  374  hab.  e 9.3  fog.  A pov  dista  4 k . 
da  séde  do  conc.  Estava  na  antiga  honra  de  Frazão. 
O seu  orago  era  S.  Pedro  e S.  Felix,  pelo  que  lhe 
chamam  corruptamente  S.  Perofins.  O prior  dos 
cruzios  da  Serra  do  Pilar,  apresentava  o cura.  Ti- 
nha de  rendimento  40^000  réis  em  dinheiro  e o 
pé  d’altar.  Passa  aqui  o rio  Sousa.  A pov.  produz 
principalmente  milho  e painço.  Pertence  á 3.»  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  18, 
com  a séde  no  Porto. 

Arreigada.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André, 
de  Marecos,conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Arreigadas  i Quinta  das).  Na  freg.  de  S.  Gon- 
çalo,  de  Valença  do  Douro,  conc.  de  Taboaço, 
distr.  de  Vizeu. 

Arreigo  ta  ('J/oTitc  drtj.  Na  freg  de  N.  S.»  d’ As- 
sumpção, e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Arreinella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quin- 
tas na  freg.  de  S.  Thiago,  d’Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Arrelhano.  Appellido  nobre  em  Portugal,  cuja 
familia  usava  d’umas  das  armas  indicadas  no  ap- 
pellido Arelhano  {Y.este  nowiej,  mas  com  a diffe- 
rença  da  orla  do  escudo  ser  carregada  de  oito  flô- 
res  de  liz  de  ouro. 

Arremaladiço.  Pov.  na  freg.  de  Sando  André, 
de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Arremedilho.  Assim  se  designavam  antiga- 
mente os  entremezes  e as  farças.  .lá  nos  docu- 
mentos, nas  leis,  nas  chrouicas  dos  divei-sos  rei- 
nos das  Hespanhas,  affirma  Herculauo,  se  encon- 
tram não  raras  memórias  d’esses  domésticos 
representadores  de  momos,  arremedilhos  e cscar- 
noos.  Dos  principios  da  monarchia  portugueza  ha 
noticia  de  certas  representações,  que  sob  a desi- 
gnação de  arremedilhos  eram  assumpto  de  muito 
folgar,  e tanto  que  se  offcrcciam  como  rébora  ou 
confirmação  de  doações.  Viterbo,  no  Elucidário, 
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diz  que  no  anno  de  1193  el-rei  D.  Sancbo  I,  com 
sua  mulher  e filhos  fizeram  doação  de  um  casal, 
dos  quatro  que  a corôa  tinha  em  Caucllas  de 
1’oyarcs  do  Douro,  ao  farçante  ou  bobo,  chamado 
Honamis  e a seu  irmão  Acompaniado,  para  elles 
c seus  descendentes.  O respectivo  documento  ter- 
minava : pro  roboratione  unum  arremedillum.  O 
arremedillho  não  passaria  certamente  da  imitação 
mimica  de  algumas  personagens  ou  casos  conKe- 
cidos.  De  um  certo  Rodrigo  Alvares  se  encontra 
noticia  de  que,  em  tempo  de  D.  João  II,  elle  fa- 
zia graças,  imitando  um  prégador  italiano,  arre- 
medava os  judeus  nas  suas  praticas  religiosas, 
contrafazia  qualquer  coisa  a que  respondia  o juiz 
c 0 escrivão  em  tom  de  cantochão ; com  a so- 
lemne  magestade  do  Prefacio  ou  Vere  dignum  di- 
zia a lamentação  de  um  clérigo  que  roubaram  em 
um  caminho,  e também  em  cantochão  dizia  a 
paixão  de  um  frade  e de  uma  freira.  Da  evolução 
d’cstes  arremedos,  momos,  danças  mimicas,  tou- 
ras,  guinolas,  etc.  sahiram  as  representações  pu- 
blicas e particulares,  que  tão  brilhanteinente  se 
iniciaram  com  Gil  Vicente. 

Arremeça  ou  Arremessa.  l*ov.  da  freg.  de 
N.  S.*  do  Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de  Vez,  distr.  de  Viauua  do  Castello. 

Arrendamento.  Pov.  na  Ilha  de  S.  Miguel, 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  conc.  de  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc. 
de  V^élas,  distr.  d’Angra  do  Ileroismo. 

Arrenegada.  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria, 
e conc.  d’Odemira,  distr.  de  Reja.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  dÁssumpção,  de  Saboia,  conc. 
d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arrenegados  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Candeias,  e conc.  de  Mourão,  distr.  d’Evora. 

Arrentella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  c com.  do 
Seixal,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  1430  hab.  e 
331  fog.  Está  situada  em  uma  ponta  ou  lingua  de 
terra,  que  cercam  dois  braços  de  mar,  um  pelo 
E.,  chamado  rio  de  Coina,  que  finda  na  villa 
d’csse  nome;  outro  pelo  O.,  que  vem  findar  proxi- 
mo  d’Arrcntella.  .lunto  do  rio  Coina  estão  situados 
dois  grandes  armazéns  do  Estado,  e na  praia  con- 
tigua  muita  madeira  soterrada  para  construcçòes 
navaes.  A este  logar  chama-se  Aziuheira.  Vol- 
tando d'estc  ponto  para  o sul  segue  o rio  de  Coina 
na  extensão  d’uma  legoa,  em  cuja  margem  se 
notam  algumas  intercepções  devidas  a pequenas 
enseadas  que  faz  o mesmo  rio,  e que  dão  serven- 
tia publica  e particular  a differentes  quintas. 
1 )iz-se  que  o seu  nome  vem  de  arrenta  tellos,  por 
ser  terra  levantada  e despenhada,  para  a parte 
do  mar.  Outros  dizem  que  o seu  primitivo  nome 
cra  Aventella  por  ser  muito  varrido  dos  ventos. 
Outros,  finalmente,  querem  que  se  chamasse  anti- 
gamente Arentella  ou  Areentella,  por  causa  dos 
seus  areacs.  Tem  caixa  postal,  permutando  ma- 
las com  0 Seixal;  escola  para  o sexo  masc.,  socie- 
dades de  recreio:  philarmonicas  Honra  e Gloria, 
Arrentellense  e Fabril  Arrentellense,  pharmacia, 
etc.  E’  pov.  antiquissima,  e julga-sc  que  já  exis- 
tisse no  tempo  dos  moiros.  Pertence  á 1.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  o reserva  n.”  2, 
cofn  a sede  cm  Lisboa.  De  .\rrentella  se  avista  um 
bonito  p.anorama,  Lisboa  desde  Chellas  até  Al- 
cantara,  Almada,  Pragal,  Caparica,  Amora,  Ce- 
zimbra,  Palmclla,  c a Serra  d’Arrabida.  A matriz 
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é d’uma  só  nave  e toda  de  abobada.  Até  1834  o 
eura  era  annual  e.  apresentado  pelo  povo.  Tinha 
a renda  da  porta  da  egreja,  um  quarto  de  vinho 
que  lhe  dava  o monte  do  dizimo  d’Almada,  e tres 
potes  de  vinho  de  cada  pessoa  da  freguezia,  que 
0 lavrava.  Isto,  o pé  de  altar  e mais  beuesses, 
rendiam  uns  200Í000  réis.  Tem  hospital.  Quasi 
todas  as  terras  d’esta  freguezia  se  compõem  de 
vinhas,  pelo  que  ha  muito  e bom  vinho.  Também 
produzem  bastante  azeite.  Para  o lado  do  sues- 
te estende-se  a freguezia  uus  tres  quartos  de 
legoa,  tudo  pinhal,  pertencente  aos  frades  jero- 
I nymos,  de  que  depois  fòram  proprietários  os  her- 
deiros de  Abraham  Wheelhouse.  Os  frades  tam- 
I bem  possuiam  marinhas  de  sal.  Arrentella  é terra 
I muito  abundante  dc  peixe.  Encontram-se  ali  mui- 
tas e boas  quintas,  e grande  commercio  com  Lis- 
] boa,  pelo  Tejo.  Foi  annexada  ao  conc.  do  Bar- 
i reiro  por  decreto  de  26  'de  setembro  de  1895, 

' mas  voltou  para  o de  Seixal,  por  ter  sido  restau- 
' rado  em  virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  Em  Arrentella  existe  uma  importante  fa- 
I brica  de  lanificios  proximo  ao  logar  da  Torro  da 
I Marinha,  em  sitio  muito  pittoresco  á beira  do 
Tejo.  Os  seus  produetos  teem  grande  reputação 
j no  mercado,  pela  sua  perfeição  e variedade. 

I Começou  por  um  lavadouro  de  lãs,  que  no  prin- 
I cipio  do  século  xix,  ali  estabeleceu  um  francez, 
I chamado  Audré  Durrieu,  para  o que  aforou  al- 
guns terrenos  aos  frades  carmelitas  accrescen- 
I tando  0 seu  estabelecimento  com  armazéns,  casas 
I e brejos.  Depois,  em  1831,  o governo  de  D.  Mi- 
guel comprou  a propriedade  ]>or  tres  contos  de 
I réis,  e estabeleceu-se  ali  uma  fabrica  de  mantas 
. para  o exercito,  fabrica  que  em  1834  se  acabou, 
I fechando-se  os  armazéns  que  já  estavam  bastante 
arruinados.  Com  a extiucção  das  ordens  religio- 
sas, as  propriedades  que  pertenciam  aos  frades, 
i fòram  consideradas  bens  nacionaes,  e a proprie- 
I d.ade  d’Arreutella  foi  vendida  por  diminuto  preço 
a João  Rodrigues  Blanco,  que  a renovou  para  es- 
tabelecer uma  fabrica  de  estamparia  de  algodões, 
a qual  prosperou  por  muito  tempo,  até  que  de- 
cahiu  com  a alteração  dos  direitos  da  pauta.  Es- 
teve então  fechada  por  alguns  annos,  e em  1855, 
Julio  Caldas  d’Aulete  formou  uma  parceria  mer- 
cantil, com  0 capital  de  160  contos,  em  acções  de 
lOOíOOO  réis,  para  se  fundar  uma  fabrica  de  la- 
nificios. Começaram  logo  as  edificações  necessá- 
rias, compraram-se  machinas  para  trabalhar  a 
vapor,  e em  1858  principiou  a fabricar,  produ- 
zindo logo  no  primeiro  anno  10:650  metros  de 
pannos  pretos,  azues  e mesclas.  Em  18,59  entrou 
para  gerente  administrador  d’esta  parceria  Ma- 
nuel Egreja,  que  lhe  deu  grande  impulso,  produ- 
zindo logo  n’e.sse  anno  21:475  metros  d’aquellas 
e outras  fazendas  e diversas  casimiras  de  côres. 
Em  1861  produziu  40:000  metros,  e os  seus  pro- 
duefos  attingiram  tal  perfeição,  que  a fabrica 
apresentou  na  exposição  industrial  do  Porto  um 
variado  sortimento  de  pannos  avelludados,  casi- 
miras e castorinas  de  diversas  côres,  mesclas  finas 
e ordinárias,  tudo  escolhido  no  seu  deposito,  e 
não  fabricado  exj)ressamente  para  a exposição 
A fabrica  foi  uma  das  premiadas.  Em  19  <lc 
maio  do  referido  anno  de  1861  a parceria  foi 
transform.ada  em  companhia  coin  o capital  dc 
2tX)  contos.  Tem  uma  machina  a vapor  da  força 
do  48  eavallos,  que  trabalha  continuamento  c 
, com  toda  a sua  força.  E’  a primeira  que  se  fez 


ARR 


ARR 


cm  Portugal,  na  oflicina  Perseverança.  Tem  mais 
seis  machinas  de  fiação  com  1:560  fusos,  32  tea- 
res mechanicos  c vários  manuaes,  machinas  de 
lavar,  cardar,  ctc.  Possue  além  d’isso  as  precisas 
officinas  de  serralheria  e carpintaria.  Em  1862 
calculava-se  em  150  contos  de  réis  o valor  dos 
edifícios,  machinas,  utensilios  lãs  cm  deposito, 
etc.  A existência  d’esta  fabrica  tem  contribuido 
muito  para  a prosperidade  da  pov.  de  Arrentella. 
O edifício  é separado  das  outras  officinas.  Consta 
de  tres  pavimentos.  No  terreo  está  o motor,  o 
lavadouro  e a tinturaria.  No  segundo  os  teares, 
no  terceiro  a fiação  e trabalhos  de  acabamento. 
Além  da  medalha  de  prata  alcançada  na  exposi- 
ção do  Porto  em  1861,  recebeu  a fabrica  de  Ar- 
rentella medalha  de  cobre  na  deVienna  d’ Áustria 
em  1873  ; medalha  de  prata  na  de  Paris  cm  1878; 
diploma  de  honra  na  exposição  da  Avenida  Paris 
cm  1888,  etc 

Arrenunes  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.“  da 
Luz,  de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Arrepiado.  Pov.  da  freguezia  de  Santa  Maria 
dc  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém. 

Arreponte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Dornellas,  conc.  d’Amares,  distr.  de  Braga. 

Arretoria  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Arrezina  de  Dentro  e Arrezina  de  Fóra. 
Dois  casaes  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pinheiro 
Grande,  conc.  da  Chamusca  distr.  de  Santarém. 

Arrhas.  Quantia  ou  bens  que  o noivo  asse- 
gura, por  contrato  dotal,  á esposa,  para  sua  ali- 
mentação e tratamento  no  caso  de  lhe  sobreviver. 
Dinheiro  de  signal  que  se  dá  em  segurança  de 
um  contrato  ou  penhor;  Dar  arrhas  a algttem, 
exceder-lhe,  ser-lhc  superior,  ter-lhe  vantagem. 
Arrhas  por  foro  d'Hespanha,  narrativa  histórica, 
1391-1392,  por  Arexandre  Herculano,  publicada 
no  tomo  I das  Lendas  e narrativas.  N’este  inte- 
ressante estudo  historico  pinta  admiravelmente  o 
grande  historiador  os  amores  d’el-rei  D.  Fer- 
nando e de  D.  Lconor  Telles. 

Arriacha  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Belver,  conc.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre. 

Arriacha  Fundeira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação  de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr. 
de  Portalegre. 

Arriaga.  Segundo  o autor  hespanhol  Jero- 
nymo  de  Vila,  na  3.*  parte  da  Historia  e Ira- 
zòes  de  armas.,  a fl.  108,  tit.  Arriaga,  teve  esta 
familia  o seu  primitivo  solar  no  povo  de  Alza, 
perto  da  cidade  de  S.  Sebastian,  provineia  de 
Guipuzeoa,  onde,  como  escreve  o mesmo  autor, 
se  distinguiu  sempre,  não  só  nas  honras  como 
pelos  seus  feitos  illustres.  Nas  historias  nobiliá- 
rias de  Hespauha,  e como  o certifica  D.  João 
de  Mendonça,  chronista  e rei  d’armas  de  Carlos  ii 
em  1678,  figura  como  uma  das  mais  antigas  casas 
do  reino  visinlio,  tornando-se  já  notável  no  tempo 
dos  romanos,  na  forte  opposição  que  a provin- 
da de  Guipuzeoa  fizera  ao  cônsul  Quinto  Publio, 
que  no  senado  romano  enviara  contra  os  segeda- 
nos  no  anno  de  601  da  fundação  de  Roma.  Diz  o 
referido  D.  João  de  Mendonça,  que  elle  floresceu 
por  largo  tempo,  conquistando  quantas  honras  e 
grandezas  gosam  as  familias  illustres  e propa- 
gando-se um  muitos  heroes  e não  poucos  ramos. 


celebrados  pelos  historiadores  hespanhoes,  e 
adornados  de  actos  positives  e distinctos  de  no- 
breza e união  com  as  mais  nobres  casas  de  Hes- 
panha.  Entre  os  homens  illustres  d’esta  familia 
cita  a Sebastião  Arriaga,  um  dos  .5(X)  infançòes 
fidalgos,  que  entraram  na  batalha  das  Navas  de 
Tolosa,  ao  serviço  do  rei  D.  Affonso  o Agoire,  jun- 
tando ás  suas  armas  a cruz  gloriosa,  que  n’ella 
appareceu  como  auxilio  divino,  segundo  a tra- 
dição. As  armas  da  familia  Arriaga  são  um  es- 
cudo partido  em  faxa,  tendo  no  quartel  superior 
em  campo  azul  uma  arvore  verde  com  dois  fru- 
ctos  roxos,  e ao  lado  dois  escudetes  roxos  em 
fórma  de  coração,  um  em  cada  lado;  e no  quar- 
tel inferior  em  campo  de  ouro  uma  truz  aberta 
em  fórma  das  de  Calatrava,  brazão  (jue  juntou  ás 
suas  primitivas  armas,  depois  da  batalha  das 
Navas  de  Tolosa.  Salvador  Arriaga,  tendo  pas- 
sado á cidade  de  Bayona,  ali  casou  com  M.">e  de 
Heribaron  nas  casas  chamadas  de  Berrendi. 

Arriaga  (João  de)  Foi  um  dos  fídalgos  que 
emigraram  do  norte  para  o Fayal,  como  consta 
da  historia  dos  Açores.  N.  em  1652.  Era  filho  de 
Salvador  d’Arriaga  e de  sua  mulher,  madame  de 
Heribaron.  João  d’ Arriaga  casou  com  D.  Catha- 
rina  de  Brum  da  Silveira,  filha  de  Pedro  Brum 
da  Silveira  e de  D.  Maria  Brum  da  Silveira,  a 
herdeira  e successora  de  seu  irmão.  Amaro  Brum 
da  Silveira,  6.®  neto  de  Jorge  da  Terra,  senhor 
e possuidor  da  terça  instituida  em  vinculo  por 
este  ultimo  em  15l6.  A familia  Terra  Brum  da 
Silveira  descende  dos  primeiros  donatários  das 
ilhas  do  Fayal  e Açores,  que  ella  representa  hoje, 
é das  mais  antigas  de  Portugal,  e são  seus  actuaes 
representantes  as  familias  Terra,  Canto  e Arriaga. 
D’aquelle  consorcio  nasceu  José  de  Arriaga,  que 
foi  easar  se  a França  com  m.e>'e  Catharina  Nau- 
din,  fílha  de  Cláudio  Egydio  Naudin  e de  m.™*^ 
Luiza  de  Pyrelongue,  fílha  de  Pedro  de  Pyre- 
longue,  director  geral  que  foi  da  companhia  das 
índias  Orientaes  e Oceidentaes  da  F'rança.  V. 
Arriaga  Brum  da  Silveira  {Miguel). 

Arriaga  (Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  i.®  vis- 
conde e 7.®  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  do 
conselho  d’el-rei  D.  Luiz;  deputado,  par  do  rei- 
no, vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar  e do 
conselho  ultramarino;  juiz  de  2.*  instancia  no 
quadro  de  magistratura;  juiz  e presidente  da 
Relação  dc  Loanda  cm  1855,  e juiz  de  direito  em 
Moçambique,  bacharel  formado  cm  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  proprietário  abastado 
em  Cintra  e Collares.  N.  em  Alijó  a 6 de  julho  de 
1819,  fal.  em  Lisboa  a 17  de  dezembro  de  1892. 
Era  filho  de  Joaquim  Pinto  de  Magalhães,  1.® 
visconde  da  Ribeira  d’Alijó  (V.  este  titulo)  e de 
sua  mulher,  D.  Leonor  de  Mesquita  Gouveia  de 
Castro  Souto  Maior.  O conde  d’ Arriaga,  contando 
21  annos  de  edade,  em  6 de  julho  de  1840,  con- 
cluiu 0 curso  universitário.  Durante  dois  annos 
foi  delegado  em  Alijó,  e em  1844  teve  o despa- 
cho de  juiz  para  o ultramar,  e serviu  na  comarca 
de  Moçambique;  em  1850  foi  nomeado  governa- 
dor d’esta  provineia  pelo  duque,  então  marqiiez, 
de  Loulé,  que  o distinguiu  sempre  com  particu- 
lar amizade;  e completando  o trienuio  veiu  á 
metropole,  não  acceitando  a presidência  da  rela- 
ção de  Loanda  por  ter  sido  eleito  deputado  por 
Moçambique.  Foi  esta  a sua  primeira  entrada  no 
parlamento.  Filiado  no  partido  regenerador,  era 
amigo  muito  considerado  de  José  Estevão  Coe- 
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lho  de  Magalhães,  do  conhecido  jornalista  Anto- 
uio  Rodrigues  Sampaio,  e do  grande  estadista 
Fontes  Pereira  de  Mello.  Em  legislaturas  succes- 
sivas  teve  sempre  logar  na  camara  dos  deputados 
sendoeleitopelo  circulo  da  sua  naturalidade,  d’on- 
de  nunca  poude  ser  desalojado,  apesar  da  lueta 
que  em  1879  sustentou  contra  os  progressistas,  que 
estavam  então  no  poder.  O conde  de  Arriaga  foi 
nomeado  vogal  eflectivo  do  conselho  ultramarino, 
e depois,  quando  em  1870  se  extinguiu  aquelle 
tribunal,  passou  na  mesma  categoria  a servir  na 
junta  consultiva  do  ultramar.  Por  carta  régia  de 
29  de  dezembro  de  1881  foi  elevado  ao  pariato, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  na  sessão 
de  4 de  fevereiro  de  1882.  Nas  duas  casas  do 
parlamento  usou  por  muitas  vezes  da  palavra 
mostrando-se  muito  conhecedor  das  questões  de 
administração  ultramarina,  e publicando  um  fo- 
lheto sobre  Moçambique,  em  que  se  previram  al- 
guns episodios  da  questão  iugleza.  Soldado  en- 
thusiasta  do  seu  partido,  acceitou  por  dedicação 
jjartidaria,  a propriedade  da  Revolução  de  Se- 
tembro, fundada  por  José  Estevão  e glorificada 
por  Sampaio,  e como  promettera  a José  Estevão 
nunca  deixar  passar  a mãos  estranhas  o jornal, 
sustentou-o  sempre,  apesar  de  muitos  sacrifícios 
e de  sotfrcr  bastantes  dissabores.  O conde  de  Ar- 
riaga foi  um  dos  directores  da  Companhia  das 
Aguas  de  Lisboa  e pertenceu  aos  corpos  geren- 
tes de  outras  empresas  de  credito.  Fontes  Pe- 
reira de  Mello  passava  muito  tempo  na  quinta 
d’Arriaga,  importantissima  propriedade  que  pos- 
suia  em  Collarcs  o conde  d’aquelle  titulo.  Foi 
na  capclla  d’essa  quinta,  que  se  celebrou  em  de- 
zembro de  1876  0 casamento  do  distincto  parla- 
mentar com  D.  Elisa  Adelaide  Esteves  Guima- 
rães, filha  de  Antonio  Esteves  Costa,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e proprietário.  Foi  agraciado  eom  o 
titulo  de  visconde  por  decreto  de  17  e carta  de 
26  d’outubro  de  1871,  c com  ode  conde  no  anno  de 
1890.  O conde  d’Arriaga  tinha  a commenda  da 
ordem  de  N.  S.“  da  Conceição,  a carta  de  conse- 
lho, e era  otlicial  da  ordem  da  Rosa  do  Brazil.  O 
brazão  foi  concedido  ao  2.®  visconde  da  Ribeira 
de  Alijo,  irmão  mais  velho  do  conde  d’ Arriaga, 
por  alvará  de  28  d’agosto  de  1860.  Consta  do  se- 
guinte : Escudo  esquartelado,  no  primeiro  quar- 
tel as  armas  dos  Mesquitas,  em  campo  de  ouro 
cinco  cintas  de  vermelho  postas  em  banda,  com 
tachões  de  fivélas  de  prata  nilados,  e uma  bor- 
dadura de  azul,  com  sete  flores  de  liz ; no  se- 
gundo as  armas  dos  Castros,  dos  antigos  condes 
de  Bastos  e de  Monsanto,  em  campo  de  ouro  treze 
arruellas  de  azul  cm  tres  palas;  no  terceiro  quar- 
tel as  armas  dos  1’imenteis,  em  campo  verde 
cinco  vieiras  de  prata  postas  em  santor,  com  orla 
de  prata  carregada  de  oito  cruzes  potenteas,  ou 
patras,  de  vermelho;  no  quarto,  as  armas  dos 
(iouveias,  escudo  partido  em  pala;  na  primeira, 
cm  campo  vermelho,  seis  bezantes  de  prata,  en- 
tre uma  cruz  dobre  e bordadura  de  oiro;  na  se- 
gunda, em  campo  de  i)rata,seis  arruellas  de  azul. 
A condessa  d’Arriaga,  viuva,  falleceu  a 15  d’a- 
gosto  de  1898. 

Arriaga  José  de).  Bacharel  formado  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  e escriptor 
contemporâneo.  N.  na  cidade  da  Horta,  ilha  do 
Fayal,  a 8 do  março  de  1848.  E’  filho  de  Sebas- 
tião de  Arriaga  Brum  ila  Silveira  e de  1).  Maria 
tJiristina  de  Arriaga  Caldeira.  Foi  para  Coimbra 
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1 em  1861,  começar  os  estudos  preliminares;  em 
1864  matriculou-se  na  Universidade  e recebeu  o 
grau  de  bacharel  em  1869.  Pouco  tempo  depois 
foi  despachado  conservador  do  registo  predial 
para  a comarca  de  Armamar,  d’onde  passou  para 
a de  Rezende,  e d’ahi  para  Benavente,  d’esta 
para  a de  Moura,  e depois  para  a de  Reguengos, 
de  qae  foi  exonerado  por  não  tomar  posse.  Desde 
os  bancos  da  Universidade  tem-se  dedicado  a es- 
I tudos  históricos  e litterarios,  e collaborado  em 
I diversos  jornaes:  Democracia,  Era  Nova  e na 
Folha  do  Povo,  onde  publicou  uma  serie  de  arti- 
gos de  propaganda  historico  politica  e de  direito 
publico.  No  jornal  Os  perfis  artísticos  iaseiia  uma 
serie  de  artigos  ácerca  do  movimento  revolucio- 
' uario  da  musica  moderna.  Os  perfis  artísticos,  em 
nova  serie,  receberam  o titulo  de  Perfis  littera- 
; rios  e artísticos,  sendo  José  d’ Arriaga  encarre- 
gado da  direcção  pela  empreza  editora.  Redigiu 
! 0 prospecto  com  o fim  de  se  entregar  á aprecia- 
i ção  dos  artistas  portuguezes  mais  distiuctos  au- 
1 tigos  e modernos,  dos  monumentos  nacionaes,  c 
j de  lançar  as  bases  d’uma  historia  da  arte  em 
[ Portugal;  mas,  apenas  escreveu  a biographia  de 
I Machado  de  Castro,  c a noticia  da  grandiosa 
obra  d’este  insigne  estatuário,  o monumento 
! d’el-rei  D.  José,  sahiu  do  jornal.  José  d’Arriaga 
tem  os  seguintes  escriptos:  A política  conserva- 
dora e as  modernas  allianças  dos  partidos  políticos 
portuf/uezes,  Lisboa,  1880;  A Inglaterra,  Portugal 
e suas  colonias,  dedicado  á commissão  executiva  do 
centenário  do  marquez  de  Pombal,  Lisboa,  1882; 
As  raças  históricas  na  Lusitania,  é n."  55  da  sé- 
tima serie  da  Bibliotheca  do  povo  e das  escolas.- 
\ Em  1870  escreveu  : A influencia  do  christiunismo 
\ nas  idéas  modernas,  na  qual  toma  por  typo  das 
I duas  raças  principaes  em  que  está  dividida  a 
Europa:  a França  e a Allemanha,  tratando  do 
I movimento  philosophico,  moral,  litterario,  artis- 
I tico  e politico  d'aquellas  duas  nações.  Estando 
, ainda  em  Coimbra  escreveu  um  opusculo  apropo- 
I sito,  intitulado : Questão  ibérica  e o SaUlanha, 

\ onde  põe  em  evidencia  as  condições  autononii- 
J cas  do  nosso  paiz,  e patenteou  o seu  ardente 
i amor  pátrio.  A sua  obra  principal  é a Historia 
I da  Revolução  de  182U,  que  foi  publicada  no  Porto, 
j pelos  editores  Lopes  & C.*,typ.  Occidental,  1886 
I 1889.  O prologo  do  Catalogo  dos  manuscriptos  da 
antiga  livraria  dos  marquezes  de  Alegrete,  dos 
I condes  de  Tarouca  e dos  marquezes  de  Penalva, 

I Lisboa,  1898,  é trabalho  de  José  de  Arriaga, 
que  também  elaborou  o mesmo  catalogo. 

Arriaga  (Manuel  de).  ,\dvogado  distincto, 
poeta,  escriptor  e antigo  deputado.  N.  na  cidade 
da  Horta,  na  ilha  do  Fayal;  era  filho  de  U.  Se- 
bastião de  Arriaga  Brura  da  Silveira,  e de  D. 
Maria  Christiua  de  Arriaga  Caldeira.  Matricu- 
lado no  Universidade  de  Coimbra,  na  faculdade 
de  direito,  fez  um  curso  brilhautissimo,  aftir- 
mando-se  logo  nas  lições  dos  primeiros  annos 
como  tribuno,  revelanüo  as  mais  distinctas  ejua- 
lidades  oratorias  a par  de  não  menores  qualida- 
des de  talento.  Esta  aflirmação  parte  do  segundo 
anno  do  curso,  quando  uma  voz,  como  premiado, 
deu  uma  lição  a respeito  dos  direitos  do  infante 
D.  Miguel  de  Bragança,  direitos  que  o joven  es- 
tudante, valendo-se  de  todos  quantos  argumentos 
poude,  combateu  fortemente.  Desde  os  primei- 
ros annos  tia  sua  mocidade,  habituou-se  a um 
incessante  e aturado  traballio,  leccionando  em 
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Coimbra,  conseguindo  assim  a muito  custo,  não 
só  fazer  a sua  formatura,  como  ainda  auxiliar  seu 
irmão  mais  novo  até  ao  3.®  ou  4.®  anno.  Termi- 
nando 0 curso,  o dr.  Manuel  de  Arriaga  veiu  para 
Lisboa  e abriu  banca  de  advogado,  e,  com  a fama 
que  já  0 acompanhava,  facilmente  se  tornou  bem 
conhecido  pelas  causas  de  que  se  encarrega- 
va com  a maior  felicidade,  sendo  considerado 
como  um  dos  melhores  advogados  de  Lisboa.  A 
sua  fama  de  tribuno  também  sc  tinha  accentuado 
de  fórma  que  a cidade  do  Porto  o mandou  con- 
vidar para  orar  n’um  meeting,  ao  que  elle  acce- 
deu,  sendo  na  cidade 


Manuel  de  Arriaga 


invicta  o alvo  das 
mais  vivas  demons- 
trações de  sympathia 
O dr.  Manuel  d’Ar- 
riaga  apresentou-se 
n’um  concurso  para 
a 10.*  cadeira  da  Es- 
cola Polytechnica,  e 
publicou  em  1866  a 
sua  dissertação : So- 
bre a unidade  da  fa- 
mília humana  debaixo 
do  ponto  de  vista  eco- 
nomico.  í^ez  concurso 
também  para  umaca- 
deira  de  historia  no 
actual  Curso  Superior 
de  Letras,  mas  foi 
pyeterido  por  outro 
candidato.  Durante  alguns  annos  regeu  a cadeira 
de  inglez  no  Lyceu  de  Lisboa,  onde  exer- 
ceu com  distineção  varias  commissòes;  foi  um 
dos  vogaes  da  commissão  creada  por  decre- 
to de  26  de  agosto  de  1876,  para  a refor- 
mada instrucção  secundaria,  e o seu  projecto 
ficou  approvado  na  generalidade  pelo  conselho 
do  lyceu;  está  inserto  na  collecção  de  respostas 
mandada  publicar  pelo  governo  no  anno  de  187 1. 
Ao  congresso  juridico  reunido  em  188>*,  cele- 
brando as  suas  sessões  plenarias  na  sala  da  bi- 
blíotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias,  apre- 
sentou o relatorio  de  que  fôra  relator:  These — O 
systema  penitenciário^  quando  exclusivo  e unico, 
abrangerá  os  phenomenos  mais  importantes  da  cri- 
minalidade, e não  os  abrangendo,  converter-se-ha  | 
n’uma  instituição  contraproducente  e nefasta f O j 
relatorio  foi  publicado  n’esse  referido  anno.  O j 
dr.  Manuel  d’ Arriaga  pertence  ao  partido  repu-  j 
blicano,  a que  tem  prestado  os  mais  relevantes  ' 
serviços.  E’  um  dos  seus  propagandistas  mais  en-  [ 
thusiastas  e eloquentes,  e por  diversas  vezes 
tem  sido  eleito  deputado.  Os  seus  discursos  são 
notáveis,  não  só  pelo  brilho  e elegancia  da  fór- 
ma, como  pela  grande  elevação  das  idéas.  Sendo  j 
eleito  pela  ilha  da  Madeira,  advogou  tão  acer-  , 
tadamente  os  interesses  d’aquelle  circulo,  que  os 
madeirenses  declararam  que  havia  muitos  annos 
não  tinham  tido  em  cortes  representante  mais 
desinteressado  e dedicado.  Tem  escripto  muitas 
poesias  apreciáveis,  estando  umas  publicadas  e 
outras  ainda  inéditas.  Também  escreveu  uma 
dissertação  sobre  a necessidade  da  intervenção 
das  sciencias  naturaes  na  historia  universal  dos 
povos  para  assentai  a em  bases  positivas  e dar- 
lhe  um  caracter  verdadeiramente  scientifico,  a 
qual  foi  publicada  em  1878.  A politica  e a advo- 
cacia 0 teem  distrahido  da  sua  grande  vocação 


para  as  letras.  Não  ha  um  só  club,  uma  só  asso- 
ciação democrática,  em  que  o dr.  Manuel  d’Ar- 
riaga  não  tenha  orado  nas  suas  sessões,  sendo 
sempre  escutado  com  o maior  interesse.  'l'ambem 
está  publicado  o discurso  que"o  distiucto  orador 
proferiu  na  camara  dos  deputados,  na  sessão  de 
23  de  junho  de  18í)0,  sobre  a questão  ingleza- 

Arriaga  (D.  Maria  Christina).  Natural  da 
ilha  do  Faval,  onde  vive.  Publicou  em  1901  um 
volume  de  poesias  ; Flores  d'alma,  prefaciado  pe- 
los SIS.  Osorio  Goulart  e dr.  Julio  Pereira  de 
Carvalho  e Costa,  procurador  régio  da  relação 
dos  Açores.  O produeto  da  venda  d’este  livro 
foi  destinado  pela  autora  á fundação  d'uma  co- 
zinha economica. 

Arriaga  (Miguel  Street  de).  Escriptor  e se- 
cretario geral  do  governo  civil  da  Horta  ; primo 
do  dr.  Manuel  d’Arriaga.  Traduziu  a Evangelina, 
de  Longfellow,  e é autor  de  vários  dramas. 

Arriaga  (Sebastião  de).  Engenheiro  agronomo 
distincto.  N.  no  anno  de  1836  e fal.  em  1875. 
Era  filho  de  Sebastião  José  de  Arriaga  Brum  da 
Silveira  e de  D.  Maria  Christina  de  Arriaga  Cal- 
deira. Sebastião  d’Arriaga  foi  o 15.®  e ultimo  mor- 
gadoda  casa  Arriaga  Brum  da  Silveira,  por  ter  fal- 
lecido  sem  descendentes.  Foi  estudar  a Grignon, 
onde  fez  um  curso  distincto,  c regressando  a Portu- 
gal tentou  estabelecer  no  Alemtejo  uma  quinta  mo- 
delo de  agricultura  pratica,  para  o que  applicou 
toda  a sua  actividade  e intelligencia  n’um  es- 
forço nobre  de  patriotismo.  Solicitou  a protecção 
d’eí-rei  D.  Luiz,  e,  obtendo  a promessa  da  sua 
coadjuvação,  começou  a empresa  com  o enthu- 
siasmo  que  o caracterisava.  Partiu  para  o Alem 
tejo,  e,  procedendo  aos  competentes  estudos,  es- 
colheu a herdade  de  Assumar  pertencente  á Casa 
Real.  Escreveu  então  uma  obra  intitulada:  Pro- 
jecto de  cultura  e agricultura  pratica,  que  lhe  me- 
receu os  elogios  de  todos  os  seus  professores  de 
Grignon,  e os  do  ministro  do  fomento  de  Hespa- 
nha.  Quando  se  achava  mais  animado  dc  ardente 
patriotismo,  como  prova  a sua  obra,  veiu  a poli- 
tica desconcertar-lhe  os  planos  e deitar  por  terra 
os  seus  sonhos.  Soffreu  o mais  profundo  golpe 
com  similhante  decepção,  m.Ts  apezar  d’isso  es- 
creveu em  1870  outra  obra  notável,  com  o titulo: 
Tratado  pratico  de  mechanica  agrícola,  da  qual 
I apenas  sahiram  tres  fasciculos,  que  mostram  a 
sua  importância  e valor.  N’essa  oceasião,  e tando 
em  Hespanha,  foi  Sebastião  de  Arriaga  surpre- 
hendido  pela  fatal  doença  a que  succumbiu,  de- 
pois d’um  longo  periodo  de  soffrimeutos.  Apenas 
se  sentiu  doente  veiu  para  Portugal,  e na  partida 
perdeu-se  o manuseripto  d’aquella  obra,  que  a 
sua  familia  não  conseguiu  descobrir.  O pensa- 
mento dos  seus  trabalhos  sobre  agricultura  era 
I 0 reagir  contra  a sciencia  agricola  puramente 
J thcorica  do  paiz  e obrigal-a  a entrar  n’um  campo 
; pratico,  para  abrir  assim  um  periodo  de  completa 
I regeneração  á agricultura  nacional.  Não  poude, 

I porém,  vêr  realisadas  as  suas  idéas  porque  fal- 
j leccu,  tendo  apenas  36  annos  de  edade.  Deixou 
algumas  obras  litterarias  e mostrava  grande  vo- 
! cação  para  a poesia. 

I Arriaga  (Quinta  da).  Na  freguezia  de  N.  S." 

I dWssumpção,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr. 

I de  Lisboa. 

I Arriaga  Brum  da  Silveira  (José).  Filho  de 
I José  d’Arriaga  e de  sua  mulher,  madame  Catha- 
I rina  Nandin.  Succedeu  a stu  irmão  Miguel 
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(rArriaga  como  administiador  do  vinculo,  por 
ter  fallecido  sem  descendencia.  Casou  na  ilha 
do  Fayal  com  D.  Francisca  Josepha  Borges  da 
Camara,  filha  do  capitão  Ignacio  Ferreita  de 
Sousa  e de  D.  Rosa  Borges  da  Camara,  natural 
da  cidade  de  Angra  do  Ileroismo,  a qual  era  se- 
nhora e possuidora  de  diversos  viuculos  institui- 
dos  por  seus  ascendentes,  com  os  quaes  se  for- 
mou 0 morgado  actual  d’esta  casa  do  Fayal  e 
Pico. 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Manudjosé  de). 
Jurisconsulto  açoriano,  desembargador  do  paço, 
conselheiro  d’Estado,  deputado  ás  cortes  consti- 
tuintes em  1821,  iutendente  geral  da  policia  da 
côrte  e remo  em  1826,  e senhor  do  morgado  d’Ar- 
riaga  Brum  da  Silveira.  N.  na  ilha  do  Fayal,  nos 
meados  do  século  xviii;  fal.  em  Lisboa,  já  em  edade 
muito  avançada,  a 11  d’abril  de  1833.  Era  filhode 
Joséd’Arriaga  Brum  daSilveira,successore  admi- 
nistrador do  morgado  d’Arriaga  Brum  da  Silvei- 
ra, por  herança  de  seu  irmão,  Miguel  d’Arriaga 
Brum  da  Silveira,  que  falleceu  sem  deseenden- 
cia.  Sua  mãe  era  li.  Francisca  Josepha  Borges 
da  Camara.  Manuel  José  d’Arriaga  fez  parte  do 
governo  provisorio  da  ilha  Terceira,  e,  porfalle-  ' 
cimento  de  seu  sogro,  foi  deputado  nas  cortes  de  i 
1821,  e intendente  de  policia  em  1826.  Formou-se  ' 
em  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  c,  seguindo 
a carreira  da  magistratura,  chegou  aos  altos  car- 
gos acima  descriptos.  Casou  com  D.  Francisca  I 
Maria  de  Assis  Mello  e Castro,  filha  de  D.  Diniz 
de  Mello  e Castro,  capitão-general  das  ilhas  dos  i 
Açores.  Escreveu  : Memória  geographica,  estatis-  ! 
tica,  política  e histórica  sobre  as  ilhas  do  Fayal  e ' 
Pico,  tfferecidas  no  dia  2 de  Novembro  ao  augusto  \ 
e soberano  cmgresso  das  Cortes  geraes,  extraordi-  \ 
narias  e constituintes,  ete.,  Lisboa,  1821.  O dr. 
Manuel  José  d’Arriaga  falleceu  sem  descenden- 
cia, passando  o vinculo  para  seu  irmão,  o gene- 
ral Sebastião  José  d’Arriaga  Brum  da  Silveira. 
V.  este  nome. 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Miguel).  Era  fi- 
lho de  José  d’Arriaga  e de  sua  mulher  madame 
Catharina  Nandin,  filha  de  Cláudio  Egydio  Nau- 
din  e de  madame  Luiza  de  Pyrelongue.  Mais 
tarde  Miguel  d’ Arriaga  herdou  a casa  e represen- 
tação da  familia  l’yrelongue,  que  hoje  está  n’esta 
casa  por  morte  de  Manuel  José  de  Pyrelongue, 
a quem  foi  conferida  e ratificada  a graça  que 
Luiz  XV,  rei  de  França,  fizera  a David  de  Pyre- 
longue, gentil-homem  da  sua  casa,  coronel  de  ca- 
vallaria  e primeiro  ajudante-mór  da  segunda 
companhia  dos  mosqueteiros  a cavallo,  o qual  por 
haver  salvo  a vida  a Luiz  xiv,  juntou,  segundo  o 
diploma  de  29  de  agosto  de  1719,  ás  suas  armas 
0 seguinte:  Ein  campo  azul  um  cavalleiro  da  En- 
carnação vestido  de  ouro  e coroado  com  uma  co- 
roa de  ouro,  montado  n’um  cavallo  ao  natural,  o 
freio  e sella  de  goles  (côr  vermelha),  o cavallo 
empinado  e contraposto  sobre  um  terrado  de  si- 
nopla  (côr  verde),  o cavalleiro  cahindo  e susten- 
tado por  um  braço  tainbem  de  Encarnação  par-  i 
tiudo  do  lado  direito  do  escudo  com  a divisa  «aí-  i 
vat  et  sustenit,  conforme  o descreve  o celebre 
Ilosier,  genealogista  e guarda  d'armas  de  França 
.Miguel  d'Arriaga  Brum  da  Silveira  casou  cm  Lis-  | 
boa  com  I)  Marianna  Joaquina  Apolonia  de  Vi-  i 
lhena  Coutiuho,  dama  da  real  camara  da  rainha 
D.  Maria  I,  e senhora  muito  celebre  no  seu  tem- 
po, não  só  pela  sua  belleza,  como  pela  sua  intel- 


ligencia  e influencia,  a qual  foi  conhecida  pelo 
nome  de  Marianna  d' Arriaga.  I)’este  casamento 
i não  houve  descendencia,  por  cujo  motivo  foi 
I successor  e administrador  do  vinculo,  seu  irmão. 
I José  d’Arriaga  Brum  da  Silveira.  V.  Arriaga 
i Brum  da  Silveira  (José  de). 

Arriaga  Brum  da  Silveira  (Miguel  de).  De- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação  do  Brazil, 
I com  ex(  rcicio  em  ouvidor  da  comarca  de  Macau. 
1 Era  filho  de  José  d'Arriaga  Brum  do  Silveira 
I e de  sua  mulher  D.  Francisca  Josepha  Borges 
i da  Camara,  irmão  do  desembargador  do  paço 
' Manuel  José  d'Arriaga  e do  general  Sebastião 
I José  d’Arriaga.  Miguel  d’Arriaga  prestou  valio- 
sos serviços  á sua  patria  em  Macau,  apromptando 
uma  expedição  contra  os  piratas  que  infestavam 
os  mares  da  China,  e conseguindo  o restabeleci- 
mento dos  antigos  privilégios  concedidos  aos 
portuguezes  pelo  imperador  da  China.  For  esse 
motivo  recebeu  de  D.  João  VI  a alcaidaria-mór 
da  villa  da  Ilorta.  Transcrevemos  a carta  de  doa- 
ção, passada  pelo  referido  monarcha,  a 25  de  ju- 
nho de  1812:  «Faço  saber  aos  que  esta  minha 
carta  virem  que,  tendo  consideração  aos  rele- 
vantes e distinctos  serviços,  que  me  tçm  feito  o 
dr.  Miguel  d’Arriaga  Brum  da  Silveira,  desem- 
bargador dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação  do 
Brazil,  com  exercido  em  ouvidor  da  comarca  de 
Macau,  apromptando  com  muita  actividade  e in- 
telligencia  uma  expedição  distincta  contra  os 
piratas  que  atacaram  a China  com  grandes  for- 
ças, infestavam  os  mares  e perturbavam  o com- 
mercio  d’aquelle  império,  conseguindo  não  só 
rcpellil-os,  isentando  o estabelecimento  portu- 
guez  de  Slacau  da  total  ruina  que  o ameaçava, 
mas  também  que  se  restituíssem  todos  os  antigos 
I privilégios  concedidos  pelo  imperador  da  China 
aos  portuguezes,  os  quaes  se  achavam  ha  muito 
; tempo  revogados.  Hei  por  bem  fazer-lhe  mercê 
da  alcaidaria-mór  da  villa  da  Horta  do  Fayal, 
I em  sua  vida,  além  de  outras  que  pelo  mesmo  res- 
i peito  lhe  fiz,  com  a qual  logrará  de  todas  as  hon- 
! ras,  emolumentos  c tudo  o mais  que  lhe  tocar  e 
j pertencer  em  razão  do  dito  cargo».  Miguel  José 
d’Arriaga  era  tão  considerado  na  China,  que  o 
j imperador  lhe  concedeu  as  honras  de  mandarim, 
e por  sua  morte  ordenou  luto  na  eôrte,  e que  o 
j seu  nome  fôsse  gravado  em  letras  d’ouro. 

! Arriaga  Brum  da  Silveira  féíeòasttao 
I General,  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
j condecorado  tom  a cruz  de  honra  e mérito  ingle- 
za,  com  a medalha  da  Victoria,  da  mesma  nação, 
com  a do  commando,  a das  6 batalhas,  cruz  de 
Hespanha,  a medalha  de  Villa  Viçosa,  ctc.  Era 
filho  de  Miguel  de  Arriaga  Brum  da  Silveira  e 
de  sua  mulher,  I).  Marianna  Joaquina  Apolonia 
ue  Vilhena  Coutinho.  O general  Arriaga  foi  um 
dos  ofiiciaes  de  artilharia  mais  distinctos  do  seu 
tempo,  e fez  toda  a campanha  de  guerra  penin- 
sular, em  que  praticou  muitos  actos  de  bravura, 
pelo  que  adquiriu  os  seus  postos  e se  tornou  um 
dos  militares  mais  considerados,  tanto  no  exercito 
inglez  como  no  portuguez  e hespanhol.  Na  acção 
de  Arroio  de  Molinos,  sob  o commando  do  gene- 
ral Will,  mereceu  os  agradecimentos  de  todo  o 
quartel-general  cm  pessoa;  na  batalha  da  Victo- 
ria foi  um  dos  ofiiciaes  que  mais  se  distinguiram 
e que  prestaram  serviços  mais  importantes.  Ca- 
sou com  D.  Maria  da  Piedade  Cabral  da  Cunha 
Goodolphim  dc  La  Rocca,  filha  do  Ignacio  Cabral 
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da  Cunha  Goodolphiin,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
de  sua  mulher,  D.  Eugenia  Rita  da  Piedade  de 
Figueiredo  Cabral  da  Cainara,  dama  das  rainhas 
D.  Maria  I e D.  Carlota  Joaquina.  V.  Arriaga 
lirum  da  Silveira  (Miguel  de). 

Arriaga  e Cunha  (José  Street  de).  Bacharel 
formado  em  philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  abastado  proprietário  e lavrador.  Pri- 
meiro visconde  de  Carnide.  V.  este  titulo. 

Arriaga  Nunes  (Manuel  de).  Medico,  gover- 
nador civil  da  Horta.  N.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de 
S.  Matheus,  Açores,  cm  1845;  fal.  cm  Lisboa  a 
8 de  março  de  1894.  Seus  paes,  exemplarmente 
honestos,  não  eram  tilo  favorecidos  da  sorte  que 
podessem  proporcionar  ao  dilecto  filho  a educa- 
ção desejada;  comtudo  a própria  modéstia  dos 
seus  principies  incitou  em  Arriaga  Nunes  in- 
tensos desejos  de  liicta.  Nos  primeiros  estudos 
patenteou  logo  qualidades  excepcionaes  para  as 
letras,  e tinha  apenas  12  annos  quando  se  matri- 
culou no  lyceu  da  Horta,  sendo  protegido  por  um  I 
tio.  Aos  18  annos  concluiu  os  preparatórios.  Os 
pacs  destinavam-n’o  ao  sacerdócio,  porém  o seu 
desejo  era  dar  outro  rumo  ás  tendências  do  seu 
espirito,  e por  esse  motivo  resolveu  abandonar  a 
terra  natal,  partindo  para  o Brazil,  apezar  do 
grande  desgosto  que  lhe  causava  o abandonar 
seus  paes.  No  Rio  de  Janeiro  terminou  os  estu- 
dos, seguindo  ali  distinctamente  o curso  de  me- 
dicina. Para  acudir  ás  suas  necessidades  teve  de 
leccionar  diÔerentes  disciplinas.  No  exercicio  da 
clinica  tornou-se  conhecido  e estimado,  não  só 
pelas  suas  maravilhosas  curas  como  pelos  seus 
inexplicáveis  desvellos.  Os  relevantes  serviços 
prestados  aos  portuguezes  residentes  na  capital 
do  Brazil  fôram  galardoados  com  os  maiores  tes- 
temunhos de  apreço,  louvor  e consideração.  Todos 
os  sacrificios  a que  se  votara  eram  d’essa  forma 
compensados  pelo  triumpho  alcançado  á custa 
d’uma  enorme  lueta  de  privações  e dissabores. 
Arriaga  Nunes  casou  no  Rio  de  Janeiro  com  uma 
senhora  pertencente  a uma  familia  brazileira  de 
grande  importância.  Voltou  depois  a Portugal, 
habilitou-se  na  Escola  Medica  de  Lisboa  a exer- 
cer clinica  no  reino,  defendendo  brilhantemente 
uma  these  sobre  a febre  amarella.  em  1883.  Para 
complemento  da  sua  ardua  carreira  foi  a Vienna 
d’Austria  applicar-se  a cursos  especiaes,  adqui- 
rindo valiosos  conhecimentos  para  a sua  arte, 
em  que  se  cifrava  todo  o seu  ideal.  Embora  quasi 
toda  a sua  attenção  incidisse  sobre  a sciencia 
medica,  Arriaga  Nunes  também  escreveu  series 
de  artigos  sobre  a hj-giene  das  construcçòes,  sem 
prejuizo  da  arte  ; estudos  sobre  febres,  etc. ; de- 
monstrou os  recursos  do  seu  espirito  na  questão 
da.sellagem,  apresentando  artigos  de  sensação.  Es- 
creveu também  muitos  artigos  litterarios  e poe- 
sias, que  estão  disseminados  por  differentes  jor- 
naes.  Em  1890  foi  nomeado  governador  civil  da 
cidade  da  Horta,  cargo  que  desempenhou  sensa- 
tamente. Soffrendo  muitos  desgostos,  por  causa 
dos  seus  inimigos  politicos,  resolveu  no  fim  de 
tres  annos  pedir  a demissão  Fixou  a residência 
em  Lisboa,  entregando-se  sómente  aos  cuidados 
da  familia  Sendo  em  agosto  de  1893  accominettido 
d’uma  congestão  cerebral,  repetiu-se-lhe  em  mar- 
ço do  anuo  seguinte,  cm  que  succumbiu,  contando 
apenas  49  annos  de  edade. 

Arribâ.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Ce- 
ver,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 


de  Villa  Real.  I]  Quinta  na  freg.  de  S.  Christovão 
de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Arribada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Coeujães,  conc.  d’Oliveira  d'Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Mamede,  dc  Negrel- 
los,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Arribana  (Herdade  da).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  d’Evora  Monte,  conc.  d’Estremoz,  distr. 
d’Evora. 

Arribança.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  couc.  de  Moutemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Arribas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Abba- 
ção,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiago  dos  Velhos,  couc.  d’Árruda 
dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Arriconha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ta- 
gildc,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Teixeiró,  conc.  dc 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Arricote.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fregim,  couc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto. 

Arrifana.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  distr.,  e bisp.  da 
Guarda;  706  hab.  e 1^  fogos.  Tem  escolado  sexo 
masc.  e caixa  postal  para  o serviço  da  posta  ru- 
ral. A pov.  dista.  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada u’um  vallc  que  fórmam  d'  is  montes,  d’onde 
se  descobre  a villa  de  Jarmello.  O cura  era  apre- 
sentado pelo  prior  de  prima  da  sé  da  Guarda; 
tinha  lOiSOOO  réis  em  dinheiro,  50  alqueires  de 
centeio  e o pé  d’altar.  E’  terra  fértil.  No  limite 
d’esta  freg.  está  a serra  da  Caroteira,  e corre 
0 rio  de  Pinhel.  Arrifana  pertence  á 2.‘  div.  mil. 
e ao  dist.  de  recrutamento  e reserva  n."  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1.216  hab.  e 233 
fogos.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  planicie 
elevada.  E’  muito  abundante  d’aguas,  e por  isso 
muito  fértil;  tem  bonitas  vistas  descobrindo-se 
d’aqui  muitas  freguezias  c grande  extensão  de 
mar.  O abbade  era  apresentado  pela  Casa  do  In- 
fantado, e tinha  de  rendimimto  400ÍÍ(XX)  réis.  A 
matriz  é de  bella  architectura,  muito  ampla,  e 
das  melhores  da  comarca.  Dizem  que  Arrifana 
foi  villa  em  tempos  remotos.  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n “ 24, 
com  a séde  em  Aveiro.  Em  Arrifana  ha  feira  no 
dia  4 de  cada  mez.  j|  Pov.  e freg  de  Santa  Maria, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Poiares,  com. 
de  Penacova,  distr  e bisp.  de  Coimbra;  1,726  hab. 
e 387  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  n’um 
sitio  chamado  Ckan  de  Poiares,  que  é uma  cam- 
pina raza.  Pertencia  á corôa.  Os  povos  d’esta 
freg.  gozavam  de  todos  os  privilégios  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  por  serem  todos  seus  casei- 
ros. A terra  produz  principalmente  bastante  vi- 
nho e azeite.  Pertence  á 5.“  divisão  militar  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  u.®  23,  com  a 
séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Atalaia  do  Campo,  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Alva,  e conc.  d'Aljezur,  distr.  de  Faro.  || 

I Pov.  na  freg.  do  Santissimo  Sacramento,  de  Ca- 
I beçudo,  couc.  da  Certã,  distr.  de  Castcdlo  Bran- 
co. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção.  de  Ca- 
1 bril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  || 
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Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Carregosa,  conc.  d’01iveira  de 
Azeméis,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  xMaior,  e conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

J|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ega,  conc. 

e Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia  de  líósteiros,  conc.  de 
Toiidella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  d’Amarautc, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  J|  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Manique 
do  Intendente,  conc.  de  Azambuja,  districto  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Rio  Tor- 
to, conc  d’Abrantes,  distr  de  Santarém.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  do  Moreira  de  Lima,  conc. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  ilha  de 
S.  Jorge,  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Rosaes, 
conc.  de  Vélas,  distr.  d’Angra  do  Ileroismo.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinly,  de  Sande,  conc.  de 
Marco  de  Òanavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de 
Arouca,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Je- 
ronymo,  Vallede  de  Prados,  conc.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  de  Bragança.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira.  distr.  de  Be- 
ja. II  Quinta  na  freg.  dc  N S.*  da  Conceição,  de 
Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villar  Maior, 
conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Ilhota  do 
Algarve,  situada  quasi  defronte  d’Aljezur,  n’uma 
enseada  a NE.  da  enseada  de  Sagres,  de  que 
dista  cerca  de  3 k.  Tem  uma  fortaleza  desman- 
telada, as  ruinas  d’um  grande  armazém,  e va- 
rias cabanas.  Houve  aqui  graudes  armações  de 
atum. 

Arrifana  d’ Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Tropeço,  conc.  d’Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Arrifana  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  I.a 
nhoso,  distr.  de  Braga. 

Arrifana  de  Sousa.  Freg.  de  S.  Martinho, 
bispo.  Alguns  escriptores  antigos  lhe  dão  o ti- 
tulo de  villa,  porém  hoje,  juntamente  com  Pena- 
fiel,  forma  uma  só  freguezia  e uma  mesma  cida- 
de. Era  donatario  o senado  do  Porto,  que  punha 
justiças  no  primeiro  de  janeiro.  Tomou  o sobre- 
nome do  rio  Sousa,  que  lhe  fica  a 1 k.  a Oeste.  É 
pov.  aprazivel  e vistosa,  situada  no  cume  d’um 
monte.  Arrifana  é antiquissima,  porque  no  anno 
850,  da  era  de  Christo,  achando  se  o paiz  sob  o 
dominio  dos  moiros,  um  cavalleiro  christão,  cha- 
mado I).  Fayão  Soares,  rico-homem  descendente 
dos  godos,  e tronco  da  familia  dos  Sousas,  fundou 
a povoação  de  Penafiel,  junto  a Arrifana  de  Sou- 
sa, com  os  moradores  que  tirou  da  antiga  e rtes- 
truida  cidade  de  Penafiel,  e com  os  do  castello 
d’Aguiar  de  Sousa,  situados  na  foz  do  Sousa, 
aquella  na  margem  esquerda  e este  na  direita. 
Esta  fundação  consta  que  foi  feita  com  o be- 
neplácito dos  moiros;  outros  querem  que  I).  Fayão 
resgatasse  estas  terras  do  seu  poder,  antes  d’ella 
se  effectuar.  E’  aqui  o solar  da  nobre  familia  dos 
Sousas.  Ficou  a povoação  pertencendo  á fregue-  ! 
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zia  d’ Arrifana,  dando-lhe  o fundador  o nome  de 
Penafiel,  em  memória  da  antiga  cidade  d’este 
nome.  Ha  também  escriptores  que  dizem  não  exis- 
tir aqui  povoação  alguma,  e que  D.  Fayão,  á 
ue  então  se  fundou,  não  deu  o nome  de  Pena- 
el,  mas  o dc  Arrifana  de  Sousa.  D.  Fayão  teve 
dois  filhos,  um  que  fundou  o convento  de  S.  Mi- 
guel de  Bustcllo,a  3 k.de  distancia,  e foi  proge- 
nitor dos  marquezes  de  Minas  e Arronches  e dos 
senhores  de  Gouveia;  d’elle  também  descendo 
Ruy  Dias  de  Bivar,  o Cid,  bem  conhecido  pelo 
seu  valor  em  todo  o mundo.  Esta  familia  divi- 
diu-se em  dois  ramos  no  século  xiv:  o primoge- 
I nito  está  representado  pelos  duques  de  Lafòes,  e 
0 segundo  pelos  srs.  duques  de  Palmella.  O outro 
! filho  não  teve  descendentes.  D.  João  V,  em  25  de 
fevereiro  de  1741,  elevou  Arrifana  de  Sousa  á 
categoria  de  villa  e cabeça  de  concelho,  sendo  o 
seu  primeiro  juiz  de  fora  o bacharel  Francisco 
Teixeira  da  Motta.  D.  José  a fez  cidade  e séde 
de  bispado,  em  3 de  março  de  1770,  e lhe  mudou 
[ 0 autigo  nome  de  Arrifana  de  Sousa  no  de  Pena- 
fiel (V.  este  nome).  egreja  matriz  foi  construida 
em  1750,  e tem  a invocação  de  S.  Martinho.  A 
freg.  de  S.  Thiago  de  Sub-Arrifana  está  annexa 
á de  Arrifana  de  Sousa  e Penafiel.  O convento 
dos  frades  capuchos  da  provinda  da  Soledade 
I foi  fundado  cm  1666;  existe  também  o recolhi- 
I mento  de  N.  S.*  da  Conceição.  Como  estas  casas 
j religiosas  fòram  edificadas  ainda  em  tempo  da 
antiga  Arrifana,  daremos  aqui  couta  da  sua  fun- 
dação, segundo  se  lê  no  Portugal  antigo  e moder- 
I no,  de  Pinho  Leal,  vol.  i,  pag.  238:  «Na  quinta 
das  Lages,  freguezia  de  Milhundes  ou  Milhun- 
dos,  junto  a Arrifana  de  Sousa,  morava  o capitão 
Ignacio  de  Andrade,  que  tomou  para  sua  casa 
j alguns  frades  de  Valle  de  Piedade,  para  fazerem 
um  convento  ua  Arrifana.  Quizeram  elles  primei- 
ro fazcl-o  no  sitio  das  Melroas,  mas  não  o po- 
dendo obter,  escolheram  dois  tapados  no  sitio  dos 
Pellames,  um  dos  quaes  era  de  Gonçalo  da  Silva, 
escrivão  dos  orphãos,  outro  de  umas  mulheres 
appellidadas  as  Cantadeiras;  e como  nenhum  dos 
donos  qulzesse  vender  isto  ao  bem,  obtiveram  os 
frades  provisão  regia  para  os  compellir  a vender. 
Osfr.ides  se  mudaram  da  quinta  das  Lages,  para 
a capella  e ofiicinas  do  Senhor  do  Hospital,  que 
lhes  emprestou  a irmandade  da  Misericórdia, 
para  estarem  mais  perto  da  obra.  Lançou-se-lhe 
a primeira  pedra  a 27  de  j.aneiro  de  1666.  Con- 
correu muito  para  esta  obra  I).  Francisco  de 
Azevedo  e Athayde,  general  de  Vianna  do  Mi- 
nho e senhor  donatario  da  honra  de  Barbosa,  que 
fez  a capella  mór  á sua  custa,  dotando-a  com  a 
renda  de  30Í000  rs.  Foi  por  isso  que  ficou  sendo 
padroeiro,  e que  seus  descendentes  teem  jazigo 
n’esta  capella-mór.  O recolhimento  de  N.  S.*  da 
Conceição  foi  fundado  por  Gonçalo  Ferreira  Pi- 
nheiro e sua  mulher,  Anna  de  Castilho,  os  quaes, 
morrendo  seus  filhos,  deixaram  as  suas  reuuas  a 
seis  mulheres,  que  em  sua  casa,  fechadas  e com 
habito  de  beatas,  rezassem  por  suas  almas.  Gon- 
çalo Pereira  da  Costa  principiou  um  convento  de 
freiras  no  bairro  da  Piedade,  mas,  empobrecendo, 
se  lhe  arrematou  tudo  por  dividas.  As  beatas 
arremataram  o tal  principio  de  convento  e o 
adaptaram  para  sua  morada;  c o bispo  do  Porto, 
I).  Thomaz  d’Almcida,  depois  primeiro  patriar- 
cha  de  Lisboa,  lhes  deu  a pedido  d'ellas  o habito 
da  Senhora  da  Conceição,  e lhes  mandou  para  re- 
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geute  uma  rccolliida  do  Anjo,  do  Porto,  c mais  tres  ' 
recolhidas,  uma  para  vice -regente,  outra  para  por- 
teira e outra  para  prioreza;  as  quaes  aqui  chegaram  j 
a 19  de  novembro  de  171G.»  No  século  xiii  viveu  j 
em  Arrifana,  d’onde  era  natural,  Aftbnso  Feruan- 
des  Barbuz,  ferreiro  de  profissão,  que  floresceu 
em  santidades  e virtudes.  Foi  elle  quem  inventou 
encommendarçm-se  as  almas,  de  noite,  a toque  de 
campainha.  Acerca  d’esta  antiga  villa  póde  con- 
sultar-se 0 livro,  intitulado:  Arrifana  de  Sousa 
illustrada,  pelo  padre  João  de  Meyrelles  Beça. 
V.  Penafiel 

Arrifaninhã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Carregosa,  cone.  d’01iveira  d’Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  I'  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Codal, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’ Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  e conc.  da  Feira, 
distr.  d’Aveiro. 

Arrife.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de  Santa 
Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lagens  do  Pico, 
distr.  da  Horta.  ||  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Monsanto,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Re- 
guengos  Grande,  conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lis- 
• boa.  II  Monte  na  freg.  deS.  Bento  do  Cortiço,  conc. 
d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evo- 
ra.  ||  Monte  na  freg  de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de 
Borba,  distr.  d’Evora.  j|  Quinta  na  freg.  de  S. 
Gregorio,  conc.  d’Arraiollos,  distr.  d’Evora. 

Arrife  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Terena,  conc.  d’Alandroal,  I 
distr.  d’Evora.  I 

Arrifes.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  da  Saude,  conc.,  j 
com.  e distr.  de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra 
do  Heroismo,  na  ilha  de  S.  Miguel,  archipelago 
dos  Açores;  5:634  hab.  e 1:160  fog.  Pertence  ao  ] 
commando  militar  dos  Açores,  e ao  distr.  de  re-  | 
crutamento  e reserva  n."  26,  com  a séde  em 
Ponta  Delgada.  |'  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg. 
de  N.  S.*  da  Luz,  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  i 
do  Funchal.  ||  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Rosaes,  conc.  de  Vélas,  ! 
distr.  d’Angra  do  Heroismo.  ||  Monte  na  freg.  de  I 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  d' Ar-  | 
raiollos,  distr.  d’Evora. 

Arrifes  e Covas.  Ilha  de  Santa  Maria,  pov.  j 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  e conc.  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Arrifes  do  Poço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’ Al-  | 
va,  conc.  d’Aljezur,  distr.  d’Evora. 

Arrimai.  Pov.  e freg.  de  S.  Antonio,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com.  dc  Porto  de  Moz, 
dist.  de  Leiria,  patriar.  de  Lisboa;  736  hab.  e | 
146  fog.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  Esta  j 
treg.  é composta  só  de  duas  aldeias.  Arrimai  e 
Alqueidão.  E’  terra  fértil  e tem  muita  caça  nas  | 
serras  da  Mendiga,  a E.,  e Arrimai  a O.  Toda  a j 
freguezia  bebe  d’um  poço  de  boa  agua,  que  estã  j 
pro.ximo  d’uma  lagòa,  e tanto  d’esta  lagôa  como  i 
d’outra,  que  lhe  fica  perto,  serve  a agua  para  o | 
gado  beber.  O cura  era  apresentado  pela  colle-  i 
giada  de  Porto  de  Moz,  e tinha  de  rendimento  j 
904000  rs.  Arrimai  foi  annexada  ao  conc.  d’Alco- 
baça  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895,  que  : 
extinguiu  0 de  Porto  de  Moz,  e voltou  a este,  por  , 
ter  sido  restaurado,  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  ; 
de  1898.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  | 
recrutamento  e reserva  n.“  7,  com  a séde  em  Lei-  i 
ria.  II  Serra,  na  prov.  da  Estremadura,  proximo  I 


de  Porto  de  Moz,  acabando  na  Venda  da  Costa 
com  18  k.  de  comprimento.  E’  braço  da  grande 
serra  de  Miude.  E’  sêcca.  Produz  muito  esparto. 
Quasi  todo  o matto  é carrasco,  alecrim,  aroeira  e 
medronheiros.  Tem  também  muitos  carvalhos, 
caça  miuda  e do  ar,  muitos  lobos  c raposas.  Quasi 
toda  a serra  é minada  de  alqares  profundissimos 
onde  se  criam  muitos  pombos  bravos,  gralhas, 
etc.  N’esta  serra  ha  também  boas  pedreiras  de 
mármore  e cantaria  ; miuas  de  lignite,  ferro  e 
prata.  Esta  serra  faz  parte  da  dos  Albardos,  mas 
é aqui  que  está  o arco  de  cantaria  lavrada,  que 
se  fez  para  demarcar  as  fazendas  dos  frades  de 
Alcobaça,  e a que  se  chama  Memória.  V.  Albar- 
dos. 

Arrinho.  Areal  ou  enseada  onde  é facil  e co- 
piosa a pescaria  dos  sáveis  e lampreias.  Direito 
dos  tres  arrinhos,  o que  se  pagava  no  rio  Douro 
pela  pesca  d’estes  peixes. 

Arriota  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santo  André, 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arripiada  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, e cone.  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria  Maior,  e conc.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Arripiado.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.'  da  Graça, 
da  Ribeira  de  Souzel,  conc.  de  Souzel,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Arrisada.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.»  da  Concei- 
ção, de  Martim  Longo,  conc.  de  Alcoutim,  distr. 
de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.^  dasNeves,couc. 
e distr.  de  Beja. 

Arrobas  (Antonio  Maria  Barreiros).  Conse- 
lheiro, antigo  deputado,  par  do  reino,  do  corpo 
do  estado  maior  do  exercito,  governador  de  Cabo 
Verde,  governador  civil  de  Lisboa,  etc.  N.  em 
1825,  fal.  a 20  de  maio  de  1888.  Assentou  praça 
a 2 de  maiod  e 1840;  foi  promovido  a alferes  em 
1844,  a tenente  em  1848,  a capitão,  em  1851,  a 
major  em  1856,  a tenente-coronel  em  1884,  pouco 
tempo  depois  ao  posto  de  coronel,  e estava  pres- 
tes a sahir  general  de  brigada,  quando  falleceu. 
Apesar  de  pertencer  ao  corpo  do  estado  maior 
do  exercito,  exerceu  muitos  empregos  c commis- 
sòes  na  carreira  civil.  Estando  filiado  no  partido 
regenerador,  foi  deputado  em  suceessivas  legis- 
laturas, par  do  reino  vitalicio,  nomeado  pelo  ga- 
binete presidido  por  Antonio  Rodrigues  Sampaio, 
vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar,  c vogal 
de  direcção  em  diversos  baucos  e companhias, 
governador  de  Cabo  Verde,  e governador  ei  vil  de 
Lisboa,  para  que  foi  nomeado  em  1881.  Quando 
exerceu  este  ultimo  cargo,  affrontou  com  firmeza 
todas  as  difliculdades  que  se  lhe  deparavam,  es- 
pecialmente as  que  lhe  promoveu  a classe  es- 
colar, procurando  reprimir  todos  os  abusos, 
de  manter  o rigoroso  respeito  pelas  institui- 
ções vigentes.  A sua  dedicação  rnonarchica  era 
tão  decidida,  que  prohibiu  expressamente  que  se 
tocasse  o hymuo  republicano  francez,  a Marse- 
llieza,  até  mesmo  aos  mais  innocentes  e inoffen- 
sivos  pianos  das  casas  particulares.  Emquanto 
foi  governador  civil,  publicou  um  edital,  prohi- 
biudo  os  abusos  dos  sineiros,  que  incommodavam 
as  visinhanças  das  egrejas,  com  demorados  repi- 
ques obrigando-os  a tocar  apenas  cinco  minuto* 
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para  annunciarem  as  festividades,  tauto  no  pro- 
prio  dia  como  na  vespera.  Para  evitar  desordens, 
que  frequentemente  se  davam  durante  a madru- 
gada, por  causa  de  se  conservarem  abertos, 
até  ao  amanhecer,  muitos  restaurantes,  lojas  de 
bebidas  e armazéns  de  vinho,  publicou  também 
um  edital,  obrigando  a que,  sem  excepçào  algu- 
ma, todos  fechassem  á 1 hora  da  noite,  sob  pena 
de  pagarem  multa.  Esta  ordem,  porém,  foi  alte- 
rada, tolerando-se  que  os  estabelecimentos  só 
fechassem  ás  2 horas.  Tainbem  foi  Arrobas  quem 
organisouo  systema  dos  moços  de  fretes  trazerem 
chapas,  o que  mostra  serem  autorisados  pela 
policia,  etc.  Quando  o ministério  progressista, 
presidido  por  Anselmo  José  Ilraamcamp,  subiu 
ao  poder  em  1879,  Arrobas  propoz  se  a deputado 
por  Setúbal,  circulo  que  por  largos  annos  repre- 
sentou cm  cortes,  e a que  prestara  muitos  servi- 
ços. O miuisterio  conservou -se  no  poder  apenas 
vinte  e dois  mezes,  e Arrobas  tornou  se  um  dos 
mais  implacáveis  da  opposiçào,  na  celebre  ques- 
tão dos  assucares  que  n’essa  época  se  discutia. 
As  galerias  viam-se  sempre  repletas  de  especta- 
dores que  o escutavam  com  interesse  e curiosi- 
dade. Em  1884  aggravaram-se-lhe  os  solfrimcn- 
tos,  causados  por  uma  lesão  cardíaca  que  ha 
tempo  0 minava,  c a que  succumbiu.  Desde  en- 
tão só  intervinha  em  ncgocios  políticos  e.xcepcio- 
nahnente;  abandonara  a cainara  dos  pares,  mas, 
pouco  tempo  antes  de  fallecer,  sentindo-se  mais 
animado,  appareceu  ainda  na  camara,  onde  apre- 
sentou alguns  projectos  de  lei,  e requereu  docu- 
mentos importantes  pelos  differentes  ministérios. 
Antonio  Maria  Barreiros  Arrobas  foi  homem  in- 
telligente,  bondoso,  muito  activo,  de  rara  energia 
e força  de  vontade.  Era  commendador  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz. 

Arrobinhas  [Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Lagoa,  e concelho  do  Portei,  districto  de 
Evora. 

Arroça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pom- 
beiro,  concelho  de  Arganil,  districto  de  Coim- 
bra. 

Arroçada  [Quinta  da).  Na  freg.  de  Santo  An- 
dré, e cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Arroçadas  [Casaes  das).  Na  freg.  do  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Achete,  cone  e distr.  de  San- 
tarém. 

Arrocaria.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  e 
cone  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Arroçarios  [Monte  dos).  Monte  de  grande  al- 
tura, na  freg.  de  Dornes,  cone.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Sautarem]  Está  coberto  por  uma 
frondosa  matta  de  castanheiros. 

Arrocha  ou  Rocha  [Quinta  da).  Em  alguns 
documentos  antigos  se  encontra  designada  pelos 
dois  nomes  indicados  esta  propriedade,  solar 
d’um  dos  ramos  dos  Amados.  Está  situada  na 
freg.  de  S.  Pedro,  do  Sebal  Grande,  actual  cone. 
de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  A quinta 
tem  casa  nobre  muito  arruinada  e capella  annexa 
sob  a invocação  de  N.  S.*  da  Conceição. 

Arrochada.  Pov.  na  freg.  de  S Vicente,  de 
Branca,  conc.  de  Albcrgaria-a- Velha,  distr.  de 
Aveiro. 

Arrochado.  Serra,  na  prov.  do  Minho,  que 
principia  em  S.  Jorge  d'Abbadim  com  o nome  de 
Arrochado;  depois  lhe  chamam  Corgo  das  Cer- 
nadas,  por  fim  Terra  da  Vibora.  Lança  para  o O. 
um  braço  chamado  o Gorgolão,  u outro  para  E. 
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chamado  Rio  do  Cotéllo.  Tem  um  regato  anony- 
mo,  que  nasce  aqui,  e morre  no  rio  Tamega.  E’ 
pouco  cultivada,  cria  matto  rasteiro,  al"um  gado 
miudo,  lobos,  raposas  e caça  miuda.  Nos  sitios 
cultivados  só  produz  centeio  e algum  milho. 

Arrochai.  Pov.  da  freg.  de  § Lourenço,  do 
Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castcllo. 

Arrochas  [Casal  das).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Orjaes,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Arrochella  [Nicolau  d' Arrocheüa  Vieira  dC Al- 
meida Sodré  Lahorào  de  Moraes  e Castro  Pimen- 
tel,  l.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  par  do 
reino,  senhor  dos  morgados  d’Arrochella,  Paço  e 
Ameixoeira,  27.®  administrador,  por  direito  de 
successão,  da  capella,  albergaria  e morgado  de 
Santa  Catharina,  na  villa  de  Chaves;  26.®  pa- 
droeiro, por  direito  de  successão,  do  capitulo  do 
e.vtincto  convento  S.  Francisco  da  cidade  de 
Bragança  (jazigo  da  illustre  familia  dos  Pimen- 
teis);  9.®  j)adroeiro,  por  direito  de  successão,  e 
administrador  do  morgado  da  capella  de  N.  S.* 
do  Populo,  sita  na  freg.  de  S.  Sebastião  do  Po- 
pulo,  do  conc.  de  Murça,  e hoje  de  Alijó,  senhor  das 
quintas  de  Covfdlo  e Pousada,  em  Castello  de 
Paiva,  e da  de  Covelinhas,  junto  ácidadode  Gui- 
marães, como  herdeiro  de  sua  mãe;  commenda- 
dor de  numero  extraordinário  da  ordem  de  Car- 
los III,  de  Ilespanha;  governador  civil  de  Braga, 
de  1847  a 1848;  juiz  de  fóra  da  villa  de  Mesão 
Frio,  em  1823;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  a 9 de  dezembro 
de  1799,  c fal.  a 26  de  outubro  de  1867.  Era  filho 
de  Heitor  d’Arrochella  Malheiro  Vieira  d’Al- 
meida  Sodré  Laborão  de  Castro  Moraes  Pimen- 
tel,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  dos  morgados  de 
Arrochella,  Paço  d’Ameixoeira,  casado  com  U. 
Margarida  Isabel  de  Freitas  Faria  Gouvêa,  sr.* 
das  quintas  de  Covcllo  e Pousada,  em  Castello  de 
Paiva,  e da  de  Covelinhas,  junto  a Guimarães, 
filha  e herdeira  de  Antonio  de  Freitas  de  Faria, 
da  Casa  das  Devezas  de  V.  N.  de  Gaia,  fidalgo 
da  Casa  Real.  O titulo  de  conde  d’Arrochella,  em 
sua  vida,  foi  concedido  por  I).  Maria  II,  pelo  de- 
creto de  10  de  novembro  de  18.52,  e carta  de  9 de 
janeiro  de  1853,  em  memória  de  ter  hospedado 
em  sua  casa  aquella  soberana,  por  oceasião 
da  sua  visita  ás  províncias  do  norte  do  reino,  cm 
1852,  Foi  elevado  a par  do  reino  por  carta  regia 
do  22  d’outubro  de  1847,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  na  respectiva  camara,  na 
sessão  de  7 de  janeiro  de  1848.  Casou  em  18  de 
maio  de  1840,  com  miss  Virgínia  Thatcher,  filha 
de  Thomaz  Tatcher.  O seu  brazão  era  o seguin- 
te: Escudo  esqiiartelado;  no  primeiro  quartel  as 
armas  dos  Vieiras,  em  campo  vermelho  seis  vici-_ 
ras  de  ouro  em  duas  palas;  no  segundo  as  dos 
.\lmeidas,  em  campo  v ermelho  seis  besantes  de 
ouro  entre  uma  cruz  dobre  e bordadura  do  mes- 


mo metal;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Le- 
bròes,  o campo  vermelho,  e iPelle  cinco  lebres, 
«in  fautoruin»  do  sua  còr ; no  quarto  as  armas 
dos  Sodrés,  em  campo  azul  um  chaveirão  de  prata 
firm.ado  no  escudo  carregailo  de  tres  estrellas 
sanguiuhas,  entre  tres  gomis  (jarras)  de  prata, 
com  suas  azas.  Timbre,  o dos  Vieiras,  uma  vieira 
do  escudo  entre  dois  bordões  de  S.  Thiago,  ver- 
melhos, ferrados  de  ouro  postos  cm  aspa,  e ata- 
dos com  um  torçal  de  prata. 
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Arrochella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romào,  de  ' 
Arões,  cone.  de  Fate,  distr.  de  Braga.  |l  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Carralcova,  cone.  d’ Arcos 
de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |! 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Nespereira, 
couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  ilha 
de  S.  Jorge,  cone.  de  Velas,  distr.  de  Angra  do 
reroismo.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de 
Pedro  Miguel,  ilha  do  Faj^al,  cone.  e distr.  da 
Horta.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pedrogão  Pequeno,  cone.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
'de  Pechão,  conc.  d’01hão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e conc.  de  Sil- 
ves, distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa 
Martha,  de  Beinfica,  conc.  d’Almeirim,  distr.  de 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Sitio  no  canal  de 
Alpiarça,  no  Tejo. 

Arrocho  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.“  da  Gra- 
ça, de  Azoia  de  Cima,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Arrodanito  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Luiz, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arrodáo  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Luiz,  couc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Arroeiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Arroia.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Liceia, 
conc.  de  Montemór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Arroio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Luz, 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S- 
Bartholomeu,  de  Urros,  conc.  da  Torre  de  Mon- 
corvo,  distr.  de  Bragança. 

Arroios  ( Cruzeiro  de).  Sendo  a rainha  Santa 
Izabel  beatificada  pelo  papa  Leão  X,  a instancias 
d’el-rei  D.  Manuel,  nos  últimos  annos  do  seu 
reinado,  festejou-se  este  acontecimento  tão  de- 
sejado com  funeções  pomposas  nas  egrejas,  e fes- 
tas populares  nas  ruas  e nas  praças.  O senado  da 
camara  de  Lisboa,  como  preito  da  sua  veneração 
pela  virtuosa  rainha,  e em  testemunho  dos  ap- 
plausos  dos  lisbonenses  á bulia  pontifícia,  que 
lhe  deu  culto  nos  altares,  determinou  também 
erigir-lhe  um  padrão  commemorativo  do  acto 
glorioso  que  mais  ennobreceu  o seu  nome:  as  pa- 
zes por  ella  ajustadas  entre  o esposo  e o filho  no 
meio  do  campo  de  batalha.  A rainha  mandara 
collocar  o seu  padrão  noproprio  sitio  onde  se  en- 
contraram os  dois  esercitos,  e ainda  hoje  existe  no 
Campo  Pequeno,  mas  o senado  da  camara  resol- 
veu levantar  a sua  memória  no  centro  do  largo 
d’Arroios,  onde  el-rei  D.  Diniz  reunira  a sua 
hoste,  e partindo  á sua  frente  para  castigar  o 
filho  rebelde.  Para  se  assignalar  a epoca  da  edi- 
ficação, ordenou-se  que  o mármore  ostentasse, 
como  ornato,  a empresa  que  para  si  tomara  el-rei 
D.  João  III,  em  cujo  reinado  se  levou  a effeito 
este  patriótico  intento.  Era  a empresa  uma  cruz 
sobre  uma  penha  de  einco  pontas,  eom  a lenda 
In  hoc  signo  vinces.  E para  obviar  duvidas  que 
no  futuro  se  pudessem  suscitar  ácerca  do  autor 
de  tão  feliz  idéa,  fez  o senado  da  eamara  collo- 


car no  pé  da  cruz  as  armas  de  que  ella  usa:  uma 
nau  com  dois  corvos,  um  na  pôpa,  outro  na  prôa, 
em  memória  da  que,  em  1173,  conduziu  o corpo 
de  S.  Vicente,  (F.  Lisboa,  brazão  de).  A imagem 
que  se  observa  n’este  monumento,  tendo  na  mão 
esquerda  as  referidas  armas  da  cidade  de  Lisboa, 
é idêntica  á do  mesmo  santo  gravada  em  duas 
moedas  de  oiro  que  D.  João  III  mandou  cunhar, 
pela  lei  de  10  de  junho  de  1555,  uma  com  o nome 
de  6'.  Vicente,  do  valor  de  lííOOO  réis,  e outra  com 

0 nome  de  meio  S.  Vicente,  do  valor  de  500  réis. 
D.  João  III  ordenou  que  sempre  ardesse  uma 
lampada  defronte  do  monumento.  O padrão  é todo 
de  mármore  branco  ou  pedra  lioz;  sobre  o capi- 
tel onde  se  ergue  a cruz,  acha-se  encostada  a 
esta  a imagem  de  N.  S.’  da  Piedade,  com  o Se- 
nhor Jesus  morto  no  regaço.  Logo  abaixo  do  ca- 
pitel vè-se  a imagem  de  S.  Vicente,  conforme 
dissemos.  As  estatuas  foram  mandadas  fazer  no 
Porto,  por  existir  n’aquella  cidade  um  esculptor 
de  muita  fama,  cujo  nome,  porém,  não  refere  a 
tradição.  O padrão  fôra  collocado  primitivamente 
sobre  um  taboleiro  lageado  e quadrangular,  des- 
cendo d’elle  para  o pavimento  do  largo  quatro 
escadas  de  cinco  degraus.  Era  resguardado  o 
monumento  por  um  pavilhão  envidraçado,  cujo 
telhado  pyramidal  descançava  em  pilares  de  can- 
taria. Conservou-se  n’este  estado,  tendo  resistido 
incólume  ao  terremoto  de  1755,  até  ao  anno  de 
1837,  em  que  a camara  mnnicipal  o mandou  des- 
fazer, movida,  como  as  que  a tinham  precedido, 
do  louvável  empenho  de  aformosear  a cidade, 
desobstruindo  muitas  ruas  e praças  de  barracas, 
de  edificios  arruinados  e d’outras  mesquinhas 
construcçòes.  Já  a camara  de  1835  o mandara 
destruir  em  setembro  d’esse  anno;  deu-se-lhe  o 
primeiro  impulso  n’uma  noite,  mas  ficou  sem  ef- 
feito. Em  outubro  seguinte,  também  de  noite, 
appareceram  alguns  operários  da  camara  com- 
mandados  por  um  vereador,  e n’esta  oceasião  foi 
a imagem  de  Christo  e da  Virgem  para  a sacris- 
tia da  egreja  de  Arroios,  sendo  collocada  sobre 
um  altar,  embebendo  n’este  a parte  inferior  da 
columna,  ou  haste  da  cruz.  Pelas  ultimas  refórmas 
que  se  fizeram  no  edifício,  o cruzeiro  ficou  collo- 
cado debaixo  do  côro. 

Arroios  (Largo  de).  Antigamente  era  um  ai‘ra- 
balde  de  Lisboa  ; hoje  faz  parte  d’esta  cidade  e 
pertence  ao  segundo  bairro  e comarca  do  3.“ 
districto.  Existem  ali  os  palacios  de  D.  Christo- 
vam  Manuel  de  Vilhena,  senhor  de  Panças  e filho 
dos  condes  d’Alpedrinha,  o dos  condes  de  Linha- 
res e dos  condes  de  S.  Miguel,  onde  esteve  a es- 
tação dos  primeiros' camiuhos  de  ferro  pelo  sys- 
tema  Larmanjat.  Também  existe  no  largo  d’Ar- 
roios  uma  fabrica  de  tecidos  mixtos  e tecidos 
d’algodão,  da  qual  foi  fundador  em  1853,  José 
Antonio  Teixeira.  A fabrica  estabeleceu-se  no 
largo  do  Outeirinho  da  Amendoeira,  a S.  Vicente, 
e logo  no  anno  seguinte,  1854,  se  transferiu  para 
a rua  d’Arroios,  n.°  50,  onde  estava  depois  a cer 
j vejaria  Leão.  Em  1886  edificou-se  a fabrica  hoje 
existente,  montando-se  a primeira  machina  de 
! vapor  franceza,  da  força  de  oito  cavallos.  Em 
1884,  tendo  faílecido  o fundador,  formou-se  a 
actual  companhia.  A machina  que  hoje  possue  é 

1 da  força  de  35  cavallos,  vapor.  Ila  46  teares  ma- 
I nuaes,  12  teares  mechauicos  e 1850  fusos.  Em 
I apparelhos  diversos  tem  calandras,  hydro-estra- 
1 ctor,  fiaçòes,  cardas,  echardonneuse,  pisões,  esfar- 
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rapadeiras,  ctc.  0 seu  pessoal  consta  de  106  ho- 
mens, 87  mulheres  e 27  creanças.  Consome,  como 
matérias  primas,  a là  de  Montevidéu,  as  làs  hes- 
panholas,  portuguezas  e outras,  diversas.  O 
capital  da  companhia  é de  80  contos  de  réis. 
Mercados  de  consumo  Lisboa  e Porto.  A compa- 
nhia mantem  na  fabrica,  e por  sua  conta, 
uma  créche  e uma  aula  para  os  filhos  dos  seus 
operários,  auxilia  um  montepio  para  os  doen-  | 
tes  e uma  philarmonica.  O fundador  obtivera  | 
a medalha  de  cobre  na  exposição  do  Porto,  | 
cm  1861,  e em  Lisboa,  1863.  Menção  honrosa  cm 


Paris,  1867  e 1875;  Rio  de  Janeiro,' 1879.  A coni- 
]>anhia  obteve  medalha  de  2.*  classe  no  Porto, 
em  1885  e medalha  de  prata  na  exposição  de 
industrias  fabris  na  Avenida  da  Liberdade,  em 
188H.  Em  Arroios  estil  a egreia  parochial  (V. 
Arroios,  S.  Jorge),  uma  casa  da  Sociedade  de  In- 
fância desvalida  (V.  Infanda  desvalida),  e o bem 
conhecido  monumento,  que  existe  hoje  dentro  da 
egreja,  collocado  por  debaixo  do  côro  (W . Arroios, 
cruzeiro  de).  Com  a construcção  dos  novos  bairros 
Estephania  c Andrade,  e a Avenida  I).  Amélia, 
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ficou  muito  alterado  o sitio  de  Arroios.  O largo 
d’Arroios  também  se  tornou  celebre  no  começo 
do  século  XIX  pelas  scenas  populares  de  que  foi 
theatro  por  oceasião  da  invasão  franccza  cm 
1810.  Encheu-se  a capital  de  gente  fugida  das 
diíFercntes  terras  do  reino  ao  aproximar-se  o 
exercito  do  marechal  Massena  Calculou  se  em  50 
mil  as  pessoas  que  penetraram  em  Lisboa,  sem 
coutar  as  que  ficaram  nas  villas  e aldeias  subur- 
banas Era  preciso  acudir  a estes  desgraçados. 
Os  governadores  do  reino,  o senado  da  camara, 
e diversos  cidadãos  benemeritos,  organisaram 
por  differentes  fôrmas  largos  serviços  de  carida-_ 
I de.  Transformaram-se  então  algumas  praças  dc’ 
Lisboa,  e entre  estas  o largo  d’Arroios,  em  ver. 

I dadeiros  acampamentos,  obstruidos  de  bagagens, 
por  meio  dos  quaes  se  aninhavam  as  familias 
I desoladas.  Inaugurou-se  também  a distribuição 
quotidiana  de  sopas  econômicas,  que  se  serviam 
á multidão,  n’esscs  acampamentos  improvisados, 
j Este  facto  inspirou  a Domingos  Antonio  Sequei- 
ra, o grande  pintor  portuguez,  que  então  residia 
no  largo  d’Arroios,  um  magnifico  desenho,  que 
I O Occidente,n.°  748,  de  10  d’oiitubro  de  18‘.)9,  re- 
produziu da  primitiva  estampa,  acompanhado 
j d’um  artigo,  devido  á penna  do  bem  conhecido 
I escriptor  Gomes  de  Brito,  continuando  nos  se- 
I guintes  numeros:  749,  750  e 751.  Do  primoroso 
I desenho  de  Sequeira,  fez  o habil  gravador  Grc- 
i gorio  F.  de  Queiroz,  discipulo  do  celebre  Barto- 
I lozzi,  uma  bella  gravura,  tendo  os  contornos 
' das  figuras  sido  abertos  pelo  proprio  Domingos 
I de  Sequeira. 

Arroios  (S  Jorge  de).  A fundação  d’esta  fre- 
! guezia  é antiquíssima,  porque,  segundo  consta 
I de  documentos,  já  existia  em  1169.  A primitiva 
j parochia  teve  a sua  origem  proximo  da  Sé  de  Lis- 
boa, onde  hoje  se  vê  uma  boa  propriedade  de  ca- 
sas, que  divide  as  ruas  do  Limoeiro  e do  Barão, 
fronteiro  ao  antigo  Aljube.  Depois  do  terremoto 
de  1755,  sendo  pequeno  o recinto  da  freguezia, 
pois  que  apenas  possuia  58  fogos,  e ficando  to- 
talmente destruida  por  aquella  terrivel  catastro- 
phe,  se  mandou  transferir  para  a ermida  de  Santa 
Barbara  no  sitio  dasFontainhas  em  Arroios,  divi- 
dindo-se parte  das  freguezias  dos  Anjos  e Santos 
lieis.  Sendo  esta  ermida  muito  pequena,  tornou- 
se  a mudar  a parochia  para  a do  Senhor  Jesus 
da  Boa  Sortee  SantaVia  Sacra,  no  largo  das  Ola- 
rias, freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos.  Vendo  então  o 
governo,  que  era  mais  proprio  a parochia  estar 
no  seu  novo  districto,  mandou  transferil-a,  em 
1818,  para  a capella  de  Santa  Hosa  de  Lima, 
pertencente  aos  condes  de  Murça,  defronte  do 
Caracol  da  Penha  de  França,  onde  se  conservou 
até  se  estabelecer  a nova  egreja,  que  se  edificou 
1 em  frente  da  estrada  da  Charneca  c Sacavem, 
1 fronteira  ao  cruzeiro  d’Arroios,  que  hoje  está  col- 
locado dentro  da  actual  egreja,  por  debaixo  do 
I côro  ('V.  Arrotos,  cruzeiro  de).  O cdificio  foi  come- 
I çado  cm  1820,  sendo  sagrado  a 8 de  novembro  de 
1828,  e n’esse  dia  se  transportou  o Santissimo 
Sacramento  em  solemne  procissão,  da  capella  du 
Santa  Rosa  Lima  para  o seu  novo  templo  paro- 
; chiai.  Segundo  se  lê  no  manuscripto  existente 
na  Bibliotheca  Nacional  dc  Lisboa,  intitulado 
Monumentos  sacros,  recopilado  por  Luiz  Gonzaga 
I Pereira  no  anno  de  1840,  a pag.  53  da  3.*  parte, 
I esta  egreja  podia accommodar  maisde  quinhentas 
I pessoas.  O antigo  templo  possuia  quatro  capcllas 
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incluiudo  a capella-mor,  em  cujo  altar  estava  a ’ 
imagem  de  S.  Jorge,  orago  da  freguezia,  e nas 
tres  restantes  o Santíssimo  Sacramento,  Almas,  i 
e Menino  Jesus  dos  cegos,  que  passou  depois  | 
para  a egrcja  de  S.  Martinho.  A nova  egreja,  a 
que  se  refere  Linz  Gonzaga  Pereira,  tem  cinco  i 
capellas,  contando  com  a capella-mór.  A parochia 
era  dirigida  por  um  prior,  e tinha  cura,  thesou- 
reiro  e sacristão.  Km  tempo  mais  antigo  teve  ! 
também  quatro  beneficiados.  No  districto  d’esta 
freguezia  e.vistiam  : o convento  de  N.  S.“  da  Pe- 
nha de  França,  o mosteiro  de  N.  S.'  da  Concei-  ! 
ção,  e differentes  capellas  collocadas  nas  quintas 
dos  arredores.  O novo  templo,  escrevia  Gonzaga 
Pereira  em  1840,  não  possue  pinturas  senão  a do 
retábulo  da  capella-mór,  que  6 pintado  em  liso, 
figurando^  uma 
bem  desempe- 
nhada e bem 
acabada  pers- 
pectiva. As  pa- 
redes da  egrc- 
ja são  de  vá- 
rios 0 r u|a  tos 
apainelados  de 
estuque.  Tem 
algumas  ima- 
gens de  escul- 
ptura  em  ma- 
deira, sendo 
uma  das  mais 
perfeitas  a da 
Virgem,  que 
está  collocada 
na  sua  capel- 
la,  do  lado  da 
Epistola.  As 
outras  ima- 
gens teem  pou- 
co merecimen- 
to artístico,  in- 
cluiudo a de  S. 

Jorge,  que  se 
vê  na  capella- 
mór.  De  1895 
a 1899  fizeram- 
se  grandes  me- 
lhor ame  n tos 
na  egreja,  sendo  a capella-mór  c a capella  do  San- 
tíssimo Sacramento  decoradas  com  boas  pinturas 
pelo  distincto  artista  pintor  decorador  Pereira 
Junior.  O tecto  do  corpo  da  egreja  foi  restaurado, 
bem  como  os  estuques  das  paredes  •,  renovados  os 
soalhos, ficando  0 do  corpo  daegrejaen.vadradezado 
e o da  capella-mór  em  espinha.  Por  esta  oceasião 
o cruzeiro,  que  estava  n’uma  capella  debaixo  do 
côro,  passou  para  o meio  da  nave,  ficando  em 
frente  do  guarda-vento  da  entrada  principal.  O 
orgão  foi  também  restaurado  pelo  organeiro  Silva 
e pelo  organista  Amôr  Machado,  que  consegui- 
ram pôl-o  a servir  nas  festividades  da  parochia. 
Keconstruiu-sc  toda  a parte  Occidental  do  antigo 
edifício,  que  se  encontrava  em  completa  ruina, 
ficando  a egreja  com  magnificas  ofticinas,  entre 
as  quaes  uma  espaçosa  casa  de  despacho  para  a 
irmandade  do  Santíssimo  Sacramento.  Houve 
n’esta  freguezia  outras  irmandades  que  antes  de 
184Ü  já  estavam  extinctas.  D’uma  d’ellas,  a de 
S.  Miguel  e Almas,  ainda  se  conservam  no  cartó- 
rio da  do  S.  S."*"  os  estatutos  que  em  fórina  de 

VOL.  1 PL.  95 


compromisso  fizeram  os  respectivos  irmãos  em 
1780.  A irmandade  do  Santíssimo  foi  ordenada 
em  confraria  no  anno  de  15G8,  realisando  a sua 
primeira  festa  e procissão  no  dia  21  de  novembro 
do  mesmo  anno.  Foram  seus  fundadores  D.  Ro- 
drigo de  Lencastre,  juiz  ; D.  Diogo  Sotomayor, 
mordomo-mór ; Silvestre  Pires,  mordomo  peque- 
no ; Sebastião  Dias,  procurador.  Do  primitivo 
compromisso  existe  no  cartorio  o respectivo  ma- 
nuscripto  em  pergaminho.  Em  1778  foi  reformado 
pelo  actual,  que  tem  essa  data.  Por  provisão  de 
6 de  fevereiro  de  1770  incorporou-se  na  irman- 
dade do  Santíssimo  a do  Senhor  Jesus  da  Roa 
Sorte  e Santa  Via  Sacra,  visto  ter-se  mudado  a 
parochia  da  ermida  das  Olarias,  onde  esta  irman- 
dade estava  erccta.  Do  lado  di-eito  da  egreja 


d’Arroios,  na  antiga  estrada  da  Charneca,  hoje 
das  Amoreiras,  ha  uma  bica  com  a frente  para 
leste,  na  qual  se  vêem  esculpidas  e emmoldura- 
das  as  armas  da  cidade  de  Lisboa  com  as  do 
reino  á direita,  tendo  n’estas  o escudo  das  quinas 
treze  castellos.  Inferiormente  está  a seguinte 
inscripção: 

EST.V  OBRA  MANDOU  FAZER  A Cl 
DADE  Á CUSTA  DO  REAE  d’aGOA 

ANNO  DE  1C24 

Mais  para  o norte,  por  cima  da  verga  da  porta 
que  dá  entrada  para  a mina,  estão  outras  duas 
inscripçòes  ou  padrões,  sendo  uma  em  sete  linhas 
de  letra  maiuscula  allemã  e a outra  em  4 linhas 
de  letra  corrente,  reproduzindo  com  ligeira  dif- 
ferença  os  dizeres  da  primeira: 

NA  ERA  DE  1398  TEVE  PRINCIPIO  ESTA  FONTE  NO  CAMPO 
DE  LOUKENÇO  AFFONSO  COSTAS,  THESOUHEIBO  DO  CON 
CEI.IIO,  SENDO  ESCHIVÃO  d’eI.I,E  I.OURENÇO  DUSAENB 
E MFSTRE  PEDREIRO  DO  MESMO  CONCELHIO  JO.ÃO  GIAEDI 
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Acerca  d’csta  bica  apresenta  Velloso  d’ Andrade 
algumas  indicações  interessantes  na  sua  Memória 
sohre  chafarizes,  etc.  Em  1848  tinha,  como  agora, 
um  tanque  de  35  palmos  de  comprimento,  toman- 
do toda  a frente  da  casa  n.“  78  a 81  no  largo  de 
Arroios.  Em  sessão  de  9 de  março  do  mesmo 
anno  mandou  a camara  que  a bica  fosse  mudada 
para  o principio  da  estrada  da  Charneca,  onde 
iiqje  está.  Para  a nova  obra  oftercceu  João  Lopes 
Calheiros  Menezes,  proprietário  da  dita  casa,  a 
quantia  de  48í<KX)  réis.  A primeira  agua  veiu  a 
correr  em  6 de  dezembro  de  1848;  os  sobejos  fo- 
ram concedidos  ao  palacio  n.“  8G  do  largo  de  Ar- 
roios mediante  o foro  annual  de  cincoenta  réis. 

Arroios  Pov.  e freg.  de  S.  João  liaptista,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.,  com.  e dist.  de 
V'illa  Real,  arceb.  de  Braga;  588  hab.  e 118  fog. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Era  do  Infan- 
tado. Desfrueta-se  d’aqui  Villa  Real,  Matheus, 
Adoufe,  Borbella,  Lordello,  Villa  Marim,  Mon- 
dròcs  e Torqueda.  O vigário  era  apresentado 
pelo  convento  dos  conegos  seculares  de  S.  João 
Evangelista,  loios  do  Porto,  e tinha  de  renda 
505000  réis.  No  dia  24  de  junho,  festa  do  orago, 
costumava  vir  a camara  de  Villa  Real,  com  a 
sua  bandeira,  assistir  á missa  que  mandava  di- 
zer em  honra  do  Santo.  Passa  por  esta  freg.  o 
rio  Touriuhos.  Arroios  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  13,  com 
séde  em  Villa  Real.  ||  Freg.  do  conc.  de  Villa 
Flôr.  V.  Uoios. 

Arroja,douro.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Meioinães,  conc.  de  Rezende,  districto  de  Vi- 
zeu. 

Arrojella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  dc  Mexi- 
Ihoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.“  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 

Arromba  (Casal  doj.  Na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Maiorga,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria 

Arrombadas.  Antiga  fortificação  dos  navios 
dc  baixo  bordo,  que  se  fazia  para  fitarem  mais 
alterosos  e cobrirem  aos  que  iam  n’elles  dos  tiros 
do  inimigo.  As  arrombadas  eram  de  madeira,  re- 
forçadas com  massame,  e faziam-se  por  dentro  do 
costado. 

Arrombas  (Quinta  das).  No  logar  da  Urmeira, 
freg.  de  S João  Baptista,  do  Lumiar,  3.®  bairro 
dc  í.,isboa. 

Arronches  ( Carlos  José  de  Ligne,  5.®  conde  de 
Miranda,  2.®  marquez  de).  Principe  do  Sacro  Ro- 
mano Império,  cavallciro  da  ordem  de  S.  Thiago, 
do  conselho  de  1).  Pedro  II,  e seu  embaixador 
ao  imperador  d'Allemanha,  Leopoldo  I.  Nasceu 
em  Baudeur,  no  Haynault;  a 20  d’agosto  de  ICGl 
fal.  cm  Padua,  a 20  de  janeiro  de  1713.  Era  filho 
de  Cláudio  Lamoral,  principe  de  Ligne,  de  Am- 
blisse,  e do  Sacro  Romano  Império,  grande  de 
llespanha  de  1.*  classe,  etc.  e da  princeza  Cla- 
ra Maria  de  Nassau.  Carlos  José  de  Ligne  foi 
educado  na  Italia,  para  onde  fôra  com  seu  pac, 
quando  este  exerceu  os  cargos  de  vice-rei  da 
Sardenha  c governador  de  Milão.  Em  23  de 
abril  de  1G84  casou  com  I).  Marianna  Luiza 
Francisca  de  Sousa  Tavares  da  Silva  e Mascarc- 
nhas,  5.*  condessa  de  Miranda,  29.*  senhora  da 
casa  de  Sousa,  e successora  de  todos  os  bens  da 
corôa  e ordens,  morgados,  padroados,  etc.,  a ella 
pertencentes.  Esta  senhora  era  filha  do  4.®  conde 
Miranda,  Diogo  Lo2»es  de  Sousa,  filho  primoge- 
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Inito  do  1.®  marquez  d’Arronehes,  e 3.®  conde  dc 
.Miranda,  Henrique  de  Souza  Tavares.  Diogo 
Lopes  de  Sousa  casara  com  D.  Margarida  de  Vi- 
I lhena,  filha  unica  e herdeira  de  D.  João  Masca- 
I renhas,  3.®  conde  de  Sabugal,^  meirinho-mór  do 
I reino,  commendador  d’Alpedrinha  na  ordem  de 
I Christo,  e da  condessa  1).  Brites  de  Castelbranco 
herdeira  do  condado  de  Sabugal.  O titulo  do 
marquezado  d’Arronches  só  reviveu  na  5.*  con- 
dessa de  Miranda,  D.  Marianna,  neta  do  l."inar- 
! quez  d’aquelle  titulo.  Carlos  José  de  Ligne,  sendo 
i feito  conde  de  Miranda  e marquez  de  Arronches, 
pelo  seu  casamento,  foi  em  1G95  nomeado  embai- 
xador de  Portugal  em  Vienna,  onde  lhe  aconte- 
ceu uma  aventura  extraordinária.  Tendo  appa- 
recido  morto  no  anno  seguinte,  1G9G,  n’um  bos- 
I que  dos  arredores  d’aquella  cidade,  o conde  dc 
j Halveil,  fidalgo  polaco,  levantaram-sc  suspeitas 
de  que  tivesse  sido  assassinado  pelo  marquez, 
! por  causa  de  questões  de  jogo.  Este  boato  pro- 
duziu um  péssimo  effeito  no  povo,  que  todo  se  re- 
volucionou contra  o embaixador  de  Portugal,  o 
que  obrigou  o marquez  d’Arronches  a sahir  de 
Vienna  incognito  e a refugiar-sc  em  Veneza. 
Em  1G97,  descobriu-se  o veid.adeiro  criminoso, 
que  fôra  também  um  polaco,  e no  anno  de  1700 
a Meza  da  Consciência  e Ordens  promulgou  uma 
sentença  declarando  o marquez  absolvido  e re- 
habilitado.  Comtudo,  apezar  d’essa  rehabilitação 
c de  lhe  scr  concedida  licença  para  voltar  ao 
reino,  o marquez  continuou  vivendo  em  Veneza, 
fallecendo  em  Padua,  annos  mais  tarde  A mar- 
(pieza,  sua  viuva,  falleceu  em  Lisboa,  a 30  dc 
dezembro  de  1743.  Do  consorcio  dos  2.®*  mar- 
quezes  d’Arronches  houve  uma  filha,  D.  Luiza 
Antonia  Ignez  Casimira  de  Sousa  Nassau  e Li- 
gne, que  casou  com  I).  Miguel,  filho  natural,  le- 
gitimado de  D.  Pedro  II,  e de  D.  Anna  Armanda 
de  Vergé,  senhora  que  viéra  de  França  ainda 
menina,  com  sua  mãe,  na  companhia  da  rainha 
I D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia.  D.  Miguel 
I morreu  desgraçadameute,  afogado  no  rio  Tejo, 
j na  noite  de  13  de  janeiro  de  1724,  por  se  voltar 
j 0 escaler  em  que  atravessava  da  outra  banda 
I para  Lisboa.  D.  Luiza  teve  honras  de  duqueza, 
por  mercê  de  2 d'abril  de  171G.  A 21  de  junho 
! de  1718,  1).  João  V fez  doação  do  concelho  de 
j Lafões  a D.  Pedro  Henrique  de  Bragança  Sousa 
^ Tavares  Mascarenhas  e Silva,  filho  de  D.  Miguel, 
com  0 titulo  de  duque,  incluindo  n’esta  mercê  to 
das  as  villas  e terras  do  mesmo  concelho,  com  to- 
das as  jurisdicções,  foros  e tributos  que  perten- 
ciam á corôa,  cartas  de  oflicios,  apresentação  de 
' juiz  dc  fóra,  chamando-se  os  moradores  seus  vas- 
. sallos,  e servindo  os  oflicios  pelas  suas  cartas;  e 
a I).  Luiza,  como  mãe  de  D Pedro,  renovou  a 
, mercê  das  honras  que  já  tinha,  podendo  usar  do 
I titulo  de  duqueza  de  Lafões,  titulo  que  continuou 
I reunido  aos  de  marquez  d’Arronchcs  e de  conde 
, de  Miranda  do  Corvo.  Estes  ires  titulos  fôram 
declarados  dc  juro  e herdade,  por  decreto  de  18 
julho  de  1804,  e carta  de  19  de  junho  dc  1805. 
UV.Lafòes). 

Arronches  (Henrique  de  Sousa  Tavares,  3.®. 

I conde  de  Miranda  do  Corvo,  e /.®  marquez  de) 
Foi  o 28.®  senhor  da  casa  de  Sousa,  e das  villas 
Podeutes,  Folgosiuho,  Oliveira  do  Bairro,  Miran- 
da, do  julgado  de  Vouga,  Avelãs  dc  Caminha, 

; alcaide-mór  de  Arronches,  commendador  de  Santa 
Maria  de  Villa  Nova  do  Alvito  e d’Alpalhão  na 
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ordem  de  Christo,  da  commenda  hereditária  de 
Sousa, gentil-homem dacamara,  estribeiro-mór  do 
príncipe  D.  Theodosio,  etc.  N.  no  Porto  a 17  de 
janeiro  de  1626,  falleceu  a 10  d’abril  do  1706. 
Era  filho  de  Diogo  Lopes  de  Sousa,  2.®  conde  de 
Miranda,  e de  D Leonor  de  Mendonça,  da  famí- 
lia dos  condes  de  Penaguiào.  10.”  neto  por  varo- 
iiia  d’el-rei  D.  Aftbnso  III,  cujo  filho,  D.  Aftbnso 
Diniz,  casou  com  D.  Maria  Paes  Ribeira,  her- 
deira da  casa  de  Sousa.  O titulo  de  conde  de  Mi- 
randa fora  creado  na  pessoa  de  seu  avô  Henri- 
que de  Sousa.  O 3.”  conde  de  Miranda  estava  com 
seu  pae  cm  Madrid,  quando  rebentou  a revolução 
de  1 de  dezembro  de  1640.  Apezar  dos  seus  pou- 
cos annos  cuidou  logo  em  ir  servir  a patria,  tanto 
mais  que  seu  pae  morrera,  e era  elle  agora  por 
herança,  o conde  de  Miranda;  mas  vigiado  como 
todos  os  outros  fidalços  portuguezes  que  esta- 
vam em  Ilespanba,  só  a 1 d’abril  de  1643  é que 
poude  sahir  de  Madrid,  com  o pretexto  de  ir 
servir  0 rei  de  Hespanha  nas  guerras  de  Flan- 
dres.  D’esta  fórma  conseguiu  o conde  de  Miranda 
sahir  pela  posta  para  Bilbau,  onde  o esperava 
um  navio  inglez,  que  elle  fretóra,  e que  o devia 
levar  a Flandres,  mas  em  vez  de  seguir  esse  ru- 
mo, tomou  0 da  Bretanha,  onde  desembarcou,  di- 
rigindo-se  immediatamente  a Paris  a apresentar- 
se  ao  ministro  portuguez  n’aquella  corte,  entào  o 
marquez  de  Niza.  Em  dezembro  do  referido  anno 
de  1643,  embarcou  com  destino  a Portugal,  n’um 
navio  hollandez,  que  foi  atacado  por  um  corsário 
argelino.  Travou-se  vivo  combate,  em  que  o 
conde  de  Miranda  ficou  muito  ferido,  salvando- 
se,  porém,  do  captiveiro,  por  causa  da  violenta 
tempestade  que  se  armou,  obrigando  os  dois  na- 
vios a separarem-se.  Comtudo,  a fatalidade  ainda 
quiz  que  o navio  hollandez,  vendo-se  livre  do  po- 
der dos  corsários,  fòsse  naufragar  n’umas  rochas 
na  altura  de  Villa  do  Conde,  salvando-se  apenas 
tres  pessoas  a nado,  sendo  uma  d’ellas  o conde 
de  Miranda,  que  apezar  das  muitas  feridas,  con- 
seguiu milagrosamente  tocar  em  terra,  partindo 
logo  para  Lisboa.  Em  acto  continuo  fez  a cam- 
panha do  Alemtejo,  nos  annos  de  1645  e 1646,  e 
acompanhou  a Eivas  o príncipe  D.  Theodosio. 
Retirando-se  para  Miranda,  foi  chamado  á côrte 
em  1655,  depois  do  íallecimento  do  príncipe,  e 
nomeado  mestre  de  campo  do  terço  da  armada, 
embarcou  para  segurar  as  costas,  as  frotas  do 
Brazil  e as  naus  da  índia,  n’esse  anno  e no  se- 
guinte. Mais  tarde  foi  nomeado  governador  mi- 
litar e político  da  cidade  do  Porto,  e d’ella  tirou 
grandes  soccorros  de  gente  e dinheiro  para  auxi- 
liar 0 governador  de  Entre  Douro  e Minho,  o 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  no  cerco  de 
Monsào.  Tendo-se  passado  ao  serviço  de  Castella, 
0 embaixador  na  Ilollanda,  D.  Fernando  Telles 
de  Faro,  a rainha  regente  D.  Luiza  de  Gusmão, 
logo  nomeou  para  aquelle  cargo  o conde  de  Mi- 
randa, onde  se  conservou  até  ao  tratado  de  paz 
de  1661,  pelo  qual  foi  restituído  a Portugal  ua 
sua  integridade  o Brazil  e Angola,  e se  acaute- 
lou contra  novas  tentativas  d’estes  audazes  re- 
publicanos 0 resto  do  dominio  portuguez  das  co- 
lônias. Regressando  á patria,  serviu  no  Alemtejo, 
e indo  para  o Porto,  marchou  com  a sua  gente  a 
reunir-se  ao  conde  do  Prado,  e assistiu  á tomada 
do  forte  da  Guarda.  O conde  de  Miranda  foi  um 
dos  plenipotenciários  na  paz  com  Castella,  em 
1668,  e cmbaixdor  extraordinário  á côrte  de 


! Madrid  em  1660,  depois  conselheiro  de  estado  e 
I de  guerra;  eni  1674  foi  agraciado  com  o titulo  de 
I marquez  d’Arronches.  Figurou  nas  festas  do  ca- 
’ sarnento  de  D.  Aftbnso  VI,  como  gentil-homem  da 
j camara.  Em  1680  teve  a nomeação  de  embaixa- 
j dor  em  Inglaterra,  a fim  de  dar  auxilio  a D.  Ca- 
I tharina  de  Bragança,  irmã  de  I).  João  IV,  então 
j rainha  da  Gran-Bretanha,  por  ter  casado  com  o 
rei  Carlos  II,  que  em  Londres  se  via  tão  isolada 
I e tão  sujeita  aos  odios  c ás  perseguições  dos  fa- 
! naticos  protestantes  inglezes.  No  fim  de  tres 
annos  que  se  demorou  em  Londres,  voltou  para 
Portugal,  fixando  residência  no  Porto,  onde  era 

governador  da  Relação.  Em  1692,  por  ordem  de 
•.  Pedro  II,  foi  á fronteira  receber  com  grande 
pompa  a rainha  d’Inglaterra,  que  enviuvara,  e 
j recolhia  á patria.  O manquez  d’Arronches  casou 
I em  1645  com  I).  Marianna  de  Castro,  filha  de  I). 


I prima  D.  Izabel  de  Castro.  Teve  filhos,  mas  o ti- 
■ tulo  de  marquez  d'Arronches  sómente  reviveu 
n’uma  sua  neta,  filha  do  seu  primeiro  filho  Diogo 
Lopes  de  Sousa.  Falleceu  com  80  annos,  e foi  se- 
pultado no  convento  de  Santa  Catharina  de  Ri- 
bamar, da  ordem  dos  arrabidos,  de  que  sua  famí- 
lia fôra  fundadora.  O titulo  de  conde  de  Miranda 
do  Corvo  foi  concedido  por  Filippe  II  a seu  avô 
Henrique  de  Sousa,  como  dissémos,  em  21  de 
março  de  1611,  o de  marquez  d’Arronches,  por 
1).  Aftbnso  VI,  regencia  do  infante  D Pedro,  em 
carta  passada  a 27  de  junho  de  1674.  A nomea- 
ção d’alcaide-rnór  d’Arronches  foi  passada  por  I ). 
Affonso  V a um  dos  seus  antepassados,  a 12 
I de  fevereiro  de  1476,  assim  como  o de  senhor  do 
Miranda  do  Corvo,  d’01iveira  do  Bairro,  Poden- 
tes,  Vouga,  Jarmello  e Folgosinho,  também  a um 
dos  seus  avós,  por  Filippe  II,  em  6 de  abril  de 
1603. 

Arronches.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde 
de  conc.  de  2.*  ordem,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Portalegre.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  d’Assumpção. 

I Pertence  á 4.“  div.  mil.,  7.“  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  sul,  e ao  distr.  (íe  rccruta- 
1 mento  e reserva  n.”  22,  com  a séde  ein  Abrautes. 
j A villa  está  situada  entre  os  rios  Caia  e Alegre  • 
te,  em  logar  pouco  elevado,  relativamente  ao 
j valle  que  a cerca,  porém  é dominada  pelos  mon- 
tes visinhos,  que  lhe  estreitam  o horisonte,  e lhe 
I prohibem  que  se  descubra  alguma  povoação.  Não 
I ha  noticia  certa  da  sua  fundação;  alguns  escri- 
! ptores  dizem  que,  no  tempo  do  imperador  romano 
Caio  Caligula,  no  anno  45  da  era  de  Christo, 
[ vieram  aqui  finidar  uma  povoapão  vários  habi- 
1 tantes  da  villa  d’Aroche,  na  Andaluzia,  os  quaes 
lhe  puzeram  o nome  de  Arrochella,  em  memória 
: da  sua  patria,  de  que  se  derivou  por  corrupção 
í 0 actual  nome  de  Arronches.  D.  Aftbnso  Henri- 
ques a tomou  aos  moiros  em  1166;  os  moiros  tor- 
j naram  a alcançal-a,  e D.  Sancho  II  a reconquis- 
j tou  em  1235.  Ainda  cahiu  no  poder  dos  moiros, 
j mas  em  1242  é que  finalmente  ficou  pertencendo 
; a Portugal,  sendo  recuperada  por  D.  Paio  Peres 
! Correia.  D.  Sancho  II  fez  doação  da  villa  em  7 
de  janeiro  de  1236,  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  tanto  no  espiritual  como  no  tempo- 
ral. N’aquclle  mesmo  anno,  1).  João,  prior  de 
Santa  Cruz,  foi  tomar  posse  da  villa  e lançou  os 
alicerces  da  egreja  e collegiada  de  Santa  Maria, 
porém  fallecendo  aquelle  prelado  em  14  de  se- 
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teinbio^do  mesmo  anno,  as  obras  ficaram  paraly-  ; 
sadas.  Quando  em  1242  os  portuguezes  tornaram 
a apoderar-se  da  villa,  o prior  de  Santa  Cruz,  | 
então  I).  João  Pires,  mandou  concluir  as  obras 
sumptuosamente,  collocando  n’aquelle  priorado 
sou  irmão,  conego  de  Santa  Cruz,  D.  Godinho 
Pires,  que  se  fez  acompanhar  por  dez  conegos  do  j 
referido  mosteiro,  Esta  collegiada  era  cabeça  de 
seis  egrejas  parocbiaes,  que  tinha  o seu  termo.  [ 
D.  Affonso  III  trocou  o senhorio  secular  d’Arron- 
ches  pelos  padroados  das  egrejas  d’Obidos,  As-  ] 
sumar  fe  Albergaria  de  Poiares,  em  1264,  atten- 
dendo  que  Arronches  ficava  proximo  da  fronteira,  | 
e que  devia  tornar-se  em  praça  d’armas,  para  o i 
que  muito  se  prestava  pelas  fortificações  que  a 
defendiam,  sendo  cercada  de  muros  e barbacàs.  ! 
Com  esta  troca  ficou  a villa  encorporada  na  co- 
ròa.  Tinha  um  forte  castel- 
lo  muito  antigo,  que  diziam 
ser  obra  dos  romanos,  e que 
mais  tarde,  cm  1310,  el-rei 
I).  Diniz  reformou.  1).  Af- 
fonso III  encorporou  depois 
a villa  na  dotação  de  seu  fi- 
lho D.  Affonso,  que  a pos- 
suiu bastantes  annos,  até 
que  em  1287,  D.  Diniz,  em 
discórdias  que  teve  com  seu 
irmão,  poz  cerco  á villa,  e, 
por  uma  composição  feita 
com  D.  Affonso,  ficou  sendo 
o seu  possuidor,  e encorpo- 
rou-a  na  corôa.No  tempo  de 
D.  João  I,  Arronches  cahiu 
cm  poder  dos  castelhanos,  mas  em  3 de  fe- 
vereiro de  1384,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  a 
reconquistou,  sendo  o inimigo  completamente 
derrotado.  Quando  se  tratou  do  casamento  de 
I).  Afionso  V,  então  viuvo  da  sua  primeira  mu- 
lher, com  sua  sobrinha,  a princeza  D.  Joan- 
na  de  Castella,  que,  ficando  herdeira  de  seu 
pae,  el-rei  D.  Henrique  de  Castella,  via  a he- 
rança tão  contestada  e duvidosa,  que  só  com  o 
auxilio  extranho  se  poderia  conservar,  foi  em 
Arronches  que  aquelle  monarcha  reuniu  cortes 
com  as  pessoas  priucipaes  do  reino  para  tratar 
sobre  tão  grave  assumpto.  Decidida  a questão  a [ 
favor  de  D.  Aftbnso,  resolveu-se  o casamento, 
que  se  fez  sem  a devida  dispensa  pontificia,  o 
que  motivou  ser  anullado  pelo  papa,  e a prin- 
ceza D.  Joanua  ser  encerrada  no  convento  de 
Santa  Clara,  de  Santarém,  passando  depois  para 
o de.  Santa  Clara,  de  Coimbra,  onde  professou. 
D.  Joanna  ficou  conhecida  na  historia  do  paiz 
pela  nome  de  a excdlente  senhora.  D.  João  III, 
em  1549,  deu  ao  bispo  de  Portalegre,  D.  Julião 
il'Alva,  o senhorio  da  villa  de  Arronches  e as  : 
egrejas  suas  dependentes,  assim  como  as  de  Lei-  ' 
ria,  Ourem  e Óbidos,  para  o sustento  do  novo  , 
bispo  e ^couegos  de  Portalegre.  Os  antigos  mo-  j 
narchas  concederam  muitos  privilégios  a esta 
villa.  1).  Affonso  IV  deu-lhe  o de  não  se  fazerem 
penhoras  aos  habitantes  nos  objectos  que  tives-  í 
sem  dentro  de  casa  cm  que  morassem,  nem  nos 
trigos  flestinados  para  semente,  nem  nos  boisjle  , 
arado.  D.' João  I o de  não  se  levantarem  solda- 
dos para  ir  militar  para  fóra  da  villa;  o de  pode- 
rem os  pastores  de  todo  aquelle  termo  trazer  ar- 
mas,' cxcepto  nos  mezcs.de  julho,  agosto  e se- 
tembro, permittiudo-sc  aos  moradores  da  villa  , 
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trazerem-n’as  por  todo  o reino.  D.  Affonso  V 
deu-lhe  a prerogativa  de  não  poder  d’ahi  em 
deante  ser  alienada  da  coroa,  e determinou  que 
não  podessem  ser  vereadores  as  pessoas  que  não 
tivessem  cavallo  seu.  D.  João  II  concedeu  que  os 
seus  habitantes  não  fossem  obrigados  a trabalhar 
nos  muros,  pontes,  fontes,  calçadas,  ou  em  outras 
quaesquer  obras,  que  se  intentasse  fazer  na  villa 
ou  fóra  d’ella,  quer  por  si  proprios,  quer  por  seus 
bens;  não  podessem  ser  constrangidos  a acompa- 
nhar presos,  nem  a servir  cargos  n’outro  conce- 
lho, uem  a ter  armas  ou  cavallos.  Havia  ainda 
muitos  outros  privilégios.  O general  castelhano 
D.  João  d’Austria  tomou  a villa  em  1661,  mas 
abandonou-a  apenas  chegou  o exercito  portuguez. 
A 17  de  junho  de  1722  os  castelhanos  tenta- 
ram ainda  tomal-a  d’assalto,  e chegaram  a cer- 
cal-a, mas  á primeira  investida,  achando  forte  re- 
sistência, fugiram  cobardemente.  O conc.  com- 
põe-se de  6 freguezias  com  4.693  hab.,  sendo 
2.455  do  sexo  masc.  e 2.238  do  fem.  As  freguezias 
são  as  seguintes  : Arronches,  N.  S.*  d’Assumpção, 
N.  S.*  do  Rosário,  e S.  Bartholomeu,  com  2.582 
hab.:  1.341  do  sexo  masc.  e 1191  do  fem.;  Dego- 
lados, N.  S.*  da  Graça,  737  hab.:  364  do  sexo 
masc.  e 373  do  fem.;  N.  S.*  da  Esperança,  858 
hab.:  415  do  sexo  masc.  e 413  do  fem.;  Mosteiros, 
Nossa  Senhora  da  Graça,  dos  Mosteiros,  566 
habitantes,  305  do  sexo  masculino  e 261  do  fe- 
minino. As  freguezias  Degolados,  Esperança 
e Mosteiros  tem  correio  e caixa  para  servi- 
ço da  posta  rural.  Arronches  tem  quatro  portas 
de  entrada:  ao  N.  a de  Santa  Maria,  hoje  Porta 
Nova ; ao  poente  a do  Rio;  ao  S.  a do  Crato,  e 
uma  entrada  moderna  denominada  do  Boqueirão. 
A matriz  é um  bom  templo,  muito  antigo,  amplo 
e de  abobada  com  tres  porticos  de  cantaria,  bem 
lavrados;  tem  tres  naves  sustentadas  em  seis  co- 
lumnas,  além  de  duas  menos  altas,  porém  mais 
brincadas,  em  que  se  firma  o côro.  N’esta  egreja 
existem  algumas  reliquias,  entre  ellas  uma  cruz 
do  Santo  Lenho.  A torre  dos  sinos  é mais  antiga 
do  que  a egreja,  porque  pertenceu  a outra  que 
existiu  aqui,  da  invocação  de  S.  Thiago.  Os  bis- 
pos do  Portalegre  são  os  priores  do  Arronches,  c 
apresentavam  o vigário  e mais  oito  beneficiados. 
Tem  Misericórdia,  construida  iio  reinado  de  D. 
Manuel.  D.  Ruy  Gonçalves,  alcaide-mór  da 
villa,  instituiu  uma  albergaria  em  1362,  segundo 
refere  uma  inscripção,  com  a data  de  1628,  onde 
também  se  vê  que  n’esta  data,  a antiga  alberga- 
ria estava  transformada  em  hospital.  Parece  que 
esta  transformação  se  deu  em  1496.  D.  Ruy  Gon- 
çalves, para  a sua  benefica  edificação,  deu  as 
suas  próprias  casas,  e as  necessárias  rendas.  O 
hospital  está  bem  situado,  e é digno  do  monção, 
pelas  boas  condições  cm  que  se  encontra.  Tem 
duas  enfermarias,  mas  cm  caso  de  necessidade, 
ha  espaço  no  edificio  para  se  estabelecerem  ou- 
tras. Tem  Pharmacia.  N’um  documento  antigo, 
que  existe  no  archivo  da  Misericórdia,  encontra- 
se  que  D.  Manuel,  em  dezembro  de  1517,  mandou 
que  a Misericórdia  tomasse  cuidado  dos  doentes 
que  se  recolhessem  no  hospital.  A Misericórdia 
d’Arroiichcs  tem  actualmente  o seu  compromisso 
approvado  por  alvará  do  3 do  maio  de  1889. 
A egreja  do  Espirito  Santo  é mqito  antiga  e não 
ha  memória  da  sua  fundação.  E ampla,  de  abo- 
bada 0 com  um  formoso  portico  de  cantaria. 
Houve  também  n’esta  villa  o convento  de  N.  S.* 
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da  Luz,  de  frades  agostinhos  calcados,  que  foi 
construído  em  1570.  Junto  á villa  ha  um  con- 
vento de  congregados  da  Tomina,  principiado  em 
1710,  em  que  os  frades  viviam  de  esmolas.  Ar- 
ronches  teve  foral,  dado  por  D.  Affonso  líl  em 
Lisboa  a 16  de  juuho  de  1255,  o qual  foi  confir- 
mado por  outro  do  mesmo  soberano,  dado  tam- 
bém em  Lisboa  a 2 de  janeiro  de  1279.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1.®  de  ju- 
nho de  1512.  D.  Affonso  VI  também  lhe  deu  fo- 
ral novíssimo,  em  Lisboa,  a 25  de  julho  de  1678. 
E das  poucas  terras  do  reino  que  possuem  d’es- 
tes  foraes.  No  antigo  regimen  tinha  voto  em  cor- 
tes, com  assento  no  9.®  banco.  O seu  brazào  é um 
castello  em  campo  de  purpiu-a.  Arronches  tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  postal  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommeudas,  permutando  malas  com  a 

R.  A.  L.,  hotcis,  praça  de  touros,  pharmacias, 
sociedades  de  recreio : Recreativa,  Philarmoni- 
ca  Arronchense,  theatro,  fabricas  de  azeite,  de 
moagens  e de  telha  e adobe ; feiras  a 24  e 25  de 
maio,  e a 17  e 18  de  setembro;  e mercado  de 
porcos,  aos  domiugos,  nos  mezes  de  janeiro  e fe- 
vereiro. O principal  commercio  do  concelho  são 
ccreaes,  carnes  ensacadas,,  azeite,  cortiça,  car- 
vão vegetal,  cera  e lãs.  E solar  d’um  ramo  de 
nobilíssima  familia  dos  Sousas,  d’onde  descen 
dem  os  marquezes  d’Arronches,  condes  de  Mi- 
randa do  Corvo,  c duques  de  Lafões  (V.  estes  tí- 
tulos). II  Ribeira  na  prov.  do  Alemtejo.  Tem  este 
nome  por  passar  proximo  das  muralhas  da  villa 
d’ Arronches,  mettendo-se  ali  no  rio  Caia,  com 
24  k.  de  curso,  junto  da  poute  de  Crato.  Nasce 
na  serra  de  S.  Mamede,  ao  pé  da  villa  de  Marvão. 
Cria  muito  e variado  peixe.  As  suas  margens  são 
cultivadas  n’algumas  partes,  onde  se  veem  mui- 
tos salgueijos  e amieiros,  [j  Serra  na  prov.  do 
Alemtejo.  E dividida  em  vários  montes  e cabe- 
ços de  grande  altura  e aspereza,  sendo  os  prin- 
cipaes  cabeços  : Tagarraes,  Louções,  Tagarrilha, 
Cavalleiro,  _ Monte  Novo  e o Serro  do  Senhor  Rei 
Salvador.  E em  grande  parte  cultivada,  c tem 
alguns  casaes,  todos  foreiros  á camara  d’Ar- 
rouches.  Cria  corças,  veados,  caça  miuda  e do 
ar. 

Arronço.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Eulalia,  de 
Nespereira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Arrondado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  couc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Arrope.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pe- 
nha Loiiga,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Arrossa.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pom- 
beiro,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Arrota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villannho  do  Bairro, 
couc.  d’Auadia,  distr.  d’Avciro.  ||  Pov.  na  freg.de 

S.  João  Baptista,  de  Loureiro,  conc.  d’01iveira 
d’Azemeis,  distr.  d’Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro 

Arrota-a-Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d’As- 
sumpção,  de  Espinhei,  couc.  d’Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  , 

Arrotas.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  da  Conceição, 
de  Porcariça,  couc.  de  Cantanhede,  distr.  de  , 
Coimbra. 


Arroteaça.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Milheirós,  conc.  da  Maia,  districto  do  Porto. 

Arroteia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loule,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Carvalhas,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.®  do  Reclamador,  de  Casaes,  cone.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S’.  Pantaleão,de  Coines, 
conc.  de  V.  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Annuncia- 
ção,  de  Espariz,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  E.xpectação,  dc 
Fermedo,  conc.  d’Arouca,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Pa- 
ços de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Gondufe,  com.  de  Ponte  de 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Christovão,  de  Labruja,  cone.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça  do  Bailio,  conc. 
de  Ilouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.®  da  Luz,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg,  de  N.  S.®  da  Conceição,  e conc.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Milhei- 
rós, couc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ' Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  e conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Re- 
bordões,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção, de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Rossas, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  fre- 
guezia  de  S.  Salvador,  de  Sabadim,  concelho 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Seroa, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Souto  da  Carpa- 
Ihosa,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Tellões,  conc.  d’Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Tra- 
vanca, conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Vade,  concelho 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  dc  Valbom, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  d’Areos  de 
Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Villar  de  Figos,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ; Sitio  na  freg.  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém  .J| 
Casaes  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  Joiio 
da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azueira, 
conc.  de  Mafra.  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Farinha  Podre,  cí'iic.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  dc 
Sauta  Quiteria,  de  Meca,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  j|  Monte  na  freg.  de  N.  S.®  da  Graça, 
de  Baleizão,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  de  Mombeja,  conc.  e distr. 
do  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.®  da  Purifica- 
ção, de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Sautarem.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois  Portos, 
couc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Paços,  conc.  de  Sa- 
brosa,  distr.  dc  Villa  Real. 
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Arroteia  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  I 
de  Vimeiro,  cone.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  | 

Arroteia  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
suinpção,  cone.  de  Ferreira,  distr.  de  Heja. 

Arroteias.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
d’ Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Alhos  Vedros,  j 
cone.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa.  |1  l’ov.  na  freg. 
de  N.  S.“  de  Boa  Viagem,  e cone.  da  Moita,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  , 
da  Varzea,  cone.  e distr.  de  Santarém.  i Casaes  ^ 
na  freg.  da  N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas, 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Ij’sboa.  |'  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Cazevcl,  cone.  e distr. 
de  Santarém. 

Arrothea.  Pov.  da  freg  de  S.  Miguel,  de  Sa- 
pardos,  conc.  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Arrotheas.  Pov.  da  freguezia  de  S.  Braz,  da 
Romeira,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Arroto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  As-  ■ 
sumes,  conc.  de  Valloiigo,  distr.  do  Porto.  | 

Arrouquellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  | 
distr.  de  Santarém. 

Arroyo  (Antonio  José).  Engenheiro,  inspector  : 
das  escolas  industriaes  do  norte,  vogal  do  conse-  | 
lho  d’arte  musical,  e um  dos  mais  devotados  pro- 
pugnadores  do  ensino  artístico.  E’  natural  do  ' 
Porto,  filho  de  José  Francisco  Arroyo  (V.  este 
nome)  e de  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo.  Foi  ■ 
sempre  estudante  distincto,  tanto  na  Universidade 
como  na  Academia  Polytechnica  do  Porto,,  onde 
começou  os  seus  estudos,  sendo  então  já  conside-, 
rado  um  dos  primeiros  talentos  da  sua  geração. 
Critico  de  valor,  os  seus  estudos  críticos,  espe- 
ciahnente  Soares  dos  Beis  e Teixeira  Lopes,  são  ; 
de  grande  merecimento.  Antonio  José  Arroyo, 
como  delegado  technico  industrial,  foi  escolhido 
para  vogal  da  commiss^o  portugueza  na  exposi- 
ção de  Paris,  de  1900.  E condecorado  com  a Le- 
gião de  Honra. 

Arroyo  (João  Emilio).  Musico  militar.  N.  no 
Porto  em  1831,  f.  a 4 de  dezembro  de  1896.  Era 
irmão  de  José  Francisco  Arroyo  (V.  este  nome),  ! 
c começou,  como  elle,  por  ser  musico  militar, 
desde  a infancia,  tocando  flautim.  Depois  de  ter  | 
adquirido  com  a pratica  suflicientes  habilitações, 
encorporou-se  na  banda  da  guarda  municipal  do 
Porto,  oceupando  os  logarcs  de  requinta  e con-  i 
tra-inestre.  Quando  a banda  foi  dissolvida  i m 1862  I 
(V.  Arroyo,  José  Francisco),  passou  para  a tropa  ! 
dc  linha,  e veiu  para  Lisboa  dirigir  a banda  de  j 
infantaria  2,  oceupando  ao  mesmo  tempo  o logar  ^ 
dc  segundo  flauta  na  orchestra  de  S.  Carlos.  Em 
1868  concorreu  com  Antonio  Croner  e Soromenho 
á cadeira  dc  flauta  no  Conservatorio,  mas  ficou 
vencido.  Quando  Croner  adoeceu,  foi  Emilio  Ar- 
royo quem  o substituiu  na  orchestra  de  S.  Car- 
los, e logo  que  este  falleceu,  em  1888,  obteve 
particularmcnte  do  director  do  Conservatorio, 
então  I.uiz  Augusto  Palmeirim,  a nomeação  dc 
professor  provisorio.  Quatro  annos  depois,  cm  19 
dc  novembro  dc  1892,  realisou-sc  fiualincnte  con- 
curso publico,  em  que  ficou  vencedor.  Emilio  Ar- 
royo era  musico  pratico  dc  grande  mérito.  Exis- 
tiu ainda  outro  irmão,  Antonio  .Maria  Arroyo, 
que  foi  violoncelista  c professor  de  piano  no  Porto, 
onde  nasceu  e sempre  residiu  até  fallecer,  a 21  de 
dezembro  de  1893.  Era  muito  cousiderado  como  i 
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habil  c digno  professor,  embora  não  fosse  execu- 
tante de  grandes  recursos.  Continuas  congestões 
lhe  perturbaram  a razão  e o impossibilitaram  de 
trabalhar,  obrigando- o a viver  exiguamente.  Era 
o mais  novo  dos  tres  irmãos. 

Arroyo  (João  Marcellino).  Doutor  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
cathedratico  na  mesma  faculdade.  Ministro  de 
estado,  deputado,  etc.  N.  no  Porto  em  1861.  Era 
filho  do  bem  conhecido  e distincto  compositor  de 
musica,  José  Francisco  Arroyo  ( V.  este  nome ),  c 
de  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo.  Estudante 
distinctissimo,  tanto  no  Porto  como  depois  na 
Universidade,  a 1 de  novembro  de  1884  douto- 
rou-se na  faculdade  de  direito,  concorrendo  pouco 
depois  ao  logar  de  substituto  d’uma  cadeira  da 
referida  faculdade,  sendo  approvado  unanime- 
mente. Tem  a data  de  24  de  dezembro  de  1885 
oseu  primeiro  des- 
pacho como  lente 
cathedratico.  Em 
1880,  por  oceasião 
das  festas  do  ter- 
ceiro centenariode 
Camões,  falou  em 
publico  pela  pri- 
meira vez, no  sarau 
com  que  Coimbra 
celebrou  esta  glo- 
riosa data.  Jorna- 
lista distincto,  en- 
trou na  política, 
sendo  deputado  na 
legislatura  de  1885, 
cm  que  represen- 
tou 0 circulo  de 
Villa  do  Conde.  A 
João  Marcellino  Arroyo  SUa  estreia  COmO 

orador  é citada  co- 
mo uma  das  mais  notáveis  e no  parlamento  nos  últi- 
mos quarenta  annos.  Facilidade  de  palavra,  vasta 
iutelligencia  habituada  ao  estudo,  energia  de  ca- 
racter, tudo  denunciava  n’elle  um  homem  destina- 
da a distinguir-se  na  tribuna  parlamentar.  Tomou 
depois  parte  em  varias  legislaturas  sendo  eleito 
pelo  Porto,  e em  1890,  contando  apenas  29  annos 
de  edade,  foi  chamado  ao  ministério,  presidido 
por  Antonio  Serpa  Pimentel,  que  lhe  confiou  a 
pasta  da  marinha,  passando  pouco  depois  para  a 
de  instrucção  publica,  ministério  que  então  se 
creou,  e que  teve  curta  duração.  Entrando  nos  con- 
selhos da  coroa  não  surprehendeu  ninguém,  porque 
muitas  vezes  havia  já  affirmado  os  direitos  áquel- 
la  elevadíssima  posição,  pela  sua  reconhecida 
competência.  Em  1900  voltou  de  novo  ao  minis- 
tério, no  gabinete  presidido  pelo  actual  presi- 
dente do  conselho,  o sr.  Ilintze  Ribeiro,  encarre- 
gando-se  da  pastados  negocios  estrangeiros.  O sr. 
conselheiro  .\rroyo  acompanha  sempre  as  ques- 
tões de  administração  especial  e dc  política  ge- 
ral que  se  tem  ventilado.  Estando  nas  fileiras  da 
opposição,  é um  aguerrido  soldado  prompto  a 
combater  no  posto  mais  arriscado  da  batalha. 
A sua  carreira  publica  tem  sido,  portanto,  das 
mais  brilhantes.  Apezar  da  vida  laboriosa  c da 
j)olitiea  a que  se  dedicou,  o sr.  conselheiro  Arroyo 
não  abandonou  nunca  a arte  musical,  que  cultiva 
com  verdadeiro  amor,  desde  a edade  de  14  an- 
nos, como  artista  dc  eleva<lo  mérito.  Tem  publi- 
cado: Estudo  sobre  a successão  legitimaria,  Coim- 
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bra,  1884,  i vol.  8.";  Das  cxcepçucs  no  Processo 
Civil  Portuguez,  1’orto,  1881,  i vol.  8.®;  Estudo 
segundo  sobre  a successão  legitimaria,  Coimbra, 
1885,  I vol.  8.® 

Arroyo  (José  Diogo).  Doutor  em  philosopbia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente  da  cadei- 
ra de  zoologia  na  Aeadeinia  Polytechnica  do 
Porto,  soeio  do  Instituto  de  Coimbra,  antigo  de- 
putado, etc.  N.  no  Porto  a 23  de  junho  de  1854. 
E’  filho  de  José  Francisco  Arroyo  [V.  este  nome). 
e de  I).  Rita  Xaviec  Kosola  Arroyo.  Estudante 
sempre  distincto,  tanto  quando  cursou  as  escolas 
do  Porto,  como  na  Universidade,  doutorou-se  em 
pbilosophia  a 20  de  junho  de  1880,  e os  seus 
actos  de  licenceado  e de  capello  ficaram  celebres 
entre  os  mais  notáveis.  E’  um  jornalista  de  rija 
tempera,  um  professor  de  primeira  ordem.  Escre- 
veu: Estudo  sobre  a cellula  vegetal,  Coimbra,  1880; 
O reino  dos  protistas- Apreciação  da  legitimidade 
d’ esta  hypothese  na  classificação  dos  seres  organi- 
sados.  Porto,  1881.  Este  trabalho  serviu  de  dis- 
sertação do  concurso  á Academia  Polytechnica  do 
Porto. 

Arroyo  (José  Francisco).  Musico  militar  e com- 
positor de  musica.  N.  no  Valle  de  Oyarzuu,  pe- 
quena povoação  na  provincia  de  Guipuzeoa,  a 
duas  legoas  da  cidade  de  S.  Sebastião,  a 14  de 
janeiro  de  1818;  fal.  no  Porto  a 20  de  setembro 
de  1880.  Era  filho  d’um  musico  militar  vasconço 
cujo  nome  desconhecemos,  e de  D.  Josepha  Ar- 
royo. Veiu  muito  novo  para  o Porto,  assentou  praça 
na  banda  d’um  dos  regimentos  ali  aquartelados,  e 
tornou-se  tão  habil  em  musica,  que  oceupou  o lo- 
gar  de  clarinete  na  orchestra  do  theatro  de  S.  João 
Dedicando-se  apaiionadamente  á arte  musical, 
escreveu  uma  opera,  intitulada  Bianca  de  Mau- 
leon,  que  se  cantou  em  1846  no  theatro  de  S.  João. 
A critica  oceupou-se  muito  d’esta  opera,  fazendo- 
lhe  censuras,  mas  elogiando  o compositor.  Dois 
annos  mais  tarde  concluiu  outra  opera,  que  se 
chamou  Francesca  Ventivoglio,  que  não  chegou  a 
cantar-se,  apezar  do  interesse  que  a imprensa  to- 
mou, e da  insistência  com  que  aconselhava  que 
ella  fôsse  ouvida.  Em  1849,  José  Francisco  Arroyo, 
sendo  mestre  da  banda  da  Guarda  Municipal, 
compoz  uma  marcha  fúnebre  para  ser  executada 
no  préstito  que  acompanhou  os  restos  mortaes  de 
Carlos  Alberto,  quando  fòram  conduzidos  ao  na- 
vio de  guerra,  que  os  transportou  li  Italia.  Carlos 
Alberto  era  o rei  da  Sardenha,  pae  de  Victor  Ma- 
nuel, e avô  de  sua  magestade  a rainha  senhora 
D.  Maria  Pia,  que  tendo  perdido  o throno  nas 
guerras  que  então  assolavam  a Italia,  se  refugiara 
em  Portugal,  e faílecera  no  Porto.  Por  ter  escri- 
pto  esta  marcha,  foi  agraciado  pelo  governo  ita- 
liano com  a commenda  das  ordens  de  S.  Mauricio 
e S.  Lazaro.  N’esta  epoca,  também  o paiz  era  fla- 
gelado por  grandes  agitações  politicas.  O mare- 
chal Saldanha,  que  em  1847  fizera  recuar  a revo- 
lução do  Minho  com  o prestigio  da  sua  espada, 
poz  em  1851  essa  mesma  espada  ao  serviço  do 
partido  revolucionário,  entrando  triumphante- 
mente  no  Porto,  acclamado  pelo  exercito  e pelo 
povo.  Por  essa  oceasião  compoz  José  Francisco 
Arroyo  um  hymno  triumphal,  que  foi  executado 
no  theatro  de  S.  João  por  todas  as  bandas  mili- 
tares que  estavam  no  Porto,  e se  reuniram  debai.xo 
da  sua  direcção.  Este  hymno  imprimiu-se  em  Lis- 
boa, para  piano  e canto,  na  lithographia  de 
Canongia  & C.*,  mas  parece  que  sem  o con- 


sentimento do  autor,  que  protestou  contra  essa 
publicação,  n’uin  artigo  que  sahiu  no  Periodico 
dos  pobres,  de  31  de  maio  de  1851.  No  anno  se- 
guinte, 1852,  quando  el-rei  D.  Fernando  foi  ao 
Porto,  também  Arroyo  compoz  uma  cantata  de- 
dicada á rainha  D.  Maria  II,  a qual  se  executou 
no  referido  theatro  de  S.  João,  na  presença  d’el- 
rei,  que  o brindou  com  uma  abotoadura  de  bri- 
lhantes, dirigindo-lhe  palavras  amaveis  e elogio- 
sas. Em  1855  estabeleceu  na  rua  Formosa  um 
armazém  de  instrumentos  e objectos  de  musica, 
estabelecimento  que  em  1857  mudou  para  outra 
casa  da  mesma  rua,  e em  1863  para  a rua  de  Santo 
Autonio.  No  anno  de  1855  foi  condecorado  com  o 
habito  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição.  Em  1858 
tomou  a empresa  do  theatro  das  Variedades  au- 
xiliado pelo  fallecido  actor  e escriptor  José  Maria 
Hraz  Martins.  Escreveu  então  musica  para  as  se- 
guintes poças  : O segredo  do  tio  Vicente,  opereta 
n’um  acto,  de  A.  C.  Lousada;  líecordaçues  da;pier- 
ra  da  Peninsrda,  drama  em  5 actos,  de  Braz  Mar- 
tins ; S.  Gonçalo  d'  Amar  ante,  drama  em  3 actos  e 
1 prologo.  José  Francisco  Arroyo  foi  sempre  muito 
estimado  e considerado  pelos  seus  collegas.  Em 
1860,  estando  todos  em  grande  discórdia,  aggre- 
diudo  se  violeutamente,  guerreando-se  por  todos 
os  meios  com  o maior  encarniçamento,  alguns  dos 
mais  importantes  lhe  dirigiram  uma  carta,  exal- 
tando-lhe as  suas  qualidades,  e pedindo-lhe  que 
assumisse  a direcção  da  sociedade  União  mu- 
sical, que  tão  desunida  se  encontrava.  Em  1861 
compoz  um  hymno  consagrado  á acclamação  d’el- 
rei  D.  Luiz,  o qual  se  executou  pelas  bandas  reu- 
nidas da  Guarda  Municipal  e de  infantaria  8, 
durante  a cerimonia  da  acclamação  que  se  reali- 
sou  no  Porto,  no  dia  22  de  dezembro  d’aquelle 
anno.  Em  1862  funccionou  no  theatro  de  S.  João 
uma  companhia  dirigida  por  Braz  Martins,  que 
representou  duas  das  peças,  que  já  tinham  sido 
representadas  nas  Variedades,  as /íecordaçòes  riu 
guerra  da  Peninsula  e O segredo  do  tio  Vicente,  e 
mais  0 drama  n’um  acto  Os  monges  de  Toledo,  cuja 
musica  foi  também  composição  de  José  Francisco 
Arroyo.  O considerado  compositor  softVcu  um 
grande  desgosto,  quando  em  principios  de  1862 
subiu  ao  poder  um  ministério  do  partido  historico, 
presidido  por  Lobo  d’Avila,  mais  tarde  conde  de 
Valbom.  O commandante  da  Guarda  Municipal 
do  Porto,  então  nomeado,  o tenente-coronel  Dou- 
tel  de  Figueiredo  Sarmento,  apenas  tomou  posse, 
tratou  de  dissolver  a banda  e demittir  o seu  chefe, 
0 que  se  eflectuou  em  abril  do  referido  anno,  de- 
clarando-se  officialmente  que  a razão  d’esta  me- 
dida fôra  a banda  envolver-se  em  politica.  Desde 
essa  epoca,  Arroyo  abandonou  a vida  activa  de  mu- 
sico profissional,  dedicando-se  exclusivamente  á 
gerencia  do  seu  estabelecimento.  José  Francisco 
Arroyo  era  um  modelo  de  honestidade  e cons- 
ciência artistica.  Caracter  bondoso  e dedicadis- 
simo  a sua  esposa,  D.  Rita  Xavier  Rosola  Arroyo, 
filha  d’uma  das  familias  mais  illustres  da  Biscaya, 
d’uina  casa  morgadia,  e cuidando  extremosamente 
da  educação  dos  seus  tres  filhos,  José,  Anto- 
nio  e João  Arroyo  (V.  estes  nomes),  de  que  sc  or- 
gulhava, por  vêr  a distineção  com  que  proseguiam 
nos  estudos,  tanto  no  Lyceu,  como  na  Academia 
e na  Universidade  de  Coimbra.  Arroyo  tocava 
com  perfeição  uns  poucos  de  instrumentos,  mas 
cspecialmente  a flauta  e o clarinete  eram  os  seus 
predilectos.  Compoz  muitas  musicas,  passando  por 
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ser  uma  <las  suas  melhores  inspirações  a sympho-  1 
nia  do  drama  sacro  S.  Gonçalo  d' Amarante,  a que  1 
já  nos  referimos.  A sua  actividade  aflirmou-se 
mais  na  musica  sacra.  Além  das  que  temos  apon- 
tado, compoz  mais  as  seguintes  musicas:  Missa 
grande  a 4 vozes  e grande  orchestra,  1872;  3 ‘ 
missa,  1854;  Libera  me,  para  grande  orchestra,  j 
1855;  I.audatc  pueri,  4 vozes,  1872;  iMudate  Do- 
minum,  4 vozes,  córos,  grande  orchestra,  1872 ; 
Tc  Deum,  4 vozes  e córos,  1872;  Missa  a 3 vozes, 
1873;  Credo  a 4 vozes,  1873;  2.®  credo  a 4 vozes,  | 
1873;  Te  Deum,  4 vozes  e córos,  grande  orches- 
tra, 1873 ; Missa  a 4 vozes  e córos,  grande  orches- 
tra, 1873,  cscripta  expressamente  para  a inaugu- 
ração da  egreja  da  Trindade,  do  Porto.  Deixou 
também  muitas  symphonias  para  grande  orches- 
tra, um  galoj)e  concerto,  A caçada,  Doze  estudos  j 
para  flauta,  que  dizem  ser  trabalho  de  mereci-  i 
mento,  e 0 hymno  da  Regeneração,  dedicado  ao 
fallecido  estadista  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Arroz  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Junccira,  couc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  j 

Arruamento.  A disposição  das  ruas,  nas  cida- 
des e villas.  A acção  de  arruar  as  pessoas  da 
mesma  profissão  em  ruas  apropriadas  e designa- 
das. Em  Portugal  as  noticias  do  arruamento  dos 
oilicios  alcançam  aos  principios  do  século  xiv.  No 
anno  de  1308  mais  de  quinze  tanoeiros  se  quize- 
rain  arruar  em  Lisboa  com  suas  tendas  e casas 
Em  1351  a camara  do  Porto  concedeu  varias  pre- 
rogativas  aos  mesteiraes  que  quizessem  vir  morar 
j)ara  a cidade.  Em  13!i5  uma  carta  regia,  dirigida 
á camara  de  Lisboa,  suscitava  0 preceito  ordenado 
l)ela  de  5 de  junho  de  1351,  para  que  fóssem  ar- 
ruados os  mesteiraes  cada  um  de  seu  mister  em 
suas  ruas.  Segundo  vários  documentos,  o arrua- 
mento era  estabelecido  por  bom  regimento  e maior 
formosura  da  cidade,  para  que  os  juizes  dos  offi- 
cios  e os  airnotacés  das  execuções  pudessem  mais 
f.tcilmente  fiscalizar  os  artefactos  expostos  á ven- 
da, e verificar  se  eram  feitos  como  deviam  a bem 
da  reputação  dos  artigos  e dos  interesses  do  povo. 
Um  grande  numero  de  posturas  do  senado  da  ca- 
mara de  I>isboa  prohibiam  que  os  ofliciaes  mecâ- 
nicos morassem  n’outras  ruas  que  não  fossem  as 
destinadas  a cada  oflicio.  Havendo  duvida  sobre 
se  os  ofiicios  podiam  eseolher  arruamento,  deter- 
minou-se pela  Resolução  de  2 de  setembro  de  1G6Í) 
que  só  á camara  isso  pertencia.  Ainda  hoje  a al- 
gumas ruas  da  eapital  se  dá  a antiga  designação 
(los  ofiicios  arruados ; assim  as  dos  Cordoeiros, 
Correeiros,  Sapateiros,  Douradores,  Ferreiros, 
Pescadores,  Algibebes,  Remolarcs,  Fanqueiros, 
Retrozeiros,  etc.  Por  muitas  vezes  se  mandaram 
observar  os  arruamentos  e foi  prohibido  abrir 
lojas  fóra  d’elles.  Assim  o ordenavam  a Resolução 
de  22  de  abril  de  1709,  0 alvará  de  16  de  dezem- 
bro de  1757  e 0 decreto  de  10  de  setembro  de 
1788;  etc.  Não  era  raro  queixarem  se  os  ofiicios 
de  que  no  seu  armamento  não  havia  casas  sufii- 
cientes  c (jue  os  alugueres  eram  excessivos.  Por 
decreto  de  4 de  dezembro  de  1782  foi  ordena- 
do que  os  proprietários  de  casas  nos  arruamen- 
tos de  Lisboa  não  pudessem  escolher  inqui- 
linos senão  d’entre  as  pessoas  das  corpora- 
ções arruadas.  De  todas  estas  questões  se  encon- 
tram muitos  documentos  interessantes  publicados 
j)elo  sr.  Freire  de  Oliveira  nos  seus  Elementos 
jiara  a historia  do  municipio  de  JAsboa,  especial- 
mente  nos  vol.  1 pag.  291,vol.  vii  pag.  IGO,  vol.  ix 
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pag.  288,  vol.  XII  pag.  331  e seguintes.  Por  pri- 
vilégios especiaes  havia  algumas  excepções  de 
arruamento,  como,  por  exemplo,  sempre  succedeu 
uanto  aos  ofiicios  de  armeiro  c moedeiro,  que 
esde  o reinado  de  I).  João  I gozaram  d’essa 
regalia.  Com  a extineção  da  Casa  dos  Vinte 
e Quatro,  por  decreto  de  7 de  maio  de  1834,  fòram 
extinctos  também  os  grêmios  dos  dilferentes  of- 
ficios,  caducando  todas  as  disposições  respecti- 
vas e com  ellas  a do  arruamento. 

Arruda  (Balthazar  de).  Architecto,  filho  de  Mi- 
guel de  Arruda.  El-rei  D.  Sebastião,  em  15GG, 
lhe  fez  mercê  de  30il0n0  réis  annuaes,  por  dois 
j annos  sómente,  15GG  e 15G7,  emquanto  estivesse 
estudando  architectura  fóra  do  reino.  Pouco  se 
sabe  mais  a seu  respeito.  Em  15G4  ainda  estava 
em  Lisboa,  porque  n’essa  epoca  D.  Sebastião  lhe 
confirmou  os  20í>0<K)  réis  de  tença,  que  seu  pac 
lhe  deixava  em  testamento.  Os  documentos  re- 
lativos a estas  duas  mercês  veem  tran.scriptos 
no  Diccionario  historico  e documental  dos  archi- 
tectos,  engenheiros  e construetores  portvguezes,  etc; 
coordenado  por  Sousa  Viterbo,  1"  voi..  a pag.  513. 

Arruda  (Bartholomeu  de  Gamboa  c Liz,  1. 
barão  de).  Par  do  reino,  por  carta  regia  de  1 de 
setembro  de  1834,  de  que  prestou  juramento  e to- 
I mou  posse  na  camara  respectiva,  na  sessão  de  4 
j do  referido  mez  e anno;  foi  eleito  senador  pelo 
circulo  d’Alemquer  em  1848;  cavalleiro-fidalgo 
da  Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  (Ic 
Christo  c commendador  da  mesma  ordem ; coro- 
I nel  aggregado  ao  regimento  de  milici.as  de  Sou- 
I re,  em  18U7,  e depois  reformado ; capitão-mór  da 
I villa  d’Arruda,  e abastado  proprietário.  Nasceu 
I em  Arruda  dos  Vinhos  a 10  de  janeiro  de  1778,  c 
fal.  a 2G  de  março  de  1870.  Era  filho  de  Antonio 
I 'J  hcodoro  de  Gamboa  c Liz,  cavalleiro-fidalgo 
da  Casa  Real , cavalleiro  professo  da  ordem  de 
I Christo,  capitão-mór  d’Arruda,  d’onde  era  natu- 
ral, proprietário  da  quinta  do  Monte  Giidel,  fa- 
miliar do  Santo  Oflicio,  casado  com  I).  Maria  Rita 
do  Quintal  Souto  Maior,  filha  de  Antonio  Cae- 
tano huas  e de  sua  mulher  D.  Anna  Luiza  Souto 
Maior.  Casou  em  9 de  setembro  de  1798  com 
I sua  prima,  D.  Maria  Joaquina  de  Gamboa  e Liz, 
filha  de  Domingos  de  Gamboa  e Liz,  cavalleiro- 
fidalgo  da  Casa  Real;  cav.alleiro  professo  na  or- 
dem de  Christo;  desembargador  da  Relação  c 
i Casa  do  Porto,  com  o exercicio  de  primeiro  de- 
‘ putado  da  Junta  da  Administração  das  Fabricas 
do  Reino  e obras  das  Aguas  Livres;  autigo  juiz 
I de  fóra  de  Torres  Vedras,  casado  com  I).  Anna 
I Rosa  da  Silva.  D’este  matrimonio  houve  seis  fi- 
I lhos,  distinguindo-se  o primogênito,  Antonio  de 
Gamboa  e Liz,  que  na.sceu  a 27  de  junho  de  1799, 
e foi  par  do  reino,  por  successão  a seu  pae,  de 
: que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  camara 
(los  pares,  na  sessão  de  25  de  novembro  de  1870; 
fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  dos  seus 
maiores,  do  conselho  dc  sua  magest.ide,  commen- 
dador da  ordem  de  Christo,  condecorado  com  a 
medalha  das  campanhas  da  Liberdade,  algarismo 
n.“  5,  por  serviços  civis  prestados  durante  esse 
periodo;  bacharel  formado  cm  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra ; antigo  juiz  de  fóra  da 
villa  d’.\rronchcs  cm  1825;  exerceu  altos  cargos 
administrativos,  sendo  sub-prefeito  da  comarca 
dWlcmquer  em  1835;  administrador  geral  e go- 
vernador civil  nos  districtos  do  Funchal  c Lis- 
boa, em  1839  e 1842;  administrador  geral  da  Al- 
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fandega  das  Sete  Casas ; juiz  presidente  da  praça 
dos  leiloes  e arrematações  jiuiiciaes  no  Deposito 
Publico  da  cidade  de  Lisboa;  fal.  a 19  de  março 
de  1878,  sendo  juiz  de  direito  aposentado.  O ti- 
tulo de  barào  foi  concedido  pala  raiulia  D.  Ma- 
ria II,  cm  sua  vida,  pelo  decreto  de  8,  e carta  de 
27  d’agosto  de  1845;  c de  honras  e grandezas, 
pela  mesma  soberana,  em  carta  de  27  de  janeiro 
de  1837.  O brazão  consta  do  seguinte:  um  escu- 
do partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos 
Dizes,  em  campo  de  ouro  sete  bandas  verdes ; e 
na  segunda  as  armas  dos  Cayados,  cm  campo  ver- 
melho um  elmo  de  prata  entre  um  lobo  de  sua 
côr  armado  de  ouro,  e um  cào  de  prata  com  co- 
leira azul;  chefe,  em  campo  de  ouro  trcs  folhas 
de  golfão  azul.  Os  bens  da  casa  de  Gamboa  e 
Diz,  conhecida  pela  casa  do  capitão-mór  d’Ar- 
ruda,  passaram  a pessoa  estranha  á familia,  por 
disposição  testamentaria  do  ultimo  herdeiro. 

Arruda  ('/lernardo  liamires  Esquicd,  barão  de). 
Foi  0 l.“  visconde  de  Estremoz.  (V.  este  nome). 

Arruda  (Diogo).  Architecto  do  tempo  d’el-rei 
D.  Manuel.  Era  irmão  d’outro  architecto  chamado 
Francisco  Arruda  (V.  este  nome).  Ha  uma  carta 
d’el-rei  D.  Manuel,  escripta  em  Almeirim,  com  a 
data  de  29  d’abril  de  1510,  dirigida  a Diogo  de 
Braga  sobre  a obra  a fazer  no  côro  e sacristia  de 
certo  convento.  Ahi  se  declara  a vontade  e ordem 
d’el-rei,  para  que  a obra  seja  entregue  a Diogo 
de  Arruda,  indicando  ao  mesmo  tempo  as  dimen- 
sões d’ella  e outras  particularidades.  Em  1512 
achava-se  em  Sa6m  também  n’umas  obras ; nos 
últimos  mezes  d’aquelle  armo,  e durante  o de 
1513  era  mestre  das  obras  do  convento  de  Tho- 
mar.  Em  1514  estava  com  o irmão,  Francisco  de 
Arruda,  em  Azamor,  onde  fôrain  para  concertar 
aquclla  fortaleza,  deveudo  depois  seguir  para 
Mazagão.  D’ali  escreveram  uma  longa  carta  a 
cl-rei,  dando  couta  minuciosa  dos  fornos  que  fi- 
zeram para  cozer  a cal,  e da  mã  qualidade  d’esta. 
Expõem  também  o estado  das  obras  a que  proce- 
deram. Em  1519  era  empreiteiro  da  obra  do  cas- 
tello  novo  da  cidade  d’Evora.  Em  1520  foi  a Es- 
tremoz visitar  e examinar  as  obras  do  convento 
novo  de  Santa  Clara.  Em  1521  teve  a nomeação 
de  mestre  das  obras  da  comarca  do  Alemtejo,  e 
de  medidor  das  obras  do  reino.  Em  março  de 
1522  exercia  o mesmo  cargo  na  medição  de  cer- 
tas obras  do  convento  do  Espinheiro,  em  Evora. 
Em  1525  foi  nomeado  mestre  das  obras  dos  novos 
paços  d’Evora,  na  vaga  que  ficara  pelo  falleci- 
mento  de  Martim  Dourenço.  No  mesmo  anno  era 
enviado  á villa  d’Alfaiates,  para  medir  as  obras 
que  se  estavam  ali  executando.  Em  1529  foi  man- 
dado correr  os  logares  d’Africa,  na  companhia  de 
Duarte  Coelho  e de  outro  engenheiro.  Em  1530 
foi  a Setúbal  com  Pero  Vicente,  medir  e avaliar 
as  obras  que  Gil  Fernandes  ali  executara.  N’a- 
uelle  mesmo  anno,  D.  João  III  também  o man- 
ou a Coimbra,  para  examinar  as  obras  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz,  e dar  sobre  ellas  a sua  in- 
formação. Diogo  d’Arruda  pouco  tempo  mais 
poderia  viver,  porque  em  maio  de  1531  foi  no- 
meado seu  irmão  Francisco  d’ Arruda,  para  lhe 
succeder  no  cargo  de  mestre  das  obras  do  paço 
d’Evora  e medidor  de  todas  as  obras  do  reino. 
D’estas  nomeações  e encargos  existem  documen- 
tos na  Torre  do  Tombo,  que  veem  transcriptos 
no  Diccionario  dos  Architectos,  etc.,  coordenado 
por  Sousa  Viterbo. 
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Arruda  (Dionysio  de).  Era  sobrinho  de  Miguel 
de  Arruda  (V.  este  nome),  a quem,  por  sua  morte 
substituiu  no  cargo  de  mestre  d’obras  do  mosteiro 
da  Batalha.  O alvará  que  o nomeia,  tem  a data  de 
25  d’outubro  de  1563. 

Arruda  (Francisco  de).  Architecto,  assim  como 
seu  irmão,  Diogo  Arruda,  (V.  este  nome).  Em 
1510  era  empreiteiro  das  obras  das  muralhas  c 
castcllos  de  Moura,  Mourão  e Portei.  Em  1514 
estava  om  Azamor  com  seu  irmão  Diogo.  Em 
1516  trabalhava  no  baluarte  do  Restello,  de  que 
era  mestre.  Em  1531  era  nomeado  para  exercer 
os  tres  cargos  oíHciaes,  que  o fallecimento  do 
irmão  deixara  vagos:  mestre  das  obras  da  co- 
marca do  Alemtejo,  dos  paços  d’Evora,  e medidor 
das  obras.  Em  1532  era-lhe  permittido  fazer-se 
substituir  por  pessoa  habilitada,  quando  não  po- 
desse  ir  directamente  fazer  a medição.  Em  1533 
foi-lhe  concedida  licença  para  andar  de  mula  ou 
faca  de  sella.  Francisco  Arruda  parece  que  resi- 
dia em  Evora,  pelo  menos  possuia  ali  timas  casas 
em  (jue  costumava  descançar  e sua  filha.  Em  30 
de  junho  de  1534,  uma  carta  d’el-rci  ordenava 
que  niuguem  lh’as  tomasse  de  aposentadoria. 
N’aquelle  mesmo  anuo,  el-rei  deu-lhe  16Í1000 
réis  de  ordenado  por  anno  com  o carrego  do  la- 
ranjal, orta,  latadas  e casas  de  meus  j>aços  de 
Evora.  Por  um  alvará  fez  em  seguida  transferir 
a mercê  a sua  mulher,  Izabel  Fernandes,  para  a 
gozar  pelo  fallecimento  do  marido.  Por  um  docu- 
mento passado  em  1545,  vê-se  que  Francisco  de 
Arruda  renunciara  ao  encargo  do  laranjal  e hor- 
ta, continuando,  porém,  a receber  o ordenado  de 
16Í000  réis,  com  a condição  de,  por  sua  morte, 
passarem  para  sua  mulher.  Em  1542  foi  Francisco 
d’ Arruda  nomeado  visitador  do  cano  da  agua  da 
prata  d’Evora,  para  que  estivesse  bem  corrigido 
e reparado,  e não  soflFresse  damnificação.  'Feria 
de  ordenado  lOíOOO  réis  as  custas  da  renda  da 
cidade.  N’este  documento  é qualificado  de  caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo.  Francisco  d’Arruda 
falleceu  a 30  de  novembro  de  1547,  e um  anno 
depois,  a 7 de  novembro  de  1548,  foi  nomeado 
para  o substituir  nos  cargos  de  mestre  das  obras 
da  comarca  do  Alemtejo  e dos  paços  d’Evora, 
Diogo  de  Torralva,  seu  genro.  Os  docnmentos 
relativos  a Francisco  d’Arruda,  existem  archiva- 
dos  na  Torre  do  Tombo,  e veem  transcriptos  no 
Diccionario  dos  Architectos,  a que  já  nos  temos 
referido. 

Arruda  (João  de).  Era  mestre  d’obras  do  mos- 
teiro da  Batalha  no  tempo  de  D.  João  II.  Em 
1485  foi  enviado  a Beja  para,  conjunctamente 
com  outros  officiaes,  avaliar  o preço  d’umas  ca- 
sas pertencentes  a Pedro  Godins,  cavalleiro  da 
Casa  Real,  e que  a infanta  D,  Beatriz,  sogra 
d’aquelle  mouarcha,  desejava  adquirir  para  am- 
pliar o seu  paço,  que  andava  construindo  junto 
ao  convento  de  N.  S.*  da  Conceição. 

I Arruda  (Er.  João  de).  Nasceu  na  villa  de  que 
I tomou  0 appellido,  e íal.  no  convento  de  V^illar 
I de  Frades,  a 29  de  junho  de  1470.  Foi  educado 
por  um  tio,  prior  da  egreja  parochial  de  N.  S.* 

; da  Salvação,  da  mesma  villa  Desde  muito  crean- 
1 ça,  mostrou  a vocação  que  tinha  para  as  cerimo- 
' uias  ecclcsiasticas,  como  sciencia  da  musica,  para 
[ regular  o côro.  Ordenado  de  presbytero,  como 
j fôsse  venerado  pela  innocencia  dos  costumes,  o in- 
fante D.  Fernando,  denominado  o infante  santo, 
I filho  d’el-rei  D.  João  I,  o elegeu  seu  capellão,e  por 
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conselho  do  mesmo  infante,  foi  mestre  da  capella 
real  de  I).  Aftonso  V,  devendo-se  a elle  a reforma 
de  muitos  abusos  que  se  tinham  introduzido  nos 
ofiicios  divinos.  1).  Fernando,  quando  em  1549, 
acompanhou  sua  irmã,  a infanta  I).  Izabel,  para 
se  desposar  com  Filippe  o Hom,  duque  de  IJor- 
fronha,  levou-o  em  sua  companliia,  juntamente 
com  o mestre  João  e Martim  Lourenço,  bases 
fundamentacs  dos  eonegos  seculares  n’este  reino; 
com  a convivência  d’estcs  santos  varões  se  lhe 
despertou  o desejo  de  deixar  o mundo,  e firme 
n’esta  resolução,  quando  voltou  ao  reiuo,  recebeu 
o habito  canonico  cm  Villar  de  Frades,  cm  cujo 
convento  foi  reitor  e exerceu  com  assombro  as 
mais  santas  virtudes.  Durante  doze  annos  per- 
maneceu no  convento,  d’onde  sahiu  unicamente 
para,  cm  beneficio  da  sua  congregação,  ira  Roma 
obrigado  pelos  superiores,  jornada  que  fez  a pé. 
Concluida  a sua  missão  com  a curia  romana,  par- 
tiu para  Veneza,  recolhendo-sc  ein  Arga,  na  con- 
gregação dos  eonegos  de  S.  Jorge,  onde  apren- 
(íeu  algumas  regras  conducentes  para  a perfeição 
do  canto  ccclesiastico  e culto  divino.  Voltando  a 
Portugal,  buscou  logo  o seu  convento  de  Villar 
de  Frades,  onde  se  conservou  até  fallecer.  Escre- 
veu: Tratado  das  Ctremonias  Ecclcsiasticas,  e do 
Canto,  que  se  usa  nos  ojjicios  divinos,  obra  que 
ficou  em  manuscripto.  \ 

Arruda  {Miguel  de).  Architecto.  0 documento  ; 
mais  antigo,  que  se  encontra  a seu  respeito,  é a | 
carta  de  25  de  junho  de  1533,  que  o nomeia  mes- 
tre d obras  do  mosteiro  da  Hatalha,  pela  renuncia 
que  n’elle  tinha  feito  João  de  Castilho,  a 17  de 
maio  de  1532  Ainda  não  era  cavalleiro  da  Casa  ^ 
Real,  e el-rei  dá-lhe  apenas  o titulo  de  pedreiro  I 
No  anno  de  1533  também  lhe  foi  permittido  o | 
privilegio  de  andar  do  mula  ou  faca,  como  tam-  | 
bem  fòra  concedido  a Francisco  de  Arruda.  Em 
1511  Miguel  d’Arruda  foi  visitar  a fortaleza  de  i 
Ceuta,  em  companhia  do  celebre  engenheiro  ita-  i 
liano  Renedicto  de  Ravena.  Era  então  governa-  ! 
dor  da  fortaleza,  D.  Affonso  de  Noronha,  que 
mandou  a D.  João  III  uma  carta  interessantis- 
sima,  dando  conta  da  missão  que  elles  desempe- 
idiaram,  e relatando  ao  mesmo  tempo  a aptidão 
de  cada  um.  Dois  annos  depois,  Miguel  d’Arruda 
voltou  a Ceuta,  na  companhia  de  D.  João  de 
Castro,  que  ia  encarregado  de  examinar  aquella 
])raça  e outras.  Arruda  cra  o technico  da  expedi- 
ção. A 5 de  fevereiro  de  1543  foi  nomeado  mes- 
tre das  obras  de  pedraria  e alvenaria  dos  paços 
reaes  de  Santarém,  assim  como  o era  seu  irmão 
Pedro  d’ Arruda,  por  cujo  fallecimento  havia  va- 
gado o cargo.  Ficou  também  sendo  mestre  dos 
paços  d’Almeirim  e de  Muge.  Assim  como  Fran- 
cisco d’Arruda,  Miguel  d’Arruda  possuia  casas  em 
Evora,  o que  faz  suspeitar  que  fossem  parentes. 
A 17  de  maio  do  referido  anuo  de  1543,  D.  João 
111  fez-lhe  mercê  de  que  ninguém  pudesse  to- 
mar de  aposentadoria  as  referidas  casas,  conce- 
dendo-lhe além  d'este  privilegio,  a tença  de  tres 
moios  de  trigo  por  anno.  Foi  Miguel  d’Arruda 
quem  deu  a traça  j>ara  a fortaleza  de  Moçambi- 
que, cuja  construcção  D.  João  111  recommendara 
a D.  João  de  Castro.  A este  respeito  vem  uma 
referencia,  u’uma  carta  escripta  d’Almeirim  a 8 
de  março  de  154G.  Pela  referencia  d’el-rei,  vê-se 
que  D.  João  de  Castro  conhecia  muito  de  perto 
Miguel  d'Arruda,  conhecimento  provavelmente 
tomado  em  Ceuta  Miguel  d’ Arruda  diversas  ve- 
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I zes  foi  ao  norte  d’Africa  para  examinar  as  pra- 
I ças  de  guerra  portuguezas.  Fr.  Luiz  de  Sousa, 
nos  Annaes  de  João  III,  pag.  429,  chama-lhe 
j grande  engenheiro.  Lourenço  Antonio  Mexia  Gal- 
1 vão,  na  Vida  do  famoso  heroe  Luiz  de  Ijoureiro, 
j tratando  do  forte  do  Scinal,  allude  frequente- 
mente, a Miguel  d’Arruda,  que  classifica  de  insi- 
[ gne  em  architectura  militar.  Em  1548  Arruda  foi 
I nomeado  mestre  das  obras  dos  muros  e fortalc- 
I zas,  tanto  do  continente  como  do  ultramar,  em 
atten^ão  á sua  habilidade  e experiencia,  e pela 
maneira  como  se  continha  no  regimento,  que  lhe 
foi  mandado  passar.  O ordenado  que  principiaria 
a vencer  de  janeiro  de  1549  em  deante,  era  de 
' 80Í000  réis  annualmente.  No  referido  anno  de 
! 1548,  esteve  em  Thomar,  onde  el-rei  o mandou 
informar-se  com  João  de  Castilho  ácerca  das 
obras  do  mosteiro.  Em  1554,  fôram-lhe  concedi- 
dos mais  quatro  moios  de  trigo,  além  de  seis  que 
já  recebia  por  padrões  anteriores.  Miguel  de 
Arruda  foi  tambem  o architecto  do  convento  de 
SaufAnna,  obra  de  pouco  valor  artistico,  mas 
que  alcançou  grande  fama  por  ter  dado  abrigo 
na  sua  egreja  aos  ossos  de  Luiz  de  Camões.  Tam- 
bem foi  cgualmente  o architecto  ou  o encarregado 
da  obra  dos  paços  de  Enxobregas.  Em  20  d’outu- 
bro  de  15.56,  D.  João  III  lhe  fez  o donativo  annual, 
em  dia  da  sua  vida,  de  uma  arroba  de  especiarias, 
a saber : doze  arrateis  de  canella,  dez  de  cravo, 
c outros  tantos  de  pimenta.  Miguel  d’Arruda  fal. 
cm  3 de  janeiro  de  1563,  e a 25  d’outubro  d’este 
anno  foi  nomeado  para  o substituir  no  cargo  de 
mestre  das  obras  da  Ratalha,  seu  sobrinho  Dio- 
nysio  d'Arruda.  No  anno  seguinte  era  nomeado 
para  o substituir  no  cargo  de  todas  as  obras,  que 
se  fizessem  á custa  da  fazenda  real,  Antonio  Ro- 
drigues. Era  casado  com  Izabel  Mendes,  de  quem 
teve  os  seguintes  filhos:  Margarida,  a quem  el 
rei  D.  Sebastião,  em  alvará  de  27  de  maio  de 
1.559,  fez  mercê  de  diversos  cargos  em  Raçaim  á 
pessoa  com  quem  ella  viesse  a casar,  em  atten- 
j‘ão  aos  serviços  de  seu  pae;  Ralthazar,  de  quem 
já  sojfalou  (V.  Arruda,  Ualthazar  de),  Relchior  e 
Autonio.  Relchior  d’Arruda  foi  nomeado,  por  carta 
de  20  d’abril  de  15G4,  nos  cargos  de  mitor,  al- 
caide-mór,  provedor  dos  defuntos  e vedor  das 
obras  da  fortaleza  de  Raçaim.  Os  documentos  re- 
lativos a Miguel  d’Arruda,  que  existem  na  Torre 
do  Tombo,  veem  transcriptos  no  Diccionario  dos 
Architectos,  etc.  já  por  diversas  vezes  citado. 

Arruda  (Pedro  de).  Era  irmão  de  Miguel  d'Ar- 
ruda  (V.  este  nome).  0 unico  documento,  de  que  o 
Diccionario  dos  Architectos,  etc,  nos  dá  noticia  a 
pag  74  do  I vol.,  é a carta  de  11  de  novembro  de 
I 1.52G,  em  que  elle  foi  nomeado  mestre  das  obras 
de  pedraria  c alvenaria  dos  paços  de  Santarém. 
Succedeu  a 1’cdro  Nunes,  por  cujo  fallecimento 
vagou  o officio.  O documento  official  denomina  o 
pedreiro.  Redro  Arruda  devia  ter  fallecido  em 
1543,  jtorque  n’este  anuo  foi  nomeado  para  o subs- 
tituir seu  irmão  Miguel  d’Arruda. 

Arruda  (Casaes  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  de 
Aboboris,  de  Amoreira,  conc.  d’Òbidos,  distr.  do 
Leiria.  1|  Casal  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Freiria, 
conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quin- 
' ta  na  freg.  da  Sé,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

I Arruda  dos  Pizões.  Rov.  c freg.  de  S Grego- 
rio,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Rio  Maior 
I com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  316 
j h.ab.  e G2  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
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0 parodio,  vigário,  era  apresentado  pela  eorôa 
pelo  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens. 
Tinha  de  rendimento  1205000  réis. 

Arruda *dos' Vinhos.  Villa  da  prov.  da  Extre- 
madura,  séde  de  cone.,  com.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  Pertence  á 1.* 
div.  mil.,  2.*  brigada,  grande  circumscripçào  mil. 
do  Centro,  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
ii.“  õ,  com  a séde  em  Lisboa.  Circulo  eleitoral  n.® 


1.5,  que  abrange  o 1.®  e 2.®  bairro  de  Lisboa  c os 
concelhos  dAlemqucr,  Azambuja,  Loure.s,  Cada- 
val,  Villa  Franca  e Arruda  dos  Vinhos.  Tem  uma 
só  freg.,  N.  S.*  da  Salvação.  O cone.  eomprehendc 
4 freg.  com  5:515  hab  , sendo  2:906  do  sexo  masc 
c 2:609  do  fem.  São  as  seguintes : Arranho, 
S.  Lonrenço,  com  1:443  hab.:  766  do  sexo  masc. 
e 677  do  fem.;  N.  S.*  da  Salvação,  2:287  hab.: 
1:211  do  sexo  masc.  e 1 076  do  fem.;  Cardosas, 
S.  Miguel,  7.33  hab.:  372  do  sexo  masc. 
e 361  do  fem.;  S.  Thiago  dos  Velhos, 

1:052  hab.:  557  do  sexo  masc.  e 495  do 
fem.  O antigo  concelho  tinha  mais  as 
freguezias  que  hoje  compõem  o tonce- 
Iho  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  e são 
as  de  Sobral,  S.‘®  Quintino  e Sapata- 
ri.a.  Tem  Misericórdia,  hospital,  esta- 
ção telcgrapho-postal  que  permuta 
malas  com  a R.  A.  do  Norte  na  esta- 
ção do  caminho  de  ferro  em  Alhan- 
dra,  a qual  dista  10  k.  d’csta  villa, 
havendo  diligencia  paia  transporte  de 
passageiros  áquella  estação  e vice 
versa,  duas  vezes  por  dia.  A estação 
de  Dois  Portos  na  linha  ferrea  de  Oes- 
te dista  14,5  k.  Dista  12  k.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  séde  da  comarca.  É 
a villa  atravess,ada  pela  estrada  dis- 
trictal  n.®  143  de  Alhandra  a Torres 
Vedras,  vindo  entroncar  proximo  de 
Arruda  as  districtacs  n.®  146  que  con- 
duz a Villa  Franca,  n.®  145  (em  cons- 
trucção)  que  conduz  ao  Carregado,  estradade  ser- 
ventia (também  em  construcção)  que  vae  entron- 
car com  a estrada  real  n.®  60,  de  Lisboa  ás  Caldas 
da  Rainha,  pondo  esta  villa  em  communicação[com 
as  duas  freg.*  do  cone.  Arranho  e S.  Thiago  dos, Ve- 
lhos e com  a villa  de  Ruccllas.  A freguezia  das 
Cardosas  vae  ter  também  uma  estrada  de  ser- 


ventia para  a districtal  n.®  146,  tendo- se  já  dado 
começo  ás  expropriações,  e ficando  assim  aquella 
freg.  em  communicação  com  a séde  do  conc.  e da 
com.  Estas  estradas  pertencem  á 6.®  secção  de 
conservação  da  2.®  direcção  d’obras  publicas  do 
distr.  de  Lisboa.  A estação  telegrapho- postal  tem 
serviço  de  emissão  c pagamento  de  vales,  co- 
brança de  recibos  e serviço  de  encotnmendas  pos- 
taes.  Ila  n’esta  villa  agentes  dos  bancos  Crédit 
Franco  Portugais  e Economia  Portugueza,  e das 
companhias  de  seguros  Reformadora,  Previdência, 
Internacional,  Tagus  e Probidade.  Tem  um  me- 
dico de  partido  municipal,  pharmacia,  e um  notá- 
rio. Possue  bibliotheca  publica,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  um  pequeno  mas  muito  elegante 
theatro,  boteis,  c Philarmonica  dos  bombeiros  vo- 
luntários. Está  esta  villa  situada  a uns  40  k.  ao 
N.  de  Lisboa,  entre  as  povoações  de  Alhandra  e 
Sobr.al,  n’uma  baixa  rodeada  de  montes  e serras 
de  considerável  elevação,  o que  torna  o seu  clima 
bastante  variavel,  sentindo  se  aqui  muito  os  ri- 
gores das  estações.  Comtudo  é bastante  saudavel 
e tanto  que,  grassando  a peste  em  Lisboa,  para 
aqui  foi  transferida  a Casa  da  Supplicação,  ha- 
vendo ainda  heje  um  sitio  denominado  Alto  da 
forca,  onde  n’esse  tempo  esteve  levantado  este 
patibulo.  As  serras  que  ficam  ao  sul  c oeste  da 
villa  faziam  parte  das  celebres  linhas  de  Torres 
Vedras,  1.®  linha  de  defeza  de  Lisboa,  organisada 
por  lord  Wellington  e que  teve  começo  nos  fins 
do  anno  de  1809,  linhas  que  principiavam  na  mar- 
gem direita  do  Tejo,  junto  a Alhandra,  e se  pro- 
longavam por  sete  léguas  até  ao  oceano,  na  foz 
do  rio  Sizandro.  Ainda  hoje  se  encontram  vesti- 
gios  d’essas  importantes  fortificações,  ante  as 
quaes  teve  de  curvar-se  o famoso  cabo  de  guerra 
dos  exercitos  napoleonicos,  o marechal  Massena, 
que,  apezar  do  seu  numeroso  e aguerrido  exercito, 
se  declarou  impotente  para  as  investir.  Os  redu- 


ctos  mais  proximos  d’csta*villa  eram“o  de  S.  Se- 
bastião, que  ainda  em  1814  estava  artilhado  com 
3 peças  de  calibre  9,  1 de  12  e 4 canhoneiras,  e 
da  Carvalha  com  2 peças  de  9 e 4 canhoneiras,  o 
o do  Moinho  do  Céo  com  2 peças  de  12.  Eni  1818 
todo  0 material  c artilharia,  tanto  d’esta  1.®  co- 
mo da  2.®  linha,  foi  retirado  para  o arsenal  do 

767 


Fotrada  da  villa  pelo  lado  de  Alhandra 
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exercito.  Junto  á villa  correm  dois  rios  que  as 
aguas  fluviaes  engrossam  extraordinariamente  no 
inverno,  ficando  no  verão  apenas  alguns  pegos.  O 
maior,  chamado  Rio  Grande,  vem  de  NO,  banha  a 
villa  pelo  N,  onde  é atravessado  pela  estrada  dis- 
trictal  n.®  143,  por  meio  de  uma  boa  ponte,  e,  di- 
rigindo-se para  NE,vae  lançar-se  no  Tejo  proxi- 
irio  da  ponte  da  Couraça,  junto  ao  Carregado.  O 
outro  nasce  a pouco  mais  de  3 kilometros  da  vil- 
la, no  sitio  de  Villa  Nova,  corre  junto  á mesma 
pelo  lado  oriental,  e ahi  toma  o nome  de  rio  da 
JJarroca,  por  correr  u’um  sitio  assim  designado. 
Vae  desaguar  no  primeiro  u’um  local  muito  pitto- 
rcsco  proximo  da  villa,  chamado  a Pipa,  onde  ha 
sobre  aquelle,  a montante  da  confluência,  uma 
pequena  ponte  só  para  peões.  A corrente  do  pri- 
meiro d’estes  rios,  quer  a montante  quer  a jusante 


Edifleio  da  camara  municipal 

da  confluência  do  segundo,  6 aproveitada  como 
força  motriz  por  muitas  azenhas  e.spalhadas  pe- 
las suas  margens.  Além  da  população  da  villa, 
tem  a freguezia  de  Arruda  uma  importante  po- 
pulação rural,  dispersa  por  muitos  logares  como 
são  os  da  Matta,  Carrasqueiro,  Fonte  Nova,  Ado- 
barriga.  Quinta  da  Serra,  etc.,  e por  innumcros 
casaes  e quintas  importantes,  taes  como  a de 
S.  João,  Mattos,  Tojeira,  Moita,  D.  Dulce,  l’é  do 
.Monte,  Venga,  Capcllã,  S.  Sebastião,  Paraizo, 
S.  Pedro,  MonfAragão,  Rataca,  etc.  O solo,  se 
não  6 dos  mais  ferteis  para  a cultura  cerealifera, 
6 comtudo  muito  proprio  para  a vinha,  (pie  é 
aliãs  0 mais  importante  ramo  agricola  d’esta  re- 
gião, sobrelevando  muito  a qualidade  á quanti- 
dade, pois  (]ue,  se  as  vinhas  não  attingem  as 
grandes  producções  que  se  notam  n’outros  centros 
viticolas,  o vinho  é dos  mais  apreciados  e procu- 
rados pelas  suas  qualidades  de  côf  e graduação 
alcoolica,  sendo  ojitiino  não  só  para  consumo  di- 
recto, mas  tambern  para  lotação.  Exporta  Ar- 
ruda, além  d’isso,  muita  uva  c outros  fruetos,  do 
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ue  também  é muito  abundante,  para  os  merca- 
os  do  paiz  e para  Inglaterra,  África  e Brazil.  A 
antiguidade  da  villa  de  Arruda  não  póde  com 
exactidão  determinar-se.  E sem  duvida  das  po- 
voações mais  antigas  do  paiz  e remonta  talvez 
á dominação  romana,  visto  que  se  toem  encon- 
trado tumulos,  moedas  o restos  de  edificações, 
bem  como  produetos  de  ceramica,  sem  duvida  de 
I origem  romana.  A sua  existência  no  periodo  de 
declinação  do  dominio  arabe  na  peninsula  de- 
, monstram-n’a  diversos  factos  históricos.  Assim 
j D.  Atfonso  Henriques,  cuja  dignidade  real  jil  fòra 
' reconhecida  por  Affonso  VII,  em  1143,  pelo  tra- 
tado de  Zamora,  mas  cuja  inteira  independencia 
1 da  corôa  leoneza  só  mais  tarde  em  1 179  seria  reco- 
I nhecida  pela  bulia  de  Alexandre  III,  doou  com- 
I tudo  em  1172  o castello  da  villa  de  Arruda  á or- 
dem de  Santiago,  doação  que,  a ter-se  tornado 
i eftectiva,  o que  é duvidoso,  por  ser  mais  tarde 
1 renovada  por  D.  Sancho  I sem  allusão  á primeira, 
1 seria  o unico  vestigio  da  existência,  por  esse 
j tempo,  em  Portugal,  da  nova  ordem,  pouco  antes 
fundada  em  Leão,  e que  só  mais  tarde,  no  reinado 
de  D.  Diniz,  se  nacioualisaria,  elegendo  d’ahi  ein 
diante  os  seus  mestres,  sem  dependencia  dos  de 
j Ucles.  A nova  doação  de  Arruda  aos  freires  de 
I Santiago  por  I).  Sancho  I,  feita  sem  duvida  pelo 
j mesmo  tenq)o  que  as  de  Alcácer,  Palmella  e Al- 
mada, deve  ter  sido  anterior  ás  invasões  de  Ya- 
I cub  Al-.Manssor  em  1190  e 1191,  porque,  depois 
d’estas,  fôram  as  duas  ultimas  praças,  não  doadas 
I á ordem,  mas  reoceupadas  por  ella,  não  o sendo 
logo  também  novamente  a de  Alcácer,  por  isso 
I que  Yacub,  ao  retirar  para  o Andaluz,  a deixou 
I bem  fortificada  e guarnecida,  como  que  servindo 
j de  scntinella  ao  territorio  por  elle  de  novo  collo- 
! cado  sobre  o dominio  serraceno,  e que  era  quasi 
todo  0 Alemtejo  e Algarve.  Pinho  Leal,  na  sua 
obra  Portugal  Antigo  e Moderno,  fixa  a data  da 
doação  de  D.  Sancho  I no  anno  de  118tí,  o que 
confirma  o que  deixamos  dito.  Em  lelaçãoádoa- 
' ção  feita  por  I)  Aflonso  Henriques  em  1172  e que 
talvez  se  não  tornasse  eflectiva,  diremos  ainda 
segundo  aftirina  Alexandre  Herculano  na  sua  His- 
toria de  Portugal,  tomo  2.®  pag-  lõ  da  3.*  edição, 

I consta  ella  de  documento  archivado  na  Torre  do 
^ Tombo  {.Mac.  12  de  For.  A n.®  3,  f.  7G).  E por 
alguns  autores  dizerem  que  a ordem  de  Santiago 
! fòra  fundada  em  Leão  em  1175,  tres  annos  depois 
; da  dita  doação,  não  se  julgue  isso  anachronismo, 
pois  0 certo  é que  ella  já  ali  existia  antes,  e ape- 
nas n'esse  anno,  a instancias  do  mestre  da  mesma 
ordem,  D.  Pedro  Fernandes,  ella  foi  confirmada 
por  bulia  de  Alexandre  111,  de  5 de  julho  do  1175. 
Compunha-se  a referida  ordem  de  freires  leigos 
I e freires  clérigos,  estes  com  voto  de  castidade  e 
aquelles  com  voto  de  fidelidade  conjugal.  Sendo 
I as  ordens  monástico- militares  o principal  ele- 
mento de  defeza  a cuja  guarda  se  confiavam  os 
territórios  e praças  fortes  (juc  os  nossos  primei- 
ros mouarchas  iam  conquistando  aos  serracenos, 

I os  freires  de  Santiago,  como  os  das  outras  ordens, 

; constituiam  um  exercito  sempre  em  pé  de  guerra 
e prompto  a entrar  em  campanha  á primeira  voz. 
De  andarem  sempre  em  combate  resultou  prova- 
velmente a necessidade  de  viverem  também  em 
! coinmuiddade  as  mulheres  de  obrigação  dos  caval- 
, Iciros  leigos  de  Santiago,  c mo  eflectivamento 
I viveram,  recebendo  a sua  primeira  superiora,  I). 

1 Saucha  Martins,  o titulo  de  commendadeira  que 
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veiu  a gcneralisar-se  a todas  as  freiras  de  San- 
tiago, gcralmente  conhecidas  por  commeridadeiras 
de  üdantos,  pela  sua  residência  ein  Santos-o-Ve- 
Iho  c depois  cm  Santos-o-Novo.  A egreja  de  San- 
tos-o-Velho  foi  edifidada  por  O.  Atíbnso  Henri- 
ques, logo  depois  de  1147,  e doada  aos  freires  de 
Santiago;  o mosteiro,  porém,  só  mais  tarde  foi 
construido  por  D.  Sanclio  I que  também  o doou 


á*ordem,  em  fevereiro  de  1174.  (Collecç.  especial 
G^av.  28,  m.  9).  Vê-se  portanto  que  sómente  de- 
pois d’esse  anno,  ali  poderiam  ter  residência  as 
commendadciras  de  Santos.  Até  entào,  pelo  menos 
a sua  residência  foi  em  um  mosteiro  existente 
muito  proximo  da  villa  d’Arruda,  n’um  sitio  de- 
nominado Villar,  como  se  prova  por  alguns  docu- 
mentos que  existiam  no  cartorio  das  referidas 
commendadeiras.  D’entre  elles  citaremos  uma  es- 
criptura  feita  em  Cezimbra,  em  mar- 
eo de  1255,  em  que  o mestre  D.  Paio 
reres  Corrêa  e D.  Gonçalo  Peres,  com- 
mendador  de  Mertola,  dizem:  damos  e 
outorgamos  a vós  Èstevam  Mendes 
nosso  Jreireaquel  campo,  que  nós  are- 
mos na  Arruda,  que  é chamado  o Vil- 
lar, em  que  soião  a morar  as  freiras. 

Foi  pois  em  Arruda  o primeiro  reco- 
lhimento das  commendadeiras  de  San- 
tiago, d’onde  depois  fôram  para  San- 
tos-o-Velho,  e ahi  se  conservaram, 
até  ao  reinado  de  D.  .João  II  em  que 
passaram  para  o convento  de  Santos- 
o-Novo,  mandado  edificar  por  este 
monarcíia.  Por  morte  do  uUimo  mes- 
tre da  ordem,  I).  Jorge,  duque  de 
Coimbra,  filho  natural  de  D.  João  II, 
foi  o mestrado  unido  á corôa  na  pes- 
soa de  D.  Joào  III  e seus  successores 
por  breve  do  papa  Julio,  III  expedido 
cm  1551.  Annos  depois  fòia  nomeado 
primeiro  duquejd’Aveiro  D.  João  de 
Lencastre,  filho  do  referido  D.  Jorge  e neto,  por- 
tanto, de  D.  João  II.  A’  casa  dos  duques  d’A- 
veiro  ficou  pertencendo  a commenda  e a alcaida- 
ria-mór  da  villa”de  Arruda  que  era,  como  vimos, 
do  mestrado  de  Santiago,  e provavelmente  n’essa 
casa  se  conservou  até  á execução  do  ultimo  duque 
de  Aveiro,  José  Mascarenhas,  condemnado  pelo 


attentado  de  3 de  setembro  de  1758  contra  I).  Jo- 
sé I.  E’crença  popular  que  n’csta  villa  existiu  um 
palacio  dos  duques  de  Aveiro,  e pretcndc-sc  que 
são  restos  d’esse  antigo  palacio  um  velho  edificio 
denominado  opaço,  e terrenos  adjacentes,  onde  se 
edificou  a actual  escola  do  sexo  masculino;  crê- 
mos,  porém,  que  tal  edificio  nunca  foi  mais  que 
um  celleiro,  onde  eram  recolhidos  os  fóros  da 
commenda.  Como  é assumpto  que  se 
relaciona  com  a ordem  de  Santiago, 
referir-nos-hemos  aqui  ao  brazão 
d’armas  da  villa  de  Arruda.  Aponta- 
se  geralmente  como  brazão  d’esta  vil- 
la, e vê-se  gravado  ou  descripto  em 
varias  obras,  verdade  seja  que  to- 
das modernas,  e até  ultimamente  na 
edição  da  Historia  de  Portugal  de 
M.  Pinheiio  Chagas,  em  publicação, 
um  escudo  branco  tendo  ao  centro 
uma  espada  de  Santiago  com  uma 
concha  de  peregrino  ao  meio,  e por 
timbre  uma  corôa  de  barão.  Não 
consta,  porém,  que  tal  escudo  tenha 
a garantir-lhe  a authenticidadc  al- 
gum documento  ou  monumento  anti- 
go e parece  ter  sido  phantasia  natu- 
ralmente originada  no  facto  de  haver 
esta  villa  pertencido  ao  mestrado  de 
Santiago.  O verdadeiro  brazão  julga- 
se  ter  sido  um  castcllo  contendo  um 
escudo  com  as  quinas  e tres  videi- 
ras, uma  na  parte  superior  da  torre  e uma  de 
cada  um  dos  lados  d’ella.  E’  este  pelo  menos  o 
emblema  que  existe  cm  um  sino  collocado  na 
parte  superior  da  casa  da  camara,  junto  á ins- 
cripção  seguinte  : Mandaram  fazer  este  sino  (se- 
gue um  nome  illegivel)  dejóra  em  esta  villa 
de  Arruda  e Pui  Carvalho  e Martim  Fernandes 
vereadores  em  1561.  E’  este  sem  duvida  um  ele- 
mento muito  elucidativo  do  assumpto  e que  por 


desconhecido  aqui  reproduzimos,  lastimando  (|ue 
não  haja  para  corroborar  a suaopinião  algum  anti- 
go estandarte  do  munici|)io  ou  qualquerdocumento 
escripto  no  archivo  da  camara,  o que  aliiisiião  de- 
ve admirar,  sabendo-se  que  Arruda  muito  solfreu 
com  as  invasões  uapoleonicas  do  principio  do  sé- 
culo passado.  O municipio  de  Arruda  é um  dos 
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mais  antigos  do  paiz,  tendo  recebido  o seu  pri- 
meiro foral  de  I).  Aftbnso  Henriques  em  1160. 
I).  Manuel  lhe  deu  novo  foral  em  15  de  janeiro 
de  1517,  gozando  sempre  esta  villa  os  foros  mu- 
nicipaes  até  1887,  em  que  o ministério  progres- 
sista, presidido  pelo  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro,  transferiu  a séde  do  concelho  para  o So- 
bral de  Monte  Agraço,  o que  occasionou  grandes 
rivalidades  entre  as  duas  povoações.  Em  1890  e 
em  virtude  d’essas  rivalidades,  o ministério  re- 
generador, presidido  pelo  fallecido  conselheiro 
Antouio  de  Serpa  Pimentel,  constituiu  dois  no- 
vos concelhos  com  as  freguezias  do  antigo  muni- 
cipio  de  Arruda,  ficando  o novo  concelho  d’esta 
villa  com  as  freguezias  de  Arruda,  Arranho,  Car- 
dosas,  S.  Thiago  e Sapataria,  e o do  Sobral  com 
as  de  Sobral  e S.‘<>  Quintino.  Feia  reforma  admi- 
nistrativa decretada  em  1895  pelo  conselheiro 
João  Ferreira  Franco  Finto  Castello  Franco,  mi- 
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nistro  do  reino  na  nova  situação  regeneradora, 
fnram  supprimidos  os  dois  novos  concelhos  con- 
juetamente  com  muitos  outros  do  paiz,  sendo  res- 
taurados cm  1897  pelo  ministério  progressista  que 
lhe  succedeu,  com  a divisão  que  teem  actual- 
mente,  isto  é,  passando  a freguezia  da  Sapataria 
para  o concelho  do  Sobral.  Conforme  já  fica  dito 
ha  n'esta  villa  uma  só  freguezia,  cuja  invocação  foi 
primitivamente  de  Santa  .Maria  de  Arruda,  pas- 
sando depois  para  a íjue  actualmente  tem  de  N. 
S.*  da  Salvação.  Foi  do  padroado  real,  tendo  os 
priores  de  S.  Vicente  o direito  de  apresentação, 
pelo  que  nomeavam  um  conego  da  sua  cor- 
poração com  0 predicamento  de  reitor  e mais 
tarde  de  prior.  Havia  n’esta  egreja  uma  colle- 
giada  respeitável  pela  solemnidade  e devoção 
com  que  exercia  as  funcçòes  do  culto.  Compunna- 
se  de  sete  beneficiados,  numero  que  no  século  xiii 
foi  reduzido  aseis  que  conservou  até  ser  extincta. 
O culto  da  Senhora  da  Salvação  está  hoje  a car- 
go de  uma  irmandade,  a qual  celebra,  no  dia  15 
do  agosto  de  cada  anno,  a festa  da  sua  padroeira 
com  esplendor  nada  vulgar,  convidando  os  me- 
lhores oradores,  cantores,  músicos  e armadores  de 
Lisboa,  pelo  que  esta  festividade  é sempre  muito 
concorrida,  sendo  considerada  uma  das  melhores 
fora  da  capital.  A irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Salvação  é de  remotissima  data,  como  se  vé  do 
proemio  que  antecede  o seu  actual  compromisso 
770 


I que  diz  ser  ella  quasi  coeva  da  funUação  da  mo- 
, narchia.  A destruição  dos  seus  archivos,  por  ocea- 
sião  das  invasões  francezas,  não  nos  permitte  ao 
certo  averiçuar  essa  data.  A provisão  que  confir- 
j ma  o referido  compromisso  é expedida  em  nome 
de  D.  Fedro  IV,  no  tempo  da  regencia  presidida 
j pela  infanta  D.  Izabel  Maria  que  governou  o reino 
I por  morte  de  D.  João  VI,  e tem  a data  de  8 de 
maio,  de  1826,  quando  ainda  não  era  conhecida  a 
j abdicação  da  coroa  portugueza  feita  pelo  impe- 
I rador  seis  dias  antes,  no  Brazil,  a favor  de  sua 
filha  D.  Maria  da  Gloria,  depois  D.  Maria  II.  En- 
tre os  titulos  que  ennobrecem  esta  irmandade 
contam-se  dois  breves  do  papa  Fio  VI  expedidos 
em  1775,  ultimo  anno  do  seu  pontificado,  conce- 
dendo varias  indulgências  .aos  irmãos.  Foi  sem- 
pre fervorosa  a devoção  pela  imagem  da  Virgem 
padroeira  da  villa,  primitivamente  venerada  com 
0 titulo  de  Santa  Maria  d'Arruda  e mais  tarde, 
depois  da  reedificação  da  egreja  em 
r ; 1.531,  com  ode  N.  S.*  da  Salvação  que 

tem  actualmente.  A imagem  parece 
ter  sido  renovada  quando  o foi  tam- 
bém a egreja,  julgando-se  ser  d’essa 
cpoca  o rosto  da  Virgem  e do  Meni- 
no Jesus,  c devendo  ser  muito  mais 
antigo  todo  o resto  da  primitiva  es- 
culptura,  attenta  a sua  grande  imper- 
feição que  obrigou  a cobril-a  de  ves- 
tidos, sendo  ella  de  esculptura  inteira 
c assentada.  Uma  antiga  crença  po- 
pular vem  corroborar  a antiguidade 
da  referida  imagem  e do  culto  arden- 
te que  já  em  remotissimas  eras  lhe 
tributavam.  Consistia  essa  crença  em 
que  a imagem  fòra  escondida  pelos 
christãos  no  tempo  da  invasão  sarra- 
cena em  um  sitio  ainda  hoje  chamado 
Antas,  conservando-lhe  ahi  o culto  pe- 
lo que  os  tres  únicos  fornos,  feitos 
com  pedra  d’esses  sitios,  que  coziam 
todo  0 pão  para  os  habitantes  da 
: villa  e arredores,  uma  vez  aquecidos  não  ne- 
I cessitavam  de  o ser  por  muito  tempo,  perden- 
do a pedra  essa  virtude  quando  transport.ada 
para  fiira  d’af|uelle  sitio.  I)’esta  erença  fala  Ma- 
nuel de  Faria  e Sousa  no  seu  Epitome  das  llislo- 
I rias  Portuf/uezas,  parte  4.*,  cap.  17,  foi.  408,  onde 
^ diz ; En  d contorno  de  la  villa  de  Arruda  ay  una 
piedra,  de  que  hazem  los  hornos  sus  nwradores, 
y tiene  tal  calidad,  que  calientando  se  una  vez  mo- 
deradamente siroe  dos  dias,  y está  coziendo  pan 
continuamente ; cozas  de  menos  humedad,  como 
qalinas,  sin  calentar-se,  las  assa  y dese.ca : levada 
fuera  de  aqnella  tiera  esta  piedra,  no  tiene  aquella 
I virtud.  A egreja  actual  foi  reedificada,  como  dis- 
semos, do  1528  a 1531,  havendo  poucos  vestigios 
I da  primitiva  construcção  sem  duvida  antiquissi- 
i ma.  E’  de  architectura  gothica  já  deturpada  por 
1 varias  modificações  sem  respeito  pela  arte  nem 
pelo  estylo,  como  succede  quasi  sempre  cm  obras 
ordenadas  sem  o critério  artistico.  O corpo  da 
' egreja  ocenpa  uin  extenso  parallelogrammo  re- 
ctangulo  e é dividido  em  tres  naves,  por  meio  do 
columnas,que  sustentam  arc.adas  scmi-circulares, 
sobre  as  quaes  assenta  o tecto.  A nave  central  é 
muito  mais  larga  (jue  as  lateracs,  e tem  no  topo 
0 grande  .arco  <lo  cruzeiro  que  dá  ingresso  para 
a capclla  mór,  dedicada  á padroeira,  enjo  fundo, 
machincta  e recinto  cm  que  esta  se  acha,  e que 
fica  sobranceiro  ao  altar-mór,  tudo  é obra  de  pri- 
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morosa  talha  dourada,  ein  alto  relevo,  de  tào 
grande  valor  artístico  que,  apezar  de  muito  dete- 
riorada pelo  tempo,  é admirarão  de  quantos  a 
examinam,  e bem  merecia  que  o governo,  como 
obra  primorosa  da  arte  nacional  digna  de  con- 
servar-sc,  a mandasse  reparar,  pois 
é empresa  muito  fóra  dos  recursos  de 
uma  junta  de  parochia  ou  de  uma  ir- 
mandade. A cada  um  dos  lados  do 
grande  arco  da  capella-mór,  ha  ou- 
tros mais  pequenos,  corresponden- 
do ás  naves  lateraes,  que  dão  en- 
trada para  duas  pequenas  capellas, 
de  um  e outro  lado  da  principal, 
communicando  com  cila  por  duas 
portas  fronteiras,  depois  das  quacs 
ficam  os  degraus  para  o altar-mór. 
l’or  baixo  do  recinto  da  machinera 
cm  que  está  a imagem  da  Senhora  da 
Salvação  e por  detraz  do  altar-mór, 
fica  uma  sacristia  privativa  da  ir- 
maiidande.  A sacristia  própria  da  egre- 
ja  constitue  um  corpo  separado  que 
communica  com  o templo  por  um  pe- 
queno corredor,  o qual  tem  uma  uma 
j)orta  para  a capella  lateral  do  lado 
do  Evangelho  e outra  para  uma  ca- 
pella que  foi  da  Ordem  Terceira  de 
S.  Francisco  e hoje  é do  Santíssimo.  Tein  a egre- 
ja  sete  altares,  todos  do  cruzeiro  para  cima,  a sa- 
ber : 0 altar-mór  de  que  já  falámos;  um  cm  cada 
uma  das  capellas  lateraes,  sendo  o do  lado  da 
Epistola  dedicado  a N.  S-*  das  Angustias,  depois 
de  ter  sido  do  Santíssimo  quando  a capclIa  a que 
já  nos  referimos  era  de  S-  Francisco,  e o do  lado 
do  Evangelho  dedicado  a N.  S.*  da  Piedade;  dois 
aos  lados  do  arco  da  capella  mór,  sendo  o da  parte 
da  Epistola  dedicado  a S.  Pedro  e o do  lado  do 
Evangelho  a N.  S."  dos  Prazeres;  finalmcnte  nofiin 
da  nave  do  lado  direito  o altar  de  N.  S.*  do  Ro- 
sai io  que  fica  fronteiro  a um  grande  arco  aberto 
na  parede  opposta  que  dá  entrada  para  a capella 


hoje  do  Santíssimo,  á qual  já  nos  referimos.  Esta 
capella  communica  com  uma  casa  de  despacho 
que  .foi  também  da  Ordem  Terceira,  c que  tem 
uma  porta  para  a egreja.  D’este  mesmo  lado  ha 
uma  outra  porta  de  communicaçào  para  a torre 


quadrangular  que  fica'  na  face  do  templo  c an- 
nexa  a ellc.  Na  parte  inferior  da  torre  está  a 
escada  para  o côro,  que  oceupa  toda  a nave  cen- 
tral até  á jirimeira  columna,  tendo  de  cada  um 
dos  lados  uma  tribuna  em  toda  a largura  das  na- 


ves lateraes.  As  paredes  da  egreja,  capella-mór 
e cai»ella  do  Santíssimo  são  revestidas  de  azule- 
jos. Além  da  imagem  da  Senhora  da  Salvação,  são 
dignas  de  notar-se  a de  Santo  Antonio,  em  már- 
more branco,  que  é uma  preciosíssima  obra  de 
csculptura,  e a de  N.  S.“  da  Piedade,  antes  de- 
nominada N.  S.*  do  Pranto.  Esta  ultima  não  se 
torna  recommendavel  como  obra  d’arte,  pois  é de 
csculptura  bastante  imperfeita,  mas  pela  sua  an- 
tiguidade, parecendo  ser  uma  reproducção  dc 
outra  idêntica  imagem  mandada  fazer  pelo  con- 
destavel  D-  Nuno  Alvares  Pereira  quando  fundou 
o convento  do  Carmo,  onde  mais  tarde  se  reco- 
lheu 0 onde  veiu  a falleccr.  As  duas  imagens 
pela  sua  grande  semelhança  parecem 
ser  obra  do  mesmo  artista.  São  ambas 
dc  pedra,  de  dimensões  e attitudc 
idênticas,  cgualmente  encarnadas  e, 
para  em  tudo  se  assemelharem,  ambas 
tiveram  primeiramente  o titulo  de 
Pranto  c mudaram  depois  para  o de 
Piedade.  A do  Carmo  de  Lisboa  cré- 
mos que  existe  hoje  na  sacristia  da 
Ordem  Terceira.  A imagem  de  Arru- 
da teve  a sua  irmandade  no  século  XV, 
sendo  o sou  compromisso  de  l-i‘27.  A 
parte  exterior  da  egreja  matriz  de  Ar- 
ruda nada  offercce  de  notável  a não 
ser  o portico  dc  cstylo  gothico.  A Mi- 
sericórdia da  villa  foi  instituída  cm 
1Ò74  j)elo  povo.  Tem  hospital  com 
duas  enfermarias  amplas, c capella  que, 
sem  ser  luxuosa,  é comtudo  elegante 
e merece  ser  visitada.  Diz-se  que  esta 
egreja  fôra  primitivamente  detres  na- 
ves ; hoje  é de  uma  só  e tem  tres  al- 
tares. O altar-mór  é formado  por  uma 
vitrine,  onde  se  expõe  a imagem  do  Senhor  Mor- 
to, cm  tamanho  quasi  natural  e de  boa  csculptura. 
E esta  imagem  muito  venerada  e vae,  em  esquife 
proprio,  na  procissão  do  enterro  que  se  realisa  em 
sexta-feira  de  Paixão  e que  sae  da  Misericórdia 
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para  a Matriz,  oiiilc  aiiuualinente  sc  realisam  to-  | bilidade  do  sr.  Aiitonio  lieriiardo  de  Miranda,  il 


das  as  festividades  da  Semana  Santa.  Entre  as 
coisas  notáveis  de  Arruda  citaremos  ainda  um 
optimo  chafariz  de  tres  bicas  que 
abastece  toda  a povoação.  A recons-  - 
trucçào  c de  178Ü  e tem  um  tom  gran- 
dioso que  chama  a atteução  de  todos 
os  que  pela  primeira  vez  o admiram. 

Deante  do  chafariz  ba  um  tanque  de 
grandes  dimensões  que  é objecto  tam- 
bém da  admiração  dos  forasteiros.  A 
agua,  (pie  abastece  o chafariz  e o tan- 
que, nasce  em  uma  serra  nas  jiroxi- 
midades  do  logar  da  Matta,  a alguns 
kilometros  de  distancia  da  villa,  e cra 
ant  gamente  conduzida  por  um  aque- 
ducto  cm  arcadas,  lióje  quasi  demo- 
lido, tendo  sido  substituido  por  en- 
canamento de  ferro  subterrâneo.  D’es- 
te  encanamento  saem  outros  parciaes 
que  fornecem  agua  para  os  lagos  do 
passeio  imblico,  hosjiital  c reparti- 
ções publicas.  Esta  villa  e suas  pro- 
ximidades teem  sido  berço  de  alguns 
homens  notáveis : Vicente  Pereira  de 
Castro  c Antonio  de  Castro  c Saude, 
que  fôram  governadores  da  índia ; 

Antonio  Paes  de  Sande,  govcrnaaor  do  líio  de 
Janeiro;  João  de  Macedo  Corte  lleal,  tenente 
general  de  artilharia  em  Pernambuco,  e Martim 
Atfonso  de  Sousa,  antecessor  do  grande  D.  João 
de  Castro,  comoviee-rei  da  índia,  pelo  que  ainda 
tem  0 nome  de  Martim  Aflonso  o logar  da  sua 
residência,  que  fica  a uns  5 k.  d’esta  villa,  a meio 
caminho  do  Sobral.  Conta-se  que,  dirigindo-se  á 
índia  o referido  Antonio  de  Castro  Sande  e 
sendo  muito  devoto  de  N.  S.*  da  Salvação,  levou 
comsigo  uma  das  mãos  da  imagem,  como  taiis- 
mau  que  o livrasse  de  perigos.  Parece  que  da 
grande  devoção  de  muitos  dos  cavalleiros  que 
d’aqui  partiam  para  as  expedições  maritimas, 
é que  resultou  para  a imagem  a mudança  de  in- 
vocação que,  como  dissémos,  de  Santa  Ma- 


lustradopharmacèutico  n’essa  villa.  As  vistas  que 
publicamos  são  egualmcnte  reproduzidas  de  tra- 


balhos photograjihicos  do  mesmo  senhor,  a cuja 
iniciativa  a villa  de  Arruda  deve  o seu  theatro. 
Na  mesma  villa  exerceu  o sr.  Miranda  por  muito 
tempo,  com  extremado  zelo  e competência,  o lo- 
gar de  administrador  de  concelho,  substituto,  bem 
como  outros  cargos  ofliciaes  importantes.  Acerca 
de  Arruda  póde  ver-se  o seguinte  : O coucelbo 
de  Arruda  dos  Vinhos,  representações  dos  povos 
das  cinco  freguezias,  etc.,  Lisboa,  1897,  8.®  fo- 
lheto de  16  jiaginas  ; Archioo  historico,  vol.  i; 
Domingo  illustrado,  vol.  i;  Memórias  sobre  a po- 
pulação  e a agrictdtura  em  Portugal,  por  L.  A. 
Kebello  da  Silva;  Archcologia  portugueza,  vol. 
III ; Historia  do  reinado  d'el  rei  D José,  por  Si- 
mão  José  da  Luz  Soriano,  vol.  i ; As  Misericór- 
dias, por  Qosta  Goodolphim. 

Arrudão.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Catharina,  de  Quintos,  conc.  e dis- 
tr.  de  Heja.  |!  Monte  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Valle  de  S Thiago, 
conc.  d'Odemira,  distr.  de  Heja. 

Arrudas  (Casal  das).  Na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Carregueiros,  conc.  de 
Thoniar,  (listr.  de  Santarém. 

Arrueiras.  l’ov.  na  freg.  de  N S* 
da  Conceição,  de  Egreja  Nova,  con- 
celho de  Mafra,  districto  de  Lisboa. 

Arruella.  Circulo  pequeno,  em 
fórma  de  moeda,  que  se  põe  no  escu- 
do de  armas,  como  as  teem  os  brazões 
dos  Almeidas  e dos  Castros.  Tambcm 
se  encontram  iios  cscudetes  das  moe- 
das portuguezas  até  I).  AfVonso  111, 
variando  o numero  e a disposição  pe 
la  seguinte  fórma : 

o o o 

o ooo  o 
o Q— o—  —0  0—0  o 

Sitio  d»  1’cntc  (laliida  da  \illa  para  o lado  dj  Sobial,  O O 

Os  escudetes  de  feitio  triangular  não 
ria  de  Arruda  passou,  por  esses  tempos,  a ser  I teem  ponto. 

Nossa  Senhora  da  Salvação.  Devemos  este  bem  Arruella  ou  Ruella.  Pov.  na  frejg.de  S.  Sal- 
claborado  artigo  sobre  a villa  de  Arruda  á ama-  ( vador,  de  Douim,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
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Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Thyrso,  de  Pra- 
zins,  cone.  de  Guimaràes,  distr.  de  Braga. 

Arruellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Arrufina.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  cone.  de  Guimaràes,  distr.  de  Braga. 

Arruinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferrei- 
ros de  Tendaes,  cone.  de  Siiifães,  distr.  de  Vizeu. 

Arrujo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Eixo,  couc.  e distr.  de  Aveiro. 

Arruncia.  V.  Aljuharrota. 

Arranhado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  cone.  de  Olhào,  distr.  de  Faro. 

Arsejas  (José  Joaquim  Nepomuceno).  Antigo 
livreiro  e encadernador  de  Lisboa.  N.  n’esta  ci- 
dade, no  anuo  de  1800;  fal.  a 26  d’outubro  de 
1869.  Era  filho  do  antigo  actor,  um  dos  primeiros 
do  seu  tempo,  José  Joaquim  Arsejas,  que  foi  di- 
rector  das  companhias  dos  theatros  do  Salitre  e 
Kua  dos  Condes,  o qual  falleceu  em  1838.  Nepo- 
muceno Arsejas,  depois  das  primeiras  letras  e 
de  ter  começado  o estudo  de  desenho  e das  lin- 
guas  franceza  e ingleza,  por  circumstancias  de 
familia  matriculou-sc  na  classe  de  livreiro,  em 
1820.  De  1821  a 1826  exerceu  o logar  de  ajudante 
do  administrador  da  Gazeta  de  Lisboa,  e pelo 
fallecimento  do  administrador,  serviu  interina- 
mente aquelle  logar,  até  que  os  successos  políti- 
cos de  1833  0 obrigaríun  a deixal-o.  Em  1857  foi 
nomeado  porteiro  da  Pibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  continuando  com  o estabelecimento  de 
livreiro  e editor,  situado  desde  1836  na  rua  Au- 
gusta. Em  1863  foi  transferido  para  o logar  de 
amanuense  da  secretaria  da  referida  bibliotheca. 
Escreveu  e publicou,  em  18.Õ3,  a seguinte  obra: 
Historia  contemporânea  ou  Ü.  Miguel  em  Portu- 
gal: motivos  da  sua  exaltação  e a causa  da  sua 
decadência.  Esta  obra  vae  dividida  cm  quatro 
épocas  e um  additamento:  a /.*  começa  em  1807 
até  1820;  a 2.»  em  1820  até  1823;  a 3."  de  1823  até 
1828;  e a 4.‘  de  1828  até  ã convenção  de  183-1.  A 
respeito  d’esta  obra  Ic-se  o seguinte  no  vol.  10 
do  JJiccionario  bibliograpkico,  a pag.  24:  «Esta 
compilação,  embora  se  diga  escripta  com  impar- 
cialidade, tem  sobejas  provas  das  opiniões  do 
compilador,  atfeiçoado  ao  partido  denominado 
legitimista,  por  isso,  os  factos  são  quasi  sempre 
expostos  segundo  as  suas  idéas  politicas  Mas  os 
proprios  legitimistas  não  ficaram  satisfeitos  com 
cila,  por  certas  cxaggeraçõcs  que  podiam  consi- 
derar-se  como  offensivas  para  algumas  pessoas 
que  cercavam  D.  Miguel.  Encontram-se  n'esta 
obra  documentos  que  seria  difficil  achar  n’outra 
parte.  A edição  exhauriu-se  dentro  de  pouco 
tempo,»  etc.  Arsejas  editou  também  a traducção 
d’alguns  romances,  em  que  se  contam:  O conde 
de  Monte  Christo,  de  Alexandre  Dumas;  A no- 
doa  de  sangue,  do  visconde  d’Arlincourt ; Deus  o 
quer,  de  Chateaubriand  ; O marquez  de  Puyglau- 
rens,  etc.  Editou  egualmente  : Jornal  de  comedias 
e variedades,  de  que  se  publicaram  27  numeros, 
contendo  algumas  farças  originacs  do  editor; 
Almanach  historico,  sahiu  de  18õ6  a 1860;  Museu 
de  miscellanea  histórica,  sahiu  irregularmente ; a 
collecção  comprehende  24  numeros,  de  1861  a 
1864 ; Índice  das  peças  qfftciaes  que  se  publicam  no 
K Diário  do  Governo».  Sahia  um  indice  no  fim  de 
cada  semestre  no  formato  do  Diário  para  se  po- 
der addicionar  á respectiva  collecção.  Começou 
a publicar  se  cm  1851,  sendo  o ultimo  o de  1859, 
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segundo  parece.  Depois  d’este  anno  alguns  Índi- 
ces, que  tem  apparecido,  são  colligidos  por  di- 
versos. 

Arsella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  do 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de  Nogueira,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Gondelães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gualtar, 
conc.  c distr.  de  Braga.  1|  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pereira,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Martha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Arsenal.  Grande  estabelecimento  onde  se  fa- 
bricam e depositam  armas,  munições  e petrechos 
de  guerra ; ou  onde  se  fabricam  e reparam  as 
embarcações  de  guerra,  e se  guardam  todos  os 
petrechos  sobresalentes  e mais  objectos  para  as 
equipar.  A palavra  arsenal  tem,  segundo  vários 
etymologistas,  origens  differentes.  Uns  suppõem 
que  deriva  do  persa  de  Ters,  navio,  e Hauo,  casa. 
Outros  encontram-lhe  a origem  na  lingua  arabe, 
deduzindo  arsenal  de  darsena.  Alguns  ainda  que- 
rem derival-o  do  hebreu  de  üarasiná,  que  pouco 
ditiére  do  antecedente,  significando  casa  onde  se 
trabalha.  Tercena,  Taraçana  e Ataraçana  cha- 
mavam os  hespanhoes  aos  estabelecimentos  de 
construcção  naval.  Darcena  e Arsenal  denomina- 
vam os  venezidiios  o armazém  onde  se  fabricam 
c guardam  galés.  Terça  naval  chamou,  primeira - 
mente,  o infante  D.  Henrique  ao  seu  estabeleci- 
mento em  Sagres.  A origem  dos  arsenaes  re- 
monta aos  tempos  em  que  as  nações  guerreiras  rc 
conheceram  a utilidade  de  terem  locaes  e edificios 
construidos  para  n’elles  se  fabricarem  os  diver- 
sos objectos  proprios  para  o ataque  e para  a de- 
feza.  Esses  estabelecimentos  furam  também  em 
todos  os  tempos  cercados  de  fortificações  que  os 
punham  ao  abrigo  de  quaesquer  tentativas.  De- 
vem a essa  circumstancia  o nome  de  arsenal,  arx 
navalis,  cidadella,  posto.  Os  romanos  tinham  nu- 
merosos arsenaes  em  todos  os  confins  do  império. 
Hoje,  salvo  algumas  excepções,  os  arsenaes  estão 
encerrados  em  praças  de  guerra.  Ha  duas  espe- 
cies  : arsenaes  para  o serviço  de  terra,  e outros 
para  o serviço  da  armada.  Os  arsenaes  de  terra 
são  destinados,  na  maior  parte,  a receberem  e a 
conservarem  as  armas,  munições  e objectos  de 
equipamento,  recebidos  d’outros  estabelecimentos 
de  fóra.  Compõem-se  na  generalidade  deum  pateo 
principal  que  abriga  o material  da  artilharia  e 
contém,  além  dos  escriptorios  e alojamentos  do 
pessoal,  vastas  salas  d’armas  portáteis  e seus 
accessorios.  Em  pateos  secundários  conteem  oíH- 
ciuas  de  carpintaria,  serralharia,  etc.,  para  as 
reparações  precisas.  N’uma  parte  mais  afastada 
e completamente  isolada  tambem,  em  geral,  existe 
uma  ofliciua  de  pyrotechnia  e um  ou  mais  paioes 
de  polvora.  Em  todas  as  praças  fortes  e capitaes 
de  estado  existem  arsenaes  d’este  genero.  Os 
' arsenaes  maritimos  ou  de  marinha  teem  por  fim 
! a construcção,  a reparação  e o armamento  dos 
I navios  de  guerra.  Para  isto  encerram  no  seu  rc- 
I cinto  todas  as  oíKcinas,  armazéns,  estaleiros,  etc., 

I que  este  triplice  destino  reclama.  Indepcndcute- 
I mente  das  fortificações  que  os  protegem  do  lado 
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(Ic  tcnn,  tccm  outras  do  lado  do  mar,  dispostas  I 
de  fórnia  a poder  forçar  as  esquadras  inimigas  a 
conservarem-se  o mais  longe  possivcl.  A entrada  ! 
ordinariamente  é fechada  por  um  obstáculo  mo-  | 
vcl,  chamado  a cadeia,  porque  consistia  antiga-  ; 
mente  n’uma  grossa  cadeia  de  ferro  amarrada 
pelas  extremidades  e sustentada  no  meio  por 
barcos.  Comquanto  conserve  o mesmo  nome,  este 
obstáculo  compòe-se  hoje  de  peças  de  madeira 
fluetuantes,  reunidas  por  anneis  de  ferro.  Con- 
serva-se  ao  i)é  d’esta  cadeia  o navio  almirante, 
no  qual  está  estabelecido  o posto  encarregado  da 
guarda  do  arsenal.  Os  arsenaes  de  marinha  sào 
em  geral  collocados  á borda  d’um  rio  ou  mar. 

Arsenal  do  Exercito.  E’  uma  designação  ge- 
nérica na  qual  são  eomprebendidas  grande  nu- 
mero de  repartições,  fabricas,  depositos  e oftici- 
nas  para  fabrico,  arrecadação,  concerto  e fi.scali- 
sação  e direcção  superior  da  maior  parte  dos  ar- 
tigos, que  constituem  o material  do  exercito  nas 
suas  múltiplas  c numero.«as  variedades.  Desde  os 
mais  antigos  tempos  se  cuidou  com  muita  atten- 
ção,  no  nosso  paiz,  em  fabricar  armas  e em  esta- 
belecer depositos  para  as  arrecadar,  afim  de  que 
em  tempo  de  guerra  se  não  estivesse  desprovido 
]>ara  oceorrer  ao  armamento  c municiamento  das 
milicias  populares,  como  tantes  vezes  foi  mister. 
No  local,  onde  está  hoje  estabelecido  o Arsenal 
do  Exercito,  existiram  as  antigas  tercenas  (V.  este 
nome),  chamadas  das  Portas  da  Cruz,  que  um 
tcrrivel  incêndio  destruiu  completamcnte  em  a 
noite  de  11  de  julho  de  172G.  El-rei  D.  João  V 
resolveu  reedificar  as  tercenas,  sob  um  plano  mais 
vasto  c regular,  mas  o edifício  fícou  sem  magnifí- 
cencia  c bastante  acanhado  para  o fim  a que  se 
destinava.  Annos  depois,  o mesmo  soberano  en- 
carregou 0 architecto  fraucez,  Mr.  Larre,  de  afor- 
moscar  o edifício.  Aquelle  artista  delineou  um 
lindo  portico,  ou  antes,  um  corpo  central,  para 
adorno  do  portão  da  entrada,  porém  adoecendo 
gravcínentc  el-rei,  da  doença  de  que  morreu,  as 
obras  ficaram  suspensas,  estando  quasi  em  prin- 
cipio. Quando  se  deu  o terremoto  de  1755,  ainda 
SC  conservavam  em  grande  atrazo,  e sotfrcram 
graves  prejuizos.  Foi  então,  em  1760,  que  o mar- 
(juez  de  Pombal  tomou  a iniciativa  de  construir 
o Arsenal  do  Exercito.  N’esse  mesmo  anno  se  lan- 
çou a primeira  pedra  nos  alicerces,  e começaram 
as  obras,  não  soffrcndo  interrupção  alguma,  até 
se  concluircin.  Tratam  da  creação  d’este  arsenal 
c sua  reforma  o alvará  de  24  de  março  de  1764  c 
o decreto  de  29  de  junho  de  1776.  Encarregou-se 
dos  trabalhos  o tenente-general  de  artilharia, 
(luc  estava  ao  serviço  d’el-rci  I).  José,  Fernando 
(Icl  Chegaray  ; depois  melhoraram  muito  o edifí- 
cio Amaro  de  Macedo,  o tenente-general  Manuel  ' 
Gomes  de  Carvalho,  e Hartholomcu  da  Costa,  i 
Por  decreto  de  1 de  julho  de  1834,  o Arsenal  do  ' 
Exercito  teve  grandes  melhoramentos  c reformas,  j 
feitas  pelos  inspectores,  coronel  Leão  e os  gene-  | 
raes  barão  d’Ovar  e barão  de  Monte  Pedral.  O 
arsenal  era  conbecido  vulgarmente  pela  Fundição 
para  se  distinguir  do  estabelecimento  de  eons- 
trucçôes  maritimas,  com  seus  respectivos  arma- 
zéns e arrecadações,  a que  o vulgo  exclusivamentc 
consignou  o nome  de  arsenal.  Porém  a verdadeira 
fundição,  cbamada  de  Cima,  hoje  Fundição  de 
canhões,  onde  se  fundem  as  peças  de  artilharia,  é 
contigua  ao  palacio  destinado  para  residência  do 
inspcctor,  em  terreno  mtiito  mais  elevado  e com 
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serventias  ingremes,  fronteiro  ao  templo  incom- 
pleto de  Santa  Engracia,  no  Campo  de  Santa 
Clara,  e no  extremo  d’este  campo,  ao  nascente, 
estão  collocadas  as  ferrarias  e o deposito  dos  re- 
paros e petrechos  concernentes  á arma  d’artilha- 
ria.  E’  esta  uma  parte  integrante  do  arsenal, 
como  também  o é a maior  distancia  o laboratorio 
de  fogos  d'artificio,  a Santa  Apolonia.  Vc-se,  por- 
tanto, que  é um  corpo  com  os  membros  dispersos, 
o que  sem  duvida  foi  devido  ás  difterentes  épocas 
da  edificação  de  cada  uma  das  partes  avulsas  que 
0 compõem,  e que  nasceram  da  necessidade  de 
oceorrer  ao  fornecimento  permanente  e regular. 
Não  se  quizeram  perder  os  trabalhos  já  feitos,  e 
como  o terreno  acljacente  não  dava  largas,  crea- 
ram-se  pelas  visinhanças  os  estabelecimentos 
complementares.  O barão  de  Moute  Pedral  foi 
quem  começou,  em  1842,  a organisar  na  reparti- 
ção, de  Santa  Clara,  um  museu  onde  se  guardas- 
sem modelos  de  machinas,  apparelhos  e objectos 
raros  e curiosos,  organisação  que  foi  sanccionada 
pelo  decreto  que  cm  1851  reformou  o Arsenal  do 
Exercito.  Mais  tarde,  quando  foi  ciada  nova  orga- 
nisação á arma  de  artilharia,  em  1869,  passou  o 
museu  a estar  a cargo  do  director  da  fabrica  de 
armas.  Em  1876,  sendo  director  geral  d’artilha- 
ria,  0 general  Aiitonio  Florencio  de  Sousa  Pinto, 
foi  o museu  transferido  para  o edifício  da  Calçada 
Nova,  onde  esteve  installado  o extincto  collegio 
dos  aprendize  sdo  Arsenal  do  Exercito.  Foi  encar- 
regado d’este  trabalho  o capitão  d’artilharia 
Eduardo  Ernesto  de  Castelbranco,  nomeado  em 
5 d'outubro  de  1876  director  do  Museu  d’Artilha- 
ria,  cargo  que  actualmente  exerce.  Foi  n’este 
edifício  que,  na  melhor  disposição  das  dittérentes 
coliccções,  SC  attendeu  á parte  decorativa  do  re- 
ferido museu.  Em  1895,  sendo  grande  a ruina  do 
edifício  da  Fundição  de  IJaixo,  onde  estavam 
installadas  as  repartições  do  commando  geral  da 
artilharia,  tratou-se  de  crear  recursos  para  pro- 
ceder a um  concerto  radical,  que  o puzesse  ao 
abrigo  d’uma  destruição  completa.  Cuidou-se 
primeiro  de  se  reconstruir  a parte  antiga,  e dc- 
j)OÍs  da  sua  ampliação  até  ao  largo  dos  Caminhos 
de  Ferro.  Foi  em  outubro  de  1896  que  começou 
a installação  das  repartições  do  commando  geral 
da  artilharia  no  rez-do-chão  do  edifício,  desti- 
nando-se 0 andar  nobre  e o pateo  da  Fundição  de 
Baixo  para  a installação  do  Museu  d’Artilharia. 
Nos  fins  de  novembro  de  1900,  foi  autorisada.a 
creação  de  novos  recursos  propostos,  para  com 
elles  SC  fazer  uma  frente  para  o largo  dos  Cami- 
nhos de  Ferro.  As  installações  do  museu  tornam- 
se  notáveis  pelas  magnificas  obras  de  talha,  es- 
tatuas e quadros  de  autores  portuguezes,  como 
os  de  Bruno  José  do  Valle  e de  Columbano  Bor- 
dallo  1’inheiro.  Os  quadros  de  Bruno  são  copias 
dos  de  Lebrun  no  palacio  de  Vcrsailles  e allego- 
ricos  a feitos  históricos,  e os  de  Columbano  di- 
zem respeito  a feitos  militares  das  armas  portu- 
guezas  nas  difterentes  partes  do  mundo.  A orna- 
I mentação  do  museu  é completada  com  decorações 
feitas  com  elementos  de  material  de  guerra.  O 
I edifício  do  Arsenal  do  Exercito  é do  agradavcl 
1 aspecto,  construído  de  cantaria  magnifica  e bem 
lavrada.  Tem  uma  bella  facbada.  As  eolumnas,  que 
adornam  a porta,  são  da  ordem  corinthia  e monoli- 
thas.  Sobre  a janella  principal  estão  as  armas  por- 
tuguezas,  e o entablamento  é coroado  de  tropnéos 
militares,  tudo  de  mármore.  Em  frente  da  fachada 
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havia  um  pcqueuo  terreiro,  que  em  1871  se  alargou  i 
eom  0 terreno  conquistado  ao  Tejo,  tomando  entào  I 
o titulo  de  Largo  da  Fundição.  No  pavimento  in- 
ferior estão  os  vastos  armazéns  de  arrecadação, que 
constituem  o primeiro  deposito,  segundo  o regu-  ! 
lamento  de  1 de  julho  de  1831.  O arsenal  distin-  ! 
gue-se  como  müseu  militar  e como  estabeleci-  j 
mento  industrial.  Vêem-se  ali  armas  de  todas  as 
cpocas,  armaduras  antigas  e boceas  de  fogo,  que  j 
só  hoje  se  admiram  como  recordação  e como  spc-  I 
cimen  do  tempo  em  que  fôram  fundidas.  Como  I 
estabelecimento  industrial  encontram-se  ali  os  | 
trabalhos  metallurgi- 
cos  mais  perfeitos  do 

paiz,  muitos  dos  quaes  f 

rivalisam  com  os  me-  \ 

Ihores  do  estrangeiro.  I 

No  andar  superior  do  j 

lado  do  norte  do  corpo  I 

central,  estão  a secre- 
taria, a contadoria,  o 
archivo  e outras  sec- 
ções da  inspecção  ge- 
ral do  arsenal.  Do  lado 
do  sul  vêem-se  as  cinco 
importantes  salas  d’ar- 
mas,  que  compõem  o 
Museu  de  Artilharia. 

1.*  Europa,  sala  cha- 
mada da  Rainha,  que 
primitivameiite  se  cha- 
mou do  Principe.  Ao 
fundo  tem  o retrato  de 
D.  Maria  II  n'um  gran- 
de quadro  pintado  a 
oleo  por  Joaquim  Ra- 
phael,  professor  da 
Academia  das  Bellas 
Artes.  Este  retrato  es- 
tá disposto  em  meio 
d’um  trophéo  de  ban- 
deiras históricas.  Por 
baixo  do  quadro  fica 
um  estrado  com  uma 
soberba  cadeira  de  es- 
paldar. No  tecto  vê-se 
um  quadro,  intitulado 
Aljubarrota,  trabalho 
do  Bruno  José  do  Val- 
Ic,  feito  cm  1762.  No 
centro  está  o genio  da 
guerra,  personificado 
por  uma  figura  possan- 
te de  mulher  alada,  al- 
çando na  dextra  o pendão  das  quinas  e cercada  por 
attributos  militares.  Com  a mão  esquerda  indica 
um  medalhão  sustentado  por  dois  anjos,  onde  se 
destaca  o busto  do  coudestavel  U.  Nuno  Alvares 
Pereira.  A sala  tem  muita  obra  de  talha,  sendo 
as  paredes  revestidas  de  armeiros  cngeuhosa- 
inentc  dispostos,  contendo  250  bacamartes,  1:000 
carabinas,  1:488  pistolas,  300  espadas,  12  arma- 
duras, umas  com  lanças  em  punho  e outras  com 
espadas.  A 2.*  sala,  África,  intitulada  d’el-rei  D. 
José  I,  tem  o retrato  d’este  monarcha,  n’um  ma- 
gnifico quadro.  Aos  lados,  collocadas  entre  os 
vãos  de  quatro  portas  guarnecidas  de  lanças,  es- 
tão quatro  estatuas  allegoricas,  esculpidas  em 
madeira,  representando : o Valor,  a Fidelidade, 
Vtdcano  e Marte.  A sala  encerra  12:600  espingar- 
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das,  1:000  carabinas  c outras  tantas  espadas  para 
cavallaria.  No  tecto  vê-se  o quadro,  Ceuta,  com 
duas  figuras  aladas,  a Fama  e a Victoria,  voando 
em  direcção  de  D.  João  I,  meio  envolto  na  ve- 
lha bandeira  de  Portugal.  Aos  pés  d’ellc  se  des- 
penha no  abysmo  o poder  mahometano,  represen- 
tado por  um  moiro  de  aspecto  torvo.  Por  detraz 
do  vulto  pensativo  do  monarcha,  entrevê -se  a fi- 
gura tradicional  do  infante  I).  Henrique,  cravan- 
do no  espaço  o olhar  profundo  e scismador,  como 
a interrogar  o infinito.  A 3.*  sala,  Asia,  chamada 
de  D.  João  V,  tem  o reti-ato  d’este  soberano,  u’nm 
quadro  collocado  Ci.trc 
^ (luas  estatuas  dc  ma- 

j deira  (Durada,  repre- 

. sentando  Minerva  e 

Neptuno.  Na  sala  exis- 
tem 12:000  espingar- 
das, 800  carabinas,  c 
1:000  espadas;  as  i>or- 
tas  também  são  guar- 
necidas de  lanças.  No 
quadro  do  tecto,  Gôa, 
vê-se  Vasco  da  Gama 
apontando  sobre  o glo- 
bo 0 seu  itinerário  glo- 
rioso. Junto  (Pelle  Af- 
fonso  de  Albuquerque 
indicando  a figura  de 
Gôa,  por  elle  subjuga- 
da ao  poder  portuguez. 
Voltada  para  essa  fi- 
gura, mostrando  o dor- 
so ao  espectador,  a 
Abundância  entorna  a 
flux  as  gemmas  da  sua 
cornucopia.  Na  parte 
superior,  o genio  da 
Nação  c a Fortaleza 
coroam  e s.audam  os 
dois  heroes.  A’  direita 
de  Vasco  da  Gama,  o 
Oriente,  personificado 
por  opulento  rajah, 
volve  para  elleso  olhar 
humilhado.  Na  parte 
inferior  do  quadro,  nin 
anjo  erguendo  bei  los 
pannejamentos  de  seda 
oriental,  como  a des- 
cobrir os  heroes,  re- 
presenta a Posterida- 
de. A 4.“  sala,  Ameri- 
ca, conhecida  pela  das 
Armaduras;  tem  colloeadas  symetricamente  32  ar- 
maduras de  ferro,  antigas,  e um  numero  egnal  ao 
da  3.“  sala  de  espadas  e espingardas,  n’um  total 
de  13:000  armas.  Servindo  de  ornato,  também 
ali  se  vêem  os  bustos  de  André  d'Albnquerque  e 
de  Duarte  Pacheco.  O quadro  do  tecto,  Brazil, 
representa  a Fortuna  descobrindo  aos  olhos  en- 
cantados de  Pedro  Alvares  Cabral  a terra  de  Ve- 
ra Cruz,  figurada  por  um  indio  da  America  me- 
ridional. As  nuvens  escuras  indicam  que  a tem- 
pestade concorreu  para  arremessar  o heroe  ás 
|)Iagas  do  Novo  Mundo.  Ao  fundo  do  quadro 
aimla  se  contempla,  armado  cm  guerra,  o vulto 
do  João  Fernandes  Vieira,  que  durante  a restau- 
ração dc  1610  arrancou  o Brazil  das  mãos  dos 
hollaudezcs.  A 5.*  sala,  allegorica  ás  campanhas 
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da  Liberdade,  torna-se  notável  pelas  quatro  ma- 
gnificas estatuas  douradas,  postas  entre  as  qua- 
tro portas  revestidas  de  espadas ; encerra  tam- 
bém 18:000  espingardas  e 1:000  espadas  paraca- 
vallaria,  e‘  os  bustos  de  D.  Joào  de  Castro, 
do  contestável  1).  Nuno  Alvares  Pereira,  D.  Duarte 
dc  Menezes  e Affonso  d’Albuquerque.  No  quadro 
do  tecto  vêem-se  dois  anjos  pintados  em  fundo  de 
nuvens,  um  dos  quaes  empunha  a palma  da  victoria 
e ergue  com  a outra  mão  a bandeira  azul  e bran- 
ea.  No  tecto  da  escada  ha  bellas  pinturas.  O 
quadro  do  centro  é trabalho  de  llruno  José  do 
Vallc,  e as  quatro  partes  do  mundo,  dos  quatro 
ângulos,  são  de  Pedro  Alexandrino  dc  Carvalho  e 
de  Bernardo  Pereira  Pegado.  N’cstas  cinco  sa- 
las, além  dos  retratos  de  D.  Maria  II,  D.  José  I 
e D.  João  V,  em  que  já  se  falou,  encontram-se 
também  os  de  suas  magestades  el-rei  senhor 
I).  Carlos  e da  rainha,  senhora  D.  Amélia.  O re- 
trato do  general  d’artilharia  sr.  Eduardo  Castel- 
braneo,  foi  eollocado  no  Museu  d’Artilharia,  por 
ordem  do  general  Silveira  Kamos,  direetor  geral 
do  serviço  d’artilharia,  em  3 d'outubro  de  1900, 
por  ter  sido  o referido  oflicial  quem  tão  dedieada  e 
intelligentemente  tem  organisado  o Museu  de  Ar- 
tilharia. Além  dos  bustos  já  mencionados,  também 
ali  se  encontram  os  de  D.  Pedro  V,  de  D.  Luiz  I, 
e de  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Carlos  1. 
Em  seguida  a estas  salas,  onde  se  vêem  as  ban- 
deiras dos  antigos  regimentos  e batalhões,  depois 
dc  SC  atravessar  um  salão  quadrado  todo  forrado 
de  magnificos  annarios  e arcas,  e onde  funcciona 
n’um  vão  de  janella  uma  pequena  estação  tele- 
graphiea  em  eommunicação  com  o ministério  da 
guerra  e com  o quartel  general,  encontra-se  o 
gabinete  do  direetor  geral  da  arma  d'artilharia. 
Proximo  fiea  a bibliotheca,  e por  eima  o arehivo 
onde  SC  conservam  valiosos  documentos.  Na  sala 
da  bibliotheca  celebra  as  suas  sessões  a Commis- 
são  de  Aperfeiçoamento.  A artilhaiia  de  sitio  es- 
teve depositada  n’um  terreno  contiguo  e agora 
acha-se  no  grande  pateo  no  interior  do  edifacio. 
E’  aqui  que  se  vê  a notável  peça  de  Diu,  achada 
j)elos  portuguezes,  quando  tomaram  esta  cidade, 
depois  da  morte  do  sultão  Badur.  E’  de  bronze  e 
de  tamanho  colossal,  de  carregamento  pela  bocea 
c destinada  a atirar  balas  de  ferro  de  110  libras 
de  peso.  Tem  6'" ,06  de  comprido,  c pesa  19:494  k. 
(V.  Diu,  e Artilharia,  museu  de).  Este  museu  tem 
um  catalogo  curiosissimo,  elaborado  pelo  sr.  ge- 
neral Castelbranco,  trabalho  consciencioso  e uti- 
lissimo,  que  já  teve  duas  edições,  sendo  a ul- 
tima no  anno  de  1901,  intitulado:  Catalogadas 
collecçòes  do  Museu  de  Artilharia.  No  Arsenal  do 
Exercito  fabricam  se  armas  de  toda  a qualidade, 
para  o que  possue  cxcellentes  oflicinas  estabele- 
cidas u’um  pateo,  com  porta  para  o lado  do  sul, 
tendo  na  frente  um  caes  de  cantaria  com  guin- 
daste para  serviço  do  edificio.  Ila  bem  organisa- 
das  ofiicinas  dc  diversos  ofiicios  mechanicos,  a 
alguns  dos  quaes  se  pódc  dar  o nome  de  artes, 
como  0 de  abridor  de  metacs,  e o de  fabricante 
dc  instrumentos  bcllicos  e maúiematicos.  Houve 
um  collcgio  d’aprendizes,  que  foi  extincto.  No 
Museu  (rArtilharia,no  Arsenal  do  Exercito,  veem-  i 
SC  muitos  e diversos  modelos,  entre  os  quaes  se 
contam  os  das  estatuas  d’el-rei  1).  José  1,  c do 
duque  da  Terceira.  No  Dicciouario  Universal 
Portuguez  Illustrado,  editado  por  Henrique  Ze-  : 
ferino  d’Albuquerque,  vol.  n,  pag.  1308,  vem 
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I um  importante  artigo,  descrevendo  minuciosa- 
! mente  o Arsenal  do  Exercito.  Actualmente,  de- 
1 zembro  de  1903,  o cominando  geral  d’artilharia 
I anda  procedendo  a importantes  obras  u’este  ar  • 
, scnal,  devido  á iniciativa  do  sr.  general  Castel- 
I branco.  O plano  do  novo  portico  da  fachada  orien- 
I tal,  em  construcção,  é do  distincto  esculptor  Tei- 
I xeira  Lopes.  Para  o lado  do  rio  Tejo,  também  se 
projecta  uma  fachada,  ficando  assim  o edificio 
I muito  mais  amplo  e vistoso.  Y. 'Artilharia  (Mu- 
seu de). 

\ Arsenal  de  Marinha.  Este  vasto  e grandioso 
1 edificio  está  situado  na  margem  do  rio  Tejo,  junto 
j á praça  do  Commercio.  A frontaria  principal  olha 
i para  o norte,  e prolonga-se  com  a rua  do  Arsenal 
^ e com  a praça  do  Municipio,  onde  tem  a sua  en- 
j trada  nobre.  A frente  do  lado  do  sul  olha  para  o 
I rio,  e cae  sobre  os  espaçosos  terreiros,  onde  se 
acham  os  telheiros  em  que  se  fazem  os  mastros, 
escaleres,  etc.;  os  estaleiros  de  construcção  naval; 
varias  oflicinas,  e o dique.  Para  o lado  de  oéste 
tem  uma  fachada  que  deita  para  o pateo  das 
oflicinas.  Po  lado  de  léste  liga-se  com  as  trazeiras 
do  palacio  Occidental  da  Praça  do  Commercio.  A 
construcção  do  Arsenal  de  Marinha  começou  no 
anno  de  17.59,  em  terreno  que  fôra  oceupado  por 
uma  parte  dos  paços  reaes  da  Ribeira,  tornados 
j em  completa  ruiua  pelo  terremoto  dc  175.5,  e so- 
; bre  o proprio  loc.al  das  .antigas  Tercenas  navaes, 
I (V.  este  vome)  edificadas  por  I).  Manuel,  estabe- 
I lecimento,  que  não  era  exclusivamente  naval, 
; porque  continha  armazéns  d’armas  para  o exer- 
j cito.  No  reinado  de  D.  Manuel  e de  D.  Joào  III 
I guardavam-se  n’este  deposito  armamentos  com- 
I pletos  para  40:000  homens  de  infantaria  c 3:0(X) 

! de  cavallaria,  além  de  muitas  peças  d’artilharia. 
Este  arsenal  também  teve  o nome  de  liibeira  das 
naus,  que  conservou  até  ao  terremoto  de  1755, 
que  destruiu  completamente  todos  os  seus  edifi- 
cios.  Esta  denominação  passou  ao  novo  arsenal, 
' por  alvará  de  16  de  novembro  de  1755,  e por 
I muito  tempo  ainda  o povo  assim  lhe  chamava.  O 
I architecto  Eugênio  dos  Santos  de  Carvalho,  au- 
tor da  planta  da  reedificação  de  Lisboa,  foi  quem 
fez  0 risco  para  o novo  edificio.  O Arsenal  da 
Marinha  tem  armazéns  vastissimos,  que  no  co- 
meço do  século  passado  se  achavam  bem  providos 
dc  todo  o material  necessário  para  uma  marinha 
de  guerra  respeitável ; a marinha  portugueza 
compunha-se  então  de  12  naus,  12  fragatas  e 
muitos  outros  vasos  de  menor  lotação.  Tem  dois 
estaleiros  bem  eonstruidos  de  cantaria.  O dique 
é uma  obra  grandiosa,  mas  que  deveria  ter  maio- 
res dimensões,  comtudo,  quando  se  acabou,  rece- 
bia os  navios  de  maior  lote  que  então  se  fabri- 
I cavam.  Deve-se  a sua  construcção  ao  ministro  da 
i marinha,  Martinho  dc  Mello  e Castro,  no  reinado 
í de  D.  Maria  I.  As  obras  fòram  dirigidas  pelo  tc- 
j nentc-general  Bartholoineii  da  Costa.  A Martinho 
dc  Mello  é que  a marinha  portugueza  deve  mais 
I 0 seu  desenvolvimento.  Havia  visitado  os  arse 
, naes  estrangeiros,. por  ordem  da  rainha,  c conhe- 
I cendo  os  defeitos  da  fiscalisaeão,  a maneira  pouco 
própria  porque  nos  almoxarirados  se  encontravam 
I os  objectos  da  fazenda,  a falta  d’uma  nomencla- 
tura conveniente  n’um  arsenal  naval,  a imperfei- 
ção c pouca  clareza  dos  inventários,  foi  obrigado 
a chamar  pessoas  devidamente  habilitadas  jiara 
: se  dar  a bem  combinada  e util  reforma  de  3 dc 
junho  dc  1793,  estabelecendo  c«sa  classificação 
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cm  relação  a qualquer  estado  ein  que  se, possa 
imaginar  um  navio  e um  arsenal  naval.  E fóra 
de  duvida  que  desde  1757  a 1793  se  legislara 
muito  sobre  a organisação  do  arsenal,  essa  legis- 
lação poriam  não  satisfazia.  A reforma  de  Marti- 
nlio  de  Mello,  que  se  pode  dizer  se  iniciou  em 
1791,  deu  como  resultado  em  1796  o aprestamento 
de  39  navios  de  guerra  e mais  26  embarcações  de 
serviçó  em  que  se  coutavam  6 grandes  charruas. 
I*or  morte  de  Martiuho  de  Mello,  seguiu-se  na 
pasta  da  marinha  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
que  também  seguiu  as  medidas  já  decretadas,  am 
pliando-as  por  sua  iniciativa  com  outras  de  alcan- 
ce pratico.  Para  completar  o armamento  dos 
navios  de  guerra,  foi  creada,  por  decreto  de  29 
de  junho  de  1771,  a fabrica  de  Cordoaria  do  Ar- 
senal da  Marinha.  Sob  as  beneficas  administra- 
ções de  Martiuho  de  Mello  e de  Sousa  Coutinho, 
a marinha  foi  creando  forças,  e parecia  readqui- 
rir 0 seu  antigo  esplendor;  a bandeira  portugueza 
já  quasi  esquecida  tluctuava  outra  vez,  ora  nos 
navios  que  se  empregavam  no  serviço  de  guarda 
costa,  ora  nos  comboios  das  frotas  mercantes  da 
índia  c do  Hrazil,  ora  na  perseguição  dos  piratas 
barbarescos,  como  no  bombardeamento  de  Tripoli, 
em  que,  ao  lado  da  esquadra  hespanhola,  figurou 
uma  divisão  portugueza  commandada  por  Ber- 
nardo Ramires.  A retirada  da  familia  real  para 
o Brasil,  em  1807,  deu  o golpe  mortal  na  marinha 
de  guerra.  A esquadra  foi  dividida,  ficando  uma 
pequena  parte  em  Portugal,  acompanhando  a fa- 
milia real  todos  os  navios  importantes,  O dique 
começou  a ser  abandonado,  pelo  desleixo  em  que 
rccahiram  todas  as  repartições  do  Estado,  e foi- 
se  entulhaudo,  até  ficar  inteiramente  obstruido 
pelo  lodo,  porque  não  podendo  as  comportas 
aguentar  o embate  das  aguas,  e não  se  dando  as 
providencias  necessárias,  o lodo  e a areia  iam  en- 
trando e agglomcraudo-se,  a ponto  de  o inutili- 
sarem.  Diversas  vezes,  e em  diflerentes  épocas 
se  tentou  desentulhar  o dique,  mas  todo  o traba- 
lho ficava  sem  efleito  pela  difficuldade  de  se  con- 
seguir fabricar  portas  suflicientemente  solidas 
para  resistir  ao  impulso  das  aguas.  D’esta  forma 
esteve  o dique  durante  muitos  annos  inutilisado, 
0 que  causava  enorme  transtorno  ao  arsenal.  Fi- 
nalmente, em  1845,  sendo  ministro  da  marinha 
Joaquim  José  Falcão,  fez-se  nova  tentativa,  e 
então  com  o mais  proficuo  resultado;  os  trabalhos 
de  desentulho  e limpeza  do  dique  fôram  feitos 
sob  a direcção  e plano  do  engenheiro  hollandez 
Pieterson;  o dique  ficou,  portanto,  fechado  com 
umas  portas  de  construcção  muito  solida  e nas 
melhores  condições  de  serviço.  Posteriormente  se 
assentou  uma  machina  movida  a vapor,  para  que 
as  aguas  se  esgotassem  com  maior  promptidão,  e 
da  parte  de  fóra  das  portas  também  se  collocou 
uma  draga,  movida  egualmente  a vapor,  para  con- 
servar sempre  desobstruida  de  lodo  e areia,  a 
entrada  do  dique.  Estas  obras,  porém,  apezar  de 
importantes,  não  produziram  resultado  completa- 
mente satisfactorio;  só  annos  mais  tarde,  em  1873, 
é (|ue  0 dique  ficou  ainda  em  melhores  condições, 
com  a collocação  d’um  batel  porta,  á entrada.  A ma- 
rinha de  guerra  chegara  a um  lastimoso  estado  de 
decadência  ; na  sessão  da  camara  dos  deputados, 
de  19  de  junho  de  1853,  foi  proposto  um  inquéri- 
to parlamentar  sobre  a situação  e organisação  dos 
serviços  das  repartições  de  marinha.  A eleição 
da  commissão  do  inquérito  realisou-se  em  5 de 


abril  de  1855,  e os  resultados  dos  seus  traba- 
lhos fôram  publicados  em  1856  em  dois  grossos 
volumes.  O arsenal  foi  então  reforma<lo,  por  de- 
creto de  20  de  outubro  de  1859.  Esta  reforma, 
porém,  não  foi  moldada  sobre  os  priucipios  moder- 
nos que  presidem  ás  organisações  dos  arsenaes, 
e portauto  não  produziu  resultados  favoráveis. 
As  officinas  estão  construidas  sobre  um  plano  re- 
gular, e apresentam  um  aspecto  agradavel;  o 
desenvolvimento  dos  trabalhos  artisticos  dá  hon- 
ra aos  operários,  ao  edifício  e ao  paiz.  A oflicina 
de  serrar  madeiras  é vastissima,  de  estylo  mo- 
derno e elegante;  a serração  é feita  por  uma  ma  - 
china movida  a vapor.  Em  1865  executou-se  uma 
obra  importantissima  e de  grande  urgência,  foi  a 
ponte  e a cabrea,  ambas  de  ferro,  e muito  notá- 
veis pelas  suas  proporções,  estruetura  e solidez. 
Por  maior  que  seja  a lotação,  todo  e qualquer 
navio  póde  com  facilidade  atracar  á ponte;  a ca- 
brea permitte  a descarga  até  dos  mais  pesados 
volumes,  pois  póde  levantar  até  ao  peso  de  60 
toneladas;  tirar  ou  receber  mastros,  artilharia, 
etc.,  sendo  a conduceão  para  dentro  do  Arsenal 
feita  por  carris  de  ferro.  A embarcação  que  es- 
treou a ponte  e a cabrea  foi,  logo  no  referido  anuo 
de  1865,  a fragata  de  guerra  D.  Fernando,  que 
veiu  ali  receber  os  mastros.  O director  d’estas 
obras  foi  o engenheiro  João  Evangelista  d’Abreu. 
O Arsenal  tem  também  um  caes  todo  de  canta- 
ria, conhecido  pelo  nome  de  Inspecção,  por  estar 
collocada  ao  centro  d’elle  a casa  onde  se  vê  a 
secretaria  da  inspecção.  Em  30  de  dezembro  de 

1868,  houve  nova  reforma,  que  não  logrou  longa 
vida,  seguindo-se  o decreto  de  28  de  outubro  de 

1869.  A transformação  por  que  passou  a marinha, 
obrigou  também  a reorganisar  os  estabelecimen- 
tos de  construcção.  Tornaram-se  precisas  novas 
machinas,  ferramentas  e apparelhos  especiacs 
para  eífectuar  a construcção  dos  navios  do 
moderno  systema.  Em  1873  tentou-se  ensaiar 
a construcção  d’uma  cauhoneira  compnsite,  mas 
as  difliculdades  que  logo  surgiram,  obrigaram  a 
mudar-se  de  resolução  e voltou-se  para  os  antigos 
processos  e construcção  só  de  madeira.  Em  1896 
começaram  as  construcções  de  ferro,  e foi  contra- 
tado um  engenheiro  naval  fraricez  c mais  pessoal 
para  riscar  e construir  um  cruzador  do  4.“  classe. 
No  pavimento  nobre  do  Arsenal  existem  as  re- 
partições respectivas  do  edifício,  a Relação  de 
Lisboa  com  suas  dependencias.  Escola  Naval,  a 
bibliotheca  e o museu.  Entre  as  muitas  e extensas 
salas,  que  servem  de  arrecadação  e para  outros 
misteres,  sobresae  a vasta  sala  do  risco,  cujo 
comprimento  é de  81  metros  e tantos  centimetros. 
E’  guarnecida  de  janellas  por  ambos  os  lados, 
éste  e oéste  e em  todo  o seu  comprimento,  e no 
lado  do  sul  tem  portas  de  vidraças,  que  deitam 
para  um  terrado,  onde  está  o telegrapho  central 
maritimo.  São  n’esta  sala  as  escolas  naval  c de 
construcção,  tendo  na  extremidade  do  lado  do 
norte,  por  onde  ha  communicação  para  outros 
corpos  do  edifício,  uma  corveta  para  exercicio 
dos  alumnos,  a qual  oceupa  o fuudo  da  sala  em 
quasi  toda  sua  largura  e altura.  Tarnbem  se  con- 
servam na  sala  do  risco  alguns  modelos  de  embar- 
cações de  guerra  construidas  no  Arsenal,  uma  es- 
tatua d’elrei  D.  João  VI,  feita  de  madeira,  e um 
grande  quadro  pintado  a oleo,  representando  uma 
baleia,  copia  de  uma  que  entrou  no  Tejo  no 
dia  11  de  janeiro  de  1783,  e deu  á costa  na  praia 
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il(i  Cacilhas.  N’csta  sala  tem-se  eelebrado  varias  ' 
fiincções  esplendidas,  em  diffcrentes  épocas.  Eii-  I 
tre  outras,  conta-se  o sumptuoso  banquete  oftere-  i 
eido  em  1821  pelo  corpo  commercial  de  Lisboa,  > 
aos  miuistros,  deputados,  e otHcialidade  dos  cor-  | 
j)os  da  guarnição  da  cidade,  para  commemorar  a ' 
proclamação  da  liberdade  de  1820.  Em  1812  houve  j 
outro  lauto  jantar  de  quatroeentos  talheres,  dado  j 
pela  ofliciai idade  dos  corpos  da  guarnição  de  | 
Lisboa,  para  solcmnisar  a restauração  da  Carta 
Constitucional.  Em  184Í)  effectuou-se  a grande  | 
c.xposição  d'obJectos  d'artes  antigas  e modernas,  1 
uma  lotaria  de  mais  de  mil  prêmios,  em  beneficio  : 
das  casas  de  asylo  da  Infancia  Desvalida.  Ultima-  I 
mente,  em  15  outubro  de  1008,  também  ali  se  deu  | 
um  opiparo  jantar,  offerecido  ao  actual  jnesi-  | 
dente  de  conselho  de  ministros,  sr.  conselheiro  | 
Ilintze  Ribeiro.  Em  todas  as  festas  que  se  rea-  ; 
lizam,  vc-se  a sala  sempre  vistosamente  ador- 
nada, apresentando  uma  linda  perspectiva  a ! 
quem  a eontempla  da  galeria,  que  lhe  corre  ein  ; 
volta,  a uns  dois  terços,  jiouco  mais  ou  menos,  j 
da  altura  das  paredes.  No  Arsenal  de  Marinha  j 
existe  uma  recordação  dos  antigos  paços  da  Ri-  i 
beira ; é um  grande  portal  de  cantaria  que  se  vc 
na  extremidade  oriental  do  edifício,  no  sitio  cha- 
mado das  ijalés.  Este  portal  pertencia  ás  obras 
cniprehendidas  nos  ditos  paços  por  I).  João  V. 
ü serviço  do  Arsenal  da  Marinha  6 distribuido 
por  duas  direcções : a 1.*  dirigida  por  um  ofliciai 
superior  da  armada,  tendo  a seu  cargo  a policia, 
fiscalização  dos  depositos  ofiiciaes,  marinheiros, 
gente  do  talham-*  de  artilharia,  navios  desarma- 
dos, guarnições  dos  hiates,  barcaças,  faluas,  bar- 
cas d’agua,  draga,  rebocador,  escaleres,  e as  offi 
cinas  de  apjiareiho,  pintores,  bandeiras  e tanoei- 
ros. A 2.*  é dirigida  por  um  engenheiro  naval, 
auxiliado  por  tres  ajudantes,  também  engenhei 
ros,  tendo  a responsabilidade  do  corpo  de  enge- 
nheiros machinistas,  e as  olHcinas  de  machinas,  | 
serração,  ferraria  geral,  fundição  de  bronze,  la-  | 
tão  e ferro;  caldeiras  a vapor^ moldes,  caldeirei-  i 
ros  de  cobre  e funileiros,  poleeiros,  torneiros,  en-  í 
talhadores,  calafates  e carpinteiios  de  branco  c | 
de  machado.  Ao  sul  do  Tejo  tem  o Arsenal  por  ; 
dependencias  os  estabelecimentos  da  Azitdteira  : 
e do  Valle  de  Zebro.  A capclla  de  S.  Roque, 
que  existe  no  Arsenal  foi  feita  pelos  carpintei-  i 
ros,  a quem  foi  concedida  a competente  licença 
Na  parte  mais  oriental  do  Arsenal,  junto  ao  rio,  | 
ha  uma  nascente  de  aguas  thermaes,  que  desde  | 
o seu  apparccimento  se  tratou  de  aproveitar  ein  j 
beneficio  do  povo,  dispondo  se  no  casco  velho  de  j 
um  brigue  um  estabelecimento  de  banhos  que,  , 
apezar  de  ser  provisorio  e destinado  para  as  i 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna,  envergo-  i 
nhava  o Arsenal  e a cidade  pelo  seu  aspecto  mi-  1 
seravel.  O nivel  das  aguas,  dentro  do  poço  em  : 
que  nascem,  varia  segundo  as  marés,  assim  como  j 
a sua  composição  chimica,  por  haver  mistura  eu-  | 
tre  a agua  mineral  e a do  rio,  durante  a preamar.  | 
Descobriu-se  aquella  naseente,  quando  cm  182Í)  | 
se  começou  a formar  o aliceree  da  extremidaile  | 
meridional  da  arcada  Occidental  da  i*raça  do 
Commercio.  A agua  brotou  então  no  fundo  d’um  , 
cabouco  cm  tal  quantidade,  que  foi  muito  dilli-  i 
eil  estaucal-a,  vindo  depois  surdir  no  meio  da 
praia  cm  frente  do  cacs  denominado  da  Areia,  | 
c a pequena  distancia  (rdle.  As  propriedades  | 
curativas  d'estas  aguas  fôram  descobertas  pelos  i 
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proprios  operários  que  no  referido  anno  de  1829 
abriram  os  alicerces,  porque  trabalhando,  com 
as  pernas  metidas  mais  ou  menos  na  agua  mi- 
neral, viram  que  as  ulceras  de  que  soffriam,  se 
iam  curando.  A attenção  medica  foi  chamada 
para  esse  facto.  Ao  principio  e por  muitos  an- 
nos  se  usou  a agua  em  bebida  no  proprio  lo- 
cal da  origem,  e em  banhos  nas  casas  particu- 
lares para  onde  era  transportada  em  barris. 
Em  1850,  pouco  mais  ou  menos,  a Misericórdia 
construiu  por  detraz  da  egreja  de  S.  Paulo,  um 
bei  lo  edifício  para  baniios  públicos,  mas  com  o 
fim  especial  de  encaminhar  para  ali  as  aguas  do 
Arsenal,  porém  depois  do  edifício  estar  coucluido, 
e feita  a canalização  das  referidas  aguas,  conhe- 
ceu-se que  não  era  exequivel  a conducção  d’estas 
pelo  seu  proprio  impulso.  Este  edifício  foi  depois 
confiado  em  1868  ao  dr.  Agostinho  Lourenço, 
lente  de  chimica  na  Escola  Polytechnica,  c des 
de  então  tomou  grande  desenvolvimento,  não  só 
nos  banhos  sul fureos,  como  nos  banhos  communs. 
As  aguas  são  para  ali  trazidas  por  meio  d’uma 
machina  a vapor,  através  d’um  encanamento  do 
mil  metros  de  comprido,  formado  por  manilhas 
de  barro  vidrado.  Para  este  balneario,  dentro  do 
qual  também  brotam  aguas  chloretadas,  está 
cgualmentc  canalisada  a agua  mineral  do  Poço 
de  Abegoaria  descoberta  e estudada  pelo  refe- 
rido dr.  Lourenço.  Esta  agua  nasce  a 250  m.  do 
edifício,  e tem  idêntica,  c talvez  mais  rica  com- 
posição que  a agua  do  Arsenal.  Na  origem,  as 
aguas  são  limpidas  e ligciramelite-amarcllo-es- 
verdeadas,  de  cheiro  francamente  sulfureo  e do 
sabor  salgado,  amargo  e hepático.  Conservam  a 
sua  transparência  sendo  guardadas  em  fraseos 
ou  garrafas  ao  abrigo  do  ar.  Empregam-se  no 
tratamento  do  rheumatismo  articular,  muscular 
e nodoso,  da  gotta  chronica  localisada,  d’algumas 
nevralgias,  e em  certos  casos  de  nevropathias, 
lymphatismo,  escrofulismo  e doenças  de  ])elle  dc 
forma  húmida.  São  usadas  cm  banhos,  e interna- 
mente  em  doses  que  variam,  segundo  os  effcitos 
que  se  pretende  obter.  Acerca  d’estas  aguas  tem- 
se  publicado  diffcrentes  livros,  <pie  o dr.  Alfredo 
laiiz  Lopes  nos  dá  conta  a pag.  147  c 148  da 
sua  obra  Aguas- Minero- Medicinaea  de  Portugal, 
publicada  em  1892. 

Arsenal  das  Obras  Militares.  Em  8 d’agosto 
de  1811,  os  governadores  do  reino  crearam  uma 
repartição  para  tratar  das  fortificações,  indepen- 
dente do  corpo  de  engenheiros,  e cujo  chefe  tinha 
0 titulo  de  intendente  geral  e fiscal  de  todas  as  obras 
militares.  Em  portaria  de  26  de  novembro  do  mes- 
mo anno  se  deram  instrucções  para  regulamento 
dos  empregados  no  Arsenal  das  obras  militares, 
de  fortificação,  estradas,  etc.  A repartição  foi  cx- 
tincta  por  decreto  dc  4 de  novembro  de  1842,  pas- 
sando os  assumptos  que  lhe  pertenciam  para  o 
corpo  de  engenheiros  e para  o Arsenal  do  Exer- 
cito. 

Arte.  Conjuncto  dos  meios  c processos  pelos 
(piacs  o homem  consegue  excitar  no  animo  dos 
seus  similhantes,  por  varias  emoções  e impressões, 
0 sentimento  do  bcllo  Em  sentido  mais  limitado 
entende-se  por  arte  o conjuncto  de  regras  dc  uma 
determinada  profissão,  por  exemplo,  a arte  curar, 
da  pintura,  da  esgrima,  etc.  ||  Titulo  geral  e .abre- 
viado por  que  SC  conhecem  algumas  obr,as  antigas 
c modernas,  cujos  titulos  comjilctos  se  podem  vêr 
nos  artigos  respectivos  .aos  seus  autores.  Eis  al- 
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gumas  dVssas  obras,  excluindo  as  que  são  tradu- 
zidas. \\Artc  (A),  publicação  illustrada,  redigida 
por  Ferreira  de  Mesquita  e Sousa  Vaseoncellos.  || 
Arte  da  agricuUtira  palmarica,  etc.  Lisboa,  1855. 
II  Arte  de  arithmetica,  dedicada  ao  infante  l).  Luiz 
por  Bento  Fernandes  ; Porto,  1.541.  ||  Arte  de  ar- 
tilharia por  José  Homem  de  Alcnczcs.  ||  Arte  e ar- 
tistas contempora7ieos  por  Kibeiro  Arthur;  Lisboa, 
189G,  e vols.  seguintes.  ||  Ai-te  Icm  cavalgar  (V. 
Leal  Conselheiro).  ||  Arte  de  fcem  niorrer,  pelo  padre 
Antonio  dos  Reis;  Lisboa,  1717.  ||  Arte  da  caça  da 
altanaria,  dirigida  a D.  Francisco  de  Mello,  ete. 
por  Diogo  Fernandes  Ferreira;  Lisboa,  1616.  || 
Arte  de  cavallaria  de  gineta  e estardiotn,  ete.  por 
Antonio  Galvão  d’Andr.ade;  Lisboa,  1678.  ||  Arte 
com  vida  ou  vida  com  arte,  ete.  por  Manuel  Silva 
Leitão,  Lisboa,  1738.  ||  Arte  de  computar  ahhrevia- 
da,  para  uso  de  muitos  ecclesiasticos,  empregados  e 
particidares,  a quem  freípientes  vezes  se.  torna  neces- 
sária, por  F.  H.  C-;  Porto,  1844,  8."  ||  Arte  de  cozi- 
nha, ete.  por  Domingos  Rodrigues;  I isboa,  1719.  || 
Arte  do  cozinheiro  e do  copeiro,  ete.  por  Antonio 
Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Tei.xeira  Girão,  viseon- 
de  de  Villarinho  de  S.  Romão;  Lisboa,  1841.  ||  Arte 
de  crear  bem  os  filhos  pelo  padre  Alexandre  de 
Gusmão;  Lisboa,  1685.  ||  Arte  e diccionario  do  com- 
mercio  e economia  portugueza  por  fr.  Bernardo  de 
Jesus  Maria;  Lisboa,  17.84.  ||  Arte  directiva  para 
educação  de  filhos,  ete.  por  Fernando  Pereira  de 
Brito  ; Lisboa.  ||  Arte  de  dourar  por  F.'»  Liberato 
Telles  de  Castro  da  Silva;  Lisboa,  1897.  ||  Arte 
espiritual  que  ensina  o que  é necessário  qxira  a me- 
ditação e contemplação,  livro  muito  raro,  por  Fr. 
Paulo  de  Vaseoncellos;  Lisboa,  1649.  1 vol.  || 
Arte  explicada,  accresceutada  das  primeiras  edic- 
ções  pelo  autor,  João  de  Moraes  Madureira  Fei- 
jó ; Coimbra,  1739,  3 vols.  4.®  ||  Arte  de  figuras  ou 
vistoso  theatro,  em  que  se  representam  as  regras, 
operações  e explicações  das  figuras  grammaticaes, 
que  pertencem  á syntaxe,  etc.  pelo  padre  Domin- 
gos Fernandes ; Lisboa,  1743.  |I  Arte  de  furtar, 
livro  que,  attribuido  primeiro  ao  padre  Antonio 
Vieira,  se  julga  obra  de  Tbomé  Pinheiro  da  Vei- 
ga, fallecido  em  1656;  tendo  a primeira  edição  a 
data  de  1744.  ||  Arte  da  grammatica  da  lingiia  do 
Brasil,  pelo  padre  Luiz  Figueira;  Lisboa  1795, 
1 vol.  8.®  II  Arte  da  grammatica  portugueza,  por 
Antonio  José  dos  Reis  Lobato;  Lisboa,  1771.  |1 
Arte  histórica,  por  Cândido  Lusitano,  Coimbra, 
1826;  dividida  em  dois  livros  de  versos.  ||  Arte 
latina  ou  nova  collecção  dos  melhores  preceitos  para 
se  aprender  breve  e solidamente  a lingua  latina, 
pelo  padre  Antonio  Rodrigues  Dantas  ; Lisboa, 
1773.  il  Arte  manuensc  da  theologia  moral,  etc.;  Lis- 
boa, 1758,  1 vol.  8.®  II  Arte  mestra  que  ensma  a 
crear,  tratar,  escolher  e curar  bois,  vaceas,  novilhos 
e vitellos-,  Lisboa,  1840.  ||  Arte  militar,  de  Luiz 
Mendes  de  V'ascoucellos;  Lisboa,  1612.  foi. ; || 
Arte  minima,  pelo  padre  Manuel  Nunes  da  Silva; 
Lisboa,  1725,  1 vol.  4.®  I|  Arte  de  navegar,  por 
Manuel  Pimentel;  Lisboa,  1681,  2 vol.  ||  Arte  nova 
e curiosa  para  confeiteiros,  conserveiros,  copeiros 
e mais  pessoas  que  se  oceupam  em  fazer  doces  e 
conservas,  etc.;  Lisboa,  na  off.  de  José  Aquino  Bu- 
lhões, 1788,  8.®  ii  Arte  nova  de  cavallaria  por  Ma- 
nuel Carlos  de  Andrade;  Lisboa,  1790,  foi.  | Arte 
nova  de  espirituaes  documentos,  que  para  a boa 
creação  dos  noviços  fez  o ])adrc  Fr.  Manuel  do 
Espirito  Santo;  Coimbra,  1764,  1 vol.  8.®  ||  Arte 
de  orar,  pelo  padre  Diogo  Monteiro,  Coimbra, 


1630.  II  Arte  orthograqdiica  da  lingua  portugueza 
por  Manuel  do  Canto  e Castro  Mascareiihas  Val- 
dez;  Lisboa,  1875.  ||  Arte  para  todos,  folheto  da 
Bibliothcca  do  Povo  e das  Escolas,  por  Manuel 
de  Macedo  ; Lisboa,  1897.  ||  Arte  pera  bem  con- 
fessar, opusculo  bastante  raro,  publicado  em 
Braga  por  Pedro  da  Rocha  cm  1537  ||  Ar/e  da 
perfeição  christã,  etc.  pelo  padre  José  da  Ca- 
mara  ; Lisboa,  1739,  8.®  ||  Arte  Phlcbotomanica, 
apatomica  e cirúrgica  para  Sangradores,  etc.,  por 
Antonio  Gomes  Lourenço;  Lisboa,  1741  ||  Arte  da 
pintura,  symetria  e perspectiva,  ate.  por  Filipi)e 
Nunes  ; Lisboa,  1767.  ||  Arte  poética,  por  Fran- 
cisco José  Freire  (Cândido  Jjusitano),  Lisboa, 
1748.  II  Ai-tepoetica  por  Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho ; Lisboa,  1867.  ||  Arte  jtoetica  de  Francisco 
de  Pina  de  Sá  c Mello;  Lisboa,  1765, 1 vol.  4.®  || 
Arte  poética,  por  J.  J.  Vallc;  Porto,  18 12,  1 vol. 
8.®  II  Arte  de  reinar  de  Antonio  Carvalho  de  Pa- 
rada ; Bucellas,  1643.  ||  Arte  theorico-pratica  de 
confessores,  etc.  por  F.  Francisco  de  Santo  Anto- 
nio ; Lisboa,  1751,  2 vols.  8.®  ||  Arte  do  tiro  para 
militares  e caçadores  por  A.  A.  P.  d’01iveira  c 
Silva ; Porto,  1896.  ||  Arte  de  traduzir  de  latim 
])a)'a  portuguez,  etc.  por  Sebastião  José  Guedes 
c Albuquerque;  Lisboa,  1818,1  vol.  8."  ||  Ar/e 
versificatoria,  etc.  por  Joaquim  José  de  Mendonça 
Silveira;  Lisboa,  1772.  ||  Arte  de  viver  cm  p>az  com 
os  homens  por  D.  Fr.  Antonio  de  Padua  e Bellas, 
bispo  de  Alaranhão  ; Lisboa,  1783.  ||  Artes  e artis- 
tas em  Portugal,  por  Sousa  Viterbo ; Lisboa,  1892. 
II  Artes  e lettras,  publicação  illustrada  com  gra- 
vuras cm  madeira  c aço  o de  impressão  luxuosa, 
apreciada  pelas  illustrações. 

Arteiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cambres,  cone.  de  liamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ca- 
sal na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz,  e conc. 
da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Arthur  (Bartholomeu  Sesinando  Ribeiro).  Te- 
nente-coronel de  infantaria,  escriptor  e artista 
contemporâneo.  Nasceu  em  Lisboa  a 11  d’agosto 
de  1851 ; é filho  do  general  de  brigada  Sesinando 
Ribeiro  Arthur  e de  D.  Candida  Lopes  Ribeiro 
.\rthur.  Seu  pae  foi  um  dos  7:500  bravos  que  des- 
embarcaram nas  praias  do  Mindello  e fez  toda  a 
campanha  contra  a usurpação  (1826-18'i4),  to- 
mando parte  na  divisão  auxiliar  á Ilcspanha. 
(1835).  Descende  d’uma  familia  illustre — Ribeiro 
Freire — sendo  parente  do  ministro  de  D.  João  VI, 
Ribeiro  Freire,  que  teve  a seu  cargo  o Erá- 
rio, e do  general  de  divisão  Manuel  Cypriano  da 
Costa  Ribeiro,  ha  pouco  fallecido.  Ribeiro  Ar- 
thur foi  alumno  do  Real  Collegio  Militar,  na  Luz. 
Assentou  praça,  como  voluntário,  no  regimento 
d’infantaria  17  a 10  de  setembro  de  1867,  onde 
seu  pae  era  então  coronel.  Frequentou  a Escola 
do  Exercito,  e em  1873  foi  promovido  a alferes 
para  o regimento  d’infantaria  16.  Cursou  então, 
a Escola  Polytechnica,  e,  em  23  de  janeiro  de 
1878,  foi  promovido  a tenente  para  o regimento 
de  infantaria  8.  Em  seguida  foi  chamado  a exer- 
cer as  funeções  de  ajudante  da  Praça  de  Peniche, 
sob  o governo  do  coronel  d’engenharia  Antonio 
Ferreira  da  Rocha  Gandra.  Por  decreto  de  4 de 
julho  de  1874  foi  nomeado  para,  em  commissão, 
servir  na  artilharia,  sendo  collocado  no  regimento 
d’artilharia  2.  Promovido  a capitão  passou  para 
0 regimento  de  caçadores  5 em  31  de  outubro  de 
1884.  Em  1885  foi  nomeado  para  fazer  parte  da 
commissão  de  limites  das  fronteiras  entre  Por- 
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tugal  e Ilespanlia,  logar  que  exerceu  até  1893, 
sendo  comtnissario  o general  Sebastião  Lopes  de 
Callieiros  e Menezes.  Acompanhou  o cornmissa- 
rio  hespanhol,  então  coronel,  D.  Máximo  Ramos 
y Orcajo,  na  execução  da  triangulação  dos  ter- 
renos, em  litigio,  denominados  da  Defeza  da  Con- 
tenda de  Moura,  e auxiliou  o commissario  portu- 
guez  na  elaboração 
da  sua  memória  so- 
bre a mesma  Con- 
tenda, publicada  em 
1889.  Em  20  de  ja- 
neiro de  1894  teve 
a nomeação  de  aju- 
dante de  campo  do 
general  Costa  Ri- 
beiro, inspcctor  ge- 
ral d’infantaria.  Em 
fevereiro  de  1895  foi 
nomeado  major  da 
10.*  brigada  d’infan- 
taria.  Sendo  promo- 
vido a major,  pas- 
sou para  infantaria 
20,  em  3 de  agosto 
de  1895,  indo  com- 
mandar  o 2.®  bata- 
lhão d’estc  regimen- 
to que  estava  aquar- 
telado em  Rarccllos.  Em  11  de  janeiro  de  189G 
foi  transferido  para  o regimento  de  caçado- 
res da  Rainha  e a 10  de  maio  de  1899  pro- 
movido a tenente-coronel,  sendo  eollocado  em 
infantaria  5.  O sr.  Ribeiro  Arthur  é condecorado 
com  as  medalhas  de  prata  de  comportamento 
exemplar  e bons  serviços,  sendo  esta  ultima  al- 
cançada por  ser  elogiado  em  Ordem  do  Exercito. 
E’  oflicial  da  Real  Ordem  de  S.  Rento  de  Aviz, 
e cavalleiro  da  mesma  ordem  ; cavalleiro  da  or- 
dem militar  de  Nosso  Seuhor  Jesus  Christo,  da 
ordem  militar  de  S.  Thiago  e da  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  E’  com- 
mendador  da  Real  Ordem  hespanhola  de  Izabel 
a Catholica,  tem  a medalha  da  Cruz  Vermelha 
de  Ilespanha,  Cruz  de  2.*  classe  de  mérito  mili- 
tar, e a Cruz  de  Carlos  lll.  E’  também  oflicial  da 
Legião  d’lIonra  e tem  o grande  oflicialato  d'in- 
strucção  publica  de  França.  O sr.  Ribeiro  Arthur 
tem  publicado  as  seguintes  obras  militares:  Pe- 
queno manual  para  uso  do  soldado  (Vinfantaria 
(1896);  A portuguesa  ao  serviço  de  Napo- 

leão  (1808-1813),  1901;  Theorias  nas  casernas  — 
Educação  militar  do  soldado,  1902;  Os  caçadores 
portugueses  na  guerra  Peninsular,  1899;  Além 
d'cstes  livros  tem  mais  tres  volumes  de  critica 
d’arte,  bem  apreciados : Arte  e artistas  contem- 
porâneos', 0 1."  em  1896,  o 2.®  em  lt98  e o 3.®  em 
1903.  O sr.  Ribeiro  Arthur  dedica-se  muito  A 
pintura  a aguarella,  estudando  os  costumes  mili- 
tares, expondo  em  todas  as  exposições  do  Grêmio 
Artistico  e da  Sociedade  Nacional  de  Relias  Ar- 
tes, onde  alcançou  uma  menção  honrosa.  Também 
expoz  na  exposição  universal  de  Paris  de  1900. 

Arthur.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
c eonc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Artífice.  O que  professa  ou  exerce  algum  ofli- 
cio  mechanico ; 0 que  executa  algum  artefacto. 
V.  OJficial  mechanico. 

Artífices  engenheiros  (Batalhão  de).  Deno- 
minação dada  a um  coiqio  especial  do  nosso  exer- 
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cito,  creado  pelo  regulamento  de  12  de  fevereiro 
de  1812,  e organisado  definitivamente  nos  fins 
d’csse  anno,  com  voluntários  sabidos  dos  corpos 
de  milicias.  No  anno  immediato  prestou  o novo 
batalhão  importantes  serviços  no  sitio  da  praça 
de  S.  Sebastião,  sendo  n’essa  epoca'  a sua  força 
augmentada  com  soldados  dos  regimentos  de  in- 
fantaria e batalhões  de  caçadores  do  exercito 
em  campanha.  Constituido  desde  o seu  prin- 
cipio por  tres  companhias  de  mineiros,  pouto- 
neiros  e sapadores,  .assim  estava  em  1816,  quan- 
do foi  organisado  o exercito,  conservando-se  até 
ao  fim  das  campanhas  da  liberdade.  Pela  organi- 
sação  de  18  de  julho  de  1834,  foi  o batalhão  d’ar- 
tifices  engenheires  substituído  pelo  batalhão  de 
sapadores,  que  se  determinou  tivesse  seis  com- 
panhias. Em  1849  recebeu  este  corpo  a denomi 
nação  de  batalhão  de  engenheiros,  e cm  1864  a 
de  batalhão  de  engenharia,  que  ainda  hoje  se 
conserva. 

Artigos  de  Guerra  Titulo  de  um  dos  capí- 
tulos dos  Begulameiitos  de  infantaria  e dc  caval- 
laria,  estabelecidos  e publicados  pelo  conde  de 
Lippe.  As  disposições  contidas  n’csses  artigos 
constituiram,  até  á publicação  do  novo  codigo  de 
justiça  militar  em  1875,  a mais  importante  das 
leis  penaes  do  nosso  evercito.  E’  notável  a difle- 
rença  do  artigo  8.®  nos  dois  Jíegulamentns,  c Acer- 
ca d'este  ponto  e a respeito  dos  artigos  de  guer- 
ra em  geral,  é digna  de  ler-se  uma  memória  es- 
crlpta  por  um  contemporâneo  do  conde  de  Lippe, 
e que  foi  public.ada  em  1873  com  o titulo  de  Al- 
guns factos  militares  portugueses  no  século  xvni, 
pelo  general  Augusto  Xavier  Palmeirim,  que  lhe 
accrescentou  varias  reflexões.  E’  um  livro  cu- 
rioso e interessante  para  q estudo  da  nossa  his- 
toria militar  no  tempo  de  D.  José  I,  e para  se 
apreciar  a influencia  do  commando  do  marechal 
conde  de  Lippe  no  espirito  portuguez. 

Artigos  das  Sizas  imjtrimidos  por  mandado 
d’ El-Bei  1).  João  III.  A primeira  edição  d’esta 
obra  foi  em  1512,  a segunda  cm  1542,  k terceira 
em  1678.  Houve  outra  edição  em  1702,  e mais 
tarde  em  1816,  que  parece  ter  sido  a ultima. 
A’cerca  da  edição  de  1542,  diz-se  no  Diccionario 
hibliographico,  vol.  8.®  pag.  331,  que  o verdadeiro 
titulo,  que  estA  dentro  d’uma  portada  de  gravura, 
é 0 seguinte:  Artigos  das  si/sas  imprimidos  por 
mandado  delrey  nosso  senhor.  Com  privilegio  real. 
No  verso  do  rosto  tem  o alvarA  datado  de  1.®  de 
março  de  1542,  que  mandou  proceder  A impres- 
são. Seguem-se  as  folhas  numeradas  pela  frente  de 
i a Ixiij,  e no  verso  da  ultima  a subscripção,  que 
declara  ser  impresso  por  German  Galhardc,  e 
acabado  a 12  de  maio  de  1542.  Tem  mais  tres  fo- 
lhas de  Índice  sem  numeração.  Formato  de  folio 
e caracter  gothico.  N’elle  se  declara  ser  esta  a se- 
gunda impressão.  A edição  dc  1678  tem  no  fron- 
tispício a declaração  de  serem  novamente  emenda- 
das por  mandado  d’Klrei  nosso  senhor,  assim  como 
I na  que  se  lhe  seguiu,  cm  1702.  A edição  de  1816 
diz  mais  : Nova  edição,  a (fue  se  ajuntão  as  Ijeis 
I posteriores  sobre  esta  matéria. 

\ Artilharia.  Esta  palavra  tem  hoje  uma  accc- 
I pção  complexa  em  que  se  conteem  tres  idéas  ca- 
' pitaes:  a de  sciencia,  a de  material  e a de  pessoal. 

Na  primeira  entra  o conjuncto  de  conhecimentos 
i verdadeiramente  facultativos  ou  technicos,  de 
sciencias  exactas  e phvsicas,  de  artes  mechani- 
I cas  e industriaes,  que  directa  ou  indirectamente 


ART 


ART 


concorrein  para  a instrucção  do  artilheiro,  para 
a sua  profissão  especial  de  construir,  conservar  e 
empregar  todo  o genero  de  armas,  apparelhos, 
machinas  e munições  de  guerra.  Por  material  na 
sua  accepção  mais  lata,  compreliendem-se  nào  só 
os  trena  e parques,  como  também /«nd/çòes,  offici  - 
nas  de  pyrotechnia,  de  fabricos,  de  concertos,  ar- 
mazéns, depositas,  reservas,  n’uina  palavra,  a uni- 
versalidade de  objcctos  materiaes  relacionados 
com  as  armas  e com  as  munições  de  toda  a espe- 
cie.  O pessoal,  finalmente,  é o agente  animado 
que  cultiva  sem  cessar  a sciencia  de  artilharia, 
produzindo  o seu  material,  cuidando  d’elle  e aper- 
feiçoando-o em  tempo  de  paz,  empregando-o  e 
couduzindo-o  na  guerra.  ||  E’  desconhecida  a cpoea 
em  que  fòram  inventadas  as  boccas  de  fogo ; uns 
attribuem  a sua  invenção  aos  chins,  outros  á Al- 
lemauha,  outros  aos  arabcs,  e alguns  á Italia. 
Também  é desconhecido  qual  foi  a primeira  na- 
ção que  empregou  na  guerra  a arma  de  artilha- 
ria. E’,  porém,  fóra  de  duvida,  que  entre  os  povos 
da  Europa,  foram  os  portuguezes  uns  dos  primei- 
ros que  possuiram  estas  terriveis  armas,  conhe- 
cendo-as desde  o meado  do  século  xiv,  apezar  de 
haver  quem  diga  que  já  se  tinham  empregado  na 
tomada  de  Silves,  no  reinado  de  D.  Sancho  I.  Está 
averiguado  que  no  sitio  de  Lisboa,  em  1381,  nos 
servimos  da  polvora  e d’alguns  trons,  ou  pecas 
d’artilharia ; mas  só  em  1385,  depois  da  batalha 
d’Aljubarrota,  é que  a artilharia  foi  introduzida 
no  numero  das  nossas  armas,  começando-se  a fa- 
zer uso  d’ella  a bordo  dos  navios  no  reinado  de 
D.  João  I.  Referem  os  chronistas  que  n’aquella 
celebre  batalha  os  exercitos  castelhanos  traziam 
16  trons,  mas  essas  peças  nenhuma  influeucia 
tiveram  na  peleja,  tendo  o mestre  d’Aviz  alcan- 
çado brilhante  victoria,  apezar  de  não  ter  á sua 
aisposição  nenhuma  d’essas  novas  machinas  de 
guerra.  Os  nossos,  comtudo,  não  desprezaram  esse 
novo  invento,  e parece  que  João  Gonçalves  Zarco, 
quando  realisou  a descoberta  da  ilha  da  Madeira, 
tinha  no  seu  pequeno  navio  algumas  peças  d’arti- 
Iharia.  Para  a expedição  de  Tanger  levaram  os  in- 
fantes D.  Henrique  c D.  Fernando,  em  1437,  bas- 
tante artilharia,  e o material  d’esta  arma  augmen- 
tou  tanto  em  breves  annos,  e a sua  importância 
cresceu  tão  rapidamente,  que  D.  Affonso  V julgou 
conveniente  nomear  um  vedor-mór  d’artilharia, 
dando-lhe  regimento  de  13  d’ abril  de  1449,  e no- 
meando para  esse  cargo  Gil  de  Brito.  D.  João  II 
imaginou  armar  caravelas  com  peças  de  maior 
calibre,  para  0 que  se  fizeram  em  1490  experiên- 
cias em  Setúbal,  que  deram  bom  resultado, 
pelo  que  as  caravélas  portuguezas  ficavam  em 
condições  de  luetar  vantajosamente  com  navios 
de  alto  bordo,  até  que  as  outras  nações  secunda- 
ram também  o systema  que  seguiam.  El-rei 
D.  Manuel  introduziu  grandes  aperfeiçoamentos; 
fundou  uma  officina  d’ armas  em  Barcarena,  para 
a qual  mandou  vir  mestres  de  Biscaia,  e ordenou 
ue  em  certas  cidades  e villas  houvesse  ojjiciaes 
e fazer  armas,  pagos  pelos  concelhos.  Fundou 
também  as  Tercenas  da  porta  da  Cruz  e de  Cata- 
que-Farós,  com  officinas  d’armas  e fundição  d’ar- 
tilharia,  e uma  fabrica  de  polvora,  que  aepois  se 
mudou  para  Alcautara,  e mais  tarde  para  Barcare- 
na. O numero  de  peças  d’artilharia  e o material  de 
guerra  que  se  fundiu  em  Portugal,  em  Gôa,  cm 
Macau,  e n’outros  pontos  durante  este  reinado 
e os  de  D.  João  III  e D.  Sebastião,  foi  avulta- 
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dissimo,  como  era  preciso,  para  se  sustentarem 
as  nossas  guerras  d’ África  e do  Oriente  ; no  exer- 
cito que  ficou  sepultado  nos  campos  d’Alcacer- 
Kibir,  entraram  30  boccas  de  fogo,  sendo  com- 
mandante  Pedro  de  Mesquita.  A 28  de  dezembro 
de  1640,  D.  João  iv  creou  o post^^  de  tenente-ge- 
neral d’artilharia,  declarando-lhe  a jurisdicção 
que  lhe  competia,  regulando  o expediente  d’essa 
nova  repartição,  e concedendo  ao  tenente-gene- 
ral Ruy  Correia  Lucas,  quando  fòsse  ao  conselho 
da  fazenda,  o mesmo  logar  que  tinha  o provedor 
de  armazéns  e armada.  Em  maio  de  1641  foi  or- 
ganisada  a instituição  dos  bombardeiros,  devendo 
haver  até  300,  sendo  200  portuguezes  e 100  alle- 
mães  ou  d’outras  nações.  Por  esse  mesmo  regi 
mento  fòram  estabelecidas  varias  disposições 
ácerca  dos  exercicios  d’esses  militares,  e deter- 
minou-se  que  o cosmographo-mór  do  reino,  ou  na 
sua  ausência  o jesuíta  que  ensinava  mathematica 
no  convento  de  Santo  Autão,  ensinasse  artilharia 
e esquadria  duas  vezes  por  semana  n’uma  sala 
do  paço.  Ainda  no  reinado  de  D.  João  IV  se  crea- 
ram  os  postos  de  generaes  e tenentes-generaes  de 
artilharia  nos  exercitos  do  Alemtejo  e das  outras 
províncias,  e bem  assim  se  nomearam  differeutes 
ofiiciaes  para  o trem  d’artilharia,  e se  cuidou  de 
augmentar  o numero  dos  artilheiros  e de  os  ins-^ 
truir  convenientemente.  Em  1677  foi  creado  um 
troço  de  300  artilheiros  para  guarnição  das  ar- 
madas. A primeira  organisação  mais  regular  foi 
em  1701,  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  que  creou 
um  troço  de  500  artilheiros  em  Lisboa,  e cinco  an- 
nos depois  outro  com  8 companhias  no  Alemtejo. 
Do  exercito  com  que  o m.irquez  das  Minas  en- 
trou em  Madrid  no  anno  de  1706,  faziam  parte 
20  peças  d’artilharia,  e no  que  em  1709  se  formou 
no  Alemtejo  ás  ordens  do  ^iarquez  de  Fronteira, 
liavia  egual  numero  de  boccas  de  fogo.  D.  João  V, 
em  1718,  augmentou  a força  d’artilharia  com 
mais  4 companhias  na  Beira,  e 3 troços  ou  re- 
gimentos em  Lisboa,  Alemtejo  e Algarve,  tendo 
cada  regimento  uma  companhia  de  barcas  e ou- 
tra de  mineiros,  coronel  ou  tenente-coronel,  e 
sargento-mór.  No  reinado  d’el-rei  U.  José,  em 
1757,  foi  organisado  o regimento  d’artilliaria  do 
Alemtejo,  com  2 batalhões  de  8 companhias,  ha- 
vendo no  primeiro  batalhão  uma  companhia  de 
bombeiros  e outra  de  barcas  ou  pontões.  Em 
1762  extinguiram-se  as  companhias  d’artilheiros, 
denominados  Pés  de  castello,  presidias  e troços 
d’artilharia  de  castello;  sendo  creado  então  o re- 
gimento da  côrte  com  uma  aula  de  mathematica 
e organisando-se  um  anno  depois  outro  no  Porto, 
nas  mesmas  condições.  Em  seguida  declarou-se 
quaes  os  conhecimentos  que  os  officiaes  e mais 
praças  deviam  ter,  sendo  regulados  os  exames 
para  a promoção  em  1796,  e determinando-se 
ue  cada  regimento  tivesse  12  companhias,  uma 
e bombeiros,  outra  de  mineiros,  outra  dé  ar- 
tifices,  e as  9 restantes  d’artilheiros.  No  reinado 
de  D.  Maria  I foi  creada  a academia  real  de 
fortificação,  artilharia  e desenho;  organisou-se 
um  regimento  d’artilharia  de  marinha,  e em 
1792  deu-se  nova  organisação  aos  corpos  d’essa 
arma  do  exercito,  sendo  então  extincto  o officio 
de  tenente-general  d’artilharia.  Em  1796  nomeou- 
se  um  inspector  geral  dos  mesmos  corpos.  N’este 
anno  também  se  creou  a legião  da  tropa  ligeira 
em  que  entrava  uma  bateria  a cavallo,  e depois, 
na  guerra  de  1801,  se  organisaram  em  Leiria  2 
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companhias  também  a cavaNo,  qne  foram  addidas 
ao  rcginu-nto  da  costa,  mas  que  nào  chegaram  a 
entrar  em  campanha,  sendo  todavia  3 baterias 
dissolvidas  cm  1804.  Quando  em  maio  de  1806  se 
dividiu  0 exercito  em  brigadas  c em  3 divisões, 
sul,  centro  e norte,  cstabeleceu-se  que  cada  uma 
d’estas  divisões  tivesse  um  regimento  de  artilha- 
ria, excepto  a do  sul,  que  ficaria  com  2 regimen- 
tos, fixando-se  que  o n.“  1 ou  da  costa,  faria  parte 
da  direcção  do  centro,  o n.®  2 ou  do  Algarve,  e o 
n.”  3 ou  de  Estremoz,  entrassem  na  divisão  do 
sul,  e que  á divisão  do  norte  pertencesse  o n.“  4 
ou  do  Porto.  Estava  n’cstas  ciscumstancias  o 
exercito  portuguez,  quando  as  tropas  de  Napo- 
leão  invadiram  o paiz  cm  1807.  Sendo  Junot  ex- 
pulso de  Portugal,  cuidaram  logo  os  governadores 
do  reino  de  reorganisar  o exercito,  fixando  a 14 
d’outubro  de  1808  as  bases  da  nova  organisação; 
estabeleceram  que  houvesse  como  auteriormente, 
4 regimentos  d’artilharia,  mas  coma  força  mar- 
cada no  plano  do  1.®  d’agosto  de  1796.  Nào  poude 
nunca  levar-se  a effeito  esta  providencia,  e pelo 
que  diz  respeito  á artilharia  de  campanha,  ape- 
nas cm  Lisboa  se  formaram  algumas  baterias,  ás 
quaes  sc  deu  o nome  de  brigadas,  compostas  de 
6 boceas  do  fogo.  Durante  o commando  do  inarc- 
^chal  llcrcsford,  houve  nova  reorganisação  da 
arma,  ficando  os  regimentos  compostos  d’uma 
companhia  de  bombeiros,  outra  de  mineiros,  uma 
de  poutoneiros  e 7 d’artilheiros,  com  a forca  to- 
tal de  1:148  homens  cada  regimento.  No  lím  de 
muitos  esforços  censeguiu-se  constituir  13  briga- 
das, que  depois  fôram  reduzidas  a 11,  por  causa 
da  irregularidade  do  material.  Em  1812,  forman- 
do-se o batalhão  d’artificcs,  determinou-se  que 
as  companhias  dos  corpos  d’artilharia  passassem 
a ser  todas  de  artilheiros,  e ainda  n’esse  anno  se 
creou  0 batalhão  de  artilheiros  conduetores,  sen  - 
do por  essa  oceasião  o numero  de  brigadas  redu- 
zido a 10,  com  60  boceas  de  fogo.  Terminada  a 
guerra  peninsular,  os  regimentos  fôram  organi- 
sados  com  892  praças,  e em  vez  do  batalhão  de 
conduetores,  formaram-se  4 companhias  aunexas 
aos  4 regimentos  coin  69  praças  e 100  muares 
cada  uma.  (iuaudo  cm  1820  rebentou  no  Porto  a 
revolução  liberal,  o coronel  Cabreira  organisou 
com  soldados  do  regimento  n.®  4 e gado  de  parti- 
culares algumas  baterias,  que  fizeram  parte  da 
junta,  c depois  o mesmo  coronel  obteve  do  arse- 
nal os  meios  precisos  para  formar  duas  baterias. 
Na  revolta  liberal  de  16  de  maio  de  1828,  no 
Porto,  tomou  parte  o regimento  d’artilharia  u.® 
4,  e muitas  praças  d’cste  corpo  acompanharam  as 
forças  constitucionaes  para  Galliza  e para  Ingla- 
terra, passando  depoisá  ilhaTerceira,onde  forma- 
ram o núcleo  da  força  d’artilharia  que  sustentou 
essa  ilha  e contribuiu  para  a tomada  das  outras 
do  archipelago,  desembarcaudo  mais  tarde  no 
Mindello.  Entretanto  o governo  miguolista,  reor- 
ganisando  o seu  exercito  em  julho  de  1829,  redu- 
ziu os  regimentos  d’artilharia  c as  companhias  de 
conduetores  ao  numero  de  3,  dissolvendo  o regi- 
mento n.®  4 e a companhia  que  lhe  andava  an- 
nexa,  e cm  abril  de  18J1  estabelecia  para  estes 
corpos  03  nomes  de  regimentos  d'artüharia  da 
côrte,  Faro  e Eivas,  porque  lhes  fôram  marcados 
para  quartéis  permanentes  as  cidades  de  Lisboa, 
Paro  e Eivas  Ao  mesmo  temjio  nos  Açôres  ia-se 
constituindo  o exercito  liberal,  organisava-se 
uina  força  d’artilharia,  uma  bateria  tle  academi- 
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cos  commandada  pelo  então  capitão-tenente  José 
Maria  Baldy,  e em  novembro  de  1831  formou-se 
um  estado  maior  d’artilharia  e um  batalhão  d’es- 
ta  arma  composto  de  6 companhias  com  688  pra- 
ças, sendo  o commandante  geral  o general  Sebas- 
tião Cabreira.  Determinando-se  a organisação  do 
exercito  libertador,  a artilharia  ficou  constituida 
em  4 baterias,  sendo  uma  d’cllas  montada,  mas 
na  realidade  as  tropas  que  desembarcaram  eui 
l’ortugal,  traziam  comsigo  unicamente  um  obuz 
e duas  peças.  Durante  as  campanhas  da  liberdade 
ainda  se  formaram,  em  1833,  o 2.®  e o 3.®  bata- 
lhões d’artilharia,  contando  o exercito  de  D.  Pe- 
dro IV,  na  data  da  convenção  d’Evora  Monte, 
3:282  praças  d’essa  arma  e 36  boceas  de  fogo  de 
campanha,  as  quaes  eram  10  obuzes  e 26  peças, 
ao  passo  que  n’essa  mesma  epoca  o exercito  rea- 
lista tinha  40  boceas  de  fogo  de  campanha.  Ter- 
minada a guerra  civil,  organisaudo-se  o exercito, 
a arma  d’artilharia  ficou  composta  de  2 regimen- 
tos, cada  um  dos  quaes  deveria  ter  2 baterias  a 
cavallo,  6 montadas  e 8 companhias  de  posição, 
mas  0 numero  de  boceas  de  fogo  não  excedeu  nunca 
a 28.  Em  1837  deu-se  nova  organisação  á artilha- 
ria, resolvendo-se  que,  além  de  3 baterias  para  as 
ilhas,  houvesse  3 regimentos  de  guarnição  e 1 de 
campanha,  sendo  este  ultimo  formado  de  1 bate- 
ria a cavallo  e 7 montadas,  com  o numero  total 
de  32  boceas  de  fogo,  mas  a falta  de  gado  não 
permittiu  realisar  esse  plano,  e de  1840  emdean- 
te,  0 numero  de  peças  nunca  chegou  a metade  do 
que  estava  determinado.  Pela  organisação  de 
1849  e modificações  que  se  lhe  seguiram  cm  1851, 
ficou  a artilharia  constituida  por  3 regimentos  de 
10  baterias,  sendo  d’estas  uma  montada,  uma  de 
montanha  c 8 de  serviço  ; mas  na  realidade  o que 
havia  para  serviço  de  campanha,  eram  as  3 ba- 
terias montadas  e uma  de  montanha  reunidas  em 
Lisboa,  tendo  ao  todo  16  boceas  de  fogo.  Esta 
organisação  couservou-se  em  vigor  até  1862,  em 
que  por  decreto  de  28  de  dezembro,  foi  alterada, 
passando  a haver  3 regimentos  d’artilharia,  um 
montado  e 2 de  posição.  Em  fins  de  1863,  publi 
cou  se  nova  organisação  do  exercito,  que  não 
chegou  a ser  posta  em  pratica,  ficando  substituida 
pela  de  23  de  junho  de  1864  ; a artilharia  consti- 
tuiu-se então  pelo  modo  seguinte : 1 general 
commandante  geral,  1 estado  maior,  1 regimento 
de  campanha,  3 de  guarnição  e 3 companhias 
também  de  guarnição.  O regimento  n.®  1 ou  de 
campanha,  ficou  composto  de  6 baterias  com  4 
boceas  de  fogo  em  tempo  de  paz,  e 6 em  tempo 
de  guerra  cada  uma,  e os  regimentos  de  posição 
de  4 companhias  de  guarnição,  2 baterias  de  mon- 
tanha c 1 montada  de  reserva.  As  3 companhias 
isoladas  tinham  por  fim  guarnecer  as  ilhas  adja- 
centes. Em  1867  deu-se  definitivo  regulamento 
á escola  pratica  d’artilharia  estabelecida  em  Ven- 
das Novas  em  1861,  e em  1868  deu  se  nova  orga- 
nisação á arma  que  ficou  assim  constituida : 1 
olficial  general  commandante,  1 estado  maior; 
1 regimento  de  campanha  e 2 de  posição,  sendo 
dissolvido  o n.®  3 e as  companhias  isoladas,  de- 
terminando-se que  a guarnição  das  ilhas  fôsse 
feita  por  destacamentos.  Em  1869  novamente  sc 
organisou,  cxtinguindo-se  o commando  geral  da 
arma  c o arsenal  do  exercito,  passando  a supe- 
rintendcncia  de  todo  o serviço  privativo  da  ar- 
tilharia a ser  exercida  por  um  general  com  o ti- 
tulo de  director  geral.  Por  esta  organisação  ficou 
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determinado  que,  para  o servido  de  campanlia, 
houvesse  1 regimento  de  6 baterias  montadas  e 2 
de  montanha,  sendo  as  primeiras  compostas  cm 
tempo  de  paz  de  4 boceas  de  fogo  e em  tempo  de 
guerra  de  tí,  e as  segundas  de  (i  boceas  de  fogo 
no  primeiro  caso  e de  3 em  p6  de  guerra,  sendo  ; 
o regimento  em  tempo  de  guerra  augmentado 
com  4 baterias,  das  quaes  duas  de  reserva  de  ca-  ■ 
libre  12  e 2 de  montanha.  Para  os  dois  regimen-  | 
tos  de  guarnição  que  ficaram  existindo,  resol-  j 
vcu-se  que  o n.“  2 fosse  composto  de  8 compa- 
nhias, e 0 n.®  3 de  10,  isto  em  tempo  de  paz,  e | 
que  em  tempo  de  guerra  3 companhias  de  cada  i 
um  d’estes  corpos  seriam  substituidas  por  outras 
tantas  baterias  montadas,  sendo  2 d’cstas  de 
campanha  de  calibre  de  8 cent.  e 1 de  reserva 
de  12  cent.  Para  a guarnição  das  ilhas  dos  Aço- 
res crearam-se  2 companhias,  a n.®  1 para  a Ter- 
ceira e a n.®  2 para  S.  Miguel,  continuando  a 
ilha  da  Madeira  a ser  guardada  por  um  destaca- 
mento do  regimento  u.®  2.  Depois  da  guerra 
frauco-prussiana,  o governo  adquiriu  uma  bate- 
ria de  metralhadoras,  que  veiu  substituir  uma  das 
baterias  montadas  do  regimento  n.®  1,  que  ficou 
então  formado  com  essa  bateria,  e 5 montadas 
armadas  com  6 peças  de  bronze,  e 2 de  montanha 
também  de  bronze.  Em  1874  comprou-se  o mate- 
rial de  6 baterias  de  peças  d’aço  (Kreiner),  que 
fòram  distribuidas  ao  1.®  regimento,  que  ficou 
além  d’isso  com  a bateria  de  metralhadoras  e 
uma  de  campanha.  Logo  em  seguida  o regimento 
n.®  3 foi  organisado  em  regimento  de  campanha, 
ficando  constituido  por  6 baterias  montadas  de  6 
peças  de  bronze,  2 baterias  de  reserva  de  peças 
de  bronze  e 2 baterias  de  montanha  também  com 
peças  de  bronze.  Em  maio  de  1876  este  regimento 
recebeu  o material  de  6 baterias  de  peças  d’aço 
(Krupp),  que  substituiram  as  6 baterias  montadas 
de  peças  de  bronze.  Esta  organisação  que  era,  por 
assim  dizer,  provisória  e que  não  tinha  sido  de- 
cretada, foi  substituida  pela  de  abril  de  1877  em 
que  a arma  d’artilharia  ficou  composta  de  2 regi- 
mentos de  campanha,  I de  guarnição  e 4 compa-  j 
nhias  isoladas.  Os  regimentos  de  campanha  com  os  | 
n.®*  1 e 3 ficaram  formados  de  8 baterias  montadas  1 
de  6 peças,  sendo  6 baterias  armadas  com  peças  | 
d’aço  e 2 com  peças  de  bronze;  o regimento  de  i 
guarnição  passou  a ter  8 companhias  e 2 baterias  | 
de  montanha,  e ás  companhias  fòram  determina- 
dos como  quartéis.  Angra  do  Ileroismo,  Ponta  | 
Delgada,  Funchal  e praça  de  S.  Julião  de  Barra,  j 
Segundo  esta  organisação,  em  tempo  de  guerra,  i 
os  regimentos  de  campanha  deviam  passar  a ter 
12  baterias.  Em  1878  promulgou-se  nova  organi 
sação,  e ainda  em  1879,  recebeu-se  d’Allemanha 
mais  material  Krupp,  se  alterou  a organisação  I 
dos  regimentos  de  campanha.  Em  188.Õ  adqui-  i 
riu-se  0 armamento  Kropatschek.  A constitui-  j 
ção  organica  do  exercito,  de  1884  foi  substituida  ; 
pela  organisação  de  setembro  de  1899,  que  é a i 
actual:  4 regimentos  de  campanha  (artilharia  di-  ! 
visionaria);  2 regimentos  d’artilharia  de  guarni- 
ção a 2 batalhões,  um  grupo  de  2 baterias  d’ar-  * 
tilharia  a cavallo,  um  grupo  de  2 baterias  d’arti- 
Iharia  de  montanha  (artilharia  independente);  1 
grupos  de  artilharia  de  campanha,  2 batalhões 
d’artilharia  e 3 companhias  de  guarnição  nas  I 
ilhas  adjacentes  (artilharia  de  reserva),  de  guar-  , 
iiição.  Os  regimentos  de  campanha  e os  de  guar-  j 
nição  são  a 8 baterias  e 1 de  deposito.  Os  grupos  [ 


d’artilharia  de  campanha  são  a 4 baterias  c os 
batalhões  de  guarnição  a 4 companhias  bo  pc 
de  paz  as  baterias  de  campanha  tem  4 boceas  de 
fogo,  e egual  numero  teom  as  baterias  d’artilha- 
ria  a cavallo  c de  montanha.  Em  pé  de  guerra  6 
boceas  de  fogo.  No  Diccionario  Universal  Portu- 
guez  illiistrado,  editado  por  Zepherino  d’Albu- 
([uerque,  vol.  ii.  pag.  13;')3  a 1374  e na  Encyclo- 
pedia  portugueza,  publicada  no  Porto,  vol.  i,  pag. 
.5-'G  c seguintes,  veem  umas  descripções  minucio- 
sas ácerca  d’artilharia,  e nas  quaes  os  leitores 
encontram  esta  matéria  largamente  tratada. 

Artilharia  (Museu  de).  A origem  dos  museus 
de  artilharia  não  está  bem  averiguada.  As  arma- 
rias e arsenaes  portuguezes  (V.  Almazem  e ^Ir- 
madura)  fòram  totalmente  desbaratados  antes 
que  com  os  seus  ricos  despojos  se  pudessem  cons- 
tituir collecções  dignas  d’um  museu.  Foi  o gene- 
ral barão  de  Monte  Pedral  quem,  ém  1842,  come- 
çou a organisar  em  Lisboa,  na  repartição  do 
edificio  do  Campo  de  Santa  Clara,  um  museu  (V. 
Arsenal  do  Exercito).  Este  museu  está  dividido 
cm  b secções  : Armas  antigas  ; armas  portáteis 
da  edade  media  e modernas;  artilharia;  modelos 
c artigos  diversos.  Na  1.*  comprehendem-sc  as 
armas  da  edade  de  pedra,  armas  da  edade  de 
bronze,  armas  gregas,  armas  romanas  e armas 
merovingias.  A 2.®  secção  sub-divide-se  em  armas 
defensivas  e offensivas,  comprehendendo  as  pri- 
meiras : armaduras  e couraças,  capacetes,  escu- 
dos ; e as  segundas  : espadas,  fioretes,  alabardas, 
armas  de  arremesso,  armas  de  fogo  portáteis.  A 
3.*  secção  foi  separada  em  duas  sub-divisões,  com- 
prehendendo uma  as  boceas  de  fogo  de  origem 
portugueza,  e a outra  as  de  origem  estrangeira. 
Esta  secção,  de  todas  a mais  notável  pelos  exem- 
plares raros  que  possue  e cuja  historia  recorda 
os  nossos  mais  gloriosos  feitos  militares,  está  di- 
vidida em  periodos,  desde  1370  até  hoje.  Periodo 
de  1310  a 1495,  Trons  ou  bombardas  grossas;  São 
as  boceas  de  fogo  mais  antigas  e pertencem  ao 
fim  do  século  XIV;  existem  vários  exemplares 
vindos  das  antigas  praças  de  guerra  de  Marvão 
e h^.lvas.  Bombarda  grossa:  Pertence  ao  século 
XV,  veiu  da  índia  e é conhecida  pela  designação 
de  Peça  de  Malaca;  foi  tomada  cm  lõll  por  Af- 
fonso  de  Albuquerque  ao  rei  de  Malaca,  ttmdo 
sido  pouco  tempo  antes  offerecida  a este  pelo  rei 
de  Calicut.  — Periodo  de  14,9.5  a 1.180,  reinado  de 
ü.  Manuel. — Cankòes  pedreiros:  Boceas  de  fogo 
atirando  balas  de  pedra.  Colubrinas:  Boceas  de 
fogo  atirando  balas  de  ferro.  Falconete:  Bocea  de 
fogo  atirando  bala  de  ferro  fundido.  Na  bolada 
tem  as  armas  rcaes  portuguezas  e urna  esphera 
armilar.  Esta  bocea  de  fogo,  conhecida  pelo  nome 
de  berço,  foi  encontrada  na  bahia  de  Angra  do  He- 
roísmo. Iteinado  de  D.  João  III. — Canhão;  Bocea 
do  fogo  de  43  libras  de  calibre.  Na  bolada  tem 
dois  arganéos  e junto  á bocea  uma  facha  orna- 
mentada, tendo  ao  centro  a palavra  Ave.  No  pri- 
meiro reforço  tem  uma  esphera  armillar,  as  ar- 
mas reaes  portuguezas  ladeadas  por  anjos  e a 
inscripção;  Ano  D.  1,1.10  se  fez  esta  peça. — Iteinado 
de  D.  (Sebastião. — Basilisco:  Bocea  de  fogo  conhe- 
cida gcralmente  pelo  nome  de  peça  de  Diu.  (V. 
este  nome).  Periodo  de  1.180  a 1640.  Reinado 
dos  Filippes. — Colubrina:  Bocea  de  fogo  tendo  no 
primeiro  reforço  as  armas  reaes  portuguezas  e 
por  baixo  a seguinte  inscripção  : üa  cidade  de 
Goa  fez  en  o.  a.  de  1623.  Esta  peça  foi  fundida  na 
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índia.  Período  de  1640  a 1750.  Reinado  de  D. 
João  IV. — Peças:  Boccas  defogodedifterentes  ca- 
libres, tem  todas  as  armas  reaes  portuguesas;  o 
cascavel  termina  em  botão  ou  mais  geralmente  é 
chato  com  aza  de  golfinho.  Reinado  de  D.  Af- 
fonso  VI. — Peças,  morteiros  e obuzes.  Pedreiros: 
Boccas  de  fogo  destinadas  para  serviço  de  bordo. 
Pertencem  ao  anno  de  1670  Reinado  de  D.  Pedro 
II. — Peça:  Bocca  de  fogo  de  16  libras  de  calibre, 
muito  ornamentada,  contém  as  armas  reaes  por- 
tuguesas, e por  baixo  um  escudete  com  o seguin- 
te : Dom  P.“  Princepe  de  Portugal.  O cascavel  é 
chato  com  aza  de  golfinho. — Periodo  de  1750  a 
18.55.  Morteiro:  Bocca  de  fogo  de  27  c.  de  calibre. 
Na  bolada  tem  duas  azas  faceadas,  e entre  ellas 
acham-se  gravadas  as  coroas  do  Brazil  e de  Por- 
tugal. Na  culatra  tem  a era  de  1833.  — Periodo 
de  1855  a 1S89.  Reinados  de  D.  Pedro  V e de  D. 
Luiz  I.  N’este  periodo  construiram-se  peças  de 
campanha  de  8 c.  e 12  c de  calibre ; peças  de 
montanha  de  8 c.  de  calibre ; obuz  de  campanha 
de  12  c.  de  calibre.  Na  sub-divisão  d’esta  secção, 
que  comprehende  as  boccas  de  fogo  de  origem  es- 
trangeira, encontram-se  tres  bombardas,  que  fo- 
ram tiradas  do  Tejo  pela  dragagem  durante  as 
obras  do  porto  de  Lisboa ; pertencem  ao  fim  do 
século  XIV  e suppòe-sc  que  tivessem  vindo  na 
armada  ingleza  destinada  á defeza  de  Lisboa. 
No  periodo  de  1895  até  a actualidade  tem  o mu- 
seu d’artilharia  obtido  novas  collecções  prin- 
cipalmente d’artilharia,  collecções  Imje  muito 
notáveis  por  representarem  todas  as  épocas 
de  fundição  da  artilharia  portugueza.  O pe- 
louro de  granito  negro,  um  dos  que  foram  arre- 
messados pelos  moiros  contra  a fortaleza  de  Or- 
muz  em  1552,  e que  D.  Álvaro  de  Noronha 
mandou  para  o reino  (V.  Odicellas).  Existem 
ainda  3 obuzes  de  campanha  de  15  c.  e 17  c.  de 
calibre,  e uma  peça  de  campanha  de  8 c.  de  ca- 
libre ; esta  bocca  de  fogo  tem  na  bolada  uma 
fita  com  0 seguinte  : Liberté  égalité,  e na  facha  da 
culatra  Aoust  1793  Tkury  a Paris.  Estas  4 boc- 
cas de  fogo  fôrain  tomadas  pelo  exercito  portu- 
guez  ao  francez  na  batalha  da  Victoria  ferida  em 
21  de  junho  de  1813.  Ila  mais  uma  preciosa  col- 
lecção  de  bandeiras  pertencentes  a regimentos 
portuguezes  que  tomaram  parte  em  differentes 
batalhas,  algumas  balas  de  chumbo  e de  ferro  en- 
contradas na  serra  do  Bussaco  entre  Santo  An- 
tonio  do  Cantaro  e a povoação  de  Pendurada, 
isto  é,  no  ponto  onde  mais  accesa  se  travou  a 
batalha  de  27  dc  setembro  de  1810;  o capacete 
de  I).  João  1,0  que  1).  .loão  II  usou  na  batalha  de 
Toro  e mais  a sua  espada;  o espadim  dopriucipe 
]>.  Theodosio,  filho  d’el-rei  I).  João  IV;  as  peças 
tomadas  aos  hespanhoes  em  1640,  destacando-se 
também  a estatua  do  duque  da  Terceira.  Na  sala 
I).  João  V',  vão  ainda  figurar  dois  quadros  : um 
dc  Arthur  Mello,  representando  o desembarque 
do  conde  do  Rio  Grande;  outro  dc  Luciano  Erei-  | 
r<’,  representando  o combate  de  Matapan.  Para  a 
sala  Atfonso  d’Albuquerque,  também  estão  en-  , 
commendados : um  da  tomada  de  Malaca,  e outro 
da  tomada  da  ilha  de  Singaparó.  Muitos  outros 
artigos  ha  deveras  notáveis  pela  sua  antiguidade 
c inestimável  valor.  No  Museu  d’Artilharia  ainda 
se  andam  preparando  novos  melhoramentos,  de- 
vidos il  actividade  do  seu  director,  o sr.  general 
Castelbranco.  As  novas  salas  das  Colonias  e 
Pimentel  Pinto,  que  não  estão  completas,  de-  i 
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I vem  também  ficar  curiosissimas.  Na  das  Colo- 
nias vão  figurar  mappas  com  assumptos  de  varias 
batalhas,  destacando-se  ao  fundo  um  quadro  de 
Carlos  Reis  sobre  a batalha  de  Coollela.  Ao  cen- 
tro elevar-se-ha  um  busto  de  Camões.  A safa  Pi- 
mentel Pinto  tem  já  muito  adeantadas  as  deco- 
j rações,  que  são  imitando  mármore.  Vão  ali  fi- 
' gurar  quadros  de  Columbano  sobre  motivos  dos 
] Lusíadas  de  Camões. 

I Artilheiro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
j Conceição,  de  Lagares,  conc  d’01iveira  do  Hos- 
i pitai,  distr.  de  Coimbra. 

j Artosinha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Gens, 
conc.  de  .Montemór-o-Novo,  distr.  d'Evora. 

I Aruangoa  do  Norte.  Rio  da  África  Oriental 
[ portugueza,  prov.  de  Moçambique,  que  banha  o 
I território  dos  Chevas  e Muizas.  E’  affluente  do 
I Zambeze;  naveçavel  no  tempo  das  cheias,  e nas 
I outras  cpocas  so  para  barcos  lisos,  denominados 
almadias.  Na  confluência  com  o Zambeze  está  si- 
tuada a antiga  villa  e feira  do  Zumbo.  Existia 
antigamente  nas  margens  do  Aruangoa  um  com- 
mando  militar,  dependente  do  districto  de  Ma- 
nica. 

Aruangoa-Pire  Rio  da  África  Oriental,  pro- 
vinda dc  Moçambique,  affluente  do  Zambeze. 

Aruangoa-Posse.  Rio  da  África  Oriental,  pro- 
vinda de  Moçambique,  affluente  do  Zambeze. 

Aruanha  Rio  da  África  Oriental,  que  atra- 
vessa os  territórios  de  Monomotapa,  e entra  no 
rio  Zambeze,  entre  Tete  e a bocca  do  Lupata. 

Arubi.  Pov.  na  índia,  provincia  de  Satary, 
Novas  Conquistas. 

Arueira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
dc  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Aruel.  Ponta  ou  cabo  na  ilha  de  S.  Miguel. 

Arufe.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizcu.J|  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Loivos 
da  Ribeira,  conc.  do  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  fregueza  de  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Rebordainhos,  concelho  e districto  de  Bra- 
í gança. 

Aruil.  Logar  da  freg.  de  Almargcm  do  Bispo, 
i conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Aruncia  ou  Arunce.  Rio  da  prov.  da  Extre- 
j madura,  conc.  de  Pombal.  Nasce  na  Ribeira  dc 
I Gaia,  junto  a Santiães  No  sitio  da  Venda  do 
\ Soldado  se  lhe  junta  o rio  Albergaria;  nos  Pi- 
I zoes,  o rio  Avellar;  na  Quinta  do  Porto,  o rio 
Arnal ; nas  Vendas  Novas,  o rio  das  Marinhas; 

I na  Assamaça,  o rio  Abiul;  no  sitio  da  Melga,  o 
I ribeiro  dos  Estranhos,  que  tem  muitos  kagados; 

I defronte  da  Aldeia  dos  Anjos,  o ribeiro  dc  Valle- 
Cubas;  defronte  das  Telheiras,  o rio  Pedrinha; 
no  sitio  da  Videira,  o regato  do  Folgado;  no  si- 
tio do  Cardozo,  o ribeiro  dos  Santos;  no  Porto- 
Largo.  o ribeiro  do  Verigo;  e junto  a Sonre,  o 
Rio  Tinto.  A corrente  do  rio  Àruncia,  por  ser 
arrebatada,  é incapaz  de  navegação.  Cria  muito 
peixe.  A pescaria  desde  a villa  do  Pombal  até 
ás  barreiras  de  Santo  André  era  do  coinmenda- 
dor  do  Pombal,  e só  os  vereadores  podiam  pescar 
á canna.  Este  privilegio  acabou  ha  mais  de  du- 
zentos annos,  e a pesca  ficou  sendo  livre  em  toda 
a parte.  As  margens  são  cultivadas  em  grande 
parte,  e tem  arvores  de  frueto  e silvestres.  Desde 
o seu  nascimento  até  defronte  dos  Claros,  o rio 
Aruncia  chama-se  Ribeira  de  Litem,  d'ali  até 
Soure,  Arunca,  e de  Soure  para  baixo,  Cabruncas. 
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]?assa  por  V.  N.*.  d’Anços,  e morre  no  Mondego. 

A entrada  de  Pombal  tem  uma  ponte  de  cantaria. 

Arutua  Sertão  da  África  Oriental,  na  pro-  , 
vincia  de  Moçambique,  entre  o rio  Zambeze  e | 
Serra  Fura.  E cortado  pelo  rio  Siniati.  V.  Ahutna. 

Arvalém.  Pov'.,  séde  da  regedoria  do  concelho  ! 
de  Sanquclim,  districto  de  Gôa,  na  índia,  com- 
preliendendo  a povoação  de  Maulinguém.  ! 

Arvellos.  [Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Genezio,  ; 
cone.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Arvore.  Vegetal  lenhoso,  cuja  haste  espessa, 
alto,  nua  na  base,  é carregada  em  cima  de  ramos 
e de  folhas.  Em  estvlo  figurado,  diz-se  de  tudo 
que  póde  comparar-se  com  uma  arvore,  relativa- 
mente  ás  suas  raizes,  á sua  fructificacão,  á exten- 
são dos  seus  ramos,  como  o commercio,  a indus- 
tria, 0 progresso,  etc.  Diz-se  também  d’uma  fa- 
milia  numerosa,  d’uma  casa  poderosa,  e egual- 
mente,  em  estylo  parabólico  e mystico,  quando 
se  fala  de  homem,  alludindo  ás  suas  boas  ou 
más  acções,  considerados  como  bons  ou  maus 
fructos.  II  Os  primeiros  povos  tiveram  as  ar- 
vores em  grande  veneração,  e as  florestas, 
esses  templos  primitivos  pareceram-lhcs  a resi- 
dência favorita  das  suas  divindades  ; assim  era 
n’essas  solidões  umbrosas  que  elles  se  compi-a- 
ziam  em  celebrar  as  cerimonias  do  culto  que  lhes 
tributavam.  Entre  as  muitas  arvores  que  se  des- 
tinguem  em  todos  os  paizes,  conta-se  a bella 
araucaria  extraordinariamente  desenvolvida  que  [ 
existe  na  quinta  dos  srs.  duques  de  Palmella  no 
Lumiar,  e que  se  torna  ainda  mais  notável  por 
ser  a primeira  que  appareceu  em  Portugal.  Foi 
importada  nos  fins  do  século  xviii,  ou  principios 
do  XIX,  pelo  celebre  industrial,  Jacome  Ratton, 
ascendente  da  familia  Daupias.  ||  Arvore  do  Na- 
tal. Arvore,  que  nos  paizes  do  norte  da  Europa, 
se  colloca  na  noite  do  Natal,  na  principal  sala  ou 
casa  da  ceia,  e de  cujos  ramos  ornados  de  muitas 
vellinhas  accesas,  pendem  brindes,  doces, brinque- 
dos e outras  prendas,  que  depois  se  dão  por  sorte 
ás  creanças.  Este  uso  foi  introduzido  em  Portu- 
gal ha  já  bastantes  annos.  ||  Arvore  genealógica 
ou  heraldica.  Figura  em  forma  de  arvore,  d’onde 
se  vê  sahir,  como  d’nm  tronco,  os  diversos  ramos 
de  consanguinidade  d’uma  familia.  Em  armaria,  as  i 
arvores  são  ordinariamente  de  côr  verde.  Ha-as,  I 
comtudo,  de  qualquer  outro  esmalte,  mas  por  exee- 
pção.  Pela  lei  de  7 de  abril  do  1605,  carta  regia  ; 
de  21  de  outubro  de  1606  e alvará  de  11  de  maio  [ 
de  1607,  foi  prohibido  e.stamparem-se  arvores  de  i 
geração  sem  a approvação  do  rei  d’armas.  ' 

Arvore.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  ' 
do  Douro,  conc.  o com.  de  Villa  do  Conde,  dist.  ; 
do  Porto ; 993  hab.  e 164  fogos.  A pov.  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  Está  situada  n’uma  planicie  ele- 
vada, a’onde  se  descobre  grande  extensão  do 
oceano  e varias  serras  até  á da  Freita,  em  Arou-  ! 
ca,  a 60  k.  de  distancia  para  SE  A antiguidade  i 
d’esta  freguezia  ascende  ao  tempo  dos  romanos.  ! 
Arvore  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e de  reserva  n.“  18,  com  a séde  no  Porto  ; 
foi  antigamente  muito  mais  extensa,  porque  com-  i 
prehendia  toda  a actual  freguezia  de  Azurara, 
que  só  em  1457  se  tornou  independente,  ficando,  i 
comtudo,  os  habitantes  d’Azurara  obrigados  ás 
obras  da  egreja  d’Arvore,  compromisso  que  só  i 
acabou  em  1726.  No  principio  da  formação  da  ! 
freguezia  de  Azurara  era  o vigário  d’Arvore  apre-  i 
sentado  pela  meza  capitular  da  sé  do  Porto,  e o , 


vigário  apresentava  o cura  d’Azurara.  Mas  como 
esta  nova  freguezia  cresceu  em  população  e se 
tornou  mais  importante  e rendosa  que  a de  Ar- 
vore, a meza  eapitular  do  bispado  do  Porto,  em 
1550,  ficou  apresentando  o vigário  em  Azurara, 
e era  esta  freguezia  que  apresentava  o cura  em 
Arvore,  o qual  ficou  tendo  sómente  82000  réis  do 
côngrua  e o pé  d’altar.  Até  ao  século  xvin  parte 
da  freguezia  d’Arvore  pertenceu  ao  conc.  da  Maia 
e a outra  parte  ao  de  Azurara,  que  chegou  a ter 
a regalia  de  concelho,  mas  que  mais  tarde  a per- 
deu, ficando  Villa  do  Conde  sendo  concelho.  A 
egreja  matriz  da  freg.  d’ Arvore  é eonstruccão 
d’el-rei  D.  Manuel,  em  1500,  e dizem  que  n^al- 
guns  sitios  ainda  se  veem  as  armas  d’aquelle 
monarcha.  Em  Arvore  houve  um  convento  de 
Templários,  fundado  no  século  x'i,  que  depois 
mudou  para  claustraes  e por  fim  para  frades  ca- 
puchos da  provincia  da  Piedade.  ||  Freg.  da  prov. 
do  Douro.  V.  S.  Martinho  da  Arvore.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel  de  Restello,  conc.  de  Penafiel, 
dist.  do  Porto. 

Arvoredo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assump- 
ção,  de  Luzinde,  conc.  de  Penalva  do  Castello, 
dist.  de  Vizeu. 

Arvores.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
e conc.  de  Pampilhosa,  dist.  de  Coimbra  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  e conc.  de  Cas- 
tro Verde,  dist.  de  Beja. 

Arzegaya.  Era  uma  lança  com  dois  ferros, 
um  em  cada  extremo,  que  o cavalleiro  arremes- 
sava contra  o inimigo,  tendo-a  sempre  segura 
por  meio  d’uma  corda. 

Arzil  (Monte  de).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Garvão,  conc.  de  Ourique,  dist.  de  Beja. 

Arzilla  (Batalha  de).  Arzilla  é uma  praça 
forte  no  antigo  reino  de  Fez,  a 40  k.  de  Tanger. 
D.  Afifonso  V,  depois  do  casamento  de  seu  filho, 
0 principe  D.  João,  mais  tarde  el-rei  D.  João  II, 
com  a priuceza  D.  Leouor,  cuidou  de  pôr  em  pra- 
ticaum  pensamento  que  debamuitoo  preoceupava, 
que  era  passar  a África  e cercar  Tanger,  sobre  o 
que  tivera  muitos  conselhos.  A este  respeito  lê-se 
na  Chronica  do  principe  D.  João,  de  Damião  de 
Goes,  a pag.  51,  da  edição  de  Coimbra,  1790;  «O 
parecer  dos  mais  foy,  que  por  então  se  devia  dey- 
xar  a hida  de  Tangere,  por  ser  Cidade  grande,  c 
forte,  e assim  por  no  Reyno  (por  caso  das  guer- 
ras passadas  de  África)  não  haver  dinheyro  para 
se  poderem  pagar  as  despezas,  que  tão  grande 
empreza  requeria;  mas  visto  o grande  desejo, 
que  ElRey  mostrava  de  querer  passar  a África, 
lhe  foy  pedido  pelos  Estados  do  Reyno  que  hou- 
vesse por  bem  de  hir  sobre  Arzilla,  e desistir  por 
então  de  querer  tomar  Tangere,  tanto  pellas  cau- 
sas ditas,  como  por  aquella  Cidade  estar  em  posse 
de  haver  vitoria  dos  nossos,  pellos  que  parecia 
bem  deyxalla  em  paz,  até  que  o tempo  de  si  désse 
oceasião  para  se  cometer  negocio  de  tanto  pezo, 
e perigo.  O que  ElRey  concedeu,  de  boa  vontade 
porque  de  qualquer  modo  que  fosse,  sua  tenção 
era  passar  a África ; pelo  que.  com  muyta  dili- 
gencia mandou  fazer  prestes  por  todos  seus  Rey- 
nos,  e fóra  delles  as  cousas  necessárias  para  a 
sua  passagem,  mandando  logo  Pero  de  Alcaçova 
seu  Escrivão  de  fazenda,  pessoa  de  que  muyto  com 
fiava,  e hum  Vicente  Simoens  homem  muyto  pra- 
tico nas  cousas  do  mar,  e esperto  nas  daquella 
costa  de  África,  que  fossem  pelo  modo  mais  dis- 
simulado que  pudessem  a Arzilla,  fingindo  serem 
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mercadores,  c lhe  espiassem  as  forças  delia,  c 
lugares  donde  mais  a seu  salvo  pudesse  desem- 
barcar, 0 que  elles  fizerào  com  muyta  prudência, 
e bem  attentado  tudo  o que  forào  se  tornarão  ao 
Ileyno  dar  razão  a El  Rey  do  que  achárão.» 
AfFonso  V,  resolvendo  ir  a África,  tencionava 
deixar  o principe  D.  João  por  governador  do 
reino,  e com  elle  o duque  de  Bragança,  1).  Fer- 
nando; porém  0 joven  principe,  desejoso  de  se- 
guir 0 pae  na  guerra  contra  os  infiéis,  pediu  au- 
torisação,  por  intermédio  do  conde  de  Monsanto, 
1).  Álvaro  de  Castro,  a quem  el-rei  muito  atten- 
dia,  e conseguiu  partir  também  para  África,  fi- 
cando a princeza  D.  Lconor  como  regente,  e o du- 
que de  Bragauça  presidente  do  conselho.  Aprom- 
ptou-se  com  a maior  brevidade  a armada.  N’esta 
viagem  ordenou  el-rei  que  só  os  condes  levassem 
cavallos,  por  não  haver  necessidade,  e ser  escu- 
sada essa  despeza.  Da  armada  que  se  fez  no 
Porto,  deu  D.  Affonso  V o commando  a D.  Fer- 
nando, duque  de  Guimarães,  filho  do  duque  D. 
Fernando  de  Bragança.  Apenas  chegou  a Lisboa, 
partiu  logo  toda  a armada  da  praia  do  Restello,  cm 
15  de  agosto  de  1471 ; dois  dias  depois  estava  em 
Lagos,  onde  achou  prompta,  já  esperando,  a ar- 
mada do  reino  do  Algarve,  sob  o commando  de 
I).  Duarte,  conde  de  Vianua.  A armada  compu- 
nha-se de,  entre  naus,  galeões,  galés,  fustas,  e 
outros  navios  de  carga,  de  338  vélas,  e gente  de 
guerra  nobre,  soldados,  sem  a marinhagem  e ou- 
tra gente  de  serviço,  24  mil  homens.  Depois  de 
ouvir  missa  c sermão,  partiu  logo  el-rei  com  toda 
a armada,  chegando  a Arzilla  a 20  do  referido 
mez  d’agosto,  já  de  noite.  Reunindo  conselho 
ácerca  da  forma  do  desembarque  e do  cerco  que 
intentava,  ficou  resolvido  que  apenasamauhecesse 
0 conde  de  Monsanto  e o coude  de  Marialva  sa- 
hissem  em  terra,  com  a gente,  que  para  isso  lhes 
foi  ordenada,  e quando  chegassem  á praia,  el-rei 
partisse  com  toda  a sua  companhia  e cousas  preci- 
sas para  o cerco,  de  fórma  que  no  mesmo  dia  se 
conseguisse  que  a villa  não  podesse  ser  soccor- 
rida,  nem  d’ella  podesse  sahir  pessoa  alguma.  Os 
dois  fidalgos  disposeram  tudo  como  fôra  combi- 
nado, e ao  romper  da  manhã  chegaram  á praia, 
com  barcas,  bergantins,  e outros  navios  de  remos; 
mas  como  o desembarque  era  áspero,  pelo  venda- 
val que  se  levantara,  houve  grande  lucta,  e el- 
rei  antes  do  tempo  marcado,  embarcou  logo  com 
o principe  nos  bateis  que  o estavam  esperando, 
fazendo  remar  com  tanta  força,  que  em  breve  es 
paço  chegou  ao  logar  do  perigo.  Sendo  visto  da 
armada  o que  acontecia,  toda  a gente  quiz  se- 
guir el-rei,  ou  nos  navios  que  podiam  chegar  á 
praia,  ou  nos  bateis,  e assim  pelejando  todos  com 
a furia  das  ondas,  alcançaram  terra,  não  sem 
soffrerem  grandes  perdas,  porque  se  alagou  uma 
galé,  e outros  navios  c bateis;  afogando-so  mais 
de  200  homens,  em  se  contavam  oito  fidalgos. 
Apenas  desembarcado,  D.  Aftbnso  mandou  assen- 
tar 0 seu  arraial,  e segural-o  com  cava,  bastiões, 
e outras  cousas,  que  para  o tempo  e qualidade 
do  logar  lhe  pareceram  necessárias,  o que  tudo 
se  fez  sem  os  habitantes  da  villa  oppôrem  resis- 
tência, apezar  de  haver  muita  e boa  gente  de 
guerra,  como  depois  se  observou  nos  combates 
(pie  se  deram.  El-rei  mandou  logo  atacar  a villa 
com  duas  bombardas  que  derrubaram  dois  lanços 
do  muro  em  espaço  dc  tres  dias  succcssivos.  No 
seguinte,  24  d’agosto,  deu-se  a grande  batalha, 
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‘ em  que  os  portuguezes  ficaram  victoriosos,  apo- 
derando-se da  mesquita,  em  que  morreram  mui- 
tos moiros,  tendo  a lastimar-se  também  a morte 
do  valente  guerreiro  conde  de  Marialva,  D.  João 
Coutinho.  Faltava  conquistar  o castello,  logar 
muito  forte  e bem  provido  de  munições  de  guer- 
ra. El-rei,  receando  qualquer  soccorro  que  sobre- 
viesse, mandou  pôr  escadas  ao  muro,  pelas  quacs 
i começaram  os  nossos  a subir  tão  esforçadamente 
I que  os  moiros  desconfiados  das  suas  torças  tra- 
I taram  de  se  recolher  ás  torres  julgando-se  ali 
I mais  seguros,  mas  os  que  entravam  impelliain-n’os 
destemidos  para  a frente,  que  poucos  poderam  re- 
colhcr-se,  pelas  portas  serem  muito  estreitas.  No 
pateo  do  castello,  onde  estava  a maior  parte  da 
gente  que  ali  se  recolhera,  se  armou  forte  pele- 
! ja,  e fôram  tautos  os  mortos  e feridos  d’uma  e 
! d’outra  parte,  que  no  pateo  se  tornou  diflicil  a 
I passagem,  sem  ser  sobre  sangue,  cadaveres,  on 
I corpos  ainda  com  vida.  As  portas  do  castello 
, abriram-se,  e entraram  então  el-rei  e o principe, 

I ainda  durante  o combate.  O conde  de  Monsanto 
j succumbiu  na  peleja,  depois  de  luctar  valorosa- 
I mente;  o principe  D.  João  também  se  houve  como 
I um  heroe.  O numero  dos  captivos  passou  de  cinco 
1 mil.  Tomado  o castello,  D.  Atfonso  dirigiu-se  á 
; mesquita,  á porta  da  qual  esperava  o seu  capel- 
j Ião  inór  e outros  da  sua  capella  formados  em 
I procissão,  cantando  hymnos  e psalmos,  coni  que 
I fôram  para  dentro,  onáe  estava  o corpo  do  conde 
I de  Marialva,  e sobre  elle  uma  cruz ; oraram  em 
1 memória  do  triumpho  alcançado.  Feita  a oração, 
i el-rei  armou  cavalleiro  o principe  seu  filho,  pre- 
I cedendo  aquelle  acto  algumas  cerimonias  então 
I usadas.  Em  seguida  fôram  também  armados  ca- 
valleiros  muitos  que  se  tinham  tornado  nota- 
I veis.  No  dia  seguinte  a mesquita  foi  consagra- 
da por  um  dos  bispos  que  estavam  presentes, 
tomando  o nome  de  Nossa  Senhora  d’Assum- 
j pção,  para  memória  do  dia  15  d’agosto,  em 
I que  el-rei  sahira  da  praia  do  Restello.  Celebrou- 
se  missa  pontifical,  e em  seguida  missa  de  Ile- 
\ quiem  com  seu  responso,  pelas  almas  dos  que  ti- 
j nham  sido  victimas  na  batalha.  A conquista  d’Ar- 
I zilla  atterrou  tanto  os  infiéis,  que  os  de  Tanger 
I abandonaram  a praça,  que  se  tinha  por  incon- 
quistavel,  c para  onde  D.  Affonso  destacou  uma 
força  a fomar  posse  d’ella,  indo  depois  elle  cm 
pessoa.  Tendo  provido  a todas  as  cousas  necessá- 
rias, deixando  o governo  c a capitania  da  cidade 
a huy  de  Mello,  seu  guarda-mór,  que  depois  foi 
agraciado  com  o titulo  de  condo  d’Olivença, 
embarcou  para  o reino,  com  seu  filho  D.  João, 
a 17  de  setembro,  chegando  no  dia  seguinte 
ao  porto  de  Silves.  El-rei  renovou  também  o ti- 
tulo que  tinha,  ordenando  que  cm  suas  cartas  se 
escrevesse  : D.  Atfonso  por  graça  dc  Deus  rei  dc 
i’ortugal  c dos  Algarves,  d’áquem  e d’além-mar 
em  Amca.  For  este  facto,  D.  Atfonso  V teve  na 
historia  o cognome  de  o Africano.  Annos  mais 
tarde,  em  1.508,  o governador  d’Arzilla  foi  for- 
çado pelo  rei  de  Fez  a recolher-se  ao  castello, 
d’onde  opi  rou  tão  longa  e porfiada  resistência, 
que  deu  tempo  a ser  soccorrido.  El-rei  1).  Manuel 
(jue  então  estava  cm  'l'avira,  tencionava  ir  a 
África,  o que  não  realisou  por  lhe  chegar  a tempo 
a noticia,  de  que  o rei  de  Fez  levantara  o cerco 
que  puzera  á praça  d'Arzilla.  Esta  importante 
possessão  ficou  perdida  para  Portugal,  no  reinado 
I de  D.  João  III,  pelo  tratado  de  27  de  setembro 
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de  1549,  com  o rei  de  Belez.  Arzilla,  quando  foi 
tomada  aos  moiros,  era  uma  das  melhores  pos- 
sessões africanas,  c a sua  prosperidade  mante- 
ve-se ainda  por  muito  tempo  ; hoje  está  reduzida 
a uma  posição  insignificante. 

Arzilla  [Tomada  de).  E’  uin  bai.xo-relevo  en- 
talhado em  madeira,  por  André  Contucei,  celebre 
esculptor  florentino  que  veiu  a Portugal  por  con- 
vite de  D.  João  II.  O baixo  relevo  mede  seis 
palmos,  e representa  a fortaleza  d’Arzilla  á beira- 
mar,  e o combate  dos  portuguezes  com  os  moi- 
ros. E’  um  quadro  todo  de  vida  c animação. 
Consta  que  foi  em  tempo  doado  a um  pontífice, 
tornando-se  depois  propriedade  dos  duques  de 
Altemps.  Existia  ultimameute  na  galeria  d’el-rei 
D.  Fernando,  que  o tinha  adquirido  em  Roma 
n’um  bazar  de  raridades  antigas. 

Arzilla.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  47G  hab.  e 82  fogos.  A pov.  dista  11  k. 
da  séde  de  conc.  Antigamente  era  do  conc.  de 
Penella.  Está  situada  n’um  monte,  d’ondc  se  vê 
0 castello  de  Moutemór-o-Velho  e muitas  povoa- 
ções. Foi  couto  e é terra  muito  fértil.  Os  seus 
donatários  fôram  os  condes  d’Obidos,  que  apre- 
sentavam os  priores,  que  tiuham  de  rendimento 
bOííOOO  réis.  Arzilla  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e de  reserva  n.”  23,  com  a 
séde  em  Coimbra. 

Ascenção  (Antonio  de).  Cirurgião  pela  Escola 
de  Lisboa.  Nasceu  em  Faro,  em  1804.  Apenas  se 
sabe  que  publicou  em  Lisboa,  em  1828,  a these 
que  defendeu,  intitulada  : O tumor  e fistula  das 
vias  lacrimaes. 

Ascenção  (Fr.  Arsenio  da).  Agostiniano  des- 
calço, grande  theologo.  Nasceu  em  Torres  No- 
vas, no  anuo  de  1600;  fal.  em  Florença  a 29  de 
fevereiro  de  1648.  Era  filho  de  Pedro  Dias  e de 
Beatriz  Mendes.  Sendo  já  graduado  com  as  insí- 
gnias doutoraes  na  faculdade  de  direito  civil, 
partiu  para  Italia  e ali  se  recolheu  na  religião 
dos  agostinhos  descalços,  a 12  de  maio  de  1619. 
Feita  a profissão  solemne,  estudou  theologia,  em 
que  se  tornou  eminente.  Pela  sua  reconhecida 
capacidade,  oceupou  os  maiores  logares  na  reli- 
gião, sendo  definidor,  procurador  geral,  e provin- 
cial da  província  romana,  em  1631.  Foi  prégador 
de  D.  Fernando  II,  duque  de  Florença,  e seu 
conselheiro,  tornando-se  o medianeiro  da  compo- 
sição d’este  príncipe  com  o papa  Urbano  VIII, 
que  por  lhe  ser  muito  affecto,  o fez  da  congrega- 
ção da  Visita  Apostólica,  não  recebendo  menores 
considerações  d.s  cardeacs  e mais  prelados  da 
curia.  Fuíidou  o convento  de  Florença,  em  1636, 
dedicado  a Santo  Agostinho  e Santa  Christiua, 
em  homenagem  da  duqueza  de  Florença,  Chris- 
tiua de  Lorena,  que  lhe  alcançou  faculdade  para 
esta  fundação.  Escreveu  em  italiano : La  Vita 
deir ammirabile  Sercio  di  Dio  Fra  Giouaiini  di  S. 
Guglielmo  Agostiniano  exalciato ; houve  duas 
edições,  em  1629  e em  1630;  Vita  di  Soror  Do- 
menica  dei  Paradiso;  foi  impressa  depois  da  mor- 
te do  autor,  por  um  religioso  dominico.  Ficou  em 
raanuscripta  a seguinte  obra  : Historia  do  conci- 
lio Tridentino. 

Ascenção  (Fr.  Bento  de).  Monge  benedictiuo, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e abbade  do  convento  de  Pombeiro.  N.  em 
Arrifana  de  Sousa,  hoje  I^enafiel,  em  1675,  fal.  a 
14  de  janeiro  de  1728.  Erá  filho  de  Diogo  d’Al- 
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meida  e Catharina  de  Lemos,  pessoas  nobres. 
Vestiu  a cogula  monastica  no  convento  de  S. 
Martinho  de  Tibães  a 24  de  maio  de  1693.  Foi 
tal  0 progresso  que  fez  nos  estudos  theologicos, 
que  entrou  na  Universidade  de  Coimbra,  no  nu- 
mero dos  doutores  d’aquella  faculdade.  Por  duas 
vezes  foi  abbade  do  convento  do  Pombeiro;  a 
primeira  em  1719  e a segunda  em  1724.  Visitou 
a sua  corporação  com  toda  a prudência  e inte- 
gridade. Escreveu:  UrV/a  e martyrio  da  insigne 
virgem  e martyr  prodigiosa  Saneta  Quiteria,  in- 
fanta de  Portugal,  no  monte  de  Pombeiro  Intera  m ■ 
netise,  Lisboa,  1722;  esta  obra  foi  reimpressa  no 
Porto  cm  1855,  com  o seguinto  titulo : Vida  e 
martyrio  da  insigne  virgem  e martyr  prodigiosa 
Saneta  Quiteria,  serenissima  infanta  de  Portugal 
uo  monte  de  Pombeiro,  pelo  Dr.  Fr.  Bento  da  As- 
cenção, impressa  cm  Lisboa  no  anno  de  1722;  man- 
dada reimprimir,  e offerecida  aos  mezarios  da  con- 
fraria do  Coração  de  Maria,  da  villa  de  Felgueiras, 
pelo  P.  José  Joaquim  Alvares  de  Moura,  de  Ce- 
lorico  de  Basto ; tem  uma  dedicatória  e prologo 
do  editor,  e uma  pequena  nota  do  mesmo  ao  ca- 
pitulo 6.“,  em  que  proinette  publicar  um  catalogo 
dos  milagres  da  santa,  com  as  suas  circumstan- 
cias;  Novena  da  insigne  e gloriosa  Virgem  Saneta 
Quiteria  Serenissima  Infanta,  e Protomartyr  de 
Portugal  no  monte  de  Pombeiro  Interamnense,  ou 
em  outro  qualquer  lugar,  que  o seu  devoto  a quizer 
fazer,  Lisboa,  1727. 

Ascenção  (Fr.  Dionysio  de).  Presbytero.  N. 
em  Manteigas,  em  1610,  e morreu  no  convento  do 
Bussaeo,  a 16  de  julho  de  1707.  Esteve  trinta 
annos  n’estc  convento,  sem  nunca  de  lá  sahir, 
obstinando-se  em  viver  na  sua  solidão.  Foi  prior, 
e tratava  apenas  das  suas  preces,  e dc  aperfei- 
çoar 0 relogio  do  convento,  sendo  considerado 
í)om  relojoeiro. 

Ascenção  (Fr.  Gaspar  da).  Theologo  notável, 
da  ordem  de  S.  Domingos.  Sendo  confessor  do 
conselheiro  de  estado,  D.  Atfonso  de  Noronha, 
que  com  outros  fidalgos  partiu  na  armada  que  cm 
1624  sahiu  de  Portugal,  com  destino  ao  Brazil, 
para  reconquistar  a Bahia  do  poder  dos  hollan- 
dezes.  No  dia  5 de  maio  de  1625  celebrou  se  esta 
triumphante  victoria,  na  cathedral  da  Bahia, 
com  festivas  demonstrações,  sendo  Fr.  Gaspar 
d’Ascenção  o escolhido  para  prégar  o sermão,  o 
qual  foi  publicado:  Sermão  na  Sé  da  Bahia  de 
Todos  os  Santos,  na  eidade  de  Salvador,  na  pri- 
meira missa  que  se  disse  quando  se  derão  as  pri- 
meiras graças  qmblicas  entrada  a eidade  pela  vitoria 
alcançada  dos  olandezes  a 5 de  Mayo  de  lG2õ, 
Lisboa,  sem  anuo  de  impressão,  mas  as  licenças 
são  d’este  anno. 

Ascenção  (Fr.  João  de).  Carmelita  descalço. 
N.  na  freg.  de  S.  Romão  da  Neiva,  distr  de 
Vianna  do  Castello,  a 26  d’outubro  de  1787,  fal- 
leccu  em  Braga  a 16  de  março  de  1861,  com  a 
fama  de  santo.  Tinha  16  annos  de  edade  quando 
entrou  na  ordem  dos  religiosos  carmelitas  descal- 
ço, e depois  de  completo  o tempo  canonico  do  no- 
viciado, professou  em  1804,  no  convento  dos  Re- 
médios, de  Lisboa.  Foi  d’ali  mandado  para  o 
convento  do  Carmo,  do  Porto,  pelos  prelados  da 
sua  ordem,  que  então  era  a casa  dos  recem  pro- 
fessos, educados  conforme  os  decretos  pontifi- 
cios  na  perfeijíão  da  disciplina  religiosa  sub 
disciplina  magistri.  Esteve  até  outubro  de  1805 
n’este  convento,  cm  que  os  religiosos  tinham  a 
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obrigação  de  ir  para  o coro  ã meia  noite  rezar 
ou  cantar  os  louvores  divinos  das  horas  canôni- 
cas de  matinas  e laudes.  Foi  depois  mandado 
para  o collegio  de  philosophia  no  convento  do 
Carmo  em  Figueiró  dos  Vinhos.  Em  1808  veiu 
para  o convento  e collegio  do  Carmo,  de  Lisboa, 
onde  estudou  theologia  dogmatica  até  1811,  e de- 
pois a moral  até  1814.  No  terceiro  anno  do  curso 
ordenou-se  sacerdote,  e cantou  solemnemente  a 
sua  primeira  missa  na  cgreja  do  referido  con- 
vento, em  27  de  dezembro  de  1810.  Pouco  depois 
de  ter  concluido  o curso  de  nove  annos,  foi  no- 
meado presidente  de  conferencias  moraes  e man- 
dado para  o conVento  dos  Remedios,  d’Evora. 
Em  1818  foi  eleito  substituto  para  o collegio  de 
S.  João  da  Cruz  de  Carnide.  Em  1820  o definito- 
rio  geral  da  ordem  o elegeu  lente  de  theologia 
dogmatica,  e deu-lhe  ordem  de  ir  para  o collegio 
de  S.  José,  de  Coimbra,  onde  esteve  durante  seis 
annos.  No  capitulo  geral  celebrado  em  1826, 
fr.  João  foi  nomeado  prior  do  collegio  de  Carni- 
de. No  fim  do  triennio  do  seu  governo,  em  1829, 
fr.  João,  por  mandado  do  prior  geral,  prégou  na 
abertura  do  capitulo  geral  no  convento  dos  Re- 
medios, de  Lisboa,  causando  admiração  aos  pre- 
lados da  ordem,  que  se  haviam  reunido  na  egre- 
ja,  para  o ouvirem.  Em  outubro  d’este  mesmo 
anno  foi  ler  theologia  moral  no  convento  e colle- 
gio dos  Remedios,  d’Evora,  e no  fim  do  triennio, 
em  1832,  tornou  novamente  a ser  eleito  pelo  ca 
pitulo  geral  prior  do  collegio  de  Carnide,  onde 
se  conservou  até  á extineção  dos  conventos  em 
1834.  Apezar  da  sua  vida  ser  sempre  das  mais 
humildes,  era  respeitado  por  muitos  personagens 
illustres,  ministros  de  estado,  e prelados  da 
cgreja.  E foi  assim  que  om  março  de  1833  teve  j 
a nomeação  de  bispo  de  Gôa,  primaz  do  Oriente,  | 
estando  ainda  no  poder  o governo  de  D.  Miguel. 
O aviso  d’esta  mercê  fez-lhe  o effeito  d'um  raio, 
que  muito  o assombrou  e aterrou,  e pediu  para 
se  recusar  a acceitar  esta  diguidade.  Então,  no 
fim  de  muitas  angustias  e trabalhos,  recolheu-se 
á terra  da  sua  naturalidade,  sem  despir  o habito 
da  ordem  que  professara.  A sua  constância  em 
trazer  sempre  o habito,  deu  logar  a que  softresse 
iiicommodos  e perseguições,  até  ao  excesso  de 
ser  preso,  mas  depressa  recuperou  a liberdade, 
por  ser  reconhecido  innocente.  No  anno  de  1839, 
ir.  João  retirou-se  para  Braga,  onde  o conego 
José  Maria  d’01iveira  e Silva,  antigo  amigo  dos 
frades  carmelitas,  o recolheu  em  sua  casa,  soc- 
correndo-o  e beneficiando-o.  Mais  de  14  annos  se 
conservou  fr.  João  em  casa  do  conego  Oliveira  e 
Silva.  Em  1853,  foi  então  para  a de  fr.  Custodio 
Jesus  Vieira  Lopes,  também  carmelita,  o qual 
também  o recebeu  carinhosamente.  Sendo  fr. 
Custodio  promovido  a parodio,  sahiu  de  Braga,  e 
fr.  João  recolheu-se  em  casa  d’uma  boa  familia, 
onde  0 soccorreram  e trataram  até  ao  seu  falleci- 
mento.  No  total  desapego  das  cousas  terrestres, 
e na  constante  observância  do  voto  de  pobreza 
religiosa,  foi  um  verdadeiro  imitador  dos  primi- 
tivos monges  do  monte  Carmelo.  Ainda  que  mes- 
tre e prelado,  nunca  teve  para  seu  uso  particular 
mais  que  o habito,  a roupa  interior  que  trazia 
vestida,  e a com  que  se  cobria  no  leito;  nunca  teve 
outro  livro,  que  não  fosse  o breviário.  For  isso, 
quando  se  transportava  d’um  convento  para  e 
outro,  a sua  bagagem  era  apenas  uma  túnica  ou 
camisa  de  sarja,  umas  sandalias,  o breviário  e as 
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j disciplinas.  Depois  que  se  viu  obrigado  a sahir 
j do  convento,  vivia  da  esmola  da  missa,  e de  es- 
molas que  lhe  davam  pessoas  que  d’elle  se  com- 
padeciam, mas  a que  elle  muitas  vezes  se  recusava. 
Fr.  João  d’Ascenção  era  também  conhecido  por 
I fr.  João  da  Neiua;  deixou  impresso  o seguinte 
opusculo:  Compendio  de  indulgências  e graças  que 
j ganham  os  irmãos  e confrades  de  Nossa  Senhora 
\ do  Carmo,  confirmadas  pelo  pontifice  Innocencio 
VI,  Braga,  1849.  Sahiu  sem  o seu  nome. 

I A.scenq&o  (Fr.  Julião  da).  Carmelita  descalço 
I e thcologo.  Nat.  de  Lisboa,  fal.  no  convento  dc 
I Cascaes,  no  primeiro  d’abril  de  1699.  Era  filho  de 
João  Lopes  e Maria  do  Loureiro.  Nos  primeiros 
aunos  mostrou  logo  muito  talento  e capacidade 
para  as  sciencias.  Recebeu  o habito  de  carmelita 
descalço  no  convento  dos  Remedios,  de  Lisboa,  a 
11  de  maio  de  1673.  Dictou  philosophia  no  colle- 
gio de  Figueiró,  e theologia  no  de  Coimbra,  em 
«jue  se  tornou  distincto.  Foi  dos  grandes  préga- 
dores  que  existiram  no  seu  tempo,  prégando  mui- 
tas vezes  na  capella  real.  Escreveu : Censura  in 
qua  resoluilur  llegularem  in  una  Dioecesi  lantum- 
modò  approhatum  posse  in  quacumque  etsi  in  ea 
ah  Episcopo  aqiprobatus  nonfuerit,  virtiite  Crucia- 
tee  in  Confessorem  eligi;  Censura  super  Queestio- 
nem;  an  possint  liegulares  omnes  utriusque  sexiis 
vir  tule  Bulhe  Cruciatae  digire  Confessorem  exte- 
rum  Regularem,  vel  scecularem  à suo  ordinário  ap- 
prohatum, qui  eos  ah  omnihus  peceatis,  tam  suis 
Prodatis,  quám  Summo  Pontifici  reservatis  toties 
quoties  ahsoluat  f Em  manuscripto  deixou  o se- 
guinte : Ordo  Judicialis  Religiosorum. 

Ascenção  (D.  Luiz  da).  Conego  regrante  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  c notável  prégador.  Nat. 
de  Lisboa ; fal.  a 20  de  setembro  de  1693.  Era 
filho  illegitimo  do  1.®  conde  d’Oriola  e 7.®  barão 
I d’Alvito.  Mostrando  desde  creança  grande  intel- 
: ligencia  e propensão  para  a vida  religiosa,  dei- 
xou a casa  paterna,  e recebeu  o babito  dos  cone- 
gos  reçulares  de  Santo  Agostinho  no  convento 
I de  Grijó,  a 10  d’abril  de  1654,  onde,  estudando 
as  sciencias  severas,  se  distinguiu  com  tal  ex- 
cesso dos  seus  condiscipulos,  que  antes  de  ser 
I mestre,  já  o parecia  ser.  Doutorou-se  em  1663 
I Foi  prégador  de  D.  Pedro  II,  visitador  da  sua 
I congregação,  vigário  do  convento  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  e vice-caucellario  da  Universidade. 

[ Escreveu ; Sermão  na  sexta  feira  de  iMzaro  em  a 
Casa  da  Misericórdia  de  Coimhra,  Coimbra,  1672 ; 
Sermão  na  profissão  de  huma  Religiosa  de  S.  Ben- 
to, Coimbra,  1672;  estes  dois  sermões  fòram  tra- 
duzidos em  hespanhol  por  D.  Estevan  de  Agui- 
lar  y Zuniga,  deão  da  collegiada  de  Escalona, 
.Madrid,  1679;  Sermão  do  Mandato,  Coimbra, 
1673  ; Sermão  do  Mandato  prégado  na  Misericór- 
dia de  Lishoa,  Coimbra,  1677 ; Sermão  da  Sole- 
dade da  Virgem  Sanlissima  Senhora  Nossa,  Coim- 
bra, 1676 ; Sermão  das  Exéquias  da  Excellentis- 
sima  senhora  D.  Bernarda  Caetana  Loho,  Con- 
dessa de  Oriola,  Baroneza  de  Alvito,  em  28  de 
Maio  de  1687,  Lisboa,  1688 ; Sermão  na  primeira 
Dominga  do  Advento  na  Capella  Real,  Lisboa, 
1689  ; Sermão  da  Cinza  prégado  na  Capella  Real, 
CoimÍ)ra,  1701.  Estes  sermões  foram  colligidos 
em  dois  tomos  pelo  prior  e mais  conegos  do  mos- 
teiro de  S.  Vicente  dc  Fóra,  e otferecidos  a el- 
rei  1).  João  V,  sendo  publicailos  em  Coimbra,  o 
1.®  tomo  em  1730  e o 2.®  cm  1731. 
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Ascençâo  (Fr.  Luiz).  Presbytero.  Nasceu  em 
Santarém  em  1579,  fal.  a 28  d’abril  de  1669.  Era 
descendente  de  família  nobre.  Professou  no  con- 
vento de  Santa  Maria  d’Arrabida,  onde  foi  eleito 
mestre  dos  noviços.  Homem  de  singular  virtude  e 
acérrimo  zelador  da  pobreza  evangélica,  poucos 
foram  os  conventos  que  o não  tiveram  por  pre- 
lado : duas  vezes  foi  definidor  e uma  provincial, 
sendo  eleito  a 4 de  dezembro  de  1649.  Deixou  o 
seguinte  livro  em  manuscripto:  Noticias  da  fun- 
dação e progressos  da  Provinda  de  Santa  Maria 
(T  Arrahida. 

Ascençâo  (Fr.  Manuel  da).  Monge  benedicti- 
no,  doutor  em  theologia  e lente  na  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Arrifana  de  Sousa,  hoje  ci- 
dade de  Peuafiel,  e falleceu  cm  Coimbra  a 21 
de  novembro  de  1665.  Era  filho  de  Fernão  Pires 
e de  Anna  Tliomé  Barbosa ; professou  no  con- 
vento de  Santo  André  de  Kendufe  a 4 de  maio 
de  1617.  Aprendidas  as  faculdades  escolásticas 
com  grande  desvelo,  as  ensinou  com  maior  ap- 
plauso  aos  seus  domésticos,  e depois  de  receber 
as  insígnias  doutoraes  na  Universidade,  a illus- 
trou  com  seu  magistério  nas  cadeiras  de  Gabriel, 
cm  que  foi  provido  a 17  de  janeiro  de  1651,  de 
Durando  em  23  de  março  de  1658;  e de  Vespera 
em  4 de  janeiro  de  1664.  Foi  qualificador  do 
Santo  OíRcio,  e abbade  do  Collegio  de  Coimbra, 
onde  falleceu.  Deixou  a seguinte  obra,  escripta 
juntamente  com  fr.  Pedro  de  Menezes  (V.  este 
nome):  Ceremonial  da  congregação  dos  monges  ne- 
gros da  ordem  do  patriarciia  S.  Bento  do  reino  de 
Portugal;  novamente  reformado  e apurado  por 
mandado  do  capitulo  pleno,  sendo  reverendíssimo 
geral  da  dita  congregação  o dr.  fr.  Antonio  Car- 
neiro, lente  jubilado  em  a sagrada  theologia;  Pio- 
ram intendentes  n’esta  obra  os  padres  mestres  fr. 
Manuel  da  Ascençâo  e fr.  Pedro  de  Menezes,  mon- 
ges da  mesma  ordem,  Coimbra,  1647.  Escreveu 
também  : Compendio  de  exercidos  espirituaes para 
todas  as  pessoas,  que  deveras  se  querem  entregar  a 
Deus,  principalmente  para  religiosos,  recopilado 
de  hum  livro  chamado  excitatorio  espiritual  com- 
posto por  0 muito  It  P.  FV.  Garcia  de  Cisneros 
Abbade  que  foy  de  N.  Senhora  de  Monserrate  da 
ordem  do  nosso  glorioso  Patriarcha  S.  Bento,  tra- 
duzido do  latim  e hespanhol  em  portuguez,  aceres- 
centado  e reduzido  a forma  distincta.  Accrescentão- 
se  a esta  obra  alguns  exercidos  quotidiaiws  para 
certas  horas  do  dia,  e os  sinaes  de  que  os  Monges 
custumão,  e devem  usar  para  mayor  observância 
do  Summo  silencio,  Coimbra,  1654.  Houve  mais 
duas  edições,  também  em  Coimbra,  em  1692  e 
1715;  De  Incarnatione  Divini  Verbi  Trinidad; 
Tractatus  de  Scientia  Dei;  Volnntate  Dei;  Preedes- 
tinatione;  Angelis;  Actibus  huma7iis.  Estes  tratados 
conservavam-se  em  manuscripto  no  collegio  de 
Coimbra. 

Ascençâo  (Fr.  Manuel  da).  Monge  benedicti- 
no,  natural  d’Arrifaua  de  Sousa,  boje  Penafiel, 
onde  nasceu  a 25  de  maio  de  1691;  fal.  no  Porto. 
Era  filho  de  Fernando  da  Cunha  c de  Anna  da 
Rocha  Freire.  Recebeu  a cogula  benedictina  no 
convento  de  Tibães  no  primeiro  de  março  de 
1709,  e fez  taes  progressos  nas  sciencias  escolás- 
ticas, que  se  doutorou  em  theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Foi  dom  abbade  no  convento  de 
Lisboa,  no  anno  de  1730,  e chronista  da  ordem, 
cargo  para  que  foi  eleito  em  1737.  E.screveu:  Ser- 
mão de  canonisação  dos  sanctos  Luiz  Gonzaga  e Pis- 
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tanislau  Koska  da  Companhia  de  Jesus  no  Colle- 
gio de  S.  Tjourenço  dos  Religiosos  da  mesma  Com- 
panhia de  Jesus  da  Cidade  do  Porto  a 15  de  agosto 
de  1T21;  Coimbra,  1728. 

Ascençâo  Marcelliano  da).  Monge  benedi- 
ctino,  chronista  e prégador  geral  da  sua  ordem, 
etc.  N.  em  Braga  a 25  d’abril  de  1692,  fal.  de- 
pois do  anno  de  1760.  Era  filho  de  Antonio  Ri- 
beiro da  Silva  e de  Natalia  de  Sá  e Sotto  Maior. 
Tinha  17  annos  de  edade  quando  vestiu  a co- 
gula monachal  de  S.  Bento  no  convento  de  S. 
.VIartinho  de  Tibães,  a 15  de  janeiro  de  1709, 
onde  estudou  as  sciencias  severas  com  muita  ap 
plicação  e estava  prestes  a ser  graduado  com  o 
grau  de  doutor  na  Universidade  de  Coimbra,  de 
que  desistiu  por  motivos  particulares.  Sendo  pré- 
gador geral  e examinador  das  tres  ordens  milita- 
res, applicou  todo  0 seu  estudo  para  a historia 
ecclesiastica,  principalmente  da  sua  religião.  Es- 
creveu: Antiologia  catacritica  e apocatastasis  da 
verdade  Benedictina,  Madrid,  1738;  é uma  das  com- 
posições que  deu  logar  a grande  contenda  entre 
frades  benedictinos  e jeronymos;  Vida  do  glorio- 
so S.  Bento,  Pay  de  todos  os  Monges,  Mestre,  e Le- 
gislador  da  Cenobitica  vida  Monastica,  e Prínci- 
pe de  todos  os  Patriarchas,  Lisboa,  1737;  Epito- 
me  da  vida  do  glorioso  Santo  Amaro,  monge  bene- 
dictino,  Coimbra,  1748;  Epitome  da  vida  do  glo- 
rioso S.  Plácido,  primeiro  martyr  benedictina, 
Coimbra  1752;  Bibliotheca  Beiiedictina  Lusitana, 
Coimbra,  1752,  em  manuscripto;  Arvore  Genea- 
lógica dos  Duques  de  Borgonha,  desde  o seu  tronco 
até  D.  João  V de  Portugal,  e Filippe  V de  Cas- 
tella,  e Carlos  VI,  Emperador  da  Alemanha;  Ar- 
vore Genealógica  dos  Duques  de  Flandres,  desde 
seu  Chefe  até  o Emperador  Carlos  VI,  D.  João  V 
de  Portugal,  e Filippe  V de  Castella-,  Cathalogo 
Chronologico  dos  Duques  de  Veneza,  desde  o pri- 
meiro que  aquclla  Republica  elegeu  até  o Duque 
Reinante;  Milagres  que  S.  Bento  fez  por  algumas 
Imagens  suas  veneradas  em  Portugal. 

Ascençâo  (D.  Fr.  Sebastião  da).  Bispo  de  Ca- 
bo Verde,  suceessor  de  D.  Luiz  Pereira.  Foi  sa- 
grado em  Lisboa,  em  1611.  Na  sua  diocese,  para 
onde  partiu  em  seguida,  deu  provas  de  zelo,  pro- 
curando reformar  constantemente  os  costumes,  e 
fazendo  numerosas  visitas  ás  ilhas  e á parte  do 
continente  sujeita  á sua  jurisdicção  ecclesiasti- 
ca. Fal.  em  1614,  sob  suspeitas  de  ter  sido  enve- 
nenado pelos  inimigos  que  lhe  grangeara  a sua 
austeridade  e o seu  zelo. 

Ascençáíof/Simrto  Nunes  da).  Theologo  illustre, 
nat.  d’Aviz,  que  viveu  no  século  XVI.  Deixou  a 
patria,  e passando  á Hespanha,  vestiu  o habito 
da  ordem  da  Trindade,  na  província  d’Andaluzia; 
estudou  theologia  na  Universidade  de  Ossuua, 
onde  se  doutorou  n’esta  faculdade  e fez  parte  do 
corpo  cathedratico.  Escreveu:  De  mistica  cruce 
Ordinis  Santíssima:  Trinitatis-,  ficou  em  manu- 
scripto. 

Ascençâo  (Fr.  Theotonio  da).  Conego  regran  ■ 
te  de  Santo  Agostinho,  nat.  do  Rio  de  Janeiro; 
fal.  em  Lisboa  a 17  de  maio  de  1685.  Era  filho 
de  Jacinto  Pereira  e de  D.  Thomazia  de  Medina. 
Recebeu  o habito  de  conego  regrante  de  Santo 
Agostinho  no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, a 13  de  maio  de  1646.  Frequentou  os  estu- 
dos com  dedicação,  tornando-se  grande  letrado  e 
préçador.  Na  arte  musical  também  mereceu  um 
distincto  logar,  tanto  em  cantor  como  cm  compo- 
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sitor.  Sendo  eleito  bispo  da  Babia  o conego  rc- 
grante  D.  Estevão  dos  Santos,  acompanhou  este 
prelado,  assistindo -llic  sempre  até  á sua  morte. 
Fr.  Tlieotonio  d’Ascenção  falleceu  no  convento 
de  S.  Simão,  á Junqueira.  Escreveu  a seguinte 
obra  que  ficou  manuscripta:  Vida  de  S.  Theoto- 
nio,  primeiro  prelado  de  Santa  Cruz,  illustrada 
com  vários  trechos  da  sagrada  Escriptura. 

Ascenção.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Medello,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

AsceneáLo  (Ilha  da).  Acha-se  situada  no  Ocea- 
no Atlântico.  Aflirma-se  que  foi  descoberta  em 
1501  por  João  da  Nova,  ao  serviço  de  Portu- 
gal. Demora  a 600  k.  da  costa  da  provinda  do 
Espirito  Santo,  a 20.®  38’  latitude  sul.  Pertence 
boje  ao  Brazil,  com  o nome  de  Trindade,  por  ar- 
bitragem de  Portugal,  na  questão  de  posse  com 
a Inglaterra.  ||  Pequena  ilha  no  Oceano  Atlântico, 
entre  a África  e a America  do  Sul,  a 1:200  k. 
ao  noroeste  da  ilha  de  Santa  Helena.  Mede  8 k. 
de  largura  sobre  13  de  comprimento.  Foi  desco- 
berta em  1508  por  Tristão  da  Cunha  na  sua  vol- 
ta de  Moçambique  para  Portugal,  e avistada  no 
dia  da  Ascenção,  circum.stancia  que  lhe  deu  o 
nome.  Teve  foral  dado  por  I).  João  III  a 24  de 
agosto  de  1530.  Em  1815  tomou  pos.se  d’clla  a In- 
glaterra, por  oceasião  de  Napoleão  I scr  dester- 
rado para  Santa  Helena. 

AscençáLo  Machado  (Alfredo  d').  Architecto 
e esculptor  pela  Escola  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa, onde  foi  discipu- 
lo  de  José  Luiz  Mon- 
teiro e Victor  Bastos; 
conduetor  d’obras  pu- 
blicas e minas  pelo- 
Instituto  Industrial  e 
CommerciaF  de  Lis- 
boa. Na.sccu  a 21  do 
maio  de  1857.  Ao  ser- 
viço da  camara  muni  ^ 
cipal  de  Lisboa  desde 
1881,  desempenha  ali 
actualmente  o cargo 
de  architecto  de  1.’ 
classe.  Entre  outros 
trabalhos  dcve-se-lhc 
o magnifico  palacete 
do  fallccido  dr.  Bara- 
ta Salgueiro,  na  Ave- 
nida da  Liberdade,  os 
armazéns  Grandella, 
na  rua  do  Ouro,  o asylo  das  Irmãsinhas  dos  po- 
bres em  Campolide  e outros  edificios  particulares 
cm  Lisboa  e nas  provincias.  E um  dos  directores 
da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes. 

Ascenção  e Oliveira  (Antonio  da).  Conego  da 
egreja  cathedral  da  Guarda.  Escreveu:  Compen- 
dio theologico  para  uso  dos  novos  confessores,  em 
que  se  trata  da  justiça  e direito  das  cousas,  modo 
de  adrpnrir  dominio,  contratos  e restituição  segun 
do  as  leis  patrias,  direito  da  natureza,  e cânones, 
tomo  I,  Lisboa,  1810.  Não  consta  que  sahisse  a 
continuação  d’esta  obra. 

Ascenção  Valdez  (José  Joaquim  de).  Thesou- 
reiro  da  Inspccção  Geral  e oflicial  chefe dasecção 
do  contabilidade-  das  Bibliothecas  e Archivos  Na- 
cionaes  ; etc.  N.  cm  Lisboa  a 5 de  maio  de  1842. 
E’  filho  de  Joaquim  Athanasio  Miguel  dos  San- 
tos Valdez  c de  D.  Marianna  Justiua  da  Concei- 
ção. 'Cem  o curso  da  Escola  do  Commercio,  c al- 
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I guns  dos  preparatórios  que  se  exigiam  para  a 
matricula  na  Escola  Polytechnica.  Desde  muito 
novo,  dedicou-se  ao  estudo  da  historia  e da  ar- 
i cheologia.  Foi  empregado  no  commercio,  e no 
; anuo  de  1879  entrou  na  Bibliotheca  Nacional  de 
i Lisboa  como  escripturario  dos  catalogos,  exer- 
j cendo  depois  interinamente  as  funcçòcs  de  pri- 
! meiro  e segundo  offieial,  e de  secretario.  Por  de- 
I ereto  de  29  de  dezembro  de  1887  foi  nomeado 
I thesoureiro  da  Inspccção  Geral  das  Bibliothecas 
e.  Archivos,  e por  decreto  de  24  de  dezembro  de 
j 1901  foi  collocado  como  oflicial  chefe  da  secção 
de  contabilidade  das  Bibliothecas  e Archivos  Na- 
cionaes.  Por  portaria  especial,  de  3 de  fevereiro 
de  1902,  teve  a nomeação  de  vogal  do  Conselho 
Administrativo  das  referidas  bibliothecas  e ar- 
chivos. Escreveu  um  parecer  sobre  Legislação 
respectiva,  para  os  concursos  públicos  de  provi- 
mento de  logares  vagos  de  segundos  conservado- 
res dos  quadros  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  e da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
Este  parecer  foi  publicado  em  Coimbra,  em  1903. 
E’  precedido  da  seguinte  declaração  : «Em  sessão 
do  Conselho  Administrativo  das  Bibliothecas  c 
Archivos  Nacionaes  de  14  d’agosto  de  1902,  o 
inspector  das  bibliothecas  e archivos,  presidente, 
no  impedimento  do  Conselheiro  Bibliothecario- 
mór  do  Reino  incumbiu  o vogal  José  Joaquim 
d’Ascenção  Valdez  de  proceder  ao  exame  dos 
documentos  apresentados  pelos  quatro  requeren- 
tes ao  concurso  dos  dois  logares  vagos  de  segun- 
dos conservadores  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  e de  redigir  o seu  parecer  sobre  o as- 
sumpto. O parecer,  redigido  no  oflicio  que  se  se- 
gue, foi  apresentado  na  sessão  de  4 de  setembro 
ao  Conselho  Administrativo  das  Bibliothecas  e 
Archivos  Nacionaes,  que  unanimemente  o appro- 
vou.  E sendo  depois  subinettido  em  consulta  ao 
Excellcntissimo  Conselheiro  Procurador  Geral  da 
Coroa  e Fazenda,  foi  ratificado  em  sua  decisão 
de  11  de  novembro  de  1902.»  O sr.  Ascenção  Val- 
dez é socio  etfectivo  da  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectos Civis  e Archeologos  Portuguezes,  onde 
tem  exercido  os  cargos  de  secretario  da  meza  da 
assembléa  geral  e secretario  da  secção  archeolo- 
gica,  e conservador  do  Museu  Archeologico  do 
Carmo.  E’  também  socio  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa  e da  sociedade  litteraria  Al- 
meida Garrett,  cm  que  é segundo  secretario  do 
conselho  director;  correspondente  do  Instituto 
de  Coimbra,  da  Associação  Artistico-Archeolo- 
gica  de  Barcelona,  do  Conselho  Heráldico  de 
França  e do  Instituto  Heráldico  de  Roma.  Foi 
um  dos  fundadores  e rcdactores  da  Gazeta  fami- 
liar, publicada  em  1861,  e da  Censura,  em  1864. 
E’  auctor  dos  seguintes  trabalhos  : Jiestauração 
de  Portugal,  opusculo  extrahido  de  vários  auctores, 
Lisboa,  Í86Í ; 8.®  de  30  pag.,  dedicado  a Henrique 
Luiz  Feijó  da  Costa,  joven  e esperançoso  escri- 
ptor,  que  falleceu  a 12  de  março  de  1864,  con- 
tando apenas  21  annos  de  cdade;  sahiu  segunda 
edição,  também  em  Lisboa,  em  1863,  dedicada  ao 
professor  João  Felix  Pereira;  A Custodia  de  Pe- 
lem, carta  inserta  no  Jornal  do  Commercio,  n.® 
4:227,  de  27  de  novembro  de  1867 ; Noticia  his- 
tórica e descriptiva  da  antiga  villa  (hoje  logar) 
de  Pontevel,  Lisboa,  1874,  8.®  de  64  pag.;  este 
trabalho  foi  publicado  com  alguns  addiccionamen- 
tos,  no  Século  de  22  de  setembro  de  1901;  Apon- 
tamentos históricos,  recopilação  de  vários  artigos, 
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Ivisboa,  1893,  8.“;  Algumas  noticias  para  a des- 
cripção  histórica  dos  logares  de  Alcainça,  Malvei- 
ra  e Carrasqueira  do  concelho  de  Mafra,  Lisboa, 
1897,  8.“,  1 vol ; as  noticias  d’Alcainça  e Carras- 
qiieira  fôram  primeiramente  publicadas  no  Bole- 
tim da  lieal  Associação  dos  Architectos  e Archeo- 
logos;  Memória  topographica  da  antiga  Lisboa  — 
as  riuis  de  João  do  Outeiro  e de  D.  Gil  Eannes,  Lis- 
boa, 1903,  separata  do  Archeologo  Portugiiez,  to- 
mo viii,  n.“  1.  Monumentos  archeologicos  de  Chellas; 
apontamentos  para  ò catalogo  descriptivo  dos  exis- 
tentes no  museu  do  Carmo,  Lisboa,  1898;  1 folheto 
com  illiistraçòes ; foi  também  publicado  no  Bole- 
tim da  lieal  Associação  dos  Architectos.  No  Insti- 
tuto de  Coimbra  anda  cm  publicação  o seguinte 
estudo:  Breves  memórias  para  a historia  e des- 
cripção  de  Ois  do  Bairro,  no  concelho  d'Anadia. 
Por  oceasião  das  festas  do  4."  centenário  do  des- 
cobrimento do  caminho  da  índia,  em  1898,  tam- 
bém inseriu  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
hia  de  Lisboa,  serie  16.“,  n.“  11o  seguinte  tra- 
albo:  El-Rei  D.  Manuel  e os  Navegadores,  re- 
cordação histórica  pelas  conquistas  e navegação  á 
índia. 

Ascençâo  Antunes  (Casal  de).  Na  freg.  de 
N.  S.“  do  Prantf',  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira 
do  Zezere,  distr.  do  Santarém. 

Ascendente.  O progenitor,  aquelle  de  quem  se 
descende  por  linha  recta,  como  pae,  ou  qualquer 
dos  avós.  Usa  se  geralmente  no  plural.  ||  Linha 
ascendente,  em  genealogia,  é aquella  de  que  se 
descende  ou  procede  em  diicitura. 

Asceta.  O que  faz  vida  ascética,  dedicando-se 
aos  exercicios  e praticas  de  devoção. 

Ascético.  Denominação  bibliographica  que  se 
dá  aos  livros  de  theologia  mystica,  ou  escriptos 
que  encerram  exeicicios  espirituaes,  bem  como 
os  Ascéticos  ou  tratado  de  devoção  de  S.  Basilio, 
bispo  de  Cesarea. 

Ascúma  ou  ascünha.  Arma  antiga;  lança  pe- 
quena de  arremesso. 

Ascripticio.  O que  era  obrigado  a morar  e a 
cultivar  alguma  herdade  ou  casal,  como  se  en- 
contra nas  Ordenações  Manuelinas,  L.  2 t.  46  e 
Filippinas,  L.  4.  t.  42. 

Asfamil.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  de  Belem,  de 
Rio  de  .Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Asia.  Uma  das  cinco  divisões  do  mundo,  oc- 
cupando  a parte  oriental  do  antigo  continente. 
É banhada  ao  norte  pelo  Oceano  Árctico,  a éste 
pelo  Oceano  Pacifico,  ao  sul  pelo  Oceano  Indico. 
Tem  por  limites  ao  oceidente  a Europa,  o Mar 
Vermelho  e o canal  de  Suez.  Por  muitos  séculos 
a Asia  permaneceu  quasi  desconhecida  para  as 
nações  cía  Europa,  não  obstante  terem  os  gregos 
e.xplorado  parte  d’este  continente  e os  romauos 
feito  conquistas  ao  norte.  Uo  século  xiii  ao  xv  os 
viajantes  e os  exploradores  escrevem  algumas 
relações  sobre  a parte  oriental  da  Asia,  que  no 
ultimo  século  deixa  de  ser  completamente  desco- 
nhecida. Estava,  porém,  reservada  para  os  portu- 
guezes  a gloria  de  abrir  de  par  em  par  as  portas  do 
Oriente  e descerrar  á sciencia  e ao  commercio  es- 
sas regiões,  rasgando  entre  a Europa  e a Asia  um 
novo  caminho,  e levando  a conquista  e a civili- 
sação  até  aos  confins  dos  mares  da  China.  O sé- 
culo XV  encerrou-se  brilhantemente  com  o des- 
cobrimento do  caminho  maritimo  para  a índia. 
Em  1498,  Vasco  da  Gama,  depois  de  passar  além 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  e de  correr  os  peri- 


gos de  uma  trabalhosa  viagem,  chegava  finalmen- 
te á índia  no  dia  20  de  maio,  vendo  assim  coroa- 
dos todos  os  seus  trabalhos  e esforços  heroicos. 
Desde  então  os  portuguezes  percorreram  e ex- 
ploraram quasi  todo  o continente  asiatico,  dei- 
xando por  toda  a parte  assignalada  a sua  passa- 
gem. Em  1500,  Pedro  Alvares  Cabral  fundou  a 
primeira  feitoria  em  Calicut,  e depois  outra  em 
Cochim.  Vasco  da  Gama,  voltando  á índia  em 
1502,  trouxe  para  Portugal  o ouro  do  tributo  do 
rei  de  Quiloa,  e com  o qual  se  lavrou  a custodia 
de  Belcm.  Em  1503  começou  Affonso  do  Albu- 
querque a construir  uma  pequena  fortaleza  cm 
Cochim,  e depois  estabeleceu  uma  fortaleza  em 
Coulão.  Estevão  da  Gama  aportava  no  mesmo 
anno  ás  ilhas  Laquedivas.  Em  1504  um  punhado 
dc  p rtuguezes,  ás  ordens  do  valoroso  Duarte 
Pacheco,  e ajudados  por  um  pequeno  exercito  do 
rei  de  Cochim,  fez  frente'e  poz  em  fuga  um  exer- 
cito numeroso  do  rei  de  Calicut.  Em  1505,  fun- 
dou D.  Francisco  de  Almeida  uma  fortaleza  na 
ilha  de  Angediva,  derrotou  uma  poderosa  arma- 
da do  rei  de  Calicut,  espalhando  o terror  em  toda 
a costa  do  Malabar  e conseguiu  a construcção  de 
fortalez.as  em  Cochim  e Cananor.  Com  o fim  de 
aniquilar  o commercio  dos  arabes,  Affonso  de 
Albuquerque  percorreu  em  1507  as  costas  da 
Arabia,  tomou  Curiate,  saqueou  Mascate,  rendeu 
Ormuz,  onde  erigiu  uma  fortaleza.  Em  1510  Gôa 
e Malaca  cabiam  em  poder  do  grande  conquista- 
dor. Assim  se  ia  constituinlo  o império  portuguez 
no  Oriente,  sonhado  por  Albuquerque,  o qual  en- 
via embaixadores  a Sião  e Pegu,  estabelece  re- 
lações com  a China  e Java,  e manda  explorar  as 
ilhas  Molucas.  Em  1516,  Duarte  Coelho  descobre 
a Cochinchina.  No  anno  seguinte  Fernão  Peres 
d’Andrade  percorre  as  costas  da  China,  apresen- 
tando-se em  frente  de  Cantão  com  a primeira  ar- 
mada curopea  que  suleara  os  mares  d’aquelle  im- 
pério. D.  João  da  Silveira  eorre  a costa  de  Coro- 
mandel  e chega  ás  boceas  do  Ganges;  Lopo  Soa- 
res constroe  em  Colombo,  na  ilha  de  Ceylão,  nma 
fortaleza.  No  anno  de  1522  funda-se  uma  feitoria 
perto  de  Meliapor,  na  costa  de  Coromandel.  Em 
1530  Antonio  da  Silveira  eorre  as  costas  de  Cam- 
baia, incendiando  ou  arrazando  Bombaim,  Damão, 
Surrate  e outras  povoações.  No  anno  de  1.536  con- 
cluia  se  a fortaleza  de  Diu,  que  depois  foi  thea- 
tro  de  heroicas  façanhas  dos  portuguezes,  sendo 
em  1538  cingida  em  apertado  eerco,  assignalando- 
se  notavelmente  na  defeza  Antonio  da  Silveira  c 
mais  portuguezes  que  ali  estavam.  Attingiu  en- 
tão Portugal  0 apogeu  do  seu  dominio  na  Asia 
Oriental.  O segundo  cerco  de  Diu  e D.  João 
de  Castro  são  os  pontos  mais  brilhantes  da  nossa 
grandeza,  que  não  tardou  a declinar.  Nos  mares 
da  China  e do  Japão  alargava-se,  entretanto, 
a influencia  e o commercio  de  Portugal.  S.  Fran- 
ci-sco  Xavier  levava  o christianismo  ao  Japão,  e 


to  dc  Macau,  que  fòra  precedido  pelos  de  Liam- 
pó  e Chincheo.  As  missões  iniciadas  por  S.  Fran- 
cisco Xavier  alargavam  a influencia  do  christia- 
nismo e com  cila  a do  nome  portuguez,  penetran- 
do por  toda  a Asia  e deixando  em  Sião,  no  Pegu 
e no  Cambodge,  como  haviam  deixado  na  China 
e no  Japão,  os  vestigios  da  civilisação  portu- 
gueza.  O commercio  do  Oriente  adquirira  uma 
importância  enorme  para  Portugal,  que,  desde  o 
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descobrimento  do  caminho  para  a índia,  tivera 
sempre  em  vista  monopolisar  esse  commercio, 
destruindo  o poderio  d’outras  nações  que,  com  o 
mesmo  fito,  nos  faziam  terrivel  opposição.  Mas 
era  impossivel  manter  por  muito  tempo  tão  dila- 
tados dominios.  Lisboa  tornara-se  o emporio  de 
toda  a Europa.  As  naus  que  voltavam  do  Uriente 
vinham  carregadas  de  mercadorias,  estofos  pre- 
ciosos, joias  finas  e abundantes  especiarias.  Eram 
0 cravo  das  Molucas,  a noz  e a massa  de  Banda, 
a pimenta  e o gengibre  do  Malabar,  acanella  de 
Ceylão,  0 ambar  das  Maldivas,  o benjoim  do 
Achem;  as  tecas  e coiramas  de  Cochim;  o anil 
de  Cambaia  e Quirimba;  o pau  de  Solor;  o san- 
dalo,  os  damascos,  o almiscar,  as  louças;  as  alca- 
tifas da  Pérsia,  estofos  de  Bengala;  as  pérolas  de 
Kalckar,  os  diamantes  de  Narsinga,  os  rubis  de 
Pegu;  ouro  de  Sumatra  e de  Lequio,  prata'  do 
Japão  e porcelana  da  China;  etc.  Com  tão  varia- 
dos produetos  se  deslumbrava  a Europa,  e com 
ella  0 proprio  Portugal,  que  se  não  apercebia  do 
abysmo  onde  deviam  desapparecer  esses  esplen- 
dores. Ainda  em  1569  se  renderam  ãs  armas  por- 
tuguezas  Onor  e Barçalor,  no  Malabar,  e em  1580 
0 rei  de  Ceylão  doava  os  seus  estados  ao  rei  de 
Portugal.  N’um  ou  u’outro  ponto  levantavam-sc 
fortalezas  e faziam-se  explorações  importantes 
pelo  interior  da  Asia,  deixando  os  viajantes  por- 
tuguezes  interessantes  narrativas  e descripções 
das  suas  viagens.  O commercio  portuguez  da  Ásia 
fez-se  nos  primeiros  tempos  por  meio  das  arma- 
das que  se  expediam  de  Lisboa;  e não  podendo 
fazer-se  d’este  modo  o das  colonias  nas  outras 
partes  do  mundo  se  estabeleceram  as  armadas  or- 
dinárias e os  comboios,  para  o protegerem.  José 
Aceursio  das  Neves,  nas  suas  Variedades  sobre 
objectos  relaticos  ás  artes,  commercio  e manufactu- 
ras, Lisboa,  1814,  offerece  no  capitulo'  Observa- 
ções sobre  o commercio  da  Asia  interessantes  es- 
clarecimentos históricos  e ecouomicos,  indispen- 
sáveis para  o estudo  das  nossas  relações  mer- 
cantis com  a Asia.  Não  foi  sem  rudes  combates 
que  08  hollandezcs  e os  inglczes  nos  disputaram 
0 commercio  e o dominio  no  Oriente,  para  euja 
queda  contribuiram  os  desregramentos  d’uns,  as 
temeridades  d’outros,  as  crueldades  c a avareza 
de  muitos.  A primeira  perda  foi  Ormuz,  tomada 
pelos  inglezes  e persas  em  1622.  Em  1634  perdia- 
se  Mombaea,  e em  1634  eaía  Malaca  em  poder 
dos  hollandezes,  os  quaes  em  1656,  depois  de  por- 
fiado cerco,  tomaram  a fortaleza  e cidade  de  Co- 
lombo na  ilha  de  Ceylão.  Successivamcntc  Bor- 
tugal  foi  desapossado  de  Negapatão,  na  costa  de 
Coromandel,  Coulão,  Crangauor,  Cochim  e Caua- 
nor.  Bombaim  passava  ao  poder  dos  inglczes  em 
1666.  Nos  fins  do  século  XVII  restavam  a Por- 
tugal, do  seu  vastíssimo  dominio  na  Asia,  apenas 
a ilha  de  Gôa,  Salsete  e Bardez,  fortalezas  de 
Chaul  e Morro;  Baçaim,  Manorã,  Caranjá,  Asse- 
rini  e Taná;  Damão,  terras  e forte  de  8.  Jerony-  i 
mo,  Diu  e o forte  da  barra;  fortaleza  das  Brotas 
e ilha  de  Angediva;  feitorias  de  Mangalor  o Ca- 
licut;  Bender-Congo,  na  Pérsia,  e Macau.  Actual-  , 
mente  as  possessões  de  i*ortugal  na  Asia  são  o 
Estado  da  índia,  comprehendendo  as  Velhas  c 
Novas  Conquistas  e os  districtos  de  Damão  e Diu, 
com  as  suas  dependcncias  na  costa  dc  Guzerate; 
Macau,  na  China,  comprehendendo  a peninsula  do 
mesmo  nome  e as  suas  depeudencias  na  costa 
oriental  da  Asia. 


Asia  Portugueza.  Obra  posthuma  de  Manuel 
de  Faria  e Sousa.  Comprehendia  3 tomos.  O pri- 
meiro foi  impresso  em  Lisboa  por  Henrique  Va- 
lente de  Oliveira,  em  1666,  e contém  a historia  da 
índia  desde  o seu  descobrimento  até  1538.  O tomo 
segundo  foi  impresso  em  1674  por  Antonio  Craes 
! beck  de  Mello,  e contém  os  successos  dos  aunos 
de  1538  a 1581.  O tomo  terceiro,  pelo  mesmo  im- 
pressor, sahiu  em  1675  e abrange  os  successos 
oceorridos  no  tempo  da  dominação  castelhana. 

I Tendo  Faria  e Sousa  fallecido  em  Madrid  a 3 de 
junho  de  1649,  começou  a Asia  Portugueza  a sair 
á luz  em  Lisboa  por  diligencias  de  seu  filho,  o 
, capitão  Pedro  de  Faria  e Sousa,  obtendo  privi- 
legio para  a publicação  por  alvará  de  8 de  agosto 
I de  1667.  Suspendendo-se,  porém,  a publicação  no 
: primeiro  tomo,  só  continuou  alguns  annos  depois 
; e por  virtude  de  novo  e diftrente  privilegio, 
j conferido  ao  proprio  impressor  Antonio  Craes- 
j beck  de  Mello.  O tomo  i da  primeira  edição  é, 
segundo  os  bibliographos,  inquestionavelmente 
preferivel  ao  da  segunda,  tendo  a mais  do  que 
i esta  um  frontispício  gravado  a \)uril,  e onze  plan- 
tas das  cidades,  praças  e fortalezas  seguintes : 
ilha  de  Santa  Helena,  Cochim,  Quiloa,  Cananor, 
i Sofala,  Goa,  Malaca,  Ormuz,  Chaul,  Baçaim  e 
Diu.  No  tomo  II  ha  as  das  fortalezas  de  Damão, 
j Menar,  Mangalor,  Onor,  ctc.  Os  tres  tomos  da 
Asia  conteem  também  intercalados  os  retratos 
dos  vice-reis  e governadores  da  índia,  mas  não 
j offerecem  confiança  alg^uma. 

I Asia  Portugueza  ( Companhia  da ).  Companhia 
í fundada  em  1753,  tendo  por  base  as  concessões 
i feitas  a Feliciano  Velho  Oldcmberg,  por  decreto 
1 de  16  de  março  do  referido  anno.  Por  este  decreto 
fòra  dada  licença  ao  concessionário  para  mandar 
j a sua  nau  Nossa  Senhora  do  Bom  Despacho  de 
^ Lisboa  a Macau.  Nas  condições  d’esta  concessão 
I incluia-se  a de  poder  a nau  arribar  á ilha  de  San- 
I ta  Cathariua,  e iia  volta  á cidade  da  Bahia,  com- 
1 tanto  que  nos  ditos  portos  não  fizesse  negociação 
I alguma  dos  generos  que  levasse  ou  trouxesse.  No 
auno  de  1754  não  seria  permittido  ir  outra  nau 
, á China.  O concessionário  podia  carregar  em  Lis- 
; boa  e em  Macau  todos  os  generos  e fazendas  que 
lhe  conviessem,  pagando  os  direitos  devidos.  Dos 
que  entrassem  para  o consumo  do  reino,  pagaria 
j os  direitos  por  inteiro,  e dos  que  fossem  para  fóra 
só  4 por  cento.  A nau  podia  fazer  escala  por  todos 
os  portos  da  China,  salvo  os  da  índia  e costa  de 
Coromandel.  Tambein  do  Brazil  podia  a nau  re- 
gressar sem  ser  no  comboio,  comtanto  que  pro- 
vasse não  haver  ali  commerciado,  nem  trazer  d’ali 
uenhum  genero.  Estas  concessões  fòram  depois 
ampliadas.  Assim,  por  decreto  de  11  de  agosto  de 
1753,  foi-lhe  concedida  licença  para  mandar  onze 
navios  a Gôa  e de  lá  á costa  de  Coromandel,  Ben- 
gala e mais  portos  da  Asia,  por  tempo  de  dez 
annos.  Devia  começar  as  carreiras  em  mareo  de 
1751  com  dois  navios  de  250  a 300  tonelaaas,  e 
depois  até  1763  navegar  com  navios  de  700a8(X) 
toneladas.  Os  navios  deviam  arvorar  a bandeira 
portugueza.  Cada  navio  pequeno  era  obrigado  a 
levar  100  soldados,  e cada  um  dos  grandes  300 
soldados,  bem  como  os  petrechos  o munições  dc 
guerra,  sem  frete  ou  preço  algum  para  a fazenda 
real  Quanto  aos  direitos  dos  generos  m<antcve-se 
0 que  fòra  regulado  anteriormente.  O concessio- 
nário era  ol)i  iga«lo  a pagar  8 contos  de  réis  pela 
permissão  de  cada  um  dos  navios,  rcputaiido  se 
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os  primeiros  dois  pequenos  por  um  dos  grandes. 
Os  navios  podiam  querenar  nos  estaleiros  reaes 
de  Gôa.  Deram-se  as  maiores  facilidades  para  as 
operações  de  eommercio  ,e  navegação  nos  portos 
da  índia.  O eoncessionario  não  podia,  elle  só, 
com  os  encargos  de  tão  vasto  emprehendimento. 
Por  aquelle  decreto  de  11  de  agosto  de  1753  se 
lhe  permittia  associar  a si  c interessar  na  nego- 
ciação indistinctamente  todas  e quaesquer  pes- 
soas que  lhe  parecesse,  da  praoa  de  Lisboa  e de 
todas  as  demais  praças  do  reino,  e dominios,  for- 
mando companhia.  Esta  organisou-se,  com  o titulo 
de  Companhia  da  Asia  Portugueza,  logo  no  anno 
de  1753,  sendo  nomeado  Feliciano  Velho  Oldem- 
berg  seu  director  e administrador  geral;  mas 
apresentando-se  fallido  em  6 de  maio  de  1760, 
foi,  ao  que  parece,  a companhia  envolvida  na 
quebra  do  seu  administrador.  Podem  consultar- 
se  ácerca  d’esta  companhia  as  Considerações  po- 
liticas  e commereiaes  sobre  o descobrimento  e pos- 
sessòes  dos  portuguezes  na  África  e na  Asia,  de 
José  Aceursio  das  Neves,  capitulo  XXIII,  Lis- 
boa 1830,  as  Variedades,  do  mesmo  autor,  Lis- 
boa, 1814,  e a memória  de  Tito  Augusto  de  Car- 
valho As  companhias  portuguezas  de  colonisação, 
Lisboa,  1902. 

Asmes.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Vallongo,  com.  distr.  e bis- 
pado do  Porto;  2:698  hab.  e 485  fogos.  Tem  es- 
cola de  sexo  masc.  e caixa  post.  com  serviço  dç 
posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  É 
terra  muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  18,  com  a 
séde  no  Porto.  Em  Asmes  ha  uma  fabrica  de  re- 
siuagem  e serração  de  madeiras,  pertencente  a 
Calixto  Rodrigues  & C.* 

Asna.  Em  heraldica  designam  se  assim  as  bar- 
ras no  escudo,  formando  um  angulo,  cujo  vertice 
está  voltado  para  cima. 

Asneira  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa  Suza- 
na,  de  Maxial,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  II  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceiç:ão, 
c conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Peja  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  de  V.  N.  de  Milfon- 
tes,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Bispo,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  d’Evora.  ||  Quintana  freg.  deS.  Thia- 
go  do  Escoural,  conc.de  Montemór  o-Novo,  distr. 
d’Evora. 

Asnella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cerva, 
conc.  <Je  Ribeira  da  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  do  Rio  Douro,  conc 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Villares,  conc. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Asnes.  hibeira  no  distr.  de  Vizeu.  Fórma-se 
da  juneção  de  diversos  ribeiros  nas  immediaçòes 
de  Vizeu,  e entra  no  Dão,  depois  de  um  curso  de 
40  kilometros. 

Aspa.  Especie  de  cruz  em  fórma  de  X,  a que 
vulgarmente  se  chama  cruz  de  Santo  André.  || 
Peça  heraldica  que  tem  a figura  da  cruz  de  San- 
to André.  Em  aspa  diz-se  de  cinco  ou  mais  pe- 
ças no  escudo,  dispostas  cm  fórma  de  aspa.  Aspa 
cantonada,  a que  tem  nos  quatro  cantos  ou  ân- 
gulos alguma  peça  pequena  da  armaria.  Aspa  di- 
minuta, a terceira  peça  da  segunda  ordem,  que 
oceupa  quasi  todo  o campo  do  escudo,  mas  não 
chega  a tocar  as  extremidades  d’elle.  Aspa  fir- 
mada, sétima  peça  honrosa  ordinaria  da  primeira 


\ ordem  formada  por  uma  banda  c por  uma  contra- 
I banda  que  se  cruzam  no  meio  do  escudo,  e se 
j tocam  nas  suas  extremidades;  a sua  maior  largu- 
ra é egual  á da  terça  parte  da  do  escudo.  Aspa 
\ de  coticas  firmada,  egual  á metade  da  largura  da 
I firmada  acima  descripta.  Aspa  de  verguetas,  egual 
I em  largura  á metade  da  de  cotica.  Aspa  de  file- 
I tes,  também  egual  em  largura  á metade  da  de 
i vergueta.  ||  Condecoração  estabelecida  pela  Jun- 
■ ta  do  Porto,  em  4 de  janeiro  de  1847,  para  as 
I praças  que,  tendo  ficado  prisioneiras  na  acção  de 
Torres  Vedras,  se  evadiram  e se  apresentaram 
de  novo  ao  general  conde  das  Antas.  Esta  con- 
I decoração,  consistia  n’uma  aspa  de  prata  no  pei- 
i to  da  farda  ao  lado  esquerdo  para  os  officiaes,  e 
: egual  distinctivo,  mas  de  pauno  branco,  para  as 
' praças  de  pret. 

I Aspa  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fiscal, 
conc.  d’Amares,  distr.  de  Braga. 

Áspera  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a-No  va,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Asperella.  Logar  da  freg.  de  Paranhos,  do 
Porto,  em  virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898,  e que  pertencia  ao  conc.  de  Bouças. 

Asperges  í Capa  de).  Pluvial,  capa  magna  com 
que  0 sacerdote  se  reveste  para  determinadas 
; solemnidades.  Estas  capas  costumam  ser  borda- 
das a ouro,  e algumas  são  cravejadas  de  pedras 
j preciosas. 

j Aspirante.  Candidato  a algum  emprego  ou 
I posto.  Classe  de  empregados  do  Estado,  imme- 
diatamente  inferior  á dos  amanuenses.  Aspirante 
da  Alfandega.  ||  Aspirante  a official;  classe  de 
soldados,  estabelecida  por  decreto  de  30  de  no- 
vembro de  1832,  e que  ficou  substituindo  a dos 
cadetes,  que  então  foi  declarada  extincta,  a qual 
fôra  creada  pelo  alvará  de  16  de  março  de  1757. 
Para  entrar  u’esta  classe  exigiam-se  algumas  ha- 
bilitações litterarias,  e em  1834  se  determinou 
que  os  alumnos  do  Collegio  Militar,  que  comple- 
tassem 0 curso,  fossem  considerados  aspirantes  a 
officiaes.  A revolução  de  setembro  extinguiu  esta 
classe  em  janeiro  de  1B37,  a qual  foi  restabele- 
cida em  1841,  exigiudo-se  então  para  scr  n’ella 
admittido,  o rendimento  de  7íí200  réis  mensaes, 
excepto  aos  rapazes  que  fossem  filhos  de  officiaes 
do  exercito  ou  da  armada.  Em  1845  decretou-sc 
que,  para  ser  declarado  aspirante  a official,  cra 
preciso  ter  approvação  no  primeiro  anno  da  Es- 
cola Polytechnica  de  Lisboa,  Academia  Folyte- 
chuica  do  Porto,  ou  faculdade  de  mathematica  de 
Coimbra,  ou  os  cinco  primeiros  annos  do  colle- 
gio militar.  Em  1846  creou-se  uma  companhia  de 
aspirantes  alumnos  que  devia  estar  aquartelada 
em  Valle  de  Pereiro,  mas  essa  determinação  não 
chegou  a ser  levada  a effeito.  Actualmente  vigo- 
ra a lei  de  1841  com  as  modificações  posteriores 
de  1851,  pelas  quaes  se  estabeleceu  que  os  alum- 
i nos  do  Collegio  Militar  que  completassem  o curso, 
I e os  militares  que  se  matriculassem  na  Escola  do 
I Exercito  com  destino  a infantaria  ou  cavallaria, 
seriam  logo  declarados  primeiros  sargentos  as- 
! pirantes  a officiaes.  O distinctivo  do  aspirante  é 
I um  galão  de  ouro  posto  em  diagonal  desde  o ca- 
; nhão  direito  até  ao  cotovelo.  ||  Aspirantes  a guar- 
\ das  marinhas.  Esta  classe,  estabelecida  p’or  de- 
I ereto  de  14  de  julho  de  1788,  foi  então  composta 
I (le  24  individuos  de  14  a 17  annos  de  edade,  aos 
! quaes  se  conferia  por  esse  diploma  a qualificação 
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de  cadetes.  Em  varias  leis  e resoluções  posterio-  I 
res  se  adoptaram  diversas  providencias  sobre  as 
habilitações,  promoções  e estudos  dos  aspirantes.  | 
Em  agosto  de  1833  fôram  dispensadas  as  provas  j 
de  nobreza  que  se  exigiam  para  ter  ingresso  n’essa  ^ 
classe;  pelaorganisaçãoda  EscolaNaval,  em  1845,  i 
se  estatuiram  novas  medidas  para  este  assumpto 
deterininando-se  por  essa  oceasião,  que  os  can- 
didatos deveriam  provar  que  tinham  o rendimen- 
to mensal  de  7í2(K)  réis,  como  se  pedia  para  ser 
declarado  aspirante  a oflicial  do  exercito,  e por 
fhn,  em  18G4,  a reforma  da  Escola  Naval  veiu  regu- 
lar esta  parte  das  nossas  instituições  navaes  pelo 
modo  que  está  ainda  hoje  em  vigor.  Por  essa  lei 
ficou  havendo  20  aspirantes  de  marinha,  conve- 
nieuteinente  subordinados  ao  commandante  da 
companhia  dos  guardas  marinhas.  Para  ser  de- 
clarado aspirante,  é preciso  não  ter  mais  de  17 
annos  de  edade,  e possuir  habilitações  necessá- 
rias para  a matricula  na  Escola  Naval,  e depois 
de  concluido  o curso  n’esta  escola,  são  os  as- 
pirantes promovidos  a guardas  marinhas.  ||  As- 
2nrantes  de  piloto.  O decreto  de  10  de  fevereiro 
de  1798  creou  esta  classe  para  os  aspirantes  ser- 
virem a bordo  dos  navios  de  guerra  como  tercei- 
ros pilotos.  Ainda  n’csse  mesmo  anno  se  deter- 
minou que  iiouvcsse  30  aspirantes  por  escolha 
d’cntrc  os  alumnos  da  Academia  de  Marinha,  e 
por  ultimo  foi  a classe  extincta  em  20  de  julho 
de  1809. 

Aspra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Abo- 
rim,  conc.  de  llarcellos.  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  l’antaleão,  de  Cornes,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Asprella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Scr- 
monde,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Aspro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Komão,  de  Villa 
de  Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penaficl,  distr. 
do  Porto. 

Assa.  Gomma  resinosa,  denominada  benjoim. 

II  Nef/ros  assas;  assim  se  chamava  antigamente 
aos  filhos  dos  negros  que  eram  alvos  e de  cabcl- 
lo  louro. 

Assa  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Sebastião, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Assacaias.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Iria,  na 
Kibeira,  conc.  e distr.  de  Santarem. 

Assade.  l’ov.  da  freg.  de  S.  Matheus,  de  Gri- 
mancellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  llraga. 

Assador.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  e conc.  de 
Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Assadura  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Porta,  e 
conc.  de  .Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Assafarge.  Pov.  c freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  dist. 
e bi.sp.  de  Coimbra.  1.045  hab.  e 208  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  7 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  monte, 
inas  cercado  d’outros.  Do  monte  de  Santo  Amaro, 
que  tem  uma  capella  dedicada  a este  santo,  vê-se 
Coimbra,  muitas  villas  e aldeias,  o rio  Mondego 
c 0 Campo  do  Bolão.  Foi  antigamente  do  conc 
de  Pcnella.  Os  dizimos  d’esta  freguezia  eram 
para  o cabido  da  só  de  Coimbra,  que  apresentava 
os  vigários,  que  tiidiain  de  rendimento  120í(XX) 
réis.  Assafarge  j)ertence  á 5."  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  c reserva  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Assafate  ou  Açafate  (Manuel  llodrigues). 
Alveitar  cclcbrc  no  século  xvin.  N.  cm  Abrantes,  | 
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em  1700.  Traduziu  do  hespanhol  o Lioro  de  al- 
veitaria.,  de  Fernando  Calvo. 

Assafora.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Assagão.  Aldeia  na  índia,  regedoria  do  conc. 
de  Bardez,  distr.  de  Gôa.  Tem  freg.  com  S.  Cae- 
tano por  orago.  Perto  d’Assagão,  e n’um  outeiro 
ha  uma  pedra  preta,  a que  chamam  Catoa,  com 
16  pés  d’altura  e fórma  cônica,  cj^ue  representa, 
parece,  algum  papel  nas  superstições  dos  indige- 
nas  e na  mythologia  indiana. 

Assamaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Bezelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarem.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rebocador,  de  Casaes, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarem.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  |j  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
de  S.  Komão,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Assanha.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Assares.  Pov.  e freg.  do  S.  Miguel,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  de  VTlla  Flôr,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  176  hab.  e 38  fog.  Está  an- 
nexa  eivilmente  á freg.  de  Santa  Comba  de  Vil- 
lariça.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Per- 
tence á 6.*  aiv.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Assarias  (Casal  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Conceição,  de  Salvada,  conc.  e distr.  de  Boja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  e conc.  d’Aljus- 
t trel,  distr.  de  Beja. 

Asseca  (Antonio  Maria  Corrêa  de  Sá  fíenevi- 
des  Velasco  da  Camara,  6.°  visconde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real;  do  conselho  d’el-rei  D.  João  VI, 
8.®  almotacé-mór  do  reino,  cm  sua  vida;  veador 
da  rainha  ü.  Carlota  Joaquina;  par  do  reino  por 
carta  regia  de  30  d’abril  de  1826,  de  que  pres- 
tou juramento  e tomou  posse  na  respectiva  ca- 
mara, na  sessão  de  14  de  novembro  do  referido 
j anno ; suspenso  do  exercicio  do  pariato,  por  cffei- 
to  das  disposições  do  decreto  com  força  de  lei, 
de  28  de  maio  de  1834 ; commendador  das  com- 
I mendas  de  S-  Juliãode  Cassia  no  bispado  d’ Avei- 
ro, de  Santa  Maria  de  .Mesquitclla  no  bispado  da 
Guarda,  de  S.  Salvador  da  Lagoa  e de  S.  Salva- 
dor de  Riba  de  Basto,  no  arcebispado  de  Braga, 
todas  na  ordem  do  Christo.  N.  a 28  de  julho  de 
1786,  fal.  a 5 de  junho  de  1844.  Era  filho  do  5.® 
I visconde  d’Asseca,  Salvador  Corrêa  de  Sá  Bcnc- 
I vides  Velasco,  e de  sua  primeira  mulher,  a vis- 
i condessa  D.  Helena  Gertrudes  José  de  Mello,  fi- 
lha dos  1.®'  marquezes  de  Sabugosa,  e 7.”‘  condes 
i de  S.  Lourenço,  Antonio  Maria  Cesar  do  Mello 
í Silva  e Menezes,  e I).  Joaquina  .loscpha  Benta 
.Maria  de  Menezes.  Succedeu  na  casa  d’Asscca, 
I commendas  e oflicio  d’ahnotacé-mór,  a 17  d’agosto 
' de  1817,  e teve  a mercê  do  titulo  do  visconde 
j com  honras  de  grandeza  que  competem  aos  condes, 
I de  juro  o herdade,  a 6 de  setembro  do  1798, 
; aimia  cm  vida  de  seu  pae.  Seguindo  a carreira 
I das  armas,  e sendo  capitão  de  cavallaria,  acom- 
paidiou  como  ajudante  de  campo  o general  Go- 
mes Freire  d’Andradc,  quando  este  sahiu  do  reino 
, por  ordem  de  .lunot  com  a legião  portugueza,  or- 
I ganisadacm  1808.  Militou  na  divisão  portugueza, 
(|ue  cm  1812,  junta  ao  exercito  francez,  tomou 
I parte  na  campanha  da  Rússia,  porém  conseguin- 
do evadir-se,  voltou  á patria,  e foi  preso  j)ara  a 
Torre  do  Bolem,  por  ter  servido  nos  excrcitos 
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de  Napoleào,  mas  por  sentença  da  Relação  de 
Lisboa,  de  12  de  junho  de  1813,  foi  julgado  in- 
nocente  e livre  de  toda  a culpa  que  se  lhe  pu- 
desse imputar.  Passando  depois  ao  Hrazil,  serviu 
no  exercito,  e foi  veador  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina.  O 6.®  visconde  d’Asseca  foi  também  um 
dos  pares  nomeados  por  D.  Pedro  IV,  a 30  de 
de  182G,  quando  outorgou  a Carta  Constitucional. 
Casou  a 10  de  janeiro  de  1818,  com  D.  Rita  de 
Castello  Branco,  filha  dos  1.“'  marquezes  de  Rel- 
ias, e 6."*  condes  de  Pombeiro,  José  Luiz  de 
Vasconcellos  e Sousa,  conselheiro  d’Estado;  ca- 
pitão da  Guarda  Real  Portugueza,  alcaide-mór 
de  Villa  Franca  de  Xira,  grã-cruz  da  ordem  de 
S.  Thiago  da  Espada,  e da  antiga  ordem  da  Tor- 
re Espada ; grã-cruz  da  Legião  de  Honra  de 
França,  embaixador  extraordinário  á corte  de 
Londres,  regedor  das  justiças,  desembargador  do 
paço,  casado  com  D.  Maria  Rita  de  Castello 
Branco  Corrêa  da  Cunha,  da  casa  dos  marquezes 
de  Bellas  e condes  de  Pombeiro. 

Asseca  (Antonio  Maria  Corrêa  de  Sá  e Bene- 
vides  Velasco  da  Camara,  8°  visconde  de)  Fidalgo 
da  Casa  Real,  10.®  almotacé  inór  do  reino,  par  do 
reino,  por  direito  hereditário,  em  que  succedeu  a 
seu  avô,  0 6.®  visconde  d’Asseca,  fallecido  em 
18T1,  0 qual  fôra  nomeado  par  do  reino  por  D.  Pe- 
dro IV,  pela  carta  regia  de  30  d’abril  de  182G, 
suspenso  no  exercicio  em  virtude  do  decreto  com 
força  de  lei,  de  23  de  maio  de  1834  (V.  Asseca, 
6°  visconde  de).  Este  decreto  ficou  anuullado  por 
outro,  também  com  força  de  lei,  de  23  de  maio 
de  1851,  que  restabeleceu  no  exercicio  do  pariato 
os  pares  d’elle  privados  por  effeito  do  referido 
decreto,  e lhes  franqueou  a entrada  na  camara 
precedendo  novo  juramento.  O sr.  visconde  d’ As- 
seca prestou  juramento  e tomou  posse  na  camara 
dos  pares  na  sessão  de  21  de  março  de  1872.  E’ 
doutor  cm  sciencias  politicas  e administrativas 
pela  Universidade  de  Louvaiu  (Bélgica);  abas- 
tado proprietário  nos  districtos  de  Lisboa  e San- 
tarém. Nasceu  a 4 d’agosto  1840.  E’  filho  do  7." 
visconde  d’ Asseca,  Salvador  Corrêa  de  Sá  Be- 
nevides  Velasco  da  Camara,  e da  viscondessa 
I).  Marianua  de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vascon- 
cellos, filha  dos  1.®*  condes  de  Villa  Real.  Casou 
a 8 de  fevereiro  de  1872  com  sua  segunda  prima, 
1).  Leonor  Maria  Pinto  de  Soveral,  filha  de 
Eduardo  Pinto  Soveral,  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  succcssão  a seus  maiores;  commendador  da 
ordem  de  Christo,  grã-cruz  da  ordem  de  Isabel  a 
Catholica,  de  Ilespanha ; ministro  plenipotenciá- 
rio de  Portugal  em  Con.stantiuopla,  casado  com 
D.  Maria  da  Piedade  Paes  de  Sande  c Castro, 
filha  de  Manuel  Paes  de  Sande  e Castro,  moço 
fidalgo  com  exercicio  no  Paço,  por  successão  a 
seus  maiores,  2.®  donatario  do  Souto  de  Pene- 
douo,  commendador  de  S.  Mamede  de  Mogadouro. 
A viscondessa  D.  Leonor  era  irmã  do  sr.  mar- 
quez  de  Soveral,  nosso  ministro  em  Inglaterra. 
0 sr.  visconde  d’Asseca,  tendo  enviuvado  em 
maio  de  1879,  passou  a segundas  núpcias  em  15 
de  dezembro  de  1888  com  a senhora  D.  Maria 
Rita  de  Castello  Branco,  dama  de  honor  de  sua 
magestade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  viuva 
do  5.®  marquez  de  Pombal,  Manuel  José  de  Car- 
valho Mello  Daun  Albuquerque  e Lorena,  pae 
do  actual  marquez  d’aquelle  titulo,  filha  de 
D.  João  de  Castello  Branco,  que  foi  veador  da 
princeza  D.  Maria  Bencdicta,  e brigadeiro  refor- 


mado do  exercito.  O sr.  visconde  d’Asseca  é cama- 
rista de  sua  alteza  real  o principe  senhor  I>.  Luiz 
Filippe,  e,  como  representante  de  sua  magestade 
el-rei  senhor  I).  Carlos,  fez  parte  da  missão  que 
foi  a Inglaterra  cm  1902, 
assistir  ás  festas  da  coroa- 
ção do  rei  Eduardo  VII.  O 
titulo  dc  visconde  com  hon- 
ras de  conde,  que  compe- 
tem aos  condes  de  juro  c 
herdade,  foi  renovado  pelo 
decreto  de  2 d’abril,  e car- 
ta de  7 dc  maio  de  1859,  e 
o de  almotacé  mór,  em  sua 
vida,  por  carta  de  18  do  re- 
ferido mez  e anno.  O brazão 
é 0 seguinte;  Escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Cor- 
rêas,  0 campo  de  ouro  fre- 
tado de  corrêas  verme- 
lhas, repassadas  umas  por  outras;  no  segundo 
as  armas  dos  Sás,  campo  enxaquetado  de  prata  e 
azul,  de  seis  peças  em  faxa  e sete  em  pala;  no 
terceiro  quartel  as  armas  dos  Velascos,  escudo 
enxadrezado  de  quinze  peças,  tres  em  faxa  e cin- 
co em  pala,  de  ouro  c veiros  de  azul  e prata,  sen- 
do a primeira  de  ouro  c a segunda  de  veiros;  e 
o quarto  com  as  armas  dos  Benevides,  em  campo 
de  prata  um  leão  de  purpura  faxado,  de  trez 
faxas  de  ouro.  A gravura  que  apresentamos  d’este 
brazão,  é conforme  a da  Resenha  das  Famílias  ti- 
tulares e grandes  de  Portugal,  de  Albano  da  Sil- 
veira Pinto  e visconde  de  Sanches  de  Baena,  vol. 
I,  pag.  149,  a que  já  por  vezes  nos  temos  referido, 
mas  diftêre  muito  da  descripção  das  armas  dos 
Sás  e dos  Velascos,  que  vem  no  Thesouro  da  No- 
breza, manuscripto  que  existe  na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa. 

Asseca  (Diogo  Corrêa  de  Sá,  5.®  visconde  de). 
Alcaide-mór  do  Rio  de  Janeiro,  senhor  de  Fan- 
quinhas  e do  couto  de  Pena  Boa,  e das  villas  de 
S.  Salvador  e S.  João  no  Brazil,  commendador  de 
S.  Salvador  de  Alagão  e de  S.  João  de  Cássia  na 
ordem  de  Christo.  N.  a 7 d’abril  de  1GG9,  fal.  a 
5 de  novembro  de  1745.  Era  filho  do  1.®  visconde 
do  mesmo  titulo,  Martim  Corrêa  de  Sá,  que  ser- 
viu na  guerra  da  acclamação  de  D.  João  IV.  Suc- 
cedeu no  titulo  a seu  irmão  mais  velho,  o 2.®  vis- 
conde, Salvador  Corrêa  de  Sá,  por  não  ter  dei- 
xado descendencia.  Foi  socio  da  Academia  dos 
Generosos,  sendo  as  suas  composições  poéticas 
muito  apreciadas,  eum  (jos  membros  da  Academia 
Real  de  Historia,  fundada  em  1721.  Deixou  al- 
gumas obras,  que  se  publicaram  na  collecção  das 
Memórias  da  referida  academia.  Casou  em  10  de 
abril  de  1697  com  D.  Ignez  de  Lencastre. 

Asseca  (Martim  Corrêa  de  Sá,  l.°  visconde  de) 
Mestre  dc  campo  do  terço  de  Moura.  N.  a G dc 
junho  de  1639,  fal.  em  Setúbal  a 28  d’outubro  dc 
1678.  Era  filho  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  c Be- 
nevides, 0 restaurador  d’Angola,  capitão  gene- 
ral e governador  do  Rio  de  Janeiro,  e de  D.  Ca- 
tharina  de  Velasco,  filha  de  D.  Pedro  dc  Vclas- 
co,  vice-rei  do  Perú.  Serviu  na  guerra  da  Accla- 
mação de  I).  João  IV,  entrando  na  batalha  de 
Ameixial,  a 8 dc  junho  de  1663,  e na  de  Montes 
Claros,  a 17  de  julho  dc  1665;  foi  mestre  do  cam- 
po do  terço  de  Moura,  e foi  com  este  cargo  que 
esteve  no  sitio  de  Badajoz,  onde  ficou  gravemente 
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ferido.  Seu  pae,  Salvador  Corrêa  de  Sá,  teve  a 
mercê,  por  carta  de  19  d’outubro  de  1647,  de  eri- 
gir uma  villa  no  Paul  d’Asseca,  conforme  a es- 
criptura  de  25  d’outubro  do  referido  anno,  e quan- 
do partiu  para  o Rrazil,  a rainha  regente  I).  Lui- 
za  de  Gusmão,  prometteu-lhe  por  alvará  de  lem- 
brança, passado  a 11  de  dezembro  de  1628,  o ti- 
tulo ile  visconde  para  seu  filho;  D.  Aftbnso  VI, 
depois,  por  carta  de  15  de  janeiro  de  1666,  em 
cumprimento  d’essa  promessa  e como  prêmio  dos 
serviços  prestados  por  Salvador  Corrêa  de  Sá  na 
recuperação  d’Angola  e no  apuramento  das  Mi- 
nas do  Rrazil,  concedeu  a Martim  Corrêa  de  Sá 
0 titulo  de  visconde  da  villa,  que  seu  pae  havia 
de  erigir  no  Paul  d’Asseca.  Foi  este  o segundo 
dos  primeiros  tres  viscondados  de  Portugal,  sen- 
do o primeiro  o de  Villa  Nova  da  Cerveira,  com 
honras  de  conde,  mercê  de  D.  Atfonso  V conce 
dida  a D.  Leonel  de  Lima,  por  carta  de  4 de  mar-  j 
ço  de  1476,  e o terceiro  o de  Fonte  Arcada,  na 
pessoa  de  Pedro  Jaeques  de  Magalhães,  por  car- 
ta de  6 de  fevereiro  de  1671,  passada  pelo  prin- 
cipe  regente  I).  Pedro,  na  impossibilidade  de  seu 
irmão,  el-rei  D.  Affonso  VI.  O visconde  d’Asse- 
ca,  quando  falleccu,  exercia  em  Setúbal  o cargo 
de  governador  das  armas  d’<!sse  partido.  Na  lie- 
senha  das  familias  titulares  e grandes  de  Portn-  j 
gal,  por  Albano  da  Silveira  Pinto,  publicado  em 
1883,  vol.  I,  pag.  155,  veem  transcriptos  o alvará 
de  11  de  dezembro  de  1658  e o de  15  de  janeiro  1 
de  1666,  em  que  se  falou,  assim  como  outro  do- 
cumento, com  a data  de  15  de  setembro  de  1674,  | 
acerca  da  demarcação  da  capitania  dos  Campos  i 
de  Goytacazcs,  que  foi  concedida  ao  primeiro 
visconde  d’Asseca  e a seu  irmão,  João  Corrêa  de 
Sá,  capitania  que  fôra  dada  a Gil  Goes,.e  que 
pelo  seu  fallecimento  a deixara  para  a corôa, 
d’umas  30  legoas  de  terra  que  estavam  entre  a 
capitania  de  Cabo  Frio  e do  Espirito  Santo,  obri- 
gando-se a fundar  duas  villas,  uma  no  porto  de  | 
mar  para  segurança  das  embarcações,  e outra  no 
sertão  em  parte  conveniente  para  reprimir  os  in- 
sultos dos  gentios  barbaros.  Esta  concessão  era 
feita  em  attenção  aos  serviços  prestados  pelos 
dois  irmãos  e cm  memória  dos  do  seu  pae. 

Asseca  (Martim  Corrêa  de  Sá,  4°  visconde  de). 
Gentil- homem  da  camara  do  infante  1).  Antonio, 
deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  e socio  da 
Academia  Real  de  Historia.  >.  a 20  de  janei- 
ro de  1698,  fal.  a 10  de  junho  de  1777,  sem  dei- 
xar dcscendencia.  Era  filho  do  3.®  visconde  do 
mesmo  titulo,  Diogo  Corrêa  de  Sá.  Em  1753  oflfe- 
rcceu  a el-rei  1).  José  I a capitania  dos  Campos 
de  Goytacazes,  no  Rrazil,  do  qual  era  donatario, 
em  troca  das  honras  do  reino,  que  competem  aos 
condes,  no  seu  titulo  de  visconde  de  juro  c her- 
dade, dispensadas  duas  vezes  a lei  mental,  e qua- 
tro mil  cruzados  de  renda  cada  anno  em  um  padrão 
de  juro  real.  Estas  condições  fòram  approvadas  pe- 
lo decreto  de  1 de  junho,  c carta  de  9 d’agosto  de 
1753.  Esta  mercê  tem-se  succedido  cm  todos  os 
seus  descendentes.  A carta  de  9 d’agosto  de  1753 
vem  transcripta  na  líeseidia  das  familias  titulares 
e grandes  de  Portugal,  dc  Albano  da  Silveira 
Finto,  acima  citada,  a pag.  156.  O visconde 
d’Asseca  casou,  em  5 dc  novembro  de  173Í*,  com 
I).  Marianna  Joscpha  Joaquina  de  Leucastre, 
dama  do  paço  e camarista  da  princeza  do  Rrazil, 
filha  de  1).  João  de  Saldanha,  senhor  d Asse- 
quins,  que  foi  vice-rei  da  índia,  c de  1).  Joanna 
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Rernarda  de  Lencastre.  O visconde  d’Asseca  fal- 
leccu sem  dcscendencia,  sendo  successor  da  casa 
seu  irmão  Luiz  José  Corrêa  de  Sá  Velasco  e Re- 
nevides,  do  conselho  d'el-rei  I).  João  V e de  D. 
José  I,  governador  e capitão-general  da  capita- 
nia de  Pernambuco,  em  1749,  capitão-tenente  da 
armada  real,  o qual  casou  com  D.  Francisca  Jo- 
sepha  da  Camara,  filha  de  Lourenço  Gonçalves 
da  Camara  Coutinho,  5 ° almotacé-mór  do  reino, 
senhor  de  Payalvo  erigido  em  villa,  servindo-lhe 
dc  termo  a freguezia  de  N.  S.*  da  Conceição,  por 
oceasião  da  mercê  do  senhorio  que  este  teve  por 
decreto  de  21  de  março  de  1769  e portaria  de  6 de 
abril  do  mesmo  anno;  commendador  de  S.  João 
de  Rrito  na  ordem  de  Christo,  brigadeiro  do  exer- 
cito aggrcgado  á primeira  plana  da  côrte,  e dc 
sua  mulher  e prima  I).  Leonor  Joscpha  de  Tavo- 
ra,  dama  do  paço.  Um  filho  d’este  matrimonio. 
Salvador  Corrêa  de  Sá  Renevides,  foi  o 5.®  vis- 
conde d’ Asseca. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá,  2 ® visconde 
de).  Filho  do  1.®  visconde  d’este  titulo.  Succedeu 
a seu  avô  na  alcaidaria-mór  do  Rio  de  Janeiro, 
e fal.  sem  dcscendencia,  succedendo  no  titulo 
seu  irmão  Diogo  Corrêa  de  Sá. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá  lienevides  Ve- 
lasco, 5.®  visco7ide  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  vea- 
dor  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  deputado  da 
Junta  dos  Trez  Estados,  do  conselho  da  rainha  1). 
.Maria  I e do  priucipe  regente,  depois  el-rei  1). 
João  VI;  almotacé-mór  do  reino,  em  sua  vida, 
por  successão  a seu  tio  João  Gonçalves  da  Ca- 
mara Coutinho,  fallecido  sem  dcscendencia  em 
1787,  e a seu  avô  Lourenço  Gonçalves  da  Cama- 
ra Coutinho,  que  fôram  os  últimos  possuidores 
d’este  ofticio,  que  andava  na  familia  dos  Camara 
Coutinhos,  desde  o provimento  feito  a Antonio 
Luiz  Gonçalves  da  Camara  Coutinho,  por  alvará 
dc  8 de  janeiro  de  1675,  e renuncia  que  do  mes- 
mo ofiicio  irellc  fizera  seu  tio  Francisco  de  Faria, 
almotacé-mór  do  reino,  com  autorisação  regia  e 
alvará  de  lembrança  passado  a 27  d’abril  de  1668 
pelo  principe  D.  Pedro,  regente  do  reino  pela 
inbabilidade  de  1).  Aftonso  VI,  cujo  alvará  de 
promessa  real  vem  inserto  no  alvará  de  6 dc  ja- 
! m iro  de  1675;  c também  n’ellc  5.®  visconde  d'As- 
I seca  fizeram  renuncia  do  direito  que  por  ventu- 
ra tivessem  á continuação  da  mercê  do  ofiicio 
j d’almotacé-mór  do  reino,  seus  tios  D Francisco 
Gonçalves  da  Camara  e Luiz  Gonçalves  da  Ca- 
[ mara,  então  principal  presbytero  da  Santa  basi- 
j lica  patriachal,  por  termo  datado  de  14  de  janei- 
ro  de  1788  perante  o tabellião  Pedro  José  da 
Silva  Nogueira,  e em  que  fôra  provido  por  decre- 
to de  15  d’agosto  c carta  de  11  do  setembro  de 
1805;  recebendo  o ordenado  de  lOOíOOO  réis  an- 
nuacs,  pagos  pelo  almoxarifado  da  Casadas  Car- 
nes, da  Alfandcga  das  Sete  Casas  de  Li.sboa, 
por  despacho  do  conselho  da  Fazenda,  dc  21  de 
julho  dc  1806  e alvará  de  18  d’abril  de  1807.  O 
5.®  visconde  d’ Asseca  tinha  também  as  honras  dc 
alcaide-mór  do  Rio  dc  Janeiro,  commendador  das 
commcndas  dc  S.  Julião  de  Cassia,  no  bispado 
d’Aveiro,  de  Santa  Maria  de  Mesquitella,  no  bis- 
pado da  Guarda,  de  S.  Salvador  da  Lagoa  c de 
S.  Salvador  de  Riba  dc  Rasto,  no  arcebispado  de 
Rraga,  todas  na  ordem  de  Christo,  as  quaes  des- 
fruetava  seu  tio  paterno,  o -1.®  visconde  d’Asscca, 
cm  que  succedeu  em  1779.  N.  a 6 de  março  dc 
1760,  fal.  17  d’ngosto  de  1817.  Casou  em  primei- 
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ras  núpcias,  a 2 de  fevereiro  dc  1784,  com 
D.  Helena  Gertrudes  José  de  Mello,  filha  dos  1.®* 
marquezes  de  Sabugosa  e l.“*  condes  de  S.  Lou- 
renço.  Passou  a segundas  núpcias,  em  13  de  ou- 
tubro de  1793,  com  D.  Maria  Benedicta  de  Sam- 
paio, dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  2."  filha 
dos  !.”•  condes  de  Sampaio  Succedeu  no  titulo  a 
seu  tio,  a 10  de  maio  de  1777,  e na  casa  a seu 
pae  a 20  dé  dezembro  de  1779.  Do  1.®  matrimo- 
nio houve  Antonio  Maria  Corrêa  de  Sá  Benevi- 
des  Velaseo  da  Camara,  que  foi  o G.®  visconde 
d’Asseca. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá  Benevides  Ve- 
lasco  da  Camara,  7.®  visconde  de).  Fidalgo  da  Ca- 
sa Real;  9"  almotacé-mór  do  reino,  e herdeiro  de 
todas  as  mais  honras  de  que  seu  pae  gozava.  N. 
em  2 d’agosto  de  1825,  fal.  a 2õ  de  janeiro  de 
1852.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae,  a 5 de  junho 
de  1844,  e no  titulo  por  decreto  de  7 de  janeiro 
de  1846,  com  as  honras  dc  grande  que  competem 
aos  condes,  de  juro  e herdade.  Casou  eom  D.  Ma- 
rianna  de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vasconcellos, 
dama  de  honor  das  rainhas  D.  Estephania  e se- 
nhora D.  Maria  Pia,  que  nasceu  a 2 de  agosto  de 
1826,  3.*  filha  do  1.®  conde  de  Villa  Real,  D.  José 
Luiz  de  Sousa  Botelho  Mourão  e Vasconcellos 
e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Thereza  Frederi- 
ca  Christina  de  Sousa  Holstein,  dama  de  honor 
da  rainha  D.  Maria  II,  dama  das  ordens  das  da- 
mas nobres  de  Maria  Luiza,  de  Hespanha,  filha 
de  D.  Alexandre  de  Sousa  Holslein,  conselheiro 
de  Estado,  capitão  da  guarda  real  (companhia  al- 
lemã)  de  archeiros,  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário  de  Portugal  nas  cortes  de 
Copenhague,  Berlin  e Roma;  alcaide-mór  da  Cer- 
tã,  senhor  dos  morgados  de  Calhariz  no  termo 
de  Palmella;  chefe  da  familia  dos  Sousas  do  Ca- 
lhariz, casado  com  D.  Izabel  Julianna  de  Sousa 
Coutinho  Monteiro  Paim,  da  casa  d’Alva  c Santa 
Iria. 

Asseca  (Salvador  Corrêa  de  Sá  Benevides,  9.° 
visconde  de),  'l  enente  de  engenharia.  N.  a 14  de 
dezembro  de  1874.  E filho  do  8.®  visconde  d’este 
titulo,  sr.  Antonio  Maria  Corrêa  de  Sá  e Be- 
nevides Velaseo  da  Camara,  e dc  sua  primeira 
mulher,  D.  Leonor  Pinto  de  Soveral.  Foi  agra- 
ciado com  0 titulo  de  visconde  d’ Asseca  a 25  de 
julho  de  1903,  com  as  honras  de  grande,  que  com- 
petem aos  condes,  de  juro  e herdade. 

Asseca.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  eonc. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  e conc.  dc  Tavira,  distr.  de  Faro  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  e conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  Santarém.  |1  Rio,  na 
prov.  do  Algarve,  que  nasce  de  vários  ribeiros, 
na  serra  chamada  do  Algarve,  e passa  pelo  meio 
da  cidade  de  Tavira,  a 12  k.  do  nascimento  d’este 
rio,  onde  tem  muito  boq  ponte  de  cantaria.  Não 
entra  n’elle  rio  algum.  E navegavel  sómente,  de 
Tavira  para  baixo,  onde  chega  a maré.  Traz  bas- 
tante peixe.  As  margens  são  em  parte  cultiva- 
das e ferteis,  vendo-se  ali  alguns  pomares,  ar- 
vores silvestres  e extensos  cannaviaes.  Morre  no 
Oceano,  6 k.  a E de  Tavira,  com  18  k.  de  curso. 

II  Ribeira  do  Alemtejo,  que  principia  na  freg.  de 
S.  Romão.  Tem  uma  ponte  de  eantaria  lavrada,  no 
termo  de  Villa  Viçosa,  com  cinco  arcos,  que  di- 
zem ser  feita  pelos  moiros.  Morre  no  Guadiana, 
no  Porto  do  Areeiro.  As  margens  são  arborisa- 
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j das.  A ribeira  corre  placida  c fertilisa  muitas 
terras 

; Asseiçâo  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
d’Azarem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

I Asseiceira  (Batalha  da).  Realisou-se  em  16 
de  maio  de  1834,  e foi  a ultima  batalha  que  se 
feriu  entre  os  dois  e.xercitos  miguelista  e con- 
stitucional, durante  o governo  absolutista.  As 
! tropas  do  commando  do  marechal  duque  da  Ter 
ceira  sahiram  dc  Vizeu  em  4 de  maio,  entraram 
I em  Coimbra  no  dia  8,  tendo  abandonado  a cida- 
I de  na  madrugada  d’esse  dia,  não  só  as  suas  for- 
ças miguelistas  commandadas  pelo  brigadeiro  Jo  • 
sé  Cardoso,  que  fugiram  de  Vizeu  no  dia  2,  mas 
também  uma  brigada  vinda  do  Porto,  reliquia  do 
grande  exercito  que  assediou  por  muitos  mezes 
aquella  cidade.  O duque  da  Terceira  teve  de  dei- 
xar em  Lamego  e Vizeu  os  dois  batalhões  de  vo- 
luntários, mas  reforçou  as  suas  tropas  com  as  do 
almirante  iiiglez  Napier,  desembarcadas  na  Fi- 
gueira da  Foz,  e com  as  que  havia  tomado  o cas- 
tello  de  Villa  Nova  d’Ourem,  as  quaes  eram  o 
batalhão  de  infantaria  n.®  4,  o segundo  regimen- 
to ligeiro  da  rainha,  o batalhão  movei  d’Alcoba- 
ça  e alguns  destacamentos  de  tropa  de  linha.  O 
marechal,  proseguindo  a sua  marcha  para  o sul, 
entrou  em  Thomar,  onde  se  lhe  reuniram  os  re- 
forços, e partindo  pela  estrada  da  Atalaia,  as 
suas  avançadas,  quando  chegavam  a Santa  Cita, 
descobriram  o inimigo,  que,  reforçado  com  as 
tropas  viudas  de  Santarém,  estava  postado  nas 
alturas  que  ficam  por  cima  d’Asseiceira,  a Icgua 
e meia  de  Thomar.  O exercito  realista,  comman- 
dado  pelo  brigadeiro  Antonio  Joaquim  Guedes, 
compunha-se  dc  5:000  a 6:000  homens  de  infan- 
taria, 400  a 500  de  cavallaria  e 11  boceas  de  fo- 
go. O brigadeiro,  embora  tivesse  o plano  de  re- 
tirar para  a Gollegã,  dispoz  estas  forças  como  se 
esperasse  ser  atacado,  oceupando  os  cumes  e ver- 
tentes dos  diversos  montes,  e deixando  a desco- 
berto as  estradas  da  Gollegã  e da  Barquinha.  A 
ala  direita  fóra  confiada  ao  brigadeiro  Bernardi- 
no  Coelho  Soares,  o centro  era  dirigido  pelo  bri- 
gadeiro Ricardo  Paulo  Soares,  e a ala  esquerda, 
em  que  entrava  a maior  parte  da  artilharia,  era 
commandada  pelo  coron^'1  do  regimento  d’infan- 
taria  n.®  21,  José  d’Andrade  Corvo  de  Camões;  a 
cavallaria  obedecia  ao  brigadeiro  Puisseux,  que 
tinha  como  seu  immediato  o coronel  Calcy.  O du- 
que da  Terceira,  resolvido  a acceitar  o combate 
que  0 inimigo  lhe  oficrecia,  emquanto  as  forças 
avançadas  começavam  o tiroteio,  tomou  as  dispo- 
sições convenientes  para  o ataque,  e distribuiu 
0 exercito  em  tres  columnas,  sendo  a da  direita, 
composta  de  caçadores  n.®  12  e infantaria  n.®  10, 
eommandada  pelo  coronel  Antonio  Vicente  de 
1 Queiroz  (conde  da  Ponte  de  Santa  Maria);  na 
que  marchava  no  centro,  entravam  os  voluntá- 
rios da  rainha  e infantaria  n.®  18,  commandada 
pelo  brigadeiro  JoãoNepomuceno  de  Macedo  (ba- 
rão de  S.  Cosme);  a da  esquerda,  de  que  faziam 
parte  o batalhão  de  infantaria  n.®  4,  o segundo 
regimento  ligeiro  da  rainha  e o batalhão  movei 
d’Alcobaça,  era  commandada  pelo  tenente-coro- 
nel José  de  Vasconcellos  Bandeira  de  Lemos  (ba- 
rão de  Leiria).  A cavallaria  estava  sob  as  or- 
dens do  coronel  José  da  Fonseca,  e era  comman- 
dante  geral  da  artilharia  o major  José  Gerardo 
Ferreira  Passos.  Os  atiradores  constitucinaes 
romperam  o fogo  fazendo  retroceder  alguns  bata- 
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Ihòcs  miguelistas  sobre  as  suas  reservas.  A’s  9 
horas  da  inanhà  o combate  era  muito  intenso, 
chegando  a artilharia  miguelista,  vantajosamente 
collocada,  a produzir  um  certo  abalo  na  direita  e 
no  eentro  das  posições  occupadas  pelas  tropas  do 
duque  da  Terceira,  mas  as  tropas  liberaes,  aguen- 
tando-se sob  um  fogo  muito  vivo,  atacaram  for- 
temente as  linhas  realistas  na  esquerda.  O bri- 
gadeiro Guedes  deu  entào  ordem  ao  brigadeiro 
Puisseux  e ao  coronel  Calcy  para  que  carregas- 
sem com  a cavallaria  sobre  os  atiradores  do  exer- 
cito constitucional,  que  tiveram  de  retroceder. 
Enthusiasmado  com  os  resultados  d’esta  carga,  e 
quando  no  acampamento  realista  se  imaginava 
já  que  as  tropas  liberaes  seriam  derrotadas,  a 
cavallaria  continuou  a avançar  sobre  o batalhão 
de  caçadores  n.®  12,  o qual,  sendo  surprehendido 
pelo  inimigo,  sem  ter  tempo  de  formar  quadrado, 
não  perdeu,  todavia,  a coragem,  nem  o bravo  co- 
ronel Queiroz  que  o commandava,  e deu  sobre 
cila  uma  descarga  quasi  á queima  roupa,  que  fez 
cahir  mortalmente  feridos  o brigadeiro  Puisseux 
e o coronel  Calcy,  bem  como  muitos  outros  com- 
batentes. A perda  d’estes  dois  ofliciaes  obrigou 
a cavallaria  inimiga  a fugir  atterrada.  Aprovei- 
tando logo  esta  oceasião  favoravel,  o coronel 
Queiroz  redobrou  o vigor  do  seu  ataque  e ajuda- 
do também  pela  marcha  das  outras  columnas  que 
0 duque  da  Terceira  então  fez  avançar  contra  o 
inimigo,  dentro  em  pouco  o exercito  miguelista 
se  destroçou  e dissolveu  complctamente,  procu- 
rando os  soldados  na  fuga  o unico  remédio  para 
salvarem  as  vidas.  O duque  da  Terceira  alcança- 
va, cmfim,  uma  grande  victoria.  Ficaram  em  seu 
poder  1:400  prisioneiros,  sendo  174  ofliciaes,  4 
bandeiras  e toda  a artilharia  inimiga  com  pare- 
lhas, munições  e reservas,  tendo  ainda  o inimigo 
tido  muitos  mortos,  cmquanto  que  nas  tropas  con- 
stitucionaes  as  perdas  fôram  apenas  de  34  mor- 
tos, 288  feridos  e 22  extraviados.  O brigadeiro 
Antonio  Joaquim  Guedes  dirigiu-se  para  a Bar- 
quinha, indo  depois  para  Santarém,  onde  a sua 
entrada  produziu  grande  desgosto,  e parte  das 
suas  tropas  passou  o Tejo  em  vários  pontos,  sob 
as  ordens  dos  brigadeiros  bicardo  Paulo  Soares 
e Bernardino  Coelho  Soares,  que  no  dia  17  che- 
gar.am  á Chamusca  com  P.õOO  soldados  de  infan- 
taria e 100  de  cavallaria.  O duque  da  Terceira  foi 
immediatamente  oceupar  a Gollegã,  e o contra- 
almirante  iiiglez  Napier  oceupou  Torres  Novas. 
A situação  dos  miguelistas  tornou-se  desespera- 
da. Santarém  encontrava-se  ameaçada,  pelo  lado 
do  castello  por  Saldanha,  do  lado  de  Torres  No- 
vas por  Napier,  c do  lado  da  Gollegã  pelo  duque 
da  Terceira.  Além  d’isso,  as  tropas  hespanholas 
marchavam  sobre  Abrantes,  descendo  a marchas 
forçadas  pela  Beira  Baixa.  Vendo-se  assim  aper- 
tadas, as  tropas  miguelistas  abandonaram  Santa- 
rém e passaram  o Tejo,  encaminhando-se  para 
Evora,  seguidas  pelas  duas  divisões  dos  marc- 
chaes  Saldanha  e Terceira.  N’esta  cidade  se  pen- 
sou em  tentar  mais  uma  vez  a sorte  das  armas, 
porque  as  tropas  de  I).  Miguel  ainda  ascendiam 
a perto  de  19:000  homens,  mas  augmentando  a 
desmoralisação  nas  fileiras,  conheceu-se  a impos- 
sibilidade de  prolongar  a resistência  No  dia 
2.1  de  maio  suspenderam-se  as  hostilidades,  a 
27  assignou-se  em  Evora-Monte  a eonvenção 
ue  pôz  termo  á guerra  civil,  e quatro  dias 
epois,  I)  Miguel  embarcava  em  Sines,  a bor-  i 
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do  da  fragata  inglcza  Stage,  que  o levou  para 
Gênova. 

Asseiceira.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, da  prov.  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
2:4  5 hab.  e 513  fog.  Tem  escola  para  o sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  a Barquinha. 
A villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle,  sem  vista  para  outra  freguezia.  Esta 
pov.  dizem  ser  muito  antiga,  porque  em  1218, 
I).  Pedro  Alvitis,  mestre  dos  templários  e os  seus 
freires  doaram  a Plagio  Farpado  ou  Tarpado,  e 
seus  descendentes,  o logar  da  Ceiceira,  com  a 
condição  de  ali  fundar  uma  albergaria  para  pas 
sageiros  pobres  e ricos.  A doação  não  teve  efifei- 
to,  porque  Farpado  não  fez  a albergaria.  Diz-se 
também  que  el-rei  D.  Diniz  a mandou  povoar 
em  1315,  dando-lhe  então  foral.  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  passado  em  Lisboa,  a 2 de  novem- 
bro de  1514.  N’este  foral  está  o nome  escripto 
Ceiccyra.  Nas  visinhanças  passa  o rio  Nabão. 
Eram  senhores  d’esta  villa,  com  mero  e mixto 
império,  os  condes  d’Atalaia,  que  punham  as  jus- 
tiças, e apresentavam  o prior,  que  tinha  300^000 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil  em  cereaes, 
fruetas,  azeite,  gado  e caça.  N’uma  campina  pró- 
xima feriu-se  a grande  batalha  de  16  de  maio  de 
1834  (V.  Asseiceira,  batalha  de).  A villa  pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  15,  com  a séde  em  Thomar;  tinha  ter- 
mo seu  com  camaras  e dois  juizes  ordinários,  mi  • 
sericordia  e hospital  em  ruinas.  Aos  habitantes 
fòra  concedido  o privilegio  de  não  pagarem  foros, 
outros  tributos  reaes,  nem  portagem  em  terra  al- 
guma do  reino,  do  que  vendiam.  A 1:500  metros 
de  distancia  está  o convento  de  Santa  Cita,  que 
era  de  frades  franciscanos.  Em  Asseiceira  existe 
a fabrica  de  papel  da  Matrena,  que  pertence  ao 
sr.  João  d’01iveira  Casquilho.  Já  no  século  xvr, 
n’esta  mesma  quinta  da  Matrena,  junto  ao  rio 
Nabão  e no  termo  da  villa  da  Asseiceira,  houve 
uma  fabrica  de  vidros.  Em  1595  concedeu  D.  Fi- 
lippe  I licença  a Máximo  da  Pina,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  para  estabelecer  um  forno  de  vidro,  na 
referida  propriedade.  Esse  privilegio  não  consen- 
tia que  se  pudessem  estabelecer  outros  fornos 
n’aquellas  dez  léguas  em  redor,  com  excepeão  de 
Salvaterra,  onde  já  os  havia.  Na  margem  ao  Na- 
bão e pela  parte  de  cima  da  ponte  que  atravessa 
0 rio  u’este  logar,  mandada  fazer  por  Filippe  II, 
existiam  uns  grandes  moinhos  de  farinha  e um 
lagar  de  azeite,  que  trabalharam  até  21  de  agosto 
de  1890.  Comprados  pelo  sr.  João  de  Oliveira 


para  a nova  edificação,  tendo  também  construi- 
do  um  açude.  A fabrica  de  papel  da  Matrena  6 
hoje  um  dos  estabelecimentos  mais  completos  no 
seu  genero;  para  isso  contribue,  sem  duvida,  o 
ter-se  erigido  já  com  todos  os  aperfeiçoamentos 
modernos.  V'.  Matrena.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  d’Alcacerdo  Sal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria  Ma- 
gdalena  e conc.  d’Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc. 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Lucas,  de  Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  c conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  de  Negri- 
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lhos,  couc.  d’Ajustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na 
freç.  de  N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém.  |(  Povoado  sito  no 
concelho  de  Marvâo,  distr.  de  Portalegre,  freg. 
de  Santo  Antonio  das  Areias.  Dista  da  séde  do 
conc.  5 k.  e 1 k.  da  séde  da  freguezia.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de 
Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na 
freguezia  de  S.  Pedro,  de  Asneira,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa.  |]  Herdade  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Cabeção,  conc.  de  Móra, 
distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg,  de  S.  João  Ba- 
ptista,  conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora.  |I  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Lavre,  conc. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Peso,  conc.  de  Coruche, 
distr.  ac  Santarém.  []  Herdade  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Couço,  conc  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S“  d’Alva,  e 
conc.  d’Al  jezur,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  ou  her- 
dade na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc. 
d’Arronches,  distr.  de  Portalegre.  [|  Monte  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Marateca,  conc.  de  Setúbal,  distr.  j 
de  Lisboa.  Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Graça,  I 
e conc.  de  Móra,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  í 
de  S.  Salvador,  e conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Asseiceira  Grande  e Pequena.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Milharado,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Asseiceirínha  (Monte  ou  herdade  da).  Na  freg.  [ 
de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  d’Arronches,  distr.  , 
de  Portalegre.  , j 

Asseiço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ó,  de  Paião, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Asseifão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ' 

Assembléa.  Reunião  em  determinado  logar. 
d’um  numero  de  pessoas  mais  ou  menos  conside- 
rável. |l  Assemhléa  geral;  sessão  em  que  se  reune 
a totalidade  ou  a maioria  dos  socios  de  qualquer 
associação.  Assembléa  legislativa;  o parlamento, 
as  cortes.  ||  Assembléa  popular;  comicio,  meeting. 

II  Assembléa  eleitoral;  a reunião  dos  eleitores  de 
cada  circumscripção  eleitoral.  II  Assembléas  con- 
sultivas; aquellas  cujas  attribuiçòes  são  consul- 
tar ou  dar  a sua  opinião  sobre  os  negocios  em  que 
os  poderes  públicos  carecem  d’ouvil-as.  ||  Assem- 
bléas deliberativas ; aquellas  que  tomam  delibera- 
ções por  maioria  de  votos  e cujas  decisões  são 
\)TeceTgti'!a.s.^  Assembléa  portuense ; na  praça  da 
Trindade,  no  Porto.  Teve  principio  em  18.34 ; 
construiu  um  bom  edificio  proprio  em  1859.  Tem 
bibliotheca  e formoso  salão  de  baile.  O fim  d’esta 
assembléa  é promover  e cimentar  relações  de  be- 
nevolência e boa  sociedade  entre  os  associados, 
e proporcionar-lhes  um  passatempo  honesto  e ci- 
viiisador,  por  meio  de  reuniões  diarias,  para  con- 
versação, leitura  e jogo  licito.  ||  Assembléa  fami- 
liar; academia  de  musica  existente  em  Lisboa  no 
ultimo  quartel  do  século  xix.  Tinha  a sua  séde  na 
rua  do  Alecrim.  ||  Assembléa philarmonica ; acade- 
mia existente  cm  Lisboa  nos  meados  do  scculo 
XIX.  II  Assembléa  portugueza ; idem. 

Assencada  ou  Asencada  (Herdade  da).  Na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinheira  dos 
Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Assenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadei- 
ra, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  [| 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 


Assentamento.  Lançamento  de  finta  ou  im- 
posto por  assento  ou  aceordo  da  camara  d’um 
concelho.  ||  Lançamento  de  mercês  régias  e outras 
taes  como  tenças,  juros,  etc.,  nos  livros  respecti- 
vos da  fazenaa  real  e contos,  e os  padrões  que 
d’ellas  se  passavam  pelo  escrivão  e ofiiciaes  do 
assentamento.  As  mercês  de  dinheiro  feitas  pelo 
rei  aos  fidalgos,  quando  lhes  dava  titulos  c esta- 
vam escriptos  nos  seus  livros,  perdendo  então  as 
moiadias.  O assentamento  era  proporcionado  ao 
titulo,  e á graduação  da  nobreza,  porqtic  dos  ti- 
tulos eguaes  o que  tinha  prerogativa  de  parente 
lograva  maior  assentamento.  Este  só  passava  aos 
filhos  que  tinham  a mesma  dignidade  e titulo 
do  pac.  A moradia  passava  ao  filho  e ao  neto. 
D.  João  III  determinou  que  nenhum  titular  hou- 
vesse mais  de  assentamento  do  que  102Í1864  réis, 
posto  que  alguns  tivessem  tratamento  de  paren- 
tes. II  Titulos  de  assentamento,  são  aquelles  que 
originariamente  assentados  nos  respectivos  li- 
vros da  divida  publica,  a favor  d’uma  determina- 
da pessoa,  só  pódem  transmittir-se  pela  fórma 
admittida  em  direito. 

Assentes  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpçãc  e conc.  d’Alvito.  distr.  de  Beja. 

Assentinha  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Assentirão  i Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Brinche.s,  conc.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja. 

Assentista.  Antigo  contratador  do  provimento 
de  todo  0 necessário  ás  tropas,  abastecimento 
feito  por  certa  somma  avençada,  ou  assentada, 
para  lhe  ser  paga  pela  fazenda  real. 

Assentista  ( Quinta  doj.  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  do  Estremoz,  distr.  d’Evora. 

Assentiz  {Morgado  de).  Francisco  de  Paula 
Cardoso  de  Almeida  Vasconcellos  Amaral  e Gaula. 
V.  Gaula. 

Assentiz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
1 cação,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
( Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
i Lisboa;  3:141  hab.  e 612  fog.  Pertence  á 1.*  div. 
I mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  16, 
[ com  a séde  em  Lisboa.  A villa  dista  12  k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  em  montes  o v.alles, 
perto  da  serra  de  Ayre.  Era  dos  duques  d’Aveiro. 
O prior  de  S.  Salvador,  de  Torres  Novas,  apresen- 
tava o cura  d’aqui,  que  tinha  de  renda  um  moio 
de  trigo,  uma  pipa  de  vinho,  GíOOO  réis  cm  di- 
nheiro, e 0 pé  d’altar.  É terra  muito  fértil.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém. 

Assento  Logar  em  que  nos  assentamos:  ca- 
deira, banco,  sophá,  almofada,  assento  de  carrua- 
gem, etc.,  logar  que  se  dá  ás  pessoas  mais  gra- 
duadas, nas  assembléas,  congressos,  etc.:  tem  as- 
sento entre  òs  juizes-,  acção  de  se  alistar  ou  dar 
rol  em  alguma  corporação;  convenção,  concerto 
i feito  sobre  alguma  cousa;  recenseamento,  alista- 
I mento  de  tropas;  escripturação,  lançamento,  no- 
; ta  d’alguma  partida  ou  verba  em  livro  commer- 
cial : assentos  de  receita  e despeza:  apontamento 
para  clareza  e memória.  ||  Ter  assento  em  cortes:  ter 
direito  de  assistir  a ellas.  ||  Fazer  assento  em  algum 
i logar-,  fixar  n’elle  a sua  residência.  ||  Fazer  assen- 
, to  d'um  torpedo;  determinar  por  juneção  ou  di- 
minuição de  peso,  a fluetuação  necessária  a um 
1 bom  funccionamento.  []  Assento  de  via;  solidarie- 
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(lade  que  existe  entre  o balastro  e as  diversas 
peças  que  fazem  parte  da  estructura  d’um  cami- 
nho de  ferro.  ; Assento  do  arraial;  o alojamento 
das  tropas  em  campanha.  ||  Assento  de  guerra;  o 
campo  onde  se  dil  batalha.  ||  Assento  da  sella;  o 
ponto  onde  o cavalleiro  se  assenta.  ||  Assento  de 
tregoas,  assento  de  paz]  ajustamento,  contrato. 
II  Assento  do  pão,  assento  das  munições  ; contrato 
do  Estado  com  o assentista  ou  fornecedor  de  pro- 
visões para  o exercito.  ||  Annotaçào,  apontamen- 
to, registro  ecclesiastico  ou  civil : assento  de  ba- 
ptismo, de  casamento,  d’obito,  etc.  ||  Assento  dos 
Tres  Estados  do  ifei/io  juntos  em  cortes  na  cida- 
de de  Lisboa,  feitos  a 11  de  julho  de  1828.  ||  As- 
sento feito  em  cortes  pelos  tres  estados  do  reino  de 
Portugal,  da  acclamação,  restituição  e juramento 
dos  mesmos  reinos  ao  muito  alto  e muito  poderoso 
senhor  rei  D.  João  IV  (Teste  nome,  Lisboa,  1641. 
Sahiu  reproduzido  no  Anahjsta  portuense,  n.”  2, 
de  3 de  janeiro  de  1822.  ||  CoUecção  chronologica 
dos  assentos  da  casa  da  supplicação  e do  civel, 
Coimbra,  1791.  ||  Segunda  edição  augmentada  com 
37  assentos,  e diligentemente  emendada  dos  frequen- 
tes erros  da  primeira,  Coimbra,  1817.  A primeira 
edição  foi  mandada  fazer  pelo  Principal  Castro 
(D.  Francisco  Kaphael  de  Castro)  sendo  refor- 
mador reitor  da  Universidade,  e comprehende  os 
assentos  tomados  nas  casas  da  Supplicação  e do 
civel  posteriormente  á publicação  das  Ordena- 
ções filippinas,  sendo  o l.“  de  15d’agosto  de  1603 
e 0 ultimo  de  15  de  fevereiro  de  1791.  A segun- 
da edição  foi  disposta  e preparada  pelo  profes- 
sor Joaquim  Ignacio  de  Freitas.  Ha  terceira  edi- 
ção d’estos  Assentos,  também  publicada  em  Coim- 
ara, 18Õ2,  com  5 appendices. 

Assento.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de  Santo 
Amaro,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  de  Hor- 
ta. II  Casal  na  freg  de  S.  Lourenço,  de  Gotaes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Faustino,  de  Vizella,  conc  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Paio  de 
Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação  e conc. 
d’Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Cypriano,  de  Taboadello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Assento  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Assento  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Aldão,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  Verissimo,  de  Lagares,  conc.  ue  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Duas  povoações  na  freg. 
de  S.  Romão,  de  Rendufe,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Duas  quintas  na  freg.  de  S. 
.Martinho,  de  Conde,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Assento  do  Vinagre.  Monte  na  freguezia  de 
•Santa  Maria  e conc.  de  Estremoz,  districto  de 
Evora. 

Assequins.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Agueda,  distr.  d’Aveiro.  Fica  proximo 
da  pov.  a Moirisca,  e a 1 k.  de  distancia  d’Agueda, 
nas  margens  do  rio  Alfusqueiro.  E’  terra  muito 
abundante  d’aguas  e muito  fértil.  Dizem  ter  si- 
do villa  de  que  foi  senhor  Luiz  de  Saldanha  da 
Gama,  descendente  de  D.  Sancho  Dias  de  Sal- 
danha e de  sua  mulher,  a infanta  D.  Ximena,  fi- 
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Assessor.  Magistrado  coadjuvante,  auxiliar, 
assistente,  ajudante  ou  adjuncto  de  outro  supe- 
rior, que  confere  com  elle,  ou  o substitue  nos 
seus  impedimentos;  mentor  que  ajuda  alguém 
com  0 seu  conselho.  ||  Assessor  (T embaixador,  as- 
sessor d' embaixada;  jurisconsulto  que  acompa- 
nhava os  embaixadores  para  responder  ás  allocu- 
ções  latinas,  e tomar  nota  das  circumstancias  ju- 
ridicas  dos  negocios.  ||  Assessor  de  mestre  de  cam- 
po; delegado  de  justiça  militar;  official  cujas  at- 
tribuições  são  hoje  desempenhadas  pelos  audito- 
res dos  corpos. 

Assessora.  Ajudante,  coadjuvante  : Assessora 
da  mestra  régia,  assessora  da  prelada. 

Assessoria.  Gerencia,  officio,  cargo,  adminis- 
tração, competência  do  assessor  ; Corporação  dos 
assessores,  assessoria  do  conselho  militar. 

Assignatura.  Acção  de  assignar  o nome ; o 
nome  assignado  com  todas  as  letras,  firma,  ru- 
brica ou  signal  da  pessoa  que  confirma  um  do- 
cumento escripto.  II  Secretario  da  assignatura; 
official  encarregado  de  examinar  os  papeis  que 
tinham  de  ser  assignados  pelo  rei.  ||  I^evar  á as- 
signatura; diz-se  aos  ministros  no  systema  con- 
stitucional, quando  levam  ao  rei  os  diplomas, 
como  decretos,  cartas  regias,  etc.,  que  teem  de 
ser  por  elle  assignados.  ||  Dia  da  assignatura ; o 
dia  da  semana  destinado  para  esto  expediente.  || 
Assignatura  regia,  assignatura  real;  a assigna- 
tura do  rei.  ||  Assignatura  ; diz-se  nas  chancella- 
rias  apostólicas  o escripto  ou  papel,  sem  sêllo, 
assignado  pelo  papa,  e que  contém  o cxtracto  da 
petição  e do  despacho  pontificio. 

Assilhó.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Cruz  e conc. 
de  Albergaria-a-Velha,  distr.  d’Aveiro. 

Assintia.  Rio  da  África  Oriental,  na  provin- 
da de  Moçambique,  affiuente  do  Zinga  pela  mar- 
gem direita. 

Assinzas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Couceieão,  de  Aldeia  do  Carvalho,  conc.  da  Co- 
vilhã, (listr.  de  Castello  Branco. 

Assis  (Horta  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Graça,  e conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Assis  (Antonio  Maria  de).  Actor  que  se  tornou 
distincto.  Ignora-se  a data  do  seu  nascimento, 
mas  parece  que  nasceu  em  1811,  porque  os  seus 
biographos  dizem  que  falleceu  a 26  de  setembro 
de  1851,  com  40  aunos  de  edade.  Exercia  o officio 
de  penteeiro,  quando  uma  irresistivel  vocação 
para  a scena,  o obrigou  a deixal-o,  e dedicar-se 
á vida  do  palco.  Representou  cm  diversos  thea- 
tros  particulares,  e quando  Emilio  Doux,  o mes- 
tre de  todos  os  nossos  artistas  do  renascimento 
do  theatro  portuguez,  tomou  conta  do  antigo  Sa- 
litre, depois  de  ter  sabido  da  Rua  dos  Condes, 
Assis  estreou-se,  a 8 de  abril  de  1844  u’aquella 
casa  de  espectáculos,  no  drama  em  5 actos,  inti- 
tulado: O infanticidio  ou  a ponte  de  Saint  Cloud. 
Quando  se  abriu  o theatro  de  D.  Maria  II,  em 
1846,  Assis  fez  parto  da  companhia,  onde  então 
brilhou  todo  o seu  talento,  ganhando  em  pouco 
tempo  grande  leputação,  tanto  nos  papeis  de 
galan  dramatico  como  nos  de  g^alan  central.  Fi- 
gurou em  todo  o reportorio  de  Garrett,  e foi  este 
artista  quem  creou  o papel  de  Manuel  de  Sousa 
Coutiuho,  110  drama  fr.  Luiz  de  «Sousa.  Casou  com 
a notável  artista  Joscpha  Solcr.  No  seu  longo 
reportorio,  além  de  todo  o theatro  de  Garrett,  con- 
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tam-se  : A afilhada  do  barão,  cm  2 actos,  de  Men-  I 
des  Leal ; 0 templo  de  Salomão,  7 actos,  do  refe-  | 
rido  cscriptor ; A neta  do  barão,  1 acto,  que  foi  a , 
ultima  peça  em  que  representou,  etc.  ^ 

Assis  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem  do 
Carmo.  Nasceu  no  Porto  em  1673,  fal.  em  Lisboa, 
a 29  de  jaueiro  de  1733.  Passou  grande  parte  da 
vida  na  cidade  da  Bahia,  e foi  professor  de  theo-  | 
logia  no  seu  convento.  Escreveu  o seguinte  opus- 
culo,  que  ficou  em  manuscripto ; Opusculo  da  or-  i 
dem  Terceira  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  etc. 

Assis  (Fr.  Francisco  de).  Mestre  da  Sé  patriar-  ! 
chal.  Nat.  d’Evora,  falleceu  em  Lisboa,  pouco  ; 
depois  do  anno  de  1840.  Foi  discipulo  do  seminá- 
rio d’Evora,  onde  teve  por  professores,  os  padres  j 
Ignacio  de  Lima  e Francisco  Perdigão.  Em  1825 
começou  a exercer  o logar  de  mestre  de  capella  ! 
da  sé  de  Lisboa,  em  que  se  conservou  até  falle-  j 
cer.  No  cartorio  da  sé  d’Evora  guardam-se  diver-  | 
sas  partituras  do  padre  Assis,  e na  Bibliotheca  j 
Nacional  de  Lisboa  existe  também  uma,  que  di-  j 
zem  scr  insignificante.  Em  Evora  conserva-se  a ; 
tradição  de  que  este  mestre  de  capella  era  musico 
de  profundo  saber.  I 

Assis  (João  Francisco  de).  D’este  escriptor  j 
apenas  se  sabe  que  escreveu  e publicou  : Sys- 
tema  resumido,  ou  methodo  facil,  para  aprender  a 
escripíurar  os  livros  por  partidas  simples  e dobra 
das.  Porto,  1858 : sahiu  2.*  edição,  n’esta  mesma  ' 
cidade  em  1865.  ; 

Assis  (José  Maria  de).  Muito  conhecido  no  i 
Algarve  e em  todo  o paiz  pelo  tratamento  das  i 
moléstias  syphiliticas,  em  que  grange.ou  grande 
reputação.  Nasceu  em  Faro,  a 30  d’outubro  de  | 
1829,  e fal.  ha  annos.  Era  filho  de  paes  humildes  I 
e pobres,  que  á custa  de  enormes  sacrificios,  ten- 
taram oducal-o  condignamente,  mandando  en- 
sinar-lhe instrucção  primaria;  mas  a creança, 
pouco  disposta  ao  estudo,  consagrou-se  de  corpo 
e alma  á vida  de  barbeiro,  em  que  se  fez  apren- 
diz pelos  fins  do  anno  de  1837,  posição  onde  se 
manteve  durante  dez  annos,  tornando-se  um  per-  I 
feito  artista.  Em  fevereiro  de  1847,  por  causa  dos  j 
successos  políticos,  organisou-se  em  Faro  um  ba-  1 
talhão  de  atiradores,  commandado  por  José  Coe-  | 
lho  de  Carvalho  Junior,  c Assis  alistou-se,  tendo  i 
16  annos  de  edade,  como  soldado.  N’esta  sua 
nova  carreira,  seguiu  os  planos  do  Alemtejo,  e 1 
assistiu  no  primeiro  de  maio  de  1847  á acção  do  I 
Alto  do  Vizo.  Com  a convenção  de  Gramido,  feita 
em  13  de  junho,  Assis  voltou  para  a sua  terra,  j 
onde  adoeceu  gravemente,  conservando-se  dois  ! 
mezes  retido  no  leito.  Um  anno  depois,  come- 
çou a pensar  seriamente  no  seu  futuro.  A farda 
já  lhe  aborrecia,  e o seu  ideal  era  fazer-se  bar- 
beiro distincto,  de  fama,  barbeiro  do  high-life. 
Em  Olhão  havia  um  dentista  de  nomeada,  e José  I 
Maria  d’Assis  foi  procural-o,  offcrecendo  se-lhe 
como  aprendiz  ajudante,  em  troca  d’um  alimento, 
ainda  que  pouco  avultado.  No  fim  de  seis  mezes 
já  tirava  dentes  muito  bem,  e sangrava  como  um 
verdadeiro  cirurgião.  Convencido  de  que  poderia 
fazer  carreira  só  por  si,  partiu  para  a villa  de 
Alcoutim,  onde  n’essa  epoca  não  havia  sangrador. 
Aquella  terra,  porém,  era  um  perfeito  deserto,  e : 
então  resolveu  voltar  para  Faro  em  1851.  Acon- 
selhado por  alguém,  fez-se  guarda  da  alfandega,  j 
emprego  que  exerceu  durante  18  mezes.  Mas  o ; 
trabalho  excessivo  e a nenhuma  consideração  que  j 
então  se  ligava  áquelles  empregados,  o demove-  | 


ram  a desistir  do  logar,  e pedir  a demissão.  Assis 
contava  veruadeiros  amigos;  o seu  caracter  franco 
e digno  grangeara  lhe  as  maiores  sympathias. 
Ajudado  por  alguns  cavalheiros,  que  lhe  eram 
verdadeiramente  affeiçoados,  abriu  em  Faro  um 
estabelecimento  de  barbeiro,  modesto,  sem  re- 
clames pomposos  na  taboleta,  e o publico  concor- 
reu a elle  de  bom  grado.  Em  1865  chegou  a Faro, 
precedido  de  grande  fama,  um  distincto  medico 
italiano,  dr.  Constantino  Cumano,  que  vinha  vi- 
sitar sua  familia.  Doentes  de  todos  os  pontos  do 
Algarve  correram  a procurar  os  soccorros  do  fa- 
migerado clinico  estrangeiro,  vendo-se  este  obri- 
gado a abrir  consultorio  e a chamar  para  junto 
de  si  alguém  que  o auxiliasse  em  certos  trabalhos 
da  sua  profissão.  A escolha  recahiu  em  José  Ma- 
ria de  Assis,  a quem  a familia  do  dr.  Cumano 
dispensava  de  ha  muito,  protecção  e amisade. 
Assis  acompanhava  o medico  italiano  nas  consul- 
tas, ouvia  attentamente  a sua  palavra  autorisada 
e reproduzia  habilmente,  com  uma  aptidão  notá- 
vel, todos  os  cuidados  médicos,  que  clle  dispen- 
sava aos  enfermos.  O dr.  Cumano  affciçoou  se  ao 
seu  intelligeute  ajudante  e discipulo,  levando-o 
comsigo  a toda  a parte  onde  tinha  de  prestar  os 
seus  serviços  de  medico,  c ensinando-lhe  diflfe- 
rentes  segredos  da  sciencia.  Ainda  lhe  deu  mais 
uma  prova  da  sua  affeição.  Tendo  declarado  ter- 
miuantemente  fechar  o consultorio,  por  se  sentir 
muito  fatigado,  não  deixava  nunca  de  tratar  os 
doentes  que  lhe  eram  recommendados  por  José 
Maria  de  Assis.  No  ultimo  anno  da  sua  perma- 
nência em  Faro,  dedicou-se  o dr.  Cumano  ao  tra- 
tamento de  moléstias  syphiliticas,  applicando  em 
oito  doentes,  com  o maior  exito,  o decoto  de  Zy- 
thman,  por  elle  modificado;  Assis  seguia -o  passo 
a passo  n’essas  curas  verdadeiramente  admirá- 
veis, sem  deixar  de  observar  as  mais  pequenas 
indicações  do  illustre  medico.  Quando  abandonou 
0 Algarve,  o dr.  Constantino  Cumano  disse  a 
Assis  que  lhe  deixava  um  patrimônio  valioso, 
que  eram  as  receitas  de  Zythman,  que  durante 
annos  estudara  e fizera  modificações  profundas, 
as  quaes  estavam  classificadas  e coordenadas  de 
fórma  a poderem  applicar-se  em  differentes  e 
variados  casos.  Estas  receitas  foram  na  verdade 
um  valioso  patrimônio.  Em  1866  começou  José 
Maria  de  Assis  a applicar  o decoto  de  Zythman 
em  alguns  doentes,  que  dos  differentes  pontos  do 
Algarve  o procuravam,  na  maior  parte  pobres. 
O segredo  d’aquelle  tratamento  não  ultrapassara 
os  âmbitos  da  província ; Assis,  sempre  modesto 
e digno,  não  consentia  que  se  fizesse  alarde  dos 
seus  serviços,  como  curandeiro  da  tcrrivel  enfer- 
midade, receoso  de  offender  melindres ; e poucos 
lucros,  portanto,  alcançava  da  applicação  do  re- 
medio.  Apezar  d’esta  modéstia  e generosidade, 
foi  pei-seguido  com  aceusações  anonymas,  que  o 
levaram  a responder  perante  os  tribunaes,  a 
uma  policia  correccional.  Este  facto  e alguns  ou- 
tros que  se  deram,  movidos  por  invejosos,  obri- 
garam Assis,  depois  de  ouvir  o sensato  conselho 
d'alguns  amigos  dedicados,  a dar  toda  a publici- 
dade ás  suas  curas,  algumas  das  quaes  eram  fei- 
tas sob  a direcção  d’um  clinico  de  Faro.  Foi  en- 
tão que  a imprensa  começeu  a oceupar-se  do 
benemerito  especialista  de  doenças  syphiliticas, 
narrando  os  magníficos  resultados  que  obtinha 
dos  seus  curativos.  Principiaram  a concorrer  doen- 
tes de  todo  0 paiz,  e Assis  chegou  a ter  a sua  casa 

801 


ASS 


ASS 


transformada  em  casa  de  saude,  onde  hospedava 
as  pessoas  vindas  de  maiores  distancias,  e mesmo 
para  as  obrigar  á diéta  rigorosa,  que  elle  pres- 
crevia. José  Maria  de  Assis  foi  um  verdadeiro 
benemerito  e a sua  morte  causou  profundo  sen- 
timento. 

Assis  d’ Andrade  (Anselmo).  Bacharel  formado 
cm  direito,  pela  Universidade  de  Coimbra,  mi- 
nistro de  Estado  honorário,  do  conselho  fiscal  da 
Sociedade  de  Agricultura  Colonial,  abastado  la- 
vrador, proprietário,  etc.  O sr.  conselheiro  An- 
selmo d’ Andrade  é um  dos  raros  homens  públicos 
que  tem  levado  para  os  conselhos  da  coroa  pro- 
grammas  de  gerencia  traçados  com  a clareza  e 
a firmeza  de  convicções  renectidas.  A sua  política 
financeira  economica  está  bem  evidenciada  nas 
paginas  do  seu  livro  A Terra,  publicado  em  1893. 
O sr.  conselheiro  Anselmo  d’Andrade  foi  autigo 
progressista,  por  muito  tempo  director  político  do 
Correio  da  Noite,  e collaborador  do  Dia.  Acha- 
va-sc  affastado  da  política  militante,  dedicando- 
se  aos  seus  importantes  estudos  financeiros,  quan- 
do foi  chamado  ao  poder  o partido  regenerador 
em  1900,  sendo  ent.ào  convidado  a 25  de  junho 
d’esse  anno,  para  se  encarregar  da  pasta  da  fa- 
zenda no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conselheiro 
Ilintze  Ribeiro,  que  se  conserva  ainda  no  poder,  | 
pasta  que  mais  tarde  deixou  n’uma  das  recompo- 
sições ministeriaes  que  esse  gabinete  tem  tido. 
Além  do  seu  livro  A Terra,  a que  já  nos  referi- 
mos, trabalho  de  bastante  valor,  o sr.  conselheiro 
Anselmo  d’Andrade  publicou  também  outro,  in- 
titulado Viagem  em  Hespanha,  obra  de  grande 
merecimento,  uma  perfeita  photographia  dos  cos- 
tumes madrilenos,  de  muita  observação  e estudo, 
de  linguagem  brilhante,  como  os  sabe  escrever 
um  verdadeiro  e profundo  homem  de  letras.  Tam- 
bém publicou  outro  trabalho  notável  intitulado 
Portugal  Economico. 

Assis  de  Carvalho  (Alexandre  Joaquim  de). 
Medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
N.  a .3  de  junho  de  1844,  fal.  em  Fronteira  a 1 
de  maio  de  1872.  Era  filho  do  dr.  Francisco  de 
Assis  de  Carvalho  (Y.  este  nome).  Foi  estudante 
na  Escola  Acadêmica  de  Lisboa,  matriculando- 
se  depois  em  medicina  na  Escola  Medico- Cirúr- 
gica, onde  fez  um  brilhante  curso,  defendendo 
these  em  julho  de  1867,  a qual  versava  sobre  as 
doenças  de  fiçado.  Partindo  depois  para  Frontei- 
ra, como  medico  do  partido  da  camara,  falleceu 
sendo  ainda  muito  novo,  pois  apenas  contava  28 
annos  incompletos. 

Assis  de  Carvalho  (Francisco  de).  Celebre 
medico,  lente  de  zoologia  na  Academia  Real  das 
Scicncias  e na  Escola  Poh  technica  de  Lisboa, 
etc.  N.  em  í^aro  a 5 de  outubro  de  1798,  e fal.  cm 
Lisboa  a 24  de  fevereiro  de  18.Õ1.  Cursou  os  es-  j 
tudos  preparatórios  na  terra  da  sua  naturalida- 
de, partindo  depois  para  Coimbra,  matriculando- 
se  em  medicina  na  Universidade,  sendo  quatro 
vezes  premiado  nos  diversos  annos  do  curso.  Ob- 
tendo 0 grau  de  bacharel,  preparava-se  para  fa-  ! 
zer  os  seus  actos  de  formatura,  quando  foi,  jun- 
tainente  com  outros  estudantes,  riscado  da  Uni- 
versidade, em  maio  de  1829,  pelo  governo  abso- 
lutista, perseguição  devida  ás  suas  manifestas  e 
reconhecidas  idéas  liberaes.  D.  Pedro  IV  era  lhe 
muito  afteiçoado,  e em  1833,  sendo  regente  do 
reino  em  nome  de  sua  filha,  a rainha  I).  Maria 
11,  querendo  compensar  até  certo  ponto  os  dissa- 
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bores  que  o joven  medico  soflFrera,  nomeou- o, 
por  decreto  de  19  d’agosto,  director  do  Jardim 
Botânico  d’Ajuda,  cargo  que  exerceu  por  mais  de 
sete  annos,  com  muito  acerto  e provada  capaci- 
dade. Em  março  de  1834  foi  mandado  exercer  as 
funeções  de  medico  clinico  do  hospital  militar  de 
S.  Francisco,  no  impedimento  de  Antonio  Miguel 
da  Silva  Reis;  em  31  d’agosto  de  1835  foi  nomea- 
do vogal  das  juntas  de  saude  e medico  dos  hos- 
pitaes  do  castello  de  S.  Jorge;  em  19  de  janeiro 
de  1836,  escolhido  na  assembléa  de  socios  eflfe- 
ctivos  da  Academia  Real  das  Sciencias,  para  len- 
te da  cadeira  de  zoologia  da  mesma  academia; 
em  12  de  novembro  de  1844  nomeado  vice-prove- 
dor  de  saude  do  bairro  de  Santa  Catharina;  em 
19  de  setembro  do  1846,  membro  da  junta  de 
saude  da  guarda  nacional  de  Lisboa,  e em  2 de 
março  de  1848,  lente  da  cadeira  de  zoologia  na 
Escola  Polytechnica,  por  unanime  approvação 
n’um  brilhante  concurso.  Em  julho  de  1849,  a ca- 
deira de  zoologia  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias deixou  de  ser  considerada  como  preparató- 
rio para  a Escola  Medico-Cirurgica,  e a Acade- 
mia, tendo  de  cumprir  as  disposições  legatarias 
do  padre  mestre  fr.  José  Mayne,  resolveu  abrir 
um  curso  elementar  de  historia  natural  aceom- 
modado  a todas  as  intelligencias,  e foi  Assis  de 
Carvalho  o escolhido  para  fazer  as  prelecções 
do  curso.  Entrando  bem  a seu  pesar  na  vida  po- 
lítica, pois  collocava  acima  de  tudo  os  seus  estu- 
dos predilectos  e o desempenho  consciencioso  dos 
seus  deveres  do  professorado,  foi  eleito  deputa- 
do em  1848,  pela  cidade  da  Faro.  Tomou  então 
parte  em  muitos  trabalhos  parlamentares,  sem- 
pre com  muita  intelligencia  e assiduidade.  No 
principio  do  anno  de  1851,  estando  o seu  nome 
indigitado  pela  opinião  publica  e pelas  conve- 
niências partidarias,  para  membro  d’uma  próxi- 
ma composição  ministerial,  succumbiu  quasi  re- 
pentinamente, victima  d’uma  congestão  cerebral, 
rovocada  pela  impressão  que  lhe  causou  na  tri- 
una  uma  discussão  violenta  e acalorada,  contan- 
do pouco  mais  de  52  annos  de  edade.  A sua  mor- 
te foi  muito  sentida  e commemorada  em  uma  das 
sessões  da  camara. 

Assis  de  Carvalho  (Henrique).  Capitão  de  ar- 
tilharia, escriptor  e jornalista  distincto.  Era  filho 
do  dr.  Francisco  Assis  de  Carvalho.  Foi  redactor 
de  diversos  jornaes  em  que  se  conta  o Diário  il- 
Ivstrado,  Gazeta  Commercial,  e por  muitos  annos 
do  antigo  Jornal  da  Noite  de  que  era  proprietá- 
rio e redactor  principal  Antonio  Augusto  Teixei- 
ra Vasconcellos  Henrique  Assis  de  Carvalho  fal- 
leceu ha  annos,  contando  talvez  pouco  mais  de 
40  annos  de  edade. 

Assis  Leite  (Francisco  Luiz).  Cirurgião  e len- 
te da  cadeira  de  Ilygiene,  Pathologia  e Therapeu- 
tica  externa  da  Escola  de  Lisboa,  etc.  Falleceu 
ainda  muito  novo,  nos  princípios  do  anno  de  1826. 
Escreveu:  Discurso  pronunciado  na  installação  da 
real  Fscola  de  Cirurgia  no  Hospital  de  S.  José, 
em  27  de  Septemhro  de  182.’),  estando  presente  o mui- 
to alto  e muito  poderoso  Imperador  e liei  o Senhor 
D.  João  VI;  mandado  imprimir  pela  viuva  D.  Ma- 
ria da  Natividade  Leite,.  Lisboa,  1829. 

Assis  Rodrigues  ( Francisco  de ).  Professor 
de  esculptura  e director  da  Academia  das  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  etc.  N.  ii’esta  cidade  a 12  de 
outubro  de  1801,  onde  também  falleceu  a 1 de 
fevereiro  de  1877.  Era  filho  de  Faustino  José 
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Rodrigues  e de  D Febronia  Rosa  do  Carmo.  Em 
1813,  tendo  11  annos  de  edade,  matriculou-se  na 
aula  e laboratorio  de  esculptura,  então  addida  á 
repartição  das  obras  publicas,  da  qual  era  pro- 
fessor proprietário  Joaquim  Machado  de  Castro, 
e seu  pae  o substituto.  Cursando  ao  mesmo  tem- 
po os  estudos  de  humanidades  e das  linguas  fran- 
ceza  e italiana,  concluiu  os  dez  annos  de  curso 
de  desenho  e esculptura  na  conformidade  do  re- 
gulamento respectivo,  e passou  á classe  de  aju- 
dante da  referida  aula,  por  aviso  de  30  de  de- 
zembro de  1823.  Pelo  fallecimento  de  seu  pae, 
em  11  de  fevereiro  de  1820,  foi  iuterinamente  en- 
carregado da  regencia  da  aula,  e pouco  depois 
preferido  em  concurso  a tres  outros  oppositores,  e 
nomeado  professor  em  25  de  maio  d’esse  referido 
anno.  Quando  se  fundou  a Academia  das  Bellas 
Artes,  por  decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  te- 
ve 0 logar  de  professor  proprietário  de  esculptu- 
ra, e pelo  fallecimento  do  dr.  Francisco  de  Sou- 
sa Loureiro,  director  geral  da  academia,  foi,  sem 
0 requerer,  proposto  e promovido  a este  logar, 
por  decreto  de  7 de  maio  dc  1845.  Francisco  de 
Assis  Rodrigues  era  condecorado  com  o grau  de 
official  da  ordem  de  S.  Thiago,  e tinha  o titulo 
do  conselho  de  sua  magestade.  São  obras  suas: 
a estatua  da  Piedade,  collocada  no  vestíbulo  do 
palacio  d’Ajuda;  a da  Naiade,  que  esteve  no  cen- 
tro da  cascata  do  antigo  Passeio  Publico,  ho- 
je Avenida  da  Liberdade  ; a de  Gü  Vicente  no 
frontão  do  theatro  de  D.  Maria.  São  também  tra- 
balhos seus  os  modelos  e a direcção  da  esculptu- 
ra do  grupo  do  tympano  do  mesmo  frontão,  re- 
presentando ApolLo  e as  muzas,  a Comedia  e a 
Tragédia  sobre  os  ângulos,  e as  quatro  partes  do 
dia  nas  tabellas  do  attico,  cujos  desenhos  são  do 
professor  Antonio  Manuel  da  Fonseca.  Esculpiu 
aiuda  dois  gênios  em  mármore  de  Italia,  um  re- 
presentando 0 Amor  dormindo,  copia  d’um  mode- 
lo de  C.  A.  Fraikin,  estatuário  belga,  e outro 
de  sua  composição,  representando  a Musica,  os 
quaes  pertenceram  a el-rei  D.  Fernando.  Com- 
poz  e executou  uma  estatua  de  Camões,  de  gran- 
deza natural,  e um  pequeno  giupo  em  que  appa- 
rece  o Genio  da  Nação,  em  attitude  de  coroar  o 
poeta ; modelou  e reduziu  a gesso  e a cera  o bus- 
to do  visconde  de  Castilho  (Antonio  Feliciano  de 
Castilho);  modelou  egualmente  cs  retratos  do  pa- 
dre Miguel  André  Biancardi,  o de  Antonio  Eva- 
risto  do  Valle,  que  passou  a mármore,  e collocou 
sobre  o respectivo  tumulo  no  cemiterio  Occiden- 
tal ; e bem  assim  os  do  vice-inspector  da  Acade- 
mia, 0 marechal  João  José  Ferreira  de  Sou- 
sa, dos  professores  Benjamin  Comte,  J F.  Fer- 
reira de  Freitas,  Domingos  José  da  Silva,  etc. 
Publicou  os  seguintes  escriptos : Memória  de  Es- 
culptura, apresentada  e preferida  no  concurso  para 
0 provimento  do  logar  de  professor  substituto  da 
Aula  e laboratorio  de  Esculptura,  Lisboa,  1829; 
tiraram  se  sómente  175  exemplares;  Methodo  das 
proporções  e anatomia  do  corpo  humano,  dedicado 
á mocidade  estudiosa,  que  se  applica  ás  artes  do  de- 
senho, Lisboa,  1836,  com  uma  estampa;  Comme- 
moraçâo  ou  breve  biographia  do  insigne  professor 
Joaquim  Machado  de  Castro,  inserta  na  Revista 
Universal  Lisbonense  n.®  9,  de  17  de  novembro  de 
1842;  Biographia  de  Faustino  José  Rodrigues,  seu  . 
pae,  no  mesmo  jornal,  n.®  21,  de  8 de  fevereiro  de  { 
1843;  Discurso  pronunciado  na  sessão  publica  trien-  \ 
nal,  e distribuição  dos  prêmios  da  Academia  das  \ 


Bellas  Artes  de  Lisboa,  na  presença  de  SS-  MM. 
FF.  e Altezas,  em  80  de  dezembro  de  18õ2,  Lis- 
boa, 1852,  8.®  gr.  de  19  pag.;  junto  a elle  acha- 
se  0 Relatorio,  lido  na  mesma  oceasião  pelo  pro- 
fessor Francisco  Vasques  Martins,  secretario  da 
Academia;  Discurso  pronunciado  na.  sessão  pu- 
blica trimensal  e distribuição  dos  prêmios  etc.,  em 
2ii  de  Outubro  de  1850.  Lisboa  l856,  8.®  gr.,  15 
pag.,  seguido  do  Relatorio  do  professor  secre- 
' tario,  como  o antecedente;  Na  sessão  publica  e 
] triennal  e distribuição  de  prêmios  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa  na  presença  de  Suas 
Magestades,  em  25  de  Marco  de  1862.  Discurso 
pronunciado  pelo  Director,  etc.,  Lisboa,  1862,  8." 
de  22  pag.  Ao  Discurso  segue-se  o Relatorio  do 
professor  secretario  da  Academia  Francisco  Vas- 
qnes  Martins,  e depois  com  rosto  e numeração 
separada ; Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa, 
quinta  exposição,  descripção  das  obras  de  bellas  ar- 
tes, etc.  Diccionario  technico  e historico  de  pintura, 
esculptura,  architectura  e gravura,  Lisboa,  1875. 

Assistência.  Acção  de  assistir  ou  estar  pre- 
sente a alguma  pessoa  por  estima  ou  obséquio, 
assiduidade  em  acompanhar  alguém,  companhia 
e cuidados  dispensados  aos  enfermos,  soccorro 
pecuniário  ou  em  mantimentos,  subsidio  de  di- 
nheiro para  algum  fim.  ||  Auditorio,  collectividade 
dos  circumstantes.  Intervenção  judicial  d’um  in- 
divíduo n’um  pleito,  no  qual  não  é part>’,  mas  cm 
que  tem  interesse.  Presença  n’um  logar,  e sobre- 
tudo presença  d’um  official  publico,  d’um  eccle- 
siastico,  no  excrcicio  do  seu  ministério.  Direito 
de  assistir  a qualquer  cousa,  de  estar  presente 
em  qualquer  parte.  Assembléa,  reunião  de  pes- 
soas n’um  mesmo  logar,  para  tomarem  parte  em 
commum,  em  qualquer  cousa.  Em  algumas  ordens 
religiosas,  dá-se  o nome  de  assistência  aos  corpos 
ue  compõem  o conselho  da  ordem:  uma  decisão 
a assistência,  reunir  a assistência,  etc. 

Assistência  judicial.  Instituição  que  tende  a 
proporcionar  aos  indigentes  a defeza  dos  seus 
direitos  e iuteresses  perante  a justiça.  Nos  tribu- 
naes  diz-se  abreviadamente  a assistência,  obter  a 
assistência.  O procurador  regio  tem  o dii-eito  de 
provocar  a retirada  da  assistência.  Os  juizes  são 
obrigados  a nomear  advogados  gratuitos  aos  indi- 
ciados pobres,  ordenar  gratuitamente  os  proces- 
sos orphanologicos,  etc.  No  crime  ainda  hoje  vi- 
gora a disposição  do  artigo  1:253  da  Novissima 
Reforma  Judiciaria,  que  permitte  assistência  da 
parte  queixosa  para  auxiliar  a justiça,  e podem 
tanto  0 queixoso  como  o arguido  ser  assistidos 
por  um  ou  dois  advogados.  O Codigo  Civil,  no 
artigo  634,  admittia  a parte  interessada  a assis- 
tir quando  a causa  era  sustentada  pelo  ministé- 
rio publico. 

Assistência  judiciaria.  Foi  approvado  por  lei 
de  21  de  julho  de  1899  o regulamento  de  1 d’agosto 
do  mesmo  anno.  Deve-se  ao  sr.  José  d’Alpoim, 
quando  geriu  a pasta  dos  negocios  da  justiça.  A 
proposta  d’esta  lei,  os  pareceres  das  commissões 
de  legislação  civil,  sua  discussão  e approvação, 
encontram  se  no  Diário  das  sessões  da  camara 
! dos  deputados  de  1899,  n.®  34,  pag.  5;  n.®  35,  pag. 

7;  n.®  36,  pag.  4;  n.®  37;  pag.  7;  n.®  38,  pag.  6;  n.® 
j 45,  pag.  6;  n.®  46,  pag  11,  e no  Diário  das  ses- 
sões da  camara  dos  pares  de  1899,  pag.  333  e se- 
guintes. Junto  a cada  vara  civel  de  Lisboa  ha 
uma  commissão,  que  tem  por  presidente  o dele- 
gado da  vara  respectiva. 
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Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos.  | 
Associação  de  beneficencia  devida  á generosa  ' 
iniciativa  de  sua  magestade  a rainha  senhora 
D.  Amélia,  para  exercer  acção  no  continente  do 
reino,  ilhas  adjacentes  e possessões  ultramarinas, 
cuja  séde  é em  Lisboa.  O fim  d’esta  benemcrita 
instituição  é estabelecer  hospicios,  asylos  ou  en-  \ 
fermarias,  privativos  para  tisicos,  para  lhes  mi-  ! 
norar  o softrimento  e impedir  o contagio  de  que  ! 
possam  ser  causa ; construir  sanatórios  para  tra-  j 
tamento  de  tuberculosos  curáveis;  crear  hospi-  j 
taes  maritimos  para  creanças  escrofulosas,  ou 
tendentes  a coutrahir  a tuberculose;  fundar  iiisti-  , 
tutos  regionaes  de  observação,  estudo  e trata- 
mento d’esta  terrivel  doença,  e estabelecer  em 
diflferentes  pontos  do  paiz  dispensários  para  tra- 
tamento e distribuição  de  soceorros  aos  doentes 
e suas  familias,  etc.  Nos  respeetivos  estatutos 
diz-se  que  os  estabelecimentos  ereados  pela  As- 
sisteneia  Nacional  aos  Tuberculosos  poderão  ser 
custeados  e mantidos  pela  sociedade  ou  por  ella 
confiados,  depois  de  organisados,  ás  administra 
çôes  dos  hospitacs  do  Estado,  de  corporações 
administrativas,  ou  de  associações  de  caridade, 
nos  termos  e condições  que  fôrem  aceordadas.  A 
inauguração  da  Assistência  realisou-se  no  dia  11 
de  junho  de  18í)9,  n’uma  sala  do  Ministério  do 
Reino,  sob  a augusta  presidência  da  rainha  se- 
nhora D.  Amélia,  assistindo  numerosas  pessoas 
para  tal  fim  convidadas.  Foi  então  nomeada  a 
mesa  que  devia  dirigir  os  trabalhos,  a qual  ficou 
constituída  pelos  seguintes  senhores:  marquez 
da  Praia  e de  Monforte,  segundo  presidente ; Jo- 
sé Maria  dos  Santos,  l.“  vice-presidente  ; conse- 
lheiro J.  J.  da  Silva  Amado, 2.*'  vice-presidente; 
conselheiro  Pereira  de  Miranda,  thesoureiro ; 
D.  Antonio  de  Lencastre,  secretario  geral,  que  es-  . 
tava  então  no  estrangeiro,  a estudar  os  estabe-  | 
lecimentos  destinados  ao  tratamento  da  tuber- 
culoso e a reunir  todos  os  elementos  respeetivos ; 
tenente-eoronel  Carlos  du  Roeage,  seeretario  da  ' 
mesa ; dr.  Silva  Jones,  2.®  seeretario.  O sr.  dr.  Vi- 
cente Rodrigues  Monteiro  ficou  incumbido  de  | 
elaborar  os  estatutos.  Por  ordem  de  sua  mages-  ] 
tade  a rainha  foi  declarada  aberta  uma  subscri-  ' 
pçào,  e interrompendo-se  a sessão,  vieram  á meza 
inscrever  os  seus  nomes,  muitas  das  pessoas  pre- 
sentes, importando  as  quantias  então  subscriptas 
n’um  total  de  réis  60:118^100  para  fundo  so- 
cial, sendo  3:600í>000  réis  anuuaes.  El-rei  se- 
nhor I).  Carlos  subscreveu  com  10:000íl000  réis 
e a rainha  senhora  D.  Amélia,  com  5:000^000 
réis.  Durante  a sessão  ofFereceram  incondicio- 
nalmente os  seus  serviços  os  seguintes  jornaes  : 
O Cortimerdo  do  Porto,  O Correio  Nacional,  O 
Diário  de  Noticias,  O Diário  da  Tarde,  do  Porto, 
A Mala  da  Europa,  O Mundo  Catholico,  O Século  e 
A Vanguarda.  Na  subscripção  entraram  também 
as  redacções  do  Commercio  do  Porto,  Correio  Na- 
cional, Diário  de  Noticias,  Século,  Diário  Illus- 
trado.  Economista,  Oceidente,  Novidades,  Perfis 
contemporâneos  e lirazil  Portugal.  No  dia  19 
do  referido  mez  de  junho  foi  apresentada  ao 
parlamento  uma  proposta  em  que  o governo  se 
associava  á grande  cruzada  contra  a tuberculose. 
Relatada  pelo  dr.  Moreira  Junior  a proposta 
converteu-se  em  projecto  pelas  commissões  res- 
pectivas, sendo  unanimemente  approvado,  depois 
<le  ligeiras  modificações,  pela  camara  dos  deputa- 
dos na  sessão  de  13  de  julho  referido  do  anno  de 
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1899.  Passando  á camara  dos  pares,  o projecto 
ficou  posteriormente  traduzido  na  carta  de  lei 
de  17  de  agosto  seguinte.  Os  poderes  públicos 
limitaram-se  a promulgar  disposições  de  natureza 
a facilitar  em  tudo  a acção  da  iniciativa  parti- 
cular, attribuindo-lhe  os  recursos  pecuniários, 
que  eram  indispensáveis.  A Assistência  carecia 
d’elles  para  estar  á altura  da  sua  missão.  Como 
o estado  não  era  o unico  a partilhar  dos  benefi- 
cios  da  Assistência,  o legislador  reuniu  no  mesmo 
diploma  os  tres  elementos  de  organisação  social: 
estado,  munieipio,  e parochia,  por  intermédio 
das  instituições  de  piedade,  impondo  a cada  um 
parte  dos  sacrificios  com  que  todos  deviam  con- 
tribuir a bem  de  tão  util  instituição.  Os  fundos 
d’esta  proveniência  são  compostos  pelo  subsidio 
annual  do  Estado,  de  20:000íl000  réis,  os  das  ca- 
maras  municipaes,  a decima  parte  da  receita  or- 
dinária que  as  instituições  de  piedade  são  obri- 
gadas a applicar  a actos  ou  estabelecimentos  de 
beneficencia.  A subscripção  que,  logo  no  dia  da 
sessão  inaugural  attingira  a tão  elevada  impor- 
tância, elevou-se  até  a data  da  approvação  dos 
estatutos,  alvará  de  26  de  dezembro  de  1899,  á 
quantia  de  79:040^205  réis.  Depois  de  publicado 

0 alvará  a augusta  Fresidente  encarregou  os  srs. 
conselheiro  Curry  Cabral,  dr.  Alfredo  Luiz  Lo 
pes  e Frederico  Palha  de  dirigirem  os  trabalhos 
de  propaganda,  constituindo  estes  senhores  a 
mesa  da  grande  Commissão  de  Propaganda  da 
Assistência,  a qual  desenvolveu  enorme  trabalho 
angariando  novos  socios,  distribuindo  circula- 
res, convidando  a imprensa  a auxiliar  a idéa; 
os  cônsules  para  todos  os  portuguezes  pode- 
rem contribuir  de  aceordo  com  o seu  amor  pá- 
trio, e os  bancos  e companhias,  principal- 
mente do  districto  de  Lisboa.  Reconhecendo-se 
a necessidade  de  crear  verbas  de  rendimento 
certo  com  que  se  pudessem  sustentar  os  estabe- 
lecimentos creados  pela  Assistência,  fizeram-se 
convites  em  duas  circulares:  a primeira  dirigida 
ás  pessoas  que  deveriam  compor  as  differentes 
commissões ; a segunda  a todas  as  pessoas  do 
districto  de  Lisboa,  de  que  os  parochos  e rege- 
dores tinham  conhecimento,  e estivessem  em  cir- 
cumstancias  de  concorrer  com  a sua  subscripção. 
O resultado  foi  deveras  grandioso.  A 28  de  se- 
tembro ainda  de  1899,  durante  a festa  que  a 
legação  portugueza  do  Rio  de  Janeiro,  celebrou 
commenorando  o anniversario  natalicio  de  suas 
magesLides,  a sr.*  I).  Amélia  Lampreia,  esposa 
do  sr.  .João  d’01iveira  de  Sá  C.amelÍo  Lampreia, 
então  encarregado  dos  negocios  n’aquella  Repu- 
blica, iniciou  uma  subscripção  entre  portuguezes 
e brazileiros,  ali  residentes,  a favor  da  Assistên- 
cia, que  rendeu  60:000í000  réis  Organisou-se 
depois,  uma  commissão  por  todo  o Rrazil,  a qual 
fez  larga  propaganda,  recolhendo,  até  junho  de 

' 1900,  a quantia  de  lÍ0:000í000  réis,  cm  moeda 
fraca,  que  foi  entregue  a sua  magestade  a rainha 
senhora  D.  Amélia,  n’uma  letra  do  valor  de  réis 
29:004í225,  moeda  portugueza.  Recorrendo  aos 
estatutos,  vê-se  que  os  socios  são  divididos  em 
tres  classes:  1.* /«ndarfore*,  os  que  concorreram 
í á reunião  preparatória  no  dia  11  de  junho  de 
1899,  ou  a ella  tinham  adherido  até  á approvação 

1 dos  estatutos ; 2.*  effectivos,  os  que,  depois  da 
constituição  da  sociedade,  concorreram,  pelo  mc- 

I nos,  com  a quota  annual  de  2J5400  réis;  3.*,  4.*  e 
I 5.*  hemfeitores,  titulares  e doadores,  os  que  con- 
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correram  com  a quota  annnal  de  120;SOOO  réis, 
48£000  réis  ou  24Í000  réis,  respectivamente.  Os 
socios  que  concorrerem  com  a quota  especial  de 
200í(KK)  réis  por  anno  para  custeio  d’uma  cama 
de  doente  nos  internatos  da  Assistência,  poderão 
dispôr  d’essa  cama  para  n’ella  fazerem  tratar  o 
enfermo,  adulto  ou  creauça,  que  determinarem. 
Todo  0 socio  poderá  em  qualquer  tempo  remir  o 
encargo  das  suas  quotas  e passar  a socio  vitali- 
cio  da  respectiva  classe,  antecipando  o paga- 
mento, por  uma  só  vez,  de  15  prestações  vincendas. 

Os  socios  bcmfeitores  e os  de  quota  especial 
para  custeio  de  cama,  que  remirem  as  suas*sub- 
scripções,  terão  o nome  inscripto,  aquelles  em 
logar  apropriado  d’um  dos  estabelecimento  da 
Assistência,  e estes,  á cabeceira  do  leito  respe- 
ctivo. A gerencia  administrativa  é commettida  a 
um  conselho  central,  de  que  é presidente  perpe- 
tua sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amélia ; 
2.”  presidente,  o sr  marquez  da  Praia  e Monforte; 

1. “  vice-presidente,  o sr.  José  Maria  dos  Santos ; 

2. ®  vice-presidente,  o sr.  José  Joaquim  da  Silva 
Amado ; thesoureiro,  o sr.  Antonio  Augusto  Pe- 
reira de  Miranda;  advogado,  o sr.  Vicente  Ro- 
drigues Monteiro  ; secretario  geral,  o sr.  I).  An- 
tonio Maria  de  Lencastre ; 1.®  secretario,  o sr. 
Carlos  Roma  du  Bocage ; 2.®  secretario,  o sr. 
Guilherme  Maria  da  Silva  Jones  ; vogaes:  os  srs. 
João  Henrique  Ulrich,  José  Curry  da  Camara 
Cabral,  Polycarpo  Peequet  Ferreira  dos  Anjos.  O 
conselho  fiscal  é composto  dos  seguintes  srs.: 
Antonio  Augusto  de  Carvalho  Monteiro,  Fran- 
cisco Augusto  de  Oliveira  Feijão,  e Manuel  de 
Castro  Guimarães.  A conimissão  executiva  pelos 
srs.:  I).  Antonio  Maria  de  Lencastre,  presidente; 
Guilherme  Maria  da  Silva  Jones,  secretario; 
João  Ulrich,  Antonio  Augusto  Pereira  de  Miran- 
da, e Vicente  Rodrigues  Monteiro,  vogaes.  A com- 
niissão  de  Propaganda,  com  as  sub-commiss5es, 
rcalisou  a sessão  soleinue  da  sua  installaeão  em 
4 de  fevereiro  de  1900,  na  sala  do  risco  do  Ar- 
senal de  Marinha,  sob  a presidência  de  sua  ma- 
gestade El-rei,  assistindo  sua  magestade  a Rai- 
idia  e muitos  socios  pertencentes  ao  conselho 
central,  e ás  cornmissõcs  de  Propaganda,  exe- 
cutiva, fiscal  e sub-commissòes.  Ficaram  assim 
constituidas:  Mesa  da  grande  commissão  de  Pro- 
paganda: presidente,  sua  magestade  El-rei;  vi- 
ce-presidente 0 sr.  dr.  Curry  Cabral;  1.®  secre- 
tario, 0 sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes;  2.®  secretario, 

0 sr.  Frederico  Palha.  As  mezas  das  sub-commis- 
sòes : de  Zeladores:  presidente,  o sr.  cardeal  pa- 
triarcha;  vice-presidente,  sr.®  duqueza  de  Pal- 
mella ; secretários  : os  srs.  I).  João  d’Alarcão  c 
Alberto  de  Moraes  Carvalho,  e mais  vogaes.  De 
Festas,  presidente,  sr.  conde  de  Sabugosa;  secre- 
tários: sr."  D.  Maria  do  Patrocinio  de  Barros 
Lima  de  Almeida,  e os  srs.  Nuno  Queriol  e Jayme 
Arthur  da  Costa  Pinto,  e mais  vogaes.  De  Di- 
rmlgação:  presidente,  sr.  dr.  José  Curry  da  Camara 
Cabral ; secretários,  os  srs.  dr.  Alfredo  Luiz  Lo- 
pes e José  Fernandes  da  Costa.  Das  Quêtes:  pre- 
sidente, 0 sr.  arcebispo  de  Mitylene ; secretários, 
as  sr.**  D.  Maria  Ignacia  de  Sousa  Botelho  Bre- 
derode  e D.  Marianna  Casal  Ribeiro  de  Carva- 
lho, 0 monsenhor  Carlos  Alberto  Martins  do  Rego, 
e 0 sr.  Frederico  Palha,  e mais  vogaes.  De  Estudo 

e Estatística  da  Tiihcrcidose:  presidente,  o sr.  dr.  j 
Manuel  Antonio  Moreira;  secretario,  o sr.  dr. 
Arthur  Ravara  e mais  vogaes.  De  Prophylaxia  : 
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I presidente,  sr.  dr.  Ricardo  Jorge ; secretario,  o 
sr.  dr.  José  Joaquim  d’Almeida,  c mais  vogaes. 

! A Assi^^^^ncia  Nacional  dos  Tuberculosos  não 
j pro  ura  òómente  distribuir  recursos  aos  que 
j d’el  es  necessitam,  aspira  a um  ideal  mais  gran- 
dioso, de  alcance  mais  social,  pela  applicação  de 
medidas  muito  comple.xas,  combater  não  só  os 
effeitos,  mas  a própria  tuberculose  ; aspira  a rea- 
lisar  nos  tempos  modernos,  em  relação  á tisica, 

0 que  se  fez  nos  séculos  anteriores  contra  a le- 
pra, que  foi  vencida  por  um  só  meio,  o isola- 
mento, a sequestração  do  enfermo,  evitando  as- 
sim 0 contagio.  No  congresso  dos  Núcleos  da 
Liga  Nacional  contra  a Tuberculose,  a Assistên- 
cia tomou  parte,  por  convite  muito  honroso,  na 
sessão  inaugural  realisada  em  11  d’abril  de  1901, 
fazendo-se  representar  pelo  seu  secretario  geral. 
Posteriormente,  também  recebeu  convite,  para  o 
congresso  britannico  da  tuberculose,  que,  sob  os 
auspieios  do  rei  Eduardo  VII,  se  elVectuou  eni 
Londres,  no  mez  de  julho  do  referido  anno;  foi 
I ainda  o secretario  geral,  o sr.  dr.  D.  Antonio  de 
Lencastre,  quem  assistiu  áquelle  congresso.  No 
j plano  que  a Assistência  julgou  necessário  na  lii- 
cta  a que  se  propôz  n’um  paiz,  como  Portugal, 
de  meios  tão  heterogeneos,  os  que,  com  tantas 
diíliculdades  tem  procurado  realisar,  são  o estudo 
da  tuberculose  debaixo  do  ponto  de  vista  bacte- 
riológico, a applicação  de  medidas  especiaes  de 
prophylaxia,  a propaganda  geral  e educação  do 
publico,  os  sanatórios  para  tuberculosos,  os  hos- 
pitaes  suburbanos  para  centrifugação,  os  dispen- 
sários a completar  agora  com  os  hospitaes  de  re- 
pouso, os  sanatórios  para  escrofulosos  e os  serviços 
largos  de  banhos  de  mar  ás  creanças  fracas.  Os 
sanatórios  são  em  Outão  (V.  este  nome),  cm  Car- 
cavcllos  (V.  este  nome  e Almeida,  José  Joaquim  de) 
e já  foi  escolhido  terreno  na  cidade  da  Guarda, 
para  se  construir  um  sanatorio,  que  se  intitulará 
Sonsa  Martins.  Hospitaes  suburbanos  estão  em 
projecto  os  de  Coimbra,  Braga  e Portalegre.  Dis- 
pensários existem : em  Lisboa,  no  Porto,  inau- 
gurado cm  1 de  janeiro  de  1902;  Faro,  inaugu- 
rado n’este  mesmo  dia ; Bragança,  que  já  está 
funccionando;  e Vianna  do  Castcllo,  ainda  em  con- 
strucção.  O dispensário  de  Lisboa  (V.  Dispen- 
sários), est.abelecido  na  rua  do  Alecrim,  foi  inau- 
gurado com  0 maior  enthusiasmo  em  maio  de  1901, 
pela  benemerita  iniciadora  da  Assistência,  sua 
magestade  a rainha  senhora  D.  Amélia.  Os  doen- 
tes começaram  a affluir,  e desde  então  ás  horas 
das  consultas  o dispensário  se  vê  repleto  de  in- 
felizes que  vão  reclamar  os  soccorros  dos  distin- 
ctos  médicos,  e com  especialidade  do  director 
clinico,  0 sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  que  tem  sido 
incansável  trabalhador,  e que  conjunctamente 
com  os  médicos  seus  ajudantes  carinhosamente  os 
ausculta  e examina,  applicando  os  remedios  pre- 
cisos, recommcndando  o máximo  cuidado  aos  en- 
fermeiros. Tendo-se  elevado  muita  vez  a mais  dc 
300  0 numero  de  clientes  que  por  dia  affluem  á 
consulta  d’este  Dispensário,  foi  necessário  abrir 
uma  consulta  á tarde,  em  1902,  a qual  ficou  a 
cargo  do  sr.  dr.  Henrique  Mouton.  O movimento 
de  doentes  continua  a ser  enorme,  em  media, 
mais  dc  200  de  manhã  e 70  á tarde,  tendo  sido 
muita  vez  excellentes  os  resultados  ali  obtidos. 
Os  relatórios  da  Assistência  Nacional  dos  Tu- 
, berculosos  são  importantíssimos  e do  máximo 
interesse;  ali  se  manifestam  bem  os  esforços,  boa 
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vontade  e saciificios  que  todos  os  membros  das 
differentes  commissòcs  empregam  para  a conser- 
vação e prosperidade  d’uma  tào  util  institui- 
oào,  0 notável  augmento  no  numero  dos  socios, 
e os  valiosos  c diversos  donativos  com  que  tem 
sido  auxiliada.  Sua  magestade  a rainha  senho- 
ra D.  Amélia  tem  sido  da  mais  extreme  dedica- 
ção, chegando  muitos  dias  a assistir  ás  consul- 
tas no  Dispensário  da  rua  do  Alecrim,  dirigindo 
aos  eufi-rmos  phrases  benevolentes  e animadoras, 
soccorrendo  os  do  seu  bolsinho  particular  com 
muitas  esmolas,  dando  também  por  varias  vezes 
quantias  valiosas  para  mais  largamente  sc  poder 
(íispôr  de  senhas  para  jantar;  sua  magestade  Kl- 
rei  todos  os  mezes  tem  enviado  300  senhas  de 
jantar,  para  serem  distribuidas  pelos  doentes. 
Muitas  pessoas  caridosas,  cujos  nomes  estão  rc 
gistados  nos  respectivos  relatórios,  teem  man- 
dado egualmente  senhas  de  jantar.  A administra- 
ção do  hospital  de  S.  José  tomou  a seu  cargo,  gra- 
tuitamente, a desinfecção  c lavagem  das  roupas. 
l’or  iniciativa  da  sub-commissão  de  Divulgação, 
tem-se  publicado  muitos  artigos  de  propaganda 
em  jornaes  de  medicina,  e em  outros,  tanto  de 
LLsboa  como  do  Porto.  A commissão  de  Propa- 
ganda tem  publicado  os  seguintes  livros  : Car- 
tilha de  preceitos  ])ara  a defeza  individual  da  tu- 
berculose, de  que  se  fez  a tiragem  de  20:000  exem- 
jjlares  ; Alguns  a jihorismos populares-,  houve  duas 
edições,  de  12:000  exemplares  cada  uma;  A tu- 
berculose (defeza  individual),  trabalho  de  que  a 
Cartilha  é iesumo.  Esta  ultima  publicação  6 en- 
riquecida com  um  desenho  d’el-rei,  e foi  dada  á 
estampa  n’unia  edição  muito  nitida;  teve  a tira 
gem  de  5:000  exemplares.  Por  deliberação  do  con- 
selho ficou  decidido  pôr  á venda  parte  da  edição 
por  preço  modieo,  destinando-se  o produeto  ao 
seu  custeio,  distribuindo-se  gratuitamente  ores- 
to  dos  exemplares  pelos  professores  primários, 
para  poderem,  do  frueto  colhido  do  seu  estudo, 
transniittir  aos  seus  discipulos  noções  seguras 
sobre  a Prophylaxia  da  tuberculose.  A sub-com- 
niissão  de  Prophylaxia  elaborou  um  folheto,  inti- 
tulado: Instruc<;òes  populares  contra  a tuberculose, 
de  que  se  distribuiram  25:000  exemplares,  c umas 
instrucções  para  a Desinfecção  dos  escarradores, 
de  que  também  se  fez  larga  distribuição. 

Assistência  publica.  Administração  publica 
de  soccorros  e de  beneficencia,  comprchendendo 
os  hospitacs,  hospicios,  repartições  de  beneficen 
cia,  todos  os  serviços  organisados  para  soccorrer 
a indigência.  Em  Portugal,  comqnanto  não  hou- 
vesse, nunca  uma  legislação  especial  respectiva 
á assistência  jjublica,  sempre  ella  se  manifestou, 
e sempre  progressivamente  por  uma  serie  de  ins- 
tituições, quer  olHciacs,  quer  particulares,  con- 
cernentes todas  a soccorrer  os  pobres  e a alliviar 
os  horrores  da  miséria.  Entre  estas  instituições 
de  caridade  figuram  as  casas  de  misericórdia, 
hospitaes,  albergarias,  irmandades  e.  confrarias, 
caixas  de  beneficencia  vas  parochias,  casas  deasylo 
da  infanda  desvalida,  asylos  de  mendicidade,  não 
falando  no  grande  numero  de  associações  de  soc- 
eorros  mutiios  e de  monte-pios  espalhados  por  todo 
o paiz.  Por  decreto  dc  20  de  novembro  de  1851 
foi  concentrada  a superintendência  dos  estabele- 
cimentos de  beneficencia  em  um  conselho  geral, 
alargando-se  assim  a csphera  da  sua  acção,  como 
fôra  decretado  tin  0 de  abril  do  1835.  O conselho 
geral  de  beneficencia  superintende,  nos  termos  do 
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' regulamento,  á direcção  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa,  dos  hospitaes  de  S.  José,  de 
S.  Lazaro  e de  Kilhafoles,  para  alienados,  do 
Asylo  de  Mendicidade,  com  todos  os  estabeleci- 
mentos dc  merceeiras  existentes;  dos  recolhimen- 
tos e de  quaesquer  outros  estabelecimentos  da 
mesma  natureza  e em  eguaes  circumstancias. 

I Assistente.  O que  concorre  com  a sua  compa- 
; nhia  ou  assiste  a alguém  por  attenção  ou  acata- 
i mento;  o que  toma  parte  nos  actos  d’algum  go- 
: verno,  junta  ou  conselho;  o que  comparece  em 
juizo  por  procuração,  substituindo  alguém.  I'  Pa 
dre  assistente.  O que  na  companhia  dos  jesuitas 
servia  de  conselheiro  geral  em  matérias  de  gra- 
vidade. II  Madre  assistente;  a que  nos  conventos 
de  freiras  substituia  a abbadessa.  ||  Prelados  as- 
sistentes; os  prelados  que  ajudam  o sagrante  na 
cerimonia  da  sagração  dos  bispos.  ||  O presbytero 
que  assiste,  paramentado  de  pluvial,  ao  cele- 
brante na  sua  primeira  missa.  ||  Medico  assistente; 
o medico  que  trata  habitnalmcnte  do  enfermo.  || 
Nome  que  se  dava  antigamente  a dois  advoga- 
dos, que  tinham  obrigação  de  estar  presentes  á 
audiência  para  assistir  de  advogado  do  litigante 
em  reclamação  civil. 

Assó  (Quinta  , do).  Na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, conc.  e distr.  de  Beja. 

Assobiãdor  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Maranhão,  conc.  d’Aviz,  districto  de 
Portalegre. 

Associação.  Acção  dc  associar,  companhia, 
união,  convenção  de  differentes  pessoas  para  um 
fim  ou  interesse  commum.  N’um  sentido  mais 
lato,  a palavra  associação  applica-se  á sociedade 
conjugal,  á familia,  á communa,  á cidade,  á na- 
ção ou  Estado,  á Egreja  ou  communhão  reliçiosa, 
tínalmcnte  a toda  a humanidade.  E’  uma  lei  uni- 
versal e natural,  que  tem  de  sujeitar-se  a diver- 
sas cousas,  nascendo  d'aqui  a variedade  na  for- 
ma, na  essencia  e até  nos  fins  A associação  como 
hoje  existe,  é nova  cm  Portugal,  mas  no  sentido 
geral,  é uma  instituição  velha.  Convém  distinguir, 
em  primeiro  logar,  a associação  propriamente 
dita,  da  familia  e da  sociedade  civil,  porque  estas 
são  0 resultado  da  natureza  physica,  moral  e so- 
cial do  homem,  e não  uma  creação  da  sua  vonta- 
de. As  clausulas  do  contrato  familiar  e do  con- 
trato social  são  predeterminadas  pela  nossa  cons- 
ciência e pela  nossa  faculdade  juridica;  não 
podem  ser  facultativas,  ou  antes,  não  se  pôde 
empregar  n’este  caso  a palavra  contrato,  senão 
desviando  a do  seu  verdadeiro  sentido.  A associa- 
ção propriamente  dita,  pelo  contrario,  nasce  do 
concurso  perfeitamente  livre  e facultativo  de  von- 
tades individuacs,  qiie  se  propõem  a realisar  uma 
idéa  commum,  satisfazer  uma  necessidade  com- 
mum, especial.  As  ditferentes  eapecies  dc  associa- 
ções propriamente  ditas  dividem-se  naturalmente 
em  duas  classes,  uma,  cujos  individuos  que  sc 
associam,  teem  por  objecto  a satisfação  d’uma 
necessidade  immaterial,  intellectual  ou  moral, 
outra,  cujos  individuos  teem  unicamente  em  vista 
um  proveito,  uma  vantagem  material.  As  associa- 
ções de  primeira  classe  formam  diversos  grupos  : 
associações  religiosas,  isto  é,  ordens  religiosas, 
congregações,  confrarias,  communidades,  etc.; 
associações  de  beneficencia,  de  caridade,  de  philan- 
tropia,  cujo  fim  é a propagação  da  instrucção,  o 
desenvolvimento  da  moralidade  humana;  associa- 
ções que  se  destinam  ao  adeautaniento  das  le- 
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tras,  das  artes,  das  sciencias,  da  industria,  agri- 
cultura, etc.,  isto  é,  academias,  sociedades  geo- 
lógicas, archeologicas,  chimicas,  botanicas,  etc., 
associacòes  politicas.  As  associações  de  segunda 
classe  formam  duas  secções:  cm  uma  d'ellas  clas- 
sificam-se  as  diversas  sociedades  ou  companhias 
commcrciaes,  industriacs,  agricolas,  financeiras  e 
as  diversas  combinações  que  tenham  em  vista  o 
consumo  e recreio  em  commum  ; na  outra  as  di- 
versas sociedades  de  providencia,  isto  é,  socieda- 
des de  soccorros  mutuos,  seguros,  cooperati- 
vas, caixas  de  credito,  iiistrucção  popular,  etc.  A 
approvaçào  dos  estatutos  das  associações  só 
dependo  dos  governadores  civis.  O desenvolvi- 
mento da  associação  popular,  em  Portugal,  data 
do  anno  de  1848.  iN’esta  epoca,  alguns  homens 
cheios  de  nobres  aspirações,  lançaram  poderosos 
alicerces  ao  edificio  da  associação.  Nas  assem- 
bléas  popnlares  e no  jornalismo  appareceram  de- 
dicados apostolos,  iutelligencias  reconhecidas,  e 
o principio  venceu  numerosos  obstáculos,  que  se 
lhe  opposeram.  A associação  vinculou-se  final- 
mente  com  uma  instituição  util,  e como  semente 
fecunda  começou  a plantar-se  cm  todo  o paiz. 
E.xistiam  já  algumas  associações,  porém  muito 
poucas.  Havia  apenas,  segundo  parece,  a Socte 
dade  dos  artistas  lisbonetises,  fundada  em  1838,  e 
algumas  associações  de  soccorros  mutuos,  que  se 
crearam  depois  de  1840.  O primeiro  nome  que  se 
encontra  na  historia  das  associações  em  Portu- 
gal é 0 de  Francisco  Maria  de  Sousa  Brandão, 
que  foi  0 apostolo  mais  dedicado  das  classes  ope- 
rarias, tanto  com  a penna  como  com  a palavra.  O 
seu  nome  encontra  se  na  historia  da  fundação  de 
grande  numero  de  associações  de  soccorros  mu- 
tuos, cooperativas  de  consumo,  de  prodiicção, 
bancos  populares,  etc.  O primeiro  jornal,  o estan- 
darte das  associações,  foi  o Eceo  dos  operários 
publicado  em  1850,  o qual  cra  redigido  por  Sousa 
IJrandão  e Lopes  de  Mendonça,  reunindo-se-lhes 
mais  tarde  Vieira  da  Silva.  Outros  jornaes  se  pu- 
blicaram depois,  com  o mesmo  fim,  porém  o Eceo 
foi  quem  mais  levantou  o espirito  das  classes  ope- 
rarias, tratando  proficuameute  das  questões  so- 
eiaes.  D’este  jornal  nasceu  a primeira  associação 
denominada  Associação  operaria,  e o projecto  de 
estatutos  foi  ali  publicado  (V.  Associação  opera- 
ria). Os  operários  estavam  sem  associações,  e 
por  consequência,  sem  recursos,  quando  a doença 
os  impossibilitasse  de  trabalhar,  ou  então  exis- 
tiam agremiados  em  irmandades.  Houve  grande 
lueta  para  estabelecer  a associação,  que  era  con- 
siderada como  um  centro  de  revolucionários.  Hoje 
a classe  commercial,  uma  das  mais  numerosas, 
é a que  tem  comprehendido  melhor  o principio 
associativo,  e o tem  firmado  cm  bases  mais  soli- 
das. V.  Associação,  historia  e desenvolvimento  das 
associações  portuf/uezas,  por  Costa  Goodolpiiim, 
l)ublicado  em  187fi. 

Associação  acadêmica  de  Lisboa.  Fundada 
l>elos  alumnos  das  differentes  escolas  da  capital. 
t)s  estatutos  foram  approvados  pelo  alvará  do 
Governo  Civil,  de  23  d’agosto  de  1882.  O fim 
d’esta  associação  era  realisar  a união  da  classe 
acadêmica,  de  modo  a promover  o seu  desenvol- 
vimento physico,  moral  e intcllectual,  inteira- 
mente  alheia  a fins  politicos.  Estabelecer  um 
gymnasio  e uma  sala  de  esgrima,  crear  um  jornal 
exclusivamcnte  destinado  a tratar  d’assumptos 
scientificos,  ou  outros  que  possam  interessar  á 


classe  acadêmica,  estabelecer  cursos  de  discipli- 
nas de  instrucção  secundaria  ou  superior,  em  con- 
dições vantajosas  para  os  estudantes  menos  abas- 
tados, c uma  caixa  de  soccorros  para  auxiliar  os 
estudantes  que  fòsscm  dignos  de  protecção,  etc. 

Associação  dos  Albergues  Nocturnos.  V. 
Albergues  Nocturnos. 

Associação  dos  advogados  de  Lisboa.  Em 
portaria  dc  23  de  m.arço  de  1838,  o ministro  do 
reino,  Antonio  Fernandes  Coelho,  conformando-se 
com  0 parecer  do  Procurador  Geral  da  Coroa,  em 
.nome  da  rainha,  a sr.  D.  .Maria  lí,  approvou  os 
estatutos  da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa. 
O objecto  d’esta  associação  era  conseguir  a orga- 
nisação  definitiva  da  ordem  dos  advogados  c au- 
xiliarcm-se  os  associados  mntuamente  tanto  para 
consultas  como  para  manutenção  dos  seus  dirci- 
I tos.  Seriam  socios  todos  os  advogados  que  se  ins- 
j crevessem  dentro  de  60  dias  contados  da  appro- 
' vação  dos  estatutos,  e os  que  o não  fizessem 
: n’esse  termo  não  poderiam  inscrever-se  sem 
approvação  da  associação.  Haveria  um  presi- 
; dente,  um  secretario  e um  thesoureiro,  eleitos 
! annualmente.  As  sessões  seriam  dc  tarde,  po- 
‘ diam  ert’ectuar-se  qualquer  que  fôsse  o numero 
I de  socios  presentes,  e seriam  sempre  publicas.  A 
direcção  responderia  a consultas  que  lhe  fòsseni 
dirigidas,  revertendo  os  respectivos  honorários 
para  o cofre  social.  A associação  empregaria  os 
meios  conducentes  a promover  o emprego  da  sua 
classe  nos  auditórios.  A associação  regular-se-hia 
por  um  regimento  interno.  O regimento  interno 
da  direcção  que,  com  pequenas  modificações  ainda 
I hoje  vigora,  é de  26  de  novembro  de  18.'>6,  e está 
j assignado  pelo  presidente  José  Maria  Silveira  da 
j Costa  Silveira  da  Motta  e pelo  secretario  Anto- 
: nio  Joaquim  da  Silva  Abranches.  Por  esse  regi- 
mento havia  socios  honorários,  e socios  eôecti- 
vos,  mas  por  um  outro  regimento  parcial,  feito 
em  21  de  fevereiro  dc  1894  e assignado  pelo  vice- 
presidente,  servindo  de  presidente,  Henrique  Mi- 
dosi  e pelo  secretario  Francisco  Antonio  da  Veiga 
Beirão,  regulou-se  a admissão  de  socios  corres- 
pondentes. No  tocante  á organisação  definitiva 
da  ordem  dos  advogados,  ha  a nota,  o projecto 
elaborado  pela  associação  e que  foi  apresentado 
á Camara  dos  Deputados  em  16  de  abril  de  1880 
pelo  soeio  e deputado  Francisco  Beirão.  Esse 
projecto  chegou  a ter  parecer  da  commissão  de 
legislação  civil  em  1 de  junho  de  1881,  mas  ape- 
zar  de  impresso  e distribuido  não  chegou  a scr 
discutido.  Em  sessão  de  6 de  fevereiro  de  1884  foi 
renovada  a iniciativa  d'esse  projecto  pelo  depu- 
tado Frederico  Arouca,  e em  sessão  de  28  janeiro 
de  1885  tornou- 0 a ser  pelo  primitivo  apresen- 
tante,  o qual  poíteriormeute  ainda,  como  ministro 
da  justiça,  o tornou  a submetter  á mesma  Camara 
em  sessão  de  9 de  julho  de  1887  encorporando-o 
com  ligeiras  modificações  no  projecto  dc  organi- 
sação judiciaria,  acerca  do  qual  corre  impresso 
um  douto  parecer  da  respectiva  commissão  de 
que  foi  relator  o socio  e deputado  Antonio  Lucio 
Tavares  Crespo.  Com  respeito  á publicação  do 
jornal,  a associação  publicou  por  difterentes  vezes 
os  seus  Annaes  com  em  1868-1869,  e 1892-1893. 
Em  16  de  julho  de  1873  approvou-se  um  regula- 
mento, que  está  assignado  pelo  presidente  Ma- 
nuel Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão  e pelo  se- 
cretario perpetuo  Paulo  Midosi,  pelo  qual  era 
creado  um  jornal  semanal,  orgão  litterario  da  as- 
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sociaçào,  cuja  publicação  c administração  ficou  a 
cargo  d’uma  commissão  directora.  Os  membros 
da  primeira  d’essas  commissòes  fôram  os  socios 
Antonio  Abranches  Ferreira  da  Cunha,  Eduardo 
Abranches  Ferreira  da  Cunha,  Eduardo  Daly 
Alves  de  Sá,  Frederico  Augusto  Franco  de  Cas- 
tro, Henrique  Daly  Alves  de  Sá,  Vicente  Ro- 
drigues Monteiro,  os  quaes  tinham  sido  os  propo- 
nentes da  creação  do  jornal.  A Gazeta  da  Associa- 
ção dos  advogados  de  JÃsboa,  que  assim  se  ficou 
denominando  o jornal,  conta  hoje  sete  volumes 
achando-se  o ultimo  ainda  por  completar.  As  con- 
sultas a que  a associação  tem  respondido  no  largo 
periodo  de  mais  de  sessenta  annos,  tem  sido  mui- 
tas c abrangem  por  certo  todos  os  ramos  da  scien- 
cia  do  direito.  Constam  dos  seus  registos,  e grande 
numero  d’ellas  acham-se  publicadas  na  Gazeta 
dos  Tribunaes,  de  que  eram  proprietários  e reda- 
ctores  os  socios  Antonio  Gil  e Antonio  Maria 
Ribeiro  da  Costa  Iloltreman,  na  Gazeta  da  Asso- 
ciação e no  Direito.  Além  das  conferencias  sc- 
manaes  ordinárias  cm  que  se  controvertem  as 
consultas,  sc  esclarecem  as  duvidas  dos  socios  e 
se  discutem  as  reformas  da  nossa  legislação, 
realisam-se  annualmente  conferencias  solcmnes 
de  abertura  em  que  um  dos  socios,  previamen- 
te escolhido,  Ic  uma  memória  ou  oração  sobre 
objecto  livre  mas  que  tenha  relação  com  a scien- 
cia  do  direito.  Podem  apontar-se  como  das  dis- 
cussões mais  cerradas  e brilhantes  que  tem  ha- 
vido na  associação,  as  do  Casamento  do  carrasco, 
Do  direito  successorio  dos  estrangeiros,  Do  emprés- 
timo de  D.  Miguel,  Nomeação  de  curador  a si  pro- 
prio,  e Da  liberdade  da  imprensa,  Subsidio  dò  Pa- 
lacio  de  Crystal  do  Porto  e llypnotismo.  Como  re- 
forma dos  trabalhos  da  associação  podem  apontar- 
se  o Cod.  do  Proc.  Civ.  e o Cod.  Com.  A relação 
quasi  completa  do  objecto  das  memórias  lidas 
nas  conferencias  solemnes  póde  vêr-se  no  2.” 
anno  da  Gazeta,  pag.  274.  Mais  d’uma  vez  tem  a 
associação  au.tiíiado  os  seus  socios  não  só  pro- 
vando-lhe a sua  força  moral,  mas  até  collocando- 
se  ao  seu  lado,  no  intuito  de  lhes  manter  os  seus 
direitos  aggredidos  ou  ameaçados.  Na  sala  das 
conferencias  da  associação  acham-se  collocados 
por  deliberações  sociaes*  e como  homenagem  aos 
respectivos  socios,  os  retratos  do  presidente  Ma 
nuel  Maria  da  Silva  Rcirão,  dos  vice-presidentes 
Antonio  Gil,  Antonio  Maria  Ribeiro  da  Costa 
Iloltreman,  Carlos  Zepherino  Pinto  Coelho,  Ri- 
cardo Teixeira  Duarte  e Henrique  Midosi,  e dos 
secretários  Antonio  Joaquim  da  Silva  Abranches 
e Paulo  Midosi.  Também  se  acha  na  associação  um 
retrato  de  Paschoal  José  de  Mello  Freire  dos  Reis, 
feito  e ofterecido  peta  ex."*  sr.*  D.  Herminia 
Teixeira  Duarte.  E é de  lembrar  que  foi  graças 
ao  concurso  da  associação  que  o grande  juriscon- 
sulto logrou  ter  condigna  sepultura.  Tem  esta  so 
ciedade  uma  já  volumosa  e variada  bibliotheca, 
parte  da  qual  lhe  foi  offerecida  pelo  socio  hono- 
rário João  Carlos  Massa,  antigo  advogado  em 
Lisboa.  Os  socios  da  associação  usam  uma  ineda- 
Iha  de  prata  com  o respectivo  emblema,  pendente 
dc  fita  encarnada.  A iniciativa  d’csta  associação 
foi  devida  á celebração  em  Lisboa  do  congresso 
juridico  luso-hispano-americano,  c a reunião  da 
União  Internacional  de  Direito  Penal  em  1807. 

Associação  (Real)  dos  Architectos  e ar- 
cheologos  portuguezes.  V.  Architectos  civis  e I 
Archeologos  Portuguezes.  | 
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Associação  auxiliadora  dos  estabeleci- 
mentos de  beneiicencia  e caridade  em  todo 
o reino.  Fundada  em  22  d’abril  de  1867.  O seu 
fim  era  prestar  auxilio  a todos  os  estabeleci- 
i mentos  de  caridade  que  d’elle  careçam ; promo- 
I ver  a distribuição  de  soccorros  em  domicilio  ás 
pessoas  reconhecidamente  neeessitadas. 
j Associação  dos  Bombeiros  voluntários  de 
Lisboa.  V.  Bombeiros  voluntários. 

I Associação  camoneana  José  Victorino  Da- 
masio.  Fundada  pelos  alumnos  do  Instituto  In- 
j dustrial  e Commercial  de  Lisboa,  em  homenagem 
I a Luiz  do  Camões.  Os  estatutos  fôram  approva- 
I dos  na  sessão  da  assembléa  geral  de  2‘J  d’outu- 
I bro  de  1880.  Os  fins  d’esta  associação  são;  for- 
necer livros  a alumnos  pobres;  instituir  prêmios; 
i estabelecer  aulas  e cursos  de  explicação.  Tcin  a 
[ sua  séde  n’aquelle  Instituto,  onde  por  vezes  tem 
j celebrado  sessões  solemnes  para  a distribuição 
I de  prêmios  aos  alumnos  subsidiados, 
j Associação  (Real)  Central  da  Agricultura 
portugueza.  V.  Agricultura. 

Associação  Givilisação  Popular.  Foi  creada 
pela  iniciativa  de  Antonio  Augusto  da  Silva  Lobo 
e Augusto  Autouio  d’Almeida  Grillo,  sendo  esco- 
I Ihido  para  presidente  Francisco  Nogueira  da 
Silva.  Os  seus  fins  eram  instruir  o povo,  levando 
o ensino  e a civilisação  ás  ultimas  camadas  so- 
ciaes,  cm  inteira  e completa  harmonia  com  a re- 
ligião do  Estado  e as  leis  politicas  e civis  do 
paiz.  A inauguração  foi  em  24  de  julho  de  1862. 
Até  ao  fim  d’esse  anuo  conservou-se  quasi  sem  vi- 
da, porém  ao  começar  o de  1863,  tendo  entrado 
Januario  Seabra,  a associação  tomou  um  esperan 
çoso  aspecto,  principiando  a ter  notável  desen- 
volvimento. Logo  no  dia  31  de  janeiro  se  inau- 
I gurou  na  sala  da  Sociedade  Alumnos  de  Minerva, 
1 com  a maior  solemnidade,  a abertura  das  aulas, 
i estando  presentes  24  alumnos,  quasi  todos  ope- 
rários, que  se  tinham  matriculado.  No  decurso 
' d’este  anno  de  1863  estiveram  abertas  de  dia  c 
de  noite  as  aulas  de  instrucção  primaria,  gram- 
matica  geral,  liuguas  franceza  e ingleza,  estando 
i em  projecto  uma  aula  para  meninas,  regida  por 
I uma  professora,  que  se  offereceu  para  leccionar 
I gratuitamente,  outra  de  desenho  linear  e geo- 
, metria,  e ainda  outras  para  prelecções  de  direito 
natural,  direito  constitucional,  historia  patria  c 
historia  universal.  A associação  estava  então 
! estabelecida  na  rua  dos  Poyaes  de  S.  Hento,  cm 
! edificio  particular,  sendo  o seu  presidente  Anto- 
nio Augusto  da  Silva  Lobo.  Os  estatutos  fôram 
formulados  na  sessão  de  assembléa  geral,  em  20 
de  julho  dc  1865,  e approvadas  e confirmados 
pela  carta  de  3 de  maio  de  1866.  Nos  estatutos 
dizia-se,  que  os  meios  que  a associação  empre- 
I gava  para  obter  o fim  a que  se  propunha  de  edu- 
car e instruir  o povo  eram:  estabelecer  aulas  dc 
diversos  conhecimentos  humanos;  palestras  so- 
bre esses  conhecimentos,  quando  se  julgasse  con- 
veniente; e publicação  d’um  jornal,  se  as  forjas 
do  cofre  o permittissem,  para  tratar  das  questões 
de  industria,  commercio  e doutrina  social,  advo- 
gando assim  os  verdadeiros  interesses  das  clas- 
ses laboriosas.  A receita,  porém,  est.ava  muito 
limitada,  porque  as  quotas  mensaes  eram  apenas 
de  60  réis.  Para  o governo  da  associação  a assem- 
bléa geral  elegia  todos  os  annos  a mesa  c conse- 
lho administrativo,  que  tratava  da  parte  finan- 
ceira, c um  conselho  de  instrucção,  que  tinha  a 
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seu  cargo  a fiscalisaçào  da  escola,  gabinete  de 
leitura,  e finalmente  tudo  quanto  diz  respeito  ;l 
instrucção.  O gabinete  de  leitura  continha  vinte 
jornacs  literários  e politicos,  cedidos  todos  genc- 
rosamente  pelas  redacções,  que  por  este  modo 
prestam  tambcm  um  serviço  ás  associações  po- 
pulares. A bibliotheca  constava  de  alguns  livros 
dados  pelo  governo,  c d’outros  cedidos  generosa- 
mente  por  diversos  editores,  c pelos  proprios  au- 
tores. Em  18G5,  a bibliotheca,  parece,  que  já 
tinha  ganho  certa  importância,  porque  n’esse 
anno  fez-se  regulamento  e catalogo.  Aassociaçào 
sustentava  as  seguintes  aulas:  instrucção  prima- 
ria, portuguez,  franccz  e desenho.  A receita  pro- 
veniente das  quotas  dos  socios  era  muito  pequena, 
como  dissemos,  mas  em  compensação  obtinham- 
se  donativos  da  fainilia  real,  e d’outras  pessoas 
benemeritas.  A camara  municipal  também  con- 
tribuiu alguns  annos  cOm  100;?000,  e o Grande 
Oriente  Lusitano  Unido  com  50Í000  réis.  Em 
187G,  esta  assoçiação,  considerava-se  a mais  im- 
portante de  lãsboa,  no  seu  genero.  No  dia  21  de 
julho  festejava  solcmnemcnte  o seu  anniversario, 
distribuindo  n’cssa  oceasião  prêmios  aos  alumnos 
mais  distinctos  c menções  honrosas,  que  eram  as- 
signadas  pelos  membros  do  conselho  dhnstrucção. 

Associação  Commercial  de  Lisboa.  Data  do 
anno  de  1831  o começo  d’esta  instituição.  Reu- 
niram em  sessão,  no  dia  15  de  maio  d’este  anno, 
277  negociantes,  que  resolveram  formar  uma 
sociedade  sob  o titulo  de  Associação  Mercantil 
Lisbonense,  com  o fim  de  advogar  c promover  as 
conveniências  e interesses  do  commercio  e indus- 
tria do  paiz.  N’csta  sessão  rcsolveu-se  tambcm 
mandar  convidar  todos  os  negociantes  nacionacs, 
para  fazerem  parte  da  associação.  Formulou-se 
um  projecto  de  estatutos,  os  quáes  fôram  appro- 
vados  pela  portaria  de  4 de  fevereiro  da  1836. 
Feios  seus  estudos  e trabalhos  para  a fundação 
d’uma  companhia  para  a África  Occidental  foi 
elogiada  pelo  governo  em  28  de  setembro  de 
1839.  A associação  durou,  assim  denominada,  até 
1855.  N’este  anno  fizeram  se  novos  estatutos, 
que  tiveram  approvação  pelo  decreto  de  17  de 
janeiro  do  referido  anno  de  1855  expedindo-se  o 
alvará  de  1 de  fevereiro,  que  os  confirmou.  Foi 
então,  n’esta  reforma,  que  a sociedade  tomou  o 
titulo  de  Associação  Commercial  de  Lisboa.  Os 
estatutos  foram  mais  tarde  substituidos  por  ou 
tros,  que  o governo  approvou  pelo  alvará  de  7 
d’abril  de  18G4,  sendo  provado  que  as  modifica- 
ções propostas  haviam  sido  votadas  e discutidas 
em  assembléa  geral,  e com  a expressa  clausula 
de  que  seria  retirada  a approvação,  desde  que  a 
associação  deixasse  de  cumprir  os  seus  estatutos, 
ou  se  desviasse  dos  fins  a que  se  propozera.  A 
Associação  Commercial  compõe-se  de  cornmer- 
ciantes  e industriaes  portuguezes  e estrangeiros; 
tem  0 fim  de  promover  os  interesses  d’cstas 
classes  e solicitar  as  providencias  de  que  care- 
cerem em  beneficio  do  commercio  e industria  da 
praça  de  Lisboa.  Mais  tarde,  o governo  entendeu 
(jue  o commercio  precisava  ter  uma  instrucção 
adequada  e solida,  a fim  de  melhor  poder  dirigir 
as  operações  em  que  se  envolvia,  c medir  com 
mais  seguro  critério  o alcance  dos  emprchendi- 
mentos,  e reconhecer  também  que  a iustrucção 
commercial  estava  ainda  longe  de  satisfazer  as 
exigências  da  educação  especial,  que  convinha 
dar  aos  que  se  distiuavam  á profissão  mercantil. 


A Associação  Commercial,  no  intuito  de  remediar 
a dificicncia  que  então  havia  de  estudos  do  com- 
mercio, expoz  ao  governo  as  bases,  em  que  sem 
aggravar  o thesouro,  poderia  ser  ampliado  ou 
remodelado  o curso  de  disciplinas  professado  no 
instituto  da  capital.  A Associação  promptificou-se 
a colligir  as  amostras  de  mercadorias  que  deviam 
constituir  o museu  de  ensino,  e a estabelecer 
tres  prêmios  annuaes,  sendo  um  de  .‘lOOiSOOO  réis 
c outro  de  200Í1000  réis,  para  os  dois  alumnos 
que,  com  melhor  classificação,  completassem  o 
curso  superior  do  commercio,  e o terceiro  de  réis 
1005000  para  o que,  com  o maior  aproveitamento 
concluisse  o curso  elementar.  O governo  louvou 
a iniciativa  da  Associação,  e acolheu  as  in- 
dicações que  por  ella  lhe’  foram  apresentadas, 
e sobre  as  mesmas  formulou  a proposta  de  lei, 
que  em  3 de  fevereiro  de  1883  levou  ao  par- 
lamento. Tem  a data  de  12  do  referido  mez  c 
anno  o parecer  da  commissão  de  commercio  e ar- 
tes da  camara  dos  deputados,  approvando  esta 
proposta.  A commissão  achava  conveniente  e da 
maior  utilidade,  que  os  estudos  de  commercio 
em  Portugal  chegassem  ao  grau  de  aperfeiçoa- 
mento das  escolas  estrangeiras.  Elogiou  a Asso- 
ciação Commercial,  pelo  facto  de  ter  inspirado 
ao  governo  a indicada  proposta  de  lei,  fazendo 
notar  a este  proposito  a seguinte  coincidência: 
«Fôram  os  negociantes  de  Lisboa  que  no  meado 
do  século  passado  (século  xvin)  solicitaram  do 
governo  a organisação  do  ensino  official  das  scien- 
cias  commcrciaes.  Fôram  ainda  os  negociantes  de 
Lisboa  que  exposeram  ha  pouco  ao  governo  a 
necessidade  d’uma  reforma  no  mesmo  ensino.  O 
que  a Junta  do  Commercio  de  Lisboa  reclamou  a 
12  de  dezembro  de  175G,  e o que  a Associação 
Commercial  de  TJshoa  tem  pedido  por  mais  d’uma 
vez,  e ultimamente  em  22  de  dezembro  de  1882, 
além  de  nos  mostrar  o elevado  nivcl  intellectual, 
de  que  tem  dado  tantas  provas  o corpo  do  com- 
mercio da  capital,  significa  tambcm  que  são  os 
proprios  homens  práticos,  que,  pelo  lidar  cons- 
tante da  vida  mercantil,  reconhecem  a absoluta 
necessidade  que  teem  os  seus  successorcs  de  pos- 
suir uma  iustrucção  adequada,  que  sirva  conve- 
nientemente  de  base  ao  cxcrcicio  d’aquella  pro- 
fissão, necessidade  que  se  manifesta  hoje  com 
toda  a evidencia  em  virtude  da  remodelação  que 
0 credito,  0 vapor  e a electricidade  se  incumbi- 
ram de  fazer  nos  processos  do  commerciar.»  Ten 
do  em  1893  sido  substituido  o curso  superior  do 
commercio  pelo  de  commerciantes  de  grosso  trato, 
considerado  secundário,  não  tornou  a Associação 
Commercial  a conceder  os  prêmios  referidos. 
Actualmcntc  é o Curso  Superior  do  Commercio 
considerado  superior  por  lei  e para  todos  os  effei- 
tos.  Pela  carta  de  lei  de  7 de  julho  de  1898  foi 
autorisado  o governo  a decretar  as  providencias 
necessárias  para  que  a Associação  Commercial  de 
Lisboa  c a Camara  de  Commercio  c Industria 
pudessem  constituir  uma  só  entidade,  que  seria 
a representante  do  commercio  da  capital.  Ulti- 
mamente foi  a Associação  Commercial  desligada 
da  Camara  do  Commercio. 

Associação  Commercial  dos  Lojistas  de 
Lisboa.  V.  Lojistas  de  Lisboa. 

Associação  dos  empregados  do  commercio 
e industria  da  cidade  de  Lisboa.  A sua  exis- 
tência data  de  novembro  de  1851,  sendo  os  esta- 
tutos approvados  por  decreto  de  20  de  junho  de 
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18Õ5.  0 seu  fim  é ministrar  soccorros  aos  as-  , 
sociados  nas  suas  enfermidades  ou  quando  tem- 
porariamente estão  desempregados,  facilitar-lhes 
a instrucção  das  linguas  vivas  e os  conhecimentos 
theoricos  e práticos  da  cscripturação  mercantil.  O 
governo  entendia  que  as  joias  e as  quotas  dos  esta-  ; 
tutos,  e os  interesses  do  bazar  e caixa  de  einpres-  , 
timos,  que  se  pretendia  crear,  poderiam  habili-  , 
tar  a associação  para  satisfazer  hs  obrigações  do  | 
seu  compromisso,  mediante  algum  tempo  e um  ' 
bem  regulado  systema  de  administração.  A as- 
sociação, pordm,  não  poderia  instaurar  a caixa 
cconomica,  nem  o estabelecimento  do  bazar,  sem 
os  respectivos  regulamentos  serem  approvados 
pelo  governo.  A associação  deveria  apresentar 
todos  os  annos  o relatorio  e contas  da  sua  gercu-  \ 
cia,  e ficaria  sujeita  á fi.«calisação  do  governador  j 
civil  do  districto,  como  estabilecimento  debene-  I 
ficencia.  Os  estatutos  fôram  reformados  por  de- 
creto de  30  de  maio  de  1862,  sendo  confirmados 
pelo  alvará  de  12  de  julho  do  mesmo  anno.  Com  I 
esta  reforma  estabelcceram-se  aulas  nocturnas  í 
de  economia  social,  escripturação  mercantil  e ■ 
linguas  vivas  para  instrucção  dos  associados. 
Para  os  socios  e seus  filhos  o ensino  seria  gra-  i 
tuito;  emquauto  aos  estranhos,  só  poderiam  ser  ! 
admittidos  pagando  as  mensalidades  que  se  mar-  j 
cavam  nos  estatutos.  Os  estatutos  fôram  nova  i 
mente  reformados  em  3 de  dezembro  de  1872.  j 
Associação  dos  empregados  do  Estado.  Es-  i 
tatutos  de  28  de  novembro  de  1855,  reformados  j 
cm  7 d’outubro  de  18G8.  Tem  por  fim  prestar  aos  ' 
associados,  nos  casos  de  enfermidade,  soccorros  | 
de  facultativos,  medicamentos  e subsidios  pecu-  I 
niarios,  prover  ás  despezas  funerárias  dos  falle-  j 
eidos,  e auxiliar  suas  familias,  tanto  para  os  1 
gastos  do  luto,  como  annualmente  por  uma  peu-  | 
são  subordinada  ás  forças  do  cofre;  e a.ssegurar  j 
aos  empregados  suspensos,  ou  presos,  meios  de 
subsistência.  j 

Associação  dos  engenheiros  civis  portu-  ' 
gaezes.  Eundada  por  José  Antonio  Victorino  | 
Damasio,  Abreu  e Sousa  e Almeida  d’Eça.  Os  es-  j 
tatutos  teein  a data  de  12  de  j.anciro  de  186‘),  e | 
fôram  approvados  pelo  alvará  de  12  d’abril  do  ' 
mesmo  anno,  elegendo-se  a primeira  direcção  a ^ 
10  de  maio  seguinte.  Tem  por  fim  estabelecer,  por 
meio  da  discussão  e do  trabalho  em  commum,  as 
questões  da  sciencia  e arte  relativas  á engenha-  j 
ria  civil,  concorrer  para  o desenvolvimento  das 
scieucias  applicadas  aos  trabalhos  da  industria,  | 
obras  publicas  e minas;  diifundir  pelo  concurso  ; 
dos  seus  membros  o ensino  profissional  entre  os 
operários  e os  chefes  de  ofiicinas,  activara  appli-  ; 
cação  c 0 desenvolvimento  mais  conveniente  das  , 
forças  e riquezas  do  paiz,  pelo  estado  das  ques-  [ 
tões  de  economia  politica  e industria,  de  admi- 
nistração e utilidade  publica,  etc.;  indicar  aos  seus 
membros,  e especialmente  aos  conduetores,  posi- 
ções e empregos  na  indu.stria  particular,  a que 
possam  appiicar  proveitosamente  a sua  activida- 
de;  litialmente,  estabelecer  relações  com  as  so- 
ciedades analogas  existentes  em  paizes  estran-  • 
geiros.  Esta  associação  publicava  mensalmente  a 
Jxecista  de  obras  publicas  e minas. 

Associação  geral  do  commercio  e hypothe- 
cas.  Estatutos  de  28  d’agosto  de  185G.  Fôram  seus 
fundadores  os  srs  : barão  de  Lagos,  Luiz  de  Cas- 
tro Guimarães  e Anselmo  José  Braameamp.  Tinha 
por  fim  contrahir  transacções  mercantis,  especial- 
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mente  de  commissão,  depositos,  descontos,  hypo- 
thecas  e seguros.  Por  decreto  de  5 d’outubro  de 
1859  foi  alterado  o § 1.“  do  2.®  artigo  dos  esta- 
tutos, para  que  a sociedade  pudesse  dar  princi- 
pio ás  suas  operações,  depois  de  realisada  a pri- 
meira serie  de  10:009  acções  Por  decreto  de  26 
de  novembro  de  1861  fôram  os  estatutos  de  185G 
substituidos  por  outros.  Esta  associação  ficou  an- 
nulada  pelo  decreto  de  20  d’outubro  de  1864. 

Associação  do  Grêmio  Popular.  V.  Grêmio 
Popular. 

Associação  da  Imprensa  Portugueza.  V. 

Imprensa  Portugueza. 

Associação  industrial  peninsular.  No  dia 
28  de  fevereiro  de  1859  rcuniu-se  esta  associa- 
ção, que  tinha  por  fim  promover  as  exposições  da 
industria.  Especialmente  resolveu  coadjuvar  a 
exposição  hespanhola,  que  acabava  do  ser  de- 
cretada para  o anno  de  1862,  e diligenciar  que  a 
seguinte  exposição  fôsse  celebrada  em  Portugal. 

AssoclaçsU)  Industrial  Portugueza.  V.  In- 
dustrial Portugueza. 

Associação  dos  jornalistas  e escriptores 
portuguezes.  Foi  fundada  em  10  de  junho  de 
1880,  solemnisando  o terceiro  centenário  de  Luiz 
de  Camões.  Os  estatutos  fôram  elaborados  pela 
commissão  executiva  da  imprensa,  em  20  d’agosto 
do  mesmo  anno,  sobre  as  bases  votadas  pela  as- 
sembléa  dos  representantes  de  toda  a imprensa 
lisbouense  em  20  d’abril  do  referido  anno  de  1880. 
Os  estatutos  fôram  approvados  em  14  d'outubro. 
Na  sessão  solemne  da  inauguração,  realisada  pe- 
las 10  horas  da  manhã  do  dia  10  de  junho  na 
sala  da  Sociedade  de  Geographia,  presidiu  An- 
tonio Rodrigues  Sampaio,  redactor  principal  da 
Revolução  de  Setembro,  tendo  por  secretários  J. 
C.  Rodrigues  da  Costa  e Eduardo  Coelho.  Quando 
terminou  a sessão,  todos  os  associados  fôram  sau- 
dar a estatua  do  grande  poeta,  no  grande  cortejo 
civico  triumphal  organisado  pela  imprensa.  Os 
estatutos  eram  precedidos  da  seguinte  declara 
ção  solemne:  «A  associação  dos  jornalistas  e es- 
criptores portuguezes,  fundada  solemnemente  em 
Lishoa  no  dia  10  de  junho  de  1880,  na  conformi 
dade  da  resolução  unanime  da  imprensa  associa- 
da para  a celebração  do  terceiro  centenário  do 
Camões,  e com  homenagem  inicial  d’essa  insti- 
tuição ao  ideal  dos  progressos  da  patria,  repre- 
sentada n’aquelle  symbolo,  reger-se-ha  pelos  pre- 
sentes estatutos,  que  são  o desenvolvimento  o a 
consagração  legal  das  bases  pela  mesma  impren- 
sa approvadas  para  esta  instituição».  Os  estatu- 
tos fôram  reformados  pelos  fins  do  anno  do  1884, 
sendo  esta  reforma  approvada  pelo  alvará  de  3 
de  janeiro  de  1885.  bos  estatutos  reformados  fi- 
caram sendo  definidos  os  fins  da  associação,  os 
quaes  eram  os  seguintes:  A convivência  e con- 
fraternidade  dos  socios;  o estudo  de  todos  os  ra- 
mos dos  conhecimentos  humanos;  o desenvolvi- 
mento das  bellas  letras  c das  bellas  artes;  pro- 
mover especialmente  os  progressos  das  sciencias, 
das  artes  e da  instrucção  publica,  com  relação 
aos  interesses  de  Portugal;  abrir  discussões,  con- 
ferencias, cursos,  ácerca  de  assumptos  scientifi- 
cos,  artisticos  ou  litterarios,  assim  como  fazer 
larga  propaganda,  sobretudo  da  pratica  dos  co- 
nhecinjentos  humanos;  elevar  o nivel  da  impren- 
sa periódica  á altura  d’uma  verd.adeira  institui- 
ção social  dos  povos  livres  e civilisados;  formar 
uma  bibliotheca  e um  gabinete  de  leitura;  dili- 
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genciiir  o accordo  entre  os  socios  e a estincçiío 
(ie  suas  dissidências,  no  que  diga  respeito  a ques- 
tões de  imprensa;  soccorrer  os  socios  em  casos 
de  infortúnio,  ou  a familia  desamparada  de  qual- 
quer soeio  fallecido.  Nas  restantes  secções  dos 
estatutos  silo  classificados  os  socios  e definidos 
seus  direitos  c deveres,  etc.  O emblema  da  asso- 
ciação 6 uma  iusignia  com  a efligie  de  Camões, 
titulo  e data  da  fundação  d'estc  instituto.  A as- 
sociação dos  jornalistas  franqueou  as  suas  salas 
c os  seus  serviços  aos  membros  dos  dois  congres- 
sos, litterario  e antbropologico,  reunidos  em  Lis- 
boa em  setembro  de  ItíSO.  Uma  deputação  foi  re- 
ceber a bordo  os  primeiros  congressistas  que 
vieram  de  França.  Nos  primeiros  dias  de  dezem- 
bro do  referido  anno  fòrain  abertas  as  salas  da 
associação  á exposição  de  quadros  dos  pintores 
Columbano,  llordallo  Pinheiro  e Monteiro  Kama- 
Iho.  A exposição  foi  visitada  por  milhares  de 
pessoas,  e obteve  os  melhores  resultados.  Nos  úl- 
timos dias  ainda  do  mez  de  dezembro,  o sr.  Adol- 
pho  Coelho  inaugurou  as  suas  conferencias,  que 
proseguiu  no  mez  immediato,  liçòes  sobre  as  epo- 
péas  homéricas.  Por  intervenção  de  Mario  Proth, 
escriptor  francez,  a associaçao  recebeu  a offerta 
d’um  exemplar  do  busto  de  Camões,  que  o escul- 
ptor  francez,  Ernesto  Dame,  e.sculpira  para  a 
festa  do  centenário  em  Paris,  16  de  janeiro  dc 
1881.  Em  5 de  fevereiro  d'este  anno,  fòram  inau- 
gurados debates  públicos  sobre:  O ensino  mater- 
nal como  preparo  da  instrucção  primaria.  A com- 
inissão  auxiliar  de  cursos  e conferencias,  sob  a 
presidência  do  sr.  Adolpho  Coelho,  foi  quem  inau- 
gurou os  debates,  approvando-sc  um  programma, 
que  lhes  servisse  de  base,  do  sr.  Simões  Raposo. 
Um  grande  numero  de  escriptores  e professores 
tomaram  parte  nos  debates  em  varias  sessões.  A 
secção  do  jornalismo  sanccionou  as  propostas  dos 
srs.  Theophilo  Braga  e outros  socios,  approvadas 
na  assembléa  geral  de  11  dc  fevereiro,  para  a 
celebração  em  Lisboa  do  centenário  de  Caldcron 
de  la  Barca,  e para  ser  mandada  a Madrid  uma 
deputação  que  fòsse  portadora  d’uma  mensagem 
c de  uma  coroa  de  homenagem  á memória 
d’aquelle  poeta,  bem  eomo  para  corresponder  ás 
demonstrações  da  imprensa  e escriptores  hespa- 
iihDes  por  oceasião  do  centenário  de  Camões. 
Por  iniciativa  da  commissão  auxiliar  da  biblio- 
thcca,  realisou-se  em  10  de  junho  de  1881  e nos 
tres  dias  immediatos,  nas  salas  da  associação 
uma  exposição  eamoneana  de  grande  numero  de 
manifestações  do  centenário  dc  1880,  abrangendo 
as  publicações  d'esse  jubileu  patiiotico:  livros, 
folhetos,  jornaes,  folhas  volantes,  versos,  quadros, 
gravuras,  alguns  produetos  artísticos  e industriaes, 
taes  como:  bustos,  medalhas,  lenços,  pratos,  di- 
versas phantasias  e bijouterias,  etc.  Milhares  de 
pessoas  visitaram  esta  exposição,  que  despertou 
o mais  vivo  interesse.  Em  10  de  junho  de  J884, 
quando  a associação  celebrou  o seu  quarto  anui- 
versario,  publicou-se  o primeiro  boletim.  Em  1>*85, 
quando  se  deram  as  inundações  da  Andaluzia, 
causando  muitas  mortes  e perdas  consideráveis, 
organisaram-se  diversas  subscripções,  bcneficios, 
etc.,  em  soccorros  das  victimas  d’aquella  catas- 
trophe  ; a associação  dos  jornalistas  também  rea- 
lisou  uma  kermesse  no  Passeio  da  Estrella,  em 
março  d’aquelle  anno,  que  foi  muito  concorrida, 
dando  os  maiores  resultados.  A commissão  exe- 
cutiva compunha-se  dos  seguintes  srs.:  Cypriano 
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Jardim,  David  Corazzi,  João  Augusto  Barata, 
José  Miguel  dos  Santos,  e Zeferino  Brandão.  Ten- 
do-se extinguido  esta  associação  reconstituiu-se 
ha  pouco.s  annos.  V.  Jornalistas  (Associaçao  dos). 

Associação  Marítima  e Colonial.  Associa- 
ção existente  em  Lisboa  em  1843.  Adquiriu  bas- 
tante importância  e a ella  se  deve  uma  publica- 
ção em  que  se  encontram  reunidos  documentos  e 
informações  de  subido  valor,  os  Annacs  Maritimos 
e Coloniaes. 

Associação  dos  melhoramentos  das  classes 
laboriosas.  Fundada  em  1872,  sendo  o seu  prin- 
cipal iniciador  João  Manuel  Gonçalves,  que  na 
sua  casa  reuniu  vários  cavalheiros  dedicados  ao 
principio  associativo,  e vários  membros  da  im- 
prensa, onde  depois  de  alguma  discussão,  se  no 
meou  uma  commissão,  que  elaborou  os  estatutos 
d’esta  nova  sociedade,  a qual  se  estabelecera,  na 
maior  parte,  com  muitos  socios  do  antigo  Centro 
promotor  das  classes  laboriosas  (V.  este  nome).  Os 
estatutos  fòram  approvados  em  12  dc  maio  de 
1873,  e reformados  em  1875.  Esta  associação  soc- 
correria  pecuniariamente  os  operários,  de  ambos 
os  sexos,  que  sendo  honrados  e diligentes,  não 
tivessem  temporariamente  trabalho.  Segundo  os 
estatutos,  deviam  organisar-se  na  casa  e nas 
secções  da  associação,  uma  bibliotheca  e um  ga- 
binete de  leitura;  estabelecer  conferencias,  pre- 
lecções,  leituras  que  podessem  instruir  nos  priu- 
cipios  economicos  e sociaes  as  pessoas  que  não 
tivessem  meios  necessários  de  adquiril-os;  publi- 
car tudo  quanto  diga  respeito  á boa  educação  e 
instrucção  das  classes  laboriosas,  já  em  livros,  já 
em  jornaes;  auxiliar  por  tod,as  as  formas  legaes 
e moraes,  que  a associação  julgar  opportuuas,  a 
solução  pacifica  das  questões  do  trabalho.  A asso- 
ciação dividia-se  em  dez  secções,  tendo  cada  uma 
seu  presidente,  secretario  e thesoureiro.  Em  31 
de  dezembro  de  1874  realisou-se  uma  sessão  so- 
lemne  destinada  á entrega  d’uma  medalha  d'ouro 
a Kaphael  Zacharias  da  Costa^que  cinzelou  uma 
celebre  faca  de  matto,  obra  de  inquestionável 
merecimento  artistico.  Na  sessão  solemne  de  27  de 
dezembro  de  1875  conferiu  outra  medalha  de  ouro 
a Carlos  Augusto  Pinto  Ferreira 

Associação  Mercantil  Lisbonense.  V.  Asso- 
ciação Commercial. 

Associação  naval  (Real).  A mais  antiga  as- 
sociação portugueza  no  seu  gencro.  Fòram  appro- 
vados os  seus  estatutos  por  decreto  de  30  d’abril 
de  1x56  Tinha  por  fim  a construcção  de  biates 
ou  barcos  de  recreio,  para  promover  o diverti- 
mento de  regatas  em  Portugal.  As  pessoas  reacs 
teem  tido  sempre  os  cargos  superiores  honorificos 
d’esta  aggremiação. 

Associação  operaria.  Foi  a primeira  associa- 
ção, n’este  gen>'ro,  que  existiu  em  Portugal,  de- 
pois do  desenvolvimento  da  associação  popular 
em  1848.  Segundo  os  seus  estatutos  tinham  por 
fim  crear  nm  banco,  nm  conservatorio  e uma  bi- 
bliotheca. Estabelecia  um  cofre  denominado  mon- 
tepio, uma  secção  de  agencia  para  obter  o mate- 
rial para  a producção  industrial,  e uma  commis- 
são de  iniciativa  para  tratar  as  questões  de  in- 
teresse industrial.  Pelo  voto  universal  dos  socios, 
eram  todos  os  annos  eleitos  50  membros,  que 
compunham  a assembléa  geral,  que  deveria  fuuc- 
cionar  durante  o anno ; dividia-se  em  commis- 
sões.  Foi  presidente  Moraes  .Mantas,  relator  Lo- 
pes de  Mendonça  e secretários  Manuel  dc  Jesus 
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Coelho  c Vieira  da  Silva.  Esta  associação  teve 
pouco  desenvolvimento,  foi  como  um  ensaio  da 
associação  em  Portugal. 

Associação  promotora  da  Industria  fabril. 
Fundada  em  18ü0  por  José  Ennes,  José  Elias  dos 
Santos  Miranda,  Antonio  Lopes  Ferreira  dos 
Anjos,  Joaquim  [Moreira  Marques,  João  Gomes 
Koldau  c Luiz  lieraud.  Os  estatutos  fòram  appro- 
vados  pelo  decreto  de  20  de  março  d’aquellc 
anuo.  Tinha  por  assumpto  promover  o deseuvol 
vimento  da  industria  fabril  do  paiz,  e pugnar 
pelos  seus  interesses  perante  todas  as  autorida- 
des e por  meio  da  imprensa;  promover  exposições 
publicas;  fazer  publicar  todos  os  melhoramentos 
que  se  houvessem  obtido  no  paiz  e fóra  d’elle, 
para  o augmento  e progresso  das  industrias  fa- 
bris; promover  a instrucção  do  operário;  organi- 
sar  uma  bibliotheca  respectiva,  tendo  annexo  um 
gabinete  de  leitura;  estatuir,  quando  se  julgasse 
conveniente,  um  gabinete  instruetivo  de  amos- 
tras de  manufacturas  industriacs  devidamente 
classificadas,  etc.  N’esta  associação  eram  consi- 
derados socios  de  mérito  aquellcs  que,  pelos  seus 
conhecimentos  theoricos  ou  práticos  da  industria 
fabril,  merecessem  que  lhes  fôsse  conferido  aquelic 
grau.  No  dia  18  d’abril  de  18G3  abriu-se  o gabi- 
nete de  leitura,  com  o intuito  de  promover  a ins- 
trucção dos  operários  e de  os  moralisar,  submi- 
nistrando-lhe,  em  local  commodo,  bons  livros, 
jornaes  relativos  á industria  e sciencias,  estam- 
pas, etc.  O regulamento  d’este  gabinete  de  lei- 
tura, contem  disposições  muito  discretas  e ge- 
nerosas, emquauto  ao  uso  e aproveitamento  dos 
meios  de  instrucção  que  elle  subministrava.  Es- 
tas disposições  veem  publicadas  no  Annuario 
portuguez,  de  18G3.  No  dia  30  de  julho  d’estc 
anno  realisou-se  uma  exposição  com  toda  a so- 
lemnidado.  El-rei  I).  Luiz  I,  por  um  alvará  muito 
honroso,  com  a data  de  11  do  seguinte  mez  de 
agosto,  declarou-se  protector  da  Associação  pro- 
motora da  industda  fabril,  attendendo  aos  servi- 
ços que  ella  tinha  prcst<\do  á instrucção  e ensino 
das  classes  industriacs,  e ao  empenho  e louvável 
zelo  com  que  promoveu  e organisou  a exposição 
solemnementc  aberta  cm  Lisboa  com  toda  a so- 
lemnidadc.  Deve-se  também  mencionar  a seguinte 
e notável  portaria  de  posterior  data,  que  muito 
justificadamente  foi  qualificada  como  valioso  in- 
centivo para  a continuação  dos  trabalhos  da  be- 
nemerita  associação:  «Tendo  a associação  promo- 
tora da  industria  fabril,  movida  pelo  desejo  de 
contribuir  quanto  possivel  para  os  piogrcssos  da 
íiossa  industria,  encarregado  o conselheiro  Joa- 
quim Henriques  Fradesso  da  Silveira,  na  quali- 
dade de  seu  delegado,  de  ir  ao  reino  da  Bélgica 
examinar  e estudar  tudo  quanto  se  refere  ao  en- 
sino industrial  n’aquelle  paiz;  e tendo  por  esta 
oceasião  0 referido  conselheiro  empregado,  com 
autorisação  do  governo  de  S.  M.  todos  os  seus 
esforços  para  adquirir  differentes  produetos  des- 
tinados para  o Mmeu  technologico  do  Instituto  In- 
dustrial e Commercial  de  Lisboa,  conseguindo, 
como  consta  do  seu  oflicio  de  17  do  corrente  mez, 
organisar  collecções  importantes  de  produetos  da 
industria  belga,  resultado  este  que  poude  alcan- 
çar pelo  valioso  auxilio  das  pessoas  mencionadas 
no  referido  oflicio:  determina  S.  M.  el-rei  que 
pelo  ministério  das  obras  publicas,  commcrcio  e 
industria,  cm  seu  real  nome  seja  louvada  a refe- 
rida associação  promotora  da  industria  fabril  pela 
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sua  honrosa  iniciativa  em  assumpto  que  tanto  in- 
teressa á industria  nacional;  mostrando  assim  que 
continua  a ser  digna  das  provas  de  regia  benevo- 
lência que  lhe  fòram  concedidas  pelo  alvará  de 
11  d’agosto  de  1863;  Quer  o mesmo  augusto  se- 
nhor que  ao  conselheiro  Joaquim  Henriques  Fra- 
desso da  Silveira  se  signifique  também  o seu  real 
agrado  pelo  zelo  e dedicação  com  que  procurou 
augmentar  consideravelmente  as  collecções  te- 
chnologicas  do  Instituto  industrial  e commercial 
de  Lisboa,  e que  a mesma  demonstração  regia 
seja  significada  a todas  as  pessoas  que  generosa- 
mente houverem  já  contribuido,  ou  contribuirem, 
para  enriquecer  as  collecções  technologicas,  ofte- 
recendo  objectos  convenientes  para  facilitar  o 
ensino  e promover  o aperfeiçoamento  da  industria 
portugueza,  estreitando  ao  mesmo  tempo  as  rela- 
ções internacionaes  pelo  desenvolvimento  do  tra- 
fico mercantil.»  (24  de  novembro  de  1871).  Em 
186Õ  começou  a associação  a publicar  um  jornal 
intitulado  Gazeta  das  Fabricas,  c logo  na  frente 
vinham  escriptos  os  direitos  de  cada  socio:  1.” 
Entrada  permanente  e gratuita  no  gahinete  de 
leitura;  2.“  entrada  permanente  e gratuita  cm 
todas  as  exposições  promovidas  pela  associação; 
3.“  escolha  de  um  alumno  para  a escola  primaria 
nocturna,  e para  a escola  dos  domingos,  fundadas 
pela  associação;  4.“  recepção  gratuita  d’um  exem- 
plar da  Gazeta  das  fabricas,  e de  cada  uma  das 
publicações  feitas  pela  associação;  5.®  publicação 
de  annuncios  ou  avisos,  até  20  linhas,  em  cada 
numero  da  Gazeta.  Esta  descripção  manifesta  a 
existência  d’uma  aula  nocturna  e (í’uma  escola  aos 
domingos.  A aula  primaria  nocturna  chegara  a 
um  estado  florescente,  já  no  anno  de  18G4;  a aula 
aos  domingos  começou  a funcciouar  cm  janeiro 
de  1865,  matriculando-se  n’ella  quinze  alumnos, 
mas  infelizmente  veiu  a fechar-se  por  falta  de 
concorrência.  Nos  últimos  mezes  do  referido  anno 
de  18G5  a associ.ação  estabeleceu  na  sua  própria 
casa  um  curso  primário  para  15  alumnos  menores 
e pobres  das  freguezias  de  S.  Paulo,  Santos  e 
Santa  Catharina.  A escola  primaria  estava  si- 
tuada proximo  do  cdificio  da  Escola  Polytechnica, 
e annunciava-se  que  era  em  beneficio  das  pes- 
soas que  se  destinassem  ás  artes  e oflicios,  e cm 
cral  a todas  quantas  quizessem  aproveitar-se 
'aquelle  meio  de  instrucção.  A associação  forne- 
cia papel,  pennas,  tinta,  ardósias,  e pagava  ao 
professor.  Nas  segundas,  quartas,  quintas  feiras 
e sabbados,  das  7 ás  9 horas  da  noite,  verifica- 
va-se 0 ensino  primário  propriamente  dito;  nos 
restantes  dias  da  semana,  e ás  mesmas  horas  da 
noite,  ia  um  official,  empregado  da  repartição  dos 
pesos  e medidas,  ensinar  o systema  métrico  ás 
pessoas  que.  o quizessem  aprender.  A Gazeta  das 
fabricas  tinha  por  sub-titulo,  pcriodico  mensal  da 
associação  promotora  da  industria  fabril.  Publi- 
cou-se 0 1.®  vol.  durante  o anno  de  18G5,  sahindo 
0 1.®  numero  no  1.®  de  janeiro.  O programma  para 
0 2.®  vol.  era  o seguinte:  Industria  nacional,  des- 
cripção das  fabricas,  machinas,  instrumentos  c 
methodos  do  trabalho  fabril  ou  agricola;  Industria 
estrangeira,  descripção  de  nuachinas,  instrumen- 
tos, descobrimentos,  desenhos,  melhoramentos, 
ctc.;  lícvistu  das  exposições,  noticia  dos  objectos, 
apreciação  do  estado  das  diversas  artes  e ofli- 
cios; Economia  Industrial,  legislação,  organisa- 
ção,  constituição  cconomica  das  fabricas  e ofli- 
cinas ; Estatistica  industrial  c mercantil,  antiga. 


ASS 


ASS 


moderna,  nacional,  estranha;  Historia  e geogra- 
phia  nacional,  noções  ao  alcance  de  todos;  Expe- 
diente da  associação,  noticia  dos  seus  actos  mais 
importantes. 

Associação  de  soccorros  mutuos  e montepio 
geral  de  marinha.- V.  Montepio  Geral  de  Mari- 
nha. 

Associação  de  soccorros  na  inhabilidade. 
V.  Inhabilidade. 

Associação  typographica  lisbonense  e ar- 
tes correlativas.  Foi  esta  associação  estabele- 
cida em  Lisboa  no  anuo  de  18r)2,  sendo  seus  fun- 
dadores: Francisco  Gonçalves  Lopes,  J.  A.  Mar- 
ques, .José  Mauricio  Velloso,  Francisco  .Jorge 
Ferreira  de  Mattos,  Francisco  Vieira  da  Silva, 
Olympio  Nieolau  Ruy  Fernandes,  Miguel  Cobcl- 
les,  e Sousa  Brandão.  Antes  d’esta  epoca,  tinha 
havido  uma  tentativa  d'organisação,  motiv.ada 
por  uma  grévc  feita  pelos  typographos,  na  maior 
parte  do  antigo  jornal  Revolução  de  setembro,  que 
se  reuniram  nas  ruin.as  da  egreja  da  Annunciada, 
onde  se  construiu  a actual  egreja  parochial  de  S. 
José,  servindo  de  secretario  o sr.  Hrito  Ar.auha. 
Este  primeiro  ensaio  de  associação  não  teve  effei- 
to.  Em  1852  é que  definitiv.amcnte  se  est.abelc- 
ceu.  No  dia  25  de  julho  d’este  anno  formulou  a 
mesa  da  assembléa  geral  um  regulamento  provi- 
sorio,  sendo  presidente  Nieolau  liuy  Fernandes, 
e secretários  Francisco  Jorge  Ferreira  de  Mattos, 
c Antonio  Joaquim  d’01ivcira.  Tem  a data  de 
20  de  janeiro  de  1854  um  projecto  de  estatutos, 
elaborado  por  uma  commissão,  de  que  era  presi- 
dente Francisco  Maria  Massa,  relator  Antonio 
Joaquim  de  Oliveira,  e secretario  José  Joaquim 
de  Sequeira.  Pelo  decreto  de  11  de  junho  de  18.58 
foram  approvados  os  primeiros  estatutos,  confir- 
mados pelo  alvará  de  2 d’outubro,  e publicados 
cm  1859,  depois  de  lidos  em  assembléa  geral  a 2 
de  fevereiro  d’este  anno.  Quatro  annos  depois 
foram  reformados  os  estatutos,  sendo  a reforma 
approvada  pelo  decreto  de  20  dc  novembro  de 
1802,  em  virtude  do  qu.al  se  expediu  o alvará  de 
29  do  referido  mez  e anno.  Os  estatutos  tiveram 
nova  reforma,  sendo  approvada  pelo  decreto  de 
20  de  setembro  dc  1871.  Houve  ainda  outra  re- 
forma, que  foi  approvada  pelo  aJvará  de  24  de 
janeiro  de  187.’,  cuja  reforma  a assembléa  geral 
datara  de  2 de  novembro  de  1877.  A repetição 
de  reformas  foi  devida  á expcriencia,  relativa- 
mente ao  desenvolvimento  dos  direitos  dos  socios 
e á conveniência  de  afastar  questões  que  se  ti- 
nham suscitado  entre  estes  e os  corpos  gerentes, 
prejudicando  o credito  da  associação.  Como  esta 
abrange  a tj^pographia  e as  artes  correlativas, 
especificaremos  as  diversas  classes  d'artistas  de 
que  se  compõe,  conforme  se  lê  no  artigo  2."  dos 
estatutos:  1.“  dos  typographos,  compositores,  im- 
pressores c machinist,as  impressores,  fuudidorcs 
de  typos;  2.®  Dos  gravadores  puncionistas  e de 
madeira;  3.®  Dos  est.ampadores;  4 ® Dos  desenha- 
dores e impressores  lithographicos;  5.®  Dos  fa- 
bricantes de  papel;  6.®  Dos  encadernadores;  7.® 
Dos  calandreiros,  marjadores  e assetinadores  de 
papel;  8.®  Dos  aprendizes  de  quaesquer  d’estas 
.artes,  que  tenham  dois  annos  completos  de 
aprendizagem;  9.®  Dos  donos  de  quaesquer  oflici- 
nas  e fabric.as;  10.®  Dos  revedores  litterarios;  11.® 
Dos  escriptores  públicos,  inscriptos  como  tacs 
na  matriz  para  a contribuição  industrial;  12.® 
Das  pessoas  do  se.xo  feminino  que  provem  com 
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documento  legal  acharcm-sc  habilitadas  para 
exercer  quaesquer  das  artes  e profissões  que 
compõem  a .associaç.ão,  e que  não  tenham  meno.s 
dc  quatro  annos  de  cxercicio;  13."  Dos  indivi- 
dues  pertencentes  a estas  classes,  ainda  que 
exerçam  outros  mesteres,  mas  que  tenham  cur- 
sado a respectiva  arte  ou  profissão  quando  menos 
dois  annos;  14.®  E de  quaesquer  ramos  artistico.s 
que  a .assembléa  geral  entender  que  podem  for- 
mar parte  da  industria  typographica.  No  artigo 
7.®  define-se  d’este  modo  os  fins  a que  a associa- 
ção se  propõe:  1.®  desenvolver,  aperfeiçoar  c 
tratar  de  todos  os  melhoramentos  das  artes  e pro- 
fissões que  teem  n’ella  ingresso;  2.®  Tratar  dos 
seus  associados,  quando  chfermos  ou  impossibi- 
litados para  o trabalho;  3.®  Subsidiar  os  socios 
em  caso  de  prisão  até  á sentença,  quando  esta 
não  impozer  algumas  das  penas  maiores  do  codigo 
penal;  no  caso  contrario  perderá  todos  os  seus 
direitos;  4.®  Fazer  com  a possivel  deceiicia  os 
funeracs  dos  socios,  ou  concorrer  para  elles  com 
a quantia  estabelecida  ( 10^000  réis,  § unico  do 
artigo  80).  Os  fundos  da  associação  compõem-se 
das  joias,  quotas,  diplomas,  etc.  O fundo  perma- 
nente compõe-se  de  todos  os  valores  capit.alisa- 
dos,  não  se  podendo,  no  entretanto,  fazer  capita- 
lisação  alguma  sem  que  o fundo  disponível  exce- 
da de  30OÍÍ000  réis  cm  numerário.  A classe  ty- 
pographica é a mais  importante  dc  todas  as  clas- 
ses artísticas  e iudustriaes.  lí’  a cila  que  a 
associação  em  Portugal  deve  principalmente  o 
seu  desenvolvimento.  Depois  da  reforma  dos  seus 
primeiros  estatutos,  a associação  dirigiu  circula- 
res convidando  os  escriptores  públicos  a faze- 
rem parte  do  seu  grêmio.  Alguns  annuiram  des- 
de logo,  e foram:  o conselheiro  José  Silvestre 
Ribeiro,  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  Fradesso 
da  Silveira,  Mendes  Leal,  Antonio  h^eliciano  dc 
Castilho  (visconde  de  Castilho),  Silva  Tullio, 
D.  José  de  L.acerda,  Rebello  da  Silva,  etc.  A asso- 
ciação typographica  tem  tratado  de  varias  ques- 
tões importantes,  entre  ellas  a reducção  dos  di- 
reitos do  papel  de  imprimir  e a convenção  litte- 
raria  com  o Brazil.  Em  1854  começou  a fundação 
d’uma  bibliotheca,  reunindo  logo  250  obras  que 
formav.im  .330  volumes.  lím  1850  foi  nomeada 
uma  commissão  para  elaborar  a proposta  dos 
meios  de  publicação  d’obras  por  conta  da  asso- 
ciação. A bibliotheca  tornou-se  muito  importante, 
e em  1885  foi  enri(iuecida  com  70  volumes.  A 
séde  da  associação  typogr.aphica  está  estabeleci- 
da n’uma  dependencia  da  Imprensa  Nacional, 
rua  do  Sol  .ao  Rato,  n.®  2 O administrador  geral 
d’este  importante  estabelecimento,  o sr.  Venan- 
cio  Antonio  Deslandes,  concedeu  a c.asa  onde  se 
installou  a bibliotheca  e o gabinete  da  commis- 
são adininistr.ativa,  dando  oceasião  a que  se  pou- 
passe a verba  de  renda  de  casa;  o contador  da 
referida  Imprensa,  Francisco  Angelo  d’Alpicida 
Pereira  e Sousa,  interessou-se  muito  pela  asso- 
ciação, sendo  incansável  cm  lhe  procurar  os  meios 
de  poder  fazer  face  ás  suas  enormes  despezas. 
Em  25  de  abril  de  1858  fez-se  na  casa  da  asso- 
ciação a exposição  d’um  pequeno  mas  importante 
album,  que  diversos  artistas  francezes  offercce- 
ram  a José  Maria  Velloso  na  oceasião  em  que 
elle  esteve  em  Paris,  commissionado  pela  Impren- 
sa Nacional  para  o estudo  pratico  da  arte  typo- 
graphica. Os  objectos  compostos  eram  de  elevado 
merecimento  artistico,  e demonstravam  o estado 
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de  pcrfeifilo  a que  chegára  em  França  a arte  de 
Guttemberg.  Tem  a data  da  11  de  maio  um  pre- 
cioso trabalho  muito  honroso  para  a Associação 
Typographica  Lisbonense,  o qual  tem  por  titulo: 
Jíelatorio  da  commissão  nomeada  pela  Associação 
Typographica  Lisbonense  para  dar  o seu  parecer 
ácerca  do  specimen  de  typos  ultimamente  apresen- 
tado pela  Imprensa  Nacional.  Em  1868  effectuou- 
se  n’uma  das  salas  do  Grêmio  Popular  a exposi- 
ção dos  produetos  e utensilios  da  industria  typo- 
graphica, enviados  pela  Imprensa  Nacional  ã 
exposição  que  se  rcalisou  em  Paris,  no  anno  de 
1867.  A associação  foi  editora  do  poema  a Del- 
pliina  do  mal,  de  Thomaz  Ribeiro,  cuja  edição  ren- 
deu a quantia  de  371if94()  réis,  que  foram  empre- 
gados na  compra  de  inscripções.  Os  principaes 
jornaes  sociacs:  Federação,  Eceo  dos  operários,  a 
Tribuna,  ctc.  deveram  a sua  fundação  á classe 
typographica.  Em  1880,  a associação  tomou  par- 
te muito  distincta  na  festa  nacional,  para  com-  | 
memorar  o tri-centenario  de  Imiz  de  Camões. 
Para  a celebração  d’este  acto  solemnc,  10  de  ju- 
nho, trabalhou  incansável  a commissão  executiva 
da  imprensa  jornalistica  de  Lisboa.  No  program-  | 
ma  que  formulou  para  os  festejos  foi  destinado  ' 
um  logar  junto  dos  escriptores  públicos  á classe  j 
typographica.  Na  sessão  preparatória  de  6de  ju-  I 
nho  de  1880,  para  a qual  fôram  convocados  os  | 
tj'pographos  da  capital,  a assembléa  tomou  as 
seguintes  resoluções:  convidar  a Sociedade  dos  i 
typograjdios  portuenses  e artes  correlativas,  para  ' 
que  se  fizesse  representar  no  solemne  cortejo; 
convidar  a encorporarem-se  também  todos  os  ■ 
membros  da  cl.asse  typographica;  oíferecer  uma 
eorôa  de  íolhas  de  louro  e de  carvalho,  para  or- 
nar 0 prélo  que  havia  de  ir  no  carro  triumphal 
da  imprensa,  com  a legenda  em  fitas  das  còres 
nacionaes:  Homenagem  a Camões,  em  10  de  junho 
de  1880,  em  nome  da  classe  typographica  portu- 
gueza.  A Imprensa  Nacional  publicou  um  cscri- 
pto  muito  interessante,  com  o titulo  de  Homena- 
gem a Camões,  adornado  com  a estampa  do  mo- 
numento. N’esse  c.scripto  vem  em  primeiro  logar 
a sessão  solemne  da  Associação  Typographica 
Lisbonense,  juntamente  com  os  discursos  profe- 
ridos na  mesma  sessão.  A associação  fez-se  re- 
presentar na  apotheose  que  a França  consagrou 
á memória  de  Victor  Ilugo,  e enviou  uma  mensa- 
gem de  condolência  á fomilia  do  notável  escri- 
ptor  francez. 

Associações  de  beneficencia.  Por  todo  o paiz 
se  encontram  d’cstas  associações,  em  que  a cari- 
dade se  manifesta  particularmente,  instituições 
feitas  por  pessoas  beneméritas,  auxiliadas  com 
muitos  soccorros,  kermesses,  beneficios  em  thea- 
tros  públicos,  touradas,  legados,  etc.  N’esta  rela- 
ção pódem  contar-se  os  albergues,  hospitaes, 
a.sylos,  caixas  de  soccorros,  crécTies,  commissões 
de  beneficencia  das  freguezias,  etc.,  de  que  em 
seus  legares  se  faz  menção  n’este  diccionario.  | 
Esj)Ccialisarcmos  a Associação  protectora  das  \ 
creanças,  fundada  em  1885  sob  a protecção  de  | 
suas  magestades,  com  a séde  na  travessa  do  Sa-  i 
cramento,  ao  Carmo,  n.“  1,  da  qual  é presidente  | 
perpetuo  el-rei  senhor  D.  Carlos,  e presidente  | 
da  assembléa  geral  o sr.  duque  de  Loulé;  a As-  | 
sociação  Protectora  das  Cozinhas  Econômicas,  sob 
a presidência  da  sr.*  duqueza  de  Palmella  (V.  j 
Cozinhas  Econômicas),  etc. 

Associações  de  classe.  Todas  as  classes,  tanto  ; 
814 


j operarias  como  de  empregados  em  differentes 
I ramos  de  commercio,  professores,  médicos,  soli- 
citadores, veteranos  da  liberdade,  etc.,  teem  as- 
sociações legalmcnte  organisadas,  mais  ou  menos 
prosperas,  com  estatutos  e regulamentos  appro- 
vados  pelas  autoridades.  Ali  encontram  os  asso- 
' ciados  beneficios  e soccorros;  nas  snas  sessões 
' discutem  tudo  quanto  diz  respeito  aos  seus  grê- 
mios, e que  entendem  ser  de  utilidade.  Na  maior 
parte  das  terras  de  Portugal,  especialmente  nas 
cidades  e villas  mais  consideradas,  existem  d’cs- 
tas  associações,  tendo  algumas  adquirido  bastante 
I importância.  As  associações  de  classe  filiam-se 
I nas  antigas  irmandades,  que  tinham  hospitaes 
privativos,  e nas  corporações  d’artes  e officios. 
(V.  Irmandades  e Corporações  operarias).  Pela 
carta  de  lei  de  1 de  agosto  de  1899  foi  permit- 
tido  ás  associações  de  classe  o crearem  associa- 
ções de  soccorros  mutuos,  caixas  econômicas  ou 
sociedades  cooperativas,  quando  tenham  mais  de 
um  anno  de  existência  legal  e quando  o numero 
dos  seus  socios  fôr  superior  a 200  em  Lisboa  e 
Porto,  e a 120  em  todas  as  outras  povoações. 
Para  usufruirem  certos  privilégios  muitas  asso- 
ciações de  classe  se  intitulam  de  soccorros  mu- 
tuos. Estas  associações,  por  assim  dizer,  já  exis- 
tiam de  longa  data,  porque  a antiga  Casa  dos 
vinte  e quatro,  instituída  por  D.  João  1 e extincta 
em  1834,  compunha-se  de  24  otficios  aggremla- 
dos,  com  seu  juiz  c estandarte,  sob  a superinten- 
dência do  senado  da  camara,  e que  na  verdade, 
podiam  considerar-se  associações  de  classe.  V. 
Casa  dos  vinte  e quatro. 

Associações  de  instrucçálo  popular.  Tem-se 
j instituído  em  Lisboa,  Porto,  e n’uma  grande 
j parte  das  terras  do  paiz,  muitas  escolas  com  o 
I uiiico  fim  de  promover  a instrucção  do  povo,  gra- 
I tuitamenle  para  os  que  não  pódem  estudar  por 
' falta  de  recursos.  Estas  instituições  teem  sido  fei- 
tas por  pessoas  benemeritas,  por  commissões  que 
i se  orgauisam,  e que  empregam  os  meios  possivois 
para  realisarem  esta  utilíssima  idéa.  Seria  longo 
mencionar  o titulo  d’cssas  associações,  mas  entre 
I cilas  podemos  notar  a Associação  popular  primeiro 
I de  dezembro  de  ÍG40,  que  foi  fundada  em  novembro 
I de  1874;  Associação  escolar  D.  Pedro  V,  fundada 
i em  1867;  Associação  protectora  de  instrucção  pa- 
\ pular,  estatutos  approvados  pelo  alvará  de  4 de 
I maio  de  1881;  Associação  escolar  21  de  julho, 
gurada  em  24  de  julho  de  1873;  Associação  de 
escolas  moveis  pelo  methodo  de  João  de  Deus,  fun- 
dada em  18  de  maio  de  1882,  sendo  os  estatutos 
approvados  pelo  alvará  de  16  d’agosto  do  referido 
anuo;  Associação  protectora  de  meninas  pobres  e 
Associação  protectora  de  escolas-asylos  para  rapa- 
zes pobres,  legalmente  constituídas  por  decretos 
de  27  de  fevereiro  de  1860  e 24  do  fevereiro  de 
1870;  etc. 

Associações  religiosas.  Ila  em  Portugal  bas- 
tantes d'estas  associações,  que  hoje  estão  legali- 
sadas.  ||  Associação  do  Bom  Pastor;  recolhimento 
em  Lisboa  para  mulheres  arrependidas,  autori- 
sado  pelo  decreto  de  19  d’abril  de  1901.  Os  en- 
cargos d’esta  associação  desempenham-se  por 
intermédio  da  Associação  de  Santa  Maria  Magda- 
lena  e pela  Irmandade  das  Senhoras  Viuvas,  sob 
a protecção  da  rainha  Santa  Izabcl.  ||  Associação 
catholica  para  promover  a educação  e ensino  dos 
alumnos  que  se  destinassem  ao  sacerdócio  e ás  mis- 
sões religiosas  no  ultramar.  O bispo  titular  de 
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Cabo  Vei‘de,  os  pvincipaes  Camara  c Côrte-Real, 
0 conde  de  Redondo,  o par  do  reino  Antonio  de 
Saldanlia  Albuquerque  de  Castro  Ribafria,  e ou- 
tros cidadãos,  representaram  ao  governo  sobre  a 
existência  d’uma  associação  catholica,  destinada 
a promover,  a expensas  suas,  as  habilitações  das 
pessoas  que  se  dedicassem  á vida  ecelcsiastica,  e 
principalmente  ás  missões  de  moral  evangélica 
nas  provincias  ultramarinas.  O governo  autorisou 
então,  pela  portaria  de  10  de  janeiro  de  1843,  o 
estabelecimento  da  indicada  associação.  A con- 
cessão do  governo  tinha  por  condição,  que  a As- 
sociação Catholica  e os  seus  empregados  deviam 
ser  sempre  estranhos  aos  negocios  e assumptos 
politicos,  entregar-se  exclusivamente  aos  traba- 
lhos da  sua  instituição;  indicava  os  estudos  que 
tinham  de  seguir  e os  livros  que  adoptariam  para 
leitura.  A assoeiação  e todos  os  seus  trabalhos 
0 estudos,  ficaram  subordinados  á inspecção  do 
governo,  por  meio  de  autoridades  enearregadas 
da  policia  e direcção  do  ensino  publico.  ||  Asso- 
ciação das  Servas  de  Maria;  autorisada  pelo 
decreto  de  9 de  setembro  de  1856.  E’  destinada 
a promover  o ensino  gratuito  das  meninas  desva- 
lidas, e assistência  aos  pobres  enfermos.  |)  Ha 
ainda  as  Irmãs  hospitaleiras  dos  pobres  por  amor 
de  Deus,  rua  das  Trinas;  Irmãs  da  Missão  do  Pa- 
droado, subordinadas  á Associação  auxiliar  da 
Missão  Ultramarina;  Irmãs  de  S.  Vicente  de  Pau- 
la, rua  de  Santa  Martha;  Irmãsinhas  dos  pobres, 
em  Campolide  e no  Porto,  etc. 

Associações  scientificas  e litterarias.  V. 
Academias. 

Associações  de  soccorros  mutuos.  Só  em 
1890  6 que  appareceu  cm  l’ortugal  uma  accen- 
tuada  tentativa  de  legislação  sobre  o soccorro 
mutuo.  Já,  porém,  em  1862,  o poder  central  ma- 
nifestara os  seus  desejos  de  estudar  a situação 
d’cssas  aggremiações.  Tendo  as  epidemias  daciio- 
lera  morbus  e da  febre  amarella  collocado  em  dif- 
ficuldades  muitas  das  instituições  então  existen- 
tes, e havendo  o primeiro  congresso  social,  que 
se  realisou  em  9 d’outubro  de  1865,  tratado  de 
questões  que  directameute  interessavam  á situa- 
ção e desenvolvimento  da  mutualidade,  concluindo 
por  exarar  propostas  de  solicitação  ao  Governo 
para  que  legislasse  sobre  o principio  do  soccorro  | 
mutuo,  e,  para  ser  conhecida  a sua  situação,  no-  | 
measse  uma  commissão  central  encarregada  de  j 
vigiar  e propor  medidas  conducentes  aos  melho-  I 
ramentos  sociaes,  o Governo  nomeou,  com  efteito, 
por  decreto  de  22  de  novembro  de  1866,  pelo  mi- 
nistério da§  obras  publicas,  commercio  e indus- 
tria, uma  commissão  para  proceder  a inquéritos  e 
exames  que  indicassem  qual  era  a situação  das  so- 
ciedades de  soccorro  mutuo  então  existentes  nopaiz, 
e quaes  as  medidas  que  os  poderes  públicos  deveriam  | 
adoptar  para  o mais  largo  desenvolvimento  d’ essas 
associações.  Esta  commissão  foi  constituida  por  28 
individuos,  c tinha  duas  sédes,  uma  cm  Lisboa  e ^ 
outra  no  Porto.  No  fim  de  quasi  dois  annos  de  | 
trabalho  pouco  fruetifero,  foi  publicado  no  Diário  [ 
do  Governo  de  31  de  março  de  1869,  o seu  rela-  : 
torio,  que  se  concluira  em  15  d’outubro  de  1868. 
A celebração  do  tri-ceutenario  de  Camões  deter- 
minou um  rejuvenescimento,  tão  brilhante  quanto 
ephemevo,  da  importante  questão  do  soccorro  mu- 
tuo. D’essa  celebração  fazia  parte  a idéa  de  se 
reunir  todos  os  annos,  no  dia  10  de  junho,  um  j 
congresso  de  representantes  de  todas  as  associa-  | 


"ções  com  o fim  de  apreciarem  as  condições  do 
successivo  desenvolvimento  social,  intcllectual  c 
economico  do  paiz.  A sessão  inaugural  da  funda- 
ção do  congresso  foi  em  10  de  junho  de  1881. 
Desde  os  dias  10  a 18  de  junho  de  1883  realisou 
0 congresso  as  suas  sessões  na  sala  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  comparecendo  170  delega- 
dos, representantes  das  associações  da  capital. 
Porto,  Coimbra,  Grandola,  Setúbal  e Odemira.  O 
congresso  entregou-se  a muitas  e importantes 
questões.  Um  outro  inquérito  ás  associações  de 
soccorro  mutuo  foi  decretado  em  2 de  dezembro 
de  1886.  No  artigo  1.®  d’este  decreto  lê-se  : «E’ 
aberto  no  ministério  das  obras  publicas,  commer- 
cio e industria  um  inquérito  ás  associações  de 
soccorros  mutuos  do  paiz,  por  meio  d’um  ques- 
tionário dirigido  tanto  áquellas  cujos  estatutos 
fôram  approvados  pelo  governo,  como  áquellas 
que  porventura  ainda  não  obtiveram  essa  appro- 
vação.»  Sem  elementos  sérios  de  estudo,  sem  co- 
nhecimento profundo  da  vida  intima  de  taes  ag- 
gremiações, foi  elaborado  o decreto  de  10  de  fe- 
vereiro de  1890.  Por  este  diploma  ficava  o go- 
verno autorisado  a organisar  as  associações  de 
soccorro  mutuo,  regulamentando  esse  decreto,  e 
estatuindo  no  mesmo  regulamento  : dispensa  do 
pagamento  da  contribuição  de  rendas  de  casa; 
cedencia  gratuita  d’um  edificio  do  Estado  para 
as  sértes  das  mesmas  ; concessão  de  um  auxilio 
pecuniário  por  oceasião  de  epidemias.  Era  creado 
um  tribunal  arbitrai  para  regular  as  questões 
que  se  levantasseni  no  seio  d’esta  sociedade,  e 
promettia-se  a.  regulamentação  do  trabalho  dos 
menores  e das  mulheres  nos  estabelecimentos  in- 
dustriaes,  e a hygiene  e segurança  das  olficinas. 
Sobre  a autorisação  concedida  ao  governo  por 
este  diploma,  baseia-se  o decreto  de  28  de  feve- 
reiro de  1891.  No  Diário  do  Governo,  appendice 
n.®  5,  d’esse  anno,  vem  publicado  um  extenso 
mappa  designativo  das  Associações  de  soccorros 
mutuos  cujos  estatutos  fôram  approvados  pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas,  commercio  e industria, 
desde  a sua  organisação  aU  á data  da  promulga- 
ção do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  18.91.  O de- 
creto de  2 d’outubro  de  1896  ampliou  o de  feve- 
reiro de  1891,  nos  pontos  seguintes:  Relativa- 
mente  á natureza  e fins  das  associações  de  soccorro 
mutuo;  Sobre  a organisação  e constituição;  Rela- 
tivamente á administração  e fiscalisação;  Sobre  as 
assembléas  geraes;  Sobre  a dissolução  e liquidação, 
etc.  Existem  em  Portugal  multas  associações  de 
soccorros  mutuos;  em  Lisboa  contam-se  em  grande 
numero.  Mencionaremos  a dos  empregados  do 
commercio,  por  ser  uma  das  mais  importantes, 
fundada  pela  classe  commercial  em  1872,  sendo 
admittidos  os  commerci antes,  industriaes,  guarda- 
livros,  caixeiros  de  escriptorio  ou  de  balcão,  des- 
pachantes, pharmaceuticos  e seus  ajudantes,  cor- 
retores, etc.  Os  associados  tee  n consultas  medi- 
cas e subsidios  por  inhabilidade,  doença,  desem- 
prego, ares  de  campo,  banhos  mineraes,  carcera- 
gem  e funeral.  A’ccrca  das  associações  de  soccorros 
mutuos,  podem  ler-se  o relatorio-estudo,  O soccor- 
ro mutuo  de  Lisboa,  do  sr.  Guilherme  Augusto  de 
Santa  Rita,  publicado  em  1901  e As  associações  de 
soccorros  por  Fradesco  da  Silveira,  em  1872. 

Assodém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Caranzol,  na  provinda  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia.  Dista  12  kilom.  de  Valpoy,  séde 
do  cominando  respectivo. 
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Assões.  Pov.  da  freg.  de  S.  Christovão  c conc.  « 
dc  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Assoldá.  ou  Assoldém.  Regedoria  do  conc.  dc 
Qucpéni,  distr.  de  Gôa,  na  Índia.  Dista  7 kilom. 
da  séde  do  concelho. 

Assolnà.  Pov.  ao  S da  prov.  dc  Salscte.  Ora- 
go  N.  S.*  dos  Martyres,  distr.  e conc.  do  mesmo  . 
nome,  arcebisp.  dc  Gôa,  Novas  Conquistas,  na  ^ 
índia.  Formava  antigamente  um  concelho  com  as 
aldeias  dc  Ambelim,  Talavarda  e Velim.  Hoje  j 
j)ertence  ao  concelho  de  Salscte,  distando  da 
séde  (Margão)  15,5  kilometros.  Tem  parochia, 
escola  de  instrucfão  primaria  e alfandega.  A 
ogreja  acha-se  ligada  á casa  da  administração 
rural  das  aldeias  da  fazenda  publica;  teve  prin- 
cij)io  n’uma  capella,  para  a construcç'10  da  qual  a 
Junta  de  fazenda,  por  despacho  dc  22  de  outubro 
de  177(),  estabeleceu  a côngrua  dc  -100  xcrafins 
annuaes,  c lüO  para  a festa  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, orago  da  cai)clla.  Em  janeiro  dc  1S09  foi  a 
referida  capella  amj)liada  e convertida  em  egreja 
parochial  de  Assoluil  e Velim. 

Assomada.  Ilha  da  Madeira.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Assomada  de  Alçaria  (Casal  da).  Na  freg. 
dc  N.  S.*  d'Alva  cconc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Assomadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  Pie- 
dade, de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr  de  Faro. 

; Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  dc  Alte, 
cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S-“  da  Visitação,  de  Guia,  conc.  d’Albufeira, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Es- 
perança, de  Ribeira  de  Niza,  eonc.  e distr.  de 
Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
conc.  0 distr.  de  Portalegre. 

Assonjo.  Termo  antiquado;  catadupa,  cascata, 
queda  d’agua,  cataracta,  salto  do  lio. 

Assonorà.  Pov.  na  prov.  e conc.  de  Rardez, 
Velhas  Conquistas,  na  índia,  distr.  c conc.  <lo 
mesmo  nome,  arcebisp.  de  Gôa,  orago  Santa  Cia-  j 


lim.  Em  Assonorá  ha  uma  fonte  denominada  Rio 
«Par»,  cujas  aguas  apresentam  considerável  quan- 
titlade  de  acido  borico  e bons  traços  de  phospha- 
tos,  sendo  consideradas  dc  algum  valor. 

Assopra  (Fazenda  do)  Na  freg.  dc  S.  Thiago 
c cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

Assordem.  Pov.  a SE  da  prov.  de  Satary, 
distr.  c com.  de  Rardez,  arcebisp.  de  Gôa,  2.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  na  Índia. 

Assucalbã..  Pov.  e jurisdição  do  reino  de  Luca, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Assucar.  AHirmam  os  historiadores  que  0 as- 
sucar,  conhecido  desde  tempos  remotos  na  China 
e na  índia,  veiu  para  a Europa  importado  por 
Alexandre  Magno.  No  Egypto,  Arabia  e Nubia  se 
conh(.‘cia  j;l  a cultura  da  canna  do  assucar,  fazen- 
do-se a extraeção  por  processos  rudimentares.  A 
principio  o assucar  empregava-se  como  remédio. 
E’  do  uso  do  café  e do  chocolate  que  data  0 con- 
sumo do  assucar  em  larga  escala.  Nos  j)rincipios 
do  século  XV  estendia-se  esta  cultura  da  Sicilia  a 
Portugal,  passando  depois  ãs  Canarias  e ao  Rrazil. 
A descoberta  do  assucar  de  beterraba  pertence 
ao  scculo  xviii  0 em  Portugal  só  se  lhe  ligou  at- 
tenção  nos  fins  do  século  xi.\.  A extraeção  do  as- 
suear  da  canna  saccharina  é (juc  entre  nós  ai>rc 
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senta  uma  historia  interessante,  mostrando  se 
bem  quanto  os  portuguezes  teem  exercido  esta 
industria.  Desde  cedo  que  a cultura  da  canna  do 
assucar  foi  intentada  no  Algarve,  como  se  de- 
monstra de  um  documento  da  era  de  1412,  anno 
de  1404,  exarado  na  chancellaria  de  D.  João  I, 
livro  II,  folhas  200,  e pelo  qual  este  soberano  cou- 
tou as  terras  da  Quarteira  a um  mercador  geno- 
vez  de  nome  João  de  Palma,  para  n’ellas  plantar 
canna  de  assucar.  Antes  d’elle  já  as  terras  da 
Quarteira  tinham  estado  na  posse  de  um  mestre 
João,  com  destino  ao  mesmo  íim  e como  proprie- 
dade e industria  real.  Pelo  documento  alludido 
eram  impostas  graves  penas  a quem  entrasse 
n’aquellas  terras  e causasse  damnos,  pagando 
quem  tal  fizesse  de  cada  vez  seis  mil  soldos  com 
tresdobro,  além  dos  jirejuizos  causados  ao  agri- 
cultor, Attribue-se  ao  infante  D.  Henrique  a in- 
troducção  na  ilha  da  Madeira  da  cultura  da  canna 
do  assucar  proveniente  da  Sicilia,  mas  ao  Algar- 
ve cabe  a prioridade,  não  se  tendo  desenvolvido 
n’elle  esta  industria  pela  concorrência  dos  paizes 
novamente  descobertos,  primeiro  a Madeira  e de- 
pois S.  Thomé.  No  século  xv  a,  ilha  da  Madeira 
era  um  fóco  importautissimo  da  producção  do  as- 
sucar e da  accidentada  historia  d’esta  industria 
na  ilha  se  dá  idéa  nas  notas  á edição  das  Sauda- 
des da  Terra  de  Gaspar  Fruetuoso  pelo  sr.  Aze- 
vedo. Começa  pelo  contracto  de  dezembro  de  ll.W, 
feito  em  Albufeira  entre  0 infante  D.  Henrique 
e Diogo  de  Teive,  seu  escudeiro,  para  a cons- 
trucção  de  um  cmgenho  daugua  que  désse  despacho 
a iodos  hos  canaveaes,  mediante  0 pagamento  da 
terça  parte  do  produeto  do  infante  sem  lhe  eu  dar 
ninhua  coisa  (i>ag.  (>G5).  Ao  mesmo  tempo  0 toral 
primitivo  da  ilha  mandava  pagar  metade  dc  to- 
das as  cannas  que  não  fossem  reduzidas  a assu- 
car. De  tudo  isto  veiu  a gcncralisação  das  pren- 
sas ou  alçapremas  em  que,  mediante  o imposto 
de  arroba  e meia  por  mez,  os  lavradores  faziam 
0 assucar  em  casa.  E da  generalisaeão  seguiu-se 
0 infante  D.  Fernando  i herdeiro  da  ilha  por  morte 
dc  D.  Henrique)  mandar  cobrar  em  14G1  o terço 
j nas  alçapremas  como  no  emgenho  daugua.  Os  cul- 
! tivadores  resistiram,  deixando  de  fabricar  assu- 
car. py  0 que  se  vê  da  carta  do  infante  (a  pag. 
6G(5  e G67)  de  21  de  janeiro  de  14G2,  em  que  elle 
transige  e cede.  Já  porém  0 assucar  da  Madeira 
era  batido  na  concorrência  pelo  das  Canarias. 
Nova  carta  do  infante  (14  de  julho  do  14G9)  pro- 
põe a instituição  de  um  monopolio  lindo  todo  o 
aciuptur  as-sy  o meu  como  bosso  a huna  maào  para 
ser  vendido  a estes  mercadores  da  cidade  de  lixbou 
que  san}  para  ello  hem  abastantes  e decididos  a to- 
marem todo  ho  acuquar  que  se  em  essa  ylha  fezer.' 
A resposta  dos  madeirenses  (pag.  GG9  e G70)  foi 
contraria  aos  desejos  do  infante  e a idéa  não  pro- 
seguiu.  O assucar  baixara  de  cinco  cruzados  a 
arroba  ao  máximo  de  80Ü  e minimo  de  G50  réis, 
que  eram  os  preços  de  1469.  No  fim  do  scculo 
(1489  ou  1490)  o imposto  achava-sc  reduzido  ao 
quarto  c orgánisada  a fiscalisação  da  cultura  c 
fabrico;  c pelo  mesmo  tempo  prohibia-se  a refi- 
nação dos  melaços  que  haviam  de  ser  tr;uisferi- 
dos  para  Lisboa  Em  119.1  a Madeira  j)ro<luzia 
8O:0(X)  arrobas  de  assucar,  isto  é,  (j^iiarenta  vezes 
a producção  de  14ú5  i j>ag.  G70  a Gi2).  Relas  car- 
tas de  j)erdão  exaradas  nas  ehaueellarias  de 
, 1).  João  II  e de  D.  .loão  III  encontrou  0 sr.  Sou- 
sa Viterbo  noticia  de  dois  mestres  de  fazer  assu- 
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car  que  viveram  na  Madeira  nos  séculos  xv  e xvi. 
Aftbnso  Vaz  era  um  bom  mestre  de  fazer  assucar 
e André  Lourenço  era  mestre  dc  fazer  moinlios 
para  a mesma  industria.  As  cartas  de  i)crdão 
teem  respectivamente  a data  de  17  de  junho  de 
1486  c 25  dc  junho  de  1541.  Passando  á America 
ahi  se  encontraram  as  cannas  de  assucar  nascen- 
do espontaneamente.  Em  1557  já  eram  notáveis 
os  engenhos  de  assucar  que  os  portuguezes  ti- 
nham em  algumas  partes  do  Brazil,  como  o attesta 
Lery  na  sua  Hist.  Navigat.  in  Brasil,  cap.  5.®  c 
8.®  Ao  brigadeiro  Antonio  d’Almcida  Lara  se 
deve  a cultura  da  canna  no  Cuyabá,  por  aquclle 
tempo.  Por  caita  do  5 dc  junho  de  1649  concedeu 
I).  João  IV  privilegio  ao  mestre  carpinteiro  Ma- 
nuel Rodrigues  Moreira,  morador  na  cidade  do 
Rio  dc  Janeiro,  para  um  novo  engenho  de  moer 
canna  c fazer  assucar,  com  muito  pouco  trabalho, 
sem  ser  necessário  bois  nem  agua.  Os  hollande- 
zes,  tendo  aprendido  dos  portuguezes  em  Per- 
nambuco a fabricar  o assucar,  depois  de  expulsos 
d’csta  capitania  em  1654  foram  ensinar  os  fran- 
cezes  da  ilha  de  Guadalupe  e da  Martinicae  aos 
povoadores  das  outras  ilhas  d’aquelle  archipela- 
go.  Pelo  mesmo  tempo,  segundo  escreve  José  Joa- 
quim da  Cunha  Azeredo  Coutinho,  na  sua  Memó- 
ria sobre  o preço  do  assucar,  Lisboa,  1794,  esta- 
beleceram também  os  inglezes  fabricas  de  assucar 
nas  ilhas  dc  S.  Christovào  e de  Barbada.  Não 
valeram  porém  aos  portuguezes  os  97  annos  de 
adeantamento  n’esta  industria  no  Brazil,  por- 
quanto as  descobertas  das  minas  de  ouro  fizeram 
desprezar  bastante  o fabrico  do  assucar.  Das  vi- 
cissitudes da  producção  e do  commercio  do  assu- 
car no  Brazil  dão  idéa  o alvará  de  2 dc  abril  de 
1696,  pelo  qual  eram  uullas  as  vendas  feitas  por 
preço  menor  do  que  o commum  ao  tempo  da  frota 
mais  próxima;  a lei  de  15  de  dezembro  de  1687 
distinguia  as  qualidades  âc  fino,  reaonao  on  baixo 
e prohibia  ás  camaras  o pôr  a taxa  no  assucar.  A 
lei  de  28  de  fevereiro  de  1688  deu  novos  preços 
para  a venda,  confirmou  as  tres  marcas  acima  F. 
Ji.  c B.,  e isentou  as  caixas  que  vinham  jior  couta 
dos  lavradores.  Por  alvará  de  13  de  setembro  de 
1725  foi  estabelocido  o direito  de  400  réis  por 
arroba  nos  assucares  brancos  c 200  réis  nos  mas- 
cavados, incluindo  assim  todos  os  direitos,  além 
d’isso,  que  nas  providencias  para  evitar  os  extra- 
vios dos  direitos  se  observassem  as  leis  feitas 
sobre  o contracto  do  tabaco.  Correm  impressas 
cm  folheto  as  Condições  com  que  se  arrematou  o 
contracto  do  assucar  no  anno  de  1720.  A’  admi- 

Sistração  pombalina  deve  o commercio  e industria 
0 assucar  as  providencias : Decreto  dc  27  de 
janeiro  e regimento  de  1 de  abril  de  1751  para  o 
Brazil ; estabelecimento  e privilégios  do  uina  fa- 
brica de  refinação  por  decreto  e condições  dc  14 
de  julho  dc  1751,  ampliadas  por  decreto  de  13  de 
janeiro  dc  1755.  Por  provisão  de  24  de  maio  de 
1753  foi  concedida  licença  para  o estabelecimento 
de  uma  segunda  fabrica.  Fr.  Cláudio  da  Concei- 
ção, no  seu  Gabinete  historico,  vol.  xii,  diz  que, 
pelo  referido  decreto  de  14  do  julho  de  1751,  con- 
cedera el-rei  licença  para  Christiano  Henrique 
Siniths  estabelecer  a primeira  fabrica  de  refinar 
assucar  que  houvo  cm  Lisboa,  no  largo  de  S Pau- 
lo, (]uasi  defronte  da  Moeda,  onde  se  vendeu  o 
assuear  ao  preço  de  lüü,  120,  140  e 160  réis  cada 
anatei,  respcctivamcnte  ás  quatro  qualidades  e 
conforme  a taxa  estipulada.  O alvará  de  15  dc 


julho  de  1775  marcou  as  qualidades  c os  preços 
do  assuear  da  Bahia  e providenciou  sobre  o seu 
melhoramento.  A venda  do  assucar  cm  Lisboa, 
por  edital  de  6 de  junho  de  1796,  ficou  perten- 
cendo cumulativamente  aos  merceeiros  e confei- 
teiros por  miudo.  Perdida  a soberania  de  Portu- 
al  no  Brazil  voltaremos  a attenção  para  a in- 
ustria  do  assucar  na  Madeira  e S.  Thomé,  onde 
se  tem  conservado  com  diversos  regimens,  mas 
muito  reduzida  n’esta  ultima  ilha;  pois,  sacrifi- 
cada no  principio  do  século  xviii  ao  desenvolvi- 
mento da  do  Brazil,  estão  hoje  os  terrenos  oceu- 
pados  pelas  plantações  de  canna  entregues  á cul- 
tura do  cacau.  Sobre  o estado  geral  do  fabrico 
do  assucar  nas  nossas  colonias  reproduziremos 
alguns  periodos  de  um  artigo  publicado  pelo  sr. 
Augusto  Ribeiro  no  Diário  de  Noticias,  d’esta 
capital,  cm  19  de  outubro  de  1903.  N’esse  estudo 
se  mostra  que  a Portugal  convém  mais  como  na- 
ção colonial  a cultura  da  canna  saccharina  do 
que  a da  beterraba  para  o fabrico  do  assucar. 
«Portugal,  escreve  o sr.  Ribeiro,  importa  aetual- 
mente  cerca  de  28.000:000  kilos  de  assucar  no  va- 
lor de  cerca  de  550:000  libras  sterlinas.  Em  Mo- 
çambique existem  desde  1890  e 1901  duas  fabri- 
cas de  assucar:  — a de  Mopeia  e a de  Marromeu. 
A primeira  luetou  ao  principio  com  grandes  dilli- 
culdades  financeiras,  até  que  dez  annos  depois, 
cm  1900,  foi  reorganisada  a companhia  explora- 
dora, começando  desde  então  a ter  vida  mais  de- 
safogada, podendo  dar  assim  impulso  á sua  acti- 
vidade,  tendo  chegado  a produzir  2:600  tonela- 
das de  assucar  em  1901  e,  por  motivo  das  crises 
agricolas  determinadas  pela  praga  dos  gafanho- 
tos e estiagem,  1:748  toneladas  em  1902.  Este  an- 
no, se  as  circumstancias  a favorecessem,  contava 
com  uma  producção  de  ccrca  dc  2:000  toneladas. 
A segunda,  começando  a sua  laboração  em  1901, 
tendo  produzido  ainda  assim  288  toneladas  de  as- 
sucar nesse  anno,  em  1902  produziu  2:963  e este 
anno,  tendo  matéria  prima  para 3:400,  conta,  devi  ■ 
do  á estiagem,  produzir  3:000  toneladas.  A expor- 
tação de.  assucar  de  Moçambique  attingiu  o valor 
de  103.918^000  réis  em  1902  contra  122:1295000 
réis  cm  1901.  Existe  organisada  e constituida  cm 
Lourenço  Marques  uma  companhia  com  o fim  dc 
explorar  a industria  assucareira  no  Chai  - Chai, 
onde  ha  já  uma  vasta  plantação  de  canna  saccha- 
rina, reconhecida  como  de  primeira  classe  por  um 
pratico  das  Mauricias,  espcciahnente  contractado 
para  esse  fim.  Em  Inhambane  um  syndicato  in- 
glez,  formado  em  Johaunesburg,  com  o capital  dc 
30:000  libras  sterlinas,  adquiriu  uma  vasta  pro- 
priedade do  súbdito  inglcz  Macdonalson  e está 
ali  montando  uma  grande  fabrica  de  assucar.  A 
companhia  denomina-se  Inhambane  Sugar  Esta- 
tes  Limited.  Em  poucos  .annos,  sem  esforço,  com 
as  plantações  feitas  e com  o material  installado 
e a installar,  a provinda  de  Moçambique  poderá 
produzir  12:000  toneladas  de  assucar.  Na  outra 
costa,  sob  0 incentivo  do  regimem  protector  do 
decreto  de  2 de  setembro  de  1901,  já  estão  ins- 
talladas  duas  fabricas  de  assucar  que  já  exporta- 
ram este  anno  108  toneladas  e estão senilo  installa- 
das  mais  duas: — da  Companhia  Assucareira  dc  An- 
gola c da  Companhia  do  Cazengo,  ambas  de  grande 
modelo,  construídas  pela  casa  Ferbcck  dc  Rouen, 
a mesma  que  forneceu  todo  o material  para  a re- 
novação das  fabricas  do  Brazil.  Dentro  de  poucos 
annos  dado  o paralello  desenvolvimento  que  ali 
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CBtào  tendo  as  plantações  da  canna  saecliarina,  a 
província  de  Angola  poderá  produzir  tanto  como 
a província  de  Moçambique,  istoá,  12.000  tonela- 
das de  assucar.  Ficarão  por  cobrir,  para  eliminar 
a importação  normal  do  assucar  estrangeiro,  4 0(X) 
toneladas  e estas,  é claro,  que  poderão  ser  annul- 
ladas  pelo  assucar  produzido  na  provincia  de  Ca- 
bo Verde,  onde  a industria  está  hoje  decahida  c 
que  tendo  chegado  a produzir  mais  de  2. 000  to- 
neladas, em  1002  apenas  exportou  para  Portugal 
íi.080kilos,emquanto  que  as  fabricas  de  Mopmbi- 
que  introduziram  na  mctropole  2.013.490  kiíos  e as 
de  Angola  (então  no  periodo  inicial)  apenas  301 
kilos.  Não  falamos  na  capacidade  productora  de 
assucar  da  ilha  da  Madeira  c das  dos  Açores,  on- 
de julgamos  mais  adaptavel  a cultura  de  canna 
saccharina  do  que  a de  beterraba,  sobretudo  pe 
la  extrema  humidade  dos  terrenos.»  O fabrico  do 
assucar  de  beterraba  em  Portugal  foi  mais  uma 
das  tentativas  industriaes  do  fallecido  professor 
José  Julio  Rodrigues,  que  em  1889  publicou  o se- 
guinte folheto:  Assucar  (O)  portuguez  de  beterraba, 
episodios  de  uma  industria  no  seu  periodo  de  ges- 
tação. 

Assucareiro.  Rochedo  no  local  denominado 
Pontinha  no  Porto  Velho  de  Santa  Cruz,  nacosta 
éste  da  ilha  das  Flores,  no  archipelago  dos  Aço- 
res. N’esse  rochedo  está  estabelecido  um  farol 
de  luz  fixa  branca. 

Assugeira.  Pov.  da  freg.  de  S Martinho  do 
Bispo,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Assumar  (D.  Francisco  de  Mello,  conde  de). 
Veador  da  rainha  1).  Izabel  de  Bourbon,  gentil- 
homem  da  camara  d’el-rei  D.  Filippe  IV,  em- 
baixador em  Roma  e Vienna  d’Austria,  etc.  N.  j 
cm  1597,  fal.  em  Madrid  em  1651.  Era  filho  primo- 
gênito de  ]).  Constantino  de  Bragança,  e neto  do 
segundo  marquez  de  Ferreira.  Partindo  muito 
novo  para  Madrid,  foi  nomeado  veador  da  rainha  | 
D.  Izabel,  esposa  de  I).  Filippe  IV,  que  o fez  | 
gentil-homem  da  sua  camara,  agraciando-o  com  ' 
0 titulo  de  conde  d’Assumar,  em  30  de  maio  de  | 
1630,  e de  marquez  de  Vellcscos.  Foi  membro  do 
conselho  de  Portugal,  embaixador  em  Roma,  pas-  | 
saudo  depois  com  o mesmo  cargo  para  Vienna  ‘ 
d'Austria,  cidade  onde  estava,  quando  rebentou 
cm  Lisboa  a revolução  de  1640.  Continuando  ao 
serviço  de  Hespanha,  tornou-se  um  encarniçado 
inindgo  da  sua  patria.  Foi  clle  quem  influiu 
muito  para  a prisão  do  infante  D.  Duarte  de  Bra-  ! 
gança,  irmão  d’el-rCi  D.  João  IV.  Também  teve  | 
a nomeação  de  governador  das  armas  de  Flan-  | 
dres,  entrou  na  guerra  contra  a França,  foi  capi-  j 
tão  general  da  Siislia,  do  Aragão,  e da  Catalu-  | 
nha ; teve  ainda  outros  cargos  e o titulo  de  mar-  | 
quez  de  Torredelaguna,  cm  1648.  O titulo  de  con- 
de (PAssumar  foi  mais  tarde  concedido  a D.  Pedro 
d’Almeida,  que  foi  legitimamcnte  o 1.®  conde 
d’cstc  titulo. 

Assumar  (1).  João  d' Almeida  Portugal,  2.° 
conde  de).  Alcaide-mór  de  Santarém,  Collcgã  c 
Alineirim,  commendador  de  Santa  Maria  de  ÍjOu-  i 
res,  de  S.  Salvador  de  Souto,  de  S.  Paio  de  Fa-  i 
rinlia  Podre  e de  S.  Julião  de  Cambres,  todas  as  I 
commcndas  na  Ordem  de  Christo;  acadêmico  de  | 
numero  da  Academia  Real  de  Historia,  deputado 
da  junta  dos  Tres  Estados,  do  conselho  de  Estado 
c de  guerra  d’el-rci  D.  João  V c seu  gentilho-  i 
inem  da  catnara,  embaixador  em  Barcelona,  etc.  ' 
N.  a 26  de  janeiro  de  1663,  fal.  a 26  de  dezem-  i 
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! bro  de  1733.  Era  filho  do  1.®  conde  d’Assumar, 
D.  Pedro  d’Almeida,  e de  lua  mulher.  D.  Marga- 
rida André  de  Noronha,  filha  de  D.  Fernando 
Mascarenhas,  1.®  conde  da  Torre.  Acompanhou 
seu  pae  á índia,  onde  serviu  como  capitão  de  in- 
j fantaria  e depois  como  capitão  de  mar  e guerra, 
achando-se  com  este  posto  na  tomada  de  Pate, 
cm  África.  Voltando  ao  reino  foi  deputado  da 
junta  dos  Tres  Estados,  e em  1704  nomeado  por 
D.  Pedro  II  capitão  do  corpo  da  sua  guarda. 
Serviu  tainbem  diversas  vezes  de  mordomo  mór. 
Herdou  o titulo  e a casa  de  seu  pae.  O 2.® 
conde  d’Assumar  foi  escolhido  para  acompanhar 
a Barcelona  o archiduque  Carlos,  como  embaixa- 
dor, conservando-se  ao  seu  serviço  todo  o tempo 
que  o archiduque  se  demorou  em  Hespanha. 
Quando  o archiduque  foi  acclamado  imperador 
e passou  a Allemanha,  deixando  sua  mulher  na 
península,  o conde  ficou  ás  ordens  da  imperatriz, 
como  embaixador,  até  que  partiu  também  para 
j junto  de  seu  marido.  Regressando  á patria,  o 
I conde  d’Assumar  teve  a nomeação  de  conselhei- 
; de  Estado,  e em  1721  entrou  na  Academia  Real 
I de  Historia.  Casou  com  sua  prima,  U.  Izabel  do 
I Castro,  dama  da  rainha  1).  Maria  Francisca  de 
Saboia,  filha  de  D.  João  Mascarenhas,  1.®  mar- 
I (juez  de  Fronteira.  D’este  consorcio  houve  alguns 
' filhos,  nos  quaes  se  conta  D.  Pedro  d’ Almeida, 

3ue  foi  0 3.®  conde  d’ Assumar  e 1.®  marquez 
'Alorna. 

i Assumar  (D.  Pedro  J Almeida  Portugal,  i." 
conde  de).  Vice-rei  da  índia,  senador  da  camara 
de  Lisboa,  deputado  da  junta  dos  Tres  Estados, 
védor  da  Casa  d’El  -rei,  commendador  de  Louros 
e de  S.  Salvador  de  Souto,  na  ordem  de  Christo. 
N.  em  março  de  1630,  fal.  em  Gôa  a 22  de  março 
de  1679.  Era  filho  do  D.  João  d’ Almeida, ‘védor 
da  casa  do  I).  João  IV  e de  D.  Affonso  VI,  al- 
caide-mór d’Alcobaça,  reposteiro  e gentil-homem 
da  real  camara.  Sua  mãe  era  D.  Violante  Hen- 
riques, irmã  de  D.  Thomaz  de  Noronha,  3.®  conde 
dos  Arcos.  D.  João  d’Almeida  descendia  da  no- 
bre familia  dos  Almeidas,  e contava  no  numero 
dos  seus  ascendentes  1).  Paio  Guterres,  a quem 
chamavam  o Almcidão  por  ter  ganho  aos  moiros 
a praça  d’Almeida  no  tempo  do  D.  Sancho  I. 
D.  Paio  era  filho  de  Sueiro  Paes,  c neto  de  Pe- 
layo  Amado,  que  foi  valido  do  conde  1).  Henri- 
que, e com  quem  passou  á Hespanha,  casado  com 
D.  Moninha  Guterres,  c ficando  viuvo,  retirou-so 
á vida  solitaria,  sendo  um  dos  fundadores  de  Bou- 
ro  de  Monges  de  Cistér.  Também  nos  seus  avós 
contava  D.  João  d’Almeida,  Fernão  Alvares 
d’ Almeida,  quinto  neto  de  Pelayo  Amado,  que 
serviu  1).  João  I e com  elle  esteve  cm  Ceuta  no 
anno  de  1415;  foi  veador  da  sua  casa,  aio  dos  fi- 
lhos, commendador  do  Villa  Viçosa,  e Juroincnha 
na  ordem  d’Aviz.  Em  1438  teve  a mercê  da  por- 
tagem de  Santarém  e as  rendas  da  villa  d’Abran- 
tes.  Na  sua  ascendência  encontrava-se  egual- 
mente  o 1.®  vice-rei  da  índia,  I).  Francisco  d’Al- 
meida.  I).  Pedro  d’Almeida  serviu  no  Alemtejo  na 
guerra  da  Restauração,  com  os  postos  de  capitão  de 
cavallos  c mestre  cie  campo  d’tim  terço  de  infan- 
taria. Por  decreto  de  7 de  novembro  de  1672  foi 
nomeado  vereador  da  limpeza  e calçadas  da  ci- 
dade de  Lisboa,  sendo  reconduzido,  por  decreto 
de  23  de  dezembro  de  1673  c no  exercício  do  mes- 
mo cargo  se  conservou  até  25  de  janeiro  de  1675. 
Em  1677  foi  nomeado  vice-rei  da  índia,  c agra- 
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ciado  com  o titulo  de  conde  d’Assumar,  por  carta 
de  11  d’abril  do  referido  anno  pelos  serviços  que 
tinha  prestado  na  guerra.  Partindo  para  o seu 
destino,  pouco  tempo  exerceu  tào  elevado  cargo, 
porque  morreu  em  Goa,  tendo  ido  em  soccorro 
de  Mombaça,  destroçando  a armada  arabc  de 
Patc.  O conde  d’Assumar  casou  com  D.  Marga- 
rida André  de  Noronha,  filha  de  1).  Fernando 
Mascarenhas,  1."  conde  da  Torre,  c da  condessa 
I).  Maria  de  Noronha,  irmà  de  D.  Rodrigo  da 
Silveira,  l.°  conde  de  Sarzedas.  O brazão  d’armas 
é um  escudo  esquartclado.  N’um  dos  quartéis  as 
armas  dos  Portugaes,  uma  aspa  vermelha,  e n’ella 
cinco  escudos  das  armas  reaes  com  a cruz  dos 
Pereiras,  de  prata;  n’outro  quartel  as  armas  dos 
Almeidas,  em  campo  vermelho  tres  bezantes  de 
ouro,  entre  dobre  cruz,  e bordadura  de  ouro; 
timbre  uma  aguia  de  vermelho  abezantada  de 
ouro. 

Assumar  (D.  Pedro  Miguel  ã’ Almeida,  3.°  con- 
de de).  Foi  0 1.®  marquez  d’Alorna  (V.  este  ti- 
tulo). O titulo  continuou  juntamente  com  o d’Alor- 
na,  e foi  a 4.*  marqueza  d’cste  titulo,  I).  Lconor 
d'Almeida  Lorena  e Lencastre,  a ultima  pessoa 
que  usou  o titulo  d’Assumar,  sendo  a 7.“  condessa. 
À filha  mais  velha  d’esta  senhora,  chamada 
1).  Leouor  Benedicta,  casou  com  o G.®  marquez  de 
Fronteira.  O titulo  de  conde  d’ Assumar  ficou  ex- 
tincto,  e 0 de  Alorna  junto  ao  de  Fronteira,  co- 
mo se  conserva  aiuda  hoje.  V.  Alorna  (D.  Leonor 
d’ Almeida ). 

Assumar.  Villa  e freg.  dc  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Monforte,  com.  e distr. 
dc  Portalegre,  arcebisp.  d’Evora;  1:097  hab.  e 
251  fog.  E’  pov.  muito  antiga.  Os  romanos  cha- 
mavam-lhe Ad-Septem-Arce  ou  Septem-Arce.  Al- 
guns escriptores  dizem  que  depois  se  chamou 
Summa-Ara,  c que  d’aqui  lhe  vem  o nome  actual. 
Outros  dizem  que  Summa-Ara  foi  o seu  primeiro 
nome.  A villa  está  situada  n’um  plató  entre  Ale- 
grete e Monforte,  na  margem  direita  do  Caia. 
El-rei  D.  Diuiz  deu-lhe  foral  em  1298,  com  mui- 
tos privilégios;  e para  ser  facilmente  povoada, 
todos  os  reis  da  primeira  dynastia  lhe  concede- 
ram muitas  honras,  liberdades,  isenções  e privi- 
légios. Estes  privilégios  foram  também  confir- 
mados por  D.  João  V,  em  1730.  A villa  é cerca- 
da de  muralhas,  construcção  de  1332,  feita  por 
I).  Aftbnso  IV,  e teve  um  castello,  segundo  consta 
da  seguinte  inscripçào  collocada  sobre  a porta 
principal  da  villa : «Em  nome  de  Deus,  ameu. 
Era  de  1370  (1332)  se  fez  este  castello,  em  se- 
nhorio do  mui  nobre  rei  D.  Affonso  de  Portugal, 
filho  do  mui  nobre  rei  D.  Diniz.»  Em  1701,  os 
castelhanos  estragaram  as  muralhas,  minando-as, 
porém  foram  logo  reparadas.  Tem  Misericórdia, 
hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
permutando  malas  com  a R.  A.  L.;  estaçào  no 
caminho  de  ferro,  e pertence  a 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22  com  a 
séde  em  Abi  antes.  Pelo  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1895,  que  supprimiu  o conc.  de  Monforte, 
d’onde  dista  11  k.  Assumar  ficou  annexada  ao  de 
Arronches,  sendo  porém  restaurado  aquelle  con- 
celho pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898,  vol- 
tou novamente  a pertencer-lhe.  Foi  cabeea  de  I 
condado. 

Assumpção  (Fr.  Affonso  de).  No  século  cha-  I 
mado  Aftbnso  d’Albuquerque,  parente  do  grande 
capitão  d’este  nome.  Entrou  já  velho  para  a vida  I 


religiosa,  cm  que  se  tornou  celebre  pelos  cilicios 
e disciplinas  com  que  se  penitenciava,  e que  lhe 
deram  quasi  a fama  de  santo.  Morreu  no  dia  1 
de  março  de  1583,  na  casa  do  Amparo,  no  Riba- 
tejo.  / 

Assumpção  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  domi- 
nicano. N.  em  Lisboa  a 15  d’agosto  de  1695,  fal. 
no  convento  da  ordem,  em  Abrantes,  a 31  d’ou- 
tubro  de  1756.  Era  filho  do  capitão  Antonio  Tibau 
e de  Maria  dos  Reis.  Professou  na  ordem  dos 
prégadores,  no  convento  de  Bemfica  a 24  d’abril 
de  1713,  e aprendeu  na  Universidade  do  convento 
de  Lisboa  as  sciencias  severas,  que  lhe  serviram 
de  prologo  ao  exercicio  concionatorio,  em  que  se 
distinguiu  entre  os  mais  celebres  professores  da 
eloquencki  sagrada.  Escreveu : Sermão  fúnebre 
paneggrico,  e historico  nas  honras  fúnebres,  que  a 
Venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Domingos  fez  a 
seus  Irmãos  defuntos,  no  Collegio  de  Nossa  Senhora 
do  líosario  dos  Padres  Irlandezes  a 8 de  Setembro 
de  1744,  Lisboa,  1745 ; Gloriosos  trabalhos  do 
Hercules  da  Igreja  S.  Domingos  de  Gusmão,  e sin- 
gulares triunfos  dos  ülustres  militares  da  Vc7iera- 
vel  Ordem  Terceira  de  Jesu-Christo,  e Penitencia 
do  mesmo  Santo,  Lisboa,  1746;  houve  outra  edi- 
ção cm  1767 ; Escudo  impenetrável,  com  que  o Her- 
cules da  Igreja  S.  Domingos  de  Gusmão  defende 
nos  seus  novos  trabalhos  a sua  Venerável  Ordem 
Terceira  Militar,  e Penitencia  da  critica  mais  or- 
gulhosa, Lisboa,  1749;  Sermão  da  Solemnidade  do 
Capitulo,  que  se  celebrou  a 18  de  Abril  de  1750,  no 
Iteal  Convento  de  S.  Domingos  da  Cidade  de  Lis- 
boa, em  que  sahio  eleito  Provincial  o Iteverendis- 
simo  P.  M.  Fr.  Silvestre  de  Santo  Thomás,  Mestre 
em  Santa  Theologia,  Consultor  do  Santo  Oficio  e 
da  Bulia  da  Cruzada,  e Examinador  das  Tres 
Ordens  militares,  Lisboa,  1750;  Sermão  das  So- 
lemnissimas  Exéquias  do  Sereníssimo  Senhor  líeg 
D.  João  V,  celebradas  7ia  Cathedral  de  Leiria  a 
11  de  Agosto  de  1750,  Lisboa,  1750;  Novos  Triu7n- 
phos  do  Hercules  da  Gi-aça  S.  Domingos  de  Gus- 
7não  alcançados  dos  A7itago7iistas  da  sua  Venei-a- 
vel  Ordem  Terceira  Militar,  e Penitente,  obra  apo- 
logética e a-itica,  Coimbra,  1702-,  Sermão  na  so- 
lemnidade do  Capitulo,  que  se  celebrou  a 4 de  Marjo 
de  1754  no  Real  Convento  de  S.  Dommgos  da  Ci- 
dade de  Lisboa,  Lisboa,  1755. 

Assumpção  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  da  Arrabida,  lente  de  theo- 
logia. Escreveu  : Oração  fúnebre  recitada  7ias  exé- 
quias da  trasladação  e despedidas  do  augusto  corpo 
da  Fiddissima  Rainha  de  Portugal  D.  Maria  I 
na  igreja  do  conve7ito  de  S.  José  de  Ribamar,  Lis- 
boa, 1822. 

Assumpção  (Soror  Archangela  Maria  da).  Re- 
ligiosa, compositora  de  musica.  N.  em  Sacavem, 
e fal.  no  convento  de  Marvilla.  Floresceu  no  sé- 
culo xviii.  Era  filha  de  Vicente  Ferreira  e de 
D.  Antonia  Maria  de  Faria  e Sousa.  Professou  a 
22  d’agosto  de  1730,  sendo  ainda  muito  nova,  no 
convento  de  N.  S.*  da  Conceição  das  Religiosas 
de  Santa  Brigida,  em  Marvilla.  Foi  autora  d’um 
pequeno  poema  mystico,  um  canto  pastoril,  que 
se  executou  no  seu  convento,  o qual  tinha  o se- 
guinte titulo : Festivo,  Applauso  em  que  hinna  Re- 
ligiosa como  pastora,  e os  anjos  como  músicos  ce- 
lebrarão o Nascimento  do  Menino  Jesu,  por  soror 
Archangela  Maria  da  Assumjyção,  dado  á Estam- 
2>a,  com  as  Notas,  por  um  sc7t  obi-igado,  Lisboa, 
1737. 
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Assumpção  (Tioaventura  da).  Pregador  dis- 
tincto,  couego  secular  da  congregação  do  Evan- 
gelista. Natural  d’Aveiro.  Foi  tainbem  muito  iu 
vestigador  de  antiguidades,  e deixou  em  manus- 
cripto  um  livro  iutitulado:  Topoyraplda  da  villa 
d’ Aveiro,  obra  ecclesiastica  e secular,  com  uma 
breve  de.scripção  da  comarca. 

Assumpção  (Francisco  de).  Facultativo  mili- 
tar. N.  em  179.'),  fal.  a ‘20  de  junho  de  1870.  Foi 
admittido  no  exercito  como  cirurgião  ajudante, 
cm  março  de  1809;  tomou  parte  na  guerra  penin- 
sular, obtendo  no  fim  da  lueta  a medalha  respe- 
ctiva com  o algarismo  n.“  2.  Em  1827  foi  elevado 
a cirurgião-mór,  e por  ser  atfecto  á causa  liberal 
teve  a demissão,  sendo  preso  pelo  governo  abso- 
luto. Em  1831  esteve  na  praça  de  .Slarvão,  e ter- 
minada a campanha,  foi  nomeado  director  do 
hospital  d’Evora,  onde  prestou  importantes  ser- 
viços por  oceasião  do  apparecimcnto  da  cholera 
morbus,  0 que  lhe  valeu  uma  honrosa  portaria  de 
louvor  pela  dedicação  que  mostrou  durante  a epi- 
demia. Em  1837  foi  transferido  para  o hospital 
d’Elvas,  e ali  se  conservou  por  espaço  de  dez  an- 
nos,  até  ser  nomeado  chefe  da  repartição  de  saude 
na  divisão  de  operações  commandada  pelo  conde 
de  Vinhacs.  Escolhido  depois  para  delegado  do 
conselho  de  saude  na  1.*  e G.*  divisões  militares, 
foi  um  dos  membros  da  commissão  encarregada 
de  formular  o regulamento  geral  de  saude  do 
exercito ; em  ISõG  teve  a inspecçào  dos  hospitaes 
dos  cholericos  em  Lisboa,  e no  anno  seguinte, 
1857,  mostrou-se,  durante  a epidemia  da  febre 
amarei  la,  extraordinariamente  resoluto  e assiduo, 
pelo  que  lhe  foi  conferida  a commenda  da  ordem 
de  Aviz,  por  proposta  feita  ao  governo  pelo  conde 
da  Fonte  de  Santa  Maria,  então  commandante 
cm  chefe  do  exercito.  Em  novembro  do  referido 
anno  de  1857,  foi  promovido  a cirurgião  em  chefe 
do  exercito,  c dirigiu  a repartição  de  saude  no 
ministério  da  guerra  até  ser  reformado  ein  1873. 

AssumpçáLo  (Guilherme  Augusto  de).  E’  natu- 
ral de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1839  Desde  mui- 
tos annos  tem-se  dedicado  ao  estudo  das  aguas 
de  Moura,  conseguindo,  depois  de  muito  trabalho 
e dilliculdades,  descobrir  por  um  processo  espe- 
cial e perfeito,  o alto  valor  dos  sacs  obtidos 
d’aquellas  aguas,  para  cotnbatcr  bastantes  doen- 
ças, como  inflammações,catarrhos  chronicos,  aper- 
tos de  uretra,  figado,  rius,  etc,  c com  especiali- 
dade doenças  do  estomago.  Os  effeitos  beneficos 
d’cstes  saes  salutares,  pela  cxpericncia  de  mui- 
tos annos,  estão  bem  reconhecitlos  e attestados 
em  documentos,  por  muitos  e distinctos  médicos, 
tanto  portuguezes,  como  estrangeiros.  No  seu  li- 
vo  Aguas  minero-mcdicinaes  de  Portugal,  a pag. 
31G  c seguintes,  trata  o dr.  Alfredo  Luiz  Lopes 
larg.amcute  d.as  aguas  de  Mouríi.  Feita  tão  util 
descoberta,  orgauisou-se  uma  empresa  para  a ex- 
ploração e proi)aganda  dos  sacs  d’estas  preciosas 
aguas,  a qual  cra  composta  do  sr.  ( Juilhcrme  Au- 
gusto d’Assumpção,  e dos  fallccidos  Clemente 
Augusto  d’Assumpção,  seu  irmão,  e dr.  Leonardo 
Torres.  A empreza  começou  a funccionar  com  a 
firma  Assumpção,  Torres  <0  6'.*  (pie  ainda  con- 
serva. Em  pouco  tempo  se  vulgarisou  a fama  de 
tão  benemerito  medicamento,  pelo  progressivo 
numero  de  pessoas  (jue  d’elle  obtinbam  os  melho- 
res resultados.  Hoje  o unico  proprietário  6 o sr. 
Guilherme  d’Assumpção,  tendo  sociedade  com  a 
bem  conhecida  e importante  casa  llibeiro  da  Cos- 
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ta  & C.*,  de  Lisboa.  A empresa  é privilegiada 
por  alvará  régio,  e obteve  prêmio  nas  exposições: 
Agcicola  de  Lisboa,  1884,  e Industri.al  portuguc- 
za,  de  1888.  Na  exposição  do  Porto  em  1897, 
também  obteve  a medalha  de  prata.  (V.  Moura, 
aguas  mineraes).  O sr.  Guilherme  Augusto  d’As- 
sumpção  foi  aecionista  da  Companhia  do  Gaz,  c 
para  a gerencia  do  anno  de  1888,  sendo  directo- 
res:  o conselheiro  Marianno  Cyrillo  de  Carva- 
lho, dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço,  José  Street 
da  Cunha,  visconde  de  Melicio,  e Nuuo  Caetano 
da  Costa  Negrão,  foi  convidado  como  director 
substituto  para  dirigir  e organisar  a escriptura- 
ção  da  Companhia,  que  precisava  de  prompto  c 
indispensável  remedio.  A competência  e energia 
com  que  se  houve  n’cste  encargo,  está  evidente- 
mente demonstrado  no  relatorio  d’essc  anno,  em 
que  a direcção  lhe  consagrou  phrases  de  louvor 
pela  fórma  como  reorganisou  aescriptuiação,  con- 
seguindo reformar  c aperfeiçoar  os  .systemas  se- 
guidos. Mais  tarde,  na  ausência  dos  directores 
efiectivos,  foi  chamado  para  exercer  aquellc  car- 
go interinamente,  assim  como  o sr.  dr.  Antonio 
Centeno. 

Assumpção  (João  Lino  de).  Modesto  mestre 
d’obras  e membro  da  corporação  dos  bombei- 
ros, em  que  adquiriu  a mais  justa  reputação  pe- 
los relevantes  serviços  prestados  cm  incêndios. 
N.  a 23  de  setembro  de  1823,  e fal.  a IG  de  mar- 
ço de  1872.  Era  descendente  d’uma  familia  allc- 
inã.  Entrou  para  a corporação  dos  bombeiros  em 
30  d’abril  de  1840,  como  2.”  patrão,  passando  a 
l.“  em  4 de  fevereiro  de  1847,  sendo  nomeado 
.ajudante  do  inspector  dos  incêndios,  cm  4 de  ju- 
nho de  18G8.  Distinguiu-se  em  muitos  incêndios 
importantes,  pela  sua  temeridade  e pela  fórma 
com  (juc  dirigia  os  trabalhos,  como  no  da  fabrica 
de  Dejant,  á IJoa  Vista,  em  outubro  de  18.53,  no 
da  rua  Nova  do  Almada,  em  29  de  junho  de 
1857,  etc.  Feios  bons  serviços  prestados  n’e8ta 
castastrophe  foi  condccoracío,  por  decreto  de 
25  de  janeiro  de  1859,  com  a mcdalba  de  pra- 
ta concedida  para  distineção  e prêmio  ao  mé- 
rito, philantropia  e generosidade.  Linod’Assum- 
pçãú  teve  ainda  a medalha  de  prata  de  valor  e 
caridade,  pelos  serviços  prestados  durante  a epi- 
demia de  febre  amarella,  em  1857,  concedida  pe- 
la carnara  municipal  de  Lisboa  a 20  de  junho  de 
1859.  Em  9 d’agosto  de  18G0  foi  nomeado  chefe 
da  2.*  brig.ada  de  bombeiros  de  Lisboa.  Nas  actas 
da  carnara  municipal  de  18G  5 a 18G8  apparcco  o 
seu  nome  louvado  e elogiado  seis  vezes.  For  de- 
creto do  10  de  fevereiro  de  1870  teve  outra  me- 
dalha do  prata,  e a 2 de  março  do  mesmo  anno 
foi  agraciado  com  o habito  da  Torre  c Espada. 
I.iuo  d’.\ssumpção  sustentou  mais  de  tres  aunos 
uma  aula  nocturna  de  instrucção  primaria  na 
freguezia  do  Coração  de  Jesus,  onde  exerceu  al- 
guns cargos  administrativos  e de  eleição  popu- 
lar. Foi  um  dos  fundadores  da  Associ.ação  llu- 
inanitaria  do  S.  José,  em  cuja  sala  d.as  sessões  fi- 
gura o seu  retrato,  inaugurado  depois  da  morte 
do  benemerito  bombeiro.  Na  exposição  interna- 
cional do  Forto  recebeu  uma  menção  honrosa  j)C- 
los  produetos  expostos  na  classe  de  apparelhos 
de  salvação  e material  de  incêndios.  .João  Lino 
d' Assumpção  era  casado  com  1).  .Maria  do  Ro- 
sário, e pae  do  conhecido  escriptor  ha  pouco 
fallecido,  Thoinaz  Lino  d’Assuinpção  (V.  este 
7iome). 
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AssumpçáU)  (Joaquim  Clemente).  Official  de 
infantaria  com  o curso  da  escola  do  exercito.  N. 
em  Lisboa  a 23  de  novembro  de  1852.  E’  conde- 
corado com  a medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  Escreveu:  Escola  pratica  de  in- 
fantaria e cavallaria — Anno  de  1889 — Postos  a ran- 
çados, Mafra,  em  collaboraçiio  com  Abel  Augus- 
to Nogueira  Soares,  official  de  engenharia.  E’  a 
suminuladas  conferencias  feitas  sobre  este  assum- 
pto na  escola  de  Mafra  pelo  tenente  coronel  Ce- 
lestino de  Sousa,  cornmandante  da  secção  de  in- 
fantaria da  mesma  escola. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
da  Santissima  Trindade,  lente  de  thcologia  no 
collegio  de  Coimbra.  Natural  de  Angra  do  Ile- 
roismo,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  novembro  de 
1667.  Era  filho  de  paes  nobres,  Mathcus  de  Lima 
Pacheco  e Cathariua  Vaz.  Professou  no  convento 
da  Trindade  de  Lisboa,  a 6 d’agosto  de  1610.  Di- 
ctou  theologia  n’este  convento  e no  collegio  de 
Coimbra.  Foi  também  secretario  do  visitador  ge- 
ral, definidor  assistente  em  Roma,  e depois 
ministro  do  couvento  em  Lisboa,  onde  falleceu. 
Publicou : Sermão  prégado  na  solemnidade  que  os 
Religiosos  Theatinos  da  Divina  Providencia  fize- 
rão  a seu  Santo  Fundador  o B.  Caetano,  no  Con- 
vento da  Santissima  Trindade,'a  7 de  agosto  do 
anno  de  1652,  sem  data  nem  logar  da  impressão; 
Sermão  em  a solemnidade  que  os  Clérigos  Regula- 
res da  Divina  Providencia  fizerão  á nova  funda- 
ção da  Ordem  em  Lisboa,  dia  de  S.  Miguel,  Pa- 
droeiro das  suas  Missões,  anno  de  1653,  sem  data 
nem  logar  da  impressão. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Eremita  augustia- 
no,  theologo,  prior  do  convento  da  Graça,  de 
Torres  Vedras,  e definidor  da  provincia.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e fal.  a 24  de  maio  de  1751.  Fi- 
lho de  Antonio  da  Silva  e de  Joanna  Baptista. 
Professou  a 15  de  março  de  1695,  no  convento 
da  Graça,  de  Lisboa,  onde  também  estava  um 
seu  irmão,  o mestre  fr.  Francisco  de  Santa  Maria, 
provincial.  Fr.  José  d’Assumpção  dictou  theologia 
até  jubilar  no  anno  de  1725.  Foi  muito  versado  no 
conhecimento  da  antiguidade  classiea,  e compu- 
nha versos  em  latim  com  extrema  facilidade. 
Escreveu : Uymnologia  sacra  em  6 partes  igual- 
mente dividida;  Parte  primeira,  na  qual  com  gran- 
de variedade  de.  Textos  da  Sagrada  Escriptura, 
authoridade  dos  Sanctos  Padres,  e muitas  noticias 
das  Historias  humanas  se  explanão  todos  os  Hym- 
nos  dos  tempo  do  Breviário  Romano,  e alguns  mais 
de  Sanctos,  que  por  devoção  se  accrescentarão  a es- 
ta primeira  Parte,  Lisboa  1738;  Parte  2.*,  na 
qual  se  explanão  todos  os  Hymnos  dos  Sanctos 
que  nos  primeiros  seis  mezes  se  contém  do  Breviá- 
rio Romano,  Augustianos  e dos  RR.  PP.  Carme- 
litanos  e Franciscanos,  Lisboa,  1741;  3.'  parle  foi 
publicada  em  1749;  Epigrammata  Saci-a  Vitam 
B.  Andrece  de  Comitibus  Seraphici  Ordinis  S. 
Francisco  alumni  prceclarissimi  explanantia,  Lis- 
boa, Funiculus  Triplex; scilicet  Regula  Ma- 

gni  Parentis  Augustini  Erimitarum  Ordinis  Pa- 
triarchee  a tribus  Augustiniance  Familice  Cveremi- 
tis  patria  Ulyssiponensibus  Fr.  Joanne  Mariano, 
Fr.  Francisco  a Sancta  Maria,  Fr.  Josepko  ab 
Assumptione,  carmine  heroico  concinnata;  Acce- 
dunt  Tres  Epigrammatum  libri  et  Centones  ad  Mys- 
teria  Christi,  Idsboa,  1739;  Martyrologium  A\i- 
gustinianum  in  tres  partes  equaliter  distributum  in 
quo  summa  latitudine,  & amplitudine  innumera- 
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biles,  & quasi  super  arenam  multiplicati  Sancti, 
Beati,  (&c.  Venerabiles,  qui  in  Augustiniana  Reli- 
gione  clarerunt  j>er  singulos  totius  auni  die  refe- 
rnntur,  additisad  illorum  elogia  melius  intelligenda 
vastissimis  Commentariis-,  Pars  prima  in  qua  San- 
cti, Beati,  & Venerabiles  primee  partis  explanan- 
tur,  Lisboa,  1743;  Encomiasticum  ApoUineum  sx 
priecipiiis  proeconis  Joannis  F.  Lusitanice  regis, 
1732,  com  o pseudonymo  de  doutor  D.  Domingos 
Novi  Charivarria;  Elegia  in  obitum  Fratis  sui  ama- 
bilissimi  Fr.  Francisci  a S.  Maria  Ord.  Erimit. 
D Avgust.  moderatoris  dignissimi.  Deixou  as  se- 
guintes obras  em  manuscripto:  Vita  S-  Potris 
Augustini  heroico  carmine,  12  livros;  Vida  de. 
Santo  composta  em  emblemas,  e authoridades  do 
Santo  Doutor;  Transladitiones,  (fi  inventio  S.  P. 
Augustini  ad  40  Transalpinos;  Regula  D.  Augus- 
tini oratione  jyedestri;  Vita  S.  Nicolai  Tolentini 
libri  duodecimi;  De  Creatione  Mundi;  Vitee  Bli. 
JEgidii  Romani,  Boaventurce  Patavini,  ac  Ale- 
xandri  Olivee,  livros  12,  Carmine  heroico;  Chorus 
Pieridum,  consta  de  9 livros  de  Epigrammas-,  Ma- 
frense  opus  septem  columnis,  em  verso  elegíaco; 
Paradisus  voluptatis,  consta  das  principaes  ex- 
cellencias  da  Ordem  Erimitica  de  Santo  Agosti- 
nho; Noenice  Sacrce,  consta  dos  Santos  c Venerá- 
veis da  ordem  devotos  das  almas  do  Purgatório; 
Eremus  insulata,  trata  dos  bispos  augustinianos 
portuguezes;  Polyanthea  Eucharistica;  Annagra- 
matum  liber.  Vida  de  Fr.  Egidio  Lusitano,  Com- 
puto de  todas  as  Paschoas  (livros  incompletos); 
Anno  Virgineo  de  favores  de  Maria  Santissima 
aos  Religiosos  de  Santo  Agostinho;  Anno  Angélico, 
trata  dos  favores  que  os  espíritos  angélicos  fize- 
ram a religiosos  agostinhos;  Anno  Sacramental  ; 
Anno  de  Visoens;  Prosodia  Poética-,  Tratado  de 
Etymologias. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho;  professou  no  convento  da 
Graça,  de  Lisboa.  Compoz  muita  musica  religiosa. 
Na  láibliotheca  d’Ajuda  existe  a copia  d’uma  mis- 
sa a 4 vozes  e orgão.  No  cartorio  da  sé  de  Lisboa 
dizem  que  ha  também  copia  d’esta  missa,  e mais 
0 psalmo  120:  Levavi  oculos  meos  in  montes,  a 4 vo- 
zes e orgão;  Tantum  ergo,  para  dois  sopranos  c 
orgão,  copia  existente  na  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa;  Benção  dos  Ramos,  a 3 vozes  sem  acom- 
panhamento. Dizem  que  este  frade  tem  uma  com- 
posição singular  constituindo  um  curioso  exemplo 
de  musica  burlesca,  a qual  parece  ter  sido  escri- 
pta  para  ser  cantada  por  freiras,  acompanhadas 
pelo  seu  padre  mestre  da  solfa,  porque  consiste 
n’um  côro  para  3 sopranos  c baixo.  Divide-se 
em  duas  partes:  1.*  2'empestade,  2 * Repique.  Na 
1.*  figura-se  uma  tempestade  que  assalta  um  na- 
vio quando  est:l  proximo  de  Li.sboa;  ouve  se  a 
voz  do  mestre  ordenando  a manobra,  a celeuma 
dos  marinheiros,  as  preces  e promessas  á Virgem 
Maria  e a Santo  Antonio,  os  gritos  de  angustia; 
or  fim  volta  a bonança,  e avista-se  o porto.  Na 
.*  parte,  que  é a mais  curiosa  pelo  seu  caracter 
completamente  burlesco,  festeja-se  o salvamento 
do  navio  com  um  repique  dos  sinos  da  Graça.  Fr. 
José  da  Assumpção  entrou  para  a irmandade  de 
Santa  Cecilia  em  23  de  fevereiro  da  1769,  despo- 
dindo-se  em  25  de  junho  de  1801.  Parece  que  vi- 
via ainda  em  1828. 

Assumpção  (Fr.  José  da).  Bispo  de  Lamego, 
missionário  apostolico,  do  seminário  do  Varatojo. 
Foi  natural  de  Requeixo,  no  bispado  d’ Aveiro 
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Fal.  em  Lisboa  a 18  cVoutubro  de  1841.  Foi  co- 
nhecido ein  todo  o reino  por  um  dos  melhores 
missionários  que  sahiram  do  couvento  do  Varatojo, 
e foi  devido  a esta  circuinstancia  que  verdadei- 
ramente se  tornou  notável.  Percorreu  quasi  todas 
as  províncias  de  Portugal  pregando  o Evangelho,  e 
a sua  palavra  teve  seirpre  o condão  de  persuadir 
os  menos  crédulos  em  assumptos  religiosos.  Sendo 
chamado  a Coimbra  cm  1830  pelo  bispo-conde  ■ 
n.  Joaquim  da  Nazareth,  abriu  a sua  missão  na  i 
cathedral  e tanta  foi  a gente  que  concorreu  a cs-  I 
cutal-o,  que  teve  de  prégar  no  Campo  da  Feira, 
sendo  ouvido  no  meio  do  mais  profundo  silencio, 
não  só  pelo  povo,  como  por  toda  a academia  e 
pelos  mais  conspícuos  professores  da  Universida- 
de. Alguns  estudantes  que  o ouviram,  arrastados 
pela  influencia  convincente  da  sua  palavra,  re- 
nunciaram ao  mundo,  e tomaram  o habito  do  Va- 
ratojo. D.  Fr.  José  d’Assumpção  foi  nomeado 
bispo  de  Laniego  pelo  governo  de  U.  Miguel,  di- 
gnidade confirmada  pela  Santa  Sé  Apostólica  ein 
o cousistorio  de  29  de  junho  de  1834.  O distiucto 
missionário  quiz  recusar  o favor  real,  e foi  tão 
grande  a sua  reluctancia  e desgosto,  que  d’ahi 
lhe  proveiu  uma  grave  enfermidade,  acceitando 
a graea  unicamente  obrigado  pela  obediência. 

A mudança  de  goveruo,  porém,  em  24  do  mez  de 
julho  seguinte,  impediu-o  de  exercer  as  funcçòes 
episcopacs.  Com  a convenção  d’Evora  Monte,  re-  i 
colheu-se  a Lisboa,  onde  a enfermidade  lhe  foi  j 
lentamente  minando  a existência.  O resto  da  vida  ! 
passou-o  quasi  incoguito,  oceupaudo-se  na  compo-  \ 
sição  de  varias  obras  doutrinaes  e polemicas,  que  | 
fez  publicar  sem  o seu  nome.  Os  seus  livros  ti 
veram  grande  voga  no  Brazil,  e dois  prelados 
brazileiros  o convidaram  a ir  fixar  a sua  residen-' 
cia  n’alguma  das  provindas  d’aquelle  império, 
onde  poderia  auferir  grandes  lucros  e honras. 
I).  Fr.  José  regeitou  o convite,  porque  não  que- 
ria abandonar  a patria,  c por  desprezar  glorias  e 
interesses  mundanos.  Succumbiu  ás  enfermidades 
adquiridas  nas  «uas  missões  e aos  muitos  desgos- 
tos que  softVeu.  As  suas  obras  são  as  seguintes : 
Oração  cmicionatoria,  ou  exhortação  ao  clero  por- 
tuguez,  Coimbra,  1791;  O Defensor  da  Religião 
em  disputas  com  os  incrédulos;  sahiram  seis  par- 
tes, parece  que  periodicamente,  em  folhetos  se- 
parados, de  diversas  typographias,  sendo  a ultima 
impressa  em  Lisboa,  183G,  na  do  padre  Bento 
Luiz  Correia  da  Cunha,  a quem  succedeu  seu 
irmão.  Luiz  Correia  da  Cunha;  Cathecismo  catho- 
lico,  do  «Defensor  da  Religião»,  Lisboa,  3838; 
Homilias  para  todas  as  domingas  e festividades 
principaes  do  anno,  em  soccorro  dos  reverendos 2>a- 
rochos;  Primeira  parte,  Lisboa,  1840;  Defensor  da 
religião  ou  religiosos  e religiosas,  dividido  em 
quatro  partes;  diz-se  no  Diccionario  bibliogra- 
phico,  que  deve  ser  a mesma  também  conhecida 
por  Palestras  religiosas;  Apologia  dos  Jesuitas, 
Lisboa,  183.  .;  Sermão  de  Santo  Antonio  de  Padua, 
prégado  no  seminário  do  Varatojo  a 13  de  junho 
de  1829,  Coimbra,  1831.  Consta  que  começara  a \ 
imprimir  também  em  Coimbra  o seu  Directorio  | 
de  Confessores,  mas  que  não  concluiu  a impres-  i 
são.  Attribuem-se-lhe  outras  obras,  como;  o Pas  i 
tor  fidelíssimo,  o Analecto  theologico,  etc.  Das  | 
obras  mencionadas,  dizem  que  tôram  algumas  | 
traduzidas  cm  franccz  c em  italiano.  ' 

Assumpção  (Manuel  da).  Bacharel  formado  I 
cm  direito  pela  Universidade  de  (.'oimbra,  jorna-  I 
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lista  distincto,  chefe  de  repartição  na  direcção 
geral  dos  ncgocios  de  justiça,  deputado,  do  con- 
selho de  Sua  Magestade,  ministro  de  Estado,  di- 
rector  geral  do  ministério  dos  negocios  ecclesias- 
ticos  e de  justiça,  etc.  N.  em  Villa  Real,  de  Traz- 
'os-Montes  a 10  de  maio  de  1844;  fal.  cm  Lisboa 
a 23  de  março  de  1893.  Terminou  o curso  na 
Universidade,  com  a maior  distineção,  no  anno 
de  1870.  Por  decreto  de  19  de  setembro  de  1878 
foi  nomeado  chefe  de  repartição  na  direcção  ge- 
ral dos  negocios  da  justiça,  e promovido  a dire- 
ctor  geral  da  mesma  direcção,  por  decreto  de  13 
de  março  de  1884.  Entrou  pela  primeira  vez  na 
camara  dos  deputados  na  legislatura  de  1875, 
sendo  eleito  por  Moucorvo;  nas  subsequentes  le- 
gislaturas representou  o circulo  da  Pesqueiia,  cm 
1879;  Ceia,  em  1882; 
Moncorvo,  segunda 
vez,  em  1884;  Santa- 
rém, em  1889  c 1890, 
e Portalegre,  desde 
este  anno  até  1892. 
(juando  falleccu,era 
deputado  pelo  circu- 
lo do  Funchal.  Fi- 
liado no  partido  re- 
generador, subiu  aos 
conselhos  da  coroa, 
fazendo  parto  do  ga  • 
binete  presidido  por 
Fontes  Pereira  de 
Mello,  encarregan- 
do-sc  da  pasta  do  mi- 
nistério da  justiça  e 
negocios  ecclcsiasti- 
cos,  por  decreto  de 
19  de  fevereiro  de 
18.85,  cargo  que  ex-^rceu  até  20  de  fevereiro  de 
188G.  Manuel  d’Assumpção  era  um  orador  fluente 
e vigoroso,  com  certa  originalidade  na  expressão 
e na  fórma;  tomou  parte  activa  cm  muitas  discus- 
sões importantes,  espccialmente  na  do  2.®  Acto 
addicional  da  Carta  Constitucional,  que  tem  a 
data  de  24  do  julho  de  1885.  Eseriptor  e poeta, 
tem  algumas  poesias  lyricas  c cpigrammas  publi- 
cados, mas  0 maior  numero  de  suas  composições 
ficou  inédito.  Já  nos  bancos  acadêmicos  de  Coim- 
bra se  tornara  conhecido  pelas  suas  poesias  e ou- 
tros escriptos  litturarios.  Collaborou  cm  difteren- 
tes  jornacs.  Bibliophilo  illustrado  c distincto,  or- 
gauisou  a sua  bibliotheca  particular  com  speci- 
mens  notáveis,  raros  e preciosos.  Contava-se  como 
muito  apreciável  a sua  collccção  das  publicações 
denominadas  da  Restauração,  e a este  respeito 
tencionava  escrever  uma  monographia,  assim 
como  outra  interessante  ácerca  de  escriptores  dos 
séculos  XVI  e xvii.  Manuel  d’Assumpção  era  ca- 
sado com  D.  Rosa  Motta  Marques,  tinha  um  ca- 
racter dcspreteucioso  e muito  honesto.  A sua 
morte  foi  gerahncnte  sentida;  á beira  da  sepul- 
tura falaram  o sr.  João  Arroyo  e o fallecido  Lopo 
Vaz  de  Sampaio  e Mello.  Consta  que  Manuel 
d'Assumpção  deixou  inéditos  os  fragmentos  d'um 
romance,  baseado  em  factos  da  nossa  historia 
contemporânea,  tendo  por  norma  as  curiosas  nar- 
rativas de  .Julio  V'crne. 

Assumpção  ("Fr.  Manuel  da).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  e prior  do  convento  de  Colombo,  na 
índia  Oriental,  onde.  residiu  por  muitos  annos. 
Escreveu  cm  1G.30:  Recopilação  breve  das  guerras 
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da  Tllia  de  Crylão,  e da  rebellião  dos  T^evantados^ 
morte  do  general  Constantino  de  Sá  e Noronha, 
e perda  de  todo  o arrayal  com  outras  couzas  que 
succederão.  Esta  obra  conservava-se  em  manus- 
cripto,  na  livraria  do  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa. 

Assumpção  (Fr.  Manuel  da).  Commendador  e 
Provincial  da  ordem  das  Mercês,  no  Maranbão, 
e depois  procurador  da  sua  ordem  cm  Lisboa. 
Era  natural  do  Torres  Novas;  falleceuem  Lisboa 
cm  1675  e jaz  sepultado  no  capitulo  do  convento 
de  S.  Domingos.  Deixou  em  manuscripto  o se- 
guinte: Progressos  da  sua  religião  em  índias  es- 
pccialmcnte  no  Estado  do  Maranhão  com  as  noti- 
cias delle  e serviços  que  tem  feito  á Coroa  de  Por- 
tugal os  seus  Peligiosos;  Vida  do  Santo  Varão  Fr. 
Antonio  de  Santo  Alberto  Religioso  Mercenário; 
Vida  do  Prior  da  Chamusca  o Licenciado  Ma- 
nuel Francisco;  Sermões  vários,  2 tomos. 

Assumpção  (Fr.  Manuel  da  ).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  Natural  de  Caparica. 
Era  filho  de  Antonio  Pereira  e de  Natalia  de 
Jesus.  Recebeu  o habito  no  convento  da  Graça 
cm  Lisboa,  onde  professou  solemnemente  a 29  de 
setembro  de  1G87.  Foi  prior  do  convento  da  sua 
ordem  em  Evoia,  onde  dictou  theologia,  presi- 
dente do  Capitulo  Provincial  celebrado  em  1728, 
e commissario  dos  Terceiros  do  Carmo,  de  Lis  • 
boa.  Deixou  escripto:  Jardim  Sagrado,  aonde  to- 
das as  flores  são  maravilhas  regadas  com  as  cor- 
rentes, que  manão  da  Penha  mystica  Maria  San- 
tíssima em  4 Quadros.  Primeiro  Quadro  em  que 
dispõem  dez  maravilhas. 

Assumpção  (Fr.  Manuel  da).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  da  congregação  da  ín- 
dia Oriental.  Natural  d’Evora.  Foi  reitor  da  mis- 
são de  S.  Nicolau  Tolentino  em  Bengala  no  anno 
de  1725.  Escreveu:  Vocabxdario  em  idioma  ben- 
gala e portuguez.  Dividido  em  duas  partes,  e dedi- 
cado ao  ex.”"’  e rev.'”°  sr.  D.  Miguel  de  Tavora, 
arcebispo  d'Evora,  etc.,  Lisboa,  1743;  das  duas 
partes  de  que  se  compòe,  a primeira  fórma  o vo- 
cabulário bengala-portuguez,  e a segunda  o por- 
tuguez-bengala,  precedidos  d’um  breve  Compen- 
dio da  grammatica  bengala.  Consta  que  na  biblio- 
theca  d’Evora  existem  os  seguintes  manuscriptos: 
Mysterios  da  fé,  ordenado  em  lingua  bengala;  Ar- 
gumento e disputa  sobre  a Ley,  entre  hu  Christão 
ou  Catholico  Romano,  ou  Mestre  dos  gentios;  em 
qw.  se  mostra  na  lingua  bengala  a falsidade  da 
seita  dos  gentios,  etc.  Composto  por  aquelle  grande 
Cathequista  Christão,  q.  converteo  tantos  gentios, 
chamado  D.  Antonio,  filho  do  Rey  de  Busno,  ver- 
tida em  portuguez  pelo  padre  fr.  Manuel  d’ Assum- 
pção, etc.  E’  escripto  em  duas  columnas,  tendo 
d’um  lado  o bengala  e do  outro  o portuguez.  Es- 
creveu também:  Cathccismo  da  Doutrina  Christã, 
ordenado  por  modo  de  Dialogo  em  idioma  Bengala 
e Porhtgucz,  Lisboa,  1743. 

Assumpção  (Fr.  Manuel  da).  Conego  regular. 
Escreveu  e publicou,  de  collaboração  com  o 
alumno  do  Collcgio  Militar,  Paulo  Ferreira  Bru- 
mette,  o seguinte;  Conclusões  sobre  a poesia  e elo- 
quência. Presidente  D.  Imíz  da  Senhora  do  Carmo: 
defendem  fr.  Manuel  d’  Assumpção  e Patdo  Ignacio 
Brumette  no  dia  8 de  agosto  de  1775,  Lisboa,  1775. 

Assumpção  (Soror  Maria  da).  Religiosa  fran- 
ciscana.  N.  em  Lisboa,  em  1573,  fal.  a 15  de  maio 
de  1653.  Era  filha  de  Luiz  Gonçalves  de  Athai- 
de,  4.“  conde  d’Athouguia,  e de  sua  mulher. 


I).  Violante  da  Silva.  Professou,  contra  vontade 
de  seus  paes,  no  convento  de  Santa  Martha,  onde 
foi  mestra  de  noviças,  tres  vezes  abbadessa,  c 
religiosa  e.xcmplar.  O seu  confessor,  o jesuita 
Antonio  Bandeira,  escreveu  a sua  vida,  que  fi- 
cou em  manuscripto. 

Assumpçâ.o  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  francis- 
cauo.  Natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1688. 
Era  filho  de  Manuel  Machado  e de  Clara  Pereira. 
Recebeu  o habito  no  convento  de  Loures  da  pro- 
viucia  da  Arrabida  a 15  d’agosto  de  1706.  Foi 
guardião  do  eonvento  do  Barro,  em  Torres  Vc- 
dras.  Escreveu,  a instancias  das  religiosas  de 
Marvilla:  Novena  da  ditosa  jxeregrina  segundo 
Apocalypse  de  Deos  Embaixadora  do  Céo,  S.  Bri- 
gida  de  Suécia  Princeza  de  Noricia  para  se  alcan- 
çar de  Deos  por  sua  vitercessão  as  graças,  que  se 
desejão  fundada  em  nove  liçoens,  dadas  à mesma 
Santa  pela  boca  de  Christo  Crucificado,  Lisboa, 
1725. 

Assumpçãx)  (Fr.  Remigio  da).  Monge  cister- 
ciense.  Natural  da  ilha  da  Madeira,  fal.  no  con- 
vento d’Alcobaça  no  anno  de  1654.  Vestiu  a co- 
gula da  ordem  no  convento  d’Alcobaça  a 15  dc 
julho  de  1591.  Recebeu  o grau  de  doutor  theo- 
logo  na  Universidade  de  Coimbra,  e tanta  era  a 
inclinação  que  tinha  ao  estudo  das  sagradas  le- 
tras que  sem  interrupção  o conservou  por  toda  a 
vida  até  que  perdeu  o somno,  c para  que  o recu- 
perasse como  preciso  para  viver,  tolerou  uma 
violenta  operação  no  cerebro  que  lhe  restituiu  a 
sua  antiga  saude.  Duas  vezes  subiu  ao  generalato 
da  sua  monastica  congregação;  a primeira  no 
anno  de  1618,  e a segunda  no  de  1634,  por  falle- 
cimento  do  dr.  Fr.  Antonio  Brandão,  chronista 
do  reino.  Foi  deputado  da  Inquisição  de  Coim- 
bra, de  que  tomou  posse  a 15  de  março  de  1620. 
Escreveu  o seguinte,  que  ficou  em  manuscripto: 
Commentaria  in  Regulam  D.  Benedicti;  Commen- 
taria  in  Psalmum;  eruetavit  cor  meum  Verbum 
bonus;  Afforismos  Espirituacs.  Estas  obras  con- 
servavam-se no  convento  d’Alcobaça. 

Assumpçâ.o  (Thomaz  Lino  de).  Inspcctor  ge- 
. ral  das  bibliothecas  e archivos,  jornalista  e cs- 
j criptor  muito  conhecido.  N.  em  Lisboa  a 7 dc 
j maio  de  1844,  fal.  em  Paço  d’Arcos  a 1 de  no- 
vembro de  19(‘2.  Era  filho  de  João  Lino  d’ Assum- 
pção (V.  este  nome)  e de  D.  Maria  do  Rosário 
d^Assumpção.  Foi  estudante  no  Lyceu  de  Lisboa, 
cursando  depois  o Instituto  Industrial,  onde  com- 
pletou 0 curso  de  conduetor  dc  obras  publicas; 
frequentou  também  o Curso  Superior  de  Letras. 
Sendo  ainda  muito  novo,  enthusiasmando-sc  com 
0 que  ouvia  contar  acerca  de  fortunas  ganhas  no 
Brazil,  e achando-se  habilitado  com  aquelles 
cursos,  resolveu  ir  ás  terras  de  Santa  Cruz,  e ali 
se  empregou  eíFcctivamente,  tomando  a direcção 
do  caminho  de  ferro  de  S.  Paulo  ao  Rio  de  Ja- 
neiro. A litteratura,  porém,  attrahia-o,  era  aos 
i livros  que  mais  se  dedicava,  e relacionando-se 
I com  alguns  escriptores,  collaborou  em  difterentes 
[ jornaes,  fazendo  também  representar  nos  thea- 
tros  algumas  comedias.  Tendo  feito  bons  interes- 
I ses  com  os  seus  trabalhos  do  caminho  de  ferro, 
pensou  em  fundar  uma  livraria,  e associando-se 
com  0 seu  amigo  Luiz  Faro  e Oliveira,  mais 
' tarde  agraciado  com  o titulo  dc  visconde  dc  Faro 
e Oliveira,  abriu  um  estabelecimento,  que  tinha 
a firma  de  Faro  & Lino.  Esta  empresa  não  foi 
feliz,  e Lino  d’Assumpção,  sentindo-se  desani- 
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inado,  resolveu  voltar  á Europa.  Partiu  para  Pa-  | 
ris,  fixou  ali  a sua  residência,  e passados  alguns 
annos  regressou  a Lisboa,  vindo  tomar  parte  na 
redacçào  do  Dia,  jornal  da  tarde  recentemente 
fundado  por  Antonio  Ennes,  seu  antigo  amigo  e | 
condiscipulo.  Lino  d’Assumpção  foi  um  dos  reda-  ; 
ctores  mais  assiduos  que  n’essa  epoca  teve  o , 
jornal.  Antonio  Ennes  era  inspector  das  Biblio-  I 
tlieca.s  e Archivos,  e pela  sua  influencia,  conse-  I 
guiu  Lino  d’Assumpção  ser  nomeado  secretario 
da  Bibliotheca  Nacional,  cargo  que  sempre  de-  ] 
sempenbou  cora  a 
maior  competên- 
cia. 'fendo  Anto- 
uio  Ennes  que  re- 
tirar-se por  algum 
tempo  do  reino, 
por  haver  sido  no- 
meado commissa- 
rio  régio  em  Mo- 
çambique,Lino  de 
Assumpção  exer- 
ceu interinameute 
o logar  de  inspe- 
ctor durante  a pro- 
longada ausência 
de  Antonio  Ennes, 
ficando  efifectivo 
quando  aquelle 
digno  funcciona- 
rio  falleceu.  E’ 
d’essa  quadra  da 
sua  vida,  que  tomaram  maior  vulto  os  seus  es- 
tudos bistoricos ; obrigado  pelo  dever  d’aquelle 
cargo  a visitar  os  archivos  dos  extinctos  con- 
ventos, poude  alcançar  informações  curiosas  e 
interessantissimas,  que  muito  uteis  lhe  fôram 
para  os  seus  livros.  Lino  d’Assumpção  tinha 
a commcnda  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  Era  correspondente  da  Gazeta  de  no- 
ticias, do  Ilio  de  Janeiro,  official  da  instrucção 
publica,  da  Academia  Keal  das  Bellas  Artes  de 
S.  Fernando,  de  Madrid,  do  conselho  dos  monu- 
mentos nacionaes.  Casara  com  1).  Adelia  Détriz, 
inas  enviuvára  ha  já  bastantes  annos!  Temos 
nota  das  seguintes  obras : Narrativas  do  Brazil; 
Mil  e seiscentas  léguas  pelo  Atlântico;  Os  jesuitas 
(o  catholicismo  no  secrdo  xvi);  Fim  de  século  (his- 
toria do  meu  tempo);  As  festas  d'outr'ora\  A vida 
de  Santo  Aíitonio;  Um  padre  com  o diabo  no  corpo 
(episodio  politico-religioso  do  século  xvinj,  Geo- 
graphia  e historia;  As  ultimas  freiras;  As  monjas 
de  Semide;  As  freiras  de  Lorvão;  Diccionario  de 
Architectvra ; Historia  dos  frades;  Miscellanea, 
contos;  Os  Martyres;  Km  Hespanha;  Frades  e frei- 
ras; vários  folhetos  e opusculos.  Para  o theatro 
escreveu:  Os  Lazaros  e o Ajuste  de  contas,  em  5 
actos;  Eva,  cm  4 actos,  e as  seguintes  comedias 
em  1 acto:  A grammatica.  Maldita  Campainha, 
Dormir  acordado,  etc. 

Assumpção.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Re- 
inedios,  de  .Messejana,  cone.  d’Aljustrel,  distr.  de 
Beja. 

Assumpção  Brandão  (Fr.  Matheus  de).  Monge 
bcnedictino,  doutor  em  theologia  pela  Úuiversi- 
dade  de  Coimbra,  prégador  régio,  deputado  da  | 
Junta  do  exame  e melhoramento  temporal  das  . 
ordens  religiosas,  ministro  do  tribunal  da  Nun-  j 
ciatura  Apostólica,  censor  régio  para  exame  c | 
censura  dos  livros,  socio  livre  da  Academia  Real  1 
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das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Valença  no 
anno  de  1778,  c fal.  no  mez  d’outubro  de  1847. 
Era  filho  de  Vicente  da  Silva  Cerqueira.  Douto- 
rou-se em  Coimbra  a G de  julho  de  1817.  Pelas 
influencias  politicas,  emigrou  de  Lisboa  cm  1834, 
e falleceu  em  Roma.  Escreveu:  Sermão  de  oração 
de  graças  pela  restauração,  Lisboa,  1813;  <S'ermõo 
em  acção  de  graças  pela  segunda  restauração  das 
provindas  do  Norte,  pregado  em  Valença,  Lisboa, 
1813;  Historia  das  revoluções  de  Portugal,  escripta 
em  francez,  pelo  abbade  Vertot,  traduzida  em  por- 
tuguez,  correcta  e illustrada  com  notas,  3 tomos, 
Lisboa,  1815;  Sermão  de  acção  de  graças  pela  /e- 
liz  acclamação  de  Sua  Magestade  el-rei  D.  João  VI 
prégado  na  capella  da  Universidade  de  Coimbra, 
Lisboa,  1817;  lieflexões  sobre  a conspiração  desco- 
berta e castigada  em  Lisboa  no  anno  de  1817,  por 
um  verdadeiro  amigo  da  patria,  Lisboa,  1818; 
sem  o nome  do  autor;  sahiu  segunda  edição  no 
mesmo  anno.  Este  opusculo  provocou  as  refuta- 
ções e analyses  dos  redactores  dosjornaes  portu- 
guezes,  que  por  esse  tempo  se  imprimiam  cm 
Londres;  João  Bernardo  da  Rocha,  no  Poríu^wcz, 
e José  Liberato  Freire  de  Carvalho,  no  Investi- 
gador, oceuparam-se  do  assumpto,  aquelle  em  vá- 
rios numeros  successivos,  este  no  n."  85.  Fr.  Ma- 
theus publicou  então  a seguinte,  egualmente 
anouyma:  Resposta  á nAnalgse  critica  dos  redacto- 
res do  Investigador  n.“  lxxxv»  contra  as  lieflexões 
sobre,  a conspiração  de  1817,  por  um  verdadeiro 
amigo  da  patria;  Parte  I,  Lisboa,  1818;  Partes 
II  e III,  Lisboa,  1818;  Vieira  justificado,  ou  carta 
apologética  a favor  do  insigne  orador  P.  Antonio 
Vieira,  contra  um  critico  moderno,  Lisboa,  1818; 
O critico  moderno  era  José  Agostinho  de  Macedo, 
que  na  advertência  preliminar  do  seu  Sermão 
contra  o philosophismo  do  século  xix,  impresso  em 
1811,  empregara  a respeito  de  Vieira  phrases 
asperas  e desabridas ; fr.  Matheus  concitou  con- 
tra si  a animadversão  de  José  Agostinho,  se  é 
que  não  havia  já  outras  causas  anteriores,  do 
sorte  que  não  mais  foi  possivel  congraçarem-se. 
Ainda  nas  luetas  politicas  de  1828,  apezar  de  mi- 
litarem ambos  sob  as  mesmas  bandeiras,  não  per- 
diam em  seus  papeis  politicos  a oceasião  de  se 
hostilisarem  rcciprocamcnte.  Esta  pendência  du- 
rou até  á morte  do  José  Agostinho  de  Macedo, 
em  1831.  Fr.  Matheus  tem  mais  o seguinte;  Ser- 
mão de  acção  de  graças  pela  restituição  da  Com- 
munidade  do  mosteiro  de  S.  Bento  de  Lisboa,  pré- 
gado no  mesmo  mosteiro,  Lisboa,  1823;  Memória 
sobre  o Pentateuco  hebraico,  impresso  cm  Lisboa 
em  1191,  Lisboa,  1827;  está  também  publicada  no 
tomo  X da  parte  I da  Historia  e Memórias  da 
Academia,  de  pag.  141  a 150;  Elogio  necrologico 
do  muito  alto  e muito  poderoso  imperador  e rei,  o 
sr.  D.  João  VI,  recitado  em  sessão  publica  u . 
Academia  Real  das  Sciencias  aos  10  de  Septembro 
de  1620',  Lisboa,  1828;  Breves  olmrvações  sobre 
os  fundamentos  do  projecto  de  lei  para  a extineção 
da  Junta  do  exame  actual  e melhoramento  tempo- 
ral das  Ordens  regulares,  Lisboa,  1828;  sem  o 
nome  do  autor;  Carta  ao  redactor  da  a Trombeta» 
sobre  o artigo  communicado  da  nGaztta»  w.®  103, 
em  que  se  mostra  que  a acclamação  do  sr.  D.  Mi- 
guel 1 pôde  preceder  á reunião  dos  tres  Estados; 
que  é ntdlo  o juramento  da  Carta  Constitucional, 
e que  não  são  perigosas  as  consequências  da  accla- 
mação do  mesmo  augusto  senhor,  Lisboa,  1828; 
tem  no  fim  por  assignatura  Füaletes;  o Artigo 
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communicado  cra  de  José  Agostinho  de  Macedo; 
Oração  fúnebre  nas  solemnes  exequias  do  siimmo 
pordifice  Leão  XII,  celebradas  na  egreja  do  Loreto 
a lí  de  Março  de  1820,  Lisboa,  1829;  Resposta  á 
carta  I de  não  sei  quem,  por  um  amigo  dos  portu-  i 
guezes,  Lisboa,  183();  sem  o nome  do  autor;  a esta 
seguiram-se;  Resposta  á carta  II  de  não  sei  quem, 
2>or  um  amigo  dos  portuguezes,  Lisboa,  1830;  O 
amigo  dos  portuguezes,  n.”*  1,  2,  3 e 4,  Lisboa, 
1830  e 1831;  n’aigumas  collecçòes  ha  5 numeros; 
no  n."  4,  fr.  Matueus  declara  ser  o autor  d’csta 
publicação  alludindo  ás  Reflexões,  que  mandara  | 
imprimir  em  1817;  Defeza  do  amigo  dos portugue-  j 
zes,  Lisboa,  1831;  tem  no  fim  o nome  do  autor,  j 
São  todos  opusculos  de  polemica  no  sentido  da 
opinião  politica  de  fr.  Matheus.  As  Cartas  de  não  j 
sei  quem  são  do  prior-mór  do  Crato.  Ha  ainda  os  se- 
guintes esdiptos:  Não  vai  d’ esta,  nem  de  qualquer 
outra,  ou  flrmeza  invencivel  do  throno  do  sr.  D.  Mi- 
guel I,  Lisboa,  1832;  A justa  acclamação  do  muito 
alto  e muito  poderoso  rei  e senhor  7iosso,  o sr.  D.  Mi- 
guel I,  novamente  defendida  contra  os  ^Manifestos» 
dos  inimigos  de  Portugal,  Lisboa,  1832;  Elogio 
fúnebre  do  santissimo  padre  Pio  VII,  prégado 
nas  solemnes  exequias  que  a nação  italiana  fez  ce- 
lebrar na  igreja  do  Loreto  aos  30  de  outubro  de  \ 
1823,  Lisboa,  1823;  Novena  do  glorioso  S.  Roque  \ 
por  oceasião  da  epidemia  de  cholera-morbus  no  j 
anno  de  1832,  etc.,  Lisboa,  1832.  Attribuem-se-lhe  ; 
as  seguintes  versòes,  que  fôram  publicadas  sob  | 
as  iniciaes  do  seu  nome:  Historia  abreviada  das  I 
perseguições,  assassinato  e desterro  do  clero  fran-  \ 
cez  durante  a revolução,  etc.;  traduzido  em  portu-  i 
guez  por  #*  M.  lí.,  2 tomos,  Porto,  1795;  Quadro  \ 
da  doutrina  dos  padres  e doutores  da  Igreja,  aonde  \ 
se  assentaram  as  passagens  mais  interessantes,  as  | 
mais  instruetivas  e os  seus  pensamentos  mais  tocan- 
tes, traduzido  do  francez,  por  * * M.  B.,  Porto,  i 
tomo  I,  1796;  tomo  n e iii,  1797.  | 

Assumpção  e Brito  (D.  Fr.  Francisco  da).  : 
lieligioso  da  ordem  dos  carmelitas  calçados  de  j 
Santo  Agostinho,  e arcebispo  de  Gôa,  tomando 
posse  em  mareo  de  1775,  e cujas  funcçòes  desem- 
penhou por  alguns  annos,  até  renunciar  aquella 
dignidade,  no  primeiro  de  janeiro  de  1783,  reco- 
lhendo-se a Lisboa,  onde  viveu  ainda  como  resi- 
gnatario  25  annos.  Era  natural  da  provinda  das  ' 
Minas  Geraes,  e fal.  já  muito  edoso  a 16  de  de-  I 
zembro  de  1808,  diz-se  que  desastrosamente,  ca-  j 
hindo  d’uma  escada  na  sua  própria  casa.  Quando 
em  23  de  maio  d’este  anno  a junta  denominada  ! 
dos  Tres  Estados  convocou  o clero  secular  e re-  j 
guiar  para  assignar  um  requerimento  em  que  se  I 
pedia  ao  imperador  dos  francezes  para  Portugal  ' 
um  rei  da  sua  escolha,  foi  D.  Fr  Francisco  da 
Assumpção  e Brito  o primeiro  que  assignou  o re- 
querimento, por  ser  o ai’cebispo  mais  antigo  que  | 
se  achava  na  côrte,  seguindo  se-lhe  immediata- 
mente  o de  Lacedemonia.  Consta  que  o arcebispo  i 
deixou  inédito  o seguinte  opusculo,  que  se  im-  | 
primiu  em  Lisboa,  cm  1809:  Entrevista  do  ex-  | 
abbade  Seyés  com  o ex-bispo  Talleyrand,  obra  pos-  | 
thuma,  etc.,  continuada  ou  adaptada  ás  presentes  ; 
circumstancias  da  Europa.  Innocencio  da  Silva,  | 
no  Diccionario  bibliographico,  vol.  ix,  pag.  265  , 
declara  que  viu  um  documento,  no  qual  se  pro- 
va que  fôra  autor  da  Entrevista  o P.  Lourenço 
Justiniauo  Osorio,  abbade  do  Valle,  no  termo 
dos  Arcos  do  Valle  de  Vez,  autor  também  d’ou- 
tros  opusculos.  ! 


Assumpção  Carneiro  (D.  João  da).  Conego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  cuja  murça  to- 
mou a 11  de  novembro  de  1800.  Foi  prelado  dos 
mosteiros  de  Grijó  e S.  Vicente  de  Fóra  de  Lis- 
boa, e ultimo  dom  prior  geral,  cancelleiro  e vi- 
ce-reitor da  Universidade.  N.  cm  Ninães,  conce- 
lho de  V.  N.  de  Famalicão,  onde  falleceu  em 
edade  muito  avançada.  Escreveu:  Nova  e mui 
devota  novena  preparatória  do  nascimento  do  nosso 
divino  redemptor.  Braga,  1857. 

Assumpção  Frique  (D.  Alberto  da).  Conego 
regrante  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  a 16 
de  junho  de  1691;  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Recebeu  o habito  no  convento  da  Serra 
na  cidade  do  Porto,  a 6 de  maio  de  1706.  Depois 
de  estudar  philosophia  e theologia  no  Collegio 
de  Coimbra,  foi  reitor  da  egreja  de  S.  Salvador, 
de  Penajoia,  no  bispado  de  Lamego,  de  que  tomou 
posse  em  29  de  julho  de  1725,  e prégador  eru- 
dito. Escreveu:  Oração  fúnebre  prégada  na  Santa 
Sé  de  Lamego  nas  Exequias  do  Excellentissimo 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  primeiro  Du- 
que do  Cadaval,  quarto  Marquez  de  Ferreira, 
quinto  Conde  de  Tentugal,  etc.  mandadas  celebrar 
por  seu fllho  o Illustrissimo  e Reverendíssimo  D.  Nu- 
no Alvares  Pereira  de  Mello,  Bispo  de  Lamego  em 
lí)  de  Fevereiro  de  7727,  Coimbra,  1727;  Oração 
fúnebre  prégada  no  Convento  de  Jesus  Maria  Jo- 
seph  das  Religiosas  de  Santa  Clara  de  Barró, 
nas  Exequias  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello 
primeiro  Duque  do  Cadaval  em  28  de  Março  de 
1727,  Coimbra,  1727.  * 

Assumpção  Velho  (D.  Joaquim  da).  Conego 
regrante  de  Santo  Agostinho,  ein  Santa  Cruz,  de 
Coimbra.  N.  em  1753,  fal.  a 10  d’agosto  de  1793. 
Foi  professor  de  physica  no  Real  Collegio  de 
Mafra,  transferido  depois  para  o mosteiro  de 
S.  Vicente  de  Fóra,  de  Lisboa,  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  etc.  Dedicou-se  ao  es- 
tudo com  tão  entranhado  amor,  que  a sua  consti- 
tuição pouco  vigorosa,  resentiu-se  do  excesso  de 
trabalho,  e fêl-o  succumbir,  tendo  apenas  40  an- 
nos de  edade.  Nos  tomos  i e ii  da  Historia  e Me- 
mórias da  Academia  Real  das  Sciencias  veem  pu- 
blicados os  seguintes  trabalhos  seus:  Observações 
de  diferentes  eclipses  dos  satcllites  de  Júpiter,  fei- 
tas no  real  collegio  de  Mafra  em  1783;  observa- 
ções phgsicas  por  oceasião  de  seis  raios  que  em 
differentes  amios  cahiram  sobre  o real  edifleio  junto 
éi  villa  de  Mafra;  e observações  meteorológicas  fei- 
tas no  real  collegio  de  Mafra,  nos  annos  de  1783, 
1784,  1785  e 1786. 

Astagrar.  Provinda  do  cominando  militar  de 
Sanguém,  districto  de  Gôa.  na  índia. 

Astro  da  Lusitania.  E’  este  o titulo  de  um 
dos  jornaes  politicos,  que  se  publicaram  logo  de- 
pois da  revolução  de  1820,  tendo  por  cpigraphe  os 
dois  conhecidos  versos  de  Ferreira: 

Que  d’esta  vida  só  fico  con‘enle, 

Que  a minha  terra  amei  e a minha  gente. 

Segundo  a declaração  insertano  primeiro  numero, 
sahido  em  30  de  outubro  do  referido  anno,  o seu 
fim  principal  era  tratar  de  tudo  que  devia  ser  rc 
formado  pelas  cortes.  Ao  principio  publicava-sc 
ás  segundas  feiras,  quartas  c sabbados,  depois 
passou  a ser  diário,  sahindo  regularmente,  e sem 
interrupção  até  5 de  fevereiro  de  1822,  data  do 
ultimo  numero.  Sahiu  nova  serie,  de  6 de  feve- 
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rciro  seguinte  até  fim  elo  citado  anno,  c houve 
ainda  uma  terceira,  só  de  80  numeros,  que  findou 
cm  15  d’abril  de  1823,  depois  de  ter  sido  julgado 
0 redaetor  perante  o jury,  por  causa  de  um  ar- 
tigo que  appareeeu  no  jornal. 

Astrolozia  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
nho  das  Amoreiras,  cone.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Astromil.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Paredes,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  189  hab.  e IS  fog.  A pov.  dista  6 
k.  da  séde  do  cone.  e está.  situada  n’um  valle 
cercado  de  montes,  que  o tornam  muito  ameno, 
pelas  muitas  aguas  que  elles  lançam  no  valle.  E’ 
terra  fértil  e saudavel.  O abbade  tinha  de  rendi- 
mento 180Í1000  réis,  e era  apresentado  pelos  des- 
eendentes  de  I).  AflFonso  de  Magalhães  e Mene- 
zes, senhor  da  villa  da  Barca,  Nobrega  e conce- 
lho de  Freiriz.  Astromil  pertence  á 3.*  (Jiv.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  18,  com 
a séde  no  Porto. 

Astronomlco  (Real  Observatório).  V.  Obser- 
vatório Astronomico  de  Lisboa  (Real). 

Asturãos.  Rio  na  prov.  do  Minho,  no  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Nasce  no  sitio  da  Azevosa, 
na  serra  da  Labruja,  e desagua  no  rio  Lima, 
com  um  curso  de  15  k.  Também  se  lhe  dá  o nome 
de  Esturàos.  O rio  passa  pela  aldeia  d’este  nome, 
onde  tem  uma  ponte  de  cantaria  de  um  só  arco, 
e em  Bertiandos  tem  outra  ponte.  As  margens 
são  arborisadas. 

Asturiàs.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriun- 
do de  llespanha  e tomado  do  reino  das  Asturiàs. 
O primeiro  que  se  encontra  com  este  appellido  é 
D.  Pedro  de  Asturiàs,  que  assistiu  á batalha  que 
0 infante  D.  Sancho,  filho  de  I).  Affonso  Ilenri- 
(|ues,  deu  aos  moiros  ao  pé  de  Sevilha  em  1178. 
Tem  brazào  d’armas  incompleto:  em  campo  de 
ouro  duas  faxas  de  ondas  de  azul  e prata;  orla 
carregada  de  oito  cabeças  de  serpe  de  verde, 
cortadas  em  sangue,  e lampassadas  de  vermelho. 
Timbre  uma  das  cabeças  de  serpe  com  a bocea 
aberta  e virada  para  cima. 

Asylo.  Casa,  estabelecimento,  onde  se  encon- 
tra abrigo  para  a indigência,  orphandade,  en- 
fermos c velhice.  Dá  se  também,  mnitas  vezes, 
este  nome  aos  hospitaes  Os  asylos  são  institui- 
ções da  mais  remota  antiguidade,  desconhecen- 
do-se mesmo  a sna  origem ; atravessaram  a eda- 
dc  media,  chegaram  á Renascença,  sendo  afinal 
abolidas.  O direito  de  asylo  tinha  por  fim  tornar 
invioláveis  os  criminosos  que,  fugindo  á perse- 
guição da  justiça,  logravam  acolher-se  a esses 
logares  privilegiados,  que  umas  vezes  eram  cer- 
tas cidades,  outras  vezes  certos  templos,  certos 
palacios,  certos  castcllos,  simples  altares  e até 
tuinulos.  Em  Portugal,  os  paços  reacs  e as  egre- 
jas  constituíam  verdadeiros  asylos,  que  aprovei- 
tavam apenas  para  um  limitado  numero  de  cri- 
minosos, isto  é,  para  aquclles  a cuja  culpa  não 
cabia  uma  penalidade  grave  nem  uma  penalidade 
simples;  so  os  casos  intermédios  é que  podiam 
encontrar  o refugio  da  immunidade.  Havia  tam- 
bém em  ditierentes  pontos  do  paiz  os  denomina- 
dos contos,  onde  por  concessão  de  foral  ou  pri- 
vilegio especial  os  criminosos,  que  se  abrigavam, 
não  podiam  ser  presos,  emqnanto  ali  se  conser- 
vassem, excepto  n’alguns  casos  particulares  es- 
jiccificados  na  lei ; este  privilegio,  |)oréin,  variava 
de  natureza,  conforme  as  localidades.  Nos  coutos 
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d’Alcobaça  havia  asylo  para  todos  os  crimes, 
menos  os  que  a lei  reputava  gravíssimos;  o couto 
d’Arraiollos  era  valioso  para  as  pessoas  persegui- 
das por  dividas.  Hoje  existem  muitos  asylos  em 
todo  0 paiz,  mesmo  em  villas  de  menos  importan- 
cia,destinados,como  dissémos,  aos  orphãos,  aos  in- 
digentes, aos  velhos,  aos  enfermos  e á edueação 
da  infancia  desvalida.  Na  maior  parte,  fôram 
fundados  por  iniciativa  particular,  sendo  muitos 
installados  em  edificios  proprios,  mantendo-se 
com  os  recursos  constituídos,  especialmente,  por 
donativos  e legados.  Os  asylos  existentes  em 
Lisboa,  estão  alguns  a cargo  do  município,  na 
maior  parte  destinados  á educação  de  creanças 
pobres,  sendo  outros  auxiliados  por  aggrcmia- 
çòes  particulares. 

Asylo  d' Ajuda.  Quando  em  1856  e 1857,  Lis- 
boa foi  assolada  pelas  epidemias  da  cholera-mor- 
bus  c febre  amarella,  ficaram  muitas  creanças 
desamparadas,  por  terem  perdido  seus  paes,  vi- 
ctimas  d’aquelles  terríveis  tlagellos.  El-rei  D.  Pe- 
dro V,  de  saudosa  memória,  auxiliado  pela  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  teve  a caridosa  idéa  de 
fundar  um  asjdo,  onde  os  infelizes  orphãos  fossem 
recolhidos,  e em  breve  se  instituiu  o asylo,  deno- 
minado d’ Ajuda,  n’um  prédio  da  calçada  da  Ta- 
pada. A idéa  do  soberano  foi  logo  aoraçada  por 
alguns  corações  bemfazejos,  e muitas  pessoas  se 
inscreveram  com  auxílios  pecuniários.  O serviço 
d’aquella  casa  benéfica  era  constituído  por  13 
irmãs  de  caridade,  sendo  3 portuguezas  e lU  fran- 
cezas.  O ensino  estava  confiado  a duas  mestras 
francezas,  irmãs  de  caridade,  c quando  faltava 
uma  d’estas  professoras,  vinha  substituil-a  outra 
do  asylo  de  Santa  Martha  ou  do  de  Bemfica.  Os 
exercidos  escolares  eram  feitos  pelo  methodo  si- 
multâneo. Os  padres  lazaristas  estavam  incumbi- 
dos de  ensinar  doutrina  christã  aos  asylados, 
sendo  tambem  seus  directores  espirituaes.  Com 
a c-xpulsão  das  irmãs  de  caridade  francezas  edos 
padres  lazaristas,  a educação  foi  confiada  a pro- 
fessoras portuguezas.  O asylo  auxiliava  tambem 
a viuva  honesta,  que  tendo  perdido  o marido  por 
oceasião  das  epidemias,  estivesse  cercada  de  nu- 
merosa familia  e sem  meios  de  subsistência.  O 
auxilio  consistia  em  ajudar  a educação  dos  filhos 
c fazel-os  aprender  algum  oflicio  mechanico.  Em 
casos  excepcionaes  e dignos  de  protecção,  pres- 
tava soccorro  ao  viuvo,  que  tendo  perdido  a mu- 
lher por  efteito  das  referidas  epidemias,  estivesse 
sobrecarregado  de  familia,  não  podendo  susten- 
tal-a  só  pelo  seu  trabalho.  O asylo  teve  por  pro- 
vedores os  viscondes  da  Lançada  e de  Ribamar, 
prosperando  durante  a sua  administração,  que  se 
tornou  digna  dos  maiores  elogios.  A direcção  que 
se  seguiu,  cra  bastante  negligente  e pouco  cui- 
dadosa, dando  em  resultado  o asylo  começar  a 
cahir  em  decadência,  a ponto  de  chegar  a con- 
trahir  dividas,  apezar  dos  seus  rendimentos  se- 
rem bastante  avultados.  No  anno  de  1896,  o go 
vernador  civil,  então  o sr.  conselheiro  Eduardo 
Segurado,  vendo  que  o déficit  ia  crescendo  dema- 
siadamente, 0 que  só  se  podia  justificar  por  gran- 
des abusos  e má  administração,  e não  a falta  de 
recursos,  resolveu  pôr  fim  áquclle  calamitoso  es- 
tado, dando-lhe  novos  directores  (luc  fossem  acti- 
vos  e de  reconhecida  competência  Feios  alvarás 
do  12  e 23  de  março  do  referido  anno  do  1896, 
fôram  então  nomeados  os  srs.:  Jayme  da  Costa 
Finto,  provedor,  Dr.  Antonio  Duarte  Ramada 
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Curto,  secretario;  Julio  Ernesto  Moreira  da  Silva, 
thesoureiro.  Esta  administração  aiuda  hoje  se 
conserva,  com  que  o asylo  tom  lucrado  muito, 
porque  actualmente  vê-se  na  maior  prosperidade 
devida  aos  esforços  e boa  vontade  dos  dirigentes. 
O edifício  acha-se  bastante  melhorado;  ergue-se 
no  alto  da  calçada  da  Tapada,  na  mesma  casa 
onde  SC  installou  no  principio,  em  sitio  bem  are- 
jado e salutarmente  recommendado,  em  cuja 
frente  se  desenrola  o vistoso  e extenso  bosque  do 
parque  real.  No  pequeno  vestibulo  da  entrada 
vêem-se  dois  vasos  ornamentaes  que  fôram  otFe- 
rccidos  pela  fabrica  ceramica  da  viuva  Lamego, 
do  largo  do  Intendente.  No  primeiro  pavimento 
encontram-se  compridos  e largos  corredores,  por 
onde  se  chega  a espaçosos  e bem  arejados  com- 
partimentos, que  são  as  aulas  diversas,  ornadas 
de  mappas,  mezas  de  trabalho,  desenhos,  trasla- 
dos com  primores  orthographicos,  dilFcrentes 
debuxos  artisticos,  rendas,  bordados  e costuras, 

0 que  prova  a boa  applicação  e o adeantamento 
das  educaudas.  N’cste  pavimento  também  está  a 
cozinha,  notando-se  o máximo  asseio  em  todos  os 
seus  uteusilios,  a cozinha  é vastíssima,  e tem  ao 
centro  o competente  fogão,  e outro  mais  pequeno 
para  gaz.  Duas  educaudas  andam  ao  serviço  da 
cozinha,  sendo  auxiliadas  por  outras  collegas,  re- 
vesando-se  quotidianameute,  para  que  todas 
aprendam  a cozinhar.  A sala  de  jantar  tem  duas 
compridas  mezas  cobertas  de  oleado;  ê um  grande 
refeitório  cheio  de  ar  e de  luz.  Ha  também  uma 
Pharmacia  improvisada,  muito  bem  fornecida, 
tendo  ao  lado  uma  casa  destinada  á enfermaria, 
com  dez  camas  de  ferro,  e um  quarto  para  des- 
canço da  enfermeira,  deitaudo  as  janellas  para  o 
jardim,  onde  as  creanças  passam  as  horas  de  re- 
creio, assim  como  n’um  pateo  interior,  empedrado. 
Quando  chove,  o recreio  é n’uma  casa  grande, 
que  tem  a um  dos  lados  um  armario  que  serve 
para  as  creanças  guardarem  os  seus  brinquedos. 
No  segundo  pavimento  estão  as  camaratas,  de  30 
a 40  camas,  vastos  aposentos  banhados  de  sol, 
tendo  os  leitos  o seu  numero  d’ordem,  e cada 
casa  0 respectivo  quadro  com  os  artigos  do  regu- 
lamento que  se  lhe  referem.  Nos  corredores  estão 
os  vestiários,  simples  e modestos,  e as  arrecada- 
ções. No  fundo  dos  dormitorios  vêem-se  as  casas 
de  lavagem,  com  os  lavatórios  de  mármore  ao 
centro,  servidos  por  torneiras  que  funccionam 
movidas  por  uma  torneira  geral  cravada  na  pa- 
rede; em  compartimentos  ha  as  retretes,  tinas 
para  banho,  um  philtro  Pasteur  para  a agua  po- 
tável, um  apparelho  para  duehes,  tudo  muito 
bem  disposto  e cuidado,  nas  melhores  condições 
hygienicas.  A sala  destinada  para  as  sessões,  é 
quadrada  e muito  espaçosa.  Na  parede  do  fundo 
estão  os  retratos  dos  beuemeritos,  já  fallecidos. 
Sebastião  José  de  Freitas  e Francisco  de  Freitas 
Rego,  que  muito  auxiliaram  o asylo.  São  dois 
quadros  a oleo,  de  grandes  dimensões,  e fôram 
ali  collocados  por  gratidão  á sua  memória.  Se- 
bastião José  de  Freitas  legou  aos  orphãos  a quan- 
tia de  14:500í000  réis  em  papeis  de  crédito,  e 
Francisco  de  Freitas  Rego,  mais  de  60:000^1000 
réis  em  inscripções,  dois  prédios  em  Lisboa,  e 
ainda  outros  legados.  A direcção  do  asylo  erigiu 
á sua  memória  no  cemiterio  Occidental,  um  sin-  j 
gelo  monumento.  Sobre  a presidência,  ergue-se 
uma  moldura  com  o estandarte  do  asylo,  tendo 
aos  lados  uns  quadros  com  os  retratos  d’el-rei  | 


I).  Luiz  e da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia,  actual 
protectora  d’aquella  casa  de  bcncfícencia.  Ao 
fundo  da  sala  existe  um  bonito  orgão.  As  crean- 
ças entram  para  o asylo  aos  7 annos,  e all  se 
conservam  até  aos  18,  frequentando  nos  últimos 
tempos  a Escola  Normal,  onde  obteem  diplomas 
de  professoras,  vivendo,  porém,  durante  este  ul- 
timo periodo,  n’uma  casa  especial,  também  an- 
uexa  do  asylo,  vigiadas  por  uma  professora,  mas 
separadas  das  suas  collegas  de  tenra  edade.  O 
asylo,  além  de  muitas  offertas  pecuniárias  que 
tem  recebido,  obteve  ultimamente  um  grande  be- 
nefício do  sr.  José  Nunes  da  Matta,  que  foi  a ee- 
deneia  de  mil  metros  de  terreno  no  logar  de  Pa- 
rede, proximo  do  Estoril,  onde  se  vae  construir 
uma  vivenda  de  verão  para  que  as  alumnas  ali 
possam  tomar  os  banhos.  Por  intervenção  do  pro- 
vedor, 0 sr.  Jayme  Arthur  da  Costa  l’into,  doou 
ha  tempos  uma  caridosa  anonyma  certa  quantia 
para  a construcção  d’uma  capella  annexa  ao  edi- 
fício. Em  quanto  se  não  completa  a obra,  instal- 
lou-se  uma  capelliuha  n’um  casarão  do  pavimento 
terreo;  ao  fundo  vê-se  o altar,  onde  está  uma 
esculptura  de  pedra,  que  pertenceu  ao  antigo 
convento  da  Esperança,  representando  a Virgem 
do  Paraiso,  tendo  Jesus  nos  braços.  Aos  lados  en- 
contram-se dois  santuários,  estando  n’um  a ima- 
gem de  N.  S.*  de  Lourdes  e no  outro  o Deus  Me- 
nino e 0 Evangelista.  N’esta  eapella  improvisada 
vê-se  um  pequeno  orgão  e uma  cadeira  episco- 
pal. Em  dezembro  de  1901  realisou-se  no  asylo 
d’Ajuda  a grande  solemnidade  da  distribuição  dos 
prêmios.  Ilouve  missa  de  festa,  que  celebrou  o 
padre  Oliveira,  capellão  da  casa,  cantando  as 
educandas  ao  som  do  orgão,  tocado  pelo  seu  pro- 
fessor, o sr.  João  Maria  Theodoro  Valladas,  a 
missa  composta  por  elle  proprio.  A’s  2 horas  da 
tarde,  na  sala  das  sessões,  que  se  via  repleta  de 
eenvidados,  o governador  civil,  então  o sr.  conde 
de  Sabrosa,  tomou  a presidência,  e procedeu  á so- 
lemne  cerimonia  da  distribuição  dos  prêmios, 
sendo  dadas  ás  educandas  mais  applicadas  nos 
estudos,  medalhas  de  prata  e cobre,  as  certidões 
dos  exames  de  instrucção  primaria  2.®  grau  ás 
que  tiuham  fícado  approvadas  no  Lyceu,  diplo- 
mas da  Escola  Normal  ás  que  tinham  concluido 
0 curso,  peças  de  fazenda,  livros  de  mi.ssa,  peque- 
nos mimos  ás  que  se  haviam  distinguido  nos  la- 
vores e no  serviço  domestico.  Finda  a distribui- 
ção, as  educandas,  acompanhadas  pelo  orgão, 
entoaram  o hymno  do  asylo. 

Asylo  do  Amparo  e de  Sant'Anna.  E’  uma 
das  secções  da  Misericórdia  de  Lisboa.  Tem  duas 
divisões,  dando  uma  abrigo  a mais  de  50  asyla- 
das,  e outra  a uns  20  asylados,  tanto  uns  como 
outros  de  avançada  edade.  Serve  de  amparo  a 
pessoas  pobrissimas,  que  fôram  outr’ora  abasta- 
das, que  podem  sahir  durante  o dia,  para  darem 
passeios,  no  interesse  da  saude,  recreação  a mais 
apropriada  e proveitosa. 

Asylo  das  Cegas.  Estabelecido  em  Lisboa  no 
edifício  do  convento  dos  Cardaes,  da  ordem  car- 
melitana.  A entrada  principal  é pela  rua  Eduardo 
Coelho,  abrindo  a porta  da  egreja  para  a rua  For- 
mosa. Foi  fundado  ha  mais  de  vinte  annos  pela 
fallecida  condessa  de  Rio  Maior  Hoje  está  a cargo 
da  Associação  de  N.  S.*  Consoladora  dos  AfHictos. 

Asylo  dos  Cegos  de  N.  S.’  da  Saude.  Instal- 
lado  em  Lisboa  na  rua  de  S.  Luiz;  foi  sua  insti- 
tuidora D.  Maria  Balbina  dos  Reis  Pinto. 
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Asylo  dos  Filhos  dos  Soldados.  V.  Asylo  ru- 
ral militar. 

Asylo  dos  Inválidos  de  Runa.  V.  Iluna. 

Asylo  de  D.  Maria  Pia.  Em  Xabi  egas.  Foi 
creatlo  por  decreto  de  14  de  março  do  1867,  com 
o duplo  caracter  e destino  de  casa  de  asylo  c de 
casa  dc  detenção  e correcção,  cm  conformidade 
das  disposições  repressivas  da  mendicidade,  esta- 
belecidas no  decreto  de  14  d’abril  de  183G.  A ini- 
ciativa d’esta  instituição  partiu  do  ministro  do 
reino,  n’cssa  cpoca,  Martcns  Forrão,  e do  director 
geral  e enfermeiro  mor  do  hospital  de  S.  Jos6,  o 
conselheiro  Antonio  José  Torres  Fereira.  ü es- 
tabelecimento comprehendo  duas  secções  espe- 
ciaes  e distiiictas;  a casa  de  asylo  servindo  de 
liospicio,  oiide  os  pobres  inválidos  recebem  os 
cuidados  c soccorros  da  caridade  publica;  a casa 
da  correcção  e detenção,  que  era  destinada  para 
reprimir  os  hábitos  da  mendicidade  e vadiagem, 
morigerando  pelo  trabalho  os  individuos  que  fos- 
sem recolhidos,  para  os  habilitar  a voltarem  ã 
liberdade,  em  condições  de  poderem  grangear  ho- 
nestamente os  meios  de  subsistência.  No  edifício 
d’este  itistituto,  além  das  divisões  necessárias 
para  as  diversas  classes  de  habitantes  que  de- 
vesse conter,  haveria  as  sub-divisões  que  as  ditlc- 
renças  de  sexo  e edade  demandassem,  c bem  assim 
.as  oflicinas  que  fossem  indispens.avcis  para  o tra- 
balho dos  recolhidos.  For  decreto  de  22  d’abril 
de  18G7  foi  creada  uma  Associação  auxiliadora 
dos  estabelecimentos  de  heneficenda  e caridade  em 
todo  0 reino.  Esta  associação,  como  especial  in- 
cumbência, tinha  de  auxili,ar  o asylo  de  1).  Maria 
Pia,  nos  fins  a que  era  destinado.  Na  fundação 
do  asylo  tornou  se  notável  a espontânea  caridade 
e dedicacão  com  que  de  todas  as  classes  da  socie- 
dade aiuuiram  cm  trabalhos  e soccorros  para  o 
engrandecimento  de  tão  util  instituição.  O asylo 
foi  fundado  n’um  antigo  palacio,  pertencente  aos 
inarquezes  de  Niza,  junto  ao  convento  da  Madre 
de  Deus.  As  obras  ficaram  concluidas  no  princi- 
pio de  julho  dc  1867.  O edifício  tinha  salas  vas- 
tíssimas, sendo  a do  jantar,  toda  asphaltada.  A 
cozinha  era  lageada,  tendo  as  paredes  revestidas 
de  azulejos.  A ermida,  com  a invocação  de  N.  S." 
da  Conceição,  tinha  formosa  architectura.  A fren- 
te do  camarim  era  suspensa  sobre  seis  columnas 
jónicas : tinha  duas  tribunas,  embellezadas  de 
columnas  de  muito  gosto.  No  dia  lí)  do  referido 
mez  e anno,  um  terrivel  incêndio  destruiu  quasi 
completamente  o edifício,  o que  causou  geral  cons- 
ternação Só  a capella  é que  teve  menos  prejui- 
so.  Os  asylados  fôram  conduzidos  em  omnibus  e 
«char-à-banes»  para  os  liospitaes  de  S.  José,  Am- 
paro e Desterro.  A direcção  do  asylo,  a da  Asso- 
ciação auxiliadora  dos  estabelecimentos  de  benefi- 
cência e caridade,  e o governador  civil,  ptiblica- 
ram  no  Diário  do  Governo,  a declaração,  de  que 
estava  aberta  uma  subscripção  paja  que  o edifí- 
cio fôsse  reedificado,  ou  se  tratasse  de  estabele- 
cer o asylo  em  quahjuer  outra  localidade.  O pre- 
sidente da  commissão  foi  o infante  D.  Augusto  c 
o vice-presidente  o cardeal  patriarcha.  A atlluen- 
cia  <las  esmolas  foi  notável,  algumas  empresas 
jornalísticas  também  concorreram  com  os  seus 
donativos,  e pouco  tempo  depois,  via-se  recons- 
truído 0 edifício,  fícanilo  muito  mais  melhorado 
que  o primeiro,  e com  muitas  mais  accommo- 
(iações  c commodidades.  A entrada  dos  asylados 
era  feita  por  uma  guia  do  governo  civil,  mas  re- 
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conhecendo-se  annos  mais  tarde,  em  1880,  que 
não  bastava  esta  autorisação  para  admittir  os 
pobres,  resolveu-se  que  acompanharia  esta  guia 
uma  ordem  especial,  assiçnada  pelo  presidente 
da  commissão  administrativa.  For  uma  portaria, 
jiassada  no  referido  anno  de  1880,  foi  ordenada  a 
mais  rigorosa  observância  uas  prescripções  hy  • 
gienicas,  especialmcnte  nas  que  respeitam  á ali- 
mentação dos  asylados  e ao  asseio  das  diversas 
repartições  c seus  utensílios,  sendo  os  médicos 
encarregados  de  examinar  a qualidade  dos  gêne- 
ros alimentícios,  e propor  á administração  os 
meios  que  julgarem  convenientes  ao  melhoramento 
de  todos  os  serviços  que  se  relacionam  com  a hy- 
giene  do  estabelecimento.  Na  concessão  das  vi- 
sitas que  os  asylados  recebem  dos  parentes, 
protectores  c amigos,  davam-se  muitos  abusos, 
que  foi  forçoso  reprimir,  por  se  tornarem  incon- 
venientes, prejudicando  a disciplina  da  casa,  e 
promovendo  o descrédito  do  estabelecimento, 
porque  as  visitas  traziam  presentes  de  comidas 
e bebidas,  de  que  faziam  uso  no  proprio  local 
onde  falavam.  Fara  evitar  esses  abusos,  pro- 
hibiram-sc  os  presentes  de  comidas  e bebidas, 
organisando  se  da  seguinte  fórma  as  visitas;  nos 
primeiros  domingos  de  cada  mez  aos  asylados; 
nos  segundos,  aos  a.sylados  menores;  nos  terceiros, 
aos  asylados  maiores;  nos  quartos,  aos  asylados 
maiores  e menores,  doentes  nas  enfermarias,  sen- 
do as  visitas  aos  doentes  só  permittidas  com  auto- 
risação do  medico.  Nos  mezes  d’outubro  e março 
as  visitas  pódem  durar  da  uma  hora  és  quatro,  e 
nos  outros  mezes  das  duas  ás  cinco.  No  anno  de 
1873  foi  creada  no  asylo  uma  banda  de  musica, 
que  ficou  abolida  em  1880,  por  se  conhecer  que  não 
dava  resultado  .algum,  e incommodava  os  doen- 
tes. Os  instrumentos  fôram  avaliados  e depois 
vendidos.  N’este  anno  de  1880,  em  que  se  reali- 
saram  muitas  reformas,  promovidas  pelo  presi- 
dente da  commissão  administrativa,  Manuel 
Augusto  de  Sousa  Fires  de  Lima,  providenciou- 
se  também  sobre  a lavagem  das  roupas,  por  causa 
das  doenças  contagiosas;  construiram-sc  duas 
camaratas  no  antigo  convento,  que  fica  contiguo, 
os  quaes  desde  o dia  primeiro  de  novembro  do 
referido  anno  fôram  oceupadas  pelos  menores  do 
sexo  masculino.  A camarata  inferior  tinha  47  ca- 
mas c a superior  mais  de  73.  Estabeleceu-se  uma 
aula  de  gymnastica,  em  novembro,  também  de 
1880,  a cujos  exercicios  ficaram  obrigados  todos 
os  menores  do  sexo  masculino,  exceptuaudo  os 

auc  o medico  prohibisse.  As  licenças  aos  asyla- 
os  para  sahirem  do  estabelecimento,  fôram  tani- 
bem  reorganisadas  cm  abril  de  1883.  O director 
só  concederá  licenças  para  passar  o dia  inteiro 
ou  parte  dV.lle  fóra  do  a.sylo,  quando  estas  fôrem 
pedidas  autes  das  11  horas  da  manhã  do  dia  an- 
terior ao  da  sahida;  no  pedido  deve  marcar-se 
precisamente  a hora  em  que  em  que  se  pretende 
sahir  c se  tenciona  recolher.  For  uma  portaria 
com  a data  de  9 dc  julho  de  1881  ficaram  assen- 
tes as  seguintes  medidas  no  regulamento  da  of- 
ficiua-cscola  do  oflicio  d’alfaiate:  só  poderão  ser 
admittidos  os  menores  a.sylados  que  tiverem  1 1 
annos  de  edade  completos,  e que  o medico  da 
casa,  depois  de  rigorosa  inspecção  sauitaria,  de- 
clarar physicamente  habilit.ados  para  aprenderem 
0 otlicio.  A aj)rendizagem  dura  pelo  menos  cinco 
annos,  c antes  d’elles  terminarem  não  poderá, 
salvo  um  caso  de  força  maior,  ser  retirado  o 
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aprendiz  da  officina,  sem  que  o pae,  tutor  ou 
protector,  indemnise  o asylo  dos  sacrificios  feitos 
eoin  0 seu  ensino.  Os  aprendizes  com  dois  annos 
de  oflicio  c de  reconhecida  liabilidade  e intclli- 
gencia,  aprenderão  desenho  linear  c a arte  do 
córte;  os  que  tiverem  mais  de  14  annos  de  edade, 
e precisarem  ainda  frequentar  a escola  de  ins- 
trucção  primaria,  serão  divididos  em  dois  turnos, 
os  quaes  só  ficam  obrigados  ;'i  oHicina  em  dias  al- 
ternados. N’esta  oflicina  só  se  tratará  de  traba- 
lhos de  roupa  nova,  dando  se  preferencia  á que 
fórdo  uso  dos  asylados.  Póde  também  haver,  sob 
a direcção  do  mestre,  um  grupo  de  velhos  que  se 
abriguem  no  a.sylo,  e que  sejam  alfaiates,  os 
quaes,  separados  dos  aprendizes,  se  oceuparão 
segundo  as  suas  forças,  em  remendar  o fato  usado. 
O asylo,  no  decurso  da  sua  longa  vida,  tem  tido 
valiosas  esmolas  e muitos  legados,  sendo  alguns 
de  grande  importância.  Pelas  almas  dos  testado- 
res  rezam-se  missas  todos  os  annos,  na  capella  do 
cdificio,  a que  assistem  todos  os  asylados.  Na 
sala  das  reuniões  da  commissão  administrativa 
vêem-se  os  retratos  do  conselheiro  Antonio  dos6 
'l’orrcs  Pereira  e de  Sebastião  José  de  Freitas, 
cm  homenagem  á sua  mernoria,  por  terem  sido 
dois  dos  maiores  protectores  do  asylo.  Um  gene- 
roso bemfeitor,  inspirado  pelo  amor  que  dedica  ao 
aslyos  e á causa  da  instrucção  popular,  estabe- 
leceu ha  annos  o prêmio  bispo  de  Vizeu,  que  é 
distribuido  todos  os  annos  no  dia  13  de  junho.  O 
prêmio  é uma  inscripeão  do  valor  nominal  de 
lOOííOOO  réis,  que  se  cíá  ao  menor  do  sexo  mas- 
culino, recolhido  no  asylo,  que  mais  se  tem  dis- 
tinguido na  escola  de  instrucção  primaria  de  en- 
sino complementar  e desenho,  que  se  inaugurou 
pela  portaria  de  2õ  de  maio  de  1881.  A inscri- 
pção  é averbada  em  nome  do  premiado,  o os  ju- 
ros qtie  forem  vencendo,  são  conservados  em  de- 
posito no  cofre  do  estabelecimento,  para  lhe  se- 
rem entregues,  assim  como  o titulo  de  divida 
publica,  quando  tiver  conseguido  a sua  emanci- 
pação legal.  O prêmio  bispo  de  Vizeu  é entregue 
ao  menor  classificado  em  primeiro  logar,  o aos 
(luc  fôrem  classificados  em  segundo  e terceiro, 
serão  conferidos  prêmios  honorificos,  com  a de- 
signação de  juimeiro  e segundo  accessit. 

Asylo  de  Mendicidade  de  Lisboa.  Foi  crea- 
do  pelo  decreto  de  14  d’abril  de  183G.  Esta  fun 
dação  tiuha  por  fim  reprimir  a mendicidade,  ca- 
racterisada  como  um  flagello,  que,  tendo  origem 
na  miséria  e na  ociosidade,  se  torna  perigosa 
escola  de  immoralidade-,  rouba  o pão  dos  verda- 
deiros indigentes,  priva  as  cidades  e os  campos 
de  infinitos  operários  precisos  para  a cultura  das 
terras  e trabalho  das  manufacturas;  e sendo  com- 
panheira de  mil  vergonhosos  vicios,  abre  o passo 
aos  maiores  crimes.  Encontra-se  esta  severa,  mas 
justificada  apreciação  no  rclatorio  do  indicado 
decreto,  e é obra  de  Mousinho  de  Albuquerque, 
ministro  que  o referendou.  Este  decreto  creou, 
pois,  em  Lisboa  um  asylo  de  mendicidade,  no 
qual  os  verdadeiros  indigentes  recebessom  os 
soccorros  e cuidados  da  humanidade  e da  pieda- 
de i)ublica,  e foi  destinado  para  accommodação 
d’este  estabelecimento  o edifício  do  extincto  con- 
vento de  Santo  Antonio  dos  Capuchos.  Este  asy- 
lo tem  affrontado  os  auuos,  dura  ainda  hoje,  e se 
conserva  no  mesmo  edifício,  tendo  tido  os  maio- 
res e mais  uteis  melhoramentos.  E’  muito  prote- 
gido com  donativos  e legados  importantes,  es- 
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molas  alcançadas  pelos  asylados,  em  funeracs 
para  que  são  chamados  por  devoção  e determi- 
nação das  pessoas  fallecidas  ou  de  suas  famílias; 
pelo  aluguer  de  cadeiras  nos  passeios  públicos 
áquelles  que  desejam  estar  commodamente  sen- 
tados, etc.  O actual  provedor  é o sr.  conde  de 
Froença-a-Velha.  O asylo  contém  actualmentc 
700  asylados  de  ambos  os  sexos.  Existem  n’estc 
edifício  as  capellinhas  de  Santo  Antonio,  onde  se 
representam,  em  bellas  figuras,  os  passos  da  Via- 
Sacra.  Estão  patentes  na  semana  santa,  o nos 
dias  de  Santo  Antonio,  S.  João  e S.  Fciiro.  Um 
benifídtor  anonymo  publicou  em  1897  um  formo, 
so  album  com  muitas  e nitidas  phototypias  do 
muitas  installaçòcs,  vistas,  etc.,  do  asylo,  acom- 
panhadas d’uma  succinta  dcscripção  do  edificio, 
seus  fins  e meios.  O album  tem  por  titulo:  Sou- 
venir  de  Lisboa.  O Asylo  de  Mendicidade  em  Por- 
twjal.  Impressões  d’uma  visita  ao  referido  asylo. 

Asylo  de  N.  S.*  da  Conceição  para  rapa- 
rigas abandonadas.  Estabelecido  em  Lisboa  no 
antigo  convento  do  Rato.  Só  em  1871,  pelo  al- 
vará do  governador  civil,  de  12  de  julho,  se  ap- 
provarani  os  estatutos  d’este  asylo,  os  qu.aes  ha- 
viam sido  assignados  em  22  de  junho  anterior, 
por  Gerardo  José  llraamcamp  e Agostinho  Alves 
Marinho  da  Cruz.  Este  asylo  tem  por  fim  reco- 
lher temporariamente  as  raparigas  abandona- 
das, que  forem  menores  e estiverem  desampara- 
das, sem  terem  quem  as  sustente  e eduque.  A 
admissão  e sabida  das  asylad.as  são  actos  da  ex- 
clusiva competência  do  governador  civil;  a ge- 
rencia do  estabelecimento,  a protecção  das  a.sy- 
ladas,  e a sua  collocação  fóra  do  asylo,  compe- 
tem a uma  administração  nomeada  ])elo  referido 
magistrado.  A protecção  indicada  termina  na 
epoca  da  maioridade  das  asyladas,  e sempre  ((ue 
ell.as  possam  ser  entregues  convenientemente  a 
seus  tutores  naturaes,  ou  transferidas  paia  outros 
estabelecimentos  de  beneficencia.  A administra- 
ção coinpòe-se  d’um  provedor,  presidente,  hoje  o 
sr.  dr.  Vicente  Rodrigues  Monteiro,  e dois  adjun- 
tos, um  dos  quaes  serve  de  secretario  e outro  de 
thesoureiro.  Este  ultimo  cargo  deve  ser  exercido 
por  pessoa  extrauha  á administração,  sob  a res- 
ponsabilidade da  mesma  administração.  A’s  asy- 
ladas compete  fazer  gratuitamente  todos  os  ser- 
viços do  asylo  tanto  quanto  o permittirem  as 
suas  forças  e h.abilitaçòes,  mas  pódem  ser  remu- 
nerados os  serviços  que  por  sua  natureza  ou  es- 
pecialidade merecerem,  no  conceito  da  adminis- 
tração, uma  tal  ou  qual  remuneração.  O ensino 
comprehende:  doutrina  christã,  ler  escrever,  as 
quatro  operações  arithmeticas,  e o systema  mé- 
trico decimal,  trabalhos  de  costura,  etc.;  traba- 
lhos domésticos  proprios  de  uma  dona  de  casa  ou 
de  creada  de  servir,  qualquer  trabalho  ou  officio 
que  no  futuro  possa  servir  de  modo  de  vida  á 
asylada,  sendo  o ensino  compatível  com  as  cir- 
cumstancias  do  a.sylo.  A collocação  que  a admi- 
nistração diligenciará  dar  ás  asyladas,  em  har- 
monia com  a edade  e aptidão  de  cada  uma,  póde 
ser  alguma  das  tres  seguintes:  1.*  Admissão  cm 
casa  de  famílias  honestas,  que  estejam  em  cir- 
I cumstancias  de  as  tratar  com  decencia,  educar, 
; c instruir  gratuitamente  ou  mediante  uma  peii- 
i são  paga  pelo  .asylo;  2.*  aprendizagem  gratuita 
[ ou  retribuída  de  um  officio,  que  no  futuro  lhes 
dê  meios  de  subsistência,  sendo  ou  não  mantidas 
1 de  todo  0 necessário  pelo  mestre  ou  mestra;  3.* 
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serviço  domestico  ou  de  creadas  em  casa  de  fa- 
milias  de  provada  lionradez,  vencendo  soldada. 
A receita  do  asylo  compõem-se  dos  juros  das  in- 
scripcões  que  possue,  por  etíeito  de  legados;  de 
esmolas  por  meio  de  donativos  ou  subscripções; 
de  quacsquer  proventos  que  no  futuro  possam 
pertencer-lhe.  Em  maio  de  1880  foi  Pedro  d’Avila 
encarregado  de  fazer  as  obras  necessárias  no 
antigo  convento  do  Rato  para  estabelecer  em 
parte  do  edifício  as  ofíicinas  e galeria  provisória 
da  Imprensa  Nacional,  c na  outra  o asylo  de  N. 
S * da  ConceiciTo.  O antigo  convento  constava  de 
quatro  corpos  ou  edificações  distinctas,  com  dif- 
ferente  architectura,  construidas  em  épocas  di- 
versas, com  aptidões  próprias,  embora  se  não 
communicassem  iuteriormente,  não  havendo,  po- 
rém, concordância  no  nivel  dos  andares  corres- 
pondentes. A transformação  do  edifício  foi  radi- 
cal, e hoje  compõe-se  cie  rcz-do-chão,  1.®  c 2.® 
andares,  c aguas  furt.adas.  O rez-do-chão  consta 
de  aposentos  para  duas  familias,  deposito  de  li- 
vros e impre.ssos,  galeria  da  Imprensa  Nacional, 
diversos  deposites  do  asylo,  pharmacia,  cozinha, 
copa,  dispensa,  lavatorios,  casa  de  banho,  ten- 
do nove  banheiras,  tres  duches,  e um  banho  a 
vapor  com  duche,  choques,  etc.  O primeiro  an- 
dar comprehende  bons  aposentos  para  tres  fa- 
milias, accommodações  para  a administração  do 
a.sylo,  e também  .aposentos  para  a famiíia  do 
•sub-director  da  Imprensa  N.acional.  O segundo 
andar  contém  uma  g.aleria  da  Imprensa  Nacional, 
e todo  0 asylo  propriamente  dito,  comprehenden- 
do  cinco  dormitorios  mnito  vastos,  uma  grande 
enfermaria,  um  extenso  refeitório  para  as  asyla- 
das,  que  tem  capacidade  para  250  ou  300  creau- 
ças,  outro  menor  para  as  doentes,  e o das  mes 
tras,  que  púde  .admittir  trinta  pessoas.  N’este  pa- 
vimento ha  também  quatro  aulas,  um  grande  sa- 
lão para  os  dias  festivos,  e um  gabinete  para 
sua  magestade  a rainha.  Acham-se  egualmente 
n’cste  pavimento  os  quartos  da  regente  e das 
mestras,  quartos  de  creadas,  casa  de  banho  com 
dez  banheiras,  banho  de  cluiva,  de  duche,  etc. 
As  communicações  constam  de  grande  e espaçosa 
escada,  para  os  dias  solemncs,  e quatro  escadas 
de  serviço,  que  chegam  até  ás  aguas  furtadas. 
Ila  também  um  elevador  automático  para  condu- 
zir a comida,  da  cozinha  aos  refeitórios.  Todos  os 
annos  o asylo  .soleinnisa  o dia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, 8 de  dezembro;  ha  festa  de  egreja  e o 
asylo  está  patente  ao  publico  durante  o dia. 

Asylo  Officina  da  Santo  Antonio  de  Lis- 
boa. Foi  instituido  pela  Associação  Frotectora 
da  Infancia  Santo  Antonio  de  Lisboa,  para  ha- 
bilitar as  orphãs  com  diversos  oflicios  e misteres 
proprios  do  sexo  feminino,  afim  de  ao  sahirem  do 
asylo  poderem  em  suas  casas  adquirir  pelo  tra- 
balho os  meios  de  subsistência.  O edifício  do 
asylo  é no  bairro  Andrade,  avenida  1).  Amclia, 
foi  construido  cspecialmente  para  o lim  a que  se 
destinou,  sendo  o terreno  cedido  pela  Camara 
Municipal,  e as  despcz.as  da  construcçãoe  instal- 
lação  custeíidas  pelos  fundos  da  Associação,  do- 
nativos extraordinários  c com  as  receitas  do 
arraial  no  Terreiro  do  Paço,  tourada  e recita  de 
gala,  promovidas  cm  junho  de  18!)5  pela  illustre 
commissão  do  centenário  de  Santo  Antonio,  de 
que  foi  jircsidente  honor.aria  S.  Magestade  a Rai- 
nha senhora  1).  Amclia.  O cuificio  foi  Jimpli.ado  cm 
1Í)Ü2  com  uma  nova  .aula  c uma  esplendida  ca- 
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ella,  construcções  feitas  a expensas  do  fallecido 
)omingos  José  de  Moraes.  As  installaçõcs  das  of- 
ficinas  fòram  eftectuãdas,  cm  grande  parte,  com 
don.ativos  cspecialmente  destinados  a esse  fim, 
assim  como  aos  diversos  melhoramentos  introdu- 
zidos 110  regiinen  do  internato.  Os  oflicios  c mis- 
teres que  se  apprendem  no  asylo,  são  os  seguin- 
tes: Estojeiras,  ourives,  cinzeladoras,  chiquitei- 
ras,  ajuntadeiras  de  calçado,  modistas,  costurei- 
ras de  roupa  branca,  serigueiras,  luveiras,  gra- 
vateiras  e floristas.  O tempo  da  aprendizagem  é 
de  quatro  annos.  As  orphãs  são  admittidas  com 
edade  de  12  a 14  annos.  Além  dos  diversos  mis- 
teres industriacs,  são  habilitadas  as  educandas 
para  caixeiras  de  estabelecimentos  commerciaes. 
O ensino  industrial  é iniciado  pelo  desenho  linear, 
ornato,  figura  e modelação  em  barro  e cera.  O 
asylo  tem  accommodações  para  40  creanças,  e es- 
tá sempre  preenchido  o quadro.  No  periodo  de 
11  annos  (1892  a 1903)  teem  recebido  a instrac- 
cão  industrial  n’este  asylo  103  orphãs,  das  quaes 
58  estão  exercendo  diversas  industrias  caseiras, 
ganhando  pelo  seu  trabalho  honesto  os  meios  de 
subsistência  í.sta  benemerita  instituição,  que 
tão  grandes  benefícios  tem  assegurado  ás  orphãs 
desvalidas,  foi  fundada  pelo  benemerito  Luiz 
Pinto  Moitiuho,  e á qual  tem  consagrado  a sua 
poderosa  iniciativa  e fecunda  imaginação  de  me- 
thodos  de  ensino  e processos  de  obter  donativos. 
E’  presidente  honorário  d’esta  associação  S.  Al- 
teza Real  o principe  senhor  D.  Luiz  Filippe.  A 
associação  tem  sido  contemplada  com  vários  le- 
gados, destacando-se  entre  elles  o de  20  dotes 
de  lOOíOOO  réis  cada  um,  para  serem  entregues 
ás  20  educandas  que  primeiro  completarem  a sua 
maioridade  depois  do  fallccimento  do  testador, 
Antonio  Carlos  Dias.  Os  lucros  dos  trabalhos  pro- 
duzidos nas  ofíicinas  são  repartidos  20  para 
as  educandas  e os  restantes  80  ®[o  constituem 
receita  do  asylo.  Os  lucros  de  cada  educanda  são 
dupositados  na  Caixa  Economica  Escolar  e en- 
tregues na  oceasião  da  sua  sahida  do  asylo,  afim 
de  adquirirem  ferramentas  e materiaes  para  a 
industria  que  vão  exercer  cm  suas  casas. 

Asylo  de  D.  Pedro  V no  Campo  Grande. 
Em  1855,  pretendeu-sc  festejar  solemnementc 
0 cspcrançòso  começo  do  reinado  de  1).  Pedro  V, 
e pareceu  traduzir  melhor  esse  pensamento  a 
fundação  d’um  instituto,  que  fòssc  util  á humani- 
dade sob  os  aspectos  da  beneficencia  e da  iiis- 
trucção.  Em  6 de  junho  d’esse  anno  celebrou -sc 
a primeira  reunião  de  algumas  pessoas  illustra- 
das  c caritativas,  que  tinham  formado  o projecto 
de  crear  um  asylo  da  infancia  desvalida  para  a 
população  do  C.ampo  Grande  c suas  visiuhanças. 
Na  data  de  20  do  referido  mez  e anno  approvou 
o governo  e louvou  o nobre  pensamento  dos  asso- 
ciados. A primeira  somma  que  a a.ssociação  obte- 
ve foi  a de  GüOíOOO  réis,  produeto  d’uma  sub- 
scripção  promovida  no  Rio  de  Janeiro  por 
Eduardo  de  Faria.  A segunda  somma  obtida,  fçi 
muito  mais  avultada  do  que  a primeira;  graças  á 
cooperação  dos  fallecidos  viscondes  de  Santa 
lz.abel  e dc  Ressone,  chegou  a 4:OG0í000  réis, 
proveniente  da  subscrijição  promovida  entre  os 
negociantes  nacionacs  e estrangeiros  da  praça 
dc  Lisboa,  com  o fim  dc  solemnisar  a inaugura- 
ção do  reinado  de  I).  Pedro  V.  Em  10  dc  maio 
do  185G  deu-se  principio  á construcção  do  edifí- 
cio, que  actualmentc  existe  no  Campo  Grande. 
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Na  data  de  24  de  julho  d’este  aiiiio  foi  expedido 
um  alvará  régio,  pelo  qual  cl-rei  I).  Pedro  V se 
declarou  protector  do  asylo.  N’ess3  diploma  dizia 
0 scberaiio,  que  se  aprazia  em  dar  assim  teste- 
munho do  quanto  lhe  era  agradavel  o empenho, 
com  que  a commissão  promovia  um  instituto  de 
tamanha  utilidade,  pelos  benehcos  resultados  que 
d’clle  deviam  provir  á educação  e instrucção  ele- 
mentar de  creanças  mal  favorecidas  da  fortuna. 
Pela  portaria  de  20  de  março  de  1857  ordenou  o 
governo  a todos  os  governadores  do  ultramar 
que  prestassem  á commissão  encarregada  de  pro- 
mover a fundação  d’uma  casa  de  asylo  no  Campo 
Grande  todo  o auxilio  que  pudessem.  Ein  setem- 
bro do  mesmo  anuo  ficou  o edificio  concluido.  Em 
18  d’outubro  seguinte  realisou-se  a inauguração. 
Pelo  decreto  de  2 e carta  de  1>  de  novembro  de 

1860  foram  approvados  e confirmados  os  estatu- 
tos, com  a seguiute  alteração : que  as  creanças  do 
sexo  masculino  não  poderiam  conservar-se  no 
asylo  além  da  edade  de  sete  annos  completos.  Em 

1861  fallcceu  D.  Pedro  V,  e no  funeral,  desde  o 
palacio  das  Necessidades  até  S.  Vicente,  encor- 
l)oraram-se  21  creanças,  em  homenagem  ao  sau- 
doso monarcha,  que  fora  desvelado  protector  do 
asylo.  O alvará  de  19  de  janeiro  de  1862,  passado 
por  cl- rei  1).  Luiz,  autorisou  com  palavras  muito 
íionrosas  para  aquella  utilissima  instituição,  que 
se  intitulasse:  Asylo  de  1).  Pedro  V,  para  a In- 
fanda Desvalida  do  Campo  Grande.  Houve  de- 
pois novos  estatutos  que  foram  approvados  por 
decreto  de  18  de  dezembro  de  1867.  N’estes  esta- 
tutos, diz-se  que  as  alumnas  se  poderão  conser- 
var no  asylo  até  á edade  de  18  annos,  sendo 
admittidas,  como  internas,  por  sua  orphandade 
ou  por  falta  absoluta  de  recursos.  A educação 
consiste  no  desenvolvimento  das  suas  faculdades 
physicas  e moraes,  em  habitual-as  ao  aceio,  or- 
dem e boa  disciplina,  e em  arraigar-lhes  nos  co- 
rações os  principios  religiosos  e o amor  do  tra- 
balho. A instrucção;  leitura,  escripta,  arithme- 
tlca,  systema  métrico  decimal,  doutrina  christã, 
historia  sagrada,  lavores  e pratica  dos  trabalhos 
domésticos.  As  alumnas,  que  pela  sua  aptidão 
mostrarem  decidida  vocação  para  o magistério, 
também  serão  iustruidas  nos  cxercicios  gramma- 
ticaes,  e nos  elementos  da  historia  e geograjdiia 
de  Portugal  e seus  dominios,  c nas  demais  disci- 
plinas e cxercicios  convenientes  para  se  tornarem 
boas  mestras.  O asylo  subsidia  as  escolas  publi- 
cas de  ensino  primário  para  ambos  os  sexos,  es- 
tabelecidas na  freguezia  dos  Santos  Reis  do 
Campo  Grande,  contemplando  tambein  com  prê- 
mios os  respectivos  alumnos  e alumnas.  Em  23 
d’agosto  de  1863,  distribuiu  el-rei  D.  Luiz  as 
medalhas  ás  alumnas  premiadas  d’este  asylo.  A 
indicação  dos  motivos  porque  mereceram  os  prê- 
mios e curiosa  e commovente;  vem  transcripta 
no  vol.  x da  Historia  dos  Estabelecimentos  scienti- 
ficos,  Utterarios  e artistiens  de  Portugal,  por  José 
Silvestre  Ribeiro,  pag.  268  e 269.  Primitivamente 
admittiam-sc  alumnas  externas,  mas  do  anno  de 
1868  em  deante  tem-se  limitado  o asylo  a admit- 
tir  somente  alumnas  internas.  No  dia  26  d’abril 
de  1903,  realisou-se  uma  sympathica  festa,  a pri- 
meira communhão  dada  a dez  asyladas  e distri- 
buição do  premios.  Logo  á entrada  do  edificio, 
fica  a capeila,  muito  simples  e pequena,  mas  con- 
fortável ; tem  ao  fundo  um  pequeno  altar  com  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  e um  crucifixo.  O re- 


feitório, cozinha,  as  aulas,  casa  do  banho  com 
tinas  de  pedra,  sob  compartimentos  collocados  no 
primeiro  pavimento,  em  que  prima  o aceio,  a boa 
ordem  e a boa  disposição.  No  primeiro  andar 
estão  estabelecidos  os  dormitorios,  as  casas  de 
lavagem,  vestiários,  etc.  A sala  destinada  para 
as  sessões  da  direcção  do  asylo  também  está 
aqui  installada.  No  2."  andar  superior  véem-se 
as  installaçõcs  para  estufa  e desinfecção,  enfer- 
maria, casa  d’engommar,  deposito  de  fazendas, 
etc.  Na  parte  trazeira  do  edificio  existem  dois 
grandes  terrenos  destinados  ao  recreio  das  asy- 
ladas, e á frente  um  pequeno  jardim  c horta.  A 
cerimonia  da  communhão  verificou-se  na  egreja 
dos  Santos  Reis,  c a da  distribuição  ás  2 horas 
da  tarde,  na  sala  das  sessões  no  asylo,  ao  som  de 
um  canto  executado  pelas  asyladas,  presidindo  á 
mesa  o sr.  general  Pinto  de  Montenegro.  Fôram 
premiadas  as  educandas,  pelo  seu  exemplar  com- 
portamento, pela  boa  applicação  e aproveitamen- 
to dos  estudos,  por  distineção  em  costura  e ou- 
tros lavores;  por  distineção  no  exame  de  ins- 
trucção primaria  de  2.“  grau  e pela  passagem  da 
3.*  para  a 4.*  classe,  constando  os  premios  de 
cortes  de  vestido,  livros  de  missa,  brincos  de  ou- 
ro, dedaes  de  prata,  medalhas  de  fita  branca,  de 
fita  vermelha  e de  fita  azul,  talagarça  e retrozes, 
metros  de  panno,  lenços,  pares  de  meias,  etc. 
Pelos  serviços  prestados  na  cozinha  os  premios 
fôram  pecuniários.  Terminada  a distribuição  dos 
premios,  seguiu-se  o jantar  ás  asyladas  durante 
0 qual  se  reuniu  a assembléa  geral  para  a apre- 
sentarão do  relatorio  e contas  relativo  ao  anno 
anterior.  O asylo  recebeu,  como  legado,  do  falle- 
cido  director  o conselheiro  dr.  Martinho  Ferreira, 
6 acções  do  Banco  de  Portugal.  A’ccrca  d’estc 
asylo  ha  publicado  o seguinte  opusculo:  Notice 
sur  VAsyle  de  Dom  Pedro  V pour  Vinfance  indi- 
gente étahli  à Campo  Grande  prhs  de  Lishonne, 
1873,  Lallemaut  fréres,  imprimeur,  Lisbonuc,  8.® 
gr.  de  13  paginas. 

Asylo  Rural  Militar.  Pelo  decreto  de  12  de 
janeiro  de  1837,  referendado  pelos  ministros  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira  e Manuel  da  Silva  Pas- 
sos, foi  creada  uma  casa  pia,  com  esta  denomina- 
ção, destinada  exclusivamente  para  recolher,  ali- 
mentar e educar  oitenta  alumnos,  filhos  de  praças 
de  pret  do  exercito.  O asylo  teria  assento  no  edi- 
ficio do  extincto  convento  do  Varatojo,  applican- 
do-se  também  a cerca  respectiva,  e uma  porção 
de  terreno,  não  muito  distante  do  estabelecimento. 
Seriam  admittidos  os  filhos  dos  que  tivessem  mor- 
rido em  campanha,  dos  que  tivessem  sido  mutila- 
dos, sendo  preferidos,  n’este  caso,  aquelles  que 
embora  não  estivessem  nas  circumstancias  indi- 
cadas, tivessem  servido  bem  e por  longo  tempo 
a patria.  Para  a admissão  exigia-se  a certidão 
de  haverem  sido  vaccinados  os  alumnos,  e a eir- 
curnstancia  de  terem  constituição  robusta.  Os 
admittidos  não  poderiam  couservar-se  no  asylo 
senão  até  aos  18  annos.  O decreto  mandava  dar- 
lhes  a seguinte  educação:  ler,  escrever  c coutar, 
doutrina  christã,  principios  de  grammatica  e his- 
toria portugueza,  cxercicios  militares,  c a pratica 
da  agricultura,  devendo  ser  esta  a mais  completa; 
fazer- lhes  conhecer  a cultura  alternada  e outros 
processos  aperfeiçoados,  havendo  toda  a attenção 
que  os  instrumentos  ruraes  de  que  se  servissem, 
fossem  reconhecidamente  mais  perfeitos  c uteis, 
que  os  antigos,  a fim  de  mais  facilmente  ir-se 
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, iutroduzindo  no  paiz.  Ensinar  tainbein  aos  alum- 
nos  a parte  de  carpintaria  e ferraria,  que  é ne- 
cessária para  a construcçào  dos  mesmos  instru- 
mentos. Quando  a edade  e o numero  dos  alumnos 
0 permittissem,  poderiam  elles  ir  trabalhar  fóra, 
de  jornal,  sendo  duas  partes  do  producto  d'esse 
jornal  appl içada  para  as  dcspezas  da  casa,  outra 
para  as  despezas  diarias  do  interessado,  e a ul- 
tima se  guardai  ia  para  lhe  ser  entregue  quando 
sahisse  do  asylo.  Os  alumnos,  que  :i  sabida  do 
estabelecimento,  quizessem  dcstinar-se  á vida 
militar,  seriam  enviados  aos  corpos  do  exercito 
que  escolhessem.  O asylo  teria  commandante  e 
um  ajudante,  um  professor  de  primeiras  letras  e 
principies  de  grammatica  portugueza,  um  feitor, 
um  ferreiro,  um  capinteiro  de  instrumentos  de 
agricultura,  e os  demais  empregados  necessários, 
podendo  aggregar-se-lhe  dois  sargentos  e alguns 
soldados  veteranos,  bem  morigerados  e intelligeu- 
tes.  O a.sylo  ficaria  sujeito  á vigilância,  inspecyào 
c fiscalisação  do  director  da  Escola  do  Exercito. 
O a.sylo  rural,  pordm,  não  chegou  a organisar-sc. 
Eo  mez  de  julho  de  18G1  o governo  apresentou 
na  camara  dos  deputados  uma  proposta  em  que 
pedia  autorisaçào  para  organisar,  com  algumas 
modifica^mes,  o estabelecimento  de  que  tratava 

0 decreto  de  12  de  janeiro  de  1837.  As  cortes 
concederam  em  1862  a autorisaçào  pedida,  c cm 
2 de  julho  d’este  anuo,  é que  passou  a carta  de 
lei  autorisando  o governo  a estabelecer  o asylo 
creado  pelo  decreto  de  1837,  passando  a ter  a 
denominação  de  Asylo  dos  filhos  dos  soldados. 

1 louve  novas  disposições,  sendo  uma  d’ellas,  que 
a educação  seria  calculada  por  forma  tal,  que 
dos  alumnos  n’elle  educados,  se  pudessem  formar 
bons  officiaes  inferiores  para  os  corpos  das  tro- 
pas do  reino  o ultramar,  bem  como  individuos 
aptos  para  exercerem  os  misteres  de  que  nos 
mesmos  corpos  se  carecessem,  taes  como  os  mú- 
sicos, coronheiros  e espiugardeiros.  A educação 
artística  dos  alumnos  que  sc  dedicassem  a estas 
ultimas  profissões,  seria  ministrada  no  arsenal  do 
exercito.  Os  alumnos  d'este  asylo  ficavam  obri- 
gados a servir  no  exercito  por  tempo  de  12  annos, 
contados  díSde  o dia  em  que  fossem  alistados 
como  praças  dos  corpos  militares  do  reino  ou 
ultramar.  l*ara  o estabelecimento  do  asylo  foi 
cedida  por  el-rei  D.  Eiiiz,  em  1863,  a j)arte  do 
j)alacio  de  Mafra,  onde  estivera  o collegio  mili- 
tar, sendo  a direcção  confiada  ao  capitão  Antonio 
Jos6  da  Cunha  Salgado.  Por  decreto  de  24  de 
fevereiro  do  referido  anuo,  organisou-se  o licgu- 
lamevto  orgânico  do  asylo.  No  dia  24  d’agosto  do 
referido  auno  de  1863,  rcalisou-se  a inauguração 
com  toda  a solemuidade.  A’s  í)  horas  da  mannã, 
0 ministro  da  guerra  passou  revista  aos  asylados, 
(jue,  em  numero  do  57,  estavam  conveuiente- 
mente  formados  c em  grande  uniforme.  A’s  10 
horas  eelebrou-se  a missa  do  Espirito  Santo,  ã 
qual  assistiram  el-rei  1).  Luiz  e o infante.  1).  Au- 
gusto, aeompanhados  d’um  luzido  cortejo.  A’  1 
hora  da  tarde  compareceu  el-rei  na  sala  dos  actos, 
c cm  i)resctiça  d’um  brilhante  concurso,  e depois 
de  proferir  um  apropriado  e sentido  discurso,  de- 
clarou aberto  o Asylo  dos  filhos  dos  soldados.  Em 
1870,  o ministério  Saldanha  juntou  o asylo  ao 
collegio  militar,  mas  essa  disposição  não  chegou 
a realisar-se,  e o asylo  continuou  a estar  inde- 
pendente até  ao  fim  do  anuo  lectivo  de  1873-1874 
cm  (juo  fechou  O numero  de  alumnos  sabidos 
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j d’este  estabelceimento,  foi  de  84  praças,  das 
I quaes  66  fôram  admittidas  nos  corpos  com  a gra- 
duação de  sargentos.  Os  directores  fôram  Auto- 
nio  José  da  Cunha  Salgado,  cm  que  já  sc  falou, 
e Agostinho  Coelho,  que  em  1882  foi  governador 
geral  de  Moçambique.  Ha  publicado  o seguinte 
livro:  Breves  apontamentos  e considerações  sobre 
o Asylo  dos  filhos  dos  soldados,  offerecidos  a s.  ex.‘ 
0 ministro  e secretario  de  estado  dos  negocios  da 
guerra,  pelo  major  de  cavallaria  Antonio  José  da 
Cunha  Salgado,  Lisboa,  1871.  N’cste  livro  ha  uma 
indicação  histórica  deveras  curiosa,  que  é a in- 
tervenção muito  decidida  de  D.  Pedro  V na 
transformação  do  Asylo  rural  militar  em  Asylo 
dos  filhos  dos  soldados,  no  intuito  de  preparar 
bons  sargentos  para  o exercito. 

Asylo  de  Santa  Catharina.  Foi  creado  este 
asylo  em  Lisboa  para  os  filhos  das  victimas  das 
epidemias  da  cholera-morbus  e febre  amarella, 
que  devastaram  a cidade  de  Lisboa  nos  annos  de 
1856  e 1857,  sendo  a febie  amarella  que  mais  de- 
terminou a benemerita  instituição.  O prior  da 
freguezia  de  Santa  Catharina,  então  Francisco 
Lourenço  dos  Santos,  e alguns  outros  parochia- 
nos,  constituiram-se  em  commissão  para  solicitar 
donativos  e distribuir  soccorros  aos  necessitados, 
desde  que  aquellas  terríveis  epidemias  tomaram 
maior  incremento.  Pbitre  os  caritativos  membros 
da  commissão  contava-se  Joaquim  Manuel  Mar- 
tins, que  desejava  ardentemente  crear  um  esta- 
belecimento do  caridade  para  os  orphãos  desva- 
[ lidos  da  referida  freguezia,  porém  a febre  ama- 
rclla  victimou-o,  antes  de  ver  realisado  o seu 
generoso  pensamento.  Os  outros  companheiros, 
comtudo,  não  desistiram  da  caridosa  idéa,  que 
unanimente  haviam  approvado;  deram  começo 
aos  seus  trabalhos,  e conseguiram  formar  um 
asylo,  que  se  inaugurou  solemnentc  no  dia  1 de 
janeiro  de  1858,  n'uma  casa  da  rua  das  Parreiras. 
A’  inauguração  assistiram,  além  de  muitas  pes- 
i soas  das  ditterentes  classes  da  sociedade,  o go- 
vernador civil,  conde  de  Sobral,  o sr.  Luiz  d’Al- 
meida  e Albuquerque,  seu  secretario,  o adminis- 
trador do  respectivo  bairro,  c a regente  D.  Maria 
José  da  Conceição  Pereira.  N’este  mesmo  dia 
deram  entrada  no  asylo  17  orphãos,  sendo  4 do 
sexo  masculino  e 13  do  feminino.  N’aquelle  anno 
chegou  a haver  22  orphãos.  Em  185'J  subiu  a nu- 
mero 38,  succedendo  pouco  mais  ou  menos  o 
mesmo  nos  annos  de  1860  e 1861.  N’cste  anno 
1 uma  providencia  legislativa  solidificou  c engran- 
1 deceu  verdadeiramente  o estabelecimento.  l’ela 
; carta  de  lei  de  10  de  setembro  de  1861  foi  conce- 
I dido  á commissão  do  asylo  dos  orphãos  da  freguc- 
I zia  de  Santa  Catharina  o edificio  do  extincto 
I convento  de  S-  João  Nepomueeno  para  ali  esta- 
I beleccr  a séde  do  asylo,  com  a clausula,  porém, 
de  ficar  sem  elfeito  a concessão,  (juando  por  qual- 
' quer  motivo  o edificio  deixasse  de  ter  a indicada 
i applicação.  O governo  coadjuvou  muitíssimo  a 
nova  casa  de  bcneficcncia,  dando-lhe  imj)ortan- 
' tes  quantias  de  dinheiro  para  as  obras  indispen- 
sáveis no  edificio,  tendentes  a ampliai  o e a tor- 
nar mais  largas  as  suas  condições  hygicnicas.  O 
a.sylo  pôde  então  admittir  maior  numero  d’or- 
phãos.  No  anno  de  1862,  quando  as  irmãs  de  ca- 
ridade francczas  fôram  obrigadas  a abandonar 
as  creanças  recolhidas  cm  diversos  asylos,  este 
estabelecimento  recebeu  tal  numero,  que,  com  o 
que  já  existia,  prefez  o de  71.  O asylo  de  Santa 


ASY 


ASY 


Catliarina  recebeu  sempre  grandes  benefieios  de 
muitas  pessoas,  tanto  do  reino,  como  do  Brazil, 
e em  1865  começou  a dar  educação  e alimento  a 
creanças  semi-internas,  das  mais  necessitadas.  A 
Anselmo  José  Braamcamp,  então  ministro  do 
reino,  deveu  o asylo  grandiosos  benefícios;  as 
quantias  recebidas  d’aquelle  ministério,  por  ocea- 
sião  da  sabida  de  Portugal  das  irmãs  de  caridade 
francezas,  reunidas  ás  que  se  receberam  da  em- 
preza  de  Jornal  do  Commercio,  tornaram  o asylo 
muito  prospero  e pi-omettcdor  de  satisfazer  mais 
amplamcnte  os  desiguios  que  a commissão  de  ha 
muito  tinha  cm  vista.  O asylo  admitte  hoje  os  or- 
phãos  e mais  creanças  da  freguezia  de  Santa 
Catliarina,  que  pelo  seu  estado  de  pobreza  neces- 
sitam amparo.  Pelos  estatutos  estão  diversamente 
determinados  o internato,  semi-internato  e o ex- 
ternato. Para  a admissão  interna  das  creanças 
e.\igc-sc,  além  dos  requisitos  marcailos  nos  esta- 
tutos, que  duas  pessoas  idôneas  se  obriguem  a 
tomar  conta  d’cllas,  na  falta  de  paes,  parentes  ou 
protectores,  quando  sahirem  do  asylo,  ou  por 
completarem  a edade,  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo. São  admittidas  as  creanças  que  não  tiverem 
menos  de  cinco  annos,  nem  mais  de  dez;  comple- 
tando no  asylo  dezoito  aniios  de  edade,  são  en- 
tregues ás  suas  familias,  protectores  ou  abonado- 
res,  c antes  d’essa  edade,  quando  algum  d’elles  o 
requerer  ou  exigir,  averiguando-se  aliás  se  está 
cm  circumstancias  de  as  sustentar  e educar.  No 
caso  de  que  as  asylada.s,  em  completando  dezoito 
annos  de  edade,  estejam  reduzidas  ao  desamparo 
fora  do  asylo,  permittem  os  estatutos  que  se  con- 
servem até  á edade  de  vinte  e cinco  annos,  em- 
pregando-se então  em  trabalhos  uteis  ao  estabe- 
lecimento. Nos  estatutos  ha  a seguinte  disposição: 
quando  a receita  permanente,  resultante  do  juro 
de  inscripçòes,  exceder  o custeio  do  asylo,  este 
excesso  de  receita  poderá  ser  applicado  para  do- 
tar as  asyladas  que  merecerem  tal  contemplação, 
preferindo-se  as  orphãs  de  pae  e mãe,  ou  as  que 
estiverem  em  total  abandono.  Os  dotes  serão  da- 
dos em  inseripções  de  assentamento,  as  dotadas 
terão  0 usofrueto  d’estes  titulos,  que  por  sua 
morte  voltarão  para  o asylo.  A instrucção  prima- 
ria, os  lavores  e prendas  próprias  do  sexo  femi- 
nino, os  serviços  domésticos,  tudo  ali  é ensinado 
ás  asyladas  que  recebem  também  a educação 
moral,  civil  c religiosa.  Quando  terminarem  a 
educação,  tanto  as  asyladas  como  as  alumnas  re- 
ceberão um  diploma,  que  as  recommendam  para 
0 destino  a que  se  dedicarem.  E’  longa  a lista 
dos  proteetores  e subscriptores  que  tem  tido  o 
asylo,  e dos  legados  que  tem  obtido,  sendo  alguns 
de  grande  importaiicia.  Entre  os  protectores 
contam-se  o fallecido  rei  1).  Luiz,  sua  magestade 
el-rei  senhor  D.  Carlos,  a sr.*  duqueza  de  Pal- 
mella.  O dr.  Casimiro  Simão  da  Cunha  prompti- 
fícou  sempre  generosameute  os  seus  serviços 
clinieos,  a drogaria  Scrzedello  & C.*.  as  pharma- 
cias  Franco,  Norbeito  e Lazaro,  todos  se  presta- 
ram gratuitamente  a coadjuvar  aquella  casa  de 
beneficencia.  Quaudo  o governo  eoncedeu  o ex- 
tincto  convento  de  S.  João  Nepomuceno,  D.  Sara 
Paulett  Ilyslop  fez  doação  ao  asylo  do  terreno, 
onde  se  edifícou  a sala,  que  segundo  as  condições 
da  respectiva  escriptura,  foi  destinada  á classe 
de  alumnas  internas,  formando  as  semi-internas 
outra  classe  separada.  O asylo  tcin  recebido  egual- 
mente  muitas  esmolas,  coutando-se  entre  ellas  a 


I da  rainha  de  Ifespanha,  quau  lo  visitou  Lisboa 
I em  1867,  que  o contemplou  com  o donativo  de 
7.000  rcalcs  de  vellon,  equivalente  a 330;í750  réis 
I da  moeda  portugueza.  Todos  os  annos,  iio  dia  1 de 
janeiro,  se  festeja  a inauguração  do  asylo,  ha- 
I vendo  missa  na  eapella,  sendo  em  seguida  can- 
tado 0 hymno  do  Espirito  Santo  e Tc-Dettm, 

I acompanhados  por  uma  philarmonica,  procedendo- 
I se  em  seguida  á distribuição  dos  prêmios.  No  1.® 

I de  janeiro  de  1872  celebrou-se  a missa  por  mu- 
sica vocal  e instrumental,  e.xecutada  gratuita- 
! mente  pela  aeademia  philarmonica  Primeiro  de 
1 dezembro.  Ainda  este  anno,  1904,  se  commcmorou 
solemnemente  no  dia  primeiro  de  janeiro,  o 46." 
anniversario  da  inauguração  do  asylo.  A festa 
esteve  brilhantissima.  São  em  numero  do  714  as 
creanças  que  tem  sido  albergadas  n’aquella  uti- 
lis.sima  casa,  desde  a sua  installação  até  hoje.  O 
edifício  é enorme,  tem  soffrido  por  vezes  grandes 
melhoramentos,  estando  actualmente  transforma- 
do 11’uma  casa  de  ensino  com  todas  as  condições 
hygicnicas.  A’  entrada  tem  um  bonito  e bem  cui- 
dado jardim.  No  primeiro  pavimento  estão:  a 
aula  scmi-iiiterna,  escriptorio,  eapella,  que  foi 
construida  em  1868,  quarto  para  a regente  e pro- 
fessoras, refeitório,  dispensas,  cozinhas  c outras 
dependencias.  No  segundo  pavimento,  á esquer- 
da, subindo  uma  escada,  ha  um  dormitorio  com 
36  camas;  proxirno  fícam  duas  pequenas  salas, 
com  quatro  camas,  servindo  de  enfermarias.  N’es- 
te  pavimento  fíca  ainda,  entre  outras  dependen- 
cias, 0 côro  da  eapella,  c ao  lado  direito  da  esca- 
da as  salas  de  visita  e de  costura,  estando  ali 
também  installados  o gabinete  da  direcção,  uma 
arrecadação,  casa  de  engommar,  aula  da  calli- 
graphia,  etc. 

Asylo  de  S.  JoáLo.  Este  asylo,  destinado  a 
meninas  orphãs  e desvalidas,  foí'  fundado  cm 
1862  n’esta  capital  pelo  grande  orador  parlamen- 
tar José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  com  al- 
guns amigos  seus,  por  oceasião  de  terem  sido 
mandadas  sahir  do  nosso  paiz  as  irmãs  de  cari- 
daflc  francezas,  que  haviam  invadido  os  nossos 
asylos,  para  mostrar  que  não  eram  precisas  se- 
nhoras estrangeiras,  envoltas  em  hábitos  religio- 
sos, para  educadoras  das  nossas  creanças  asyla- 
das, porque  a mulher  portugueza  possuia  todas 
as  qualidades  para  o bom  desempenho  d’essa  su- 
blime missão.  Sobre  a fundação  (reste  asylo,  si- 
tuado em  Lisboa,  na  travessa  do  Loureiro,  a San- 
ta Martha,  foi  publicada  a seguinte  portaria: 
«Tendo  subido  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade El-Ilei  0 orterecimento  feito  pelos  cidadãos 
José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  Antonio  de 
Sousa  e Menezes,  José  Isidoro  Vianiia,  Francisco 
Maria  Enêa,  José  .Maria  Lobo  de  Avila,  Gilberto 
Autonio  Kolla,  Ignacio  Januario  Avelino  e José 
Joa(piim  d’ Abreu  Vianua,  de  se  encarregarem  da 
educação  e alimentação  de  vinte  creanças  das 
I que  se  acham  recolhiclas  no  asylo  dos  Cardacs  de 
I Jesus,  pedindo  apenas  ao  Governo  0 auxilio  de 
; uma  casa  e a quantia  precisa  para  a inobilia  : 
j .Manda  0 mesmo  Augusto  Senhor  communicar 
I á(iuelles  cidadãos  que  acceita  0 seu  generoso  e 
I caritativo  oftcreciinento,  pelo  qual  se  tornam  mui 
I dignos  de  louvor,  e declara-lhes  (jue  n’esta  data 
I se  expede  ordem  ao  Governo  Civil  de  Lisboa  para 
I promptifícar  uma  casa  convenieutemente  mobi- 
j lada,  onde  sejam  recolhidas  as  creanças  de  que 
1 se  encarregarem.  Paço  de  Ajuda,  2 de  junho  dc 
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1SG2  — (assignado),  Anselmo  José  Hraamcamp.u 
Apczar  de  n’esta  portaria  se  declarar  que  se  ex- 
pedia ordem  j>ara  ser  promptificada  uma  casa 
couvenientemeute  mobilada  onde  fòssem  recolhi- 
das as  creanças,  é certo  que  essa  casa  nunca  o asylo 
obteve,  tendo  sido  as  primeiras  creanças  alojadas 
cm  casa  de  João  Manoel  Gonçalves,  um  dos  au- 
xiliares do  José  Estevão  n’esta  obra,  e depois 
em  varias  casas  de  renda,  aebando-se  na  actual 
sédc  ba  mais  de  25  annos.  Os  estatutos  d’este  asylo 
foram  approvados  por  decreto  de  9 de  julho  de 
18G7,  c no  seu  artigo  3.®  se  diz  que  os  fins  d’esta 
instituição  são:  prover  á subsistência  e ensino 
de  creanças  do  sexo  feminino,  educando- as  no 
verdadeiro  amor  de  Deus  e na  moral  pura  do  Evau- 
gclho,  desenvolvendo-lhes  o espirito,  e creando 
emfim  para  a sociedade  entes  que  lhe  possam 
ser  uteis.  A admissão  das  creanças  é de  5 até  9 
annos,  não  podendo  ser  recebidas,  as  que  não  ti- 
verem completado  os  5 annos  ou  excederem  os  9, 
c só  pódem  permanecer  no  asylo  até  completarem 
os  15  annos.  O requerimento  solicitando,  a admis- 
são deve  ser  entregue  á direcção,  acompanhado  dos 
seguintes  documentos:  1.®  certidão  do  baptismo; 
2.®  certidão  de  obito  de  pae  ou  dc  mãe ; 3.®  cer- 
tidão passada  pelo  facultativo,  da  qual  conste 
que  não  padece  moléstia  contagiosa ; 4.®  certidão  dc 
vaccina;  5.®  certidão  dc  pobreza,  passada  pelo 
parodio  e regedor  da  freguezia  onde  residirem 
as  pretendentes.  Para  a admissão  ha  as  preferen- 
cias pela  ordem  seguinte:  1.®  as  filhas  de  socios 
da  Associação  Protcctora  do  asylo;  2.®  as  orphãs 
dc  pae  c mãe;  3.®  as  orphãs  de,  mãe  tendo  o pae 
impossibilitado  de  prover  á sua  subsistência  c 
educação;  4.®  as  orphãs  de  pae,  tendo  mãe  pobre. 
Ao  findar  o anno  economico  dc  1902-1903,  o nu- 
mero dc  creanças  recolhidas  no  asylo  era  de  27. 
A receita  d’este  asylo  provém  de  juros  de  papeis 
de  credito,  na  sua  quasi  totalidade  inscripções, 
sendo  a importância  nominal  d’clles  no  fim  de 
aqiiclle  anno  de  73:G9<lí('00  réis,  de  quotas  de 
subscriptores  que  no  mesmo  anno  economico  at- 
tingiu  a importância  de  l:529íl230  réis,  dc  do- 
nativos diversos,  avultando  11’estes  a receita  da 
kermesse  que  nos  últimos  annos  se  tem  realisado 
pelo  S.  João  no  jardim  do  asylo.  No  referido  anno 
economico  a receita  foi  de  4:776íG41  réis  e a des- 
])cza  de  3:909í421  réis,  sendo  0 excesso  de  receita 
de  8G7Í.320  réis.  No  edificio  fizeram-sc  graudes 
trabalhos  para  a sua  ampliação,  no  que  se  despen- 
deu a quantia  de  G:499i572l  réis,  sendo  a inau- 
guração do  edifieio,  assim  ampliado,  realisada  cm 
21  de  junho  de  1902,  por  oceasião  da  festa  com- 
memoratlva  da  fundação  do  asylo.  A despeza  com 
tão  importante  obra  foi  feita  com  0 saldo  que  ha- 
via em  cofre,  com  0 produeto  de  um  emprestimo 
gratuito  na  importância  de  3:000^000  em  titulos 
(le  lOüíOOO  réis  e com  a receita  proveniente  de 
uma  subscripeão  q^ue  se  abriu  para  a conclusão 
da  referida  o(ira.  0 edificio  assim  ampliado,  ficou 
cm  condições  de  poder  recolher  40  creanças  com 
toda  a commodidadc  c obedecendo  0 seu  aloja- 
mento a todos  os  preceitos  rccommendados  em 
instituições  d’esta  natureza.  As  aceomodações 
mais  dignas  de  referencia,  são:  a camarata  vasta, 
clara  e arejada,  com  janellas  por  tres  lados,  e 
tendo  ao  centro  um  compartimento  envidraçado 
onde  pernoita  de  noite  uma  das  professoras  para 
vigiar  as  creanças;  o lavatorio,  com  bancadas  dc 
mármore  c tinas  de  zinco  tambem  forradas  dc 
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mármore,  offcrta  da  senhoria  do  prédio  e bemfei- 
tora  do  asylo,  I).  Maria  Izabel  Romeiro;  a en- 
fermaria com  luz  e ar  por  janellas  de  tres  lados; 
a sala  das  sessões  bastante  graude,  tendo  n’um 
dos  topos,  por  cima  da  mesa  da  presidência,  0 re- 
trato a oleo  de  José  Estevão,  e nas  paredes  la- 
teraes  e fundo  diflferentes  retratos,  entre  os  quacs 
figura  0 da  senhoria  do  prédio,  e os  do  par  do 
reino  Jayme  Larcher,  general  Eduardo  Augusto 
Craveiro,  José  Elias  Garcia,  João  Manoel  Gon- 
çalves, Pedro  Christiano  e outros  membros  falle- 
cidos  dos  corpos  gerentes;  a rouparia  com  os  res- 
pectivos armarios  circumdando  as  paredes;  as  au- 
las para  0 ensino  litterario  e costura;  0 refeitó- 
rio e cozinha  no  rez  do  chão;  e finalmente  a lin- 
da capelliuha  no  mesmo  pavimento  junto  á en- 
trada principal.  O edificio  está  exposto  ao  publi- 
co durante  0 dia  de  S.  João,  dia  da  fundação  do 
asylo,  e assim  como  nos  dias  em  que  ha  kermesse, 
e são  milhares  as  pessoas  que  todos  annos  o visitam 
por  esta  oceasião,  de  fórma  que  se  póde  dizer  que 
é 0 asylo  mais  conhecido  na  capital,  e um  dos  que 
gosa  a maior  sympathia  popular. 

Asylos  de  Infancia  Desvalida  V.  Infanda 
Desvalida. 

Aszellas.  Pov.  da  freg.  de  S.  llartbolomcu,  de 
Castanheira,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
dc  Lisboa. 

Atabale.  Especie  de  tambor  ou  caixa  de  co- 
bre, tendo  couro  d’uma  só  parte,  usado  pelos  moi- 
ros. Os  atabales  fôram  muito  usados  em  Portugal, 
e eram,  com  as  charamelas  e sacabuxas,  parte 
obrigatória  em  todas  as  festas  quer  dos  reis  quer  do 
povo.  Nas  festas  antigas  não  se  menciona  algu- 
ma, em  que  não  figurem  os  atabales. 

Atabaque.  Especie  de  timbale.  V.  Timhale. 

Atabaqueiro  Tangedor  de  atabaque. 

Ataboeira.  Ereg.  de  S.  Marcos.  (V.  S.  Marcos 
da  Ataboeira).  ||  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 
ceição c conc.  d'Albufeira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  dc  N.  S.*  do  Carmo,  de  Fuzeta  conc. 
d’01hão,  distr.  dc  Faro  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  da  Guia,  conc.  d’Albufeira,  distr. 
de  Faro.  1|  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Geraldo,  conc.  dc  Moutemór- 
o-Novo,  distr.  d’Evora.  ||  .Monte  na  freg.  de  S. 
Luiz,  conc.  d’Odcmira,  distr.  de  Heja.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  d’Ouriquc,  distr. 
de  Heja.  ||  Monte  na  freg  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Rosário,  conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Heja. 

Ataboeirintaa  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz, 
conc.  d’Odemira,  distr.  de  Heja. 

Atabões  (Quinta  dos).  Na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Encarnação  c conc.  dc.Miraudclla,  distr.  de  Hra- 
gança. 

Atabual  ou  Tabual.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Mexilhoeira-a-Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Hortas  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  do 
Hispo,  distr.  de  Faro. 

Atadoa.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pedro,  dc  Condeixa 
a Velha,  conc.  dc  Condeixa-a  Nova,  distr.  de 
Coimbra. 

Atães  V.  Athães. 

Atafona.  Antigo  engenho  manual  de  moer  tri- 
go. Tambem  havia  atafonas  movidas  por  animacs. 
ü erudito  padre  I).  Rajihael  Hluteau,  no  seu  Vo- 
cabulário, descreve  assim  uma  atafona:  «Consta 
este  cngcnbo  de  uma  trave  atravessada,  cm  que 
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estd  pregada  iima  porca,  que  tem  um  ferrão  com 
uma  viga  que  anda  á roda,  a que  se  chama  pião. 
A almanjarra,  que  é uma  especie  de  viga  torta, 
apertada  por  um  pau,  a que  chamam  arrojadura, 
com  um  torno  no  cabo  e com  a extremidade  da 
própria  almanjarra,  que  serve  de  outro  torno, 
faz  andar  a pedra  ou  mó,  a qual  está  entre  ta- 
hoas  largas  que  se  chamam  emparamentos,  assen- 
tados em  dois  dormentes,  que  sào  dois  paus;  e nos 
emparamentos  tem  mào  um  barrote,  a que  cha- 
mam mesa  do  engenho.  Para  a pedra  moer,  tem 
um  encaixe  com  um  pau  largo  e comprido,  cha- 
mado segurelha;  Icvanta-se  e abaixa-se  a pedra 
com  um  pau  cbatnado  alevadouro,  e o carrete  que 
consta  de  seis  fuselos,  que  sào  uns  pausiuhos  re- 
dondos e direitos,  anda  por  meio  de  uin  ferro 
comprido  em  baixo  a que  se  chama  veio,  e o pau 
cm  que  anda  o veio,  chama-se  taco.  Amoega  (vaso 
conico,  de  madeira)  tem  a bocea  larga  para  re- 
ceber 0 trigo,  que  pouco  a pouco  cae  na  calha, 
ou  pau  concavo,  movido  por  outro  que  se  chama 
cachorro.  A moega  descança  nas  cangalhas  da 
2>reguiça,  ou  paus  estreitos  e compridos,  que  tem 
na  moega;  a preguiça  é um  pau  grosso  a que  as 
cangalhas  estão  pregadas.»  Aos  donos  ou  operá- 
rios que  trabalhavam  nas  atafonas  se  dava  o 
nome  de  atafoneiro.  Este  officio  é muito  antigo  c 
d’elle  ha  varias  noticias  interessantes.  Por  uma 
provisão  de  10  de  maio  de  1542  autorisou  el-rei 
I).  João  III  que  a camara  de  Lisboa  pudesse  ap- 
plicar  as  seguintes  penalidades  ao  atafoneiro  que 
defraudasse  os  que  lhe  entregassem  trigo  para 
moer.  Quando  o atafoneiro  désse  menos  farinha 
do  que  a devida,  seria  exposto  no  pelourinho 
á vergonha,  onde  estaria  duas  horas  cm  exposi- 
ção; e pela  reincidência  se  lhe  applicariam  setenta 
açoites,  e por  este  facto  não  podia  ser  mais  ata- 
foneiro. D’estas  sentenças  não  havia  appellação 
nem  aggravo.  Na  collecção  de  regimentos  dos 
officios  mechanicos,  reformados  por  Duarte  Nu- 
nes do  Leão  em  1572,  que  está  no  archivo  muni- 
cipal de  Lisboa,  existe  o regimento  dos  atafonei- 
ros.  Nos  seus  artigos  se  attende  á pericia  do  ofli- 
cial,  á forma  do  exame,  etc.  Algumas  disposições 
são  puramente  de  hygiene : «Mandam  que  nenlium 
atafoneiro  traga  porcos,  cães,  gallinhas,  pombos, 
patos  ou  adens  na  casa  do  engenho  da  atafona, 
nem  em  outra  chegada  ao  dito  engenho.»  E isto 
sob  penas  severas.  Também  é interessante  o se- 
guinte item  ou  disposição:  «Mandam  que  nenhum 
atafoneiro,  d’esta  cidade  e seu  termo,  leve  ma- 
quia nem  moagem  dfr  trigo  que  vende  de  suas 
maquias  sob  pena  de  pela  primeira  vez  pagar  dez 
cruzados  e restar  dez  dias  na  cadeia.  E pela  se- 
gunda, vinte  cruzados  e não  seja  mais  atafoneiro, 
da  qual  pena  de  dinheiro  seja  metade  para  quem 
0 aceusar  e outra  para  as  obras  da  cidade.»  E 
ainda  quanto  ao  bom  trabalho:  «Todo  o atafo- 
neiro que  lançar  a moer  se  não  sairá  fóra  da  ata- 
fona cm  que  estiver  até  acabar  a tarefa  c sendo 
os  trigos  ou  farinhas  damnificados  nas  ditas  ata- 
fonas as  pagará  a seus  donos  e os  ditos  donos  se- 
rão cridos  por  seu  juramento.»  Além  d’isto  os  jui- 
zes do  officio  eram  obrigados  a visitar  de  trinta 
em  trinta  dias  «as  atafonas  todas  sem  ficar  algu- 
ma, e de  saber  se  os  atafoneiros  que  n’ellas  estão 
são  examinados  c fazem  conthevdo  d’ este  regimen- 
to.» A classe  dos  atafoneiros  foi  sempre  impor-  | 
tante.  Em  1673  foram  alguns  d’estes  operários 
coudemnados  como  cabeças  de  motim  n’umas  ar-  ' 


ruaças  a que  um  documento  official  da  epoca  cha- 
ma um  geral  escandalo.  Como  se  vê  do  i‘egimcnto 
de  1572  os  atafoneiros  seriam  officiacs  examina- 
dos, mas  em  contrario  d’outrOs  officios  mechani- 
cos não  estavam  aggrcmiados  nem  mandavam  os 
seus  delegados  á Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Em 
1708  rcqircreram  os  atafoneiros  a el-rei  para  que 
sendo  annexados  á bandeira  dos  tecelões  pudes- 
sem ir  á Casa  dos  Vinte  e Quatro  no  anno  que 
lhes  tocasse.  N’este  seu  requerimento  que  se  pô- 
de lêr  no  vol.  x,  pag.  406  dos  Elementos  para  a 
historia  do  municipio  de  lÁsboa,  allegam  os  ata- 
foneiros entre  varias  razões  interessantes  ser  o 
seu  officio  de  importância  para  o bem  commum, 
que  teem  regimento  e são  examinados,  que  acom- 
panham as  procissões  da  cidade,  que  concorrem 
a todas  as  festas  ordinárias  e extraordinárias  com 
0 seu  cabedal,  em  corpo  de  officio,  que  para  as 
entradas  dos  reis  fazem  despeza  considerável  com 
0 arco  que  sómente  por  si  mandam  fazer,  que  das 
suas  officinas  depende  o principal  mantimento  de 
todos,  0 pão,  etc.;  pelo  que  é de  justiça  per- 
mittir-se-lhes  aquellas  honras  que  gozam  os  offi- 
ciaes  d’esta  cidade,  ficando  como  ramo  annexo  á 
bandeira  dos  tecelões  para  irem  á Casa  dos  Vin- 
te e Quatro  no  anno  que  lhes  tocar.  O senado  da 
camara  mandou  que  o juiz  do  povo  respondesse 
em  tres  dias,  ouvindo  a Casa,  o qual  respondeu 
em  curiosos  considerandos  que  não  se  devia  de- 
ferir ao  requerimento  dos  atafoneiros.  Porém  a 
camara,  consultando  a el-rei  em  18  de  julho  de 
1708,  entendeu  que  as  razões  dos  requerentes  não 
offendiam  positivamente  as  do  governo  da  cida- 
de, e menos  as  da  creação  e pratica  da  Casa  dos 
Vinte  e Quatro,  devendo  ser  deferida  a preten- 
ção  dos  atafoneiros.  Data,  pois,  d’este  anno  a re- 
galia do  officio  dos  atafoneiros  poder  ir  á Casa 
dos  Vinte  e Quatro.  A referida  consulta  da  ca- 
mara de  Lisboa  é um  notável  documento,  nobre 
e esclarecidamente  redigido.  Pódc  vêr-se  no  mes- 
mo logar  na  obra  acima  citada. 

Atafona.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé, 
de  Boa-Fé,  conc.  e distr.  d’Evora.  [|  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago  da  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  |1  Monte  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso  e conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Amaro,  conc.  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre.  ]|  Monte  na  freg.  de  Santa 
Maria,  d’Evora  Monte,  conc.  d’Extremoz,  distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Luzia,  conc. 
d’Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Macbede,  conc.  e distr.  d’Evora.  || 
Montinho  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  d’Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  d’Evora. 

Atafonas  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assum- 
pção  e conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Torre 
de  Coelheiras,  conc-  e distr.  d’Evora. 

Atafoneiro.  V.  Atafona. 

Atafoneiro.  Ilha  do  Fayal.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e distr.  d’IIorta. 

Atafoninhas  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.'* 
do  Rosário,  da  Torre  de  Coelheiras,  conc.  e distr. 
d’Evora. 

Atageda.  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  San- 
tarém. 
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Ataide.  V.  Athaide. 

Ataija  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Vicente  d’Aljubarrota,  cone.  d’Al- 
cobaça,  distr.  de  Leiria. 

Atai.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
l’ab\v,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  conc.  de  Na- 
gar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Atainde.  Aldeia  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Draga. 

Atalaia.  Torre  construida  em  ponto  elevado, 
para  alii  se  vigiarem  grandes  distancias.  Pessoa 
<jue  estil  de  vigia  ou  de  sentinella.  Guarita  para 
serviço  das  atalaias.  Sentinella  nocturna,  em  Áfri- 
ca. Segundo  as  Ordenações  Aflonsinas,  part.  ii, 
titulo  2G,  livro  x sabe-se  o que  se  entendia 
por  atalaias:  «Atalaias  são  chamados  os  homens, 
que  são  postos  para  guardar  os  exércitos  de  dia, 
vendo  os  inimigos  de  longe,  se  vierem;  de  modo 
que  possam  fazer  signal  aos  seus  que  se  guardem, 
de  modo  que  não  pereçam:  e por  isto  são  chama- 
dos Escusados.  E isto  6 da  arte  militar  c se  pra- 
tica com  grande  proveito;  porque  assim  se  vem 
no  conhecimento  de  quantos  são  os  inimigos,  que 
vão  ou  veem,  e que  fórma  guardam  na  sua  pos- 
tur.a,  investida  ou  retirada.  O mesmo  se  ha  de 
julgar  dos  Eseutas,  que  são  guardas  para  de  noi- 
te;» etc.  Por  este  trecho  se  vê  claramente  que  as 
atalaias  eram  para  de  dia,  e as  guardas  e eseutas 
I>ara  <le  noite.  Pelos  mais  antigos  foraes  cumpria 
aos  concelhos  o pôrem  atalaias.  Ao  adail  perten- 
cia o estabelecer  atalaias  e escutas.  ||  Embarcação 
de  remos  que  se  constroe  na  índia. 

Atalaia  (D.  Antonio  Manuel,  3°  amde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Keal,  filho  do  D.  Pedro  Manuel, 
2."  conde  d’Atalaia,  a quem  succedeu  na  casa  e 
titulo,  c de  sua  mulher,  a condessa  D.  Maria  de 
Menezes,  filha  de  D.  Álvaro  de  .Menezes,  alcaide- 
mór  d’Arronches.  Fal.  em  1643.  Casou  com  D.  Fi- 
lipj)a  de  Tavora,  filha  de  I).  João  de  Menezes, 
commendador  da  Vallada.  Não  houve  geração.  Na 
casa  d’Atalaia  succedeu  seu  irmão,  D.  Álvaro 
Manuel,  que  foi  senhor  de  Tancos,  Cinseira  e 
Águias,  0 qual  casou  com  1).  ignez  de  Lima  e \ 
'1’avora,  filha  de  Álvaro  Pires  de  Tavora,  senhor  j 
do  morçado  de  Caparica.  Houve  dois  filhos  d’este  j 
consorcio;  D.  Luiz  Manuel  de  Tavora,  que  foi  o 
4."  conde  d’Atalaia,  e I).  Maria  Magdalena  de  | 
Noronha,  que  casou  com  I).  Antonio  Luiz  de  I 
Sousa,  2.®  marquez  das  Minas,  e 4.®  conde  do  j 
l’rado.  í 

Atalaia  (J).  Antonio  Manuel  de  Noronha,  i0.°  \ 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Kcal,  do  conselho  de  | 
Sua  Magestade,  otlicial  de  cavallaria,  par  do  reino 
por  succcssão  a seu  pae  (par  do  reino  por  carta  i 
regia  de  30  d’abril  de  1826,  de  que  prestou  ju-  I 
ramento  -e  tomou  posse  em  sessão  da  respectiva 
camara  de  31  d’ou{ubro  de  1826).  Sendo-lhe  fa- 
cultada a entrada  na  camara  dos  pares  em  virtude 
do  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  maio  de 
1851,  não  quiz  aproveitar-se  d’esta  disposição. 
N.  a 19  de  julho  de  1803,  fal.  na  quinta  de  Santa  ! 
Martha,  a 31  do  julho  de  1886.  Era  filho  de  | 
D.  Duarte  Manuel  de  Noronha,  9.®  conde  d’Ata-  i 
laia  c 4.®  marquez  de  Tancos,  e de  sua  mulher,  j 
D.  Lconor  da  Silva  Tello,  filha  dos  2.°‘  marque-  | 
zes  de  Vagos  c 7.®*  condes  d’Aveiras.  I).  Antonio 
Manuel  do  Noronha  succedeu  na  casa  de  seu  pae  I 
a 17  de  agosto  do  183.3,  c no  titulo  por  decreto 
de  6 de  fevereiro  de  1818,  pa.ssado  no  Kio  de  Ja- 
neiro, c carta  de  16  de  maio  de  1823.  Casou  a 11  | 
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de  janeiro  do  1826  com  D.  Margarida  Luiza  de 
Sousa  Coutinho,  sua  prima,  filha  dos  2.®*  marque- 
zes  de  IJorba  e 14.®  condes  de  Redondo,  Fernando 
Maria  de  Sousa  Coutinho  Castello  Branco  e Me- 
nezes e D.  Eugenia  Manuel,  dama  da  rainha 
I).  Maria  I,  e das  ordens  de  Santa  Izabel,  rainha 
de  Portugal,  e de  S.  João  de  Jerusalem.  O 10.® 
conde  d’.\taiaia  foi  um  dedicado  e enthusiasta 
amador  de  musica.  No  Diccionario  hiographico  de 
músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  vol.  i, 
pag.  62,  Ic-se  o seguinte  a respeito  d’este  distin- 
cto  fidalgo:  «Havia  n’aquella  epoca  uma  pleiade 
de  familias  da  mais  nobre  linhagem,  que  cultiva- 
vam a musica  com  um  grande  amor;  entre  essas 
familias,  quasi  todas  ligadas  entre  si  por  laços 
de  parentesco,  contavam-se  as  do  marquez  de 
Borba  c conde  de  Redondo,  marquez  de  Tancos 
e condes  d’Atalaia,  marquez  de  Bellas,  marquez 
de  Castello  Melhor,  condes  de  Lumiares,  Belmon- 
te, Anadia,  etc.  Desde  a volta  de  1).  João  VI  do 
Brazil,  em  1821  até  1834,  e ainda  depois  quando 
a tempestade  da  lueta  civil  serenou,  o mais  activo 
e dedicado  amador  era  o conde  de  Redondo,  o 
qual  reunia  soh  a sua  direcção  orchestras  e co- 
ros que  amenisavam  os  serões  intimos  e concor- 
riam frequentes  vezes  a grandiosas  festas  reli- 
giosas. O primeiro  oboé  d’cssas  orchestras  era  o 
conde  da  Atalaia.  Aprendera  elle  a tocar  flauta, 
oboé  e fagotte  com  um  dos  dois  irmãos  Heredias, 
babeis  músicos  hcs])auhocs  que  durante  alguns 
annos,  no  principio  do  século  passado,  faziam 
parte  da  orchestra  de  S.  Carlos.  O conde  d’Ata- 
laia  tiuba  uma  qualidade  rara  em  amadores:  era 
um  perfeito  musico  pratico,  lendo  & primeira 
vista  a sua  parte  na  orchestra  com  a facilidade 
e promptidão  de  um  bom  profissional.  Ao  mesmo 
tempo  era  solista  muito  ajireciado:  Joaquim  Ca- 
simiro  escreveu  cspecialmente  para  elle  diversos 
trechos,  entre  os  quaes  mencionarei  como  mais 
notável  um  solo  de  corne-inglez  nos  oflicios  da 
semana  santa  que  este  compositor  fez  para  o 
conde  de  Redondo  c fôram  executados  por  ama- 
dores na  egreja  do  Coração  de  Jesus.»  O brazão 
dos  condes  d’Atalaia  é o mesmo  que  o dos  mar 
quezes  de  Tancos:  Campo  cs<iuartclado;  no  pri- 
meiro quartel  de  vermelho  um  coto  d’aguia  de 
ouro  com  uma  mão,  tendo  n’ella  uma  espada  le- 
vantada guarnecida  de  punho  de  ouro,  no  segundo 
(piartel  um  leão  de  purpura  armado  de  azul  em 
campo  de  prata,  e assim  os  contrários.  Timbre: 
0 coto  das  aguias  com  a espada  levantada. 

Atalaia  (D.  Constança  Manuel,  1.‘  dunueza  e 
2.‘  marqueza  de  Tancos,  7.*  condessa  de).  V.  Tan- 
cos. 

Atalaia  (D.  Diogo  Manuel  de  Noronha,  11.“ 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  em  23  de 
janeiro  de  1859.  E'  filho  do  dr.  1).  Duarte  M.anuel, 
actual  marquez  de  Tancos,  que  não  usou  do  titulo 
de  conde  de  Atalaia,  e da  marqueza,  a sr.*  D.  Ma- 
ria Bernardina  de  Meudoça  Côrte  Real  Sousa 
Tavares,  filha  unica  e herdeira  de  sua  mãe  D.  Ma- 
rianua  Áugusta  de  Mendoça  Corte  Real  Sousa 
Tavares.  O sr.  D.  Diogo  é neto  do  10.®  condo 
d'Atalaia,  I).  Antonio  Manuel  de  Noronha.. 

Atalaia  ( l).  Domingas  Manuel  de  Noronha, 
10.‘  condessa  de  Vimioso,  3.*  marqueza  de  Tancos, 
8.‘  condessa  de).  V.  Tancos. 

Atalaia  (I).  Duarte  Manuel  de  Noronha,  3.” 
conde  de).  Foi  o 4.®  marquez  de  '1'ancos.  V.  este 
titulo. 
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Atalaia  (D.  Francisco  Manuel  de  Athaide,  í.° 
conde  de).  Titulo  concedido  em  17  de  julho  de 
1583  por  D.  Filippe  I,  de  Portugal,  e II  de  Iles- 
paiiha.  Das  Memórias  históricas  e genealógicas  dos 
grandes  de  Portugal,  por  D.  Antonio  Caetano  de 
tiousa,  a pag.  222,  transcrevemos  o que  se  segue, 
Acerca  da  concessão  d’cste  titulo:  «O  appellido 
d’esta  casa  é Manuel,  e a sua  varonia  teve  prin- 
cipio na  forma  seguinte:  el-rei  D.  Duarte  houve 
em  D.  Joanna  Manuel,  da  familia  dos  Manuéis 
de  Castella,  a D.  João  Manuel,  que  foi  bispo  de 
Ceuta,  e da  Guarda;  este  filho  foi  creado  inco- 
gnitamente,  sem  que  seu  pae  o deelarasse;  depois 
crescendo  em  annos,  el-rei  D.  Affonso  V,  seu  ir- 
mão, 0 estimou  muito,  dando-lhe  grandes  logares. 
Foi  seu  eapellão-mór,  e embaixador  ao  papa  Eu- 
gênio IV.  Era  pessoa  de  grande  talento,  e letras, 
tinha  sido  religioso  carmelita,  onde  se  creou. 
Este  bispo  teve  de  Justa  Rodrigues  Pereira,  mu- 
lher nobre,  e de  bons  parentes,  a qual  depois  fun- 
dou 0 mosteiro  de  Jesus  de  Setúbal,  em  que  aca- 
bou com  a vida  exemplar,  os  filhos  seguintes : 
D.  João  Manuel,  que  foi  alcaide-mór  de  Santarém, 
camareiro-mór  d’el-rei  D.  Manuel,  e easou  com 
1).  Izabel  de  Menezes,  filha  de  Aftbnso  Telles  de 
Menezes,  alcaide-mór  de  Campo  Maior,  etc.  — 
D.  Nuno  Manuel',  que  foi  o segundo,  cuja  linha 
seguimos;  foi  legitimado  no  anno  de  1475,  com 
seu  irmão.  El-rei  D.  Manuel  o fez  seu  guarda- 
mór,  e almotacé-mór,  senhor  de  Salvaterra  de 
Magos,  e das  Águias.  Casou  com  D.  Leonor  de 
Milãa,  filha  de  L).  Jayme  de  Milãa,  conde  de 
Abayada,  e de  D.  Leonor  de  Aragão,  filha  de 
D.  Affonso  de  Aragão,  mostre  de  Calatrava,  e 
neta  de  el-rei  D.  João  de  Aragão,  de  quem  teve 
larga  successão.  Teve  seguudo  matrimonio  com 
D.  Lourença  de  Athaide,  filha  de  I).  João  de 
Vasconcellos,  2.”  conde  de  Penella,  de  quem  não 
houve  geração.  — D Fradiíyie  Manuel,  que  foi  o 
primeiro,  casou  com  D.  Maria  de  Athaide,  filha 
de  Álvaro  de  Athaide,  senhor  de  Pena  Cova,  de 
quem  teve  D.  Nuno  Manuel,  senhor  de  Salva- 
terra, Tancos,  etc.,  que  casando  com  D.  Joanna 
de  Athaide,  filha  de  D.  Antonio  de  Athaide, 
conde' da  Castanheira,  e da  condessa  1).  Anna 
de  Tavora,  tiveram  entre  outros  filhos  a D Fra- 
dique  Manuel,  que  morreu  na  batalha  d’Alcacer, 
cm  África,  no  anno  de  1578,  e D.  Francisco  Ma- 
nuel, que  succedeu  na  casa,  e foi  o 1.®  conde 
d’Atalaia,  casando  com  D.  Fria  de  Brito,  viuva 
de  D.  Dioço  Pereira,  conde  da  Feira  que  era 
filha  herdeira  de  João  de  Brito,  não  teve  d’ella 
successão;  Pedro  Manuel,  com  quem  se  continua, 
e a D.  João  Manuel,  bispo  de  Vizeu,  e de  Coim- 
bra, e ultimamente  arcebispo  de  Lisboa,  e viso- 
rei  de  Portugal,  que  morreu  a 4 de  junho  de  163  >, 
D.  Francisca  de  Athaide  casou  com  D.  Manuel 
Mascarenhas,  senhor  da  Godinha,  commendador 
de  Rosmaninhal,  e cinco  filhas  freiras.»  O logar 
de  almotacé-mór,  concedido  a D.  Nuno  Manuel, 
era  com  jurisdicção  da  villa,  rendas,  fóros,  etc., 
de  juro  e herdade,  em  8 de  julho  de  1507  e 8 de 
fevereiro  de  1508.  O Paul  de  Magos  também  foi 
doação  d’el-rei  D.  Manuel,  em  8 de  julho  de  1507. 
O titulo  de  conde  d’Atalaia  foi  dado  a D.  Fran- 
cisco Manuel,  por  D.  Filippe  I,  como  dissemos, 
no  anno  de  1583,  em  attenção  aos  serviços  pres- 
tados por  seu  pae  D.  Nuno  e seu  irmão  D.  Fra- 
dique,  e também  pelos  merecimentos  de  sua  mãe, 
D.  Joanna  de  Athaide.  Por  morte  do  conde 
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D.  Francisco,  em  1624,  succedeu-lhe  na  casa  e no 
titulo  seu  irmão  I).  Pedro  Manuel.  No  anno  de 
1542,  fizera-se  um  contrato  de  escambo,  com 
D.  João  III,  pelas  villas  da  Atalaia,  Asseiceira 
e Tancos,  de  juro  e herdade,  e alcaidaria-mór 
de  Marvão,  ficando  a villa  de  Salvaterra  para  a 
corôa,  e confirmadas  pelos  reis  seus  successorcs, 
em  differentes  datas,  sendo  as  ultimas  23  de  no  • 
vembro  de  1643  e 15  de  janeiro  de  1701. 

Atalaia  (D.  João  Manuel  de  Noronha,  6.°  conde 
de).  Foi  0 1 ® marquez  de  Tancos.  V.  este  titulo. 

Atalaia  (D.  Luiz  Manuel  de  Tavora,  4.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  d’Estado 
de  D.  Pedro  II  e de  guerra;  capitão  de  cavai  la- 
ria,  mestre  de  campo  d’um  terço  de  infantaria,  e 
tenente  general  de  cavallaria  até  á organisação 
do  exercito  em  1668,  etc.  N.  a 28  de  dezembro  de 
1646,  fal.  a 16  d’abril  de  1706.  Era  filho  de  I). 
Álvaro  Manuel,  irmão  do  3.®  conde  d’Atalaia,  e de 
sua  mulher  D.  Ignoz  de  Lima  e Tavora,  filha  de 
D.  Álvaro  Pires  e Tavora,  senhor  do  morgado  de 
Caparica.  Serviu  na  guerra  contra  Castella,  no 
tempo  de  D.  Affonso  VI,  sendo  tenente  general 
de  cavallaria  do  Minho.  Depois  de  concluida  a paz, 
acompanhou  em  1670  o marquez  das  Minas  a Ro- 
ma; em  1675  fez  parte  da  armada  de  que  era  gene- 
ral 0 1.®  visconde  de  Fonte  Arcada,  que  sahiu  em 
soccorro  d’Oran.  Logo  em  seguida  foi  nomeado 
embaixador  extraordinário  a Saboj^a;  no  regresso 
ao  reino,  o seu  navio  teve  de  defender-se  do  ata- 
que de  seis  navios  argelinos,  combate  a que  re- 
sistiu valeutemente,  fazendo-lhes  muitos  damnos, 
recebendo,  porém,  n’esta  lueta  perigosos  ferimen- 
tos. O seu  valor  e intrepidez  valeram-lhe  gran- 
des honras  do  principe  regente  D.  Pedro,  de  quem 
era  muito  protegido,  nomeando-o  também  gover- 
nador da  Torre  de  Belem.  Depois  da  guerra  da 
grande  alliança  teve  a nomeação,  em  1680,  de 
general  de  cavallaria  do  Minho  e Traz-os  Mon- 
tes,  e conselheiro  de  guerra;  em  1704,  conselhei- 
ro de  Estado.  Em  1705  esteve  no  sitio  de  Bada- 
joz, e achava  se  governando  as  armas  da  provín- 
cia do  Minho,  quando  em  1706  se  formou  o exer- 
cito, que  ás  ordens  do  marquez  das  Minas  entrou 
em  Madrid.  Marchando  com  as  tropas  da  sua  pro- 
víncia a rcunir-se  a esse  exercito,  entrou  no  com- 
bate de  Brozas,  onde  salvou  o marquez  das  Mi- 
nas de  ser  feito  prisioneiro.  Continuando  o exer- 
cito portuguez  a sua  marcha,  chegou  á vista  da 
praça  d’Alcantara  na  tarde  de  í)  d’abril.  O mar- 
quez das  Minas  cuidou  logo  dos  trabalhos  preci- 
sos para  o sitio,  e sahindo  do  acampamento  com 
vários  ofliciaes  afim  de  reconhecer  o sitio  apro- 
priado para  o estabelecimento  d’uma  bateria, 
quando  vinha  já  de  volta,  uma  bala  feriu  grave- 
mente 0 conde  d’Atalaia.  Ao  principio  julgou-se 
que  0 ferimento  fosse  leve,  mas  não  tardou  a que 
se  reconhecesse  o imminente  perigo  em  que  es- 
tava o ferido,  que  pouco  depois  falleceu,  causan- 
do a sua  morte  a mais  profunda  magua  em  todo 
0 exercito.  O conde  d’Atalaia  casou  duas  vezes  ; 
a primeira,  com  D.  Maria  Magdalena  de  Noro- 
nha, filha  de  D.  Francisco  de  Sousa,  1.®  marquez 
das  Minas.  D’este  matrimonio  houve  tres  filhos  : 
D.  Pedro  Manuel,  que  foi  o 5.®  conde  d’Atalaia, 
D.  Francisco  Manuel,  arcediago,  c conego  da  sé 
Li.sboa,  e D.  Eufrasia  de  Noronha,  que  se  fez 
freira  no  convento  da  Madre  Deus,  de  Lisboa.  O 
segundo  casamento  realisou-se  com  D.  Francisca 
Leonor  de  Mendoça,  filha  de  D.  Manuel  da  Cama- 
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ra,  1.®  conde  da  Ribeira  Grande,  de  quem  teve  os 
seguintes  filhos:  D.  João  Manuel,  que  foi  o (>.“ 
condo  d’Atalaia  e 1."  inarquez  de  Tancos ; I>. 
Manuel  da  Gamara,  porciouista  do  collegio  de  S. 
Pedro  de  Coimbra,  doutor  em  cânones,  e condu- 
tario  com  privilégios  de  bnte  na  mesma  faculda- 
de; D.  José  Manuel,  porcionista  do  collegio  de  S. 
Pedro  de  Coimbra,  sumilher  da  cortina,  dej)uta- 
do  da  Inquisição  de  Lisboa,  e da  Junta  dos  Trcs 
Estados,  e deão  da  collegiada  de  S.  Tbomé.  e prin- 
cipal decano  da  Santa  Egreja  de  Lisboa;  D.  l)io- 
go  Manuel,  destinado  para  cavalleiro  de  Malta, 
d'onde  fez  as  caravanas,  serviu  com  distiucção 
na  guerra  da  Catalunha  nas  tropas  portuguezas, 
e foi  coronel  de  cavallaria,  servindo  com  o mesmo 
posto  o imperador  Carlos  VI. 

Atalaia  (D.  Pedro  Manuel  ã' At1iaide,2.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Filho  de  1).  Nuno  Ma- 
nuel, senhor  de  Salvaterra  e de  Tancos,  e de  sua 
mulher,  D.  Joanna  de  Âthaide.  Succedeu  a seu 
irmão  D.  Francisco  Manuel,  no  titulo  de  conde 
d’Atalaia,  por  não  haver  successào.  I).  Pedro  ser- 
viu na  índia,  em  15í)l,  onde  alcançou  grande  no- 
meada; oceupou  difterentes  postos,  e dois  annos 
depjDis  esteve  no  cerco  de  Cliaul.  Em  IGOO  foi  ca- 
pitão-mór  d’uma  armada  que  andou  guardando  as 
costas;  em  seguida  teve  o governo  de  Sofala. 
Voltando  a Portugal  em  1G21,  foi  despachado 
governador  do  Algarve  e capitão  general  do 
Tanger,  onde  viveu  alguns  annos.  Regressou  de-  ] 
pois  ao  reino,  e,  quando  em  1G26  se  receou  uma 
invasão,  teve  o encargo  de  defender  uma  boa 
parte  do  reino.  Falleceti  em  Madrid,  a 26  de  ju- 
lho de  1628.  O conde  d’Atalaia  casou  com  D.  Ma- 
ria de  Menezes,  filha  de  1).  Álvaro  de  Menezes, 
alcaide- mór  d’Arronches. 

Atalaia  ( D.  Pedro  Manuel  de  Atliaide,  5.®  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tenente  general  da 
cavallaria  do  Minho, governador  do  Castello  Novo, 
de  Nápoles,  vice-rei  da  Sardenha,  senhor  das  vil- 
las  d’Atalaia,  Tancos,  Cinseira,  Villa  Nova  da 
Erra,  das  Agui?s,  e dos  logares  de  Mouta,  Bar- 
quinha, Baguinhas,  Roda,  Ninhachira,  e Santa 
Martha,  alcaide-mór  de  Marvão,  commendador  de 
S.  Pedro  de  Vai  de  Nogueira,  na  ordem  de  Chris- 
to,  d’Alpedriz  da  ordem  de  S.  Bento  de  Avi/.,  e 
do  Pescado  miudo  do  Tino  de  Setúbal,  da  ordem 
de  S.  Thiago,  governador  da  Torre  de  Belcm,  etc. 
N.  em  Vianna  do  Minho,  em  IGGõ,  fal.  em  Vienna 
d’Austria  a 19  de  setembro  de  1722.  Era  filho  de 
D.  Luiz  Manuel  de  Tavora,  4.®  conde  d’Atalaia, 
e de  sua  primeira  mulher,  I).  Maria  Magdalena 
de  Noronha,  filha  de  I).  Francisco  de  Sousa,  1.® 
marquez  das  Minas.  Acompanhou  seu  pae  na  cm- 
bai.xada  a Turim,  foi  capitão  de  infantaria,  e lar- 
gando este  posto,  serviu  nas  armadas  guarda-cos- 
tas. Achando-se  implicado  em  1694  na  morte  do 
corregedor  do  Bairro  Alto,  ausentou-se  para 
França,  e tomou  parte  como  voluntário  em  algu- 
mas campanhas  no  exercito  do  duque  de  Ville 
Roy.  Voltando  a Portugal  em  1701,couservou-se 
escondido,  até  que  em  1704  serviu  com  o pae  na 
provincia  do  Minho,  marchando  depois  para  a 
Beira  com  o terço  de  seu  irmão  D.  João  Manuel. 
Logo  no  principio  da  campanha,  o rei  I).  Pedro  II 
perdoou- lhe,  e nomeou -o  tenente  general  da  ca- 
vallaria do  Slinho.  Em  1706  fez  parte  do  exercito 
do  marquez  das  Minas,  que  entrou  em  Madrid  e 
depois  seguiu  para  a Catalunha,  distinguindo-se 
na  batalha  d’Almanza,  onde  commandoii  a ala 
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j esquerda  das  tropas  portuguezas.  Pela  retirada 
[ do  marquez  das  Minas  e de  D.  Pedro  Mascare- 
nhas,  depois  conde  de  Sandomil,  ticou  governando 
I 0 exercito  portuguez  na  Catalunha,  e dirigindo-o 
; nas  batalhas  de  Saragoça  e Villa  Viçosa,  foi  elo- 
I giado  pelo  archiduque  e pelo  marechal  Schom- 
' berg.  Continuou  no  commando  até  1713,  em  que 
! ficou  doente  em  Barcelona,  e passando  depois  a 
; Allemanha  a servir  o imperador,  d’elle  recebeu 
I o governo  de  Castello  Novo  de  Nápoles,  o posto 
1 de  general  de  cavallaria,  e depois  os  cargos  de 
I vice-rei  da  Sardenha  e de  conselheiro  de  Estado, 
j O conde  d’Atalaia  casou  com  D.  Margarida  Cou- 
tinho,  dama  do  paço,  filha  de  Manuel  Telles  da 
I Silva,  1.®  marquez  d’Alegrete.  Teve  um  unico  fi- 
i lho,  D.  Luiz  Manuel,  que  serviu  na  guerra  com 
I seu  pae  na  Catalunha,  como  capitão  de  cavallos, 
j e n’este  reino  foi  coronel  d’um  regimento  de  in- 
• fantaria,  morrendo  desgraçadamente,  sendo  mor- 
! to  por  engano,  cm  1716,  por  não  o conhecerem. 
Succedeu-lhe  na  casa  e titulo,  seu  irmão,  D.  João 
Manuel  de  Noronha,  que  foi  o 6.®  conde  d’Atalaia 
e 1.®  marquez  de  Tancos.  V.  este  titulo. 

Atalaia  ( D.  Pedro  Vaz  de  Mello,  conde  de ). 
Fidalgo  do  conselho  de  D.  Aôbnso  V,  governador 
da  casa  do  civel  e senhor  das  villas  de  Atalaia  e 
de  Asseiceira,  por  doação  d’-aquelle  soberano 
feita  em  21  de  dezembro  de  1466,  sendo  n’essa 
data  agraciado  com  o titulo  de  conde  d’Atalaia. 
Por  sua  morte  ficou  o titulo  extincto,  o qual  só  foi 
renovado  muito  mais  tarde,  em  1583,  por  Filippe  I, 
de  Portugal  e II  de  Ilespanha,  na  pessoa  de 
I).  Francisco  Manuel  de  Athaide  (V.  Atalaia, 
Ü.  Francisco  Manuel  de  Athaide,  4.”  conde  de). 
A doação  de  Salvaterra  do  Magos,  foi  feita  a 
Lopo  Vaz  de  Castello  Branco,  e tem  a data  de 
22  de  maio  de  1482. 

Atalaia  (Nossa  Senhora  da).  No  cone.  d’ Aldeia 
I Gallega  do  Ribatejo,  á nascente  d’esta  villa,  na 
I distancia  de  3 *'2  Id,  e ao  norte  de  Palmella,  a 
j 20  k , assenta  0 monte  d’Atalaya  d’onde  se  desfru- 
I cta  um  variado  e amplo  panorama,  de  paizageus 
j e muitas  povoações  que  0 circumdam.  Ao  nascente 
I espraiam-se  as  ferteis  campinas  do  Alemtejo,  a 
i planura  das  Lezirias,  da  antiga  Casa  do  Infanta- 
; do,  o valle  do  Rio  Frio  que  se  estende  pelos  cam- 
I pos  do  Pontão,  Monte  Rodrigo,  Rilvas,  Barroca 
( tf-Alva,  Panças,  e muitas  e ricas  salinas.  Ao 
poente  vê  se  0 Tejo  deslisando  até  á entrada  da 
; barra,  Lisboa,  Almada,  Seixal,  Barreiro,  Lavra- 
dio, Alhos  Vedros,  Moita,  Aldeia  Gallega,  as  ser- 
[ ras  d’Arrabida  e de  Cintra.  Ao  norte  estendem-se 
as  produetivas  salinas  d’Alcochete,  o Samouco, 
Sacavem,  Povoa,  Alverca,  Alhandra  e Villa  Fran- 
ca de  Xira.  Ao  sul  ergue-se  a villa  de  Palmella, 
com  os  seus  prados  sempre  verdejantes.  E'  no 
cume  d’aquelle  monte  que  se  ergue  a capella  de 
N.  S.*  d'Atalaia,  orlada  d’um  pequeno  grupo  do 
casas,  formando  uma  bella  perspectiva.  A cabeca 
e faldas  d'este  monte,  que  constituem  a coutadi- 
nha  da  capella,  medem  o contorno  de  363,“50, 
balisado  por  seis  marcos  de  cantaria  com  0 nome 
Atalaia,  gravado.  Esta  medição  foi  feita  em  1780, 
em  virtude  d’um  alvará  de  1).  Maria  I,  com  a 
data  de  5 d'agosto  d’aquelle  anno,  que  ordenou  a 
confecção  do  actual  tombo  da  coutada,  que  existe 
no  archivo  da  capella.  Já  em  1759  existia  outro 
tombo  dos  bens  da  capella,  feito  pelo  provedor  da 
comarca  do  Setúbal,  dr.  Joaquim  José  Bexiga 
Bravo.  Estes  terrenos  e coutados  da  capella,  con- 
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tidos  nos  concelhos  limitrophes  d’Aldeia  Gallega 
e Alcochete,  fôram  destinados  para  patrimônio  | 
da  capella  e logradouro  dos  romeiros,  por  1).  Jorge  i 
de  Lencastre,  filho  natural  de  D.  Joào  II,  grào-  j 
mestre  da  ordem  de  S-  Thiago,  pelos  amios  de  i 
1500.  Em  frente  da  capella  está  um  espaçoso  j 
adro,  defendido  pof  um  parapeito  d’alvenaria,  ] 
com  escada  ao  ceutro.  I)’este  adro  se  sóbe  por  ; 
quatro  degraus  ao  alpendre,  dando  também  en-  ' 
trada  para  a capella.  Em  frente  estende-se  um 
pequeno  plano  inclinado,  que  tem  por  nome  Ar- 
raial de  Nossa  Senhora,  limitado  por  tres  cruzei- 
ros: um  junto  á estrada  real  que  vem  d’Aldeia 
Gallega,  outro  proximo  á estrada  d Alcochete,  e j 
0 terceiro  ao  pé  da  estrada  que  segue  para  Pal- 
mella.  O primeiro  que  fica  defronte  da  capella,  é i 
formado  de  pedra  lioz,  no  estylo  gothico  bysan-  | 
tiuo,  vendo-se  do  lado  do  nascente,  no  capitel,  um  ^ 
baixo  relevo  representando  a imagem  de  Christo,  i 
e no  do  poente  a de  N.  S.*  da  Piedade.  Todos  os  ! 
círios  sào  obrigados  a darem  tres  voltas  em  torno  . 
d’este  cruzeiro,  sobre  o qual  está  uma  cupola  susti- 
da por  quatro  columnas  ligadas  com  varões  de  fer-  [ 
ro.  Na  base  da  cruz  lê-se:  Este  cruzeiro  mandou  \ 
fazer  a confraria  de  Lisboa,  1551;  e no  pedestal  j 
da  columna  esquerda,  do  lado  do  poente,  o se-  i 
guinte:  Esta  mesma  obra  mandou  fazer  a confra-  I 
ria  de  Lisboa,  era  1551.  O segundo  é tambum  de  ! 
pedra  lioz  encimada  em  dois  degraus,  tem  na  face  | 
do  norte  gravado  o seguinte  rotulo:  «Esta  cruz 
mandou  fazer  Domingos  Ferreira  Patarata  e sua 
mulher  por  sua  devoção,  pede  um  Padre  Nosso  e 
Ave  Maria  pelas  almas;  feita  no  anno  de  1669, 
de  Alcochete.»  O terceiro  é de  cantaria  tosca  c 
ordinaria,  sotoposto  a um  pedestal  de  alvenaria 
com  quatro  faces  e junto  ao  pé  da  cruz  está  um 
mialheiro  de  ferro  para  receber  as  esmolas  dos  I 
devotos  que  transitam  pela  estrada  do  Alemtejo.  i 
Em  todo  0 arraial  achavam-se  n’outro  tempo 
muitos  pinheiros,  d’uma  grossura  extraordinária, 
que  cahiram  em  épocas  diversas,  por  caducidade 
e podridão,  como  consta  nas  actas  da  camara 
d’Aldeia  Gallega,  sendo  os  dois  últimos,  um  em 
9 de  junho  de  1870,  e outro  em  19  d’abril  de  1874.  . 
Não  é facil  fixar  o anno  em  que  se  edificaram  as 
primeiras  casas,  porém  no  livro  das  visitações  da  \ 
ordem  de  S.  Thiago  da  freguezia  d Aldcia  Gal-  i 
lega,  do  anno  de  1607,  se  deduz  que  as  confrarias 
que  então  concorriam  á Atalaia,  possuíam  casas  | 
para  suas  accommodações,  e uma  estrebaria  para 
agasalho  dos  animaes,  que  transportavam  os 
romeiros.  E’  de  presumir  que  até  essa  epoca  j 
fôsse  o sitio  d’Atalaia  pouco  povoado.  Por  escri-  | 
pturas  feitas  pelos  tabelliães  de  Aldeia  Gallega,  > 
cujas  copias  estão  archivadas  na  capella,  se  in-  i 
fere  que,  desde  1758  a 1798,  se  aforaram  terrenos  [ 
do  monte  d'Atalaia  para  edificação  do  diversas 
casas.  Contígua  ao  adro  do  lado  do  norte,  em  ' 
frente  á casa  que  foi  da  Alfandega,  está  outra  de  i 
primeiro  andar  com  hospedaria,  aforada  no  anno  ' 
de  1783  e renovada  em  1876.  Ao  norte  d’esta  fica 
outra  que  serve  de  casa  de  pasto,  separada  por 
duas  ruas,  de  norte  a sul  e nascente  a poente, 
que  foi  aforada  no  anno  de  1776.  Todos  os  cirios, 
que  costumam  ir  á Atalaia,  tem  mais  ou  menos 
suas  casas,  sendo  feitos  alguns  d’estes  aforamen- 
tos no  principio  do  século  xvii.  A policia  é annual- 
mente  feita  pelos  habitantes,  que  são  nomeados 
cabos  pelo  administrador  do  concelho  d’Aldeia 
Gallega.  Nas  oceasiões  das  festas  d’agosto  costu- 


mam ir  forças  militares  segundo  as  requisições 
do  adtninistrador.  Na  encosta  do  monte  d’Atalaia, 
distante  meio  k.  ao  nascente  da  capella,  um 
pouco  ao  norte,  está  a celebre  fonte,  em  que  a 
antiga  tradição  conta  o apparecimento  da  ima- 
gem da  Virgem.  A epoca  a que  se  refere  a tradi- 
ção não  é conhecida,  remonta,  porém,  a grande 
antiguidade.  Ila  memória  da  existência  d’esta 
devoção  no  anno  de  1507,  em  que  todo  o paiz  foi 
assolado  d’uma  terrível  peste,  e que  a Alfandega 
de  Lisboa,  por  um  voto,  começou  o cirio  que  an- 
nualmente  ali  ia  no  domingo  da  Santíssima  Trin- 
dade. A lenda  conta-se  da  seguinte  forma:  pro- 
ximo da  fonte,  e no  logar  onde  se  costumava  de- 
por os  cantaros,  foi  um  dia  encontrada  a imagem 
debaixo  dos  ramos  d’uma  frondosa  aroeira,  que 
se  conservou  ali  algum  tempo,  construindo-se  uma 
especie  de  machineta,  o que  motivou  dar-se  á ima- 
gem o nome  de  Virgem  da  Cantareira,  e também  de 
Aroeira.  Como  fôsse  já  muito  augmentado  o nu- 
mero de  oftertas  feitas  pelos  devotos,  pensou- se 
na  edificação  d’uma  capella,  e escolheu-se  o sitio, 
mas,  ao  começarem  os  trabalhos,  todos  os  dias  os 
operários  iam  encontrar  os  utensilios  e materiaes 
no  proprio  logar  onde  a imagem  apparecera,  o 
que  foi  considerado  milagre;  erigiu-se  então  n’a- 
quelle  sitio,  em  1623,  a capella  hoje  existente,  a 
qual  se  reconstruiu  no  século  xvni.  Ha  duas  ima- 
gens da  Senhora  d’Atalaia;  a mais  pequena  foi 
mandada  fazer,  e existe  n’um  pequeno  deposito 
sotoposto  ao  sacrario,  e a que  dizem  ser  a appa- 
recida,  está  no  throno  do  altar-mór.  São  muitos 
os  cirios  que  todos  os  annos  ali  concorrem,  de 
differentes  localidades.  Estas  informações  são  ex- 
trahidas  d’um  livro  coordenado  e publicado  em 
1887,  pelo  capellão  d’Atalaia,  Manuel  Frederico 
Ribeiro  da  Costa,  em  que  miuuciosamente  vem 
descripta  a historia  do  apparecimento  da  imagem, 
a capella,  a instituição  dos  diversos  cirios,  etc. 
O livro  tem  por  titulo:  Narrativa  histórica  da 
imagem  de  Nossa  Senhora  de  Atalaia,  que  se  ve- 
nera na  capella  sita  no  monte  d' Atalaia  do  con- 
celho de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo. 

Atalaia.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  d’Assumpção, 
da  prov.  da  Extrernadura,  conc.  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, com.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  1.603  hab.  e 342  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masculino,  misericórdia  e est.  post. 
permutando  malas  com  a Villa  Nova  da  Bar- 
quinha. A povoação  dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  junto  de  um  monte,  proximo  da 
margem  direita  do  Tejo.  E’  povoarão  muito  an- 
tiga. Em  1147  foi  tomada  aos  moiros,  mas  pa- 
rece que  esteve  despovoada  até  ao  reinado  de 
D.  Atfonso  II,  que,  lhe  deu  foral,  em  outubro  de 
1212,  concedendo-lhe  grandes  privilégios,  para 
attrahir  os  moradores.  I).  Diniz  deu-lhe  também 
foral  cm  1315,  construindo  n’esta  oceasião  uma 
fortaleza,  que  já  não  existe.  D.  Manuel  deu-lhe 
novo  foral,  em  Lisboa,  a 2 de  novembro  de  1514. 
E’  solar  dos  condes  d’ Atalaia,  que  eram  senhores 
doiip.tarios  e alcaides-móres  d’esta  villa;  apre- 
sentavam os  priores,  que  tinham  de  rendimento 
500Í1000  réis.  A terra  é muito  fértil,  e tem  uma 
grande  coutada,  onde  ha  muita  caça.  Consta  que 
no  alto  do  monte  houve  uma  atalaia  antiquíssima, 
que  deu  O nome  á villa.  Ila  annualmente  feirado 
gado  suino,  nos  dias  19  e ÍJO  de  janeiro.  Atalaia 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento c reserva  n.®  16  com  a séde  em  Lisboa. 
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Foi  annexada  ao  conc.  da  Gollegã  por  decreto  de 
‘21  de  novembro  de  1895,  que  extinguiu  o da  Bar- 
quinha, para  onde  voltou,  depois  d’este  ser  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  || 
Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Mãe  dos  Homens,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Gavião,  distr.  e bisp. 
de  Portalegre;  482  hab.  e 108  fog.  Tem  est.  post. 
permutando  malas  com  Gavião,  e escola  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Foi  au- 
nexada  ao  conc.  de  Niza,  pelo  decreto  dó  '.i6  de 
setembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Gavião, 
voltando  a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  c reserva 
n.®  22,  com  a séde  de  Abrantes.  ||  Pov.  c freg  de 
N.  S.®  d’Assumpção,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc. 
e com.  de  Portei,  distr.  e arceb.  de  Evora;  ‘27tí 
hab.  e 36  fog.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
A egreja  está  collocada  sobre  um  outeiro  bastante, 
elevado,  chamado  Atalaia,  que  deu  o nome  A fre- 
guezia,  d'onde  se  avista  Evora  e algumas  villas 
até  á raia  de  Castella.  O arcebispo  d’Evora  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  de  rendimento  tres 
moios  dc  trigo.  Corre  aqui  o rio  Odivellas.  E’ 
terra  fértil  e sadia.  .\talaia  pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  11, 
com  a séde  cm  Setúbal.  ||  Serra  na  prov.  da  Ex- 
tremadura,  limites  da  freg.  de  Santo  Estevão  das 
Galés,  3 k.  de  comprido,  1:500  m.  de  largo.  Re- 
bentam aqui  algumas  fontes,  e nascem  dois  ri- 
beiros, que  morrem  no  rio  Friellas.  Cria  gado 
grosso  e miudo.  |{  Serra  na  prov.  da  Beira  Baixa, 
termo  de  Trancoso,  freg.  da  Calçada.  Produz 
muita  lenha  e cria  caça  miuda.  Tem  4:500  m.  de 
comprido  e 1:500  de  largo.  |l  Serra  na  prov.  da 
Plxtremadura,  termo  de  Pombal.  Principia  em 
Lameiras  a 1:.500  m.  de  Pombal,  e finda  na  Arro- 
teira.  Tem  boa  pedra  calcarea,  que  serve  para 
construcção.  Tem  muitas  oliveiras  e grande  abun- 
dancia  ue  alfazema.  E’  cultivada  cni  parte,  c dá 
trigo  e cevada.  Cria  muita  caça  miuda. 

Atalaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  Alcoebete,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  i 
do  Espirito  Santo  e conc.  d’Aldeia  Gallega  do  ‘ 
Kibatejo,  distr.  de  Lisboa.  (|  Pov.  na  freg.  de  | 
Santa  Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  d’Alvalade,  conc. 
de  S.  Tliiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Badim,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Bartbolomeu,  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Braz,  de  Campanario,  ilha  da  Madeira,  conc. 
de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maiia,  de  Carquere,  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 

II  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cer- 
cal, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de 
Santa  Cruz,  conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja.  || 
Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  d’ Assumpção,  Sé,  conc.  c 
distr.  dc  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Carlos  Bor 
rome.u,  de  Fataunços,  conc.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo,  do 
Fuzeta,  conc.  de  Olhão,  distr.  dc  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  ile  Gondiife,  conc.  de  Ponto 
Lima,  distr.  de  Viauiia  do  Castello.  ||  Pov.  na 
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freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
c conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S * d’Assumpeão,  de  Mexilhoeira-a-Grande, 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Ouguella,  conc. 
de  Campo  Maior,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Anminciação,  de  Palhaes,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ribeirinha,  ilha  Terceira, 
conc.  e distr.  d’Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Sarnadas  do  Rodam,  conc.  de  Villa 
Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Branco.  1| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov  na 
freg.  dc  S.  João  Baptista,  de  Souto  de  Lafòes, 
conc.  d’01iveira  de  Frades,  distr.  de  Vizen.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  conc. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Brauco.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thomé,  do  Travassos,  conc.  do  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Vir- 
tudes, de  Ventosa,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Alemquer.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Villa  Fernando,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Por- 
talegre. H Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  dc 
' Azoia  de  Cima,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Aramenha,  conc. 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S."  da  Assumpção,  de  Enxara  do  Bispo, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 

I de  S.  Geraldo,  conc.  dc  Monteinór-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  de 
Porto.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Salvada,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  conc.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  llortas  na  freg.  de  S. 
Thiago  0 conc.  de  Tavira,  distr.  dc  Faro.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpcão,  de  Mella, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Alandroal,  distr.  d’Evora.  Monte  iia  freg.  de  S. 
Salvador,  d’Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alem- 
tejo, distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Assumar,  conc.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre.  i|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Cava,  conc.  d’Elvas,  distr.  dc 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Collos,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja. 
|j  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  d’Evora  Monte, 
[ conc.  d’Extremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg. 

de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  cone.  d'Odemira, 
! distr.  de  Beja.  |j  Monto  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  .Slexilhoeira-a-Grando,  conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
do  Ourique,  distr.  do  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Saboia,  conc.  d’Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  dc  Vallc  dc  S.  Thiago,  conc.  d'Odi  mira, 
distr.  de  Beja.  ||  Montiiiho  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho das  Amoreiras,  conc.  (fOdemira,  distr.  do  Beja. 
I II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Aldeia  Nova,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar- 
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da.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte  Siào, 
d’Amora,  cone.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castello  de  Pe- 
nalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vi- 
zfcu.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S • da  Graça,  de 
Graça  do  Divor,  conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Quinta 
em  Palhavã,  freg.  de  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
3.®  bairro  de  Lisboa. 

Atalaia  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Collares', 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  d’Annunciação  e conc.  de 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Atalaia  da  Barroca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a- 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  do  Campo.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda;  663  hab.  e 137  fog  Tem  cai.xa  post.  A 
pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uina  campina  d’onde  se  avista  Castello  Novo, 
Penamacor  e Monsanto.  E’  terra  bastante  fértil. 
Foi  villa  e couto,  sendo  seu  donatario  Christovão 
da  Costa  Freire.  Tem  uma  boa  fonte  de  cantaria, 
abundantissima  e constante.  Atalaia  do  Campo 
era  da  corôa;  D.  Sebastião  deu-lhe  foral  novissimo 
em  1570.  A commenda  de  N.  S.®  da  Graça,  de 
Castello  Novo,  á qual  foi  sempre  annexa,  apresen- 
tava o cura,  que  tinha  2títX)0  réis  e o pé  d’altar. 
Ha  vestígios  da  povoação  ter  sido  cercada  de 
muralhas,  mas  não  se  conhece  indicio  algum  de 
torre  ou  castello.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  o reserva  n.“  21,  com  a 
séde  em  Castello  Branco.  Corre  aqui  o rio  Alpe- 
reade. 

Atalaia  e Carvalhal.  Duas  freguczias  anne- 
xas,  a de  N.  S.*  da  Conceição  e a de  S.  Sebastião, 
formando  uma  povoação,  na  prov.  da  Beira  Baixa, 
- conc.  e com.  de  Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda; 
643  hab.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  Tem 
correio  e caixa  post.  Pertencia  á corôa,  e é terra 
muito  fértil.  Está  situada  n’um  alto,  d’oude  se  vê 
a Guarda,  Almeida,  Castello  Rodrigo  c mais  po- 
voações. Era  abbadia  do  padroado  real,  e tinha 
de  renda  20ÜÍ000  réis.  Corre  aqui  a ribeira  de 
Celorico.  Ao  O n’um  grande  outeiro,  vêem-se 
as  ruinas  d’uma  antiga  fortaleza,  que  segundo  a 
tradição,  foi  mandada  construir  em  1646  pelo  li- 
cenciado Pedro  Cardoso  de  Seixas,  abbade  d’esta 
freguezia,  para  defender  o povo  das  invasões  cas- 
telhanas. A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  12,  com  a 
séde  em  Trancoso. 

Atalaia  de  Catbarina  Vaz.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Souto, 
cone.  d’Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Atalaia  de  Estevão  Vaz.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Atalaia  da  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Souto,  conc.  d’Abrantes,  distr  de  Santarém. 

Atalaia  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
c conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 


Atalaia  da  Guarita.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d' Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Atalaia  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*'das 
Candeias  e conc.  de  Mourão,  distr.  d’Evoi  a. 

Atalaia  do  Morgado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Atalaia  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago 
1 e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Atalaia  do  Ruivo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
! go,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a- 
I Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

I Atalaias  (Casal  das).  Na  freg.  de  Santa  .Ma- 
I ria  dos  Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Sau- 
j tarem. 

Atalainha  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
' Conceição,  dc  Azinheira  de  Barros,  conc.  de 
I Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Atalaya  V.  Atalaia. 

Atalhada.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  do  Rosário, 

I ilha  de  S.  Miguel,  do  conc.  de  Lagoa,  com.  de 
Villa  Franca  do  Campo,  distr.  dc  Ponta  Delgada 
i e bisp.  de  Angra. 

Atalhadouros  (Casal  dos).  Na  freg.  de  Santo 
I Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  dc  Sòr, 

: distr.  de  Portalegre. 

j Atalhínhos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Atalho.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia  e conc. 
d’Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.'  da  Purificação,  de  Asseiceira,  conc.  de  Tho- 
mar, distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Cumiei- 
ra,  conc.  de  Santa  Martiia,  do  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Lobrigos,  conc.  de  Santa  .Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  1|  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Theotonio,  de  Bre- 
nha, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  dc  Coimbra. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho  da  Cortiça,  cone. 
d’Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Sebastião  de  Paradella,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Fôro  na  freg.  de  N.  S.“  das 
Reliquias,  de  Canal,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Ameixial,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  1] 
Herdade  na  freg.  de  S.  Bento  do  Zambujal,  conc. 
de  Redondo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
1 S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  conc.  de  Niza,  distr. 

1 de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
j Sande,  conc.  de  Lamego,  distr.  dc  Vizeu. 

Atalho  do  Frausto.  Povoação  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Atalhos.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  dc  Porto  Judeu,  conc.  e distr.  d’Angra 
I do  Heroismo. 

I Atamarma  ou  Tamarma.  Nome  de  urna 
j fonte,  d’uma  calçada,  e d’uma  porta  da  cidade 
I de  Santarém.  V.  Santarém. 

I Atão,  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abragão, 
conc.  de  Pcnafiel,  distr.  do  Por  to 
' Ataúde.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
i de  Paçò,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
I de  Vianna  do  Castello. 

! Ataúdes  (Monte  dos).  Proxirno  da  villa  de 
' Amarante.  Na  encosta  d’um  monte,  ha  urn  ter- 
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reno  a que  de  tempos  immemoriaes  se  chama  oa 
Ataúdes,  e que  deu  o nome  ao  monte.  Em  18õ8, 
n’umas  escavações  que  se  fizeram  ali,  acharam-se 
muitas  sepulturas,  umas  de  pedra,  outras  cavadas 
no  saibro  e cobertas  de  lousas.  Cada  sepultura 
continha  uma,  duas,  tres  ou  quatro  amphoras,  de 
barro  muito  fino  e muito  bem  feitas,  de  ditferen- 
tes  fôrmas  e tamanhos,  que  se  suppòe  terem 
contido  aromas.  Ha  todas  as  razões  para  acredi- 
tar que  este  sitio  fôsse  cemiterio  arabe,  não  só 
pela  fórma  das  sepulturas,  como  também  pelo 
nome  de  ataúde,  evidentemente  arabe  por  corru- 
pção de  attabut,  que  significa  arca,  tumba,  ou 
esquife  para  recolher  cadaveres. 

Ateães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Magdalena,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Ateanhã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Alvorge,  cone.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Ateigador.  Avaliador  de  fruetos  antes  de  se- 
rem colhidos.  Medidor  pela  teiga,  antiga  me- 
dida. 

Atella.  Pov.  na  freg  de  S.  Flustaquio,  de  Al- 
piarça,  cone.  d’Almeirim,  distr.  de  Santarém. 

Atenor.  V.  Atlienor. 

Athães.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov 
do  Minho,  cone.  o com.  de  Guimarães,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  58õ  hab.  e 130  fog.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil.  0 parocho 
era  apresentado  pelos  frades  jeronymos  do  con- 
vento da  Costa,  de  Guimarães ; tinha  de  rendi- 
mento 40iSOOO  reis.  Athães  pertence  á G.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  20, 
com  a séde  cm  Amaraute.  ü Pov.  e freg.  de  S.  João 
Evangelista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Villa  Verde,  distr.  e arceb  de  Braga;  G56  hab.  e 
157  fogos.  A pov.  dista  9 k.  da  sede  do  conc.  e 
está  situada  n'um  valle,  na  costa  do  monte  Pi- 
coto, d’onde  se  vê  Braga  e muitas  serras.  O vi- 
gário era  collado  e tinha  de  rendimento  40^000 
réis.  Athães  pertenceu  até  18.55  ao  conc.  e com 
de  Pico  de  Regalados.  Dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  Está  annexa  á freg.  de  S.  Miguel  da  Villa 
do  Prado,  cujos  abbades  apresentavam  esta 
egreja.  A terra  é fértil  e tem  muita  caça.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  N’esta  freg. 
ha  uma  casa  nobre,  chamada  o Paço  d’ Athães, 
pertcncenta  a uma  familia  Lima.  A casa  tem  um 
padrão  passado  por  cl-rei  I).  Sebastião  em  15.58, 
pelo  qual  consta  ser  privilegiada  assim  como  toda 
a freguezia.  E’  tradição  que  n’cste  paço  esteve 
algum  tempo  escondido  D.  Antonio,  prior  do 
Crato.  depois  da  derrota  da  ponte  d’Alcantara, 
cm  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Ga- 
gos, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  .lovim,  conc. 
do  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Atbaide.  Appellido  d'uma  familia  antiga  c 
das  mais  illustres  de  Portugal.  l*rocede  de  .Moço 
Viegas,  filho  de  Egas  Moniz.  Parece  serseu  solar 
a freguezia  de  S.  Pedro  de  .\thaidc,  na  provin- 
cia  do  Minho,  hoje  pertencente  ao  conc.  de  Ama- 
raiite.  Usavam  d’este  appellido  os  condes  d’Athou- 
guia,  da  Castanheira  c Castro  Daire,  que  vem  de 
Álvaro  Gonçalves  de  Athaide,  senhor  de  Mon- 
forte,  Viuhaes  e Scrnache,  alcaide-mór  de  Coim 
bra,  governador  da  casa  do  infante  1).  Peilro,  e 
aio  de  I).  Affonso  V,  que  foi  o j)rimeiro  conde 
d’Athouguia  (V.  este  titulo).  Tem  por  armas  qua- 
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tro  bandas  de  prata  em  campo  azul;  timbre,  uma 
onça  azul,  bordada  de  pr;ta,  em  acção  de  saltar. 

Athaide  (D.  Affonso  de).  Fidalgo  portuguez, 
do  século  XVI.  Era  neto  do  2.®  conde  de  Athou- 
guia;  foi  0 3.®  senhor  d'esta  villa,  c alcaide-mór 
de  Coimbra;  militou  na  África,  esteve  em  Tan- 
ger no  tempo  do  governo  do  prior  do  Crato, 
D.  João  de  Menezes,  e assistiu  ao  combate  d’Al- 
cacer-Kibir. 

Athaide  (D.  Antonio  de).  Foi  o 5 ” conde  da 
Castanheira,  c 1.®  conde  de  Castro  Daire.  V.  es- 
tes titulos. 

Athaide  (Alexandre  de).  Judeu,  que  estava  a 
bordo  d’uma  nau  de  Meca,  tomada  em  1510  por 
Simão  Martins,  um  dos  capitães  de  Affonso  de 
Albuquerque,  e se  converteu  ao  christianismo, 
trocando  então  o seu  nome  Yussuf  pelo  de  Ale- 
xandre de  Athaide.  O grande  conquistador  dos 
estados  da  índia  o tomou  ao  seu  serviço  como 
interprete,  e tanto  se  lhe  affeiçoou,  que  o fez 
confidente  dos  seus  planos  e desgostos.  Os  inimi- 
gos, que  tanto  intrigaram  AífonsoxiAlbuquerque 
para  com  D.  Manuel,  continuaram  a perseguir- 
lhe  a memória,  depois  da  sua  morte,  e sabendo-se 
da  intimidade  que  existia  entre  ello  e Alexandre 
d’Athaide,  alguém  aconselhou  o monarcha  a que 
0 chamasse  a Portugal,  para  d’elle  se  informar 
ácerca  dos  segredos  do  fallecido  governador. 
Alexandre  d'Atnaide  veiu  promptaraente,  mas  as 
suas  revelações  foram  extremamente  honrosas 
j para  a memória  do  seu  protector  e amigo.  Demo- 
rou-se ainda  algum  tempo  em  Lisboa,  perceben- 
( do,  porém,  os  perigos  a que  estavam  expostos  os 
christãos  novos,  principalmente  os  que  possuiam 
fortuna,  sendo  além  d’isso  avisado  de  que  já  se 
pensava  em  accusal-o  de  nefandos  crimes  contra 
I a moral  e a religião,  refugiou-se  em  casa  de 
D.  Garcia  de  Noronha,  e com  elle  partiu  para 
! a índia,  passando  depois  ao  Cairo,  onde  abju- 
I rou  do  christianismo,  voltando  ás  suas  antigas 
I crenças. 

I Athaide  (Alfredo  de).  Empregado  do  commer- 
cio  e escriptor.  N.  em  Lisboa  a 2G  de  julho  de 
' 1834.  Dedicou-se  sempre  á vida  commercial  como 
I guarda-livros,  e n’esta  qualidade  partiu  ha  bas- 
tantes annos  para  França,  residindo  ultimamente 
no  llavre.  Foi  sempre  grande  amador  de  theatro, 
consagrando  as  horas  vagas  em  escrever  e tra- 
! duzir  diversas  peças,  sendo  algumas  de  collabo- 
I ração  com  Duarte  Sá,  Eduardo  Garrido,  Fran- 
1 cisco  Serra,  Rangel  de  Lima  e Eça  Leal.  A maior 
1 parte  d’estas  pecas  representaram-se  nos  thea- 
tros  de  Lisboa,  í’orto  c Brazil.  Entre  originaes 
i c traducções  contam-se  as  seguintes:  Um  gênio 
I esfriado-,  A dama  dos  cochichos;  O tio  Torquato-, 
De  noite  todos  os  gatos  são  pardos;  Rosário,  ba- 
; tina  e chambre;  Sol  de  Nacarra;  Joanna  do  Arco; 

: Arte,  patria  e caridade;  E.  Nordeste  tfc  C.‘;  Uma 
\ familia  portuense;  U collar;  Os  quatro  manos  Fer- 
' reiras;  Um  quarto  a dois;  A morte  d’um  pae  e 
d' um  filho;  Julia;  A filha  do  artista;  U m galheteiro 
incompleto-,  Que  trapalhada !;  l).  Jgnez  de  Castro; 
O amideto-,  A dama  das  papoidas;  Uma  tempestade 
I de  verão;  Quem  quer  carapuças?;  Judith;  Não 
vale  a historia  dez  contos;  Uma  excentricidade-,  O 
cahello  do  diabo;  O microbio;  A padeira  d' Alju- 
harrota;  O padre  Amando;  Casado  por  e.ornmo- 
didade;  Dois  cães  a um  osso;  Tio  Antonio;  Os 
tantos  por  cento;  Tribidaçòts  de  Mané  Coco;  Fei- 
tiço contra  o feiticeiro;  Viver  de  Paris;  Princesa 
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de  Trebizonda;  Macaquinhos  no  sotam;  Boceta  de 
Pandora;  Cruz  de  ouro;' A marechaia;  Segredo  do 
tio  Vicente,  etc. 

Athaide  (D.  Álvaro  de).  Fidalgo  portugtiez 
do  seculo  XVI.  Era  filho  de  1).  Vasco  da  Gama,  o 
celebre  navegador;  militou  nas  guerras  da  India. 
Succedeu  em  1551  no  governo  de  Malaca  a seu 
irmão  D.  Pedro  da  Silva,  com  o qual  teve  graves 
questões,  motivadas  pelo  genio  exaltado  que 
ambos  tinham,  e governou  depois  as  Molucas.  Na 
egreja  do  convento  da  Madre  Deus,  em  Xabre- 
gas,  existe  a seguinte  inscrlpçào  que  parece  re- 
ferir-se ao  mesmo  fidalgo  : Este  confessionário  fez 
Dona  Violante  de  Tavora,  mulher  de.  ü.  Álvaro 
de  Athaide  e pede  ás  madres  por  amor  de  Deus  que 
emquanto  elle  fòr  lento  lhe  rezem  quando  se  acaba- 
rem de  confessar  o Padre  Nosso  e Ave  Maria  que 
acabe  Deus  em  verdadeira  penitencia,  e desde  quan- 
do for  morta  lhe  rezem  por  alma.  Era  de  1~>29 
annos. 

Athaide  (D.  Álvaro  de).  Cavalleiro  portugucz, 
e que  depois  de  se  haver  distinguido  nas  guerras 
da  índia,  foi  governador  de  Malaca,  onde  se  tor- 
nou odioso,  pela  forma  com  que  tratou  S.  Fran- 
cisco Xavier,  chegando  a instigar  os  creados 
para  insultarem  o venerando  apostolo  das  índias. 
Antes  de  terminar  o tempo  do  seu  governo  re- 
gressou a Lisboa,  morrendo  no  cárcere  atacado 
de  lepra. 

Athaide  (D.  Bernardo  de).  Bispo  de  Portale- 
gre. N.  em  Guimarães,  segundo  o sr.  Manuel 
Caetano  de  Sousa,  no  Catalogo  historico  dos  bispos 
que  tiveram  diocese  fóra  do  reino,  ou  em  Alcobaça, 
segundo  o dr.  Manuel  Pereira  da  Silva  Leal,  uo 
Catalogo  dos  Collegiaes  do  Collegio  de  S.  Pedro. 
Fal.  em  Burgos  em  1G59.  Era  filho  do  1."  conde 
de  Castro  Daire  e 5.®  conde  da  Castanheira, 
I).  Antouio  de  Athaide,  e de  sua  mulher,  I).  Anua 
de  Lima,  filha  herdeira  de  D.  Antonio  de  Lima, 
senhor  de  Castro  Daire.  Applicou-se  ao  estudo 
de  Cânones  em  que  fez  grandes  progressos,  e re- 
cebeu as  insignias  doutoraes  n’aquella'faculdade, 
por  voto  unanime  dos  cathedraticos  da  Universi- 
dade do  Coimbra.  Foi  admittido  no  collegio  de 
S.  Pedro  da  mesma  cidade  a 19  d’outubro  de 
1615,  e a deputado  da  inquisição  de  Lisboa  a b 
d’agosto  de  1625.  Sendo  conego  das  cathedraes 
de  Leiria,  Eivas  e Li.sboa,  foi  eleito  prior-mór 
da  collegiada  de  Guimarães,  de  que  tomou  posse 
a 15  de  julho  de  1629,  onde  instituiu  a capella 
da  musica  de  canto  de  orgão,  e seis  clérigos  para 
rezarem  as  horas  canônicas.  Tendo  vivido  sempre 
sob  0 dominio  dos  reis  hespanhoes  que  então  go- 
vernavam Portugal,  era-lhes  bastante  afteiçoado, 
e quando  rebentou  a revolução  do  dia  IJde  dezem- 
bro de  1640,  estava  em  Madrid,  e não  quiz  adhe 
rir  a ella.  Foi  eleito  bispo  de  Portalegre  por 
Filippe  IV,  de  Hcspanha,  em  recompensa  d’esta 
traição  que  fizera  á patria,  não  querendo  reco- 
nhecer-lhe a liberdade.  Esta.  eleição  foi  confir- 
mada pelo  papa  Urbano  VIII,  mas  I).  Bernardo  não 
conseguiu  nunca  tomar  posse  da  suajiova"diocese. 
Cinco  annos  depois  Filippe  IV  transferiu-o  para 
a Sé  de  Astorga,  em  165-Í  passou  para  o bispado 
d’Avila,  e estava  nomeado  bispo  de  Burgos,  em 
1659,  quando  a morte  o veiu  surprchender.  Dei- 
xou uma  carta  pastoral  aos  seus  súbditos  d’As- 
torga,  datada  de  1655,  impressa  em  Madrid. 

Athaide  (D.  Catharina  de).  Freira  no  conven- 
to de  Jesus  em  Aveiro.  Era  filha  de  D.  Diogo  de 


Athaide,  da  casa  dos  condes  d’Athouguia,  e de 
1).  Beatriz  Leitão.  Esta  senhora  pertencia  á no- 
breza, e em  creança  fòra  viver  nos  paços  do  in- 
fante D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  e de  sua  mu- 
lher D.  Izabel,  tios  d’el-rei  1).  Aftonso  V.  D.  Bea- 
triz enviuvou,  tendo  27  annos  de  edade,  e reti- 
rou-se  para  a quinta  da  Ouca,  que  possuia  pro- 
ximo  d’Aveiro,  em  companhia  de  suas  duas  filhas, 
D.  Catharina  e D.  Maria  de  Athaide  Estas  se- 
nhoras, mais  tarde,  juntamente  com  Mecia  Pe- 
reira, da  casa  dos  condes  da  Feira,  uma  sua  ir- 
mã, dama  do  paço,  e D.  Leonor  de  Menezes,  da 
casa  de  Vianna,  reeolheram-se  a umas  casas  ao 
pé  da  Misericórdia,  onde  viveram  reclusas  até 
que  D.  Affonso  V fundou  o convento  de  .lesus, 
em  que  todas  professaram.  D.  Catharina  e sua  ir- 
mã, I).  Maria,  eram  insignes  na  arte  de  copiar 
livros  de  côro. 

Athaide  (D.  Catharina  de).  Com  este  nome 
existiram  tres  senhoras,  que  fôram  damas  da  rai- 
nha D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  III,  sendo 
uma  d’ellas  considerada  a Natercia,  por  quem 
Luiz  de  Camões  se  apaixonou.  Eram:  1).  Catha- 
rina, filha  de  Álvaro  de  Sousa,  que  está  sepulta- 
da na  egreja  do  convento  da  Misericórdia,  de 
Aveiro;  D.  Catharina,  filha  de  D.  Francisco  da 
Gama,  2.®  almirante  da  índia  e 2.®  conde  da  Vi- 
digueira,  e aparentada  com  o poeta,  e D.  Catha- 
rina filha  de  I).  Antonio  de  Lima,  mordomo-mór 
do  infante  D.  Duarte.  Para  esta  senhora  é que 
propendem  mais  as  probalidades  de  ter  sido  a 
apaixonada  Natercia.  Os  trabalhos  d’alguns  bi- 
bliographos  convergem  n’este  sentido,  e refor- 
çam forteinente  a antiga  tradição  que  assim  o 
proclamava.  A circumstancia  de  ter  morrido  muito 
nova  a filha  de  D.  Antonio  de  Lima  6 muito  im- 
portante n’este  caso.  Parece  que  D.  Catharina 
d’Athaide  falleceu  em  1556,  epoca  em  que  o poe- 
ta partia  de  Goa  para  a China,  devendo  coutar 
32  annos,  por  se  presumir  que  nascera  em  1524. 
Devia  certamente  ser  quasi  da  mesma  edade,  se 
não  era  mais  nova. 

Athaide  (Diogo  de).  Fidalgo  que  aeompanhou 
á Índia,  no  anuo  de  1505,  o vice-rei  D.  Francis- 
co d’ Almeida,  distinguindo-se  ali  em  vários  com- 
bates contra  os  moiros. 

Athaide  (Duarte  de).  Companheiro  distinctis- 
simo  do  governador  da  índia,  I)  Duarte  de  Me- 
nezes. Em  1521  esteve  em  Chaul,  na  armada  de 
D.  Luiz  de  Menezes.  Depois  foi  em  soccorro  de 
Ormuz  Sendo  nomeado  capitão  da  armada  de 
D.  Luiz,  teve  de  ir  a Maçuhá  buscar  I).  Rodrigo 
de  Lima,  embaixador  portuguez.  N’esta  viagem 
combateu  com  os  moiros,  chegando  a tomar  Xaez. 

Athaide  (D.  Estevão  de).  Governador  de  Mo- 
çambique. Viveu  no  seculo  xvii.  Estando  no 
Oriente,  partiu  de  Gôa  com  150  soldados  para  Mo- 
çambique, cujo  governo  lhe  fôra  confiado,  e ali 
sustentou  dois  cercos  contra  os  hollandezes,  em 
1607  e 1608,  mas  taes  fraudes  commetteu  em  pre- 
juizo  da  fazenda  publica,  que  o vice-rei  da  índia 
I o exonerou  e mandou  processar.  Em  1611  foi  no- 
I vamente  encarregado  do  governo  de  Moçambi- 
j que,  porque  sendo  dotado  de  incontestável  bra- 
' vura,  pareceu  ser  o homem  mais  proprio  para 
I realisar  a conquista  das  preciosas  minas  de  ou- 
, 10  e prata  que  se  julgava,  existirem  nas  regiões 
de  Monomotapa.  D.  Estevão  invadiu  logo  aquelle 
I paiz,  fundou  alguns  presidios  no  interior,  e pa- 
' reee  que  effcctivamente  obteve  algum  ouro  c pra- 
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ta,  mas  guardou-o  para  si,  e a fazenda  publica 
nada  aproveitou  do  que  esperava  d’aquella  em- 
presa. D.  Estev.ão  recebeu  então  ordem  para  en- 
tregar 0 governo  a Diogo  Simòcs  Madeira,  o que 
muito  0 raaguou.  Voltou  a Moçambique  cm  1613, 
e sendo  atacado  pela.s  febres,  falleceu,  deixaudo 
um  espolio  importantissimo,  que  foi  confiscado 
e applicado  il  continuação  das  obras  da  fortale 
za.  No  tempo  d’este  governador  6 que  se  creou 
a diocese  de  Moçambique,  em  1612,  por  bulias  de 
Paulo  V. 

Athaide  (Fernão  de).  Capitão  da  nau  Santo 
Antonio,  na  armada  que  em  IfiO?  sahiu  de  Lis- 
boa, commandada  por  Jorge  'J’Aguiar. 

Athaide  (Gaspar  da  Costa  de).  Capitão  de 
mar  e guerra,  mestre  de  campo  do  mar  e general 
de  batalha,  commeudador  da  Casa  da  índia  na 
ordem  de  Cliristo,  e alcaide-inór  da  villa  da  Sor- 
telha.  Era  natural  de  Lisboa,  e filho  de  Gonçalo 
da  Costa  Coutinho,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  governador  d’Aveiro,  Buarcos  e Figuei- 
ra, e I).  izabel  d’Athaide  e Azevedo,  filha  unica  , 
herdeira  c’e  l*.  João  d’Athaidc  e Azevedo,  se-  | 
nhor  das  quintas  de  Barbosa  e Athaide  no  Mi- 
nho, commendador  de  S.  Salvador  de  Fornellos. 
commissario  geral  da  cavallaria  no  Alemtejo.  Em 
1701  partiu  para  a índia,  como  capitão-mór  das 
naus  d’aquellcs  estados.  Compoz  um  livro  que  fi- 
cou em  manuscripto,  intitulado:  Arte  das  arma- 
das navaes,  etc. 

Athaide  (Fr.  Ignacio  de).  Religioso  benedi- 
ctino,  pregador  muito  apreciado,  lente  de  inathe- 
tica  na  Universidade  de  Coimbra,  abbade  do  col- 
Icgio  da  mesma  cidade,  etc.  N.  a 25  de  setembro 
de  1657  na  Honra  de  Barbosa,  solar  da  sua  anti- 
ga familia,  o qual  está  situado  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel de  Rans,  do  couc.  de  Penafiel;  fal.  nas  Cal- 
das da  Rainha,  em  agosto  de  1725.  Era  filho  de 

I) .  Francisco  de  Azevedo  e Athaide,  senhor  das 
Honras  de  Barbosa  e Athaide,  commendador  ila 
ordem  militar  de  Christo,  e governador  das  armas 
do  Entre  Douro  e Minho,  e de  D.  Maria  de  Brito 
e Noronha,  filha  de  Lopo  de  Brito,  e dc  D.  Ma- 
ria de  Alcaçova.  Recebeu  a cogula  monachal  de 
S.  Bento,  no  convento  de  S.-Martinho  de  Tibães, 

. a 24  de  setembro  de  1671,  onde  na  carreira  dos 
estudos  escolásticos,  cm  que  tanto  se  distinguiu, 
que  foi  admittido  no  numero  dos  doutores  theo- 
logos  da  Universidade  de  Coimbra,  e depois  con- 
duetario  com  privilégios  de  lente  a 17  de  feve- 
reiro de  1707.  Não  limitou  os  seus  estudos  á theo- 
logia,  applicou-sc  também  á niathematica,  onde 
fez  tantos  progressos,  que  na  referida  Universi- 
dade regeu  a cadeira  d’esta  sciencia  desde  de  22 
de  março  de  1702  até  2 do  referido  mez  do  anno 
de  1722,  em  que  se  jubilou.  Sendo  abbade  docol- 
legio  de  Coimbra,  assistiu  revestido  de  pontifical, 
em  1711,  á trasladação  do  corpo  da  princeza  San- 
ta Joanna  para  o convento  d' Aveiro,  a que  pre- 
sidiu 0 bispo  de  Coimbra,  I).  Antonio  de  Vascon- 
cellos  e Sousa.  Escreveu  : Sermão  para  o dia  da 
tarde  no  solemne  dia,  que  se  celebrou  a gloriosa  en- 
trada da  reliquia  do  Pag  dos  Pobres  S-  Thomaz 
de  Villanova  na  illustre  Sé  de  Coimbra,  Coimbra, 
1690;  sahiu  no  livro  Acroaimas  Paneggricos,  etc. 
A seguinte  obra  ficou  em  manuscripto  e conser- 
vava-se por  imprimir:  Genealogia  dos  Ascenden- 
tes da  casa  donde  procedia  com  a Vida  de  sen  Pag 

J) .  Francisco  de  Azevedo  e Athaide. 

Athaide  (João  de).  Distincto  official  da  arma- 
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I da.  Acompanhou  Affonso  d’ Albuquerque  á índia, 

I em  1510,  e depois  á conquis^ta  de  Gôa.  Em  1512 
^ e 1513  fez  parte  da  armada  que  foi  ao  estreito 
do  mar  Roxo,  e tomou  parte  no  combate  de  Adem, 
onde  se  distinguiu. 

Athaide  (1).  João  de).  Um  dos  officiaes  mais 
distinctos  da  índia  no  tempo  dc  I)  João  de  Cas- 
tro. Tendo  embarcado  na  armada  com  que 
ü.  Álvaro  dc  Castro,  filho  do  vice-rei,  foi  em  soc- 
corro  de  I)lu,  chegou  á fortaleza  antes  d’elle,  e 
levou  aos  defensores  da  praça  conforto  e auxi- 
lio valioso.  Commandou  um  dos  corpos  do  peque- 
no exercito  de  D.  João  de  Castro,  e depois,  quan- 
do chegou  a noticia  da  perda  de  Adem,  motivada 
pela  cobardia  de  D.  Payo  de  Noronha,  foi  o pri- 
meiro official  mandado  em  soccorro  de  cheick, 
alliado  dos  portuguezes.  Teve  um  combate  pouco 
feliz  com  umas  galés  turcas,  mas  pelo  valor  e in- 
j trepidez  que  mostrou  n’essa  oceasião,  realçou  o 
: prestigio  das  nossas  armas,  abalado  pela  cobar- 
dia de  I).  Payo  do  Noronha. 

Athaide  (D.  João  de).  Filho  dos  senhores 
d’Athouguia,  militou  em  África,  combatendo  em 
Arzilla,  e era  muito  respeitado  na  corte  pela  sua 
austeridade  e virtudes.  Em  1481  casou  com  D.  Bri- 
tes da  Silva,  e tendo  enviuvado,  professou  na 
ordem  dos  franciscanos,  rejeitando  por  esse  mo- 
tivo 0 cargo  de  regedor  das  justiças  que  D.  João 
II  lhe  otferecia.  Morreu  em  1507  com  a fama  de 
* santo. 

Athaide  (D.  João  Diogo  de  Sousa).  Foi  o 1.® 

! conde  d’Alva  V.  este  titulo. 

I Athaide  (D.  Fr.  João  de).  Religioso  arrabido. 

' Era  sobrinho  do  3.”  conde  d’Athouguia,  D.  Luiz 
; d’Athaide,  e com  elle  militou  na  índia.  Em  1581, 
por  morte  de  seu  tio,  vestiu  o habito  franciscano, 
I dos  arrabidos,  tornando-se  notável  pela  sua  cari- 
dade e fervor  religioso.  Falleceu  em  Lisboa,  em 
1595. 

Athaide  (D.  Fr.  Joaquim  de  Menezes  e).  Reli- 
gioso (la  ordem  de  Santo  Agostinho,  chronista  da 
Casa  do  Infantado,  vigário  capitular  do  Funchal, 
bispo  dc  .Meliapor  e d’Elvas,  etc.  N.  no  Porto  a 
I 20  de  setembro  de  1765;  fal.  cm  Gibraltar  a 5 de 
I novembro  de  1828.  Entrando  no  convento  da  Gra- 
I ça  de  Lisboa,  professou  aos  16  annos  de  edade, 
! cm  22  de  setemfcro  de  1781.  Em  1799  foi  nomea- 
I (lo  chronista  da  Casa  do  Infantado,  e successiva- 
I mente  reitor  do  collegio  de  Santo  Agostinho,  vul- 
! garmente  chamado  o Colleginho;  a 29  d’outubro  de 
1804  bispo  de  Meliapor;  cm  1811  vigário  capitu- 
lar do  Funchal,  em  cujo  exercido  lhe  foi  coufíjrido 
' 0 titulo  e honras  de  arcebispo  Em  1821  teve 
! transferencia  para  o bispado  d’Elvas.  No  tempo 
do  governo  constitucional,  de  1820  a 1823,  o bis- 
po I).  Fr.  Joaquim  d’Athaide  foi  tido  e aceusado 
como  inimigo  do  liberalismo,  e dc  conspirar  com 
I outros  para  derribarem  a constituição,  de  que 
lhe  provieram  grandes  desgostos.  Effectivamente 
nas  suas  pastoraes  de  1823,  depois  da  restaura- 
ção do  governo  absoluto,  tratou  as  instituições 
decahidas  com  o maior  azedume,  qualificando-as 
(le  democráticas,  impias  e subversivas  da  socie- 
dade civil.  Porém  no  regimen  da  Carta  em  1826 
manifestou  idéas  até  certo  ponto  contrarias,  e 
abraçou  calorosamente  as  doutrinas  do  novo  co- 
digo,  que,  chegou  a ser  arguido  de  ullra-liberal, 
e até  processado  e chamado  á barra  na  camara 
' dos  pares,  de  que  fazia  parte  desde  1826,  como 
envolvido  nos  alvorotos  de  julho  de  1827,  che- 
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gando  a dizer-se  que  o prelado  se  inclinava’mui- 
to  para  o estabelecimento  do  governo  republi- 
cano em  Portugal.  Apezar  de  ter  sido  absolvido 
n’aquelle  celebre  processo,  que  anda  transcripto 
em  alguns  jornaes  da  epoca,  nomeadamente  no 
Periodico  dos  pobres  do  referido  auno,  e no  qual 
figuravam  como  réos  outros  pares  do  reino, 
D.  Fr.  Joaquim  d’Atliaide,  quando  o infante  D.  Mi- 
guel chegou  a Lisboa  em  fevereiro  de  1828,  en- 
tendeu que  não  estava  seguro,  e partiu  para  Gi- 
braltar, onde  desembarcou  em  março.  Foi  n’essa 
terra  que  falleceu  no  mez  de  novembro  do  refe- 
rido anno,  victima  da  peste  que  ali  então  reinava. 
1).  Fr.  Joaquim  d’Athaide  compoz  musicas  reli- 
giosas, especialmente  destinadas  aos  eonventos, 
sendo  muito  numerosas  as  que  escreveu  para  os 
conventos  de  freiras,  extremamente  fáceis  e sin- 
gelas, só  a 2 ou  a 3 vozes,  muitas  em  unisono 
u’um  estylo  de  canto-chão  figurado.  Entre  as  mu- 
sicas de  maior  vulto,  mas  que  todavia  não  con- 
téem  trabalho  primoroso,  conhecem-se  uns  oflicios 
da  Semana  Santa  a 4 vozes  (tenores  e baixos), 
olficios  e missas  de  defuntos  a 4 vozes  e pequena 
orchestra,  e uma  missa  festiva  a 4 vozes  e orgão. 
O bispo  d’Elvas  escreveu  muitas  homilias  e pas- 
toraes;  attribucm-se-lhe  também  algumas  peças 
dramaticas,  que  fôram  representadas  no  theatio 
da  Rua  dos  Condes,  em  nome  de  Luiz  José 
llaiardo,  que  foi  seu  fâmulo.  Entre  outros,  tem  os 
seguintes  escriptos  -.‘Homilia  prégada  no  dia  de 
Santo  Agostinho,  28  de  Agosto  de  1809,  na  igreja 
de  N.  S.  da  Graça  de  Lisboa,  com  uma  traducção 
ingleza  em  frente,  Lisboa,  \8\0-,  Homilia  fúnebre, 
prégada  na  trasladação  do  corpo  de  S.  M.  F.  a 
muito  alta  e poderosa  rainha  de  Portugal,  a se- 
nhora D.  Maria  I,  para  a igreja  do  real  convento 
do  Coração  de  Jesus  em  Lisboa,  a 20  de  Março  de 
1822,  Lisboa,  1822;  Homilia  prégada  no  convento 
do  Coração  de  Jesus  cm  Lisboa,  na  solemnidade 
dos  Grão-cruzes  das  ordens  militares,  no  dia  14 
de  Junho  de  1822,  estando  presente  Sua  Magesta- 
de,  Lisboa,  1822;  Homilia  recitada  na  igreja  de 
S.  Domingos  de  Lisboa  no  dia  3 de  Novembro  de 
1822,  em  que  se  jurou  a Constituição  politica  da 
monarchia  portugueza,  estando  presente  Sua  Ma- 
gestade,  Lisboa,  1822;  Homilia  fúnebre  prégada 
na  santa  igreja  cathedral  da  cidade  de  Eivas,  por 
oceasião  das  exequias  do  muito  alto  e muito  pode- 
roso imperador  e rei  o sr.  D.  João  VI,  Lisboa, 
1825;  Pastoral  á igreja  de  Meliapor;  em  Lisboa  a 
12  de  Maio  de  1805,  Lisboa;  é uma  saudação  aos 
diocesanos,  por  motivo  da  sua  elevação  ao  epis- 
copado; Pastoraes  do  Bispo  de  Meliapor,  vigá- 
rio apostolico  do  Funchal,  dos  annos  de  1811  a 1812, 
Lisboa,  1812  ; esta  collecção  comprehende  5 pas- 
toraes datadas  dc  Lisboa,  sendo  a primeira  a 17 
d’outubro  de  1811  e a ultima  de  23  d’abril  de 
1812 ; Carta  pastoral  exhortatoria  aos  seus  dioce- 
sanos do  bispado  d' Eivas,  datada  de  Lisboa  a 2 
d’outubro  de  1821,  Lisboa,  1821;  Pastoral  a(s 
seus  diocesanos,  exhortando-os  á obediência  á lei  de 
Deus  e ao  soberano,  datada  de  Lisboa  a 28  de  ju- 
nho de  1823,  Lisboa,  1823;  Pastoral  mandando 
cimprir  a carta  de  lei  de  20  de  junho  contra  as 
sociedades  secretas,  datada  de  2 de  julho  de  1823, 
Lisboa,  1823;  Pastoral,  condemnando  eprohibindo 
o livro  «Superstições  descobertas,  verdades  decla- 
radas, e desenganos  a toda  a gente»,  datada  de 
23  de  julho  de  1823,  Lisboa,  1823 ; Pastoral  aos 
seus  diocesanos,  annunciando-lhes  a morte  d’el-rei 


0 sr.  D.  João  VI,  datada  d’Elvas  a 31  de  março 
de  1826,  Lisboa,  1826;  Pastoral  aos  seus  diocesa- 
nos, recommendando  a obediência  a cl-rci  D.  Pe- 
dro IV,  e ás  instituições  por  elle  outorgadas,  da- 
tada dc  Eivas  a 19  de  julho  de  1826. 

Athãide  (D.  Jorge  dc).  Bispo  de  Vizeu.  N.  cm 
Lisboa,  cm  lí>35,  onde  também  falleceu  a 17  dc 
janeiro  de  1611.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Cas- 
tanheira,  D.  Antonio  de  Athaide  e de  D.  Anna 
de  Tavora,  filha  de  Álvaro  Pires  de  Tavora,  se- 
nhor de  .Mogadouro.  Seguindo  a carreira  eccle- 
siastica,  ordenou-se  de  presbytero  antes  do  tempo 
preciso  para  o sacerdócio;  acompanhou  por  espe- 
cial privilegio  os  prelados  e grandes  thcologos  que 
el-rei  D.  Sebastião  enviou  no  anno  de  1562  ao 
Concilio  Tridentino,  a que  assistiu  até  á sétima 
sessão.  Depois  d’este  concluido  passou  a Roma 
com  0 encai-go  de  reformar  o Missal  e Breviário 
Romano,  que  lhe  commettera  Pio  IV,  d’ondc,  cm 
consequência  de  ter  fallecido  seu  pae,  partiu 
para  Portugal.  Foi  eleito  bispo  de  Vizeu,  em 
1568,  sendo  sagrado  na  egreja  do  convento  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Lisboa,  em  grande  solemu idade, 
a que  assistiu  D.  Sebastião,  a rainha  D.  Catha- 
rina,  sua  avó,  a infanta  D.  Maria,  c toda  a no- 
breza da  côrtc.  Fez  a entrada  publica  no  seu  bis- 
pado a 14  de  março  de  1569.  Nove  annos  depois, 
em  1578,  renunciou  a mitra,  depois  dc  ter  gover- 
nado a sua  diocese,  como  um  dos  mais  exemplares 
prelados.  Nomeado  capellão-mór  pelo  cardeal  rei. 
D.  Henrique,  promoveu  com  fervoroso  zelo  o culto 
divino  e as  cerimonias  ecclesiasticas.  Filippe  II 
de  Hespanha,  tomando  posse  de  Portugal,  o ele- 
geu seu  esmoler-mór,  presidente  da  Meza  da 
Consciência,  c inquisidor  geral  d’estes  reinos, cuja 
dignidade  renunciou.  Foi  conselheiro  de  Estado 
de  Portugal  em  Madrid,  e abbade  commendata- 
rio  de  Alcobaça.  Como  era  afilhado  do  cscriptor 
João  dc  Barros,  quiz  transferir  os  seus  restos 
mortaes  da  sepultura  cm  que  estava  no  termo  de 
I^eiria,  para  a parochial  egreja  d’Alcobaça  e ten- 
cionava elevar-lhe  um  sumptuoso  mausoléo,  quan- 
do a morte  o surprehendeu.  Com  seus  paes  é que 
poude  conseguir  satisfazer  este  desejo,  erguendo 
á sua  custa,  dois  magnificos  mausoléos  no  conven- 
to de  Santo  Antonio  da  Castanheira,  que  ellcs 
haviam  fundado.  No  dia  21  de  março  dc  1610  sa- 
grou bispo  de  Vizeu  seu  sobrinho  D.  João  Manuel, 
que  foi  0 quinto  successor  d’esta  mitra,  depois 
que  elle  a renunciara.  D.  Jorge  d’Athaidc,  por 
sua  ordem,  jaz  em  sepultura  raza,  no  convento  da 
Castanheira,  junto  aos  mausoléos  de  seus  paes. 

: A vida  do  illustre  prelado  está  escripta  por  Tho- 
I maz  Alves,  thesoureiro-mór  da  capella  real,  ten- 
do juntas  no  fim  muitas  cartas  dirigidas  a diver- 
I sos  priucipes  sobre  gravissimos  negocios  com  as 
i respostas.  Escreveu : Actas  do  Concilio  Tridenti- 
I CO  até  á 7 sessão' a que  assistiu,  2 tomos  grandes, 
I em  manuscripto,  que  se  conservavam  no  convento 
i dos  cartuxos  de  Laveiras,  ao  qual  deixou  por 
I sua  morte,  a livraria  e suas  capellanias  por  sua 
alma.  Escreveu  mais : Nobiliário  das  familias  do 
Peyno,  que  ficou  manuscripto ; Pegulce  Cancellarice 
Santissimi  Domini  nostro  Pii  divina  Providentia 
Papae  Quarti,  ejusque  Motús  proprli  Bullce,  & 
alia  decreta  nec  non  feücisrecordionis  Pauli  Quar- 
ti postpromulgationem  SacrosancÚ  Tridentini  Con- 

1 cil\i  edita  per  Reverendissimum  Patrem,  <&  Illus- 
; trissimum  Patrem  & Illustrissimum  Dominum 
! D.  Georgius  (Tattayde  Episcopum  Visensem  appro- 
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bata,  Vizeu,  lf)70.  Mandou  copiar  dos  originacs 
que  estavam  no  Archivo  Real  e imprimir:  Privi- 
legia, facultates,  jurisdictionis  cfc  aliquot  gratice, 
quas  Siimmi  Ponlijices  líegibus  Portugalliae,  ífc  ad 
eorum  instantiam  Capellano  Mayori  concesserunt, 
Lisboa,  156‘.i. 

Athaide  (José  Bernardino  da  Gama  e).  Juris- 
consulto. N.  em  Tavira  a 2 de  novembro  de  173G, 
fal.  em  Lisboa,  no  mez  de  setembro  de  1804.  For- 
mou-se em  leis  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
seguindo  a carreira  da  magistratura  foi  correge- 
dor de  Setúbal,  provedor  de  Almada,  juiz  da  re- 
laç.ão  do  Porto,  da  Casa  da  Supplicaçào,  desembar- 

ador  do  Paço,  cbanceller  da  casa  da  Rainha  e 

0 Infantado,  membro  do  supremo  conselho  mi- 
litar e da  meza  censória.  No  tempo  do  marquez 
de  Pombal  foi  desterrado  para  um  presidio  d’Afri- 
ca,  mas  por  alvará  de,  11  de  julho  de  1776  foi 
mandado  chamar  ao  reino  e restituido  aos  seus 
antigos  cargos  e diguidades,  gozando  depois  de 

rande  influencia,  por  ser  muito  estimado  de  José 

e Seabra,  que  também  fôra  desterrado  pelo  mar- 
quez e restituido  depois  ao  reino,  sendo  nomeado 
ministro  d’Estado  pela  rainha  D.  Maria  I.  José 
de  Seabra  incumbiu-o  por  vezes  de  trabalhos  im- 
portantes. José  Bernardo  d’Athaide  chegou  a 
reunir  uma  livraria  de  28  mil  volumes. 

Athaide  {Leonel  de).  Companheiro  do  gover- 
nador da  índia,  D.  Henrique  de  Menezes.  Em  1526 
acompanhou  a Bintão  o governadoj-  Pero  de 
Mascarenhas,  que  foi  fazer  guerra  ao  rei  d’aquella 
cidade,  concorrendo  muito  com  o seu  valor  para 
que  0 rei  e o povo  evacuassem  a cidade,  que  de- 
pois foi  tomada  pelos  portuguezes. 

Athaide  (D.  Luiz  de).  Irmào  do  conde  d’Athou- 
guia,  que  foi  condemnado  como  cúmplice  dosTa- 
voras  e do  duque  d’Aveiro,  no  celebre  e bem  co- 
nhecido processo  contra  os  conspiradores  de  1758. 
Quando  I).  Maria  I subiu  ao  tlirono,  houve  uma 
viva  reacção  contra  as  medidas  do  reinado  ante- 
cedente, e ordenou-se  que  fòsse  revista  por  uma 
junta  a sentença  condemnatoria.  A junta  proferiu 
0 seu  julgamento  annullando  essa  sentença  na 
parte  em  que  não  estava  e.xecutada,  e rehabili- 
tando  a memória  dos  justiçados.  Os  homens  de 
senso  pratico  viam,  porém,  os  inconvenientes 
d’esse  caminho  que  D.  Maria  I pretendia  seguir, 
0 que  certamente  iria  expôl-a  a consequências 
graves,  desde  o momento  que  estivesse  disposta 
a revogar  todos  os  actos  da  adininistraçào  ante- 
rior. O governo  cedeu,  e a sentença  revisora  não 
teve  execução,  levantando  para  isso  embargos  o 
procurador  da  coroa,  embargos  que  nunca  se  re- 
solveram. I).  Luiz  d’Athaide  pediu  que  lhe  fôsse 
passada  uma  certidão  d’essa  sentença  revisora, 
que  ertectivamente  se  lhe  concedeu,  passando-se 
n’esse  sentido  um  aviso  a 15  de  julho  de  1701, 
aviso  em  que  logo  se  declara  que  essa  sentença 
não  poderá  ter  execução,  cmquanto  se  não  resol- 
verem os  embargos  que  o procurador  geral  da 
corôa  levantou. 

Athaide  (Manuel  de  Carvalho  e).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
tenente  capitão  de  mar  o guerra,  c depois  capi- 
tão de  cavallos  n’uma  companhia  que  organisou 
á sua  custa,  e cujo  commando  lhe  tiraram  na  guerra 
da  successão  de  Ilespanha;  senhor  da  quinta  da 
Granja,  etc.  N.  cm  Lisboa,  mas  ignora-se  a 
data  do  nasc.,  e fal.  a 14  de  março  de  17'.;0.  Era 
filho  de  Sebastião  de  Carvalho  e Mello,  capitão 
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I dos  familiares  do  Santo  Officio,  em  Lisboa,  ter- 
ceiro senhor  do  morgado  de  Sernancelhe,  da 
' quinta  da  Granja,  e padroeiro  da  parochial  egreja 
! de  N.  S.*  das  Mercês,  de  Lisboa;  casado  com  1). 
I Maria  Lconor  de  Athaide,  filha  de  Gonçalo  da 
Costa  Coutinho,  commendador  da  ordem  de  Chris- 
: to,  governador  d’Aveiro,  Buarcos  e Fiçueira.  Foi 
. muito  perito  nas  letras  humanas,  poesia  e orato- 
I ria,  merecendo  applausos  em  diversas  academias 
1 em  que  oceupou  o logar  de  mestre.  Cultivou  com 
particular  desvelo  a genealogia,  deixando  d’este 
estudo  bastantes  producçòcs.  Casou  com  D.  Thc- 
reza  Luiza  de  .Nlendonça  e Mello,  filha  de  D. 

I João  d’Almada  e Mello,  commissario  geral  da  ca- 
■ vallaria  da  Beira,  alcaide-mór  de  Palinella,  se- 
nhor do  morgado  dos  Olivaes  e do  de  Souto  d’El- 
rei.  D’este  consorcio  nasceu  o notável  ministro 
i d’cl-rei  D.  José,  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
j Mello,  1.®  conde  d’Oeiras  e 1.®  marquez  de  Pom- 
I bal.  Escreveu  um  Theatro  genealógica  das princi- 
\ paes  familias  do  reino  e suas  conquistas.  Sahiu  o 
tomo  I (unico),  com  o pseudonymo  de  prior  D.  Ti 
visco  de  Nazao  Zarco  y Colona.  No  frontispício 
lê-se  que  foi  impresso  em  Nápoles  em  1712,  e traz 
, 0 nome  da  typographia  do  Xovello  Bonis  Vê-se, 

I porém,  que  este  frontispício  é supposto,  porque 
a obra  foi  impressa  em  Lisboa  subrepticiamente, 
ou  porque  não  foram  pedidas  as  necessárias  li- 
cenças, ou  porque  estas  lhe  fôram  negadas.  Em 
28  d’agosto  de  1713  sahiu  um  alvará,  passado 
pela  meza  do  dezemhargo  do  paço,  declarando 
que  0 Thsatro  não  tem  fé  nem  credito,  e ordena 
que  as  justiças,  em  qualquer  parte  que  encontrem 
0 livro,  0 recolham  e tragam  á referida  meza. 

Athaide  (Manuel  da  Bilva  de).  Capitão  de  mar 
e guerra,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e com- 
mandante  da  fragata  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Pangim.  Fez  uma  viagem  a Timor  e So- 
lor  em  16í»5,  e em  1698  escreveu  um  livro,  que 
ficou  inédito,  intituhado:  Belação  das  ilhas  de 
Timor  e Solor,  e da  viagem  a que  ellas  fiz,  no 
anno  de  1695.  E’  dedicada  ao  vice-rei  da  índia, 
I).  Pedro  Antonio  de  Noronha,  conde  de  Villa 
Verde.  A dedicatória  é feita  em  Gôa,  a 3 de  ja- 
neiro de  1698. 

Athaide  (D.  Martim  Gemçalves  de).  Irmão  de 
D.  Luiz  dÀthaido,  3.®  conde  d’Athouguia,  e 
vice  rei  da  índia.  Teve  tim  ducllo  com  D.  Simão 
da  Silveira,  de  que  lhe  resultaram  ferimentos 
graves.  Ficando  muito  pezaroso  por  ter  sido  ven- 
cido, desappareceu  da  côrte,  e partiu  para  o 
Cabo  de  Gué,  em  África,  onde  esteve  guerreando 
contra  os  moiros  até  que  estes  tomaram  a villa, 
cm  cuja  defeza  perdeu  a vida. 

Athaide  ( Padre  Máximo  Boberto  de).  Só  se  sabe 
d'este  padre  que  esteve  em  serviço  na  diocese 
de  Gôa,  e que  escreveu  o Devocionario  da  missa 
em  lingria  do  paiz,  etc.,  Nova  Gôa,  1857. 

Athaide  (Miguel  Luiz  da  Silva  e).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  guarda-mór  dos  pinhaes  reaes  de 
Leiria.  N.  n’esta  cidade  e era  filho  de  Luiz  da 
Silva  de  Athaide,  fidalgo  da  Casa  Real,  Mestre 
de  Campo  dos  Auxiliares  d'aquella  comarca,  e 
guarda-mór  dos  pinhaes,  e de  I).  Joanna  Paula 
de  Mello.  Escreveu  um  livro  que  ficou  inédito, 
intitulado:  Familias  do  reino  de  Portugal,  extra- 
indo dos  livros  dos  seus  parentes,  c que  elle  ad- 
dicionou  copiosamente. 

Athaide  (I).  Nuno  da  Cunha  de).  Goveri  ador 
de  Moçambique  em  1595.  Adeautou  muito  as 
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obras  da  fortaleza,  e no  tempo  do  seu  governo 
começaram  a apparccer  os  hollandczes  na  costa 
d’aquella  nossa  possessão  africana. 

Athaide  (Nuno  da  Cunha  de).  Conego  da  Sé 
de  Coimbra,  bispo  titular  de  Torga,  deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados,  conselheiro  de  Estado  e 
ministro  de  I).  João  V,  etc.  N.  a 8 de  dezembro 
de  1664,  fal.  a 14  do  referido  mez,  de  1750.  Era 
filho  de  Luiz  da  Cunha  c Atliaide,  neto  de  I). 
Álvaro  Abranches  da  Camara  e do  6.®  barão  d’Al- 
vito  e irmão  do  1.®  conde  de  Povolide.  Estudou 
theologia,  e seguiu  a faculdade  de  cânones  cm 
que  se  graduou.  Foi  conego  da  Sé  de  Coimbra, 
deputado  da  inquisição  na  mesma  cidade  e de- 
pois em  Lisboa.  No  anuo  de  1700  foi  nomeado  in- 
quisidor, acompanhou  seu  tio,  o conde  de  Ponte- 
vcl,  a Paris;  em  1702  foi  deputado  da  Junta  dos 
Tres  Estados,  e recusou  em  1705  a mitra  do  bis- 
pado d’Elvas.  Sendo  então  nomeado  capellão- 
mór  d'el-rei  D.  João  V,  foi  no  anno  seguinte 
feito  bispo  titular  de  Torga,  em  10  de  março  de 
1707,  conselheiro  de  Estado  e ministro  do  despa- 
cho, c ainda  posteriormente  lhe  foi  dado  o cargo 
de  inquisidor  geral  do  reino  e conquistas  e o 
barrete  cardinalicio  em  1712. 

Athaide  (Xuno  Fernandes  de).  Um  dos  prin- 
cipaes  heroes  das  nossas  guerras  africanas  no 
tempo  de  D.  Manuel.  Elle  e o celebre  adail  Lopo 
Barriga  eram  o terror  dos  moiros.  Em  1510  foi 
governador  de  Saflfí,  que  defendeu  contra  os  sar- 
racenos com  grande  valor  durante  o cêreo  que 
elles  lhe  puzeram.  Depois  juntamente  com  o ce- 
lebre Lopo  Barriga  espalhou  o terror  nas  vizi- 
nhanças da  praça  com  as  suas  correrias,  e no 
anno  de  1515,  com  uma  expedição  combinada  com 
D.  Pedro  de  Sousa,  capitão  d’Azamor,  intentou 
apoderar-se  de  Marrocos,  e chegou  a pequena 
distancia  d’csta  cidade.  No  meio  de  toda  a sua 
gloria,  Nuno  Fernandes  d’Athaide  teve  de  suc- 
cumbir  mas  valorosamente.  N’uma  entrada  que 
fez  a 19  de  maio  de  1516,  encontrou  depois  de 
ter  tomado  já  uma  presa  considerável,  forças  ini- 
migas muito  superiores,  cujo  ataque  elle  ainda 
supportou  com  o seu  reconhecido  valor,  mas,  em- 
quanto  sustentava  a retirada,  foi  ferido  mortal- 
mente por  uin  go.’pe  de  azagaia.  A morte  de 
Nuno  Fernandes  de  Athaide  foi  muito  sentida, 
não  só  nas  praças  africanas,  mas  tambem  em 
Portugal.  Os  moiros,  parece,  que  depois  d’aquel 
le  acontecimento,  cobraram  mais  audacia,  mas 
encontraram  no  successor  de  Nuno  Fernandes 
de  Athaide  no  governo  de  Safl’í,  um  rude  adver- 
sário, D.  Nuno  de  Mascarenhas. 

Athaide  (Paulo  de  Carvalho  e).  Doutor  em 
Cânones,  lente  conduetario  da  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  da  relação  do  Porto, 
etc.  N.  a 29  d’abril  de  1679,  fal.  em  Lisboa  a 25 
d'outubro  de  1737.  Foi  collegial  do  collegio  de 
S.  Paulo  de  Coimbra.  Do  caigo  de  desembarga- 
dor da  relação  do  Porto  passou  para  a Casa  da 
Supplicação,  em  Lisboa,  desembargador  dos  ag- 
gravos,  deputado  da  meza  da  Consciência  e or- 
dens, conego  doutoral  das  cathedraes  de  Vizeu. 
e de  Lamego,  deputado  do  Santo  Officio,  de 
Coimbra  e Lisboa,  conego  arcipreste  da  egreja 
patriarchal,  e do  conselho  d’elrei.  Era  muito  ver- 
sado em  direito  civil  e canonico.  Paulo  de  Car- 
valho e Athaide  era  irmão  de  Manuel  de  Carva- 
lho e tio  do  1.®  marquez  de  Pombal. 

Athaide  (Pedro  de).  Capitão  d’um  dos  navios 


' da  armada  de  Pedro  Alvares  Cabral,  na  expedi- 
' ção  á descoberta  do  Brazil,  em  1500. 

I Athaide  (Pero  de).  Fidalgo,  parente  de  D. 
I Vasco  da  Gama,  a quem  acompanhou  á índia  no 
anno  de  1502,  na  sua  segunda  viagem.  Quando 
I o almirante  voltou  a Portugal,  dei-xou  no  Oriente 
I Vicente  Sodré  com  quatro  navios,  e nomeou 
I Pero  de  Athaide  coinmandante  d’um  d’elles.  Sal- 
teada essa  pequena  esquadra  por  um  temporal, 
I cm  que  se  perderam  dois  navios,  morrendo  tam- 
1 bem  Vicente  Sodré,  foi  Pero  d’Athaide  escolhi- 
do unanimemente  pelos  ofliciaes  para  ser  o che- 
fe, e com  os  dois  navios,  que  tinham  escapado, 
! dirigiu  se  para  Cananor.  Não  podendo  pelas  pou- 
I cas  forças  de  que  dispunha,  soccorrer  o rajá  de 
j Cochim,  nosso  ailiado  contra  o rajá  de  Calicut, 
foi  ao  encontro  das  naus  de  Meca,  deliberação 
I que  tomara  cmquanto  não  chegavam  do  reino  os 
I navios  que  esperava.  Pouco  tempo  depois  appa- 
j receram,  cffectivamente,  as  esquadras  dos  dois 
I irmãos  Albuquerques,  em  que  vinha  Duarte  Pa- 
i checo.  Foi  no  navio  que  este  heroe  viera  capita- 
j neaudo,  que  Pero  d’Athaide  voltou  para  o reino. 

' Nas  alturas  de  Moçambique,  em  1504,  levantou- 
I se  um  grande  temporal,  e o navio  naufragou, 
j Pero  d’Athaide  e os  tripulantes,  depois  de 
i grande  lueta  com  as  ondas,  conseguiram  saltar 
I cm  terra;  seguindo  viagem  passou  muitas  iucle- 
I meneias,  chegando  afinal  a Moçambique,  morto 
I de  fome  e de  sede.  Tantos  trabalhos  arruinaram- 
lhe  a saude,  e pouco  depois  falleceu,  tendo  escri- 
I pto  uma  carta  para  ser  entregue  ao  primeiro 
I capitão  das  naus  do  reino  que  por  ali  passasse, 
I carta  em  que  referia  o estado  em  que  deixara  a 
I índia. 

j Athaide  (Simão  de  Cordes  Brandão  e).  Fidal- 
j go  da  Casa  Real,  collegial  do  Real  Collegio  das 
i Ordens  Militares,  conego  doutoral  da  Sé  do  Por- 
to, doutor  e lente  da  faculdade  de  Cânones,  na 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Sardoal, 
em  1750,  fal.  cm  Coimbra,  a 30  de  setembro  de 
1809.  Entrou  muito  novo  para  o convento  d’Aviz, 
e passou  a estudar  na  Universidade,  como  alum- 
no  do  collegio,  que  n’aquella  cidade  possuiam  as 
duas  ordens  militares  de  S.  Bento  e de  S.  Thia- 
go  da  Espada.  Seguiu  depois  a faculdade  de  di- 
reito ecclesiastico,  e durante  o curso  houve-  se 
sempre  a par  dos  mais  laureados  estudantes.  O 
seu  desejo  era  ser  lente,  e apesar  de  ser  tomado 
0 grau  de  doutor  em  direito  ecclesiastico,  não  se 
julgava  desde  logo  tão  senhor  da  sciencia  que 
devia  professar,  e applicou-se  ao  estudo  com  a 
maior  dedicação,  abandonando  voluntariamente 
todas  as  distracções.  A primeira  cadeira  que  re- 
geu na  Universidade  foi  a de  jurisprudência  ec- 
clesiastica,  e depois  a de  direito  natural,  mos- 
trando-se sempre  professor  eminente.  Cultivava 
tambem  com  grande  fervor  assumptos  puramente 
litterarios,  e gostava  de  se  entreter  no  estudo  do 
questões,  que  nenhuma  relação  tinham  com  as 
matérias  da  faculdade  em  que  era  lente;  a sua 
sã  moral,  agradavel  trato  e animada  conversa- 
ção, grangearam-lhe  a estima  de  todos  que  o co- 
'nheciam.  O bispo  de  Vizeu,  D.  Francisco  Ale- 
xandre Lobo,  escreveu  a biographia  d’este  illus- 
tre  professor,  a qual  está  publicada  no  1.®  tomo 
das  suas  obras,  a pag.  430.  Affirma,  que  Simão 
de  Athaide  não  deixou  escripto  algum,  mas  In- 
noceucio,  no  vol.  VII,  a pag.  275,  diz  que  pos- 
suia  um  pequeno  folhett»  manuscripto  que  se  lhe 
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attribue,  e tem  por  titulo:  Duas  palavrinhas  ao  j 
ouvido  dos  portuguezes. 

Athaide  (Tristão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  | 
descendente  de  Vasco  da  Gama.  Tendo  militado  , 
com  distincção  na  índia,  e especialmente  na  ex-  ! 
pedição  a Barahem  e nas  tomadas  de  Diu  e de 
Baçaim,  foi  por  D.  Nuno  da  Cunha  nomeado  com- 
mandante  d’uma  armada  de  vinte  navios,  e de-  ; 
pois,  em  1593,  governador  das  Molucas,  para  suc- 
ceder  a Vicente  da  Fonseca,  que  tinha  praticado  I 
uma  serie  de  actos  odiosissimos.  Apenas  descm-  i 
barcou  em  Ternate,  enviou  preso  o seu  anteces-  1 
sor  para  Macau,  e mostrou  querer  governar  com  ' 
justiça,  mas  não  tardou  a que  seguisse  o exem-  í 
pio  de  Vicente  da  Fonseca,  e imaginando  uma 
perfídia,  devastou  o reino  de  Geiololo,  e depois 
prohibiu  aos  particulares  o negocio  das  especia-  i 
rias.  Não  contente  com  isso,  maudou  roubar  um 
navio  de  pacifícos  negociantes  de  Celebes,  que 
vinham  a Ternate  fazer  o seu  commercio,  orde- 
nou traiçociramente  que  fôsse  preso  o sultão  de 
Ternate,  sua  mãe  e o seu  ministro,  enviou-os  I 
para  a índia,  pondo  no  throno  uma  creatura  aua;  j 
fez  guerra  aos  outros  régulos  só  com  o fím  de  j 
obter  d’elles  grossas  quantidades  de  cravo,  e taes  I 
cousas  fez,  que  D.  Nuno  da  Cunha,  apezarde  ser 
muito  seu  amigo,  viu-se  obrigado  a mandal-o 
substituir,  confiando  o governo  das  Molucas  a 
Antonio  Galvão.  Em  quanto  o novo  governador 
não  chegou,  Tristão  de  Athaide  refinava  na  cruel- 
dade, e dava  assim  logar  a que  muitos  dos  régu- 
los das  Molucas  se  unissem  para  lhe  fazer  guer- 
ra. A cubiça  era  a sua  paixão  predominante,  che- 
gando a ponto  de  mandar  roubar  as  ossadas  dos au-  i 
tigos  régulos  para  que  lh’as  resgatassem;  violava  j 
as  pazes  firmadas  com  os  mais  solemnes  juramen-  | 
tos,  para  poder  roubar  ouro  aos  mercadores  indi-  | 
genas,  que  o traziam  para  seu  negocio,  chegando  I 
a sua  impudência  e cubiça,  depois  de  haver  es- 
torquido  immensa  quantidade  de  cravo,  a não 
mandar  para  Portugal  a carga  que  era  para  a 
fazenda  publica,  allegando  que  no  estado  revolto 
em  que  se  encontrava  a ilha,  não  pudera  juntar 
esse  cravo.  Tudo  isto  fez  com  que  a insurreição 
se  tornasse  geral.  Os  nossos  praticaram  prodígios 
de  valor,  e,  falando  a verdade,  Tristão  d’Athaide 
mostrou-se  mais  do  que  nenhum  outro,  valente  e 
intrépido,  defendendo-se  tenazmente,  apezar  dos 
poucos  recursos  de  que  dispuuha,  fazendo  terrí- 
veis sortidas,  em  que  punha  a ferro  c a fogo  as 
povoações,  mas  ao  mesmo  tempo  redobrava  de 
crueldade,  e os  prisioneiros  que  lhe  cahiam  nas 
mãos,  eram  mettidos  n’uma  fogueira,  e depois  de 
meios  queimados,  eram  remettidos  aos  seus  com- 
patriotas, juntamente  com  outros  que,  em  vez  de 
soffrerem  esse  supplicio  do  fogo,  eram  enviados 
aos  seus  com  os  braços  e as  pernas  atravessados 
por  espetos  ou  com  a cabeça  esfolada.  Entretanto 
chegou  Antonio  Galvão,  que  á força  de  armas  ' 
e com  prudência  restabeleceu  a paz.  Tristão 
d’Athaide,  partindo  com  a gente  que  lhe  pareceu,  , 
chegou  a Malaca,  onde  deu  novas  provas  da  sua  j 
coragem  na  guerra  em  que  seu  sobrinho  D.  Es-  j 
tevão  da  Gama  andava  empenhado  com  o sultão  ; 
de  Atchin.  De  Malaca  partiu  para  alndia,eahi,  j 
cm  vez  do  castigo  que  merecia,  ostentou  impu-  I 
nemente  um  luxo  extraordinário.  Em  1539,  ainda  j 
teve  elogios  pelo  modo  como  se  houve  n’uma  ex-  | 
pedi^‘ão  contra  os  rumes,  e (juando  D.  Estevão 
da  Gama  foi  nomeado  governador  da  índia,  Tris-  1 
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tão  d’ Athaide  adquiriu  enoime  importância.  Era 
elle  o conselheiro  mais  influente  do  governador; 
foi  encarregado  de  varias  missões,  commandou 
as  esquadras  que  iam  a Cambaya,  e fez  parte  da 
expedição  de  D.  Estevão  da  Gama  ao  mar  Ver- 
melho, continuando  sempre  a ostentar  o seu  im- 
pudente luxo  commandando  o galeão  S.  Matheus, 
e levando  comsigo  uma  galeota  e um  catraio  go- 
vernados por  dois  dos  seus  creados; 

Athaide  (Vasco  de).  Capitão  da  armada  de  Pe- 
dro Alvares  de  Cabral,  que  no  dia  25  de  março 
de  1500,  sahiu  do  porto  de  Lisboa  a descobrir  o 
Brazil.  As  quatro  naus  de  que  se  compunha  esta 
armada,  entre  as  quaes  se  contava  a de  Bartho- 
lomeu  Dias,  sossobraram  no  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, no  mesmo  anno  de  1500. 

Athaide  (D.  Vasco  de  ).  Irmão  do  3.”  conde 
d’Athouguia,  D.  Luiz  de  Athaide,  acompanhou 
D.  Sebastião  nas  duas  viagens  que  este  monar- 
cha  fez  a África,  e morreu  na  batalha  d’Alcacer- 
Kibir. 

Athaide  (Fr.  Vasco  de).  Foi  o 18.”  prior  de 
Crato,  e distinguiu-se  muito  nas  guerras  do 
tempo  de  D.  Affonso  V. 

Athaide  (Vasco  Fernandes  de).  Cavalleiro  que 
praticou  prodígios  de  valor  na  tomada  de  Couta, 
tendo  embarcado  na  armada  que  foi  áquella  con- 
quista, em  que  também  iam  os  filhos  d’el-rci 
D.  João  1 : 0 príncipe  D.  Duarte  e o infante 
D.  Henrique.  Vasco  Fernando  d’ Athaide,  depois 
de  terem  desembarcado  na  cidade,  correu  ao  longo 
da  côrea,  e vencendo  a tenaz  resistência  dos 
moiros,  arrombou  outra  porta,  abrindo  uma  nova 
passagem  aos  portuguezes, mas  perdeu  a vida  n’es- 
sa  lueta,  pelo  que  o seu  nome  figura  entre  os  das 
primeiras  victimas  das  nossas  guerras  d’Afri- 
ca. 

Athaide.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,distr.  ebisp. 
do  Porto,  606  hab.  e 116  fog.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.,  e está  situada  nas  terras  de  Ri- 
ba Tamega,  e entre  montes.  I^i  fundada  o po- 
voada por  Atauagildo,  rei  dos  godos,  cm  560,  im- 
pondo-lhe 0 seu  nome,  que  se  corrompeu  no  actual. 
Pertenceu  ao  conc.  de  Santa  Cruz  de  Riba  Tame- 
ga, que  foi  supprimido  em  1855.  O abbade  era 
apresentado  alternativamente  pelo  papa,  pelo 
cabido  da  sé  do  Porto  e pelos  frades  benedicti- 
nos  de  Bustello,  proximo  de  Penafiel;  tinha  de 
rendimento  120Í0O0  réis.  N’um  alto  vé-sc  a er- 
mida de  N.  S * da  Natividade,  vulgarmente  cha- 
mada Senhora  do  Pinheiro,  por  estar  no  logar 
d’cste  nome.  Diz-se  que  n’esta  ermida  houve  um 
hospital  administrado  pelos  ascendentes  de  Mi- 
guel Vaz  Guedes  d’Athaidc  Azevedo  Brito  Ma- 
lafaia,  senhor  da  Honra  de  Barbosa,  que  fica  a 12 
k.  de  distancia,  e sustentado  por  elles  á sua  cus- 
ta; consta  egualmcnte  que  tiveram  o seu  solar 
no  logar  do  Pinheiro.  Na  ermida  ha  quatro  vãos, 
mettidos  na  parede,  que  eram  os  quartos  dos 
doentes  e peregrinos.  A terra  é fértil  e foi  n’ou- 
tro  tempo  do  julgado  de  Villa  Meã.  Athaide 
pertence  A 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamen- 
to e reserva  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante. 
Tem  caixa  do  correio  para  o serviço  da  posta  ru- 
ral. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Rendufe, 
conc.  d’Amarcs,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção  c conc.  d’Azambuja,  distr. 
do  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Gens,  de  Na- 
bo, conc.  de  Villa  Flôr,  aistr.  dc  Bragança.  || 
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Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  e conc.  de 
Villa  Flôr,  distr.  de  Bragança. 

Athalde  e Azevedo  (D.  João  de).  N.  no  couto 
de  S.  João  da  Pendurada,  na  prov.  d’Entre  Douro 
e Minho.  Era  filho  de  D.  Francisco  de  Athaide 
de  Azevedo,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
e de  D.  Brites  da  Silva.  Applicou-se  na  Univer- 
sidade ao  estudo  de  theologia,  em  que  fez  muitos 
progressos;  foi  admittido  a collcgial  do  Collegio 
Real  de  S.  Paulo  a 11  de  maio  de  1613.  Preferiu 
depois  seguir  a vida  militar;  foi  capitão  de  cou- 
raceiros  na  guerra  da  Restauração  e commissa- 
rio  de  cavallaria  do  Alemtejo,  distinguindo-se 
entre  os  valorosos  soldados  na  batalha  de  Mon- 
tijo  em  1644.  Cíisou  com  D.  Catharina  de  Sá,  fi 
lha  de  Christovão  de  Sá  de  Coimbra.  Foi  insigne 
na  arte  cavallaria,  e muito  destro  em  tourear. 
Escreveu;  Rudimentos  da  Cavallaria  da  Gineta, 
obra  que  ficou  inédita.  Era  dedicada  a el-rei  D. 
João  IV. 

Athaide  Corte-Real  (Miguel  de).  Prégador, 
conego,  vigário  geral  e visitador  do  bispado  do 
Algarve.  N.  em  V.  N.  de  Portimão  a 4 de  feve- 
reiro de  1684.  Filho  de  Damião  de  Lemos  de  Fa- 
ria e de  D.  Filippa  da  Cunha  Corte-Real,  ambos 
descendentes  de  familias  nobres.  Instruido  nas 
letras  humanas,  passou  á Universidade  de  Coim- 
bra, onde  applicado  á jurisprudência  Cesarea  re- 
cebeu 0 grau  de  bacharel,  e de  tal  modo  se  dis- 
tinguiu, que  entrou.no  concurso  das  Ostentações 
ao  Digesto  Velho,  em  que  mereceu  geracs  accla- 
maçôes.  Ordenado  de  presbyteio  dedicou-se  ao 
ministério  do  púlpito,  tornando-se  prégador  no- 
tável. 0 bispo  do  Algarve,  cardeal  Pereira,  at 
tendendo  ao  seu  elevado  merecimento,  o nomeou 
conego  penitenciário  da  sua  cathedral,  de  cuja 
dignidade  tomou  posse  a 22  de  setembro  de  1735, 
oceupando-o  também  nos  logares  de  seu  vigário 
geral,  e de  visitador  do  bispado.  Armado  de  zelo 
apostolico,  oppôz-se  á praxe  que  alguns  padres 
queriam  introduzir  no  sacramento  da  confissão, 
que  os  penitentes  declarassem  os  cúmplices  dos 
seus  peceados  para  cujo  fim  escreveu  os  seguin- 
tes discursos;  Estimulo  Catholico,  Moral,  Politi- 
co,  Juridico  contra  a Pastoral  mandada  publicar 
pelo  Excellentissimo  e Reverendíssimo  Arcehizpo 
bispo  do  Algarve,  em  opposição  dos  dous  Editaes 
do  Santo  Officio,  hum  de  6 de  Mayo  de  1745,  ou 
tro  de  29  de  1746,  Sevilha,  sem  anno  de  impres- 
são ; Parallelo  evidente  que  mostra  as  deformida- 
des entre  a Ihdla  Ubi  primum  do  Santíssimo  Pa- 
dre Benedicto  XIV,  com  a data  de  2 de  Junho  do 
anno  de  1745,  e da  Pastoral  do  Excellentissimo 
Bispo  do  Algarve  de  11  de  Abril  publicada  em  17 
do  mesmo  mez,  e anno  para  convencer  a cavilosa 
falsidade  com  que  o dito  Excellentissimo  affirma  na 
Pastoral  de  16  de  Julho  publicada  em  18  que  a 
sua  primeira  he  conforme  á dita  Bulia,  Colonia, 
1746;  não  tem  o nome  do  autor;  Muratori  Simu- 
lado arguido  com  as  suas  mesmas  doutrinas,  e 
convencido  nas  allegaçoens  em  que  se  firma  princi ■ 
palmente  nas  tres  Bulias  do  Santíssimo  Padre 
Benedicto  XIV,  expedidas  para  condenar  a abo- 
minável praxe  de  extorquirem  os  Confessores  dos 
penitentes  as  circunstancias  para  conhecerem  aos 
complices  dos  seus  pecados,  &c.,  em  que  se  acha  in- 
teiramente inserto  o papel  que  nesta  Corte  apare- 
ceoafavor  dos  Ordinários,  intitulado;  «Lusitanae 
Ecclesiae  Religio»  com  o nome  de  Luiz  Antonio  Mo- 
ratori  Bibliothecario  do  Duque  de  Modena,  Sevi- 


lha, 1747 ; sahiu  com  o nome  de  Ramiro  Leite 
Gata  de  Lumeira  de  Recidabe. 

Athaide  Souto  Mayor  (Francisco  de).  Caval- 
leiro  professo  da  ordem  militar  de  S.  Thiago.  Era 
I natural  de  Faro  e de  nascimento  illustre.  Escre- 
I veu  poesia  cômica,  e compoz  diversas  comedias, 
j que  mereceram  geral  agrado,  sendo  a mais  dis- 
creta, a intitulada:  Desvios  no  son  desprecios. 
Athaide  Souto  Mayor  entra  no  numero  dos  auto- 
res d’aquelle  vasto  reportorio  comico  do  século 
XVII,  para  que  tanto  contribuiram  os  poetas  hes- 
panlioes  e portuguezes. 

Athainde  V.  Atainde. 

Athanasia  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  João 
dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Atheães.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  distr.  e arceb.  de  Braga;  362  hab.  e 90 
fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuadan’um  valle  d’onde  se  vc  Braga  e o convento 
de  Tibães.  E’  terra  fértil.  Fôram  seus  donatários 
os  marqueses  de  Minas,  mas  depois  passou  para 
a corôa.  Um  conego  da  sé  de  Braga  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  de  rendimento  OOÍÍOOO  réis. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  8 com  a séde  cm  Braga.  E’ 
em  Atheães  a quinta  e antiga  torre  ameada, 
que  foi  de  D.  Gastão  José  da  Gamara  Coutinho. 

Athei  V.  Athey. 

Atheneu.  Folha  semanal  que  se  publicou  em 
Lisboa,  começando  em  6 de  janeiro  de  1850  e 
terminando  a 30  de  março  de  1851.  Tratava 
d’assumptos  litterarios,  scientificos,  economicos  c 
administrativos.  Teve  por  collaboradores,  entre 
outros,  os  seguintes:  Serpa  Pimentel,  Andrade 
Corvo,  Latino  Coelho,  Thomaz  de  Carvalho,  Ma- 
galhães Coutinho,  Casal  Ribeiro,  Luiz  Palmeirim 
e Ferreira  Lapa. 

Atheneu  Commercial  de  Lisboa.  Esta  socie- 
dade foi  creada  em  Lisboa  pelos  empregados  do 
commercio,  em  homenagem  a Camões,  por  oeca- 
sião  do  tri-centenario  do  grande  poeta,  e inaugu- 
rada no  dia  10  de  junho  de  1880.  Os  estatutos 
fôram  approvados  por  alvará  do  governador  ci- 
vil, com  a data  de  24  de  fevereiro  de  1881.  O fim 
era  promover  o desenvolvimento  intellectual,  e 
concorrer  para  o progresso  moral  e material  de 
seus  associados,  estabelecendo  conferencias,  ses- 
sões litterarias  e scientificas,  aulas  nocturnas, 
uma  aula  diurna  de  instrucção  primaria  para  os 
filhos  dos  socios  até  á edade  de  15  annos,  aula  de 
gymnastica,  etc.  Os  estatutos  regulam  a qualida- 
de, a classe  e admissão  dos  socios,  bem  como  os 
I seus  deveres  e direitos,  etc.  Pouco  tempo  depois 
fizeram-se  alterações  n’estes  estatutos,  as  quaes 
fôram  approvadas  pelo  alvará  de  14  de  fevereiro 
de  1883.  No  artigo  3.®  houve  a seguinte  altera- 
ração:  «Nas  aulas  nocturnas  poderão  ser  admit- 
tidos  todos  os  empregados  no  commercio,  de  15  a 
18  annos,  pagando  5(X)  réis,  a titulo  de  matricu- 
la.» O Atheneu  continua  sustentando  as  aulas  de 
portuguez,  francez,  inglez,  contabilidade,  escri- 
pturação  commercial,  mathematica,  dansa,  musi- 
ca, gymnastica,  esgrima;  realisa  a miudo  confe- 
rencias litterarias  e scientificas,  exposições  ar- 
tisticas  e industriaes,  etc.  O Atheneu,  a que  está 
destinado  um  prospero  futuro,  é situado  na  rua 
: de  Santo  Antão,  no  palacio  pertencente  ao  sr. 
j conde  de  Burnay,  e deve  em  grande  parte  os 
I seus  progressos  aos  incansaveis  esforços  do  seu 

849 


ATfl 


ATH 


presidente,  um  dos  primitivos  socios,  o sr.  José 
líastos,  bem  conheeido  proprietário  da  antiga  li- 
vraria llertrand.  Esta  importante  sociedade  que 
actualmente  conta  GOO  socios,  tem  contribuido 
para  se  estabelecerem  muitos  caixeiros  de  reco- 
nhecida competência,  procurando  fornecer-lhes 
capitalistas,  assim  como  lhes  tem  promptificado 
auxilios  pecuniários,  no  caso  de  doença  grave, 
aos  que  d’elles  necessitarem.  A tratar-se  naSuissa 
já  enviou  dois  dos  ,seus  mais  dedicados  socios. 

Atheneu  Gommercial  do  Porto.  É a mais  pros- 
pera e justamente  conceituada  sociedade  de  ins- 
trucçào  e recreio  do  Porto.  Foi  fundada  em  29 
de  agosto  de  1869  com  o titulo  de  Sociedade  Nova 
Euterpe,  por  um  grupo  de  caixeiros  de  commer- 
cio,  com  caracter  meramente  recreativo.  Este 
grêmio,  porém,  foi  progredindo  a tal  ponto  que, 
possuindo  já  um  núcleo  de  bibliotheca,  e tendo 
estabelecidos  alguns  cursos  nocturnos  de  linguas, 
escripturaçào  commercial  e geographia,  havendo 
já  rcalisado  diflferentes  saraus  litterarios  e artís- 
ticos, resolveu  em  assembléa  geral  de  26  de  de- 
zembro de  1880,  a construcçào  do  edifício  que 
actualmente  oceupa,  o qual  foi  principiado  em  ; 
1882,  sendo  a pedra  fundamental  assente  em  5 
de  junho,  terminando  as  obras  a 22  de  dezembro 
de  1884.  A inauguraç.ão  rcalisou-se  solemnemente 
a 31  de  maio  de  1885.  No  primeiro  de  janeiro  de 
1884  já  havia  mudado  o nome,  intitulando-se 
desde  então  Atheneu  Commercial  do  Porto.  O edi- 
fício tem  excellentcs  salas  de  leitura,  salão  para 
concertos,  sessões  solemnes,  conferencias,  bailes 
e exposições  artísticas,  bilhares,  restaurante,  um 
interessante  museu  colonial  e de  numismática,  e 
uma  opulenta  biblioteca.  A divisa  d’esta  insti- 
tuição é : irder  folia  fruetus. 

Atheneu  Popular.  Em  5 d’abril  de  1885,  na 
cidade  de  Coimbra,  alguns  rapazes,  amigos  da 
instrucção,  estabeleceram  uma  sociedade  com  o 
titulo  Atheneu  Popular,  e formularam  os  estatu- 
tos que  0 haviam  de  reger.  Este  grêmio  tem  por 
fím  ministrar  aos  associados 'o  recreio  e a instruc- 
ção por  meio  da  leitura,  que  póde  ser  no  gabi- 
nete respectivo  ou  no  domicilio  dos  mesmos  asso- 
ciados. Também  fícou  resolvido  que  se  celebra- 
riam conferencias,  traçando-se  o plano  d’esse  po- 
deroso meio  de  propaganda  instruetiva.  Os  esta- 
tutos fôram  approvados  pela  assembléa  geral  em 
30  de  maio  de  1886,  nos  quaes  se  indicam  os  fíns  a 
que  a sociedade  se  propõe;  desenvolver  entre  si 
0 estudo  e 0 cultivo  das  letr.as,  ministrando  a lei- 
tura de  livros  e jornaes,  discutindo  pontos  de 
historia,  sciencias,  artes,  littcratura  e quacsquer 
outros  ramos  de  conhecimentos  humanos,  estabe- 
lecendo conferencias  de  manifesta  utilidade,  ette- 
ctuaudo  certames  litterarios,  creando  cursos  so- 
bre a instrucção,  e especialmente  aquelles  que 
mais  possam  utilisar,  nas  suas  applicaçõos,  ás 
classes  trabalhadoras. 

Athenor.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Miranda  do  Douro,  distr  e bisp.  de  llragança; 
396  hab.  e 92  fog.  A pov.  dista  15  k.  da  sede  do 
conc.  e está  situada  na  eucosta  d'um  monto.  O 
abbade  de  Travanca  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha de  renda  25iSOOO  reis.  Em  Athenor  ha  minas 
de  carvão  do  j)edra,  registadas  [)or  Henriciue  do 
Moraes  Carvalho.  Pertence  á 6 • div.  mil.  e ao  | 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  com  a i 
sédc  em  Miiaudclla.  _ I 
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Athey.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:755 
hab.  e 424  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est. 
I post.  permutando  malas  com  Mondim  de  Basto. 
A pov.  dist.  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  montes  c valles,  d’onde  se  descobrem  muitas 
terras.  Eram  donatários  os  marquezes  de  Marial- 
va. D.  -Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa  a 3 de 
junho  de  1514.  A abbadessa  de  Santa  Clara,  do 
Villa  do  Conde,  apresentava  o vig.ario  e tres  be- 
nefíciados  que  existiam  na  egreja,  um  dos  quaes 
era  o mesmo  parocho,  que  tinha  de  renda  100^000 
reis.  Na  terre  da  egreja  ha  um  sino  muito  anti- 
go, que  dizem  ter  sido  achado  no  sitio  do  Outei- 
rinho  de  Deus,  e que  tem  em  relevo  letras  arabi- 
cas.  No  monte  Farinha  ha  sete  capellas,  com  os 
principaes  passos  da  paixão  de  Christo,  que  se 
não  chegaram  a concluir.  Ao  E d’este  monte,  e 
proximo  d’elle,  está  outro  chamado  Palhaços,  onde 
se  vêem  vestigios  de  grandes  edifícios  romanos  ou 
arabes,  e n’estas  ruinas  está  uma  cova,  ou  gale- 
ria subterrânea,  que  vae  sahir  a um  despinha- 
deiro  chamado  Furado,  sobre  o Tamega,  que  se 
vô  sómente  quando  ha  estiagens.  Aqui  nascem  os 
ribeiros  Bezerrão  e Gama  do  Paço,  que  se  met- 
tem  no  rio  Cabril  c o Caudal  e o Sequeiro,  que 
SC  juntam,  chamando-se  então  Bésteiros,  e com 
este  nome  morre  no  rio  Paço.  Passam  também 
arpii  0 Arades,  o Salgueiraes  e o Costa,  que  se 
juntam  n’esta  freguezia,  e correndo  de  E a O,  se 
mettem  no  Tamega,  que  passa  a O.  Esta  fre- 
guezia cria  muito  gado,  miudo  e grosso,  e muita 
caça  miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  19  com  a séde  em 
Chaves.  Tendo  sido  por  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1895,  agrupada  ao  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  e ao  mesmo  tempo  annexada  por  decreto 
de  26  de  junho  de  1896,  que  supprimiu  o de  Mon- 
dim de  Basto,  voltou  a este,  depois  de  restaurado 
por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Athiães.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
Icna,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Athias  (Isaac).  Judeu  natural  de  Lisboa.  O 
seu  primitivo  nome  foi  Isaac  Dias.  Passou  a Cas- 
tella,  e depois  a Veneza,  onde  exerceu  por  al- 
guns anuos  o ministério  do  rabino.  Foi  muito 
douto  na  lingua  hebraica,  e escreveu  em  hespa- 
nhol.  Falleceu  em  Veneza.  E'  seu  o seguinte  li- 
vro: Thesoro  de  preceptos,  adonde  se  encierron 
las  joyas  de  los  seyscieidos  y treze  preceptos,  que 
encommendo  el  Sehor  a su  pueblo  Israel.  Com  sii 
declaracion,  razon  y Dicim,  conforme  a la  ver- 
dadera  tradicion  recebida  de  Mosé  y ensinada 
por  fiuestros  sábios  de  gloriosa  memória,  Veneza, 
1627.  Foi  reimpresso  em  Amsterdam,  anuo  409 
(dc  Christo  1649),  mas,  segundo  se  diz,  n’esta 
edição  sc  omittiu  o Tratado  da  maneira  legitima 
de  sacrificar  os  animaes,  que  vem  no  fim  da  edi- 
ção do  Veneza.  Também  se  publicou  em  hebrai- 
co, em  1660.  N’esta  obra  declaram  se  e explicam- 
se  os  613  preceitos  da  lei  mosaica. 

Atbouguia.  Appellido  nobre  que  remonta  ao 
principio  tia  monarchia.  Os  Athouguias  procedsm 
de  Roberto  de  Lacorne,  fidalgo  franccz,  que  es- 
teve com  D.  .\ft’onso  Henriques  na  tomada  de 
Lisboa,  e ao  qual  pelos  serviços  então  presta- 
dos aquclle  inonarcha  concedeu  o senhorio  da 
pov.  d’Athougiiia.  Foi  seu  descendente  Gil  Fcr- 
uaudes,  o primeiro  que  tomou  este  appellido,  com 
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que  muitos  fidalgos  se  honraram,  tanto  no  reino 
como  na  ilha  da  Madeira  para  onde  passaram,  c 
tem  sua  varonia  na  casa  dos  senhores  de  líellas, 
mercê  feita  pela  infanta  D.  Beatriz,  mãe  d’el-rei 
D.  Manuel,  a Rodrigo  Aífonso  de  Athouguia.  As 
suas  armas  são  em  campo  vermelho  uma  cruz 
chã  firmada  e bordadura  de  ouro,  e em  cada  um 
dos  vãos  uma  flôr  de  liz  do  mesmo  metal;  timbre 
um  leão  vermelho  nascente  armado  de  ouro. 

Athouguia  (Fr.  Affovso  de).  Monge  cistercien- 
se  do  mosteiro  d’AÍcobaça.  Natural  da  villa  do 
seu  appellido,  mas  ignoram-se  as  datas  do  seu 
nascimento  e da  sua  morte.  Foi  muito  piedoso, 
sendo  um  d’aquelles  antiquissimos  monges  que 
procederam  á reforma  da  sua  congregação  n’este 
reino,  passando  o tempo  a escrever  as  vidas  dos 
santos.  Compoz  um  livro  que  ficou  em  manuscri- 
pto  e se  conservava  na  bibliotheca  do  seu  con- 
vento, 0 qual  se  intitulava:  Vidas  de  muitos  san- 
tos. 

Athouguia  (D.  Álvaro  Gonçalves  de  Athaide, 
l.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  tio  d’el-rei 
D.  Aífonso  V,  a quem  este  monarcha  agraciou  com 
0 titulo  de  conde,  por  carta  de  17  de  dezembro 
de  1448,  com  doação  da  referida  villa,  c toda  a 
sua  jurisdição.  Por  sua  morte  succedeu-lhe  na 
casa  e no  titulo,  seu  filho  D.  Martinho  d’Athaide, 
que  foi  0 2.®  conde  d’Athouguia. 

Athouguia  (Antonio  AUiisio  Jervis  de  Athou- 
guia, l.°  visconde  de).  Bacharel  formado  em  ma- 
thematica,  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente 
proprietário  na  Academia  Real  de  Marinha,  se- 
cretario geral  dos  Açores,  deputado,  par  do  rei- 
no, director  da  Escola  Polytechnica  de  Li.sboa, 
conselheiro  do  Tribunal  de  Contas,  ministro  de 
Estado,  da  marinha  e ultramar,  e dos  estrangeiros, 
governador  civil  do  Porto,  etc.  N.  na  ilha  da  Ma- 
deira a 7 de  julho  de  1797;  falleceu  em  Lisboa  a 
17  de  maio  de  18G1.  Vindo  para  o continente 
cursou  a faculdade  de  mathematiea  na  Universi- 
dade de  Coimbra  tomou  o grau  de  bacharel,  e 
em  outubro  de  1822  foi  nomeado  lente  substituto 
da  Academia  Real  de  Marinha.  Mais  tarde,  em 
junho  de  1828,  para  escapar  ás  perseguições  do 
partido  absolutista,  emigrou  para  Inglaterra,  c 
no  mez  seguinte  embarcou  para  a Madeira,  com 
0 intuito  de  ajudar  o capitão  general  Valdez,  a 
defender  n’aquella  ilha  a causa  liberal.  Poucas  ho- 
ras depois  do  seu  desembarque,  a esquadra  rea- 
lista tomou  o porto  de  Machico,  e sendo  por  isso 
impossivel  a continuação  da  resistência,  voltou 
para  Inglaterra,  onde  esteve  até  fins  de  1831. 
Partiu  então  para  a ilha  Tereeira,  e logo  em 
março  de  1832  tomou  parte  na  e.xpedição  que  foi 
contra  a Madeira  e Porto  Santo.  Em  junho  se- 
guinte foi  nomeado  secretario  geral  dos  Açores, 
d’onde  veiu  para  a defeza  do  Porto,  sendo  addi- 
do  ao  estado  maior  imperial  com  o posto  de  ca- 
pitão, depois  transferido  para  o real  corpo  de 
engenheiros,  e nomeado  secretario  militar  e ci- 
vil do  Porto.  Como  assistente  do  ajudante  gene- 
ral Valdez,  e como  ajudante  de  ordens  de  Salda- 
nha, commandante  d’um  dos  exercitos  de  opera- 
ções, entrou  o capitão  Jervis  d’ Athouguia  em 
quasi  todos  os  combates  que  se  deram  até  ao  fim 
da  campanha,  ganhando  durante  a lueta  tres 
graus  na  ordem  da  Torre  e Espada,  distinguin- 
do-se sobretudo  na  batalha  d’Almoster.  Depois 
da  convenção  d’Evora  Monte  foi  encarregado  de 
acompanhar  o infante  D.  Carlos,  pretendente  ao 


j throno  de  Hespauha,  desde  Montemór-o  Velho 
até  a bordo  da  nau  inglewi  Donegal,  que  o trans- 
portou para  longe  de  Portugal.  Em  1834  foi  no- 
meado lente  proprietário  na  Academia  Real  de 
Marinha,  sendo  n’esse  mesmo  anno  eleito  depu- 
tado pela  ilha  da  Madeira.  Em  2õ  de  junho  de 
1835  foi  chamado  aos  conselhos  da  corôa  encar- 
regando-se da  pasta  doà  negocios  da  marinha 
e ultramar,  em  que  foi  mais  tarde  substitiiido 
a 18  de  novembro  do  referido  anno,  pelo  vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira.  Em  1836  teve  a no- 
meação do  governailor  civil  do  Porto,  e tanto  por 
esta  cidade  como  pela  ilha  da  Madeira  foi  esco- 
lhido para  seu  representante  em  eôrtes,  e depois 
eleito  deputado  ás  constituintes  de  1837;  recu- 
sou-se, porém,  a tomar  assento  na  respectiva  ca- 
mara,  e quando  se  deu  a revolta  dos  marechaes, 
entrou  n’esse  movimento;  sendo  frustrada  esta 
tentativa  revolucionaria,  partiu  outra  vez  para 
Inglaterra,  mas  adhcrindo  á nova  constituição  de 
1838,  voltou  á patria,  e entrou  no  parlamento.  Em 
1841  foi  escolhido  para  presidente  da  camara  dos 
deputados,  e em  1842  chamado  novamente  ao  mi- 
nistério, no  gabinete  presidido  pelo  duque  de 
Palmella,  que  se  formou  para  resistir  ao  movi- 
mento cartista  do  Porto,  e onde  se  encarregou  da 
pasta  da  marinha.  Esse  ministério  teve  pouca 
duração,  em  consequência  da  rainha  D.  Maria II 
ter  decidido  acceitar  a restauração  da  Carta. 
Depois  do  movimento  da  regeneração,  Jervis 
d’Athouguia  foi  deputado,  em  1851,  por  Oliveira 
de  Azemeis,  e fez  parte  do  ministério  formado 
pelo  duque  de  Saldanha,  em  22  de  maio  do  refe- 
rido anno,  cabendo-lhe  então  a pasta  dos  negó- 
cios estrangeiros,  que  em  4 de  março  de  18.52 
deixou,  para  entrar  o visconde  d’Almeida  Gar- 
rett,  ficando  encarregado  dos  negocios  de  marinha 
e ultramar,  para  que  tinha  já  sido  nomeado  an- 
teriormente. Quando  Garrett  sahiu  do  gabinete, 
Jervis  d’ Athouguia  tornou  a oceupar  o cargo  de 
ministro  dos  negocios  estrangeiros,  em  que  se 
conservou  até  junho  de  1856,  anno  em  que  todo 
0 ministério  pediu  a demissão.  Jervis  d’ Athou- 
guia foi  elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de 
13  de  janeiro  de  1852,  de  que  prestou  juramento 
e tomou  posse  na  sessão  da  camara  respectiva  de 
5 de  junho  do  referido  anno.  Em  15  de  março  de 
1853,  foi  agraciado  por  D.  Maria  II,  com  o titulo 
de  visconde  d’Athouguia,  em  duas  vidas.  Era 
commendador  das  ordens  de  N.  S*  da  Conceição 
de  Villa  Vipsa,  da  Torre  e Espada,  e de  S.  Fer- 
nando, de  Hespanha;  grã-cruz  das  ordens  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França,  da  de  S.  Mauricio  e 
y.  Lazaro,  da  Sardenha;  de  Leopoldo,  da  Bélgi- 
ca; do  Salvador,  da  Grécia;  da  Rosa,  do  Brazil ; 
brigadeiro  graduado  do  exercito.  Casou  com 
D.  Maria  Candida  Larcher,  que  falleceu  a 28  de 
outubro  de  1827. 

Athouguia  {D.  Jeronymo  de  Athaide,  G.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  governador  das  armas 
das  provindas  de  Traz-os-Montes  e do  Alemtejo, 
e do  estado  do  Brazil;  capitão  general  da  ar- 
mada real,  conselheiro  d’Estado  e presidente  da 
Junta  do  Commercio.  Foi  um  dos  fidalgos  que  fi- 
I zeram  a revolução  do  dia  primeiro  de  dezembro 
de  1640,  um  dos  que  entraram  nos  paços  da  Ri- 
beira, e se  dirigiu  aos  aposentos  de  Miguel  de 
Vasconccllos.  Nasceu  cm  Lisboa,  fal.  a 16  d’agosto 
de  1665.  Era  filho  do  5."  conde  d’Athouguia, 
D.  Luiz  d’Athaide,  e de  sua  mulher,  a heroica 
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D.  Filippa  de  Vilhcna,  filha  herdeira  de  D.  Je 
ronymo  Coutinho,  conselheiro  d’Estado,  e presi- 
dente do  desembargo  do  paço,  e de  D.  Luiza  de 
Faro.  D.  Jeronymo  d’Athaide  foi  um  dos  dois  ir- 
mãos, a quem  a celebre  D.  Filippa  de  Vilhena 
armou  cavalleiros,  enviando  os  a combater  pela 
defeza  da  independeucia  da  patria.  Casou  duas 
vezes : a primeira,  no  auno  de  1658,  com  D.  Ma- 
ria de  Castro,  filha  de  Francisco  de  Sá  e Me- 
nezes, 2.“  conde  de  1’enaguião,  e da  condessa 
D.  Joanna  de  Castro,  de  quem  teve  I).  Manuel 
Luiz  d’Athaide,  que  foi  o 7.®  conde  d’Athouguia. 
Em  segundas  núpcias  casou  com  D.  Leonor  de 
Menezes,  filha  herdeira  de  D.  Fernando  de  Mene- 
zes, e de  I).  Jeronyma  de  Toledo,  filha  de  D.  Ma- 
nuel da  Camara,  2.®  conde  de  Villa  Franca,  de 
quem  teve  muitos  filhos,  contando-se  entre  elles 
]).  Liiiz  Peregrino  d’Athaide,  que  foi  o 8.®  conde 
d’Athouguia,  por  ter  tallecido  sem  dcscendencia, 
seu  irmão,  o 7.®  conde  I).  Manuel  Luiz  d’Athai- 
de.  D.  Jeronymo  ficou  sepultado  na  capella-mór 
do  convento  de  Santa  Maria  de  Xabregas,  que 
cra  padroado  da  casa  d’estes  fidalgos.  Entre  os 
estudos  que  cultivou,  mereceu-lhe  maior  atteu- 
ção  a genealogia.  Escreveu ; Nobiliário  das  Fa- 
milias  d' este  lieijno,  4 tomos,  manuscr.pto  que  se 
conservava  na  livraria  do  convento  da  Graça,  de 
Lisboa. 

Athouguia  (D.  Jeronymo  Casimiro  dAthaide, 
.9.®  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho 
d’el-rei  D.  João  V,  e governador  hereditário  da 
praça  de  Peniche;  fal.  a 30  de  novembro  de  1720. 
Era  filho  do  8.®  conde  d’Athouguia,  D.  Luiz  Pe- 
regrino d’Athaide,  e de  sua  mulher,  D.  Marga- 
rida de  Vilhena,  filha  de  D.  João  Mascarenhas, 
3.®  conde  de  Sabugal.  D.  Jeronymo  casou  em  12 
de  junho  de  1694  com  D.  Marianua  Thereza  de 
Tavora,  filha  de  Antonio  Luiz  de  Tavora,  2.® 
marquez  de  Tavora,  e da  marqueza  1).  Leonor 
de  Mendoça. 

Athouguia  ( D.  Jeronymo  de  Athaide.,  11.°  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a 14  de  julho  de 
1721;  foi  suppliciado  em  13  de  janeiro  de  1759, 
cm  Belem,  por  ser  aceusado  de  cumplicidade  no 
crime  dos  Tavoras  praticado  em  setembro  de 
1758.  Era  filho  de  D.  Luiz  Peregrino  d’Athaide, 
10.®  conde  d’Athouguia,  e da  condessa  I).  Cla- 
ra d’Assis  Mascarenhas,  filha  do  conde  d’Obidos. 
Casou  com  I).  Marianna  Bernarda  de  Tavora,  fi- 
lha dos  marquezes  de  Tavora,  e por  esse  motivo 
foi  involvido  na  conspiração  contra  1).  José,  de 
que  era  aceusada  a familia  de  sua  mulher.  Seudo 
preso  junto  com  os  outros  réos  e levado  para  o 
pateo  dos  Bichos  em  Belem,  d’ali  sahiu  uuica- 
incute  para  o patibulo.  Os  seus  bens  fòram  con- 
fiscados, a casa  demolida  e picado  o brazão,  o qual 
se  compunha  de  quatro  bandas  de  prata  em  cam- 
po azul,  tendo  por  timbre  uma  onça  azul  banda- 
da de  prata,  como  que  saltando. 

Athouguia  ÇD.  João  Gonçalves  (T Athaide,  4.° 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  O appellido  d’es- 
ta  casa  é Athaide,  um  dos  mais  antigos  do  reino; 
tendo  fallecido  o 3.®  condo,  I).  Luiz  d’Athaide, 
sem  dcscendencia  masculina,  ficou  extincta  esta 
linha,  recahindo  pela  feminina  em  João  Gon- 
çalves de  Athaide,  neto  de  Simão  Gonçalves  da 
Camara,  capitão  donatario  da  ilha  da  Madeira,  e 
de  sua  segunda  mulher  I).  Izabel  da  Silva,  filha 
de  D.  João  d’Athaide,  herdeiro  da  casa  d’Athou- 
guia;  por  este  casamento  passou  a casa  d’Athou- 
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gula  da  varonia  d’Athaide  para  a de  Camara. 
Teve  esta  principies  cm  João  Gonçalves  Zarco, 
descobridor  da  ilha  da  Madeira,  em  1419,  e de- 
pois capitão  donatario  da  cidade  do  Funchal, 
creado  do  infante  D.  Henriqae,  de  quem  foi  muito 
estimado,  e dos  reis  do  seu  tempo  pelo  seu  valor 
e bom  nascimento.  Era  casado  com  D.  Constança 
Rodrigues  de  Sá,  filha  de  Rodrigo  Annes  de  Sá 
rico-homem,  alcaide-mór  de  Gaia,  embaixador 
em  Roma,  e fòram  terceiros  avós  da  varonia  de 
João  Gonçalves  d’Athaide,  4."  conde  d’Athouguia. 
Filippe  1,  em  1588,  confirmou  a este  fidalgo  a 
posse  da  casa  de  juro  e herdade,  e lhe  deu  as 
ilhas  Berlengas  e Baleai.  D.  João  casou  com 
D.  Maria  de  Castro,  filha  herdeira  de  Martim  Af- 
fonso  de  Miranda,  guarda-mór,  e camareiro-mór 
do  cardeal  infante  D.  Henrique.  D’este  matri- 
monio nasceu,  entre  outros  filhos,  D.  Luiz  d’ Athai- 
de, que  foi  0 5.®  conde  d’Athouguia. 

Athouguia  (D.  Luiz  de  Athaide,  5.®  conde  de). 
Vice-rei  da  Índia.  N.  em  1517,  fal.  em  Gòa  a 10 
de  março  de  1581.  Era  filho  segundo  de  D.  Affonso 
d’Athaide  e de  D.  Maria  de  Magalhães,  c bisneto 
do  2.®  conde  d’ Athouguia,  D.  Martiuho  de  Athai- 
de. Tendo  feito  as  suas  primeiras  armas  em  Áfri- 
ca, com  os  mais  celebres  capitães  do  seu  tempo, 
passou  á índia,  acompanhando  ao  mar  Roxo, 
D.  Estevão  da  Gama,  filho  do  grande  descobridor 
d’aquelles  estados,  e teve  a honra  de  ser  por  elle 
armado  cavalleiro  na  egreja  de  Santa  Catharina 
de  Monte  Sinai,  juntamente  com  U.  Álvaro  de  Cas- 
tro. Foi  depois  enviado  á côrte  de  Carlos  V,  e com 
este  soberano  tomou  parte  na  expedição  á Alle- 
manha  contra  os  lutheranos,  distinguindo -se  cm 
varias  oceasiões,  e muito  particularmentc  no 
combate  de  Almis,  onde  salvou  o estandarte  im- 
perial, que  0 alferes  mór  D.  Luiz  Quezada  ia 
abandonar,  não  podendo  supportar  o pezo  da 
couraça  que  vestia,  e vendo-se  apertado  pelos 
inimigos  110  maior  ardor  da  peleja.  Recolhendo  a 
Bortugal,  onde  o havia  precedido  a fama  da  sua 
bravura  e intrepidez,  conservou-se  extranho  ás 
luetas  politicas,  que  dejiois  da  morte  de  D.  João 
III  se  travaram  a proposito  da  regência,  e quando 
D.  Sebastião  tomou  conta  do  governo,  nomeou-o 
vice-rei  da  índia  a 2 de  março  de  1568;  partiu 
então  para  Gòa  no  dia  7 d'abril  seguinte,  onde 
chegou  a 10  de  setembro,  tomando  logo  posse  do 
governo.  I).  Luiz  tratou  então  de  estabelecer  uma 
disciplina  severa,  que  foi  a base  essencial  das 
victorias  que  depois  alcançou,  e vendo  que  em 
ossessòcs  tão  dilatadas  era  indispensável  uma 
oa  marinha,  fez  os  maiores  sacrifícios  para  or- 
ganisar  umas  poucas  de  esquadras  que  proteges- 
sem o nosso  commcrcio  e livrassem  os  mares  dos 
corsários  n’elles  consentidos  pela  indolência  do 
governo  do  seu  antecessor  D.  Antão  de  Noronha. 
Em  poucos  mezes  conseguiu  I).  Luiz  d'Athaidc 
equipar  uma  esquadra  composta  d’uma  galé  c 
seis  navios  d’outra  lotação,  commandada  por 
Affonso  Pereira  de  Lacerua,  que  fez  socegar  Ba- 
ticala,  que  estava  revolucionada;  para  a defeza 
da  costa  do  Malabar  mandou  Martim  Affonso  de 
•Miranda  com  uma  esquadra  de  vinte  navios; 
para  as  proximidades  de  Gòa,  Ayrcs  Telles  de 
Menezes  com  alguns  navios  afim  de  reprimir  os 
excessos  d'alguns  malabares;  I).  Jorge  dc  Me- 
nezes Baroche,  com  duas  çalés  e um  catur,  para 
dar  caça  ao  terrivel  corsário  Kanachali;  1).  Dio- 
go  de  Menezes  para  fazer  guerra  aos  e.xercitos  do 
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Samorim.  Os  negocios  da  índia  mudavam  visivel- 
mente. D.  Luiz  Athaide,  communicando  aos  seus 
subordinados  as  brilhantes  qualidades  milita- 
res que  0 adornavam,  fez  resuscitar  n’aquellas 
remotas  paragens  as  virtudes  guerreiras  dos  por- 
tuguezes  d’outros  tempos,  e durante  o seu  gover- 
no é difficil  encontrar  algum  d’esses  actos  de  co- 
bardia, que  principiaram  de  quando  em  quando  a 
deslustrar  a gloria  das  nossas  armas  n’uma  épo- 
ca de  decadência;  pelo  contrario,  as  chronicas 
mencionam, 
durante  o go- 
verno do  il- 
lustre  vice- 
rei  D.  Luiz  de 
Athaide,  fei- 
tos de  valor 
extraordiná- 
rio praticados 
por  muitos 
heroes  portu- 
guezes.  De- 
pois de  haver 
assegurado  a 
defeza  do  que 
possu  iamos, 
tratou  de  am- 
pliar as  nos- 
sas conquis- 
tas, e em  1569 
conquistou  as 
as  fortes  praças  d’Onor  e de  Bracelor,  cujos  portos 
eram  um  abrigo  seguro  para  os  corsários  que  in- 
festavam do  continuo  aquelles  mares.  Os  poten- 
tados indianos,  reconhecendo  que  a principal  cau- 
sa das  nossas  victorias  era  a desunião  que  entre 
elles  se  notava,  resolveram  colligar-se  para  expul- 
sarem por  uma  vez  da  índia  os  portuguezes.  Se 
não  fôsse  vice-rei  D.  Luiz  d’Athaide,  teriamos 
decerto  soffrido  grandes  desastres,  mas  o notá- 
vel general  fez  face  a todos  os  perigos,  e os  Ín- 
dios, que  já  entre  si  haviam  dividido  os  territó- 
rios, cuja  conquista  tinham  por  certa,  viram-se 
obrigados  a desistir  do  seu  intento.  Ao  Hidalcão, 
que  marchava  contra  Gôa,  devia  ficar  pertencen- 
do esta  cidade,  Onor  e Bracelor;  Nizam  Melek, 
que  avançava  sobre  Chaul,  devia  receber  Da- 
mão, Baçaim  e Chaul;  ao  Samorim  caberia  em 
particular  Chale,  Cananor,  Cochim  e Mangalor; 
Diu  ficaria  para  o sultão  de  Cambaya,  apesar  de 
não  entrar  n’esta  liga,  por  andar  empenhado  na 
guerra  contra  as  mogoes,  e aos  outros  sobera- 
nos, em  cujas  terras  estavam  encravadas  as  nos- 
sas fortalezas,  deixavam  os  principes,  que  for- 
mavam colligação,  0 cuidado  de  expulsarem  d’el- 
les  os  portuguezes,  e de  os  tomarem  para  si. 
1).  Luiz  d’Athaide  ficou  em  Gôa,  mas  não  se  dei- 
xando nunca  bloquear  completamente  pelo  Hi- 
dalcão, e amiudando  as  sortidas  achou  meio,  ape- 
sar de  ter  deante  de  si  um  exercito  numerosissi 
mo,  de  enviar  soccorros  a Chaul.  Foi  em  29  de 
junho  de  1571  que  esta  praça  soffreu  um  ataque 
geral  com  as  tropas  vindas  de  Gôa,  e Nizam  Me- 
lek, entendendo  que  o Hidalcão  havia  levantado 
0 cêrco,  desanimou  e pediu  a paz,  que  o vice-rei 
concedeu,  assignando-se  o tratado  a 24  de  julho.  i 
O Hidalcão,  não  se  achando  com  forças  para  re-  | 
sistir,  levantou  effectivamente  o cêrco,  D.  Luiz,  j 
porém,  para  o castigar,  demorou  os  preliminares  [ 
da  paz,  e tendo  coucluido  os  tres  annos  do  seu  ! 


governo,  se  retirou  para  o reino,  embarcando  a 
6 de  janeiro  de  1572,  deixando  ao  seu  succes.sor 
o cuidado  de  a concluir.  D.  Luiz  d’Athaide  não 
attendera  só  á guerra ; a justiça,  a administra- 
ção publica,  a questão  da  moeda,  em  tudo  pen- 
sou, tudo  conduziu  ao  verdadeiro  caminho,  dei- 
xando a índia  em  prosperidade,  segura  e respei- 
tada. Chegou  ao  Tejo  a 3 de  julho  do  referido 
anno  de  1572,  fazendo  a sua  entrada  solemne  em 
Lisboa,  sendo  conduzido  debaixo  do  pallio  desde 
a Sé  até  á egreja  de  S.  Domingos,  dando-lhe  el- 
rei  a direita.  N’esta  egreja  cantou-se  um  Te 
Deum,  em  acção  de  graças  pelas  suas  victorias. 
D.  Sebastião  consultava-o  frequentemente  sobre 
os  negocios  do  Estado,  a que  elle,  tcndo-se  con- 
servado sempre  estranho  e sobranceiro  ás  intri- 
gas da  côrte,  dava  desassoijibradamente  o seu 
voto.  A’cerca  da  jornada  d’Africa,  manifestou-se 
contra  ella,  e sendo  afinal  convidado  por  el-rei 
para  commandar  o exercito,  escusou-se  delica- 
damente. Foi  então  de  novo  nomeado  vice-rei 
da  índia,  para  onde  partiu  a 16  d’outubro  de 
1577,  levando  ás  suas  ordens  sómente  tres  naus. 
Chegou  a Gôa  a 31  d’agosto  de  1578,  depois  de 
ter  invernado  em  Moçambique.  Tomando  posse  do 
governo,  que  promptamente  lhe  foi  entregue  por 
D.  Diogo  de  Menezes,  tratou  de  socegar  a índia, 
que  balouçava  um  pouco,  conservando  ainda  o 
prestigio  das  armas.  O Hidalcão,  tendo  recomeça- 
do a guerra,  restabeleceu  a paz  que  havia  que- 
brado. O conde  d’Athouguia  tudo  consolidou,  e 
providos  todos  os  pontos  onde  se  fazia  mister 
força,  continuava  o seu  governo,  quando  em  maio 
de  1579  chegaram  a Gôa  noticias  da  perda  da  ba- 
talha d’Alcacer  Kibir,  da  morte  d’el-rei  D.  Se- 
bastião, e da  acclamação  do  cardeal  D.  Henri- 
que. O vice-rei  sentiu  bastante  aquelle  desastre. 
D’estc  segundo  vice-reinado  datam  as  suas  sen- 
satas providencias  para  sopear  os  prejuizos  pro- 
venientes da  alçada  ecclesiastica,  que  excitava  a 
emigração  dos  gentios,  enfraquecendo  a popula- 
ção, c os  excessos  e as  iniquidades  d'alguns  fra- 
des e da  Inquisição.  Foi  também  n’este  tempo, 
já  no  anno  de  1580,  que  a ilha  de  Ceylão  ficou 
pertencendo  a Portugal,  sendo  doada  pelo  seu  rei, 
D.  João  Prea  Punhar.  Emquanto  que  na  índia 
se  davam  estes  acontecimentos,  morria  o cardeal 
D.  Henrique,  e Filippe  II  de  Hespanha  invadia 
0 território  portuguez  com  os  seus  exercitos. 
Consta  que  o conde  d’Athouguia,  sabendo  tão 
desgraçadas  noticias,  pensara  em  reunir  a flôr 
das  forças  de  que  podia  dispor,  desembarcar  em 
França  ou  na  Inglaterra,  seguindo  depois  a Por- 
tugal para  auxiliar  D.  Antonio,  prior  do  Crato, 
nas  suas  pretençòes  ao  throno.  Se  effectivamente 
D.  Luiz  formou  esse  plano,  não  poude  leval-o  a 
effeito,  porque  a morte  veiu  surprehendel-o.  Fi- 
lippe apressara-se  a attrahir  ao  seu  partido  o no- 
tável vice-rei,  elevando-o  a marquez  de  Santarém, 
titulo  que  elle  não  teve  oceasião  de  acceitar. 
nem  de  recusar,  por  já  ter  fallecido.  Diz-se  que, 
ao  sentir-se  morrer,  exclamara : Ora  que  morra 
eu  e seja  tudo  contra  Portugal!  O seu  cadaver  foi 
depositado  na  capella-mór  da  egreja  dos  Reis 
Magos,  de  Gôa.  Segundo  o que  ordenou  no  testa- 
mento, fôram  depois  os  seus  ossos  trasladados 
para  o convento  do  Bom  Jesus,  em  Peniche,  de 
que  era  donatario,  ficando  n’um  soberbo  tumulo 
na  capella-mór  do  lado  do  Evangelho.  Depois  de 
1834,  tendo  o convento  cahido  em  ruinas  as  ve- 
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ncrandas  rclicjnias  fôram  trasladadas  para  a egreja 
de  N.  S.*  d’Ajuda.  Foi  seu  succcssor  no  governo 
da  Índia,  I).  Antonio  de  Noronha.  A’cerca  d’estc 
notável  vice  rei,  podem  consultar-se  as  seguin- 
tes obras  : ] fescripção  geral  e histórica  das  moe 
das  de  Portugal,  por  Teixeira  d’Aragão;  Memó- 
rias para  a historia  de  L).  Sebastião,  de  Diogo 
llarhosa  Machado ; Historia  de  Portugal,  de  Pi- 
nheiro Chagas;  Historia  da  Índia  no  tempo  em 
que  a governou  D.  Luiz  d'Athaide,  por  Antonio 
Pinto  Pereira.  Nào  deixando  o conde  d’Athouguia 
desceudencia  masculina,  veiu  a passar  a casa  e 
titulo  pela  linha  feminina  a D.  João  Gonçalves 
de  Athaide,  que  foi  o 4.®  conde  d’Atouguia.  V. 
este  titulo  e nome. 

Athouguia  (D.  Luiz  d’ Athaide,  5.“  conde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  filho  do  4.®  conde, 
D.  João  Gonçalves  d’Athaide,  e de  sua  mulher, 
I).  Maria  de  Castro,  filha  herdeira  de  Martim 
Aflbnso  de  Miranda.  Casou  com  D.  Filippa  de  Vi- 
Ihena,  filha  herdeira  de  D.  Jeronjmo  Coutinho, 
conselhciio  de  Estado  e presidente  do  desembar- 
go do  paço,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  de  Faro, 
de  quem  foi  succcssor.  V.  Vilhena  (D.  Filip- 
pa de). 

Athouguia  (D.  Luiz  Peregrino  de  Athaide,  S.® 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  filho  de 
1).  Jeronymo  d’Athaide,  G."  conde  d’este  titulo,  e 
de  sua  segunda  mulher,  D.  Leoiior  de  Menezes, 
filha  herdeira  de  D.  Fernando  de  Menezes,  e de 
1).  Jeronyma  de  Toledo.  Succedcu  no  titulo  a seu 
irmão,  por  não  ter  tido  desccndencia,  e foi  morto 
na  noite  de  G d’outubro  de  1G89.  Casou  com  I).  Mar- 
garida de  Vilhena,  viuva  de  Diogo  Lopes  de 
Sousa,  conde  de  Miranda,  filha  de  D.  João  Mas- 
carenhas,  3.®  conde  de  Sabugal,  meiriiiho-mór  do  ' 
reino.  | 

Athouguia  (D.  Luiz  Peregrino  d' Athaide,  10.°  I 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  governador  e | 
capitão  general  do  reino  do  Algarve,  vice-rei  ' 
da  Bahia,  do  conselho  d’el-rei  D.  João  V,  se-  j 
nhor  das  villas  de  Peniche,  Athouguia,  Serna-  | 
che,  Monforte,  Vilhães,  Lomba,  e Paço  da  Ilha 
Deserta,  commcndador  das  commeudas  de  Santa  ; 
Maria  de  Adaufe,  e Villa  Velha  de  Rodam,  na  ' 
ordem  de  Christo.  N.  a 16  d’outubro  de  1700  e : 
fal.  em  1758.  Era  iilho  de  D.  Jeronymo  Casimiro  | 
d’Athayde,  9.®  conde  d’Athouguia,  e de  sua  mu-  | 
Ihcr,  D.  Marianna  Thereza  de  Tavora,  filha  do 
'l.°  marqnez  de  Tavora.  A nomeação  de  governa-  | 
dor  da  B<ahia  tem  a data  de  1749.  D.  Luiz  casou 
cm  30  de  janeiro  de  17‘20  com  D.  Clara  de  Assis  | 
.Mascarenhas,  filha  de  D.  Fernando  Mascarenhas,  i 
conde  d’Obidos,  meirinho-mór,  e da  condessa  ' 
D.  Brites  Mascarenhas. 

Athouguia  (D.  Manuel  Luiz  de  Athaide,  7.®  ; 
conde  de).  Fidalgo  da  Oasa  Real,  tenente-general  ; 
da  cavallaria  no  Alemtcjo.  Fal.  a 12  d’outubro  de  I 
1GG5  Era  filho  do  G."  conde  d’Athouguia,  D.  ,Ie-  | 
ronymo  d’Athaide,  e de  sua  primeira  mulher,  i 
I).  Maria  de  Castro,  filha  do  2.®  conde  de  Pena-  | 
guião,  Francisco  de  Sá  e Menezes.  Casou  com  . 
D.  Victoria  de  Bourbon.  D.  Manuel  foi  ferido  gra-  j 
vemente  na  batalha  de  Montes  Claros,  onde  se 
portou  com  heroicidade.  Falleceu  sem  deixardes-  | 
cendencia,  siiccedeiido-lhe  no  titulo  seu  unico  j 
irmão,  I).  Luiz  Peregrino  d’Athaide,  8.®  conde  ; 
dWthouguia. 

Athouguia  (D.  Mortinho  de  Athaide,  2.®  conde  j 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real  Era  filho  do  l.“coude  | 
8.51 


I d’este  titulo,  D.  Álvaro  Gonçalves  de  Athaide. 

Foi  capitão-mór  dos  reinos  de  Portugal  e dos  Al- 
I garves,  e alcaide-mór  de  Caminha. 

I Athouguia  ('Fr.  Pedro  de).  .Missionário  fran- 
ciscano,  cheio  de  zelo  pela  propagação  da  f6  ca- 
tholica.  Andou  duas  vezes  pela  Índia,  onde  fundou 
vários  conventos.  Fal.  no  convento  de  N.  S.*  do 
Amparo,  ao  pé  d’Alverca,  em  1573. 

Athouguia  flluy  d' Athouguia  Ferreira  Pinto 
Basto,  2.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  par  do  reino  por  successão  a seus  maiores, 
iuspector  da  Academia  Real  das  Bellas  Artes, 
recebedor  do  3 ® bairro  de  Lisboa,  etc.  N.  a 30  de 
maio  de  1849,  filho  de  Anselmo  Ferreira  Pinto 
Basto,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  suc- 
cessão a seus  maiores,  bacharel  formado  em  phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  cônsul 
geral  de  Poitugal  em  Londres,  e de  D.  Sophia 
Candida  Jervis  d’Athouguia,  filhado  1.®  visconde 
d’este  titulo,  Anto- 
nio Aluizio  Jervis  de 
Athouguia.  O actual 
sr.  visconde  foi  dis- 
tincto  alumno  da  Es- 
cola Polytechnica,  e 
tem  0 curso  d’agro- 
nomia  do  Instituto 
Agricola  de  Lisboa. 
Casou  em  1 de  ja- 
neiro de  1870  com 
D.  Margarida  d’Al- 
meida,  3.*  filha  dos 
2."*  condes  da  Lapa, 
D.  Manuel  d’Almei- 
da  e Vasconcellos 
do  Soveral  de  Car- 
valho Maia  Soares 
de  .\lbergaria,  e D. 
Francisca  de  Paula 
Luiza  de  Sousa,  fi- 
lha dos  2.®‘  marquezes  de  Borba.  Foi  elevado  ao 
pariato,  por  hereditariedade  cm  3 de  novembro 
de  1894,  exercendo  o cargo  de  2 ® secretario  da 
respectiva  camara  na  legislatura  de  1896  a 1897, 
e 0 de  1."  secretario,  na  de  1901.  E’  orador  cor- 
recto e elegante,  um  espirito  culto  nas  scien- 
cias  e nas  artes.  Como  parlamentar,  pronunciou, 
entre  outros,  um  excellente  discurso  poroccasião 
de  se  discutir  o regimen  cerealifero,  a 6 de  julho 
de  1896;  como  artista  são  bem  conhecidos  e apre- 
ciados os  seus  quadros  e a sua  competeiicia  mu- 
sical. A’cerca  do  titulo  de  visconde  d’Athouguia, 
deu-se  uma  circumstaucia  curiosa.  A rainha 
D.  .Maria  II  otfcreceu-o  a Antonio  Jervis  d’Athou- 
guia,  seu  ministro,  em  recompensa  dos  serviços 
que  prestara  á causa  da  liberdade,  e escusando- 
se  0 ministro  a acceitar  esta  graja,  a soberana 
deliberou  olfereccl-a  ao  neto,  então  ainda  muito 
creança,  que  6 o actual  visconde.  Mais  tarde  a 
rainha  tornou  a instar,  e o dedicado  ministro,  não 
podendo  formular  desculpa  alguma,  viu-se  obri- 
gado a acceitar  o titulo  concedido  em  duas  vi- 
das, a 15  de  março  de  1853,  sendo  renovado  no 
mesmo  titulo  a favor  do  neto,  por  verificação  de 
vida,  pela  carta  do  16  de  maio  de  1855.  O bra- 
zão  foi  concedido  pelo  alvará  de  12  de  setembro 
de  1818,  a seu  avô  paterno,  José  Ferreira  Pinto 
Basto  : Escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as 
armas  dos  Ferreiras,  em  campo  vermelho  quatro 
faxas  d’ouro;  na  segunda  as  armas  dos  Pintos,  em 
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campo  (le  prata  cinco  crescentes  de  lua  de  ver- 
melho em  santor. 

Athouguia.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S * da  Visita- 
ção e cone.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 
||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ó,  de  Paião,  cone. 
da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Mignel,  de  Creixomil,  cone.  ae  Guima- 
rães, distr  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bris- 
sos,  eonc.  e distr.  de  Beja.  ||  Quinta  no  Poço  do 
Bispo,  freg.  de  Santa  Maria,  dos  Olivacs,  1."  bair- 
ro de  Lisboa. 

Athouguia  da  Baleia.  Villa  e freg.  de  S. 
Leonardo,  da  prov.  da  Extremadura,  eonc.  de  Pe- 
niche, com.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Lei- 
ria, patriarc.  de  Lisboa;  4:419  hab.  e 720  fog. 
Está  situada  n’um  alto,  proximo  do  Oceano.  Diz- 
se  que  0 seu  nome  6 derivado,  por  nos  seus  cam- 
pos pastarem  manadas  de  touros,  conforme  o cos- 
tume nas  terras  realengas  no  reinado  de  D.  Pe- 
dro I,  sendo  vulgarmente  co- 
nhecida aquella  região  pelo 
nome  de  Atouria  ou  touria, 
d’oude  com  o decorrer  dos 
tempos  se  tornou  em  Athou- 
guia. Para  justificar  esta 
opinião,  vê-se  o seu  brazão 
d’armas,  que  está  collocado 
sobre  a porta  da  casa  da  ca- 
mara,  o qual  consisto  n’um 
escudo,  tendo  ao  centro  um 
boi  em  campo  de  purpura,  e 
sustentando  um  castello  em 
cada  uma  das  hastes.  A villa 
foi  povoada  em  11(55  por  um 
francez  chamado  Roberto  de 
Lacorne,  ou  Wilhelmo  La- 
cornc,  a quem  D.  Affonso  Henriques  a concedeu 
em  recompensa  do  auxilio  que  lhe  prestara  na 
tomada  de  Lisboa.  O referido  monarcha  lhe  deu 
foral  a 24  de  fevereiro  de  1167;  D.  Sancho  I tam- 
bém lh’o  concedeu,  sem  data,  sendo  ambos  con- 
firmados em  Santarém,  por  D.  Afibnso  II,  em  fe- 
vereiro de-  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
em  Santarém,  no  dia  primeiro  de  jnnho  de  1510. 
Celebraram-se  cortes  em  Athouguia,  no  reinado 
de  D.  Fernando  I,  em  1373  ou  1376,  d’onde  re- 
sultou a lei  de  13  de  setembro  de  1376,  que  re- 
gulou a jurisdicção  dos  donatários,  e se  concede- 
ram vários  privilégios,  dando-se  egualmente  di- 
versas providencias  a bem  da  navegação  e do 
commercio  d’estes  reinos.  No  antigo  regimen  ti- 
nha voto  em  cortes,  com  assento  no  banco  deci- 
mo sexto.  Ficou-se  chamando  Athouguia  da  Ba- 
leia desde  1526,  pelo  facto  de  ter  dado  :'i  costa 
no  dia  11  de  fevereiro  d’esse  anno,  uma  baleia  de 
20  metros  de  comprimento,  que  tinha  sido  achada 
no  logar  da  Areia  Branca,  proximo  da  villa, 
sendo  ali  mesmo  enterrada.  Athouguia  foi  conce- 
lho durante  muito  tempo,  mas  hoje  está  encorpo- 
rada  como  freguezia  no  de  Peniche,  sendo  aliás 
a villa  cT Athouguia,  segundo  as  mais  autorisadas 
opiniões,  que  deu  origem  áquella  povoação.  A 
matriz  ê de  tres  naves;  o prior  era  o greral  dos  co- 
negos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  de  Lis- 
boa, que  apresentava  o vigário  e sete  capellães. 
Dentro  da  villa  e nas  suas  immediaçòes  encon- 
tram-se algumas  ermidas,  sendo  a mais  impor- 
tante a de  N.  S.*  da  Conceição,  que  c uma  per- 
feita egreja,  cujo  cura  apresentavam  as  rainhas 
de  Portugal.  Era  concorrida  por  muitas  romarias, 
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i que  vinham  de  longe,  cspecialrncntc  no  verão. 

I Nas  proximidades  da  villa  ha  um  lago  formado 
I pelas  aguas  das  chuvas  e alimentado  por  uma  ri- 
I beira,  quem  vem  n’cllc  desembocar,  tendo  a nas- 
1 cente  no  sitio  denominado  Brejo.  No  inverno  as 
mprgens  d’este  lago  são  abundantes  de  caça  de 
arribação.  Houve  em  Athouguia  um  convento  de 
I freiras  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  que,  se- 
; gundo  a tradição,  foi  templo  romano  consagrado 
] a Neptuno  pelo  cônsul  Decio  Junio  Bruto,  cm 
! commemoração  da  victoria  alcançada  contra  os 
I povos  de  Eburobritium,  conforme  se  lia  n’uma 
lapide  collocada  na  parede  exterior  da  capella- 
I mór.  No  anno  de  800  já  era  convento  dedicado  a 
j S.  Julião.  Em  1191  os  frades  morreram  victimas 
i de  peste,  e D.  Sancho  1,  que  então  reinava,  o 
encorporou  no  convento  d'Alcobaça.  Houve  ain- 
j da  outro  convento,  S.  Bernardino,  pertencente  á 
ordem  franciscana.  Do  castello,  mandado  cons- 
truir por  el-rei  D.  Diniz,  ainda  restam  as  minas 
A villa  dista  6 k.  da  séde  do  eonc.  e tem  Mise- 
ricórdia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
I est.  post.  com  serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  N.,  feira  a 6 de  novem- 
bro, praias  de  banhos  nos  sitios  de  S.  Bernardino, 
Consolação  e Baleai,  servidas  pelas  estradas  que 
se  dirigem  a Peniche.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n ® 1 com  a 
séde  em  Lisboa.  Produz  milho,  vinho,  trigo,  fei- 
jão, etc.  Athouguia  foi  condado,  que  ficou  extin- 
cto  em  1759,  por  ter  sido  aceusado  e condemna- 
do  á morte  o ultimo  conde,  D.  Jeronymo  d’Athai- 
de,  como  cúmplice  no  crime  dos  Tavoras.  (\. 
Athouguia,  D.  Jeronymo  d’Athaide,  11.°  conde  de). 
Na  villa  passa  o rio  Athouguia,  que  desagua  no 
: mar,  no  logar  de  Medão  Grande. 

I Athouguia  das  Cabras.  Pov.  na  freg.  de  N. 

I S.*  da  Graça,  da  Abrigada,  conc.  d’.\lemquer, 
I distr.  de  Lisboa;  2:047  hab.  O prior  de  S.  Pedro 
j d’Alemqner,  a cuja  freg.  esteve  annexá,  apresen- 
! tava  o cura,  o qual  tinha  de  renda  um  moio  de 
I trigo,  duas  pipas  de  vinho  e o p6  d’altar.  A pov. 
I cria  muito  gado  grosso  e miudo,  e é das  terras 
' mais  ferteis  do  concelho.  Os  habitantes  d’esta 
^ freg.  chamam-lhe  ordinariamente  Abrigada.  V. 
I este  nome. 

I Atiá,.  Moeda  de  cobre  da  índia,  cunhada  des- 
j de  0 século  xvii  em  Diu.  O atiá  em  cobre  ou  ca- 
laim  vale  a quarta  parte  da  tanga,  ou  15  réis  de 
Diu,  ou  12  de  Gòa,  ou  6 V2  de  Portugal.  Ha  tam- 
bém 0 meio  atiá,  o duguy,  ou  */)  de  atiá,  e o meio 
duguy  ou  ‘ g de  atiá.  Ó quarto  de  atiá  valia  3 Yi 


I réis  de  Diu,  3 de  Gòa,  ou  1 de  Portugal.  Os 
j exemplares  d’estas  sub-divisòes  são  raros.  Agra- 
[ vura  reproduz  um  atiá,  cuja  descripção  é a se- 
I guinte:  Armas  do  reino,  tendo  á esquerda  um  G 
voltado.  Reverso,  cruz  da  ordem  de  Christo  can- 
1 tonada  pelos  algarismos  do  anno  de  17.50;  por 
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baixo  4,  indicando  o seu  valor  da  quarta  parte  i 
da  tanga,  ou  15  réis.  Tem  de  peso  180  grãos.  Al- 
guns autores  dizem  que  o atiá  foi  lavrado  pela 
primeira  vez  no  goveruo  de  D.  Pedro  Miguel  de 
Almeida  Portugal,  entre  os  ânuos  de  1744  e 
1750. 

Atianha.  V.  Ateanha. 

Atim  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Infias,  cone.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga. 

Atolà.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Etly- 
Paliw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  cone.  de 
Nagar-Avcly,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Atoleiro  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pinho,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Pedro- 
gão  Pequeno,  cone.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco,  i'  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de  Almacave 
c cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Atoleiros  (Batalha  dos).  Alguns  mezes  depois 
da  morte  do  conde  d’Andeiro,  o Mestre  d’Aviz 
conservava-se  em  Lisboa  como  s<>u  defensor,  e o 
rei  D.  João  I de  Castella,  atravessando  a fron- 
teira, chegara  com  o seu  exercito  até  Santarém; 
sendo  ali  sabedor  das  intrigas  e manejos  de 
1).  Leonor  Telles,  que  repudiada  por  muitas  villas 
e cidades  do  reino,  pretendia  esmagar  o Mestre 
d’Aviz,  desterrou-a  para  o convento  de  Torde- 
sillas,  onde  morreu.  O rei  castelhano  seguiu  en- 
tão para  Lisboa,  com  o intuito  de  a sitiar.  A 
situação  do  defensor  do  reino  era  deveras  bas-  | 
taute  penosa,  porque  não  podia  abandonar  Lis-  | 
boa  á mercê  do  inimigo,  e essa  situação  ainda  , 
mais  se  lhe  aggravou,  ao  receber  a noticia  da  j 
próxima  chegada  ao  Alemtejo  de  grandes  forças  | 
castelhanas,  e os  rogos  dos  povos  d’essa  provin-  | 
cia  que,  decididos  a defenderem-se  energica- 
mente dos  invasores,  só  pediam  um  valoroso 
chefe  que  os  dirigisse.  O Mestre  d’Aviz,  apesar 
do  muito  que  sentia  o separar-se  de  D.  Niino  ' 
Alvares  Pereira,  e de  João  das  Regras  ser  de  I 
opinião  contraria,  não  quiz  confiar  a nenhum  ou-  | 
tro  a defeza  da  fronteira  do  Alemtejo.  D.  Nuno  | 
atravessou  o Tejo,  e chegando  a Almada  enca-  I 
minhou-se  para  o interior  da  provincia  alemte-  | 
jana,  acompanhado  d’um  pequeno  numero  dc  | 
guerreiros.  Em  Estremoz,  passando  revista  á sua  ' 
gente,  achou-se  com  300  lanças  e 1:500  homens,  | 
para  oppôr  ao  exercito  castelhano,  que  já  estava  j 
no  Crato,  e teria  mil  lanças  ou  5:000  homens  pouco  | 
mais  ou  menos  com  os  portuguezes,  que  se  lhe  , 
tinham  ajuntado,  commandados  pelo  prior  do  j 
Crato,  D.  Pedro  Alvares,  irmão  mais  velho  do  I 
condestavel.  D.  Nuno  quiz  logo  dar  batalha,  mas  j 
03  capitães  que  estavam  ás  suas  ordens,  obscr-  j 
varam-lhe  que  era  imprudência  ir  combater  com  , 
forças  tão  deseguaes,  e além  d’isso,  contra  um  \ 
exercito  commaudado  por  um  seu  irmão.  Estas 
observações  pareciam  envolver  um  receio  da  sua  | 
lealdade,  e suftbcando  a cólera,  o valente  con- 
destavel declarou  positivamente  qae  na  manhã 
seguinte  daria  a batalha,  fôsse  qual  fòsse  o nu- 
mero de  liomeus  que  o seguissem.  Tal  declaração  , 
accendeu  os  brios  dos  guerreiros,  e todos  brada-  | 
ram  que  o seguiriam.  Na  noite  que  se  seguiu  a es-  ; 
tes  succcssos,  Gil  Fernandes,  velho  guerreiro  do 
tempo  de  D.  Fernando,  quiz  abandonar  o campo,  | 
nias  o condestavel  conseguiu  contel-o  a muito 
custo.  Ao  romper  da  aurora,  o pequeno  exercito 
portuguez  marchava  altivo  ao  encontro  do  ini-  i 
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migo  que  cercava  a villa  de  Fronteira.  Era  o dia 
6 dc  abril  de  1384.  Um  mensageiro  veiu  propôr  ao 
condestavel,  da  parte  do  irmão,  o passar-se  para 
as  hostes  castelhanas  em  paga  de  honrarias  e 
mercês.  A resposta  foi  que  nunca  deixaria  o 
Mestre  d’Aviz.  O exercito  castelhano  abandonou 
então  0 cerco,  e caminhou  ao  encontro  dos  portu- 
guezes. O condestavel  postou-se  n’um  sitio  que 
julgou  conveniente,  chamado  dos  Atoleiros,  a 
meia  legua  de  Fronteira.  Como  a cavallaria  de 
que  dispunha  era  insignificante,  fez  apear  os 
cavalleiros,  reuniu-os  aos  peões  e bésteiros,  e 
formou  com  elles  uma  especie  dos  modernos  qua- 
drados. Animados  pela  brilhante  cspectativa 
d’uma  victoria  certa,  os  cavalleiros  castelhanos 
lançaram-se  a galope  sobre  a pequena  hoste  por- 
tugueza,  mas  com  a nlaior  surpreza  o impeto  da 
primeira  batalha  quebrou-se  em  frente  das  lan- 
ças enristadas  dos  peões,  sacrificando  assim 
grande  numero  de  cavallos  e cavalleiros;  os  que 
retiravam,  colhidos  pelos  tiros  dos  bésteiros  e 
pelos  dardos  dos  peões,  fôram  abalar  os  ânimos 
dos  que,  tendo  ficado  em  reserva,  se  dispozeram 
então  para  tentar  um  novo  esforço.  Segunda, 
terceira  e quarta  vez  investiram  os  castelhanos, 
encontrando  sempre  tenaz  resistcncia  n’aquella 
pequena  muralha  de  lanças  portuguezas,  até  que 
desanimados  e perdidos  fugiram,  abandonando 
0 campo  e deixando  mais  de  120  mortos,  entre  os 
quaes  se  contava  o Mestre  dc  Alcantara,  fugindo 
feridos  o almirante  de  Castella  e o prior  do  Hos- 
pital. A batalha  dos  Atoleiros  não  teve  a impor- 
tância d’um  grande  combate,  mas  tornou-sc  no- 
tável pelas  suas  consequências;  avigorou  os 
ânimos  portuguezes,  que  estavam  ainda  indeci- 
sos, intimidou  os  castelhanos,  e aflirmou  prati- 
camente a força  da  infantaria  no  campo  da  bata- 
lha. No  artigo  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  (V. 
Alvares  Pereira,  D.  Nuno)  sahiu  que  a data  da 
batalha  dos  Atoleiros  era  17  de  agosto  de  1384, 
mas  deve  corrigir-se  para  6 d’abril  do  referido 
anno. 

Atoleiros.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ata- 
laia  e conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  d'Alvendrc, 
conc.  e distr.  da  Guarda. 

Atoude.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
de  Paçô,  conc,  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello 

Atrouco.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa 
Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Atravessado.  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Poutevel,  conc. 
do  Cartaxo,  distr.  de  Sautarem. 

Atrozella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  d’Al- 
cabideebe,  conc.  dc  Cascaes,  distr.  do  Lisboa. 

Atsàbe.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de 
Timor,  na  Oceania.  E’  povoado  por  1:000  habi- 
tantes, sendo  5 christãos. 

AtuQnha.  Pov.  da  freg.  dc  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

Aturly.  Regedoria  do  conc.  de  Sanquelim, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  a po- 
voação de  Vainguinim. 

Auco.  Appcllido  nobre.  A primeira  pessoa  qud 
com  elle  se  encontra  em  Portugal  é Luiz  Alvares 
Auco.  Tem  brazão  incompleto.  Escudo  dividido 
cm  pala  : na  primeira  dc  vermelho  aguia  de  prata 
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(Ic  duas  cabeças,  coroada  e armadas  de  ouro  en- 
tre manilhas  e cruzetas  do  mesmo  metal ; contra- 
chefe  de  ondas  de  azul  e prata. 

Audiência.  Sessão  em  que  os  magistrados,  ou 
juizes,  ouvem  os  pleitos,  os  debates  de  uma  ou 
muitas  causas,  e pronunciam  as  suas  sentenças. 
Audiência  civil,  audiência  criminal,  audiência  cor- 
recional,  audiência  publica,  audiência  secreta,  sala 
da  audiência.  ||  Audiências  ordinárias,  as  que  se 
eífcctuam  em  dia  fi.xo  e em  virtude  de  um  regu- 
lamento. ]|  Audiências  extraordinárias,  as  que  se 
effectuam  fóra  dos  tempos  ordinários,  por  neces- 
sidade do  serviço  ou  por  casos  urgentes  e impre- 
vistos. II  Audiências  solemnes,  audiências  de  osten- 
tação, que  se  eflfectuam,  quer  para  causas  impor- 
tantes, quer  para  a posse  d’um  magistrado,  quer 
emfirn,  para  a reabertura  dos  tribunaes.  ||  Audiên- 
cias dos  senhorios,  as  que  eram  outr’ora  especial- 
mente consagradas  aos  delictos  florestaes,  e que 
se  celebravam  por  tribunaes  especiaes. 

Audiência.  Ilha  do  Corvo.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Milagres,  de  Villa  do  Corvo,  distr.  de 
Horta.  II  Monte  na  fi-eg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Margem,  conc  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Auditor.  Nome  dado  a magistrados  auxiliares, 
que  eram  addidos  aos  tribunaes;  nome  dado  aos 
que  eram  commissionados  para  a instauração  dos 
processos,  e,  cm  algumas  localidades,  aos  tabel- 
liãcs,  ás  testemunhas  que  assistiam  á leitura  d’um 
auto  e 0 assignavam.  ||  Auditor  do  conselho  de  Es- 
tado, ou  simplesmente  auditor,  titulo  de  certos 
funccionarios  que  assistem  ás  sessões  do  conse- 
lho de  Estado,  para  serem  chamados  a mais  ele- 
vado emprego.  ||  Auditores  do  Tribunal  de  Contas; 
funccionarios  que  desempenham  no  Tribunal  de 
Contas  funcçòes  inteiramente  analogas  ás  dos  au- 
ditores do  conselho  de  Estado.  ||  Auditor  geral ; 
militar  encarregado  especialmeute  de  fazer  obser- 
var as  leis  e regulamentos  disciplinares.  ||  Audi- 
tor de  justiça.  Nome  dado  a officiaes  não  comba- 
tentes, que  faziam  parte  d’um  conselho  de  guer- 
ra. Um  auditor  era  um  legista  com  estudos  espe- 
ciaes de  justiça  militar.  Mais  tarde  o designaram 
pelo  nome  de  commissario  auditor  de  guerra;  de- 
pois foi  supprimido  o logar.  ||  Auditor  de  guerra; 
magistrado  civil,  addido  aos  conselhos  de  guerra, 
e que  desempenha  n’elles  funcçòes  analogas  ás 
dos  delegados  do  ministério  publico,  em  tribu- 
naes civis. 

Auditor.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Parca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Auditorio.  Officio  de  auditor,  tribunal  onde  o 
auditor  exerce  a sua  jurisdicção,  audiência,  au- 
ditorio. 

Aufragia.  Cidade  antíquissima  do  Minho,  men- 
cionada nos  agiologios  e santores,  e na  Chorogra- 
phia  do  Padre  Carvalho.  Parece  que  estava  fun- 
dada nos  limites  da  actuãl  freguezia  de  Fareja. 
Foi  régulo  d’esta  cidade  JAciniano  ou  Leuciano. 
Diz-se  que  os  seus  paços  ainda  existem  no  monte 
de  Pinheiro,  o Columbino  ou  Columbario  dos  an- 
tigos, proximo  da  margem  esquerda  do  Vizella. 
E tradição  que  viveu  aqui  algum  tempo  Egas 
Moniz,  aio  de  D.  Affonso  Henriques.  Era  solar 
dos  antigos  senhores  de  Felgueiras  e Vieira, 
d’appellido  Azedo.  Dizem  outros  que  Aufragia 
existiu-  no  valle  dc  Adafroia,  proximo  á villa  dc 
Pombeiro,  na  Heira,  solar  dos  condes  de  Pombeiro 
c marquezes  do  Bcllas.  Pelos  fins  do  século  xviii 


j apparcccram  nos  montes  proximos  a Fareja,  71 
sepulturas  de  tempos  remotíssimos.  Foi  destruida 
I em  965  pelo  moiro  Al-Coraxi,  rei  de  Sevilha, 
I que  a arrasou  completamento.  Outros  dizem  que 
I esta  cidade  era  situada  na  freg.  de  Sindim,  a 12 
k.  de  Guimarães,  n’um  valle  ameno.  Suppõe-sc 
'ser  fundação  dos  gallo-celtas  cinco  ou  seis  sécu- 
los antes  de  Christo. 

Augustiniana.  Acto  que  faziam  os  estudantes 
que  tomavam  o grau  de  doutor  na  faculdade  dc 
j theología  da  Universidade  de  Coimbra,  antes  da 
reforma  de  1772. 

Augusto  (D.)  Infante  de  Portugal.  1).  Augusto 
Maria  Fernando  Carlos  Miguel  Gabriel  Raphael 
Agricola  Francisco  d’Assis  Gonzaga  Pedro  d’Al- 
cantara  Loyola  de  Bragança  Bourbon  Saxe  Co- 
burgo  Gotha,  filho  da  rainha  D.  Maria  II  e d’el- 
rei  D.  Fernando,  irmão  dos  fallecidos  monarchas 
D.  Pedro  V e I).  Luiz  I,  e tio  do  actual  sobera- 
no, sua  ma- 
gestade  el-rei 
sr.  D.  Carlos. 

N.  no  paço 
das  Necessi- 
dades a 4 de 
novembro  de 
1847,  e fal.  no 
mesmo  paço  a 
26  de  setem- 
bro de  1889. 

D.  Augusto 
era  condesta- 
vel  do  reino, 
recebeu  o ti- 
tulo de  duque 
de  Coimbra 
em  21  de  fe- 
vereiro de 
1867 ; em  vir- 
tude do  pre- 
ceituado no  artigo  40  da  Carta  Constitucional,  to 
mou  assento  na  camara  dos  dignos  pares  do  reino 
a 20  de  março  de  187.5.  Tendo  nascido  muito  dé- 
bil, foi  baptisado  poucas  horas  depois  do  nasci- 
mento pelo  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme, 
gozando,  porém,  de  regular  saude  até  1861,  anno 
fatal  em  que  uma  terrivel  doença  enluctou  os  pa- 
ços dos  nossos  reis,  victimando  seus  tres  irmãos, 
el-rei  D.  Pedro  V e os  infantes  D.  Fernando  c 
; D.  João.  D.  Augusto  não  escaj^u  áquella  impla- 
cável enfermidade,  que  também  o attingiu,  pon- 
do-lhe a vida  em  perigo  gravissimo,  salvando-se 
milagrosamente.  No  firn  d’uma  prolongada  con- 
valescença, passada  nos  últimos  tempos  no  Lu- 
I miar,  o infante  restabeleceu-se,  mas  a saude 
j sempre  lhe  ficou  prejudicada,  e foi  talvez  d’essa 
I doença  que  se  originou  a lesão  cardiaca  a que 
I mais  tarde  succumbiu.  Apesar  dos  seus  solfri- 
mentos,‘o  infante  proseguiu  nos  seus  estudos  mi- 
I litares,  dedicando-se  especialmente  á arma  dc 
. cavallaria,  estudos  que  nunca  abandonou,  e que 
nos  últimos  annos  em  que  viveu,  ainda  o preoc- 
cupavam,  dando-lhe  a conhecer  todas  as  iunova- 
çòes  e progressos  d’csta  arma  no  estrangeiro. 
Assentou  praça  a 2 d’agosto  de  1855  em  infan- 
taria 11“  10,  com  o posto  d’alferes  honorário,  e 
em  15  d’abril  de  1858  foi  promovido  a tenente; 
passando  dppois  á arma  de  cavallaria,  teve  o 
posto  de  capitão  em  lanceiros  da  rainha,  a 17  dc 
março  de  1862;  no  mesmo  regimento  subiu  a 
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major  a 29  de  setembro  de  1863,  a tenente  coro- 
nel a 31  d’outubro  de  1866,  e a coronel  em  egiial 
dia  do  anno  de  1869.  Durante  este  periodo  fez 
serviço  repetidas  vezes  no  regimento,  e nos  dois 
annos  de  1866  e 1867  assistiu  aos  exercidos  que 
se  realizaram  no  campo  de  instrucçiio  e mano- 
bras em  Tancos.  A 2 dc  julho  de  1870  foi  pro- 
movido a general  de  brigada.  Quando  em  1871  a 
guarnição  de  Gôa  se  revoltou  contra  o governa- 
dor da  índia,  então  o conde  de  S.  Januario,  o in- 
fante D.  Augusto,  apezar  da  sua  pouca  saude, 
acceitou  a commissão  para  que  foi  nomeado,  de 
ir  ao  Oriente,  acompanhando  o batalhão  de  caça- 
dores n."  1,  que  foi  ali  restabelecer  a ordem.  Em- 
barcou a 12  de  novembro  do  referido  anno  de 
1871,  no  vapor  Neva,  que  conduzia  a seu  bordo 
aquelle  corpo  c o novo  governador  Macedo  e 
Couto,  chegando  a Gôa  a 10  de  dezembro  seguin- 
te. Durante  a sua  permanência  na  índia,  em  que 
residiu  no  palaeio  do  governo  em  Pangim,  visi- 
tou as  comareas  de  Salsete  e Bardez ; o povo  re- 
eebeu-o  affeetuosamente,  tributando-lhe  as  maio- 
res demonstrações  de  respeito  e eonsideração.  A 
presença  do  infante  de  Portugal  influiu  podero- 
samente para  o soeego  do  paiz  e para  o cumpri- 
mento das  ordens  do  governo  portuguez.  No  fim 
de  tres  mezes  e meio,  vendo  aquella  nossa  pos- 
sessão cm  completa  tranquillidade,  regressou  a 
Portugal  nos  fins  de  março  de  1872,  no  transporte 
índia,  chegando  a Lisboa  no  dia  1 dc  maio  se- 
guinte. Pela  nova  organisação  das  brigadas  de 
cavallaria  de  instrucção,  D.  Augusto  foi  nomeado 
commaudaute  da  brigada  de  instrucção  e mano- 
bras, composta  dos  regimentos  n.®‘  2 e 4.  O in- 
fante desempenhou  esta  commissão,  mostrando 
sempre  muito  zelo,  extraordinária  actividade 
e conhecimento  exacto  e profundo  dos  seus  de- 
veres militares,  promovendo  com  diligencia  tudo 
quanto  podia  fazer  desenvolver  a instrucção  pra- 
tica e theorica  dos  corpos  que  lhe  estavam  su- 
bordinados, commandando  por  differentes  vezes 
a brigada  reunida  em  exorcicios  de  exploração, 
etc.  Em  1883  foi  promovido  a general  de  divisão; 
exercendo  depois  o cargo  de  iuspector  geral  de 
cavallaria,  que  estava  ainda  desempenhando 
quando  falleceu.  N’um  dos  exercicios  a que  assis- 
tiu no  Sobral  de  Monte-Agraço,  no  outono  de 
1887,  aconteceu  formar-se  um  grande  temporal, 
c a chuva  alagou  torrencialmente  os  campos 
O infante  assistiu  a todas  as  manobras,  retirando- 
se  somente  no  fim  do  exercicio,  juntamente  com 
as  tropas,  sem  se  importar  com  o mal  que  seme- 
lhante ttmpo  pudesse  causar  á sua  debil  saude, 
tendo  só  em  vista  a disciplina  militar.  Em  1885 
foi  a Madrid  assistir  cm  nome  d’el-rei  D Luiz, 
ao  funeral  de  D.  Aftonso  XII,  e em  1888  desem- 
penhou egual  missão  em  Berlim,  nas  exequias  do 
imperador  Guilherme,  não  se  escusando  aos  in- 
commodos  d’uma  longa  viagem,  nem  ao  clima  do 
paiz  a (}ue  se  dirigia,  onde  a sua  saude,  cada 
vez  mais  enfraquecida,  poderia  soffrer  grave  pe- 
rigo. Nos  fins  d’este  referido  anno  de  1888,  sen- 
tindo-se jã  muito  doente  e quasi  sem  forças,  ain- 
da acceitou  a presidência  do  jury  da  Exposição 
Industrial  Portugueza,  para  que  fòra  eleito,  ac- 
ceitando  este  cargo  com  o mesmo  prazer  com 
que  seguira  e apreciilra  a(|uelle  certamen  nacio- 
nal, sendo  um  dos  visitantes  mais  assiduos  da 
exposição,  passando  ali  muitos  dias  a analysar 
os  j)roduetos  expostos.  Não  poude,  porém,  acom- 
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pauhar  por  completo  todos  os  trabalhos  do  jury, 
porque  a doença  o impossibilitou.  D.  Augusto 
afastava-se  completamente  dos  negocios  políti- 
cos; todo  o seu  empenho  consistia  apenas  em 
promover  o adeantamento  da  arma  de  cavallaria, 
e em  fazer  bem  aos  desvalidos,  sem  ostentação, 
"sabendo-se  só  depois  da  sua  morte  os. muitos  be- 
nefícios que  prestava  a muitas  pessoas  necessi- 
tadas, reservando  o maior  segredo. 

Augusto  (Fr.  Francisco).  Carmelita  calçado  e 
apreciado  prégador,  chamado  no  seu  tempo  o 
principe  da  oratoria  evangélica.  Foi  natural  de 
lãsboa,  mas  ignora-se  a data  no  nascimento;  fal. 
j em  1784.  Era  filho  de  Manuel  Rodrigues  Esteves 
I e de  D.  Francisca  Maria  Sanches.  Professou  nc 
! convento  do  Carmo,  em  Lisboa,  a 19  de  setembro- 
de  1728.  Estudou  artes  e theologia  no  collegio  de 
j Coimbra,  onde  as  dictou  aos  seus  domésticos  e 
1 aos  congregados  do  collegio  de  N.  S.*  do  Alcan- 
ce, fóra  dos  muros  da  villa  de  Mourão;  depois 
I philosophia  no  convento  de  Lisboa.  Foi  examina- 
dor das  tres  ordens  militares,  e consultor  da 
Bulia  da  Cruzada.  Escreveu:  Oração exhortatoria 
I nos  Irmãos  Congregados  do  Senhor  Jesus,  chama- 
I do  dos  Agonizados,  recitada  na  capella  edificada 
ao  mesmo  Senhor,  sita  no  Claustro  do  Iteal  Con- 
vento do  Carmo  de  Lisboa  em  14  de  Setembro  de 
1136,  Lisboa,  1737;  Sermão  depois  de  recolhida  a 
Frocissão  da  Trasladação  da  milagrosa  Imagem 
do  Senhor  Jesus  da  Pedra  da  sua  antiga  Capella 
para  a nova  Igreja,  que  se  dedicou  ao  mesmo  Se- 
nhor, em  0 dia  30  de  Abril  de  1141,  Lisboa,  1749. 

Augusto  Individuo  excêntrico, verdadei- 

ro typo  popular,  muito  conhecido  cm  Lisboa  pelos 
seus  sermões  cheios  de  ditos  chistosos  e pican- 
tes, recheados  por  vezes  de  critica  horripilante 
em  que  não  poupava  pessoa  alguma,  nem  mesmo 
os  populares  que  o escutavam,  e riam  ás  garga- 
lhadas applaudindo  0 com  enthusiasmo.  No  tempo 
do  carnaval,  da  serração  da  velha,  e das  festas 
d’Alleluia  e Paschoa,  via-se  o José  Augusto  n’uma 
carrop  ornamentada,  outras  vezes  sobre  o bal- 
cão d’uma  venda,  ou  d’outra  qualquer  coisa  que 
0 collocasse  em  nivel  superior  aos  ouvintes. 
José  Augusto  trabalhava  como  ladrilhador,  o 
dizem  ser  perfeito  no  seu  officio.  Era  chamado 
para  diversas  obras,  não  só  em  Lisboa,  como  em 
Cintra,  Cascaes,  Evora,  etc.  Vivia  sósiuho  n'uma 
agua  furtada,  na  rua  de  Santa  Barbara,  onde  ap- 
pareceu  morto  em  janeiro  de  1903. 

Augusto  (Padre  Matheus).  Presbytero.  Pouco 
se  conhece  da  vida  d’este  sacerdote;  sabe-se  que 
foi  um  dos  installadorcs  c o primeiro  iniciador 
do  Conselho  Conservador  de  Lisboa,  formado  em 
1808,  para  promover  a restauração  de  Portugal, 
e livral-o  do  jugo  francez.  A’cerca  d’este  conse- 
lho lê-se  0 seguinte  no  Diccionurio  biblioqraphi- 
co,  de  Innoceucio  da  Silva,  a pag.  70  do  V.  vol.; 
«Catalogo  por  copia,  extrahido  do  original  das 
sessões  e actas  feitas  pela  sociedade  deportiiguezes, 
dirigida  por  um  conselho  intitulado  «Conselho 
Conservador  de  Lisboa»,  e installada  n'esta  mes- 
ma cidade,  em  5 de  Fevereiro  de  1808,  para  tratar 
da  restauração  da  patria,  Lisboa,  na  Imprensa 
Itegia,  sem  indicação  do  anno,  que  é provavel- 
mente 1809,  4.“  de  94  paginas.  Não  indica  o nome 
do  autor.  José  Máximo  foi  secretario  do  tal 
conselho,  (juc  não  passava  (creio  com  bons  fun  ■ 
damentos)  d’uma  loja  maçónica,  das  que,  como 
(piasi  todas,  se  mostraram  adversas  ao  jugo  e 
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usurpação  franceza,  c que  preparava  projectos 
que  tarde  ou  nunca  viriam  a realisar-se,  se  as 
circumstancias  externas  não  coadjuvassem  tão 
poderosamente  os  portuguezes  na  recuperação 
da  sua  independencia.»  (V.  Fonseca  liavr/el,  José 
Máximo  Pinto  da).  Parece  que  o padre  Matlieus 
Augusto  foi  perseguido  e esteve  preso  tres  me- 
zes  em  1808  por  suspeito  de  jacobino,  sahindo 
para  a provincia  no  intuito,  segundo  se  dizia, 
de  promover  a revolução  para  expulsar  os  fran- 
cezes.  Escreveu;  Triumpho  da  virtude;  Discurso 
oratorio  recitado  na  egreja  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário  de  Calcutta,  oferecido  ao  sr.  Antonio 
Ribeiro  Pereira  d’ Almeida,  Calcutta,  1801,  saliiu 
em  nome  de  M.  Augusto;  Triumpho  da  verdade, 
ctc.  Estes  dois  discursos  fôram  impressos  e en- 
corporados  na  obra  seguinte:  Discursos  e oraçòes 
de  religião  e moral,  por  M.  Augusto,  Lisboa, 
1808.  Contém  este  volume,  além  dos  dois  Trinm- 
phos,  jé  descriptos,  uma  oração  recitada  na  egreja 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  em  sexta-feira 
de  Paixão  de  1800,  e Resignação  e constância, 
discurso  recitado  na  mesma  egreja  em  24  de  ju- 
nho, não  se  declarando  o anno.  Embora  impresso 
no  período  da  invasão  franceza,  este  livro  s6 
veiu  a sair  depois  da  Restauração  com  um  prologo 
que  se  diz  escripto  por  um  amigo  do  auctor,  mas 
que  parece  ser  d’elle  proprio. 

Augusto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliiago  de  Cliris- 
tello,  cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vianiia  do  Cas- 
tello.  II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
d'Evora. 

Aula.  Sala  ou  casa  onde  se  d:l  lição  publica 
de  alguma  arte  ou  sciencia. 

Aula  de  anatomia  e cirurgia  nos  hospitaes 
militares.  Em  20  de  junho  de  1789  fôram  appro- 
vados  os  estatutos  para  a creação  da  aula  de 
anatomia  e cirurgia  do  hospital  militar  de  Cha- 
ves, determinando-se  depois,  por  aviso  de  9 d’abril 
de  1791,  que  nenhum  dos  logares  de  cirurgiões 
mores  que  vagassem  nos  regimentos  da  provin- 
cia de  Traz-os-Montes,  fôsse  proposto  ao  go- 
verno sem  que  primeiramente  se  procedesse  a 
exames  públicos  e approvação  de  todos  os  discí- 
pulos da  aula  estabelecida  em  Chaves;  e mais 
tarde,  em  1795,  se  adoptou  egual  providencia 
para  as  vagas  de  cirurgiões  ajudantes.  Em  1802 
foi  nomeado  professor  da  aula  Er.  Antonio  de  S. 
Eruçtuoso,  que  organisou  o curso  de  cinco  atmos. 
A aula  chegou  a ser  frequentada  por  muitos 
alumnos,  mas  apenas  dez  ou  doze  frequentaram  o 
curso  até  final,  e como  os  discipulosnão  eram  isen- 
tos do  serviço  militar,  o seu  numero  foi  decres- 
cendo sempre  durante  a guerra  da  peninsula, 
até  que  se  tornou  necessário  dar  outro  destino  a 
Fr.  Antonio,  e a aula  ficou  sem  exercício.  Depois 
da  creação  da  aula  de  Chaves,  estabeleceram-se 
outras  da  mesma  natureza  em  Tavira,  Eivas  e 
Porto. 

Aula  d'artilharia.  O alvará  de  2 d’abril  de 
1762  estabeleceu  na  fortaleza  de  S.  Julião  da  Bar- 
ra uma  aula,  na  qual  se  dictassem  lições  e se  fi- 
zessem exercícios  práticos  de  artilharia  tres  dias 
em  cada  semana,  hora  e meia  da  manhã  e uma 
hora  de  tarde.  Este  alvará  aboliu  a organisação 
irregular  da  artilharia  das  ordenanças  de  pés 
de  castello,  presidio  e troço  de  artilheiros.  Este 
regimento  d’artilharia  devia  ter  o seu  alojamen- 
to principal  nos  quartéis  da  praça  de  S.  Julião 
Barra,  e da  Feitoria  a ella  pertencente.  D’ali  de- 


viam sahir  destacamentos  para  as  guarnições  de 
todas  as  fortalezas  da  marinha,  Castello  de  S. 
Jorge,  Presidio  de  Beirolas,  guarnições  das  naus 
da  armada,  e para  outros  trabalhos  a estas  per- 
tencentes. O lente  da  aula  seria  o tenente-coro- 
nel, ou  0 sargento-mór  do  regimento,  por  cônsul 
ta  da  Junta  dos  Tres  Estados  e nomeação  regia, 
tendo  como  gratificação  pelo  seu  trabalho,  além 
do  soldo,  0 vencimento  que  competia  ao  da  pra- 
ça de  Estremoz,  uma  vez  que  as  lições  fossem  ef- 
fectivas.  Esta  aula  mereceu  particular  attenção 
ao  conde  de  Lippc,  como  se  reconhece  por  um 
escripto  que  anda  nas  Direcções  militares  d’esse 
general,  e que  tem  por  titulo:  Pró  memória  a 
respeito  de  uma  diferença  de  opinião  na  aula  de 
artilharia  de  S-  Julião  do  Barra  sobre  o modo  de 
regular-se  para  se  lançarem  as  bombas  com  certe- 
za. Por  decreto  de  10  de  maio  de  1763  fôram  re- 
duzidos os  corpos  de  artilharia  a quatro  regi- 
mentos, e,  pelo  alvará  de  15  de  julho  do  mesmo 
anno,  foi  approvado  o plano  dos  estudos  nos  mes- 
mos regimentos.  N’esse  documento  se  prescrevia 
ue  em  cada  um  dos  regimentos  de  artilharia 
evia  ser  escolhido  pelo  governo  o oflicial  de 
maior  capacidade  para  lente  da  re.spcctiva  aula, 
vencendo,  além  do  soldo  a gratificação  mensal 
de  201000  réis;  determinavam-se  os  livros  que 
deviam  ser  explicados  nas  aulas,  e pelos  quaes 
haviam  de  ser  examinados  os  indivíduos  que 
pretendessem  entrar  nos  corpos  de  artilheiros  c 
ter  adeautamento  em  postos,  e ordenava-se  que 
os  regimentos  de  S.  Julião  da  Barra  e de  Lagos 
seriam  egualmcnte  bem  instruídos  em  todos  os 
exercícios  e manobras  necessárias  para  o serviço 
da  artilharia  a bordo  dos  navios. 

Aula  de  cirurgia  no  seminário  de  S.  Cae- 
tano em  Braga.  O arcebispo  Dr.  Fr.  Caetano 
Brandão  mandou  abrir  em  1798  no  seminário, 
que  estabelecera  alguns  annos  antes,  uma  aula 
de  cirurgia,  não  só  para  os  alumnos  do  proprio 
seminário,  como  para  os  de  fóraqued’ellase  qui- 
zessem  aproveitar,  fornecendo  livros  de  cirurgia 
e de  medicina,  instrumentos  e mais  objectos  pró- 
prios para  operações  que  era  costume  fazer  no 
hospital. 

Aula  de  commercio.  Os  estatutos  d’esta  aula, 
organisados  pela  Junta  do  Commercio,  tinham  a 
data  de  19  de  abril  de  1759,  e fôram  confirmados 
pelo  alvará  de  12  de  maio  seguinte.  Segundo  es- 
tes estatutos,  devia  haver  um  ou  dois  lentes  pro- 
vidos pela  junta  triennalmente,  podendo  reno- 
var-se 0 provimento  na  mesma  pessoa  se  conti- 
nuasse a mostrar-se  habil  para  o exercício  do 
magistério;  devia  haver  vinte  assistentes  da  aula, 
dando-se  emolumentos  aos  não  necessitados  como 
incentivo,  e sustento  áquellcs  que  carecessem  de 
meios  de  subsistência,  podendo,  comtudo,  a junta 
admittir  mais  vinte  supranumerários,  sendo  pre- 
feridos para  entrarem  na  classe  dos  assistentes 
os  filhos  de  homens  de  negocio  portuguezes,  e 
marcando-se  como  limite  minimo  para  entrada  a 
a edade  de  quatorze  annos.  O curso  devia  durar 
tres  annos,  sendo  as  disciplinas  n’elle  ensinadas, 
arithmctica,  comprchendendo  noções  de  pesos  e 
medidas,  noções  sobre  câmbios  e noções  sobre  se- 
guros, e também  escripturação  commercial.  Ter- 
minado 0 curso  teriam  os  assistentes  approvados 
preferencia  para  todos  os  provimentos  de  nomea 
ção  da  junta  e outros  empregos  e os  caixeiros 
que  tivessem  esses  estudos  podiam  abrir  lojas 
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por  sua  conta  com  o exercício  dc  cinco  annos  em 
logar  dos  seis  marcados  nos  estatutos  da  Junta 
do  Commercio  em  1756.  Quando  se  estabeleceu 
a Aula  do  Commercio  havia  apenas  tres  nego- 
ciantes portuguezes  que  conheciam  a escriptura- 
ção  por  partidas  dobradas,  sendo  todos  os  outros, 
que  usavam  d’estc  systema,  filhos  de  paes  es- 
trangeiros, que  os  haviam  mandado  educar  fóra 
de  Portugal.  El-rei  D.  José  tinha  grande  consi- 
deração por  esta  aula,  e muitas  vezes  foi  assis- 
tir com  toda  a côrte  aos  exames  dos  alumnos,  e 
quando  não  compareeia,  era  raro  que  deixasse 
de  apparecer  o inarquez  de  Pombal.  Sendo  ex- 
tincta  a Real  Junta  do  Commercio,  por  decreto 
de  30  de  junho  de  1834,  lia-se  o seguinte  no  ar- 
tigo 3.®  d’este  deercto:  «Emquanto  se  não  con- 
certar definitivamente  o systema  geral  de  admi- 
nistração publica,  ficará  pertencendo  ao  commis- 
sario  dos  estudos  a inspecção  da  Aula  do  Com- 
mercio, da  maneira  que  exercia  a extincta  junta». 
Pela  portaria  de  14  de  julho  do  referido  anno  foi 
communicada  ao  commissario  dos  estudos  esta 
disposição,  para  sua  intelligencia  e governo. 
Pelo  decreto  orgânico  da  instrucção  publica  de 
20  de  setembro  de  1844,  a Aula  do  Commercio 
ficou  annexada  ao  Lyceu  de  Lisboa,  com  o nome 
de  Escola  do  Commercio,  ou  Secção  Commercial. 
Hoje  encontra-se  no  Instituto  Industrial  e Com- 
mercial de  Lisboa,  e os  seus  desenvolvimentos 
constituem  o Curso  Superior  do  Commercio  pro- 
fessado no  mesmo  estabelecimento. 

Aula  de  debuxo  e desenho  na  cidade  do 
Porto.  Foi  estabelecida  por  decreto  de  27  de  no- 
vembro de  1779,  a pedido  da  junta  de  adminis- 
tração da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Douro,  sendo  a despeza  paga  pelo  im- 
posto que  negociantes  da  cidade  haviam  offere- 
cido  para  a consirucção  de  duas  fragatas,  e do 
qual  já  anteriormente  se  havia  mandado  pagar 
as  despezas  da  aula  de  nautica  fV.  este  nome). 
Foi  aberta  no  dia  17  de  fevereiro  de  1780  no 
seminário  dos  meninos  orphãos,  e depois  passou 
j)ara  o hospício  dos  religiosos  da  província  da 
Soledade,  situado  na  Lameda,  onde  funccionou 
em  1802,  sendo  então  professor  o notável  Fran- 
cisco Vieira  Portuense. 

Aula  de  desenho  e fabrica  de  estuques.  Foi 
estabelecida  por  ordem  especial  de  el-rei  I).  José, 
debaixo  da  inspecção  dos  directores  da  Real  Fa- 
brica das  Sedas  c suas  dependencias.  O mestre 
d’esta  aula,  João  Grossi,  ensinou  muitos  artífices 
nacionaes  com  grande  utilidade  para  a reedifica- 
ção  de  Lisboa;  succedeu,  porém,  que  pessoas  de 
diversos  ofiicios  conspiraram  contra  o progresso 
da  fabrica,  atravessando  e tomando  por  sua  eon- 
ta  as  obras  que  lhes  não  pertenciam,  excluindo 
até  os  discípulos  que  tinham  sahido  da  aula. 
Para  remover  este  inconveniente  determinou  o 
alvará  de  23  de  dezembro  de  1771,  que  nenhum 
mestre  pedreiro  ou  carpinteiro  pudesse  contratar 
ou  fper  obras  de  estuque,  estendendo-se  esta 
prohibição  aos  moldureiros  que  não  tivessem  si- 
do ensinados  ou  examiinados,  debaixo  da  inspec- 
ção  <la  Real  Fabrica  das  Sedas.  Aos  que  fôssem 
assim  habilitados  era  imposta  a obrigação  de  ae- 
ceitar  pelo  menos  <lois  discípulos  da  mda  de  de- 
senho e fabrica  de  estuques,  que  fôssem  approva- 
dos  pela  referida  inspecção. 

Aula  de  diplomática.  Ao  arcebispo  d’Evora 
D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  deve  a diplomática 
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I em  Portugal  os  primeiros  cuidados  de  cultura  e 
ensino.  Já  no  anno  de  1769  elle  queria  que  os  es- 
tudantes da  Congregação  da  Ordem  Terceira  de 
I S.  Franciseo  se  applicassem  á leitura  e transeri- 
pção  dos  codie.es  antigos,  e fizessem  por  elles  o pro- 
gresso necessário  para  a historia.  No  anno  de 
I 1773  fez  aquelle  douto  prelado  imprimir  cm  Lis- 
boa o Methodo  Diplomático,  que  forma  a oitava 
parte  do  Novo  Tratado  de  Diplomática.  Com  o 
mesmo  intuito  foi  estabelecida  no  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  em  1775,  uma  cadeira  de 
paleographia,  com  o titulo  de  Orthographia  Di- 
plomática, a qual  não  chegou  a completar  um 
anno  de  exercício,  por  ter  fallecido  o seu  profes- 
sor, 0 padre  José  Pereira  da  Silva.  Em  24  de  ju- 
lho do  referido  anno,  consultou  a Real  Mesa  Cen- 
; soria  a creação  d’ uma  cadeira  de  diplomática  na 
! côrte,  ficando  o respectivo  professor  com  a obri- 
gação, afóra  as  licções  quotidianas  de  manhã  e de 
tarde,  de  ler  no  cartorio  da  mesa  o que  se  lhe  de- 
tí-rminasse.  A consulta  da  Real  Mesa  Censória 
foi  approvada  pela  resolução  regia  de  2 de  agos- 
to seguinte.  A definitiva  creação  da  Aula  de  Di- 
plomática foi  pela  carta  regia  de  6 de  janeiro  de 
1796,  ficando  encorporada  na  Universidade  de 
Coimbra,  sendo  o seu  primeiro  lente  o dr.  João 
Pedro  Ribeiro,  o qual  começou  logo  a receber  o 
ordenado  de  400íü00  réis,  reservando-se  para 
I mais  tarde  o respectivo  exercício.  Em  1801  foi 
transferida  para  Lisboa  e regulada  pelo  alvará 
I de  21  de  fevereiro,  principiando  a ter  exercício 
no  mez  d’outubro  do  referido  anno.  Eram  obri- 
; gados  a ouvir  as  lições  d’esta  aula  os  aspirantes 
j a empregos  na  escripturação  da  Torre  do  Tombo 
j e aos  de  ofiicios  de  tabelliães  de  notas  de  Lis- 
boa. Na  regencia  da  cadeira  succedeu  a João 
I Pedro  Ribeiro,  o dr.  Francisco  Ribeiro  Dosgui- 
' marães;  sendo,  porém,  este  professor  promovido 
i a conselheiro  da  Mesa  da  Consciência,  e Ordens, 
I no  anno  de  1831,  ficou  sem  exercício  o respecti- 
I vo  ensino,  durando  este  interregno  até  ao  anno 
\ do  1836.  O governo  tomou  então  a providencia 
de  ordenar  que  o oflicial  maior  da  Torre  do  Tom- 
I 1)0,  José  Manuel  Severo  Aureliauo  Rasto,  lesse 
' um  curso  da  mesma  disciplina,  sem  prejuízo  ou 
atrazo  do  serviço  ordinário  do  mesmo  archivo, 
vencendo  por  este  trabalho  a gratificação  annual 
dc  200Í000  réis.  Esta  providencia,  tomada  em 
I portíTria  de  14  d’outubro,  tornava-se  da  maior 
necessidade,  porquanto  muitos  indivíduos  não 
; podiam  ser  providos  em  certos  empregos  que 
1 precisam  o conhecimento  e habilitações  dos  es- 
t tudos  de  diplomática.  Também  houve  economia 
i idaquelle  expediente  governativo,  por  quanto  os 
] professores  da  mesma  disciplina  percebiam  o or- 
denado de  400Í000  réis.  O decreto  de  23  de  no- 
I vembro  de  1839,  que  estabeleceu  o llegulamento 
' e regimen  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tom- 
I bo,  confirmou  no  artigo  primeiro  a disposição  da 
' portaria  de  11  d’outubro  de  1836.  No  decreto  coin 
' força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844  vem  a 
seguinte  disposição  com  referencia  á Aula  de 
Diplomática:  «As  cadeiras  de  diplomática  e de 
tachygraphia,  creadas  em  Lisboa,  considerar-se- 
hão  annexas  ao  lyceu,  para  o fim  sómente  de  se- 
rem inspcccionadas  pela  mesma  autoridade.  O 
, estabelecimento  da  cadeira  de  numismática,  dc- 
' cretado  pela  carta  de  lei  de  19  de  julho  dc  1885, 

' é proj)rio  para  auxiliar  o estudo  da  diplomática. 

. Não  basta,  porém,  o conhecimento  da  uumisma- 
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tica  para  formai-,  conjunctamente  com  os  estudos 
privativos  da  aula  de  diplomática,  um  completo 
sabedor  d’esta  ultima  sciencia;  é iudispensavcl  o 
subsidio  do  estudo  de  latim  clássico;  do  latim  , 
barbaro  das  diversas  edades  posteriores  á deca-  | 
dencia  do  império  romano,  e das  chegadas  á I 
epoca  em  que  foi  ordenada  a linguagem  nacional  ^ 
na  feitura  dos  documcutos  otíiciacs;  a bistoria 
especialissima  do  Portugal;  a sua  chronologia  c 
geographia  autigas;  e noções  de  archeologia.  No 
Instituto,  de  Coimbra,  de  15  de  dezembro  de 
1856,  vem  publicado  um  erudito  artigo:  A Diplo- 
mática em  Portugal.  Pela  carta  de  lei  de  25  d’a- 
gosto  de  1887,  ficou  o Conselho  Superior  de  Ins- 
trucção  Publica  autorisado  a uma  organisação  i 
geral  dos  archioos  e das  hilliolhecas  pertencentes  j 
ao  estado,  e em  especial  do  Peai  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  e da  liibliothcca  Nacional  de  Lisboa,  j 
sendo  comprehendidas  a aula  da  diplomática,  \ 
annexa  á Torre  do  Tombo,  e a de  numismática,  | 
estabelecida  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  i 

Aula  de  fortificação  e architectura  militar.  | 
Foi  instituida  por  1).  João  IV'  para  satisfazer 
aos  pedidos  das  cortes  de  1641,  e por  conselho 
de  Luiz  Serrão  Pimentel,  que  foi  o seu  primeiro 
lente.  Esteve  primeiro  na  Ribeira  das  Naus,  e 
depois  passou  para  o Terreiro  do  Paço,  com  o 
nome  Academia  militar. 

Aula  da  liugua  portugueza  em  Macau.  £m 
21  de  abril  de  1868  mandou  o governo  crear  esta 
aula  para  a communidade  chiueza  de  Macau,  de- 
vendo ser  custeada  pelo  cofre  das  missões  por- 
tuguezas  da  China,  e considerada  como  aunexa 
ao  seminário  do  S.  José,  no  qual  só  cinco  annos 
depois  se  conseguiu  inaugurar  em  í)  de  março  de 
1873,  sendo  governador  da  colonia  o conde  de 
S.  Januario.  O reitor  do  Seminário  de  S.  José, 
de  Macau,  é um  dos  vogaes  da  commissão  admi- 
nistrativa dos  bens  das  missues  portuguezas  na 
China,  creada  pelo  decreto  regulamentar  de  21 
de  setembro  de  1870. 

Aula  de  mathematica  da  brigada  real  da 
marinha.  Foi  instituida  por  decreto  de  7 d’ou- 
tubro  de  1803  para  ensino  dos  individuos  da  bri- 
gada, vencendo  o lente  o ordenado  mensal  de 
205000  reis.  O corpo  da  brigada  real  de  marinha 
foi  dissolvido  pelo  decreto  de  7 de  novembro  de 
1836,  e pelo  decreto  de  7 de  janeiro  de  1837  se 
creou  0 batalhão  naval,  que  o ficou  substituindo. 

Aula  de  mathematica  no  castello  de  S.  JoáLo 
Baptista  da  ilha  Terceira.  Foi  creada  por 
carta  régia  de  16  de  setembro  de  1799,  para  ins- 
trucçào  dos  militares,  e especialmente  dos  que 
estavam  no  batalhão  de  infantaria,  com  cxercicio 
de  artilharia,  que  guarnecia  o castello.  Como 
esse  corpo  só  ficou  defiuitivamente  organisado  | 
em  1805,  também  só  n’esse  anuo,  em  agosto,  se  ; 
inaugurou  a aula,  com  um  plano  de  estudos  ela- 
borado, em  29  de  março  antecedente,  pelo  gover- 
nador e capitão  general  conde  de  S.  Louronço, 
depois  marquez  de  Sabugosa.  Foi  regida  pelo  ca- 
pitão-mór  graduado  Caetano  José  Pinheiro,  e 
conservou-se  até  1810,  mas  sempre  com  resulta-  | 
dos  muito  pouco  lisongeiros  ácerca  do  aproveita- 
mento dos  alumnos.  Em  novembro  do  referido 
anno  de  1810  reformaram-se  os  estatutos,  crean- 
do-se  então  a Academia  militar  da  ilha  Tercei- 
ra. V.  este  nome. 

Aula  de  mathematica  nos  regimentos  de 
artilharia.  O decreto  de  17  de  janeiro  de  1837, 
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I que  organisou  o corpo  de  artilharia  do  exercito, 

I creou  cm  cada  regimento  d’aquella  arma,  aquar- 
telado fóra  da  cidade  do  Porto,  uma  aula  de  ma- 
thematica, regida  por  um  ofticial  do  corpo,  pu- 
blica e gratuita  para  os  mancebos  que  da  mesma 
se  quizessem  aproveitar. 

Aula  de  nautica.  Foi  creada  na  cidade  do 
Porto  por  decreto  de  30  de  julho  de  1762,  para 
u’ella  se  iustruirem  ofticiaes  que  guarnecessem  as 
(luas  fragatas  que  os  commerciantes  do  Porto  ti- 
nham estabelecido  e pagavam  para  cobrirem  a 
costa  e protegerem  o commercio  d’essa  cidade. 
As  de.spezas  d’esta  aula  sabiam  do  imposto  que 
voluntariamente  os  negociantes  haviam  otFcreci- 
do  para  o estabelecimento  das  fragatas,  e que 
era  administrado  pela  Junta  administrativa  da 
Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro.  O primeiro  lente  d’essa  aula  foi  José 
.Monteiro  Salazar. 

Aula  de  numismática.  O decreto  de  22  d’ou- 
tubro  de  1636  mandou  crear  no  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo  um  gabinete  de  moedas  e me- 
dalhas, destinado  para  uso  dos  alumnos  da  aula 
de  diplomática,  e estudo  pratico  de  numaria  e 
numismática.  O pensamento  de  estender  ao  en- 
sino da  numaria,  numismática  e lapidaria  as 
prelecções  da  cadeira  de  diplomática  nunca  pou- 
de  realisar-se  proveitosamente.  Em  data  de  19 
de  dezembro  de  1844,  o ministro  do  reino  expe- 
diu uma  portaria  ao  bibliothecario-mór  da  Ri 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  o dr.  José  Fcli- 
ciauo  de  Castilho,  ácerca  das  medidas  adoptadas 
para  se  realisar  a abertura  d’um  curso  publico  e 
gratuito  de  numismática,  autorisaudo  a abril-o 
no  estabelecimento  a seu  cargo,  e sob  a sua  ins- 
pecção,  encarregando  a leitura  d’elle  ao  conser- 
vador de  manuscriptos  e antiguidades,  Francisco 
Martins  d’Audrade.  A bibliotheca  era  o sitio 
mais  apropriado  para  este  ensino,  por  existirem 
ali  vinte  e quatro  mil  medalhas  de  todos  os  po- 
vos e de  todas  as  edades  archeologicas,  sem 
falar  das  que  se  esperavam,  por  copias  em  vulto 
chamadas  in  promptu,  de  outros  gabinetes  da 
Europa,  aos  quaes  já  se  tinha  proposto  a troca; 
havia  uma  collecção  já  então  rica,  e que  breve- 
mente se  completaria,  de  todas  as  principaes 
obras  relativas  ao  assumpto;  e fiualmente,  existia 
uma  copiosa  livraria  histórica  e polygraphica,  e 
n’ella  empregadas  pessoas  de  notável  saber,  muito 
dispostas  a ajudar  os  estudiosos  nas  suas  investi- 
gações. A portaria  de  19  de  dezembro  de  1844 
viiíha  acompanhada  d’um  programma  para  o 
curso  de  numismática.  No  dia  24  do  referido  mez 
e anno,  foi  inaugurada  solcmnemente  a cadeira 
no  gabinete  do  bibliothecario-mór,  sob  a presi- 
dência do  ministro  do  reino.  Muitas  das  pessoas 
que  estavam  presentes,  se  matricularam  para  o 
curso  biennal  de  numismática,  ficando  a matri- 
cula aberta  até  15  de  janeiro  de  1845,  devendo 
eftectuar-se  a primeira  lição  no  dia  19  seguinte. 
Em  1854,  0 governo  observou  no  parlamento, 
que  não  eram  bastantes  as  prelecções  dadas  pelo 
conservador  ajudante,  encarregado  dos  manus- 
criptos e antiguidades  da  bibliotheca;  apezar 
do  anno  ter  sido  frequentado  com  maior  ou  me- 
nor numero  de  discipulos,  e regido  com  profi- 
ciência, era  preciso  crear  definitivamente  uma 
cadeira  para  o ensino  d’aquella  disciplina,  exi- 
gida como  habilitação  indispensável  para  o pro- 
vimento de  certos  empregos  públicos.  Baseado 
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n’estas  idéas  o governo  apresentou  uma  proposta  I 
de  lei  para  a creaçào  da  cadeira  de  numismática, 
proposta  que  se  converteu  no  anuo  immediato  na  | 
carta  de  lei  de  lí)  de  julho.  A cadeira  seria  rc-  | 
gida  i>or  um  empregado  da  Bibliotlieca,  que  ti- 
vesse a necessaria  aptidão,  ficando  sujeita  im-  . 
mediatamente  ao  conselho  superior  de  instrucção 
publica,  na  parte  litteraria,  e ao  bibliothecario-  | 
mór,  no  respeitante  á parte  economica.  A carta  de 
lei  de  25  d’agosto  de  18b7,  autorisando  o Conse- 
lho Superior  de  Instrucção  Publica  a uma  orga-  ■ 
nisação  geral  dos  archivos  e bibliothecas,  c em 
especial  da  Torre  do  Tombo  e llibliotheca  de 
Lisboa,  também  comprehende  a aula  de  numis-  ; 
matica  e a de  diplomática.  V.  Aula  de  diploma-  ' 
tica. 

Aula  dos  pilotos.  Em  satisfação  dos  pedidos 
feitos  pelas  cortes  de  1G41,  determinou  I).  João  , 
IV  que  0 eosmographo-mór  do  reiuo  fôsse  obri- 
gado a ensinar  a arte  de  navegação,  o assim  se  j 
fez  até  que  pelo  deereto  de  20  de  janeiro  de 
1779  foi  0 cosmographo  mór  alliviado  d’esse  | 
exercicio,  e nomeado  lente  da  aula  de  pilotos  o 
professor  Miguel  Antonio  Ciera. 

Aula  publica  de  desenho  em  Lisboa.  Crea-  i 
da  por  alvará  de  23  de  agosto  <le  1781  com  dois 
professores:  José  da  Costa  e Silva  para  o dese-  | 
nho  de  architectura,  e Joaquim  Manuel  da  Ro-  ; 
eha  para  o desenho  historico.  U|u  dos  primeiros  j 
alumnos  d’esta  aula  foi  Domingos  Antonio  de  | 
Sequeira,  o distincto  pintor.  Desde  a sua  aber-  | 
tura,  em  1 de  dezembro  de  1771,  até  1816,  sahi-  i 
ram  d’ella  com  reconhecido  aproveitamento  385  | 
discípulos,  c n’cste  ultimo  anno  era  frequentada 
por  53  discípulos.  Em  1824  addicionou-se  a esta 
aula  mais  uma  de  gravura  e outra  dc  csculptura, 
sendo  todas  collocadas  sob  a inspecção  de  Duarte 
José  Eava,  por  aviso  de  19  de  agosto  d’aquelle 
anno;  Duarte  Eava  era  então  intendente  das 
obras  publicas.  Em  1826  foi  nomeado  director  j 
de  todas  essas  aulas  o tenente  coronel  dc  enge-  | 
nheiros  João  José  Ferreira  de  Sousa  sob  a ins- 
pecção e autoridade  do  ministro  do  reino,  o en 
tão  Francisco  Manuel  Trigoso  d’Aragão  Morato. 
Mauifestava-sc  já  a idéa  de  centralisar  o ensino 
das  bellas  artes,  o que  mais  tarde  foi  rcalisado, 
creando-se  em  1837  a Academia  das  Relias  Artes 
(V.  e&te  nome),  graças  á poderosa  e patriótica 
iniciativa  de  Manuel  da  Silva  Passos. 

Aulas  regiraentaes.  Em  10  de  outubro  de 
1815  foi  mandada  estabelecer  em  cada  um  dos  | 
corpos  do  exercito  uma  aula  de  ler,  escrever  e I 
contar  para  ensino  das  praças  dos  corpos,  dos  fi-  | 
lhos  d’essas  praças,  e ainda  dos  filhos  dos  ha-  i 
bitantes  da  terra  em  que  estava  aquartelado  o ' 
regimento.  Em  cada  uma  d’cssas  aulas  havia  um  I 
mestre,  um  ajudante  c um  aspirante  a ajudante,  j 
e para  que  o ensino  fôsse  uniibrmc  se  creou  uma  ] 
escola  geral  cm  Lisboa,  dirigida  pelo  capitão  de 
engenharia  João  Chrysostomo  do  Couto  e Mello,  | 
onde  deveriam  ir  habilitar-se  os  que  desejassem 
ser  providos  nos  logarcs  de  mestres,  ctc.  Em 
vista  da  resolução  das  cortes  quando  se  discutiu 
0 orçamento,  tôram  as  aulas  supprimidas  por  de- 
creto de  17  d'abril  do  1823,  e depois  abolidas  em 
7 de  julho  do  1824,  dizendo  este  ultimo  decreto, 
que^  assim  se  fazia  por  não  resultar  das  aulas  a 
utilidade  que  se  esperava.  Em  janeiro  de  1837 
fòram  restabelecidas,  tiveram  regulamento  em  ^ 
1862,  sendo  mais  tarde  reformadas,  dando-se-lhcs  ' 
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muito  maior  desenvolvimento  pelo  decreto  de  22 
de  dezembro  do  1879,  que  instituiu  as  escolas 
regimentaes. 

Áurea  (Bulia).  Designam-se  assim  as  bulias 
em  que  o sello,  vulgarmente  de  chumbo  ou  de 
cera,  é de  ouro  No  archivo  da  Torre  do  Tombo 
guardam-se  algumas  bulias  aurcas,  tendo  pen- 
dentes os  sellos  de  ouro. 

Aurea  Cbersoneso.  Antigo  nome  da  penín- 
sula de  Malaca,  na  índia.  Assim  se  encontra  nos 
Luziadas,  ii,  54. 

Aureo.  Moeda  de  ouro,  identificada  com  o mo- 
rahitino  ou  soldo  de  ouro.  O exemplar  mais  antigo 
que  se  conhece  em  Portugal  foi  cunhado  em 
Rraga  no  tempo  de  D.  Affonso  Henriques.  V. 
Morabitino. 

Aurelia  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Auronca.  Cidade  antiquíssima  do  Douro,  de 

ãue  ha  apenas  vestígios.  Foi  fundada  pelos  tur- 
ulos,  400  aruos  antes  de  Christo,  sendo  cidade 
durante  o império  romano  e o domínio  arabe  na 
península.  Diz  se  que  o rei  moiro  de  Valença, 
pelos  annos  de  1181,  a arrasou,  quando  atacou 
Porto  dc  Móz,  e ali  foi  batido  por  D.  Fuas  Rou- 
pinho;  outros  querem  que  a destruição  da  cidade 
pelo  referido  rei  do  Valença  se  deu  na  retirada 
de  Porto  de  Móz. 

Aurora  (João  de  Sá  Coutinho  da  Costa  Sousa 
de  Macedo  Solto-Maior  Barreto,  visconde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  commendador  de  N.  s.*  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa;  25.“  senhor  do  vin- 
culo de  N.  S.*  de  Aurora;  26  “ do  de  Feitosa, 
18.“  do  de  Anguião  e da  Ponte  Nova;  16.®  do  de 
Santo  Amaro,  e 13.“  do  de  Painçaes,  todos  no 
concelho  de  Ponte  de  Lima;  25."  senhor  do  vin- 
culo de  Bouça,  na  freg.  de  Santa  Leoc.adia  dc" 
Geraz  de  Lima;  26.“  do  da  Torre  da  Grade;  16.“  do 
de  S.  Pedro  do  Valle  e do  de  Sandufe,  todos  tres 
no  conc.  dos  Arcos  de  Valle  do  Vez.  Nasceu  a 7 de 
fevereiro  de  1839.  Era  filho  de  .losé  dc  Sá  Cou- 
tinho Barreto,  fidalgo  da  Casa  Real,  commenda- 
dor da  ordem  de  S.  iJeiito  de  Aviz,  brigadeiro  do 
exercito,  casado  com  sua  sobrinha,  1).  Maria  José 
do  Aurora  Coutinho  da  Costa  Sousa  de  Macedo, 
herdeira  dos  vínculos  acima  menciouados.  O vis- 
conde de  Aurora  casou  em  16  de  agosto  de  1857 
com  D.  Anua  Caroliua  de  Araújo  do  Azevedo 
Vasconcellos  Feio,  sua  prima,  filha  de  José  d’A- 
raujo  Azevedo  de  Vasconcellos  e Mello,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e antigo  capitão-mór  das  orde- 
iiauças  do  Villa-Chã  e J..ariin,  e de  sua  mulher, 
I).  Alaria  Guilhermiua  Feio  de  Magalhães  Cou- 
tinho. O titulo  de  visconde  dc  Aurora  foi  conce- 
dido por  decreto  de  27  de  setembro  do  1878.  O 
visconde  de  Aurora  falleceu  cm  1888. 

Aurora  (José  de  Sá  Coutinho  da  Costa  Sousa 
de  Macedo  Sotto-Maior  Barreto,  conde  rfe^.  Juiz 
da  Relação  do  Porto.  Fidalgo  da  Casa  Real,  26.” 
senhor  ao  vinculo  dc  N.  S.*  de  Aurora,  27.”  do 
de  Feitosa,  19.“  do  do  Anguião  e da  Ponte  Nova, 
17.“  do  de  Santo  Amaro,  e 14.“  do  de  Painçaes, 
todos  no  concelho  de  Ponte  do  Lima;  26  “ senhor 
do  vinculo  de  Bouça,  na  freg.  de  Santa  Leocadia 
de  Geraz  do  Lima;  27.”  do  da  Torre  da  Grade; 
17.“  do  de  S.  Pedro  do  Valle  e do  de  Sandufe, 
todos  tres  no  concelho  do  Arcos  de  Valle  de  Vez. 
Succedeu  n’estes  titulos  a seu  irmão,  visconde 
de  Aurora.  Foram  seus  paes  José  de  Sá  Coutinho 
Barreto,  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da 
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ordem  dc  S.  Bento  de  Aviz,  brigadeiro  do  exer-  ' 
cito,  casado  com  sua  sobrinha  D.  Maria  Josó  de 
Aurora  Coutinbo  da  Costa  Sonsa  de  Macedo,  her- 
deira dos  vinculos  acima  mencionados.  O titulo  i 
de  conde  de  Aurora  foi-lhe  concedido  em  1889. 
No  anno  de  1890,  a 16  de  abril,  casou  com  a actual  | 
senhora  condessa  de  Aurora,  D.  Maria  Angeli-  1 
na  da  Natividade  Pereira  da  Silva  de  Sousa  de  ! 
Menezes,  filha  dos  ‘2.®*  condes  de  Bertiandos,  I 
I).  Joauna  Maria  do  Kosario  Francisca  dc  Salles  j 
Pereira  da  Silva  de  Sousa  de  Menezes  e Sebas-  j 
tião  Corrêa  de  S4  Brandão,  a qual  nasceu  em  i 
28  de  agosto  de  1858.  O conde  dc  Aurora  falle-  ' 
ceu  cm  1 de  junho  de  1896,  deixando  um  unico  ' 
filho,  José  de  Sá  Pereira  Coutinho,  que  nasceu  , 
a 29  de  abril  do  mesmo  anno.  | 

Australia.  Vasto  continente  na  Oceania,  ba- 
nhado a O.  e N.  O.  pelo  Oceano  Indico,  ao  N.  E.  ! 
c a E.  pelo  Oceano  Pacifico  e ao  S.  pelo  Oceano  | 
Austral.  Também  se  designa  por  Novíssimo  con-  \ 
timnte.  Tem  sido  objecto  dc  largas  dissertações  | 
a questão  do  descobrimento  da  Australia,  poden- 
do aftirmar-se  que  por  emquanto  se  não  fez  luz 
completa  sobre  o assumpto.  E fóra  de  duvida 
que  desde  o principio  do  século  xvii  se  tornou 
mais  activa  a exploração  do  continente  da  Aus- 
tralia. Conta-se  entre  os  primeiros  exploradores 
a Pedro  Fernandes  Queiroz,  que  em  geral  os  es- 
criptores  estrangeiros  consideram  hespanhol,mas 
mie  parece  ser  portuguez  e natural  de  Evora. 
Ferdinand  Denis  attribue-lhe  o descobrimento 
da  Australia;  mas  é ponto  contestado  se  a terra 
a que  elle  aportou  em  1605,  e a que  poz  o nome 
de  .\ustralia  do  Espirito  Santo,  era  cffectivamente 
a Terra  Australis,  ou  a ilha  ainda  hoje  chamada 
do  Espirito  Santo,  uma  das  do  archipelago  das 
Novas  Hebridas  ao  nordeste  da  Australia.  No 
regresso  de  Queiroz  para  Hespanha  foram  os  na- 
vios dispersados  pela  tempestade.  Um  dos  seus 
companheiros,  Luiz  de  Torres,  dirigindo-se  para 
0 sudoeste,  visitou  a costa  meridional  da  Nova 
Guiné,  e atravessou  o estreito  que  d’elle  tomou 
0 nome,  sem  suppor  que  a terra  que  avistava  á 
direita  era  a do  novo  continente.  Aos  hollan- 
dezes,  que  lhe  deram  o nome  de  Nova  HoUanda, 
e inglezes  cabe  a gloria  das  explorações  em  torno 
da  Australia.  Cook  em  1770,  George  Bass  em 
1797,  e muitos  outros  navegadores,  deiam  seus 
nomes  a diversas  partes  do  novissimo  continente. 
Em  1861  0 escriptor  inglez  Henrique  Major,  au- 
tor da  Vida  do  infante  ü.  Henrique,  apresentou- 
se  a attribuir  o descobrimento  da  Australia  aos 
portuguezes.  Em  uma  memória  offerecida  á so- 
ciedade dos  antiquários  de  Londres  procurou  o 
erudito  escriptor  demonstrar  que  o descobrimento 
fora  realisado  em  1601  por  um  navegador  portu- 
guez, Manuel  Godinho  Ilercdia,  por  mandado  do 
vice-rei  da  índia  Ayres  de  Saldanha.  Consultando  ' 
03  nossos  historiadores,  achou  Major  motivo  em  | 
João  dc  Barros  e Duarte  Galvão  para  justificar  I 
a asserção  de  que  no  fim  do  anno  de  l.Ml  Affonso  | 
de  Albuquerque  enviara  de  Malaca  Antonio  de 
Abreu  e Francisco  Serrão  com  tres  navios  a | 
Banda  e ás  Molucas,  os  quaes  passaram  ao  longo 
da  costa  oriental  de  Sumatra  até  Java,  e d’ahi  a j 
Madura,  Bali,  Sumbava,  Solor  e á Nova  Guiné.  | 
Estas  aflirmativas  foram  reproduzidas  por  Major  1 
n’aquella  sua  obra,  mas  em  1872  renegou-as  con-  I 
siderando-as  errôneas,  e declarando  que  o desco- 
brimento da  Australia  pertencia  aos  francczes.  í 


N’essc  mesmo  anno  se  descobriu  na  livraria  real 
de  Bruxellas  um  maço  de  documentos  autographos 
do  proprio  Ileredia,  constituindo  o relatorio  ofli- 
cial  por  elle  feito  a Filippe  III,  ácerca  do  des- 
cobrimento da  Australia,  tendo  a data  de  Gôa, 
1613.  O mauuscripto  tem  o titulo  seguinte:  De- 
claraçam  de  Malacca  e Lídia  meridional  com  o 
Caíhay.  N’este  seu  trabalho  conta  Ileredia  como 
no  anno  dc  1600  uma  embarcação  vinda  de  Luço 
Antara,  na  índia  meridional,  chegara  a Balam- 
buau,  na  Java  Maior,  facto  que  determinara  o 
rei  de  Damuth,  a ir  descobrir  aquella  terra,  o 
que  effcct,uou  chegando  ali  depois  de  12  dias  de 
viagem.  A volta  o rei  fôra  recebido  pelo  dc  Ba- 
lambuau  cm  presença  de  portuguezes,  entre  os 
quaes  um  Pedro  de  Carvalhaes.  No  anno  de  1601 
fôra  elle  Ileredia  mandado  a descobrir  aquella 
região  c tomar  posse  d’ella  para  a coroa  de  Por- 
tugal, 0 que  não  poderá  realisar  porque  estando 
em  Malaca  prompto  para  partir  paraaindia  meri- 
dional, sobreviera  o ataque  á fortaleza,  em  cuja 
defeza  fôra  oceupado  pelo  governador  André 
Furtado  de  Mendonça.  Acompanhavam  este  rela- 
torio uma  exposição  enviada  pelo  rei  de  Damuth 
ao  de  Pam  ácerca  do  descobrimento  por  elle  feito, 
e as  declarações  juradas  de  Pedro  de  Carvalhaes. 
O apparecimento  d‘estes  documentos  não  modifi- 
cou, porém,  a ultima  opinião  de  Major,  que  pro- 
seguiu  afiirmando  pertencer  o descobrimento  da 
Australia  aos  francezes.  Na  Torre  do  Tombo  des- 
cobriram-se  em  1874  algumas  cartas  de  Heredia, 
e entre  outras  uina  dirigida  ao  vice-rei  da  índia, 
na  qual  elle  lhe  lembrava  que,  sendo  na  data  cm 
que  escrevia,  13  de  setembro,  era  tempo  acom- 
modado  para  ir  ao  descobrimento  do  Ouro,  por- 
que estaria  em  Malaca  por  todo  o novembro,  em 
dezembro  faria  viagem  até  chegar  a Solor,  d’onde 
podia  partir  em  janeiro  para  Timor,  ou  alguma 
ilha  proximo  d’csta,  invernando  em  qualquer 
d’ellas  e tomando  d’ali  informação  d'aquella  que 
buscava,  e por  agosto  ou  setembro  seguinte  eom- 
metter  o descobrimento  da  feliz  ilha  do  Ouro. 
Esta  carta  foi  cominunicada  pelo  sr.  Mendes  Leal 
á sociedade  de  geographia  de  Paris,  em  sessão 
de  17  de  março  de  1875,  mas  os  francezes  defen- 
deram as  ultimas  aflirmativas  de  Major,  reivindi- 
cando para  elles  o descobrimento  do  novissimo 
continente. 

Austriã.  Antiga  familia  nobre  de  Portugal, 
cujo  appelido  não  consta  que  exista  hoje,  pare- 
cendo provir  de  um  André  Rodrigues  d’Austria, 
que  não  deixou  descendencia.  As  suas  armas 
eram:  um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira, 
em  campo  de  ouro,  meia  aguia  de  negro,  arma- 
da de  sanguinho,  na  segunda,  em  campo  verme- 
lho, duas  faxas  de  prata;  timbre,  um  pescoço  e 
cabeça  de  aguia  com  o bico  de  ouro  e a lingua 
sanguinha. 

Auto.  Solemnidade  ou  acção  publica.  Narra- 
ção circumstanciada  de  qualquer  acto  ou  dili- 
gencia judiciaria  ou  administrativa,  escripta  e 
authenticada  pelo  respectivo  escrivão  e teste- 
munhas. Conjuncto  de  todas  as  peças  pertencen- 
tes a um  processo,  como  petições,  articulados, 
allcgações,  sentença,  etc.  ||  Composição  dramati- 
ca,  em  que  antigamente  se  representava  toda  a 
acção  devota,  seria  ou  burlesca,  introduzindo 
por  interlocutores  personagens  allegoricos.  Os 
autos  fôram  uma  das  formas  mais  populares  do 
antigo  tbeat.>'0  portuguez.  Os  mais  festejados  e 
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apreciados  devcm-se  a Gil  Vicente.  Eram  escri- 
ptos  em  verso  octosyllabo  de  redondilha  popular, 
c a estrophe  geralmentc  em  quintilhas.  Para  as 
situações  cm  que  se  imitava  o modo  de  falar 
rude  do  povo,  empregava-se  a linguagem  cas- 
telhana. A musica  e a dança  encontravam-se 
sempre  nos  autos;  ás  arias  dava-se  o nome  de 
vilancetes,  e ás  danças  o de  chacotas.  Os  autos 
representaram  SC  nas  egrejas  ou  nos  adros,  e 
principalmente  na  corte  dos  monarchas  D.  Ma- 
nuel, D.  João  III  e I).  Sebastião.  Constituem 
documentos  muito  uteis  e apreciáveis  para  a 
historia  do  theatro  portuguez  e das  épocas  em 
fôram  representados,  pois  que  cm  todos  se  en- 
contram allusòes  e referencias  aos  homens  e cos- 
tumes do  tempo.  Além  de  Gil  Vicente,  que 
escreveu  o maior  numero  de  autos,  contam-se  os 
de  Luiz  de  Camòes,  Atfonso  Alvares,  Antonio 
Prestes,  Ribeiro  Chiado,  e muitos  outros,  que 
serão  mencionados  nos  respectivos  artigos.  Al- 
guns d’estes  autos  estão  notados  nos  Índices 
expurgatorins  da  Inquisição,  isto  é,  nos  indice.s  de 
livros  prohibidos.  ||  No  Diccionario  bibliogràphi- 
co,  vol.  I,  pag.  314  e 315,  vem  nota  da  publicação 
dos  seguintes  autos : Auto  do  Juramento  que  os 
tres  Estados  d’ estes  Eeynos  fizera  em  presença  dei 
lley  nosso  Senhor,  ao  primei/ro  de  Junho,  de 
M.  D.  LXXIX.  E também  está  aqui  o juramento 
que  a cidade  de  Lisboa  fez  particidarmente  aos 
quatro  dias  do  mes  de  Junho.  E outro  juramento 
que  0 Duque  de  Bragança  fez  no  dito  dia.  E ou- 
tro juramento  que  o senhor  D.  Antonio  fez  aos 
treze  dias  do  dito  mes  de  Junho.  Com  licença.  Im-  \ 
presso  em  Lisboa  por  Manoel  de  Lyra.  Consta  de  I 
oito  meias  folhas  de  papel  sem  numeração.  Tem  um  j 
frontispício  gravado  em  madeira.  ||  Auto  do  Jura-  i 
mento  que  El-rei  D.  Filippe,  segundo  (Veste  nome,  \ 
fez  aos  tres  Estados  (Veste  Jieyno,  e do  que  elles 
fizeram  a Sua  Magestade,  do  reconhecimento  e ac- 
ceitação  do  Principe  1).  Filippe,  seu  filho  primo- 
gênito, em  Lisboa  a 1-i  dias  do  mes  de  Jtdho  de 
1010.  E assim  o Aeto  das  Cortes,  que  a 18  dias  do 
mesmo  mes  se  celebrou  rVella.  Lisboa,  por  l’cdro 
Craesbecck,  1619.  Consta  de  quinze  meias  folhas 
de  papel  numeradas  d’uma  só  parte.  ||  Autos  do 
Levantamento  e Juramento  que  por  os  Grandes, 
Titulos  seculares,  e Ecclesiasticos,  e pessoas  que  se 
acharam  presentes  se  fez  a Elrei  D.  João  IV  na 
Coroa  e Senhorio  d’ estes  líeinos,  e do  (pie  elle  fez 
ás  mesmas  pessoas,  na  cidade  de  Lisboa,  em  os  15  , 
dias  do  mez  de  Dezembro  de  1040.  E da  ratifica- 
ção do  juramento  que  os  tres  Estados  fizeram  a 
Elrei,  etc.  Lisboa,  por  Antonio  Alvares,  1641. 
Consta  de  vinte  e seis  folhas  de  papel.  ||  Autos  das 
Cortes  que  se  celebraram  n’esta  cidade  de  Lisboa 
em  19  de  Setembro  de  1042,  pelo  Estado  dos  qm- 
vos.  Lisboa,  por  Antonio  Alvares,  1645,  foi.  Cons- 
tam de  25  pag.  ||  Auto  do  Levantamento  e Jura- 
mento, que  08  Grandes,  Titulos  seculares,  Eccle- 
siasticos e mais  pessoas  que  se  acharam  presentes 
fizeram  a Elrei  D.  Affonso  VI  na  Coroa  d'estes 
seus  Beinos  e senhorios  de  Portugal  em  15  de  No- 
vembro de  1050.  Lisboa,  por  Henrique  Valente  de 
Oliveira,  1658,  foi.  de  62  pag.  ||  Auto  do  Jura- 
mento, Preito  e Homenagem  que  os  tres  Estados 
d’estes  11  einos  fizeram  ao  Serenissimo  Infante  D. 
Pedro,  d Principe  e Succe.ssor  na  Coroa  (V el- 
les... Celebrado  no  primeiro  aclo  de  Cortes  que 
se.  fez  n'esta  cidade  de  Lisboa  em  27  de  Janeiro 
de  1008.  Lisboa,  por  Antonio  Craesbeeck  de 
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Mello,  1669,  foi.  de  36  pag.  ||  Auto  do  Juramento 
\ que  o Serenissimo  Principe  D.  Pedro  fez  aos  tres 
estados  d'estes  Reinos,  de  os  reger  c governar  no 
impedimento  qperpetuo  delrei  D.  Affonso  VI  seu  ir- 
; mão . . . Tudo  celebrado  no  segundo  acto  de  Cortes 
1 que  se.  fez  n’esta  cidade  de  Lisboa  em  9 de  junho 
j de  1608,  Lisboa,  por  Antonio  Craesbeeck  de  Mello, 
I 1669,  foi.  de  38  pag.  ||  Auto  do  Levantamento  e Ju- 
' ramento  que  os  Grandes,  Titulos  seculares,  Eccle- 
, siasticos,  e mais  pessoas  que  se  acharam  presentes, 
' fizeram  ao  muito  alto  e muito  poderoso  Senhor  D. 
' João  V.  na  corôa  d’estes  Reinos  e Senhorios  de 
Portugal  em  o l.°  de  Janeiro  de  1707,  Lisboa,  por 
I Valentim  da  Costa  Deslandes,  foi.  Idem  por  Mi- 
guel Rodrigues,  1750,  4.”  ||  Auto  do  Levantamento 
j e Juramento  que  os  Grandes,  Titulos  seculares, 

1 Ecclesiasticos,  e mais  pessoas  que  se  acharam  pre- 
I sentes,  fizeram  ao  fidelissimo,  muito  alto,  e muito 
poderoso  senhor  D.  José  I na  Corôa  (Testes  Reinos 
I e senhorios  de  Portugal,  em  7 de  Setembro  de  1750, 
' Lisboa,  por  Francisco  Luiz  Ameno,  1752.  ||  Auto 
I do  Levantamento,  etc . . fizeram  á muito  altaepo- 
I derosa  Rainha  Fidelíssima  a Senhora  D.  Maria  I 
' na  Corôa  eVestes  Reinos  e Senhorios  de  Portugal, 
j sendo  exaltada  e coroada  sobre  o regio  Throno  jun- 
tamente com  o Senhor  D.  Pedro  III,  em  13  de 
I Maio  de  1777,  Lisboa,  na  Regia  Ofii.  tvpogra- 
I phica,  1780,  4.“  gr.  Idem  na  mesma  Officina  e 
anno,  4.®. 

Auto  da  fè.  V.  Inquisição. 

Auto  (Um)  de  Gil  Vicente.  Esta  peça  de 
Garrett,  escripta  o representada  em  Lisboa  no 
anno  de  1838,  no  antigo  theatro  da  rua  dos  Con- 
des, foi  a que  deu  o signal  da  restauração  do  thea- 
tro portuguez.  A acção  é simples;  baseia  se  nos 
lendários  amores  de  Rernardim  Ribeiro  pela 
infanta  D.  Beatriz,  filha  d'el-rei  D.  Manuel.  O 
poeta  consegue  falar  á infanta,  entraudo  disfar- 
çado n’um  dos  autos  de  Gil  Vicente,  mas  a pai- 
xão desvaira-o,  c em  vez  do  papel  que  estudara, 
improvisa  uma  das  cstrophes  apaixonadas  que  o 
denunciam.  Para  salvar  1).  Beatriz  d’um  escân- 
dalo immincnte,  suieida-sc.  Esta  peça  conservou- 
se  bastante  tempo  em  .scena,  e foi  ii’ella  que  de- 
butou a notável  artista  Emilia  das  Neves. 

Autographo.  Diz-se  da  obra  original,  escri- 
pta pelo  proprio  punho  do  autor.  As  cartas  o 
manuscriptos  autographos  merecem  especial  at- 
tenção,  não  só  porque  o gosto  por  estas  cartas 
e por  estes  documentos  se  derramou  considera- 
velmente nos  nossos  dias,  e por  causa  do  inte- 
resse que  se  liga  a tudo  o que  recorda  a própria 
pessoa  dos  homens  celebres,  mas  porque  esses 
monumentos  são  muitas  vezes  fontes  de  indica- 
ções preciosas,  que  em  vão  se  procurariam  nos 
documentos  impressos.  O respeito  pelos  autogra- 
phos remonta  a épocas  muito  antigas,  ma.s  na 
Europa  moderna  só  no  século  xvi  se  começou  a 
desenvolver  o gosto  por  estas  collecçôes.  Em 
Portugal  existem  nas  bibliothecas  o archivos, 
com  especialidade  na  Torre  do  Tombo,  autogra- 
1 phos  de  grande  valor. 

! Autonomia  portugueza  (AJ.  Jornal  poli  tico 
I e noticioso,  publicado  em  Lisboa.  Sahiram  o pri- 
i meiro  numero  a i5  de  maio  do  1869  e o numero 
j 64  e ultimo  a 24  d’outubro  do  mesmo  anuo.  Tinha 
por  missão  combater  a união  ibérica,  e advogar 
a fórma  monarchico-constitucional  para  governo 
do  paiz.  Tinha  por  divisa:  Patria,  Rei  c Liber 
I dade.  Era  collaborado  por  cscriptores  de  mere- 
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ciineuto,  entre  ellcs  alguns  officiacs  do  exercito; 
apresentava  uma  seeção  exclusivamente  desti- 
nada ao  estudo  e reforma  das  cousas  militares 
de  Portugal.  O director  politico  e litterario  era 
Estevão  Xavier  da  Cunha. 

Auiciliares.  Um  dos  primeiros  cuidados  do  go- 
verno d’el-rei  D.  João  IV,  logo  cm  seguida  <i  re- 
volução de  1640,  foi  a organisação  das  forças 
militares  do  paiz  para  poder  resistir  ás  armas 
castelhanas,  que  por  certo  não  deixariam  de  que- 
rer reconquistar  Portugal.  Entre  as  leis  que  se 
promulgaram  com  esse  intento,  6 notável  a que 
assentou  as  bases  do  nosso  systema  militar  e 
que  determinou  a divisão  das  provincias  cm  co- 
marcas e d’cstas  em  companhias  de  ordenanças, 
nas  quaes  se  alistavam  todos  os  homens  de  15  a 
70  annos  sem  distineção  alguma.  D’estes  recen- 
seamentos ou  listas,  se  tiravam  os  filhos  segun- 
dos para  entrarem  nos  corpos  de  primeira  brecha 
ou  soldados  pagos  que  constituiam  o exercito 
permanente  ou  activo,  os  filhos  únicos  de  viuva 
e dos  lavradores,  assim  como  os  casados  de  boa 
edade  e disposição  formavam  em  cada  comarca 
um  troço  chamado  de  auxiliares,  que  bem  se  póde 
dizer  primeira  reserva,  havendo  uma  segunda 
reserva  onde  entravam  os  homens  mais  edosos,  e 
que  só  servia  para  guarnecer  as  praças  em  casos 
mais  criticos.  Os  mestres  de  campo  e capitães 
dos  terços  de  auxiliares  eram  escolhidos  entre  as 
pessoas  nobres  e mais  influentes  da  comarca,  e 
os  sargentos-móres  e ajudantes  eram  capitães  e 
alferes  de  infantaria,  e tinham  a seu  cargo  ades- 
trar nos  exercicios  militares  as  praças  dos  res- 
pectivos corpos.  Durante  a guerra  da  Restaura- 
ção muitas  vezes  acudiram  os  terços  auxiliares 
á fronteira,  e o numero  d’estes  corpos  chegou  a 
ser  maior  do  que  o das  comarcas,  creando-se 
também  na  Madeira  e nos  Açores  tropas  d’esta 
classe.  Em  1763  havia  no  continente  do  reino 
40  d’esses  terços  e 43,  em  1796.  X’este  ultimo 
anno  foi-lhes  substituído  o nome  de  auxiliares 
pelo  de  milicias,  e assim  permaneeeram  até  á sua 
extincçâo  em  1832. 

Auzenda  ou  Uzenda.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Villa  líoa  do  Bispo,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Alvaçòes  do  Corgo,  conc. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr  de  Villa 
Real. 

Aval.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Souto, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Vandoma,  cone  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc. 
de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Avalos.  Familia  nobre  de  Hespanha,  á qual 
pertencia  D.  Gil  Peres  de  Avalos,  que  passou 
a Portugal,  e foi  alferes  do  coudestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira.  As  suas  armas  são  em  campo 
azul  um  castello  de  ouro,  orla  composta  de  oito 
peças,  quatro  de  ouro  e quatro  de  prata;  os  anti- 
gos Avalos,  porém,  tinham  escudo  esquartelado; 
o primeiro  quartel  de  ouro,  o segundo  de  verme- 
lho, e assim  os  contrários. 

Avambraços.  Parte  da  armadura  que  defen- 
dia os  braços.  V.  Armadura. 

Avancá.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc  e com.  de  Estarreja,  distr. 
d’Aveiro,  bisp.  do  Porto;  3:518  hab.  e 921  fog. 


Tem  escola  do  sexo  masc.  .Apeadeiro  na  linha 
ferrea  do  norte.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
conc.  Pertenceu  ao  antigo  conc.  da  Feira  parte 
d’esta  freg.,  parte  ao  de  Estarreja,  e outra  ao 
da  Bemposta,  hoje  supprimido.  Actualmente  per- 
tence sómente  ao  conc.  de  Estarreja.  Foi  da  com- 
menda  de  Christo.  A antiga  egreja  cahiu  em 
1724,  e a 15  de  outubro  de  1727  começou  a cons- 
truir-se a que  hoje  existe,  no  mesmo  sitio  onde 
ella  estava  situada.  O corpo  da  egreja  foi  feito 
á custa  do  povo,  e a capella-mór  á da  referida 
commenda.  O reitor,  que  era  apresentado  pelo 
ordinário,  apresentava  da  sua  parte  quatro  egre- 
jas  que  estavam  annexas  a esta  in  perpetuum. 
Eram  Madail,  Loureiro,  Pardilhó  e Brunheiro. 
Tinha  de  renda  200;5000  réis.  Emquanto  duraram 
as  obras,  serviu  de  matriz  a egreja  de  Santo 
Antonio.  Avança  é abundante  de  peixe;  pertence 
á 5.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  24  com  a séde  em  Aveiro. 

Avançada  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  annexa  á d’Annunciada  e conc.  de  Se- 
túbal, distr.  de  Lisboa. 

Avanteira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourcm, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pelmá,  conc.  d’Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Avantos  ou  Avantes.  Pov.  e freg.  de  Santo 
André,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  c com. 
de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  269 
hab.  e 70  fog.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
O parocho  era  cura  da  apresentação  do  reitor  de 
Santa  Eugenia  de  Ala,  e tinha  de  côngrua  8^5000 
reis  e o que  rendia  o pé  de  altar.  Avantos,  para 
cíFeitos  civis,  está  annexada  a Alvites;  tem  caixa 
post.  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  10  com  a séde  em  Mi- 
raudella. 

Avarenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Car- 
razedo  do  Monte  Negro,  conc.  de  Valle  de  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N;  S.*  das 
Neves,  de  Bella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
de  Castello. 

Avangas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Ave.  Rio  na  prov.  do  Minho.  Nasce  nas  ver- 
tentes da  serra  da  Cabreira,  a 30  k.  de  Guima- 
rães, no  sitio  de  Pé  de  Cão,  correndo  ao  princi- 
pio arrebatado  por  entre  penedias.  A serra  da 
Cabreira  divide  a prov.  do  Minho  da  de  Traz-os- 
Montes.  O Ave  nasce  d’uma  fonte  que  tem  este 
nome,  e que  se  transmitte  ao  rio,  a 600  m.  des- 
viado da  prov.  do  Minho,  e no  principio  da  de 
Traz-os-Montes,  na  freg.  de  S.  Estevão  de  Cas- 
tcllães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  Recebe 
muitos  rios,  sendo  os  mais  importantes  o Fafc  c 
o Cêlho  ou  Sèlho,  e o principal  o Vizella,  que  se 
junta  no  sitio  de  Entre-Anibos-os-Aves.  Recebe 
mais  0 Pé  ou  Pelle,  o Landim,  o Covcllas,  o Pom- 
beiro,  o ribeiro  da  Aldeia  e o Deste  ou  Este,  que 
se  junta  proximo  a Villa  do  Conde.  Morre  no 
Oceano,  entre  Azurara  e Villa  do  Conde,  com  85 
k.  de  curso.  Em  toda  esta  distancia  tem  as  se- 
guintes pontes  de  pedra:  S.  Bento  de  Domim, 
S.  João,  entre  Braga  e Guimarães,  Cerva,  Ponte 
Nova  e Lagosinhos.  Havia  outra  chamada  a 
Fonte  do  Ave,  a 2 k.  da  foz,  em  Villa  do  Conde, 
a qual,  pouco  depois  de  ser  construida,  foi  de- 
, molida  por  uma  enchente  em  1822.  Ila  também  a 
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ponte  pênsil  da  TJarca-rfa-r/^ojfa,  sobre  a estrada 
real  de  Idsboa-  Nos  primeiros  2 k.,  desde  a foz 
até  Villa  do  Conde,  é navegavel  para  navios;  j 
d’ahi  para  cima  tem  açudes,  que  impossibilitam 
a navegação.  As  margens  do  rio  Ave  são  quasi  ! 
todas  cultivadas  e muito  ferteis,  e em  partes  co-  j 
bertas  de  frondoso  arvoredo.  i 

Ave  (Estação  piscicola  do).  Esta  estação  acha-  ^ 
se  installada  n’um  areal  de  15:000  m.  quadrados  I 
conquistados  ao  rio  Ave,  ua  margem  direita, 
perto  de  Villa  do  Conde,  por  meio  d’uma  estacada 
e ao  abrigo  das  maiores  cheias.  As  obras  fizs- 
ram-se  em  1898.  Quasi  na  parte  superior  do  areal 
fez-se  uma  plata-fórma,  sobre  a qual  se  construiu 
o edifício  da  estação,  o deposito  da  agua,  a casa  J 
da  machina  e quatro  tanques  de  10  m.  quadrados  I 
cada  um.  No  laboratorio  estão  installados  os  ap-  | 
parelhos  destinados  á incubação  dos  ovos,  as  ' 
caixas  do  systema  de  Williamson,  mas  modifica-  I 
das,  e as  jarras  de  vidro  Mc.  Donald.  Nas  pri-  ; 
meiras  são  incubados  os  ovos  que  necessitam  de  ' 
tranquillidade  para  se  desenvolverem,  o nas  ou-  i 
tras  aquelles  que,  para  a sua  evolução,  exigem  ' 
uma  continua  agitação  da  agua.  Por  uma  interes-  í 
sante  disposição,  os  ovos  collocados  sobre  os  ta-  [ 
boieiros  das  caixas  são  constantemente  banhados 
por  uma  corrente  ascendente,  que  é a mais  con-  i 
veniente  e favoravel,  mas  branda,  emquanto  que  j 
nas  jarras  Mc.  Donald  a agua,  jorrando  com  força  ; 
no  fundo  do  apparelho,  obriga  os  ovos  a uma  i 
constante  deslocação.  A agua  distribuída  no  la- 
boratorio da  estação  do  Ave  vem  do  rio,  e é co-  | 
Ihida  em  um  poço  aberto  no  leito  da  areia  perto  1 
d’aquelle,  e para  o qual  a agua  passa  por  filtra-  I 
ção  através  da  camada  de  areia  que  a separa  da  , 
corrente.  D’este  poço  é elevada  por  uma  bomba  ; 
movida  a vapor  para  um  deposito  de  50  m.  cubi-  | 
cos,  passando  primeiro  por  um  systema  de  filtros  ! 
muito  perfeito.  O emprego  de  machina  a vapor  ’ 
para  a elevação  da  agua,  é processo  corrente  cm  j 
muitos  estabelecimentos  de  piscicultura,  tanto 
da  America  como  da  Europa.  A estação  possue  | 
diversos  apparelbos  para  as  operações  a effeetuar,  j 
taes  como : cuvetas  diversas  para  a fecundação 
artificial,  thermometros,  vasos  para  o transporte  | 
de  peixes,  apparelbos  para  a preparação  da  carne  ; 
destinada  á alimentação  das  espccies,  a machina  | 
Entreprise  segundo  o systema  americano,  vasos  j 
de  vidro  diversos  reagentes,  instrumentos  de  | 
dissecação,  preparações  microscópicas  de  para-  , 
sitas,  animaes  que  constituem  o alimento  pisei-  . 
cola,  algas  microscópicas,  etc.  A estação  tem 
uma  collecção  interessante  de  exemplares  zoolo- 
gicos  das  nossas  aguas  interiores,  mostrando  as- 
sim as  especies  de  peixes  que  frequentam  essas 
aguas,  diversos  animaes,  como  molluscos.  crustá- 
ceos, insectos,  vermes,  etc.,  que  podem  servir- 
lhes  de  alimentação  ou  constituirem  inimigos.  O 
areal  comprchendido  entre  a estacada  e o cami- 
nho marginal  é destinado  ás  installações  dos  ca- 
naes  c tanques  exteriores.  A estação  ilo  Ave 
começou  os  seus  trabalhos  de  piscicultura  em  de- 
zembro de  1897. 

Ave  Maria  (Er.  Gabriel  da).  Keliçioso  da 
ordem  de  S.  llcrnardo.  Nasceu  em  Ilombarral,  e 
era  filho  do  paes  nobres;  fal.  no  mosteiro  de 
S.  Hento,  d’Evora,  a 9 do  dezembro  de  lü77.  He- 
cebeu  a cogula  mouachal  no  convento  de  Santa 
Maria  do  Salzedas  a 20  de  maio  de  lG.‘j7,  onde 
professou  a 14  d'agosto  do  1638;  foi  doutorem  ' 
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thcologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  reitor 
do  collegio  da  mesma  cidade,  confessor  das  reli- 
giosas de  Cós,  abbade  do  convento  de  Maeeira- 
dão  junto  á cidade  do  Vizeu,  no  anno  do  1666, 
onde  fez  c.^ellentes  obras,  procurador  geral  em 
Lisboa,  visitador  e definidor  da  ordem,  abbade 
do  convento  do  Desterro,  de  Lisboa,  em  1674,  e 
tres  vezes  secretario  geral.  Escreveu:  Officium 
li.  Marice  Virginis  secnndum  morem  Monachoram 
Cisterciensium,  Ulyssipone,  1665;  Breviário  dos 
Conversos  segundo  o uso  da  Ordem  de  Cister.,  e 
Congregação  de  Santa  Maria  de  Alcobaça,  Lis 
boa,  1669.  Em  manuscripto  deixou : Formulário 
de  todo  o genero  de  Provisoens  que  se  custumão 
passar  na  Secretaria  dos  Geraes  da  Ordem  de 
Christo  muito  necessário  aos  Secretários  que  o con- 
servão  em  seu  poder. 

Ave  Maria  (Fr.  José  da).  Conego  regrante  da 
ordem  reformada  de  Santo  Agostinho,  doutorado 
em  theologia  a 8 de  junho  de  b'^17.  Era  natu- 
ral de  Mesão  Frio,  comarca  de  Villa  Real,  e filho 
de  Francisco  José  da  Motta.  Ignoram-se  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallHcimcnto.  Foi  procurador 
geral  da  sua  congregação.  Escreveu : A verdade 
e nada  mais,  por  um  sacerdote  portuguez,  Lisboa, 
1815;  O Parocho  constitucional,  impresso  em 
1821. 

Ave  Maria  (D.  Fr.  José  da).  Religioso  trini- 
tario,  doutor  em  theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  bispo  d’Angra,  etc.  N.  em  Évora  a 10 
de  fevereiro  de  1727 ; ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Exerceu  o ministério  na  sua  ordem  e 
teve  0 grau  de  presentado.  Foi  reitor  do  collegio 
de  Coimbra,  definidor  provincial,  qualificador 
do  Santo  Olficio,  examinador  synodal  do  arcebis- 
pado d'Evora  c das  tres  ordens  militares.  Sendo 
eleito  bispo  de  Angra  em  1782,  tomou  posse  da 
diocese  em  1785,  dignidade  em  que  se  conservou 
até  1795. 

Aveçada  e Aveçadas.  Duas  povoações  que 
existiram,  a primeira  no  conc.  de  Coimbra,  e a 
segunda  no  de  Eivas. 

Aveçada,  Veçada  ou  Vessada.  Ribeira  na 
prov.  (lo  Alcmtejo,  priorado  do  Crato,  termo  da 
villa  de  Envendos.  Nasce  na  serra  do  Poio.  Tam- 
bém se  chama  Ribeira  de  S.  Miguel,  e morre  no 
Tejo,  com  o nome  de  Cannas  Ás  margens  são 
cultivadas  e ferteis  em  muitas  partes,  tendo  vi- 
nhas, olivaes,  e outras  arvores. 

Aveçáu).  I‘ov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Bo- 
zem,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Avecasta  ou  Ave-Casta.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezerc,  distr.  de  Santarém;  2:897  hab.  Ha  aqui  a 
capella  de  S.  João  Degolado,  e pouco  acima  uma 
lapa,  pela  qual  se  desce  jtara  uma  caverna  re- 
donda, que  liie  serve  de  pateo,  e onde  se  levanta 
um  arco  de  pedra,  que  tem  de  largo  mais  de 
13  m.  e de  alto  5,5.  O caminho  que  conduz  a esta 
caverna,  que  é muito  espaçosa,  tem  o tecto  for- 
mado de  abobada,  feita  de  pedra.  Poile  consul- 
tar-se a este  respeito  o livro  do  sr.  dr.  Francisco 
Ferraz  de  Macedo,  publicado  em  Lisboa,  no  anno 
de  1893,  intitulado:  Lusitanos  e romanos  em  Villa 
Franca  de  Xira. 

Avedém,  Regedoria  do  concelho  de  Quepem, 
distrieto  de  Gôa,  na  índia. 

Aveia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Tecla,  de  Bas- 
to, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga 
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II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pombeiro, 
cone.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Aveiras  (D.  Duarte  Antonio  da  Camara,  5.° 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  de  ca- 
vallos  d’um  dos  regimentos  da  côrte,  posto  em 
que  serviu  na  guerra  da  successão  de  Ilespanlia 
N.  a 13  de  outubro  de  1693.  Era  filho  de  D.  José 
Rodrigo  da  Camara,  2.“  conde  da  Ribeira  Grande, 
e de  sua  mulher,  a princeza  Constança  Emilia 
de  Rohau,  filha  de  Francisco  de  Rohan,  principe 
de  Soubise,  duque  de  Fonteuay  e conde  de  Ro- 
chefort.  Foi  cavalleiro  da  ordem  de  Malta,  mas 
uào  chegou  a professar.  Casou  duas  vezes:  a pri- 
meira, a 13  de  de  junho  de  1720,  com  D.  Iguez 
Joaquina  Anna  Antonia  Domingas  Isabel  da 
Ungria  da  Silva  Tello  e Menezes,  filha  e her- 
deira da  casa  e titulo  dos  4.”*  condes  d’Avciras, 
e a segunda  vez,  a 8 de  fevereiro  de  1746,  com 
1).  Constauça,  condessa  d’Atalaia.  O seu  primeiro 
casamento  trouxe-lhe  o titulo  de  conde  e os  car- 
gos e dignidades  de  alcaide-mór  de  Amieira,  em 
1724,  de  Beja  e de  Villa  Real,  commendador  de 
S.  Salvador  de  Triamonde,  na  ordem  de  Christo, 
e por  morte  de  seu  sogro  foi  o 15.“  senhor  de 
Vagos  e d’Avciras,  e gentil-homem  da  camara  do 
infante  D.  Francisco.  D’cste  consorcio  houve  um 
unico  filho,  chamado  D.  Francisco,  que  foi  o 6.“ 
conde  d’ Aveiras  e 1."  marquez  de  Vagos  (V.  este 
titulo).  A condessa  D.  Ignez  nasceu  a 27  de  ou- 
tubro de  1704  e fal.  a 20  d’agosto  de  1742;  por 
ter  acabado  em  seu  pae  a linha  varonil  dos  se- 
nhores de  Vagos,  casou,  como  presumptiva  her- 
deira da  casa  e titulo  d’Aveiras,  com  D.  Duarte 
Antonio  da  Camara,  que  pelo  seu  casamento  ficou 
sendo  o 5.“  conde  d’Aveiras,  conforme  se  disse. 

Aveiras  ( D.  Francisco  da  Silva  Tello  e Mene- 
zes, 6'.“  conde  de).  Foi  o primeiro  marquez  de  Va- 
gos. V.  este  titulo. 

Aveiras  (D.  João  da  Silva  Tello  e Menezes, 
í.“  conde  de).  Vice-rci  da  índia,  senhor  de  Va- 
gos, alcaide-mór  de  Lagos,  governador  de  Maza- 
gão  e do  Algarve,  do  conselho  d’Estado  de  D.  Fi- 
lippe  III  c de  D.  João  IV,  regedor  das  justiças, 
commendador  d’Arouca,  na  ordem  de  Christo,  e 
de  Moguel.as,  na  ordem  de  S.  Thiago.  Esta  casa 
tem  varonia  de  Silva  derivada  dos  antigos  íeis 
de  Leão,  na  pessoa  de  Gonçalo  Gomes  da  Silva 
rico-homem,  alcaide-mór  de  Montemor-o- Velho, 
embaixador  a Roma  ao  papa  Urbano  VI,  e senhor 
de  Vagos,  Unhão,  Gestaçô,  Tentugal,  Buarcos  e 
outras  terras,  o qual  casou  com  D.  Lcouor  Cou- 
tiuho,  filha  de  Gonçalo  Martins  Coutinho,  senhor 
do  Couto  de  Leomil,  e morreu  pelos  annos  do 
1386;  contava  grande  numero  de  avós.  Era  esta 
a illustre  descendencia  de  D.  João  da  Silva  Tello 
e Menezes,  a quem  D.  Filippe  III  agraciou  com 
0 titulo  de  conde  d’Avciras,  em  24  de  fevereiro 
de  1640  Logo  no  dia  immediato,  25  de  fevereiro, 
foi  nomeado  viee-rei  da  índia,  para  onde  partia 
a 26  de  março  seguinte.  Chegou  a Gôa  a 20  de 
setembro,  e no  dia  24,  isto  é,  quatro  dias  depois, 
tomou  posse  do  governo,  que  lhe  entregou  o seu 
antecessojr  e cunhado,  Antonio  Telles  da  Silva. 
A situação  da  índia  tornara-se  bastante  difficil; 
as  perseguições  dos  hollandczes  eram  continuas, 
e,  logo  depois  da  chegada  do  novo  vice-rei,  blo- 
quearam a barra  do  Mandovy,  apoiados  do  lado 
da  terra  pelas  investidas  do  exercito  do  Hidal- 
cão,  podendo  os  portuguezes  apenas  sustentar-se 
na  defensiva.  Quasi  pela  mesma  epoca,  o vice- 


I rei  teve  de  acudir  á segurança  de  Ceylão,  e con- 
seguiu conservar  por  mais  algum  tempo  o nosso 
I dominio  em  parte  d’aquella  importante  ilha,  mas 
ia  14  de  janeiro  de  1641,  depois  d’um  sitio  de 
I mais  de  cinco  mezes,  os  hollandezes  apossaram- 
se  de  Malaca.  A 9 de  setembro  d’este  referido 
I anno,  entrou  a barra  de  Mormugão  Manuel  de 
j Liz  com  cartas  de  D.  João  IV,  participando  a 
sua  subida  ao  throno  de  Portugal,  e o conde  d’A- 
veiras,  sem  a mais  leve  hesitação,  reuniu  os  tres 
Estados,  c proclamou  solemnemente  o novo  rei,  a 
I que  todos  os  capitães  das  fortalezus  adheriram 
com  cuthusiasmo.  Apezar  de  estar  restabelecida 
a independencia  do  reino,  as  nossas  ricas  posses- 
sões do  Oriente  continuavam  a ser  tenazmente 
disputadas  pelas  esquadras  da  Hollauda  e pelas 
machinaeôes  do  goveruo  inglez,  além  dos  com- 
bates com  os  potentados  visiuhos.  Em  1643  as 
naus  hollftudezas,  que  bloqueavam  a barra  de 
I Gôa,  começaram  a bombardear  a fortaleza  de 
I Mormugão,  e como  a cidade  estava  desprovida 
I de  gente  e de  munições,  chegando  o desanimo  aos 
mais  arrojados,  o vice-rei  iuvocou  a intervenção 
divina,  como  n’aquelles  tempos  era  costume.  Fi- 
[ zeram-se  preces  nos  numerosos  templos  de  Gôa, 
e as  freiras  de  Santa  Monica  bordaram  em  da- 
masco encarnado  um  estandarte,  tendo  d’um  lado 
a imagem  de  N.  S.“  da  Coneeição,  e do  outro  a 
de  Christo  crucificado.  Este  estandarte  foi  has- 
teado na  praça,  e guarda-se  ainda  hoje  no  con- 
vento com  todo  0 cuidado  e respeito.  Os  nossos 
guerreiros,  recuperando  animo,  combateram  he- 
roicamente, e obrigaram  a esquadra  hollandeza 
a fazer-se  ao  largo.  Depois  d’estes  successos, 
chegou  a Gôa  o novo  vice-rei,  D.  Filippe  Mas- 
carenhas,  tomando  posse  do  governo  a 30  de  de- 
zembro de  1645,  e o conde  d’Aveiras  retirou-se 
para  Lisboa,  onde  desembarcou  a 26  d’agosto 
de  1646.  D.  Filippe  Mascarenhas  tinha  um  cara- 
cter altivo  e rude,  o que  provocava  as  maiores 
dissidências,  e D.  João  IV,  em  abril  de  16.50, 
viu-se  obrigado  a substituil-o  e a nomear  novo 
governador.  Lembrou-sc  então  do  conde  d’Avei- 
ras,  já  de  avançada  edade  e doente,  insistindo 
com  elle  para  que  acceitasse  de  novo  aquelle  hon- 
roso cargo.  Em  9 de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
D.  João  IV  havia  declarado  o titulo  de  conde 
d'Aveiras,  de  juro  e herdade  na  fórma  da  lei 
mental,  para  todos  os  successores  d’esta  linha  de 
descendencia.  O conde  embarcou,  sahindo  a barra 
de  Lisboa  a 21  de  abril  de  1650,  tendo  recebido 
d’el-rei  a promessa  do  marquezado  de  Vagos  e a 
da  nomeação  de  regedor  das  justiças,  promessas, 
que  deveriam  ser  confirmadas  quando  regressasse 
a Portugal.  Duraute  a viagem,  aggravaram-se- 
Ihe  os  soffrimeutos,  e nas  proximidades  de  Mo- 
çambique, falleceu,  no  outono  de  1650.  A armada 
em  que  ia,  commaudada  por  Luiz  Velho,  chegou 
á índia  em  junho  de  1651,  depois  de  ter  inver- 
nado  nas  possessões  portuguezas  da  África  Orien- 
tal. O coude  d’Aveiras  casara  com  D.  Maria  de 
Castro,  irmã  de  Fernão  Telles,  l.“  conde  de  Unhão, 
e de  Antonio  Telles,  l.“  conde  de  Villa  Pouca, 
j todos  tres  filhos  de  Ruy  Telles  de  Menezes  e 
Silva,  8.“  senhor  de  Unhão,  e de  sua  mulher, 
: D.  Maria  da  Silveira.  O brazão  é o seguinte: 

' em  campo  de  prata  um  leão  de  purpura  armado 
* de  azul,  no  centro  d’uma  bordadura  de  silva  de 
j côr  verde,  em  volta  do  escudo  Por  timbre  o mes- 
; mo  leão. 
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Aveiras  (D.  João  da  Silca  Tello  e Menezes, 
5.®  co7ide  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  11.®  senhor 
de  Vagos,  coinmeudador  de  S.  Salvador  das  Var- 
geas,  de  Arouea,  Santa  Leoeadia  de  Moreiras,  S. 
Pedro  d’Aguiar  na  ordem  de  Christo,  e de  San- 
ta Maria,  d’Aleaeer,  na  ordem  de  S.  Thiago;  de- 
putado da  Junta  dos  Tres  Estados,  presidente  do 
senado  da  Camara  de  Lisboa,  em  1702  e 1711, 
em  que  proeedeu  a utilissimas  obras  na  cidade ; 
regedor  da  Casa  da  Suj)plieaeão,  dos  conselhos  de 
ílstado  e de  guerra.  N.  a 17  de  julho  de  1048,  fal. 
a 27  d’abril  de  1740.  Era  filho  do  2.®  eonde  d’Avei- 
ras,  I)  Luiz  da  Silva  Tello  e Menezes,  a quem 
succedeu  na  casa  e no  titulo,  e de  sua  primeira 
mulher,  a condessa  D.  Joanna  de  Portugal,  filha 
do  1.®  marquez  de  Cascaes,  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro.  O 3.®  conde  d’ Aveiras  casou  com  1).  Julian- 
na  de  Noronha,  filha  de  I).  João  da  Costa,  1.®  con- 
de de  Soure,  e da  condessa,  sua  mulher,  I).  Fran- 
cisca  de  Noronha,  filha  de  I).  Pedro  de  Noronha, 
9.®  senhor  de  Villa  Verde.  Os  serviços  prestados, 
em  quanto  foi  presidente  do  senado  da  Camara, 
estão  descriptos  nos  elogios  latinos  do  padre  Ka- 
phacl  Hluteau. 

Aveiras  (D.  Luiz  da  Silva  Tello  de  Menezes, 
2.®  conde  de).  Regedor  da  Casa  da  Supplicação, 
presidente  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  12.® 
senhor  de  Vagos,  gentil- homem  da  camara  d’el- 
rei  n.  Pedro  II,  sendo  ainda  principe.  h^al.  a 20 
de  novembro  de  1672;  ignora-se  a data  do  nas- 
cimento. Era  filho  segundo  do  1.®  conde  d’Aveiras, 
I).  João  da  Silva  Tello  e Menezes,  e de  1).  Ma- 
na de  Castro,  filha  de  Ruy  Telles  de  Menezes  e 
Silva,  8.®  senhor  de  Unhão.  Herdou  o titulo  e a 
casa  de  seu  pae,  por  ter  fallecido  seu  irmão  mais 
velho,  I).  Diogo  da  Silva  Tello  e Menezes,  o 
qual  succumbiu  cm  Mazagão,  n’um  recontro  com 
os  moiros.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D. 
Joanna  de  Poutugal,  filha  de  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  1.®  marquez  de  Cascaes,  e de  I).  Maria 
de  Portugal,  sua  primeira  mulher.  D’cste  matri- 
monio nasceram,  entre  outros  filhos,  D.  João  da 
Silva  Tello  e Menezes,  que  foi  o 3.®  conde 
d’Avciras.  Em  segundas  núpcias,  casou  com 
I).  Maria  do  Lencastre,  sua  prima,  viuva  de  D. 
üregorio  de  Castello  Rranco,  3.®  conde  de  Villa 
Nova,  filha  de  D.  Lourenço  de  Lencastre,  com- 
mendador  de  Coruche,  e de  1).  iguez  de  Noro- 
nha. 

Aveiras  (D.  Luiz  da  Silva  Tello  e Menezes, 
4.“  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho 
d’cl-rei,  14.®  senhor  de  Vagos  c Aveiras,  alcaide- 
mór  de  Lagos,  mestre  de  campo  do  terço  de 
Moura,  governador  das  armas  de  Traz-os-Montes, 
brigadeiro  general  de  batalha,  mestre  de  campo 
general  com  o governo  das  armas  no  Minho, 
eommendador  da  ordem  de  Christo,  e gentil-ho- 
mem da  camara  do  infante  D.  Francisco.  N.  a IG 
de  setembro  de  1682,  fal.  em  Vianna  do  Castel- 
lo a 22  de  março  de  1741.  Era  filho  do  3.®  conde 
d'Avciras,  1).  ,João  da  Silva  Tello  e.  Menezes,  e 
da  condessa  1).  Julianna  de  Noronha,  filha  do  1.® 
conde  de  Soure,  I).  João  da  Costa.  Serviu  na 
guerra  da  suceessão  de  Ilespanha,  como  capitão 
da  guarda  de  seu  sogro,  o condo  d’.\lvor.  Casoti 
em  25  de  junho  de  1700  com  I*.  Maria  Ignacia 
de  'i'avora,  dama  da  rainha  D.  .Maria  Sophia,  fi- 
lha de  Francisco  de  Tavora,  1.®  conde  d' Alvor,  e 
da  condessa  I).  Ignezde  Tavora,  lilha  de  seu  irmão, 
1.®  marquez  de  Tavora  e Luiz  Alvares.  I)’csto 
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I matrimonio  nasceram  duas  filhas,  D.  Maria  que 
falleceu  em  creança,  e D.  Ignez,  que  foi  a her- 
deira da  casa  e do  titulo  d’ Aveiras,  sendo  a 5.* 

I condessa,  a qual  casou  com  D.  Duarte  da  Cama- 
ra,  filho  do  2.®  conde  da  Ribeira  Grande.  V. 
j Aveiras  (D.  Duarte  Antonioda  Camara,  5.®  conde 

I de). 

Aveiras  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  d’Azam- 
buja,  com.  do  Carta.xo,  distr.  e patriarc.  de  Lis- 
boa, 90i  hab.  e 158  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc. 
e est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  N. 
Dista  a pov.  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  baixa  cercada  de  montes.  Pelo  E.  é ba- 
nhada pelo  ribeiro  do  seu  nome,  que  a fertilisa. 
Eram  seus  donatários  os  condes  d'Aveiras.  E’ 
pov.  muito  antiga,  mas  ignora-se  por  quem  foi 
fundada.  D.  Sancho  I deu-lhe  foral  em  janeiro 
de  1207,  que  seu  filho  D.  Affonso  II  confirmou 
em  Santarém,  cm  1218.  D.  Manuel  deu-lhe  novo 
foral,  em  Lisboa,  a 13  de  setembro  de  1513.  O 
vigário  era  apresentado  pela  commendadeira  de 
Santos-o-Novo,  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espa- 
da, de  Lisboa,  e tinha  de  renda  GOíOOO  réis. 
Aveiras  de  Baixo  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  16,  com  a 
séde  em  Lisboa. 

Aveiras  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
d’Azambuja,  com.  de  Cartaxo,  distr.  e patriarc. 
de  Lisboa;  2:900  hab.  e 525  fog.  Tem  escola  do 
sexo  inasc.  e est.  post.  permutando  malas  com  a 
R.  A.  N.  e R.  A.  L.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  u’um  valle  pouco  aprazivel 
d’onde  nada  se  descobre.  O vigário  era  apresen- 
tado, como  0 d’Aveiras  de  Baixo,  pela  commen- 
dadeira de  Santos-o-Novo,  de  Lisboa,  e tinha  de 
rendimento  150ÍI000  réis.  A pov.  é muito  antiga, 
mas  ignora-se  também  o nome  do  fundador,  como 
da  pov.  d’Aveiras  de  Baixo.  D.  Sancho  I,  povoou-a 
j e deu-lhe  foral,  em  1210;  D.  Manuel  tainbem  lhe 
I deu  novo  foral,  em  Lisboa,  a 13  de  setembro  de 
1513.  A matriz  é um  templo  muito  antigo  e tos- 
: co;  desconhece -se  a epoca  da  fundação.  Junto  á 
1 porta  principal,  do  lado  do  baptisterio,  fica  uma 
j campa  de  pedra,  bastante  deteriorada,  cujas  le- 
tras da  inscripção  estão  sumidas,  mas  podendo 
i ainda  decifrar-se  a d.ita,  que  deve  ser  de  1109. 
Como  a egreja  estava  muito  arruinada  e de  iin- 
possivel  reparação,  tornou-se  necessário  construir 
outra,  e para  este  fim  se  chegou  a alcançar  o sub- 
sidio de  um  conto  de  réis,  dado  pelo  governo.  Esta 
, importância,  porém,  não  sendo  sufficiente,  ficou 
t depositada  na  caixa  geral  dos  depositos,  onde  se 
conservou  até  ha  poucos  annos,  passando  depois 
ao  poder  do  thesoureiro  da  junta  de  parochia  de 
Aveiras  de  Cima.  Em  1897  existia  uma  commis- 
sào  nomeada  para  a edificação  d’um  novo  templo 
que  deveria  ser  erigido  no  centro  da  povoação, 
no  local  onde  está  uma  propriedade  pertencente 
ao  sr.  José  Sequeira,  e o governo  parecia  dis- 
posto a j)rcstar  auxilios,  tanto  para  a nova  cons- 
trucção,  como  para  a conservação  da  antiga 
egreja.  A terra  é muito  fértil  de  todos  os  gene- 
ros  agricolas;  tem  muito  gado,  grosso  e miudo, 
cêra,  mel  e caça.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  16,  com  a 
séde  em  Lisboa. 

Aveiro  (Álvaro  de  Ijencastre,3.’‘  duque  de).  Era 
este  fidalgo  filho  de  D.  Aflonso  de  Lencastre,  ir- 
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mito  (lo  1.®  duque  d’Avciro.  Seu  primo,  D.  Jorge 
de  Lcncastre,  que  herdou  o titulo  de  seu  pae,  e 
foi  0 2.®  duque  d’Aveiro  falleceu,  deixando  ape- 
nas uma  fillia,  D.  Julianna  de  Lcncastre.  1).  Ál- 
varo pre.teudeu  succcder  no  titulo,  allegando  ser 
0 descendente  varão  mais  proximo  do  fallecido 
duque  D.  Jorge,  ao  passo  que  D.  Julianna  queria 
ser  a legitima  successora  de  todos  os  estados  e 
titulos  da  casa  de  seu  pae.  Foi  esta  questão 
muito  estudada  pelos  jurisconsultos  d’csse  tempo, 
entre  os  quaes  figurava  o notável  Pedro  Barbo- 
sa, que  deu  parecer  a favor  de  1).  Álvaro.  El-rei 
I).  Filippe  I resolveu  a questão,  determinando  que 
I).  Julianna  casasse  com  seu  primo,  rcalisaudo-se 
0 casamento  em  1588.  O referido  monarcha  con- 
cedeu em  1598  esse  titulo  de  juro  e herdade  para 
todos  os  succesores  do  ducado  d’ Aveiro,  o de  du- 
que de  Torres  Novas  para  o primeiro  filho  de  D. 
Álvaro,  e 0 de  marquez  d’este  titulo  de  juro  e 
herdade  para  os  primogênitos  da  casa  d’Áveiro. 
Em  1606, 1).  Filippe  concedeu  também  ao  duque 
D.  Álvaro  de  Lcncastre  o titulo  de  exccllencia, 
deferindo  assim  as  representações  que  elle  fizera 
para  alcançar  essa  prerogativa,  que  a pragma- 
tica  de  1597  dera  aos  (luques  de  Bragança.  O 
duque  d’Aveiro,  depois  do  seu  casamento,  viveu 
quasi  sempre  em  Setúbal,  favoreceu  muito  os 
religiosos  do  convento  d’Arrabida  e todos  os 
d’cssa  provincia,  construiu  um  hospicio  junto  do 
palacio  que  tinha  em  Azeitão;  fundou  o novo 
mosteiro  de  Santo  Antonio  de  Torres  Novas, 
para  o qual  se  mudou  de  N.  S.“  do  Egypto,  que 
fòra  fundado  pelo  1.®  duque  d’Avelro,  seu  tio. 
(V.  Arrabida).  D.  Álvaro  falleceu  a 13  (ie  setem- 
bro de  1626,  e a duqueza  I).  Julianna  a 2b  de 
agosto  de  1636,  sendo  ambos  depositados  no  con- 
vento d’Arrabida.  Do  seu  consorcio  houve  16  fi- 
lhos, tres  dos  quaes  morreram  creanças,  quatro  fi- 
lhas foram  freiras,  D.  Magdalena,  que  casou  com 
0 2.®  conde  de  Faro,  D.  Maria,  casada  com  o 1.® 
marquez  de  Gouveia,  D.  Violante,  casada  com  o 
3.®  conde  de  Basto,  D.  Jorge,  que  foi  1.®  duque 
de  Torres  Novas,  D.  Aftbnso,  marquez  de  Porto 
Seguro,  D.  João,  religioso  da  ordem  dos  prega- 
dores, D.  Pedro  que  veiu  a ser  o 5 ® duque  d’A- 
veiro,  D.  Luiz,  marquez  de  Malagon,  e D.  Anto- 
nio, que  seguiu  a vida  ecclesiastica.  O filho 
primogênito,  D.  Jorge  de  Lcncastre,  falleceu 
ainda  em  vida  de  sua  mãe,  e por  isso  não  ehegou 
a succeder  na  casa  d’Aveiro;  casou  com  D.  Anna 
Manrique  de  Lara,  e seu  filho  I).  Raymundo  de 
Lcncastre  é que  veio  a ter  o titulo  de  4.®  duque 
d’ Aveiro. 

Aveiro  (Fr.  Bernardino  de).  Religioso  menor 
da  ordem  reformada  de  S.  Francisco  da  provin- 
cia da  Piedade.  Era  natural  da  cidade  de  que 
tomou  o appellido,  a quem  ILarbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Luzitana,  attribue  o livro,  que  tem  o 
seguinte  titulo ; Meditações  da  paixão  de  Christo 
com  14  exercidos  espirituaes  de  Nicolau  Estio., 
impresso  em  Evora  em  1554,  sem  o nome  do  au- 
tor. Sahiu  esta  traducção  por  ordem  do  cardeal 
infante  D.  Henrique.  Innocencio  da  Silva,  no 
Diccionario  bibliographico,  declara  não  ter  en- 
contrado noticia  d’cste  religioso  na  Chronica  da 
respectiva  provincia. 

Aveiro  ( D.  Gabriel  de  Lcncastre  Ponce  de  Leon 
Manrique  de  iMra,  Cardenas,  Giron  e Aragão, 
marquez  de  Torres  Novas,  e 7.®  duque  de).  Era  fi- 
lho do  6.®  duque  dos  Arcos,  D.  Manuel  Ponce  de 
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Leon,  c da  6.*  duqueza  d'Aveiro,  D.  Maria  Gua- 
dalupe de  Lcncastre.  Esta  senhora  casara  cm 
Ilc.spanha  com  o referido  fidalgo,  e no  contrato 
do  matrimonio,  que  se  fez  cm  Madrid  a 17  de 
agosto  de  1665,  cm  que  nem  um  nem  outro  dos 
conjuges  eram  herdeiros  das  casas  paternas,  por 
terem  ambos  irmãos  mais  velhos,  a quem  assistia 
esse  direito,  se  estipulou,  entre  outras  cousas, 
que  se  acaso  viesse  ao  seu  poder  a herança  das 
referidas  casas  d’Aveiro  c dos  Arcos,  se  consír- 
variam  sempre  separadas,  e se  dividiriam  logo 
que  tivessem  dois  filhos,  podendo  o primogênito 
escolher  qual  das  casas  quizesse,  e se  escolhesse 
a dos  Arcos,  ficaria  ao  segundo  filho  a de  Aveiro, 
de  que  usaria  o titulo  e appellido.  A condessa 
1).  Maria  Guadalupe,  depois  do  enviuvar  e de 
muitas  questões  e demandas  que  se  deram  cm  se- 
guida á morte  de  seu  marido,  resolveu  voltar  a I’or- 
tugal,  com  seu  filho  D.  Gabriel,  a quem  cedeu  o 
ducado  d’ Aveiro;  por  morte  d’csta  senhora,  o 
duque  dos  Arcos,  seu  filho  primogênito,  ratificou 
aquella  cedencia,  a 22  de  março  de  1715,  e quando 
falleceu,  a 18  de  março  de  1729,  deixou-lhe  a suc- 
cessão  da  referida  casa.  D.  Gabriel  nasceu  a 9 
d’agosto  de  1617,  e fal.  a 23  de  junho  de  1745. 
Desde  o berço  fora  destinado  por  sua  mãe  para 
herdar  a casa  d’Aveiro,  mas  como  seu  pae  se  cq)- 
punha  a que  viessem  a Portugal  tomar  posse,  o 
rei  de  Hespanha,  D.  Carlos  II,  para  o indemni- 
sar,  fez-lhe  mercê  de  2:000  cruzados  de  renda, 
creou-o  duque  de  Banos,  grande  de  primeira  cia.s- 
se,  commendador  de  Carrion  na  ordem  de  Cala- 
trava.  D.  Gabriel  serviu  no  exercito  da  Catalu- 
nha, esteve  em  EJandres,  em  Paris  e em  ontras 
cortes,  e por  morte  de  sua  mãe,  em  virtude  dos 
contratos  que  se  haviam  celebrado,  passou  a 
Portugal  a litigar  com  os  oppositores  do  ducado 
e estado  d’Avciro,  sendo-lhe  dada  a posse  por  sen- 
tença de  18  de  fevereiro  de  1720.  Apresentaram- 
se  embargos  da  parte  da  marqueza  de  Unhão, 
D.  Maria  de  Lcncastre;  marquez  de  Gouveia, 
D.  Martinho  de  Mascarenhas;  e D.  Rodrigo  de 
Lcncastre.  lista  demanda  durou  nove  annos,  fi- 
cando afinal  decidida  a favor  de  D.  Gabriel  por 
sentença  do  Desembargo  do  Paço,  em  1729.  Fa- 
zendo acto  de  vassallagem  nas  mãos  de  D.  João  V, 
a 2 de  maio  de  1732,  tomou  posse  de  todas  as 
terras,  bens,  rendas,  e direitos  comprehendidos 
nas  doações  da  casa  e ducado  d’Aveiro,  por  carta 
passada  a 2 de  junho  seguinte.  O 7.®  duque  de 
Aveiro  morreu  solteiro;  a sua  morte  promoveu 
novo  litigio  sobre  a successão  da  casa  e ducado 
d’aquelle  titulo,  entre  seu  sobrinho  D.  Antonio 
de  Lencastre  Ponce  de  Leon,  e D.  José  Masca- 
renhas, marquez  de  Gouveia,  que  veiu  a ser  o 8.® 
e ultimo  duque.  O titulo  de  marquez  de  Torres 
Novas,  concedido  aos  primogênitos  d’esta  casa, 
foi  renovado  pela  ultima  vez,  por  decreto  de  27 
d’agosto  de  1752. 

Aveiro  (João  Affonso  de).  Piloto  muito  notá- 
vel, que  viveu  no  século  xv.  Era  natural  d’Avci- 
ro.  Ignora-se  a data  certa  do  seu  nascimento  e 
do  fallccimento  em  Benim,  na  Guiné,  nem  o nome 
dos  seus  paes.  Acompanhou  Diogo  Cão  na  viagem 
que  fez  á costa  d’Africa  cm  1484,  por  ordem  de 
D.  João  II,  da  qual  resultou  o descobrimento  do 
Rio  Zaire  c do  reino  do  Congo.  Voltando  a Por- 
tugal, e em  vista  das  informações  ejue  Diogo  Cão 
deu  ao  soberano  ácerca  do  merecimento  cio  seu 
piloto,  foi  João  Affonso  de  Aveiro  encarregado, 
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em  1495,  d’uma  nova  expedição.  Explorando  o Rio 
Formoso,  o notável  piloto  aveirensc  descobriu 
o reino  e terras  de  Henim,  na  (luiné,  onde  es- 
tabeleceu feitorias,  e mandou  a D.  João  II  noti- 
cias d’um  importante  moiiarclia  do  Oriente,  que 
o rei  de  Portugal  julgou  ser  o Preste  João  das 
Índias. 

Aveiro  (João  Affonso  de).  Escriptor  e poeta, 
natural  d’Aveiro.  Era  filho  de  João  Gonçalves, 
alcaide-mór  da  villa  d’Almoster,  e de  Catnarina 
Garcia  da  Gama.  Entre  os  creados  que  teve 
1).  Diogo,  4.°  duque  de  Beja  e irmão  d’el-rei 
I).  Manuel,  mereceu  grande  consideração  não  só 
pela  nobreza  do  nascimento,  como  pela  fórma 
inspirada  como  escrevia  os  seus  versos.  Deixou 
um  livro  com  o titulo  de  Poesias  varias.  No  can- 
cioneiro de  Garcia  de  Rezende,  a fl.  130  c 131, 
apparecem  alguns  dos  seus  versos. 

Aveiro  (Ü.  João  de  Lencastre,  l.°  duque  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  embaixador  á côrte  de 
Castella,  etc.  N.  cm  1501,  fal.  ein  Coimbra,  a 22 
de  agosto  de  1571.  Era  filho  primogênito  do  in- 
fante I).  Jorge  de  Lencastre,  duque  de  Coimbra, 
mestre  das  ordens  militares  de  S.  Bento  d’Aviz 
e de  S.  Thiago,  filho  legitimado  de  D.  João  II,  c 
de  sua  mulher,  D.  Brites  de  Vilhena,  filha  de 
I).  Álvaro,  irmã  do  duque  de  Bragança,  I).  Fer- 
nando III,  e de  I).  Filippa  de  Mello,  condessa 
d’01ivença.  Sendo  apresentado  na  côrte  por  seu 
pae,  contando  apenas  doze  annos  de  edade,  en- 
trou no  serviço  do  principe  1).  João,  mais  tarde 
el-rei  D.  João  III,  e recebeu  de  D.  Manuel  o ti- 
tulo de  marquez  de  Torres  Novas,  por  carta  pas- 
sada em  Evora,  a 27  de  mareo  de  1520.  Pouco 
tempo  depois,  estando  ajustaao  o casamento  do 
infante  1).  Fernando  com  D.  Guiomar  Coutinho, 
herdeira  dos  condados  de  Marialva  e Loulé,  pre- 
tendeu o marquez  de  Torres  Novas  oppôr-sc 
a esse  enlace,  allegando  que  estava  casado  clan- 
destinamente havia  muito  tempo  com  essa  senho- 
ra. Esta  questão  foi  muito  debatida  e estudada 
por  canonistas  e theologos,  sendo  o marquez  de 
Torres  Novas  preso  no  castcllo  de  S.  Jorge,  de 
Lisboa,  durante  o espaço  de  nove  annos,  até  que  o 
soberano  encarregou  novamente  alguns  theologos 
c canonistas  de  a estudarem  e resolverem,  e per- 
sistindo a condessa  contra  o marquez  (V/  Couti- 
nho, D.  Guiomar),  a causa  foi  decidida  contra  o 
marquez,  cm  1529,  realisando-se  o casamento  do 
infante  I).  Fernando  em  1530.  A’cercad’esta  ques- 
tão, escreveu  o fallecido  jornalista  Camillo  Cas- 
tcllo Branco  um  drama,  com  o titulo  de  U mar- 
quez de  Torres  Novas.  I).  João  de  Lencastre  rc- 
tirou-se  para  Setúbal,  e voltou  sóinente  ã côrte, 
quando  D.  .loão  III  o agraciou  com  o tiiulo  de 
duque  d’Aveiro,  cm  janeiro  de  1547,  segundo  sc 
lô  nas  Memórias  Históricas  e Genealógicas  dos 
Grandes  de  Portugal,  de  1).  Antonio  Caetano  de 
Sousa,  mas  pelas  observações  feitas  no  IHcciona- 
rio  Poptdar,  de  Pinheiro  Chagas,  e Diccionario 
Universal  Portuguez,  não  se  póde  fixar  a data 
d’esta  mercê,  mas  parece  que  deveria  ter  sido  an- 
terior a 1535,  pelo  facto  de  n’essc  anno  ter  o du- 
que acompanhado  a Barcelona  o infante  1).  Luiz, 
quando  sahiu  do  reino  para  tomar  parte  na  ex- 
pedição de  Tunis.  Em  1537  foi  mandado  a Ma- 
drid a apresentar' ao  imperador  Carlos  V os  pc- 
zames  j)ela  morte  de  sua  esposa,  a imperatriz 
1).  Izabel,  filha  d’El-roi  1).  .Manuel,  c depois  pre- 
tendeu casar  com  uma  filha  do  duípie  de  Bra- 
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; gança,  D.  Jayme,  mas  desistiu  d’csse  proposito, 
pela  opposição  que  lhe  fez  D.  João  III;  o monar- 
I cha,  porém,  em  1547  propoz-lhe  para  casamento 
! I).  Julianna  de  Lara,  filha  de  1).  Pedro  de  Me- 
nezes, 3.®  marquez  de  Villa  Real,  e de  I).  Beatriz 
de  Lara,  sua  prima.  E’  possível  que  lhe  fôsse  en- 
tão concedido  o titulo  do  duque  de  Aveiro.  Em 
1552  teve  o honroso  cargo  de  ir  receber  á fron- 
teira a princeza  D.  Joanna  d’Austria,  filha  do 
imperador  Carlos  V,  que  vinha  casar  com  o prin. 
cipe  D.  João,  herdeiro  do  throno,  consorcio  de 
que  nasceu  D.  Sebastião,  que  foi  rei  de  Portugal, 
succedendo  a seu  avô,  D.  João  III,  por  terem 
seus  paesjá  fallecido.  Foi  extraordinário  o luxo  e 
grandeza  com  que  se  apresentou  o duque  d'Aveiro 
n’esta  cerimonia.  I).  .loão  de  Lencastre  mandou 
construir  o convento  d'Arrabida,  que  deu  o nome 
a esta  província  religiosa,  fundada  por  fr.  Marti- 
nho  de  Santa  Maria  (V.  Arralida);  tambein  fun- 
dou 0 convento  que  esta  província  teve  no  logar 
de  Liteiros,  proximo  de  Torres  Novas;  concorreu 
com  importantes  sommas  para  se  concluir  o con- 
vento de  S.  Domingos,  de  Coimbra,  onde  falle- 
ceu,  sendo  sepultado  na  capclla-mór  da  egrej.a. 
Do  seu  casamento  teve  dois  filhos,  D.  Jorge,  2.“ 
duque  d’Aveiro,  e D.  Pedro  Diniz  de  Lencastre, 
que  foi  senhor  da  capitania  de  Porto  Seguro,  e 
mordomo-mór  de  D.  Sebastião,  fallecendo  com  2G 
annos  de  edade.  D.  João  de  Lencastre  ainda  te- 
ve outro  filho,  que  era  illegitimo,  e tinha  o seu 
nome,  o qual  tomou  o habito  da  ordem  dominica- 
na, e morreu  em  Castella.  O duque  deixou  escri- 
pto:  Paixão  de  Christo,  tirada  dos  quatro  evan- 
gelistas, Lisboa,  1542;  Carta  á rainha  D.  Catha- 
rina  no  tempo  da  sua  Jiegencia  ácerca  do  Duque 
de  Bragança  D.  Theodosio  pedir  a S.  A.  o titu- 
lo de  Duque  para  seu  filho;  consta  de  13  paginas, 
e n’clla  persuade  a rainha  que  o mesmo  titulo  se 
dê  a seu  filho  primogênito,  o marquez  de  Torres 
Novas.  E’  talvez  a mesma,  que  tem  o titulo: 
Carta  á rainha  D.  Catharina  no  tempo  da  sua  re- 
gência, em  que  pede  o titulo  de  duque  para  seu  fi- 
lho, e que  sahiu  no  tomo  vi  das  Provas  da  His- 
toria Genealógica  da  Casa  Peai,  de  pag.  36  a 
45,  Lisboa,  1748. 

Aveiro  (D.  Jorge  de  T^encastre,  2.°  duque  de). 
Fidalgo  da  Casa  Re.al,  filho  do  1.®  duque  d’Aveiro, 
D.  João  de  Lencastre,  e de  D.  Julianna  de  Lara, 
filha  do  3.®  marquez  de  Villa  Real,  D.  Pedro  de 
Menezes.  Antes  da  morte  de  seu  pae  usou  o titu- 
lo de  marijuez  de  Torres  Novas,  e n’essa  quali- 
de  assistiu  ás  côrtes  de  1.562  e de  1.568.  Acompa- 
nhou cl-rci  1).  Sebastião  á África  em  1574,  de- 
pois á entrevista  com  Filippe  11,  de  Ilespanha, 
em  Guadalupe,  e também  com  o referido  sobera- 
no embarcou  de  novo  para  África,  na  expedi- 
ção de  1578.  Na  batalha  d’Alcacer-Kibir  com- 
inandou  um  corpo  de  cavallaria  organisado  A sua 
custa,  composto  de  gente  cxclusivamente  sua;  e 
tomando  parte  na  carga  dada  pelo  proprio  sobe- 
rano para  livrar  a artilharia  que  os  inimigos  ti- 
nham quasi  tomado,  cahiu  morto,  juntamente  com 
outros  muitos  fidalgos.  Havia  casado  com  D.  Ma- 
gdalena  Giron,  filha  do  4.®  conde  d’Urena,  fidal- 
go hespanhol,  e irmã  do  1.®  duque  d’Ossuna. 
D’cste  consorcio  houve  uma  unica  filha,  D.  Ju- 
lianna de  Lencastre,  que  depois  d’nma  demanda 
com  seu  primo,  D.  Álvaro  do  Lencastre,  ácerca 
da  succcssão  da  casa  e ducado  d’Aveiro,  veiii  a 
casar  com  cllc,  por  determinação  d’el-rei  D.  Fi- 
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lippc  II  de  Castella  e I de  Portugal.  V.  Aveiro 
(1).  Álvaro  de  Lencastre,  3.“  duque  de). 

Aveiro  (D.  José  Mascarenhas,  5.“  marquez  de 
Gouveia,  8.°  conde  de  Santa  Cruz  e 8.®  duque  de). 
Fidalgo  da  Casa  Kcal.  N.  a 2 d’outubro  de  1708, 
fal.  em  Kelem  a 13  de  janeiro  de  1759,  no  pa- 
tíbulo, por  ser  sentenciado  como  um  dos  princi- 
paes  influentes  no  crime  de  conspiração  contra  a 
a vida  d'el-rci  D.  José,  cm  3 de  setembro  de 
1758.  Era  filbo  segundo  do  3.®  conde  de  Gouveia 
c G.®  conde  de  Santa  Cruz,  D.  Martinlio  de  Mas- 
careulias,  e de  sua  mulher,  D.  Ignacia  Rosa  de 
Tavora,  filha  de  Antonio  Luiz  de  Tavora,  2.® 
marquez  d’este  titulo.  I).  José,  sendo  destinado 
por  seu  pae  para  a vida  ecclesiastica,  foi  porcio- 
nista  do  collegio  de  S.  Pedro  da  Universida<le 
de  Coimbra.  Seu  irmão  mais  velho  foi  o 4.®  mar- 
quez de  Gouveia  e 7.®  visconde  de  Santa  Cruz; 
apesar  de  ser  casado,  apaixonou  se  por  uma  se- 
nhora, também  casada,  e fugiu  com  cila  Como 
este  crime  era  gravíssimo  e punido  com  as  mais 
severas  penas,  D.  João  viu-se  impossibilitado  de 
voltar  ao  reino,  e renunciou  a sua  casa  e titulos 
em  favor  de  seu  irmão  D.  José,  ficando  este  fi- 
dalgo com  uma  posição  na  côrte  bem  difterente 
da  que  tencionava.  Era  senhor  das  villas,  mor 
gados  e commendas  da  casa  de  Gouveia,  mordo- 
mo-mór  da  casa  de  D.  João  V,  que  o fez  presi- 
dente do  Desembargo  do  Paço,  cuja  posse  tomou 
a 30  d’agosto  de  1749.  No  anno  de  1739  casou 
com  D.  Leonor  de  Tavora,  filha  do  2.®  conde 
d’Alvor,  e irmã  do  3.®  marquez  de  Tavora, 
I).  Francisco  d’ Assis.  Fallccendo  no  estado  de 
solteiro  0 7.®  duque  d’Aveiro,  D.  Gabriel  de  Len- 
castre Ponce  de  Leon,  levantou  se  grande  deman- 
da ácerca  da  successão  entre  um  sobrinho  d’esto 
fidalgo,  D.  Antonio  de  Lencastre  Ponce  de  Leou, 
e D.  José  de  Mascarenhas,  que  se  apresentava 
com  direito  á casa  e ducado  d’Aveiro,  como 
legitimo  successor,  por  ser  descendente  do  3.®  du- 
que d’aquelle  titulo,  cuja  filha  D.  Maria  de  Len- 
castre casara  com  o 1.®  marquez  de  Gouveia.  O 
primeiro  ministro  de  D.  João  V,  frei  Gaspar  da 
Encarnação,  favoreceu  muito  a pretenção  de 
D.  José  Mascarenhas,  de  quem  era  tio,  e conse- 
guiu em  1749  uma  sentença  a seu  favor,  a qual 
foi  confirmada  tres  annos  depois  pela  Relação  de 
Lisboa;  D.  José  tomou  então  posse  da  casa  e du- 
cado d’ Aveiro,  de  que  foi  o 8.®  e ultimo  duque. 
Tornando-se  e.xcessivamente  orgullioso  e altivo, 
projectou  casar  seu  filho  D.  Martinho  Mascare- 
nhas, marquez  de  Gouveia,  com  a filha  mais  ve- 
lha do  duque  de  Cadaval,  imaginando  a possibi- 
lidade de  reunir  no  seu  herdeiro  essas  duas  no- 
bilissimas  casas,  pretendendo  ao  mesmo  tempo 
(]ue  lhe  fossem  dadas  as  importantes  commendas 
que,  sem  fazerem  parte  da  casa  d’ Aveiro,  tinham 
sido  administradas  pelos  duques  seus  antecesso- 
res. As  diíficuldadcs  que  encontrou  na  realisação 
d’esse  enlace  e que  attribuiu  ã má  vontade  d’el- 
rei  D.  José,  e o indeferimento  que  teve  a segun- 
da pretenção,  junto  ao  odio  que  os  nobres  e gran- 
des do  reino  consagravam  a Sebastião  José  de 
Carvalho  e Mello,  mais  tarde  conde  d’Oeiras  e 
marquez  de  Pombal,  fizeram  com  que  o orgulho- 
so fidalgo  planeasse  um  attentado  contra  a vida 
de  D.  José,  para  d’esse  modo  anuiquilar  a influen- 
cia c poder  do  austero  ministro.  Decidido  a pôr 
em  pratica  o seu  plano,  buscou  auxiliares  em 
dois  creados  seus,  que  eram  irmãos,  um  seu  cu- 


nhado, José  Polycarpo  de  Azevedo,  alguns  popu- 
lares, falando  vagamente  do  seu  projecto  a algu- 
mas pessoas  da  nobreza.  D’aqui  resultou  o crime 
bem  conhecido  na  historia  pela  conspiração  dos 
Tavoras,  de  3 de  setembro  de  1753,  cuja  tenta- 
tiva ficou  frustrada,  resultando  ainda  uns  leves 
ferimentos  em  el-rei.  Sendo  presos  os  que  se  in- 
dicavam como  criminosos,  seguiu  o processo  sum- 
mariamente,  lavrando-se  a sentença  condemna- 
toria  a 12  de  janeiro  de  1759,  realisando-se  a 
execução  logo  no  dia  seguinte.  Os  titulos  de  du- 
que d’ Aveiro  e marquez  de  Tavora  ficaram  cx- 
tinctos  para  sempre.  A sentença  ordenava  a con- 
fiscação de  todos  os  bens,  que  as  armas  e fossem 
derribadas  e picadas  em  todos  os  logares  onde 
estivessem  collocadas,  e as  casas  de  residência 
demolidas  e arrasadas  de  sorte  que  d’ellas  não 
restassem  vestígios,  sendo  reduzidas  a campo  e 
salgado.  O palacio  que  o duque  d’Aveiro  possuia 
em  Relem  foi  completamente  arrasado,  e n’elle 
se  erigiu  uma  memória  para  perpetuar  o crime  e 
0 castigo  d’elle.  E’  uma  columna  cylindrica,  de 
cinco  metros  d’altura,  terminada  por  uma  cham- 
ma  em  fórma  de  pyra,  e cercada  de  ciuco  anneis, 
também  de  pedra,  representando  os  cinco  mem- 
bros da  familia  de  Aveiro,  que  entraram  na  con- 
juração. Na  base  da  columna  lê-se  o seguinte: 

Aqui  foram  arrasadas  e salgadas 

As  CASAS  DE  José  MascAREsnAS, 
Exautobado  das  honras  de  duque  de  Aveiro 

E OUTRAS 

Condemsado  por  sentença  proferida 
na  suprema  Juncta  de 

Inconfidência  em  12  de  janeiro 
DE  1759 

Justiçado  como  um  dos  chefes 

DO  IIARBARO  E EXECRANDO  DESACATO 

Que  na  noite  de  3 de  Septembro 
DE  1758  SE  HAVIA  commettido 

Contra  a Real  e Sagrada  Pessoa  de 
D.  José  I. 

Neste  terreno  infame  se  não  poderá 
Edificar  em  tempo  algum. 

Este  terreno  salgado  ficou  pertencendo  á camara 
de  Relem;  esteve  deserto  e abandonado  até  ao 
reinado  de  I).  Maria  I,  em  que  a camara  foi  dan- 
do licenças  para  diversas  e pequenas  edifica- 
ções.  A columna  existe  actualmente  n’um  beceo 
ficando  occulta  por  uns  casebres.  A parte  da  sen- 
tença, que  ordenava  que  se  picasse  o brazão  de 
Aveiro,  cm  todos  os  locaes  (jue  se  encontras- 
se, não  foi  cumprida  completamente  porque,  se- 
gundo se  diz,  ainda  hoje  se  vêem  alguns  intactos 
na  cidade  d’Aveiro  e na  parede  e.xterior  do  edi- 
ficio  do  collegio  de  Santo  Thomaz,  em  Coimbra, 
ue  faz  frente  para  a rua  da  Sophia.  A duqueza 
'Aveiro,  logo  em  seguida  á prisão  de  seu  mari- 
do, foi  levada  para  o convento  do  Rato,  onde  fal- 
leceu  em  1761  na  mais  extrema  miséria,  porque 
tendo-lhe  sido  confiscados  os  bens  e não  ousando 
ninguém  soecorrel-a  com  receio  de  incorrerem 
na  cólera  do  soberano  ou  do  seu  omnipotente  mi- 
nistro, a illustrc  fidalga  viu-se  obrigada  a servir 
as  freiras  a troco  da  mais  humilhante  retribui- 
ção, para  não  andar  descalça'  e nua.  D.  Martinho 
I de  Mascarenhas,  filho  do  duque,  foi  também  en- 
carcerado, e só  em  1777,  por  morto  d’el-rei 
I D.  José,  é que  sahiu  das  prisòes  da  Junqueira. 
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Vcndo-se  só  e soin  familia,  passou  algum  tempo 
com  os  frades  de  Mafra,  obtendo  depois  por  in- 
tervenção do  marquez  d’AIorna  o posto  de  capi- 
tão n’um  regimento.  Foi  o 6.®  marquez  de  Gou- 
veia, titulo  que  também  ficou  cxtincto-  D.  João 
VI,  sendo  ainda  principe  regente,  concedeu-lhe 
por  fim  uma  mesada  de  1005000  réis,  do  seu  bol- 
sinho  particular,  e assim  viveu  até  1804,  anno 
em  que  falleceu,  ficando  por  sua  morte  extincta 
uma  das  mais  illustres  casas  de  Portugal. 

Aveiro  (I).  Maria  Guadalupe  de  Lencastre,  G.‘ 
duqueza  de).  N.  em  Azeitão,  em  1(530,  fal.  a 7 de 
fevciviro  do  1715.  Era  filha  de  D.  Jorge  de  Len- 
castre, filho  primogênito  do  3.®  duque  d’Aveiro, 
1).  Álvaro,  e do  sua  mulher  e prima,  D.  Julianna 
de  Lencastre.  Tendo  sido  confiscada  a casa  d’A- 
veiro  a seu  irmão  D.  Raymundo,  4 ® duque  d’este 
titulo,  sua  mãe,  a marqueza  de  Torres  Novas, 
viuva,  teve  ordem  de  sahir  do  reino,  e sua  filha 
1).  Maria  Guadalupe  acompauhou-a  para  Castel- 
la.  Appareccram  alguns  fidalgos  a oppôr-se  á 
sentença  de  oonfiscapão,  e entre  estes  I).  Pedro, 
seu  irmão,  que  depois  de  longa  contenda,  conse- 
guiu vencer,  e por  isso  veiu  a ser  o 5.®  duque 
d’Avciro.  D.  Maria  Guadalupe  casou  em  Hespa- 
nha,  no  anno  de  1665,  com  o fidalgo  castelhano, 
I).  Manuel  Ponce  de  Leon,  que  veiu  a ser  o 6.® 
duque  dos  Arcos.  Nas  escripturas  havia-se  esti- 
pulado, que  as  casas  dos  Arcos  e d’Aveiro  deve- 
riam sempre  ficar  separadas,  ficando  o filho  pri- 
mogênito com  0 ducado  que  escolhesse,  sendo  o 
outro  para  o filho  segundo.  Quando  falleceu  o 
duque  D.  Raymundo  e se  estabeleceu  a paz  entre 
Ilespanba  e Portugal,  D.  Maria  Guadalupe  tra- 
tou de  succeder  na  casa  de  seus  avós,  e mandou 
a Lisboa,  como  seu  procurador,  D.  João  Carlos 
llaçan,  notarvel  jurisconsulto,  que  apresentou  um 
libello  contra  o inquisidor  geral,  I).  Pedro  de 
Lencastre,  que  era  então  o 5.®  duque  d’Aveiro, 
como  dissémos,  e estava  de  posso  do  ducado  e 
mais  oetados  e commendas  d’esta  casa.  Appare- 
ceram  como  oppositores,  D.  Agostinho  de  Len- 
castre, marquez  de  Valdefuentes,  filho  de  D.  Af- 
fonso,  marquez  de  Porto  Seguro,  o filho  primo- 
enito  de  D.  Maria  Guadalupe,  D.  Joaquim  Ponce 
e Leon,  e os  procuradores  da  corôa  e fazenda 
real.  D.  Pedro  falleceu  em  1673,  e a demanda 
continuou,  até  que  ficou  decidida  a 20  de  outu- 
bro de  1679,  a favor  do  D.  Maria  Guadalupe, 
com  a condição,  porém,  de  que  não  tomaria  posse 
do  estado  o casa  sem  primeiro  voltar  a Portu- 
gal, e assentar  aqui  sua  resideucia  definitiva, 
prestando  a deviaa  vassallagem  ao  monarcha 
portuguez.  Apezar  dos  embargos  que  soffreu 
ainda,  a sentença  foi  confirmada,  sendo  a casa 
d’Aveiro  entregue  a um  administrador  nomeado 
pelo  rei  de  Portugal.  Desejando  I).  Maria  Gua- 
dalupe voltar  com  seu  filho  á patria,  e não  po- 
dendo vencer  a opposição  do  marido,  separou-se 
d’clLe  judicialmentc,  para  vir  tomar  posse  da 
casa  d’Aveiro  de  que  foi  a 6.*  duqueza.  Sendo  já 
viuva,  cedeu  a casa  a seu  segundo  filho,  I).  Ga- 
briel, e depois  tia  sua  morte,  seu  irmão  mais  ve- 
lho, duque  dos  Arcos,  ratificou  aquella  cctlencia. 
V.  Aveiro  (D.  Gabriel,  etc.  7.®  duque  de). 

Aveiro  (Fr.  Pantaleão  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  da'provincia  dos  Algarves.  Nas- 
ceu na  terra  de  que  tomou  o appellido;  ignoram- 
se  as  datas  do  seu  nascimento  c fallccimento. 
Vestiu  o habito  franciscauo,  e desejando  vêr  a 
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Terra  Santa,  sahiu  de  Portugal  em  peregrinação 
em  1563,  e depois  de  haver  chegado  até  Jerusa- 
lém, permaneceu  n’esta  cidade  durante  tres  an- 
nos,  findos  os  quaes  regressou  á patria.  Escreveu 
0 Itinerário  da  Terra  Santa,  em  que  descreve 
minuciosamente  a sua  peregrinação.  No  prologo 
conta  como,  estando  em  Roma,  fôra  convidado 
pelo  padre  Bonifácio  de  Aragusa,  guardião  de 
Monte  Sion,  para  ir  com  elle  ás  provincias  de 
Italia  em  demanda  de  religiosos  que  substituis- 
sem  os  que  tinham  ido  fazer  o seu  triennio  á 
Terra  Santa.  Os  dois  religiosos  sahiram  de  Roma, 
e tendo  conseguido  reunir  uns  60  frades  para  a 
missão,  dirigiram-se  a Trento,  onde  então  se  ce- 
lebrava 0 concilio.  O Itinerário  começa  em  Ve- 
neza, descreve  todos  os  pontos  cm  que  fez  estação, 
contando  minuciosamente  o que  viu  em  Jerusa- 
lém e em  todos  os  logares  onde  se  desenvolveraip 
os  principaes  dramas  da  paixão  de  Christo.  A 
volta  da  Palestina,  Fr.  Pantaleão  e seus  compa- 
nheiros tomaram  o porto  de  Nápoles,  fazendo  de- 
pois 0 resto  da  viagem  por  terra,  indo  mais  tarde 
a Veneza  buscar  as  bagagens  e as  reliquias  que 
traziam.  O titulo  da  primeira  edição  é o seguin- 
te: Itinerário  da  Terra  Sancta  e suas  particulari- 
dades; dirigido  ao  illustrissimo  e reverendíssimo 
senhor  D.  Miguel  de  Castro,  digníssimo  arcebispo 
de  Lisboa  metropolitana,  Lisboa,  1593.  Fizeram-se 
mais  edições,  tendo  as  ultimas  escripto  no  fron- 
tispicio:  dedicadas  a Christo  crucificado.  Escre- 
veu também:  Louvores  a S.  João,  que  ficou  em 
manuscripto. 

Aveiro  (D.  Pedro  de  Lencastre,  5.°  duque  de). 
Inquisidor  geral.  N.  em  1608,  fal.  a 23  d’abril  de 
1673.  Era  filho  de  1).  Jorge  de  Lencastre,  mar- 
quez de  Torres  Novas,  primogênito  do  3.®  duque 
d'Aveiro,  I).  Álvaro  de  Lencastre,  e de  sua  mu- 
lher c prima,  D.  Julianna  de  Lencastre.  Desti- 
nando-se  á vida  ecclesiastica,  frequentou  a Uni- 
versidade de  Coimbra,  e foi  nomeado  bispo  da 
Guarda  por  el-rei  D.  João  IV,  conselheiro  do 
Estado  em  1648,  arcebispo  d'Evora,  transferido 
depois  para  Braga,  nomeado  em  1651  presidente 
da  meza  do  Desembargo  do  Payo,  e finalmente 
depois  de  1651  cedeu  a prelasia  bracharense; 
em  1671  foi  eleito  arcebispo  titular  de  Sida,  e 
inquisidor-mór  do  reino.  Quando  seu  irmão 
D.  Raymundo,  4 ® duque  de  Aveiro,  foi  para  Iles- 
panha,  a casa  foi  confiscada,  mas  D.  Pedro  e ou- 
tros fidalgos  opposeram-se  a esta  sentença  de 
confiscação,  e no  fim  de  demorada  lueta,  venceu 
D.  Pedro,  sendo  em  1668  reconhecido  como  her- 
deiro da  casa,  5.®  duque  d’Aveiro,  marquez  de 
Torres  novas,  etc.  Para  esse  fim  escreveu  o pa- 
dre Bebiano  Pinto  da  Silva  a Allegaçam  de  direito 
por  o senhor  D.  Pedro,  sobre  a successão  de  estado 
casa  e titulo  duque  de  Aveiro,  Lisboa,  1666;  Sa- 
tisfação que  se  dá  ao  que  a favor  do  sr.  Marquez 
de  Gouvea,  etc.  contra  o direito  sabido  do  sr. 
D.  Pedro,  etc.  Lisboa,  1667.  Sua  irmã,  D.  Maria 
Guadalu])e,  que  acompanhara  sua  mãe  e seu  ir- 
mão D.  Raymundo  para  llespanha,  depois  de 
feita  a paz  entro  Castella  e Portugal  no  referido 
anno  anno  de  1663,  promoveu  nova  demanda 
contra  D.  Pedro,  pretextando  os  seus  direitos  á 
casa  d’Aveiro,  apresentando-se  também  outros 
pretendentes;  poucos  annos  depois  de  começada 
a (lucstão,  falleceu  D.  Pedro,  não  deixando,  com- 
tudo,  de  proseguir  o litigio,  que  só  se  decidiu 
em  1679  a favor  de  D.  Maria  Guadalupe.  V'. 
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Aveiro,  (D.  Maria  Guadalupe  de  Lencastre,  6.’' 
condessa  de). 

Aveiro  (ü.  Ilaymundo  de  Lencastre,  4.°  duque 
de).  Por  morte  de  seu  pae,  D.  Jorge  de  Leiicas- 
tre,  em  163  teve  o titulo  de  duque  de  Torres 
Novas,  e quando  falleeeu  sua  avó,  a duqueza 
D.  Julianna,em  1636,  suecedeu-lhe  na  casa  d’ Avei- 
ro, sendo  em  1637  sentenciada  a seu  favor  a de- 
manda que  seu  tio,  o marquez  de  Porto  Seguro, 
lhe  movera  com  o fim  de  ser  declarado  legitimo 
herdeiro  da  duqueza  fallecida,  sua  màe.  No  tempo 
de  D.  Joào  IV  era  o duque  ainda  muito  novo,  e 
por  isso  não  representou  papel  algum  importante. 
Depois  da  morte  d’aquelle  monarcha,  a rainha 
regente  D.  Luiza  de  Gusmão  nomeou-o  conse- 
lheiro de  Estado,  e em  1659  confiou-lhe  o governo 
das  armas  na  proviucia  do  Alemtejo.  Tendo  ac- 
ceitado  esse  importante  cargo,  abandonou-o  pouco 
tempo  depois,  e partiu  quasi  secretamente  para 
Brest,  porque  de  combinação  com  D.  Fernando 
Telles  de  Faro,  havia  resolvido  passar  a Cas- 
tella.  O conde  de  Soure,  então  embaixador  em 
Paris,  desconfiou  do  inesperado  apparccimento 
do  duque  D.  Ilaymundo  em  França,  e as  suas  sus- 
peitas tornaram-se  em  realidade,  por  uma  carta 
que  recebeu  da  rainha  regente,  avisando-o  do  sú- 
bito embarque  do  duque  d’Aveiro,  é rccommen- 
dando-lhe  que  tratasse  de  investigar  os  seus 
verdadeiros  designios.  O conde  de  Soure  quiz 
oppôr-se  á partida  do  duque  para  Castella,  já 
pedindo  ao  governador  de  França  que  lhe  ne- 
gasse o passaporte,  já  mandando-lhe  emissários 
que  0 persuadissem  a desistir  de  seu  proposito, 
e vendo  que  todas  essas  diligencias  eram  inúteis, 
escreveu-lhe  directamente  uma  carta,  extra- 
nhando  o seu  proceder  desleal,  fazendo  lhe  ver 
a traição  que  o queria  aôastar  de  Portugal,  que 
recobrara  a independencia  e collocara  no  throno 
um  rei  legitimo;  aconselhava-o  também  a que 
desistisse  do  seu  proposito,  lembrando-lhe  o 1.® 
duque  e fundador  da  casa  de  Aveiro,  que  fora 
sempre  um  súbdito  leal,  que  se  voltasse  ao 
mundo,  morreria  de  desgosto  por  vêr  o procedi- 
mento de  um  seu  descendente.  A carta  era  longa 
e energica,  a que  D.  Raymundo  respondeu  em 
poucas  linhas  com  altivez  e soberania,  entre  as 
quaes  se  notavam  as  seguintes  phrases:  «Sempre 
conheci  a V.  Ex.*  com  o achaque  de  zeloso  do 
bem  publico,  e n’esta  consideração  lhe  prometto 
fazel-o  meu  alferes  mór,  quando  fôr  rei  de  Por- 
tugal.» Esta  resposta  causou  a maior  indignação 
e desgosto  ao  embaixador  portuguez,  chegando  a 
pensar  em  desafiar  o duque,  mas  não  poude  con- 
seguil-o,  porque  I).  Raymundo  sahiu  immediata- 
mente  de  França  em  direcção  a Madrid.  O sobe- 
rano hespanhol  recebeu-o  com  toda  a defcrencia, 
mas  depressa  reconheceu  nos  fidalgos  uma  certa 
indifterença,  e apezar  do  rei  de  Castella  lhe  con- 
ferir 0 titulo  de  duque  de  Ciudad-Real  para  cor- 
tar certas  duvidas  da  etiqueta  palaciana,  D. 
Raymundo,  não  querendo  já  supportar  o modo 
desdenhoso  a altivo  com  que  era  tratado,  pediu 
em  1661  a permissão  de  servir  na  campanha 
d’csse  anno,  mas  não  pôde  conseguir  o seu  de- 
sejo. Emquanto  softria  em  Madrid  todos  estes 
contratempos  e desconsiderações,  era  em  Portu- 
gal condemnado  a ser  executado  em  estatua,  e a 
serem-lhe  os  bens  confiscados,  sentença  de  agosto 
e execução  de  outubro  de  1663.  Sua  mãe,  a du- 
queza de  Torres  Novas,  viuva,  e sua  irmã  D.  Ma- 


ria Guadalupe,  já  haviam  sido  mandadas  sahir 
do  reino  indo  reunir-se  a Madrid  com  o duque 
D.  Raymundo.  Quando  em  1665  a llespanha  dis- 
poz  contra  Portugal  uma  seria  invasão,  o duque 
aconselhou  que  ao  mesmo  tempo  se  realisasse 
uma  expedição  maritima  contra  alguns  dos  por- 
tos portuguezes,  Setúbal  ou  Lisboa,  e sendo  ap- 
provada  a idéa,  recebeu  uma  pateute  com  amplis- 
simas  jurisdicçòes  para  em  Cadiz  preparar  30 
navios  e 20  galés  em  que  deveriam  embarcar 
8:000  homens.  A demora  dos  galeões  da  prata 
que  vinham  todos  os  annos  da  America,  c com 
cujos  thesouros  se  contava  para  o abastecimento 
da  esquadra,  fez  com  que  a batalha  de  Montes 
Claros  se  désse  antes  da  sabida  da  projectada 
expedição,  mas  no  anno  seguinte  o duque  sempre 
conseguiu  largar  de  Cadiz  com  15  navios.  Depois 
de  de  ter  tomado  o pequeno  forte  da  Baleeira, 
ue  tinha  apenas  tres  peças,  quiz  assenhorcar-sc 
e Sagres,  sendo,  porém,  rcpellido  pela  artilha- 
ria da  fortaleza,  desistiu  do  intento,  e foi  tomar 
a pequena  ilha  Berlenga,  recolhendo-se  em  se- 
guida a Cadiz,  sem  tentar  mais  nenhuma  opera- 
ção. A 6 de  outubio  d’esse  referido  anno  de 
1666  falleeeu,  sendo  o seu  cadaver  levado  para 
0 convento  de  N.  S.*  de  Guadalupe,  de  Cadiz, 
onde  ficou  sepultado.  D.  Raymundo  teve  em 
llespanha  o titulo  de  duque  de  Ciudad-Rcal, 
capitão  general  da  armada  do  Oceano,  e por 
sentença  de  1660  foi  julgado  herdeiro  da  casa  de 
Maqueda,  e por  isso  duque  de  Maqueda,  marquez 
de  Montemayor  e d’Elche,  adeantado-mór  do 
reino  de  Granada,  alcaide-mór  de  Toledo  e se- 
nhor de  muitas  villas.  Casou  com  D.  Luiza  de 
Ligne,  filha  de  Cláudio  Lamoral,  principe  de 
Ligue,  de  Amblisc  e do  sacro  império,  mas  d’essc 
casamento  não  houve  successão;  teve  um  filho 
natural,  D.  Pedro  de  Lencastre,  que  também 
passou  a llespanha,  e foi  morto  em  1676  na 
guerra  da  Sicilia. 

Aveiro  (Districto  adminijstrativo  de).  Um  dos 
17  districtos  de  Portugal.  E situado  na  prov.  do 
Douro  e confina  ao  norte  com  o districto  do  Porto, 
ao  nascente  com  a provincia  da  Beira  Alta,  ao  sul 
eom  o districto  de  Coimbra,  e ao  poente  com  o 
Oceano  Atlântico.  Tem  o comprimento  de  78  k.  e a 
largura  de  50.  Em  1855,  este  districto  comprehen- 
dia  7 comarcas  e 24  concelhos;  o decreto  de  24 
d’outubro  d’esse  anno  alterou  estacircumscripção; 
hoje  compõe-se  de  10 comarcas, que  são:  Agueda, 
Auadia,  Arouca,  Aveiro,  Castello  de  Paiva,  Estar- 
reja.  Feira,  Oliveira  de  Azemeis,  Ovar  e Vagos; 

I e dd  17  coneelhos,  com  a população  total,  pelo 
censo  de  1.®  de  dezembro  de  1900,  de  302:181 
hab.  sendo  137:257  do  sexo  masc.  e 164:924  de 
fem.  Os  concelhos  são  os  seguintes : Agueda,  Al- 
bergaria-a-Velha,  Anadia,  Arouea,  Aveiro,  Cas- 
tello do  Paiva,  Espinho,  Estarreja,  Feira,  Ilhavo, 
Macieira  de  Cambra,  Mealhada,  Oliveira  de 
Azemeis,  Oliveira  do  Bairro,  Ovar,  Sever  do 
Vouga  e Vagos.  O seu  terreno  montanhoso  apre- 
senta varias  serras,  de  ertre  as  quaes  se  desta- 
cam a de  Moldes,  e a que  eorre  junto  de  Alber- 
garia das  Cabras  com  um  cume  chamado  S.  Pe- 
dro Velho.  O rio  mais  notável  é o Vouga,  seguin- 
do-se-lhe 0 Agueda,  o Caima,  o Paiva,  etc.  Tem 
também  uma  lagôa,  a de  Fermentello,  com  4 k. 
de  extensão  e 2 de  largura.  Parte  dos  terrenos, 
inundados  pelas  cheias  do  Vouga,  representam 
uma  grande  riqueza  para  o districto.  A produc- 
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(;ão  agrícola  c importaute  cm  ccreaes,  legumes 
e vinho,  pertencendo  a este  districto  parte  da 
regiào  vinícola  da  Hairrada,  cujo  centro  6 Mea- 
Ihada.  Tarnbem  se  torna  considerável  a creaçào 
de  gados,  e valiosa  a engorda  dos  bois.  Tem  mi- 
nas de  cobre  e de  chumbo,  chamando-se  as  pri- 
meiras do  Talhai  e da  TclhadeJlas,  c as  segundas 
do  Hraçal  e da  Malhada.  Além  do  caminho  de 
ferro  do  norte  que  atravessa  o districto,  e-xistem 
aqui  tres  estradas  reacs  com  106  k.  e differentes 
estradas  districtaes  com  151  k.  Nos  volumes  em 
(]ue  estão  colligidos  os  trabalhos  da  commissão 
ilirectora  do  inquérito  industrial  rcalisado  cm 
1881,  veem  interessantes  noticias  ácerca  do  estado 
da  industria  no  districto  d’Aveiro.  N’esscs  volu- 
mes dá-se  nota  das  seguintes  fabricas,  que  se 
descreverão  nos  respectivos  logares;  de  porce- 
lana da  Vista  Alegre,  no  cone.  d’Ilhavo;  de  pa- 
pel de  Valle  Maior,  nas  margens  do  rio  Caima 
no  cone.  d’Albergaria-a- Velha;  de  lanifícios  do 
rio  Caima,  na  freg.  de  Palinaz,  cone.  d’01iveira 
d’Azeineis;  de  vidros  do  Covo,  freg.  de  S.  Pedro 
de  Villa  Chã,  de  cortumes  no  logar  da  Concei- 
ção, freg.  de  S.  Thiago  de  Riba  d’Ul,  de  chapéos 
de  lã  no  Penal  do  Canto,  freg.  de  Cocujães,  c 
em  S.  João  da  Madeira,  duas  fabricas  eguaes, 
todas  no  referido  conc.  d Oliveira  de  Azemeis; 
de  papel  no  logar  do  Engenho  Novo  ein  Paços 
de  llrandão,  conc.  da  Feira;  a de  moagens,  de 
Cojo,  na  cidade  d’Aveiro.  Entre  os  estabeleci- 
mentos metallurgieos  do  districto,  cita  a commis- 
são as  minas  do  IJraçal,  Malhada  e Coval  da  Mó, 
as  primeiras  das  quaes  fôram  descobertas  em  1836 
e concedidas  á fírma  Guimarães  & C.*  Em  1810 
passaram  por  venda  ao  allemão  Matheus  Feuer- 
lieed,  a quem,  em  1850,  foi  permittida  a lavra  da 
mina  da  Malhada,  pro.ximo  da  primeira,  e cm 
1858  concedida  a do  Coval  da  Mó.  Estas  minas 
estão  situada.s  perto  do  rio  Mau,  confluente  do 
Vouga,  c as  aguas  d'este  rio  lhe  servem  de  mo- 
tor. Ainda  que  pro.ximas,  jazem  em  concelhos  di- 
versos; as  do  llraeal  e ^ialhada  no  de  Sever  do 
Vouga,  a do  Coval  da  Mó  no  de  Albergaria-a- 
Velha.  A eommissão  achou  a mina  do  Rraçal  em 
descanço,  mas  as  outras  duas  em  activa  labora- 
ção.  O minério  6 de  chumbo.  A força  motora  da 
mina  da  Malhada  produz-se  por  cinco  rodas  hy- 
draulicas,  que  trabalham  com  agua  derivada  do 
rio  Mau  c tres  machinas  de  vapor  da  força  de 
vinte  cavallos  cada  uma,  c (lue  substituem  as  ro- 
das hydraulicas  durante  a estiagem.  Junto  d’es 
tas  minas  existem  extensos  terrenos  arborisados 
principalmente  de  pinhacs,  jardins,  hortas,  po- 
mares e varias  construcções  urbanas.  Vècin-se 
ali  ofliídnas  do  serralharia,  uma  fundição  de  ferro 
c bronze,  armazéns  de  deposito  de  ferro,  madeiras, 
etc.  Ha  as  minas  de  manganez  no  conc.  d'Ana- 
tlia,  na  fi(!g.  de  Villa  Nova  de  Monsarros,  cm 
Freixial  da  freg.  da  .Moita,  descobertas  em  187‘J, 
c no  logar  de  Choupeíiuciro,  pertencente  á refe- 
rida freg.,  também  descoberta  cm  1870.  O conc. 
d’Aveiro  conta  10  freg.,  com  ‘24:830  hab.,  sendo 
11:54‘2  do  sexo  masc.  e 13:207  do  fcm.,  n’uma  su- 
j)crfície  de  ‘21:  08‘2  hect.  As  freguezias  são:  Ara- 
das, S.  Pedro,  ‘2:íi36  hab.;  1:385  do  sexo  masc.  e 
1;.'m1  do  fcm.;  .\vciro,  N.  S.*  da  Gloria,  4:688 
hab  : ‘2:036  do  sexo  masc.  c ‘2:65'2  <lo  fcm.;  Avei- 
ro, Vera  Cruz,  5;3'21  hab.:  ‘2:8‘25  do  sexo  masc.  e 
‘2:400  do  fem.;  Cacia,  S.  Julião,  2:510  hab.:  1:054 
do  sexo  masc.  e 1:465  do  fcm.;  Eirol,  Santa  Eu- 


lalia,  428  hab.:  202  do  sexo  masc.  e 226  do  fcm  ; 
Eixo,  Santo  Isidoro,  1:616  hab.;  734  do  sexo  masc. 
e 882  do  fem.;  Esgueira,  Santo  André,  2:467  hab.: 
1:100  do  sexo  masc.  e 1:367  do  fem.;  Nariz,  S.  Pe- 
dro, 748  hab.:  332  do  sexo  masc.  e 416  do  fem  ; 
Oliveirinha,  Santo  Antonio,  2:114  hab.:  1:011  do 
sc.xo  masc.  e 1:103  do  fem.;  Kequeixo,  S.  Paio, 
1:999  hab.:  863  do  sexo  masc.  e 1:136  do  femenino. 

Aveiro.  Cidade,  capital  de  distr.  na  prov.  do 
Douro,  cabeça  de  conc.  e de  com.,  bisp.  de  Coim- 
br.a  e relação  do  Porto.  Tem  presentemente  duas 
freguezias:  N.  S.“  da  Gloria,  com  822  fog.  e Vera 
Cruz  com  732.  Até  1834  teve 
quatro:  A^era  Cruz,  vigara- 
ria  com  60ÍÍ000  reis  de  ren- 
dimento; S.  Miguel,  priora- 
do com  140Í000  reis;  Espi- 
rito Santo,  vigararia  com 
80Í00O  reis ; N^ssa  Senhora 
da  Apresentação,  vigararia 
com  70Í00Ü  reis.  Eram  todas 
apresentação  do  rei,  como 
grão-mestre  da  ordem  de 
Aviz,  pelo  tribunal  da  Mesa 
da  Consciência  e Ordens.  O 
governador  de  Aveiro,  José 
Joaquim  Lopes  de  Lima,  por 
um  alvará  de  11  d'outubro 
de  1835,  reduziu  a duas  as 
quatro  freguezias,  que  fíca- 
ram  sendo  denominadas  Ve- 
ra Cruz  e N.  S.*  da  Gloria.  A cidade  pertence  á 
5.*  div.  mil.,  9.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  central,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  24,  de  que  é séde,  bem  como  do  4.“  esquadrão 
do  regimento  de  cavallaria  n.“  7,  do  regimento  de 
infantaria  n.®  24  c da  brigada  a que  pertence. 
Assentada  cm  terreno  de  mediana  elevação,  Avei- 
ro espelha-se  nas  aguas  d’uma  vasta  ria,  formada 
pelo  rio  Vouga,  cuja  foz  lho  fica  vizinha,  e pelas 
do  Oceano  que,  se  espalham  por  milhares  do  ca- 
naes,  um  dos  (piaes  atravessa  a cidade  indo  de- 
]>ois  formar  a barra  do  seu  nome.  Quanto  á origem 
do  nome  de  Aveiro,  dizeín  ser  corrupção  do  latim 
Avarium,  pelas  muitas  aves  que  appareciam  na 
povoação,  chamando-se  depois  Averiitm,  c fíual- 
mente  Aveiro.  Ha  (juem  pretenda,  que  o nome 
lhe  foi  imposto  pelos  normandos,  por  ter  simi- 
Ihauça  topographica  com  Aveyroti,  de  França.  Os 
antigos  escreviam  sempre '.4 ecyro.  Otfereccm-so 
muitas  duvid.as  ácerca  da  epoca  da  sua  fundação, 
0 que,  porém,  está  averiguado  é ser  do  remota 
antiguidade,  e ha  todo  o fundamento  para  se 
acreditar  que,  durante  a dominação  dos  romanos 
na  Lusitania,  houve  ali  uma  tlorcscentc  cidade 
com  o nome  de  Talahriga.  Ao  pé  passava  a es- 
trada militar  romana,  (jue,  sahindo  da  antiga 
Coimbra,  hoje  Condeixa  a-Velha,  seguia  junto 
de  Laucobrica,  villa  da  Feira,  e d’ahi  a Cale,  Vil- 
la Nova  de  Gaya.  Nos  primeiros  tempos  do  Chris- 
tianismo,  Aveiro  viveu  na  grandeza  e prosperi- 
dade. Desde  os  annos  do  ‘260  até  30U  da  era 
christã,  foi  por  muitas  vezes  saqueada  e destruí- 
da eom  as  eontinuas  c encarniçadas  guerras  do 
baixo  império,  trilando  em  4(K)  os  alanos  e os 
suevos  invadiram  a Lusitania,  estava  Aveiro  em 
grande  decadência,  <|ue  se  conservou  durante  o 
(lominio  dos  godos,  desde  585  a 716,  e foi  dejjois 
progredindo  com  a invasão  agarena.  Não  se  sabe 
I ao  certo  (piando  principiou  a ser  povoação  chris- 
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tà,  mas  cm  929  jniga-se  que  já  o fôsse,  e estives- 
se livre  do  poder  dos  moiros.  Quando  o conde 
D.  Henrique  tomou  posse  de  Portugal,  cm  1093, 
Aveiro  era  pobre  e humilde.  No  reinado  de  D.  San- 
dio I tinha  já  o titulo  de  villa,  porque  foi  n’esta 
qualidade  que  o soberano  a doou  a sua  irmã,  a 
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infanta  D.  Urraca  Aífonso,  em  1200.  Inutilmente 
os  primeiros  monarchas  portuguezes  pretenderam 
restaurar  aquella  villa,  concedendo  muitos  privi- 
légios e isençòcs  a quantos  quizessem  ir  estabelc- 
cer-sc  em  Aveiro.  Assim  permaneceu  esta  povoa- 
ção por  muitos  annos,  até  que  o infante  D.  Pe- 
dro, filho  de  1).  João  I,  em  1444,  sendo  regente 
do  reino  na  menoridade  de  seu  sobrinho  e genro 
I).  Aftbnso  V,  tratou  activamente  da  reorganisa- 
ção  de  Aveiro,  a ponto  de  ir  ali  residir  por  al- 
gum tempo,  para  lhe  dar  mais  prompto  desen- 
volvimento. D.  Pedro  mandou  guarnecer  de  for- 
tes e altas  muralhas  o bairro  do  lado  do  sul,  as 
f(uaes  ficaram  com  oito  portas:  da  Villa,  Sol, 
Cairpo,  Cojo,'  Ribeira,  Alboi,  Rabães  e Vagos. 
Pouco  a pouco  a população  foi  augmentando,  che- 
gando transpor  os  limites  que  a apertavam,  e di- 
latando-se para  o norte  e para  o sul,  formou  ar- 
rabaldes cheios  de  boa  casaria,  que  não  tardaram 
a constituirem-sc  cm  novos  bairros  da  villa. 
Aveiro  teve  muitos  c grandes  privilégios.  El-rei 
1).  Diniz,  ein  1370,  ordenou  que  os  seus  morado- 
res não  pagassem  certo  tributo,  nem  fossem  pre- 
sos por  culpas  leves.  D.  Duarte  mandou  que,  du- 
rante a feira  de  março,  se  não  pudesse  prender 
nenhum  criminoso,  que  viesse  comprar  ou  ven- 
der, salvo  se  commettesse  ali  novo  criine;  nem 
que  pessoa  alguma  fôsse  citada  por  dividas,  a 
não  ser  que  as  contrahisse  na  feira.  O infante 
I).  Pedro,  quando  reedificou  e povoou  Aveiro, 
também  ordenou  que  nenhum  fitlalgo  ou  pessoa 
poderosa  pudesse  estar  ali  mais  de  quatro  dias 
sem  bencplftcito  dc  seus  moradores.  I).  João  II 
confirmou  depois  este  privilegio.  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral,  a 4 d’agosto  de  1.915,  incluindo  também 
Agiicda,  '1’estada,  Trovisco  c Villar,  concedendo 


muitas  isençòcs  e prerogativas,  que  D.  João  IV 
depois  confirmou  em  1641.  Aveiro,  graças  á ca- 
pacidade que  então  tinham  o seu  porto  e a sua 
barra,  chegou  a estar  tão  prospera,  que  no  anno 
de  1550  contava  11:000  habit.antes,  e possuia 
mais  de  150  navios,  pela  maior  parte  dc  alto 
bordo,  expedindo  todos  os  annos  não  menos  de 
GO  para  a pesca  do  bacalhau  nos  bancos  da  Ter- 
ra Nova,  e mais  de  100  carregados  de  sal  para 
diversos  portos.  O tempestuoso  inverno  de  157.‘i, 
obstruindo-lhe  de  areias  o porto  c a barra,  deu 
principio  á sua  decadência.  Com  o decorrer  o 
tempo  aggravou-se  tanto  esta  desgraça,  que  a 
barra,  pelo  movimento  das  areias,  foi  removida 
quinze  milhas  mais  para  o sul,  tornando  se  difli- 
cil  e perigosa;  os  fertilissimos  campos,  que  tinham 
chegado  em  alguns  annos  a produzir  30:000  moios 
de  trigo,  e as  celebradas  marinhas,  d’onde  se 
tiravam  annualmente  12  a IG  mil  moios  de  sal, 
ou  se  esterilisaram,  cobrindo-se  das  mesmas 
areias,  ou  alagadas  se  converteram  em  terrenos 
pantanosos  e insalubres,  que  muito  concorreram 
para  que  a villa  se  fôsse  despovoando.  A fatali- 
dade continuou  perseguindo  progressivamente 
-\veiro,  e ainda  no  fim  do  século  xvni  um  novo 
temporal  mudou  a barra  30  k.  mais  para  o sul. 
D.  João  VI,  sendo  ainda  regente,  mandou  fazer 
grandes  obras  hydraulicas  e construir  um  dique 
muito  importante.  Com  este  dique  melhorou 
muito  0 porto  c a barra,  melhorando  por  conse- 
guinte, também  os  campos  e as  marinhas  de  sal. 
As  obras  começaram  em  1802  c terminaram  ein 
1808,  importando  em  cem  contos  de  réis.  Fôram 
engenheiros  o brigadeiro  Oudinot  e o tenente 
coronel  Luiz  Gomes  de  Carvalho.  Em  13  de 
março  de  1809  deram  ali  entrada  40  navios  de 
véla,  transportando  munições  para  o exercito  in- 
glez.  O commercio  c a navegação  em  Aveiro  fi- 
caram muito  mais  animados.  Em  1813  mudou-se 
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O leito  do  Vouga  com  o fim  dc  ser  conduzido  o 
trajecto  das  aguas  encaminhando-o  pelo  canal  do 
Espinheiro  para  mais  facilmente  se  dirigir  á bar- 
ra, e fizeram-se  algumas  obras  para  o encana- 
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mento  dos  rios  Agucda  e Certima.  Em  18G3  ol.s- 
truiu  se  a da  Vagneira,  do"que  proveiu  a grande 
vantagem  para  as  condiçòes  do  canal.  Onde  era 
a barra  da  Vagueira  existe  actualmentc  uma 
praia  de  banhos.  Desde  entào  tem-se  procedido 
constantemente  a traballios  de  maior  ou  menor 
importaneia.  O molhe  ou  paredão  do  sul,  que  em 
1808  tinha  DSbO  metros  de  extensão,  não  tem 
boje  mais  de  1:006.  A ban  a cstil  emcommunica- 
ção  com  a cidade  por  uma  estrada  de  7 k.  que 
segue  pelas  terras  tda  Gafanha,  atravessando  o 
caual  de  llhavo 
n’uma  ponte  clia- 
maila  tarnbcm  da 
Gafanha.  O ca- 
ual, (juc  do  sitio 
(las  Duas  Aguas 
vac  até  á barra, 
apresenta  dilfe- 
rentes  profundi- 
dades, não  exce- 
dendo a 10  me 
tios  defronte  do 
antigo  forte  da 
barra.  Este  forte, 
situado  na  praia 
do  sul,  não  tem 
valor  militar;  é 
uma  simples  ba- 
teria de  peças 
antigas,  que  ser- 
vem para  dar 
signal  aos  navios 
quando  não  6 
conveniente  en- 
trar a barra.  Ao 
norte  d’esta,  na 
chamada  costa 
de  S.  Jacintho, 
fica  a ermida  de 
N.  S.*  das  Areias, 
cuja  ejioca  da 
fundação  se  des- 
conhece, mas  se- 
gundo a tradi- 
ção, toi  construi- 
da  pelo  cabido  da 
sé  do  Porto,  ao 
qual  antigamen- 
te jicrtcncia  o di- 
zimo do  jiescado 
da  referida  costa. 


Couta  a lenda, 

(|ue,  tendo  entra- 
(lo  jiela  barra  a 

parte  d’um  casco  de  navio,  este  foi  encalhar 
(íquclla  costa,  e dentro  d'elle  se  encontrou  uma 
pequena  imagem  de  Nossa  Senhora,  que  se  col- 
locou  sobre  o altar  da  capclla,  onde  esteve  mui- 
tos aunos,  sendo  depois  roubada  para  de  novo 
appareccr  no  sitio  de  Talhadas.  A capella  ficou 
muito  tempo  ao  abandono,  mas  cm  1860  a junta 
de  parochia  da  freg.  de  Vera  Cruz  a mandou 
reedificar.  Aveiro  foi  elevada  il  categoria  de  ci- 
dade, por  el-rci  D.  José  pelo  alvara  de  ‘26  de 
julho  de  17.')9.  E’  notável  (locumcnto  a carta  de  6 
d outubro  de  1770,  em  que  a camara  d’Aveiro  fe- 
licita 0 marquez  de  Pombal,  pela  concessão  d’este 
titulo  em  13  de  setembro  d’a(iuelle  anuo.  A comar- 
ca d Aveiro  foi  creada  por  1).  José,  cm  provisão 


[ passada  cm  Lisboa  a 4 de  setembro  de  1760,  or- 
I denando-se  que  o provedor  que  até  então  tinha 
' sido  de  Esgueira,  o ficasse  sendo  d’Aveiro.  A 
' provedoria  d’Esgueira  fôra  extiucta  por  lei  de  11 
I de  abril  de  17õ‘J.  Já  desde  10  de  janeiro  de  16‘28, 
uma  provisão  regia  tinha  concedido  aos  prove- 
dores d’Esgueira  o residirem  em  Aveiro.  O 1 .“  pro- 
vedor dVsta  cidade  foi  o bacharel  Antonio  dc 
' Jesus  c Silva,  por  alvará  de  19  d’outubro  dc  1799. 
j Por  influeucia  do  marquez  de  Pombal,  a villa 
! dc  Aveiro  foi  elevada  a cidade  episcopal  cm  12 
d’abril  de  1774, 
o que  0 papa  Ue- 
ncdictoXl  Veon- 
firmou  em  177.9. 
Teve  só  4 bis- 
pos: 0 1 “ D.  An- 
tonio Freire  Ga- 
meiro  de  Sousa; 
0 2 “ D.  Antonio 
José  Cordeiro,  o 
3.“D.  Manuel  Pa- 
checo de  Rezen- 
de; 4.®  e ultimo  o 
bispo  eleito  D. 
Antonio  de  San- 
to E 1 i d i 0,  que 
não  chegou  a ser 
sagrado,  o mor- 
reu cm  1842.  Fô- 
ram  senhores  dc 
Aveiro,  por  he 
ranças,  os  con- 
ventos de  S.  IJer- 
nardo,  de  Cellas, 
e de  S.  João  dc 
Tarouca,  depois 
dc  ter  tido  mui- 
tos donatários,  e 
pertenceu  á co- 
roa, desde  a mor- 
te do  ultimo  du- 
que de  Aveiro, 
I).  José  Mascare- 
nhas.  A primeira 
donataria  foi, 
conforme  dissé- 
mos,  a infanta 
D.  Urraca  Aflon- 
so,  irmã  de  D. 
Sancho  I.  A ce- 
lebre Ria  d’Avei- 
ro  é uma  bahia 

Senhor  d.a  Barroca.  de  50  k.  dc  extcn 

são  desde  Ovar 
até  Mira,  communicando-se  com  o Oceano  pela 
barra  d’Aveiro.  Parece  que  não  existia  no  tempo 
dos  romanos.  Tem  quatro  braços  principaes:  a 
ria  d’Ovar,  a de  Mira,  a dc  Vagos,  c propria- 
mente a de  Aveiro,  chamada  tambem  canal  da 
cidade.  N’ella  dcsagúam  os  rios  Antuã,  Vouga  c 
ribeira  dc  Sousa.  E'  na  sua  maior  parte  ac- 
cessivcl  ás  marés  e cortada  por  muitas  ilhas  bai- 
xas c pantanosas,  atravez  das  quaes  correm  dif- 
ferentes  canaes  e esteiros.  A pesca,  o sal  o a apa- 
nha do  molliço  constituem  as  suas  mais  importan- 
tes industrias.  O molliço,  formado  jielo  assombro- 
so crescimento  das  plantas  aquaticas  existentes 
no  fundo  da  ria,  serve  dc  adubo  ás  terras.  As  ma- 
rinhas dc  toda  a ria  ascendem  ao  avultado  nu- 
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mero  de  300,  e o peixe  n’clla  colhido  representa 
0 alimento  principal  de  muitas  povoações  circum- 
visinhas.  Aveiro  6 uma  cidade  pittoresca  e divi- 
dida em  duas  partes  por  um  braço  da  ria,  que 
lhe  dá  um  tom  encantador,  sendo  ligadas  por 
duas  pontes  de  pedra.  No  antigo  regimen  tinha 
voto  em  cortes  com  assento  no  7."  banco.  Tinha 
seis  conventos:  1.®  o da  Misericórdia,  de  frades 
dominicos,  fundado  pelo  infante  D.  Pedro,  quan- 
do era  regente  do  reino.  A capclla  mór  cra  da 
casa  dos  marquezes  d’Arronches;  a egreja  serve 
hoje  de  matriz  da  freg.  de  N.  S.”  da  Gloria. 
1).  Pedro  lançou-lhe  a primeira  pedra  a 23  de 
maio  de  1443,  precedendo  para  a sua  fundação  a 
bulia  do  papa  Marti idio  V,  de  19  de  fevereiro  do 
referido  anuo  O 2.®  convento  6 o de  Jesus,  de 
freiras  da  mesma  ordem  de’S.  Domingos,  funda- 


cava  na  extremidade  septentrional  da  cidade,  fun- 
dado em  1613  por  D.  Prites  de  Lara,  mulher  de 
D.  Pedro  de  Medieis,  irmão  do  grão-duque  da 
Toscana.  O 5.®  eonvento  era  o da  Madre  de  Deus, 
de  freiras  franciscanas.  Fundou- se  por  meio  de 
varias  esmolas,  dadas  pelo  povo,  em  1644.  O 6." 
convento,  de  S.  João  Evangelista,  íicava  dentro 
dos  muros  da  cidade;  era  de  freiras  carmelitas 
descalças,  fundado  pelo  4.®  duque  de  Aveiro, 
1).  líaymundo  de  LencasUe,  no  seu  proprio  pa- 
lacio.  Houve  também  o recolhimento  de  S.  l>er- 
nardino,  de  terceiras  de  S.  Francisco.  Em  outu- 
bro de  1873,  andando  a desmanchar-se  o cruzeiro 
da  egreja  de  Vera  Cruz,  para  o removerem  j)ara 
outro  sitio  mais  apropriado,  e edi6car-sc  aqui 
um  chafariz,  encontraram-se  nas  escavações,  que 
se  fizeram,  grande  quantidade  de  moedas  de 


EdiScio  da  Camara  Municipal 


do  por  Brites  Leitão,  segundo  uns,  e D.  Affonso  V 
segundo  outros.  A bulia  para  a sua  edificação 
foi  expedida  pelo  papa  Pio  II,  em  16  de  maio 
de  1461;  a primeira  pedra  lançou-a  D.  Aftonso  V 
com  D.  João  Galvão,  bispo  de  Coimbra,  a 15  de  ja- 
neiro de  1462.  A infanta  santa  Joanna,  filha  d’este 
monarcha,  tomou  o habito  de  noviça  e morreu 
n’este  convento,  onde  ficou  sepultada.  A capella- 
raór  pertencia  aos  Tavares  e Tavora.  O 3.®  conven- 
to ficava  fóra  da  porta  de  Vagos;  era  de  frades  fran- 
ciscanos  da  provincia  da  Soledade,  e foi  cons- 
truido  por  João  Martins  Cafanhão,  ou  Gafanhão, 
e sua  mulher  Izabel  da  Costa,  em  1524.  Ficou  j 
mal  construido,  porque  40  annos  depois,  em  151H, 
teve  de  ser  reedificado.  A capella-mór  e o pa- 
droado eram  de  Jorge  Moniz,  senhor  d’Angeja,  e 
depois  passou  para  a casa  de  Villa  Verde.  O 4.® 
convento  era  de  frades  carmelitas  descalços;  fi- 
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bronze,  que  nas  suas  dimensões  se  assimilhavam 
ás  nossas  velhas  moedas  de  3,  5 e 10  réis.  De- 
pois de  minuciosa  analyse  d’algumas  d’ellas,  re- 
conheceu-se serem  reaes  ou  fortes  que  o rei 
D.  Fernando  mandara  cunhar,  e cujo  valor  va- 
riava de  10  a 20  soldos.  Viam-se  ali  as  cinco  cha- 
gas em  fôrma  de  cruz,  tendo  na  parte  superior  um 
S e á volta  da  cruz  a seguinte  legenda : Ferdi- 
dinandus:  Dei:  Gratia:  liex;  Portugalice:  A.  No 
reverso  havia  uma  cruz  circumdada  da  seguinte 
legenda:  Si  Domimis:  him  adjuetor:  non:  trimebo: 
quid:  faciam.  Segundo  a tradição,  existira  n’aquel- 
Ic  mesmo  sitio  uma  capella  da  invocação  de  S. 
Paulo,  0 que  deu  origem  ao  nome  que  antiga- 
mente tinha  aquella  rua,  que  se  denominava 
rua  de  S.  Paulo.  Julga-se  que  aquellas  moedas 
fossem  as  que  se  deitaram  nos  alicerces  na  ocea- 
sião  do  lançamento  da  pedra  fundamental.  Appa- 

877 


AVE 


AVE 


receram  tanibem  ossadas  humanas,  provável-  um  bom  aqueducto  sobie  arcos.  Os  subiirbios 
mente  de  pessoas  que  tinham  sido  sepultadas  na  d’Aveiro  são  muito  apraziveis  pelas  quintas,  hor- 
capclla.  Em  Aveiro  ha  entre  outras  a interes-  ; tas,  e arvoredos,  que  se  encontram,  e pelos  lindos 
sante  ermida  do  Senhor  das  Barrocas,  a qual  foi  ' panoramas  que  de  muitos  pontos  se  desfructam; 
construida  em  1707,  á custa  de  esmolas  dos  ro-  emj^todas  as  cercanias[_  ha  labundancia  de  caçc, 


Kdifício  do  lyceu'e  mouumcuto  a José  E icvão 


meiros  e sobras  de  sizas  com  que  a camara  con- 
tribuiu. Conta-se  a este  respeito  a seguinte  len- 
da: Um  devoto  chamado  Custodio  Fernandes, 
achando-se  quasi  a morrer,  implorou  o auxilio 
d’uma  imagem  de  Santo  Christo  de  pedra,  que 
existia  n’um  sitio  agreste  chamado  das  Barrocas. 

O homem  conseguiu  melhorar,  e sendo  a cura  ; 
attribuida  a milagre,  concorreram  muitos  devo-  I 
tos  a rogarem  o auxilio  divino,  fazendo  promes-  i 
sas  e dando  esmolas.  Coustruiu-se  uma  capella  I 
de  madeira,  depois  fez-se  a ermida,  e após  um  tri-  | 
duo  de  festas  a que  assistiu  o conego  Manuel  Mo-  | 
reira  Kebello,  representando  o bispo  de  Coimbra,  j 
rcalisou-se  a trasladação  proccssionalmcnte  da 
imagem,  abrindo-se  o templo  ao  culto  cm  IG  de  no-  j 
vembro  de  1732.  O numero  dos  romeiros  foi  cres-  i 
cendo  i)iogressivamente,  trazendo  oíFertas  e es-  j 
molas.  Ao  lado  tinha-se  construido  uma  casa  para  ' 
servir  de  aposentadoria  aos  romeiros.  Chamava- 
se  a casa  da  novena.  A ermida  6 de  fórma  octogo- 
nal. A elegante  portada  ostenta  quatro  columnas 
voluteadas.  Em  volta  na  parte  superior,  tem  a 
capella  7 janellas  e 16  pilastras,  que  supportam 
um  cntablamento  externo  que  fórma  uma  varanda 
sem  grades  nem  balaustres,  e pela  qual  se  pódc 
dar  volta  ao  templo,  h.sto  tem  a capella  mór  e 
dois  altares  latcraes.  A cidade  6 abastecida  de 
agua  por  diversas  fontes,  sendo  a principal  a da 
l'raça  do  Commcrcio.  A agua  vem  de  longe  por 
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principalmente  de  aves  aciuaticas  e de  arribação, 
de  dilferentes  especies.  Os  paços  do  concelho 
são  um  edifício  de  boa  apparencia;  estão  situa- 
dos na  praça  municipal.  A»estatua  do  grande  tri- 
buno parlamentar  José  Estevão  Coelho  de  Maga- 
lhães, de  que  a cidade  se  gloria  de  ter  por  seu 
fílho,  ergue-se  em  frente  do  lyceu.  A fórma  do 
pedestal  6 elegapte,  delineado  pelo  professor  de 
desenho  do  lyceu  d’Aveiro,  João  da  ^Iaia  llomão. 
A estatua  do  eminente  tribuno  é obra  do  escul- 
ptor  Simões  d’ Almeida,  que  a modelou,  sendo  de- 
pois fundida  em  bronze  no  Arsenal  do  Exercito. 
A figura  de  José  Estevão  está  na  attitude  de  fa- 
lar, e tem  toda  a animação  e sentimento,  que 
um  perfeito  artista  póde  imprimir  no  bronze, 
dando  ao  metal  resistente  toda  a flexibilidade 
das  fôrmas  humanas.  A idéa  d’csta  commemora- 
ção  do  illustre  parlamentar  aveirense  partiu  cm 
1880  de  um  grupo  de  artistas  também  fílhos  de 
Aveiro,  realisando-se  a inauguração  do  monu- 
mento a 12  d’agosto  de  1889.  José  Estevão,  que 
sempre  protegeu  muito  a sua  terra  natal,  conse- 
j guiu,  pelos  seus  esforços,  que  Aveiro  tivesse  cs- 
I tação  do  caminho  de  ferro,  facilitando-lhe  assim 
; 0 commcrcio,  deveras  importante,  de  fruetas,  mi- 
' nerio,  sal,  peixe  fresco  c salgado,  madeira,  vi- 
dros, esteiras,  vinho  e manteiga.  O sal  é o prin- 
cipal artigo  de  exportação.  A cidade  tem  appa- 
rencia agradavcl,  casas  de  construcção  ele- 
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gante,  iitn  bonito  passeio,  est.  post.  e telegr.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobranp  de  recibos,  le- 
tras e obrigações,  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a Real  Ambulância  do 
Norte;  Misericórdia,  hospital,  alfandega,  lyceu, 
escolas  primarias  para  ambos  os  sexos,  uma  cai- 
xa economica,  diversas  typographias,  associação 
commercial,  cujos  estatutos  fôram  approvados 
cm  25  de  novembro  de  1858,  associação  de  soc- 
corros  mutuos  das  classes  laboriosas,  associação 
de  construetores  civis  e artes  correlativas;  outras 
das  seguintes  classes:  dos  bateleiros,  mercantis, 
pescadores  da  ria  de  Aveiro  e operários  agrico- 
las;  club  Mario  Duarte,  theatro  Aveirense,  mer- 
cado coberto  de  ferro  e granito,  devido  á inicia- 
tiva do  benemerito  conselheiro  Manuel  Firmino 
d’Almeida  Maia,  de  quem  tomou  o nome,  e um 
bello  caes  que  liga  com  a ria.  Almeida  Maia  tem 
concorrido  muito  para  a prosperidade  d’ Aveiro, 
terra  da  sua  naturalidade.  A ria  é farta  de  pei- 
xe, c são  geralmente  afamados  os  seus  mexilhões. 
A rua  do  Caes  é uma  das  mais  bonitas  da  cidade. 
O quartel  onde  está  o regimento  de  infantaria  n.* 
24,  é como  se  vê  da  fachada  que  reproduzimos,  um 
cdificio  espaçoso  e de  bom  aspecto,  onde  antiga- 
mente sé  aquartelava  um  regimento  de  cavallaria. 
Em  Aveiro  ha  também  o asylo-escola,  com  duas 
secções,  uma  denominada  José  Estevão,  e outra 


do  porto,  delegado  de  saude,  fuuccionarios  do 
corpo  consular:  vicc-consul  de  Hespanha, Paizes 
Baixos;  agente  consular  da  Bélgica;  hotéis;  Cen- 
tral e Cysne  do  Vouga ; junta  administrativa 
das  obras  da  barra  e da  ria  d’ Aveiro;  livrarias, 
fabricas  de  louça,  de  telha  e tijolo,  do  moagens; 
sociedades  de  recreio : Grêmio  e Gymnasio,  Re- 
creio artístico;  philarmonicas : Banda  dos  Bom- 
beiros voluntários,  Aveirense.  As  armas  d’Aveiro, 
como  existem  na  Torre  do  Tombo,  são : em  es- 
cudo sobre  campo  verde  duas  estrellas,  duas 
meias  luas  de  prata,  e um  cysne  sobre  a agua, 
também  de  prata,  sobre  ondas  azues.  Vilhena 
Barbosa,  na  sua  obra  As  cidades  e villas  da 
monarchia  portugueza,  vol.  l.°  pag.  61,  diz  o se- 
guinte, depois  de  descrever  este  brazão  : «Entre- 
tanto, em  diversas  obras,  que  temos  á vista,  acha- 
mos a seguinte  descripção  das  suas  armas : No 
meio  do  escudo  as  quinas  reaes ; do  lado  direito 
uma  aguia  parda  com  as  azas  estendidas  (que  se 
collige  lhe  dariam  os  romanos),  mettida  entre 
duas  meias  luas,  c duas  estrellas  prateadas,  e 
postas  em  aspa  (insignias  sem  duvida  das  nave- 
gações dos  seus  naturaes),  e no  lado  esquerdo  a 
esphera  de  el-rei  D.  .Manuel,  que  lhe  deu  o foral 
no  anno  de  1515.»  Acerca  d’Aveiro  póde  con- 
sultar-se 0 seguinte : Archivo  historico,  l.“  vol. ; 
Domingo  Illustrado,  l.“  vol. ; Districto  d’ Aveiro, 
Memórias  d' Aveiro,  e Subsídios  para  a histo- 


Rua  da  Alfandega,  rua  do  Caes  e parte  da  Ria 


Barbosa  Magalhães,  seu  fundador;  feira  a 25  de 
março,  que  ^dura  mais  de  oito  dias;  advogados, 
pliarmacias,  médicos;  agencia  bancaria;  Portu- 
gal; agencia  de  seguros:  Probidade,  La  Union 
y El  i^nixIEspanol,  a Commercial;  capitania 


ria  de  Aveiro,  por  Marques  Oomes ; As  cidades  e 
villas  da  monarchia  portugueza,  por  Vilhena  Bar- 
bosa; «Scholia  Jacobi  Moenelii  Vasconcelli  in  qua- 
tuor  libros  Resendii»  (De  antiquitatibus  Lusitanicc, 
Conimbricoc,  1790) ; De  antiquitatibus  Lusitanicc, 
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j)or  Audrc  de  liezcude,  Evora,  1593 ; Historia  de  I 
S.  Domiwjos,  2.‘  parte,  vol.  iii,  4.*  parte,  vol.  v;  | 
Catalogo  da  exposição  de  arte  religiosa^  que  se 
celebrou  uo  colíegio  de  Santa  Joauna  Princeza, 
cin  Aveiro,  uo  auiio  de  1895,  elaborado  por  Mar- 


ques Gomes ; Apontamentos  de  geologia  agricola, 
por  b^ilippe  do  Figueiredo;  Occidente,  vol.  iv,  x, 
XI,  XII,  XIII,  e xviii;  Portugal^  por  Ferdinand 
Denis,  etc.  A’cerca  da  industria  do  sal  em  Avei- 
ro, vejam-sc  os  numeros  2 e 3 do  Museu  Techno- 
Ingico,  1877 ; da  i stação  do  caminho  do  ferro  o 
folh»  to  publicado  pela  camara  municipal  em 
1821;  das  pescas  na  região  aveirense  o estudo  de 
dayme  Atfreixo,  na  revista  a Tradicção,  Serpa, 
1902.  II  Em  Aveiro  teem-se  publicado  os  seguin- 
tes jornaes:  Archivo  pkotographico,  1884,  saliiram 

8 numeros;  Ar<í8to('0), 29  de  maio  de  1892;  Aurora, 
1 de  março  a 1 de  setembro  de  1855  ; Aveirense(0), 

9 a 23  de  agosto  de  1854,  primeiro  periodico  aqui 
publicado;  Beira-Mar  ('AJ,  3 de  julho  de  1890; 
Bohemio  (O),  15  de  março  a abril  de  1888;  Bo- 
letim de  Noticias,  10  de  outubro  a 21  de  dezem- 
bro de  1846 ; Boletim  da  Torreira,  1854 ; Cam- 
peão das  Provincias,  12  de  novembfo  de  1859,  (em 
publicação);  Campeão  do  Vouga  (O),  14  de  fe- 
vereiro de  1852  a 26  de  outubro  de  1859;  Chicote 
(O),  8 de  maio  de  1886;  Correio  d' Aveiro,  1 de 
novembro  de  1886;  Districto  d’ Aveiro  (O),  2 de 
jullio  de  1861  (em  publicação);  Epoca  (A),  5 de 
fevereiro  de  1885,  até  fins  de  1888;  Folha  Aca- 
dêmica CAJ,  26  de  abril  de  1883;  Flor  do  Vouga 
íA),  20  de  setembro  de  1896  (durou  pouco  tein- 
])o) ; Gazeta  Aveirense,  10  de  março  de  1892; 
Imparcial  (O),  1 de  janeiro  de  1856  a 6 de  outu- 
bro de  1858;  Imprensa  (A),  1 de  janeiro  de  1856 
a fevereiro  de  1858;  Jornal  de  Àveiro,  27  de  fc- 
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verciro  do  1898;  Locomotiva  (A),  15  de  maio  de 
1883  ; Mocidade  (A),  23  de  julho  de  1896  (poucos 
numeros  se  publicaram) ; Novos  (Os),  1 de  junho 
de  1896;  Upportunista  (O),  15  de  novembro  de 
1896;  Ovos  molles  e mexilhões,  1893,  do  que  se  pu- 
blicaram dois  nume- 
ros; Parlamento  (O), 
22  de  novembro  de 
1885,  em  1889  ainda  se 
publicava ; Philatelico 
Aveirense,  janeiro  de 
1901;  Passatempo  (O), 
5 fevereiro  de  1899; 
Portugal  Philatelique 
(Le),  janeiro  de  1895; 
Povo  d' Aveiro  (O),  l.° 
29  de  janeiro  de  1882, 
até  fins  de  1898;  Povo 
d' Aveiro  (2.'>J,  20  de 
agosto  de  1899  Cem  pu- 
blicação) ; Progresso 
d’ Aveiro,  outubro  de 
1900  (em  publicação); 
Revista  Florestal,  em 
1894;  Successos  (Os), 
13  de  julho  1899, 
(em  publicação) ; Ti- 
rocinio  (O),  1 de  Abril 
de  1876;  Torneio  (O), 
em  novembro  de  1896 
(pouco  tempo  durou); 
Trhda  (O),  1892 ; Fi- 
ialidade  (A),  cm  5 de 
agosto  de  1884 ; Vita- 
lidade, 8 de  março  de 
1896,  (em  publicação); 
Varino  (O),  7 de  mar- 
ço de  1897;  Além  d’es- 
tes  jornaes  também  fo- 
ram publicados  cm  Aveiro  os  numeros  únicos  se- 
guintes : Associação  (A),  1 de  maio  de  1899;  Die 
Kermesse,  19  de  abriljdo  1884;  José  Estevão,  em 
agosto  de  1889;  Manuel  Mendes  Leite  (A),  18 
de  maio  de  1884 ; Marquez  de  Pombal,  8 de  maio 
de  1882;  Numerus  Memorialis  ao  l.<>  centenário 
de  Castilho,  26  de  janeiro  de  1900;  Revolução 
(A),  1898. 

Aveiro.  Ilha  de  S.  Jorge.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Ribeira  Secea,  cone.  da  Calheta, 
distr.  d’Angra  do  Ileroismo. 

Avejão.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Saboia,  cone.  d’Odemira,  distr.  de  Ileja. 

Avelai.  Pequeno  rio  da  Heira  Raixa,  termo 
de  Pinhel.  Nasce  na  serra  da  Morofta,  c a pouca 
distancia  do  seu  nascimento,  entra  no  Côa. 

, Avelanes.  Serra  na  prov.  de  Traz-os-.Montes. 
E tão  secea  c aspera  que  apenas  produz  torga  c 
urzes;  tem  3 k.  de  comprido  c 3 de  largo.  Prin- 
cipia na  Verêa  de  Hornes  Aguiar,  c finda  na  al- 
deia de  Freixeda,  freg.  de  Capelludos.  ||  Rio,  na 
prov.  de  Traz-os-Montes,  termo  do  Villa  Pouca 
d’Aguiar.  Nasce  no  logar  da  Cabana,  nos  confins 
do  monte  Minheu,  d’uma  fonte  chamada  do  Pra- 
do. Divide  a freg.  de  Rragado  da  de  Pensalvos. 
Despenha-se  pela  serra  do  Regedouro  e pelo 
Valle  de  Hornes,  até  se  metter  no  Tamega.  As 
margens  são  cultivadas  cm  parte.  N’este  rio  ha 
uma  grande  penedia,  a que  dão  o nome  de  Su- 
mida, por  baixo  da  qual  passa  o rio  subterranea- 
lucntc,  por  espaço  de  1 500  m.,  ouvindo- se  o fragor. 
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Avelhaneda.  Appcllido  dc  família  nobre  por- 
tugueza,  oriunda  do  Castella,  e que  tem  por  ar- 
mas: em  campo  de  ouro,  dois  lobos  negros  possantes 
0 cevados  cada  um  com  um  cordeiro  sanguinho, 
orla  vermelha,  carregada  de  oito  aspas  de  ouro ; 
timbre  um  lobo,  como  os  do  escudo,  também  ce- 
vado. 

Avellada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves 
e conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora. 

Avellaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, do  Arega,  conc.  de  Figuciró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Avellal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mioraa, 
conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro  e conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar- 
da. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Maria,  do  Pombeiio  de  Riba  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Avellal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Castanbeira  de 
Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Avellanoso.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Vimioso,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  346  liab.  e 66  fog.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  cone.  O parocho  era  apre- 
sentado pela  corôa,  por  ser  do  real  padroado.  Ti- 
nha de  rendimento  300ÍOOO  reis.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
u.“  10  eom  a séde  em  Miraudella.  Tem  caixa 
postal. 

Avellar.  O nome  d’esta  nobre  familia  vem 
d’uma  quinta  que  fica  na  freg.  dc  S.  Lourenço 
das  Pias,  conc.  de  Lousada.  As  suas  armas  são 
tres  faxas  sanguinhas  em  campo  de  ouro,  sendo 
cada  uma  das  faxas  carregada  de  tres  estrellas 
de  prata;  o timbre  são  tres  espadas  de  prata  com 
os  copos  de  ouro  c os  punhos  vermelhos,  firmadas 
com  as  pontas  no  elmo  e postas  em  roquetc. 

Avellar  (André  de).  Mestre  em  artes,  grande 
mathematico,  e lente  d’esta  faculdade  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Lisboa,  em  1516; 
ignora-se  a data  do  fallecimento,  mas  vivia 
ainda  em  1621  e 1622.  Era  filho  de  Calas  d’Avel- 
lar  e de  Violantc  Fernandes.  Foi  lente  desde  4 
de  janeiro  de  1592,  cm  que  tomou  posse  da  ca- 
deira, até  jubilar  em  28  de  setembro  de  1612,  e 
guarda  do  cartorio  da  Universidade.  Tendo  en- 
viuvado, tomou  ordens  sacras,  ordenou-se  dc 
presbytero,  e foi  Tercenario  da  cathedral  de 
Coimbra.  Escreveu : lieportorio  dos  tempos  o mais 
copioso  que  até  agora  sahiu  á luz,  conforme  a nova 
reformação  do  Santo  Padre  Gregorio  XIII  no 
anno  de  1582,  Lisboa,  1585;  outra  edição  cm 
Coimbra,  1590.  Sabiu  de  novo  com  o titulo : Chro- 
nographia  ou  Reportorio  dos  tempos,  etc. . . n'esta 
terceira  impressão  reformado  e accrescentado  pelo 
mesmo  auctor  com  um  tractado  do  prognostico  da 
mudança  do  ar  e alguns  princípios,  que  tocam  as- 
sim á philosophia  natural,  como  á astrologia  rús- 
tica, etc.,  Lisboa,  1594;  e depois  também  em  Lis- 
boa, 1602.  Publicou  em  latim  o seguinte:  Sphnr- 
ra:  utriúsque;  Tabella  ad  Sphccrce  hujus  mundifa- 
ciliorem  enucleationem,  Conimbricae,  1593.  Este  li- 
vro parece  ser  o mesmo,  que  sahiu  em  portuguez 
no  referido  anno,  com  o titulo  de  Esféra  e seu 
uso.  Também  escreveu : Arvore  geneologica  da 
Sereníssima  Casa  de  Bragança,  que  ficou  em  ma- 
nuscripto,  segundo  se  julga.  O Reportorio  dos 
tempos  parece  ter  sido  cscripto,  aproveitando-se 


0 autor  d’outro,  que  anteriormente  escrevera 
Jeronymo  Chaves,  com  o titulo  de  Chronograqdiia 
0 Reportorio  de  los  tiempos. 

Avellar  (Antonio  Emilio  Severino  de).  Cirur- 
gião medico  pela  Escola  Mcdico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  na  ilha  da  Madeira  em  1841.  Escre- 
veu ; Natureza  e localisação  da  carcinoma  (these 
inaugural),  Lisboa  1866. 

Avellar  (Antonio  Gomes  de  Avellar,  conde  de). 
Negociante  e capitalista  importante.  N.  em  S. 
Martinho  do  Porto,  no  anno  do  1855.  Era  filho 
de  José  Gomes  d’Avellar,  diligente  c honrado  ca- 
pitão de  navios.  Em  1866,  contando  apenas  11 
annos  de  cdade,  emprehendeu  a viagem  ao  Bra- 
zil,  com  destino  a dedicar-se  ao  commercio.  Em- 
barcou em  um  navio  commandado  por  seu  pae. 
Chegando  ao  Rio  de  Janeiro  conseguiu  empre- 
gar-se,  e desde  então  ali  se  tem  con.servado,  sen- 
do hoje  0 chefe  da  poderosa  casa  commercial 
d’aquella  cidade,  Avellar  & C.”  Sempre  entregue 
ã pratica  do  bem,  de  envolta  com  o cuidado  da 
sua  crescente  fortuna,  o sr.  conde  d’ Avellar  tem 
sido  um  verdadeiro  benemerito.  Recusou  sempre 
0 exercicio  de  numerosos  cargos  dc  representa- 
ção social,  que  por  vezes  lhe  foram  offerecidos, 
mas  0 seu  nome  figura  sempre  inscripto  cm  as- 
sociações de  beneficencia.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  d’ Avellar,  titulo  que  ha  tres 
ou  quatro  annos  foi  elevado  a conde.  E’  presiden- 
te da  Real  Sociedade  Portugueza  de  Beneficen- 
cia, prior  da  ordem  terceira  de  N.  S.*  do  Monte 
do  Carmo,  presidente  da  grande  subscripção  na- 
cional portugueza  para  a aequisição  de  vasos  de 
guerra,  vogal  prestimoso  da  commissão  dos  fes- 
tejos do  centenário  da  índia,  no  Brazil,  c presi- 
dente do  Gabinete  l’ortuguez  de  Leitura  do  Rio 
de  Janeiro.  O sr.  conde  d’Avellar  foi  tambem  pre- 
sidente da  commissão  executiva  da  Grande  Sub- 
scripção Patriótica  no  Rio  de  Janeiro  para  a 
construcção  da  canhoneira  Patria,  e,  por  despa*  ho 
de  15  de  janeiro  de  1903,  recebeu  a grã-cruz  da 
ordem  de  Christo.  Apezar  de  permanecer  habi- 
tualmentc  no  Rio  de  Janeiro  com  sua  familia,  o 
distincto  titular  tem-se  conservado  sempre  súb- 
dito portuguez,  mesmo  depois  do  estabelecimen- 
to da  republica  no  Brazil.  As  suas  obras  bene- 
méritas são  numerosas,  bem  como  os  serviços 
que  tem  prestado  ãs  sociedades  de  beneficencia, 
irmandades  e estabelecimentos  pios,  quer  portu- 

fiiezes,  quer  brazileiros.  Vem  amiudadas  vezes 
Europa,  cm  negocios  de  sua  casa,  não  deixando 
nunca  ile  ir  visitar  seus  parentes,  que  vivem  cm 
S.  Martinho  do  Porto. 

Avellar  (Antonio  Maria  de).  Engenheiro  civil, 
chefe  da  3.“  repartição  da  camara  municipal  dc 
Lisboa.  N.  n’esta  cidade  em  1854.  Era  fillio  do 
dr.  Ignacio  Quintino  d’Avellar,  vereador  da  ca- 
mara, medico  muito  conhecido  na  capital,  mas 
que  abandonara  ultimamente  a clinica  quasi  por 
completo,  e que  falleceu  cm  Lisboa  no  (lia  30  de 
janeiro  de  1901.  O sr.  Antonio  Maria  d’ Avellar 
estudou  na  Escola  Naval,  chegando  a ser  guarda- 
marinha.  Deixou,  porém,  esta  carreira,  e seguiu 
0 curso  de  engenharia  civil,  que  completou  em  1879. 
N’este  mesmo  anno,  a 23  d’outubro,  entrou  para 
0 serviço  da  Camara  Municipal,  e mais  tarde  foi 
I nomeado  lente  de  coustrucções  civis  do  Instituto 
Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  sendo  sem- 
j pre  muito  estimado  e considerado.  Engenheiro 
[ civil  dos  mais  abalisados  do  importante  cargo 
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que  occupa  na  Camara  Municipal,  muitas  vezos 
substituiu,  durante  longos  periodos,  o director 
geral  das  obras  municipaes,  o conselheiro  Rcs- 
sano  Garcia.  O seu  nome  está  ligado  a todos  os 
melhoramentos  que  se  tem  feito  em  Lisboa,  e a 
Camara  Municipal,  onde  goza  da  maior  conside- 
ração pela  sua  autoridade  como  technico,  galar- 
doou-o ha  muito  tempo,  dando  o seu  nome  a uma 
das  ruas  da  capital,  ainda  em  construcção.  Por 
morte  do  antigo  inspector  dos  incêndios  Au- 
gusto Ferreira,  ficou  sendo  inspector  interino, 
cargo  que  exerceu  até  ser  nomeado  o actual  ins- 
pector, sr.  Emygdio  Lino  da  Silva  Junior. 

Avellar  (liraz  de).  Pintor  do  século  xvi,  mas 
a respeito  do  qual  poucas  noticias  ha ; sabe-se  : 
que  vivia  em  1510,  e que  pintou  alguns  quadros 
no  convento  dos  Jeronymos  cm  Belem.  Diz-se  | 
que  foi  um  dos  artistas  que  el-rei  D.  Manuel 
mandou  estudar  a Italia.  Fr.  José  Pereira  de  | 
SanfAnna,  na  Chronica  dos  carmelitas,  fala  d’el-  | 
le,  como  um  dos  pintores  do  mosteiro  de  Helcm,  | 
sem  indicar  quaes  são  os  seus  quadros,  assim  í 
como  dos  (jue  existiam  nos  vãos  das  columuas  da  ! 
capella-mor  da  egreja  do  Carmo,  em  Lisboa,  e 
que  representavam : A Purificação  de  Nossa  Se- 
nhora, a Fugida  para  o Egyjúo,  e a Annunciação. 

Avellar  (Eduardo  de).  Áledico  formado  pela 
escola  de  Paris.  N.  cm  Lisboa  no  anno  de  1866, 
c fallcceu  n’esta  mesma  cidade,  a 8 d’abril  de 
1901.  Concluidos  os  primeiros  estudos,  foi  para 
Paris,  onde  seguiu  com  distineção  o curso  de  en- 
genheiro agronomo.  Veiu  a Lisboa,  e pouco  tem- 
po depois  partiu  de  novo  para  Paris,  dedicando- 
se  á carreira  medica,  cujo  curso  fez  brilhante- 
mente, distinguindo-se  nos  estudos  bacteriológi- 
cos. Terminou  o curso  de  medicina  em  1890;  du- 
rante muito  tempo  foi  externo  nos  hospitaes  de 
Paris  e preparador  de  bacteriologia  no  consulto- 
rio  do  dr.  Chanternesse,  onde  collaborou  nos  es- 
tudos do  soro  antityphico.  Fez  parte  da  Socieda- 
de philologica  de  Paris,  sendo  professor  de  por- 
tuguez,  e da  Sociedade  Anatômica.  Quando  se 
celebraram  as  festas  do  centenário  da  descober- 
ta do  caminho  maritimo  para  a índia,  Eduardo 
Avellar  tomou  parte  activa  nos  festejos  que  se 
promoveram  em  Paris  pela  colonia  portugueza,  e 
fez  uma  conferencia  sobre  Vasco  da  Gama,  na 
Sociedade  de  Geographia,  de  Lille.  Pouco  tempo 
antes  do  fallecimento,  regressou  a Lisboa,  no  in- 
tuito de  exercer  clinica,  e estabelecer  aqui  a 
sua  residência.  Ilepetiu  na  Escola  Mcdico-Cirur- 
gica  os  exames  do  curso  de  medicina,  concluiu  a I 
sua  dissertação  inaugural,  e preparava-sc  para  j 
these,  quando  a morte  o veiu  arrebatar,  tendo  | 
apenas  35  annos  de  edade.  Eduardo  de  Avellar  era 
muito  estimado  cm  Paris  pelas  colonias  portu-  I 
tugueza  e brazileira,  e em  Lisboa  já  se  tornara 
muito  conhecido  pelos  seus  trabalhos  bactereolo-  | 
gicos  e de  laboratorio,  Tinha  a medalhados  hos-  , 
pitaes  de  Paris,  por  servips  humanitários. 

Avellar  (Emilio  de)  Medico  especialista  de  | 
doenças  das  vias  urinarias.  Era  natural  do  dis-  | 
trieto  de  Ponta  Delgada;  fal.  em  S.  Thomé,  cm 
1891.  Goncluido  o curso  de  medieina  na  Escola  ; 
Medico  Cirúrgica  do  Lisboa,  foi  com  seu  irmão  | 
Francisco  d’Avellar,  delegado  de  saude  aposen-  I 
tado  da  capital,  exercer  clinica  cm  S.  Miguel,  I 
onde  cm  breve  conquistaram  os  dois  innãos  a ' 
maior  fama  pelas  cur.as  quasi  milagrosas  que  al-  1 
cauçaram  no  estudo  da  especialidade  a que  se  | 
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tinham  dedicado.  Eram  dois  medieos  notáveis  c 
dois  irmãos  muito  amigos  e affectuosos.  O dr. 
Emilio  d’Avellar,  depois  de  viajar  muito  pdo  es- 
trangeiro, observando  o que  havia  de  melhor  no 
sua  especialidade  medica,  veiu  com  seu  irmão 
estabelecer-se  em  Lisboa,  alcançando  logo  uma 
larga  clinica,  pela  fama  que  os  acompanhava. 
Chamado  mais  tarde,  em  1894,  a S.  Thomé,  para 
operar  um  doente,  que  reclamava  o seu  auxilio, 
cheio  de  fé,  como  seu  unico  recurso,  o dr.  Avel- 
lar não  hesitou  um  momento,  e partiu  para  aquel- 
la  região  africana.  Salvou  o doente,  mas  foi  vi- 
ctimadasua  dedicação,  porque  falleceu  pouco  de- 
pois, sendo  atacado  d’uma  febre  biliosa. 

Avellar  (Emilio  Severino  de).  Medico  formado 
pela  Escola  Mcdico-Cirurgica  de  Lisboa.  Escre- 
veu e publicou  em  Lisboa,  1861,  a these  inaugu- 
ral : Algumas  considerações  a proposito  de  um  caso 
de  kisto  piloso  do  ovário. 

Avellar  (Filippe  Nery  Soares  de).  Éscriptor 
do  século  XIX.  Ignora-se  a data  do  nascimento; 
fal.  em  Lisboa,  em  grande  miséria,  com  mais  de 
70  annos  de  edade,  a 12  de  novembro  de  1865. 
Era  filho  d’um  desembargador.  Teve  uma  boa 
educação,  conhecia  as  linguas  franceza,  inglcza 
e latina;  ultimamente  vivia  só,  e do  produeto 
d’algumas  traducçòcs,  de  que  se  encarregava. 
Era  homem  de  genio  excessivamente  irascivel,  e 
de  caracter  independente  até  á rudeza.  Solicitou 
differentes  empregos,  e como  não  alcançava  des- 
pacho dentro  de  poucos  dias,  gritava  contra  o 
ministro  e na  sua  própria  presença.  Morreu  na 
maior  miséria,  tendo  habilitações  para  seguir 
qualquer  carreira  honrosa  mais  ou  menos  lucra- 
tiva, mas  0 seu  genio  fogoso  e arrebatado,  o que 
conservou  até  á morte,  e a independencia  do  seu 
caracter,  muito  o prejudicaram,  obstando  que 
obtivesse  uma  collocação  que  lhe  désse  meios 
para  viver.  Escreveu:  A legitimidade  da  exalta- 
ção do  sr.  D.  Miguel  1."  ao  throno  de  Portugal, 
demonstrada  por  princqnos  de  Direito  natural  e 
das  gentes,  Lisboa,  1828;  Que  relação  ha  entre  a 
legitimidade  de  um  governo,  e o seu  reconhecimento 
pelas  potências  estrangeiras  f Questão  que  resolveu, 
e aos  bons  porMtguezes  offerece,  etc.,  Lisboa,  1832. 
Ambos  estes  opusculos  trazem  em  si  cncorpora- 
dos  uns  breves  pareceres,  ou  censuras  laudato- 
rias  de  José  Agostinho  de  Macedo,  e por  isso  ha 
quem  os  tenha  colligidos  com  as  obras  do  referi- 
do padre.  Escreveu  mais:  Os  tn^ffeze*,  Lisboa,  1810; 
O ministério  e o systema  fiscal,  Lisboa,  1852;  Me- 
mória sobre  a educação  da  mocidade,  e instrucção 
publica,  dedicada  ás  Cortes  geraes  e constituintes 
da  nação,  etc.,  Lisboa,  1822;  Memória  sobre  as  al- 
fandepas,  Lisboa,  1859. 

Avellar  fD.  Francisco  de).  Deão  da  sé  dc  For 
talegre,  no  anno  de  1559;  nomeado  depois  pelo 
cardeal-rei  D.  Henrique,  prior-mór  da  ordem  dc 
S.  Hento  d’Aviz,  cuja  prelazia  administrou  zelo- 
sameute  por  espaço  de  vinte  annos.  Era  natural 
de  Torrão,  no  Alcmtejo.  Adoecendo  gravemente 
em  Fortalegre,  falleceu,  deixando  recommendado 
no  testamento  que  o seu  corpo  fosse  depositado 
no  convento  das  religiosas  bernardas  de  Porta- 
legre, d’onde  seria  trasladado  para  o convento 
d'Aviz.  Falleceu  cm  1599.  Escreveu:  Tratactus 
de  antiquitate,  et  primordiis  Ordinis  Militaris 
Avisiensis. 

Avellar  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  domini- 
cano, c prégador  da  sua  ordem.  Passou  á índia 


AVE 


AVE 


como  missionário,  c assistiu  alguns  annos  no 
convento  de  Gôa ; foi  mandado  pelo  parocho 
d’uma  egreja  nos  Rios  de  Senna  em  Moçambique, 
cujo  logar  administrou  com  ardente  zelo,  sendo 
visitador  e commissario  geral  d’aquellas  terras 
por  nomeação  do  tribunal  do  Santo  Oflicio.  Entre 
as  muitas  conversões  que  fez  n’aquella  geutili- 
dade,  a mais  importante  foi  a do  principe  I).  Dio- 
go,  filho  do  imperador  de  Monomotapa,  que  de- 
sejou trazer  a Portugal  em  sua  companhia,  mas 
que  não  pôde  conseguir.  Estando  residindo  em 
Tete,  foi  encarregado  por  Diogo  Simões  Madeira, 
de  trazer  á Europa  em  1G15  uns  minérios  de 
prata,  encontrados  nas  serras  de  Chico  va,  no 
sertão  de  Moçambique,  pertencentes  ao  soberano 
do  Monomotapa.  Estas  minas  de  prata  -da  Chi- 
cova  foram  depois  por  muito  tempo  o sonho  de 
todos  os  governos  de  Portugal  e a causa  da  perda 
de  muita  gente,  e de  muitos  esforços,  que  melhor 
se  podiam  aproveitar  empregando-se  em  revol- 
ver aquclle  fertilissimo  solo  de  Moçambique.  Es- 
creveu, e deixou  em  manuscripto  : líelação  das 
Minas  de  prata  da  Ethiopia  Oriental  do  Imj)e- 
rio  de  Monomotapa,  e das  cousa  necessárias  per- 
tencentes para  sustentação  e conservação  d'ellas  e 
dos  Uios  de  Cuama.  O original  conservava-se  na 
livraria  do  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa, 
firmado  com  o signal  do  autor. 

Ayellar  (Francisco  Severino  de).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica,  de  Lisboa. 
Publicou  a these  inaugural : Parto  prematuro 
artificial.  Era  irmão  do  dr.  Emilio  de  Avellar  V. 
este  nome. 

Avellar  (Gaspar  Borges  de).  V.  Borges  d’ Avel- 
lar. 

Avellar  (Guilherme  Quintino  de).  N.  em  1799, 
fal.  a 27  de  dezembro  de  1873.  Era  filho  primo- 
gênito do  dr.  Ignacio  Quintino  de  Avellar,  e de 
sua  mulher  1).  Maria  Mauricia  de  Sousa  d’Avellar. 
Estando  em  Angra  do  Heroísmo  com  seu  pae, 
que  exercia  clinica  com  bastante  fama,  foi  por 
este  mandado  educar  n’um  collegio  cm  Londres, 
chegando  a estar  empregado  n’uma  importante 
casa  commercial  d’aquella  cidade.  Veiu  para  a 
ilha  Terceira  em  1819,  e logo  foi  empregado  na 
Junta  Real  da  Fazenda  dos  Açores.  Em  1821, 
tendo  apenas  22  annos,  tomou  parte  muito  activa 
em  todos  os  trabalhos  que  prepararam,  dese.nvol- 
veratn  e elfectuaram  a acclamação  do  governo 
constitucional  na  ilha  Terceira.  Por  essa  ocea- 
sijío  foi  elle  uma  das  victimas  da  contra-revolu- 
ção tramada  pelo  general  Stockler,  que  o man- 
dou encarcerar,  conservando-o  incommunicavel 
pelo  espaço  de  45  dias,  que  tal  foi  o intervallo 
entre  a sua  prisão  e a chegada  da  fragata  Pérola, 
que  de  Lisboa  trazia  ordens  para  o resgatar  e 
aos  seus  companheiros  de  infortúnio.  Depois  de 
se  apresentar  á Junta,  foi  empregado  n’uma  se- 
cretaria de  negocios  estrangeiros,  que  se  impro- 
visou, e de  que  elle  ficou  sendo  a um  tempo,  offi- 
cial  maior,  secretario  e amanuense.  A escolha  de 
Guilherme  de  Avellar  para  este  logar,  foi  por  se 
reconhecer  a indispensável  necessidade  de  enta- 
bolar  ^ correspondência  com  a Inglaterra,  e elle 
manejar  correctamente  as  linguas  tranceza  e 
ingleza.  Em  maio  de  1827,  sendo  regente  a in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  foi  nomeado  escrivão  da 
mesa  grande  da  alfandega  de  Ponta  Delgada, 
para  onde  partiu  a exercer  o seu  novo  emprego. 
Quando  soube  que  em  Lisboa  se  estabelecera  o 


governo  absoluto  de  D.  Miguel,  só  pensou  em 
procurar  ensejo  de  correr  ao  ponto  onde  se  le- 
vantasse 0 primeiro  grito  de  guerra  contra  o 
rogimen.  No  principio  do  1829  depontou  na 
ilha  Terceira  a luz  crepuscular  da  revolução; 
organisou-se  o governo  provisorio,  que  depois 
foi  a Regencia  em  nome  da  rainha  D.  Maria  II, 
sob  a presidência  do  marquez  de  Palmella.  Gui- 
lherme de  Avellar,  apenas  teve  conhecimento  d’esta 
regencia,  fugiu  da  ilha  de  S.  Miguel  e veiu  offe- 
recer-se  ao  serviço  da  causa  liberal.  Entrou  na 
batalha  da  Villa  da  Praia,  a 11  d’agosto  do  refe- 
rido auno  de  1829,  batalha  que  foi  o primeiro 
passo  das  armas  liberaes  n’aquella  campanha 
fratricida.  Depois  de  se  ter  conseguido  sublevar 
as  ilhas  do  Fayal  e Pico,  faltava  a mais  importante 
do  archipelago  açoriano,  a ilha  de  S.  Miguel,  que 
se  via  mais  bem  guardada  e defendida  pelo  go- 
verno miguclista.  Guilherme  de  Avellar,  tendo 
estado  já  em  Ponta  Delgada,  oftereceu-se  para 
alcançar  uma  correspondência  secreta,  mais  ou 
menos  regular,  o que  conseguiu,  sendo  esta  cor- 
respondência sustentada  em  S.  Miguel  por  alguns 
amigos  e correligionários  seus.  Era  preciso,  antes 
de  partir  a pequena  expedição  que  devia  ir 
áquella  ilha,  enviar  um  explorador  enérgico  e de- 
dicado, que  merecesse  a confiança  da  Regencia. 
Foi  Guilherme  de  Avellar  o escolhido,  e por  ordem 
passada  a 2 de  julho  de  1831,  tomou  o cominando 
da  chalupa  Water  Witch,  Feiticeira,  recebendo 
a seu  bordo  um  pequeno  destacamento  d’artilhei- 
ros,  sob  as  ordens  do  tenente  Baldy,  bem  eomo 
0 capitão  d’engenheiros  Pombo,  que  a Regencia 
enviava  para  colher  algumas  notas  graphicas  da 
configuração  das  costas.  A chalupa  seguiu  a der- 
rota, e sem  que  os  navios  inimigos  o percebes- 
sem, poude  obter  boas  noticias  e voltar  á Ter- 
ceira no  fim  de  80  horas  de  viagem.  A chalupa, 
com  0 mesmo  commandantc,  voltou  ainda  a 
S.  Miguel,  não  só  para  rectificar  as  primeiras  pes- 
quizas,  como  para  marcar  definitivamente  o ponto 
do  desembarque,  levando  por  esse  motivo,  a seu 
bordo  Mousinho  d’ Albuquerque  e o major  Pache- 
co, como  cabos  de  guerra  dos  que  tinham  de 
conduzir  o assalto,  findando  a.«sim  o diligente 
barco  a importante  serie  dos  actos  preparatórios, 
que  antecederam  e facilitaram  a tomada  da  ilha. 
Embarcado  aquelle  troço  de  valentes,  com  o seu 
denodado  e sereno  general  á frente,  o conde  de 
Villa  Flôr,  a pequena  fiotilha  chegou  a S.  Mi- 
guel no  dia  1 de  agosto  de  1831.  O desembarque 
foi  dos  mais  arrojados,  e a memorável  batalha 
da  Ladeira  da  Velha,  que  se  lhe  seguiu,  assegu- 
rou ás  armas  liberaes  a conquista  da  ilha.  Gui- 
lherme de  Avellar  era  então  voluntário  do  bata- 
lhão nacional  d’ Angra,  e obteve  embarcar  com  a 
divisão  expedicionária;  apresentou-se  ao  com- 
mandante  do  batalhão  acadêmico,  João  Pedro 
Soares  Luna  e ás  suas  ordens  tomou  parte  na 
referida  batalha,  em  que  muito  se  distinguiu. 
Em  cartas  oscriptas  pelo  marquez  de  Palmella, 
e Soares  de  Lima,  lèem-se  phrases  muito  elogio- 
sas ao  valor  e merecimentos  de  Guilherme 
de  Avellar.  Apromptando-sc  a expedição,  que  de 
S.  Miguel  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Min- 
dello,  Avellar  quiz  acompanhal-a,  mas  uina  or- 
dem expressa  para  permanecer  na  ilha,  o obri- 
gou a desistir.  Extranhando  a ordem,  dirigiu-se 
ao  proprio  imperador,  e D.  Pedro  lhe  disse,  que 
preeisava  conservar  ali  os  seus  leaes  serviços 
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que  prestara  sl  causa  da  rainha.  Depois  da  par- 
tida da  expedição,  ainda  continuaram  por  algum 
tempo  os  cuidados  c perigos  dos  liberaes,  por  te- 
rem ficado  espalhados  pelas  montanhas  uns  guer- 
rilhas facinorosos,  que  inquietavam  e faziam  ex- 
torsões nas  villas  e povoados,  onde  se  atreviam 
a descer.  Ilestava  organizar  as  finanças  e a admi- 
nistração no  archipelaço,  o que  não  foi  descura- 
do, a distancia,  pelo  ministro  da  fazenda  Mousi- 
nho  da  Silveira,  na  cidade  do  Porto.  Um  dos  pri- 
meiros assumptos  de  que  se  tratou,  e que  era 
d’alguma  importância,  foi  este:  tinha  circulação 
exclusiva  na  ilha  de  S.  Miguel  uma  moeda  de 
bronze  do  valor  de  100  réis,  a que  o povo  cha- 
mava malucos,  e que  era  para  o commercio  de  re- 
talho, um  cancro  que  importava  destruir  d’um 
golpe  e a todo  o transe,  por  isso  mesmo  que  a 
sua  falsidade,  ou  antes,  verdadeira  fabricação 
j)articular,  tinha  attingido  o maior  descaramen- 
to. Havia  uma  commissão  nomeada  para  a supres- 
são d'aquclla  moeda,  mas  na  realidade  foi  Gui- 
lherme de  Avellarquem  a conseguiu.  Empregando 
apenas  a quantia  de  7:0tK)iíü()0  réis,  de  qae  po- 
dia dispôr  na  qualidade  de  administrador  geral 
dos  tabacos,  cargo  para  que  fôra  despachado  em 
ahril  de  1832,  e usando  da  iuHuencia  de  todas  as 
suas  relações,  prometteudo  quitação  do  governo 
aos  arrematantes  das  rendas  publicas  e aos  ne- 
gociantes; c desenvolvendo  a maior  energia  c 
actividade,  viu  coroados  os  seus  esforços  reco- 
lhendo em  poucas  horas  do  dia  6 de  novembro 
d’aquelle  anuo,  a quantia  de  73:685í>000  réis,  j 
(pie  a tanto  montaria,  pouco  mais  ou  menos,  a 
moeda  cm  giro.  Estes  trabalhos  fôram  julgados 
pela  Uegencia  diguos  do  maior  louvor,  dizendo- 
se  ofiicialmente  em  portaria  de  28  de  janeiro  de 
1833,  que  Guilherme  Quintinü de  Avellar  era  elo- 
giado pelo  vivo  interesse  e zelo  que  por  tal  ocea- 
sião  desenvolveu,  a exemplo  de  que  por  muitas  ou- 
tras o seu  reconhecido  patriotismo  lhe  tem  feito  pôr 
cm  pratica.  Da  lealdade  e desinteresse  com  que 
.sempre  se  houve  em  todas  as  commissões  de  con- 
fiança de  que  se  encarregou,  é prova  muito  hon- 
rosa uina  carta  particular  que  recebeu  de  Mou- 
sinho  da  Silveira.  Em  11  de  abril  de  1833  entrou 
no  porto  de  Eonta  Delgada  o primeiro  navio  de 
guerra  com  o pavilhão  liberal,  era  a corveta  Por- 
tueíise,  que  tinha  trocado  o titulo  para  o de  Cons- 
tituição. Viuha  arribada  e desprovida  de  tudo, 
devendo-se  muitos  mezes  á marinhagem,  faltan- 
do mantimentos,  e vendo-se  toda  aquella  gente 
com  o vestuário  rasgado.  O commandante  reque- 
reu repetidas  vezes  ás  autoridades  pedindo  au- 
xilio, e 0 recebedor  geral  dava  em  resposta  que 
os  cofres  estavam  exhaustos.  E era  verdade,  por- 
que até  o saldo  da  administração  do  tabaco,  ha- 
via sido  remettido  para  o continente.  Guilherme  j 
de  Avellar  não  tinha  dinheiro,  nem  seu,  nem  nas 
caixas  do  tabaco,  que  geria,  porque,  como  fica 
dito,  todos  os  fundos  públicos  se  haviam  esgota- 
do. Empenhou-se,  conseguiu  levantar  dinheiro,  e 
forneceu  a corveta  de  tudo  quanto  precisava. 
Tendo  collocado  o navio  em  condições  de  regres-  | 
sar  ao  Porto,  ajuntou  de  toda  a parte  os  tabacos  j 
que  excediam  o consummo,  e aproveitou  o ense-  | 
jo  de  os  remetter  por  elle  com  segurança.  Qua-  I 
tro  mezes  depois  de  estabelecido  o governo  cons-  i 
titucional,  Avellar  requereu  e obteve  licença  de  i 
voltar  para  Lisboa,  onde  chegou  em  novembro 
de  1833.  O contrato  do  Tabaco  foi  depois  conce-  I 
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I dido,  a outra  pessoa,  e Guilherme  de  Avellar  en- 
tregou a administração.  Ficou  ((uasi  tres  annos 
esquecido,  e nos  principios  do  auno  de  1830,  cn- 
controu-se  com  o duque  da  Terceira,  que  era  seu 
verdadeiro  amigo  e ignorava  que  elle  estivesse 
em  Lisboa.  Graças  a este  encontro,  foi  nomeado 
I administrador  da  alfandega  de  Ponta  Delgada, 
I mas  por  fatalidade,  deram-se  logo  circumstancias 
que  o obrigaram  a rejeitar.  Dispunha-se  a par- 
tir, quando  soube  que  o seu  antecessor  fôra  de- 
mittido  por  intrigas  e calumnias,  e procurava 
justificar-se.  Avellar  concorreu  muito  para  esta 
justificação,  c no  mesmo  decreto  que  concedia  a 
exoneração  a Guilherme  d’Avellar,  para  ser  de- 
pois convenientemente  collocado,  também  rein- 
tegrava 0 antigo  empregado.  Sómente  em  agos- 
[ to  de  183G,  estando  vago  em  Setúbal  o ofticio  de 
I guarda-mór  de  sal  c lastros,  pelo  fallecimento  da 
pessoa  que  o exercia,  foi  Avellar  provido  n’a{jucl- 
le  logar,  que  exerceu  até  1844,  epoca  em  que  o 
demittiram  por  ter  mostrado  synipathias  pela  re- 
volta de  Torres  Novas.  Não  podia  encarar  a san- 
gue frio  os  golpes  com  que  pretendiam  anniqui- 
lar  a liberdade  que  tanto  custara  a implantar,  e 
por  isso  todas  as  revoluções  liberaes  e progres- 
sistas o contaram  sempre  nas  suas  fileiras  até 
1818,  em  que  também  militou,  sendo  chefe  d’um 
batalhão  popular  das  forças  commandadas  pelo 
visconde  de  Sá  da  Bandeira.  Por  decreto  de  abril 
de  1852,  tendo  terminado  as  luetas  civis,  foi  no- 
meado director  do  Circulo  das  Alfândegas  do  Al- 
garve. Guilherme  Quintiuode  Avellar  tinha  um 
caracter  franco  e generoso,  dedicado  até  ao  sa- 
crifício, c soube  supportar  todas  as  contrarieda- 
des e desgostos  com  a superioridade  d’uma  cons- 
ciência sem  macula.  Seu  filho,  o dr.  José  d'.^el- 
lar,  já  hoje  fallecido,  escreveu  um  interes^nte 
folheto,  consagrado  á memória  de  seu  pae,  com  o 
titulo:  Alguns  factos  da  vida  de  um  liberal  obscuro. 

Avellar  (Ignacio  Quintino  de).  Medico  distin- 
j cto,  e pratico  de  larga  clinica,  apesar  da  sua 
vida  accidentada  de  trabalhos  e soffrimentos, 

I originados  pelas  suas  idéas  liberaes  c fervor  nas 
j lides  da  revolução  politica  do  principio  do  sccu- 
; lo  XIX.  N.  a 10  de  fevereiro  de  1776,  fal.  ein  1837. 
Era  filho  de  Antonio  Francisco  Ignacio  Quintino, 
e de  sua  mulher  I).  Maria  Antonia  d’Avellar,  ir- 
mã do  celebre  dr.  Felix  d’Avellar  Brotero.  Se- 
guiu o curso  da  Universidade  de  Coimbra,  e es- 
tava fazendo  clinica  em  lãsboa  quando  se  deu  a 
revolta,  conhecida  pela  setembrisada,  em  1810. 
Foi  preso  por  jacobino  com  um  grupo  de  liberaes, 
sendo  todos  enc<>rrados  na  Casinha,  como  então 
se  chamava  a Inquisição,  que  cra  no  local  do 
theatro  de  D.  Maria.  D ali  foi  Avellar  deportado 
para  a Gollegã,  onde  o juiz  de  fora  o denunciou 
como  homem  perigoso;  vindo  novamento  a Lis- 
hoa,  o mandaram  para  bordo  da  fragata  Amasotm, 
que  partiu  para  a ilha  Terceira,  levando  a seu 
bordo  mais  trinta  e seis  companheiros,  os  «ctrtn- 
brisados,  sendo  todos  encerrados  no  castcllo  de 
João  Baptista.  Quando  a fragata  Amazona  sahiu 
a barra  do  Lisboa,  as  familias  dos  deportados 
políticos  não  souberam  o destino  que  levaram. 
Ignacio  Quintino  d’ Avellar  era  casado  com  I) 
Maria  Mauricia  de  Sousa,  de  quem  teve  muitos 
filhos.  A pobre  senhora  empregou  todos  os  esfor- 
ços jtossiveis  para  saber  onde  seu  marido  existia; 
correu  então  cm  Lisboa  o boato,  de  que  a fraga- 
ta fôra  para  Madeira,  e a dedicada  esposa  não 
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hesitando  um  momento,  embarcou  para  aquclla 
ilha  em  companhia  de  seus  filhos.  Chegando  á 
Madeira,  soube  com  bastante  inagua  que  a fra- 
gata Amazona  nào  aportara  ali,  nem  se  sabia  no- 
ticia alguma  a seu  respeito.  A desolada  mãe  e 
seus  innocentes  filhos  permaneceram  no  Funchal 
alé  1811,  anno  em  que  lhe  disseram  que  seu  ina- 


Avellar  (João  de).  Oflicial  que  militou  no 
Oriente.  Sendo  mandado  em  1529  por  Lopo  Vaz 
de  Sampaio,  governador  geral  da  índia,  com  80 
espingardeiros  em  auxilio  de  Nizam  Melek,  so- 
berano das  terras  onde  ficava  Chaul,  contra  o 
rei  de  Cambaya,  que  lhe  tomara  um  castello,  al- 
cançou recuperar  cm  tres  horas  essa  fortaleza 


rido  estava  na  ilha  Terceira,  preso  u’uui  cárcere  I que  resistira  tres  mezes  aos  ataques  dos  indios, 
do  convento  de  S.  Francisco,  com  ferros  aos  pés,  | e que  por  estes  era  julgada  inexpugnável 
incommuuicavel  e com  sentinellas  á vista.  Con-  Avella] 


seguindo  fretar  um  frágil  barquinho,  n’elle  se 
passou  com  seus  filhos  á Terceira.  Em  1813  ti  I 
nham  já  mudado  as  circumstancias,  e Ignacio 
d’Avellar,  estabelecido  em  Angra,  grangeára  re-  l 
putação  de  bom  medico,  e exercendo  clinica,  au-  | 
feria  os  proventos  sufficientes  para  se  manter  c á ! 
sua  familia.  Assim  esteve  até  1820,  anno  em  que 
rebentou  a revolução  liberal  cm  l.isboa,  tomando 
parte,  juntamente  com  os  seus  amigos  e partidá- 
rios, no  movimento  que  também  se  deu  na  ilha 
Terceira,  que  foi  supplantado  pelo  general  Sto- 
ckler,  sendo  presos  novamente  Ignacio  d’Avellar 
c os  seus  companheiros.  Estando,  porém,  já  es- 
tabelecido em  Lisboa  o governo  liberal,  foi  logo 
á ilha  a fragata  Pérola,  e os  presos  foram  postos 


em  liberdade,  sendo  todos  transportados  para  a Gôa  1850. 


Àvellar  (João  Antonio  de)  Oflicial  d’artilharia 
no  exercito  da  índia,  e antigo  director  da  im- 
prensa nacional  de  Nova  Goa,  cargo  que  desem- 
penhou desde  1839  até  1851,  e em  que  foi  substi- 
tnido  por  Filippe  Nery  Xavier.  Era  muito  de- 
dicado á litteratura,  e escreveu  o seguinte:  Ali- 
hliotheca  de  Gôa,  jornal  litterario ; appareceu  o 

1. “  numero  em  janeiro  de  1839;  Compilador,  se- 
manário pittoresco;  sahiu  em  duas  series,  com 
gravuras  intercaladas  no  texto;  a 1.*  durou  de  7 
d’outubro  de  1843  a 31  de  dezembro  de  1844;  a 

2. *,  em  que  passou  a quinzenal,  appareceu  em 
julho  de  1847,  e terminou  em  dezembro  do  mes- 
mo anno:  Formulário  encyclopedico,  ou  collecção 
de  receitas  applicaveis  á agricultura,  artes,  officios 
e economia  domestica;  compilação  por  um  curioso. 


capital.  Avellar  estabeleceu-se  então  outra  vez 
cm  Lisboa  com  sua  familia;  mas  em  1823,  sendo 
novamente  perseguido,  emigrou  para  Gibraltar, 
passando  d’ali  a Pernambuco,  d’onde  sahiu  pouco 
depois,  por  ter  chegado  no  momento  em  que  re- 
bentára  a revolta  contra  os  portuguezes  de  que 
resultou  a independencia  do  Brazil.  Avellar  em- 
barcou então  n’um  navio  inglez,  que  o trouxe 
novamente  a Gibraltar,  onde  esteve  até  182i’>, 
epoca  em  que  voltou  a residir  na  capital,  reto 
mando  o exercido  da  sua  clinica.  Duraute  o go 


Avellar  (José  Alexandrino  de).  Cirurgião  me- 
dico pela  Escola-Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
Natural  da  ilha  de  S.  Miguel;  fal.  em  Lisboa  ha 
alguns  annos.  Era  filho  de  Guilherme  Quintino 
d’Avellar  (V.  este  nome).  Uefendeu  these  em  13 
d’outubro  de  1859,  sendo  approvado  com  louvor. 
Fizera  o curso  com  muita  distiucção.  Foi  guarda- 
mór  de  saude  de  Belem,  e pertenceu  a diversas 
commissòes  de  serviço  publico,  especialmentc 
incumbidas  da  resolução  de  importantes  questões 
sanitarias.  Collaborou  em  alguns  jornaes  e sus- 


verno  de  D.  Miguel,  já  cançado  por  desgostos  e j tentou  uma  interessante  controvérsia  ácerca  d’uns 
trabalhos,  não  pensou  em  fugir,  julgando-se  a casos  de  moléstia  contagiosa  com  o dr.  Sousa 
coberto  de  perseguições,  por  estar  afastado  da  I Marfins.  Publicou  a these  inaugural,  cm  18.59, 
politica  e ter  na  sua  clientela  pessoas  de  influen-  | intitulada:  Cancro  das. . . extirpação.  Escreveu 
cia  no  partido  absolutista.  De  nada,  porém,  lhe  I tainbem  um  opusculo  : Alguns  factos  da  vida  de 
valeu  a protecção  dos  amigos,  e em  1831  foi  pre-  j u»n  liberal  obscuro,  em  que  narra  factos  importau 


so,  juntamente  com  dois  filhos  adolescentes,  e 
encerrado  no  Limoeiro,  onde  esteve  alguns  me 
zes,  escapando  ao  encerro  da  Torre  de  S.  Julião, 
por  esforços  e diligencias  dos  mesmos  clientes  e 
amigos,  que  não  cessaram  de  o proteger.  Ignacio 
Quintino  d'Avellar  era  homem  laborioso,  Testes 


tes  da  vida  de  seu  pae,  acompanhados  d’algnns 
documentos  muito  honrosos. 

Avellar  (Luiz  de).  Mestre  cm  artes,  bacharel 
cm  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
muito  estudioso  nas  disciplinas  mathcmaticas 
como  seu  pae.  Era  natural  de  Lisboa,  e filho  de 


que  sabem  arrostar  sem  lastimas  o peso  dos  seus  ! André  d’Avellar,  distincto  mathematico F.  Avel- 
encargos,  e supportam  as  vicissitudes  da  vida  e [ lar,  André  de),  e de  sua  mulher  Luiza  Maria 


os  embates  e naufrágios  da  politica  com  a phi- 
losophia  e verdadeira  superioridade,  ejue  nascem 
das  crenças  firmes  nos  preceitos  da  liberdade 


Compoz  e dedicou  a André  d’Almeida,  lente  de 
prima  de  theologia  : Nox  Attica,  hoc  est,  Dialo- 
gus  de  impressione  Methereologica,  etc.  Cometa 


da  confiança  no  proprio  trabalho.  Era  chefe  d’uma  anni  Domini  i618,  Conimbricac  1619 
numerosíssima  familia,  porque  sua  esposa,  1).  Ma-  ] Avellar  (Manuel  Ignacio  de).  Governador  _da 
ria  Mauricia  de  Sousa  de  Avellar,  lhe  dera  36  fi-  I ilha  de  Porto  Santo.  N.  a 6 de  m.arço  de  1772; 
lhos,  isto  é,  contando  os  que  sobreviveram,  os  que  j fal.  em  Tête  no  anno  de  1825.  Era  filho  de  An- 
morreram  em  creança,  á nascença,  e alguns  partos  I tonio  Francisco  Ignacio  Quintino,  e de  D.  Maria 
prematuros  e abortos.  Esta  senhora  havia  casado  j Antonia  de  Avellar,  irmão  de  Ignacio  Quintino 
' ■ as  ve-  j d’ Avellar,  e sobrinho  do  celebre  dr.  Felix  d’ Avel- 


aos  14  annos,  e fôra  mãe  aos  15.  Por  muitas 

zes  a diíferença  de  edade  entre  um  e outro  filho,  ; lai  Brotero,  que  era  irmão 


sua  mãe.  Ficando 


foi  apenas  de  10  mezes.  Teve  o ultimo,  que  foi  ^ viuva  aos  42  annos  de  edade,  mas  coni  a viuvez 
um  mau  successo,  na  edade  de  48  annos,  e falle-  , preludiada  pelos  transtornos  e tratamento  da 
ceu,  com  53,  no  anno  de  1835.  No  cemitério  orien-  I doença  cerebral  que  matou  seu  marido,  D.  Maria 
tal  ha  0 tumulo  dos  Avellares,  que  é digno  de  no-  j Antonia  d’Avellar,  vendo-se  cercada  de  filhos, 
ta,  onde  se  lê  n’uma  inscripção  que  foi  erguido  ' fez  prodigios  de  economia  e trabalho  para  dares- 
á memória  dos  paes  por  oito  filhos  sobreviventes  tricta  lavoura  e modesta  propriedade  do  seu  de- 
dos trinta  e seis  que  fôram.  O &\ho  primogênito  functo  marido,  tirar  recursos  com  que  pudesse  edu- 
foi  Guilherme  Quintino  de  Avellar.  V.  este  nome.  \ car  seus  filhos,  e dar-lhes  boa  collocação.  Manuel 
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Ignacio  d’Avellar  fez  parte  da  guarnição  da  nau 
Gigante,  que  naufragou  na  costa,  quando  saliiu  a 
expedição  ciiainada  do  Itoussillon;  foi  um  dos 
que  SC  salvaram  n’uma  jangada  que  veiu  parar 
á barra  da  Figueira  da  Foz.  Proseguindo  na  car- 
reira das  armas,  tornou-se  muito  distincto  a bor- 
do da  esquadra  do  marquez  das  Minas,  que  se 
destinava  ás  costas  da  Tunisia,  ganhando  postos 
pelos  seus  actos  de  valentia  e audacia.  Quando 
embarcou,  era  então  simples  sargento  de  mar  e 
guerra.  Foi  Manuel  d’Avellar  quem  propoz  e se 
oftereceu  para,  com  lanchas  bem  guarnecidas  e 
petrechadas,  ir  lançar  fogo  aos  chavecos  tunisi- 
nos,  0 que  poude  conseguir,  não  sem  grandes  per- 
das, mas  com  muita  temeridade,  pois  os  marro- 
quinos estavam  apercebidos,  e fizeram  a maior 
resistência  com  mosquetes  e artilharia.  Por  este 
feito  foi  logo  promovido  a tenente  e governador 
d’um  districto  d’Angola,  onde  pelo  seu  caracter 
aguerrido  e trabalho  incessante,  manteve  sempre 
cm  respeito  e submissa  vassallagem  os  sóbas 
mais  irrequietos,  e refractarios  á soberania  da 
metropole.  No  governo  da  ilha  do  Porto  Santo, 
sendo  já  brigadeiro  graduado  c condecorado  com 
ordens  militares,  fez  importantes  serviços  espe- 
cialmente á agricultura;  foi  o primeiro  que  en- 
saiou ali  a cultura  da  papoula,  que  ao  proprio 
dr.  lirotero,  que  examinou  alguns  fruetos,  pare- 
ceu que  seria  de  vantagem.  Comtudo,  Manuel 
d’Avellar  ia  desanimando  por  vêr  o abandono  em 
que  a metropole.  o deixava,  com  prejuízo  da  sus- 
tentação e administração  d’aquella  ilha;  escre- 
vendo a sua  mãe,  patenteou-lhe  este  facto,  e 
D.  Maria  Antonia  d’Avellar,  sempre  energica  e 
decidida,  immediatamcnte  se  emlrarcou  para  o 
Rio  de  Janeiro,  apresentando-se  ali  a D.  João  VI, 
e expondo-lhe  desembaraçadamente  as  queixas  e 
requisições  de  seu  filho,  e as  reformas  e medidas 
que  importava  tomar;  foi  tal  a impressão  que  as 
suas  palavras  produziram  no  animo  do  soberano 
e dos  seus  conselheiros,  que  D.  Maria  d’Avellar 
voltou  ao  reino  munida  d’um  diploma  regio  em 
que  muito  se  recommendava  á regencia  que  em  tu- 
do attendesse  ás  requisições  e jfroposições  (Vaquella 
respeitável  matrona.  Esta  senhora  falleceu  em 
Lisboa  em  1814,  com  76  annos  de  edade.  Manuel 
Ignacio  d’AveIlar  casou  com  D.  Maria  Ephigenia 
dAvellar,  e d’este  matrimonio  houve  tres  filhas 
c um  unico  filho  varão,  que  foi  o dr.  José  Maria 
de  Avellar  llrotero,  que  passou  a residir  no  Bra- 
zil,  tendo  sido  lente  da  Universidade  de  S.  Paulo. 
Em  1825  foi  despachado  governador  de  Rios  de 
Senna,  e tendo  perdido  n’essa  viagem  fatal  sua 
mulher  e uma  das  filhas,  chegou  a Tcte,  onde 
pouco  tempo  depois  também  falleceu. 

Avellar  (Martim  de).  Militar,  que  deixando  o 
serviço  da  patria,  passou  ao  serviço  do  sultão 
de  Bentafn.  Tendo  fama  de  grande  estratégico, 
ou  como  diz  Gaspar  Correia  nas  Lendas  da  índia, 
grande  homem  em  ardis  de  guerra,  veiu  em  1524 
cercar  a fortaleza  de  Malaca,  commandando  um 
poderoso  exercito  de  terra  c mar.  Apezar  d’estas 
numerosas  forças,  foi  repellido,  tendo  de  fugir 
para  salvar  a vida. 

Avellar  ( D.  Fr.  Martinho  de).  Mestre  da  ordem 
d’Aviz,  para  que  foi  eleito  cm  1357,  e governou 
pelo  espaço  de  7 annos,  até  1364,  anno  em  que 
lhe  succedeu  o infante  I).  João,  filho  natural  de 
I).  Pedro  I,  que  mais  tarde  subiu  ao  throno,  com 
o titulo  de  1).  João  I,  o Mestre  d'Aviz. 
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Avellar.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  na 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Ancião, 
d’onde  dista  10  k.,  distr.  de  Leiria  e bisp.  de 
Coimbra;  1:135  hab.  e 304  fog.  E’  delegação  pos- 
tal, recebendo  e expedindo  malas  por  Figueiró 
dos  Vinhos,  tendo  serviço  de  encommendas,  etc. 
A pov.  está  situada  em  campina  rasa  e fértil.  O 
cura,  que  tinha  de  rendimento  30Í000  reis,  era 
apresentado  pelo  vigário  de  Aguda,  de  cuja  fre- 
guezia  fez  parte  em  épocas  muito  remotas,  e de 
que  se  separou  no  anno  de  1680.  Avellar  perten- 
ceu ao  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  mas  ficou 
aunexada  ao  de  Ancião  por  decreto  de  7 de  se- 
tembro de  1895.  A terra  cria  muito  gado  grosso 
e miudo,  e tem  bastante  caça;  é pertencente  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  c reserva 
n.“  15,  com  a séde  em  Thomar.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 12  de  novembro  de 
1514.  Em  Avellar  ha  fabricas  de  meias,  camiso- 
las, chalés  e fazendas  de  lã;  no  segundo  do- 
mingo de  cada  mez,  realisa-se  uma  importante 
feira,  em  que  abunda  o gado  bovino,  lanígero, 
suino  e asinino.  N’esta  freg.  existe  a devota  ima- 
gem de  N.  S.*  da  Guia,  a que  annualmente  se 
consagram  grandes  e vistosos  festejos.  Ha  pouco 
escripto  que  nos  esclareça  ácerca  da  origem  d’esta 
devoção,  se  bem  que  a piedosa  tradição  conservada 
no  povo,  a faz  remontar  a alguns  séculos.  Miguel 
Leitão  d’Andrada,  autor  da  MisceUanea,  pere- 
grinando pela  estrada  de  Pedrogão,  não  muito  lon- 
ge d’Avellar,  cahiu-lhe  o burro  em  que  montava,  c 
implorando  íervorosamente  o auxilio  da  Senhora 
da  Guia,  não  teve  desastre  algum,  o que  contou 
como  milagre.  Esta  Senhora  parece  dever  ser  a 
de  Avellar,  por  não  constar  que  exista  outra  as- 


CapclU  de  Noiea  Senhora  da  Guia 


sim  intituLada  n’estas  proximidades.  A lenda  diz, 
que  ao  norte  da  villa,  n’um  sitio  chamado  Fetal, 
apparecia  frequentes  vezes  aos  pastores  uma 
formosa  menina  penteando-se,  e que  desappare- 
cia,  quando  cllcs  se  aproximavam.  Algum  tempo 
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depois,  sendo  já  eonhecido  este  facto  cm  toda  a 
povoação  e considerado  milagre,  o povo  construiu 
uma  pequenina  capella,  onde  collocaram  uma 
imagem  da  Virgem.  Mais  tarde  edificaram  nova 
capella,  com  o produeto  das  esmolas  de  muitos  de- 
votos, que  concorriam,  implorando  o auxilio  divi- 
no, ate  que  em  1767,  a capella  foi  ampliada  e 
transformada,  como  se  vê  hoje,  e que  está  servindo 
de  egreja  parochial,  contendo  magnificos  azule- 
jos e boas  obras  de  talha  dourada.  A administra- 
rão dos  rendimentos  de  N.  S.*  da  Guia,  que  são 
importantes,  está  confiada  a uma  commissão, 
sendo  o administrador  de  nomeação  regia.  Com 
estes  rendimentos  teem-se  feito  onras  de  grande 
importância,  entre  as  quaes  se  conta  a fundação 


costumam  ser  chamados  bons  músicos  e afama- 
dos prégadores;  vôem-so  ali  pequenas  barracas 
de  formas  variadas,  com  diversas  fazendas  de  lã 
e algodão  e outros  generos  etc.,  que  se  dispõem 
ao  longo  dos  alpendres  de  ferro  e alvenaria  es- 
pecialmente construídos  para  esse  fim;  pelas  ruas 
arma-se  fogo  de  vista,  e por  toda  a parte  se  ouve 
0 estrondear  dos  foguetes  e das  bombas.  As  festas 
realisam-se  no  primeiro  domingo  de  setembro, 
e nos  tres  dias  anteriores.  N'estes  dias  vão  che- 
gando os  romeiros ; ha  canções  populares  e dan- 
ças, quer  ao  ar  livre,  quer  em  casa.  A celebrada 
festa  do  forno  é a cerimonia  mais  importante ; 
não  se  conhece  o que  lhe  deu  origem,  tanto  em 
Avellar  como  nas  povoações  limitrophes.  Em 


Uina  visU  do  Avcllar,''por  occa.sião  das_foitas  a Nossa  Senhora  da  Guia 


d'um  bom^hospilal,*construcção  moderna,  devida 
ao  estudo" do  dr.  Costa  Simões;  foi  inaugurado 
em  1894,  e recebe  doentes,  não  só  da  freguezia 
de  Avellar,  como  das  freguezias  visinlias,  con- 
forme 0 permittem  as  finanças.  Contíguo  ao  hos- 
pital e á capella  ha  um  espaçoso  arraial,  que  é 
um  dos  primeiros  da  província,  calcetado,  arriíado 
e arborisado,  tendo  ao  centro  um  coreto.  A festa 
de  N.  S.*  da  Guia  realisa  se  com  a maior  pompa, 
e é uma  das  mais  populares  e concorridas  da 
provdncia  da  Extremadura,  tornando  se  egual- 
mente  curiosa  pelas  cerimonias  que  se  fazem. 
Toda  a villa  se  reveste  de  galas,  os  romeiros 
reunem-se  ali,  de  todas  as  classes  e parochias, 
vindo  alguns  de  logares  muito  distantes ; o povo 
da  terra  traja  os  melhores  vestuários,  as  mulhe- 
res trazem  u-is  orelhas  custosas  arrecadas  de 
ouro,  e ao  pescoço  grande  profusão  de  cordões  e 
joias  de  valor,  algumas  muito  antigas.  As  offe- 
rendas  e esmolas  para  o culto  da  Virgem  sobem 
a mais  de  um  couto  de  reis.  Para  aq'  cilas  festas 


Pombal,  que  não-fica^longe^da^villa,  encontram- 
se  bastantes  pormenores  ácerca  do  seu  forno  na  { 
festa  de  N.  S.*  do  ^Cardai,  e"parece'ser  esta  festa 
que  deu  causa  ás  que  no  genero  se  efifectuam. 
ao  sul  c ao  norte  do  paiz.  Em  Avellar  sentia-se 
muita  falta  d’agua,  especis Imente  durante  os 
festejos;  esta  falta,  porém,  está  já  remediada, 
depois  que  se  construiu  um  bom  chafariz,  que  deita 
agua  em  abundancia.  Nos  tres  dias  de  festa  ha 
missa  cantada  por  musica  vocal  e instrumental, 
sermão,  ladainhas,  executando-se  também  o hymno 
de  N.  S.“  da  Guia,  expressamente  composto  pelo 
dr.  Alberto  Rego.  A egreja  costuma  ornamentar- 
se  primorosamente.  No  sabbado  em  seguida  á 
missa,  organisa-se  a procissão,  que  se  compõe 
de  irmandades  com  seus  estandartes  e pendões, 
grande  numero  de  fogaças,  muitos  anjos  e devo- 
tas que  rodeiam  o andor,  onde  a imagem  se  os- 
tenta ricameute  adornada.  A procissão  chega  a 
um  largosinho,  onde  está  o forno,  para  o qual  se 
sobe  por  uma  larga  escadaria.  Ao  lado  do  forno 
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vê-se  uina  inéda  de  matto,  e todos  os  romeiros 
ali  vão  buscar  um  mólhiiiho,  que  mettem  no  for- 
no, alimentando  assim  o fogo  que  se  ateia  lá 
dentro.  N’aquelle  largosiiiho  descança  o andor,  e 
então  um  homem  vestido  com  uma  túnica  branca, 
ajoelha  deante  da  imagem,  e tomando  na  bocea 
o palmito  que  a Virgem  tem  n’uma  das  mãos, 
sobe  a escadaria  sobraçado  com  um  grande  bolo 
de  cinco  alqueires  de  trigo,  e entra  lestamente 
no  forno,  que  percorre  em  volta,  sahindo  incólu- 
me, depois  de  lá  ter  deixado  o bolo.  Esta  opera- 
ção é rapida,  e o homem  que  a faz,  é sempre  um 
descendente  da  familia,  que  de  muitos  annos 
vem  praticando  este  acto,  motivo  de  admiração 
d’aquellc  povo,  que  o attribue  a milagre  de  N. 
S.*  da  Guia.  Apenas  o homem  sahc,  do  forno  fe 
cha-se  com  uma  porta  de  ferro  volante,  e a pro- 
cissão regressa  á egreja  No  domingo  seguinte. 


Alpendres  dos  vcndddorcs^por  oceasiSo  das  feda 


depois  da  solemnidade  religiosa,  procede-se  á 
tiragem  do  bolo,  que  já  deve  estar  cozido,  cor- 
tando-se então  em  bocadinhos,  que  se  distriíiuem 
pelos  festeiros  e devotos  que  teem  concorrido 
com  esmolas.  |l  Pov  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de 
.•Vdaufe,  conc.  e distr.  de  IJraga.  ||  Pov.  na  freg. 
do  S.  Hartholomeu,  do  Aldeia  das  Dez,  couc.  ; 
d’01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  |l  Pov. 
n.a  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cabreiro,  conc.  d’Ar- 
cos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  de  Castel- 
lo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Hucellas,  conc.  de  l.ou-  j 
res,  distr.  de  Lisboa.  \ 

^Avellar  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  j 
çòcs  na  freg.  do  Hom  .Jesus,  do  Carapinha,  conc.  I 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Avellar  Brotero  (Felix  de).  V.  lirotero. 

Avellar  Collain  (Luiz  José  iSilverio  Telles 
de).  Contador  geral  do  Sen.ado  da  camara  de  Lis- 
boa, deputado  da  Junta  da  Fazenda,  admiiiistra- 
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dor  geral  das  rendas  das  propriedades  do  mesmo 
Senado  e juiz  da  Mesa  de  Ver-o-Pezo;  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo.  Nasceu  em  Lisboa 
a 20  de  junho  de  1748, 
sendo  baptisado  na 
freguezia  de  Santa  Ca- 
tharina  do  Monte  Si- 
nai, da  mesma  cidade, 
onde  falleccu  aos  3 de 
janeiro  de  1817.  Era 
filho  primogênito  de 
i Paulo  Telles  de  Avel- 
lar Collain,  natural  de 
Lisboa,  e D.  Thereza 
Gerarda  Michaela  de 
Mendonça,  natural  de 
Alcobaça.  El-rei  D. 

José  I,  por  despacho 
de  19  de  maio  de  1770, 

0 nomeou  para  o pri- 
meiro dos  cargos  re- 
fciidos.  Avellar  Col- 
lain casou  cm  20  de  junho  de  1776,  na  fregue- 
zia de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  com  sua  pri- 
ma D Thereza  Violante  de  .Mendonça  e Gam- 
boa, filha  de  José  Guilherme  Correia  Froes 
Salema,  a qual  falleceu  em  15  de  abril  de  1804, 
e de  quem  houve  duas  filhas  e um  filho,  I’aulo 
de  Avellar  Telles  (V.  este  nome).  O retrato  que 
publicamos  é reproduzido  d’uma  primorosa  mi- 
niatura que,  com  outros  documentos,  nos  foi  ama- 
velmente emprestada  pelo  sr.  Alfredo  .Maria  de 
.\vellar  Telles,  um  dos  actuaes  bisnetos  de  Avel- 
lar Collain. 

Avellar  Collain  (Paulo  Telles  de).  Pae  de 
Luiz  José  Silverio  Telles  de  Avellar  Collain,  a 
quem  se  refere  o artigo  precedente.  Era  filho  do 
sargento-mór  da  villa  de  Belmonte  Luiz  Telles 
de  Avellar  I.eitão,  que  foi  secretario  e escrivão 
de  fazenda  o duque  de  Cadaval  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira  de  Mello,  natural  de  Lisboa,  freg.  dc 
S Nicolau,  0 0 qual  Luiz  felles,  ao  tempo  do 
nascimento  de  seu  filho,  estava  no  palacio  do 
marquez  de  Cascacs,  no  sitio  do  Borratem.  Luiz 
Telles  foi  casado  com  1).  Joanna  Collain,  filha  dc 
Thomaz  Collain  e de  sua  mulher  Catharina  Au- 
froi,  todos  naturaes  de  Paris.  Paulo  Telles  teve 
por  avós  paternos  a João  da  Costa  Neto  Telles, 
natural  de  IJsboa,  casado  com  D.  Izabel  de  Avel- 
lar Leitão  de  Carvalho,  dc  S.  Vicente  da  Beira. 
Foram  seus  bisavós  paternos;  Manuel  da  Costa 
Neto  Telles,  de  Santa  Suzana  do  Maxial,  termo 
dc  Torres  Vedras,  morador  cm  Monte  Uedoudo, 
do  mesmo  termo,  e sua  mulher  Olaia  Domingas 
da  Silva,  natural  de  Bellas.  Foram  bisavós  ma- 
; ternos:  Sebastião  de  Avellar  Leitão  de  Carva- 
lho, capitão-mór  da  villa  de  S.  Vicente  da  Beira 
e sua  mulher  D.  Maria  liosalina  da  Silveira,  am- 
bos naturaes  da  mesma  villa.  Paulo  Telles  nas- 
ceu cm  Lisboa,  na  freg.  de  S.  Nicolau,  c casou 
em  8 dc  outubro  de  1747  com  D.  Thereza  Gerarda 
i Michaela  de  Mendonça,  natural  dc  Alcobaça,  filha 
\ do  doutor  Jorge  de  Negreiros  Ferreira,  ouvidor 
j dos  coutos,  c de  sua  mulher  D.  Anna  Maria  Jo- 
I sepha  de  Mendonça.  D’este  consorcio  houve  seis 
filhos,  sendo  o mais  velho  o .acima  referido  Luiz 
José  Silverio.  Em  G dc  maio  de  1782  falleccu 
Paulo  Telles,  sendo  sepultado  na  egreja  paro- 
chial  de  S.  B.artholomcu  da  Charneca. 

Avellar  Machado.  V.  Machado. 


Luiz  José  Silverio  Telles 
Avellar  Collala 
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Avellar  Telles  (Frederico  Ernesto  de).  Coro- 
nel da  administração  militar;  ex-inspector  geral 
interino  dos  impostos;  actual  chefe  da  5.*  repar- 
tição da  direcção  geral  da  Secretaria  da  Guerra; 
eommendador  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa;  condecorado  com  a medalha  militar  de 
prata,  da  classe  de  comportamento  exemplar. 
Nasceu  cm  Lisboa,  freg.  da  Pena,  a 2 de  novem- 
bro de  1846.  E’  filho  de  Victorino  José  de  Avel- 
lar Telles  (V.  este  nome)  e de  sua  mulher  D.  Vi- 
ctorina  Augusta  da  Cunha  Reis.  Assentou  praça 
no  posto  de  alferes  em  15  de  março  de  1865, 
sendo  promovido  a tenente  em  17  de  março  de 
1875,  a capitão  em  15  de  novembro  de  1879,  a 
major  em  19  de  janeiro  de  1887,  a tenente-coro- 
nel em  23  de  abril  de  1891  e a coronel  em  28  de 
dezembro  de  1899.  Em  1 de  outubro  de  1902  a re- 
vista Brazil- Portugal,  no  seu  n.“  89,  publicou  o 
retrato  do  sr.  Avellar  Telles,  acompanhado  das  se- 
guintes linhas,  que  synthetisam  a sua  biographia: 
«Este  illustre  official  superior  da  administração 
militar  6 um  funccionario  distinctissimo,  cuja  in- 
telligencia  e correcção  de  proceder  o apontavam 
agora  para  interinamente  exercer  o alto  cargo  d(í 
inspector  geral  dos  impostos  n’um  periodo  difficil. 
Intransigente  sempre,  como  funccionario  só  co- 
nhece a lei  e como  homem  só  conhece  o dever». 

Avellar  Telles  (Paulo  de).  Filho  de  Luiz  Sil- 
verio  Telles  de  Avellar  Collain.  Nasceu  em  Lis- 
boa a 6 de  março  de  1781  e falleceu  a 14  de 
fevereiro  de  1848.  Serviu  com  seu  pae  no  Senado 
da  camara  de  Lisboa,  sendo  despachado  em  26 
de  julho  de  1797  official-maior,  e depois  contador- 
geral,  deputado,  administrador  geral  das  rendas 
das  propriedades  do  Senado  e recebedor  do  Marco 
dos  Navios,  cargos  em  que  esteve  até  1833;  pas- 
sando depois  pela  extineção  do  Senado  para 
secretario  da  Commissão  Municipal,  logar  em  que 
se  aposentou  ao  eleger-se  a primeira  Camara 
Municipal  e por  ser  inteiramente  desaffecto  ao 
novo  regimen.  Porém,  annos  mais  tarde,  sendo 
instado,  acceitou'  o juizo  da  Meza  dos  Impostos 
Municipaes,  onde  serviu  até  ao  dia  do  falleci- 
mento.  Paulo  de  Avellar  Telles  casou  em  11  de 
setembro  de  1804  com  D.  Maria  Catharina  da 
Silva,  filha  de  Salustiano  Severino  da  Silva  Lis- 
boa. D’este  consorcio  houve  nove  filhos  sobrevi- 
vendo aos  paes  os  seguintes;  D.  Maria  Camilla 
de  Avellar  Telles  e Antonio  Nicolau  de  Avellar 
Telles,  os  quaes  falleceram  no  estado  de  soltei- 
ros; José  Maria  de  Avellar  Telles,  que  nasceu  a 
17  de  setembro  de  1814  e falleceu  a 4 de  março 
de  1871,  tendo  sido  empregado  na  contadoria  da 
Junta  do  Credito  Publico,  c casado  com  D.  Emi- 
lia  Carolina  Carrilho,  pae  do  sr.  Alfredo  Maria 
de  Avellar  Telles,  actual  chefe  da  repartição  de 
contabilidade  da  secretaria  da  mesma  Junta;  e 
Victorino  José  de  Avellar  Telles,  a quem  se  re- 
fere o artigo  subsequente. 

Avellar  Telles  (Victorino  José  de).  Filho  de 
Paulo  de  Avellar  Telles  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Catharina  da  Silva.  Nasceu  em  Lisboa  a 26 
de  fevereiro  de  1816  e falleceu  na  mesma  cidade 
em  16  de  fevereiro  de  1887.  Casou  a 25  de  se- 
tembro de  1845  com  I).  Victorina  Augusta  da 
Cunha  Reis,  filha  de  José  Pedro  dos  Reis.  Foi 
por  muitos  annos  thesoureiro  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Lisboa.  Do  seu  consorcio  houve, 
entre  outros,  os  seguintes  filhos,  srs.;  Frederico 


Ernesto  de  Avellar  Telles  (V.  este  nome)-,  Eduar- 
do Adolpho  de  Avellar  Telles,  natural  da  Sapa- 
taria, onde  nasceu  na  quinta  do  Montijo  a 23  de 
julho  de  1854,  o qual  desempenha  actualmente  o 
logar  de  primeiro  official  da  Secretaria  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros;  Leopoldo  Arthur  de  Avellar 
Telles,  que  nasceu  na  freg.  dos  Anjos,  de  Lisboa, 
a 1 de  maio  de  1856,  e que  succedeu  directa- 
mente  a seu  pae  no  importante  logar  de  thesou- 
reiro da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Avellâs  (Castro  de).  V.  Castro  de  Auellàs. 

Avellãs  de  Ambom.  Pov.  e.freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  couc.,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  405  hab.  e 90  fog.  A 
pov-  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  O parocho  cra 
apresentado  pelo  bispo,  e tinha  de  rendimento 
180Í10ÍX)  réis.  Pertence  i 2.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Avellãs  de  Caminho.  Pov.  e freg.  de  Santo 
Antonio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  593  hab. 
e 133  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  pos- 
tal. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’uma  planicie  d’onde  nada  se  descobre. 
A egreja  foi  annexa  á de  Sangalhos.  A abbadessa 
do  eonvento  de  Santa  Clara,  dc  Coimbra,  apre- 
sentava 0 cura,  que  era  coadjutor  do  vigário  de 
Sangalhos,  e tinha  de  renda  32|i0ü0  réis  Os  mar- 
quezes  de  Marialva  eram  senhores  donatários 
d’esta  villa,  e n’ella  punham  justiças.  El-rei 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  cm  Lisboa,  a 13  de  no- 
vembro de  1514.  A terra  é fértil,  cria  muito  gado 
e tem  caça.  Pertence  á 5.“  div.  mil.  o ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Avellãs  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Anadia,  distr. 
d’Aveiro  e bisp.  de  Coimbra,  1:461  hab.  e 392 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uin  alto,  d’onde  se  vêem  muitas  povoacòes.  E’ 
fértil.  Foi  concelho.  Era  seu  donatario  llernar- 
dino  d’Almada  e Noronha.  Tinha  sido  dada  por 
el-rei  D.  Manuel,  em  1496,  a Ruy  Fernandes 
d’Almada,  em  recompensa  dos  serviços  prestados 
a D.  Allbnso  V e D.  João  II.  O parocho  era  prior 
apresentado  pela  Universidade  de  Coimbra,  pre- 
cedendo concurso,  com  o rendimento  400Í000 
réis.  Avellãs  é terra  muito  saudavel  e abundante 
d’aguas.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 
10  de  janeiro  de  1514.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.°  24,  com  a 
séde  em  Aveiro. 

Avellãs  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.® 
da  Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  511  hab.  e 139  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  A pov.  dista  20  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  valle  entre  duas  pe- 
quenas serras  muito  asperas  e penhascosas.  O 
parocho  era  apresentado  pelo  cabido  da  sé  de 
Vizeu,  e tinha  de  renda  lõOílOOO  réis.  Avellãs  da 
Ribeira  foi  annexada  ao  conc.  de  Pinhel  por  de- 
creto de  12  de  julho  de  1895,  e voltou  para  o da 
Guarda  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento c reserva,  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Avelleda.  Pov.  e freg.  de  S.  Cypri.ano,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  dc 
Bragança;  526  hab.  e 101  fog.  A pov.  dista  11  k. 
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(la  S(5(lc  do  conc.  e está  situada  u’um  valle  rodea- 
do de  outeiros.  Era  anexa  á freg.  de  Mcixedo, 
c por  isso  0 abbade  d’aquella  freg.  apresentava 
em  Avelleda  o cura,  que  tinha  de  renda  7^000  réis 
do  côngrua  e o pé  d’altar.  Os  seus  montes  criam 
algum  gado  e tecm  muita  caça  miuda.  N’esta 
freguezia  corre  o rio  do  seu  nome,  que  nascendo 
em  Castella,  morre  no  Sabor.  Pertence  á G.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  San- 
ta Eulalia,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  e bisp.  do  Porto;  661  hab. 
e 154  fog.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  (lo  conc.  e 
está  situada  em  planicie,  na  costa  do  Oceano.  E' 
terra  fértil.  Foi  villa  e honra,  c hoje  aluda  uiui- 
ta  gente  lhe  chama  villa.  A honra  de  Avelleda 
comprehendia  toda  esta  freguezia,  menos  as  al- 
deias Lagiellas  e Além,  que  eram  da  Maia,  a 
aldeia  de  Lavre  na  freguezia  d’este  nome,  toda 
a freg.  de  Macieiro,  e alguns  moradores  da  freg. 
de  Sauta  Christina  de  Matta  e da  de  Villa  Chã- 
A matriz  foi  feita  em  1700.  O parocho  era  apre- 
sentado pelo  reitor  de  Santo  Eloy  da  cidade  do 
Porto,  e tinha  de  rendimento  40^0(X)  réis.  E’  tra- 
dição que  a imagem  de  Santo  André,  que  está 
na  egreja,  appareceu  no  sitio  das  Preladinhas, 
cm  umas  pedras,  que  se  chamam  ainda  hoje  de  , 
Santo  André.  Pertence  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  ; 
de  recrutamento  e reserva  n.®  18,  com  a séde  no  I 
l*orto.  II  Pov.  e fieg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do 
Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Praga; 
380  hab.  e Í)1  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  parte  em  um  plano,  parte  na 
encosta  d’uma  serra,  d’ondc  se  vê  Praga.  E’  ter- 
ra fértil  e cria  muito  gado  grosso  e miudo.  Per- 
tence á 3.*  div\  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
c reserva  n ® 8,  com  a séde  em  Praga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  da  Louzada,  distr.  e bisp.  do  Porto;  603  hab. 
e 153  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O 
parocho  era  abbade  apresentado  pela  casa  de 
Pragança,  e tinha  de  renda  700^000  réis.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
0 reserva  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S • da  Conceição,  de  Carvalho, 
conc.  de  Pcnacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  l’ov.  na 
freg.  de  S.  Christovam  de  Nogueira,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  V’izeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
doão  Paptista,  do  Gatão,  conc.  d'Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Guilhufe,  conc.  dc  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freguezia  dc  S Martinho  e concelho  de 
Penafiel,  districto  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia 
de  S.  Christovam,  de  Pico  (Ic  Regalados,  con- 
celho de  Villa  Verde,  districto  do  Praga.  ||  Pov. 
na  freguezia  de  S.  Vicente,  de  Pinheiro,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
SanfAnna,  de  Serapicos,  conc.  de  Valle  de  í*as- 
803,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.* 
da  Natividade,  de  S.  V^icente,  conc.  (íe  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real. 

Avelledas  ÇQuinta  das).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Filliadclla,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Avelleira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  c conc. 
d’Arganil,  distr.  do  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Ccpôcs,  conc.  dc  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  !l  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Thiago,  dc  Cossourado,  conc.  de  Parcellos, 
distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  , 
Espinho,  conc.  dc  .Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  , 
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I Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Fornellos,  conc. 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  do  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  de  Lo- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  do  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Lorvão,  conc.  de  l’enacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo, 
de  Madeira,  conc.  d’Oeiras,  distr.  de  Castello 
Pranco.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do  Ze- 
zere,  conc.  de  Paião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Paptista,  de  Pencello,  conc.  de 
: Guimarães,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Paio,  de  Pousada, 
conc.  c distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Es- 
tevão, de  Pussos,  conc.  d’Alvaiazere,  distr.  dc 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio 
.Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Praga.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Pranco.  J|  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Villar  de  Moiros, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Casal  na  freg.  de  Santa  Comba,  de  Villa  Fon- 
che,  conc.  dos  Arcos  dc  Valle  de  Vez,  distr.  de 
Vianna  (lo  Castcllo.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Cabaços,  conc.  de  Moimenta  da  Peira, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Gallafura,  conc.  do  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
.Meruje,  conc.  d’01iveira  do  Hospital,  (fistr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Paptista, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Quiuta  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  de 
Tavora,  conc.  dc  Taboaço,  distr.  dc  Vizeu.  ||  Ser- 
ra, na  prov.  do  Douro,  termo  de  Lorvão,  com  6 
I k.  de  comprido  e 3 dc.  largo.  Termina  nas  mar- 
I gens  do  ^londego.  Tem  tres  braços:  Lassoura, 
Jioxo  c Cillada- Excommungada,  que  todos  ter- 
I minam  no  referido  rio.  A serra  é cultivada  e fér- 
til em  alguns  sitios,  e tem  muitos  pastos  e caça- 

Avelleira  d’Além  e d'Aquém.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  dc  S.  Martinho,  de  Milhundos,  conc. 
dc  Penafiel,  distr.  do  l*orto. 

Avelleiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evauge- 
I lista,  dc  Areias  de  Villar,  conc.  de  Parcellos, 
distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente, 
de  Pasto,  conc.  cie  Celorico  de  Pasto,  distr.  de 
Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mau- 
relles,  conc.  de  Mareo  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordòes, 
conc.  (le  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castcllo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Re- 
fontoura,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Í‘orto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  de  Rio  Frio. 
conc.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  e 
conc.  do  Sinfães,  distr.  do  Vizeu.  | Quinta  na 
freg.  de  Santa  Agueda,  de  Qiieiriz,  conc.  de  For- 
nos d’Algodrcs,  distr.  da  Guarda. 

Avellelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Freixo  de  Paixo,  conc.  d’Ainarante,  distr.  do  Porto. 

Avellelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Aguas 
Frias,  conc.  de  Chaves,  (listr.  dc  Villa  Real.  Es- 
tá situada  n’uma  vasta  e fértil  planicie,  que  pro- 
duz muito  c bom  vinho.  Pha  da  freguezia  dc 
Monforte,  mas  tornou-se  independente  cm  1703. 
U abbade  de  Monforte  ficou  apresentando  o cura, 
até  1834. 
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Avellinho.  Pov.  na  frcg.  cie  S.  Thiago,  de  Ce- 
pòes,  cone.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Avellino  (André  Antonio  de).  Doutor  em  me- 
dicina pela  faculdade  de  Paris,  graduado  em  19 
d’abril  de  183G,  e confirmado  cm  Lisboa  a 7 de 
junho  do  referido  anno.  N.  na  cidade  de  Horta,  j 
na  ilha  do  Fayal,  a 24  d’outubro  de  1808,  onde  j 
seu  pae,  do  mesmo  nome,  era  negociante  matri- 
culado. Exerceu  clinica  em  Ponta  Delgada,  na 
ilha  de  S.  Miguel,  sendo  conjunctamente  medico 
do  hospital  da  Misericórdia  e professor  de  pa- 
thologia  interna,  matéria  medica  e clinica  na 
Escola  Medico-Cirurgica,  creada  por  decreto  de 
29  de  dezembro  de  183fi,  até  ser  extincta  em 
1844.  Foi  reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Ponta 
Delgada  e commissario  dos  estudos  no  districto 
Oriental  dos  Açores,  desde  1858;  socio  corres- 
pondente da  Sociedade  das  Scieneias  Medicas  de 
Lisboa,  socio  effectivo  da  Sociedade  de  Agricul- 
tura Michaelensc,  e da  dos  Amigos  das  Letras 
e Artes,  de  S.  ftliguel.  Escreveu:  Thhe  potir  le 
doctorat  em  Mhdecine:  Diagnostic  differentiel  en- 
tre Vhemorragie  et  le  ramolissement  cerébral.  Pa- 
ris, 1836;  Memória  ácerca  de  dois  casos  de  febre 
amarella,  observados  no  Hospital  da  Misericórdia 
de  Ponta- Delgada,  Ponta-Delgada,  1858;  Discur- 
sos recitados  nas  sessões  solemnes  d’ abertura  das 
aiãas  do  Lyceu  de  Ponta  Delgada  em  1859  c 1860. 
Sahiram  impressos  no  jornal  michaelense  San- 
telmo,  nos  n.“*  19  e 43.  Outros  semelhantes  dis- 
cursos foram  publicados  em  folhetos  separados, 
todos  em  Ponta  Delgada,  nos  annos  de  1861  a 
1867;  Discurso  recitado  em  10  de  janeiro  de  1802, 
por  oceasião  dos  suffragios  mandados  fazer  pelos 
estudantes  do  Lyceu  em  memória  d’el-rei  o sr. 
D.  Pedro  V.  Sahiu  em  o n.®  3 da  Persuasão,  de  15 
de  janeiro  do  referido  anno.  Collaborou  n’alguns 
jornacs  da  localidade,  e cspccialmente  no  Correio 
michaelense,  dos  annos  de  1852  e 1853,  publican- 
do artigos  sobre  civilisaçào  e instrucção  publica 
e popular. 

Avellino  (Antonio  Cardoso  de).  V.  Cardoso 
Avellino. 

Avellosa.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha 
Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Avelloso.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  do  Pranto, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Meda, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  433  hab.  e 
91  fogos.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e o parocho  era  apresentado  alter- 
nadamente pelo  papa  e pelo  bispo,  e tinha  de 
renda  150^000  reis.  El-rei  D.  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Lisboa,  a 21  de  abril  de  1514.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Adriào,  de  Sul,  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  da  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Tendaes,  cone.  de  Sinfaes,  distr. 
de  Vizeu. 

Aveloura  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Maceira,  conc.  de  Fornos  d’Algodres, 
distr.  da  Guarda. 

Avely.  Logar  fronteiro  a Sanquelim,  districto 
de  Goa,  na  índia.  Na  margem  direita  do  rio  Tor- 
linoy*-Volvota  e n’uma  eminencia  d’este  logar 


está  a avely,  ou  casa  grande,  d’onde  lhe  provém 
0 nome. 

Avenal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  do  Populo  e 
conc.  das  Caldas  da  Raiuha,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc. 
de  Condeixa-a-Nova,  dist.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Ul,  conc.  d'01i- 
veira  d’Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos, 
conc.  d’Alcmquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  de  Salir  de  Mattos,  conc. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  (|  Quinta 
na  freguezia  de  Santa  Maria  Magdalcna,  d’A 
dos  Negros,  concelho  d’Obidos,  districto  de  Lei- 
ria. 

Avellões  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  Santa 
Victoria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Aveneda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de  Pe- 
reira Jusã,  concelho  de  Ovar,  districto  de  Avei- 
ro. 

Avulneira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
cone.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro. 

Aventados.  Pov.  na  freg.  do  S.  Bartholomeu 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Aventeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Avenôes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto. 

Avento  (Monte  do).  Na  freg.  do  Santa  Maria 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Aventosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  c com.  de  Eivas, 
distr.  de  Portalegre,  arceb.  d’Evora.  A povoação 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Estando  annexa  á 
freg.  de  S.  Pedro  d’Elvas,  passou,  por  alvará  de 
20  de  dezembro  de  1901,  a constituir  uma  paro- 
chia  com  a de  S.  Vicente,  tendo  a séde  n’esta 
ultima.  N’cste  alvará  vem  designada  com  a deno- 
minação de  Ventosa.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22,  com  a 
séde  em  Abrantes. 

Aventureira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Con- 
ceição, da  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Aventurosa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Averdiaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gondufe,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Avereiro  (Quinta).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  S.  Gonçalo,  concelho  e districto  da 
Guarda. 

Aves.  Pov.  e freg.  de>S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  1:483  h.ab.  e 261  fog.  Tem  caixa 
postal  e serviço  da  posta  rural.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  O parocho  era  da  apresentação 
da  mitra,  e tinha  ie  renda  600íl0{)0  réis.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  8 com  a séde  em  Braga. 

Avesol.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Avessada.  Pov.  na  heg.  de  Santo  André  de 
, Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 

1 Povoação  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de  Con- 
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deixa-a-Vellia,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  | 
de  Coimbra.  ||  Povoação  na  freg.  de  Santo  Es  j 
tevão  das  Galés,  conc.  dc  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. j|  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  do  Soccorro,  de 
Serpius,  conc.  da  Louzà,  distr.  dc  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Varzea  de  Meruje, 
conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.“  da  Graça,  de  Enveudos,  conc.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Treixedo,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  Herdade  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Tourcga,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Meruje, 
conc.  d’01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

|]  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Midões, 
conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Avessada  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Tbiago  da  Guarda,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Avessadas.  Pov.  e freg.  de  S.  Marti nbo,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  566  hab.  e 144  fog. 

A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  O parocho  era 
abbade  collado,  e apresentado  por  um  morgado 
d’Alcmquer.  Tinha  d<s  rendimento  400i5000  réis. 
Avessadas  é terra  fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  13,  com 
a séde  em  Villa  Real.  1|  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  conc.  d’Elvas  distr.  de  Portalegre.  ||  Si- 
tio na  freg.  de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  conc.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Avessão.  Pov.  da  freg.  de  S.  Martinho  de 
Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ro- 
zem,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

A vessâo  do  Cabo,  do  Meio  e Ax  essãosinho. 
Tres  povoações  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Campeã,  conc.  c distr.  de  Villa  Real. 

Avesseiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  dc  Louredo,  conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto. 

Avessôes.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  André,  de 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  dc  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto. 

Avezudes.  V.  Abezmles. 

Avia-Ogív-Ogà.  Roça  na  ilha  do  Principe,  na 
África  Occidental. 

Aviamento.  Pov.  da  freg.  de  S.  Verissimo, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Aviascos  l’ov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mo- 
reira dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Aviassas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Banho,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Aviceiro.  Duas  povoações  na  Ilha  da  Madeira, 
distr.  do  Funchal;  uma  na  freg.  do  N.  S.*  dos  Re-  í 
médios,  de  Quinta  Grande,  conc.  de  Camara  de 
Lobos,  e outra  na  freg.  e conc.  de  S.  Vicente.  ^ 

Avidagos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da  í 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mi-  ' 
ramlella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  654  hab. 
c 184  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post. 
A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  encosta  d’um  monte,  d'onde  se  descobre  Bra-  ' 
gança  e Mirandella,  além  de  outras  povoações.  O 
vigário  de  Santa  Cruz,  da  villa  de  Lamas,  é que 
apresentava  o vigário,  que  tinha  o pé  d’altar  c 
benesses.  A terra  é fértil  em  trigo  e cevada;  fer- 
tilissima  cm  centeio,  vinho  e azeite.  Pertence  á 
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6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  10  com  a séde  em  Mirandella. 

Avides  (Manuel  de  Sousa).  V.  Sousa  Avides. 

Ávidos.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  dc  Villa  Nova  dc  Fama- 
licão,  distr.  e bisp.  de  Braga;  513  hab.  e 119  fog. 
A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  Era  abbadia 
da  Mitra  que  apresentava  o abbade,  o qual  ti- 
nha de  renda  òOOíOOO  réis.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  6 
com  a séde  no  Porto. 

Avila.  Familia  que  tomou  o appellido  da  ci- 
dade d’este  nome,  na  Castella-a-Velha,  onde  ti- 
nha o seu  solar,  e que  passou  a Portugal,  em 
seguida  aos  Açores,  na  pessoa  de  D.  Elvira  d’A- 
vila,  que  casou  com  D.  Jorge  de  Bettencourt.  Era 
filha  de  Estevão  Domingos  d'Avila,  senhor  das 
Navas.  Havia  também  um  ramo  d’esta  familia  em 
Olivença.  Tem  difi^erentes  brazões:  uns  trazem 
em  campo  de  ouro,  treze  arruellas  de  azul  em  tres 
palas;  outros  são  escudo  esquartelado,  no  primeiro 
e quarto  quartéis  em  campo  de  ouro  uma  aguia 
negra;  no  segundo  e terceiro  em  campo  de  prata 
tres  faxas  de  vermelho  com  sete  olhos  de  sobran- 
celhas azues.  Timbre  a aguia  do  escudo. 

Avila  (Antonio  José  d’Avila,  marquez  de).  Di- 
rector  geral  dos  serviços  geodésicos  e topogra- 
phicos  do  reino,  deputado,  par  do  reino,  etc.  íC  na 
ilha  do  Fayal,  e'é,filho  de  Manuel  José  d’Avila, 
proprietário  e chefe  de  serviço  na  alfandega  da 
Horta,  e de  D. 
Maria  Leonor 
d' Almeida,  filha 
de  José  de  Al- 
meida e Silva, 
proprietário  na 
referida  ilha 
Militar  sempre 
distincto,  perr 
tence  ao  cor- 
po de  Estado 
Maior  do  exer- 
cito, em  que  tem 
o posto  de  coro- 
nel. Foi  em  1902 
nomeado  presi- 
dente da  com- 
missão  adminis- 
trativa da  Ca- 
mara Municipal 
de  Lisboa,  quando  esta  camara  se  dissolveu,  sen- 
do presidente  o fallecido  conde  de  Restcllo.  Tem 
sido  encarregado  dc  commissões  importantes  dc 
serviço  publico,  haveudo-se  sempre  com  a maior 
competência,  especialmente  nas  que  tem  desem- 
penhado como  official  do  Estado  Maior.  Foi  eleito 
deputado  pela  primeira  vez  na  legislatura  de  187.> 
a 1878,  pelo  circulo  de  Valle  de  Passos.  E’  par 
do  reino,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d'Aviz 
e da  do  Christo,  oflicial  da  Legião  dc  Honra,  dc 
França;  tem  a grã-cruz  do  Izabel  a Catholica, 
de  Hespanha,  e da  ordem  de  Mérito  Militar,  de 
Hespauiia;  commcndador  da  ordem  de  Carlos  III, 
também  de  Hespanha.  E’  um  homem  d’acção, 
trabalhador  incançavcl  e vigoroso.  O titulo  de 
conde  d’Avila  foi-lhe  concedido,  em  1881,  pouco 
depois  do  fallecimcnto  de  seu  tio,  o duque  d’Avila 
0 Bolama,  sendo  elevado  a marquez  do  mesmo 
titulo  cm  dezembro  de  1903,  por  oceasiuo  da  vi- 
sita a Lisboa  do  rei  D.  Affonso  XIII,  de  Hespanha. 


Marquez  do  Avila 


AVI 


AVI 


Avila  (João  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  illus-  | 
tie  official,  administrador  da  Companhia  Geral 
da  Ilha  Terceira,  etc.  N.  em  Angra  do  Ileroismo, 
a 26  de  abril  de  1596,  e fal.  na  mesma  cidade,  a 
18  do  junho  de  1684.  Era  filho  de  Jeronymo  Dias 
d’Avila  c de  Heatriz  Estrada,  ambos  de  origem 
hespauhola.  Depois  de  haver  cursado  as  aulas  dos 
padres  jesuitas,  foi  em  1618  nomeado  alferes  da 
companhia  de  ordenanças,  de  que  era  capitão 
Diogo  do  Canto  e Castro.  Durante  o tempo  que 
este  capitão  serviu  dc  provedor  das  armadas  c 
naus  da  índia  no  archipelaço  dos  Açores,  João 
d’ Avila  teve  o encargo  da  disciplina  da  compa- 
nhia, aquartelando  a em  sua  casa,  dando-lhe  far- 
damento, polvora,  tambores  e bandeiras  á sua 
custa.  No  meio  d’estas  occupaçòcs  foi  escolhido 
em  16  de  julho  de  1628  pelo  capitão  d’Angra, 
Francisco  Dutra  de  Quadros,  para  aprisionar  um 
navio  suspeito,  que  em  frente  do  porto  vinha 
seguindo  um  barco ; em  22  de  maio  de  1630  teve 
ordem  de  ir  á ilha  do  Fayal  para  fazer  conduzir 
a Angra  o galeão  S.  Filippe,,  que,  commaudado 
por  Francisco  Freire  d’Andrade,  ali  aportara 
perseguido  pelos  piratas;  a 22  d’agosto  do  mesmo 
anno,  teve  ainda  a incumbência  de  ir  a bordo 
d’uma  armada  que  se  avistou  da  bahia  d’ Angra, 
com  o fim  de  a deter  até  levar  cm  sua  conserva 
uma  nau,  que  estava  a carregar  de  fazendas  para 
0 Estado;  o que  elle  cumpriu  com  grave  perigo 
de  vida,  pois  que  a armada  pairava  quatro  legoas 
ao  mar.  Egualmente,  tendo  reeusado  os  capitães 
João  de  Bettencourt  Vascoucellos  e Francisco 
do  Carvalhal  Borges  a commissão  de  ir  á ilha 
do  Fayal  com  tres  navios  para  darem  abrigo  e 
defenderem  o patacho  da  índia,  N.  S.‘  dos  Re- 
médios, que  chegara  ali  acossado  pelos  inimigos 
hollandezes,  a Jiinta  Administrativa  das  Arma- 
das nomeou  por  alvará  de  11  de  julho  de,  1632  a 
João  d’Avila  capitão  e almirante  d’aquella  floti- 
Iha.  Desempenhando  com  intelligencia  e valor 
todas  estas  commissòes,  foi  em  3 de  dezembro 
de  1630  nomeado  mamposteiro-mór  da  redempção 
dos  captivos  da  ilha  Terceira,  e por  mais  de 
sete  annos  exerceu  este  logar  com  superintendên- 
cia nas  ilhas  annexas.  Com  a chegada  de  Lisboa 
do  capitão-mór  da  Villa  da  Praia,  Francisco 
d’Ornellas  da  Camara,  em  5 de  janeiro  de  1641, 
tornou-se  publica  a noticia  da  acclamação  de 
D.  João  IV,  e desde  logo  começaram  os  Tercei- 
renses  a pensar  na  fórma  de  se  libertarem  do 
jugo  castelhano.  João  d’Avila  era  então  o vereador 
mais  velho  da  camara,  e foi  um  dos  maiores  en- 
thusiastas  na  proclamação  da  independência  por- 
tugueza  n’aquella  ilha;  com  o maior  tacto  mili- 
tar, sabendo  bem  que  o governador  hespanhol  do 
castello  de  S.  Filippe,  D.  Álvaro  de  Viveiros, 
não  era  homem  que  transigisse  com  o movimen- 
to, nem  que  se  deixasse  vencer  pelas  forças  po- 
pulares, organisou  rapidamente  a resistência  de 
maneira  tal,  que  D.  Álvaro  de  Viveiros,  quando 
quiz  subjugar  a cidade,  encontrou  as  forças  po- 
pulares tão  solidamente  postadas  e tão  energica- 
mente commandadas  por  João  d’Avila,  que  teve 
de  recolher  ao  castello,  onde  prolongou  a resis- 
tência perto  de  tres  annos,  sendo  sempre  João 
d’Avila  o mais  activo  e o mais  perseverante  no 
assedio;  oceupava  o posto  da  Boa  Nova,  o mais 
arriscado  de  todos,  dando  provas  de  valentia  e 
intrepidez,  sendo  por  todos^considerado  o princi- 
pal capitão  d’estas  empresas.  Rendendo-se  afi-  i 
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I nal  os  castelhanos,  João  d’Avila  foi  agraciado 
com  a mercê  de  cavalleiro  da  ordem  d’Aviz,  e 
depois  com  a de  cavalleiro  de  Christo.  Durante 
0 cerco  do  castello,  c mesmo  já  depois  d’elle  se  ter 
rendido,  o capitão  João  d’Ávila  emprestou  o di- 
nheiro preciso  para  as  despezas  do  serviço  pu- 
blico, e em  attenção  a todos  esses  valiosos  ser- 
viços, estando  vago  o logar  de  feitor  da  alfan- 
dega  de  Angra,  foi  para  elle  nomeado  em  6 de 
maio  de  1641,  e no  exercicio  d’este  cargo  conti- 
nuou a dar  repetidas  provas  do  seu  dedicado  pa- 
triotismo, auxiliando  com  os  seus  proprios  recur- 
sos sempre  que  se  tornava  necessário,  em  vista 
do  pouco  ou  nenhum  rendimento  da  Alfandega; 
augmentou  também  os  seus  bens  de  fortuna,  e 
em  consequência  da  faculdade  que  o rei  lhe  con- 
cedeu pela  provisão  de  9 de  maio  de  1645,  vincu- 
lou um  morgado,  o qual  passando  a seu  filho 
Francisco  Borges  d’Avila,  e vindo  successiva- 
mente  a seus  descendentes,  estava  em  1844  no 
poder  de  Theotonio  d’Ornellas  Bruges  d’ Avila, 
então  visconde  de  Bruges.  João  d’Avila  casou 
com  D.  Maria  Borges  Sanches,  filha  do  chancel- 
ler  Antonio  Rodrigues,  e de  D.  Maria  Alvares 
Sauches.  Tendo  enviuvado  em  24  d’abril  de  1674, 
)>assou  a segundas  núpcias  em  18  de  janeiro  de 
1676  com  D.  Monica  Maria  d’ Andrade,  filha  do 
capitão  Simão  d’Andrade  Machado  e dc  D.  Paula 
Vieira  Machado.  Foi  também  administrador  da 
Companhia  Geral  da  Ilha  Terceira,  por  provisão 
de  30  d’agosto  de  1650.  D.  Affonso  VI,  quando 
assumiu  o governo,  não  deixou  de  recompensar 
os  relevantes  serviços  do  benemerito  angrense  c 
por  carta  de  15  de  junho  de  1665  o elevou  ao 
grau  de  fidalgo  cavalleiro  de  sua  casa,  falando 
n’esse  diploma  dos  seus  mais  assignalados  servi- 
ços, para  que  junto  ao  titulo  de  nobreza  ficasse 
memória  do  seu  elevado  merecimento.  Em  1677, 
vagando  pela  morte  de  João  de  Bettencont  Vas- 
concellos  o cargo  de  capitão-mór  d’Angra,  com- 
petia a João  d’ Avila  ser  n’elle  provido,  porém 
achando-se  em  edade  muito  avançada  e doente, 
recusou-se  a aceitar  este  cargo,  por  não  se  sen- 
tir com  forças  de  bem  o desempenhar.  Alguns 
annos  depois  falleceu,  cercado  da  estima  e consi- 
deração de  todos  os  seus  patricios.  João  d’Avila 
instituiu  em  1665  a ermida  de  S.  João  de  Deus 
e Santo  Isidro,  sendo  lançada  a primeira  pedra 
a 23  d’abril  de  1657 ; foi  padroeiro  do  convento 
de  Santo  Antonio  dos  Capuchos,  d’Angra  do  IIc- 
roismo,  onde  ficou  sepultado. 

Avila  {José  de  Almeida  de).  Official  de  marinha, 
chefe  do  departamento  maritimo  de  Oeste.  N.  na 
ilha  do  Fayal  a 29  d’outubro  de  1844,  fal.  em 
Lisboa  a 30  d’outubro  de  1902.  Era  filho  de  Ma- 
nuel José  d’Avila,  proprietário  e chefe  de  ser- 
viço na  alfandega  da  Horta,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Leonor  d’Almeida,  filha  de  José  d’Al- 
meida  e Silva,  também  proprietário  no  Fayal. 
José  d’Almeida  d’ Avila  era  sobrinho  do  notável 
estadista,  marquez  d’Avila  e Bolama  e irmão  do 
actual  sr.  marquez  d’Avila.  Principiou  a sua 
carreira  de  marinha  ao  serviço  da  armada  ingle- 
za,  onde  adquiriu  larga  experiencia  da  vida  do 
mar.  Mais  tarde,  tendo  feito  os  necessários  exa- 
mes de  habilitação,  sentou  praça  na  marinha 
portugueza  èm  31  de  dezembro  de  1863,  sendo 
promovido  a tenente  em  7 de  setembro  de  1870, 
a 1.®  tenente  em  12  d’agosto  de  1879,  a capitão 
I tenente  em  19  de  janeiro  de  1888,  a capitão  de 
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fragata  a 30  de  dezembro  de  1890,  e a capitão 
dc  mar  e guerra  em  28  de  março  de  1901.  Com- 
mandou  o vapor  Quelimane  e a canhoneira  Ta- 
mega,  e foi  também  commandante  da  divisão  na- 
val de  Macau.  Exerceu  os  cargos  de  governador 
dos  districtos  de  Eourenço  Marques  e de  Queli- 
mane, notabilisando-se  a sua  administração  pela 
promulgação  de  diversas  providencias  de  valioso 
alcance  e reveladoras  d’uma  rasgada  iniciativa. 
Ha  annos  foi  egualmeute  governador  civil  do 
districto  de  Horta.  Deve- se- lhe  o projecto  de 
pharolisação  das  costas  açorianas,  que  c consi- 
derado um  trabalho  de  elevado  mérito.  José 
d’Almeida  d’Avila  casou  na  ilha  do  Fayal  com 
D.  Maria  de  Moura  Lane,  filha  de  N.  Lane,  côn- 
sul de  Hollanda,  na  referida  ilha.  Era  commo.n- 
dador  d’Aviz,  cavalleiro  da  mesma  ordem  e da 
de  Salvador  da  Suécia ; tinha  a medalha  de  ouro 
da  expedição  aos  Namarraes  e a medalha  militar 
de  prata  da  classe  de  bons  serviços. 

A vila  (Lviz  Caetano  Pedro  de).  Architecto 
contemporâneo.  N.  na  índia  p«rtugueza.  Levado 
d’uma  natural  inclinação  para  os  estudos  archi- 
tectonicos,  depois  de  se  apossar  de  todos  os  se- 
gredos preliminares  da  arte,  veiu  á Europa,  e 
em  Paris  foi  discipulo  de  Garnier,  o grande  ar  : 
chitecto  da  Nouvelle- Opera.  Ao  fim  d’alguns  annos 
de  estudo,  veiu  estabelecer  sua  residência  em 
Lisboa,  e foi  associado  fundador  e architecto  I 
d’uma  companhia  edificadora.  Deve-se-lhe  n’essa 
qualidade  a construccão  d’algumas  casas  de  re-  [ 
sidencia  urbanas,  e ae  alguns  chalets  nos  arre-  ; 
dores  de  Lisboa.  | 

A vila  ( Vicente  Soares  Deza  e).  Prestes  da  ca- 
pella  real  de  el-rei  D.  João  IV.  Era  natural  de 
Lisboa.  Foi  para  Madrid,  onde  alcançou  muita  | 
consideração  pela  sensatez  e graça  com  que  | 
poetisava,  cspecialmente  em  assumptos  jocosos. 
Compoz : Donaires  de  Tersicore,  Madrid,  16G3.  t 
Consta  de  comedias,  bailes  e entremezes.  j 

Avlla  e Bolama  (Antonio  José  d'Avila,  conde 
d’Avila,  marquez  e duque  de).  Conselheiro  de  Es-  ; 
tado  cffectivo,  ministro  de  Estado,  enviado  ex-  i 
traordinario  e ministro  plenipotenciário  junto  i 
das  cortes  de  Paris  e de  Madrid,  par  do  reino, 
etc.  N.  no  Fayal  a 8 de  março  de  180G,  fal.  em 
Lisboa  a 3 de  maio  de  1881.  Era 


Cra  filho  de  Manuel 
José  d’Avila  c de  sua  mulher,  Prudência  Joaqui-  j 
na  d’Avila,  ambos  de  condição  modesta  e humilde;  ! 
porém  Manuel  José  d’Avila,  tendo  conseguido 
grangear,  pelo  seu  trabalho,  rasoaveis  meios  de  j 
fortuna,  tornou-se  depois  proprietário  e nego- 
ciante matriculado  na  praca  do  commen  io  da 
ilha  do  Fayal,  por  despacho  da  Juuta  do  Com-  : 
mercio.  Fabricas  e Navegação,  de  26  de  setem-  ^ 
bro  de  1826.  O joven  açoriano  aprendeu  as  pri- 
meiras letras,  c mostrando  decidida  vocação  e ; 
bastante  intelligencia  para  o estudo,  seu  pae,  de-  I 
pois  de  lhe  ter  dado  a instrucção  que  n’aquella  ' 
epoea  se  podia  obter  no  Fayal,  resolveu  maudal-o  , 
para  Coimbra,  e cm  1822,  Antonio  José  d’Avila,  ; 
contando  apenas  15  annos  de  cdade,  matriculou- 
se  cm  pbilosophia  na  Universidade,  alcançan-  , 
do  até  aos  19  annos  os  primeiros  prêmios  escola- 
res; tomando  o grau  de  bacharel  na  referida  fa- 
culdade, voltou  á patria  já  nomeado  professor 
substituto  da  cadeira  de  philosophia  racional  c 
moral.  Em  1827  inaugurou  na  Horta  uma  serie 
de  conferencias  litterarias,  c presidiu  a umas  thc- 
ses  philosophicas  na  capella  da  Ordem  Terceira 
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! do  Carmo,  cm  que  era  defendente  fr.  Matheus  do 
Coração  dc  Maria,  homem  muito  versado  em  phi- 
losophia, e arguentes  alguns  ecclesiasticos  re- 
commendaveis  pelos  seus  conhecimentos,  o dr. 
; José  Prudencio  Telles,  e os  médicos  Manuel 
; Francisco  de  Medeiros  e Antonio  Ferreira  Bor- 
ralho. Esta  festa  litteraria,  que  durou  tres  dias, 
produziu  grande  efteito  e concorreu  muito  para 
0 desenvolvimento  da  instrucção,  dando  enséjo  a 
que  o municipio  da  Horta 
abrisse  pouco  tempo  depois 
uma  .aula  de  arithmetica  e 
geometria,  de  cuja  regencia 
se  encarregou  Ferreira  Bor- 
ralho. Antonio  José  d’Avila 
adquiriu  grande  prestigio 
entre  os  seus  patricios,  e, 
desejando  alargar  os  seus 
conhecimentos,  resolveu  ir 
cursar  medicina  a Paris,  não 
querendo  vir  estudar  a Por- 
tugal, onde  estava  dominan- 
do então  o governo  absoluto 
de  D.  Miguel.  N’esse  tempo 
entrava  no  Fayal  o regi- 
men  liberal,  e Antonio  José 
d’Avila  foi  eleito  presiden- 
te da  camara  municipal  da 
Horta  em  1831,  e n’esta  qua- 
lidade dirigiu  um  manifesto  ao  governo  da  rainha 
I).  Maria  11,  que  ficou  memorável,  por  indicar  as 
importantes  necessidades  que  reclamavam  ur- 
gentes reformas,  que  eram,  por  assim  dizer,  o pro- 
gramma  antecipado  de  muitas  das  medidas  que 
lôram  depois  decretadas  pela  Regencia.  Organi- 
sando-so  em  1832  um  batalhão  de  voluntários, 
foi  também  nomeado  capitão  da  3.*  companhia, 
que  depois  formou  o núcleo  de  segundo  batalhão 
de  voluntários  do  norte  do  Fayal.  Em  7 d'abril 
do  referido  anno  de  1832,  chegou  D.  Pedro  IV,  c 
sendo  lhe  apresentado  o joven  presidente  da  ca- 
mara municipal,  apreciou  o seu  muito  valor,  c 
em  5 de  junho  seguinte,  em  nome  da  rainha,  as- 
signou  o decreto,  referendado  pelo  marquez  de 
Palinella,  em  que  elevava  os  Açores  á categoria 
de  provincia  de  Portugal,  o nomeando  Antonio 
José  d’Avila  provedor  do  concelho  de  Horta.  Em 
1833  teve  a nomeação  de  sub  prefeito  da  ilha  de 
S.  Miguel,  para  onde  partiu,  mas  encontrando  a 
ilha  n’um  verdadeiro  estado  d’anarchia  em  que 
ficara  depois  da  partida  do  exercito  liberal,  que 
veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello,  os  âni- 
mos excitados  dos  michaelenses  que  tinham  pro- 
clamado a iudependcncia  da  ilha  c constituido 
um  governo  provisorio,  Antonio  José  d’Avila  re- 
conheceu a impossibilidade  de  assumir  o cargo 
para  que  fóra  nomeado,  o seguiu  para  o Porto  a 
apresentar-se  ao  imperador.  Insistiu  com  D.  Pe- 
dro para  que  a Horta,  então  villa,  fôsse  elevada  a 
cidade,  e de  tal  modo  se  houve  ii’este  empenho, 
(jue  o alvará  de  4 de  julho  de  1833  consignava 
que  essa  resolução  era  devida  á exposição  feita 
pelo  illustre  insulano  que  inclinou  a minha  beni- 
gnidade a fazer  tal  honra  e mercê.  Sendo  então 
nomeado  sub-prefeito  da  Horta,  partiu  para 
aquclla  cidade,  onde  chegou  a 27  d’agosto,  e ten- 
do cntreg.ado  solemuemente  ao  municipio  em  31 
do  referido  mez  o novo  titulo,  tomou  posse  da 
sua  commissão,  em  que  prestou  os  mais  relevan- 
tes serviços.  Apenas  se  estabeleceu  definitiva- 
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mente  o governo  constitucional,  Antonio  José 
d’Avila  foi  eleito  deputado  pelo  Fayal,  nas  pri- 
meiras cortes,  que  se  convocaram  em  1834.  Des- 
de logo  se  manifestou  como  parlamentar  distin- 
cto,  bom  orador  e homem  versado  em  negocios 
administrativos  e financeiros.  Duraute  26  annos 
successivos  teve  uma  cadeira  na  respectiva  ca- 
mara,  sendo  representante,  não  só  da  terra  que 
lhe  fôra  berço,  mas  de  outros  circulos  que  o ele- 
giam sempre  com  enthusiasmo.  Dissolvida  a ca- 
mara  a 4 de  junho  de  1836,  Antonio  José  d’Avila, 
que  os  ministérios  cartistas  já  consideravam  um 
esteio  importante,  foi  reeleito  pelo  Alemtejo, 
como  deputado  ministerial.  O norte,  porém, ^^ma- 
nifestava-se em  re- 
volução aberta,  os 
deputados  do  Minho, 
ao  chegarem  a Lis- 
boa, fôram  acolhi- 
dos por  uma  ovação 
popular,  e veiu  logo 
em  seguida  a revo- 
lução de  setembro, 
que  deu  origem  á 
dissolução  da  cama- 
ra  que  acaba\a  do 
ser  eleita,  á queda  do 
ministério  e á pro- 
clamação da  consti- 
tuição de  1822,  em- 
quanto  as  cortes 
constituintes,  que  se 
iam  reunir,  não  ela- 
borassem outra.  Proclamada  a constituição  de 
1838,  em  que  Antonio  José  d’Avilanão  collaborou, 
porque  não  foi  eleito  para  as  cortes  constituin- 
tes, procedeu-se  a novas  eleições,  e Avila  foi 
eleito  pelos  circulos  de  Evora  e da  Horta.  Avila 
não  era  muito  afeiçoado  á nova  ordem  de  cousas, 
e não  occultava  a sua  antipathia  pela  constitui- 
ção de  1838,  por  isso  apoiou  vivamente  os  mi- 
nistérios, que  dentro  do  regimen  d’essa  consti- 
tuição, começavam  a represesentar  a reação 
contra  cila.  0 primeiro  d’esses  ministérios  foi  o 
do  conde  de  Bomfim,  em  que  entraram  Rodrigo 
da  Fonseca  Magalhães  e Costa  Cabral,  mais  tar- 
de conde  de  Thomar.  Rodrigo  da  Fonseca,  que 
era  o ministro  do  reino,  nomeou  Antonio  José 
d’ Avila  administrador  geral  do  districto  d’Evora, 
logar  em  que  prestou  largos  serviços  á adminis- 
tração publica,  tanto  por  varias  reformas  e me- 
lhoramentos, como  pela  creação  da  Casa  Pia. 
Sendo  transferido  para  o Porto,  continuou  n’a- 
quella  cidade  a dar  provas  das  suas  aptidões  ad- 
ministrativas; a 1 de  dezembro  de  1840  fez  inau- 
gurar um  singelo  monumento  commemorativo  na 
•praia  da  Arnosa  de  Pampelido,  ponto  exacto  do 
desembarque  das  tropas  no  Miudello  em  1832. 
Em  1841,  pedindo  a demissão  o ministério  do 
conde  de  Bomfim,  foi  chamado  Joaquim  Antonio 
d’Aguiar  para  organisar  novo  gabinete,  que  fi- 
cou quasi  com  os  mesmos  elementos  que  o ante- 
rior, entrando  para  a pasta  da  fazenda  Antonio 
José  d’Avila;  este  ministério,  sendo  organisado 
a 9 de  junho  de  1841,  durou  até  7 de  fevereiro 
de  1842,  cahindo  juntamente  com  a constituição  de 
1838,  em  frente  da  contra-revolução  cartista  pro- 
movida por  Costa  Cabral;  Avila  continuou  a exer- 
cer interinamente  o mesmo  cargo  no  ministério  que 
então  se  organizou,  presidido  pelo  duque  de  Pal- 
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I mella,  que  apenas  durou  dois  dias,  por  ter  a rai- 
I nha  adherido  ao  movimento  do  Porto.  Em  18  de 
I junho  de  1849  voltou  ao  ministério  da  fazenda, 
I no  gabinete  do  conde  de  Thomar,  couservando- 
I se  ainda  no  poder  depois  da  queda  d’aquelle  es- 
tadista, a 26  d’abril  de  1851,  e sob  a presidência 
do  duque  da  Terceira,  largou  a pasta  a 1 de  maio 
do  referido  anuo  de  1851,  quando  a rainha  en- 
carregou 0 marechal  Saldanha,  depois  da  rege- 
neração, de  organisar  gabinete.  Antonio  José 
d’ Avila,  apesar  de  ter  sabido  do  ministério  e de 
se  afastar  da  politica  militante,  não  deixou  de 
figurar  em  commissões  importantes.  Em  1853, 
reunindo-se  um  congresso  de  estatistica  em  Bru- 
xellas,  foi  a elle  enviado,  representando  digna- 
mente Portugal;  em  1855  foi  nomeado  commissa- 
rio  regio  junto  á exposição  de  Paris,  onde,  pela 
autoridade  do  seu  nome,  conseguiu  que  Portugal 
obtivesse  tres  votos  no  conselho  da  exposição  em 
logar  de  um,  que  primeiro  lhe  fôra  conferido.  Os 
serviços  prestados  ao  paiz  n’essa  epoca,  eons- 
tam  cie  muitos  documentos  públicos  e do  relato- 
rio  apresentado  ao  governo.  Por  essa  mesma  oc- 
casião  representou  o paiz  no  congresso  de  esta- 
tistica reunido  u’aquella  cidade.  Entrando  em 
14  de  março  de  1857  para  o ministério  do  parti- 
do historico,  presidido  pelo  duque  de  Loulé,  teve 
u’elle  a pasta  da  fazenda,  e por  duas  vezes  este- 
ve encarregado  interinamente  da  pasta  da  justi- 
ça, desde  4 de  maio  até  7 de  dezembro  de  1857, 
e desde  31  de  março  de  1858  até  março  de  1859, 
em  que  o gabinete  se  demittiu  por  completo,  for- 
mando-se  então  em  16  d’esse  mez  um  ministério 
regenerador,  presidido  pelo  duque  da  Terceira, 
ministério  que  teve  curta  duração.  A 4 de  julho 
de  1860  organisou-se  novo  gabinete  do  partido 
historico,  a que  presidiu  o duque  de  Loulé,  en- 
carregando-se Antonio  José  d’ Avila  das  pastas 
da  fazenda  e estrangeiros.  O distincto  estadista 
foi  elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de  17  de 
maio  de  1861,  de  que  prestou  juramento,  toman- 
do posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  27 
do  referido  mez  de  maio.  Em  novembro  d’esse  an- 
no  falleceram  el-rei  D.  Pedro  V e seus  dois  irmãos, 
os  infantes  D.  João  e D.  Fernando,  facto  que  ex- 
citou 0 povo  sobremaneira,  gritando  que  n’aquel- 
las  mortes  houvera  crime,  o cpie  deu  logar  aos  tu- 
multos conhecidos  pelos  tumultos  do  Natal,  de 
cjue  resultou  a queda  do  ministério  em  21  do  fe- 
vereiro de  1862,  contra  o qual  o povo  se  revolu- 
cionara. Socegaudo  pouco  depois  os  ânimos  exal 
tados,  0 duque  de  Loulé  poude  recompor  o gabi- 
nete, sendo  Antonio  José  d’Avi!a,  substituido 
por  Joaquim  Thomaz  Lobo  d’Avila,  mais  tarde 
conde  de  Valbom.  Ein  1863  foi  Antonio  José 
d’ Avila  enviado  ao  eongresso  de  estatistica  de 
Berlim,  e por  decreto  de  13  e carta  de  15  de  fe- 
vereiro de  1864  elevado  á dignidade  de  conde, 
em  sua  vida.  No  gabinete  que  se  fundou  sob  a 
presidência  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  em 
17  d’abril  de  1865,  teve  também  a pasta  da  fa- 
zenda e a dos  estrangeiros,  ministério  que  foi 
[ substituido  ein  4 de  setembro  pelo  chamado  mi- 
nistério da  fusão,  que  era  presidido  por  Joaquim 
j Antonio  d’Aguiar.  No  referido  anno  de  1865  foi 
ministro  plenipotenciário  junto  da  corte  de  Ma- 
drid e encarregado  de  estudar  a questão  de  Bo- 
I lama,  na  Guiné,  de  (|ue  a Inglaterra  se  apodera- 
I ra,  allegaudo  ter  direito  de  soberania  sobre 
i aquella  ilha.  Fôram  difiiceis  c demoradas  as  ue- 
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gociaçôes,  e sendo  por  fim  sujeitas  á arbitragem 
do  presidente  dos  Estados-Unidos,  deu  elle  sen- 
tença a favor  de  Portugal,  passando  então  defi- 
nitivamente para  o dominio  portuguez  a ilha, 
onde  hoje  está  estabelecida  a capital  da  Guiné  por- 
tugueza.  Em  1867  acompanhou,  na  qualidade  de 
ministro  plenipotenciário  em  Ilespanha,  a rainha 
D.  Izabel  II  na  sua  visita  a Lisboa,  á familia  real 
portugueza;  n’esse  mesmo  anno  foi  enviado  ao 
congresso  que  se  reuniu  em  Paris  para  tratar  da 
uuificaj“ão  da  moeda;  em  1868  representou  Por- 
tugal junto  á côrte  das  Tiilherias.  Quando  o mi- 
nistério chamado  da  fusão  cahiu  cm  4 de  janeiro 
do  referido  anno  de  1868,  em  vista  da  excitação 
promovida  pelas  leis  de  reforma  administrativa 
e imposto  de  consumo,  excitação  que  deu  causa 
aos  tumultos  populares,  que  ficaram  conhecidos 
pelo  nome  de  janeirinha,  foi  o conde  d’Avila  in- 
cumbido de  formar  o novo  ministério,  que  durou 
até  2 de  julho,  e no  qual,  além  da  presidência  do 
conselho,  teve  a pasta  dos  estrangeiros  e interi- 
namente a do  reino.  Contra  o seu  systema  e mo- 
do de  viver  politico,  o ministério  entendeu  en- 
tão que  devia  satisfazer  as  exigências  da  opinião 
publica,  revogando  o imposto  de  consumo,  que 
representava,  cointudo,  a medida  tributaria  mais 
séria  com  que  o paiz  se  preparava  para  oceorrer 
ás  larguissimas  despezas  dos  melhoramentos  ma- 
teriaes  que  emprehendera.  Desarmado  assim  pe- 
rante as  bolsas  estrangeiras,  Antonio  José  d’ Avi- 
la  começou  a sentir  fugir-lhe  o credito,  e d’ahi 
resultou  a pouca  duração  do  ministério,  o qual, 
tendo  começado  em  4 de  janeiro,  foi  logo  substi- 
tuído pelo  ministério  do  bispo  de  Vizeu,  a 22  de 
julho.  Em  29  d’agosto  de  1870,  quando  se  demit- 
tiu  0 gabinete  que  o duque  de  Saldanha  orgaui- 
sara  na  revolta  que  promovera,  no  dia  19  de 
maio  do  referido  anno,  tornou  Avila  a ser  cha- 
mado aos  conselhos  da  coroa  no  ministério  for- 
mado pelo  marquez  de  Sá  da  Ilandeira,  cncarre- 
ando-se  da  pasta  da  fazenda,  e iuterinamente 
a dos  estrangeiros  e da  justiça,  as  quacs  largou 
a 12  de  setembro,  sendo  logo  em  29  d’outubro  se- 
guinte encarregado  de  constituir  novo  gabinete, 
que  cahiu  em  13  de  setembro  de  1871,  e no  qual 
teve,  além  da  presidência,  o ministério  dos  es- 
trangeiros como  effectivo  até  9 de  janeiro,  e 
d’ahi  por  deaute  como  interino;  o das  obras  pu- 
blicas desde  a formação  do  gabinete  até  1 de 
março,  e o do  reino  como  interino,  de  30  de  ja- 
neiro a 1 de  março,  e depois  como  efifectivo.  Por 
decreto  de  24  e carta  de  31  de  maio  de  1870  ti- 
nha sido  elevado  a marquez  d’Avila  e Bolama  em 
sua  vida.  Em  1872,  por  oceasião  do  celebre  pro- 
cesso designado  a pavorosa,  levantou-se  uma 
questão  constitucional.  Estando  envolvido  no 
processo  o par  do  reino  marquez  d’Angeja,  este 
fidalgo  tinha  de  ser  julgado  pela  camara  dos  pa- 
res, entendendo  o governo  que  a camara  podia 
ser  convocada  isoladamente,  e entendendo  a op- 
posição  que  a camara  alta,  por  fazer  parte  do 
corpo  legislativo,  não  o podia  ser  sem  ao  mesmo 
tempo  ser  convocada  a camara  dos  deputados. 
Prevaleceu  a opinião  do  governo,  mas  o duque 
de  Loulé,  que  era  então  presidente  da  camara 
<los  pares,  pediu  a demissão,  c para  o substituir 
foi  nomeado  o marquez  d’Avila,  que  exerceu  ef- 
fectivamente  o cargo  até  que  os  seus  padecimen- 
tos o forçaram  a ceder  a cadeira  presidencial, 
(luando  ia  já  muito  adiantada  a sessão  legislati- 
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va  de  1882.  Em  1877,  quando  o partido  regene- 
rador, que  estava  havia  quasi  seis  annos  no  poder, 
entendeu  conveniente  demittir-se,  foi  o marquez 
d’Avila  chamado  a organisar  gabinete,  em  que 
ficou  gerindo  a pasta  do  ministério  do  reino  e 
dos  estrangeiros  desde  õ de  março  d’aquelle  an- 
no até  29  de  janeiro  de  1878.  O ministério  pou- 
co tempo  durou,  e u’este  mesmo  anno  voltou  ao 
poder  0 gabinete  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 
Tendo  o marquez  d’Avila  presidido  á sessão  das 
camaras  legislativas  em  que  o principe  herdei- 
ro, hoje  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Carlos, 
prestou  o juramento  determinado  na  Carta,  foi 
no  proprio  dia  d’essa  cerimonia,  14  de  março  de 
1878,  elevado  a duque  d’Avila  e Bolama.  O notá- 
vel estadista  exerceu  também  os  cargos  de  dire- 
I ctor  da  Companhia  das  Lezirias,  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo,  governador  da 
Companhia  de  Credito  Predial  Portuguez  e do 
Banco  Ilypothecario.  Em  29  de  março  de  1855, 
entrou  para  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  sendo  pouco  depois  nomeado  vice-presidente. 
Foi  um  parlamentar  muito  notável;  não  era  ora- 
dor brilhante,  era,  porém,  um  argumentador  po- 
tente, que  não  recuava  ante  os  mais  vigorosos 
adversários.  Dotado  de  vasta  instrucção,  presava 
muito  0 seu  titulo  de  acadêmico  e o de  vice-pre- 
sidente da  Academia  das  Sciencias.  Casou  em 
1850  com  madame  Emilia  Ilegnauer,  de  quem 
não  teve  successão,  senhora  austriaca,  filha  de 
Segisinuudo  Ilegnauer,  e de  sua  mulher,  D.  Ce- 
[ cilia  Ilegnauer,  e a qual  é hoje  sua  viuva,  conde- 
! corada  com  a banda  das  Damas  Nobres  de  Maria 
Luiza,  de  Ilespanha,  e com  a ordem  de  S.  Carlos, 
I do  México.  O duque  d’Avila  e Bolama  era  grã- 
j cruz  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  S. 

; Thiago,  de  mérito  litterario,  scientifico  e artis- 
tico;  da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre 
Espada;  eommendador  da  ordem  de  Christo;  ca- 
I valleiro  da  ordem  dos  Serafins  da  Suécia,  c do 
I Elephaute  da  Dinamarca;  grã -cruz  das  ordens  de 
j Pio  IX  de  Roma,  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  e 
da  Coroa  de  Italia;  das  ordens  imperiaes  do  Cru- 
I zeiro,  e da  Roza  do  Brazil;  de  Santo  Alexandre 
Newiski,  e da  Aguia  Branca  da  Rússia;  da  Aguia 
I Vermelha,  em  brilhantes,  da  Prússia;  de  Leo- 
: poldo  d’ Áustria  Hungria;  da  Legião  de  Honra  de 
Franca;  de  Leopoldo  da  Bélgica;  de  Carlos  III 
! de  ilespanha;  do  Leão  Xeerlandez  dos  Paizes 
I Baixos;  de  Alberto,  o Valoroso,  da  Saxonia;  dos 
I Guelfos  do  Hanover;  do  Osmanié,  da  Turquia; 

' de  Sol  e do  Leão,  da  Pérsia;  de  X.  S.*  de  Gua- 
dalupe, do  México;  do  Nichan  Iftikar,  de  Tunis; 
da  Equestre  de  Sauta  Rosa,  da  Republica  de 
Honduras;  cavallciro  da  oixlem  do  Santo  Scpul- 
chro  de  Jerusalcm.  O seu  brazão  foi  concedido 
pelo  alvará  de  9 de  outubro  de  1860:  um  escudo 
partido  em  pala,  tendo  a direita  esquartelada,  e 
coin  o superior  da  direita  carregado  de  uma 
aguia  negra  e estendida  sobre  campo  de  ouro,  o 
superior  da  esquerda  interceptado  por  tres  faxas 
vermelhas  e carregadas  de  quatro  olhos  sombrea- 
dos do  azul  e dispostos  em  banda  sobre  campo 
de  prata,  e assim  seus  alternos:  a esquerda  car- 
regada de  seis  costellas  de  prata,  collocadas  cm 
duas  palas,  do  tres  cada  uma  sobre  campo  ver- 
melho. Timbre:  uma  aguia  negra  estendida  sobre 
0 coronel  de  conselheiro  de  Estailo.  Escreveu: 
Ilclatorio  sobre  o cadastro,  Lisboa,  1848;  segunda 
edição  correcta  e augmentada,  publicada  no 
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mesmo  anno;  o relatorio  propriamente  dito  finda 
a pag.  29;  d’ahi  até  ao  fim  do  volume  seguem-se 
notas  illustrativas,  concernentes  ao  desenvolvi- 
mento de  vários  pontos,  indicados  no  referido 
relatorio;  Relatorio  sobre  os  trabalhos  do  Con- 
gresso d’ Estatística  reunido  em  Bruxellas  em  1853, 
Jjisboa,  1854;  este  relatorio,  enviado  ao  ministé- 
rio das  obras  publicas,  e datado  de  Paris  a 22 
d’outubro  de  1853,  foi  também  publicado  no  Dia- 
rio  do  Governo  de  26  de  dezembro  do  referido 
anno;  Relatorio  Acerca  da  administração  e mono- 
polio  do  tabaco  por  conta  do  Governo,  apresentado 
ao  ministro  da  fazenda  em  11  de  fevereiro  de  1857, 
inserto  no  Diário  do  Governo,  de  23  de  março  do 
referido  anno;  Relatorio  do  Commissario  régio 
junto  á commissão  imperial  da  exposição  universal 
de  Paris,  Lisboa,  185V,  2 tomos;  o relatorio  acaba 
a pag.  66  do  tomo  I;  o resto  do  volume  e todo  o 
seguinte  comprehendem  documentos  comprovati- 
vos de  todo  0 serviço  administrativo  a cargo  do 
commissario  régio;  Discursos  dos  srs.  deputados 
Antonio  José  (T Avila,  José  Maria  Grande  e Anto- 
uio  de  Azevedo  Mello  e Carvalho  na  discussão  do 
projecto  de  lei  n.°  174,  sobre  as  propostas  do  Go- 
verno para  a substituição  da  repartição  ás  deci- 
mas do  lançamento,  conversão  da  divida  interna 
etc.  Proferidos  na  Camara  dos  Deputados  nas 
sessues  de  1,  3 e 5 d' Abril  de  1845,  Lisboa,  1845; 
Discursos  recitados  na  qualidade  de  vice-presidente 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  nas  sessões  pu- 
blicas e solemncs  nos  annos  de  1850,  1801,  1803  e 
1805;  impressos  conjunctamente  com  os  Relato- 
rios  do  secrctaiio  geral  da  Academia  em  follie- 
tos  separados,  e encorporados  depois  todos  nos 
tomos  das  Memórias  da  Academia,  nova  serie, 
classe  2.*;  Discurso  recitado  no  congresso  estatís- 
tico de  Berlim,  dando  conta  do  adiantamento  c 
progressos  d’este  ramo  em  Portugal  nos  últimos 
annos;  sahiu  primitivamente  impresso  no  Diário 
de  Lisboa,  e d’ahi  foi  reproduzido  cm  vários  jor- 
naes,  entre  estes  na  Gazeta  de  Portugal,  de  7 e 8 
d’outubro  de  1863;  publicou-se  depois  em  volume 
separado,  e com  documentos  annexos,  com  o ti- 
tulo: Relatorio  sobre  os  trabalhos  do  Congresso 
internacional  de  Estatística  reunido  em  Berlim  no 
anno  de  1863,  Lisboa,  1864.  Na  versão  dos  Fastos 
de  Ovidio  pelo  1.®  visconde  dc  Castilho,  tem  uma 
extensa  e erudita  nota,  que  se  intitula:  Rystema 
monetário  dos  romanos.  Vem  no  tomo  I,  de  pag. 
350  a 384;  e no  tomo  II,  pag.  499  e 500,  outra 
nota:  Peso  do  pão  romano. 

Avilez.  Familia  de  origem  hespanhola,  e que 
tomou  0 nome  d’uma  povoação  das  Asturias  assim 
chamada.  Passou  a Portugal  com  Domingos  de 
Avilez,  no  tempo  d’el-rei  D.  Fernando.  Alguns 
dos  seus  descendentes  mudaram  o appellido  no 
de  Velez.  As  suas  armas  são:  em  campo  verde 
uma  torre  de  prata  com  as  portas  e frestas  do 
mesmo  metal;  ao  pé  da  porta  uma  cabeça  de 
moiro,  toucada  de  prata  e cortada  em  sangue, 
junto  d’ella  uma  maça  de  azul  com  o cabo  de 
ouro;  timbre,  um  moiro  nascente  vestido  de 
verde  e os  braços  nús,  toucado  de  prata,  e a maça 
das  armas  ás  costas. 

Avilez  (Jorge  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa  Ta- 
vares, l.°  visconde  de  Reguengo  e l.°  conde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  par  do  reino,  deputado, 
senhor  dos  morgados  da  Torre,  Reguengo  do 
S.  Gregorio,  e Casas  Novas,  tenente  general  do 
exercito,  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
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Militar,  etc.  N.  cm  Portalegre  a 23  de  março  de 
1785,  e fal.  em  Lisboa,  a 15  de  fevereiro  de  1845. 
Era  filho  de  Jorgo  de  Velez  Jusarte  dc  Sousa 
Tavares  e Campos,  fidalgo  da  Casa  Real  por 
successão  a seus  maiores; 
coudel-mór  da  camara  muni- 
cipal de  Portalegre,  seuhor 
dos  morgados  acima  citados, 
casado  com  D.  Francisca 
Rosa  Barba  Alardo  de  Me- 
nezes, filha  de  Gouçalo  Bar- 
ba Alardo  de  Pina  e Lemos,, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e al- 
caide-mór  de  Leiria-  Sendo 
nos  primeiros  annos  desti- 
nado á carreira  das  letras, 
frequentou  alguns  estudos 
no  antigo  Collegio  dos  No- 
bres, em  Lisboa,  mas  em 
1804,  mudando  de  destino, 
entrou  no  serviço  militar, 
e por  decreto  de  24  de  junho 
d’esse  anno,  foi  despachado 
coronel  de  milieias  do  Cra- 
to.  Nomeado  mais  tarde  superintendente  das 
coudelarias  dc  Portalegre,  o Marquez  d’Alorna  o 
encarregou  em  17  de  outubro  de  1807,  de  recru- 
tar gente  para  um  corpo  de  que  era  chefe,  e com 
0 qual  passou  a fazer  serviço  de  guarnição  na 
praça  d’Elvas,  que  se  preparava  para  resistir  á 
invasão  franceza.  Durante  o tempo  que  o paiz 
esteve  sujeito  ao  dominio  de  Junot,  Jorge  d’Avi- 
lez  conservou-se  retirado,  porém,  quando  em  ju- 
lho de  1808  se  levantou  o grito  da  independencia 
em  vários  pontos  de  Portugal,  foi  eleito  coronel 
do  regimento  de  voluntários  de  Portalegre,  elei- 
ção que  a junta  governativa  da  mesma  cidade 
confirmou,  e da  qual  também  fazia  parte  desde  a 
sua  creação.  Logo  em  seguida,  a 3 d’agosto, 
quando  o general  Loison  atacou  e dispersou  em 
Évora  parte  das  forças  do  Alemtejo,  entrou  Jorge 
d’ Avilez  em  Campo  Maior  com  o seu  regimento 
de  voluntários;  d’ali  passou  a Ilespanha  a com- 
prar munições  de  toda  a especie,  de  que  a praça 
estava  muito  necessitada,  e que  fez  conduzir  á 
sua  custa  è em  setembro,  fazendo  parte  da  divi- 
são do  sul  commandada  pelo  marquez  d’01hão, 
marchou  sobre  a capital,  pagando  á sua  custa 
cm  todo  este  tempo  os  prets  e soldos  ao  regi- 
mento que  comniandava,  sendo-lhe  posterior- 
mente recompensados  esses  serviços  com  a com- 
menda  de  S.  Marcos  de  Monsaraz  na  Ordem  de 
(,'hristo,  por  decreto  de  2 de  outubro  do  1812 
Reorganisado  o exercito,  transformou-se  o corpo 
de  voluntários  de  Portalegre  no  batalhão  de  ca- 
çadores n.®  1,  por  decreto  de  31  de  janeiro  de 
1809,  sendo  Avilez  encarregado  de  o commandar 
com  o posto  de  tenente-coronel.  O novo  bata- 
lhão não  pôde  logo  entrar  nas  operações  contra 
Soult,  porque  foi  mandado  ficar  com  outros  cor- 
pos do  exercito  entre  o Tejo  e o Mondego  de- 
baixo das  ordens  do  tenente  general  Miranda 
Henriques,  depois  visconde  de  Sousel,  mas  ainda 
n’esse  anno  de  1809,  Avilez  foi  elogiado  na  or- 
dem do  exercito  pelo  zelo  e cuidado  com  que  se 
empregara  na  disciplina  e bom  estado  do  corpo 
de  que  era  chefe.  Chegando  Massena  á fronteira 
no  anno  seguinte,  o batalhão  de  caçadores  u.®  1 
foi  dos  primeiros  a entrar  em  lueta  contra  o ini- 
migo, e 0 seu  commandante,  depois  de  haver  es- 
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tado  nos  combates  de  Alameda  e de  Côa,  em  4 e 
24  de  julho  de  1810,  dirigiu  os  seus  soldados  de  tal 
fórma  na  batalha  do  Bussaco,  a 27  setembro  de 
do  referido  anno,  que  o marechal  Beresford  disse 
que  0 batalhão  se  havia  comportado  extrema- 
mente bem.  Seguiu-se  a retirada  do  exercito  an- 
glo-luso  para  as  linhas  de  Torres  Vedras,  e final- 
mente, em  181 1 , a dos  fraucezes  que  reconheceram 
a inutilidade  dos  seus  esforços.  Na  perseguição 
das  hostes  imperiaes  tomou  parte  o batalhão,  e 
Jorge  de  Avilez,  entrando  nos  combates  de  Pom- 
bal, Rcdinha,  Condeixa,  Foz  de  Arouce,  Ponte 
de  Slurcella,  Sabugal,  Fuentes  de  Onoro,  e muitos 
outros.  Sendo  transferido  em  fevereiro  de  1812 
para  o regimento  de  infantaria  n.®  2 com  o posto 
de  coronel,  Avilez  continuou  a mostrar-se  digno 
da  elevada  graduação  a que  chegára,  autes  de 
completar  os  27  annos  de  edade.  No  combate  de 
Castrejon,  na  batallia  de  Victoria,  dos  Pyrenéos, 
de  Nivelle,  Nive  c Orthez,  brilhou  a sua  espada, 
e nas  ordens  do  dia  deixou  Beresford  honrosos  tes- 
temunhos do  modo  como  se  conduziu  a infantaria 
n.®  2 e 0 seu  valoroso  commandante.  Concluida 
a guerra  peninsular,  em  1814,  foi  Avilez  nomeado 
para  commandar  o regimento  de  infantaria  n.®  5, 
porém  pouco  tempo  se  demorou  n’essa  situação^ 
porque  logo  em  1815,  quando  se  tratou  de  orga- 
nisar  a divisão  de  Voluntários  Keaes  do  Principe, 
destinada  a operar  na  margem  oriental  do  Rio 
da  Prata)  recebeu  o commando  da  1.*  brigada,  e 
chegando  ao  Rio  de  Janeiro  a 20  de  janeiro  de  j 
1817,  partiu  poucos  mezes  deppis  para  o seu  des- 
tino. Em  25  de  abril  do  referido  anno  foi  promo- 
vido a marechal  de  campo,  e tanto  no  governo 
da  praça  de  Montevidéu,  que  lhe  foi  confiado  em 
26  de  janeiro  de  1818,  como  durante  as  operações 
da  guerra,  representou  um  papel  importante,  dis- 
tinguindo-se principalmente  na  acção  do  Paço  de 
Arenas,  em  26  de  setembro  de  1819.  Alcançando 
licença  para  voltar  ao  Rio  de  Janeiro,  chegou  a 
esta  cidade  a 4 de  novembro  de  1820,  e logo  em 
abril  de  1821  foi  incumbido  com  as  tropas  da  di- 
visão portugueza  que  ali  se  encontrava,  de  suf- 
focar  os  tumultos  que  se  tinhum  levantado  pela 
próxima  partida  da  familia  real  para  a Europa, 
e conseguindo  restabelecer  então  o soceço,  ficou 
encarregado  do  governo  da  corte  e província  do 
Rio  de  .laneiro,  depois  do  embarque  d’el-rei 
I).  João  VI, como  posto  de  tenente  general.  Che- 
gando pouco  depois  a noticia  de  se  haverem  ju- 
rado em  Portugal  as  bases  da  constituição,  Jorge 
d’Avilez,  no  dia  5 de  junho  do  referido  anno  do 
1821,  com  a divisão  portugueza  e tomando  uma 
attitude  ameaçadora  enviou  ao  principe  1).  Pe- 
dro uma  deputação  para  exigir  d’elle  em  nome 
dos  habitantes  da  cidade,  que  prestasse  jura- 
mento ás  bases  da  constituição  portugueza;  que 
(lemittisse  o conde  dos  Arcos  dos  seus  cargos  e 
empregos,  e ordenasse  a eleição  d’urna  junta 
provisória  de  governo.  O principe  aunuiu  ao  que 
d’elle  se  reclamava,  mas  não  ficou  vendo  com 
bons  olhos  a divisão  portugueza,  e entretanto  as 
cortes  de  Lisboa,  com  as  medidas  que  adoptavam 
para  o Brazil,  iam  fortificando  e robustecendo  o 
partido  da  independencia,  que  até  essa  epoca 
cra  fraco  o se  não  sentia  com  animo  para  tentar 
grandes  empresas.  Os  artigos  dos  jornaes,  os  pas- 
({uins  nas  esquinas  das  ruas  c as  manifestações 
nos  theatros,  cm  breve  denunciaram  que  as  idéas 
da  emancipação  se  iam  propagando,  e por  isso  . 
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I Jorge  d’ Avilez  resolveu,  apoiado  nas  forças  que 
I commandava,  compellir  D.  Pedro  a tomar  medi- 
i das  energicas  com  que  abatesse  a exaltação  dos 
I brazileiros.  Chamando  ao  seu  quartel  general  os 
I commandantes  dos  corpos  da  guarnição,  dirigiu 
uma  mensagem  a D.  Pedro,  requerendo  que  an- 
í nunciasse  terminantemente  a sua  adhesão  ás  de- 
liberações das  cortes  e a sua  plena  confiança  nas 
tropas  portuguezas.  O regente  colhido  de  súbito, 
I cedeu  a estas  exigências,  e publicou  a procla- 
mação de  5 de  outubro  de  1821,  redigida  nos 
termos  indicados  n’aquella  mensagem.  Depois 
d’cstes  successos,  ao  mesmo  tempo  que  no  Bra- 
zil se  alargavam  os  trabalhos  para  a rcalisação 
da  independencia,  as  cortes  de  Lisboa  tratavam 
de  reduzir  de  novo  a simples  colonia  a terra  que 
se  habituara  a ter  perto  de  si  um  rei  e uma  cor- 
te. A 10  de  dezembro  chegaram  ao  Rio  de  Ja- 
[ neiro  os  decretos  que  mandavam  nomear  juntas 
provinciaes,  « que  extinguiam  a autoridade  do 
regente,  ao  mesmo  tempo  que  as  noticias  extra- 
otficiaes  indicavam  que  em  breve  seriam  extin- 
ctos  os  tribunaes  e repartições  creadas  na  Ame- 
rica, depois  de  1808.  D.  Pedro  resolveu  executar 
as  ordens  recebidas  de  Lisboa  e partiu  para  a 
Europa,  mas  cm  vista  das  manifestações  e de- 
monstrações do  povo  brazileiro,  mudou  de  idéa, 
c no  dia  9 de  janeiro  de  1822,  respondendo  a 
uma  deputação  do  senado  da  camara  do  Rio  de 
Janeiro,  declarou  publicamente  que  estava  resol- 
vido a ficar  no  Brazil.  D.  Jorge  d’Avilez,  em 
vista  da  decisão  do  principe,  pediu  a demissão  do 
governo  das-  armas,  mas  o principe,  resolvido  já 
n’essa  epoca  a pôr- se  á frente  do  partido  brazi- 
leiro, chamou  algumas  tropas  das  provincias,  dis- 
pensou logo  alguns  chefes  militares  da  obedien- 
I cia  a Avilez,  e quando  este  lhe  foi  falar,  repre- 
! hendeu-o  asperamente  pela  indisciplina  da  divisão 
portugueza,  declarando-lhe  que  não  se  devia  im- 
portar com  os  movimentos  das  tropas  por  ter  sido 
I acccite  a sua  demissão,  estando  já  encarregado 
do  governo  das  armas  o general  brazileiro  Cura- 
do. Jorge  d’Avilez  recolheu-se  ao  castello  com  as 
; tropas  que  o seguiam,  mas  conhecendo  em  breve 
j que  a lueta  estava  imminente  e que  o resultado 
lhe  seria  desfavorável,  propoz  a D.  Pedro  a ca- 
I pitulação,  em  -consequência  da  qual  a divisão 
portugueza  foi  transferida  para  a Praia  Grande. 
Poucos  dias  depois,  a 8 de  fevereiro,  I).  Pedro, 
tomaudo  as  medidas  convenientes,  passou-se  para 
I bordo  d’uma  fragata,  e manJando  ali  chamar 
Avilez,  lhe  disse  que  a divisão  portugueza  ou 
embarcava  nos  transportes  que  estavam  prom- 
ptos  para  a conduzir  a Lisboa,  ou  seria  tratada 
i como  força  rebelde  e obrigada  a render-se  pela 
1 fome  e pelo  fogo.  O embarque  da  divisão  começou 
no  dia  1 1 do  referido  mez,  e largando  a barra  do 
Rio  de  Janeiro  em  15  chegou  a Lisboa  em  maio, 
entraudo  Jorge  d’ Avilez  po  Tejo  a 20  d’esse  mez,  a 
bordo  da  galera  Tres  Corações.  Depois  de  haver 
passado  algum  tempo  na  sua  casa  dc  Portalegre, 
foi  eleito  deputado,  e tiuando  em  maio  de  1823 
houve  o movimento  da  Villafrancada,  as  côrtcs 
0 nomearam  uo  dia  28  d’csse  mez  commandante 
em  chefe  do  e.\ercito.  No  dia  31,  I).  João  VI 
abandonou  também  a capital,  deixando-a  exposta 
aos  horrores  da  anarchia,  mas  Jorge  d’Avilcz 
conseguiu  manter  inalterável  o socego  publico. 
Logo  que  se  estabeleceu  o governo  absoluto,  e 
que  0 soberano  voltou  a Lisboa,  o general  teve 
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ordem  de  sahir  da  capital  dentro  dc  duas  lioras, 
e sendo  degredado  para  Coimbra,  foi  preso  no 
dia  27  e conduzido  para  o castello  de  S.  Jorge, 
d’onde  o transferiram  pouco  depois  para  a Torre 
de  Belem.  Àccusado  então  de  insubordinação  e 
revolta  contra  o legitimo  poder  do  principe  real, 
respondeu  a conselho  de  guerra  pelo  seu  pi'Oce- 
diinento  no  Rio  de  Janeiro,  e sendo  condemnado 
a 3 de  fevereiro  de  1824  a trabalhos  de  fortiâ- 
cação,  foi-lhe  essa  pena  commiitada  pelo  Supremo 
Conselho  de  Justiça  Militar  em  18  de  março  na 
demissão  do  posto  e um  anno  de  prisão  na  praça 
de  Castello  de  Vide.  Restabelecido  outra  vez  o 
systema  constitucional,  foi  essa  sentença  decla- 
rada de  nenhum  effeito  e illibada  a condueta  do 
general  Avilez,  por  um  conselho  nomeado  pela 
infanta  regente  D.  Izabel  Maria,  em  junho  de 
1827,  sendo  reintegrado  no  seu  artigo  posto  de 
tenente  general  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro d’csse  anno.  Poucos  mezes  depois  chegava 
D.  Miguel  a Lisboa,  e Jorge  d’ Avilez,  havendo 
trabalhado  activamente  na  capital  para  estorvar 
os  planos  do  infante,  e reconhecendo  que  os  seus 
esforços  eram  infruetiferos,  obteve  licença  para 
se  retirar  á sua  casa  da  provincia,  levando  em 
mente  dispor  das  tropas  do  Alemtejo  para  evitar 
a queda  do  governo  liberal.  Foi  então  preso  em 
Portalegre,  em  17  de  junho  de  1828,  e remettido 
para  a Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  onde  passou 
muitos  tormentos  e privações.  Em  1832  o man- 
daram para  Almeida,  e depois  o transferiram  para 
Bragança,  d’onde  poude  evadir-se  para  Hespa- 
nha;  reunindo  alguns  emigrados  em  Alcanices, 
entrou  uovamente  em  Portugal,  quando  o duque 
da  Terceira  atravessava  a provincia  de  Traz-os- 
^lontes,  na  marcha  a que  poz  termo  a batalha 
d’Asseiceira.  Tendo  ajudado  ainda  a estabelecer 
0 regimen  constitucional  em  muitas  terras  d’a- 
quella  provincia,  foi  logo  depois  de  finda  a guerra 
chamado  a Lisboa  por  1).  Pedro  IV,  que  o no- 
meou governador  militar  do  norte  e provincia  da 
Estremadura,  sendo  depois  promovido  a tenente 
general  effectivo,  e nomeado  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça.  Tendo  sido  eleito 
deputado  nas  primeiras  cortes  que  se  reuniram, 
depois  de  terminada  a guerra  civil,  foi  a 3 de  no- 
vembro de  1834  encarregado  do  commando  em 
chefe  do  exercito  de  observação  na  provincia  de 
Traz-os-Montes,  e no  desempenho  d’essa  com- 
missão  se  houve  de  modo  que  recebeu  grandes 
louvores,  não  só  pela  disciplina  que  soube  man- 
ter na  sua  tropa,  como  pela  actividade  e prudên- 
cia que  manifestou  no  meio  da  anarchia  que  então 
lavrava  em  toda  aquella  provincia.  Não  lhe  per- 
mittindo  o mau  estado  de  saude  continuar  no 
exercício  d’essas  importantes  commissões,  obteve 
liceup  para  fazer  uso  dos  banhos  das  Caldas  da 
Rainna,  e reassumiu  as  funcçòes  do  governo  mi- 
litar da  provincia  da  Extremadura;  no  primeiro  de 
outubro  de  183Õ  foi  elevado  ao  pariato,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  camara  res- 
pectiva na  sessão  de  5 de  janeiro  de  1836,  tendo 
sido  a 10  de  novembro  de  1835  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Reguengo.  Quando  em  1836 
se  verificou  em  Lisboa  a chamada  revolução  de 
setembro,  o general  Avilez  deu  as  mais  evidentes 
provas  de  fidelidade  e dedicação  ao  throno,  defen- 
dendo 0 palacio  das  Necessidades  com  as  forças 
de  linha  da  guarnição  da  capital,  e quando 
D.  Maria  II  adheriu  ao  movimento,  seguiu  o go- 


verno nascido  da  revolução,  contribuiu  muito 
para  a manutenção  da  ordem  no  meio  d’essa  crise 
tão  violenta,  c por  oceasião  da  Belemzada  em- 
pregou todos  os  esforços  para  que  essa  tentativa 
acabasse  sem  eÔusão  de  sangue,  e com  dignida- 
de tanto  para  a nação  como  para  o throno.  No 
anno  seguinte,  quando  os  marechaes  se  revolta- 
ram e quizeram  restabelecer  a Carta  Constitu- 
cional, o visconde  de  Reguengos,  tendo  d sua  dis- 
posição todas  as  forças  civicas  e militares,  guar- 
neceu as  linhas  de  Lisboa,  e tomou  as  mais 
acertadas  providencias  para  pôr  a capital  a co- 
berto d’um  golpe  de  mão,  até  que  esse  movi- 
mento foi  aunullado  pela  convenção  de  Chaves. 
A 4 de  março  de  1838  começou  a sedição  em  al- 
guns corpos  da  guarda  nacional  de  Lisboa,  e es- 
tando no  dia  9 em  armas  o batalhão  do  Arsenal, 
que  então  se  tornou  afamado,  foi  o visconde  de 
Reguengo  encarregado  de  dirigir  as  forças  que 
sitiavam  aquelle  edificio,  contribuindo  mais  uma 
vez  para  evitar  o derramamento  de  sangue;  eo- 
mo,  porém,  os  excessos  dos  revoltosos  continuas- 
sem nos  dias  11  c 12,  o governo  resolveu  a 13 
empregar  a força  para  os  desarmar,  e então  o 
eneral  conseguiu  pôr  termo  <á  insurreição,  usando 
os  últimos  recursos,  mas  expondo-se  a todos  os 
perigos,  de  que  resultou  matarem-lhe  o cavallo 
e ser  ferido  levemente.  No  dia  4 d’abril  de  1838 
foi  elevado  a conde  d’Avilez,  por  carta  regia, 
passada  n’essa  data,  e carta  de  1 de  fevereiro 
de  1840,  continuando  a servir  no  eommando  da 
primeira  divisão  militar,  que  substituira  o anti- 
go governo  das  armas  da  Extremadura.  Em  4841 
teve  transferencia  para  a 7.*  divisão,  mas  não 
chegou  a marchar  para  essa  nova  commissão,  e 
serviu  até  aos  últimos  dias  de  vida  no  seu  cargo 
de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
Militar.  Era  commendador  de  S.  Marcos  de  Mon- 
saraz,  como  dissémos,  e da  antiga  e nobre  ordem 
da  Torre  Espada,  do  valor,  lealdade  e mérito,  con- 
decorado com  a cruz  de  ouro  e medalha  do  com- 
mando de  tropas  portuguezas  no  Bussaco,  Fuentes 
de  Oüoro,  Victoria  e Nive,  e a de  õ campanhas  da 
guerra  Peninsular;  com  a Estrella  de  Ouro  de 
Montevidéu  pela  campanha  do  Rio  da  Prata; 
com  a medalha  ingleza  das  accòes  de  Nivelle  e 
Nive,  e as  medalhas  hespanholas  pelas  batalhas 
de  Victoria,  Pamplona  e Orthez.  O seu  brazão 
era  o mesmo  usado  pela  antiga  familia  Avilez 
fV.  este  nome)  Casou  em  26  de  janeiro  de  1812 
com  sua  prima  D.  Joaquina  de  Lencastre  e Bar- 
ros  d’Avilez,  filha  de  Rodrigo  Barba  Alardo  de 
Pina  e Lemos  Menezes,  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  successão  a seus  maiores,  alcaide-mór  de 
Leiria,  11.®  morgado  da  Romeira,  da  casa  da 
Matreina,  e da  de  Amparo,  de  Leiria,  casado 
com  D.  Maria  Ignez  Cathariua  de  Lencastre 
Barros,  herdeira  dos  morgados  do  Real,  da  Amo- 
reira de  Braga,  e de  S.  Antonio  de  Litem,  em 
Pombal.  Esta  senhora  acompanhou  seu  marido 
para  o Brazil;  no  tempo  do  governo  de  D.  Miguel 
softVeu  muitos  trabalhos  e desgostos,  chegando 
também  a estar  presa  alguns  dias  no  Aljube, 
uando  o general  Avilez  foi  mandado  da  Torre 
e S.  Julião  da  Barra  para  as  prisões  do  norte 
do  reino.  Sobreviveu  ainda  34  annos  a seu  mari- 
do, pois  falleceu  nos  últimos  dias  de  abril  de  1879. 
O conde  d’Avilez  publicou:  Participação  e do- 
cumentos dirigidos  ao  governo  pelo  general  com- 
mandante  da  tropa  eapedicionaria  que  existia  na 
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provinda  do  IHo  de  Janeiro,  chegando  a Lisboa,  I 
e remettidos  pelo  governo  ás  cortes  geraea,extraor-  I 
dinarias  e constituintes  da  nação  portugueza,  Lis-  , 
boa,  1822;  Defeza  ou  resposta  do  tenente  gene- 
ral graduado  Jorge  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa 
Tavares,  Lisboa,  Í823;  diz-se  que  esta  defeza  foi 
redigida  pelo  dr.  Rego  Abranclies.  Com  referen  ; 
cia  a este  assumpto  tez-se  edição  offlcial  por  or- 
dem das  cortes,  da  seguinte  correspondência:  : 
Cartas  e mais  papeis  ojjiciae.s  dirigidos  a S-  M. 
o sr.  D.  João  Ví  pelo  principe  real  osr.  D.  Pedro  | 
de  Alcantara,  e juntamente  os  officios  e documentos  ^ 
que  o general  commandante  da  tropa  expediciona-  I 
ria  existente  na  provinda  do  líio  de  Janeiro  tinha  I 
dirigido  ao  Governo,  Lisboa,  1822.  No  supple-  I 
mento  do  Diceionario  Bibliographico,  vol.  12.”,  i 
pag.  173  e 174,  vem  uma  nota  de  mais  eseriptos, 
publicados  no  Rio  de  Janeiro,  ein  1822,  tanto  | 
do  conde  d’Avilez  como  contra  elle,  quando  se  , 
deu  a independencia  do  Rrazil. 

Avilez  ^'J^or^re  de  Avilez  Jusarte  de  Sousa  Tava-  | 
res,  2.”  visconde  de  Recfuengo,  e 2.°  conde  de).  Fi-  | 
dalgo  da  Casa  Real;  par  do  reino  por  successão  : 
a seu  pae,  senhor  dos  morgados  da  Torre,  Re- 
guengo  e Casas  Novas,  major  de  infantaria,  go- 
vernador civil  de  Portalegre,  etc.  N.  na  villa  da 
l’raia  Grande,  no  Brazil,  a 28  de  maio  de  1816,  ; 
fal.  na  sua  casa  em  Portalegre,  a 17  d’abril  de 
1881.  Era  filho  do  1.”  conde  d’Avilez  e 1.”  vis- 
conde de  Reguengo,  Jorge  d’Avilez  Jusarte  de  t 
Sousa  Tavares,  e de  sua  mulher.  D.  Joaquina  de  j 
Lencastre  e Barros  d’Avilez.  Assentou  praça  em 
1834*no  batalhão  de  caçadores  n.”  2,  tomando  lo  - | 
go  parte  como  cadete  na  celebre  batalha  das‘  li- 
nhas de  Lisboa,  e depois  na  acção  do  Chão  da  | 
Feira.  Mais  tarde,  sendo  então  oflicial,  foi  no-  i 
meado  ajudante  de  campo  do  genejal  conde  de  I 
Mello,  com  quem  fez  a campanha  do  Alemtejo,  e ' 
por  tal  maneira  se  distinguiu,  que  o conde  de  l 
Jlomfim  o requisitou  depois  para  seu  ajudante, 
assistindo  com  este  general  ao  ataque  das  linhas 
de  Torres  Vedras,  em  que  ficaram  ambos  prisio- 
neiros. O conde  d'Avilez  embarcou  coin  os  seus 
companheiros  de  infortúnio  na  fragata  Diana,  ' 
onde  se  conservou  por  largo  tempo,  e quando  ' 
elles  seguiram  viagem  para  Angola,  onde  fôram  : 
desterrados,  obteve  licença  do  ficar  em  Lisboa,  1 
por  se  sentir  gravemente  enfermo  com  uma  I 
ophtalmia  que  o teve  quasi  privado  da  vista,  h-m 
1868,  no  movimento  politico  chamado  da  janei- 
rinha,  apresentou-se  como  chefe  da  opposição  j 
levantada  em  Portalegre  contra  a suppressão  ' 
d’esse  districto  administrativo.  Km  março  de 
1881  foi  nomeado  governador  civil  de  Portalegre,  ! 
cargo  de  que  tomou  posse  cm  ahril  seguinte, 
tendo  a infelicidade  de  loço  adoecer  com  uma 
pneumonia  dupla,  que  o victimou  a 17  d’esse  i 
niez.  O conde  d'Avilcz  prestou  juramento  como 
par  do  reino,  e tomou  posse  na  respectiva  cama- 
ra  na  sessão  de  13  de  fevereiro  de  1846.  Era  | 
cominendailor  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  ' 
de  Villa  Viçosa  o cavalleiro  da  de  S.  Bento 
d’Aviz;  condecorado  com  a medalha  militar  por 
coudueta  exemplar.  Casou  a 21  d’abril  de  1841 
com  I).  Maria  Francisca  Salema  d'Aboim  Villas 
Lobos,  filha  dc  .loão  d’Aboim  l*ereira  Guerreiro, 
o de  sua  mulher  I).  Marianna  Rita  d’.-\boim  de 
Villas  Lohos.  Tendo  enviuvado  em  julho  de  184‘J, 

Iiassou  a ^i  gundas  núpcias  com  1).  .íosefa  Gonza- 
cz  Perez  de  .Mendoza,  filha  de  D.  Joaquim  Gon- 
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zales,  súbdito  hespanhol,  e de  Joanna  Gonzales 
Perez  dc  Memloza.  O titulo  de  conde  foi  renovado 
))elos  decretos  de  29  de  setembro  de  1838  e 6 dc 
março  de  1840,  ainda  em  vida  de  seu  pae. 

Avilez  (Jorge  Salema  de  Avilez  Jusarte  de 
Sousa  Tavares,  .9.”  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real,  por  alvará  de  8 dc 
abril  de  1870,  proprietário,  3.”  conde  d’Avilez, 
em  sua  vida,  e em  memória  dos  longos  e va- 
liosos serviços  de  seu  avô,  o 1.”  conde,  falle- 
cido  em  184:),  sendo  o titulo  renovado  por  de- 
creto de  17  c carta  de  21  de  junho  de  1869, 
ainda  em  vida  de  .seu  pae.  N.  a 31  de  janeiro  de 
1842,  fal.  em  S.  Thiago  do  Cacem,  em  4 de  no- 
vembro de  1901.  Era  filho  de  2.”  conde  d’Avilcz, 
Jorge  d’Avilez  Jusarte  de  Sousa  Tavares,  e de 
sua  primeira  mulher,  I).  Maria  PTancisca  Salema 
d’Aboim  Villas  Lobos.  Casou  em  15  de  dezembro 
dc  1867  com  I).  Maria  Carolina  de  Sousa  Feio, 
filha  do  1.”  visconde  da  Boa  Vista,  Marianno  Joa- 
quim de  Sousa  Feio,  e da  condessa,  sua  mulher 
I).  Marianna  Thereza  de  Sousa. 

Avilez  (Manuel  Leitão  de).  Musico  portuguez, 
natural  de  Portalegre.  Sendo  moco  do  córo  da 
cathedral  na  terra  da  sua  naturaliaade,  frequen- 
tou a escola  do  professor  de  musica  Antonio  Fer- 
ro, e mostrou  tanta  vocação,  que  em  1625  era 
mestre  da  capella  real  de  Granada.  Alg«imas  das 
suas  composições  conservavam-se  na  Bibliotheca 
t Real  de  musica  d’el-rei  D.  João  IV,  entre  as 
I quaes  se  contava  uma  Missa  de  Nossa  Senhora,  a 

■ oito  vozes,  e outra  a doze.  Manuel  Leitão  d’Avi- 
I la  falleceu  em  Granada. 

Avilhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  dc 
1 Capelludos,  couc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 

I de  Villa  Real. 

I Avilheiros.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 

I de  Barqueiros,  conc.  dc  Barcellos,  distr.  de  Braga, 
i Avilhoso.  l*ov.  da  freg.  do  S.  Salvador,  dc  La- 
vra, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Avindeiro  V.  Avindor. 

Avindor  ou  Avidor.  Chamava-se  assim  a uma 
especie  de  juizes  de  paz  que  deviam  compôr  as 
í demandas,  para  evitar  que  ellas  proseguissem, 

' procurando  conciliar  as  partes.  As  cortes  d’Evo- 
; ra  pediram  que  em  todas  as  cidades  se  estabelc- 
j cessem  os  avindores,  mas  I).  João  II  entendeu 
I que  não  era  a autoridade  que  devia  intervir  n'es- 
sc  modo  conciliador  nos  pleitos,  deixando  esse 
papel  a qualquer  particular  que  pretendesse  do- 
j sempenhal-o.  Mas  I).  Manuel,  por  ordem  de  20  de 
' janeiro  de  1519,  estabeleceu  uns  avindeiros  ou 
concertadores  de  demandas,  que  eram  perfeita- 
! mente  os  predecessores  dos  actuaes  juizes  de  paz. 
V.  arbitro. 

Avinges.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Thiago,  de  Ce- 
i pões,  conc.  c distr.  de  Vizeu. 

‘ Avinhai.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza, desde  o principio  da  monarchia.  Procede 
I de  I).  Kgas  do  Avinhai,  pae  de  1).  João  Gomes 

■ do  Avinhai,  fidalgo  de  Toledo,  que  passou  a Por- 
tugal com  0 conde  I).  Henrique,  e estabeleceu  o 
seu  solar  na  Torre  de  Avinhai,  junto  a Canave- 
zes,  na  prov.  de  Entre  Douro  e Minho.  A.s  suas 
armas  são:  escudo  composto  de  seis  chaveirões, 
que  alternam,  sendo  o primeiro  xadrezado  de 
prata  c negro,  o segundo  de  ouro,  e assim  até  ao 
sexto;  do  primeiro  o do  ultimo  só  se  vê  parte.  O 
timbre  consiste  em  duas  vides  da  sua  còr,  cada 
uma  d’ellas'com  um  cacho  de  uvas  de  ouro. 
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Avinhó.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Iri- 
vo,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Guilhofrei,  cone.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  I|  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Fresta,  cone.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Purificação,  de  Matella,  cone.  de  Vimioso, 
distr.  de  Bragança.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Redondello,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Avinte  (Quinta  de).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Tal)oa,  distr.  de  Coimbra. 

Avintes  (D.  Antmio  d’ Almeida  Portugal,  2.” 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro  de 
Estado  e de  guerra,  etc.  N.  em  1G40,  fal.  a 10  de 
dezembro  de  1715.  Era  filho  de  D.  Luiz  d’Almei- 
da,  1.®  conde  d’Avintes,  e de  sua  mulher  D.  Iza- 
bel  de  Castro,  filha  herdeira  de  D.  João  d’Al- 
meida.  Tomou  parte  na  guerra  da  Restauração, 
sendo  ainda  muito  novo,  como  capitão  de  caval- 
los,  posto  com  que  entrou  na  batalha  do  Amei- 
xial. Teve  depois  o cargo  de  tenente  general  de 
cavallaria  do  Algarve,  quando  seu  pae  ali  esteve 
como  governador,  e em  1659  entrou  no  sitio 
d’Elvas.  Foi  também  capitão  general  do  reino  do 
Algarve,  e no  anno  de  1705,  na  guerra  contra 
Castella,  teve  o governo  das  armas  da  provin- 
da de  Traz-os-Montes,  sendo  mais  tarde  nomea- 
do conselheiro  de  Estado  e de  guerra.  Era  casa- 
do com  D.  Maria  Antonia  de  Bourbon,  dama  da 
rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  filha  de 
D.  Thomaz  de  Noronha,  conde  dos  Arcos.  D’este 
consorcio,  entre  outros  filhos,  houve  D.  Luiz  d’Al- 
meida,  que  foi  o 3.®  conde  d’Avintes,  e D.  Tho- 
maz d’ Almeida,  primeiro  patriarcha  de  Lisboa. 

Avintes  (D.  Luiz  d’ Almeida,  7.®  conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real  por  successão  a seus  maiores. 
Mestre  de  Campo,  governador  de  Tanger  e do 
Algarve,  senhor  d’ Avintes,  etc.  Falleceu  em  1671. 
Era  filho  de  D.  Antonio  d’Almeida  (V.  este  no- 
me) commendador  de  S.  Martlnho  de  Lardosa  na 
ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher-D.  Magdale- 
na  de  Athaide,  filha  de  D.  Manuel  Mascarenhas, 
governador  de  Mazagão,  senhor  da  Torre  e da 
Gocharia.  D.  Luiz  d’Almeida  contava  nos  seus 
ascendentes  pessoas  muito  illustres,  como  D. 
Francisco  d’ Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia, 
c seus  notáveis  irmãos;  D.  Paio  Guterres,  a quem 
chamavam  o Almeidão.  A sua  ascendência  era  a 
mesma  que  a dos  condes  d’Assumar,  já  descri- 
pta  (V.  Assumar,  l.°  conde  de).  D.  Luiz  serviu 
na  guerra  de  Restauração,  como  Mestre  de  Cam- 
po d’um  terço  de  infantaria.  Nomeado  governa- 
dor da  capitania  do  Rio  de  Janeiro,  tomou  pos- 
se do  governo  em  fevereiro  de  1652,  o qual  exer- 
ceu sem  incidente  notável  até  ao  anno  de  1658, 
cm  que  regressou  a Portugal,  sendo  então  no- 
meado governador  de  Tanger,  ultimo  gover- 
nador que  teve  aquella  praça,  cedida  depois 
aos  inglezes,  como  dote  de  D.  Catharina,  fi- 
lha de  D.  João  IV,  que  casou  com  o rei  Car- 
los II,  de  Inglaterra.  D.  Luiz  d’Almeida  foi 
nomeado  governador  do  Algarve  em  1664,  e em 
17  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  agraciado 
com  0 titulo  de  conde  de  Avintes,  por  el-rei 
D.  Affonso  VI.  A concessão  do  senhorio  do  cou- 
to d’ Avintes  tem  a data  de  28  d’agosto  de  1689, 
por  el-rei  D.  Pedro  II.  D.  Luiz  casou  com 
D.  Izabel  de  Castro,  filha  herdeira  de  D.  João 
de  Almeida,  a quem  chamavam  o sahio,  com- 
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mendador  da  ordem  de  Christo,  do  conselho  de 
D.  Filippe  III  e IV,  e de  sua  mulher,  D.  Jerony- 
ma  de  Castro,  filha  de  D.  João  Soares  d’Alarcão, 
alcaide  mór  de  Torres  Vedras.  O brazão  d’armas 
é 0 seguinte:  um  escudo;  em  campo  vermelho 
seis  besantes  de  ouro  entre  uma  cruz  dobre  e 
bordadura  do  mesmo  metal.  Timbre:  uma  aguia 
besantada  de  nove  besantes,  sendo  tres  no  peito 
e tres  em  cada  aza. 

Avintes  ( D.  Luiz  d’ Almeida  Portugal,  5.®  conde 
de).  Gentil-homem  e estribeiro  mór  do  infan- 
te D.  Francisco,  senhor  da  casa  d’Avintes,  com- 
mendador de  Santa  Maria  de  Lamas  e de  S.  Mar- 
tinho  da  Lardosa  na  ordem  de  Christo.  N.  em 
1669,  fal.  a 10  de  abril  de  1730.  Era  filho  de 
D.  Antonio  d' Almeida  Portugal,  2.®  conde  d’Avin- 
tes.  Casou  com  D.  Joanna  Antonia  de  Lima,  sua 
prima,  filha  de  D.  João  Fernandes  de  Lima,  vis- 
conde de  V.  N.  da  Cerveira.  Ao  seu  filho  primo- 
gênito, D.  Antonio  d’Almeida,  4.®  conde  d’Avin- 
tes,  foi  concedido  o titulo  de  conde  de  Lavradio, 
que  me  is  tarde  se  elevou  a marquez  (V.  este  ti- 
tulo). Desde  então  continuaram  reunidos  os  dois 
titulos.  A linha  de  primogenitura  dos  Almeidas 
’d’estas  duas  casas  extinguiu-se  pelo  fallecimen- 
to  do  4.®  marquez  de  Lavradio  e 7.®  conde  d’Avin- 
tes,  D.  Antonio  d'Almeida  Portugal  Soares  Alar- 
cão  Mello  Costa  Athaide  Eça  Mascarenhas  Silva 
c Lencastre,  que  falleceu  a 15  de  setembro  de 
1874;  porém  a familia  continuou  nos  filhos  bas- 
tardos legitimados  do  2.®  conde  de  Lavradio, 
D.  Francisco  d’Almeida  Portugal,  que  falleceu 
em  Roma  a 1 de  fevereiro  de  1870  f'F.  Lavradio). 
O titulo  de  conde  d’Avintes  fòra  declarado  dc 
juro  e herdade,  por  el-rei  D.  José,  em  18  d’outu- 
bro  de  1753,  e carfa  de  29  d’agosto  de  1766. 

Avintes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  dc  V.  N.  de  Gaia,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  5:563  hab.  e 4:072  fog.  Demora  n’um 
sitio  muito  pittoresco,  na  margem  sul  do  Douro. 
Tem  grande  commercio  de  dififerentes  generos, 
especialmente  pão  e broa,  com  o Porto,  assim 
como  de  carnes  de  porco,  que  para  ali  exporta 
diariamente  em  grande  porção.  As  mulheres 
d’Avintes  tornam-se  notáveis  pela  sua  belleza. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post  permutan-. 
do  malas  com  Villa  Nova  de  Gaia  e com  serviço 
de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
Foi  villa  e couto  dos  condes  d’ Avintes  e marque- 
zes  de  Lavradio,  a quem  os  pescadores  d’aqui 
pagavam  o quinto  de  todo  o peixe.  Estes  fidalgos 
possuiam  em  Avintes  a grande  quinta  do  Paço, 
mesmo  á beira  do  rio,  varias  propriedades  e mui- 
tos foros.  Era  abbadia  apresentada  alternativa- 
mente pela  sé  apostólica  e pela  mitra  do  Porto. 
Tinha  de  rendimento  900Í0OO  réis.  A pov.  é 
muito  antiga.  Em  900,  Gundezindo  e sua  filha 
Adosinda  fiindaram  aqui,  em  uma  quinta  sua, 
um  mosteiro  duplex  da  ordem  de  S.  Bento,  dedi- 
cado a S.  Martinho,  ao  qual  doaram  a mesma 
villa  d'Avintes.  Este  mosteiro  foi  extincto,  pas- 
sando a commendatarios.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  6, 
com  a séde  no  Porto.  Avintes  é uma  das  freguc- 
zias  mais  ricas  da  prov.  do  Douro,  e terra  ferti- 
lissima  em  producção  agricola,  e os  seus  habi- 
tantes são  notáveis  pela  sua  industriosa  activi- 
dade  e aptidão  em  trabalhos  de  agricultura. 
Corre  aqui  o rio  Febros,  ou  Fevros,  que  desagua 
no  Douro,  no  sitio  do  Esteiro.  Sobre  este  rio, 
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collocadas  em  sítios  muito  pittorcscos,  cstào  duas  I 
pontes,  conhecidas  pela  Ponte  Velha  e Ponte  do  I 
Cadeado,  sendo  ambas  muito  antigas.  Em  Avin-  | 
tes  ha  as  seguintes  associações:  Monte-pio  de  j 
Soccorroa  Mutuos  auxiliador,  Soccorros  Mutuos 
líeetauradora. 

Avioso.  Pov.  c freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  i 
do  Douro,  conc.  dc  Maia  (Castellejos),  com.  (3.* 
vara),  distr.  e bisp.  do  Porto;  882  hab.  e 203  íog. 

A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle  baixo  e muito  fértil.  A abbadessa 
de  Santa  Clara,  do  Porto,  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  605000  réis.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  da  Maia 
(Castellejos),  com.  (3.*  vara),  distr.  e bisp.  do 
l’orto;  725  hab.  e 158  fog.  A pov.  dista  1 k.  da 
séde  (lo  conc.  O reitor  do  collegio  da  Companhia 
de  Jesus,  dc  Braga,  recebia  aqui  os  dizimos  e 
apresentava  o vigário.  Depois  da  expulsão  dos 
jesuitas,  passaram  esses  direitos  á Universida- 
de de  Coimbra.  Fôra  primeiramente  apresen- 
tação do  rei.  O vigário  tinha  2005000  réis  de 
rendimento.  lí’  terra  fértil  e cria  gado  grosso  e 
miudo.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento c reserva  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Avitoure.  Pov.  da  freg.  (íe  S.  João  Baptista  c 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Aviz  (Fr.  Sebastião  de).  Monge  cistcrciensc, 
muito  versado  em  theologia.  Era  natural  da  villa 
do  seu  appellido.  Escreveu  um  livro  intitulado. 
De  vitiis  et  virtutibus,  que  ficou  inédito,  conser- 
vando-se  o manuscripto  na  bibliotheca  do  con- 
vento d’Alcobaça. 

Aviz  (Mestre  de).  V.  João  I. 

Aviz  (Real  ordem  militar  de  S.  Bento  de).  En- 
tre as  diversas  ordens  militares  que  ajudaram  a 
fundar  a monarchia  portugueza,  e que  depois 
ainda  por  largos  anuos  representaram  um  papel 
importante  na  nação,  couta-se  a de  Aviz,  que  . 
foi  instituida  pelo  nosso  primeiro  monarcha.  Te- 
ve principio  esta  ordem  na  união  de  certos  ca- 
valleiros  portuguezes,  que  fizeram  tantas  obras 
valorosas,  pelejando  contra  os  moiros,  que  vendo 
D.  Aftbuso  Henriques  na  tomada  de  Lisboa  e em 
outras  occasiòes  o extremo  da  valentia  de  eada 
uin,  e reconhecendo  ser  proveitosa  essa  liga  para 
a conquista  do  reino,  determinou  dar-lhe  rendas 
e reduzil-a  a um  modo  de  vida  regular.  Para  isso 
mandou  D.  Aftbuso  chamar  o abbade  de  S.  João 
dc  Tarouca  c outros  prelados  do  reino,  e reunin- 
do-os em  Coimbra  em  13  d’agosto  de  1162,  com 
autorisação  do  bispo  d’Ostia,  legado  do  papa 
Alexandre  III,  lhe  deram  a regra  de  S.  Bento, 
com  a reformação  de  Cister,  e elegeram  por  pri- 
meiro mestre  da  nova  milicia  a I).  l*edro  Aftonso, 
irmão  d’el-rei,  filho  illegitimo  do  conde  D.  Hen- 
rique. Sendo  assim  estabelecida  em  Coimbra  es- 
ta cavallaria  d' Aviz,  que  então  se  chamava  nova 
ordem,  ali  se  conservou  até  que  em  1166  ou  1170. 
Em  seguida  á conqui.sta  d’Evora,  foi  transferida 
para  esta  terra,  assegurando-lhe  el-rei  uma  par- 
to da  cidade,  a que  depois  se  chamou  Freiria,  e 
(pie  é hoje  ainda  conhecida  por  Torre  de  Freiria, 
e os  cavallciros,  se  ficaram  intitulando  cara^iaria 
fV Fvora.  Teve  então  a invocação  de  S.  Miguel. 
D.  Pedro  Affonso  rccolheu-sc  ao  convento  d’Al- 
cobaca,  onde  professou,  e Gonçalo  Viegas  foi  no- 
meado mestre  da  ordem.  Alguns  anuos  depois, 
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vendo  el-rei  que  a ordem  de  Calatrava,  de  Cas- 
tella,  fôra  confirmada  pelo  pontifice,  e a d’Evo- 
ra  não  tinha  a confirmação  da  Santa  Sé,  embora  a 
tivesse  do  seu  legado,  determinou  reduzil-aá  obe- 
diência de  Calatrava,  e tratando  d’cste  assumpto 
com  o mestre  d’Evora  e com  os  mais  cavallciros 
que  acceitaram  a idéa,  avisou  o mostre  de  Cala- 
trava, Fr.  líodrigo  üarcez,  para  que  acceita.ssc 
a ordem  portugueza  á sua  obediência,  a que  elle 
logo  accedeu.  Fallecendo  Gonçalo  Viegas  na  ba- 
talha de  Alarcos,  succedeu-lhe  D.  Fernando  An- 
ues, que  alcançou  grande  reputação  pelo  receio 
que  d’ellc  tinham  os  moiros,  a quem  conquistou 
muitos  logares.  Como  em  Evora  já  não  havia 
musulmanos,  e as  terras  onde  existiam,  estavam 
longe  d’esta  cidade,  D Fernando  resolveu  bus- 
car outro  sitio  mais  proximo  do  inimigo,  e en- 
controu-o  a pouca  distancia  da  antiga  villa  de 
Viamonte,  n’um  logar  alto,  onde  viu  sobre  uma 
arvore  duas  aguias.  Tendo  esta  circurnstaueia 
por  feliz  agouro,  mandou  lançar  ali  os  alicerces 
da  fortaleza  que,  segundo  a tradição  d essas  aves, 
tomou  o nome  ã'Aviz,  assim  como  o local,  e para 
onde  transferiu  a ordem  em  P213  ou  1214,  rei- 


Cruz  tin  cavalleiro 


nando  D Aftbuso  II.  Por  morte  de  D.  Fernando 
Annes,  elegeu-se  para  o substituir  no  mestrado 
Fernão  Rodrigues  Monteiro.  Ha  opiniões  de  que 
foi  no  tempo  d’este  mestre  da  ordem  que  se  rea- 
lisou  a transferencia  (V'.  Aviz).  A missão  dos  ca- 
valleiros  d’Aviz  era  combater  no  campo  da  ba- 
talha os  infiéis,  e sacrificarem-se  para  os  expul- 
sar do  paiz,  ou  prégarem  as  verdades  do  Chris- 
tianismo  para  os  converter  á religião  christã.  A 
fôrma  do  habito  era  um  escapulário  curto  com 
capcllo  de  côr  preta,  mas  D.  Aftbuso  IV'  pediu  ao 
papa  Innocencio  VT  a transmutação  do  capello 
em  cruz  verde,  e no  auno  de  1352  se  expediu  o 
breve,  determinando  que  os  cavallciros  trouxes- 
sem a cruz  verde  sobre  o peito  esquerdo,  em 
fórina  de  flôr  de  liz,  visto  ser  o escapulário  em- 
baraço para  as  armas.  Além  da  cruz  usavam  nos 
actos  ecclesiasticos  um  habito  brauco  muito  ro- 
çagante, com  a mesma  cruz  no  peito  e o remate 
da  fimbria  posterior  muito  comprido  No  catalo- 
go jniblicado  nas  Memórias  da  Academia  Real 
de  Historia,  vem  o nome  dos  successores  de  Fer- 
não Rodrigues  Monteiro  no  mestrado  d’Aviz,  que 
teve  ao  todo  23  mestres:  Martim  Fernandes, 
João  Portanio,  Fernão  Soares,  Simão  Soares, 
João  Peres,  Lourenço  AlTonso,  Garcia  Peres, 


AVI 


AVI 


Gil  Martins,  Vasco  Aftonso,  Gil  Pires  ou  Peres, 
Affbnso  Mendes,  Gonçalo  Vaz,  Jo<ão  Kodrigues 
Piincntel,  Sancho  Soares,  Diogo  Garcia,  João 
AfFonso,  Egas  Martins,  Martinho  de  Avellar,  D. 


Placa  de  commendador 

João,  que  depois  foi  rei,  e Fernando  Rodrigues 
de  Sequeira,  que  foi  o ultimo.  No  reinado  de 
D.  João  I quiz  o mestre  da  ordem  de  Calatrava, 
D.  Gonçalo  Nunes  de  Gusmão,  visitar  a ordem 
com  0 intuito  de  a reformar,  mas  el-rei,  sabendo 
da  sua  vinda  a Portngal,  mandou  avisar  Fernão 
Rodrigues  de  Sequeira,  que,  se  D.  Gonçalo  viesse 
ao  seu  convento,  lhe  prestasse  todas  as  honras 
como  hospede,  c não  como  a prelado  e superioi;, 
fundando-se,  ao  que  parece,  na  bulia  de  Urbano 
VI,  que  confirmou  a eleição  de  Simão  Rodrigues, 
feita  com  a assistência  dos  votos  de  Calatrava. 
J).  Gonçalo  protestou  e lançou  excommunhòes,  e 
retirando-se  para  Castella,  recorreu  ao  concilio  de 
Hasiléa  em  1435,  pedindo  justiça  contra  o mestre 
d’Aviz  e contra  os  seus  cavalleiros.  O papa  Mar- 
tiuho  V defferiu  a essas  queixas,  porém  D.  Af- 
fonso  Pereira,  achando-se  n’aquelle  concilio  como 
embaixador  d’el-rei  D.  Duarte,  tratou  a questão 
com  tão  bom  exito,  que  alcançou  do  Pontifico 
Eugênio  IV  completa  isenção  para  a ordem  de 
Aviz,  que  ficou  assim  livro  aa  sujeição  que  tinha 
ao  mestre  de  Calatrava.  Fernando  Rodrigues  de 
Sequeira,  como  fica  dito,  foi  o ultimo  que  por  elei- 
ção da  ordem,  subiu  ao  cargo  do  mestre,  porque, 
por  sua  morte,  el-rei  D.  Duarte  proveu  no  mestra- 
do o infante  D.  F ernando,  que  foi  o primeiro  admi- 
nistrador da  ordem,  e quando  o infante  falleceu 
captivo  em  Fez,  em  5 de  junho  de  1443,  succedeu- 
Ihe  D.  Pedro,  filho  do  duque  de  Coimbra  fallecido 
na  batalha  d’ Alfarrobeira.  Depois  da  morte  de 
D.  Pedro,  a administração  da  ordem  d’Aviz  passou 
para  el-rei  D.  João  II,  e este  monarcha  a resi- 
gnou em  seu  filho  D.  AfFonso,  que  tão  desastro- 
sam.ente  morreu  em  Almeirim  em  junho  de  1491, 
nomeando  depois  grão-mestre  da  ordem,  seu  filho 
natural  D.  Jorge  de  Lencastre  que  foi  o ultimo, 
porque  em  1550,  no  reinado  de  D.  João  III,  se 
annexou  esta  dignidade  á coroa  portugueza.  Os 
cavalleiros  professavam  com  a regra  de  S.  Rento, 
os  tres  votos  essenciaes  de  pobreza,  obediência 
e castidade  absoluta,  até  1496,  anno  cm  que,  a 
instancias  d’el-rei  D.  Mauuel,  o bispo  d’Albano  e 
cardeal  do  titulo  de  Santa  Catharina,  D.  Jorge 


da  Costa,  alcançou  do  papa  Alexandre  VI  a 
commutação  do  voto  do  castidade  absoluta  no  de 
fidelidade  conjugal;  mais  tarde,  em  1505,  foi 
dispensado  o voto  de  pobreza  pelo  pontifico  Ju- 
lio  II,  sendo  desde  então  permittido  aos  caval- 
leiros tratar  de  todos  os  seus  bens,  podendo  her- 
dar e testar.  A ordem  compunha- se  de  48  com 
meudas,  rendendo  algumas  4:000í>000  réis  por 
anno.  No  tempo  de  D.  João  IV  as  eommendas 
rendiam  67:350  ducados.  Tinha  128  priorados, 
vigararias  c 18  villas,  sendo  4 dos  priores  juizes 
da  ordem,  de  Benavente,  Santa  Maria  de  Estre- 
moz,  da  matriz  de  Moura  e S.  Miguel  d’Aveiro. 
Em  Lisboa,  o convento  da  Encarnação  pertencia 
ás  commendadeiras  d’Aviz.  O estandarte  da  or- 
dem era  branco,  tendo  d’um  lado  o retrato  de 
Nossa  Senhora  e do  outro  as  armas  d’ Aviz,  uma 
cruz  verde  em  campo  de  ouro  com  duas  aguias 
aos  lados.  Soffrendo  as  modificações  por  que  tem 
passado  as  ordens  de  eavallaria,  a ordem  d’Aviz 
está  reduzida  a uma  simples  distineção  honorifica, 
destinada  especialmente  a recompensar  os  servi- 
ços militares.  Na  carta  de  lei,  de  19  de  junho 
de  1789,  passada  pela  rainha  D.  Maria  I,  refor- 
mando as  tres  ordens  militares  de  Christo,  Aviz 
e S.  Thiago  da  Espada,  Ic-se  o seguinte;  «Sendo 
pratica  dos  Senhores  Reis  grão-mestres,  meus 
augustos  predecessores,  usar  sóinente  de  venera 
e insignia  da  ordem  da  eavallaria  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  como  eu  mesma  até  .ao  pre- 
sente tenho  praticado:  hei  por  bem  usar  d’aqui 
cm  deante  distinctamente  das  veneras,  medalhas 
ou  insiguias  de  todas  tres;  não  havendo  razão 
para  que,  sendo  grã-mestra  das  tres,  pareça  pela 
insignia  que  o sou  sómente  d’uma,  devendo  an- 


Cruz  do  comniendador 

tes  honrar  e prezar  a todas.  E confio  que  assim 
0 hão  de  observar  e guardar  os  Senhores  Reis 
grão-mestres  meus  succcssores,  pelas  mesmas 
justas  e urgentes  razões  sobreditas,  que  a mim 
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me  movem  e obrigam.  Outrosim  hei  por  bem 
que  0 Príncipe  meu  muito  amado  e prezado  filho, 
como  herdeiro  do  reino,  e os  que  depois  d’elle  o 
forem,  seja  commendador-mór  de  todas  as  tres 
ordens,  cm  razão  de  ser  a dignidade  de  commen- 
dador-mór, na  ordem  civil,  temporal  e politica,  a 
primeira  depois  do  grão-mestre,  e ser  a pessoa  a 
quem  toca  pelos  estatutos  governar  o mestrado 
pelo  fallecimento  do  grão-mestre,  como  é expresso 
no  capitulo  30.”  das  definições  do  Senhor  Kei 


Medalha  de  gran-cruz 


D.  Manuel,  substanciado  no  cap.  34.”  § 1.®  da 
parte  i dos  estatutos  da  ordem  de  Christo  Em 
consequência,  hei  por  bem  que  o príncipe  com- 
mendador-mór use  como  tal  das  veneras  e insí- 
gnias de  todas  as  tres  ordens,  por  ser  de  todas 
commendador-mór.»  Na  mesma  carta  de  lei  se 
declara  as  dignidades  e distincçòes  das  tres  or- 
dens militares.  Com  referencia  á de  S.  Bento 
d’Aviz  diz  que  os  gran-cruzes  serão  tres,  e que 
esta  dignidade  sómente  será  concedida  a pessoa 
que  por  qualidade  preeminente,  ou  por  serviços 
militares  ou  políticos,  se  faça  recommendavel  e 
benemérito  d’ella,  devendo  reservar-se  ao  supre- 
mo a*-bitrio  do  grão-mestre  o pesar  individual- 
mente e com  a maior  circumspecção  as  circuns- 
tancias dos  que  se  propuzer  honrar  com  esta  dis- 
tineção.  A insígnia  ou  venera  será  mandada  pelo 
grão-mestre  ao  provido,  acompanhada  d’uma  carta 
regia,  que  lhe  servirá  de  titulo.  Por  morte  do 
gran-cruz  se  restituirá  a medalha,  entregando-se 
ao  secretario  d’estado  dos  negocios  do  reino  para 
a apresentar  ao  grão-mestre.  Os  gran-cruzes,  só- 
mente como  difterença  dos  commendadores,  po- 
derão trazer  a medalha  pendente  em  banda  lan- 
çada do  hombro  direito  ao  lado  esquerdo  sobre  o 
vestido.  A banda  deverá  ser  da  côr  distinctiva  da 
ordem.  Querendo  conservar  na  memória  as  anti- 
gas dignidades,  de  claveiro  e alferes,  ordenava 
que  um  dos  gran-cruzes  fòsse  o claveiro  e outro 
0 alferes,  tendo  estes  preferencia  aos  demais 
gran-cruzes.  Os  commendadores  deviam  trazer  a 
medalha  pendente  do  vestido  ou  ao  pescoço.  Es- 
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i tas  medalhas  ou  veneras  deverão  ser  differentes 
I da  dos  cavalleiros.  As  gravuras  que  damos  são  re- 
j duzidas  a dois  terços  da  granueza  natural.  Por 
alvará  de  13  d’agosto  de  1894  foi  novamente  re- 
formada por  el-rei  senhor  D.  Carlos,  passando  a 
intitular-se  Real  Ordem  Militar  de  S.  Bento  de 
Aviz.  O distinctivo  é uma  cruz  verde  rematada 
I com  flores  de  liz,  encimada  pela  coroa  real  e fita 
da  mesma  côr.  O grão-mestre  é sua  magestade 
el-rei,  como  o fôram  os  «nonarchas  seus  pre- 
decessores, conforme  se  disse.  A’cerca  da  ordem 
d’Aviz  póde  lêr-se : Formulário  de  Orações  e Ce- 
remonias  para  se  armarem  Cavalleiros,  e se  lança- 
rem os  hábitos  das  Ordens  e Milicias  de  Nosso 
Senhor  Jesxi  Christo,  Santiago  da  Espada,  S.  Bento 
d' Aviz  e S.  João  de  Malta,  por  Antonio  José  Xa- 
vier Monteiro,  Porto,  1798;  Regras  da  Cavallaria 
\ e Ordem  Militar  de  S.  Bento  d' Aviz,  por  Jorge 
Rodrigues,  1631;  Escudo  dos  Cavalleiros  das  Or- 
dens Militares,  por  Fr.  Jacintho  de  Deus,  1670; 
Copia  da  Analyse  da  Bulia  do  Santíssimo  Padre 
Julio  III,  de  30  de  Dezembro  de  1550,  que  consti- 
tue  0 Padrão  dos  Reis  de  Portugal,  a respeito  da 
união,  consolidação  e encorporação  dos  Mestrados 
das  Ordens  Militares  de  Christo,  de  Santiago,  e de 
Aviz  com  os  Reinos  de  Portugal,  por  D.  José  Joa- 
quim da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  Londres, 
' 1818;  Catalogo  dos  Mestres  e Administradores  da 
i illustre  e antiquissima  Ordem  Militar  de  Aviz,  por 
! Fr.  José  da  Purificaç.ão  ; sahiu  no  tomo  ii  da  Col- 
\ lecção  dos  Documentos  e Memórias  da  Academia 
j Real  da  Ilistoria  Portugueza,  Lisboa,  1722;  fíe- 
gra  e statutos  da  horde  daujs;  a subscripção  diz  o 
seguinte:  Esta  obra  foy  emprimida  em  Almeirim 
per  Ilermam  de  campos  alemã  Bombardeyro  dei 
Rey  nosso  senhor,  em  o anno  de  mil  quinhentos  e 
dezaseys.  E se  acabou  a treze  dias  do  mez  d’abril. 
Consta  de  73  folhas  impressas  em  caracteres  go- 
I ticos  a duas  columnas,  das  quacs  só  63  são  nume- 
radas com  algarismos  romanos  de  letra  maiuscula. 
A figura  de  S.  Bento  que  vem  estampada  antes 
I do  prologo,  na  segunda  folha  do  livro,  é aberta 
' em  madeira.  V.  Ordens  militares. 

I Aviz.  Villa  da  província  do  Alemtejo,  séde  dc 
I conc.  e com.,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  d’Evora. 
Tem  uma  unica  freg.,  cujo  orago  é N.  S.*  da  Ora- 
da, com  424  fógos.  Pertence  à 4.*  div.  mil.  e ao 
22.”  distr.  de  recrutamento  e resei-va  do  exer- 
cito effectivo  com  a séde  em 
Abrantes.  Tem  Misericór- 
dia, hospital,  um  elegante 
theatro,  club,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  quartel  para 
50  praças  e cavallariça  pa- 
ra 36  cavallos.  A estação  te- 
legrapho-postal  tem  serviço 
d’emissão  de  vales,  tanto 
postaes  como  telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações  e serviço  d’en- 
commendas  postaes,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  L 
I nrazilo  d*  vllIa  do  Aviz  'Pem  f^ira  de  gado  sui- 
no  a 3 de  janeiro,  e outra 
I de  pannos,  moveis,  louças,  quinquilherias,  ouro, 
etc.,  a 6 do  mesmo  mez.  A villa  de  Aviz  está 
I edificada  n’uma  fértil  elevação  d’onde  em  dias 
I claros  se  descobrem  n’uma  va.stissima  arca  va- 
, rias  terras,  como  são:  Galveias,  Seda,  Alter  do 
I Chão,  Cabeço  de  Vide,  Alter  Pedroso,  Fronteira, 
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Figueira  de  Barres,  Ervcdal,  Benavilla,  Alcôr- 
rego,  Crato,  Marvào,  Cano,  Evora-Monte,  Arraiei - 
los  e Estremoz.  O concelho  d’Aviz  é composto  de 
8 fregiiczias,  com  6:731  hab.,  sendo  3:858  do  sexo 
masc.  e 2:873  do  fem.  As  freg.  sào:  Santa  Mar- 
garida, de  Aldeia  Velha,  Santo  Antonio  de  Al- 
côrrego,  S.  Domingos,  do  Maranhão,  e S.  Satur- 
nino, de  Vallongo,  tendo  estas  4 freg.  reunidas, 
1:999  hab.:  1:137  do  sexo  masc.  e 862  do  fem.; 
Aviz,  1:946  hab.:  1:0.^8  do  sexo  masc.  e 848  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Benavilla,  874  hab.:  507 
do  sexo  masc.  e 367  do  fem.;  S.  Barnabé,  de  Er- 
vedal,  1:093  hab.:  581  do  sexo  masc.  e 512  do 
fem.;  S.  Braz,  de  Figueira  e Barros,  819  hab.: 
535  do  sexo  masc.  e 284  do  fem.  A villa  foi  ou- 
tr’ora  cercada  de  muralhas  e fortes,  de  que  ainda 
restam  vestigios,  couservando-se  de  pé  tres  altas 
torres,  das  quaes  se  goza  um  formoso  e dilatado 
panorama.  Tinha  6 portas:  a d’Evora,  a de  S. 
Antonio,  de  S.  Roque,  do  Postigo,  do  Anjo  e De- 
baixo, das  quaes  ainda  hoje  se  vêem  ruinas.  Foi 
D.  Fernão  Rodrigues  Monteiro  e outros  cavallei  ■ 


era  de  Cezar,  que  corresponde  chronologicamentc 
ao  anno  de  1223  da  era  de  Christo.  Eis  a inscri- 
pção:  «Ferdinandus  magister  dei  gratia  ordinis  ca- 
latravemis  in  portugal  ciim  suo  conventu  planta- 
vit  in  Jestivitate  assumptionis  santw  marice  cera 
M-  CC.  H.  XI.v  D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Santa- 
rém, no  1.®  de  ianeiro  de  1512.  Do  antigo  convento 
de  S.  Bento  so  existem  hoje  ruinas,  que  ainda  re- 
velam a grandeza  do  edifício.  Foi  vendido  parte 
d’elle  a particulares,  fícando  apenas  no  poder  da 
Gamara  Municipal  o chamado  «Palacio  do  Prior- 
Mór»,  e suas  dependencias  para  ali  se  installa- 
rem  as  repartições  publicas.  Eífectivamente  func- 
cionam  ali  a mesma  Camara,  com  a sua  secreta- 
ria, a administração  do  concelho,  repartição  de 
fazenda,  tribunal  da  camara  e a aferição  dos 
pesos  e medidas.  N’aquelle  edifício  também  a phi- 
larmonica  Primeiro  de  Dezembro  tem  casas  para 
ensaios  e reunião  dos  seus  socios,  e na  parte 
inferior  está  o theatro,Jum  dos  melhores  que  se 
conhecem  na  provinda,  oceupando  o espaço  onde 
eram  a cozinha  e o refeitório  amploMo  convento. 


vista  ger.al  de  Aviz 


ros,  que  buscando,  por  ordem  de  D.  Aífonso  II, 
cm  1214,  segundo  uns  e em  1223  segundo  outros, 
um  logar  proprio  para  cdifícar  uma  povoação, 
onde  devia  ,ter  sua  séde  a ordem  de  S.  Bento, 
escolheram  este  sitio  em  frente  de  Viamonte,  e 
diz-se  que  Jlhe  déram  o nome  de  Aviz,  ou  Avis, 
porque  0 primeiro  facto  que  lhes  chamou  a at- 
tenção  foi  vêrem  voar  d’uma  azinheira,  collocada 
no  ponto  mais  alto  do  logar  escolhido,  duas  aguias 
que  ali  tinham. seu  ninho,  o que  para  elles  foi  de 
bom  agouro.  Quando  se  edifícou  o convento,  tam- 
bém se  edificou  o castello,  lançando-se-lhe  a 
primeira  pedra  a 15  d’agosto  de  1223.  Foi  este 
0 principio,  da  villa  d’Aviz.  Na  guerra  dos  27 
annos  demoliram- se  duas  torres,  para  com  os 
seus  materiaes  se  construírem  dois  reduetos,  os 
quaes  se  levantaram,  um  junto  ás  portas  d’Evora 
e outro  junto  ás  de  Santo  Antonio.  A villa  foi 
augmentando  de  população,  e estendendo-se  para 
0 norte,  formou  um  grande  arrabalde,  guarnecido 
de  boas  casas.  As  construcçòes,  segundo  uma 
inscripção  que  está  sobre  a porta  principal  da 
villa,  começaram  no  dia  15  de  agosto  de  1261  da 


, Nas  dependencias  do  palacio  estão  installados  o 
quartel  com  uma  grande  cozinha  e a quadra  para 
I os  cavallos  de  qualquer  diligencia  militar  que 
; por  aqui  frequentemente  passa,  ou  permanece 
para  policia  do  concelho.  E’  desolador  o estado 
j em  que  se  encontra  o convento,  porque  alguns 
i dos  seus  compradores,  que  não  são  os  actuaes 
proprietários,  arrancaram  e venderam  tudo  que 
I n’elle  havia  de  precioso,  como  telha,  madeiras  de 
I primeira  qualidade,  finissimas  cantarias,  azule- 
I jos,  etc.,  desfazendo-se  depois  das  ruinas.  Os 
actuaes  proprietários  teem  procurado  tornal-as 
habitáveis,  reconstruindo  paredes  e telhados,  mas 
j sem  aquella  grandeza  que  era  inseparável  das 
construcçòes  monásticas  quando  protegidas  pela 
coroa.  Felizmente  a egreja  está  intacta  e,  porque 
apóz  a extineção  das  ordens  religiosas,  a paro- 
chia  foi  transferida  para  essa  egreja.  E’  vasta, 
com  um  amplo  altar-mór,  cuja  obra  de  talha  é 
primorosa,  captivando  o espanto  e os  applausos 
dos  visitantes.  Tem  ainda  6 altares  lateraes  e 
entre  elles  o do  Sacramento  com  riquíssimos 
mármores.  A imagem  do  orago,  que  está  no  se- 
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fíundo  altar  á esquerda,  foi  ofTerecicla  por  I).  | camente  decorado  c ostentando  sobre  a presiden- 
Nuno  Alvares  Pereira,  que,  segundo  se  lê  no  I cia  um  bello  retrato  de  el-rei  senhor  D.  Carlos. 
Sanctuario  Marianno,  tinha  especial  devoção  & Além  da  egreja  do  convento,  ba  ainda  outras.  A 


Virgem  sob  o titulo  de  Nossa  Senhora  da  Orada. 


Ruinai  do  convento 

Quasi  todo  o pavimento  do  templo  está  coberto 
de  sepulturas,  ostentando  bellos  brazòes  dos  ca- 
vallciros  ,'que  ali  'foram  sepultados.  Alguns  são 
curiosos.  [Defronte  da’capella  do  Santissimo  cn- 
contra-sc  um  tumulo  sustentado  por  pequenos 
leòcs,  onde  se  lê:  Aqui  jaz  Dom  Frei  Fernando 
llodrigo  Monteiro  mestre  que  foi  d' esta  ordem  de 
cavallaria  d’ Aviz  que  esta  terra  ganhou  aos  mou- 
ros. Vossma.  a egreja  riquíssimos  paramentos  e 
alfaias  que  fôram  conduzidos  para  a sé  d’Evora, 
onde  sejivcm  nos  dias  mais  solcmnes.  Na  ultima 
exposição  da  arte  ornamental  realisada  cm  Lis- 
boa, 1882,  viu-se  um  espaldar  e docel 
que  revestia  o solio  do  prior  da  ordem 
nas  festas  princlpaes.  Das  preciosida- 
des antigas  apenas  existem  um  tapete 
dos  fabricados  em  Arraiollos,  mas  em 
estado  deplorável,  e um  livro  de  canto- 
chão com  preciosas  illuminuras.  O que 
torna  mais  valioso  este  livro  é que, 
tanto  0 canto-chão  como  as  formosas 
illuminuras  que  o guarnecem,  fôram 
feitas  á mão  por  um  membro  da  ordem 
d’Aviz,  religioso  do  convento.  Não  po- 
demos deixar  no  silencio  o magestoso 
côro  sobre  a porta  principal  do  tem- 
plo, magnifica  obra  de  talha,  com  duas 
ordens  de  cadeiras,  faltando  já  a do 
centro,  onde  se  sentava  o Príor-Mór, 
e que  pelo  seu  valor  artistico  foi  con- 
duzida para  a Academia  Real  das 
Scicncias.  Que  de  objectos  preciosos 
não  devia  encerrar  este  convento,  tan- 
to mais  (|ue  cra  um  dos  mais  ricos  do 
paiz!  O grande  orgão  foi  desmante- 
lado, salvando-sc  apenas  meia  duzia 
de  canudos.  Da  opulenta  livraria  ap- 
parecem  ás  vezes  pelos  c.stabelccimcntos  da 
villa  alguns  volumes,  cujas  folhas  embrulham  os 
differentes  gêneros.  Todas  as  salas  das  reparti- 
ções publicas  são  amplas,  merecendo  menção  espe- 
cial 0 salão  das  sessões  da  camara,  ba  pouco  ri- 
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antiga  matriz,  apezar  de  arruinada,  ainda  mostra 
vestigios  da  sua  belleza  primitiva;  ti- 
nha prior  e cinco  beneficiados  mira- 
dos, todos  freires  da  ordem  d’Aviz, 
apresentados  pelo  rei,  como  grão-mes- 
tre. O prior,  além  do  pé  de  altar,  ti- 
nha de  renda  tres  moios  de  trigo,  dois 
de  cevada,  e 20í000  réis  em  dinheiro; 
cada  beneficiado,  dois  moios  de  trigo, 
moio  e meio  de  cevada  e lOíOOO  reis 
em  dinheiro,  que  lhes  pagava  o almo- 
xarifado  de  Renavente.  A egreja  da 
Misericórdia  tem  boas  imagens  c um 
■>'.  bello  altar  de  mármore;  a de  Santa  Lu- 
‘ zia  está  situada  fora  da  villa.  Ha 
pouco  tempo  inaugurou-se  a egreja  de 
Santa  Margarida,  reedificada  por  ini- 
ciativa particular.  Havia  oito  annos 
, ^ que  estava  em  ruinas,  em  virtude  da 

queda  total  da  abobada.  Em  todas  tres 
• ^ se  faz  ainda  culto.  A villa  tem  um  pas- 

vü  seio  onde  se  ergue  o antigo  pelouri- 
nho, e está*em  projecto  um  outro  pas- 
seio em  sitio  mais  desafogado  e com 
ampla  e linda  vista.  O actual  é no 
centro  da  villa,  e o novo  fica  na  Porta  d’Evora. 
Sobre  a ribeira  da  Seda,  que  corre  na  villa,  sc 
construiu  luma”  ponte,  como  a nossa  gravura  re- 
presenta. Aviz  tinha  antigamente  voto  em  cortes 
com  assento  no  9.®  banco.  Dista  da  estação  do 
caminho  de  ferro  na  Ponte  de  Sôr  30  k.  e da  de 
Extreinoz  35,  mas,  felizmento,  foi  já  adjudicada 
a construcção  da  linha  que  deve  ligar  esta  villa 
com  a rede  ferro  viaria  do  paiz,  tendo-se  en- 
cetado os  estudos  e sendo  provável  que  ao  come- 
çar do  anno  de  1906  já  funccionc  a estação  d’Aviz 
na  linha  do  valle  de  Sorraia.  E’  rica  a producção 


1 ^ ' ^ A 

""  ■ ^ A 
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Ponlc  8obre  a rlbolra  da  Seda 


do  concelho  d’Aviz  cm  trigo,  aveia,  fava,  azeite, 
cortiças  o carvão,  l^revcmente  exportará  vinho, 
havendo  grande  enthusiasmo  pela  cidtura  da  vi- 
nha, ((ue  na  freguezia  d’Aviz  já  produz  o indis- 
pensável ao  seu  consumo.  O brazão  d’Aviz_é  o 
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seguinte:  um  escudo  com  a cruz  verde  d’Aviz, 
em  campo  de  ouro,  e no  pé  da  cruz  duas  aguias, 
uma  de  cada  lado.  Na  porta  d’Evora,  do  lado  ex- 


Camara  e repartições  publicas 


tcrior,  dizem  estar  pintado  o seguinte  quadro : 
A imagem  de  S.  Bento,  tendo  aos  pés  o mestre 
I).  Fernando  Annes  a cavallo,  com  escudo  em  - 
braçado,  e um  alfange  na  mào  direita.  Debaixo 
das  màos  do  cavallo  estil  uma  cabeça  de  moiro. 


devem  ser  considerados  monumentos  naeionaes,  Ar- 
chivo  historico  vol.  i ; Notieias  das  antiguidades 
prehistoricas  do  convento  d’Aviz,  por  M.  de  Mattos 
Silva,  no  Archeologo  Portuguez,  n.“  5 de  1895.  He- 
ligiòes  da  Lusitania  pelo  dr.  Leite  de  Vascon- 
cellos,  tom.  i pag.  21,  etc. 

Aviz.  Cidade  da  antiga  Lusitania,  de  que  sú 
resta  a memória.  Diz-se  que  era  situada  onde 
boje  está  a aldeia  de  Ribadares,  freg.  de  S.  Sal- 
' vador  do  Souto  de  Carpalhosa.  ||  Ribeira,  na  prov. 

do  Alemtejo.  Nasce  18  k.  acima  de  Monforte,  nas 
[ herdades  chamadas  da  Roda,  Carrapato  e liar- 
I reiros,  que  ficam  nos  termos  das  villas  d’Assu- 
I mar  e Monforte,  e das  quaes  se  fórina  um  ribeiro, 
I chamado  Freixo,  cujo  nome  conserva  até  Mon- 
I forte,  onde  tem  uma  ponte  de  ferro.  Corre  junto 
1 á villa  de  Fronteira.  Entre  estas  duas  villas  rc- 
I cebe  os  ribeiros  do  Almuro  e Anna  Sousa,  da 
parte  do  Sul,  e a ribeira  de  Vide,  do  Este.  No 
Ervedal  recebe  o ribeiro  da  Caniceira,  e corre 
até  Aviz,  onde  tem  uma  boa  ponte  de  cantaria, 
e n’este  sitio,  mesmo  por  debai.xo  da  ponte,  re- 
cebe a ribeira  da  Seda. 

Avo.  Moeda  de  Macau  e Timor,  que  equivale 
a um  centesimo  de  pataca. 

Avô.  E’  uma  das  mais  importantes  freguezias 
do  concelho  e comarca  de  Oliveira  do  Hospital, 
d’onde  dista  cerca  de  9 k.,  servida  por  uma  boa 
estrada  de  macadam,  a qual  se  ramifica  no  centro 


Vista  gorai  dc  Avô 


e para  o lado  Jdirelto  duas  aguias  reaes  sobre  1 da  povoação  de  Avô,  seguindo  um  ramal  para  Po- 
uma  azínbeira.  A respeito  de  Aviz  podem  cônsul-  mares  e outro  em  direcção  a Coja  e Arganil.  E’ 
tar-se:  O Helatorio  emappas  ácerca  dos  edifícios  que  | povoação  antiquíssima,  cuja  fundação  se  attribue 
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aos  turdulos,  principae8"povoadores  das  antigas 
localidades  d’esta  parte  da  Lusitauia  antiga.  Tem 
duas  ricas  pontes  de  pedra,  uma  sobre  o rio  Alva, 
de  um  só  arco,  e outra  de  tres  olliaes  sobre  a ri- 
beira que  vem  de  Pomares,  vulgarmente  chama- 
da ribeira  de  Pomares.  E’  orago  da  freguezia 
N.  S.*  da  Assumpção.  Esta  importaute  povoa- 
ção foi  villa  e julgado  n'outros  tempos  e ainda 
lioje  conserva  a sua  casa  da  Gamara;  o juiz  era 
de  vara  branca,  e accumulava  as  attribuições  do 
crime  e orphãos,  também  tinha  capitão-mór.  Em 
antigos  tempos  foi  praça  fortificada  e isso  o 
attesta  o seu  castello  em  ruinas,  que  assenta  so- 
bre rocha  viva,  n’um  alto  que  domina  a terra. 


estabelecimentos  commerciaes  e alguns  edifícios 
particulares  de  bella  construcção  e apparencia, 
como  a casa  das  illustres  familias  Soares  d’Albcr- 
Çaria  Cabral,  antigos  fidalgos  aparentados  com  as 
familias  do  melhor  sangue  beirão;  a casa  dos 
Costa  Mesquita  e outras  mais.  Esta  antiquissima 
povoação  foi  a patria  do  celebre  Braz  Garcia  de 
Mascareidias,  autor  do  Viriato  Trágico,  que  ti- 
nha aqui  0 seu  solar,  e ainda  hoje  aqui  existem 
membros  d’esta  antiga  e nobre  familia,  que  se 
tem  ramificado  pelas  familias  nobres  d’estes 
sitios,  e comquanto  nem  a todos  tenha  sido  fa- 
vorável a sorte,  é certo  que  algumas  conser- 
vam com  os  seus  bens  de  fortuna  a ostentação  e 


1’oDte  das  Trea  Entradas 


Pertence  ao  distriefo  de  Coimbra  ejó  também  da 
diocese  d’este  bispado.  Foi  couto  de  1).  Affonso 
Henriques  e pertenceu  a D.  Urraca  Affonso,  filha 
bastarda  d'este  monarcha,  casada  com  1).  l^edro 
AH  ouso,  neto  de  1).  Egas  Moniz.  Depois  passou 
para  a mitra  de  Coimbra  e por  fim  para  a Coroa. 
Os  bispos  de  Coimbra  ainda  hoje  teem  o titulo  ho- 
norifico de  condes  de  Arganil,  senhores  de  Coja 
e alcaides -móres  de  Avô.  Possue  alguns  edifícios 
importantes  e uomeadamente  a egreja  matriz, 
cuja  fundação  se  attribue  a D.  Afionso  Henriques. 
Esta  egreja  contém  riquissimas  obras  de  talha, 
com  especialidade  o retábulo  do  altar-mór,  que  é 
soberbo,  no  estylo  renascença.  0 cabido  de  Coim- 
bra apresentava  o vigário,  com  a renda  de  200^000 
réis.  Tem  foral  dado  por  D.  Sancho  I em  1187; 
dando-lhe  também  novo  foral  D.  Manuel  em  Lis- 
boa, a 12  de  setembro  de  l.hH.  Tem  bastantes 
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poderio  dos  velhos  fidalgos  beirões.  Um  dos  des- 
cendentes da  familia  Mascarenhas,  d’esta  terra, 
ligou-se  com  a familia,  também  de  origem  nobre, 
Calheiros,  de  Vallcrim,  oriundos  dos  velhos 
Calheiros  de  Ponte  de  Lima,  Camiuha  c Ois  do 
Bairro  (V.  Garcia  Mascarenhas,  liraz).  A villa 
de  Avô  está  situada  no  fundo  d’uma  montanha 
como  se  vê  na  gravura;  é terra  fértil  e abundante 
de  ccrcaes.  Cerca  de  2 k.  subindo  pela  estrada 
que  vem  de  Gallizes,  no  logar  deneminado  Tres 
Entradas,  se  observa  um  dos  sitios  mais  pitores- 
cos de  todo  o concelho  de  Oliveira  do  liospital. 
N’esse  logar  dá-se  o entroncamento  de  tres  es- 
tradas que  se  ligam  n'uma  ponte  soberba  sobre  o 
Alva,  que  tem  tres  entradas,  o que  se  nota  na 
nossa  gravura.  E'  local  muito  visitado  pelos 
tovristes,  que  no  verão,  quando  se  realisa  a festa 
da  Senhora  das  Preces,  ali  passam  as  tardes 
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vendo  os  ranchos  de  romeiros.  A villa  tem  257 
fog.  e pelo  censo  de  1 de  dezembro  de  1900, 1:202 
hab.  Avô  foi  séde  de  concelho,  o qual  se  suppri- 
miu  por  decreto  de  24  d’outubro  de  1855.  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra.  Tem  caixa 
postal,  escolas  para  ambos  os  sexos,  e feira  na 
ultima  quarta  feira  de  cada  mcz.  Ha  em  Avô  a 
capella  de  N.  S.*  do  Mosteiro,  ou  das  Neves,  que, 
segundo  a tradição,  foi  egreja  d’um  mosteiro  de 
monges  benedictiuos,  no  tempo  dos  godos.  Na 
freg.  entra  a serra  do  Açôr.  1|  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Pranto,  de  Gafauhào,  couc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  S .Vlar- 
tinho  dos  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr  de  Vi- 
zeu. II  Casal  na  freg.  de  N.  S • d’Assuinpção,  de 
Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Portella,  conc.  de  Penafiel, 
distr  do  Porto. 

Avoà.  Na  freg.  de  S.  Nicolau,  de  Candedo, 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Avoenga.  Antigo  direito  de  succeder  nos  bens 
que  fôram  dos  avós,  ou  outros  ascendentes  con- 
sanguineos.  Desde  o século  x que  nos  documen- 
tos apparece  o termo  avoenga,  pelo  qual  se  dis- 
tinguiam os  bens  herdados  de  antepassados  dos 
que  eram  adquiridos  por  compras,  ou  outros  ti- 
tulos  onerosos.  D’aqui  terra  ou  aldeia  da  minha 
avoenga,  aquella  que  tinha  vindo  por  herança  de 
seus  paes  e avós.  Do  direito  de  familia  vogo.i 
entre  os  godos  e que  depois  se  espalhou  por  toda 
a Europ «,  nasceu  entre  nós  a lei  da  avoenga,  da 
qual  finalmente  procederam  os  morgados.  Por 
essa  lei  era  delerminado:  que,  aquelle  que  qui- 
zesse  vender  ou  empenhar  a fazenda  que  tivesse 
da  sua  avoenga,  convidasse  primeiro  os  irmãos  e 
parentes  mais  chegados;  que  sem  isso  nenhum 
estranho  a pudesse  comprar;  que  não  querendo  o 
parente  pelo  justo  preço,  então  se  vendesse  a 
quem  quizessem;  e que  d’ahi  em  deante  se  o com- 
prador não  c^uizesse  não  tornasse  mais  á avoen- 
ga Este  direito  tendia  a conservar  os  bens  nas  fa- 
milias,  mas  não  impedia  que  se  repartissem  en- 
tre os  filhos;  porém  a influencia  dos  antigos  usos, 
segundo  os  quaes  se  destinavam  certos  bens  para 
o filho  mais  velho,  para  o mais  forte  na  guerra, 
ou  para  aquelle  que  ficava  em  casa,  indo  os  ou 
tros  buscar  oceupação  dififereute,  foi  tomando 
a sua  direcção  a favor  da  primogeuitura.  Ac- 
crescendo  os  fidei-commissos,  segundo  os  prin- 
cipios  das  leis  romanas,  d’esta  mistura  se  origi- 
nou 0 estabelecimento  dos  morgados,  que  appa- 
recem  a partir  do  reinado  de  D.  Diniz.  O rei 
D.  AÉFonso  V aboliu  a lei  da  avoenga,  dando  fôr- 
ma regular  á legislação  dos  morgados,  que  até 
ali  parece  eram  só  fundados  no  direito  consuetu- 
dinario,  e que  logo  se  multiplicaram  excessiva- 
mente. V.  Morgado. 

Avões.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp  de  La- 
mego;  444  hab.  e 82  fog.  Está  annexada  civilmente 
á de  Ferreiros  de  Avões.  A pov.  dista  3 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  raiz  da  serra  das 
Meadas,  antigamente  de  Avões  ou  Avois.  O the- 
soureiro-mór  da  sé  de  Lamego  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  de  rendimento  :^00í000  réis.  Na 
serra  ha  lobos  e muita  caça  miuda.  N’ella  nas- 
cem dois  ribeiros,  que  se  despenham  arrebatados 
pela  serra,  chamados  Neto  e Ladario  ou  La- 
dairo. 
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Avondano  (Pedro  Antonio).  Compositor  de 
musica,  violino  da  real  camara  d’el-rei  D.  José  I. 
Nasceu  em  Lisboa,  mas  não  se  sabe  a data  do 
nascimento;  fal.  n’esta  mesma  cidade,  no  anno  dc 
1782.  Era  filho  de  Pedro  Jorge  Avondano,  geno- 
vez  que  veiu  para  Lisboa  ao  serviço  de  D.  João 
V,  oceupando  o logar  de  primeiro  violino  da  ca- 
pella real.  Compoz  as  sonatas  ou  symphonias 
para  os  villancicos  que  se  cantaram  nas  matinas 
de  Santa  Cecilia  em  21  de  novembro  de  1721  e 
1722,  por  oceasião  das  festividades  realisadas  na 
egreja  de  Santa  Justa  pela  irmandade  dos  mú- 
sicos. Pedro  Antonio  Avondano  foi  professo  na 
ordem  de  Christo  e bom  compositor.  A sua  mu- 
sica tinha  grande  harmonia  e muita  suavidade. 
Tomou  parte  muito  importante  na  reorganisação 
da  irmandade  de  Santa  Cecilia,  etfectuada  em 
1765.  A historia  d’esta  irmandade  é interessante, 
e a seu  respeito  encontram-se  curiosas  noticias  a 
pag.  66  e seguintes,  do  1."  vol.  do  Diccionario 
bingraphico  de  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira.  Avondano  compôz  musica  para  duas  ora- 
tórias, cujos  libretos  dizem  assim:  1.®  II  Voto  di 
Jefte,  dramma  sacro  di  Girolamo  Tonioli,  posto 
in  musica  dal  signor  Pietro  Antonio  Avondano, 
Virtuoso  di  Camera  di  S M.  F. — In  Lisbnna  — 
Presso  Antonio  Rodrigues  Gagliardn,  Stampore 
delia  Regia  Curia  Censória.^ — M DCCLXXI. — 
2.®  Adamo  ed  Eva,  dramma  sacro  posto  in  musica 
dal  signor  Pietro  Antonio  Avondano,  Virtuoso  di 
Camera  di  S-  M.  F.  — In  Lisbona — Presso  Anto- 
nio Rodrigues  Gagliardo,  Stampore  delia  Regia 
Curia  Censória. — M.ÜCG.LXXII  Escreveu  tam- 
bém uma  opera  em  tres  actos  para  o theatro 
real  de  Salvati  rra,  que  se  cantou  no  carnaval  de 
17rt5,  e que  se  intitulava:  II  Mondo  delia  Luna, 
poesia  de  Polisseno  Fegejo.  A partitura  d’esta 
opera,  dizem,  que  existe  na  bibliotheca  d’ Ajuda. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  segundo 
consta,  ha  tambein  com  o nome  de  Pedro  Anto- 
nio Avondano,  a partitura  manuscripta  d’uma 
aria,  cuja  letra  começa:  Ah!  non  sai  bella  Selene, 
que  pertence  ao  drama  de  Metastasio,  Dido.  O 
catalogo  da  bibliotheca  do  conservatoVio  de  Bru- 
xellas  menciona  uma  symphonia  manuscripta 
para  dois  violinos,  violeta  e violoncello,  compo- 
sição de  Pedro  Antonio  Avondano.  No  theatro 
real  d’ Ajuda,  também  se  executou  em  1764,  uma 
cantata  a tres  vozes,  com  o titulo:  Le  difese  d’a- 
more.  Cantata  per  le  felecissime  nozze  degli  eced- 
le.ntissimi  signori  D.  Enrico  Giuseppe  di  Carva- 
lho e Mello,  Conle  d’Oeiras,  e D.  Maria  Antonia 
de  Menezes. 

Avongo.  Rio  da  África  Occidental,  considerado 
como  limite  geographico  entre  as  duas  Guinés. 
Segundo  as  relaçõv^s  do  viajante  Reichard,  o 
.Vvongo  sae  d’um  grande  lago  situado  a 10’  da 
costa  e a 5®  ao  norte  do  Equador,  e lança-se  no 
Oceano  Atlântico  por  varias  embocaduras,  perto 
do  cabo  Lopez  Gonzalvo. 

Avranches.  V.  Abranches  (D.  Álvaro  Vaz 
d' Almada). 

Axem.  Pov.  da  Guiné,  na  África  Occidental. 
Está  situada  no  território  de  Ahauta,  e um  pouco 
a leste  da  embocadura  no  Axini.  Pertencia  esta 
cidade  aos  portuguezes,  que  ali  levantaram  um 
forte  denominado  Santo  Antonio,  na  ponta  mais 
Occidental  do  Cabo  das  Tres  Pontas  Em  1642 
foi  usurpada  pelos  hollandezes  á corôa  de  Por- 
tugal e por  elles  cedida  mais  tarde  aos  inglezes. 
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Axery.  Moeda  de  prata  na  índia.  No  meado 
do  século  XVI  recebia-se  na  alfandega  de  Diu  o 
axery  por  60  fedeas  ou  12  perogis. 

Axieiro.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Chave,  conc.  de  Arouca,  distr.  d’Aveiro. 

Ayala.  I'amilia  nobre  de  Hespanba  que  por 
vezes  passou  a Portugal.  Diz-se  descendente  de 
D.  Valia,  infante  de  Aragào.  D.  Pio  Ayala  veiu 
a Portugal  acompanhando  a rainha  D.  Catharina. 
As  suas  armas  são:  em  campo  de  prata  dois  lo- 
bos negros  armados  de  sanguinho,  passantes, 
orla  vermelha  com  oito  aspas  de  ouro;  timbre 
um  lobo  do  escudo,  com  uma  das  aspas  na  espa- 
doa. 

Ayala  (José  Orliz  de).  Cura  da  egreja  paro- 
cbial  de  S.  Miguel,  de  Torres  Vedras.  Era  de 
origem  hespanbola,  mas  por  nascimento  portu- 
guez.  Iguoram  se  as  datas  do  nascimento  e do 
fallecimento.  Escreveu:  Cathecismo  romano,  e 
praticas  da  doutrina  christã,  para  os  principaes 
mysterios  de  N.  S.^,  festas  dos  Santos  e domingos 
do  anno.  Conforme  os  cathecismos  de  Pio  V e 
Clemente  VIII,  e os  decretos  do  sancto  Concilio 
Tridentino.  Composto  pelo  P.  João  Eusebio  Nie- 
remberg,  traduzido  em  portuguez  pelo  licenceado 
José  Ilortis  (sic)  de  Ayala,  e accrescentado  por 
Manuel  Henriques,  corrector  d’esta  sexta  impres- 
são, Lisboa,  1678. 

Ayala  (Manuel  Joaquim  Diniz  de).  OflScial  do 
corpo  de  engenharia,  que  em  1855  entrou  na  escola 
mathematica  e militar  da  índia,  como  professor 
da  cadeira  d’algebra  transcendente  e calculo  dif- 
ferencial,  etc.  Escreveu:  llelatorio  da  descripção 
e tombação  dos  edificios  públicos  pertencentes  ao 
estado  da  índia,  apresentado  pela  commissão  no- 
meada por  s.  ex.‘  0 sr.  visconde  de  S.  Januario, 
governador  geral  do  mesmo  estado,  pela  sua  jwrta- 
ria,  etc.,  Nova  Gôa,  1870.  Teve  mais  duas  publi- 
cações, folhas  avulso,  n’uina  das  quaes  inseriu 
0 discurso  do  deputado  pela  índia,  Caetano  Frau- 
cisco  Pereira  Garcez,  na  sessão  de  1856,  Acerca 
da  conservação  ou  abolição  das  coinmunidades; 
e n’outro,  em  que  falava  das  suas  doenças. 

Ayala  Figueira  (Josepha  de).  V.  Óbidos  (Jo- 
sepha  d’). 

Ayalla  (Anto7iio  Diniz  de).  Commandante  ge- 
ral da  guarda  fiscal  nos  territórios  da  Companhia 
de  Moçambique.  Tem  desempenhado  diversas 
commissòes  importantes  merecendo  sempre  o 
louvor  dos  seus  superiores.  E’  natural  da  índia, 
e veiu  para  i.isboa  com  sua  niãe  e um  irmão, 
quando  tinha  9 annos  de  edade;^eutrou  no  Colle- 
gio  Militar,  onde  completou  o respectivo  curso, 
e desejando  depois  ir  a iSIoçambique,  conseguiu 
passagem  para  aquella  provincia,  continuando  ali 
a carreira  militar.  Ayalla  tem  feito  parte  de  di- 
versas columnas  de  operações  contra  o gentio,  e 
teve  0 seu  primeiro  baptismo  de  fogo  na  povoa- 
ção de  Naguema,  distinguindo-se  no  commando 
da  guarda  avançada,  bem  como  n’um  ataque  que 
soôreu  a columna  de  noite  no  sitio  de  Nainancava. 
Os  relatórios  do  cominaiulante  da  columna  bem 
detidainente  descri‘Vi  m o valor  e coragem  de  que 
deu  provas.  Mais  tarde  esteve  em  Inhambane, 
quando  este  districto  foi  atacado  pelas  hordas  do 
regulo  Gunguuhana  Ayalla  tomou  parte  cm  todas 
as  expedições  ao  paiz  de  Gaza  desde  1885  até  1889; 
foi  secretario  do  governador  do  Cabo  Delgado, 
preceptor  da  Escola  de  Artes  e Ollicios  de  Moçam- 
bique, até  que  em  1889  teve  a promoção  de  al- 
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1 feres  sendo  logo  depois  nomeado  intendente  dos 
negocios  indigenas  em  Inhaô.xe,  onde  pouco  tempo 
, se  demorou,  por  se  sentir  bastante  doente.  Re- 
1 gressando  a Lisboa,  esteve  alguns  mezes  a res- 
tabelecer-se, e sendo  então  nomeado  sub-chefe 
da  repartição  militar  de  Moçambique,  partiu 
' para  aquella  provincia,  em  que  mais  tarde  desem- 
penhou o cargo  de  chefe  interino  da  referida  re- 
partição, sendo  louvado  em  portaria  pelo  então 
' governador  geral,  o fallecido  official  de  marinha, 
I Raphael  Lopes  de  Andrade.  Ayalla,  porém,  não 
j podia  estar  em  serviço  de  secretaria,  precisava 
' para  a sua  saude  e bem  estar  uma  vida  mais  mo- 
I vimentada,  e depressa  se  lhe  oftereeeii  esse  eu- 
I sejo.  Quando  no  Monginquate  o alferes  Salustiano 
Correia  foi  gravemente  ferido,  indo  em  captura 
I d’alguns  mojojos  que  exerciam  a escravatura, 
Ayalla  offereceu-se  para  immediatamente  ir  em 
soccorro  do  seu  camarada,  levando  sob  o seu 
commando  apenas  50  bayonetas,  1 alferes,  3 sar- 
gentos e 1 pharmaceutico.  Do  que  então  praticou 
bem  se  viu  no  resultado  que  se  obteve,  fazendo 
seguir,  no  dia  seguinte  ao  ataque  á povoação  de 
Mutucera,  o camarada  ferido  pelas  terras  ao  ini- 
migo, com  a mais  completa  confiança,  sómente 
acompanhado  por  uma  insignificante  escolta. 
E.xerceu  depois  o commando  d’esta  localidade 
durante  dois  annos,  e n’este  tempo,  pela  sua  po- 
litica  acertada,  conseguiu  que  acab;  ssem  as  cons- 
tantes razzias  que  os  namarraes  e outros  povos 
faziam,  começando  por  isso  essa  gente,  que  du- 
rante muito  tempo  vivia  de  roubos  e escravatura, 
a estar  socegada  e cultivar  as  suas  terras.  Sendo 
vice-governador  o almirante  Teixeira  da  Silva, 
pediu  a exoneração  do  commando,  despeitado  pelo 
governador  não  consentir  no  castigo  que  elle 
queria  infligir  ao  rebelde  Faulay,  pelos  insultos 
que  dirigia  em  cartas,  ameaçando  o comman- 
dante. Considerando-se  desprestigiado  perante 
os  régulos  avassallados,  pediu  a demissão,  que 
lhe  foi  concedida  em  portaria  do  governador  ge- 
ral, louvando-o  pela  fórma  intelligente  como  se 
conduzira  durante  o seu  commando,  e ao  mesmo 
tempo  com  uma  outra  portaria  no  mesmo  bole- 
tim, nomeando-o  commandante  da  bateria  d’ar- 
tilharia  do  batalhão  de  caçadores  n.®  1 do  Prin- 
cipe  Kcal,  creada  n’aquella  oceasião  com  o pes- 
soal na  maior  parte  europeu,  e tirado  dos  soldados 
incorrigíveis,  deportados  e degredados.  Ayalla 
também  teve  ensejo  de  se  salientar,  mettendo-os 
na  ordem,  e conseguindo  quasi  que  se  regeneras- 
sem. Depois  foi  mandado  para  a índia  n’uma 
commissão  de  serviço,  onde  permaneceu  um  anno, 
tendo  de  regressar  ao  reino,  por  ser  indispensá- 
vel a sua  presença  em  Lisboa  por  questões  de  fa- 
milia.  Mais  tarde  teve  a nomeação  de  comman- 
dante geral  da  guarda  fiscal  nos  territórios  da 
Companhia  de  Moçambique. 

Ayamonte,  Aiamonte  ou  Valamonte.  V. 
Vaiamonte. 

Ayão.  V.  Aião. 

Ayráes.  V.  Airães. 

Ayrão  ou  ayrôes  Era  antigamente  um  ramo 
de  flores  de  pedras  finas,  que  se  punha  nos  tou- 
cados das  senhoras.  Nos  capacetes  e chapéos  dos 
homens  era  um  pennacho  de  grandes  e formosas 
plumas.  Quando  estas  eram  de  garça,  ehamavam- 
se  garçotas. 

Ayre  ou  Aritio.  V.  Alvega. 

Ayre.  Serra,  na  prov,  da  Extremadura.  Prin- 
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cipia  no  Furadouro,  termo  d’Ourem,  com  este 
nome,  e com  elle  continua  por  24  k.  até  ao  logar  [ 
de  Minde,  e por  este  motivo  muitas  pessoas  lhe  j 
chamam  Serra  de  Minde.  I)’aqui  segue  com  os 
nomes  de  Serra  de  Patêllo,  Valle  da  Trave,  Al-  i 
bardos,  Mendiga,  Porto  de  Mós,  Alcanede,  Arri-  | 
mal.  Vai  de  Ventos,  e Candieiros  .até  ir  entestar 
na  Serra  de  Monte  Junto,  proximo  do  Cercal.  E’ 
pouco  cultivada  por  causa  da  sua  aspereza;  en- 
cerra, porém,  alguns  valles  muito  ferteis  e bem 
cultivados.  No  sitio  da  Costa  levanta-se  um  ca- 
beço muito  alto,  chamado  das  Sete  Villas,  d’onde 
se  descobre  um  lindo  panorama.  Na  serra  d’Ayrc  | 
nascem  quatro  rios  abundantes:  o Z/ena,  junto  a ! 
Porto  de  Mós;  o Liz,  que  depois  se  junta  ao  Lena;  | 
o Almnnda  e o Alviella.,  que  desaguam  no  Tejo.  j 
Ha  n’esta  serra  muitas  povoações:  tem  varias  j 
canteiras  de  optimo  mármore,  sendo  a melhor  a do 
Valle  de  Azinheira,  perto  de  Mira,  que  é alvissi- 
mo;  cria  bois,  porcos,  cabras,  ovelhas,  egoas  e 
cavallos.  Esta  terra  também  se  torna  notável 
por  muitas  curiosidades  naturaes,  em  que  se 
contam:  a Pia  Carneira.,  as  Lapas,  e o Penedo 
do  Padrão. 

Ayres.  Appellido  de  familia  nobre  de  Portu- 
gal. As  suas  armas  sào:  em  campo  verde  um 
braço  armado  de  prata  com  um  punhal  na  mão 
em  acção  de  o querer  cravar  para  baixo;  timbre 
um  braço  egualmente  com  o punhal,  que  tem  o 
ferro  de  prata  e as  guarnições  de  ouro. 

Ayres  (André  Bernardes).  Grande  canonista, 
natural  de  Belinde,  junto  a Pigueiró  do  Campo, 
conc.  de  Soure;  fal.  em  Coimbra,  a 11  d’abril  de 
ITOõ.  Era  filho  de  Pedro  Ayres  e de  Maria  Simão. 
Instruido  na  lingua  latina  e nas  letras  humanas, 
passou  a Coimbra,  a estudar  direito  pontificio,  de 
que  tomou  o grau  de  doutor.  Foi  em  seguida 
admittido  por  collegial  no  collegio  de  S.  Pedro,  em 
11  de  junho  de  1666,  tendo  já  anteriormente  occu- 
pado  a propriedade  da  cadeira  de  Clementinas, 
de  que  tomou  posse  em  18  de  fevereiro  d’aquelle 
mesmo  anno.  Em  23  de  janeiro  de  167ó  foi  pro- 
vido á cadeira  de  Sexto,  em  5 de  dezembro  d’este 
anno,  á de  Decreto,  a 17  de  outubro  de  1681  á 
de  Vespera,  e por  ultimo,  em  16  de  dezembro 
de  1684,  á de  Prima,  onde  jubilou  em  16b2.  An- 
dré Bernardes  Ayres  foi  conego  doutoral  das 
cathedrae.s  de  Lamego,  provido  a 24  de  setembro 
de  1669;  do  Porto,  a 20  de  fevereiro  de  1671,  e 
d’Evora,  em  29  de  maio  de  1679.  Deputado  da 
Inquisição  de  Coimbra  em  17  de  julho  dc  1671. 
Recusou  os  logares  honoríficos  de  desembarga- 
dor do  Paço  e de  deputado  do  Conselho  Geral  do 
Santo  Ofiicio,  para  se  não  ausentar  de  Coimbra. 
Entre  vários  escriptos  notáveis,  que  publicou, 
contam- se:  Ad  Text.  in  Regul.  eontract.  8 de  i?e- 
gulis  Juris;  Tractatus  de  Commndato  ad  Tit.  de 
Commodat  in  Decretai.  André  Bernardes  Ayres 
jaz  sepultado  na  egreja  do  collegio  dos  Capuchos 
de  Santo  Antonio  da  Pedreira,  junto  ao  altar 
d'este  santo,  a cujos  religiosos  fez  uma  doação  de 
lOOí(XX)  réis  in  perpetuam,  para  trigo,  oada  anno, 
legado  que  pagava  a Casa  da  Misericórdia  de 
Coimbra. 

Ayres  (Bernardo).  Doutor  em  philosophia  pela 
Uni-  ersidade  de  Coimbra  a 24  de  julho  de  1892 
e lente  da  mesma  faculdade.  Natural  de  No- 
gueira, no  districto  de  Villa  Real,  filho  de  Ma- 
nuel de  Jesus  Ayres.  Publicou:  A viscosidade  dos 
liquidas,  dissertação  na  faculdade  de  philosophia; 


A circulação  atmospherica  e a previsão  do  tempo, 
dissertação  de  theses,  ambas  sahidas  da  Imp.  da 
Universidade,  1892,  1 vol.  8.“.  No  livro  Papeira, 
de  Joaquim  Ferreira  Moutinho,  Porto,  lf99,  o 
prefacio  é do  sr.  dr.  Bernardo  Ayres. 

Ayres  de  Sà.  V.  Nogueira  e Vasconcellos. 

Ayres  ( Christovão).  V.  Magalhães  Sepulveda. 

Ayres  (Padre  Francisco).  Jesuita.  Reitor  do 
Collegio  de  Faro.  N.  na  Amieira,  no  Alemtejo,  em 
1.Õ97,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  novembro  de  1664. 
Era  filho  de  Manuel  Martins  e de  Izabel  Ayres. 
Matriculou-se  na  Universidade  de  Coimbra,  em 
philosophia,  e ao  chegar  ao  quarto  anno  do 
curso,  resolveu  iniciar-se  na  Companhia  de  Je- 
sus, entrando  para  o noviciado  de  Lisboa  a 9 
de  junho  de  1621.  Depois  de  ser  reitor  do  colle- 
gio de  Faro,  tendo  perdido  completamente  a 
vista,  recolheu-se  á casa  do  noviciado  de  Lisboa, 
onde  falleceu.  Francisco  Ayres  foi  insigne  em 
theologia  ascética,  e tido  no  seu  tempo  em  conta 
de  sauto.  Escreveu;  Regimento  espiritual  para  o 
caminho  do  céo,  Lisboa,  16.54;  Theatro  dos  trium- 
phos  divinos  contra  os  desprimores  humanos,  Lis- 
boa, 16Õ8;  Metafóricos  exemplares  da  esclarecida 
origem  e illustre  descendencia  das  virtudes,  per 
euangelicasparabolas  e allegoricas figuras;  com  hum 
tratado  elogioso  sobre  as  excellencias  e grandezas 
da  Virgem  mãy  de  Deos,  etc.,  Lisboa,  1661;  8.” 
de  XVI — 7)34  pag.  a que  se  segue  uma  folha  sem 
numeração,  contendo:  Poéticos  encomios  em  louvor 
da  Virgem  mãy  de  Deos  e senhora  nossa,  em  re- 
dondilhas,  e um  epigramma  latino;  Parallelos 
Acadêmicos  entre  duas  universidades,  divina  e 
profana,  deduzidos  á reformação  dos  costumes  e 
melhoramento  de  vidas,  Lisboa,  1662;  Retrato  de 
prudentes,  espelho  de  ignorantes-,  aos  primeiros  ali- 
mento espiritual  de  bons  acertos,  aos  segundos  avi- 
sos dos  seus  enganos,  Lisboa.  1664;  Epitome  espi- 
ritual sobre  o que  deve  saber,  crer,  guardar,  e 
obrar  todo  o christão,  Lisboa  1664.  Deixou  em 
manuscripto:  Instrucção  breve,  do  que  deve  saber,  e 
confessar  o Christão;  Regra  de  bem  viver  conforme 
a Ley  Evangélica,  e dictames  da  prudência. 

Ayres  (Gaspar).  Guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  de  Gôa,  nomeado  pelo  vice-rei  conde  de 
Redondo.  Por  alvará  de  21  de  maio  de  1620  Fer- 
não  de  Albuquerque  o substituiu  por  João  Vasco 
Casco. 

Ayres  (Padre  José).  Jesuita.  N.  em  Lisboa, 
em  1672;  fal.  no  Brazil  em  1718.  Era  filho  do 
capitão  Antonio  Fernandes  Ayres  e de  Marianna 
Francisca.  Tinha  16  annos  de  edade  quando  en- 
trou para  a Companhia  de  Jesus,  no  collegio  da 
Bahia,  a 12  de  fevereiro  de  1689.  Foi  prégador 
muito  considerado  em  Pernambuco,  Lisboa  e 
Bahia,  e reitor  do  collegio  do  Recife  de  Pernam- 
buco. Veiu  a Portugal  em  1712,  sendo  eleito  pro- 
curador da  provincia  brazileira,  cuja  incumbência 
exerceu  até  1718,  e voltando  n’este  anno  ao  Bra- 
zil, falleceu  pouco  tempo  depois.  Escreveu:  Breve 
direcção  para  o Santo  exercido  da  boa  morte,  que 
se  pratica  nos  Domingos  do  anno  na  Igreja  dos 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  no  Collegio  da 
Bahia,  Lisboa,  1726. 

A3rres  (Manuel  Martins  Mestre).  Presbytero, 
muito  inclinado  á poesia  vidgar,  na  qual,  movido 
do  applauso  universal  com  que  foi  recebida  n’esta 
côrte  a rainha  D.  Marianna  d’ Áustria,  esposa  de 
D.  .Toão  V,  publicou  a seguinte  obra,  a ella  de- 
dicada: Gorgeyos  poéticos  decantados  á serenis- 
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iima  rainha  D.  Marianna  de  Áustria,  entrando  [ 
n’esta  corte  com  a frota,  Lisboa,  1708.  Consta  de 
60  decimas. 

Ayres  (Pedro).  Bombardeiro  que  acompanhou  | 
á índia,  em  2õ  de  março  de  1505,  o vice-rei  D.  ! 
Francisco  de  Almeida.  Estando  em  julho  de  1507 
na  fortaleza  de  Cananor,  e morrendo  muitos  por  ! 
tuguezes  de  fome,  porque  os  moiros  não  deixa-  ! 
vam  que  os  naturaes  levassem  as  suas  mercado- 
rias á fortaleza,  pediu  licença  ao  capitào-mór 
para  o deixar  uma  noite  ir,  elle  só,  lançar  fogo 
ás  naus  e casas  dos  moiros.  Sendo-lhe  concedida 
a licença,  partiu,  mas  infelizmente  foi  preseutido 
pelos  moiros  que  o mataram  e espetaram  u’um 
pau  na  praia,  pelo  que  houve  grande  sentimento 
na  fortaleza.  Promettendo  depois  d’isto  o capitào- 
mór  cem  cruzados  a quem  fòsse  queimar  as  naus 
aos  moiros,  um  christão  natural  do  paiz  acceitou, 
e conseguiu  levar  a effeito  o commettimento,  o 
que  fez  com  que  os  moiros  fugissem,  podendo 
por  isso  a fortaleza  abastecer-se  de  mantimen- 
tos. 

Ayres  (Pero).  Pedreiro,  morador  na  villa  da 
Batalha.  Seu  pae  havia  servido  o officio  do  jul- 
gado dos  orphãos,  e o renunciara  no  filho.  As 
autoridades  da  terra  puzeram-lhe  embargos,  nào 
consentindo  que  elle  exercesse  o cargo  por  ser 
cobtrario  á Ordenação,  que  não  permittia  que  em 
nenhuma  terra  houvesse  julgado  dos  orphãos  por 
mais  de  tres  annos.  El-rei  D.  Manuel,  porém, 
confirmou  lhe  o officio  em  maio  de  1504,  com  a 
condição  de  o não  exercer  por  mais  d’aquelle 
tempo. 

- Ayres.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  districto  de  Portalegre. 

II  Serra,  na  prov.  do  Alemtejo.  Começa  ao  Este 
da  freg.  de  Santo  Aleixo,  e finda  proximo  á villa 
de  Veiros,  já  com  o nome  de  Serra  de  Santo  An- 
tão.  Tem  8 k.  de  comprido  e 1:.500  m.  de  largo. 
E’  pedregosa,  e produz  apenas  estevas  e medro- 
nheiros. Cria  muitos  lobos  e rapozas.e  caça  miuda. 

Ayres  de  Abreu.  Appellido  d’um  dos  no- 
bres encarregados  da  guarda  das  portas  da  ci- 
d.ade  de  Eivas,  por  occasião  da  peste  de  li'30. 
Foi  casado  com  D.  Beatriz  Rodrigues,  que  falle-  I 
ceu  em  1609. 

Ayres  Barbosa.  V.  Barbosa.  I 

Ayres  Cabral  Alcaide-mór  de  Portalegre, 
durante  a revolta  do  infante  D.  Affonso  em  1^87.  1 
Acompanhou-o  a Badajoz  e de  lá  veiu  a Eivas,  j 
onde  0 infante  lhe  levantou  a menagem  que  lhe 
prestára,  a fim  de  podel-a  dar  a el-rei  D.  Diniz,  i 
a 15  de  dezembro  do  dito  anno.  Pondo  D.  Diniz  I 
cêrco  ao  castello  de  Portalegre,  mandou  dizer  ao 
alcaide-mór  que  lh’o  entregasse,  porque  quando 
á força  d’armas  o não  rendesse,  o renderia  pela 
fome;  ao  que  lhe  respondeu  Ayres  Cabral,  que 
por  fome  o não  renderia,  porque  se  achava  com 
muito  pão  'para  defender  o castello,  por  largo 
tempo  que  o cerco  durasse.  A esta  resposta  attri- 
buem  a alcunha  de  Muito-pão  por  que  fôram  co- 
nhecidos os  descendentes  d’este  Cabral. 

Ayres  de  Campos  (João  Corrêa).  Racharei  ! 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim-  i 
bra  0 advogado  na  mesma  cidade.  N.  em  Lisboa,  1 
a 24  d’agosto  de  1818.  Foi  socio  do  Instit  to  de  ' 
Coimbra,  de  cujo  museu  archeologico  teve  a seu 
cargo  a direcção,  depois  d’aquella  sociedade  se  ' 
estabelecer  no  edificio  dos  Paulistas,  tambcm  em 
Coimbra.  O dr.  Ayres  de  Campos,  não  menos  ver-  I 
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sado  nos  conhecimentos  proprios  da  jurisprudên- 
cia, que  nos  da  historia  patria  e da  litteratura 
amena,  era  ao  mesmo  tempo  um  apaixonado  e 
curioso  bibliophilo,  tendo  conseguido  reunir  com 
diligencia  e boa  escolha,  além  de  muitos  livMS 
selectos,  uma  importante  collecção  de  manuscri- 
ptos  portuguezes,  nos  quaes  se  incluem  alguns 
de  incontestável  valia.  Escreveu:  Questões  foren- 
ses ácerca  das  rações,  foros,  e outros  direitos,  que 
dos  lavradores  e proprietários  de  terras  no  termo 
de  Coimbra  cobravam  antigamente  alguns  senho- 
rios ecclesiasticos  e seculares,  Coimbra,  1857-1858. 
Correm  também  impressas  varias  allegaçòes  suas, 
e artigos  de  jurisprudência  insertos  na  Gazeta 
dos  Tribunaes,  tomo  ii,  1843,  tomo  ix,  1849,  tomo 
X,  1850,  tomo  XI,  1852,  tomo  xiii,  1854,  tomo  xiv, 
1855;  e também  no  tomo  i da  Revista  Juridica, 
de  Coimbra,  1857,  em  que  foi  assiduo  collabora- 
dor.  Em  1840  já  tinha  escripto  vários  artigos  no 
Cosmorama  Litterario,  jornal  da  Sociedade  Es- 
cholastico  Philomatica.  Publicou  mais  os  seguin- 
tes trabalhos:  índice  chronologico  dos  pergami- 
nhos e foraes  existentes  no  archivo  da  camara  mu- 
nicipal de  Coimbra;  primeira  parte  do  inventario 
do  mesmo  archivo,  Coimbra,  1863;  O 1.®  pergami- 
nho extractado  ín.®  1)  é do  anno  de  Ciiristo  de 
1291;  e o ultimo  (n.®  cxxv)  é de  1705:  Ayres  de 
Campos  emprehendeu  este  trabalho  a pedido  da 
referida  camara  municipal,  que  lhe  agradeceu, 
qualificando-o  de  serviço  relevante,  como  se  vê  do 
extracto  da  acta  da  sessão  de  3 de  junho  de  1863, 
transcripta  á frente  d’este  opusculo:  em  1875 
publicou-se  segunda  edição,  ampliada;  índices  e 
summarios  dos  livros  e documentos  mais  antigos  e 
importantes  do  archivo  da  camara  municipal  de 
Coimbra;  segunda  parte  do  inventario  do  mesmo 
archivo,  Coimbra,  fasciculo  i,  1867 ; fasciculo  ii, 
1869;  fascicido  in,  1872;  Documentos  para  a his- 
toria do  santo  officio  em  Portugal,  serie  de  artigos 
publicados  no  Instituto,  começando  no  vol.  ix; 
Apontamentos  históricos  de  Coimbra,  também  no 
Instituto,  vol.  X,  XI  e xii;  Antiguidades  nacionaes, 
no  Instituto,  vol.  xii  e xiii;  Um  auto  de  fé,  des- 
cripção  muito  circumstanciada,  que  foi  publicada 
no  Conimbricense  de  1869. 

Ayres  de  Campos  (João  Maria  Correia  Agres 
de  Campos,  conde  do  Ameal).  Filho  do  abalisado 
antiquário  dr.  João  Correia  Ayres  de  Campos  e 
de  I).  Joaquina  de  Sá  Ayres  de  Campos.  Nasceu 
em  Coimbra  a 5 de  fevereiro  de  1847  e é bacha- 
rel formado  em  direito.  E’  casado  com  D.  Maria 
Amélia  de  Sande  Magalhães  Mexia  Salema,  uma 
senhora  illustradissima  que  descende  dos  Marins 
q e tem  o seu  solar  na  Galliza,  e são  representa- 
dos actualm  nte  pelos  marquezes  de  la  Guardia 
e Vai  de  Fuentes.  O tituto  de  conde  do  Ameal 
foi  lhe  concedido  por  decreto  de  22  de  junho  de 
1901,  dia  em  que  celebrara  as  suas  bodas  de 
prata.  O conde  do  Ameal  é um  notável  colleccio- 
uador  que  possue  no  seu  palacio  de  Coimbra, 
onde  reside,  um  sumptuosissimo  museu  de  pre- 
ciosidadus  artisticas  e históricas,  uma  preciosa 
numismática  uma  bibliotheca  de  grande  valor 
que  encerra  inestimáveis  obras  impressas  e ma- 
nuscript.is,  tendo  autographos  de  muitos  escripto- 
res,  como  Garrett,  etc.  A secção  de  esculptura  e 
pintura  possue  joias  de  valor  inestimável,  como 
são  os  quadros  de  Van  Eyck,  de  Rubens,  Murillo, 
Van  Ostade,  V'an-Dick,  Sequeira,  Vieira  Lusita- 
no, Vieira  Portuense,  Lupi,  Métrass,  Rodrigues, 
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Silva  Porto,  possuindo  d’este  artista  o celebre 
quadro  Conduzindo  o rebanho  etc.  etc ; e estatuas 
como  Le  Eéveil,  d’um  lindo  movimento  e d’uma 
surpreliendente  eurythmia  de  linhas  que  inspi- 
rou uma  poesia  ao  poeta  francez  Jean  Kiehepin 
quando  exposta  no  Saloii.  Simões  d’ Almeida  está,  - 
representado  pela  sua  bella  Superstição  e Cal-  j 
mels  por  alguns  dos  seus  melhores  trabalhos.  A ' 
ceramica  possue  exemplares  de  grande  belleza  e 1 
raridade.  O palacio  do  Conde  do  Ameal  é o an-  j 
tigo  collegio  de  S.  Thomaz  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, situado  na  rua  da  Sophia  em  Coimbra,  j 
onde  aquelle  titular  projectou  uma  adaptaçào 
de  bom  gosto,  que  está  realisada  em  parte  com 
grande  felicidade  na  restauração  e decorações 
que  faltavam.  O retrato  do  sr.  conde  póde  vêr-sc 
no  Correio  de  Cintra,  n.®  86  dc  1^97.  j 

Ayres  de  Campos  (João  de  Sande  de  Maga- 
lhães Mexia  Salema  Ayres  de  Campos,  visconde  do  \ 
Ameal).  Filho  do  conde  do  Ameal  a que  anterior-  j 
mente  nos  referimos,  nasceu  em  Coimbra  a 11  de  j 
maio  de  1S77,  sendo  agraciado  com  o titulo  no  mes- 
mo dia  em  que  seu  pae  recebeu  o titulo  de  conde,  j 
O visconde  do  Ameal  frequentou  com  distincçào  ; 
0 Curso  Superior  de  Letras,  e possue  uma  solida  j 
illustração  adquirida  nos  livros  e nas  viagens.  E’  I 
casado  com  D.  Maria  Benedicta  de  Barbosa  Fal- 
cão d'Azevedo  e Bourbon,  descendente  da  casa 
dos  senhores  d’ Aze  ve  do  que  tem  o seu  solar  perto 
de  Barcellos.  V.  Azevedo.  , 

Ayres  da  Silva.  Uma  das  mais  prestigiosas 
figuras  da  nossa  historia,  que  pertence  á lumi- 
nosa estirpe  dos  Silvas.  Fôram  seus  paes  João  da 
Silva  e D.  Branca  Coutinho.  Muito  novo  ainda, 
Ayres  da  Silva  foi  nomeado  em  1475  camareiro- 
mór  do  principe  D.  João,  depois  rei  sob  o nome 
de  D.  João  II,  dè  quem  so  tornou  um  dos  mais 
Íntimos  favoritos.  Quando  em  29  de  maio  de 
1483  o duque  de  Bragança  D.  Fernando,  estando 
em  Evora,  se  dirigiu  ao  Paço  a despedir-se  de 
D.  João  II,  para  regressar  ás  suas  terras,  confiado 
na  sua  innocencia  ou  no  respeito  devido  á sua 
gerarchia,  o monarcha  recebeu-o  muito  bem,  orde- 
nou a todos  os  que  se  achavam  presentes  que  os  , 
deixassem  sós  e,  depois  de  ter  ouvido  em  silencio  ] 
0 duque  de  Bragança,  conduziu-o  a uma  sala  re-  j 
tirada  e segura,  dizendo-lhe  que  convinha  estivesse 
ali  recluso  para  com  mais  liberdade  e exactidão 
se  averiguar  o que  d' eüe  se  dizia.  Immediatamente  ! 
el-rei  entregou  a guarda  do  preso  a Ayres  da 
Silva  e ao  valido  Antão  de  Faria.  O duque  de 
Bragança,  que  então  era  o mais  poderoso  fidalgo  j 
dos  hespanhoes,  não  ficou  tranquillo,  e tentando  ^ 
Ayres  da  Silva  consolal-o,  esperançado  na  pie-  , 
dade  do  monarcha,  respondeu-lhe  o duque;  Se- 
nhor Ayres  da  Silva,  a homem  tal  como  eu  não  se 
prende  para  soltar,  como  se  vê  no  cap.  XLIII  da  | 
Chronica  de  Rezende.  Ayres  da  Silva  deu  o seu  ^ 
appellido  a Cacuta,  súbdito  do  rei  do  Congo  en-  i 
viado  a Portugal  nos  navios  de  Diogo  Cão,  e ba-  j 
ptisado  em  presença  da  corte  portugueza,  to- 
mando d'el-rei  o nome  de  João,  ficando  a chamar-  j 
se  João  da  Silva.  Em  1490,  nas  festas  e torneios  ! 
para  celebrar  o casamento  do  principe  D.  Affon-  : 
so,  fez  Ayres  da  Silva  brilhantíssima  figura  Em 
1491  assistiu  á tragica  morte  d’aquelle  principe  ! 
em  Santarém,  e em  1495  viu  morrer  D.  João  II  i 
em  Alvor,  envenenado,  recebendo  do  moribundo  j 
0 testamento  em  que  nomeou  successor  da  coroa  i 
D.  Manuel.  Em  1499  exhuma-se  da  cathedral  de  Sil-  ’ 


ves  ao  mosteiro  da  Batalha  o corpo  de  D.  João  II, 
aeompanhando-o  Ayres  da  Silva,  e prestando 
derradeira  homenagem  a quem  tanto  o protegera, 
enchendo-o  de  honrarias.  Em  19  de  abril  de  1506 
tem  logar  em  Lisboa  a matança  dos  judeus,  sendo 
Ayres  da  Silva  quem  foi  suffocar  as  desordens. 
Ayres  da  Silva  é appellidado  o da  Graciosa  pela 
maneira  brilhante  como  se  houve  em  África  na 
empreza  chamada  Da  Graciosa,  pelos  chronistas. 
Tratava-se  d’uma  fortaleza  construida  no  rio  de 
Larache  para  prevenir  as  piratarias  dos  moiros 
sobre  as  costas  da  peninsula.  A fim  de  impedir 
que  se  concluísse,  o rei  da  Fez  cereou-a,  sendo 
baldados  todos  os 
esforços  de  Ay- 
res da  Silva  para 
libertar  os  sitia- 
do, sob  o com- 
mandode  D.  Dio- 
go de  Almeida, 
prior  do  Crato. 
Finalmente  ee- 
lebrou  se  um  tra- 
tado de  paz,  re- 
tirando os  portu- 
guezes  com  to- 
das as  honras  da 
guerra  e proce- 
dendo-se á de- 
molição da  forta- 
Ayres  da  Silva  leza.  O rei  moi- 

ro  eontentou-se 
com  a confirmação  da  paz,  estipulada  anterior- 
mente  com  el-rei  D.  Affonso  V,  e que  lhe  foi  con- 
cedida por  Ayres  da  Silva,  autorisado  pelo  mo- 
narcha. Foi  também  regedor  das  justiças  d’este 
reino,  sendo  o terceiro  Silva  que  gozou  de  tal 
titulo,  que  teve  por  desistência  de  seu  irmão 
D.  Fernando  Coutinho  da  Silva,  bispo  de  Silves,  o 
qual  rennunciou  no  começo  do  reinado  de  D.  Ma- 
nuel. Diz  Salazar  y Castro,  que  Ayres  da  Silva 
foi  enviado  a Ingíaterra  n’uma  missão  perante 
Henrique  VII,  que  o nomeou  cavalleiro  da  ordem 
da  Jarreteira.  A arte.  portugueza  deve  também 
immenso  a Ayres  da  Silva  pelas  sumptuosas  obras 
d’arte  que  mandou  fazer  no  monumental  convento 
de  S.  Marcos,  junto  a Coimbra.  (V.  Coimbra). 
N’este  monumento,  jazigo  dos  regedores  das  justi- 
ças, fez  lavrar  tres  riquíssimos  tumulos,  para  sua 
avó  D.  Brites  de  Menezes,  para  seu  pae,  João 
da  Silva  (V.  estes  nomes),  e para  si  proprio,  e o 
soberbo  retábulo  da  capella  mór,  cheio  de  figu- 
ras e de  ornatos,  e muito  superior  ao  da  Pena. 
N’este  retábulo,  em  duas  das  suas  tribunas, 
vêem-se  de  joelhos  e com  as  mãos  erguidas  ao 
céo  0 regedor  Ayres  da  Silva,  patrocinado  por 
S.  Jeronymo,  e sua  mulher  D.  Guiomar  de  Cas- 
tro, patrocinada  por  S.  Marcos.  Ayres  da  Silva 
falleceu  em  25  de  março  de  1530.  Em  1522  re- 
nunciara o cargo  de  regedor  das  justiças  em  seu 
filho  João  da  Silva,  com  autorisação  de  D.  João  III. 
O seu  epitaphio  na  egreja  de  S.  Marcos  em  que  se 
vô  a sua  estatua  jacente,  sobre  a qual  o sr.  dr. 
Valle  e Sousa  desenhou  o retrato  que  publicamos, 
résa  d’esta  maneira: — «Aqui  jaz  Ayres  da  Silva, 
filho  de  João  da  Silva  e D.  Branca  Coutinho,  o 
qual  foi  Camareiro  Mór  do  muy  esclarecido  Rey 
D.  João  0 2.®  desde  Prineipe  até  que  falleceo  e 
de  seu  Conselho;  e n’este  tempo  o serviu  sempre 
mui  lealmente  assim  na  paz,  como  na  guerra,  e 
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por  seu  mandado  foi  por  Capitão  General  d’Ar- 
niada,  q,  soccorreo  a Graciosa  & depois  em  vida 
do  mui  alto  Rey  D.  Manoel,  foi  Regedor  das 
justiças  d’este  íteiiio,  e Casa  da  Supplicação. 
Falleceo  em  dia  de  N.  Sn  * de  Março  era  de  15íJ0 
— e assim  jaz  aqui  com  elle  a magnifica  D.  Guio- 
mar  de  Castro  huma  só  sua  mulher=». 

Ayres  Correia.  V.  Correia. 

Ayres  da  Gama.  V Gama. 

Ayres  de  Gouveia  (Antouio).  V.  Gouveia. 

Ayres  do  Quental.  V.  Queutal. 

Ayres  Varella.  V.  Varella. 

Ayró.  Freg.  do  Minho,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga;  orago  S.  Martinho.  Esta  freg. 
foi  supprimida  em  Í4.')4,  annexando-se  á de 
S.  Bento  d’Airó,  o por  fim  ambas  se  annexaram 
á de  S.  Bento  da  Varzea.  (V.  Varzea).  ||  Serra  na 
provincia  do  Minho;  é corrupção  de  Aureo,  pois 
que  n’outro  tempo  se  chamava  Monte- Aureo,  nome 
que  lhe  deu  a sua  muita  fertilidade  e as  suas 
minas  de  ouro.  Principia  na  freg.  de  S.  Jorge  de 
Ayró  ou  Airó,  e termina  na  de  S.  .loão  de  Paços, 
com  4 k.  de  comprimento.  No  alto  est.4  a ermida 
de  N.  S.*  da  Boa  Fé.  No  outeiro  eminente  á pa- 
rochia  de  S.  Jorge,  estão  uns  penedos  chamados 
Castellos,  onde,  segundo  a tradição,  houve  um 
castello  chamado  de  Pena-Fiel  ou  í^enba  Fiel,  do 
qual  não  se  encontram  vestigios  alguns.  N’esta 
serra  ha  muita  caça. 

Aza  (Ordem  da).  Instituida  por  D.  AfiFonso 
Henriques,  para  commeinorar  a conquista  de  San- 
tarém. Na  Nobliarchia portugueza,  de  Villas  Boas, 
pag.  171,  da  edição  de  1G7G,  Ic-se  o seguinte: 
'<A  Cavaleria  da  Aza  teve  principio  em  tempo 
delRey  Dom  Aftónso  Ilenriqucz,  o qual  estando  em 
Santarém,  & vindolhe  novas  da  entrada,  que 
Albar.aque  Rey  de  Sevilha  fazia  por  suas  torras 
com  hum  exercito  j)oderoso,  mãdou  aprestar  sua 
gente:  & recolhendose  aquella  noite  a seu  apo- 
sento, eucommendou  com  todo  o seu  aftecto  a 
Deos  0 successo  da  guerra,  tomando  por  inter-  I 
cessor  o bemaventurado  Archaujo  S.  Miguel,  de  ' 
quem  era  particular  devoto.  Chegando  a oceasião 
(la  peleja  sahiram  òs  nossos  cõ  boa  ordem  exhor- 
tados  de  seu  Rey,  & alentados  cõ  o Santissimo 
Sacramento  da  Eueharistia,  que  receberão.  An- 
dando 0 valoroso  Rey  no  mais  fervoroso  da  bata- 
lha, se  vio  a seu  lado  hum  braço  com  aza,  pele- 
jando hua  espada,  que  se  julgou  assistência  do 
glorioso  Archaujo  Sam  Miguel,  a quem  se  encom- 
mendára.  Reconhecendo  este  favor  o santo  Rey 
institiiio  huma  Cavaleria  com  a insignia  da  Aza, 
que  d(  11a  teve  o nome.»  A instituição  parece  que 
foi  no  anno  de  11G7  e que  a ordem  ficou  cxtincta 
com  a morte  dos  cavalleiros  com  que  foi  insti- 
tuida. 6'.  Miguel. 

Azabuxo.  Pov.  da  fieg.  de  N.  S.*  do  Desterro, 
de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Azãgáes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
d’Aveiro. 

Azagaia  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves  de  .S  Salvador,  cone.  e distr.  de  Vizeu. 

Azambuja.  Familia,  cujo  solar  era  na  villa  do 
mesmo  nome.  'romaram  este  appellido  alguns  dos 
descendentes  de  1).  Rolim,  e Childe  Rolim,  seu 
parente,  fidalgos  tlamengos.  que  a povoaram  em 
tempo  d’el-rei  D.  .-\tVonso  Henriques.  O solar 
diz-se  que  foi  fundado  por  Fernão  ••onçalves. 
Pinho  Leal,  no  1.®  vol.  do  ceu  Portugal  antigo  v 
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I moderno,  a pag.  286,  diz:  «A  familia  Rolim  proce- 
; de  de  D.  Childe  Rolim,  em  portuguez  Gü,  filho  do 
i conde  de  Chester,  da  descendeucia  dos  reis  da 
I Grã-Bretanha;  porém,  um  manuscripto  antigo  que 
possuo,  diz  0 seguinte:  Rolim,  appellido  nobre 
em  Portugal,  cuja  familia  procede  de  Child,  ou 
Gil,  de  Rolim,  da  familia  dos  duques  de  Borgo- 
uha,  em  França;  o qual  veiu  por  segundo  com- 
mandante  da  esquadra  combinada,  que  ia  á con- 
quista da  Terra  Santa,  composta  de  180  vélas,  e 
; que  entrou  em  Lisboa,  a 12  de  abril  de  1147. 
‘ Ajudou  a el-rei  D.  Affonso  Henriques  a tomar 
^ Lisboa  aos  moiros.  Ficando  Child  de  Rolim  em 
Portugal,  0 rei  lhe  fez  merc(';  da  villa  d’Azam- 
; buja,  para  elle  e seus  descendentes.  As  armas 
dos  Rolins,  são:  em  campo  de  purpura,  cinco  es- 
, padas  de  prata,  com  guarnições  de  ouro,  em  aspa, 
com  as  pontas  para  baixo.  Alguns  dos  seus  des- 
I cendentes,  que  se  enlaçaram  com  a familia  dos 
I Mouras,  passaram  a usar  as  armas  d’estes.  Tem 
por  brazão;  em  campo  de  ouro  quatro  bandas 
vermelhas;  timbre  um  meio  homem  selvagem  co- 
berto de  cabellos  de  ouro  e um  pau  de  zambujo 
I ás  costas  em  que  péga  com  ambas  as  mãos.  Os 
; descendentes  de  Diogo  d’Azambuja,  primeiro  ca- 
pitão da  fortaleza  da  costa  da  Mina,  usam:  escudo 
esquartelado  e vermelho ; no  primeiro  quartel 
um  castello  de  ouro,  no  segundo  tres  cabeças  de 
' negros,  com  arrecadas  e collares  de  ouro,  postas 
] em  roquete,  e assim  os  contrários;  timbre  o das 
armas  acima  descriptas. 

i Azambuja  (Álvaro  Ferraz  Velho  de).  Jesuita. 


Era  filho  de  Francisco  Ferraz  Velho  e de  D.  An- 
tonia  da  Costa  Soares.  Entrou  para  a Companhia 
de  Jesus,  no  noviciado  de  Coimbra,  a 31  de  maio 
de  1G93,  d'onde  sahiu  para  succeder  na  casa  de 
seus  paes,  pelo  fallecimento  do  irmão  mais  velho, 
Francisco  Ferraz  de  Azambuja.  Deixou  em  ma- 
nusCiipto:  Vida  nacional  catholica  e política. 

Azambuja  (D.  Antonio  Rolim  de  Moura,  l.'> 
j conde).  Fidalgo  da  Casa  Real;  19.®  senhor  das 
villas  d’Azambuja  e de  Montargil;  commendador 
de  Santa  Maria  d’Azambuja,  e da  Choupana,  na 
ordem  de  Christo,  em  que  succedeu  a seu  parente, 
D.  João  Rolim  de  .Moura,  ultimo  varão  d’esta 
antiga  casa,  pela  renuncia  ([ue  n’elle  fez,  e que 
el-rei  confirmou.  N.  a 12  de  março  de  1709,  fal. 
em  Lisboa  a 8 de  dezembro  de  1782.  Era  filho 
do  4.®  conde  de  Valle  de  Reis,  D.  Nuno  Manuel 
de  Mendoça,  e de  I).  Leonor  .Maria  Antonia 
de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  .Maria  Sophia, 
filha  do  1.®  marquez  dWngeja,  D.  Fedro  de  No- 
ronha. Entrou  na  carreira  militar,  foi  capitão  do 
infantaria  d’uin  dos  regimentos  da  côrte,  védor 
da  casa  da  rainha  1).  .Marianna  d’Austria,  por 
carta  de  9 de  junho  de  1744.  1).  Antonio  Rolim 
de  .Moura  pediu  depois,  e couseguiu  ser  nomeado 
governador  de  .Matto  Grosso,  no  Brazil,  para  onde 
partiu  ein  fevereiro  de  1749;  tendo,  porém,  uma 
viagem  muito  trabalhosa,  só  pôde  chegar  ao 
seu  destino,  e tomar  posse  da  capitania,  em  1751. 
Os  primeiros  cuidados  que  o oceuparam  fóram 
expulsar  os  missionários  hespanhoes,  fazer  al- 
lianeas  com  os  indios  e tornar  mais  fáceis  as 
coinmunicações.  Estabeleceu  a capital  do  governo 
na  povoação  de  Porto  .\legrc,  onde  permaneceu 
dando-lhe  o nome  de  Villa  Bella.  Em  21  de  maio 
de  1763  foi  agraciado  com  o titulo  de  conde 
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d’Azambuja,  em  recompensa  dos  serviços  pres- 
tados n’esta  capitania,  de  que  fòra  o primeiro 
governador,  onde  deixára  abertas  umas  poucas 
de  estradas  para  o Maranhão  e Bahia,  iniciara 
a cultura  do  assucar,  etc.  Em  1765,  teve  transfe- 
rencia para  o governo  da  Bahia,  em  que  também 
manifestou  a mesma  actividade,  de  que  já  tinha 
dado  exuberantes  provas;  a 31  d’agosto  de  1767 
recebeu  o titulo  de  vice-rei  do  Brazil,  sendo  o 
10.®  governador  que  teve  esta  categoria,  e o 
primeiro  que  houve  depois  da  mudança  da  capi- 
tal da  colonia  para  o Rio  de  Janeiro,  succedendo 
ao  conde  da  Cunha.  O conde  d’Azambuja  pensava 
em  fazer  no  Rio  de  Janeiro  o mesmo  que  fizera 
em  Matto  Grosso  e na  Bahia,  vendo,  porém,  que 
lhe  faltavam  os  recursos,  e já  cançado  de  estar 
tanto  tempo  no  ultramar,  pediu  a demissão,  sem 
ter  ainda  completado  dois  annos  n’aquelle  go- 
verno. Era  tenente  general  e foi  nomeado  con- 
selheiro de  guerra  apenas  chegou  a Lisboa,  pre- 
sidente do  conselho  de  fazenda,  em  4 de  setembro 
de  1770,  governador  das  armas  da  provinda  da 
provincia  da  Estremadura,  e socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Tinha  também  a commenda 
de  Samora  Correia.  Morreu  sem  succcssão. 

Azambuja  (Augusto  Pedro  de  Mendoça  Ro- 
lim  de  Moura  Barreto,  5.®  conde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real;  25.®  senhor  das  villas  d’Azambuja  e 
Montargil;  primeiro  addido  de  delegação  em  dis- 
ponibilidade; deputado  na  legislatura  de  líi61  a 
1864;  proprietário,  etc.  N.  a 4 d’agosto  de  1835. 
Era  filho  do  2.®  marquez  e 1.®  duque  de  Loulé, 
D.  Nuno  Jôsé  Severo  de  Mendoça  Rolim  de 
Moura  Barreto,  e de  sua  esposa,  a infanta  D.  Anna 
de  Jesus  Maria,  filha  d’el-rei  D.  João  VI  e da 
rainha  sua  mulher  D.  Carlota  Joaquina,  irmão 
do  actual  senhor  duque  de  Loulé.  O titulo  de 
conde  d’Azambuja  foi,  por  el-rei  D.  Pedro  V,  re- 
novado e declarado  de  juro  e herdade,  por  de- 
creto de  3 d’abril  e carta  de  22  de  maio  de  1860. 
Em  12  d’este  referido  mez  e anno,  casou  com 
D.  Maria  d’Assumpção  Ferreira,  filha  de  Antonio 
Bernardo-  Ferreira,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  2 de  setembro  de  1924,  abas- 
tado proprietário  no  Alto  Douro,  capitalista  e 
negociante  de  grosso  trato  na  praça  do  commer- 
cio  do  Porto,  e de  sua  mulher,  D.  Antonia  Ade- 
laide Ferreira,  ambos  já  fallecidos.  O brazão  são 
as  armas  dos  Mendoças,  condes  de  Valle  de  Reis; 
escudo  franchado  de  verde  e ouro;  sobre  o verde 
uma  banda  encarnada,  peidilada  de  ouro,  e nos 
dois  ângulos  de  ouro,  tres  letras  azues  que  di- 
zem Ave  Maria.  Este  brazão  é também  usado 
pelos  srs.  duques  de  Loulé. 

Azambuja  (Diogo  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
do  conselho  dos  monarchas  D.  Affonso  V,  D.  João  II, 
e D.  Manuel.  N.  em  Azambuja  em  1432,  fal.  em 
Montemór-o-Velho,  a 15  d’agosto  de  1518.  Sendo 
escolhido  por  D.  João  II  para  fundar  uma  forta- 
leza no  local  que  julgasse  mais  apropriado  na 
costa  da  Mina,  sahiu  de  Lisboa  a 11  de  dezem- 
bro de  1481,  levando  10  caravélas  e 2 urcos  com 
600  homens,  100  dos  quaes  eram  operários  pre- 
cisos para  a construcção  da  fortaleza,  conduzindo 
também  a seu  bordo,  para  que  tudo  se  fizesse  com 
a niaior  brevidade,  pedras  lavradas  e dispostas, 
tijolos,  madeiras  e todos  os  aviamentos  necessá- 
rios. Affastando-se  do  resto  da  esquadra  e explo- 
rando cuidadosamente  a costa,  Diogo  d’Azam- 
buja  escolheu  o sitio  em  que  existia  uma  aldeia 


I conhecida  pelo  nome  de  Duas  Partes,  onde  apor- 
I tou  no  dia  19  de  janeiro  de  1482;  valcndo-se 
d’um  portuguez,  João  Bernardes,  que  andava 
: ali  negociando  c lhe  serviu  de  interprete,  obteve 
I uma  entrevista  com  o chefe  negro  d’aquellas  tri- 
i bus,  chamado  Carainansa.  Ao  principio  os  traba- 
' lhos  softVeram  bastantes  contrariedades,  porém, 
I Diogo  d’Azambuja  soube  removel-as,  dando  ao 
chefe  Carainansa  e aos  seus  súbditos  os  presen- 
tes com  que  se  fornecera  antes  de  partir  de  Lis- 
boa. Desde  então,  não  houve  difficuldades  e as 
obras  proseguiram  de  fórina,  que  em  vinte  dias 
I ficou  a fortaleza  concluida,  recebendo  o nome  de 
j Castello  de  S.  Jorge  da  Mina.  Diogo  d’Azambuja 
escolheu  60  homens  e 3 mulheres  para  ficarem 
na  nova  colonia,  e mandou  os  restantes  para 
Portugal.  Conservou-se  ainda  em  África  dois 
annos,  regressando  a Lisboa,  onde  foi  muito  bem 
recebida  por  D.  João  II,  que  o recompensou  lar- 
gamente. Diogo  d’Azambuja  assistiu  depois,  em 
1505,  já  na  avançada  edade  de  73  annos,  á tomada 
da  praça  e cidade  de  Safim  aos  mauritanos:  res- 
^ gatou  a praça  d’ Alegrete  do  poder  dos  castelha- 
nos, 0 que  lhe  custou  partir  uma  perna  no  assalto. 
Fundou  0 convento  dos  Anjos,  de  Montemór-o- 
Velho,  ondo  foi  sepultado  n’um  rico  mausoléo  de 
mármore.  Diogo  d’Azambuja  era  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Bento  d’Aviz,  commendador  de  Ca- 
beço de  Vide  e Alter  Pedroso. 

Azambuja  (Diogo  de).  Escriptor  que  viveu  no 
século  XVI.  X.  na  terra  do  seu  appellido,  e passou 
ao  Oriente.  Escreveu:  Memórias  d,o  que  viu  pela 
hidia  pertencentes  especialmente  a cousas  naturaes. 
Este  trabalho  ficou  inédito,  e guardava-se  na  li- 
! vraria  dos  marquezes  d’Abrantes. 

Azambuja  (Jacob  Frederico  Torlade  Pereira 
de).  Official  da  secretaria  dos  negocios  estran- 
geiros, do  conselho  de  Sua  Magestade,  etc.  Es- 
creveu; Memória  sobre  a pesca  do  bacalhau,  offe- 
recida  á companhia  de  pescarias  lisbonense,e  man- 
I dada  imprimir  pela  direcção  da  mesma  companhia, 

I Lisboa,  1835.  Foi  reproduzida  no  livro  do  sr. 
Baldaque  da  Silva  As  pescas  cm  Portugal,  Lisboa, 
1892. 

Azambuja  (Fr.  Jeronymo  de).  Celebre  theo- 
logo,  natural  da  villa  do  seu  appellido,  e mais 
conhecido  pele  nome  de  Oleastro.  Fal.  em  5 de 
janeiro  de  1560  ou  1563.  Professou  em  1520  no 
convento  da  Batalha,  da  ordem  de  S.  Domingos, 
alcançando  depressa  grande  reputação  por  ser 
muito  versado  em  theologia;  conhecia  a fundo  o 
hebraico  e o grego.  Foi  um  dos  theologos  que 
D.  João  III  enviou  ao  concilio  de  Trento,  onde 
chegou  em  1545.  N’esta  assembléa  manifestou  os 
seus  vastos  conhecimentos,  principalmente  na 
sessão  de  7 de  janeiro  de  1546,  mostrando-se  uin 
dos  mais  ardentes  defensores  da  unidade  catho- 
lica,  e um  dos  mais  acérrimos  adversários  das 
innovaçòes.  Terminado  o concilio  regressou  a 
Portugal,  foi  no  capitulo  de  1551,  eleito  provin- 
cial, mas  não  chegou  a tomar  conta  d’aquelle 
cargo,  por  entender  D.  Jcão  III  que  o governo 
da  provincia  devia  continuar  ainda  na  mão  dos 
reformadores,  que  mandara  vir  de  Castella.  O 
monarcha,  para  que  Jeronymo  d’Azambuja  não 
tomasse  por  offensa  esta  resolução,  nomeou- o 
bispo  de  S.  Thomé,  mitra  que  elle  rejeitou,  va- 
lendo-se do  pretexto  de  querer  estar  antes  appli- 
I cado  á lição  dos  livros.  Tendo  sido  eleito  prior 
I do  convento  da  Batalha,  o cardeal  infante  D.  Hen- 
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rique,  em  1552,  mandoii-o  chamar  para  lhe  dar  o 
cargo  de  inquisidor-mór  em  Evora,  de  que  tomou 
posse  a 2 de  setembro  d’aquelle  anuo;  depois  foi 
transferido  para  a inquisição  de  Lisboa,  no  mesmo 
logar  de  inquisidor-mór,  a 4 d’outubro  de  1555. 
No  anno  de  15G0  foi  eleito  provincial  da  sua 
congregação,  como  successor  de  D.  Luiz  de  Gra- 
nada, n’esse  cargo  falleceu.  Fr.  Jeronymod^  Azam- 
buja,  0 Oleastro,  era  notável  theologo,  muito  res- 
peitado, não  só  em  Portugal,  mas  cm  todo  o 
mundo  catholico.  Como  intjuisidor  praticou  as 
maiores  violências  e crueldades.  As  suas  obras 
fôram  todas  escriptas  em  latim,  e d’ellas  estão 
impressos  os  commentarios  dos  livros  da  Biblia, 
que  parece  não  estarem  completos,  por  se  terem 
perdido  alguns. 

Azambuja  {D.  João  Esteves  de).  Bispo  do  Al- 
garve, cardeal  embaixador  a Roma,  etc.  N.  em 
Azambuja,  fal.  em  Bruges  a 23  de  maio  de  1415. 
Era  filho  de  Affonso  Esteves  d’Azambuja,  repos- 
teiro-mór  de  D.  João  I e seu  embaixador  na 
corte  de  Roma,  e de  sua  mulher,  Maria  Annes. 
Seguindo  primeiro  a vida  militar,  distinguiu-se 
nas  guerras  contra  Castella,  pelo  que  grangeou  a 
estima  do  Mestre  d’Aviz.  Preferindo  a vida  ec- 
clesiastica  á militar,  como  estivesse  instruido 
nas  sciencias  sagradas,  c tendo  a protecção  d'el- 
rei,  obteve  um  canonicato  na  sé  d’Evora,  outro 
na  de  Coimbra,  o priorado  da  egreja  de  Monções, 
da  provincia  Entre  Douro  e Minho,  e o da  Alca- 
çova  em  Santarém.  Em  1389  Subiu  á dignidade 
de  bispo  do  Algarve,  em  1391  passou  para  o bis- 
pado do  Porto,  sendo  transferido  para  a diocese 
de  Caminha  em  1398,  e em  1402  elevado  a arce- 
bispo de  Lisboa.  Duas  vezes  foi  como  embaixa- 
dor a Roma:  a primeira  com  o bispo  d’Evora, 
D.  João,  e a segunda  com  João  Rodrigues  para 
solicitar  as  dispensas  neccessarias  ao  casamento 
do  soberano.  Na  qualidade  de  embaixador  de 
Portugal  assistiu  ao  concilio  de  Pisa,  no  anno  de 
1409,  congregado  pelo  papa  Gregorio  Xll,  n’uma  i 
epoca  bastante  revolta  para  a egreja,  porque  es-  , 
tava  então  acceso  o scisma  de  Avignon.  N’esse  | 
concilio  0 arcebispo  D.  João  d’Azambuja  deu  I 
provas  da  sua  alta  capacidade.  Depois  passou 
a Jerusalem  a visitar  os  logares  santos,  e vol- 
tando a Portugal,  foi  creado  cardeal  j)resbytero 
do  titulo  de  S.  Pedro  ad  Vincula  a 6 de  julho  de 
1411,  pelo  papa  João  XXIII,  e querendo  receber 
das  próprias  mãos  do  pontifice  as  insiguias  d’esta 
elevada  dignidade,  partiu  para  Roma,  onde  o papa 
0 recebeu  affectuosamente.  Como  desfruetava 
rendimentos  avultados,  pôde  fazer  pomposas  da- 
divas na  Italia,  enriquecendo  em  Bolonha  com 
preciosos  mármores  o tumulo  de  S Domingos  e 
fundando  em  Roma  um  mosteiro  de  eremitas  de 
S.  Jeronymo  Ao  regressar  á patria,  adoeceu 
gravemente  na  cidade  de  Bruges,  onde  falleceu. 
0 seu  cadaver  foi  trasladado  para  o convento  de 
S.  Salvador,  de  religiosas  dominicas,  que  elle 
fundara  em  Lisboa,  em  1392,  quando  era  bispo 
do  Porto,  e dotara  com  grandes  rendas,  sendo 
arcebispo  de  Lisboa.  Escreveu:  Statnta  Monas- 
terii  Sancti  Salvatoris;  Constituições  do  Arcebispo 
de  Lisboa,  approvadas  a 23  de  Janeiro  de  1403. 

Azambuja  (José  Gomes  Amado  de)-  Escriptor 
genealógico.  Era  natural  d’Aljubarrota,  e filho  de 
Manuel  Gomes  Vogado  d’Azambujft,  e de  1).  .Ma- 
ria Amado.  Applicou-se  com  particular  desvelo 
ao  estudo  da  genealogia,  compondo  as  duas 
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obras  seguintes,  que  ficaram  em  manuscripto: 
Familias  do  lleyno  de  Portugal,  10  tom.;  Arvores 
de  Costado  divididas  pelas  provindas  do  Reyno. 
V.  Amado  de  Azambuja. 

Azambuja  (José  Joaquim  Tavares  Pereira 
de).  V.  Pereira  d' Azambuja. 

Azambuja  (D.  José  Maria  Rolim  de  Moura  e 
Mendoça,  2.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real; 
21.®  senhor  d’Azambuja,  por  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  17«9,  e carta  de  15  de  julho  do  referido 
anno.  N.  a 10  d’agosto  de  1737,  fal.  em  Lisboa  a 
7 d’abril  de  1802.  Era  filho  de  Lourenço  Filippe 
.Mendoça  e Moura,  5.®  conde  de  Valle  de  Reis,  e 
de  sua  mulher  e prima,  D.  Joanna  de  Noronha. 
Foi  herdeiro  de  toda  a casa  e titulo  de  seu  tio, 
irmão  de  seu  pae,  o 1.®  conde  d’ Azambuja,  D.  An- 
tonio  Rolim  de  Moura.  Era  do  conselho  da  rainha 
D.  Maria  1,  védor  da  princeza  D.  Maria  Benedi- 
cta,  censor  regio  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  e socio  honorário  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa. 

Azambuja  (Thomaz  Alexandre  Perdra  de). 
V.  Pereira  de  Azambuja. 

Azambuja  (Fr.  Victorino  de).  Monge  cister- 
ciense,  natural  da  terra  do  seu  appellido.  Escre- 
veu: Vitee  Sanctorum,  manuscripto  que  se  con- 
vava  na  bibliotheca  do  convento  d’Alcobaça. 

Azambuja.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  conc.,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e patriarc. 
de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  d'Assumpção, 
com  574  fog.  Pertence  á 1.*  div.  mil.,  2.*  brig. 
grande  eircumscripção  mil.  do  Sul,  e ao  districto 
de  recrutamento  e reserva  n.®  16,  com  a séde  em 
Lisboa.  E’  povoação  muito  antiga.  Os  romanos 
chamavam-lhe  Oleastrum,  e os  arabes  Azzabuja, 
que  significa  animal  bravo.  Foi  tomada  aos  moi- 
ros por  D.  Atfonso  Henriques,  que  a deu  a 
I).  Childe,  Gil,  Rolim,  filho  do  conde  de  Chester, 
descendente  dos  reis  de  Inglaterra,  em  prêmio 
dos  serviços  prestados  na  conquista  de  Lisboa, 
em  1147.  Era  um  dos  cruzados  destinados  á 
guerra  contra  os  infiéis  em  defeza  dos  logares 
santos,  e fazia  parte  da  esquadra  que  auxiliou  o 
nosso  primeiro  monarcha.  Este  fidalgo  povoou 
Azambuja  logo  no  anno  de  1148  ou  1149,  mu- 
dando-lhe  o nome  para  o de  Villa  Franca.  As 
continuas  guerras  do  começo  da  monarchia  a ar- 
ruinaram muitissimo,  mas  D.  Sancho  I,  no  anno 
de  1200,  a reedificou,  deu-lhe  foral  em  janeiro 
d’este  anno,  e doou-a  a D.  Rolim  de  Moura,  filho 
de  D.  Childe,  cujos  descendentes  ficaram  sempre 
sendo  seus  donatários.  I).  Afionso  II  confirmou 
I esta  doação,  cm  Santarém,  a 25  de  feverei- 
ro de  1218,  tornando  a villa  a ter  novamente 
0 nome  de  Azambuja.  Parece  que  teve  ainda 
um  outro  foral,  dado  pelo  alcaide  Ruy  Fernan- 
I des,  em  17  de  maio  de  1272.  Mais  tarde,  el-rei 
! D Manuel  deu-lhe  novo  foral,  em  Lisboa,  a 7 de 
I janeiro  de  1513.  A villa  está  situada  no  Riba- 
! Tejo,  n’uma  vasta  planicie,  abundantissima  d’a- 
^ guas,  que  fertilisam  os  seus  campos  e lezirias. 

! Proximo  á villa  fica  o celebre  pinhal  do  Estado, 
conhecido  pelo  pinhal  dC Azambuja,  mandado  se- 
mear em  1296  por  el  rei  D.  Diniz,  e que  se  tor- 
nou terrivcl  por  ser  ali  um  coito  de  salteadores. 
Felizmente,  desde  o principio  do  século  xix  co- 
meçou a ser  melhorado,  e quando  se  abriu  a li- 
nha ferrea  de  Norte  e Leste,  ficou  completamente 
livre  de  malfeitores,  podendo-se  transitar  sem 
perigo.  O conc.  compõe-se  de  6 freg.  com  2:162 
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fog.  e 

5:508  do  fem.,  Alcoentre,  N.  S.*  da  Purificação, 
1:874  hab.:  988  do  sexo  masc.  e 886  do  fem.,  Avei- 
ras  de  Baixo,  N.  S.*  do  Kosario,  901  hab.:  476  do 
sexo  masc.  e 425  do  fem.;  Aveiras  de  Cima,  N. 
S.*  da  Purificação,  2:900  hab.:  1:493 
do  sexo  masc.  e 1:407  da  fem.;  Azam- 
buja,  N.  S.*  d’Assumpção,  2:740  hab.: 

1:440  do  sexo  masc.  e 1:300  do  fem.; 

Manique  do  Intendente,  S.  Pedro, 

2:880  hab.:  1:465  do  sexo  masc.  e 1:355 
do  fem.;  V.  N.  da  Rainha,  Santa  Mar- 
tha,  284  hab.:  149  do  sexo  inas.  e 135 
do  fem.  O Tejo  fica  a 3 k.  ao  sul,  es- 
tando em  communieação  com  esta  villa 
por  um  braço  ou  canal,  chamado  Valia 
da  Azambuja,  orlado  de  frondoso  ar- 
voredo, na  maior  parte  alamos.  Lste 
canal  foi  reconstruido  em  1848.  Sobre 
elle  está  a magnifica  ponte  metallica 
que  a nossa  gravura  representa.  D’esta 
villa  se  avistam  Castanheira,  l'óvos, 

Villa  Franca  de  Xira,  Salvaterra,  Be- 
navente,  etc.  Tem  uma  egreja  de  tres 
naves,  que  era  do  padroado  real,  e ti- 
nha seis  beneficios,  rendendo  cada  um 
d’elles  20OÍÍ00O  réis.  O prior  tinha  de 
rendimento  também  2ÓOíí(X)0  réis.  A 
Misericórdia  de  Azambuja  deve  a sua 
fundação  a Pedro  Estevão  do  Sobrado  e a sua 
mulher  Esteva  Fernandes,  ein  1304,  que  lhe  dei- 
xaram de  rendimento  500^000  réis  anuuaes.  Tem 
0 hospital  do  Espirito  Santo,  administrado  pela 
Misericórdia.  Até  1834  teve  um  capitão-mór,  com 
duas  companhias  de  ordenanças.  Azambuja,  assim 
eomo  todas  as  povoações  do  Riba-Tejo,  solfren 
muito  com  o terremoto  de  1531.  Ila  n’csta  villa 
uma  boa  escola  em  edificio  proprio,  constituído 
por  dois  corpos  independentes,  um  para  cada 
sexo,  e 0 qual  foi  erigido  em  virtude  d’um  legado 
com  esse  fim  feito  por  um  benemerito  dc  nome 
Abreu.  Tem  a villa  de  Azambuja  sociedade  de 
recreio,  denominada  Recreio  Azambujense,  praça 
de  toiros,  cst.  post.  e telegr.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e telc 


ceiro  dominço  de  maio;  também  remonta  gado 
para  o exercito.  Tem  agencias  bancarias  e de  se- 
guros, hotéis,  medieos,  tabellião,  pharmacias,  etc. 
ü principal  commercio  do  concelho  é cereaes,  vi- 
nho, cortiça  e azeite.  O brazão  da  villa  d’Azam- 


Ponte  loetallica  sobre  o Canal 


graphicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  N.  e R.  A.  L.,  estação  do  ca- 
minho de  ferro,  feira  no  quarto  domingo  d’ou- 
tubro,  que  dura  tres  dias;  outra  de  gado  no  ter- 


KdiOcio  da  escola  para  ambos  os  sexos 

buja  é um  escudo,  tendo  ao  centro  um  zambujei- 
ro  e de  cada  lado  uma  flôr  dc  liz.  Foi  berço  de 
muitos  homens  illustres,  que  lhe  tomaram  appel- 
lido  e cujas  biographias  se  encontram  no  logar 
respectivo.  Em  Azambuja  teem-se  publicado  os 
seguintes  jornaes:  Azambujense  (O)  23  de  janeiro 
de  1894;  Azambujense  23  de  janeiro  de  1896;  Oleas- 
tro  (O)  6 de  dezembro  de  1891,  o qual  durou  cerca 
de  um  anno.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Monte  de  Trigo,  cone.  de  Portei,  distr.  d’Evora. 
II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  d’Evora. 
II  Quinta  na  freg.  de  S-  Mathias,  conc.  c distr. 
d’Evora.  |1  Pequeno  rio  do  Alemtejo.  Nasce  nos 
campos  d’Evora,  passa  pela  freg.  de  Monte  de 
Trigo,  e morre  no  Degebe,  depois  de  se  lhe  te- 
rem juntado  alguns  regatos. 

Azambujal.  Appellido  de  familia 
nobre  de  Portugal.  Tomou-sc  este  ap- 
pellido d’uma  herdade  no  termo  de 
Evora,  de  que  foi  senhor  Gaspar  Pa- 
checo do  Azambujal,  a quem  el-rei 
D.  João  III  a deu  por  solar,  e por 
brazão:  em  campo  de  jirata  um  pé  dc 
agua  de  azul,  sahindo  d’elle  um  zam- 
bujeiro  de  sua  côr,  de  que  pende  uma 
adarga  de  ouro,  guarnecida  de  verme- 
lho; timbre  um  meio  homem  coberto 
de  cabellos  de  ouro,  com  um  pau  de 
zambujo  ás  costas.  Vários  autores  que- 
rem que  seja  o timbre  um  ramo  de 
zambujo. 

Azambujal.  V.  Zambujal. 
Azambujeira.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  do  Rosário,  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  de  Rio  Maior,  comarca  e 
distr.  de  Santarém,  patriarcliado  de 
Lisboa;  511  hab.  e 106  fog.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc.  Era  antigamente  um  logar  anne.xo 
á egreja  de  S.  João  da  Ribeira.  D.  João  IV  afez 
villa,  c a doou  a Lonrenço  Pires  de  Carvalho,  pe- 
los annos  dc  1650.  Os  arcebispos,  e^depois  os  pa- 
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triarchas,  apresentavam  os  vigários,  que  tinham 
de  renda  120^000  réis.  Pertence  á 1.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  IG,  com 
a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  d’Alcobaça,  dis- 
tricto  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciaçào,  conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Purificação,  de  Roliça, 
conc.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Geraldo,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Braz  dos  Mattos, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Azambujinha.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc. 
c distr.  de  Evora. 

Azamor.  Cidade  de  Marrocos,  na  provinda  de 
E^ez,  banhada  pelo  oceano  Atlântico.  Está  situa- 
da, a 1.50  kilometros  N N O de  Marrocos  e a 
15  N N E de  Mazagão,  n’uma  eminencia  d’onde 
se  descobre  a região  e o rio  Morbeya.  Esta  cida- 
de esteve  em  poder  dos  portuguezes  desde  1513 
até  1542,  sendo  conquistada  apparatosamente  por 
uma  luzida  expedição  sob  o commando  do  duque 
de  Bragança,  D.  Jayme,  a qual  se  compoz  de 
quatrocentas  vélas  e de  dezoito  mil  homens  de 
desembarque,  e partiu  de  Lisboa  em  17  de  agosto 
de  1513.  Damião  de  Goes,  na  sua  Chronica  d’el- 
rei  D.  Manuel^  3.*  parte.  cap.  4G,  deixou  muitas 
indicações  interessantes  a este  respeito:  «Quin- 
ze mil  homens  iam  a soldo  de  el  rei  e tres  mil 
eram  do  duque  de  Bragança,  que  fez  vir  de  suas 
terras,  onde  antes  que  viessem,  lhes  mandou  en- 
sinar 0 modo  da  ordenança  por  Gaspar  Vaz,  Pe- 
dro de  Moraes  e João  Rodrigues,  que  ia  por  ca- 
pitão da  guarda  do  mesmo  duque,  lí  depois  d’cs- 
tes  serem  em  Lisboa,  tomou  o duque,  á custa  de 
el-rei,  de  gente  que  andava  á solta,  mil  homens 
de  que  deu  a capitania  a Christovão  Leitão,  e os 
fez  todos  quatro  coronéis  de  mil  homens  cada  um, 
aos  quaes  todos  o duque  mandou  dar  á sua  custa 
calças,  gibões  e gorros  de  panno  branco,  com 
cruzes  vermelhas  nos  peitos,  e nas  costas,  e aos 
coronéis,  alferes,  cabos  de  esquadra,  e sargentos 
do  campo,  deu  vestidos  de  seda:  os  quaes  capi- 
tães vinham  por  giros  cada  dia,  com  os  seus  mil 
homens,  dar  mostra  a el-rei  no  terreiro  dos  Pa- 
ços da  Ribeira,  onde  faziam  seus  caracoes,  cu- 
nhos, quadros  e coroas,  em  tão  boa  ordem  cemo 
se  0 usaram  por  todo  o decurso  de  suas  vidas. 
Levou  mais  o duque  550  de  cavallo  seus  creados 
e vassallos  em  que  entravam  acobertados.  A ou- 
tra gente  nobre  que  el-rei  mandou  n’esta  arma- 
da dos  moradores  de  sua  casa  passavam  de  dois 
mil  de  cavallo,  c duzentos  acobertados,  afóra  a 
peonagem  que  cada  um  d’elles  levava.»  No  dia  28 
de  agosto  do  referido  anno  de  1513  foi  a esquadra 
aportar  na  barra  do  rio  de  Azamor,  operando-se 
porém  0 desembarque  em  Mazagão.  A conquista 
não  foi  difficil.  Azamor  era  rica  pelas  suas  pes- 
carias; do  produeto  d’ellas  pagava  um  avulta- 
do tributo  aos  portuguezes,  que  tinham  ali  con- 
quistado amplos  privilégios.  Logo  que  houve  no- 
ticia da  expedição  foi  Azamor  abandonada  pelos 
moiros.  O auque  1).  Jayme,  regressando  a Lisboa, 
poz  por  commandante  da  nova  cidade  portugue- 
za  a Ruy  Barreto  c por  capitão  do  campo  a 
I).  João  de  Menezes,  o heroe  de  Arzilla,  que  veiu 
a fallecer  em  Azamor  a 15  de  maio  de  1.514.  De- 
pois 0 monarcha  mandou  vir  Ruy  Barreto  para  o 
reino  e nomeou  a D.  Pedro  de  Sousa  para  a ca- 
jiitania  de  Azamor,  supprimindo  o cargo  de  ca- 
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pitão  de  campo,  visto  que  as  attribuições  dos 
dois  antigos  capitães  não  eram  bem  definidas  e 
tinham  dado  logar  a discórdias.  Passados  29  an- 
nos,  em  1542,  D.  João  III,  reconhecendo  a im- 
possibilidade de  conservarmos  tantas  praças  em 
África,  mandou  abandonar  Safim  e Azamor,  con- 
centrando as  forças  que  defendiam  essas  cidades 
na  de  Mazagão,  que  por  sua  vez  tm  1774  veiu  a 
ser  também  abandonada  para  se  obter  a paz  com 
Marrocos.  O poeta  quinhentista  Luiz  Henriques 
escreveu  um  poemeto  sobre  a tomada  de  Azamor, 
0 qual  figura  no  cancioneiro  de  Garcia  de  Re- 
zende. 

Azaqui.  Um  dos  quatro  tributos  que  os  moi- 
ros conquistados,  e ainda  não  convertidos,  paga- 
vam aos  monarchas  portuguezes.  O alfitra  era  a 
decima  dos  gados;  o azaqui  a decima  de  todos  os 
fruetos  das  terras;  o tributo  de  cabeça  ou  pessoal, 
que  se  pagava  no  1.®  de  janeiro;  e finalmente  a 
quarentena,  que  era  de  quarenta  um  de  tudo 
quanto  possuiam. 

Azares.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Valle  de  Azares,  conc.  de  Celorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda. 

Azaruja.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bento  do  Matto, 
conc.  e distr.  de  Evora.  Tem  praça  de  toiros  e 
est.  post.  com  serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  S.  Tem  capella  de  N. 
S."  do  Carmo.  E’  a 2.*  estação  do  ramal  do  cami- 
nho de  ferro  do  Sul  e Sueste  de  Evora  a Extre- 
moz. 

Azarujinha  (Antoiiio  Augusto  Dias  de  Freitas, 
1.“  visconde  e 1.”  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  alvará  de  30  de  setembro  de  18G2; 
commendador  de  N.  S.*  da  Conceição,  em  3 de 
junho  de  18G7,  par  do  reino,  proprietário,  dire- 
ctor  e presidente  do  conselho  da  administração 
da  fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande,  etc.  N. 
a 15  de  fevereiro  de  1830,  fal.  a 13  do  mesmo 
mez  do  anno  de  1904.  Era  filho  de  Antonio  Dias 
de  E^reitas  e de  sua  mulher,  D.  Libania  Carlota 
Gonçalves  Dias  de  EVeitas.  Seu  pae  era  oaval- 
leiro  da  antiga  ordem  da  Torre  Espada,  capitão 
do  exercito,  proprietário  e negociante  de  grosso 
trato  da  praça  de  Lisboa.  O conde  d' Azarujinha 
casou  em  1855  com  D.  Joanna  Amalia  Corrêa  de 


Sequeira  Pinto,  filha  de  Diogo  Antonio  Corrêa 
de  Sequeira  Pinto,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  al- 
I vará  de  11  de  janeiro  de  1828,  par  do  reino,  por 
I carta  regia  de  5 de  maio  de  1853;  do  conselho  de 
I S.  M.,  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  cn- 
I fenneiro-mór  do  hospital  de  S.  José;  e de  sua 
! mulher,  D.  Maria  José  da  Rocha  Ferr  eira  de  Se- 
1 queira  Pinto.  O conde  d’Azarujinha  foi  alumno 
! do  Collegio  Militar  e da  Eíscola  Polytcchnica, 
onde  fez  distinctos  exames.  Uma  enfermidade 


perigosa  e prolongada  não  lhe  permittiu,  porém, 
seguir  0 curso  que  desejava  em  Coimbra,  obri- 
gando-o a desistir  dos  estudos.  Restabeleceu-se,  e 
depois  do  fallecimento  de  seus  pacs,  assumiu  a 
j direcção  da  Real  E’abrica  de  Vidros  da  Marinha 
Grande  conjunctamente  com  Jorge  Croft,  mais 
I tarde  visconde  da  Graça,  pae  do  actual  visconde  do 
! mesmo  titulo,  sr.  Thomaz  Croft.  A fabrica,  que  en- 
tão estava  em  decadência,  rehabilitou-se,  e a nova 
' direcção  ganhou  grande  prestigio  pelos  melho- 
ramentos a que  procedeu,  e pela  forma  como 
conseguiu  manter  a fabrica,  elevando-a  nova- 
I mente  a um  estado  de  prosperidade  importan- 
tíssimo. Sendo  de  novo  assaltado  por  uma  doença 
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gravíssima,  os  médicos  desesperando  já  de  o sal- 
varem, lhe  aconselharam  as  viagens  para  distrac- 
ção, socego  de  espirito,  e retemperamento  do  or- 
ganismo muito  abalado.  As  viagens  conseguiram 
0 que  se  desejava,  e o conde  d’Azarujinha  re- 
gressou á patria  completamente  restabelecido. 
Entrando  depois  na  política,  filiou  se  no  partido 
regenerador,  sendo  eleito  deputado  em  diversas 
legi.slaturas,  e par  do  reino  por  carta  regia  em 
29  de  dezembro  de  1881,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  na  respectiva  camara,  na 
sessão  de  7 de  janeiro  de  1882.  Foi  sempre  um 
parlamentar  consciencioso  e um  partidário  leal. 
Quande  falleceu  era  também  director  da  Com- 
panhia do  Mercado  da  Praça  da  Figueira,  de  que 
fôra  0 iniciador,  membro  do  conselho  fiscal  de 
varias  companhias,  presidente  honorário  do  Ins- 
tituto Philotechnico  dos  Salvadores  de  1’Aude, 
cavalleiro  de  primeira  classe  dos  Alpes  Maríti- 
mos, membro  de  honra  da  Sociedade  Neutalina  e 
da  Société  Scientifique  Européenne,  grande  ofii- 
cial  do  Instituto  honorário  de  benefícencia  da 
ordem  do  Espirito  Santo;  vereador  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  em  1886.  Em  Azarujinha, 
onde  tinha  muitas  propriedades  e o seu  solar, 
procedeu  a grandes  melhoramentos,  que  alcançou 
de  diversos  governos,  e construiu  á sua  custa 
uma  capella  para  o culto  divino.  O titulo  de  vis- 
conde foi-lhe  concedido  por  decreto  de  11  de 
agosto  de  1870,  sendo  mais  tarde  elevado  a conde. 

Azarujinha.  Monte  na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Matto,  cone.  e distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Machede,  cone.  e distr.  de  Evora. 

Azarulho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Dester- 
ro, de  Pouzos,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Azarve  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  André 
de  Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Azavel.  Pequena  ribeira  da  prov.  do  Alemte- 
jo;  nasce  na  serra  do  Ramo-Alto,  distante  da  vil- 
la  de  Mousaraz  9 k.  A sua  corrente  é arrebatada. 
Morre  no  Guadiana,  no  sitio  do  Gato,  com  18  k. 
de  curso,  juntando-se-lhe  o rio  Pêga. 

Azebral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Aròes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Azeche.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Pataias,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Azeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello  e conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

!|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nazareth,  de  Lan- 
deira, conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 

II  Monte  na  freg.  de  N-  S.*  do  Rosário,  da  Torre 
dos  Coelheiros,  conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vaiamonte,  conc.  de 
Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Azeda  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov.*  na 
freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa. 

Azedia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Palha 
cana,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azedo.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  Duas 
Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Ca- 
zevel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na  freg. 
de  S.  Braz,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Azeitão.  V.  Villa  Fresca  e Villa  Nogueira  de  , 
Azeitão. 

Azeitão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 


I freg.  de  S.  Miguel,  de  Cardozas,  conc.  de  Arruda 
dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

I Azeite.  V.  Olivicultura. 

Azeiteira.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de 
Vera  Cruz  do  Marmellar,  do  conc.  de  Portei, 
distr.  de  Evora. 

Azeiteiro.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con- 
ceição, de  Aldeia  do  Carvalho,  conc.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S."  da  Purificação,  de  Sacavem,  conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa. 

Azeiteiros.  Pov.  na  freg,  de  S.  Jorge,  de  Ai- 
ró,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thomé  de  Penalva  d’Alva,  conc.  d’01i- 
veira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  I|  Herdade 
na  freg.  de  S.  Pedro,  d’Algalé,  conc.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
Graça,  de  Degolados,  conc.  de  Arronches,  distr. 
de  Portalegre. 

Azeitona.  Ponta  do  cabo  na  costa  oeste  da 
ilha  de  S-  Thomé,  África  Occidental,  e a leste 
da  Praia  Pipa.  ||  Roça  na  ilha  da  Principe,  na 
África  Occidental. 

Azelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ser- 
ro Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Móz,  distr.  de 
Leiria. 

Azemél.  Almocreve,  guia  da  azémola,  ou  ma- 
cho grande  que  transporta  carga.  V.  Almocreve. 

Azengo.  Rio  da  África  Occidental,  entre  os 
rios  Lucalla  e Quanza  na  província  de  Angola. 

Azenha  (Bernardo  Correia  Leite  de  Moraes 
Almada  e Castro.,  2.°  visconde  e !.’>  conde  de).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  senhor  do  morgado  da  Parada  dos 
Infantes,  e da  casa  de  Carvalho  na  villa  de 
Tarouca,  por  successão  a seu  pae;  senhor  dos 
morgados  da  Gulpilheira,  Azenha  e Cainhos  de 
Sande,  e de  S.  Clemente  ou  de  Golias;  padroeiro 
da  Misericórdia  de  villa  d’Arrifana  de  Sousa, 
por  successão  a sua  mãe,  senhora  d’estes  morga- 
dos e padroeira;  commendador  das  ordens  de 
Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e de 
S.  Bento  d’Aviz,  deputado  na  legislatura  de  1852 
a 1853;  governador  civil  do  distr.  de  Braga,  desde 

20  de  junho  de  1859  até  15  de  dezembro  de  1860. 
N.  em  Guimarães  a 20  d’outubro  de  1806,  fal.  a 

21  de  dezembro  de  1869.  Era  filho  de  Martinho 
Moraes  Correia  de  Castro,  1.®  visconde  d’ Aze- 
nha em  duas  vidas,  e de  sua  mulher,  D.  Gracia 
Leite  d’Almada  Machado  e Mello,  filha  e her- 
deira de  Ignacio  Leite  Pereira  d’Almada  e de 
sua  mulher  D.  Catharina  Flavia  de  Mello  Ma- 

j chado  de  Miranda  e Castro.  Seguindo  a carreira 
militar,  alistou-se  em  1818  no  regimento  de  ca- 
vallaria  n.“  9,  e em  março  de  1820  foi  despachado 
alferes  paia  o mesmo  corpo.  Pertencendo  a um  par- 
tido contrario  ao  da  revolução  de  1820,  acompa- 
nhou n’essa  epoca  o coronel  Antonio  Salinas  de 
Benevides,  em  quem  tinha  recahido  o governo 
das  armas  de  Traz-os  Montes,  quando  elle  foi 
reunir-se  ao  general  Victoria.  Em  1823  entrou  na 
revolta  do  marquez  de  Chaves,  o que  lhe  valeu 
ser  promovido  ao  posto  de  capitão.  Em  1826  tam- 
bém tomou  parte  no  movimento  contra  a Carta 

, Constitucional,  e tendo  emigrado  para  Hespanha 
foi  demittido  do  exercito.  Com  a mudança  de 
systema  do  governo,  foi  restituído  ao  posto  de 
capitão  em  outubro  de  1828,  e depois,  em  março 
do  anno  seguinte,  nomeado  coronel  commandante 
do  batalhão  de  voluntários  realistas  de  Guima- 
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r3es.  D.  Miguel  conferiu-lhe  no  anno  de  1830 
o titulo  de  visconde  d’Azenha  em  verificação  da 
segunda  vida,  concedida  no  titulo  a seu  pae,  e 
em  1832  o nomeou  seu  ajudante  de  campo.  Ter- 
minando a guerra  civil,  ficaram  de  nenhum  effeito 
todas  estas  honras,  e o antigo  militar  retirou-se 
para  a sua  casa  da  provincia,  onde  viveu  afastado 
da  politica.  Por  decreto  de  21  d’agosto  de  184G 
recebeu  a verificação  de  vida  no  titulo  de  vis- 
conde concedido  a seu  pae,  c tendo-se  apresen- 
tado ao  marechal  Saldanha,  no  movimento  co- 
nhecido pelo  nome  de  Regeneração,  foi  de  novo 
admittido  nas  fileiras  do  exercito  com  o posto  de 
capitão,  conservando-se  assim  até  outubro  de 
18()6,  anno  cm  que  se  reformou  em  major.  A 27 
de  setembro  de  1852  foi  elevado  a conde,  e serviu 
no  cargo  de  governador  civil  de  Rraga.  Casou  a 
29  de  setembro  de  1830  com  1).  Maria  Custodia 
Clemencia  dos  Anjos  de  Sousa  c Gouvêa,  senhora 
do  morgado  do  Freixo  de  Numão,  filha  herdeira 
de  José  Ignacio  Paes  Pinto  de  Sousa  e Vascon- 
cellos,  senhor  do  referido  morgado,  desembarga- 
dor da  5.*  Casa  dos  Aggravos  da  Casa  da  Suppli- 
caoão,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo; 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Benedicta  de  Gouvêa, 
senhora  de  outro  vinculo  em  FonfArcada. 

Azenha  (Ignacio  de  Moraes  Correia  de  Castro 
Leite  de  Almada,  2.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real  por  successão  a seus  maiores.  N.  a 15  de 
junho  de  1832.  Foi-lhe  renovado  o titulo  de  con- 
de, em  verificação  da  vida  concedida  no  referido 
titulo  a seu  pae,  pelo  decreto  de  12  de  junho  de 
185.5.  Era  filho  do  l.“  conde  d’Azenha,  Bernardo 
Correia  Leite  de  Moraes  Almada  e Castro,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Custodia  Clemencia  dos 
Anjos  de  Sousa  e Gouvêa.  O actual  conde  d’ Aze- 
nha, que  vive  em  Guimarães,  é o sr.  Bernardo 
Correia  de  Moraes  e Castro. 

Azenha  (Martinho  de  Moraes  Correia  de  Cas- 
tro, 1.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real;  commendador  das  ordens  de  Christo  e da 
antiga  Torre  Espada;  marechal  de  campo  do 
exercito.  N.  em  Tarouca  em  novembro  de  1771; 
fal.  em  Paredes  a 23  de  junho  de  1833.  Era  filho 
de  Bernardo  de  Moraes  Madureira  Macanê.do, 
familiar  da  inquisição  de  Coimbra,  por  carta  de 
20  d’abril  de  1752;  abastado  proprietário  na  freg. 
de  S.  Pedro  de  Tarouca;  casado  com  D.  Maria 
Rosa  de  Moraes  Castro  Doutel  Correia  de  Sá, 
filha  de  Martinho  Correia  de  Castro  e Moraes, 
fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  de  infantaria;  e de 
sua  mulher,  1).  Sebastiana  Guiomar  Doutel  de 
Sá  e Sousa.  Assentou  praea  no  exercito,  e aos  19 
annos  foi  despachado  alferes,  em  abril  de  1792, 
promovido  a tenente  a 1794,  e a capitão  em  1805. 
Elevado  a major  em  setembro  de  1808,  entrou  na 
guerra  da  Peninsula,  e tendo  durante  a campa- 
nha subido  a tenente-coronel,  foi-lhe  depois,  em 
1815,  dada  a graduação  de  coronel.  Sendo  com- 
mandante  interino  do  cavallaria  n.®  9 quando  se 
deu  a revolução  de  1820,  recebeu  ordem  da  Junta 
do  Porto  para  marchar  com  dois  esquadrões  para 
essa  cidade,  mas  cm  vez  de  cumprir  esta  ordem, 
foi  unir-se  ao  general  Vietoria,  governador  das 
armas  na  provincia  da  Beira.  Seguitido  sempre 
o partido  ab.soluto,  tomou  parte  muito  activa  na 
revolta  do  manjuez  de  Chaves  em  1823,  pelo  que 
lhe  foi  dado  cm  duas  vidas  o titulo  de  visconde 
d’Azenha,  por  decreto  de  3 e carta  de  12  de  ju- 
lho do  referido  anno.  Durante  as  campanhas  da 
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liberdade  serviu  no  exercito  absolutista,  e n’clle 
alcançou  os  postos  de  brigadeiro  e marechal  de 
campo.  Tendo  sido  nomeado  presidente  da  com- 
missão  mixta,  especie  de  tribunal  militar  que 
funccionava  em  junho  de  1833  na  villa  de  Pare- 
des, falleceu  d’uma  apoplexia  em  23  d’esse  refe- 
rido mez.  O visconde  d'Azenha  succedera  a 27 
de  junho  de  1827  no  morgado  de  Parada  dos  In- 
fantes a seu  primo  Antonio  de  Moraes  Madureira 
Lobo  Feijó,  e nos  morgados  da  casa  d’Azenha, 
Gulpilheira,  Caminhos  de  Sande  e o de  S.  Cle- 
mente, pelo  seu  casamento.  Casou  a 5 de  junho 
de  1802,  com  D.  Gracia  Leite  d’Almada  Machado 
e Mello,  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  se- 
nhora dos  morgados  acima  citados,  filha  herdeira 
de  Içnacio  Leite  Pereira  d’Almada,  senhor  dos 
referidos  vinculos;  commendador  da  ordem  de 
Christo;  e de  sua  mulher  D.  Catharina  Flavia  de 
Mello  Machado  de  Miranda  e Castro,  senhora  do 
morgado  e casa  solar  de  S.  Clemente  de  Sande, 
ou  de  Golias.  D’este  consorcio  houve  quatro  filhos, 
um  dos  quaes,  Bernardo  Correia,  foi  o 1.®  condo 
d’Azenha,  e D.  Catharina  Corrêa,  que  casou  com 
José  Antonio  d’01iveira  Leite  de  Barros,  conse- 
lheiro de  Estado,  ministro  e secretario  de  Estado 
dos  negoeios  do  reino,  no  tempo  de  D.  João  VI, 
desembargador  do  Paço  e que  foi  ministro  do  reino 
durante  o dominio  miguelista,  sendo  agraciado 
com  0 titulo  de  conde  de  Basto.  O brazão  dos 
condes  d’ Azenha  é o seguinte:  um  escudo  com 
as  armas  dos  Almadas  Abranches;  em  campo  dc 
ouro  uma  banda  azul  carregada  de  duas  cruzes 
de  ouro,  abertas  e floretadas,  e nos  vãos  em  con- 
trabanda  duas  aguias  vermelhas  armadas  de  ne- 
gro, tendo  á direita  do  escudo  um  franco  quartel 
com  as  armas  dos  Noronhas;  escudo  partido  cm 
pala;  á direita,  em  campo  de  prata  e á esquerda 
em  campo  verde,  fendo  no  meio  entre  as  duas 
palas,  meia  flor  de  liz  de  ouro  pegada  com  meia 
rosa  vermelha,  e no  canto,  á direita  da  pala  verde, 
uma  pomba  de  prata  voando. 

Azenha.  Moinho  hydraulico,  que  em  vez  de 
rodizio  tem  uma  roda  pela  parte  de  fóra,  sobre  a 
qual  cahindo  de  alto  a corrente  de  agua  lhe  dá 
movimento.  E’  de  origem  arabe  e emprega-se 
na  moenda  de  trigo,  azeitona,  etc.  impulsionado 
pelas  aguas  dos  rios,  elevadas  por  meio  de  re- 
prezas,  açudes,  etc.  V.  Moinho. 

Azenha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
conc.  c distr.  de  Portalegre.  |l  Pov.  na  freg.  de 
S.  Romão,  de  Alferce,  conc.  de  .Monchique,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e conc. 
d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Arneiro 
das  Milhariças,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Romão,  do  Aròes,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia 
e conc.  d’Arouca,  distr.  d’Avciro.  |]  Pov.  na  freg. 
de  Santa  .Maria,  de  Arrifana,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’.\‘veiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barreiras,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  dc  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  Pov.  de  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Borbclla,  conc.  e rlistr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na.  freg.  de  N.  S.*  do  O,  de  Cadima, 
conc.  de  Cantauhcde,  distr.  de  Coimbra.  [|  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Caldas  de  Vizel- 
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la,  com;,  de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  ||  Pov. 
iia  freg.  de  S.  Martinho,  de  Campo,  eonc.  de  Val- 
longo,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antào,  de  Caniço,  ilha  da  Madeira,  cone.  de 
Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Capinha,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Castellòes,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freguezia 
de  S.  João  Baptista,  de  Codeços,  concelho  de 
Paços  de  Ferreira,  districto  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freguezia  de  S.  Cosme,  de  Gondomar,  conc.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  dc  Cumieira,  conc.  de  Penella,  dis- 
tricto de  Coimbra. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Esporòe^  conc.  e distr.  de  Braga.  |1  Pov.  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Ferreira  d’ Aves,  conc.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Sou- 
rc,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fou- 
tellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Frossos,  conc. 
d’Albergaria-a- Velha,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Gulpilhares,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Isidoro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tricto do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de 
Jovim,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  j|  Pov.  na  freg.  do  Espirito  San- 
to, de  Lamas,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Leça  de  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  de 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de 
Lousada,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Salvador,  de  Maiorca,  cone.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchi- 

Jue,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.^de  N.  S.*  da 
ónceição,  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Fai-o. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Odelei- 
xe,  conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Cypriano,  de  Pacos  de  Brandão,  conc.  da 
Feira,  distr.  d’Aveiro.  ||  Wv.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Papizios,  conc.  do  Carregai,  distr.  de  Vizeu. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Paraizo,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Veríssimo,  de  Paranhos,  conc.  e distr.  do 
Porto,  bairro  qriental.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Pedome,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pedrogão  Pequeno,  conc.  de  Certa,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Pombeiro,  conc.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Portella,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Rebor- 


dòes,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio 
de  Gallinhas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Hio  de 
Vide,  cone.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  dc 
Samuel,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Saude,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purificação,  de  Sa- 
pataria, conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sébal 
Grande,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  1|  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a-Nova,  dis- 
tr. de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Souto,  conc.  dos  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  de  Castello.  |1  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de  Tamel,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr. 
d’ Aveiro.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Marim, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno, 
conc.  de  Lousada,  districto  do  Porto  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro,  conc. 
d’Anadia,  distr.  d' Aveiro.  ||  Pov.  na  freguezia  dc 
S.  Jorge,  de  Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção 
e conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  conc. 
d’01iveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aldeia 
Gallega  da  Merceana,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
d’Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Salvação,  conc.  e com.  d’Arruda  dos 
Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Barrô,  cone.  d’Agueda.  distr.  d’Aveiro. 
II  Casal  na  freg  de  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carva- 
lhal Bemfeito,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
Casal  na  freg.  de  Santo  André,  de  Cardinhã, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Côtto,  conc.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  de  Fragoas,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freg.  dc  S.  Simão,  de  Peceguciro, 
conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Purificação,  de  Podentes,  conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação  de  Pontével,  conc.  do 
Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
S João  Baptista  e conc.  de  Porto  de  Móz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
do  Runa,  conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
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boa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Sor- 
telha,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Tremez,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S."  da  Con- 
ceição, de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ca- 
brella,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  d’Alandroal,  distr.  d’Evora.  ||  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Annunciação  e conc.  de  Vianna  do 
Alemtejo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Villa 
Nova  de  Milfontes,  conc.  d’Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Alcafa- 
che,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Covões,  conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Graça  de  Divor,  conc.  e 
distr.  d’Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Erada,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e conc. 
de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Miguel  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  SanfAnna,  de 
Orgens,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação,  de  Paul,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Iria,  na 
Povoa  de  Santa  Iria,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  do  S.  Miguel,  de  Ri- 
beira de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  de  Rio  de 
Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ri- 
beira na  prov.  da  Beira  Baixa.  Nasce  no  alto 
d’uma  Serra,  15  k.  a Este  da  freg.  do  Espinhal. 
Corre  arrebatada  e impetuosa,  onde  passa  por 
broncas  penedias,  mas  placida,  quando  atravessa 
a planicie.  No  logar  do  Espinhal  junta-se  com  o 
ribeiro  do  Trilho,  e morre  no  Duessa. 

Azenha  A dos  Calvos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Aboboreira.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Açude.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  dos  Aferidos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pc- 
<lro,  de  Pedrogão,  conc.  da  Vidigueira,  districto  de 
Beja. 

Azenha  do  Alfaiate.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  do  Evora. 

Azenha  do  Almada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  | 

Azenha  das  Almargens.  Pov.  na  freg.  N.  S.*  | 
de  Belem,  de  Rio  de  .Mouro,  conc.  de  Cintra,  | 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  ! 
Senhora  da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  ! 
Evora.  I 

Azenha  dos  Alpendres.  Pov.  na  freguezia  de  ' 
S.  Domingos  de  .\nna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  I 
distr.  de  Evora.  I 

Azenha  de  Alverca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar-  i 
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I tinho  e conc.  do  Fundão,  districto  de  Castello 
I Branco. 

1 Azenha  do  Amaral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
I da  Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Amial.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Murtede,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  do 
' Coimbra. 

! Azenha  dos  Amieiraes.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  João  Baptista,  de  Fatella,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  dos  Amieirinhos.  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S * da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  dos  Amieiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fréehas,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  da  Amoreira.  Pov.  na  freguezia  dc 
S Bento  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  das  Amoreiras.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Cyriaco,  de  Barcel,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança.  , 

Azenha  dos  Apostolos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora. 

Azenha  de  Arraiona.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  dos  Ataflos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr 
de  Evoia. 

Azenha  dos  Aviascos.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Azinheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leo- 
nardo, de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peni- 
che, distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  de  Eixo,  conc.  e distr.  d’Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Esgueira,  conc.  e 
distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  o 
conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Lordello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição. de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc. 
d'Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  ilha  de  Santa 
Maria,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  dc  Es- 
pirito Santo,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Azenha  da  Baleia.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Julião 
do  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Bandeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  dos  Baptistas.  Pov.  na  freguezia  de 
Saut’Aiina,  do  Bencatel,  conc.  de  V'illa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Barbeiro,  Pov.  na  freg  de  N.  S.» 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Barrasca.  Pov.  na  freguezia  de 
Sant’Aiiiia,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  V içosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Barrocal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Barroso.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria. 

Azenha  do  Batanête.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 

fo,  de  Kio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  de 
Ivora. 

Azenha  do  Batoque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d'Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Beliago.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Biscainho.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Azenha  do  BoiçáU).  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  da  Buccllas,  conc.  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa. 

Azenha  do  Bollo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Bonito.  Pov.  na  frog.  de  N.  S.*  da 
Atalaia  e conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Azenha  do  Borracheiro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Botelhas.  Pov.  na  freg.  de  San- 
t’Anna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  Branca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Orada,  cone.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Logar  da 
freg.  de  Salvador  da  Aramenha,  conc.  de  Mar- 
vão,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Brandda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d' Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Bulhaco.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Idsboa. 

Azenha  do  Buraco  ou  Botafóra.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Caboço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Matacães,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Cabral.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  da  Alcaçova  e S.  Martiuho  e conc.  de  Mon- 
tcmór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Cabreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Tagilde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Azenha  do  Cachão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fréchas,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  das  Cachoças.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Calçada. ‘Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Calhào.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  do  Camacho.  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 


Azenha  de  Camacude.  Pov.  na  freg.  de  Ni 
S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures. 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Caminho.  Pov.  na  freg.  do  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  concelho  e districto  de 
Portalegre. 

Azenha  dos  Canchos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  de  Capella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
da  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  de  Capellos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Capitão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gre- 
gorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Caracol.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Cardoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
da  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  dos  Carpinteiros.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Carramenha.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Brauco. 

Azenha  do  Carregai.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’ 
da  Graça,  de  Maçãs  de  Caminho,  conc.  d’Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  da  Carreira.  Casal  da  freg.  de  San- 
tos Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc.  da  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Cartuxa.  Pov.  na  freg.  de  San- 
t’Auna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Carvalha.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Donas,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Azenha  da  Carvalheira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  dis- 
tricto de  Evora. 

Azenha  da  Casa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Casa  de  Bragança.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  d’Alagôa  e conc.  de  Portei,  dis- 
tricto de  Evora. 

Azenha  do  Castanho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Cavalleira.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to Estevão,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Ceitil  e do  Cerrado.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Chapinelra.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Chilra.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  dos  Choupos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Fréchas,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  A dos  Cunhados,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo, 
de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  dis- 
tricto de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Graça, 
de  Cano,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Castello 
Novo,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
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CO.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  cone.  de  1 
Benavente,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  dis- 
tricto  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  I 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  i 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal-  : 
vador,  de  Mattosinhos,  conc.  de  Bouças,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  (Jonceição, 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Gregorio  de  Reguengo,  conc. 
e distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  dis- 
tricto  de  Beja. 

Azenha  da  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Loii-  | 
renço,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  | 
na  freg.  de  Santa  Cathariua,  de  Pardaes,  conc.  de  i 
Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  , 
S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de 
Vide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  fieg.  de  N.  S * da  Conceição  e 
concelho  de  Villa  de  Rei,  districto  de  Castello 
Branco. 

Azenha  da  Cinza.  Pov.  na  freg.  de  Santo  j 
Antonio,  de  Capellins,  conc.  de  Alandroal,  distr.  | 
de  Evora. 

Azenha  do  Clemente.  Herdade  na  freg.  de  | 
N.  S * da  Atalaia  e conc.  de  Fronteira,  distr.  de 
Portalegre.  I 

Azenha  do  Conde.  Pov.  na  freg.  de  Sant’An- 
na,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  de  Corga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Murtede,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Azenha  da  Cova.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria  e conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  d’Estremoz,  dis- 
tricto d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada, 
conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  | 
de  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  , 
Viçosa,  distr.  de  Evora.  i 

Azenha  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma-  j 
ria  e conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora.  1 

Azenha  da  Cruzinha.  Pov.  na  freg.^  de  N.  S.*  | 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  j 
distr.  de  Castello  Branco.  i 

Azenha  do  Cubo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  | 
d’Assumpçâo  e conc.  de  Alvito,  distr.  de  Beja 

Azenha  Derrubada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  j 
do  Pranto,  de  Arazede,  conc.  de  Moutemór-o-Ve-  | 
lho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  d’El-rei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Bencatel, 
conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de 
Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  d’El-rei  de  Dentro  e Azenha  d’El- 
rei  de  Fôra,  Duas  povoações  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Capellius,  conc.  d’Alandroal,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  de  Entre  Aguas.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  conc.  de  Estremoz,  distr.  dc  Evora. 

Azenha  de  Entre  as  Quintas.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa 
Viçosa,  districto  de  Evora. 

Azenha  do  Escoiral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da 
j^ainha,  distr.  de  Leiria. 


Azenha  das  Escriptas.  Pov.  na  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Orada,  eonc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Gloria,  conc.  d’Estremoz, 
distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Ora- 
da, conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  Faitos.  Pov  na  freg.  de  SanfAn- 
na, de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Falcão.  Pov.  na  frag.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  Famares.  Poy.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim  e cone.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Azenha  de  Feio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  das  Feiticeiras.  Pov.  na  freg.  dc 
Santa  Barbara,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  Ferrarias.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Domingos,  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  de  Figueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
, iningos  dc  Anna  Loura,  conc.  d’txtremoz,  distr. 
I d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fréchas, 
I conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragança, 
j Azenha  das  Flôres.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  d’Alemqner,  distr. 

I de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 

I de  Torres  Vedras,  distr.  dc  Lisboa, 
i Azenha  de  Fojo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  das  Forras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Forte.  Pov.  na  freç.  de  S.  Domin- 
gos de  Anua  Loura,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Fóz.  Pov.  na  freg.  de  N.^  S.*  do 
Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Azenha  de  Francisco  de  Mattos.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  d’Elvas,  distr.  de 
Portalegre. 

Azenha  da  Freira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  das  Freiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
, Anua,  de. Bencatel  conc.  de  Villa  Viçosa, distr. 
d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  Santa  Cathariua,  de  Par- 
daes, conc.  du  Villa  Viçosa,  distr.  d’Eyora.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  .Kio  de  Moinhos,  conc. 
de  BoAa,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Freixial  Pov.  na  freg.  de  S.  Ben- 
to, de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Fundeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Tlriago,  de  Rio  do  Vide,  conc. 
de’ Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
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na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e conc.  de  Villa 
de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  de  Fundevilla.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guima-  | 
ràes,  distr.  de  Braga. 

Azenha  de  Gabriel  Pires.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  conc.  dcElvas,  distr!  de  Portalegre. 

Azenha  de  Gavim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Delàes,  conc.  de  V.  N.  de  Pamalicão, 
distr.  de  Braga. 

Azenha  da  Gorda.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evpra. 

Azenha  das  Gordas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  Grande.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna, 
de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  S.  Braz  dos 
Mattos,  conc.  d’Alandroal,  distr.  d’Evora.  ||  Horta 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  d’Alter 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  das  Grillas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Gualdim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Gusmão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  dos  Herdeiros  de  Manuel  Vicente. 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Eivas, 
distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Indiatico.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Inferno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  | 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  1 

Azenha  das  Janellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  I 
Bento  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Gloria,  conc.  | 
de  Estremoz,  distr.  de  Evora.  i 

Azenha  do  Jardim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  I 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ' 

Azenha  de  João  Antonio  Laranjeira.  Pov.  i 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  João  Lobo.  Pov.  na  freg.  de  [ 
Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Vi-  | 
çosa,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Jogo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Lordello,  concelho  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Azenha  do  Lagar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Lage.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Azenha  do  Lago.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  I 
d’ Assumpção  e conc.  d’Alter  do  Chão,  distr.  de  j 
Portalegre.  I 

Azenha  de  Lagda  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  | 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Lameira.  Pov.  na  freg.  de  S.  ' 
Lourenço,  de  S.  Bartholomeu  dos  Gallegos,  conc.  | 
da  Lourinbã.  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  1 
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S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Lapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião 
do  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Laranjal.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Laranjeira.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.”  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Laranjeiras.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  das  Latadas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Fréchas,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança. 

Azenha  da  Lavadeira.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.“  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  do  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Limoeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Louzeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Lucas.  Fazenda  na  freg.  S.  Thia- 
go, de  S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Azenha  das  Machadas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Palhacana,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  da  Maia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Malafaia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S ’ 
ila  Salvação  e conc.  d’Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  dos  Malhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  das  Manas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  Manuel  Joaquim  Figueira.  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenha  de  D.  Marianna.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.”  da  Lagoa  e conc.  de  Portei,  distr.  d’Evora. 

Azenha  da  Marteira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Aguieiras,  conc.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Martella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gre- 
gorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azenha  de  Mata  Moiros.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.”  da  Gloria,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora. 
j Azenha  do  Mauricio,  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

! Azenha  do  Medico.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
j da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

I Azenha  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da 
I Graça,  de  Cano,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  conc. 
de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  do  Meirinho.  Pov.  na  freg.  de.  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Mendes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Mil  Homens.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.”  da  Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Azenha  do  Mira,  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 
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Azenha  da  Misericórdia.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  de  Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Cano,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azenha  da  Mó  do  Braço.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Moinho  Novo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Julião  do  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa. 

Azenha  do  Monte  Novo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  conc.  de  Alandroal,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Monteiro.  Casal  na  freg.  de  Santa 
Suzana,  do  Ma.xial,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Montinho.  Pov.  na  freg,  de  Santa 
Anna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
d’Evora.  ||  Pov.  no  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Morgada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Mosqueiro  e do  Mourão.  Duas 
povoações  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Carnota, 
conc.  dc  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Mousinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 

Azenha  do  Negro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  distr. 
dc  Castello  Branco. 

Azenha  do  Nilhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Nogueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento 
dc  Aiina  Loura.  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz,  de  Varzea,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azenha  de  N.  S.*  do  Soccorro.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Bor- 
ba, distr.  de  Evora. 

Azenha  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  d’Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  conc.  do  Sardoal,  distr.  de 
Santarcin.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Amei- 
xial, conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  d’Es- 
tremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Atalaia  do  Campo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  ua  freguezia  de 
N.  S.*  do  O’,  de  Barcouço,  conc.  de  Mealhada, 
distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Gra- 
ça, de  Cano,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora. 
y Pbv.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Ferreira  a 
Nova,  conc.  de  Figueira  da  b’oz,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  | 
de  Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc.  (Te  | 
Povoa  do  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  j 
freg.^  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  ! 
distric.to  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  | 
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de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  doZe- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
d’01iveira,  conc.  de  V.  N.*  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freç.  de  N.  S.*  da  Orada, 
conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Vi- 
çosa, distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Sobreira,  conc. 
de  Murçã,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  d’Alem- 

uer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 

usta,  de  Villariuho  das  Azenhas,  conc.  de  Villa 
Flôr,  distr.  de  Bragança.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Villarinho  do  Bairro,  conc.  d’Anadia, 
distr.  d’Aveiro.  ||  Monte  na  freg.  S.  Thiago,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora. 

Azenha  do  Olho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria de  Alcaçova  e S.  Martinho,  conc.  de  Mon- 
temór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Ourives.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Ora- 
da, conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Ra- 
malhal,  conc.  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Azenha  das  Padeiras.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Padre  Rodrigo.  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  d’Extremos,  distr.  d’Evora. 

Azenha  do  Pagador.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  couc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  de  Palheiros.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  conc.  d’Alandroal,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Palma.  Pov.  ua  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Parreira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de 
Evora. 

Azenha  da  Paschoela.  Pov.  na  freguezia  de 
SanfAnna,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  das  Passadlnhas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Ericeira,  conc.  do  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Paul  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Aveiras  de  Baixo,  conc. 
de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Paz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Graça,  d’Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
I Leiria. 

I Azenha  das  Pazes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
I Baptista,  de  Villa  Boim,  conc.  d’Elvas,  distr.  de 
Portalegre. 

I Azenha  da  Pedra  Furada.  Pov.  na  freg.  de 
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N.  S."  da  Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  das  Pedras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Pardaes, 
conc.  de  Vilía  Viçosa,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Pedreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palhacana,  conc.  de  Alemquer,  districto  de 
Lisboa. 

Azenha  do  Peixoto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Penedo  e do  Penteado.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Leonardo,  de  Athouguia 
de  Ííaleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  Pequena.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Pereira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça  e conc.  de  Mora,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Perna  Gorda.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora. 

Azenha  da  Pimenta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
d’ Assumpção,  do  Cadafaes,  conc.  d’Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Pimpolho.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de 
Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  do  Pinhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
dos  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Pizão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz,  distr.  d’E- 
vora.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  de  Cano, 
conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Piedade,  de  Santo 
Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  dis 
tricto  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Azenha  do  Pizào  de  Baixo  e Azenha  do 
Pizâo  d’El-rei.  Duas  povoações  na  freguezia  de 
S.  Bento,  de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Polme.  Pov.  na  freg.  de  Sant’ An- 
na, de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Pomar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leo- 
nardo, de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiiúa. 

Azenha  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.»  de 
Aboboriz,  de  Amoreira,  conc.  d’Obidos,  distr.  de 
Leiria.  ,|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  conc. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Palhacana,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Ramalhal,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Valle 
de  Telhas,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragan- 
ça. II  Casal  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Reguengo, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azenha  da  Ponte  Nova.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Ponte  de  Pedra.  Pov.  na  freg. 


de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Torre  de  D.  Chama, 
conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Ponte  Pequena  e da  Ponte  Ve- 
lha. Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S “ da  Graça, 
de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Azenha  da  Portella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Silva,  de  Castellejo,  conc.  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Azenha  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loura, 
conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.“  da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  conc.  d’Elvas, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Grego- 
rio, de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  l^nte 
do  Rol,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Pote.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alfeizerão,  conc.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  da  Pousada.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento,  de  AmeLxial,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  Primeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr. 
d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  conc. 
de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Proverba.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Queimada.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e districto  de 
Portalegre. 

Azenha  da  Rabadôa.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro,  de  Pedrogão,  conc.  da  Vidigueira,  distr. 
de  Beja. 

Azenha  do  Rabudo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Aguieiras,  conc.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

Azenha  do  Rainha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

, Azenha  da  Rata.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
0,  de  Barcouço,  conc.  de  Mealhada,  distr.  d’Avei- 
ro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Povoa  do 
Rio  de  Moinhos,  conc.  e distr.  de  Ôastello  Branco. 

Azenha  da  Ratinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Rebella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da  Merceana, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Rebodeiras.  Pov.  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Valle  Verde,  conc.  de 
Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  de  Rechoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’ 
da  Graça,  de  Castello  Novo,  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  das  Regadas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Justa,  de  Villarinho  das  Azenhas,  conc.  de  Villa 
Flôr,  distr.  de  Bragança. 

*Azenha  do  Rego.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina, de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  da  Relva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 
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Azenha  de  Ribas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eufemia,  de  Prazins,  cone.  de  Guimaràes,  distr. 
de  Braga. 

Azenha  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliia- 
go,  de  Ursa,  cone.  e distr.  de- Portalegre. 

Azenha  da  Ribeira  do  VaJle.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Azenha  do  Rio  Tua.  Pov.  oa  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação  e cone.  de  MirandeDa,  distr.  de 
Bragança. 

Azenha  da  Rocha.  Pov.  na  freg.  de  SanfAn- 
na,  de  Bencatcl,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  dos  Mattos, 
conc.  de  Alaudroal,  distr.  de  Evora. 

Azenha  do  Rodrigues.  l’ov.  na  freg.  de 
Santa  Barbara,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Romeira.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  de  Evora. 

Azenha  das  Romeiras.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.’ 
da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Rosa.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gloria,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Azenha  das  Roupadas.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  do  Evora. 

Azenha  do  Sacramento.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Braz  dos  Mattos,  conc.  d’Alandroal,  distr.  de 
Evora.  ! 

Azenha  do  Sande.  Pov.  na  freg.  de  SanfAn-  i 
na,  de  Bbncatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias, 
de  Canal,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  Santa  Barbara.  Pov.  n’esta  freg. 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

. Azenha  de  Santa  Cruz.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  de  Santo  Estevão.  Pov.  n’esta  freg. 
conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  S.  Bento.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Bento  de  Anna  Loura,  couc.  de  Estremoz,  dis- 
tricto  de  Evora. 

Azenha  de  S.  Cornelio.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Domingos  de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz, 
distr.  de  Evora. 

Azenha  de  S.  João.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  d’Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Azenha  de  S.  Lourenço.  Pov.  da  freg.  de  X. 
S.*  da  Orada,  couc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  S.  Miguel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente e conc.  d’Abrautes,  distr.  de  Santarém. 

Azenha  de  S.  Paio.  l^v.  na  freg.  de  S.  Braz 
dos  Mattos,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Azenha  de  S.  Silvestre.  Pov.  na  freguezia  de 
de  X.  S.*  da  Encarnação,  de  Vallc  Verde,  conc. 
de  Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Azenha  da  Seixeira.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.* 
de  Aboboriz,  do  Amoreira,  conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  do  Silvado.  Pov.  na  freg.  do  Santis- 
simo  Xome  de  .Jesus,  d’Odivellas,  conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Sobrado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 
de  l’ias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 
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Azenha  da  Sobreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Castello  Xovo,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenha  da  Sonda.  Pov.  na  freç.  de  Santa 
Catharina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa, 
distr.  de  Plvora. 

Azenha  Subterrânea  e da  Tapadinha.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.»  da  Orada,  conc.  de 
Borba,  distr.  de  Evora. 

Azenha  da  Torre  ou  do  Casarão.  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  d’Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Trancão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  dis- 
tricto  de  Lisboa. 

Azenha  do  Traquelhas.  Pov.  na  freg.  de  X. 
S.*  de  Aboboriz,  de  Amoreira,  conc.  d’Obidos,  dis- 
tricto  de  Leiria. 

Azenha  da  Tremonha  de  Baixo  e de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres, 
de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  conc.  d’Alcm- 
I quer,  distr.  de  Lisboa. 

Azenha  do  Trigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Feli.x, 
de  Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  dis- 
tricto  de  Braga. 

Azenha  da  Tufeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
de  Aboboriz,  de  Amoreira,  conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Azenha  das  Turinhas.  Pov.  na  freguezia  de 
X.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  d’Evora. 

Azenha  de  Valle  Serrão.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Alvorninba,  conc.  das  Cal- 
das da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Azenha  de  Valle  Verde.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Braz  dos  Mattos,  conc.  de  Alandroal,  districto 
de  Evora. 

Azenha  do  Vão.  Quinta  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu. 

Azenha  da  Vargem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
1 go,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  districto 
I de  Evora. 

Azenha  de  Varziellas.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Catharina,  de  Aguieiras,  conc.  de  Mirandella, 

I distr.  de  Bragança. 

i Azenha  do  Vedor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
, Conceição  e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora. 

I Azenha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  San- 
I tarem.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loura, 
conc.  d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg. 

I de  Santa  Maria,  d’01iveira,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa,  jj  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedro- 
! gão,  conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  ||  Pov. 

na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Villa  Boim,  conc. 

I d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de 
1 Santa  S'^ictoria,  de  Amei.xial,  conc.  d’Estremoz, 

: distr.  d'Evora.  {|  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do 
I .\ssumpção  e conc.  d’Alter  do  Chão,  districto  de 
! Portalegre.' II  Quinta  na  freg.  do  Santissimo  No- 
me de  Jesus,  d’Odivellas,  conc.  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenha  da  Venda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz,  distr. 
de  Evora. 

Azenha  do  Vidal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  districto  do 
Portalegre. 
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Azenha  das  Vieiras.  Pov.  na  freg.  cie  S.  Pe- 
dro, de  Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa. 

Azenha  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Fréchas,  cone.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Azenha  de  Villa  Fernando.  Pov.  n’esta  freg 
orago  de  N.  S.*  da  Conceição,  cone.  d’Elvas,  dis- 
tricto  de  Portalegre. 

Azenha  do  Zebro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  de  Aldeia  Velha,  cone.  d’Aviz,  distr. 
de  Portalegre. 

Azenhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
da  provincia  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  d’Al- 
meida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  286  hab.  e 53  fog. 
A pov.  dista  9 k.  da  sóde  do  conc.  e está  situacia 
n’uina  planicie,  da  qual  se  veem  Almeida,  Cas- 
tello  Rodrigo,  Trancoso,  Jermello  e varias  aldeias. 
Era  da  coroa.  O vigário  de  S.  Pedro,  de  Pinhel, 
apresentava  o cura,  o qual  tinha  8ÍOOO  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  A terra  produz  trigo,  cen- 
teio e vinho.  Era  do  concelho  de  Castello  Mendo,  • 
que  foi  annexado  ao  de  Sabugal.  ICm  dezembro 
do  1870  ficou  pertencendo,  com  outras  freguezias, 
ao  concelho  d’ Almeida.  N’esta  freguezia  estava 
0 solar  dos  Sacôtos,  appellido  nobre  em  Portugal. 

Azenhas.  -Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
caide, conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  de  Areias, 
conc.  de  FeiTcira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Silva,  de  Castelle- 
jo,  conc.  do  Fundão,  distr  de  Castello  Branco.  | 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  S. 
João  do  Campo,  conc  e distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran- 
to, de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé,  d’Er- 
vedal,  conc.  d’Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho  e conc.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello.  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Ganfei,  conc.  *de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Loure,  conc.  d’Albergaria-a-Velha,  districto 
d’Aveiro.  j|  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpção, 
de  Linhares,  conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr. 
da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Christina  de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  ! 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Moreira  dos  Conegos,  1 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  I 
freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Ve-  j 
dras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
e conc.  de  Porto  de  Móz,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  ! 
freg.  de  S.  Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  ' 
de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  ; 
Retorta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por-  j 
to.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eugenia,  de  Rio  Co-  | 
vo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  de  Ca-  1 


cem,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Conceição,  de  Turquel,  conc.  d’Alcobaça,  dis- 
tricto de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de 
Lafões,  conc.  d’OÍiveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Vizella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freguezia  de  Santo  André,  de  Boidobra,  conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  d’Enxara  do  Bispo, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  l*ov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc. 
de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Reguengo. 
conc.  c distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Tavarede,  conc.  da  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quintas  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Aldeia  de  Carvalho,  conc. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  da  Aleixa.  Povoação  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Povoa  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  e 
distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Re- 
guengo, conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azenhas  da  Borralheira.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão, distr.  de  Braga. 

Azenhas  de  Cae  Agua.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Domingos  de  Rana,  conc.  de  Cascaes,  districto 
de  Lisboa. 

Azenha  de  Campos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Avintes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Azenhas  de  Caparim.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

Azenhas  dos  Chãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, do  Alcaide,  conc.  do  Fundão,  districto  dc 
Castello  Branco. 

Azenhas  das  Cimeiras.  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Bento,  do  Louriçal  do  Campo,  conc.  e distr.  dc 
Castello  Branco. 

Azenhas  do  Covão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, do  Alcaide,  conc.  do  Fundão,  districto  dc 
Castello  Branco. 

Azenhas  da  Estrangeira.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Domingos  de  Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenhas  da  Fabrica  do  Trancâo.  Pov.  na' 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Azenhas  Fundeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Louriçal  de  Campo,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Azenhas  dos  Lobeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Azenhas  do  Mar.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“ 
d’Assumpção,  de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Azenhas  de  Monflrre.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Estevão  das  Galés,  conc.  de  Mafra,  districto  dc 
Lisboa. 

Azenhas  do  Morgado.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“ 
d’Assumpção  e conc.  d’Alvito,  distr.  de  Beja. 

Azenhas  Novas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  das 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Azenhas  dos  Pelomes.  Pov.  na  freguezia  de 
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N.  S.*  d’Assiimpção,  de  S.  Vicente  da  Beira,  cone.  I 
e distr.  de  Castello  Branco.  i 

Azenhas  da  Queimada.  Pov.  na  freguezia  de  \ 
S.  Lourenço,  de  Povoa  do  Rio  de  Moiulios,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e S.  Miguel  e conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Azenhas  da  Ribeira  da  Gardunha.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Souto  da  Casa,  cone.  de 
Fundào,  distr.  de  Castello  Branco. 

Azenhas  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Azeninbas.  Pov.  na  freg  de  S Gregorio, 
de  Keguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azenhita.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de 
Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  d’Evora. 

II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catliarina,  de  Pardaes, 
conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 

Azere.  Pov.  e freg.  dos  Santos  Cosme  e I)a- 
iniâo,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e . com. .dos  Arcos 
de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  353  hab.  e 96  fog.  A pov.  dista 
2 k.  da  s6de  do  conc.  Houve  aqui  um  convento 
de  frades  benedictinos,  chamado  S.  Cosme  e 
S.  Damião,  muito  antigo,  ignorando-se  a data 
da  fundação;  sabe-se,  porém,  que  já  existia  no 
anno  568,  e era  do  tempo  de  S.  Martinho  Dume, 
bispo  de  Braga.  Esta  freg.  e todas  as  do  Minho, 
ao  norte  do  rio  Lima,  fôram  do  bispado  de  Tuy, 
na  Galliza.  O conde  1).  Henrique  e D.  Thereza, 
sua  mulher,  coutaram  a parochia,  em  4 d’outubro 
de  1125,  c d’ella  fizeram  doação  á sé  de  Tuy. 
N’esta  doação  falava-se  no  mosteiro  de  S.  Cosme 
e S.  Damião,  com  todas  as  herdades  e egrejas  do 
seu  couto,  e determinava -se  que  ningue.m  tivesse 
vassallos  nem  possessões  no  couto  de  Azere  sem 
autorisação  do  bis))o  de  Tuy.  1).  Thereza  pôz  na 
egreja  um  capellão  com  obrigação  de  todos  os 
dias  cantar  uma  missa  por  ella  e por  seus  des- 
cendentes; ordenava,-se  também  que  o bispo  todos 
os  annos  daria  em  Azere  ordens  e chrisma,  e que 
os  que  se  ordenassem  aqui,  commemorassem  nas 
suas  missas  a doadora  e seus  descendentes.  No 
reinado  de  D.  Afi^onso  III  era  abbade  do  mosteiro 
Diogo  Annes  Aranha,  que  recebia  os  dizimos  das  / 
terras  annexas,  que  eram  Paço,  Parada,  Cabrão 
e S.  Pedro  do  Couto,  e apresentava  os  vigários. 

O convento  com  todas  as  suas  rendas  passou  a 
commendatarios  seculares,  no  tempo  de  Filippe  I, 
de  Portugal,  pelos  annos  de  1584,  que  a deu  a 
Fernão  Telles.  No  tempo  da  restauração,  tendo 
o filho  de  Fernão  Telles  tomado  o partido  do 
Castella,  1).  tloão  IV  lhe  tirou  a commenda,  dan-  ] 
do-a  a I).  Antonio  Luiz  de  Menezes,  1.®  marquez  | 
do  Marialva,  passando  depois,  no  tempo  da  re-  j 
gcncia  da  rainha  I).  Luiza  de  (íusmão,  na  me-  ; 
noridade  de  D.  Afibnso  VI,  a Kuy  Pereira,  se-  ' 
nhor  da  casa  de  Barbeita,  e alcaide -mór  de  Ca-  I 
minha.  O primeiro  nome  d’esta  freg.  foi  Azar,  I 
que  se  corrompeu  em  Ázere.  Existe  aqui  a capella 
(le  S.  Miguel  da  Veiga,  e n’ella  eram  obrigados  j 
as  bispos  de  Tuy  a cantar  aunualmente  uma  1 
missa  por  alma  da  raiuha  D.  Thereza  e de  seus  [ 
descendentes.  Todos  os  annos,  no  3 ® domingo  de  | 
julho,  a camara  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez  vi-  ' 
nha  acompanhada  do  mordomo  mandar  dizer  uma 
missa,  havendo  depois  corridas  de  cavallos  no 
terreiro  do  Espirito  Santo.  Azere  pertence  á 3.*  | 
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divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  na  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Taboa,  distr.  e bisp.  do 
Coimbra;  1.251  hab.  e 308  fog.  Tem  cst.  post. 
permutando  malas  com  Taboa.  A pov.  dista  6 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  outeiro 
d’onde  se  vêem  diversas  villas  e a serra  da  Es- 
trella.  Eram  donatários  os  condes  meirinhos  mo- 
res, condes  d’Obidos  e do  Sabugal.  O rio  Mon- 
dego corre  por  esta  freg.  O donatario  apresentava 
os  priores,  que  tinham  de  renda  700ÍOLK)  réis.  O 
povo  pagava-lhe  o oitavo  de  todos  os  fruetos. 
I).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 10  de  feve- 
reiro de  1514.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  23  com  a séde  em 
Coimbra. 

Azeredo.  Appelido  d’uma  familla  hespanhola, 
que  tinha  o seu  solar  na  villa  de  Betanços,  na 
Galliza,  e que  passou  a Portugal  na  pessoa  do 
Vasco  Rodrigues  de  Azeredo,  que  foi  habitar  na 
villa  de  Guimarães.  As  -suas  armas  são:  em 
campo  azul  oito  contrabandas  de  ouro,  e por 
timbre  um  leão  de  azul  nascente  contrabandado 
de  ouro.  Villas  Boas,  na  Nobliarchia  portugueza, 
diz  o seguinte:  em  campo  de  ouro  sete  barras 
azues,  lançadas  ao  viez;  timbre  um  leão  rompente 
de  azul,  contracoticado  de  ouro. 

Azeredo  (Balthasar  de).  Medico  e latinista.  N. 
em  Guimarães;  fal.  em  Lisboa  a 6 de  janeiro  de 
1631.  Era  filho  de  Jorge  de  Azeredo  e de  Me- 
cia  da  Fonseca.  Matriculou- se  na  faculdade  de 
medicina  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
doutorou.  Foi  depois  admittido  no  Collcgio  Real 
de  S.  Paulo  a 4 de  maio  de  1579,  nomeado  lente 
na  Universidade  em  1582,  jubilando-se  cm  1604; 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo  e phy- 
sico-mór  do  reino.  Foi  sepultado  na  egreja  de 
S.  Roque.  Casou  com  I).  Maria  da  Madureira,  dc 
quem  teve  descendencia.  Publicou:  Funebris  ora- 
tio  in  Sacris  Funeribus  Phüippi  secundi  liegis  Ca- 
tholici  Conimbricce  habita  in  Itegio  Academioe  Ccp~ 
nobis  quinta  die  Novembris  M.D  XC-VIH.  Sahiu 
no  fim  da  Relação  das  Exéquias  delRey  D.  Fi- 
lippe 2.  de  Castella,  Lisboa,  1600;  em  manuscri- 
pto  deixou:  Concordância  de  Questoens  Filosófi- 
cas, e Mediras  altercadas  entre  Filosofas,  e Médicos; 
Commentarium  in  Primum  de  Causis  Sympioma- 
tum;  In  librum  Tertium  de  Simplicium  medica- 
mentorum  faadtatibus;  Poesias  Latinas,  e vulga- 
res. 

Azeredo  (José  Pinto).  Cavalleiro  da  ordem  dc 
Christo,  doutor  em  medicina  pela  Universidade 
de  Leyde,  medico  da  camara  da  rainha  I).  Ma- 
ria I,  physico-mór  do  reino  d’Augola,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  e de  outras  corpo- 
rações scientificas,  etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em 
1763,  fal.  em  Lisboa,  em  1807.  Era  filho  do  dr. 
Francisco  Ferreira  de  Azeredo,  cirurgião-mór 
d'um  regimento.  Tendo  estudado  preparatórios 
na  sua  patria  com  o afamado  professor  Alvaren- 
ga, foi  frequentar  o curso  de  medicina  na  Uni- 
versidade (le  Leyde,  cm  que  se  formou  em  1787. 
Coiicliiida  a formatura,  ainda  se  demorou  algum 
tempo  para  apresentar  a memória:  Dissertação 
sobre  as  propriedades  chimicas  das  substancias 
chamadas  lithotrypticas,  a qual  foi  premiada.  Vol- 
tando ao  Rio  do  Janeiro,  exerceu  a clinica  com 
muita  reputação,  o vindo  a Lisboa  em  1792, 
obteve  a nomeação  de  physico-mór  d’Angola. 
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N’essa  colonia  prestou  os  maiores  serviços,  tra- 
tando de  melhorar  as  péssimas  condições  em  que 
estava  o hospital,  e oppondo-se  energicamente 
ao  charlatanismo  com  que  em  geral  ali  se  exer- 
cia a medicina,  mas  os  seus  padecimentos  nào 
lhe  consentiram  longa  demora  em  África,  e re- 
gressando a Portugal,  imprimiu  a sua  obra,  inti- 
tulada; Ensaio  sobre  algumas  enfermidades  de  An- 
gola, Lisboa,  1799.  Esta  obra  é toda  baseada  nas 
observações  por  elle  feitas  em  Loanda,  e que  é 
de  grande  interesse  pratico.  Continuando  a resi- 
dir em  Lisboa,  foi  nomeado  medico  da  real  ca- 
mara,  pela  rainha  D.  Maria  I,  logar  que  exerceu 
até  á sua  morte,  pouco  tempo  antes  da  partida 
da  familia  real  para  o Brazil.  0 dr.  Azeredo 
também  escreveu:  Ensaio  ckymico  da  atmosphera 
do  Rio  de  Janeiro,  que  sahiu  no  Jornal  Encyclo- 
pedico,  em  março  de  1790,  pag.  259  a 288. 

Azeredo  {Pedro).  Ignora-se  a patria  e estado 
de  vida;  vem,  porém,  mencionado  na  Bibliotheca 
Lusitana,  tomo  m,  de  Barbosa  Machado,  como 
autor  do  seguinte  escripto,  que  ficou  inédito: 
Recreação  da  alma,  e alivio  da  pestilência  e outros 
males. 

Azeredo  Pinto  (José  de).  Official  do  nosso 
exercito.  N.  em  Sabrosa  no  anno  de  1792,  fal.  em 
1829.  Entrou  ao  serviço  militar  em  maio  de 
1807,  sendo  reconhecido  cadete,  foi  despachado 
alferes  em  1808;  tomando  parte  na  guerra  penin- 
sular foi  feito  capitão  graduado  por  distineção 
no  ataque  de  S.  Sebastião.  Subindo  depois  a ma- 
jor e tenente-coronel,  serviu  nos  nossos  corpos,  e 
foi  0 segundo  commandante  da  expedição  man- 
dada por  D.  Miguel  contra  a ilha  Terceira  no 
anno  de  1829.  Desembarcou  com  as  primeiras 
tropas  que  saltaram  em  terra  na  ponte  do  Forte 
do  Espirito  Santo  no  dia  11  d’agosto  e ficou  fe- 
rido gravemente,  fallecendo  pouco  depois. 

Azeredo  Pinto  (Luiz  de).  Official  do  nosso 
exercito  e irmão  de  José  d’Azeredo  l’into,  de  que 
acima  falámos.  N.  em  Sabrosa  no  anno  de  1793, 
e entrando  nas  fileiras  juntamente  com  seu  ir- 
mão, também  assistiu  á guerra  da  peninsula, 
sendo  ferido  gravemente  na  batalha  de  Tolosa. 
Subindo  os  diversos  postos  da  hiei-archia  militar 
e seguindo  o partido  miguclista,  esteve  com  o 
posto  de  brigadeiro  na  ilha  da  Madeira  ás  or- 
dens de  D.  Álvaro  da  Costa,  que  D.  Miguel  tinha 
agraciado  com  o titulo  de  conde  da  Madeira,  e 
emigrou  para  Koma  em  1834,  depois  de  termi- 
nada a guerra  civil. 

Azereiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Azervada.  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  ('oruche,  distr.  de  Santarém. 

Azervadinha.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Azervelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  conc.  d’01iveira  do  Bairro,  distr.  d’Avei- 
ro.  II  Casal  na  freg.  de  S.  José,  de  Lamarosa,  conc. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

- Azeveda.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Limões,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real. 

Azevedinho.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eiilalia, 
de  Oliveira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Azevedo.  Familia  nobre  de  Portugal.  Os  Aze- 
vedos procedem  de  D.  Arnaldo  BayÇm,  pelo  seu 
descendente  Pedro  Marques  de  Azevedo,  que  foi 
o primeiro  que  assim  se  chamou  da  quinta  de 


Azevedo,  em  Entre  Douro  e Minho,  que  é o seu 
solar.  Em  Portugal  tem  os  senhores  de  S.  João 
de  Rei,  outras  casas,  e morgados  antigos.  Em 
Castella  tem  os  condes  de  Fontes,  e os  de  Mon- 
terey.  Os  de  Portugal  trazem  por  brazão:  escudo 
esquartclado;  o primeiro  quartel  de  ouro  com  uma 
aguia  de  preto  estendida;  o segundo  de  azul  com 
cinco  estrellas  de  prata,  em  aspa,  e bordadura  de 
vermelho,  cheia  de  aspas  de  ouro;  e assim  os 
contrários;  timbre  uma  aguia  do  escudo,  com  uma 
estrella  das  armas  no  peito.  Os  de  Castella  tra- 
zem 0 escudo  esquartclado;  no  primeiro  quartel 
de  ouro  um  loureiro  verde;  no  segundo  de  prata, 
um  loureiro  negro;  assim  os  contrários.  Os  se- 
nhores do  couto  de  Azevedo  usaram  sempre  o 
brazão:  em  campo  de  ouro  uma  aguia  negra  es- 
tendida, e timbre  a mesma  aguia.  Segundo  o que 
nos  communicou  de  Villa  do  Conde  o sr.  dr. 
Eduardo  de  Campos  de  Azevedo  Soares  (Carca- 
vellos)  o brazão  da  familia  Azevedo  é:  uma  aguia 
negra  cm  campo  d’oiro,  igual  á do  Império  Ro- 
mano, como  se  observa  hoje  ainda  na  Torre  da 
Casa  de  Azevedo  (V.  Manuel  Barbosa,  famoso 
jurisconsulto  n’um  tratado  que  Jez  das  familias 
nobres  d’este  reino,  cap.  V,  pag.  III).  Vem  ma- 
gnificamente  descripto  este  brazão  na  copla  de 
João  Rodrigues  de  Sá,  senhor  de  Sever,  alcaide- 
mór  do  Porto,  progenitor  da  casa  de  Abrantes, 
no  seu  Cancioneiro  em  que  trata  dos  priiicipios 
das  familias  d’este  reino.  Diz  assim: 

•Aguia  celestial, 

Ave,  que  mais  alto  vôa 
Sobre  exrellente  metal, 

Ua  coròa  imperiai 
Tirada  sem  a corüa 
Trouxeram  da  alta  AIIemanb.a 
Os  de  Axevedo  e liespanlia 
Por  testimunbo  e certeza 
Oa  sua  graude  nobreza 
E razão  porque  se  gauba». 

V.  O artigo:  Azevedo  (Casa  solar  de). 

Azevedo  (Fr.  Agostinho).  Religioso  professo 
dos  eremitas  de  S.  Agostinho  da  congregação  da 
índia,  e muito  versado  em  noticias  históricas  das 
acções  quo  praticaram  os  portuguezes  em  todo  o 
Oriente,  deixou  em  manuscripto:  Apontamentos 
sobre  as  cousas  da  índia  e reino  de  Monomotapa. 

Azevedo  (D.  Angela  de).  Poetisa,  que  viveu 
no  século  xvii;  foi  dama  da  rainha  D.  Izabel  de 
Bourbon,  primeira  mulher  de  Filippe  IV,  de 
Hespanha,  e III  de  Portugal.  N.  em  Paredes. 
Era  filha  de  Thomé  de  Azevedo  da  Veiga,  sar- 
gento-mór  da  villa  de  Paredes,  o qual,  com  o 
posto  de  capitão  de  infantaria,  serviu  na  guerra 
da  restauração,  e de  sua  mulher  D.  Maria  d’ Al- 
meida. Assim  se  lê  no  4.®  tomo  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  a pag.  19;  mas  no 
tomo  1.*  da  referida  obra,  a pag.  175,  diz-se,  que 
D.  Angela  de  Azevedo  era  filha  de  João  de  Aze- 
vedo Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua 
segunda  mulher,  D.  Izabel  d’01iveira.  D.  Angela 
foi  uma  senhora  de  rara  instrucção.  N’uma  côrte 
que  se  presava  de  litteraria,  e n’um  tempo  em 
que  florescia  o theatro  hespanhol,  também  se  de- 
dicou a esse  genero  de  litteratura,  escrevendo 
tres  comedias  que  ficaram  em  manuscripto:  La 
Margarita  d'el  Tajo,  que  dió  nombre  a Santarém; 
El  muerto  dissimulado;  e Dicha  e desdicha  dei 
juego  y devocion  de  la  Virgen.  D.  Angela  de  Aze- 
vedo casou  com  Francisco  d’Anciães,  e enviuvan- 
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do,  recolheu-se  a um  mosteiro  da  ordem  de 
S.  Bento. 

Azevedo  (Antonio  de).  Militar  que  esteve  com 
-\tFonso  d’Albuquerque  na  conquista  de  Gôa,  cm 
1510,  e na  de  Malaca  em  1511,  ficando  n’esta  ul- 
tima cidade  por  capitào,  na  armada  commandada 
por  Antonio  de  Abreu,  e em  1521  acompanhou  o 
governador  I).  Henrique  de  Menezes,  quando 
este  foi  a correr  a costa,  entrando  em  vários 
combates,  que  os  portuguezcs  tiveram  com  os 
moiros. 

Azevedo  (Antonio  de).  Poeta  comico  do  tempo 
de  D.  Joào  III,  e que  foi  da  escola  de  Gil  Vicente. 
Dos  seus  trabalhos  theatraes,  que  nos  sào  hoje 
desconhecidos,  o mais  notável  era  a comedia  por 
elle  firmada  nas  seguintes  palavras  do  Evange- 
lho: Venite  2>ost  me,  faciam  vos  fieri  piscatores 
hominum. 

Azevedo  (Antonio  de).  Capitào  que  estava  em 
Carthagena  da  índia,  quando  ali  chegou  a noti- 
cia da  revolução  de  1640,  e a quem  Pedro  Jacques 
de  Magalhães  confiou  o projecto  traçado  pelo 
conde  de  Castello  Melhor,  para  voltar  a Portugal 
com  outros  seus  compatriotas,  que  se  encontra- 
vam n’aquella  cidade.  Antonio  d’ Azevedo  foi  de- 
nunciar 0 segredo  ao  governador,  de  que  resultou 
a prisão  do  conde  e dos  outros  portuguezes. 
Pouco  satisfeito  por  não  ter  a recompensa  que 
esperava  da  sua  traição,  Antonio  d’Azevedo 
passou  a Ilespanha,  onde  acabou  pobremente. 

Azevedo  (Padre  Antonio  de).  Jesuita  e prega- 
dor distincto.  N.  no  Porto  a 12  d’agostode  16%, 
fal.  em  Kufiinella,  a 11  de  fevereiro  de  1783.  ?Ira 
filho  de  Antonio  de  Azevedo  Fernandes  e de 
Maria  Montanha.  Vestiu  a roupeta  da  sua  ordem 
a 29  d’abril  de  1712.  Depois  de  estudar  as  letras 
humanas  e as  sciencias  maiores,  ensinou  gram- 
matica  e rhetorica,  e foi  substituto  de  philoso- 
])hia  e theologia  moral  nos  collegios  de  Coimbra 
e d’Evora.  Foi  também  reitor  de  Portalegre  e 
d’Elvas,  e sendo  mandado  para  Italia,  falleceu 
em  Ruffinella.  Dos  seus  numerosos  sermões,  que 
prégou  durante  14  annos,  sómente  se  publicou  o 
seguinte:  Oração  fúnebre  nas  Exéquias  dedicadas 
ao  exceüentissimo  senhor  D.  Antonio  de  Noronha 
Moniz  e Albuquerque,  segundo  Marquez  de  Angeja 
e 5.“  Conde  de  Villa  Verde,  i>régado  na  Sé  Pri- 
macial de  Braga,  Coimbra,  1736. 

Azevedo  (A.  M.  de).  Escriptor  que  apenas  se 
conhece  por  um  opusculo  publicado  em  1828,  com 
o titulo:  A incredulidade  combatida  só  pela  razão 
ou  os  Ímpios  destroçados  com  as  suas  próprias  ar- 
mas. 

Azevedo  (Antonio  Marciano  de).  Politico  do 
século  XIX.  Foi  eleito  substituto  ás  cortes  de 
1822,  pelas  divisões  de  Lisboa  e Thomar,  e re- 
presentou na  camara  esta  ultima  divisão  porque 
o effectivo,  Manuel  Borges  Carneiro,  tomou  as- 
sento como  deputado  de  outra  localidade;  em  28 
de  fevereiro  de  1823  foi  nomeado  vice-presidente. 
Depois  da  queda  da  Constituição  viu-se  obrigado 
pela  intendência  geral  da  policia  a assignar 
termo  de  reforma  da  sua  condueta  politica.  Eleito 
pela  provinda  da  Extremadura  para  as  cortes  de 
1826,  foi  reeleito  pela  mesma  provinda  e pela 
Beira  Baixa  para  a legislatura  de  1834.  Exerceu 
0 logar  de  vice-presidente  da  camara  por  de- 
creto de  21  d’agosto,  c foi  elevado  a presidente 
ein  13  d’outubro,  desempenhando  este  cargo  ató 
18  d'abril  de  1835. 
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Azevedo  (Antonio  Marciano  de).  Jornalista 
muito  conhecido.  Frequentou  o curso  de  direito 
na  Universidade  de  Coimbra,  mas  foi  riscado 
d’esse  estabelecimento  de  instrucção,  pelo  seu 
caracter  atrabiliario.  Em  1848  era  correspon- 
dente do  Nacional,  do  Porto,  em  que  se  conser- 
vou algum  tempo.  Fundou  depois  em  Lisboa  um 
jornal  burlesco,  chamado  Asmodeu,  o que  lhe  fez 
adquirir  bastante  fama.  Quando  este  jornal  dei- 
xou de  se  publicar.  Marciano  d’ Azevedo  foi  no- 
meado cônsul  em  Gênova,  cidade  onde  falleceu. 

Azevedo  (Antonio  Marciano  de).  Official  do 
nosso  exercito,  que  sendo  major,  e estando  na 
índia  em  1837,  foi  nomeado  para  fazer  parte  do 
governo  provisional  estabelecido  em  Gôa,  depois 
dos  tumultos  que  deram  causa  a que  o governa- 
dor D.  Manuel  de  Portugal  e Castro  largasse  o 
poder  em  1835.  Foi  assassinado  em  Pangim  com 
um  tiro  dado  á traição,  estando  a uma  janella,na 
noite  de  21  de  novembro  de  1838. 

Azevedo  (Antonio  Pedro  de).  Official  de  enge- 
nharia, general  de  divisão,  etc.  N.  em  Caminha 
a 9 de  fevereiro  de  1812.  Em  novembro  de  1882, 
ainda  vivia  em  Lisboa.  Tinha  apenas  um  anno 
quando  perdeu  seu  pae,  official  do  exercito  que 
combateu  contra  a invasão  franceza.  Contando 
nove  annos  entrou  para  o Real  Collegio  Mili- 
tar, onde  foi  alumno  distiucto.  Tendo  terminado 
o curso,  sentou  praça,  e quando  contava  15  annos 
recebeu  o posto  d’alferes.  Passou  em  seguida  a 
frequentar  o segundo  anno  do  curso  da  Acade- 
mia de  Marinha,  com  destino  á arma  de  enge- 
nharia. N’este  tempo  foi  desligado  do  batalhão 
de  caçadores  n.“  8,  e passado  ao  exercito,  em 
consequência  de  não  ser  miguelista.  Ha'’endo 
passado  a frequentar  o curso  da  Academia  de 
Fortificação.,  Artilharia  e Desenho,  e achando- 
se  já  no  segundo  anno,  depois  de  alcançar  dois 
prêmios  no  primeiro,  foi  mandado  prender  por 
medidas  de  segurança,  em  30  de  junho  de.  1828,  e 
soltar  algum  tempo  mais  tarde,  por  estar  livre  de 
embargos  da  justiça.  Requereu  depois  para  cursar 
os  estudos,  mas  não  lhe  foi  concedido,  e só  em 
1834  poude  continuar  o curso  de  engenharia,  que 
concluiu  cm  1837,  obtendo  mais  quatro  prêmios. 
N’este  anno  passou  para  o corpo  de  engenheiros, 
no  posto  de  primeiro  tenente,  sendo  encarregado 
de  estabelecer  as  linhas  tclegraphicas  na  ilha  da 
Madeira,  para  onde  partiu,  desempenhando  de- 
pois ali  varias  commissões  d’obras  publicas,  tanto 
civis  como  militares.  Em  1842  executou,  em  col- 
laboração  com  a officialidade  do  vapor  de  guerra 
inglez  Styx,  vários  trabalhos  para  o levantamento 
da  carta  geo-hydrographica  da  Madeira.  Tomou 
este  cargo  espontaneamente,  e sem  que  do  seu 
desempenho  auferisse  quaesquer  lucros.  O resul- 
tado d’estes  trabalhos  e d’outros  realisados  pos- 
teriormente, acha-se  aproveitado  no  mappa  da 
ilha  de  Porto  Santo  e no  da  parte  oriental  da 
Madeira,  os  quaes  fôram  publicados  a expensas 
do  ministério  da  guerra  e da  marinha.  Acommis- 
são  nomeada  pelo  governo,  em  1848,  para  ajuizar 
d’aquelles  estudos,  foi  de  parecer  que  mereciam 
elogio  e que  deveriam  concluir-se.  Em  1853, 
Azevedo  foi  requisitado  pelo  ministério  do  reino 
ao  da  guerra,  para  ir  fazer  o exame  fiscal  e te- 
chnico  da  levada  do  Rabaçal,  na  Madeira.  De- 
pois de  desSmpcnhada  esta  commissão,  escreveu 
um  relatorio,  que  foi  publicado  parcialmente  no 
boletim  do  ministério  das  obras  publicas,  de  se- 
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tembro  do  mesmo  anno.  Em  1853  e 1854,  teve  o 
encargo  de  director  das  obras  publicas  d’aquella 
ilha.  Entre  outras  commissões,  em  que  então  to- 
mou parte,  deve  especialisar-se  a que  promoveu 
uma  exposição  agricola  no  Funchal,  em  1801.  To- 
dos os  homens  de  sciencia  estrangeiros,  que  apor- 
tavam á ilha,  procuravam  o engenheiro  portuguez, 
que  nunca  se  recusou  a fornecer-lhes  amplas  e 
valiosas  informações,  o que  está  consignado  nas 
obras  do  professor  Oswald,  Heer  de  Zurich,  de 
Macaulay,  de  Johnson,  dos  ofliciaes  da  fragata 
austriaca  Nuvara,  que  fez  a circumnavegação  do 
globo  de  1857  a 1861,  etc.  O grande  geologo  in- 
glez  Carlos  Lyell  deveu  a Antouio  Pedro  d’ Aze- 
vedo o poder  realisar  muitas  observações  curio- 
sas ácerca  da  geologia  da  Madeira.  Em  1878 
regressou  a Lisboa,  tendo  já  o posto  de  coronel, 
e pouco  depois  foi  nomeado  chefe  da  secretaria 
da  direcção  geral  d’engenharia.  Estava  n’esta  si- 
tuação quando  teve  o despacho  de  general  de 
brigada,  sendo  alguns  annos  depois  reformado  em 
general  de  divisão,  sem  que  elle  o solicitasse. 
Azevedo  publicou  alguns  artigos  no  Panorama, 
de  que  foi  correspondente  na  Madeira,  no  Ar- 
chivo  pittnresco  e ein  outros  jornaes.  Em  1840  di- 
rigiu a Flôr  do  Oceano,  jornal  madeirense. 

Azevedo  ( Augusto  Cesar  Alves  de).  Bacharel  em 
direito.  N.  em  Lisboa  a 13  de  novembro  de  1817. 
Fal.  na  mesma  cidade  a 25  de  dezembro  de  1902. 
Legou  todos  os  seus  livros  á Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr.  Bartholomeu  de).  Eremita  au- 
ustiniauo.  N.  em  Evora,  fal.  em  Lisboa  a 0 
'agosto  de  1640.  Era  filho  de  Antonio  Rodrigues 
de  Azevedo  e de  D.  Antonia  Pereira  de  Brito.  Pro- 
fessou no  convento  da  Graça,  em  Lisboa,  a 4 
d’abril  de  1595.  Foi  reitor  do  collegio  da  Graça 
de  Coimbra,  em  1632.  Deixou  em  manuscripto. 
Relação  breve  de  alguns  Santos  de  Espanha,  e 
Portugal,  cujas  historias  se  não  podem  achar  intei- 
ras por  livros, e foram  tiradas  de  Livrarias  antigas, 
e varias  relações;  tem  dedicatória  em  latim  a Jesus 
sacramentado;  conservava-se  na  livraria  do  con- 
vento de  S.  Domingos  de  Lisboa;  Sermoens  vá- 
rios, 2 vol.  que  estavam  no  convento  da  Graça; 
Livro  das  Gerações,  que  foy  tresladado  do  livro 
que  o Infante  D.  Luiz  mandou  fazer  ao  Chronista 
Damião  de  Goes,  que  está  na  Torre  do  Tombo, 
Archivo  Real  deste  Reino  de  Portugal. 

Azevedo  ( Christovão  de).  Guerreiro,  que  acom- 
panhou Aôonso  d’Albuquerque  á conquista  d'Or- 
muz,  onde  muito  se  distinguiu. 

Azevedo  (Diogo  de).  16.®  senhor  de  Azevedo, 
ue,  na  nova  organisação  que  o rei  D.  Aftonso  V 
eu  á sua  Casa,  foi  nomeado  moço  fidalgo  com 
mil  réis  de  moradia  por  mez,  conforme  o alvará 
de  6 de  abril  de  1469. 

Azevedo  (Diogo  de).  Escrivão  da  armada  que 
descobriu  o Brazil,  e que  depois  seguiu  para  a 
Índia.  Chegando  a Calecut  foi  mandado  por  Pe- 
dro Alvares  Cabral  ao  Samorim,  e d’este  conse- 
guiu o que  denominamos  hoje  um  tratado  de 
commercio,  e começou  logo  a construcção  d’uma 
fortaleza.  Regressando  á Europa  com  Alvares 
Cabral,  voltou  ao  Oriente  com  o primeiro  vice- 
rei  D.  Francisco  d’Almeida,  que  lhe  deu  o logar 
de  feitor  em  Cananor. 

Azevedo  (Diogo  Lopes  de).  Fidalgo  oriundo 
da  casa  de  Azevedo.  Serviu  na  Indil  com  muito 
valor  e em  1537  encontrou-se  com  Antonio  Gal- 
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vão  na  batalha  contra  os  reis  das  Molucas,  com- 
mandando  a vanguarda.  Assim  o refere  João  de 
Barros  (Década  4.*,  L.®  9.®,  cap.  17.®). 

Azevedo  (Eugênio  Maria  de).  Poeta,  discipu- 
lo  de  Bocage,  e um  dos  grandes  improvisadores 
do  seu  tempo.  N.  em  Lisboa  nos  fins  do  século 
xviri;  partiu  com  a familia  real  para  o Brazil  em 
novembro  de  1807  e ali  passou  o resto  da  vida, 
fallecendo  pelos  annos  de  18  5 a 1838.  Foi  secre- 
tario da  Camara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro, 
escreveu  muito  para  o theatro,  etc. 

Azevedo  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa;  fal.  em 
4 d’abril  de  1680.  Era  filho  de  Diogo  Fernandes 
e de  Izabel  Alvares.  Aprendeu  as  sciencias  es- 
colásticas com  tal  applicação,  que  não  só  mere- 
ceu por  ellas  receber  as  insignias  doutoraes  na 
faculdade  de  theologia  a 19  de  julho  de  1664,  na 
Universidade  de  Coimbra,  como  o ser  nomeado 
lente  d’uma  cadeira  de  Escriptura,  de  que  tomou 
posse  a 27  de  julho  de  1677.  Professou  no  con- 
vento da  Graça  em  15  de  julho  de  1649.  Foi  bom 
poeta  latino,  e deixou  em  manuscripto  um  livro, 
com  0 titulo  de  Epigrammatum  liber  uíius,  que 
se  guardava  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana.  Fal.  no  seu  convento  em  Lis- 
boa a 15  de  outubro  de  1696.  Era  filho  de  Anto- 
nio de  Azevedo  e de  Maria  da  Cruz.  Professou 
no  convento  de  Collares  da  ordem  do  Carmo,  com 
toda  a .solemnidade,  a 9 de  julho  de  1651.  Tendo 
sido  prior  do  convento  do  logar  de  Lagoa,  defini- 
dor da  provincia  e commissario  dos  Terceiros  em 
Setúbal,  passou  a exercer  este  ministério  cm  Lis- 
boa. Foi  bom  prégador.  Deixou  escripto  O Acto 
de  conlricção,  que  é muito  extenso,  o qual  sahiu 
varias  vezes  impresso,  e por  ultimo  juntamente 
com  0 Báculo  pastoral. 

Azevedo  (Francisco  Lopes  de  Azevedo  Velho  da 
Fonseca  de  Barbosa  Pinheiro  Pereira  e Sá  Coe- 
lho, l.°  visconde  e l.°  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real,  por  alvará  de  10  de  mar- 
ço de  1^23;  29.®  senhor  da  Casa  Solar  e donatá- 
rio da  villa  e couto  d’Azevedo;  21.®  senhor  do 
morgado  dos  Coelhos  de  villa  de  Souto  de  Ri- 
ba-Homem; 14.®  senhor  dos  antigos  coutos  de 
Mazarefes,  Castro,  Paradella  e seus  padroados; 
13.®  senhor  do  morgado  de  Pouve,  solar  dos  Pi- 
nheiros, de  Barcellos,  bens  estes  que  succedeu  a 
sua  mãe  em  26  de  fevereiro  de  1828;  22.®  senhor 
da  casa  do  Paço  solar  de  .Marrancos,  antiga  hon- 
ra de  Marrancos,  em  que  succedeu  a seu  pae,  em 
28  de  julho  de  1859;  deputado  na  legislatura  de 
1851  a 1852;  governador  civil  em  Braga,  no  anno 
de  1846;  socio  da  Academia  das  Sciencias  de  Lis- 
boa. N.  a 21  de  fevereiro  de  1809,  fal.  no  Porto 
a 25  de  dezembro  de  1876.  Era  filho  de  Antonio 
Martinho  Velho  de  Barbosa  da  Fonseca  Sousa  e 
Castro,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por  al- 
vará de  12  de  maio  de  1797;  21.®  senhor  da  casa 
do  Paço  solar  e honra  de  Marrancos;  tenente-co- 
ronel do  regimento  de  milicias  de  Barcellos,  con- 
decorado por  duas  campanhas  na  guerra  peninsu- 
lar; casado  com  D.  Maria  Emilia  Pinheiro  Perei- 
ra de  Sá,  senhora  dos  morgados  acima  descriptos, 
que  seu  filho  herdou  em  1828,  tendo  apenas  19 
annos  de  edade.  Francisco  Lopes  de  Azevedo  foi 
nomeado  procurador  pela  cidade  de  Braga  aos 
Tres  Estados  convocados  por  ordem  do  infante 
D.  Miguel,  e seguindo  depois  na  guerra  civil  o par- 
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tido  absolutista,  foi  coronel  dos  voluntários  rea- 
listas. Em  1845  ligou-se  ao  partido  progressista, 
e em  1846  exerceu  o cargo  dc  goveruador  civil 
em  Braga,  cooperando  poderosainente  para  a pa- 
cidcação  da  provinda,  o que  lhe  valeu  ser  agra- 
ciado n'esse  anno  com  o titulo  de  visconde  por 
decreto  de  19  de  agosto  e carta  de  9 de  setem- 
bro. Foi  eleito  deputado  para  a legislatura  de 
1851  a 1852,  e no  anno  de  1876,  elevado  a conde 
em  sua  vida,  por  decreto  de  23  de  novembro  e 
carta  de  5 de  dezembro.  Casou  em  25  d’agosto  de 
1827  com  I).  Maria  José  Carneiro  da  Grãa  Ma- 
griço, filha  e herdeira  de  José  Carneiro  da  Grila 
Magriço,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successào  a 
seus  maiores;  senhor  das  casas  de  Balazar  e da 
Povoa  de  Varzim  e do  morgado  do  Rio  Tinto;  e 
de  sua  mulher  D.  Francisca  Henriqueta  Coelho 
Fiúza  Ferreira  Marinho  Falcão  Sotto  Maior. 
D’este  i.onsorcio  não  houve  desccndencia,  e a re- 
presentação da  antiquissima  casa  de  Azevedo 
com  0 morgado  de  Mazarefes,  em  Vianna  do  Cas- 
tello,  e outros  bens  encabeçados  no  conde  de  Aze- 
vedo, passaram  por  seu  testamento  para  sua  so- 
brinha D.  Maria  Candida  Falcão  de  Azevedo,  ca- 
sada com  Francisco  Barbosa  do  Couto,  fidalgo  da 
Casa  Real  e proprietário  em  Estarreja.  O vinculo 
de  Marrancos  passou  para  sua  sobrinha,  D.  Ma- 
ria José,  casada  com  seu  primo,  Antonio  Pinto 
de  Mendanha  Benavides  Cirne  Arriscado  de  La- 
cerda, fidalgo  da  Casa  Real,  herdeiro  do  morga- 
do de  Mendanhas  e da  casa  dos  Arriscados  e do 
Barrio,  em  Barcellos.  O vinculo  Pouve  herdou-o 
sua  sobrinha  1).  Maria  .lulia,  casada  com  José 
de  Menezes  e Azevedo,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
proprietário  em  V.  N.  de  Famalicão.  O conde  de 
Azevedo  foi  um  profundo  erudito, distincto  biblio- 
grapho,  e occupou-se  sempre  com  muito  inte- 
resse de  trabalhos  litterarios,  merecendo  por  isso 
que  a Academia  Real  das  Sciencias  o nomeasse 
seu  associado  provincial  em  1853,  e socio  corres- 
pondente em  1876.  O brazão  é o seguinte:  um  es- 
cudo esquartclado,  tendo  no  primeiro  quartel  as 
armas  do  Couto  de  Azevedo,  em  campo  de  ouro 
uma  aguia  negra  estendida;  no  seguudo  as  armas 
dos  Fonsecas,  em  campo  de  ouro  cinco  estrellas 
sanguinhas  de  cinco  raios  postas  em  santor;  no 
terceiro  quartel,  as  armas  dos  Pinheiros  Cogo- 
rninhos,  em  campo  vermelho  um  pinheiro  da  sua 
côr  com  pinhas  de  ouro  e raizes  de  prata,  e jun- 
to d’elle  um  leão  rompente;  e o quarto  quartel, 
partido  em  pala,  na  primeira  as  armas  dos  Bar- 
bosas, em  campo  de  prata,  uma  banda  azul  car- 
regada de  tres  crescentes  de  ouro,  entre  dois  leões 
batalhantes  s.anguinhos;  e na  segunda  as  armas 
dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de 
prata  florida  e vazia  do  campo.  Timbre  o dos 
Azevedos,  a aguia  negra  estendida.  Escreveu: 
Amor  e receio,  conto  em  verso  solto,  inserto  no  to- 
mo I da  Revista  litteraria  do  Porto,  em  1838;  O 
castello  de  Ranhoso:  chroniea  do  tempo  d’el-rei  D. 
Sajicho  II,  pequena  novella  histórica;  no  mesmo 
jornal,  tomo  II;  Dialogo  politico  com  a epigraphc 
Ridentem  dicere  vemm,  no  mesmo  jornal,  tomo  V, 
1840;  Sobre  a Philosophia  Social,  no  tomo  x do  re- 
ferido jornal;  Sobre  os  duellos,  no  mesmo  jornal, 
tomo  XI;  Juizo  critico  ácerca  dos  romances  «Arco 
de  Sant’Anna»  e «Eurico»,  na  Revista  Universal 
Lisbonense,  tomo  V,  1846,  e tomo  X,  Ií^.jI;  Um 
trintanario  cerrado,  artigo  de  poesia-critica,  in- 
serto na  Epoca,  tomo  II,  de  1849;  Ode  á jnorte 
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do  visconde  de  Almeida  Garrett,  foi  reproduzida 
em  quasi  todos  os  jornaes  do  Porto,  no  mez  de 
dezembro  de  1854;  Cartas  ao  redactor  da  «Gaze- 
ta de  Portugal»  confutando  o que  a respeito  da  Vi- 
da de  Jesus,  por  mr.  Renan,  e do  Papa,  escrevera 
o sr.  Pinheiro  Chagas  em  um  artigo  publicado  na 
mesma  Gazeta;  fôram  insertas  no  referido  jornal, 
de  15  e 16  de  julho,  e de  16  e 21  de  setembro  de 
1864;  Carta  aosr.  Camillo  Castello  Branco  apro- 
posito  do  livro  «Divindade  de  Jesus  e tradição 
apostólica»,  foi  impressa  juntamente  com  este  li- 
vro; Distracções  métricas  do  visconde  de  Azevedo, 
por  elle  dedicadas  ao  seu  particular  amigo  o sr. 
José  Gomes  Monteiro.  Porto,  186.'^.  O eonde  d’A- 
zevedo  mandou  imprimir  em  1866  O elencho  das 
variantes  e differenças  que  se  encontram  na  primei- 
ra parte  da  Chroniea  d'el  rei  D.  Manuel,  etc.  Tam- 
bém em  1870  prestou  grande  serviço  á litteratu- 
ra,  mandando  imprimir  n’um  volume  dois  rafissi- 
mos  livros  de  João  de  Barros,  intitulados:  Itopi- 
ca  pnefma  e Dialogo  de  preceitos  moraes;  Traduc- 
çâo  do  D.  Quichote  de  la  Mancha,  continuada  da 
do  visconde  de  Castilho.  A bibliotheca  do  conde 
d’Azevedo,  a qual  era  muito  importante,  legou- a 
o mesmo  titular  a seu  primo,  o actual  conde  de 
Samodães,  com  excepção  d’alguns  valiosos  manus- 
criptos  deixados  á Bibliotheca  Publica  do  Porto. 

Azevedo  (Francisco  de  Paula  e).  Lente  de 
musica  na  Universidade  de  Coimbra  e mestre  de 
capella  na  cathedral  da  mesma  cidade.  Succedeu 
n’estes  dois  cargos  a José  Mauricio,  fallecido  em 
1815,  e foi  seu  fiel  imitador  na  composição  de 
musica  religiosa  que  deixou.  O Diccionario  bio- 
graphico  dos  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira,  menciona  os  seguintes  trabalhos  d’este 
compositor:  Invitatorium  et  Responsorium  adMa- 
tutinam  defunctorum;  In  nativitate  Domini,ad  Ma- 
tutinam-,  ad  Nonum,  psalmos  de  Noa  que  se  can- 
tam em  quinta  feira  d’Ascensâo;  Ad  Completo- 
rium,  composto  para  a festa  de  S.  Bento  em 
Coimbra;  Vesperas  alternadas;  In  nativitate  ad 
2.*‘  vesperas;  Libera  me;  quatro  missas;  psalnio 
Sub  venite.  Azevedo  pertenceu  á irmandade  de 
Santa  Cecilia,  inscrevendo-se  em  23  de  novem- 
bro de  1826. 

Azevedo  (Gonçalo  Vasques  de).  12.®  senhor  de 
Azevedo,  e da  quinta  de  Castro  ou  Crasto,  no  an- 
tigo concelho  de  Entre  Homem  e Cavado  (hoje 
Amares),  que  sua  mãe  trouxe  em  dote  como  filha 
de  D.  Rodrigo  Annes  de  Vasconcellos,  e senhor 
de  Penella  Achou-se  com  seu  pae  na  batalha  do 
Salado  e com  el-rei  D.  Affonso,  de  Castella,  na 
dc  Algeeiras. 

Azevedo  (Guilherme  de).  V.  Chaves,  (Guilher 
me  Avellino  de  Azevedo). 

Azevedo  (Padre  Jgnacio  de).  Jesuita  N.  no 
Porto,  em  1528,  fal.  em  1.570.  Era  filho  primogê- 
nito do  D.  Manuel  de  Azevedo,  antigo  fidalgo  da 
casa  dos  Malafaias,  e iimão  de  1).  Jeronymo  de 
Azevedo,  que  depois  foi  vice-rei  da  índia.  Desti- 
nava-se á carreira  das  armas, nias  ouvindo  as  pré- 
dicas do  jesuita  Strada,  resolveu  deixar  o mundo, 
e em  28  de  dezembro  de  1548  entrou  no  noviciado 
da  Companhia  dc  Jesus.  Revelando  desde  logo 
muita  intelligencia,  foi  escolhido  para  primei- 
ro reitor  do  collegio  fundado  em  Braga  por  1).  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres.  Chegando  ao  Brazil 
a fama  d.as  suas  aptidões  e a sua  ardente  vo- 
cação, S.  F/ancisco  dc  Borja,  geral  da  ordem,  o 
nomeou  visitador  das  novas  missões  do  Brazil, 
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que,  fundadas  pelos  padres  Nobrega,  Anchieta  e 
Azpilcueta,  começavam  a adquirir  notável  impor- 
tância. Ignacio  "d’Azevedo  partiu,  e desempe- 
nhou-se tão  bem  do  seu  cargo,  que  antes  de  o ter 
concluido,  já  estava  nomeado  provincial  da  or  - 
dem no  lirazil.  Foi  depois  a Roma,  onde  S.  Fran- 
cisco de  Borja  e o pontifice  Pio  V o receberam 
com  a maior  estima-  Regressou  mais  tarde  a Por- 
tugal, em  1570,  trazendo  comsigo  muitos  missio- 
nários. Preparava-se  em  Lisboa  a frota  que  de- 
via conduzir  ao  Brazil  o novo  vice-rei  d’essa  co- 
lonia,  Luiz  de  Vasconcellos,  porém  o padre  Igna- 
cio d’Azevedo  receou  ter  demora,  e impaciente  de 
partir,  fretou  no  l’orto  a nau  Santiago,  onde  em- 
barcou com  39  companheiros.  No  dia  15  de  ju- 
lho do  referido  anno  de  1570,  foi  a nau  assaltada 
por  uma  esquadra  franccza  de  5 navios,  cujo  che- 
fe era  Jacques  Soria,  capitão  hugucnote  ao  ser- 
viço de  Joanna  d’Albret,  princeza  de  Bearn.  Os 
jesuitas  todos  soffreram  martyrios.  O padre  Igna- 
cio d'Azevedo  e alguns  dos  companheiros  fôram 
mais  tarde  beatificados,  no  século  xvin. 

Azevedo  (D.  Jeronymo  de).  Vice-rei  da  índia. 
Era  filho  natural  de  D.  Manuel  da  Silva,  pae  do 
jesuita  Ignacio  d’ Azevedo  (V.  este  nome).  Partindo 
muito  novo  para  o Oriente,  exerceu  ali  diversos 
cargos,  e sendo  governador  da  fortaleza  de  Co- 
lombo em  1596,  quando  morreu  o ultimo  rei  de 
Ceylão,  este  principe,  que  tinha  sido  protegido 
pelos  nossos  n’uma  lucta  que  tivera  com  um  pre- 
tendente á corôa,  deixou  o reino  a D.  Jeronymo 
de  Azevedo,  que  d’elle  logo  tomou  posse.  Era  ain- 
da governador  de  Ceylão,  quando  recebeu  a no- 
ticia de  ter  sido  nomeado  vice-rei  da  índia,  por 
carta  regia  de  25  de  novembro  de  1611,  para  suc- 
ceder  a Ruy  Lourenço  de  Tavora.  D.  Jeronymo 
encontrou  as  nossas  colonias  em  guerra  aberta 
com  os  Índios.  Chaul  estava  sendo  ameaçado  cons- 
tantcmente  pelo  Nizam  Melek;  Ormuz  pelo  Shah 
da  Pérsia,  que  para  nos  expulsar  até  se  alliára 
com  os  inglezes;  o rei  d'Ava  ameaçava  a nossa 
fortaleza  de  Siriang  no  Indo-China.  Além  d’isso 
0 thesouro  estava  sobrecarregado  com  dividas  im- 
portantes, legadas  pelo  seu  antecessor,  e os  in- 
glezes e hollandezes  ameaçavam  constantemente 
a nossa  supremacia  politica  ou  o nosso  commer- 
cio.  A tudo  isto  proveu  D.  Jeronymo  d’Azevedo, 
conforme  poude,  apenas  tomou  posse  do  cargo,  e 
não  lhe  valeu  de  pouco  a competência  dos  seus 
subalternos,  entre  os  quaes  se  contava  o celebre 
Ruy  Freire  d’Andrade.  Em  fins  do  anno  de  1613 
foi  0 proprio  vice-rei  a Surrate  combater  umas 
naus  inglezas,  mas  não  logrou  o que  desejava,  an- 
tes pelo  contrario  se  viu  obrigado  a retirar  com 
bastantes  destroços.  A noticia  d’este  desastre  che- 
gou á côrte  do  rei  Filippe,  então  dominando  Por- 
tugal, que  entendeu  mandal-o  substituir  pelo 
conde  de  Redondo,  e como  as  grandes  riquezas  de 
D.  Jeronymo  tivessem  levantado  suspeitas,  con- 
firmadas pelo  facto  de  que  elle  longe  de  dispen- 
sar 0 ordenado  como  primeiro  declarou  com  toda 
a abnegação,  recebia  tanto  ou  mais  que  os  outros, 
o rei  0 mandou  prender,  assim  que  elle  chegou  a 
Lisboa,  lhe  sequestrou  os  bens,  e o opulento  vi- 
ce-rei morreu  pouco  tempo  depois  no  castello  de 
S.  Jorge  a 16  de  março  de  1625  sem  deixar  di- 
nheiro com  que  se  lhe  pagasse  o enterro  e sem 
vêr  tambera  terminado  o seu  julgamento.  O chro- 
nista  Antonio  Bocarro  escreveu  a historia  do  vi- 
ce-reinado  de  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  a qual 


[ foi  publicada  ha  annos  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa. 

Azevedo  (D.  Jeronymo  de).  Foi  este  o nome 
que  tomou  no  baptismo  um  sobrinho  do  rei  dos 
Madecasses,  na  ilha  de  Madagascar,  tendo  por  pa- 
drinho o vice-rei  da  índia  D.  Jeronymo  d’ Azeve- 
do. Este  vice-rei  mandou  o neophito  para  a sua 
patria,  n’uma  esquadra  commandada  por  Manuel 
Freire  de  Andrade,  mas  o tio  não  o quiz  receber, 
e d’ahi  resultou  uma  batalha  em  que  os  portu- 
guezes  aprisionaram  um  irmão  de  \).  Jeronymo,  o 
qual  levaram  para  Gôa,  onde  se  baptisou,  rece- 
bendo 0 nome  de  D.  Francisco  Xavier. 

Azevedo  (João  de).  Irmão  do  vice-rei  da  ín- 
dia D.  Jeronymo  d’Azevedo,  foi  por  este  nomea- 
do, em  1612,  governador  de  Moçambique  e Sofa- 
la  para  substituir  D.  Estevão  de  Athaide.  Foi  o 
39.°  governador  da  África  Oriental  portugueza,  e 
teve  por  successor  Ruy  de  Mello  de  Sampaio. 

Azevedo  (D.  João  de).  Deão  da  Sé  de  Lisboa, 
e depois  bispo  do  Porto,  desde  1465  até  1473. 
Era  natural  de  Lisboa,  fal.  no  mosteiro  de  S.  Ben- 
to em  Xabregas  a 27  de  julho  de  1517.  Renun- 
ciaudo  a mitra  no  anno  de  1473,  vestiu  o habito 
de  donato  dos  conegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista. 

Azevedo  (D.  João  de).  V.  Coutinho  (D.  João 
d' Azevedo  Sá). 

Azevedo  (D.  Fr.  João  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho.  N.  em  Santarém  a 27  de  janeiro  do 
1665,  fal.  no  convento  da  Graça,  em  Lisboa,  no 
dia  16  de  junho  de  1746.  Era  filho  de  Antonio  de 
Azevedo  Pereira  e de  D.  Iria  de  Abreu  e Cordo- 
va,  filha  de  Antonio  d’Abreu  e Cordova,  e de  D. 
Antonia  Goes.  Professou  no  convento  da  Graça, 
de  Lisboa,  no  primeiro  de  novembro  de  1686,  tor- 
nando-se um  dos  mais  celebres  theologos  do  seu 
tempo,  principalmente  em  theologia  moral.  De- 
pois de  dictar  as  sciencias  severas  aos  domésticos 
pelo  espaço  de  20  annos,  foi  prior  do  convento  da 
Ilha,  reitor  do  collegio  de  Braga,  prior  do  con- 
vento de  Lisboa,  definidor  da  ordem,  examinador 
do  tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e 
consultor  da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu  o seguin- 
te, que  ficou  em  manuscripto:  Tribunal  conscien- 
tice  Theologicum,  & Juridicum  in  probabüitate  ere- 
ctum,  in  quo  conferuntur  omnia  conscientiae  dubia, 
deliberantur  omnes  fere  casus  conscientice  in  com- 
muni  Eectce,  Erronce,  Probabüis,  Dubioe,  <t  Scrii- 
pulosoe;  Duplici  indice  exornatum,  altero  conferen- 
tiarum,  & deliberationum,  altero  rerum  notabilium-, 
Tribunal  Penitenticeprout  est  Sacramentam,  in  quo 
confermiUir  omnia  dubia,  deliberantur  omnes  fere 
guoestiones  in  hac  matéria  occurrentes;  accedit  Tra- 
ctatus  Suffragiorum  <&  Indulgentiorumbrevi  metho- 
do  expeditas;  Tribunal  Theologicum  & Juridicum 
de  Jure  reser vante  tum  communiasimo  respeciente 
omnes  Superiores  cum  communi  respeciente  Domi- 
nas Episcopos,  in  quo  breviter  conferuntur,  omnia 
dubia  reservationis  communissictee  & reservationis 
in  communi;  Tribunal  Theologicum, <È  Juridicum 
de  jure  reser  vante  particulari,  in  quo  conferuntur,  & 
deliberantur  septem  casus  reserva  ti  utrinsque  Dim- 
cesis  Ulyssiponensis  Occidentalis  & Orientalis; 
Tribunal  Theologicum,  Sz  Juridicum  de  jure  reser- 
vante  in  particulari,  in  quo  conferentur,  & delibe- 
rantur octo  tdtimi  casus  reservati  utriusque  Archi- 
episcopus  Ulyssiponensis  Occid.  ScOrient.;  Tribu- 
nal Theologicum  & Juridicum  de  jure  reser  vate  Re- 
gidarium  tam  in  communi,  quam  in  particulari; 
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Opus  summe  utile  tum  Religiosis  superibus,  tum  re- 
ligiosia  subditis,  in  quo  conferentur,  & delibe.ran- 
tur  undecim  castis  designali  á Clemente  VIII,  ut 
reservabiles;  accedunt  tres  casus  reservati  in  Reli- 
gione  Augnstiniana. 

Azevedo  (ü.  Fr.  João  rfej.Bispo  de  Portalegre. 
Era  natural  de  Braga,  fal.  a 16  de  novembro  de 
1765,  Foi  freire  da  ordem  d'Aviz,  lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e bispo  de  Portalegre,  no- 
meado por  I).  João  V,  e confirmado  pelo  papa 
Bento  XIV,  de  cujo  cargo  tomou  posse  em  outu- 
bro de  1748.  O seu  cadaver  foi  sepultado  na  ca- 
pella  de  S.  Mauro,  na  sé  de  Portalegre. 

Azevedo  (Padre  João  de).  Jesuita.  N.  no  Por- 
to a 8 de  setembro  de  1726,  fal.  em  Pesaro  a 13 
de  julho  de  1772.  Professou  em  24  dc  abril  de 
1742.  Passou  á provinda  do  Brazil,  e foi  depois 
para  Italia,  onde  falleceu.  Escreveu:  Vita  servi 
Dei  S.  Paiãi  Teixeira,  S.  J.  Provincialis  lirasi- 
liensis;  Tractactus  in  rubricas  missae.  et  officii  di- 
vini\  instruetio  operarii  Rocietatis  Jesu  pro  suis 
munetibus  rite  obeundis. 

Azevedo  (D.  João  de  Athaide  e)  V.  Athaide  e 
Azevedo. 

Azevedo  (D.  João  Paulino  de)  V.  Azevedo  e 
Castro. 

Azevedo  (João  Pedro  de).  Compositor  de  musi- 
ca sacra,  organista  c cantor  muito  considerado 
cm  Braga,  cidade  onde  nasceu  ein  1790,  e fal.  em 
janeiro  de  1853  Entrou  para  mestre  de  musica 
no  seminário  de  S.  Pedro  e S.  Paulo  em  1822,  suc- 
cedendo  a Vicente  Roboredo,  fallecido  n’esse  an- 
no.  João  Pedro  d’Azevedo  chegou  a accumular 
03  seguintes  logares:  professor  de  canto  no  semi- 
nário archidiocesano;  professor  de  canto  e orgão 
no  seminário  dos  orphãos;  organista  da  Miseri- 
córdia; cantor  na  Sé  e substituto  do  mestre  de 
capella;  segundo  organista  da  Sé;  examinador  de 
cantochão  no  seminário.  Dava  também  muitas  li- 
ções particulares  de  canto  e piano.  Das  suas  com- 
posições existem  as  seguintes:  Missa  de  réquiem 
a 4 vozes  e orchestra,  varias  ladainhas  e nove- 
nas, uma  missa  em  cantochão  figurado,  hymnos, 
motetes,  córos  religiosos  para  procissões,  etc. 

Azevedo  (João  Roxas  de).  Secretario  do  infan- 
te D.  Pedro,  mais  tarde  rei  de  Portugal,  por  im- 
pedimento de  seu  irmão,  D.  Aflbnso  VI.  Quando 
1).  Pedro  subiu  ao  throno,  exerceu  João  de  Ro- 
xas de  Azevedo  o cargo  de  secretario  da  assigna- 
tura  e de  chanceller-mór  do  reino.  Esteve  nomea- 
do representante  de  Portugal  para  a paz  de  Ni- 
mégue,  e em  1700  obteve  para  seu  filho,  Pedro  I 
Roxas  d’Azevedo  a alcaidaria-mór  de  Portalegre. 

Azevedo  (D.  Joaquim  de).  Conego  regrauteda 
ordem  de  Santo  Agostinho,  tomando  o nome  de 
D.  Joaquim  da  Encarnação.  V.  Encarnação. 

Azevedo  (Fr.  Joaquim  de).  Eremita  calçado  de 
Santo  Agostinho  e lente  de  theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  em  Villa  Viçosa  a 4 d’abril  i 
de  1746,  fal.  em  Coimbra  a 4 de  outubro  de  1808. 
Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 16 
de  junho  de  1762,  graduou-sc  cm  theologia,  cm 
26  de  julho  de  1784,  e foi  despachado  lente  d’es- 
ta  faculdade  por  cartas  regias  de  16  de  dezembro 
de  1792  e 23  de  fevereiro  de  1806,  para  as  cadei- 
ras oitava  e terceira,  quo  regeu  muito  dignameu- 
te.  A respeito  do  modo  como  se  graduou,  trans- 
crevemos 0 seguinte  do  Diccionario  bibliographi- 
co,  tomo  12,  pag.  22,  artigo  publicado  pelo  dr. 
Antonio  José  Teixeira,  no  Conimbricense,  de  27  de  j 
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janeiro  de  1866:  «Eremita  calçado  de  Santo  Agos- 
tinho, 0 também  collegial  do  collegio  de  N.  S.* 
da  Graça.  Este  doutor  não  frequentou  a Univer- 
sidade. Por  aviso  regio  de  14  de  janeiro  de  1784 
foi  dispensado  da  frequência,  para  vir  á faculda- 
de de  theologia  fazer  os  actos  desde  o de  bacha- 
rel inclusivamente  até  o de  licenciado,  com  o fim 
de  tomar  o grau  de  doutor.  Esta  graça  foi  conce- 
dida por  D.  Maria  I,  em  consequência  de  tr.  Joa- 
quim de  Azevedo  ser  lente  de  theologia  na  sua 
ordem  e possuir  grande  merecimento  litterario. 
V.  foi  218,  V.,  liv.  1.”  do  r>  gisto  geral  da  secre- 
taria da  Universidade.»  Escreveu:  Historia  da 
paixão  de  Nosso  Jesus  Ckristo,  segundo  os  quatro 
Evangelistas,  traduzida  do  texto  latino,  e do  origi- 
nal grego,  na  lingua  portugueza,  e illustrada  com 
varias  questões  theologicas  pertencentes  á mesma 
historia,  etc.  por  um  devoto  theologo,  Coimbra, 
1796;  Pro  Vulgata  Sacrorum  liibli-irum  Latina 
editione  contra  Hixtinum  Aman;  Liber  apologeti- 
cus,  etc  , Olyssipone,  1792. 

Azevedo  (Joaquim  Paulo  de).  Cirurgião  medi- 
co pela  Escola  Medico -cirúrgica  do  Porto.  Publi- 
cou a seguinte  these:  O tubérculo  considerado  no 
campo  da  anatomia  pathologica  debaixo  dos  pon- 
tos de  vista  da  sua  séde,  evolução  e da  sua  nature- 
za.  Porto,  1864. 

Azevedo  (José  Bernardo  de).  Doutor  em  theo- 
logia pola  Universidade  de  Coimbra,  e lente  n’es- 
ta  faculdade;  freire  da  ordem  militar  de  S.  Thiago 
da  Espada,  e conego  da  basilica  patriarchal  de 
Santa  Maria  Maior,  de  Lisboa.  Era  natural  de 
Mondim  de  Basto,  e filho  de  Bernardo  José  de 
Azevedo.  Recebeu  o grau  de  doutor  em  20  de  ju- 
lho de  1794,  com  o nome  de  fr.  José  de  S.  Ber- 
nardo Mondim.  Escreveu : Discurso  dirigido  aos 
eleitores  da  comarca  que  concorreram  na  basilica 
patriarchal  de  Santa  Maria  Maior,  no  dia  17  de 
dezembro  de  1821,  Lisboa,  1821;  Resposta  e pare- 
cer sobre  o methodo,  ou  maneira  de  convocar  as 
cortes,  dirigida  ao  barão  de  Molelos,  secretario  da 
junta  provisional  preparatória  de  cortes,  Lisboa, 
1821. 

Azevedo  (José  Polycarpo  de).  Um  dos  cúmpli- 
ces do  duque  d' Aveiro  na  tentativa  de  assassinato 
contra  el-rei  D.  José,  praticado  na  noite  de  3 de 
setembro  de  1758,  e que  apezar  de  estar  ao  lado 
do  duque,  quando  este  foi  preso  na  sua  quinta 
de  Azeitão,  conseguiu  escapar-se  e não  cahir 
nunca  nas  mãos  da  justiça.  0 marquez  (L;  Pom- 
bal fez  todas  as  diligencias  para  descobrir  o seu 
I paradeiro.  Os  corregedores  das  comarcas  e os 
ministros  de  Portugal  no  estrangeiro  receberam 
ordens  enérgicas  de  capturarem  o fugitivo,  acom- 
panhadas dos  signaes  que  poderiam  denuncial-o. 
Fôram  presos  em  muitas  partes  individuos  por 
suspeitos,  que  depois  se  soltaram  por  se  reconhe- 
cer que  estavam  innocentes.  Conta  Camillo  Cas- 
I tcllo  Branco,  no  seu  livro  Perfil  do  marquez  de 
Pombal,  que  José  Polycarpo  d’Azevedo  estivera 
escondido  em  Lisboa,  passara  depois  á provincia 
do  Traz-os-Montes,  depois  de  ter  queimado  a cara 
com  vitriolo  para  não  ser  conhecido;  que  edifi- 
cara uma  choça  no  alto  da  serra  do  Teixeira  A 
beira  do  caminho,  e abrira  uma  taberna  frequen- 
tada por  almocreves.  Depois  casára  coinumajor- 
naleira  de  uma  aldeia  da  serra,  e com  muito  tra- 
balho e algum  dinheiro  de  empréstimo  conseguira 
augmeutar  a cabaua  e abrir  uma  estalagem 
I onde  pernoitavam  os  recoveiros  no  inverno,  quan- 
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do  a estrada  pelo  Marào  era  intransitável  por 
causa  das  neves.  José  Polyearpo  mudou  de  nome, 
c a sua  própria  mulher  sempre  ignorou  como  elle 
verdadeiramente  se  chamava  e qual  era  a terra 
da  sua  naturalidade.  Teve  descendeucia,  e os  fi- 
lhos usavam  o appellido  de  Mascarenhas.  Estas 
informações,  declara  Camillo  Castello  Branco  no 
livro  a que  nos  referimos,  fôram-lhe  fornecidas 
por  Valentim  de  Faria  Mascarenhas  de  Lemos, 
neto  de  José  Polyearpo.  Na  execução  dos  crimi- 
nosos em  Belem,  no  mez  de  janeiro  de  1759,  o 
fugitivo  fôra  queimado  em  estatua.  * 

Azevedo  (Lopo  de).  Valente  militar,  que  par- 
tiu para  Gôa  em  1520,  e esteve  com  o governa- 
dor Diogo  Lopes  de  Sequeira  em  Diu,  e depois 
em  Ormuz.  Foi  capitão  na  armada  de  Luiz  de 
Menezes,  quando  esta  foi  buscar  o embaixador 
D.  Rodrigo  de  Lima  ás  terras  do  Preste  João, 
e sendo  em  152  i nomeado  capitão  de  Paeem,  não 
chegou  a tomar  posse,  porque  D.  André  Henriques, 
que  então  oceupava  aquelle  cargo,  se  recusou  a 
entregar-lh’o.  Regressando  a Cochim  voltou  para 
0 reino  como  capitão  d’uma  das  naus  da  carga. 

Azevedo  (ü  Lopo  Dias  de).  14.®  senhor  de 
Azevedo,  4.®  senhor  da  referida  quinta  de  Castro 
(que  é hoje  dos  srs.  condes  da  Figueira),  2.® 
senhor  da  Villa  do  Souto  de  Riba-Homem  e 1.® 
senhor  do  S.  João  de  Rei,  — foi  um  dos  esfor- 
çados capitães  da  batalha  de  Aljubarrota  em 
1385,  onde  foi  armado  cavalleiro  pelo  proprio 
I).  João  1.  Foi  convocado  para  a eleição  d’este 
rei  nas  cortes  de  Coimbra  — Vida  de  Nun’alvares, 
de  Oliveira  Martins.  Acompanhou  a D.  João  I 
em  todas  as  acções  guerreiras  da  independencia, 
e,  apezar  de  edoso,  com  elle  foi  a Ceuta,  capita- 
neando um  dos  navios  que  fôram  áquella  famosa 
expedição.  (V.  Mon.  Lus.,  parte  8.®,  pag.  781 ; 
Chron.  de  D.  João  I,  parte  1.*,  capp.  IGl  e 178 
e parte  3.*,  cap.  49);  e a respeito  da  forma  como 
1).  João  galardoou  tão  valiosos  serviços,  vide  L® 
1.®  da  chancellaria  d’el-rei  D.  João  I. 

Azevedo  (Lopo  Vaz  de).  Clavciro  da  ordem 
de  Aviz,  do  conselho  de  D.  João  II,  e por  este 
soberano  nomeado,  em  1485,  almirante,  com  a 
declaração  de  que  este  cargo  continuaria  na  sua 
familia.  Foi  também  capitão  e governador  de 
Tanger.  Era  filho  de  Gonçalo  Gomes  de  Azeve- 
do, alcaide-mór  de  Albuquerque,  e de  D.  Izabel 
Vaz  Pessanha,  descendente  dos  antigos  almiran- 
tes d’cste  appellido.  O cargo  d’almirante  andou 
na  familia  de  Lopo  Vaz  por  muitos  annos,  e pas- 
sou depois  á,  dos  Castros,  que  d’ella  procedia. 

Azevedo  (Lourenço  d’ Almeida  e).  V.  Almeida 
Azevedo. 

Azevedo  (Luiz).  Poeta  do  século  xv,  que  figu- 
ra no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Rezende.  A sua 
poesia  ali  publicada,  tem  a rubrica:  á morte  do 
yfante  Dom  Pedro,  que  morreu  n’ Alfarrobeira. 
Esta  poesia  notável  compõe-se  de  15  estrophes 
cheias  de  allusões  históricas.  Luiz  d’Azevedo  es- 
teve na  batalha  d’Alfarrobeira  com  o infante 
D.  Pedro,  regente  do  reino  na  menoridade  de 
seu  sobrinho  D.  Affonso  V.  Era  filho  de  Lopo 
Dias  d’Azevedo,  senhor  da  casa  de  Azevedo,  Bou- 
ro  e Castro,  primeiro  senhor  de  S.  João  de  Rei  c 
Aguiar  da  Pena.  Luiz  d’Azevedo  casou  duas  ve- 
zes; a primeira  com  D.  Aldonçade  Menezes,  filha 
natural  de  D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de  Vian- 
na,  viuva  de  Ruy  Nogueira;  a segunda  vez  com 
D.  Joanna  de  Mello  Feio,  dama  catalã. 


Azevedo  (Padre  Luiz  de).  Jesuita.  N.  em  Car- 
razedo  de  Monte  Negro  em  1571;  fal  na  Abyssi- 
nia,  a 22  de  fevereiro  de  1634.  Era  filho  de  João 
Barroso  e de  Violante  Alvares.  Vestiu  a roupeta 
da  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de  Coim- 
bra, a 7 de  dezembro  de  1588.  Passou  no  anno  de 
1596,  com  outros  companheiros  ao  Oriente,  e em 
Gôa  deram-lhe  o cargo  de  reitor  da  casa  dos  novi- 
ços. Em  27  de  março  de  1605  partiu  para  a Abys- 
sinia,  disposto  a evangelisar  ali  a fé  christã.  Em 
pouco  aprendeu  varias  linguas  do  paiz,  soube 
conciliar  a estima  do  negus,  e uma  e outra  cousa 
aproveitou  em  beneficio  da  civilisação  e da  fé, 
instruindo  os  abyssinios,  e traduzindo  na  sualin- 
gua  os  livros  que  julgava  mais  proprios  para  lhes 
dar  conhecimento  da  verdadeira  fé.  Viveu  29 
annos  na  Abyssinia,  onde  falleccu.  Ha  muitas  car- 
tas d’este  jesuita,  impressas  em  diversas  collec- 
ções.  'Praduziu  da  lingua  caldea : Commentarios 
do  Padre  Francisco  Toledo  na  Epistola  de  S.  Paulo 
aos  Romanos;  Commentarios  do  Padre  Francisco 
Ribeiro  sobre  a Epistola  de  S.  Paulo  aos  Hebreus; 
Commentarios  do  Padre  Braz  Viegas  sobre  o Apo- 
calipse; Annotaçoens  ás  estampas  da  Vida  de  Chris- 
to  feitas  pelo  Padre  Jeronymo  Natal  da  Compa- 
nhia de  Jesus;  Horas  Canônicas  e Horas  de  Nossa 
Senhora;  Exorcismos  contra  as  tempestades.  Ver- 
teu na  lingua  amarana,  que  se  fala  na  Ethio- 
pia : Testamento  Novo;  Doutrina  christãa;  Arte  de 
Grammatica  novamente  illustrada;  Prado  espiri- 
tual de  Sermoens  sobre  o Simbolo  dos  Apostolos. 

Azevedo  (Fr.  Luiz  da  Annunciaçào  e).  Reli- 
gioso dominicano,  que  nasceu  em  Lisboa,  onde 
também  fallcceu  a 19  d’abril  de  1789.  Foi  lente 
de  theologia  na  Universidade  d’Evora,  qualifica- 
dor  do  Santo  Oíiicio  e deputado  da  meza  censó- 
ria. Nomeado  bispo  do  Congo  cm  1770,  governou 
a diocese  por  dez  annos,  e no  fim  d’este  tempo 
renunciou  á mitra. 

Azevedo  (Luiz  Antonio  de).  Professor  régio  de 
grammatica  e lingua  latina.  N.  em  1755,  fal.  pe- 
los annos  de  1818  a 1820.  Era  filho  de  paes  obs- 
cui-os.  Applicou-se  ao  estudo  de  humanidades  e 
philologia,  e mais  particularmente  aos  das  liuguas 

rega  e latina,  adquirindo  d’uma  e d'outraprofun- 

0 conhecimento,  não  sendo  menores  os  que  tinha 
da  lingua  portugueza,  que  sempre  cultivou  com 
a maior  predilecção,  timbrando  em  imitar  nos  seus 
escriptos  os  clássicos  do  século  XVI.  Viveu,  se- 
gundo consta,  celibatário,  sempre  descuidado  no 
trajo  e no  asseio.  Andava  por  toda  a parte  rodea- 
do d’uma  inseparável  matilha  de  cães,  proprios  e 
alheios,  que  o seguiam  pelo  engodo  dos  bolos  que 
trazia  na  algibeira,  e que  com  elles  repartia. 
Nos  últimos  annos  da  sua  vida,  era  professor  régio 
de  grammatica  e lingua  latina  no  real  estabele- 
cimento do  bairro  d’Alfama.  Quando  falleceu,  mo  • 
rava  no  largo  da  Graça;  o seu  espolio  e moveis  da 
casa  ficaram  a uma  sobrinha,  e vendidos  apenas 
renderam  5ÍI000  réis;  a livraria,  composta  de  pou- 
cos mas  escolhidos  volumes,  quasi  todos  obras 
portuguezas  não  vulgares,  vendeu-se  por  192íl000 
réis.  As  obras  que  este  professor  escreveu,  origi- 
naes  ou  traducções,  ou  de  que  foi  apenas  publica- 
dos, são  as  seguintes:  Manual  de  Epicteto  Filoso- 
fo, traduzido  do  grego  em  linguagem  portugueza  por 
D.  Fr.  Antonio  de  Sousa,  bispo  de  Vizeu,  e nova- 
mente correcto  e illustrado  com  cscholios  e annota- 
çòes  criticas,  Lisboa,  1875;  Satira  de  Sulpicia,  ma- 
trona romana,  feita  por  oceasião  do  edito  que  man- 
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dou  publicar  Domiciano,  para  haverem  de  sahir  de 
Jioma  todos  os  filosofos,  traduzida  do  latim  em  lin- 
guagem portugueza,  e illustrada  com  escholios  e an- 
notaçòes  criticas,  Lisboa,  17SG;  Rivaes,  ou  dialogo 
moral  de  Platão  sobre  a filosofia,  traduzido  do  gre- 
go em  linguagem  portugueza,  e illustrado  com  es- 
cholios e annotações  criticas,  Lisboa,  1790;  Trata- 
dos da  Amisade,  Paradoxos,  e Sonho  de  Scipião, 
compostos  por  M.  J.  Cicero,  e traduzidos  do  latim 
em  linguagem  portugueza  por  Duarte  de  Rezende 
no  anno  de  1581;  segunda  edição,  Lisboa,  1790;  Es- 
cada dos  religiosos  claustraes,  ou  methodo  de  orar, 
traduzido  do  latim  de  S.  Bernardo,  Lisboa,  1791; 
Versos  de  ouro,  que  vulgarmente  andam  em  nome 
de  Pythagoras,  traduzidos  do  grego  em  linguagem 
portugueza,  e illustrados  com  escholios  e annotações 
criticas,  Lisboa,  1795;  Genethliaco  do  serenissimo 
senhor  D.  João,  príncipe  do  Brazil,  completando 
trinta  annns  de  sua  edade  em  13  de  Maio  de  1797, 
Lisboa,  1797;  é escripto  em  latim,  com  versiio 
portugueza  em  frente;  Tratado  sobre  a tinidade 
da  egreja,  composto  por  S-  Cypriano,  bispo  de  Car- 
thago,  traduzido  do  latim  em  linguagem  portugue- 
za, e illustrado  com  annotações  polemico-historico- 
dogmaticas,  Lisboa,  1801;  Voz  epithalamica  egratu- 
latoria,  que  em  applauso  das  faustíssimas  núpcias 
contrahidas  no  Rio  de  Janeiro  entre  a sereníssima 
senhora  princeza  D.  Maria  Thereza,  e o serenissi- 
mo senhor  infante  D.  Pedro  Carlos,  etc.,  levantou 
em  Portugal  o mais  affectuoso  reverenciador  dos 
mesmos  sereníssimos  senhores,  Lisboa,  1810;  Dis- 
sertação critico-philologico-historica  sobre  o ver- 
dadeiro anno,  manifestas  causas,  e attendiveis  cir- 
cumstancias  da  erecção  do  tablado  e orquestra  do 
antigo  theatro  romano,  descoberto  na  excavação  da 
rua  de  S.  Mamede,  perto  do  castello  d’esta  cidade, 
com  a intelligencia  da  sua  inscripção  em  honra  de 
Nero,  e noticia  instructiva  de  outras  memórias  alli 
achadas,  Lisboa,  1815;  Genethliaco  do  ni.'”‘>  sr. 
Francisco  Xavier  Bertrand,  benemerito  alumno  da 
republica  litteraria,  completando  17  annns  de  sua 
edade  em  3 de  dezembro  de  1810;  Genethliaco  do 
111.'°“  sr.  Jorge  Bertrand,  completando  34  annos  de 
sua  edade  em  2 de  agosto  de  1799.  Luiz  Antonio 
d’Azevedo  deixou  vários  trabalhos  manuscriptos, 
originaes  uns,  e outros  traduzidos  de  clássicos 
gregos  e latinos,  porém  tudo  incompleto. 

Azevedo  (Luiz  Innocencio  de  Pontes  Athaide). 
Parece  ter  nascido  em  Lisboa,  no  anno  de  1812. 
Escreveu:  A administração  de  Sebastião  José  de 
Carvalho  e Mello,  marquez  de  Pombal,  primeiro 
ministro  de  S.  M.  F.  o senhor  D.  José  1,  rei  de 
Portugal;  traduzida  em  portnguez,  Lisboa,  1811  a 
1843;  4 tomos,  sendo  o ultimo  acompanhado  das 
estampas  (pie  representam  as  execuções  do  duque 
de  Aveiro  e mais  individuos  justiçados  na  praça 
de  líelein  em  1759.  O original  francez  dVsta  obra 
que  tem  por  titulo:  L'ad ministra tion  de  Sebastien 
Joseph  de  Carvalho  et  Melo,comte  d’ Oeyras,  mar- 
quis  de  Pombal,  etc.,  Amsterdam,  1788,  4 tomos 
com  um  retrato  do  marquez  de  gravura  a buril,  é 
precedida  d’uma  peça,  que  falta  em  muitos  exem- 
plares, e foi  também  omittida  na  traducçào  por- 
tugueza. Intitula-sc:  Prospectus  pnur  placer  à la 
tête  de  Vouvrage  intitulé:  Administration  du  Mar- 
quis  de  Pombal,  contenant  les  causes  de  la  puissan- 
ce  et  de  la  faiblesse  du  Portugal.  Ouvrage  prelimi- 
naire,  Amsterdam,  1786.  Esta  obra,  diz-se,  que  foi 
escripta  por  Dezoteux,  enviado  de  França  na 
côrte  de  Portugal. 
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Azevedo  (Luiz  Manuel  de).  Exerceu  diversas 
commissões  de  serviço,  durante  16  aunos,  em  Lis- 
boa, no  palacio  de  Mafra,  no  Alemtejo  e em  Mi- 
nas Geraes.  Em  1738  era  ajudante  de  engenhei- 
ro da  província  do  Alemtejo,  sendo  nomeado  n’es- 
te  anno  a 15  de  setembro,  para  engenheiro  da  ca- 
pitania do  Rio  de  Janeiro  com  o posto  de  capi- 
tão. 

Azevedo  (D.  Luiza  dej.  Era  irmã  de  D.  Ange- 
la de  Azevedo  (Y.  este  nome).  Rivalisou  com  ella 
em  talento  e instrucção,  sendo  principalmente 
muito  vei^sada  na  lingua  latina.  N.  em  1655,  em 
Paredes,  fal.  cm  1679.  Casou,  tendo  19  annos  de 
edade,  com  Sebastião  Vieira  da  Silva,  fidalgo  da 
Casa  Real.  Quando  falleceu  seu  marido,  escreveu 
uma  elegia  em  latim  que  publicou  com  o seguin- 
te titulo:  D.  Aloysice  de  Azevedo,  de  morte  mariti 
prceclarissimi,  ac  nobilissimi  vivi  Sebastiani  Viei- 
ra da  Silva;  Escreveu  também:  Romance  hespa- 
nhol,  que  consta  de  150  coplas  ao  apparecimento 
da  Senhora  da  Lapa,  Imagem  milagrosa  que  se  ve- 
nera na  provinda  da  Beira,  que  ficou  em  manus- 
cripto. 

Azevedo  (Manuel  de).  Mestre  ou  architecto  de 
Ançã.  Trabalhava  por  1651  nas  obras  da  Miseri- 
córdia de  Aveiro. 

Azevedo  D.  (Manuel  de).  Capitão  militar  que 
militou  com  o vice-rei  D.  Jeronymo  d’Azevedo, 
de  quem  era  parente,  em  Ceylão;  em  seguida  foi 
capitão  de  Chaul,  depois  de  Diu,  e por  ultimo 
commandante  d’uma  esquadra  com  que  tomou  a 
cidade  de  Goga,  pertencente  aos  mogoes.  e este- 
ve com  o vice-rei  na  expedição  a Surrate.  Era 
official  valente  e habil,  mas  de  genio  insoôVido, 
pelo  que  teve  em  Chaul  sérias  desavenças  com 
D.  Francisco  Rolim,  das  quaes  resultaram  rixas 
violentíssimas. 

Azevedo  (Padre  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em 
Coimbra  a 25  de  dezembro  de  1713;  fal.  em  Fa- 
lência, Italia,  no  dia  2 d’abril  de  1796.  Era  seu 
pae  o desembargador  José  de  Azevedo  Vieira, 
cavallciro  da  ordem  militar  de  Christo,  fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  da  quinta  de  Azevedo,  em 
Paredes;  sua  mãe  D.  Luiza  da  Costa  Rebello. 
Na  edade  infantil  foi  educado  por  seu  tio  pater- 
no Sebastião  Vieira  da  Silva,  prior  de  Santa 
Justa,  de  Coimbra.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus a 19  de  novembro  de  1728;  foi  professor  de 
grammatica  no  collegio  de  Santo  Antão  de  Lis- 
boa, e de  rhetorica  no  collegio  d’Evora.  A pedido 
do  geral  da  ordem  partiu  para  Roma  em  1733,  c 
ali  alcançou  a amizade  de  Benedicto  XIV,  que  o 
encarregou  de  rever  e editar  as  suas  obras.  Em 
remuneração  do  desvello  com  que  se  houve,  o 
papa  0 nomeou  acadêmico  da  Academia  da  His- 
toria Ecclesiastica  e Liturgia,  instituída  no  seu 
palacio,  e depois  consultor  da  Congregação  dos 
Sagrados  Ritos,  que  estabelecera  em  Roma.  En- 
tre as  obras  que  tencionava  escrever,  contava-se 
0 Thesouro  Liturgico,  que,  segundo  parece,  não 
chegou  a publicar-se.  Durante  o conflicto  entro 
alguns  arcebispos  e bispos  de  um  lado  e o tribu- 
nal da  Inquisição  do  outro,  no  reinado  de  el-rei 
1).  João  V,  o jesuita  Manuel  d’ Azevedo  foi  sem- 
pre o defensor  dos  prelados.  Depois  de  percorrer 
muitas  terras  de  Italia  e escrever  grande  numero 
de  obras  em  portnguez  e italiano,  fal.  na  edade 
do  83  annos.  O padre  Azevedo  mantinha  corres- 
pondência com  Cenáculo,  escrevendo-lhe  de  Ro- 
ma, 1753;  de  Veneza,  1788  a 1790;  de  Forli,  1790; 
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de  Bolonha,  1790;  e de  Urbania,  1762.  Estas  car- 
tas existem,  pela  maior  parte  autographas,  umas 
em  portuguez  e outras  em  italiano,  na  bibliothe- 
ca  publica  d’Evora,  onde  também  se  encontram 
obras  suas  impressas  em  latim  e italiano.  Foi 
membro  de  varias  sociedades  litterarias,  e entre 
ellas  a Academia  Romana  com  o nome  de  Ni- 
candro  Jasseo.  Escreveu:  Directorio  para  exame 
geral,  e particular  das  consciências  dos  Religiosos 
da  Companhia  de  Jesus,  Coimbra.  Era  ainda  no- 
viço quando  compoz  o opusculo,  que  foi  traduzi- 
do em  latim:  Sanazarus  de  partu  Virginis,  Co- 
uimbricae,  1733;  Pomarium  Latinitatis  editio pos- 
trema ac  nova  Lusitano  ordine  translata  Auctore 
P.  Francisco  Pomey  S.  J.,  Conimbricm,  1735; 
Poética;  Facvltatis  Amphiteatrum,  Ebo^ae,  1710; 
De  Ortographia  Commentarius  in  gratiam  eorum 
qui  Saniissimi  Domini  Nostro  Benedicto  XIV, 
opera  recensent,  Roma,  1747;  De  Servorum  Dei 
Beatificatione,  cfc  Beatorum  Canonizatione;  De  Ca- 
tholicce  Ecclesice  pietate  ergo  animas  in  Purgató- 
ria degentes,  Roma,  174";  Epistola Encyclica,B.o- 
mm,  1748;  Vita  S-  Theototinii  primi  Conimbricen- 
sis  Cenohii  Sancta;  Crucis  Moderatoris;  Institutio- 
nes  liturgicce,  13  vol.;  Ars  poética  exemplis  illus- 
trata  ab  Emmanuele  de  Azevedo,  inter  Árcades  Ni- 
candro  Jasseo,  Venetiis,  1781;  2 tomos;  Vita  dei 
Taumaturgo  portoghese  SanVAntonio  de  Padova 
Dal  Sacerdote  Emmanuele  de  Azevedo,  Conimbri- 
cese.  Este  livro  foi  traduzido  em  portuguez  por 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  eo  dá  como  im- 
presso em  Veneza,  em  1788;  também  está  tradu- 
zida em  hespanhol,  publicada  em  Madrid,  em 
1790;  Fasti  Antoniani,  etc.  Auctore  Emmanuele  de 
Azevedo,  Conimbricensi;  editio  secunda,  auctior  et 
castigatior,  Venctüs,  1789. 

Azevedo  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  Era  natural  de  Lisboa, 
e fal.  no  convento  do  Carmo  d’esta  cidade,  a 31 
de  dezembro  de  1672.  Chamou-se  no  século  Ma- 
nuel Teixeira  de  Azevedo.  Era  filho  de  Jeronymo 
de  Azevedo  de  Faria  e de  Gracia  de  Figueiredo 
Rolim.  Formou  se  em  medicina  e serviu  o logar 
de  physico-mór  da  armada,  por  nomeação  de  3 de 
dezembro  de  1638.  Resolveu-se,  porém,  a entrar  na 
vida,  claustral  e recebeu  o habito  da  ordem  dos 
carmelitas  no  convento  de  Collares  a 30  de  julho 
de  1618,  professando  no  convento  do  Carmo,  de 
Lisboa,  a 4 de  março  de  1649,  sendo  dispensado 
de  4 mezes  no  anno  de  noviciado;  mas  continuou 
0 exercício  da  medicina,  mediante  uma  dispensa 
pontificia,  que  poude  alcançar,  e que  a isso  o au- 
lorisava  emquanto  vivesse.  Escreveu:  Correcção 
de  abusos  introduzidos  contra  o verdadeiro  metho- 
do  da  medicina,  em  tres  estados:  o l.°do  grande  pro- 
veito que  a todos  faz  o exercido  e de  quanto  pro- 
veitosas são  as  purgas  no  principio  das  enfermi- 
dades; o 2.®  de  como  convém  as  sangrias  dos  pés 
primeiro  que  as  dos  braços  nas  enfermidades  que 
commettem  a cabeça  e coração;  o 5.®  do  conhedmen 
to  e curação  da  febre  maligna,  com  os  remedios 
mais  experimentados  para  se  curar,  etc.,  Lisboa, 
1668;  seçunda  edição,  1690;  Correcção  de  abusos 
introduzidos  contra  o verdadeiro  methodo  da  medi- 
cina, e pkarol  medicinal  para  médicos,  cirurgiões 
e boticários.  2.*  Parte,  em  tres  tractados.  O i.®  da 
fascinaçao,  olhado,  ou  quebranto,  e que  é enfermi- 
dade mortal,  não  só  para  os  meninos,  mas  também 
para  os  de  maior  edade,  com  todos  os  signaes  para 
se  conhecer,  e os  mais  experimentados  e selectos  re- 


medios para  se  curar;  o 2.®  da  mais  breve  e expe- 
rimentada curação  das  bexigas  e sarampão;  o 5.® 
de  quanto  proveito  sejam  os  pós  purgativos  do  ouro 
preparado,  cujas  evidencias  e qualidades  se  verão, 
com  as  grandes  experiencias  que  por  muitos  e di- 
versos médicos  se  fizeram  dos  ditos  pós,  1 isboa, 
1680;  segunda  edição,  1705.  O padre  Manuel  de 
Azevedo,  na  opinião  de  alguns  críticos,  passa  por 
um  dos  médicos  portuguezes  que  escreveram  com 
mais  correcção  e propriedade  de  linguagem  na 
sua  faculdade. 

Azevedo  (Fr.  Manuel  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho,  natural  do  Porto,  e fal.  do  1.*  de 
março  de  1693.  Era  filho  de  João  Pinto  de  Aze- 
vedo e de  Maria  da  Fonseca.  Professou  no  con- 
vento da  Graça,  de  Lisboa,  a 15  de  dezembro  de 
1661.  Foi  prior  do  convento  de  Tavira  e prega- 
dor notável.  Deixou  impresso:  Sermão  da  gloriosa 
Sancta  Luzia,  prégado  no  convemto  das  Religiosas 
de  S.  Bernardo  da  Cidade  de  Tavira  Reyno  do 
Algarve,  Lisboa,  1687. 

Azevedo  (Manuel  Felicissimo Lousada  de  Araú- 
jo). Bacharel  formado  em  léis  pela  Universidade 
Se  Coimbra,  em  1818.  N.  em  Mondim  de  Basto,  e 
fal.  nas  Caldas  da  Rainha,  em  junho  de  1860 
Tendo  entrado  da  carreira  da  magistratura,  e 
servido  logares  de  primeira  entrança,  foi  nomea- 
do em  1827  desembargador  da  Relação  de  Gôa, 
cujo  exercício  desempenhou  até  á cxtincção  d’a- 
quelle  tribunal  em  1834.  Voltando  ao  reino  foi 
successivamente  ajudante  do  Procurador  Régio 
na  Relação  de  Lisboa,  em  1839;  administrador  dos 
concelhos  de  Portalegre  e Thomar,  em  1844  e 
1849;  Juiz  de  direito  da  comarca  das  Caldas  da 
Rainha  em  1856,  e administrador  do  hospital  da 
mesma  villa.  Escreveu:  Memória  ácerca  da  edu- 
cação publica  nos  estados  da  índia,  inserta  nos 
Annaes  maritimos  coloniaes,  n.®  1 da  2.*  serie;  Me 
moria  sobre  as  principaes  causas  remotas  da  deca- 
dência dos  portuguezes  na  Asia,  iuserta  no  vol.  II 
dos  referidos  Annaes-,  Memória  descriptiva  e esta- 
tistica  das  possessões  portuguezas  na  Asia,  e séu 
estado  actual;  nos  Annaes,  vol.  II,  III,  IV  e V. 
Quando  era  juiz  em  Gôa  fundou  e redigiu  O Echo 
da  Lusitania,  jornal  político,  semanal,  Nova  Gôa, 
1836-1837. 

Azevedo  (Manuel  Nicolau  Pontes  de  Athaide). 
Capitão  da  guarnição  de  Timor.  Fez  parte  do 
conselho  que  governou  a provinda  de  Moçambi- 
que por  morte  do  governador  Antonio  Augusto  de 
Almeida  Portugal  Correia  de  Lacerda,  succedida 
em  31  de  agosto  de  1868.  Em  8 de  setembro  se- 
guinte foi  substituído  pelo  capitão  de  fragata, 
João  Eusebio  de  Oliveira. 

Azevedo  (Manuel  Pinheiro  J Almeida).  Profes- 
sor de  pliilosophia  racional  e moral,  e princí- 
pios de  direito  natural  no  lyceu  de  Braga,  e no 
seminário  diocesano  da  mesma  eidade,  etc.  N. 
em  Souto  de  Lafòes,  na  Beira  Alta  a 18  de  mar- 
ço de  1807,  fal.  em  Braga  a 30  do  referido  mez 
de  1886.  Era  filho  de  Antonio  Pinheiro  de  Aze- 
vedo e de  D.  Josepha  Maria  Ribeiro,  proprietá- 
rios n’aquella  freguezia.  Destinado  por  seus  paes 
ao  estudo  ecclesiastico,  recebeu  a primeira  ton- 
sura, tendo  apenas  11  annos  de  edade,  e conti- 
nuou no  seminário  de  Vizeu  os  estudos  da  vida 
a que  se  destinara,  concluindo  o curso  com  hon- 
rosas qualificações,  antes  de  chegar  á edade  in- 
dispensável para  proseguir  na  ordenação.  A crise 
política  de  1828,  porém,  veiu  estorvar-lhe  a car- 
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reira,  vcndo-se  suspenso  do  exercício  das  ordens 
menores,  e obrigado,  por  causa  das  idéas  libe- 
raes  que  manifestara,  a homisiar-se  algum  tempo 
para  escapar  ás  perseguições  do  partido  absolu- 
tista. Dedicou-se  depois  ao  ensino  particular  e 
gratuito  das  linguas  portugucza,  latina  e france- 
za,  e abriu  uma  aula  a que  concorreram  muitos 
alumnos.  O restabelecimento  do  poder  constitu- 
cional em  1834,  lhe  levantou  o impedimento  para 
a intentada  ordenação,  restituindo-lhe  prompta- 
mente  o exercício  das  ordens  com  a perspectiva 
de  obter  uma  collocação  vantajosa,  quer  no  esta- 
do sacerdotal  quer  no  civil.  Azevedo,  porém,  pre- 
feriu abraçar  o professorado  publico,  em  que  já 
começara  a provar  suas  forças,  e n’essa  confor- 
midade obteve  ser  promovido,  mediante  concurso, 
na  cadeira  de  latinidade  de  Vianna  do  Castello, 
que  regeu  com  bons  créditos  desde  setembro  de 
1834  até  1840.  Em  junho  d’este  ultimo  anno  foi 
despachado,  precedendo  novo  concurso,  para  a 
cadeira  de  ideologia,  gramrnatica  geral  e lógica 
do  lyceu  de  Braga,  que  u’essa  época  só  existia 
in  nomirie  e na  lei,  mas  que  elle  creou  e estabe- 
leceu de  facto,  começando  a funccionar  no  semi* 
nario  diocesano  por  talta  de  ontro  local  proprio. 
Concorreu  pelos  seus  esforços  já  como  professor, 
já  como  secretario  do  lyceu,  nomeado  em  1845, 
tanto  para  a definitiva  organisação  d’este  estabe- 
lecimento, como  para  a introducçào  de  novos  me- 
lhoramentos e reformas  nos  estudos,  apezar  das 
contrariedades  e desgostos  que  venceu  com  per- 
severança e dedicação.  Em  outubro  de  1857  foi 
também  encarregado  de  reger  no  seminário  dio- 
cesano a cadeira  de  philosophia  racional  e moral. 
Escreveu  e publicou:  Discurso  de  abertura,  ser- 
vindo de  introducção  no  curso  de  Philosophia  ra- 
cional e moral,  pronunciado  a 11  de  outubro  de 
1842,  Braga,  1843;  Novo  discurso  de  abertura  ser- 
vindo de  introducçào  ao  curso  de  Philosophia  ra- 
cional e moral,  pronunciado  a IG  de  outvbro  de 
1843  no  seminário  de  S.  Pedro,  Porto,  1843;  No-  i 
çbes  elementares  de  Psychologia,  Ideologia  e Gram- 
matica  geral,  servindo  de  correcção  e ampliação  á 
Ilógica  de  Genuense;  houve  tres  edições,  e parece  ^ 
que  a 1.*  publicada  em  1843  e a 3.*  em  1851;  No-  , 
çues  elementares  de  Ontologia,  Psychologia  racio- 
nal e Theodicéa,  ou  a Metaphysica  de  Genuense  re- 
formada, Porto,  1845;  Noções  elementares  de  Im-  ■ 
gica,  servindo  de  correcção  e ampliação  ao  Com- 
pendio de  Lógica  de  A.  Genuense,  Porto,  1858;  No- 
ções elementares  de  Philosophia  moral  ou  Etholo- 
gia  coordenadas  para  uso  da  sita  aula.  Porto,  1859; 
Compendio  de  Philosojthia  racional,  contendo  a 
Psychologia  empirica,  a Ideologia,  a Gramrnatica 
geral  e a Lógica,  Braga,  18<jO;  tem  tido  mais  edi- 
ções. N’este  seu  trabalho  trata  o autor  de  coor- 
denar as  doutrinas  respectivas  na  conformidade 
dos  progrc8.sivos  adeantamentos  e estado  das 
sciencias  philosophicas,  professando  o eclectismo 
racional,  sem  ligar-se  a systema  particular  d’al- 
gum  philosophico,  e como  obra  destinada  para 
substituir  os  dois  compêndios  que  auteriormente 
publicara.  Noções  elementares  de  Psychologia,  etc. 
e Noções  elementares  de  Ontologia,  etc.,  os  quacs 
traziam  comsigo  o caracter  de  provisorios,  deter- 
minado pela  necessidade  de  cingir-se  do  modo 
possível  aos  do  Genuense,  ainda  então  mandados 
adoptar  no  ensino  otficial.  Apezar  de  terem  sido 
acolhidos  favoravelmente  por  juizes  como  pro- 
vam numerosos  testemunhos  na /feutsta  Universal 
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Lisbonense,  de  8 de  junho  de  1843,  de  22  do  maio 
e de  7 de  agosto  de  1845,  e na  Revista  Acaãemica, 
de  Coimbra,  n.®  20,  também  de  1845,  e de  serem 
posteriormente  adoptados  no  paço  para  o ensino 
dos  reaes  alumnos  (V.  Jornal  do  Porto,  de  17  dc 
agosto  de  1860J,  esses  compêndios  provocaram 
em  tempo  uma  polemica,  servindo  em  parte  de 
campo  para  esta  contenda  o jornal  denominado 
Instrucção  publica,  do  anno  de  1856,  onde  em  pag. 
208,  219,  223,  237,  2.58  e 265,  e 79  do  anuo  de 
1857,  se  encontram  os  documentos  de  aggressão 
c os  de  defeza.  O autor  dos  compêndios  censura- 
dos procurou  repellir  d’uma  vez  os  ataques  dos 
adversários,  imprimindo  como  ultimo  desforço: 
A hypocrisia  desmascarada,  ou  historia  da  famosa 
emboscada,  a que  se  deu  por  titulo:  «Algumas  refle- 
xões sobre  certos  absurdos  ontologicos  etc.,  e a 
respectiva  refutação  por  M.  Pinheiro  d' A.  e A.,  pro- 
fessor de  philosophia  no  lyyceu  de  Braga,  Porto, 
1857;  A direcção  geral  de  instrucção  publica  e o 
lyceu  de  Braga-,  exposição  das  verdadeiras  causas 
que  determinaram  a exoneração  do  reitor  e se- 
cretario d’este  lyceu  em  1870  e a syndicancia  ef- 
fectuada  em  1866,  Braga,  1871;  Historia  fiel  e 
circumstanciada  do  crime  atroz  e traiçoeiro  com- 
mettido  em  Braga  no  dia  23  de  julho  de  1872  por 
um  estudante,  filho  do  visconde  de  Pindella,  contra 
um  professor  jubilado,  seu  mestre  e protector  assí- 
duo. 

Azevedo  (Martim  Lopes).  15.“  senhor  de  Aze- 
: vedo,  que  acompanhou  el-rei  e os  infantes  a 
Ceuta,  onde  foi  armado  cavalleiro  pelo  infante 
1).  Pedro.  Foi  um  dos  Doze  de  Inglaterra, — «len- 
da romanesca  que  inspirou  a Camões  magnificas 
I estancias  e cuja  possibilidade  não  está  tão  longe 
I da  verdade  histórica  como  muita  gente  imagina» 
j (Arnaldo  Gama — O Sargento-mór  dé^Villar, psig.  8. 

' Mais  tarde,  pelo  seu  esforço  e valor,  foi  escolhi- 
do pelos  Infantes  para  os  acompanhar  á infeliz 
empreza  de  Tanger,  onde  foi  morto  pelos  moi- 
ros, junctamente  com  um  seu  filho  Lopo,  ainda 
muito  moço. 

Azevedo  (Martim  Lopes  de).  i7.“  senhor  dc 
Azevedo,  moço  ti  lalgo  da  Casa  lieal,  por  alvará 
de  5 maio  de  1.534,  commendador  de  Cervàes,  na 
ordem  de  Christo,  e Provedor  dos  Residuos  na 
província  de  Entre  Douro  o Minho.  Tinha  a 
apresentação  da  Egreja  de  S.inta  Maria  de  Galle- 
gos  (Barcellos). 

Azevedo  (Martim  Lopes  de).  19.®  senhor  de 
Azevedo,  5.®  senhor  do  morgado  do  Souto  e 4.® 
I Padroeiro  da  Egreja  de  Gallegos.  Seguiu  o par- 
tido do  prior  do  Crato  D.  Autonio,  sendo  preso 
por  este  motivo  e sequestrados  os  seus  bens  áor- 
! dem  de  Filippe  II  de  Castella  e I de  Portugal. 

! Só  conseguiu  mais  tarde  o perdão  e a liberdade 
a pedido  de  sua  tia  D.  Leonor  de  Mascarenhas, 
dama  da  imperatriz  D.  Izabel,  mãe  do  D.  Fi- 
lippe. 

' Azevedo  (Maximiliano  Eugênio  de).  Tenente- 
coronel  d’artilharia,  jornalista  e escriptor  drama- 
tico  muito  apreciado,  vogal  do  conselho  d'arte 
! dramatica.  X.  no  Funchal  a 16  de  fevereiro  de 
I 1850.  E’  filho  de  Antonio  Pedro  de  .\zevedo, 
general  do  divisão,  e do  D.  Thereza  Bernes  de 
Azevedo.  Seus  paes  gozavam  da  maior  conside- 
ção  na  Madeira,  ondo  residiam.  O principe  alle- 
mão  Maximiliano  dc  Leuchtemberg,  que  estava 
n'aquella  ilha,  e se  atfeiçoara  muito  ao  general 
Azevedo,  quiz  dar-lhe  prova  da  sua  sympathia 
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e amizade,  sendo  padrinho  do  recemnascido,  que 
no  baptisado  recebeu  o seu  nome.  Maximiliano  de 
Azevedo  viveu  os  primeiros  annos  no  Funchal, 
onde  estudou  os  preparatórios,  vindo  depois  para 
Lisboa  matricular-se  na  Escola  Polytechnica;  se- 
guiu o curso  da  arma  da  artilharia  na  Escola  do 
Exercito,  sempre  com  muita  diStincçào,  o qual 
terminou  no  anno  de  1875.  Foi  promovido  a se- 
gundo tenente  em  5 de  janeiro  de  187ti,  indo  fa- 
zer tirocinio  pri- 
meiramente em 
Santarém,  de- 
pois na  ilha  Ter- 
ceira, onde  casou 
com  uma  senhora 
d’uma  das  pri- 
meiras familias 
de  Angra.  Sendo 
promovido  a pri- 
meiro tenente  em 
21  de  janeiro  de 
1878,  voltou  a 
Lisboa,  e foi  es- 
colhido para  se- 
cretario parti- 
cular de  Latino 
Coelho,  e seu  col- 
laborador  nas  in- 
vestigações in- 
dispensáveis pa- 
ra a obra  de  que 
aquelle  notável 
escriptor  fôra  incumbido  pelo  governo:  Historia 
política  e militar  de  Portugal  nos  fins  do  século 
XVIII  e principias  do  século  xix.  Durante  10  annos 
coadjuvou  Maximiliano  d’Azevedo  aquellas  in- 
vestigações. Latino  Coelho  refere-se  a elle  na 
introducçào  do  2 * e 3.®  volumes.  Azevedo  foi 
promovido  a capitão  em  31  de  outubro  de  1884, 
e a major  em  4 de  janeiro  de  1897.  Actualmente 
tem  0 posto  de  tenente-coronel.  Dedicando-se  á 
vida  jornalística,  collaborou  em  muitos  jornaes, 
a principiar  ,na  Discussão,  de  cuja  redacção,  sendo 
ainda  estudante,  fez  parte  a convite  de  Pinheiro 
Chagas.  Foi  redactor  do  Jornal  da  noite,  de  1882 
a 1884,  estando  ali  especialmente  encarregado 
da  secção  critica  theatral.  Tem  collaborado  tam- 
bém nos  seguintes  jornaes:  Occidente,  Jornal  do 
domingo,  Atlântico,  Diário  da  manhã.  Revista  de 
sciencias  militares.  Contemporâneo,  Illustração 
de  Portugal  e Brazil,  Arte,  Paiz,  e nos  jornaes 
da  Horta:  o Fayalense,  a União,  e o Grêmio  lit- 
terario,  etc.  Tem  os  graus  de  cavalleiro  e olHcial 
da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz.  Muito  dedicado  á 
arte  dramatica,  a que  consagra  a maior  affeição, 
são  numerosos  os  seus  trabalhos,  originaes  e 
traducções,  que  se  teem  representado  em  todos  os 
theatros  de  Lisboa  e Rio  de  Janeiro,  sobresa- 
hindo  como  dos  de  maior  valor  o drama  históri- 
co em  5 actos,  Ignez  de  Castro,  que  pela  primeira 
vez  appareceu  no  palco  da  Rua  dos  Condes,  cm 
1894,  sendo  depois  representado  em  diversos  thea  - 
tros de  Lisboa,  Porto  e Brazil.  Eis  » relação  dos 
seus  escriptos:  O theatro  da  Rua  dos  Condes,  se- 
rie de  24  artigos  publicados  no  Occidente,  volu- 
mes 5.°  e 6.®;  Filinto  Elysio  e'a  inquisição,  serie 
de  3 artigos,  também  no  Occidente,  do  7.®  \ol.; 
Tiro  das  tocas  de  fogo,  Lisboa,  1889;  Marchas  e 
estacionamentos,  Lisboa,  1892;  n’estes  dois  traba- 
lhos collaborou  o ofEcial  d'artilharia  sr.  Arthur 


Maxlmiliaao  Eugeiiio  de  Azevedo 


I Perdigão,  e fazem  parte  do  Manual  para  uso  dos 
ofiiciaes  inferiores  de  artilharia,  publicação  feita 
I com  autorisaçào  do  ministério  da  guerra,  da 
j qual  constituem  respectivamente  os  capitulos 
I VIII  e XI.  Apresentou  aos  seus  superiores  milita- 
[ res  varias  memórias,  duas  das  quaes  se  referem 
ás  viagens  que  fez  á sua  custa  a Hespanha, 
França,  Inglaterra,  Bélgica,  Suissa,  Allemanba  e 
Hollauda,  em  1889  e 1893.  Os  seus  escriptos  thea- 
traes  são  os  seguintes:  Dramas:  Causa  Celebre,  ü 
actos;  Ignez  de  Castro,  5 actos;  Crime  das  Picôas, 
5 actos  e 7 quadros;  O Amor,  5 actos;  Suzanna, 
5 actos;  Filha  e Mãe,  5 actos;  Tosca,  de  Victorien 
Sardou,  5 actos  e 6 quadros;  A Tosca,  em  4 
actos  e 5 quadros,  traduzido  do  arreglo  feito  em 
italiano  do  drama  de  Victorien  Sardou;  O Con- 
vento do  diabo,  1 prologo  e 6 actos;  A Mendiga, 
5 actos;  O incêndio  do  brigue  Atlântico,  5 actos  e 
G quadros;  Os  dois  Orphàos,  5 actos  e 8 quadros; 
A Avó,  5 actos  e 6 quadros;  O sargento  do  5 de 
linha,  5 actos  e 7 quadros;  O capitão  dos  bandi- 
das, 5 actos  e 7 quadros;  A sereia,  5 actos;  O 
jpestre  d’ Obras,  5 actos  e 8 quadros;  Educação 
errada,  5 actos;  O romance  d’uma  actriz,  4 actos; 

0 segredo  do  padre,  5 actos  e 7 quadios;  João 
José,  4 actos;  Náná,  5 actos;  Crime  e castigo,  7 
quadros;  O az  de  paus,  5 actos  e 6 quadros;  Os 
filhos  do  capitão  Grant,b  actos  e 1 1 quadros;  Mari- 
do e amante,  5 actos;  Os  jesuitas,  4 actos;  A Hon- 
ra, 5 actos.  Comedias-dramas:  O epilogo,  1 acto; 
Paulo,  1 acto.  Comedias:  Entre  a vietima  e o car- 
rasco, 1 acto;  Por  forçai,  1 acto;  Contas  e bor- 
dão, 1 acto;  Santos  de  casa,  1 acto;  Um  fura  vi- 
das, 1 acto;  Gostos  não  se  discutem,  1 acto;  As  bo- 
fetadas, 1 acto;  Vida  airada,  1 acto;  Duas  crean- 
ças,  1 acto;  Os  annos  da  menina,  1 acto;  Ralham 
as  comadres,  1 acto;  Ave  agoureira,  3 actos;  A fa- 
mília Mongrol,  3 actos;  A moda,  3 actos;  A mãe 
de  minha  mulher,  3 actos;  Maridos  que  choram,  1 
acto;  Purgatória  de  casados,  2 actos;  Um  pae  da 
patria,  1 acto;  Froufrou,  5 actos;  Antonieta  Ri- 
gaud,  3 actos;  Paulo  e Virgínia,  1 acto;  Sôsinha, 

1 acto;  Maria  do  O’,  1 acto;  Capricho  de  sogra, 
1 acto;  Prisioneiro  sob  palavra,  1 acto;  Um  ho- 
mem serio,  1 acto;  O diário  do  governo,  1 acto; 
Lua  cheia,  1 acto;  O homem  das  10  mulheres,  1 
acto;  Engaiolado,  1 acto;  As  victimas  do  folhetim, 
1 acto;  No  dia  do  noivado,  1 acto;  O rapto  d’um 
noivo,  1 acto;  A pesca  milagrosa,  2 actos;  As  re- 
cordações da  mocidade,  4 actos;  Condecorado,  3 
actos;  Empresta-me  tua  mulher,  2 actos;  As  sur- 
prezas  do  divorcio,  3 actos;  Os  beijos  do  Diabo, 
opera  phantastica  em  4 actos  e 8 quadros;  Os 
carvoeiros,  opereta  n’um  acto.  Maximiliano  d’ Aze- 
vedo também  escreveu  um  livro  de  contos  e narrati- 
vas militares,  intitulado  Em  campanha  e no  quar- 
tel, 0 qual  foi  editado  pela  Livraria  Moderna  em 
1900.  Últimamente  publicou,  com  D.  João  da  Ga- 
mara e Raul  Brandão,  o Livro  de  Leitura  para 
as  escolas  de  instrucção  primaria. 

Azevedo  ( D.  Meado  Paes  de  Bufinho,  7.®  senhor 
de).  Conde  e rico-homem  do  tempo  de  I).  Affonso 
Henriques  e D.  Sancho;  foi  7.®  senhor  de  Azeve- 
do e senhor  d’Estella,  Povoa  de  Varzim  e Villa 
do  Conde,  chamada  até  então  Villa  do  Crasto  e 
que  d’elle  tomou  o nome.  Acompanhou  D.  Affonso 
na  tomada  de  Lisboa. 

Azevedo  (Fr.  Miguel  de).  Religioso  carmelita, 
mestre  e chronista  na  sua  proviucia.  Era  nat.  de 
Evora,  mas  ignoram-se  as  datas  do  seu  nascimen- 
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to  e fallecimento,  sabendo-se,  porém,  que  vivia  > 
ainda  em  1809.  Foi  prior  provincial  eleito  em 
1789,  e novamente  em  1804.  Escreveu : Rito  de 
visitar  08  conventos  do  Carmo  em  Portugal,  Lis- 
boa, 1790;  Uegra  da  Ordem  terceira  damãesan- 
ctissima,  senhora  do  Monte  do  Carmo,  Lisboa, 
1790;  outra  edição  em  1817;  Jesus  Ckristo  nosan-  ' 
ctissimo  Sacramento  da  Eucharistia,  perennemente 
adorado  nos  santuários  da  côrte  de  Lisboa,  Lisboa, 
1792;  3 tomos;  Ministro  de  Jesus  Christo  no  tri- 
bunal da  Penitencia,  para  instruir,  absolver  ou 
condemnar  os  réos  de  todos  os  crimes,  em  todos  os 
estados  e officios  da  sociedade  christã,  politica  e 
ecclesiustica,  Lisboa,  1797,  10  tomos;  Memorial 
das  instructivas  palavras,  e edificantes  obras  da 
venerável  madre  Marianna  da  Purificação,  natu- 
ral de  Lisboa,  religiosa  no  convento  da  Esperança 
de  Beja,  onde  ha  pouco  se  descobriu  legalmente  o 
seu  corpo  inteiro,  havendo  sido  sepultado  ha  101 
annos,  Lisboa,  1802;  Sete  ladainhas  para  todos  os 
dias  da  semana,  etc.,  Lisboa,  1806;  Irmão  de  Ma- 
ria Sanctissima,  que  devotamente  se  venera  no  Car- 
mo de  Lisboa,  Lisboa,  1809;  Regulamento  para  ce- 
lebrar-se o capitulo  provincial  dos  carmelitas  cal- 
çados em  o reino  de  Portugal,  Lisboa,  1810;  Ca-  i 
talogos  dos  rev.°““  Priores  provinciaes,  ill.’^°'  e | 
ex.“*”  srs.  Arcebispos  e Bispos,  e dos  Doutores  e \ 
Professores  em  Universidades  publicas.  Mestres  \ 
jubilados  e doutores  graduados,  e escriptores  na  j 
provinda  dos  Carmelitas  calçados  em  os  reinos  de  ' 
Portugal,  Algarve  e seus  domínios,  Lisboa,  1810;  j 
Diálogos  chronologicos,  históricos,  alphabeticos,  j 
panegyricos,  ascéticos  sobre  os  faustos  princípios  e | 
felizes  progressos  da  Ordem  do  Carmo  calçado  em  \ 
Portugal. . . acabados  de  escrever  em  1799. 0 auto-  i 
grapho  pertence  á Academia  Real  das  Sciencias.  | 

iizevedo  (Fr.  Paulo  de).  Religioso  francisca-  i 
110,  natural  do  Porto,  e que  tendo  ido  ao  Mesico 
pi-égar  a religião  do  Evangelho,  ali  foi  morto  I 
pelos  Índios  ein  l.')85. 

Azevedo  (Pedro  de).  Cirurgião  que  viveu  na  ' 
primeira  metade  do  século  xvm,  e deixou  impres-  | 
so : Utilidade  das  experiencias  na  pratica  e An  j 
infiammationibus  Hermes  minerale. 

Azevedo  (Pedro  Alvares  de).  Guerreiro  que  ! 
esteve  na  Índia  com  Affonso  d’Albuquerque;  ! 
acompanhou  este  governador  ,is  conquistas  de  | 
Gôa  ein  IhlO  e de  Malaca  em  1.511,  ficando  de-  j 
pois  como  capitão,  na  armada  coinmandada  por 
Antonio  de  Abreu,  que  se  conservou  n’esta  cidade,  j 

Azevedo  (Raymundo  José  de).  Esculptor  d’or-  I 
natos.  N.  no  meado  do  século  xvm,  e fal.  em  J 
182.Ó.  Trabalhou  nos  orgãos  do  convento  de  Mafra.  í 
- Azevedo  (P.  Sebastião  de).  Presbytero  da  , 
Congregação  do  Oratorio.  Nat.  de  Sacavem,  fal. 
a 26  de  setembro  de  1731.  Era  filho  de  Manuel 
Rodrigues  e Maria  da  Costa.  Sendo  adolescente  | 
vestiu  0 habito  da  congregação  de  S.  Filippe  Ne-  ' 
ry,noPorto,  a 15d’oiitubro  de  1689.  Escreveu:  Céo  | 
mystico;  a gloriosíssima  senhora  sancta  Anna,mãe 
da  mãe  de  Deus,  e avó  de  Christo;  cuja  vida,  vir-  j 
tudes  e excellenda  escreve  e illustra  com  doutrinas 
moraes,  e elogios  jtanegyricos , etc.,  Lisboa,  172.5.  ' 

Azevedo  (Fr.  Silvestre  de).  Religioso  da  or-  ^ 
dem  dos  prégadores,  o qual,  abrazado  no  zelo  da 
conversão  da  gentilidade  A fé  catholica,  pas.sou 
á índia  oriental,  e entrando  no  reino  de  Cambaya 
no  anno  de  1.5^0,  alcançou  do  rei  a faculdade  de  \ 
annunciar  publicamente  o Evangelho.  As  suas 
missões  tiveram  tão  bom  exito,  que  lhe  chamavam  j 


0 apostolo  de  Cambaya.  Falleceu  em  1589.  Por 
ordem  do  mesmo  rei  de  Cambaya  escreveu  o se- 
guinte, que  ficou  em  manuscripto:  Tratado  dos 
principaes  mysterios  da  Fé  Catholica. 

Azevedo  (D.  Vasco  Paes  de).  11.®  senhor  de 
Azevedo,  e um  dos  principaes  fidalgos  do  seu 
tempo  que,  ná  lueta  entre  D.  Diniz  e seu  filho 
D.  Àôbnso,  depois  IV  do  nome,  seguiu  o partido 
d’este,  como  se  v6  em  Ruy  de  Pina — Chron.  d,El- 
Rey  D.  Diniz,  cap.  20  Encontrou-se  ao  lado  do 
seu  rei  na  memorável  batalha  do  Salado. 

Azevedo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  de  Caminha,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  194  hab.  e 
44  fog.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e fica 
no  fundo  da  pendente  norte  da  serra  de  Varaes; 
esteve  em  tempo  reunida  a Ville,  com  a séde  em 
Varaes.  O primitivo  local  d’esta  freg.  foi  no  sitio 
da  Senhora  das  Barracas,  e ainda  hoje  ali  se 
vêem  vestígios  de  10  casas.  Isto  no  tempo  em 
que  esteve  unida  a Ville.  Ficando  independente, 
estendeu-se  para  o poente,  para  os  lados  da  sua 
actual  egreja.  N’aquelle  sitio  existiu  a capella 
da  Senhora  das  Barracas,  assim  chamada  por  ser 
a capella  uma  barraca  de  madeira,  onde  se  fazia 
uma  romaria  sempre  muito  concorrida.  Ila  perto 
de  100  annos,  Pedro  Lourenço,  da  casa  da  Deve- 
za,  construiu  uma  boa  capella  para  a Senhora,  no 
mesmo  local.  Succedeu  que  a concorrência  á ro- 
maria logo  diminuiu,  acabando  por  ser  quasi  ne- 
nhuma, apezar  dos  esforços  empregados  para  a 
tornar  concorrida.  A barraca  servindo  de  capella 
é que  attrahia  o povo;  caprichos  do  espirito  hu- 
mano. Os  seus  montes  são  muitos  floridos,  e por 
isso  proprios  para  a agricultura.  Diz-se  quo  em 
tempo  existiu  na  serra  um  colmeal  notável,  do 
qual,  inceudiando-se  por  descuido,  o mel  derreti- 
do correu  em  torrente  pela  serra  abaixo.  Foi  ul- 
timamente parocho  encommeudado  dV.sta  freg., 
d’onde  era  natural,  depois  de  o haver  sido  de 
Venade,  Gontinhães  e Soutello,  João  Luiz  Atfoii- 
so,  ecclesiastico  muito  intelligente  e versado  em 
humanidades,  que  falleceu  ha  poucos  annos.  Aze- 
vedo tem  caixa  post.  e pertence  A 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  3 com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  |1  Villa  na  prov.  do 
Minho,  e freg.  de  S.  Salvador  de  Lama,  conc.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  487 
hab.  Foi  couto.  N’esta  freg.  estA  a quinta  da 
Tapada,  solar  da  nobre  familia  dos  Azevedos. 
(V.  0 artigo  adeante  Casa  solar  de  Azevedo).  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  d’ Antas,  conc.  d'Espo- 
zende,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, de  Cabril,  conc.  de  Montalcgre,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S Thiago,  de  Carralcova,  conc.  dos  Ar- 
cos de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Fornello, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gemezes,  conc.  d’Espo- 
zende,  distr,  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg  de  Santo 
André,  de  Gião,  conc.  da- Feira,  distr.  d' Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  conc.  da  Feira,  distr. 
d’Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Salvador,  de  Ma- 
cieira da  Maia,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Merufe, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Mosteiro, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
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de  S.  Paio,  de  Oleiros,  cone.  da  Feira,  distr.  d’A- 
veiro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Tbiago,  de  Priscos,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Real,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente 
de  Pereira  Jusà,  conc.  d’Ovar,  distr.  d’ Aveiro. 

II  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Villa 
d’ Alva,  conc.  de  Cuba,  distr.  de  Beja.  ||  Ribeiro 
na  prov.  do  Minho,  que  nasce  na  freg.  de  Santa 
Eulalia  da  Palmeira,  e morre  no  Cávado. 

Azevedo  ( Casa  solar  de).  E’  no  logar  de  Aze- 
vedo, freg.  de  Lama,  conc.  de  Barcellos,  antigo 
couto  e honra,  que  está  situada  a casa  solar  de 
Azevedo,  da  familia  Azevedo,  de  que  ha  ramos 
espalhados  no  paiz  e na  Hespanha.  O senhorio 
de  Azevedo  ascende  a 900  ou  950  da  éra  christã, 
sendo,  portanto,  remotissimo.  Procedem  os  Aze- 
vedos, como  ficou  dito  n’este  appellido,  de  D.  Ar- 
naldo de  Bayam,  em  quem  o conde  D.  Pedro  co- 
meça esta  familia,  e que  era,  na  opinião  do  ge- 


Casa solar  de  Azevedo 

nealogista  José  Freire  de  Monterroso  Mascare- 
nhas,  bisneto  de  Guido,  o Moço,  27."  duque  de 
Espoleto  e 32."  conde  da  Toscana,  da  Italia, 
descendente  dos  primeiros  reis  de  França.  Este 
D.  Arnaldo  herdou  a casa  e quinta  de  Azevedo, 
de  sua  mãe,  filha  do  conde  de  Lugo,  D.  Gudozin- 
do,  sendo  desde  então  possuída  pelo  ranao  princi- 
pal e primogênito  da  familia.  O primeiro  que  se 
appellidou  de  Azevedo  foi,  segundo  o «Livro  Ve- 
lho de  Linhagens»,  D.  Godinho  Viegas  de  Aze- 
vedo, rico-homem  do  tempo  do  conde  D.  Henri- 
que e 4."  senhor  da  referida  casa,  da  qual  sahi- 
ram  inuumeros  varões  illustres  e designadamente 
os  seguintes:  conde  D.  Mendo  Paes  Bufiuho,  D. 
Vasco  Paes  de  Azevedo,  Gonçalo  Vasques  de 
Azevedo,  D.  Lopo  Dias  de  Azevedo,  Martim  Lo- 
pes de  Azevedo,  Diogo  de  Azevedo  e conde  de 
Azevedo  ( Francisco  Lopes  de  Azevedo  Velho  da 
Fonseca  de  Barbosa  Pinheiro  Pereira  e Sá  Coe- 
lho). V.  estes  nomes.  Como  n.ão  teve  successão  o 
conde  de  Azevedo  deixou,  por  testamento,  a re- 
presentação da  antiquissima  casa  de  Azevedo  a 
sua  sobrinha  D.  Maria  Candida  Falcão  de  Aze- 
vedo de  Bourbon  Pereira  de  Menezes,  casada 
com  Francisco  Barbosa  do  Couto  Cunha  Sotto 
Mayor,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da  casa  da 
Fontinha  em  Estarreja  e da  das  Travessas  em 


Braga,  e pelo  dito  seu  casamento  30."  senhor  da 
casa  solar  de  Azevedo,  16."  de  Mezarefes  e Pa- 
radella,  além  da  casa  da  Espinheira  e outros 
morgados,  que  pertenceram  á condessa  de  Aze- 
vedo, de  que  sua  mulher  foi  universal  herdeira; 
deputado  da  nação  em  difterentes  legislaturas  e 
presidente  da  camara  municipal  de  Estarreja  em 
diversos  triennios.  Do  matrimonio  d’este  Fran- 
cisco Barbosa  com  D.  Maria  Candida  Falcão, 
além  de  varias  senhoras,  existe  um  filho  varão, 
em  quem  se  continua  a representação  da  casa  de 
Azevedo,  o doutor  Pedro  de  Barbosa  Falcão  de 
Azevedo  e Bourbon,  casado  com  D.  Maria  da 
Purificação  de  Queiroz  de  Vasconcellos  Carneiro 
de  Vilhena,  13.*  senhora  da  casa  do  Hospital, 
em  Monsão,  7.*  senhora  da  casa  dos  Machados  de 
Carapeços  (Barcellos)  e da  casa  de  Calvellos,  em 
Fafe,  bem  como  da  da  Praça,  em  Villa  do  Conde, 
e d’outras,  cm  que  succedeu  a seus  paes  Antonio 
Carneiro  de  Sá  Pereira  Coutinho  de  Vilhena, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e D.  Maria  do  Carmo  de 
Queiroz  Machado  de  Vasconcellos,  filha  dos  !."• 
barões  do  Hospital.  Do  casamento  do  menciona- 
do dr.  Pedro  de  Barbosa  com  D.  Maria 
da  Purificação  de  Queiroz  existem  tres 
filhos  a saber:  D.  Maria  do  Carmo  Can- 
dida Hermezenda,  que  nasceu  em  agosto 
de  189S;  D.  Maria  da  Gloria,  que  nas- 
ceu em  setembro  de  19U0;  Francisco 
José  Maria,  que  nasceu  em  abril  de 
1902.  Orgulha-se  esta  familia  de  a ella 
pertencerem  S.  Theotonio,  1."  prior  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  3."  neto  por 
varonia  de  D.  Arnaldo  de  Bayam,  con- 
temporâneo do  rei  D.  Aflbnso  Henri- 
ques; e 0 beato  Ignacio  d’Azevedo  ^V. 
este  nome),  3."  neto  de  D.  Lopo  Dias  de 
Azevedo,  fundador  do  collegio  de  S. 
Paulo  em  Braga,  morto  pelos  calvinis- 
tas  de  Jaeques  Sourie  de  la  Itoclielle, 
com  39  companheiros,  quando  iam  pré- 
gar  0 Evangelho  para  o Brazil.  Tem  a 
casa  de  Azevedo  as  mais  illustres  al- 
lianças  com  a nobreza  do  paiz;  e d’ella  são  ra- 
mos, em  Portugal,  os  Azevedos,  da  casa  da  Ta- 
pada; os  senhores  da  Honra  de  Barbosa  (Pe- 
nafiel); os  condes  de  Rezende;  os  condes  da 
Louzã;  os  senhores  da  Quinta  de  Azevedo,  em 
Paredes  (Pesqueira);  o ha  pouco  fallecido  conde 
de  Carcavellos,  conselheiro  Francisco  de  Campos 
de  Azevedo  Soares,  etc.,  além  do  sangue  dos  Aze- 
vedos estar  hoje  em  quasi  todas  as  casas  nobres 
do  Minho  e Douro.  No  Oceidente  n."  888,  de  30  de 
agosto  de  1903,  acha-se  publicada  a monographia 
da  casa  solar  de  Azevedo  pelo  sr.  A.  de  Sotto- 
Mayor.  D’ella  reproduzimos  o que  fica  dito  a esse 
respeito  e de  cada  um  dos  seus  senhores. 

Azevedo  e Castro  (D.  João  Paulino  de). 
Actual  bispo  de  Macau,  sagrado  solemnemente 
em  Angra  do  Heroismo  a 27  de  dezembro  de 
1902.  D.  João  Paulino  de  Azevedo  e Castro  nas- 
ceu em  fevereiro  de  1852,  na  villa  das  Lages  da 
ilha  do  Pico.  Fez  os  seus  preparatórios  no  lyceu 
da  Horta,  vindo  completal-os  a Coimbra  em 
1873  e 1874,  concluindo  em  1879  a sua  formatura 
na  faculdade  de  theologia.  N’este  mesmo  anno 
recebeu  todos  os  graus  de  ordens  até  ao  de  pres- 
bytero.  Em  1888  foi  provido  em  um  cauonicato 
da  sé  de  Angra  com  onus  de  ensino  no  seminá- 
rio, e em  1890  foi  promovido  á dignidade  de  the- 
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soureiro-tnór  da  mesma  sé.  Por  essa  occasiào, 
tendo  fallecido  o vice-reitor  do  seminário,  dr. 
Antonio  José  Ferreira  e Sousa,  foi  nomeado  para 
lhe  succeder.  Ainda  exercia  este  cargo,  quando  o 
governo  o escolheu  para  bispo  de  Macau,  digni- 
dade que  foi  approvada  pela  Santa  Sé.  D.  João 
Pauliuo  d’ Azevedo  prestou  os  mais  valiosos  ser- 
viços ao  seminário  d’Angra,  de  que  era  director, 
a que  dedicou  sempre  o maior  desvello,  concor- 
rendo para  o seu  engrandecimento  e prosperida- 
de. A eleição  do  bispado  de  Macau  veiu  sur- 
prehendel-o,  porque  o digno  prelado  nada  tinha  | 
pedido,  sendo  devida  so^mente  a escolha  do  go-  j 
verno  aos  seus  elevados  e bem  reconhecidos  , 
merecimentos.  ! 

Azevedo  Ferreira  (Antonio  Aiigiisto  Dias  de  I 
Azevedo  Ferreira,  visconde  de).  Importante  pro- 
prietário, negociante  e capitalista.  E’  natural  jde  | 
Harcellos.  Partiu  para  o Brazil,  sendo  muito  no- 
vo, e dedicando-se  ao  commercio,  adquiriu  grande 
fortuna.  Hoje  reside  tranquillamente  em  Paris. 
Dado  ás  bellas  artes,  a sua  casa  no  boulevard  I 
Haussmann  é um  verdadeiro  museu.  Os  brazilei- 
ros  e portuguezes,  que  vão  á capital  da  França, 
teem  n’i  lle  um  protector  e amigo.  E’  também 
commendador  ua  ordem  de  Christo,  da  ordem  da 
lioza  do  Brazil,  official  da  Legião  d’honra  e de 
Mento  Agrícola,  grã-cruz  da  ordem  da  Concei- 
ção e membro  de  muitas  sociedades  francezas  e 
brazileiras.  O titulo  de  visconde  foi-lhe  conce- 
dido por  carta  de  30  de  setembro  de  1881. 

Azevedo  e Silva  (Fernando  de  Azevedo  e 
Silva,  conde  de).  Actualmente  nosso  ministro  em 
Bruxellas.  Foi  educado  em  Paris,  onde  tem  pas- 
sado grande  parte  da  sua  vida;  entrou  para  a 
carreira  diplomática  em  1870,  sendo  em  1874  no- 
meado segundo  secretario,  e collocado  na  legação  j 
de  Bruxellas,  onde  serviu  durante  cinco  annos, 
ficando  diôerentes  vezes  encarregado  de  negó- 
cios; em  1879  foi  transferido  para  a legação  de 
Madrid,  onde  também  exerceu  as  funcçòes  de  en- 
carregado de  negocios.  Quando  Anselmo  Braam- 
camp  subiu  ao  poder,  em  1880,  e geriu  a pasta 
dos  estrangeiros,  foi  o conde  d’ Azevedo  e Silva 
nomeado  chefe  do  seu  gabinete,  logar  em  que 
pouco  tempo  se  demorou,  porque,  sendo  promovi- 
do a primeiro  secretario,  voltou  á legação  de  Ma- 
drid, e passou  depois  á embaixada  de  Roma  jun- 
to da  Santa  Sé,  onde  se  conservou  até  1881,  ten- 
do em  ambas  ficado  encarregado  de  negocios.  | 
Em  1881  teve  transferencia  para  a legação  de  1 
Paris,  na  qual,  durante  12  annos  exerceu  o logar  ' 
de  secretario,  e varias  vezes  foi  encarregado  de  ] 
negocios,  tendo  durante  esse  largo  periodo  con-  t 
quistado  as  maiores  sympathias  da  colonia  por-  | 
tugueza,  fixa  e fluctuante,  da  grande  capital,  e j 
resolvido  questões  da  mais  alta  importância 
Em  1893  foi  promovido  a ministro  plenipo- 
tenciário e collocado  em  S.  Petersburgo.  O clima 
da  capital  da  Rússia  e a deilicieute  organisação 
que  u’esse  tempo  tinha  a nossa  legação  junto  ao 
império  moscovita,  levaram  o sr.  conde  d’Azevc- 
do  e Silva  a requerer  a sua  passagem  á dispo- 
nibilidade, e n’essa  situação  se  conservou  até 
que,  pela  transferencia  do  sr.  conde  de  Tovar 
para  a legação  de  Madrid,  foi  nomeado  nosso  mi- 
nistro ein  Bruxellas.  O sr.  conde  de  Azevedo  e 
Silva  casou  ha  annos  com  uma  senhora  do  norte 
da  America;  é socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Seiencias  e entre  outros  trabalhos  lit- 
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! terarios  publicou  uma  traducção  dos  Luziadas,  e 
um  Estudo  sobre  a propriedade  litteraria,  obras 
escriptas  cm  francez.  E’ também  artista  muito 
apreciado  nos  centros  musicaes  de  Paris,  tendo 
I sido  um  dos  fundadores  da  notável  sociedade  de 
; concertos  La  Circée. 

Azeveiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Gouveia,  distr.  da  Guarda. 

Azevinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago  de 
Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sa- 
zes  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  districto 
de  Coimbra. 

Azevinho.  Movei  da  armaria,  que  representa 
este  arbusto  sempre  verde. 

Azevinho.  Pov.  da  freg,  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Azevinhos.  Pov.  na  freg  do  S.  Thiago,  de 
Cainbezes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva,  conc.  de  Va- 
lença,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Azevo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  1 142  hab.  e 218  fog  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
sobre  um  alto  cabeço,  onde  está  a matriz,  e se 
avistam  diversas  terras.  Era  do  padroado  real  e 
o reitor  tinha  200^000  réis  Passa  por  aqui  o rio 
Côa.  A terra  é pouco  fértil;  cria  algum  gado  miú- 
do, tem  caça  e peixe.  Azevo  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  12 
com  a séde  em  Trancoso.  ||  Quinta  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Ferro,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Azia.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e conc. 
d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Azias.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga,  636  hab. 
e 221  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  valle  entre  dois  montes,  sendo 
0 do  sul  chamado  Fojo  Lobal,  e o do  norte  Fra- 
ga do  Penedo  e Cumieira.  O vigário,  que  depois 
foi  abbade,  era  apresentado  pelo  ordinário,  e ti- 
nha 250ÍI000  réis  de  rendimento.  E’  terra  agres- 
te, mas  muito  abundante  de  aguas,  por  isso  tem 
sitios  muito  ferteis.  Azias  é pov.  muito  antiga;  já 
existia  no  tempo  dos  romanos,  o que  provam  as 
muitas  medalhas  de  cobre  que  ali  tem  appareci- 
do,  quasi  todas  do  tamanho  d’um  antigo  tostão 
em  prata,  com  os  bustos  e legendas  de  vários  im- 
peradores romanos.  A matriz  foi  reedificada  no 
principio  do  século  xvn.  N’esta  freg.  ha  uma  ca- 
pella  pequena  dedicada  a S.  Sebastião,  toda  de 
cantaria,  que  parece  ter  sido  construída  no  sécu- 
lo XIV,  e outra  de  maiores  dimensões,  invocação 
de  Bom  Jesus,  que  foi  construída  em  1700.  Azias 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Aziho  ou  Azibro.  Rio  na  prov.  de  Traz-os- 
.Montes;  tem  tres  nascentes:  na  quinta  do  .4zi- 
vieiro,  no  logar  de  Lamas  e no  dos  Pereiras.  Não 
i tem  nome  até  ao  logar  de  Valle  da  Porca,  onde 
toma  o nome  de  Azibo.  Corre  veloz  e arrebatado, 

I já  depois  de  se  lhe  reunir  o rio  de  Chacim,  ou- 
; tros  ribeiros,  e a ribeira  de  Sureira.  Morre  no 
I Sabor,  com  18  k.  do  curso.  Nas  suas  margens 
vêem-se  algumas  oliveiras  e muitas  arvores  sil- 
I vestres.  Tem  uma  ponte  de  pedra  e cal,  logo 
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abaixo  do  Valle  de  Porca,  e outra  egual  porbai-  | 
xo  de  Balsemão.  j 

Aziboso.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  cone.  de  Sinfães,  distr.  do  Vizeu. 

Azibral.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • d'Assuinpçào,  t 
de  Famalicão,  cone.  e distr.  da  Guarda.  [ 

Azibreiro.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  | 
de  Gestaçô,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Azido.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria,  de  La- 
moso,  cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Azilhal.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  cone. 
de  S.  Tliiago  de  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Azilheira.  Pov.  na  freg  de  S.  Marcos  da  Ser- 
ra, cone.  de  Silves,  distr  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Sande,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Visitação,  de  Cerdeira,  cone.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda. 

Azinbaes.  Monte  na  freg-  de  N.  S.“  d’ Assum- 
pção e conc.  d’Alvito,  distr.  de  Beja. 

Azinbaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  herda- 
des na  freg.  de  S Bartholomeu,  conc.  d’Arron- 
clies,  distr.  de  Portalegre. 

Azinha.  Serra  na  prov.  da  Beira  Baixa,  com 
6 k.  de  comprido  e e 3 de  largo.  E’  muito  fria. 
Fica  no  termo  da  Guarda.  Tem  algumas  povoa- 
ções pequenas  e pobi-es.  A maior  parte  é cultiva- 
da e dá  muito  centeio  e cgstanha.  Cria  gado 
grosso  e miudo 

Azinhaga.  (Francisco  dc  Paula  Saldanha  Oli- 
veira e Daun,  1°  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercido  no  Paço,  por  successão  a seus  maiores; 
par  do  reino  por  carta  regia  de  .b  de  março  de 
1853,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  na 
respectiva  camara  em  sessão  de  7 do  referido 
mez  e anno;  commendador  da  ordem  de  Christo, 
cavalleiro  da  ordem  soberana  de  S.  João  de  Je- 
rusalém; grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  III  e de 
Izabel  a Catholica,  ambas  de  Hespanha;  grande 
official  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica;  com- 
mendador da  ordem  do  Leão  Neerlandez  dos  Pai- 
zes  Baixos;  enviado  extraordinário  e ministro  | 
plenipotenciário  em  disponibilidade;  bacharel  j 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  a 21  de  fevereiro  de  179.*,  fal.  em  Lisboa 
a 14  de  dezembro  de  1881.  Era  filho  do  1.®  conde 
de  Rio  Maior,  João  Vicente  de  Saldanha  Olivei- 
ra e Sousa  Jusarte  Figueira,  e de  sua  mulher,  a 
condessa  D.  Maria  Amalia  de  Carvalho  Daun,  fi- 
lha dos  primeiros  marquezes  de  Pombal;  irmão 
do  marechal  duque  de  Saldanha.  Tendo-se  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
entrou  na  carreira  diplomática,  como  addido  á 
embaixada  de  Vienna  d’Austria,  em  março  de 
1824,  e partindo  para  aquella  capital  em  agos- 
to, ali  serviu  n’essa  qualidade  até  setembro  de 
1826,  em  que  foi  nomeado  para  servir  ás  ordens 
do  infante  D.  Miguel.  Regressando  com  D.  Mi- 
guel a Lisboa  em  1828,  foi  em  outubro  d’este  an-  i 
no  promovido  a secretario  de  embaixada  para  os  I 
Paizes  Baixos,  porque  a moderação  do  séu  cara-  j 
cter  não  agradava  aos  exaltados  d’esse  tempo,  e 
por  isso  0 afastaram  do  lado  do  infante.  Transfe-  | 
rido  para  a corte  de  Nápoles,  em  1829,  não  che-  , 
gou  a exercer  aquelle  cargo,  porque  esteve  em 
commissão  especial  na  corte  de  Turim,  desde  14  j 
de  dezembro  de  1829  até  14  d’agosto  de  1833.  j 
Sendo  n’esse  mesmo  mez  demittido  pelo  governo  ; 
constitucional,  voltou  ao  serviço  diplomático 
como  1.®  addido  na  disponibilidade  em  agosto  de  . 


1842,  e no  anno  immediato,  em  23  de  dezembro, 
foi  nomeado  encarregado  de  negocios  em  Cope- 
nhague, para  onde  partiu  no  mez  de  fevereiro  de 
1844.  Em  novembro  de  1^46  teve  transferencia 
para  Bruxellas  e Ilaya,  e foi  promovido  a minis- 
tro residente  junto  d’estas  cortes  em  1847.  Em  8 
de  março  de  1852  teve  a nomeação  de  enviado 
extraordinário  e ministro  plenipotenciário  para 
S.  Petersburgo,  mas  não  chegou  a tomar  posse 
do  logar,  porque  vindo  á patria  com  licença,  foi 
transferido  para  Paris,  onde  esteve  até  meados 
de  outubro  de  1852,  passando  depois  com  a mesma 
categoria  a Madrid,  e ali  se  conservou  até  1857, 
havendo  n’esse  intervallo  sido  eleito  par  do  reino. 
Em  consequência  do  seu  mau  estado  de  saude, 
retirou-se  da  vida  publica,  ficando  collocado  na 
disponibilidade.  O conde  d’Azinhaga  casou  a 9 
de  janeiro  de  1867  com  D.  Emilia  Carolina  Anna 
d’Almeida  Ribeiro  Neves,  filha  de  Antonio  Joa- 
quim Ribeiro  Neves,  fidalgo  da  Casa  Real,  ne- 

fociante  de  grosso  trato  na  praça  do  commercio 
e Lisboa,  capitalista  e proprietário,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Carolina  Fraucisca  d’Almeida 
Grandella.  O titulo  de  conde  foi  concedido  por 
decreto  de  18  de  maio  de  1849,  e carta  de  31 
de  dezembro  de  1866.  O brazão  é o seguinte  : 
Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Saldanhas,  em  campo  vermelho  uma 
torre  de  prata  coberta  d’azul,  com  uma  cruz  de 
ouro  no  remate;  no  segundo,  as  armas  dos  Sou- 
sas  do  Prado,  e Sousas  Chichorros,  escudo  es- 
quartelado; no  primeiro  quartel  as  quinas  do 
reino  sem  a orla  dos  castellos;  no  segundo  em 
campo  de  prata,  um  leão  sanguinho;  no  terceiro 
quartel,  as  armas  dos  Oliveiras,  do  morgado  d’01i- 
veira  (varonia  da  qual  descende)  em  campo  ver- 
melho uma  oliveira  verde  com  raizes,  perfis  e 
fruetos  de  ouro;  o quarto  quartel  partido  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Corrêas,  em  campo  de 
ouro  fretado  de  correias  sanguinhas  repassadas 
umas  por  outras  de  seis  peças,  tres  em  banda  e 
outras  tres  em  contrabanda;  e na  segunda  pala, 
as  armas  dos  Carvalhos  do  morgado  de  Carvalho, 
de  que  foi  administrador  o 1.®  marquez  de  Pom- 
bal e 1.®  conde  d’Oeiras,  d’onde  também  descen- 
de, em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro  de  oito 
raios  dentro  d’um  quadernal  de  crescentes  de 
prata.  Timbre,  uma  aguia  de  prata  aberta  arma- 
da de  ouro,  allusiva  á descendencia  de  Bovadi- 
Iha,  tendo  no  bico  uma  chave  de  ouro,  e nas  gar- 
ras um  listão  com  a divisa  Veritas  omnium  victrix, 
que  ajustaram.  D.  Maria  Bovndilha  foi  casada 
com  Diogo  de  Saldanha,  fidalgo  castelhano,  que 
passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  Aífonso  V,  e 
foi  secretario  de  D.  Joanna,  a Excellent,e  Senhora. 

Azinhaga.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Estremadura,  conc.  dn  Gollegã, 
com.  e distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  1:929 
hab.  e 274  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos e est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  N. 
Dista  a pov.  18  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’uma  campina,  d’onde  se  veem  as  villas  da 
Chamusca  e da  Gollegã.  Da  estação  do  cam.  de 
ferro  Matto  de  Miranda  dista  5 k.  Corre  n'esta 
freg.  0 rio  Almonda.  A matriz  era  um  templo 
sumptuoso  de  tres  naves,  mas  está  em  ruinas.  O 
prior  tinha  de  renda  annual  9üi5000  a lOOfiOOO 
réis,  era  primeiro  apresentado  pelo  papa,  depois 
passou  a ser  da  apresentação  da  mitra,  por  con- 
curso. Teve  Misericórdia,  a qual,  é tradição  qhe, 
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por  breve  apostolico,  se  erigiu  dos  bens  de  4 con-  ' 
trarias  que  existiam  ali.  Azinhaga  pertence  á 1.*  ' 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  ' 
16,  com  a séde  em  Lisboa.  Pertencendo  ao  conc.  | 
de  Santarém,  passou  para  o da  Gollegã  por  de-  ; 
ereto  de  21  de  novembro  de  1895.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Martyres  e conc.  d’Arraiollos,  distr.  i 
d’Evora.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  da  freg.  I 
de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Machico,  distr.  i 
do  Funchal.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuin- 
pção,  de  Triana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  | 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  e , 
conc.  d’Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Meca,  conc. 
d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proen- 
ça  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na 
íVeg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Fazenda  na  freg.  de 
S.  Matheus,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Kvora.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
d’Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  I sperança,  conc.  d’Arroncbes,  distr.  de 
Portalegre.  I|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
e conc.  de  Móra,  distr.  d’Evora  il  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Mosteiros,  conc.  d’Arronches,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  conc.  c distr.  de  Beja.  ||  Montes  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Azinhaga  d’Arrabida  e do  Casquilho.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  d’Alma- 
da,  distr.  de  Lisboa. 

Azinhaga  dos  Buracos.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  .Maria,  dos  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa. 

Azinhaga  da  Fonte.  Parte  d’esta  azinhaga 
pertence  á freg.  de  N S.*  do  Amparo,  de  Bemtí- 
ca,  e outra  parte  á de  S.  Lourenço,  de  Carnide, 
3.®  bairro  de  Lisboa.  Põe  em  communicaeão  o 
largo  da  Luz,  em  Carnide,  com  a estracla  de 
Beinfiea. 

Azinhaga  do  Moiro  (Quinta  da).  Na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  j 

Azinhaga  da  Murta,  Pov.  na  freg.  dos  San- 
tos lieis,  de  Campo  Grande,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Azinhaga  Nova  (Monte  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Mosteiros,  conc.  d’Arronches,  distr.  de 
Portalegre. 

Azinhaga  do  Outeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  conc.  d’Arronches,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Azinhaga  de  Palença  de  Cima,  do  Rapozo  : 
e do  Valle  de  Mourellos.  Tres  povoações  na  | 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  d’Almada,  distr.  de  | 
Lisboa.  ! 

Azinhagão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de 
lieguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  I 

Azinhal.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  do  Algarve,  conc.  de  Castro  Marim,  com. 
de  Villa  Real  de  S.anto  Antonio,  distr.  de  Faro,  j 
bisp.  do  Algarve;  1.670  hab.  e 363  fog.  Tem  es-  | 
cola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  8 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  sobre  um  monte  i 
na  margem  direita  do  rio  Guadiana,  navegavel 
até  Mertola,  d'onde  se  descobrem  diversas  terras.  i 
O bispo  do  Algarve  apresentava  o cura,  que  de-  j 
pois  foi  prior,  o qual  tinha  de  renda  330  alquei-  I 
res  de  trigo.  E’  terra  fértil,  c na  serra  do  seu  ' 
nome,  onde  está  a freguezia,  ha  porcos  bravos,  | 
rapozas  e alguns  lobos  c caça  miuda.  Corre  aqui  I 
a Hbeira  de  Beliche,  que  desagua  no  Guadiana,  j 
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Azinhal  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  4,  com  a séde  em  Faro. 
N’esta  freg.  houve  um  ataque  dos  guerrilhas  do 
Algarve,  em  20  de  dezembro  de  1838,  em  que  fi- 
cou ferido  o filho  do  celebre  guerrilheiro  Reme- 
xido. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Victoria,  d’Ameixial,  conc.  de  Es- 
tremoz,  distr.  d'Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca'cem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barbara,  conc. 
de  Borba,  distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  .Mação,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara- 
a-Velha,  conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz, 
conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  d’Evora  Monte,  conc.  d’Estremoz, 
distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo, 
conc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Negrilhos,  conc.  d’Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  de  Orca,  conc  do  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Paderne,  conc.  d’Albufeira,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Eufemia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  d’A- 
brantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Ven- 
das Novas,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Alter  Pedroso,  anuexa  á freg.  e conc.  d’ Alter 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Bento,  de  Anna  Loura,  conc.  d’Estremoz, 
distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Orada  e conc.  d’Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aziuheira  dos 
Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Mathias,  conc.  e distr. 
d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do  Peso, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade 
na  freg.  da  Santissima  Trindade,  de  Trindade, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Victoria,  co^.  e distr.  de  Beja.  ||  Horta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada  e conc.  d’Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S-*  da  Con- 
ceição, de  Àlfundão,  conc.  de  Ferreira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
d’Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monto  na  freg.  de 
SanPAiina  da  Serra,  conc.  d’Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  -Monte  na  freg.  de  S.  Braz  de  Mattos, 
conc.  TAlan^foal,  distr.  d’Evora.  ||  .Monte  ná  freg. 
de  S.  Brissos,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Christovão,  conc.  de  .Moutemór-o- No- 
vo. distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Frei-\o,  conc.  de  Redondo,  distr. 
d’Evora.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  .Martyres, 
cone.  do  Crato,  distr.  de  Portalegre.  ||  .Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  eonc.  de  Borba,  distr. 
d'Evora.  ||  Monto  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
d'Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Pomares,  conc.  e distr.  de  Beja.  i| 
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Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Saboia, 
conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Selmes,  conc.  da  Vidi- 
gueira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Terrugem,  conc.  d’Elvas  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Torre  dos  Coelheiros,  conc.  e distr.  d’ Évo- 
ra II  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vaia- 
monte,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Mathias,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Azinhal  de  Cima  (Monte  do).  Na  freg.  de 
SanfAnna  da  Serra,  conc.  d’Ourique,  distr.  de 
Beja. 

Azinhal  Redondo  (Monte  do).  Na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Capellins,  conc.  d’Alandroal, 
distr.  de  Evora. 

Azinhal  da  Ribeira  do  Roxo.  Pov.  na  freg. 
de  S Salvador  e conc.  d’Aljustrel,  distr.  de  Beja. 

Azinhaiarete.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Azinhalinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  || 
Casal  na  freg.  de  N S-*  da  Conceição,  de  Salva- 
dor, conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Courella  na  freg.  de 
S.  Gens,  conc.  de  Montemór- o-Novo,  distr.  d’Evo- 
ra.  II  Herdade  na  freg.  de  S.  Mathias,  conc.  e 
distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Peso,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de 
Redondo,  distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na  freg  da 
Santissima  Trindade,  de  Trindade,  conc.  e distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  SanfAnna  da  Ser- 
ra, conc.  d’Ourique,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  de  Reguen- 
gos  de  Monsaraz,  distr.  d’Evora. 

Azinheira  (Luiz  Cândido  Teixeira  de  Moura, 
1.“  visconde  de).  Commendador  da  ordem  de  N. 
S.*  da  Conceição  e da  de  Carlos  III,  de  Hespa- 
nha;  bacharel  formado  em  direito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra.  N.  a 22  de  fevereiro  de  1825. 
Era  filho  de  Antonio  Alves  de  Moura,  proprietá- 
rio de  Traz  os-Montes,  e de  D.  Anna  Emilia  Tei- 
xeira. Exerceu  diversos  cargos  da  carreira  admi- 
nistrativa em  vários  districtos  do  continente  do 
reino.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  da 
Azinheira  em  sua  vida,  por  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1870,  e carta  de  10  de  fevereiro  de 
1371,  em  memória  dos  avultados  actos  de  philan- 
tropia  e generosidade  praticados  por  seu  tio  João 
Teixeira  Guimarães,  em  beneficio  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  do  Porto. 

Azinheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Porta- 
íegre.  ||  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  das  Preces,  de 
Bemquerença.  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Marmelleiro, 
conc  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  de  Olei- 
ros,^distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceieào  e conc.  de  Rio  Maior,  distr. 
de^  Santarém.  ||  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Carreguei- 
ros,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Estabeleci- 
mento pertencente  ao  Arsenal  de  Marinha,  na 


freg.  de  N.  S."  da  Conceição  e conc.  do  Seixal, 
distr.  de  Lisboa.  (V.  Arrentella).  N’este  local 
tem  a firma  Bensaude  & C.*,  de  Lisboa,  grandes 
armazéns  para  a secea  do  bacalhau,  pescado  por 
sua  conta  nos  bancos  da  Terra  Nova.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S * da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
do  Divor,  conc.  ^e  distr.  d’Evora.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Figueira,  conc.  d’Aviz,  distr. 
de  Portalegre.  i|  Herdade  na  freg.  de  Santa  Jus- 
ta, conc.  de  Arraiolos,  distr.  d’Evora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  dc  Salvada,  conc. 
e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santa  Su- 
sana,  conc.  de  Redondo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S • da  Assumpção,  de  Abella,  conc. 
do  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Domingos  de  Anna  Loura,  conc. 
de  Estremoz,  distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Arcos,  conc.  d’Estremoz,  distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  (N.  S * da  Boa  Fé, 
conc.  e distr.  d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Caridade,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
distr.  d’Evora.  N’este  monte  foi  encontrado  em 
1840  um  bello  sarcophago  romano,  com  figuras 
em  alto  relevo.  Muitos  outros  objectos  de  uso  fu- 
nerário e domestico  se  teem  por  vezes  achado 
n’esta  localidade,  entre  vestigios  de  edificações 
antigas.  Sobre  o sarcophago,  que  a camara  muni- 
cipal  do  Porto  comprou  em  1867  a Luiz  Maria  da 
Costa,  por  50  libras,  escreveu  uma  memória  o sr. 
Eduardo  Augusto  Allen.  V.  este  nome.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Entradas,  conc.  de  Castro 
Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Lourenço  de  Mamporeão,  conc.  d’Estremoz,  distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida  da 
Serra,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Mon- 
toito,  conc.  de  Redondo,  distr.  d’Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Quintos,  conc.  e 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Saboia,  conc.  d’Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Ter- 
rugem, conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vimiei- 
ro, conc.  dc  Arraiollos,  distr. d’Evora.  ||  Quintana 
freg.  da  Sé,  conc.  o distr  d’Evora.  |j  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Faia,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Azinheira  dos  Barros.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  província  da  Estremadura,  conc 
de  Grandola,  com.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa,  bisp.  de  Beja,  1:032  hab.  e 216  fogos.  A 
pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  campina  elevada,  d’onde  se  avistam  di- 
versas villas.  O cura  era  da  apresentação  da  mi- 
tra. A maior  parte  da  freguezia  é composta  de 
matagaes,  que  criam  muitos  lobos,  rapozas,  coe- 
lhos, lebres,  perdizes,  etc.  N’esta  freguezia  jun- 
tam-se duas  ribeiras,  Alvalade  e Corona,  toman- 
do então  0 nome  de  ribeira  do  Roxo.  Azinheira 
dos  Barros  foi  em  tempo  annexa  á freg.  de  Gran- 
dola. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.®  11,  com  a séde  em  Setú- 
bal. 

Azinheira  de  Besteiros  (Herdade  da).  Na 
freg.  da  Conversão  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc. 
de  Móra,  distr.  d’Evora. 

Azinheira  dos  Coelhos  e dos  Gallegos.  Duas 
herdades  na  freguezia  de  Santa  Sophia,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evora. 
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Azinbeira  do  Patalim  (Monte  da).  Na  freg. 
de  Sauta  Sophia,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr 
de  Evora. 

Azinheira  Redonda  (Monte  da).  Na  freg.  de 
S.  Salvador  e coiic.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Azinheiras.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Jordão,  conc.  e distr. 
d’Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  SanfAnna  de  Ser- 
ra, conc.  d’Ouriqiie,  distr.  de  Beja. 

Azinheirinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Represa,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  d’Evora.  ||  Pov.  na  freg-  e conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Azinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Azinhosa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Azinboso.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  742  ha- 
bitantes e 93  fog.  Tem  escola  para  o sexo  masc. 
e est.  post , permutando  malas  com  Mogadouro.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  bai.\o,  rodeado  de  campina  d’onde  se  vêem 
muitas  terras.  Tomou  o nome  de  Aziuhoso  d’uma 
grande  azinheira  que  se  creou  no  logar  do  Mar- 
melleiro,  junto  á ermida  pe  N.  S.*  do  Carrasco. 
Até  1424  foi  aldeia  composta  de  duas  quintas,  a 
da  Marmelleiro,  pertencente  ao  Mogadouro,  e 
Carrescal  pertencente  a Penas-Royas.  N’este  an- 
no  de  1424,  el-rei  D.  João  I deu-lhe  foral,  com 
grandes  privilégios,  e D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  confirmando  os  privilégios,  ein  Evora  a 13 
de  fevereiro  de  1520.  Era  da  jurisdicção  real.  A 
egreja  matriz  é toda  de  cantaria  lavrada  e de 
boa  architectura;  tem  um  bom  côro  e uma  torre 
com  dois  grandes  sinos.  E'  tradição  que  foi  egre- 
ja dos  templários,  e que  a fundou  D.  João  I,  con- 
correndo 0 povo  da  freg.  com  avultadas  esmolas. 
Einquanto  esta  parte  de  Traz-os-Montes  perten- 
ceu ao  arcebispado  de  Braga,  foi  Aziuhoso  viga- 
raria  geral.  Dei.xou  de  o ser  quaudo  se  creou  o 
bispado  de  Miranda,  hoje  Bragança,  a que  Azi- 
uhoso ficou  pertenceudo.  Tem  Misericórdia  e hos- 
pital fundados  por  Martim  Soeiro  de  Athaide  em 
1047,  deixando  todos  os  seus  bens  á Misericórdia 
e as  suas  casas  para  o hospital.  O santuario  de 
N.  S.*  de  Azinhoso  é antiquíssimo,  e parece  ain- 
da anterior  á invasão  dos  arabes  em  Portugal. 
Já  no  tempo  dos  reis  de  Leão  era  este  sanctua- 
rio  muito  concorrido  de  devotos,  que  lhe  faziam 
valiosas  oftertas.  Em  tempos  remotos,  diz-se,  que 
se  fazia  uma  feira  a 8 de  setembro,  que  fôra  ins- 
tituída por  el-rei  1).  Diuiz,  quando  visitou  o 
santuario  em  1287.  O parodio  era  da  apresenta- 
ção da  mitra,  e tinha  de  rendimento  4üí(X)0  réis. 
Aziuhoso  é terra  fértil  em  trigo,  centeio,  azeite 
e vinho.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n."  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Aziral.  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Vil- 
lar  Barroco,  conc  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Azival.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espinho, 
conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d’Aveiro.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc.  e distr. 
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de  Vizeu.  ||  Quinta  na  fre^  de  S.  Matheus,  de 
Unhacs  o Velho,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Aziveiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Telhado,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica 
ção,  de  Podence,  conc.  de  Macedo  de  Cavallei- 
ros,  distr.  de  Bragança. 

Azivoso.  V.  Azibnso. 

Azoeira.  V.  Azueira. 

Azões.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
j ceb.  de  Braga;  193  hab.  e 54  fog.  A pov.  dista  6 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  no  valle  de 
Penella,  na  laiz  do  monte  Aventosa.  Foram  seus 
i donatários  os  almirantes  de  Portugal,  condes  de 
Rezende,  que  apresentavainjos  abbades,  os  quacs 
tinham  de  renda  200^000  réis.  Até  18.55  toi  do 
I conc.  de  Penella,  com.  de  Pico  de  Regalados. 
I Corre  aqui  o rio  Neiva.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 

e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  7 com 
1 a séde  em  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria. 

[ de  Telhado,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão;  distr, 
I de  Braga. 

Azoia.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.,  com.  e distr.  de 
I Leiria;  987  hab.  e 197  fog.  Tem  escola  do  sexo 
masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do 
! conc.  e está  situada  sobre  um  cabeço,  dominando 
I uma  veiga,  que  o rio  Lena  rega  e fertilisa.  Era 
I da  corôa,  e o povo  pagava  o oitavo  dos  fruetos  á 
Casa  do  Infantado.  Na  aldeia  de  Sebastião  de 
j Freixo,  d’esta  freguezia,  é tradição  que  foi  onde 
j existiu  a antiga  cidadb  de  Calippo.  No  meio 
I d’esta  aldeia  construiu  o povo  uma  capella  a 
Santa  Catharina,  que  o bispo  de  Leiria  D.  Ál- 
varo Abranches  elevou  a freguezia  em  1713, 
mandando  edificar  uma  nova  egreja.  D.  AflFonse 
III  deu-lhe  foral,  em  13  de  abril  de  1255.  O pa- 
rocho  era  apresentado  pela  mitra,  e tinha  de 
I rendimento  fiOítXX)  réis.  ||  Pov.  na  freg.  de  S João 
! Baptista,  de  Barão  de  S.  João,  annexa  a Bensa- 
I frim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ü Pov.  na 
I freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Collares,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casaes  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Consolação  e conc.  de  Cezimbra,  distr. 

I de  Lisboa. 

1 Azoia  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Conceição,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.,  com. 

I e distr.  de  Santarém,  patriarch.  de  Lisboa;  466 
I hab.  e 99  fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas 
' com  Santarém.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc. 

I O vigário  do  Salvador  de  Santarém  apresentava 
I aqui  0 cura,  que  tinha  de  renda  uma  pipa  de  vi- 
I nho,  uin  moio  de  trigo,  dois  cantaros  de  azeite  e 
j 2ÍOX)  reis  em  dinheiro.  E’  terra  fértil.  Azoia  de 
I Baixo  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
j crutamento  e reserva  n.®  1 com  a séde  em  Lisboa. 

I Esta  freg.  tem  uma  pequena  egreja  dedicada 
a N.  S.*  da  Conceição,  distante  1 k.  da  quinta 
1 de  Valle  de  Lobos,  onde  residiu  nos  últimos  an- 
nos  da  sua  vida  Alexandre  Herculano,  quinta 
' que  elle  comprou  e depois  de  reconstruir  a mo- 
; desta  casa  de  habitação,  e as  oificinas  agricolas, 
i começou  a desbravar  e a cuidar  dos  terrenos  que 
a circuindam,  tornando  um  valle  triste,  pedregoso 
e improduetivo,  n’uma  varzea  alegre,  abundante- 
mente  atapetada  de  relva,  arvoredos  copados, 
tartos  e viçosos.  Valle  de  Lobos  é um  sitio  ermo, 
triste  e um  pouco  agreste,  povoado  de  olivedos, 
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a 7 k.  de  Santarém.  Os  raros  casaes  que  se  vêem 
nas  encostas  adjacentes,  assombrcadas  pelo  verde 
negro  das  oliveiras,  sào  habitados  por  campone- 
zes,  que  passam  vida  pacifica,  entregues  aos  tra- 
balhos dos  seus  ca  npos.  A pequenina  egreja  de 


Casa  oude  falleceu  Alexandie  Herculano 


aldeia  apresenta  a perspectiva  singela  e reco- 
lhida dos  presbyterios  ruraes.  E’  junto  da  porta 
d’este  eremiterio  campezino  que  se  encontra  um 
singelo  monumento  fúnebre,  o tumulo  onde  repou- 
saram as  cinzas  do  grande  historiador,  desde  13 
de  setembro  de  1817  até  á sua  solemne  traslada- 
çào,  em  27  de  junho  de  1888,  para  a egreja  dos 
Jeronymos  em  Belem.  O tumulo  em  Azoia  de 
Baixo  pertencia  ao  general  Pedro  Vieira  Gorjão, 
amigo  e visinhode  Alexandre  Herculano,  o qual 
fallecera  alguns  aniios  antes.  Azoia  e Valle  de 
Lobos  tornaram-se  logares  celebres,  o primeiro  por 
ter  encerrado  na  sua  egreja  durante  11  annos  os 
restos  mortaes  do  notável  homem  de  letras,  e o 
segundo  por  elle  ter  ali  vivido  e fallecido. 

Azoia  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  N.  S.’  da 
Graça,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Santarém,  patr.  de  Lisboa;  <501  hab.  e 
105  fog.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  N’esta 
freg.  ha  muitos  e extensos  olivaes,  por  isso  é muito 
abundante  em  azeite.  O vigário  era  apresentado 
pela  Mesa  da  Consciência  e Ordens;  tinha  de 
rendimento  1 moio  de  trigo,  2 cantaros  de  azeite, 
30  almudes  de  vinho,  2 arrobas  de  cera  branca  e 
21Í200  réis  em  dinheiro.  Junto  ao  logar,  ha  a 


Azueira.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Mafra,  distr  e 
patr.  de  Lisboa;  1.7li5  hab.  e 459  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Mafra.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’u'T'a  baixa^ 
na  encosta  d’um  mon- 
te. Foi  freg  annexa  á 
de  Santa  Maria  de 
Castello,  de  Torres 
Vedras,  cujo  prior 
confirmava  a nomea- 
ção do  cura  de  Azuei- 
ra, que  era  feita  pelo 
povo,  e tinha  de  ren- 
da PJOílOOO  réis.  Foi 
feita  villa  em  1820,  e 
era  séde  de  concelho, 
que  foi  supprimido 
por  decreto  de  24  de 
outubro  de  1855.  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr  de  recruta- 
mento e res  n.®  1 com 
a séde  em  Lisboa. 

Azueira  de  Bai- 
xo, de  Cima  e do 
Meio.  Tres  povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Az\xes  fConegosJ.  Os  congregados  de  S.  João 
Evangelista,  os  loios.  ||  — Irmãs.  As  congregadas 
da  ordem  da  Annuuciada,  por  andarem  vestidas 
de  azul. 

Azul  (Livro).  V.  Livro  Azul. 

Azul.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  d’Evora  d’Al- 
cobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Azulejo.  V.  Ceramica. 

Azulejos  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  Lumiar,  3.®  bairro,  de  Lisboa.  No 
palacio  passavam  alguns  dias  de  verão  a rainha 
D.  .Maria  I e a corte.  Deriva  o nome  dos  azulejos 
que  ornam  as  paredes,  representando  scenas  bi- 
blicas  e mythologicas. 

Azurara  (Fr.  Ãntonio  de).  Religioso  capucho 
da  prov.  da  Piedade.  N.  em  Azurara.  Foi  muito 
versado  era  theologia  moral,  como  claramente 
manifestou,  não  só  nos  additamentos  que  fez  ao 
Manual  dos  confessores  e penitentes,  composto 
por  fr.  Rodrigo  do  Porto,  religioso  da  mesma  pro- 
vincia,  mas  concorrendo  com  grande  copia  de 
doutrinas  canônicas  e moraes  para  o referido 
Manual,  quando  sahiu  illu«^trado  pela  doutissima 


fonte  de  S.  Sebastião,  tão  salitrosa,  que  muitas  ' penna  do  dr.  Martim  de  Aspilcueta  Navarro,  cujo 
vezes  0 salitre  entupe  os  canos  por  onde  ella  ] grande  auxilio  confessou  ter  recebido,  na  dedi- 
passa.  Azoia  de  Cima  pertence  á 1.*  div.  mil.  e catoria  ao  cardeal  D Henrique,  que  vem  no  Ma- 
io distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  16  com  a | nual,  impresso  em  Coimbra,  no  aiino  de  1552. 
séde  em  Lisboa. 


Azurara  (Gomes  Eannes  de).  Commendador 
Azoio.  Pov.  na  freg.  de  Pedro  e conc.  de  Porto  1 da  ordem  de  Christo,  chronista-mór  do  reino  e 

guarda  mór  do  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo. 
Dizem  os  seus  biographos  que  elle  tomara  o ap- 
pellid  I de  que  usou,  da  villa  em  que  nasceu, 
dando-o  uus  por  natural  de  Azurara  do  Minho,  e 
outros  por  de  Azurara  da  Beira,  o que  parece 
mais  exacto,  conforme  se  lê  no  Instituto,  de 
Coimbra,  vol.  ix,  pag.  72  e 107.  Alexandre  Her- 
culano, no  seu  artigo,  publicado  no  Panorama, 
vol.  3.®  de  1839,  a pag.  2.50,  diz  ser  Gornes  Ean- 
nes filho  de  João  Eannes  de  Azurara,  bispo  d’Evo- 
ra  e de  Coimbra;  que  entrou,  sendo  mancebo,  na 
ordem  de  cavallaria  de  Christo,  onde  chegou  a 


de  Móz,  distr.  de  Leiria. 

Azorero  ou  Azureira.  Appellido  de  familia 
nobre  de  Portugal,  que  teve  o seu  antigo  solar 
nas  montanhas  da  Navarra.  Alguns  membros 
d’esta  familia  vieram  para  Portugal.  Tem  por 
armas  o escudo  partido  em  pala;  a primeira  de 
prata  com  uma  aguia  estendida,  a segunda  lison- 
jada  de  ouro  e vermelho;  bordadura  de  azul  com 
oito  estrellas  de  ouro  e pontas  do  mesmo  me- 
tal. 

Azossim.  Parochia  da  regedoria  de  Neurá,  no 
concelho  das  Ilhas,  na  índia.  Orago  S.  Matheus. 
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ter  0 grau  de  commendador  de  Alcains,  a qual 
commenda  possuia  em  1454,  e que  depois  trocou 
pelas  do  Pinheiro  Grande  e da  Granja  de  Ul- 
meiro, que  se  vê  serem  suas  pelos  annos  de  1459. 
«Parece,  diz  o grande  historiador,  que  durante 
a sua  mocidade  Gomes  Eannes,  segundo  o costu- 
me dos  cavalleiros  d’aquelles  tempos,  se  occupou 
‘inteiramente  no  exercicio  das  armas,  sem  curar 
d’instruir-.se  nas  boas  letras.  Verdade  é que  o ab- 
bade  Barbosa  o faz  erudito  na  historia  desde 
mancebo;  mas  o mestre  Matheus  de  Pisano,  seu 
contemporâneo,  preceptor  de  D.  Aflonso  V,  e au- 
tor d’uma  chroniea  da  conquista  de  Ceuta,  escri 
pta  em  latim,  diz  que  sendo  já  de  edade  madura 
se  applicara  ao  estudo,  mas  que  até  então  fôra 
inteiraraente  hospede  em  litteratura.  Foi  depois 
d’esta  epoca  que  Eannes  entrou  no  serviço  d’el- 
rei  D.  Affonso  V,  como  guarda  da  Torre  do  Tom- 
bo, segundo  se  colhe  da  carta  de  sua  nomeação 
passada  a 6 de  junho  de  1454,  como  bibliotheca- 
rio  da  livraria  real  fundada  por  aquelle  monar- 
cha,  do  que  nos  informa  mestre  Matheus  na  obra 
já  citada;  e como  encarregado  de  escrever  varias 
chronicas  das  cousas  portuguezas,  conforme  o 
diz  0 proprio  Azurara  no  capitulo  ii  da  chroniea 
do  conde  I).  Pedro  de  Menezes.»  São  incertas  to- 
das as  datas  relativas  á vida  d’este  nosso  chro- 
nista  Não  se  sabe  o anno  em  que  nasceu  nem  o 
em  que  morreu;  os  seus  biographos  limitam-se  a 
dizer  que  vivia  ainda  em  ls7d,  porque  apparecem 
certidões  passadas  por  elle  n’este  anno.  Azurara 
era  muito  considerado  por  seu  saber  e qualidades, 
de  valimento  na  côrte  e pessoalmente  bemquisto 
dos  reis  em  cujos  reinados  viveu:  D.  João  1, 
D.  Duarte,  e com  especialidade  I).  AfiFouso  V, 
prova  se  isto  por  muitos  documentos  e factos. 
Foi  este  monarcha  quem  o nomeou  chronista-mór 
e guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  substituindo 
Fernão  Lopes,  que  deu  o seu  consentimento  por 
se  sentir  já  velho,  cançado  e doente;  deu  lhe  ca- 
sas contiguas  ao  paço  real,  onde  o chronista  ha- 
bitou; uma  tença  de  doze  mil  reaes  braneos  an- 
nuaes;  cm  1467  fez- lhe  mercê  d’uma  capella  que 
vagára  para  a corôa,  doou- lhe  umas  casas  em 
Lisboa,  como  consta  do  livro  ni  dos  Misticos; 
diz-se  que  também  lhe  conferiu  o cargo  de  de- 
sembargador da  Casa  do  Cível.  Antes  de  todas 
estas  mercês,  já  Gomes  Eannes  era  homem  abas- 
tado, segqndo  se  colhe  de  outros  documentos 
coevos.  «Acerca  d’este  chronista,  diz  Ilerculano 
no  artigo  a que  nos  referimos,  se  conserva  ainda 
uma  lembrança  curiosa  no  Archivo  da  Torre  do 
Tombo.  Em  1461  uma  pelliteira  viuva  e.  rica,  cha- 
mada .loanna  Eannes,  o adoptou  por  filho,  eons- 
tituindo-o  seu  herdeiro.  O abbade  Corrêa  da 
Serra  nota,  com  razão,  que  tal  adopção  de  um 
homem  nobilitado  por  seus  cargos  e pela  quali- 
dade de  cavalleiro,  feita  por  uma  plebea,  era  in- 
teiramente opposta  ás  idéas  do  século  xv,  deven- 
do-so  por  isso  suspeitar  que  Azurara  foi  d’aquel- 
las  pessoas  para  quem  o respeito  ao  dinheiro  é o 
principal  de  todos  os  respeitos.»  A vasta  erudi- 
ção de  Azurara  patenteia  se  nas  suas  obras;  tende 
a ostentosa  e declamatória,  mas  6 vasta,  c essas 
obras  só  por  si  bastam  a mostrar  que  I^ortugal 
não  foi  de  todo  extranho  ao  impulso  litterario  de 
que  resultou  a Renascença.  Era  imparcial  nos 
seus  juizos  e foi  escriptor  sincero;  tinha,  com- 
tudo,  o defeito  de  querer  affectar  grande  ta- 
lento, que  ninguém  lhe  contestava,  o que  muitas 
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vezes  tornava  enfadonhas  as  suas  obras.  Damião 
de  Goes  dizia:  «que  elle  usava  de  palavras  e 
termos  antigos,  com  razoamentos  prolixos  e cheios 
de  metaphoras  ou  figuras,  que  no  est\'lo  historico 
não  tem  logar».  João  de  Barros,  pelo  contrario, 
affirmava:  «que  elle  bem  merecera  por  sua  dili- 
gencia 0 nome  do  ofiicio  que  teve,  e que  se  al- 
guma cousa  ha  bem  escripto  das  chronicas  d’estc 
reino,  é da  sua  mão».  Alexandre  Herculano,  no 
artigo  do  Panorama,  a que  já  nos  temos  referido, 
diz  0 seguinte:  «Apezar  da  estimação  e respeito 
que  merecera  Fernão  Lopes  aos  seus  contempo- 
râneos, parece  qne  o seu  immediato  succ^ssor 
lhe  levou  n’isso  conhecida  vantagem,  posto  que 
muito  inferior  lhe  fôsse  em  mérito.  Azurara  tendo 
de  escrever  sobre  cousas  d’Africa,  passou  áquel- 
las  partes,  e lá  fez  larga  demora  para  conhecer 
miudamente  os  logares  e circumstancias  das  fa- 
çanhas que  tinha  de  narrar.  Estando  ali  recebeu 
a celebre  carta  de  D.  Aflfonso  V,  que  anda  im- 
pressa no  principio  da  chroniea  de  D.  Duarte  de 
Menezes.  Este  documento  prova  quão  bella  era 
a alma  d'aquelle  monarcha,  a quem  podemos  sem 
receio  chamar  o ultimo  rei  cavalleiro,  e cuja  hon- 
rada memória  teem  pretendido  escurecer  aquel- 
les  que  só  em  seu  filho  encontram  um  grande 
homem.  V’ê  se  n’esta  carta,  que  D.  Aflonso  en- 
tendia que  uma  penna  vale  bem  um  sceptro,  e o 
engenho  um  throno.  De  irmão  para  irmão  não 
houvera  mais  affavel  e affectuosa  linguagem,  e 
mais  generosas  animações  e mercês.»  No  real  ar- 
chivo fez  Azurara  uma  nova  leitura  dos  mais  an- 
tigos documentos,  resumindo-os  de  tal  fórma  que 
se  encontram  reduzidos  á expressão  mais  simples. 
Esta  desgraçada  providencia  foi  tomada  em  vir- 
tude de  um  pedido  dos  povos  a D.  Aflfonso  V. 
A’cerca  de  Gomes  Eannes  d’Azurara  póde  ler-se, 
além  dos  artigos  do  Instituto  e do  Panorama,  em 
que  falámos,  as  Memórias  para  a historia  do  Real 
Archivo,  por  João  Pedro  Ribeiro,  pag.  56;  Curso 
de  Litteratura  pnrtugueza  e brasileira,  de  Fran- 
cisco Sotero  dos  Reis,  tomo  i,  pag.  193  a 209; 
Annaes  maritimos  e colnriiaes,  serie  ii  pag.  23  a 
35;  Intrnducção  á Chroniea  do  descobrimento  e con- 
quista de  Guiné,  pelo  visconde  de  Santarém.  Es- 
creveu : Chroniea  delrei  D.  João  I de  lioj  memo 
ria,  e dos  reis  de  Portugal  o decimo;  terceira  par- 
te, em  que  se  contém  a tomada  de  Ceuta,  Lisboa, 
1644  Innocencio  da  Silva,  no  Diccionario  biblio- 
graphico,  vol.  ni,  pag  147,  diz  o seguinte:  «Oceor- 
re-me  um  reparo  sobre  a composição  d’esta  chro- 
nica  (publicada  posthuma,  c como  supplemento  ou 
continuação  das  partes  primeira  e segunda,  que 
do  mesmo  rei  deixára  Fernão  Lopes).  Diz  Azu- 
rara no  capitulo  1.”  que  começaia  a escrevel-a 
trinta  e quatro  annos  depois  da  expugnação 
d’aquella  praça,  que  foi  como  todos  sabem  (e  elle 
mesmo  diz  adiante  no  cap.  86)  a 21  de  agosto  de 
1415.  Começou  por  tanto  a composição  uo  anno 
de  1449;  e como  declara  no  fim  ter-lhe  posto  a 
ultima  mão  na  cidade  de  Silves  a 25  de  março  de 
1450,  segue-se  que  a compozera  dentro  de  sete 
mezes  pofuco  mais  ou  menos;  o que  na  realidade 
parece  incrivcl,  quando  se  attenta  na  madureza 
e circumspecção  com  que  n’aquelles  tempos  se 
escrevia»  Escreveu  mais:  Chroniea  do  conde 
I).  Pedro  (de  Menezes)  continuada  da  tomada  de 
Cepta,  a qual  mandou  Kl-Rey  D Affonso  V deste 
nome,  e dos  Reys  de  Portugal  XII  escrepver;  sa- 
hiu  pela  primeira  vez  impressa  no  tom.  n da 
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Collecçâo  de  livros  inéditos  da  Historia  portugue- 
sa, publicado  pela  Academia  Real  das  Sciencias, 
precedida  d’uma  introducção  pelo  abbade  Corroa 
da  Serra,  na  qual  se  recolheram  todas  as  espe- 
cies  históricas  que  foi  possivel  descobrir  ácerca 
de  Azurara;  a Òhronica  é dividida  cm  2 livros; 
Chronica  dos  feitos  de  Ü.  Duarte  de  Menezes,  conde 
de  Vianna,  e capitão  da  villa  de  Alcácer  em  Áfri- 
ca, etc.;  também  foi  pela  primeira  vez  impressa 
no  tomo  III  da  dita  Collecçâo  de  inéditos;  Chroni- 
ca do  descobrimento  e conquista  de  Guiné,  escripta 
por  mandado  d' el-rei  D.  Affonso  V,  sob  a direcção 
scientifica  e segundo  as  instrucçòes  do  illustre  in- 
fante D-  Henrique;  fielmente  trasladada  do  manus- 
cripto  original  contemporâneo,  que  se  conserva  na 
Bibliotheca  lieal  de  Paris,  e dada  pela  primeira 
vez  á luz  por  diligencia  do  Visconde  da  Carreira; 
precedida  de  uma  introducção,  e ilhistrada  com  al- 
gumas notas  pelo  Visconde  de  Santarém,  e seguida 
de  um  Glossário  das  palavras  e phrases  antiquadas 
e absoletas,  Paris,  1841.  Esta  Chronica,  que  Azu- 
rara concluiu  no  anno  de  14.Õ3,  havia  desappare- 
cido.  Um  manuscripto  coetâneo,  que  por  induc- 
çòes  bem  cabidas  se  presume  ter  sido  dado  pelo 
proprio  rei  D.  Affonso  V a seu  tio,  do  mesmo  no- 
me, rei  de  Nápoles,  pelos  annos  de  1453  a 1457, 
foi  parar  finalmente  á Bibliotheca  de  Paris,  onde 
pela  primeira  vez  deu  d’elle  noticia  Ferdinand 
Denis,  que  o encontrou  em  1837.  E’  por  este  ma- 
nuscripto que  se  fez  a referida  edição.  Dizem 
que  existe  outra  copia,  feita  em  1506,  que  faz 
parte  d’uma  preciosa  collecçâo  de  manuscriptos 
de  historia  dos  descobrimentos  dos  portuguezes, 
collecçâo  que  foi  do  mestre  impressor  allemão 
Valentim  Fernandes,  estabelecido  em  Lisboa  des- 
de 0 fim  do  século  xv  até  mais  do  meado  do  sécu- 
lo XVI,  e passando  ainda  n’este  século  ao  poder  do 
celebre  erudito  Peutinger,  está  na  Real  e Nacio- 
nal Bibliotheca  de  Munich.  Temos  mais:  Chronica 
(Vel-rei  D.  Duarte.  Posto  que  a principal  parte 
seja  de  Fernão  Lopes,  diz  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Lusitana,  as  praticas  da  jornada  de 
Tanger  e a relação  do  enterro  de  D.  João  I,  co- 
mo também  os  descobrimentos  do  infante  D.  Hen- 
rique até  á sua  morte,  são  de  Gomes  Eannes  de 
Azurara,  como  affirma  Damião  de  Goes,  na  Chro- 
nica de  D.  Manuel.  Esta  chronica  reduziu  a me- 
lhor estylo  Ruy  de  Pina.  Em  manuscripto:  Mi- 
lagres do  Santo  Condestabre  D.  Nunn  Alvres  Pe- 
reira; Chronica  delKey  D.  Affonso  V até  á morte 
do  infante  D.  Pedro;  Compilação  de  varias  Es- 
cripturas.  Ordenações,  Cartas,  casamentos,  contra- 
tos, armadas,  festas,  obras,  doaçoens,  merces,  assim 
por  registro  da  Chanceüaria,  e Fazenda,  como  por 
cartas  de  todo  o lieyno.  Esta  obra  tão  util,  como 
laboriosa,  que  comprehende  03  reinados  de  D.  Pe- 
dro I e seu  filho  D.  João  I,  extrahiu  da  Torre  do 
Tombo,  e a reduziu  a diversos  volumes,  que  ser- 
viram de  illustração  a muitas  noticias  d’este 
reino. 

Azurara  (João  Antonio  Salter  de  Mendonça, 
l."  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
do  conselho  de  D.  João  VI;  cavalleiro  professo  na 
ordem  de  Christo,  commendador  de  S.  Pedro  de 
Farinha  Pôdre,  no  bispado  de  Coimbra,  na  refe- 
rida ordem;  commendador  da  ordem  de  N S.*  da 
Conceição;  secretario  e membro  do  governo  do 
reino;  desembargador  do  Paço  e da  Casa  da  Sup- 
plicaçào;  deputado  e procurador  da  Junta  do 
Tabaco,  etc.  N.  em  Guyanna,  bispado  de  Pernam- 


buco, a 15  d’agosto  de  1746,  fal.  em  14  de  junho 
de  1825.  Era  filho  de  Jorge  Salter  de  Mendonça, 
fidalgo  da  Casa  Real,  desembargador  da  Relação 
e Casa  do  Porto,  em  cujo  exercicio  falleceu; 
desembargador  da  Relação  da  Bahia;  ouvidor  de 
Parahiba  e procurador  da  corôa  e fazenda  d’esta 
capitania;  juiz  do  fóra  da  villa  d’Ourem,  provi- 
mento da  casa  de  Bragança;  proprietário  do  of- 
ficio  de  escrivão  da  carga  e descarga  das  naus 
da  índia;  casado  com  D.  Antonia  Francisca  Pes- 
soa de  Lima,  filha  de  Bento  Correia  de  Lima. 
Salter  de  Mendonça  veiu  para  Portugal,  matricu- 
lou-se na  Universidade  de  Coimbra,  onde  seguiu 
0 curso  de  direito,  e,  apenas  o concluiu,  foi  no- 
meado auditor  do  regimento  de  marinha.  Em 
1772  teve  a promoção  de  desembargador  da  Re- 
lação do  Rio  de  Janeiro.  N’essa  cidade  desempe- 
nhou também  os  logares  de  ouvidor  geral  do  ei- 
vei, procurador  da  Corôa  e Fazenda  Real,  depu- 
tado de  fazenda,  porteiro  e guarda-mór  da  alfan- 
dega,  sendo  transferido  em  1779  para  a Relação 
do  Porto,  servindo  também  n’esta  cidade  os  cargos 
de  procurador  fiscal  e conservador  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro. 
Em  1789  foi  nomeado  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação;  em  1799  procurador  geral  da  corôa, 
e em  1801  deputado  da  casa  de  Bragança.  Quando 
a 29  de  novembro  de  IH'7  a familia  real  partiu 
para  o Brazil,  ficou  Salter  de  Mendonça  fazendo 
parte  da  regencia  nomeada  por  D.  João  VI,  en- 
tão principe  regente,  como  secretario  e encarre- 
gado dos  negocios  do  reino  e da  fazenda,  logar 
em  que  se  conservou  até  15  de  setembro  de  1820, 
em  que  se  realisou  na  capital  a revolução,  sendo 
dissolvida  a regencia,  elegendo  se  uma  junta  por 
acclamação  do  pov'o.  Salter  de  Mendonça  tam- 
bém foi  nomeado  em  1812  regedor  da  justiça  da 
Casa  da  Supplicação,  guarda-mór  do  Real  Archi- 
vo  da  Torre  do  Tombo,  em  24  de  dezembro  de 
1813;  presidente  da  commissão  do  Exame  dos  Fo- 
raes  e Melhoramentos  da  Agricultura;  presiden- 
te da  commissão  da  Nova  Reforma  de  Pesos  e 
Medidas;  escrivão  e proprietário  da  carga  e des- 
carga das  naus  da  índia.  Casou  no  Porto  em  1789 
com  D.  Anna  Rosa  de  Noronha  Leme  Cernache, 
filha  de  Vicente  de  Noronha  Leme  Cernache,  e 
de  sua  mulher  D.  Anna  de  Noronha  Leme  Cer- 
nache. O titulo  de  visconde  de  Azurara  foi  con- 
cedido em  duas  vidas,  por  decreto  de  13  de  maio 
de  1819  e carta  de  22  de  junho  de  1820.  O bra- 
zão  d’armas:  um  escudo  com  as  armas  dos  Salter, 
em  campo  de  prata  uma  cruz  preta  florida  entre 
quatro  violetas  da  mesma  côr,  também  em  cruz. 
Timbre:  um  mocho  de  sua  côr  armado  de  ouro. 
Tendo  fallecido  sem  filhos  legítimos,  o titulo  de 
visconde  passou  para  seu  filho  natural,  legitimado 
pelo  alvará  de  6 de  fevereiro  de  1809,  Jorge  Sal- 
ter de  Mendonça. 

Azurara  (Jorge  Salter  de  Mendonça,  2.°  vis- 
conde de).  Moço  fidalgo  com  exercicio  accrescen- 
tado  a Fidalgo  Escudeiro,  pelo  alvará  de  24  de 
setembro  de  1824;  commendador  de  S.  Pedro  da 
Farinha  Pôdre,  no  bispado  de  Coimbra,  da  ordem 
de  Christo;  deputado  daextincta  Junta  do  Taba- 
co; escrivão  proprietário  da  carga  e descarga 
das  naus  da  índia,  ofíicio  que  desde  longos  annos 
andava  na  casa  dos  seus  ascendentes;  coronel  do 
regimento  de  milícias  de  Lisboa  oriental.  N.  a 
20  de  maio  de  1804,  e fal.  a 10  de  dezembro  de 
1872.  Era  filho  natural  do  l.“  visconde  de  Azu- 
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rara,  João  Antonio  Salter  de  Mendonça,  legiti-  j 
mado  pelo  alvará  de  6 de  fevereiro  de  1H09.  Ca- 
sou em  22  de  setembro  de  1839,  eom  D.  ''aria 
Henriqueta  Manuel  de  Vilhena  Saldanha  Olivei-  ' 
ra  e Daun,  filha  do  primeiro  conde  d’Alpedrinha,  j 
José  Sebastião  de  Saldanha  Oliveira  e Daun,  e 
da  condessa  D.  Maria  Leonor  Carolina  da  Con-  | 
ceição  Manuel  de  Vilhena  da  Costa  Freire  Mar-  i 
tins  da  Fonseca  Esta  senhora  era  já  viuva  de  | 
D.  Diogo  Corrêa  de  Sá  Mello  Ferreira  d’ Amorim  ' 
Pereira,  senhor  dos  morgados  do  Fontão  e Agrêdo,  j 
Rua  Escura.  Luzinde,  Lobazim  e Cabeço  de  Vi-  | 
de,  de  Santa  Martha  de  Vianna  do  Castello,  e de  i 
Corréas  na  ilha  de  S-  Miguel,  e do  Pouzo  da  Cu- 
nha; commendador  de  Travassos  na  oi-dem  de 
Christo,  fallecido  em  1837.  O titulo  foi  concedido  j 
em  alvará  de  lembrança  da  2.*  vida  no  mesmo 
titulo  a seu  pae  de  21  de  agosto  de  1821;  e em  | 
verificação  de  vida,  no  referido  titulo,  em  9 de  i 
novembro  de  1824,  e carta  de  12  d’abril  de  1825. 

Âzurara.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  ] 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr.  i 
e bisp.  do  Porto;  897  hab.  e 236  fog.  Está  situada 
n’uma  campina  accidentada,  aprazivel,  muito  fer-  i 
til  e saudavel.  Vê-se  d’aqui  Villa  do  Conde,  a * 
barra  ou  foz  do  rio  Ave,  muitas  povoações  e fre- 
guezias,  e grande  extensão  de  mar.  E’  povoação  ] 
muito  antiga;  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  ' 
foi  fundada,  mas  sabe-se  que  já  existia  no  tempo  ' 
dos  suevos.  No  começo  do  século  xii  era  povoação  l 
muito  importante,  porque  o conde  D.  Henrique  ’ 
e sua  mulher,  D.  Thereza,  a fizeram  villa.  dando-  I 
lhe  foral  em  1102  ou  1107,  que  D.  Affonso  II 
mais  tarde  confirmou,  em  Santarém,  no  dia  1 de  I 
fevereiro  dc  1213.  A villa  de  Azurara,  porém,  í 
não  era  freguezia;  pertencia  á de  Arvore,  com  ] 
todo  0 território  que  fórma  hoje  a sua  freguezia,  1 
e que  era  do  antigo  conc.  da  Maia.  Em  1457  I 
toruou-se  independente,  ficando  todavia  os  habi-  | 
tantes  obrigados  a concorrerem  para  os  reparos  i 
da  antiga  egreja  parochial  d’Arvore,  encargo  de  I 
que  só  se  puderam  livrar,  depois  de  muitas  de- 
mandas, em  1726.  O vigário  d’Arvore  ficou  apre-  ' 
sentando  annualmente  o cura  em  Azurara  De-  j 
pois,  como  a nova  freguezia  foi  prosperando  muito 
e crescendo  em  população,  toruou-se  considera- 
velmente mais  importante  que  a de  Arvore,  e 
em  1550  o vigário  passou  para  Azurara,  e apre- 
sentava então  0 cura  para  a freg.  que  deixara. 
A meza  capitular  do  bispado  do  Porto,  que  apre-  | 
sentava  o vigário  d’Arvore,  ficou  desde  aquelle  : 
anno  apresentando  o d’Azurara  (V.  Arvore).  Até  i 
fins  do  século  xv  ainda  esta  villa  continuou  per-  I 
tencendo  ao  conc.  da  Maia;  dep  ds  formou  conc.  j 
independente,  com  a maior  paite  da  sua  fn>gue-  I 
zia,  porque  o resto  se  conservou  ainda  sendo  da  ; 
Maia,  e com  a de  Villa  do  Conde,  que  ficou  per-  | 


tencendo  ao  conc.  d’Azurara.  No  fim  do  século 
XVII  ou  principio  do  século  xviii,  Villa  do  Conde 
prosperou  mais  que  a de  Azurara,  formando  conc. 
a que  esta  villa  ficou  sujeita,  recuperando  por  essa 
oceasião,  como  freg.,  a parte  que  desde  a sua  in- 
dependência ficara  pertencendo  ao  conc.  da  Maia. 
Foi  dos  marquezes  de  Villa  Real,  e quando  este 
titulo  ficou  extincto,  por  causa  da  cumplicidade  na 
conjuração  contra  D.  João  IV,  em  1641,  passou 
para  a Casa  do  Infantado  A egreja  é um  sum- 
ptuoso templo,  mandado  construir  por  D.  Manuel, 
no  regresso  d’uma  romaria  em  1498  a S.  Thiago  de 
Compostella;  tem  uma  bella  torre  de  cantaria, 
muito  alta,  e dentro  e fora  da  egreja  as  armas  de 
que  D.  Manuel  usava.  Entre  a porta  lateral  e a 
estrada  ha  um  largo  onde  se  vê  um  pelourinho, 
que  indica  ainda  a importância  da  villa  em  tem- 
pos remotos.  No  segundo  domingo  d'agosto  faz-se 
n’esta  egreja  uma  festa  a N.  S.*  das  Neves,  que 
costuma  ser  muito  concorrida.  No  largo  em  que 
falámos  ha  a feira  annual  a 5 d’agosto.  Azurara 
gosou  de  muitos  e grandes  privilégios,  honras  e 
isenções,  como  se  póde  vêr  no  Tombo  da  casa  dos 
marquezes  de  Villa  Real,  que  está  na  camara  do 
Porto.  A Misericórdia  e o hospital  fòram  contrui- 
da.s  em  1516.  Houve  aqui  um  convento  de  frades 
capuchos,  fundado  por  fr.  João  Chaves  em  1518, 
n’uma  quinta  que,  segundo  a tradição,  pertence- 
ra aos  templários.  O convento  passou  depois  a 
D.  Jayme,  duque  de  Bragança,  por  doação  do 
provincial  dos  claustraes.  Azurara  é muito  fértil 
em  cereaes,  vinho  e frueta.  Cria  gado  grosso  e 
miudo,  tem  abundancia  de  peixe  do  rio  e do  mar. 
Dista  1 k.  da  séde  do  conc.,  tem  escola  do  sexo 
masc.,  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  do  Porto 
á Povoa  e Famalicão.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  18  com  a 
séde  no  Porto. 

Azurara  da  Beira.  V.  Mangualde. 

Azurem.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  1.271  hab.  e 2‘25  fog.  A pov.  dista  2 k.  da 
séde  do  conc.  e está  collocada  nos  arrabaldes  de 
Guimarães.  E’  terra  fértil,  sobretudo  em  trigo, 
vinho,  centeio  e azeite.  O vigário  era  annual, 
apresentado  pelo  cabido  da  eollegiada  do  Gui- 
marães, e tinha  de  côngrua  SíiKÍO  reis  e o pé 
d’altar.  Ha  aqui  uma  torre,  que  era  o solar  dos 
Peixotos,  que  procedem  de  Gomes  Peixoto,  o ve- 
lho., filho  de  D.  Egas  Henriques  Porto  Carreiro. 
Azurem  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  20  com  a séde  em  Amarante. 

Azurva.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Es- 
gueira, conc.  e distr.  de  Aveiro 

Azurveira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  dc 
Aveiro. 
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As  correcçòes  abaixo  respeitam  sómente  a alguns  dos  artigos  do  presente  volume.  Outras 
inexactidòes  existem  decerto,  de  par  com  os  pequenos  lapsos  de  revisão,  que  o leitor  corrigirá 
facilmente. 

Quaesquer  lacunas  ou  omissões,  que  se  notem  na  letra  A,  poderão  constituir  um  supplemento 
ou  additamento  especial  no  fim  da  obra.  Mas  devem  desde  já  procurar  se,  a despeito  da  falta  de 
referencias  n’este  volume,  em  outras  letras  iniciaes  de  vocábulos,  synonimos,  nomes,  appellidos, 
etc.  que  se  relacionem  entre  si. 


Abaças  ou  Abbaças.  A designação  arabe  de 
que  derivou  o nome  da  povoação  é Habaxa. 

Abambres.  O censo  de  1 de  dezembro  de  1900, 
seguido  n’esta  obra,  diminue  a população,  que  é 
de  390  habitantes. 

Abbadim.  A ponte  não  é romana  mas  sim  fi- 
lippiua,  do  anno  de  1608.  Tem  grande  altura. 
Abbadim  é propriamente  o nome  d’esta  ponte  e 
não  da  povoação,  que  fica  toda  no  conc.  e com. 
de  Caminha. 

Abelheira.  Não  é logar  em  Ponta  Delgada, 
mas  sim  sitio  da  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos  do 
logar  da  Fajã  de  Baixo,  conc.  de  Ponta  Delgada. 

Aboa.  Deve  ler-se  Aboá.  Pertenceu  em  tempo 
ao  bisp.  de  Miranda,  mas  agora  é do  de  Bragan- 
ça. Não  pertenceu  ao  termo  da  villa  de  Monforte 
de  Rio  Livre,  que  já  não  existe  e está  despo- 
voada. 

Abranches  (João  Cândido).  Exerceu  e exerce 
ainda  a profissão  de  ourives,  achando-se  vivo  e 
residindo  em  Ponta  Delgada  Nasceu  em  Angra, 
a 2 de  abril  de  1830.  Veiu  d’esta  cidade  para 
Ponta  Delgada,  d’onde  não  saiu  mais,  em  janei 
ro  de  1839.  Collaborou  no  Diário  de  Annuncios  e 
não  no  Diccionario  (Diário)  doa  Açores. 

Abrigada  (José  Maria  Camillo  de  Mendonça, 
viaconde  de).  A viscondessa  de  Abrigada,  D.  Ma- 
ria Leonor  Ernestina,  que  foi  casada  em  segun- 
das núpcias  com  o sr.  barão  da  Povoa  de  Santo 
Adrião,  falleceu  em  21  de  fevereiro  de  1904. 

Açores.  Villa  e freg.  da  prov.  da  Beira  Baixa. 
Com  relação  á reedificação  da  egreja,  hoje  ali 
existente,  communicaram-nos  amavelmente  o se- 
guinte; «Não  é exacto  ter  ella  sido  edificada  so- 
bre as  ruinas  da  egreja  de  Aldeia  Rica.  Por  ou- 
tra fôrma  nos  informam  os  códices  do  archivo  da 
Sé  da  Guarda,  que  são  os  mais  completos  reposi- 
tórios da  historia  d’esta  e d’outras  villas  d’aquel- 
la  diocese.  De  facto  houve  em  Açores  uma  egre- 
ja de  tres  naves,  pertencente  ao  antigo  convento 
ou  agapeta  e onde  se  celebraram  todas  as  ceri- 
monias religiosas  do  tempo.  Como  esta  arruinas- 


se ou  fôsse  insufficie.nte,  pensou  se  na  edificação 
de  outra  mais  ampla,  plano  que  foi  levado  a ef- 
feito  e em  virtude  do  qual  foi  edificada  a egreja 
que  hoje  existe.  Entretanto,  e emquanto  a nova 
egreja  se  não  fez,  ficou  a freguezia  ligada  á de 
Aldeia  Rica,  na  egreja  da  qual  se  celebraram  to- 
dos os  actos  religiosos.  Consta  que  a talha  d’es- 
ta  egreja  fora  para  a nova,  o que  não  pode 
admittir-se,  attendendo  á differença  de  dimen- 
sões entre  as  duas.  Quando  muito  poderiam  ter 
sido  aproveitados  os  dois  altares  lateraes  exis- 
tentes, que  diflferem  muito  do  altar-mór,  o qual 
com  rigoroso  exame  se  verifica  ter  sido  feito  pa- 
ra a nova  egreja.» 

Açores.  Está  provado  que  a ilha  de  S.  Miguel 
foi  descoberta  entre  os  annos  de  1432  e 1439  e 
não  em  8 de  maio  de  1444,  como  se  indica.  D.  Af- 
fonso  V concedeu  licença  para  povoar  a ilha  em 
1439  (Archivo  dos  Açores,  vol.  i pag.  5).  O pri- 
meiro phenomeno  vulcânico  do  dominio  da  histo- 
ria é a erupção  das  Sete  Cidades,  na  ilha  referi- 
da, que  se  deu,  não  em  1441,  mas  entre  1432  e 
1439.  A ilha  Graciosa  também  pertence  ao  nu- 
mero das  que  teem  sido  isentas  de  erupções  des- 
de a descoberta  do  archipelago.  O errupo- Occiden- 
tal (Flores  e Corvo)  já  estava  descoberto  a 20  de 
janeiro  de  1453,  data  da  carta  de  D.  Affonso  V, 
que  faz  doação  da  ilha  do  Corvo  (Archivo  dos 
Açores,  vol.  i,  pag.  9).  Consequentemente  não  se 
pode  affirmar  que  os  grupos  central  e Occidental 
foram  descobertos  entre  1444  e 1464,  mas  sim  o 
mais  tardar,  até  ao  anno  de  1452,  visto  que  a al- 
ludida  carta  é do  principio  do  anno  de  1453.  E’ 
muito  difiScil  indicar  precisamente  as  datas  das 
descobertas  por  grupos,  em  vista  da  deficiência 
de  noticias  chronologicas  exactas.  Pode  talvez 
affirmar-se  que  o descobrimento  do  archipelago 
se  iniciou  em  1432  e que  em  1452  estava  con- 
cluido. 

Agrião.  E’  um  casal  e não  uma  povoação  pro- 
priamente dita.  Pertence  á freg.  de  S.  Paulo  da 
Ribeira  Quente,  conc.  e com.  da  Povoação.  Per- 
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deu  a sua  fertilidade  em  castanha,  tendo  agora 
vinha  e mattas. 

Agua  de  Alto.  Deve  lêr-se:  Agua  d' Alto.  Per- 
tence á freg.  de  S.  Lazaro,  siiÊFraganea  na  admi- 
nistração secular  á parochia  de  S-  Pedro. 

Agua  de  Pau.  Villa  por  carta  regia  de  28  de 
julho  de  1515,  e não  de  1522,  como  se  escreveu 
por  confusão  com  Alagôa.  O porto  denomina-se 
Valle  dt  Cabaços  e não  de  Cabeços-  Foi  séde  de 
concelho. 

Agua  Izè  (João  Maria  de  Sousa  Almeida.,  ba- 
rão de).  Na  pag.  81,  2 col.  linha  19,  deve  lêr-se 
Praia  liei  e não  Patria-Kei. 

Aguas  lAvres  ( Amieducto  das).  O nome  do  pro- 
curador da  cidade  é Cláudio  Gorgcl  Amaral  e não 
Cláudio  Jorge  do  Amaral. 

Agueda.  Além  de  varias  duvidas  sobre  a fun- 
dação de  Aeminium,  que  parece  remontar  a 1400 
A.  C.,  convém  emendar  que  a ponte,  que  ligava 
Agueda  com  Sardão,  foi  substituida  por  outra 
também  de  pedra,  muito  elegante  e construida 
dc  1878  a 1882.  O jornal  Aguedense  começou  em 
21  de  abril  dc  18i8  e não  de  1888. 

Aguiar  (Joaquim  Antonio  de).  O fallecimento 
foi  em  26  de  maio  de  1874.  Na  linba  18  da  2.* 
col.  pagina  95,  a data  de  4 de  janeiro  é de  1868, 
anno  em  que  teve  logar  o movimento  da  Janei- 
rinha. 

Ala  dos  Namorados.  A batalha  de  Aljubar- 
rota  teve  logar  a 14  de  agosto  de  1385,  e não  a 
13  do  referido  mez  e anno. 

Alcaçova  (Paço  da).  A pag.  151,  1.*  col.,  li- 
nha 46,  em  logar  de  duque  de  Hespanha,  leia-se 
duque  de  Borgonha. 

Alcaçovas.  Elimine-se,  na  pag.  153,  2.*  col. 
linha  is  «determinando  a mesma  clausula.»  Na 
linha  30  emende-se  o numero  de  dez  para  tres, 
que  tantas  são  as  naves  da  egreja. 

Alcoentre.  Pertence  á comarca  do  Cartaxo. 

Alcolena.  A origem  do  nome  d’esta  povoação, 
tal  como  6cou  indicada  em  Arcolena,  não  é exa- 
cta.  Já  muito  antes  da  construcção  do  convento 
dos  Jeronymos,  el-rei  D.  Aífonso  V,  por  sua  car- 
ta de  2 de  f'-vereiro  de  1452,  doou  a quarta  par- 
te de  um  casal  na  aldeia  de  Alcolena,  termo  de 
Lisboa,  a Beatriz  Velho,  viuva  de  um  seu  crea- 
do  I Chancellaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  12.°  foi.  8. 
verso). 

Alcorrego.  Esta  freguezia,  assim  como  todas 
as  do  concelho  de  Aviz,  pertence  á comarca  d’es- 
te  nome,  e não  á de  Fronteira. 

Aldeia  Gavinha.  Tem  esta  freg.  duas  esco- 
las ofliciaes,  uma  para  cada  sexo,  e um  collegio 
para  meninas  pobres  instituído  por  um  legado. 
Existe  aqui  a capella  de  S.  Sebastião,  além  da  do 
Espirito  Santo.  A de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção é que  foi  destruída  pelo  tei  remoto  de  1755. 
No  Feixial  do  Meio  ainda  existe  a capella  de 
S.  Luiz  e em  bom  estado.  A freguezia  de  Aldeia 
Gavinha  cornprehende  os  logares  de  Tojal,  Mon- 
tegil,  e não  Montargil,  Matta,  .Mossorovia,  Frei- 
xial do  .Meio,  Freixial  d’ Além.  Havia  o Freixial 
de  Baixo,  onde  só  existem  umas  pequenas  mi- 
nas. O Freixial  de  Cima  pertence  á freg.  da  Ven- 
tosa. 

Aldoar.  Pertencia  ao  conc.  de  Bouças,  mas 
passou  cm  1895  para  o do  Porto. 

Alegrete  (Mathias  J Albuquerque,  conde  de). 
Na  linha  39  da  1.*  col.  d’este  artigo,  onde  se  16: 
voltou  em  1648,  deverá  lêr-se:  voltou  em  1643. 
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Alegrete  (Livraria  dos  Marquezes  de).  O no- 
me do  antigo  reitor  da  Universidade  é Nuno  da 
Silva  Telles  e não  Nuno  Telles  da  Silva. 

Alfandega  da  Fè.  Ha  15  ou  20  annos  que  es- 
ta villa  não  pertence  á comarca  de  Moncorvo, 
mas  sim  á de  Mogadouro.  Ha  tres  annos  que  for- 
ma comarca  por  si. 

Almanach.  O Almanach  Arsejas  começou  em 
1875  e suspendeu  em  1885. 

Almeida  (Antonio  de).  A data  do  fallecimento 
é 30  de  julho  de  1822. 

Almeida  (Augusto  Cesar  de).  Fallecido  a 19  de 
março  de  1904. 

Almeida  (Fialho  de).  O nome  completo  d’este 
conhecido  escriptor  é José  Valentim  Fialho  de 
Almeida. 

Almeida  (Francisco  Manuel  Raposo  de).  Foi 
advogado  no  Brazil,  onde  se  casou  e naturalisou. 
Sobre  a sua  biographia  podem  vêr-se:  o Correio 
da  Manhã,  de  Lisboa,  de  22  du  outubro  de  1888, 
a Persuasão,  de  Ponta  Delgada,  de  6 e 13  de  ju- 
nho de  1900. 

Almeida  (Gabriel  de).  Nasceu  em  Ponta  Del- 
gada, freg.  de  S.  José,  a 22  de  setembro  de  1866, 
e não  em  1865;  falleceu  na  mesma  cidade,  freg. 
da  matriz,  a 30  e não  a 29  de  janeiro  de  1894. 
Casou  em  28  de  novembro  de  1891  com  D.  Vir- 
gínia Lino  da  Camara,  actual  professora  da  es- 
cola primaria  official  da  freg.  de  S.  Pedro  da  re- 
ferida cidade. 

Almeidinha  (João  Carlos  do  Amaral  Osorio 
de  Sousa  Pizarro,  2.®  barão  e 1.°  visconde  de).  Os 
filhos  do  segundo  matrimonio  foram:  D.  Laura, 
Carlos  e D.  Fernanda,  e não  Fernando. 

Alto  Douro  (Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do).  O frade  dominicano,  que  expoz  o 
plano  da  companhia  a Sebastião  de  Carvalho  e 
Mello,  chamava-se  fr.  João  de  Mansilha. 

Alvaiazere.  -\os  jornaes  ha  que  accrescentar 
O Patriota,  cujo  primeiro  numero  se  publicou  em 
2.4  de  julho  de  1863.  Suspendeu  no  numero  2,  em 
30  do  mesmo  mez  e anuo. 

Alvalade  ( Alfredo  Augusto  das  Neves  Holtre- 
man,  visconde  de),  a pag.  351,  1.*  columna  nas  li- 
nhas 8.*,  9.*  e 10.*  deve  lêr-se:  D.  Maria  Antonia 
solteira,  com  17  annos  de  edade,  e D.  Josepbina 
Libania  com  32  annos,  casada  com  Antonio  Fer- 
reira Roquette  Na  linha  55  da  mesma  pagina,  1.* 
columna,  deve  lêr-se:  de  pau.  Na  linha  3.*  da  2.* 
columna  da  referida  pag.  351  deve  lêr-se:  Por 
baixo  via-se.  Na  linha  15  da  mesma  2.*  columna 
da  mesma  pag.  351,  onde  diz  algum,  deve  aecres- 
centar-se:  e vem  de  uma  terra  que  faz  parto  da 
me.sma  quinta  de  Alvalade  ao  cimo  dVsta,  c que 
se  denomina  «terra  da  mina»  pois  a agua  cor- 
re por  uma  mina  subterrânea  ao  longo  da  dita 
terra  E em  seguida  deve  lêr-se:  O logar  rigoroso 
da  nascente  da  agua  do  chafariz  das  Moiras,  que 
é diversa  e separada  d’aquella,  e a ultima  clara- 
bóia estão  no  extremo  de  uma  terra  de  outra 
quinta,  que  pertenceu  ao  fallecido  João  Anastá- 
cio Potsch. 

Alves  Matheus  (Joaquim)  Era  natural  de  San- 
ta Comba  Dão,  onde  falleceu  em  agosto  de  1903. 
São  muito  notáveis  os  discursos:  Oração  fúnebre 
de  Pio  IX  e Oração  gratulatoria  pela  victoria  das 
armas  brazileiras  sobre  as  do  Paraguay.  No  An- 
grense  n.“  2:961,  de  15  de  setembro  de  19l>3,  veem 
alguns  apontamentos  biograpbicos  interessantes. 

Alves  de  Sousa  (Joaquim).  Escreveu  também 
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uni  Curso  de  philosophia  elementar,  que  teve  mui- 
tas edições. 

Amado  (Pelayo).  A apparente  divei  genc^a  en- 
tre este  artigo  c o de  Almeida  (Paio  Guterrez  de) 
justifica-se  pela  seguinte  forma:  ou  considerando 
Pelayo  Amado  cavallciro  muito  principal  do  conde 
D.  Henrique,  e conhecido  de  todos  os  senhores 
portuguezes,  como  diz  Brito;  ou  que  elle  fosse 
um  dos  cavalleiros  que  de  França  acompanharam 
Henrique  de  Borgouha,  como  julgam  alguns  his 
toriadores;  ou  elle  seja  da  geração  dos  Coelhos 
em  Portugal,  que  é a mesma  de  Egas  Moniz,  como 
julgam  Augusto  de  Molina  e o conde  D.  Pedro. 
Pelayo  Amado  foi  casado  com  Munia  ou  Muni- 
nha  e teve  um  filho,  Soeiro  Paes  Amado,  casado 
com  Justa,  filha  de  Paio  Guterres  e Ousenda 
Henriques.  D’este  casamento  houve  dois  filhos: 
Amado  Viegas  e Paio  Guterres,  o Almeidão.  Do 
primeiro  descende  Gonçalo  Mendes  Amado,  e 
d’este  os  Amados.  Amado  Viegas  fez  doação  em 
1175  ao  mosteiro  de  S.  Pedro  das  Águias  das 
terras  da  Granja  que  eram  dote  de  sua  mulher 
Ousenda  Ramires,  natural  da  foz  do  Tavora.  Na 
linha  21  da  2 col.  pag.  411  emende-se  neto  para 
filho. 

Ancora  (Rio).  O seu  curso  é de  24  kilometros 
e não  de  8,  como  se  disse  no  artigo. 

Angeja  (D.  Caetano  Gaspar  d’ Almeida  Noro- 
nha Portugal  Camões  Albuquerque  Moniz  e Sousa, 
8.”  marquez  de).  A primeira  marqueza  de  Chaves, 
D.  Fraucisca  Xavier,  não  era  filha  do  4.®  marquez 
de  Angeja,  mas  sim  do  marquez  de  Alegrete  e 
meia  irmã  do  ultimo  marquez  de  Penalva. 

Angola.  Este  artigo  na  parte  chorographica 
foi-nos  communicado  pelo  professor  sr.  dr.  Ma- 
nuel Ferreira  Ribeiro,  a quem  prestamos  o de- 
vido agradecimento. 

Angra  do  Heroismo.  Em  Angra  ha  mais  uma 
freguezia,  além  das  indicadas,  que  é a de  S.  Bento, 
sendo  certo  que  tem  uma  parte  extra-muros  as- 
sim como  as  de  S.  Pedro  e S.  Luzia.  Dos  conce- 
lhos, que  formam  o districto,  os  de  Angra  do 
Heroísmo  e Praia  da  Victoria  pertencem  á ilha 
Terceira,  e os  de  Vélas  e Calheta  á ilha  de 
S.  Jorge,  pois  que  o mencionado  districto  consta 
das  ilhas  Terceira,  S.  Jorge  e Graciosa,  todas  do 
grupo  central.  A cidade  de  Angra  é a séde  do 
commando  militar  dos  Açores,  e tem  a guarnição 
que  se  indicou,  mas  o commando  comprehende 
também  outros  corpos,  que  estão  aquartelados 
na  ilha  de  S.  Miguel.  No  castello  de  S.  João  Ba- 
ptista,  além  do  Gungunhana,  estão  ali  como 
prisioneiros  de  guerra  seu  filho  Godide,  seu  tio 
Molungo,  .e  o Zixaxa.  A’  excepção  do  Molungo,  o 
mais  velho  de  todos,  os  outros  pretos  aprende- 
ram a lêr  e escrever  na  escola  regimental  e tra- 
jam á européa,  entretendo-se  eom  a leitura  de 
jornaes  e no  fabrico  de  cestos  de  vimes.  O cas- 
tello não  se  chamou  primitivamente  de  Santo 
Antonio.  Antes  da  coustrucção  do  easiello  havia 
apenas  um  forte  que,  em  1581,  Cyprião  de  Fi- 
gueiredo mandou  construir,  dando-lhe  o nome  de 
Santo  Antonio,  em  aHenção  a D.  Antonio,  prior 
do  Crato.  Nunca  houve  no  castello  a capella  de 
S.  João  Baptista,  mas  sim  a vasta  egreja  do  mes- 
mo orago,  que  foi  incendiada  em  1818,  e cuja  re- 
edificação  se  completou  em  1867.  N’este  templo 
ouvem  missa  as  tropas  da  guarnição  e os  habi- 
tantes do  castello.  Havia,  sim,  a ermida  do  Es- 
pirito Santo,  hoje  profanada  e transformada  em 


uma  repartição  militar.  Uma  outra  ermida  existe 
no  castello  ae  S.  João  Baptista,  dedicada  a San- 
to Antonio  e mandada  edificar  pelo  governador 
D.  Gonçalo  Mexia,  em  1615.  Esta  ermida  fica  si- 
tuada n’um  declive  do  pico  do  Facho,  junto  d’uma 
gruta,  em  logar  aprazivel,  havendo  ali  no  mez  de 
junho  uma  concorrida  romaria,  por  oceasião  da 
trezena,  festa  e procissão  de  Santo  Antonio.  Na 
causa  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  renhida- 
mente defendida  na  ilha  Terceira,  onde  elle  rei- 
nou de  facto,  salientou-se  notavelmente  uma  se- 
nhora— D.  Violante  do  Canto  e Silva,  que  poz  á 
disposição  d’aquelle  pretendente  ao  throno  de 
Portugal  a sua  grande  fortuna  e a sua  influen- 
cia. Em  22  de  junho  de  182-,  como  se  disse,  foi 
acclamada  rainha  D.  Maria  II,  servindo  de  si- 
gnal  para  a revolução  uns  foguetes  queimados  no 
castello  dos  Moinhos,  hoje  praça  de  D.  Pedro  IV. 
Um  patriota,  o capitão  do  extincto  batalhão  de 
Voluntários  da  Rainha,  João  Francisco  de  Oli- 
veira Bastos,  emquanto  vivo,  ia,  elle  proprio,  ao 
mencionado  local,  deitar  ás  9 horas  da  noite,  de 
21  de  junho,  em  commemoração  d’aquelle  facto, 
0 mesmo  numero  de  foguetes;  e em  seu  testa- 
mento deixou  um  legado  para  se  continuar  com 
essa  commemoração.  O passeio  Duque  da  Ter- 
ceira está  hoje  ligado  com  a praça  D.  Pedro  IV 
pela  avenida  Silva  Sarmento,  importante  melho- 
ramento devido  a Antonio  Marianno  da  Silva 
Sarmento,  quando  presidente  da  camara  munici- 
pal. Um  dos  orgãos  da  sé  cathedral,  o mais  pe- 
queno, é de  construcção  dirigida  pelo  insigne 
compositor  de  musica  sacra  padre  Joaquim  Sil- 
vestre Serrão.  As  escadas  do  caes  principal  de 
Angra  vão  terminar  no  largo  3 de  Março,  onde 
esta  0 edificio  d’alfandega,  que  é bonito  e de  mo- 
derna construcção.  Em  frente  d’este  largo,  entre 
0 principio  das  ruas  Direita  e de  Santo  Espirito, 
separando-as,  é que  fica  a egreja  da  Misericór- 
dia. O hospital  civil  oceupa  a parte  superior  do 
extincto  convento  de  freiras  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, na  rua  de  D.  Carlos  I,  sendo  a parte  in- 
ferior (rez-do  chão)  oceupada  pelo  asylo  da  men- 
dicidade. O extincto  convento  dos  jesuitas,  hoje 
oceupado  pela  residência  do  governador  civil  e 
or  diversas  repartições  e tribunal  judicial,  tam- 
em  foi  residência  do  commandante  da  extincta 
divisão  militar,  que  era  territorialmente  cons- 
tituída pelo  archipelago  dos  Açores;  actualmen- 
te  porém  o general  commandante  militar  dos 
Açores  reside  no  castello  S.  João  Baptista,  em 
parte  do  antigo  palacio  dos  governadores.  O jar- 
dim, a que  nos  referimos,  é pequeno  interior,  e 
sem  lagos,  apenas  um  tanque  ao  centro.  O extin- 
cto convento  dos  jesuitas  tem  a N e E a rua  do 
Marquez,  a O a rua  Duque  de  Palmella,  e a S 
0 largo  do  prior  do  Crato;  não  fica  portanto  en- 
tre a ladeira  de  S.  Francisco  e a rua  D.  Amélia. 
Aquella  ladeira  fica  junto  e proximamente  a N 
do  palacio  da  camara  municipal,  que  tem  a S a 
rua  do  Gallo,  hoje  D.  Maria  Amélia,  e a O a 
praça  da  Restauração.  O lyceu  nacional  esteve 
no  antigo  convento  de  S Francisco,  actualmente 
porém  está  n’um  bello  edificio,  que  foi  residên- 
cia dos  viscondes  de  Bettencourt,  situado  na  an- 
tiga rua  da  Rosa,  hoje  do  conselheiro  Jacinto 
Cândido  da  Silva,  por  detraz  da  egreja  da  sé. 
Aquelle  convento  é hoje  tão  sómente  oceupado 
pelo  seminário  ecclesiastico,  que  é um  dos  me- 
lhores estabelecimentos  de  instrucção  nos  Aço- 
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res,  e cuja  direcção  está  confiada  a padres  de  in-  ! 
contestável  merecimento  e de  indiseutivel  cor- 
recçâo,  e ainda  em  parte  do  rez-do-chào  pela  Or-  1 
dem  Terceira  de  S.  Francisco.  Em  Angra  não  ha  | 
tribunal  da  Relação.  E'  verdade  que  o archipe- 
lago  dos  Açores  constitue  uma  Relação  judicial, 
mas  0 respectivo  tribunal  está  na  cidade  de  Pon-  I 
ta  Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel.  O capote  é usa-  i 
do  apeuas  por  algumas  velhas  do  povo,  bem  co-  | 
mo  o capello,  sendo  as  duas  coberturas  geralmen-  | 
te  de  panuo  côr  de  pinhão.  O barretiuho  de  ma-  | 
lha  nada  se  parece  com  o solidéo  ecclesiastico;  é 
um  barrete  vulgar,  de  lã,  de  fórma  cônica  termi-  i 
nando  em  borla,  da  parte  superior,  distinguindo-  I 
se  por  vezes,  pelo  listrado,  ou  pelo  matiz  de  co- 
res variadas,  sobresahindo  a encarnada.  A cara- 
puça é que  se  parece  nc  tamanho,  com  o solidéo 
ecclesiastico,  por  que  no  feitio  diífere  completa- 
mente;  é de  panno  fino  azul,  forrada  de  flanella 
escarlate,  com  as  abas  viradas,  d’um  e outro  la- 
do para  o exterior,  cobrindo  apenas  a parte  mais 
elevada  da  cabeça.  O camponio  é que  usa  d’esta 
caiapuça,  e o seu  trajo  domingueiro  é caracte- 
ristico:  — r camisa  bordada,  com  dois  grandes  bo 
tões  d’ouro  no  collarinho,  sem  gravata;  casaco 
curto  de  panno  fino  preto,  calças  e collete  de  ca- 
cbemira,  descalço;  guarda-sol  de  seda,  cabello 
cortado  á escovinha  na  nuca,  barbeado  junto  ao 
pescoço,  e comprido  na  frente,  onde  fica  bem  pen- 
teado e lustroso;  barba  rapada.  A bibliotheca  mu- 
nicipal de  Angra  do  Heroismo  foi  ultimamente 
accrescentada  com  uma  importante  offerta  de  li- 


vros, feita  por  F.  J.  Moniz  de  Bettencourt,  illus- 
trado  terceirense. 

Arrifana  de  Sousa.  Arrifana  de  Sousa  não  é 
frcguezia  de  S.  Martinho,  bispo,  nem  é cousa  dis- 
tincta  de  Penafiel.  E’  nome  que  actualmente  a 
nada  corresponde.  A cidade  de  Penafiel  foi  antes 
villa  com  0 nome  de  Arrifana  de  Sousa,  como  es- 
ta antes  de  ser  villa  foi  logar  com  este  nome. 
Por  consequência  se  a villa  de  Arrifana  de  Sou- 
sa passou  a ser  cidade  com  o nome  de  Penafiel, 
é de  vêr  que  o nome  de  Arrifana  de  Sousa  ficou 
eliminado.  A cidade  de  Penafiel  faz  parte  da 
freg.  de  Penafiel,  de  que  é orago  S.  Martinho, 
bispo,  e a esta  está  annexa  a antiga  freg.  de  S. 
Thiago.  Isto  pelo  que  diz  respeito  ao  que  ora  é. 
Arrifana  de  Sousa  foi  primeiro  logar  e depois 
villa  e sempre  séde  do  cohc.  de  Penafiel.  E do 
conc.  tomou  o nome  quando  foi  elevada  a ci- 
dade. E’  possivel  que  ao  nome  Arrifana  (mais 
Arrifanas  ha  em  Portugal)  se  accrescentasse  «de 
Sousa»  por  lhe  passar  perto  o rio  Sousa.  Mas 
nada  se  sabe  de  positivo  sobre  a origem  da  po- 
voação. Quanto  a D.  Faião  Soares,  como  primei- 
ro fundador  ou  povoador  d’estas  terras,  conside- 
ra-se  tudo  pura  phantasia. 

Azenhas.  Muitos  dos  nomes  compostos  de  Aze- 
nha são  evidentemente  uma  simples  designação 
toponymiea,  a que  não  corresponde  povoação  al- 
guma. Por  lapso  de  revisão  todos  teem  a indica- 
ção de  povoação,  mas  o leitor  intelligi  nte  facil- 
mente reconhecerá  os  que  se  encontram  u’essas 
circumstancias. 
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